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"Importante  ressaltar  a  difusão  que  teve  a  Súmula,  como 
método  de  trabalho,  pois  este  parece  ser  o  seu  aspecto  de 
maior  eficácia,  suplantando  mesmo  a  sua  condição  de  re¬ 
pertório  oficial  de  jurisprudência  da  Alta  Corte.  Em  certo 
sentido,  pode-se  dizer  que  o  conteúdo  da  súmula  passa  para 
segundo  plano,  quando  o  comparamos  com  a  sua  função  de 
método  de  trabalho,  revestido  de  alguns  efeitos  processuais, 
que  contribuem  para  o  melhor  funcionamento  da  Justiça." 

Florianópolis,  04/09/1981. 
Victor  Nunes  Leal,  in  "Passado  e  Futuro  da  Súmula  do  STF" 


A  coleção  SÚMULAS  COMENTADAS  traz  para  os  leitores  informações  objetivas 
e  relevantes,  tanto  da  doutrina  como  da  jurisprudência,  sobre  a  aplicação  dada  aos 
enunciados  sumulares  dos  tribunais  e  das  instituições  mais  importantes  do  país. 


Seu  escopo  é  levar,  aos  estudiosos,  aos  operadores  do  direito  e  àqueles  que  lidam 
com  os  órgãos  das  mais  diversas  esferas  de  atuação  governamental,  as  máximas  da 
sistematização  judicial  e  administrativa,  cujos  textos  intentam  orientar,  da  maneira 
mais  racional  possível,  a  atuação  dos  entes  estatais  no  cumprimento  de  seu  múnus 
constitucional. 
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NOTA  DO  COORDENADOR 
À  22  EDIÇÃO 


Inicialmente,  agradecemos  aos  leitores  pela  boa  recepção  da  obra,  que  já  foi  ci¬ 
tada  em  diversos  artigos.  Destaco  ainda  que  os  enunciados  do  FPPC  vêm  sendo  uti¬ 
lizados  tanto  em  decisões  como  eventualmente  até  em  questões  de  concurso,  o  que 
demonstra  o  seu  alcance  e  sua  importância  para  o  meio  jurídico. 

Depois  do  lançamento  desta  obra,  já  foram  realizados  dois  Fóruns  Permanentes 
de  Processualistas  Civis,  na  cidade  do  Recife  e  em  Brasília,  nos  quais  foram  elabora¬ 
dos  novos  enunciados,  bem  como  a  revisão  e  o  cancelamento  de  alguns  outros.  Esta 
edição  levou  em  conta  todas  essas  mudanças. 

Temos  a  participação  de  diversos  novos  autores,  comentando  os  enunciados  ela¬ 
borados,  bem  como  a  revisão  de  enunciados  revisados  e  a  própria  atualização  realiza¬ 
da  pela  evolução  da  interpretação. 

Esperamos  que  a  obra  tenha  a  mesma  acolhida  da  primeira  edição  e  agradecemos 
eventual  crítica  ou  comentário  enviados. 


Recife,  julho  de  2019. 


RAVI  PEIXOTO 
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APRESENTAÇAO 


0  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis  (FPPC)  é  um  espaço  de  discussão 
aberta  que  vem  sendo  realizado  desde  2014,  na  Bahia,  quando  o  atual  CPC  era  ain¬ 
da  um  mero  anteprojeto.  Em  março  de  2017  foi  realizado  o  Vlll  FPPC,  na  cidade  de 
Florianópolis.  Vale  destacar  que  cada  fórum  é  realizado  em  uma  cidade  diferente  e,  a 
cada  vez,  com  mais  participantes.  O  último  foi  realizado  em  março  de  2019,  em  Brasí¬ 
lia  (DF).  Sintam-se  convocados  a  participar  das  próximas  discussões,  sugerindo  novos 
enunciados  ou  criticando  os  já  produzidos. 

O  evento  é  organizado  da  seguinte  forma:  em  um  primeiro  dia,  os  participantes 
são  divididos  em  salas  temáticas,  a  exemplo  de  parte  geral,  direito  probatório,  prece¬ 
dentes,  entre  vários  outros  grupos.  Dentro  de  tais  grupos,  tais  temas  serão  discutidos, 
com  o  objetivo  de  redigir  enunciados,  exigindo-se  sempre  aprovação  unânime.  Cabe 
a  um  relator  a  coordenação  da  discussão  e  a  consolidação  dos  enunciados,  bem  como 
a  sua  apresentação  e  defesa  no  plenário,  que  é  a  segunda  parte  do  fórum.  Nos  outros 
dias,  tem-se  a  plenária,  em  que  os  grupos  se  reúnem  e  cada  relator  irá  apresentar  os 
enunciados  discutidos  e  aprovados  em  sua  temática.  Nesse  momento,  cada  enunciado 
é  lido  e  qualquer  um,  de  qualquer  grupo,  pode  debatê-lo,  seja  para  sugerir  alterações 
redacionais,  seja  para  discutir  a  sua  correção,  mas  sempre  de  forma  fundamentada. 
Basta  que  apenas  uma  pessoa  exerça  o  seu  direito  de  veto  do  enunciado,  de  forma 
fundamentada,  para  que  ele  não  seja  aprovado.  Isso  significa  que  todos  os  enunciados 
dependem  de  aprovação  unânime  da  plenária. 

A  principal  característica  do  FPPC  é  a  de  que  qualquer  interessado  pode  participar 
de  tais  eventos,  independentemente  de  qualificação  acadêmica  ou  profissional  e  essa 
pluralidade  também  é  refletida  nas  discussões,  em  que  um  estudante  de  direito  tem 
a  liberdade  e  a  possibilidade  de  discutir  abertamente  com  um  famoso  doutrinador.  O 
evento  é  gratuito  e  requer,  tão  somente,  uma  inscrição  prévia  no  grupo  escolhido  para 
auxiliar  na  organização  e  impedir  que  alguns  grupos  fiquem  excessivamente  lotados, 
o  que  impediria  o  bom  andamento  da  discussão. 

A  própria  pluralidade  de  profissões  também  é  interessante,  eis  que  o  fórum  conta 
com  a  participação  de  advogados,  professores,  promotores,  juízes,  defensores  públi¬ 
cos,  procuradores  etc.  Permite-se  assim  uma  visão  mais  ampla  e  menos  enviesada  na 
produção  de  enunciados. 

O  principal  visionário  desse  projeto  foi  Fredie  Didier  Jr.,  para  o  qual  este  livro  é 
dedicado.  Desde  o  primeiro  fórum,  ele  jamais  deixou  de  participar  ativamente  de  sua 
organização  e  das  inúmeras  discussões.  No  primeiro  dia,  não  é  estranho  pensar  que 
ele  talvez  possua  alguns  irmãos  gêmeos,  pois  todos  os  grupos  acabam  passando  por 
alguma(s)  discussão(ões)  por  ele  provocada(s)  ao  passar  por  cada  um  dos  grupos. 
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Na  plenária,  está  sempre  Fredie  no  meio  das  discussões,  do  início  ao  fim  (pense  em 
um  evento  que  começa  às  9h  e  vai  até  as  19h).  Enfim,  Fredie  Didier  Jr.  é  a  representa¬ 
ção  de  um  jurista  inquieto,  curioso  e  aberto  às  discussões,  sendo  o  grande  represen¬ 
tante  do  espírito  do  FPPC. 

Esse  é,  em  resumo,  o  funcionamento  do  FPPC.  Após  a  realização  de  dez  encontros, 
já  foram  produzidos  706  (setecentos  e  seis)  enunciados  interpretativos  do  processo 
civil  à  luz  do  NCPC.  Eles  abrangem  desde  a  parte  geral  até  a  legislação  extravagante, 
havendo  enunciados  sobre  temas  como  juizados  especiais,  mandado  de  segurança, 
processo  coletivo,  recuperação  judicial  etc. 

Pensando  em  uma  forma  de  auxiliar  na  compreensão  do  raciocínio  dos  enuncia¬ 
dos,  surgiu  a  ideia  de  produzir  uma  obra  -  coletiva  e  plural,  tal  qual  o  fórum  -,  cujo  ob¬ 
jetivo  seria  o  de  esclarecer  o  potencial  de  cada  enunciado,  além,  ainda,  de  ser  possível 
a  crítica  à  ideia  por  ele  proposta.  Por  meio  de  comentários  a  cada  um  dos  enunciados, 
havia  o  propósito  de  entender  o  significado  de  cada  um  deles  e  de  que  forma  ele  se 
relaciona  com  os  textos  normativos  a  ele  relacionados. 

Para  tanto,  foram  convidados  processualistas  de  diversos  estados  do  país,  com 
formação  igualmente  diversa,  que  se  dispuseram  a  dialogar  sobre  esses  enunciados. 
Há  representantes  desde  o  Rio  Grande  do  Sul  até  o  Amazonas,  que  permitiram  a  pro¬ 
dução  de  uma  obra  de  qualidade  e  plural,  refletindo  o  próprio  espírito  do  FPPC.  Tem- 
-se  a  participação  de  processualistas  já  consagrados,  como  Eduardo  Talamini,  Her¬ 
mes  Zaneti,  Eduardo  José  da  Fonseca  Costa,  Rodrigo  Reis  Mazzei,  Dierle  Nunes,  entre 
outros,  e  de  jovens  processualistas,  a  exemplo  de  Marcelo  Pichioli,  Juliana  Provedel  e 
José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho. 

Um  detalhe  deve  ser  apontado  sobre  a  redação  de  enunciados.  Eles  não  se  pro¬ 
põem  a  impedir  novas  discussões,  seja  em  outros  fóruns,  em  que  pode  ser  proposta 
a  sua  revisão  ou  cancelamento,  seja  na  produção  doutrinária.  Consistem  apenas  em 
propostas  de  interpretação  do  direito  processual  civil,  as  quais,  em  determinado  mo¬ 
mento  e  por  um  determinado  número  de  pessoas,  houve  concordância.  Foi  inclusive 
com  esse  raciocínio  que  esta  obra  foi  pensada.  A  ideia  é  dialogar  com  os  enunciados 
com  a  completa  liberdade  para  a  crítica. 


RAVI  PEIXOTO 

Coordenador 
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leira  de  Direito  Processual  Civil  e  do  Instituto  Brasileiro  de  Direito  de  Família. 


BEATRIZ  GALINDO 

Mestranda  em  Ciências  Jurídico-Forenses  na  Universidade  de  Lisboa.  Pós-Graduada  em  Direito  Pro¬ 
cessual  Civil  pela  PUC-Rio.  Graduada  na  Universidade  Federal  Fluminense.  Membro  da  Comissão  do 
projeto  Mulheres  no  Processo  Civil  Brasileiro  -  IBDP  Advogada. 

BECLAUTE  OLIVEIRA  SILVA 

Doutor  em  Direito  (UFPE).  Mestre  em  Direito  (UFAL).  Professor  Adjunto  da  FDA/UFAL  (mestrado  e  gra¬ 
duação).  Professor  Titular  in  do  CESMAC;  Professor  Titular  da  UNIT.  Membro  fundador  da  ANNEP;  Mem¬ 
bro  do  Instituto  Iberoamericano  de  Direito  Processual  (IIDP).  Membro  do  IBDP.  Membro  da  ABDPRo. 

CARLA  TERESA  BONFADINI  DE  SÁ 

Juíza  Federal  da  Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro.  Mestranda  em  Direito  Processual  pela  UERJ. 

CAROLINA  UZEDA 

Mestranda  em  Direito  Processual  Civil  pela  PUC-SP.  Advogada. 

DIEGO  CREVELIN  DE  SOUSA 

Especialista  em  Direito  Processual  Civil  pela  Universidade  Anhanguera-Uniderp.  Membro  da  ABDPro. 
Professor  do  curso  de  Direito  das  Faculdades  Integradas  de  Aracruz-ES  -  FAACZ.  Advogado. 

DIERLE  NUNES 

Doutor  em  Direito  Processual  (PUC-MG/Università  degli  Studi  di  Roma  "La  Sapienza").  Mestre  em  Direi¬ 
to  Processual  (PUC-MG).  Professor  permanente  do  PPGD  da  PUC-MG.  Professor  Adjunto  na  PUC-MG  e 
na  UFMG.  Secretário-Geral  Adjunto  do  IBDP.  Membro  fundador  da  Associação  Brasileira  de  Direito  Pro¬ 
cessual  Constitucional  (ABDPConst),  Diretor  do  departamento  de  direito  processual  do  lAMG,  Membro 
da  International  Association  of  Procedural  Law  e  Instituto  Panamericano  de  Derecho  Procesal  (IPDP). 
Advogado.  Membro  da  Comissão  de  Juristas  que  assessorou,  na  Câmara  dos  Deputados,  a  redação  e 
discussão  do  Novo  Código  de  Processo  Civil. 

EDERSON  GARIN  PORTO 

Mestre  e  Doutor  em  Direito  pela  UFRGS.  Professor  da  Faculdade  de  Direito  da  Unisinos. 

EDILSON  VITORELLI 

Procurador  da  República,  doutor  em  Direito  pela  Universidade  Federal  do  Paraná,  mestre  pela  UFMG. 
Visiting  scholar  na  Stanford  Law  School,  visiting  researcher  na  Harvard  Law  School.  Professor  Adjunto 
na  Universidade  Presbiteriana  Mackenzie  e  na  Escola  Superior  do  Ministério  Público  da  União.  Professor 
convidado  em  diversos  cursos  de  graduação  e  pós-graduação.  Autor  de  diversos  livros  e  artigos  cien¬ 
tíficos  publicados  no  Brasil  e  no  exterior 
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EDUARDO  ARANHA  FERREIRA 

Mestrando  em  Direito  Processual  Civil  pela  Pontifícia  Universidade  Católica  de  São  Paulo.  Graduado  em 
Direito  pela  Pontifícia  Universidade  Católica  de  Campinas.  Professor  assistente  dos  cursos  de  Bachare¬ 
lado  da  Pontifícia  Universidade  Católica  de  São  Paulo.  Advogado. 

EDUARDO  CAMBI 

Pós-doutor  pela  Università  degll  Studi  do  Pavia.  Doutor  e  mestre  em  Direito  pela  Universidade  Federal 
do  Paraná.  Promotor  de  Justiça  no  Paraná.  Assessor  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça.  Coordenador 
do  Centro  de  Estudos  e  Aperfeiçoamento  Funcional  do  MP-PR.  Membro  colaborador  da  Comissão  de 
Direitos  Fundamentais  do  CNMP  Professor  da  Universidade  Estadual  do  Norte  do  Paraná  e  da  Univer¬ 
sidade  Paranaense. 


EDUARDO  FONSECA  DA  COSTA 

Juiz  Federal.  Presidente  da  ABDPro.  Diretor  da  RBDPro.  Doutor  pela  PUC/SP.  Pós-doutorando  pela  UNI- 
SINOS.  Membro  do  IBDR  do  IPDP  e  do  HDR 


EDUARDO  SCARPARO 

Doutor  em  direito  (UFRGS).  Professor  Adjunto  de  Direito  Processual  Civil  (UFRGS).  Advogado  em  Porto 
Alegre  (RS) 

EDUARDO  TALAMINl 

Livre-docente  em  Direito  Processual  na  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  São  Paulo  (USP).  Mes¬ 
tre  e  Doutor  em  Direito  Processual  pela  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  São  Paulo  (USP). 
Professor  adjunto  de  Direito  Processual  Civil  da  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  Federal  do  Paraná 
(UFPR).  Advogado,  sócio  da  Justen,  Pereira,  Oliveira  e  Talamini  -  Sociedade  de  Advogados.  Coordena¬ 
dor  do  curso  de  pós-graduação  em  Direito  Processual  Civil  do  Instituto  de  Direito  Romeu  Felipe  Ba- 
cellar.  Vice-presidente  da  Câmara  de  Arbitragem  da  Federação  das  Indústrias  do  Paraná  (CAIEP).  Autor 
de  diversos  livros  e  artigos. 

ELIE  PIERRE  EID 

Doutorando  e  Mestre  em  Direito  Processual  Civil  pela  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  São  Pau¬ 
lo  (USP).  Professor  em  cursos  de  pós-graduação.  Membro  do  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Processual 
(IBDP).  Advogado. 

FÁBIO  VICTOR  DA  FONTE  MONNERAT 

Procurador  Federal.  Mestre  e  doutorando  em  Direito  Processual  Civil  pela  Pontifícia  Universidade  Cató¬ 
lica  de  São  Paulo  (PUC/SP).  Coordenador  e  professor  do  Curso  de  Especialização  em  Direito  Processual 
Civil  da  Escola  Superior  de  Advocacia  da  OAB,  Seção  São  Paulo.  Professor  convidado  dos  cursos  de  Pós- 
-graduação  lato  sensu  (especialização)  da  Escola  Paulista  de  Direito  -  EPD,  da  Pontifícia  Universidade 
Católica  de  São  Paulo  (PUC/SP),  da  Universidade  Presbiteriana  Mackenzie  de  São  Paulo,  da  Universi¬ 
dade  Federal  do  Mato  Grosso  (UFMT),  do  Complexo  Educacional  e  Faculdade  de  Direito  Damásio  de 
Jesus,  da  Universidade  Católica  de  Santos  (Unisantos),  Universidade  Católica  de  Salvador  (UNICSAL)  e 
da  Pontifícia  Universidade  Católica  do  Rio  de  Janeiro  (PUC/Rio).  Autor  do  livro  "Introdução  ao  Estudo 
do  Direito  Processual  Civil"  pela  editora  Saraiva 

FERNANDA  TARTUCE 

Doutora  e  Mestre  em  Direito  Processual  pela  USP.  Professora  do  Programa  de  Mestrado  e  Doutorado 
da  Faculdade  Autônoma  de  Direito  de  São  Paulo.  Professora  e  Coordenadora  de  Processo  Civil  da 
Escola  Paulista  de  Direito.  Membro  do  IBDFAM,  do  IBDP  e  do  lASP.  Presidente  do  Conselho  do  Centro 
de  Estudos  Avançados  de  Processo  (CEAPRO).  Advogada,  mediadora  e  autora  de  publicações  Jurídicas. 
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FERNANDA  MEDINA  PANTOJA 

Professora  de  Direito  Processual  da  PUC-Rio.  Doutora  em  Direito  Processual  pela  UERJ.  Mestre  em 
Direito  Processual  pela  UERJ.  Advogada 

FLÁVIO  QUINAUD  PEDRON 

Doutor  e  Mestre  em  Direito  pela  UFMG.  Professor  Permanente  do  PPGD  da  Faculdade  de  Guanambi/ 
Bahia.  Professor  Adjunto  do  Curso  de  Direito  do  IBMEC.  Professor  Adjunto  da  PUC-MG.  Advogado. 

FREDERICO  KOEHLER 

Mestre  em  Direito  pela  Universidade  Federal  de  Pernambuco  (UFPE).  Professor  Adjunto  da  Universidade 
Federal  de  Pernambuco  (UFPE).  Membro  e  Secretário-Geral  Adjunto  do  IBDP.  Membro  e  Diretor  da  AN- 
NEP.  Membro  da  ABDPRO.  Diretor  da  Revista  Jurídica  da  Seção  Judiciária  de  Pernambuco.  Juiz  Federal. 

GABRIELA  EXPÓSITO 

Mestre  em  Direito  pela  Universidade  Federal  da  Bahia.  Especialista  em  direito  processual  civil.  Advoga¬ 
da.  Diretora  de  Publicações  da  Associação  Norte  Nordeste  de  Professores  de  Processo  (ANNEP). 

GILBERTO  CARLOS  MAISTRO  JUNIOR 

Advogado.  Mestre  (UNIMES/SP)  e  Doutorando  (FADISP/SP)  em  Direito.  Professor  Titular  na  Faculdade 
de  Direito  de  Sorocaba/SP.  Coordenador  dos  Cursos  de  Especialização  em  Direito  Processual  Civil,  Di¬ 
reito  do  Trabalho  e  Processual  do  Trabalho  da  mesma  Faculdade.  Professor  Convidado  nos  Programas 
de  Pós-Graduação  "Lato  Sensu"  de  diversas  Instituições.  Membro  do  CEAPRO. 

GILBERTO  GOMES  BRUSCHI 

Advogado  em  São  Paulo.  Doutor  e  mestre  em  Direito  Processual  Civil  pela  PUC/SP.  Professor  na  gradu¬ 
ação  e  pós-graduação  da  Faculdade  de  Damásio  (DeVry).  Coordenador  do  curso  pós-graduação  lato 
sensu  em  Direito  Processual  Civil  da  Faculdade  Damásio  (DeVry).  Membro  do  IBDP  e  do  CEAPRO,  onde 
também  é  conselheiro. 

GUSTAVO  AZEVEDO 

Advogado,  Mestre  em  Direito  pela  Universidade  Federal  de  Pernambuco,  Bacharel  em  Direito  pela 
mesma  Universidade,  membro  da  ANNEP,  Vice-Presidente  da  Comissão  Especial  para  o  Novo  Código 
de  Processo  Civil  (CENCPC)  da  OAB/PE  e  professor  convidado  da  Escola  Superior  da  Advocacia  de 
Pernambuco  (ESA/PE). 

HERMES  ZANETI JR. 

Professor  Adjunto  de  Direito  Processual  Civil  no  Mestrado  e  Graduação  da  Universidade  Federal  do 
Espírito  Santo  -  UFES.  Pós-doutorado  pela  Università  degli  Studi  di  Torino/TT.  Doutor  em  Teoria  e  Filo¬ 
sofia  do  Direito  pela  Università  degli  Studi  di  Roma  3/IT.  Doutor  e  Mestre  em  Direito  Processual  pela 
Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  -  UFRGS.  Promotor  de  Justiça  no  MPES. 

JALDEMIRO  RODRIGUES  DE  ATAÍDE  JR. 

Doutor  em  Direito  pela  PUC-SP.  Mestre  em  Direito  pela  UNICAP-PE.  Graduado  em  Direito  pela  UFPB. 
Diretor-tesoureiro  da  ABDPro.  Membro  efetivo  da  ANNEP.  Professor  do  curso  de  pós-graduação  lato 
sensu  do  Centro  Universitário  de  João  Pessoa  -  UNIPÊ.  Advogado. 
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JANAÍNA  SOARES  NOLETO  CASTELO  BRANCO. 

Doutora  em  Direito  pela  Universidade  Federal  do  Ceará  -  UFC.  Professora  Adjunta  de  Processo  Civil  da 
UFC.  Procuradora  federal.  Membro  da  ANNER  IBDP  e  ABDPRO 

JOÃO  LUIZ  LESSA  NETO 

Doutorando  pela  Universidade  de  São  Paulo.  Mestre  pela  Universidade  Federal  de  Pernambuco/Queen 
Mary,  University  of  London.  Advogado. 

JORGE  BHERON  ROCHA 

Mestre  em  Ciências  Jurídico-criminais  pela  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra  com  está¬ 
gio  na  Georg-August-Universitãt  Gòttingen,  Alemanha.  Sócio  fundador  do  Instituto  Latino-Americano 
de  Estudos  sobre  Direito,  Política  e  Democracia  -  ILAEDPD.  Membro  da  ANNEP  e  da  ABDPro.  Professor 
de  Penal  e  Processo  Penal  da  Graduação  e  Pós-Graduação.  Defensor  Público  do  Estado  do  Ceará. 

JOSÉ  HENRIQUE  MOUTA  ARAÚJO 

Pós-doutor  (Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Lisboa),  doutor  e  mestre  (Universidade  Federal  do 
Pará),  Professor  do  Centro  Universitário  do  Estado  do  Pará  (CESUPA)  e  da  Faculdade  Metropolitana  de 
Manaus  (FAMETRO),  procurador  do  estado  do  Pará  e  advogado. 

JOSÉ  HUMBERTO  PEREIRA  MUNIZ  FILHO 

Mestrando  em  Processo  e  Hermenêutica  pela  Universidade  Católica  de  Pernambuco.  Membro  da  ABD¬ 
Pro.  Professor  Substituto  UFPB.  Advogado. 

JULIA  LIPIANI 

Mestra  em  Direito  Processual  pela  Universidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (UERJ).  Especialista  em  Di¬ 
reito  Processual  Civil  pela  Faculdade  Baiana  de  Direito,  graduada  em  Direito  pela  Universidade  Federal 
da  Bahia  (UFBA).  Membro  da  ANNER  Advogada. 

JULIANA  PROVEDEL  CARDOSO 

Mestre  em  Direito  Processual  pela  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  Federal  do  Espírito  Santo  - 
UFES.  Monitora  da  disciplina  Processo  Coletivo  e  Procedimentos  Especiais  (Processo  Civil  VI)  no  curso 
de  graduação  em  Direito  da  UFES.  Pesquisadora  vinculada  ao  Grupo  de  Pesquisa  Fundamentos  do  Pro¬ 
cesso  Civil  Contemporâneo  do  Programa  de  Mestrado  em  Direito  da  Universidade  Federal  do  Espírito 
Santo  -  UFES.  Advogada. 

LEONARD  ZIESEMER  SCHMITZ 

Doutor  em  Direito  Processual  Civil  na  Pontifícia  Universidade  Católica  (PUC/SP).  Mestre  em  Direito 
Processual  Civil  pela  PUC/SP  (2014).  Graduado  em  Direito  pela  Universidade  Federal  de  Santa  Catarina 
-UFSC  (2011),  com  estágio  de  pesquisa  em  política  judiciária  na  George  Washington  University -GWU/ 
EUA  (2007)  e  em  filosofia  política  na  Università  degli  Studi  di  Padova  -  UNIPD/Itália  (2009).  Professor 
assistente  nos  cursos  de  graduação  e  pós-graduação  stricto  sensu  da  PUC/SP  e  da  Faculdade  Autô¬ 
noma  de  Direito  de  São  Paulo  (FADISP).  Membro  da  Comissão  Permanente  de  Estudos  de  Processo 
Constitucional  do  Instituto  dos  Advogados  de  São  Paulo  (lASP).  Advogado. 

LERIANE  DRUMOND  BENTO 

Graduada  em  Direito  pela  Universidade  Federal  do  Espírito  Santo  (UFES).  Membro  do  Grupo  de  Pesqui¬ 
sa  A  reconstrução  do  Processo  Civil  segundo  o  modelo  democrático'  (UFES),  com  estágio  em  pesquisa 
pelas  editoras  Eppur  si  Muove  (ESM)  e  Juspodivm. 
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LIANA  CIRNE  LINS 

Professora  Adjunta  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  (UFPE).  Doutora  em  Direito  Público  (UFPE).  Mestra 
em  Instituições  Jurídico-Políticas  (UFSC).  Membro  da  ANNER  Advogada. 

LORENA  GUEDES 

Doutoranda  na  Universidade  Federal  de  Pernambuco  (UFPE)  e  Mestre  em  Direito  Processual  pela  Uni¬ 
versidade  Católica  de  Pernambuco  (UNICAP).  Diretora  na  Associação  Brasileira  de  Direito  Processual 
(ABDPRO).  Professora  e  Advogada. 


LÚCIO  DELFINO 

Pós-doutor  em  Direito  pela  Universidade  do  Vale  do  Rio  dos  Sinos  (UNISINOS).  Doutor  em  Direito  pela 
Pontifícia  Universidade  Católica  de  São  Paulo  (PUC-SP).  Membro-fundador  da  ABDPro.  Diretor  da  Re¬ 
vista  Brasileira  de  Direito  Processual  (RBDPro).  Advogado. 

LUIZ  DELLORE 

Mestre  e  Doutor  em  Direito  Processual  pela  USP  Mestre  em  Direito  Constitucional  pela  PUC/SP.  Profes¬ 
sor  de  Direito  Processual  do  Mackenzie,  Fadisp,  EPD,  lEDI,  Saraiva  Aprova  e  outros  cursos.  Advogado 
concursado  da  Caixa  Econômica  Federal.  Ex-assessor  de  Ministro  do  STJ.  Membro  do  IBDR  do  IPDP  e 
diretor  do  CEAPRO. 


MARCELA  KOHLBACH  DE  FARIA 

Mestre  e  Doutoranda  em  Direito  pela  UERJ.  Membro  do  Instituto  Carioca  de  Processo  Civil  (ICPC)  e  do 
Instituto  Brasileiro  de  Direito  Processual  (IBDP).  Advogada.  Endereço  eletrônico:  marcela_kohlbach(a) 
hotmail.com. 

MARCELO  LIMA  GUERRA 

Pós-Doutor  pela  Università  degli  Studi  di  Pavia.  Doutor  e  Mestre  em  Direito  pela  PUC-SP.  Professor  da 
Graduação  e  do  Curso  de  Mestrado  da  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  Federal  do  Ceará.  Juiz  do 
Trabalho  do  TRT-7®  Região. 

MARCELO  PACHECO  MACHADO 

Advogado.  Doutor  e  Mestre  em  Direito  Processual  pela  USP.  Conselheiro  da  OAB/ES.  Membro  do  IBDP 
e  do  CEAPRO. 

MARCELO  PICHIOLI  DA  SILVEIRA 

Membro  da  ABDPro.  Parecerista  ad  hoc  da  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual  (RBDPro).  Professor 
de  Direito  Processual  Civil. 

MARCO  ANTONIO  RODRIGUES 

Procurador  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Professor  Adjunto  de  Direito  Processual  Civil  da  UERJ.  Pós-dou¬ 
tor  pela  Universidade  de  Coimbra/Portugal.  Mestre  em  Direito  Público  e  Doutor  em  Direito  Processual 
pela  UERJ.  Advogado.  Professor  de  cursos  de  pós-graduação  em  Direito  pelo  Brasil.  Membro  da  Inter¬ 
national  Association  of  Procedural  Law,  do  IBDP,  do  Instituto  Ibero-Americano  de  Direito  Processual  e 
do  Instituto  Português  de  Processo  Civil.  Advogado  e  consultor  jurídico. 

MARCOS  YOUJI  MINAMI 

Doutor  (UFBA).  Mestre  (UFBA).  Especialista  (UNISUL).  Membro  da  ANNER  Professor  de  Processo  Civil 
(FAP-CE).  Professor  de  Pós-Graduação  em  Processo  Civil  (URCA-CE  e  FAP-CE).  Técnico  Judiciário  (TRE-CE). 
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MARÍLIA  SIQUEIRA 

Mestra  em  Processo  Civil  pela  Universidade  de  São  Paulo.  Especialista  em  Direito  Empresarial  pela 
Fundação  Getúlio  Vargas. 

MARINA  FRANÇA  SANTOS 

Doutora  em  Direito  pela  PUC-Rio.  Mestre  e  bacharel  em  Direito  pela  UFMG.  Procuradora  do  Município 
de  Belo  Horizonte.  Professora  de  Direito  na  Escola  Superior  Dom  Helder  Câmara. 

MATEUS  COSTA  PEREIRA 

Doutor  e  Mestre  em  Direito  pela  Universidade  Católica  de  Pernambuco  (Unicap).  Professor  de  Processo 
Civil  da  Unicap.  Diretor  de  Assuntos  Institucionais  da  ABDPro.  Membro  da  ANNEP  e  da  Associação 
Linguagem  e  Direito  (AUDI).  Advogado. 

MATEUS  VARGAS  FOGAÇA 

Mestre  em  Ciência  Jurídica  pela  Universidade  Estadual  do  Norte  do  Paraná  (UENP).  Especialista  em  Di¬ 
reito  Imobiliário  pela  Universidade  Positivo.  Pesquisador  do  Grupo  de  Estudos  Neoconstitucionalismo  e 
Neoprocessualismo  (UENP).  Membro  da  Comissão  de  Direito  Imobiliário  e  da  Construção  da  OAB/PR. 
Membro  da  Comissão  de  Infraestrutura  Legal  e  Acompanhamento  Legislativo  da  Associação  Brasileira 
de  Crédito  Imobiliário  e  Poupança  (ABECIP).  Advogado. 

MAURÍCIO  FERREIRA  CUNHA 

Doutor  em  Direito  Processual  pela  PUC/MINAS.  Membro  da  Associação  Brasileira  de  Direito  Processual 
(ABDPRO),  do  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Processual  (IBDP)  e  do  Centro  de  Estudos  Avançados  de 
Processo  (CEAPRO).  Juiz  de  Direito  (TJMG).  Endereço  eletrônico:  cunhaprocivil@gmaiLcom 

MICHEL  FERRO  E  SILVA 

Mestre  em  Direito  do  Estado,  especialista  em  Direito  Processual,  professor  de  Direito  Processual  Civil 
do  CESUPA  -  Centro  Universitário  do  Pará  (graduação  e  especialização)  e  da  FAP  -  Faculdade  Estácio  do 
Pará  (graduação  e  especialização).  Membro  da  ANNEP  e  do  IBDP.  Advogado  em  Belém/PA. 

MÔNICA  PIMENTA  JUDICE 

Mestre  em  Direito  Processual  Civil  na  Pontifícia  Universidade  Católica  de  São  Paulo  (PUC/SP).  Mestre 
em  Direito  Marítimo  pela  Universidade  de  Oslo  -  Noruega  (UIO).  Especialista  em  Direito  Tributário  pelo 
Instituto  Brasileiro  de  Estudos  Tributários  (IBET).  Membro  da  Associação  Brasileira  de  Direito  Marítimo 
-  ABDM.  Membro  do  IPDP.  Advogada. 

MURILO  AVELINO 

Mestre  em  Direito  pela  Universidade  Federal  de  Pernambuco.  Pós-graduado  lato  sensu  em  Direito 
Constitucional.  Bacharel  em  Direito  pela  Universidade  Federal  de  Pernambuco.  Membro  da  ANNEP. 
Advogado  e  Professor  de  Direito  Processual  Civil.  Professor  na  Universidade  Federal  de  Pernambuco  e 
na  Escola  Superior  de  Advocacia  da  OAB  Pernambuco.  Procurador  da  Fazenda  Nacional. 

PEDRO  HENRIQUE  NOGUEIRA 

Doutor  (UFBA)  e  Mestre  em  Direito  (UFAL).  Professor  de  Direito  Processual  Civil  (graduação  e  mestrado) 
na  Universidade  Federal  de  Alagoas  (UFAL).  Membro  do  IBDP,  membro  fundador  da  ANNEP,  membro 
do  Instituto  Iberoamericano  de  Direito  Processual.  Advogado. 
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PEDRO  MIRANDA  DE  OLIVEIRA 

Doutor  em  Direito  pela  PUC-SP.  Mestre  em  Direito  pela  PUC-PR.  Secretário  Adjunto  do  Instituto  Bra¬ 
sileiro  de  Direito  Processual  -  IBDP  Membro  do  Instituto  dos  Advogados  de  Santa  Catarina  -  lASC,  da 
Academia  Brasileira  de  Direito  Processual  Civil  -  ABDPC  e  do  Instituto  Iberoamericano  de  Derecho  Pro- 
cesal  -IIDP.  Membro  do  corpo  editorial  da  Revista  de  Processo  -  RePro.  Professor  de  Processo  Civil  dos 
cursos  de  graduação,  mestrado  e  doutorado  da  Faculdade  de  Direito  da  UFSC.  Diretor  Geral  da  Escola 
Superior  de  Advocacia  da  OAB/SC.  Advogado  e  consultor  Jurídico. 

RAFAEL  SIRANGELO  DE  ABREU 

Mestre  e  Doutor  em  Direito  pela  UFRGS.  Professor  da  Faculdade  de  Direito  da  FAPA. 

RAPHAEL  MIZIARA 

Mestrando  em  Direito  do  Trabalho  pela  UDF,  professor  em  cursos  de  graduação  e  pós-graduação  em 
Direito  do  Trabalho,  professor  da  Escola  Superior  de  Advocacia  do  Piauí  -  ESA/PI,  autor  de  livros  e  arti¬ 
gos  na  área  Jusiaboral,  advogado  e  consultor  jurídico.  Membro  da  Comissão  do  Advogado  Professor  e 
da  Comissão  de  Direito  do  Trabalho  da  OAB/PI.  Membro  da  ANNEP.  Membro  da  ABDPro.  Parecerista  da 
Revista  de  Direito  do  Trabalho  da  Revista  dos  Tribunais. 


RAVI  PEIXOTO 

Doutorando  em  Direito  Processual  pela  UERJ.  Mestre  em  Direito  pela  UFPE.  Membro  da  ANNEP,  do 
CEAPRO,  da  ABDPRO  e  do  IBDP.  Procurador  do  Município  de  Recife.  Advogado. 


RENATA  CORTEZ 

Mestre  em  Direito  pela  UNICAP.  Professora  de  Direito  Processual  Civil.  Membro  da  Associação  Norte 
e  Nordeste  de  Professores  de  Processo  (ANNEP)  e  do  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Processual  (IBDP). 
Tabeliã  de  Notas  e  Protestos  no  Estado  de  Pernambuco.  Endereço  eletrônico:  renatacortez@outlook. 
com.br. 


RINALDO  MOUZALAS 

Doutorando  em  direito  pela  UFPE.  Mestre  em  Direito  pela  Universidade  Católica  de  Pernambuco.  Gra¬ 
duado  em  Direito  pela  Universidade  Federal  da  Paraíba.  Professor  da  Universidade  Federal  da  Paraíba. 
Advogado. 

RITA  DIAS  NOLASCO 

Doutora  em  Direito  pela  PUC/SP.  Procuradora  da  Fazenda  Nacional.  Diretora  do  CEAE/SP  -  Centro  de 
Altos  Estudos  da  Procuradoria  Regional  da  Fazenda  Nacional  da  3®  Região  -  São  Paulo.  Membro  do 
Conselho  Executivo  da  Escola  da  AGU-SP.  Professora  do  COGEAE/PUC-SP  na  Especialização  de  Direito 
Processual  Civil.  Professora  do  Curso  de  Especialização  em  Direto  Processual  Civil  da  Escola  Superior 
da  Procuradoria  Geral  do  Estado  de  São  Paulo  e  Escola  da  Advocacia-Geral  da  União.  Membro  do  IBDP. 
Secretária-Geral  Adjunta  do  IBDP  no  Estado  de  São  Paulo.  Membro  da  Comissão  do  IBDP  do  Projeto 
"Mulheres  no  Processo  Civil  Brasileiro"  Membro  do  CEAPRO. 

ROBERTO  CAMPOS  GOUVEIA  FILHO 

Bacharel,  mestre  e  doutorando  pela  Universidade  Católica  de  Pernambuco  (UNICAP).  Professor  de  Di¬ 
reito  Civil  e  Processual  Civil  da  mesma  Instituição.  Vice-Presidente  da  ABDPro.  Membro  do  Conselho 
Editorial  da  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual  (RBDPro).  Advogado. 

ROBSON  RENAULT  GODINHO 

Pós-doutor  (UFBA),  Doutor  e  Mestre  (PUCSP)  em  Direito  Processual  Civil.  Promotor  de  Justiça  (MPRJ). 


•  COORDENAÇÃO  E  AUTORIA 
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RODRIGO  REIS  MAZZEI 

Pós-doutor  (UFES).  Doutor  (FADISP).  Mestre  (PUC-SP).  Bacharel  (UFES).  Professor  da  UFES  (graduação 
e  mestrado).  Membro  do  IBDP  e  do  CEAPRO.  Membro  do  IBDFAM  (Instituto  Brasileiro  do  Direito  de 
Família)  e  do  Conselho  Superior  do  lAEES  (Instituto  dos  advogados  do  Estado  do  Espírito  Santo). 

RONALDO  CRAMER 

Doutor  e  Mestre  em  Direito  Processual  Civil  pela  PUC-SP.  Professor  de  Direito  Processual  Civil  pela 
PUC-Rio.  Vice-Diretor  de  Pesquisas  do  IBDP  Membro  do  IIDP  Membro  do  Instituto  Carioca  de  Processo 
Civil  -  ICPC.  Vice-Presidente  da  OAB/RJ.  Advogado 

ROSALINA  FREITAS  MARTINS  DE  SOUSA 

Doutora  em  Direito  Público  pela  Universidade  Federal  de  Pernambuco.  Mestre  em  Direito  Processual 
pela  Universidade  Católica  de  Pernambuco.  Assessora  Técnica  Judiciária  de  Desembargador  do  Tribunal 
de  justiça  do  Estado  de  Pernambuco  e  Instrutora  Interna  também  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de 
Pernambuco.  Membro  do  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Processual  -  IBDP,  da  Associação  Norte  e  Nor¬ 
deste  de  Professores  de  Processo  -  ANNEP  e  da  Associação  Brasileira  de  Direito  Processual  -  ABDPRO. 


SOFIA  TEMER 

Doutoranda  e  Mestre  em  Direito  Processual  pela  Universidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (UERJ). 
Membro  do  Instituto  Carioca  de  Processo  Civil  (ICPC).  Advogada. 

TAMYRES  TAVARES  DE  LUCENA 

Mestra  em  Direito  pela  UFPE.  Membra  da  ANNEP  e  da  ABDPRO.  Advogada  e  professora  de  Processo 
Civil  na  Faculdade  Metropolitana  da  Grande  Recife  -  FMGR. 

THAÍS  AMOROSO  PASCHOAL 

Doutora  e  mestre  em  Direito  pela  Universidade  Federal  do  Paraná.  Graduada  em  Direito  pela  Uni¬ 
versidade  Estadual  de  Londrina.  Professora  de  Direito  Processual  Civil  na  Universidade  Positivo,  em 
Curitiba,  e  coordenadora  do  Núcleo  de  Prática  Jurídica  dessa  Instituição.  Professora  em  cursos  de  pós- 
-graduação.  É  membro  integrante  do  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Processual.  Integrante  do  Núcleo  de 
Pesquisa  Constitucionalismo  e  Democracia:  filosofia  e  dogmática  constitucional  contemporâneas  e  do 
Núcleo  de  Pesquisa  em  Direito  Processual  Civil  Comparado,  do  PPGD-UFPR.  Advogada. 

TIAGO  FIGUEIREDO  GONÇALVES 

Doutor  e  Mestre  em  Direito  pela  PUC-SP,  Professor  da  Escola  da  Magistratura  do  Espírito  Santo  -  EMES, 
Advogado. 

TICIANO  ALVES  E  SILVA 

Mestre  em  Direito  Processual  (UERJ).  Professor  de  Direito  Processual  Civil.  Procurador  do  Estado  do 
Amazonas.  Advogado.  Membro  do  IBDP,  do  CEAPRO  e  da  ANNEP. 

THIAGO  RODOVALHO 

Professor  da  PUC/CampInas.  Doutor  e  Mestre  em  Direito  Civil  pela  PUC/SP,  com  Pós-Doutorado  no 
Max-Planck-Institut  fur  ausiãndisches  und  Internationales  P^ivatrecht.  Membro  da  Lista  de  Árbitros  da 
Câmara  de  Arbitragem  e  Mediação  da  Federação  das  Indústrias  do  Estado  do  Paraná  -  CAM-FIEP,  do 
Conselho  Arbitrai  do  Estado  de  São  Paulo  -  CAESP,  da  Câmara  de  Mediação  e  Arbitragem  da  Sociedade 
Rural  Brasileira  -  CARB,  da  Câmara  de  Mediação  e  Arbitragem  das  Eurocâmaras  -  CAE,  da  Câmara  Bra¬ 
sileira  de  Mediação  e  Arbitragem  Empresarial  -  CBMAE,  do  ientro  Brasileiro  de  Mediação  e  Arbitragem 
-  CEBRAMAR,  e  da  ARBITRANET.  Membro  do  Instituto  dos  Advogados  de  São  Paulo  -  lASP,  do  Instituto 
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de  Direito  Privado  -  IDR  do  IBDP  e  do  Centro  de  Estudos  Avançados  de  Processo  -  CEAPRO.  Autor  de 
diversas  publicações  no  Brasil  e  no  exterior  (livros  e  artigos). 

THIANA  CABRAL 

Mestranda  em  Direito  Processual  pela  Universidade  de  São  Paulo  (USP).  Membro  da  Associação  Norte 
Nordeste  de  Professores  de  Processo  (ANNEP)  e  do  Instituto  Baiano  de  Direito  Imobiliário  (IBDI).  Advo¬ 
gada.  Endereço  eletrônico:  thianacabral@gmall.com 

TRÍCIA  NAVARRO  XAVIER  CABRAL 

Pós-Doutora  em  Direito  Processual  pela  USP.  Doutora  em  Direito  Processual  na  UERJ.  Mestre  em  Direito 
pela  UFES.  Juíza  Estadual  no  Espírito  Santo.  Membro  efetivo  do  IBDP.  Professora  do  PPGDIR/UFES. 

VINÍCIUS  SILVA  LEMOS 

Advogado.  Doutorando  em  Direito  Processual  pela  UNICAP/PE.  Mestre  em  Sociologia  e  Direito  pela 
UFF/RJ.  Especialista  em  Processo  Civil  pela  FARO.  Professor  de  Processo  Civil  na  FARO  e  UNIRON.  Co¬ 
ordenador  da  Pós-Graduação  em  Processo  Civil  da  Uninter/FAR  Vice-Presidente  do  Instituto  de  Direito 
Processual  de  Rondônia  -  IDPR.  Membro  do  IBDP.  Membro  da  ANNEP.  Membro  do  CEAPRO.  Membro 
da  Academia  Brasileira  de  Direito  Processual  Civil  -  ABDPC.  Membro  da  ABDPRO. 


VITOR  DE  PAULA  RAMOS 

Mestre  em  Direito  pela  UFRGS.  Doutor  em  Direito  pela  mesma  Universidade  e  pela  Universidade  de 
Girona  (Espanha).  Professor  nos  cursos  de  pós-graduação  lato  sensu  em  Processo  Civil  da  UFRGS,  da 
PUCRS,  da  Uniritter  e  da  Unisinos.  Professor  convidado  em  diversos  cursos  de  Processo  Civil,  incluindo 
AJURIS,  ESA-OAB/RS  e  ESAPERGS.  Membro  efetivo  do  IBDP.  Advogado 

ZULMAR  DUARTE 

Advogado.  Consultor  Jurídico.  Especialista  em  Direito  Civil  e  Direito  Processual  Civil.  Professor  da  Unisul 
e  de  diversos  Cursos  de  Pós-Graduação.  Professor  Convidado  Permanente  da  Escola  Superior  da  Advo¬ 
cacia  -  OAB/SC.  Delegado  para  Região  Sul  da  ABDPro.  Membro  do  IBDR  do  lAB  (Instituto  dos  Advoga¬ 
dos  Brasileiros),  do  lASP  (Instituto  dos  Advogados  de  São  Paulo)  e  do  CEAPRO.  Autor  de  diversos  livros, 
artigos  e  pareceres  com  ênfase  em  Direito  Processo  Civil. 


A  ESTRUTURAÇÃO 
DO  LIVRO 


Para  que  o  leitor  possa  identificar  rapidamente  o  tipo  de  informação  contida  nos 
comentários  e  anotações,  são  utilizados  diferentes  formatos  de  textos,  antecedidos 
por  símbolos  que  identificam  o  item  sob  leitura: 

•  referências  informativas  dos  enunciados; 

g|  tópicos  de  jurisprudência; 

►  tópicos  de  legislação; 

Como  no  exemplo  abaixo: 


SÚMULA  684  -  É  INCONSTITUCIONAL  O  VETO  NÃO  MOTIVADO  A  PARTICIPAÇÃO  DE  CAN¬ 
DIDATO  A  CONCURSO  PÚBLICO. 


•  Súmula  aplicável.  •  Data:  24.9.2003.  •  Referência  legislativa:  CF/88,  art  5®,  XXXVI.  •  Precedentes:  RMS  17999, 
DJ  1^.1968;  RE  111400,  D]  22.5.1987;  RE  125556,  DJ  15.5.1992;  AI  179583  AgR,  DJ  1<^.7.1996;  RE  200747  Ag R,  DJ 
19.1^^96. 


a  ver 
certa 
atent 
ário 


Símbolo  que  antecede  as  informações  sobre 
0  status  da  súmula  (aplicável,  vínculante, 
superada,  mitigada,  revogada,  cancelada) 

e  sobre  referências  legislativas  e  precedentes 
judiciais  que  embasaram  o  enunciado. 


base  em  critérios  subjetivos,  como 

te  privada,  e  posterior  exclusão  do 
ministrativo  inconstitucional,  que 
do  conhecimento  do  Poder  Judici- 


té 

ci( 

fo 

ji 


1  O  exame  psicotécnico,  especialmente  quando  possuir  natureza  eliminatória,  deve 
An  finnr  rinntífirn  ré iinuftatnnan  em  sua  realização,  à  oòservâncía  de  cri- 


destinada  a  viabilizar  o  controle  jurisdi- 
Dilidade  dos  parâmetros  norteadores  da 
estes  psicológicos,  sob  pena  de  frustrar- 
didato,  da  garantia  de  acesso  ao  Poder 
iciario,  na  nipotese  de  lesao  a  oireito.  [..4.  (STF.  2®  Turma.  AI-AgR  539408/DF.  Rei.: 


“H”  Símbolo  que  antecede  os  exemplos 
de  jurisprudência  que  discorrem  sobre  as 
súmulas  e  sobre  temas  a  elas  correlatos. 


Min.  Celso  de  Mello.  DJ  7.4.2006) 


►  ^F.  Art.  5°,  XXX> 
^Aneaça  a  direito. 


XXXV  -  a  lei  não  excluirá  da  apreciação  do  Poder  judiciário  lesão  ou 


“  ►”  Símbolo  indicador  dos  textos 
de  legislação  que  normatizam  o 
assunto  a  que  a  súmula  se  refere. 


Os  Enunciados/Súmulas  são  agrupados  por  assunto  em  tópicos  específicos,  em 
que  se  indica  sua  pertinência  com  o  ordenamento  jurídico  atual  (e,  se  for  o  caso, 
com  a  classificação  de  aplicáveis,  superados,  cancelados,  revogados,  mitigados  ou 


24 


ENUNCIADOS  FPPC  • 


vinculantes),  de  acordo  com  o  entendimento  da  jurisprudência,  da  aplicação  que  lhes 
é  dada  pelas  Cortes  brasileiras,  e,  também,  pela  análise  da  doutrina  majoritária  sobre 
os  temas  que  versam. 

Para  cada  súmula/enunciado  há  comentários  objetivos,  calcados  em  estudo  de 
obras  jurídicas  o  mais  atualizadas  possível,  seguidos  de  exemplos-resumo  de  ementas 
de  julgamentos  importantes  envolvendo  o  assunto  antes  e  depois  de  sua  edição,  assim 
como  as  referências  legislativas  históricas  que  lhes  serviram  de  base  normativa  e  os 
textos  legais  referidos  nas  decisões  judiciais. 

Os  livros  trazem,  também,  excertos  de  julgamentos  sobre  os  temas  abordados, 
visando  familiarizar  o  leitor  com  a  aplicação  dada  aos  verbetes  pelos  Tribunais,  des¬ 
cortinando  o  panorama  dos  litígios  que  as  envolvem,  de  maneira  que  permita  aclarar 
o  pensamento  judicial  majoritário  nessas  composições  colegiadas. 

Um  índice  cronológico-remissivo  evidencia  a  página  do  livro  em  que  se  encon¬ 
tram  os  comentários  de  cada  um  dos  enunciados/súmulas,  proporcionando  uma  rá¬ 
pida  localização  de  seus  textos: 


ÍNDICE  CRONOLÓGICO-REMISSIVO 


001  É  vedada  a  expulsão  de  estran¬ 
geiro  casado  com  brasileira,  ou 
que  tenha  filho  brasileiro,  dependente 
da  economia  paterna.  »  233 

002  Concede-se  liberdade  vigiada 

ao  extraditando  que  estiver 
preso  por  prazo  superior  a  sessenta 
dias. »  236 


003  A  imunidade  concedida  a  de¬ 
putados  estaduais  é  restrita  à 
Justiça  do  Estado.  »  155 

QQ4  perde  a  imunidade  parla¬ 
mentar  o  congressista  nomea¬ 
do  Ministro  de  Estado.  »  154 


Outro  índice,  alfabético-remissivo,  indica  os  enunciados  que  tratam  de  determi¬ 
nados  assuntos,  separados  por  palavras-chave: 


ÍNDICE  ALFABÉTICO-REMISSIVO 


A 

Abono  salarial.  »  Súms.  241,  230,  234, 
235,501,552. 

Ação  civil  pública.  »  Súms.  643. 

Ação  cominatória. »  Súms.  500. 

Ação  declaratória. »  Súms.  258. 


Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  » 
Súms.  360,  614,  642. 

Ação  penal.  »  Súms.  388,  524,  554,  601, 
607, 608, 609. 

Ação  popular. »  Súms.  365. 

Ação  previdenciária.  »  Súms.  689. 


PREFÁCIO 


Em  matéria  de  direito  processual  civil,  a  única  coisa  unânime  é  que  nada  é  unâni¬ 
me.  Ouvi  essa  frase  muitas  vezes  ao  longo  dos  anos,  e  sinceramente  acreditava  nela. 
Afinal,  é  enorme  a  quantidade  de  divergências  sobre  todos,  rigorosamente  todos,  os 
temas  da  ciência  processual  civil.  Quantas  são  as  teorias  sobre  a  ação?  Já  houve  mes¬ 
mo  quem  dissesse  que  cada  processualista  teria  a  sua  própria.  Qual  a  natureza  do 
processo?  Relação  jurídica?  Procedimento  em  contraditório?  Instituição?  Situação  ju¬ 
rídica?  E  qual  a  natureza  da  sentença  que  julga  procedentes  os  embargos  do  executa¬ 
do?  Declaratória?  Constitutiva?  Aliás,  a  classificação  das  sentenças  de  mérito  admite 
quantas  espécies?  Três?  Quatro?  Cinco?  Ou  essas  classificações  já  estão  superadas  e 
não  servem  para  mais  nada? 

Pois  pensei  nisso  tudo  quando  me  disseram  que  eu  estava  convidado  para  parti¬ 
cipar  do  FPPC  -  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis,  em  que  temas  de  direito 
processual  civil  seriam  debatidos  para  se  tentar  aprovar  enunciados  que  apresen¬ 
tassem  um  consenso  interpretativo  mínimo  sobre  temas  processuais,  especialmente 
voltados  à  compreensão  do  CPC  que  estava,  àquela  altura,  sendo  projetado  (e  que  a 
partir  de  2015  se  tornou  uma  realidade).  E  por  que  pensei  nisso?  Simples!  Porque  só 
seriam  aprovados  os  enunciados  que  contassem  com  a  unanimidade  dos  participan¬ 
tes  do  Fórum.  Minha  primeira  reação  foi  pensar,  então,  que  nenhum  enunciado  seria 
aprovado. 

Mesmo  assim,  comecei  a  participar  dos  encontros  do  Fórum.  Para  começo  de 
conversa,  cada  participante  arcava  com  os  custos  de  sua  ida.  Quem  quisesse  ir  que 
comprasse  sua  passagem,  reservasse  seu  hotel  e  pagasse  por  sua  alimentação.  Tudo 
completamente  diferente  dos  eventos  que  costumo  frequentar  como  conferencista, 
em  que  a  entidade  organizadora  paga  todas  essas  despesas  para  os  convidados.  Mas, 
no  FPPC,  quem  era  a  entidade  organizadora?  Simplesmente  não  existe  essa  entidade. 
O  Fórum  é,  apenas,  o  conjunto  de  seus  participantes. 

No  primeiro  dia  do  evento,  sempre  uma  sexta-feira,  todos  reunidos  em  salas  se¬ 
paradas  por  temas,  cada  uma  delas  coordenada  por  um  relator.  A  primeira  de  que 
participei  versava  sobre  recursos.  Ali  as  propostas  de  enunciados  eram  apresentadas 
(não  sem  antes  ter  havido  uma  apresentação  prévia,  por  meios  eletrônicos,  primeiro 
0  e-mail,  depois  os  grupos  de  trocas  de  mensagens  via  celular)  e  debatidas.  Os  debates 
eram  densos,  profundos.  Lembro-me  bem,  naquela  minha  primeira  participação,  das 
intervenções  de  Flávio  Cheim  Jorge,  um  dos  mais  respeitados  estudiosos  da  matéria. 
E,  para  minha  surpresa,  a  unanimidade  era  possível  em  diversos  pontos.  Sim,  existia 
ali  0  tal  "consenso  interpretativo  mínimo". 

Nos  outros  dois  dias,  a  Plenária.  Ali,  as  propostas  de  enunciados  aprovadas  nos 
grupos  temáticos  eram  apresentadas  e  defendidas  pelos  relatores.  E  a  aprovação  exi¬ 
gia  a  unanimidade  dos  participantes  da  Plenária.  Bastava  um  participante  apresentar 
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uma  objeção  fundamentada  para  estar  vetado  o  enunciado.  E  -  surpreso  como  quem 
presencia  um  evento  miraculoso,  uma  verdadeira  maravilha  -  eu  vi  muitos  enuncia¬ 
dos  sendo  aprovados.  A  unanimidade  existia,  mesmo  entre  centenas  de  estudiosos  do 
processo  civil.  E  sobre  temas  complexos,  candentes,  tormentosos. 

Dali  para  frente  eu  nunca  mais  deixei  de  participar  dos  encontros  do  Fórum  Per¬ 
manente  de  Processualistas  Civis.  E  pude  perceber  que  eu  me  tornara  integrante  do 
mais  democrático  de  todos  os  eventos  jurídicos  de  que  já  tive  notícia.  E  que  fique  cla¬ 
ro,  o  que  faz  dele  tão  democrático  não  é  a  exigência  de  unanimidade.  0  que  o  torna  tão 
profundamente  democrático  é  o  fato  de  que  nos  encontros  do  Fórum  Permanente  de 
Processualistas  Civis  todos,  rigorosamente  todos,  os  participantes  são  tratados  com 
igual  consideração  e  respeito.  Ali  não  existe  qualquer  tipo  de  hierarquia.  0  que  há  é, 
simplesmente,  uma  reunião  de  pessoas  que  se  respeitam  e  se  admiram.  E  que  têm,  em 
comum,  pelo  menos  um  ponto:  somos  todos  apaixonados  -  a  palavra  é  exatamente 
esta,  sem  qualquer  exagero  -  pelo  direito  processual  civil. 

Nos  diversos  Fóruns  de  que  participei,  vi  gigantes  da  ciência  processual,  como 
Fredie  Didier  Jr.,  Antônio  do  Passo  Cabral,  Teresa  Arruda  Alvim,  Leonardo  Carneiro 
da  Cunha,  Hermes  Zaneti  Jr.,  Dierle  Nunes,  entre  tantos  outros  autores  dos  livros  que 
todos  nós  lemos.  Ali  também  vi  juristas  com  quem  eu  já  tinha  compartilhado  muitas 
experiências  acadêmicas,  como  Rodrigo  da  Lima  Cunha  Freire,  Renato  Montans,  Ar- 
noldo  Camanho  de  Assis,  Fernando  da  Fonseca  Gajardoni.  Encontrei  autores  de  obras 
que  me  marcaram  e  me  fizeram  refletir,  como  Fernanda  Tartuce,  Sofia  Temer,  Beclaute 
Oliveira  Silva,  Lucas  Buril.  Encontrei  advogados  como  Ronaldo  Cramer,  juízes  como 
Frederico  Koehler,  membros  do  Ministério  Público  como  Robson  Renault  Godinho, 
desembargadores  como  Clayton  Maranhão,  defensores  públicos  como  José  Augusto 
Garcia  de  Souza.  E  todos  tão  apaixonados  pelo  direito  processual  civil  que  são  capazes 
de  deixar  suas  cidades,  suas  famílias,  seus  momentos  de  descanso,  e  trocar  tudo  isso 
por  um  final  de  semana  dedicado  exclusivamente  ao  estudo  e  ao  debate  de  temas  de 
direito  processual  civil. 

No  FPPC  vi  surgirem  novos  grandes  nomes  do  direito  processual  civil  brasileiro. 
E  vi  0  brilho  nos  olhos  de  jovens  que  se  sentiam  estimulados  a  apresentar  suas  opi¬ 
niões,  ainda  que  elas  divergissem  de  seus  próprios  professores.  E  vi  ruir  até  mesmo  a 
barreira  do  temor  reverenciai.  Muitos  jovens  estudiosos,  que  nos  primeiros  encontros 
respeitosamente  me  chamavam  de  professor,  provavelmente  levando  em  conta  o  fato 
de  que  eram  crianças,  ou  talvez  não  tivessem  nem  ainda  nascido,  quando  comecei  a 
lecionar  direito  processual  civil,  no  já  longínquo  ano  de  1991,  agora  já  me  chamam 
pelo  nome.  E  isso  é  ótimo,  pois  mostra  que  no  FPPC  não  existe  qualquer  diferença, 
qualquer  hierarquia,  qualquer  distinção  entre  nós.  O  que  existe  é,  apenas,  o  amor  pelo 
direito  processual  civil.  No  FPPC  vi,  também,  amizades  florescerem,  casais  se  apaixo¬ 
narem,  parcerias  acadêmicas  serem  estabelecidas. 

Mas  de  tudo  que  vi  e  vivi  no  FPPC,  um  destaque  especial  merece  o  nosso  Hervalzi- 
nho  -  José  Herval  Sampaio  Júnior  -,  que  é  a  diversão  dos  nossos  encontros.  Um  Fórum 
sem  Hervalzinho  não  tem  a  mesma  graça.  Ele  é,  como  diz  o  Leo  (que  o  público  conhe¬ 
ce  como  Leonardo  Carneiro  da  Cunha),  o  nosso  “glosador  gozador”.  Uma  figuraça!  A 
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participação  do  Hervalzinho  nas  Plenárias  foi  fundamental  para  garantir  que  todos 
tivessem  voz  (afinal,  é  ele  que  leva  o  microfone  a  todos  os  que  querem  se  manifestar). 
Mas  foi  fundamental  também  para  tornar  mais  amenos  os  momentos  em  que  as  dis¬ 
cussões  se  tornavam  um  pouco  mais  tensas.  Que  participante  do  FPPC  não  se  lembra 
do  Hervalzinho  batendo  no  peito  e  dizendo  "confie  em  mim!"?  Herval  é  responsável 
por  muito  da  unidade  do  nosso  Fórum. 

Pois  é  isso  que  ele  é:  o  nosso  Fórum.  0  FPPC  não  tem  dono  exclusivo.  Ele  é  de 
todos  nós.  Todos  os  que  amamos  o  direito  processual  civil  no  Brasil.  E  se  você  é  tão 
apaixonado  pelo  direito  processual  civil  quanto  nós  todos  somos,  então  você  já  está 
convidado  para  os  nossos  próximos  encontros,  quando  ajudará  a  formar  a  unanimi¬ 
dade  na  construção  do  consenso  interpretativo  mínimo.  Nos  vemos  lá!  Mas  não  sem 
antes  ler  este  livro,  em  que  participantes  do  FPPC  comentam  os  enunciados  que  até 
agora  aprovamos.  Eles  são  fundamentais  para  se  entender  o  processo  civil  brasileiro 
que  vem  sendo  construído.  E  ele  não  é  mais  imposto  por  uma  elite  iluminada.  0  direi¬ 
to  processual  civil  brasileiro  é  construído  por  todos  os  que  a  ele  se  dedicam. 


ALEXANDRE  FREITAS  CÂMARA 

Membro  do  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis. 
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CAPITULO  I 

CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL 


1.  Parte  Geral  (arts.  1-  a  317) 

1.1.  Das  Normas  Processuais 
Civis  (arts.  1-  a  15) 

1.2.  Da  Função  jurisdicional 

[arts.  16  a  69) 

1.3.  Dos  Sujeitos  do  Processo 

(arts.  70  a  187) 

1.4.  Dos  Atos  Processuais 
(arts.  188  a  293) 


SUMÁRIO 

1.5.  Da  Tutela  Provisória 
(arts.  294  a  311) 

2.  Parte  Especial 
(arts.  318  a  1.072) 

2.1.  Do  Processo  de 
Conhecimento 
e  do  Cumprimento 
de  Sentença 
(arts.  318  a  770) 


2.2.  Do  Processo  de  Execução 
(arts.  771  a  925) 

2.3.  Dos  Processos  nos 
Tribunais  e  dos  Meios  de 
Impugnação  das  Decisões 

Judiciais  (arts.  926  a  1.044) 

2.4.  Disposições  Finais 
e  Transitórias 

(arts.  1.045  a  1.072) 


1.  PARTE  GERAL  (ARTS.  A  317) 

1.1.  Das  Normas  Processuais  Civis  (arts.  l^  a  15) 

1.1.1.  Das  Normas  Fundamentais  e  da  Aplicação  das  Normas 
Processuais  (arts.  1-a  15) 

1.1. 1.1.  Das  Normas  Fundamentais  do  Processo  Civil  (arts.  1  a  12) 

Enunciado  108.  No  processo  do  trabalho,  não  se  proferirá  decisão  contra  uma  das 

PARTES,  SEM  QUE  ESTA  SEJA  PREVIAMENTE  OUVIDA  E  OPORTUNIZADA  A  PRODUÇÃO  DE  PROVA, 
BEM  COMO  NÃO  SE  PODE  DECIDIR  COM  BASE  EM  CAUSA  DE  PEDIR  OU  FUNDAMENTO  DE  FATO  OU 
DE  DIREITO  A  RESPEITO  DO  QUAL  NÃO  SE  TENHA  OPORTUNIZADO  MANIFESTAÇÃO  DAS  PARTES  E 
A  PRODUÇÃO  DE  PROVA,  AINDA  QUE  SE  TRATE  DE  MATÉRIA  APRECIÁVEL  DE  OFÍCIO. 

%  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referências:  arts.  9- e  15. 

►  Raphael  Miziara 

A  transposição  de  normas  do  processo  comum  ao  processo  do  trabalho  não  se  faz 
de  maneira  automática,  devendo  o  intérprete  perquirir  acerca  da  presença  de  dois 
requisitos,  quais  sejam:  a)  omissão  normativa  e  b)  compatibilidade  normativa  (regras 
e  princípios)  (art.  15,  do  CPC  c/c  art.  769  da  CLT)^ 


1.  0  art.  15  do  CPC  não  revogou  o  art.  769,  da  CLT,  pois  este  dispositivo  constitui-se  em  norma  específica 

para  solucionar  os  conflitos  de  interesses  que  são  da  competência  constitucional  da  Justiça  do  Tra¬ 
balho  (LINDB,  art.  2-,  §§  1^  e  2-).  O  próprio  Código  de  Processo  Civil  estabelece,  em  seu  art.  1.046,  § 
2^,  que  permanecem  em  vigor  as  disposições  especiais  dos  procedimentos  regulados  em  outras  leis 
-  como  na  CLT  -,  aos  quais  se  aplicará  supletivamente  este  Código.  Nesse  prumo,  segue  dominante  o 
entendimento  pelo  qual  não  basta  que  o  processo  do  trabalho  seja  omisso  em  relação  a  determinado 
tema.  A  transposição  de  normas  do  processo  civil  somente  será  lícita  se  não  for  incompatível  com 


36 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Raphael  Miziara 


Nessa  lógica,  pode-se  indagar  acerca  da  aplicabilidade  do  disposto  nos  artigos  9- 
e  15  do  CPC  ao  processo  do  trabalho,  notadamente  em  face  de  sua  faceta  mais  acentu¬ 
ada  em  termos  de  efetividade  e  celeridade  processuais. 

Fato  é  que  a  proibição  de  que  o  juiz  possa  decidir  com  base  em  causa  de  pedir  ou 
fundamento  de  fato  ou  de  direito  a  respeito  do  qual  não  se  tenha  oportunizado  mani¬ 
festação  das  partes  e  a  produção  de  prova,  ainda  que  se  trate  de  matéria  apreciável  de 
ofício  é  norma  que  emana  do  próprio  texto  constitucional  (art.  5-,  inciso  LV),  ao  qual, 
obviamente,  deve  o  processo  do  trabalho  guardar  compatibilidade. 

Não  obstante,  é  preciso  reconhecer  que  o  contraditório,  visto  sob  o  processo  sob 
sua  perspectiva  garantista,  deve  se  acomodar  ao  processo  visto  sob  seu  viés  instru¬ 
mental,  de  modo  que  o  direito  material  tutelado  exerce  parcela  de  influência  na  har¬ 
monização  desses  valores.  0  que  se  quer  dizer  é  que  o  contraditório  possui  graus  de 
incidência  de  acordo  com  o  direito  material  tutelado.  Nesse  sentido: 

0  contraditório  deve  ser  observado  em  consonância  com  as  peculiaridades  do  processo  sobre  o 
qual  esteja  sendo  aplicado,  alcançando  diferente  incidência  no  penal  e  no  civil.  0  princípio,  para 
0  processo  penal,  significa  contraditório  efetivo,  real,  substancial.  Tanto  que  se  exige  defesa 
técnica  substancial  do  réu,  ainda  que  revela  (art.  261,  CPP),  para  que  se  tenha  por  obedecido 
o  mandamento  constitucional.  Para  isso  a  norma  é  completada  por  aqueloutra  do  art.  497.  n. 
V,  do  CPP,  que  manda  seja  dado  defensor  ao  réu,  quando  o  juiz  o  considerar  indefeso.  (...).  No 
processo  civil  o  contraditório  não  tem  essa  amplitude.  É  suficiente  que  seja  dada  oportunidade 
aos  litigantes  para  se  fazerem  ouvir  no  processo,  por  intermédio  do  contraditório  recíproco,  da 
paridade  de  tratamento  e  da  liberdade  de  discussão  da  causa.  [Nelson  Nery  Júnior,  Princípios 
do  Processo  Civil  na  Constituição  Federal) 

Pois  bem,  o  princípio  garantista  do  contraditório  substancial,  enquanto  garantia 
de  influência  e  não  surpresa,  ganha  diferentes  coloridos  a  depender  do  direito  mate¬ 
rial  que  visa  instrumentalizar.  No  entanto,  seja  em  qual  ambiente  for,  o  devido  proces¬ 
so  constitucional  consagra  o  contraditório  como  elemento  concretizador  do  princípio 
político  da  participação  democrática  do  povo  no  processo^. 

Nesse  cenário,  cabe  ao  intérprete  a  tarefa  de  encontrar  o  perfeito  equilíbrio  a  ser 
estabelecido  entre  a  atuação  de  ofício  do  juízo  e  o  respeito  ao  contraditório,  de  modo 
a  evitar  que,  surpreendendo  as  partes  ao  decidir  a  controvérsia  sob  perspectiva  não 
debatida  no  processo,  seja  violada  a  garantia  do  devido  processo  legaP. 

Nesse  mister,  é  preciso  registrar  que  o  direito  do  contraditório  prévio  não  é  ab¬ 
soluto,  podendo  haver  decisão  surpresa,  por  exemplo,  nas  hipóteses  de  julgamento 


o  processo  do  trabalho  (CLT,  art.  679)  -  não  apenas  do  ponto  de  vista  da  literalidade  das  disposi¬ 
ções  deste,  mas  de  seus  princípios  essenciais.  Portanto,  apesar  do  art.  15  do  CPC  disciplinar  que  a 
integração  do  processo  comum  ao  processo  do  trabalho  se  dará  na  hipótese  de  omissão  remanesce  a 
necessidade  de  examinar  o  requisito  da  compatibilidade,  sob  pena  de  desfalecimento  do  sistema  pro¬ 
cessual  trabalhista,  criado  para  regular  uma  especial  lide,  qual  seja,  a  relação  de  trabalho,  de  natureza 
totalmente  distinta  dos  conflitos  comuns. 

2.  DIAS,  Ronaldo  B.  C.  Elementos  de  teoria  do  processo  constitucional.  3.  ed.  Belo  Horizonte:  Del  Rey,  2015. 
p.  134. 

3.  MALLET,  Estevão.  "Notas  sobre  o  problema  da  chamada  'decisão  surpresa'".  In:  Revista  da  Faculdade  de 
Direito  da  USP,  v.  109.  p.  389-414,  jan./dez.  2014. 
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liminar  de  improcedência  do  pedido  (art.  332,  caput  e  §  1-,  c/c  parágrafo  único  do 
artigo  487  do  CPC),  de  tutela  provisória  liminar  de  urgência  ou  da  evidência  (pará¬ 
grafo  único  do  artigo  9-)  e  de  indeferimento  liminar  da  petição  inicial  (CPC,  art.  330]. 

0  TST  editou  a  Instrução  Normativa  n^  39  ao  aplicar  referido  princípio,  em  sua 
plenitude,  no  julgamento  do  mérito  da  causa  (art.  4-,  §  1 2,  da  IN)  e,  portanto,  na  esfera 
do  direito  material,  de  forma  a  impedir  a  adoção  de  fundamento  jurídico  não  debatido 
previamente  pelas  partes.  Segundo  o  TST,  persiste  a  possibilidade  de  o  órgão  jurisdi- 
cional  invocar  o  brocardo  jura  novit  curia,  mas  não  sem  audiência  prévia  das  partes; 

Por  outro  lado,  no  plano  estritamente  processual,  mitigou-se  o  rigor  da  norma 
(art.  4-,  §  2-,  da  IN).  E,  assim  0  fez,  em  razão  dos  seguintes  fatores: 

bl)  as  especificidades  do  processo  trabalhista  (mormente  a  exigência  fundamen¬ 
tal  de  celeridade  em  virtude  da  natureza  alimentar  das  pretensões  deduzidas  em  ju¬ 
ízo); 

b2)  a  preservação  pelo  próprio  NCPC  (art.  1.046,  §  2^)  das  "disposições  especiais 
dos  procedimentos  regulados  em  outras  leis",  dentre  as  quais  sobressai  a  CLT; 

b3)  o  próprio  Código  de  Processo  Civil  não  adota  de  forma  absoluta  a  observância 
do  princípio  do  contraditório  prévio  como  vedação  à  decisão  surpresa; 

b4)  a  experiência  do  direito  comparado  europeu,  berço  da  nova  concepção  de 
contraditório,  que  recomenda  algum  temperamento  em  sua  aplicação;  tome-se,  a  tí¬ 
tulo  de  ilustração,  a  seguinte  decisão  do  Tribunal  das  Relações  de  Portugal  de  2004: 
"A  decisão  surpresa  apenas  emerge  quando  ela  comporte  uma  solução  jurídica  que, 
perante  os  factos  controvertidos,  as  partes  não  tinham  obrigação  de  prever". 

No  plano  processual,  portanto,  o  TST  disciplinou  que  não  se  reputa  "decisão  sur¬ 
presa"  a  que  as  partes  tinham  obrigação  de  prever,  concernente  às  condições  da  ação, 
aos  pressupostos  de  admissibilidade  de  recurso  e  aos  pressupostos  processuais. 

No  entanto,  não  se  pode  aceitar  como  fez  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  o 
afastamento  do  conceito  de  decisão  surpresa  "a  que,  à  luz  do  ordenamento  jurídico 
nacional  e  dos  princípios  que  informam  0  Direito  Processual  do  Trabalho,  as  partes 
tinham  obrigação  de  prever,  concernente  às  condições  da  ação,  aos  pressupostos  de 
admissibilidade  de  recurso  e  aos  pressupostos  processuais,  salvo  disposição  legal  ex¬ 
pressa  em  contrário"  (art.  4-,  §  2-,  da  IN  n-  39  do  TST).  Entendimento  desse  jaez  viola 
0  núcleo  essencial  do  contraditório  substancial. 

Especificamente  sobre  o  tema  José  Lebre  de  Freitas  leciona  que  "a  proibição  da 
chamada  decisão-surpresa  tem  sobretudo  interesse  para  as  questões,  de  direito  ma¬ 
terial  ou  processual,  de  que  o  tribunal  pode  conhecer  de  ofício"."^ 

0  contraditório  constitui-se  em  uma  limitação  ao  poder  de  0  juiz  decidir  de  ofício, 
seja  em  questões  materiais,  seja  em  temas  afetos  ao  direito  processual.  Apenas  em 


4.  FREITAS,  |osé  Lebre  de.  Introdução  ao  processo  civil:  conceito  e  princípios  gerais.  Coimbra:  Coimbra 
Editora,  1996.  p.  96. 


38 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Marcelo  Lima  Guerra 


casos  excepcionaiS;  previstos  na  própria  legislação  infraconstitucional,  é  o  que  o  prin¬ 
cípio  pode  ser  mitigado,  levando-se  em  conta  a  natureza  do  direito  material  tutelado. 

►  NCPC.  Art.  9°  Não  se  proferirá  decisão  contra  uma  das  partes  sem  que  ela  seja  previamente 
ouvida.  Parágrafo  único.  O  disposto  no  caput  não  se  aplica:  I  -  à  tutela  provisória  de  urgência; 
II  -  às  hipóteses  de  tutela  da  evidência  previstas  no  art.  311,  Incisos  II  e  III;  in  -  à  decisão  prevista 
no  art  701.  ►  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou 
administrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiarlamente. 

Enunciado  369.  O  rol  de  normas  fundamentais  previsto  no  Capítulo  I  do  Título 
Único  do  Livro  I  da  Parte  Geral  do  CPC  não  é  exaustivo. 


9  Grupo:  Normas  fundamentais.  %  Referências:  arts.  a  12. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

0  entendimento  consubstanciado  no  Enunciado  é  um  óbvio  corolário  da  circuns¬ 
tância  de  serem  as  normas  fundamentais  previstas  nos  artigos  1-  a  12  do  CPC,  em 
grande  parte,  meras  reproduções  de  normas  constitucionais,  que  integram  o  modelo 
constitucional  do  processo. 

Com  efeito,  a  não  exaustividade  de  normas  como  essas,  na  medida  em  que  tais 
normas  consagram  direitos  fundamentais  de  cunho  processual,  já  decorre  do  próprio 
§  2^  do  artigo  5^  da  CF/88. 

Enunciado  370.  Norma  processual  fundamental  pode  ser  regra  ou  princípio. 

•  Grupo;  Normas  fundamentais.  %  Referências:  arts.  1- a  12. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

0  entendimento  consubstanciado  neste  Enunciado  é  de  natureza  diversa  daquela 
dos  demais  enunciados,  em  sua  esmagadora  maioria.  Esses  últimos  pretendem,  bem 
ou  mal,  enriquecerem  o  sentido  textual  dos  dispositivos  integrantes  do  NCPC.  São 
tentativas,  portanto,  de  documentarem  uma  certa  interpretação  destes  dispositivos, 
de  modo  a  orientar  a  concreta  interpretação  que  deles  se  venha  a  fazer,  num  caso 
concreto,  para  assim  extrair  as  normas  correspondentes. 

Já  0  Enunciado  sob  comento  é  de  cunho  estritamente  teórico,  registrando  um  en¬ 
tendimento  sobre  a  "natureza"  das  normas  processuais  fundamentais.  Nessa  perspec¬ 
tiva,  é  forçoso  reconhecer  que  tal  enunciado  padece  de  sérias  deficiências. 

Em  primeiro  lugar,  os  termos  'princípio'  e  'regra',  tanto  isoladamente,  como  em 
contexto  em  que  aparecem  como  veiculando  noções  dicotômicas  ('regra  ou  princí¬ 
pio'),  são  termos  irredutivelmente  polissêmicos.  São  termos  que  integram  vocabulá¬ 
rios  teóricos  de  diferentes  autores  e,  como  tais,  não  são  dotados  de  nenhum  sentido 
rígido,  sendo  mesmo  um  sério  equívoco  qualquer  tentativa  de  atinar  o  "sentido  corre¬ 
to"  de  qualquer  desses  termos. 

Dessa  forma,  o  texto  do  presente  enunciado  é,  por  si  só,  irremediavelmente  ambí¬ 
guo  e  nada  contribui.  Qualquer  avaliação  do  entendimento  que  se  pretendeu  veicular 
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com  tal  sentença  pressupõe,  necessariamente,  que  primeiro  se  determine  a  que  tipo 
de  conceito  teórico  se  está  designando  com  os  termos  Yegras'  e  'princípios'. 

Para  exemplificar,  seja  trazido  à  colação  três  vocabulários  distintos  que,  no  Brasil, 
se  tornaram  bastante  conhecidos:  aquele  de  Dworkin,  o  de  Alexy  e  o  de  Ávila.  'Regra' 
e  'princípio'  designam  diferentes  conceitos  para  cada  um  desses  autores,  não  sendo 
lícito  dizer,  de  nenhum  deles,  que  é  "mais  certo  do  que  os  outros",  ao  optar  por  este 
ou  aquele  conceito  teórico  como  aqueles  designados  pelos  mencionados  termos.  Por 
isso  mesmo,  tomando  apenas  essas  três  concepções,  o  Enunciado  "diz"  três  coisas  dis¬ 
tintas  e,  portanto,  admite  três  avaliações  igualmente  distintas.  Por  exemplo,  tomando 
como  referência  Dworkin,  o  Enunciado  é,  simplesmente,  falso,  tendo  em  vista  que 
aquilo  que  este  filósofo  denomina  com  a  expressão  'princípios'  jamais  corresponde, 
por  definição,  a  normas  positivadas  por  texto  legislativo  (ainda  que  essa  não  seja  sua 
única  característica). 

Por  outro  lado,  tomando  por  base  a  contribuição  de  Alexy,  o  Enunciado  é  verda¬ 
deiro,  porém,  inteiramente  inútil.  Com  efeito,  para  Alexy,  todas  as  normas  jurídicas  ou 
são  regras,  ou  são  princípios.  Essa  é  uma  dicotomia  que  Alexy  entende  ser  aplicável  a 
todas  as  normas  de  qualquer  sistema  jurídico.  Por  isso,  identificar  um  determinado 
conjunto  de  normas  jurídicas  e,  apontando  para  tais  normas,  afirmar  que  "neste  con¬ 
junto  há  normas  que  são  regras  e  há  normas  que  são  princípios"  é  algo  que,  mesmo 
quando  seja  verdadeiro,  não  tem  nenhuma  serventia.  Se  verdadeira,  uma  tal  afirma¬ 
ção  é  inteiramente  inútil,  pois  o  que  se  revela  relevante,  com  a  dicotomia  proposta 
por  Alexy,  é  precisamente  saber,  com  relação  a  determinada  norma,  se  ela  é  regra  ou 
princípio. 

0  mesmo  se  diga  com  relação  à  hipótese  em  que  o  vocabulário  de  Ávila  é  tomado 
como  referência.  Neste  caso,  a  probabilidade  de  ser  verdadeira  uma  afirmação  como 
a  que  se  faria  com  o  (a  enunciação  do)  Enunciado  é  diminuída,  pela  circunstância  de 
que  para  Ávila,  as  normas  jurídicas,  além  de  "princípios"  e  "regras",  nos  termos  em 
que  este  autor  entende  tais  categorias,  também  podem  ser  "postulados".  De  qualquer 
maneira,  também  neste  caso,  mesmo  quando  verdadeiro,  o  Enunciado  é  inteiramente 
inútil,  uma  vez  que  a  importância  do  uso  da  distinção  entre  regras,  princípios  e  pos¬ 
tulados,  no  universo  do  vocabulário  de  Ávila,  é  apenas  com  relação  à  categorização  de 
normas  determinadas. 


Enunciado  372. 0  art.  4^  tem  aplicação  em  todas  as  fases  e  em  todos  os  tipos  de  pro¬ 
cedimento,  INCLUSIVE  EM  INCIDENTES  PROCESSUAIS  E  NA  INSTÂNCIA  RECURSAL,  IMPONDO  AO 
ÓRGÃO  JURISDICIONAL  VIABILIZAR  O  SANEAMENTO  DE  VÍCIOS  PARA  EXAMINAR  O  MÉRITO,  SEM¬ 
PRE  QUE  SEJA  POSSÍVEL  A  SUA  CORREÇÃO. 

9  Grupo:  Normas  fundamentais.  9  Referências:  art.  4-. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

Este  Enunciado  372  torna  explícito  aquilo  que  o  próprio  CPC  cuidou  de  explicitar 
em  diversos  outros  dispositivos. 
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Há,  todavia,  um  aspecto  do  alcance  da  norma  veiculada  pelo  artigo  4^  do  NCPC, 
que  não  foi  levado  em  consideração  pelo  Enunciado  sob  comento,  nem  mesmo  pela 
maioria  dos  comentadores  do  mencionado  artigo  4-.  Trata-se  da  sua  aplicação  tam¬ 
bém  ao  processo  de  execução.  Ora,  também  no  processo  de  execução  se  pode  falar  de 
uma  "extinção  substancial  (normal)"  -  quando  ele  realiza  o  crédito  representado  do¬ 
cumentalmente  em  título  executivo,  ou  quando  tal  crédito  é  declarado  inexistente,  em 
sede  de  impugnação  à  execução  -  e  de  uma  "extinção  formal  (ou  anômala)",  quando 
ele  se  extingue  por  razões  de  mera  formalidade. 

Neste  último  caso,  também  se  pode  falar  da  existência  de  vícios  que  impedem  a 
satisfação  do  crédito  exequendo,  vícios  que  são,  todavia,  sanáveis.  Pense-se,  por  exem¬ 
plo,  na  hipótese  mais  radical:  o  credor  que,  por  um  lapso,  não  junta  o  título  executivo 
à  inicial.  Também  aqui  se  está  diante  de  um  vício  sanável.  Saná-lo,  todavia,  não  é  asse¬ 
gurar  0  "exame  do  mérito",  mas  algo  diverso.  Contudo,  trata-se  de  autêntica  prestação 
jurisdicional,  a  prestação  de  tutela  executiva,  a  qual  impõe-se  não  ser  obstaculizada 
pela  constatação  de  vício  sanável,  em  razão  do  que  se  tem  uma  situação  de  aplicação 
devida  do  artigo  4-  do  CPC,  também  no  processo  de  execução. 

►  NCPC  Art.  4®  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 

incluída  a  atividade  satisfativa. 


Enunciado  373.  As  partes  devem  cooperar  entre  si;  devem  atuar  com  ética  e  leal¬ 
dade,  AGINDO  DE  MODO  A  EVITAR  A  OCORRÊNCIA  DE  VÍCIOS  QUE  EXTINGAM  O  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  E  CUMPRINDO  COM  DEVERES  MÚTUOS  DE  ESCLARECIMENTO  E  TRANS¬ 
PARÊNCIA. 

•  Grupo:  Normas  fundamentais.  9  Referências:  arts.  4^  e  6°. 

►  Ravi  Peixoto 

0  Enunciado  trabalha  com  a  imbricação  entre  boa-fé,  cooperação  e  princípio  da 
primazia  do  julgamento  de  mérito.  No  entanto,  do  ponto  de  vista  normativo,  não  pa¬ 
rece  viável  a  exigência  de  cooperação  entre  as  partes  -  isso  não  significa  que  ela  não 
possa  ocorrer,  como  se  verifica  na  realização  de  negócios  processuais.  De  toda  forma, 
é  inegável  a  existência  do  princípio  da  cooperação  (art.  6-,  CPC)  e  a  de  que  ele  gera 
diversos  deveres. 

Por  outro  lado,  é  viável  a  exigência  de  um  comportamento  ético  e  leal  por  todos  os 
sujeitos  processuais,  que  é  parte  do  conteúdo  da  boa-fé  objetiva,  prevista  no  artigo  5-, 
do  CPC.  "A  boa-fé  objetiva  pode  ser  definida  como  uma  norma  de  conduta,  impondo  aos 
participantes  de  determinada  relação  jurídica  que  atuem  de  forma  leal,  respeitando  a 
confiança  legítima  dos  outros  participantes"^  Ao  se  analisar  essa  construção  a  partir  da 


5.  MARTI NS-COSTA,  Judith.  A  boa-fé  no  direito  privado.  São  Paulo:  RT,  2000.  p.  412;  CORDEIRO,  António 

Manuel  R.  M.  Da  boa-fé  no  direito  civil  Coimbra:  Almedina,  2011.  p.  632-660;  SILVA,  Clóvis  V.  C.  A 
obrigação  como  um  processo.  Rio  de  Janeiro:  FGV,  2006.  p.  33;  CABRAL,  Antonio  P.  0  contraditório 
como  dever  e  a  boa-fé  processual  objetiva.  Revista  de  Processo.  São  Paulo:  RT,  v.  126,  ago/2005,  versão 
digital,  n.  7.  p.  11. 
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teorização  normativa  desenvolvida  por  Marcelo  Neves^  a  tendência  da  atuação  da  boa- 
-fé  é  que  ela  funcione  geralmente  como  um  princípio,  ao  atuar  na  construção  de  regras 
que  exijam  uma  atuação  leal  no  tráfego  jurídico.  0  sentido  primordial  dessa  modalidade 
de  boa-fé  é  a  regra  de  conduta,  que  qualifica  uma  norma  de  comportamento  leaF.  Como 
destaca  Menezes  Cordeiro,  em  um  nível  instrumental,  "ela  reduz  a  margem  de  discricio- 
nariedade  da  actuação  privada,  em  fimção  de  objetivos  externos"®. 

Por  sua  vez,  o  princípio  da  prevalência  da  decisão  de  mérito,  que  vem  sendo  de¬ 
senvolvido  pela  doutrina  a  partir  do  artigo  4^,  pioneiramente  defendida  pelo  profes¬ 
sor  Fredie  Didier  Jr.,  em  debates  ocorridos  no  encontro  do  IBDP  realizado  em  Campos 
de  Jordão  em  2014,  visa  impor  ao  órgão  julgador  priorizar  a  decisão  de  mérito,  ao 
invés  de  simplesmente  extinguir  o  processo,  estimulando  a  correção  ou  sanação  de 
vícios,  bem  como  o  aproveitamento  dos  atos  processuais.^ 

0  enunciado,  ao  realizar  uma  conjunção  entre  cooperação,  boa-fé  e  primazia  do 
mérito,  trabalha  com  um  objetivo  -  evitar  a  extinção  do  processo  sem  exame  do  méri¬ 
to  -  a  partir  do  estabelecimento  de  deveres  de  esclarecimento  e  transparência.  Ocorre 
que  esses  deveres,  cujo  objetivo  seria  o  de  evitar  a  extinção  do  processo  sem  exame  do 
mérito,  não  existem  entre  as  partes,  mas  apenas  entre  elas  e  o  juiz.  Sob  este  ponto  de 
vista,  é  possível  vislumbrar  um  conteúdo  relevante  tratado  pelo  enunciado. 

A  lógica  é  a  de,  dialogando  com  o  Enunciado  372/FPPC,  que  exige  a  aplicação  da 
primazia  do  mérito  em  todas  as  instâncias,  desenvolver  a  primazia  da  decisão  de  mérito 
por  meio  dos  deveres  de  esclarecimento  e  transparência,  especialmente  do  ponto  de 
vista  do  magistrado.  Um  exemplo  de  tal  situação  pode  ser  vislumbrado  nos  casos  de  de¬ 
feitos  sanáveis,  tendo  como  base  a  exigência  do  artigo  321,  voltada  a  petição  inicial,  caso 
em  que  o  juiz  deve  indicar,  com  precisão  os  vícios  da  petição  inicial  a  ser  emendada.  Por 
meio  dos  deveres  de  esclarecimento  e  transparência,  tal  dever  seria  aplicável  a  todas 
as  demais  situações.  Ou  seja,  quando  for  detectado  um  vício  sanável  pelo  magistrado,  a 
parte  deve  ser  informada  qual  é  este  vício  e  de  que  forma  ele  pode  ser  sanado. 

Enfim,  o  Enunciado  tem  por  objetivo  o  fortalecimento  do  princípio  da  primazia 
do  julgamento  de  mérito,  por  meio  do  desenvolvimento  de  deveres  do  magistrado  na 
tarefa  de  evitar  extinções  de  processos  em  exame  do  mérito. 

►  NCPC.  Art.  4®  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 
incluída  a  atividade  satisfativa.  Art.  6°  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si 
para  que  se  obtenha,  em  tempo  razoável,  decisão  de  mérito  justa  e  efetiva. 


6.  NEVES,  Marcelo.  Entre  Hidra  e  Hércules:  princípios  e  regras  constitucionais.  São  Paulo:  Martins  Fontes, 
2013,  passim.  A  explicação  sobre  a  diferenciação  entre  regras  e  princípios  construída  pelo  autor  e 
utilizada  nesta  obra  pode  ser  encontrada  no  tópico  1.2. 

7.  MARTINS-COSTA,  Judith.  A  boa-fé  no  direito  privado...  cit.  p.  412. 

8.  CORDEIRO,  António  Manuel  R.  M.  Da  boa-fé  no  direito  civil...  cit.  p.  649. 

9.  Corroborando  com  essa  constatação  e  também  adotando  a  mesma  nomenclatura  e  conceito,  cf.: 
CUNHA,  Leonardo  C.  "Comentários  ao  art.  4^".  In:  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.).  Comentários  ao  Código 
de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  36.  Sobre  o  tema:  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito 
processual  civil.  15.  ed.  Salvador:  juspodivm,  2015,  v.  1.  p.  136. 
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Enunciado  374. 0  art.  5^  prevê  a  boa-fé  objetiva. 

•  Grupo:  Normas  fundamentais.  •  Referências:  art  5®. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

Por  insondável  que  seja  a  “real  intenção  dos  enunciadores  históricos"  do  Enun¬ 
ciado  em  comento,  é  certo  que  ao  menos  parte  da  motivação  deles,  em  proferir  esse 
enunciado  (para  assentir  com  o  que  quer  que  ele  expresse),  pode  ser  atribuída  à  no¬ 
tória  ambiguidade  da  expressão  "boa-fé",  para  se  referir  a,  pelo  menos,  duas  ordens 
de  coisas  radicalmente  distintas:  aquelas  designadas  pelo  nome,  mais  específico,  de 
"boa-fé  subjetiva"  e  aquelas  designadas  pelo  nome,  mais  específico,  “boa-fé  objetiva". 

Daí  se  poder  dizer  que  o  que  torna,  em  princípio,  relevante  este  Enunciado,  é  a 
necessidade  de  explicitar  que  no  artigo  5-  do  CPC,  com  o  uso  da  expressão  “boa-fé", 
se  quis  referir  àquilo  que  melhor  se  refere  com  a  expressão  'boa-fé  objetiva',  e  não 
(ou  não  apenas)  com  a  expressão  “boa-fé  subjetiva".  Dito  de  outra  forma,  é  como  se  o 
Enunciado  em  questão  pretendesse  dizer  que  o  artigo  5-  do  CPC,  tem,  realmente,  a  se¬ 
guinte  redação  "aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar- 
-se  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva". 

Assim,  o  Enunciado  em  questão  parece  pretender  deixar  claro  o  seguinte  entendi¬ 
mento:  que  o  artigo  5^  expressa  norma  que  melhor  se  expressaria  com  a  substituição 
da  expressão  “boa-fé",  ocorrente  neste  dispositivo,  pela  expressão  “boa-fé  objetiva". 
A  pretensão,  imagina-se,  é  determinar,  com  maior  precisão  (supõe-se),  as  condições 
de  satisfação  da  própria  norma,  ou  seja,  determinar  com  maior  precisão  aquilo  que 
em  sendo  feito,  ter-se-á  a  norma  como  cumprida  e,  em  não  tendo  sido  feito,  ter-se-á  a 
norma  como  violada.  Porém,  não  se  pode  negar  que  a  simples  substituição  de  “boa-fé" 
por  “boa-fé  objetiva"  não  produz  muita  diferença,  uma  vez  que  a  própria  expressão 
“boa-fé  objetiva"  é  de  significado  altamente  incerto  e  controvertido,  seja  pelas  ambi¬ 
guidades  em  seus  usos,  seja  pela  reconhecida  vagueza  das  noções  que  expressa. 

Este  entendimento,  acrescente-se,  é  com  grande  (quase  total)  uniformidade,  ma¬ 
nifestado  em  comentários  doutrinários  sobre  o  dispositivo  em  questão.  No  entanto, 
qual  é,  exatamente,  o  “ganho  hermenêutico"  que  este  Enunciado  promove,  com  rela¬ 
ção  ao  texto  de  referência  (o  art.  5-  do  CPC),  é  algo,  todavia,  em  grande  medida  incer¬ 
to.  E  isto  não  por  qualquer  "deficiência"  do  Enunciado  em  si,  porém  em  razão  da  pró¬ 
pria  dificuldade  em  se  determinar,  com  alguma  precisão,  o  que  significa,  exatamente, 
“comportar-se  de  acordo  com  a  boa-fé",  seja  no  processo  civil,  seja  em  qualquer  outro 
contexto. 

Com  efeito,  as  manifestações  de  adesão  a  este  entendimento  -  não  obstante  sua 
vagueza,  por  falta  de  maior  clareza  e  precisão  na  compreensão  do  significado  de 
“comportar-se  de  acordo  com  a  boa-fé  (objetiva)  no  processo  civil"  -  têm  sido  unâni¬ 
mes.  Todas  elas  são  produzidas  e  argumentadas  com  um  certo  padrão  bastante  suges¬ 
tivo:  toma-se  exemplos  “clássicos"  de  normas  específicas  associadas  à  (vaga)  noção 
de  boa-fé  objetiva  e  se  apresenta  casos  ou  hipóteses  de  “ocorrências  processuais",  que 
são,  de  modo  bastante  inequívoco,  caracterizáveis  como  atraindo  a  incidência  de  tais 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Civil 


43 


normas  e,  por  isso,  tidas  como  "contrárias  à  boa-fé  objetiva"  ou  "conforme  à  boa-fé 
objetiva". 

Com  efeito,  para  além  das  incertezas  e  discordâncias  teóricas  existentes  naque¬ 
la  que  pode  ser  chamada  de  "doutrina  da  boa-fé",  o  certo  é  que  há  um  determinado 
número  de  normas  que  são,  tradicionalmente  e  sob  diferentes  fundamentações,  invo¬ 
cadas  e  utilizadas  "em  nome"  da  boa-fé  objetiva.  Ora,  pelo  próprio  conteúdo  de  tais 
normas,  as  quais  serão,  doravante,  denominadas  "BFO-normas",  resta  manifesto  que 
elas  são,  muito  naturalmente,  "incindíveis"  ou  "aplicáveis"  nas  mais  diversas  "relações 
jurídicas"  ~  ou  ainda,  como  aqui  se  preferirá  dizer,  nos  mais  diversos  "microssistemas 
normativos".  Assim,  é  fácil  identificar  diversos  atos  processuais,  que  atrairiam  a  "in¬ 
cidência"  de  tais  normas  associadas  à  boa-fé  objetiva.  Os  exemplos,  de  fato,  abundam 
nas  manifestações  doutrinárias  (e  algumas  jurisprudenciais}  sobre  o  tema.  Com  isto 
se  produz  uma  importante  confirmação  do  entendimento,  de  alcance  ainda  impre¬ 
ciso,  no  sentido  de  que  "Aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve 
comportar-se  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva":  os  atos  processuais  atraem  (ou  são 
aptos  a  atrair)  a  incidência  de  normas  como  o  "nemo  venire  contra  factum  proprium 
potest"  e  outras. 

Contudo,  quando  se  observa  os  exemplos  de  situações  processuais  que  são  "trata¬ 
das"  com  a  invocação  da  boa-fé  objetiva,  a  situação  (teórica  e)  normativa  com  que  se 
depara  é  a  seguinte:  todos  os  exemplos  de  violação  de  tais  normas  associadas  à  boa-fé 
objetiva  também  podem  ser  perfeitamente  enquadráveis  como  violação  de  normas 
processuais,  se  não  explícitas,  extraíveis  dos  valores  constitucionais  processuais  inte¬ 
grantes  do  modelo  constitucional  de  processo  (doravante,  a  ser  denominado  "MCP"). 
Ademais,  esse  enquadramento  produz  o  exato  mesmo  "resultado  normativo",  que 
pode  ser  produzido  pelas  apontadas  BFO-normas. 

Apenas  por  esses  exemplos,  já  se  tem  base  suficiente  para  formular  uma  conjec¬ 
tura  plausível:  que  toda  e  qualquer  "resultado  normativo"  produzido  pelo  uso  das 
normas  associadas  à  boa-fé  objetiva,  no  processo  civil,  já  pode  ser  produzido,  autono¬ 
mamente,  por  normas  processuais  "típicas",  ou  tidas  como  "específicas"  do  processo. 
Com  certeza,  esta  conjectura  desafia  verificação  empírica,  a  qual  parece  ser  sempre 
limitada  e  contingente  (pois  inspeção  de  todos  os  casos,  hoje  conhecidos,  não  implica 
que  não  existam  novos,  a  serem  inspecionados),  no  sentido  de  levantar  todos  os  casos 
presentemente  concebíveis  de  "incidência  da  boa-fé  objetiva"  numa  situação  proces¬ 
sual,  e  verificar  se  cada  um  deles  é  igualmente  "tratável"  apenas  com  o  recurso  das 
normas  processuais,  sobretudo  daquelas  que  constituem  o  MCP. 

Porém,  há  certos  aspetos  das  normas  associadas  à  boa-fé  que,  quando  são  bem 
compreendidos,  traduzem-se  não  apenas  num  forte  elemento  de  confirmação  da 
hipótese  aqui  levantada,  como  também  estabelecem  as  próprias  diretrizes  da  veri¬ 
ficação  dessa  hipótese.  Daí  a  relevância  de,  mesmo  neste  contexto  de  comentários, 
apresentar  uma  sucinta  "reconstrução"  da  doutrina  da  boa-fé,  de  modo  a  dela  extrair 
os  pontos  mais  importantes  para  a  compreensão  crítica  do  Enunciado  em  questão. 

Contudo,  os  casos  atualmente  conhecidos  e  divulgados  amplamente,  já  pos¬ 
sibilitam  levantar  a  seguinte  questão,  de  ordem  epistemológica,  tanto  ou  mais  que 
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propriamente  jurídica:  quais  seriam  os  "ganhos"  e  as  "perdas"  epistêmicas  em  se 
manter  ou  excluir  essa  "duplicidade"  de  tratamentos  jurídicos  para  os  mesmos  pro¬ 
blemas  concretos?  Dito  de  outra  forma,  qual  a  vantagem  e  qual  a  desvantagem  em  se 
caracterizar  determinado  ato  processual  como  "violação  a  BFO-normas"  se  o  mesmo 
ato  já  for  caracterizável  como  violação,  por  exemplo,  à  garantia  constitucional  do  con¬ 
traditório? 

Desde  logo,  convém  sublinhar  que  a  duplicidade  de  fundamentos  jurídicos  para 
O  mesmo  efeito  (ou  mais  amplamente  "solução")  jurídico  é  fenômeno  corriqueiro.  A 
importância  disto,  contudo,  apenas  se  pode  verificar,  na  perspectiva  normativa,  quan¬ 
do  existe  a  possibilidade  de  uma  mesma  situação  possa  ser  enquadrada  em  um  fun¬ 
damento,  mas  não  em  outro.  No  caso  presente,  assume-se  -  para  depois  demonstrar 
-  que  toda  e  qualquer  situação  concreta  caracterizável  como  violação  a  alguma  BFO- 
-norma  é,  ipso  facto,  uma  violação  a  alguma  norma  processual  (explícita  ou  implícita). 
Assim,  do  ponto  de  vista  estritamente  normativo,  nem  haveria  ganhos  (nem  perdas) 
com  a  invocação  de  BFO-normas  para  valorar,  normativamente,  determinado  ato  pro¬ 
cessual. 

Por  outro  lado,  quando  se  leva  em  consideração  que  a  própria  "normatividade" 
do  MCP  é  incerta  e  ainda  exige  um  intenso  labor  doutrinário  e  jurisprudencial,  a  in¬ 
vocação  de  BFO-normas  pode  se  mostrar  um  obstáculo  ao  pleno  desenvolvimento 
doutrinário  e  jurisprudencial  do  próprio  MCP,  o  qual  é  muito  mais  abrangente  do  que 
o  microssistema  constituído  pelas  BFO-normas.  Neste  caso,  em  que  a  eficácia  (so¬ 
cial)  das  normas  constitucionais  que  integram  o  MCP  depende  do  efetivo  uso  dessas 
normas,  à  luz  de  discussões  teóricas  e  judiciais,  a  invocação  de  outras  normas  tende 
a  enfraquecer  -  ou  mesmo  interromper  -  o  processo  de  amadurecimento  e  desenvol¬ 
vimento  do  MCP. 

Ademais,  o  enquadramento  de  certos  atos  processuais,  especialmente  de  juízes 
e  outros  "sujeitos  institucionais"  do  processo,  como  violação  a  BFO-normas,  é  poten¬ 
cialmente  enganoso,  uma  vez  que  não  se  tenha  atentamente  em  conta  a  complexa 
ontologia  destes  "sujeitos  institucionais"  do  processo.  Com  efeito,  fenômeno  pouco 
observado  pela  processualística  nacional  vem  a  ser  este:  cada  ato  processual  de  um 
sujeito  processual  é,  ao  mesmo  tempo,  um  ato  administrativo  realizado  pela  pessoa 
física  que  "age  em  nome  do  sujeito  institucional".  A  consequência  disso,  para  o  que 
aqui  interessa,  é  que  na  realização  de  atos  processuais  de  sujeitos  institucionais,  há  a 
incidência  de  dois  ordenamentos  distintos:  o  ordenamento  processual,  disciplinando 
os  atos  propriamente  processuais  dos  sujeitos  institucionais,  e  o  ordenamento  ad¬ 
ministrativo  que  disciplina  a  atuação  de  certas  pessoas,  ao  exercer  uma  dessas  fun¬ 
ções  institucionais.  Sendo  as  BFO-normas  sempre  referentes  a  um  dado  ordenamento 
normativo,  com  relação  ao  qual  as  BFO-normas  servem  como  "ordenamento  com¬ 
plementar",  ter-se-ia  duas  possibilidades  autônomas  de  incidência  das  BFO-normas 
com  relação  aos  atos  dos  sujeitos  institucionais  do  processo:  a  de  valoração  do  ato 
processual  propriamente  dito  realizado  pelo  sujeito  institucional  e  a  realização  do 
ato  administrativo,  realizado  pelo  agente  que  atua  em  nome  do  sujeito  institucional. 
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Por  ora,  ficam  apenas  assinaladas  essas  observações,  uma  vez  que  elas  serão  me¬ 
lhor  desenvolvidas  e  avaliadas,  por  ocasião  da  análise  do  Enunciado,  que  trata,  espe¬ 
cificamente,  da  submissão  dos  atos  judiciais  às  BFO-normas. 

►  NCPC.  Art.  5°  Aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar-se  de 
acordo  com  a  boa-fé. 


Enunciado  375.  O  órgão  jurisdicional  também  deve  comportar-se  de  acordo  com  a 
BOA-FÉ  OBJETIVA. 

•  Grupo:  Normas  fundamentais.  %  Referências:  art.  5®. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

0  Enunciado  guarda  íntima  relação  com  os  Enunciados  376  e  377.  Vale  notar  que 
esta  conexão  já  se  revela  na  necessidade  de  realização  de  certas  considerações  preli¬ 
minares  comuns,  tanto  às  considerações  a  serem  feitas  sobre  o  presente  Enunciado 
375,  bem  como  àquelas  a  serem  feitas  sobre  os  Enunciado  376  e  Enunciado  377.  Tais 
breves  considerações  preliminares  serão  sobre: 

a)  a  compreensão  do  que  sejam  esses  "enunciados",  como  esses  ora  comentados, 
enquanto  produtos  de  um  tipo  de  prática  social  e  da  distinção  entre  "enunciado-texto" 
e  "enunciado-sentido". 

b)  a  compreensão  mínima  do  que  é  razoável  pressupor  que  os  enunciadores  his¬ 
tóricos  estariam  querendo  "comunicar"  com  o  proferimento  (a  realização  do  "ato 
enunciativo")  deste  Enunciado  375  e  de  qualquer  outro  (em  princípio). 

c)  a  própria  norma  veiculada  no  artigo  5-  do  CPC,  à  qual  se  referem,  indubitavel¬ 
mente,  os  apontados  Enunciados  375,  376  e  377  (e  tantos  outros,  como  o  Enunciado 
374,  antes  comentado). 

Numa  singela  caracterização,  os  Enunciados  do  FPPC,  assim  como  outros  análo¬ 
gos,  podem  ser  caracterizados  como  o  produto  de  um  tipo  específico  de  prática  social, 
cujas  características  centrais  são  as  seguintes: 

i)  um  grupo  de  pessoas  -  aqui  denominadas  "enunciadores  históricos"  -  ligadas 
à  área  jurídica  (advogados,  juízes,  promotores,  professores,  estudantes  etc.),  organi¬ 
zados  em  grupos  mais  ou  menos  específicos,  reúnem-se  para  debater  certas  questões 
controvertidas  sobre  determinado  ramo  do  direito. 

ii)  como  resultado  destas  discussões,  são  produzidos  esses  "enunciados",  os  quais 
veiculam  o  entendimento  firmado  pelo  grupo  relativo  a  cada  questão  debatida. 

Devido  ao  caráter  "opinativo"  dos  entendimentos  veiculados,  revela-se  adequado 
denominar  tais  manifestações  de  "enunciados  epistêmicos".  0  "macro-objetivo"  em 
produzir  e  publicizar  esses  enunciados  parece  ser  o  de,  com  eles,  transmitir  um  "con¬ 
senso  epistêmico"  sobre  alguma  questão  jurídica  controvertida. 

Como  é  notório,  esses  "enunciados  epistêmicos"  se  apresentam,  num  nível  mui¬ 
to  elementar  de  descrição,  como  construções  linguísticas,  ou  seja,  um  conjunto  de 
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palavras.  Porém,  essas  palavras  foram,  historicamente,  proferidas  em  determinada 
data,  por  pessoas  determinadas  (ou  determináveis),  não  pelo  simples  ato  de  produzir 
um  texto  escrito,  mas  com  a  intenção  de,  com  esse  texto  ou  construção  linguística  pro¬ 
ferida  -  naquele  lugar,  naquela  data,  por  aquelas  pessoas  -  comunicar  algo,  um  certo 
"conteúdo",  um  certo  "sentido"  (para  uma  comunidade  indeterminada  de  "ouvintes"). 
A  obviedade  desta  distinção  não  elimina  a  necessidade  de  se  insistir  nela,  justamente 
porque,  mesmo  óbvia,  a  distinção  precisa  ser  levada  explicitamente  em  consideração 
na  exata  determinação  deste  "conteúdo"  que  se  pretendeu  comunicar,  com  o  enun- 
ciado-texto,  justamente  quando  os  dados  fornecidos  pelo  próprio  texto  (semântica) 
não  são  suficientes  para  permitir  uma  inequívoca  e  inquestionável  determinação  do 
"Enunciado-sentido"  correspondente  a  um  dado  "Enunciado-texto".  Esta  situação,  na 
realidade,  tende  a  ser  a  regra  quando  há  uma  razoável  distância  entre  o  contexto  de 
enunciação  e  a  leitura  de  um  dos  enunciados-texto. 

Desde  logo,  vale  advertir  que  o  intérprete  de  "enunciados  epistêmicos"  está  bem 
mais  livre  de  certas  "amarras"  do  que  o  intérprete  de  textos  legislativos.  Mesmo  as¬ 
sim,  a  exata  determinação  do  sentido  (quer  dizer,  do  enunciado-sentido  correspon¬ 
dente  ao)  do  próprio  Enunciado  (-texto)  que  se  venha  a  examinar,  mostra-se  como 
imprescindível  para  formar  qualquer  juízo  de  valor  sobre  o  próprio  enunciado-sen¬ 
tido  veiculado  no  enunciado-texto,  ou  seja,  o  entendimento  ou  opinião  que  o  grupo 
conseguiu  firmar. 

Como  quer  que  seja,  há  uma  pressuposição  que  parece  legítima  fazer  sobre  a  "in¬ 
tenção  geral"  dos  Enunciadores,  ao  produzirem  enunciados  epistêmicos:  pode-se  di¬ 
zer  que,  ao  menos  expressamente,  nenhum  deles  tem  a  intenção  de  "criar  normas". 
Assim,  mesmo  quando  o  enunciado-texto  empregar  expressões  deônticas  e  consistir 
num  tipo  de  construção  linguística  que  poderia  ser  o  veículo  linguístico  de  uma  nor¬ 
ma,  o  enunciado-texto  deve  ser  compreendido  como  expressando  um  entendimento 
mais  "descritivo",  ainda  que  "elucidativo"  das  normas  postas.  Assim,  os  enunciados- 
-textos  podem  ser  parafraseados  por  outros,  que  explicitem,  ao  nível  textual,  essa 
pressuposição. 

0  Enunciado  375,  assim  como  o  Enunciado  376  e  o  Enunciado  377  são  ótimas 
oportunidades  para  exemplificar  esse  ponto.  Com  efeito,  à  luz  dessas  considerações 
sobre  os  enunciados  epistêmicos  em  geral,  o  Enunciado  375  pode  ser  parafraseado 
pela  seguinte  construção  linguística,  a  qual,  presume-se,  preserva  o  "enunciado-sen¬ 
tido"  que  se  quis  veicular  com  o  Enunciado  375,  enquanto  mero  enunciado-texto: 

Enunciado  375-ALT:  Nós,  os  enunciadores,  entendemos  que,  da  norma  veiculada 
pelo  art.  5-  do  CPC,  pode  ser  deduzida,  como  "norma  menos  geral",  implícita  na  pri¬ 
meira,  uma  norma  que  poderia  ser  expressa,  de  forma  mais  explícita,  pelo  seguinte 
texto:  "Se  (x)  é  o  órgão  jurisdicional  que  atuar  no  processo,  então  (x)  deve  comportar- 
-se  de  acordo  com  a  boa-fé  (objetiva)". 

Seguindo  a  mesma  lógica,  os  Enunciado  376  e  Enunciado  377  poderiam  ser  para¬ 
fraseados  pelas  seguintes  construções  linguísticas: 
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Enunciado  376-ALT:  Nós,  os  enunciadores,  entendemos  que,  da  norma  veiculada 
pelo  art.  5-  do  CPC,  pode  ser  deduzida,  como  "norma  menos  geral",  implícita  na  pri¬ 
meira,  uma  norma  que  poderia  ser  expressa,  de  forma  mais  explícita,  pelo  seguinte 
texto:  "Se  (x)  é  o  órgão  jurisdicional  que  atuar  no  processo,  então  (x)  deve  observar  a 
vedação  do  comportamento  contraditório". 

Enunciado  377-ALT:  Nós,  os  enunciadores,  entendemos  que,  da  norma  veiculada 
pelo  art.  5-  do  CPC,  pode  ser  deduzida,  como  "norma  menos  geral",  implícita  na  pri¬ 
meira,  uma  norma  que  poderia  ser  expressa,  de  forma  mais  explícita,  pelo  seguinte 
texto:  "Se  [x)  é  o  julgador,  então  (x)  deve  observar  a  vedação  de  proferir,  sem  motivar 
a  alteração,  decisões  diferentes  sobre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  a  situ¬ 
ações  de  fato  análogas,  ainda  que  em  processos  distintos". 

Como  se  vê,  a  cada  um  desses  enunciados  há  uma  norma  associada,  como  sendo 
"implícita"  na  norma  veiculada  pelo  art.  5-,  norma  implícita  esta  que  pode  ser  expres¬ 
sa  por  um  veículo  linguístico  adequado,  assim  como  há  a  afirmação  (epistêmica,  teóri¬ 
ca]  de  "dedutibilidade"  desta  norma,  a  partir  da  norma  veiculada  pelo  art.  5-  do  C?C}^ 
Dessa  forma,  a  avaliação  destes  enunciados  requer  um  exame  de  sua  veracidade,  no 
sentido  de  verificar  se  a  norma  associada  é,  realmente,  dedutível  da  norma  apontada 
como  "premissa"  -  aquela,  repita-se,  veiculada  pelo  artigo  5-  do  CPC. 

Note-se  que  esta  norma  "subscrita"  pelos  Enunciados  mencionados,  foi  delibe- 
radamente  veiculada  através  de  uma  construção  linguística  com  a  forma  de  uma 
"sentença  condicional  aberta",  ou  seja,  uma  sentença  condicional  (com  a  forma  "se..., 
então"...],  na  qual  as  variáveis  foram  expressamente  assinaladas,  permitindo,  assim,  a 
assinalação  dos  predicados  (=  conceitos]  constitutivos  da  norma  veiculada  pelo  arti¬ 
go  5-  do  CPC.  Para  fins  de  avaliação  destes  entendimentos,  é  importante  distinguir  os 
próprios  enunciados  e  as  normas  por  eles  subscritas.  Assim,  para  quando  for  neces¬ 
sário  se  referir  ou  reproduzir  a  norma  que,  sustenta-se,  é  subscrita  pelos  enunciados, 
adotar-se-á  as  expressões  'N/E.'.  Assim,  as  normas  subscritas  pelo  Enunciado  375, 
Enunciado  376  e  Enunciado  377,  respectivamente,  serão  denominadas  N/E.  375,  N/E. 
376  e  N/E.  377. 

Por  isso  mesmo,  para  bem  compreender  a  relação  da  norma  subscrita  por  estes 
enunciados  (a  N/E.  375,  a  N/E.  376  e  a  N/E.  377]  com  aquela  veiculada  pelo  artigo  5- 


10.  Cumpre  registrar,  por  oportuno,  que  ao  se  afirmar  que  "a  norma  NI  é  dedutivamente  inferível  da 
norma  N2",  se  está  fazendo  uma  afirmação  "minimalista",  com  relação  ao  complexo  dilema  da  "aplica¬ 
bilidade  da  lógica  formal  às  normas  jurídicas"  (i.e.,  se  as  normas  são  ou  não  itens  capazes  de  estarem 
como  premissa  ou  conclusão  de  inferências  lógicas),  ou  seja,  não  se  está  considerando  que  uma  "nor¬ 
ma  individual"  possa  ser  deduzida  de  uma  norma  geral.  Essa  dedutibilidade  entre  normas  gerais  (de 
uma  norma  menos  geral  de  outra  mais  geral)  foi  reconhecida  pelo  próprio  Kelsen,  em  seu  detalhado 
ataque  à  possibilidade  de  normas  individuais  serem  "deduzidas"  de  normas  gerais,  do  qual  a  melhor 
fonte  de  conhecimento  que  se  tem  é,  infelizmente,  a  sua  obra  póstuma  "Teoria  Geral  das  Normas".  Ade¬ 
mais,  se  reconhece  como  paradigma  de  "dedução  válida",  a  "inferência  semântica",  ou  seja,  aquela  que 
é  (dedutivamente)  válida  apenas  pelos  conceitos  nela  utilizados.  Ex.:  "João  está  à  direita  de  Pedro,  logo 
Pedro  está  à  esquerda  de  João".  A  validade  e  correção  substancial  dessa  inferência  semântica  (direta) 
é  inteiramente  função  do  significado  de  ‘estar  à  direita  de'  e  'estar  à  esquerda  de'. 
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do  CPC,  convém  reenunciar  também  esta  última  norma  nos  mesmos  termos,  ou  seja, 
por  um  texto  que  evidencie  sua  estrutura  condicional  (ou  seja,  utilizando,  como  um 
seu  veículo  linguístico,  também  uma  sentença  condicional  aberta,  isto  é,  dotado  de 
variáveis  expressas)^^ 

Assim,  assume-se  que  a  forma  lógica  daquilo  que  é  expresso,  literalmente,  pelo 
artigo  5-  do  CPC  (qi/a  texto),  pode  ser  expresso  sem  acréscimo  de  "conteúdo",  mas 
com  "redistribuição  explicitadora"  do  mesmo  conteúdo,  nos  seguintes  termos: 

Se  (x)  é  o  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo,  então  (x)  deve  agir  de 
acordo  com  a  boa-fé  (objetiva,  ex.  Enunciado  374)^^. 

Assim  reenunciada  a  norma  do  artigo  5-  do  CPC,  o  próprio  texto  torna  mais  visí¬ 
veis  (explícitos)  os  seguintes  aspectos: 

a)  a  norma  é  constituída,  basicamente,  por  dois  conceitos  ("é  o  que  de  qualquer 
forma  participa  do  processo"  e  "agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva"),  embora  não 
possa  ser  reduzida  a  eles. 

b)  distingue-se  claramente  duas  partes  na  norma:  uma  antecedente  e  uma  con¬ 
sequente. 

c)  um  dos  dois  conceitos  mencionados  ("é  o  que  de  qualquer  forma  participa  do 
processo")  compõe  a  parte  antecedente  e  o  outro  ("agir  de  acordo  com  a  boa-fé  obje¬ 
tiva")  a  parte  consequente  da  norma. 

d)  a  parte  antecedente  da  norma  é  aquela,  pode-se  dizer,  "que  incide",  ou  seja,  é 
onde  estão  identificadas  as  "condições  de  incidência"  da  norma.  Para  que  a  norma  in¬ 
cida,  é  necessário  que  um  item  individual  satisfaça  o  conceito  "(x)  é  o  que  participa..." 

e)  já  a  parte  consequente  é  aquela  que  "é  aplicada",  que  "se  concretiza",  por  assim 
dizer,  aquela  que  traz  fixadas,  portanto,  as  condições  a  serem  satisfeitas  para  se  ter  a 
norma  como  "cumprida"  e/ou  "aplicada".  Incidindo  a  norma,  a  consequência  concreta 
há  de  ser  uma  conduta  -  comissiva  ou  omissiva  -  que  satisfaça  o  conceito  "(x)  agindo 
de  acordo  com  a  boa-fé  (objetiva)". 

Diante  disso,  o  conceito  integrante  da  parte  antecedente  será  denominado  "con¬ 
ceito  de  incidência"  e  o  conceito  integrante  da  parte  consequente  será  denominado 
"conceito  de  aplicação"^^. 


11.  Isto  não  se  faz,  todavia,  com  a  intenção  de  inferir  nada  sobre  a  "natureza"  dessa  norma,  de  ela  ter 
ou  deixar  de  ter  uma  estrutura  condicional.  Nesse  contexto,  trata-se  tão  somente  de  uma  estratégia 
para  melhor  compreender  os  conceitos  que  compõem  a  norma  em  questão,  de  modo  a  poder  melhor 
avaliar  supostas  "inferências  semânticas"  que  tomariam  tal  norma  como  premissa  e  teria  uma  norma 
(mais  específica)  como  conclusão  dedutivamente  válida  (e  a  única  maneira  disso  acontecer,  sob  certas 
circunstâncias,  é  através  de  uma  inferência  semântica). 

12.  [Para  todo  (x),  na  comunidade  jurídica  do  direito  brasileiro]  Se  (x)  é  o  que  participa  de  qualquer  forma 
num  processo  [judicial],  então  (x)  deve  agir  de  acordo  com  a  boa-fé  (objetiva,  ex.  Enunciado  374). 

13.  Os  dois  conceitos  "operam",  ambos,  com  condições  de  satisfação,  as  quais  consistem  em  "conexões 
com  a  realidade  concretas",  porém,  em  "direções  opostas",  como  dir-se-ia  à  Ia  Searle.  Esta  duplicidade 
e  diversidade  de  "funções  conceituais  de  encaixe"  da  norma  com  a  realidade  concreta,  é  o  que  permite 
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De  posse  desse  vocabulário,  pode-se  dizer  que,  com  o  Enunciado  375,  teve-se  em 
vista  tornar  mais  específico,  com  um  exemplo,  o  "conceito  de  incidência''  do  artigo  5- 
do  CPC.  Para  visualizar  isto  da  melhor  maneira,  convém  colocar  lado  a  lado  ambas  as 
normas  -  a  veiculada  pelo  artigo  5^  do  CPC  e  a  N/E.  375,  com  as  devidas  marcações. 

Art.  5®  do  CPC: 

Se  (x)  é  o  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  (conceito  de  incidência). 

Então  (x)  deve  agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva  (conceito  de  aplicação) 

N/E.  375: 

Se  (x)  é  o  órgão  jurisdicional  que  atuar  no  processo  (conceito  de  incidência)^^ 

Então  (x)  deve  agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva  (conceito  de  aplicação). 

Pela  simples  leitura  desses  textos,  percebe-se  que  a  verdade  do  Enunciado  375, 
como  asserção  teórica  sobre  a  dedutibilidade  (semântica)  de  N/E.  375  do  artigo  5- 
do  CPC,  depende  da  aceitação  de  uma  "premissa  implícita",  que  se  mostra  suficiente 
-  verdadeira  ou  não  -  para  validar  formalmente  a  dedução  dessa  norma  mais  especí¬ 
fica,  N/E.  375,  a  partir  daquela  veiculada  pelo  artigo  5-  do  CPC.  Tal  premissa  consiste, 
precisamente,  na  afirmação  (supostamente  apenas  semântica)  que  caracteriza  o  con¬ 
ceito  de  incidência  de  N/E.  375  como  "conceito  mais  específico",  incluído  no  conceito 
de  incidência  da  norma  veiculada  pelo  artigo  5-  do  CPC.  Tal  premissa  implícita  pode 
ser  formulada  nos  seguintes  termos: 

(PI)  o  conceito  de  <o  órgão  jurisdicional>  está  incluído  no  conceito  de  <o  que  de 
qualquer  forma  participa  do  processo>^^. 

A  trivialidade  do  Enunciado  375  decorre,  sem  dúvida,  da  trivialidade  da  própria 
"premissa  implícita"  mencionada,  a  qual  se  faz  necessária,  rigorosamente,  para  con¬ 
ferir  validade  dedutiva  à  norma  subscrita  em  Enunciado  375,  tomando-se  como  pre¬ 
missa  aquela  veiculada  pelo  artigo  5-  do  CPC^^  Assim,  não  existindo  dúvida  razoável 


identificar,  mesmo  sem  uma  explicação  adequada  do  por  que,  duas  "partes"  na  maioria  das  normas:  a 
chamada  "parte  antecedente"  e  a  que  pode  ser  chamada  de  "parte  consequente";  porém,  aqui  não  se 
quer  tomar  nenhum  partido  sobre  a  "natureza"  das  normas,  mas  apreendê-las  naquilo  que  elas  têm  de 
mais  "fenomenologicamente  percebido  coletivamente”). 

14.  Note-se  que  este  conceito  de  incidência  é  mais  específico  (de  maior  intensão  e  menor  extensão)  do 
que  0  conceito  de  incidência  da  norma  veiculada  pelo  art.  5^  do  CPC. 

15.  A  partir  de  agora,  adota-se  a  convenção  de,  para  referir  a  conceitos,  enquanto  aquilo  que  é  veiculado 
por  expressões  linguísticas,  sem  com  elas  se  confundirem,  serão  utilizadas  '<>'.  Quando,  por  outro 
lado,  se  pretender  se  referir  às  expressões  linguísticas  como  tais,  ou  seja,  pelo  que  elas  são,  não  pelo 
que  elas  "significam",  serão  utilizadas  aspas  simples  (' '). 

16.  Um  ponto  digno  de  nota  é  que  o  conceito  <aquele  que  participa  no  processo>  é  um  "metaconceito", 
ou  melhor,  um  conceito,  necessariamente,  de  conceitos.  Praticamente  todos  os  que  "atuam  no  proces¬ 
so"  são  tipos  de  "personagens",  ou  centros  funcionalmente  diferenciados  de  imputação  de  poderes, 
deveres,  ônus  e  outras  posições  processuais  subjetivas.  Daí,  inclusive,  a  relevância  do  entendimento 
subscrito  pelo  Enunciado  375,  apesar  da  sua  trivialidade:  são  muitos  os  diferentes  "personagens”  que 
efetivamente  "atuam  no  processo",  o  que  não  custa  lembrar  que  o  personagem  "o  órgão  jurisdicional” 
também  é  um  deles. 
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sobre  a  veracidade  da  "premissa  implícita"  a  N/E.  375  se  revela  válida  e  substancial¬ 
mente  dedutível,  por  mera  inferência  semântica,  da  norma  veiculada  no  artigo  5  do 
CPC,  o  que  autoriza  considerar  como  verdadeiro  o  Enunciado  375. 

Contudo  -  ou  antes,  por  isso  mesmo  -  ao  entendimento  veiculado  pelo  Enunciado 
375  aplicam-se  os  questionamentos  já  feitos,  em  geral,  quanto  à  própria  norma  vei¬ 
culada  pelo  artigo  5-  do  CPC,  por  ocasião  da  "especificação  doutrinária  enunciativa" 
operada  pelo  Enunciado  374,  antes  comentado.  Mais  do  que  isso,  a  hipótese  contem¬ 
plada  pelo  Enunciado  376,  como  se  verá,  é,  precisamente,  um  caso  emblemático,  que 
bem  se  presta  como  elemento  de  confirmação  da  própria  tese  que,  aceita  conjectural¬ 
mente,  dá  lugar  aos  questionamentos  mencionados:  a  de  que  todo  caso  enquadrável 
como  "violação  à  boa-fé  (objetiva)"  é  igualmente  enquadrável,  pelas  mesmas  proprie¬ 
dades  relevantes  para  enquadrá-lo  como  violação  da  boa-fé,  como  violação  de  algum 
ou  mais  de  um  valor  que  integra  o  modelo  constitucional  de  processo  -  e  mesmo,  em 
inúmeros  casos,  normas  específicas  de  direito  infraconstitucional,  já  incorporações 
consagradas  da  mesma  "ética  processual"  defendida  em  nome  da  boa-fé  (objetiva). 

►  NCPC.  Art.  5®  Aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar-se  de 

acordo  com  a  boa-fé. 


Enunciado  376.  A  vedação  do  comportamento  contraditório  aplica-se  ao  órgão 

JURISDICIONAL. 

•  Grupo:  Normas  fundamentais.  #  Referências:  art.  5®. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

Como  se  viu,  o  Enunciado  376,  enquanto  enunciado-texto,  pode  ser  parafraseado, 
com  um  mínimo  de  "assunções  pragmáticas",  pelo  seguinte  "veículo  linguístico  alter¬ 
nativo": 

Enunciado  376-ALT:  Nós,  os  enunciadores,  entendemos  que,  da  norma  veiculada 
pelo  artigo  5-  do  CPC,  pode  ser  deduzida,  como  "norma  menos  geral",  implícita  na 
primeira,  uma  norma  que  poderia  ser  expressa,  de  forma  mais  explícita,  pelo  seguinte 
texto:  "Se  (x)  é  o  órgão  jurisdicional  que  atuar  no  processo,  então  (x)  deve  observar  a 
vedação  do  comportamento  contraditório". 

Como  se  vê,  e  levando  em  consideração  as  observações  preliminares  já  feitas,  é 
fácil  compreender  que  este  Enunciado  376  traz  uma  maior  especificação  ao  chamado 
"conceito  de  aplicação''  do  artigo  5-  do  CPC,  somando  essa  especificação  àquela  já 
feita,  com  o  Enunciado  375,  quanto  ao  "conceito  de  incidência"  desta  mesma  norma. 
Assim,  à  N/E.  375,  deduzida  daquela  veiculada  pelo  artigo  5-  do  CPC,  acrescenta-se 
a  especificação  quanto  ao  seu  conceito  de  aplicação.  Para  bem  compreender  esses 
pontos,  cumpre  transcrever,  lado  a  lado,  tanto  o  artigo  5-  do  CPC,  como  N/E.  375  e 
N/E.  376: 

Art.  5-  do  CPC: 

Se  (x)  é  0  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  (conceito  de  incidência). 
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Então  (x)  deve  agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva  (conceito  de  aplicação) 

N/E.  375: 

Se  (x)  é  o  órgão  jurisdicional  que  atuar  no  processo  (conceito  de  incidência), 

Então  (x)  deve  agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva  (conceito  de  aplicação). 

N/E.  376: 

Se  (x)  é  o  órgão  jurisdicional  que  atuar  no  processo  (conceito  de  incidência), 

Então  (x)  deve  observar  a  vedação  do  comportamento  contraditório  (conceito  de 
aplicação^^). 

Pela  simples  leitura  desses  textos,  percebe-se  que  a  verdade  do  Enunciado  376, 
como  asserção  teórica  sobre  a  dedutibilidade  (semântica)  de  N/E.  376  do  artigo  5- 
do  CPC,  depende  da  aceitação  tanto  da  “premissa  implícita"  necessária  para  validar 
a  dedução  de  N/E.  375  do  artigo  5^  do  CPC,  como  de  uma  outra  "premissa  implícita", 
as  quais,  juntas,  se  mostram  suficientes  -  verdadeiras  ou  não  -  para  validar  formal¬ 
mente  a  dedução  dessa  norma  mais  específica,  N/E.  376,  a  partir  daquela  veiculada 
pelo  artigo  5-  do  CPC.  A  segunda  dessas  premissas  consiste,  precisamente,  na  afir¬ 
mação  (supostamente  apenas  semântica)  que  caracteriza  o  conceito  de  aplicação  de 
N/E.  376  como  “conceito  mais  específico",  incluído  no  conceito  de  aplicação  da  norma 
veiculada  pelo  artigo  5-  do  CPC.  Tais  premissas  implícitas  podem  ser  formuladas  nos 
seguintes  termos: 

(Pll)  o  conceito  de  <o  órgão  jurisdicional>  está  incluído  no  conceito  de  <o  que  de 
qualquer  forma  participa  do  processo>. 

(P12)  o  conceito  de  <observar  a  vedação  do  comportamento  contraditório>  está 
contido  no  conceito  de  <agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva>,  para  fins  de  aplicação 
do  artigo  5-  do  CPC. 

Também  este  Enunciado  376  se  revela  tão  -  ou  mais,  devido  à  tradição  doutri¬ 
nária  sobre  a  boa-fé  objetiva  que  ele  reproduz  -  trivial  quanto  o  Enunciado  375.  Tal 
trivialidade,  da  mesma  forma,  também  decorre  da  trivialidade  desta  “premissa  implí¬ 
cita",  que  se  faz  necessária,  rigorosamente,  para  conferir  validade  dedutiva  à  norma 
subscrita  em  Enunciado  376,  tomando-se  como  premissa  aquela  veiculada  pelo  arti¬ 
go  5-  do  CPC.  Assim,  não  existindo  dúvida  razoável  sobre  a  veracidade  da  “premissa 
implícita",  também  N/E.376  se  revela  valida  e  substancialmente  dedutível,  por  mera 
inferência  semântica,  da  norma  veiculada  no  artigo  5-  do  CPC,  o  que  autoriza  consi¬ 
derar  como  verdadeiro  também  o  Enunciado  376. 

Porém,  como  já  se  antecipou,  o  entendimento  veiculado  por  este  Enunciado  376 
é,  precisamente,  um  caso  emblemático,  que  bem  se  presta  como  elemento  de  confir¬ 
mação  da  própria  tese  que,  aceita  conjecturalmente,  dá  lugar  aos  questionamentos 


17.  Note-se  que  este  conceito  de  aplicação  é  mais  específico  (de  maior  intensão  e  menor  extensão)  do  que 
o  conceito  de  aplicação  da  norma  veiculada  pelo  art.  5-  do  CPC. 
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mencionados:  a  de  que  todo  caso  enquadrável  como  “violação  à  boa-fé  (objetiva]" 
é  igualmente  enquadrável,  pelas  mesmas  propriedades  relevantes  para  enquadrá-lo 
como  violação  da  boa-fé,  como  violação  de  algum  ou  mais  de  um  valores  que  integram 
o  modelo  constitucional  de  processo  (e  mesmo,  em  inúmeros  casos,  normas  espe¬ 
cíficas  de  direito  infraconstitucional,  já  incorporações  consagradas  da  mesma  “ética 
processual"  defendida  em  nome  da  boa-fé  (objetiva). 

Tome-se,  nesse  sentido,  um  caso  de  recente  decisão  do  STJ,  que  ganhou  certa 
notoriedade,  por  ter  sido  amplamente  divulgada  nas  redes  sociais  por  ser  uma  das 
aplicações  “pioneiras"  do  artigo  5-  do  CPC  com  relação  ao  “comportamento  de  órgãos 
jurisdicionais",  dadas  logo  pelo  STJ.  Eis  a  sumária  descrição  do  caso^®: 

0  processo  foi  pautado  para  julgamento,  mas  na  sessão  o  ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho, 
que  apresentaria  voto-vista,  indicou  o  adiamento  do  feito  para  a  próxima  reunião  da  turma,  o 
que  provocou  a  saída  dos  patronos  da  causa.  No  mesmo  dia,  porém,  após  julgamento  de  diver¬ 
sos  processos,  o  ministro  acabou  trazendo  o  feito  e  proferiu  voto.  Outros  ministros  também 
votaram  e  o  resultado  final  foi  proclamado. 

0  fato  foi  apontado  pelos  advogados  em  embargos  de  declaração.  A  relatora,  ministra  Regina 
Helena  Costa,  rejeitou  a  preliminar  de  nulidade  suscitada.  Mas  a  maioria  seguiu  entendimento 
do  ministro  Gurgel  de  Faria,  para  quem,  de  fato  se  deu  "vício  no  prosseguimento  do  julgamen¬ 
to",  tendo  em  vista  que,  anunciado  o  adiamento,  "tornou-se  sem  efeito  a  intimação  para  aquela 
assentada". 

Gurgel  iniciou  seu  voto  lembrando  que  o  CPC  trouxe  várias  inovações.  "Entre  elas  um  sistema 
cooperativo  processual  -  norteado  pelo  princípio  da  boa-fé  objetiva  -,  no  qual  todos  os  sujeitos 
(juízes,  partes  e  seus  advogados)  possuem  responsabilidades  na  construção  do  resultado  final 
do  litígio.  Isso  leva  à  obrigatoriedade  de  que  praticamente  todos  os  processos  sejam  pautados, 
inclusive  aqueles  com  pedido  de  vista  que  não  forem  levados  na  sessão  subsequente  (como  é  o 
caso  dos  autos),  nos  termos  do  art.  940,  §§  1-  e  2®,  do  CPC/2015". 

Segundo  o  ministro,  o  objetivo  da  mudança  é  dar  maior  transparência  aos  atos  processuais, 
a  fim  de  evitar  a  surpresa  na  formação  das  decisões.  Quanto  caso  em  análise,  fez  questão  de 
esclarecer: 

"Tenho  certeza  de  que  o  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho  resolveu  retomar  a  apresentação 
do  seu  voto-vista  por  equívoco,  em  razão  do  grande  volume  de  feitos  que  temos  para  julgamen¬ 
to,  sem  atentar  para  o  adiamento  indicado  no  começo  da  sessão.  Pelo  que  conheço  do  em.  Mi¬ 
nistro,  pelo  zelo  que  possui  na  sua  atividade  judicante,  pela  atenção  que  tem  com  os  advogados 
e  com  as  partes,  jamais  haveria  qualquer  intuito  de  deslealdade.  Deixo  bem  claro  isso". 

Ainda  assim,  Gurgel  entendeu  se  tratar  de  uma  situação  de  nulidade.  Para  o  ministro,  é  dever 
do  Órgão  colegiado,  quando  decide  adiar  o  julgamento  de  um  processo,  respeitar  o  ato  de  pos¬ 
tergação. 

"Nesse  contexto,  é  claro  o  vício  no  prosseguimento  do  julgamento,  pois,  com  a  informação  pres¬ 
tada  aos  advogados  de  que  a  apresentação  daquele  feito  seria  adiada  -  o  que  provocou  a  saída 
dos  patronos  do  plenário  da  Primeira  Turma  -,  tornou-se  sem  efeito  a  intimação  para  aquela 
assentada.  Dessa  forma,  a  retomada  do  julgamento  e  o  seu  encerramento,  com  a  proclamação 
do  resultado,  no  final  desse  mesmo  dia,  acarretam  a  sua  nulidade,  pois  não  foram  respeitados 
os  princípios  referidos,  especialmente  os  da  não  surpresa  e  da  lealdade  processual". 


18.  Artigo:  "STJ  diz  que  julgadores  também  devem  observar  princípio  da  boa-fé".  Disponível  no  site 
Migalhas. 
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0  que  a  "qualificação"  desses  casos  como  violações  da  boa-fé  objetiva  contri¬ 
buem?  No  máximo,  em  evidenciar  as  raízes  profundas  da  garantia  do  contraditório, 
revelando  estarem  elas  assentadas,  entre  outros  fundamentos  éticos,  naqueles  referi¬ 
dos  como  "proteção  da  confiança  legítima". 

Porém,  é  inequívoco  que  uma  sessão,  pautada  para  um  dia  determinado,  restan¬ 
do  as  partes  intimadas  desta  designação,  se  vier  a  ser  realizada  em  dia  diverso  do 
estabelecido,  sem  que  tenha  havido,  igualmente,  prévia  intimação  das  partes,  é  uma 
banal  e  grosseira  violação  ao  princípio  do  contraditório,  mesmo  compreendido  na  sua 
versão  mais  "tímida",  como  "mera  informação  obrigatória  +  participação  possível".  E, 
nessa  perspectiva,  impõe-se  indagar:  qual  a  contribuição  que  a  desconsideração  desta 
violação  da  manifesta  do  contraditório,  para  enxergar  no  mesmo  fato,  "apenas"  uma 
violação  à  boa-fé  objetiva,  pode  trazer  com  relação  àquele  ineliminável  processo  so- 
ciocultural,  que  é  a  construção  de  uma  "mentalidade"  de  respeito  às  garantias  consti¬ 
tucionais,  processo  este  que,  no  Brasil,  se  encontra  não  apenas  em  pleno  andamento, 
mas  em  flagrante  crise,  até  ao  nível  institucional? 

A  este  ponto,  o  máximo  que  se  pode  fazer,  além  de  levantar  a  questão,  é  conjec- 
turar.  É  que  só  dados  que  apenas  serão  existentes  e  acessíveis  após  alguns  anos  do 
momento  em  que  se  escreve  possibilitaram  respostas  minimamente  verificáveis  a  tal 
questão.  Mesmo  assim  --  e  justamente  porque  não  se  trata  de  uma  "realidade  futura 
já  definida",  mas  antes,  algo  bastante  sensível  de  ser  modificado  até  por  esse  tipo  de 
questionamento  -  justifica-se  formular  a  questão  apontada,  mesmo  se  impondo  uma 
"suspensão  epistêmica  de  julgamento"  quanto  a  qualquer  tentativa  de  respondê-la. 

►  NCPC  Art.  5®  Aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar-se  de 
acordo  com  a  boa-fé. 


Enunciado  377.  A  boa-fé  objetiva  impede  que  o  julgador  profira,  sem  motivar  a  alte¬ 
ração,  DECISÕES  DIFERENTES  SOBRE  UMA  MESMA  QUESTÃO  DE  DIREITO  APLICÁVEL  ÀS  SITUA¬ 
ÇÕES  DE  FATO  ANÁLOGAS,  AINDA  QUE  EM  PROCESSOS  DISTINTOS. 

%  Grupo:  Normas  fundamentais.  9  Referências:  art.  5®. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

As  considerações  até  agora  realizadas,  especialmente  quanto  ao  "método  de  aná¬ 
lise",  que  se  procurou  (construir  e)  implementar,  revelar-se-ão  de  grande  utilidade  no 
exame  crítico  deste  Enunciado  377,  o  qual  se  revelará,  de  longe,  o  mais  controvertido 
dentre  os  analisados.  Como  se  viu,  o  Enunciado  376,  enquanto  mero  enunciado-texto, 
pode  ser  parafraseado  no  seguinte  "texto  alternativo": 

Enunciado  377-ALT:  Nós,  os  enunciadores,  entendemos  que,  da  norma  veiculada 
pelo  artigo  5-  do  CPC,  pode  ser  deduzida,  como  "norma  menos  geral",  implícita  na  pri¬ 
meira,  uma  norma  que  poderia  ser  expressa,  de  forma  mais  explícita^^  pelo  seguinte 
texto:  "Se  (x)  é  o  julgador,  então  (x)  deve  observar  a  vedação  de  proferir,  sem  motivar 


19.  De  modo  a  melhor  explicitar  sua  forma  lógica. 
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a  alteração,  decisões  diferentes  sobre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  a  situ¬ 
ações  de  fato  análogas,  ainda  que  em  processos  distintos". 

Seguindo  a  mesma  lógica  que  esta  metodologia  possibilita,  é  razoável  afirmar  que 
a  N/E.  377  é  resultado  de  uma  dupla  "especificação",  tanto  no  "conceito  de  incidência", 
como  no  "conceito  de  aplicação". 

Todavia,  é  interessante  notar  o  seguinte:  enquanto  a  "maior  especificação"  trazida 
por  N/E.  377,  no  que  diz  com  o  "conceito  de  aplicação",  seja  uma  "especificação  da 
especificação"  que,  com  N/E.  376  se  fez  ao  conceito  de  aplicação  de  artigo  5-,  a  espe¬ 
cificação  trazida  por  N/E.  377  ao  "conceito  de  incidência"  de  artigo  5-  do  CPC,  foi  uma 
especificação  completamente  autônoma  (não  hierarquizada,  como  é  uma  "especifica¬ 
ção  de  especificação",  ex.  o  caso  do  conceito  de  aplicação  de  N/E.  376  em  relação  ao 
conceito  de  aplicação  de  N/E.  375)  da  especificação  que  a  N/E.  375  trouxe  ao  conceito 
de  incidência  de  artigo  5-  CPC. 

Para  bem  visualizar  estes  aspectos,  convém  colocar,  lado  a  lado,  os  respectivos 
textos: 

Art.  5^  do  CPC: 

Se  (x)  é  o  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  (conceito  de  incidência). 

Então  (x)  agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva  (conceito  de  aplicação). 

N/E.  377: 

Se  (x)  é  o  julgador  [em  qualquer  processo]  (conceito  de  incidência). 

Então  (x)  deve  observar  a  vedação  de  proferir,  sem  motivar  a  alteração,  decisões 
diferentes  sobre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  a  situações  de  fato  análogas, 
ainda  que  em  processos  distintos  (conceito  de  aplicação). 

Ora,  seguindo  a  mesma  lógica  dos  Enunciados  375  e  376,  a  verdade  do  Enunciado 
377  (como  asserção  teórica)  depende  da  aceitação  de  certas  "premissas  implícitas", 
as  quais  são  suficientes  -  verdadeiras  ou  não  -  para  validar  formalmente  a  dedução 
dessa  norma  mais  específica,  apontada  pelo  Enunciado  377,  a  partir  daquela  veicu¬ 
lada  pelo  artigo  5-  do  CPC.  Tais  premissas  consistem,  precisamente,  nas  afirmações 
(supostamente  apenas  semânticas)  que  caracterizam  os  "conceitos  mais  específicos", 
integrantes  do  Enunciado  377,  como  efetivamente  incluídos,  semanticamente,  nos 
conceitos  mais  gerais  que  constituem  a  norma  do  artigo  5-.  Tais  premissas  implícitas 
são: 


(PU)  o  conceito  de  <o  julgador>  está  incluído  no  conceito  de  <o  que  de  qualquer 
forma  participa  do  processo>. 

(P12)  o  conceito  de  <observar  a  vedação  do  comportamento  contraditório>  está 
contido  no  conceito  de  <agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva>,  para  fins  de  aplicação 
do  artigo  5-  do  CPC. 

(P13)  0  conceito  de  <não  proferir,  sem  motivar  a  alteração,  decisões  diferentes  so¬ 
bre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às  situações  de  fato  análogas,  ainda  que 
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em  processos  distintos>  está  incluído  no  conceito  de  <observar  a  vedação  do  compor¬ 
tamento  contraditório>. 

Assume-se,  inicialmente,  que  com  o  Enunciado  377  se  pretendeu  consolidar  um 
entendimento  que  pode  ser  reformulado,  com  maior  explicitude,  nos  seguintes  ter¬ 
mos: 

Na  norma  veiculada  pelo  artigo  5^  do  CPC,  está  implícita  (ou  dela  é  dedutível] 
norma  mais  específica,  a  qual  poderia  ser  expressa  pelo  seguinte  texto:  'Se  (x)  é  o  jul¬ 
gador,  então  (x)  deve  não  proferir,  sem  motivar  a  alteração,  decisões  diferentes  sobre 
uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às  situações  de  fato  análogas,  ainda  que  em 
processos  distintos'. 

Recorde-se,  por  oportuno,  que  o  artigo  5-  do  CPC  foi  parafraseado  no  seguinte 
texto,  como  forma  linguística  mais  conveniente  de  expressar  a  mesma  norma: 

Se  (x)  é  o  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  [antecedente  normativo], 
então  (x]  deve  agir  de  acordo  com  a  boa-fé  (objetiva,  ex.  Enunciado  374)  [consequen¬ 
te  normativo]. 

Assim,  com  o  vocabulário  desenvolvido  anteriormente,  pode-se  afirmar  que,  com 
0  Enunciado  377,  pretenderam  os  seus  enunciadores  apresentar  especificações  (pu¬ 
ramente)  semânticas  a  ambos  os  conceitos  constitutivos  da  norma  veiculada  pelo  ar¬ 
tigo  5-  do  CPC,  ou  seja,  tanto  àquele  integrante  do  antecedente  normativo  ("o  que  de 
qualquer  forma  participa  do  processo"),  bem  como  àquele  integrante  do  consequente 
normativo  ("agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva").  Nesse  sentido,  o  antecedente  da 
norma  mais  específica  indicada  no  Enunciado  377  ("o  julgador")  consistiria  numa 
especificação  semântica  do  antecedente  da  norma  do  artigo  5-  e  o  consequente  da 
norma  mais  específica  indicada  no  Enunciado  377  ("não  proferir,  sem  motivar  a  alte¬ 
ração,  decisões  diferentes  sobre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às  situações 
de  fato  análogas,  ainda  que  em  processos  distintos")  consistiria  numa  especificação 
do  consequente  da  norma  do  artigo  5-  Tais  especificações  são  extremamente  discutí¬ 
veis,  como  se  verá,  e  devem  ser  analisadas  atentamente. 

Ora,  seguindo  a  mesma  lógica  dos  Enunciados  375  e  376,  a  verdade  do  Enunciado 
377  (como  asserção  teórica)  depende  da  aceitação  de  certas  "premissas  implícitas", 
as  quais  são  suficientes  -  verdadeiras  ou  não  -  para  validar  formalmente  a  dedução 
dessa  norma  mais  específica,  apontada  pelo  Enunciado  377,  a  partir  daquela  veicu¬ 
lada  pelo  artigo  5-  do  CPC.  Tais  premissas  consistem,  precisamente,  nas  afirmações 
(supostamente  apenas  semânticas)  que  caracterizam  os  "conceitos  mais  específicos", 
integrantes  do  Enunciado  377,  como  efetivamente  incluídos,  semanticamente,  nos 
conceitos  mais  gerais  que  constituem  a  norma  do  artigo  5-.  Tais  premissas  implícitas 
são: 


(Pll)  0  conceito  de  <o  julgador>  está  incluído  no  conceito  de  <o  que  de  qualquer 
forma  participa  do  processo>. 
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(PI2)  o  conceito  de  <observar  a  vedação  do  comportamento  contraditório>  está 
contido  no  conceito  de  <agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva>,  para  fins  de  aplicação 
do  artigo  5^  do  CPC. 

[PI3)  0  conceito  de  <não  proferir,  sem  motivar  a  alteração,  decisões  diferentes 
sobre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às  situações  de  fato  análogas,  ainda 
que  em  processos  distintos>  está  incluído  no  conceito  de  <agir  de  acordo  com  a  boa- 
-fé  (objetiva)>. 

Com  efeito,  uma  vez  aceitas  explicitamente  (PU)  a  (P13),  N/E.  377  se  deduz,  por 
mera  inferência  semântica  (em  razão  dos  conceitos  envolvidos),  da  norma  do  artigo 
55  do  CPC. 

Ocorre  que  justamente  as  premissas  implícitas  (PU)  e  (P13),  apesar  de  se  mos¬ 
trarem,  numa  primeira  impressão,  bastante  plausíveis,  são  altamente  discutíveis  e  es¬ 
condem,  na  realidade,  um  sério  erro  de  categoria,  cometido  pelo  próprio  Enunciado 
377  (ou  seja,  enquanto  "enunciado-sentido").  0  cometimento  desse  erro,  acredita- 
-se,  é  "induzido"  pela  falta  de  adequada  consciência  da  distinção,  feita  pelos  próprios 
enunciadores,  entre  "órgão  jurisdicional",  enquanto  "entidade  institucional"  -  "enti¬ 
dade  abstrata",  portanto,  num  certo  sentido,  mesmo  que  possa  ser  individualizável  -  e 
"julgador",  enquanto  "pessoa  física  respondendo  por  um  órgão  jurisdicional". 

Preliminarmente,  cumpre  determinar  se  a  expressão  '0  julgador',  no  Enunciado 
377,  expressa  ou  não  conceito  diferente  daquele  expresso  pela  expressão  'o  órgão 
jurisdicional',  no  Enunciado  375  e  no  Enunciado  376.  A  relevância  dessa  questão, 
mesmo  óbvia,  não  impede  que  seja  explicitada:  a  norma  subscrita  pelo  Enunciado 
377  (enquanto  enunciado-sentido)  será  diversa,  em  função  de  (a)  considerar  que  'o 
julgador'  designa  o  mesmo  que  'o  órgão  jurisdicional',  nos  Enunciado  375  e  Enuncia¬ 
do  376,  ou  se  'o  julgador',  designa  conceito  diverso  daquele  designado,  nos  Enuncia¬ 
dos  mencionados,  por  'o  órgão  jurisdicional'.  Dito  de  outro  modo,  a  cada  uma  dessas 
opções,  corresponde  uma  "N/E.  377"  diversa  e,  estando  no  campo  de  intepretação  de 
"enunciados  epistêmicos",  esse  tipo  de  "ambiguidade",  mais  que  um  problema,  pode 
ser  uma  "oportunidade",  quando  se  passar  a  considerar  conjecturalmente,  como  se 
verdadeiras  fossem,  as  duas  alternativas. 

Do  ponto  de  vista  estritamente  semântico,  não  se  pode  dizer  que  haja  uma  total 
sinonímia  entre  as  duas  expressões  -  'o  julgador'  e  '0  órgão  jurisdicional'  -  embora 
não  seria  minimamente  "extravagante"  0  uso  da  expressão  'o  julgador',  para  se  referir 
ao  órgão  jurisdicional  e  não  ao  magistrado  que  o  estiver  representando.  No  caso  da 
ocorrência  da  expressão  no  Enunciado  377  ter-se  dado,  "historicamente",  num  item 
integrante  de  um  conjunto  de  outros  dotados,  supostamente,  de  uma  certa  "lógica"  ou 
sistematicidade,  sendo  que,  para  tratar  de  outros  aspectos  da  boa-fé  objetiva  no  pro¬ 
cesso,  os  dois  Enunciados  imediatamente  antecedentes  -  o  Enunciado  375  e  o  Enun¬ 
ciado  376  ”  utilizaram  a  expressão  'órgão  jurisdicional'.  Com  esse  mínimo  recurso  ao 
contexto,  pode-se  confirmar  que  não  é  "casual"  o  uso  da  expressão  'o  julgador'  apenas 
no  Enunciado  377  e  o  uso  da  expressão  'o  órgão  jurisdicional'  no  Enunciado  375  e 
Enunciado  376:  revela-se  razoável  considerar  que,  nos  Enunciado  375  e  Enunciado 
376,  os  enunciadores  pretenderam,  com  a  expressão  'o  órgão  jurisdicional',  se  referir 
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à  "unidade  concreta  (no  sentido  de  individualizada)  do  Poder  Judiciário",  àquilo  que, 
no  processo,  é  efetivamente  o  centro  de  imputação  de  uma  série  de  poderes,  deveres 
e  sujeições;  já  com  a  expressão  'o  julgador'  pretenderam  se  referir  à  pessoa  humana 
ocupante,  circunstancialmente,  da  titularidade  (representatividade)  do  órgão  juris- 
dicional. 

Trata-se  de  distinção  até  banal:  não  há  quem  confunda  a  2®  Vara  Cível  -  que  é 
órgão  jurisdicional  -  com  a  Dra.  Maria  ou  o  Dr.  Pedro,  “julgadores",  ou  melhor,  "magis¬ 
trados",  que  estejam,  circunstancialmente  (seja  com  a  maior  estabilidade  de  "titular", 
seja  na  condição  de  "substituto"),  respondendo  pela  2^  Vara  CíveP®.  Todavia,  há  as¬ 
pectos  cruciais  e  sutis  dessa  distinção  que  tem  passado  despercebidos.  Tanto  é  que, 
afinal,  foi  cometido  o  erro  de  categoria  no  Enunciado  377,  o  qual  se  irá  apontar,  com  a 
necessidade  desta  longa  demonstração. 

Entretanto,  o  fato  de  se  estar  num  empreendimento  de  interpretar  textos  de 
enunciados  epistêmicos,  facilita  -  e  até  sugere  -  que  se  investigue  ambas  as  alter¬ 
nativas:  aquela  (norma)  em  que  ‘o  julgador’  e  ‘o  órgão  jurisdicional’  são  sinônimas  e 
aquela  (outra  norma)  em  que  as  referidas  expressões  designam  conceitos  (e  se  refe¬ 
rem  a  itens)  distintos.  Contudo  é  imprescindível,  para  bem  explorar  essa  metodologia, 
buscar  firmar  com  precisão  e  clareza  analíticas  mínimas,  a  distinção  entre  (o  que  quer 
que  seja  designado)  por  ’o  julgador’,  e  (o  que  quer  que  seja  designado)  por  'o  órgão 
jurisdicional’,  assumindo,  de  início,  que  seriam  coisas  distintas  e  correspondentes  à 
noção  trivial  e  cotidiana  entre  o  "juízo  da  2®  Vara"  e  o  "juiz  [titular  ou  substituto]  res¬ 
pondendo  pela  2-  Vara”. 

0  primeiro  passo  para  bem  compreender  essa  distinção  entre  "julgador”  e  "ór¬ 
gão  jurisdicional”,  na  perspectiva  que  aqui  interessa,  é  a  identificação  de  dois  grupos 
diferentes  de  normas.  As  normas  veiculadas  pelos  artigos  139  a  142  do  NCPC  são 
emblemáticas,  a  esse  respeito,  pois  entre  elas  se  encontra  normas  dos  dois  grupos 
que  se  quer  distinguir  claramente,  postas  lado  a  lado.  Sejam  transcritos  os  respectivos 
dispositivos  legais: 

Grupo  1: 

Art.  139.  0  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo-lhe: 

I  -  assegurar  às  partes  igualdade  de  tratamento; 

II  -  velar  pela  duração  razoável  do  processo; 

III  -  prevenir  ou  reprimir  qualquer  ato  contrário  à  dignidade  da  justiça  e  indeferir  postulações 

meramente  protelatórias; 


20.  Realmente,  essa  distinção  não  é  exclusiva  dos  órgãos  jurisdicionais.  Há,  na  realidade,  uma  importan¬ 
te  categoria  de  sujeitos  processuais,  os  quais  bem  poderiam  ser  denominados  "sujeitos  processuais 
institucionais",  ou  seja,  sujeitos  que,  embora  "concretos",  no  sentido  de  "individualizados",  em  cada 
processo  concreto  em  que  atuam,  são,  na  realidade,  "entidades  institucionais"  e,  portanto,  "entidades 
abstratas".  É  o  caso  dos  Promotores,  Procuradores  e  Defensores  Públicos,  para  citar  os  mais  desta¬ 
cados.  Também  a  eles  se  aplicam  as  considerações  a  serem  feitas  sobre  a  distinção  entre  "juiz-órgão 
jurisdicional"  e  "juiz-magistrado". 
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IV  -  determinar  todas  as  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias  ne¬ 
cessárias  para  assegurar  o  cumprimento  de  ordem  judicial,  inclusive  nas  ações  que  tenham  por 
objeto  prestação  pecuniária; 

V  -  promover,  a  qualquer  tempo,  a  autocomposição,  preferencialmente  com  auxílio  de  concilia¬ 
dores  e  mediadores  judiciais; 

VI  -  dilatar  os  prazos  processuais  e  alterar  a  ordem  de  produção  dos  meios  de  prova,  adequan¬ 
do-os  às  necessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do  direito; 

VII  -  exercer  o  poder  de  polícia,  requisitando,  quando  necessário,  força  policial,  além  da  segu¬ 
rança  interna  dos  fóruns  e  tribunais; 

VIII  -  determinar,  a  qualquer  tempo,  o  comparecimento  pessoal  das  partes,  para  inquiri-las 
sobre  os  fatos  da  causa,  hipótese  em  que  não  incidirá  a  pena  de  confesso; 

IX  -  determinar  o  suprimento  de  pressupostos  processuais  e  o  saneamento  de  outros  vícios 
processuais; 

X  -  quando  se  deparar  com  diversas  demandas  individuais  repetitivas,  oficiar  o  Ministério  Pú¬ 
blico,  a  Defensoria  Pública  e,  na  medida  do  possível,  outros  legitimados  a  que  se  referem  o  art. 
5-  da  Lei  no  7.347,  de  24  de  julho  de  1985,  e  o  art.  82  da  Lei  no  8.078,  de  11  de  setembro  de 
1990,  para,  se  for  o  caso,  promover  a  propositura  da  ação  coletiva  respectiva. 

Parágrafo  único.  A  dilação  de  prazos  prevista  no  inciso  VI  somente  pode  ser  determinada  antes 
de  encerrado  o  prazo  regular. 

Art.  140.  O  juiz  não  se  exime  de  decidir  sob  a  alegação  de  lacuna  ou  obscuridade  do  ordena¬ 
mento  jurídico. 

Parágrafo  único.  O  juiz  só  decidirá  por  equidade  nos  casos  previstos  em  lei. 

Art.  141.  O  juiz  decidirá  o  mérito  nos  limites  propostos  pelas  partes,  sendo-lhe  vedado  conhe¬ 
cer  de  questões  não  suscitadas  a  cujo  respeito  a  lei  exige  iniciativa  da  parte. 

Art.  142.  Convencendo-se,  pelas  circunstâncias,  de  que  autor  e  réu  se  serviram  do  processo 
para  praticar  ato  simulado  ou  conseguir  fim  vedado  por  lei,  o  juiz  proferirá  decisão  que  impeça 
os  objetivos  das  partes,  aplicando,  de  ofício,  as  penalidades  da  litigância  de  má-fé. 

Grupo  2: 

Art.  143.  O  juiz  responderá,  civil  e  regressivamente,  por  perdas  e  danos  quando: 

I  -  no  exercício  de  suas  funções,  proceder  com  dolo  ou  fraude; 

II  -  recusar,  omitir  ou  retardar,  sem  justo  motivo,  providência  que  deva  ordenar  de  ofício  ou  a 
requerimento  da  parte. 

Parágrafo  único.  As  hipóteses  previstas  no  inciso  11  somente  serão  verificadas  depois  que  a 
parte  requerer  ao  juiz  que  determine  a  providência  e  o  requerimento  não  for  apreciado  no 
prazo  de  10  (dez)  dias. 

Art.  144.  Há  impedimento  do  juiz,  sendo-lhe  vedado  exercer  suas  funções  no  processo: 

I  -  em  que  interveio  como  mandatário  da  parte,  oficiou  como  perito,  funcionou  como  membro 
do  Ministério  Público  ou  prestou  depoimento  como  testemunha; 

II  -  de  que  conheceu  em  outro  grau  de  jurisdição,  tendo  proferido  decisão; 

III  -  quando  nele  estiver  postulando,  como  defensor  público,  advogado  ou  membro  do  Ministé¬ 
rio  Público,  seu  cônjuge  ou  companheiro,  ou  qualquer  parente,  consanguíneo  ou  afim,  em  linha 
reta  ou  colateral,  até  o  terceiro  grau,  inclusive; 
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IV  -  quando  for  parte  no  processo  ele  próprio,  seu  cônjuge  ou  companheiro,  ou  parente,  con¬ 
sanguíneo  ou  afim,  em  linha  reta  ou  colateral,  até  o  terceiro  grau,  inclusive; 

V  -  quando  for  sócio  ou  membro  de  direção  ou  de  administração  de  pessoa  jurídica  parte  no 
processo; 

VI  -  quando  for  herdeiro  presuntivo,  donatário  ou  empregador  de  qualquer  das  partes; 

VII  -  em  que  figure  como  parte  instituição  de  ensino  com  a  qual  tenha  relação  de  emprego  ou 
decorrente  de  contrato  de  prestação  de  serviços; 

VIII  -  em  que  figure  como  parte  cliente  do  escritório  de  advocacia  de  seu  cônjuge,  companheiro 
ou  parente,  consanguíneo  ou  afim,  em  linha  reta  ou  colateral,  até  o  terceiro  grau,  inclusive, 
mesmo  que  patrocinado  por  advogado  de  outro  escritório; 

IX  -  quando  promover  ação  contra  a  parte  ou  seu  advogado. 

§  1-  Na  hipótese  do  inciso  III,  o  impedimento  só  se  verifica  quando  o  defensor  público,  o  advo¬ 
gado  ou  o  membro  do  Ministério  Público  já  integrava  o  processo  antes  do  início  da  atividade 
judicante  do  juiz. 

§  2-  É  vedada  a  criação  de  fato  superveniente  a  fim  de  caracterizar  impedimento  do  juiz. 

§3-0  impedimento  previsto  no  inciso  III  também  se  verifica  no  caso  de  mandato  conferido  a 
membro  de  escritório  de  advocacia  que  tenha  em  seus  quadros  advogado  que  individualmente 
ostente  a  condição  nele  prevista,  mesmo  que  não  intervenha  diretamente  no  processo. 

Art.  145.  Há  suspeição  do  juiz: 

I  -  amigo  íntimo  ou  inimigo  de  qualquer  das  partes  ou  de  seus  advogados; 

II  -  que  receber  presentes  de  pessoas  que  tiverem  interesse  na  causa  antes  ou  depois  de  inicia¬ 
do  o  processo,  que  aconselhar  alguma  das  partes  acerca  do  objeto  da  causa  ou  que  subministrar 
meios  para  atender  às  despesas  do  litígio; 

III  -  quando  qualquer  das  partes  for  sua  credora  ou  devedora,  de  seu  cônjuge  ou  companheiro 
ou  de  parentes  destes,  em  linha  reta  até  o  terceiro  grau,  inclusive; 

IV  -  interessado  no  julgamento  do  processo  em  favor  de  qualquer  das  partes. 

§  1-  Poderá  o  juiz  declarar-se  suspeito  por  motivo  de  foro  íntimo,  sem  necessidade  de  declarar 
suas  razões. 

Todos  os  dispositivos  acima  reproduzidos  contêm  a  expressão  'o  juiz'.  Porém,  em¬ 
bora  a  expressão  'o  juiz'  signifique  o  mesmo  em  todas  as  respectivas  ocorrências  nos 
dispositivos  que  compõem  o  Grupo  1,  assim  como  naqueles  que  integram  o  Grupo  2, 
a  mesma  expressão  significa  coisas  distintas  em  cada  um  desses  dois  grupos.  Dito  de 
outro  modo,  todas  as  normas  veiculadas  pelos  dispositivos  do  Grupo  1  tem  um  único 
destinatário,  referido  pela  expressão  'o  juiz',  assim  como  todas  as  normas  veiculadas 
pelos  dispositivos  do  Grupo  2  também  possuem  um  único  destinatário,  referido  pela 
idêntica  expressão  'o  juiz'.  Porém,  o  destinatário  das  normas  do  Grupo  1  não  é  o  mes¬ 
mo  destinatário  das  normas  do  Grupo  2. 

0  destinatário  das  normas  do  Grupo  1  é  aquilo  que,  no  Enunciado  375  e  no  Enun¬ 
ciado  376  é  (parece  ser)  referido  pela  expressão  'órgão  jurisdicional',  e  consiste,  pro¬ 
priamente,  num  órgão  jurisdicional,  enquanto  "entidade  institucional".  Exemplos:  o 
Juízo  da  1-  Vara  Cível  da  cidade  de  Fortaleza,  o  Juízo  da  Vara  Única  do  Trabalho  de 
Quixadá,  o  Tribunal  Eleitoral  do  Ceará  etc.  Já  o  destinatário  das  normas  do  Grupo  2 
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são  os  indivíduos,  as  pessoas  físicas  (ao  menos  por  enquanto),  que  tenham  sido  sele¬ 
cionadas  a  "atuarem  respondendo  por  um  órgão  jurisdicional".  Esse  grupo  de  pessoas 
é  a  quem  o  Enunciado  377  se  refere  (parece  se  referir)  com  a  expressão  'o  julgador'. 
Exemplos:  o  Dr.  Sérgio  Moro,  o  Min.  Teori  Zavascki  etc. 

Cada  um  dos  grupos  de  dispositivos  reproduzidos  veicula,  portanto,  grupos  dis¬ 
tintos  de  normas.  Na  realidade,  pode-se  dizer  que  cada  um  desses  grupos  de  normas 
integra  distintos  "microssistemas  normativos",  os  quais  serão  aqui  denominados,  de 
modo  um  tanto  "informal"  (pré-teórico),  "marco  normativo  dos  órgãos  jurisdicionais" 
e  "marco  normativo  das  pessoas  pré-estabelecidas  para  responderem  por  órgãos  ju¬ 
risdicionais",  ou  ainda,  mais  simplesmente,  "marco  normativo  dos  magistrados".  As 
normas  do  Grupo  1  integram  o  primeiro  desses  marcos  normativos  -  assim  como 
inúmeras  outras  (praticamente  todas  as  demais)  normas  processuais  que,  por  qual¬ 
quer  expressão,  se  refira  a  "órgão  jurisdicional",  tendo-o  como  (ao  menos  em  parte) 
seu  destinatário,  seja  para  conferir-lhe  um  poder,  um  dever  ou  qualquer  outra  posição 
normativa  processual.  Já  as  normas  do  Grupo  2  integram  o  segundo  desses  marcos, 
ao  lado  de  outras  normas  que  estão,  paradigmaticamente,  na  LOMAN  (mas  também 
normas  oriundas  do  CNJ  e  de  Regimentos  Internos  de  Tribunais). 

Essa  é  parte  "não  visível"  e  de  maior  importância  da  distinção  entre  o  órgão  juris¬ 
dicional,  enquanto  uma  "entidade  abstrata",  ou  seja,  um  centro  de  imputações  de  de¬ 
veres,  poderes,  reunidos  por  uma  "identidade  teleológica"  (ou  funcional),  de  uma  ou 
um  conjunto  de  pessoas  que  "atuem  em  nome  desse  órgão":  é  que  a  cada  uma  dessas 
"personagens"  -  o  "juiz-órgão"  e  o  "juiz-pessoa"  -  correspondem  microssistemas  nor¬ 
mativos  distintos,  cada  qual  regendo  e  disciplinando  cada  uma  dessas  "personagens". 
Assim,  as  normas  do  Grupo  1  são  normas  estritamente  processuais,  enquanto  que 
as  normas  do  Grupo  2  são  normas  "administrativas".  Esse  ponto  é  fundamental  para 
compreender  que  os  atos  de  um  órgão  jurisdicional  não  se  confundem  com  os  atos  de 
um  magistrado,  mesmo  quando  se  tratar  de  ato  de  magistrado  que  "valha  como"  um 
ato  do  órgão  jurisdicional,  até  porque  cada  um  desses  atos  é  disciplinado  por  normas 
distintas  (ainda  que  contemporaneamente  incidentes). 

De  posse  dessa  distinção,  se  está  em  condições  de  afirmar  que  a  norma  subscrita 
pelo  Enunciado  377,  N/E.  377,  melhor  se  caracteriza  como  uma  norma  pertencen¬ 
do  ao  "marco  normativo  de  magistrados"  e  não  ao  "marco  normativo  de  órgão  ju¬ 
risdicional".  Aliás,  pela  mesma  razão,  uma  norma  variante  de  N/E.  377,  obtida  com 
a  substituição  de  "julgador"  (o  conceito,  não  (ou  não  apenas)  o  termo)  por  "órgão 
jurisdicional",  seria,  essa  sim,  uma  norma  integrante  do  "marco  normativo  de  órgão 
jurisdicional"  e  não  do  "marco  normativo  de  magistrados".  Este  é  um  ponto  de  funda¬ 
mental  importância  na  avaliação  crítica  que  aqui  se  faz  do  Enunciado  377,  como  se 
verá  mais  adiante. 

Cumpre,  na  sequência,  como  próximo  passo  estratégia  para  compreender  N/E. 
377  e,  assim,  avaliar  o  próprio  Enunciado  377  (enquanto  enunciado-sentido,  claro), 
analisar  essa  outra  norma,  que  se  apresenta  como  uma  "variação"  plausível  de  N/E. 
377.  Tal  norma,  repita-se,  obtém-se  ao  se  substituir  'o  julgador'  (termo  e  conceito 
correspondente)  por  'o  órgão  jurisdicional',  no  texto  de  N/E.  377,  a  saber: 
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N/E.  377-ALT:  'Se  (x)  é  o  órgão  jurisdicional,  então  (x)  deve  não  proferir,  sem  mo¬ 
tivar  a  alteração,  decisões  diferentes  sobre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às 
situações  de  fato  análogas,  ainda  que  em  processos  distintos' 

Seria  tal  norma  dedutível  da  norma  veiculada  pelo  artigo  5-  do  CPC?  Seguindo 
a  mesma  lógica  observada  em  E.375  e  Enunciado  376,  a  resposta  positiva  se  impõe, 
desde  que,  também  aqui,  sejam  acrescentadas  as  seguintes  "premissas  implícitas": 

(PU)  o  conceito  de  <o  órgão  jurisdicional>  está  incluído  no  conceito  de  <o  que  de 
qualquer  forma  participa  do  processo>. 

(P12)  o  conceito  de  <observar  a  vedação  do  comportamento  contraditório>  está 
contido  no  conceito  de  <agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva>,  para  fins  de  aplicação 
do  artigo  5^  do  CPC. 

[P13)  0  conceito  de  <não  proferir,  sem  motivar  a  alteração,  decisões  diferentes  so¬ 
bre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às  situações  de  fato  análogas,  ainda  que 
em  processos  distintos>  está  incluído  no  conceito  de  <observar  a  vedação  do  compor¬ 
tamento  contraditório>. 

Como  bem  se  vê,  tanto  a  premissa,  como  a  própria  norma  deduzida  do  artigo  5-  se 
revelam  "plausíveis",  nada  de  "estranho"  se  apresentando.  Afinal,  se  órgãos  jurisdicio- 
nais  são  participantes  do  processo,  para  fins  de  incidência  do  artigo  5-,  e  se  "proferir, 
sem  motivar  a  alteração,  decisões  diferentes  sobre  uma  mesma  questão  de  direito 
aplicável  às  situações  de  fato  análogas,  ainda  que  em  processos  distintos"  for  conside¬ 
rado  um  caso  de  "comportamento  contraditório",  para  fins  de  "aplicação"  do  mesmo 
artigo  5-,  é  uma  questão  de  mera  inferência  semântica,  do  artigo  5-  do  CPC,  a  norma 
acima,  que  se  mostra  uma  "variação"  daquela  subscrita  pelo  Enunciado  377. 

Contudo,  sem  nem  precisar  entrar  no  mérito  da  defesa  desta  ideia,  a  existência  de 
uma  dita  norma,  como  integrante  do  ordenamento  jurídico,  já  se  mostra  uma  opção 
cancelada  pela  existência  de  outra  norma  (uma  garantia  constitucional  dos  "magistra¬ 
dos").  Com  efeito,  um  órgão  pode  ser  representado  por  diferentes  magistrados  e  eles 
estão  garantidos,  constitucionalmente,  a  terem  opiniões  divergentes  uns  dos  outros, 
"sobre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às  situações  de  fato  análogas".  Então, 
o  que  há,  nesse  grupo  de  situações  em  que  diferentes  magistrados  respondem,  suces¬ 
sivamente,  pelo  mesmo  órgão,  é  uma  "garantia  constitucional  de  contradição",  que  é 
qualificada  pelo  enunciado  como  vetada,  com  fundamento  na  boa-fé  objetiva. 

Tome-se  o  seguinte  exemplo:  imagine-se  a  hipótese  em  que  dois  casos  semelhan¬ 
tes  tenham  sido  julgados  diferentemente  por  uma  mesma  unidade  jurisdicional  -  a 
Vara  VI  -  sendo  que  um  foi  julgado  pelo  juiz  titular  da  Vara  VI  e  outro  por  um  juiz  que 
apenas  estava  substituindo  o  titular.  É  óbvio  que  essa  "contraditoriedade",  predicável 
ao  "Jíiízo",  consistente  no  órgão  Jurisdicional  correspondente  à  Vara  VI,  não  é  e  não 
poderia  ser  combatida  em  nome  da  "boa-fé  objetiva",  uma  vez  que  isso  estaria  flagran¬ 
temente  contrário  a  uma  das  garantias  constitucionais  que  tem,  como  destinatário, 
não  0  órgão  jurisdicional,  mas  os  seus  ocupantes,  a  saber,  a  independência  funcional. 
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Dessa  forma,  apesar  de  N/E.  377-ALT  se  revelar  uma  norma  perfeitamente  con¬ 
cebível  e  plausível  e,  em  princípio,  dedutível  daquela  veiculada  pelo  artigo  5^  do  CPC, 
ela  se  revela  inconstitucional,  por  violar  a  garantia  constitucional  dos  magistrados  de 
independência. 

Enfim,  como  último  passo  preliminar  antes  de  passar  à  análise  crítica  do  Enuncia¬ 
do  377,  em  particular  no  que  diz  com  a  norma  por  ele  subscrita  (N/E.  377),  cumpre 
elaborar  um  outro  exemplo  imaginário  de  norma  mais  específica  possivelmente  de¬ 
dutível  do  artigo  5-. 

Tome-se  o  seguinte  exemplo  de  norma: 

Nl:  'Se  (x)  é  o  promotor,  então  (x)  deve  não  proferir,  sem  motivar  a  alteração,  de¬ 
cisões  diferentes  sobre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às  situações  de  fato 
análogas,  ainda  que  em  processos  distintos'. 

Ora,  seria  de  se  esperar  que  tal  norma  fosse  dedutível  daquela  do  artigo  5^  com  o 
simples  acréscimo  de  "premissas  implícitas"  como  as  seguintes: 

(Pll)  o  conceito  de  <o  promotor>  está  incluído  no  conceito  de  <o  que  de  qualquer 
forma  participa  do  processo>. 

(P12)  o  conceito  de  <observar  a  vedação  do  comportamento  contraditório>  está 
contido  no  conceito  de  <agir  de  acordo  com  a  boa-fé  objetiva>,  para  fins  de  aplicação 
do  artigo  5-  do  CPC. 

(P13)  O  conceito  de  <não  proferir,  sem  motivar  a  alteração,  decisões  diferentes  so¬ 
bre  uma  mesma  questão  de  direito  aplicável  às  situações  de  fato  análogas,  ainda  que 
em  processos  distintos>  está  incluído  no  conceito  de  <observar  a  vedação  do  compor¬ 
tamento  contraditório>. 

Contudo,  este  exemplo  torna  manifesto  que  há  um  erro  de  categoria  na  norma 
acima.  É  que  "proferir  decisões"  -  sendo  que,  no  caso,  já  se  sabe  serem  decisões  ju¬ 
diciais  -  não  é  uma  ação  que  possa  ser  praticada  por  qualquer  sujeito.  Promotores, 
certamente,  não  estão  autorizados  a  proferir  decisões,  em  razão  do  que  a  norma  em 
questão  é,  na  realidade,  um  non  sense  deôntico,  algo  que  sequer  faz  sentido. 

Agora,  quem  são  os  agentes  autorizados  a  proferirem  decisões  judiciais  num 
processo  (como  aquelas  referidas  no  conceito  de  aplicação  da  norma  subscrita  pelo 
Enunciado  377)?  0  "órgão  jurisdicional",  o  "julgador",  ou  ambos?  Para  responder  esta 
questão,  convém  tomar  uma  hipotética  situação  concreta  para  análise. 

Imagine-se  a  seguinte  situação:  João  moveu  uma  ação  indenizatória  contra,  di¬ 
gamos,  a  TIM,  tendo  sido  distribuída  a  ação  para  a  2-  Unidade  de  Juizado  Especial  de 
Fortaleza.  O  Titular,  Dr.  Pedro  estava  de  férias  e  quem  estava  respondendo  era  a  Dra. 
Maria,  Juíza  Titular  da  1-  Unidade  de  Juizado  Especial.  Respondendo  pela  2-  Unidade, 
a  Dra.  Maria  julgou  liminarmente  improcedente  o  pedido,  com  fundamento  nò  art. 
332  do  CPC. 

Inconformado,  João  formula  um  pedido  de  reconsideração,  chaman  \o  a  atenção 
do  juiz  da  causa  (Juízo  ou  Magistrado?)  para  certos  aspectos  que  não  foram  percebidos. 


Capítulo  I  Código  de  Processo  Cml 


63 


Quando  da  ocasião  da  apreciação  deste  pedido  de  reconsideração,  o  Juiz  Titular, 
Dr.  Pedro,  já  estava  de  volta  e  apreciou  o  referido  pedido,  no  sentido  de  reconhecer  o 
equívoco  e  determinar  a  citação  do  réu  para  audiência  de  conciliação. 

Parece  inquestionável  que  foram  proferidas  duas  decisões.  Curiosamente,  se  se 
perguntar  'quantas  decisões  foram  proferidas  por  cada  um  dos  magistrados?',  muito 
provavelmente  todos  responderiam  que  cada  magistrado  proferiu  uma  sentença.  Ao 
mesmo  tempo,  se  se  perguntar  'quantas  decisões  foram  proferidas  pelo  órgão  juris- 
dicional,  o  Juízo  da  2^  Unidade  de  Juizado  Especial?',  todos  responderão,  muito  pro¬ 
vavelmente,  'duas'.  Porém,  essas  duas  respostas  dão  conta  de  quatro  decisões:  duas 
proferidas  pelo  órgão  jurisdicional,  uma  proferida  pela  Dra.  Maria  e  outra  proferida 
pelo  Dr.  Pedro,  o  que  é  um  absurdo?  Onde  está  o  erro? 

0  erro  está  em  ser  induzido  a  crer  que  magistrados,  em  seus  próprios  nomes,  pro¬ 
ferem  decisões  judiciais.  Esse  é  o  erro  de  categoria  cometido  pelo  Enunciado  377.  Ri¬ 
gorosamente,  nenhum  julgador  "profere  decisões".  Quem  pratica  os  atos  processuais 
judiciais  são  os  órgãos  jurisdicionais  -  o  Juízo  da  10-  Vara  Cível,  o  Juízo  da  2-  Vara  da 
Fazenda  Pública  etc.  e  não  aqueles  que,  circunstancialmente,  os  estão  representando. 

Agora,  se  Dra.  Maria  e  Dr.  Pedro,  ao  responderem  pela  2^  JEC,  não  "proferiram 
decisões  judiciais",  o  que  eles  fizeram?  Essa  é  uma  indagação  da  maior  relevância,  de 
razoável  complexidade,  mas  que  não  tem  sido  levada  na  devida  conta.^^E  é  justamente 
a  falta  de  compreensão  sedimentada  em  doutrina  sobre  isso  o  que  permite  considerar 
altamente  "temerário",  no  atual  estado  da  processualística  nacional,  querer  "conso¬ 
lidar  um  entendimento"  sobre  a  aplicabilidade  do  princípio  da  boa-fé  -  positivado 
explicitamente  em  diversas  normas  do  ordenamento  jurídico  brasileiro  -  como  fon¬ 
te  complementar  do  "marco  normativo  dos  magistrados".  Este  é  um  horizonte  muito 
rico  de  investigações  -  que  também  inclui  o  exame  da  função  da  boa-fé  como  fonte 
complementar  do  marco  normativo  das  outras  carreiras  jurídicas  antes  mencionadas, 
associadas  aos  "sujeitos  processuais  institucionais":  Ministério  Público,  Defensoria 
Pública  etc.  -  que  não  foram,  todavia,  sequer  iniciadas.  Pensar  tais  atos  e  suas  res¬ 
pectivas  disciplinas  ou  marcos  normativos,  na  perspectiva  do  princípio  da  boa-fé  e  as 
normas  mais  específicas  que  a  ele  são  tradicionalmente  associadas,  é  algo  de  extrema 
relevância.  Porém,  dada  a  complexidade,  dificilmente  poderia  ser,  racionalmente,  ob¬ 
jeto  de  um  ou  mesmo  um  pequeno  conjunto  de  enunciados  epistêmicos,  sobretudo, 
repita-se,  nesse  momento  histórico. 

►  NCPC.  Art.  5®  Aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar-se  de 

acordo  com  a  boa-fé. 


21.  Nessa  perspectiva,  percebe-se  um  dado  bastante  significativo:  aquilo  que  um  juiz  faz  ao  praticar  o  ato 
do  órgão  jurisdicional  que  ele  representa  é  muito  mais  parecido  -  da  mesma  ordem  -  daquilo  que  um 
"promotor-pessoa"  faz,  ao  praticar  o  ato  do  "órgão  ministerial"  (2-  Promotoria  da  Vara  de  Família,  por 
exemplo)  que  ele,  promotor-pessoa,  representa. 
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Enunciado  378.  A  boa-fé  processual  orienta  a  interpretação  da  postulação  e  da  sen¬ 
tença,  PERMITE  A  REPRIMENDA  DO  ABUSO  DE  DIREITO  PROCESSUAL  E  DAS  CONDUTAS  DOLO¬ 
SAS  DE  TODOS  OS  SUJEITOS  PROCESSUAIS  E  VEDA  SEUS  COMPORTAMENTOS  CONTRADITÓRIOS. 

%  Grupo:  Normas  fundamentais.  %  Referências:  arts.  5®  6®  322,  §2^,  e  489,  §3^. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

0  Enunciado  apenas  cuida  de  detalhar  o  sentido  geral  do  artigo  5-  do  CPC,  na  com¬ 
preensão  que  lhe  deu  o  Enunciado  374,  ou  seja,  que  a  norma  veiculada  pelo  menciona¬ 
do  artigo  5-  consagra  a  aplicação  da  boa-fé  objetiva  na  disciplina  processual.  Com  efei¬ 
to,  a  doutrina  da  boa-fé  objetiva  reconhece  como  sendo  sua  função  (do  princípio  geral 
da  boa-fé  e  das  várias  normas  que  lhe  conferem  maior  "densidade  semântica")  desem¬ 
penham  várias  "funções".  Aliás,  a  estas  diferentes  funções  faz  referência  o  próprio  or¬ 
denamento  brasileiro,  em  diferentes  dispositivos  legais.  Como  informa  Lupion^^: 

No  Brasil,  a  boa-fé  é  referida  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  sob  forma  de  cláusula  geral, 
conforme  artigo  51,  inciso  IV,  e  no  Código  Civil,  como  regra  de  interpretação  dos  negócios  ju¬ 
rídicos  (art.  113),  da  licitude  do  exercício  dos  direitos  (artigo  187)  e  como  norma  de  conduta 
imposta  aos  contratantes  (art.  422),  (...). 

Ora,  o  Enunciado  cuida,  tão  somente,  de  "adaptar"  ao  processo  civil,  este  entendi¬ 
mento  consagrado  na  doutrina  tradicional  da  boa-fé  objetiva  e  que  também  recebeu 
reconhecimento  em  outras  normas  do  CPC,  como  aquelas  veiculadas  pelos  artigos 
322,  §2^0  489,  §3^. 

►  NCPC  Art.  5®  Aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar-se  de 
acordo  com  a  boa-fé.  ►  Art.  6®  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para 
que  se  obtenha,  em  tempo  razoável,  decisão  de  mérito  Justa  e  efetiva.  ►  Art.  322.  §  2®  A  inter¬ 
pretação  do  pedido  considerará  o  conjunto  da  postulação  e  observará  o  princípio  da  boa-fé.  ► 
Art.  489.  §  3®  A  decisão  judicial  deve  ser  interpretada  a  partir  da  conjugação  de  todos  os  seus 
elementos  e  em  conformidade  com  o  princípio  da  boa-fé. 


Enunciado  379. 0  exercício  dos  poderes  de  direção  do  processo  pelo  juiz  deve  obser¬ 
var  A  PARIDADE  DE  ARMAS  DAS  PARTES. 

9  Grupo:  Poderes  do  juiz.  %  Referências:  art.  7®. 

►  Marcelo  Lima  Guerra 

0  presente  Enunciado  revela-se  sobremaneira  obscuro,  ao  menos  para  quem, 
como  é  0  caso  deste  intérprete,  não  participou  da  sua  formação.  0  ponto  obscuro  é, 
principalmente,  o  seguinte.  Um  dos  fins  ou  objetivos  a  serem  alcançados  através  do 
exercício  dos  poderes  de  direção  do  processo  pelo  juiz  vem  a  ser,  precisamente,  as¬ 
segurar  a  paridade  de  armas.  É  dizer:  verificando  o  juiz  uma  situação  concreta  em 
que  uma  das  partes  se  encontra  em  situação  de  maior  vulnerabilidade  em  relação 
à  outra,  o  inc.  1  do  artigo  139  do  CPC  confere  ao  juiz  poderes  -  necessariamente 


22.  LUPION,  Ricardo.  Boa-fé  objetiva  nos  contratos  empresariais:  contornos  dogmáticos  dos  deveres  de  con¬ 
duta.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2011.  p.  49. 
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indeterminados,  porém  jamais  ilimitados  -  para  assegurar,  no  caso  concreto,  a  "igual¬ 
dade  de  tratamento"  às  partes,  noção  na  qual  se  insere,  inquestionavelmente,  aquela 
de  "paridade  de  armas". 

Além  de  uma  mera  paráfrase  (mal  formulada,  diga-se  de  passagem)  do  mencio¬ 
nado  dispositivo  legal,  que  sentido  veicularia  o  presente  enunciado?  Arrisca-se  dizer 
que  a  única  alternativa  seria  algo  que  teria  expressão  linguística  mais  precisa  com  a 
seguinte  frase:  "ao  exercer  os  poderes  de  direção  do  processo,  o  juiz  deve  observar 
a  garantia  do  contraditório".  Ora,  em  tese,  não  é  necessário  que  isso  seja  explicitado, 
numa  comunidade  jurídica  em  que  seja  moeda  corrente  a  seguinte  orientação  geral: 
todos  os  poderes  indeterminados  conferidos  aos  juízes  são  limitados  pelo  conjunto 
dos  direitos  fundamentais  assegurados  pela  Constituição. 

Agora,  uma  vez  aceita  essa  orientação  geral,  que  já  deveria  ser  óbvia  desde  a  déca¬ 
da  de  90  do  século  passado,  a  missão  principal  da  doutrina  deveria  ser  a  de  se  empe¬ 
nhar  em  estabelecer  modelos  teóricos  adequados  a  lidar  com  a  ineliminável  vagueza 
do  direito.  Ora  "observar  a  paridade  de  armas"  é  noção  extremamente  vaga  e,  por  isso 
mesmo,  não  se  presta  a  "remediar"  a  indeterminação  de  poderes  conferidos  ao  juiz 
opor  normas  que  se  limitam  a  estabelecer  os  fins  a  serem  realizados  com  o  exercício 
de  tais  poderes.  Nesse  sentido,  o  Enunciado  em  questão  ou  diz  com  outras  palavras,  o 
que  já  está  dito  no  inc.  I  do  artigo  139  do  CPC,  ou  não  diz  o  bastante,  para  estabelecer 
critérios  objetivos  de  controle  do  exercício  dos  poderes  indeterminados  conferidos  ao 
juiz  no  artigo  139  do  CPC. 

►  NCPC.  Art.  7®  É  assegurada  às  partes  paridade  de  tratamento  em  relação  ao  exercício  de  direi¬ 
tos  e  faculdades  processuais,  aos  meios  de  defesa,  aos  ônus,  aos  deveres  e  à  aplicação  de  san¬ 
ções  processuais,  competindo  ao  juiz  zelar  pelo  efetivo  contraditório. 


Enunciado  380.  A  expressão  "ordenamento  jurídico",  empregada  pelo  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil,  contempla  os  precedentes  vinculantes. 

9  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  9  Referências:  arts.  8^,  926,  927. 

►  Beclaute  Oliveira  Silva 

0  presente  enunciado  possui  duas  questões  centrais:  ordenamento  jurídico  e  pre¬ 
cedentes  vinculantes.  Entre  eles  se  estabelece  uma  relação  entre  gênero  (ordenamen¬ 
to  jurídico)  e  espécie  (precedentes  vinculantes). 

Inicialmente,  deve-se  estabelecer  que  a  categoria  precedente  não  esgota  o  conte¬ 
údo  ordenamento,  já  que  este  é  composto  por  outras  espécies  prescritivas. 

Feita  essa  digressão,  passa  a  análise  dos  dois  termos  e  de  sua  relação.  Saliente-se 
que  0  enunciado  em  comento  parte  da  premissa  que  a  relação  existe.  Esse  é  o  ponto 
de  partida. 

Há  uma  diferença  posta  na  teoria  geral  do  direito  entre  ordenamento  jurídico  e 
sistema  jurídico.  0  primeiro  é  visto  como  conjunto  de  preceitos  prescritivos  veicula¬ 
dos  por  um  determinado  Estado  soberano.  No  plano  da  textualidade  ingressa  nesse 
conceito  a  Constituição  ou  as  Constituições  (no  caso  de  Estados  Federais),  Emendas 
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Constitucionais,  Leis  (nas  mais  variadas  espécies),  Decretos,  Sentenças,  Negócios  ju¬ 
rídicos  etc.  Perceba-se,  de  logo,  que  embora  um  contrato  decorra  da  autonomia  da 
vontade,  ele  se  dá  no  bojo  do  Estado  que  autoriza  esse  tipo  de  prática  e,  por  isso,  in¬ 
gressa  com  veículo  introdutor  de  normas  jurídicas.  Assim,  do  ponto  de  vista  formal,  o 
negócio  jurídico  é  jurídico  pois  se  dá  conforme  os  critérios  estabelecidos  pelo  Estado. 

Um  ponto  crucial  no  ordenamento  jurídico  é  a  questão  da  prescritividade.  Há 
prescritividade  na  moral,  na  religião,  na  ética,  na  moda,  só  que  no  direito,  essa  pres¬ 
critividade  é  munida  de  uma  sanção  sociopoliticamente  organizada  pelo  Estado  (con¬ 
forme  ensinamentos  de  Hans  Kelsen). 

Nesse  contexto,  o  ordenamento  jurídico  é  o  objeto  do  estudo  da  ciência  do  direito 
que  o  organiza  a  partir  de  critérios  capazes  de  conferir  homogeneidade  e  organiza¬ 
ção.  A  ciência,  assim,  torna  o  ordenamento,  sistema.  Organiza  e  por  isso,  sistematiza 
esse  conjunto  de  preceitos  prescritivos  estatal,  que  é  o  ordenamento  jurídico.  Assim, 
ordenamento  jurídico  está  para  o  direito  positivo  assim  como  sistema  jurídico  está 
para  a  ciência  do  direito. 

Apenas  o  ordenamento  jurídico  prescreve.  0  sistema,  por  estar  no  campo  da  ciên¬ 
cia,  descreve.  Há,  no  entanto,  organização  interna  no  ordenamento.  Essa  organização 
foi  percebida  por  Adolf  Merkl,  discípulo  de  Hans  Kelsen,  sob  a  forma  piramidal.  Essa 
pirâmide  parte  da  ideia  de  que  há  textos  de  direito  positivo  que  possuem  superiorida¬ 
de  hierárquica  frente  a  outros  textos.  Dessa  forma,  a  Constituição  Federal  é  superior 
a  Lei  Ordinária,  por  exemplo.  Essa  organização  hierárquica  se  dá  no  plano  dogmático 
do  direito  positivo. 

Marcado  o  que  se  entende,  de  forma  sucinta,  por  ordenamento  jurídico,  avançamos 
para  a  questão  do  precedente.  Para  fins  dessa  glosa,  partimos  da  ideia  de  que  o  prece¬ 
dente  é  um  texto  veiculado  pelo  Poder  Judiciário  na  solução  de  um  caso  ou  de  casos. 

Saliente-se  que  o  ordenamento  jurídico  se  encarrega  de  estabelecer  que  tipos  de 
decisões  serão  reputados  precedentes  obrigatórios,  logo  de  conteúdo  prescritivo.  Há 
quem  defenda  que  todas  as  decisões  emanadas  do  Poder  Judiciário  veiculadas  no  arti¬ 
go  927  do  CPC  são  precedentes  obrigatórios.  Há  quem  defenda  que  só  os  precedentes 
veiculados  por  Tribunais  Superiores.  Há  quem  exclua,  por  exemplo,  do  rol  dos  obriga¬ 
tórios,  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial.  Nesse  ponto,  não  há  consenso. 
Mas,  sendo  obrigatório,  os  precedentes,  segundo  o  enunciado  sob  análise,  irão  fazer 
parte  do  ordenamento  jurídico.  E  irão  por  quê?  (a)  são  expressão  da  soberania  do 
Estado;  (b)  prescrevem  conduta  de  forma  cogente. 

Percebe-se  que  a  decisão,  cujo  radical  é  o  termo  "cisão"  (cindir,  partir,  cortar,  se¬ 
parar)  é  ato  de  força  pelo  qual  o  julgador  irá  escolher  (separar)  a  melhor  solução  para 
o  caso  ou  casos  (no  sentido  kelseniano).  Essa  escolha,  por  ser  veiculada  pelo  Estado- 
-juiz,  é  pura  expressão  de  sua  soberania.  Ela  é  prescritiva  para  o  caso.  Essa  solução,  no 
entanto,  pode  ou  não  servir  de  critério  para  solucionar  situações  análogas.  Depende 
do  ordenamento  jurídico. 

O  precedente  obrigatório  torna  essas  decisões  como  sendo  de  observância  obri¬ 
gatória  pelo  magistrado,  no  ato  de  julgar.  Percebe-se  assim  que  o  artigo  927  do  CPC 
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introduziu,  no  sistema,  uma  norma  de  competência  ou  de  estrutura  -  aquela  que  es¬ 
tabelece  como  outras  normas  irão  ser  produzidas,  segundo  a  clássica  definição  de  Alf 
Ross  e  de  Norberto  Bobbio,  que  se  espelhou  nos  ensinamentos  de  Hans  Kelsen.  Ela 
vincula  o  magistrado  no  ato  de  construir  a  decisão  para  o  caso  análogo. 

Assim,  pode-se  afirmar  que  o  precedente  é  obrigatório,  vinculante  e  cogente  por¬ 
que  há  no  ordenamento  uma  regra  determinando,  de  forma  prescritiva,  sua  aplicação. 

É  interessante  notar  que  o  precedente,  salvo  as  hipóteses  em  que  o  texto  Consti¬ 
tucional  determina  a  observância  pelos  demais  Poderes  -  súmulas  vinculantes  e  de¬ 
cisões  definitivas  no  controle  abstrato  de  constitucionalidade  -,  só  vincula  o  Poder 
Judiciário,  sob  pena  de  ferir  a  regra  da  separação  de  poderes. 

Outro  ponto  importante  é  que  o  órgão  que  editou  a  decisão  pode  superá-lo.  Sua  su¬ 
peração  expressa  o  retira  do  ordenamento,  enquanto  preceito  obrigatório.  Essa  retirada 
pode  ser  modulada,  mas  tudo  depende  do  órgão  que  o  emitiu.  Deve-se  salientar  que 
pode  ocorrer  a  indiferença  ao  procedente  obrigatório.  Se  a  indiferença  é  feita  pelo  juízo 
a  quo,  cabe  recurso.  Se  a  indiferença  decorrer  do  órgão  que  o  emitiu,  pode  ser  que  haja 
superação  tácita  ou  arbitrariedade  do  órgão  julgador.  Em  ambos  os  casos,  cabe  recurso. 

Vale  salientar  que,  para  o  Poder  Judiciário,  o  precedente  obrigatório  é  norma  de 
estrutura.  Mas  para  os  demais  Poderes  e  para  o  cidadão,  quando  ele  se  aplica,  o  prece¬ 
dente  pode  ser  norma  de  estrutura  ou  de  conduta,  já  que  pode  determinar  como  as  re¬ 
lações  intersubjetivas  serão  reguladas  [seguindo  os  passos  de  Kelsen,  Ross  e  Bobbio). 

De  volta  ao  enunciado,  o  precedente  obrigatório  é  texto  prescritivo  e,  por  isso, 
compõe  o  ordenamento  jurídico. 

►  NCPC.  Art.  8°  Ao  aplicar  o  ordenamento  jurídico,  o  Juiz  atenderá  aos  fins  sociais  e  às  exigências 
do  bem  comum,  resguardando  e  promovendo  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  observando 
a  proporcionalidade,  a  razoabilidade,  a  legalidade,  a  publicidade  e  a  eficiência.  ►  Art.  926. 
Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  Jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e  coerente.  ► 
Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal  em 
controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante;  III  -  os 
acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e 
em  Julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das  súmulas 
do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em 
matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais  estive¬ 
rem  vinculados. 


Enunciado  382.  No  juízo  onde  houver  cumulação  de  competência  de  processos  dos 

JUIZADOS  ESPECIAIS  COM  OUTROS  PROCEDIMENTOS  DIVERSOS,  O  JUIZ  PODERÁ  ORGANIZAR 
DUAS  LISTAS  CRONOLÓGICAS  AUTÔNOMAS,  UMA  PARA  OS  PROCESSOS  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS  E 
OUTRA  PARA  OS  DEMAIS  PROCESSOS. 


9  Grupo:  Poderes  do  juiz.  %  Referências:  art.  12. 
►  Beclaute  Oliveira  Silva 


A  lista  prevista  no  artigo  12  do  CPC,  com  a  redação  estipulada  pela  Lei  13.256/16, 
tem  por  função  primar  pela  cláusula  da  isonomia,  no  processo  judicial.  A  ideia  é 
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privilegiar  a  ordem  cronológica  de  conclusão  para  sentença  e  para  acórdão.  Ficam 
de  fora  as  demais  conclusões,  embora  deva  seguir,  se  possível,  a  mesma  sistemática, 
como  forma  de  concretizar  o  tratamento  isonômico. 

Com  relação  às  Varas  que  possuem  competência  mista  -  juizados  e  demais  pro¬ 
cedimentos  -,  o  CPC  não  fez  distinção  expressa  quanto  à  ordem  cronológica  entre  os 
procedimentos  dos  juizados  e  os  demais  procedimentos.  No  entanto,  no  artigo  12,  § 
1-,  VIII,  do  CPC,  destacou,  da  lista  geral,  os  processos  criminais.  Percebe-se  assim  que, 
a  razão  do  discrímen  foi  a  especialidade  que  o  rito  do  processo  penal  tem  com  relação 
aos  feitos  do  procedimento  cível.  Noutros  termos,  não  se  trata  de  forma  igual  o  que  se 
apresenta  distinto. 

A  razão  que  levou  a  destacar  os  processos  criminais,  na  ordem  cronológica,  tam¬ 
bém  justifica  o  tratamento  diferenciado  a  ser  dispensado  ao  rito  dos  juizados,  já  que  a 
ideia  nele  contida  é  proferir  decisão  célere  e  efetiva  a  feitos  de  menor  complexidade, 
de  valores  módicos,  ou  que  dispensem  tratamento  diferenciado  em  face  da  matéria, 
conforme  disposto  no  artigo  275,  II,  do  CPC/73,  ainda  em  vigor,  para  fins  dos  juizados, 
conforme  prescrição  expressa  do  artigo  1.063  do  CPC. 

Registre-se  ainda  que  é  uma  das  funções  do  microssistema  dos  juizados  a  pro¬ 
dução  de  decisão  judicial  em  processo  célere  (art.  2-  da  Lei  9.099/95).  O  CPC  não 
poderia  impedir  essa  característica  típica  desses  feitos. 

Desta  feita,  para  privilegiar  a  celeridade,  bem  como  a  isonomia,  deve  o  magis¬ 
trado,  ao  elaborar  a  lista  de  processos  conclusos  para  sentença  ou  acórdão,  destacar 
um  rol  autônomo  para  os  processos  dos  juizados,  dada  sua  especialidade,  função  e 
princípios  norteadores. 


►  NCPC.  Art.  12.  Os  juízes  e  os  tribunais  atenderão,  preferencial  mente,  à  ordem  cronológica 
de  conclusão  para  proferir  sentença  ou  acórdão.  §  1®  A  lista  de  processos  aptos  a  Julgamento 
deverá  estar  permanentemente  à  disposição  para  consulta  pública  em  cartório  e  na  rede  mun¬ 
dial  de  computadores.  §  2®  Estão  excluídos  da  regra  do  caput:  I  -  as  sentenças  proferidas  em 
audiência,  homologatórias  de  acordo  ou  de  improcedência  liminar  do  pedido;  II  -  o  Julgamento 
de  processos  em  bloco  para  aplicação  de  tese  Jurídica  firmada  em  Julgamento  de  casos  repetiti¬ 
vos;  in  -  o  Julgamento  de  recursos  repetitivos  ou  de  incidente  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas;  IV  -  as  decisões  proferidas  com  base  nos  arts.  485  e  932;  V  -  o  Julgamento  de  embargos 
de  declaração;  VI  -  o  Julgamento  de  agravo  interno;  vn  -  as  preferências  legais  e  as  metas 
estabelecidas  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça;  VHI  -  os  processos  criminais,  nos  órgãos  Juris- 
dicionais  que  tenham  competência  penal;  IX  -  a  causa  que  exija  urgência  no  Julgamento,  assim 
reconhecida  por  decisão  fundamentada.  §  3®  Após  elaboração  de  lista  própria,  respeitar-se-á 
a  ordem  cronológica  das  conclusões  entre  as  preferências  legais.  §  4®  Após  a  inclusão  do  pro¬ 
cesso  na  lista  de  que  trata  o  §  1°,  o  requerimento  formulado  pela  parte  não  altera  a  ordem 
cronológica  para  a  decisão,  exceto  quando  implicar  a  reabertura  da  instrução  ou  a  conversão  do 
Julgamento  em  diligência.  §  5®  Decidido  o  requerimento  previsto  no  §  4°,  o  processo  retornará 
à  mesma  posição  em  que  anteriormente  se  encontrava  na  lista.  §  6®  Ocupará  o  primeiro  lugar 
na  lista  prevista  no  §  1°  ou,  conforme  o  caso,  no  §  3°,  o  processo  que:  I  -  tiver  sua  sentença  ou 
acórdão  anulado,  salvo  quando  houver  necessidade  de  realização  de  diligência  ou  de  comple- 
mentação  da  Instrução;  11  -  se  enquadrar  na  hipótese  do  art.  1.040,  inciso  ü. 
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Enunciado  407.  Nos  negócios  processuais,  as  partes  e  o  juiz  são  obrigados  a  guardar 

NAS  TRATATIVAS,  NA  CONCLUSÃO  E  NA  EXECUÇÃO  DO  NEGÓCIO  O  PRINCÍPIO  DA  BOA-FÉ. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  arts.  5^  e  1 90;  art.  422,  CC/2002. 

►  Beclaute  Oliveira  Silva 

A  boa-fé  pode  ser  analisada  do  ponto  de  vista  subjetivo,  em  que  se  busca  a  inten¬ 
ção  do  sujeito,  ou  sob  o  prisma  objetivo,  onde  se  analisa  a  conduta,  sem  perquirir  a 
intenção.  A  boa-fé  aqui  tratada  é  a  objetiva  (art.  5-  do  CPC).  Ela  é  vista  na  lei  processu¬ 
al  vigente  como  expressão  do  devido  processo  legal,  do  contraditório,  da  cooperação, 
da  moralidade  etc. 

Um  dos  pontos  centrais  da  boa-fé  objetiva  é  a  proteção  da  confiança  incutida  em 
uma  das  partes  em  face  do  comportamento  da  outra. 

Como  o  negócio  jurídico  é  uma  espécie  de  fato  jurídico  cujo  suporte  fático  tem  por 
cerne  manifestação  de  vontade  consciente,  a  boa-fé  é  pressuposto  de  validade  e  de 
eficácia  que  permeia  essa  conduta  desde  as  tratativas  até  sua  conclusão. 

Assim,  não  se  pode,  de  forma  válida,  desprezar  essa  cláusula,  sob  pena  de  afrontar 
garantias  constitucionais  inafastáveis,  corolário  do  processo  justo. 

►  NCPC.  Art.  5°  Aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar-se  de 
acordo  com  a  boa-fé.  ►  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocom- 
posição,  é  lícito  às  partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá- 
-lo  às  especificidades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deve¬ 
res  processuais,  antes  ou  durante  o  processo. 

►  CC.  Art.  422.  Os  contratantes  são  obrigados  a  guardar,  assim  na  conclusão  do  contrato,  como 
em  sua  execução,  os  princípios  de  probidade  e  boa-fé. 


Enunciado  486.  A  inobservância  da  ordem  cronológica  dos  julgamentos  não  implica, 

POR  SI,  A  INVALIDADE  DO  ATO  DECISÓRIO. 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  •  Referências:  arts.  12  e  489. 

^  Beclaute  Oliveira  Silva 

A  ordem  cronológica  dos  julgamentos  é  uma  norma  de  estrutura  -  aquela  que 
tem  por  função  estabelecer  o  modo  como  outras  regras  irão  ser  produzidas  (valho- 
-me  aqui  dos  ensinamentos  de  Hans  Kelsen,  Alf  Ross  e  Norberto  Bobbio).  No  caso,  ela 
estabelece  em  que  momento  deverá  ser  efetivado  o  julgamento. 

0  modal  deôntico,  no  entanto,  não  é  obrigatório,  mas  facultativo  (permissão  bi¬ 
lateral),  já  que  o  artigo  12  do  CPC,  com  a  redação  estabelecida  pela  Lei  13.256/16, 
estabeleceu  que  o  julgamento  da  sentença  e  do  acórdão  dar-se-á,  preferencialmente, 
na  ordem  de  conclusão.  Percebe-se  assim  que  essa  ordem  cronológica  tem  função 
meramente  administrativa  para  gestão  dos  processos  no  órgão  jurisdicional. 

Sua  inobservância  não  macula,  a  priori,  o  ato  jurisdicional.  No  entanto,  pode  ocor¬ 
rer  que  a  inobservância  da  ordem  cronológica  seja  indício  de  falta  de  isenção  do  ma¬ 
gistrado.  Neste  caso,  a  parcialidade  é  caso  de  invalidade.  Mas,  se  restar  demonstrado 
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mera  desorganização,  sem  que  haja  sinais  de  parcialidade,  essa  prática  poderá  moti¬ 
var  medidas  correcionais,  sem  que  haja  decretação  de  invalidade. 

►  NCPC  Art.  12.  Os  juízes  e  os  tribunais  atenderão,  preferencialmente,  à  ordem  cronológica  de 
conclusão  para  proferir  sentença  ou  acórdão.  (...).  ►  Art.  489.  São  elementos  essenciais  da  sen¬ 
tença;  (...). 


Enunciado  574.  A  identificação  de  vício  processual  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC 
DE  2015  gera  para  o  juiz  o  dever  de  oportunizar  a  regularização  do  vício,  ainda  que 

ELE  SEJA  ANTERIOR. 

•  Grupo:  Direito  intertemporal.  •  Referências:  arts.  4-  e  8-. 

►  Beclaute  Oliveira  Silva 

0  processo  é  uma  marcha,  uma  caminhada.  No  latim,  o  termo  procaedere  designa 
caminhar.  No  grego,  o  termo  methodos  -  prefixo  meta  (através  de,  por  meio)  e  radical 
hodos  (via,  caminho).  Percebe-se  nitidamente  que  processo  e  método  possuem  um 
objetivo  comum  -  estabelecer  caminhos.  Em  nosso  caso,  o  caminho  para  solucionar 
problemas. 

A  ênfase  na  resolução  do  caso  fez  com  que  a  lei  priorizasse  o  julgamento  do  méri¬ 
to,  procurando  evitar  vielas  processuais. 

Durante  esse  caminho  podem  ocorrer  percalços,  que  podem  dificultar  a  marcha 
normal  do  processo  causando  problemas.  Porém,  esses  percalços  não  podem  ser  um 
fim  em  si  mesmo,  pelo  contrário,  deve  ser  corrigido  para  que  a  marcha  flua  sem  con¬ 
tratempos.  Por  esta  razão,  as  partes  devem  corrigir  os  eventuais  vícios.  Para  tanto, 
deve  0  magistrado  oportunizar  às  partes  a  possibilidade  de  sanar  os  defeitos  que  não 
impliquem,  por  si,  a  extinção  do  feito. 

Um  ponto  interessante  é  se  a  correção  dos  vícios  processuais  deve  ou  não  seguir 
a  regra  tempus  regitactum.  Registre-se  que  a  lei  é  expressa  ao  estipular  que:  "A  norma 
processual  não  retroagirá  e  será  aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso, 
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a 
vigência  da  norma  revogada"  (artigo  14  do  CPC). 

No  entanto,  o  enunciado  em  comento  não  faz  tábula  rasa  a  essa  regra,  já  que  o 
ato  viciado  permanece  viciado,  até  que  seja  sanado.  O  que  o  enunciado  enfatiza  é  que 
a  forma  de  sanação  que  venha  a  se  dá  sob  a  égide  do  CPC  atual  não  pode  valer-se  do 
CPC/73,  já  que  este  não  mais  produz  efeitos,  salvo  expressa  ressalva.  Deve-se  aplicar 
a  regra  nova,  já  que  o  ato  de  sanar  se  dará  sob  a  vigência  do  atual  CPC. 

Assim,  quando  o  juiz  se  vale  das  regras  do  CPC  atual  para  sanar  vício  de  ato  vei¬ 
culado  sob  o  CPC/73  não  está  a  ferir  a  regra  tempus  regit  actum.  Pelo  contrário,  ele  a 
está  realizando. 

►  NCPC.  Art.  4°  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 

incluída  a  atividade  satisfativa.  ►  Art.  8°  Ao  aplicar  o  ordenamento  jurídico,  o  juiz  atenderá  aos 

fins  sociais  e  às  exigências  do  bem  comum,  resguardando  e  promovendo  a  dignidade  da  pessoa 

humana  e  observando  a  proporcionalidade,  a  razoabilidade,  a  legalidade,  a  publicidade  e  a  eficiência. 
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1.1.12.  Da  Aplicação  das  Normas  Processuais  (arts.  13  a  15) 

Enunciado  109.  No  processo  do  trabalho,  quando  juntadas  novas  provas  ou  alegado 

FATO  NOVO,  DEVE  O  JUIZ  CONCEDER  PRAZO,  PARA  A  PARTE  INTERESSADA  SE  MANIFESTAR  A  RES¬ 
PEITO,  SOB  PENA  DE  NULIDADE. 

9  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referências:  arts.  10  e  15. 

►  Beatriz  Galindo 

A  razão  de  ser  deste  enunciado  é  comum  a  muitos  outros:  identificar,  dentre  as 
inovações  do  CPC/15,  quais  terão  reflexos  nos  demais  sistemas  processuais. 

Por  conta  dos  art.  769  e  889  da  CLT,  restou  estabelecido  que  o  direito  processual 
civil  tem  função  de  norma  geral,  de  aplicação  subsidiária,  em  relação  ao  direito  pro¬ 
cessual  do  trabalho.  Mantendo  a  mesma  linha,  o  CPC/15,  em  seu  art.  15  previu  sua 
aplicação  supletiva  e  subsidiária  ao  processo  do  trabalho  quando  não  existir  norma  a 
tratar  da  matéria. 

Por  uma  leitura  simplista  destes  dispositivos,  em  conjunto  com  o  parágrafo  2-  do 
art.  2-  da  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro,  não  haveria  grandes  difi¬ 
culdades  na  identificação  das  matérias  afetadas  pela  norma  geral,  porém  faz-se  neces¬ 
sário  compatibilizá-las  com  as  normas  e  princípios  do  Direito  Processual  do  Trabalho, 
a  fim  de  proteger  a  base  principiológica  e  axiológica  que  o  norteia  e  fundamenta.  Daí 
decorre  a  problemática  e  a  necessidade  da  criação  de  um  enunciado  específico  para 
afirmar  a  adequação  do  disposto  no  art.  10  do  CPC/15  ao  processo  do  trabalho. 

0  referido  art.  10  tem  por  objetivo  evitar  a  decisão  que  surpreende  às  partes, 
sendo  proferida  sem  prévia  manifestação  por  elas  sobre  o  tema  abordado.  Decorre  de 
uma  ampliação  da  concepção  do  princípio  do  contraditório,  de  modo  a  abranger  até 
mesmo  as  matérias  em  que  o  juiz  pode  decidir  de  ofício.  Justifica-se,  pois,  na  medida 
em  que  o  poder  de  decidir  de  ofício  decorre  simplesmente  da  falta  de  provocação  das 
partes,  e  não  da  desnecessidade  de  manifestação  prévia  delas. 

Ora,  como  julgar  com  base  em  novas  provas  ou  fato  novo  sem  oportunizar  às  par¬ 
tes  o  direito  pleno  de  defesa?  Ainda  que  esta  concessão  de  prazo  prejudique  a  orali- 
dade  e  a  celeridade  perseguidas  pelo  direito  processual  do  trabalho,  em  ponderação 
ao  contraditório  -  neste  novo  viés  mais  amplo  -  justifica-se  a  prevalência  da  norma 
geral,  haja  vista  que  a  não  aplicação  geraria  um  prejuízo  superior. 

Após  a  aprovação  do  enunciado  em  apreço,  o  TST  optou  por  editar  a  Instrução 
Normativa  n^  39,  corroborando,  em  seu  art.  4^,  a  compatibilidade  do  disposto  no  art. 

10  do  CPC/15  com  o  sistema  processual  do  trabalho.  No  entanto,  em  seus  dois  pará¬ 
grafos  cria  critérios  próprios  para  o  que  se  entende  por  decisão  surpresa,  de  modo  a 
distanciar-se  da  norma  geral. 

No  parágrafo  1^  conseguimos  enxergar  o  mesmo  sentido  defendido  pelo  enun¬ 
ciado,  pois  dispõe  que:  "entende-se  por  'decisão  surpresa'  a  que,  no  julgamento  final 
do  mérito  da  causa,  em  qualquer  grau  de  jurisdição,  aplicar  fundamento  jurídico  ou 
embasar-se  em  fato  não  submetido  à  audiência  prévia  de  uma  ou  de  ambas  as  partes". 
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Entretanto,  o  parágrafo  2-  cria  verdadeira  limitação  a  este  disposto,  ao  afirmar 
que:  "não  se  considera  'decisão  surpresa'  a  que,  à  luz  do  ordenamento  jurídico  nacio¬ 
nal  e  dos  princípios  que  informam  o  Direito  Processual  do  Trabalho,  as  partes  tinham 
obrigação  de  prever,  concernentes  às  condições  da  ação,  aos  pressupostos  de  admis¬ 
sibilidade  de  recurso  e  aos  pressupostos  processuais,  salvo  disposição  legal  expressa 
em  contrário". 

Subjetivou-se,  portanto,  o  conceito  de  decisão  surpresa  ao  retirar-lhe  as  questões 
que  a  parte  tinha  obrigação  de  prever. 

No  que  tange  o  enunciado  em  análise,  consideramos  que  o  parágrafo  2^  não  res¬ 
tringirá  sua  aplicação  plena,  uma  vez  que  há  disposição  legal  expressa  em  sentido 
contrário  (art.  493,  parágrafo  único  e  art.  437,  §1^,  ambos  do  CPC/15)  que  exigem  o 
contraditório  prévio  em  caso  de  provas  ou  fatos  novos. 

Vale  salientar,  ainda,  que  o  Fórum  Permanente  de  Direito  Processual  do  Trabalho 
possui  enunciado  semelhante,  de  n-  23:  "(art.  10  do  CPC)  No  processo  do  trabalho, 
quando  juntadas  novas  provas  ou  alegado  fato  novo,  deve  o  juiz  conceder  prazo  à 
parte  interessada  para  se  manifestar  a  respeito,  sob  pena  de  nulidade." 


SI  Enunciado  FPDPT  23.  No  processo  do  trabalho,  quando  juntadas  novas  provas  ou  alegado  fato 
novo,  deve  o  Juiz  conceder  prazo  à  parte  interessada  para  se  manifestar  a  respeito,  sob  pena  de 
nulidade. 

►  NCPC.  Art.  10.  O  Juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  Jurisdição,  com  base  em  fundamento 
a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se 
trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que 
regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  administrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes 
serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente. 


1.2.  Da  Função  Jurisdicional  (arts.  16  a  69) 

1.2.1.  Da  Jurisdição  e  da  Ação  (arts.  16  a  20) 

Enunciado  110.  Havendo  substituição  processual,  e  sendo  possível  identificar  o 

SUBSTITUÍDO,  o  JUIZ  DEVE  DETERMINAR  A  INTIMAÇÃO  DESTE  ÚLTIMO  PARA,  QUERENDO,  INTE¬ 
GRAR  O  PROCESSO. 


9  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  9  Referências:  art.  18,  par.  ún. 

►  Robson  Renault  Godinho 

Em  linhas  gerais,  a  autorização  normativa  para  a  defesa  em  nome  próprio  de  di¬ 
reito  alheio  configura  a  substituição  processual,  que  pode  ser  exclusiva  ou  concorren¬ 
te.  0  enunciado  traduz  importante  ideia  referente  à  ciência  de  processo  pendente  ao 
substituído,  no  caso  de  legitimação  concorrente,  e,  com  isso,  possibilita  seu  ingresso 
no  processo.  Trata-se  não  só  de  decorrência  da  regra  inserta  no  artigo  18,  parágrafo 
único,  CPC,  mas  também  da  concretização  de  suas  normas  fundamentais,  notadamen- 
te  as  que  expressam  a  cooperação,  a  boa-fé  objetiva  e  o  contraditório. 
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A  relação  entre  o  substituto  e  o  substituído  enseja  diversas  polêmicas,  entre  as 
quais  a  eficácia  subjetiva  da  coisa  julgada  (que  agora  provocará  intensa  discussão  so¬ 
bre  a  aplicação  na  substituição  processual  do  novo  balizamento  previsto  no  artigo 
506,  CPC),  possibilidade  de  reconvenção  (prevista  no  artigo  343,  §  5-,  CPC)  e  a  pró¬ 
pria  participação  no  processo  do  legitimado  ordinário,  que  se  dará  como  "assistente 
litisconsorcial"  (arts.  18,  parágrafo  único,  e  996,  parágrafo  único,  CPC). 

A  previsão  da  possibilidade  de  intervenção  do  substituído  na  condição  de  assis¬ 
tente  litisconsorcial  se  dá  por  se  tratar,  evidentemente,  do  titular  do  direito  afirmado 
no  processo,  e  em  razão  de  configurar  hipótese  de  litisconsórcio  facultativo  unitário 
ulterior. 

O  enunciado  ainda  possui  uma  importância  prática  para  os  casos  em  que  o  substi¬ 
tuído  sequer  está  ciente  da  tramitação  de  processo  em  que  se  discute  relação  jurídica 
de  que  é  titular,  situação  que  se  vê  com  alguma  frequência  na  prática. 

Pode  ocorrer  que  haja  um  desencontro  volitivo  entre  o  substituto  e  o  substituí¬ 
do,  querendo  este  último  recorrer  da  sentença,  enquanto  aquele  concorda  com  seu 
conteúdo,  por  exemplo.  Em  situações  desse  jaez,  de  absoluta  gravidade,  em  que  há 
discordância  entre  o  substituto  e  o  substituído,  sendo  que  este  não  figura  na  relação 
processual,  é  fundamental  que  se  assegure  a  possibilidade  de  participação  efetiva  do 
substituído,  até  para  evitar  a  formação  de  coisa  julgada  material  que  o  atinja  e  com  a 
qual  não  concorde.  Note-se  que  são  dois  fenômenos  distintos,  que  não  se  comprome¬ 
tem  nem  se  confundem:  uma  coisa  é  a  formação  da  coisa  julgada,  que  sempre  estará 
presente  em  situações  de  substituição  processual  (abstraindo-se,  neste  comentário 
específico  a  um  enunciado,  a  discussão  sobre  o  alcance  do  artigo  506,  CPC);  situação 
diversa  é  o  direito  à  informação  que  deve  ser  conferido  ao  substituído  para  que  lhe 
seja  esclarecida  sua  situação  jurídica  e  possibilitado  o  ingresso  no  processo,  a  fim  de 
que  não  seja  surpreendido  por  decisão  que  entenda  ser  prejudicial,  sem  que  possa 
evitar  processualmente  a  formação  da  coisa  julgada. 

Acrescente-se  que,  nos  casos  em  que  o  Ministério  Público  atue  como  substituto 
processual  para  a  tutela  de  direito  individual  indisponível,  invariavelmente  os  subs¬ 
tituídos  serão  pessoas  em  situação  de  risco,  que  nem  sempre  possuem  condições 
satisfatórias  para  a  compreensão  dos  efeitos  de  uma  decisão  judicial  e  de  sua  irre- 
versibilidade,  ocasião  em  que  apenas  a  ciência  formal  do  ajuizamento  da  ação  é  insu¬ 
ficiente  para  se  garantir  a  adequada  informação  das  consequências  potencialmente 
decorrentes  do  processo,  de  modo  que,  no  atendimento  extrajudicial  da  parte  ou  até 
em  audiência,  devam  ser  prestadas  as  informações  necessárias  para  o  esclarecimento 
do  titular  do  direito  material. 

0  enunciado,  portanto,  veicula  relevante  ideia  que  visa  a  assegurar  a  ciência  e  a 
participação  do  substituído  no  processo  conduzido  pelo  substituto. 

►  NCPC.  Art.  18.  Parágrafo  único.  Havendo  substituição  processual,  o  substituído  poderá  intervir 

como  assistente  litisconsorcial. 
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1.2.2.  Da  Competência  Interna  (arts.  42  a  69) 

I.2.2.I.  Da  Competência  (arts.  42  a  66) 

Enunciado  236.  O  art.  44  não  estabelece  uma  ordem  de  prevalência,  mas  apenas 
ELENCA  AS  FONTES  NORMATIVAS  SOBRE  COMPETÊNCIA,  DEVENDO  SER  OBSERVADO  O  ART.  125, 

§  1-,  DA  Constituição  Federal. 

•  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  •  Referência:  art.  44. 


►  Marina  França  Santos 

0  enunciado  tem  por  objetivo  evitar  interpretação  equívoca  do  texto  normativo, 
que  subverta  a  hierarquia  de  normas  do  ordenamento  jurídico. 

0  regramento  da  competência  deve  observar,  portanto,  inicialmente,  os  preceitos 
da  Constituição  da  República,  entre  os  quais  estão  as  determinações  de  que  a  compe¬ 
tência  dos  tribunais  deve  ser  definida  na  Constituição  do  Estado  e  de  que  a  lei  de  or¬ 
ganização  judiciária,  também  fonte  normativa  da  matéria,  é  de  iniciativa  do  Tribunal 
de  Justiça. 

A  competência  é  também  disciplinada  pelas  normas  previstas  no  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil  e  em  legislação  especial,  não  estabelecendo  o  NCPC  uma  ordem  especial 
de  prevalência. 

►  NCPC.  Art.  44.  Obedecidos  os  limites  estabelecidos  pela  Constituição  Federal,  a  competência  é 
determinada  pelas  normas  previstas  neste  Código  ou  em  legislação  especial,  pelas  normas  de 
organização  judiciária  e,  ainda,  no  que  couber,  pelas  constituições  dos  Estados. 


Enunciado  237. 0  rol  do  art.  55,  §  2^,  I  e  II,  É  exemplificativo. 

•  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  •  Referência:  art.  55,  §2^,le  II. 

►  Marina  França  Santos 

As  normas  referentes  à  modificação  de  competência  tornaram-se,  a  um  só  tempo, 
mais  explícitas  e  mais  abertas  com  o  NCPC,  especialmente  no  que  concerne  às  causas 
de  alteração  legal:  a  conexão  e  a  continência.  A  mudança  destacada  especificamen¬ 
te  no  enunciado  237  diz  respeito,  nesse  contexto  de  explicitação  e  de  abertura  das 
regras  de  modificação  de  competência,  à  ampliação  da  noção  de  conexão,  trazida  ex¬ 
pressamente  pelo  novo  texto. 

0  conceito  legal  nuclear  permanece  o  mesmo  do  Código  de  1973,  configurando-se 
a  conexão,  em  relação  à  modificação  de  competência,  sempre  que  duas  ou  mais  ações 
tiverem,  entre  si,  idênticos  pedidos  ou  causa  de  pedir  (art.  55,  caput,  NCPC).  0  NCPC 
revela,  além,  de  modo  expresso,  que  a  hermenêutica  apropriada  à  matéria  deve  bus¬ 
car  a  ampliação  das  possibilidades  trazidas  pela  conexão.  É  o  caso  do  artigo  55  §  2-,  1 
e  11  do  NCPC,  referido  neste  enunciado,  que  admite,  especificamente,  as  hipóteses  de 
conexão  entre  demandas  executivas  e  de  conexão  entre  ação  de  conhecimento  e  ação 
executiva.  A  norma  visa,  especialmente,  esclarecer  divergência  existente  na  vigência 
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do  Código  de  Processo  Civil  anterior  quanto  à  possibilidade  de  serem  reunidas,  em 
um  só  juízo,  ações  de  conhecimento  e  de  execução  conexas  entre  si. 

0  enunciado  pretende  esclarecer,  portanto,  para  deixar  clara  a  interpretação  sis¬ 
temática  da  matéria,  que  o  parágrafo  2-  do  artigo  55  do  NCPC  não  restringe,  ao  con¬ 
trário  amplia,  as  hipóteses  de  conexão  admitidas  para  fins  de  modificação  de  compe¬ 
tência.  Deve-se  entender,  desse  modo,  que  o  objetivo  do  artigo  é  apenas  o  de  exem¬ 
plificar  algumas  situações,  suscetíveis  de  dúvida,  em  que  o  vínculo  entre  demandas  é 
suficiente  para  se  fazer  presente  o  instituto  jurídico. 

Admite  o  Novo  Código,  portanto,  a  conexão  por  prejudicialidade,  a  ser  observada, 
por  exemplo,  em  casos  como  a  coexistência  de  ação  anulatória  de  débito  e  de  execu¬ 
ção  fiscal  ou  de  ação  de  despejo  e  de  execução  do  respectivo  contrato,  gerando,  em 
todos  eles  também,  a  reunião  de  processos.  Essas  hipóteses  do  §  2-  do  artigo  55  do 
NCPC  coexistem,  como  frisa  o  enunciado  237,  com  as  demais  possibilidades  de  cone¬ 
xão  já  tranquilamente  admitidas  na  vigência  CPC/73,  como,  por  exemplo,  a  conexão 
entre  ação  de  busca  e  apreensão  e  ação  revisional  de  contrato  cumulada  com  consig¬ 
nação  em  pagamento  que  possuem  o  mesmo  contrato  de  financiamento  como  causa 
de  pedir  ou  a  conexão  entre  ações  indenizatórias  de  dano  moral  do  filho  e  da  mãe  de 
pessoa  falecida  em  acidente  de  trânsito. 

►  NCPC.  Art.  55.  §  2°  Aplica-se  o  disposto  no  caput:  I  -  à  execução  de  título  extrajudicial  e  à  ação 
de  conhecimento  relativa  ao  mesmo  ato  Jurídico;  II  -  às  execuções  fundadas  no  mesmo  título 
executivo. 


Enunciado  238. 0  aproveitamento  dos  efeitos  de  decisão  proferida  por  juízo  incom¬ 
petente  APLICA-SE  TANTO  À  COMPETÊNCIA  ABSOLUTA  QUANTO  À  RELATIVA. 

•  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  •  Referência:  art.  64,  caput  e  §  4^. 

►  Marina  França  Santos 

0  enunciado  tem  por  objetivo  destacar  uma  novidade,  trazida  pelo  novo  Código 
no  regramento  da  declinação  de  competência.  Trata-se  da  translatio  iudicii:  o  aprovei¬ 
tamento  de  todos  os  atos  processuais,  inclusive  os  decisórios,  em  caso  de  declaração 
de  incompetência.  0  Novo  Código  acaba  com  a  relação  causal  automática,  existente 
no  Código  de  1973,  entre  o  reconhecimento  de  incompetência  absoluta  e  a  anulação 
dos  atos  decisórios  proferidos  pelo  juízo  declarado  incompetente.  Isto  é,  não  subsiste 
mais,  na  nova  sistemática  processual  civil,  regra  jurídica  que  determine  a  necessária 
supressão  de  atos  processuais  em  decorrência  da  declaração  de  incompetência  do 
juízo  que  os  praticou  [art.  113  §  2-,  CPC/73). 

Passa-se  a  se  admitir,  ao  contrário,  a  conservação  dos  efeitos  das  decisões  profe¬ 
ridas  pelo  juízo  incompetente,  como  regra  (art.  64  §  4^,  NCPC).  Ao  juízo  competente, 
a  quem  os  autos  serão  remetidos,  atribui-se  a  possibilidade  de  validação  dos  atos  do 
juiz  declarado  incompetente,  bastando,  para  tanto,  que  não  decida  em  sentido  con¬ 
trário.  Essa  possibilidade,  é  importante  frisar,  abrange  os  atos  processuais  decisórios, 
que  tendem,  portanto,  a  ser  aproveitados  com  o  Novo  Código. 
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0  objetivo  da  nova  sistemática  processual  brasileira  é  exatamente  prestigiar  os 
princípios  da  instrumentalidade,  da  economia  e  da  efetividade  do  processo,  buscan- 
do-se  a  preservação  de  atos  processuais  que  não  se  tornam  necessariamente  inviabi¬ 
lizados  pela  declaração  de  incompetência.  A  mudança  não  significa,  anota-se,  a  des¬ 
consideração  da  gravidade  do  vício  de  incompetência  absoluta,  a  macular  a  atuação 
do  magistrado  feita  em  violação  ao  princípio  constitucional  do  juiz  natural.  Para  im¬ 
pedir  tal  ofensa  ao  direito  é  que  se  faculta  ao  juiz  competente  decidir  de  modo  con¬ 
trário  ao  juiz  incompetente,  suprimindo  e  eliminando  os  efeitos  de  qualquer  decisão 
anterior  por  ele  proferida. 

Conveniente  na  interpretação  desse  dispositivo,  de  modo  a  garantir  a  segurança 
jurídica  no  processo,  que  seja  o  juízo  competente  cingido  a  declarar,  imediatamente, 
isto  é,  já  no  despacho  em  que  determinar  a  continuidade  do  processo,  os  atos  atin¬ 
gidos  pela  inicial  incompetência,  de  forma  que  se  saiba  exatamente  quais  decisões 
foram  validadas  e  quais  não  mais  produzirão  efeitos  no  processo.  A  exigência  não 
foi  estabelecida  pelo  Novo  Código  mas  parece  ser  a  interpretação  mais  adequada  do 
instituto  em  face  dos  princípios  que  o  sustentam. 

0  enunciado  ora  discutido  tem,  desse  modo,  por  objetivo,  destacar  que  esse  novo 
sistema  da  translatio  iudicii  passa  a  reger,  indiferentemente,  os  casos  de  incompetên¬ 
cia  relativa  e  os  de  incompetência  absoluta,  justifica-se  a  ênfase  dada  pelo  enunciado 
tendo  em  vista,  justamente,  a  determinação  oposta  da  sistemática  processual  ante¬ 
rior,  que  optou,  como  referido,  pela  imediata  nulidade  dos  atos  decisórios  em  caso  de 
reconhecimento  de  incompetência  absoluta. 

A  interpretação  adequada  da  declaração  de  incompetência,  com  o  Novo  Código, 
é,  portanto,  aquela  que  prestigia  a  obtenção  do  máximo  de  resultado  na  atuação  do 
processo  com  o  mínimo  possível  de  dispêndio  de  recursos,  sem  com  isso,  obviamente, 
ofender  o  princípio  do  juiz  natural.  Torna-se,  assim,  regra,  a  conservação  dos  efeitos 
de  decisões  proferidas  pelos  juízes  declarados  incompetentes,  seja  a  incompetência 
absoluta  ou  relativa,  requerendo-se,  para  a  anulação  dos  atos,  expressa  manifestação 
em  sentido  contrário  por  parte  dos  juízes  competentes. 

►  NCPC  Art.  64.  A  incompetência,  absoluta  ou  relativa,  será  alegada  como  questão  preliminar  de 
contestação.  (...).  §  4®  Salvo  decisão  judicial  em  sentido  contrário,  conservar-se-ão  os  efeitos  de 
decisão  proferida  pelo  Juízo  incompetente  até  que  outra  seja  proferida,  se  for  o  caso,  pelo  juízo 
competente. 


Enunciado  630.  A  necessidade  de  julgamento  simultâneo  de  causas  conexas  ou  em 

QUE  HÁ  CONTINÊNCIA  NÃO  IMPEDE  A  PROLAÇÃO  DE  DECISÕES  PARCIAIS. 

%  Grupo:  Sentença,  ação  rescisória  e  coisa  julgada.  %  Referências:  arts.  57,  58  e  356. 

►  Marina  França  Santos 

A  reunião  para  julgamento  conjunto  das  ações  conexas  ou  em  que  há  continência 
é  consequência  jurídico-processual  que  visa  evitar  o  risco  de  decisões  contraditórias 
e  privilegiar  a  economia  processual.  Tais  objetivos  são  justificados  pelo  relevante 
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vínculo  existente  entre  as  referidas  ações,  consistente  na  identidade  parcial  de  seus 
elementos  constitutivos. 

A  simultaneidade  do  julgamento,  a  ser  proferido  pelo  juízo  prevento,  constitui 
determinação  taxativa  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  que  ao  substituir  o  termo 
"poder",  utilizado  pelo  CPC  de  1973: 

Alt.  105.  Havendo  conexão  ou  continência,  o  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  de  qualquer  das 
partes,  pode  ordenar  a  reunião  de  ações  propostas  em  separado,  a  fim  de  que  sejam  decididas 
simultaneamente. 

Pelo  "far-se-á"  e  "serão"  na  nova  formulação  normativa  não  deixa  margem  para 
discricionariedade  judicial  quanto  à  oportunidade  ou  à  conveniência  da  reunião  e  de¬ 
cisão  conjunta  das  ações. 

A  situação  é  distinta,  no  entanto,  no  que  diz  respeito  às  decisões  parciais,  julga¬ 
mentos  que  não  incidem  sobre  a  integralidade  do  objeto  da  lide,  seja  por  resolver 
apenas  parcialmente  a  pretensão  posta  em  discussão,  hipótese  de  julgamento  anteci¬ 
pado  parcial  do  mérito  [art.  356  do  NCPC),  seja  por  extinguir  parcialmente  o  processo 
em  situações  como  o  reconhecimento  de  decadência  ou  prescrição,  o  indeferimento 
da  petição  inicial  ou  a  declaração  da  ausência  de  legitimidade  de  um  litisconsorte  ou 
de  interesse  processual  com  relação  a  um  dos  pedidos  (parágrafo  único  do  artigo  354 
do  NCPg. 

Em  relação  a  essas  decisões,  proferidas  na  fase  de  julgamento  conforme  o  estado 
do  processo,  não  incide  a  obrigatoriedade  de  julgamento  simultâneo  pelo  juízo  pre¬ 
vento  das  causas  reunidas  por  conexão  ou  continência,  por  ser  possível  que  apenas 
uma  das  ações  esteja  em  condições  de  receber  decisão  parcial,  sendo,  em  relação  a 
essa,  inútil  e  contrário  à  economia  processual  a  instauração  da  fase  instrutória,  en¬ 
quanto  em  relação  à  outra  a  antecipação  indevida  configuraria  ofensa  ao  contradi¬ 
tório.  Em  tal  hipótese,  portanto,  o  Enunciado  ressalta  não  existir  obrigatoriedade  de 
simultaneidade  do  julgamento,  ainda  que  existente  conexão  ou  continência,  tratando- 
-se,  portanto,  de  exceção  logicamente  decorrente  do  sistema  da  regra  modificada  pela 
redação  do  artigo  58  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  58.  A  reunião  das  ações  propostas  em  separado  far-se-á  no  juízo  prevento,  onde 

serão  decididas  simultaneamente. 


Enunciado  668.  A  convenção  de  arbitragem  e  a  cláusula  de  eleição  de  foro  para  os 

ATOS  QUE  NECESSITEM  DA  PARTICIPAÇÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO  NÃO  SE  EXCLUEM,  AINDA  QUE 
INSERIDAS  EM  UM  MESMO  INSTRUMENTO  CONTRATUAL. 


%  Grupo:  Competência  e  cooperação  judiciária  nacional 
►  Janaína  Soares  Noleto  Castelo  Branco 

A  opção  das  partes  pela  arbitragem  obviamente  exclui  a  via  judicial  para  resolu¬ 
ção  da  controvérsia.  Todavia,  não  se  mostra  inútil  a  previsão  no  instrumento  contra¬ 
tual  de  foro  competente  para  eventuais  ações  judiciais,  mesmo  com  a  convenção  de 
arbitragem. 


78 


ENUNCIADOS  FPPC  •  João  Luiz  Lesso  Neto 


Se,  num  mesmo  instrumento  contratual,  as  partes  preveem  convenção  de  arbi¬ 
tragem  e  cláusula  de  eleição  de  foro,  não  há  incompatibilidade  entre  elas,  servindo  a 
cláusula  de  eleição  de  foro  para  a  hipótese  de  execução  da  sentença  arbitrai  e  de  de¬ 
manda  para  efetivação  de  medidas  urgentes.  Ou  seja,  nos  casos  em  que  for  inevitável 
o  recurso  à  via  judicial,  o  foro  competente  será  o  eleito  pelas  partes. 

►  NCPC.  Art.  63.  As  partes  podem  modificar  a  competência  em  razão  do  valor  e  do  território,  ele¬ 
gendo  foro  onde  será  proposta  ação  oriunda  de  direitos  e  obrigações.  §  1°  A  eleição  de  foro 
só  produz  efeito  quando  constar  de  Instrumento  escrito  e  aludir  expressamente  a  determinado 
negócio  jurídico.  §  2°  O  foro  contratual  obriga  os  herdeiros  e  sucessores  das  partes.  §  3°  Antes  da 
citação,  a  cláusula  de  eleição  de  foro,  se  abusiva,  pode  ser  reputada  ineficaz  de  ofício  pelo  Juiz, 
que  determinará  a  remessa  dos  autos  ao  Juízo  do  foro  de  domicílio  do  réu.  §  4°  Citado,  incumbe 
ao  réu  alegar  a  abusividade  da  cláusula  de  eleição  de  foro  na  contestação,  sob  pena  de  preclusão. 


1.2.22.  Da  Cooperação  Nacional  (arts.  67  a  69] 

Enunciado  4.  A  carta  arbitral  tramitará  e  será  processada  no  Poder  Judiciário  de 

ACORDO  COM  o  REGIME  PREVISTO  NO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CiVIL,  RESPEITADA  A  LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. 


•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referência:  art.  69,  §1^. 

►  João  Luiz  Lessa  Neto 

0  NCPC  e  a  reforma  promovida  pela  Lei  13.129/15  na  Lei  de  Arbitragem  (Lei 
9.307/96)  criaram  a  carta  arbitral,  instrumento  de  cooperação  jurisdicional  entre  ár¬ 
bitro  e  juiz. 

A  carta  arbitral  submete-se  ao  regime  geral  das  cartas,  aplicando-se-lhe,  no  que 
for  cabível,  as  regras  atinentes  às  cartas  precatórias,  de  ordem  e  rogatórias.  Além  das 
regras  comuns,  a  carta  arbitral  deverá  ser  instruída  com  cópia  da  convenção  de  arbi¬ 
tragem  e  com  prova  da  nomeação  do  árbitro  e  de  sua  aceitação  da  função,  o  termo  de 
arbitragem,  normalmente,  será,  junto  com  a  convenção,  o  documento  a  ser  apresen¬ 
tado.  Tal  documentação  é  necessária  para  comprovar  o  desenvolvimento  do  processo 
e  da  jurisdição  arbitral. 

Além  disso,  caso  a  arbitragem  seja  confidencial,  a  carta  arbitral  será,  igualmente, 
processada  de  confidencialmente,  consoante  estabelecem  os  artigos  189,  IV,  do  NCPC 
e  22-C,  parágrafo  único,  da  Lei  de  Arbitragem.  Não  poderia  ser  diferente,  se  na  ar¬ 
bitragem,  jurisdição  privada,  foi  estipulada,  seja  por  expressa  convenção  das  partes, 
seja  por  previsão  das  regras  aplicáveis,  a  confidencialidade,  não  é  a  necessidade  de 
cooperação  com  o  Poder  Judiciário  que  deverá  implicar  a  divulgação  das  informações 
contidas  no  processo  arbitral. 

O  enunciado  indica  que,  além  das  regras  do  NCPC  são,  igualmente,  aplicáveis  à 
carta  arbitral  as  normas  constantes  da  legislação  extravagante,  uma  vez  que  a  literali- 
dade  do  §  1-  do  artigo  69  do  NCPC  menciona  apenas  que  as  cartas  seguirão  o  regime 
estabelecido  no  próprio  Código.  Não  poderia,  realmente,  haver  outra  interpretação. 

►  NCPC.  Art.  69.  §  1°  As  cartas  de  ordem,  precatória  e  arbitral  seguirão  o  regime  previsto  neste 

Código. 
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Enunciado  5.  O  pedido  de  cooperação  jurisdicional  poderá  ser  realizado  também 

ENTRE  O  ÁRBITRO  E  O  PODER  JUDICIÁRIO. 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referência:  art.  69,  §  3^. 

►  João  Luiz  Lessa  Neto 

0  artigo  69  do  NCPC  estabelece  a  possibilidade  de  cooperação  entre  órgãos  inte¬ 
grantes  de  diferentes  ramos  do  Poder  Judiciário.  0  enunciado  5  do  FPPC  procura  ex¬ 
plicitar  que  a  cooperação  jurisdicional  pode,  também,  ocorrer  entre  o  árbitro  e  o  juiz. 

Considerando  que  o  processo  arbitrai  representa  o  exercício  de  uma  jurisdição 
privada,  naturalmente,  é  possível  a  cooperação  com  a  jurisdição  estatal.  Não  é  por 
outra  razão  que  o  árbitro  ou  o  tribunal  arbitrai  pode  expedir  carta  arbitrai  para  que  o 
juiz  estatal  pratique  o  ato  solicitado  ou,  ainda,  determine  o  seu  cumprimento. 

A  carta  arbitrai,  típico  mecanismo  de  cooperação  jurisdicional,  está  previsto  tanto 
no  NCPC  quanto  na  Lei  de  Arbitragem,  Lei  9.307/96,  artigo  22-C,  incluído  pela  Lei 
13.129/15.  Não  cabe  ao  magistrado  controlar  a  decisão  do  árbitro  contida  na  carta 
arbitrai  ou,  de  qualquer  maneira,  interferir  na  jurisdição  do  árbitro,  assim  como  não 
cabe  ao  juiz  estatal  ao  qual  solicita-se  a  cooperação  controlar  ou  rever  a  decisão  do 
árbitro.  Estando  em  ordem  a  carta  arbitrai,  instruída  com  os  documentos  previstos  no 
artigo  260,  §  3-,  do  NCPC,  cabe  ao  magistrado  dar-lhe  cumprimento. 

►  NCPC.  Art.  69.  §  3®  O  pedido  de  cooperação  Judiciária  pode  ser  realizado  entre  órgãos  jurisdi- 
cionais  de  diferentes  ramos  do  Poder  Judiciário. 


Enunciado  670.  A  cooperação  judiciária  pode  efetivar-se  pela  prática  de  atos  de 

NATUREZA  ADMINISTRATIVA  OU  JURISDICIONAL. 

•  Grupo:  Competência  e  cooperação  judiciária  nacional 

►  Janaína  Soares  Noleto  Castelo  Branco. 

Os  atos  de  cooperação  podem  ter  natureza  administrativa,  não  somente  juris¬ 
dicional  e  podem  envolver  diversos  aspectos  da  administração  judiciária.  Citam-se 
como  exemplos  a  apreensão  e  a  indisponibilidade  de  bens,  a  administração  de  bens 
apreendidos,  o  cumprimento  de  mandados  por  telefone,  a  marcação  e  a  remarcação 
de  vistoria  e  a  interação  com  a  autoridade  central.  O  pedido  de  cooperação  poderá  ser 
realizado  também  entre  o  árbitro  e  o  Poder  Judiciário. 


Enunciado  671.  O  inciso  II  do  §2^  do  art.  69  autoriza  a  produção  única  de  prova 

COMUM  A  DIVERSOS  PROCESSOS,  ASSEGURADA  A  PARTICIPAÇÃO  DOS  INTERESSADOS. 

•  Grupo:  Competência  e  cooperação  judiciária  nacional 

►  Janaína  Soares  Noleto  Castelo  Branco. 

De  acordo  com  o  §2-,  inciso  II,  do  art.  69  do  CPC,  é  possível  que  os  juízes  coo¬ 
perantes  estabeleçam  procedimento  para  "a  obtenção  e  apresentação  de  provas  e  a 


80 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Thiana  Cabral 


coleta  de  depoimentos".  Haveria  inquestionáveis  vantagens  na  divisão  dos  custos  da 
produção  da  prova. 

Todavia,  para  a  produção  dessa  prova  comum  é  mister  a  participação  de  todos 
aqueles  a  quem  a  prova  possa  interessar.  Não  tendo  havido  a  participação  dos  inte¬ 
ressados,  a  utilização  da  prova  contra  seus  interesses  não  seria  possível,  sob  pena  de 
ofensa  ao  princípio  da  ampla  defesa  e  do  contraditório  substancial. 

►  NCPC.  Art.  69.  O  pedido  de  cooperação  jurisdicional  deve  ser  prontamente  atendido,  prescinde 
de  forma  específica  e  pode  ser  executado  como:  (...)  §  2°  Os  atos  concertados  entre  os  juízes 
cooperantes  poderão  consistir,  além  de  outros,  no  estabelecimento  de  procedimento  para:  I  -  a 
prática  de  citação,  intimação  ou  notificação  de  ato;  II  -  a  obtenção  e  apresentação  de  provas  e  a 
coleta  de  depoimentos;  (...). 


Enunciado  669.  O  regimento  interno  pode  regulamentar  a  cooperação  entre 

ÓRGÃOS  DO  TRIBUNAL. 


•  Grupo:  Ordem  dos  processos  no  tribunal  e  regimentos  internos.  •  Referência:  arts.  67,  68  e  69;  art  96, 1,  "o"  da  CF. 

►  Thiana  Cabral 

0  Código  de  Processo  Civil  inova  ao  dispor  no  Capítulo  11  do  Título  111  do  Livro  II 
sobre  a  Cooperação  Nacional.  Nos  seus  arts.  67,  68  e  69  são  encontradas  disposições 
estabelecendo  o  dever  de  recíproca  cooperação  entre  órgãos  do  Poder  Judiciário,  bem 
como  exemplos  de  atos  concertados  e  de  como  poderão  ser  executados. 

0  art.  68  é  expresso  ao  indicar  que  os  juízes  podem  formular  pedido  de  coopera¬ 
ção  para  a  prática  de  qualquer  ato  processual  0  art.  69  prevê,  no  caput,  que  o  pedido 
de  cooperação  prescinde  deforma  específica;  seu  §2-  traz  exemplos  de  atos  concerta¬ 
dos  registrando  que  se  trata  de  rol  meramente  exemplificativo  ("os  atos  concertados 
entre  os  juízes  cooperantes  poderão  consistir,  além  de  outros").  A  lei  confere  amplo 
espaço  para  regulamentação  pelos  tribunais,  que  deverão  atuar  em  favor  da  utilização 
dessa  importante  ferramenta  para  a  efetividade  da  justiça. 

0  art.  96  da  Constituição  define  ser  da  competência  privativa  dos  tribunais  elabo¬ 
rar  seus  regimentos  internos  dispondo  sobre  a  competência  e  o  funcionamento  dos 
respectivos  órgãos  jurisdicionais  e  administrativos.  Assim,  é  certo  que  o  regimento 
interno  apresenta-se  como  sede  adequada  para  a  regulamentação  dos  atos  de  coope¬ 
ração  entre  os  órgãos  do  tribunal.  Afinal,  se  o  tribunal  pode  definir  quais  são  os  seus 
órgãos  e  fracionar  entre  eles  sua  competência,  pode  regulamentar  a  cooperação  entre 
seus  órgãos. 

0  regimento  interno  não  deverá  se  limitar  a  repetir  o  texto  legal,  mas,  sim,  tra¬ 
zer  disposições  sobre  a  forma  pela  qual  os  atos  de  cooperação  serão  realizados,  de¬ 
finindo  procedimento  claro,  requisitos  e  critérios  para  a  sua  utilização.  0  regimento 
interno  também  poderá  indicar  outros  atos  concertados  que  possam  ser  praticados 
pelos  órgãos  do  tribunal,  sem,  contudo,  restringir  seu  rol,  sob  pena  de  violar  o  dis¬ 
posto  no  art.  68  do  CPC.  Questões  relacionadas  à  citação  e  à  intimação,  à  produção 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


81 


de  provas,  à  penhora  e  a  medidas  executivas  em  geral  no  âmbito  dos  tribunais  po¬ 
dem  ser  adequadamente  solucionadas  pela  definição  de  atos  de  cooperação  no  re¬ 
gimento  interno. 

Ainda,  o  regimento  interno  revela-se  sede  adequada  para  a  regulamentação  da 
participação  do  tribunal  em  atos  de  cooperação  com  outros  tribunais.  Cabe  ao  regi¬ 
mento  definir  a  competência  interna  no  tribunal  para  o  processamento  de  pedidos 
de  cooperação  de  outros  tribunais  e  também  para  o  envio  de  pedido  de  cooperação 
formulados  por  órgãos  da  própria  Corte,  bem  como  estabelecer  a  forma  adequada 
para  a  concretização  dos  atos  de  cooperação. 

A  regulamentação  da  cooperação  entre  órgãos  do  tribunal  é  essencial  para  a  efici¬ 
ência,  evitando-se,  inclusive,  desperdício  de  atividade  jurisdicional  e  ampliando-se  o 
diálogo  no  âmbito  da  Corte  para  a  efetiva  observância  do  dever  de  cooperação  impos¬ 
to,  pelo  art.  6-  do  CPC,  a  todos  que  participam  de  alguma  forma  do  processo. 

►  NCPC.  Art.  67.  Aos  órgãos  do  Poder  Judiciário,  estadual  ou  federal,  especializado  ou  comum, 
em  todas  as  instâncias  e  graus  de  jurisdição,  inclusive  aos  tribunais  superiores,  incumbe  o  dever 
de  recíproca  cooperação,  por  meio  de  seus  magistrados  e  servidores.  ►  Art.  68.  Os  Juízos 
poderão  formular  entre  si  pedido  de  cooperação  para  prática  de  qualquer  ato  processual. 

►  Art.  69.  O  pedido  de  cooperação  Jurisdicional  deve  ser  prontamente  atendido,  prescinde  de 
forma  específica  e  pode  ser  executado  como:  I  -  auxílio  direto;  II  -  reunião  ou  apensamento  de 
processos;  III  -  prestação  de  informações;  IV  -  atos  concertados  entre  os  Juízes  cooperantes.  §1° 
As  cartas  de  ordem,  precatória  e  arbitrai  seguirão  o  regime  previsto  neste  Código.  §2°  Os  atos 
concertados  entre  os  Juízes  cooperantes  poderão  consistir,  além  de  outros,  no  estabelecimento 
de  procedimento  para:  I  -  a  prática  de  citação,  intimação  ou  notificação  de  ato;  n  -  a  obtenção 
e  apresentação  de  provas  e  a  coleta  de  depoimentos;  III  -  a  efetivação  de  tutela  provisória;  IV 
-  a  efetivação  de  medidas  e  providências  para  recuperação  e  preservação  de  empresas;  V  -  a 
facilitação  de  habilitação  de  créditos  na  falência  e  na  recuperação  Judicial;  VI  -  a  centralização 
de  processos  repetitivos;  VII  -  a  execução  de  decisão  Jurisdicional.  §3°  O  pedido  de  cooperação 
Judiciária  pode  ser  realizado  entre  órgãos  Jurisdicionais  de  diferentes  ramos  do  Poder  judiciário. 

►  CF.  Art.  96.  Compete  privativamente:  I  -  aos  tribunais:  a)  eleger  seus  órgãos  diretivos  e  ela¬ 
borar  seus  regimentos  internos,  com  observância  das  normas  de  processo  e  das  garantias  pro¬ 
cessuais  das  partes,  dispondo  sobre  a  competência  e  o  funcionamento  dos  respectivos  órgãos 
Jurisdicionais  e  administrativos. 


Enunciado  686.  Aplica-se  o  art.  64,  §  4.^  à  hipótese  de  ato  de  cooperação  que  invada 

A  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  REQUERENTE. 

►  Nilsiton  Rodrigues  de  Andrade  Aragão 

Para  compreender  a  importância  prática  do  enunciado  n.-  686  do  FPPC,  é  preciso 
antes  entender  o  contexto  no  qual  ele  está  inserido.  A  ideia  de  conservação  de  efeitos 
de  decisões  judiciais  proferidas  por  juízes  incompetentes  nele  contida  deve  ser  ana¬ 
lisada  no  contexto  da  definição  do  objeto  da  cooperação  judiciária  nacional  e  de  sua 
inter-relação  com  o  princípio  do  juiz  natural. 
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0  artigo  68  do  CPC,  ao  disciplinar  o  âmbito  de  cabimento  da  cooperação  judici¬ 
ária,  dispõe  que  ela  pode  referir-se  à  "prática  de  qualquer  ato  processual'?^  Portan¬ 
to,  prima  fade,  não  há  restrição  legal  prévia  ao  seu  conteúdo,  de  modo  que  ela  pode 
desenvolver-se  para  a  efetivação,  por  exemplo,  de  atos  de  comunicação,  ordenação, 
instrução,  execução  e  decisão. 

Apesar  da  amplitude  de  cabimento,  essa  atipicidade  legal  do  objeto  da  coopera¬ 
ção  judiciária  não  importa  na  ausência  de  restrições,  pois  é  possível  afastar  sua  apli¬ 
cação  por  incompatibilidade  da  medida  pretendida  com  outras  normas  do  sistema 
que  se  mostrem  mais  relevantes  no  caso  concreto.  Como  existem  princípios  constitu¬ 
cionais  que  fundamentam  a  própria  cooperação  judiciária  (razoável  duração  do  pro¬ 
cesso,  eficiência,  unidade  da  jurisdição  nacional,  etc.),  em  muitos  casos  a  delimitação 
de  seu  alcance  envolve  uma  ponderação  entre  princípios  constitucionais  que  colidem 
em  pontos  específicos,  tornando  a  matéria  ainda  mais  complexa. 

Nesse  contexto  intrincado  e  ainda  carente  de  diretrizes  dogmáticas,  existe  uma 
questão  que  se  destaca,  fruto  da  necessária  harmonização  da  cooperação  judiciária 
com  as  normas  definidoras  de  competências  jurisdicionais  e  com  o  princípio  do  juiz 
natural.  Trata-se  da  discussão  sobre  a  possibilidade  de  prolação  de  decisões  pelo  juiz 
cooperante  nos  processos  em  que  atua  unicamente  em  função  da  cooperação. 

A  doutrina  diverge  quanto  a  esse  aspecto.  Para  uma  primeira  corrente,  apesar 
da  opção  redacional  abrangente  utilizada  pelo  artigo  68  do  CPC,  essa  norma  precisa 
ser  compatibilizada  com  o  princípio  da  indelegabilidade  da  jurisdição,  o  que  impos¬ 
sibilita  a  prática  de  atos  decisórios  pelo  juiz  cooperante.^"^  Em  sentido  contrário,  uma 
segunda  corrente  defende  que  o  compartilhamento  de  competências  observado  na 
cooperação  judiciária  tem  como  desdobramento  a  possibilidade  de  prolação  de  deci¬ 
são  pelo  juízo  cooperante.^^ 


23.  Nesse  sentido,  dispõem  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery:  "Seja  como  for,  todos  os 
exemplos  aqui  mencionados  não  configuram  rol  exaustivo  dos  atos  concertados  possíveis,  como  o  pró¬ 
prio  parágrafo  deixa  claro.  Toda  medida  que  exigir  colaboração  de  um  outro  juízo  que  não  seja  aquele 
pelo  qual  tramita  o  feito  pode  ser  alvo  de  um  acordo  entre  juízos,  desde  que  o  objetivo  final  seja  maior 
celeridade  do  trâmite  do  processo,  mas  sem  prejuízo  do  due  process  oflaw”  [NERY  JUNIOR,  Nelson; 
NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015,  p.  369). 

24.  Murilo  Teixeira  Avelino  assevera:  "De  fato,  deve  o  dispositivo  ser  interpretado  tendo  em  conta  a  re¬ 
gra  da  indelegabilidade  dos  atos  decisórios.  Estes  se  relacionam  intimamente  com  o  princípio  do  juiz 
natural,  decorrendo  daí  a  reserva  absoluta  de  lei  para  que  se  institua  competência  decisória"  (AVELI¬ 
NO,  Murilo  Teixeira.  Breves  comentários  à  cooperação  nacional  no  Código  de  Processo  Civil.  Revista 
Jurídica  da  Seção  Judiciária  de  Pernambuco,  v.  8,  p.  187-196,  2015,  p.  192).  No  mesmo  sentido,  Luiz 
Guilherme  Marinoni,  Sérgio  Cruz  Arenhart  e  Daniel  Mitidiero  sustentam:  "Não  se  pode,  porém,  delegar 
atividades  que  possuam  caráter  decisório,  sob  pena  de  violação  do  princípio  do  juiz  natural  (art.  5.-, 
XXXVll  e  Llll,  CF)"  (MARINONI,  Luiz  Guilherme;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Código 
de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  Thomson  Reuters,  2017,  p.  215). 

25.  Assim  defende  Maria  Gabriela  Silva  Campos  Ferreira:  "Todos  esses  exemplos  citados  revelam  a  prática 
de  atos  decisórios  pelo  juízo  cooperante,  mas  que  não  representam  prejuízo  ao  processo,  muito  me¬ 
nos  às  partes,  nem  encontram  óbice  no  sistema  de  competência  contemporâneo.  Muito  pelo  contrário, 
a  prática  desses  atos  é  encorajada  pelo  sistema  processual,  uma  vez  que  atendem  às  exigências  de 
economia  e  eficiência  processuais"  (FERREIRA,  Maria  Gabriela  Silva  Campos.  O  compartilhamento  de 
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A  segunda  corrente  parece  ajustar-se  melhor  aos  fundamentos  da  cooperação  ju¬ 
diciária  e  do  processo  civil  moderno. 

0  entendimento  clássico  sobre  o  princípio  do  juiz  natural  e  sobre  a  indelegabi- 
lidade  da  jurisdição  precisa  ser  repensado  em  alguns  aspectos  para  contemplar  as 
possibilidades  da  cooperação  judiciária  em  sua  plenitude.^^  As  exigências  do  processo 
contemporâneo  já  não  comportam  a  compreensão  de  que  a  competência  jurisdicional 
é  necessariamente  de  cunho  excludente,  ou  seja,  que  uma  vez  definida  a  competên¬ 
cia  de  um  juiz,  será  ele  o  responsável  único  e  exclusivo  do  primeiro  ao  último  ato  do 
processo.  É  preciso  admitir  a  viabilidade  do  compartilhamento  de  competências  para 
determinados  casos. 

Para  que  seja  possível  a  prática  de  atos  processuais  por  juízes  cooperantes,  é  ne¬ 
cessário  admitir  certa  flexibilidade  no  exercício  da  competência  para  que  ela  se  adap¬ 
te  às  necessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do  direito. 

Quando  se  examina  a  questão  sob  a  ótica  da  cooperação  judiciária  nacional,  a  ex¬ 
clusão  da  competência  dos  demais  juízes  passa  a  poder  sofrer  modulações.  Em  deter¬ 
minados  casos,  será  possível  que  dois  ou  mais  juízes  atuem  simultaneamente  em  um 
mesmo  processo.  0  juiz  não  atuará  necessariamente  de  forma  isolada,  pois,  quando 
se  mostrar  adequada  à  efetividade  da  prestação  jurisdicional,  a  combinação  de  com¬ 
petências  é  possível. 

Em  essência,  é  isso  que  os  artigos  67  a  69  do  CPC  preveem.  Ainda  que  existam 
manifestações  da  cooperação  judiciária  que  não  importem  propriamente  em  um  com¬ 
partilhamento  de  competência,  como  naquelas  destinadas  à  simples  prestação  de  in¬ 
formações,  na  maioria  dos  casos  ela  estará  presente,  em  menor  ou  maior  grau.  Negar 
essa  conclusão  é  ignorar  o  próprio  texto  da  lei. 

A  indelegabilidade  da  jurisdição  é  outra  questão  que  merece  atenção  nesse  deba¬ 
te.  De  modo  sintético,  a  delegação  consiste  na  transferência  do  exercício  de  um  aspec¬ 
to  da  competência  para  um  órgão  que  não  teria  autorização  para  a  sua  prática.  Como 
regra,  a  jurisdição  só  pode  ser  exercida  pelo  órgão  que  o  ordenamento  estabeleceu 
como  competente. 

No  entanto,  essa  vedação  não  é  absoluta,  existindo  diversos  institutos  processuais 
que  propiciam  a  delegação  de  ao  menos  uma  parte  da  competência  jurisdicional.^^  É  o 


competências  e  os  atos  processuais  concertados  entre  juízes.  2019.  Dissertação  (Mestrado  em  Direito) 
-  Universidade  Federal  de  Pernambuco,  Recife,  2019,  p.  109). 

26.  É  nesse  sentido  a  análise  de  Antonio  do  Passo  Cabral:  "Essas  características  importam  no  fraciona¬ 
mento,  divisão  e  isolamento  mútuo  entre  os  órgãos  jurisdicionais,  contribuindo  para  o  engessamento 
das  competências  e  falta  de  coordenação.  Em  nosso  entendimento,  esses  traços  são  ineficientes  e  imo¬ 
bilizam  as  formas  processuais  sobre  a  competência,  e  portanto  incongruentes  com  o  que  se  espera  da 
jurisdição  contemporânea"  (CABRAL,  Antonio  do  Passo.  Juiz  natural  e  eficiência  processual:  flexibiliza¬ 
ção,  delegação  e  coordenação  de  competências  no  processo  civil.  2017.  Tese  (Concurso  para  Professor 
Titular  de  Direito  Processual)  -  Universidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Rio  de  Janeiro,  2017,  p.  33). 

27.  Nas  palavras  de  Antonio  do  Passo  Cabral:  "Não  obstante  esse  lugar  comum  da  indelegabilidade  da 
competência,  é  relevante  salientar  que,  em  muitos  institutos  processuais  existentes  há  décadas  na 
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caso  do  art.  102, 1,  m,  da  CF/88,  pelo  qual  o  STF  pode  delegar  a  execução  de  suas  de¬ 
cisões.  No  âmbito  infraconstitucional,  vale  referência  ao  art.  972  do  CPC  que  autoriza 
a  delegação  de  atos  instrutórios  no  âmbito  das  ações  rescisórias.  As  próprias  cartas 
precatórias  e  de  ordem  comportam,  ainda  que  em  menor  escala,  diversas  outras  hi¬ 
póteses  de  delegação. 

Ademais,  a  cooperação  judiciária  não  importa  propriamente  em  uma  delegação 
de  jurisdição.  Embora  sejam  muitas  as  similaridades  entre  os  dois  institutos,  eles  não 
se  confundem  inteiramente.  Nos  casos  de  cooperação  judiciária  o  compartilhamento 
da  competência  parte  de  um  consenso  entre  os  juízos,  característica  alheia  à  delega¬ 
ção  que  se  realiza  independe  da  vontade  do  delegatário.^®  Portanto,  não  há  razão  para 
inviabilizar  a  prolação  de  decisões  no  exercício  interativo  de  competências  sob  esse 
argumento. 

Como  se  percebe,  a  prática  de  atos  decisórios  pelo  juiz  cooperante  é  uma  decor¬ 
rência  natural  da  cooperação  judiciária  que  demande  um  compartilhamento  de  com¬ 
petências.  Para  possibilitar  uma  compreensão  mais  precisa  da  questão,  é  conveniente 
analisar  o  contexto  geral  de  manifestação  dessas  decisões. 

A  prolação  de  decisões  interlocutórias  diretamente  relacionadas  à  efetivação  do 
ato  objeto  da  cooperação  judiciária  não  só  é  possível  como  indispensável  à  consecu¬ 
ção  da  eficiência  que  se  busca.  Caso  contrário,  todo  passo  do  processo  que  exigisse 
alguma  definição  judicial  imporia  o  retorno  do  processo  ao  juiz  originário,  o  que  acar¬ 
retaria  uma  burocratização  incompatível  com  a  duração  razoável  do  processo. 

No  que  concerne  às  decisões  sobre  o  próprio  mérito  dos  processos  envolvidos  na 
cooperação  judiciária,  é  preciso  registrar  que  o  âmbito  de  cabimento  é  menor,  mas, 
ainda  assim,  possível.  Na  maior  parte  dos  casos,  a  cooperação  se  destina  a  atos  das  fa¬ 
ses  postulatória,  ordinatória  e  instrutória,  retornando  os  autos  para  julgamento  pelo 
juiz  originário  do  caso.  Porém,  quando  se  analisa,  por  exemplo,  a  previsão  de  coope¬ 
ração  para  a  centralização  de  processos  repetitivos  (art.  69,  §  2.-,  Vl],  parece  claro  que 
um  dos  atos  que  pode  ser  objeto  da  cooperação  é  justamente  o  julgamento  das  ações. 

Apesar  dos  fundamentos  apresentados  em  prol  da  possibilidade  da  prolação  de 
decisões  pelo  juiz  cooperante,  não  é  possível  negar  que  a  divergência  atualmente  ve¬ 
rificada  sobre  o  tema  pode  gerar  uma  insegurança  na  utilização  do  instituto.  A  pouca 
maturidade  do  assunto  impede  que  se  firmem  posições  peremptórias  ou  uma  maior 


legislação,  vemos  delegação  de  atos  processuais  e  às  vezes  verdadeira  delegação  total  de  prestação 
da  jurisdição  para  outros  juízos  e  até  para  particulares".  (CABRAL,  Antonio  do  Passo.  Juiz  natural  e 
eficiência  processual:  flexibilização,  delegação  e  coordenação  de  competências  no  processo  civil.  2017. 
Tese  (Concurso  para  Professor  Titular  de  Direito  Processual)  -  Universidade  do  Estado  do  Rio  de 
janeiro.  Rio  de  Janeiro,  2017,  p.  454). 

28.  Assim  destaca  Maria  Gabriela  Silva  Campos  Ferreira:  "Talvez  o  aspecto  mais  relevante  e  distintivo  da 
delegação  de  competência  em  relação  ao  compartilhamento  é  o  fato  de  que,  na  delegação,  não  se  exige 
o  consenso  do  órgão  delegatário.  (...)  O  compartilhamento  de  competência,  por  sua  vez,  é  caracteriza¬ 
do  pelo  consenso  dos  órgãos  jurisdicionais  no  exercício  da  competência".  (FERREIRA,  Maria  Gabrie¬ 
la  Silva  Campos.  O  compartilhamento  de  competências  e  os  atos  processuais  concertados  entre  juízes. 
2019.  Dissertação  (Mestrado  em  Direito)  -  Universidade  Federal  de  Pernambuco,  Recife,  2019,  p.  96). 
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minudência  na  análise  de  manifestações  práticas.  Em  face  disso,  discussões  sobre  a 
validade  das  decisões  judiciais  proferidas  em  cooperação  judiciária  podem  inclusive 
ensejar  incidentes  e  recursos  que  conturbem  o  andamento  do  processo,  minimizando 
ou  anulando  os  benefícios  que  dela  se  esperam. 

É  nesse  ponto  que  translatio  iudicii  manifesta  sua  importância.  Se  por  ocasião  do 
exercício  interativo  da  jurisdição  o  juiz  cooperante  proferir  decisões  que  ultrapas¬ 
sem  os  limites  estabelecidos  para  a  interação  judicial  que  fora  ajustada,  a  ela  deve-se 
aplicar  a  regra  de  aproveitamento  dos  atos  decisórios  e  de  preservação  dos  efeitos 
processuais  e  materiais  daí  decorrentes,  com  base  no  artigo  64,  §  4.^,  do  CPC. 

Exatamente  pela  complexidade  e  pela  controvérsia  que  cercam  essa  questão, 
mostra-se  correto  e  relevante  o  entendimento  firmado  no  enunciado  n.-  686  do  FPPC. 
A  aplicação  da  translatio  iudicii  a  esses  casos  potencializa  os  efeitos  da  cooperação 
judiciária  e  realiza  os  princípios  da  efetividade,  da  duração  razoável  do  processo,  da 
economia  processual  e  do  aproveitamento  dos  atos  processuais. 


Enunciado  687.  A  dispensa  legal  de  forma  específica  para  os  atos  de  cooperação 

JUDICIÁRIA  NÃO  AFASTA  O  DEVER  DE  SUA  DOCUMENTAÇÃO  NOS  AUTOS  DO  PROCESSO. 

►  Nilsiton  Rodrigues  de  Andrade  Aragõo 

De  acordo  com  o  caput  do  artigo  69  do  CPC,  a  cooperação  judiciária  "prescinde 
de  forma  específica".  Essa  regra  é  um  reforço  ao  princípio  da  liberdade  de  formas, 
previsto  no  artigo  188  do  CPC,  pelo  qual  só  é  possível  condicionar  a  validade  e  a  efi¬ 
cácia  de  um  ato  processual  ao  cumprimento  de  uma  determinada  formalidade  se  a  lei 
expressamente  assim  exigir. 

Os  atos  de  cooperação  judiciária  são  atos  jurídicos  processuais  e,  como  tal,  pos¬ 
suem  uma  forma  de  manifestação.  0  que  o  mencionado  princípio  preconiza  é  a  dis¬ 
pensa  de  uma  forma  específica  de  realizar  o  ato,  afastando  dúvidas  que  possam  pairar 
sobre  a  adequação  dos  atos  de  cooperação  judiciária  que  se  realizem  de  modo  diverso 
do  que  tradicionalmente  era  admitido.^^ 

Desse  modo,  o  pedido  pode  ser  formulado  por  ofício,  por  sistema  específico  do  tri¬ 
bunal  para  processos  administrativos  internos,  por  e-mail,  por  videoconferência,  por 
telefone,  por  aplicativo  de  mensagens  multiplataforma,  em  contato  direto,  etc.  Dentre 
as  diversas  vias  possíveis,  deve-se  dar  preferência  ao  uso  dos  meios  eletrônicos,  pois 


29.  Na  análise  de  Tereza  Arruda  Alvim  Wambier,  Maria  Lúcia  Lins  Conceição,  Leonardo  Ferres  da  Silva 
Ribeiro  e  Rogério  Licastro  Torres  de  Mello:  "Há,  contudo,  que  se  ter  cuidado  com  a  real  extensão  da 
expressão  ‘prescinde  de  forma  específica'  relativamente  ao  pedido  de  cooperação  jurisdicional.  Ipso 
facto,  a  dispensa  de  forma  específica  não  quer  dizer,  em  absoluto,  dispensa  de  forma,  a  forma,  em 
termos  de  direito  processual,  sempre  será  algo  necessariamente  presente  e  relevante"  (WAMBIER, 
Tereza  Arruda  Alvim;  CONCEIÇÃO,  Maria  Lúcia  Lins;  RIBEIRO,  Leonardo  Ferres  da  Silva;  MELLO,  Ro¬ 
gério  Licastro  Torres  de.  Primeiros  comentários  ao  Novo  Código  de  Processo  Civil:  artigo  por  artigo.  São 
Paulo:  RT,  2015,  p.  135). 
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eles  tendem  a  potencializar  a  celeridade,  a  eficiência  e  a  desburocratização  que  fun¬ 
damentam  a  cooperação  judiciária. 

0  que  não  se  pode  admitir  é  que  a  informalidade  que  marca  a  cooperação  judi¬ 
ciária  seja  causa  de  insegurança  para  as  partes  do  processo  ou  justificativa  para  a 
violação  de  direitos  e  garantias  processuais.  Dentre  essas  garantias,  destaca-se,  para 
a  análise  do  enunciado  em  discussão,  a  publicidade  dos  atos  processuais,  prevista  no 
artigo  5.-,  LX,  da  CF/88,  que  impõe  o  amplo  acesso  ao  teor  desses  atos,  ressalvados  os 
casos  de  segredo  de  Justiça. 

Um  dos  desdobramentos  mais  basilares  da  publicidade  dos  atos  processuais  é  o 
dever  de  documentação,  necessário  à  preservação  de  sua  memória.  Em  verdade,  a  do¬ 
cumentação  é,  para  muitos  casos,  uma  premissa  da  publicidade,  pois,  sem  o  registro, 
não  há  como  divulgar  o  ato  processual.  Embora  não  exista  um  tratamento  normativo 
geral  para  essa  matéria,  o  dever  de  documentação  pode  ser  percebido  em  manifesta¬ 
ções  específicas,  como,  por  exemplo,  nos  artigos  152,  V,  192  e  208  do  CPC. 

Portanto,  a  forma  utilizada  para  realizar  a  cooperação  judiciária,  seja  ela  qual  for, 
precisa  ser  documentada  nos  autos  do  processo.  Isso  é  crucial  para  resguardar  a  ne¬ 
cessária  publicidade  que  os  atos  processuais  devem  ter  e  para  possibilitar  a  consulta 
e  a  fiscalização  da  dinâmica  da  cooperação  pelos  interessados.^® 

O  respeito  ao  dever  de  documentação  dos  atos  processuais  permite  também  um 
melhor  entendimento  futuro  sobre  a  construção  e  o  desenvolvimento  da  cooperação 
judiciária.  Caso  não  existam  nos  autos  do  processo  elementos  que  demonstrem  as 
ocorrências,  com  o  passar  do  tempo,  será  difícil  resgatar  o  teor  das  manifestações,  dos 
fundamentos  e  dos  objetivos  da  colaboração  judiciária. 

A  informalidade  impede  que  se  defina  previamente  um  modo  específico  de  do¬ 
cumentar  os  atos  a  ela  relacionados.  O  certo  é  que  o  registro  deve  ser  seguro  e  con¬ 
sistente,  podendo  ser  efetivado,  por  exemplo,  por  meio  da  juntada  aos  autos  da  cópia 
das  mensagens  (e-mail,  WhatsApp,  ofício,  etc.)  ou  mediante  certidão  que  declare  que 
0  pedido  foi  formulado. 

Por  fim,  impõe-se  ressaltar  que  a  documentação  deve  retratar  o  teor  do  pedi¬ 
do  de  cooperação  judiciária  e  da  respectiva  resposta  dos  juízos  cooperantes  ou  da 
manifestação  única,  quando  for  construída  conjuntamente.  Pelas  mesmas  razões  já 
apresentadas,  também  precisam  ser  documentados  os  atos  subsequentes,  próprios 
do  desenvolvimento  da  cooperação. 


30.  De  acordo  com  Alexandre  Freitas  Câmara:  "Atos  de  cooperação  judiciária  nacional,  como  regra  geral, 
não  estão  sujeitos  a  forma  determinada.  Isso,  como  já  dito,  nada  mais  é  do  que  uma  manifestação  da 
regra  da  liberdade  das  formas.  Daí  não  resulta,  porém,  uma  dispensa  de  documentação  desses  atos. 
Sempre  que  um  ato  de  cooperação  for  praticado  sem  que  para  isso  se  empregue  um  instrumento  escri¬ 
to  que  possa  ser  juntado  aos  autos,  será  necessária  sua  redução  a  termo"  (CÂMARA,  Alexandre  Freitas. 
Atos  de  cooperação  judiciária  devem  ser  documentados  (e  o  Enunciado  687  do  FPPC).  2019.  Disponível 
em  https://www.conjur.com.br/2019-abr-10/alexandre-camara-documentacao-atos-cooperacao- 
-judiciaria.  Acesso  em:  10  abr.  2019). 
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Enunciado  688.  Por  ato  de  cooperação  judiciária,  admite-se  a  determinação  de  um 

JUÍZO  PARA  A  PENHORA,  AVALIAÇÃO  OU  EXPROPRIAÇÃO  DE  BENS  DE  UM  MESMO  DEVEDOR  QUE 
FIGURE  COMO  EXECUTADO  EM  DIVERSOS  PROCESSOS. 

►  Nilsiton  Rodrigues  de  Andrade  Aragão 

A  execução  é  certamente  um  dos  ambientes  mais  favoráveis  ao  desenvolvimento 
da  cooperação  judiciária.  Superar  a  resistência  do  executado  com  a  localização  de  seu 
patrimônio  penhorável  exige  uma  atuação  dinâmica  e  a  realização  de  diligências  com¬ 
plexas  que  muitas  vezes  ultrapassam  os  limites  da  competência  do  juízo  da  execução. 

No  estudo  dessa  hipótese  de  cooperação  judiciária,  é  preciso  inicialmente  definir 
seu  alcance.  Isso  porque  o  artigo  69,  §  2.-,  Vll,  do  CPC,  ao  exemplificar  o  objeto  da 
cooperação  judiciária,  refere-se  unicamente  à  "execução  de  decisão  jurisdicional",  o 
que  pode  equivocadamente  induzir  a  uma  interpretação  restritiva  que  limite  o  seu 
cabimento  ao  cumprimento  de  sentença. 

Embora  a  descrição  textual  da  norma  indique  uma  aparente  remissão  aos  títu¬ 
los  executivos  judiciais,  é  plenamente  possível  que  tais  atos  se  realizem  também  no 
âmbito  das  execuções  fundadas  em  títulos  extrajudiciais.  Não  existem  distinções 
essenciais  entre  os  procedimentos  de  cumprimento  de  sentença  e  de  processo  de 
execução  que  imponham  tratamento  diferenciado  em  relação  à  cooperação  judici¬ 
ária.  Essa  conclusão  é  reforçada  pelo  caráter  meramente  exemplificativo  do  rol  do 
artigo  69,  §  2.-,  do  CPC.^^ 

Outro  aspecto  do  regramento  legal  que  merece  uma  interpretação  mais  cuidado¬ 
sa  é  a  definição  dos  meios  pelos  quais  as  execuções  podem  ser  realizadas.  Isso  porque 
a  execução  está  referida  entre  as  hipóteses  do  artigo  69,  §  2.^,  do  CPC,  que  dispõe 
unicamente  sobre  os  atos  concertados.  Assim,  uma  interpretação  literal  e  restritiva 
pode  levar  equivocadamente  à  conclusão  de  que  a  execução  não  pode  ser  objeto  de 
cooperação  judiciária  materializada  em  outros  meios.  Essa  restrição  não  tem  razão  de 
ser.  Nada  obsta  a  que  a  cooperação  judiciária  no  âmbito  das  demandas  executivas  se 
realize  por  auxílio  direto,  por  reunião  ou  apensamento  de  processos,  etc. 

Evoluindo  agora  para  uma  análise  da  manifestação  prática  da  cooperação  judici¬ 
ária  no  âmbito  das  execuções  jurisdicionais,  é  possível  que  a  colaboração  entre  juízos 
se  destine,  assim  como  nas  ações  cognitivas,  à  comunicação  das  partes  ou  à  efetivação 
de  tutela  provisória  (art.  69,  §  2.-,  1  e  111}.  Nas  defesas  do  executado,  ou  em  incidentes 
que  exijam  algum  nível  de  instrução  processual,  ela  pode  destinar-se  à  obtenção  e 
apresentação  de  provas  e  à  coleta  de  depoimentos  (art.  69,  §  2.-,  11).  Em  síntese,  no 
que  for  compatível,  as  experiências  de  cooperação  judiciária  podem  ser  aplicadas  às 
execuções. 


31.  No  mesmo  sentido  é  o  pensamento  de  Edilton  Meireles:  "Óbvio,  ainda,  que  quando  o  legislador  se  refe¬ 
riu  à  execução  da  decisão  jurisdicional  não  quis  se  limitar  ao  cumprimento  da  sentença.  Aqui  também 
se  inclui  os  atos  praticados  na  ação  de  execução  por  título  extrajudicial.  Até  porque  o  rol  apontado  no  § 
2.-  do  art.  69  do  CPC  é  meramente  exemplificativo"  (MEIRELES,  Edilton.  Cooperação  judicial  e  poderes 
do  juiz  na  execução  conforme  o  CPC  de  2015.  Revista  Jurídica  Luso-Brasileira,  Lisboa,  ano  4,  n.  1, 2018, 
p.  483). 
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Resta  definir  o  alcance  concreto  do  artigo  69,  §  2.-,  VII,  hipótese  especificamen¬ 
te  destinada  à  execução.  De  forma  exemplificativa,  para  a  satisfação  de  créditos  de 
obrigações  de  pagar  quantia,  a  cooperação  judiciária  pode  viabilizar  a  realização  de 
penhora,  avaliação  ou  expropriação  de  bens  de  um  mesmo  devedor  que  figura  como 
executado  em  diversos  processos. 

Quando  processados  em  separado,  a  repetição  desnecessária  de  atos  executórios 
é  patente.  A  atuação  isolada  de  vários  juízos  em  demandas  executivas  distintas  movi¬ 
das  contra  um  mesmo  devedor,  que  terá  o  mesmo  bem,  muitas  vezes  o  único  possível 
de  expropriação,  penhorado  e  avaliado  em  vários  processos,  é,  para  dizer  o  mínimo, 
contraproducente.  À  vista  disso,  a  cooperação  torna-se  uma  exigência  lógica. 

Existem  alguns  desdobramentos  práticos  desse  entendimento  que  precisam  ser 
ponderados.  Quando  o  objeto  da  cooperação  judiciária  for  unicamente  a  avaliação  e 
a  expropriação  dos  bens,  não  haverá  maiores  problemas,  pois  os  interesses  dos  exe- 
quentes  são  convergentes  em  praticamente  todos  os  aspectos  desse  ato.  A  divergência 
só  se  manifesta  quando  da  divisão  do  produto  da  expropriação,  mas  a  lei  já  estabelece 
critérios  prévios  e  objetivos  de  preferência  para  conduzir  a  divisão  dos  valores  apu¬ 
rados. 

0  tema  ganha  maior  complexidade  quando  a  cooperação  judiciária  envolve  tam¬ 
bém  a  realização  da  penhora.  0  problema  é  que,  quando  a  penhora  é  realizada  de 
forma  unificada  para  diversos  credores  de  processos  diversos,  em  função  da  simulta¬ 
neidade  desse  ato,  não  será  possível  estabelecer  o  direito  de  preferência  entre  os  cre¬ 
dores  quirografários  (art.  797  do  CPC).  Diante  disso,  faz-se  necessário  definir  como 
se  dará  a  distribuição  do  valor  apurado  caso  ele  não  seja  suficiente  para  quitar  todos 
os  créditos. 

Uma  possível  solução  para  essa  ausência  de  critério  legal  de  priorização  dos  cré¬ 
ditos  concorrentes  é  o  rateio  proporcional  ao  valor  dos  respectivos  créditos  dos  exe- 
quentes  envolvidos,  de  forma  similar  ao  que  ocorre  nos  casos  de  insolvência.  Ainda 
que  essa  técnica  seja  análoga  à  utilizada  nos  casos  de  insolvente,  não  se  está  tratando 
de  concurso  universal  de  credores.  Na  hipótese  em  análise  pressupõe-se  a  solvibili- 
dade  do  devedor,  de  modo  que  o  pagamento  integral  de  todos  ocorrerá  em  momento 
posterior,  com  a  penhora  futura  de  outros  bens  que  venham  a  ser  localizados.  Portan¬ 
to,  justifica-se  a  cooperação  judiciária  inclusive  para  a  realização  conjunta  de  penho¬ 
ras,  como  bem  aponta  o  Enunciado  n.-  688  do  FPPC. 

Outra  questão  que  merece  reflexão  é  o  efeito  suspensivo  atribuído  à  defesa  do 
devedor  em  algum  dos  processos  envolvidos  na  cooperação  judiciária.  Como  em  re¬ 
gra  as  relações  jurídicas  serão  distintas,  há  uma  grande  probabilidade  de  que  o  tema 
discutido  diga  respeito  exclusivamente  ao  embargante,  logo  a  suspensividade  não  se 
estenderá  aos  demais.  A  saída  que  se  propõe  para  tais  situações  é  a  manutenção  em 
depósito  judicial  dos  valores  que  lhe  caberiam  do  produto  de  uma  eventual  expro¬ 
priação  até  o  julgamento  da  questão.  Se,  ao  final,  a  defesa  for  julgada  improcedente, 
0  valor  ser-lhe-á  entregue.  Se  a  decisão  for  pela  procedência  com  exclusão  do  crédito 
correspondente,  rateia-se  o  valor  entre  os  demais. 
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Ainda  que  o  foco  das  análises  tenha  sido  a  cooperação  judiciária  voltada  à  ex¬ 
propriação  de  bens,  destaque-se  que  é  possível  que  ela  seja  utilizada  para  a  prática 
de  outros  atos  executórios,  inclusive  atípicos,  e  destinadas  também  à  satisfação  de 
obrigações  não  pecuniárias. 

Por  fim,  é  válido  ressaltar  que  a  realização  cooperada  desses  atos  não  pode  violar 
as  garantias  do  credor  e  do  devedor.^^  Assim,  todos  os  envolvidos  devem  ter  assegura¬ 
da  a  possibilidade  de  apresentação  das  alegações,  defesas,  incidentes  e  recursos  que 
seriam  admitidos  se  seus  processos  tramitassem  isoladamente. 


Enunciado  695.  A  suspensão  do  julgamento  da  causa  de  que  trata  o  art.  377  do  CPC  é 

APLICÁVEL  AO  REQUERIMENTO  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVA  OU  DE  VERIFICAÇÃO  DE  DETERMINADO 
FATO  VEICULADO  POR  QUALQUER  MEIO  DE  COOPERAÇÃO  JUDICIÁRIA. 

►  Nilsiton  Rodrigues  de  Andrade  Aragõo 

Entre  as  hipóteses  de  suspensão  do  processo  disciplinadas  pelo  CPC,  há  aquela 
destinada  a  aguardar  a  verificação  de  determinado  fato  ou  a  produção  de  certa  prova 
imprescindível  ao  julgamento  do  mérito  que  tenha  sido  requisitada  a  outro  juízo  an¬ 
tes  da  decisão  de  saneamento  (arts.  313,  V,  b,  e  377,  do  CPC). 

Como  se  sabe,  a  forma  tradicional  de  se  requisitar  a  realização  de  tais  atos  a  outro 
juízo  é  por  meio  de  carta  precatória  ou  de  ordem.  Porém,  os  artigos  67  a  69  do  CPC 
ampliam  os  meios  de  cooperação  judicial,  tornando  as  cartas  só  uma  das  formas  de 
realizar  a  colaboração  entre  juízos.  Em  função  disso,  é  preciso  definir  se  a  referida 
hipótese  de  suspensão  processual  se  aplica  a  todas  as  formas  de  cooperação  judiciária 
admitidas  pela  nova  sistemática. 

A  despeito  das  limitações  existentes  à  interpretação  extensiva  das  hipóteses  de 
suspensão  do  processo,  deve  esta  ocorrer  também  em  relação  aos  requerimentos  de 
produção  de  prova  ou  de  verificação  de  fato  determinado  veiculados  por  vias  distin¬ 
tas  das  cartas  precatórias. 

A  redação  do  artigo  313  do  CPC  deixa  essa  conclusão  ainda  mais  clara,  pois  ele 
prevê  a  suspensão  com  fundamento  no  objeto  da  cooperação  e  não  na  forma  pela  qual 
se  efetiva.  Sua  justificativa  é  a  necessidade  da  prova  a  ser  produzida  em  outro  juízo 
para  a  solução  do  litígio,  sendo  o  instrumento  utilizado  para  tanto  uma  questão  de 
importância  secundária. 


32.  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  observa:  "A  realização  de  penhoras  ou  leilões  unificados  tem  por  fina¬ 
lidade  conferir  maior  eficiência  à  execução,  com  redução  de  custos  e  maior  precisão  na  investiga¬ 
ção  patrimonial  e  excussão  dos  bens,  mas  é  preciso  que  se  respeitem  as  garantias  fundamentais  do 
processo,  com  observância  do  contraditório  e  dos  demais  elementos  integrantes  do  devido  processo 
legal”.  (CUNHA,  Leonardo  Carneiro  da.  Atos  concertados  e  compartilhamento  de  competências  entre 
os  juízos  da  execução.  2017.  Disponível  em:  https://www.leonardocarneirodacunha.com.br/opiniao/ 
opiniao-68-atos-concertados-e-compartilhamento-de-competencias-entre-os-juizos-da-execucao/. 
Aceso  em:  12  jan.  2019). 
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O  art.  377  do  CPC  reforça  o  cabimento  dessa  interpretação  mais  ampla,  pois  o 
dispositivo  faz  referência  expressa  também  ao  auxílio  direto.  Assim,  uma  vez  que  o 
artigo  377  admite  a  suspensão  do  processo  para  o  meio  de  cooperação  mais  solene 
(carta  precatória]  e  para  o  mais  simples  (auxílio  direto],  não  há  motivo  para  deixar  de 
admiti-la  para  aqueles  que  se  encontram  na  zona  intermediária  entre  eles. 

Em  verdade,  não  há  razão  para  tratamento  diferenciado  entre  os  meios  de  coo¬ 
peração  judiciária,  sendo  meramente  exemplificativa  a  referência  à  carta  precatória 
e  ao  auxílio  direto.  A  utilização  de  outras  formas  de  cooperação  entre  os  juízos,  que 
se  mostrem  mais  adequadas  para  o  caso  concreto,  pode  inclusive  atender  melhor  ao 
objetivo  da  norma,  pois  tende  a  concretizar  o  ato  em  um  tempo  mais  curto,  evitando 
uma  dilação  desnecessária  da  suspensão  do  processo. 

Não  se  deve  olvidar  do  fato  de  que  a  obtenção  e  a  apresentação  de  provas  e  a  co¬ 
leta  de  depoimentos  são  descritas  pelo  CPC  como  objeto  dos  atos  concertados,  sendo 
essa  a  via  principal  de  sua  realização  por  cooperação  judiciária  (art.  69,  §  2-,  11,  do 
CPC],  ainda  que  não  a  única. 

Portanto,  os  artigos  377  e  313,  V,  b  precisam  ser  interpretados  sistematicamen¬ 
te  com  o  artigo  69.  Caso  contrário,  os  demais  meios  de  cooperação,  ainda  que  mais 
adequados  para  a  situação  específica,  tenderão  a  ser  preteridos  ante  a  ausência  de 
suspensividade,  acarretando  uma  incongruência  no  sistema  de  cooperação  judiciária. 


1.3.  Dos  Sujeitos  do  Processo  (arts.  70  a  187) 

1.3.1.  Das  Partes  e  dos  Procuradores  (arts.  70  a  112) 

1.3.1.1.  Da  Capacidade  Processual  (arts.  70  a  76) 

Enunciado  383.  As  autarquias  e  fundações  de  direito  público  estaduais  e  distritais 

TAMBÉM  PODERÃO  AJUSTAR  COMPROMISSO  RECÍPROCO  PARA  PRÁTICA  DE  ATO  PROCESSUAL 
POR  SEUS  PROCURADORES  EM  FAVOR  DE  OUTRO  ENTE  FEDERADO,  MEDIANTE  CONVÊNIO  FIR¬ 
MADO  PELAS  RESPECTIVAS  PROCURADORIAS. 

•  Grupos:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública  e  Negócios  Processuais.  •  Referências:  art.  75,  §  4-. 

►  Ravi  Peixoto 

0  parágrafo  4-  do  artigo  75  do  NCPC  autoriza  que  as  procuradorias  dos  Estados  e 
do  Distrito  Federal  realizem  convênios  entre  si  para  a  prática  de  atos  processuais  por 
seus  procuradores  em  favor  de  outro  ente  federativo.  Trata-se  de  interessante  previ¬ 
são  nas  hipóteses  em  que  a  competência  da  demanda  não  esteja  no  ente  federativo 
de  origem  da  procuradoria  e  haja  dificuldade  de  locomoção.  Do  contrário,  caberia 
à  procuradoria  custear  o  deslocamento  de  um  de  seus  procuradores,  por  vezes,  tão 
somente  para  a  prática  de  um  ato  processual.  Muito  embora  já  fosse  prática  realizada 
por  alguns  entes  federativos,  a  previsão  no  CPC  tem  aptidão  para  ampliar  a  sua  utili¬ 
zação.  Há  de  se  apontar  que,  embora  a  previsão  normativa  tenha  abrangido  apenas  os 
Estados  e  o  Distrito  Federal,  ou  seja,  os  entes  da  administração  direta,  não  faz  sentido 
a  eles  ser  limitada. 
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A  autorização  constante  do  artigo  75,  §  4^,  não  tem  o  sentido  de  vedar  que  outros 
entes  também  possam  realizar  tais  convênios^^  Por  conta  disso,  foi  elaborado  o  Enun¬ 
ciado,  ampliando  a  possibilidade  de  realização  desses  compromissos  também  para 
os  entes  da  administração  indireta,  quais  sejam  as  autarquias  e  fundações  de  direito 
público  estaduais  e  distritais. 

A  importância  deste  enunciado  pode  ser  percebida  pelo  fato  de  que  tais  entes,  na 
grande  maioria  dos  casos,  por  terem  personalidade  jurídica  própria,  possuem  corpo 
próprio  de  procuradores,  não  sendo  representados  pelas  procuradorias  estaduais  e 
distritais.  Isso  permite  que  seja  aberta  a  possibilidade  de  que,  havendo  corpo  pró¬ 
prio  de  procuradores,  o  respectivo  ente  da  administração  indireta  possa  firmar  tais 
acordos  recíprocos,  tornando  mais  eficiente,  especialmente  em  termos  econômicos,  a 
sua  atuação.  Do  contrário,  não  sendo  possível  a  eles  realizar,  de  forma  autônoma,  tais 
convênios,  não  seriam  abrangidos  pelos  que  forem  realizados  pelas  procuradorias 
que  representem  a  administração  direta.  Justamente  pelo  fato  de  que  possuem  corpo 
próprio  de  procuradores  que  não  teriam  participado  do  convênio  firmado  pela  procu¬ 
radoria  que  atua  na  defesa  da  administração  direta  estadual  ou  distrital. 

Ainda  mais,  esses  acordos  poderão  ser  firmados  por  tais  entes  da  administração 
indireta  seja  com  os  Estados,  seja  com  outros  entes  da  administração  indireta,  sendo 
ainda  possível  admitir  que  sejam  realizados  convênios  com  procuradorias  municipais 
ou  da  União. 

►  NCPC.  Art.  75.  §  4°  Os  Estados  e  o  Distrito  Federal  poderão  ajustar  compromisso  recíproco  para 
prática  de  ato  processual  por  seus  procuradores  em  favor  de  outro  ente  federado,  mediante 
convênio  firmado  pelas  respectivas  procuradorias. 


1.3.12.  Dos  Deveres  das  Partes  e  de  seus  Procuradores  (arts.  77  a  102) 

Enunciado  7.  O  pedido,  quando  omitido  em  decisão  judicial  transitada  em  julgado, 

PODE  SER  OBJETO  DE  AÇÃO  AUTÔNOMA. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  •  Referência:  art.  85,  §  18;  art. 
1.026,  §3^,111. 

►  Andre  Roque 

0  enunciado  em  tela,  ainda  que  aplicável  a  qualquer  pedido,  parte  especificamen¬ 
te  da  discussão  quanto  ao  pedido  de  arbitramento  de  honorários  de  advogado  sucum- 
benciais. 

Mesmo  sem  pedido  da  parte,  deve  o  juiz  condenar  o  vencido  ao  pagamento  de 
honorários  (art.  85,  caput,  CPC).  Trata-se  do  chamado  “pedido  implícito",  que  se  com¬ 
preende  na  postulação  do  autor  por  força  de  lei  (art.  322,  §  1-,  CPC).  Se  não  houver  tal 
fixação  em  1-  grau,  cabe  o  seu  arbitramento  no  tribunal,  a  requerimento  da  parte  ou 


33.  PEREIRA,  Cesar.  Convênio  para  representação  judicial  entre  os  entes  da  federação  (art.  75,  §  4^,  do 
CPC/2015).  TALAMINl,  Eduardo.  (Coord).  Processo  e  administração  pública.  Salvador:  Juspodivm, 
2016.  p.  84. 
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mesmo  de  ofício.  Enquanto,  portanto,  não  transitada  em  julgado  a  decisão  judicial,  é 
cabível  a  fixação  de  honorários,  sendo  permitida  inclusive  a  oposição  de  embargos  de 
declaração  para  suprir  a  omissão  quanto  à  matéria  (art.  1.022, 11,  CPC). 

Com  o  trânsito  em  julgado,  todavia,  a  situação  se  modifica.  O  direito  aos  honorá¬ 
rios  constitui  pedido  implícito,  mas  não  efeito  anexo  da  sentença^^  de  maneira  que, 
sem  estar  contemplada  expressamente  tal  parcela  na  condenação,  não  poderá  a  parte 
promover  a  sua  execução,  por  desbordar  dos  limites  do  título  executivo  judicial. 

Configurada  tal  situação,  ao  tempo  do  CPC/73,  restava  a  seguinte  dúvida:  poderia 
o  advogado,  impedido  de  executar  os  honorários  de  sucumbência  que  deixaram  de  ser 
arbitrados,  ingressar  com  ação  autônoma  relativamente  a  tal  parcela  não  apreciada 
no  processo  anterior?  A  questão  é  polêmica  e,  na  vigência  do  Código  revogado,  após 
muita  discussão,  a  jurisprudência  firmou  entendimento  de  que  não  seria  possível  tal 
ação  autônoma,  operando-se  a  preclusão,  nos  termos  do  Enunciado  de  Súmula  453/ 
STJ.  O  CPC/2015,  contudo,  seguiu  caminho  oposto  e  reverteu  tal  orientação. 

Prevaleceu  a  tese,  assim,  de  que  se  não  houve  apreciação  da  verba  relativa  aos 
honorários  de  sucumbência  na  decisão  transitada  em  julgado,  não  se  formou  coisa 
julgada  sobre  o  ponto  e,  portanto,  seria  possível  o  ajuizamento  de  ação  autônoma 
visando  ao  seu  arbitramento  (art.  85,  §  18  do  CPC),  ainda  que  se  trate  de  verba  de 
natureza  acessória.^^  Os  limites  objetivos  da  coisa  julgada  ficam  adstritos  às  questões 
apreciadas  expressamente  no  dispositivo  da  decisão  transitada  em  julgado  (art.  503, 
caput,  CPC)  e,  preenchidas  determinadas  condições,  à  questão  prejudicial,  desde  que 
também  decidida  de  forma  expressa  (art.  503,  §  1^  do  CPC).  Não  se  forma  coisa  jul¬ 
gada  sobre  questões  que  não  foram  objeto  de  apreciação  explícita  por  parte  do  órgão 
jurisdicional. 

Se  0  enunciado  dissesse  respeito  apenas  ao  pedido  de  arbitramento  de  honorá¬ 
rios  sucumbenciais,  seria  redundante  e  nada  agregaria  de  relevante  à  compreensão 
da  legislação  processual,  pois  o  artigo  85,  §  18  do  CPC  já  prevê  o  cabimento  de  ação 
autônoma  para  a  definição  e  cobrança  dos  honorários  que  deixaram  de  ser  fixados  no 
processo  anterior.  Sua  utilidade,  contudo,  é  que  se  aplica  a  qualquer  pedido  que  tenha 
sido  formulado  e  que,  por  um  lapso,  deixou  de  ser  examinado  na  decisão  transitada 
em  julgado.  Se  o  processo  anterior  se  encerrou,  não  é  mais  possível  suprir  a  omissão, 
nem  mesmo  mediante  embargos  de  declaração.  Contudo,  a  parte  fica  livre  para,  que¬ 
rendo,  ajuizar  nova  ação  autônoma,  que  terá  por  objeto  precisamente  o  pedido  que 
deixou  de  ser  apreciado^^ 


34.  ROQUE,  Andre  Vasconcelos.  “Comentários  ao  art.  322".  In:  GAJARDONI,  Fernando,  et  ai  Processo  de 
conhecimento  e  cumprimento  de  sentença:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2018.  p.  24. 

35.  DELLORE,  Luiz.  "Comentários  ao  art.  85".  In:  GAJARDONI,  Fernando,  et  al.  Teoria  Geral  do  Processo: 
comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2018.  p.  336/337. 

36.  Nesse  sentido,  BARBOSA  MOREIRA,  José  Carlos.  Item  do  pedido  sobre  o  qual  não  houve  decisão.  Pos¬ 
sibilidade  de  reiteração  noutro  processo.  Temas  de  direito  processual  (2®  série).  Saraiva:  São  Paulo, 
1988.  p.252. 
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@  Súmula  STJ  453.  Os  honorários  sucumbenciais,  quando  omitidos  em  decisão  transitada  em  jul¬ 
gado,  não  podem  ser  cobrados  em  execução  ou  em  ação  própria. 

►  NCPC.  Art.  85.  §  18.  Caso  a  decisão  transitada  em  julgado  seja  omissa  quanto  ao  direito  aos 
honorários  ou  ao  seu  valor,  é  cabível  ação  autônoma  para  sua  definição  e  cobrança. 


Enunciado  8.  Fica  superado  o  Enunciado  453  da  Súmula  do  STJ  após  a  entrada  em 

VIGOR  DO  CPC  ("Os  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS,  QUANDO  OMITIDOS  EM  DECISÃO  TRANSI¬ 
TADA  EM  JULGADO,  NÃO  PODEM  SER  COBRADOS  EM  EXECUÇÃO  OU  EM  AÇÃO  PRÓPRIA"). _ 

%  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geraldos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  %  Referência:  arts.  85,  §18,1.026, 
§3s,  III. 

►  Andre  Roque 

Como  exposto  nos  comentários  ao  Enunciado  7,  mesmo  sem  pedido  da  parte, 
deve  o  juiz  condenar  o  vencido  ao  pagamento  de  honorários  (art.  85,  caput,  CPC). 
Trata-se  do  chamado  "pedido  implícito",  que  se  compreende  na  postulação  do  autor 
por  força  de  lei  (art.  322,  §  1^,  CPC].  Se  não  houver  tal  fixação  em  grau,  cabe  o  seu 
arbitramento  no  tribunal,  a  requerimento  da  parte  ou  mesmo  de  ofício.  Enquanto, 
portanto,  não  transitada  em  julgado  a  decisão  judicial,  é  cabível  a  fixação  de  honorá¬ 
rios,  inclusive  em  sede  de  embargos  de  declaração  (art.  1.022, 11,  CPC). 

Com  o  trânsito  em  julgado,  todavia,  a  situação  se  modifica.  0  direito  aos  honorá¬ 
rios  constitui  pedido  implícito,  mas  não  efeito  anexo  da  sentença^^  de  maneira  que, 
sem  estar  contemplada  expressamente  tal  parcela  na  condenação,  não  poderá  a  parte 
promover  a  sua  execução,  por  desbordar  dos  limites  do  título  executivo  judicial.  A  Sú¬ 
mula  453/STJ,  após  muita  discussão,  consolidou  o  entendimento  de  que  nem  mesmo 
por  ação  autônoma  poderia  o  advogado  pedir  o  arbitramento  de  honorários  sucum¬ 
benciais  que  deixaram  de  ser  fixados  no  processo  anterior,  ante  o  fenômeno  da  pre- 
clusão  e  0  fato  de  se  tratar  de  verba  acessória.  Tal  entendimento  foi  confirmado  pelo 
STJ,  ainda,  entre  outros  julgados,  no  REsp  886.178,  Corte  Especial,  Rei.  Min.  Luiz  Fux, 
julg.  2.12.2009,  submetido  ao  regime  dos  recursos  repetitivos. 

O  artigo  85,  §  18  do  CPC/2015  reverte  tal  orientação,  tornando  superada  em  par¬ 
te  a  Súmula  453/STJ,  ao  contemplar  a  possibilidade  de  ajuizamento  de  ação  autôno¬ 
ma.  De  acordo  com  o  referido  dispositivo,  se  não  houve  apreciação  da  verba  relativa 
aos  honorários  de  sucumbência  na  decisão  transitada  em  julgado,  não  se  formou  coi¬ 
sa  julgada  sobre  o  ponto  e,  portanto,  seria  possível  o  ajuizamento  de  ação  autônoma 
para  este  fim.  É  que  os  limites  objetivos  da  coisa  julgada  ficam  adstritos  às  questões 
apreciadas  expressamente  no  dispositivo  da  decisão  transitada  em  julgado  (art.  503, 
caput,  CPC)  e,  preenchidas  determinadas  condições,  à  questão  prejudicial,  desde  que 
também  decidida  de  forma  expressa  (art.  503,  §  1-  do  CPC). 


37.  ROQUE,  Andre  Vasconcelos.  "Comentários  ao  art.  322".  In:  GAJARDONI,  Fernando  F.  et  ai  Processo  de 
conhecimento  e  cumprimento  de  sentença:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2016.  p. 
23-24. 
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Trata-se  de  opção  legislativa  polêmica,  havendo  quem  sustente  que  a  inovação 
viola  a  coisa  julgada,  podendo-se  cogitar,  no  máximo,  de  ação  rescisória  por  violação 
de  dispositivo  legal  que  determinava  a  apreciação  da  questão  relativa  à  distribuição 
da  verba  sucumbencial,  mas  não  de  nova  ação  autônoma  para  o  arbitramento  dos 
honorários  sucumbenciais,  sem  que  seja  desconstituída  a  coisa  julgada  formada  no 
processo  anterior.^®  De  todo  modo,  a  alteração  legislativa  acaba  por  aproximar  o  regi¬ 
me  dos  honorários  de  sucumbência  de  outro  consectário  da  condenação,  qual  seja,  os 
juros  de  mora,  os  quais  podem  ser  incluídos  até  mesmo  na  fase  de  liquidação,  ainda 
que  omissa  a  sentença,  em  discutível  violação  à  coisa  julgada  (Súmula  254/STF). 

A  redação  do  Enunciado  ora  comentado,  contudo,  merece  críticas,  uma  vez  que  a 
superação  do  enunciado  da  Súmula  453/STJ  é  apenas  parcial.  Por  certo,  a  possibilida¬ 
de  de  ação  autônoma  está  consagrada  no  artigo  85,  §  18  do  CPC/2015,  mas  continua 
não  sendo  permitida  a  inclusão  dos  honorários  sucumbenciais  na  execução,  ausente 
qualquer  condenação  a  esse  respeito.  Referido  enunciado  de  súmula,  portanto,  fica 
preservado  em  parte,  ao  estabelecer  que  os  honorários  sucumbenciais,  quando  omiti¬ 
dos  em  decisão  transitada  em  julgado,  não  podem  ser  cobrados  em  execução. 

Tema  complexo  diz  respeito  à  possibilidade  de  um  segundo  arbitramento  de  ver¬ 
ba  sucumbencial  nesta  ação  autônoma.  0  réu  não  deu  causa  a  este  novo  processo,  mas 
sim  o  juiz  da  ação  anterior  (ao  deixar  de  apreciar  a  matéria)  e  o  autor  (ao  deixar  de 
pedir  que  a  omissão  fosse  sanada,  por  exemplo,  por  meio  de  embargos  de  declaração). 
Nessa  hipótese,  já  se  sustentou  em  doutrina  que,  exceto  se  o  réu  contestar,  alegando 
a  inexistência  do  direito  a  honorários,  não  haveria  causalidade  para  lhe  impor  o  pa¬ 
gamento  de  novos  honorários  sucumbenciais,  mesmo  que  contestasse  discutindo  o 
valor  dos  honorários  que  deveriam  ter  sido  fixados  no  processo  anterior^^. 

A  questão,  porém,  não  pode  ser  resolvida  aprioristicamente,  pois  o  réu  poderá 
resistir  sustentando  critérios  manifestamente  ilegais  de  arbitramento  dos  honorários 
(por  exemplo,  em  percentual  abaixo  do  mínimo  legal),  caso  em  que  deverá  também 
responder  pela  verba  sucumbencial  do  segundo  processo,  ante  a  sua  resistência  in¬ 
justificada. 


@  Súmula  STF  254.  Incluem-se  os  Juros  moratórios  na  liquidação,  embora  omisso  o  pedido  inicial 
ou  a  condenação. 


JS  Súmula  STJ  453.  Os  honorários  sucumbenciais,  quando  omitidos  em  decisão  transitada  em  Jul¬ 
gado,  não  podem  ser  cobrados  em  execução  ou  em  ação  própria. 


38.  DELLORE,  Luiz.  "Comentários  ao  art.  85".  GAJARDONI,  Fernando,  et  ai  Teoria  geral  do  processo:  comen¬ 
tários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2018.  p.  336/337  e  NERY  JR.,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  A. 
Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  438;  contra,  aplaudindo  a  alteração, 
VOLPE  CAMARGO,  Luiz  Henrique.  "Comentários  ao  art.  85".  ln\  WAMBIER,  Teresa  A.  et  ai  (Coord.). 
Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  354-355;  e  REDONDO, 
Bruno.  "Comentários  ao  art.  85".  In:  CABRAL,  Antonio  P;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao 
novo  Código  de  Processo  Civil  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  154. 

39.  PEIXOTO,  Ravi.  O  trânsito  em  julgado  da  decisão  omissa  em  relação  aos  honorários  advocatícios:  uma 
análise  das  possíveis  soluções  do  CPC/1973  ao  CPC/2015.  Revista  Jurídica  da  Seção  judiciária  de  Per¬ 
nambuco,  número  8,  2015.  p.  210. 
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►  NCPC.  Art.  85.  §  18.  Caso  a  decisão  transitada  em  julgado  seja  omissa  quanto  ao  direito  aos 
honorários  ou  ao  seu  valor,  é  cabível  ação  autônoma  para  sua  definição  e  cobrança.  ►  Art. 
1.026.  §  3°  Na  reiteração  de  embargos  de  declaração  manifestamente  protelatórios,  a  multa 
será  elevada  a  até  dez  por  cento  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  e  a  interposição  de  qualquer 
recurso  ficará  condicionada  ao  depósito  prévio  do  valor  da  multa,  à  exceção  da  Fazenda  Pública 
e  do  beneficiário  de  gratuidade  da  justiça,  que  a  recolherão  ao  final. 


Enunciado  112.  No  processo  do  trabalho,  se  a  transação  ocorrer  antes  da  sen¬ 
tença,  AS  PARTES  FICAM  DISPENSADAS  DO  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS  PROCESSUAIS,  SE  HOUVER. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referência:  arts.  90,  §  3-,  e  15. 

►  Zulmar  Duarte 

0  Código  atribuiu  relevo  à  solução  consensual  das  controvérsias,  na  medida  em 
que  reconheceu,  a  par  do  atual  estado  da  arte,  que  a  decisão  construída  no  consen¬ 
so  das  partes  é  superior  àquela  solução  adjudicada  pelo  Poder  Judiciário.  Portanto, 
apostou  0  Código  na  promoção  e  no  estímulo  à  resolução  consensual  dos  conflitos, 
compromisso  com  o  tratamento  do  litígio  em  sentido  amplo,  inclusive  como  fenôme¬ 
no  social."^® 

Aliás,  a  exposição  de  motivos  ao  anteprojeto  consignou: 

Pretendeu-se  converter  o  processo  em  instrumento  incluído  no  contexto  social  em  que 
produzirá  efeito  o  seu  resultado.  Deu-se  ênfase  à  possibilidade  de  as  partes  porem  fim  ao  con¬ 
flito  pela  via  da  mediação  ou  da  conciliação. 

Entendeu-se  que  a  satisfação  efetiva  das  partes  pode  dar-se  de  modo  mais  intenso  se  a  solução 
é  por  elas  criada  e  não  imposta  pelo  juiz. 

Portanto,  o  Código  estimulou,  em  diversas  fases,  a  abertura  ao  diálogo  e  a  supera¬ 
ção  ao  dissenso,  exortando  a  participação  dialógica  dos  juízes,  advogados,  defensores 
públicos  e  membros  do  Ministério  Público,  não  mais  exclusivamente  dos  magistrados 
(artigo  125,  inciso  IV,  do  CPC/73),  tudo  a  formar  ambiente  cultural  que  supere  a  cul¬ 
tura  do  litígio. 

Para  além  de  catalisar  a  abertura  do  diálogo,  o  Código  estabeleceu  verdadeiros 
indutores  destinados  estimular  a  realização  da  transação,  como,  por  exemplo,  pre¬ 
dispondo  no  início  do  processo  fase  processual  própria  para  conciliação  ou  mediação 
(artigos  334,  565  e  695).  Longe  de  ser  mero  capítulo  de  uma  determinada  sessão 
de  audiência  (como  dantes  nos  artigos  331  e  447  do  CPC/73),  a  fase  de  conciliação 
ou  mediação  ganhou  corpo,  audiência  própria  e  exclusiva  para  tal  finalidade,  sendo 
considerado  ato  atentatória  da  justiça  a  ausência  injustificada  de  comparecimento 
(artigo  334,  §  8). 

Ainda,  durante  todo  o  desenvolvimento  do  processo,  dá-se  vazão  à  pulsão  da  con¬ 
ciliação  (artigos  139,  inciso  V,  e  359),  com  reflexos  na  atuação  dos  auxiliares  da  justiça 


40.  GAjARDONI,  Fernando,  et  al.  Teoria  geral  do  processo:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método, 
2015.  vol.  l.p.  17. 
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(artigo  154,  inciso  VI  e  parágrafo  único),  abrindo-se  a  produção  antecipada  de  prova 
com  vistas  à  sua  viabilização  (artigo  381,  inciso  II). 

Ademais,  objetivando  incentivar  a  realização  da  transação,  o  Código  diminui  os 
impactos  financeiros  do  processo  quando  presente  a  solução  consensual  antes  da 
sentença,  dispensando  as  partes  das  custas  processuais  remanescentes  (artigo  90, 
§3^). 

É  de  se  observar,  a  responsabilidade  pelo  pagamento  das  custas  processuais  é 
Ônus  por  vezes  significativo  na  condução  da  demanda,  apresentando-se  a  dispensa, 
quanto  às  remanescentes,  interessante  indutor  para  transação.  O  ônus  financeiro  do 
processo  pode,  nesses  casos,  servir  como  subsídio  cruzado  na  negociação,  integrando, 
ainda  que  indiretamente,  os  benefícios  para  a  efetivação  da  transação.  Mesmo  porque, 
sobre  os  honorários  as  partes  sempre  detiveram  plena  disponibilidade  para  dispor. 

A  propósito,  o  processo  trabalhista  sempre  foi  permeável  às  soluções  consensuais 
(por  exemplo,  artigos  764,  831, 846, 850  e  852-E  da  Consolidação  das  Leis  do  Traba¬ 
lho),  pelo  que  as  disposições  relativas  à  autocomposição  são  plenamente  conectáveis 
ao  regramento  trabalhista  (artigo  15  do  Código  de  Processo  Civil  -  artigo  769  da  CLT). 

Ainda  que  o  regramento  trabalhista  não  preveja  regra  expressa  no  particular  (ar¬ 
tigos  789  e  seguintes  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho),  sua  disciplina  normativa 
não  é  refratária  ao  disposto  ao  §  3-  do  artigo  90  do  CPC,  no  que  conjuga  a  solução 
autocompositiva  com  dispensa  das  custas  processuais. 

Assim,  correto  o  enunciado  ao  propugnar  a  aplicação  do  disposto  no  §  3-  do  arti¬ 
go  90  do  CPC  ao  processo  do  trabalho,  a  fim  de  que  as  partes  fiquem  dispensadas  de 
recolher  custas  processuais  remanescentes,  acaso  transacionem  antes  da  sentença. 

Como  se  verifica  do  artigo  90,  §  3-,  do  CPC,  o  comando  se  direciona  as  custas  que 
remanescem,  isto  é,  aquelas  ainda  não  resgatadas. 

Portanto,  como  na  justiça  do  trabalho  as  custas,  via  de  regra  somente  são  reco¬ 
lhidas  ao  final  (artigo  789,  §  1^,  da  CLT),  a  transação  dispensará  o  pagamento  das 
respectivas  custas  quando  a  mesma  se  perfectibilizar  antes  da  sentença. 

►  NCPC.  Art.  90.  §  3®  Se  a  transação  ocorrer  antes  da  sentença,  as  partes  ficam  dispensadas  do 

pagamento  das  custas  processuais  remanescentes,  se  houver. 


Enunciado  113.  Na  Justiça  do  Trabalho,  o  empregador  pode  ser  beneficiário  da  gra¬ 
tuidade  DA  justiça,  na  forma  DO  ART.  98. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referência:  art.  98. 

►  Zulmar  Duarte 

A  assistência  judiciária  gratuita  concretiza  o  acesso  à  justiça  (artigo  5-,  inciso 
XXXV,  da  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil),  pois  o  mesmo  poderia  ser 
obstaculizado  pela  impossibilidade  de  a  parte  fazer  frente  ao  ônus  financeiro  do  pro¬ 


cesso. 
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Em  tal  perspectiva,  afastando  contingências  no  acesso  à  justiça,  o  Estado  assegura 
ao  hipossuficiente  financeiramente  a  assistência  jurídica  integral  e  gratuita.  A  Defen- 
soria  Pública,  por  exemplo,  é  instituição  que  encarna  o  objetivo  de  dar  cabo  ao  direito 
e  garantia  individual  dos  necessitados  receberem  do  Estado  a  assistência  jurídica  in¬ 
tegral  e  gratuita  (artigo  134  da  Constituição  -  artigo  185  do  Código  de  Processo  Civil). 
Mas  não  só.  Ao  hipossuficiente  é  também  assegurado  a  isenção  no  pagamento  das 
despesas  processuais  e  honorários  advocatícios,  isto  é,  fica  por  assim  dizer  imunizado 
dos  efeitos  financeiros,  ônus  econômicos,  do  processo. 

Não  sem  razão,  Bryant  Garth  e  Mauro  Cappelletti  colocaram  como  primeiros  es¬ 
forços,  primeira  onda,  para  assegurar  o  acesso  à  justiça,  a  assistência  judiciária  gra- 
tuita."^^ 

No  ponto,  não  se  pode  olvidar,  a  Constituição  assegurou  o  direito  da  assistência 
judiciária  gratuita  a  toda  e  qualquer  pessoa,  natural  ou  jurídica,  brasileira  ou  estran¬ 
geira,  empregada  ou  empregadora,  desde  que  comprovada  a  hipossuficiência  econô¬ 
mica:  "o  Estado  prestará  assistência  jurídica  integral  e  gratuita  aos  que  comprovarem 
insuficiência  de  recursos"  (CF,  artigo  5-,  LXXIV). 

Ademais,  não  seria  incorreto  assentar,  que  historicamente  se  verifica  a  ampliação 
da  proteção  estatal  ao  hipossuficiente,  com  a  ampliação  dos  favorecidos  e  a  flexibili¬ 
zação  dos  requisitos  para  a  concessão  da  assistência  judiciária  gratuita. 

A  legislação  laborai  sempre  assegurou  o  benefício  da  justiça  gratuita  com  foco  no 
trabalhador,  como  se  depreende  da  lei  n°  5.584,  de  26  de  junho  de  1970,  e  do  artigo 
790,  §  3-,  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho. 

Porém,  o  próprio  Tribunal  Superior  do  Trabalho  já  reconhecia  o  benefício  da  as¬ 
sistência  judiciária  gratuita  para  as  empresas^^: 

Assistência  judiciária  gratuita.  Pretensão  de  concessão  à  pessoa  jurídica.  A  jurisprudência 
desta  Corte  admite  em  alguns  casos  a  concessão  dos  benefícios  da  gratuidade  de  justiça  à  pes¬ 
soa  jurídica,  desde  que  demonstrado  conclusiva  e  inequivocamente  a  inviabilidade  econômica 
de  arcar  com  as  despesas  do  processo,  o  que  não  se  evidencia  no  presente  caso  face  o  recolhi¬ 
mento  do  depósito  recursal  e  das  custas  pela  cooperativa  reclamada.  (...}. 

Logo,  não  existia  qualquer  razão  para  exegese  restritiva  que  circunscrevesse  a 
gratuidade  da  justiça  ao  trabalhador,  afastando  consequentemente  do  seu  espectro  o 
empregador. 

A  exegese  é  reforçada  pelo  atual  §  4^  do  artigo  790  da  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho,  inserido  pela  reforma  trabalhista  (Lei  no  13.467  de  2017),  que  claramente 
permite  a  concessão  da  justiça  gratuita  de  forma  indistinta  para  quem:  "comprovar 
insuficiência  de  recursos  para  o  pagamento  das  custas  do  processo." 

Ainda,  o  artigo  98  do  Código  de  Processo  Civil  não  estabelece  qualquer  limita¬ 
dor  de  ordem  subjetiva  para  a  concessão  da  assistência  judiciária  gratuita,  tanto  que 


41.  GARTH,  Bryant;  CAPPELLETTI,  Mauro.  Acesso  à  Justiça.  Porto  Alegre:  Fabris,  1988. 

42.  TST,  RR  114-10.2015.5.04.0831,  Rei.  Min.  Antonio  José  de  Barros  Levenhagen,  5^  T,  DEJT  1.7.2016. 
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expressamente  exemplifica  serem  titulares  pessoas  naturais  ou  jurídicas,  brasileiras 
ou  estrangeiras. 

Verdade  seja,  os  diversos  ramos  da  árvore  do  direito  processual  estão  atados  em 
tronco  único  e  comum,  não  obstante  a  autonomia  científica  e  metodológica  reconhe¬ 
cida  à  cada  um  deles.  Precisamente,  vivem  da  mesma  seiva  e  constantemente  se  en¬ 
trelaçam"^^: 

Por  outro  lado,  a  concepção  instrumental  do  Direito  serve  para  esclarecer  cada  dia  mais  a  uni¬ 
dade  do  mesmo.  Certo  que  existem  grandes  diferenças  entre  o  contrato  e  a  sentença,  entre  o 
juiz  e  o  árbitro,  entre  o  processo  civil  e  processo  penal,  entre  a  fase  processual  de  conhecimento 
e  de  execução,  entre  a  expropriação  singular  e  a  falência;  mas  também  o  coração  e  o  cérebro  são 
dois  órgãos,  e  isso  não  impede  que  sejam  duas  partes  dessa  maravilhosa  unidade  que  é  o  corpo 
humano.  Quem  não  leva  em  conta  a  unidade  resultante  do  da  coordenação  dos  diversos  meios 
para  o  fim  único,  não  poderá  penetrar  o  segredo  da  vida  nem  o  do  Direito. 

Nessa  medida,  como  bem  acentua  o  enunciado  em  apreço,  o  artigo  98  do  CPC 
deve  ser  aplicado  no  processo  do  trabalho,  na  medida  em  que  o  Código  de  Processo 
Civil  auxilia  na  disciplina  dos  ordenamentos  processuais  parciais  (aplicação  subsidi¬ 
ária),  no  que  confortado  atualmente  pela  redação  do  artigo  98,  §  4-,  da  Consolidação 
das  Leis  do  Trabalho  (artigo  15  do  CPC). 

Noutro  giro,  mas  ao  redor  do  mesmo  epicentro,  a  disciplina  do  artigo  98  não  afeta 
o  "espírito"  da  regulamentação  processual  em  particular  (trabalhista),  tendo  em  vista 
que  não  se  verifica  no  regramento  trabalhista  deliberada  exclusão  dos  empregadores 
do  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita  (o  silêncio  é  proposital),  mas  sim  omis¬ 
são  na  disciplina  (silêncio)  não  ocasional. 

Finalmente,  a  restrição  da  assistência  judiciária  gratuita  aos  empregados,  excluin¬ 
do  do  seu  abrigo  empregadores  hipossuficientes,  certamente  ofenderia  a  cláusula 
constitucional  da  igualdade  e  a  próprio  sentido  e  alcance  da  garantia  constitucional 
conferida  aos  hipossuficientes  (artigo  5-,  caput,  incisos  1  e  LXXIV,  da  Constituição). 

►  NCPC.  Art.  98.  A  pessoa  natural  ou  jurídica,  brasileira  ou  estrangeira,  com  insuficiência  de 
recursos  para  pagar  as  custas,  as  despesas  processuais  e  os  honorários  advocatícios  têm  direito 
à  gratuidade  da  Justiça,  na  forma  da  lei. 


Enunciado  240.  São  devidos  honorários  nas  execuções  fundadas  em  título  execu¬ 
tivo  EXTRAJUDICIAL  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA,  A  SEREM  ARBITRADOS  NA  FORMA  DO  §  3- 
DO  ART.  85.  _ _ 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referência:  arts.  85,  §  3^,  e  91 0. 

►  Luiz  Dellore 

0  artigo  85  do  CPC/2015,  que  trata  dos  honorários  advocatícios,  corresponde 
ao  artigo  20  do  CPC/73.  No  sistema  anterior,  esse  artigo  tinha  4  parágrafos,  ao  passo 


43.  CARNELUTTI,  Francesco.  Sistema  de  direito  processual  civil:  introdução  e  função  do  processo  civil. 
Traduzido  por  Hiltomar  Martins  Oliveira.  São  Paulo:  Classic  Book,  2000.  v.  1.  p.  33. 
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que  no  novo  Código  são  19.  De  qualquer  forma,  ainda  é  possível  que  permaneçam 
algumas  dúvidas  em  relação  à  incidência  de  honorários,  especialmente  quando  não 
houver  expressa  previsão  legal  -  isso  porque  existe  um  debate  é  se  o  rol  do  artigo 
85,  §  1-  [reproduzido  abaixo,  na  legislação  de  referência)  é  taxativo  ou  exemplifica- 
tivo.  Como  exemplo,  o  debate  a  respeito  da  existência  de  honorários  advocatícios  no 
incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  [o  qual,  destaco,  em  meu 
entendimento,  há). 

Ainda  que  o  Código  expressamente  preveja  a  existência  de  honorários  contra  a 
Fazenda  [art.  85,  §  3-)  e  que  também  traga  a  previsão  de  honorários  na  execução  de 
título  extrajudicial,  embargada  ou  não  [art.  85,  §  1^),  pode  existir  alguma  dúvida  se, 
na  execução  de  título  executivo  extrajudicial  contra  a  Fazenda  há  incidência  de  ho¬ 
norários.  Isso  porque  não  há  menção  específica  a  execução  contra  a  Fazenda  -  a  qual, 
frise-se,  no  meu  entender  seria  desnecessário. 

Inicialmente  discutiu-se  até  mesmo  se  seria  possível  a  existência  de  execução  de 
título  extrajudicial  contra  a  Fazenda,  o  que  foi  respondido  de  forma  positiva  pela  ju¬ 
risprudência,  em  enunciado  editado  em  2004  [Súmula  279/STJ). 

Assim,  em  linha  com  a  visão  de  que  os  honorários  são  a  regra,  quando  houver  atu¬ 
ação  do  profissional,  é  de  se  concluir  que  não  há  qualquer  justificativa  para  afastar  a 
existência  de  honorários  na  execução  de  título  extrajudicial.  Inclusive,  dado  o  grau  de 
regulamentação  do  tema  no  Código  e  a  própria  redação  do  artigo  85,  §  1^,  é  possível 
cogitar  que  sequer  haverá  debate  jurisprudencial  a  respeito  do  tema. 

Já  em  relação  ao  valor  dos  honorários,  é  certo  que  deve  ser  aplicado  o  escalona¬ 
mento  conforme  o  valor  envolvendo,  nos  termos  do  artigo  85,  §  3^.  Assim,  conforme  o 
valor  da  execução,  haverá  a  fixação  dos  honorários  na  respectiva  faixa  [incisos  desse 
parágrafo). 

Por  fim,  são  cabíveis  os  honorários  mesmo  que  não  haja  embargos  por  parte  da 
Fazenda  [art.  85,  §  1-).  Assim,  a  forma  de  a  Fazenda  não  pagar  honorários  é  se  ante¬ 
cipar  à  execução  e  pagar  espontaneamente  o  título  extrajudicial  -  o  que,  do  ponto  de 
vista  concreto,  não  é  comum  de  ocorrer,  considerando  que  o  pagamento  pela  Fazenda 
é  feito  basicamente  por  precatório. 


S  Súmula  STJ  279.  É  cabível  execução  por  título  extrajudicial  contra  a  Fazenda  Pública. 

►  NCPC  Art.  85.  §  1°  São  devidos  honorários  advocatícios  na  reconvenção,  no  cumprimento  de 
sentença,  provisório  ou  definitivo,  na  execução,  resistida  ou  não,  e  nos  recursos  interpostos, 
cumulativamente.  §  3°  Nas  causas  em  que  a  Fazenda  Pública  for  parte,  a  fixação  dos  honorários 
observará  os  critérios  estabelecidos  nos  incisos  I  a  IV  do  §  2°  e  os  seguintes  percentuais:  I  - 
mínimo  de  dez  e  máximo  de  vinte  por  cento  sobre  o  valor  da  condenação  ou  do  proveito  eco¬ 
nômico  obtido  até  200  (duzentos)  salários-mínimos;  II  -  mínimo  de  oito  e  máximo  de  dez  por 
cento  sobre  o  valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico  obtido  acima  de  200  (duzentos) 
salários-mínimos  até  2.000  (dois  mil)  salários-mínimos;  III  -  mínimo  de  cinco  e  máximo  de  oito 
por  cento  sobre  o  valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico  obtido  acima  de  2.000  (dois 
mil)  salários-mínimos  até  20.000  (vinte  mil)  salários-mínimos;  IV  -  mínimo  de  três  e  máximo 
de  cinco  por  cento  sobre  o  valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico  obtido  acima  de 
20.000  (vinte  mil)  salários-mínimos  até  100.000  (cem  mil)  salários-mínimos;  V  -  mínimo  de  um  e 
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máximo  de  três  por  cento  sobre  o  valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico  obtido  acima 
de  100.000  (cem  mil)  salários-mínimos.  ►  Art.  910.  Na  execução  fundada  em  título  extrajudi¬ 
cial,  a  Fazenda  Pública  será  citada  para  opor  embargos  em  30  (trinta)  dias. 


Enunciado  241.  Os  honorários  de  sucumbência  recursal  serão  somados  aos  honorá¬ 
rios  PELA  SUCUMBÊNCIA  EM  PRIMEIRO  GRAU,  OBSERVADOS  OS  LIMITES  LEGAIS. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referência:  art.  85,  caput  e  §  11. 

►  Luiz  Dellore 

0  enunciado  trata  de  uma  das  importantes  inovações  do  CPC/2015,  que  é  a  su¬ 
cumbência  recursal.  No  CPC/73,  em  cada  processo,  havia  uma  única  condenação  em 
honorários.  No  novo  sistema,  a  cada  recurso,  há  a  majoração  na  condenação  em  hono¬ 
rários  -  além  daqueles  já  fixados  anteriormente,  no  grau  anterior. 

Assim,  se  a  sentença  for  de  procedência  e  fixar  honorários,  quando  da  apelação 
[mantendo  a  sentença)  haverá  a  majoração  dessa  verba,  e  o  mesmo  se  diga  em  relação 
a  eventual  recurso  especial. 

De  seu  turno,  se  o  pedido  for  improcedente  em  1-  grau  (com  honorários  ao  patro¬ 
no  do  réu)  e  houver  apelação  que  vier  a  ser  provida,  então  haverá  a  inversão  no  ônus 
da  sucumbência,  com  a  fixação  de  honorários  a  favor  do  patrono  do  autor  (a  respeito 
da  fixação  de  honorários  recursais  nesse  momento,  vide  enunciado  243).  Por  sua  vez, 
se  houver  recurso  especial  ao  qual  se  negue  provimento,  então  haverá  a  fixação  dos 
honorários  em  grau  recursal. 

Essa  é  a  lógica  do  novo  sistema.  Contudo,  qual  o  teto  para  esses  honorários? 

0  artigo  85,  §  11  responde  a  esse  ponto.  0  teto  para  a  fixação  dos  honorários,  já 
com  a  sucumbência  recursal,  é  o  limite  previsto  no  §  2-  desse  mesmo  artigo  [20%,  no 
caso  de  particulares)  e  §  3-  [3%  a  20%,  conforme  a  faixa,  no  caso  da  Fazenda  Pública). 
Ou  seja,  mesmo  com  a  sucumbência  recursal,  o  teto  de  20%  de  honorários  não  poderá 
ser  ultrapassado. 

Quando  da  tramitação  do  Código  no  Congresso  Nacional,  anteriores  versões  do 
texto  permitiam  um  teto  ainda  superior  [25%).  Porém,  tal  qual  no  sistema  anterior,  o 
teto  ficou  exatamente  em  20%"^"^. 

Ao  julgar  o  recurso,  de  ofício  ou  a  requerimento,  o  tribunal  irá  aumentar  os  hono¬ 
rários.  Assim,  é  possível  vislumbrar  que,  no  cotidiano,  ocorra  o  seguinte:  condenação 
em  10%  quando  da  sentença,  majorada  para  15%  quando  do  acórdão  da  apelação 
e  para  20%  quando  do  acórdão  do  recurso  especial.  Assim,  não  se  tem  uma  fixação 
de  20%  em  grau  recursal,  à  que  se  soma  os  10%  iniciais.  Isso  porque  o  teto,  somado 
todos  os  graus  e  recursos,  será  de  20%. 


44.  A  respeito,  vide  DELLORE,  Luiz.  "Comentários  ao  artigo  85".  In:  GAjARDONI,  Fernando,  et  ai  (Coords.). 
Teoria  geral  do  processo:  comentários  ao  CPC  de  2015.  2-  ed.  São  Paulo:  Método,  2017,  p.  331. 
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Nesse  contexto,  se  o  juiz  fixar  uma  fixação  em  1-  grau  no  teto  (20%),  diante  de 
recurso,  não  haverá  qualquer  majoração  no  Tribunal  intermediário.  Da  mesma  forma, 
se  o  Tribunal  de  segundo  grau,  após  recurso,  fixar  a  sucumbência  recursal  em  20%, 
não  haverá  qualquer  majoração  no  âmbito  dos  tribunais  superiores. 

Ou  seja,  o  teto  é  de  20%,  independentemente  do  grau  recursal  em  que  se  estiver. 

►  NCPC.  Art.  85.  §  11.  O  tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários  fixados  anterior¬ 
mente  levando  em  conta  o  trabalho  adicional  realizado  em  grau  recursal,  observando,  conforme 
o  caso,  o  disposto  nos  §§  2°  a  6°,  sendo  vedado  ao  tribunal,  no  cômputo  geral  da  fixação  de 
honorários  devidos  ao  advogado  do  vencedor,  ultrapassar  os  respectivos  limites  estabelecidos 
nos  §§  2°  e  3°  para  a  fase  de  conhecimento. 


Enunciado  242.  Os  honorários  de  sucumbência  recursal  são  devidos  em  decisão  uni> 
PESSOAL  ou  colegiada. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referência:  art  85,  §  11. 

►  Luiz  Dellore 

0  artigo  85  do  CPC/2015  prevê  a  sucumbência  recursal.  Porém,  a  legislação  não 
foi  expressa  ao  apontar  em  quais  recursos  seria  possível  essa  modalidade  de  sucum¬ 
bência.  Assim,  em  virtude  de  quais  recursos  deve  ser  aplicada  a  sucumbência  recur¬ 
sal?  Seria  em  todos  os  recursos  existentes  no  sistema,  ou  seja,  aqueles  mencionados 
no  artigo  994  do  NCPC?^^  E  seria  em  todas  as  formas  de  julgamento,  tanto  acórdão 
quanto  decisão  monocrática? 

Parte  dessa  questão  é  exatamente  respondida  pelo  enunciado  ora  em  análise. 

Conforme  debatido  no  FPPC,  concluiu-se  que  é  possível  ocorrer  a  fixação  de  hono¬ 
rários  recursos  tanto  no  caso  de  julgamento  monocrático  do  relator  (art.  932)  quanto 
na  hipótese  de  prolação  de  acórdão  pelo  órgão  colegiado  (art.  204). 

Portanto,  diante  de  uma  apelação  não  conhecida  de  forma  monocrática  (art.  932, 
111),  haverá  a  majoração  dos  honorários  no  bojo  da  decisão  monocrática.  De  seu  turno, 
se  houver  interposição  de  agravo  interno,  e  este  vier  a  ser  negado,  haverá  nova  majo¬ 
ração  dos  honorários.  Assim,  poder-se-ia  cogitar  da  seguinte  situação:  (i)  honorários 
fixados  em  10%  em  1-  grau,  (ii)  majorados  para  12%  diante  do  não  conhecimento 
monocrático  pelo  relator  e  (iii)  novo  aumento  para  15%  quando  negado  o  agravo  in¬ 
terno,  de  forma  colegiada.  Sendo  que,  por  óbvio,  esses  percentuais  são  apenas  indi¬ 
cativos,  sendo  possível  a  fixação,  pelo  relator  e  turma  julgadora,  de  forma  -  sempre, 
porém,  observando  o  teto  de  20%  (vide  enunciado  241). 

Contudo,  a  questão  é  polêmica. 

Debatendo  o  assunto  em  encontro  da  ENFAM  (Escola  Nacional  de  Formação  e  Aper¬ 
feiçoamento  da  Magistratura),  houve  a  aprovação  do  seguinte  enunciado,  em  sentido 


45.  A  respeito,  vide  DELLORE,  Luiz.  "Comentários  ao  art.  85".  GAJARDONI,  Fernando,  et  ai  Teoria  geral  do 
processo:  comentários  ao  CPC  de  2015.  2®  ed.  São  Paulo:  Método,  2017.  p.  332  e  ss. 
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oposto  ao  do  FPPC:  "Não  é  possível  majorar  os  honorários  na  hipótese  de  interposição 
de  recurso  no  mesmo  grau  de  jurisdição  (art.  85,  §  11,  do  NCPC}".  Ora,  como  o  agravo  in¬ 
terno  é  julgado  no  mesmo  grau  de  jurisdição  da  apelação  (o  agravo  de  forma  colegiada; 
a  apelação,  no  caso,  de  forma  monocrática],  então  pelo  enunciado  em  questão,  elabora¬ 
do  por  magistrados,  não  seria  possível  a  majoração  dos  honorários. 

De  seu  turno,  a  jurisprudência  está  dividida.  O  STF,  no  seguinte  julgado,  constante 
do  Informativo  STF  830,  entende  possível  a  condenação  em  honorários,  na  linha  do 
enunciado  FPPC: 

Honorários  de  sucumbência  recursal.  Fixação.  Artigo  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil  de 
2015.  Havendo  interposição  de  agravo  interno  sob  regência  do  Código  de  Processo  Civil  de 
2015,  cabível  é  a  fixação  de  honorários  de  sucumbência  recursal  previstos  no  artigo  85,  §  11 
do  diploma  legal.  Agravo.  Artigo  1.021,  §  4-,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015.  Multa.  Se  o 
agravo  é  manifestamente  infundado,  impõe-se  a  aplicação  da  multa  prevista  no  §  4-  do  artigo 

I. 021  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  arcando  a  parte  com  o  ônus  decorrente  da  litigância 
de  má-fé.  (STF,  AgReg  no  ARE  938.519,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio) 

Contudo,  o  STJ,  em  diversas  decisões,  manifesta-se  contra  a  possibilidade  de  fi¬ 
xação  no  mesmo  grau  de  jurisdição,  ou  seja,  no  sentido  da  ENFAM  e  contra  o  FPPC: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL 
CIVIL.  OMISSÃO  CONFIGURADA.  ACOLHIMENTO  DOS  EMBARGOS  PARA  SANAR  O  VÍCIO.  CABI¬ 
MENTO  DE  HONORÃRIOS  ADVOCATÍCIOS  RECURSAIS.  REQUISITOS. 

I  -  Para  fins  de  arbitramento  de  honorários  advocatícios  recursais,  previstos  no  §  11  do  art.  85 
do  CPC  de  2015,  é  necessário  o  preenchimento  cumulativo  dos  seguintes  requisitos:  Direito 
Intertemporal:  deve  haver  incidência  imediata,  ao  processo  em  curso,  da  norma  do  art.  85,  § 

II,  do  CPC  de  2015,  observada  a  data  em  que  o  ato  processual  de  recorrer  tem  seu  nascedouro, 
ou  seja,  a  publicação  da  decisão  recorrida,  nos  termos  do  Enunciado  7  do  Plenário  do  STJ:  "So¬ 
mente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão  publicada  a  partir  de  18  de  março  de  2016,  será 
possível  o  arbitramento  de  honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do  art.  85,  §  11,  do 
novo  CPC";  o  não  conhecimento  integral  ou  o  improvimento  do  recurso  pelo  Relator,  monocrati- 
camente,  ou  pelo  órgão  colegiado  competente;  a  verba  honorária  sucumbencial  deve  ser  devida 
desde  a  origem  no  feito  em  que  interposto  o  recurso;  não  haverá  majoração  de  honorários  no 
julgamento  de  agravo  interno  e  de  embargos  de  declaração  oferecidos  pela  parte  que  teve  seu 
recurso  não  conhecido  integralmente  ou  não  provido;  não  terem  sido  atingidos  na  origem  os 
limites  previstos  nos  §§  2-  e  3-  do  art.  85  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  para  cada  fase 
do  processo;  não  é  exigível  a  comprovação  de  trabalho  adicional  do  advogado  do  recorrido  no 
grau  recursal,  tratando-se  apenas  de  critério  de  quantificação  da  verba. 

II  -  A  título  exemplificativo,  podem  ser  utilizados  pelo  julgador  como  critérios  de  cálculo  dos 
honorários  recursais:  a)  respeito  aos  limites  percentuais  estabelecidos  nos  §§  2-  e  3-  do  art.  85 
do  CPC  de  2015;  b)  observância  do  padrão  de  arbitramento  utilizado  na  origem,  ou  seja,  se  os 
honorários  foram  fixados  na  instância  a  quo  em  valor  monetário,  por  meio  de  apreciação  equi¬ 
tativa  (§  8-),  é  interessante  que  sua  majoração  observe  o  mesmo  método;  se,  por  outro  lado,  a 
verba  honorária  foi  arbitrada  na  origem  com  base  em  percentual  sobre  o  valor  da  condenação, 
do  proveito  econômico  ou  do  valor  atualizado  da  causa,  na  forma  do  §  2-,  é  interessante  que 
o  tribunal  mantenha  a  coerência  na  majoração  utilizando  o  mesmo  parâmetro;  c)  aferição  do 
valor  ou  do  percentual  a  ser  fixado,  em  conformidade  com  os  critérios  estabelecidos  nos  incisos 
1  a  IV  do  §  2^  do  art.  85;  d)  deve  ser  observado  se  o  recurso  é  parcial,  ou  seja,  se  impugna  apenas 
um  ou  alguns  capítulos  da  sentença,  pois  em  relação  aos  demais  haverá  trânsito  em  julgado,  nos 
termos  do  art.  1.002  do  CPC  de  2015,  de  modo  que  os  honorários  devem  ser  arbitrados  tendo 
em  vista  o  proveito  econômico  que  a  parte  pretendia  alcançar  com  a  interposição  do  recurso 
parcial;  e)  o  efetivo  trabalho  do  advogado  do  recorrido.(...) 
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(EDcl  no  Agint  no  REsp  1573573/RJ,  Rei.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA 
TURMA,  julgado  em  04/04/2017,  DJe  08/05/2017) 

No  mais,  além  do  debate  relativo  ao  agravo  interno,  existe  também  em  relação 
aos  embargos  de  declaração"^^  -  com  STF  e  STJ  também  em  sentidos  divergentes.  A 
questão,  portanto,  ainda  não  está  pacificada,  sendo  certo  que  a  última  palavra  acerca 
do  tema  é  de  índole  infraconstitucional,  de  modo  que,  para  fins  de  pacificação,  mais 
relevante  o  decidido  pelo  STJ.  Resta  aguardar  uma  definição  via  súmula  ou  repetitivo. 

►  NCPC.  Art.  85.  §  11.  O  tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários  fixados  anterior¬ 
mente  levando  em  conta  o  trabalho  adicional  realizado  em  grau  recursal,  observando,  conforme 
o  caso,  o  disposto  nos  §§  2°  a  6°,  sendo  vedado  ao  tribunal,  no  cômputo  geral  da  fixação  de 
honorários  devidos  ao  advogado  do  vencedor,  ultrapassar  os  respectivos  limites  estabelecidos 
nos  §§  2°  e  3°  para  a  fase  de  conhecimento. 


Enunciado  243.  No  caso  de  provimento  do  recurso  de  apelação,  o  tribunal  redistri¬ 
buirá  os  HONORÁRIOS  FIXADOS  EM  PRIMEIRO  GRAU  E  ARBITRARÁ  OS  HONORÁRIOS  DE  SUCUM- 
BÊNCIA  RECURSAL. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referência:  art.  85,  §11. 

►  Luiz  Dellore 

0  presente  enunciado  trata  da  situação  em  que  existe  provimento  do  recurso  e 
como  se  dá  a  redistribuição  da  sucumbência  -  especialmente  se  existe  ou  não  a  fixa¬ 
ção  de  honorários  sucumbenciais  recursais. 

No  sistema  do  CPC/73,  a  situação  era  a  seguinte:  sentença  de  procedência  fixa 
honorários  em  favor  do  advogado  do  autor;  se  o  recurso  de  apelação  fosse  provido, 
haveria  a  inversão  da  sucumbência  -  com  a  fixação  dos  honorários  a  favor  do  patrono 
do  réu,  em  quantia  a  ser  definida  pelo  relator.  Nesse  contexto,  usualmente  haveria  a 
fixação  em  10%  em  1-  grau  a  favor  de  um  advogado,  com  a  fixação  de  10%  em  favor 
do  outro,  após  o  julgamento  do  recurso. 

No  sistema  do  CPC/2015,  essa  exata  situação  como  ficaria?  Apenas  a  inversão 
da  sucumbência  (que  passaria  do  advogado  do  autor  para  o  do  advogado  do  réu)  ou 
também  a  fixação  de  honorários  sucumbenciais  recursais? 

Pelo  enunciado,  haverá  não  só  a  inversão,  mas  também  a  fixação  dos  honorários 
em  grau  recursal.  Assim,  se  o  pedido  for  procedente  em  1-  grau  (com  honorários  ao 
patrono  do  autor)  e  houver  apelação  que  vier  a  ser  provida,  então  haverá  a  inversão 
no  ônus  da  sucumbência  (com  honorários  ao  advogado  do  réu)  e,  também,  já  a  fixação 
de  honorários. 

Assim,  voltando  ao  exemplo  anterior,  considerando  o  entendimento  esposado  no 
enunciado,  haverá  o  seguinte: 


46.  Entendo  que  o  mais  adequado  seria  a  fixação  no  agravo  interno,  mas  não  nos  embargos  de  declaração 
(a  respeito,  vide  DELLORE,  Luiz.  "Comentários  ao  art.  85".  GAJARDONI,  Fernando,  etal  Teoria  geral  do 
processo:  comentários  ao  CPC  de  2015.  2-  ed.  São  Paulo:  Método,  2015.  p.  333  e  ss). 
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a)  em  1-  grau  fixação  de  10%  de  honorários  ao  advogado  autor; 

b)  com  o  provimento  da  apelação,  inversão  do  ônus  de  sucumbência,  agora  em 
favor  do  causídico  do  réu  (digamos,  em  10%  -  a  título  de  honorários  regulares); 

c)  nesse  mesmo  momento,  também  já  haverá  a  majoração  dos  honorários  do  ad¬ 
vogado  do  réu,  a  título  de  fixação  de  honorários  recursais  (digamos,  para  15%). 

O  enunciado  parte  da  premissa  de  que,  se  não  houvesse  essa  fixação  de  honorá¬ 
rios  recursais,  não  haveria  a  remuneração  pelo  trabalho  do  advogado  realizado  em 
grau  recursal  -  e,  portanto,  não  restaria  observado  a  inovação  prevista  no  sistema 
recursal.  De  qualquer  forma,  vale  lembrar,  mesmo  nesse  caso  deve  ser  observado  o 
teto  de  20%  (vide  enunciado  241). 

Contudo,  a  questão  é  polêmica.  Nesse  sentido,  concluindo  de  modo  distinto:  "Exa¬ 
tamente  por  essa  lógica  de  que  o  novo  dispositivo  não  tem  a  finalidade  de  punir  o  liti¬ 
gante  que  está  debatendo  uma  tese  não  pacificada  ou  uma  questão  que  suscita  dúvi¬ 
das  no  Judiciário  é  que  concluímos  pela  impossibilidade  de  aplicação  da  sucumbência 
recursal  no  caso  de  provimento  do  recurso.  Assim,  se  a  sentença  é  de  procedência  e 
a  apelação  do  réu  é  provida,  haverá  a  inversão  da  sucumbência,  mas  não  a  fixação  de 
honorários  recursais.  Salvo,  é  claro,  se  posteriormente  houver  recurso  especial  não 
provido,  hipótese  em  que  cabível  a  condenação  em  honorários  recursais"."^^ 

De  qualquer  forma,  mesmo  à  luz  desse  entendimento  divergente,  nada  obsta  que 
haja,  no  momento  da  fixação  originária  por  parte  do  tribunal,  a  definição  dos  hono¬ 
rários  em  percentual  superior  aos  10%  -  hipótese  em  que,  do  ponto  de  vista  prático 
(mas  não  teórico),  haveria  exatamente  a  mesma  situação  propugnada  pelo  Enunciado. 

Resta  verificar  se  a  jurisprudência  irá  tomar  o  mesmo  sentido  do  Enunciado  FPPC. 

►  NCPC.  Art.  85.  §  11.  O  tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários  fixados  anterior¬ 
mente  levando  em  conta  o  trabalho  adicional  realizado  em  grau  recursal,  observando,  conforme 
o  caso,  o  disposto  nos  §§  2°  a  6°,  sendo  vedado  ao  tribunal,  no  cômputo  geral  da  fixação  de 
honorários  devidos  ao  advogado  do  vencedor,  ultrapassar  os  respectivos  limites  estabelecidos 
nos  §§  2°  e  3°  para  a  fase  de  conhecimento. 


Enunciado  244.  Ficam  superados  o  Enunciado  306  da  Súmula  do  STJ  ("Os  honorários 

ADVOCATÍCIOS  DEVEM  SER  COMPENSADOS  QUANDO  HOUVER  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA,  ASSE¬ 
GURADO  O  DIREITO  AUTÔNOMO  DO  ADVOGADO  À  EXECUÇÃO  DO  SALDO  SEM  EXCLUIR  A  LEGITI¬ 
MIDADE  DA  PRÓPRIA  parte")  E  A  TESE  FIRMADA  NO  RESP  REPETITIVO  N.  963.528/PR,  APÓS  A 
ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CPC,  PELA  EXPRESSA  IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPENSAÇÃO. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos).  •  Referência:  art.  85,  §14. 

►  Marcelo  Pacheco  Machado 

0  enunciado  se  pautada  na  premissa  de  que  o  artigo  85,  §  14,  do  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil  tem  conteúdo  diametralmente  antagônico  à  "ratio  decidendi "  estabelecida 
quando  do  julgamento  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  REsp  963.528,  repetitivo. 


47.  Ibidem,  p.  333. 
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0  referido  julgado  se  pauta  basicamente  na  redação  de  dois  dispositivos.  0  pri¬ 
meiro  é  o  artigo  21  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  o  qual  determina  "Se  cada 
litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente  dis¬ 
tribuídos  e  compensados  entre  eles  os  honorários  e  as  despesas".  0  segundo,  por  sua 
vez,  é  o  artigo  23  do  Estatuto  da  OAB:  “Os  honorários  incluídos  na  condenação,  por 
arbitramento  ou  sucumbência,  pertencem  ao  advogado,  tendo  este  direito  autônomo 
para  executar  a  sentença  nesta  parte,  podendo  requerer  que  o  precatório,  quando 
necessário,  seja  expedido  em  seu  favor". 

A  linha  de  raciocínio  desenvolvida  pela  Corte  foi  no  sentido  de  que,  muito  embora 
a  Lei  8.906/94  assegure  a  titularidade  da  verba  honorária  ao  advogado,  esta  não  teve 
0  condão  de  revogar  a  disposição  contida  no  então  vigente  Código  de  Processo  Civil, 
especialmente  em  seu  artigo  21,  o  qual  declara  expressamente  a  necessidade  de  com¬ 
pensação  das  verbas  honorárias,  na  hipótese  de  sucumbência  recíproca. 

0  regramento  da  compensação  dos  honorários  advocatícios  no  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil  de  1973  mostrava-se  incoerente  com  o  regime  jurídico  da  compensação 
no  Código  Civil,  tal  como  previsto  pelo  artigo  368:  "se  duas  pessoas  forem  ao  mesmo 
tempo  credor  e  devedor  uma  da  outra,  as  duas  obrigações  extinguem-se,  até  onde  se 
compensarem". 

É  dizer,  a  compensação,  tal  como  regulada  pelo  direito  civil,  somente  pode  ocor¬ 
rer  nas  hipóteses  em  que  exista  coincidência  entre  credores  e  devedores."^®  Ocorre 
que,  nas  hipóteses  citadas  de  sucumbência  recíproca  ou  parcial,  os  devedores  dos  ho¬ 
norários  advocatícios,  porque  sucumbentes,  são  as  partes.  Ao  passo  que  os  credores 
são  indivíduos  distintos,  seus  respectivos  advogados  (Estatuto  da  OAB,  artigo  23).  A 
compensação  entre  os  débitos  de  honorários  das  partes  e  os  créditos  de  honorários, 
de  titularidade  dos  advogados,  era  definitivamente  uma  situação  "sui  generis",  a  qual, 
embora  prevista  no  Código  revogado,  aviltava  as  premissas  do  direito  civil. 

A  situação  foi  devidamente  retificada  pelo  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  o 
qual  prevê  expressamente  a  proibição  de  compensação,  harmonizando-se  com  o  re¬ 
gramento  da  matéria  pelo  Direito  Civil  e,  especialmente,  tornado  obsoleto  o  enuncia¬ 
do  da  Súmula  306/STJ."" 


IS  (...)•  Honorários  advocatícios.  Sucumbência  recíproca.  Compensação.  Súmula  306  do  STJ.  (...).  1. 
"Os  honorários  advocatícios  devem  ser  compensados  quando  houver  sucumbência  recíproca, 
assegurado  o  direito  autônomo  do  advogado  à  execução  do  saldo  sem  excluir  a  legitimidade 
da  própria  parte".  (Súmula  306...)  2.  O  Código  de  Processo  Civil,  quanto  aos  honorários  advoca¬ 
tícios,  dispõe,  como  regra  geral,  que:  "Art.  20.  A  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao  ven¬ 
cedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários  advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida, 
também,  nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa  própria".  "Art.  21.  Se  cada  litigante 
for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e  compen¬ 
sados  entre  eles  os  honorários  e  as  despesas".  3.  A  seu  turno,  o  Estatuto  da  OAB  -  Lei  8.906/94 
-  estabelece  que,  in  verbis:  "Art.  22.  A  prestação  de  serviço  profissional  assegura  aos  inscritos 


48.  Cf.  Caio  Mario  da  Silva  Pereira,  Instituições  de  direito  Civil  vol.  11,  23.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2010. 

49.  Cf.  Bruno  Vasconcelos  Carrillho  Lopes.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  Vol.  II.  São  Paulo: 
Saraiva,  2017.  p.  206. 
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na  OAB  o  direito  aos  honorários  convencionados,  aos  fixados  por  arbitramento  judicial  e  aos 
de  sucumbência".  "Art.  23.  Os  honorários  incluídos  na  condenação,  por  arbitramento  ou  sucum- 
bência,  pertencem  ao  advogado,  tendo  este  direito  autônomo  para  executar  a  sentença  nesta 
parte,  podendo  requerer  que  o  precatório,  quando  necessário,  seja  expedido  em  seu  favor". 
"Art.  24.  A  decisão  judicial  que  fixar  ou  arbitrar  honorários  e  o  contrato  escrito  que  os  estipular 
são  títulos  executivos  e  constituem  crédito  privilegiado  na  falência,  concordata,  concurso  de 
credores,  insolvência  civil  e  liquidação  extrajudicial.  (Omissis).  §  3°  É  nula  qualquer  disposição, 
cláusula,  regulamento  ou  convenção  individual  ou  coletiva  que  retire  do  advogado  o  direito 
ao  recebimento  dos  honorários  de  sucumbência".  4.  A  Lei  n°  8.906/94  assegura  ao  advogado 
a  titularidade  da  verba  honorária  incluída  na  condenação,  sendo  certo  que  a  previsão,  contida 
no  Código  de  Processo  Civil,  de  compensação  dos  honorários  na  hipótese  de  sucumbência  recí¬ 
proca,  não  colide  com  a  referida  norma  do  Estatuto  da  Advocacia.  É  a  "ratio  essendi"  da  Súmula 
306  do  STJ.  (...).  5.  "O  artigo  23  da  Lei  n°  8.906,  de  1994,  não  revogou  o  art.  21  do  Código  de 
Processo  Civil.  Em  havendo  sucumbência  recíproca  e  saldo  em  favor  de  uma  das  partes  é  asse¬ 
gurado  o  direito  autônomo  do  advogado  de  executar  o  saldo  da  verba  advocatícia  do  qual  o 
seu  cliente  é  beneficiário".  (REsp  290.141...).  (REsp  963.528,  Rei.  Min.  Luiz  Fux,  Corte  Especial, 
Recurso  repetitivo.  Tema  195,  DJe  4.2.2010) 


S  Súmula  STJ  306.  Os  honorários  advocatícios  devem  ser  compensados  quando  houver  sucum¬ 
bência  recíproca,  assegurado  o  direito  autônomo  do  advogado  á  execução  do  saldo  sem  excluir 
a  legitimidade  da  própria  parte. 

►  NCPC.  Art.  85.  §  14.  Os  honorários  constituem  direito  do  advogado  e  têm  natureza  alimentar, 
com  os  mesmos  privilégios  dos  créditos  oriundos  da  legislação  do  trabalho,  sendo  vedada  a 
compensação  em  caso  de  sucumbência  parcial. 


Enunciado  245.  O  fato  de  a  parte,  pessoa  natural  ou  jurídica,  estar  assistida  por 

ADVOGADO  PARTICULAR  NÃO  IMPEDE  A  CONCESSÃO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA  NA  JUSTIÇA  DO  TRA¬ 
BALHO. 


%  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referência:  art.  99,  §  4-,  15. 

►  Zulmar  Duarte 

Como  anteposto,  nos  comentários  ao  enunciado  113,  a  assistência  judiciária 
gratuita  dá  concreção  ao  acesso  à  justiça  (artigo  5^,  inciso  XXXV,  da  Constituição  da 
República  Federativa  do  Brasil),  desobstruindo  seu  caminho  do  custo  financeiro  do 
processo. 

Verdade  seja,  o  Estado  assegura  ao  hipossuficiente  financeiramente  a  assistência 
jurídica  integral  e  gratuita,  que  se  resolve  em  três  dimensões,  a  assistência  jurídica 
(ou  orientação  jurídica),  assistência  judiciária  e  justiça  gratuita. 

Porém,  grassa  confusão  e  uso  indistinto  dos  três  termos  no  âmbito  da  legislação  e 
jurisprudência,  com  reflexos  na  doutrina  e,  consequentemente,  na  perfeita  compreen¬ 
são  das  respectivas  perspectivas.  Com  razão,  Sampaio  Dória  advertia  que  os  homens 
dissentem  mais  em  virtude  da  equivocidade  da  linguagem  que  usam,  do  que  pelas 
concepções  que  têm  da  realidade  em  si. 

Assistência  jurídica  é  a  orientação  jurídica  ao  economicamente  hipossuficiente, 
em  juízo  ou  fora  dele.  Assistência  judiciária  é  o  serviço  de  postulação  em  juízo  (por¬ 
tanto,  inserido  na  assistência  jurídica),  possibilitando  ao  jurisdicionado  advogado 
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sem  custo.  Justiça  gratuita  (ou  gratuidade  de  justiça)  é  a  isenção  do  recolhimento  de 
custas  e  despesas  devidas  no  bojo  do  processo  -  seja  diante  do  serviço  prestador  de 
assistência  jurídica,  seja  diante  do  advogado  privado.^® 

Precisamente,  a  assistência  judiciária  envolve  o  patrocínio  da  demanda  por  ad¬ 
vogado  indicado  pelo  Estado,  pela  Defensoria  Pública  que  titulariza  o  objetivo  de  dar 
cabo  ao  direito  e  garantia  individual  dos  necessitados  receberem  do  Estado  a  assis¬ 
tência  jurídica  integral  e  gratuita  (artigo  134  da  Constituição  -  artigo  185  do  Código 
de  Processo  Civil). 

De  toda  forma,  isso  não  impede  que  a  parte  seja  patrocinada  por  advogado  parti¬ 
cular,  recebendo  a  isenção  dos  custos  financeiros  do  processo  (justiça  gratuita),  como 
estrema  de  qualquer  dúvida,  eventualmente  ocorrente  no  regime  pretérito,  o  artigo 
99,  §  4^,  do  CPC.51 

Quem  pode  o  mais,  pode  o  menos:  in  eo  quod  plus  estsemper  inest  et  minus^^: 

0  fato  de  obter  o  beneficiário  da  gratuidade  de  maneira  alguma  impede  o  necessitado  de  fazer- 
-se  representar  por  profissional  liberal.  Se  o  seu  direito  abrange  ambos  os  benefícios  -  a  isen¬ 
ção  de  pagamentos  e  a  prestação  de  serviços  (...)  -  nada  obsta  a  que  ele  reclame  do  Estado 
apenas  o  primeiro.  É  antijurídico  impor-lhe  o  dilema:  tudo  ou  nada.  Em  país  com  características 
do  nosso,  denota,  além  disso,  alarmante  dose  de  irrealismo  ou  de  insensibilidade.  Eventuais 
abusos  de  litigantes  ou  de  advogados  inescrupulosos  hão  de  encontrar  o  corretivo  adequado 
em  cada  hipótese.  Felizmente,  os  Tribunais  têm  sabido  repelir,  na  grande  maioria  dos  casos, 
as  investidas  da  tese  -  verdadeiramente  absurda  -  da  incompatibilidade  entre  o  benefício  da 
justiça  gratuita  e  a  escolha  pessoal  do  advogado  pelo  beneficiário. 

Não  bastasse  isso,  o  Código  autoriza  o  escalonamento  dos  benefícios  que  com¬ 
põem  a  assistência  judiciária  gratuita,  autorizando  a  gradação  na  sua  concessão,  tal 
qual  prevê  o  parágrafo  5-  do  artigo  98  do  Código  de  Processo  Civil. 

Posta  assim  a  questão,  nada  impede  que  a  parte  se  limite  a  postular  a  justiça  gra¬ 
tuita,  isto  é,  a  dispensa  no  pagamento  das  despesas  processuais  e  honorários  de  su- 
cumbência,  mas  se  faça  representar  por  advogado  particular  de  sua  confiança,  inclu¬ 
sive  na  justiça  do  trabalho. 

Mesmo  porque,  o  liame  entre  advogado  e  a  parte  está  pautado  na  confiança,  a  qual 
deve  ser  valorizada  independentemente  da  situação  financeira  da  última: 

Código  de  Ética  e  Disciplina  da  OAB.  Art.  16. 0  mandato  judicial  ou  extrajudicial  não  se  extingue 
pelo  decurso  de  tempo,  desde  que  permaneça  a  confiança  recíproca  entre  o  outorgante  e  o  seu 
patrono  no  interesse  da  causa”. 

Outrossim,  no  âmbito  da  justiça  do  trabalho,  a  Lei  5.584,  de  26  de  junho  de  1970, 
vinculava  o  patrocínio  da  parte  ao  advogado  do  Sindicato  respectivo,  pelo  que  não 


50.  DELLORE,  Luiz;  TARTUCE,  Fernanda.  Gratuidade  da  justiça  no  novo  CPC.  Revista  de  Processo,  v.  236.  p. 
305-324,  out.2014. 

51.  GAjARDONI,  Fernando,  et  ai  Teoria  geral  do  processo:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método, 
2015.  vol.  1.  p.  338. 

52.  MOREIRA,  José  Carlos  Barbosa.  O  direito  a  assistência  jurídica  evolução  no  ordenamento  brasileiro  de 
nosso  tempo.  Revista  Ajuris,  vol.  55. 
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se  mostra  infensa  na  dinâmica  trabalhista  a  nomeação  de  advogado  particular  para 
patrocinar  os  interesses  da  parte  hipossuficiente. 

►  NCPC.  Art.  99.  §  4®  A  assistência  do  requerente  por  advogado  particular  não  impede  a  con¬ 
cessão  de  gratuidade  da  justiça.  §  5°  Na  hipótese  do  §  4°  o  recurso  que  verse  exclusivamente 
sobre  valor  de  honorários  de  sucumbência  fixados  em  favor  do  advogado  de  beneficiário  estará 
sujeito  a  preparo,  salvo  se  o  próprio  advogado  demonstrar  que  tem  direito  à  gratuidade. 


Enunciado  246.  Dispensa-se  o  preparo  do  recurso  quando  houver  pedido  de  justiça 

GRATUITA  EM  SEDE  RECURSAL,  CONSOANTE  ART.  99,  §  6^,  APLICÁVEL  AO  PROCESSO  DO  TRABA¬ 
LHO.  Se  o  pedido  for  indeferido,  deve  ser  fixado  prazo  para  o  recorrente  realizar 
o  RECOLHIMENTO. 


•  Grupo;  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referência:  arts.  99,  §  7®  e  15. 

►  Marcelo  Pacheco  Machado 

0  preparo  consistente  no  pagamento  prévio  das  despesas  relativas  ao  processa¬ 
mento  do  recurso,  configurando  requisito  de  admissibilidade  recursal.  Isto  é,  ausente 
o  preparo,  o  tribunal  competente  estará  impedido  de  analisar  o  mérito  recursal  (exis¬ 
tência  do  error  in  judicando  ou  error  in  procedendo  alegado  nas  razões  recursais)^^: 

A  falta  de  preparo,  como  a  não  interposição  do  recurso  no  prazo  devido,  são  causas  puramente 
objetivas  de  inadmissibilidade  e  prescindem  de  qualquer  indagação  sobre  a  vontade  do  omisso. 

Isto  significa  que  a  sanção  legal  prevista  para  a  omissão  da  parte  em  comprovar  o 
recolhimento  do  preparo,  denominada  "deserção",  apresenta  relevantes  repercussões 
para  a  relação  jurídica  recursal,  impedindo  a  admissibilidade  do  recurso  e,  por  conse¬ 
quência,  produzindo  as  preclusões  e  estabilizações  decorrentes  do  impedimento  para 
que  o  recurso  inadmissível  produza  seus  efeitos  (devolutivo  e  obstativo). 

A  situação  se  mostra  especialmente  problemática  nas  hipóteses  em  que,  ao  re¬ 
correr,  a  parte  pleiteia  assistência  judiciária  gratuita  e,  por  consequência,  isenção  das 
despesas  processuais  e  do  preparo  (CPC,  artigo  99,  caput).  Há  um  dilema.  Se  a  parte 
não  recolhe  preparo,  há  risco  de  se  configurar  a  inadmissibilidade  recursal,  ao  mesmo 
tempo  em  que,  ao  pleitear  assistência  judiciária  gratuita,  a  parte  demonstra  que  não 
tem  condições  de  efetuar  tal  pagamento,  já  tendo  pleiteado  sua  isenção. 

Ora,  quando  a  assistência  gratuita  já  foi  apreciada  e  deferida,  a  parte  tem  tranqui¬ 
lidade  quando  à  ausência  do  ônus  de  recolher  o  preparo,  do  mesmo  modo  que,  tendo 
este  requerimento  sido  indeferido  (e  sem  mudança  na  situação  dos  fatos),  a  parte 
sabe  que  terá  de  recolher  o  preparo,  sob  pena  de  ver  futuramente  seu  recurso  inad- 
mitido  por  deserção.  0  problema  existe  quando  o  requerimento  é  recente,  contempo¬ 
râneo  ao  recurso,  a  ainda  não  foi  sequer  apreciado  por  órgão  jurisdicional.  Surge  clara 
situação  de  incerteza  contra  o  recorrente,  o  qual  haveria  de  temer  o  indeferimento 


53.  MOREIRA,  José  Carlos  B.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  vol.  v.  13.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2006,  p.  391-392. 
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futuro  do  requerimento  de  assistência  gratuita  e,  consequentemente,  a  declaração  de 
inadmissibilidade  daquele  recurso  desacompanhado  de  preparo. 

Nesse  sentido,  determina  expressamente  o  parágrafo  7-  do  artigo  99  do  Código 
de  Processo  Civil  que,  nas  hipóteses  em  que  a  gratuidade  da  justiça  é  requerida  em 
razões  recursais,  não  será  ônus  do  recorrente  comprovar  o  preparo  no  momento  da 
interposição.  Diferentemente,  o  recurso  pode  ser  interposto  sem  preparo,  de  modo 
que  deverá  a  parte  aguardar  a  apreciação  de  tal  requerimento  pelo  órgão  recursal 
competente. 

Na  hipótese  de  deferimento,  o  recurso  seguirá  para  sua  análise  de  mérito.  Na  hi¬ 
pótese  de  indeferimento,  estará  o  juiz  proibido  de  inadmitir  o  recurso  por  deserção, 
devendo  necessariamente  conceder  prazo  para  que  o  recorrente  efetue  o  preparo  re¬ 
cursal.  Somente  na  omissão  do  requerente,  posterior  a  despacho  com  tal  designação  ex¬ 
pressa,  estará  o  órgão  jurisdicional  autorizado  a  declarar  a  inadmissibilidade  recursal. 

Tal  sistemática,  é  importante  ressaltar,  não  possui  qualquer  sorte  de  regramento 
perante  as  normas  específicas  do  processo  do  trabalho,  as  quais  se  limitam  generica¬ 
mente  a  regular  os  requisitos  para  a  assistência  judiciária  gratuita  (CLT,  artigo  790,  § 
3-).  Desse  modo,  torna-se  subsidiariamente  aplicável  o  Código  de  Processo  Civil  ao 
processo  trabalhista,  conferindo  neste  ponto,  instrumento  que  resguarda  a  valida¬ 
de  dos  atos  processuais  e  que  impede  a  utilização  do  formalismo  como  obstáculo  ao 
acesso  à  justiça  (CPC,  artigo  15). 

►  NCPC.  Art.  99.  §  7®  Requerida  a  concessão  de  gratuidade  da  Justiça  em  recurso,  o  recorrente 
estará  dispensado  de  comprovar  o  recolhimento  do  preparo,  incumbindo  ao  relator,  neste  caso, 
apreciar  o  requerimento  e,  se  indeferi-lo,  fixar  prazo  para  realização  do  recolhimento. 


Enunciado  384.  A  lei  regulamentadora  não  poderá  suprimir  a  titularidade  e  o 

DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA  DOS  ADVOGADOS  PÚBLICOS. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referência:  art.  85,  §19. 

►  Andre  Roque 

A  matéria  disciplinada  no  artigo  85,  §  19  do  CPC/2015  foi  um  dos  temas  mais 
controvertidos  nos  debates  legislativos  que  precederam  ao  código  atual.  No  CPC/73, 
já  ocorria  a  condenação  em  honorários  em  favor  dos  entes  estatais,  a  qual  segue  exis¬ 
tindo  normalmente.  Contudo,  no  código  anterior,  os  honorários  não  necessariamen¬ 
te  seriam  revertidos  aos  seus  respectivos  procuradores.  Ao  tempo  do  CPC/73,  havia 
carreiras  nas  quais  os  procuradores  já  recebiam  honorários  sucumbenciais  (algumas 
procuradorias  municipais  e  estaduais).  Assim,  a  inserção  do  dispositivo  em  tela  inte¬ 
ressava  em  especial  às  categorias  da  advocacia  pública  que  não  recebiam  honorários 
sucumbenciais  (ou  seja,  outras  procuradorias  municipais  e  estaduais  e  a  advocacia 
pública  federal)^^ 


54.  Sobre  o  ponto,  ver:  DELLORE,  Luiz.  "Comentários  ao  artigo  85".  GAJARDONI,  Fernando,  et  al.  (Coords.). 
Teoria  geral  do  processo:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2018,  p.  337. 
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Contudo,  o  dispositivo  em  tela  remeteu  à  regulamentação  por  outra  lei  (melhor 
dizendo,  uma  lei  federal  para  a  advocacia  pública  federal;  leis  estaduais  para  a  advo¬ 
cacia  pública  na  esfera  estadual  e  leis  municipais  para  a  advocacia  pública  municipal]. 
Enquanto  tal  regulamentação  não  for  implementada,  o  artigo  85,  §  19  do  CPC/2015 
não  produzirá  efeitos. 

O  Enunciado  em  tela  dispõe  que  a  lei  regulamentadora  não  deverá  transbordar  de 
seu  papel  e  acabar  por  esvaziar  de  significado  o  dispositivo  constante  do  §  19  do  arti¬ 
go  85  do  CPC/2015,  o  qual  visou  a  contemplar  precisamente  a  titularidade  e  o  direito 
à  percepção  dos  honorários  de  sucumbência  dos  advogados  públicos. 

No  âmbito  federal,  foi  editada  a  Lei  13.327/16,  a  qual  regulamenta  a  matéria  e, 
de  fato,  em  estrita  observância  ao  artigo  85,  §  19  do  CPC/2015  e  ao  enunciado  em 
discussão,  manteve  a  titularidade  e  o  direito  à  percepção  dos  honorários  de  sucum¬ 
bência  dos  advogados  públicos  em  seu  artigo  29.  De  acordo  com  o  parágrafo  único 
do  aludido  dispositivo,  os  honorários  "não  integram  o  subsídio  e  não  servirão  como 
base  de  cálculo  para  adicional,  gratificação  ou  qualquer  outra  vantagem  pecuniária". 
Além  disso,  os  honorários  serão  rateados  entre  os  advogados  públicos  ativos  (em 
percentual  crescente  para  os  que  estão  no  início  da  carreira]  e  inativos  (em  per¬ 
centual  decrescente,  até  o  mínimo  legal],  na  forma  do  artigo  31  da  Lei  13.327/16. 
0  artigo  33  criou  o  Conselho  Curador  dos  Honorários  Advocatícios  (CCHA],  órgão 
vinculado  à  Advocacia-Geral  da  União,  composto  por  um  representante  de  cada  uma 
das  carreiras  da  advocacia  pública  federal  e  o  qual  terá  competência  para,  entre 
outros  assuntos,  editar  normas  para  operacionalizar  o  crédito  e  a  distribuição  dos 
honorários  advocatícios. 

Contudo,  é  difícil  justificar  tal  enunciado  do  FPPC.  Se  uma  nova  lei  federal  ordi¬ 
nária  retirar  tal  direito  dos  advogados  públicos,  como  o  CPC/2015  e  a  Lei  13.327/16 
nada  mais  são  do  que  outras  leis  ordinárias,  terá  inegavelmente  ocorrido  revogação 
por  lei  posterior.  Alguma  dúvida  poderia  remanescer  quanto  à  hipótese  em  que  leis 
estaduais  ou  municipais  esvaziassem  de  significado  o  §  19  do  artigo  85  do  CPC/2015, 
mas  a  distribuição  dos  honorários  recebidos  pelo  ente  estatal  entre  os  seus  advoga¬ 
dos  públicos,  a  rigor,  não  consiste  em  matéria  processual  civil,  de  competência  legis¬ 
lativa  privativa  da  União  (art.  22,  1  da  Constituição].  Trata-se  de  matéria  relativa  à 
remuneração  dos  advogados  públicos,  de  competência  do  próprio  ente  estatal  e  de 
iniciativa  do  Poder  Executivo,  nos  termos  do  artigo  61,  §  1-,  11,  CF^^  Há,  por  isso  mes¬ 
mo,  fundada  dúvida  quanto  à  constitucionalidade  do  §  19  do  artigo  85  do  CPC/2015, 
no  que  tange  aos  advogados  públicos  nas  esferas  estadual  e  municipal. 

Seja  como  for,  o  fato  é  que  eventual  lei  regulamentadora  nos  âmbitos  estadual  e 
municipal  deverá  enfrentar  temas  complexos,  como,  por  exemplo,  se  tais  honorários 
de  sucumbência  deverão  ser  considerados  para  fins  de  observância  do  teto  previsto 
no  artigo  37,  XI  da  CF;  se  serão  destinados  a  um  fundo  comum  para  distribuição  entre 
todos  os  advogados  públicos  (como  na  Lei  13.327/16]  ou  revertidos  especificamente 


55.  Nesse  sentido:  NERY  JR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  A.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São 
Paulo:  RT,  2015,  p.  439. 
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ao  profissional  que  atuou  no  processo  e  se  tal  verba  pode  ser  destinada  a  quem  rece¬ 
be  pelo  regime  de  subsídio,  a  ser  pago  em  parcela  única  e  que,  portanto,  não  admite 
acréscimo  de  qualquer  gratificação,  adicional,  abono,  prêmio,  verba  de  representação 
ou  outra  espécie  remuneratória,  nos  termos  do  artigo  39,  §  4-  da 

►  NCPC.  Art.  85.  §  19.  Os  advogados  públicos  perceberão  honorários  de  sucumbência,  nos  ter¬ 
mos  da  lei. 


Enunciado  385.  Havendo  risco  de  perecimento  do  direito,  o  poder  do  juiz  de  exigir 

DO  AUTOR  A  COMPROVAÇÃO  DOS  PRESSUPOSTOS  LEGAIS  PARA  A  CONCESSÃO  DA  GRATUIDADE 
NÃO  O  DESINCUMBE  DO  DEVER  DE  APRECIAR,  DESDE  LOGO,  O  PEDIDO  LIMINAR  DE  TUTELA  DE 
URGÊNCIA. 


•  Grupo:  Poderes  do  juiz.  0  Referência:  art  99,  §  2^. 

►  Marcelo  Pacheco  Machado 

A  garantia  constitucional  de  inafastabilidade  da  tutela  jurisdicional  garante  aos 
litigantes,  não  apenas  acesso  à  justiça  formal,  entendido  como  a  mera  possibilidade 
de  ingressar  com  uma  demanda  perante  o  Judiciário,  mas  também  acesso  à  justiça 
substancial,  isto  é,  a  existência  de  um  conjunto  de  mecanismos  aptos  a  dar  razão  a 
quem  tem  razão  em  um  tempo  razoável,  entendidas  aí  tanto  a  tutela  cognitiva  quanto 
a  tutela  executiva.^^ 

0  processo  deverá  deter  meios  efetivos  -  que  levem  em  consideração  as  especifi¬ 
cidades  de  cada  relação  de  direito  material  -  para  a  declaração  e  efetivação  de  direitos 
dentro  de  um  prazo  razoável,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  desenvolverá  em  respeito 
ao  contraditório,  à  publicidade,  à  motivação  das  decisões  judiciais,  à  isonomia,  à  dig¬ 
nidade  da  pessoa  humana  (CF,  art.  5-,  incisos  1,  XXXV,  LV,  LIV  e  LXXVlll,  e  art.  93,  IX}. 

Este  sistema,  garantido  pela  Constituição,  concretiza-se  no  Código  de  Processo 
Civil  em  seu  artigo  99,  §  2^,  o  qual  efetua  ponderação  entre  a  necessidade  de  se  garan¬ 
tir  o  recolhimento  efetivo  das  custas  processuais,  limitando  as  isenções  a  casos  espe¬ 
ciais,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  preocupa  com  a  necessidade  de  o  processo  garantir 
meios  adequados  para  a  tutela  de  direitos,  levanto  em  consideração  as  necessidades 
da  relação  de  direito  material. 

Não  há  dúvidas  de  que  a  isenção  das  despesas  do  processo  somente  pode  ser 
concedida  quando  presentes  os  requisitos  legais  e  que,  efetivamente,  a  análise  perti¬ 
nente  a  estes  requisitos  pode  consumir  tempo  no  processo,  especialmente  diante  da 
necessidade  de  o  juiz  pleitear  das  partes  esclarecimentos,  bem  como  a  apresentação 
de  novos  documentos  (CPC,  art.  99,  §  2-).^® 


56.  CAMARGO,  Luiz  Henrique  V.  "Comentários  ao  artigo  85”.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  ai  (Coords.).  Bre¬ 
ves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Sào  Paulo:  RT,  2016,  p.  355. 

57.  Cf.  DINAMARCO,  Instituições  de  direito  processual  civil.  vol.  I.  São  Paulo:  Malheiros,  2004.  p.  110. 

58.  Cf.  Bruno  Vasconcelos  Carrillho  Lopes.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  Vol.  11.  São  Paulo: 
Saraiva,  2017.  p.  254. 
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Ocorre  que  o  tempo  necessário  para  a  análise  de  tais  questões  não  pode  confi¬ 
gurar  um  impedimento  absoluto  para  a  concessão  de  tutelas  de  urgência  efetivas  em 
favor  daqueles  que  não  têm  condições  financeiras  de  arcar  com  as  custas  do  processo. 
Especialmente,  nos  casos  em  que  o  risco  de  dano  não  comporta  dilação  temporal  de 
tal  natureza,  sem  prejuízo  do  bem  da  vida  em  disputa. 

Em  circunstâncias  normais,  quando  efetuado  requerimento  de  justiça  gratuita  na 
petição  inicial,  é  razoável  que  o  prosseguimento  da  causa,  e  a  apreciação  de  quaisquer 
requerimentos  das  partes,  aguarde  a  prévia  análise  deste  requerimento  de  assistên¬ 
cia  judiciária  gratuita.  Ora,  no  seu  deferimento,  o  processo  prosseguirá  de  imediato, 
mas  no  seu  eventual  indeferimento  será  necessária  a  intimação  da  parte  para  o  re¬ 
colhimento  das  custas  processuais,  sob  pena  de  extinção  do  processo  (CPC,  art.  102, 
parágrafo  único).  No  entanto,  nos  casos  em  que  há  pedido  de  tutela  de  urgência,  a 
ser  concedida  antes  do  contraditório  (liminarmente),  o  fator  tempo  passa  a  ser  de¬ 
terminante.  Com  o  risco  imediato  de  deterioração  do  bem  da  vida  a  ser  tutelado  pelo 
processo,  a  apreciação  da  tutela  de  urgência  deve  ocorrer  antes  da  análise  da  presen¬ 
ça,  ou  não,  dos  requisitos  legais  para  a  justiça  gratuita,  sob  pena  de  vir  a  ser  mostrar 
futuramente  inócua. 

Entender-se  de  modo  distinto,  seria  conceder  às  partes  carentes  de  recursos  fi¬ 
nanceiros  apenas  um  meio  formal  de  tutela  (acesso  à  justiça  formal),  sem  que,  no  en¬ 
tanto,  fossem-lhe  assegurados  os  meios  adequados  à  situação  especificamente  trata¬ 
da  (acesso  à  justiça  substancial),  a  qual  se  configura  pela  urgência  e  pela  necessidade 
de  uma  resposta  jurisdicional  imediata.  Ao  juiz  caberá  fazer  a  adequada  ponderação, 
diante  das  circunstâncias  fáticas  de  cada  caso,  devendo,  desse  modo,  ao  identificar 
situação  de  urgência  que  não  comporta  nenhuma  dilação  adicional,  apreciar  antes  o 
requerimento  de  tutela  provisória  para  que,  apenas  em  momento  posterior,  dirigir-se 
à  identificação  dos  requisitos  legais  da  justiça  gratuita. 

►  NCPC.  Art.  99.  §  2®  O  juiz  somente  poderá  indeferir  o  pedido  se  houver  nos  autos  elementos 
que  evidenciem  a  falta  dos  pressupostos  legais  para  a  concessão  de  gratuidade,  devendo,  antes 
de  indeferir  o  pedido,  determinar  à  parte  a  comprovação  do  preenchimento  dos  referidos  pres¬ 
supostos. 


Enunciado  622.  A  execução  prevista  no  §  4^  do  art.  95  também  está  sujeita  à  condi¬ 
ção  SUSPENSIVA  DE  EXIGIBILIDADE  PREVISTA  NO  §  3^  DO  ART.  98. 

•  Grupo:  Gratuidade  da  justiça,  petição  inicial,  contestação  e  fase  de  organização  e  saneamento  •  Referência:  arts.  95,  §  4^ 
e  98,  §§  2s,  3^  e  7s. 

►  Marcelo  Pacheco  Machado 

A  concessão  do  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita  não  representa,  para  o 
devedor  das  verbas  sucumbenciais,  uma  verdadeira  isenção.  Diferentemente,  o  siste¬ 
ma  processual  é  enfático  ao  ressaltar  que  o  débito  continua  a  existir,  e  que  a  condição 
de  beneficiário  da  assistência  judiciária,  não  é  fato  extintivo  de  qualquer  obrigação. 


59.  Cf.  Araken  de  Assis.  Processo  civil  brasileiro.  Vol.  II.  Tomo  II.  São  Paulo:  RT,  2017.  p.  374. 
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A  peculiaridade,  todavia,  cinge-se  na  exigibilidade  da  obrigação.  0  parágrafo  3^ 
do  artigo  98  do  Código  de  Processo  Civil  simplesmente  estabelece  que  "Vencido  o 
beneficiário,  as  obrigações  decorrentes  de  sua  sucumbência  ficarão  sob  condição  sus¬ 
pensiva  de  exigibilidade  e  somente  poderão  ser  executadas  se,  nos  cinco  anos  subse¬ 
quentes  ao  trânsito  em  julgado  da  decisão  que  as  certificou,  o  credor  demonstrar  que 
deixou  de  existir  a  situação  de  insuficiência  de  recursos  que  justificou  a  concessão  de 
gratuidade,  extinguindo-se,  passado  esse  prazo,  tais  obrigações  do  beneficiário". 

São,  portanto,  dois  os  requisitos  para  que  a  obrigação  de  pagar  as  verbas  sucum- 
benciais  seja  exigível.  0  primeiro,  meramente  temporal,  diz  respeito  a  necessidade  de 
observância  do  prazo  de  cinco  anos,  a  contar  da  data  do  trânsito  em  julgado.  0  segun¬ 
do,  cumulativo  ao  primeiro,  diz  respeito  ao  ônus  do  credor  em  provar  que  o  devedor, 
ultrapassado  o  referido  período  legal,  não  mais  se  encontra  em  situação  econômica/ 
financeira  apta  a  justificar  a  concessão  da  assistência  judiciária  gratuita. 

É  importante  ressaltar  que  a  referida  "suspensividade”  não  se  limita  às  condena¬ 
ções  estabelecidas  relativamente  a  honorários  advocatícios  e  custas  processuais.  Ex¬ 
pressamente,  por  força  do  artigo  95,  §  4-,  do  Código  de  Processo  Civil,  estão  incluídos 
os  capítulos  acessórios  da  sentença,  relativamente  aos  custos  do  processo,  dentre  os 
quais  as  despesas  com  a  perícia. 

Se  sucumbente  em  processo  no  qual  foi  realizada  perícia  custeada  pelo  Poder  Pú¬ 
blico  (CPC,  art.  95,  §  3-],  o  beneficiário  da  assistência  judiciária  gratuita  também  pas¬ 
sará  a  figurar  como  devedor,  em  face  da  Fazenda  Pública,  das  quantias  dispendidas 
para  o  custeio  da  perícia. 

Ocorre  que,  como  de  modo  geral  em  relação  aos  débitos  do  sucumbente,  tam¬ 
bém  as  quantias  devidas  em  favor  da  Fazenda  Pública,  pelo  beneficiário  da  assistência 
judiciária  gratuita,  se  submeterão  aos  requisitos  gerais  indicados  acima,  quais  seja, 
necessidade  de  observância  do  prazo  de  5  anos,  a  contar  do  trânsito  em  julgado,  bem 
como  a  necessidade  de  demonstração,  por  parte  do  credor,  de  que  o  devedor  não  mais 
se  encontra  em  situação  financeira/econômica  apta  a  configurar  hipótese  legal  de  as¬ 
sistência  judiciária  gratuita. 

►  NCPC  Art.  95.  Cada  parte  adiantará  a  remuneração  do  assistente  técnico  que  houver  indicado, 
sendo  a  do  perito  adiantada  pela  parte  que  houver  requerido  a  perícia  ou  rateada  quando  a 
perícia  for  determinada  de  ofício  ou  requerida  por  ambas  as  partes.  (...).  §  4°  Na  hipótese  do  § 
3°,  o  juiz,  após  o  trânsito  em  Julgado  da  decisão  final,  oficiará  a  Fazenda  Pública  para  que  pro¬ 
mova,  contra  quem  tiver  sido  condenado  ao  pagamento  das  despesas  processuais,  a  execução 
dos  valores  gastos  com  a  perícia  particular  ou  com  a  utilização  de  servidor  público  ou  da  estru¬ 
tura  de  órgão  público,  observando-se,  caso  o  responsável  pelo  pagamento  das  despesas  seja 
beneficiário  de  gratuidade  da  Justiça,  o  disposto  no  art.  98,  §  2°.  ►  Art.  98.  A  pessoa  natural  ou 
Jurídica,  brasileira  ou  estrangeira,  com  insuficiência  de  recursos  para  pagar  as  custas,  as  despe¬ 
sas  processuais  e  os  honorários  advocatícios  têm  direito  à  gratuidade  da  Justiça,  na  forma  da  lei. 
(...).  §  2°  A  concessão  de  gratuidade  não  afasta  a  responsabilidade  do  beneficiário  pelas  despe¬ 
sas  processuais  e  pelos  honorários  advocatícios  decorrentes  de  sua  sucumbência.  §  3®  Vencido  o 


60.  Cf.  Bruno  Vasconcelos  Carrillho  Lopes.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  Vol.  11.  São  Paulo: 
Saraiva,  2017.  p.  251. 
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beneficiário,  as  obrigações  decorrentes  de  sua  sucumbência  ficarão  sob  condição  suspensiva  de 
exigibilidade  e  sonnente  poderão  ser  executadas  se,  nos  5  (cinco)  anos  subsequentes  ao  trânsito 
em  julgado  da  decisão  que  as  certificou,  o  credor  demonstrar  que  deixou  de  existir  a  situação 
de  insuficiência  de  recursos  que  Justificou  a  concessão  de  gratuidade,  extinguindo-se,  passado 
esse  prazo,  tais  obrigações  do  beneficiário.  (...).  §  7°  Aplica-se  o  disposto  no  art.  95,  §§  3°  a  5°, 
ao  custeio  dos  emolumentos  previstos  no  §  1°,  inciso  IX,  do  presente  artigo,  observada  a  tabela 
e  as  condições  da  lei  estadual  ou  distrital  respectiva. 


Enunciado  623.  O  deferimento  da  gratuidade  de  justiça  não  afasta  a  imposição  de 

MULTAS  PROCESSUAIS,  MAS  APENAS  DISPENSA  SUA  EXIGÊNCIA  COMO  CONDIÇÃO  PARA  INTERPO¬ 
SIÇÃO  DE  RECURSOS. 

•  Grupo:  Gratuidade  da  justiça,  petição  inicial,  contestação  efase  de  organização  e  saneamento.  %  Referências:  art.  98,  §  1-, 
VIII  e§4s. 

►  Andre  Roque 

0  beneficiário  de  gratuidade  de  justiça,  por  evidente,  pode  incorrer  em  atos  ou 
omissões  que  impliquem  o  pagamento  de  multas  processuais  -  como,  por  exemplo, 
por  ausência  à  audiência  de  conciliação  [art.  334,  §  8-),  por  litigância  de  má-fé  [art. 
81)  ou  pela  prática  de  ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça  na  execução  [art.  774). 
A  gratuidade  de  justiça  não  acarreta  isenção  no  pagamento  de  tais  multas,  afinal,  tal 
benefício  não  pode  ser  considerado  como  uma  autorização  para  praticar  ilícitos  pro¬ 
cessuais  sem  sofrer  nenhuma  sanção. 

No  entanto,  nos  termos  do  artigo  98,  §  4-,  tais  multas  processuais  somente  po¬ 
dem  ser  exigidas  ao  final  do  processo.  Por  esta  razão,  sempre  que  tais  multas  este¬ 
jam  previstas  em  lei  como  condição  para  a  interposição  de  recursos  [por  exemplo,  na 
reiteração  de  embargos  de  declaração  protelatórios  e  no  agravo  interno  considerado 
manifestamente  inadmissível  ou  improcedente  -  respectivamente,  arts.  1.026,  §  3-  e 
1.021,  §  5-),  o  beneficiário  da  gratuidade  de  justiça  não  precisará  efetuar  o  depósito 
da  multa  para  que  seu  recurso  seja  admitido. 

É  que,  caso  assim  não  fosse,  haveria  o  risco  de  a  parte  com  dificuldades  finan¬ 
ceiras  ter  obstado  o  acesso  às  instâncias  recursais,  comprometendo  garantias  funda¬ 
mentais  no  processo.  É  razoável,  em  tais  circunstâncias,  afastar  o  depósito  da  multa 
processual  como  requisito  para  a  admissibilidade  do  recurso,  tratando-se  de  medida 
que  visa  a  promover  a  igualdade  material  das  partes  e  assegurar  a  paridade  de  armas 
no  processo  [art.  7-  do  CPC/2015).  Mesmo  em  tais  casos,  de  todo  modo,  a  multa  po¬ 
derá  ser  cobrada  ao  final  do  processo. 

Observe-se  que,  em  qualquer  hipótese,  a  multa  processual  aplicada  contra  o  be¬ 
neficiário  de  gratuidade  de  justiça  será  sempre  devida,  ainda  que  não  se  altere  a  sua 
condição  financeira  [requisito  para  que  lhe  possa  ser  exigido  o  pagamento  das  verbas 
sucumbenciais,  na  forma  do  artigo  98,  §  3-,  mas  não  das  multas  processuais,  cuja  exi¬ 
gibilidade  não  observa  tal  requisito).  Se  não  ocorrer  o  pagamento  espontâneo  da  mul¬ 
ta  processual,  caso  esta  beneficie  a  parte  contrária  [como  se  passa  na  generalidade 
dos  casos),  será  possível  a  instauração  de  cumprimento  de  sentença.  Caso,  por  outro 
lado,  a  multa  seja  revertida  em  favor  do  Estado  [por  exemplo,  artigo  77,  §  3-),  será 
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realizada  a  inscrição  em  dívida  ativa,  com  a  possibilidade  de  posterior  ajuizamento 
de  execução  fiscal. 


Enunciado  624.  As  regras  que  dispõem  sobre  a  gratuidade  da  justiça  e  sua  impugna¬ 
ção  SÃO  aplicáveis  ao  procedimento  de  mediação  e  conciliação  judicial. 

%Grupo:  Mediação  e  conciliação  (CPC e  Lei  13.140/2015).% Referência:  arts.  98  a  102  e  337,  XIII.  Lei  13.140/2015. 

►  Zulmar  Duarte 

Aposta  capital  do  Código  se  fez  no  tocante  à  promoção  e  ao  estímulo  para  reso¬ 
lução  consensual  dos  conflitos,  compromisso  com  o  tratamento  do  litígio  em  sentido 
amplo,  inclusive  como  fenômeno  social.^^ 

A  própria  exposição  de  motivos  ao  anteprojeto  foi  absolutamente  clara  em  tal 
sentido: 

Pretendeu-se  converter  o  processo  em  instrumento  incluído  no  contexto  social  em  que 
produzirá  efeito  o  seu  resultado.  Deu-se  ênfase  à  possibilidade  de  as  partes  porem  fim  ao  con¬ 
flito  pela  via  da  mediação  ou  da  conciliação. 

Entendeu-se  que  a  satisfação  efetiva  das  partes  pode  dar-se  de  modo  mais  intenso  se  a  solução 
é  por  elas  criada  e  não  imposta  pelo  juiz. 

Como  se  observa  do  cotejo  do  regramento  processual,  o  Código,  em  diversas  de 
suas  fases  processuais  projetadas,  é  poroso  ao  diálogo  e  à  superação  do  dissenso, 
exortando  a  participação  dialógica  dos  juízes,  advogados,  defensores  públicos  e  mem¬ 
bros  do  Ministério  Público,  não  mais  exclusivamente  dos  magistrados  (artigo  125, 
inciso  IV,  do  CPC/73),  tudo  a  formar  ambiente  cultural  que  supere  a  cultura  do  litígio. 

Ainda,  o  Código  erigiu  verdadeiros  indutores  destinados  a  estimular  a  realização 
da  transação,  como,  por  exemplo,  predispondo  no  início  do  processo  fase  processual 
própria  para  conciliação  ou  mediação  (artigos  334,  565  e  695].  Longe  de  ser  mero 
capítulo  de  uma  determinada  sessão  de  audiência  (como  dantes  nos  artigos  331  e 
447  do  CPC/73],  a  fase  de  conciliação  ou  mediação  ganhou  corpo,  audiência  própria  e 
exclusiva  para  tal  finalidade,  sendo  considerado  ato  atentatória  da  justiça  a  ausência 
injustificada  de  comparecimento  (artigo  334,  §  8-]. 

Ainda,  durante  todo  o  desenvolvimento  do  processo,  dá-se  vazão  à  pulsão  da  con¬ 
ciliação  (artigos  139,  inciso  V,  e  359],  com  reflexos  na  atuação  dos  auxiliares  da  justiça 
(artigo  154,  inciso  VI  e  parágrafo  único],  abrindo-se  a  produção  antecipada  de  prova 
com  vistas  à  sua  viabilização  (artigo  381,  inciso  11]. 

Ademais,  objetivando  incentivar  a  realização  da  transação,  o  Código  minimizou  os 
impactos  financeiros  do  processo  em  ocorrendo  a  solução  consensual  antes  da  sen¬ 
tença,  pelo  que  dispensa  as  partes  das  custas  processuais  remanescentes  (artigo  90, 
§3^]. 


61.  GAjARDONI,  Fernando,  et  ai  Teoria  geral  do  processo:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método, 
2015.VOI.  I.p.l7 
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Pois  bem,  o  estímulo  à  solução  negociada  não  pode  ser  esvaziado  pela  circunstân¬ 
cia  de  que  litiguem  hipossuficientes  financeiramente,  sob  pena  inclusive  de  erigirmos 
uma  justiça  de  classes.  Seria  um  contrassenso  que  o  regramento  relativo  à  conciliação 
e  à  mediação  ficasse,  por  assim  dizer,  em  suspensão,  quando  envolvidas  partes  desti¬ 
tuídas  de  recursos  financeiros. 

A  mediação  e  a  conciliação  não  são  instrumentos  predestinados  à  determinados 
litigantes,  com  recursos  para  fazerem  frente  aos  custos  inerentes,  mas  sim  metas  co¬ 
locadas  à  testa  do  Código,  como  objetivos  a  serem  alcançados  para  uma  justiça  me¬ 
lhor  e  mais  eficaz  em  todo  e  qualquer  processo. 

A  par  disso,  todo  o  regramento  relativo  à  justiça  gratuita  deve  ser  aplicado,  es¬ 
tendendo  seu  espectro,  no  procedimento  de  mediação  e  conciliação  judicial.  Mesmo 
porque,  o  procedimento  de  mediação  e  conciliação  judicial  é  integrado  ao  processo, 
pelo  que  acobertado  pela  justiça  gratuita  prevista  no  artigo  98  do  Código. 

Demais  disso,  o  próprio  Código  estabelece,  como  forma  de  subsídio  cruzado,  situ¬ 
ações  em  que  as  Câmaras  Privadas  de  Conciliação  e  Mediação  atuarão  em  processos 
nos  quais  deferida  a  justiça  gratuita,  o  que  reforça  a  existência  de  gratuidade  no  pro¬ 
cedimento  de  mediação  e  conciliação. 

Não  fosse  o  suficiente,  o  parágrafo  2^  do  artigo  da  Lei  13.140/15,  adiante 
transcrito,  assegurou  a  gratuidade  no  procedimento  de  mediação,  na  hipótese  em  que 
as  partes  sejam  hipossuficientes  financeiramente. 

Consequentemente,  a  justiça  gratuita,  com  o  regramento  respectivo,  aplica-se  in¬ 
tegralmente  a  fase  de  mediação  e  conciliação  do  processo  judicial. 

►  NCPC  Art.  98.  A  pessoa  natural  ou  jurídica,  brasileira  ou  estrangeira,  com  insuficiência  de 
recursos  para  pagar  as  custas,  as  despesas  processuais  e  os  honorários  advocatícios  têm  direito 
à  gratuidade  da  Justiça,  na  forma  da  lei.  ►  Art.  169.  §  2°  Os  tribunais  determinarão  o  percen¬ 
tual  de  audiências  não  remuneradas  que  deverão  ser  suportadas  pelas  câmaras  privadas  de  con¬ 
ciliação  e  mediação,  com  o  fim  de  atender  aos  processos  em  que  deferida  gratuidade  da  Justiça, 
como  contrapartida  de  seu  credenciamento. 

►  Lei  13.140/15.  Art.  4®.  §  2®  Aos  necessitados  será  assegurada  a  gratuidade  da  mediação. 


1.3.13.  Dos  Procuradores  (arts.  103  a  107) 

Enunciado  425.  Ocorrendo  simultaneamente  as  hipóteses  dos  art.  106,  §  1®,  e  art. 

321,  CAPUT,  o  PRAZO  DE  EMENDA  SERÁ  ÚNICO  E  DE  QUINZE  DIAS. 

%  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referências:  arts.  321, 106,  §1^. 

►  Murilo  Avelino 

0  desenvolvimento  do  princípio  da  cooperação  impõe  uma  revisão  conceituai  e 
funcional  de  diversos  institutos  jurídicos  clássicos  do  processo.  O  contraditório  rece¬ 
be  atenção  especial  da  doutrina  na  medida  em  que  indispensável  a  uma  decisão  que 
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materialize  o  ideal  de  justiça.  0  princípio  da  cooperação  rege  diversos  aspectos  da 
relação  processual,  precipuamente  no  que  se  refere  ao  diálogo  entre  partes,  juízes,  e 
todos  os  demais  atores,  inseridos  neste  ambiente  dialógico  chamado  processo.  Atu¬ 
almente,  o  magistrado  é  membro  do  contraditório,  somente  se  sobrelevando  no  mo¬ 
mento  de  proferir  a  decisão,  fruto  de  um  diálogo  democrático,  ético  e  participativo^^ 
na  prestação  da  jurisdição.  Reforça-se,  da  mesma  forma,  o  princípio  da  primazia  do 
julgamento  de  mérito,  a  partir  do  qual  a  prestação  da  jurisdição  deve  buscar  a  solução 
dos  conflitos,  não  se  satisfazendo  com  resultados  meramente  formais,  baseados  no 
reconhecimento  de  vícios  que  não  levam  a  outra  solução  senão  a  extinção  sem  jul¬ 
gamento  de  mérito  (art.  485].  0  estudo  contemporâneo  das  invalidades  processuais 
impõe  um  esforço  para  a  superação  dos  vícios,  com  o  escopo  de  permitir  a  prestação 
da  tutela  jurisdicional  satisfativa^^. 

Com  a  consagração  do  princípio  da  cooperação  e  uma  releitura  de  princípios  já 
há  muito  consagrados  como  o  devido  processo  legal  e  o  contraditório,  é  possível  ver¬ 
ter  nova  luz  à  temática  do  formalismo  no  processo  como  legitimador  da  prestação 
jurisdicional  em  um  ambiente  dialógico.  Impõe-se,  nesse  ínterim,  um  novo  passar  de 
vista  sobre  os  deveres  impostos  ao  magistrado,  às  partes  e  aos  demais  sujeitos  que 
participam  do  processo,  visando  reformular  a  legitimidade  da  atividade  jurisdicional 
sob  o  novo  paradigma,  regrada  pelos  valores  constitucionais,  de  modo  a  garantir  uma 
efetiva  participação  de  todos  os  sujeitos  no  contraditório  processual  e  prevenindo  a 
atuação  não  cooperativa  de  qualquer  dos  seus  atores. 

Tanto  as  partes  têm  o  dever  de  argumentar  de  forma  correta,  quanto  o  juiz  se 
vincula  ao  conteúdo  do  que  foi  debatido^^  É,  em  essência,  um  processo  dialógico.  Daí 
a  necessidade  de  falar  dos  deveres  de  cooperação.  Todos  os  sujeitos  do  processo  se 
submetem  ao  amplo  contraditório.  Os  deveres  decorrentes  da  cooperação  incidem 
sobra  a  atuação  de  todos  eles,  de  forma  comunicativa.  Talvez  pela  valorização  do  Po¬ 
der  Judiciário  nos  tempos  de  neoconstitucionalismo,  talvez  pela  ampliação  do  diálogo 
processual  ou  pelo  medo  do  autoritarismo  judicial,  a  doutrina  tem  grande  preocu¬ 
pação  a  respeito  da  atuação  do  magistrado  inserido  no  processo  cooperativo.  Aqui, 
nos  interessa  tratar  especialmente  de  um  dos  deveres  incidentes  sobre  a  conduta  do 
magistrado:  o  dever  de  esclarecimento. 

0  dever  de  esclarecimento  impõe  a  necessidade  de  que  a  atuação  do  magistra¬ 
do  seja  clara  e  precisa,  não  deixe  margem  a  dúvidas  e  proporcione  o  perfeito  enten¬ 
dimento  aos  seus  destinatários.  Do  mesmo  modo,  se  o  magistrado  tem  dúvidas  a 


62.  DIDIER  JR.  Fredie.  Fundamentos  do  Princípio  da  Cooperação  no  Direito  Processual  Civil  Português. 
Coimbra:  Coimbra  Editora,  2010.  p.  45-50. 

63.  Sobre  a  teoria  contemporânea  das  invalidades  processuais:  CABRAL,  Antonio  P.  Nulidades  no  Proces¬ 
so  Moderno.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2010. 

64.  ZANETl  JÚNIOR,  Hermes.  A  constitucionalizaçõo  do  processo:  o  modelo  constitucional  da  justiça  brasi¬ 
leira  e  as  relações  entre  processo  e  constituição.  Sào  Paulo:  Atlas,  2014.  p.  98-99. 
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respeito  da  atuação  de  qualquer  dos  demais  sujeitos,  perante  ele  deve  esclarecer  qual 
o  conteúdo  do  ato.  0  dever  de  esclarecimento  impede  que  decisões  sejam  tomadas 
de  forma  apressada,  sem  a  boa  compreensão  a  respeito  das  posições  exercidas  pelos 
demais  sujeitos. 

Este  dever  de  materializa  em  um  dos  dispositivos  que  inspiraram  a  edição  do 
Enunciado  sob  comento,  qual  seja,  o  artigo  321.  0  preceito  ordena  que  o  magistra¬ 
do,  ao  perceber  viciada  a  petição  inicial  por  falta  de  preenchimento  de  um  ou  mais 
dos  requisitos  dos  artigos  319  e  320,  ordene  a  sua  emenda  “indicando  com  precisão 
o  que  deve  ser  corrigido  ou  completado".  Esta  necessidade  de  indicação  precisa  de¬ 
corre  exatamente  do  dever  de  esclarecimento.  É  que,  sob  a  égide  do  artigo  284  do 
CPC/73,  tornou-se  prática  comum  na  magistratura  o  despacho  para  simplesmente 
"corrigir  os  termos  da  inicial,  no  prazo  legal".  Despachos  com  este  conteúdo  ferem 
frontalmente  o  dever  de  esclarecimento,  na  medida  em  que  o  autor  não  terá  qual¬ 
quer  conhecimento  do  suposto  vício  a  ser  corrigido,  dando  causa  a  um  verdadeiro 
jogo  de  adivinhação  onde  somente  um  dos  jogadores  possui  a  resposta  certa.  Ainda 
que  o  conteúdo  normativo  do  contraditório  e  da  cooperação  já  abarcasse  o  dever 
de  esclarecimento,  foi  necessário  ao  legislador  inserir,  expressamente,  o  dever  de 
esclarecimento  do  magistrado  no  preceito  normativo  do  artigo  321  atual. 

Há  também  o  dever  de  prevenção.  Trata-se  da  necessidade  de  o  magistrado  pre¬ 
venir  as  partes  a  respeito  da  possibilidade  de  verem  frustradas  suas  posições  jurídi¬ 
cas  face  ao  mau  uso  da  técnica.  O  dever  de  prevenção  é  intimamente  relacionado  ao 
tema  das  invalidades  no  processo,  pois  o  magistrado  deve  cuidar  para  que  a  prática 
de  atos  defeituosos  não  prejudique  o  andamento  da  própria  apreciação  do  mérito  da 
causa.  Protege-se,  assim,  o  princípio  da  primazia  do  julgamento  de  mérito,  um  dos  seus 
principais  vetores. 

Os  vícios  observados  na  prática  dos  atos  processuais  devem  ser  diligentemente 
corrigidos,  senão  superados,  através  da  conduta  cooperativa  do  magistrado  com  os 
demais  sujeitos  do  processo^^  "São  quatro  as  áreas  de  aplicação  do  dever  de  preven¬ 
ção:  explicação  de  pedidos  pouco  claros,  o  caráter  lacunar  da  exposição  dos  fatos  rele¬ 
vantes,  a  necessidade  de  adequar  o  pedido  formulado  à  situação  concreta  e  a  sugestão 
de  certa  atuação  pela  parte 

Por  exemplo,  no  momento  de  ordenar  a  emenda  da  petição  inicial,  apontando 
que  o  problema  se  encontra  no  pedido  e  qual  a  espécie  de  pedido  possível  no  caso. 
O  artigo  321  do  NCPC,  então,  serve  ao  exercício  tanto  do  dever  de  esclarecimento 


65.  "A  funcionalização  valorativa  das  formas  faz  com  que  as  invalidades  tenham  que  ser  excepcionais, 
devendo  ser  evitadas  sempre  que  possível.  Dessa  premissa,  decorre  outra  obrigação  especificamente 
aplicável  ao  sistema  das  invalidades.  É  o  denominado  dever  de  prevenção,  destinado  a  evitar  a  pronún¬ 
cia  de  nulidade.  O  juiz  deve  diligenciar  para  que  os  atos  processuais  não  sejam  praticados  de  forma 
viciada  e  desleal  ou,  quando  já  identificado  o  defeito,  para  que  este  seja  corrigido  rapidamente".  CA¬ 
BRAL,  Antonio  P.  Nulidades...  Ob.  cit.  p.  243. 

66.  DIDIER  ]R.,  Fredie.  Os  três  modelos  de  direito  processual:  inquisitivo,  dispositivo  e  cooperativo.  In.: 
DIDIER  jr.,  Fredie;  NALINI,  josé  Renato;  RAMOS,  Glauco  Gumerato;  LEVY,  Wilson  (Coords.).  Ativismo 
Judicial  e  Garantismo  Processual.  Salvador:  Juspodivm,  2013.  p.  216. 
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quanto  do  dever  de  prevenção^^  a  depender  da  situação  concreta  observada,  pois  o 
magistrado  pode,  a  partir  do  dispositivo,  ordenar  tanto  os  meros  esclarecimentos  dos 
pedidos  ou  mesmo  a  necessidade  de  aperfeiçoar  e  corrigir  eventuais  vícios  formais 
dos  articulados. 

Neste  ponto,  o  dever  de  prevenção  encontra  previsão  também  no  artigo  106,  § 
1-  do  CPC.  O  segundo  dispositivo  que  inspirou  o  Enunciado  em  tela  regula  a  hipóte¬ 
se  de  o  advogado  litigar  em  causa  própria,  incumbindo-lhe  do  dever  de  declarar,  na 
petição  inicial  ou  na  contestação,  o  endereço,  seu  número  de  inscrição  na  Ordem  dos 
Advogados  do  Brasil  e  o  nome  da  sociedade  de  advogados  da  qual  participa,  para  o 
recebimento  de  intimações.  Caso  não  o  faça,  o  magistrado  deve  ordenar  que  supra  a 
omissão  em  cinco  dias,  sob  pena  de  indeferimento  da  petição. 

A  situação  prevista  no  Enunciado  n-  425  respeita  a  uma  aparente  antinomia 
entre  o  artigo  106,  §  1-  e  o  artigo  321  no  que  tange  aos  prazos  para  correção  de  ví¬ 
cios  apresentados  pelos  articulados  do  advogado  que  atua  em  causa  própria.  Caso 
descumpra  o  disposto  no  inciso  1  do  artigo  106  e,  cumulativamente,  sua  petição 
não  preencha  os  requisitos  dos  artigos  319  e  320  ou  apresente  defeitos  capazes  de 
dificultar  o  julgamento  de  mérito,  é  caso  de  incidência  simultânea  do  §  1-  do  arti¬ 
go  106  e  do  artigo  321,  que  impõem  oportunizar  a  correção  de  tais  irregularida¬ 
des.  Nesta  hipótese,  há  dois  prazos  em  conflito:  cinco  dias  (art.  106)  e  quinze  dias 
(art.  321). 

A  conclusão  a  que  chegou  o  Fórum  é  a  mais  acertada:  não  há  razão  para  que  haja 
prazos  distintos  na  hipótese.  A  correção  dos  vícios  deve  ser  feita  em  petição  única  em 
prazo  único,  até  porque  os  vícios  apontados  na  norma  específica  do  artigo  106  são 
abarcados  pela  menção  que  o  artigo  321  faz  aos  requisitos  da  petição  inicial  (arts. 
319  e  320),  mormente  no  que  tange  à  qualificação  das  partes.  Além  disso,  somente  se 
poderá  exigir  a  correção  dos  vícios  apontados  no  artigo  321  no  prazo  maior  de  quin¬ 
ze  dias,  o  que  impossibilita,  antes  deste  interregno,  o  juízo  quanto  à  admissibilidade 
ou  inadmissibilidade  da  peça  após  a  oportunidade  de  correção.  Respeitar  o  prazo  de 
cinco  dias  quanto  à  correção  dos  vícios  referentes  ao  artigo  106  não  possibilitaria,  de 
toda  forma,  a  continuidade  do  processo. 

Assim,  caso  o  único  defeito  dos  articulados  apresentados  pelo  advogado  que  pos¬ 
tula  em  causa  própria  seja  a  ausência  de  quaisquer  dos  requisitos  do  artigo  106,  1, 
aplica-se  o  prazo  do  §  1-  do  mesmo  dispositivo.  Doutra  sorte,  havendo  a  incidência  do 
artigo  321,  autonomamente  ou  de  forma  cumulativa  com  o  artigo  106,  deve-se  respei¬ 
tar  o  prazo  de  quinze  dias  para  a  correção  dos  defeitos. 

►  NCPC  Art.  106.  §  1®  Se  o  advogado  descumprir  o  disposto  no  inciso  I,  o  juiz  ordenará  que  se 
supra  a  omissão,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  antes  de  determinar  a  citação  do  réu,  sob  pena  de 
indeferimento  da  petição. 


67.  "Há  aí  inequívoco  dever  de  esclarecimento  e  de  prevenção  do  órgão  jurisdicional  para  com  as  partes". 
MITIDIERO,  Daniel.  Colaboração  no  processo  civil.  São  Paulo:  RT,  2011.  p.  123-124. 
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1.3.2.  Do  Litisconsórcio  (arts.  113  a  118) 

Enunciado  10.  Em  caso  de  desmembramento  do  litisconsórcio  multitudinário,  a 

INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO  RETROAGIRÁ  À  DATA  DE  PROPOSITURA  DA  DEMANDA  ORIGINAL. 

•  Grupo:  Litisconsórcio,  Intervenção  de  Terceiros  e  Resposta  do  Réu.  Redação  revista  (III  FPPC).  ^  Referência:  arts.  113,  §§ 
1°  e  2^,  art  240,  §  10. 

►  Michel  Ferro  e  Silva 

Quanto  ao  momento  em  que  é  formado,  o  litisconsórcio  poderá  ser  classificado 
em  inaugural  (inicial]  ou  posterior  (ulterior). 

Será  inaugural  quando,  desde  a  petição  inicial,  já  houver  cúmulo  subjetivo  quer 
no  polo  ativo,  quer  no  passivo  ou  em  ambos  da  relação  processual.  0  litisconsórcio 
inaugural  é  resultado  da  vontade  dos  demandantes. 

Já  0  litisconsórcio  ulterior  é  aquele  formado  no  curso  do  processo,  ou  seja,  após 
a  propositura  da  demanda.  São  exemplos:  no  caso  de  sucessão  do  sujeito  originário 
do  processo,  existindo  vários  sucessores;  na  hipótese  de  chamamento  ao  processo 
em  que  o  chamado  passa  a  figurar  como  litisconsorte  passivo  facultativo  (art.  131, 
do  CPC);  no  caso  de  denunciação  da  lide,  quando  terceiro  denunciado  comparece  em 
juízo  e  passa  a  integrar  a  relação  jurídica  processual  ao  lado  do  denunciante  (art.  127 
el28,  do  CPCy^ 

Pois  bem,  como  dito,  na  hipótese  inaugural  já  há,  desde  a  propositura  da  deman¬ 
da,  0  cúmulo  subjetivo,  ou  seja,  a  petição  inicial  já  foi  apresentada  com  tal  formação. 

Caso  0  juízo  entenda  que  o  número  de  litisconsortes  constantes  é  excessivo,  pode 
optar  por  sua  limitação,  em  nome  de  preservar  a  rápida  solução  do  litígio,  o  direito  de 
defesa  ou  o  cumprimento  da  sentença.  Trata-se  do  chamado  litisconsórcio  multitudi- 
nário,  cuja  previsão  está  no  art.  113,  §  1-,  do  CPC. 

A  decisão  de  limitação  -  com  as  ressalvas  feitas  nos  comentários  ao  Enunciado 
n.  386  abaixo  -  acarreta  o  desmembramento  do  processo,  com  a  formação  de  novos 
autos  para  acomodar  aqueles  que  foram  retirados,  sendo  que,  cópias  da  petição  inicial 
originária,  acompanhadas  dos  documentos  comuns  a  todos  e  com  aqueles  exclusivos 
dos  integrantes  do  grupo  limitado,  deverão  ser  submetidas  à  distribuição  por  depen¬ 
dência  ao  juízo  da  causa  originária  (art.  286, 11,  CPC).  Não  faz  sentido,  contudo,  que  os 
novos  autos  sejam  apensados  aos  autos  originais  para  processamento  em  conjunto.^^ 

Todavia,  para  fins  de  aplicação  do  disposto  no  §  1-,  do  art.  240,  do  CPC,  deverá 
ser  levado  em  conta  não  a  data  da  nova  distribuição  e  sim  a  data  da  distribuição  origi¬ 
nária.  Qualquer  entendimento  diverso  não  merece  prosperar  já  que  os  litisconsortes 
originários  propuseram  a  demanda  dentro  do  prazo  prescricional  e  somente  haverá 


68.  Nesse  sentido,  v.  DIAS,  Jean  Carlos,  MOUTA,  José  Henrique,  SILVA,  Michel  Ferro  e,  HOMCI,  Arthur  Laér- 
cio,  OLIVÉRIO,  Adelvan.  Curso  de  Processo  Civil:  Processo  de  Conhecimento  de  acordo  com  o  Novo  CPC. 
Rio  de  Janeiro:  Lumen  Juris,  2016,  p.  46. 

69.  Cf.,  SILVA,  Michel  Ferro  e.  Litisconsórcio  multitudinário.  Curitiba:  Juruá,  2009,  p.  146. 
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a  necessidade  de  nova  distribuição  em  decorrência  da  decisão  de  limitação.  É  exata¬ 
mente  o  que  prevê  o  enunciado  aqui  tratado. 

Vale  observar  que  é  ônus  dos  litisconsortes  retirados  "adotar,  no  prazo  de  dez 
dias,  as  providências  necessárias  para  viabilizar  a  citação,  sob  pena  de  não  se  aplicar 
o  disposto  no  §  1-",  conforme  prevê  o  §  2-,  do  art.  240,  do  CPC.  Assim,  todas  as  dili¬ 
gências  voltadas  à  citação,  tais  como,  pagamento  de  custas,  fornecimento  de  cópias, 
indicação  de  endereço,  deverão  ser  realizadas  pelos  autores  que  sofreram  a  limitação 
dentro  do  prazo  de  dez  dias,  não  podendo  haver  prejuízo  se  a  demora  for  imputada  ao 
serviço  judiciário  (art.  240,  §  3^,  do  CPC). 

Por  fim,  conforme  estabelecido  no  §  4-,  do  citado  artigo,  o  efeito  retroativo  tam¬ 
bém  ocorrerá  no  tocante  à  decadência  e  aos  demais  prazos  extintivos  previstos  em  lei. 

►  NCPC.  Art.  113.  §  1°  O  juiz  poderá  limitar  o  litisconsórcio  facultativo  quanto  ao  número  de 
litigantes  na  fase  de  conhecimento,  na  liquidação  de  sentença  ou  na  execução,  quando  este 
comprometer  a  rápida  solução  do  litígio  ou  dificultar  a  defesa  ou  o  cumprimento  da  sentença. 
§  2°  O  requerimento  de  limitação  interrompe  o  prazo  para  manifestação  ou  resposta,  que  reco¬ 
meçará  da  intimação  da  decisão  que  o  solucionar.  ►  Art.  240.  §  1®  A  interrupção  da  prescri¬ 
ção,  operada  pelo  despacho  que  ordena  a  citação,  ainda  que  proferido  por  juízo  incompetente, 
retroagirá  à  data  de  propositura  da  ação. 


Enunciado  11. 0  litisconsorte  unitário,  integrado  ao  processo  a  partir  da  fase  ins- 

TRUTÓRIA,  TEM  DIREITO  DE  ESPECIFICAR,  PEDIR  E  PRODUZIR  PROVAS,  SEM  PREJUÍZO  DAQUE¬ 
LAS  JÁ  PRODUZIDAS,  SOBRE  AS  QUAIS  O  INTERVENIENTE  TEM  O  ÔNUS  DE  SE  MANIFESTAR  NA 
PRIMEIRA  OPORTUNIDADE  EM  QUE  FALAR  NO  PROCESSO. 

%  Grupo:  Litisconsórcio,  Intervenção  de  Terceiros  e  Resposta  do  Réu.  Redação  revista  (III  FPPQ.%  Referência:  arts.  116  e  124. 

►  Michel  Ferro  e  Silva 

Já  se  disse  que  o  litisconsórcio  unitário  é  "a  unidade  da  pluralidade:  vários  são 
considerados  um;  o  litisconsórcio  unitário  não  é  o  que  parece  ser,  pois  várias  pessoas 
são  tratadas  no  processo  como  se  fossem  apenas  uma."^° 

De  fato,  no  litisconsórcio  unitário  os  colitigantes  se  unem  para  a  defesa  de  uma 
mesma  relação  jurídica  da  qual  são  titulares,  objetivando  um  fim  comum:  uma  deci¬ 
são  favorável. 

Levando-se  em  conta  que,  no  litisconsórcio  necessário  unitário,  a  participação 
de  todos  os  colitigantes  é  obrigatória,  sob  pena  de  nulidade  da  decisão  (art.  115,  1, 
do  CPC),  deve  o  órgão  jurisdicional  determinar  a  integralização  daquele  que  ficou  au¬ 
sente  da  relação  processual,  o  que  poderá  ser  feito,  conforme  exposto  no  enunciado, 
também,  após  a  realização  da  fase  instrutória. 

As  modalidades  de  litisconsórcio,  classificadas  de  acordo  com  o  direito  material 
-  unitário  e  simples  -  adotam  regimes  de  tratamento  diferentes,  o  que  implicará  no 
aproveitamento  ou  não  dos  atos  praticados  por  um  litisconsorte  em  relação  aos  demais. 


70.  DIDIER  JR,  Fredie.  Curso  de  Direito  Processual  Civil.  V.l.  Salvador:  Jus  Podium,  2015,  p.  450. 
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O  unitário  será  regido  pelo  princípio  da  interdependência,  isto  é,  os  atos  conside¬ 
rados  benéficos  praticados  por  um  litisconsorte  a  todos  aproveita/^  É  o  que  ocorre 
quando  um  litisconsorte  contesta  a  ação  e  o  outro  não,  elidindo  os  efeitos  da  revelia 
(art.  345, 1,  do  CPC)  ou  quando  um  recurso  interposto  por  um  litisconsorte  aproveita 
aos  demais  (art.  1.005,  do  CPC). 

O  princípio  da  interdependência  está  expressamente  previsto  na  parte  final  do 
art.  117,  do  CPC,  já  que  "os  litisconsortes  serão  considerados,  em  suas  relações  com  a 
parte  adversa,  como  litigantes  distintos,  exceto  no  litisconsórcio  unitário,  caso  em  que 
os  atos  e  as  omissões  de  um  não  prejudicarão  os  outros,  mas  os  poderão  beneficiar." 

Dentro  dessa  perspectiva,  o  enunciado  n.  11  indica  que  quando  houver  a  integra- 
lização  de  litisconsorte  unitário  não  arrolado  na  petição  inicial,  deve-lhe  ser  dada  a 
oportunidade  de  participar  da  instrução  processual,  seja  manifestando-se  a  respeito 
das  provas  já  produzidas  por  aqueles  que  já  fazem  parte  da  relação  processual,  seja 
requerendo  a  produção  de  outras  que  julgar  pertinentes.^^ 

Trata-se  de  leitura  baseada  nos  princípios  da  cooperação  (art.  6-,  do  CPC),  ampla 
defesa  e  contraditório  substancial,  permitindo  que  os  argumentos  da  defesa  sejam 
efetivamente  levados  em  consideração  na  decisão  a  ser  tomada. 

►  NCPC.  Art.  116.  O  litisconsórcio  será  unitário  quando,  pela  natureza  da  relação  Jurídica,  o  Juiz 
tiver  de  decidir  o  mérito  de  modo  uniforme  para  todos  os  litisconsortes.  ►  Art.  124.  Consi- 
dera-se  litisconsorte  da  parte  principal  o  assistente  sempre  que  a  sentença  influir  na  relação 
Jurídica  entre  ele  e  o  adversário  do  assistido. 


Enunciado  116.  Quando  a  formação  do  litisconsórcio  multitudinário  for  prejudi¬ 
cial  À  DEFESA,  O  JUIZ  PODERÁ  SUBSTITUIR  A  SUA  LIMITAÇÃO  PELA  AMPLIAÇÃO  DE  PRAZOS,  SEM 
PREJUÍZO  DA  POSSIBILIDADE  DE  DESMEMBRAMENTO  NA  FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 

%  Grupo:  Negócios  Processuais.  9  Referência:  arts.  113,  §  1^,  e  139,  VI. 

►  Michel  Ferro  e  Silva 

A  adaptação  procedimental  ou  elasticidade  processuaF^  não  é  uma  inovação  trazi¬ 
da  pelo  CPC/15.  Contudo,  inegavelmente,  a  nova  lei  a  traz  de  forma  mais  evidente,  mais 
incisiva,  o  que  se  justifica  em  razão  dos  novos  paradigmas  que  devem  ser  observados. 

A  adaptação  do  procedimento  pode  ser  visualizada  em  três  dimensões:  legislati¬ 
va,  jurisdicional  e  negociai.  Para  a  interpretação  do  enunciado  n.  116,  interessa-nos  a 
jurisdicional. 

A  flexibilização  poderá  ser  jurisdicional,  permitindo  que  o  magistrado  ajuste  o 
procedimento  no  caso  concreto,  já  que  a  adequação  legislativa  é  sempre  pensada  no 


71.  Cf.  DIAS,  MOUTA,  SILVA,  HOMCI  e  OLIVÉRIO,  op.  cit,  p.  66. 

72.  No  mesmo  sentido,  v.  DIDIER  JR.,  op.  cit,  p.  454. 

73.  Expressão  utilizada  por  BEDAQUE,  José  Roberto  dos  Santos.  Direito  e  Processo.  São  Paulo:  Malheiros, 
2011,  p.  74. 
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plano  abstrato  e  não  consegue  identificar  todas  as  situações  concretas/"^  São  exem¬ 
plos:  a)  a  possibilidade  de  redistribuição  do  ônus  da  prova  [art.  373,  §  1-,  do  CPC);  b) 
o  julgamento  antecipado  do  mérito  (art.  355,  do  CPC);  c)  a  dispensa  de  realização  da 
audiência  de  conciliação  ou  mediação,  quando  o  litígio  não  comportar  autocomposi- 
ção  (art.  334,  4^,  II,  do  CPC);  d)  o  julgamento  antecipado  parcial  de  mérito  (art.  356, 
do  CPC)  etc.  É  também  o  caso,  quando  há  dilatação  de  prazos  processuais  e  a  alteração 
da  ordem  de  produção  de  provas  em  razão  das  especificidades  do  conflito  (art.  139, 
VI,  do  CPC). 

Na  legislação  alienígena,  observa-se  uma  tendência  de  se  permitir  que  o  juiz  ade¬ 
que  o  procedimento  às  peculiaridades  do  caso  concreto.  Nesse  sentido  é  o  art.  265--A, 
do  Código  de  Processo  Civil  de  Portugal,  ao  prever  que  "quando  a  tramitação  proces¬ 
sual  prevista  na  lei  não  se  adequar  às  especificidades  da  causa,  deve  o  juiz,  oficiosa¬ 
mente,  ouvidas  as  partes,  determinar  a  prática  dos  atos  que  melhor  se  ajustem  ao  fim 
do  processo,  bem  como  as  necessárias  adaptações".  Trata-se  do  chamado  princípio  da 
adequação  formal. 

Vale  o  registro  de  que  a  redação  original  do  projeto  de  Lei  do  Senado  n.  166,  pre¬ 
via  expressamente  em  seu  art.  107,  V,  ser  lícito  ao  juiz  "adequar  as  fases  e  atos  proces¬ 
suais  às  especificações  do  conflito,  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do 
bem  jurídico,  respeitando  sempre  o  contraditório  e  a  ampla  defesa",  o  que  representa¬ 
ria  enorme  inovação  em  nosso  sistema.  Infelizmente,  a  redação  foi  alterada  na  versão 
final  do  Senado,  remanescendo  o  que  consta  no  art.  139,  VI,  do  CPC,  ao  permitir  que 
o  juiz  dilate  os  prazos  processuais  e  altere  a  ordem  da  produção  dos  meios  de  prova, 
adequando-os  às  necessidades  do  conflito  "de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à 
tutela  do  direito". 

Em  que  pese  a  modificação  da  redação  final  do  CPC,  não  se  pode  ignorar  que  a 
adaptação  do  procedimento  deve  ser  vista  como  corolário  do  caráter  democrático  e 
plural  da  tutela  jurisdicional,  "uma  vez  que  os  conflitos  são  de  natureza  variada  e  a 
prestação  jurisdicional  deve  acompanhar  esta  diferenciação."^^  Em  outras  palavras, 
o  rigor  procedimental  não  contribui  para  que  a  tutela  jurisdicional  seja  prestada  de 
forma  adequada. 

Por  certo,  a  adequação  procedimental  deverá  vir  precedida  de  uma  intimação  às 
partes  a  fim  de  que  seja  assegurado  o  contraditório,  a  igualdade  processual  e  o  mo¬ 
delo  cooperativo  de  processo  (art.  6^,  do  CPC).  No  ponto,  não  há  cizânia  na  doutrina 
processual.^^  Não  se  pode  permitir,  portanto,  que  a  modificação  do  procedimento  seja 


74.  Nesse  sentido,  v.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  Direito  Processual  Civil.  Vol.  I.  Salvador:  jus  Podium, 
2015,  p.  117. 

75.  Cf.  CAM BI,  Eduardo;  N EVES,  Aline  Regina.  Flexibilização  procedimental  no  Novo  Código  de  Processo 
Civil.  In:  MACEDO,  Lucas  Buril;  PEIXOTO,  Ravi;  FREIRE,  Alexandre.  Coleção  Novo  CPC:  Doutrina  Selecio¬ 
nada.  Salvador:  Jus  Podium,  2015,  p.  484. 

76.  Por  todos,  conferir,  CUNHA,  Leonardo  Carneiro  da.  A  Atendibilidade  dos  Fatos  Supervenientes  no 
Processo  Civil.  Coimbra:  Almedina,  2012,  p.  82.  Destaca-se:  "Com  efeito,  ao  adequar  formalmente  o 
processo  ao  caso  concreto,  o  juiz  não  deve  adotar  procedimento  que  subtraia  a  igualdade  de  condições 
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feita  de  maneira  inesperada,  sem  prévio  contraditório,  o  que  pode  comprometer  a 
própria  dialética  processual  e  a  previsibilidade  dos  atos  processuais.^^ 

Ademais,  não  se  pode  perder  de  vista  que  a  flexibilização  do  procedimento  deverá 
ser  motivada  a  fim  de  que  seja  respeitada  a  exigência  constitucional  (art.  93,  IX,  da 
CR).  A  motivação  é,  pois,  pressuposto  de  validade  para  a  flexibilização  procedimental 
jurisdicional?^ 

Pois  bem,  desde  que  observado  o  que  foi  exposto  ao  norte,  pode  o  juiz  optar  pela 
adaptação  do  procedimento,  com  a  ampliação  de  prazos,  inclusive  de  defesa,  ao  invés 
de  determinar  a  limitação  ao  litisconsórcio  multitudinário.  Vale  o  registro,  contudo, 
de  que  não  havendo  a  limitação  na  etapa  de  conhecimento,  nada  impede  que  o  órgão 
jurisdicional  utilize-a  na  etapa  de  cumprimento  de  sentença  a  fim  de  permitir  maior 
efetividade  à  satisfação  dos  créditos  reconhecidos. 

►  NCPC.  Art.  113.  §  1°  O  juiz  poderá  limitar  o  litisconsórcio  facultativo  quanto  ao  número  de 
litigantes  na  fase  de  conhecimento,  na  liquidação  de  sentença  ou  na  execução,  quando  este 
comprometer  a  rápida  solução  do  litígio  ou  dificultar  a  defesa  ou  o  cumprimento  da  sentença. 
►  Art.  139.  O  Juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo- 
-Ihe:  VI  -  dilatar  os  prazos  processuais  e  alterar  a  ordem  de  produção  dos  meios  de  prova, 
adequando-os  às  necessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do 
direito. 


Enunciado  117.  Em  caso  de  desmembramento  do  litisconsórcio  multitudinário 

ATIVO,  os  EFEITOS  MENCIONADOS  NO  ART.  240  SÃO  CONSIDERADOS  PRODUZIDOS  DESDE  O  PRO¬ 
TOCOLO  ORIGINÁRIO  DA  PETIÇÃO  INICIAL. 

%  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  %  Referência:  arts.  113  e  312. 

►  Michel  Ferro  e  Silva 

0  litisconsórcio  será  facultativo  por  exclusão,  ou  seja,  "ocorrerá  sempre  que  não 
estiverem  presentes  as  causas  que  justificam  a  obrigatoriedade  da  sua  formação,  hi¬ 
pótese  na  qual  será  necessário."^^ 

Na  legislação  processual  atual  o  litisconsórcio  facultativo  está  tratado  no  art. 
113,  admitindo-se  a  sua  formação  nas  hipóteses  de:  a)  comunhão  de  direitos  ou  de 


a  serem  conferidas  às  partes,  suprimindo  de  uma  delas  a  oportunidade  de  praticar  algum  ato  indis¬ 
pensável.  De  igual  modo,  há  de  ser  respeitado  o  contraditório.  E,  em  obediência  ao  princípio  da  coo¬ 
peração,  cabe  ao  juiz  o  dever  de  consulta,  intimando  as  partes  para  que  se  manifestem  previamente 
sobre  a  adequação  formal  a  ser  levada  a  cabo  no  caso  concreto". 

77.  Cf.  CAMBl;  NEVES.  Op.  cit,  p.  490. 

78  Idem,  p.  491. 

79.  Cf.  DIAS,  Jean  Carlos,  MOUTA,  José  Henrique,  SILVA,  Michel  Ferro  e,  HOMCI,  Arthur  Laércio,  OLIVÉRIO, 
Adelvan.  Curso  de  Processo  Civil:  Processo  de  Conhecimento  de  acordo  com  o  Novo  CPC.  Rio  de  Janeiro: 
Lumen  Juris,  2016,  p.52. 
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obrigações  relativamente  ao  mérito;  b)  conexão  pelo  objeto  ou  causa  de  pedir;  e  c) 
afinidade  de  questões  por  um  ponto  comum  de  fato  ou  de  direito. 

Somente  o  litisconsórcio  facultativo,  quando  multitudinário,  poderá  sofrer  a  li¬ 
mitação  prevista  no  §  1-,  do  art.  113,  do  CPC.  Por  maior  que  seja  o  número  de  coli- 
tigantes,  no  litisconsórcio  necessário  a  participação  de  todos  é  obrigatória  (art.  114, 
no  CPC). 

0  art.  240,  do  CPC,  estabelece  que  "a  citação  válida,  ainda  quando  ordenada  por 
juízo  incompetente,  induz  litispendência,  torna  litigiosa  a  coisa  e  constituição  o  deve¬ 
dor  em  mora,  [...}".  Trata-se  de  alguns  dos  efeitos  materiais  e  processuais  da  citação, 
conforme  lembrado  por  Cassio  Scarpinella  Bueno.®^  São  efeitos  materiais:  a)  fazer  a 
coisa  litigiosa  e,  b)  constituir  em  mora  o  devedor.  A  indução  da  litispendência  é  um 
efeito  processual. 

A  constituição  do  devedor  em  mora  deve  ser  analisada  de  acordo  com  as  regras 
do  Direito  Civil.  É  o  que  ocorre  nas  hipóteses  em  que  se  mostra  necessária  a  interpe¬ 
lação  pessoal  do  devedor,  servindo  a  citação  para  tal  fim  [art.  397,  parágrafo  único, 
do  Código  Civil). 

A  citação  válida  também  torna  litigiosa  a  coisa,  sujeitando  o  património  do  deve¬ 
dor,  salvo  as  exceções  legais,  ou  coisa  especifica  sua  (obrigações  específicas),  a  atos 
executivos  judiciais.  Inclusive,  o  novo  Código  de  Processo  Civil  pretende  acabar  com 
antiga  discussão  envolvendo  qual  efeito  é  produzido  com  o  reconhecimento  da  ocor¬ 
rência  de  fraude  de  execução  (art.  792,  §  1-,  do  CPC). 

Como  sabido,  a  litispendência  é  pressuposto  processual  negativo,  consistindo  na 
proibição  de  repetição  de  uma  mesma  demanda  que  ainda  está  em  curso.  Difere  da 
coisa  julgada,  cuja  decisão  final  já  é  definitiva,  ou  seja,  não  mais  sujeita  a  recurso. 

Considera-se  proposta  a  ação  quando  a  petição  inicial  for  protocolada,  inclusive 
com  a  fixação  de  prevenção  do  juízo  (art.  59,  do  CPC). 

Na  hipótese  de  limitação  ao  litisconsórcio  multitudinário,  conforme  exposto  na 
análise  do  enunciado  n.  10,  haverá  o  desmembramento  dos  autos  originais  em  tan¬ 
tos  quantos  forem  necessários  para  acomodar  os  litisconsortes  retirados  da  relação 
processual,  sendo  que,  cópias  da  petição  inicial  originária,  acompanhadas  dos  docu¬ 
mentos  comuns  a  todos  e  com  aqueles  exclusivos  dos  integrantes  do  grupo  limitado, 
deverão  ser  submetidas  à  distribuição  por  dependência  ao  juízo  da  causa  originária 
(art.  286,  II,  CPC). 

Para  fins  dos  efeitos  previstos  no  art.  240,  do  CPC,  quando  realizada  a  citação,  de¬ 
verá  ser  levada  em  conta  a  data  da  distribuição  de  petição  inicial  originária  e  não  a  data 
em  que  ocorrerá  a  nova  distribuição  em  decorrência  da  limitação  ao  litisconsórcio. 


80.  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Curso  Sistematizado  de  Direito  Processual  Civil  V.  2,  T.  1.  São  Paulo: 
Saraiva,  2012,  p.  155. 
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►  NCPC.  Art.  113.  Duas  ou  mais  pessoas  podem  litigar,  no  mesmo  processo,  em  conjunto,  ativa 
ou  passivamente,  quando:  I  -  entre  elas  houver  comunhão  de  direitos  ou  de  obrigações  relativa- 
mente  à  lide;  n  -  entre  as  causas  houver  conexão  pelo  pedido  ou  pela  causa  de  pedir;  Hl  -  ocor¬ 
rer  afinidade  de  questões  por  ponto  comum  de  fato  ou  de  direito.  ►  Art.  312.  Considera-se 
proposta  a  ação  quando  a  petição  inicial  for  protocolada,  todavia,  a  propositura  da  ação  só 
produz  quanto  ao  réu  os  efeitos  mencionados  no  art.  240  depois  que  for  validamente  citado. 


Enunciado  118.  O  litisconsorte  unitário  ativo  pode  optar  por  ingressar  no  pro¬ 
cesso  NO  POLO  ATIVO  OU  PASSIVO  OU,  AINDA,  ADOTAR  OUTRA  POSTURA  QUE  ATENDA  AOS  SEUS 
INTERESSES. 

%  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  %  Baseado  na  versão  da  Câmara  dos  Deputados.  Na  versão  final  do  NCPC, 
0  dispositivo  que  previa  a  intervenção  “iussuiudicis"  foi  suprimido.  %  Referência:  art  116. 

►  Michel  Ferro  e  Silva 

0  enunciado  n.  118  cuida  de  uma  das  grandes  controvérsias  envolvendo  o  tema 
litisconsórcio:  a  possibilidade  ou  não  de  formação  de  litisconsórcio  necessário  unitá¬ 
rio  ativo. 

0  litisconsórcio  unitário  é  aquele  em  que  "o  conteúdo  da  decisão  final  tiver  que 
ser  dado  de  maneira  idêntica  aos  litisconsortes  ocupantes  do  mesmo  polo  da  relação 
processual",®^  conforme  estabelece  o  art.  116,  do  CPC.  Assim,  é  indispensável  que  haja 
uma  decisão  uniforme  para  todos,  daí  porque  se  costuma  classificar  o  litisconsórcio 
em  questão  de  acordo  com  a  sorte  no  plano  do  direito  material. 

A  unicidade  que  caracteriza  essa  modalidade  de  litisconsórcio  "não  deve  ser  ob¬ 
servada  após  a  prolação  da  sentença"®^  e  sim  se  existe  ou  não  a  possibilidade  de  seu 
conteúdo  ser  dado  de  maneira  diferente  para  cada  litisconsorte.  Havendo  a  simples 
possibilidade,  o  litisconsórcio  não  será  do  tipo  unitário. 

Os  casos  de  litisconsórcio  necessário  unitário  passivo  não  provocam  dúvidas:  todos 
aqueles  que  fizerem  parte  da  relação  obrigacional  deverão  ser  arrolados  no  polo  pas¬ 
sivo  da  relação  processual.  É  o  que  estabelece  o  parágrafo  único,  do  art.  115,  do  CPC. 

Problema  há  se  se  tratar  de  uma  hipótese  de  litisconsórcio  necessário  unitário 
ativo,  já  que  ninguém  pode  ser  obrigado  a  demandar  como  autor,  assim  como  o  exer¬ 
cício  do  direito  de  ação  não  pode  ficar  condicionado  à  anuência  de  outrem.  Trata-se 
de  direito  fundamental  que  decorre  do  acesso  à  justiça  (art.  5^,  XXXV,  da  Constituição 
da  República).  A  doutrina  já  afirmou  que: 

"Realmente,  ninguém  pode  ser  compelido  a  agir  em  juízo,  sendo  autor  ou  exequente  contra 
a  sua  própria  vontade.  Esse  autêntico  dogma  corresponde  à  tradição  que  nos  vem  das  fontes 
mais  cristalinas  e  incontrastadas.  É  princípio  no  direito  romano  a  liberdade  de  agir  em  juízo  e 
geral  a  assertiva  de  que  ou  o  litisconsórcio  se  forma,  quando  necessário,  ou  o  juiz  deve  "respin- 
gere  Ia  domanda  non  proposta  da  tutti  o  contro  tuttV”’^^ 


81.  Cf.  DIAS,  MOUTA,  SILVA,  HOMCI  e  OLIVÉRIO,  2016,  p.  59. 

82.  Idem,  p.  60. 

83.  DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  Litisconsórcio.  São  Paulo:  Malheiros,  2002,  p.  223. 
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E,  ainda: 

"Firmemente  excluída  a  possibilidade  de  figurar  no  pólo  ativo  da  relação  processual  sem  o  con¬ 
curso  de  sua  própria  vontade,  a  necessariedade  do  litisconsórcio  ativo  importa  em  pesadíssima 
restrição  à  garantia  constitucional  da  ação:  o  legitimado  que  quer  demandar  não  é  admitido 
a  fazê-lo  individualmente,  nem  pode  compelir  o  co-legitimado  a  litigar  em  conjunto  com  ele, 
ficando  com  isso  impedido  de  trazer  ao  Poder  Judiciário  a  pretensão  de  que  é  titular  (Const, 
art.  55,  inc.  XXXV]".®^ 

Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery  ainda  sob  a  vigência  da  lei 
processual  antiga,  considerando  que  o  exercício  do  direito  de  ação  não  pode  ficar  pre¬ 
judicado,  apresentaram  interessante  solução  para  o  problema: 

"0  autor  deve  movê-la,  sozinho,  incluindo  aquele  que  deveria  ser  seu  litisconsorte  ativo,  no  pólo 
passivo  da  demanda,  como  réu,  pois  existe  lide  entre  eles,  porquanto  esse  citado  está  resistindo 
à  pretensão  do  autor,  embora  por  fundamento  diverso  da  resistência  do  réu".®^ 

Prosseguem,  concluindo  que: 

"Citado,  aquele  que  deveria  ter  sido  litisconsorte  necessário  ativo  passa  a  integrar  de  maneira 
forçada  a  relação  processual.  Já  integrado  no  processo,  esse  réu  pode  manifestar  sua  vonta¬ 
de  de:  a)  continuar  no  pólo  passivo,  resistindo  à  pretensão  do  autor;  b)  integrar  o  pólo  ativo, 
formando  o  litisconsórcio  necessário  ativo  reclamado  pelo  autor.  Em  qualquer  dos  dois  casos, 
a  sentença  será  dada  em  relação  a  ele,  litisconsorte  necessário  renitente,  e  produzirá  normal¬ 
mente  seus  efeitos.”®^ 

Pela  leitura  do  enunciado  ora  analisado  percebe-se,  claramente,  que  a  solução 
dada  por  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery  foi  prestigiada.  Com  efei¬ 
to,  a  solução  para  o  problema  envolvendo  0  litisconsórcio  necessário  unitário  ativo 
está  na  citação  do  litisconsorte  resistente,  que  será  integralizado  na  relação  processu¬ 
al.  Caso  insista  em  oferecer  resistência  à  pretensão  do  autor,  poderá  atuar  ao  lado  do 
réu.  Diversamente,  se  estiver  convencido  dos  argumentos  do  autor,  poderá  assumir  a 
qualidade  de  seu  litisconsorte. 

0  enunciado  teve  sua  redação  revista  no  IX  FPPC  -  Recife,  com  a  inclusão  da  pos- 
siblidade  do  litisconsorte  integralizado  poder  "adotar  outra  postura  que  atenda  aos 
seus  interesses". 

0  que  importa,  efetivamente,  é  a  sua  participação  no  processo,  seja  no  polo  ativo 
ou  passivo  da  relação  processual,  até  mesmo  para  evitar  os  efeitos  danosos  do  art. 
155,  do  CPC  e,  ainda,  sujeitá-lo  aos  efeitos  da  coisa  julgada. 

►  NCPC  Art.  116.  O  litisconsórcio  será  unitário  quando,  pela  natureza  da  relação  jurídica,  o  Juiz 

tiver  de  decidir  o  mérito  de  modo  uniforme  para  todos  os  litisconsortes. 


84.  DINAMARCO,op.czt.,p.231. 

85.  NERY  JUNIOR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.  Código  de  Processo  Civil  Comentado.  São  Pau¬ 
lo:  Revista  dos  Tribunais,  2006,  p.  224. 

86.  NERY  JUNIOR;  NERY,  op.  cit,  p.  224. 
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ENUNCIADOS  FPPC  •  Michel  Ferro  e  Silva 


Enunciado  119.  Em  caso  de  relação  jurídica  plurilateral  que  envolva  diversos  titu¬ 
lares  DO  MESMO  DIREITO,  O  JUIZ  DEVE  CONVOCAR,  POR  EDITAL,  OS  LITISCONSORTES  UNITÁ¬ 
RIOS  ATIVOS  INCERTOS  E  INDETERMINADOS  (ART.  259,  III),  CABENDO-LHE,  NA  HIPÓTESE  DE 
DIFICULDADE  DE  FORMAÇÃO  DO  LITISCONSÓRCIO,  OFICIAR  AO  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  À  DEFEN- 
SORIA  PÚBLICA  OU  A  OUTRO  LEGITIMADO  PARA  QUE  POSSA  PROPOR  A  AÇÃO  COLETIVA. 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  •  Redação  revista  (VII  FPPC).  •  Referências:  arts.  116,  e  259,  III.  Lei 
7.347/1985,  art  7^. 

►  Michel  Ferro  e  Silva 

Ainda  que  saibamos  que  a  comunhão  de  interesses  é  fundamento  que  justifica  a 
formação  do  litisconsórcio  multitudinário  e  da  ação  coletiva,  não  se  pode  ignorar  que 
os  institutos  não  se  confundem.®^ 

Tratando-se  de  litisconsórcio,  multitudinário  ou  não,  o  que  há  é  a  reunião  de  pre¬ 
tensões  individuais  que  se  aproximam  de  acordo  com  a  gradação  prevista  no  art.  113, 
do  CPC.  Há  uma  homenagem  aos  princípios  da  economia  e  da  celeridade  processual, 
permitindo  que  o  órgão  jurisdicional  julgue  diversas  pretensões  num  só  processo. 

Na  hipótese  de  ação  coletiva,  além  da  soma  de  interesses  individuais,  há  a  presen¬ 
ça  de  um  interesse  social,  que  justifica  a  presença  de  um  legitimado  extraordinário 
agindo  em  nome  do  interesse  comum  eis  que  "as  partes  legítimas  não  correspondem 
aos  integrantes  da  relação  de  direito  material  controvertido,  ou  seja,  não  correspon¬ 
dem  precisamente  a  uma  situação  legitimante."®® 

Admite-se  a  formação  de  litisconsórcio  na  ação  coletiva,  composto  pelos  entes 
que  gozam  de  legitimidade  concorrente  e  disjuntiva,  todavia,  dificilmente  se  estará 
diante  de  um  cúmulo  multitudinário  que  justifique,  inclusive,  a  limitação  prevista  na 
lei  processual.®^ 

A  demanda  coletiva  pode  se  basear  em  interesses  difusos,  coletivos  ou  individuais 
homogêneos.  No  último  caso,  conforme  lembrado  por  Teori  Albino  Zavascki,  "embora 
tuteláveis  coletivamente,  não  deixam  de  ser  o  que  realmente  são:  genuínos  direitos 
subjetivos  individuais",  daí  porque  chamados  muitas  vezes  de  "direitos  acidentalmen¬ 
te  coletivos."^®  0  referido  autor  lembra  que: 

"[...]  a  lesão  a  certos  direitos  individuais  homogêneos  pode  assumir  tal  grau  de  profundidade 
ou  de  extensão  que  acaba  comprometendo  também  interesses  sociais.  Realmente,  há  certos  in¬ 
teresses  individuais  que,  quando  visualizados  em  seu  conjunto,  em  forma  coletiva  e  impessoal, 
têm  a  força  de  transcender  a  esfera  de  interesses  puramente  individuais  e  passar  a  representar, 
mais  que  a  soma  de  interesses  dos  respectivos  titulares,  verdadeiros  interesses  da  comunidade 
como  um  todo."^^ 

Não  se  pode  perder  de  vista,  portanto,  que  os  direitos  individuais  homogêneos 
nada  mais  são  que  "direitos  subjetivos  individuais",  mas  que  podem  ser  reunidos 


87.  SILVA,  Michel  Ferro  e.  Litisconsórcio  multitudinário.  Curitiba:  Juruá,  2009,  p.  117. 

88.  DINAMARCO,  Pedro  da  Silva.  Ação  Civil  Pública.  São  Paulo:  Saraiva,  2001,  p.  118. 

89.  Cf.  SILVA,  op.dt.,p.  118-9. 

90.  ZAVASCKI,  Teori  Albino.  Processo  Coletivo.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2006,  p.  55. 

91.  ZAVASCKI,  op.  cit,  p.  55. 
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numa  demanda  coletiva,  com  a  presença  de  um  substituto  processual  de  acordo  com 
o  que  estabelecem  os  artigos  5^,  da  Lei  n.  7.347/85  e  82,  da  Lei  n.  8.078/90. 

O  enunciado  n.  119,  do  FPPC,  cuida  exatamente  disso.  Identificando  o  órgão  juris- 
dicional  uma  demanda  que  envolva  diversos  titulares  do  mesmo  direito,  deve  deter¬ 
minar  a  citação  por  edital  daqueles  incertos  ou  desconhecidos  (art.  259, 111,  CPC)  e  se 
houver  dificuldade  na  formação  do  litisconsórcio,  inclusive  com  a  possibilidade  de  se 
transformar  em  multitudinário,  oficiar  ao  Ministério  Público,  à  Defensoria  Pública  ou 
a  outro  legitimado  para  a  propositura  da  ação  coletiva  (art.  5-,  da  Lei  n.  7.347/85  e 
art.  82,  da  Lei  n.  8.078/90). 

No  tocante  ao  Ministério  Público,  por  força  do  que  prevê  os  artigos  127  e  129, 
da  Constituição  da  República,  somente  os  interesses  de  relevância  social  darão  azo  à 
iniciativa  de  propor  a  demanda  coletiva.  Nesse  sentido: 

"[...]  há  um  limitador  implícito  na  legitimação  do  Ministério  Público,  decorrente  de  normas 
constitucionais  (arts.  127  e  129  da  CF),  que  demarcam  a  sua  finalidade  e  o  âmbito  de  suas 
atribuições  e  competências:  a  defesa  coletiva  de  direitos  individuais  homogêneos  somente  é 
legítima  quando  isso  representar  também  a  tutela  de  relevante  interesse  social.  É  indispen¬ 
sável,  pois,  que  haja  conformação  entre  o  objeto  da  demanda  e  os  valores  jurídicos  previstos 
no  art.  127  da  CF,  que  atribui  ao  Ministério  Público  a  incumbência  de  promover  a  defesa  dos 
interesses  sociais."’^ 

Assim,  caberá  ao  órgão  ministerial  avaliar  se  deve  ou  não  propor  a  demanda  co¬ 
letiva  a  fim  de  respeitar  a  cláusula  constitucional.  Os  demais  legitimados  coletivos, 
igualmente,  deverão  verificar  se  devem  ou  não  tomar  a  iniciativa  de  mover  a  demanda 
coletiva,  analisando  caso  a  caso,  cabendo  ao  Poder  Judiciário  verificar  se  a  sua  legiti¬ 
mação  se  mostra  adequada. 

►  NCPC  Art.  116.  O  litisconsórcio  será  unitário  quando,  pela  natureza  da  relação  jurídica,  o  juiz 
tiver  de  decidir  o  mérito  de  modo  uniforme  para  todos  os  litisconsortes.  ►  Art.  139.  O  juiz  diri¬ 
girá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo-lhe:  X  -  quando  se  deparar 
com  diversas  demandas  individuais  repetitivas,  oficiar  o  Ministério  Público,  a  Defensoria  Pública 
e,  na  medida  do  possível,  outros  legitimados  a  que  se  referem  o  art  5°  da  Lei  n.  7.347,  de  24  de 
julho  de  1985,  e  o  art  82  da  Lei  n.  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990,  para,  se  for  o  caso,  pro¬ 
mover  a  propositura  da  ação  coletiva  respectiva.  ►  Art.  259.  Serão  publicados  editais:  III  -  em 
qualquer  ação  em  que  seja  necessária,  por  determinação  legal,  a  provocação,  para  participação 
no  processo,  de  interessados  incertos  ou  desconhecidos. 


Enunciado  386.  A  limitação  do  litisconsórcio  facultativo  multitudinário  acarreta 

o  DESMEMBRAMENTO  DO  PROCESSO. 


•  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  %  Referência:  art.  113,  §1^;  art.  4^. 

►  Michel  Ferro  e  Silva 

O  enunciado  se  propõe  a  resolver  antiga  discussão  existente  na  doutrina  e  que 
envolvia  as  consequências  da  limitação  ao  litisconsórcio  multitudinário. 


92.  ldem,p.  175. 
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ENUNCIADOS  FPPC  #  Michel  Ferro  e  Silva 


Com  efeito,  ainda  sob  a  vigência  do  CPC/73,  através  de  reforma  provocada  pela 
Lei  n.  8.952,  de  13.12.1994,  foi  introduzido  o  parágrafo  único  do  art.  46,  permitindo 
ao  juiz  limitar  o  litisconsórcio  nas  hipóteses  em  que  o  número  excessivo  de  litigantes 
pudesse  retardar  a  prestação  jurisdicional  ou  comprometer  o  direito  de  defesa  do  réu. 
Através  de  decisão  fundamentada  podia  o  órgão  jurisdicional  ordenar  a  redução,  seja 
no  polo  ativo  ou  passivo  da  relação  processual. 

Parte  considerável  da  doutrina  defendia  que  a  decisão  de  limitação  ao  litisconsór¬ 
cio  deveria  provocar  o  desmembramento  do  processo  com  a  formação  de  novos  autos, 
tantos  quantos  necessários  ao  acolhimento  dos  litisconsortes  retirados  do  processo 
originário.  Referida  opinião  era  defendida,  dentre  outros,  por  Fredie  Didier  Jr,^^  Cassio 
Scarpinella  Bueno^"^  e  Mario  Henrique  Godoy.^^ 

Por  outro  lado,  respeitados  doutrinadores  defendiam  a  ideia  de  que  a  limitação 
não  deveria  provocar  o  desmembramento  e  sim  a  exclusão  dos  litisconsortes  da  re¬ 
lação  processual  originária.  Aqueles  que  fossem  excluídos  teriam  que  promover  so¬ 
zinhos  o  ajuizamento  da  ação  ou  juntamente  com  outras  pessoas,  igualmente  excluí¬ 
das  ou,  ainda,  com  demandantes  que  comparecessem  pela  primeira  vez.^^  Alexandre 
Freitas  Câmara,  defensor  da  exclusão,  advertia  que  o  desmembramento  implicaria  na 
formação  de  novos  autos  e  o  surgimento,  indesejável,  de  se  ter  que  discutir  qual  juízo 
seria  competente  para  conhecer  e  julgar  as  ações  novas.^^ 

Em  trabalho  anterior  defendi  que  a  opção  pelo  desmembramento  ou  pela  exclu¬ 
são  deveria  variar  de  acordo  com  a  hipótese  que  justificasse  a  formação  do  litiscon¬ 
sórcio,  conforme  os  permissivos  contidos  no  antigo  art.  46.  É  de  lembrar-se  o  que  foi 
escrito: 

"Pois  bem;  tratando-se  das  hipóteses  consagradas  nos  três  primeiros  incisos  do  art.  46,  deve 
0  juiz  ordenar  o  desmembramento  do  processo  com  a  formação  de  novos  autos,  os  quais,  em 
decorrência  da  prevenção,  deverão  ser  distribuídos  por  dependência  à  vara  originária".^® 

Portanto,  defendi  que,  nas  hipóteses  de  formação  do  litisconsórcio  pela  comu¬ 
nhão  de  direitos  ou  de  obrigações,  pelo  mesmo  fundamento  de  fato  ou  de  direito  ou 
pela  conexão,  a  ordem  de  limitação  deveria  provocar  o  desmembramento  do  pro¬ 
cesso. 

Contudo,  tratando-se  de  litisconsórcio  formado  por  afinidade  de  questões  por 
um  ponto  comum  de  fato  ou  de  direito  -  laço  mais  tênue  que  permite  a  forma¬ 
ção  do  cúmulo  subjetivo  -  a  ordem  de  limitação  deveria  provocar  a  exclusão  do 


93.  DIDIER  JR,  Fredie.  Curso  de  Direito  Processual  Civil.  V.l.  Salvador:  Ed.  Jus  Podium,  2007,  p.  285. 

94.  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Partes  e  terceiros  no  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Saraiva,  2003, 

p.  86 

95.  GODOY,  Mario  Henrique  Holanda.  Doutrina  e  prática  do  litisconsórcio.  Rio  de  janeiro:  Forense,  2003, 
p.  179. 

96.  Cf.  BERMUDES,  Sérgio.  A  reforma  do  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  janeiro:  Freitas  Bastos,  1995,  p. 
57. 

97.  CÂMARA,  Alexandre  Freitas.  Lições  de  Direito  Processual  Civil.  V.l.  Rio  de  janeiro:  Lumen  juris,  2002, 
p.l71. 

98.  SILVA,  Michel  Ferro  e.  Litisconsórcio  multitudinário.  Curitiba:  juruá,  2009,  p.  145. 
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litisconsorte.^^  É  que,  neste  caso,  o  litisconsórcio  não  se  forma  para  "se  evitar  deci¬ 
sões  conflitantes  e  sim,  em  nome  da  economia  processual,  possibilitando  que  ações 
semelhantes  sejam  decididas  através  de  uma  única  sentença."^^® 

A  nova  lei  processual  repete  as  hipóteses  de  formação  de  litisconsórcio  facultati¬ 
vo,  conforme  disposto  no  art.  113.^°^ 

De  toda  forma,  em  que  pese  as  considerações  ao  norte,  o  enunciado  n.  386,  do 
FPPC,  adota  entendimento  uniforme,  ou  seja,  ratificou-se  a  tese  de  que  a  decisão  de 
limitação  deverá  gerar  o  desmembramento  do  processo. 

0  novo  código  inova  ao  permitir  que  o  desmembramento  possa  ocorrer  na  fase  de 
conhecimento,  na  liquidação  de  sentença  ou  na  execução,  conforme  estipulado  no  § 
1-,  do  art.  113,  buscando  assegurar  às  partes  a  obtenção  em  prazo  razoável  da  solução 
integral  do  mérito,  incluída  a  atividade  satisfativa  (art.  4^,  do  CPC]. 

Inexiste  qualquer  critério  previamente  estabelecido  que  defina  a  partir  de  quan¬ 
tos  litigantes  se  formará  o  litisconsórcio  multitudinário  e,  consequentemente,  passa  a 
ser  aconselhável  a  limitação  prevista  no  §1^,  do  art.  113.  0  juiz  terá  que  analisar  caso 
a  caso,  decidindo  fundamentadamente  (art.  489,  do  CPC).^®^  decisão  que  rejeita  o 
pedido  de  limitação  poderá  ser  desafiada  pela  interposição  do  recurso  de  agravo  de 
instrumento  (art.  1.015,  Vlll,  do  CPC).  A  que  defere,  contudo,  não  desafia  tal  recurso. 

Sempre  defendi  que,  havendo  a  opção  pela  limitação,  o  magistrado  deve  manter 
na  relação  processual  aqueles  litisconsortes  cuja  atividade  probatória  seja  comum,  já 
que  "a  formação  de  grupos  de  litisconsortes  de  acordo  com  a  carga  probatória  facilita 
a  atividade  do  magistrado  e  implica  a  solução  de  um  número  expressivo  de  preten¬ 
sões  sem  desperdício  da  função  jurisdicional."^®^ 

Finalmente,  Fredie  Didier  Jr.  lembra  que,  ocorrendo  a  limitação,  "cópias  da  peti¬ 
ção  inicial  originária,  instruídas  com  os  documentos  comuns  a  todos  e  com  aqueles 


99.  O  litisconsórcio  por  afinidade  de  questões  é  também  chamado  de  impróprio.  Vale  a  pena  lembrar 
importante  lição:  "Exatamente  porque  tênue  o  laço  entre  as  demandas  (mera  afinidade,  menos  que  a 
conexidade],  o  litisconsórcio  impróprio  constitui  um  dos  'dois  tipos  extremos'  da  litisconsorcialidade, 
em  oposição  ao  litisconsórcio  necessário,  que  é  o  mais  sólido.  Recebe  legitimação  no  sistema  quase  só 
pela  economia  processual  que  é  apto  a  propiciar,  porque  menos  sensível  será  o  conflito  entre  julgados 
sobre  causas  apenas  afins  (não  conexas)."  (DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  Litisconsórcio.  São  Paulo: 
Malheiros,  1998,  p.  91). 

100.  SILVA,  op.  cit,  p.  146. 

101.  A  nova  lei  acaba  com  a  "superposição"  dos  incisos  11  e  111,  do  art.  46,  do  CPC/73,  remanescendo  a  hi¬ 
pótese  mais  abrangente,  isto  é,  quando  houver  causas  conexas  pelo  objeto  ou  pela  causa  de  pedir.  No 
decorrer  da  tramitação  do  projeto  de  lei  do  NCPC  já  apontava  a  necessidade  de  se  corrigir  o  equívoco 
da  lei  anterior.  Nesse  sentido,  conferir  SILVA,  Michel  Ferro  e.  Considerações  iniciais  a  respeito  do  re¬ 
gime  do  litisconsórcio  no  futuro  Código  de  Processo  Civil  In:  O  Projeto  do  Novo  Código  de  Processo 
Civil:  Estudos  em  homenagem  ao  Professor  josé  de  Albuquerque  Rocha.  Salvador:  Jus  Podium,  2011, 
p.  296. 

102.  No  mesmo  sentido,  v.  DIDIER  JR.,  idem,  2015,  p.  472. 

103.  SILVA,  op.  cit,  2009,  p.  149. 
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exclusivos  dos  integrantes  do  grupo,  serão  submetidas  à  distribuição  por  dependên¬ 
cia  ao  juízo  da  causa  originária  (art.  286,  II,  CPC,  aplicado  por  analogia) 

►  NCPC.  Art.  4®  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 
incluída  a  atividade  satisfativa.  ►  Art.  113.  §  1°  O  juiz  poderá  limitar  o  litisconsórcio  facultativo 
quanto  ao  número  de  litigantes  na  fase  de  conhecimento,  na  liquidação  de  sentença  ou  na  exe¬ 
cução,  quando  este  comprometer  a  rápida  solução  do  litígio  ou  dificultar  a  defesa  ou  o  cumpri¬ 
mento  da  sentença. 


Enunciado  387.  A  limitação  do  litisconsórcio  multitudinário  não  é  causa  de  extin¬ 
ção  DO  PROCESSO.  _ 

%  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  %  Referência:  art  113,  §  1^;  art  4®. 

►  Michel  Ferro  e  Silva 

A  formação  do  litisconsórcio  justifica-se,  basicamente,  pela  economia  processual 
e  pela  harmonia  de  julgados.  No  tocante  à  economia.  Cândido  Rangel  Dinamarco  lem¬ 
bra  que: 

"Quando  se  fala  na  economia  como  fundamento  do  instituto  do  litisconsórcio,  pensa-se  na 
conveniência  de  se  cumularem  num  só  processo  diversas  partes  e  suas  respectivas  demandas, 
evitando-se  com  isso  a  multiplicação  de  processos  e  a  repetição  de  instruções  em  torno  do 
mesmo  contexto  de  fato."'®^ 

Prossegue  o  autor  afirmando  que: 

"A  harmonia  de  julgados  representa  a  conveniência  de  evitar  o  conflito  entre  sentenças,  risco 
que  acompanha  (teoricamente,  mais  do  que  na  prática)  a  pronúncia  de  duas  delas,  ou  mais,  em 
processos  separados,  sobre  pretensões  que  assentam  no  mesmo  fundamento,  ou  em  funda¬ 
mentos  análogos."'®^ 

Há  casos,  contudo,  em  que  o  número  de  litisconsortes  relacionados  quer  no  polo 
ativo  quer  no  passivo  é  tão  expressivo  que  pode  provocar  prejuízos  aos  próprios  pro¬ 
pósitos  da  formação  do  litisconsórcio,  trazendo  retardamento  à  prestação  da  tutela 
jurisdicional,  ao  direito  de  defesa  do  réu  ou  ao  cumprimento  da  sentença  (art.  113, 
§1^,  CPC). 

Justamente  em  tais  hipóteses  é  que  a  lei  permite  ao  órgão  jurisdicional  limitar 
o  número  de  litisconsortes,  ordenando  o  desmembramento  dos  autos  originais  em 
tantos  quantos  forem  necessários  para  acomodar  os  colitigantes  retirados. 

Como  visto  acima,  inexistem  critérios  prévios  estabelecidos  pela  lei  definindo 
quantos  litisconsortes  deverão  permanecer  e  quantos  deverão  ser  retirados  da  rela¬ 
ção  processual. 

Não  há  como  se  afirmar  que  o  ideal  será  a  manutenção  de  dez  ou  vinte  colitigan¬ 
tes  e  que  os  demais  deverão  ser  retirados  do  processo.  Somente  a  sensibilidade  do 
juiz  responsável  pelo  caso  poderá  definir  se  a  limitação  se  faz,  ou  não,  necessária  e 


104.  DIDIER  JR,  op.  cit,  2015,  p.  472. 

105.  DINAMARCO,  op.  cit,  p.  61. 

106.  Idem,  p.  61. 
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qual  0  número  de  colitigantes  deverá  ser  utilizado.  Qualquer  outra  solução  parece 
fadada  ao  insucesso. 

De  toda  forma,  o  que  é  se  mostra  inquestionável  é  que  o  número  excessivo  de  li- 
tisconsortes  jamais  poderá  implicar  na  extinção  do  processo.  É  exatamente  isso  o  que 
prevê  o  enunciado  ora  analisado. 

Mesmo  que  se  defenda  a  exclusão  de  litisconsortes,  nas  hipóteses  em  que  o  cú¬ 
mulo  decorre  da  afinidade  de  questões  por  um  ponto  comum  de  fato  ou  de  direito, 
conforme  exposto  no  item  anterior,  a  limitação  não  pode  provocar  a  extinção  do  pro¬ 
cesso.  0  juiz  decidirá  aqueles  que  deverão  ser  excluídos,  prosseguindo  o  processo 
normalmente  para  os  que  foram  mantidos.  Em  outras  palavras,  sua  tarefa  se  restrin¬ 
ge  a  limitar,  ou  não,  inexistindo  a  possibilidade  de  provocar  a  extinção,  que  somente 
poderá  ocorrer  caso  o  litisconsórcio  pretendido  não  se  amolde  a  uma  das  hipóteses 
previstas  no  rol  taxativo  do  caput  do  art.  113,  do  CPC.^°^ 

A  limitação  poderá  ser  ordenada,  de  ofício,  pelo  magistrado  ou  requerida  pelo 
réu,  desde  que  fundamentada  na  alegação  de  que  o  número  excessivo  de  colitigantes 
irá  comprometer  o  seu  direito  de  defesa.^®®  0  pedido  de  limitação  deverá  ser  apresen¬ 
tado  no  prazo  de  cinco  dias,  conforme  prevê  o  art.  218,  §  3^  do  CPC.^°^ 

►  NCPC  Art.  4°  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 
incluída  a  atividade  satisfativa.  ►  Art.  113.  §  1®  O  juiz  poderá  limitar  o  litisconsórcio  facultativo 
quanto  ao  número  de  litigantes  na  fase  de  conhecimento,  na  liquidação  de  sentença  ou  na  exe¬ 
cução,  quando  este  comprometer  a  rápida  solução  do  litígio  ou  dificultar  a  defesa  ou  o  cumpri¬ 
mento  da  sentença. 


1.3.3.  Da  Intervenção  de  Terceiros  (arts.  119  a  138) 

I.3.3.I.  Da  Assistência  (arts.  119  a  124) 

Enunciado  388.  O  assistente  simples  pode  requerer  a  intervenção  de  "amicus 
curiae”. 

%  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  %  Referência:  arts.  119  e  138. 

►  Carolina  Uzeda 

0  enunciado  trata  de  duas  modalidades  típicas  de  intervenção  de  terceiros:  a  as¬ 
sistência  simples  e  o  amicus  curiae. 

A  assistência  simples  encontra  previsão  nos  artigos  119  e  seguintes  e  implica  in¬ 
tervenção  de  indivíduo  com  relação  jurídica  conexa  à  discutida  pelas  partes.  A  sen¬ 
tença  afetará  sua  relação  com  o  assistido,  razão  pela  qual  tem  interesse  jurídico  em 


107.  Cf.  SILVA,  2009,  p.  141. 

108.  Nesse  sentido,  v.  DIAS,  Jean  Carlos,  MOUTA,  José  Henrique,  SILVA,  Michel  Ferro  e,  HOMCI,  Arthur  Laér- 
cio,  OLIVÉRIO,  Adelvan.  Curso  de  Processo  Civil:  Processo  de  Conhecimento  de  acordo  com  o  Novo  CPC. 
Rio  de  Janeiro:  Lumen  Juris,  2016,  p.  64. 

109.  Cf.  DIDIER  JR.,  2015,  p.  473. 
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contribuir  para  o  sucesso  da  parte.  Não  se  trata,  portanto,  de  uma  intervenção  mera¬ 
mente  altruísta,  uma  vez  que  o  assistente  age  com  parcialidade,  para  que  a  sentença 
seja  reflexamente  favorável  aos  seus  interesses. 

0  NCPC  não  inovou  com  relação  aos  poderes  do  assistente  simples,  tendo  repro¬ 
duzido  o  que  constava  no  artigo  52,  do  CPC/73.  Na  forma  do  artigo  121,  o  assistente 
estará  sujeito  aos  mesmos  ônus  e  exercerá  os  mesmos  poderes  da  parte,  como  a  plena 
participação  no  contraditório  e  na  instrução.  Sua  atuação  será,  todavia,  subordinada, 
não  podendo  agir  de  forma  contrária  à  expressa  vontade  do  assistido.  Assim,  desde 
que  não  haja  manifestação  em  sentido  contrário  por  parte  do  assistido,  o  assistente 
simples  possui  ampla  liberdade  de  atuação  podendo,  por  exemplo,  requerer  e  partici¬ 
par  da  produção  de  provas. 

Já  o  amicus  curiae  é  modalidade  de  intervenção  de  terceiro  incluída  pelo  novo 
Código,  apesar  de  não  poder  ser  considerado  exatamente  uma  novidade.  A  previsão 
para  intervenção  do  amicus  curiae  era  encontrada  em  leis  esparsas  {y.g.  leis  6.385/76, 
9.279196  e  9.882/99)  e  o  NCPC  regulamentou  genericamente  a  matéria,  tratando  das 
hipóteses  nas  quais  a  intervenção  é  possível,  a  forma  de  ingresso  e  os  limites  para  sua 
atuação.  Também  tornou  possível  a  intervenção  em  qualquer  processo  (ainda  que  não 
seja  coletivo). 

0  artigo  138  afirma  que  é  possível  ao  juiz  ou  relator,  de  ofício  ou  a  requerimento 
das  partes,  solicitar  ou  admitir  a  intervenção  de  amicus 

.  Da  expressa  previsão  legal  é  possível  extrair  que,  considerando  que  o  assistente 
simples  exerce  os  mesmos  poderes  que  o  assistido,  não  há  óbice  para  que  requeira  a 
intervenção  do 

curiae,  especialmente  considerando  se  tratar  de  intervenção  de  terceiros  que 
pode  ser  determinada  ex  officio  ou  mediante  requerimento  do  próprio  interveniente. 

Muito  embora  o  Enunciado  tenha  tratado  expressamente  do  assistente  simples, 
considerando  que  a  lei  atribui  ao  assistente  litisconsorcial  a  qualidade  de  litisconsor- 
te  da  parte  principal  (art.  124),  é  possível,  com  maior  razão,  que  o  assistente  litiscon¬ 
sorcial  também  requeira  a  intervenção  de  amicus  curiae. 

►  NCPC  Art.  119.  Pendendo  causa  entre  2  (duas)  ou  mais  pessoas,  o  terceiro  Juridicamente  inte¬ 
ressado  em  que  a  sentença  seja  favorável  a  uma  delas  poderá  intervir  no  processo  para  assisti- 
-la.  ►  Art.  138.  O  Juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  Jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação. 


Enunciado  389.  As  hipóteses  previstas  no  art.  122  são  meramente  exemplificativas. 


•  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  %  Referência:  art.  122. 
►  Carolina  Uzeda 


0  enunciado  trata  da  limitação  à  atuação  do  assistente  simples. 
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0  artigo  122  afirma  que  o  assistente  simples  não  poderá  obstar  que  a  parte  "re¬ 
conheça  a  procedência  do  pedido,  desista  da  ação,  renuncie  ao  direito  sobre  o  que  se 
funda  a  ação  ou  transija  sobre  direitos  controvertidos".  São  todos  atos  de  disposição 
de  direitos  que,  em  decorrência  da  atuação  meramente  subordinada  do  assistente 
simples  (vide  comentários  ao  Enunciado  388),  não  podem  ser  impedidos  pela  vonta¬ 
de  do  terceiro. 

A  principal  diferença  entre  o  texto  vigente  e  o  CPC/73  está  na  previsão  expressa 
da  possibilidade  de  o  assistido  renunciar  ao  direito  sobre  o  qual  se  funda  ação,  o  que, 
a  bem  da  verdade,  não  altera  a  interpretação  que  é,  há  muito,  atribuída  à  norma.  A 
atuação  do  assistente  simples  é  complementar  a  do  assistido,  nunca  contrária.  Muito 
embora  o  artigo  122  tenha  tratado  expressamente  de  alguns  atos  de  disposição,  seu 
espectro  é  muito  mais  amplo,  de  forma  a  impedir  que,  em  todo  e  qualquer  caso,  a  atu¬ 
ação  do  assistente  sirva  como  limitadora  do  exercício  de  direitos  do  assistido. 

Disto  é  possível  extrair,  na  esteira  do  Enunciado  389,  que  o  assistente  simples 
não  pode  recorrer,  quando  a  parte  demonstrar  concordância  tácita  com  a  decisão. 
Não  pode,  também,  requerer  a  produção  de  provas,  quando  o  assistido  expressamen¬ 
te  requerer  o  julgamento  antecipado  da  lide.  Ou,  ainda,  contestar  fato  confessado  pelo 
assistido.  Enfim,  independentemente  de  direitos  materiais  ou  processuais,  previstos 
ou  não  no  artigo  122,  o  assistente  não  poderá  se  contrapor  à  vontade  manifestamente 
expressa  pelo  assistido. 

Neste  contexto  é  importante  esclarecer  que  a  omissão  da  parte  na  prática  de  de¬ 
terminado  ato  processual  não  pode  ser  considerada  como  manifestação  de  vontade. 
A  questão  é  relevante,  especialmente  considerando  que  o  artigo  121,  parágrafo  único, 
atribui  ao  assistente  simples  a  condição  de  substituto  processual  do  assistido,  quando 
permanecer  omisso.  Ou  seja,  caso  o  assistido  deixe  de  contestar  ou  recorrer,  o  assis¬ 
tente  poderá  fazê-lo  de  forma  autônoma.  Apesar  de  sua  atuação  ser  subordinada  à  do 
assistido,  a  omissão,  aqui,  não  pode  ser  interpretada  como  manifestação  de  vontade 
ou  ato  de  disposição  de  direitos,  autorizando  a  ampla  atuação  do  assistente  como 
substituto  processual. 

►  NCPC.  Art.  122.  A  assistência  simples  não  obsta  a  que  a  parte  principal  reconheça  a  procedên¬ 
cia  do  pedido,  desista  da  ação,  renuncie  ao  direito  sobre  o  que  se  funda  a  ação  ou  transija  sobre 
direitos  controvertidos. 


1.3.32.  Da  Denunciação  da  Lide  (arts.  125  a  129) 

Enunciado  120.  A  ausência  de  denunciação  da  lide  gera  apenas  a  preclusão  do 

DIREITO  DE  A  PARTE  PROMOVÊ-LA,  SENDO  POSSÍVEL  AÇÃO  AUTÔNOMA  DE  REGRESSO. 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  %  Referência:  art.  125,  §1^,  art.  1.072,  II. 

►  Carolina  Uzeda 

A  denunciação  da  lide  é  espécie  de  intervenção  de  terceiros  provocada,  na  qual 
o  denunciante,  autor  ou  réu,  antecipa  a  cobrança  de  seu  eventual  direito  de  regresso, 
para  buscar  o  ressarcimento  dos  prejuízos  que  porventura  venha  a  ter  em  decorrência 
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da  demanda  principal.  Trata-se,  portanto,  de  demanda  eventual,  uma  vez  que  o  de¬ 
nunciado  apenas  será  condenado  na  hipótese  de  sucumbência  do  denunciante. 

Dentre  os  principais  benefícios  da  denunciação  da  lide,  está  a  vinculação  do  de¬ 
nunciado  ao  resultado  da  lide  originária,  uma  vez  que,  tendo  participado  do  processo 
como  parte,  se  submete  aos  efeitos  da  coisa  julgada.  Além  disso,  a  denunciação  da  lide 
traz  consigo  todos  os  demais  benefícios  decorrentes  da  cumulação  de  demandas,  es¬ 
pecialmente  a  economia  processual,  uma  vez  que,  prolatada  a  sentença,  será  possível, 
inclusive,  a  realização  do  cumprimento  de  sentença  diretamente  pela  parte  vencedo¬ 
ra,  em  face  do  denunciado  (muito  embora  não  seja  possível  falar  em  sua  condenação 
direta),  na  forma  do  parágrafo  único,  do  artigo  128. 

0  enunciado  trata  da  (não)  obrigatoriedade  de  denunciação  da  lide.  Isso  porque  o 
artigo  70,  do  CPC/73,  afirmava  que  a  denunciação  da  lide  era  obrigatória  e,  muito  em¬ 
bora  doutrina  e  jurisprudência  tenham  se  consolidado  no  sentido  na  não  obrigatorie¬ 
dade,  ainda  existia  margem  para  entendimentos  contraditórios,  realizados  mediante 
a  estrita  leitura  do  texto  legal. 

O  NCPC  resolveu  a  polêmica  e  alterou  o  termo  "obrigatória"  para  "admissível".  As¬ 
sim,  a  parte  poderá  apresentar  denunciação  da  lide,  optando  por  exercer  seu  direito 
de  regresso  nos  próprios  autos  e  se  beneficiar  da  vinculação  do  denunciado  ao  que 
for  decidido  e,  ainda,  da  possibilidade  de  requerer  o  cumprimento  de  sentença  dire¬ 
tamente  contra  o  denunciado,  ou  em  nova  demanda. 

Caso  a  parte  opte  por  não  apresentar  denunciação  da  lide  ou,  ainda,  caso  a  mesma 
seja  indeferida  ou  não  permitida,  poderá  propor  a  ação  regressiva  própria  no  futuro, 
não  existindo  qualquer  limitação,  conforme,  inclusive,  informa  o  §  1-,  do  artigo  125. 

Por  certo,  como  esclarece  o  Enunciado,  ultrapassado  o  prazo  para  promover  a  de¬ 
nunciação  da  lide,  ocorrerá  o  fenômeno  da  preclusão,  apto  a  surtir  efeitos  apenas  no 
processo,  mas  não  a  obstar  o  ajuizamento  de  futura  ação  autônoma.  O  mesmo  racio¬ 
cínio  se  aplica,  igualmente,  às  hipóteses  nas  quais  a  denunciação  não  for  admitida  ou 
for  indeferida,  salvo  quando  o  indeferimento  ocorrer  por  motivo  que,  naturalmente, 
obstaria  o  ajuizamento  de  nova  ação  (art.  486). 

►  NCPC.  Art.  125.  §  1°  O  direito  regressivo  será  exercido  por  ação  autônoma  quando  a  denuncia¬ 
ção  da  lide  for  indeferida,  deixar  de  ser  promovida  ou  não  for  permitida. 


Enunciado  121.  O  cumprimento  da  sentença  diretamente  contra  o  denunciado  é 

ADMISSÍVEL  EM  QUALQUER  HIPÓTESE  DE  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE  FUNDADA  NO  INCISO  II  DO  ART. 

125. _ 

%  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  %  Referência:  art.  125,  II,  art  128,  par.  ún. 

►  Carolina  Uzeda 

O  artigo  125  apresenta  duas  hipóteses  nas  quais  a  denunciação  da  lide  é  admissí¬ 
vel.  A  primeira  delas  trata  da  evicção,  admitindo-se  a  denunciação  da  lide  dirigida  ao 
alienante  imediato,  na  forma  do  artigo  450,  do  Código  Civil.  No  caso,  o  texto  legal  foi 
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cuidadoso  ao  deixar  claro  que  será  admissível  a  denunciação  do  alienante  imediato, 
excluindo-se,  portanto,  a  possibilidade  de  denunciação  da  lide  per  saltum.  0  artigo 
125,  1  é  coerente  com  o  artigo  1.072,  que  revogou  expressamente  o  artigo  456,  do 
Código  Civil,  o  qual  autorizava  a  denunciação  de  qualquer  dos  alienantes  anteriores. 

A  segunda  hipótese  de  admissibilidade  da  denunciação  da  lide  é  o  exercício  do 
direito  de  regresso,  quando,  por  força  do  contrato  ou  da  lei,  o  denunciado  está  obri¬ 
gado  a  indenizar  o  prejuízo  do  denunciante,  caso  seja  vencido  na  demanda  originária. 
É  exemplo  clássico  de  denunciação  da  lide  para  exercício  de  direito  de  regresso  a  de¬ 
nunciação  da  seguradora  pelo  segurado. 

0  entendimento  constante  no  enunciado  já  era  encontrado  na  doutrina  e  na  juris¬ 
prudência,  que  autorizavam  o  requerimento  do  cumprimento  de  sentença  em  face  do 
denunciado.  Isto  não  quer  dizer  que  se  possa  falar  de  condenação  direta  do  denun¬ 
ciado,  uma  vez  que,  sendo  lide  eventual,  para  que  possa  ser  julgada,  é  necessário  que 
o  denunciante  efetivamente  seja  derrotado.  Assim,  o  denunciante  será  condenado, 
todavia,  é  autorizado  que  o  autor  promova  o  cumprimento  de  sentença  diretamente 
em  face  do  denunciado,  o  que  atende  a  economia  processual. 

Muito  embora,  na  égide  do  CPC/73,  o  requerimento  de  cumprimento  de  sentença 
tenha  se  consolidado  como  cabível  nas  hipóteses  de  denunciação  de  seguradora,  o  ar¬ 
tigo  128  do  CPC  traz  autorização  expressa,  sem  apresentar  qualquer  restrição,  o  que 
impõe  o  cabimento,  independentemente  da  relação  de  direito  material  que  justificou 
a  denunciação. 

Sendo,  portanto,  procedentes  a  ação  originária  e  a  denunciação,  sem  qualquer 
limitação  e  em  qualquer  das  hipóteses  do  inciso  11,  o  autor  poderá  requerer  o  cumpri¬ 
mento  de  sentença  diretamente  em  face  do  denunciado,  sempre  nos  limites  impostos 
por  sua  condenação^^°. 

►  NCPC.  Art.  125.  É  admissível  a  denunciação  da  lide,  promovida  por  qualquer  das  partes:  II  - 
àquele  que  estiver  obrigado,  por  lei  ou  pelo  contrato,  a  indenizar,  em  ação  regressiva,  o  prejuízo 
de  quem  for  vencido  no  processo.  ►  Art.  128.  Parágrafo  único.  Procedente  o  pedido  da  ação 
principal,  pode  o  autor,  se  for  o  caso,  requerer  o  cumprimento  da  sentença  também  contra  o 
denunciado,  nos  limites  da  condenação  deste  na  ação  regressiva. 


Enunciado  122.  Vencido  o  denunciante  na  ação  principal  e  não  tendo  havido  resis¬ 
tência  À  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE,  NÃO  CABE  A  CONDENAÇÃO  DO  DENUNCIADO  NAS  VERBAS  DE 
SUCUMBÊNCIA. 


•  Grupo;  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  %  Referência:  art  129. 

►  Carolina  Uzeda 

Em  regra,  sendo  o  denunciante  vencedor  na  demanda  originária,  não  há  o  que 
se  falar  sequer  em  apreciação  da  denunciação  da  lide,  razão  pela  qual  o  denunciado 
não  poderá  ser  condenado  nas  verbas  de  sucumbência.  O  raciocínio  é  inverso  quando 


110.  CÂMARA,  Alexandre  F.  O  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  93. 
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vencido  o  denunciante,  o  que  faz  surgir  o  direito  de  regresso  e  a  possibilidade  de 
conhecimento  e  julgamento  da  denunciação,  que,  se  julgada  procedente,  levará  à  inci¬ 
dência  dos  ônus  da  sucumbência. 

A  situação  não  é  a  mesma  quando  o  denunciado  deixa  de  oferecer  resistência  à 
denunciação,  concordando  integralmente  com  sua  obrigação  de  indenizar  o  denun¬ 
ciante  pelas  despesas  que  eventualmente  venha  a  sofrer  com  o  julgamento  da  de¬ 
manda  originária.  Isso  porque,  na  hipótese,  a  denunciação  da  lide,  muito  embora  seja 
considerada  uma  demanda,  em  virtude  de  suas  características  próprias  e  seu  caráter 
eventual,  foge  à  regra  geral,  prevista  no  artigo  90,  que  impõe  a  condenação  em  hono¬ 
rários  do  réu  que  reconhece  a  procedência  do  pedido. 

A  exceção  se  justifica  porque  a  denunciação  se  trata  de  lide  eventual,  cujos  preju¬ 
ízos  apontados  pelo  denunciante  ainda  não  foram  por  ele  experimentados  (pode  ser 
que  nem  sejam).  Isso  quer  dizer  que  o  denunciante,  ao  propor  a  denunciação,  o  faz  de 
forma  preventiva,  sem  que  tenha  havido  efetiva  resistência  por  parte  do  denunciado 
(não  há  pretensão  resistida).  Como  ainda  não  havia  condenação  ou  prejuízo  ao  tempo 
da  denunciação,  não  era  possível  saber  se  o  denunciado  -  de  fato  -  se  oporia  ao  cum¬ 
primento  espontâneo  da  obrigação,  o  que  se  traduz  através  de  seu  comportamento 
nos  autos,  quando  deixa  de  apresentar  resistência. 

No  caso,  não  havendo  resistência  do  denunciado,  não  há  o  que  se  falar  em  lide,  ou 
nexo  entre  a  conduta  do  denunciado  e  o  ajuizamento  da  denunciação,  razão  pela  qual 
restou  consolidado  o  entendimento  no  sentido  de  não  ser  cabível  a  condenação  em 
honorários  advocatícios  (STJ,  REsp  285.723). 

►  NCPC.  Art.  129.  Se  o  denunciante  for  vencido  na  ação  principal,  o  juiz  passará  ao  Julgamento 

da  denunciação  da  lide. 


13.3.3.  Do  Incidente  de  Desconsideração  da  Personalidade  Jurídica 
(arts.  133  a  137) 

Enunciado  123.  É  desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público,  como  fiscal  da 

ORDEM  JURÍDICA,  NO  INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA,  SALVO 
NOS  CASOS  EM  QUE  DEVA  INTERVIR  OBRIGATORIAMENTE,  PREVISTOS  NO  ART.  178. 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  9  Referência:  art.  133. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi  e  Gilberto  Carlos  Maistro  Junior 

O  art.  133  do  CPC  fixa  a  legitimidade  do  Ministério  Público  para  requerer  a  instau¬ 
ração  do  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  “quando  lhe  couber 
intervir  no  processo".  Contrario  sensu,  fora  dessas  hipóteses,  não  terá,  o  parquet,  a  dita 
legitimidade,  cabendo  exclusivamente  à  parte  fazê-lo,  se  for  do  seu  interesse. 

Assim,  por  razões  óbvias,  desnecessária  se  mostra  a  intervenção  do  Ministério 
Público,  como  fiscal  da  ordem  jurídica,  no  incidente  de  desconsideração  da  personali¬ 
dade  jurídica,  nos  casos  em  que  não  lhe  couber  intervir  obrigatoriamente,  elencados 
no  art.  178,  a  saber: 
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"Alt.  178.  0  Ministério  Público  será  intimado  para,  no  prazo  de  30  [trinta)  dias,  intervir  como 
fiscal  da  ordem  jurídica  nas  hipóteses  previstas  em  lei  ou  na  Constituição  Federal  e  nos  pro¬ 
cessos  que  envolvam: 

I  -  interesse  público  ou  social; 

II  -  interesse  de  incapaz; 

III  -  litígios  coletivos  pela  posse  de  terra  rural  ou  urbana. 

Parágrafo  único.  A  participação  da  Fazenda  Pública  não  configura,  por  si  só,  hipótese  de  inter¬ 
venção  do  Ministério  Público". 

Vale  destacar,  aqui,  o  escólio  de  Marcos  Stefani,  no  sentido  de  que:  "Cabe  ao  Mi¬ 
nistério  Público,  como  órgão  independente,  decidir  se  há  ou  não  motivo  que  justifique  a 
intervenção"}^^ 

Em  obra  publicada  pouco  antes  da  vigência  do  Código,  Gilberto  Gomes  Bruschi, 
Rita  Dias  Nolasco  e  Rodolfo  Amadeo  assim  prelecionam: 

"Consideramos  que  não  se  pode  dar  interpretação  extensiva  ao  art.  133  do  CPC/2015  para  ad¬ 
mitir  a  possibilidade  de  instauração  do  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica 
pelo  Ministério  Público  em  todos  os  casos  em  que  figure  como  fiscal  da  lei.  De  fato,  consideran¬ 
do  que  cabe  ao  credor  a  escolha  de  aumentar  o  âmbito  da  responsabilidade  patrimonial  para  a 
satisfação  forçada  de  seu  crédito,  não  haveria  legitimidade  para  o  Ministério  Público  instaurar 
o  incidente'?^^ 

►  NCPC  Art.  133.  O  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  será  instaurado  a 
pedido  da  parte  ou  do  Ministério  Público,  quando  lhe  couber  intervir  no  processo.  ►  Art.  178. 
O  Ministério  Público  será  intimado  para,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  intervir  como  fiscal  da 
ordem  Jurídica  nas  hipóteses  previstas  em  lei  ou  na  Constituição  Federal  e  nos  processos  que 
envolvam:  I  -  interesse  público  ou  social;  II  -  interesse  de  incapaz;  III  -  litígios  coletivos  pela 
posse  de  terra  rural  ou  urbana.  Parágrafo  único.  A  participação  da  Fazenda  Pública  não  confi¬ 
gura,  por  si  só,  hipótese  de  intervenção  do  Ministério  Público. 


Enunciado  124.  A  desconsideração  da  personalidade  jurídica  no  processo  do  traba¬ 
lho  DEVE  SER  PROCESSADA  NA  FORMA  DOS  ARTS.  133  A  137. 


%  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referência:  art.  133;  art.  15. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi  e  Gilberto  Carlos  Maistro  Junior 

De  início,  cabe  destacar  que  o  enunciado  sob  comentários  teve  sua  redação  revis¬ 
ta  no  IX  FPPC-Recife,  sendo  certo  que  seu  texto,  antes,  assim  trazia:  'A  desconsidera¬ 
ção  da  personalidade  jurídica  no  processo  do  trabalho  deve  ser  processada  na  forma 
dos  arts.133  a  137,  podendo  o  incidente  ser  resolvido  em  decisão  interlocutória  ou  na 
sentença". 


111.  Teresa  Arruda  Alvim  Wambier,  Fredie  Didier  Jr.,  EduardoTalamini  e  Bruno  Dantas  (Coords.).  Breves 
Comentários  ao  Novo  Código  de  Processo  Civil.  2-  .ed.São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2016,  p. 
591. 

112.  Fraudes  patrimoniais  e  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  no  Código  de  Processo 
Civil  de  2015.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2016,  p.  161. 
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Trata-se  de  enunciado  aprovado,  considerado  seu  texto  original,  antes  da  Refor¬ 
ma  Trabalhista.  Por  isso,  a  sua  análise  deve  ser  feita  com  atenção  a  duas  realidades: 
(1)  a  anterior  à  Reforma  Trabalhista  (Lei  n-  13.467 /20173;  e  (2)  a  posterior  à  dita  Re¬ 
forma,  que  trouxe  importantes  alterações  sobre  o  tema  (em  especial,  frente  à  inclusão 
do  art.855-A  no  texto  da  CLT). 

Ocorre  que,  antes  da  Lei  n-  13.467/2017  (Reforma  Trabalhista),  não  havia  previ¬ 
são  específica,  na  legislação  processual  do  trabalho,  acerca  da  necessidade  de  instau¬ 
ração  do  incidente  para  fim  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica,  verifican- 
do-se  a  coexistência  de  entendimentos  díspares  quanto  à  matéria,  a  tornar  bastante 
relevante  o  debate  quanto  ao  tema. 

Tanto  é  assim  que  a  análise  da  aplicação  (ou  não)  do  disposto  nos  arts.133  a  137 
do  Código  de  Processo  Civil  de  2015  (incidente  de  desconsideração  da  personalidade 
jurídica)  ao  Processo  do  Trabalho  também  foi  objeto  de  análise  no  Fórum  Permanente 
de  Processualistas  do  Trabalho  realizado  no  Rio  de  Janeiro,  nos  dias  25  e  26.07.2015, 
e  resultou  na  edição  do  enunciado  n-  4,  com  o  seguinte  teor: 

“FPPT  Enunciado  n^  4.  (arts.  133  a  137  do  CPC  e  art.  878  da  CLT)  Considerando  a  omissão  da 
CLT  a  respeito  da  desconsideração  da  personalidade  jurídica  e  da  desconsideração  inversa  da 
personalidade  jurídica,  aplica-se  ao  processo  do  trabalho  o  incidente  de  que  cuidam  os  arts. 
133  a  137  do  CPC,  que  pode  ser  suscitado  em  qualquer  fase  do  processo,  sem  prejuízo  da  ado¬ 
ção  de  tutela  provisória.  Na  fase  de  execução,  o  incidente  pode  ser  instaurado  de  ofício  pelo  juiz, 
em  face  do  quanto  dispõe  o  art.  878  da  CLT". 

Percebe-se,  pois,  que  foi  prestigiada  a  mesma  conclusão  antes  firmada  no  âmbito 
do  FPPC,  registrada  no  enunciado  sob  comentários. 

Depois,  também  foi  objeto  de  análise,  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho  (TST), 
por  ocasião  da  edição  da  Resolução  n-  203,  de  15.03.2016,  que  trouxe  à  lume  a  Instru¬ 
ção  Normativa  n-  39  do  mesmo  Tribunal  Superior. 

A  referida  Instrução  Normativa  traz  a  posição  do  TST  no  sentido  da  aplicação,  ao 
Processo  do  Trabalho,  do  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica,  na 
forma  do  fixado  no  CPC,  ao  pontuar,  no  seu  art.  6-: 

"1N39.  Art.6-.  Aplica-se  ao  Processo  do  Trabalho  o  incidente  de  desconsideração  da  persona¬ 
lidade  jurídica  regulado  no  Código  de  Processo  Civil  (arts.  133  a  137),  assegurada  a  iniciativa 
também  do  juiz  do  trabalho  na  fase  de  execução  (CLT,  art.  878). 

§  12  Da  decisão  interlocutória  que  acolher  ou  rejeitar  o  incidente: 

I  -  na  fase  de  cognição,  não  cabe  recurso  de  imediato,  na  forma  do  art.  893,  §  1^  da  CLT; 

II  -  na  fase  de  execução,  cabe  agravo  de  petição,  independentemente  de  garantia  do  juízo; 

III  -  cabe  agravo  interno  se  proferida  pelo  Relator,  em  incidente  instaurado  originariamente  no 
tribunal  (CPC,  art.  932,  inciso  VI).  §  2®  A  instauração  do  incidente  suspenderá  o  processo,  sem 
prejuízo  de  concessão  da  tutela  de  urgência  de  natureza  cautelar  de  que  trata  o  art.  301  do  CPC”. 

Percebe-se,  portanto,  que  a  conclusão  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  também 
prestigiou  o  entendimento  trazido  no  enunciado  do  FPPC  sob  comento. 

Vale  destacar  que  a  parte  final  do  caput  do  mesmo  art.  6-  da  Instrução  Normativa 
já  deixava  clara  a  ressalva  do  TST  no  sentido  de  adaptar  o  procedimento  às  regras 
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que  regem  a  execução  trabalhista,  ao  pontuar  a  possibilidade  do  Juiz  do  Trabalho, 
de  ofício,  promover  a  instauração  do  incidente,  flexibilizando  a  exigência  do  reque¬ 
rimento  da  parte  ou  do  Ministério  Público  e,  consequentemente,  o  próprio  princípio 
da  inércia,  tudo  frente  ao  disposto  na  CLT,  art.878,  caput^^^,  considerado  o  seu  texto 
vigente  à  época  -  o  que,  como  será  demonstrado,  deixou  se  ser  possível  após  a  “Re¬ 
forma  Trabalhista". 

Todavia,  ao  contrário  do  que  isso  possa  aparentemente  sinalizar,  a  questão  não  se 
encontrava  pacificada  entre  os  processualistas  do  trabalho,  havendo  vozes  no  sentido 
de  inadmitir  a  aplicação  do  incidente  no  Processo  do  Trabalho,  por,  dentre  outras 
razões,  vislumbrar  incompatibilidade  com  os  princípios  e  regras  que  o  informam,  de 
modo  a  esbarrar  no  disposto  na  CLT,  art.769^^^  ainda  vigente  mesmo  após  a  entrada 
em  vigor  do  art.15  do  Novo  CPC  -  saliente-se  que  as  referidas  regras  de  integração 
em  caso  de  lacunas  devem  ser  harmonizadas  conforme  fixado  na  mesma  Instrução 
Normativa  n^  39,  do  TST,  art.l-^^^. 

Aliás,  antes  da  edição  da  referida  Instrução  Normativa  n^  39,  do  TST,  diversas 
foram  as  conclusões  em  contrário,  no  sentido  da  inaplicabilidade  dos  arts.133  a  137 
do  CPC/15  ao  Processo  do  Trabalho,  conclusões  essas  fixadas  também  em  fóruns  e 
jornadas  realizadas  no  âmbito  das  Escolas  Judiciais  de  diversos  Tribunais  Regionais 
do  Trabalho  dedicadas  ao  exame  dos  impactos  do  então  Novo  Código  de  Processo 
Civil  ao  Processo  do  Trabalho. 

Um  exemplo  que  pode  ser  citado  é  a  conclusão  firmada  pelos  magistrados  do  Tri¬ 
bunal  Regional  do  Trabalho  da  10^  Região  no  Seminário  de  Formação  Continuada  (11, 
12  e  13.11.2015),  na  Oficina  sobre  o  Novo  CPC  (18,  19  e  20.01.2016)  e  na  Jornada 
sobre  o  Novo  CPC  (11.03.2016),  realizados  pela  Escola  Judicial  do  mesmo  Tribunal 
(EJUD  10),  que  culminou  na  edição  do  Enunciado  n^  45,  que  traz: 

EJUD  10.  Enunciado  ns  45.  INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍ¬ 
DICA.  INAPLICABILIDADE  AO  PROCESSO  DO  TRABALHO.  Não  se  adota  o  rito  do  incidente  de 
desconsideração  da  personalidade  jurídica  do  CPC  por  incompatível  com  o  processo  do  trabalho". 

Ainda  antes,  porém  no  mesmo  sentido,  a  conclusão  fixada  no  Enunciado  n-  6  da 
1  Jornada  sobre  o  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  realizada  pela  Escola  Judicial  do 
TRT  da  18^  Região  (GO): 


113.  A  CLT,  art.878,  caput,  antes  da  Reforma  Trabalhista  (Lei  13.467/2017),  trazia:  “A  execução  po¬ 
derá  ser  promovida  por  qualquer  interessado,  ou  ex  officio  pelo  próprio  Juiz  ou  Presidente  ou  Tribunal 
competente,  nos  termos  do  artigo  anterior".  Após  a  Reforma,  o  mesmo  artigo  passou  a  dispor  que:  "A 
execução  será  promovida  pelas  partes,  permitida  a  execução  de  ofício  pelo  Juiz  ou  pelo  Presidente 
do  Tribunal  apenas  nos  casos  em  que  as  partes  não  estiverem  representadas  por  advogado"  (negrito 
nosso). 

114.  CLT,  art.769.  "Nos  casos  omissos,  o  direito  processual  comum  será  fonte  subsidiária  do  direito  processual 
do  trabalho,  exceto  naquilo  em  que  for  incompatível  com  as  normas  deste  Título"  (negrito  nosso). 

115.  IN39  do  TST:  "Art.  1°  Aplica-se  o  Código  de  Processo  Civil,  subsidiária  e  supletivamente,  ao  Processo  do 
Trabalho,  em  coso  de  omissão  e  desde  que  haja  compatibilidade  com  as  normas  e  princípios  do  Direito 
Processual  do  Trabalho,  na  forma  dos  arts.  769  e  889  da  CLT  e  do  art.  15  da  Lei  n- 13.105,  de  1 7.03.2015". 
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I  Jornada  sobre  o  CPC/15.  TRT-IS^  Reg.  "IN APLICABILIDADE  DO  INCIDENTE  DE  DESCONSIDE¬ 
RAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA  DO  EMPREGADOR  AO  PROCESSO  DO  TRABALHO.  0  inci¬ 
dente  de  desconsideração  da  personalidade  Jurídica,  previsto  no  NCPC  (arts.  133  a  137,  674,  §2^, 
IV,  e  794]  é  incompatível  com  o  processo  do  trabalho  e  inaplicável  pela  aplicação  do  filtro  do  art. 
769  da  CLT  A  adoção  da  teoria  menor  da  desconsideração  pelo  Direito  do  Trabalho  torna  desne¬ 
cessária  a  apuração  de  culpa  ou  dolo  do  sócio.  Além  disso,  a  execução  trabalhista  é  processada  de 
ofício,  de  modo  que  o  incidente  é  incabível  no  processo  do  trabalho,  sem  prejuízo  de  que  o  sócio 
exerça  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  com  os  meios  e  recursos  a  ela  inerentes". 

A  Súmula  do  TRT  da  17-  Região  (ES),  verbete  n-  32,  também  parecia  carregar 
entendimento  que  caminhava  nesse  mesmo  sentido,  ao  admitir  a  possibilidade  de 
imediata  constrição  dos  bens  do  sócio,  inclusive  por  decisão  de  ofício,  antes  mesmo 
da  citação  do  sócio  a  ser  incluído  no  polo  passivo.  Traz  o  verbete: 

TRT-17^  Reg.,  Súmula  32.  "PODER  GERAL  DE  CAUTELA.  CONSTRIÇÃO  CAUTELAR  E  DE  OFÍCIO 
DE  PATRIMÔNIO  DO  SÓCIO  DA  EMPRESA  EXECUTADA  IMEDIATA  Ã  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PER¬ 
SONALIDADE  JURÍDICA  DESTA.  CABIMENTO.  Desconsiderada  a  personalidade  Jurídica  da  execu¬ 
tada  para  atingir  o  patrimônio  dos  sócios,  em  se  constatando  a  insuficiência  de  patrimônio  da 
empresa,  admite-se,  a  imediata  constrição  cautelar  de  ofício  de  bens  dos  sócios,  inclusive  por  meio 
dos  convênios  Bacenjud  e  Renajud,  antes  do  ato  de  citação  do  sócio  a  ser  incluído  no  polo  passivo, 
a  fim  de  assegurar-se  a  efetividade  do  processo"^^^. 

Na  doutrina,  também  se  encontravam  vozes  no  sentido  da  inaplicabilidade  do 
incidente  no  Processo  do  Trabalho.  Mauro  Schiavi,  por  exemplo,  em  obra  concluída 
em  janeiro  de  2016  (antes,  portanto,  da  publicação  do  entendimento  do  TST,  havido 
na  Instrução  Normativa  n-  39,  de  março  do  mesmo  ano),  afirmou  entendimento  no 
sentido  de  que  o  incidente  não  deveria  ser  aplicado  ao  Processo  do  Trabalho  "pois  o 
Juiz  do  Trabalho  promove  a  execução  de  ofício  (art  878  da  CLT)  e  o  referido  incidente  de 
desconsideração  é  incompatível  com  a  simplicidade  e  a  celeridade  da  execução  traba¬ 
lhista",  inclusive  por  trazer  complicadores  (que  considera  desnecessários),  de  modo 
a  comprometer  a  simplicidade  do  procedimento  da  execução  trabalhista,  atrasá-lo 
(em  razão  da  suspensão  do  andamento  processual  ex  vi  do  disposto  no  CPC,  art.134, 
§3"),  além  de  que,  "potencialmente,  em  muitos  casos,  pode  inviabilizar  a  efetividade  da 
execução"^^'^ . 


116.  Disponibilizada  no  Caderno  Judiciário  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  17^  Região  -  Diário  Ele¬ 
trônico  da  Justiça  do  Trabalho  n^  1716. 1717  e  1718,  às  páginas  93/95, 12/14  e  89/91,  nos  dias  29  e 
30  de  abril  de  2015  e  04  de  maio  de  2015,  respectivamente,  considerando-se  publicada  no  dia  30  de 
abril  de  2015. 

117.  Manual  de  Direito  Processual  do  Trabalho:  de  acordo  com  o  novo  CPC.  10^  ed.  São  Paulo:  LTr,  2016. 
p.  1085.  Destacava,  ainda,  que:  "O  processo  do  trabalho  instrumentaliza  o  Direito  Material  do  Trabalho, 
e  isso  é  sua  razão  de  existência.  Não  se  podem  isolar  as  normas  processuais  do  direito  que  instrumenta¬ 
liza.  Os  princípios  da  natureza  alimentar  do  crédito,  da  hipossuficiência  do  empregado,  da  despersona- 
lização  do  empregador  (arts.2-,  10  e  448,  da  CLT),  e  da  real  impossibilidade  do  trabalhador  demonstrar 
ato  culposo  do  sócio  a  Justificar  a  desconsideração,  autorizam  o  Juiz  do  Trabalho  a  realizar  a  desconside¬ 
ração  da  pessoas  Jurídica,  tanto  deforma  direta  como  inversa,  por  meio  de  decisão  interlocutória  funda¬ 
mentada  (art.93,  IX,  da  CF),  propiciando  o  contraditório  'a  posteriori'  por  meio  de  embargos  à  execução 
ou  embargos  de  terceiro"  (Id.Ibid.,  mesma  página).  Vide,  também:  ALMEIDA,  Cleber  Lúcio.  Incidente  de 
desconsideração  da  personalidade  jurídica.  In:  O  Novo  Código  de  Processo  Civil  e  seus  reflexos  no 
Processo  do  Trabalho.  Salvador:  Jus  Podivm,  2015.  p.  294. 
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Destacava  Schiavi;  ainda,  que  a  "hipossuficiência"  do  credor  trabalhista  e  a  natu¬ 
reza  alimentar  do  crédito  autorizavam  o  Juiz  do  Trabalho  a  postergar  o  contraditório 
na  desconsideração,  ao  menos  para  após  a  garantia  do  juízo  pela  penhora.  Segundo 
afirmava,  mesmo  que  a  jurisprudência  trabalhista  viesse  a  entender  pela  aplicação  do 
incidente  nos  feitos  que  tramitam  na  Justiça  do  Trabalho  (o  que,  considerava,  poderia 
ocorrer  sob  a  justificativa  do  necessário  respeito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa  do 
sócio  -  embora  considerasse  que  tais  princípios  não  são  ofendidos  quando  posterga¬ 
dos  para  fase  precedida  da  garantia  do  juízo),  sempre  que  possível,  deveria  o  Juiz  do 
Trabalho,  "em  sede  cautelar,  determinar  o  bloqueio  de  numerário  de  dinheiro  do  sócio 
ou  determinar  medida  cautelar  de  protesto  contra  alienação  de  seus  bens  (arts.9-,  l,  300 
e  854  do  CPC  e  878  da  CLT),  limitados  ao  valor  da  execução,  afim  de  garantir  o  resultado 
útil  do  processo,  evitar  a  transferência  de  bens  e  assegurar  a  satisfação  da  execução  em 
prazo  razoáven^^. 

Nota-se,  aqui,  posição  que  se  aproximava  do  verbete  n-  32  da  Súmula  do  TRT-17- 
Região,  acima  referida:  não  se  dispensava  o  contraditório,  o  que,  aliás,  macularia  de 
inconstitucionalidade  o  procedimento,  mas  garantia-se  a  sua  concretude  de  modo  di¬ 
ferido,  em  busca  da  maior  celeridade  e  da  efetividade  da  execução  trabalhista.  Outros 
autores,  como  Bruno  KlippeR^^  Homero  Batista  Mateus  da  Silva^^°,  Ben-Hur  Silveira 
Claus^^^  e  Cleber  Lúcio  de  Almeida^^^  também  se  posicionaram,  à  época,  contra  a  apli¬ 
cação  do  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica,  na  forma  previs¬ 
ta  no  CPC,  arts.133  a  137,  no  Processo  do  Trabalho,  alguns  até  defendendo  a  desne¬ 
cessidade  do  procedimento  tendo  em  vista  a  despersonificação  do  conceito  legal  de 
empregador  (CLT,  art.2-,  caput)  ou  a  adoção  da  teoria  menor  e  a  desnecessidade  de 


118.  Id.Ibid.  p.  1085-1086. 

119.  0  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  e  suas  repercussões  no  Processo  do  Traba¬ 
lho.  In:  LEITE,  Carlos  Henrique  Bezerra  (org.)  Novo  CPC  -  Repercussões  o  Processo  do  Trabalho. 
São  Paulo:  Saraiva,  2015.  p.  74-75. 

120.  Curso  de  Direito  do  Trabalho  aplicado.  v.lO  -  Execução  Trabalhista.  2-  ed.  São  Paulo:  Revista  dos 
Tribunais,  2015.  p.  57-59. 

121.  Bem-Hur  Silveira  Claus,  em  conclusão,  afirmava:  “A  doutrina  justrabalhista  majoritária  tem  compreen¬ 
dido  que  o  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  Jurídica  previsto  no  novo  CPC  contrario  o  pro¬ 
pósito  superior  de  promover  tal  equalizaçõo  na  fase  de  execução  do  processo  trabalhista,  rompendo  com 
a  simplificada  e  produtiva  fórmula  do  contraditório  diferido  consagrada  historicamente  no  subsistema 
jurídico  procedimental  trabalhista  ao  longo  de  sete  décadas,  no  que  diz  respeito  à  aplicação  da  técnica 
da  desconsideração  da  personalidade  jurídica  da  sociedade  executada.  Vale  dizer:  de  um  lado,  o  inciden¬ 
te  não  seria  compatível  com  diversos  princípios  do  Direito  Processual  do  Trabalho;  de  outro  lado,  o  inci¬ 
dente  rompe  com  o  simplificada  e  produtiva  fórmula  do  contraditório  diferido  praticada  no  subsistema 
jurídico  procedimental  trabalhista,  de  modo  que  a  aplicação  do  incidente  ao  subsistema  jurídico  traba¬ 
lhista  representaria  histórico  retrocesso  procedimental,  com  prejuízo  severo  à  efetividade  da  jurisdição 
e  à  própria  realização  dos  direitos  fundamentais  sociais  previstos  na  Constituição  Federal  e  na  legislação 
trabalhista"  [O  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  previsto  no  CPC  de  2015 
e  o  Direito  Processual  do  Trabalho.  Disponível  em:  http://www.enamat.gov.br/wp-content/uplo- 
ads/2015/ll/TD14_Ben_Hur_Silveira_Claus_4_0-incidente-de-desconsidera%C3%A7%C3%A3--da- 
-personalidade-jur%C3%ADdica-previsto-no-novo-CPC.pdf.  Acesso  em:  05.09.2016). 

122.  Incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica.  O  novo  Código  de  Processo  Civil  e  seus 
reflexos  no  Processo  do  Trabalho.  Salvador:  Jus  Podivm,  2015.  p.  294. 
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atenção  a  qualquer  outro  requisito  senão  a  própria  ausência  de  patrimônio  do  deve- 

dori23. 

Nesse  ponto,  Manuel  Antonio  Teixeira  Filho  afirmava  ser  inaplicável  ao  Processo 
do  Trabalho  o  disposto  no  art.134,  §4-,  que  exige  a  demonstração,  no  requerimento 
de  instauração  do  incidente,  do  preenchimento  dos  pressupostos  legais  específicos 
para  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica,  em  razão  de  bastar,  para  tanto,  a 
constatação  da  inexistência  de  bens  suficientes  no  patrimônio  do  devedor  para  res¬ 
ponder  pela  execução,  tratando-se,  portanto,  de  um  critério  objetivo^^^.  Afirmava,  ain¬ 
da,  ser  inaplicável  ao  Processo  do  Trabalho  o  §3-  do  mesmo  art.134  e  a  suspensão 
do  processo  em  razão  da  instauração  do  incidente,  por  duas  razões  principais:  (1} 
afrontar  à  celeridade;  e  (2)  os  incidentes,  no  Processo  do  Trabalho,  em  regra,  não 
suspendem  o  andamento  do  feito,  sendo  resolvidos  por  decisões  interlocutórias  não 
recorríveis  de  imediato  (CLT,  art.893,  §1^). 

Registre-se  a  propositura  da  ADI  n-  5.516/DF  pela  Associação  Nacional  dos  Ma¬ 
gistrados  da  Justiça  do  Trabalho  (ANAMATRA),  distribuída  à  Ministra  Carmen  Lúcia, 
posteriormente  substituída  pelo  Ministro  Ricardo  Lewandowski  (RISTF,  art.  38),  na 
qual  combatia  a  referida  Instrução  Normativa  n-  39  do  TST,  sob  o  fundamento  de  que 
o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  a  pretexto  de  regulamentar  a  aplicação  do  Novo  CPC 
ao  Processo  do  Trabalho,  extrapolou  suas  funções  e  poderes,  passando  a  legislar  sem 
competência  constitucional  ou  legal  para  tanto,  em  conduta  que  viola  a  independên¬ 
cia  dos  magistrados.  Sobre  a  questão,  arrematou  Guilherme  Guimarães  Feliciano: 

"Por  isso  tudo,  a  Anamatra  pede  a  concessão  de  medida  cautelar  para  o  fím  de  que  seja  suspen¬ 
sa  a  eficácia  da  Instrução  Normativa  n®  39/2016,  com  efeitos  ex  nunc;  e,  ao  final,  a  procedência 
do  pedido  de  declaração  de  nulidade  por  vício  de  inconstitucionalidade  formal  e  material,  tam¬ 
bém  com  efeitos  ex  nunc.  Mas  daí  também  poderá  advir,como  nos  parece  mais  adequado,  provi¬ 
mento  declaratório  de  eficácia  erga  omnes  com  interpretação  conforme  da  IN  n-  39,  para  que  a 
ela  não  se  reconheçam  senão  efeitos  de  recomendação  (i.e,  efeitos  não  vinculantes),  como,  aliás, 
sugerido  no  preâmbulo  da  peça"^^^ 

Vale  anotar,contudo,  que,  conforme  informação  encontrada  no  sítio  do  STF,  foi 
protocolizada  petição  de  desistência  no  dia  08.09.2016^^^ 

Porém,  como  visto,  a  posição  inicial  do  TST  já  apontava  para  a  aplicação  do  inci¬ 
dente,  com  adaptações  aos  princípios  e  regras  que  regem  o  Processo  do  Trabalho,  na 
forma  do  pontuado  no  destacado  artigo  da  Instrução  Normativa  n-  39,  do  Tribunal 
Superior  do  Trabalho.  E,  na  doutrina,  também  se  encontrava  posições  favoráveis  à 
conclusão  fixada  no  enunciado  sob  comentários,  como,  dentre  outras,  a  emanada  do 


123.  Por  todos:  Bruno  Klippel.  O  incidente  de  desconsideração  cit  p.74. 

124.  Comentários  ao  Novo  Código  de  Processo  Civil  sob  a  perspectiva  do  Processo  do  Trabalho.  São 
Paulo:  LTr,  2015.  p.l60. 

125.  Novo  Código  de  Processo  Civil  e  desconsideração  da  personalidade  jurídica:  impactos  no  Processo 
do  Trabalho.  In:  ROMITA,  Arion  Sayão  et.al.  Revista  Magister  de  Direito  do  Trabalho.  Porto  Alegre: 
Magister,  v.72,  maio/junho.  2016.  p.  21-22. 

126.  Vide  em:  httD://vyww.stf.ius.br/pQrtal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5516&classe 
=ADI&origem=AP&recurso=0&tipo|ulgamento=M.  Acesso  em:  08.09.2016. 
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sempre  respeitável  entendimento  de  Pedro  Paulo  Teixeira  Manus,  defendido  já  de  an¬ 
tes  da  1N39,  sem  prejuízo  de  algumas  adaptações  ao  procedimento  trabalhista  assim 
pontuadas,  verbis: 

"Não  temos  dúvida  quanto  à  aplicação  do  incidente  ao  processo  do  trabalho,  quer  diante  da 
determinação  legal  (CLT  e  NCPC),  quer  diante  da  inexistência  de  colisão  com  os  princípios  do 
processo  do  trabalho.  Ao  contrário,  sua  aplicação  decorre  da  exigência  de  respeito  ao  princípio 
da  segurança  jurídica,  permitindo-se  aquele  que  até  então  não  era  parte  no  processo,  integre-o 
por  citação,  com  direito  a  ampla  defesa  e  e  contraditório.  Por  exemplo.  Não  se  argumente  com 
eventual  ofensa  à  celeridade  e  a  simplificação  processual,  pois  caberá  ao  juiz  do  trabalho,  como 
em  tantas  outras  hipóteses,  adequar  o  procedimento  ao  processo  do  trabalho.  A  adaptação  do 
instituto  ao  nosso  processo,  o  que  sempre  ocorreu,  permitirá,  por  exemplo,  que  o  juiz  do  tra¬ 
balho  instaure  o  incidente  ‘ex  officio',  à  semelhança  do  que  ocorre  com  a  antecipação  de  tutela. 
Ademais,  o  prazo  de  15  dias  para  manifestação  do  citado,  constante  do  artigo  135  do  novo  CPC, 
será  reduzido,  de  forma  compatível  com  nosso  procedimento.Nada  obstante,  sua  necessária 
aplicação  ao  processo  do  trabalho  trará  a  necessária  segurança  às  partes,  com  uniformidade  de 
procedimento,  com  o  necessário  respeito  ao  devido  processo  legal,  ao  direito  ao  contraditório 
e  à  ampla  defesa.Não  olvidemos  jamais  que  os  princípios  e  normas  do  processo  do  trabalho, 
como  de  resto  de  todos  os  microssistemas  processuais  em  nosso  ordenamento,  submetem-se 
obrigatoriamente  aos  princípios  constitucionais  do  processo,  e  só  a  sua  observância  e  aplicação 
é  que  garantem  o  Estado  democrático  de  direito"^^^. 

Resolve-se  o  incidente  por  decisão  interlocutória  (CPC,  art.136  -  contudo,  quando 
dispensado,  por  postulada  a  desconsideração  já  na  petição  inicial  -  CPC,  art.134,  §2^ 
-,  aquela  será  decidida  na  sentença).  Considerando  que  o  incidente  cabe  em  qualquer 
fase  do  processo  de  conhecimento,  no  cumprimento  de  sentença  e  na  execução  fundada 
em  título  extrajudicial  (CPC,  art.133,  caput),  com  suspensão  do  processo  (CPC,  art.134, 
§3-),  bem  como  o  disposto  no  CPC,  art.1015,  IV  (cabimento  do  agravo  contra  decisão 
que  versa  sobre  o  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica),  evidente 
que  deve  ser  resolvido  em  decisão  interlocutória.  Procedida  a  necessária  adaptação 
às  regras  que  regem  o  Processo  do  Trabalho,  resta  claro  que  a  dita  decisão,  admitido 
o  incidente,  poderá  se  dar  ao  longo  do  processo  de  conhecimento  ou  da  execução 
trabalhista  (regida  na  CLT  nos  arts.876  a  892),  portanto,  em  decisão  interlocutória. 
Por  isso,  aliás,  as  regras  acerca  dos  recursos  cabíveis  contra  a  dita  decisão,  fixadas 
pelo  TST  na  Instrução  Normativa  n-  39,  de  2016,  art.  6-,  §1-,  já  que,  como  sabido,  a 
CLT,  art.893,  §1-,  bem  como  a  parte  inicial  da  Súmula  do  TST,  verbete  214,  são  claras 
no  sentido  de  que  não  cabe  recurso  de  imediato  contra  decisão  interlocutória  no  Pro¬ 
cesso  do  Trabalho  -  sendo  incompatível  com  este,  portanto,  o  recurso  de  Agravo  de 
Instrumento  previsto  no  CPC  (no  Processo  do  Trabalho,  o  Agravo  de  Instrumento,  re¬ 
curso  homônimo  previsto  no  art.897,  b,  da  CLT,  presta-se  apenas  ao  combate  de  deci¬ 
sões  que,  em  sede  de  primeiro  juízo  de  admissibilidade,  carregam  o  não  recebimento 
de  outro  recurso;  serve,  portanto,  para  "destrancar"  o  seguimento  do  outro  recurso). 


127.  Aplicação  do  Novo  CPC  ao  Processo  do  Trabalho  trará  segurança  às  partes.  Reflexões  trabalhistas. 
Consultor  Jurídico.  Disponível  em:  http://www.conjur.com.br/2015-ago-14/reflexoes-trabalhis- 
tas-aplicacao-cpc-processo-trabalho-trara-seguranca.  Acesso  em:  04.09.2016.  Texto  publicado  em 
14.08.2015. 
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Pontuado  isso,  há  de  se  passar  à  análise  da  aplicabilidade  do  incidente  de  des¬ 
consideração  da  personalidade  jurídica  previsto  no  CPC/15  a  partir  das  alterações 
introduzidas  pela  Lei  n-  13.467/2017,  ou  seja,  pela  Reforma  Trabalhista. 

Ocorre  que,  por  esta,  introduziu-se  no  Capítulo  111  do  Título  X  da  CLT,  a  Seção  IV, 
com  o  título  "Do  Incidente  de  Desconsideração  da  Personalidade  Jurídica". 

A  referida  seção  é  composta  por  um  único  artigo,  855-A,  cujo  caput  traz:  "Aplica-se 
ao  processo  do  trabalho  o  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  pre¬ 
visto  nos  arts.133  a  137  da  Lei  n- 13.105,  de  16  de  março  de  2015  -  Código  de  Processo 
Civil". 

Percebe-se,  portanto,  que  a  Reforma  Trabalhista  fulminou  qualquer  dúvida  quan¬ 
to  à  aplicação  do  referido  incidente  nos  domínios  do  Processo  do  Trabalho,  no  mesmo 
sentido  já  antevisto  no  âmbito  do  FPPC,  conforme  fixado  no  enunciado  sob  comentá¬ 
rios. 

O  mesmo  art.855-A  da  CLT,  com  o  texto  pós-Reforma,  traz,  ainda,  dois  parágra¬ 
fos.  O  §1-  dispõe  que,  da  decisão  interlocutória  que  acolher  ou  rejeitar  o  incidente: 
7-  na  fase  de  cognição,  não  cabe  recurso  de  imediato,  na  forma  do  §1-  do  art.893"  da 
CLT.  Traz,  outrossim,  que:  "II-  na  fase  de  execução,  cabe  agravo  de  petição,  independen¬ 
temente  de  garantia  do  Juízo"  e  "IlI-cabe  agravo  interno  se  proferida  pelo  relator  em 
incidente  instaurado  originariamente  no  tribunal". 

Portanto,  da  leitura  do  caput  e  do  §1^  do  já  referido  art.855-A  da  Consolidação  das 
Leis  do  Trabalho,  extrai-se  que:  (a)  no  Processo  do  Trabalho,  agora  por  força  de  ex¬ 
pressa  disposição  legal,  há  de  se  observar  o  disposto  nos  arts.133  a  137  do  CPC  no  que 
toca  ao  procedimento  para  desconsideração  da  personalidade  jurídica;  (b)  o  texto  da 
CLT  passa  a  trazer  as  necessárias  adaptações  no  que  se  refere  às  previsões  acerca  dos 
recursos  cabíveis  contra  as  decisões  interlocutórias  proferidas,  no  acolhimento  ou  na 
rejeição  "do  incidente",  para  fim  que  se  amoldem  aos  princípios  e  regras  que  regem  o 
Processo  do  Trabalho  (irrecorribilidade  imediata  das  decisões  interlocutórias  na  fase 
cognitiva  do  processo  de  conhecimento,  em  regra;  cabimento  de  agravo  de  petição 
contra  decisões  proferidas  na  fase  de  execução  -  vide  CLT,  art.897,  a;  e  agravo  interno 
contra  decisões  monocráticas  proferidas  pelo  relator). 

O  §2^  do  mesmo  art.855-A  da  CLT,  por  sua  vez,  passou  a  trazer:  "A  instauração  do 
incidente  suspenderá  o  processo,  sem  prejuízo  da  tutela  de  urgência  de  natureza  caute- 
larde  que  trata  o  art.301  da  Lei  n-  13.105,  de  16  de  março  de  2015  (Código  de  Processo 
Civil)". 

Percebe-se,  pois,  que  o  legislador  fez  introduzir  no  texto  da  CLT  praticamente  o 
entendimento  firmado  pelo  TST  no  art.6-  da  referida  Instrução  Normativa  39/2016, 
todavia,  com  a  supressão  da  menção  à  possibilidade  de  instauração  do  incidente  pelo 
juiz,  de  ofício,  na  fase  executiva. 

Ocorre  que  a  Lei  n^  13.467/2017  [Reforma  Trabalhista)  também  alterou  o  texto 
do  art.  878  da  CLT,  para  suprimir  a  possibilidade  do  juiz  iniciar,  de  ofício,  a  fase  de  exe¬ 
cução  trabalhista,  exceção  feita  às  hipóteses  de  Jus  postulandi.  Passou,  assim,  a  trazer 
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o  referido  artigo  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho:  'A  execução  será  promovida 
pelas  partes,  permitida  a  execução  de  ofício  pelo  juiz  ou  pelo  Presidente  do  Tribunal 
apenas  nos  casos  em  que  as  partes  não  estiverem  representadas  por  advogado/' 

Percebe-se,  pois,  que  restou  prejudicada,  também,  a  parte  final  do  citado  enun¬ 
ciado  n-  4  do  FPPT,  no  tocante  à  possibilidade  de  instauração  de  ofício,  pelo  juiz,  do 
incidente  aqui  tratado.  Ficou  superada,  também,  a  parte  final  do  enunciado  n-  5  do 
mesmo  Fórum  Permanente  de  Processualistas  do  Trabalho^^®. 

Importante  anotar,  contudo,  a  posição  de  Mauro  Schiavi  no  sentido  de  que  o  juiz 
do  trabalho  poderá,  pautado  no  princípio  da  cooperação  (CPC,  art.6-),  "consultar  o 
reclamante  se  pretende  a  instauração  do  referido  incidente,  afim  de  evitar  o  início  do 
prazo  para  a  prescrição  intercorrente"^^^  [vide  CLT,  art.ll-A). 


@  Enunciado  FPPT  4.  Considerando  a  omissão  da  CLT  a  respeito  da  desconsideração  da  perso¬ 
nalidade  jurídica  e  da  desconsideração  inversa  da  personalidade  Jurídica,  aplica-se  ao  processo 
do  trabalho  o  incidente  de  que  cuidam  os  arts.  133  a  137  do  CPC,  que  pode  ser  suscitado  em 
qualquer  fase  do  processo,  sem  prejuízo  da  adoção  de  tutela  provisória.  Na  fase  de  execução,  o 
incidente  pode  ser  instaurado  de  ofício  pelo  juiz,  em  face  do  quanto  dispõe  o  artigo  878  da  CLT. 

►  NCPC  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  133.  O  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  será  instaurado  a  pedido  da 
parte  ou  do  Ministério  Público,  quando  lhe  couber  intervir  no  processo. 

►  IN  39/2016  TST.  Art.  6°  Aplica-se  ao  Processo  do  Trabalho  o  incidente  de  desconsideração 
da  personalidade  jurídica  regulado  no  Código  de  Processo  Civil  (arts.  133  a  137),  assegurada 
a  iniciativa  também  do  juiz  do  trabalho  na  fase  de  execução  (CLT,  art.  878).  §  1®  Da  decisão 
interlocutória  que  acolher  ou  rejeitar  o  Incidente:  I  -  na  fase  de  cognição,  não  cabe  recurso  de 
imediato,  na  forma  do  art.  893,  §  1°  da  CLT;  II  -  na  fase  de  execução,  cabe  agravo  de  petição, 
independentemente  de  garantia  do  juízo;  III  -  cabe  agravo  interno  se  proferida  pelo  Relator,  em 
incidente  instaurado  originariamente  no  tribunal  (CPC,  art.  932,  inciso  VI).  §  2°  A  instauração  do 
incidente  suspenderá  o  processo,  sem  prejuízo  de  concessão  da  tutela  de  urgência  de  natureza 
cautelar  de  que  trata  o  art.  301  do  CPC. 


Enunciado  125.  HÁ  litisconsórcio  passivo  facultativo  quando  requerida  a  descon¬ 
sideração  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA,  JUNTAMENTE  COM  OUTRO  PEDIDO  FORMULADO  NA 
PETIÇÃO  INICIAL  OU  INCIDENTEMENTE  NO  PROCESSO  EM  CURSO. 

•  Grupo;  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  %  Referência:  art.  134. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi  e  Gilberto  Carlos  Maistro  Junior 

Segundo  o  entendimento  alcançado  no  âmbito  do  FPPC,  que  deu  razão  à  edição  do 
enunciado  sob  comentários,  haverá  litisconsórcio  passivo  facultativo  quando  requeri¬ 
da  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  já  na  petição  inicial,  na  forma  do  CPC, 


128.  Enunciado  n-  5  do  FPPT  (arts.  15, 133  e  795,  §4-  do  CPC).  "0  incidente  de  desconsideração  da  perso¬ 
nalidade  jurídica  se  aplica  à  execução  trabalhista,  em  conformidade  com  o  art.  15  do  CPC,  podendo  ser 
instaurado  de  ofício"  (negrito  nosso). 

129.  A  reforma  trabalhista  e  o  Processo  do  Trabalho.  São  Paulo:  LTr,  2017.  p.  131. 
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art.  134,  §2-,  conclusão  essa  com  a  qual  não  se  pode  deixar  de  concordar.  Afinal,  o  dis¬ 
positivo  mencionado  é  claro  ao  apontar,  inclusive,  que,  nesse  caso,  o  sócio  ou  a  pessoa 
jurídica  serão  citados,  restando  dispensada  a  instauração  do  incidente.  Logo,  já  são 
considerados  partes  na  relação  jurídica  processual  principal,  inclusive^^°.  De  outro 
lado,  a  leitura  da  parte  final  do  enunciado  sob  comentários  ("...ou  incidentalmente  no 
processo  em  curso")  permite  concluir  que  o  verbete  carrega  entendimento  no  sentido 
de  que  também  haverá  a  formação  de  litisconsórcio  passivo  facultativo  nos  casos  de 
instauração  do  incidente  de  desconsideração. 

Nesse  ponto,  em  sendo  essa  a  interpretação  dada  ao  enunciado,  ousamos  discor¬ 
dar  do  seu  conteúdo.  E  tal  se  dá  por  um  motivo  simples:  enquanto  não  soluciona¬ 
do  o  incidente,  o  sócio  ou  a  pessoa  jurídica  (na  desconsideração  inversa)  somente 
participarão  da  relação  jurídica  processual  pertinente  àquele.  Tanto  que  o  incidente 
de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  é  tido,  no  CPC,  como  modalidade  de 
intervenção  de  terceiros,  que  somente  vai  repercutir  diretamente  na  relação  jurídica 
processual  principal  a  partir  do  momento  em  que  resultar  no  acolhimento  da  preten¬ 
são  do  requerente.  A  partir  desse  momento,  indubitavelmente,  haverá  a  formação  de 
litisconsórcio  passivo  ulterior  facultativo.  Caso  contrário,  esvaziar-se-á  de  sentido  a 
participação  do  terceiro  no  processo  sem  que  tenha  sido  incluído,  por  assim  dizer, 
no  bojo  da  discussão  processual  principal,  não  havendo  que  se  cogitar  litisconsórcio. 
Observe-se  que,  do  contrário,  ter-se-ia  que  concluir  que  houve,  pelo  mero  requeri¬ 
mento  de  instauração  do  incidente,  a  inclusão  de  parte  e,  depois,  pelo  seu  não  acolhi¬ 
mento,  a  correlata  exclusão,  o  que,  parece,  não  reflete  a  realidade  do  procedimento 
em  questão.  Nem  mesmo  a  conclusão  encontrada  na  doutrina,  no  sentido  de  que  o 
incidente  resulta  de  verdadeira  ação  incidental  com  o  condão  de  estender  ao  sócio  a 
responsabilidade  pela  obrigação  da  pessoa  jurídica^^^  tem  força  suficiente  para  alte¬ 
rar  a  posição  aqui  defendida.  Não  por  outro  motivo,  em  comentários  ao  art.  133  do 
mesmo  Código,  afirma  Flávio  Luiz  Yarshell: 

"De  fato,  o  conceito  de  terceiro  se  encaixa  na  situação,  conquanto  isso  não  tenha  sido  usual  peran¬ 
te  a  ordem  precedente:  o  responsável  patrimonial  de  que  aqui  se  cogita  (e  que  não  seja  devedor), 
não  está  presente  na  relação  Jurídica  processual.  Se  e  quando  for  trazido  para  o  processo,  ele 
perderá  a  qualidade  de  terceiro  e  tecnicamente  passará  a  ser  qualificado  como  parte  (sujeito  em 
contraditório  perante  o  Juiz)"^^l 

Por  isso,  a  leitura  e  a  interpretação  do  enunciado  sob  comentários  exigem  maio¬ 
res  cautelas. 


130.  Vale  destacar  o  entendimento  de  Cássio  Scarpinella  Bueno  (Novo  Código  de  Processo  Civil  Anotado. 
São  Paulo:  Saraiva,  2015.  p.l33):  "Neste  caso,  que  está  previsto  no  §2°,  a  situação  parece  se  amoldar 
melhor  à  ocorrência  de  um  litisconsórcio,  ainda  que  formulado  a  título  eventual  e  provavelmente  funda¬ 
do  em  diversa  causa  de  pedir,  isto  é,  na  hipótese  de  a  pessoa  Jurídica  não  ter  condições  de  arcar  com  sua 
responsabilização". 

131.  Dentre  outros,  vide  os  comentários  de  Luiz  Henrique  Volpe  Camargo  ao  art.  134  do  NCPC  (//?;  CABRAL, 
Antonio  do  Passo;  CRAMER,  Ronaldo  (coords.).  Comentários  ao  Novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio 
de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  235). 

132  In:  CABRAL,  Antonio  do  Passo;  CRAMER,  Ronaldo  (coords.).  Comentários  ao  Novo  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil.  Rio  de  janeiro:  Forense,  2015.  p.  230. 
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►  NCPC.  Art.  134.  O  incidente  de  desconsideração  é  cabível  em  todas  as  fases  do  processo  de 
conhecimento,  no  cumprimento  de  sentença  e  na  execução  fundada  em  título  executivo  extraju¬ 
dicial. 


Enunciado  126.  No  processo  do  trabalho,  da  decisão  que  resolve  o  incidente  de  des¬ 
consideração  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA  NA  FASE  DE  EXECUÇÃO  CABE  AGRAVO  DE  PETI¬ 
ÇÃO,  DISPENSADO  O  PREPARO. 

•  Grupo;  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  9  Referência:  art  134;  art  15. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi  e  Gilberto  Carlos  Maistro  Junior 

A  questão  foi  enfrentada  pelo  TST  na  já  referida  Instrução  Normativa  n-  39,  trazi¬ 
da  pela  Resolução  n-  203,  de  15.03.2016,  do  mesmo  Tribunal  Superior.  Vale  transcre¬ 
ver,  novamente,  o  art.  6-  da  Instrução  mencionada: 

IN39,  TST.  “Art.ó®.  Aplica-se  ao  Processo  do  Trabalho  o  incidente  de  desconsideração  da  perso¬ 
nalidade  jurídica  regulado  no  Código  de  Processo  Civil  (arts.  133  a  137),  assegurada  a  iniciativa 
também  do  juiz  do  trabalho  na  fase  de  execução  (CLT,  art.  878). 

§  12  Da  decisão  interlocutória  que  acolher  ou  rejeitar  o  incidente: 

I  -  na  fase  de  cognição,  não  cabe  recurso  de  imediato,  na  forma  do  art.  893,  §  l^  da  CLT; 

II  -  na  fase  de  execução,  cabe  agravo  de  petição,  independentemente  de  garantia  do  juízo; 

III  -  cabe  agravo  interno  se  proferida  pelo  Relator,  em  incidente  instaurado  originariamente  no 
tribunal  (CPC,  art.  932,  inciso  VI). 

§  22  A  instauração  do  incidente  suspenderá  o  processo,  sem  prejuízo  de  concessão  da  tutela  de 
urgência  de  natureza  cautelar  de  que  trata  o  art.  301  do  CPC". 

Com  a  Reforma  Trabalhista  (Lei  13.467/2017),  verificou-se  a  introdução  da 
Seção  IV  no  Capítulo  III  do  Título  X  da  CLT,  na  qual  se  encontra  o  art.  855-A,  que  pra¬ 
ticamente  repete  a  redação  do  mencionado  art.6-  da  IN39  do  TST,  afastada,  entre¬ 
tanto,  a  menção  à  possibilidade  de  instauração  do  incidente  de  desconsideração  da 
personalidade  jurídica  pelo  juiz,  de  ofício,  frente  à  alteração,  também  promovida  pela 
Reforma,  no  que  toca  ao  disposto  no  art.878  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho^^^. 

Para  a  análise  do  enunciado  sob  comentários,  assim,  importante  destacar  o  §1-, 
II  do  dito  art.855-A  da  CLT  pós-Reforma  Trabalhista.  O  mencionado  dispositivo  (da 
mesma  forma  antes  verificada  na  IN39  do  TST,  art.6-,  §1-,  II),  confirma  a  conclusão 
firmada  no  âmbito  do  FPPC.  A  justificativa  parece-nos  tranquila  e  encontra-se  no  dis¬ 
posto  na  CLT,  art.897,  a.  O  referido  dispositivo  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho 
fixa  a  hipótese  de  cabimento  do  recurso  denominado  "agravo  de  petição",  nos  seguin¬ 
tes  termos:  'Art.897.  Cabe  agravo,  no  prazo  de  8  (oito)  dias:  a)  de  petição,  das  decisões 
do  Juiz  ou  Presidente,  nas  execuções;".  Assim,  o  agravo  de  petição  é  o  recurso  cabível 
contra  as  decisões  proferidas,  na  fase  de  execução,  no  Processo  do  Trabalho.  Dessa 


133.  Dispõe  a  CLT,  art.878:  "A  execução  será  promovida  pelas  partes,  permitida  a  execução  de  ofício  pelo 
juiz  ou  pelo  Presidente  do  Tribunal  apenas  nos  casos  em  que  as  partes  não  estiverem  representadas  por 
advogado". 
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forma,  não  poderia  ser  outra  a  conclusão  firmada  no  enunciado  sob  comentários.  To¬ 
davia,  nova  questão  se  abre  quanto  à  parte  final  do  mesmo  enunciado:  a  dispensa 
do  preparo  para  o  agravo  de  petição.  Pois  bem.  0  preparo,  no  Processo  do  Trabalho, 
pode  ser  composto  pelas  custas  ou  pelas  custas  acompanhadas  do  chamado  "depósito 
recursal". 

Quanto  às  custas,  são  pagas  ao  final,  na  forma  da  CLT,  art.  789-A.  Porém,  há  que 
se  analisar  a  questão  do  depósito  recursal.  Trata-se  de  quantia  que  deve  ser  dispen- 
dida  pelo  recorrente  quando  tiver  sofrido  condenação  na  obrigação  de  pagar  quantia. 
Corresponde  ao  valor  da  condenação  (ou  ao  seu  arbitramento},  limitado  a  um  teto 
previamente  fixado  e  periodicamente  atualizado  pelo  TST.  Presta-se  à  garantia  da  fu¬ 
tura  execução  por  quantia  certa,  não  consistindo  em  taxa  judiciária,  tudo  na  forma  do 
fixado  pelo  TST  na  Instrução  Normativa  n-  3/1993,  de  05.03.1993, 1,  que  traz: 

IN  3/1993,  TST.  "I  -  Os  depósitos  de  que  trata  o  art.  40,  e  seus  parágrafos,  da  Lei  n.-  8.177/1991, 
com  a  redação  dada  pelo  art.  8-  da  Lei  n.-  8.542/1992,  e  o  depósito  de  que  tratam  o  §  5^ 
I,do  art.  897  e  o  §  7-  do  art.  899,  ambos  da  CLT,  com  a  redação  dada  pela  Lei  n.-  12.275,  de 
29/6/2010,  não  têm  natureza  jurídica  de  taxa  de  recurso,  mas  de  garantia  do  juízo  recursal, 
que  pressupõe  decisão  condenatória  ou  executória  de  obrigação  de  pagamento  em  pecúnia, 
com  valor  líquido  ou  arbitrado". 

Percebe-se,  pois,  que  se  trata  de  instrumento  para  coibir  a  interposição  de  recur¬ 
sos  com  fins  meramente  protelatórios.  Ora,  por  ocasião  do  agravo  de  petição,  no  mais 
das  vezes,  a  execução  já  se  encontra  garantida  pela  penhora  ou  pelo  depósito,  prévios 
à  oposição  dos  embargos  à  execução  no  Processo  do  Trabalho^^"^.  Quando  tal  se  dá  de 
modo  suficiente,  não  há,  por  lógica,  necessidade  de  nova  garantia,  restando  dispensa¬ 
do  o  depósito  recursal,  que  voltará  a  ser  necessário  no  caso  de  elevação  do  valor  de¬ 
vido  (em  caráter  complementar},  hipótese  na  qual  será  exigida  a  complementação  da 
garantia  em  juízo.  Nesse  sentido,  a  Súmula  do  TST,  verbete  128, 11:  "Garantido  o  juízo, 
na  fase  executória,  a  exigência  de  depósito  para  recorrer  de  qualquer  decisão  viola  os 
incisos  II  e  LV do  art  5-  da  CF/1 988.  Havendo,  porém,  elevação  do  valor  do  débito,  exige- 
se  a  complementação  da  garantia  do  Juízo,  [ex-0]  n-  189  -  Inserida  em  08.11.2000)". 

Mas,  por  ocasião  da  desconsideração,  não  haverá  ainda  a  garantia  do  juízo,  pois, 
verificada,  restaria  absolutamente  inexplicável  a  própria  desconsideração.  E,  dessa 
conclusão,  a  pergunta:  o  que  justifica,  então,  a  dispensa  do  preparo  para  o  agravo  de 
petição,  nesse  caso?  A  resposta  está  na  Instrução  Normativa  n-  3/1993,  do  TST,  em 
seu  item  XI:  "Não  se  exigirá  a  efetivação  de  depósito  em  qualquer  fase  ou  grau  recursal 
do  processo,  fora  das  hipóteses  previstas  nesta  Instrução  Normativa". 

Por  falta  de  previsão  específica  na  própria  Instrução  Normativa  mencionada,  res¬ 
tará  dispensado. 

De  modo  a  prestigiar  o  referido  entendimento,  a  Lei  n-  13.467/2017  (Reforma 
Trabalhista}  introduziu  na  CLT  previsão  expressa  no  sentido  de  ser  inexigível  qual¬ 
quer  garantia  do  juízo  para  fim  da  interposição  de  agravo  de  petição  contra  decisão 


134.  Traz  o  caput  do  art.884  da  CLT:  '‘Garantida  a  execução  ou  penhorados  os  bens,  terá  o  executado  5  (cinco) 
dias  para  apresentar  embargos,  cabendo  igual  prazo  ao  exequente  para  impugnação". 
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que,  na  fase  executiva  trabalhista,  acolhe  ou  rejeita  “o  incidente"  de  desconsideração 
da  personalidade  jurídica,  ex  vi  do  que  se  encontra  no  art.  855-A,  §1-,  11,  parte  final, 

do  seu  texto.. 

53  Súmula  TST  128.  II.  Garantido  o  juízo,  na  fase  executória,  a  exigência  de  depósito  para  recorrer 
de  qualquer  decisão  viola  os  incisos  II  e  LV  do  art  5°  da  CF/1988.  Havendo,  porém,  elevação  do 
valor  do  débito,  exige-se  a  complementação  da  garantia  do  Juízo. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  134.  O  incidente  de  desconsideração  é  cabível  em  todas  as  fases  do  processo  de  conheci¬ 
mento,  no  cumprimento  de  sentença  e  na  execução  fundada  em  título  executivo  extrajudicial. 

►  IN  39/2016  TST.  Art.  6°  Aplica-se  ao  Processo  do  Trabalho  o  incidente  de  desconsideração 
da  personalidade  Jurídica  regulado  no  Código  de  Processo  Civil  (arts.  133  a  137),  assegurada 
a  iniciativa  também  do  Juiz  do  trabalho  na  fase  de  execução  (CLT,  art  878).  §  1®  Da  decisão 
interlocutória  que  acolher  ou  rejeitar  o  incidente:  I  -  na  fase  de  cognição,  não  cabe  recurso  de 
imediato,  na  forma  do  artigo  893,  §  1°  da  CLT;  II  -  na  fase  de  execução,  cabe  agravo  de  petição, 
independentemente  de  garantia  do  Juízo;  III  -  cabe  agravo  interno  se  proferida  pelo  Relator,  em 
Incidente  instaurado  originariamente  no  tribunal  (CPC,  art.  932,  inciso  VI).  §  2®  A  Instauração  do 
Incidente  suspenderá  o  processo,  sem  prejuízo  de  concessão  da  tutela  de  urgência  de  natureza 
cautelar  de  que  trata  o  artigo  301  do  CPC. 

►  IN  3/1993  TST.  I.  os  depósitos  de  que  trata  o  art.  40,  e  seus  parágrafos,  da  Lei  n®  8.177/1991, 
com  a  redação  dada  pelo  art.  8°  da  Lei  n°  8.542/1992,  e  o  depósito  de  que  tratam  o  §  5°,  I, 
do  art.  897  e  o  §  7°  do  art.  899,  ambos  da  CLT,  com  a  redação  dada  pela  Lei  n®  12.275,  de 
29.6.2010,  não  têm  natureza  Jurídica  de  taxa  de  recurso,  mas  de  garantia  do  Juízo  recursal,  que 
pressupõe  decisão  condenatória  ou  executória  de  obrigação  de  pagamento  em  pecúnia,  com 
valor  líquido  ou  arbitrado.  (...).  IX.  não  se  exigirá  a  efetivação  de  depósito  em  qualquer  fase  ou 
grau  recursal  do  processo,  fora  das  hipóteses  previstas  nesta  Instrução  Normativa. 

Enunciado  247.  Aplica-se  o  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica 

NO  PROCESSO  FALIMENTAR. 


•  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  %  Referência:  art.  133. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi  e  Gilberto  Carlos  Maistro  Junior 

Inegável  a  relevância  da  desconsideração  da  personalidade  jurídica  no  processo 
falimentar,  a  permitir  a  extensão  dos  efeitos  da  falência,  por  exemplo,  às  demais  socie¬ 
dades  que  integram  um  determinado  grupo,  em  especial  diante  do  desvirtuamento  da 
personalidade  e  da  utilização  de  grupos  empresariais  como  instrumento  de  fraude  ou 
simulação  para  frustração  dos  direitos  dos  credores,  dentre  outras  situações.  0  desvio 
de  finalidade  da  pessoa  jurídica  e  a  confusão  patrimonial  também  podem  ver  verifi¬ 
cados  em  tais  casos.  Diante  disso,  não  se  encontrando  na  Lei  especial  (11.101/2005} 
previsão  procedimental  para  tanto,  e  à  luz  do  disposto  no  art.189  da  mesma  lei  (que 
remete  à  aplicação  do  CPC/1973,  vigente  à  época  de  sua  publicação,  no  que  couber 
-  logo,  no  que  for  compatível  com  o  procedimento  especial  falimentar  fixado  na  lei 
de  regência],  aplicáveis  se  mostram  os  artigos  do  Novo  CPC  e,  com  isso,  a  disciplina 
pertinente  ao  incidente  de  desconsideração.  Exatamente  sobre  essa  questão  o  enun¬ 
ciado  objeto  destes  comentários.  Nota-se  que  o  dito  enunciado  traz  a  conclusão  de 
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que  o  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  [e,  consequentemente, 
a  disciplina  fixada  nos  arts.133  a  137  do  CPC)  é  compatível  com  o  processo  falimentar. 

Com  isso,  restará  prestigiado  o  contraditório  prévio  e  a  mais  ampla  defesa  às 
partes.  Vale  destacar  que  o  art.133  do  CPC  pontua  que  o  incidente  será  instaurado  a 
requerimento  da  parte  ou  do  Ministério  Público,  quando  lhe  couber  intervir  no  pro¬ 
cesso.  A  questão  que  se  abre,  aqui,  passa  a  ser  a  seguinte:  quem  pode  ser  considerado 
"parte"  para  tal  fim,  no  processo  falimentar?  Entendemos  que  os  credores  e  a  massa 
falida  (representada  pelo  síndico].  A  própria  falida,  embora  também  seja  parte  no 
processo  falimentar,  parece  carecer  de  interesse  para  tanto.  Não  se  negue,  outrossim, 
pelos  impactos  que  a  falência  provoca  na  ordem  social,  que  ao  Ministério  Público  tam¬ 
bém  é  permitido  requerer  a  desconsideração.  Todavia,  entendemos  que  um  dispositi¬ 
vo  em  especial  não  deve  ser  aplicado  nos  domínios  dos  feitos  falimentares,  qual  seja, 
oart.  134,  §3^. 

Ocorre  que  o  dito  parágrafo  dispõe  que,  instaurado  o  incidente,  haverá  a  sus¬ 
pensão  do  andamento  do  processo  principal  -  no  evidente  propósito  de  solucionar 
previamente  as  questões  pertinentes  à  desconsideração  já  que,  acolhida  a  pretensão 
nesse  sentido,  haverá  alteração  na  composição  do  polo  passivo,  com  a  responsabili¬ 
zação  dos  sócios,  administradores  da  sociedade  ou  até  da  pessoa  jurídica  na  descon¬ 
sideração  inversa. 

Ocorre  que  as  peculiaridades  do  procedimento,  nos  processos  falimentares, 
marcado  por  uma  execução  concursal,  não  admitiria  a  dita  suspensão,  sob  pena  de 
comprometimento  da  celeridade  e  da  própria  efetividade.  Não  se  pode  negar  a  gran¬ 
de  urgência  que  marca  a  prática  dos  atos  processuais,  na  busca  da  preservação  e  da 
reunião  de  ativos  da  massa  falida  objetiva,  no  propósito  de  formação  da  massa  falida 
subjetiva,  o  que  encontraria  na  suspensão  do  andamento  do  processo  inegável  preju¬ 
ízo  em  desfavor  de  todo  uma  universalidade  de  credores.  Ademais,  o  procedimento 
falimentar  é  regido  por  lei  especial  (11.101/2005],  cujos  princípios  apontam  para 
a  consecução  do  resultado  acima  referido,  de  modo  célere  e  efetivo,  desiderato  que 
seria  obstaculizado  pela  suspensão  em  questão.  Portanto,  pelo  conflito  até  principio- 
lógico  verificado,  há  de  prevalecer  a  base  da  lei  especial. 

Um  dos  autores  destes  comentários  já  teve  oportunidade  de  defender  a  possibi¬ 
lidade  de  aplicação  da  regra  da  desconsideração  em  meio  ao  processo  falimentar,  em 
um  tempo  em  que  não  havia  previsão  de  um  procedimento  próprio,  como  ocorre  no 
CPC/2015.'35 

Se  já  era  defensável  a  aplicação  ao  processo  falimentar,  agora,  com  o  procedimen¬ 
to  determinado  pelo  CPC/2015,  deve  ser  instaurado  o  incidente  de  desconsideração 
da  personalidade  jurídica,  para  definição  de  responsabilidade,  nos  termos  do  art.  790, 
Vll,  do  CPC,  com  a  consequente  expropriação  de  bens  dos  sócios  e  administradores 
envolvidos. 


135.  Gilberto  Gomes  Bruschi.  Aspectos  processuais  da  desconsideração  da  personalidade  jurídica.  2^ 
ed.,  São  Paulo:  Saraiva,  2009,  n.  10.3.2,  p.  129  e  130. 
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►  NCPC.  Art.  133.  O  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  será  instaurado  a 
pedido  da  parte  ou  do  Ministério  Público,  quando  lhe  couber  intervir  no  processo. 


Enunciado  248.  Quando  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  for  requerida 
NA  PETIÇÃO  INICIAL,  CONSTITUI  ÔNUS  DO  SÓCIO  OU  DA  PESSOA  JURÍDICA,  NA  CONTESTAÇÃO, 
IMPUGNAR  NÃO  SOMENTE  A  PRÓPRIA  DESCONSIDERAÇÃO,  MAS  TAMBÉM  OS  DEMAIS  PONTOS  DA 
CAUSA. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Referência:  art  134,  §  2®;  art  336. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi  e  Gilberto  Carlos  Maistro  Junior 

0  texto  deste  enunciado  foi  revisto  no  IX  FPPC-Recife,  em  março  de  2018.  Antes, 
trazia:  "Quando  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  for  requerida  na  petição 
inicial,  incumbe  ao  sócio  ou  a  pessoa  jurídica,  na  contestação,  impugnar  não  somente 
a  própria  desconsideração,  mas  também  os  demais  pontos  da  causa". 

Na  hipótese  do  art.  134,  §2^,  na  qual  o  autor  postula  a  desconsideração  da  perso¬ 
nalidade  jurídica  já  na  petição  inicial,  com  a  inclusão  dos  sócios  ou  da  pessoa  jurídica 
(no  caso  de  desconsideração  inversa)  no  polo  passivo  desde  a  origem  (a  ponto  de 
dispensar  a  instauração  do  incidente),  a  própria  análise  dos  requisitos  legais  autori- 
zadores  da  desconsideração  integra  a  causa  de  pedir.  Ademais,  como  o  sócio  ou  a  pes¬ 
soa  jurídica  integrará  o  polo  passivo,  a  sua  participação  na  relação  jurídica  processual 
estabelecida  dar-se-á  na  condição  de  litisconsorte  passivo  (réu). 

Portanto,  aplica-se,  aqui,  o  disposto  no  CPC,  arts.  336  (princípio  da  eventualidade) 
e  341  (ônus  da  impugnação  específica),  cabendo,  tanto  ao  sócio  quanto  à  pessoa  jurí¬ 
dica,  a  impugnação  específica  da  integralidade  do  narrado  na  inicial  e  a  apresentação, 
já  na  contestação,  de  todas  as  matérias  de  defesa  que  pretenda  ou  possa  pretender 
levar  ao  exame  da  causa,  sob  pena  de  preclusão  e,  consequentemente,  de  restar  fulmi¬ 
nada  a  possibilidade  de  fazê-lo  posteriormente  (ressalvadas  as  exceções  do  art.  342). 

Em  outras  palavras,  na  contestação,  constitui  ônus  do  sócio  ou  da  pessoa  jurídica 
apresentar  os  argumentos  suficientes  à  impugnação  da  pretensão  de  desconsidera¬ 
ção,  mas,  também,  aqueles  voltados  ao  afastamento  das  demais  pretensões  do  autor 
(no  mérito),  bem  como  os  eventuais  vícios  do  processo  que  identificar.  Com  isso,  o 
sócio  ou  a  pessoa  jurídica  devem,  na  contestação,  já  apresentar  a  defesa  processual  e  a 
defesa  de  mérito  pertinente  ao  julgamento  dos  pedidos  deduzidos  pelo  autor,  além  da 
sua  impugnação  fundamentada  ao  requerimento  de  desconsideração  da  personalida¬ 
de  jurídica,  sob  pena  da  perda  da  faculdade  de  fazê-lo  posteriormente  em  caso  de  aco¬ 
lhimento  da  pretensão  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  (e  consequente 
não  acolhimento  das  suas  razões  de  contrariedade  quanto  a  essa). 

Vale  destacar  que  Gilberto  Gomes  Bruschi,  Rita  Dias  Nolasco  e  Rodolfo  Amadeo,^^^ 
em  obra  que  tratou  do  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica,  esta¬ 
beleceram  posicionamento  contrário  ao  requerimento  feito  na  petição  inicial: 


136.  Fraudes  patrimoniais...,  cit.,  p.  174. 
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“No  segundo  caso,  o  pedido  será  processado  junto  com  as  demais  pretensões  da  petição  ini¬ 
cial,  regra  geral  pelo  procedimento  comum  e  sem  a  suspensão  do  processo  (art.  133,  §  3.-,  do 
CPC/2015],  podendo  ser  decidido  por  sentença  (quando  caberá  apelação,  nos  termos  do  art. 
1.009]  ou  parcial  e  antecipadamente  na  forma  do  art.  356  do  CPC/2015. 

Não  aconselhamos  o  requerimento  na  inicial,  já  que  o  procedimento  pode  ser  mais  lento  do 
que  via  incidente,  uma  vez  que,  salvo  na  hipótese  de  haver  julgamento  antecipado  parcial  de 
mérito  (exceção  à  regra  geral)  o  pedido  será  julgado  apenas  na  sentença,  ensejando  recurso  de 
apelação,  recebido  em  seu  efeito  suspensivo. 

Entendemos  que,  mesmo  sendo  sabido  pelo  autor,  desde  o  ajuizamento  da  ação,  que  será  neces¬ 
sária  a  desconsideração,  deve  ser  aguardado  o  oferecimento  da  contestação  para  ser  requerido 
a  instauração  do  incidente,  que  fará  com  que  seja  possível  a  incidência  da  responsabilidade  do 
terceiro  de  forma  mais  célere. 

Ao  contrário,  sendo  pleiteada  fora  da  petição  inicial,  o  que  pode  se  dar  a  qualquer  momento  da 
fase  de  conhecimento  ou  de  execução,  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  será  pro¬ 
cessada  por  meio  do  incidente,  dependendo  de  pedido  do  legitimado,  com  a  demonstração  do 
preenchimento  dos  requisitos  legais  previstos  pela  lei  material  aplicável  ao  caso  concreto  (art. 
134,  §4.2,  do  CPC/2015].“i3^ 

►  NCPC.  Art.  134.  §  2®  Dispensa-se  a  instauração  do  incidente  se  a  desconsideração  da  persona¬ 
lidade  jurídica  for  requerida  na  petição  inicial,  hipótese  em  que  será  citado  o  sócio  ou  a  pessoa 
Jurídica.  ►  Art.  336.  Incumbe  ao  réu  alegar,  na  contestação,  toda  a  matéria  de  defesa,  expondo 
as  razões  de  fato  e  de  direito  com  que  impugna  o  pedido  do  autor  e  especificando  as  provas 
que  pretende  produzir. 


Enunciado  390.  Resolvida  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  na  sen¬ 
tença,  CABERÁ  APELAÇÃO. 

%Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros. 9 Referência:  arts.  136,  caput,  1.015,  IV,  1.009,  § 3^. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi  e  Gilberto  Carlos  Maistro  Junior 

A  desconsideração  da  personalidade  jurídica  pode  ser  resolvida  em  decisão  inter- 
locutória  (hipótese  em  que  caberá  agravo  de  instrumento  contra  a  referida  decisão,  ex 
vi  do  disposto  no  art.  1.015,  IV  do  CPC)  ou  na  sentença  (no  caso  de  este  restar  dispen¬ 
sado,  por  se  tratar,  a  desconsideração,  de  pretensão  deduzida  na  própria  inicial,  sua 
solução  dar-se-á  naturalmente  em  capítulo  da  sentença). 

Aliás,  em  regra,  se  não  requerida  já  na  petição  inicial  (art.  133,  §3-),  com  a  con¬ 
sequente  provocação  da  instauração  do  incidente  (arts.  133  a  137),  haverá  de  ser  re¬ 
solvida  a  questão  por  decisão  interlocutória,  tão  logo  concluída  a  instrução,  se  neces¬ 
sária  (art.  13  6). 


137.  No  mesmo  sentido:  Araken  de  Assis,  Processo  civil  brasileiro.  Parte  geral:  institutos  fundamen¬ 
tais.  São  Paulo:  Ed.  RT,  2015.  vol.  2,  t.  1,  n.  533,  p.  145:  "Não  há  a  menor  necessidade  de  deduzir  pre¬ 
tensão  autônoma,  formando  relação  processual  própria,  para  desconsiderar  a  personalidade  jurídica. 
Embora  prevista  no  art.  134,  §  2.-,  o  uso  dessa  via  é  eventual,  pois  contrariaria  o  postulado  da  efetivi¬ 
dade,  remetendo  o  interessado  para  o  tortuoso,  lento  e  oneroso  caminho  do  via  ordinária,  tornando  o 
pronunciamento  futuro,  na  prática,  completamente  inútil". 
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Nesse  caso,  evidentemente,  caberá  agravo  de  instrumento,  na  forma  do  CPC,  art. 
1.015,  IV. 

Porém,  tal  se  dará  apenas  quando  o  incidente  de  desconsideração  reste  resolvido 
em  decisão  interlocutória,  pois,  se  o  incidente  for  decidido  no  bojo  de  capítulo  de 
sentença,  como  no  caso  em  que  dispensado,  segundo  expressamente  disposto  no  CPC, 
art.  1.009,  §3-,  o  recurso  cabível  será  a  apelação. 

►  NCPC.  Art.  136.  Concluída  a  instrução,  se  necessária,  o  incidente  será  resolvido  por  decisão 
interlocutória.  ►  Art.  1.009.  §  3®  O  disposto  no  caput  deste  artigo  aplica-se  mesmo  quando 
as  questões  mencionadas  no  art  1.015  integrarem  capítulo  da  sentença.  ►  Art.  1.015.  Cabe 
agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutórias  que  versarem  sobre:  IV  -  incidente  de 
desconsideração  da  personalidade  jurídica. 


Enunciado  689.  A  desconsideração  da  personalidade  jurídica  requerida  em  recon- 

VENÇÃO  PROCESSA-SE  DA  MESMA  FORMA  QUE  A  DEDUZIDA  EM  PETIÇÃO  INICIAL.  (GRUPO:  INTER¬ 
VENÇÃO  DE  TERCEIROS,  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA,  FASE  DE  ORGANIZAÇÃO  E  SANEAMENTO). 

•  Grupos:  Intervenção  de  terceiros,  gratuidade  de  justiça,  fase  de  organização  e  saneamento 

►  Elie  Pierre  Eid 

0  enunciado  esclarece  que  o  pedido  de  desconsideração  da  personalidade  jurídi¬ 
ca,  formulado  em  sede  de  reconvenção,  deverá  ser  processado  nos  mesmos  moldes 
daquele  feito  em  petição  inicial.  Três  são  as  razões  para  assim  se  concluir. 

A  primeira  diz  respeito  à  adequada  interpretação  dada  ao  artigo  134,  §  2-,  CPC, 
que  afirma  ser  desnecessária  a  instauração  do  incidente  quando  a  desconsideração 
for  requerida  em  petição  inicial.  Deve-se  entender  que,  nessa  situação,  o  pedido  de 
responsabilização  do  sócio  integra  o  objeto  do  processo  e,  portanto,  esse  sujeito  passa 
a  ser  demandado  juntamente  com  a  sociedade.  Ao  contrário  do  que  se  passa  com  o  re¬ 
querimento  formulado  em  caráter  incidental,  a  referência  legal  à  petição  inicial  quer 
significar  que  há  pedido  do  autor  formulado  em  face  do  sócio,  tendo  por  pressuposto 
sua  responsabilidade  por  algum  elemento  que  leve  à  superação  episódica  da  perso¬ 
nalidade  jurídica  da  sociedade.  Assim,  o  objeto  do  processo  é  composto  por  pedido 
de  responsabilização  do  sócio,  cuja  premissa  é  a  necessidade  de  desconsideração  da 
personalidade  jurídica. 

A  reconvenção  se  configura  como  contra-ataque  do  réu,  pela  qual  deduz  demanda 
em  face  do  autor  e  amplia  o  objeto  do  processo,  tornando-o  complexo.  Por  meio  dela, 
0  réu  poderá  formular  pedido  de  responsabilização  do  sócio  da  sociedade  autora,  que 
passará  a  integrar  o  objeto  do  processo.  A  previsão  disposta  no  art.  134,  §  2-,  CPC, 
não  deve  se  limitar  à  petição  inicial,  pois  esse  não  é  o  único  veículo  por  meio  do  qual 
é  possível  incluir  no  objeto  do  processo  a  responsabilização  do  sócio.  0  fato  de  que  a 
reconvenção  é  formulada  com  o  processo  já  em  curso  não  deve  servir  de  argumento 
para  obrigar  a  instauração  do  incidente,  tendo  em  vista  a  diferença  substancial  entre 
haver  pedido  de  responsabilização  do  sócio,  com  a  consequente  integração  do  objeto 
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do  processo,  e  o  requerimento  incidental,  o  qual,  conquanto  também  se  trate  de  de¬ 
manda,  possui  natureza  incidental. 

A  segunda  se  refere  à  possibilidade  de  haver  reconvenção  subjetivamente  amplia- 
tiva,  ou  seja,  ser  proposta  pelo  réu  em  conjunto  com  terceiro  ou  em  face  do  autor  e  de 
um  terceiro,  ambas  em  litisconsórcio  (art.  343,  §§  3^  e  4^,  CPC).  Nesse  sentido,  caso  a 
reconvenção  tenha  por  objeto  a  responsabilização  do  sócio,  entende-se  que,  até  então, 
esse  era  um  terceiro  que  passará  a  integrar  a  relação  processual  por  ter  demanda  con¬ 
tra  si  proposta  pelo  réu.  Figuram  como  litisconsortes  passivos  da  reconvenção  a  socie¬ 
dade  (autora)  e  o  sócio,  cuja  responsabilidade  se  pretende  ver  reconhecida,  por  força 
de  algum  ato  que  tenha  provocado  a  superação  episódica  da  personalidade  jurídica  da 
primeira.  A  relevância  em  tratar  o  sócio  como  terceiro  que  passa  a  compor  a  relação 
processual  só  se  torna  relevante  em  razão  do  momento  processual,  isto  é,  até  a  recon¬ 
venção,  era  terceiro  porque  não  havia  proposto  demanda  e  nem  sido  demandado. 

A  terceira  justificativa  está  na  conexidade  de  que  trata  o  art.  343,  caput,  CPC  para 
admissibilidade  da  reconvenção.  Como  assentado  em  doutrina,  esse  conceito  é  amplo, 
bastando  que  haja  um  liame  com  fundamento  da  demanda  do  autor  ou  da  defesa  do 
réu  para  se  aceitar  a  reconvenção.^^^  A  responsabilidade  do  sócio  poderá  ser  funda¬ 
mento  da  reconvenção,  ainda  que  sua  ligação  seja  indireta  com  a  defesa  ou  com  a 
demanda  do  autor.  A  questão,  para  fins  de  admissibilidade,  é  saber  se  o  pedido  formu¬ 
lado  em  face  do  sócio  guarda  alguma  relação  que  justifique  a  reunião  de  demandas. 
Parece  natural  aceitar  o  pedido  de  responsabilização  em  sede  reconvencional  quando 
o  réu  se  volta  contra  a  sociedade  objetivando,  por  exemplo,  o  reparo  de  algum  dano 
que  esta  tenha  lhe  causado,  mas  que,  por  algum  motivo,  o  sócio  também  deva  ser 
responsabilizado. 

►  NCPC.  Art.  134.  §  2°  Dispensa-se  a  instauração  do  incidente  se  a  desconsideração  da  persona¬ 
lidade  jurídica  for  requerida  na  petição  inicial,  hipótese  enn  que  será  citado  o  sócio  ou  a  pessoa 
Jurídica. 

►  NCPC.  Art.  343  Na  contestação,  é  lícito  ao  réu  propor  reconvenção  para  manifestar  pretensão 
própria,  conexa  com  a  ação  principal  ou  com  o  fundamento  da  defesa. 


I.3.3.4.  Do  “Amicus  curíae"  (art.  138) 

Enunciado  127.  A  representatividade  adequada  exigida  do  "amicus  curíae"  não  pres¬ 
supõe  A  CONCORDÂNCIA  UNÂNIME  DAQUELES  A  QUEM  REPRESENTA. 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  %  Referências:  art  138. 

►  Eduardo  Talamini 

0  amicus  curíae  é  terceiro  admitido  no  processo  para  fornecer  subsídios  instru- 
tórios  (probatórios  ou  jurídicos)  à  solução  de  causa  revestida  de  especial  relevância 


138.  VIEIRA,  Christían  Garcia.  Desconsideração  da  personalidade  jurídica  no  novo  CPC:  natureza,  pro¬ 
cedimentos  e  temas  polêmicos.  Salvador:  Juspodivm,  2017,  p.  95-107. 

139.  BONDIOLI,  Luís  Guilherme  Aidar.  Reconvenção  no  processo  civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2009,  p.  196. 
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ou  complexidade,  sem,  no  entanto,  passar  a  titularizar  posições  subjetivas  relativas  às 
partes  (nem  mesmo  limitada  e  subsidiariamente,  como  o  assistente  simples).  Auxilia 
o  órgão  jurisdicional  no  sentido  de  que  lhe  traz  mais  elementos  para  decidir  (daí  o 
nome  de  "amigo  da  corte"). 

A  condição  para  admitir-se  o  terceiro  como  amicus  é  sua  potencialidade  de  apor¬ 
tar  elementos  úteis  para  a  solução  do  processo  ou  incidente.  Essa  demonstração  faz- 
-se  pela  verificação  do  histórico  e  atributos  do  terceiro,  de  seus  procuradores,  agen¬ 
tes,  prepostos  etc.  A  lei  aludiu  a  "representatividade  adequada".  Mas  não  se  trata  pro¬ 
priamente  de  uma  aptidão  do  terceiro  em  representar  ou  defender  os  interesses  de 
jurisdicionados.  Precisamente  por  isso  descabe  cogitar  de  "concordância  dos  repre¬ 
sentados",  a  que  aludiu,  ainda  que  para  mitigá-la,  o  enunciado  ora  em  exame.  Não  há 
na  hipótese  representação  nem  substituição  processual.  A  expressão  "representativi- 
dade",  no  artigo  138  do  Código,  refere-se  à  capacitação  avaliada  a  partir  da  qualidade 
(técnica,  cultural...)  do  terceiro  (e  de  todos  aqueles  que  atuam  com  ele  e  por  ele)  e  do 
conteúdo  de  sua  possível  colaboração  (petições,  pareceres,  estudos,  levantamentos 
etc.).  A  "representatividade"  não  tem  aqui  o  sentido  de  legitimação  subjetiva,  mas,  de 
qualificação  objetiva.  Permite-se  um  neologismo,  à  falta  de  expressão  mais  adequada 
para  o  exato  paralelo:  trata-se  de  uma  contributividade  adequada  (adequada  aptidão 
em  colaborar). 

0  emprego  do  termo  "representatividade"  poderia  induzir  à  noção  de  que  o  ami¬ 
cus  curiae  há  de  representar  determinado  interesse  de  determinado  grupo  ou  catego¬ 
ria  dentro  do  processo.  Essa  ideia  é  equivocada.  Em  regra,  a  admissibilidade  da  inter¬ 
venção  do  amicus  curiae  não  é  pautada  por  seu  interesse  jurídico  ou  extrajurídico  na 
solução  da  causa.  Isso  não  significa  que  o  eventual  envolvimento  subjetivo  do  terceiro 
seja  um  empecilho  à  sua  participação  como  amicus  curiae  ou  mesmo  sequer  que  seja 
irrelevante.  0  seu  eventual  interesse  no  resultado  do  julgamento,  em  si,  não  é  signifi¬ 
cativo.  Rejeita-se  a  participação  de  terceiro  como  amicus  fundada  na  mera  indicação 
de  um  interesse  jurídico  na  solução  da  questão.^"^^ 

Porém,  é  frequente  que  a  existência  desse  interesse  faça  do  terceiro  alguém  espe¬ 
cialmente  qualificado  para  fornecer  subsídios  úteis  ao  processo.  Não  é  incomum,  por 
exemplo,  que  determinada  entidade  de  classe,  precisamente  porque  seus  membros 
têm  interesse  na  definição  da  interpretação  ou  validade  de  certa  norma,  promova 
diversos  simpósios,  estudos,  levantamentos  ou  obtenha  pareceres  de  especialistas 
sobre  o  tema.  Todo  esse  acervo  -  nitidamente  formado  a  partir  de  interesses  espe¬ 
cíficos  da  entidade  e  seus  integrantes  -  tende  a  ser  muito  útil  à  solução  do  processo 
objetivo.  Caberá  ao  julgador  aproveitá-lo,  filtrando  eventuais  desvios  ou  imperfeições. 
Mas,  mesmo  nesses  casos,  não  é  a  circunstância  de  a  entidade  representar  determi¬ 
nada  classe  que  a  habilita  a  participar  como  amicus  curiae.  É,  sempre,  a  aptidão  em 


140.  Para  uma  visão  aprofundada  do  instituto,  v.:  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Amicus  curiae  no  processo  civil 
brasileiro.  3.  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2012. 0  autor  dos  presentes  comentários  já  se  dedicou  ao  tema  nos 
comentários  ao  art.  138,  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  ai  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de 
Processo  Civil.  3.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016. 

141.  STF,  ADC  18,  Min.  Rei.  Carlos  Direito,  decisão  monocrática,  j.  14.11.2007. 
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contribuir.  A  representatividade,  quando  muito,  pode  ser  um  indicativo  da  contributi- 
vidade,  mas  não  a  dispensa  nem  a  substitui. 

Mesmo  porque  podem  ser  amici  cuhae  tanto  pessoas  naturais  quanto  jurídicas,  e, 
nesse  caso,  tanto  entes  públicos  como  privados;  entidades  com  ou  sem  fins  lucrativos. 
Inclusive  órgãos  internos  a  outros  entes  públicos  podem  em  tese  contribuir  como 
amici  curiae.  Não  há  restrição  quanto  à  natureza  intrínseca  do  sujeito  interveniente. 
0  próprio  STF  já  admitiu  em  controle  direto  de  constitucionalidade  a  participação  de 
pessoas  físicas,  na  medida  em  que  detinham  especial  qualificação  -  p.  ex.,  nos  casos 
em  que  se  discutia  a  legitimidade  de  pesquisas  e  terapia  com  células-tronco  [ADln 
3510,  Rei.  Min.  Carlos  Britto]  e  a  possibilidade  da  interrupção  do  feto  anencefálico 
(ADPF  54,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio). 

Por  outro  lado,  cabe  reconhecer  que  há  um  conjunto  de  hipóteses  em  que  a  par¬ 
ticipação  do  amicus  expressamente  se  ampara  em  seu  interesse  no  resultado  do  jul¬ 
gamento.  Trata-se  dos  julgamentos  por  amostragem:  incidente  de  resolução  de  de¬ 
mandas  repetitivas  (art.  983)  e  recursos  especiais  e  extraordinários  repetitivos  (art. 
1.038, 1).  Tratando  do  tema  ainda  no  CPC/73,  parcela  da  doutrina  afirma  que  bastaria 
ao  terceiro  demonstrar  seu  interesse  na  controvérsia  -  no  sentido  de  que  aquilo  que 
ali  se  decidir  servirá  para  outro  recurso,  que  versa  sobre  questão  idêntica,  em  proces¬ 
so  de  que  ele  é  parte.^"^^ 

Porém,  parece  mais  adequada  uma  solução  intermediária.  Nesse  caso,  a  aferição 
da  aptidão  para  intervir  não  pode  ser  puramente  objetiva,  fundada  apenas  na  quali¬ 
dade  da  contribuição  que  o  terceiro  está  potencialmente  apto  a  dar,  como  p.  ex.  nos 
processos  de  controle  direto  de  constitucionalidade.  Mas  não  parece  viável  admitir 
no  processo,  como  amicus  curiae,  todo  aquele  que  apenas  demonstre  que  é  parte  em 
outro  processo  em  que  há  recurso  sobre  a  mesma  questão:  em  vez  de  uma  imensidão 
de  recursos,  ter-se-ia  um  recurso  com  uma  imensidão  de  partícipes...  Isso  seria  de 
nenhuma  ajuda  para  a  efetiva  incidência  do  contraditório:  centenas  ou  milhares  de 
manifestações  acumuladas,  muitas  absolutamente  idênticas  quanto  ao  conteúdo,  obs¬ 
cureceriam  aquelas  intervenções  que  de  fato  contribuiriam  para  o  debate. 

Portanto,  a  demonstração  de  que  se  é  parte  em  outro  processo,  que  trata  da  mes¬ 
ma  questão,  pode  atenuar  a  demonstração  da  contributividade,  mas  não  a  eliminar 
por  completo.  E  mesmo  nesse  caso,  não  há  nenhuma  relevância  a  questão  da  repre- 
sentatividade,  no  sentido  próprio  do  termo.  Portanto,  mesmo  nesse  caso,  não  há  de 
se  falar  em  qualquer  autorização  de  grupo  ou  classe  para  o  terceiro  intervir  como 
amicus  curiae. 


142.  DIDIER  |R.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C,  Curso  de  direito  processual  civil  3.  ed.  Salvador:  Juspodivm, 
2007.  vol.  3,  cap.  VII,  n.  17.8.  p.  272;  WAMBIER,  Luiz  R.;  WAMBIER,  Teresa  A.  A.,  MEDINA,  José  Miguel 
G.  Breves  comentários  à  nova  sistemática  processual  civil  São  Paulo:  RT,  2007.  vol.  3.  p.  247-248;  ASSIS, 
Carlos  Augusto  de.  "Repercussão  geral  como  requisito  de  admissibilidade  do  recurso  extraordinário". 
Revista  Dialética  de  Direito  processual  vol.  54,  2007.  p.  42.  Há  quem  chegue  a  afirmar  que  o  caso  é  de 
assistência,  e  não  amicus  curiae  (PRÁ,  Carlos  Del.  Amicus  curiae:  instrumento  de  participação  democrá¬ 
tica  e  de  aperfeiçoamento  da  prestação  jurisdicional  Curitiba:  Juruá,  2007.  p.  119). 
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►  NCPC.  Art.  138.  O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação. 


Enunciado  128.  No  processo  em  que  há  intervenção  do  "amicus  curiae",  a  decisão 

DEVE  ENFRENTAR  AS  ALEGAÇÕES  POR  ELE  APRESENTADAS,  NOS  TERMOS  DO  INCISO  IV  DO  § 

DO  ART.  489.  _ 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  •  Referências:  arts.  138  e  489,  §  1^,  IV. 

►  Marina  França  Santos 

Dentre  as  positivações  mais  relevantes  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  está 
uma  que  sequer  pode  ser  considerada  novidade  no  modelo  constitucional  de  proces¬ 
so  vigente,  muito  embora  sua  presença  no  texto  do  NCPC  deva  ser  festejada  por  evi¬ 
denciar,  de  modo  inequívoco,  os  primados  do  processo  civil  brasileiro,  direcionando  a 
jurisdição  rumo  ao  aprofundamento  da  democratização  do  processo  e  da  legitimida¬ 
de  das  decisões  judiciais. 

Trata-se  do  §  1-  do  artigo  489  do  NCPC,  que  explicitou,  detidamente,  algo  que 
já  se  sabe,  mas  que  na  prática  nem  sempre  se  verifica:  a  participação  no  processo 
decisório  não  é  concebida  como  mera  faculdade  de  afirmar  um  direito  material  em 
juízo,  trazendo  consigo,  também,  o  direito  dos  sujeitos  de  influírem,  substancialmen¬ 
te,  sobre  o  convencimento  do  juiz.  0  dispositivo  realçou,  ainda,  o  dever  cogente  do 
magistrado  de  explicitar,  em  suas  decisões,  exata  e  exaustivamente,  todos  os  motivos 
que  o  levaram  ao  convencimento. 

Com  esses  objetivos,  o  Novo  Código  estabelece  claramente  a  impossibilidade  de 
o  juiz  limitar-se,  ao  decidir,  à  mera  indicação  de  dispositivos  normativos  sem  especi¬ 
ficar  sua  relação  com  a  questão  decidida;  ao  emprego  de  conceitos  jurídicos  indeter¬ 
minados  sem  justificar  o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  à  utilização  de 
motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer  outra  decisão  e  à  invocação  ou  afasta¬ 
mento  de  precedente  ou  enunciado  de  súmula  sem  identificação  de  seus  fundamentos 
determinantes  ou  demonstração  da  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou 
a  superação  do  entendimento. 

Impõe  o  dispositivo,  ainda,  determinação  que  merece  relevante  destaque,  conti¬ 
da  no  inciso  IV  do  §  1-  do  artigo  489,  consistente  no  necessário  enfrentamento,  por 
parte  do  órgão  julgador,  de  todos  os  argumentos  deduzidos  no  processo  capazes  de, 
em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada.  0  objetivo  do  dispositivo  é  garantir  a  concreta 
participação  dos  jurisdicionados  na  construção  das  decisões  judiciais,  por  meio  do 
reforço  ao  caráter  substancial  dos  princípios  da  fundamentação  e  do  contraditório. 

Fica  definitivamente  assentado,  portanto,  com  o  NCPC,  que  o  direito  fundamental 
ao  acesso  à  justiça,  ao  contraditório  e  à  efetividade  do  processo  compreendem  não 
apenas  o  direito  de  provocar  a  atuação  do  Estado  e  dele  receber  um  provimento,  mas. 
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principalmente,  o  de  obter  (em  prazo  adequado)  uma  decisão  que  provenha  da  parti¬ 
cipação  concretamente  democrática  dos  sujeitos  no  processo. 

0  Enunciado  ora  comentado  tem  por  escopo  ressaltar  a  amplitude  da  aplicabi¬ 
lidade  do  artigo  489,  §  1-,  e,  mais  especificamente,  de  seu  inciso  IV,  explicitando-se 
a  conexão  sistemática  existente  entre  o  dispositivo  e  o  artigo  138,  também  do  Novo 
CPC,  referente  à  intervenção  de  terceiros.  Reflete  o  enunciado,  portanto,  a  intenção  do 
Código  de  aprofundamento  da  democratização  do  processo,  garantindo-se  a  concreta 
possibilidade  de  participação,  na  construção  da  decisão,  de  todos  aqueles  que  atuam 
processualmente  deduzindo  alegações  hábeis  a  formar  a  convicção  judicial. 

Como  visto,  o  inciso  IV,  §  1-  do  artigo  489  do  NCPC  registrou,  a  título  de  reforço, 
a  concepção  de  contraditório  harmônica  com  a  sistemática  constitucional  vigente. 
0  enunciado  128  vem  pôr  em  relevo  que  tal  preceito  não  se  restringe  às  partes  no 
processo  e,  por  consequência,  deve-se  aplicar  também  ao  amicus  curiae.  Essa  inter¬ 
pretação  decorre,  inicialmente,  da  literalidade  do  próprio  artigo  489  que,  ao  fazer 
referência  a  "todos  os  argumentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infir¬ 
mar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador",  alcança,  claramente,  todos  os  sujeitos  -  e  não 
somente  as  partes  -  que  deduzam  tais  argumentos.  Decerto,  o  que  o  novo  texto  legal 
determina  é  a  imprescindibilidade  de  que  se  leve  em  consideração  toda  participação 
processual  na  construção  do  processo  decisório. 

Em  segundo  lugar,  o  Enunciado  funda  sua  razão  de  ser  na  própria  necessidade 
de  não  tornar  letra  morta  a  previsão  do  instituto  do  amicus  curiae,  que  passa,  com  o 
Novo  Código,  a  ser  admitido  genericamente  nos  processos  judiciais  (art.  138,  NCPC), 
em  mais  um  passo  importante  no  sentido  da  democratização  do  processo  e  do  reco¬ 
nhecimento  de  que  a  interpretação  é  um  processo  aberto  e  criativo.  Sem  dúvidas,  a 
abertura  do  processo  à  atuação  do  amicus  curiae  vai  ao  encontro  dos  objetivos  funda¬ 
mentais  do  processo,  aduzindo  à  construção  do  provimento  perspectivas  e  argumen¬ 
tos  que  permitam  a  busca  por  meios  de  tutela  mais  adequados  ao  objeto  da  demanda, 
por  condições  mais  favoráveis  à  reconstituição  dos  fatos  tidos  por  relevantes  e  pela 
melhor  forma  de  se  garantir  a  eficácia  da  decisão  a  quem  tem  direito. 

Entendimento  contrário  ao  Enunciado  conduziria,  portanto,  à  admissão  de  que 
a  participação  do  amicus  curiae  no  processo  seja  tida  como  mera  figuração,  o  como 
apoio  de  argumentos  para  a  decisão  já  tomada  pelo  juiz,  desprezando-se,  simples¬ 
mente,  as  alegações  formuladas,  naquilo  em  que  forem  incompatíveis  com  a  decisão 
proferida.  0  enunciado  ressalta,  diferentemente,  que  o  magistrado  deve  guardar,  em 
relação  ao  amicus  curiae,  em  todo  processo  em  que  sua  intervenção  for  admitida,  os 
mesmos  deveres  impostos  pelos  princípios  do  contraditório  e  da  fundamentação  que 
possui  em  face  das  partes  do  processo. 

0  verbete  funciona,  por  conseguinte,  como  um  aviso  de  que  a  admissão  do  amicus 
curiae  como  terceiro  interveniente  no  processo  deve  servir  ao  aperfeiçoamento  do 
exercício  da  jurisdição,  tanto  no  aspecto  da  legitimidade  quanto  da  efetividade.  0  ami¬ 
cus  curiae  passa,  por  conseguinte,  a  realmente  integrar  o  contraditório  processual  e 
suas  contribuições  serão,  assim,  de  interesse  público  e  de  apreciação  vinculante  pelo 
juiz,  sob  pena  de  ofensa  ao  art.  489,  §  1-,  IV  e  ao  art.  138  do  NCPC. 


Capítulo  I  Código  de  Processo  Cml 


161 


►  NCPC.  Art.  138.  O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  nnatéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  Jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação.  ►  Art.  489.  §  1° 
Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  Judicial,  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou 
acórdão,  que:  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em 
tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  Julgador. 


Enunciado  249.  A  intervenção  do  "amicus  curiae"  é  cabível  no  mandado  de  segu¬ 
rança. 

•  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  9  Referências:  art.  138. 

►  Eduardo  Talamini 

A  atuação  do  amicus  curiae,  dada  sua  limitada  esfera  de  poderes  (e,  consequente¬ 
mente,  sua  restrita  interferência  procedimental),  é  cabível  inclusive  em  procedimen¬ 
tos  especiais  em  que  se  veda  genericamente  a  intervenção  de  terceiros  -  sobretudo 
naqueles  que  são  regulados  por  leis  anteriores  ao  NCPC. 

É  o  que  se  passa  com  o  mandado  de  segurança. 

No  que  tange  às  formas  de  intervenção  de  terceiros  previstas  no  Código  de  Proces¬ 
so  Civil,  prevaleceu  sob  a  égide  da  antiga  lei  do  mandado  de  segurança  (Lei  1.533/51) 
o  entendimento  de  que  seriam  inadmissíveis  -  exceção  feita  à  assistência  litiscon- 
sorcial,  que,  por  constituir  simples  modalidade  de  litisconsórcio  superveniente,  era 
aceita,  por  força  da  regra  que  expressamente  admitia  o  litisconsórcio  no  mandado  de 
segurança.^"^^  0  argumento  utilizado  para  a  negativa  da  intervenção  de  terceiros  no 
mandado  de  segurança,  contudo,  era  extremamente  falho.  Invocava-se  o  artigo  20  da 
Lei  1.533/51,  para  daí  se  extrair  a  inaplicabilidade  das  regras  do  Código  de  Processo 
Civil  ao  mandado  de  segurança.  A  tese  não  procedia. 

0  artigo  20  da  antiga  lei,  ao  estabelecer  que  "revogam-se  os  dispositivos  do  Có¬ 
digo  de  Processo  Civil  sobre  o  assunto  e  mais  disposições  em  contrário",  tinha  de  ser 
compreendido  em  seu  contexto  histórico.  Até  a  edição  da  Lei  1.533/51,  o  processo  do 
mandado  de  segurança  era  regulado  por  dispositivos  inseridos  no  Código  de  1939. 
Foi  a  aplicação  de  tais  regras  específicas,  e  não  necessariamente  de  outras,  que  se 
pretendeu  afastar.  Note-se  que  não  foi  apenas  no  campo  da  intervenção  de  terceiros 
que  o  argumento  ora  criticado  foi  utilizado.  A  negativa  de  condenação  em  honorários 
de  sucumbência  (Súm.  512/STF)  e  a  inadmissão  de  embargos  infringentes  em  apela¬ 
ção  em  mandado  de  segurança  (Súm.  597/STF;  Súm.  169/STJ),  por  exemplo,  também 
foram  conclusões  extraídas  daquele  equivocado  fundamento. 

A  Lei  12.016/09,  contudo,  não  possui  nenhuma  disposição  da  qual  se  possa  extrair 
-  ainda  que  indiretamente  ou,  como  antes  ocorrera,  de  modo  artificioso  -  qualquer 


143.  Cf.  p.  ex.,  STF,  MS  24.414-3,  Pleno,  v.m..  Rei.  Min.  Cesar  Peluso,  DJU  21.11.2003. 
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diretriz  no  sentido  de  que  as  normas  do  Código  de  Processo  Civil  não  se  aplicariam  ao 
mandado  de  segurança.  Bem  o  contrário,  foram  reiteradas  as  remissões  da  Lei  12.016 
ao  Código  de  Processo  Civil  de  1973  {y.g.,  Lei  12.016/09,  art.  6-,  §  5-,  art.  7-,  §§  1-  e 
5-,  art.  24...)  -  o  que  indica  a  aplicabilidade  subsidiária  do  diploma  processual  civil, 
que,  de  resto,  era  confirmada  pelo  art.  1.211  do  Código  anterior  e  pelo  art.  1-  do  atual 
CPC.  A  negativa  de  condenação  em  honorários  de  sucumbência  e  a  inadmissibilida¬ 
de  de  embargos  infringentes,  antes  fundadas  na  tese  da  inaplicabilidade  subsidiária 
do  Código,  ora  estão  expressamente  consagradas  no  novo  diploma  (art.  25  da  Lei 
12.016/09).  No  entanto,  não  há  nenhuma  regra  na  nova  lei  que  expressamente  vede  a 
intervenção  de  terceiros.  Isso  significaria  que  ora  as  várias  modalidades  interventivas 
previstas  no  Código  são  admissíveis  no  mandado  de  segurança? 

A  resposta  é  negativa.  Cumpre  considerar  qual  era  o  adequado  fundamento  para 
mesmo  antes  se  negar  o  cabimento  de  intervenção  de  terceiros  em  mandado  de  segu¬ 
rança.  Por  certo,  não  era  o  artigo  20  da  antiga  lei.  A  incidência  das  regras  do  Código  no 
processo  do  mandado  de  segurança  encontrava  um  limite,  inerente  a  toda  aplicação 
subsidiária.  Apenas  eram  aplicáveis  as  normas  do  CPC  compatíveis  com  a  essência 
constitucional  do  mandado  de  segurança:  instrumento  célere,  de  cognição  sumária  e 
"eficácia  potenciada".  A  celeridade,  simplicidade  e  sumariedade  do  rito  do  processo 
do  mandado  de  segurança  incompatibilizam-no  com  todas  as  modalidades  de  inter¬ 
venção  de  terceiros  previstas  no  Código  (desse  rol  excluída,  reitere-se,  a  assistência 
litisconsorcial,  que  se  submete  ao  regime  do  litisconsórcio).  Esse  fundamento  perma¬ 
nece  plenamente  válido.  Note-se  que  mesmo  a  assistência  simples  é  apta  a  gerar  sig¬ 
nificativos  transtornos  procedimentais.  Basta  considerar  a  necessidade  de  instaura¬ 
ção  de  um  incidente  específico,  caso  uma  das  partes  impugne  o  pedido  de  intervenção 
assistencial  (NCPC,  art.  120). 

Mas  tais  razões  não  se  aplicam  minimamente  ao  ingresso  do  amicus  curiae.  Por 
um  lado,  a  proibição  à  intervenção  de  terceiros  só  se  justifica  relativamente  às  moda¬ 
lidades  em  que  o  terceiro  torna-se  parte  ou  assume  subsidiariamente  os  poderes  da 
parte.  Por  outro  lado,  e  mesmo  como  decorrência  desse  primeiro  aspecto,  o  requeri¬ 
mento  de  ingresso  do  terceiro  como  amicus  curiae  não  gera  nenhum  tipo  de  perturba¬ 
ção  procedimental.  Não  instaura  nenhum  incidente.  Deve  ser  decidido  de  plano  pelo 
juiz  ou  relator,  mediante  pronunciamento  que  inclusive  a  lei  qualifica  como  "irrecor- 
rível". 

Assim,  cabe  o  ingresso  de  amicus  curiae  no  processo  do  mandado  de  segurança.^^"^ 

►  NCPC.  Art.  138.  O  Juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
^  tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação. 


144.  Sobre  o  tema,  ver  TALAMINI,  Eduardo.  "Partes  e  terceiros  no  mandado  de  segurança".  Revista  Dialética 
de  Direito  Processual,  v.  80,  2009,  n.  8.  p.  51. 
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Enunciado  250.  Admite-se  a  intervenção  do  "amicus  curiae"  nas  causas  trabalhis¬ 
tas,  NA  FORMA  DO  ART.  138,  SEMPRE  QUE  O  JUIZ  OU  RELATOR  VISLUMBRAR  A  RELEVÂNCIA  DA 
MATÉRIA,  A  ESPECIFICIDADE  DO  TEMA  OBJETO  DA  DEMANDA  OU  A  REPERCUSSÃO  GERAL  DA 
CONTROVÉRSIA,  A  FIM  DE  OBTER  UMA  DECISÃO  RESPALDADA  NA  PLURALIDADE  DO  DEBATE  E, 
PORTANTO,  MAIS  DEMOCRÁTICA. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  9  Referências:  arts.  15  e  138. 

►  Eduardo  Talamini 

0  Código  de  Processo  Civil  aplica-se  subsidiariamente  aos  demais  campos  proces¬ 
suais  -  inclusive  o  processo  trabalhista  (NCPC,  art.  15).  Como  visto  nos  comentários 
anteriores,  o  instituto  do  amicus  curiae  constitui  modalidade  fundamental  de  expres¬ 
são  da  garantia  constitucional  do  contraditório.  Portanto,  dentro  de  certos  limites,  já 
seria  apto  a  incidir  no  processo  trabalhista  independentemente  de  expressa  prevista 
infraconstitucional  -  como,  de  resto,  já  se  reconhecia  que  ele  incidia,  atipicamente,  no 
processo  civil,  antes  do  atual  diploma  processual  civil. 

Isso  é  dito  para  evidenciar  que,  se  há  alguma  discussão  sobre  os  limites  do  artigo 
15,  no  que  tange  à  aplicação  das  regras  do  Código  ao  processo  trabalhista,  tal  debate 
há  de  passar  ao  largo  da  figura  do  amicus  curiae.  Esse,  reitere-se,  pode  intervir  no  pro¬ 
cesso  trabalhista  não  tanto  ou  apenas  por  força  do  artigo  138  do  NCPC  (que  funciona, 
antes,  como  um  parâmetro  operativo  do  emprego  do  instituto  em  tal  seara),  mas  por 
direta  incidência  da  garantia  constitucional  do  contraditório  (CF,  art.  5-,  LV). 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  138.  O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do  tema 
objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irrecorrível,  de 
ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar  ou  admitir  a 
participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com  representativi- 
dade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação. 


Enunciado  391.  O  "amicus  curiae"  pode  recorrer  da  decisão  que  julgar  recursos 

REPETITIVOS. 


•  Grupos:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros;  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  • 
Referências:  art.  138,  §  3^. 

►  Eduardo  Talamini 

Em  regra,  o  amicus  curiae  não  detém  legitimidade  para  interpor  recursos  no  pro¬ 
cesso  de  que  participa.  Tal  limitação  explica-se  pela  natureza  de  sua  intervenção:  não 
assume,  nem  subsidiariamente,  os  poderes  processuais  inerentes  às  partes. 

Há  duas  exceções  gerais:  (a)  pode  sempre  opor  embargos  declaratórios,  o  que  se 
justifica  pela  função  meramente  integrativa  e  esclarecedora  desse  recurso;  (b)  pode 
recorrer  dos  julgamentos  de  demandas  e  recursos  repetitivos,  o  que  se  explica  pela 
especial  condição  do  amicus  curiae  nessas  hipóteses,  em  que  seu  interesse  assume 
um  papel  relevante,  ainda  que  não  exclusivo. 
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0  artigo  138,  §  3^,  alude  em  termos  explícitos  apenas  à  legitimidade  recursal  do 
amicus  curiae  no  "incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas"  (IRDR).  Nada  diz 
acerca  dos  outros  dois  procedimentos  de  julgamento  "por  amostragem”  previstos  no 
processo  civil,  atinentes  aos  recursos  especiais  e  aos  recursos  extraordinários  repeti¬ 
tivos.  Todavia,  as  três  hipóteses  -  IRDR,  julgamento  de  recursos  especiais  repetitivos 
e  julgamento  de  recursos  extraordinários  repetitivos  -  constituem  um  microssistema 
submetido  à  mesma  disciplina  geral  (NCPC,  art.  928).  A  previsão  expressa  de  legiti¬ 
midade  recursal  do  amicus  curiae  no  IRDR  é  plenamente  aplicável  aos  especiais  e  ex¬ 
traordinários  repetitivos.  Não  há  fundamento  razoável  para  a  diferenciação,  que  seria 
uma  exceção  à  disciplina  geral.  Só  se  justificaria,  se  houvesse  um  motivo  concreto 
plausível  para  tratar  de  modo  diferente  hipóteses  iguais. 

Some-se  a  isso  a  circunstância  de  que  o  amicus  curiae  constitui  mecanismo  de 
direta  concretização  da  garantia  constitucional  do  contraditório  (art.  5-,  LV,  CF  -  vide 
comentários  ao  Enunciado  460).  No  voto  que  proferiu  no  processo  administrativo 
que  aprovou  a  instituição  do  julgamento  por  amostragem  de  recursos  extraordinários 
contra  decisões  dos  Juizados  Especiais  Federais  (ER  12/03),  o  Ministro  Gilmar  Men¬ 
des  deu  especial  ênfase  a  esse  aspecto  da  questão.  Depois  de  destacar  que,  na  prática, 
já  se  decidia  nesses  moldes,  com  a  simples  reprodução  nos  recursos  subsequentes  da 
decisão  tomada  no  precedente,  o  Ministro  Mendes  observou  que  a  institucionalização 
desse  procedimento  teria  a  vantagem  de  permitir  que  as  partes  (dos  demais  recursos, 
sobrestados)  "se  manifestem  quando  da  formação  do  leading  case'*  (STF,  Processo  Ad¬ 
ministrativo  318.715).  Nos  julgamentos  "por  amostragem",  a  questão  é  decidida  não 
apenas  para  as  partes  do  caso  selecionado  como  amostra. 

A  solução  da  tese  aplicar-se-á,  de  modo  vinculante,  a  todos  os  outros  casos,  en¬ 
volvendo  outros  sujeitos,  em  que  a  questão  jurídica  se  ponha.  Logo,  a  viabilização  do 
contraditório,  sob  a  modalidade  do  amicus  curiae,  é  imprescindível  para  a  legitimida¬ 
de  constitucional  dessa  técnica.  O  amicus  curiae  poderá  apresentar  memoriais,  juntar 
pareceres  e  documentos.  No  IRDR,  está  expressamente  previsto  que  ele  terá  também 
o  direito  de  realizar  sustentação  oral  (CPC,  art.  984,  II).  A  exemplo  da  legitimidade 
recursal  do  amicus  curiae,  não  há  regra  expressa  a  esse  respeito,  na  disciplina  estabe¬ 
lecida  no  CPC  para  os  procedimentos  de  julgamento  de  recursos  especiais  e  extraor¬ 
dinários  repetitivos.  Mas  essa  é  também  uma  imposição  da  garantia  do  contraditório. 
O  Regimento  Interno  do  STJ  explicita  essa  possibilidade.^^^ 

No  Regimento  do  STF,  há  também  previsão  de  sustentação  pelo  amicus  curiae  (ex¬ 
plícita  nos  processos  de  controle  concentrado  de  constitucionalidade,  cf.  art.  131,  §  3-, 
acrescido  pela  ER  15/04  -  mas  também  extraível,  no  caso  dos  julgamentos  "por  amos¬ 
tragem",  do  disposto  no  artigo  131,  §  4-,  acrescido  pela  ER  20/06).  Se  assim  o  é  relati¬ 
vamente  à  sustentação  oral,  nada  justifica  solução  diversa  no  que  tange  à  legitimida¬ 
de  recursal.  É  imprescindível  que  o  amicus  curiae  possa  recorrer  da  decisão-quadro 


145.  Artigo  160,  §  8^,  acrescido  pela  ER  20/2015,  que  tornou  superada  a  orientação,  desde  a  origem  incor¬ 
reta  -  data  venia  -,  adotada  no  REsp  1.205.946,  Corte  Especial,  v.m..  Rei.  Min.  Benedito  Gonçalves,  j. 
17.8.2011. 
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proferida  no  julgamento  do  recurso  repetitivo.  Não  há  como  restringir  a  titularidade 
da  faculdade  recursal  às  partes,  considerando-se  que  o  que  se  decide  nesse  procedi¬ 
mento  vai  muito  além  do  interesse  das  próprias  partes. 

A  rigor,  o  julgamento  da  questão  jurídica  repetitiva  nem  mesmo  se  identifica  com 
o  julgamento  do  recurso-amostra  atinente  ao  caso  concreto.  Há,  num  mesmo  mo¬ 
mento,  a  sobreposição  de  dois  julgamentos  distintos:  (i)  o  do  recurso  que  serviu  de 
amostra  para  a  solução  da  questão  repetitiva  e  (ii)  o  da  própria  questão  objetivada, 
que  transcende  o  interesse  das  partes.  Tanto  são  objetos  distintos  que  a  desistência 
do  recurso-amostra  antes  do  julgamento,  conquanto  possível  (pois  a  faculdade  recur¬ 
sal  permanece  na  esfera  de  disponibilidade  da  parte),  não  extingue  o  procedimento 
para  julgamento  da  questão  objetivada  (CPC,  art.  998,  par.  ún.).  Compreende-se  que 
o  amicus  curiae  não  detenha  legitimidade  nem  interesse  para  recorrer  de  capítulos 
decisórios  pertinentes  exclusivamente  ao  caso  do  recurso-amostra.  Mas  excluir-lhe  a 
legitimidade  recursal  mesmo  em  face  da  decisão-quadro  (i.e.,  da  resolução  da  questão 
objetivada)  seria  injustificável,  à  luz  das  garantias  do  devido  processo. 

Por  fim,  note-se  ainda  que,  mesmo  em  outras  modalidades  processuais,  podem 
surgir  situações  gravosas  e  diretamente  incidentes  sobre  a  esfera  jurídica  do  amicus 
curiae.  Pense-se  na  hipótese  em  que  o  juiz  atribui  ao  terceiro  ônus  e  deveres  que  vão 
além  da  sua  condição  de  amicus  curiae,  ou  o  condena  por  litigância  de  má-fé.  Se  não 
cabe  recurso  nessas  hipóteses,  impõe-se  admitir  o  emprego  do  mandado  de  seguran¬ 
ça  (CF,  art.  55,  LXIX,  e  Lei  12.016/09,  art.  5^,  11). 

►  NCPC  Art.  138.  §  3®  O  "amicus  curiae"  pode  recorrer  da  decisão  que  julgar  o  incidente  de 

resolução  de  demandas  repetitivas. 


Enunciado  392.  As  partes  não  podem  estabelecer,  em  convenção  processual,  a  veda¬ 
ção  DA  PARTICIPAÇÃO  DO  "AMICUS  CURIAE^ _ 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  •  Referências:  arts.  138  e  1 90. 

►  Eduardo  Talamini 

O  artigo  190  do  CPC  consagrou  a  ampla  possibilidade  da  celebração  de  negócios 
jurídicos  processuais.  As  partes  podem,  antes  do  processo  ou  durante  ele,  convencio¬ 
nar  a  modificação  de  seus  poderes,  ônus  e  faculdades  processuais,  bem  como  modu¬ 
lar  0  procedimento.  Os  negócios  processuais  submetem-se  a  dois  pressupostos  gerais 
de  validade  -  um  subjetivo  (capacidade  das  partes  para  o  exercício  dos  direitos  em 
juízo)  e  outro  objetivo  (a  pretensão  objeto  do  processo  deve  comportar  "autocompo- 
sição",  no  sentido  de  admitir  alguma  forma  de  solução  extrajudicial).  Há  também  um 
relevante  limite  de  eficácia,  no  sentido  de  que  o  juiz  obstará  os  efeitos  da  convenção 
processual  abusivamente  imposta  "em  contrato  de  adesão  ou  no  qual  alguma  parte 
se  encontre  em  manifesta  situação  de  vulnerabilidade"  (art.  190,  par.  ún.).  Por  fim, 
há  ainda  outro  limite  de  eficácia  que  é  inerente  a  qualquer  negócio  jurídico:  ninguém 
pode  dispor  de  posições  jurídicas  que  não  lhe  pertencem.  Não  há  como  convencionar 
eficazmente  sobre  poderes  e  faculdades  processuais  alheios. 
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0  amicus  curiae  pode  constituir  modalidade  de  intervenção  tanto  provocada 
quanto  espontânea.  0  seu  ingresso  no  processo  pode  derivar  de  pedido  de  uma  das 
partes  ou  do  próprio  terceiro.  Pode  também  ser  solicitado  de  ofício  pelo  juiz.  Vale 
dizer:  (i]  as  partes  têm  o  direito  de  provocar  a  intervenção  de  amicus  curiae,  demons¬ 
trando  que  o  caso  requer  sua  participação;  (ii)  o  terceiro  tem  o  direito  de  intervir 
como  amicus  curiae,  nos  casos  em  que  cumpra  os  requisitos  para  tanto;  (iii)  o  juiz 
tem  o  poder  de,  mesmo  de  ofício,  determinar  a  intervenção  de  amicus  curiae,  quando 
constatar  que  sua  contribuição  pode  ser  muito  relevante  para  a  solução  da  causa. 

Daí  já  se  vê  que  a  intervenção  de  amicus  curiae  não  tem  como  ser  eficazmente  ve¬ 
dada  por  convenção  processual  entabulada  pelas  partes,  em  todo  e  qualquer  caso.  As 
partes  não  podem  mediante  negócio  processual:  (1-]  vedar  a  intervenção  espontânea 
de  terceiro  como  amicus  curiae;  [2-)  impedir  o  juiz  de  determinar  de  ofício  a  inter¬ 
venção  de  um  terceiro  como  amicus  curiae;  (3^)  estabelecer  que  um  terceiro,  alheio  à 
avença,  obrigatoriamente  intervenha  como  amicus  curiae.  Em  suma,  o  negócio  jurídi¬ 
co  não  pode  restringir  direitos  nem  impor  deveres  a  terceiros. 

A  luz  dessa  diretriz  é  que  se  identificam  os  negócios  jurídicos  processuais  possí¬ 
veis,  no  que  concerne  à  figura  do  amicus  curiae.  As  partes  podem  mediante  negócio 
processual:  [1^)  obrigar-se  a  não  provocar  a  intervenção  de  um  amicus  curiae;  (2^) 
pactuar,  com  um  terceiro,  que  ele  se  obriga  a  intervir  como  amicus  curiae  em  processo 
(presente  ou  futuro)  entre  as  partes. 

►  NCPC  Art.  138.  O  Juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação.  ►  Art.  190.  Ver¬ 
sando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às  partes  plenamente 
capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especificidades  da  causa  e  con¬ 
vencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais,  antes  ou  durante  o 
processo. 


Enunciado  393.  É  cabível  a  intervenção  de  "amicus  curiae"  no  procedimento  de  edi¬ 
ção,  REVISÃO  E  CANCELAMENTO  DE  ENUNCIADOS  DE  SÚMULA  PELOS  TRIBUNAIS. 

%  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  %  Referências:  arts.  138,  926,  §  l-,e  927,  §2^. 

►  Eduardo  Talamini 

0  pressuposto  objetivo  de  cabimento  da  intervenção  do  amicus  curiae  é  a  "re¬ 
levância  da  matéria,  a  especificidade  do  tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão 
social  da  controvérsia"  (art.  138).  Esse  substrato  está  sempre  presente  nos  processos 
de  edição,  revisão  e  cancelamento  de  enunciados  de  súmula  de  jurisprudência  dos 
tribunais.  Se  se  cogita  da  edição  de  um  enunciado  sumular,  é  porque  se  reputa  rele¬ 
vante  a  matéria  nele  versada.  E  a  edição  de  um  enunciado  de  súmula  inevitavelmente 
terá  repercussão  social,  no  sentido  de  que  a  tese  ali  afirmada  haverá  de  aplicada,  pelo 
próprio  tribunal  e  pelos  graus  de  jurisdição  inferiores,  nos  processos  em  que  a  mes¬ 
ma  questão  jurídica  se  ponha  -  inclusive  quando  não  se  tratar  de  súmula  vinculante 
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(CPC,  arts.  332, 1  e  IV,  927,  IV,  932,  IV,  a  e  V,  a,  995,  par.  ún.,  I,  966,  §  5^,  1.035,  §  3®,  I 
etc.).  Essas  características  também  estão  presentes  no  processo  de  cancelamento  ou 
revisão  da  súmula.  Portanto,  o  processo  de  edição,  revisão  ou  cancelamento  de  enun¬ 
ciados  sumulares  é  um  dos  âmbitos  em  que  a  intervenção  de  amici  curiae  se  mostra 
mais  adequada  e  se  faz  mais  necessária.  Trata-se,  mesmo,  de  imposição  da  garantia 
constitucional  do  contraditório  (art.  5®,  LV). 

No  processo  de  súmula  vinculante  no  STF,  há  previsão  expressa  a  respeito  da 
participação  do  amicus  curiae.  Mediante  decisão  irrecorrível  do  relator,  terceiros  po¬ 
dem  ser  admitidos  a  manifestar-se  no  procedimento  da  proposta  de  edição,  revisão 
ou  cancelamento  de  súmula  [Lei  11.417/06,  art.  3®,  §  2®).  A  lei  não  especifica  qual 
o  requisito  para  a  participação  desses  terceiros.  É  razoável  interpretação  no  senti¬ 
do  de  que  tal  regra  equivale  àquela  que,  nos  demais  processos  de  controle  direto  de 
constitucionalidade,  permite  a  manifestação  de  terceiros  que  demonstrem  especial 
qualificação  para  colaborar  com  subsídios  na  definição  da  questão  (esp.  Lei  9.868/99, 
art.  7®,  §  2®).  O  amicus  curiae  poderá  apresentar  manifestações  escritas.  Além  disso, 
o  Regimento  Interno  do  STF  assegura  ao  amicus  curiae  a  possibilidade  de  realizar 
sustentação  oral  na  sessão  de  julgamento,  "no  processo  de  controle  de  constituciona¬ 
lidade"  (art.  131,  §  3®,  conforme  ER  15/04)  -  regra  aplicável  ao  processo  objetivo  de 
edição,  revisão  ou  cancelamento  da  súmula  vinculante.  Nas  ações  diretas,  a  jurispru¬ 
dência  do  Supremo  Tribunal  admite  a  participação  do  amicus  curiae,  em  regra,  até  o 
exaurimento  do  prazo  para  prestação  de  informações  pelas  autoridades  que  emitiram 
0  ato  normativo  impugnado.'"*® 

Excepcionalmente,  tendo  em  vista  a  "relevância  do  caso"  ou  a  "notória  contribui¬ 
ção  que  a  manifestação  possa  trazer  para  o  julgamento  da  causa",  permite-se  manifes¬ 
tação  de  amicus  curiae  ainda  que  fora  desse  prazo.'"*'  No  processo  da  súmula  vincu¬ 
lante,  como  não  há  idêntica  manifestação  de  autoridades  responsáveis  pelo  ato,  não 
é  possível  aplicar  analogicamente  a  baliza  geral  acerca  do  prazo  para  intervenção. 
Porém,  é  preciso  estabelecer-se  um  marco  temporal  dentro  do  qual  deva  ocorrer  o 
ingresso  de  terceiros  no  processo.  Esse  parâmetro  é  dado  pelo  art.  354-B  do  RISTF: 
uma  vez  deferido  o  processamento  do  pedido  de  edição,  revisão  ou  cancelamento  de 
súmula  vinculante,  será  publicado  "edital  no  sítio  do  Tribunal  e  no  Diário  da  Justiça 
Eletrônico,  para  ciência  e  manifestação  de  interessados  no  prazo  de  cinco  dias". 

Mas  esse  prazo  não  é  inafastável.  Na  linha  da  jurisprudência  acima  referida, 
que  flexibiliza  o  limite  temporal  para  a  intervenção  do  amicus  curiae  nos  demais 
processos  de  controle  concentrado  de  constitucionalidade,  a  magnitude  da  questão 
ou  a  inquestionável  qualidade  da  contribuição  que  o  terceiro  pode  vir  a  aportar  no 
processo,  justificam  a  admissão  de  seu  ingresso  mesmo  depois  do  prazo  do  artigo 
354-B.  Os  pressupostos  para  a  admissão  do  amicus  curiae  no  processo  da  súmula  vin¬ 
culante  equiparam-se  àqueles  estabelecidos  para  a  ação  direta  de  inconstituciona- 
lidade.  A  participação  do  terceiro  tem  seu  cabimento  definido  por  critérios  que  não 


146.  P.  ex.,  ADI  2997,  Rei.  Min.  Cezar  Peluso,  decisão  monocrática,  DJU  9.12.2003. 

147.  P.  ex.,  ADI  2548,  Rei.  Min.  Gilmar  Mendes,  decisão  monocrática,  D)U  24.10.2005. 
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consideram,  ao  menos  diretamente,  o  seu  interesse  jurídico  na  questão.  Tal  como  nas 
ações  diretas,  o  que  aqui  interessa  é  a  potencialidade  de  o  terceiro  propiciar  um  au¬ 
xílio  efetivo  à  Corte,  mediante  o  aporte  de  elementos  úteis  para  o  processo.  Assim,  a 
baliza  principal  para  definir  o  cabimento  da  participação  do  terceiro,  como  amicus 
curiae,  é  a  contributívidade  adequada,  a  que  se  aludiu  nos  comentários  ao  Enunciado 
127/FPPC,  aos  quais  ora  se  remete. 

Relativamente  aos  enunciados  de  súmulas  de  jurisprudência  não  vinculantes,  não 
bastasse  a  regra  geral  do  artigo  138  do  CPC,  há  ainda  o  artigo  927,  §  22,  também  do 
CPC,  que  prevê  expressamente  a  admissibilidade  de  amici  curiae  no  processo  de  re¬ 
visão  ou  cancelamento  de  enunciados  sumulares  de  qualquer  espécie,  em  quaisquer 
tribunais.  0  processo  de  edição  do  enunciado  tem  a  mesma  natureza  do  destinado  à 
sua  revisão  ou  cancelamento.  Logo,  a  indicação  expressa  do  cabimento  da  intervenção 
do  amicus  nesse  último  é  igualmente  corroboradora  de  sua  admissibilidade  naquele 
primeiro.  Aplicam-se  à  intervenção  e  atuação  do  amicus  curiae  em  todos  esses  proces¬ 
sos  as  diretrizes  gerais  já  destacadas  relativamente  ao  processo  de  súmula  vinculante. 

A  participação  do  amicus  curiae  é  instrumento  essencial  de  legitimação  do  pro¬ 
cesso  objetivo  de  edição,  revisão  ou  cancelamento  de  enunciados  de  súmula  dos  tri¬ 
bunais.  É  "um  fator  de  pluralização  e  de  legitimação  do  debate  constitucional". i'*®  Não 
é  um  favor,  uma  mera  liberalidade  que  a  lei  ou  o  tribunal  confere  aos  jurisdicionados, 
mas  um  mecanismo  fundamental  para  a  própria  legitimidade  dos  instrumentos  de 
objetivação  da  solução  de  questões  jurídicas.  É  inclusive  irrelevante  o  fato  de  que  an¬ 
tes  tal  mecanismo  não  era  previsto  no  direito  positivo  e,  por  isso,  não  era  comumente 
aplicado  a  tais  processos.  Isso  não  autoriza  supor  que  a  lei,  assim  como  deu,  poderia 
tirar  essa  garantia.  Vigora  a  "cláusula  de  proibição  de  retrocesso".  Se  antes  faltavam 
na  lei  infraconstitucional  previsões  consagradoras  do  contraditório  nos  processos 
objetivos,  isso  implicava  uma  lacuna,  uma  falha  no  sistema  de  proteção  jurisdicional. 
Mas,  uma  vez  consagrado  na  legislação  infraconstitucional  mecanismo  apto  à  concre¬ 
tização  da  garantia  constitucional,  não  é  possível  retroceder.  Nesse  ponto,  é  possível 
aludir  à  "garantia  de  proibição  do  retrocesso". Por  isso,  devem  ser  descartadas  for¬ 
mulações  que  se  prestam  a  afastar  em  termos  gerais  a  possibilidade  de  participação 
do  amicus  curiae.  A  potencialidade  da  intervenção  de  amici  curiae  e  -  mais  ainda  -  a 
cultura  do  efetivo  exercício  e  aceitação  dessa  faculdade  são  aspectos  fundamentais 
para  a  própria  legitimidade  do  instituto  da  súmula  vinculante. 

No  procedimento  de  edição  da  Súmula  Vinculante  2  (que  versa  sobre  a  inconsti- 
tucionalidade  de  leis  estaduais  sobre  bingos  e  loterias)  o  STF  não  admitiu  a  interven¬ 
ção  de  associação  nacional  das  empresas  exploradoras  de  loterias  estaduais  (Proc. 


148.  ADI-MC  2321,  Pleno,  v.u.  (quanto  à  questão).  Rei.  Min.  Celso  de  Mello,  DJU  10.6.2005. 

149.  CANOTILHO,  Direito  Constitucional,  6.  ed.  Coimbra:  Almedina,  1993,  Parte  IV,  cap.  6,  C,  II,  n.  1.1.  p.  541- 
542;  Constituição  dirigente  e  vinculaçâo  do  legislador:  contributo  para  a  compreensão  das  normas  cons¬ 
titucionais  programáticas,  Coimbra:  Coimbra  Editora,  1994,  Parte  II,  n.  4.1.3.  p.  374-375)  ou  à  “ação 
positiva  de  manter  em  vigência"  (ALEXY,  Teoria  de  los  derechos fundamentales  (trad.  E.  Garzón  Valdés, 
da  edição  alemã  de  1986  de  Theorie  der  Grundrechte),  Madri,  Centro  de  Estúdios  Constitucionales, 
1997,  cap.  IX,  III,  n.  4.1 
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327.880/07,  v.m.,  DJe  10.8.2007).  0  fundamento  do  voto  da  Min.  Ellen  Gracie  foi  no 
sentido  de  que,  quando  o  procedimento  de  edição  de  súmula  é  instaurado  por  reque¬ 
rimento  de  um  dos  membros  do  STF,  não  se  admitiria  em  nenhuma  hipótese  a  inter¬ 
venção  de  terceiros.  Apenas  haveria  verdadeiro  processo,  com  respeito  à  garantia  do 
contraditório,  quando  o  requerimento  de  edição,  cancelamento  ou  revisão  da  súmula 
proviesse  de  algum  dos  outros  legitimados  a  tanto.  Vale  dizer:  o  procedimento,  quan¬ 
do  instaurado  pelos  próprios  membros  da  Corte,  seria  alheio  ao  crivo  do  contraditó¬ 
rio. 

A  Ministra  Gracie  invocou  ainda  um  argumento  literal:  o  artigo  3-,  §  2-,  da  Lei 
11.417/06  alude  à  possibilidade  de  o  "relator"  admitir  a  participação  de  terceiros.  Se¬ 
gundo  ela,  apenas  haverá  relator  quando  o  procedimento  de  edição,  cancelamento  ou 
revisão  da  súmula  for  instaurado  a  pedido  de  outros  legitimados  que  não  os  próprios 
Ministros  do  STF.  Por  fim,  considerou  também  o  fato  de  que  a  associação  que  pre¬ 
tendia  ingressar  no  procedimento  já  tivera  antes  a  possibilidade  de  participar,  como 
amicus  curiae,  de  vários  processos  individuais  e  de  controle  objetivo  em  que  o  tema 
fora  discutido,  nos  quais  se  formaram  os  precedentes  que  ora  justificariam  a  edição 
da  súmula  -  razão  por  que  não  se  justificaria  uma  nova  participação. 

Esse  conjunto  de  argumentos,  se  procedente  fosse,  poderia  conduzir  também  à 
inadmissibilidade  generalizada  do  amicus  curiae  nos  procedimentos  de  edição  dos 
enunciados  de  jurisprudência  não  vinculante.  Afinal,  é  muito  comum  a  concepção  - 
hoje  já  de  todo  inservível  -  de  que  o  processo  de  edição  de  enunciados  seria  mera 
atividade  administrativa  dos  tribunais. 

Mas,  com  a  devida  vénia,  tal  entendimento  é  incompatível  com  as  premissas  que 
legitimam  o  processo  objetivo  de  edição,  revisão  ou  cancelamento  de  enunciados  su¬ 
mulares,  antes  expostas.  Não  há  nenhuma  diferença  essencial  no  processo  objetivo 
a  ser  desenvolvido  nos  casos  em  que  a  proposta  de  edição  do  enunciado  provém  de 
um  próprio  membro  do  tribunal  e  nos  casos  em  que  tal  proposição  advém  de  outro 
legitimado.  As  normas  constitucionais  não  autorizam  tal  distinção.  Tampouco  a  Lei 
11.417/06  (ao  tratar  da  súmula  vinculante)  e  o  CPC  (ao  tratar  dos  demais  enunciados 
sumulares)  o  fizeram  -  e  nem  o  poderiam.  Bem  por  isso,  o  Ministro  Marco  Aurélio  re¬ 
putou  que  era  cabível  a  intervenção  do  amicus  curiae  no  caso  acima  referido  -  ficando 
vencido.  Nem  mesmo  o  argumento  literal  parece  proceder.  Mesmo  no  procedimento 
de  edição  de  enunciado  iniciado  a  pedido  de  membro  do  tribunal,  alguém  assume  o 
papel  de  relator:  no  caso  do  STF,  o  próprio  Presidente  da  Corte.  Pode  não  receber  for¬ 
malmente  esse  nome,  mas  é  precisamente  a  tarefa  de  relatoria  a  que  ele  desenvolve. 

O  terceiro  argumento,  da  anterior  participação  nos  processos  em  que  se  forma¬ 
ram  os  precedentes  justificadores  da  edição  do  enunciado  da  súmula,  também  não 
parece  autorizar  a  recusa  à  intervenção  da  entidade  no  processo  de  edição  da  súmu¬ 
la.  Mesmo  porque  o  amicus  curiae  pode  dedicar-se  a  tecer  argumentos  apontando  a 
inviabilidade  da  edição  da  súmula  (p.  ex.,  por  não  atender  aos  requisitos  objetivos 
antes  indicados)  -  matéria  certamente  não  versada  em  suas  anteriores  manifesta¬ 
ções  nos  processos  individuais  e  objetivos  de  que  antes  participara.  Ou  ainda,  pode 
fornecer  subsídios  úteis  para  a  definição  da  questão  atinente  à  modulação  dos  efeitos 
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da  súmula  vinculante  -  tema  que  também  normalmente  não  terá  ainda  antes  sido 
analisado. 

Posteriormente  à  orientação  jurisprudencial  acima  indicada,  o  STF  editou  a  Re¬ 
solução  388/08,  que  passava  a  contemplar  a  possibilidade  de  intervenção  do  amicus 
curiae  em  qualquer  hipótese  de  edição,  revisão  ou  cancelamento  de  súmula  vincu¬ 
lante,  independentemente  de  quem  tenha  formulado  a  proposta  (art.  1-),  regra  essa 
subsequentemente  reproduzida  no  RISTF  (art.  354-B,  acrescido  pela  ER  46/11). 

Assim,  cabe  -  e  mais  do  que  isso,  é  de  essencial  importância  -  a  participação  de 
amici  curiae  nos  processos  de  edição,  cancelamento  ou  revisão  de  enunciados  de  sú¬ 
mula  não  vinculantes  e  de  súmulas  vinculantes. 

►  NCPC  Art.  138.  O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação.  ►  Art.  926.  §  1° 
Na  forma  estabelecida  e  segundo  os  pressupostos  fixados  no  regimento  interno,  os  tribunais 
editarão  enunciados  de  súmula  correspondentes  a  sua  jurisprudência  dominante.  ►  Art.  927. 
§  2°  A  alteração  de  tese  jurídica  adotada  em  enunciado  de  súmula  ou  em  julgamento  de  casos 
repetitivos  poderá  ser  precedida  de  audiências  públicas  e  da  participação  de  pessoas,  órgãos  ou 
entidades  que  possam  contribuir  para  a  rediscussão  da  tese. 


Enunciado  394.  As  partes  podem  opor  embargos  de  declaração  para  corrigir  vício 

DA  DECISÃO  RELATIVO  AOS  ARGUMENTOS  TRAZIDOS  PELO  "AMICUS  CURIAE". 


%  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  %  Referências:  art.  138,  §  1^,  489,  §  1^,  IV,  1.022,  II,  art.  10. 

►  Eduardo  Talamini 

Remete-se  aos  comentários  ao  enunciado  128.  Como  lá  se  apontou,  há  um  núcleo 
essencial  ineliminável  na  participação  do  amicus  no  processo:  seus  argumentos  de¬ 
vem  ser  enfrentados  pela  decisão  judicial  (NCPC,  arts.  489,  §  1-,  IV,  984,  §  2-,  e  1.038, 
§  3-;  FPPC,  enunciado  128,  acima). 

A  decisão  que  se  omitir  de  examinar  tais  argumentos,  assim  como  aquela  que  os 
examinar  de  modo  obscuro  ou  contraditório,  ensejará  a  interposição  de  embargos  de 
declaração,  para  os  quais  estarão  legitimados  e  deterão  interesse  processual  tanto  as 
partes  do  processo  quanto  o  amicus  curiae. 

Mantido  o  defeito  na  decisão  -  seja  porque  não  se  interpuseram  embargos  decla- 
ratórios,  seja  porque  tenham  sido  rejeitados  -  haverá  uma  nulidade  (CF,  art.  93,  IX,  e 
CPC,  art.  11),  que  poderá  ser  arguida  ou  conhecida  de  ofício  em  subsequente  recurso 
e  poderá  até  mesmo  ensejar  ação  rescisória  por  violação  manifesta  a  norma  jurídica 
(CPC,  art.  966,  V). 

►  NCPC.  Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  jurisdição,  com  base  em  fundamento 
a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se 
trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  138.  §  1°  A  intervenção  de  que 
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trata  o  caput  não  implica  alteração  de  competência  nem  autoriza  a  interposição  de  recursos, 
ressalvadas  a  oposição  de  embargos  de  declaração  e  a  hipótese  do  §  3°.  ►  Art.  489.  §  1®  Não 
se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou  acór¬ 
dão,  que:  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese, 
infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador.  ►  Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  con¬ 
tra  qualquer  decisão  judicial  para:  II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se 
pronunciar  o  juiz  de  ofício  ou  a  requerimento. 


Enunciado  395.  Os  requisitos  objetivos  exigidos  para  a  intervenção  do  “amicus 
curiae"  são  alternativos. 


%  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  %  Referências:  art  138,  caput 
►  Eduardo  Talamini 

A  intervenção  do  amicus  curiae  cabe  quando  houver  "relevância  da  matéria,  a 
especificidade  do  tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia" 
(art.  138).  As  regras  especiais  dessa  intervenção,  previstas  em  legislação  esparsa  e 
mesmo  em  outras  disposições  do  NCPC,  não  exaurem  as  hipóteses  objetivas  de  cabi¬ 
mento,  mas  servem  para  ilustrá-las.  São  duas  as  balizas:  por  um  lado  a  especialidade 
da  matéria,  o  seu  grau  de  complexidade;  por  outro,  a  importância  da  causa,  que  deve 
ir  além  do  interesse  das  partes,  i.e.,  sua  transcendência,  repercussão  transindividual 
ou  institucional. 

A  importância  transcendental  da  causa,  justificadora  a  intervenção  do  amicus 
curiae,  pode  pôr-se  tanto  sob  o  aspecto  qualitativo  ("relevância  da  matéria")  quanto 
quantitativo  ("repercussão  social  da  controvérsia").  Por  vezes,  a  solução  da  causa  tem 
repercussão  que  vai  muito  além  do  interesse  das  partes  porque  será  direta  ou  indire¬ 
tamente  aplicada  a  muitas  outras  pessoas  (ações  de  controle  direto,  processos  coleti¬ 
vos,  incidentes  de  julgamento  de  questões  repetitivas,  edição,  revisão  ou  cancelamen¬ 
to  de  súmula  dos  tribunais  ou  mesmo  a  simples  formação  de  um  precedente  relevante 
etc.).  Mas  em  outras  ocasiões,  a  dimensão  ultra  partes  justificadora  da  intervenção  do 
amicus  estará  presente  em  questões  que,  embora  sem  a  tendência  de  reproduzir-se 
em  uma  significativa  quantidade  de  litígios,  versam  sobre  temas  fundamentais  para 
a  ordem  jurídica. 

São  requisitos  alternativos  ("ou"),  não  necessariamente  cumulativos:  tanto  a  so¬ 
fisticação  da  causa  quanto  sua  importância  ultra  partes  pode  autorizar,  por  si  só,  a 
intervenção.  De  todo  modo,  os  dois  aspectos,  em  casos  em  que  não  se  põem  isolada¬ 
mente  de  modo  tão  intenso,  podem  ser  somados,  considerados  conjuntamente,  a  fim 
de  viabilizar  a  admissão  do  amicus  curiae. 

►  NCPC.  Art.  138.  O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação. 
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Enunciado  460.  O  microssistema  de  aplicação  de  formação  dos  precedentes  deverá 

RESPEITAR  AS  TÉCNICAS  DE  AMPLIAÇÃO  DO  CONTRADITÓRIO  PARA  AMADURECIMENTO  DA  TESE, 
COMO  A  REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIAS  PÚBLICAS  PRÉVIAS  E  PARTICIPAÇÃO  DE  ‘ÃMICUS  CURIAE". 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  Competência.  •  Referência:  art  927,  §1  art  138. 

►  Eduardo  Talamini 

0  artigo  926,  caput,  do  CPC,  impõe  aos  tribunais  o  dever  de  manter  sua  jurispru¬ 
dência  estável,  íntegra  e  coerente.  Tal  determinação  aplica-se  não  apenas  aos  pronun¬ 
ciamentos  com  força  vinculante.  É  uma  diretriz  a  ser  observada  em  toda  e  qualquer 
atuação  de  cada  corte. 

A  instabilidade  jurisprudencial  (não  raro,  na  mesma  câmara,  com  o  mesmo  rela¬ 
tor...)  muitas  vezes  não  deriva  de  intencionais  mudanças  de  orientação,  mas  apenas 
da  falta  de  controle  do  acervo  jurisprudencial  -  problema  que  tende  a  ser  eliminado 
ou  diminuído  com  as  providências  organização  e  indexação  do  repertório  de  julgados. 

Mas,  além  disso,  não  são  infrequentes  os  verdadeiros  casos  de  alterações  de 
orientação  jurisprudencial,  por  vezes  até  sucessivas.  Não  se  pretende  a  fossilização  de 
entendimentos  que  se  revelam  superados.  A  produção  jurisprudencial  deve  revestir- 
-se  de  dinamismo  que  acompanhe  as  mutações  que  ocorram  no  cenário  social,  polí¬ 
tico,  cultural...  Nesse  ponto,  cabe  distinguir,  por  um  lado,  os  casos  em  que,  ao  longo 
do  tempo,  se  altera  o  próprio  sentido  do  dispositivo  legal  não  por  mera  divergência 
("amadurecimento")  de  interpretação,  mas  em  vista  de  uma  evolução  no  âmbito  so- 
ciocultural  (a  letra  da  lei  permanece  a  mesma,  mas  a  norma  torna-se  outra),  e,  por 
outro,  os  casos  em  que  se  tem  a  simples  oscilação  interpretativa  fazendo  com  que 
uma  mesma  corte,  em  curto  período  de  tempo  e  sem  que  tenha  havido  a  alteração  de 
premissas  ou  do  contexto,  adote  diferentes  posicionamentos  sobre  a  mesma  questão. 
É  essa  instabilidade  que  se  busca  evitar. 

Um  dos  modos  de  se  reduzir  essa  instabilidade  consiste  em  evitar  a  emissão  de 
pronunciamentos  revestidos  de  maior  eficácia  vinculante  enquanto  ainda  não  houver 
verdadeiro  amadurecimento  da  interpretação  da  questão.  Por  exemplo,  há  casos  em 
que  se  constata  já  haver  grande  número  de  processos  em  que  se  discute  uma  mesma 
questão  jurídica.  No  entanto,  se  não  há  ainda  um  razoável  aprofundamento  da  com¬ 
preensão  da  questão,  é  preferível  que  não  se  instaure  desde  logo  um  procedimento 
de  resolução  de  questões  repetitivas  (julgamento  de  recursos  por  amostragem  ou  in¬ 
cidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  conforme  o  caso).  Em  vez  disso,  é  pre¬ 
ferível  que,  em  um  primeiro  momento,  apenas  se  anuncie  a  futura  instauração  desse 
procedimento  -  a  fim  de  que  os  potenciais  amici  curiae  já  se  possam  previamente 
preparar-se  para  o  processo  objetivo  que  está  por  vir  (quanto  a  isso,  v.  comentários 
ao  enunciado  575,  adiante).  Isso,  em  um  primeiro  momento,  gerará  certa  gama  de 
decisões  divergentes  no  tribunal  -  o  que  poderia  implicar  um  descumprimento  da 
determinação  contida  no  artigo  926. 

Mas  isso  se  faria  no  tempo  estritamente  necessário  para  o  tribunal  enriquecer 
sua  apreensão  da  matéria  -  e  para  que  também  a  "sociedade  aberta  de  intérpretes" 
do  ordenamento  possa  igualmente  municiar-se  de  subsídios,  de  modo  a  propiciar  um 
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contraditório  de  qualidade.  0  enfrentamento  desses  primeiros  casos  permitirá  aos 
integrantes  do  tribunal  aprimorar  seu  domínio  da  questão  -  ampliando-se  as  chances 
de  que  finalmente  profiram,  em  procedimento  de  resolução  de  casos  repetitivos,  uma 
decisão  que  seja  fruto  de  verdadeira  reflexão,  meditação  sobre  o  tema.  Uma  decisão 
nesses  termos  terá  muito  maior  propensão  à  estabilidade.  Estará  bem  menos  sujeita 
ao  risco  de  precisar  ser  complementada,  ressalvada,  retificada  ou  mesmo  integral¬ 
mente  revista.  Em  suma,  perde-se  um  pouco  de  tempo  antes,  para  não  se  perder  mui¬ 
to  mais  depois,  com  idas  e  vindas  desnecessárias.^^® 

De  resto,  uma  vez  instaurado  o  procedimento  de  resolução  de  casos  repetitivos, 
deve-se  permitir  que  o  debate  efetivamente  floresça  em  seu  âmbito.  0  Código  confere 
ao  juiz  (inclusive  ao  relator,  nos  processos  nos  tribunais)  o  poder  de  modular  o  pro¬ 
cedimento  instrutório  e  dilatar  prazos  (art.  139,  VI).  Assim,  na  medida  em  que  o  caso 
exija,  não  há  porque  limitar  o  debate  aos  termos  tímidos  fixados  no  artigo  984.  Aliás, 
o  poder  de  modulação  é  especificamente  reiterado  no  §  1-  do  artigo  984.  Nesse  pas¬ 
so,  sempre  que  necessário,  caberá  ao  tribunal  promover  audiência  pública  específica 
para  a  ouvida  dos  amici  curiae  -  se  for  o  caso,  em  mais  de  uma  oportunidade. 

►  NCPC.  Art.  927.  §  1®  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão  o  disposto  no  art.  10  e  no  art.  489,  § 
1°,  quando  decidirem  com  fundamento  neste  artigo.  ►  Art.  138.  O  juiz  ou  o  relator,  conside¬ 
rando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do  tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão 
social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irrecorrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes 
ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar  ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou 
jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com  representatividade  adequada,  no  prazo  de  15 
(quinze)  dias  de  sua  intimação. 


Enunciado  575.  Verificada  a  relevância  da  matéria,  a  repercussão  social  da  con¬ 
trovérsia  ou  A  ESPECIFICIDADE  DO  TEMA  OBJETO  DA  DEMANDA,  O  JUIZ  PODERÁ  PROMOVER 
A  AMPLA  DIVULGAÇÃO  DO  PROCESSO,  INCLUSIVE  POR  MEIO  DOS  CADASTROS  ELETRÔNICOS  DOS 
TRIBUNAIS  E  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA,  PARA  INCENTIVAR  A  PARTICIPAÇÃO  DE  MAIS 
SUJEITOS  NA  QUALIDADE  DE  "AMICUS  CURIAE". 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  intervenção  de  terceiros.  %  Referências:  art  138. 

►  Eduardo  Talamini 

A  jurisdição  assume  papel  de  imensa  importância  nos  atuais  Estados  de  Direito, 
num  contexto  que  se  tem  denominado  de  neoconstitucionalismo  (Constituições  rígi¬ 
das;  catálogos  positivados  de  direitos  e  garantias  fundamentais;  omnipresença  dos 
princípios  jurídicos,  com  força  normativa;  incidência  direta  das  normas  constitucio¬ 
nais,  inclusive  nas  relações  entre  particulares;  atribuição  jurisdicional  de  garantia  da 
Constituição).  Cabe  aos  órgãos  jurisdicionais  permanentemente  identificar  e  concre¬ 
tizar  os  valores  fundamentais  estabelecidos  na  Constituição.  Fica  descartada  a  ideia 
de  que  a  jurisdição  consista  na  atividade  de  aplicação  pura  e  automática  da  lei  ao  caso 
concreto  (concepção  essa  discutível  mesmo  antes).  Reconhece-se  que  a  interpretação 


150.  WAMBIER  e  TALAMINI,  Curso  avançado  de  processo  civil  16.  ed.  vol.  2,  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  34-35 
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e  aplicação  do  direito,  especialmente  dos  princípios  constitucionais,  envolve  necessa¬ 
riamente  uma  atividade  que  é  em  certa  medida  construtiva. 

Além  disso,  a  atuação  jurisdicional,  mais  do  que  a  aplicação  da  lei  [no  sentido  de 
lei  infraconstitucional),  destina-se  também  e  primeiramente  à  aplicação  da  Consti¬ 
tuição  “  o  que  implica  o  permanente  controle  da  lei  e  exige,  em  muitos  casos,  a  direta 
aplicação  de  princípios  constitucionais  em  campos  em  que  a  lei  é  omissa  ou  insufi¬ 
ciente. 

Por  fim,  a  atividade  jurisdicional  deixou  de  ser  simples  forma  de  solução  de  lití¬ 
gios  individuais.  Em  muitos  casos  -  seja  nas  ações  de  controle  direto  de  constitucio- 
nalidade,  seja  nas  ações  coletivas,  seja  ainda  nos  mecanismos  de  solução  de  casos  e 
questões  repetitivas  -  têm-se  uma  atividade  que  produz  resultados  aplicáveis  a  toda 
uma  generalidade  de  pessoas,  quando  não  a  todos  os  jurisdicionados. 

Assim,  o  papel  do  Judiciário  de  órgão  pacificador  de  conflitos  também  é  potencia¬ 
lizado  e  assume  novas  características  nesse  contexto.  Os  órgãos  jurisdicionais  passam 
a  equacionar  não  apenas  litígios  privados,  intersubjetivos  -  mas  verdadeiros  conflitos 
institucionais,  que  muitas  vezes  põem  em  choque  amplos  setores  da  sociedade,  quan¬ 
do  não  ela  mesma  como  um  todo  [basta  tomar  como  exemplos  importantes  questões 
enfrentadas  pelo  Judiciário  brasileiro  nos  últimos  anos:  interrupção  de  gestação  de  feto 
anencefálico;  pesquisas  com  células-tronco  de  embriões;  efeitos  jurídicos  da  união  ho- 
moafetiva;  responsabilidade  por  possíveis  perdas  em  planos  econômicos  etc.). 

No  exame  crítico  dos  atuais  instrumentos  e  formas  de  atuação  da  jurisdição,  a 
doutrina  manifesta,  por  vezes,  preocupação  com  um  possível  "déficit  democrático" 
do  Judiciário.  Pondera-se  que,  embora  detendo  competência  para  emitir  inclusive  co¬ 
mandos  abstratos,  gerais,  com  eficácia  erga  omnes  e  vinculantes,  os  integrantes  da 
magistratura  não  são  democraticamente  eleitos  e,  em  regra,  ocupam  o  cargo  por  pra¬ 
zo  indeterminado,  até  a  idade  da  aposentadoria  compulsória.^^^ 

Esse  não  é  um  debate  que  se  trava  apenas  no  Brasil.  As  preocupações  com  insti¬ 
tuições  contramajoritárias  e  sua  compatibilização  com  a  democracia  também  estão 
presentes  na  doutrina  estrangeira.^^^ 

0  caráter  contramajoritário  do  Poder  Judiciário,  em  si,  não  é  fator  negativo. 
Pelo  contrário,  é  condição  essencial  para  a  preservação  do  Estado  de  Direito  que 


151.  Ver.  p.  ex.,  SCAFF,  Fernando.  “Novas  dimensões  do  controle  de  constitucionalidade  no  Brasil:  prevalên¬ 
cia  do  concentrado  e  ocaso  do  difuso",  Revista  Dialética  de  Direito  Processual,  50,  2007,  n.  IV.  p.  38-40, 
e  GRECO,  Leonardo,  "A  reforma  do  Poder  ludiciário  e  o  acesso  à  lustiça",  em  Revista  Dialética  de  Direito 
Processual,  27,  2005,  n.  6.9.  p.  78. 

152.  Ver.  p.  ex.,  Alexander  M.  Bickel,  “The  least  dangerous  branch:  the  Supreme  Court  at  the  bar  of  politics". 
2.  ed.  New  Haven,  Yale  Press,  1986,  cap.  1.  p.  16-23;  Roberto  Gargarella,  La  justicia  frente  aí  gobier- 
no:  sobre  el  caráter  contra mayoritario  dei  poder  judicial  (apresent.  Cass  Sunstein),  Barcelona,  Ariel, 
1996,  passim;  Yves  Mény,  "De  la  démocratie  en  Europe:  old  concepts  and  new  challenges",  em  JCMS 
41,  2003,  passim  e,  sobre  as  cortes  constitucionais,  esp.  n.  11.  p.  5-6;  Giandomenico  Majone,  "Temporal 
consistency  and  policy  credibility:  why  democracies  need  non-majoritarian  institutions",  European 
University  Institute,  Working  Paper  RSC  n.  96/57,  passim. 
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determinadas  instituições,  entre  elas  notadamente  os  órgãos  judiciais,  estejam  alheias 
ao  sistema  da  escolha  pelo  voto  da  maioria.  E  assim  o  é  inclusive  e  especialmente  para 
que,  não  estando  submetidas  diretamente  ao  critério  da  escolha  majoritária,  tenham 
autonomia  e  independência  inclusive  para,  por  um  lado,  proteger  as  próprias  mino¬ 
rias  e,  por  outro,  resguardar  as  garantias  fundamentais  e  institucionais  que  devem  ser 
existir  independentemente  da  escolha  da  maioria.  Nesse  sentido,  considere-se  que 
a  própria  Constituição,  em  suas  cláusulas  pétreas  (CF,  art.  60,  §  4-),  é  um  instituto 
contramajoritário:  nenhuma  maioria  é  apta  a  alterar  essas  normas  -  seja  pela  via  par¬ 
lamentar,  seja  pela  via  direta  do  plebiscito  ou  referendo.^^^ 

0  princípio  da  prevalência  da  vontade  majoritária  não  suplanta  o  do  respeito  à 
dignidade  humana  (que  é  o  cerne  dos  direitos  humanos}.  Pelo  contrário,  aquele  su¬ 
bordina-se  a  esse.  Ou  seja,  a  dignidade  humana  -  vale  dizer,  o  postulado  do  respeito  à 
vida  digna  de  cada  ser  humano,  o  núcleo  dos  direitos  humanos  -  é  que  fundamenta  e 
condiciona  axiologicamente  o  princípio  da  decisão  pela  maioria.  A  soberania  popular 
é  importante  meio  de  efetivação  e  preservação  dos  direitos  humanos.  Não  é,  contudo, 
mais  do  que  isso.  Do  mesmo  modo  que  a  votação  majoritária  não  cria  tais  direitos,  não 
lhe  é  dado  suprimi-los  ou  restringi-los.^^"^  E  é  assim  precisamente  porque  o  respeito 
à  vontade  da  maioria  não  se  fundamenta  em  uma  concepção  utilitarista  do  Direito.^^^ 
A  soberania  popular  só  tem  valor  como  instrumento  em  prol  da  dignidade  humana. 

E  cabe  precisamente  ao  Judiciário  e  especialmente  à  Suprema  Corte,  como  insti¬ 
tuições  contramajoritárias,  zelar  para  que  as  pretensões  majoritárias  não  ultrapas¬ 
sem  os  limites  de  sua  função  instrumental. 

O  fator  fundamental  de  atribuição  de  legitimidade  à  atuação  do  Judiciário  não  é 
extrínseco.  Concerne  a  um  aspecto  inerente  à  atividade  jurisdicional  no  Estado  de 
Direito.  Como  escreveu  Carnelutti,  a  participação  da  parte  na  formação  do  comando, 
em  colaboração  com  a  autoridade,  é  o  dado  fundamental  na  distinção  entre  jurisdição 
(produção  interpartes)  e  legislação  (produção  superpartes)}^^  Não  apenas  esse  é  o 
aspecto  distintivo  da  jurisdição,  como  é  o  seu  fundamento  de  legitimação.  Portanto,  é 
o  efetivo  exercício  da  garantia  do  contraditório  que  legitimará  a  atuação  jurisdicional. 

E  no  âmbito  dos  processos  objetivos  de  controle  de  constitucionalidade,  bem 
como  nos  demais  processos  de  controle  incidental,  que  cada  vez  mais  se  objetivam  em 
sua  tramitação,  como  visto  acima,  a  plena  observância  da  garantia  do  contraditório 
não  se  faz  apenas  com  a  atribuição  de  possibilidade  de  participação  plena  aos  sujeitos 
que  ocupam  a  posição  de  partes.  Mais  do  que  isso,  é  fundamental  a  participação  de 


153.  Sobre  o  contido  nesse  parágrafo  e  nos  seguintes,  ver  Eduardo  Talamini,  "Dignidade  humana,  soberania 
popular  e  pena  de  morte",  Revista  Trimestral  de  Direito  Público,  v.  11, 1995,  e  Revista  do  Instituto  dos 
Advogados  do  Paraná,  v.  26, 1996,  passim. 

154.  COMPARATO,  Fabio  Konder.  "Igualdade,  desigualdades",  Revista  Trimestral  de  Direito  Público,  v.  1, 
1993.  p.  75 

155.  ARENDT,  Hannah.  Origens  do  totalitarismo  (trad.  R.  Raposo,  da  ed.  americana  de  The  origins  oftotali- 
tarianism),  São  Paulo,  Companhia  das  Letras,  1989,  parte  II,  n.  5.  p.  332. 

156.  CARNELUTTI,  Francesco.  Diritto  e  processo,  Nápoles,  Morano,  1958,  n.  18.  p.  31-32;  Teoria  geral  do 
direito  (trad.  Antonio  C.  Ferreira,  sem  indicação  da  ed.  original),  São  Paulo,  Lejus,  1999,  n.  59.  p.  148. 
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"terceiros"  que  sejam  aptos  a  contribuir,  mediante  a  apresentação  de  subsídios  fáticos 
e  jurídicos,  na  solução  das  questões  constitucionais  postas  em  cada  processo.  Assim, 
o  instituto  do  amicus  curiae  assume  importância  destacada  na  legitimação  da  juris¬ 
dição.  Como  se  tem  reiteradamente  observado,  a  ideia  de  democracia  é  fundamento 
último  do  contraditório  e  da  figura  do  amicus  cuhae}^'^ 

Como  já  se  indicou  nos  comentários  ao  Enunciado  393,  a  admissão  do  amicus 
curiae  nos  processos  objetivos  (e  nos  processos  de  controle  incidental  com  carga  ob¬ 
jetiva)  não  é  um  mero  favor  da  lei,  não  é  uma  gratuidade  no  sistema  de  garantias 
processuais.  Trata-se  de  pressuposto  essencial  para  a  legitimação  da  jurisdição  cons¬ 
titucional:  o  reconhecimento  de  que  a  interpretação  e  a  aplicação  do  ordenamento 
jurídico  não  são  da  conta  exclusiva  do  Poder  Judiciário.  Cabem  a  toda  sociedade. 

É  a  ideia  defendida  por  Hãberle,  em  seu  conhecido  ensaio  sobre  A  sociedade  aber¬ 
ta  dos  intérpretes  da  Constituição,  em  que  ele  preconiza  uma  interpretação  constitu¬ 
cional  "pluralista  e  'procedimental'".  Vale  dizer,  não  apenas  os  mais  variados  setores 
da  sociedade  devem  participar  do  debate  hermenêutico  sobre  as  normas  constitu¬ 
cionais,  como  ainda  esse  debate  deve  ser  processualizado.  Devem  ser  assegurados 
mecanismos  que  permitam  a  efetiva  participação  dos  vários  setores  nos  processos 
constitucionais.  Nas  palavras  de  Hãberle:  "Os  instrumentos  de  informação  dos  juí¬ 
zes  constitucionais  (i.e.,  mecanismos  que  permitam  apresentação  de  subsídios  por 
órgãos  e  pessoas  ao  juiz)  (...)  devem  ser  ampliados  e  aperfeiçoados,  especialmente 
no  que  se  refere  às  formas  gradativas  de  participação  e  à  própria  possibilidade  de 
participação  no  processo  constitucional  (especialmente  nas  audiências  e  nas  'inter¬ 
venções').  Devem  ser  desenvolvidas  novas  formas  de  participação  das  potências  pú¬ 
blicas  pluralistas  enquanto  intérpretes  em  sentido  amplo  da  Constituição.  0  direito 
processual  constitucional  torna-se  parte  do  direito  de  participação  democrática".^^® 

Nesse  contexto,  a  legitimação  da  atuação  jurisdicional,  nos  casos  em  que  ela  assu¬ 
me  marcante  função  objetiva  (i.e.,  em  que  a  solução  a  ser  dada  destina-se  a  transcen¬ 
der  a  esfera  subjetiva  das  partes  do  processo)  completa-se  com  a  ampla  publicidade 
da  sua  atuação  -  não  apenas  mediante  a  publicação  formal  e  burocrática  dos  seus 
atos,  mas  a  plena  divulgação,  por  diferentes  meios  de  comunicação,  dos  seus  pro¬ 
cessos  e  decisões,  para  permitir  inclusive  e  especialmente  a  ciência  dos  potenciais 
amici  curiae.  0  enunciado  ora  comentado  alude  à  divulgação  no  cadastro  eletrôni¬ 
co  dos  tribunais  e  do  Conselho  Nacional  de  Justiça.  Mas  a  publicidade  da  tramitação 


157.  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Amicus  curiae  no  processo  civil  brasileiro.  3.  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2012, 
cap.  2.  p.  41-86,  e,  tratando  especificamente  da  relação  entre  ampliação  da  força  vinculante  ou  persua¬ 
siva  das  decisões  e  necessidade  de  larga  admissão  do  amicus  curiae,  cap.  8,  n.  2.  p.  632-633;  WAMBIER, 
Teresa  A.  "Amicus  curiae:  afinal  quem  é  ele?".  Revista  do  Instituto  dos  Advogados  do  Paraná,  v.  34, 2006. 
p.  243;  DEL  PRÁ,  Carlos.  "Súmula  vinculante:  legitimação  pelo  procedimento  e  participação  do  amicus 
curiae".  In:  Processo  e  Constituição:  estudos  em  homenagem  ao  Prof.  José  Carlos  Barbosa  Moreira,  São 
Paulo,  RT,  2006,  passim. 

158.  Hermenêutica  constitucional:  a  sociedade  aberta  dos  intérpretes  da  Constituição.  Contribuição  para  a 
interpretação  pluralista  e  'procedimental'  da  Constituição  (trad.  Gilmar  F.  Mendes,  da  ed.  alemã  de  Die 
offene  Gesellschaft  der  Verfassungsinterpreten.  Ein  Beitrag  zur pluralistischen  und  'prozessualen' Verfas- 
sungsinterpretation).  Porto  Alegre:  Safe,  1997,  n.  IV.  3.  p.  46-48. 
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dos  processos  objetivos  não  se  deve  cingir  a  isso:  o  espaço  reservado  ao  Judiciário  na 
"Hora  do  Brasil"  os  programas  de  televisão  no  canal  destinado  à  Justiça,  os  clippings  e 
informativos  dos  tribunais  -  todos  esses  mecanismos  devem  ser  intensamente  dedi¬ 
cados  à  divulgação  dos  processos  pendentes  revestidos  de  relevância  transcendental, 
inclusive  com  o  fim  específico  e  declarado  de  convidar  a  participação  de  amici  curiae. 

►  NCPC  Art.  138.  O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  Jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação. 


Enunciado  675. 0  assistente  e  o  amicus  curiae  têm  direito  de  pedir  esclarecimentos 

ou  SOLICITAR  AJUSTES  NA  DECISÃO  DE  SANEAMENTO  E  ORGANIZAÇÃO  DO  PROCESSO,  NOS  LIMI¬ 
TES  DOS  SEUS  PODERES  E  INTERESSE  PROCESSUAL. 

•  Grupo:  Litísconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  %Referência:art.  357,  §1°. 

►  Renata  Cortez 

Através  da  decisão  de  saneamento  do  processo,  nos  termos  do  art.  357  do  CPC,  o 
juiz  resolve  as  questões  processuais  pendentes,  delimita  as  questões  de  fato  sobre  as 
quais  recairá  a  atividade  probatória,  define  a  distribuição  do  ônus  da  prova,  delimita 
as  questões  de  direito  relevantes  para  a  decisão  de  mérito  e  designa,  se  necessário,  a 
audiência  de  instrução  e  julgamento. 

Cuida-se  de  decisão  de  natureza  interlocutória  através  da  qual  o  magistrado  sa¬ 
neia  e  organiza  o  processo,  preparando-o  para  a  fase  probatória  ou,  não  sendo  o  caso, 
diretamente  para  a  decisão  de  mérito.  Embora  seja  evidente  a  relevância  da  decisão 
de  saneamento,  a  opção  legislativa  foi  pela  sua  irrecorribilidade  imediata,  a  não  ser  no 
que  concerne  à  redistribuição  do  ônus  da  prova,  sendo  cabível,  nesse  ponto,  o  agravo 
de  instrumento  (art.  1.015,  XI,  do  CPC). 

Embora  não  seja  decisão  recorrível  de  imediato  (ressalvado  o  disposto  no  art. 
1.015,  XI),  estabelece  o  §1-  do  art.  357  que  "realizado  o  saneamento,  as  partes  têm 
o  direito  de  pedir  esclarecimentos  ou  solicitar  ajustes,  no  prazo  comum  de  5  (cinco) 
dias,  findo  o  qual  a  decisão  se  torna  estável". 

Discorrendo  sobre  tal  estabilidade,  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves^^^  entende 
que  se  trata  de  preclusão  que  se  dirige  tanto  às  partes  como  ao  juiz,  "de  forma  que 
aquilo  que  foi  esclarecido  e  decidido  não  possa  ser  mais  modificado".  Para  o  autor, 
essa  seria  a  única  forma  das  partes  se  insurgirem  contra  a  decisão  (ressalvado  o  agra¬ 
vo  em  caso  de  redistribuição  do  ônus  da  prova),  muito  embora  reconheça  que  é  difícil 
pensar  em  preclusão  no  tocante  a  algumas  matérias  decididas  no  saneamento. 


159.  Manual  de  direito  processual  civil:  volume  único.  Salvador:  JusPodivm,  2016,  p.  631-631. 
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Para  Alexandre  Freitas  Câmara^^®,  de  outro  lado,  essa  preclusão  "só  alcança  o  juí¬ 
zo,  mas  não  as  partes,  que  poderão  rediscutir  todas  essas  matérias  em  sede  de  apela¬ 
ção  (ou  contrarrazões  de  apelação),  nos  termos  do  art.  1.009,  §1^,  além  de  poderem 
ser  apreciadas  em  grau  de  recurso,  algumas  delas  até  mesmo  de  ofício  (art.  485,  §3^)", 
orientação  que  nos  parece  mais  adequada,  notadamente  à  luz  do  princípio  do  contra¬ 
ditório. 

Como  se  vê,  a  matéria  é  controversa  e,  diante  da  possibilidade  de  se  considerar 
preclusa  a  decisão  também  para  as  partes  após  o  prazo  previsto  no  art.  357,  §1^,  deve- 
-se  dar  especial  relevo  à  atuação  das  partes  prevista  no  referido  dispositivo,  qual  seja, 
a  de  pedir  esclarecimentos  e  solicitar  ajustes  no  tocante  à  decisão  de  saneamento. 

Nesse  passo,  é  preciso  indagar  se,  no  conceito  de  partes  previsto  na  regra  sob  co¬ 
mento,  entrariam  as  figuras  do  assistente  simples  e  do  amicus  curiae,  ou  pelo  menos 
se,  ainda  que  não  sejam  considerados  como  partes,  podem  tais  sujeitos  processuais 
participar  da  decisão  de  saneamento,  nos  termos  do  art.  357,  §1-. 

A  controvérsia  sobre  o  conceito  de  parte  remonta  a  autores  clássicos  do  Direito 
ProcessuaF^S  perpassando  por  diversos  autores  da  atualidade^^^. 

No  que  diz  respeito  ao  assistente  simples,  não  há  pensamento  uniforme  na  dou¬ 
trina  no  que  diz  respeito  à  sua  condição  ou  não  de  parte.  Para  Fredie  Didier  o 
assistente  simples  é  parte,  porque  sujeito  parcial  do  contraditório,  porém,  seria  parte 
auxilar,  atuando  no  processo  como  legitimado  extraordinário  do  assistido,  atuando  de 
forma  subordinada  a  este.  Para  Humberto  Theodoro  Jr.^^^  o  assistente  simples  não  é 


160.  0  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015,  p.  215. 

161.  Sobre  tal  divergência,  esclarece  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves  (In:  Manual  de  direito  processual 
civil:  volume  único.  Salvador:  JusPodivm,  2016,  p.  100-102):  “É  antiga  e  tradicional  a  divergência  dou¬ 
trinária  a  respeito  do  conceito  de  parte.  Enquanto  Chiovenda  entende  que  parte  é  o  sujeito  que  pede 
ou  contra  quem  se  pede  tutela  jurisdicional,  Liebman  tem  entendimento  mais  amplo,  afirmando  ser 
parte  todo  sujeito  que  participa  da  relação  jurídica  processual  em  contraditório  defendendo  interesse 
próprio  ou  alheio.  Esses  sujeitos,  ao  defenderem  interesse  próprio  ou  alheio  em  juízo,  são  titulares  de 
situações  jurídicas  ativas  e  passivas  (faculdades,  ônus,  poderes,  deveres,  estado  de  sujeição),  respon¬ 
sáveis  pelo  desenvolvimento  das  atividades  a  serem  praticadas  pelas  partes". 

162  De  modo  geral,  percebe-se  que  é  a  partir  dessas  duas  definições  (Liebman  e  Chiovenda)  que  os  pro- 
cessualistas  brasileiros  estabelecem  o  conceito  de  parte.  Alguns  adotam  a  posição  restritiva  de  Chio¬ 
venda  (A  exemplo  de  Cassio  Scarpinella  Bueno  (In:  Curso  Sistematizado  de  Direito  Processual  Civil: 
teoria  geral  do  direito  processual  civil,  vol.  1.  São  Paulo:  Saraiva,  2009,  p.  368-370)  e  Moacyr  Amaral 
Santos  (In:  Curso  Sistematizado  de  Direito  Processual  Civil:  teoria  geral  do  direito  processual  civil,  vol. 
1.  São  Paulo:  Saraiva,  2009,  p.  368-370);  Alguns  autores  apresentam  uma  concepção  mista.  Embora 
reproduzam  o  conceito  de  parte  estabelecido  por  Chiovenda,  reconhecem  também,  de  alguma  forma, 
a  acepção  mais  ampla  de  Liebman.É  o  caso  de  Arruda  Alvim  (In:  Manual  de  direito  processual  civil. 
São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2013,  p.  563-564)  e  Humberto  Theodoro  Júnior  (In:  Curso  de  Direito 
Processual  Civil,  vol  1.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2013,  p.  97-98).  Fredie  Didier  Júnior  (In:  Curso  de  Direi¬ 
to  Processual  Civil,  vol.  1.  p.  178-179)  faz  referência  aos  conceitos  de  parte  processual  e  parte  material 
(parte  do  litígio),  parecendo  também  tentar  conciliar  as  definições  de  Chiovenda  e  Liebman,  embora 
considerando  a  orientação  deste  último  é  a  que  deve  prevalecer. 

163.  Didier  Jr.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil:  introdução  ao  direito  processual  civil,  parte  geral  e 
processo  de  conhecimento.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  p.  483. 

164  Op.  cit,  p.  355. 
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parte  da  relação  processual.  Cuida*se  de  terceiro  que  busca  auxiliar  uma  das  partes  a 
vencer  a  demanda. 

De  qualquer  modo,  é  certo  que  a  atuação  do  assistente  simples  está  definida  no 
art.  121  do  CPC:  trata-se  de  um  auxiliar  da  parte  principal,  podendo  exercer  os  mes¬ 
mos  poderes  e  sujeitando-se  aos  mesmos  ônus  processuais  que  o  assistido.  Se  pode 
exercer  os  mesmos  poderes  que  o  assistido,  não  há  dúvidas  de  que  se  pode  admitir  a 
sua  participação  na  fase  de  saneamento  e  organização  do  processo,  inclusive  no  to¬ 
cante  ao  disposto  no  art.  357,  §1^,  podendo  pedir  esclarecimentos  ou  solicitar  ajustes 
relacionados  à  decisão  de  saneamento,  ficando,  entrementes,  limitada  e  subordinada 
a  sua  atuação  no  que  se  refere  à  vontade  do  assistido,  nos  precisos  termos  do  art.  121 
do  CPC,  ressalvadas  as  hipóteses  de  revelia  ou  de  omissões  daquele  (art.  121,  pará¬ 
grafo  único). 

No  que  concerne  ao  amicus  curiae,  não  há  maiores  controvérsias:  trata-se  de  ter¬ 
ceiro  interveniente  que  não  assume  a  condição  de  parte  no  processo. 

Inobstante,  o  Código  permite  que  o  amicus  curiae  exerça,  ainda  que  de  forma  res¬ 
tritiva,  alguns  poderes  e  faculdades  inerentes  às  partes,  a  exemplo  da  interposição  do 
recurso  de  embargos  de  declaração  e  do  recurso  contra  a  decisão  que  julgar  o  inciden¬ 
te  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (art.  138,  §§1-  e  3-). 

Ademais,  é  certo  que  o  juiz  ou  relator  poderá  definir  os  poderes  do  amicus  curiae, 
ampliando  a  sua  atuação  em  juízo  e  permitindo  que  pratique  atos  processuais  que, 
em  tese,  somente  são  permitidos  às  partes,  a  exemplo  da  produção  de  provas  e  a  sus¬ 
tentação  oraP^^. 

Dada  a  relevância  da  participação  do  amicus  curiae  no  processo,  que  tem  a  função 
de  fornecer  subsídios  para  a  prolação  da  decisão  pelo  órgão  jurisdicional,  não  se  pode 
afastar  a  possibilidade  de  sua  atuação  na  fase  de  saneamento  do  processo,  inclusive 
porque  suas  manifestações  podem  ser  fundamentais  para  a  delimitação  das  questões 
de  fato  e  de  direito  da  demanda,  razão  pela  qual  lhe  deve  ser  conferida  a  prerrogativa 
de  pedir  esclarecimentos  ou  solicitar  ajustes  no  que  se  refere  à  decisão  de  saneamen¬ 
to,  nos  termos  do  art.  357,  §1-. 

De  qualquer  modo,  como  cabe  ao  órgão  jurisdicional  estabelecer  os  poderes  do 
amicus  curiae  e  como  tal  terceiro  interveniente  não  é  efetivamente  parte,  sua  partici¬ 
pação  deve  sempre  observar  os  limites  decorrentes  de  sua  condição  e  dos  parâmetros 
definidos  pelo  órgão  jurisdicional. 

►  NCPC.  Art.  357.  Não  ocorrendo  nenhuma  das  hipóteses  deste  Capítulo,  deverá  o  Juiz,  em  deci¬ 
são  de  saneamento  e  de  organização  do  processo:  (...)  §  1°  Realizado  o  saneamento,  as  partes 
têm  o  direito  de  pedir  esclarecimentos  ou  solicitar  ajustes,  no  prazo  comum  de  5  (cinco)  dias, 
findo  o  qual  a  decisão  se  torna  estável. 


165  Idem,  p.  525. 
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Enunciado  690.  A  "representatividade  adequada"  do  amicus  curiae  não  pressupõe 

LEGITIMIDADE  EXTRAORDINÁRIA. 

•  Grupos:  Intervenção  de  terceiros,  gratuidade  de  justiça,  fase  de  organização  e  saneamento 

►  EUe  Pierre  Eid 

0  enunciado  esclarece  que  o  termo  "representatividade  adequada"  empregado 
pelo  artigo  138,  CPC,  não  se  confunde  necessariamente  com  legitimidade  extraordi¬ 
nária. 

A  expressão  é  própria  do  processo  coletivo  para  designar  a  qualidade  que  o  legi¬ 
timado  extraordinário  deve  possuir  na  tutela  dos  interesses  do  grupo.  Trata-se,  por¬ 
tanto,  de  mecanismo  por  meio  da  qual  se  exerce  o  controle  da  atuação  do  autor  da 
demanda  coletiva.  Por  definição,  a  legitimação  extraordinária  é  a  tutela  de  interesses 
alheios  em  nome  próprio.  Em  razão  das  dimensões  dessa  legitimidade  no  processo 
coletivo,  o  legitimado  extraordinário  precisa  ostentar  qualidade  que  demonstre  estar 
apto  a  representar  os  interesses  da  coletividade  em  nome  de  quem  busca  a  tutela 
jurisdicional. 

Como  pressuposto  para  se  admitir  a  intervenção  do  amicus  curiae,  não  parece 
fazer  sentido  transportar  a  mesma  ideia  que  o  termo  "representatividade  adequa¬ 
da"  possui  no  processo  coletivo.  Não  há,  por  parte  do  terceiro  que  ingressa  no  pro¬ 
cesso  na  condição  de  amicus  curiae,  o  exercício  de  legitimidade  extraordinária.  0 
terceiro  não  vai  a  juízo  para  a  tutela  de  interesse  alheio  em  nome  próprio,  mas  com 
a  finalidade  de  contribuir  para  os  debates  existentes  no  processo.  0  interesse  da 
intervenção  do  amicus  curiae,  portanto,  liga-se  mais  diretamente  ao  conhecimento 
que  detém  sobre  a  matéria  controvertida  e,  por  conta  disso,  a  capacidade  que  possui 
de  aportar  ao  processo  contribuições  econômicas,  sociais,  políticas,  técnicas,  cien¬ 
tíficas  ou  até  mesmo  jurídicas.  Tampouco  faria  sentido  dizer  que  há  uma  relação 
de  adequação  com  interesses  de  quem  não  foi  ou  não  pode  integrar  o  processo,  até 
porque  os  sujeitos  que  podem  figurar  como  amicus  curiae  não  estariam  aptos  à  le¬ 
gitimidade  extraordinária,  como  pessoa  física,  entes  despersonalizados,  entidades 
sem  fins  lucrativos,  etc. 

Ainda  que,  em  determinado  processo,  intervenha  como  amicus  curiae  um  ter¬ 
ceiro  com  legitimidade  para  atuar  no  processo  coletivo,  não  há  confusão  de  figuras. 
Como  já  dito,  esse  interveniente  não  vai  ao  processo  com  a  finalidade  de  atuar  como 
legitimado  extraordinário,  embora  possa  ser  porta-voz  de  diversos  interesses  que 
coincidam  com  seus  conhecimentos.  Desse  modo,  o  controle  é  feito  em  eixo  com¬ 
pletamente  distinto  daquele  para  o  processo  coletivo.  Por  isso,  o  enunciado  admite 
que  a  representatividade  adequada  do  amicus  curiae  não  pressupõe  legitimidade 
extraordinária. 

Dito  tudo  isso,  parece,  então,  mais  correto  dizer  que  o  termo  "representatividade 
adequada"  empregado  pelo  art.  138,  CPC,  diz  respeito  à  capacidade  de  contribuição  ou, 
nas  palavras  de  Wambier  e  Talamini,  seria  melhor  entendê-lo  como  "contributividade 
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adequada"^^^  isto  é,  aferir  se  o  terceiro  detém  reais  condições  de  participar  do  proces¬ 
so  para  colaborar  com  elementos  úteis  ao  deslinde  do  processo,  independentemente 
de  sua  natureza  jurídica. 

►  NCPC.  Art.  138  O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  Jurídica,  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  Intimação. 


1.3.4.  Do  Juiz  e  dos  Auxiliares  da  Justiça  (arts.  139  a  1 75) 

I.3.4.I.  Dos  Poderes,  dos  Deveres  e  da  Responsabilidade  do  Juiz  (arts. 
139  a  143) 

Enunciado  12.  A  aplicação  das  medidas  atípicas  sub-rogatórias  e  coercitivas  é  cabí¬ 
vel  EM  QUALQUER  OBRIGAÇÃO  NO  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  OU  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXE¬ 
CUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  ESSAS  MEDIDAS,  CONTUDO,  SERÃO  APLICADAS  DE  FORMA  SUBSIDIÁRIA 
ÀS  MEDIDAS  TIPIFICADAS,  COM  OBSERVAÇÃO  DO  CONTRADITÓRIO,  AINDA  QUE  DIFERIDO,  E  POR 
MEIO  DE  DECISÃO  À  LUZ  DO  ART.  489,  §  1-,  I  E  II. 

%  Grupo:  Execução.  %  Referências:  arts.  139,  IV,  523,  536  e  771. 

►  Leonard  Ziesemer  Schmitz  e  Eduardo  Aranha  Ferreira 

0  artigo  139,  inciso  IV  do  NCPC  atribui  ao  juiz  o  poder  de  aplicar  ao  caso  concreto 
todas  as  medidas  executivas  que  se  mostrarem  necessárias,  a  fim  de  garantir  o  cum¬ 
primento  da  ordem  judicial.  0  referido  dispositivo  prevê,  portanto,  que  são  admis¬ 
síveis  todos  os  meios  indutivos,  coercitivos,  mandamentais  e  sub-rogatórios,  sendo 
necessário  acrescentar  que  eles  deverão  ser  idôneos. 

Ao  tempo  do  CPC/73,  sobretudo  com  a  sua  redação  original,  predominava  no  or¬ 
denamento  jurídico  a  chamada  "tipicidade  dos  meios  executivos",  o  que  significa  dizer 
que  somente  eram  admissíveis  no  processo  civil  os  meios  executivos  expressamente 
previstos  pela  lei.  Sobre  isso,  afirma  Arruda  Alvim  que: 

Aquele  diploma  normativo  classificava  as  execuções  conforme  a  natureza  da  obri¬ 
gação  a  ser  adimplida  (fazer  e  não  fazer,  entregar  coisa,  e  pagar  quantia),  e  estabelecia 
procedimento  e  técnicas  executivas  específicas  para  cada  uma  delas.  Era  aquilo  que  se 
poderia  chamar  de  tipicidade  dos  meios  executivos,  inspirada  no  princípio  da  legali¬ 
dade  e  no  estado  liberaP^^. 

É  importante  dizer  que  mesmo  ao  tempo  do  CPC/73,  já  havia  o  legislador  admi¬ 
tido  a  utilização  de  todos  os  meios  possíveis  de  execução,  fazendo-o,  contudo,  apenas 


166.  Curso  avançado  de  processo  civil,  vol.  1, 16-  ed.  São  Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2016,  p. 
381. 

167.  ALVIM,  Arruda.  Novo  contencioso  cível,  de  acordo  com  o  novo  CPC  -  Lei  13.105/2015.  São  Paulo:  RT, 
2016.  p.  349. 
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em  relação  às  obrigações  de  fazer,  não  fazer  e  entregar  coisa  diversa  de  dinheiro,  de 
modo  que  em  relação  às  obrigações  de  pagar  quantia  [obrigações  pecuniárias),  per¬ 
manecia  a  necessidade  de  observância  estrita  dos  meios  executivos  previstos  pela  lei 
processuaF^®. 

Com  o  advento  do  NCPC,  especialmente  por  força  da  redação  do  artigo  139,  inciso 
IV,  passa-se  a  ter  como  regra  geral  a  chamada  "atipicidade  dos  meios  executivos",  pela 
qual  é  dado  ao  juiz  adotar  todos  os  meios  executivos  compatíveis  com  o  Texto  Consti¬ 
tucional,  inclusive  nas  execuções  que  visem  o  cumprimento  de  obrigação  pecuniária. 

Importa  observar  que  a  doutrina  comumente  classifica  os  meios  executivos  em 
medidas  coercitivas  e  medidas  sub-rogatórias^^^.  As  medidas  coercitivas  prestam-se 
a  coagir  o  devedor  a  cumprir  a  obrigação  a  que  está  adstrito,  tendo  especial  relevân¬ 
cia  nas  hipóteses  em  que  o  cumprimento  da  obrigação  necessita  da  intervenção  do 
devedor.  As  medidas  sub-rogatórias,  por  outro  lado,  permitem  que  o  magistrado  dê 
cumprimento  à  obrigação,  substituindo  a  vontade  do  devedor  em  cumpri-la. 

Muito  embora  o  artigo  139,  inciso  IV  do  NCPC  autorize  a  utilização  de  todos  os 
meios  executivos  em  qualquer  espécie  de  obrigação,  inclusive  as  de  dar  coisa  diversa 
de  dinheiro  (obrigações  pecuniárias),  certo  é  que  a  utilização  dos  meios  típicos  deve 
ser  prioritária,  sob  pena  de  tornar  letra  morta  os  artigos  que  os  preveem  especifica¬ 
mente  para  cada  tipo  de  procedimento. 

Assim,  seria  desnecessária  a  previsão  de  incidência  de  multa  no  artigo  523,  §  1- 
do  NCPC,  v.g.,  caso  não  fosse  esse,  via  de  regra,  o  primeiro  meio  coercitivo  previsto 
pela  lei  processual  para  o  caso  de  mora  no  adimplemento  da  obrigação  pecuniária 
fixada  na  decisão  exequenda. 

Portanto,  são  admissíveis  todos  os  meios  indutivos,  coercitivos,  sub-rogatórios 
e  mandamentais  idôneos  como  forma  de  efetivar  uma  decisão  judicial,  independen¬ 
temente  do  tipo  de  obrigação  por  ela  fixada.  Todavia,  sua  utilização  será  subsidiária, 
dando-se  prevalência  aos  meios  executórios  típicos,  como  é  o  caso  da  multa  de  10% 
sobre  o  valor  devido  em  cumprimento  de  sentença.  Desse  modo,  apenas  em  casos 
excepcionais  (subsidiariamente)  é  que  será  dado  ao  julgador  alterar  o  meio  executivo 
previsto  pela  lei  processual. 

A  questão  tem  ganhado  importância,  sobretudo  pela  recorrência  de  decisões  ju¬ 
diciais  determinando  a  apreensão  de  documentos  pessoais  dos  devedores,  como  a 
Carteira  Nacional  de  Habilitação  -  CNH,  condicionando  a  sua  devolução  ao  pagamento 
das  dívidas.  Em  casos  dessa  natureza,  é  preciso  que  se  analise  a  conformação  do  meio 
executivo  atípico  à  Constituição  Federal.  Em  decisão  monocrática  em  habeas  corpus, 
por  exemplo,  o  TJSP  concedeu  tutela  provisória  em  Habeas  Corpus  [HC  2183713- 
85.2016.8.26.0000,  30-  Câm.  Dir.  Privado,  Rei.  Des.  Marcos  Ramos),  a  fim  de  deter¬ 
minar  a  restituição,  ao  paciente,  de  sua  CNH  e  seu  Passaporte,  sob  o  fundamento  de 


168.  Idem. 

169.  SIQUEIRA,  Thiago  F.  A  responsabilidade  patrimonial  no  novo  sistema  processual  civil.  São  Paulo:  RT, 

2016,  p.61. 
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que  a  suspensão  daquela  e  a  apreensão  deste  violam  a  liberdade  de  locomoção  do 
indivíduo,  o  que  está  fora  do  âmbito  de  atuação  do  julgador  ao  "eleger"  o  meio  execu¬ 
tivo  mais  adequado. 

É  importante  destacar,  por  fim,  que  o  NCPC  dá  especial  atenção  ao  princípio  do 
contraditório  [art.  5-,  inciso  LV),  como  se  pode  extrair  dos  artigos  9^  e  10.  Tratando- 
-se,  portanto,  de  princípio  constitucional,  repetido  pelo  NCPC,  sua  observância  não 
é  facultativa.  Desse  modo,  nos  casos  em  que  o  julgador  opta  por  meios  atípicos  de 
execução,  a  decisão  (fundamentada]  deverá  ser  submetida  ao  contraditório,  mesmo 
que  0  seja  posteriormente.  0  que  é  absolutamente  vedada  é  a  impossibilidade  de  que 
a  parte  que  sofre  o  meio  atípico  de  execução  possa  discutir  o  acerto  ou  desacerto  da 
decisão. 

►  NCPC.  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo- 
-Ihe:  IV  -  determinar  todas  as  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias 
necessárias  para  assegurar  o  cumprimento  de  ordem  Judicial,  inclusive  nas  ações  que  tenham 
por  objeto  prestação  pecuniária.  ►  Art.  523.  No  caso  de  condenação  em  quantia  certa,  ou  Já 
fixada  em  liquidação,  e  no  caso  de  decisão  sobre  parcela  incontroversa,  o  cumprimento  defi¬ 
nitivo  da  sentença  far-se-á  a  requerimento  do  exequente,  sendo  o  executado  intimado  para 
pagar  o  débito,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  acrescido  de  custas,  se  houver.  ►  Art.  536.  No 
cumprimento  de  sentença  que  reconheça  a  exigibilidade  de  obrigação  de  fazer  ou  de  não  fazer, 
o  Juiz  poderá,  de  ofício  ou  a  requerimento,  para  a  efetivação  da  tutela  específica  ou  a  obtenção 
de  tutela  pelo  resultado  prático  equivalente,  determinar  as  medidas  necessárias  à  satisfação  do 
exequente.  ►  Art.  771.  Este  Livro  regula  o  procedimento  da  execução  fundada  em  título  extra¬ 
judicial,  e  suas  disposições  aplicam-se,  também,  no  que  couber,  aos  procedimentos  especiais  de 
execução,  aos  atos  executivos  realizados  no  procedimento  de  cumprimento  de  sentença,  bem 
como  aos  efeitos  de  atos  ou  fatos  processuais  a  que  a  lei  atribuir  força  executiva. 


Enunciado  129.  A  autorização  legal  para  ampliação  de  prazos  pelo  juiz  não  se 

PRESTA  A  AFASTAR  PRECLUSÃO  TEMPORAL  JÁ  CONSUMADA. 

9  Grupo:  Negócios  Processuais.  9  Referências:  art.  139,  VI,  e  par.  ún. 

►  Leonard  Ziesemer  Schmitz  e  Eduardo  Aranha  Ferreira 

0  artigo  139,  inciso  VI  do  NCPC  permite  ao  juiz  que  dilate  os  prazos  processuais 
e  altere  a  ordem  de  produção  de  provas,  a  fim  de  atender  às  especificidades  da  causa. 

0  processo,  como  se  sabe,  não  encontra  um  fim  em  si  mesmo,  buscando  sempre  a 
solução  de  uma  crise  existente  no  mundo  dos  fatos.  Disso  se  extrai  o  princípio  da  ins- 
trumentalidade  do  processo.  Por  essa  razão,  é  preciso  que  o  processo  seja  composto 
de  procedimentos  que  culminem  no  julgamento  definitivo,  o  que  passa,  necessaria¬ 
mente,  pela  fixação  de  prazos  para  que  os  atos  processuais  sejam  praticados. 

Contudo,  esse  mesmo  princípio  faz  com  que  o  processo  não  seja  regido  pelo  exa¬ 
cerbado  formalismo,  isto  é,  que  as  questões  processuais  não  se  sobreponham  às  ques¬ 
tões  materiais,  propriamente  ditas,  únicas  capazes  de  solucionar  o  litígio  existente 
no  mundo  empírico.  Por  essa  razão  é  que  o  artigo  139,  inciso  VI  do  NCPC  autoriza 
modificações  procedimentais  que,  a  despeito  de  serem  necessárias,  por  conduzirem 
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O  processo,  em  regra,  ao  julgamento  de  mérito,  precisam  ser  adaptadas,  justamente 
para  atender  às  peculiaridades  do  caso  concreto. 

Para  a  compreensão  do  dispositivo  ora  tratado,  é  preciso  ter  em  conta  a  distin¬ 
ção  entre  os  prazos  processuais  peremptórios  e  os  dilatórios.  Dizem-se  peremptórios 
aqueles  prazos  cuja  inobservância  acarreta  a  preclusão,  isto  é,  a  perda  da  faculdade 
de  praticar  determinado  ato  processual.  Por  outro  lado,  são  dilatórios  os  prazos  cuja 
inobservância  não  acarreta  a  preclusão. 

Antes  da  entrada  em  vigor  do  NCPC,  a  referida  distinção  era  de  todo  importante, 
pois  como  a  própria  nomenclatura  sugere,  apenas  os  prazos  dilatórios  poderiam  so¬ 
frer  alteração  por  determinação  judicial  ou  pelas  próprias  partes. 

Com  o  advento  da  nova  lei  processual,  a  distinção  se  atenua,  na  medida  em  que 
mesmo  os  prazos  peremptórios  passaram  a  admitir  alteração,  como  se  extrai,  por 
exemplo,  da  possibilidade  de  negociação  processual  a  respeito  do  prazo  para  prática 
de  determinados  atos  (art.  190  do  NCPC),  ou  mesmo  a  própria  calendarização,  de  que 
cuida  o  artigo  191  do  NCPC. 

De  qualquer  forma,  quer-nos  parecer  que  a  distinção  entre  prazos  peremptórios 
e  dilatórios  é,  em  certa  medida,  útil,  não  mais  porque  aqueles  são  inalteráveis  e  estes 
admitem  mudança,  mas  em  virtude  da  consequência  de  não  ser  praticado  o  ato. 

Nessa  toada,  ainda  que  seja  possível  a  alteração  dos  prazos  peremptórios,  não 
sendo  praticado  o  ato  em  seu  (novo)  termo,  haverá  a  perda  da  faculdade  processual 
de  fazê-lo. 

Como  se  afirmou  acima,  o  artigo  139,  inciso  VI  do  NCPC  autoriza  ao  juiz  que  di¬ 
late  (aumente)  os  prazos  processuais,  sem  fazer  qualquer  distinção  entre  os  prazos 
peremptórios  e  dilatórios,  o  que  permite  a  conclusão  de  que  a  depender  das  especifi¬ 
cidades  da  causa,  poderá  o  juiz  majorar  também  os  prazos  peremptórios.  De  qualquer 
forma,  é  importante  reafirmar  que  sobrevindo  o  termo  final  do  prazo  sem  qualquer 
manifestação  da  parte,  dar-se-á  a  preclusão  temporal. 

Sobre  o  tema,  é  especialmente  relevante  o  que  dispõe  o  parágrafo  único  do  ar¬ 
tigo  139  do  NCPC.  Trata  o  dispositivo  de  vedar  a  dilação  de  prazos  peremptórios 
(que  acarretam  a  preclusão)  quando  aquele  assinalado  anteriormente  já  houver  se 
escoado. 

Isso  porque  tratando-se  de  prazo  peremptório,  o  seu  escoamento  sem  manifes¬ 
tação  da  parte  importa  em  perda  da  faculdade  de  praticar  o  ato  processual.  Desse 
modo,  0  artigo  139,  inciso  VI  do  NCPC  não  se  presta  a  fazer  renascer  uma  faculdade 
processual  que  a  parte  já  não  tem  mais,  justamente  porque  não  a  exerceu  em  tempo. 

Portanto,  é  pressuposto  para  a  dilação  do  prazo  que  a  parte  ainda  tenha  a  facul¬ 
dade  processual  de  praticar  determinado  ato,  ou  seja,  é  preciso  que  ainda  não  te¬ 
nha  ocorrido  a  preclusão  temporal.  Caso  a  parte  já  tenha  perdido  tal  faculdade,  pelo 
decurso  do  tempo,  será  vedado  ao  juiz  majorar  o  prazo,  ou  mesmo  conceder  novo 
interregno,  o  que  renderia  ensejo,  v.g.,  a  fraudes  processuais  pelo  afastamento  de 
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preclusão  recaída  sobre  "questões  já  superadas  pelo  tempo,  fazendo  com  que  o  pro¬ 
cesso  retrocedesse  sua  marcha  (o  que  é  contraproducente)"^^®. 

►  NCPC  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo- 
-Ihe:  IV  -  determinar  todas  as  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias 
necessárias  para  assegurar  o  cumprimento  de  ordem  judicial,  inclusive  nas  ações  que  tenham 
por  objeto  prestação  pecuniária....  Parágrafo  único.  A  dilação  de  prazos  prevista  no  inciso  VI 
somente  pode  ser  determinada  antes  de  encerrado  o  prazo  regular. 


Enunciado  251.  0  inciso  VI  do  art.  139  do  CPC  aplica-se  ao  processo  de  improbidade 

ADMINISTRATIVA. 

•  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  %  Referências:  art.  139,  VI. 

►  Leonard  Ziesemer  Schmitz  e  Eduardo  Aranha  Ferreira 

Tal  como  se  tratou  nos  comentários  ao  Enunciado  129/FPPC,  o  artigo  139,  in¬ 
ciso  VI  do  NCPC  autoriza  ao  juiz  que  promova  alterações  no  procedimento,  a  fim  de 
adequá-lo  às  especificidades  do  caso  concreto.  Com  isso,  prevê  o  referido  dispositi¬ 
vo  normativo  que  é  admissível  a  dilação  de  prazos  (peremptórios  e  dilatórios),  bem 
como  a  alteração  na  ordem  de  produção  das  provas. 

A  improbidade  administrativa  é  disciplinada  por  lei  extravagante  (Lei  8.429/92), 
que  em  seu  artigo  17  prevê  a  adoção  do  procedimento  ordinário  na  ação  que  visa 
discutir  a  prática  de  atos  dessa  natureza.  0  NCPC,  como  se  sabe,  extinguiu  o  chama¬ 
do  "procedimento  ordinário",  prevendo  como  regra  geral  a  adoção  do  procedimento 
comum  (arts.  318  e  seguintes  do  NCPC),  que  nada  mais  é  que  o  antigo  procedimento 
comum,  contando,  certamente,  com  alterações  importantes. 

Desse  modo,  aplica-se  à  ação  de  improbidade  administrativa  o  procedimento  co¬ 
mum  previsto  nos  artigos  318  e  seguintes  do  NCPC. 

Em  razão  da  adoção  do  diploma  processual  civil  pela  Lei  de  Improbidade  Admi¬ 
nistrativa,  certo  é  que  também  as  disposições  relativas  aos  poderes  do  juiz  encontram 
campo  de  aplicação  em  tal  lei  extravagante. 

Veja-se  que  não  se  trata  aqui  de  aplicação  subsidiária  ou  supletiva  do  NCPC  à  Lei 
de  Improbidade  Administrativa,  pois  esta  faz  implícita  referência  à  lei  processual 
quando  trata,  no  artigo  17,  do  rito  ordinário,  que  atualmente  corresponde,  em  grande 
medida,  ao  procedimento  comum. 

Não  só  o  artigo  139,  inciso  VI  do  NCPC  aplica-se  à  improbidade  administrativa, 
mas  também  todos  aqueles  dispositivos  que  podem  ser  aplicados  ao  procedimento 
comum,  que  se  acham,  de  modo  geral,  na  Parte  Geral  do  Código,  bem  como  em  seus 
arts.  318  e  seguintes. 


170.  GAJARDONI,  Fernando,  et  al.  Teoria  geral  do  processo:  comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de 
Janeiro:  Método,  2015.  p.  465. 
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►  NCPC  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo- 
-Ihe:  VI  -  dilatar  os  prazos  processuais  e  alterar  a  ordem  de  produção  dos  meios  de  prova, 
adequando-os  às  necessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do 
direito. 


Enunciado  396.  As  medidas  do  inciso  IV  do  art.  139  podem  ser  determinadas  de  ofí¬ 
cio,  OBSERVADO  O  ART.  8^. 

•  Grupo:  Poderes  do  juiz.  %  Referências:  arts.  fí-  e  139,  IV. 

►  Leonard  Ziesemer  Schmitz  e  Eduardo  Aranha  Ferreira 

0  artigo  139,  inciso  IV  do  NCPC  proclama  a  chamada  “atipicidade  dos  meios  exe¬ 
cutivos",  o  que  significa  dizer  que  o  juiz  não  está  adstrito  aos  meios  especificamente 
previstos  pela  lei  processual  como  forma  de  coagir  o  devedor  a  cumprir  determinada 
obrigação,  ou  como  forma  de  substituir  a  sua  vontade  em  fazê-lo,  conforme  se  tratou 
nos  comentários  ao  Enunciado  12  do  FPPC. 

Extrai-se  de  tal  dispositivo  o  dever  dos  juízes  de  garantir  a  efetividade  das  suas 
decisões,  isto  é,  recai  sobre  o  magistrado  a  obrigação  não  apenas  de  proferir  decisões, 
mas  de  conceber  meios  para  que  elas  sejam  implementadas  na  ordem  prática.  Como 
bem  aponta  a  doutrina,  "a  parte  não  conta  com  ninguém  mais,  a  não  ser  o  magistrado, 
para  fazer  a  decisão  judicial  valer"^^^ 

Portanto,  os  meios  para  efetivação  da  decisão  judicial  integram  inteiramente  o  de¬ 
ver  do  Judiciário  de  prestar  a  tutela  jurisdicional,  até  porque  o  artigo  5-,  inciso  XXXV 
da  Constituição  Federal,  como  contemporaneamente  analisado,  proclama  o  acesso 
efetivo  à  Justiça^^^. 

Sendo  parte  integrante  da  prestação  da  tutela  jurisdicional,  não  se  pode  dizer  que 
a  adoção  dos  meios  executivos  mais  adequados  configura  violação  ao  princípio  dispo¬ 
sitivo,  isto  é,  o  princípio  de  que  o  processo  se  inicia  por  vontade  da  parte  (art.  2-  do 
NCPC).  Nessa  mesma  linha,  não  há  qualquer  violação  ao  princípio  da  adstrição  [arts. 
141  e  492  do  NCPC),  que  consiste  na  vedação  a  que  o  juiz  decida  aquém,  além  ou  mes¬ 
mo  fora  daquilo  que  foi  pedido  pela  parte. 

Diz-se  que  não  há  violação  a  tais  princípios  porque,  como  se  disse,  a  tutela  juris¬ 
dicional  do  Estado  não  se  liga  apenas  ao  julgamento  de  mérito,  mas  também  à  efetiva¬ 
ção  da  decisão  no  plano  empírico.  Desse  modo,  a  partir  do  momento  em  que  alguém 
formula  um  pedido  ao  Poder  Judiciário,  requer,  também,  que  a  decisão  que  lhe  for 
favorável  seja  exequível,  isto  é,  implementável  na  ordem  prática.  Mais  do  que  isso,  a 
partir  do  momento  em  que  a  parte  requer  o  cumprimento  de  uma  decisão,  requer-se 
também  que  o  meio  de  efetivação  mais  adequado  seja  utilizado,  quer  do  ponto  de 


171.  GAJARDONI,  Fernando,  et  al.  Teoria  geral  do  processo:  comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  Rio  de 
janeiro:  Método,  2015.  p.  458. 

172.  MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Novo  curso  de  processo  civil  v.  2.  São 
Paulo:  RX  2015.  p.  40. 
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vista  do  credor  da  obrigação  (meio  executivo  mais  efetivo),  quer  do  ponto  de  vista 
do  obrigado  (meio  executivo  menos  gravoso).  Busca-se,  assim,  o  meio  executivo  mais 
efetivo  e  menos  gravoso  possível. 

Todavia,  ainda  que  seja  possível  a  adoção,  de  ofício,  de  tal  ou  qual  meio  executivo, 
é  insofismável  a  conclusão  de  que  a  escolha  pelo  meio  mais  adequado  encontra  limi¬ 
tes.  É  do  que  trata  o  artigo  8^  do  NCPC,  ao  ressaltar  o  respeito  à  dignidade  humana,  à 
razoabilidade,  à  legalidade,  à  publicidade  e  à  eficiência.  Releva  notar,  aliás,  que  a  de¬ 
cisão  judicial  não  deve  respeitar  apenas  os  princípios  ou  postulados  elencados  exem- 
plificativamente  pelo  art.  8^  da  lei  processual,  mas  sim  todos  os  direitos  e  garantias 
constitucionais^^^. 

Ou  seja,  está-se  a  dizer  que  a  escolha  do  julgador,  ainda  que  tomada  de  ofício,  não 
é  discricionária,  adotada  ao  alvedrio  do  magistrado.  Muito  pelo  contrário,  trata-se  de 
decisão  judicial  e  que,  por  isso,  necessita  ser  fundamentada,  a  fim  de  demonstrar  às 
partes  as  razões  pelas  quais  aquele  meio  executivo  é  considerado  o  mais  adequado  ao 
caso  concreto.  A  Constituição  Federal,  como  lhe  é  ínsito,  deve  nortear  a  adoção  dos 
meios  executivos  mais  adequados  ao  caso  concreto. 

►  NCPC  Art.  8°  Ao  aplicar  o  ordenamento  Jurídico,  o  Juiz  atenderá  aos  fins  sociais  e  às  exigências 
do  bem  comum,  resguardando  e  promovendo  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  observando 
a  proporcionalidade,  a  razoabilidade,  a  legalidade,  a  publicidade  e  a  eficiência.  ►  Art.  139.  O 
Juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo-lhe:  IV  -  determinar 
todas  as  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias  necessárias  para  asse¬ 
gurar  o  cumprimento  de  ordem  Judicial,  Inclusive  nas  ações  que  tenham  por  objeto  prestação 
pecuniária. 


Enunciado  410.  Aplica-se  o  art.  142  do  CPC  ao  controle  de  validade  dos  negócios 
JURÍDICOS  PROCESSUAIS. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  art.  190  e  142. 

►  Leonard  Ziesemer  Schmitz  e  Eduardo  Aranha  Ferreira 

0  artigo  142  do  NCPC  permite  ao  juiz  que,  de  ofício,  impeça  o  atingimento  de  fim 
ilícito  almejado  pelas  partes,  penalizando-as.  Deverá  o  juiz,  nesse  caso,  proferir  deci¬ 
são  que  impeça  que  as  partes  sejam  agraciadas  com  o  objetivo  escuso,  não  havendo, 
portanto,  nenhum  vitorioso,  afinal  não  cabe  ao  juiz  manter-se  inerte  frente  às  fraudes 
que  pretendem  produzir  as  partes  litigantes.  Como  aponta  a  doutrina,  "a  utilização  do 
processo  para  conseguir  objetivo  ilegal  viola  o  dever  de  lealdade  e  de  boa-fé"^^^ 

Dentro  do  espectro  de  condutas  fraudulentas  das  partes,  encontra-se  a  negocia¬ 
ção  processual,  cuja  atipicidade  foi  encampada  pelo  legislador  no  artigo  190  do  NCPC. 


173.  ALVIM,  Arruda.  Novo  contencioso  cível,  de  acordo  com  o  novo  CPC  -  Lei  13.105/2015.  São  Paulo:  RT 
2016.  p.  350. 

174.  GAJARDONI,  Fernando,  et  ai  Teoria  geral  do  processo:  comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  Rio  de 
janeiro:  Método,  2015.  p.  476. 
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Prevê  o  referido  dispositivo  que  havendo  litígio  sobre  direito  que  admite  auto- 
composição  e  sendo  as  partes  capazes,  será  possível  a  negociação  para  ajustamento 
do  procedimento,  a  fim  de  adequá-lo  aos  interesses  e  especificidades  do  caso  concre¬ 
to.  Com  isso,  permite-se  que  as  partes  afastem  a  incidência  da  lei  processual  para,  em 
seu  lugar,  fazer  aplicar  uma  norma  convencional. 

Nos  casos  em  que  o  julgador  verificar  que  o  real  objetivo  dos  litigantes,  celebran¬ 
tes  de  negócio  jurídico  processual,  é  fraudar  a  lei,  caberá  a  ele  declarar  a  nulidade  do 
negócio  jurídico  processual,  justamente  porque  haverá  intuito  lesivo  ao  ordenamento 
jurídico. 

Com  efeito,  será  nulo  o  negócio  jurídico  processual,  que  nada  mais  é  que  um  ne¬ 
gócio  jurídico,  que  objetivar  fraudar  a  lei  imperativa  [cuja  incidência  era  inderrogável 
por  convenção  das  partes),  na  forma  do  artigo  166,  inciso  VI  do  CC/2002.  Na  mesma 
linha,  poderá  ser  declarada  a  nulidade  do  negócio  jurídico  na  forma  do  artigo  167 
do  CC/2002,  caso  haja  a  simulação  de  um  negócio  jurídico  processual,  com  vistas  a 
esconder  outro  negócio  jurídico. 

►  NCPC.  Art.  142.  Convencendo-se,  pelas  circunstâncias,  de  que  autor  e  réu  se  serviram  do  pro¬ 
cesso  para  praticar  ato  simulado  ou  conseguir  fim  vedado  por  lei,  o  juiz  proferirá  decisão  que 
impeça  os  objetivos  das  partes,  aplicando,  de  ofício,  as  penalidades  da  litigância  de  má-fé.  ► 
Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às  partes 
plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especificidades  da 
causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais,  antes  ou 
durante  o  processo. 


Enunciado  485.  É  cabível  conciliação  ou  mediação  no  processo  de  execução,  no  cum¬ 
primento  DE  SENTENÇA  E  NA  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA,  EM  QUE  SERÁ  ADMISSÍVEL  A  APRE¬ 
SENTAÇÃO  DE  PLANO  DE  CUMPRIMENTO  DA  PRESTAÇÃO. 

%Grupo:  Execução.  %  Redação  revista  (VII  FPPC).  %  Referências:  arts.  3^,  §§2^  e3^e  139,  V,  509  e  513 

►  Leonard  Ziesemer  Schmitz  e  Eduardo  Aranha  Ferreira 

0  legislador  ordinário  demonstrou  uma  especial  preocupação  com  o  excesso  de 
demandas  em  tramitação  no  Judiciário  brasileiro,  conforme  relevam  diversos  dispo¬ 
sitivos  do  NCPC. 

Uma  das  medidas  que  aparentemente  foram  adotadas  para  diminuir  a  quantida¬ 
de  de  processos  pendentes  de  resolução  no  Judiciário  foi  a  previsão  da  obrigatorie¬ 
dade  de  realização  da  audiência  de  conciliação  ou  mediação,  prevista  no  artigo  334 
do  NCPC. 

É  importante  destacar  que  o  NCPC,  muito  embora  pretenda  contribuir,  ao  que  nos 
parece,  com  a  diminuição  da  quantidade  de  ações  em  tramitação  no  Poder  Judiciário 
brasileiro,  tem  também  um  importante  mérito,  que  é  a  atribuição  de  um  verdadeiro 
dever  aos  juízes  de  buscarem,  a  todo  tempo,  a  solução  consensual  dos  conflitos. 
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É  evidente  que  a  autocomposição  é  sempre  menos  traumática  às  partes  do  que 
a  heterocomposição,  dentro  da  qual  se  inclui  a  decisão  judicial.  Isso  porque  na  au¬ 
tocomposição,  é  o  próprio  titular  do  direito,  bem  como  aquele  que  o  viola,  que  deci¬ 
dem  qual  é  a  melhor  solução  para  a  controvérsia,  enquanto  que  na  heterocomposi- 
ção,  um  terceiro  (Estado)  age  na  relação  jurídica  para  substituir  a  vontade  de  uma 
das  partes. 

Tal  dever  se  pode  extrair  do  artigo  3-,  §§  2-  e  3-,  bem  como  do  artigo  139,  inciso 
V,  ambos  do  NCPC. 

Como  se  extrai  dos  dispositivos  referidos,  almejou  o  legislador,  sempre  que  possí¬ 
vel,  0  atingimento  da  autocomposição  dos  litígios  levados  à  sua  apreciação. 

Nessa  linha,  razão  alguma  haveria  para  obstar  a  utilização  da  conciliação  ou  me¬ 
diação  nos  processos  de  execução  ou  no  cumprimento  de  sentença. 

Ainda  que  o  processo  de  execução  e  a  fase  de  cumprimento  de  sentença  tenham 
finalidade  única^^^  isto  é,  a  satisfação  do  credor,  é  certo  que  nada  impede  que  exe- 
quente  e  executado  transacionem. 

Desse  modo,  ainda  que  na  execução  (processo  ou  fase)  o  credor  já  seja  titular  de 
um  título  (extrajudicial  ou  judicial)  que  lhe  atribui  o  direito  que  se  busca  efetivar,  é 
de  todo  importante  que  seja  buscada  a  autocomposição,  justamente  para  que  haja  a 
rápida  satisfação  da  pretensão. 

Com  efeito,  muito  embora  o  detentor  do  título  executivo  já  tenha,  por  essa  razão, 
assegurado  o  seu  direito,  nada  obsta  que  seja  tentada  a  composição  amigável,  por 
meio  da  conciliação  ou  mediação,  o  que,  aliás,  é  capaz  de  ensejar  a  mais  célere  satisfa¬ 
ção  do  direito  materializado  no  título  executivo. 

►  NCPC  Art.  3°  Não  se  excluirá  da  apreciação  jurisdicional  ameaça  ou  lesão  a  direito.  (...).  §  2®  O 
Estado  promoverá,  sempre  que  possível,  a  solução  consensual  dos  conflitos.  §  3°  A  conciliação, 
a  mediação  e  outros  métodos  de  solução  consensual  de  conflitos  deverão  ser  estimulados  por 
juízes,  advogados,  defensores  públicos  e  membros  do  Ministério  Público,  inclusive  no  curso  do 
processo  Judicial.  ►  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código, 
incumbindo-lhe:  (...).  V  -  promover,  a  qualquer  tempo,  a  autocomposição,  preferencialmente 
com  auxílio  de  conciliadores  e  mediadores  judiciais;  (...).  ►  Art.  509.  Quando  a  sentença  con¬ 
denar  ao  pagamento  de  quantia  ilíquida,  proceder-se-á  à  sua  liquidação,  a  requerimento  do 
credor  ou  do  devedor:  I  -  por  arbitramento,  quando  determinado  pela  sentença,  convencionado 
pelas  partes  ou  exigido  pela  natureza  do  objeto  da  liquidação;  II  -  pelo  procedimento  comum, 
quando  houver  necessidade  de  alegar  e  provar  fato  novo.  (...).  ►  Art.  513.  O  cumprimento  da 
sentença  será  feito  segundo  as  regras  deste  Título,  observando-se,  no  que  couber  e  conforme  a 
natureza  da  obrigação,  o  disposto  no  Livro  n  da  Parte  Especial  deste  Código. 


175.  ALVIM,  Arruda.  Novo  contencioso  cível,  de  acordo  com  o  novo  CPC  -  Lei  13.105/2015.  São  Paulo:  RT, 
2016.  p.  342. 
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Enunciado  581.  O  poder  de  dilação  do  prazo,  previsto  no  inciso  VI  do  art.  139  e  no 

INCISO  I  DO  §  1^  DO  ART.  303,  ABRANGE  A  FIXAÇÃO  DO  TERMO  FINAL  PARA  ADITAR  O  PEDIDO 
INICIAL  POSTERIORMENTE  AO  PRAZO  PARA  RECORRER  DA  TUTELA  ANTECIPADA  ANTECEDENTE. 

•  Grupo:  Tutela  provisória.  %  Referências:  arts.  139,  VI  e  303,  §  1-,  I. 

►  Leonard  Ziesemer  Schmitz  e  Eduardo  Aranha  Ferreira 

0  NCPC  previu  em  seu  artigo  303  a  possibilidade  de  o  autor  requerer  a  concessão 
de  tutela  de  urgência  antecipada  (satisfativa)  em  caráter  antecedente,  isto  é,  antes  de 
formular  seu  pedido  de  mérito,  propriamente  dito. 

Ademais,  previu  o  artigo  304  que  a  tutela  antecipada  concedida  nos  termos  do 
artigo  303  torna-se  estável  se  não  houver  a  interposição  de  recurso  contra  a  decisão, 
sendo  agravo  de  instrumento,  caso  se  trate  de  decisão  interlocutória  (cf.  art.  1.015, 
inciso  1)  ou  agravo  interno,  caso  se  trate  de  decisão  monocrática  do  relator,  em  ação 
de  competência  originária  do  tribunal  (cf.  art.  1.021]. 

Um  dos  muitos  temas  controvertidos  a  respeito  da  estabilização  da  tutela  anteci¬ 
pada  concedida  em  caráter  antecedente,  diz  respeito  à  questão  do  aditamento  da  pe¬ 
tição  inicial,  previsto  no  artigo  303,  §  1-,  inciso  1  do  NCPC.  Referido  dispositivo  prevê 
que  sendo  concedido  o  pedido  de  tutela  de  urgência  antecipada,  caberá  ao  autor  adi¬ 
tar  a  petição  inicial,  complementando-a  com  todos  os  demais  elementos  necessários 
ao  julgamento  de  mérito,  formulando,  ainda,  o  pedido  de  mérito. 

A  questão  que  surge  diz  respeito  ao  prazo  para  aditamento,  que  será  de,  no  míni¬ 
mo,  15  dias  (úteis,  conforme  art.  219  do  NCPC],  contados  da  intimação  da  decisão,  o 
que  no  mais  das  vezes  fará  com  que  o  prazo  para  aditamento  tenha  fim  antes  do  pra¬ 
zo  para  interposição  de  recurso  pelo  réu  (15  dias  úteis,  contados  da  citação].  Desse 
modo,  sendo  concedido  o  prazo  mínimo  previsto  pelo  art.  303,  §  1-,  inciso  1  do  NCPC, 
computado  imediatamente,  terá  o  autor  que  aditar  a  petição  inicial,  deduzindo  todos 
os  seus  pedidos  de  mérito,  sob  pena  de  extinção  sem  julgamento  de  mérito  e  conse¬ 
quente  cassação  da  tutela  antecipada  obtida  (cf.  art.  303,  §  2-],  para,  só  então,  aguar¬ 
dar  a  interposição  ou  não  de  recurso  pelo  réu,  caso  este  em  que  haverá  a  extinção  do 
processo  com  a  estabilização  da  tutela  de  urgência  antecipada. 

Observa-se,  portanto,  que  se  for  concedido  apenas  o  prazo  de  15  dias  para  adi¬ 
tamento,  na  grande  maioria  das  vezes  o  autor  deverá  praticar  um  ato  processual  que 
poderá  tornar-se  inútil,  ante  a  inércia  do  réu,  que  é  o  aditamento  da  petição  inicial. 

Por  essa  razão,  cabe  ao  magistrado  agir  de  maneira  prudente,  fixando  o  termo 
final  do  prazo  para  aditamento  da  petição  inicial  em  momento  posterior  ao  da  inter¬ 
posição  do  agravo  de  instrumento  (ou  agravo  interno,  se  o  caso]  pelo  réu,  evitando-se, 
com  isso,  a  prática  desnecessária  de  atos  processuais. 

Nessa  linha,  é  possível  que  o  julgador,  valendo-se  dos  artigos  139,  inciso  VI  e  303, 
§  1-,  inciso  1,  ambos  do  NCPC,  conceda  prazo  com  vencimento  condicionado  ao  ter¬ 
mo  final  do  prazo  recursal,  garantindo-se  que  em  qualquer  hipótese,  c  aditamento 
só  tenha  que  vir  aos  autos  após  a  interposição  do  recurso  pelo  réu.  Caso  não  haja  a 
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interposição  de  recurso,  sequer  será  necessário  o  aditamento,  pois  haverá,  na  forma 
do  artigo  304,  caput  e  §  1-,  a  estabilização  da  tutela  antecipada  e  a  extinção  do  pro¬ 
cesso. 

►  NCPC.  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo- 
-Ihe:  (...).  VI  -  dilatar  os  prazos  processuais  e  alterar  a  ordem  de  produção  dos  meios  de  prova, 
adequando-os  às  necessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do 
direito;  (...).  ►  Art.  303.  Nos  casos  em  que  a  urgência  for  contemporânea  à  propositura  da 
ação,  a  petição  inicial  pode  limitar-se  ao  requerimento  da  tutela  antecipada  e  à  indicação  do 
pedido  de  tutela  final,  com  a  exposição  da  lide,  do  direito  que  se  busca  realizar  e  do  perigo  de 
dano  ou  do  risco  ao  resultado  útil  do  processo.  §  1°  Concedida  a  tutela  antecipada  a  que  se 
refere  o  caput  deste  artigo:  I  -  o  autor  deverá  aditar  a  petição  inicial,  com  a  complementação  de 
sua  argumentação,  a  Juntada  de  novos  documentos  e  a  confirmação  do  pedido  de  tutela  final, 
em  15  (quinze)  dias  ou  em  outro  prazo  maior  que  o  juiz  fixar;  (...). 


1.3.42.  Dos  Impedimentos  e  da  Suspeição  (arts.  144  a  148) 

Enunciado  489.  Observado  o  dever  de  revelação,  as  partes  celebrantes  de  con¬ 
venção  DE  ARBITRAGEM  PODEM  AFASTAR,  DE  COMUM  ACORDO,  DE  FORMA  EXPRESSA  E  POR 
ESCRITO,  HIPÓTESE  DE  IMPEDIMENTO  OU  SUSPEIÇÃO  DO  ÁRBITRO. 

•  Grupo:  Arbitragem.  %  Referências:  arts.  144  e  145;  arts.  13  e  14  da  Lei  9.307/96. 

►  Leonard  Ziesemer  Schmitz  e  Eduardo  Aranha  Ferreira 

As  causas  de  suspeição  e  impedimento  previstas  nos  artigos  144  e  145  do  NCPC, 
que  atingem  a  imparcialidade  do  juiz,  aplicam-se  ao  processo  arbitrai,  por  força  dos 
artigos  13  e  14  da  Lei  de  Arbitragem  (Lei  9.307/96). 

Além  disso,  no  âmbito  da  arbitragem,  vige  o  chamado  dever  de  revelação,  pelo 
qual  os  árbitros  escolhidos  pelas  partes  litigantes  devem  relevar  a  elas  todos  os  fatos 
que  possam,  hipoteticamente,  pôr  em  xeque  a  sua  imparcialidade,  afinal  os  árbitros, 
tal  como  os  juízes  estatais,  devem  ser  terceiros  imparciais,  a  quem  a  Constituição  Fe¬ 
deral  (Poder  Judiciário)  ou  as  próprias  partes  (arbitragem)  atribuem  poder  jurisdi- 
cional. 

No  âmbito  do  processo  civil,  deixando  a  parte  de  alegar  a  suspeição  do  juiz  (causa 
subjetiva  que  afeta  a  imparcialidade  do  magistrado)  no  prazo  de  15  dias  contados  da 
ciência  da  causa  de  suspeição  (art.  146  do  NCPC),  haverá  a  preclusão.  De  outro  lado, 
mesmo  que  não  haja  alegação  de  impedimento  (causa  objetiva  de  imparcialidade  do 
julgador),  não  haverá  convalidação  do  vício  processual,  rendendo  ensejo,  inclusive, 
ao  ajuizamento  de  ação  rescisória,  com  fundamento  no  artigo  966,  inciso  II  do  NCPC, 
pois  trata-se  de  matéria  de  ordem  pública. 

Na  arbitragem,  a  questão  deve  ser  encarada  de  maneira  diferente.  Isto,  pois  a  ar¬ 
bitragem  trata  essencialmente  de  lides  patrimoniais,  como  exige  o  artigo  1-  da  Lei 
9.307/96,  sendo  do  estrito  interesse  das  partes  a  escolha  dos  árbitros. 
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É  de  se  observar,  inclusive,  que  a  arbitragem  é  muitas  vezes  indicada  quando  hou¬ 
ver  extrema  especificidade  da  causa  a  ser  decidida,  o  que  justifica  a  escolha  de  árbitro 
que  tenha  elevado  conhecimento  sobre  o  tema. 

Nessa  hipótese,  ainda  que  o  árbitro  escolhido  se  enquadre  em  algum  dos  incisos 
dos  artigos  144  e  145  do  NCPC,  certo  é  que  cabe  às  partes,  expressamente,  reconhecer 
que  isso  não  afasta  a  sua  confiança  no  julgamento  imparcial  do  terceiro  escolhido. 

Dessa  forma,  cumprindo  o  árbitro  com  o  seu  dever  de  revelação,  interessa  apenas 
às  partes  litigantes  a  manutenção  ou  exclusão  de  tal  árbitro  do  tribunal  arbitrai. 

Caso  as  partes  optem  expressamente,  por  escrito,  por  afastar  as  causas  de  sus- 
peição  ou  impedimento,  não  caberá  ao  Judiciário  interferir  na  vontade  dos  litigantes, 
únicos  interessados  na  imparcialidade  dos  árbitros. 

Portanto,  caso  haja  expressa  manifestação  de  vontade  das  partes  quanto  ao 
afastamento  das  causas  de  suspeição  ou  impedimento  dos  árbitros,  decorrentes  do 
estrito  cumprimento  do  dever  de  revelação,  tal  vontade  deverá  ser  respeitada  pelo 
Direito,  pois  os  únicos  interessados  na  observância  da  imparcialidade,  no  caso  con¬ 
creto,  terão  escolhido  o  árbitro  de  comum  acordo,  mesmo  diante  das  causas  que  o 
tornariam  parcial. 

►  NCPC.  Art.  144.  Há  impedimento  do  juiz,  sendo-lhe  vedado  exercer  suas  funções  no  processo: 
(...).  ►  Art.  145.  Há  suspeição  do  Juiz:  (...). 

►  Lei  9.307/96.  Art.  13.  Pode  ser  árbitro  qualquer  pessoa  capaz  e  que  tenha  a  confiança  das 
partes.  ►  Art.  14.  Estão  impedidos  de  funcionar  como  árbitros  as  pessoas  que  tenham,  com  as 
partes  ou  com  o  litígio  que  lhes  for  submetido,  algumas  das  relações  que  caracterizam  os  casos 
de  impedimento  ou  suspeição  de  Juízes,  aplicando-se-ihes,  no  que  couber,  os  mesmos  deveres  e 
responsabilidades,  conforme  previsto  no  Código  de  Processo  Civil. 


1.3. 4.3.  Dos  Auxiliares  da  Justiça  (art.  149) 

Enunciado  371.  Os  métodos  de  solução  consensual  de  conflitos  devem  ser  estimula¬ 
dos  TAMBÉM  NAS  INSTÂNCIAS  RECURSAIS. 

•  Grupo:  Normas  fundamentais.  •  Referência:  arts.  3^,  §  3^,  e  165. 

►  Fernanda  Tartuce 

Na  seara  judicial  e  no  plano  normativo  a  priorização  de  chances  para  entabular 
negociações  vem  se  intensificando  ao  longo  dos  anos.  0  CPC/2015  confirma  essa 
tendência  ao  contemplar  diversas  regras  sobre  o  fomento  aos  meios  consensuais  de 
abordagem  de  conflitos.  Sob  a  perspectiva  numérica,  eis  as  ocorrências:  a  mediação 
é  mencionada  em  39  dispositivos,  a  conciliação  aparece  em  37,  a  autocomposição  é 
referida  em  20  e  a  solução  consensual  consta  em  7,  o  que  totaliza  103  previsões. 

A  previsão  do  enunciado  em  comento  se  alinha  ao  disposto  no  artigo  932, 1  do  Có¬ 
digo  ("incumbe  ao  relator,  quando  for  o  caso,  homologar  autocomposição  das  partes"). 
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Sob  certa  perspectiva  pode  soar  estranho  que  alguém  já  contemplado  com  uma 
decisão  judicial  se  disponha  a  buscar  respostas  conjuntas  para  o  impasse  que  o  co¬ 
necta  à  outra  parte.  Tal  percepção,  porém,  ignora  que  o  contexto  das  partes  (que  mui¬ 
tas  vezes  muda  com  o  passar  do  tempo)  pode  ter  elementos  que  atraiam  tratativas 
consensuais;  como  exemplos,  a  decisão  judicial  pode  ter  sido  de  parcial  procedência 
do  pedido  e/ou  a  solução  judicial  não  ter  enfrentado  pontos  considerados  fulcrais 
pelos  litigantes  (v.  g.,  quanto  ao  alegado  descumprimento  de  certa  obrigação).  Além 
disso,  o  tempo  que  cada  pessoa  demanda  para  se  abrir  a  possibilidades  consensuais  é 
extremamente  variável  -  assim  como  o  é  o  tempo  que  o  Poder  Judiciário  utiliza  para 
apreciar  os  recursos  que  lhe  são  dirigidos.  Perguntar,  em  diferentes  momentos,  se  as 
pessoas  estão  dispostas  a  tentar  soluções  consensuais  é  uma  iniciativa  interessante 
que  pode  abrir  espaço  para  a  (re)consideração  de  elementos  úteis  para  o  exercício  da 
autonomia  da  vontade  das  partes. 

Do  ponto  de  vista  da  estrutura  da  negociação  a  ser  travada  em  segunda  instância, 
há  um  elemento  importante  a  ser  considerado:  na  maior  parte  dos  cenários  em  que 
há  recurso(s)  pendente(s)  uma  das  partes  pode  já  possuir,  ainda  que  de  forma  pro¬ 
visória,  o  pronunciamento  da  autoridade  competente  reconhecendo  o  direito  a  favor 
dela  (por  ex.,  mandando  efetivar  um  direito  exigido  ou  declarando  que  algo  não  pode 
ser  exigido  em  face  dela);  esse  elemento  -  existência  de  uma  decisão  -  pode  mudar  o 
equilíbrio  de  uma  negociação. 

Costuma-se  afirmar  que  as  pessoas  engajadas  em  negociações  se  orientam,  den¬ 
tre  outros  elementos,  pelas  alternativas  à  solução  negociada  que  elas  podem  alcançar, 
ou  seja,  soluções  que  não  passam  por  se  compor  com  a  outra  parte  (como  o  simples 
seguimento  do  processo  e,  no  caso,  a  espera  pelo  julgamento  do  recurso).  A  parte  que 
já  dispõe  da  declaração  de  primeiro  grau  em  seu  favor  pode  perceber  o  seguimento 
do  julgamento  do  recurso  como  algo  mais  favorável  do  que  renegociar  o  resultado 
provisório.  Como  se  nota,  parte  da  incerteza  de  um  processo  judicial  já  foi  dissipada 
por  um  pronunciamento  judicial,  ainda  que  provisoriamente. 

Outra  questão  diz  respeito  à  percepção  da  própria  parte  quanto  ao  seu  interesse: 
uma  sentença  favorável  é  um  elemento  objetivo  que  pode  gerar  um  senso  de  fortale¬ 
cimento  e  deixar  o  beneficiado  em  uma  posição  mais  confortável.  0  trabalho  de  per¬ 
suasão  da  outra  parte  pode  ser  mais  íngreme  nesse  cenário. 

Assim,  outros  elementos  devem  ganhar  destaque  na  tentativa  de  autocomposi- 
ção  em  segundo  grau,  como  a  exequibilidade  da  decisão  proferida,  o  custo  para  sua 
implementação,  a  segurança  da  manutenção  ou  a  chance  de  reforma  da  decisão,  o 
dano  que  o  seu  cumprimento  ou  o  seu  descumprimento  pode  causar  à  relação;  esses 
fatores  devem  ser  considerados  ao  se  cogitar  sobre  a  pertinência  da  adoção  de  meios 
consensuais  estando  o  feito  em  trâmite  no  segundo  grau  de  jurisdição. 

Como  se  percebe,  o  advento  da  sentença  de  primeiro  grau  promove  um  rearranjo 
nos  elementos  a  serem  considerados  no  momento  da  tentativa  de  autocomposição  - 
mas  isso  não  significa,  necessariamente,  que  ele  seja  apto  a  inviabilizar  a  ocorrência 
de  conciliações  e  mediações  proveitosas. 
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►  NCPC.  Art.  3®.  §  3®  A  conciliação,  a  mediação  e  outros  métodos  de  solução  consensual  de 
conflitos  deverão  ser  estimulados  por  juízes,  advogados,  defensores  públicos  e  membros  do 
Ministério  Público,  inclusive  no  curso  do  processo  Judicial.  ►  Art.  165.  Os  tribunais  criarão 
centros  judiciários  de  solução  consensual  de  conflitos,  responsáveis  pela  realização  de  sessões  e 
audiências  de  conciliação  e  mediação  e  pelo  desenvolvimento  de  programas  destinados  a  auxi¬ 
liar,  orientar  e  estimular  a  autocomposição. 

Enunciado  397.  A  estrutura  para  autocomposição,  nos  Juizados  Especiais,  deverá 

CONTAR  COM  A  CONCILIAÇÃO  E  A  MEDIAÇÃO. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referência:  arts.  165  a  175,  §  3^; 
Lei  9.099/95,  Lei  10.259/01,  Lei  12.153/09. 

►  Fernanda  Tartuce 

0  art.  165  do  CPC  dispõe  ser  necessária  a  criação  de  Centros  Judiciários  de  Solu¬ 
ção  Consensual  de  conflitos  em  previsão  praticamente  idêntica  ao  teor  do  artigo  24 
da  Lei  de  Mediação  (Lei  13.140/2015).  Os  dispositivos  repetem  iniciativa  inaugura¬ 
da  pela  Resolução  CNJ  125/2010,  que  no  art.  8-  estipulou  aos  Tribunais  o  dever  de 
criar  Centros  Judiciários  de  Solução  de  Conflitos  e  Cidadania  ("Centros"  /  "Cejuscs") 
para  atender  aos  Juízos,  Juizados  ou  Varas  com  competência  nas  áreas  cível,  fazendá- 
ria,  previdenciária  e  de  família,  assim  como  aos  Juizados  Especiais  Cíveis,  Criminais  e 
Fazendários.  Tais  unidades  judiciárias  são  responsáveis  pela  realização  de  sessões  e 
audiências  de  conciliação  e  mediação  a  cargo  de  conciliadores  e  mediadores,  devendo 
também  fornecer  atendimento  e  orientação  aos  cidadãos. 

Desde  o  seu  advento  os  Juizados  Especiais  revelaram  grande  consideração  pela 
adoção  de  meios  consensuais.  É  exemplo  disso  o  comando  do  art.  2-  da  Lei  9.099/95: 
após  expor  que  o  processo  será  orientado  por  critérios  de  oralidade,  simplicidade,  in¬ 
formalidade,  economia  processual  e  celeridade,  a  previsão  destaca  o  dever  de  buscar, 
sempre  que  possível,  a  conciliação  ou  a  transação. 

A  mediação  não  foi  mencionada  no  dispositivo  porque  a  tradição  brasileira  sem¬ 
pre  enfocou  a  conciliação  como  meio  consensual  prioritário.  Como,  porém,  há  expres¬ 
sa  menção  a  transação  (contrato  previsto  no  art.  840  do  Código  Civil  que  se  identifica 
com  o  acordo),  é  óbvio  que  o  uso  da  mediação  deve  ser  uma  opção  aos  litigantes  que 
se  atuam  nos  Juizados. 

Pela  distinção  preconizada  pelo  CPC,  a  mediação  será  adotada  preferencialmente 
nos  casos  em  que  tiver  havido  um  vínculo  anterior  entre  as  partes.  Como  exemplo,  se 
chegou  aos  Juizados  Especiais  Cíveis  uma  demanda  de  obrigação  de  fazer  que  envolve 
vizinhos  (v.g.,  com  pleito  de  instalação  de  um  portão  entre  as  casas),  pode  ser  interes¬ 
sante  que  eles  se  valham  da  mediação  para  buscar  o  esclarecimento  sobre  o  cenário 
que  os  envolve  de  modo  a  avançar  nas  tratativas  essenciais  à  resolução  da  controvér¬ 
sia.  Durante  as  conversações  outros  problemas  -  talvez  até  mais  importantes  -  po¬ 
derão  ser  revelados  (como  a  ocorrência  de  barulhos  e  a  falta  de  cuidados  quanto  ao 
muro  que  divide  os  imóveis).  A  mediação  propiciará  que  as  partes  falem,  escutem  e 
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adotem  posturas  protagonistas  ao  apresentarem  propostas  de  soluções  para  as  con¬ 
trovérsias. 

A  menção  à  mediação  no  enunciado  parece  também  visar  ao  combate  de  práti¬ 
cas  observáveis  em  alguns  Juizados  Especiais:  a  promoção  de  sessões  conciliatórias 
em  uma  pauta  apertadíssima  (com  pouco  tempo  para  que  as  negociações  se  desen¬ 
volvam)  e  a  falta  de  atuação  esmerada  do  terceiro  imparcial  em  relação  a  adoção  de 
técnicas  consensuais. 

Tais  práticas  podem  até  ser  explicadas  pelo  fato  de  os  Juizados  conterem  uma 
grande  quantidade  de  casos  de  litigância  de  massa  envolvendo  litigantes  repetitivos 
(que  possuem  números  expressivos  de  causas  a  quem  dispensam  tratamento  padro¬ 
nizado  -  como  bancos,  empresas  de  telefonia  e  órgãos  previdenciários).  Esses  litigan¬ 
tes  muitas  vezes  enviam  às  sessões  consensuais  prepostos  sem  poderes  para  negociar 
ou  então  pessoas  que,  quando  se  dispõem  a  solucionar  consensualmente  o  caso,  ape¬ 
nas  trazem  propostas  prontas  sem  margem  de  negociação. 

Esse  tipo  de  ocorrência,  porém,  tende  a  mudar.  Muitas  entidades  (inclusive  envol¬ 
vidas  em  litigância  repetitiva/  de  massa)  têm  percebido  a  importância  de  fomentar  a 
gestão  eficiente  das  controvérsias  como  forma  de  propiciar  economia  de  recursos  e 
melhoria  na  reputação. 

0  sistema  de  justiça  deve  estar  preparado  para  lidar  bem  com  os  conflitos  que  lhe 
são  direcionados.  Por  essa  razão,  os  encarregados  pelas  sessões  consensuais  devem 
ser  treinados  para  diferenciar  os  casos  e  poder  definir  qual  é  o  tratamento  mais  eficaz 
em  cada  caso.  Nesse  sentido,  dispõe  a  Resolução  125/2010  do  CNJ  que  os  Tribunais 
(de  Justiça  e  Regionais  Federais)  deverão  assegurar  que  nos  Centros  atue  ao  menos  1 
(um)  servidor  com  dedicação  exclusiva,  capacitado  em  métodos  consensuais  de  solu¬ 
ção  de  conflitos,  para  a  triagem  e  encaminhamento  adequado  de  casos  (art.  9-,  §  2-). 

►  NCPC.  Art.  165.  Os  tribunais  criarão  centros  judiciários  de  solução  consensual  de  conflitos,  res¬ 
ponsáveis  pela  realização  de  sessões  e  audiências  de  conciliação  e  mediação  e  pelo  desenvolvi¬ 
mento  de  programas  destinados  a  auxiliar,  orientar  e  estimular  a  autocomposição. 


Enunciado  398.  As  câmaras  de  mediação  e  conciliação  têm  competência  para  reali¬ 
zação  DA  CONCILIAÇÃO  E  DA  MEDIAÇÃO,  NO  ÂMBITO  ADMINISTRATIVO,  DE  CONFLITOS  JUDI¬ 
CIAIS  E  EXTRAJUDICIAIS. 


#  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública  e  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da 
legislação  extravagante.  %  Redação  revista  [VIU  FPPQ.%  Referências:  art.  1 74. 

►  Fernanda  Tartuce 

As  câmaras  de  mediação  e  conciliação  previstas  no  art.  174  do  CPC  têm  compe¬ 
tência  para  a  solução  consensual  de  conflitos  envolvendo  os  órgãos  e  entidades  da 
Administração  Pública;  tais  controvérsias  sujeitam-se,  naturalmente,  às  restrições  de 
Direito  Público  e,  mais  especificamente,  de  Direito  Administrativo. 

Apesar  de  parecer  claro  que  os  conflitos  que  envolvem  tais  entidades  podem  ser 
objeto  de  composição  consensual  tanto  quando  são  objeto  de  demanda  judicial  como 
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quando  não  (como  ocorre  com  qualquer  outro  tipo  de  conflito),  há  razão  para  o  enun¬ 
ciado  expressar  essa  afirmação. 

Ainda  há  resistência  por  parte  de  certos  órgãos  da  administração  e  de  suas  res¬ 
pectivas  procuradorias  em  submeter  os  conflitos  à  solução  consensual:  muitos  pre¬ 
ferem  leva-los  a  juízo  e  relega-los  à  decisão  de  um  terceiro  para,  de  tal  forma,  não 
assumirem  a  responsabilidade  direta  pelo  desfecho.  Dessa  forma,  há  quem  defenda 
que  a  Administração  Pública  apenas  deva  realizar  acordos  quando  o  conflito  for  obje¬ 
to  de  lide  que  tramita  em  juízo  e  o  acordo  importe  em  alguma  vantagem  (considerada 
comparativamente  em  relação  a  um  provável  resultado  judicial  mais  desvantajoso^^^). 

A  contemplação  das  soluções  extrajudiciais  de  conflitos  envolvendo  a  Adminis¬ 
tração  Pública  depende  de  uma  alteração  cultural  da  ótica  pela  qual  essas  demandas 
costumavam  ser  tratadas. 

A  perspectiva  de  sucesso  ou  insucesso  de  uma  demanda  judicial  em  concreto  dei¬ 
xa  de  ser  o  determinante  para  a  realização  de  acordos.  A  Administração  pode,  dessa 
forma,  utilizar  bases  diferentes  para  negociar  a  solução  extrajudicial  de  um  conflito 
-  como  os  próprios  critérios  de  justiça  que  devem  nortear  também  as  decisões  ad¬ 
ministrativas  -  e  estabelecer  um  ambiente  mais  propício  à  consideração  consciente 
dos  interesses  da  Administração  e  dos  particulares  envolvidos  -  tudo,  evidentemente, 
com  respeito  aos  princípios  da  legalidade,  da  isonomia  e  da  contemplação  do  interes¬ 
se  público. 

►  NCPC.  Art.  174.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  criarão  câmaras  de 
mediação  e  conciliação,  com  atribuições  relacionadas  à  solução  consensual  de  conflitos  no 
âmbito  administrativo,  tais  como:  I  -  dirimir  conflitos  envolvendo  órgãos  e  entidades  da  admi¬ 
nistração  pública;  n  -  avaliar  a  admissibilidade  dos  pedidos  de  resolução  de  conflitos,  por  meio 
de  conciliação,  no  âmbito  da  administração  pública;  Hl  -  promover,  quando  couber,  a  celebração 
de  termo  de  ajustamento  de  conduta. 


Enunciado  617.  A  mediação  e  a  conciliação  são  compatíveis  com  o  processo  judicial 

DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 

•  Grupo:  Mediação  e  conciliação  (CPC  e  Lei  13.140/15).  •  Referências:  art  3^,  §  2^;  art.  36,  §  4®  da  Lei  13.140/15;  art  17,  § 
is  da  Lei  n^  8.429/92. 

►  Fernanda  Tartuce 

0  Enunciado  617  pode  ser  considerado  polêmico,  razão  pela  qual  é  interessante 
destacar  parte  da  movimentada  história  do  tema. 

0  art.  17,  §  1-,  da  Lei  8.429/92  veda  a  ocorrência  de  transação,  acordo  e  conci¬ 
liação  em  ações  de  improbidade.  A  MP  703/2015  revogou,  pelo  art.  2-,  inc.  1,  esse 
dispositivo  -  que  deixou  de  constar  no  ordenamento  jurídico  entre  21/12/2015  e 
29/05/2016.  A  limitação  temporal  ocorreu  por  ter  transcorrido  o  prazo  para  a  con¬ 
versão  da  MP  em  lei.  Incidindo  o  art.  62,  §  3-  da  Constituição  Federal,  o  ato  normativo 


176.  BAPTISTA  JÚNIOR,  Onofre  Alves.  Transações  administrativas.  São  Paulo:  Quartier  Latin,  2007,  p.  514. 
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perdeu  a  eficácia  e  o  art  17,  §1^  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  voltou  ao  or¬ 
denamento.  A  previsão  voltou  a  estar,  desde  junho  de  2016,  oficialmente  vigente  (já 
que  não  mais  se  pode  falar  em  revogação  expressa). 

Ocorre,  porém,  que  a  controvérsia  não  se  limita  ao  plano  normativo.  Mesmo  antes 
da  edição  da  referida  MP  703  a  doutrina  se  dividia  sobre  a  melhor  interpretação  a  ser 
dada  ao  referido  dispositivo. 

Fazendo  contraponto  a  uma  visão  que  reputa  extremamente  restritiva,  Antonio 
do  Passo  Cabral  entende  que  a  lei  carecia  de  uma  interpretação  harmônica  com  mais 
de  duas  décadas  de  atividade  legislativa  voltadas  à  promoção  da  consensualidade. 
Ponto  relevante  nessa  inflexão  foi  a  Lei  Anticorrupção  (Lei  12.846/2013),  cujos  ar¬ 
tigos  16  e  17  preveem  a  celebração  de  acordos  de  leniência  com  relevantes  intersec- 
ções  entre  as  condutas  previstas  em  um  e  outro  diploma.^^^  Há  inclusive  projeto  de  Lei 
(PL  5208/2016)  com  tramite  na  Câmara  dos  Deputados  para  alterar  conjuntamente 
as  Leis  2.846/2013  e  8.429/92  para  disciplinar  os  acordos  de  leniência.^^®  Há  também 
quem  entenda  que  a  Lei  de  Mediação  (Lei  13.140/2015)  revogou  implicitamente  o 
art.  17,  §  1^,  da  Lei  8.429/92.^"^ 

No  entanto,  é  também  possível  sustentar  o  contrário.  Corroborando  o  princípio 
de  presunção  de  vigência  das  leis,  outros  diplomas  recentes  preservam  as  demandas 
de  improbidade  administrativa  contra  as  transações.  A  Lei  de  Mediação  prevê,  no  art. 
36,  §  4-,  que  as  ações  em  que,  concomitantemente  com  a  ação  em  que  se  deseja  tran¬ 
sacionar,  exista  ação  de  improbidade  administrativa,  é  necessário  que  o  juiz  dê  sua 
anuência  expressa  para  que  se  possa  promover  a  composição  extrajudicial  do  confli¬ 
to,  ou  conciliação,  na  terminologia  um  tanto  dúbia  do  dispositivo. 

Seria  possível  conceber  que  a  mediação  (mas  não  a  conciliação)  não  seria  incom¬ 
patível  com  o  procedimento  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  na  medida  em  que 
ela  não  resultasse  em  transação  ou  em  acordo.  No  entanto,  não  haveria  sentido  em  se 
realizar  sessão  de  mediação  que  não  pudesse  resultar  em  transação  ou  acordo  -  e  a  lei 
não  restringe  o  âmbito  de  admissibilidade  dos  acordos  ou  transações  que  não  podem 
ser  realizados  no  escopo  da  Lei  8.429/92. 

Como  se  percebe,  o  Enunciado  617  marca  um  posicionamento  firme  sobre  a  ce¬ 
leuma  existente  -  que  deverá  seguir  gerando  polêmica  enquanto  não  se  verificar  nova 
alteração  legislativa  e/ou  não  houver  um  pronunciamento  qualificado  dos  tribunais 
superiores  a  respeito. 


177.  CABRAL,  Antonio  do  Passo.  A  resolução  n^  118  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  e  as  con¬ 
venções  processuais.  In:  Antonio  do  Passo  CABRAL;  Pedro  Henrique  NOGUEIRA  (coord.).  Negócios 
Processuais  [Coleção  Grandes  Temas  do  Novo  CPC,  v.  1).  2-  edição.  Salvador:  Juspodivm,  2016,  p.  677- 
93,  aqui  p.  682-683. 

178.  Disponível  em  <  http://wvvnv.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=145618 
2&filename=PL+5208/2016  >  Acesso  em:  28  jun.  2017. 

179.  GODOY,  Luciano.  Acordo  e  mediação  na  ação  de  improbidade  administrativa.  JOTA.  03  ago.  2015.  Dis¬ 
ponível  em:  <https://jota.info/colunas/luciano-godoy/acordo-e-mediacao-na-acao-de-improbidade- 
-administrativa-03082015>  Acesso  em:  27  jun.  2017. 
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►  NCPC.  Art.  3®.  §  2°  O  Estado  promoverá,  sempre  que  possível,  a  solução  consensual  dos  confli¬ 
tos. 

►  Lei  8.429/92.  Art.  17.  §  1®  É  vedada  a  transação,  acordo  ou  conciliação  nas  ações  de  que  trata 
o  caput. 

►  Lei  13.140015.  Art.  36.  §  4®  Nas  hipóteses  em  que  a  matéria  objeto  do  litígio  esteja  sendo  dis¬ 
cutida  em  ação  de  improbidade  administrativa  ou  sobre  ela  haja  decisão  do  Tribunal  de  Contas 
da  União,  a  conciliação  de  que  trata  o  caput  dependerá  da  anuência  expressa  do  juiz  da  causa 
ou  do  Ministro  Relator. 


Enunciado  618.  A  conciliação  e  a  mediação  são  compatíveis  com  o  processo  de  recu¬ 
peração  JUDICIAL. 

•  Grupo:  Mediação  e  conciliação  ( CPC  e  Lei  13.1 40/201 5j.  #  Referências:  arts.  3^,  §§  2^  e  3^,  139,  V,  166  e  1 68;  arts.  35  e  47  da 
Lei  n^  11.101/2005;  art.  3^,  caput,  e§§  l^e2^,  art.  4^,  caput  e§l^,  e  art.  16,  caput,  da  Lei  n^  13.140/2015. 

►  Fernanda  Tartuce 

Os  procedimentos  previstos  na  Lei  11.101/2005  são  campo  fértil  para  a  obtenção 
de  soluções  consensuais  especialmente  pela  centralidade  das  decisões  tomadas  pela 
assembleia-geral  de  credores  (arts.  35  e  seguintes)  verificada  tanto  na  recuperação 
judicial  (art.  56  e  seguintes)  como,  ainda  que  em  menor  grau,  na  falência  (art.  145). 
Vale  lembrar  que  o  juiz  fica  vinculado  às  decisões  da  assembleia-geral,  salvo  em  casos 
determinados  (art.  58,  §1-).  Em  um  procedimento  no  qual  ganha  relevo  a  consensua¬ 
lidade,  nada  mais  natural  que  a  admissão  da  conciliação  e  da  mediação.  Ademais,  uma 
vez  que,  por  previsão  expressa  do  art.  189  da  Lei  11.101/2005,  o  CPC  se  aplica  sub- 
sidiariamente  aos  procedimentos  nela  descritos,  o  tema  da  adaptabilidade  dos  meios 
consensuais  nos  processos  encampados  por  essa  lei  ganha  destaque. 

Um  aspecto  do  processo  legislativo  é  esclarecedor.  Quando  tramitava  no  Senado 
a  tentativa  de  normatizar  a  mediação  por  meio  do  PLS  517/2011,  o  Substitutivo  ao 
Anteprojeto  aprovado  pela  CCJ  previa,  no  art.  3-,  §3-,  inc.  111,  a  vedação  ao  emprego  de 
tal  mecanismo  consensual  em  conflito  que  discutisse  sobre  "recuperação  judicial  ou 
falência"^®^.  Como  essa  restrição  caiu  na  tramitação  na  Câmara,  conclui-se  que,  tendo 
cogitado  a  inaplicabilidade,  o  legislador  optou  por  não  vedar  o  emprego  da  mediação 
nesses  processos,  o  que  é  de  se  louvar  dado  o  espírito  de  consensualidade  que  per¬ 
passa  a  Lei  11.101/2005. 

É  preciso,  no  entanto,  atentar  para  algumas  situações.  Em  primeiro  lugar,  não  é 
tão  simples  conceber  qual  seria  a  forma  assumida  pelo  meio  consensual  nesse  caso, 
já  que  a  pluralidade  de  pessoas  envolvidas  tenderia  a  dificultar  a  logística  para  a  re¬ 
alização  de  uma  audiência  como  a  prevista  no  art.  334  do  CPC.  Quando  se  realizaria 
essa  audiência?  Quando  o  credor  manifesta  objeção  ao  plano  de  recuperação  judicial, 
pode  ele  apresentar  pedido  de  realização  de  sessão  consensual  (art.  56,  caput,  da  Lei 


180.  Disponível  em:  <  https://legis.senadQ.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=3415408&disposition=inl 
ÍI1Ê>  Acesso  em:  28  jun.  2017. 
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11.1013?  Mas  a  determinação  da  assembleia-geral  não  se  dá,  nesse  caso,  justamente 
porque  é  preciso  conciliar  o  interesse  de  uma  pluralidade  de  sujeitos? 

Talvez  fosse  caso  de  conceber  a  possibilidade  de  recorrer  aos  meios  consensuais 
entre  algumas  pessoas-chave,  como  o  devedor,  seus  administradores,  o  comitê  e  o 
administrador  judicial  (art.  64],  durante  a  execução  do  plano  de  recuperação  judi¬ 
cial.  Ainda  nesse  caso,  embora  possível,  0  formato  da  realização  da  autocomposição 
parece  um  pouco  inespecífico.  Não  seria  este  um  caso  em  que  o  desenho  de  sistema 
de  solução  de  conflito,  feito  sob  medida,  tenderia  a  ser  mais  produtivo?  Quem  sabe 
alguma  utilidade  se  poderia  conceber  no  caso  específico  da  recuperação  judicial  de 
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  [arts.  70-72  da  Lei  11.101/2005)? 

Note-se  a  posição  francamente  positiva  de  Ronaldo  Vasconcelos,  para  quem  a 
mediação  pode  ser  utilizada  na  fase  deliberatória  do  plano  de  recuperação  judicial, 
“fazendo  com  que  o  diálogo  efetivo  entre  os  sujeitos  do  processo  (contraditório)  seja 
utilizado  como  ferramenta  fundamental  de  obtenção  da  solução  mais  eficiente  para  a 
crise  da  empresa."^®^  Segundo  o  autor,  o  juiz  estaria  autorizado,  sem  que  para  isso  fos¬ 
se  necessária  qualquer  modificação  legislativa,  a  “delimitar  oportunidades  de  sessões 
de  mediação  na  fase  mais  significativa  do  processo  de  recuperação  judicial  -  fase  do 
plano  -,  tão  logo  seja  deferido  0  processamento  do  pedido...".^®^ 

O  que  preocupa  não  é  tanto  a  admissibilidade  -  afirmada  no  Enunciado  -,  dado 
o  relevo  da  consensualidade  na  recuperação  judicial  e  a  vinculação  do  juiz,  na  maior 
parte  dos  casos,  às  deliberações  das  partes  (plano  de  recuperação  judicial  e  assem¬ 
bleia-geral),  mas  a  aplicabilidade  prática  dos  meios  consensuais  nesses  casos. 

Também  causa  estranheza  o  fato  de  o  Enunciado  se  referir  apenas  à  recuperação 
judicial  e  não  à  falência.  Ora,  embora  improvável,  não  seria,  ao  menos  em  tese,  cabível 
a  tentativa  de  autocomposição  em  caso  de  falência,  especialmente  associada  à  contes¬ 
tação  no  art.  95  da  Lei  11.101,  eventualmente  com  um  acordo  para  evitar  a  falência 
por  meio  da  recuperação  judicial? 

De  todo  modo,  no  direito  empresarial,  é  muito  mais  provável  que  os  meios  con¬ 
sensuais  atuem  no  âmbito  extrajudicial  de  forma  mais  eficiente  do  que  no  âmbito 
judicial,  de  modo  que,  seja  a  forma  que  assumir  a  negociação  entre  as  partes  -  quali¬ 
ficada  ou  não  pela  presença  de  um  terceiro  imparcial,  com  procedimentos  ortodoxos 
ou  não  -,  a  ideia  de  uma  sessão  consensual  em  juízo  pode  ser  trabalhada  desde  que 
haja  estrutura  e  planejamento  adequados. 

►  NCPC  Art.  3°.  §  2°  O  Estado  promoverá,  sempre  que  possível,  a  solução  consensual  dos  con¬ 
flitos.  §  3°  A  conciliação,  a  mediação  e  outros  métodos  de  solução  consensual  de  conflitos 
deverão  ser  estimulados  por  juízes,  advogados,  defensores  públicos  e  membros  do  Ministério 
Público,  inclusive  no  curso  do  processo  Judicial. 


181.  VASCONCELOS,  Ronaldo.  Impactos  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  na  Recuperação  Judicial:  com¬ 
patibilidade  entre  as  Leis  n.  11.101/05  e  13.105/15.  In:  Eduardo  Fonseca  da  COSTA  e  Heitor  Vitor 
Mendonça  SICA  [coord.j.  Legislação  Processual  Extravagante  (Coleção  Repercussões  do  Novo  CPC,  v. 
9].  Salvador:  Juspodivm,  2016,  p.  287-313,  aqui  p.  302. 

182.  VASCONCELOS,  Ronaldo.  Impactos  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  na  Recuperação  Judicial,  p.  303. 
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1.3.5.  Do  Ministério  Público  (arts.  176  a  181 ) 

Enunciado  399.  Os  arts.  180  e  183  somente  se  aplicam  aos  prazos  que  se  iniciarem  na 
VIGÊNCIA  DO  CPC  DE  2015,  APLICANDO-SE  A  REGULAMENTAÇÃO  ANTERIOR  AOS  PRAZOS  INICIA¬ 
DOS  SOB  A  VIGÊNCIA  DO  CPC  DE  1973. 

%  Grupo:  Direito  intertemporal.%  Referências:  arts.  180  e  183. 

►  Robson  Renault  Godinho 

Trata-se  de  enunciado  de  direito  intertemporal  e,  portanto,  com  aplicabilidade 
restrita  aos  atos  cujos  prazos  se  iniciaram  sob  a  vigência  do  Código  anterior,  basi¬ 
camente  aplicando-se  os  arts.  14  e  1.046  do  novo  Código,  que  veiculam  a  técnica  do 
"isolamento  dos  atos  processuais". 

Os  artigos  180  e  183,  naquilo  que  possuem  em  comum,  modificaram  sensivel¬ 
mente  o  artigo  188  CPC/73,  que  previa  o  prazo  em  quádruplo  para  contestar  e  em 
dobro  para  recorrer  quando  se  tratasse  da  Fazenda  Pública  e  do  Ministério  Público. 

Os  atos  praticados  a  partir  da  vigência  do  novo  CPC  pelo  Ministério  Público,  União, 
Estados,  Distrito  Federal,  Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  contarão  com  uma 
regra  única  para  a  contagem  de  prazo  processual:  prazo  em  dobro  para  quaisquer 
manifestações  processuais,  cuja  contagem  se  iniciará  a  partir  da  intimação  pessoal, 
salvo  quando  a  lei  estabelecer,  de  forma  expressa,  prazo  próprio. 

Além  da  unificação  do  prazo  em  dobro,  com  exclusão  de  qualquer  referência  a 
prazo  em  quádruplo,  os  arts.  180  e  183  não  vinculam  esse  benefício  processual  a  uma 
determinada  espécie  de  ato,  mas,  sim,  a  qualquer  manifestação  processual  para  a  qual 
não  haja  prazo  próprio  expressamente  fixado.  0  benefício  do  prazo  em  dobro  não  se 
restringe,  portanto,  à  contestação  ou  ao  recurso,  aplicando-se  a  todo  prazo  processu¬ 
al.  No  caso  do  Ministério  Público,  por  exemplo,  o  prazo  para  intervir  como  fiscal  da 
ordem  jurídica  é  de  trinta  dias,  conforme  art.  178  do  NCPC.  Nesse  caso,  por  se  tratar 
de  prazo  próprio  expressamente  fixado,  não  incidirá  a  regra  do  artigo  180.  Já  em  re¬ 
lação  à  contestação,  interposição  de  recursos,  oferecimento  de  contrarrazões  etc.,  o 
prazo  será  em  dobro. 

Duas  outras  novidades  importantes  dos  referidos  dispositivos  e  que  incidirão 
para  os  atos  cujos  prazos  se  iniciarem  após  a  vigência  do  NCPC:  1)  o  artigo  180,  §  1-, 
prevê  uma  espécie  de  prazo  próprio  para  o  Ministério  Público,  na  linha  do  que  já  cons¬ 
ta  no  artigo  12,  parágrafo  único,  da  Lei  12.016/09,  e  no  artigo  7-  da  Lei  13.300/16;  2) 
a  previsão  de  que  o  prazo  para  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os  Municípios 
e  suas  respectivas  autarquias  será  contado  a  partir  da  intimação  pessoal  por  carga, 
remessa  ou  meio  eletrônico  (art.  183,  §  1-). 

O  enunciado,  portanto,  expressa  a  concretização  da  técnica  de  direito  intertem¬ 
poral  do  isolamento  dos  atos  processuais,  de  modo  que,  na  forma  dos  artigos  14  e 
1046,  CPC,  a  data  do  início  do  prazo  é  o  parâmetro  para  se  verificar  a  aplicação  das 
modificações  trazidas  pelos  artigos  180  e  183,  CPC. 
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►  NCPC.  Art.  180.  O  Ministério  Público  gozará  de  prazo  em  dobro  para  manifestar-se  nos  autos, 
que  terá  início  a  partir  de  sua  intimação  pessoal,  nos  termos  do  art.  183,  §  1°.  ►  Art.  183.  A 
União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os  Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  de 
direito  público  gozarão  de  prazo  em  dobro  para  todas  as  suas  manifestações  processuais,  cuja 
contagem  terá  início  a  partir  da  intimação  pessoal. 


1.3.6.  Da  Advocacia  Pública  (arts.  182  a  184) 

Enunciado  400. 0  art.  183  se  aplica  aos  processos  que  tramitam  em  autos  eletrônicos. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referência:  art.  183. 

►  Rita  Dias  Nolasco 

0  artigo  183  estabelece  que  os  prazos  para  a  Fazenda  Pública  serão  contados  em 
dobro  para  todas  as  manifestações  processuais,  inclusive  para  a  réplica  e  para  as  con- 
trarrazões.  A  contagem  dos  prazos  terá  início  a  partir  da  intimação  pessoal  de  seus 
representantes  legais,  feita  por  carga,  remessa  ou  por  meio  eletrônico. 

Somente  não  se  aplica  a  contagem  dos  prazos  em  dobro  nos  casos  em  que  a  lei 
estabelecer  expressamente  prazo  próprio  (art.  183,  §  2-).  Por  exemplo,  o  artigo  910, 
NCPC  estabelece  prazo  próprio  de  trinta  dias,  para  a  Fazenda  Pública  opor  embargos 
à  execução  fundada  em  título  executivo  extrajudicial. 

A  aplicação  da  contagem  dos  prazos  em  dobro,  expressa  no  artigo  183,  persiste 
mesmo  nos  processos  que  tramitam  em  autos  eletrônicos.  Referida  regra  de  conta¬ 
gem  dos  prazos  para  a  Fazenda  Pública  deve  ser  aplicada  inclusive  nos  processos  ele¬ 
trônicos. 

0  objetivo  da  lei  foi  conceder  os  prazos  para  as  manifestações  processuais  em 
dobro  quando  forem  dirigidas  à  Fazenda  Pública.  Fazenda  Pública,  aqui  entendida  - 
União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  bem  como  suas  Autarquias,  Empresas 
Públicas,  prestadoras  de  serviço  público,  e  Fundações  Públicas. 

Essa  prerrogativa  processual,  estabelecida  em  razão  da  necessária  proteção  do 
interesse  público,  subsiste  tanto  nos  processos  físicos  como  nos  eletrônicos. 

►  NCPC.  Art.  183.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os  Municípios  e  suas  respectivas  autar¬ 
quias  e  fundações  de  direito  público  gozarão  de  prazo  em  dobro  para  todas  as  suas  manifesta¬ 
ções  processuais,  cuja  contagem  terá  início  a  partir  da  intimação  pessoal. 


Enunciado  401.  Para  fins  de  contagem  de  prazo  da  Fazenda  Pública  nos  processos 

QUE  TRAMITAM  EM  AUTOS  ELETRÔNICOS,  NÃO  SE  CONSIDERA  COMO  INTIMAÇÃO  PESSOAL  A 
PUBLICAÇÃO  PELO  DiÁRIO  DA  JUSTIÇA  ELETRÔNICO. 

%  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  %  Referência:  art.  183,  §  1^. 

►  Rita  Dias  Nolasco 

A  prerrogativa  da  intimação  pessoal  de  seus  procuradores  que,  até  então,  vigora 
com  fundamento  em  legislação  extravagante,  apenas  com  relação  aos  representantes 
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judiciais  da  União^®^  agora  está  expressamente  prevista  para  todos  os  procuradores 
dos  Estados,  DF  e  Municípios. 

Ressalta-se  que,  para  fins  de  contagem  de  prazo  da  Fazenda  Pública  nos  proces¬ 
sos  eletrônicos,  não  se  considera  como  intimação  pessoal  a  publicação  através 
de  Diário  da  Justiça  eletrônico. 

A  publicação  da  decisão  no  Diário  da  Justiça  eletrônico  deve  ser  feita  em  atenção 
ao  princípio  da  publicidade  (CF,  art.  93,  IX)  e  não  dispensa  a  intimação  pessoal  da  Fa¬ 
zenda  Pública.  A  publicação  no  órgão  oficial  é  meio  de  intimação  (CPC,  art.  272)  que  é 

inaplicável  à  Advocacia  Pública. 

Ressalta-se,  também,  que  a  intimação  pessoal  do  representante  legal  da  Fazenda 
Público  não  pode  ser  realizada  por  e-mail.  A  intimação  por  meio  eletrônico  só  pode 
ser  realizada  através  de  portal  específico.  Ou  seja,  o  Poder  Judiciário  deverá  disponi¬ 
bilizar  as  intimações  eletrônicas  através  de  portal  específico,  considerando-se  válidas 
as  intimações  no  dia  em  que  o  intimado  tomar  ciência  do  teor  da  intimação  através  de 
consulta  realizada  junto  ao  portal  específico  para  tal  fim. 

A  realização  da  intimação  por  meio  eletrônico  é  regulamentada  por  lei  própria  - 
Lei  11.419/06,  bem  como  com  a  Resolução  185/13  do  Conselho  Nacional  de  Justiça, 
que  institui  o  Sistema  Processo  Judicial  eletrônico.  O  parágrafo  2-  do  artigo  4-  da  Lei 
11.419/06  determina  que  as  publicações  veiculadas  no  Diário  de  Justiça  Eletrônico 
não  podem  ser  utilizadas  nos  casos  em  que  a  lei  prevê  a  intimação  ou  vista  pessoal.  E, 
a  Resolução  185/13  do  CNJ  prevê  que  serão  consideradas  vista  pessoal  do  interessa¬ 
do  as  citações,  intimações,  notificações  e  remessas  que  viabilizem  o  acesso  à  íntegra 
do  processo  correspondente. 

E,  de  acordo  com  o  parágrafo  4^  do  artigo  5^  da  Lei  11.419/06,  as  intimações 
serão  feitas  por  meio  eletrônico  em  portal  próprio,  a  ser  cadastrado  por  cada  institui¬ 
ção  junto  à  administração  do  respectivo  Tribunal,  do  mesmo  modo  o  artigo  1.050  do 
NCPC  será  necessário  o  cadastro  no  Portal  Eletrônico. 

Se  a  citação  das  Fazendas  Públicas  Estadual  e  Municipal,  por  meio  de  Portal  Ele¬ 
trônico  ainda  não  estiver  disponível  (ausência  de  cadastro),  a  intimação  pessoal  dos 
representantes  legais  da  Fazenda  Pública  deverá  ser  realizada  por  carga  ou  remessa 
dos  autos.  Além  das  modalidades  carga,  remessa,  quando  frustrada  a  intimação  por 
meio  eletrônico  ou  nos  casos  de  urgência  devidamente  fundamentada,  tal  ato  proces¬ 
sual  também  poderá  ser  realizado  por  oficial  de  justiça,  observadas  as  regras  prevista 
no  artigo  275  e  no  parágrafo  3-  do  artigo  269  do  Código  de  Processo  Civil. 

Alguns  doutrinadores  se  insurgem  contra  as  prerrogativas  conferidas  aos  repre¬ 
sentantes  judiciais  dos  entes  públicos,  alegando  quebra  da  isonomia  entre  os  advoga¬ 
dos  públicos  e  advogados  privados.  De  outro  lado,  é  preciso  analisar  a  isonomia. 


183.  Lei  n.  9.028,  de  12  de  abril  de  1995,  cujo  artigo  6-  assim  estabelece:  "A  intimação  de  membro  da 
Advocacia-Geral  da  União,  em  qualquer  caso,  será  feita  pessoalmente". 
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►  NCPC.  Art.  183.  §  1®  A  intimação  pessoal  far-se-á  por  carga,  remessa  ou  meio  eletrônico.  ► 
Art.  1.050.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os  Municípios,  suas  respectivas  entidades 
da  administração  indireta,  o  Ministério  Público,  a  Defensorla  Pública  e  a  Advocacia  Pública,  no 
'  prazo  de  30  (trinta)  dias  a  contar  da  data  da  entrada  em  vigor  deste  Código,  deverão  se  cadas¬ 
trar  perante  a  administração  do  tribunal  no  qual  atuem  para  cumprimento  do  disposto  nos  arts. 
246,  §  2°,  e  270,  parágrafo  único. 


Enunciado  578.  Em  razão  da  previsão  especial  do  §  do  art.  183,  estabelecendo  a 

INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  FAZENDA  PÚBLICA  POR  CARGA,  REMESSA  OU  MEIO  ELETRÔNICO,  A  ELA 
NÃO  SE  APLICA  O  DISPOSTO  NO  §  DO  ART.  269. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referências:  art  183,  §  1-. 

►  Ravi  Peixoto 

A  advocacia  pública  é  detentora  de  uma  prerrogativa  que  foi  expandida  pelo  CPC 
para  a  advocacia  pública  como  um  todo  (União,  Estados  e  Municípios,  bem  como  suas 
respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público),  que  é  a  intimação  pessoal,  a  qual 
deve  ser  realizada  por  meio  de  carga,  remessa  ou  meio  eletrônico.  Trata-se  de  uma  dis¬ 
posição  específica  em  relação  à  regra  geral,  segundo  a  qual,  “as  intimações  realizam-se, 
sempre  que  possível,  por  meio  eletrônico,  na  forma  da  lei"  (art.  270,  caput,  CPC). 

No  tratamento  das  intimações  em  geral,  o  CPC  permitiu  que  o  advogado  da  parte 
contrária,  objetivando  agilizar  a  intimação  do  outro  advogado,  que  ele  possa  intimá- 
-lo  de  um  determinado  ato  através  do  correio,  devendo  juntar  aos  autos,  cópia  do 
ofício  de  intimação  e  do  aviso  de  recebimento  (art.  269,  §1^}.  Note-se  que  essa  é  uma 
exceção  ao  tratamento  da  intimação  em  geral,  a  qual,  em  regra,  deve  ser  realizada  por 
meio  eletrônico. 

Por  outro  lado,  essa  é  uma  regra  que  seria  incompatível  com  a  forma  de  intimação 
dos  advogados  públicos,  os  quais  possuem  a  prerrogativa  da  intimação  pessoal,  a  qual 
é  efetivada  por  meio  de  carga,  remessa  ou  meio  eletrônico.  Permitir  que  ela  seja  efe¬ 
tivada  por  meio  dos  correios  seria  diminuir  um  direito  garantido  pela  legislação  aos 
advogados  públicos,  eis  que  ainda  haveria  necessidade  de  ter  acesso  aos  autos,  mas  o 
prazo  já  poderia  ter  sido  iniciado.  Quando  esse  tema  é  visto  sob  o  ponto  de  vista  da  in¬ 
timação  em  geral,  do  ponto  de  vista  do  advogado  da  parte  contrária,  ele  é  beneficiado. 
Afinal,  ao  invés  da  intimação  de  intimação  por  meio  eletrônico,  esta  será  realizada  pe¬ 
los  correios,  com  maior  segurança,  o  que  não  ocorre  no  caso  dos  advogados  públicos. 

Portanto,  a  exceção  à  regra  geral  da  intimação  por  meio  eletrônico,  consubstan¬ 
ciada  na  prática  desse  ato  promovida  por  meio  dos  correios,  por  iniciativa  do  advoga¬ 
do  da  parte  contrária  é  incompatível  com  o  regime  de  intimação  da  advocacia  pública, 
devido  a  sua  incompatibilidade. 

►  NCPC.  Art.  183.  §  1®  A  intimação  pessoal  far-se-á  por  carga,  remessa  ou  meio  eletrônico.  ► 
Art.  269.  §  1®  É  facultado  aos  advogados  promover  a  intimação  do  advogado  da  outra  parte 
por  meio  do  correio,  juntando  aos  autos,  a  seguir,  cópia  do  ofício  de  intimação  e  do  aviso  de 
recebimento. 
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1.3.7.  Da  Defensoria  Pública  (arts.  185  a  187) 

Enunciado  626. 0  requerimento  previsto  no  §  2^  do  art.  186,  formulado  pela  Defen¬ 
soria  PÚBLICA  ou  PELAS  ENTIDADES  MENCIONADAS  NO  §  3^  DO  ART.  186,  CONSTITUI  JUSTA 
CAUSA  PARA  OS  FINS  DO  §  2^  DO  ART.  223,  QUANTO  AO  PRAZO  EM  CURSO. 

•  Grupos:  Poderes  do  juiz  e  intervenção  do  Ministério  Público.  •  Referências:  arts.  186,  §§  2®  e  2®  e  223,  §§  l^e  2^. 

►  Jorge  Bheron  Rocha 

0  parágrafo  2-  do  artigo  186  do  Novo  CPC  traz  uma  importantíssima  inovação 
para  os  beneficiários  do  serviço  de  assistência  jurídica  integral  e  gratuita  ofertado 
pela  Defensoria  Pública:  o  requerimento  ao  Juízo  para  intimação  pessoal  através  de 
oficial  de  Justiça  da  parte  patrocinada  nas  hipóteses  em  que  a  perfeita  consecução  do 
ato  processual  dependa  de  providência  ou  informação  que  somente  por  esta  possa 
ser  realizada  ou  prestada. 

A  experiência  prática  tem  demonstrado  a  imensa  dificuldade  de  a  Defensoria  Pú¬ 
blica  manter  contato  com  seus  assistidos,  por  diversas  razões,  a  começar  pela  estrutu¬ 
ra  ainda  insipiente  da  Instituição,  nomeadamente  nas  comarcas  do  interior  do  Brasil. 
Apesar  desta  dificuldade,  muitas  vezes,  a  Instituição  é  intimada  a  realizar  atos  que 
dependem  de  informações  ou  providências  que  apenas  podem  ser  prestadas  pessoal¬ 
mente  pelos  seus  assistidos,  tais  como  a  apresentação  de  documentos,  o  arrolamento 
ou  substituição  de  testemunhas  não  encontradas. 

Por  outro  lado,  a  regular  atuação  da  Defensoria  Pública  nas  causas  que  patrocina 
independe  de  mandato^®^  e  comumente  se  dá  exatamente  assim,  sem  a  apresenta¬ 
ção  de  qualquer  procuração  judicial,  o  que  lhe  impede,  sem  os  poderes  especiais  que 
apenas  por  cláusula  específica  podem  ser  conferidos,  de  receber  citação,  confessar, 
reconhecer  a  procedência  do  pedido,  transigir,  desistir,  renunciar  ao  direito  sobre  o  qual 
se  funda  a  ação,  receber,  dar  quitação,  firmar  compromisso  (art.  105,  CPC),  sendo,  con¬ 
tudo,  dispensada  a  declaração  de  hipossuficiência  econômica  da  parte  assistida  ou  de 
procuração  específica  para  este  fim,  que  tenha  como  escopo  a  obtenção  do  benefício 
da  Gratuidade  da  Justiça^®^. 

Na  verdade,  quando  patrocinada  pela  Defensoria  Pública,  a  intimação  pessoal  se 
reveste  em  prerrogativa  da  própria  parte  como  forma  de  atender  aos  fins  sociais  e 
às  exigências  do  bem  comum  (art.  8-,  CPC),  e  à  efetiva  possibilidade  de  participar 
do  processo  e  influir  na  decisão  (art.  9-  e  10,  CPC),  sendo  regra  no  CPC,  conforme  se 
verifica,  por  exemplo,  nas  hipóteses  do  artigo  455,  §  4-,  IV  (testemunhas  arroladas), 
do  artigo  513,  §  2-,  II  (cumprimento  de  sentença),  do  artigo  876,  §  1-,  II  (adjudicação). 

Entretanto,  em  caso  de  requerimento  do  defensor  público  para  a  intimação 
pessoal  da  parte,  é  necessário  que  o  prazo  assinalado  pelo  juízo  seja  reavido  para 


184.  Incisos  XI  dos  arts.  44,  89  e  128  da  Lei  Complementar  80/94  e  art.  287,  II,  CPC. 

185.  "...  a  dispensa  de  mandato  ao  Defensor  Público  prevista  no  art.  16  da  Lei  n.  1.060/50  se  estende, 
também,  à  própria  declaração  de  hipossuficiência  da  parte"  [STJ,  REsp  287688,  Min.  Aldir  Passarinho 
Junior,  DJ  5.3.2001). 
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a  efetividade  da  previsão  legal,  que  é  possibilitar  substancialmente  a  realização  da 
providência  ou  a  prestação  da  informação. 

Neste  cenário,  o  artigo  223  [capi/t  e  parágrafos)  impõe,  como  condição  para  a 
parte  reaver  o  prazo,  a  prova  da  justa  causa  para  a  não  realização  do  ato  determinado 
pelo  juízo,  considerando  como  tal  o  impedimento  de  sua  prática  pela  própria  parte  ou 
por  mandatário  em  decorrência  de  evento  alheio  à  sua  vontade.  A  impossibilidade  de 
o  defensor  público  realizar  o  ato  determinado  pelo  juízo  em  razão  de  este  depender 
de  providência  ou  informação  que  somente  o  assistido  pode  realizar  ou  prestar,  se  en¬ 
quadra  perfeitamente  no  conceito  legal  de  justa  causa,  autorizando  a  reaver  o  prazo. 

A  Defensoria  Pública  deve  requerer  a  intimação  do  assistido  dentro  do  prazo  ini¬ 
cialmente  assinalado  para  a  realização  do  ato,  sob  pena  de  preclusão,  demonstrando 
que,  naquela  situação  concretamente  analisada,  a  providência  ou  informação  somen¬ 
te  pode  ser  prestada  pela  parte  patrocinada,  não  estando,  logicamente,  o  Juízo  vincu¬ 
lado  a  tal  requerimento,  podendo  decidir  por  deferi-lo  ou  indeferi-lo. 

Na  hipótese  de  deferimento,  o  novo  prazo  começa  a  ser  contado  a  partir  da  inti¬ 
mação  pessoal  da  própria  parte,  tendo  em  vista  que  o  magistrado  aquiesceu  com  os 
argumentos  apresentados  pela  Defensoria  Pública  de  que  o  ato  processual  pendente 
apenas  por  aquela  pessoalmente  poderia  ser  realizado. 

E  na  hipótese  de  indeferimento,  o  juízo  deverá  reaver  o  prazo  para  a  Defensoria 
Pública,  novamente  com  a  intimação  pessoal  do  membro  da  Instituição. 

Por  fim,  não  obstante  os  escritórios  de  prática  jurídica  das  faculdades  de  Direito 
reconhecidas  na  forma  da  lei  e  as  entidades  que  prestam  assistência  jurídica  gratuita 
conveniadas  com  a  Defensoria  Pública  não  gozem  da  prerrogativa  da  intimação  pes¬ 
soal,  por  ausência  de  previsão  legal  -  uma  vez  que  tal  prerrogativa  se  encontra  previs¬ 
ta  no  §  1-  e  não  no  caput,  ao  qual  não  faz  referência  a  disposição  do  §  3-  do  artigo  186, 
CPC  -  poderão  requerer  a  intimação  pessoal  da  parte  patrocinada,  pois,  como  dito, 
é  prerrogativa  que  a  esta  se  liga  em  razão  de  sua  condição  de  vulnerabilidade  e  da 
necessidade  de  atender  às  finalidades  sociais  e  exigências  do  bem  comum,  proporcio¬ 
nando  um  contraditório  substancial,  cooperação  efetiva  e  participação  materialmente 
equilibrada. 

►  NCPC.  Art.  186.  §  2°  A  requerimento  da  Defensoria  Pública,  o  Juiz  determinará  a  intimação 
pessoal  da  parte  patrocinada  quando  o  ato  processual  depender  de  providência  ou  informação 
que  somente  por  ela  possa  ser  realizada  ou  prestada.  §  3®  O  disposto  no  caput  aplica-se  aos 
escritórios  de  prática  jurídica  das  faculdades  de  Direito  reconhecidas  na  forma  da  lei  e  às  entida¬ 
des  que  prestam  assistência  Jurídica  gratuita  em  razão  de  convênios  firmados  com  a  Defensoria 
Pública.  ►  Art.  223.  Decorrido  o  prazo,  extingue-se  o  direito  de  praticar  ou  de  emendar  o  ato 
processual,  independentemente  de  declaração  Judicial,  ficando  assegurado,  porém,  à  parte  pro¬ 
var  que  não  o  realizou  por  Justa  causa.  §  1°  Considera-se  Justa  causa  o  evento  alheio  à  vontade 
da  parte  e  que  a  impediu  de  praticar  o  ato  por  si  ou  por  mandatário.  §  2°  Verificada  a  Justa 
causa,  o  Juiz  permitirá  à  parte  a  prática  do  ato  no  prazo  que  lhe  assinar. 
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1.4.  Dos  Atos  Processuais  (arts.  188  a  293) 

1.4.1.  Da  Forma,  do  Tempo  e  do  Lugar  dos  Atos  Processuais 
(arts.  188  a  235) 

1.4.1. 1.  Da  Forma  dos  Atos  Processuais  (arts.  188  a  211) 

1.4.1.1.1.  Dos  Atos  em  Geral  (arts.  188  a  192) 

Enunciado  6. 0  negócio  jurídico  processual  não  pode  afastar  os  deveres  inerentes  à 

BOA-FÉ  E  À  COOPERAÇÃO. 

•  Grupo:  Negócio  Processual.  9  Redação  revista  (III  FPPC).  9  Referências:  arts.  5^  6^  e  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  enunciado  trata  dos  limites  objetivos  aos  negócios  jurídicos  processuais,  mais 
especificamente  dos  deveres  de  boa-fé  e  da  cooperação.  Note-se  que  o  texto,  acertada- 
mente,  não  menciona  os  negócios  processuais  atípicos  do  artigo  190  do  NCPC,  do  que 
resulta  sua  maior  amplitude  para  abarcar  as  espécies  típicas  e  atípicas. 

Para  os  negócios  jurídicos  processuais  e  pré-processuais,  apesar  da  amplitude  da 
cláusula  geral  do  artigo  190  do  NCPC,  é  necessário  considerar  a  existência  dos  limites 
objetivos  pré-estabelecidos  no  sistema.  A  ilicitude  do  objeto  é  predisposta  pelo  art. 
104,  11  do  Código  Civil  como  uma  das  causas  de  nulidade  do  negócio  jurídico.  Essa 
regra  igualmente  se  aplica  às  negociações  sobre  o  processo,  pré-processuais,  assim 
como  aos  negócios  processuais. 

Celebrar  um  pacto  ou  convenção  contrariando  norma  cogente  significa,  ao  mes¬ 
mo  tempo,  eleger  um  objeto  ilícito  que  se  reconduz  em  contrariedade  ao  formalismo 
processual.^®^ 

As  normas  fundamentais  do  processo  civil  funcionam  como  limites  objetivos  aos 
negócios  processuais  e  convenções  sobre  o  processo,  por  isso  não  se  admite  a  prática 
de  atos  negociais  que  afastem  suas  prescrições. 

A  cooperação,  por  força  da  norma  extraída  do  artigo  6^  do  NCPC,  impõe  aos 
diversos  sujeitos  do  processo  determinados  deveres.  Busca-se,  através  do  processo 
cooperativo,  alcançar  um  estado  ideal  de  coisas,  isto  é,  a  obtenção  de  uma  comu¬ 
nidade  de  trabalho.  Logo,  tornam-se  ilícitas  as  condutas  contrárias  a  alcançar  esse 
estado  ideal  de  coisas. ^®^Nessa  linha  de  raciocínio,  não  seriam  válidos  os  negócios 
que  afastassem  deveres  de  cooperação  das  partes,  a  exemplo  do  que  sucederia  com 
um  pacto  por  força  do  qual  os  litigantes  não  estivessem  obrigados  a  redigir  seus 
arrazoados  com  clareza,  ou  que  estivessem  liberados  para  praticar  ilícitos  proces¬ 
suais,  danosos  ou  não  etc. 


186.  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  Negócios  Jurídicos  processuais.  2  ed.  Salvador,  Juspodivm,  2017.  p.  240- 
241. 

187.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  Salvador:  Juspodivm,  2017,  v.  1.  p.  128. 
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A  força  da  cooperação,  como  norma  estruturante  do  processo  civil  brasileiro, 
veda  condutas  das  partes  e  do  juiz  que  contrariem  os  deveres  dela  decorrentes.  Desse 
modo,  não  poderiam  as  partes,  por  meio  de  atos  negociais,  alcançar  fins  incompatí¬ 
veis  com  essa  diretriz. 

O  mesmo  se  pode  afirmar  em  relação  à  norma  fundamental  da  boa-fé  (NCPC,  art. 
5-],  também  estruturante  do  processo  civil  brasileiro.  Os  sujeitos  do  processo,  se¬ 
gundo  tal  diretriz,  devem  agir  de  maneira  leal  e  sempre  respeitando  as  expectativas 
legítimas  resultados  de  seus  comportamentos.  A  boa-fé  objetiva  impede  a  prática  de 
atos  (negociais  ou  não)  que  fujam  dessa  diretriz.  Um  padrão  de  comportamento  leal  é 
estabelecido  com  estado  de  coisas  a  ser  alcançado  e  imposto  aos  sujeitos  do  processo, 
daí  surgindo  deveres  concretos  com  o  ne  venire  contra  factum  proprium.  A  proibição 
do  comportamento  contraditório  não  poderia  ser  afastada  pelas  partes,  ainda  que  por 
meio  de  negócio  jurídico  processual.  Logo,  não  seria  válido  um  pacto  que  liberasse  as 
partes  para  litigar  de  modo  temerário,  ou  faltando  com  a  verdade  dos  fatos,  ou  que 
tolerasse  o  abuso  de  direitos  processuais  etc. 

Por  último,  convém  mencionar  que  o  enunciado  n.  6  do  FPPC,  conquanto  faça 
alusão  apenas  aos  deveres  de  cooperação  e  de  boa-fé,  poderia  englobar  todas  as 
demais  normas  fundamentais  cogentes  estruturantes  do  processo  civil  brasileiro. 
0  raciocínio  para  elas  seria  o  mesmo:  veda-se  a  celebração  de  negócios  jurídicos  que 
afastem  os  deveres  inerentes  ao  devido  processo  legal,  no  que  a  cooperação  e  boa-fé 
estão  inseridas. 


Enunciado  13. 0  disposto  no  inciso  IV  do  art.  189  abrange  todo  e  qualquer  ato  judi¬ 
cial  RELACIONADO  À  ARBITRAGEM,  DESDE  QUE  A  CONFIDENCIALIDADE  SEJA  COMPROVADA 

PERANTE  O  Poder  Judiciário,  ressalvada  em  qualquer  caso  a  divulgação  das  decisões, 
PRESERVADA  A  IDENTIDADE  DAS  PARTES  E  OS  FATOS  DA  CAUSA  QUE  AS  IDENTIFIQUEM. 

•  Grupo:  Arbitragem.  ^Redação  revista  (III  FPPC).  %  Referências:  art.  189,  IV 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  artigo  237,  IV  do  NCPC  cria  a  carta  de  arbitrai  como  instrumento  de  coopera¬ 
ção  entre  juízes  e  árbitros,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  solicitação  da  prática  de 
atos  processuais.  Sempre  que,  no  âmbito  de  um  processo  arbitrai,  houver  ato  que  não 
possa  ser  praticado  pelo  árbitro,  necessária  será  a  colaboração  da  jurisdição  estatal 
para  sua  consecução,  o  que  se  faz  por  meio  da  solicitação  veiculada  através  de  carta 
arbitrai. 

Já  o  artigo  198,  IV  do  NCPC  cuida  do  segredo  de  justiça  nos  processos  judicias  que 
versem  sobre  arbitragem  e  nos  procedimentos  para  cumprimento  da  carta  arbitrai. 
Havendo  a  estipulação  de  confidencialidade  na  convenção  de  arbitragem,  o  regime  de 
sigilo  atribuído  ao  processo  arbitrai  se  impõe,  por  extensão,  aos  atos  praticados  pelo 
juiz  estatal  em  cumprimento  à  carta  arbitrai.  Essa  medida  se  justifica  para  preservar 
o  caráter  confidencial  do  processo  arbitrai,  já  que  a  carta  arbitrai  também  será  instru¬ 
ída  com  diversos  documentos  sigilosos  extraídos  do  procedimento  arbitrai  (art.  260, 
§  35  do  NCPC). 


208 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Pedro  Henrique  Nogueira 


0  Enunciado  esclarece  que  a  confidencialidade  necessita  ser  comprovada  perante 
o  juiz  estatal  e,  quando  o  for,  alcança  todo  e  qualquer  ato  ainda  que  diretamente  re¬ 
lacionado  à  arbitragem.  0  mesmo  vale  para  ação  anulatória  de  sentença  arbitrai  (Lei 
9.307/96,  art.  32)  ou  para  a  execução  de  sentença  arbitrai,  caso  a  confidencialidade 
do  procedimento  tenha  sido  ajustada  na  convenção  de  arbitragem. 

Por  isso,  provando  as  partes  o  caráter  confidencial  da  arbitragem,  deve  o  juiz,  ao 
receber  a  na  carta  arbitrai  ou  qualquer  demanda  por  meio  da  qual  se  vise  questionar 
qualquer  aspecto  da  arbitragem  ou  da  respectiva  convenção,  decretar  o  segredo  de 
justiça,  a  fim  de  não  frustrar  o  consenso  dos  litigantes  quanto  à  confidencialidade. 

O  dever  de  sigilo,  quando  convencionado  entre  as  partes,  não  elimina  a  possibi¬ 
lidade  de  se  divulgar  o  teor  das  decisões  proferidas,  desde  que  não  sejam  revelados 
os  nomes  e  atributos  dos  envolvidos,  assim  como  trechos  e  passagens  que  permitam 
identificá-los. 

►  NCPC.  Art.  189.  Os  atos  processuais  são  públicos,  todavia  tramitam  em  segredo  de  justiça  os 
processos:  IV  -  que  versem  sobre  arbitragem,  inclusive  sobre  cumprimento  de  carta  arbitrai, 
desde  que  a  confidencialidade  estipulada  na  arbitragem  seja  comprovada  perante  o  juízo. 


Enunciado  15.  As  arbitragens  que  envolvem  a  Administração  Pública  respeitarão  o 
PRINCÍPIO  DA  publicidade,  OBSERVADAS  AS  EXCEÇÕES  LEGAIS  (VIDE  ART.  2^,  §  3^,  DA  LEI  N. 
9.307/1996,  com  a  redação  da  Lei  n.  13.129/2015). 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referências:  art.  1 89. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

A  Lei  13.129/215  positivou  de  maneira  expressa  e  genérica  a  possibilidade  da 
arbitragem  nos  conflitos  relativos  a  direitos  patrimoniais  disponíveis  envolvendo  a 
Administração  Pública  direta  e  indireta,  ao  introduzir  os  §  §  1-  e  2-  ao  art.  1-  da  Lei 
9.307/96. 

Doutrinariamente,  antes  mesmo  do  advento  da  Lei  13.129/15,  já  se  admitia  essa 
possibilidade^®®e  a  própria  legislação,  de  maneira  tópica  e  pontual,  contemplava  a  ar- 
bitrabilidade  de  entes  públicos  em  situações  específicas,  a  exemplo  do  que  estabe¬ 
leceram  as  Leis  9.478/97,  em  seu  artigo  43,  X,  10.233/01,  em  seu  artigo  35,  XVI,  e 
11.079/04,  em  seu  artigo  11, 111. 

O  artigo  2^,  §  3-  da  Lei  9.307/96  prevê  que  a  arbitragem  envolvendo  a  Adminis¬ 
tração  Pública  direta  ou  indireta  será  sempre  de  direito  e  respeitará  o  princípio  da 
publicidade.  Já  a  confidencialidade  nas  arbitragens  é  em  geral  extraída  da  regra  do 
artigo  13,  §  6-,  segundo  a  qual  o  árbitro,  no  desempenho  de  sua  função,  deverá  proce¬ 
der  com  imparcialidade,  independência,  competência,  diligência  e  "discrição".  Na  prá¬ 
tica,  considerando  a  abertura  dada  pelo  art.  21  da  Lei  9.307/96,  algumas  instituições 


188.  CARMONA,  Carlos  Alberto.  Arbitragem  e  processo.  3  ed.  São  Paulo:  Atlas,  2009.  p.  45. 
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arbitrais  têm  estabelecido  a  confidencialidade  dos  procedimentos  arbitrais  em  seus 
respectivos  regulamentos. 

A  regra  geral  quando  a  arbitragem  envolva  entidade  da  Administração  Pública  é  a 
publicidade.  Nessa  hipótese,  a  princípio,  qualquer  interessado  poderá  ter  acesso  aos 
atos  praticados  no  processo  arbitrai.  Não  seria  válida  a  convenção  entre  os  litigan¬ 
tes  estipulando  sigilo  e  confidencialidade,  nem  seria  válido,  nessa  parte,  regulamento 
de  entidade  arbitrai  que  excluísse  o  regime  de  publicidade  e  transparência  inerentes 
à  atuação  das  entidades  públicas,  resultantes  inclusive  de  imposição  constitucional 
CCF/88,  art.  37). 

Há  certos  litígios,  contudo,  que  se  revelam  confidenciais  pela  sua  própria  nature¬ 
za.  Determinados  interesses  patrimoniais,  oriundos  de  propriedade  intelectual,  por 
exemplo,  se  deduzidos  em  processo  judicial,  seriam  cobertos  por  segredo  de  justiça. 
Não  haveria  nenhum  sentido  que,  em  processo  arbitrai  tendo  como  objeto  o  mesmo 
conflito,  dados  protegidos  pela  confidencialidade  estivessem  livremente  expostos  ao 
público  em  geral,  com  prejuízo  às  próprias  partes  em  disputa.  Note-se  que  o  artigo 
206  da  Lei  9.279  prevê  que  na  hipótese  de  serem  reveladas,  em  juízo,  informações 
confidenciais,  sejam  segredo  de  indústria  ou  de  comércio,  deverá  o  juiz  decretar  o 
segredo  de  justiça,  podendo  vedar  o  uso  de  tais  informações  inclusive  à  outra  parte, 
em  certas  situações.  Essa  regra  também  seria  aplicável  a  eventual  processo  arbitrai 
envolvendo  entidade  da  administração  pública. 

Não  se  pode  também  descartar  que,  em  certas  situações  a  proteção  de  informa¬ 
ções  e  a  restrição  da  publicidade,  ainda  que  a  determinados  atos  ou  documentos  do 
processo,  sirva  justamente  para  tutelar  o  interesse  público  ou  social. 

O  Enunciado  corrige  uma  falsa  impressão  que  poderia  ser  colhida  da  interpreta¬ 
ção  meramente  literal  do  artigo  3-,  §  2-  da  Lei  9.307/96,  já  que  as  exceções  legais  e 
constitucionais  ao  regime  de  publicidade  dos  atos  processuais  aplicáveis  ao  processo 
judicial  também  são  extensíveis  aos  processos  arbitrais  de  que  sejam  partes  entida¬ 
des  da  Administração  Pública. 

►  NCPC.  Art.  189.  Os  atos  processuais  são  públicos,  todavia  tramitam  em  segredo  de  Justiça  os 
processos:  I  -  em  que  o  exija  o  interesse  público  ou  social;  11  -  que  versem  sobre  casamento, 
separação  de  corpos,  divórcio,  separação,  união  estável,  filiação,  alimentos  e  guarda  de  crianças 
e  adolescentes;  Hl  -  em  que  constem  dados  protegidos  pelo  direito  constitucional  à  intimidade; 
IV  -  que  versem  sobre  arbitragem.  Inclusive  sobre  cumprimento  de  carta  arbitrai,  desde  que  a 
confidencialidade  estipulada  na  arbitragem  seja  comprovada  perante  o  Juízo. 


Enunciado  16.  O  controle  dos  requisitos  objetivos  e  subjetivos  de  validade  da  con¬ 
venção  DE  PROCEDIMENTO  DEVE  SER  CONJUGADO  COM  A  REGRA  SEGUNDO  A  QUAL  NÃO  HÁ 
INVALIDADE  DO  ATO  SEM  PREJUÍZO. 

•  Grupo:  Negócio  Processual.  •  Referências:  art.  1 90,  par.  ún. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Todos  OS  requisitos  gerais  de  validade  objetivos  e  subjetivos  exigíveis  para  a  prá¬ 
tica  dos  atos  processuais  pelas  partes  em  geral  devem  ser  observados  também  nos 
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negócios  processuais.  As  regras  integrantes  do  regime  de  invalidades  no  Código  de 
Processo  Civil  (art.  276  e  seguintes)  estendem-se  também  aos  negócios  e  convenções 
sobre  o  processo. 

0  Enunciado  menciona  "convenção  de  procedimento",  mas  é  preciso  levar  em 
consideração  que  há  negócios  processuais  sobre  ônus,  faculdades,  poderes  e  deveres 
dos  sujeitos  do  processo  que  não  repercutem  diretamente  no  procedimento.  A  cláu¬ 
sula  geral  de  negociação,  extraída  do  artigo  190,  caput,  do  CPC  abre  espaço  às  partes 
para  (a)  convencionar  sobre  o  procedimento,  assim  como  para  (b)  negociar  sobre 
ônus,  faculdades  e  direitos  e  também  sobre  seus  deveres  processuais.^®^ 

No  processo  civil  brasileiro,  a  invalidade  sempre  necessita  ser  decretada  e  resulta 
da  pronúncia  judicial,  sendo  necessário  que,  além  do  vício,  traduzido  no  defeito  pela 
inobservância  da  forma  legal,  esteja  configurado  o  prejuízo  para  a  parte.  Esse  regime 
jurídico  também  é  aplicável  aos  negócios  processuais.  0  artigo  282,  §  1-  do  NCPC  es¬ 
tabelece  que  0  ato  processual  não  será  repetido  e  nem  sua  falta  suprida  quando  não 
prejudicar  a  parte.  A  invalidade  processual  é  sanção  decorrente  da  regra  jurídica  em 
cujo  suporte  fático  está  o  vício  associado  ao  prejuízo^^®. 

Os  negócios  jurídicos  são  espécies  de  atos  jurídicos.  Desse  modo,  a  todos  os 
negócios  processuais,  e  não  apenas  às  convenções  sobre  procedimento,  deve  ser 
aplicada  a  regra  prevista  no  artigo  277  do  NCPC,  segundo  a  qual  o  juiz  considerará 
válido  o  ato  processual  se,  mesmo  quando  realizado  de  outro  modo,  alcançar-se  a 
sua  finalidade.  Sendo  assim,  é  extensível  o  Enunciado  a  todo  e  qualquer  negócio 
jurídico  processual. 

►  NCPC.  Art.  190.  Parágrafo  único.  De  ofício  ou  a  requerimento,  o  juiz  controlará  a  validade  das 
convenções  previstas  neste  artigo,  recusando-lhes  aplicação  somente  nos  casos  de  nulidade  ou 
de  inserção  abusiva  em  contrato  de  adesão  ou  em  que  alguma  parte  se  encontre  em  manifesta 
situação  de  vulnerabilidade. 


Enunciado  17.  As  partes  podem,  no  negócio  processual,  estabelecer  outros  deveres 

E  SANÇÕES  PARA  O  CASO  DO  DESCUMPRIMENTO  DA  CONVENÇÃO. 

%  Grupo:  Negócio  Processuais  Redação  revista  (III  FPPC).  S  Referências:  art.  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  enunciado  n.  17  do  FPPC  cuida  dos  deveres  e  sanções  estabelecidos  por  meio 
de  negócios  jurídicos  processuais  e  pré-processuais.  É  preciso  considerar  que  a  cláu¬ 
sula  geral  de  negociação  processual  expressamente  aponta  a  estipulação  de  "deveres" 
como  objeto  do  que  pode  vir  a  ser  convencionado  entre  as  partes. 


189.  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  Negócios  jurídicos  processuais.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  225. 

190.  DIDIER  JR.,  Fredie;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  Teoria  dos  fatos  Jurídicos  processuais.  2  ed.  Salvador: 
luspodivm,  2013.  p.  83. 
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Há  no  ordenamento  jurídico  processual  diversos  deveres  a  serem  observados 
pelas  partes  e  pelos  terceiros,  muitos  dos  quais  estruturantes  do  devido  processual 
legal,  como  acontece,  por  exemplo,  com  o  dever  geral  de  boa-fé  (NCPC,  art.  5^). 

É  lícito  às  partes  ampliar  o  elenco  de  deveres  processuais  [por  exemplo,  dever  es¬ 
tipulado  convencionalmente  de  redigir  arrazoados  dentro  de  certo  limite  de  laudas). 
Não  há,  contudo,  espaço  negociai  para  que  os  litigantes  convencionem  a  exclusão  de 
deveres  resultante  de  normas  cogentes,  especialmente  das  que  estruturam  o  devido 
processo  legal. 

É  possível  também  a  convenção  pré-processual  ou  processual  sobre  as  sanções. 
Da  mesma  forma  que  é  lícito  às  partes  se  vincularem  por  meio  de  novos  deveres  que 
venham  a  ser  estipulados,  também  é  permitido  que  prevejam,  negocialmente,  sanções 
para  a  hipótese  de  seu  descumprimento  [por  exemplo,  multa  contra  a  parte  que  des- 
cumpre  o  dever  de  exibir  a  coisa  a  ser  periciada  na  data  em  que  foi  convencionada; 
multa  à  parte  que  deixa  de  franquear  acesso  ao  imóvel  que  iria  ser  objeto  de  inspeção 
judicial  em  determinada  data  etc.).  Essas  sanções  podem  consistir  na  imposição  de 
prestação  pecuniária,  mas  também  em  punições  de  outra  natureza  como  a  caduci¬ 
dade  de  direitos  [a  parte  assume  o  dever  de  apresentar  ao  tribunal  uma  proposta 
de  acordo,  com  a  cominação  de,  se  não  apresentar  na  data  fixada,  perder  o  direito  ao 
recurso  interposto). 

Conquanto  o  enunciado  fale  em  estipulação,  por  negócios  processuais,  de  sanções 
para  a  hipótese  de  "descumprimento  da  convenção",  não  se  pode  repelir  a  possibili¬ 
dade  de  um  negócio  jurídico  que  objetive  estabelecer  novas  sanções  para  estimular  o 
cumprimento  de  deveres  processuais  legais  [por  exemplo,  acordo  para  majoração  da 
multa  por  litigância  de  má-fé  prevista  em  lei). 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  18.  HÁ  indício  de  vulnerabilidade  quando  a  parte  celebra  acordo  de 

PROCEDIMENTO  SEM  ASSISTÊNCIA  TÉCNICO-JURÍDICA. 

9  Grupo:  Negócio  Processual.  %  Referências:  art.  190,  par.  ún. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Segundo  o  artigo  190,  parágrafo  único,  do  NCPC,  a  ausência  de  "manifesta  situa¬ 
ção  de  vulnerabilidade"  dos  sujeitos  do  negócio  jurídico  também  é  requisito  subjetivo 
de  validade.  A  vulnerabilidade  se  traduz  no  reconhecimento  pelo  direito  de  que  de¬ 
terminadas  posições  nas  quais  se  inserem  as  pessoas  são  merecedoras  de  proteção.^^^ 
Se  o  negócio  jurídico  é  feito  por  um  sujeito  manifestamente  vulnerável,  deve  o  ato  ser 
invalidado,  inclusive  de  ofício  pelo  juiz. 


191.  LÔBO,  Paulo.  Direito  civil:  contratos.  São  Paulo:  Saraiva:  2011.  p.  140. 
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Não  é  possível,  porém,  presumir  a  existência  de  vulnerabilidade,  que  será  sempre 
identificada  a  posteriori.  0  sujeito  será  ou  não  considerado  manifestamente  vulnerá¬ 
vel  a  partir  da  relação  estabelecida  entre  ele  e  o  direito  litigioso  ou  entre  ele  a  outra 
parte. 

Por  isso,  sujeitos  normalmente  categorizados  como  vulneráveis,  para  fins  de  apli¬ 
cação  das  regras  de  direito  material  que  lhe  são  dirigidas,  não  estão  a  priori  impedidos 
de  celebrar  negócios  jurídicos  processuais  [por  exemplo,  consumidor  e  fornecedor  de 
produtos,  conquanto  no  plano  substancial  possam  estar  em  situação  de  desequilíbrio, 
podem  vir  a  negociar  em  situação  de  isonomia  e  equilíbrio  a  redução  ou  ampliação  de 
prazos  processuais). 

Revela-se  importante  para  constatar  a  situação  de  vulnerabilidade  saber  se  as 
partes  dispõem  do  domínio  das  informações,  se  estão  tecnicamente  assistidas  quan¬ 
do  a  natureza  do  negócio  assim  o  recomendar,  ou  se  as  possibilidades  de  barganha 
estão  razoavelmente  equilibradas. 

Não  por  outro  motivo,  o  assessoramento  do  advogado,  procurador,  defensor  pú¬ 
blico  ou  membro  do  Ministério  Público,  ou  outros  sujeitos  com  qualificação  técnica 
para  o  tipo  de  ato  jurídico  caracterizado  numa  convenção  sobre  o  processo,  é  indi¬ 
cativo  de  ausência  de  vulnerabilidade,  conforme  posto  no  enunciado  n.  18  do  FPPC. 

O  “indício  de  vulnerabilidade"  a  que  se  refere  o  enunciado  n.  18  do  FPPC  obje¬ 
tiva  apenas  apontar  para  a  relevância  do  apoio  técnico  ao  sujeito  que  negocia  seus 
ônus,  direitos,  faculdades,  deveres,  tendo  em  vista  que  a  falta  de  acompanhamento 
jurídico  pode  redundar  na  celebração  do  negócio  em  erro.  Sujeitos  que  dispõem  do 
conhecimento  técnico-jurídico  suficiente  para  celebrar  uma  determinada  convenção 
não  necessitam,  porém,  de  assistência  ou  auxílio  técnico  para  negociar  [por  exemplo, 
um  magistrado  enquanto  figurante  de  uma  convenção,  um  acadêmico  ou  bacharel  em 
direito  etc.).  Até  mesmo  o  “necessitado",  merecedor  dos  benefícios  de  gratuidade  da 
justiça,  se  devidamente  acompanhado  por  defensor  público,  pode  validamente  figu¬ 
rar  como  sujeito  de  negócio  jurídico  processual. 

►  NCPC.  Art.  190.  Parágrafo  único.  De  ofício  ou  a  requerimento,  o  Juiz  controlará  a  validade  das 
convenções  previstas  neste  artigo,  recusando-lhes  aplicação  somente  nos  casos  de  nulidade  ou 
de  inserção  abusiva  em  contrato  de  adesão  ou  em  que  alguma  parte  se  encontre  em  manifesta 
situação  de  vulnerabilidade. 


Enunciado  19.  São  admissíveis  os  seguintes  negócios  processuais,  dentre  outros: 

PACTO  DE  IMPENHORABILIDADE,  ACORDO  DE  AMPLIAÇÃO  DE  PRAZOS  DAS  PARTES  DE  QUAL¬ 
QUER  NATUREZA,  ACORDO  DE  RATEIO  DE  DESPESAS  PROCESSUAIS,  DISPENSA  CONSENSUAL  DE 
ASSISTENTE  TÉCNICO,  ACORDO  PARA  RETIRAR  O  EFEITO  SUSPENSIVO  DE  RECURSO,  ACORDO 
PARA  NÃO  PROMOVER  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA;  PACTO  DE  MEDIAÇÃO  OU  CONCILIAÇÃO  EXTRA¬ 
JUDICIAL  PRÉVIA  OBRIGATÓRIA,  INCLUSIVE  COM  A  CORRELATA  PREVISÃO  DE  EXCLUSÃO  DA 
AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  OU  DE  MEDIAÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  334;  PACTO  DE  EXCLUSÃO 
CONTRATUAL  DA  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  OU  DE  MEDIAÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  334;  PACTO 
DE  DISPONIBILIZAÇÃO  PRÉVIA  DE  DOCUMENTAÇÃO  (PACTO  DE  “DISCLOSURE"),  INCLUSIVE  COM 
ESTIPULAÇÃO  DE  SANÇÃO  NEGOCIAL,  SEM  PREJUÍZO  DE  MEDIDAS  COERCITIVAS,  MANDAMENTAIS, 
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SUB-ROGATÓRIAS  OU  INDUTIVAS;  PREVISÃO  DE  MEIOS  ALTERNATIVOS  DE  COMUNICAÇÃO  DAS 
PARTES  ENTRE  SI;  ACORDO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVA;  A  ESCOLHA  CONSENSUAL  DE 
DEPOSITÁRIO-ADMINISTRADOR  NO  CASO  DO  ART.  866;  CONVENÇÃO  QUE  PERMITA  A  PRESENÇA 
DA  PARTE  CONTRÁRIA  NO  DECORRER  DA  COLHEITA  DE  DEPOIMENTO  PESSOAL. 

•  Grupo:  Negócio  Processual.  #  Redação  revista  (III FPPC,  V  FPPC,  VI FPPC).  #  Referências:  art  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  enunciado  n.  19  do  FPPC  traz  extenso  rol  de  negócios  jurídicos  processuais  ad¬ 
missíveis,  seguindo  a  mesma  técnica  adotada  em  enunciados  anteriores  (por  exem¬ 
plo,  enunciados  19, 490]. 

0  pacto  de  impenhorabilidade  é  negócio  jurídico  processual  típico,  extraído  do 
artigo  833, 1  do  NCPC.  Por  meio  dele,  as  partes  convencionam  excluir  a  possibilidade 
de  penhora  sobre  determinado  bem,  independentemente  de  sua  posição  na  grada¬ 
ção  legal  do  artigo  835  do  NCPC.  Trata-se  de  negócio  jurídico  que  pode  ser  prévio 
ao  processo,  inserido  em  cláusula  contratual,  por  exemplo,  ou  realizado  no  curso  do 
processo,  inclusive  da  execução. 

É  possível  o  acordo  de  ampliação  de  prazos  das  partes.  Desapareceu,  após  o  ad¬ 
vento  do  NCPC,  a  utilidade  na  tradicional  divisão,  porém  nem  por  isso  questionável, 
entre  prazos  dilatórios  e  peremptórios.  Todos  os  prazos  das  partes,  no  regime  do  Có¬ 
digo  de  2015,  passam  a  ser  dilatórios.^^^  As  partes  podem,  a  partir  da  cláusula  geral  de 
negociação  processual,  acordar  a  redução  ou  ampliação  de  seus  prazos. 

As  partes  podem  celebrar  acordo  de  rateio  de  despesas  processuais.  Trata-se  de 
negócio  jurídico  de  larga  difusão  na  praxe  forense,  sendo  cláusula  comum  em  instru¬ 
mentos  de  transação  que  encerram  processos  judiciais,  regulando  com  quem  ficarão 
os  ônus  de  sucumbência,  inclusive  a  responsabilidade  pelas  despesas  do  processo,  e 
até  mesmo  em  qual  medida  a  parte  suportaria  esse  encargo  {y.g.  convenção  para  que 
as  custas  processuais  já  pagas  até  então  sejam  devolvidas,  ou  para  que  as  custas  futu¬ 
ras  sejam  suportadas  por  determinado  litigante]. 

A  dispensa  consensual  de  assistente  técnico  é  negócio  jurídico  plenamente  ad¬ 
missível  no  processo  civil  brasileiro.  A  intervenção  do  assistente  técnico  é  sempre 
facultativa;  a  parte  tem  o  ônus  de  indicá-lo  ou  não  (NCPC,  art.  415,  11].  Trata-se  de 
espaço  de  liberdade  para  cujo  exercício  se  prescinde  de  anuência  ou  concordância  da 
parte  adversa.  Por  isso,  revela-se  claramente  aceitável  que  as  partes,  bilateralmente, 
já  declarem,  inclusive  previamente  à  propositura  da  demanda,  que  dispensam  seus 
assistentes  técnicos  para  hipótese  de  eventual  perícia,  podendo  funcionar  esse  acor¬ 
do  como  importante  técnica  de  aceleração  do  procedimento,  já  que  tornaria  a  prova 
pericial  mais  simples  e  rápida. 

Uma  das  mais  interessantes  figuras  negociais  atípicas,  resultante  de  concreti¬ 
zação  da  cláusula  geral  de  negociação  processual  (NCPC,  art.  190],  está  no  negócio 
jurídico  para  retirar  o  efeito  suspensivo  de  recurso,  de  modo  especial  da  apelação. 
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No  regime  do  Código,  a  apelação  terá  efeito  suspensivo  (NCPC,  art.  1.012,  caput),  im¬ 
pedindo  a  execução,  mesmo  a  provisória,  da  sentença,  salvo  nas  situações  do  artigo 
1.012,  §  1-.  A  regra  jurídica  que  submete  a  apelação  ao  efeito  suspensivo  confere  ao 
apelante  uma  situação  jurídica  processual:  o  direito  subjetivo  processual  de  não  so¬ 
frer  a  execução.  Desse  modo,  é  dado  ao  recorrente  abdicar  dessa  posição  jurídica, 
dispondo  sobre  sua  situação  jurídica,  e  assim  aceitar  que  a  execução  provisória  se 
faça  mesmo  na  pendência  do  julgamento  da  apelação  em  causa  fora  do  rol  previsto  no 
artigo  1.012,  §  l^  do  NCPC. 

Da  mesma  forma  que  o  acordo  para  afastar  o  efeito  suspensivo  é  admissível,  o 
mesmo  também  se  dá  com  o  acordo  para  não  se  promover  execução  provisória.  Aqui 
o  recorrido  tem  o  direito  subjetivo  processual  de  executar  provisoriamente  a  decisão 
impugnada  por  recurso  (cumprimento  provisório  de  sentença),  que  é  feita  sempre 
e  necessariamente  por  iniciativa  da  parte  interessada  (NCPC,  art.  520,  1).  Se  a  par¬ 
te  recorrida  tem  a  liberdade  de  simplesmente  não  deflagrar  a  execução  provisória  e 
aguardar  o  trânsito  em  julgado,  é  possível  também  que  isso  seja  convencionado  pre¬ 
viamente  e  já  se  estabeleça  que  a  execução  provisória  não  acontecerá.  Esse  acordo 
pode  ser  feito,  pré-processualmente,  antes  da  propositura  da  demanda,  ou  durante  a 
litispendência,  inclusive  após  o  advento  da  decisão  exequenda. 

A  audiência  prévia  de  mediação  ou  conciliação  prevista  para  o  procedimento  co¬ 
mum,  no  artigo  334  do  NCPC,  também  comporta  várias  possibilidades  de  negociação 
processual.  Podem  as  partes  acordar  que  a  audiência  não  se  realizará,  quer  em  um 
contrato  quer  em  documento  em  separado,  ou  até  mesmo  após  a  propositura  da  de¬ 
manda,  quando  o  autor  na  petição  inicial  declara  não  querer  a  audiência  e  o  réu  assim 
também  o  faz,  na  forma  do  artigo  334,  §  5-  do  NCPC.  Os  interessados  também  podem, 
usando  da  cláusula  geral  de  negociação  processual,  convencionarem  a  obrigatorie¬ 
dade  da  realização  da  audiência  de  mediação  ou  conciliação,  ou,  ainda,  estipularem 
a  exigência  de  prévia  sessão  de  mediação  extrajudicial,  na  forma  do  artigo  21  da  Lei 
13.140/15,  antes  da  propositura  da  demanda.  Trata-se  aí  de  pactuar  que  a  parte  so¬ 
mente  demandará  em  juízo  após  o  insucesso  da  tentativa  de  mediação  extrajudicial 
prévia. 

As  partes  podem  celebrar  um  negócio  jurídico  processual  atípico  para  estabele¬ 
cer  um  procedimento  próximo  ao  da  Discovery  ou  Disclosure,  usada  em  países  do  Com- 
mon  Law  e  em  processos  arbitrais.  Por  meio  dessa  técnica,  as  partes  se  comprometem 
a  disponibilizar  entre  si,  para  investigação  recíproca,  provas  que  estejam  em  seu  po¬ 
der.  Quando  a  Disclosure  se  dá  na  fase  antecedente  à  demanda  (ou,  no  caso  brasileiro, 
antes  da  primeira  audiência),  estimulam  e  aumentam  as  chances  de  acordo  e  pode 
reduzir  os  custos  do  litígio.^^^0  pacto  para  disponibilização  prévia  de  documentos 
pode  vir  acompanhado  de  outras  estipulações  negociais  agregadas,  contendo  sanções 
e  penalidades  (pacto  sobre  deveres  processuais,  previsto  no  artigo  190  do  NCPC)  para 
imputação  à  parte  que  descumprir  o  avençado,  sem  prejuízo  de  medidas  coercitivas, 
mandamentais,  sub-rogatórias  ou  indutivas,  a  serem  determinadas  pelo  juiz. 
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0  artigo  269,  §  do  NCPC  autoriza  aos  advogados  de  uma  parte  a  promoverem 
a  intimação  do  advogado  da  parte  adversa  por  meio  do  correio,  juntando  aos  autos 
cópia  do  ofício  de  intimação  e  do  aviso  de  recebimento  respectivo.  Vige  no  processo 
civil  brasileiro  a  regra  da  liberdade  das  formas  (NCPC,  art.  188].  Disso  resulta  que 
não  há  obstáculo  para  que  se  convencione  forma  diferente  para  realização  acontece, 
desde  que  a  finalidade  do  ato,  qual  seja  a  cientificação  inequívoca  da  parte  destina¬ 
tária,  aconteça,  {v.g.  as  partes  ajustam  que  as  intimações  recíprocas  entre  os  advoga¬ 
dos  acontecerão  por  meio  de  envio  de  mensagem  de  correio  eletrônico  ao  endereço 
declarado  nos  autos;  ou  por  meio  da  entrega  direta  do  ofício  de  intimação  mediante 
protocolo  na  secretaria  do  escritório  etc.].  Trata-se  do  negócio  jurídico  processual 
que  estipule  meios  alternativos  de  comunicação  das  partes  entre  si. 

É  possível  que  as  partes  celebrem  um  acordo  para  produção  antecipada  de  prova. 
A  medida  judicial  de  produção  antecipada  de  prova,  regulada  pelo  art.  381  e  seguintes 
do  NCPC,  mas  nada  impede  que  as  partes  a  convencionem,  eliminando,  com  isso,  con¬ 
trovérsia  entre  as  partes  sobre  a  presença  dos  requisitos  autorizadores  da  medida.  Na 
verdade,  uma  das  hipóteses  autorizadoras  da  produção  antecipada  está  na  situação 
em  que  a  prova  a  ser  produzida  possa  viabilizar  a  autocomposição  (NCPC,  art.  381, 11]. 
Se  a  prova  a  ser  produzida  é  determinante  na  celebração  de  transação,  nada  impede 
que  as  próprias  partes  já  se  antecipem  de  convencionem  a  necessidade  da  produção 
antecipada. 

Na  penhora  sobre  percentual  de  faturamento  da  empresa,  deve  o  juiz  proceder 
à  nomeação  de  depositário-administrador,  que  desempenhará  o  papel  de  submeter 
à  aprovação  judicial  a  sua  forma  de  atuação  e  também  prestará  contas,  entregando 
em  juízo  as  quantias  recebidas,  com  os  respectivos  balancetes  mensais,  a  fim  de  se¬ 
rem  imputadas  no  pagamento  da  dívida,  na  forma  do  artigo  866  do  NCPC.  A  definição 
sobre  quem  será  o  depositário-administrador  pode  também  ser  feita  negocialmente, 
mediante  acordo  entre  exequente  e  executado,  até  porque  a  execução  se  desenvolve 
no  interesse  do  exequente  e  este  pode  assentir  que  a  função  de  depositário-adminis¬ 
trador  recaia  sobre  até  mesmo  um  preposto  da  empresa  executada,  como  forma  de 
garantir  a  satisfação  do  crédito  sem  comprometer  a  continuidade  da  atividade  em¬ 
presarial. 

É  válido  também  o  negócio  jurídico  processual  que  permita  a  presença  da  parte 
contrária  por  ocasião  de  seu  depoimento  pessoal.  0  NCPC,  art.  385,  §  2-  estabelece  ser 
defeso  à  parte  que  ainda  depôs  assistir  ao  depoimento  do  adversário.  Assim,  uma  par¬ 
te  tem  o  direito  subjetivo  processual  de  exigir  a  ausência  da  outra.  Nada  desautoriza, 
porém,  que  a  parte  depoente  concorde  com  a  presença  da  parte  adversa.  Trata-se  de 
negócio  processual  atípico. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 
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Enunciado  20.  Não  sÃo  admissíveis  os  seguintes  negócios  bilaterais,  dentre  outros: 

ACORDO  PARA  MODIFICAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  ABSOLUTA,  ACORDO  PARA  SUPRESSÃO  DA  PRI¬ 
MEIRA  INSTÂNCIA. 

%  Grupo:  Negócio  Processual.  %  Referências:  art.  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Enunciado  exemplifica  dois  tipos  de  negócios  jurídicos  processuais  que  não  são 
admissíveis  no  direito  brasileiro:  acordo  para  modificação  da  competência  absoluta  e 
acordo  para  supressão  da  primeira  instância. 

Para  a  validade  dos  negócios  jurídicos  processuais,  não  obstante  a  amplitude 
da  cláusula  geral  de  negociação  processual  (NCPC,  art.  190),  é  necessário  levar  em 
conta  a  existência  dos  limites  objetivos  no  sistema.  0  próprio  Código  Civil,  no  artigo 
104,  11,  coloca  a  ilicitude  do  objeto  como  uma  das  causas  de  nulidade  do  negócio 
jurídico.  Essa  regra  é  aplicável  às  convenções  sobre  o  processo,  dado  o  seu  caráter 
pré-processual,  assim  como  aos  negócios  processuais,  dado  que  celebrar  um  pacto 
ou  convenção  contrariando  regra  cogente  significa,  ao  mesmo  tempo,  eleger  um  ob¬ 
jeto  ilícito. 

As  normas  constitucionais  do  processo  civil,  inclusive  os  princípios,  funcionam 
como  limites  objetivos  aos  negócios  processuais  e  não  se  admite  a  prática  de  atos 
negociais  que  afastem  suas  prescrições. 

Por  isso,  não  seria  válido  o  negócio  que  acarretasse  a  escolha  do  juiz  da  causa, 
pois  o  princípio  do  juiz  natural  (CF/88,  art.  5-,  XXXVII  e  LIII)  não  admite  que  as  partes 
ou  0  próprio  juízo  escolham  qual  será  o  órgão  julgador  de  determinado  caso.  0  juízo 
deve  ser  definido  a  partir  de  critérios  abstratos,  impessoais  e  apriorísticos. 

A  celebração  de  negócio  processual  que  implicasse  alteração  da  competência 
absoluta  também  seria  incompatível  com  o  princípio  do  juiz  natural.  A  competência 
absoluta,  por  concretizar  interesse  público,  da  própria  jurisdição,  não  comporta  mo¬ 
dificação,  quer  por  vontade  ou  convenção  das  partes,  quer  por  vontade  do  juiz,  sendo, 
por  isso,  inderrogável.  Esse  é,  a  rigor,  um  dos  traços  característicos  dessa  espécie  de 
competência,  que  permite  diferenciá-la  da  competência  relativa,  esta  sim  passível  de 
modificação  por  vontade  das  partes  (por  exemplo,  eleição  convencional  do  foro).  0 
artigo  62  do  NCPC  explicita  que  a  competência  em  razão  da  matéria,  da  pessoa  e  a 
competência  funcional  (todas  as  espécies  de  competência  absoluta)  são  imodificáveis 
por  convenção. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 
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Enunciado  21.  São  admissíveis  os  seguintes  negócios,  dentre  outros:  acordo  para 

REALIZAÇÃO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL,  ACORDO  PARA  AMPLIAÇÃO  DO  TEMPO  DE  SUSTENTA¬ 
ÇÃO  ORAL,  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DO  MÉRITO  CONVENCIONAL,  CONVENÇÃO  SOBRE  PROVA, 
REDUÇÃO  DE  PRAZOS  PROCESSUAIS. 

•  Grupo:  Negócio  Processual.  #  Redação  revista  (III FPPQ.  #  Referências:  art.  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  enunciado  n.  21  do  FPPC  apresenta  um  rol  exemplificativo  de  negócios  jurídicos 
processuais  atípicos,  passíveis  de  celebração  em  face  da  previsão  do  artigo  190,  caput, 
do  NCPC.  Há,  dentre  as  figuras  negociais  ali  explicitadas,  algumas  de  fácil  assimilação, 
mas  outras  que  ensejam  alguma  controvérsia. 

Menciona-se  no  enunciado  o  acordo  para  sustentação  oral.  Deve-se  entender  aí  o 
negócio  jurídico  que  define  apenas  se  haverá  ou  não  a  sustentação  oral  em  determi¬ 
nado  processo  no  qual  seja  permitido  sustentar  oralmente,  pois  às  partes  não  é  dado 
subverter  a  regra  cogente  do  artigo  937  do  NCPC  e  pactuar  a  sustentação  oral  em 
hipóteses  não  contempladas  na  lei. 

0  pacto  de  ampliação  do  tempo  de  sustentação  oral,  mencionado  no  enunciado  21 
do  FPPC,  encontra  obstáculo  no  artigo  937,  caput,  do  NCPC,  que  prevê  a  duração  da 
sustentação  em  prazo  "improrrogável"  de  quinze  minutos. 

A  negociação  processual  para  viabilizar  o  julgamento  antecipado  do  mérito,  in¬ 
clusive  a  resolução  parcial  do  mérito,  é  possível,  inclusive  porque  art.  355, 1  do  NCPC 
contempla  como  hipótese  do  julgamento  antecipado  do  mérito  a  desnecessidade  ins¬ 
trução.  Assim,  se  as  partes  acordam  que  não  querem  produzir  outras  provas  além  das 
já  eventualmente  produzidas,  estão  pactuando  o  julgamento  antecipado  do  mérito. 
Isso  pode  se  verificar  também  no  tocante  à  resolução  parcial  do  mérito  em  relação  a 
um  dos  pedidos  [NCPC,  art.  356, 11). 

O  enunciado  também  aponta,  genericamente,  como  exemplificação  de  negócio 
jurídico  processual,  a  "convenção  sobre  prova".  Há  grande  diversidade  de  negócios 
jurídicos  probatórios  [pacto  de  dispensa  de  documento,  perícia,  depoimento;  pacto 
de  eleição  de  perito;  pacto  de  arrolamento  prévio  de  testemunhas;  pacto  de  definição 
do  procedimento  probatório,  pacto  de  inversão  do  ônus  da  prova  etc.).  A  vantagem 
do  enunciado  é  justamente  deixar  clara  a  possibilidade  dos  acordos  probatórios,  sem 
avançar  para  indicar  essa  ou  aquela  espécie,  algumas  das  quais  controversas. 

A  convenção  para  redução  dos  prazos  processuais  é  negócio  jurídico  admissível 
de  grande  utilidade,  especialmente  como  técnica  de  aceleração  do  procedimento.  O 
artigo  225  do  NCPC  admite  que  a  parte  renuncie  ao  próprio  prazo,  desde  que  o  faça 
expressamente.  Assim  como  é  dado  a  uma  das  partes  renunciar  total  ou  parcialmente 
ao  prazo,  de  maneira  unilateral,  é  dado  aos  litigantes  acordarem  uma  renúncia  recí¬ 
proca  do  prazo  processual. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 

partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 

antes  ou  durante  o  processo. 
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Enunciado  115.  O  negócio  jurídico  celebrado  nos  termos  do  art.  190  obriga  herdei¬ 
ros  E  SUCESSORES. 

%  Grupo:  Negócios  Processuais.  %  Referências:  arts.  190, 109  e  110. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Código  de  Processo  Civil  prevê,  no  artigo  110,  que  “Ocorrendo  a  morte  de  qual¬ 
quer  das  partes,  dar-se-á  a  sucessão  pelo  seu  espólio  ou  pelos  seus  sucessores",  bas¬ 
tando  apenas  observar  as  regras  para  o  procedimento  de  habilitação.  Assim,  o  evento 
morte,  que  é  um  fato  jurídico  stricto  sensu  processuaP^"^  produz  como  efeito  a  sus¬ 
pensão  do  processo  (NCPC,  art.  313,  §  2-)  a  fim  de  acontecer  a  habilitação  do  espólio, 
herdeiros  e  sucessores,  e  a  transmissão  dos  direitos  e  situações  jurídicas  processuais 
até  então  titularizados  pelo  falecido. 

Somente  quando  o  direito  litigioso  não  for  passível  de  transmissão  causa  mortis 
essa  eficácia  sucessiva  não  se  verificará,  pois,  nessa  hipótese,  o  fato  jurídico  morte 
produzirá  a  extinção  do  processo  sem  resolução  de  mérito  (NCPC,  arts.  316  e  485,  IX). 

Os  negócios  jurídicos  processuais  produzem  sua  eficácia  gerando  na  esfera  jurídi¬ 
ca  dos  envolvidos  as  mais  diversas  situações  jurídicas  (direitos  processuais,  deveres, 
faculdades,  ônus).  Mesmo  quando  a  negociação  processual  direciona-se  a  ajustar  o 
procedimento  às  especificidades  da  causa  (NCPC,  art.  190,  caput),  há  situações  jurídi¬ 
cas  que  alcançam  as  partes,  o  juiz  ou  até  mesmo  outros  sujeitos  do  processo. 

Não  importa,  assim,  a  origem  (legal,  negociai  ou  judicial)  das  situações  jurídicas 
processuais  titularizadas  partes:  havendo  morte  e  sendo  transmissível  o  direito,  ope¬ 
ra-se  a  sucessão  processual.  Às  vezes  certas  situações  jurídicas  processuais  que  bene¬ 
ficiam  a  parte  não  se  transmitem  com  a  morte,  apesar  de  ser  transmissível  o  direito 
litigioso  (é  o  que  se  verifica  com  a  morte  de  idoso,  que  enseja  a  sucessão  por  pessoas 
não  idosas;  o  idoso,  enquanto  vivo,  titularizava  o  direito  subjetivo  processual  à  trami¬ 
tação  prioritária  do  processo,  que  não  seria  transmitido  aos  respectivos  herdeiros). 

O  Enunciado  leva  em  consideração  justamente  essa  circunstância.  Os  herdeiros 
e  sucessores,  justamente  por  força  do  fenômeno  da  sucessão  processual  advinda  da 
morte  da  parte,  assumem  as  situações  jurídicas,  ativa  e  passiva  e  no  processo,  titula¬ 
rizadas  pelo  de  cujus  ainda  que  esses  direitos,  faculdades,  deveres  ou  ônus  tenham 
surgido  de  um  negócio  processual.  Basta  apenas  que  haja  transmissibilidade. 

Embora  o  Enunciado  use  a  expressão  "obriga  as  partes  e  sucessores",  a  rigor,  os 
sucessores  e  herdeiros  também  assumem  eventuais  posições  jurídicas  de  vantagens 
titularizadas  pelo  falecido  (se  o  de  cujos  faleceu  após  a  intimação  da  sentença,  o  direi¬ 
to  ao  recurso  passa  aos  herdeiros  e/ou  sucessores).  O  fenômeno  da  sucessão  não  se 
restringe  às  situações  jurídicas  passivas  (deveres,  obrigações).  Além  disso,  pode  acon¬ 
tecer  de  o  espólio  habilitar-se  no  processo  assumindo  a  posição  do  falecido.  Espólio, 
conquanto  sujeito  de  direito  detentor  da  capacidade  de  ser  parte,  não  se  confunde 
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com  os  herdeiros  e  sucessores.  Um  negócio  processual  celebrado  pelo  autor,  que  no 
curso  do  processo  vem  a  falecer,  gera  efeitos  processuais  e  situações  jurídicas  que 
serão  assumidas  pelo  espólio,  até  que  ocorra  a  partilha. 

Portanto,  os  herdeiros  e  sucessores  da  parte  que  faleceu  durante  a  litispendência, 
assumem  as  respectivas  situações  jurídicas,  mesmo  quando  produzidas  a  partir  de 
um  negócio  jurídico  processual,  salvo  quando  houver  intransmissibilidade  absoluta 
do  direito  litigioso,  hipótese  em  que  terá  lugar  a  extinção  do  processo,  sem  resolução 
de  mérito  (NCPC,  art.  485,  IX). 

►  NCPC.  Art.  109.  A  alienação  da  coisa  ou  do  direito  litigioso  por  ato  entre  vivos,  a  título  par¬ 
ticular,  não  altera  a  legitinnidade  das  partes.  ►  Art.  110.  Ocorrendo  a  morte  de  qualquer  das 
partes,  dar-se-á  a  sucessão  pelo  seu  espólio  ou  pelos  seus  sucessores,  observado  o  disposto  no 
art.  313,  §§  1°  e  2°.  ►  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocompo- 
sição,  é  lícito  às  partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo 
às  especificidades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres 
processuais,  antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  131.  Aplica-se  ao  processo  do  trabalho  o  disposto  no  art.  190  no  que  se 

REFERE  À  FLEXIBILIDADE  DO  PROCEDIMENTO  POR  PROPOSTA  DAS  PARTES,  INCLUSIVE  QUANTO 
AOS  PRAZOS. 


•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  9  Referências:  arts.  15  e  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Questão  de  grande  relevo  é  identificar  a  extensão  da  cláusula  geral  de  negociação 
processual  a  partir  do  diálogo  de  fontes  entre  o  NCPC  e  outros  diplomas  processuais. 

Relativamente  ao  processo  do  trabalho,  objeto  do  Enunciado,  o  NCPC  estabelece, 
em  seu  artigo  15,  a  aplicação  supletiva  e  subsidiária  de  suas  normas  ao  processo  tra¬ 
balhista.  Aplicar  supletivamente  significa  complementar  pela  ausência  de  regramento 
específico.  Já  a  aplicação  subsidiária  importa  o  transporte  das  regras  processuais  civis 
em  razão  de  deficiência  ou  incompletude  na  regulamentação.  Expande-se,  assim,  o 
vínculo  entre  esses  dois  ramos  do  direito  processual.^^^ 

Há  normas  processuais  provenientes  do  Código  de  Processo  Civil  que  se  aplicam 
ao  processo  trabalhista,  ainda  quando  não  seja  o  caso  de  omissão  legislativa  por  de¬ 
ficiência  ou  incompletude.  A  cláusula  geral  de  negociação  processual,  prevista  no  ar¬ 
tigo  190  do  NCPC,  está  nesse  grupo  de  normas  que  podem  ser  aplicadas  ao  processo 
trabalho. 

0  Enunciado  em  comento  deixa  claro  esse  diálogo  de  fontes.  Todavia,  menciona  a 
expressão  "flexibilidade  do  procedimento"  por  proposta  das  partes,  podendo  sugerir 
com  isso  uma  falsa  impressão  de  que  só  haveria  espaço  para  negociação  processual 
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atípica  no  processo  trabalhista  na  modalidade  "acordos  de  procedimento",  o  que  não 
corresponde  à  realidade. 

Extrai-se  do  artigo  190,  caput,  do  NCPC  duas  modalidades  de  negócios  jurídicos 
pré-processuais  e  processuais  atípicos:  (a)  convenções  sobre  o  procedimento;  e  [b) 
convenções  sobre  ônus,  faculdades  e  direitos  e  também  sobre  seus  deveres  proces- 
suais.^^^  As  duas  modalidades  de  negócio  jurídico  são  plenamente  compatíveis  com  o 
processo  do  trabalho,  pois  não  há  regra  específica  proibitiva  na  CLT. 

Naturalmente  que  a  extensão  da  cláusula  de  negociação  processual  atípica  ao 
processo  trabalhista  perpassa  pelo  confronto  do  exercício  do  poder  de  autorregra- 
mento  da  vontade  com  o  universo  de  normas  cogentes  e  às  especificidades  do  pro¬ 
cesso  laborai.  Nada  obstante,  alguns  exemplos  podem  ser  visualizados:  acordo  para 
que  as  partes,  na  instrução,  levem  cada  qual,  no  máximo,  uma  testemunha  arrolada 
com  antecedência  de  ao  menos  cinco  dias  antes  da  audiência;  c)  acordo  para  duplicar 
o  valor  do  depósito  recursal  em  caso  de  sentença  de  procedência,  total  ou  parcial; 
d)  acordo  para  que  os  prazos  do  processo,  inclusive  recursais,  para  ambas  as  partes, 
sejam  de  cinco  dias;  e)  acordo  para  que  as  peças  dos  atos  postulatórios  do  processo 
possuam  no  máximo  10  laudas  e,  em  caso  de  inobservância,  a  estipulação  de  multa 
contra  a  parte  que  descumpri-lo;  f)  acordo  para  distribuir  o  ônus  da  prova  pericial  a 
cargo  do  reclamado,  relativamente  a  fato  que  deveria  ser  provado  pelo  reclamante, 
com  pacto  de  compensação  de  50%  do  respectivo  encargo  financeiro  em  caso  de  pro¬ 
cedência  da  reclamação  trabalhista  etc. 

A  presença  do  trabalhador  como  litigante  pode  ensejar  o  controle  do  juiz  acerca 
da  sua  eventual  vulnerabilidade,  sempre  no  caso  concreto,  como  prevê  o  artigo  190, 
parágrafo  único,  do  NCPC.  Não  se  pode,  contudo,  supor  uma  vulnerabilidade  apriorís- 
tica  e  invariável  pela  presença  do  trabalhador  como  um  dos  polos  do  processo,  já  que 
nem  sempre  essa  vulnerabilidade  estará  evidenciada  (basta  imaginar  as  situações 
dos  pequenos  empregadores,  microempresários)  e  também  porque  a  configuração 
da  vulnerabilidade  precisará  ser  aferida  em  função  do  objeto  litigioso  e  das  circuns¬ 
tâncias  do  negócio  jurídico  (basta  imaginar  que  o  negócio  processual  pode  até  mesmo 
reforçar  situações  jurídicas  processuais  de  vantagem  do  próprio  trabalhador). 

Outra  observação  importante  acerca  do  Enunciado  diz  respeito  ao  acordo  sobre 
prazos,  expressamente  ali  referido.  A  CLT  contém  uma  disciplina  própria  de  prazos 
processuais,  que  difere  substancialmente  do  modelo  adotado  no  Código  de  Processo 
Civil.  De  acordo  com  o  artigo  775  da  CLT,  os  prazos  processuais  "contam-se  com  exclu¬ 
são  do  dia  do  começo  e  inclusão  do  dia  do  vencimento,  e  são  contínuos  e  irreleváveis". 

Assim,  embora  seja  possível  às  partes  estabelecer  por  meio  de  acordo  prazos 
diferenciados,  não  se  tornaria  possível,  pela  via  negociai,  estipular  que  a  contagem 
dos  prazos  no  processo  trabalhista  seria  apenas  em  dias  úteis.  Portanto,  por  flexibi¬ 
lização  dos  prazos,  tal  como  mencionado  no  Enunciado,  não  se  poderia  abarcar  uma 
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modificação  do  regime  legal  estabelecido  na  CLT  para  a  forma  de  contagem  dos  pra¬ 
zos  no  processo  trabalhista. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às  partes 
plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especificidades  da 
causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais,  antes  ou 
durante  o  processo. 


Enunciado  132.  Além  dos  defeitos  processuais,  os  vícios  da  vontade  e  os  vícios 

SOCIAIS  PODEM  DAR  ENSEJO  À  INVALIDAÇÃO  DOS  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  ATÍPICOS  DO  ARTIGO 
190. _ 

•  Grupo:  Negócios  Processuais.  •  Referências:  art.  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Os  civilistas,  ao  tratarem  do  problema  da  validade  dos  atos  jurídicos,  desde  a 
doutrina  formada  a  partir  do  Código  Civil  de  1916,  costumava  apontar  os  vícios  de 
vontade  como  causa  de  invalidade  dos  atos  jurídicos,  abrangendo  aqueles  psíquicos, 
materializados  pela  mácula  do  próprio  discernimento,  e  os  vícios  exteriores  à  opera¬ 
ção  voluntária,  mas  que  contaminam  a  vontade  por  desviá-la  da  boa-fé  e  honestidade 
que  devem  guiar  as  relações  da  vida;  estes  seriam  os  vícios  sociais.^^^ 

Com  o  advento  do  Código  Civil  de  2002,  permaneceu  ainda  em  boa  parte  dos  dou- 
trinadores  o  apego  à  divisão  entre  vícios  de  vontade  e  vícios  sociais.  Segundo  o  artigo 
104,  a  validade  dos  negócios  jurídicos  depende  da  capacidade  do  agente,  objeto  lícito, 
possível,  determinado  ou  determinável;  e  forma  prescrita  ou  não  defesa  em  lei.  No 
capítulo  dos  "defeitos  dos  negócios  jurídicos",  elenca  o  Código  o  erro  ou  ignorância, 
dolo,  coação,  estado  de  perigo,  lesão  e  fraude  contra  credores.  A  doutrina  produzida  a 
partir  do  CC/02  passou  a  dividir  os  defeitos  dos  negócios  jurídicos  em  vícios  de  con¬ 
sentimento  (erro  ou  ignorância,  dolo,  coação,  estado  de  perigo,  lesão)  e  vícios  sociais 
(simulação  e  fraude  contra  credores).^^®  Não  há,  como  se  observa,  homogeneidade 
terminológica. 

No  tocante  aos  negócios  jurídicos  processuais  e  às  convenções  sobre  o  processo,  o 
Enunciado  fala  que  tanto  os  vícios  de  vontade  como  os  chamados  "vícios  sociais"  po¬ 
dem  ensejar  a  invalidação  dos  negócios  atípicos  (NCPC,  art.  190,  caput).  O  enunciado 
é  abrangente  e  se  forra  de  imprecisões  e  dúvidas  quanto  à  nomenclatura. 

É  preciso,  contudo,  atentar  para  uma  especificidade:  o  parágrafo  único  do  artigo 
190  do  NCPC  põe  sob  o  crivo  judicial  o  controle  sobre  a  validade  dos  negócios  proces¬ 
suais  e  pré-processuais,  inclusive  de  ofício,  apenas  nas  situações  de  "nulidade". 
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Assim,  é  importante  distinguir,  dentre  os  vícios  (seja  "de  consentimento"  ou  "so¬ 
ciais"),  quais  deles  estão,  de  acordo  com  o  direito  material,  sujeitos  à  nulidade  e  quais 
se  submetem  ao  regime  das  anulabilidades.  Segundo  o  artigo  171,  II  do  Código  Civil,  é 
anulável  o  negócio  jurídico  por  "erro,  dolo,  coação,  estado  de  perigo,  lesão  ou  fraude 
contra  credores".  Como  a  anulabilidade  não  pode  ser  pronunciada  de  ofício  (Código 
Civil,  art.  177),  e  como  o  artigo  190,  parágrafo  único  do  NCPC,  fala  do  controle  da  va¬ 
lidade  dos  negócios  processuais  jurídicos  atípicos  nos  casos  de  "nulidade",  a  arguição 
do  defeito  de  anulabilidade  em  negócio  pré-processual  ou  processual  deve  sempre 
ser  precedida  de  iniciativa  da  parte  interessada,  inclusive  por  meio  da  ação  anula- 
tória.  A  arguição  do  defeito  também  pode  ser  feita  nos  autos  do  processo,  mediante 
simples  petição  (por  exemplo,  a  parte  comparece  no  processo  para  alegar  coação  ou 
dolo  no  negócio  jurídico  processual). 

Para  os  vícios  que  ensejam  nulidade  (por  exemplo,  simulação),  não  há  necessida¬ 
de  de  provocação.  0  juiz  pode,  oficiosamente,  decretar  a  invalidade  do  negócio  jurídi¬ 
co  pré-processual  ou  processual  atípicos. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  133.  Salvo  nos  casos  expressamente  previstos  em  lei,  os  negócios  proces¬ 
suais  DO  ART.  190  NÃO  DEPENDEM  DE  HOMOLOGAÇÃO  [UDICIAL. 

•  Grupo:  Negócios  Processuais.  •  Referências:  art.  190  e  200,  par.  ún. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  juiz  se  vincula  diretamente  aos  negócios  jurídicos  processuais,  não  havendo 
necessidade  de  homologação  para  que  a  convenção  celebrada  entre  as  partes  produza 
seus  efeitos,  já  que,  por  força  do  artigo  200  NCPC,  as  manifestações  de  vontade  pro¬ 
duzem  imediatamente  a  constituição,  modificação  ou  extinção  de  situações  jurídicas 
processuais,  dispensando-se  qualquer  ato  homologatório  para  a  eficácia  ser  produzi¬ 
da,  salvo  quando  exista  regra  expressa  estabelecendo  a  homologação  como  requisito 
para  eficácia  do  ato  (como  sucede,  v.g.,  na  desistência  da  demanda,  prevista  no  artigo 
200,  parágrafo  único,  do  NCPC,  e  no  saneamento  consensual  do  processo,  previsto  no 
artigo  357,  §  2^  do  CPC). 

A  homologação  judicial,  somente  quando  expressamente  exigida,  é  elemento  in- 
tegrativo  do  suporte  fático  do  negócio  jurídico,  obstando  a  irradiação  da  sua  eficá¬ 
cia  típica.  Não  se  trata,  portanto,  de  causa  de  invalidade.  Essa  distinção  é  relevante, 
pois  praticado  o  negócio  processual  que,  segundo  a  lei,  depende  de  homologação  [v.g. 
negócio  jurídico  unilateral  de  desistência  da  demanda,  art.  200,  parágrafo  único,  do 
NCPC),  é  possível  sua  livre  revogação  enquanto  não  vier  a  ser  homologado. 

Há  negócios  jurídicos  processuais  em  que  se  exige  a  participação  do  juiz,  como 
sucede  com  o  calendário  processual  (art.  191).  Nesse  caso,  a  manifestaçã  j  de  vontade 
judicial  compõe  o  núcleo  do  suporte  fático  dessa  modalidade  negociai,  que  é  um  típico 
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negócio  jurídico  plurilateral,  mas  assim  o  é  porque  a  própria  regra  jurídica  do  artigo 
191,  caput,  do  CPC  o  estabelece,  reputando  necessária  a  presença  do  juiz  como  sujeito 
do  negócio. 

Não  havendo  norma  expressa,  incide  a  regra  do  artigo  200  do  NCPC,  da  qual  deflui 
a  imediata  eficácia  dos  atos  unilaterais  e  bilaterais  praticados  das  partes.  O  Enunciado 
tem  a  virtude  de  explicitar  que  a  homologação  judicial  somente  quando  regra  expres¬ 
sa  o  estabelecer. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  ►  Art.  200.  Parágrafo  único.  A  desistência  da  ação  só  produzirá 
efeitos  após  homologação  judicial. 


Enunciado  134.  Negócio  jurídico  processual  pode  ser  invalidado  parcialmente. 

%  Grupo:  Negócios  Processuais.  9  Referências:  art.  190,  par.  ún. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

A  invalidade  do  ato  jurídico  [lato  sensu)  constitui  aplicação  de  sanção  pela  viola¬ 
ção  de  regra  jurídica  processual  que  gera  prejuízo  a  uma  das  partes.^^^ 

0  juízo  de  invalidação,  assim,  comporta  diferentes  graus.  É  perfeitamente  possí¬ 
vel  que  partes  do  ato  ou  negócio  jurídico  fiquem  a  salvo  da  pronúncia  da  invalidade. 
Desse  modo,  a  questão  da  invalidade  total  ou  parcial  do  ato  jurídico  diz  respeito  à 
separabilidade  das  partes,  que,  por  seu  turno,  relaciona-se  com  a  preservação  do  ato 
(a)  do  ponto  de  vista  objetivo  e  (b)  do  ponto  de  vista  subjetivo.^®® 

Em  um  negócio  jurídico  bilateral  processual  (por  exemplo,  acordo  para  redução 
de  prazos),  pode  acontecer  de  uma  das  partes,  em  litisconsórcio  passivo,  estar  des¬ 
provida  de  capacidade  negociai  por  se  configurar  vulnerável.  Nessa  hipótese,  sendo 
0  negócio  subjetivamente  separável,  a  invalidade  do  negócio  somente  alcançará  uma 
das  partes  (litisconsorte  passivo),  ficando  preservado  em  relação  aos  demais  figuran¬ 
tes  (autor  e  réu).  Tem-se  aí  a  invalidade  subjetivamente  parcial. 

Podem  as  partes  combinar  negócios  jurídicos  processuais  no  mesmo  processo 
(acordo  para  renunciar  ao  recurso  de  apelação  e  calendário  processual  para  dinami¬ 
zar  os  atos  processuais  até  a  sentença,  com  a  presença  do  juiz).  Se  houver  razão  para 
decretar  a  invalidade  do  pacto  de  instância  (por  exemplo,  por  versar  a  causa  sobre 
direito  insusceptível  de  autocomposição),  é  possível  preservar  o  calendário.  Trata-se 
aí  de  invalidade  objetivamente  parcial. 


199.  DIDIER  JR.,  Fredie;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique  Pedrosa.  Teoria  dos  Fatos  Jurídicos  Processuais.  2.  ed. 
Salvador;  Juspodivm,  2013.  p.  75. 
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0  problema  da  complexidade  do  negócio  processual  e  o  da  sua  separabilidade  em 
partes  nada  têm  com  a  unicidade  de  instrumento.  É  possível  que  um  só  documento 
instrumentalize  negócios  jurídicos  processuais  completamente  independentes,  inclu¬ 
sive  em  cláusulas  distintas,  assim  como  é  possível  ter  unidade  de  negócios  formali¬ 
zados  por  meio  de  instrumentos  diferentes  (por  exemplo,  acordo  de  escolha  do  bem 
penhorado,  formado  a  partir  de  petições  distintas  das  partes  adversas). 

No  direito  processual  civil  brasileiro,  também  deve  ser  levado  em  conta,  mesmo 
quando  possível  for  a  separação  e  a  salvação  de  parte  do  negócio  jurídico,  o  regime 
jurídico  das  invalidades  processuais,  especialmente  a  sanabilidade  do  defeito  antes 
da  pronúncia  (NCPC,  art.  139,  IX)  e  a  necessidade  de  demonstração  do  prejuízo  para 
o  juiz  decretar  a  invalidade  (NCPC,  art.  289,  §  1^). 

►  NCPC.  Art.  190.  Parágrafo  único.  De  ofício  ou  a  requerimento,  o  juiz  controlará  a  validade  das 
convenções  previstas  neste  artigo,  recusando-lhes  aplicação  somente  nos  casos  de  nulidade  ou 
de  inserção  abusiva  em  contrato  de  adesão  ou  em  que  alguma  parte  se  encontre  em  manifesta 
situação  de  vulnerabilidade. 


Enunciado  135.  A  indisponibilidade  do  direito  material  não  impede,  por  si  só,  a 

CELEBRAÇÃO  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  PROCESSUAL. 

•  Grupo:  Negócios  Processuais.  •  Referências:  art.  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

O  NCPC,  no  caput  do  artigo  190,  previu  que  as  convenções  sobre  o  processo  e 
os  negócios  processuais  são  admissíveis  quando  em  jogo  "direitos  que  admitam  au- 
tocomposição".  Não  se  devem  confundir  os  direitos  patrimoniais  disponíveis,  opção 
conceituai  da  Lei  9.307/96,  art.  1-,  para  o  uso  da  arbitragem,  com  os  direitos  que 
admitam  autocomposição,  noção  mais  abrangente,  pois  mesmo  os  direitos  indispo¬ 
níveis  podem  ser  objeto  de  negociação,  e  frequentemente  o  são,  quanto  ao  modo  de 
cumprimento,  tal  como  se  passa  nos  compromissos  de  ajustamento  de  conduta. 

O  Enunciado  tem  o  mérito  de  evidenciar  que  a  indisponibilidade  do  direito  liti¬ 
gioso  não  constitui  óbice  à  celebração  de  negócios  jurídicos  pré-processuais  e  pro¬ 
cessuais. 

Direitos  teoricamente  indisponíveis,  posto  que  irrenunciáveis  (por  exemplo,  di¬ 
reito  subjetivo  a  alimentos)  podem  comportar  transação  quanto  ao  valor,  vencimento 
e  forma  de  satisfação.  Direitos  difusos,  como  o  direito  ao  meio-ambiente  ecologica¬ 
mente  equilibrado,  conquanto  sejam  indisponíveis,  não  repelem,  quando  postos  em 
litígio,  a  celebração  de  negócios  processuais,  ou  até  mesmo  de  convenções  sobre  o 
processo  anteriormente  à  litispendência,  como  sucederia  nos  compromissos  de  ajus¬ 
tamento  de  conduta  (Lei  7.347/85,  art.  5^,  §  6^)  que  contemplassem  disposições  rela¬ 
cionadas  ao  procedimento  ou  aos  ônus,  direitos,  faculdades  e  deveres  dos  envolvidos, 
pois  se  não  é  possível  a  disposição  do  próprio  direito  em  si,  permite-se  a  transação,  no 
mínimo,  sobre  o  modo  da  respectiva  satisfação. 
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Assim,  os  negócios  processuais  podem  ser  celebrados  em  processos  cujo  objeto 
litigioso  tenha  por  base  direitos  indisponíveis,  inclusive  com  a  presença  do  Ministério 
Público.  Se  há  possibilidade  de  autocomposição  sobre  o  direito  litigioso,  em  qualquer 
nível  ou  amplitude,  permite-se  a  negociação  sobre  o  procedimento  e  sobre  os  ônus, 
poderes  e  deveres  processuais. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  252.  O  descumprimento  de  uma  convenção  processual  válida  é  matéria 

CUJO  CONHECIMENTO  DEPENDE  DE  REQUERIMENTO. 

•  Grupo:  Negócios  Processuais.  9  Referências:  art.  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

A  cláusula  geral  de  negociação  processual  (NCPC,  art.  190,  caput)  permite  que  as 
partes  exerçam  um  espaço  de  autonomia  no  processo.  É  preciso  compreender  esse 
espaço  a  partir  do  princípio  do  respeito  ao  autorregramento  da  vontade  no  processo, 
extraído  do  artigo  3^,  §  3^  do  NCPC,  cujo  enunciado  prevê  que  “A  conciliação,  a  media¬ 
ção  e  outros  métodos  de  solução  consensual  de  conflitos  deverão  ser  estimulados  por 
juízes,  advogados,  defensores  públicos  e  membros  do  Ministério  Público,  inclusive  no 
curso  do  processo  judicial".  0  NCPC  no  artigo  3^,  §  3^  estabelece  um  dever  geral  de 
estímulo  à  autocomposição,  decorrente  o  princípio  do  respeito  ao  autorregramento 
da  vontade  no  processo.^®^ 

Cabe,  ao  juiz  e  aos  demais  sujeitos  do  processo,  estimular  e  promover  a  solução 
consensual  dos  conflitos;  há  um  dever  geral  de  busca  da  autocomposição.  A  negocia¬ 
ção  processual  é  uma  das  dimensões  da  autocomposição.  Assim,  com  se  pode  inferir 
do  dever  geral  de  promover  a  autocomposição,  não  é  lícito  ao  juiz,  de  ofício,  interferir 
nas  convenções  celebradas  pelas  partes,  ainda  que  para  detectar  eventual  descumpri¬ 
mento  da  avença. 

A  atuação  oficiosa  do  juiz  em  matéria  de  negócios  processuais,  a  princípio,  está 
limitada  ao  controle  de  validade  e  à  homologação  do  ato,  nos  casos  em  que  expressa¬ 
mente  prevista  na  lei  a  imprescindibilidade  do  ato  homologatório.  0  próprio  conheci¬ 
mento  da  existência  da  convenção  processual,  quando  feita  extrajudicialmente,  antes 
ou  durante  a  litispendência,  depende  da  iniciativa  das  partes,  que  podem,  mesmo  de¬ 
pois  de  concluírem  o  negócio  processual,  consensualmente  decidir  não  o  levar  a  efei¬ 
to,  ainda  que  sem  expressá-lo  por  escrito;  também  esse  consenso  quanto  à  revogação 
ou  distrato  do  negócio  processual  deve  ser  respeitado,  o  que  supõe  que  o  juiz  aguarde 
a  iniciativa  das  partes. 


201.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Princípio  do  respeito  ao  autorregramento  da  vontade  no  processo  civil.  ln\  CA¬ 
BRAL,  Antonio  R;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique  (Coord.j.  Negócios  processuais.  Salvador:  Juspodivm 
2015.  p.  23. 
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0  Enunciado,  porém,  precisa  de  um  redimensionamento.  É  preciso  levar  em  con¬ 
sideração  que  os  negócios  processuais,  não  raro,  acarretam  disciplina  dos  ônus  e  das 
faculdades  das  partes  e,  por  conseguinte,  modificam  o  âmbito  da  cognição  judicial, 
muitas  vezes  até  o  objeto  do  juízo  de  admissibilidade.  Um  acordo  que  reduza  os  pra¬ 
zos  processuais  das  partes  interfere  no  exame  da  admissibilidade  dos  recursos,  ou  na 
tempestividade  dos  arrazoados,  ou  até  na  própria  caracterização  da  revelia.  Se  uma 
das  partes  leva  ao  processo  um  negócio  processual,  a  partir  desse  momento  está  o  juiz 
autorizado  a  decidir  e  a  conduzir  o  procedimento  a  partir  do  que  foi  estipulado  entre 
as  partes,  não  sendo  necessário  que  qualquer  delas  venha  a  arguir  a  intempestividade 
de  seu  adversário  para  que  o  juiz  dela  venha  a  conhecer. 

Há  situações  jurídicas,  inclusive  ônus,  direitos  e  faculdades,  que  são  extintas  em 
razão  do  negócio  jurídico  processual.  Se  uma  parte  leva  o  acordo  aos  autos,  está  o 
juiz  autorizado  a  proceder  conforme  o  que  foi  convencionado,  sem  precisar  aguardar 
alegação  de  "descumprimento"  da  avença  {y.g.  acordo  prévio  para  não  realização  da 
audiência  do  artigo  334  do  NCPC;  se  o  juiz  dele  toma  conhecimento,  deixa  de  designar 
a  audiência;  se  a  parte  declara  no  acordo  feito  com  o  adversário  que  não  quer  ouvir 
determinada  testemunha  e,  depois,  pede  o  seu  depoimento,  o  juiz  pode  reconhecer  a 
preclusão  e  indeferir  o  pedido,  sem  que  a  outra  precise  vir  arguir  o  “descumprimento" 
pela  outra). 

Embora  as  partes  possam  celebrar  o  distrato  processual,  o  juiz  não  fica  inibido  de 
dar  cumprimento  ao  negócio  jurídico  processual  e  nem  tampouco  fica  adstrito  à  espe¬ 
ra  da  iniciativa  da  outra  parte  arguir  o  descumprimento  da  avença.  0  negócio  jurídico 
processual  é  eficaz,  conforme  estabelece  o  artigo  200  do  NCPC,  até  que  sobrevenha 
algum  fato  jurídico  que  corte  sua  eficácia.  A  possibilidade  de  distrato  ou  revogação 
não  afasta  a  eficácia  do  negócio. 

Assim,  a  palavra  "descumprimento"  posta  no  Enunciado  deve  ser  entendida  como 
significativa  do  inadimplemento  de  deveres  estipulados  através  do  negócio  jurídico 
processual.  Se  as  partes  convencionam  novos  deveres,  o  exame  do  seu  descumpri¬ 
mento,  assim  como  a  imposição  da  respectiva  sanção,  seja  ela  de  origem  legal  ou  ne¬ 
gociai,  depende  de  alegação  pela  parte  interessada. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposiçâo,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  253.  O  Ministério  Público  pode  celebrar  negócio  processual  quando 
ATUA  COMO  PARTE.  _ _ _ 

%  Grupo:  Negócios  Processuais.  %  Referências:  art.  190;  Res.  118/CNMP. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

As  convenções  sobre  o  processo  (negócios  jurídicos  pré-processuais)  e  os  negó¬ 
cios  jurídicos  processuais  podem  ter  como  objeto  direitos  ou  interesses  indisponíveis. 
Se  há  possibilidade  de  autocomposiçâo,  em  qualquer  nível  ou  amplitude,  mesmo  que 
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mínima,  sobre  o  direito  litigioso,  permite-se  a  negociação  sobre  o  procedimento  e 
sobre  os  ônus,  poderes  e  deveres  processuais. 

0  Ministério  Público,  mesmo  quando  atue  na  defesa  de  interesses  indisponíveis, 
pode  celebrar  negócios  jurídicos  processuais.  A  observação  de  Antonio  do  Passo 
Cabral  é  elucidativa:  “Em  se  tratando  de  convenções  atinentes  a  direitos  processu¬ 
ais  ou  a  procedimentos,  não  há  propriamente  a  disposição  de  direitos  materiais  de 
coletividade'?®^ 


A  Resolução  CNMP  n.  118/14,  no  artigo  15,  recomenda  que  convenções  processu¬ 
ais  sejam  promovidas  quando  o  procedimento  deva  ser  adaptado  para  permitir  a  ade¬ 
quada  tutela  aos  interesses  materiais  em  jogo,  assim  como  para  resguardar  o  âmbito 
de  proteção  dos  direitos  fundamentais  processuais. 

0  que  será  relevante  para  fins  de  admitir  a  celebração  de  negócio  jurídico  pro¬ 
cessual  por  parte  do  Ministério  Público  é  a  possibilidade  de  autocomposição  sobre  o 
direito  litigioso. 

Convém  ainda  ponderar  que,  embora  o  Enunciado  fale  em  celebração  de  negócio 
processual  quando  o  Ministério  Público  “atua  como  parte",  em  tese  é  possível  a  sua 
celebração  nas  situações  em  que  atue  como  fiscal  da  ordem  jurídica,  nas  hipóteses  do 
artigo  178  do  NCPC.  Isso  porque  o  atuar  na  condição  de  parte,  confere  ao  órgão  mi¬ 
nisterial,  nos  termos  do  artigo  179,  certas  faculdades  processuais  (produzir  provas, 
recorrer  etc.}  passíveis  de  negociação. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  254.  É  inválida  a  convenção  para  excluir  a  intervenção  do  Ministério 

PÚBLICO  COMO  FISCAL  DA  ORDEM  JURÍDICA. 

•  Grupo:  Negócios  Processuais.  %  Referências:  art  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Enunciado  busca  apenas  exemplificar  uma  hipótese  de  negócio  jurídico  pro¬ 
cessual  inadmissível  por  ilicitude  do  objeto:  acordo  para  afastar  a  intervenção  do  Mi¬ 
nistério  Público  nas  hipóteses  em  que  obrigatoriamente  deva  intervir  como  fiscal  da 
ordem  jurídica. 

0  NCPC,  no  artigo  178,  prevê  que  o  Ministério  Público  intervirá  como  fiscal  da  or¬ 
dem  jurídica,  além  das  hipóteses  previstas  na  legislação  e  na  Constituição,  nos  casos 


202.  CABRAL,  Antonio  R  A  Resolução  n-  118/2014  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  e  as  Con¬ 
venções  Processuais.  In:  CABRAL,  Antonio;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique  (org.j.  Negócios  Processuais. 
Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  550. 
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em  que  houver  interesse  público  ou  social  em  conflito,  interesse  de  incapaz  e  nos 
litígios  coletivos  pela  posse  de  terra  rural  ou  urbana. 

Trata-se  de  regra  cogente  que  instrumentaliza  o  exercício  das  funções  institucio¬ 
nais  do  Ministério  Público,  especificando  o  comando  do  artigo  127  da  Constituição 
Federal,  que  o  coloca  como  instituição  permanente,  essencial  à  função  jurisdicional 
do  Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos 
interesses  sociais  e  individuais  indisponíveis. 

Não  há  espaço  de  autorregramento  da  vontade  para  que  as  partes,  ainda  que  com 
a  participação  de  algum  representante  do  Ministério  Público,  negociem  a  não  inter¬ 
venção  do  órgão  ministerial  no  processo  quando  sua  presença  como  fiscal  da  ordem 
jurídica  seja  obrigatória. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  255.  É  admissível  a  celebração  de  convenção  processual  coletiva. _ 

%  Grupo:  Negócios  Processuais.  %  Referências:  art.  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  artigo  190,  caput,  do  NCPC,  ao  prever  a  atipicidade  na  negociação  processual 
e  pré-processual,  não  restringiu  essa  modalidade  de  convenção  aos  direitos  indivi¬ 
duais,  nem  muito  menos  afastou,  explícita  ou  implicitamente,  a  possibilidade  de  que 
entidades  representativas  de  certas  categorias  firmassem  acordos  processuais  coleti¬ 
vos,  que  pudessem  beneficiar  os  respectivos  representados. 

Assim,  a  abertura  dada  pela  cláusula  geral  de  negociação  processual  revela-se 
plenamente  compatível  com  a  celebração  de  negócios  jurídicos  processuais  coletivos. 

Para  que  as  convenções  processuais  coletivas  sejam  celebradas,  é  necessário  ob¬ 
servar  a  legitimidade  do  ente  que  se  propõe  a  celebrá-la,  aplicando-se  por  analogia, 
tendo  em  vista  a  carência  de  regramento  expresso  no  NCPC  a  esse  respeito,  as  regras 
do  artigo  107  do  CDC  e  o  regramento  das  convenções  coletivas  de  trabalho.^®^ 

Há  alguns  exemplos  que  podem  ser  considerados:  acordo  entre  entidades  repre¬ 
sentativas  de  consumidores  e  determinados  fornecedores  de  produto  sobre  adap¬ 
tações  no  procedimento  a  ser  seguido  nas  respectivas  ações  individuais  que  fossem 
promovidas;  acordos  de  procedimento  em  dissídios  coletivos  da  Justiça  do  Trabalho 
etc. 

O  Enunciado  não  entra  em  maiores  detalhes  sobre  os  negócios  jurídicos  processu¬ 
ais  coletivos,  especialmente  sobre  seu  regime  jurídico,  ou  mesmo  sobre  a  legitimidade 


203.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  17  ed.  Salvador:  2015,  Juspodivm.  p.  393. 
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para  firmar  convenções  processuais  coletivas,  ou,  ainda,  sobre  os  reflexos  da  conven¬ 
ção  coletiva  nos  processos  individuais  e  direito  dos  representados  ou  substituídos  a 
não  se  submeterem  ao  que  venha  a  ser  avençado  pela  entidade,  mas  afirma  expres¬ 
samente  ser  admissível  essa  modalidade  de  negócio  jurídico,  o  que  já  representa  um 
avanço. 

►  NCPC  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  256.  A  Fazenda  Pública  pode  celebrar  negócio  jurídico  processual. 

•  Grupo:  Negócios  Processuais.  %  Referências:  art.  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Não  há  assim  qualquer  óbice  a  que  a  Fazenda  Pública,  em  tese,  participe  de  ne¬ 
gócios  processuais  ou  de  convenções  sobre  o  processo.  0  Enunciado,  acertadamente, 
busca  evidenciá-lo.  Segundo  o  artigo  190,  caput,  do  NCPC,  é  admitido  o  negócio  ver¬ 
sando  a  causa  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição  e  é  sempre  salutar  adver¬ 
tir  que  a  indisponibilidade  do  direito  ou  interesse  não  se  confunde  com  a  possibilida¬ 
de  ou  não  de  autocomposição. 

A  indisponibilidade  do  interesse  público  comumente  defendido  no  processo  civil 
por  meio  das  Fazendas  Públicas  não  é  impedimento  à  negociação  processual,  inclu¬ 
sive  por  ser  possível  a  celebração  de  um  negócio  jurídico  que  fortaleça  as  situações 
jurídicas  processuais  do  ente  público. 

Ademais,  permite-se  a  autocomposição  de  direitos  materiais  da  Fazenda  Pública, 
pois  a  supremacia  do  interesse  público  não  significa  que  os  bens  da  Administração 
sejam  indisponíveis,  mas  que  o  ato  de  disposição  seja  condicionado  a  certos  requisi- 
A  lei  de  cada  ente  federativo  estabelecerá  requisitos  e  limites  para  negociação 
sobre  direitos  do  ente  público  (por  exemplo,  a  lei  que  permite  o  parcelamento  vo¬ 
luntário  do  crédito  tributário  torna  esse  direito  passível  de  autocomposição,  do  que 
resulta  a  possibilidade  também  de  negociação  processual  no  processo  de  que  ele  seja 
objeto). 

A  experiência  mostra,  exitosamente,  que  a  Fazenda  Pública  já  pode  negociar  e 
conciliar  no  âmbito  dos  processos  de  competência  dos  Juizados  Especiais  da  Justiça 
Federal  (Lei  10.259/01,  art.  10,  parágrafo  único)  e  dos  Juizados  Especiais  de  Fazenda 
Pública  (Lei  12.153/09,  art.  8^).  A  negociação  processual  relativa  a  ônus,  faculdades, 
direitos  e  deveres  nesses  processos  já  se  revela  plenamente  possível. 


204.  CIANCI,  Mirna;  MEGNA,  Bruno  L.  "Fazenda  Pública  e  negócios  processuais  no  novo  CPC:  pontos  de  par¬ 
tida  para  o  estudo".  In:  CABRAL,  Antonio  R;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique  (Orgs.).  Negócios  processuais. 
Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  502. 
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►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  257. 0  art.  190  autoriza  que  as  partes  tanto  estipulem  mudanças  do  pro¬ 
cedimento  QUANTO  CONVENCIONEM  SOBRE  OS  SEUS  ÔNUS,  PODERES,  FACULDADES  E  DEVERES 
PROCESSUAIS. 


•  Grupo:  Negócios  Processuais.  •  Referências:  art.  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  artigo  190,  caput,  do  NCPC  representa  uma  grande  novidade  no  direito  brasilei¬ 
ro:  conferiu-se  faculdade  às  partes  e  aos  sujeitos  em  geral  de  disciplinarem,  por  meio 
de  acordos  ou  convenções,  de  maneira  ampla,  o  próprio  processo. 

Conquanto  algumas  figuras  negociais  típicas  já  existissem  sob  a  égide  da  legis¬ 
lação  anterior,  nunca  se  teve  tamanho  espaço  de  participação  dos  litigantes  no  de¬ 
senrolar  da  atividade  jurisdicional,  a  ponto  de  possibilitar  que  as  partes  construam, 
negocialmente,  o  próprio  procedimento. 

0  dispositivo  é  resultado  do  uso  da  técnica  legislativa  da  cláusula  geral,  caracte¬ 
rizada  por  revelar  disposições  normativas  que  utilizam  em  sua  linguagem  uma  tes¬ 
situra  aberta  e  vaga,  promovendo  a  abertura  do  sistema.  0  NCPC  (art.  3-,  §  3-)  esta¬ 
belece  um  dever  geral  de  estímulo  à  autocomposição.  A  negociação  sobre  o  processo 
constitui  uma  das  formas  possíveis  de  solução  consensual  dos  litígios,  valorizando  a 
possibilidade  de  acordo  sobre  o  modo  de  resolver  os  conflitos,  especialmente  quando 
não  seja  possível  a  sua  própria  resolução  por  via  amigável. 

A  partir  do  artigo  190  do  NCPC,  é  possível  extrair  a  possibilidade  de  celebração  de 
negócios  jurídicos  processuais  atípicos,  isto  é,  para  além  daqueles  já  expressamente 
previstos  no  sistema.  Dentre  dessa  atipicidade  negociai,  as  partes  podem:  (a)  conven¬ 
cionar  sobre  o  procedimento,  assim  como  (b)  negociar  sobre  quaisquer  ônus,  faculda¬ 
des  e  direitos  e  também  sobre  seus  deveres  no  processo. 

0  Enunciado  põe  em  evidência  essa  dupla  possibilidade  de  negociação  atípica. 
Desse  modo,  as  partes  podem  se  limitar  a  convencionar  sobre  seus  ônus,  faculdades 
ou  deveres  processuais,  sem  que  daí  resulte  qualquer  modificação  no  desenrolar  da 
marcha  procedimental  (por  exemplo,  negócio  jurídico  para  alterar  a  legitimidade  das 
partes),  assim  como  podem  estabelecer  acordos  de  procedimento,  isto  é,  pactos  que 
impliquem  alterações  na  sucessão  dos  atos  do  processo  a  partir  do  modelo  típico, 
previsto  em  lei  (por  exemplo,  acordo  para  inverter  a  ordem  de  produção  das  provas, 
acordo  para  postecipar  ou  eliminar  a  audiência  preliminar  de  conciliação,  prevista  no 
artigo  334  do  NCPC).  É  lícito  também  aos  litigantes  combinarem  as  duas  modalidades 
de  negócios  processuais,  celebrando  acordos  de  procedimento,  associados  a  pactos 
sobre  ônus,  faculdades  e  deveres. 
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►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  258.  As  partes  podem  convencionar  sobre  seus  ônus,  poderes,  faculdades 

E  DEVERES  PROCESSUAIS,  AINDA  QUE  ESSA  CONVENÇÃO  NÃO  IMPORTE  AJUSTES  ÃS  ESPECIFICI¬ 
DADES  DA  CAUSA. 


•  Grupo:  Negócios  Processuais.  •  Referências:  art.  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Já  se  salientou  que  o  artigo  190,  caput,  do  NCPC  confere  às  partes  a  possibilidade 
de  celebrar  negócios  pré-processuais  e  processuais  sobre  ônus,  faculdades,  poderes 
e  deveres  dos  sujeitos  do  processo,  assim  como  para  convencionar  sobre  o  procedi¬ 
mento. 

Os  acordos  de  procedimento,  pela  dicção  do  artigo  190  do  NCPC,  têm  lugar  quan¬ 
do  as  partes  estipulam  "mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especificidades 
da  causa".  Trata-se  do  que  alguns  denominam  de  flexibilização  procedimental  volun- 
tária.^°^ 

É  preciso  considerar  que  as  "especificidades  da  causa"  mencionadas  no  enuncia¬ 
do  normativo  do  artigo  190  do  NCPC  constituem  as  circunstâncias  que  as  próprias 
partes  convencionam  como  relevantes  para  conferir  um  tratamento  diferenciado  ao 
procedimento.  São  as  partes  ou  figurantes  do  negócio  jurídico  que  elegem  as  especifi¬ 
cidades  e  a  partir  delas  acordam  ajustes  procedimentais. 

Essa  correlação  entre  a  modificação  voluntária  do  procedimento  e  o  ajuste  da 
marcha  procedimental  às  especificidades  da  causa  só  tem  lugar  nos  acordos  de  pro¬ 
cedimento.  Para  os  negócios  processuais  e  pré-processuais  que  disciplinam  ônus, 
poderes,  faculdades  e  deveres  processuais,  descabe  falar  em  necessidade  de  ajustes 
às  especificidades  da  causa.  0  Enunciado  tenta  justamente  pôr  em  claro  que  a  nego¬ 
ciação  processual  atípica  alcança  as  duas  modalidades  de  avenças  (negócios  sobre 
ônus,  faculdades,  poderes  e  deveres  dos  sujeitos  do  processo  e  negócios  sobre  o  pro¬ 
cedimento)  e  somente  para  a  segunda  modalidade  (acordos  de  procedimento)  é  que 
a  lei  exige  que  a  convenção  esteja  direcionada  a  ajustar  o  rito  em  conformidade  com 
as  especificidades  da  causa. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


205.  GAJARDONI,  Fernando.  Flexibilização  procedimental.  Sào  Paulo:  Atlas,  2008.  p.  215. 
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Enunciado  259.  A  decisão  referida  no  parágrafo  único  do  art.  190  depende  de  con¬ 
traditório  PRÉVIO. 


•  Grupo:  Negócios  Processuais.  •  Referências:  arts.  190  e  10. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

O  controle  sobre  os  requisitos  subjetivos  e  objetivos  de  validade  dos  negócios 
jurídicos  processuais  é  feito,  inclusive  de  ofício,  pelo  juiz.  0  NCPC,  art.  190,  parágrafo 
único,  prevê  expressamente  que  o  juiz  pode  invalidar  o  negócio  processual  indepen¬ 
dentemente  de  provocação. 

Quando  isso  o  corre,  isto  é,  o  juiz,  por  sua  iniciativa,  detecta  haver  algum  vício  no 
negócio  jurídico  processual  capaz  de  invalidá-lo,  deve  consultar  as  partes  antes  de 
decidir.  Trata-se  de  exigência  posta  no  artigo  10  do  NCPC. 

Todas  as  decisões  judiciais  que  impliquem  invalidação  de  atos  processuais,  aí  in¬ 
cluídos  os  negócios  jurídicos,  portanto,  devem  ser  precedidas  da  oportunidade  para  o 
debate  entre  as  partes  a  respeito  do  tema.  A  garantia  constitucional  do  contraditório 
(CF/88,  art.  5-,  LV},  especificada  pela  regra  que  estatui  o  dever  de  consulta  (NCPC, 
art.  10),  torna  necessária  a  prévia  provocação  para  o  diálogo  entre  as  partes  sobre 
todas  as  questões  a  serem  enfrentadas,  inclusive  aquelas  ligadas  à  validade  dos  atos 
do  processo. 

Dessa  maneira,  ou  as  partes  já  controverteram  sobre  a  validade  do  negócio  jurídi¬ 
co  processual,  situação  em  que  o  juiz  está  autorizado  a  decidir  de  pronto,  ou,  havendo 
iniciativa  judicial  oficiosa  sobre  a  ausência  de  algum  dos  requisitos  de  validade  do 
negócio,  deve  o  julgador  provocar  o  debate,  como  exige  o  artigo  10  do  NCPC,  para  só 
então  decidir. 

►  NCPC.  Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  jurisdição,  com  base  em  fundamento 
a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se 
trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre 
direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às  partes  plenamente  capazes  estipular  mudan¬ 
ças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especificidades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus 
ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais,  antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  260.  A  homologação,  pelo  juiz,  da  convenção  processual,  quando  prevista 

EM  LEI,  CORRESPONDE  A  UMA  CONDIÇÃO  DE  EFICÁCIA  DO  NEGÓCIO. 

•  Grupo:  Negócios  Processuais.  •  Referências:  arts.  190  e  200. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Os  negócios  jurídicos  processuais  não  dependem  de  homologação  judicial  para 
produção  de  sua  eficácia,  de  regra.  Todos  os  direitos,  deveres,  ônus  ou  faculdades  pro¬ 
cessuais  exsurgem  diretamente  do  negócio,  salvo  quando  houver  alguma  condição 
ou  termo  que  subordine  a  sua  eficácia,  ou,  ainda,  quando  norma  legal  estabelecer  a 
imprescindibilidade  da  homologação. 
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Portanto,  em  razão  do  que  prevê  o  artigo  200  do  NCPC,  segundo  o  qual  os  atos  ju¬ 
rídicos  (em  sentido  amplo)  produzem  imediatamente  a  constituição  de  direitos  pro¬ 
cessuais,  a  homologação  judicial  não  é  necessária  para  que  o  ato  processual  produza 
os  seus  efeitos. 

Quando  a  lei  previr  a  necessidade  de  homologação,  a  exemplo  do  acontece  no 
artigo  200,  parágrafo  único,  do  NCPC,  é  preciso  levar  em  consideração  que  o  ato  ho- 
mologatório  subordinará  apenas  os  efeitos  jurídicos  do  negócio  processual,  em  nada 
interferindo  na  existência  ou  validade  da  convenção. 

Por  esse  motivo,  nos  negócios  sujeitos  à  homologação,  é  possível  celebrar  a  con¬ 
venção  processual  e,  ates  de  sua  homologação,  revogá-la,  a  exemplo  do  sucede  com  a 
desistência  da  demanda  (NCPC,  art.  200,  parágrafo  único);  é  possível  desistir  (a  de¬ 
sistência  é  negócio  jurídico  processual  unilateral)  e,  antes  da  homologação  judicial, 
desistir  da  desistência,  revogando-se  o  negócio  jurídico  anterior. 

Não  se  deve  confundir  validade  e  eficácia.  O  negócio  processual  sujeito  à  homolo¬ 
gação,  enquanto  não  for  homologado,  estará  impossibilitado  de  produzir  sua  eficácia 
típica,  será  ineficaz  até  o  ato  homologatório. 

Há  negócios  homologáveis  por  opção,  situação  em  que  o  ato  homologatório  ape¬ 
nas  agrega  alguns  efeitos  ao  negócio  jurídico  (por  exemplo,  a  homologação  da  tran¬ 
sação,  que  não  é  exigida,  mas  quando  feita  transforma  o  negócio  das  partes  em  título 
executivo  judicial)  e  há  negócios  sem  cuja  homologação  serão  ineficazes. 

O  Enunciado  apenas  ratifica  que  a  homologação,  em  qualquer  das  circunstâncias, 
inclusive  quando  a  lei  a  exigir  o  ato  homologatório,  interferirá  na  produção  da  eficácia 
do  negócio  jurídico  processual. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  ►  Art.  200.  Os  atos  das  partes  consistentes  em  declarações  unila¬ 
terais  ou  bilaterais  de  vontade  produzem  imediatamente  a  constituição,  modificação  ou  extinção 
de  direitos  processuais. 


Enunciado  261. 0  art.  200  aplica-se  tanto  aos  negócios  unilaterais  quanto  aos  bila¬ 
terais,  INCLUINDO  AS  CONVENÇÕES  PROCESSUAIS  DO  ART.  190. 

•  Grupo:  Negócios  Processuais.  •  Referências:  arts.  190  e  200. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Segundo  o  artigo  200  do  NCPC,  os  "atos  das  partes  consistentes  em  declarações 
unilaterais  ou  bilaterais  de  vontade  produzem  imediatamente  a  constituição,  modi¬ 
ficação  ou  extinção  de  direitos  processuais".  0  dispositivo  deixa  claro  que  a  eficácia 
dos  atos  processuais  não  se  subordina  a  nenhuma  outra  exigência  para  a  produção 
da  sua  eficácia. 
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Os  atos  jurídicos  processuais,  tomando-se  como  critério  classificatório  os  elemen¬ 
tos  essenciais  (nucleares)  do  suporte  fático,  podem  ser  subdivididos  em  atos  jurídicos 
stricto  sensu,  quando  basta  a  manifestação  de  vontade  do  sujeito  para  sua  entrada  no 
mundo  jurídico,  e  negócios  jurídicos  processuais,  quando  o  elemento  volitivo  vem 
associado  ao  poder  de  autorregramento.^®^ 

0  Enunciado  explicita  que  o  regime  jurídico  de  plena  e  imediata  eficácia  dos  atos 
jurídicos  processuais  praticados  pelas  partes  no  processo  também  é  extensível  aos 
negócios  processuais  unilaterais.  A  rigor,  isso  já  pode  ser  facilmente  inferido  pela  pró¬ 
pria  redação  do  artigo  200,  caput,  do  NCPC,  ao  se  referir  no  dispositivo  às  declarações 
unilaterais  ou  bilaterais  de  vontade. 

Vale  dizer,  por  "declarações  de  vontade"  devem  ser  entendidas  todas  as  manifes¬ 
tações  de  vontade  das  partes,  negociais  ou  não,  unilaterais,  bilaterais  ou  até  mesmo 
plurilaterais.  Aplica-se  a  regra  do  artigo  200  do  NCPC  a  todos  os  atos  processuais  em 
sentido  amplo  (negociais  e  não  negociais). 

A  vantagem  do  Enunciado,  para  além  de  reafirmar  o  que  já  está  indicado  no  enun¬ 
ciado  do  artigo  200  do  NCPC  no  tocante  à  produção  imediata  de  efeitos  dos  atos  pro¬ 
cessuais  [lato  sensu],  é  deixar  evidente  que  os  negócios  jurídicos  processuais  atípicos 
construídos  como  fruto  do  exercício  da  liberdade  de  estipulação  negociai  prevista  no 
artigo  190  do  NCPC  também  serão  plenamente  eficazes,  tornando  prescindível  ulte¬ 
rior  homologação  ou  qualquer  outro  ato  de  intermediação  judicial  para  irradiação  de 
seus  efeitos. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  ►  Art.  200.  Os  atos  das  partes  consistentes  em  declarações  unila¬ 
terais  ou  bilaterais  de  vontade  produzem  imediatamente  a  constituição,  modificação  ou  extinção 
de  direitos  processuais. 


Enunciado  262.  É  admissível  negócio  processual  para  dispensar  caução  no  cumpri¬ 
mento  PROVISÓRIO  DE  sentença. 

%  Grupo:  Negócios  Processuais.  %  Referências:  arts.  190,  520,  IV  e  521. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Uma  das  singularidades  do  cumprimento  provisório  de  sentença  é  a  necessida¬ 
de  de  caução  para  assegurar  a  reversibilidade  concreta  dos  efeitos  de  uma  execução 
forçada  deflagrada  enquanto  o  título  executivo  esteja  sendo  questionado  no  próprio 
processo. 

Segundo  o  artigo  520  do  NCPC,  o  cumprimento  provisório  da  sentença  se  sub¬ 
mete  ao  seguinte  regime:  a)  corre  por  iniciativa  do  exequente,  que  responderá  ob¬ 
jetivamente  pelos  danos  causados,  se  a  decisão  for  reformada;  b)  fica  sem  efeito. 
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sobrevindo  decisão  que  modifique  ou  anule  a  sentença  objeto  da  execução,  total  ou 
parcialmente,  restituindo-se  as  partes  ao  estado  anterior;  c)  o  levantamento  de  depó¬ 
sito  em  dinheiro  e  a  prática  de  atos  que  importem  transferência  de  posse  ou  alienação 
de  propriedade  ou  de  outro  direito  real,  ou  dos  quais  possa  resultar  grave  dano  ao 
executado,  dependem  de  caução  suficiente  e  idônea,  arbitrada  de  plano  pelo  juiz  e 
prestada  nos  próprios  autos. 

A  caução  constituiu  um  limite  à  execução  provisória,  estabelecido  em  benefício 
do  executado.  Trata-se  de  uma  situação  jurídica  ativa.  Na  pendência  da  impugnação 
recursal  contra  a  decisão  exequenda,  tem  o  executado  o  direito  de  exigir  que  a  expro¬ 
priação  seja  precedida  de  caução.  Sendo  assim,  é  possível  a  disposição  dessa  posição 
de  vantagem. 

Note-se  que  o  próprio  artigo  521  do  NCPC  já  estabelece  algumas  hipóteses  le¬ 
gais  de  dispensa  de  caução.  Nelas  o  próprio  ordenamento  já  pré-exclui  a  necessidade 
de  caução.  Essas  situações  não  se  confundem  e  também  não  afastam  as  situações  de 
dispensa  voluntária  da  caução,  quando  o  próprio  executado  aceita  que  a  execução 
provisória  seja  levada  a  efeito  independentemente  de  contracautela. 

Pode  o  executado  simplesmente  abrir  mão  da  caução,  praticando  um  ato  abdi- 
cativo  de  sua  posição  jurídica  vantagem,  assim  como  colocá-la  como  objeto  de  um 
negócio  jurídico  bilateral  (por  exemplo,  o  executado  acorda  com  o  exequente  será  o 
bem  penhorado  na  execução  penhorado  com  exclusão  de  qualquer  outro  e,  concomi¬ 
tantemente,  dispensa  a  caução  em  caso  de  adjudicação  pelo  exequente). 

0  Enunciado  trata  da  admissibilidade  dessa  espécie  de  negócio  jurídico  proces¬ 
sual. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especificidades 
da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais,  antes  ou 
durante  o  processo.  ►  Art.  520.  O  cumprimento  provisório  da  sentença  impugnada  por  recurso 
desprovido  de  efeito  suspensivo  será  realizado  da  mesma  forma  que  o  cumprimento  definitivo, 
sujeitando-se  ao  seguinte  regime:  IV  -  o  levantamento  de  depósito  em  dinheiro  e  a  prática  de 
atos  que  importem  transferência  de  posse  ou  alienação  de  propriedade  ou  de  outro  direito  real, 
ou  dos  quais  possa  resultar  grave  dano  ao  executado,  dependem  de  caução  suficiente  e  idô¬ 
nea,  arbitrada  de  plano  pelo  juiz  e  prestada  nos  próprios  autos.  ►  Art.  521.  A  caução  prevista 
no  inciso  IV  do  art.  520  poderá  ser  dispensada  nos  casos  em  que:  I  -  o  crédito  for  de  natureza 
alimentar,  independentemente  de  sua  origem;  n  -  o  credor  demonstrar  situação  de  necessidade; 
in  -  pender  o  agravo  do  art.  1.042;  IV  -  a  sentença  a  ser  provisoriamente  cumprida  estiver  em 
consonância  com  súmula  da  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça  ou  em  conformidade  com  acórdão  proferido  no  julgamento  de  casos  repetitivos. 


Enunciado  402.  A  eficácia  dos  negócios  processuais  para  quem  deles  não  fez  parte 

DEPENDE  DE  SUA  ANUÊNCIA,  QUANDO  LHE  PUDER  CAUSAR  PREJUÍZO. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  art.  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

No  âmbito  do  direito  civil,  fala-se  no  princípio  da  relatividade  dos  contratos  em 
decorrência  do  qual  o  contrato  somente  atinge  a  esfera  jurídica  dos  contratantes,  não 
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alcançando  terceiros.  Essa  restrição  subjetiva,  contudo,  tem  sido  compreendida  com 
ressalvas,  em  face  da  possibilidade  de  se  impor  a  observância  do  negócio  jurídico  até 
mesmo  em  face  de  quem  nele  não  figurou,  a  exemplo  do  que  se  verifica  na  chamada 
tutela  externa  do  crédito^®^. 

0  NCPC  não  prevê  como  se  dá  a  limitação  subjetiva  da  eficácia  jurídica  dos  negó¬ 
cios  processuais.  Embora  seja  possível,  diante  da  dicção  do  artigo  190,  caput,  extrair- 
-se  a  compreensão  civilista  quanto  à  limitação  subjetiva  da  eficácia  entre  os  negocian¬ 
tes,  é  preciso  levar  em  conta  que  os  limites  subjetivos  da  eficácia  do  negócio  jurídico 
dependem  do  ordenamento  jurídico.  Se  o  negócio  jurídico  processual  é  expressão  da 
autodeterminação  das  partes  é  entre  elas  que  se  dá  a  própria  vinculação.  No  processo, 
porém,  há  subjacente  ao  ato  negociai,  uma  relação  jurídica,  ou  diversas  relações  jurí¬ 
dicas  vinculando  diversos  sujeitos  (partes  e  juiz,  partes  e  auxiliares  da  justiça,  partes 
entre  si  etc.).  Um  negócio  jurídico  processual,  direta  ou  indiretamente,  vai  interferir 
de  maneira  variada  na  esfera  jurídica  daquele  que  não  seja  negociante.  Disso  se  extrai 
que  o  sistema  pode  vir  a  estabelecer  a  heterovinculação,  entendida  como  a  vincula¬ 
ção  ao  negócio  por  quem  dele  não  seja  figurante  {y.g.,  o  negócio  jurídico  unilateral  de 
desistência  do  recurso  vincula  o  tribunal,  que  fica  impedido  de  julgá-lo;  a  desistência 
consensual  da  perícia  vincula  o  perito,  que  havia  sido  nomeado  etc.). 

Parece-nos  que  o  Enunciado  ora  analisado  foi  mais  abrangente  do  que  o  necessá¬ 
rio.  Embora  seja  certo  afirmar  que  o  negócio  jurídico  não  poderia  prejudicar  as  partes 
litigantes  que  nele  não  figuraram,  não  é  de  todo  exato  afirmar  que  terceiros  estejam 
sempre  imunes  à  eficácia  jurídica  do  negócio  processual.  O  próprio  NCPC,  no  artigo 
122,  ao  regular  a  assistência  simples,  prevê  que  o  assistente  exerce  no  processo  os 
mesmos  ônus,  faculdades  e  deveres  das  partes,  mas  não  pode  evitar  que  o  assistido 
"reconheça  a  procedência  do  pedido,  desista  da  ação,  renuncie  ao  direito  sobre  o  que 
se  funda  a  ação  ou  transija  sobre  direitos  controvertidos".  Portanto,  é  o  próprio  siste¬ 
ma  que  prevê  a  extensão  subjetiva  da  eficácia  desses  negócios  jurídicos  processuais 
típicos  (reconhecimento  da  procedência  do  pedido,  desistência,  renúncia  ao  direito 
subjetivo  litigioso,  transação)  ao  assistente  (que,  a  rigor,  já  não  é  mais  considerado 
"terceiro"  na  relação  processual,  mas  é  um  estranho  e,  portanto,  um  "terceiro"  em  re¬ 
lação  aos  negócios  processuais  referidos).  Nem  mesmo  a  potencialidade  de  prejuízo 
ao  assistente  evita  que  a  eficácia  jurídica  do  negócio  lhe  seja  oponível.  O  assistente 
não  precisa  anuir  na  desistência  da  ação  manifestada  pelo  assistido  e  desse  negócio 
processual  (unilateral  ou  bilateral,  conforme  o  caso)  decorre  a  extinção  de  situações 
jurídicas  processuais  e  direitos  processuais  titularizados  pelo  assistente,  resultando 
em  prejuízo. 

Também  está  expressamente  previsto  no  NCPC,  art.  119,  parágrafo  único,  que  o 
assistente  simples  ou  litisconsorcial  recebe  o  processo  "no  estado  em  que  se  encon¬ 
tre".  Isso  torna  possível  e  factível  que,  concretamente,  a  parte  a  ser  futuramente  assis¬ 
tida  realize  negócios  jurídicos  processuais,  inclusive  dispositivos  (pacto  de  redução 
de  prazos,  pacto  de  renúncia  de  instância)  que  alcancem  e  prejudiquem  o  assistente 
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que  futuramente  venha  a  coadjuvar  a  parte  figurante  do  negócio.  0  calendário  pro¬ 
cessual  (NCPC,  art.  191)  feito  entre  as  partes  e  o  juiz  é  negócio  jurídico  passível  de 
alcançar  a  esfera  jurídica  de  terceiros,  até  mesmo  limitando  o  exercício  de  faculdades 
processuais  {y.g.  calendarização  que,  na  prática,  restrinja  o  prazo  para  réplica;  se  o 
assistente  intervém  após  o  acordo,  sujeita-se  ao  que  se  estipulou  no  calendário). 

A  rigor,  o  traço  característico  do  regime  jurídico  da  assistência  simples  no  pro¬ 
cesso  civil  brasileiro  é  a  submissão  do  assistente  à  vontade  do  assistido.  0  assistente 
atua  inclusive  suprindo  condutas  omissivas  da  parte  coadjuvada,  mas  as  omissões 
negociais  do  assistido  interferem  na  esfera  jurídica  do  assistente,  paralisando  sua  atu- 
ação.^°® 

Portanto,  não  se  pode  afirmar  em  termos  categóricos,  como  está  colocado  no 
Enunciado,  que  a  eficácia  jurídica  prejudicial  ao  terceiro  que  não  figurou  no  negócio 
sempre  vá  depender  de  sua  concordância. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  403.  A  validade  do  negócio  jurídico  processual,  requer  agente  capaz, 

OBJETO  LÍCITO,  POSSÍVEL,  DETERMINADO  OU  DETERMINÁVEL  E  FORMA  PRESCRITA  OU  NÃO 
DEFESA  EM  LEI. 


9  Grupo:  Negócios  processuais.  9  Referências:  art.  190;  art.  104,  CC/2002. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Segundo  o  artigo  104  do  Código  Civil,  a  validade  do  negócio  jurídico  requer:  ca¬ 
pacidade  do  agente,  objeto  lícito,  possível,  determinado  ou  determinável,  e  forma  pre¬ 
vista  ou  não  proibida  na  lei. 

Trata-se  de  regra  extensível  aos  negócios  jurídicos  processuais.  0  que  faz  o  Enun¬ 
ciado  403  justamente  prever  que  a  validade  dos  negócios  pré-processuais  e  processu¬ 
ais  passa  pelo  atendimento  do  que  está  previsto  no  artigo  104  do  Código  Civil. 

A  incapacidade  de  que  cuida  o  artigo  190  do  NCPC  para  os  negócios  jurídicos 
processuais  propriamente  ditos,  é  a  processual.  Por  isso,  aqueles  que,  a  despeito  de 
possuírem  plena  capacidade  no  plano  do  direito  civil,  estejam  desprovidos  da  plena 
capacidade  processual  (por  exemplo,  o  réu  preso  ou  o  civilmente  incapaz  com  repre¬ 
sentante  em  situação  de  colisão  de  interesses)  não  podem  ser  sujeitos  de  negócios 
processuais  ou  de  convenções  sobre  o  processo.  O  processualmente  incapaz,  desde 
que  representado,  pode  celebrar  negócios  processuais,  isso  porque  a  representação 
suprirá  a  incapacidade.  Segundo  o  artigo  70  do  NCPC,  todos  que  possam  exercer  os 
seus  direitos  têm  a  capacidade  processual.  A  representação,  por  isso,  possibilita  à  par¬ 
te  que  necessite  ser  representada  exercitar  os  seus  direitos  e  faculdades  no  processo 
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por  meio  de  seu  representante.  Assim,  v.g.,  o  espólio,  ou  o  condomínio,  uma  vez  repre¬ 
sentados,  estão  aptos  a  celebrar  negócios  processuais. 

Relativamente  à  licitude  do  objeto,  sabe-se  que  as  normas  constitucionais  do 
processo  civil,  inclusive  os  princípios,  funcionam  como  limites  objetivos  aos  negócios 
processuais  e  não  se  admite  a  prática  de  atos  negociais  que  afastem  suas  prescrições. 
Por  isso,  não  seriam  válidos  os  negócios  que  afastassem  o  regime  de  publicidade  ex¬ 
terna  dos  atos  processuais  fora  das  exceções  constitucionais  (CF/88,  art.  5-,  LX),  que 
implicasse  escolha  do  juiz  da  causa,  ou  modificação  da  competência  absoluta,  em  face 
do  princípio  do  juiz  natural  (CF/88,  art.  5-,  XXXVll  e  Llll),  ou  que  implicasse  a  cria¬ 
ção  de  diversas  medidas  e  providências  que  contrariassem  a  observância  da  razoável 
duração  do  processo  (CF/88,  art.  5-,  LIV),  ou  que  liberasse  o  juiz  dos  seus  deveres  de 
cooperação,  ou  que  afastasse  a  exigência  de  motivação  das  decisões  judiciais  (CF/88, 
art.  93,  IX  e  NCPC,  art.  489),  ou  que  liberasse  as  partes  para  litigar  de  modo  temerário 
(contrariando  o  dever  de  probidade)  etc.  Em  síntese,  a  dimensão  objetiva  do  devido 
processo  legal  é  um  limite  à  negociação  processual. 

No  Código  de  Processo  Civil  e  na  legislação  especial  também  se  encontram  nor¬ 
mas  que,  objetivamente,  limitam  o  exercício  do  poder  de  autorregramento  de  vontade 
na  celebração  de  negócios  processuais  e  convenções  sobre  o  processo.  Assim,  v.g.,  não 
é  dado  às  partes  pactuar  a  suspensão  do  processo  por  prazo  superior  a  seis  meses, 
convencionar  a  não  intimação  do  Ministério  Público  nos  casos  em  que  obrigatória  sua 
intervenção,  pactuar  a  criação  de  outros  recursos  para  além  daqueles  previstos  no  ar¬ 
tigo  994  do  NCPC,  ou  alterar  a  adequação  recursal  estabelecida  na  lei  processual  {v.g. 
ampliando  as  hipóteses  de  cabimento  do  agravo  de  instrumento)  etc. 

No  que  diz  respeito  à  forma,  não  há  exigência  específica  a  respeito  da  formali¬ 
zação  dos  negócios  jurídicos  processuais.  Aplica-se  então  a  regra  da  liberdade  das 
formas  (NCPC,  art.188). 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 

►  CC.  Art.  104.  A  validade  do  negócio  jurídico  requer:  I  -  agente  capaz;  II  -  objeto  lícito,  possível, 
determinado  ou  determinável;  III  -  forma  prescrita  ou  não  defesa  em  lei. 


Enunciado  404.  Nos  negócios  processuais,  atender-se-á  mais  à  intenção  consubstan¬ 
ciada  NA  MANIFESTAÇÃO  DE  VONTADE  DO  QUE  AO  SENTIDO  LITERAL  DA  LINGUAGEM. 

9  Grupo:  Negócios  processuais.  %  Referências:  art.  190;  art.  112,  CC/2002. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Código  Civil  brasileiro,  no  artigo  112,  estabelece  que  "Nas  declarações  de  vonta¬ 
de  se  atenderá  mais  à  intenção  nelas  consubstanciada  do  que  ao  sentido  literal  da  lin¬ 
guagem".  Essa  diretriz  interpretativa  prescritivamente  imposta  aos  negócios  jurídicos 
privados  prestigia  a  vontade  real  em  detrimento  da  vontade  declarada. 
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0  que  importa  é  a  vontade  real,  o  que  foi  desejado  pelo  figurante  do  negócio,  e  não 
a  vontade  tal  como  documentada  e  vertida  em  termos  linguísticos.  A  interpretação  do 
negócio  jurídico  deve  perquirir  e  considerar  aquilo  que  foi  querido  pela  parte. 

Não  se  deve  considerar,  porém,  como  objeto  cognoscível  da  interpretação  a  in¬ 
tenção  enquanto  estado  anímico,  pois  a  intenção  não  exteriorizada  não  interessa  ao 
direito,  nem  pode  servir  à  interpretação  do  negócio  jurídico.^®^  Havendo  divergência 
entre  a  vontade  real  dos  figurantes,  aferida  pelas  circunstâncias  e  pelo  contexto  do 
que  foi  exteriorizado,  e  o  significado  literal  dos  vocábulos  utilizados  para  documentar 
o  ato,  deve  prevalecer  o  que  foi  querido  pelos  sujeitos  do  negócio  jurídico. 

0  Enunciado  praticamente  reproduz,  com  ajustes  redacionais,  o  texto  do  artigo 
112  do  Código  Civil.  Para  as  convenções  sobre  o  processo,  isto  é,  as  celebradas  pré- 
-processualmente,  não  haveria  muita  dúvida  em  se  aplicar  o  disposto  no  artigo  112  do 
Código  Civil,  pois  teríamos  aí  autênticos  negócios  jurídicos  de  direito  material. 

Para  os  negócios  jurídicos  processuais  propriamente  ditos,  isto  é,  aqueles  cele¬ 
brados  concomitantemente  ao  procedimento  a  que  se  refiram,  a  mesma  regra  de  in¬ 
terpretação  deve  ser  aplicada.  Como  o  Código  de  Processo  Civil  não  traz  outro  regra- 
mento  para  a  interpretação  dos  negócios  jurídicos  processuais,  torna-se  aplicável  o 
regime  jurídico  estabelecido  no  Código  Civil. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 

►  CC.  Art.  112.  Nas  declarações  de  vontade  se  atenderá  mais  à  intenção  nelas  consubstanciada 
do  que  ao  sentido  literal  da  linguagem. 


Enunciado  405.  Os  negócios  jurídicos  processuais  devem  ser  interpretados  con¬ 
forme  A  BOA-FÉ  E  OS  USOS  DO  LUGAR  DE  SUA  CELEBRAÇÃO. 

%  Grupo:  Negócios  processuais.  %  Referências:  art.  190;  art.  113,  CC/2002. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Enunciado  também  trata  da  interpretação  dos  negócios  processuais,  estabe¬ 
lecendo  um  ponto  de  conexão  com  o  artigo  113  do  Código  Civil,  o  qual  prevê  que 
os  negócios  "devem  ser  interpretados  conforme  a  boa-fé  e  os  usos  do  lugar  de  sua 
celebração". 

A  interpretação  do  negócio  jurídico  processual  deve  levar  em  conta  a  boa-fé  dos 
sujeitos  que  dele  participam.  Para  os  negócios  jurídicos  em  geral,  a  boa-fé  é  norma 
que  limita  o  exercício  do  autorregramento  da  vontade.  Trata-se  de  um  padrão  de  con¬ 
duta  estribado  no  respeito  à  confiança  e  lealdade,  que  precisa  ser  observado  pelos 
negociantes.  0  Código  Civil,  no  artigo  422,  prevê  expressamente  que  "Os  contratantes 
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são  obrigados  a  guardar,  assim  na  conclusão  do  contrato,  como  em  sua  execução,  os 
princípios  de  probidade  e  boa-fé". 

Além  da  boa-fé  enquanto  norma  de  conduta  a  ser  seguida  pelos  sujeitos  do  ne¬ 
gócio,  ela  também  funciona  como  regra  de  interpretação  do  negócio  jurídico,  a  ser 
cotejada  com  a  regra  do  artigo  112  do  Código  Civil.  Assim,  se  de  um  lado  a  intenção 
das  partes  é  relevante  na  interpretação  do  negócio,  prevalecendo  sobre  o  que  grafica¬ 
mente  se  encontra  expresso  nos  documentos,  a  perquirição  sobre  qual  seria  vontade 
negociai  a  ser  considerada  perpassa  pela  análise  objetiva  das  circunstâncias. 

Relativamente  aos  negócios  processuais,  não  há  dúvida  sobre  a  necessidade  de 
observância  da  boa-fé,  que  vai  funcionar  também  como  regra  de  interpretação,  a 
exemplo  do  acontece  com  os  negócios  jurídicos  civis.  0  artigo  6-  do  NCPC,  como  nor¬ 
ma  fundamental  estruturante  do  processo  civil  brasileiro,  prevê  que  “Aquele  que  de 
qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar-se  de  acordo  com  a  boa-fé". 

Para  essa  finalidade,  isto  é,  para  se  interpretar  o  negócio  jurídico  de  acordo  com  a 
boa-fé,  não  se  faz  necessário  buscar  separar  os  negócios  jurídicos  pré-processuais,  ce¬ 
lebrados  antes  da  litispendência,  dos  negócios  processuais  propriamente  ditos,  já  que 
a  ambos  se  aplica  o  mesmo  regime  jurídico,  razão  pela  qual  andou  bem  o  enunciado 
ao  descrever  essa  regra  de  interpretação. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 

►  CC.  Art.  113.  Os  negócios  Jurídicos  devem  ser  interpretados  conforme  a  boa-fé  e  os  usos  do 
lugar  de  sua  celebração. 


Enunciado  406.  Os  negócios  jurídicos  processuais  benéficos  e  a  renúncia  a  direitos 

PROCESSUAIS  INTERPRETAM-SE  ESTRITAMENTE. 

#  Grupo;  Negócios  processuais.  %  Referências:  art  190;  art.  114,  CC/2002. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Por  negócios  jurídicos  bilaterais  benéficos  entendem-se  aqueles  gratuitos,  des¬ 
providos  de  contraprestação.  Num  negócio  jurídico,  quem  presta  sem  que  o  outro 
figurante  contrapreste,  ou  prometa  contraprestar,  aliena  a  título  gratuito.  A  contra¬ 
prestação  é  o  que  determina  a  onerosidade,  daí  se  poder  classificar  os  contratos  e  os 
negócios  jurídicos  em  geral  em  gratuitos  e  onerosos.^^® 

]á  a  renúncia  constitui  negócio  jurídico  unilateral  abdicativo,  é  ato  de  abdicação. 
Renuncia-se  quando  se  abre  mão  de  alguma  situação  jurídica  [direitos,  faculdades 
etc.).  As  renúncias  são  abdicativas  e  não  translativas. 


210.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcante  Pontes  de.  Tratado  de  Direito  Privado.  XXXVIII.  Rio  de  Janeiro;  Borsói, 
1962.  p.  369. 
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0  Código  Civil,  no  artigo  114,  estabelece  importante  regra  de  interpretação  para 
os  negócios  jurídicos  bilaterais  benéficos  e  para  as  renúncias:  a  interpretação  há  de 
ser  feita  de  maneira  restritiva.  Justifica-se  esse  regramento  para  proteger  aquele  pra¬ 
tica,  sem  contraprestação,  o  ato  abdicativo  em  benefício  de  terceiros,  evitando-se 
agravar-lhe  a  situação  por  meio  da  interpretação  da  alguma  cláusula  ou  condição. 

Para  os  negócios  jurídicos  processuais,  não  há  no  Código  de  Processo  Civil  regra 
semelhante  ao  do  artigo  114  do  Código  Civil.  Trata-se,  contudo,  de  norma  aplicável  ao 
direito  processual.  É  preciso  entendê-la  como  regra  de  interpretação  dos  negócios  ju¬ 
rídicos  em  geral  e  não  apenas  dos  negócios  civis.  Seria  inadequado  buscar  a  disciplina 
da  interpretação  dos  negócios  jurídicos  processuais,  à  míngua  de  regras  interpretati- 
vas  no  NCPC,  fora  da  disciplina  estabelecida  no  Código  Civil. 

A  imposição  da  restritividade  na  interpretação  dos  negócios  jurídicos  processuais 
abdicativos  e  benéficos  atende  à  boa-fé,  tutelando  a  posição  jurídica  e  a  expectativa 
daquele  que,  por  ato  de  liberalidade,  e  sem  contraprestação,  abriu  de  situações  jurídi¬ 
cas,  mas  somente  nos  limites  dessa  abdicação. 

0  Enunciado,  em  boa  hora,  afirma  ser  extensível  aos  negócios  processuais  benéfi¬ 
cos  e  as  renúncias  a  direitos  e  faculdades  processuais  o  regime  de  interpretação  res¬ 
tritiva  estabelecido  no  artigo  114  do  Código  Civil.  Assim,  para  os  negócios  benéficos  e 
para  as  renúncias  a  direitos  processuais,  se  houver  divergência  o  que  foi  verbalizado 
na  linguagem  e  o  que  foi  querido  pelo  sujeito,  não  cabe  ampliar  o  espectro  da  abdi¬ 
cação  em  nome  da  busca  da  vontade  real  de  quem  negociou.  Para  essas  modalidades 
negociais,  afasta-se  a  interpretação  integrativa.  A  interpretação  restritiva  não  permite 
que  se  vá  além  da  literalidade  expressa.^^^ 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 

►  CC.  Art.  114.  Os  negócios  Jurídicos  benéficos  e  a  renúncia  interpretam-se  estritamente. 


Enunciado  408.  Quando  houver  no  contrato  de  adesão  negócio  jurídico  processual 

COM  PREVISÕES  AMBÍGUAS  OU  CONTRADITÓRIAS,  DEVER-SE-Á  ADOTAR  A  INTERPRETAÇÃO  MAIS 
FAVORÁVEL  AO  ADERENTE. 


•  Grupo:  Negócios  processuais.  %  Referências:  art  1 90;  art.  423,  CC/2002. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Enunciado  propõe  a  extensão  aos  negócios  jurídicos  processuais  da  regra  inter- 
pretativa  do  artigo  423  do  Código  Civil,  adiante  transcrita. 
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A  relação  entre  os  negócios  processuais,  notadamente  os  atípicos,  e  os  contratos 
de  adesão  é  muito  delicada  e  não  pode  prescindir  da  interpretação  conjunta  da  regra 
prevista  no  parágrafo  único  do  artigo  190  do  NCPC. 

Proíbe-se  a  príoh,  de  acordo  com  o  artigo  190  do  NCPC,  a  inserção  abusiva  de 
convenções  sobre  o  processo  em  contratos  de  adesão.  Trata-se  de  vedação  bastante 
salutar,  que  visa  evitar  abusos,  pois  nessa  modalidade  de  contratos  não  há  um  amplo 
espaço  de  negociação  entre  as  partes  contrapostas. 

Por  contrato  de  adesão  tem-se  aquele  que,  ao  ser  concluído,  adere  a  condições 
gerais  predispostas  por  uma  das  partes,  que  passam  a  produzir  efeitos  independen¬ 
temente  da  aceitação  do  outro  sujeito.  Na  verdade,  um  dos  sujeitos  estipula,  unilate¬ 
ralmente,  as  condições  e  obrigações,  cabendo  ao  contratante  simplesmente  aceitar 
ou  não  o  que  ali  foi  predisposto,  pouco  ou  quase  nada  participando  da  formação  do 
ato.^^^ 

Há,  no  contrato  de  adesão,  as  condições  gerais  -  estipuladas  pelo  proponente  de 
forma  unilateral  -,  assim  como  as  cláusulas  negociadas,  fruto  do  consenso,  ainda  que, 
às  vezes,  com  espaço  de  estipulação  bastante  reduzido. 

Ora,  a  base  da  negociação  processual  está  justamente  na  valorização  do  autor- 
regramento  de  vontade,  existente  em  grau  mínimo  nos  contratos  de  adesão,  daí  por 
que  o  artigo  190  do  NCPC,  a  princípio,  veda  a  inserção  de  convenções  sobre  o  pro¬ 
cesso  em  contratos  de  adesão  em  casos  de  abuso,  mesmo  porque  em  tese  é  possível, 
embora  pouco  provável,  que  o  contrato  de  adesão  contenha  estipulação  relativa  ao 
processo  mais  benéfica  ao  consumidor  ou  a  outro  que  se  encontre  na  posição  de 
aceitar  o  contrato. 

Preocupou-se  o  legislador  em  limitar  a  predisposição  de  condições  gerais  em  que 
o  proponente  (fornecedor  de  produtos  e  serviços  ou  não,  pois  nem  todo  contrato  de 
adesão  se  circunscreve  às  relações  de  consumo)  estipule  unilateralmente  obrigações, 
deveres  e  ônus  prejudiciais  a  outra  parte. 

O  texto  do  artigo  190,  parágrafo  único,  do  NCPC  fala  também  em  "inserção  abu¬ 
siva  em  contrato  de  adesão"  para  justificar  a  recusa  à  aplicação  da  convenção  sobre 
o  processo.  Será  abusiva  a  cláusula  ou  condição  que  restrinja,  elimine  ou  dificulte  o 
exercício  de  direitos  ou  faculdades  processuais  sem  que  esse  ato  dispositivo  seja  re¬ 
sultado  da  autonomia  da  vontade  manifestada  pela  parte. 

Dessa  forma,  havendo  contrato  de  adesão  com  estipulações  de  convenções  vá¬ 
lidas  sobre  o  processo,  que  não  restrinjam,  embaracem  ou  prejudiquem  o  exercício 
de  direitos  processuais  assegurados  pela  lei  ao  aderente,  tem  lugar  a  aplicação  da 
regra  interpretativa  do  artigo  423  do  Código  Civil,  favorecendo  o  aderente  em  cláusu¬ 
las  ambíguas  ou  contraditórias.  Estipulações  contraditórias  são  aquelas  conflitantes, 
contendo  proposições  que  se  excluem.  Já  as  ambíguas  são  as  que  permitem  a  cons¬ 
trução  de  mais  de  um  sentido.  Em  qualquer  das  situações,  havendo  convenções  sobre 
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processo  veiculadas  em  contratos  de  adesão  por  meio  de  cláusulas  e  condições  ambí¬ 
guas,  a  interpretação  a  prevalecer  será  sempre  a  mais  benéfica  ao  aderente. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 

►  CC.  Art.  423.  Quando  houver  no  contrato  de  adesão  cláusulas  ambíguas  ou  contraditórias, 
dever-se-á  adotar  a  interpretação  mais  favorável  ao  aderente. 


Enunciado  409.  A  convenção  processual  é  autônoma  em  relação  ao  negócio  em  que 

ESTIVER  INSERTA,  DE  TAL  SORTE  QUE  A  INVALIDADE  DESTE  NÃO  IMPLICA  NECESSARIAMENTE  A 
INVALIDADE  DA  CONVENÇÃO  PROCESSUAL. 

•  Grupo;  Negócios  processuais.  %  Referências:  art.  190;  art.  8-,  caput,  Lei  9.307/96. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Enunciado  revela-se  de  grande  utilidade  por  eliminar  possíveis  dúvidas  sobre 
uma  possível  invalidação  dos  negócios  jurídicos  processuais  quando  insertas  em  ins¬ 
trumentos  que  também  veiculem  negócios  jurídicos  de  direito  material  viciados. 

É  preciso  diferenciar  o  texto,  o  negócio  jurídico  e  a  realidade  empírica  subjacente 
a  ambos.  Revela-se  possível  essa  decomposição,  uma  vez  que  o  ato  jurídico  não  se 
confunde  com  o  enunciado  que  o  veicula  e  também  não  se  identifica  com  a  realidade 
fenomênica. 

A  existência  do  negócio  jurídico  [como  de  qualquer  fato  jurídico}  constitui  uma 
abstração;  os  fatos  jurídicos  não  estão  presentes  na  realidade  sensível.  Não  se  pode 
ver  ou  sentir  um  negócio  jurídico,  conquanto  se  possam  ver  fatos  e  condutas  humanas 
no  plano  dos  fenômenos  que,  por  abstração,  são  considerados  fatos  jurídicos.^^^ 

Por  isso,  um  determinado  texto  ou  documento  [um  instrumento  particular,  uma 
escritura  pública)  pode  ser  reportar  a  um  ou  mais  fatos  ou  negócios  jurídicos.  0  mes¬ 
mo  documento  pode  conter  cláusulas  ou  fragmentos  de  textos  que  se  reportem  a  ne¬ 
gócios  jurídicos  materiais  e  processuais  simultaneamente  [num  contrato  de  compra  e 
venda,  encontra-se  a  estipulação  do  preço  e  da  obrigação  de  entrega  da  coisa,  mas  se 
pode  encontrar  uma  convenção  processual  para  escolha  do  foro,  para  reduzir  prazos 
processuais  ou  para  escolher  meios  de  prova  a  serem  utilizados  em  uma  futura  con¬ 
trovérsia  relativa  a  essa  avença).  Consequentemente,  é  possível  que  algum  vício  con¬ 
tamine  0  negócio  jurídico  de  direito  material,  mas  deixe  intacto  o  negócio  processual 
veiculado  no  mesmo  instrumento  [se  numa  compra  e  venda,  o  instrumento  prevê  que 
o  vendedor  poderá  livremente  fixar  o  preço,  tem-se  aí  uma  causa  de  nulidade,  que  não 
alcançaria  eventuais  negócios  processuais,  tais  como  escolha  do  foro,  ou  convenção 
de  arbitragem,  estipulados  no  mesmo  “contrato"). 


213.  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  Negócios  Jurídicos  Processuais.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  172. 
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A  autonomia  da  convenção  processual,  proclamada  no  Enunciado,  vem  justamen¬ 
te  ratificar  que  os  negócios  jurídicos  processuais,  especialmente  quando  celebrados 
antes  da  litispendência,  não  podem  ser  confundidos  com  outros  negócios  jurídicos  de 
direito  material  eventualmente  postos  no  mesmo  instrumento. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 

►  Lei  9.307/96.  Art.  8®  A  cláusula  compromissória  é  autônoma  em  relação  ao  contrato  em  que 
estiver  inserta,  de  tal  sorte  que  a  nulidade  deste  não  implica,  necessariamente,  a  nulidade  da 
cláusula  compromissória. 


Enunciado  411. 0  negócio  processual  pode  ser  distratado. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  art.  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

No  direito  civil,  tem-se  por  resilição  o  ato  jurídico  que  põe  fim  a  um  negócio  jurí¬ 
dico,  com  eficácia  ex  nunc}^^  A  resilição  pode  ser  bilateral  (distrato),  ou  unilateral.  Ao 
resilir,  o  sujeito  resolve  um  determinado  negócio  jurídico  dali  para  frente.  Forma-se 
um  negócio  para  extinguir  o  seu  antecessor. 

É  perfeitamente  possível  que  as  partes  celebrem  um  negócio  processual  e,  em 
seguida,  promovam  o  distrato,  que  tem  a  natureza  de  um  negócio  jurídico  processual 
subsequente.  0  Enunciado  explicita  a  possibilidade,  em  tese,  de  se  distratar  o  negócio 
processual  anteriormente  celebrado. 

Por  imposição  do  artigo  200  do  NCPC,  os  negócios  processuais  são  eficazes  de 
imediato.  Desse  modo,  feita  a  convenção  as  partes  se  vinculam  mutuamente,  não  ha¬ 
vendo  espaço  para  que  uma  delas  deixe  de  cumprir  o  estipulado,  ou  deixe  de  se  sujei¬ 
tar  aos  ônus  e  consequências  do  que  foi  convencionado. 

Apesar  disso,  ao  permitir-se,  no  artigo  190  do  NCPC,  que  as  partes  livremente 
estipulem  e  disponham  sobre  seus  direitos,  faculdades,  ônus  e  deveres  está  o  orde¬ 
namento  jurídico  abrindo  espaço  a  que  as  partes  insiram,  na  convenção  processual, 
em  benefício  de  uma  delas  ou  até  mesmo  de  ambas,  o  direito  potestativo  de  resilir  o 
negócio,  com  eficácia  prospectiva.  A  ordem  jurídica  não  veda  esse  tipo  de  estipulação. 
Ademais,  é  possível  inferir  da  cláusula  geral  de  negociação  processual,  implicitamen¬ 
te,  essa  possibilidade. 

A  resilição  dos  negócios  jurídicos  pode  ser  legal  ou  convencional.  O  artigo  190 
do  NCPC  contempla  a  possibilidade  de,  por  acordo  de  vontades,  ajustar-se  a  resili¬ 
ção.  Trata-se,  portanto,  de  espaço  para  resilição  convencional.  Isso  porque  quando  se 


214.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcante  Pontes  de.  Tratado  de  Direito  Privado,  XXXVIII.  Rio  de  Janeiro:  Borsói, 
1962.  p.331. 
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acorda,  bilateralmente,  ser  possível  a  resilição  por  uma  das  partes,  está-se  a  celebrar 
também  um  negócio  processual  a  recair  sobre  situações  jurídicas  processuais  (direito 
de  extinguir,  pela  denúncia,  direitos  e  faculdades  oriundos  do  negócio  processual  a 
ser  resilido). 

A  livre  disposição  dos  direitos,  faculdades,  ônus  e  deveres  alcança  desde  a  pos¬ 
sibilidade  de  inserção  de  novos  direitos,  deveres  das  partes,  ou  alteração  do  modo 
como  serão  exercidos  no  processo,  até  a  possibilidade  de  que  os  litigantes,  se  assim 
entenderem  adequado  à  tutela  dos  seus  interesses,  denunciem,  cada  um  de  per  si,  a 
própria  convenção  processual,  restaurando  o  regime  jurídico  legal,  ou  até  mesmo  o 
regime  estipulado  em  outra  convenção  processual. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitann  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  412.  A  aplicação  de  negócio  processual  em  determinado  processo  judi¬ 
cial  NÃO  IMPEDE,  NECESSARIAMENTE,  QUE  DA  DECISÃO  DO  CASO  POSSA  VIR  A  SER  FORMADO 
PRECEDENTE. 


•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  art.  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

É  possível  que  de  determinados  negócios  jurídicos  processuais  surjam  limitações 
probatórias  para  as  partes  negociantes,  restrição  das  questões  a  serem  objeto  da  cog¬ 
nição  judicial,  ou,  ainda,  simplificação  do  procedimento. 

Essas  limitações  ou  restrições  não  são  obstáculo  à  formação  de  precedentes.  A  ra- 
tio  decidendi  pode  se  tornar  universalizável  mesmo  com  cognição  limitada,  restrições 
probatórias  ou  procedimento  simplificado.  A  rigor,  a  existência  do  negócio  jurídico 
processual  pode  até  mesmo,  a  depender  do  caso,  ser  uma  razão  para  proceder-se  à 
distinção,  possibilitando  que  determinada  tese  jurídica  seja  ou  não  seja  aplicável  a 
casos  similares  conforme  haja  ou  não  negócios  processuais  que  limitem  à  atividade 
probatória,  cognitiva  ou  procedimental. 

A  técnica  do  distinguishing  há  de  se  impor:  se  a  tese  jurídica  advém  de  decisão 
resultante  de  atividade  probatória  limitada  consensualmente  pelas  partes,  é  possível, 
a  depender  das  circunstâncias,  admitir  que  a  mesma  tese  jurídica  não  se  aplique  a  ca¬ 
sos  similares  quando  no  caso  sucessivo  seja  permitido  ao  juiz  examinar  determinadas 
questões  não  apreciadas  no  primeiro  caso  em  razão  do  negócio  jurídico  processual. 

Também  não  se  pode  afastar  a  possibilidade  de  superação  do  precedente  constru¬ 
ído  em  processo  no  qual  as  partes  hajam  convencionado  restringir  a  cognição  do  juiz 
ou  mesmo  a  produção  de  provas,  por  exemplo.  Trata-se  de  admitir,  em  razão  da  maior 
amplitude  de  cognição,  a  firmação  de  nova  tese  jurídica,  superando  o  precedente. 

Por  isso,  0  Enunciado  deixa  claro  que  a  celebração  de  negócio  jurídico  processual 
não  afasta  a  formação  de  precedente  a  partir  da  decisão  do  caso. 
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►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo. 


Enunciado  413.  O  negócio  jurídico  processual  pode  ser  celebrado  no  sistema  dos 

JUIZADOS  especiais,  DESDE  QUE  OBSERVADO  O  CONJUNTO  DOS  PRINCÍPIOS  QUE  O  ORIENTA, 
FICANDO  SUJEITO  A  CONTROLE  JUDICIAL  NA  FORMA  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  190  DO  CPC. 

%  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  9  Referências:  arts.  190  e  191;  Leis 
9.099/95, 10.259/01  e  12.153/09. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

A  partir  da  interpretação  conjunta  do  artigo  1-  da  Lei  9.099/95,  art.  1-,  §  1-  da 
Lei  12.153/09  e  art.  1-  da  Lei  10.259/01  é  possível  justificar  normativamente  a  exis¬ 
tência  de  microssistema  dos  juizados  especiais,  abarcando  os  juizados  especiais  es¬ 
taduais,  os  Juizados  Especiais  da  Justiça  Federal,  e  os  Juizados  Especiais  da  Fazenda 
Pública  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios. 

O  regramento  dos  processos  dos  juizados  especiais  há  de  ser  buscado  dentro  do 
ambiente  normativo  do  próprio  juizado  especial,  daí  se  falar  em  um  sistema.  O  caráter 
fragmentário  das  leis  que  regulam  o  processo  e  procedimento  dos  respectivos  juiza¬ 
dos  [estaduais,  federais  e  fazendários,  conforme  o  caso)  permite  a  integração  norma¬ 
tiva,  que  é  feita,  a  princípio,  dentro  do  próprio  microssistema.  As  regras  do  Código  de 
Processo  Civil  se  aplicam  subsidiariamente  aos  ajuizados,  isto  é,  na  falta  de  norma 
dentro  do  próprio  microssistema  [Lei  12.153/09,  art.  27). 

No  que  diz  respeito  à  cláusula  geral  de  negociação  processual  atípica  [NCPC,  art. 
190,  caput),  pode-se  aplicá-la  ao  microssistema  dos  juizados  especiais,  inclusive  por 
que  não  há  regra  que  discipline  a  celebração  de  negócios  processuais  naquele  âmbito, 
nem  muito  menos  qualquer  regra  proibitiva  a  respeito. 

É  necessário  levar  com  consideração,  porém,  que  o  processo  no  âmbito  dos  jui¬ 
zados  especiais  obedece  a  princípios  próprios,  que  estruturam  o  respectivo  procedi¬ 
mento.  Segundo  o  artigo  2-  da  Lei  9.099/9,  o  processo,  nos  juizados,  "orientar-se-á 
pelos  critérios  da  oralidade,  simplicidade,  informalidade,  economia  processual  e  cele¬ 
ridade,  buscando,  sempre  que  possível,  a  conciliação  ou  a  transação". 

Portanto,  a  aplicação  subsidiária  de  qualquer  regra  do  Código  de  Processo  Civil  ao 
microssistema  dos  juizados  há  de  ser  precedida  do  teste  de  compatibilidade  com  os 
princípios  indicados  no  artigo  2-  da  Lei  9.099/95,  pois  somente  se  aplicam  aos  juiza¬ 
dos  normas  que  não  os  contrariem  [por  exemplo,  não  seriam  aceitáveis  convenções 
que  estipulassem  a  recorribilidade  das  decisões  interlocutórias,  pois  contrariaria  o 
princípio  da  oralidade,  ou  que  instituíssem  mudanças  procedimentais  que  prejudi¬ 
cassem  a  celeridade). 

Para  saber  se  os  negócios  processuais  atípicos  podem  ser  celebrados  para  te¬ 
rem  aplicação  nos  processos  dos  juizados  especiais  é  preciso  investigar  se  objeto 
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da  negociação  não  conflita  com  o  disposto  no  artigo  2-  da  Lei  9.099/95,  pois,  em 
caso  positivo,  há  invalidade  do  negócio  jurídico  por  ilicitude  do  objeto,  que  pode 
ser  controlada  pelo  juiz,  inclusive  de  ofício,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  artigo 
190  do  NCPC. 

Se  é  certo  que  os  negócios  processuais  atípicos  podem  ser  celebrados  no  âmbito 
dos  juizados,  não  é  menos  certo  que  a  validade  da  convenção  depende  da  compatibili¬ 
dade  entre  o  conteúdo  da  avença  e  os  princípios  da  oralidade,  simplicidade,  informali¬ 
dade,  economia  processual  e  celeridade,  buscando,  sempre  que  possível,  a  conciliação 
ou  a  transação. 

►  NCPC  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  ►  Art.  191.  De  comum  acordo,  o  juiz  e  as  partes  podem  fixar 
calendário  para  a  prática  dos  atos  processuais,  quando  for  o  caso. 


Enunciado  414. 0  disposto  no  §  1^  do  artigo  191  refere-se  ao  juízo. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  art.  191,  §  1 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  calendário  processual  é  o  negócio  jurídico  através  do  qual  as  partes  e  o  juiz 
manifestam  vontade  com  vistas  definir,  por  consenso,  os  momentos  para  a  prática 
dos  atos  do  processo.  Somente  em  casos  excepcionais  e  justificados  os  prazos  defini¬ 
dos  no  calendário  podem  ser  revistos.  Trata-se  de  instrumento  valioso  de  combate  ao 
tempo  ocioso  e  desperdiçado  ao  longo  do  procedimento.  Segundo  o  artigo  191,  §  1- 
do  CPC,  o  calendário  processual  "vincula  as  partes  e  o  juiz,  e  os  prazos  nele  previstos 
somente  serão  modificados  em  casos  excepcionais,  devidamente  justificados". 

Assim,  o  acordo  de  calendarização  e  o  acordo  de  procedimento  são  diferentes  e 
autônomos,  embora  possam  ser  celebrados  concomitantemente.^^^  A  presença  do  juiz 
somente  é  exigida  para  o  calendário,  por  imposição  do  artigo  191,  §  1-  do  CPC. 

O  propósito  do  Enunciado  é  deixar  evidente  que  o  juiz,  enquanto  sujeito  do  ca¬ 
lendário  processual,  age  como  órgão  do  Estado,  de  modo  que  a  calendarização,  uma 
vez  celebrada,  deve  ser  observada  inclusive  por  outros  juízes  que,  por  razões  diver¬ 
sas  (substituição,  promoção,  aposentadoria),  assumam  posteriormente  a  direção  do 
processo.  Por  isso,  o  "juízo",  e  não  a  pessoa  do  juiz  pura  e  simplesmente,  passa  a  estar 
vinculado  ao  calendário. 

►  NCPC.  Art.  191.  §  1°  O  calendário  vincula  as  partes  e  o  juiz,  e  os  prazos  nele  previstos  somente 

serão  modificados  em  casos  excepcionais,  devidamente  justificados. 


215.  COSTA,  Eduardo  J.  F.  "Calendarização  Processual".  In:  CABRAL,  Antonio;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique 
(org.).  Negócios  Processuais.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  360. 
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Enunciado  490.  São  admissíveis  os  seguintes  negócios  processuais,  entre  outros: 

PACTO  DE  INEXECUÇÃO  PARCIAL  OU  TOTAL  DE  MULTA  COERCITIVA;  PACTO  DE  ALTERAÇÃO  DE 
ORDEM  DE  PENHORA;  PRÉ-INDICAÇÃO  DE  BEM  PENHORÁVEL  PREFERENCIAL  (ART.  848,  II); 
PRÉ-FIXAÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  PROCESSUAL  PREVISTA  NOS  ARTS.  81,  §  3^  520, 
INC.  I,  297,  PARÁGRAFO  ÚNICO  (CLÁUSULA  PENAL  PROCESSUAL);  NEGÓCIO  DE  ANUÊNCIA  PRÉ¬ 
VIA  PARA  ADITAMENTO  OU  ALTERAÇÃO  DO  PEDIDO  OU  DA  CAUSA  DE  PEDIR  ATÉ  O  SANEAMENTO 
(ART.  329,  INC.  II). 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  arts.  81,  §  3^,  1 90, 297,  par.  ún.,  329,  II,  520, 1  e  848,  II. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Enunciado  apenas  apresenta  uma  lista  de  negócios  jurídicos  processuais  ad¬ 
missíveis  no  direito  brasileiro,  típicos  e  atípicos,  a  exemplo  do  que  também  se  verifica 
nos  enunciados  19  e  21  do  FPPC.  Uma  das  utilidades  desses  enunciados  é  justamente 
auxiliar  na  concretização  da  cláusula  geral  de  negociação  processual  atípica  (NCPC, 
art.  190),  facilitando  a  identificação  de  algumas  figuras  negociais. 

0  pacto  de  inexecução  parcial  ou  total  de  multa  coercitiva  é  negócio  jurídico 
processual  atípico  que  possibilita  aos  beneficiários  da  multa  coercitiva  fixada  judi¬ 
cialmente  dela  dispor  para  convencionar  a  sua  não  execução.  É  possível  também  um 
acordo  estabelecendo  um  momento  a  partir  de  quando  a  multa  fixada  passaria  a  ser 
exigível  judicialmente.  Para  as  astreintes  fixadas  em  execução  de  fazer,  não  fazer  e  en¬ 
tregar  coisa,  a  lei  (NCPC,  art.  537,  §  4^)  estabelece  ser  possível  a  execução  provisória 
da  quantia  relativa  à  multa  cominatória,  havendo  então  espaço  de  liberdade  para  que 
as  partes  alterem  o  momento  a  partir  de  quando  se  daria  essa  execução,  ou,  ainda,  até 
mesmo  para  que  as  partes  renunciem  ao  valor  correspondente  à  multa. 

É  possível  que  as  partes  celebrem  pacto  de  alteração  de  ordem  de  penhora.  0 
NCPC,  no  artigo  835  estabelece  uma  gradação  preferencial  de  bens  penhoráveis.  A 
observância  dessa  ordem,  contudo,  é  flexibilizada  pelo  próprio  artigo  835,  §  1-,  dando 
ao  juiz  a  possibilidade  de  alterá-la  conforme  as  circunstâncias  do  caso  concreto.  Se  a 
execução  se  desenvolve  no  interesse  do  credor  (NCPC,  art.  797)  e  se  o  próprio  exe- 
quente  pode  pedir  para  que  a  penhora  não  observe  a  ordem,  conclui-se  que  as  partes 
podem  convencionar  a  inversão  da  gradação  de  bens  penhoráveis. 

0  artigo  848, 11  do  NCPC  prevê  um  negócio  jurídico  típico  para  indicação  de  bem 
penhorável;  trata-se  do  pacto  pré-indicação  de  bem  penhorável  preferencial.  Caso  a 
penhora  recaia  eventualmente  sobre  outro  bem  diverso  daquele  indicado  previamen¬ 
te  pelas  partes,  a  parte  interessada  tem  direito  à  substituição  do  bem. 

O  Enunciado  também  contempla  o  negócio  jurídico  processual  de  pré-fixação  de 
indenização  por  dano  processual,  prevista  nos  artigos  81,  §  3-,  520,  inc.  1,  297,  pará¬ 
grafo  único  do  NCPC,  ali  denominado  de  "cláusula  penal  processual",  isso  porque  o 
artigo  81,  §  3-  do  NCPC  prevê  a  possibilidade  de  liquidação  da  indenização  por  dano 
processual  através  de  arbitramento,  não  havendo  qualquer  óbice  a  que  a  partes  desde 
logo  estipulem  negocialmente  o  quantum  indenizatório,  ou  até  mesmo  um  limite  má¬ 
ximo  para  a  sua  fixação  pelo  juiz,  ou,  ainda,  patamares  mínimo  e  máximo  a  fim  de  que 
o  juiz  possa  arbitrar  a  indenização  dentro  desses  parâmetros. 
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0  artigo  329,  II  do  NCPC  prevê  como  negócio  jurídico  processual  típico  o  acordo 
para  alteração  do  pedido  ou  da  causa  de  pedir,  o  que  pode  ser  feito,  segundo  a  inter¬ 
pretação  literal  do  texto  legal,  somente  até  o  saneamento,  operando-se  a  partir  daí  a 
estabilização  objetiva  da  demanda,  muito  embora  já  se  defenda  a  possibilidade  des¬ 
sa  alteração,  mediante  avaliação  do  magistrado,  ainda  que  depois  do  saneamento.^^^ 
0  Enunciado  contempla  a  figura  negociai  da  anuência  prévia  dada  à  parte  adversa 
para  que  essa  alteração  se  proceda.  Note-se  que  é  possível  esse  acordo  na  fase  pré- 
-processual,  antes  mesmo  de  saber  quem  será  o  autor  ou  réu  do  processo,  ou  mesmo 
antes  de  se  saber  qual  será  o  pedido  ou  a  causa  de  pedir  articulada,  daí  a  utilidade  do 
enunciado. 

►  NCPC.  Art.  81.  §  3®  O  valor  da  indenização  será  fixado  pelo  juiz  ou,  caso  não  seja  possível 
mensurá-lo,  liquidado  por  arbitramento  ou  pelo  procedimento  comum,  nos  próprios  autos.  ► 
Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às  partes 
plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especificidades  da 
causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais,  antes 
ou  durante  o  processo.  Parágrafo  único.  De  ofício  ou  a  requerimento,  o  juiz  controlará  a  vali¬ 
dade  das  convenções  previstas  neste  artigo,  recusando-lhes  aplicação  somente  nos  casos  de 
nulidade  ou  de  inserção  abusiva  em  contrato  de  adesão  ou  em  que  alguma  parte  se  encon¬ 
tre  em  manifesta  situação  de  vulnerabilidade.  ►  Art.  297.  Parágrafo  único.  A  efetivação  da 
tutela  provisória  observará  as  normas  referentes  ao  cumprimento  provisório  da  sentença,  no 
que  couber.  ►  Art.  329.  O  autor  poderá:  (...).  II  -  até  o  saneamento  do  processo,  aditar  ou 
alterar  o  pedido  e  a  causa  de  pedir,  com  consentimento  do  réu,  assegurado  o  contraditório 
mediante  a  possibilidade  de  manifestação  deste  no  prazo  mínimo  de  15  (quinze)  dias,  facul¬ 
tado  o  requerimento  de  prova  suplementar.  ►  Art.  520.  O  cumprimento  provisório  da  sen¬ 
tença  impugnada  por  recurso  desprovido  de  efeito  suspensivo  será  realizado  da  mesma  forma 
que  o  cumprimento  definitivo,  sujeitando-se  ao  seguinte  regime:  I  -  corre  por  Iniciativa  e  res¬ 
ponsabilidade  do  exequente,  que  se  obriga,  se  a  sentença  for  reformada,  a  reparar  os  danos 
que  o  executado  haja  sofrido;  (...).  ►  Art.  848.  As  partes  poderão  requerer  a  substituição  da 
penhora  se:  (...).  II  -  ela  não  incidir  sobre  os  bens  designados  em  lei,  contrato  ou  ato  judicial 
para  o  pagamento;  (...). 


Enunciado  491.  É  possível  negócio  jurídico  processual  que  estipule  mudanças  no 

PROCEDIMENTO  DAS  INTERVENÇÕES  DE  TERCEIROS,  OBSERVADA  A  NECESSIDADE  DE  ANUÊNCIA 
DO  TERCEIRO  QUANDO  LHE  PUDER  CAUSAR  PREJUÍZO. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  art  1 90. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

É  possível  decompor  o  Enunciado  em  duas  partes:  a]  na  primeira,  enuncia-se  a 
possibilidade  de  negócios  jurídicos  processuais  que  tenham  como  objeto  o  procedi¬ 
mento  das  modalidades  de  intervenção  de  terceiros;  b)  na  segunda,  insere-se  uma 
ressalva:  o  terceiro  necessita  anuir  ou  participar  do  acordo  de  procedimento,  quando 
dele  lhe  advenha  prejuízo. 


216.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil  17  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  v.  1.  p.  578. 
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O  NCPC  prevê  cinco  modalidades  típicas  de  intervenção  de  terceiros:  assistência, 
denunciação  da  lide,  chamamento  ao  processo,  desconsideração  da  personalidade  ju¬ 
rídica  e  intervenção  do  amicus  curiae.  Nelas,  o  terceiro,  seja  por  iniciativa  própria  ou 
mediante  provocação  de  qualquer  das  partes  ou  do  próprio  juiz,  ingressa  na  relação 
jurídica  processual,  podendo,  daí,  falar-se  em  intervenção  voluntária  e  provocada. 

Antes  de  seu  ingresso  no  processo,  o  terceiro  titulariza  situações  jurídicas  proces¬ 
suais,  apesar  de  não  ser  até  esse  momento,  parte.  0  próprio  direito  subjetivo  proces¬ 
sual  de  intervir  é  o  exemplo  mais  evidente  de  situação  jurídica  titularizada  pelo  ter¬ 
ceiro  e  de  cujo  exercício  resultará  na  sua  inserção  no  processo  na  condição  de  parte,  a 
depender  da  modalidade  interventiva. 

0  tema  relativo  à  extensão  subjetiva  dos  acordos  de  procedimento  relativos  à 
intervenção  de  terceiro  é  uma  especificação  do  tema  abordado  no  Enunciado  402/ 
FPPC,  que  trata  dos  negócios  processuais  em  face  dos  terceiros  que  dele  não  figura¬ 
ram,  e  a  cujos  comentários  ora  se  faz  remissão. 

É  possível  que  as  partes  pretendam  realizar  negócios  jurídicos  processuais  para 
adequar  o  próprio  procedimento  da  intervenção,  estabelecendo  ajustes  no  rito,  inclu¬ 
sive  com  vistas  a  simplificá-lo  e,  até  mesmo,  afastar  a  possibilidade  de  que  uma  dos 
terceiros  intervenha  em  algumas  modalidades  {y.g.  as  partes  convencionam  no  con¬ 
trato  a  responsabilidade  regressiva  de  um  dos  contratantes,  mas  também  acordam 
que  a  ação  de  regresso  será  veiculada  por  demanda  autônoma,  afastando-se,  conven¬ 
cionalmente,  a  denunciação  da  lide;  v.g.  as  partes  convencionam  que  se  houver  cha¬ 
mamento  ao  processo  de  um  dos  fiadores,  os  demais  cogarantidores  não  demandados 
não  poderão  ser  chamados). 

No  âmbito  do  direito  civil,  fala-se  no  princípio  da  relatividade  dos  contratos  em 
decorrência  do  qual  o  contrato  somente  atinge  a  esfera  jurídica  dos  contratantes,  não 
alcançando  terceiros.  Essa  restrição  subjetiva,  contudo,  tem  sido  compreendida  com 
ressalvas,  em  face  da  possibilidade  de  se  impor  a  observância  do  contrato  até  mesmo 
em  face  de  quem  nele  não  figurou,  a  exemplo  do  que  se  verifica  na  chamada  tutela 
externa  do  crédito.^^^ 

0  NCPC  não  prevê  como  se  dá  a  limitação  subjetiva  da  eficácia  jurídica  dos  negó¬ 
cios  processuais.  Embora  seja  possível,  diante  da  dicção  do  artigo  190,  caput,  extrair- 
-se  a  compreensão  civilista  quanto  à  limitação  subjetiva  da  eficácia  entre  os  negocian¬ 
tes,  é  preciso  levar  em  conta  que  os  limites  subjetivos  da  eficácia  do  negócio  jurídico 
dependem  do  ordenamento  jurídico.  Se  o  negócio  jurídico  processual  é  expressão  da 
autodeterminação  das  partes  é  entre  elas  que  se  dá  a  própria  vinculação.  No  processo, 
porém,  há  subjacente  ao  ato  negociai,  uma  relação  jurídica,  ou  diversas  relações  jurí¬ 
dicas  vinculando  diversos  sujeitos  (partes  e  juiz,  partes  e  auxiliares  da  justiça,  partes 
entre  si  etc.).  Um  negócio  jurídico  processual  direta  ou  indiretamente  vai  interferir  de 
maneira  variada  na  esfera  jurídica  daquele  quem  não  seja  negociante.  Disso  se  extrai 
que  0  sistema  pode  vir  a  estabelecer  a  heterovinculação,  entendida  como  a  vinculação 


217.  LÔBO,  Paulo.  Direito  civil:  contratos.  São  Paulo:  Saraiva,  2011.  p.  64. 
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ao  negócio  por  quem  dele  não  seja  figurante  {y.g.,  o  negócio  jurídico  unilateral  de 
desistência  do  recurso  vincula  o  tribunal,  que  fica  impedido  de  julgá-lo;  a  desistência 
consensual  da  perícia  vincula  o  perito,  que  havia  sido  nomeado  etc.). 

No  Enunciado,  cogita-se,  também,  da  necessária  anuência  do  terceiro  para  que  a 
eficácia  jurídica  do  negócio  processual  relativo  à  intervenção  possa  lhe  ser  estendida. 
Não  se  concebe  que  o  assistente  simples,  que  preencha  os  requisitos  para  intervir 
no  processo  para  coadjuvar  a  parte  assistida,  deva  se  sujeitar  a  eventuais  restrições 
estabelecidas  negocialmente  entre  o  assistido  e  seu  adversário.  Também  não  seria 
aceitável  que  autor  e  réu  convencionassem  que  o  incidente  de  desconsideração  da 
personalidade  jurídica  tivesse  prazos  reduzidos  e  sucedesse  com  restrições  probató¬ 
rias,  sem  que  desse  pacto  o  sócio  ou  administrador  figurassem. 

Os  terceiros  prejudicados,  legitimados  a  intervir  (voluntariamente  ou  por  pro¬ 
vocação)  não  podem  sofrer  a  eficácia  dos  negócios  pré-processuais  e  processuais.  0 
prejuízo  que  dá  ao  terceiro  a  possibilidade  de  se  opor  ao  negócio  jurídico  pode  ser  de 
qualquer  ordem,  nele  se  incluindo  a  lesão  configurada  pelo  embaraço  ou  impedimen¬ 
to  do  exercício  de  direitos  processuais  do  terceiro  {y.g.  pacto  entre  autor  e  réu  para 
afastar  a  possibilidade  do  ingresso  do  assistente  simples  sem  sua  concordância). 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  Parágrafo  único.  De  ofício  ou  a  requerimento,  o  juiz  controlará  a 
validade  das  convenções  previstas  neste  artigo,  recusando-lhes  aplicação  somente  nos  casos  de 
nulidade  ou  de  inserção  abusiva  em  contrato  de  adesão  ou  em  que  alguma  parte  se  encontre 
em  manifesta  situação  de  vulnerabilidade. 


Enunciado  492.  O  pacto  antenupcial  e  o  contrato  de  convivência  podem  conter 

NEGÓCIOS  PROCESSUAIS. 

%  Grupo:  Negócios  processuais.  9  Referências:  art.  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Código  Civil,  no  artigo  1.653  a  1.657,  regula  os  pactos  antenupciais,  que  são 
negócios  jurídicos  celebrados  antes  do  casamento  e  que  disponham  sobre  o  regime 
de  bens  entre  os  cônjuges,  ou  sobre  qualquer  outra  questão  patrimonial  a  ele  relacio¬ 
nada. 

Do  mesmo  modo  que  os  noivos  podem,  pelo  exercício  da  autonomia  privada,  con¬ 
vencionar  o  regime  de  bens  do  casamento  ou  transferências  patrimoniais  entre  si, 
nada  obsta  a  que,  no  mesmo  instrumento,  também  insiram  cláusulas  para  tratar  con¬ 
venções  sobre  o  processo  judicial  em  caso  de  eventual  litígio  a  respeito  do  pacto  an¬ 
tenupcial.  Trata-se  aí  de  simples  questão  de  conveniência:  veicular  negócios  jurídicos 
processuais  (a  rigor,  pré-processuais)  na  própria  escritura  que  contém  as  convenções 
pré-nupciais,  ou  celebrados  por  meio  de  outros  documentos  (não  necessariamente 
por  escritura  pública). 
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O  contrato  de  convivência,  por  seu  turno,  constitui  o  negócio  jurídico  por  meio  do 
qual  os  conviventes  buscam  disciplinar  aspectos  patrimoniais  da  união  estável,  nota- 
damente  para  afastar  a  regra  de  submissão  ao  regime  da  comunhão  parcial  de  bens, 
como  fruto  do  exercício  da  autonomia  privada  (Código  Civil,  art.  1.725). 

Também  aqui  é  dado  aos  conviventes  lançarem  mão  do  mesmo  instrumento  (pú¬ 
blico  ou  particular)  que  materializará  o  contrato  de  convivência  para  nele  inserir 
convenções  sobre  o  processo  judicial  em  caso  de  eventual  litígio  a  respeito  da  união 
estável.  É  possível  veicular  negócios  jurídicos  processuais  (pré-processuais)  como 
cláusulas  do  pacto  convivencial,  ou  por  meio  de  outro  instrumento  em  separado. 

0  Enunciado,  conquanto  fale  que  o  pacto  antenupcial  e  o  pacto  convivencial  "po¬ 
dem  conter"  negócios  processuais,  quis,  na  verdade,  apenas  deixar  clara  a  possibilida¬ 
de  de  utilização  do  mesmo  instrumento  formal  para  inserção  das  duas  modalidades 
negociais.  Deve-se  interpretá-lo  como  se  esteve  dito:  "Os  instrumentos  que  veiculem 
o  pacto  antenupcial  ou  o  contrato  de  convivência  também  podem  veicular  negócios 
processuais  (pré-processuais)". 

►  NCPC  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  Parágrafo  único.  De  ofício  ou  a  requerimento,  o  Juiz  controlará  a 
validade  das  convenções  previstas  neste  artigo,  recusando-lhes  aplicação  somente  nos  casos  de 
nulidade  ou  de  inserção  abusiva  em  contrato  de  adesão  ou  em  que  alguma  parte  se  encontre 
em  manifesta  situação  de  vulnerabilidade. 


Enunciado  493.  O  negócio  processual  celebrado  ao  tempo  do  CPC/1973  é  aplicável 
APÓS  o  INÍCIO  DA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015. 

%  Grupo:  Direito  Intertemporal.%  Referências:  art.  190. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Enunciado  objetiva  pôr  em  claro  que  os  negócios  processuais  celebrados  ao 
tempo  da  vigência  do  CPC/73  podem  ser  "aplicáveis"  após  a  entrada  em  vigor  do 
NCPC.  Há  duas  ponderações  que  precisam  ser  feitas. 

Primeiramente,  é  preciso  levar  em  conta  que  o  negócio  processual,  antes  de  qual¬ 
quer  coisa,  é  um  fato  jurídico,  que  surge  para  o  mundo  do  direito  após  a  incidência  da 
norma  sobre  o  seu  suporte  fático.  Quando  os  fatos  descritos  na  hipótese  normativa 
acontecem  no  plano  da  realidade,  incide  a  norma;  tem-se  o  fato  jurídico.^^® 

Assim,  um  negócio  jurídico  celebrado  ao  tempo  da  vigência  do  CPC/73  é  discipli¬ 
nado  pelas  normas  desse  diploma  normativo.  Os  requisitos  de  validade,  notadamente 
a  ilicitude  do  objeto,  deverão  ser  examinados  a  partir  do  regime  jurídico  estabeleci¬ 
do  no  Código  de  1973.  Ademais,  o  início  da  vigência  do  NCPC  não  terá  o  condão  de 


218.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcante  Pontes  de.  Tratado  de  Direito  Privado,  I.  Rio  de  janeiro:  Borsói,  1945. 
p.  77  e  segs. 
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"convalidar"  um  negócio  jurídico  gestado  com  vício  a  partir  do  parâmetro  de  refe¬ 
rência  do  CPC/73  (por  exemplo,  se  as  partes  celebram,  em  janeiro  de  2016,  no  curso 
do  procedimento,  um  acordo  para  alteração  do  prazo  recursal,  esse  negócio  deve  ser 
invalidado  por  ilicitude  do  objeto). 

Além  disso,  o  artigo  14  do  NCPC  prevê  a  irretroeficácia  da  lei  processual  nova.  As 
normas  do  NCPC  não  podem  ser  aplicadas  a  fatos  jurídicos  surgidos  sob  a  vigência  do 
CPC/73.  Está  previsto  que  a  lei  nova  deve  respeitar  os  “atos  processuais  praticados  e 
as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da  norma  revogada".  Por  isso,  todos 
os  efeitos  jurídicos  do  negócio  processual  celebrado  sob  a  égide  do  CPC/73  permane¬ 
cem  intactos  após  a  vigência  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  Parágrafo  único.  De  ofício  ou  a  requerimento,  o  Juiz  controlará  a 
validade  das  convenções  previstas  neste  artigo,  recusando-lhes  aplicação  somente  nos  casos  de 
nulidade  ou  de  inserção  abusiva  em  contrato  de  adesão  ou  em  que  alguma  parte  se  encontre 
em  manifesta  situação  de  vulnerabilidade. 


Enunciado  494.  A  admissibilidade  de  autocomposição  não  é  requisito  para  o  calen¬ 
dário  PROCESSUAL.  _ _ _ _ _ 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  %  Referências:  art.  191. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

Revela-se  de  grande  valia  uma  adequada  taxionomia  dos  negócios  jurídicos  pro¬ 
cessuais.  0  sistema  do  NCPC  torna  possível  a  classificação,  já  amplamente  utilizada 
no  direito  privado,  dos  negócios  em  (a)  atípicos,  quando  as  partes,  constroem  fi¬ 
guras  negociais  não  previamente  previstas  no  ordenamento,  mas  admissíveis  como 
resultado  do  legítimo  exercício  do  poder  de  autorregramento  da  vontade  (NCPC,  art. 
190,  caput),  e  (b)  típicos,  quando  o  ordenamento  processual  já  consagra  certas  figu¬ 
ras  negociais. 

Para  a  celebração  dos  negócios  processuais  atípicos,  é  necessário  para  a  validade 
do  ato  que  o  processo  verse  sobre  direitos  “que  admitam  autocomposição".  Esse  re¬ 
quisito,  porém,  somente  é  exigido  para  negociação  atípica. 

O  calendário  processual,  por  sua  vez,  é  negócio  jurídico  típico,  contemplado  ex¬ 
pressamente  no  artigo  191  do  NCPC.  Trata-se  de  mecanismo  importante  de  adapta¬ 
ção  e  aceleração  do  procedimento,  a  permitir  que  os  prazos,  sobretudo  na  instrução, 
sejam  fixados  de  maneira  adequada  e  possam  ser  cumpridos  mais  facilmente,  sem  a 
necessidade  de  sucessivas  intimações  dirigidas  às  partes,  ou  de  sucessivos  pedidos  de 
prorrogação  de  prazos  dilatórios. 


219.  ABREU,  José  0. 0  Negócio  Jurídico  e  sua  teoria  geral.  São  Paulo:  1997,  Saraiva,  p.  80. 
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0  Enunciado  explicita  um  alerta  para  que  não  se  confundam  as  duas  categorias 
de  negócios  processuais  (típicos  e  atípicos),  consequentemente  evitando  exigir  para 
uma  modalidade  de  negócio  requisitos  de  validade  pertinentes  a  outra. 

Por  isso,  é  perfeitamente  possível  a  celebração  de  calendário  processual  entre  as 
partes  e  o  juiz  ainda  que  a  causa  verse  sobre  direitos  insusceptíveis  de  autocomposi- 
ção. 

^  NCPC.  Art.  191.  De  comum  acordo,  o  juiz  e  as  partes  podem  fixar  calendário  para  a  prática  dos 
atos  processuais,  quando  for  o  caso.  §  1°  O  calendário  vincula  as  partes  e  o  Juiz,  e  os  prazos 
nele  previstos  somente  serão  modificados  em  casos  excepcionais,  devidamente  justificados.  §  2° 
Dispensa-se  a  intimação  das  partes  para  a  prática  de  ato  processual  ou  a  realização  de  audiên¬ 
cia  cujas  datas  tiverem  sido  designadas  no  calendário. 


1.4.1.12.  Da  Prática  Eletrônica  de  Atos  Processuais  (arts.  193  a  199) 

Enunciado  263.  A  mera  juntada  de  decisão  aos  autos  eletrônicos  não  necessaria¬ 
mente  LHE  CONFERE  PUBLICIDADE  EM  RELAÇÃO  A  TERCEIROS. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referências:  art.  1 94. 

►  Alexandre  Freire  Pimentel 

0  NCPC  regulamentou  a  prática  de  atos  processuais  eletrônicos  em  seção  especí¬ 
fica,  inserida  no  capítulo  que  trata  da  forma  dos  atos  processuais.  Na  Seção  11,  do  Capí¬ 
tulo  1,  do  Título  1,  do  Livro  IV,  da  Parte  Geral  do  Código  de  2015  quedam-se  elencados 
os  requisitos  constitutivos  dos  atos  processuais  eletrônicos,  os  quais  são  aplicáveis 
genericamente  aos  demais  dispositivos  esparsos  que  cuidam  da  aplicação  da  tecnolo¬ 
gia  ao  processo.  Nessa  mesma  Seção,  em  especial  no  artigo  194,  constam  os  princípios 
regentes  do  processo  civil  eletrônico  dentre  os  quais  se  destaca  o  da  publicidade. 

O  Enunciado  263,  por  sua  vez,  imbrica-se  visceralmente  com  o  princípio  da  pu¬ 
blicidade  dos  atos  processuais  eletrônicos  em  face  de  terceiros  e  o  analisa  em  razão 
da  juntada  de  decisão  judicial  aos  autos  digitais.  Respalda-se  no  mesmo  art.  194  do 
NCPC,  o  qual  estabelece  requisitos  mínimos  de  inclusão  processual,  cujo  congênere 
do  CPC/73  traçava,  apenas,  o  requisito  geral  da  certificação  digital  ao  qual  os  atos 
processuais  deviam  observar. 

Os  sistemas  de  automação  processual,  porém,  devem  observar  não  apenas  os 
requisitos  exigidos  no  artigo  194  do  NCPC  (requisitos  mínimos),  mas,  também,  os 
previstos  na  MP  n-  2.200-2/01,  na  Lei  11.419/06,  no  que  guardarem  relação  de  per¬ 
tinência,  na  Constituição  Federal,  bem  como  as  exigências  instituídas  na  Resolução 
n-  185/13-CNJ  e  outros  atos  administrativos  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  consi¬ 
derando  que  o  artigo  196  do  CPC  outorga  ao  CNJ  competência  para  regulamentar  o 
processo  eletrônico. 

A  leitura  do  artigo  194  do  NCPC  associada  ao  conteúdo  do  Enunciado  n-  263  do 
FPPC  força  a  conclusão  no  sentido  de  que  a  publicidade  dos  atos  processuais,  de  fato 
e  de  direito,  constitui  verdadeiro  princípio  do  direito  processual  eletrônxo  aplicável 
não  apenas  aos  sujeitos  de  direito  integrantes  da  relação  processual,  mas,  também 
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em  face  de  terceiros.  Esse  princípio  é,  igualmente,  previsto  nos  artigos  189  e  368  do 
NCPC,  bem  como  no  artigo  93  da  Constituição  Federal,  e  exige  que  todos  os  julgamen¬ 
tos  do  poder  judiciário  sejam  públicos,  isso  não  significa,  todavia,  que  alguns  proces¬ 
sos  não  possam  tramitar  em  segredo  de  justiça  tal  como  ocorre  com  os  relacionados 
ao  estado  das  pessoas,  bem  como  aqueles  em  que  o  exigir  o  interesse  público. 

0  princípio  da  publicidade,  porém,  vinha  sendo  inobservado  no  modelo  de  pro¬ 
cesso  eletrônico  instituído  pela  Lei  11.419/06,  caracterizado  pela  dispensabilidade 
de  publicação  das  decisões  no  DOE  e  da  disponibilidade  dos  autos  na  internet.  A  não 
publicação  dos  atos  processuais  no  diário  oficial  eletrônico  macula  a  Constituição 
Federal  e,  sob  esse  aspecto,  o  artigo  194  do  NCPC  torna  os  arts  4^,  §  22,  e  5®  da  Lei 
11.419/06  incompatíveis  com  a  nova  sistemática  introduzida  pelo  NCPC,  à  medida 
que  ordena  que  "os  sistemas  de  automação  processual  respeitarão  a  publicidade  dos 
atos”.  Reforçando  o  dever  de  publicação  dos  atos  judiciais,  o  artigo  205,  §  32,  do  NCPC 
revoga,  na  medida  em  que  dispõe  de  forma  distinta,  os  dispositivos  da  Lei  11.419/06 
citados  acima,  porquanto  explicitamente  determina,  que:  “Os  despachos,  as  decisões 
interlocutórias,  o  dispositivo  das  sentenças  e  a  ementa  dos  acórdãos  serão  publicados 
no  Diário  de  Justiça  Eletrônico",  extirpando,  assim,  qualquer  dúvida  quanto  à  necessi¬ 
dade  de  difusão  da  decisão  judicial  no  Diário  Oficial. 

Por  sua  vez,  a  orientação  adotada  no  Enunciado,  em  relação  à  juntada,  há  de  ser 
compatibilizada  com  a  prescrição  assentada  no  artigo  22  da  Resolução  n2  185/13- 
CNJ,  que  adotou  a  regra  da  juntada  automática  de  atos  postulatórios  e  documentos  a 
eles  acostados.  O  acerto  do  Enunciado  em  questão  evidencia-se  em  face  de,  no  siste¬ 
ma  PJe,  a  juntada  operar-se  pelos  próprios  advogados  e  demais  detentores  de  capa¬ 
cidade  postulatória  sem  qualquer  participação  do  chefe  de  secretaria  ou  do  escrivão, 
mediante  expedição  de  recibo  eletrônico  cuja  finalidade  é  assegurar  os  advogados, 
defensores  e  membros  do  Ministério  Público  de  que  ela  ocorreu  de  fato. 

O  Enunciado  foi  feliz  no  referente  à  orientação  de  vedar  a  irradiação  de  efeitos 
processuais  derivados  da  juntada  em  relação  a  terceiros.  Se,  por  um  lado,  a  publici¬ 
dade  no  processo  eletrônico  é  dotada  do  ficto  efeito  da  ubiquidade,  já  que  as  decisões 
judiciais  devem  ser  veiculadas  no  Diário  Oficial,  por  outro,  não  se  pode  confundir  a 
mera  juntada  de  decisão  ou  de  documentos  com  a  publicação,  ainda  que  o  conteúdo 
do  processo  virtual  quede-se  integralmente  disponível  na  internet. 

Quanto  à  espécie  de  terceiro  albergado  pelo  Enunciado  do  FPPC  n2  263,  é  preciso 
considerar  que  o  conceito  de  terceiro  submete-se  a  duas  principais  concepções:  12) 
consoante  a  teoria  cronológica,  terceiro  é  aquele  que  não  integra  a  relação  processual 
e  adquire  a  condição  de  parte  a  partir  de  seu  ingresso  no  processo;  22)  de  acordo  com 
a  teoria  da  substantividade  do  direito,  terceiro  é  aquele  que  não  possui  a  condição  de 
titular  do  direito  material  objeto  do  processo.  No  entanto,  ambas  as  posições  são  su¬ 
jeitas  a  críticas  porque  não  conseguem  enquadrar  todas  as  hipóteses  legais,  vejamos: 
em  relação  à  teoria  cronológica,  o  litisconsorte  que  ainda  não  ingressou  no  processo 
(terceiro,  portanto),  ao  ingressar  não  é  tratado  por  nenhuma  das  formas  de  interven¬ 
ção  de  terceiros,  será  tratado  como  parte;  em  relação  à  teoria  da  substantividade,  se 
terceiro  fosse  sempre  quem  não  participou  da  relação  de  direito  material  o  instituto 
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do  chamamento  ao  processo  restaria  inexplicado,  pois  nele  o  terceiro  efetivamente 
participa  do  liame  jurídico  material  como  fica  bem  claro  no  exemplo  de  devedores 
solidários  no  qual  o  credor  pode  demandar  apenas  um  deles  e  o  que  for  demandado 
pode  'chamar'  os  demais  ao  processo  na  imprópria  condição  de  'terceiros'^^°. 

Pode-se,  entretanto,  adotar  o  conceito  de  terceiro  que  considera  como  tal  aquele 
que  não  sendo  parte  na  causa,  não  foi  ainda  citado  nem  interveio  de  forma  voluntária 
e  nem  sucedeu  a  qualquer  dos  litigantes^^^.  Sob  outro  aspecto,  o  terceiro,  considerado 
em  relação  ao  processo  pendente,  pode  ser:  juridicamente  indiferente  -  "o  terceiro 
que  é  sujeito  de  uma  relação  compatível  na  prática  com  a  decisão  pronunciada  entre 
as  partes,  mas  que  dela  pode  receber  um  prejuízo  de  fato";  juridicamente  interessado 
-  "0  terceiro  que  é  sujeito  de  uma  relação  na  prática  incompatível  com  a  decisão"^^^.  A 
teleologia  do  Enunciado  ora  comentado  quer  garantir  que  a  mera  juntada  da  decisão 
judicial  não  pode  ser  considerada  como  publicação  da  decisão  apenas  em  relação  aos 
terceiros  não  intervenientes  [interessados  ou  indiferentes),  independentemente  de 
sua  natureza  ou  inserção  em  taxonomias  doutrinárias.  Sobre  isto  tinha  razão  Liebman 
quando  afirmava  que  independentemente  do  tipo  interventivo  sempre  que  o  terceiro 
se  faz  presente  no  processo  adquire  a  qualidade  de  parte  e  como  tal  deve  ser  tratado^^l 

►  NCPC.  Art.  194.  Os  sistemas  de  automação  processual  respeitarão  a  publicidade  dos  atos,  o 
acesso  e  a  participação  das  partes  e  de  seus  procuradores,  inclusive  nas  audiências  e  sessões  de 
julgamento,  observadas  as  garantias  da  disponibilidade,  independência  da  plataforma  compu¬ 
tacional,  acessibilidade  e  interoperabilidade  dos  sistemas,  serviços,  dados  e  informações  que  o 
Poder  Judiciário  administre  no  exercício  de  suas  funções. 


Enunciado  264.  Salvo  hipóteses  de  segredo  de  justiça,  nos  processos  em  que  se  rea¬ 
lizam  INTIMAÇÕES  EXCLUSIVAMENTE  POR  PORTAL  ELETRÔNICO,  DEVE  SER  GARANTIDA  AMPLA 
PUBLICIDADE  AOS  AUTOS  ELETRÔNICOS,  ASSEGURADO  O  ACESSO  A  QUALQUER  UM. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referências:  art.  1 94. 

►  Alexandre  Freire  Pimentel 

No  tocante  à  intimação,  o  artigo  269  do  NCPC  a  define  como  "...  o  ato  pelo  qual  se 
dá  ciência  a  alguém  dos  atos  e  dos  termos  do  processo".  Enquanto  a  citação  pressu¬ 
põe  que  inexista  relação  jurídica  processual  entre  autor  e  réu,  já  que  é  a  citação  que 
instituirá  o  vínculo  relacional  do  processo,  ressalvada  a  hipótese  de  comparecimento 
espontâneo,  diferentemente,  a  intimação  pressupõe  a  preexistência  da  relação  jurídi¬ 
ca  processual  pendente  já  que  ela  não  a  institui,  mas  confere  ciência  às  partes  sobre 
atos  e  termos  do  processo. 

Quanto  à  forma  da  intimação,  o  artigo  270  do  código  de  2015  mantém  regra  pre¬ 
existente  no  CPC  anterior  pela  qual  "As  intimações  realizam-se,  sempre  que  possível. 


220.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Litisconsórcio.  São  Paulo:  Malheiros,  2001.  p.  33. 

221.  Ibidem,  p.  26. 

222.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Intervenção  de  terceiros.  São  Paulo:  Malheiros,  1997.  p.  19. 

223.  LIEBMAN,  Enrico  Tullio.  Manual  de  direito  processual  civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  1985.  p.  111. 
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por  meio  eletrônico,  na  forma  da  lei".  Resta  também  mantida  a  forma  da  intimação  ele¬ 
trônica  prevista  no  §  1^  do  artigo  5s  da  Lei  11.419/06,  em  face  de  sua  compatibilidade 
com  o  NCPC,  segundo  a  qual:  "Considerar-se-á  realizada  a  intimação  no  dia  em  que 
0  intimando  efetivar  a  consulta  eletrônica  ao  teor  da  intimação,  certificando-se  nos 
autos  a  sua  realização”.  Porém,  para  que  o  chefe  de  secretaria  ou  escrivão  certifique  tal 
data  é  imperioso  que  o  sistema  a  informe,  e  assim  acontece  de  fato,  embora  algumas 
versões  do  PJe  ainda  possibilitem  que  os  advogados  consigam  acessar  o  conteúdo  das 
decisões  judiciais  sem  especificar  tal  acesso  como  marco  para  o  início  do  prazo,  fato 
que  na  prática  possibilita  um  elastecimento  indevido  do  tempo  do  processo. 

Essa  regra  do  artigo  5®,  §  is^  da  Lei  11.419/06  é  complementada  por  um  escla¬ 
recimento  positivado  no  §  2°  pelo  qual  se  a  consulta  for  realizada  em  dia  não  útil  ela 
somente  será  considerada  como  realizada  no  primeiro  dia  útil  subsequente.  Mas  o  ad¬ 
vogado  somente  estará  obrigado  a  fazer  a  consulta  após  ser  previamente  "cientifica¬ 
do",  através  do  próprio  sistema  eletrônico,  pelo  chefe  de  secretaria  ou  escrivão.  Há,  na 
verdade,  uma  “cientificação”  para  a  “intimação”  ou  uma  cientificação  para  acessar  o 
conteúdo  da  decisão  ou  do  ato  ordinatório  no  sistema  eletrônico.  E  após  essa  primeira 
cientificação  o  advogado  terá  dez  dias  para  acessar  o  sistema  e  tomar  conhecimento 
do  teor  da  decisão,  considerando-se  intimado  ao  término  desse  prazo  se  deixar  que 
ele  se  escoe  in  albis.  Dessa  forma,  o  chefe  de  secretaria  ou  escrivão  deve  enviar  ao 
advogado  a  comunicação  de  que  há  ato  judicial  ou  ato  ordinatório  do  próprio  chefe  de 
secretaria  ou  escrivão  sobre  o  qual  a  parte  deve  tomar  ciência.  Uma  vez  "cientificado”, 
o  advogado  tem  duas  opções,  conforme  o  seu  interesse  no  andamento  processual: 

a)  ele  pode,  incontinenti,  acessar  o  sistema  e  fazer  a  consulta  à  decisão  ou  ato 
judicial  ou  ordinatório,  e,  dessa  maneira,  o  próprio  sistema  certificará  que  houve  o 
acesso  e  passará  a  fluir  o  prazo  processual  nos  tautológicos  termos  do  artigo  § 
1®,  da  Lei  11.419/06,  verbis:  "Considerar-se-á  realizada  a  intimação  no  dia  em  que  o 
intimando  efetivar  a  consulta  eletrônica  ao  teor  da  intimação”  (a  redação  não  poderia 
ser  pior); 

b)  ou,  contrariamente,  ele  pode  utilizar  os  dez  dias,  contados  após  a  data  da  cien¬ 
tificação  para  a  intimação,  pois  nos  termos  do  artigo  5s,  §  32,  da  Lei  11.419/06,  a  inti¬ 
mação  será  considerada  realizada  depois  do  transcurso  desses  dez  dias  se  a  consulta 
não  for  efetuada,  vejamos:  "A  consulta  referida  nos  §§  la  e  2^  deste  artigo  deverá  ser 
feita  em  até  dez  dias  corridos  contados  da  data  do  envio  da  intimação,  sob  pena  de 
considerar-se  a  intimação  automaticamente  realizada  na  data  do  término  desse  pra¬ 
zo”.  Isso  quer  dizer  que  a  consulta  é  ônus  processual  da  parte. 

Uma  vez  ocorrido  o  envio  da  cientificação  sobre  a  intimação,  o  §  4-,  do  artigo  5® 
da  Lei  11.429/06  faculta  ao  escrivão  ou  chefe  de  secretaria  que,  em  caráter  mera¬ 
mente  informativo,  envie  correspondência  eletrônica  ao  advogado  da  parte  intimada 
dando-lhe  ciência  acerca  do  "envio  da  intimação”.  Mas,  tanto  no  caso  da  citação  quan¬ 
to  no  da  intimação,  em  quaisquer  hipóteses  deve-se  garantir  a  exclusão  do  primeiro 
dia  e  inclusão  do  último  (NCPC,  art.  224). 

Impende  reconhecer  que  há  mais  de  uma  maneira  de  intimação  no  processo  ele¬ 
trônico:  ela  pode  ocorrer  pela  publicação  no  DOE  ou  pelo  mecanismo  da  consulta.  0 
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problema  do  Enunciado  do  FPPC  n-  264  é  que  ele  refere  a  processos  nos  quais  a  inti¬ 
mação  ocorra  exclusivamente  por  portal  eletrônico,  no  entanto,  não  existe  intimação 
prevista  em  Lei  que  possa  ser  procedida  através  de  "portal"  eletrônico.  Melhor  anda¬ 
ria  o  Enunciado  se  tivesse  mencionado  à  intimação  através  do  Diário  Oficial  Eletrôni¬ 
co,  mas  não  de  portal,  pois  tal  modalidade  é  inexistente.  E  ainda  que  se  interprete  a 
expressão  'portal'  como  sinônimo  de  Diário  Oficial  Eletrônico,  ainda  assim  restaria  a 
imprecisão  relativa  à  menção  de  que  haveria  processos  nos  quais  as  intimações  ocor¬ 
reriam  exclusivamente  por  esse  meio. 

Note-se  que  no  NCPC  não  há,  sequer,  previsão  de  intimação  através  de  correio 
eletrônico,  mas  de  uma  mera  faculdade  do  escrivão  ou  chefe  de  secretaria  de  remeter 
expediente  por  correio  eletrônico  informando  que  já  houve  a  remessa  da  comuni¬ 
cação  eletrônica  pelo  próprio  sistema  de  processo  virtual.  Não  se  deve  confundir  a 
comunicação  eletrônica  feita  pelo  sistema  com  o  correio  eletrônico,  portanto. 

É  importante  observar  que,  nos  termos  do  artigo  224,  §  2-,  considera-se  como 
data  de  publicação  o  primeiro  dia  útil  seguinte  ao  da  disponibilização  da  informação 
no  Diário  da  Justiça  eletrônico.  Nesse  caso,  na  prática,  o  advogado  ganha  um  dia  a  mais 
na  contagem  do  prazo,  pois  a  lei  passou  a  fazer  a  distinção  entre  data  da  veiculação  e 
data  da  publicação  da  decisão  ou  do  ato  ordinatório  do  escrivão  ou  chefe  de  secretaria 
no  DOE.  Assim,  uma  vez  veiculada  a  decisão  no  DOE  (na  internet)  ela  somente  será 
considerada  publicada  no  dia  útil  seguinte.  E,  uma  vez  publicada,  começará  a  correr  o 
prazo  processual  com  exclusão  do  primeiro  dia  e  inclusão  do  último.  Nesse  sentido,  o 
parágrafo  3^  do  artigo  224  do  NCPC  acrescenta  que:  "A  contagem  do  prazo  terá  início 
no  primeiro  dia  útil  que  seguir  ao  da  publicação". 

Mas,  essa  regra  não  prevalecerá  para  todas  as  situações,  pois  nem  sempre  o  prazo 
fluirá  a  partir  da  publicação  no  DOE.  Assim,  o  artigo  231,  V,  do  NCPC,  reitera  que  se 
considera  dia  do  começo  do  prazo  "o  dia  útil  seguinte  à  consulta  ao  teor  da  citação  ou 
da  intimação  ou  ao  término  do  prazo  para  que  a  consulta  se  dê  (dez  dias),  quando  a 
citação  ou  a  intimação  for  eletrônica".  Por  sua  vez,  o  inciso  Vll  dispõe  que  se  considera 
dia  do  começo  do  prazo  "a  data  de  publicação,  quando  a  intimação  se  der  pelo  Diário 
da  Justiça  impresso  ou  eletrônico".  Fica,  então,  o  problema:  qual  dos  incisos  em  ques¬ 
tão  deve  prevalecer  no  processo  eletrônico  para  capitular  a  data  precisa  do  início  da 
fluência  do  prazo? 

Pois  bem,  antes  de  tudo,  é  imperioso  atentar  para  as  regras  específicas  da  Lei 
11.419/06  que  se  mantêm  compatíveis  com  o  NCPC.  Nem  todas  o  são!  Já  vimos  que  o 
artigo  5^,  caput,  da  Lei  11.419/06  dispensa  a  publicação  das  decisões  judiciais  no  Di¬ 
ário  Oficial,  inclusive  eletrônico,  por  outro  lado  o  NCPC  não  dispensa  a  publicação  dos 
atos  judiciais  (incluindo  os  despachos)  no  DOE  (Diário  Oficial  Eletrônico)  constante 
estatui  o  artigo  205,  §  3-.  É  evidente  que,  nos  termos  da  Lei  de  Introdução  Geral  às 
Normas  do  Direito  Brasileiro,  o  artigo  5-,  caput,  da  Lei  11.419/06,  está  revogado  pela 
Lei  13.105/15  (CPC).  Fixemo-nos  nisto.^^'^ 


224.  Embora  haja  uma  tendência  observada  pela  posição  da  Corregedoria  Nacional,  no  sentido  de  que 
o  NCPC  deve  ser  aplicado  apenas  na  fase  de  cumprimento  de  sentença  nos  juizados  especiais,  o 
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Remanesce,  então,  o  problema:  a  fluência  do  prazo  deve  reger-se  pelo  art.  231 
do  NCPC.  Mas,  em  consonância  com  o  inciso  V  (o  dia  útil  seguinte  à  consulta  ao  teor 
da  citação  ou  da  intimação  ou  ao  término  do  prazo  para  que  a  consulta  se  dê)  ou  com 
o  inciso  Vll  fa  data  de  publicação  no  DOE)?  Antes  de  firmar  posição,  é  necessário 
ter  em  mente  que  o  "término  do  prazo  para  que  a  consulta  se  dê"  não  está  regula¬ 
do  pelo  NCPC.  Nesse  caso,  deve  prevalecer  a  regra  especial  do  artigo  5^,  §  3^,  da  Lei 
11.419/06,  segundo  o  qual:  "A  consulta  referida  nos  §§  1^  e  2^  deste  artigo  deverá 
ser  feita  em  até  dez  dias  corridos  contados  da  data  do  envio  da  intimação,  sob  pena 
de  considerar-se  a  intimação  automaticamente  realizada  na  data  do  término  desse 
prazo".  Considerando  que  (em  relação  à  consulta)  a  norma  de  regência  é  esta,  resta 
afastada  a  regra  geral  de  contagem  dos  prazos  prevista  no  artigo  219  do  NCPC,  pela 
qual  os  prazos  processuais  devem  ser  contados  em  dias  úteis.  No  caso  específico  do 
artigo  231,  Vll,  quando  deva  incidir  esse  dispositivo,  os  dez  dias  que  se  contam  da 
data  do  envio  da  intimação  eletrônica  ao  advogado,  defensor  ou  membro  do  Ministé¬ 
rio  Público  são  dez  dias  corridos. 

Volvendo  ao  problema  de  saber-se  qual  dos  incisos  do  artigo  231  do  NCPC  (V 
ou  Vll)  deve  prevalecer,  considerando  que  o  NCPC  (corrigindo  uma  falha  da  Lei 
11.419/2006,  que  dispensou  a  publicação  no  DOE,  ferindo,  portanto,  o  princípio  da 
publicidade  dos  atos  processuais)  previu  essas  duas  possibilidades  de  fluência  de 
prazo,  deve-se  contar  o  prazo  a  partir  do  primeiro  dia  útil  seguinte  ao  da  publicação 
do  ato  jurisdicional  ou  do  chefe  de  secretaria  no  DOE  ou  do  dia  útil  seguinte  à  consulta 
ao  teor  da  citação  ou  da  intimação  ou  ao  término  do  prazo  (de  dez  dias  corridos)  para 
que  a  consulta  se  dê,  adotando-se  como  o  critério  que  primeiramente  ocorrer. 

►  NCPC  Art.  194.  Os  sistemas  de  automação  processual  respeitarão  a  publicidade  dos  atos,  o 
acesso  e  a  participação  das  partes  e  de  seus  procuradores,  inclusive  nas  audiências  e  sessões  de 
julgamento,  observadas  as  garantias  da  disponibilidade,  independência  da  plataforma  compu¬ 
tacional,  acessibilidade  e  interoperabilidade  dos  sistemas,  serviços,  dados  e  informações  que  o 
Poder  Judiciário  administre  no  exercício  de  suas  funções. 


Enunciado  265.  É  possível  haver  documentos  transitoriamente  confidenciais  no 

PROCESSO  ELETRÔNICO. 


•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  %  Referências:  art.  194. 

►  Alexandre  Freire  Pimentel 

Em  consonância  com  o  NCPC  e  com  a  Constituição  Federal,  somente  os  casos  de 
segredo  de  justiça  é  que  podem  subtrair-se  da  força  impositiva  do  princípio  da  publi¬ 
cidade  instituído  no  artigo  194  em  associação  ao  art.  205,  §  3^,  ambos  do  CPC. 


Enunciado  128/FONAJE  agride  a  Constituição  Federal,  na  medida  em  que  chancela  o  segredo  de  justi¬ 
ça  nos  juizados,  ao  declarar  que:  "Além  dos  casos  de  segredo  de  justiça  e  sigilo  judicial,  os  documentos 
digitalizados  em  processo  eletrônico  somente  serão  disponibilizados  aos  sujeitos  processuais,  vedado 
o  acesso  a  consulta  pública  fora  da  secretaria  do  juizado". 
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Quanto  ao  conteúdo  textual  do  Enunciado  n-  265,  que  admite  a  existência  de 
documentos  transitoriamente  confidenciais  no  processo  eletrônico,  se  faz  necessá¬ 
rio  apontar  que  tal  orientação  não  se  refere  aos  processos  que  tramitam,  necessaria¬ 
mente,  em  segredo  de  justiça,  porquanto  nesses  todas  as  peças  processuais  são  confi¬ 
denciais  e  restritas  às  partes  e  a  seus  advogados  devidamente  constituídos.  Assim,  o 
Enunciado  limita-se  às  hipóteses  de  confidencialidade  negociai,  cuja  protraição  pode 
ser  transitória  de  acordo  com  o  estabelecido  pelas  partes. 

Em  verdade,  a  transitoriedade  da  confidencialidade  de  determinados  documen¬ 
tos  juntados  aos  autos  independe  da  forma  do  processo,  isto  é,  tanto  podem  existir 
em  processos  físicos  quanto  eletrônicos.  Porém,  a  digitalização  de  documentos  confi¬ 
denciais  é  regulada  pela  Lei  12.682/12,  cujo  art.  3-  estabelece  que  "0  processo  de  di¬ 
gitalização  deverá  ser  realizado  de  forma  a  manter  a  integridade,  a  autenticidade  e,  se 
necessário,  a  confidencialidade  do  documento  digital,  com  o  emprego  de  certificado 
digital  emitido  no  âmbito  da  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  -  ICP  -  Bra¬ 
sil.  Parágrafo  único.  Os  meios  de  armazenamento  dos  documentos  digitais  deverão 
protegê-los  de  acesso,  uso,  alteração,  reprodução  e  destruição  não  autorizados". 

Os  notários,  por  sua  vez,  recorrem  ao  art.  127  da  Lei  6.015/73  e  aos  arts.  37  e  38 
da  Lei  11.977/09,  para  confeccionar  o  registro  de  declaração  de  vontade  (facultativa) 
sob  a  cláusula  de  sigilo.  Isso,  no  entanto,  não  malfere  o  princípio  constitucional  da 
publicidade,  pois  como  observa  Jairo  Vasconcelos  Rodrigues  do  Carmo  "Sucede  que  a 
garantia  de  certidões,  por  exceção,  há  de  observar  as  hipóteses  de  sigilo  justificável, 
em  defesa  da  intimidade  das  pessoas,  naturais  ou  jurídicas,  basta  que  a  publicação 
possa  expor  e  comprometer  aspectos  importantes  da  vida  privada'?^^ 

Contudo,  os  tribunais  têm  quebrado  a  cláusula  de  confidencialidade  em  homena¬ 
gem  ao  princípio  da  proporcionalidade,  a  depender  do  valor  que  deve  preponderar  no 
caso  concreto:  privacidade  ou  publicidade. 

►  NCPC.  Art.  194.  Os  sistemas  de  automação  processual  respeitarão  a  publicidade  dos  atos,  o 
acesso  e  a  participação  das  partes  e  de  seus  procuradores,  inclusive  nas  audiências  e  sessões  de 
Julgamento,  observadas  as  garantias  da  disponibilidade,  independência  da  plataforma  compu¬ 
tacional,  acessibilidade  e  interoperabilidade  dos  sistemas,  serviços,  dados  e  informações  que  o 
Poder  Judiciário  administre  no  exercício  de  suas  funções. 


1.4.1.13.  Dos  Atos  das  Partes  (arts.  200  a  202) 

Enunciado  495.  O  distrato  do  negócio  processual  homologado  por  exigência  legal 

DEPENDE  DE  HOMOLOGAÇÃO.  _ _ _ — 

%  Grupo:  Negócios  processuais.  9  Referências:  art.  200. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  negócio  jurídico  processual,  de  uma  forma  geral,  seja  típico  ou  atípico,  a  prin¬ 
cípio,  não  depende  de  homologação  para  produzir  seus  efeitos.  Assim,  praticado  o 


225.  CARMO,  “Regime  jurídico  de  sigilo  no  registro  facultativo  de  documentos  privados  em  papel  ou  mídia 
digitalizada”.  Disponível  no  site  IRTDPJBrasil.  Acesso  em:  3.julho.2016. 
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negócio  jurídico  unilateral  ou  celebrada  a  convenção  processual  ou  negócio  plurila- 
teral,  a  eficácia  já  se  produz,  com  a  irradiação  de  direitos,  deveres,  ônus,  faculdades, 
conforme  o  caso.  Trata-se  do  regime  de  plena  e  imediata  eficácia  dos  atos  jurídicos 
das  partes,  que  decorre  do  artigo  200  do  NCPC. 

Certos  negócios  processuais,  por  imposição  da  lei,  nada  obstante,  subordinam-se 
à  homologação  judicial,  a  exemplo  do  que  acontece  com  a  desistência  da  demanda  e 
saneamento  consensual. 

Não  há  no  direito  brasileiro  nenhuma  norma  que  impeça  o  distrato  ou  revogação 
do  negócio  jurídico  processual.  Na  verdade,  o  distrato  ou  revogação  têm  natureza  de 
negócio  jurídico  processual.  São  permitidos,  pois  não  há  vedação  no  sistema,  inexis- 
tindo  ao  exercício  do  poder  de  autorregramento  pelas  partes  para  fazer  cessar  um 
negócio  anterior  ou  revogá-lo. 

Caso  o  distrato  verse  sobre  negócio  jurídico  processual  que  necessite  da  homo¬ 
logação,  o  distrato  também  deverá  ser  homologado  para  que  possa  produzir  os  seus 
efeitos  típicos. 

O  Enunciado  vem  justamente  explicitar  que  a  homologação,  que  será  sempre  con¬ 
dição  de  eficácia  do  negócio,  é  imprescindível  nos  casos  em  que  o  negócio  processual 
distratado  tenha  sido,  por  imposição  de  lei,  homologado. 

►  NCPC.  Art.  200.  Os  atos  das  partes  consistentes  em  declarações  unilaterais  ou  bilaterais  de 
vontade  produzem  imediatamente  a  constituição,  modificação  ou  extinção  de  direitos  processu¬ 
ais.  Parágrafo  único.  A  desistência  da  ação  só  produzirá  efeitos  após  homologação  Judicial. 


Enunciado  579.  Admite-se  o  negócio  processual  que  estabeleça  a  contagem  dos  pra¬ 
zos  PROCESSUAIS  DOS  NEGOCIANTES  EM  DIAS  CORRIDOS. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referências:  arts.  1 90, 219  e  222,  §  1^. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

A  cláusula  geral  de  negociação  processual  atípica  (NCPC,  art.  190)  autoriza  o  pac¬ 
to  sobre  prazos  processuais,  seja  para  reduzi-los,  seja  para  ampliá-los.  A  forma  de 
contagem  dos  prazos  das  partes,  contudo,  também  pode  ser  convencionada.  As  partes 
podem,  inclusive,  combinar  as  duas  possiblidades  de  negociação  (escolha  de  prazo 
diferente  do  prazo  legal,  com  alteração  na  forma  de  contagem). 

Embora  o  NCPC  estabeleça  como  regra  geral  a  contagem  de  prazos  processuais 
em  dias  úteis  (art.  219  e  parágrafo  único),  o  próprio  dispositivo  refere-se  expressa¬ 
mente  a  prazos  fixados  "por  lei"  ou  “pelo  juiz",  abrindo  espaço  para  que  os  prazos 
negociais  sejam  contados  de  outro  modo,  inclusive  continuamente. 

O  Enunciado,  ao  mencionar  a  contagem  "em  dias  corridos",  apenas  explicita  essa 
possibilidade  de  negócio  jurídico  processual  versando  sobre  o  regime  de  contagem 
dos  prazos  processuais.  É  certa,  portanto,  a  admissibilidade  de  negócios  através  dos 
quais  as  partes  adotem  o  regime  de  continuidade  de  seus  prazos,  ou  até  mesmo  outro 
regime  por  elas  escolhido. 
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►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  ►  Art.  219.  Na  contagem  de  prazo  em  dias,  estabelecido  por  lei 
ou  pelo  juiz,  computar-se-ão  somente  os  dias  úteis.  Parágrafo  único.  O  disposto  neste  artigo 
aplica-se  somente  aos  prazos  processuais.  ►  Art.  222.  Na  comarca,  seção  ou  subseção  judici¬ 
ária  onde  for  difícil  o  transporte,  o  juiz  poderá  prorrogar  os  prazos  por  até  2  (dois)  meses.  §  1° 
Ao  juiz  é  vedado  reduzir  prazos  peremptórios  sem  anuência  das  partes. 


Enunciado  580.  É  admissível  o  negócio  processual  estabelecendo  que  a  alegação  de 

EXISTÊNCIA  DE  CONVENÇÃO  DE  ARBITRAGEM  SERÁ  FEITA  POR  SIMPLES  PETIÇÃO,  COM  A  INTER¬ 
RUPÇÃO  OU  SUSPENSÃO  DO  PRAZO  PARA  CONTESTAÇÃO. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  %  Referências:  arts.  190, 313,  II  e  337,  X. 

►  Pedro  Henrique  Nogueira 

0  Enunciado  tem  a  grande  virtude  de  interpretar  adequadamente  o  problema  da 
arguição  no  processo  civil  da  existência  de  convenção  de  arbitragem. 

É  matéria  típica  de  contestação  (NCPC,  art.  337,  X)  a  alegação  de  convenção  de 
arbitragem,  até  porque,  se  não  alegada  pelo  réu,  haverá  preclusão  sobre  o  tema  al¬ 
cançado  as  partes  e  o  juiz  (preclusão  pro  judicato)  e  o  consequente  afastamento  da 
possibilidade  de  instauração  da  jurisdição  arbitrai  (NCPC,  art.  337,  §  §  5-  e  6-). 

As  partes  podem  convencionar,  partir  da  cláusula  geral  de  negociação  processual 
atípica,  o  desmembramento  da  resposta  do  réu,  possibilitando  que  primeiro  venha  a 
alegação  de  convenção  de  arbitragem,  com  pacto  adjeto  de  suspensão  ou  até  mesmo 
interrupção  da  fluência  do  prazo  de  contestação,  de  modo  a  partir  que,  primeiro,  se 
decida  onde  o  processo  irá  tramitar  para,  em  seguida,  abrir  as  possibilidades  de  apre¬ 
sentação  de  defesa  do  réu. 

Esse  negócio  jurídico  processual  complexo,  mencionado  no  Enunciado,  envol¬ 
vendo  dois  negócios  jurídicos  distintos  (pacto  de  desmembramento  da  defesa  e 
pacto  de  suspensão  ou  interrupção  do  prazo  para  contestar},  resolve  o  problema 
da  situação  do  réu  que,  antes  de  oferecer  contestação  (até  porque,  no  procedimento 
comum,  o  prazo  para  isso  se  iniciará  somente  depois  da  audiência  de  mediação  ou 
conciliação},  necessite  comparecer  aos  autos  apenas  e  tão  somente  para  arguir  a 
existência  da  convenção  de  arbitragem,  de  modo  que  essa  conduta  pudesse  induzir 
à  dúvida  sobre  a  ocorrência  de  eventual  preclusão  consumativa  já  que,  pela  regra 
da  eventualidade,  a  defesa  teria  estar  concentrada  no  mesmo  ato  (NCPC,  art.  336}, 
de  modo  que  se  o  réu  se  limitou  a  arguir  a  convenção  de  arbitragem  por  simples 
petição,  antecipadamente,  não  poderia  posteriormente  apresentar  outras  matérias 
de  defesa. 

A  regra  da  eventualidade  estabelece  um  ônus  para  a  parte:  se  ela  não  deduzir 
toda  matéria  de  defesa  naquele  momento,  impossibilita-se  o  acréscimo  posterior¬ 
mente.  Como  o  artigo  190  do  NCPC  permite  às  partes  negociarem  sobre  seus  ônus. 
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nada  obsta  a  que  as  partes  estabeleçam  um  mecanismo  diferenciado  de  configuração 
da  eventualidade,  excluindo  de  sua  abrangência  determinadas  matérias,  como  a  ale¬ 
gação  de  convenção  de  arbitragem,  ou  até  mesmo  outras  como  a  arguição  de  incom¬ 
petência  territorial  [NCPC,  art.  337, 11),  facultando  ao  réu  alega-las  antecipadamente, 
de  forma  desconcentrada  das  demais  matérias  defensivas. 


►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  ►  Art.  313.  Suspende-se  o  processo:  (...).  II  -  pela  convenção  das 
partes;  (...).  ►  Art.  337.  Incumbe  ao  réu,  antes  de  discutir  o  mérito,  alegar:  (...).  X  -  convenção 
de  arbitragem;  (...). 


1.4.12.  Do  Tempo  e  do  Lugar  dos  Atos  Processuais  (arts.  212  a  21 7) 

Enunciado  415.  Os  prazos  processuais  no  sistema  dos  Juizados  Especiais  são  conta¬ 
dos  EM  DIAS  ÚTEIS. 


•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  arts.  212  e  219;  Lei 
9.099/95;  Lei  10.259/01;  Lei  12.153/09. 

►  Lúcio  Delfino 

Argumentos  utilitaristas,  cuja  mira  encerra-se  no  ideal  da  duração  razoável  do 
processo,  não  encontram /orça  normativa  para  blindar  os  Juizados  Especiais  da  influ¬ 
ência  do  NCPC.  Afinal,  a  duração  razoável  do  processo  é  diretriz  normativa  de  ordem 
constitucional  (CF/88,  art.  5-,  LXXVlll),  cujos  reflexos,  só  por  isso,  alcançam  a  juris¬ 
dição  na  sua  totalidade  -  o  próprio  NCPC  faz  referência  a  ela  em  variadas  passagens 
(arts.  4-,  6-,  139,  685,  parágrafo  único).  Enfim,  a  busca  por  um  processo  mais  rápido 
e  sem  dilações  indevidas  não  é  uma  meta  exclusiva  dos  Juizados  Especiais,  como  pa¬ 
recem  sugerir  algumas  vozes. 

Naquilo  que  importa  aqui,  é  suficiente  ponderar  que  a  Lei  9.099/95  nada  regula¬ 
menta  sobre  prazos,  salvo  pouquíssimas  exceções  bastante  específicas.  E  se  assim  for, 
não  há  opção  senão  consultar  a  legislação  geral  -  ou  seja,  o  NCPC  -  a  fim  de  abastecer 
os  procedimentos  dos  Juizados  Especiais  com  critérios  normativos  indispensáveis 
acerca  do  cômputo  de  prazos. 

Para  ser  direto:  como  a  regra  geral  de  contagem  de  prazos  foi  alterada  pelo  NCPC, 
significa  isso  que  os  Juizados  Especiais  estão  a  ela  igualmente  vinculados.  Também 
por  lá  o  cômputo  dos  prazos  deve  ocorrer  apenas  em  dias  úteis,  e  não  mais  corridos, 
como  se  dava  outrora. 

►  NCPC.  Art.  212.  Os  atos  processuais  serão  realizados  em  dias  úteis,  das  6  (seis)  às  20  (vinte) 
horas.  ►  Art.  219.  Na  contagem  de  prazo  em  dias,  estabelecido  por  lei  ou  pelo  juiz,  computar- 
-se-ão  somente  os  dias  úteis. 
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1.4. 1.3.  Dos  Prazos  (arts.  218  a  293) 

Enunciado  22.  O  Tribunal  não  poderá  julgar  extemporâneo  ou  intempestivo 

RECURSO,  NA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA  OU  NA  EXTRAORDINÁRIA,  INTERPOSTO  ANTES  DA  ABER¬ 
TURA  DO  PRAZO. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  •  Referências:  arts.  218,  §  4^  e 
1.003. 

►  Lúcio  Delfino 

0  referido  enunciado  sustenta-se  sobremodo  no  artigo  4-.  do  NCPC,  norma  fun¬ 
damental  que  implica  desdobramento  do  princípio  constitucional  ao  acesso  à  justiça 
(CF/88,  art.  5-.,  XXXV}.  Foi  elaborado  para  enfatizar,  e  implementar,  o  alcance  que 
deve  possuir  uma  jurisdição  comprometida  com  a  normatividade  constitucional,  le¬ 
gitimada  pelos  direitos  fundamentais  processuais,  aqui  em  especial  empenhada  na 
duração  razoável,  prevalência  do  julgamento  de  mérito  e  efetividade. 

Importa  no  momento  trabalhar  com  a  prevalência  do  julgamento  de  mérito.  É  pre¬ 
ciso  ter  em  mente  que  acesso  à  justiça  que  se  preze,  alinhado  à  Constituição,  blinda  o 
jurisdicionado  contra  uma  atividade  jurisdicional  imperfeita  e  inacabada,  mais  frus¬ 
trante  que  propriamente  pacificadora,  empurrando  conflitos  ou  fazendo  vista  grossa 
para  aquilo  que  é  verdadeiramente  relevante.  0  NCPC  adota  estrutura  normativa  que 
prioriza  o  julgamento  do  mérito.  Trata-se  de  posicionamento  normativo  acertado, 
pois  a  atividade  jurisdicional  só  cumpre  seu  papel  com  presteza  ao  produzir  resulta¬ 
dos  que  solucionem,  de  forma  definitiva,  o  conflito  de  interesses.  Conquanto  as  vezes 
inevitáveis,  sentenças  e  acórdãos  que  não  resolvem  o  mérito  expressam,  a  bem  da 
verdade,  o  fracasso  de  uma  atividade  jurisdicional  sem  vigor,  com  resultados  mera¬ 
mente  formais,  a  significar  perda  de  tempo  e  dinheiro  tanto  pelos  litigantes  quanto 
pelo  próprio  Estado. 

0  artigo  4-  decerto  reflete  seu  brilho  a  todos  os  graus  de  jurisdição.  Trata-se,  en¬ 
fim,  de  um  alento  contra  a  malsinada  jurisprudência  defensiva,  prática  de  choque  uti¬ 
lizada  por  tribunais  a  fim  de  baixar  as  pilhas  de  processos  nos  gabinetes  -  em  outros 
termos,  traduz-se  em  expedientes  voluntaristas-pragmáticos,  de  cunho  extralegal, 
manejados  pelos  tribunais  para  evitar  que  o  mérito  dos  recursos  seja  conhecido. 

Aspecto  louvável  do  comando  trazido  pelo  art.  4-  é  que,  de  fato,  importa  em  veda¬ 
ção  à  jurisprudência  defensiva.  0  referido  texto  legal  tem  efeito  bloqueador  da  ânsia 
tribunalesca  de  elaboração  desses  entendimentos  jurisprudenciais  compromissados 
unicamente  com  aspectos  gerenciais  de  cumprimento  de  metas  e  esvaziamento  de 
gabinetes,  e  não  com  uma  prestação  jurisdicional  adequada  e  de  qualidade.  Daí  que, 
em  boa  hora,  o  NCPC  trouxe  uma  série  de  dispositivos  destinados  ao  combate  da  ju¬ 
risprudência  defensiva,  a  ponto  de  implodir  muitos  entendimentos  sumulados  pelo 
STJ.  Alguns  exemplos:  i)  a  insuficiência  no  valor  do  preparo,  incluído  porte  de  remessa 
e  de  retorno,  implicará  deserção  apenas  se  o  recorrente,  intimado  na  pessoa  de  seu 
advogado,  não  vier  a  supri-lo  no  prazo  de  cinco  dias  (art.  1.007,  §  2-};  ii}  o  recorrente 
que  não  comprovar,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recolhimento  do  preparo, 
será  intimado,  na  pessoa  de  seu  advogado,  para  realizar  o  recolhimento  em  dobro,  sob 
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pena  de  deserção  (art.  1.007,  §  2^)  -  significa  isso  que  perde  força  a  Súmula  187  do 
ST);  iii)  o  equívoco  no  preenchimento  da  guia  de  custas  não  implica  deserção,  cabendo 
ao  relator,  na  hipótese  de  dúvida  quanto  ao  recolhimento,  intimar  o  recorrente  para 
sanar  o  vício  no  prazo  de  cinco  dias  (art.  1.007,  §  7-).  E  naquilo  que  diz  respeito  espe¬ 
cificamente  ao  Enunciado  sob  comento:  será  considerado  tempestivo  o  ato  praticado 
antes  do  termo  inicial  do  prazo,  o  que  compreende  a  própria  atividade  dos  tribunais, 
porquanto  não  poderão  julgar  extemporâneo  ou  intempestivo  recursos,  na  instância 
ordinária  ou  extraordinária,  interpostos  antes  da  abertura  do  prazo  (art.  218,  §  4^). 

Em  conclusão,  o  artigo  4^,  que  encontra  evidente  reflexo  no  artigo  218,  §  4^,  veio 
em  boa  hora  e  corrige  a  anomalia  grotesca  -  espraiada  por  toda  a  extensão  do  territó¬ 
rio  brasileiro  e  incentivada  pelos  exemplos  dos  próprios  tribunais  superiores  -  volta¬ 
da  a  punição  do  litigante  diligente,  àquele  que  se  adianta  ao  próprio  prazo  processual, 
sobretudo  interpondo  recursos,  a  fim  de  lutar  diligentemente  pela  tutela  dos  direitos 
que  entende  possuir.  Deveria  antes  ser  enaltecido,  porque  atua  com  assento  na  dire¬ 
triz  constitucional  da  duração  razoável  do  processo,  jamais  sancionado  -  e  o  que  é 
pior,  de  forma  extrema,  com  a  própria  extinção  do  seu  direito  de  acesso  à  justiça.  Há 
que  se  elogiar  o  novo  CPC  neste  particular,  inquestionavelmente  um  de  seus  pontos 
mais  altos! 


g|  Súmula  STJ  187.  É  deserto  o  recurso  interposto  para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quando  o 
recorrente  não  recolhe,  na  origem,  a  importância  das  despesas  de  remessa  e  retorno  dos  autos. 

►  NCPC  Art.  218.  §  4°  Será  considerado  tempestivo  o  ato  praticado  antes  do  termo  inicial  do 
prazo.  ►  Art.  1.003.  O  prazo  para  interposição  de  recurso  conta-se  da  data  em  que  os  advo¬ 
gados,  a  sociedade  de  advogados,  a  Advocacia  Pública,  a  Defensoria  Pública  ou  o  Ministério 
Público  são  intimados  da  decisão. 


Enunciado  23.  Fica  superado  o  Enunciado  418  da  Súmula  do  STJ  após  a  entrada  em 

VIGOR  DO  CPC  ("É  INADMISSÍVEL  O  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO 
ACÓRDÃO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  SEM  POSTERIOR  RATIFICAÇÃO"). 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  •  Referências:  art.  218,  §  4-  e 
1.024,  §5^. 

►  Lúcio  Delfino 

Tudo  O  que  se  afirmou  no  tópico  antecedente  (Enunciado  22)  serve  para  justificar 
a  conclusão  segundo  a  qual  a  Súmula  418/STJ,  após  a  entrada  em  vigor  do  NCPC,  está 
indiscutivelmente  superada. 

As  razões  dessa  superação  são  as  seguintes:  i)  o  artigo  4-  do  NCPC  adota  como 
parâmetro  normativo  a  prevalência  do  julgamento  de  mérito,  de  tal  sorte  que  os  ór¬ 
gãos  judiciários  devem  se  esforçar  para  identificar  e  eliminar  vícios  sanáveis  a  fim  de 
atingirem  decisões  que  enfrentem  o  mérito.  Segundo  uma  perspectiva  constitucional, 
a  jurisdição  apenas  cumpre  seu  papel  com  perfeição  em  circunstâncias  nas  quais  re¬ 
sultados  concretos  são  atingidos  e  sepultados  pelo  selo  da  coisa  julgada;  ii)  há,  por 
influência  do  artigo  4-  do  NCPC,  um  conjunto  normativo  destinado  ao  combate  da 
jurisprudência  defensiva.  Quer-se,  mais  que  nunca,  privilegiar  julgamentos  de  mérito. 
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a  significar  isso  que  vícios  sanáveis  devem  ser  superados  também  em  grau  recursal, 
para  que  recursos  sejam  conhecidos  e  seu  mérito  efetivamente  julgado;  iii)  o  artigo 
1.024;  §  4-;  impõe  que,  caso  o  acolhimento  dos  embargos  de  declaração  implique  mo¬ 
dificação  da  decisão  embargada,  o  embargado  que  já  tiver  interposto  outro  recurso 
contra  a  decisão  originária  tem  o  direito  de  complementar  ou  alterar  suas  razões,  nos 
exatos  limites  da  modificação,  no  prazo  de  quinze  dias,  contado  da  intimação  da  deci¬ 
são  dos  embargos  de  declaração;  iv)  outrossim,  está  positivado  que,  se  os  embargos 
de  declaração  forem  rejeitados  ou  não  alterarem  a  conclusão  do  julgamento  anterior, 
o  recurso  interposto  pela  outra  parte  antes  da  publicação  dos  embargos  de  declara¬ 
ção  será  processado  e  julgado  independentemente  de  ratificação  (o  art.  1.024,  §  5^). 

Portanto,  o  que  faz  o  Enunciado  é  golpear  a  Súmula  418/STJ,  à  qual  realmente  não 
tem  como  vingar  frente  à  clareza  solar  do  artigo  1.024,  §§  4^  e  5^.  Em  termos  dire¬ 
tos:  0  recurso  especial  interposto  prematuramente  será  sempre  julgado,  e  a  depender 
do  caso,  se  os  embargos  declaratórios  forem  acolhidos  e  implicarem  modificação  da 
decisão  embargada,  admite-se  ao  recorrente,  assim  desejando,  ratificá-lo.  E  mais:  a 
Corte  Especial  do  STJ  decidiu,  em  1.7.2016,  pelo  cancelamento  da  Súmula  418  e,  ato 
contínuo,  aprovou  a  Súmula  579,  em  sintonia  fina  com  a  Constituição. 

S  Súmula  STJ  418.  É  inadmissível  o  recurso  especial  interposto  antes  da  publicação  do  acórdão 

dos  embargos  de  declaração,  sem  posterior  ratificação.  (Cancelada). 


SI  Súmula  STJ  579.  Não  é  necessário  ratificar  o  recurso  especial  interposto  na  pendência  do  julga¬ 
mento  dos  embargos  de  declaração,  quando  inalterado  o  resultado  anterior. 

►  NCPC.  Art.  218.  §  4°  Será  considerado  tempestivo  o  ato  praticado  antes  do  termo  inicial  do 
prazo.  ►  Art.  1.024.  §  5°  Se  os  embargos  de  declaração  forem  rejeitados  ou  não  alterarem 
a  conclusão  do  Julgamento  anterior,  o  recurso  interposto  pela  outra  parte  antes  da  publicação 
do  Julgamento  dos  embargos  de  declaração  será  processado  e  Julgado  independentemente  de 
ratificação. 


Enunciado  266.  Aplica-se  o  art.  218,  §  4^,  ao  processo  do  trabalho,  não  se  conside¬ 
rando  EXTEMPORÂNEO  OU  INTEMPESTIVO  O  ATO  REALIZADO  ANTES  DO  TERMO  INICIAL  DO 
PRAZO. 


%  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referências:  arts.  218,  §  4^,  15. 

►  Lúcio  Delfino 

Segundo  prevê  o  artigo  15  do  NCPC,  na  “ausência  de  normas  que  regulem  proces¬ 
sos  eleitorais,  trabalhistas  ou  administrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão 
aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente". 

"Aplicação  supletiva"  significa  que  o  NCPC  deve  ser  consultado  quando  a  lei  espe¬ 
cial,  não  obstante  regulamentar  determinado  instituto  processual,  o  fizer  de  maneira 
incompleta.  De  outro  lado,  "aplicar  subsidiariamente"  implica  o  dever  de  utilizar  do 
NCPC  sempre  que  a  lei  especial  não  disciplinar,  de  maneira  alguma,  determinado  tema. 
Então,  a  regra,  "interpretada  em  atenção  ao  processo  do  trabalho",  denota  que  omissões 
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na  legislação  trabalhista  processual  hão  de  ser  supridas  via  interpretação  feita  com 
base  no  NCPC. 

Não  há  na  codificação  legal  trabalhista  preceito  que  imponha  a  intempestividade 
de  ato  praticado  antes  do  termo  inicial.  Aliás,  se  assim  fosse,  estar-se-ia  frente  a  um 
absurdo  sintático:  afinal,  intempestivo  é  aquilo  que  foi  praticado  extemporaneamen¬ 
te,  de  forma  tardia.  Numa  visão  técnico-jurídica,  seria  punir  pela  intempestividade 
quem  agiu  com  diligência,  em  atenção  ao  princípio  da  duração  razoável  do  processo. 
Havia,  antes  do  NCPC,  uma  prática  generalizada  dos  tribunais  em  considerar  intem¬ 
pestivos  recursos  interpostos  prematuramente.  A  finalidade  era  puramente  utilitaris- 
ta:  com  base  em  fundamento  extralegal,  deixava-se  de  julgar  o  mérito  recursal  com  o 
propósito  velado  de  esvaziar  as  pautas  de  julgamento. 

Importa  sobremodo  o  seguinte:  não  será  considerado  extemporâneo  (ou  intem¬ 
pestivo)  ato  realizado  no  processo  do  trabalho  antes  do  termo  inicial  do  prazo. 

►  NCPC.  Art.  218.  §  4°  Será  considerado  tempestivo  o  ato  praticado  antes  do  termo  inicial  do 
prazo. 


Enunciado  267.  Os  prazos  processuais  iniciados  antes  da  vigência  do  CPC  serão  inte- 

GRALMENTE  REGULADOS  PELO  REGIME  REVOGADO. 

#  Grupo;  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  9  Referências:  arts.  218,  e  1.046. 

►  Lúcio  Delfino 

São  três  as  correntes  voltadas  a  explicitar  problemas  que  envolvam  a  eficácia  das 
leis  processuais  no  tempo: 

i)  unidade  processual:  o  processo  é  encarado  como  um  complexo  de  atos  proces¬ 
suais  inseparáveis  uns  dos  outros,  todos  eles  subordinados  à  tutela  jurisdicional.  Ao 
se  considerar  o  processo  como  entidade  única  é  até  natural  a  conclusão  de  que  ele 
deve,  sempre,  ser  regido  por  uma  única  lei.  Se  o  processo  está  em  curso  e  uma  lei  nova 
passa  a  viger,  será  ele  disciplinado  inteiramente  por  esta  ou  pela  lei  precedente.  Acaso 
se  opte  pela  lei  nova,  todos  os  atos  já  realizados  serão  tidos  por  ineficazes,  e  assim 
também  os  efeitos  dela  decorrentes,  entendimento  que  abaliza  o  efeito  retroativo  da 
lei  processual.  Se  tal  teoria  fosse  adotada  no  Brasil,  a  escolha  correta  seria  a  aplicação 
da  lei  velha,  evitando-se,  com  isso,  o  efeito  retro-operante  do  texto  normativo,  cuja 
vedação  encontra-se  positivada  pela  Constituição; 

ii)  fases  processuais:  admite-se  várias  fases  processuais  autônomas  no  processo 
(postulatória,  probatória,  decisória,  recursal),  cada  qual  compreendendo  um  conjun¬ 
to  de  atos  inseparáveis,  e  cada  uma  constituindo  uma  unidade  processual.  Encontran¬ 
do-se  um  processo  em  curso,  e  sobrevindo  uma  lei  nova,  a  esta  não  é  autorizado  disci¬ 
plinar  a  fase  ainda  não  encerrada,  que  continuaria  a  se  reger  pela  lei  anterior.  Tão  só 
as  fases  seguintes,  nascidas  sob  a  vigência  da  lei  nova,  passariam  a  dever-lhe  respeito; 

iii)  isolamento  dos  atos  processuais:  sem  olvidar  que  o  processo  é  uma  unidade  em 
vista  do  fim  a  que  se  propõe,  ele  é  visto  como  um  conjunto  de  atos,  cada  um  dos  quais 
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devendo  ser  considerado  isoladamente  para  os  efeitos  de  aplicação  da  lei  nova.^^^  A 
novel  legislação,  deparando-se  com  um  processo  em  desenvolvimento,  honra  os  atos 
processuais  já  concluídos  e  seus  efeitos  (pretéritos,  presentes  e  futuros]  e  disciplina 
o  processo  a  partir  de  sua  vigência.  Ou  em  outras  palavras:  a  lei  nova  respeita  os  atos 
processuais  realizados  e  os  seus  efeitos,  aplicando-se  aos  que  houverem  de  realizar- 
-se,  ainda  que  oriundos  de  fase  processual  pendente  quando  da  passagem  da  lei  velha 
para  a  nova,  e  sempre  respeitados  o  ato  jurídico  perfeito,  o  direito  processual  adqui¬ 
rido  e  a  coisa  julgada.  Esta  última  corrente  é  a  que  vigora  no  País. 

Ao  cabo  das  considerações  anteriores,  e  sempre  considerando  o  desprestígio  de 
critérios  radicais,  é  possível  pontuar  balizas  hermenêuticas  capazes  de  guiar  o  intér¬ 
prete,  de  forma  quase  segura,  quando  envolto  em  raciocínios  voltados  a  superação  de 
problemas  afetos  ao  direito  processual  intertemporal. 

São  elas: 

i)  a  lei  processual  nova  não  se  aplica  aos  processos  já  findos  quando  ela  entrou  em 
vigor,  cujos  atos  (e  seus  efeitos)  se  regeram  pela  lei  anterior  e  cujas  decisões  têm  efi¬ 
cácia  já  conseguida  antes  da  passagem  da  lei  velha  para  a  nova  -  trata-se  da  rigorosa 
aplicação  da  máxima  tempus  regit  actumP'^  Dito  de  outro  modo:  os  atos  processuais 
ocorridos  e  já  consumados  no  passado  não  se  regem  pela  lei  nova  que  entra  em  vigor, 
mas  continuam  valorados  segundo  a  lei  do  seu  tempo,  sempre  respeitados  e  preserva¬ 
dos  os  efeitos  deles  já  produzidos  e  aqueles  ainda  a  serem  produzidos; 

ii)  a  retroatividade  da  lei  (cogente  ou  dispositiva)  apenas  é  admitida  em  hipóteses 
expressamente  autorizadas  pela  Constituição  Federal; 

iii)  a  lei  processual  nova  aplica-se  inteiramente  aos  processos  instaurados  na  sua 
vigência,  sobretudo  porque  as  previsões  contidas  na  lei  velha  já  não  existem  e,  ob¬ 
viamente,  as  consequências  jurídicas  dos  atos  processuais  futuros  não  são  as  que  ela 
ditara  no  passado;^^®  e 

iv)  em  hipóteses  envolvendo  processos  pendentes,  a  lei  nova  respeita  os  atos  pro¬ 
cessuais  realizados  e  os  seus  efeitos  (pretéritos,  presentes  e  futuros),  aplicando-se, 
por  outro  lado,  aos  atos  processuais  que  houverem  de  realizar-se  (aplicação  imediata 
da  lei),  ainda  que  oriundos  de  fase  processual  pendente  quando  da  passagem  da  lei 
velha  para  a  nova,  sempre  respeitados  o  ato  processual  jurídico  perfeito,  o  direito  pro¬ 
cessual  adquirido  e  a  coisa  julgada. 

De  tudo  isso,  não  há  dificuldade  em  se  concluir  que  os  prazos  processuais  inicia¬ 
dos  antes  da  vigência  do  NCPC  devem  mesmo  ser  regulados  integralmente  pelo  regi¬ 
me  revogado.  Não  fosse  assim,  estar-se-ia  admitindo  retroação  legal,  em  prejuízo  da 
parte  que  já  estava  obrigada  ao  regime  de  prazos  iniciado  antes  da  entrada  em  vigor 


226.  SANTOS,  Moacyr  Amaral.  Primeiras  linhas  de  direito  processual  civil.  23.  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2004.  v. 
l.p.32. 

227.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Instituições  de  direito  processual  civil.  5.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2005.  v.  1. 
p.  117. 

228.  Idem. 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


269 


da  nova  legislação.  Em  atenção  a  inteligência  da  teoria  do  isolamento  dos  atos  proces¬ 
suais,  a  lei  nova  deve  honrar  não  apenas  o  ato  judicial  praticado  ou  autorizado  pela 
lei,  senão  ainda  os  efeitos  dele  decorrentes.  Há,  nisso,  salvo  melhor  juízo,  um  direito 
processual  adquirido  de  adotar  o  regime  de  prazos  deflagrado  antes  da  vigência  da 
nova  lei,  o  que  se  afina  sobremodo  à  segurança  jurídica. 

►  NCPC.  Art.  218.  Os  atos  processuais  serão  realizados  nos  prazos  prescritos  em  lei.  ►  Art.  1.046. 
Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposições  se  aplicarão  desde  logo  aos  processos  pen¬ 
dentes,  ficando  revogada  a  Lei  n.  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973. 


Enunciado  268.  A  regra  de  contagem  de  prazos  em  dias  úteis  só  se  aplica  aos  prazos 

INICIADOS  APÓS  A  VIGÊNCIA  DO  NOVO  CÓDIGO. 

•  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  •  Referências:  arts.  219  e  1.046. 

►  Lúcio  Delfino 

Tudo  O  que  foi  dito  sobre  direito  intertemporal  processual  na  análise  do  Enuncia¬ 
do  267/FPPC  vale  também  aqui. 

Portanto,  nada  mais  correto,  em  atenção  a  teoria  do  isolamento  dos  atos  processu¬ 
ais,  que  advogar  a  aplicação  da  contagem  de  prazos  em  dias  úteis  apenas  aos  prazos 
iniciados  após  a  vigência  do  NCPC.  Se  a  lei  nova  trouxe  novidade,  a  sua  aplicação  é 
imediata  mesmo  em  processos  pendentes,  desde  que  haja  respeito  aos  atos  proces¬ 
suais  já  realizados  e  seus  efeitos  (pretéritos,  presentes  e  futuros),  aplicando-se  a  lei 
nova  também  aos  atos  processuais  que  houverem  de  realizar-se,  ainda  que  oriundos 
de  fase  processual  pendente  quando  da  passagem  da  lei  velha  para  a  nova,  respeita¬ 
dos  0  ato  processual  jurídico  perfeito,  o  direito  processual  adquirido  e  a  coisa  julgada. 

Dito  isso,  se  o  prazo  iniciou-se  antes  da  lei  velha,  porém  seguiu  curso  na  vigência 
da  lei  nova,  há,  nessa  específica  situação,  direito  processual  adquirido  ao  regime  pre¬ 
térito  de  contagem.  Pensar  diferentemente  é  defender  a  retroação  legal,  vedada  pela 
Constituição  em  prol  da  segurança  jurídica. 

►  NCPC.  Art.  219.  Na  contagem  de  prazo  em  dias,  estabelecido  por  lei  ou  pelo  Juiz,  computar-se- 
-ão  somente  os  dias  úteis.  ►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposições  se 
aplicarão  desde  logo  aos  processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  n.  5.869,  de  11  de  Janeiro 
de  1973. 


Enunciado  269.  A  suspensão  de  prazos  de  20  de  dezembro  a  20  de  janeiro  é  aplicável 
AOS  Juizados  Especiais. 

%  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  %  Referências:  art.  220. 

►  Lúcio  Delfino 

A  Lei  9.099/95  nada  regulamenta  sobre  o  período  de  suspensão  de  prazos  no 
final  de  ano.  Por  ser  assim,  a  solução  deve  ser  encontrada  na  legislação  geral  -  ou  seja, 
o  NCPC.  Significa  isso  justamente  àquilo  que  estabelece  o  enunciado  ora  comentado: 
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a  suspensão  de  prazos  de  20  de  dezembro  a  20  de  janeiro  é  aplicável  aos  Juizados 
Especiais. 

É  utilitarista  o  argumento  que  busca  afastar  essa  conclusão  com  assento  na  dura¬ 
ção  razoável  do  processo.  Afinal,  essa  é  uma  diretriz  normativa  de  ordem  constitucio¬ 
nal  [CF/88,  art.  5-,  LXXVlll),  cujas  luzes  alcançam  a  jurisdição  como  um  todo  -  o  pró¬ 
prio  NCPC  faz  referência  a  ela  em  variadas  passagens  (arts.  4^,  6^  139, 685,  parágrafo 
único).  Enfim,  a  busca  por  um  processo  mais  rápido  e  sem  dilações  indevidas  não  é 
uma  meta  exclusiva  dos  Juizados  Especiais,  como  implicitamente  sugerem  algumas 
vozes.  E  não  se  pode  olvidar,  de  outro  lado,  que  a  luta  contra  a  morosidade  da  justiça 
não  será  ganha  somente  na  arena  legislativa:  trata-se  de  problema  de  ordem  estrutu¬ 
ral,  cuja  solução  atrela-se,  em  boa  dosagem,  à  vontade  política. 

►  NCPC.  Art.  220.  Suspende-se  o  curso  do  prazo  processual  nos  dias  compreendidos  entre  20  de 

dezembro  e  20  de  janeiro,  inclusive. 


Enunciado  270.  Aplica-se  ao  processo  do  trabalho  o  art.  224,  § 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referências:  arts.  15  e  224,  §  1^. 

►  Lúcio  Delfmo 

Segundo  prevê  o  artigo  15  do  NCPC,  "[n]  a  ausência  de  normas  que  regulem  pro¬ 
cessos  eleitorais,  trabalhistas  ou  administrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes 
serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente".  Aplicar  supletivamente  significa  que  o 
NCPC  deve  ser  consultado  quando  a  lei  especial,  não  obstante  regulamentar  determi¬ 
nado  instituto  processual,  o  fizer  de  maneira  incompletã.  Aplicar  subsidiariamente,  de 
outro  lado,  implica  o  dever  de  utilizar  do  NCPC  sempre  que  a  lei  especial  não  discipli¬ 
nar,  de  maneira  alguma,  determinado  tema.  Então,  a  regra,  lida  em  atenção  ao  proces¬ 
so  do  trabalho,  denota  que  omissões  da  legislação  trabalhista  processual  hão  de  ser 
supridas  via  interpretação  feita  com  base  no  NCPC.  Em  termos  simples:  o  NCPC  pode 
tanto  disciplinar  integralmente,  como  também  complementar  o  regramento  já  existente 
na  legislação  trabalhista. 

Entre  os  arts.  770  e  782  da  CLT  estão  regulamentados  atos,  termos  e  prazos  pro¬ 
cessuais  do  processo  trabalhista.  No  que  importa  aqui,  não  há  antinomias  entre  NCPC 
e  CLT  que  inibam  a  incidência  do  artigo  15  do  NCPC.  Ou  trocando  em  miúdos:  também 
na  Justiça  do  Trabalho  os  dias  do  começo  e  do  vencimento  do  prazo  serão  protraídos 
para  o  primeiro  dia  seguinte,  sempre  que  se  coincidir  com  dia  em  que  o  expediente 
forense  for  encerrado  antes  ou  iniciado  depois  da  hora  normal,  ou  houver  indisponi- 
bilidade  da  comunicação  eletrônica  [portanto,  não  há  em  tal  hipótese  contagem  de 
prazo). 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  224.  §  1®  Os  dias  do  começo  e  do  vencimento  do  prazo  serão  protraídos  para  o  primeiro 
dia  útil  seguinte,  se  coincidirem  com  dia  em  que  o  expediente  forense  for  encerrado  antes  ou 
iniciado  depois  da  hora  normal  ou  houver  indisponibilidade  da  comunicação  eletrônica. 
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Enunciado  271.  Quando  for  deferida  tutela  provisória  a  ser  cumprida  diretamente 

PELA  PARTE,  O  PRAZO  RECURSAL  CONTA  A  PARTIR  DA  JUNTADA  DO  MANDADO  DE  INTIMAÇÃO, 
DO  AVISO  DE  RECEBIMENTO  OU  DA  CARTA  PRECATÓRIA;  O  PRAZO  PARA  O  CUMPRIMENTO  DA 
DECISÃO  INICIA-SE  A  PARTIR  DA  INTIMAÇÃO  DA  PARTE. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referências:  art.  231. 

►  Lúcio  Delfino 

0  enunciado  toca  em  particularidade  que,  se  não  bem  compreendida,  comprome¬ 
te  a  segurança  jurídica,  prejudica  o  trabalho  do  advogado  e  desfavorece  o  litigante. 
Prazos  têm  destinatários  específicos,  e  isso  deve  ser  levado  em  conta  para  que  se  es¬ 
tabeleça  0  termo  de  sua  contagem  inicial. 

Deferida  a  tutela  provisória  (NCPC,  art.  294),  a  um  só  tempo  podem  surgir  duas 
situações  distintas:  i)  a  decisão  interlocutória  que  concede  pedido  de  tutela  provisó¬ 
ria  possui  eficácia  imediata  (NCPC,  art.  995),  de  sorte  que  sua  sustação  dependerá  da 
interposição  do  competente  recurso  (NCPC,  art.  1.015, 1;  art.  1.021),  condicionando- 
-se  ainda  à  atribuição  do  efeito  suspensivo  (NCPC,  art.  1.019, 1)  por  parte  do  relator. 
Em  tais  casos,  considera-se  dia  do  começo  para  contagem  do  prazo  recursal  a  data 
da  juntada  do  mandado  de  intimação,  do  aviso  de  recebimento  ou  da  carta  precatória 
(NCPC,  art.  231, 1, 11  e  VI).  Aqui  o  que  se  tem  é  um  prazo  cujo  destinatário  é  o  advogado; 
ii)  lado  outro,  naqueles  casos  em  que  cumpre  somente  ao  próprio  litigante  o  cumpri¬ 
mento  da  decisão  que  deferiu  a  tutela  provisória,  o  prazo  para  tal  inicia-se  a  partir  da 
data  da  ocorrência  de  sua  própria  intimação.  Aqui  o  que  se  tem  é  um  prazo  cujo  desti¬ 
natário  é  a  parte,  com  exclusividade. 

Salvo  situações  excepcionais  (por  exemplo,  advogado  com  poderes  amplos  e  es¬ 
peciais  para  receber  intimações,  notificações  e  interpelações),  é  preciso  mesmo  dife¬ 
renciar  esses  prazos  para  o  fim  de  situar  o  termo  inicial  de  sua  contatem.  Pensamento 
diverso  significaria  implantar  na  prática  judiciária  a  presunção  equivocada  de  que  ao 
advogado  é  sempre  possível  localizar  seus  clientes;  de  resto,  algo  assim  no  mais  das 
vezes  extrapolaria  os  próprios  poderes  que  os  últimos  outorgaram  ao  primeiro,  via 
instrumento  de  mandato. 

►  NCPC.  Art.  231.  Salvo  disposição  em  sentido  diverso,  considera-se  dia  do  começo  do  prazo:  I  - 
a  data  de  Juntada  aos  autos  do  aviso  de  recebimento,  quando  a  citação  ou  a  intimação  for  pelo 
correio;  II  -  a  data  de  Juntada  aos  autos  do  mandado  cumprido,  quando  a  citação  ou  a  intima¬ 
ção  for  por  oficial  de  Justiça;  Hl  -  a  data  de  ocorrência  da  citação  ou  da  intimação,  quando  ela  se 
der  por  ato  do  escrivão  ou  do  chefe  de  secretaria;  IV  -  o  dia  útil  seguinte  ao  fim  da  dilação  assi¬ 
nada  pelo  Juiz,  quando  a  citação  ou  a  intimação  for  por  edital;  V  -  o  dia  útil  seguinte  à  consulta 
ao  teor  da  citação  ou  da  intimação  ou  ao  término  do  prazo  para  que  a  consulta  se  dê,  quando 
a  citação  ou  a  intimação  for  eletrônica;  VI  -  a  data  de  Juntada  do  comunicado  de  que  trata  o 
art.  232  ou,  não  havendo  esse,  a  data  de  Juntada  da  carta  aos  autos  de  origem  devidamente 
cumprida,  quando  a  citação  ou  a  intimação  se  realizar  em  cumprimento  de  carta;  VII  -  a  data  de 
publicação,  quando  a  intimação  se  der  pelo  Diário  da  Justiça  impresso  ou  eletrônico;  VÜI  -  o  dia 
da  carga,  quando  a  intimação  se  der  por  meio  da  retirada  dos  autos,  em  carga,  do  cartório  ou 
da  secretaria. 
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Enunciado  272.  Não  se  aplica  o  §  2^  do  art.  231  ao  prazo  para  contestar,  em  vista  da 
PREVISÃO  DO  §  DO  MESMO  ARTIGO. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referências:  art.  231,  §2^. 

►  Lúcio  Delfino 

De  um  lado,  o  artigo  231  reza  que  "quando  houver  mais  de  um  réu,  o  dia  do  co¬ 
meço  do  prazo  para  contestar  corresponderá  à  última  das  datas  a  que  se  referem  os 
incisos  I  a  VI  do  caput”  NCPC,  art.  231  §  1-).  De  outro,  estabelece  que,  “havendo  mais 
de  um  intimado,  o  prazo  para  cada  um  é  contado  individualmente"  (NCPC,  art.  231, 
§  2-).  Daí  a  questão:  é  comum  ou  individualizado  o  prazo  para  contestar  em  caso  de 
litisconsórcio  passivo? 

No  que  diz  respeito  ao  prazo  para  contestar,  aplica-se  sem  dúvida  o  parágrafo 
1-  do  artigo  231,  pois  elaborado  justamente  para  regulamentar  circunstâncias  a  en¬ 
volver  litisconsórcio  passivo  e  o  marco  a  partir  do  qual  inicia-se  a  contagem  do  prazo 
para  defesa.  Tanto  assim  que  faz  referência  ao  verbo  "contestar".  De  sua  vez,  o  §  2^  do 
mesmo  dispositivo  legal  regulamenta  casos  envolvendo  "intimação"  e  não  "citação". 

Portanto,  o  que  se  tem  em  hipóteses  de  litisconsórcio  passivo  é  um  prazo  comum 
para  contestar,  cuja  fruição  se  dá  de  acordo  com  os  incisos  I  a  VI  do  artigo  231  do 
NCPC  (aviso  de  recebimento,  quando  a  citação  for  pelo  correio;  data  de  juntada  aos 
autos  do  mandado  cumprido,  quando  a  citação  for  por  oficial  de  justiça;  data  da  ocor¬ 
rência  da  citação,  quando  ela  se  der  por  ato  do  escrivão  ou  chefe  de  secretaria;  dia  útil 
seguinte  ao  fim  da  dilação  assinada  pelo  juiz,  quando  a  citação  for  por  edital;  dia  útil 
seguinte  à  consulta  ao  teor  da  citação  ou  ao  término  do  prazo  para  que  a  consulta  se 
dê,  quando  a  citação  for  eletrônica;  e  data  de  juntada  do  comunicado  de  que  trata  o 
artigo  232  ou,  não  havendo  esse,  data  de  juntada  da  carta  aos  autos  de  origem  devida¬ 
mente  cumprida,  quando  a  citação  se  realizar  em  cumprimento  de  carta). 

►  NCPC.  Art.  231.  §  2®  Havendo  mais  de  um  intimado,  o  prazo  para  cada  um  é  contado  individu¬ 
almente. 


Enunciado  275.  Nos  processos  que  tramitam  eletronicamente,  a  regra  do  art.  229,  § 

1-,  NÃO  SE  APLICA  AOS  PRAZOS  JÁ  INICIADOS  NO  REGIME  ANTERIOR. 

•  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  •  Redação  revista  (V  FPPC).  •  Referências:  arts.  229,  §  2^, 
1.046. 


►  Lúcio  Delfino 

São  três  as  correntes  voltadas  a  esclarecer  problemas  envolvendo  a  eficácia  das 
leis  processuais  no  tempo: 

i)  unidade  processual:  o  processo  é  encarado  como  um  complexo  de  atos  proces¬ 
suais  inseparáveis  uns  dos  outros,  todos  eles  subordinados  à  tutela  jurisdicional.  Ao 
se  considerar  o  processo  como  entidade  única  é  até  natural  a  conclusão  de  que  ele 
deve,  sempre,  ser  regido  por  uma  única  lei.  Se  o  processo  está  em  curso  e  uma  lei  nova 
passa  a  viger,  será  ele  disciplinado  inteiramente  por  esta  ou  pela  lei  precedente.  Acaso 
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se  opte  pela  lei  nova,  todos  os  atos  já  realizados  serão  tidos  por  ineficazes,  e  assim 
também  os  efeitos  dela  decorrentes,  entendimento  que  abaliza  o  efeito  retroativo  da 
lei  processual.  Se  tal  teoria  fosse  adotada  no  Brasil,  a  escolha  correta  seria  a  aplicação 
da  lei  velha,  evitando-se,  com  isso,  o  efeito  retro-operante  do  texto  normativo,  cuja 
vedação  encontra-se  positivada  pela  Constituição; 

ii)  fases  processuais:  admite-se  várias  fases  processuais  autônomas  no  processo 
[postulatória,  probatória,  decisória,  recursal),  cada  qual  compreendendo  um  conjun¬ 
to  de  atos  inseparáveis,  e  cada  uma  constituindo  uma  unidade  processual.  Encontran¬ 
do-se  um  processo  em  curso,  e  sobrevindo  uma  lei  nova,  a  esta  não  é  autorizado  disci¬ 
plinar  a  fase  ainda  não  encerrada,  que  continuaria  a  se  reger  pela  lei  anterior.  Tão  só 
as  fases  seguintes,  nascidas  sob  a  vigência  da  lei  nova,  passariam  a  dever-lhe  respeito; 

iii)  isolamento  dos  atos  processuais:  sem  olvidar  que  o  processo  é  uma  unidade  em 
vista  do  fim  a  que  se  propõe,  ele  é  visto  como  um  conjunto  de  atos,  cada  um  dos  quais 
devendo  ser  considerado  isoladamente  para  os  efeitos  de  aplicação  da  lei  nova.^^^  A 
novel  legislação,  deparando-se  com  um  processo  em  desenvolvimento,  honra  os  atos 
processuais  já  concluídos  e  seus  efeitos  [pretéritos,  presentes  e  futuros)  e  disciplina 
o  processo  a  partir  de  sua  vigência.  Ou  em  outras  palavras:  a  lei  nova  respeita  os  atos 
processuais  realizados  e  os  seus  efeitos,  aplicando-se  aos  que  houverem  de  realizar- 
-se,  ainda  que  oriundos  de  fase  processual  pendente  quando  da  passagem  da  lei  velha 
para  a  nova,  e  sempre  respeitados  o  ato  jurídico  perfeito,  o  direito  processual  adqui¬ 
rido  e  a  coisa  julgada.  Esta  última  corrente  é  a  que  vigora  no  País. 

Ao  cabo  das  considerações  procedidas,  e  sempre  considerando  o  desprestígio  de 
critérios  radicais,  é  possível  pontuar  balizas  hermenêuticas  capazes  de  guiar  o  intér¬ 
prete,  de  forma  quase  segura,  quando  envolto  em  raciocínios  voltados  a  superação 
de  problemas  afetos  ao  direito  processual  intertemporal.  São  elas:  i)  a  lei  processual 
nova  não  se  aplica  aos  processos  já  findos  quando  ela  entrou  em  vigor,  cujos  atos  [e 
seus  efeitos)  se  regeram  pela  lei  anterior  e  cujas  decisões  têm  eficácia  já  conseguida 
antes  da  passagem  da  lei  velha  para  a  nova  -  trata-se  da  rigorosa  aplicação  da  máxima 
tempus  regit  actumP^  Dito  de  outro  modo:  os  atos  processuais  ocorridos  e  já  con¬ 
sumados  no  passado  não  se  regem  pela  lei  nova  que  entra  em  vigor,  mas  continuam 
valorados  segundo  a  lei  do  seu  tempo,  sempre  respeitados  e  preservados  os  efeitos 
deles  já  produzidos  e  aqueles  ainda  a  serem  produzidos;  ii)  a  retroatividade  da  lei 
[cogente  ou  dispositiva)  apenas  é  admitida  em  hipóteses  expressamente  autorizadas 
pela  Constituição  Federal;  iii)  a  lei  processual  nova  aplica-se  inteiramente  aos  proces¬ 
sos  instaurados  na  sua  vigência,  sobretudo  porque  as  previsões  contidas  na  lei  velha 
já  não  existem  e,  obviamente,  as  consequências  jurídicas  dos  atos  processuais  futuros 
não  são  as  que  ela  ditara  no  passado;^^^  e  iv)  em  hipóteses  envolvendo  processos  pen¬ 
dentes,  a  lei  nova  respeita  os  atos  processuais  realizados  e  os  seus  efeitos  [pretéritos. 


229.  SANTOS,  Moacyr  Amaral.  Primeiras  linhas  de  direito  processual  civil.  23.  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2004.  v. 
l.p.32. 

230.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Instituições  de  direito  processual  civil.  5.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2005.  v.  1. 
p.  117. 

231.  Idem. 
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presentes  e  futuros},  aplicando-se,  por  outro  lado,  aos  que  houverem  de  realizar-se 
(aplicação  imediata  da  lei),  ainda  que  oriundos  de  fase  processual  pendente  quando 
da  passagem  da  lei  velha  para  a  nova,  e  sempre  respeitados  o  ato  processual  jurídico 
perfeito,  o  direito  processual  adquirido  e  a  coisa  julgada. 

Em  termos  diretos:  se  o  prazo  para  contestar  (recorrer  ou,  de  modo  geral,  falar 
nos  autos)  teve  início  para  litisconsortes  com  diferentes  advogados  na  vigência  do 
CPC/73,  ser-lhe-ão  contados  em  dobro  (CPC/73,  art.  191),  ainda  que  os  referidos  pro¬ 
curadores  atuem  no  mesmo  escritório  de  advocacia.  Prevalece,  pois,  o  regime  anterior 
em  detrimento  do  novo,  este  último  que  prevê  contagem  em  dobro  apenas  para  litis¬ 
consortes  com  diferentes  procuradores  de  escritórios  de  advocacia  distintos.  Enfim, 
se  o  termo  inicial  de  contagem  do  prazo  principiou-se  na  vigência  da  lei  revogada,  os 
litisconsortes  com  diferentes  procuradores  (atuantes  ou  não  no  mesmo  escritório  de 
advocacia)  têm  assegurado  o  direito  à  contagem  em  dobro  dos  prazos  para  falar  nos 
autos. 

►  NCPC.  Art.  229.  §  2®  Não  se  aplica  o  disposto  no  caput  aos  processos  em  autos  eletrônicos. 


Enunciado  416.  A  contagem  do  prazo  processual  em  dias  úteis  prevista  no  art.  219 

APLICA-SE  AOS  JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS,  FEDERAIS  E  DA  FAZENDA  PÚBLICA. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referências:  art  21 9. 

►  Lúcio  Delfino 

Argumentos  utilitaristas  não  encontram  força  normativa  para  impermeabilizar 
os  Juizados  Especiais  da  influência  do  NCPC.  A  duração  razoável  do  processo  corres¬ 
ponde  a  uma  diretriz  normativa  de  ordem  constitucional  (CF/88,  art.  5^,  LXXVlll) 
cujos  reflexos,  seguramente,  alcançam  a  jurisdição  em  toda  a  sua  extensão  -  o  pró¬ 
prio  NCPC  faz  referência  a  ela  em  variadas  de  suas  passagens  (arts.  4-,  6-,  139,  685, 
parágrafo  único).  É  óbvio,  por  isso,  que  a  busca  por  um  processo  mais  rápido  e  sem 
dilações  indevidas  não  é  uma  meta  exclusiva  dos  Juizados  Especiais,  como  parecem 
sugerir  algumas  vozes. 

As  Leis  9.099/95, 10.259/01  e  12.153/09  nada  regulamentam  sobre  prazos,  salvo 
poucas  exceções  específicas.  Daí  por  que  não  há  opção  senão  a  consulta  da  legislação 
geral  -  ou  seja,  o  NCPC  -  a  fim  de  abastecer  os  procedimentos  dos  Juizados  Especiais 
com  critérios  normativos  indispensáveis  no  que  tange  ao  cômputo  de  prazos. 

Em  síntese:  como  a  regra  geral  de  contagem  de  prazos  foi  alterada  pelo  NCPC, 
significa  isso  que  os  Juizados  Especiais  estão  a  ela  igualmente  vinculados.  Também 
por  lá  0  cômputo  dos  prazos  deve  ocorrer  apenas  em  dias  úteis,  e  não  mais  corridos, 
como  se  dava  outrora.  E  na  medida  em  que  os  Juizados  Especiais  formam  um  sistema 
(Lei  10.259,  art.  1-;  Lei  12.153/09,  art.  27),  a  conclusão  acima  alcança,  a  um  só  tempo. 
Juizados  Especiais  Cíveis,  Federais  e  da  Fazenda  Pública. 
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►  NCPC.  Art.  219.  Na  contagem  de  prazo  em  dias,  estabelecido  por  lei  ou  pelo  juiz,  computar-se- 
-ão  somente  os  dias  úteis. 


1.4.2.  Da  Comunicação  dos  Atos  Processuais  (arts.  236  a  275) 

1.4.2. 1.  Disposições  Gerais  (arts.  236  a  237) 

Enunciado  24.  Independentemente  da  sede  da  arbitragem  ou  dos  locais  em  que  se 

REALIZEM  OS  ATOS  A  ELA  INERENTES,  A  CARTA  ARBITRAL  PODERÁ  SER  PROCESSADA  DIRETA¬ 
MENTE  PELO  ÓRGÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO  DO  FORO  ONDE  SE  DARÁ  A  EFETIVAÇÃO  DA  MEDIDA 
OU  DECISÃO,  RESSALVADAS  AS  HIPÓTESES  DE  CLÁUSULAS  DE  ELEIÇÃO  DE  FORO  SUBSIDIÁRIO. 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Redação  revista  (III FPPC,  V  FPPC).  •  Referências:  art.  237,  IV. 

►  Murilo  Avelino  e  Gustavo  Azevedo 

A  carta  arbitrai  é  o  instrumento  de  comunicação  entre  o  juiz  estatal  e  o  árbitro, 
que  permite  ao  árbitro  solicitar  ao  magistrado  a  prática  de  determinados  atos  para 
os  quais  seja  incompetente,  normalmente  relacionados  à  efetivação  das  decisões  ar¬ 
bitrais.  Assim  como  as  cartas  de  ordem,  precatória  e  rogatória,  aquela  serve  à  comu¬ 
nicação  de  órgãos  que  atuam  na  solução  do  processo.  Trata-se  do  meio  que  permite  a 
cooperação  entre  juízes  estatais  e  árbitros,  cujo  objetivo  é  a  maior  eficiência  na  pres¬ 
tação  da  tutela  jurisdicional;  a  carta  arbitrai  permite  o  apoio  do  Judiciário  ao  tribunal 
arbitrai. 

0  artigo  69  explicita  as  formas  pelas  quais  se  dará  a  cooperação  jurisdicional 
entre  diferentes  órgãos,  já  o  seu  §  3-  dispõe  que  o  pedido  de  cooperação  judiciária 
pode  ser  realizado  entre  órgãos  jurisdicionais  de  diferentes  ramos  do  Poder  Judiciá¬ 
rio.  0  §  12  prescreve  que  a  comunicação  através  das  cartas  deve  se  dar  com  respeito 
ao  regime  previsto  no  Código  (arts.  236  e  237;  260  a  268);  uma  delas  é  exatamente 
a  carta  arbitrai.  Daí  a  justificativa  para  o  Enunciado  5/FPPC:  "O  pedido  de  coopera¬ 
ção  jurisdicional  poderá  ser  realizado  também  entre  o  árbitro  e  o  Poder  Judiciário". 

A  necessidade  de  previsão  e  regulação  da  carta  arbitrai  decorre  da  incompetência 
do  juízo  arbitrai  para  o  exercício  de  certos  atos:  ao  árbitro  falta  poder  de  coerção,  de 
materialização  das  decisões  proferidas;  falta-lhe,  em  suma,  poder  de  imperium.  Em 
outras  palavras,  o  árbitro  não  pode  ordenar  medidas  executórias  e  constritivas.  Ha¬ 
vendo  necessidade  da  prática  de  atos  executórios  ou  de  atos  sob  reserva  de  decisão 
judicial,  utiliza-se  a  carta  arbitrai  como  forma  de  o  árbitro  comunicar  e  requerer  a 
prática  do  ato  ao  juiz  competente. 

Como  aponta  Pedro  Henrique  Nogueira  ao  tratar  da  carta  arbitraP^^: 


232.  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  “Art.  237".  In:  STRECK,  Lenio.  et  al.  (Orgs.j.  Comentários  ao  Código  de 
Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  346. 
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Trata-se  de  instrumento  que  permite  ao  juízo  arbitrai  solicitar  do  juízo  estatal  a  prática  de 
determinados  atos  jurídicos  que  não  possam  ser  praticados  pelo  árbitro.  Assim,  sucede,  por 
exemplo,  com  a  realização  ou  cumprimento  das  medidas  cautelares  deferidas  pelo  árbitro,  ou 
com  a  condução  coercitiva  de  testemunha  recalcitrante,  previstos  no  artigo  22,  §§  2-  e  4^,  da 
Lei  n.  9.307/96. 

Nos  termos  do  artigo  260  do  CPC,  a  carta  arbitrai  deve  preencher  todos  os  requi¬ 
sitos  exigidos  para  as  cartas  precatória  e  rogatória,  devendo  ser  instruída  também 
com  a  convenção  de  arbitragem  e  com  as  provas  da  nomeação  do  árbitro  e  de  sua  acei¬ 
tação  da  função.  Trata-se  de  requisitos  necessários  para  que  o  juiz  estatal  verifique  a 
própria  legitimidade  do  procedimento  arbitrai.  Não  preenchidos  tais  requisitos  ou 
havendo  dúvida  a  respeito  da  autenticidade,  pode  o  magistrado  recusar  cumprimento 
à  carta  arbitrai,  nos  termos  do  artigo  267, 1  e  111,  do  CPC.  Estando  em  ordem,  "cabe  ao 
Judiciário,  no  exercício  de  seu  poder  de  império,  promover,  direta  ou  sob  sua  autori¬ 
dade,  o  cumprimento  das  providências  solicitadas.  Sua  posição,  neste  momento,  é  de 
cooperação  com  o  juízo  arbitral".^^^ 

O  juízo  competente  para  receber  e  processar  a  carta  arbitrai  é  definido  de  acor¬ 
do  com  as  regras  gerais  de  competência  territorial  previstas  no  CPC,  nos  termos  do 
artigo  237,  IV.  Nesse  sentido,  enunciado  n-  4  do  FPPC:  "A  carta  arbitrai  tramitará  e 
será  processada  no  Poder  Judiciário  de  acordo  com  o  regime  previsto  no  Código  de 
Processo  Civil,  respeitada  a  legislação  aplicável". 

Todavia,  a  competência  territorial  é  disponível,  ou  seja,  pode  ser  objeto  de  negó¬ 
cio  jurídico  entre  as  partes,  que  podem  alterá-la  de  acordo  com  a  sua  conveniência. 
Assim,  a  convenção  de  arbitragem  pode  abarcar  tanto  a  definição  de  competência  do 
árbitro  quanto  a  competência  territorial  do  órgão  judicial  apto  a  conhecer  a  processar 
as  cartas  arbitrais.  Igualmente,  o  foro  de  eleição  contratual  pode  definir  tal  competên¬ 
cia  territorial. 

A  norma  inscrita  no  artigo  237,  IV,  do  CPC  traz  como  regra  que  é  o  juiz  terri¬ 
torialmente  competente  para  a  prática  do  ato  que  deve  receber  a  carta  expedida 
pelo  juízo  arbitrai.  Ocorre,  como  já  se  disse,  que  tal  competência  é  disponível,  nos 
termos  do  artigo  63,  caput,  do  CPC.  O  que  o  enunciado  n-  24  do  FPPC  explica  é  que  a 
convenção  de  arbitragem  pode  regular  duas  competências  distintas:  a  competência 
do  árbitro  e  a  competência  territorial  do  juízo  estatal  processante  de  eventual  carta 
arbitrai.  A  definição  de  uma  não  vincula  ou  prejudica  a  da  outra.  Se  as  partes  -  du¬ 
rante  a  arbitragem  -  desejam  alterar  a  competência  do  juízo  estatal  para  a  prática 
de  atos  de  cooperação  judiciária  e  efetivação  de  tutelas  provisórias,  devem  fazê-lo 
expressamente.  É  que  como  informa  o  próprio  enunciado:  a  competência  de  foro 
para  o  processamento  da  carta  arbitrai  independe  da  sede  da  arbitragem  ou  do  lo¬ 
cal  em  que  se  realizem  os  atos  a  ela  inerentes.  A  ressalva  fica  por  conta  somente  da 
convenção  que  disponha  diversamente  das  regras  gerais  do  CPC  a  respeito  desta 
competência. 


233.  CAHALI,  Francisco  José.  Curso  de  Arbitragem.  5.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  311. 
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Podem  ser  objeto  da  carta  arbitrai,  conforme  o  artigo  237,  IV,  pedidos  de  coo¬ 
peração  judiciária  e  de  efetivação  de  tutela  provisória.  Ou  seja,  a  carta  arbitrai  pode 
versar  tanto  sobre  atos  instrutórios  quanto  diretivos  ou  executórios.  0  árbitro  não 
pode  delegar  ao  magistrado  atos  decisórios.  É  que  a  convenção  de  arbitragem  o  tor¬ 
na  absolutamente  competente  para  proferir  as  decisões  a  respeito  do  conflito  posto 
ao  seu  conhecimento,  não  podendo  o  árbitro  declinar  desta  competência  decisória. 

Importa  atentar  que  não  se  pode,  através  da  convenção  de  arbitragem,  dispor 
sobre  competência  em  razão  da  matéria  e  da  hierarquia.  Trata-se  de  competências 
indisponíveis.  Por  isso  mesmo  o  artigo  267,  II,  autoriza  ao  magistrado  negar  cum¬ 
primento  à  carta  rogatória,  devolvendo-a  inotivadamente  ou  remetendo  ao  órgão 
competente,  quando  faltar-lhe  exatamente  a  competência  em  razão  da  matéria  ou 
da  hierarquia. 

0  CPC  trata  da  carta  arbitrai  no  Capítulo  II  do  Título  III  do  Livro  II,  cujo  título  é  "Da 
cooperação  nacional".  Nada  dispõe  sobre  a  carta  arbitrai  no  capítulo  "Da  cooperação 
internacional".  Assim,  tudo  que  foi  aqui  exposto  aplica-se  às  cartas  arbitrais,  cujo  tri¬ 
bunal  arbitrai  tenha  sede  -jurídica  -  nacional;  nesses  casos,  a  carta  arbitrai  seguirá  o 
regime  geral  das  cartas,  tal  qual  a  carta  precatória  judicial.  Contudo,  se  a  arbitragem  é 
estrangeira,  deve  seguir  o  regime  da  carta  rogatória  e,  assim,  receber  o  exequatur  do 
STJ.  Como  bem  explica  João  Luiz  Lessa  Neto^^"^: 

Ora,  se  a  sentença  arbitrai  estrangeira  se  submete  à  prévia  homologação  no  STJ  para  poder  ser 
executada  no  país  (art.  35  da  Lei  de  Arbitragem  e  art.  105, 1,  da  Constituição  Federal)  e  possui 
um  regime  jurídico  diferente  da  arbitragem  nacional,  tal  situação  deve  se  estender  par  o  tra¬ 
tamento  dos  pedidos  de  cooperação  da  carta  arbitrai,  formulados  por  tribunais  arbitrais  que 
tenham  sede  jurídica  no  estrangeiro. 

À  lei  cabe  definir  se  a  arbitragem  é  nacional  ou  estrangeria.  A  lei  brasileira,  es¬ 
pecificamente,  adotou  o  regime  territorialista  e  considera  nacional  a  arbitragem  cuja 
sede  jurídica  seja  no  Brasil.  Assim,  independente  da  sede  da  instituição  arbitrai  que 
gerencia  o  procedimento  ou,  inclusive,  da  nacionalidade  das  partes  ou  dos  árbitros, 
a  sede  jurídica  da  arbitragem  é  o  local  escolhido  pelas  partes.  Se  o  local  for  no  Brasil, 
para  a  lei  brasileira  será  considerada  uma  arbitragem  nacional.^^^ 

Dessa  forma,  sendo  a  arbitragem  nacional,  à  carta  arbitrai  aplica-se  o  enunciado 
ora  comentado,  seguindo  tal  qual  uma  carta  precatória  judicial,  conforme  as  regras 
de  competência  territorial  legais  ou  convencionais.  Doutro  lado,  se  a  arbitragem  é 
internacional,  o  regime  da  carta  precatório  será  o  das  cartas  rogatórias,  necessitando 
do  exequatur  concedido  pelo  STJ. 

►  NCPC  Art.  237.  Será  expedida  carta:  IV  -  arbitrai,  para  que  órgão  do  Poder  Judiciário  pratique 
ou  determine  o  cumprimento,  na  área  de  sua  competência  territorial,  de  ato  objeto  de  pedido 
de  cooperação  judiciária  formulado  por  juízo  arbitrai,  inclusive  os  que  importem  efetivação  de 
tutela  provisória. 


234.  LESSA  NETO,  João  Luiz.  Arbitragem  e  Poder  Judiciário:  a  definição  da  competência  do  árbitro.  Salvador: 
Juspodivm,  2016.  p.  48. 

235.  Idem. 
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1.4.22.  Da  Citação  (arts.  238  a  259) 

Enunciado  25.  A  inexistência  de  procedimento  judicial  especial  para  a  ação  de  usu¬ 
capião  E  DE  REGULAMENTAÇÃO  DA  USUCAPIÃO  EXTRAJUDICIAL  NÃO  IMPLICA  VEDAÇÃO  DA 
AÇÃO,  QUE  REMANESCE  NO  SISTEMA  LEGAL,  PARA  QUAL  DEVEM  SER  OBSERVADAS  AS  PECULIA¬ 
RIDADES  QUE  LHE  SÃO  PRÓPRIAS,  ESPECIALMENTE  A  NECESSIDADE  DE  CITAÇÃO  DOS  CONFINAN¬ 
TES  E  A  CIÊNCIA  DA  UNIÃO,  DO  ESTADO,  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DO  MUNICÍPIO. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Redação  revista  (III  FPPC).  •  Referências:  arts.  246,  §  3-  e  1.071  e  §§. 

►  Murilo  Avelino  e  Gustavo  Azevedo 

0  NCPC  não  prevê  o  procedimento  especial  para  a  ação  de  usucapião.  0  procedi¬ 
mento  especial  para  ação  de  usucapião,  que  fora  previsto  no  CPC/73  [arts.  941  a  945) 
e  no  CPC/39  [arts.  454  a  456),  deixa  de  ser  previsto  no  novo  código.  Isso  não  significa 
o  fim  da  ação  material  de  usucapião,  mas  tão-somente  que  não  há  mais  um  procedi¬ 
mento  especial  para  exercer  a  pretensão  de  usucapir.  Mantêm-se  no  sistema  o  direito 
e  pretensão  materiais  relativos  à  usucapião  e,  por  consequência,  a  ação  material  de 
usucapião,  que  será  exercida  em  procedimento  comum.  Antes,  a  ação  material  de  usu¬ 
capião  era  exercida  mediante  procedimento  especial;  com  o  NCPC,  a  ação  material  de 
usucapião  deverá  ser  promovida  pelo  rito  comum. 

0  NCPC  -  no  atual  estágio  sincrético  do  processo  -  não  enxergou  motivos  para  es¬ 
pecializar  o  processo  em  que  se  veicula  a  ação  de  usucapião.  0  que  justifica  a  previsão 
de  procedimentos  especiais  é  exatamente  a  necessidade  de  um  instrumento  diverso 
do  comum  para  a  tutela  de  uma  situação  material  específica,  o  que  não  ocorre  com  a 
usucapião. 

As  peculiaridades  do  usucapião  não  são  tantas,  a  ponto  de  necessitar  de  um  pro¬ 
cedimento  especial.  Foram  preferíveis  e  suficientes  regras  esparsas  no  NCPC  tratando 
de  pontos  particulares  da  usucapião,  sendo  desnecessário  um  procedimento  especial. 

0  CPC/73,  quando  vigente,  trazia  as  seguintes  singularidades  no  procedimento 
especial  da  ação  de  usucapião:  [i)  intervenção  obrigatório  do  Ministério  Público;  [ii) 
a  apresentação  de  planta  do  imóvel  a  ser  usucapido;  [iii)  a  intimação  postal  dos  en¬ 
tes  públicos  para  manifestação  de  interesse  no  feito;  [iv)  a  publicação  de  edital  para 
intimar  eventuais  interessados;  [v)  a  citação  dos  confinantes.  Dentre  as  cinco  parti¬ 
cularidades,  as  duas  últimas  foram  mantidas  como  regras  esparsas  no  NCPC.  As  três 
primeiras,  porém,  não  foram  tratadas,  merecendo  um  pouco  mais  atenção. 

A  publicação  de  edital,  na  ação  de  usucapião,  é  prevista  expressamente  no  arti¬ 
go  259,  1,  portanto,  nas  ações  de  usucapião,  ainda  que  pelo  procedimento  comum, 
mantém-se  a  obrigatoriedade  de  publicar  edital  para  intimar  eventuais  interessados 
no  feito. 

Igualmente,  também  há  previsão  expressa  da  citação  pessoal  dos  confinantes,  sal¬ 
vo  se  0  imóvel  usucapiendo  for  unidade  autônoma  de  condomínio  edilício,  quando 
a  citação  dos  confinantes  será  dispensada,  nos  termos  do  artigo  246,  §  3-,  do  NCPC. 
Caso  os  confinantes  sejam  casados,  ou  vivam  em  união  estável,  seus  cônjuges  ou 
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companheiros  deverão  ser  citados.^^^Cuida-se  de  um  litisconsórcio  passivo  necessá¬ 
rio,  por  força  de  lei. 

A  regra  busca  proteger  os  confinantes.  É  que  nas  ações  de  usucapião  de  gleba,  há 
uma  ação  demarcatória  implícita^^^.  A  ação  de  usucapião  demarca  o  imóvel  que  será 
usucapido,  porém  nada  impede  que  parte  da  gleba  esteja  invadindo  imóvel  do  vizinho. 
A  alegada  posse  pode  ter  sido  exercida  sobre  parte  do  imóvel  do  confinante,  ou  seja,  a 
ação  de  usucapião  atinge  a  propriedade  do  confinante,  daí  por  que  imprescindível  sua 
citação.  Com  base  nessa  explicação  é  que  se  dispensa  a  citação  dos  confinantes  quan¬ 
do  se  pretende  usucapir  unidade  em  condomínio  edilício;  as  unidades  compreendem 
área  certa  e  delimitada,  sendo  bastante  difícil  o  exercício  da  posse  sobre  área  além  o 
aquém  dos  limites  da  unidade,  a  justificar  a  citação  dos  confinantes. 

Ponto  importante  é  a  ausência  de  previsão  específica  para  apresentar  planta  do 
imóvel  a  ser  usucapido  acompanhando  a  petição  inicial.  A  ausência  de  dispositivo 
expresso  não  desobriga  a  juntada  da  planta  do  imóvel,  pois  se  trata  de  documento 
indispensável  à  propositura  da  ação^^^  enquadrando-se  nos  termos  do  artigo  320. 
Sem  a  planta  do  imóvel,  não  há  como  o  processo  desenvolver-se  regularmente.  Não 
é  possível  identificar  o  objeto  da  demanda,  isto  é,  o  imóvel  usucapiendo.  Igualmente, 
não  será  possível  identificar  os  confinantes  a  serem  citados.  Até  mesmo  o  registro 
de  eventual  sentença  de  procedência  restaria  impossibilitado,  com  abertura  de  nova 
matrícula  no  cartório  de  imóveis,  que  necessita  do  georreferenciamento  do  imóvel. 

Logo,  muito  embora  não  haja  mais  a  previsão  expressa  da  apresentação  da  planta 
do  imóvel  na  ação  de  usucapião,  sua  juntada  ainda  é  obrigatória,  já  que  se  cuida  de 
documento  indispensável  à  propositura  da  demanda,  sendo,  inclusive,  impossível  de 
substituí-la  por  mero  croqui.  A  não  apresentação  da  planta  impõe,  inclusive,  a  inci¬ 
dência  do  artigo  321,  devendo  o  magistrado  ordenar  a  correção  da  inicial  com  a  jun¬ 
tada  do  documento. 

A  imposição  de  intimação  dos  entes  públicos  -  União,  Estados,  Distrito  Federal  e 
Municípios  -  nos  quais  esteja  localizado  o  imóvel  usucapiendo  também  desaparece 
do  texto  legal.  Assim  como  na  hipótese  anterior,  em  virtude  das  características  do 
instituto  da  usucapião  e  do  interesse  público,  a  obrigatoriedade  se  mantém,  a  des¬ 
peito  da  ausência  de  previsão  textual  específica.  É  que  vedação  ao  usucapião  de  bens 
públicos  encontra  previsão  constitucional  (CF/88,  art.  183,  §  3^,  art.  191,  par.  ún.), 
reforçando  a  necessidade  de  a  Administração  ser  instada  a  se  manifestar.  A  intimação 
dos  entes  públicos  se  impõe  pelo  escopo  de  evitar  que  bens  públicos  sejam  objetos  de 
usucapião,  em  afronta  ao  interesse  público  e  à  norma  constitucional. 


236.  CÂMARA,  Alexandre  F.  Lições  de  direito  processual  civil  21.  ed.  vol.  3.  São  Paulo:  Atlas,  2014.  p.  448. 

237.  THEODORO  JUNIOR,  Humberto.  Curso  de  direito  processual  civil  19.  ed.  vol.  Hl.  Rio  de  janeiro:  Forense, 
1997.  p.  206. 

238.  "A  planta  do  imóvel  é,  pois,  documento  indispensável  à  propositura  da  ação,  além  do  que  a  petição  ini¬ 
cial  deverá  conter  descrição  pormenorizada  do  imóvel  usucapiendo".  (SALLES,  José  Carlos  de  Moraes. 
Usucapião  de  bens  imóveis  e  móveis.  7.  ed.  São  Paulo:  RT,  2010.  p.  212]. 
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Tanto  é  assim  que,  na  modalidade  de  usucapião  extrajudicial  (Lei  6.015/73,  art. 
216‘A3,  fruto  de  alteração  da  Lei  de  Registo  Público  pelo  NCPC  (art.  1.071),  o  oficial 
do  Registro  de  Imóveis  deverá  dar  ciência  à  União,  ao  Estado,  ao  Distrito  Federal  e  ao 
Município,  pessoalmente,  por  intermédio  do  oficial  de  registro  de  títulos  e  documen¬ 
tos,  ou  pelo  correio  com  aviso  de  recebimento,  para  que  se  manifestem,  em  quinze 
dias,  sobre  o  pedido. 

Por  fim,  não  há  mais  necessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,  salvo  nos 
casos  gerais  em  que  atua  como  fiscal  da  ordem  jurídica  (NCPC,  art.  178).  O  novo  CPC 
reduziu  as  hipóteses  de  intervenção  do  parquet,  não  havendo  razão  que  justifique  sua 
obrigatoriedade  em  ações  como  a  de  usucapião,  onde  prevalece  o  interesse  privado  e 
a  tutela  do  interesse  público  se  dá  exatamente  com  a  ciência  da  União,  Estado,  Distrito 
Federal  e  Municípios. 

►  NCPC.  Art.  246.  §  3®  Na  ação  de  usucapião  de  imóvel,  os  confinantes  serão  citados  pessoal¬ 
mente,  exceto  quando  tiver  por  objeto  unidade  autônoma  de  prédio  em  condomínio,  caso  em 
que  tal  citação  é  dispensada. 


Enunciado  136.  A  citação  válida  no  processo  judicial  interrompe  a  prescrição, 

AINDA  QUE  O  PROCESSO  SEJA  EXTINTO  EM  DECORRÊNCIA  DO  ACOLHIMENTO  DA  ALEGAÇÃO  DE 
CONVENÇÃO  DE  ARBITRAGEM. 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referências:  art  240,  §l^e  485,  VII. 

►  Murilo  Avelino  e  Gustavo  Azevedo 

A  citação  é  uma  espécie  de  ato  processual  cuja  função  é  especificamente  convocar 
o  réu,  o  executado  ou  o  interessado  para  integrar  a  relação  jurídica  processual  (NCPC, 
art.  238).  É  com  a  citação  que  eles  passam  a  integrar  a  relação  jurídica  processual.  0 
processo  já  existe  e  produz  efeitos  para  o  autor  e  para  o  Estado-juiz  desde  o  momento 
em  que  a  petição  inicial  é  protocolizada,  contudo  o  processo  apenas  produzirá  efeitos 
para  o  réu,  executado  ou  outro  interessado  quando  validamente  citados  (NCPC,  art. 
312).  Enquanto  não  realizada  a  citação  do  réu,  executado  ou  outro  interessado,  contra 
eles  0  processo  não  tem  eficácia. 

No  regime  processual  revogado,  a  citação  era  o  ato  pelo  qual  o  réu  era  convocado 
a  juízo  para  defender-se  (CPC/73,  art.  213).  0  dispositivo  continha  atecnia  corrigida 
pelo  NCPC.  É  que  muitas  vezes  o  réu  não  era  citado  para  defender-se,  a  exemplo  da 
execução,  em  que  era  citado  para  pagar  ou  nomear  bens  à  penhora.  Atualmente,  no 
procedimento  comum,  o  réu  é  citado  para  comparecer  à  audiência  prévia  de  concilia¬ 
ção  ou  mediação.  Somente  após  encerrada  a  audiência  e  frustrada  a  autocomposição 
é  que  será  aberto  o  prazo  para  defesa  (NCPC,  art.  334).  Em  suma,  a  citação  convoca 
aqueles  cujo  direito  é  discutido  em  juízo  (réu,  executado  e  interessado)  para  partici¬ 
parem  da  relação  jurídica  processual,  viabilizando  o  exercício  do  contraditório. 

A  citação  produz  uma  série  de  efeitos.  Ainda  que  ordenada  por  juízo  absoluta¬ 
mente  incompetente,  induz  litispendência,  torna  litigiosa  a  coisa  e  constitui  em  mora 
o  devedor  (NCPC,  art.  240). 
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Por  outro  lado,  o  despacho  do  juiz,  mesmo  que  absolutamente  incompetente,  in¬ 
terrompe  a  prescrição  (CC,  art.  202,  1),  retroagindo  à  data  da  propositura  da  ação, 
desde  que  o  autor  tome  as  providências  necessárias  para  viabilizar  a  citação,  no  prazo 
de  10  dias  (NCPC,  art.  240,  §§  1-  e  2-).  Compreende-se  como  providências  necessárias 
indicar  o  endereço  completo  do  réu,  recolher  as  custas  relacionadas  ao  ato  etc.  Se  o 
autor  não  tomar  as  medidas  necessárias,  a  consequência  é  não  retroagir  à  data  de 
citação,  porém,  ainda  assim  o  despacho  citatório  será  o  marco  interruptivo  do  prazo 
prescricional.  Lembrando  que  o  autor  não  pode  ser  prejudicado  pela  morosidade  do 
Judiciário  (NCPC,  art.  240,  §  3-). 

Interrupção  do  prazo  significa  parar  de  fluir  e  reiniciar  sua  contagem  do  zero.  Já 
suspensão  significa  parar  a  contagem  do  prazo  com  reinicio  (cessada  a  causa  de  sus¬ 
pensão)  do  mesmo  momento  em  que  parou.  Assim,  o  que  se  interrompe  não  é  propria¬ 
mente  a  prescrição,  mas  a  fluência  de  seu  prazo.  A  interrupção  da  prescrição  apenas 
ocorre  uma  única  vez  (CC,  art.  202,  caput)  e,  durante  o  curso  do  processo,  não  fluirá, 
salvo  nas  hipóteses  de  prescrição  intercorrente  especificamente  na  execução,  ou  seja, 
aquela  decorrente  da  inércia  processual  das  partes  (NCPC,  arts.  921,  §  4-,  924,  V). 

Pelo  que  foi  dito,  observa-se  que  o  enunciado  ora  comentado  não  seguiu  a  melhor 
técnica.  Não  é  a  citação  que  interrompe  a  prescrição.  É  o  despacho  citatório  que  in¬ 
terrompe  o  prazo  prescricional.  Somente  o  despacho  ordenando  a  citação.  Qualquer 
outro  despacho  ou  decisão  não  possui  o  efeito  de  interromper  a  citação;  é  efeito  tão- 
-somente  o  despacho  determinando  a  citação. 

A  interrupção  da  prescrição  ocorre  ainda  que  o  despacho  citatório  seja  proferido 
por  juízo  absolutamente  incompetente.  É  o  teor  literal  e  expresso  do  artigo  240,  §  1-. 
Para  produzir  o  efeito  de  interromper  a  prescrição,  é  totalmente  irrelevante  a  com¬ 
petência  do  juiz.  Não  importa  se  absoluta  ou  relativamente  incompetente.  Basta  que 
determine  a  citação  do  réu,  executado  ou  interessado.  Posterior  reconhecimento  da 
incompetência  do  juízo  pode  até  implicar  em  invalidação  de  atos  decisórios  (NCPC, 
art.  64,  §  4-),  contudo  o  efeito  interruptivo  da  prescrição  permanecerá. 

Quando  entre  as  partes  há  cláusula  compromissória  (convenção  arbitrai),  atri¬ 
buindo  ao  tribunal  arbitrai  a  competência  para  solucionar  o  litígio,  o  juiz  estatal  é 
absolutamente  incompetente  para  julgar  o  caso.  A  cláusula  compromissória  retira  a 
competência  do  juiz  estatal;  possui  um  efeito  negativo  que  lhe  impede  de  conhecer 
do  mérito.  Nessa  hipótese,  o  juiz  estatal  deverá  extinguir  o  processo  sem  resolução 
de  mérito,  por  ser  absolutamente  incompetente  (NCPC,  art.  485,  Vll).  Caso  tenha  or¬ 
denado  a  citação  a  citação  do  réu,  antes  da  extinção  do  processo,  opera-se  o  efeito  in¬ 
terruptivo  da  prescrição.  Contudo,  se  extinguiu  o  processo,  sem  determinar  a  citação, 
não  há  que  se  falar  em  interrupção  da  prescrição,  pois,  como  dito,  o  que  interrompe  a 
prescrição  é  apenas  o  despacho  citatório. 

►  NCPC.  Art.  240.  §  1®  A  interrupção  da  prescrição,  operada  pelo  despacho  que  ordena  a  citação, 

ainda  que  proferido  por  juízo  incompetente,  retroagirá  à  data  de  propositura  da  ação.  ►  Art. 

485.  O  juiz  não  resolverá  o  mérito  quando:  VII  -  acolher  a  alegação  de  existência  de  convenção 

de  arbitragem  ou  quando  o  juízo  arbitrai  reconhecer  sua  competência. 
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Enunciado  273.  Ao  ser  citado,  o  réu  deverá  ser  advertido  de  que  sua  ausência  injus¬ 
tificada  À  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  OU  MEDIAÇÃO  CONFIGURA  ATO  ATENTATÓRIO  À  DIGNI¬ 
DADE  DA  JUSTIÇA,  PUNÍVEL  COM  A  MULTA  DO  ART.  334,  §  8^,  SOB  PENA  DE  SUA  INAPLICABILI- 
DADE. 


•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Referências:  arts.  250,  IV  e  334,  §  8^. 

►  Murilo  Avelino  e  Gustavo  Azevedo 

0  novo  código  prevê  uma  grande  novidade  no  procedimento  comum:  a  audiên¬ 
cia  prévia  de  conciliação  e  mediação.  Trata-se  de  ato  necessário  do  procedimento, 
prévio  à  própria  apresentação  da  peça  de  defesa  do  réu,  cujo  objetivo  principal  é  a 
autocomposição.  0  prestígio  das  formas  de  solução  consensual  dos  conflitos  decorre 
do  princípio  da  cooperação  e  do  ideal  de  redução  de  litigiosidade  que  informa  o  novo 
código.  No  capítulo  inaugural  das  "Normas  Fundamentais  do  Processo  Civil",  o  artigo 
3-,  §§  2-  e  3-,  normatiza  o  dever  de  o  Estado  promover,  sempre  que  possível,  a  solução 
consensual  dos  conflitos.  Da  mesma  forma,  todos  aqueles  que  atuam  no  processo,  se¬ 
jam  juízes,  advogados,  defensores  públicos  ou  membros  do  Ministério  Público,  devem 
estimular,  a  qualquer  tempo,  a  conciliação,  a  mediação  ou  outros  métodos  de  solução 
consensual  de  conflitos. 

Da  forma  como  regulado  o  procedimento  comum,  é  obrigatório  comparecimento 
à  audiência  prévia,  salvo  nas  hipóteses  excepcionais  do  artigo  334,  §  4^.  "0  objetivo  é 
implementar  efetivamente  o  modelo  multiportas  e  levar  as  partes  a  terem  efetivo  con¬ 
tato  com  as  técnicas  de  negociação  assistida,  propiciando  a  efetiva  solução  adequada 
dos  conflitos".^^^ 

Na  petição  inicial  deve  o  autor  se  manifestar  a  respeito  do  interesse  na  ocorrência 
da  audiência  prévia  de  conciliação  ou  mediação  (art.  319,  VI}.  Isso  porque,  apesar  de 
ser  ato  necessário  do  procedimento,  a  audiência  pode  ser  dispensada  em  duas  hipó¬ 
teses:  quando  todas  as  partes  manifestarem  desinteresse  pela  autocomposição;  ou 
quando  o  direito  material  objeto  do  processo  não  admitir  autocomposição  (art.  334, 
§  4-,  I  e  II}.  A  ausência  de  manifestação  autoral,  todavia,  não  impede  o  juízo  positivo 
de  admissibilidade  da  petição  inicial.  Não  havendo  manifestação,  deve-se  presumir  o 
interesse  por  sua  realização  já  que,  como  adiantando,  a  audiência  prévia  ocorre  como 
regra;  sua  não  realização  é  excepcionaP'^^. 

Caso  o  autor  demonstre  interesse  na  realização  do  ato,  qualquer  manifestação 
posterior  do  réu  contrária  à  sua  realização  é  ineficaz,  mantendo-se  a  audiência  e  o 


239.  LESSA  NETO,  João  Luiz.  "Art.  334".  In:  STRECK,  Lenio.  et  al.  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de  Processo 
Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  484. 

240.  Entendem  tratar-se  de  requisito  necessário  na  inicial  (justificando  inclusive,  a  incidência  do  art.  321) 
conquanto  não  possa  levar  ao  seu  indeferimento  face  ao  princípio  da  primazia  do  mérito:  RIBEIRO, 
Sérgio  Luiz  de  Almeida;  LIBARDONI,  Carolina  Uzeda.  "Algumas  observações  sobre  a  obrigatorieda¬ 
de  da  audiência  de  conciliação  ou  mediação  no  Novo  CPC".  In:  MACEDO,  Lucas  Buril;  PEIXOTO,  Ravi; 
FREIRE,  Alexandre  (Orgs.).  Coleção  Novo  CPC  -  Doutrina  Selecionada.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  v.  2. 
p.  141-154.  A  nós,  como  já  restou  claro  na  exposição,  não  se  trata  de  requisito  necessário  da  petição 
inicial. 
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dever  de  comparecimento;  caso  o  próprio  autor  manifesta  o  desinteresse  inicial  em 
sua  realização,  mesmo  assim  deve  o  magistrado  marcar  a  audiência  e  citar  o  réu  para 
comparecer.  Somente  não  haverá  audiência,  nesta  última  hipótese,  se  também  o  réu 
manifestar  o  desinteresse  de  forma  expressa.  Na  linha  do  que  afirma  Humberto  The- 
odoro  Júnior^"^^: 

0  autor,  portanto,  não  tem  o  poder  de,  isoladamente,  impedir  ou  evitar  a  audiência.  Sem  a  ade¬ 
são  do  réu,  a  sessão  ocorrerá  necessariamente.  Da  mesma  forma,  o  demandado  também  não 
tem  o  poder  de  impedi-la  pela  só  manifestação  individual  de  desinteresse.  Nem  uma  nem  outra 
parte  têm  possibilidade  de,  sozinha,  escapar  da  audiência  preliminar. 

A  citação  do  réu,  pelo  novo  regramento,  é  feita  para  comparecer  à  audiência  pré¬ 
via  e  não  mais  para  contestar.  0  artigo  250,  IV,  inclusive,  impõe  expressamente  que  o 
mandado  citatório  informe  a  necessidade  de  o  réu  comparecer  à  audiência  acompa¬ 
nhado  de  representante,  noticiando-o  do  dia,  hora  e  local  de  sua  realização.  0  prazo 
de  resposta,  nos  termos  do  artigo  335, 1,  somente  ocorrerá  após  finda  a  audiência  sem 
que  as  partes  tenham  chegado  à  solução  consensual.  Assim,  quando  o  direito  objeto 
do  processo  admitir  autocomposição,  ainda  que  o  réu  não  deseje,  deve  comparecer 
à  audiência  caso  o  autor  haja  manifestado  interesse  ou  simplesmente  silenciado  a 
respeito  da  audiência. 

Com  o  escopo  de  evitar  faltas  injustificadas  e  a  frustração  da  tentativa  prévia  de 
redução  da  litigiosidade,  o  artigo  334,  §  8^,  prevê  que  o  não  comparecimento  injus¬ 
tificado  do  autor  ou  do  réu  à  audiência  de  conciliação  é  considerado  ato  atentatório 
à  dignidade  da  justiça  e,  assim,  será  sancionado  com  multa  de  até  dois  por  cento  da 
vantagem  econômica  pretendida  ou  do  valor  da  causa,  revertida  em  favor  da  União  ou 
do  Estado.  O  comparecimento  à  audiência  é  “[...]  um  dever  de  respeito  ao  Judiciário  e 
à  parte  adversária.  Como  a  solução  por  autocomposição  é  vista  como  prioritária  (art. 
3-,  §  2-,  CPC),  o  dever  de  comparecimento  é,  também,  um  corolário  do  princípio  da 
cooperação  (art.  6-,  CPC)'?"^^ 

A  multa  se  caracteriza  como  uma  sanção  processual,  decorrente  do  descumpri- 
mento  injustificado  do  dever  de  comparecer  à  audiência  prévia  de  conciliação  e  me¬ 
diação.  Esta  obrigatoriedade  e  a  consequente  sanção  pelo  descumprimento  atrai  a 
incidência  do  inciso  111  do  artigo  250,  que  prescreve  a  necessidade  de  o  mandado 
conter  informação  a  respeito  da  sanção  para  o  caso  de  descumprimento  da  ordem. 


241.  THEODORO  JR.,  Humberto.  Curso  de  direito  processual  civil.  Rio  de  laneiro:  Forense,  2015,  v.  1.  p.  779. 

242.  DIDIER  Jr.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  Salvador:  Juspodivm,  2016,  v.  1.  p.  634.  Criticando  a 
opção  do  Legislador  quanto  à  obrigatoriedade  da  audiência:  RIBEIRO,  Sérgio  Luiz  de  Almeida;  LIBAR- 
DONl,  Carolina  Uzeda.  Algumas  observações  sobre  a  obrigatoriedade  da  audiência  de  conciliação  ou 
mediação  no  Novo  CPC.  In:  MACÊDO,  Lucas  Buril;  PEIXOTO,  Ravi;  FREIRE,  Alexandre  (Orgs.).  Coleção 
Novo  CPC  -  Doutrina  Selecionada  Salvador:  Juspodivm,  2015,  v.  2.  p.  148-149.  Afirmam  os  autores: 
"  (...)  parece-nos,  no  mínimo,  intrigante  a  obrigatoriedade  de  comparecimento  à  audiência  de  con¬ 
ciliação  ou  mediação,  sobretudo  porque  uma  das  maiores  bandeiras  daqueles  que  participaram  da 
elaboração  do  texto  foi  a  adoção  de  sistema  democrático,  de  ampla  liberdade  e  participação.  Apesar 
disso,  o  novo  código,  louvavelmente,  estimula  a  autocomposição,  mas  o  faz  com  um  viés  compulsório, 
exigindo  que  as  partes  se  submetam  a  sessão  de  conciliação  ou  mediação,  ainda  que  não  tenham  o 
menor  interesse  em  compor". 
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ENUNCIADOS  FPPC  #  Marcelo  Pichioli  da  Silveira 


Como  aponta  Pedro  Henrique  Nogueira^"^^: 

0  réu  precisa  ser  cientificado  das  consequências  de  sua  eventual  conduta  omissiva.  O  mandado 
deve  conter  indicação  de  ordem  ou  determinação  a  ser  cumprida  desde  logo  pelo  réu,  assim 
como  da  sanção  para  o  descumprimento. 

Nos  termos  do  enunciado  n-  273  do  FPPC  não  basta  somente  constar  do  man¬ 
dado  citatório  a  ordem  de  comparecimento  à  audiência.  É  preciso  informar  ao  réu 
exatamente  as  consequências  de  sua  ausência.  Se  do  mandado  não  constar  a  infor¬ 
mação  expressa  de  que  a  ausência  injustificada  implicará  a  imposição  de  multa  por 
ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça,  esta  não  poderá  ser  aplicada.  É  a  consequência 
normativa  do  desrespeito  à  norma  constante  dos  incisos  III  e  IV  do  artigo  250.  Trata- 
-se  de  materialização  do  dever  de  informação,  desdobramento  da  cooperação  e  que 
impõe  ao  órgão  judicial  esclarecer  às  partes  as  consequências  que  podem  advir  dos 
seus  atos  omissivos  ou  comissivos. 

►  NCPC.  Art.  250.  O  mandado  que  o  oficial  de  justiça  tiver  de  cumprir  conterá:  IV  -  se  for  o  caso, 
a  intimação  do  citando  para  comparecer,  acompanhado  de  advogado  ou  de  defensor  público,  à 
audiência  de  conciliação  ou  de  mediação,  com  a  menção  do  dia,  da  hora  e  do  lugar  do  compa- 
recimento.  ►  Art.  334.  §  8®  O  não  comparecimento  injustificado  do  autor  ou  do  réu  à  audiên¬ 
cia  de  conciliação  é  considerado  ato  atentatório  à  dignidade  da  Justiça  e  será  sancionado  com 
multa  de  até  dois  por  cento  da  vantagem  econômica  pretendida  ou  do  valor  da  causa,  revertida 
em  favor  da  União  ou  do  Estado. 


1.42.3.  Das  Cartas  (arts.  260  a  268) 

Enunciado  26.  Os  requisitos  legais  mencionados  no  inciso  1  do  art.  267  são  os  previs¬ 
tos  NO  ART.  260. 


%  Grupo:  Arbitragem.  %  Referência:  art  260;  art  267, 1. 

►  Marcelo  Pichioli  da  Silveira 

0  enunciado  n-  26  é  redundante.  Os  requisitos  legais  de  uma  carta  precatória  são 
aqueles  indicados  nos  incisos  I  a  IV  do  artigo  260  do  novo  Código  de  Processo  Civil. 
O  artigo  267  aponta,  em  seu  caput,  que  o  juízo  deve  recusar  o  cumprimento  a  carta 
precatória  ou  arbitrai  quando  ela  "não  estiver  revestida  dos  requisitos  legais"  (inciso 
I).  Evidentemente,  os  "requisitos  legais"  a  que  se  refere  o  inciso  1  do  artigo  267  são, 
justamente,  aqueles  arrolados  pelo  art.  260  (veja-se,  aliás,  o  parágrafo  3-  do  artigo 
260  do  próprio  NCPC!). 

►  NCPC.  Art.  260.  São  requisitos  das  cartas  de  ordem,  precatória  e  rogatória:  I  -  a  indicação  dos 
Juízes  de  origem  e  de  cumprimento  do  ato;  II  -  o  inteiro  teor  da  petição,  do  despacho  Judicial  e 
do  instrumento  do  mandato  conferido  ao  advogado;  III  -  a  menção  do  ato  processual  que  lhe 
constitui  o  objeto;  IV  -  o  encerramento  com  a  assinatura  do  Juiz.  ►  Art.  267.  O  Juiz  recusará 
cumprimento  a  carta  precatória  ou  arbitrai,  devolvendo-a  com  decisão  motivada  quando:  I  -  a 
carta  não  estiver  revestida  dos  requisitos  legais. 


243.  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  "Art.  250".  In:  STRECK,  Lenio.  et  ai  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de 
Processo  Civil  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  357. 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


285 


Enunciado  27.  Não  compete  ao  juízo  estatal  revisar  o  mérito  da  medida  ou  decisão 

ARBITRAL  CUJA  EFETIVAÇÃO  SE  REQUER  POR  MEIO  DA  CARTA  ARBITRAL,  SALVO  NOS  CASOS  DO 
§32  DO  ART.  26  DO  CPC. _ _ _ _ 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referência:  art.  267. 

►  Marcelo  Pichioli  da  Silveira 

Segundo  pensamos,  a  arbitragem  perfaz  verdadeira  atividade  jurisdicional.  Ainda 
que  haja  divergências  sobre  o  assunto,  não  concordamos  com  a  visão  segundo  a  qual 
a  jurisdição  seria  um  monopólio  do  Estado.  Não  é  nosso  objetivo,  aqui,  o  estudo  da 
jurisdição,  mas  um  bom  argumento  para  encarar  a  arbitragem  como  tal  reside,  só 
para  exemplificar,  no  fato  de  a  sentença  arbitrai  ser  dotada  de  eficácia  executiva  de 
caráter  judicial  (NCPC,  art.  515,  inciso  VII):  não  é  possível  opor  embargos  à  execução 
(que  traria  cognição  muito  mais  alargada  do  que  a  impugnação  ao  cumprimento  de 
sentença,  pautada  por  assuntos  restritos). 

0  Enunciado  confirma  essa  lógica  ao  vedar  a  revisão  do  mérito  de  medida  ou  de 
decisão  arbitrai  pelo  juízo  estatal  que  estiver  cumprindo  uma  carta  arbitrai. 

►  NCPC.  Art.  267.  O  juiz  recusará  cumprimento  a  carta  precatória  ou  arbitrai,  devolvendo-a  com 
decisão  motivada  quando:  I  -  a  carta  não  estiver  revestida  dos  requisitos  legais;  II  -  faltar  ao  juiz 
competência  em  razão  da  matéria  ou  da  hierarquia;  III  -  o  juiz  tiver  dúvida  acerca  de  sua  auten¬ 
ticidade. 


Enunciado  417.  São  requisitos  para  o  cumprimento  da  carta  arbitral:  i)  indicação 
DO  ÁRBITRO  ou  DO  TRIBUNAL  ARBITRAL  DE  ORIGEM  E  DO  ÓRGÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO  DE 

destino;  ii)  inteiro  teor  do  requerimento  da  parte,  do  pronunciamento  do  árbitro 
ou  DO  Tribunal  arbitral  e  da  procuração  conferida  ao  representante  da  parte,  se 
houver;  iii)  especificação  do  ato  processual  que  deverá  ser  praticado  pelo  juízo  de 

DESTINO;  iv)  ENCERRAMENTO  COM  A  ASSINATURA  DO  ÁRBITRO  OU  DO  PRESIDENTE  DO  TRIBU¬ 
NAL  ARBITRAL  CONFORME  O  CASO. _ _ 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referência:  arts.  260,  caput  e  §  3^,  267, 1. 

►  Marcelo  Pichioli  da  Silveira 

0  Enunciado  apenas  faz  uma  releitura  do  artigo  260  do  novo  Código  de  Processo 
Civil,  adaptando-o  à  realidade  arbitral.  Ao  invés  de  "juízes  de  origem"  (inciso  1),  o 
enunciado  fala  em  indicação  "do  árbitro  ou  do  tribunal  arbitral  de  origem  e  do  órgão 
do  Poder  Judiciário  de  destino".  Ao  invés  de  "inteiro  teor  da  petição",  de  "despacho 
inicial"  e  de  "instrumento  do  mandato  conferido  ao  advogado"  (inciso  11],  o  enunciado 
fala  em  "inteiro  teor  do  requerimento  da  parte,  do  pronunciamento  do  árbitro  ou  do 
Tribunal  arbitral  e  da  procuração  conferida  ao  representante  da  parte,  se  houver".  Ao 
invés  de  "menção  do  ato  processual  que  lhe  constitui  o  objeto"  (inciso  111),  o  enuncia¬ 
do  fala  em  "especificação  do  ato  processual  que  deverá  ser  praticado  pelo  juízo  de 
destino”.  Finalmente,  ao  invés  de  "encerramento  com  a  assinatura  do  juiz"  (inciso  IV), 
0  enunciado  fala  em  "encerramento  com  a  assinatura  do  árbitro  ou  do  presidente  do 
tribunal  arbitral  conforme  o  caso”. 
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ENUNCIADOS  FPPC  #  JuUa  Lipiani  e  Marília  Siqueira 


A  rigor,  este  enunciado  observa  a  previsão  do  §  3^  do  mencionado  artigo  260  do 
NCPC,  segundo  o  qual  a  carta  arbitrai  tem  de  atender,  no  que  couber,  “aos  requisitos  a 
que  se  refere  o  caput  e  será  instruída  com  a  convenção  de  arbitragem  e  com  as  provas 
da  nomeação  do  árbitro  e  de  sua  aceitação  da  função”.  Não  goza  de  caráter  vinculante 
enquanto  mero  enunciado;  pode-se  dizer,  porém,  que  aí  temos  um  sentido  razoável 
a  ser  imputado  às  balizas  semânticos  do  texto  inserido  no  §  3-  (e  a  norma  aí  contida 
seria,  justamente,  este  sentido  imputado  ao  texto). 

►  NCPC.  Art.  260.  São  requisitos  das  cartas  de  ordem,  precatória  e  rogatória:  I  -  a  indicação  dos 
juízes  de  origem  e  de  cumprimento  do  ato;  11  -  o  inteiro  teor  da  petição,  do  despacho  Judicial  e 
do  instrumento  do  mandato  conferido  ao  advogado;  III  -  a  menção  do  ato  processual  que  lhe 
constitui  o  objeto;  IV  -  o  encerramento  com  a  assinatura  do  Juiz.  (...).  §  3°  A  carta  arbitrai  aten¬ 
derá,  no  que  couber,  aos  requisitos  a  que  se  refere  o  caput  e  será  instruída  com  a  convenção  de 
arbitragem  e  com  as  provas  da  nomeação  do  árbitro  e  de  sua  aceitação  da  função. 


I.4.2.4.  Das  Intimações  (arts.  269  a  275) 

Enunciado  274.  Aplica-se  a  regra  do  §  68  do  art.  272  ao  prazo  para  contestar, 

QUANDO  FOR  DISPENSÁVEL  A  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  E  HOUVER  PODERES  PARA  RECEBER 
CITAÇÃO. 

#  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referências:  art.  272,  §  6-. 

►  Julia  Lipiani  e  Marília  Siqueira 

0  termo  inicial  do  prazo  para  contestar  sofreu  significativa  alteração  com  o  atual 
Código  de  Processo  Civil,  pela  previsão  de  audiência  de  conciliação  ou  de  mediação 
antes  da  apresentação  da  defesa.  A  sua  realização,  em  regra,  é  obrigatória  e,  neste 
caso,  o  termo  inicial  do  prazo  de  quinze  dias  será  a  data  da  sua  realização  ou  da  última 
sessão  de  conciliação/mediação. 

Há  casos,  todavia,  em  que  esta  audiência  será  dispensada,  seja  porque  ambas  as 
partes  expressamente  manifestaram  desinteresse  na  sua  realização,  seja  porque  o 
processo  versa  sobre  direitos  que  não  admitem  autocomposição  (artigo  334,  §  4^, 
CPC). 

Nestas  duas  situações,  se  ao  advogado  tiver  sido  outorgado  o  poder  específico 
para  receber  citação,  o  enunciado  ora  em  análise  esclarece  que  poderá  ser  aplicada 
a  regra  contida  no  artigo  272,  §  6-,  CPC.  É  dizer:  o  prazo  para  contestar  terá  início  na 
data  da  retirada  dos  autos  do  cartório  ou  da  secretaria  em  carga  pelo  advogado  ou  por 
pessoa  credenciada  a  pedido  do  advogado  ou  da  sociedade  de  advogados,  conforme 
0  caso. 

Isso  porque,  havendo  poderes  para  receber  a  citação,  com  a  carga  dos  autos,  a 
parte,  por  meio  do  seu  advogado,  terá  ciência  regular  e  inequívoca  acerca  da  existên¬ 
cia  e  do  conteúdo  da  demanda  contra  ela  proposta.  Assim,  o  ato  será  aperfeiçoado 
com  o  alcance  da  sua  finalidade  e,  além  disso,  concretizando  o  princípio  da  economia 
processual,  uma  vez  que  evitará  a  movimentação  da  máquina  judiciária  para  a  reali¬ 
zação  do  ato  de  citação  fora  das  dependências  do  cartório  ou  secretaria. 
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►  NCPC  Art.  272.  §  6®  A  retirada  dos  autos  do  cartório  ou  da  secretaria  em  carga  pelo  advogado, 
por  pessoa  credenciada  a  pedido  do  advogado  ou  da  sociedade  de  advogados,  pela  Advoca¬ 
cia  Pública,  pela  Defensoria  Pública  ou  pelo  Ministério  Público  implicará  intimação  de  qualquer 
decisão  contida  no  processo  retirado,  ainda  que  pendente  de  publicação. 


1.4.3.  Das  Nulidades  (arts.  276  a  283) 

Enunciado  276.  Os  atos  anteriores  ao  ato  defeituoso  não  são  atingidos  pela  pro¬ 
núncia  DE  INVALIDADE.  _ _ 

•  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  9  Referência:  arts.  281  e  282. 

►  Eduardo  Scarparo 

Para  bem  compreender  o  enunciado,  importa  ter  em  consideração  o  princípio  da 
causalidade  e  as  consequências  no  sistema  de  extensão  e  contenção  das  invalidades 
processuais^"^"^.  Em  termos  gerais,  a  causalidade  relaciona-se  intimamente  com  a  orga¬ 
nização  lógica  do  processo,  para  que  haja  racionalidade  na  estrutura  do  procedimen¬ 
to,  a  fim  de  que,  por  exemplo,  a  contestação  proceda  à  petição  iniciaP^^ 

0  princípio  da  causalidade  tem  forte  ligação  com  a  característica  procedimental 
do  processo.  A  organização  procedimental  liga-se  à  ideia  de  que  os  atos  do  processo 
estão  ordenados  à  prossecução  de  determinadas  finalidades,  o  que  impede  que  a  se¬ 
quência  seja  arbitrariamente  organizada  pela  atividade  legislativa^"^^.  Então,  pode-se 
compreender  a  noção  mais  elementar  sobre  a  causalidade:  as  séries  de  atos  processu¬ 
ais  são  meios  ou  expressões  de  atividades  para  um  fim,  sendo  que  os  atos  coligam-se 
uns  aos  outros^"^^. 

Trata-se  de  uma  consequência  lógica  do  encadeamento  dos  atos  do  procedimen¬ 
to.  0  valor  efetividade  atua  para  que  apenas  seja  possível  essa  invalidação  se  houver 
estrita  relação  de  dependência  dos  atos.  Assim,  não  se  invalida  todo  o  processo,  mas 
apenas  o  ato  ou  atos  nos  quais  o  defeito  repercutiu  negativamente.  0  enunciado  em 
questão  leva  em  consideração  que  a  causalidade  determina  vínculos  entre  os  atos  do 
procedimento,  mas  a  invalidade  do  ato  posterior  não  afeta  a  dos  atos  anteriores^"^^. 


244.  Para  aprofundamento  nessas  questões,  de  nossa  parte,  ver.  SCARPARO,  Eduardo.  As  invalidades  pro¬ 
cessuais  civis  na  perspectiva  do  formalismo-valorativo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2013.  p. 
142-144  e  227-234. 

245.  NERY  JR.,  Nelson.  Princípios  do  processo  civil  na  Constituição  Federal.  8.  ed.  São  Paulo:  RT,  2004.  p.  36. 

246.  SILVA,  Paula  Costa  e.  Acto  e  processo:  o  dogma  da  irrelevância  da  vontade  na  interpretação  e  nos  vícios 
do  acto  postulativo.  Coimbra:  Coimbra  Editora,  2003.  p.  115. 

247.  SANTOS,  Moacyr  Amaral.  Nulidades  processuais.  In.  Enciclopédia  Saraiva  do  Direito,  v.  55.  São  Paulo: 
Saraiva,  p.  163-171, 1977-1982.  p.  167. 

248.  "A  imperfeição  formal  e  a  eficácia  de  um  ato  devem  ser  aferidas  não  no  antecedente,  mas  nas  conse¬ 
quências  possíveis  do  ato  processual  no  restante  da  série.  Note-se  que  um  mesmo  ato,  estaticamente 
definido  como  inválido  (a  atipicidade  analisada  em  si  mesma),  pode  ser  validado  no  curso  da  cadeia 
procedimental  por  força  de  várias  circunstâncias  (preclusão,  acordos,  renúncia,  consentimento,  pa¬ 
drões  de  conduta  firmados,  etc.)”.  CABRAL,  Antônio  P.  Nulidades  no  processo  moderno.  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  2009.  p.  281-282. 
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Exemplificativamente,  o  reconhecimento  de  invalidade  da  sentença,  com  seu  pos¬ 
terior  juízo  de  cassação,  em  nada  afeta  a  produção  probatória  que  lhe  foi  anterior.  Os 
atos  anteriores  não  são  dependentes  para  validamente  situarem-se  no  procedimento 
daqueles  que  o  sucedem.  Há  a  imperiosidade  de  que  alguns  atos  antecedam  outros, 
condicionando  a  validade  dos  posteriores.  Daí,  conclui-se  que  em  cada  série  de  atos 
do  procedimento,  os  atos  condicionantes  apresentarão  efeitos  preparatórios  aos  atos 
futuros  e  serão  requisitos  de  validade  do  ato  conclusivo.  0  contrário,  no  entanto,  não 
é  verdadeiro. 

Embora  a  projeção  de  atos  futuros  interfira  no  âmbito  discursivo  processual, 
com  sensível  alteração  nas  perspectivas  argumentativas  e  instrutórias  tomadas  pelas 
partes^"^^,  não  há  afetação  sobre  a  validade  dos  atos  antecedentes  pela  ocorrência  de 
vícios  nos  atos  subsequentes.  Isso  se  dá  porque  a  análise  de  validade  dos  atos  compo¬ 
nentes  da  série  será  conforme  determinar  a  lei  ao  tempo  da  sua  formação,  e  a  validade 
do  ato  conclusivo  dependerá  da  regularidade  dos  seus  atos  condicionantes.  Como  o 
ato  não  depende  do  posterior  para  ser  validamente  praticado,  não  há  extensão  dos 
efeitos  da  invalidade  para  atos  passados. 

Isso  não  significa  absolutamente  que  eventos  futuros  não  possam  causar  con¬ 
sequências  em  atos  pretéritos,  inclusive  relativamente  ao  seu  exame  de  validade. 
Veja-se,  por  exemplo,  que  a  preclusão  opera  como  fator  de  aproveitamento  de  atos 
viciados,  repercutindo,  quando  incidente,  em  uma  impossibilidade  de  apreciação  da 
invalidade  na  dinâmica  da  série  de  atos:  um  evento  futuro  no  procedimento  reflete  na 
análise  de  invalidação  de  um  ato  pretérito,  fazendo  essa  perquirição  dinâmica  e  não 
estática^^®.  De  igual  forma,  a  aquiescência  produz  consequências  na  invalidade  decre¬ 
tada  ou  tendente  à  decretação,  isso  mediante  a  conexão  dos  demais  atos  da  série  com 
o  ato  viciado.  0  que  não  se  dá,  no  entanto,  é  a  consideração  dos  critérios  de  invalida¬ 
ção  do  ato  passado  a  partir  da  invalidação  do  ato  futuro. 

Moniz  de  Aragão,  escrevendo  sobre  o  CPC/73,  sustenta  que,  embora  a  regra  seja 
de  que  a  invalidação  do  ato  não  possa  produzir  efeitos  retro  operantes,  refere  exce¬ 
ção  no  caso  de  "anulada  a  arrematação,  porque  o  bem  alienado  já  estava  onerado, 
eventualmente  a  própria  penhora  será  atingida"^^!.  Sobre  o  ponto,  não  se  concorda 
com  jurista,  nem  sob  a  perspectiva  do  CPC/73,  nem  do  NCPC.  Sem  embargo  de  a  lei 
(NCPC.  Art.  281)  já  referir  que  a  invalidade  derivada  é  para  os  atos  subsequentes,  e 
não  dos  precedentes,  não  se  afasta  a  característica  do  exame  em  retroação  do  exame 
de  validade. 


249.  Por  6xempIo,  quando  o  réu  aprosonta  contestação,  tem  em  mente  uma  projeção  de  quais  as  provas  ain¬ 
da  serão  produzidas  e  qual  o  possível  parecer  do  juiz  sobre  as  teses  jurídicas.  Essa  projeção  interfere 
na  formulação  da  contestação,  o  que  pode  significar  uma  maior  ênfase  argumentativa  em  um  ponto  ou 
outro  na  elaboração  da  peça  defensiva.  0  mesmo  se  dá  na  inicial,  quando  projeta  a  contestação  futura, 
as  provas  e  a  sentença  e  os  atos  que  seguem. 

250.  Para  uma  compreensão  aprofundada  acerca  da  incidência  das  diferentes  formas  de  aproveitamento 
e  convalidação,  entre  elas  a  preclusão,  ver  SCARPARO,  Eduardo.  As  invalidades  processuais  civis  na 
perspectiva  do  formalismo-valorativo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2013.  p.  207-226. 

251.  ARAGÃO,  Egas  Moniz  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  v.  2.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense 
1981.  p.  374. 
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0  tempo  rege  o  ato  e  a  validade  do  ato  em  conformidade  com  o  sistema  jurídico 
apenas  pode  ser  aferida  contemporaneamente  à  prática  do  ato.  De  modo  que  é  im¬ 
possível  a  retroação  da  invalidade.  Como  se  percebe  mais  atentamente,  no  exemplo 
proposto,  não  há  vício  que  deriva  do  ato  posterior,  mas  vício  sobre  o  próprio  ato  de 
penhora,  de  modo  que  a  invalidade  não  é  derivada,  mas  originária  e,  assim  sendo,  não 
retro  operante.  De  outra  banda,  convém  também  pontuar  que  se  a  oneração  se  deu 
entre  a  penhora  e  a  hasta,  tratar-se-ia  de  ato  válido  e  ineficaz,  porquanto  configuraria 
hipótese  de  fraude  à  execução  (NCPC,  art.  792,  §  1-).  A  invalidade  derivada,  concluin¬ 
do,  atuará  apenas  sobre  os  atos  posteriores  que  dependam  do  ato  invalidado,  sendo 
essa  a  essência  do  Enunciado  em  comento. 

►  NCPC.  Art.  281.  Anulado  o  ato,  consideram-se  de  nenhum  efeito  todos  os  subsequentes  que 
dele  dependam,  todavia,  a  nulidade  de  uma  parte  do  ato  não  prejudicará  as  outras  que  dela 
sejam  independentes.  ►  Art.  282.  Ao  pronunciar  a  nulidade,  o  juiz  declarará  que  atos  são  atin¬ 
gidos  e  ordenará  as  providências  necessárias  a  fim  de  que  sejam  repetidos  ou  retificados. 

Enunciado  277.  Para  fins  de  invalidação,  o  reconhecimento  de  que  um  ato  subse¬ 
quente  É  DEPENDENTE  DE  UM  ATO  DEFEITUOSO  DEVE  SER  OBJETO  DE  FUNDAMENTAÇÃO  ESPE¬ 
CÍFICA  À  LUZ  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS. 

•  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  •  Referência:  arts.  281  e  282. 

►  Eduardo  Scarparo 

Igualmente  ao  que  destacado  no  comentário  ao  verbete  276/FPPR,  a  noção  de 
causalidade  tem  papel  fundamental  ao  perscrutar  sobre  o  Enunciado  em  análise.  Po¬ 
rém,  destaca  em  particular  aqui  a  percepção  dos  deveres  de  fundamentação  e  motiva¬ 
ção  de  decisões  de  invalidação,  inclusive  naquilo  que  condiz  ao  sistema  de  contenção 
e  extensão  das  invalidades  processuais. 

0  enunciado  também  versa  sobre  invalidade  derivada.  Nesses  casos,  a  invalidade 
não  advém  de  um  vício  sobre  o  próprio  ato,  mas  do  defeito  sobre  ato  precedente  que 
lhe  é  necessário,  sendo  que  este  se  afigura  como  um  verdadeiro  requisito  procedi¬ 
mental  do  ato.  Afinal,  se  a  ligação  dos  atos  pelo  procedimento  determina  que  um  ato 
na  cadeia  seja  a  consequência  do  ato  que  o  precede  e  o  pressuposto  do  seguinte 
consequência  lógica  é  que  a  invalidade  do  ato  precedente  produz  a  mácula  de  todos 
os  atos  que  dele  são  dependentes,  pelo  vínculo  do  procedimento.  Daí,  "um  vício  que 
venha  a  atingir  qualquer  ato  da  série  pode  ter  proporções  de  monta,  na  medida  em 
que,  eventualmente,  atinge  atos  que  lhe  são  subsequentes"^^^. 


252.  FAZZALARI,  Elio.  Istituzioni  di  diritto  processuale.  Padova:  CEDAM,  1975.  p.  25. 

253.  DALLAGNOL  JR.  Antônio  Janyr.  Invalidade  derivada  e  invalidade  parcial.  Exegese  do  art.  248  do  CPC. 
Revista  da  Ajuris,  Porto  Alegre,  n.  33.  p.  125-132,  mar.  1985.  p.  155.  Em  outras  palavras,  "pelo  princí¬ 
pio  da  causalidade,  sempre  que  constatada  uma  relação  de  dependência  entre  determinados  atos  do 
processo,  o  ato  dependente  daquele  revestido  pela  mácula  da  invalidade  também  deve  ser  considera¬ 
do  inválido"  MADER,  Alexandre.  Das  invalidades  no  direito  processual  civil  São  Paulo:  Malheiros,  2010. 
p.  63. 
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Em  razão  da  natureza  procedimental  do  processo,  a  causalidade  lhe  é  caracterís¬ 
tica  essencial.  Esse  vínculo  entre  os  atos  do  procedimento  não  permite  que,  a  modo 
cartesiano  analise-se  todas  as  peças  isoladas  para  posterior  compreensão  do  todo, 
uma  vez  que  as  relações  entre  os  atos  do  procedimento  são  de  complexidade  inal- 
cançável  pelo  estudo  não  integrado  das  partes  que  o  compõem.  Essa  constatação  faz 
incluir  no  tipo  do  ato  processual  a  perfeição  dos  antecedentes  necessários,  comuni¬ 
cando  o  ato  com  o  procedimento  em  sua  validade 

Para  a  configuração  da  invalidade  derivada,  portanto,  deve-se,  assim  como  no  fenô¬ 
meno  da  invalidade  parcial  distinguir  entre  atos  dependentes  e  atos  independentes. 
Diferenciam-se  porque  os  primeiros,  por  alguma  razão  lógica,  devem  ser  antecedidos 
por  outros,  seus  antecedentes  indispensáveis,  ao  contrário  dos  últimos  que  possuem 
vida  autônoma  Como  refere  Passo  Cabral,  "ainda  que  o  processo  seja  uma  sucessão 
encadeada  de  atos  processuais,  nem  todos  os  elos  da  cadeia,  apenas  por  serem  posteriores 
cronologicamente  ao  ato  viciado,  serão  atingidos  pela  pronúncia  de  nulidade". 

Com  exatidão  a  lição  de  Antônio  DallAgnol  Jr.,  dizendo  que  “a  dependência  é  um 
liame  que  liga  o  ato  sucessivo  ao  antecedente,  não  apenas  em  razão  de  cronologia, 
mas,  fundamentalmente,  porque  o  ato  antecedente  evidencia-se  como  indispensável". 
Por  isso,  se  não  houver  um  laço  de  dependência,  o  ato  sucessivo  não  será  contagiado, 
ou  seja,  se  alguma  invalidade  nele  houver,  será  originária  e  não  derivada 


254.  A  respeito,  Descartes  propõe:  "dividir  cada  uma  das  dificuldades  que  eu  examinasse  em  tantas  parce¬ 
las  possíveis  e  que  fossem  necessárias  para  melhor  resolvê-las".  DESCARTES,  René.  Discurso  do  méto¬ 
do.  Porto  Alegre:  LPM,  2009.  p.  55.  Trad.  Paulo  Neves. 

255.  Conforme  defesa  em  outra  oportunidade,  não  se  pode  excluir  da  conceituação  de  tipo  os  componen¬ 
tes  do  ato  jurídico  que  lhe  são  extrínsecos,  como  as  formalidades.  Daí,  a  ingerência  do  procedimento 
produz  a  inclusão  no  tipo  sobre  os  atos  antecedentes  necessários,  remetendo  a  uma  infração  do  tipo 
normativa,  ou  seja,  uma  invalidade  derivada,  e  não  meramente  uma  ineficácia  derivada,  como,  v.g.,  se 
concluiria  caso  fosse  restrita  a  validade  ao  exame  de  forma  em  sentido  estrito.  A  propósito,  a  concep¬ 
ção  restritiva  do  tipo  parte  do  estudo  da  parte  com  exclusão  do  todo  (ou  seja,  do  ato  sem  sua  relação 
com  o  processo),  razão  pela  qual  os  antecedentes  necessários  restam  excluídos  da  apreciação  da  va¬ 
lidade.  Ocorre  que  o  processo  é  uma  cadeia  de  atos  interligados  e  em  perspectiva  dinâmica  e  comuni¬ 
cativa.  Insistir  no  exame  de  validade  separando  as  partes  do  todo  importa  renegar  a  sua  característica 
procedimental.  Nesse  caso,  mais  se  ajustaria  a  criticada  e  estática  teoria  da  relação  jurídica  processual 
que  a  dinâmica  compreensão  procedimental.  Sobre  a  proposta  de  compreensão  do  tipo  para  o  exame 
de  validade,  ver  SCARPARO,  Eduardo.  As  invalidades  processuais  civis  na  perspectiva  do  formalismo- 
-valorativo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2013.  p.  41-64  e  182-188. 

256.  Sobre  a  invalidade  parcial  e  sua  distinção  da  invalidade  derivada  ver:  SCARPARO,  Eduardo.  As  invali¬ 
dades  processuais  civis  na  perspectiva  do  formalismo-valorativo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado, 
2013.  p.  230-231. 

257.  "No  seu  anseio  de  evitar,  quanto  possível,  a  decretação  de  invalidade,  acolheu  o  Código  a  distinção 
entre  atos  dependentes  e  atos  independentes.  Desse  modo,  a  invalidade  de  um  ato  [anterior)  só  con¬ 
tagiará  o  posterior  (ou  posteriores),  se  esse  não  for  independente;  ou,  talvez  melhor,  positivamente,  se 
for  o  ato  sucessivo  dependente  do  anterior  inválido".  DALLAGNOL  JUNIOR.  Antônio  Janyr.  Invalidade 
derivada  e  invalidade  parcial.  Exegese  do  art.  248  do  CPC.  Revista  da  Ajuris.  Porto  Alegre,  n.  33.  p.  125- 
132,  mar.  1985.  p.  126. 

258.  CABRAL,  Antônio  P.  Nulidades  no  processo  moderno.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2009.  p.  61. 

259.  DALLAGNOL  JR.,  Antônio  Janyr.  Invalidade  derivada  e  invalidade  parcial.  Exegese  do  art.  248  do  CPC. 
Revista  da  Ajuris,  Porto  Alegre,  n.  33.  p.  125-132,  mar.  1985.  p.  126.  No  mesmo  sentido,  o  ensinamento 
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Note-se  que  os  conceitos  de  dependência  e  independência  exigem  um  referencial. 
Não  se  é  independente  ou  dependente  de  todos  os  atos,  mas  de  alguns.  Assim,  um  ato 
será  necessariamente  independente  de  algum  outro  ato.  Veja-se  que  a  apresentação 
de  apelação  pelo  autor  é  independente  do  impulso  recursal  do  réu,  mas  dependente 
de  uma  sentença  anterior  que  é  desfavorável  ao  recorrente. 

0  exame  do  liame  de  dependência  não  pode  ser  realizado  abstratamente,  em  dis- 
sintonia  com  os  dados  concretamente  determinantes  na  causa.  Justamente  por  isso 
afigura-se  de  extrema  importância  a  fundamentação  acerca  das  razões  de  haver  sido 
estabelecido  o  vínculo  entre  o  ato  invalidado  e  os  seus  subsequentes.  Nesse  contexto, 
o  Enunciado  representa  uma  importante  lembrança  ao  juiz  de  que  se  trata  de  decisão 
e,  por  isso,  suscetível  aos  deveres  de  fundamentação,  na  esteira  dos  artigos  489,  §  1-, 
do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  281.  Anulado  o  ato,  consideram-se  de  nenhum  efeito  todos  os  subsequentes  que 
dele  dependam,  todavia,  a  nulidade  de  uma  parte  do  ato  não  prejudicará  as  outras  que  dela 
sejam  independentes.  ►  Art.  282.  Ao  pronunciar  a  nulidade,  o  Juiz  declarará  que  atos  são  atin¬ 
gidos  e  ordenará  as  providências  necessárias  a  fim  de  que  sejam  repetidos  ou  retificados. 


Enunciado  278.  O  CPC  adota  como  princípio  a  sanabilidade  dos  atos  processuais 

DEFEITUOSOS. 


•  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  •  Referência:  arts.  282,  §  2-,  e  4^. 

►  Eduardo  Scarparo 

Desde  muito  tempo  a  noção  de  sanabilidade  é  marco  no  sistema  processual. 
Comumente,  ele  se  refere  ao  "aproveitamento"  dos  atos  como  "princípio  da  convali- 
dação"  ou  da  "sanação",  já  que  "convalidar"  ou  “sanar"  querem  dizer  restabelecer  ou 
curar,  verbos  que  indicam  o  sentido  da  norma:  os  atos  viciados  devem  ser,  na  medida 
do  possível,  curados  dessas  vicissitudes^^®. 

Faz-se  uma  ressalva,  todavia,  explicitando  a  razão  de  nominar  diversamente  o 
princípio.  0  termo  "convalidar"  indica  uma  mudança  de  estado:  algo  inválido  se  torna 
válido  mediante  a  convalidação.  Como  no  processo  civil  as  invalidades  pressupõem 
um  decreto,  inexistindo  invalidade  prima  fade  de  seus  atos,  a  convalidação  resta 


de  Martinetto:  “0  nexo  de  dependência  que  determina  a  transmissão  da  nulidade  subsiste  todas  quan¬ 
do  um  ato  se  põe  como  necessário  antecedente  de  outro.  Para  que  se  opere  a  extensão  da  nulidade  é 
necessário  que  um  ato  seja  não  só  cronologicamente  anterior,  mas  indispensável  para  a  sua  realiza¬ 
ção".  MARTINETTO,  Giuseppe.  "Delia  nullità  degli  atti".  In:  ALLORIO,  Enrico.  Commentario  dei  Códice  di 
Procedura  Civile.  Turim:  UTET,  1973, 1576-1687.  p.  1620. 

260.  Não  é  aplicável  ao  Direito  Processual  Civil,  a  distinção  conceituai  proclamada  outrora  entre  convali¬ 
dação  e  saneamento,  que  atribui  à  convalidação  o  afastamento  de  vícios  mediante  omissões  -  como 
o  decurso  do  tempo  -,  e  saneamento  como  ato  fruto  de  uma  vontade  consciente  e  expressa,  típica  do 
direito  material.  Para  aprofundamento  na  distinção,  aqui  não  acolhida,  ver  MELLO,  Marcos  Bernardes 
de.  Teoria  do  fato  jurídico:  plano  da  validade.  São  Paulo:  Saraiva,  2004.  p.  230-231. 
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adstrita  às  atividades  posteriores  à  constituição  do  estado  de  invalidade.  Afinal,  não 
se  pode  reverter  um  estado  que  não  foi  sequer  constituído^^^ 

Tem-se,  então,  o  aproveitamento,  como  atuação  para  evitar  a  invalidação;  e  a  con- 
validação,  para  reverter  esse  estado.  0  aproveitamento  dos  atos  se  dá  quando,  ante  a 
presença  do  defeito,  incidem  técnicas  capazes  de  torná-lo  irrelevante  a  ponto  de  não 
influenciar  na  validade  do  ato  relacionado^^^.  Por  causa  disso  é  que  esse  princípio 
possui  uma  função  preventiva,  impondo  medidas  a  serem  tomadas  pelo  juízo,  a  fim 
de  que  não  seja  necessária  a  decretação  total  da  invalidade,  como  ocorre  quando  se 
determina  a  emenda  à  inicial  (NCPC,  art.  321)  ou  a  exibição  do  instrumento  de  procu¬ 
ração  faltante  (NCPC,  art.  76y^^. 

Assim,  a  abrangência  do  princípio  é  mais  ampla  que  a  "cura"  de  vícios  de  atos 
processuais,  já  que  o  aproveitamento  protege  os  atos  realizados  para  impedir  a  de¬ 
cretação  de  invalidade,  mesmo  sem  excluir  as  vicissitudes.  Melhor  é  considerar  que  o 
princípio  do  aproveitamento  e  da  convalidação  não  age  para  corrigir  os  vícios  do  ato, 
mas  propriamente  para  afastar  os  males  que  os  desvios  do  tipo  possam  gerar,  sejam 
eles  anteriores  (aproveitamento)  ou  posteriores  (convalidação)  à  invalidação.  Assim, 
caso  presentes  prejuízos  com  o  vício,  o  princípio  irá  buscar  formas  de  extirpação  dos 
danos,  de  modo  que  o  ato  possa  ser  utilizado,  mesmo  com  a  dessemelhança  entre  o 
ato  praticado  e  o  ato  previsto  no  esquema  da  lei.  A  atividade  de  aproveitamento  e  con¬ 
validação  não  tem  como  centro  de  estudo  o  vício,  mas  sim  os  prejuízos  e  os  desvios  da 
finalidade  derivados  do  defeito. 

Trata-se  de  um  princípio  geral  incidente  sobre  todo  o  sistema  de  invalidades.  Sen¬ 
do  assim,  de  início,  qualquer  ato  processual  defeituoso  é  passível  de  ser  aproveitado 
ou  convalidado.  Está-se  diante  de  um  verdadeiro  remédio,  cuja  finalidade  é  reparar 
e  eliminar  as  consequências  nocivas  da  presença  de  vícios  no  ato^^^  pois  o  cicatriza, 
reforçando  sua  aptidão  a  produzir  efeitos  pelo  expurgo  dos  prejuízos  ao  processo  ou 
aos  direitos  que  o  vício  possa  gerar. 

A  atuação  da  diretiva  pode  ser  anterior  ao  decreto  de  invalidação,  com  o  aproveita¬ 
mento;  ou  posterior,  mediante  a  convalidação.  No  primeiro  caso,  pode  ser  vista  inclusi¬ 
ve  como  um  suposto  da  invalidação^^^.  Dessa  forma,  para  que  um  ato  tenha  seus  efeitos 
extirpados  por  um  decreto  de  invalidade,  deverá  ter,  antes,  sobre  si,  o  crivo  infrutífero 
das  normas  de  aproveitamento,  elemento  integrante  do  suporte  fático  de  invalidade 


261.  "Se  o  vício  não  chega  a  ser  relevante,  não  há  que  se  falar  em  invalidade  e  tampouco  se  cogita  de  qual¬ 
quer  convalidação".  CABRAL,  Antônio  R  Nulidades  no  processo  moderno.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2009. 
p.  283. 

262.  Para  a  compreensão  do  ponto,  relevante  é  apontar  que  não  basta  a  presença  de  um  desvio  do  tipo  para 
a  invalidação,  sendo  também  necessário  que  o  defeito  verificado  seja  relevante  para  o  alcance  das 
finalidades  essenciais  do  ato,  importando  prejuízo. 

263.  TESHEINER,  José  Maria  Rosa;  BAGGIO,  Lucas  Pereira.  Nulidades  no  processo  civil  brasileiro.  Rio  de 
Janeiro:  Forense,  2008.  p.  84-85. 

264.  CARNELUTTl,  Francesco.  Instituciones  dei  proceso  civil.  v.  1.  Buenos  Aires:  EJEA,  1959.  p.  546-547. 
Trad.  Santiago  Sentis  Melendo. 

265.  KOMATSU,  Roque.  Da  invalidade  no  processo  civil.  São  Paulo:  RT,  1991.  p.  242-246. 
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cujo  estudo  é  central  ao  exame  das  invalidades  processuais^^^.  No  segundo  caso,  o  ato  já 
invalidado  assume  o  status  de  válido  pelo  expurgo  de  algum  dos  elementos  que  permi¬ 
tiram  a  sua  invalidação,  sendo,  nesse  caso,  preciso  falar-se  em  convalidação. 

No  sistema  jurídico  processual  brasileiro,  são  irrelevantes  os  defeitos,  quando 
houver,  nos  casos  em  que  os  interesses  o  permitirem:  a  ausência  de  prejuízo  somado 
ao  alcance  do  escopo  do  ato,  a  aquiescência,  a  preclusão  e  a  ausência  de  legítimo  in¬ 
teresse.  Desse  modo,  aproveitam-se  os  atos.  Após  a  invalidação,  o  princípio  age  como 
convalidação,  nas  formas  de  ratificação,  de  conversão,  de  conservação  e  de  redução 
dos  efeitos  do  ato  inválido^^^. 

Na  perspectiva  do  aproveitamento,  o  princípio  age  automaticamente,  impedindo 
a  invalidação,  sem  exigir  nenhuma  atividade  processual  posterior  a  de  feitura  do  ato 
para  tomar  lugar.  Sobre  determinado  ato  defeituoso,  incidem,  imediatamente,  as  suas 
diretivas,  tornando  irrelevante  o  defeito  para  fins  de  sustentar  um  decreto  de  inva¬ 
lidade.  A  partir  de  sua  incidência,  pode-se  impedir  a  constituição  desse  estado,  pois 
assim  a  falha  não  produzirá  quaisquer  consequências,  representando  mera  irregula¬ 
ridade.  0  aproveitamento  atua,  nesse  caso,  como  uma  norma  negativa,  impeditiva  de 
constituição  do  estado  de  invalidade. 

Sob  os  incessantes  e  já  óbvios  alertas  da  doutrina  de  que  o  processo  tem  caráter 
instrumental  e  que,  por  isso,  deve  privilegiar  o  julgamento  efetivo  da  lide  -  ao  invés  de 
lidar  com  julgamentos  unicamente  estatísticos  -  o  NCPC  laborou  diretamente  contra 
vários  instrumentos  da  assim  chamada  "jurisprudência  defensiva"  -  prática  muito  co¬ 
mum  nos  tribunais  hodiernos  que  importa  destacar  questões  formais  como  prepon¬ 
derantes,  ampliando  sua  relevância,  a  ponto  de  inviabilizar  julgamentos  meritórios 
-.  Há  nitidamente  um  propósito  na  nova  legislação  de  favorecer  o  exame  de  mérito. 
Assim,  uma  leitura  rápida  do  novo  código  já  aponta  objeções  específicas  e  gerais  à 
assim  chamada  jurisprudência  defensiva.  Entre  exemplos,  se  pode  listar,  entre  outros, 
os  art.  76,  art.  218,  §  4^,  art.  488,  art.  941,  art.  1007,  §  1-,  art.  1017,  §  1-,  art.  1024,  § 
5^,  art.  1025,  art.  1029,  §§  2^0  3^0  art.  1033. 

A  incidência  das  normas  de  aproveitamento  e  convalidação  está  sempre  voltada  à 
preservação  do  valor  efetividade,  mas  somente  pode  ocorrer  quando  não  ensejar  danos 
de  monta  ao  valor  segurança  jurídica,  análise  que  exige  a  ponderação^^®.  Concluindo 
esse  breve  comentário,  é  correto  afirmar  que  a  insanabilidade  de  um  ato  é  excepcio- 
naP^^  não  se  podendo,  a  priori,  estabelecer  atos  insuscetíveis  de  aproveitamento. 


266.  SCARPARO,  Eduardo.  As  invalidades  processuais  civis  na  perspectiva  do  formalismo-valorativo.  Porto 
Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2013.  p.  180-233,  especialmente  fls.  207-227. 

267.  Para  aprofundamento  dessas  categorias,  ver  SCARPARO,  Eduardo.  As  invalidades  processuais  civis  na 
perspectiva  do  formalismo-valorativo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2013.  p.  180-233,  especial¬ 
mente  fls.  207-234. 

268.  Esta  ponderação  concreta  deve  se  dar  mediante  a  aplicação  de  postulados  normativos,  em  especial  o 
da  proporcionalidade,  como  salientado  por  AMARAL,  Guilherme  Rizzo.  Cumprimento  e  execução  da 
sentença  sob  a  ótica  do  formalismo-valorativo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2008.  p.  81-92. 

269.  CARNELUTTl,  Francesco.  Instituciones  dei  proceso  civil.  v.  1.  Buenos  Aires:  EJEA,  1959.  p.  546.  Trad. 
Santiago  Sentis  Melendo. 
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►  NCPC.  Art.  4°  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 
incluída  a  atividade  satisfativa.  ►  Art.  282.  §  2°  Quando  puder  decidir  o  mérito  a  favor  da  parte 
a  quem  aproveite  a  decretação  da  nulidade,  o  juiz  não  a  pronunciará  nem  mandará  repetir  o  ato 
ou  suprir-lhe  a  falta. 


Enunciado  279.  Para  os  fins  de  alegar  e  demonstrar  prejuízo,  não  basta  a  afirmação 

DE  TRATAR-SE  DE  VIOLAÇÃO  A  NORMA  CONSTITUCIONAL. 

%  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  %  Referência:  arts.  282  e  283. 

►  Eduardo  Scarparo 

0  NCPC  consagra  a  necessidade  de  prejuízo  para  a  invalidação  de  atos.  Não  se  tra¬ 
ta  de  novidade  no  sistema  processual  brasileiro,  dado  que  essa  ideia  é  bastante  próxi¬ 
ma  da  sistematização  de  Calmon  de  Passos,  proposta  ainda  sob  a  vigência  do  CPC/39. 
Fato  é  que  também  se  discutiu  por  longo  período  a  viabilidade  de  presumir  o  prejuízo 
diante  de  certas  circunstâncias.  0  Enunciado  n-  279  consagra  a  ideia  de  que  não  se 
admite  prejuízo  presumido,  mas  tão  somente  aquele  que  puder  ser  demonstrado. 

A  informação  sobre  a  presunção  de  prejuízo  em  certas  situações  não  é  nova  na 
literatura  processual  brasileira.  Afinal,  a  previsão  legislativa  indicando  um  sistema 
amparado  pelo  critério  da  cominação  no  CPC/39  e  no  CPC/73  [que  anacronicamente 
deixou  raízes  secas  à  mostra  na  redação  do  NCPC)^^°  conduziu  ao  questionamento 
doutrinário  acerca  da  utilidade  da  cominação  no  sistema  de  invalidades,  inclusive 
para  fins  de  presumir  a  existência  de  prejuízos. 

Olhando  de  perto  se  nota  que  à  época,  a  tese  de  Pontes  de  Miranda  indicava  que 
as  normas  mais  importantes  eram  dotadas  de  especial  proteção  no  ordenamento,  me¬ 
diante  a  presença  da  cominação  da  nulidade  na  lei^^^  Apesar  de  contemporaneamen¬ 
te  essa  sistematização  estar  felizmente  desacreditada^^^  há  uma  reedição  da  antiga 
celeuma.  Assim  porque  não  mais  seriam  as  normas  íntegras  do  sistema  de  Pontes 
que  presumiriam  prejuízo  em  seu  descumprimento,  mas  as  normas  constitucionais. 
Ou  seja,  aquilo  que  se  considera  mais  importante.  Em  suma,  a  questão  apresentada 
é  a  mesma,  mas  com  um  peculiar  diferencial:  a  cominação  de  nulidade  em  uma  e  a 
topologia  constitucional  em  outra. 

Duas  hipóteses  são  levantadas.  Havendo  uma  presunção  relativa  de  prejuízo,  a 
princípio,  a  parte  que  o  alega  não  teria  o  ônus  de  prová-lo.  Da  mesma  forma,  a  presun¬ 
ção  bastaria  para  o  juiz  de  ofício  invalidar  o  ato  defeituoso.  Daí,  o  decreto  invalidatório 


270.  Sobre  o  ponto,  ver  SCARPARO,  Eduardo.  "Invalidades  processuais  no  Código  de  Processo  Civil  de 
2015".  In:  FREIRE,  Alexandre,  et  ai  (Orgs.).  Coleção  Novo  CPC.  Doutrina  Selecionada.  Parte  Geral  Sal¬ 
vador;  Juspodivm,  2015,  v.  1.  p.  1143-1158. 

271.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcante  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  v.  3.  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  1997.  p.  355  e  seguintes. 

272.  Sobre  um  exame  da  sistematização  de  Pontes  de  Miranda  e  sua  crítica,  trabalhou-se  anteriormente  e 
com  maior  profundidade  em:  SCARPARO,  Eduardo.  As  invalidades  processuais  civis  na  perspectiva  do 
formalismo-valorativo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2013.  p.  145-154. 
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poderia  ocorrer  sem  que  exista  qualquer  indício,  já  que  a  lei  estabelece  uma  presun¬ 
ção  de  antemão.  Caberia,  porém,  àquele  que  almejar  a  manutenção  do  ato,  apesar  do 
defeito,  a  prova  de  que  não  ocorreu  qualquer  dano  com  a  violação  do  tipo,  ou  seja, 
exige-se  dele  a  produção  de  prova  negativa.  Na  outra  hipótese,  considerando  inexistir 
sequer  presunção  relativa  de  dano,  impor-se-ia  ao  julgador  exigir  a  demonstração  do 
prejuízo  concreto  com  o  desvio  da  finalidade,  não  podendo  se  valer  exclusivamente 
do  texto  da  lei  para  constituir  o  estado  de  invalidade. 

Para  responder  à  questão,  deve-se  reafirmar  os  festejados  princípios  da  instru- 
mentalidade  das  formas,  do  aproveitamento  e  convalidação  e  da  economia  processu¬ 
al,  sendo  que  são  partes  integrantes  e  inafastáveis  de  todo  o  sistema  de  invalidades. 
Justamente  por  isso,  defende-se  que  a  existência  de  uma  presunção  relativa  de  pre¬ 
juízo  inverte  a  lógica  de  preservação  dos  atos  indicada  por  esses  princípios,  já  que 
exige  a  realização  de  prova  de  difícil  constituição  (a  prova  negativa)  para  que  o  ato  se 
mantenha  no  processo.  Assim,  perde  o  valor  a  efetividade  do  processo,  sem  ganhos 
significativos  para  a  segurança  jurídica. 

Antiga  é  a  lição  de  Inocêncio  Borges  da  Rosa,  sustentando  que  os  defensores  da 
invalidade  por  prejuízo  potencial  "não  se  libertaram  de  todo  da  poderosa  influên¬ 
cia  exercida  pelo  sistema  já  relegado  de  Romagnosi,  segundo  o  qual  ocorre  nulidade 
sempre  que  há  violação  de  forma  essencial  ou  substancial  da  lei".  Conclui  sabiamente 
o  jurista:  "não;  não  basta  o  prejuízo  potencial,  a  dúvida  se  ocorreu  o  prejuízo,  a  pre¬ 
sunção  do  prejuízo".^^^ 

Em  certas  circunstâncias,  toda  a  prova  que  se  necessita  para  invalidar  ou  con- 
validar  um  ato  processual  já  está  nos  autos,  sem  que  o  juiz  ou  a  parte  tenham  que 
a  produzir  para  esse  fim  específico.  Foi  o  que  Inocêncio  Borges  da  Rosa  chamou  de 
‘'demonstração  pelo  raciocínio",  quando  o  juiz  se  valeria  exclusivamente  de  meios  ar- 
gumentativos^^"^.  Essa  é,  em  regra,  a  situação  quando  diante  de  alegação  de  violação 
de  norma  constitucional. 

Pondera-se,  todavia,  que  não  há  demonstração  exclusivamente  pelo  raciocínio. 
Na  maior  parte  das  vezes  a  prova  do  prejuízo  está  já  realizada  no  próprio  processo. 


273.  ROSA,  Inocêncio  Borges  da.  Nulidades  do  Processo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Globo,  1935.  p.  154.  Ou- 
trossim,  no  dizer  de  Moacyr  Amaral  Santos,  a  influência  do  pensamento  de  Bentham  também  se  veri¬ 
fica  na  argumentação.  Defendia  o  jurista  inglês  um  sistema  de  invalidades  amparado  na  boa  ou  má-fé. 
Haveria  invalidade  justamente  diante  de  um  ato  de  má-fé,  que  era  presumida  na  violação  de  formas, 
cabendo  ao  interessado,  na  validade  do  ato,  a  comprovação  da  boa-fé.  SANTOS,  Moacyr  Amaral.  Nu¬ 
lidades  processuais.  In.  Enciclopédia  Saraiva  do  Direito,  v.  55.  São  Paulo:  Saraiva,  p.  163-171,  1977- 
1982.  p.  164 

274.  'A  demonstração  pelo  raciocínio,  por  meio  tão  somente  de  argumentos,  dispensa  prova,  porque  trata- 
-se  de  fato  notório,  evidente  ou  intuitivo.  Assim,  si  a  citação  não  foi  feita  com  os  requisitos  legais  indis¬ 
pensáveis  para  a  consecução  do  seu  fim,  segue-se  que  ela  não  atinge  o  seu  fim,  quando  o  citando  não 
comparece  a  juízo  ainda  em  tempo  de  tratar  convenientemente  da  sua  defesa.  Em  tais  condições,  não 
é  necessário  que  o  citando  prove  que  ocorreu  prejuízo,  pois  é  claro  que  si  já  estava  encerrada  a  dilação 
probatória,  quando  ele  compareceu  a  juízo,  segue-se  que  ele  não  pode  fazer  prova  em  sua  defesa, 
sendo  assim  evidente  o  prejuízo  para  a  sua  defesa".  ROSA,  Inocêncio  Borges  da.  Nulidades  do  processo. 
Porto  Alegre:  Livraria  do  Globo,  1935.  p.  155. 
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Tratando-se  de  violação  ao  contraditório,  v.g.,  a  falta  de  participação  das  partes,  nota- 
-se  que  a  prova  do  prejuízo  não  necessita  mais  ser  realizada  porque  o  dano  já  é  evi¬ 
dente  nos  autos,  o  que  não  significa  que  tenha  essa  prova  sido  suprida  pela  simples 
argumentação. 

Em  nenhum  momento  afirma  a  lei  haver  uma  presunção  de  prejuízo,  nem  essa 
conclusão  parece  legítima,  com  base  nos  valores  fundamentais  do  processo,  que  bem 
se  refletem  nos  princípios  da  instrumentalidade  das  formas,  da  economia  e  do  apro¬ 
veitamento.  Pelo  contrário,  ao  que  parece,  "existe  uma  preferência  normativa  pela  vali¬ 
dez  dos  atos  processuais"^'^^,  noção  incompatível  com  a  ideia  de  presunção  absoluta  ou 
relativa  de  um  prejuízo.  Em  razão  disso,  faz-se  indispensável  à  invalidação  a  demons¬ 
tração  do  prejuízo,  seja  pela  prova  que  já  está  no  processo,  fazendo  desnecessária  a 
produção  superveniente,  seja  pelos  meios  ordinários  de  prova. 

Consequência  de  todo  o  argumentado  é  que  não  há  qualquer  relevância  à  impres- 
cindibilidade  da  demonstração  do  prejuízo  o  fato  de  a  invalidade  decorrer  ou  não  de 
violação  de  norma  constitucional.  Todo  e  qualquer  prejuízo  impõe  sua  demonstração 
concreta,  não  estando  afeito  o  sistema  de  invalidade  a  abstrações  dissociadas  do  con¬ 
texto  em  que  julgada  a  validade  dos  atos  processuais. 

►  NCPC.  Art.  282.  Ao  pronunciar  a  nulidade,  o  juiz  declarará  que  atos  são  atingidos  e  ordenará 
as  providências  necessárias  a  fim  de  que  sejam  repetidos  ou  retificados.  ►  Art.  283.  O  erro  de 
forma  do  processo  acarreta  unicamente  a  anulação  dos  atos  que  não  possam  ser  aproveitados, 
devendo  ser  praticados  os  que  forem  necessários  a  fim  de  se  observarem  as  prescrições  legais. 


1.4.4.  Da  Distribuição  e  do  Registro  (arts.  284  a  290) 

Enunciado  139.  No  processo  do  trabalho,  é  requisito  da  petição  inicial  a  indicação 

DO  ENDEREÇO,  ELETRÔNICO  OU  NÃO,  DO  ADVOGADO,  CABENDO-LHE  ATUALIZÃ-LO,  SEMPRE  QUE 
HOUVER  MUDANÇA,  SOB  PENA  DE  SE  CONSIDERAR  VÁLIDA  A  INTIMAÇÃO  ENCAMINHADA  PARA  O 
ENDEREÇO  INFORMADO  NOS  AUTOS. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referências:  arts.  15  e  287. 

►  Julia  Lipiani  e  Marília  Siqueira 

A  aplicação  do  Código  de  Processo  Civil  ao  processo  do  trabalho. 

Na  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  as  normas  do  direito  processual 
comum  eram  consideradas  fontes  do  direito  processual  trabalhista,  de  forma  subsidi¬ 
ária  e  subordinada  à  compatibilidade  com  as  normas  específicas  de  direito  do  traba¬ 
lho,  por  força  de  disposição  expressa  constante  no  artigo  769,  CLT. 

0  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  avançando  sobre  o  tema,  determina,  no  artigo 
15,  a  aplicação  das  normas  nele  contidas  de  forma  supletiva  e  subsidiária  ao  proces¬ 
so  trabalhista,  desde  que  inexistam  normas  específicas  sobre  a  matéria,  aproximan¬ 
do  um  pouco  mais  o  processo  trabalhista  do  processo  civil  comum.  O  mencionado 


275.  CABRAL,  Antônio  R  Nulidades  no  processo  moderno.  Rio  de  Janeiro:  Forense:  2009.  p.  194. 
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dispositivo  inova,  portanto,  ao  mencionar  a  aplicação  supletiva  das  normas  do  Código 
de  Processo  Civil  e  ao  deixar  de  mencionar  a  necessidade  de  compatibilidade  com  as 
normas  da  CLT. 

Quanto  à  aplicação  supletiva  das  normas  do  Código  de  Processo  Civil,  importa 
dizer  que  se  diferencia  da  aplicação  subsidiária  da  seguinte  forma:  esta  tem  cabimen¬ 
to  quando  se  está  diante  de  lacuna  ou  omissão  absoluta;  aquela  tem  como  objetivo 
complementar  uma  norma  principal  incompleta.^^^  Enquanto  a  aplicação  subsidiária 
significa  a  integração  de  uma  legislação,  com  o  preenchimento  de  lacunas  absolutas,  a 
aplicação  supletiva  implica  complementação  de  uma  lei  por  outra.^^^ 

A  menção  à  aplicação  supletiva,  além  da  subsidiária,  no  artigo  15,  CPC,  soluciona 
questão  discutida  no  processo  do  trabalho  quanto  à  possibilidade  de  incidência  das 
normas  de  direito  processual  civil  quando  inexiste  lacuna  absoluta  na  CLT.  De  acordo 
com  0  novo  dispositivo,  portanto,  é  possível  que  sejam  aplicadas  as  normas  contidas 
no  diploma  processual  civil  ao  processo  do  trabalho  também  quando  existir  na  CLT 
norma  incompleta,  ou  seja,  quando  a  omissão  legislativa  for  apenas  parcial  -  e  não 
somente  nos  casos  de  omissão  absoluta. 

Quanto  à  ausência  de  menção  à  necessidade  de  compatibilidade  com  a  CLT  das 
normas  processuais  civis  a  serem  aplicadas  ao  processo  do  trabalho,  é  possível  de¬ 
fender  que  o  artigo  15  teria  revogado  o  artigo  769,  CLT,  de  modo  que  essa  exigência 
teria  deixado  de  existir.  De  todo  modo,  ainda  que  se  entenda  pela  revogação  deste  dis¬ 
positivo  e,  consequentemente,  da  mencionada  exigência,  a  compatibilidade  da  norma 
subsidiária  ou  supletiva  à  legislação  que  se  pretende  integrar  ou  completar  é  impres¬ 
cindível,  sob  pena  de  se  revogar  o  sistema  ou  a  norma  mais  especial.^^® 

A  indicação  do  endereço  como  requisito  da  inicial  e  o  dever  de  atualizá-lo. 

0  artigo  287,  CPC  prevê  a  necessidade  de  que  a  petição  inicial  seja  acompanhada 
do  instrumento  de  procuração,  indispensável  para  que  se  observe  o  pressuposto  pro¬ 
cessual  da  capacidade  postulatória.  Dentre  outros  requisitos  do  mandato  judicial,  ele 
deverá  conter  o  endereço  completo  e  correio  eletrônico  do  advogado. 

Ainda,  de  acordo  com  o  artigo  77,  V,  CPC,  é  dever  das  partes  e  dos  seus  procura¬ 
dores  a  indicação  do  endereço  onde  receberão  intimações  e  a  sua  atualização,  sempre 
que  ocorrer  qualquer  alteração  temporária  ou  definitiva.  A  inobservância  deste  dever 
afasta  a  invalidade  de  comunicações  e  intimações  encaminhadas  ao  endereço  antigo 
(art.  274,  par.  único,  CPC).  Ou  seja,  para  fins  de  aferição  de  validade  da  comunicação 
ou  intimação,  deve  ser  considerado  o  endereço  constante  nos  autos. 


276.  MEIRELES,  Edilton.  0  Novo  CPC  e  sua  aplicação  supletiva  e  subsidiária  no  Processo  do  Trabalho.  In: 
DIDIER  JR.,  Fredie  [coord.)  Novo  CPC.  Doutrina  selecionada.  Parte  geral.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  v. 
1.  p.  586. 

277.  TUPINAMBÁ,  Carolina.  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Có¬ 
digo  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  50. 

278.  Sobre  o  tema,  ver:  MEIRELES,  Edilton.  O  Novo  CPC  e  sua  aplicação  supletiva  e  subsidiária  no  Processo 
do  Trabalho.  Ob.  cit.  p.  590-597. 
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As  normas  que  se  extraem  dos  artigos  287  e  77,  CPC  têm  como  ratio  a  busca  pela 
celeridade  e  efetividade.  A  possibilidade  de  o  Poder  Judiciário  localizar  e  comunicar 
as  partes  acerca  dos  assuntos  do  processo  é  imprescindível  para  que  a  tutela  jurisdi- 
cional  ocorra  em  tempo  razoável  e  de  forma  efetiva,  conforme  preconizam  as  normas 
fundamentais  do  direito  processual  civil  brasileiro. 

0  andamento  do  processo  depende  de  as  partes  serem  informadas  acerca  de  to¬ 
dos  os  atos  processuais  e  poderem  se  manifestar  sobre  isso  [inclusive  por  conta  do 
princípio  do  contraditório).  A  informação  e  a  oportunidade  de  manifestação  ocorre¬ 
rão  de  forma  muito  mais  rápida  e  simples  se  o  endereço,  eletrônico  ou  não,  para  onde 
devam  ser  encaminhadas  as  comunicações  e  intimações  está  nos  autos,  devidamente 
atualizado. 

A  aplicabilidade  dos  artigos  287  e  77,  inciso  V,  CPC  ao  processo  do  trabalho. 

Considerando  o  quanto  disposto  no  artigo  15,  CPC,  as  regras  contidas  nos  artigos 
287  e  77,  inciso  V,  do  mesmo  diploma  legal  são  plenamente  aplicáveis  ao  processo  do 
trabalho. 

Primeiro,  porque  a  CLT  é  omissa  em  relação  à  matéria  tratada  nos  mencionados 
artigos.  Não  há  na  legislação  específica  trabalhista  norma  que  trate  dos  requisitos  do 
instrumento  de  mandato  outorgado  ao  advogado  ou  dos  deveres  dos  participantes  do 
processo  em  relação  à  informação  de  endereço  nos  autos  no  procedimento  comum 
(para  o  procedimento  sumaríssimo  trabalhista  há  previsão  no  artigo  852-B,  §  2^,  CLT, 
semelhante  àquelas  extraídas  dos  artigos  77,  V,  e  274,  par.  único,  CPC). 

Segundo,  porque  as  normas  que  se  extraem  dos  artigos  287  e  77,  inciso  V,  CPC 
não  são  incompatíveis  com  aquelas  aplicáveis  ao  processo  do  trabalho.  Ao  contrário: 
conforme  dito,  estão  em  absoluta  consonância  com  os  princípios  da  duração  razoável 
do  processo  e  da  efetividade  da  tutela  jurisdicional,  que  são  bastante  relevantes  no 
processo  trabalhista,  tendo  em  vista  a  natureza  alimentar  do  direito  que  em  geral  se 
discute  neste  processo.  Tanto  assim  que,  como  já  se  adiantou,  há  expressa  previsão  na 
CLT  no  sentido  de  que,  no  procedimento  sumaríssimo,  as  partes  e  advogados  comuni¬ 
carão  ao  juízo  as  mudanças  de  endereço  ocorridas  no  curso  do  processo,  reputando- 
-se  eficazes  as  intimações  enviadas  ao  local  anteriormente  indicado,  na  ausência  de 
comunicação  (852-B,  §  2^,  CLT). 

Daí  porque  é  possível  concluir  que,  também  no  processo  do  trabalho,  a  indicação 
de  endereço,  eletrônico  ou  não,  do  advogado  é  requisito  da  petição  inicial  e  que  é  de¬ 
ver  dos  participantes  do  processo,  inclusive  o  advogado,  informar  qualquer  alteração 
do  endereço,  mantendo-o  atualizado,  sendo  reputada  válida  a  intimação  encaminha¬ 
da  para  o  endereço  constante  nos  autos. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 

Art.  287.  A  petição  inicial  deve  vir  acompanhada  de  procuração,  que  conterá  os  endereços  do 

advogado,  eletrônico  e  não  eletrônico. 
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Enunciado  280. 0  prazo  de  quinze  dias  a  que  se  refere  o  art.  290  conta-se  da  data  da 

INTIMAÇÃO  DO  ADVOGADO. 

•  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  •  Referências:  art.  290. 

►  Julia  Lipiani  e  Marília  Siqueira 

Durante  a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  houve  séria  controvérsia 
acerca  da  necessidade  de  intimação  da  parte  autora  antes  do  cancelamento  da  dis¬ 
tribuição  da  petição  inicial  por  conta  de  falta  de  pagamento  das  custas  e  despesas  de 
ingresso.  A  redação  do  dispositivo  que  tratava  da  matéria  naquele  Código  [art.  257, 
CPC/73)  não  trazia  qualquer  referência  à  questão  da  intimação.  0  STJ,  então,  fixou 
entendimento  no  sentido  de  que  a  intimação  da  parte  seria  dispensável,  salvo  nos 
casos  em  que  a  petição  inicial  já  tivesse  sido  despachada,  sob  o  fundamento  de  que  o 
impulso  da  ação  é  responsabilidade  do  autor.^^^ 

0  legislador  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  no  artigo  290,  pôs  fim  à  celeu¬ 
ma,  optando  pela  necessidade  de  intimação  da  parte,  por  meio  do  seu  advogado,  para 
que  efetue  o  pagamento  faltante  antes  que  seja  cancelada  a  distribuição  da  petição 
inicial.  Esta  é  a  norma  jurídica  que  se  extrai  da  interpretação  do  texto  do  dispositivo, 
seja  da  sua  interpretação  literal,  seja  de  acordo  com  o  ordenamento  jurídico  em  que 
está  inserido. 

Quanto  à  interpretação  literal  do  dispositivo,  da  sua  leitura  e  extração  dos  sen¬ 
tidos  possíveis  dos  signos  ali  constantes  é  possível  perceber  claramente  a  opção  do 
legislador:  a  distribuição  do  feito  será  cancelada  se  a  parte,  que  já  foi  intimada  para 
tanto,  não  realizar  o  pagamento  no  prazo  previsto.  Não  há  como  se  compreender  de 
outro  modo  o  que  está  posto. 

0  prazo  de  15  dias,  portanto,  somente  poderá  começar  a  correr  depois  de  intima¬ 
da  a  parte  na  pessoa  do  seu  advogado. 

Além  disso,  cabe  dizer  que,  considerando  a  interpretação  do  dispositivo  de  acor¬ 
do  com  o  ordenamento  jurídico,  devem  ser  observadas  as  normas  fundamentais  do 
novo  direito  processual  civil  brasileiro,  sobretudo  o  princípio  do  contraditório  e  a  re¬ 
lacionada  regra  de  vedação  das  decisões  surpresa  [art.  10),  assim  como  o  princípio  da 
cooperação  [art.  6-). 

0  princípio  do  contraditório,  na  sua  dimensão  formal,  garante  que  as  partes  parti¬ 
cipem  do  processo,  sendo-lhe  oportunizada  a  sua  ouvida.  Já  na  dimensão  substancial, 
garante  o  poder  de  influência,  ou  seja,  que  a  parte  seja  ouvida  em  condições  de  poder 
influenciar  a  decisão  do  órgão  jurisdicional.  Esta  dimensão  substancial  do  contraditó¬ 
rio  impede  a  prolação  de  decisões  surpresa  [sem  que  tenha  sido  oportunizada  à  parte 
a  manifestação  acerca  do  fundamento  da  decisão).^®^ 

O  princípio  da  cooperação,  por  sua  vez,  que  se  destina  a  transformar  o  processo 
em  uma  "comunidade  de  trabalho",  torna  devidos  os  comportamentos  necessários  à 


279.  STJ,  EREsp  264.895,  Corte  Especial,  Rei.  Min.  Ari  Pargendler,  DJ  15.4.2002. 

280.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  18.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  v.  1.  p.  81-82. 
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obtenção  de  um  processo  cooperativo  e  leal.  Os  deveres  processuais  decorrentes  des¬ 
te  princípio  são  imputáveis  tanto  às  partes  como  ao  órgão  julgador.  Especialmente 
para  a  análise  do  presente  enunciado,  importa  lembrar  que,  tendo  em  vista  o  princí¬ 
pio  da  cooperação,  o  órgão  julgador  tem  o  dever  de  consulta  e  o  dever  de  prevenção. 
De  acordo  com  tais  deveres,  respectivamente,  o  juiz  não  pode  decidir  com  base  em 
questão  sobre  a  qual  as  partes  não  puderam  se  manifestar  e  deve  apontar  as  deficiên¬ 
cias  das  postulações  das  partes  para  que  sejam  supridas,  inclusive  sugerindo  alguma 
atuação  pela  parte.^®^ 

0  disposto  no  artigo  290,  então,  deve  ser  compreendido  de  acordo  com  tais  nor¬ 
mas  jurídicas.  O  prazo  para  realização  e  comprovação  dos  pagamentos  faltantes  so¬ 
mente  pode  começar  a  correr  depois  que  a  parte  seja  intimada  acerca  da  necessidade 
desse  pagamento,  sob  pena  de  o  cancelamento  da  distribuição  do  feito  ser  determi¬ 
nado  sem  que  lhe  seja  dada  oportunidade  de  manifestar-se.  Interpretação  em  outro 
sentido  implicaria  violação  ao  princípio  do  contraditório  e  da  cooperação,  bem  como 
à  regra  da  vedação  às  decisões  surpresa. 

Assim,  em  verdade,  considerando  os  mencionados  princípios  e  regra,  é  nula  a  de¬ 
cisão  que  determinar  o  cancelamento  da  distribuição  sem  a  prévia  intimação  da  parte 
na  pessoa  do  seu  advogado.^®^ 

►  NCPC.  Art.  290.  Será  cancelada  a  distribuição  do  feito  se  a  parte,  intimada  na  pessoa  de  seu 

advogado,  não  realizar  o  pagamento  das  custas  e  despesas  de  ingresso  em  15  (quinze)  dias. 


1.5.  Da  Tutela  Provisória  (arts.  294  a  311) 

1.5.1.  Disposições  Gerais  (arts.  294  a  299) 

Enunciado  29.  É  agravável  o  pronunciamento  judicial  que  postergar  a  análise  do 

PEDIDO  DE  TUTELA  PROVISÓRIA  OU  CONDICIONAR  SUA  APRECIAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  CUSTAS 
OU  A  QUALQUER  OUTRA  EXIGÊNCIA. 

9  Grupo:  Tutela  Antecipada.  %  Redação  revista  (V,  VII  FPPC).  %  Referências:  art.  298,  art.  1.015, 1. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Quando  o  juiz  (a)  posterga  a  análise  do  pedido  de  tutela  provisória  ou  (b)  con¬ 
diciona  sua  apreciação  ao  pagamento  de  custas  ou  a  qualquer  exigência,  ele  decide. 
Em  (a),  decide  que  no  caso  concreto  não  há  periculum  in  mora  em  grau  extremado. 
Decide,  enfim,  que  não  há  risco  de  perecimento  de  direito  nem  risco  à  eficácia  da 
medida  caso  cientificado  o  réu,  razão  por  que  é  possível  aguardar-se  o  contraditório 
(o  que  equivale  a  indeferir  o  pedido  de  concessão  non  audita  altera  parte).  Já  em  (b). 


281.  lbidem,p.  128-132. 

282.  Nesse  sentido:  FARIA,  Juliana  Cordeiro  de.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  etal  (Coords.).  Breves  comentários 
ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  758. 
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o  juiz  decide  que  a  apreciabilidade  do  pedido  de  tutela  provisória  se  condiciona  ao 
pagamento  de  custas  ou  a  qualquer  outra  exigência  entrevista. 

Logo,  esses  pronunciamentos  são  verdadeiras  decisões  interlocutóhas.  Se  profe¬ 
ridas  por  juiz  de  primeira  instância,  a  elas  se  pode  interpor  agravo  de  instrumento 
(NCPC,  art.  1.015, 1);  se  proferidas  por  relator  de  recurso  ou  ação  de  competência  ori¬ 
ginária  de  tribunal,  cabe  agravo  interno  (NCPC,  art.  1.021).  No  entanto,  infelizmente,  é 
comum  no  quotidiano  forense  que  essas  decisões  não  sejam  devidamente  fundamen¬ 
tadas.  Não  raro,  o  juiz  posterga  sem  explicar  o  motivo,  ou  seja,  sem  expor  as  razões 
que  o  levam  a  crer  que  a  situação  de  perigo  não  é  extremada. 

Da  mesma  forma,  muitas  vezes  não  aponta  a  regra  que  condiciona  a  apreciabili¬ 
dade  do  pedido  de  tutela  provisória  ao  pagamento  de  custas  ou  a  qualquer  outra  exi¬ 
gência.  Ele  simplesmente  escreve  -  sem  maiores  justificativas  -  “postergo  a  análise  do 
pedido  de  tutela  provisória  para  após  a  vinda  da  contestação"  ou  “intime-se  o  autor  a 
recolher  as  custas  em  até  quinze  dias".  Daí  por  que  esses  pronunciamentos  são  omis¬ 
sos,  a  eles  se  podendo  opor  embargos  de  declaração  (NCPC,  art.  1.022, 11).  De  qualquer 
modo,  nesses  casos,  nada  impede  que  a  parte  prejudicada  já  interponha  diretamente 
0  agravo;  afinal,  decisão  não  fundamentada  é  decisão  nula. 

►  NCPC.  Art.  298.  Na  decisão  que  conceder,  negar,  modificar  ou  revogar  a  tutela  provisória,  o  juiz 
motivará  seu  convencimento  de  modo  claro  e  preciso.  ►  Art.  1.015.  Cabe  agravo  de  instru¬ 
mento  contra  as  decisões  interlocutórias  que  versarem  sobre:  I  -  tutelas  provisórias. 


Enunciado  30.  O  juiz  deve  justificar  a  postergação  da  análise  liminar  da  tutela 

PROVISÓRIA  SEMPRE  QUE  ESTABELECER  A  NECESSIDADE  DE  CONTRADITÓRIO  PRÉVIO. 

•  Grupo;  Tutela  Antecipada.  Redação  revista  (V  FPPC).%  Referência:  art.  298. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Esse  enunciado  é  perigoso.  Afinal,  gera  a  (falsa)  impressão  de  que  o  juiz  deve 
justificar  a  postergação  da  análise  do  pedido  de  liminar  sempre  que  estabeleça  a  ne¬ 
cessidade  de  contraditório  prévio,  mas  não  deve  justificar  a  desnecessidade  de  con¬ 
traditório  prévio  para  a  análise  do  pedido  de  liminar.  O  artigo  9^  do  NCPC  prescreve 
que  “não  se  proferirá  decisão  contra  uma  das  partes  sem  que  esta  seja  previamente 
ouvida";  todavia,  no  inciso  1  ao  seu  parágrafo  único  ressalva  que  o  disposto  no  caput 
não  se  aplica  à  “tutela  provisória  de  urgência".  Infelizmente,  os  dispositivos  não  pri¬ 
mam  pela  clareza. 

Por  isso,  ao  menos  duas  interpretações  mutuamente  excludentes  se  podem  ex¬ 
trair  da  conjugação  funcional  entre  o  caput  e  o  inciso  1  do  parágrafo  único:  i)  a  tutela 
de  urgência  non  audita  altera  parte  é  uma  obrigatoriedade;  ii)  a  tutela  de  urgência 
non  audita  altera  parte  é  uma  tão  somente  possibilidade.  Decerto,  a  interpretação  (i) 
é  inconstitucional.  É  juridicamente  possível  a  concessão  de  tutela  de  urgência  non 
audita  altera  parte.  No  entanto,  essa  possibilidade  é  sempre  verificável  in  concreto. 
Ou  seja,  a  concessão  de  tutela  de  urgência  sem  a  ouvida  da  parte  contrária  não  é 
cabível  toutcourt. 
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É  insatisfatória,  portanto,  a  postura  judicial  que  simplesmente  concede  simplici- 
ter  et  de  plano  de  tutelas  de  urgência  sem  o  estabelecimento  prévio  do  contraditório. 
E  inegável  tratar-se  de  postura  mais  cômoda;  porém,  nem  sempre  o  mais  cômodo  é 
o  mais  justo.  Afinal,  a  oitiva  prévia  do  réu  é  importante  porque  a  narrativa  unilateral 
do  caso  pelo  autor  pode  distorcer  bastante  o  ocorrido  e  induzir  maliciosamente  o 
juiz  a  concessão  uma  tutela  que  ele  dificilmente  concederia  caso  antes  escutasse  o 
demandado. 

Não  se  pode  esquecer  que  aqui  estão  em  jogo  dois  interesses  constitucionalmente 
protegidos:  i}  o  princípio  do  contraditório  e  ii)  o  princípio  da  inafastabilidade  do  Poder 
Judiciário.  Ora,  princípios  nada  mais  são  do  que  normas  que  estabelecem  um  estado 
ideal  de  coisas  a  ser  gradualmente  alcançado^^^  Entretanto,  embora  esses  princípios 
possam  em  tese  ser  harmônicos  entre  si,  às  vezes,  na  prática,  entrechocam-se  em  de¬ 
terminada  situação  concreta.  É  o  que  se  nota,  p.  ex.,  nas  concessões  de  tutela  de  urgên¬ 
cia:  de  um  lado,  o  réu  invocando  o  direito  ao  contraditório  para  poder  pronunciar-se 
sobre  o  pedido  de  tutela  de  urgência;  de  outro,  o  autor  invocando  o  direito  a  uma 
tutela  jurisdicional  adequada.  Nesse  caso,  é  imprescindível  que  o  juiz  se  valha  de  um 
postulado  aplicativo-normativo,  ou  seja,  que  utilize  uma  meta-norma,  capaz  de  estru¬ 
turar  uma  solução  otimizante  da  eficácia  dos  dois  princípios  em  colisão. 

Enfim,  deve  o  juiz  lançar  mão  de  uma  técnica  harmonizadora  que  lhe  permita 
resolver  o  conflito  de  princípios,  equacionando  essa  situação  litigiosa,  em  que  cada 
uma  das  partes  envolvidas  pugna  pela  realização  concreta  de  fins  diferentes  entre  si, 
todos  eles  constitucionalmente  legitimados.  Ora,  essa  técnica  normativa  é  o  postulado 
da  proporcionalidade. 

Tal  postulado  visa  estruturar  a  aplicação  de  princípios  colidentes,  buscando,  a  um 
só  tempo:  a)  a  solução  adequada  à  promoção  dos  princípios;  p]  a  solução  que  consiga 
promover  os  princípios  conflitantes  de  modo  menos  restritivo  a  cada  um  deles;  y)  a 
solução  em  que  as  vantagens  apresentadas  pela  promoção  dos  fins  justificam  as  des¬ 
vantagens  causadas  pelas  restrições  de  alguns  dos  princípios  em  jogo. 

Nesse  caso,  para  que  se  saiba  se  num  determinado  caso  concreto  é  possível  a  con¬ 
cessão  da  tutela  de  urgência  non  audita  altera  parte,  é  necessário  que  o  juiz  saiba 
antes  se:  a)  entre  os  vários  momentos  processuais  possíveis  para  a  apreciação  do  pe¬ 
dido  de  liminar,  o  instante  mais  adequado  ao  afastamento  da  situação  de  perigo  é  o 
momento  anterior  à  ouvida  do  réu  [=  subpostulado  da  adequação];  b)  há  momentos 
alternativos  para  o  afastamento  da  situação  de  perigo  [=  subpostulado  da  necessida¬ 
de];  c)  os  benefícios  que  o  requerente  da  medida  terá  com  a  concessão  non  audita 
altera  parte  justificam  a  postecipação  do  contraditório  [=  subpostulado  da  proporcio¬ 
nalidade  stricto  sensu]. 

Logo,  não  basta  ao  autor  simplesmente  pedir  em  juízo  a  concessão  da  tutela  non 
audita  altera  parte,  limitando-se  a  alegar  o  periculum  in  mora  como  se  se  tratasse 
de  uma  "palavra  mágica".  Antes,  é  preciso  que  concretamente  o  juiz  constate:  1) 


283.  Cf.  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  dos  princípios.  2.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2003,  p.  70-71. 
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atendendo  ao  subpostulado  da  adequação,  que  não  é  possível  in  casu  aguardar  a  res¬ 
posta  do  réu,  sob  pena  de  perecimento  irreversível  do  direito  alegado;  2)  atendendo 
ao  subpostulado  da  necessidade,  que  a  medida  precisa  ser  outorgada  imediatamente, 
razão  por  que  o  autor  está  fadado  a  sofrer  um  damnum  irreparabile  mesmo  que  se 
conceda  alternativamente  ao  réu  um  prazo  exíguo  inferior  ao  da  contestação;  3)  aten¬ 
dendo  ao  subpostulado  da  proporcionalidade  em  sentido  estrito,  que  a  postecipação  do 
contraditório  não  impede  o  réu  de  ulteriormente  pedir  a  reconsideração  da  medida 
ou  interpor  agravo  de  instrumento. 

Por  conseguinte,  será  inconstitucional  a  decisão  concessiva  de  tutela  de  urgência: 
i)  que  for  proferida  non  audita  altera  parte,  embora  seja  possível  aguardar  a  vinda  da 
contestação,  já  que  a  ocorrência  do  dano  está  prevista  para  ocorrer  só  após  o  prazo 
de  defesa;  ii)  que  for  proferida  non  audita  altera  parte  nos  casos  em  que,  embora 
não  se  possa  aguardar  a  resposta  no  prazo  legal,  haja  tempo  suficiente  para  o  réu  se 
manifestar-se  sobre  o  pedido  de  tutela  de  urgência  em  prazo  alternativo  inferior  ao  da 
contestação.  Neste  último  caso,  é  possível  aplicar-se  analogicamente  ao  caso  a  norma 
do  artigo  2^  da  Lei  8.437/92  e,  com  isso,  intimar-se  o  réu  para  manifestar-se  em  72 
(setenta  e  duas)  horas  sobre  o  pedido  de  tutela  de  urgência. 

De  todo  modo,  o  prazo  pode  ser  menor  (se  a  urgência  for  incompatível  com  72 
horas  de  espera)  ou  maior  (se  houver  a  possibilidade  de  aguardar-se  mais  tempo). 
A  fixação  do  prazo  exigirá  do  juiz  exercício  de  prudência.  Daí  já  se  vê  a  concessão  de 
tutela  de  urgência  non  audita  altera  parte  deve  ser  excepcional.  A  regra,  portanto,  é 
postergar-se  justificadamente  a  análise  do  pedido. 

►  NCPC.  Art.  298.  Na  decisão  que  conceder,  negar,  modificar  ou  revogar  a  tutela  provisória,  o  juiz 

motivará  seu  convencimento  de  modo  claro  e  preciso. 


Enunciado  140.  A  decisão  que  julga  improcedente  o  pedido  final  gera  a  perda  de  efi¬ 
cácia  DA  TUTELA  ANTECIPADA.  _ 

•  Grupo;  Tutela  Antecipada.  %  Baseado  na  versão  da  Câmara  dos  Deputados.  Na  redação,  final,  o  termo  "tutela  antecipada" 
foi  substituído  por  “tutela  provisória";  o  termo  "satisfativa",  por  "antecipada".  %  Referência:  art.  296. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

0  enunciado  prima  por  esmero  técnico,  pois  utiliza  "perda  de  eficácia"  em  lugar 
de  "revogação".  0  homem  do  foro  costuma  dizer  que  a  sentença  desfavorável  de  méri¬ 
to  "revoga"  a  decisão  antecipatória.  Entretanto,  não  se  constata  aí  uma  revogação  pro¬ 
priamente  dita.  Afinal,  a  autêntica  revogação  acarreta  a  retirada  de  um  ato  do  mundo 
jurídico. 

É  consequência  do  desfazimento  do  suporte  fático  em  que  aquele  se  inseria. 
Quem  revoga,  retira  a  voz,  a  expressão  da  vontade  que  integra  o  suporte  fático  do  ato. 
Não  é  o  que  se  verifica,  porém,  quando  uma  decisão  que  julga  improcedente  o  pedido 
final  sobrevém  à  decisão  concessiva  de  tutela  antecipada.  Aqui,  não  há  apagamento 
existencial,  mas  uma  mera  supressão  eficacial. 


304 


ENUNCIADOS  FPPC  Eduardo  Fonseca  da  Costa 


0  elemento  volitivo,  que  ocupa  o  núcleo  do  suporte  fático  da  decisão  interlocutó- 
ria,  permanece  incólume.  A  aludida  decisão  continua  sendo,  persistindo,  mesmo  após 
a  improcedência.  Continua  existindo,  mas  ineficazmente.  É,  mas  sem  irradiar  os  seus 
efeitos.  São  eles  sufocados  pela  sentença  desfavorável  de  mérito.  Tanto  é  verdade  que, 
se  porventura  a  sentença  for  nulificada,  a  causa  sufocadora  desaparecerá  e,  por  con¬ 
seguinte,  os  efeitos  da  tutela  antecipada  reaparecerão  até  novo  pronunciamento. 

►  NCPC.  Art.  296.  A  tutela  provisória  conserva  sua  eficácia  na  pendência  do  processo,  mas  pode, 
a  qualquer  tempo,  ser  revogada  ou  modificada. 


Enunciado  141. 0  disposto  no  art.  298,  CPC,  aplica-se  igualmente  à  decisão  monocrá- 

TICA  ou  COLEGIADA  DO  TRIBUNAL. 

%  Grupo:  Tutela  Antecipada.  0  Referência:  art  298. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

0  enunciado  diz  o  óbvio.  Afinal,  o  termo  “decisão",  contido  no  artigo  298  do  CPC, 
significa  sentença,  acórdão  e  decisão  interlocutória.  Aliás,  à  luz  do  sistema  de  direito 
positivo  brasileiro,  o  dispositivo  é  redundante,  já  que  recai  sobre  o  juiz  [=  juiz  de  pri¬ 
meira  instância,  juiz  ou  desembargador  de  tribunal  inferior  e  ministros  de  tribunais 
superiores]  o  dever  constitucional  de  fundamental  suas  decisões  (CF,  art.  93,  IX].  Não 
o  fazendo  ou  fazendo-o  mal,  produz  ato  nulo.  Lembre-se  que  a  fundamentação  é  im¬ 
perativo  de  razão.  Razão  é  capacidade  de  raciocinar,  e  raciocinar  é  chegar  encadeada¬ 
mente  a  conclusões  a  partir  de  premissas. 

Nesse  sentido,  fundamentar  é  expor  o  encadeamento  lógico.  É  descrever  ao  in¬ 
terlocutor  como  o  raciocínio  decisório  se  estruturou.  Antes  de  ser  dever  jurídico- 
-positivo,  é  dever  jurídico-natural.  Entretanto,  não  se  exige  fundamentação  qualquer. 
É  necessário  que  ela  tenha  qualidades,  já  que  se  dirige  a  interlocutores  (no  caso  das 
decisões  judiciais,  não  somente  às  partes,  mas  a  toda  a  sociedade  e  àqueles  que  inter¬ 
venham  interessada  e  desinteressadamente  no  processo).  Enfim,  é  necessário  que  a 
fundamentação  seja  formalmente  inteligível  e  objetivamente  determinada.  Deve  ha¬ 
ver  fundamentação  clara  e  precisa,  pois.  Fundamentação  obscura  e  inexata  é  tão  nula 
quanto  falta  de  fundamentação.  Portanto,  se  há  decisão  no  ato  de  conceder,  negar, 
modificar  ou  revogar  a  tutela  provisória,  incide  o  imperativo  jurídico-racional  da  fun¬ 
damentação.  Aliás,  com  maior  força  deve  ele  incidir  sobre  o  exercício  da  jurisdição 
das  tutelas  provisórias,  em  que  ainda  persevera  a  preguiça.  Infelizmente,  até  hoje  se 
veem  decisões-pílula  como  “defiro  o  pedido  de  tutela  antecipada  ante  a  presença  dos 
pressupostos  legais",  ou  “indefiro  o  pedido  de  tutela  liminar  diante  da  ausência  dos 
requisitos  legais". 

Tudo  sem  maiores  explanações.  Por  isso,  como  bem  leciona  Cassio  Scarpinella 
Bueno^®"^: 


284.  Ob.  cit.,  p.  65. 
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Pela  cultura  e  pelo  "jeito  brasileiro",  nunca  é  demais  lembrar  que  certas  leis,  certos  dispositivos 
normativos,  têm  de  ser  observados.  A  técnica,  comuníssima  entre  nós,  é  ficar  repetindo  esses 
comandos  para  ver  se  sua  leitura  aqui  e  acolá  convence  alguém  de  que  é  para  valer,  que  é  sério, 
que  deve  haver  alguma  consequência  para  quem  acatar  a  regra  jurídica. 

Assim  sendo,  a  redundância  é  muito  bem-vinda.  Ainda  não  se  encontrou  melhor 
remédio  contra  o  arbítrio  e  o  decisionismo  que  a  boa  e  velha  fundamentação. 

►  NCPC.  Art.  298.  Na  decisão  que  conceder,  negar,  modificar  ou  revogar  a  tutela  provisória,  o  juiz 
motivará  seu  convencimento  de  modo  claro  e  preciso. 


Enunciado  142.  Da  decisão  monocrática  do  relator  que  concede  ou  nega  o  efeito 

SUSPENSIVO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  OU  QUE  CONCEDE,  NEGA,  MODIFICA  OU  REVOGA, 
NO  TODO  OU  EM  PARTE,  A  TUTELA  PROVISÓRIA  NOS  CASOS  DE  COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA  OU 
RECURSAL,  CABE  AGRAVO  INTERNO  NOS  TERMOS  DO  ART.  1.021  DO  CPC. 

9  Grupo:  Tutela  Antecipada.  9  Referência:  art.  298;  art.  1.021. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

0  enunciado  diz  o  óbvio.  Afinal,  de  acordo  com  o  artigo  1.021  do  CPC,  “contra  de¬ 
cisão  proferida  pelo  relator  caberá  agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  colegiado, 
observadas,  quanto  ao  processamento,  as  regras  do  regimento  interno  do  tribunal". 
Ora,  ao  conceito  de  "decisão  proferida  pelo  relator"  se  encaixa  perfeitamente  a  de¬ 
cisão  monocrática  do  relator  que  concede  ou  nega  o  efeito  suspensivo  ao  agravo  de 
instrumento  ou  que  concede,  nega,  modifica  ou  revoga,  no  todo  ou  em  parte,  a  tutela 
jurisdicional  nos  casos  de  competência  originária  ou  recursal. 

►  NCPC.  Art.  298.  Na  decisão  que  conceder,  negar,  modificar  ou  revogar  a  tutela  provisória,  o  Juiz 
motivará  seu  convencimento  de  modo  claro  e  preciso.  ►  Art.  1.021.  Contra  decisão  proferida 
pelo  relator  caberá  agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  colegiado,  observadas,  quanto  ao 
processamento,  as  regras  do  regimento  interno  do  tribunal. 


Enunciado  418.  As  tutelas  provisórias  de  urgência  e  de  evidência  são  admissíveis  no 

SISTEMA  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referência:  arts.  294  a  31 1;  Leis 
9.099/95, 10.259/01  e  12.153/09. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

0  CPC  traz  normas  procedimentais  e  processuais  sobre  tutelas  provisórias.  Proce¬ 
dimento  é  categoria  do  plano  da  existência:  trata-se  de  sequência  de  fatos  jurídicos, 
atos  jurídicos  stricto  sensu,  atos-fatos  jurídicos  e  negócios  jurídicos  efetuados  pelo 
autor  (distribuição  da  inicial,  réplica,  desistência  da  ação,  etc.),  pelo  réu  (contestação, 
reconvenção,  impugnação  ao  valor  da  causa,  arguição  de  exceção  de  impedimento, 
etc.),  pelo  juiz  (ordem  de  citação,  saneamento  do  processo,  nomeação  de  perito,  pro- 
lação  de  sentença,  etc.)  e  pelos  auxiliares  da  Justiça  (elaboração  de  laudo,  administra¬ 
ção  judicial,  cumprimento  de  mandado,  tradução  de  documentos,  etc.). 
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Já  o  processo  é  uma  categoria  do  plano  da  eficácia:  trata-se  do  fluxo  contínuo  das 
situações  jurídicas  que  são  irradiadas  no  plano  da  eficácia  à  medida  que  são  realiza¬ 
dos  no  plano  da  existência  os  respectivos  fatos  jurídicos,  atos  jurídicos  stricto  sensu, 
atos-fatos  jurídicos  e  negócios  jurídicos  que  formam  o  procedimento.  Logo,  o  proce¬ 
dimento  e  o  processo  não  se  confundem,  assim  como  não  se  confundem  o  contrato  e 
a  relação  jurídica  obrigacional  que  ele  faz  nascer.  Decerto,  as  normas  procedimentais 
gerais  do  NCPC  não  se  aplicam  às  ações  de  procedimento  especial,  pois  aqui  incide  o 
adágio  "regra  especial  revoga  regra  geral"  f/ex  specialis  derogat  legi  generalí)]  entre¬ 
tanto,  as  normas  processuais  se  aplicam. 

Nisso  não  atenta  a  jurisprudência,  a  qual  acertadamente  recusa  a  possibilidade 
de  réplica  no  mandado  de  segurança  [que  é  ato  de  procedimento),  mas  equivocada¬ 
mente  nega  ali  a  possibilidade  de  intervenção  de  terceiros  (que  é  uma  faculdade  pro¬ 
cessual).  Logo,  às  ações  de  procedimento  especial  com  regime  próprio  de  liminar  (ex.: 
mandado  de  segurança,  ação  de  nunciação  de  obra  nova,  ações  de  despejo,  ações  de 
posse  nova,  embargos  de  terceiro)  não  se  aplicam  os  procedimentos  das  tutelas  ante¬ 
cipada  e  cautelar  requeridas  em  caráter  antecedente  (artigos  303  e  305);  no  entanto, 
nessas  ações  -  ao  lado  das  suas  liminares  específicas  -  é  possível  que  se  concedam  as 
tutelas  genéricas  de  urgência  satisfativa,  de  urgência  cautelar  e  de  evidência,  desde 
que  presentes  os  respectivos  pressupostos. 

No  mandado  de  segurança,  p.  ex.,  será  possível  a  concessão  de  tutela  cautelar,  de 
tutela  antecipada  e  de  tutela  de  evidência;  contudo,  não  poderá  o  impetrante  pedir 
liminar  em  procedimento  antecedente  e  aditar  ulteriormente  a  inicial  para  completá- 
-la  ou  deduzir  pedido  principal.  O  mesmo  raciocínio  se  estende  ao  procedimento  es¬ 
pecial  dos  Juizados  Especiais. 

►  NCPC.  Art.  294.  A  tutela  provisória  pode  fundamentar-se  em  urgência  ou  evidência. 


Enunciado  496.  Preenchidos  os  pressupostos  de  lei,  o  requerimento  de  tutela  pro¬ 
visória  INCIDENTAL  PODE  SER  FORMULADO  A  QUALQUER  TEMPO,  NÃO  SE  SUBMETENDO  À  PRE- 
CLUSÃO  TEMPORAL. 

•  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  %  Referências:  arts.  294,  par.  ún.,  300,  caput  e§2-e311. 

►  Ravi  Peixoto 

A  tutela  provisória  pode  ser  requerida  de  forma  incidental  ou  antecedente,  no 
caso  da  tutela  provisória  de  urgência.  A  tutela  provisória  de  evidência  apenas  pode 
ser  requerida  de  forma  incidental. 

A  tutela  provisória  incidental  é  requerida  dentro  de  um  processo  em  que  se  re¬ 
quer  uma  tutela  definitiva.  Nesse  sentido,  o  pedido  de  tutela  provisória  é  incidental 
ao  pedido  de  tutela  definitiva,  em  que  há  o  objetivo  de  adiantar  os  seus  efeitos  e  inde¬ 
pende  do  pagamento  de  custas  (art.  295,  CPC).  Esse  requerimento  pode  ser  contem¬ 
porâneo  ou  posterior  à  formulação  do  pedido  de  tutela  definitiva,  inexistindo  na  legis¬ 
lação  processual,  a  princípio,  qualquer  espécie  de  preclusão  à  formulação  do  pedido 
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de  tutela  provisória,  nos  termos  do  apontado  pelo  enunciado  n.  496.  Tem-se  que  a 
tutela  provisória  constitui  relevante  medida  à  disposição  do  juiz,  para  que  propicie  a 
prestação  jurisdicional  oportuna  e  adequada  que,  efetivamente,  confira  proteção  ao 
bem  jurídico  em  litígio,  abreviando,  ainda  que  em  caráter  provisório,  os  efeitos  práti¬ 
cos  do  provimento  definitivo. 

Como  destacado  pela  doutrina,  isso  significa  que  o  requerimento  de  tutela  provi¬ 
sória  pode  ser  formulado:  "a)  na  própria  petição  inicial  (contestação,  petição  de  in¬ 
gresso  do  terceiro  ou  de  manifestação  do  Ministério  Público);  b)  em  petição  simples; 
c)  oralmente,  em  mesa  de  audiência  ou  durante  a  sessão  de  julgamento  no  tribunal 
-  quando  deve  ser  reduzido  a  termo;  d)  ou  no  bojo  de  petição  recursal'?®^ 

Inclusive,  recentemente  o  STJ  afirmou  que  “é  possível  o  requerimento  de  anteci¬ 
pação  dos  efeitos  da  tutela  em  sede  de  sustentação  oral".^®^ 

Quanto  a  esse  ponto  específico,  foi  destacado  pelo  tribunal  que,  se  o  pedido  po¬ 
deria  ser  formulado  ao  relator,  e  o  próprio  art.  296,  caput,  do  NCPC  deixa  nítido  que 
novas  circunstâncias  autorizam  o  requerimento,  possível  também  que  seja  deduzido 
em  sessão  de  julgamento,  em  feito  que  comporta  sustentação  oral,  ao  Colegiado  que 
apreciará  o  recurso.  Isso  porque,  tal  procedimento  consiste  em  manifestação  formal 
(art.  554  do  CPC/1973  e  937  do  NCPC)  a  oportunizar  à  parte  adversa  até  mesmo  o 
contraditório  prévio  ao  exame  do  pedido. 

Em  outros  termos,  a  tutela  provisória  incidental  pode  ser  requerida  a  qualquer 
momento,  não  se  podendo  ignorar  a  necessidade  -  em  regra  -  de  intimar  a  parte  con¬ 
trária  antes  de  haver  decisão  (art.  9-,  CPC).  Basta  que  os  requisitos  para  a  sua  conces¬ 
são  sejam  preenchidos,  o  que,  afinal,  pode  vir  a  ocorrer  apenas  em  momento  poste¬ 
rior  ao  ingresso  da  parte  no  processo,  a  exemplo  de  pedido  de  realização  de  cirurgia 
que  vem  a  se  tornar  urgente  por  algum  fato  superveniente,  ou  de  pedido  de  tutela 
provisória  de  evidência  que  passa  a  estar  embasado  em  súmula  vinculante  editada 
após  o  início  do  processo,  dentre  vários  outros  exemplos. 

►  NCPC.  Art.  294.  Parágrafo  único.  A  tutela  provisória  de  urgência,  cautelar  ou  antecipada,  pode 
ser  concedida  em  caráter  antecedente  ou  incidental.  ►  Art.  300.  A  tutela  de  urgência  será 
concedida  quando  houver  elementos  que  evidenciem  a  probabilidade  do  direito  e  o  perigo  de 
dano  ou  o  risco  ao  resultado  útil  do  processo.  (...).  §  2°  A  tutela  de  urgência  pode  ser  concedida 
liminarmente  ou  após  justificação  prévia.  ►  Art.  311.  A  tutela  da  evidência  será  concedida, 
independentemente  da  demonstração  de  perigo  de  dano  ou  de  risco  ao  resultado  útil  do  pro¬ 
cesso,  quando:  I  -  ficar  caracterizado  o  abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito 
protelatório  da  parte;  II  -  as  alegações  de  fato  puderem  ser  comprovadas  apenas  documen¬ 
talmente  e  houver  tese  firmada  em  Julgamento  de  casos  repetitivos  ou  em  súmula  vinculante; 
III  -  se  tratar  de  pedido  reipersecutório  fundado  em  prova  documental  adequada  do  contrato 


285.  DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paula  Sarno;  OLIVEIRA,  Rafael.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  2. 12.  ed. 
Salvador:  Juspodivm,  2017.  p.  650. 

286.  STJ,  3^  T.,  REsp  1.332.766,  Rei.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  por  unanimidade,  DJe  1.8.017,  Informativo 
608. 
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de  depósito,  caso  em  que  será  decretada  a  ordem  de  entrega  do  objeto  custodiado,  sob  comi¬ 
nação  de  multa;  IV  -  a  petição  inicial  for  instruída  com  prova  documental  suficiente  dos  fatos 
constitutivos  do  direito  do  autor,  a  que  o  réu  não  oponha  prova  capaz  de  gerar  dúvida  razoável. 
Parágrafo  único.  Nas  hipóteses  dos  incisos  II  e  Hl,  o  juiz  poderá  decidir  liminarmente. 


Enunciado  497.  As  hipóteses  de  exigência  de  caução  para  a  concessão  de  tutela  pro¬ 
visória  DE  URGÊNCIA  DEVEM  SER  DEFINIDAS  Ã  LUZ  DO  ART.  520,  IV,  CPC. 

•  Grupo;  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  %  Referências:  arts.  297,  par.  ún.,  300,  §  l^e  520,  IV. 

►  Ravi  Peixoto 

De  acordo  com  o  art.  300,  §  1^,  para  a  concessão  de  tutela  provisória  de  urgência, 
0  juiz  poder  exigir  que  a  parte  beneficiada  venha  a  prestar  caução  real  ou  fidejussória 
idônea  para  ressarcir  os  danos  que  a  outra  parte  possa  vir  a  sofrer.  Destaque-se  que  a 
exigência  de  caução  deve  ocorrer  conforme  o  caso,  sendo  esta  a  regra,  como  forma  de 
garantir  a  possibilidade  de  restituição  da  esfera  jurídica  do  demandado,  "salvo  quan¬ 
do  a  parte  hipossuficiente  não  puder  prestá-la,  não  recomendar  a  natureza  da  obri¬ 
gação  ou  quando  o  requerente  da  medida  provisória  é  comprovadamente  solvente  (a 
Fazenda  Pública,  por  exemplo]'?®^ 

0  art.  520,  IV,  do  CPC,  afirma  que  no  cumprimento  provisório  de  sentença  "o  le¬ 
vantamento  de  depósito  em  dinheiro  e  a  prática  de  atos  que  importem  transferência 
de  posse  ou  alienação  de  propriedade  ou  de  outro  direito  real,  ou  dos  quais  possa 
resultar  grave  dano  ao  executado,  dependem  de  caução  suficiente  e  idônea,  arbitrada 
de  plano  pelo  juiz  e  prestada  nos  próprios  autos".  0  art.  297,  parágrafo  único,  do  CPC, 
destaca  que  a  efetivação  da  tutela  provisória  observará,  no  que  for  possível,  as  regras 
do  cumprimento  provisório  da  sentença. 

0  mencionado  art.  520,  IV,  aponta  casos  em  que  haveria  necessidade  de  caução 
para  a  efetivação  de  alguns  atos,  quais  sejam,  o  levantamento  em  dinheiro  e  a  prática 
de  atos  que  importem  transferência  de  posse  ou  alienação  de  propriedade  ou  de  outro 
direito  real,  ou  dos  quais  possa  resultar  grave  dano  ao  executado.  0  enunciado  ora  co¬ 
mentado  tem  por  objetivo  a  afirmativa  de  que  a  caução  que  pode  ser  exigida  pelo  juiz 
para  a  concessão  de  tutela  provisória,  não  deve  ser  exigida  desde  o  momento  de  sua 
concessão,  mas  apenas  no  momento  da  prática  de  algum  dos  atos  mencionados  no 
art.  520,  IV,  do  CPC.  Para  a  prática  de  atos  anteriores  aos  mencionados  no  art.  520, 
IV,  não  seria,  ainda,  necessária  a  exigência  de  prestação  de  caução  pelo  beneficiário 
da  tutela  provisória,  devido  ao  fato  de  que  ainda  não  haveria  a  iminência  da  prática 
de  um  ato  que  cause  prejuízo  significante  à  parte  contra  a  qual  foi  deferida  a  tutela 
provisória. 


287.  CAVALCANTI  NETO,  Antonio  M.  "Comentários  ao  art.  300".  In:  GOUVEIA,  Lucio  Grassi.  etal.  [Coords.j. 
Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  1. 1.  São  Paulo:  Lualri,  2017.  p.  478. 
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►  NCPC.  Art.  297.  Parágrafo  único.  A  efetivação  da  tutela  provisória  observará  as  normas  refe¬ 
rentes  ao  cumprimento  provisório  da  sentença,  no  que  couber.  ►  Art.  300.  §  1°  Para  a  con¬ 
cessão  da  tutela  de  urgência,  o  juiz  pode,  conforme  o  caso,  exigir  caução  real  ou  fidejussória 
idônea  para  ressarcir  os  danos  que  a  outra  parte  possa  vir  a  sofrer,  podendo  a  caução  ser  dis¬ 
pensada  se  a  parte  economicamente  hipossuficiente  não  puder  oferecê-la.  ►  Art.  520.  O  cum¬ 
primento  provisório  da  sentença  impugnada  por  recurso  desprovido  de  efeito  suspensivo  será 
realizado  da  mesma  forma  que  o  cumprimento  definitivo,  sujeitando-se  ao  seguinte  regime;  (...) 
IV  -  o  levantamento  de  depósito  em  dinheiro  e  a  prática  de  atos  que  importem  transferência  de 
posse  ou  alienação  de  propriedade  ou  de  outro  direito  real,  ou  dos  quais  possa  resultar  grave 
dano  ao  executado,  dependem  de  caução  suficiente  e  Idônea,  arbitrada  de  plano  pelo  juiz  e 
prestada  nos  próprios  autos. 


1.5.2.  Da  Tutela  de  Urgência  (arts.  300  a  310) 

1.5.2. 1.  Disposições  Gerais  (arts.  300  a  302) 

Enunciado  31. 0  poder  geral  de  cautela  está  mantido  no  CPC. 

%  Grupo:  Tutela  Antecipada.  %  Referência:  art.  301. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

É  preciso  entender  o  enunciado  com  algum  cuidado.  Afinal,  quando  se  fala  em 
“poder  geral  de  cautela"  tem-se  de  admitir  -  por  correlação  -  um  "poder  especial  de 
cautela".  Todavia,  no  sistema  de  direito  processual  civil  cunhado  pela  NCPC,  não  há 
mais  “medidas  cautelares  típicas"  e  “medidas  cautelares  atípicas".  Agora,  só  se  fala  em 
medida  cautelar  e,  portanto,  em  poder  de  cautela.  Nada  impede,  porém,  que  leis  pro¬ 
cessuais  civis  extravagantes  prevejam  medidas  cautelares  específicas  típicas  (p.  ex.,  a 
medida  cautelar  fiscal  da  Lei  8.397/92}. 

Todavia,  dentro  do  NCPC,  a  dicotomia  perdeu  sentido  a  diferenciação  entre  “poder 
específico  de  cautela"  e  “poder  geral  de  cautela".  Há  nisso  vantagem  e  desvantagem.  A 
vantagem  é  que  se  ganha  em  economia  de  legislação,  simplificando-se  a  apreensão  do 
sistema.  Contudo,  perde-se  em  praticidade.  Afinal,  o  CPC/73  tinha  a  conveniência  de 
trazer  um  excelente  catálogo  das  medidas  cautelares  mais  usuais  que  a  experiência 
forense  foi  acumulando  (arresto,  sequestro,  caução,  busca  e  apreensão,  arrolamento 
de  bens,  posse  em  nome  do  nascituro,  etc.}.  Com  isso,  servia  aos  agentes  do  foro  como 
guia  prático.  Todavia,  hoje,  à  exceção  da  asseguração  cautelar  de  prova  (art.  381, 1}, 
esses  “tipos  legais  formais"  de  tutela  cautelar  se  transformaram  em  “tipos  históricos 
materiais"  (ao  lado  de  sustação  de  protesto,  registro  de  protesto  contra  alienação  de 
bem,  intervenção  em  coisa  litigiosa,  suspensão  de  deliberação  social,  depósito  caute¬ 
lar,  voto  em  separado,  proibição  de  dispor,  condicionamento  de  certos  atos  de  admi¬ 
nistração  a  prévia  autorização  judicial,  etc.}. 

De  qualquer  maneira,  isso  não  lhes  retira  o  valor  paradigmático.  Quem  pretender 
assegurar  a  satisfação  de  crédito  monetário,  terá  de  pedir  arresto;  quem  pretender 
evitar  o  extravio  ou  a  dissipação  de  bens,  terá  de  pedir  arrolamento.  Por  isso,  os  re- 
nomados  livros  sobre  tutela  cautelar  escritos  sob  o  pálio  do  CPC/73  continuarão  a 
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ensinar  aos  operadores  forenses  os  meios  cautelares  adequados  à  consecução  dos 
mais  diversos  fins. 

►  NCPC.  Art.  301.  A  tutela  de  urgência  de  natureza  cautelar  pode  ser  efetivada  mediante  arresto, 

sequestro,  arrolamento  de  bens,  registro  de  protesto  contra  alienação  de  bem  e  qualquer  outra 

medida  idônea  para  asseguração  do  direito. 

Enunciado  143.  A  redação  do  art.  300,  caput,  superou  a  distinção  entre  os  requisi¬ 
tos  DA  CONCESSÃO  PARA  A  TUTELA  CAUTELAR  E  PARA  A  TUTELA  SATISFATIVA  DE  URGÊNCIA, 
ERIGINDO  A  PROBABILIDADE  E  O  PERIGO  NA  DEMORA  A  REQUISITOS  COMUNS  PARA  A  PRESTA¬ 
ÇÃO  DE  AMBAS  AS  TUTELAS  DE  FORMA  ANTECIPADA. 

•  Grupo;  Tutela  Antecipada.  %  Baseado  na  versão  da  Câmara  dos  Deputados.  Na  redação,  final,  o  termo  "tutela  antecipada" 
foi  substituído  por  "tutela  provisória";  o  termo  "satisfativa"  por  "antecipada".  %  Referência:  art.  300,  caput. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Enunciado  equivocadíssimo. 

Há  anos  a  doutrina  debate-se  para  distinguir  o  "perigo  de  dano"  que  justifica  a 
concessão  da  tutela  antecipada  e  o  "perigo  de  dano"  que  justifica  a  concessão  de  tutela 
cautelar.  Da  mesma  forma,  discute  se  existe  diferença  de  grau  entre  a  "probabilidade 
do  direito"  que  justifica  a  concessão  da  tutela  antecipada  e  a  "probabilidade  do  direi¬ 
to"  que  justifica  a  concessão  da  tutela  cautelar.  Uma  coisa  é  certa:  sob  o  ponto  de  vista 
pragmático,  o  cotidiano  forense  nunca  se  perdeu  nessas  diferenciações,  pois  trabalha 
com  a  ideia  de  "urgência",  referindo-se  a  ela  pela  expressão  latina  periculum  in  mora, 
e  com  a  ideia  de  "evidência",  referindo-se  a  ela  pela  expressão  latina/umus  boni  iuris. 

É  bem  verdade  que,  sob  o  ponto  de  vista  semântico,  o  fumas  boni  iuris  da  tutela 
antecipada  é  idêntico  ao  fumus  boni  iuris  da  tutela  cautelar:  é  mero  juízo  de  aparência, 
verossimilhança  ou  probabilidade  sobre  a  existência  da  pretensão  de  direito  material 
objeto  da  lide  principal.  Todavia,  o  periculum  in  morada  tutela  antecipada  não  é  idên¬ 
tico  ao  periculum  in  morada  tutela  cautelar. 

Na  tutela  antecipada,  há  necessidade  de  "execução  para  a  segurança"  [Pontes  de 
Miranda]:  é  preciso  satisfazer  adiantadamente  a  pretensão  material  para  afastar-se 
risco  à  esfera  do  requerente.  Ou  seja,  a  aludida  esfera  é  acometida  por  um  "perigo 
de  dano"  ou  "pericolo  di  tardività"  [Piero  Calamandrei].  Em  contrapartida,  na  tute¬ 
la  cautelar,  há  necessidade  de  "segurança  para  a  execução"  (Pontes  de  Miranda):  é 
preciso  assegurar  a  pretensão  material  para  afastar-se  o  risco  de  que  não  possa  ser 
futuramente  satisfeita.  Enfim,  a  mencionada  pretensão  é  ameaçada  por  um  "perigo  de 
demora"  ou  "pericolo  di  infruttuositâ’'  [Piero  Calamandrei]. 

Essa  distinção  não  tem  valor  puramente  teórico,  porém:  ela  ajuda  a  identificar  -  o 
que  nem  sempre  é  fácil  -  quando  se  está  diante  de  pedido  de  tutela  antecipada  ou  de 
pedido  de  tutela  cautelar  (os  quais  se  submetem  a  regimes  procedimentais  distintos). 
Com  isso  já  se  vê  que  não  existe  qualquer  "unidade  ontológica"  entre  tutela  cautelar 
e  tutela  antecipada  e  que,  portanto,  o  artigo  300  do  NCPC  simplesmente  procedeu  a 
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uma  uniformidade  linguística  de  menção  entre  o  pehculum  in  morada  primeira  tutela 
e  o  da  segunda.  Só  isso. 

►  NCPC.  Art.  300.  A  tutela  de  urgência  será  concedida  quando  houver  elementos  que  evidenciem 
a  probabilidade  do  direito  e  o  perigo  de  dano  ou  o  risco  ao  resultado  útil  do  processo. 


Enunciado  419.  Não  é  absoluta  a  regra  que  proíbe  tutela  provisória  com  efeitos 
IRREVERSÍVEIS. 

•  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  •  Referência:  art.  300,  §  3^. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Na  linguagem  jurídica,  o  termo  "reversível"  pode  ter  três  sentidos:  (a)  lógico-jurí¬ 
dico  [=  possibilidade  de  um  bem  retornar  à  esfera  jurídica  de  seu  titular  anterior  me¬ 
diante  reconsideração  legal  ou  voluntária  de  um  ato,  que  passa  a  tornar-se  ineficaz] 
[ex.:  pacto  de  retrovenda,  revogação  de  doação  por  ingratidão  do  donatário,  exercício 
de  direito  de  arrependimento,  resgate  de  enfiteuse  por  foreiro,  resgate  do  imóvel  su¬ 
jeito  a  prestações  de  renda,  pagamento  integral  da  dívida  pelo  devedor  fiduciário);  (b) 
empírico-fático  [=  possibilidade  de  uma  transformação  ser  feita  quer  num  sentido, 
quer  no  inverso,  dês  que  na  transformação  indireta  o  corpo  ou  o  sistema  passe  pelos 
mesmos  estados  que  se  transpuseram  quando  da  transformação  direta]  (ex.:  a  reação 
química  CaC03  CaO  +  C02,  em  que  é  possível  tanto  CaC03l3Ca0  +  C02  quanto  CaO 
+  C02I2]  CaC03);  (c)  económico-financeiro  [=  disponibilidade  patrimonial  ou  pecuniá¬ 
ria  bastante  para  custear  a  transformação  inversa]  (ex.:  descontos  mensais  limitados 
nas  folhas  de  vencimentos  de  servidores  que  se  beneficiaram  de  liminar  revogada 
que  ordenara  reajuste  remuneratório  -  cf.  Lei  8.112/90,  art.  46).  Decerto,  o  parágrafo 
3-  do  artigo  300  se  refere  aos  sentidos  (b)  e  (c),  pois  em  (a)  a  reversibilidade  plena  é 
sempre  possível,  desde  que  para  tanto  haja  previsão  normativa. 

Todo  o  problema  da  provisoriedade  da  realização  prática  de  uma  tutela  de  ur¬ 
gência  está  em  saber  se  tal  realização  é  -  fática  e  economicamente  -  reversível  ou 
irreversível.  Se  o  juiz  autoriza  liminarmente  o  contribuinte  a  efetuar  sponte  própria 
compensações  dos  débitos  tributários  vincendos  com  os  indébitos  inconstitucionais 
vencidos  do  mesmo  tributo,  o  dispositivo  não  incide,  pois,  todas  as  situações  jurídicas 
daí  constituídas  podem  ser  desfeitas  por  meio  de  posterior  ato  de  revogação  da  tutela 
provisória.  Porém,  se  o  juiz  ordena  liminarmente  o  sacrifício  de  rebanho  infectado 
por  peste  altamente  contagiosa  e  letal  à  vida  humana,  a  morte  dos  animais  jamais 
poderá  desfazer-se  mediante  decisão  revogadora,  pois  não  se  pode  repor  in  natura 
a  vida  dos  animais  sacrificados.  Situação  mais  difícil,  porém,  dá-se  nos  casos  em  que 
não  há  nem  reversibilidade  plena  nem  irreversibilidade  absoluta.  É  o  que  se  tem,  ali¬ 
ás,  no  ordinariedade  dos  casos,  pois  a  reversibilidade  da  situação  fática  não  obedece  à 
lógica  binária  de  "tudo  ou  nada":  situações  plenamente  reversíveis  e  situações  absolu¬ 
tamente  irreversíveis  são  apenas  os  extremos  (ideais)  de  uma  linha  em  cuja  extensão 
se  apresentam  situações  intermediárias  ad  infinitum,  dentro  de  um  verdadeiro  "es¬ 
pectro  de  gradiência  contínua".  Logo,  se  em  toda  transformação  social  há  certo  risco 
indelével  de  reversibilidade  específica  in  natura,  a  vedação  do  §  3-  ao  artigo  300  deve 
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ser  entendida  com  temperamentos,  sob  pena  de  eliminar-se  o  instituto  mesmo  da 
tutela  de  urgência. 

Veja-se  a  liminar  concedida  em  ação  de  modificação  de  guarda  de  menores  pro¬ 
posta  pelo  pai,  ação  que  ao  final  venha  a  ser  julgada  improcedente:  conquanto  a  re¬ 
versão  da  situação  de  fato  seja  possível  mediante  o  cumprimento  de  um  mandado 
de  entrega  dos  infantes  à  ré  vencedora,  é  indelével  o  trauma  psicológico  sofrido  pela 
separação  forçosa.  É  muito  difícil,  aliás,  conciliar  o  caráter  satisfativo  da  antecipação 
e  com  regra  que  a  condiciona  à  reversibilidade  dos  efeitos  do  ato  concessivo.  Não 
haveria,  porém,  sentido  em  negar-se  a  antecipação  da  tutela,  p.  ex.,  a  um  portador 
terminal  do  vírus  da  AIDS,  que  propõe  demanda  em  face  do  Estado  para  dele  obter 
periodicamente  um  medicamento  necessário  para  o  combate  aos  sintomas,  sob  a  he¬ 
dionda  alegação  de  que  o  consumo  dos  remédios  geraria  o  sério  risco  de  não  mais  se 
poder  repô-los  aos  estoques  farmacêuticos  públicos.  Nem  haveria  sentido  em  se  ne¬ 
gar  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  final  pretendida  a  um  sexagenário  famélico  que 
pleiteia  a  concessão  de  benefício  de  assistência  social,  sob  a  alegação  de  que  o  malsão 
não  dispõe  de  patrimônio  bastante  para  a  devolução  das  prestações  pecuniárias  por 
ele  percebidas  caso  a  ação  seja  julgada  improcedente. 

Idêntica  interpretação  vale  para  o  artigo  1-  da  Lei  9.494/97.  0  dispositivo  manda 
que  se  aplique  às  liminares  concedidas  em  face  da  Fazenda  Pública  a  regra  do  artigo 
3-  da  Lei  8.437/92,  segundo  o  qual  "não  será  cabível  medida  liminar  que  esgote,  no 
todo  ou  em  parte,  o  objeto  da  ação".  Ora,  "esgotar  o  objeto  da  ação"  implica,  aqui, 
entregar  ao  autor  a  tutela  jurisdicional  por  ele  pretendida,  sendo  impossível  que  tal 
tutela  se  mostre  provisória  e  que  seja  ela,  portanto,  substituída  por  uma  posterior 
tutela  definitiva.  Enfim,  o  vocábulo  "esgotar"  foi  usado  no  sentido  de  "criar  situação 
de  irreversibilidade".  Logo,  ao  art.  1-  da  Lei  9.494/97  devem  ser  alinhavadas  as  mes¬ 
mas  considerações  que  foram  tecidas  ao  art.  300,  §  3-,  do  NCPC,  posto  que  partam 
de  distintas  técnicas  de  redação  legislativa.  Aliás,  aqui,  o  temperamento  tem  ainda 
maior  razão  de  ser,  pois  a  letra  fria  do  artigo  3-  da  Lei  8.437/92  se  atreve  a  proibir  a 
concessão  de  liminares  não  apenas  em  situações  de  esgotamento  total  do  objeto  da 
ação,  mas  também  em  situações  em  que  o  esgotamento  é  parcial,  ainda  que  o  grau  de 
irreversibilidade  neste  último  caso  seja  suportável.  Um  apriorismo  deveras  inaceitá¬ 
vel,  pois.  Assim,  0  dispositivo  legal  em  apreço  deve  ser  entendido  cum  grano  salis,  sob 
pena  de  considerar-se  inconstitucional,  visto  não  se  poder  subtrair  do  Judiciário  a 
pronta  apreciação  de  lesão  a  um  direito  individual.  Na  prática,  a  interpretação  literal 
do  artigo  1-  da  Lei  9.494/97  implica  conferir  ao  Poder  Público  uma  imunidade  con¬ 
tra  toda  e  qualquer  jurisdição  de  liminares,  i.e.,  conferir-lhe  a  não  sujeição  a  toda  e 
qualquer  tutela  de  urgência.  Pior:  significa  conferir-lhe  torpe  autorização  para  poder 
imprimir  a  quem  quer  que  seja  danos  irreparáveis  ou  de  difícil  reparação,  contra  os 
quais  a  parte  lesada  não  possa  dispor  de  remédio  processual  algum. 

Todavia,  para  o  juiz  poder  flexibilizar  o  rigor  do  §  3-  ao  artigo  300,  cabe-lhe  afe¬ 
rir  o  grau  de  proporcionalidade  entre  dois  riscos:  os  decorrentes  do  deferimento  e 
os  consequentes  do  indeferimento  da  tutela.  Se,  no  mesmo  caso,  o  indeferimento  da 
tutela  gerar  risco  de  dano  irreversível  ao  direito  do  autor  e  o  seu  deferimento  ge¬ 
rar  perigo  de  irreversibilidade  a  uma  reposição  in  natura  da  situação  fática  anterior. 
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deverá  o  juiz  sacrificar  o  direito  improvável:  não  há  sentido  em  sacrificar-se  o  direito 
provável  ameaçado  pelo  dano  iminente  em  nome  de  uma  possível,  mas  improvável, 
situação  de  irreversibilidade.  Em  contrapartida,  se  além  da  bilateralidade  do  risco  de 
dano  irreparável  houver  equivalência  entre  os  índices  de  probabilidade  dos  direitos 
que  se  encontram  em  conflito,  deverá  o  juiz  sacrificar  os  interesses  de  menor  rele¬ 
vância  para  o  ordenamento  jurídico.  Exemplo:  se  os  dados  fáticos  da  petição  exordial 
de  uma  ação  demolitória  incutirem  a  probabilidade  de  ser  iminente  a  ruína  de  um 
edifício  vizinho,  e  se  o  mesmo  grau  de  probabilidade  colorir  a  contestação  quanto  à 
segurança  dessa  construção,  deverá  o  juiz  antecipar  a  tutela  sob  a  máxima  de  que  o  di¬ 
reito  à  vida  do  autor  sobrepõe-se  ao  direito  de  propriedade  do  réu.  Do  mesmo  modo, 
se  forem  igualmente  verossímeis,  tanto  a  afirmação  do  paciente  hipossuficiente  com 
risco  à  saúde  de  que  tem  pretensão  a  que  o  Estado  lhe  forneça  os  medicamentos  es¬ 
senciais,  quanto  a  alegação  do  Estado  de  que  esta  obrigação  não  lhe  assiste,  deverá  o 
juiz  conceder  a  liminar  fundado  na  superioridade  dos  direitos  à  vida  e  à  saúde  sobre 
os  interesses  estatais.  Note-se,  portanto,  que  a  solução  para  esses  conflitos  não  tem 
qualquer  guarida  no  sistema  positivo  de  direito  processual  civil  [plano  das  normas 
jurídicas],  mas  decorre  de  um  juízo  ético-processual  [plano  dos  valores  jurídicos], 
que  destrona  o  juiz  dos  seus  arquétipos  legalistas  para  lançá-lo  no  exercício  quase 
desterrado  da  prudência. 

►  NCPC  Art.  300.  §  3°  A  tutela  de  urgência  de  natureza  antecipada  não  será  concedida  quando 
houver  perigo  de  irreversibilidade  dos  efeitos  da  decisão. 


Enunciado  498.  A  possibilidade  de  dispensa  de  caução  para  a  concessão  de  tutela 
PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA,  PREVISTA  NO  ART.  300,  §  1^,  DEVE  SER  AVALIADA  À  LUZ  DAS  HIPÓ¬ 
TESES  DO  ART.  521. 

9  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  %  Referências:  art.  297,  par.  ún.,  300,  §l^e  521. 

►  Ravi  Peixoto 

De  acordo  com  o  art.  300,  §  1-,  para  a  concessão  de  tutela  provisória  de  urgência  o 
juiz  poderia  exigir  que  a  parte  beneficiada  venha  a  prestar  caução  real  ou  fidejussória 
idônea  para  ressarcir  os  danos  que  a  outra  parte  possa  vir  a  sofrer.  Destaque-se  que  a 
exigência  de  caução  deve  ocorrer  conforme  o  caso,  sendo  esta  a  regra,  como  forma  de 
garantir  a  possibilidade  de  restituição  da  esfera  jurídica  do  demandado,  "salvo  quan¬ 
do  a  parte  hipossuficiente  não  puder  prestá-la,  não  recomendar  a  natureza  da  obri¬ 
gação  ou  quando  o  requerente  da  medida  provisória  é  comprovadamente  solvente  (a 
Fazenda  Pública,  por  exemplo]'?®® 

0  art.  297,  parágrafo  único,  do  CPC,  destaca  que  a  efetivação  da  tutela  provisória 
observará,  no  que  for  possível,  as  regras  do  cumprimento  provisório  da  sentença.  0 
art.  521,  por  sua  vez,  elenca  as  hipóteses  em  que  a  caução  exigida  para  a  prática  de 
atos  constante  do  art.  520,  IV,  pode  ser  dispensada.  Já  se  mencionou  que  a  exigência 


288.  CAVALCANTI  NETO,  Antonio  Moura.  "Comentários  ao  art.  300".  In:  GOUVEIA,  Lucio  Grassi.  etal.  (Coor- 
ds.).  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  1. 1.  São  Paulo:  Luairi,  2017.  p.  478. 
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de  caução  constante  do  art.  520,  IV,  comunica-se  com  a  exigência  de  caução  igualmen¬ 
te  constante  para  a  concessão  de  tutela  provisória  do  art.  300,  §  1-,  do  CPC  (v.  enun¬ 
ciado  n.  497).  O  que  faz  o  enunciado  ora  comentado  é  trabalhar  com  situações  em  que 
a  caução  pode  ser  dispensada,  quais  sejam  os  casos  em  que:  i]  o  crédito  for  de  nature¬ 
za  alimentar,  independentemente  de  sua  origem;  ii}  o  credor  demonstrar  situação  de 
necessidade;  iii)  pender  o  agravo  do  art.  1.042;  iv)  a  sentença  a  ser  provisoriamente 
cumprida  estiver  em  consonância  com  súmula  da  jurisprudência  do  Supremo  Tribu¬ 
nal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  em  conformidade  com  acórdão  pro¬ 
ferido  no  julgamento  de  casos  repetitivos.  No  entanto,  ainda  há  aqui  a  possibilidade 
de  exigência  da  caução  caso  a  sua  dispensa  venha  a  resultar  manifesto  risco  de  grave 
dano  de  difícil  ou  incerta  a  reparação. 

Em  resumo,  o  enunciado  aponta  para  que,  além  de  outras  situações  concretas,  a 
caução  pode  vir  a  ser  dispensada  nas  mesmas  situações  em  que  o  art.  521  dispensa  a 
prestação  da  caução  constante  do  art.  520,  IV.  Essa  comunicação  é  permitida  expres¬ 
samente  pelo  parágrafo  único  do  art.  297. 

►  NCPC.  Art.  297.  Parágrafo  único.  A  efetivação  da  tutela  provisória  observará  as  normas  refe¬ 
rentes  ao  cumprimento  provisório  da  sentença,  no  que  couber.  ►  Art.  300.  §  1°  Para  a  con¬ 
cessão  da  tutela  de  urgência,  o  juiz  pode,  conforme  o  caso,  exigir  caução  real  ou  fidejussória 
idônea  para  ressarcir  os  danos  que  a  outra  parte  possa  vir  a  sofrer,  podendo  a  caução  ser  dis¬ 
pensada  se  a  parte  economicamente  hipossuficiente  não  puder  oferecê-la.  ►  Art.  521.  A  cau¬ 
ção  prevista  no  inciso  IV  do  art.  520  poderá  ser  dispensada  nos  casos  em  que:  I  -  o  crédito  for 
de  natureza  alimentar,  independentemente  de  sua  origem;  n  -  o  credor  demonstrar  situação  de 
necessidade;  III  -  pender  o  agravo  do  art.  1.042;  IV  -  a  sentença  a  ser  provisoriamente  cumprida 
estiver  em  consonância  com  súmula  da  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Supe¬ 
rior  Tribunal  de  Justiça  ou  em  conformidade  com  acórdão  proferido  no  julgamento  de  casos 
repetitivos.  Parágrafo  único.  A  exigência  de  caução  será  mantida  quando  da  dispensa  possa 
resultar  manifesto  risco  de  grave  dano  de  difícil  ou  Incerta  reparação. 


Enunciado  499.  Efetivada  a  tutela  de  urgência  e,  posteriormente,  sendo  o  processo 

EXTINTO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  E  SEM  ESTABILIZAÇÃO  DA  TUTELA,  SERÁ  POSSÍVEL  FASE 
DE  LIQUIDAÇÃO  PARA  FINS  DE  RESPONSABILIZAÇÃO  CIVIL  DO  REQUERENTE  DA  MEDIDA  E  APU¬ 
RAÇÃO  DE  DANOS. 

•  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  •  Referências:  arts.  302,  III  e  par.  ún.,  e  309,  III. 

►  Ravi  Peixoto 

No  procedimento  de  tutela  provisória  antecedente  de  urgência,  caso  seja  concedi¬ 
da  a  tutela  provisória,  o  autor  será  intimado  para  aditar  a  petição  inicial  no  prazo  de 
15  dias  [art.  303,  §  1-,  I)  e  o  réu  será  citado  e  intimado  para  a  audiência  de  conciliação 
ou  de  mediação  [art.  303,  §  1-,  II],  podendo  manejar  o  devido  recurso  para  impedir  a 
estabilização  da  tutela  concedida  [art.  304,  caput).  Caso  o  autor  não  realiza  o  mencio¬ 
nado  aditamento,  não  haverá  a  estabilização  da  tutela  e  o  processo  será  extinto  sem 
resolução  do  mérito  [art.  303,  §  2-] 

Existem  duas  hipóteses  gerais,  em  que  pode  ter  ocorrido  a  efetivação  da  tutela  de 
urgência  e  igualmente  ocorrer  a  extinção  do  processo  sem  estabilização  da  tutela:  i] 
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tem-se  a  concessão  da  tutela  provisória  da  urgência  e  a  sua  efetivação,  mas  o  autor 
não  realiza  o  aditamento  da  petição  inicial  ou  ii)  a  tutela  é  concedida,  o  autor  adita  sua 
petição  inicial,  o  réu  agrava  da  decisão,  mas  posteriormente  algum  dos  vícios  constan¬ 
tes  do  art.  485  é  identificado  e  o  processo  vem  a  ser  extinto  sem  resolução  do  mérito. 
Nada  impede  que  outras  situações  de  extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito 
e  efetivação  da  tutela  de  urgência,  devido  à  complexa  regulação  do  tema  e  da  grande 
variação  doutrinária  acerca  de  como  interpretar  o  texto  normativo,  mas  as  duas  si¬ 
tuações  mencionadas  podem,  tranquilamente,  ser  verificadas  mediante  uma  análise 
básica  da  legislação  processual. 

0  objetivo  do  enunciado  é  esclarecer  que,  mesmo  que  o  processo  venha  a  ser  ex¬ 
tinto  sem  resolução  do  mérito  e  tenha  ocorrido  a  efetivação  da  tutela  provisória,  com 
alguma  espécie  de  prejuízo  para  o  réu,  que  este  possa  requerer  a  indenização  por  tais 
prejuízos  nos  próprios  autos,  como  destaca  o  art.  302,  parágrafo  único.  Enfim,  mesmo 
que  o  processo  seja  extinto  sem  resolução  do  mérito,  será  possível  fase  de  liquidação 
para  fins  de  responsabilização  civil  do  requerente  da  medida  e  apuração  de  danos. 

►  NCPC.  Art.  302.  Independentemente  da  reparação  por  dano  processual,  a  parte  responde  pelo 
prejuízo  que  a  efetivação  da  tutela  de  urgência  causar  à  parte  adversa,  se:  (...)  III  -  ocorrer  a 
cessação  da  eficácia  da  medida  em  qualquer  hipótese  legal;  (...).  Parágrafo  único.  A  indeniza¬ 
ção  será  liquidada  nos  autos  em  que  a  medida  tiver  sido  concedida,  sempre  que  possível.  ► 
Art.  309.  Cessa  a  eficácia  da  tutela  concedida  em  caráter  antecedente,  se:  (...)  III  -  o  Juiz  julgar 
improcedente  o  pedido  principal  formulado  pelo  autor  ou  extinguir  o  processo  sem  resolução 
de  mérito. 


1.52.2.  Do  Procedimento  da  Tutela  Antecipada  Requerida  em  Cará¬ 
ter  Antecedente  (arts.  303  a  304) 

Enunciado  32.  Além  da  hipótese  prevista  no  art.  304,  É  possível  a  estabilização 

EXPRESSAMENTE  NEGOCIADA  DA  TUTELA  ANTECIPADA  DE  URGÊNCIA  ANTECEDENTE. 


•  Grupo:  Tutela  Antecipada.  •  Redação  revista  (V  FPPC).  •  Referências:  art  304. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

0  trecho  "de  urgência  antecedente"  é  despiciendo.  Melhor  teria  sido  a  seguinte 
redação:  "Além  da  hipótese  prevista  no  artigo  304,  é  possível  a  estabilização  expres¬ 
samente  negociada  da  tutela  antecipada". 

De  acordo  com  a  letra  fria  do  artigo  304  do  NCPC,  estabilizar-se-á  a  tutela  anteci¬ 
pada  (1)  se  houver  ela  sido  concedida  no  âmbito  do  chamado  "procedimento  de  tutela 
antecipada  requerida  em  caráter  antecedente",  e  (2)  se  da  respectiva  decisão  não  tiver 
sido  interposto  o  respectivo  recurso. 

Contudo,  nada  obsta  que  as  partes  definam  negocialmente  outros  elementos  para 
a  configuração  do  suporte  fático  [plano  da  existência];  logo,  podem  convencionar,  v.  g., 
a  possibilidade  de  estabilização:  i)  da  tutela  de  evidência;  ii)  da  tutela  de  urgência  sa- 
tisfativa  concedida  incidenter  tantum;  iii)  da  tutela  de  urgência  satisfativa  concedida 
inaudita  altera  parte,  por  falta  de  contestação  ou  sua  intempestividade. 
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Da  mesma  forma,  nada  impede  que  as  partes  regulem,  por  negócio  processual,  o 
próprio  grau  ou  nível  da  estabilização  que  pretendem  [plano  da  eficácia];  portanto, 
podem  convencionar,  p.  ex.,  que  da  falta  de  interposição  recursal  decorra  uma  “hipe- 
restabilização"  [=  impossibilidade  absoluta  de  revisão,  reforma  e  invalidação  da  tute¬ 
la  antecipada  estabilizada],  ou  uma  “hipoestabilização"  [=  possibilidade  ad  aeternum 
de  revisão,  reforma  e  invalidação  da  tutela  antecipada  estabilizada]. 

Também  é  possível  que  se  celebre  -  no  curso  da  instrução  -  negócio  retro-estabili¬ 
zador,  i.e.,  negócio  processual  que  estabilize  a  tutela  antecipada,  que  por  alguma  razão 
não  se  estabilizou  no  decorrer  do  procedimento  antecedente. 

Todavia,  não  se  pode  convencionar  estabilização  de  tutela  antecipada  cuja  pró¬ 
pria  estabilização  seja  impossível  ou  expressamente  proibida  (ex.:  liminar  em  ação 
rescisória;  liminar  em  cumulação  própria  sucessiva  de  demandas):  o  negócio  proces¬ 
sual  seria  nulo  por  impossibilidade  ou  ilicitude  do  objeto. 

►  ►  NCPC.  Art.  304.  A  tutela  antecipada,  concedida  nos  termos  do  art.  303,  torna-se  estável  se 

da  decisão  que  a  conceder  não  for  interposto  o  respectivo  recurso. 


Enunciado  33.  Não  cabe  ação  rescisória  nos  casos  estabilização  da  tutela  anteci¬ 
pada  DE  URGÊNCIA. 


•  Grupo:  Tutela  Antecipada.  %  Referências:  art.  304  e  §§. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Não  cabe  ação  rescisória  nos  casos  de  estabilização  da  tutela  antecipada  de 
urgência  simplesmente  porque  não  há  aí  formação  de  coisa  julgada.  Na  antecipa¬ 
ção  de  tutela,  adianta-se  o  elemento  sentenciai  mandamental  ou  executivo.  Esse 
elemento  desprega-se  do  conteúdo  eficacial  da  futura  sentença  favorável  de  mérito 
para  integrar  a  composição  conteudística  da  decisão  antecipatória.  Logo,  quando 
se  fala  em  estabilização  da  tutela  antecipada,  fala-se  em  estabilização  do  elemen¬ 
to  sentenciai  mandamental  ou  executivo  antecipado.  Estabilidade  outra  coisa  não 
significa  senão  irrevogabilidade  e  imodificabilidade  -  no  mesmo  processo  -  desse 
elemento.  Estabilizar  é  imunizar  contra  revogação  ou  modificação.  Enfim,  estabili¬ 
zar  é  imutabilizar. 

Por  isso,  não  pode  o  juiz  rever,  reformar  ou  invalidar  -  a  requerimento  ou  de  ofício 
-  tutela  antecipada  estabilizada  (art.  304,  §  3-),  a  não  ser  que  se  ajuíze  a  ação  a  que 
alude  o  parágrafo  2^  do  artigo  304  (art.  304,  §  6^).  Na  coisa  julgada  material,  a  imu¬ 
tabilidade  é  do  elemento  sentenciai  declaratório;  na  estabilização  de  tutela  antecipa¬ 
da,  é  do  elemento  sentenciai  mandamental  ou  executivo  que  se  antecipou.  Note-se, 
portanto,  que  elas  têm  limites  objetivos  distintos.  Por  isso,  na  estabilização  da  tutela 
antecipada,  não  há  formação  de  coisa  julgada  material  (art.  304,  §  6-):  não  houve  ju¬ 
ízo  declarativo  de  certeza  sobre  a  pretensão  de  direito  material  objeto  da  lide,  mas 
só  juízo  de  aparência.  O  suporte  fático  da  coisa  julgada  material  é  formado  por  dois 
elementos:  1)  um  juízo  declarativo  de  certeza  sobre  o  mérito  +  2)  um  elemento  pre- 
clusivo  (que  é  a  coisa  julgada  formal). 


Capítulo  I  Código  de  Processo  Cml 


317 


Já  o  suporte  fático  da  estabilização  da  tutela  antecipada  é  formado  por  1)  decisão 
antecipatória  de  tutela  (em  que  também  há  um  juízo  declarativo  sobre  o  mérito,  em¬ 
bora  juízo  de  mera  verossimilhança  ou  probabilidade)  +  2)  um  elemento  preclusivo 
(que  é  a  falta  de  interposição  recursal  ou  a  interposição  recursal  intempestiva).  Com 
isso  se  percebe  que,  no  plano  da  existência,  há  analogia  estrutural  entre  a  coisa  jul¬ 
gada  material  e  a  estabilização  da  tutela  antecipada.  Todavia,  não  são  a  mesma  coisa, 
embora  homólogas. 

Nem  mesmo  há  formação  de  coisa  julgada  após  o  transcurso  in  albis  do  prazo  de- 
cadencial  bienal  a  que  alude  o  parágrafo  5-  do  artigo  304  do  CPC.  De  acordo  com  esse 
dispositivo,  a  parte  interessada  terá  o  prazo  decadencial  (portanto,  ininterruptível) 
de  dois  anos,  a  partir  da  decisão  que  extinguiu  o  processo,  para  ajuizar  ação  descons- 
titutiva  de  tutela  antecipada  estabilizada.  Para  ajuizá-la,  deverá  requerer  o  desarqui- 
vamento  dos  autos  em  que  foi  concedida  a  medida  para  instruir  a  petição  inicial,  que 
será  distribuída  ao  mesmo  juízo  (prevento)  (art.  304,  §  4^). 

A  inicial  não  será  encartada  nos  mesmos  autos:  ela  abrirá  autos  novos,  que  rece¬ 
berão  numeração  própria  e  serão  apensados  aos  autos  em  que  se  deu  a  estabilização 
da  tutela  antecipada.  Se  a  decisão  antecipatória  for  revista,  reformada  ou  invalidada, 
a  estabilidade  será  afastada  (art.  304,  §  6^)  e,  por  via  de  consequência,  o  processo  em 
que  a  tutela  antecipada  foi  concedida  retomará  seu  curso.  É  preciso  sublinhar  que, 
se  a  segunda  ação  for  proposta  pelo  réu  da  primeira,  ele  agora  será  autor  e,  por  isso, 
terá  o  ônus  de  provar  o  fato  constitutivo  da  sua  pretensão  (art.  373, 1),  a  menos  que 
o  juiz  aqui  proceda  à  chamada  "dinamização  das  cargas  probatórias  dinâmicas"  (art. 
373,  §1^). 

Na  segunda  ação,  nada  impede  que  excepcionalmente  se  antecipe  tutela  para 
obstar  os  efeitos  da  tutela  antecipada  estabilizada  na  primeira  ação.  É  verdade  que 
0  parágrafo  3-  do  artigo  304  prevê  a  conservação  da  tutela  antecipada  estabilizada 
enquanto  não  revista,  reformada  ou  invalidada  por  decisão  de  mérito.  Todavia,  em 
se  tratando  estabilização  à  revelia,  p.  ex.,  nada  impede  que  na  segunda  ação  se  con¬ 
ceda  liminar,  dês  que  a  proponente  surpreenda  o  juiz  com  fundamentos  relevantes  e 
esteja  gravemente  ameaçada  pela  iminência  de  um  dano  irreversível.  Entendimento 
contrário  feriria  o  artigo  5-,  XXXV,  da  CF  ("a  lei  não  excluirá  da  apreciação  do  Poder 
Judiciário  lesão  ou  ameaça  a  direito").  De  todo  modo,  não  poderá  haver  estabilização 
da  segunda  tutela  contra  a  primeira  tutela  já  estabilizada,  sob  pena  de  instituir-se  a 
possibilidade  de  uma  sequência  infinita  de  tutelas  estabilizadas  contra  tutelas  esta¬ 
bilizadas. 

Transcorrido  o  prazo  in  albis  o  prazo  para  a  revisão,  a  reforma  ou  a  invalidação 
da  medida,  gera-se  indiscutibilidade  externa,  que  é  efeito  próprio  de  coisa  julgada 
material.  É  preciso  frisar  que  a  estabilização  da  tutela  antecipada  se  faz  em  progres¬ 
são  escalar:  i)  estabilização  da  tutela  antecipada  (após  transcorrer  in  albis  o  prazo 
para  recorrer);  ii)  superestabilização  da  tutela  antecipada  (após  transcorrer  in  albis  o 
prazo  bienal  para  ajuizar-se  ação  para  a  desconstituição  da  tutela  antecipada  estabili¬ 
zada).  O  parágrafo  6-  do  artigo  304  -  segundo  o  qual  "a  decisão  que  concede  a  tutela 
(antecipada)  não  fará  coisa  julgada"  -  só  incide  na  fase  (i),  não  na  fase  (ii). 
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Portanto,  transcorrido  in  albis  o  prazo  bienal  para  ajuizar-se  ação  para  a  descons- 
tituição  da  tutela  antecipada  estabilizada,  não  se  forma  a  coisa  julgada  material  em 
si,  mas  há  irradiação  de  efeito  equivalente  ao  de  coisa  julgada  material.  No  plano  da 
existência,  não  há  como  suporte  fático  (a]  indiscutibilidade  interna  +  (b)  elemento 
declarativo  de  mérito,  o  que  é  próprio  da  coisa  julgada  material.  Na  verdade,  o  suporte 
fático  =  (a)  decisão  antecipatória  de  tutela  +  (b)  falta  de  interposição  de  recurso  +  (c) 
transcurso  in  albis  do  prazo  bienal  para  desfazer-se  a  tutela  antecipada  estabilizada. 
Já  plano  da  eficácia,  há  efeito  externo  semelhante  ao  de  coisa  julgada  material,  que  é  a 
impossibilidade  de  discutir-se  o  mérito  noutro  processo. 

Note-se  que,  aqui,  a  expressão  "indiscutibilidade  externa"  tem  sentido  específico: 
não  se  trata  de  impossibilidade  de  rediscussão  (=  debate  repetido)  no  segundo  pro¬ 
cesso,  mas  de  impossibilidade  de  discussão  (=  debate  original),  já  que  no  primeiro 
processo  não  se  teceu  juízo  de  certeza  sobre  o  mérito,  mas  sim  mero  juízo  de  verossi¬ 
milhança  ou  probabilidade  a  respeito  da  existência  da  pretensão  de  direito  material 
objeto  da  lide.  Ora,  se  coisa  julgada  é  "vedação  de  repetição  da  atividade  jurisdicional 
sobre  o  mesmo  objeto"  (Luiz  Eduardo  Ribeiro  Mourão),  isso  não  se  verifica  na  "su- 
perestabilização"  da  tutela  antecipada,  uma  vez  que  não  se  pode  vetar  a  repetição  de 
algo  que  sequer  ocorreu. 

A  Romanística  diria  que  aqui  haveria  uma  "quasi  res  iudicata":  quase  não  no  senti¬ 
do  de  "algo  que  falta  pouco  para  ser",  mas  de  "algo  equiparado  a".  No  "quase-contrato", 
o  núcleo  do  suporte  fático  não  é  integrado  por  declaração  de  vontade  negociai,  embo¬ 
ra  dali  se  irradie  relação  jurídica  obrigacional  tipicamente  contratual.  Da  mesma  for¬ 
ma,  na  "quase-coisa  julgada",  o  suporte  fático  não  é  integrado  por  discussão  vertical  a 
respeito  do  mérito  da  causa;  não  obstante,  há  irradiação  do  efeito  externo  próprio  à 
coisa  julgada  material.  Ora,  se  não  há  coisa  julgada,  mas  só  efeito  de  coisa  julgada,  não 
se  há  de  falar  em  possibilidade  de  ação  rescisória;  ou  seja,  formada  a  superestabiliza- 
ção  da  tutela  antecipada,  não  se  pode  rescindi-la:  entendimento  contrário  duplicaria, 
por  via  oblíqua,  o  prazo  para  a  desconstituição  da  tutela  antecipada  estabilizada.  Ain¬ 
da  assim,  caberá  querela  nullitatis  insabilis  se  a  estabilização  e  a  superestabilização  se 
deram  em  processo  de  réu  revel  não  citado  ou  citado  nulamente. 

►  NCPC.  Art.  304.  A  tutela  antecipada,  concedida  nos  termos  do  art.  303,  torna-se  estável  se  da 
decisão  que  a  conceder  não  for  interposto  o  respectivo  recurso.  §  1°  No  caso  previsto  no  caput, 
o  processo  será  extinto.  §  2°  Qualquer  das  partes  poderá  demandar  a  outra  com  o  intuito  de 
rever,  reformar  ou  invalidar  a  tutela  antecipada  estabilizada  nos  termos  do  caput.  §  3°  A  tutela 
antecipada  conservará  seus  efeitos  enquanto  não  revista,  reformada  ou  invalidada  por  decisão 
de  mérito  proferida  na  ação  de  que  trata  o  §  2°.  §  4°  Qualquer  das  partes  poderá  requerer 
o  desarquivamento  dos  autos  em  que  foi  concedida  a  medida,  para  instruir  a  petição  inicial 
da  ação  a  que  se  refere  o  §  2°,  prevento  o  juízo  em  que  a  tutela  antecipada  foi  concedida.  § 
5°  O  direito  de  rever,  reformar  ou  invalidar  a  tutela  antecipada,  previsto  no  §  2°  deste  artigo, 
extingue-se  após  2  (dois)  anos,  contados  da  ciência  da  decisão  que  extinguiu  o  processo,  nos 
termos  do  §  1°.  §  6°  A  decisão  que  concede  a  tutela  não  fará  coisa  Julgada,  mas  a  estabilidade 
dos  respectivos  efeitos  só  será  afastada  por  decisão  que  a  revir,  reformar  ou  invalidar,  proferida 
em  ação  ajuizada  por  uma  das  partes,  nos  termos  do  §  2°  deste  artigo. 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


319 


Enunciado  420.  NÃo  cabe  estabilização  de  tutela  cautelar. 

•  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  %  Referências:  art.  304. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

É  preciso  muito  cuidado  com  esse  enunciado.  Quando  se  diz  que  "não  cabe  es¬ 
tabilização  de  tutela  cautelar"  é  preciso  ressalvar  que  não  cabe  aí  a  estabilização  a 
que  alude  o  artigo  304.  Na  estabilização  de  tutela  antecipada  regulada  pelo  aludido 
dispositivo,  obtém-se,  em  caráter  definitivo,  tutela  judicial  mandamental  ou  executiva 
secundum  eventum  defensionis,  embora  sob  cognição  apenas  sumária  ou  incomple¬ 
ta,  imputando-se  ao  réu  o  ônus  da  iniciativa  do  contraditório.  Nesse  sentido,  está-se 
diante  de  manifesta  expressão  da  técnica  monitória.  Na  verdade,  o  NCPC  instituiu  um 
microssistema  de  tutela  de  direitos  subjetivos  pela  técnica  monitória:  de  um  lado,  está 
a  (a)  estabilização  da  tutela  antecipada  (art.  304};  de  outro,  a  (b}  ação  de  procedi¬ 
mento  especial  monitório  (artigos  700  a  702}.  Nesse  sentido,  a  estabilização  é  tão  so¬ 
mente  da  tutela  de  urgência  satisfativa:  não  há  razão  para  estabilizar-se  aí  a  tutela  de 
urgência  cautelar  para  os  fins  do  artigo  304,  uma  vez  que  ela  não  satisfaz  a  pretensão 
objeto  da  lide  principal. 

No  entanto,  a  tutela  cautelar  também  se  estabiliza,  se  bem  que  em  outros  termos. 
Ora,  quando  o  juiz  concede  tutela  cautelar,  declara  em  favor  do  requerente  a  exis¬ 
tência  do  chamado  "direito  substancial  de  cautela".  Reconhece,  enfim,  a  existência  da 
pretensão  de  direito  material  à  segurança  afirmada  em  juízo.  Nesse  sentido,  emite  ju¬ 
ízo  de  certeza.  Sob  cognição  vertical  completa  ou  exauriente,  o  juiz  aclara  o  mundo  do 
direito  e  certifica  que  nele  existe  a  situação  jurídica  subjetiva  ativa  cuja  titularidade  o 
requerente  alegou  ser  sua.  Logo,  se  a  decisão  cautelar  típica  possui  eficácia  prepon¬ 
derante  mandamental  (Pontes  de  Miranda  diria  que  há,  aqui,  a  mandamentalidade 
em  primeira  plana  ou  em  grau  5},  é  inegável  que  ela  também  traz  consigo  eficácia 
alicerçai  imediata  declaratória  (ou  seja,  declaratividade  em  segunda  plana  ou  em  grau 
4}.  Assim  sendo,  vê-se,  no  julgamento  cautelar,  declaratividade  em  tônus  suficiente 
para  a  formação  de  coisa  julgada  material  (que  é  uma  forma  de  estabilização  mais 
forte  que  a  estabilização  aludida  no  artigo  304}:  o  juiz  declara  a  pretensão  à  segu¬ 
rança,  compromete-se  a  realizar  a  respectiva  ação  de  direito  material  e,  se  a  decisão 
tornar-se  irrecorrível,  nunca  mais  se  poderá  rediscutir  num  outro  processo  cautelar  a 
mesma  causa.  Sublinhe-se:  a  declaração  judicial  tornada  indiscutível  tem  como  objeto 
a  pretensão  material  à  segurança  (que  integra  a  lide  cautelar},  não  a  pretensão  de 
direito  material  a  ser  assegurada  (a  qual  integra  a  lide  principal}. 

Enfim,  a  res  iudicata  produzida  pela  jurisdição  cautelar  não  diz  respeito  à  relação 
jurídica  acautelada,  mas  sim  à  relação  jurídica  lateral,  na  qual  está  inserido  o  chama¬ 
do  "direito  substancial  de  cautela".  Havendo  a  formação  de  coisa  julgada  material  cau¬ 
telar,  fica  vedada,  portanto,  a  rediscussão  específica  da  lide  cautelar,  não  -  obviamente 
-  a  rediscussão  da  lide  principal.  Ou  seja,  a  coisa  julgada  material  barra  a  postulação 
repetida  de  medida  cautelar  já  denegada  caso  sejam  idênticos  o  pedido,  o  fundamento 
e  as  partes. 
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►  ►  NCPC.  Art.  304.  A  tutela  antecipada,  concedida  nos  termos  do  art  303,  torna-se  estável  se 

da  decisão  que  a  conceder  não  for  interposto  o  respectivo  recurso. 


Enunciado  421.  NÃo  cabe  estabilização  de  tutela  antecipada  em  ação  rescisória. 

•  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  9  Referências:  arts.  304  e  969. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Em  tese,  é  possível  estabilização  de  tutela  antecipada  em  ações  declarativas  e 
constitutivas.  No  entanto,  em  alguns  casos  isso  é  tormentoso.  É  o  exemplo  da  ação  res¬ 
cisória  (que  é  ação  constitutiva  negativa).  Sempre  foi  assente  na  jurisprudência  do  STJ 
a  possibilidade  excepcional  de  antecipar-se  tutela  na  ação  rescisória  para  suspender- 
-se  a  exequibilidade  da  decisão  rescindenda^®^  Não  por  outra  razão  a  Lei  11.280/06 
deu  nova  redação  ao  art.  489  do  CPC/73:  “0  ajuizamento  da  ação  rescisória  não  im¬ 
pede  o  cumprimento  da  sentença  ou  acórdão  rescindendo,  ressalvada  a  concessão, 
caso  imprescindíveis  e  sob  os  pressupostos  previstos  em  lei,  de  medidas  de  natureza 
cautelar  ou  antecipatória  de  tutela". 

0  comando  foi  reproduzido  em  termos  similares  pelo  artigo  969  do  NCPC:  "A 
propositura  da  ação  rescisória  não  impede  o  cumprimento  da  decisão  rescindenda, 
ressalvada  a  concessão  de  tutela  provisória".  Se  o  relator  da  ação  rescisória  conceder 
tutela  cautelar,  a  exequibilidade  da  decisão  rescindenda  será  suspenda  por  manda- 
mentalidade  originária;  em  contrapartida,  se  houver  aí  concessão  de  tutela  antecipa¬ 
da,  a  suspensão  da  exequibilidade  dar-se-á  por  mandamentalidade  derivada  (que  é 
o  preceito  de  non  offendendo,  o  qual  se  desprega  do  capítulo  rescindente  do  acórdão 
para  compor  o  plexo  eficacial  da  decisão  antecipatória].  Se  na  ação  rescisória  o  autor 
valer-se  do  procedimento  de  tutela  cautelar  requerida  em  caráter  antecedente,  o  de¬ 
pósito  prévio  de  5%  sobre  o  valor  da  causa  (art.  968,  II]  não  terá  de  acompanhar  a 
petição  inicial,  mas  só  o  aditamento,  pois  aqui  há  a  duplicação  de  demandas  (cautelar 
+  principal]  e  o  aludido  depósito  diz  respeito  apenas  à  demanda  principal.  Entretan¬ 
to,  se  na  ação  rescisória  o  autor  utilizar-se  do  procedimento  de  tutela  antecipada  em 
caráter  antecedente,  o  depósito  já  haverá  de  necessariamente  acompanhar  a  inicial,  já 
que  aqui  há  uma  única  demanda  e,  portanto,  ela  já  estará  sendo  proposta. 

Resta  saber,  contudo,  se  a  tutela  antecipada  será  estabilizada  se  o  réu  não  a  im¬ 
pugnar  (obs.:  não  se  há  de  falar  em  estabilização  de  tutela  cautelar,  uma  vez  que  ela 
não  satisfaz  provisoriamente  a  pretensão  material  objeto  da  lide  principal,  mas  ape¬ 
nas  a  assegura].  Ora,  é  preciso  ter  em  mente  que  a  tutela  antecipada  na  ação  rescisó¬ 
ria  se  faz  por  decisão  monocrática  do  relator  (art.  932,  II].  Logo,  havendo  estabiliza¬ 
ção  e  superestabilização  (=  estabilização  +  transcurso  in  albis  do  prazo  bienal  para 
desfazer-se  a  estabilização],  a  referida  decisão  singular  teria  o  condão  de  impedir 


289.  Cf.  55  T,  REsp  263.110,  Rei.  Min.  Edson  Vidigal,  DJ  4.12.2000;  4^  T.,  REsp  127.342,  Rei.  Min.  Barros 
Monteiro,  DJ  22.10.2001;  3^  S.,  Agr-AR  1766,  Rei.  Min.  Paulo  Gallotti,  DJ  24.2.2003;  1^  Seção,  Agr-AR 
1.291,  Rei.  Min.  Luiz  Fux,  DJ  27.9.2004;  6^  T.,  REsp  477.481,  Rei.  Min.  Vicente  Leal,  DJ  17.12.2004. 
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ad  aeternum  a  exequibilidade  de  uma  decisão  transitada  em  julgado.  Nisso  haveria 
afronta,  porém,  ao  chamado  princípio  da  homologia  ou  do  paralelismo  de  formas.  A 
decisão  provisória  superestabilizada  de  um  relator  não  pode  apagar  -  para  sempre!  - 
a  decisão  definitiva  transitada  em  julgado  de  um  juiz  ou  de  um  tribunal.  0  provisório 
é  minus  em  relação  ao  definitivo;  a  superestabilização  é  minus  em  relação  à  coisa  jul¬ 
gada  material.  Ademais,  a  CF  garante  a  intangibilidade  coisa  julgada  (art.  5^,  XXXVl]  e 
prevê  o  seu  desfazimento  tão  apenas  por  ação  rescisória  (art.  102, 1,  j;  art.  105, 1,  e;  art. 
108, 1,  b)  [rectius:  por  realização  definitiva  de  ação  material  de  rescisão  do  julgado]. 

►  NCPC.  Art.  304.  A  tutela  antecipada,  concedida  nos  termos  do  art  303,  torna-se  estável  se  da 
decisão  que  a  conceder  não  for  interposto  o  respectivo  recurso.  ►  Art.  969.  A  propositura  da 
ação  rescisória  não  impede  o  cumprimento  da  decisão  rescindenda,  ressalvada  a  concessão  de 
tutela  provisória. 


Enunciado  501.  A  tutela  antecipada  concedida  em  caráter  antecedente  não  se  esta¬ 
bilizará  QUANDO  FOR  INTERPOSTO  RECURSO  PELO  ASSISTENTE  SIMPLES,  SALVO  SE  HOUVER 
MANIFESTAÇÃO  EXPRESSA  DO  RÉU  EM  SENTIDO  CONTRÁRIO. 

•  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  •  Referências:  arts.  121,  par.  ún  e  304. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Como  sabido,  o  assistente  não  alega  direito  próprio,  mas  direito  do  assistido.  De¬ 
fende  o  direito  do  assistido  para  que,  por  via  reflexa,  esteja  defendido  o  seu  próprio 
interesse.  Logo,  não  pede  diretamente  para  si,  mas  para  o  assistido.  Auxiliando  a  parte 
a  que  aderiu  e  pedindo  para  ela,  trabalha  para  si. 

Nesse  sentido,  é  figura  que  se  subordina  à  parte  que  auxilia:  Assim:  a)  o  assistente 
pode  praticar  qualquer  ato  que  beneficie  o  assistido  (ex.:  recorrer,  arguir  prescrição], 
dês  que  não  aja  contra  a  vontade  do  assistido  [=  princípio  do  benefício];  b)  o  assisten¬ 
te  não  pode  praticar  ato  que  prejudique  o  assistido  (ex.:  renunciar  a  direito,  transa¬ 
cionar,  reconhecer  juridicamente  pedido,  desistir  de  recurso],  salvo  se  houver  concor¬ 
dância  expressa  do  assistido  [=  princípio  da  vedação  do  prejuízo];  c)  o  assistido  não 
depende  de  anuência  do  assistente  para  praticar  qualquer  ato,  ainda  que  ele  importe 
-  por  exemplo  -  em  renúncia  de  direito,  reconhecimento  jurídico  do  pedido,  transa¬ 
ção  ou  desistência  de  recurso  [=  princípio  da  supremacia  da  vontade  do  assistido]. 

Daí  o  acerto  do  Enunciado:  se  a  interposição  de  recurso  impede  a  estabilização 
da  tutela  antecipada,  pode  o  assistente  do  réu  -  por  força  do  princípio  do  benefício  - 
impedir  a  estabilização  recorrendo  ele  mesmo  em  lugar  do  assistido;  no  entanto,  por 
força  do  princípio  da  supremacia  da  vontade  do  assistido,  o  recurso  não  imunizará  o 
assistido  contra  a  estabilização  caso  ele  a  queira  expressamente. 

►  NCPC.  Art.  304.  A  tutela  antecipada,  concedida  nos  termos  do  art.  303,  torna-se  estável  se  da 
decisão  que  a  conceder  não  for  Interposto  o  respectivo  recurso.  ►  Art.  121.  Parágrafo  único. 
Sendo  revel  ou,  de  qualquer  outro  modo,  omisso  o  assistido,  o  assistente  será  considerado  seu 
substituto  processual. 
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ENUNCIADOS  FPPC  •  Eduardo  Fonseca  da  Costa 


Enunciado  582.  Cabe  estabilização  da  tutela  antecipada  antecedente  contra  a 
Fazenda  Pública.  _ _ 

•  Grupo:  Tutela  provisória.  %  Referências:  arts.  304,  caput.  CF,  5®  caput  e  inc.  XXXV. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Não  há  razão  para  que  a  tutela  antecipada  não  se  estabilize  contra  a  Fazenda  Pú¬ 
blica.  Embora  o  interesse  público  justifique  o  tratamento  diferenciado  à  Fazenda  em 
juízo,  os  privilégios  daí  decorrentes  devem  estar  expressamente  discriminados  em 
lei,  visto  que  excepcionais  ao  princípio  da  isonomia  entre  as  partes;  assim,  devem  in- 
terpretar-se  restritivamente  [exceptiones  sunt  strictissimoe  interpretationis].  Todavia, 
resta  saber  se  essa  estabilização  está  condicionada  a  reexame  necessário  (art.  496} 
e,  em  caso  positivo,  em  que  instante  os  autos  devem  ser  remetidos  ao  tribunal.  Como 
já  visto,  é  preciso  ter  em  mente  que  -  transcorrido  o  prazo  in  albis  para  a  revisão,  re¬ 
forma  ou  invalidação  da  tutela  antecipada  estabilizada  -  gera-se  indiscutibilidade  ex¬ 
terna,  que  é  efeito  equivalente  ao  de  coisa  julgada  material.  Pior:  o  efeito  corresponde 
ao  de  coisa  julgada  material  irrescindível.  É  o  que  chamamos  de  "superestabilização". 

Contudo,  isso  não  se  pode  produzir  contra  a  Fazenda  Pública  sem  que  a  decisão 
seja  antes  confirmada  pelo  tribunal  (salvo  nas  hipóteses  definidas  nos  §§  3-  e  4-  do 
artigo  496):  se  o  reexame  da  sentença  é  obrigatório  para  a  formação  de  coisa  julgada 
rescindível,  afortiori  o  reexame  da  decisão  antecipatória  é  obrigatório  para  a  geração 
do  efeito  de  coisa  julgada  irrescindível.  Além  disso,  não  se  pode  olvidar  que  a  estabili¬ 
zação  de  tutela  antecipada  e  a  ação  de  procedimento  especial  monitório  formam  um 
autêntico  microssistema  de  tutela  de  direitos  pela  técnica  monitória,  pois  em  ambos  os 
âmbitos  há  obtenção  adiantada  em  definitivo  de  mandamento  ou  execução  secundam 
eventum  defensionis;  portanto,  se  há  remessa  necessária  quando  a  Fazenda. Pública 
não  apresenta  embargos  monitórios  (art.  701,  §  4-),  deve  haver  remessa  necessária 
quando  a  Fazenda  Pública  não  recorre  da  decisão  antecipatória  de  tutela. 

A  questão  é  saber  em  que  momento  os  autos  devem  ser  remetidos  ao  tribunal 
para  reexame  em  caso  de  tutela  antecipada  estabilizada.  Três  seriam  as  possibilida¬ 
des:  a)  logo  após  o  transcurso  in  albis  do  prazo  para  recorrer  da  tutela  antecipada 
(z.e.,  logo  após  a  estabilização);  b)  logo  após  a  prolação  da  sentença  terminativa  que 
extingue  o  processo  em  que  estabilizada  a  tutela  antecipada;  c)  logo  após  o  transcurso 
in  albis  do  prazo  para  a  revisão,  a  reforma  ou  a  invalidação  da  tutela  antecipada  es¬ 
tabilizada  (/.e.,  logo  após  a  superestabilização).  As  soluções  (a)  e  (b)  atentam  contra 
o  propósito  da  tutela  antecipada,  que  é  o  adiantamento  urgente  de  satisfação  da  pre¬ 
tensão  material  afirmada  pelo  autor;  daí  por  que  não  há  razão  para  que  a  situação  de 
perigo  só  seja  afastada  após  a  confirmação  da  decisão  pelo  tribunal.  Assim,  a  melhor 
solução  é  (c).  De  todo  modo,  ela  não  é  imune  a  inconveniente,  visto  que  a  estabilização 
poderá  ser  revogada  pelo  tribunal  após  mais  dois  anos,  lapso  dentro  do  qual  a  tutela 
antecipada  já  poderá  ter  sido  efetivada  de  forma  irreparável  ou  de  difícil  reparação 
(mediante  pagamento  de  precatório,  p.  ex.).  Nesse  caso,  porém,  poder-se-á  exigir  do 
autor  que  preste  caução  idônea  para  efetivar-se  a  tutela  estabilizada  (art.  300,  §  1-); 
se  não  puder  prestar,  poderá  responsabilizar-se  objetivamente  por  eventuais  danos 
causados  à  Fazenda  (art.  302).  Se  a  decisão  antecipatória  não  for'confirmada  pelo 
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tribunal,  a  sentença  terminativa  será  cassada  e  o  processo  prosseguirá  a  fim  de  que  a 
cognição  seja  complementada. 

►  NCPC.  Art.  304.  A  tutela  antecipada,  concedida  nos  termos  do  art.  303,  torna-se  estável  se  da 
decisão  que  a  conceder  não  for  interposto  o  respectivo  recurso. 

►  CF.  Art.  5°.  (...).  XXXV  -  a  lei  não  excluirá  da  apreciação  do  Poder  Judiciário  lesão  ou  ameaça  a 
direito;  (...). 


1. 5.2.3.  Do  Procedimento  da  Tutela  Cautelar  Requerida  em  Caráter 
Antecedente  [arts.  305  a  310) 

Enunciado  381.  É  cabível  réplica  no  procedimento  de  tutela  cautelar  requerida  em 

CARÁTER  ANTECEDENTE. 

%  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  0  Referência:  arts.  9^,  350, 351  e  307,  par.  ún. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Se  O  pedido  não  for  contestado,  os  fatos  alegados  pelo  autor  (constitutivos  da  pre¬ 
tensão  à  cautela)  presumir-se-ão  aceitos  pelo  réu  como  ocorridos.  Trata-se  de  pre¬ 
sunção  relativa,  não  absoluta,  já  que  pode  haver  elementos  nos  autos  que  infirmem 
as  alegações  constantes  da  petição  inicial.  De  todo  modo,  a  presunção  recai  sobre  os 
fatos  constitutivos  da  pretensão  material  à  segurança  [pretensão  referente],  não  da 
pretensão  material  a  assegurar-se  [pretensão  referida].  Enfim,  a  presunção  atinge  a 
lide  cautelar,  não  a  lide  principal.  Nesse  caso,  o  juiz  decidirá  dentro  de  cinco  dias  (art. 
307).  Essa  decisão  tem  caráter  sentenciai,  porque  resolve  a  lide  cautelar.  E  só  ela.  Nada 
se  faz  em  relação  à  lide  principal. 

Contudo,  se  o  pedido  for  contestado  e  o  réu  arguir  questão  preliminar  atinente 
tão  apenas  à  demanda  cautelar  (ex.:  coisa  julgada  cautelar  -*  art.  337,  VII),  o  juiz  terá 
de  determinar  a  oitiva  do  autor  em  réplica.  O  prazo  da  réplica  cautelar  não  será  de 
quinze  dias,  tal  como  previsto  no  artigo  350  do  NCPC.  Afinal,  o  prazo  da  réplica  não 
pode  ser  superior  ao  da  contestação  (que  na  seara  cautelar  é  de  apenas  cinco  dias). 
A  solução  há  de  fazer-se  por  paralelismo  de  formas,  pois:  se  no  procedimento  comum 
os  prazos  de  contestação  e  de  réplica  são  idênticos  [=  quinze  dias],  em  âmbito  caute¬ 
lar  também  haverão  de  sê-lo  [=  cinco  dias].  Aliás,  nada  impede  que  eventualmente  a 
réplica  cautelar  sobrevenha  à  dedução  do  pedido  principal:  embora  isso  possa  causar 
embaralhamento  de  petições,  é  o  risco  em  que  o  legislador  incorreu  ao  decidir  pela 
dedução  dos  pedidos  cautelar  e  principal  na  mesma  linha  procedimental. 

►  NCPC.  Art.  9°  Não  se  proferirá  decisão  contra  uma  das  partes  sem  que  ela  seja  previamente 
ouvida.  ►  Art.  307.  Parágrafo  único.  Contestado  o  pedido  no  prazo  legal,  observar-se-á  o 
procedimento  comum.  ►  Art.  350.  Se  o  réu  alegar  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do 
direito  do  autor,  este  será  ouvido  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  permitindo-lhe  o  juiz  a  produção 
de  prova.  ►  Art.  351.  Se  o  réu  alegar  qualquer  das  matérias  enumeradas  no  art.  337,  o  juiz 
determinará  a  oitiva  do  autor  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  permitindo-lhe  a  produção  de  prova. 
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Enunciado  500. 0  regime  da  estabilização  da  tutela  antecipada  antecedente  aplica- 

-SE  AOS  ALIMENTOS  PROVISÓRIOS  PREVISTOS  NO  ART.  4-  DA  LEI  5.478/1968,  OBSERVADO  O  § 
DO  ART.  13  DA  MESMA  LEI. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  %  Referências:  art.  304. 

►  Ravi  Peixoto 

Os  artigos  303  e  304  do  CPC  regulam  o  procedimento  da  tutela  antecipada  reque¬ 
rida  em  caráter  antecedente  e,  dentre  uma  das  particularidades  desse  regime,  tem-se 
a  estabilização  da  tutela  provisória,  caso  o  réu  não  interponha  o  respectivo  recurso. 
Um  desafio  desse  regime  é  o  de  verificar  a  sua  (in)compatibilidade  com  procedimen¬ 
tos  especiais  regulados  pela  legislação  extravagante. 

No  caso  dos  alimentos  provisórios,  poderia  haver  alguma  dúvida  quanto  ao  cabi¬ 
mento  da  estabilização,  devido  à  previsão  do  art.  13,  §  1-,  da  Lei  5.478/1968,  segundo 
0  qual,  "Os  alimentos  provisórios  fixados  na  inicial  poderão  ser  revistos  a  qualquer 
tempo,  se  houver  modificação  na  situação  financeira  das  partes,  mas  o  pedido  será 
sempre  processado  em  apartado".  Ocorre  que  não  há,  em  princípio,  qualquer  incom¬ 
patibilidade  entre  o  regime  dos  alimentos  provisória  e  a  possibilidade  de  sua  altera¬ 
ção  a  qualquer  tempo,  pois  é  natural  das  sentenças  que  tratam  de  obrigações  em  trato 
sucessivo,  que  a  coisa  julgada  esteja  submetida  à  cláusula  rebus  sic  stantibus.  Caso 
haja  alguma  alteração  no  direito  ou  na  situação  fática  das  partes,  a  parte  sempre  pode 
requerer  a  revisão  do  que  foi  estatuído  na  sentença  [art.  505,  1,  CPC).  Essa  mesma 
lógica  deve  ser  aplicada  para  o  regime  de  estabilização  da  tutela  provisória,  inclusive 
no  caso  dos  alimentos  provisórios. 

Em  outros  termos,  a  sentença  que  for  estabilizada  no  caso  dos  alimentos  provi¬ 
sórios  ficará  sujeita  à  cláusula  rebus  sic  stantibus,  e,  caso  haja  alguma  alteração  na 
situação  financeira  das  partes,  mesmo  que  ultrapassados  os  dois  anos  para  a  revisão 
do  que  foi  estatuído  na  sentença  [art.  304,  §§  4^  e  5^),  pode  haver  a  revisão. 

0  prazo  de  dois  anos  tem  por  objetivo  permitir  a  revisão,  tendo  por  base  a  manu¬ 
tenção  da  mesma  situação  financeira  das  partes,  ou  seja,  que  ela  não  tenha  sido  alte¬ 
rada.  Pode,  por  exemplo,  o  réu  ajuizar  tal  ação  com  o  objetivo  de  alegar  que,  à  época 
da  concessão  da  tutela,  já  não  tinha  condições  de  arcar  com  os  alimentos  provisórios 
fixados.  Passados  esses  dois  anos,  aquela  situação  adquire  uma  estabilização  maior, 
não  sendo  mais  possível  sua  rediscussão  baseada  na  ação  prevista  pelo  art.  304,  §§ 
4^  e  59  do  CPC. 

Por  outro  lado,  mesmo  que  ultrapassado  esse  período  de  dois  anos,  caso  haja  al¬ 
teração  da  situação  financeira,  pode  haver  a  rediscussão  do  valor  dos  alimentos  pro¬ 
visórios,  devido  à  já  mencionada  cláusula  rebus  sic  stantibus,  a  qual  está  expressa  no 
art.  13,  §  1^,  da  Lei  5.478/1968. 

►  NCPC.  Art.  304.  A  tutela  antecipada,  concedida  nos  termos  do  art.  303,  torna-se  estável  se  da 

decisão  que  a  conceder  não  for  interposto  o  respectivo  recurso. 

►  Lei  5.478/68.  Art.  4°  As  despachar  o  pedido,  o  juiz  fixará  desde  logo  alimentos  provisórios  a 

serem  pagos  pelo  devedor,  salvo  se  o  credor  expressamente  declarar  que  deles  não  necessita. 
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►  Art.  13.  §  1°  Os  alimentos  provisórios  fixados  na  inicial  poderão  ser  revistos  a  qualquer 
tempo,  se  houver  modificação  na  situação  financeira  das  partes,  mas  o  pedido  será  sempre  pro¬ 
cessado  em  apartado. 


Enunciado  502.  Caso  o  juiz  entenda  que  o  pedido  de  tutela  antecipada  em  caráter 

ANTECEDENTE  TENHA  NATUREZA  CAUTELAR,  OBSERVARÁ  O  DISPOSTO  NO  ART.  305  E  SEGUIN¬ 
TES. 


•  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  •  Referências:  art  305,  par.  ún. 

►  Ravi  Peixoto 

De  acordo  com  o  art.  305,  parágrafo  único,  do  CPC,  caso  a  parte  se  utilize  do  pro¬ 
cedimento  da  tutela  cautelar  requerida  em  caráter  antecedente,  mas  o  juiz  verifique 
que  este  possui  natureza  antecipada,  sendo  o  caso  de  utilização  do  procedimento  da 
tutela  antecipada  requerida  em  caráter  antecedente,  deverá  alterar  o  procedimento. 
Em  outros  termos,  tem-se  aqui  a  previsão  de  uma  fungibilidade  entre  o  procedimento 
da  tutela  cautelar  requerida  em  caráter  antecedente  e  o  procedimento  da  tutela  ante¬ 
cipada  requerida  em  caráter  antecedente,  que  é  uma  previsão  importante  devido  ao 
fato  de  que,  até  hoje,  existem  inúmeras  situações  concretas  sobre  as  quais  doutrina  e 
jurisprudência  ainda  não  firmaram  posicionamento  quanto  à  sua  natureza  de  tutela 
cautelar  ou  de  técnica  de  antecipação  dos  efeitos  da  tutela. 

Há  de  se  verificar  que,  a  princípio,  a  legislação  processual  estabeleceu  apenas  uma 
fungibilidade  de  mão  única,  ou  seja,  do  procedimento  cautelar  para  o  procedimento 
antecipatório.  No  entanto,  "a  ratio  que  legitima  a  fungibilidade  tipificada  (cautelar  > 
satisfativa)  justifica  o  raciocínio  analógico  a  fim  de  compreender  outras  modalidades: 
urgente-satisfativa  >  cautelar;  urgente-satisfativa  >  evidência;  cautelar  >  evidência; 
evidência  >  urgente-satisfativa;  evidência  >  cautelar.  Em  todas  essas  situações  o  que 
se  busca  é  a  adaptação  do  procedimento  à  necessidade  de  tutela  decorrente  de  situa¬ 
ção  jurídica  de  direito  substancial  trazida  a  juízo". 

Destaque-se  ainda  que  o  próprio  CPC,  no  art.  300,  caput,  acabou  por  aproximar  o 
regime  da  tutela  antecipada  e  da  tutelar  cautelar,  inserindo  a  probabilidade  e  o  perigo 
de  dano  ou  o  risco  ao  resultado  útil  do  processo  como  requisitos  comuns  para  a  con¬ 
cessão  da  tutela  provisória  de  urgência,  que  se  subdivide  em  cautelar  e  antecipada. 
Por  mais  que  se  possa  diferenciar,  em  termos  teóricos,  as  duas  situações  de  urgência, 
tanto  a  histórica  divergência  doutrinária  e  jurisprudencial  acerca  da  natureza  jurídica 
de  algumas  situações  concretas,  como  o  próprio  tratamento  normativo  dos  temas  no 
NCPC  impõem  que  seja  garantida  a  fungibilidade  de  mão  dupla  em  relação  à  tutela 
provisória  de  urgência  cautelar  e  antecipada. 

Deve-se,  então,  no  caso  de  a  parte  ajuizar  o  procedimento  da  tutela  antecipada 
requerida  em  caráter  antecedente,  e  o  juiz  entender  que  a  situação  concreta  tem 


290.  GONÇALVES,  Marcelo  B.  Comentários  ao  art.  305.  GOUVEIA,  Lucio  Grassi  de  etali  (coord).  Novo  Código 
de  Processo  Civil  Comentado.  São  Paulo:  Lualri,  2017, 1. 1,  p.  497-498. 
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natureza  cautelar,  que  observe  o  disposto  nos  arts.  305  e  seguintes.  Uma  observação 
importante  para  as  duas  espécies  de  fungibilidade  é  a  necessidade  de,  na  medida  do 
possível,  a  prévia  intimação  do  autor  para  que  se  manifeste  sobre  a  utilização  de  pro¬ 
cedimento  diverso  daquele  requerido,  afinal,  os  regimes  jurídicos  são  diversos  e  o 
autor  tem  direito  a  se  manifestar  sobre  essa  alteração. 

►  NCPC.  Art.  305.  Parágrafo  único.  Caso  entenda  que  o  pedido  a  que  se  refere  o  caput  tem  natu¬ 
reza  antecipada,  o  juiz  observará  o  disposto  no  art.  303. 


Enunciado  503.  O  procedimento  da  tutela  cautelar,  requerida  em  caráter  antece¬ 
dente  ou  INCIDENTE,  PREVISTO  NO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CiVIL  É  COMPATÍVEL  COM  O  MICROS- 
SISTEMA  DO  PROCESSO  COLETIVO. 

#  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  #  Referências:  arts.  305  a  310;  art. 
4^  da  Lei  7.347/85;  art.  16  da  Lei  8.249/92. 

►  Ravi  Peixoto 

A  legislação  do  direito  processual  civil  coletivo  faz  menção,  em  alguns  momentos, 
à  possibilidade  de  ajuizamento  de  ação  cautelar,  a  exemplo  do  art.  4-,  da  Lei  da  Ação 
Civil  Pública.  Há  também  menção  a  pedido  de  natureza  cautelar  no  art.  16  da  Lei  de 
Improbidade  Administrativa.  No  entanto,  em  termos  de  cabimento  amplo  e  irrestrito, 
a  disposição  legal  mais  relevante  consta  do  mencionado  art.  4-,  da  Lei  da  AGP,  segun¬ 
do  o  qual  “Poderá  ser  ajuizada  ação  cautelar  para  os  fins  desta  Lei,  objetivando,  inclu¬ 
sive,  evitar  dano  ao  patrimônio  público  e  social,  ao  meio  ambiente,  ao  consumidor,  à 
honra  e  à  dignidade  de  grupos  raciais,  étnicos  ou  religiosos,  à  ordem  urbanística  ou 
aos  bens  e  direitos  de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e  paisagístico".  Tal 
previsão  é  utilizada  para  outros  requerimentos  cautelares  em  outras  espécies  de  pro¬ 
cessos  coletivos  devido  ao  microssistema  coletivo.^^^ 

Ocorre  que  na  legislação  extravagante  inexiste  um  tratamento  detalhado  do  regi¬ 
me  processual  desse  pedido  de  natureza  cautelar,  o  que  vem  a  atrair,  naturalmente,  a 
aplicação  do  Código  de  Processo  Civil.  Consoante  destaca  Daniel  Amorim  Assumpção 
Neves,  a  tutela  cautelar  é  decorrente  da  proteção  jurisdicional  prestada  pelo  Esta¬ 
do  com  o  objetivo  de  afastar  o  risco  ao  resultado  útil  do  pedido  satisfativo  da  parte, 
atuando  como  uma  concretização  da  inafastabilidade  da  tutela  jurisdicional  (art.  5-, 
XXXV,  CF).^^^  Assim,  mesmo  que  não  houvesse  a  previsão  do  art.  4-,  da  Lei  da  ACP,  as 
cautelares  seriam  cabíveis  nos  processos  coletivos.  Existindo  tal  previsão  e  não  ha¬ 
vendo  desenvolvimento  do  seu  requisito  e  procedimentos,  cabe  a  aplicação  do  Código 
de  Processo  Civil. 

0  que  faz  o  Enunciado  é  apenas  esclarecer  que,  havendo  pedido  de  natureza 
cautelar  em  processo  coletivo,  pode  ser  utilizado  o  procedimento  do  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil.  Em  outros  termos,  a  tutela  cautelar  pode  ser  requerida  tanto  de  forma 


291.  NEVES,  Daniel  Amorim  Assumpção.  Manual  do  processo  coletivo.  3.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p. 
421. 
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autônoma,  seguindo  o  rito  dos  arts.  305  a  307  do  CPC,  como  de  forma  incidental  (art. 
294,  parágrafo  único,  CPC).  Os  seus  requisitos  serão  os  mesmos  das  demais  cautela- 
res,  ou  seja,  a  existência  de  risco  ao  resultado  útil  do  processo  e  a  probabilidade  do 
direito  (art.  300,  caput,  CPC). 

►  Lei  7.347/85.  Art.  4°  Poderá  ser  ajuizada  ação  cautelar  para  os  fins  desta  Lei,  objetivando, 
inclusive,  evitar  dano  ao  patrimônio  público  e  social,  ao  melo  ambiente,  ao  consumidor,  à  honra 
e  à  dignidade  de  grupos  raciais,  étnicos  ou  religiosos,  à  ordem  urbanística  ou  aos  bens  e  direi¬ 
tos  de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e  paisagístico. 

►  Lei  8.249/92.  Art.  16.  Havendo  fundados  indícios  de  responsabilidade,  a  comissão  representará 
ao  Ministério  Público  ou  à  procuradoria  do  órgão  para  que  requeira  ao  Juízo  competente  a 
decretação  do  sequestro  dos  bens  do  agente  ou  terceiro  que  tenha  enriquecido  ilicitamente  ou 
causado  dano  ao  patrimônio  público. 


Enunciado  504.  Cessa  a  eficácia  da  tutela  cautelar  concedida  em  caráter  antece¬ 
dente,  SE  A  SENTENÇA  FOR  DE  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  PRINCIPAL,  E  O  DIREITO  OBJETO  DO 
PEDIDO  FOI  DEFINITIVAMENTE  EFETIVADO  E  SATISFEITO. 

%  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  %  Referências:  art.  309,  lll. 

►  Ravi  Peixoto 

0  art.  309, 111,  afirma  que,  caso  o  juiz  julgue  improcedente  o  pedido  principal  for¬ 
mulado  pelo  autor  ou  extinguir  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  cessará  a  eficácia 
da  tutela  concedida  em  caráter  antecedente.  Houve  modificação  do  regime  proposto 
pelo  CPC/1973,  segundo  o  qual  tal  cessação  de  eficácia  ocorreria  também  nos  casos 
em  que  o  pedido  principal  fosse  acolhido  (art.  808, 111). 

Trata-se  de  uma  alteração  importante.  A  absorção  automática  do  pedido  de  natu¬ 
reza  cautelar  apenas  vem  a  ocorrer  nos  casos  em  que  o  julgamento  é  de  improcedên¬ 
cia  do  pedido  principal,  baseado  em  cognição  exauriente,  gerando  a  perda  da  eficácia 
da  cautelar,  que  apenas  requer  uma  cognição  sumária  em  relação  ao  pedido  de  tutela 
final. 

Por  outro  lado,  isso  nem  sempre  irá  ocorrer  quando  o  julgamento  do  pedido  final 
é  coincidente  com  o  do  pedido  de  natureza  cautelar,  eis  que,  em  diversas  situações,  a 
manutenção  da  medida  cautelar  garantirá  a  frutuosidade  da  medida  satisfativa  quan¬ 
do  esta  venha  a  ser  tornar  executável  de  forma  provisória  ou  definitiva.  Imagine-se 
situação  em  que  foi  concedido  arresto  por  meio  de  tutela  cautelar  concedida  em  cará¬ 
ter  antecedente,  a  sentença  do  processo  de  conhecimento  é  julgada  procedente,  mas  a 
apelação  é  recebida  no  duplo  efeito  (art.  1.012,  caput).  Caso  houvesse  perda  automá¬ 
tica  da  eficácia  do  arresto,  o  réu  ficaria  com  os  seus  bens  desembaraçados  enquanto 
a  sentença  sequer  seria  possível  de  cumprimento  provisório,  gerando  um  prejuízo 
para  o  autor.^^^ 


293.  GONÇALVES,  Marcelo  B.  "Comentários  ao  art.  309".  In:  GOUVEIA,  Lucio  Grassi.  et  al.  (Coords.).  Novo 
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Portanto,  “a  cognição  exauriente  em  favor  do  beneficiário  da  medida  cautelar  re¬ 
força  a  necessidade  de  acautelamento  dos  bens,  razão  pela  qual  a  constrição  deve 
permanecer  enquanto  o  título  executivo  não  for  revogado  ou  a  tutela  cautelar  perder 
a  utilidade,  tal  como  na  hipótese  de  ser  substituída  pela  penhora  no  curso  da  fase 
satisfativa'?^^ 

A  lógica  do  Enunciado,  então,  é  a  de  que,  caso  o  julgamento  do  pedido  cautelar  e 
do  pedido  principal  venham  a  coincidir,  não  há  a  cessação  automática  da  tutela  caute¬ 
lar  concedida,  mas  tão  apenas  se  ela  vier  a  perder  a  sua  utilidade,  se  o  direito  objeto 
do  pedido  foi  definitivamente  efetivado  e  satisfeito. 

►  NCPC.  Art.  309.  Cessa  a  eficácia  da  tutela  concedida  em  caráter  antecedente,  se:  (...)  Hl  -  o  juiz 
Julgar  improcedente  o  pedido  principal  formulado  pelo  autor  ou  extinguir  o  processo  sem  reso¬ 
lução  de  mérito. 


1.5.3.  Da  Tutela  da  Evidência  (art.  311) 

Enunciado  34.  Considera-se  abusiva  a  defesa  da  Administração  Pública,  sempre 

QUE  CONTRARIAR  ENTENDIMENTO  COINCIDENTE  COM  ORIENTAÇÃO  VINCULANTE  FIRMADA 
NO  ÂMBITO  ADMINISTRATIVO  DO  PRÓPRIO  ENTE  PÚBLICO,  CONSOLIDADA  EM  MANIFESTAÇÃO, 
PARECER  OU  SÚMULA  ADMINISTRATIVA,  SALVO  SE  DEMONSTRAR  A  EXISTÊNCIA  DE  DISTINÇÃO 
OU  DA  NECESSIDADE  DE  SUPERAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO. 

%  Grupo:  Tutela  Antecipada.  9  Referência:  art.  311,  /. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Enunciado  equivocado. 

É  indiscutível  a  possibilidade  de  concessão  de  tutela  de  evidência  contra  a  Fazen¬ 
da  Pública  caso  a  pretensão  material  afirmada  pelo  autor  se  escore  em  precedente 
administrativo  vinculante.  No  entanto,  a  concessão  não  tem  fundamento  no  inciso  1  do 
artigo  311  do  CPC.  Por  força  da  incidência  do  princípio  da  boa-fé  objetiva,  recai  sobre 
a  Administração  Pública  a  vedação  do  comportamento  contraditório  [nemo  potestve- 
nire  contra  factum  proprium],  razão  por  que  não  pode  agir  em  desacordo  com  os  pre¬ 
cedentes  firmados  em  sede  administrativa  e  aos  quais  decidiu  vincular-se.  Entretan¬ 
to,  não  é  abusiva  a  defesa  da  Fazenda  Pública  que  contraria  seu  próprio  precedente 
administrativo.  A  ilicitude  está  no  plano  material,  não  no  plano  processual.  Ir  contra 
uma  orientação  vinculante  interna  corporis  configura  atentado  à  boa-fé  administra¬ 
tiva,  não  à  boa-fé  processual.  Nada  impede  que  a  Administração  Pública,  exercendo 
regularmente  o  seu  direito  de  ampla  defesa,  alegue  em  contestação  a  equivocidade  de 
um  precedente  seu. 

Isso  configurará,  quando  muito,  a  evidência  do  direito  do  autor  (o  que  ensejará  ab 
initio  a  concessão  da  tutela  de  evidência  e  in  fine  a  procedência  do  pedido  do  autor), 
não  a  abusividade  da  defesa  do  réu.  Não  age  com  ilicitude  processual  a  União  quando 
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alega  em  sua  defesa,  p.  ex.,  o  manifesto  desacerto  de  uma  súmula  administrativa  do 
Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  -  CARF  (que  é  um  órgão  de  julgamento 
imparcial)  e  os  esforços  internos  envidados  pela  Coordenação  do  Contencioso  Ad¬ 
ministrativo  Tributário  (COCAT)  da  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional  para  o 
cancelamento  do  referido  enunciado. 

Assim  sendo,  a  concessão  da  tutela  de  evidência  é  devida,  pois  a  probabilidade  do 
direito  do  autor  é  gritante.  No  entanto,  essa  tutela  não  tem  fundamento  nos  incisos 
do  predito  dispositivo.  Não  é  possível  encaixá-la  formalmente  em  qualquer  um  deles. 
Nesse  caso,  tem-se  de  admitir  que  o  artigo  311  não  traz  um  rol  taxativo  [numerus 
clausus],  mas  exemplificativo  [numerus  apertus].  Portanto,  "evidência"  não  é  o  que  o 
Código  diz  que  é,  mas  tudo  quanto  desperte  no  juiz  um  estado  de  quase  certeza. 

Se  assim  não  for,  terá  o  legislador  frustrado  a  magnânima  ideia  que  o  inspirou.  A 
tutela  de  evidência  sempre  ocorreu  na  prática  viva  do  dia-a-dia  forense,  conquanto 
não  expressamente  prevista  em  textos  de  lei.  Portanto,  há  o  perigo  de  que,  uma  vez 
legislado,  o  instituto  se  engesse  e  os  seus  pressupostos  sejam  mecanizados.  0  "direito 
vivo"  revela  que  as  diversas  tutelas  provisórias  concedidas  pelo  Judiciário  nada  mais 
tem  sido  do  que  diferentes  "combinações"  não  axiomáticas  dos  diferentes  graus  de 
fumus  boni  iuris  e  de  pericuíum  in  mora.  É  sempre  problemático,  pois,  legislar-se  sobre 
um  fenômeno  marcado  por  valorações,  subjetividade  e  discricionariedade. 

Melhor  teria  sido  se  o  NCPC  contivesse  um  dispositivo  que  estabelecesse  os  pres¬ 
supostos  fundamentais  da  tutela  de  urgência  [fiimus  e  pericuíum]  e  lhe  acrescentasse 
um  parágrafo  prescrevendo  que  "o  juiz  pode  mensurar  um  pressuposto  com  menor 
rigor  se  o  outro  se  mostrar  com  maior  densidade"  (nesse  caso,  as  hipóteses  de  "fumus 
de  extremidade  presumida"  e  de  "pericuíum  de  extremidade  presumida"  teriam  de 
ser  expressamente  previstas,  pois  aqui  a  "suficiência  compensatória"  entre  fumus  e 
pericuíum  é  "normada",  ou  seja,  não  depende  de  uma  avaliação  do  juiz).  Ganhar-se-ia 
em  generalidade,  visto  que  a  tutela  de  evidência  não  seria  submetida  a  simplórias 
designações  casuísticas.  Mais:  em  uma  única  frase,  haveria  a  previsão  da  propalada 
tutela  de  evidência  sem  urgência  e  da  olvidada  (mas  não  menos  corrente)  tutela  de 
urgência  sem  evidência. 

Certamente,  uma  redação  desse  jaez  conferiria  aos  juízes  uma  liberdade  arredia 
a  objetivações  excessivas  e  controles  racionais  rígidos.  No  entanto,  nem  mesmo  ante 
leis  cerradas  as  decisões  judiciais  deixam  de  ser  um  evento  axiológico  para  serem  um 
acontecimento  puramente  lógico.  É  verdade  que  a  figura  do  juiz  que  valora  ainda  in¬ 
comoda.  Afinal,  nem  todo  juiz  que  pondera  é  ponderado.  Entretanto,  é  absolutamente 
impossível  desempenhar-se  uma  jurisdição  de  tutelas  provisórias  sem  a  boa  e  velha 
prudência. 

►  NCPC.  Art.  311.  A  tutela  da  evidência  será  concedida,  independentemente  da  demonstração 
de  perigo  de  dano  ou  de  risco  ao  resultado  útil  do  processo,  quando;  I  -  ficar  caracterizado  o 
abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito  protelatório  da  parte. 
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Enunciado  35.  As  vedações  à  concessão  de  tutela  provisória  contra  a  Fazenda 

PÚBLICA  LIMITAM-SE  ÀS  TUTELAS  DE  URGÊNCIA. 

9  Grupo:  Tutela  Antecipada.  Redação  revista  (V  FPPC).  9  Referência:  art  311. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Enunciado  equivocado. 

Para  que  bem  se  entendam  as  leis  impeditivas  de  tutela  provisória  contra  a  Fazen¬ 
da  Pública,  é  preciso  entender  que  a  concessão  obedece  a  uma  estrutura  tipológica, 
não  uma  estrutura  conceitualista.  Um  conceito  é  formado  de  algumas  notas  distintivas 
particulares,  que  se  desligam  e  se  abstraem  do  objeto  no  qual  se  apresentam  e,  na  sua 
generalização,  são  isoladas  e  separadas  umas  das  outras.  Portanto,  aqui,  não  há  "mais 
ou  menos":  ou  um  objeto  é  enquadrado  no  conceito  porque  possui  marcas  caracte¬ 
rísticas  concretas  que  se  subsumem  a  todas  as  notas  distintivas  abstratas  descritas 
na  definição,  ou  ele  não  se  enquadra.  Logo,  no  conceito,  não  se  apreende  o  objeto  na 
plenitude  substancial  de  todas  as  suas  partes  e  particularidades,  como  um  todo  único. 

Assim  sendo,  quando  se  enxerga  a  concessão  de  tutelas  provisórias  à  luz  de  um 
pensamento  conceitualista,  tende-se  a  dizer  que  essa  concessão  é  uma  mera  subsun- 
ção  por  operação  silogística,  que  ocorre  porque,  no  caso  concreto,  as  alegações  do 
autor  são  enquadradas  no  conceito  defumus  boni  iuris  e  a  situação  que  o  aflige  se 
encaixa  no  conceito  de  periculum  in  mora.  Entretanto,  se  um  desses  encaixes  não  for 
possível,  a  medida  provisória  não  será  concedida.  É  uma  aplicação  baseada  na  alter¬ 
nativa  "tudo  ou  nada".  Nesse  sentido,  a  explicação  conceitualista  está  em  consonância 
com  a  velha  cantilena  racional-iluminista  de  inspiração  cartesiana.  De  acordo  com 
ela,  basta  ao  juiz  averiguar  metodicamente  -  dentro  de  um  raciocínio  linear  e  de  uma 
neutralidade  axiológica  ~  se  os  pressupostos  descritos  na  lei  estão  presentes:  se  todos 
estiverem  concretizados,  o  juiz  terá  o  dever  de  conceder  a  tutela  provisória;  se  algum 
deles  faltar,  terá  o  dever  de  denegá-la. 

Contudo,  a  vida  mostra  que  a  concessão  de  tutelas  provisórias  não  se  subsume 
a  essa  rigidez  procedimental.  Nessa  matéria,  a  prática  cotidiana  forense  sói  envere¬ 
dar  um  raciocínio  tipológico,  que,  por  sua  vez,  pressupõe  circularidade  e  avaliações 
subjetivas.  Ora,  diferentemente  do  conceito,  o  tipo  é  mais  fluido  e  adaptável.  Nele, 
são  permitidas  formas  intermediárias  e  "figuras  híbridas",  as  quais  geralmente  não 
se  podem  incluir  no  esquema  previamente  dado.  Isso  porque  a  composição  do  tipo 
nunca  parte  dum  método  isolante  e  abstrativo  de  notas  singulares  que  são  pensadas 
isoladamente,  mas  sempre  de  um  método  de  agrupamento  e  concretização  de  notas 
distintivas,  que  somente  se  podem  apreender  em  seu  todo.  Assim,  se  o  conceito  é  uma 
forma  abstrata  e  fragmentada  à  qual  os  objetos  são  subsumidos  por  encaixes,  o  tipo 
é  um  esquema  mais  concreto  e  íntegro  a  que  os  objetos  se  achegam  por  comparações 
(motivo  pelo  qual  os  traços  do  tipo  podem  aparecer  na  imagem  particular  do  objeto 
com  diferentes  matrizes  e  combinações). 

Nesse  sentido,  o  fumus  boni  iuris  e  o  periculum  in  mora  são  vistos  como  pau¬ 
tas  "móveis",  que  podem  se  apresentar  em  graus  ou  níveis  distintos  e  que,  por  isso, 
não  são  suscetíveis  de  fixação  em  termos  genéricos.  Ou  seja,  o  fumus  boni  iuris  e  o 
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periculum  in  mora  são  vistos  como  pressupostos  que  precisam  ser  antes  concretiza¬ 
das  pelo  julgador,  e  relacionados  entre  si  em  uma  espécie  de  "coordenação  valorativa" 
para  poderem  ser  aplicadas  ao  caso.  Isso  mostra  que  é  inútil  definir  fumus  boni  iuris  e 
periculum  in  mora:  é  melhor  que  sejam  "explicitáveis",  "descritíveis"  ou  "explicáveis", 
e  não  propriamente  "definíveis”.  Conseguintemente,  para  conceder-se  a  tutelas  pro¬ 
visórias,  não  há  a  necessidade  da  presença  simultânea  dos  dois  pressupostos.  Entre 
eles  há  uma  espécie  de  permutabilidade  livre.  Se  o  caso  concreto  desviar-se  do  "tipo 
normal"  e  somente  um  dos  pressupostos  estiver  presente  em  "peso  decisivo",  mesmo 
assim  será  possível  conceder-se  a  medida,  embora  por  força  de  uma  "configuração 
atípica"  ou  "menos  típica",  que  se  afasta  do  modelo  descrito  na  lei.  Tudo  se  passa  como 
se,  nos  processos  concretos  de  concessão  de  tutelas  provisórias,  o  fumus  boni  iuris  e  o 
periculum  in  mora  fossem  "elementos"  ou  "forças"  que  se  articulam  de  forma  variável, 
sem  absolutismo  e  fixidez  dimensional.  0  que  importa,  no  final  das  contas,  é  a  "ima¬ 
gem  global"  do  caso,  ainda  que  a  relação  entre  o  fumus  e  o  periculum  seja  assimétrica. 

A  compreensão  dessa  teoria  dos  "vasos  comunicantes"  ou  da  "imagem  global"  é 
fundamental  para  desmistificarem-se  as  leis  que  impedem  a  concessão  de  liminares. 
Da  letra  fria  dos  §§  2^  e  5^  do  artigo  7^  da  Lei  12.016/09,  p.  ex.,  costuma-se  extrair  que 
se  vedou  a  concessão  de  tutela  provisória  que  tenha  por  objeto:  (a)  compensação  de 
créditos  tributários;  (b)  entrega  de  mercadorias  e  bens  provenientes  do  exterior;  (c) 
reclassificação  ou  equiparação  de  servidores  públicos;  (d)  concessão  de  aumento  ou 
a  extensão  de  vantagens  ou  pagamento  de  qualquer  natureza. 

No  entanto,  não  se  trata  de  direito  novo.  A  Lei  12.016/09  simplesmente  compilou 
disposições  esparsas  que  "impediam"  tutelas  liminares  desse  tipo.  O  artigo  170-A  do 
CTN  [inserido  pela  LC  104/01)  "obstava  a  compensação  mediante  o  aproveitamento 
de  tributo,  objeto  de  contestação  judicial  pelo  sujeito  passivo,  antes  do  trânsito  em 
julgado  da  respectiva  decisão  judicial".  Já  o  artigo  1^  da  Lei  2.770/56,  "proibia"  -  nas 
ações  que  visassem  a  liberação  de  mercadorias,  bens  ou  coisas  de  qualquer  espécie 
procedentes  do  estrangeiro  -  a  concessão  de  liminar  que,  direta  ou  indiretamente, 
importasse  na  entrega  da  mercadoria,  bem  ou  coisa.  Finalmente,  o  artigo  2^-B  da  Lei 
9.494/97  [introduzido  pela  MP  2.180-35/01)  prescrevia  que  somente  após  o  trânsito 
em  julgado  seria  possível  a  execução  de  sentença  que  tivesse  por  objeto  "a  liberação 
de  recurso,  inclusão  em  folha  de  pagamento,  reclassificação,  equiparação,  concessão 
de  aumento  ou  extensão  de  vantagens  a  servidores  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  inclusive  de  suas  autarquias  e  fundações". 

É  bem  verdade  que  a  constitucionalidade  desses  dispositivos  textos  sempre  foi 
redarguida  por  pequena  parcela  da  jurisprudência  e  pela  quase  unanimidade  da 
doutrina.  Aliás,  sempre  foi  uma  constante  a  afirmação  de  que  feriam  o  princípio  da 
inafastabilidade  da  jurisdição  [CF,  art.  5^,  XXXV).  Afinal,  se  a  esfera  jurídica  do  autor 
encontra-se  sob  risco  atual,  grave  e  iminente  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  repara¬ 
ção,  tem  ele  direito  a  uma  tutela  jurisdicional  do  Estado  que  seja  adequada  a  sanar  a 
situação  de  perigo.  Contudo,  se  essa  "proibição"  contida  nesses  textos  sustenta-se  no 
plano  abstrato-textual,  não  resiste  a  uma  análise  mais  acurada  quando  se  olha  o  plano 
empírico-normativo.  A  prática  tem  revelado  um  verdadeiro  abismo  entre  o  texto  geral 
e  abstrato  e  a  norma  que  se  vive  a  partir  dele.  Se  o  texto  legislativo  parece  proibir,  no 
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dia-a-dia  forense  a  norma  jurídica  que  dele  se  extrai  não  se  mostra  tão  proibitiva  as¬ 
sim.  Ou  seja,  dentro  da  comunicação  normativa  global,  as  leis  "impeditivas"  de  liminar 
constituem  um  código  fraco. 

Como  visto,  ao  analisar  a  presença  dos  pressupostos  para  a  concessão  da  tutela 
provisória,  o  juiz  acaba  atuando  dentro  de  uma  "ampla  margem  de  discricionarieda- 
de"  para  avaliar  se  o  "peso"  ou  a  "dosagem"  de  um  pressuposto  é  suficiente  para  "com¬ 
pensar"  a  ausência  ou  a  palidez  do  outro.  No  entanto,  por  vezes,  a  lei  manieta  o  julga¬ 
dor  e  prescreve  qual  a  "imagem  global"  que  ela  entende  apropriada  para  a  liminar  ser 
concedida.  Ou  seja,  é  possível  que  a  lei  restrinja  a  liberdade  do  juiz  de  aquilatar,  por  si 
mesmo,  a  "relação  de  complementação  mútua"  entre  o  fumus  e  o  periculum.  Pode  ser 
que  a  lei  preestabeleça  a  "densidade"  que  cada  um  desses  pressupostos  deve  ter  para 
que  a  tutela  de  urgência  seja  concedida.  Em  geral,  diante  da  prodigalidade  com  que  os 
juízes  concedem  determinados  tipos  de  liminar,  a  lei  prefixa  a  "dosagem"  do  pericu¬ 
lum,  exigindo  que  ele  se  apresente  em  grau  elevado  para  que  as  concessões  generosas 
sejam  dificultadas.  É  exatamente  o  que  passa  com  as  chamadas  "leis  impeditivas  de 
liminar".  Usam-se  as  aspas  porque,  na  verdade,  essas  leis  não  vedam  a  concessão;  elas 
apenas  enrijecem  os  seus  pressupostos.  Quando  do  julgamento  da  ADC  4  (Rei.  p/  ac. 
Min.  Celso  de  Mello,  DJe  30.10.2014),  o  Pleno  do  STF  reputou  constitucional  o  caput 
do  artigo  1-  da  Lei  9.494/97^^^.  De  acordo  com  a  literalidade  do  dispositivo,  é  vedada 
a  concessão  de  tutela  antecipada  que  determine  reclassificação,  equiparação,  conces¬ 
são  de  aumento  ou  extensão  de  vantagens  em  benefício  de  servidores  públicos. 

No  entanto,  o  próprio  STF  ressalvou  situações  especiais,  justamente  para  evitar  o 
perecimento  do  "bem  da  vida"  posto  em  debate.  Nem  poderia  ser  diferente:  a  previsão 
de  liminar  não  é  mera  questão  de  política  processual,  que  se  coloca  na  lei,  ou  dela  se 
retira,  ao  sabor  de  conveniências  legislativas  indevassáveis.  Não  se  pode  ferir  a  "natu¬ 
reza  das  coisas".  Há  situações  da  vida  que  "pedem"  impreterivelmente  uma  liminar.  E 
o  juiz  não  pode  deixar  de  concedê-la.  Não  por  outro  motivo  o  STJ  admite  a  concessão 
de  liminar  para  afastar  inconteste  estado  de  necessidade  que  ameace  a  sobrevivência 
do  jurisdicionado^^^.  Isso  significa  que  STF  e  STJ  entendem  que  as  liminares  ordenató- 
rias  de  reclassificação,  equiparação,  concessão  de  aumento  ou  extensão  de  vantagens 
em  favor  de  servidores  públicos  só  são  possíveis  diante  da  presença  de  um  pericu¬ 
lum  extremado.  Mesmo  que  o  direito  do  autor  seja  quase  certo,  ainda  assim  só  será 
concedida  a  liminar  se  estiver  configurada  uma  emergência  crítica.  Logo,  de  acordo 
com  os  tribunais  superiores,  não  é  possível  a  concessão  da  liminar  apenas  com  base 
na  alegação  genérica  de  que  o  pedido  tem  natureza  alimentar.  É  preciso  comprovar 
cabalmente  ab  initio  que  o  requerente  passa  por  situação  famélica  e  que  a  medida  por 
ele  pleiteada  é  a  única  forma  de  remediar  a  gravidade  de  sua  situação. 


295,  Lei  9.494/97.  Art.  1-.  Aplica-se  à  tutela  antecipada  prevista  nos  artigos  273  e  461  do  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil,  0  disposto  nos  artigos  5®  e  seu  parágrafo  único  e  art.  1-  da  Lei  n^  4.348,  de  26  de  junho  de 
1964,  no  artigo  1-  e  seu  §  4-  da  Lei  n-  5.021,  de  9  de  junho  de  1966,  e  nos  artigos  1-,  3-  e  4-  da  Lei  n- 
8.437,  de  30  de  junho  de  1992. 

296.  Cf.,  e.g.,  53  T.,  REsp  447.668,  Rei.  Min.  Félix  Fischer,  DJ  4.11.2002;  5^  T.,  AGA  518.684,  Rei.  Min.  Gilson 
Dipp,  Dj  6.10.2003;  1^  T.,  Ag  no  REsp  397725,  Rei.  Min.  Francisco  Falcão,  D|  2.12.2002. 
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Idêntica  argumentação  pode  ser  estendida  à  compreensão  da  Súmula  212/STJ,  do 
artigo  170-A  do  CTN,  do  §  5-  do  artigo  1-  da  Lei  8.437/92  (incluído  pela  MP  2.180- 
35/01)  e  do  §  2^  do  artigo  7^  da  Lei  12.016/09,  que  proíbem  a  concessão  de  liminares 
para  fins  de  compensação  tributária.  Em  verdade,  na  prática,  esses  comandos  não 
fazem  outra  coisa  senão  exigir  periculum  in  mora  mais  robusto.  Antes  da  edição  da 
Súmula  212/STJ,  da  introdução  do  artigo  170-A  no  CTN  pela  LC  104/01,  do  advento 
do  §  5-  do  artigo  1-  da  Lei  8.437/92  e  do  §  2-  do  artigo  7-  da  Lei  12.016/09,  os  contri¬ 
buintes  comumente  sustentavam  que  se  encontravam  sob  risco  de  dano  irreparável 
ou  de  difícil  reparação,  já  que  a  cada  desembolso  se  sujeitavam  à  tormentosa  via  do 
solve  et  repete,  ou  mesmo  às  sanções  administrativas  decorrentes  da  inadimplência 
(autuação,  inscrição  do  nome  no  cadastro  de  inadimplentes,  etc.). 

Daí  por  que  inúmeras  liminares  eram  concedidas  com  base  nessa  fundamentação. 
Porém,  como  se  pode  ver,  não  se  trata  de  periculum  radical,  capaz  de  inviabilizar  a 
existência  mesma  da  empresa,  ou  de  comprometer  a  sua  saúde  económico-financeira. 
Isso  mostra  que  a  maior  parte  dessas  liminares  amparava  situações  de  urgência  não 
extremada.  Todavia,  com  o  advento  do  artigo  170-A  do  CTN,  nada  impede  que  se  con¬ 
ceda  a  liminar  para  a  compensação  tributária,  desde  que  esteja  escorada  na  compro¬ 
vação  concreta  de  uma  emergência  crítica,  não  na  singela  alegação  de  que  medidas 
poderão  ser  tomadas  pelo  Fisco  contra  a  requerente.  Há  respeitada  corrente  jurispru- 
dencial  nesse  sentido^^^. 

Em  verdade,  o  raciocínio  é  extensível  à  compreensão  de  todo  e  qualquer  texto 
que  "impeça"  a  concessão  de  liminares,  não  apenas  às  hipóteses  aventadas  no  §  2-  do 
artigo  7-  da  Lei  12.016/09.  Tome-se  o  exemplo  do  artigo  29-B  da  Lei  8.036/90  (intro¬ 
duzido  pela  MP  2.197-42/01).  Segundo  esse  dispositivo: 

Art.  29-B.  Não  será  cabível  medida  liminar  em  mandado  de  segurança,  no  procedimento  caute- 
lar  ou  em  quaisquer  outras  ações  de  natureza  cautelar  ou  preventiva,  nem  a  tutela  antecipada 
prevista  nos  artigos  273  e  461  do  Código  de  Processo  Civil  que  impliquem  saque  ou  movimen¬ 
tação  da  conta  vinculada  do  trabalhador  no  FGTS. 

Ora,  de  acordo  com  a  abalizada  jurisprudência^^®: 

0  artigo  29-B  da  Lei  n.  8.036/90,  obstativo  de  concessão  de  liminar  e  antecipação  de  tutela  au- 
torizadora  de  movimentação  e  saque  de  valor  em  conta  vinculada  do  trabalhador  no  FGTS,  deve 
ser  observado  com  temperança,  porquanto  hipóteses  há  em  que  o  caráter  urgente  da  medida 
jurisdicional  pleiteada  obriga  o  julgador  a  prestá-la,  sob  pena  de  perecimento  do  bem  da  vida. 

Portanto,  "não  obstante  seja  vedado  o  deferimento  de  medida  de  urgência  que 
implique  em  saque  ou  movimentação  da  conta  vinculada  do  trabalhador  ao  FGTS  pelo 
artigo  29-B  da  Lei  8.036/90,  introduzido  pela  Medida  Provisória  n.  2.197-43,  mostra- 
-se  razoável  a  liberação  em  favor  de  portadora  de  neoplasia  maligna,  com  62  anos 


297.  Cf.,  p.  ex.,  STJ,  2^  T,  MC  8.995,  Rei.  Min.  Humberto  Martins,  DJ  18.12.2006;  TRF  da  1^  Região,  8^  T,  AG 
2004.01.00.040026-6,  Rei.  Des.  Fed.  Maria  do  Carmo  Cardoso,  DJ  1.6.2007;  TRF  da  5^  Região,  3-  T, 
MC  2004.05.00.021826-8,  Rei.  Des.  Fed.  Manoel  Erhardt,  D]  13.3.2007;  TRF  da  5^  Região,  1^  T,  AG 
2004.05.00.000211-9,  Rei.  Des.  Fed.  Francisco  Wildo,  D]  15.4.2005. 

298.  TRF  da  5^  Região,  1^  T,  AG  2004.05.00.027861-7,  Rei.  Des.  Fed.  José  Maria  Lucena,  DJ  20.5.2005. 
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de  idade,  ainda  que  de  modo  excepcional"^^^.  O  que  se  vê  é  que  a  jurisprudência,  por 
desconhecer  a  teoria  da  imagem  global,  prefere  dizer  que  as  leis  "impeditivas"  são 
constitucionais,  mas  que,  a  depender  do  caso,  podem  ser  flexibilizadas.  Trata-se  de 
uma  forma  linguística  oblíqua  e  improvisada  de  referir-se  à  mesma  coisa. 

Com  isso  se  vê  que  a  barreira  das  leis  impeditivas  de  liminares  pode  ser  superada, 
dês  que  haja  pehculum  in  mora  extremado.  Se  aí  a  urgência  não  for  extremada  ou  se 
não  houver  urgência,  a  tutela  provisória  não  poderá  ser  concedida  contra  o  Poder  Pú¬ 
blico.  Daí  por  que  essas  leis  alcançam  -  sem  qualquer  ressalva  -  as  chamadas  "tutelas 
de  evidência"  (art.  311]  [=  tutela  de  evidência  extremada  pura  ou  tutela  de  evidência 
sem  urgência].  Todavia,  se  houver  evidência  extremada  pura  (estando  configurada 
qualquer  das  hipóteses  previstas  no  artigo  311]  +  urgência  extremada,  o  juiz  deverá 
conceder  a  tutela. 


S  Súmula  STJ  212.  A  compensação  de  créditos  tributários  não  pode  ser  deferida  em  ação  cautelar 
ou  por  medida  liminar  cautelar  ou  antecipatória. 

►  NCPC  Art.  311.  A  tutela  da  evidência  será  concedida,  independentemente  da  demonstração 
de  perigo  de  dano  ou  de  risco  ao  resultado  útil  do  processo,  quando:  I  -  ficar  caracterizado  o 
abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito  protelatório  da  parte;  II  -  as  alegações  de 
fato  puderem  ser  comprovadas  apenas  documentalmente  e  houver  tese  firmada  em  Julgamento 
de  casos  repetitivos  ou  em  súmula  vinculante;  III  -  se  tratar  de  pedido  reipersecutório  fundado 
em  prova  documental  adequada  do  contrato  de  depósito,  caso  em  que  será  decretada  a  ordem 
de  entrega  do  objeto  custodiado,  sob  cominação  de  multa;  IV  -  a  petição  inicial  for  instruída 
com  prova  documental  suficiente  dos  fatos  constitutivos  do  direito  do  autor,  a  que  o  réu  não 
oponha  prova  capaz  de  gerar  dúvida  razoável. 


Enunciado  422.  A  tutela  de  evidência  é  compatível  com  os  procedimentos  especiais. 

%  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  %  Referência:  art.  311. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

0  CPC  traz  normas  procedimentais  e  processuais  sobre  tutelas  provisórias.  Proce¬ 
dimento  é  categoria  do  plano  da  existência:  trata-se  de  sequência  de  fatos  jurídicos, 
atos  jurídicos  stricto  sensu,  atos-fatos  jurídicos  e  negócios  jurídicos  efetuados  pelo 
autor  (distribuição  da  inicial,  réplica,  desistência  da  ação,  etc.],  pelo  réu  (contestação, 
reconvenção,  impugnação  ao  valor  da  causa,  arguição  de  exceção  de  impedimento, 
etc.],  pelo  juiz  (ordem  de  citação,  saneamento  do  processo,  nomeação  de  perito,  pro- 
lação  de  sentença,  etc.]  e  pelos  auxiliares  da  justiça  (elaboração  de  laudo,  administra¬ 
ção  judicial,  cumprimento  de  mandado,  tradução  de  documentos,  etc.]. 

Já  o  processo  é  uma  categoria  do  plano  da  eficácia:  trata-se  do  fluxo  contínuo  das 
situações  jurídicas  que  são  irradiadas  no  plano  da  eficácia  à  medida  que  são  realiza¬ 
dos  no  plano  da  existência  os  respectivos  fatos  jurídicos,  atos  jurídicos  stricto  sensu, 


299.  TRF  da  5^  Região,  4^  T,  AG  2004.05.00.033231-4,  Rei.  Des.  Fed.  Edilson  Nobre,  DJ  7.3.2005.  Em  sentido 
similar,  ainda:  TRF  da  1^  Região,  6^  T.,  AG  2001.01.00.045505-0.  Rei.  Des.  Fed.  Maria  Isabel  Galotti 
Rodrigues,  DJ  18.9.2002. 
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atos-fatos  jurídicos  e  negócios  jurídicos  que  formam  o  procedimento.  Logo,  o  proce¬ 
dimento  e  o  processo  não  se  confundem,  assim  como  não  se  confundem  o  contrato  e 
a  relação  jurídica  obrigacional  que  ele  faz  nascer.  Decerto,  as  normas  procedimentais 
gerais  do  NCPC  não  se  aplicam  às  ações  de  procedimento  especial,  pois  aqui  incide  o 
adágio  "regra  especial  revoga  regra  geral"  [lex  specialis  derogat  legi  generali);  entre¬ 
tanto,  as  normas  processuais  se  aplicam.  Nisso  não  atenta  a  jurisprudência,  a  qual 
acertadamente  recusa  a  possibilidade  de  réplica  no  mandado  de  segurança  (que  é  ato 
de  procedimento},  mas  equivocadamente  nega  ali  a  possibilidade  de  intervenção  de 
terceiros  (que  é  uma  faculdade  processual}. 

Logo,  às  ações  de  procedimento  especial  com  regime  próprio  de  liminar  (ex.: 
mandado  de  segurança,  ação  de  nunciação  de  obra  nova,  ações  de  despejo,  ações  de 
posse  nova,  embargos  de  terceiro}  não  se  aplicam  os  procedimentos  das  tutelas  ante¬ 
cipada  e  cautelar  requeridas  em  caráter  antecedente  (artigos  303  e  305};  no  entanto, 
nessas  ações  -  ao  lado  das  suas  liminares  específicas  -  é  possível  que  se  concedam  as 
tutelas  genéricas  de  urgência  satisfativa,  de  urgência  cautelar  e  de  evidência,  desde 
que  presentes  os  respectivos  pressupostos.  No  mandado  de  segurança,  p.  ex.,  será 
possível  a  concessão  de  tutela  cautelar,  de  tutela  antecipada  e  de  tutela  de  evidência; 
contudo,  não  poderá  o  impetrante  pedir  liminar  em  procedimento  antecedente  e  adi¬ 
tar  ulteriormente  a  inicial  para  completá-la  ou  deduzir  pedido  principal. 

►  NCPC  Art.  311.  A  tutela  da  evidência  será  concedida,  independentemente  da  demonstração 
de  perigo  de  dano  ou  de  risco  ao  resultado  útil  do  processo,  quando;  I  -  ficar  caracterizado  o 
abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito  protelatório  da  parte;  II  -  as  alegações  de 
fato  puderem  ser  comprovadas  apenas  documentalmente  e  houver  tese  firmada  em  Julgamento 
de  casos  repetitivos  ou  em  súmula  vinculante;  III  -  se  tratar  de  pedido  reipersecutório  fundado 
em  prova  documental  adequada  do  contrato  de  depósito,  caso  em  que  será  decretada  a  ordem 
de  entrega  do  objeto  custodiado,  sob  cominação  de  multa;  IV  -  a  petição  inicial  for  Instruída 
com  prova  documental  suficiente  dos  fatos  constitutivos  do  direito  do  autor,  a  que  o  réu  não 
oponha  prova  capaz  de  gerar  dúvida  razoável. 


Enunciado  423.  Cabe  tutela  de  evidência  recursal. 


%  Grupo:  Tutela  de  urgência  e  tutela  de  evidência.  %  Referência:  arts.  311;  995,  par.  ún.;  1.012,  §  4^;  1.019,  inciso  /;  1.026,  § 
1^;  1.029,  §5^. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

De  acordo  com  o  parágrafo  único  do  artigo  995  do  CPC,  "a  eficácia  da  decisão  re¬ 
corrida  poderá  ser  suspensa  por  decisão  do  relator,  se  da  imediata  produção  de  seus 
efeitos  houver  risco  de  dano  grave,  de  difícil  ou  impossível  reparação,  e  ficar  demons¬ 
trada  a  probabilidade  de  provimento  do  recurso".  Nota-se  simpliciteret  de  plano  que  a 
textualidade  gélida  do  sistema  recursal  brasileiro  não  foi  sintonizada  com  o  sistema 
de  tutelas  sumárias  (impropriamente  chamadas  de  "tutelas  provisórias"}  introduzido 
pelo  novo  Código. 

No  âmbito  das  ações,  o  NCPC  prevê  as  tutelas  antecipadas  de  urgência  e  de  evi¬ 
dência.  No  entanto,  no  âmbito  dos  recursos,  há  dupla  limitação:  i}  só  se  prevê  tutela 
antecipada  de  urgência;  ii}  só  se  prevê  a  suspensão  da  eficácia  da  tutela  concedida 
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pelo  juízo  a  quo,  não  a  concessão  da  tutela  denegada  pelo  juízo  a  quo.  Todavia,  onde 
há  a  mesma  razão,  deve  haver  o  mesmo  direito  ("uòz  eadem  ratio,  ibi  eadem  ius'').  Afi¬ 
nal  -  na  esteira  de  autores  como  Cario  Umberto  dei  Pozzo,  Renzo  Provinciali,  Emilio 
Betti,  Lodovico  Mortara,  Peter  Gilles,  Jaime  Guasp,  Araken  de  Assis  e  Roberto  Campos 
Gouveia  Filho  -,  recurso  é  ação;  logo,  se  cabe  tutela  de  evidência  na  ação  não-recursal, 
não  há  razão  para  não  caber  tutela  de  evidência  na  ação  recursal. 

Daí  por  que  uma  interpretação  sistemática  permite  que  se  divise  no  processo  civil 
brasileiro  -  de  lege  lata  -  quatro  hipóteses: 

1)  tutela  de  urgência  recursal  suspensiva  da  tutela  concedida  a  quo  (ex.:  atribui¬ 
ção  de  efeito  suspensivo  -  fundada  emfumus  boni  iuhs  e  pericuium  in  moro  -  a  apela¬ 
ção  interposta  de  sentença  de  procedência); 

2)  tutela  de  urgência  recursal  concessiva  da  tutela  denegada  a  quo  (ex.:  concessão 
de  "efeito  ativo"-  fundada  em  fumus  boni  iuhs  e  pericuium  in  mora  -  em  apelação  in¬ 
terposta  de  sentença  de  improcedência); 

3)  tutela  de  evidência  recursal  suspensiva  da  tutela  concedida  a  quo  (ex.:  atribui¬ 
ção  de  efeito  suspensivo  -  fundada  na  evidência  negativa  do  direito  do  autor  recorri¬ 
do-a  apelação  interposta  de  sentença  de  procedência); 

4)  tutela  de  evidência  recursal  concessiva  da  tutela  denegada  a  quo  (ex.:  conces¬ 
são  de  "efeito  ativo"-  fundada  na  evidência  positiva  do  direito  do  autor  recorrente  - 
em  apelação  interposta  de  sentença  de  improcedência). 

É  ainda  possível,  como  não  poderia  deixar  de  ser,  interposição  de  agravo  de  ins¬ 
trumento  de  decisão  denegatória  de  tutela  de  evidência  pelo  juízo  de  primeira  ins¬ 
tância  (sendo  aqui  possível  ao  autor  escorar-se  na  evidência  para  requerer  ao  relator 
a  antecipação  dos  efeitos  do  provimento  recursal  final,  ou  simplesmente  aguardar  o 
provimento  final  do  recurso  pela  turma  julgadora). 

►  NCPC.  Art.  311.  A  tutela  da  evidência  será  concedida,  independentemente  da  demonstração 
de  perigo  de  dano  ou  de  risco  ao  resultado  útil  do  processo,  quando:  I  -  ficar  caracterizado  o 
abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito  protelatório  da  parte;  n  -  as  alegações  de 
fato  puderem  ser  comprovadas  apenas  documentalmente  e  houver  tese  firmada  em  julgamento 
de  casos  repetitivos  ou  em  súmula  vinculante;  III  -  se  tratar  de  pedido  reipersecutório  fundado 
em  prova  documental  adequada  do  contrato  de  depósito,  caso  em  que  será  decretada  a  ordem 
de  entrega  do  objeto  custodiado,  sob  cominação  de  multa;  IV  -  a  petição  inicial  for  instruída 
com  prova  documental  suficiente  dos  fatos  constitutivos  do  direito  do  autor,  a  que  o  réu  não 
oponha  prova  capaz  de  gerar  dúvida  razoável.  ►  Art.  995.  Parágrafo  único.  A  eficácia  da 
decisão  recorrida  poderá  ser  suspensa  por  decisão  do  relator,  se  da  imediata  produção  de  seus 
efeitos  houver  risco  de  dano  grave,  de  difícil  ou  impossível  reparação,  e  ficar  demonstrada  a 
probabilidade  de  provimento  do  recurso.  ►  Art.  1.012.  §  4°  Nas  hipóteses  do  §  1°,  a  eficácia 
da  sentença  poderá  ser  suspensa  pelo  relator  se  o  apelante  demonstrar  a  probabilidade  de  pro¬ 
vimento  do  recurso  ou  se,  sendo  relevante  a  fundamentação,  houver  risco  de  dano  grave  ou  de 
difícil  reparação.  ►  Art.  1.019.  Recebido  o  agravo  de  instrumento  no  tribunal  e  distribuído  ime¬ 
diatamente,  se  não  for  o  caso  de  aplicação  do  art.  932,  incisos  lü  e  IV,  o  relator,  no  prazo  de  5 
(cinco)  dias:  I  -  poderá  atribuir  efeito  suspensivo  ao  recurso  ou  deferir,  em  antecipação  de  tutela, 
total  ou  parcialmente,  a  pretensão  recursal,  comunicando  ao  Juiz  sua  decisão.  ►  Art.  1.026. 
§  1°  A  eficácia  da  decisão  monocrática  ou  colegiada  poderá  ser  suspensa  pelo  respectivo  Juiz  ou 
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relator  se  demonstrada  a  probabilidade  de  provimento  do  recurso  ou,  sendo  relevante  a  funda¬ 
mentação,  se  houver  risco  de  dano  grave  ou  de  difícil  reparação.  ►  Art.  1.029.  §  5°  O  pedido 
de  concessão  de  efeito  suspensivo  a  recurso  extraordinário  ou  a  recurso  especial  poderá  ser 
formulado  por  requerimento  dirigido:  I  -  ao  tribunal  superior  respectivo,  no  período  compreen¬ 
dido  entre  a  publicação  da  decisão  de  admissão  do  recurso  e  sua  distribuição,  ficando  o  relator 
designado  para  seu  exame  prevento  para  julgá-lo;  II  -  ao  relator,  se  já  distribuído  o  recurso;  III 
-  ao  presidente  ou  ao  vice-presidente  do  tribunal  recorrido,  no  período  compreendido  entre  a 
interposição  do  recurso  e  a  publicação  da  decisão  de  admissão  do  recurso,  assim  como  no  caso 
de  o  recurso  ter  sido  sobrestado,  nos  termos  do  art.  1.037. 


2.  PARTE  ESPECIAL  (ARTS.  318  A  1.072) 

2.1.  Do  Processo  de  Conhecimento  e  do  Cumprimento  de  Sen¬ 
tença  (arts.  318  a  770) 

2.1.1.  Do  Procedimento  Comum  (arts.  318  a  512) 

2. 1.1.1.  Da  Petição  Inicial  (arts.  319  a  331 ) 

Enunciado  145.  No  processo  do  trabalho,  é  requisito  da  inicial  a  indicação  do 

NÚMERO  NO  CADASTRO  DE  PESSOAS  FÍSICAS  OU  NO  CADASTRO  NACIONAL  DE  PESSOAS  JURÍDI¬ 
CAS,  BEM  COMO  OS  ENDEREÇOS  ELETRÔNICOS  DO  AUTOR  E  DO  RÉU,  APLICANDO-SE  AS  REGRAS 
DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CiVIL  A  RESPEITO  DA  FALTA  DE  INFORMAÇÕES  PERTINENTES 
OU  QUANDO  ELAS  TORNAREM  IMPOSSÍVEL  OU  EXCESSIVAMENTE  ONEROSO  O  ACESSO  À  JUSTIÇA. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  •  Referências:  arts.  15  e  319. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

0  artigo  769  da  CLT  prevê  a  aplicação  subsidiária  do  CPC  ao  processo  do  trabalho, 
desde  que  haja  compatibilidade  com  os  princípios  do  direito  processual  do  trabalho. 
Ao  referir-se  à  aplicação  subsidiária,  o  CPC,  em  seu  artigo  15,  pretendeu  abarcar  as 
hipóteses  em  que  há  omissão  sobre  a  matéria  no  processo  do  trabalho  (hipótese  de 
subsidiariedade  propriamente  dita,  para  colmatação  de  lacunas);  reservando-se  o  ad¬ 
vérbio  "supletivamente"  aos  casos  em  que,  não  obstante  a  existência  de  norma  na  CLT 
sobre  a  questão,  aplica-se  o  CPC  para  complementar  a  disciplina  realizada  no  âmbito 
do  direito  do  trabalho. 

Registre-se  que  tem  sido  afastada  a  exegese  literal  do  artigo  769  da  CLT,  adotan- 
do-se  uma  interpretação  evolutiva,  norteada  pelos  valores  constitucionais,  para  per¬ 
mitir  a  aplicação  subsidiária  não  somente  nas  hipóteses  de  lacunas  normativas,  mas 
também  nos  casos  em  que  a  norma  da  CLT  encontra-se  envelhecida,  defasada,  inapta 
a  assegurar  a  efetividade  da  tutela  jurisdicional  pretendida^®®. 


300.  Em  prol  da  interpretação  evolutiva  da  CLT  para  a  heterointegração  normativa  nos  casos  de  lacunas 
axiológicas  (ausência  de  norma  justa  na  CLT)  e  ontológicas,  em  virtude  da  evolução  do  processo  civil 
na  direção  da  obtenção  da  tutela  jurisdicional  efetiva  manifesta-se  LEITE,  Carlos  Henrique  Bezerra. 
Curso  de  Direito  processual  do  trabalho.  13.  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2015.  p.  115. 
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Nesse  sentido  é  o  Enunciado  66  da  1-  Jornada  de  Direito  Material  e  Processual  do 
Trabalho,  realizada  em  novembro  de  2007: 

Enunciado  JDMPT  66  Aplicação  subsidiária  de  normas  do  processo  comum  ao  processo  traba¬ 
lhista.  Omissões  ontológica  e  axiológica.  Admissibilidade.  Diante  do  atual  estágio  de  desenvol¬ 
vimento  do  processo  comum  e  da  necessidade  de  se  conferir  aplicabilidade  à  garantia  constitu¬ 
cional  da  duração  razoável  do  processo,  os  artigos  769  e  889  da  CLT  comportam  interpretação 
conforme  a  Constituição  Federal,  permitindo  a  aplicação  de  normas  processuais  mais  adequa¬ 
das  à  efetivação  do  direito.  Aplicação  dos  princípios  da  instrumentalidade.  efetividade  e  não 
retrocesso  social. 

Quanto  à  disciplina  da  petição  inicial,  o  artigo  840  da  CLT  prevê  menos  requisitos 
que  o  artigo  319  do  CPC,  exigindo  apenas  o  endereçamento  ao  juiz  do  trabalho,  qua¬ 
lificação  das  partes,  exposição  dos  fatos,  pedido,  data  e  assinatura  do  reclamante  ou 
de  seu  representante.  Considerando  a  compatibilidade  com  os  princípios  do  processo 
do  trabalho,  deve  ser  aplicado  supletivamente  o  CPC  para  complementar  os  requisitos 
da  petição  inicial  da  reclamação  trabalhista,  mediante  a  inclusão  da  indicação  do  CPF, 
CNPJ  e  do  endereço  eletrônico  das  partes,  previsto  no  artigo  319  do  CPC.  Objetiva- 
-se,  com  esta  complementação,  obter  uma  identificação  mais  precisa  das  partes,  para 
evitar  a  propositura  de  demanda  em  face  de  homônimos,  e,  especialmente,  facilitar  a 
realização  dos  atos  de  comunicação  processual,  viabilizando  a  intimação  eletrônica 
prevista  no  artigo  246,  V,  do  CPC,  e  a  consulta  das  informações  e  realização  de  diligên¬ 
cias  no  curso  do  processo  mediante  a  utilização  dos  sistemas  auxiliares  do  Poder  Judi¬ 
ciário  (Bacenjud,  Infojud,  Renajud).  A  qualificação  mais  completa  das  partes  contribui 
para  uma  prestação  jurisdicional  mais  célere  e  efetiva,  encontrando-se  consentânea 
com  os  princípios  do  processo  do  trabalho,  notadamente  o  acesso  à  justiça  do  traba¬ 
lhador.  Frise-se,  contudo,  que  a  falta  do  requisito  previsto  no  inciso  11  do  artigo  319  do 
CPC  não  acarretará  o  indeferimento  da  inicial. 

Igualmente  aplicável  ao  processo  do  trabalho,  em  virtude  da  compatibilidade  com 
os  seus  princípios,  é  a  regra  do  §  1-  do  artigo  319  do  CPC  de  auxílio  judicial  -  dever 
derivado  do  princípio  da  colaboração  previsto  no  artigo  6-  do  CPC  -  para  a  obtenção 
das  informações  necessárias  à  qualificação  de  autor  e  réu,  quando  não  disponham  as 
partes  dos  referidos  dados.  O  auxílio  judicial  visa  a  remover  o  obstáculo  referente  à 
falta  de  informações  para  satisfazer  os  requisitos  do  artigo  319  do  CPC,  evitando  que 
seja  obstado  ou  dificultado  o  acesso  à  justiça. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art  319.  A  petição  inicial  indicará:  I  -  o  juízo  a  que  é  dirigida;  II  -  os  nomes,  os  prenomes,  o 
estado  civil,  a  existência  de  união  estável,  a  profissão,  o  número  de  inscrição  no  Cadastro  de 
Pessoas  Físicas  ou  no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica,  o  endereço  eletrônico,  o  domicílio  e 
a  residência  do  autor  e  do  réu;  Hl  -  o  fato  e  os  fundamentos  jurídicos  do  pedido;  IV  -  o  pedido 
com  as  suas  especificações;  V  -  o  valor  da  causa;  VI  -  as  provas  com  que  o  autor  pretende 
demonstrar  a  verdade  dos  fatos  alegados;  VII  -  a  opção  do  autor  pela  realização  ou  não  de 
audiência  de  conciliação  ou  de  mediação. 
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Enunciado  281.  A  indicação  do  dispositivo  legal  não  é  requisito  da  petição  inicial  e, 

UMA  VEZ  EXISTENTE,  NÃO  VINCULA  O  ÓRGÃO  JULGADOR. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Redação  revista  (V FPPC).  •  Referências:  art  319,  III. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

0  inciso  III  do  artigo  319  exige  a  exposição  dos  fatos  (causa  de  pedir  remota)  e 
do  fundamento  jurídico  do  pedido  (causa  de  pedir  próxima),  integrantes  da  causa  de 
pedir.  A  fundamentação  jurídica,  compreendida  como  o  enquadramento  dos  fatos  em 
uma  categoria  jurídica,  contudo,  não  se  confunde  com  a  apresentação  dos  dispositi¬ 
vos  legais,  que  constitui  a  fundamentação  legal.  Como  bem  elucida  Greco^®^  o  funda¬ 
mento  jurídico  é  0  direito  material  invocado,  que  pode  derivar  de  outra  fonte,  que  não 
a  lei  (contrato,  negócio  jurídico,  dentre  outros). 

Convém  esclarecer  que  a  indicação  do  dispositivo  de  lei  não  integra  a  causa  de  pe¬ 
dir,  nem  vincula  o  julgador,  sendo  apenas  uma  sugestão,  uma  forma  de  influir  no  seu 
convencimento^^l  Caso  o  demandante  não  o  faça,  suportará  os  efeitos  de  o  juiz  adotar 
fundamentação  legal  diversa^®^ 

Destarte,  a  falta  de  indicação  do  dispositivo  legal  não  gera  a  inépcia  da  petição 
inicial,  assim  como  a  sua  menção  expressa  na  peça  vestibular  não  vincula  o  julgador, 
pois  a  mudança  de  enquadramento  jurídico  pode  ser  realizada  livremente  pelo  juiz^°^ 
vez  que  não  alteraria  a  causa  de  pedir.  Tal  orientação  pode  ser  condensada  nos  co¬ 
nhecidos  brocardos  iura  novit  cúria  e  da  mihifactum,  dabo  tibi  ius.  Considerando  que 
cabe  às  partes  aportar  aos  autos  os  fatos,  e  ao  juiz,  conhecedor  do  Direito,  descobrir 
a  norma  aplicada  ao  caso  concreto,  inexistiria  mesmo  vinculação  do  juiz  à  valoração 
jurídica  apresentada  pelas  partes. 

►  NCPC.  Art.  319.  A  petição  inicial  indicará:  III  -  o  fato  e  os  fundamentos  jurídicos  do  pedido. 


Enunciado  282.  Para  julgar  com  base  em  enquadramento  normativo  diverso 

DAQUELE  INVOCADO  PELAS  PARTES,  AO  JUIZ  CABE  OBSERVAR  O  DEVER  DE  CONSULTA,  PRE¬ 
VISTO  NO  ART.  10. 


•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Referências:  arts.  31 9,  III  e  343. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

0  enunciado  consagra  a  releitura  dos  clássicos  brocardos  iura  novit  curia  e  da 
mihi  factum,  dabo  tibi  ius  -  dai-me  os  fatos,  que  te  darei  o  direito  -,  em  virtude  do 


301.  GRECO,  Leonardo.  Instituições  de  processo  civil,  vol  I.  5.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  189. 

302.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Instituições  de  processo  civil.  vol.  I.  5.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2005. 

303.  RODRIGUES,  Marco  Antonio  S.  A  modificação  do  pedido  e  da  causa  de  pedir  no  processo  civil.  Rio  de 
Janeiro:  GZ,  2014.  p.  56. 

304.  Em  sentido  diverso,  entendendo  que  não  pode  o  juiz  modificar  o  enquadramento  jurídico  realizado 
pelas  partes,  GRECO,  Leonardo.  Instituições  de  Processo  civil.  vol.  1.  5.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015. 
p.  191. 
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fortalecimento  do  contraditório  participativo^^^.  Parte-se  da  premissa  de  que  o  juiz 
deve  sempre  decidir  com  base  em  pontos  previamente  discutidos,  a  fim  de  evitar  a 
prolação  de  decisões-surpresa,  o  que  abarca  também  o  enquadramento  jurídico  di¬ 
verso  daquele  realizado  pelas  partes,  conforme  preceitua  o  artigo  10  do  CPC.  No  novo 
contexto  do  contraditório  como  direito  de  influência,  não  é  possível  privar  as  partes 
de  influírem  no  convencimento  do  julgador  relativamente  à  possibilidade  de  enqua¬ 
dramento  jurídico  diverso,  participando  da  formulação  da  norma  aplicável  ao  caso 
concreto^®^  Não  há  mais  como  considerar  que  às  partes  cabe  apenas  a  discussão  acer¬ 
ca  da  matéria  fática,  pois  a  moderna  visão  do  contraditório  impõe  que  a  valoração 
jurídica  também  seja  submetida  à  discussão^®^. 

Muitas  vezes,  essa  manifestação  permitirá,  inclusive,  que  as  partes  esclareçam 
algumas  questões  fáticas  ligadas  ao  novo  enquadramento  jurídico.  Não  é  possível  efe¬ 
tuar  uma  cisão  precisa  entre  as  matérias  de  direito  e  de  fato,  porquanto  nítido  o  seu 
entrelaçamento,  sua  mútua  interdependência^®®,  já  que  a  atividade  de  interpretação  é 
a  formulação  da  norma,  a  partir  do  texto,  com  o  influxo  dos  fatos®®®. 

►  NCPC.  Art.  319.  A  petição  inicial  indicará:  III  -  o  fato  e  os  fundamentos  jurídicos  do  pedido. 

►  Art.  343.  Na  contestação,  é  lícito  ao  réu  propor  reconvenção  para  manifestar  pretensão  pró¬ 
pria,  conexa  com  a  ação  principal  ou  com  o  fundamento  da  defesa. 


Enunciado  283.  Aplicam-se  os  arts.  319,  §  1^,  396  a  404  também  quando  o  autor  não 

DISPUSER  DE  DOCUMENTOS  INDISPENSÁVEIS  À  PROPOSITURA  DA  AÇÃO. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Referências:  arts.  319,  §1  ®  320, 396. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

0  enunciado  trata  da  aplicação  da  regra  do  auxílio  judicial  prevista  no  §  do 
artigo  319  do  CPC  a  outro  caso,  além  daquele  versado  no  inciso  11  do  artigo  319  do 


305.  OLIVEIRA,  Carlos  Alberto  A.  A  garantia  do  contraditório.  ln\  Revista  Forense.  Rio  de  Janeiro,  vol.  346, 
abr./jun.  1999.  p.  16.  MITIDIERO,  Daniel.  Colaboração  no  processo  civil  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2011.  p. 
103.  Em  estudo  aprofundado  sobre  a  relação  entre  fato  e  direito,  em  que  se  defende  que  as  questões 
de  fato  e  de  direito  estão  para  o  processo,  entrelaçadas,  reciprocamente  se  influenciando,  confira-se: 
LANES,  Júlio  Cesar  Goulart.  Foto  e  direito  no  processo  civil  cooperativo.  São  Paulo:  RT,  2016. 

306.  MITIDIERO,  Daniel.  Colaboração  no  processo  civil  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2011.  p.  103. 

307.  Idem. 

308.  LANES  Júlio  Cesar  Goulart.  Fato  e  Direito  no  processo  civil  cooperativo.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  117.  Da 
mesma  forma,  já  nos  manifestamos  em  RODRIGUES,  Marco  Antonio  S.  A  modificação  do  pedido...,  ob. 
cit.  p.  50:  “Com  efeito,  no  processo  há  uma  indissociável  relação  entre  fatos  e  direito  afirmados  em 
juízo.  Os  fatos  alegados  possuem  sentido  para  a  relação  processual,  na  medida  em  que  configuram 
um  direito  cuja  existência  ou  inexistência  se  pretende  reconhecer  em  juízo.  Já  de  outro  lado,  a  relação 
jurídica  ou  o  direito  deduzido  só  tem  como  ser  analisado  à  luz  dos  acontecimentos  que  dão  ensejo  à 
busca  do  Poder  Judiciário  para  a  satisfação  da  pretensão.  Note-se  que,  ao  julgar,  o  magistrado  preci¬ 
sará  fundamentalmente  de  ambos  os  institutos,  não  bastando,  para  sentenciar,  que  apenas  enfrente 
fatos,  sem  analisar  a  existência  de  um  direito,  ou  o  inverso". 

309.  ÁVILA,  Humberto  afirma  que  texto  não  pode  ser  confundido  com  a  norma,  pois  esta  é  o  resultado  da 
interpretação  do  texto,  conforme  o  excerto  a  seguir  transcrito:  "Normas  não  são  textos  nem  o  conjunto 
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CPC.  Pela  exegese  literal  e  isolada  do  §  do  artigo  319  do  CPC,  somente  quando  não 
detivesse  informações  acerca  da  qualificação  das  partes,  número  de  CPF,  endereço 
eletrônico,  poderia  o  autor  postular,  na  petição  inicial,  a  realização  de  diligências  pelo 
juízo  para  obtê-las. 

Não  obstante,  em  nome  dos  princípios  do  acesso  à  justiça  e  da  cooperação  (dever 
de  auxílio  do  órgão  jurisdicional),  deve  ser  concedida  interpretação  extensiva  ao  §  1- 
do  artigo  319  do  CPC. 

É  possível  por  meio  da  interpretação  sistemática,  notadamente  da  leitura  conju¬ 
gada  do  §  1^  do  artigo  319  do  CPC  com  os  arts.  396  a  404  -  que  tratam  da  exibição  de 
documentos  -,  sustentar  que  o  autor  pode  postular  na  petição  inicial  a  exibição  dos 
documentos  indispensáveis  à  propositura  da  ação,  quando  estes  se  encontram  em 
poder  do  réu,  ou  de  terceiros. 

Razões  de  economia  processual  também  recomendam  tal  orientação,  dispensan- 
do-se  a  prévia  propositura  de  ação  de  exibição  de  documentos  somente  para  instruir 
futura  ação. 

►  NCPC.  Art.  319.  §  1°  Caso  não  disponha  das  informações  previstas  no  inciso  11,  poderá  o  autor, 
na  petição  inicial,  requerer  ao  juiz  diligências  necessárias  a  sua  obtenção.  ►  Art.  320.  A  petição 
inicial  será  instruída  com  os  documentos  indispensáveis  à  propositura  da  ação.  ►  Art.  396.  O 
Juiz  pode  ordenar  que  a  parte  exiba  documento  ou  coisa  que  se  encontre  em  seu  poder. 


Enunciado  285.  A  interpretação  do  pedido  e  dos  atos  postulatórios  em  geral  deve 

LEVAR  EM  CONSIDERAÇÃO  A  VONTADE  DA  PARTE,  APLICANDO-SE  O  ART.  112  DO  CÓDIGO  CiVIL. 

•  Grupo;  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referências:  art.  322,  §  2®. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Diversamente  do  CPC/73  que,  em  seu  artigo  293,  previa  a  interpretação  restriti¬ 
va,  ou  melhor,  estrita,  do  pedido^^°,  o  atual  CPC  adotou  a  exegese  lógico-sistemática 
do  pedido,  já  reconhecida  e  aplicada  em  sede  jurisprudenciaP^S  atendendo-se  à  von¬ 
tade  da  parte  aferida  por  meio  da  análise  de  todo  o  conteúdo  da  petição  inicial,  e  não 
apenas  à  fulcrada  no  sentido  literal  do  pedido  formulado.  Nessa  linha,  o  enunciado 
elaborado  pelo  FPPC  reforça  o  entendimento  de  que  os  atos  postulatórios,  sendo  atos 
de  declaração  de  vontade,  devem  ser  interpretados  à  luz  do  artigo  112  do  Código  Civil, 


deles,  mas  os  sentidos  construídos  a  partir  da  interpretação  sistemática  de  textos  normativos.  Daí 
se  dizer  que  os  dispositivos  se  constituem  no  objeto  da  interpretação;  e  as  normas  no  seu  resultado" 
[Teoria  dos  princípios.  4.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2005.  p.  22). 

310.  Adotar  a  interpretação  restritiva  significaria  autorizar  o  órgão  julgador  a  proferir  decisões  citra  pe- 
tita,  como  já  frisamos  em  RODRIGUES,  Marco  Antonio  S.  A  modificação  do  pedido...,  ob.  cit.  p.  268.  No 
mesmo  sentido,  DINAMARCO,  Cândido  R.  Instituições  de  Direito  Processual  Civil.  São  Paulo:  Malheiros, 
2005.  p.  280. 

311.  STJ:  Ag  Rg  no  RESP1276751,  3^  T.,  Rei.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  DJe  19.11.2014;  AgRg  no  AREsp, 
322.510,  Rei.  Min.  Herman  Benjamin,  AgRg  no  REsp  1.477.608,  Rei.  Min.  Mauro  Campbell  Marques, 
DJe  28.10.2014. 
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atentando-se  mais  à  vontade  evidenciada  pelo  conjunto  da  peça  vestibular,  do  que  ao 
sentido  estrito  da  linguagem  empregada  no  pedido.  Interpreta-se  teleologicamente  o 
pedido  formulado  sob  a  diretriz  da  boa-fé,  partindo  da  premissa  de  que  foi  obedecido 
o  padrão  de  conduta  leal,  sem  o  propósito  de  prejudicar  o  outro  contendor. 

No  entanto,  se  a  interpretação  lógico-sistemática  do  ato  postulatório  conduzir  à 
ampliação  do  sentido  estrito  do  pedido  formulado,  não  poderá  o  juiz  surpreender  o 
réu  com  tal  entendimento.  Mesmo  que  ao  juiz  pareça  óbvio  o  sentido  exato  do  pedido, 
conferido  pelo  conjunto  [causa  de  pedir  e  pedido)  das  informações  da  peça  vestibu¬ 
lar,  deve  resguardar  os  interesses  do  réu,  que  pode  se  ater  à  exegese  literal  do  pedido 
formulado.  Mais  prudente  seria,  primeiramente,  buscar  maiores  esclarecimentos  da 
parte  que  praticou  o  ato  postulatório,  antes  da  citação  do  réu,  para  a  fixação  do  exa¬ 
to  alcance  da  postulação,  evitando  algum  déficit  comunicativo  a  prejudicar  o  debate 
processual,  a  defesa  da  parte  contrária.  Todavia,  se  tal  fato  não  foi  percebido  pelo  juiz 
antes  da  apresentação  da  contestação,  deverá  aferir  pelo  conteúdo  da  defesa  qual  o 
sentido  que  o  demandado  atribuiu  aos  pedidos  apresentados  na  exordial. 

Nesse  ponto,  Didier  Junior  destaca  que  a  manifestação  do  réu  é  um  dado  impor¬ 
tante  a  ser  considerado  para  a  interpretação  do  pedido  do  demandante,  permitindo- 
-se  aferir  pelo  conteúdo  da  contestação  o  sentido  conferido  aos  pedidos  formulados 
na  peça  vestibular.^^^  Obviamente,  se  restar  claro  que  o  réu  não  se  defendeu  do  pedido 
formulado,  segundo  a  exegese  lógico-sistemática,  não  poderá  o  juiz  acolher  o  pleito 
em  seu  sentido  mais  amplo,  sem  antes  possibilitar  o  pleno  contraditório  de  ambas  as 
partes.  Essencial  se  fará  primeiramente  ouvir  o  autor,  de  modo  a  verificar  qual  a  sua 
exata  pretensão,  bem  como  o  réu,  para  que  se  defenda  diante  de  eventual  definição  de 
que  o  pedido  não  corresponde  àquele  literalmente  formulado^^^. 

Se,  ao  revés,  o  réu  tiver  se  defendido  do  pedido  segundo  a  exegese  lógico-sistemá¬ 
tica  com  efeito  ampliativo,  não  haverá  prejuízo  à  defesa  a  desautorizar  a  apreciação 
do  pedido  pelo  juiz  em  seu  sentido  “ampliado". 

►  NCPC.  Art.  322.  §  2°  A  interpretação  do  pedido  considerará  o  conjunto  da  postulação  e  obser¬ 
vará  o  princípio  da  boa-fé. 


Enunciado  286.  Aplica-se  o  §  2^  do  art.  322  À  interpretação  de  todos  os  atos  postu- 
LATÓRIOS,  inclusive  DA  CONTESTAÇÃO  E  DO  RECURSO. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referências:  arts.  5^  e  322,  §  2®. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

0  enunciado  elaborado  pelo  FPPC  estende  a  exegese  lógico-sistemática  sob  a  di¬ 
retriz  da  boa-fé  para  todos  os  atos  postulatórios  praticados  no  processo  [contestação. 


312.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  1. 15.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  589. 

313.  “Em  alguns  casos,  relativos  às  mais  diversas  matérias,  o  magistrado  chega  à  conclusão,  a  partir  da 
análise  da  petição  inicial,  de  que  o  pedido  formulado  não  expressa  aquilo  que  o  autor  da  demanda 
efetivamente  busca.  Dessa  forma,  a  fim  de  conceder  a  tutela  jurisdicional  realmente  pretendida  pela 
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reconvenção,  recurso).  De  fato,  não  faria  sentido  realizar  a  interpretação  lógico-siste¬ 
mática  apenas  para  os  pedidos  formulados  na  exordial,  desconsiderando  os  demais 
atos  postulatórios.  Em  todos  os  atos  postulatórios  há  a  manifestação  da  vontade  da 
parte  e  o  dever  do  juiz  em  analisá-los,  razão  pela  qual  deve  ser  aplicada  a  mesma  exe¬ 
gese  teleológica  para  apreender  o  real  sentido  do  pedido  formulado. 

Registre-se  que,  relativamente  à  contestação,  há  a  previsão  de  exegese  sistemática 
para  obstar  a  presunção  de  veracidade  dos  fatos  articulados  na  petição  inicial,  quan¬ 
do,  a  despeito  de  não  ter  havido  impugnação  especificada,  houver  contradição  dos  fa¬ 
tos  narrados  na  peça  vestibular  com  o  conjunto  da  defesa  [art.  341, 111,  do  CPC)^^"^.  Isso 
demonstra  a  necessidade  de  que  a  contestação  seja  interpretada  sistematicamente,  a 
partir  da  vontade  do  réu. 

►  NCPC.  Art.  5°  Aquele  que  de  qualquer  forma  participa  do  processo  deve  comportar-se  de 
acordo  com  a  boa-fé.  ►  Art.  322.  §  2°  A  interpretação  do  pedido  considerará  o  conjunto  da 
postulação  e  observará  o  princípio  da  boa-fé. 


Enunciado  287. 0  pedido  subsidiário  somente  pode  ser  apreciado  se  o  juiz  não  puder 

EXAMINAR  OU  EXPRESSAMENTE  REJEITAR  O  PRINCIPAL. 

%  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referências:  art.  326. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Trata-se  de  hipótese  de  cúmulo  alternativo  eventual,  ou  subsidiário,  em  que  há  a 
reunião  de  um  ou  mais  pedidos  em  uma  só  iniciativa  processual  com  manifestação  de 
preferência  por  um  deles^^^.  Nesse  caso,  há  uma  cumulação  imprópria,  na  medida  em 
que  pretende  o  autor  a  procedência  do  pedido  ao  qual  atribui  preferência,  e  apenas 
na  eventualidade  de  ser  inadmitido  (ausência  dos  requisitos  de  admissibilidade)  ou 
inacolhido  o  pleito  prioritário,  postula-se  a  apreciação  do  segundo  pedido. 

0  propósito  do  Enunciado  é  reforçar  a  necessidade  de  expressa  manifestação 
judicial  acerca  da  inadmissibilidade,  ou  improcedência  do  pedido  preferencial,  evi¬ 
tando-se  que  a  cumulação  alternativa  eventual  receba  o  mesmo  tratamento  da  cumu¬ 
lação  alternativa  ordinária,  em  que  não  é  estabelecida  ordem  de  prioridade  entre  os 
pedidos.  No  caso  de  improcedência  ou  inadmissibilidade  do  pedido  prioritário,  há 
sucumbência  parcial,  o  que  não  ocorre  no  caso  da  cumulação  alternativa  ordinária, 
em  que  há  a  formulação  de  acolhimento  de  um  pleito  ou  outro,  sem  ordem  de  priori¬ 
dade.  Destarte,  encontra-se  o  julgador  adstrito  à  ordem  de  preferência  estabelecida 


parte,  o  Poder  Judiciário  vem  permitindo  uma  interpretação  compreensiva  do  pedido,  evitando  que 
haja  uma  frustração  do  jurisdicionado  com  o  resultado  da  atividade".  (RODRIGUES,  Marco  Antonio  S. 
A  modificação  do  pedido...,  ob.  cit.  p.  250). 

314.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  1. 15.  ed.  Salvador;  juspodivm,  2015.  p.  586 

315.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Instituições  de  Processo  Civil.  vol.  II.  5.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2005.  p.  171; 
MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Curso  de  Processo  Civil.  vol.  II.  São 
Paulo:  RT,  2015.  p.  163. 
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na  exordial,  podendo  apenas  ingressar  na  análise  do  pedido  subsidiário,  caso  seja  ex¬ 
pressamente  inacolhido  o  pleito  principaP^^ 

►  NCPC.  Art.  326.  É  lícito  formular  mais  de  um  pedido  em  ordem  subsidiária,  a  fim  de  que  o  juiz 
conheça  do  posterior,  quando  não  acolher  o  anterior. 

Enunciado  288.  Quando  acolhido  o  pedido  subsidiário,  o  autor  tem  interesse  de 

RECORRER  EM  RELAÇÃO  AO  PRINCIPAL. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Referências:  art  326. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Partindo-se  da  premissa  de  que  a  pretensão  do  autor  era  o  acolhimento  do  pedido 
principal,  ao  qual  conferiu  preferência,  a  decisão  de  procedência  do  pedido  subsidiá¬ 
rio,  importa  em  sucumbência  parcial.  Desse  modo,  há  evidente  interesse  recursal  na 
interposição  de  recurso  para  impugnar  o  capítulo  da  decisão  referente  à  inadmissibi¬ 
lidade  ou  improcedência  do  pedido  principal. 

Note-se  que  o  interesse  recursal  da  parte  se  encontra  ligado  à  possibilidade  de 
melhora  de  sua  situação  a  partir  do  provimento  do  recurso.  Por  isso,  se  o  julgador 
acolheu  o  pedido  subsidiário,  rejeitando  o  principal,  é  possível  que  eventual  recurso 
ofertado  leve  ao  provimento  deste,  representando  um  benefício  ao  recorrente. 

►  NCPC.  Art.  326.  É  lícito  formular  mais  de  um  pedido  em  ordem  subsidiária,  a  fim  de  que  o  Juiz 
conheça  do  posterior,  quando  não  acolher  o  anterior. 


Enunciado  289.  Se  houver  conexão  entre  pedidos  cumulados,  a  incompetência  rela¬ 
tiva  NÃO  impedirá  a  cumulação,  em  razão  da  modificação  legal  da  competência. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Referências:  art.  327,  §  1^,  II. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Embora  seja  prevista  a  competência  do  mesmo  juízo  como  requisito  da  cumu¬ 
lação  de  pedidos  no  inciso  11  do  §  1-  do  artigo  327  do  CPC,  quando  houver  conexão 
objetiva  entre  os  pedidos  e  se  tratar  de  incompetência  relativa^^^  não  haverá  óbice  à 
cumulação  de  pedidos.  É  que  nesse  caso  a  mera  existência  de  conexão  entre  os  pedidos 
formulados  já  provocaria  a  alteração  legal  da  competência,  ou  seja,  a  sua  prorrogação. 


316.  Necessário,  neste  ponto,  recordar  a  ressalva  que  fizemos  em  RODRIGUES,  Marco  Antonio  S.  A  modifi¬ 
cação  do  pedido  e  da  causa  de  pedir  no  Processo  Civil.  Rio  de  janeiro:  Mundo  Jurídico,  2014.  p.  273-274: 
"Como  são  pedidos  que  não  precisam  estar  no  mesmo  plano  lógico,  pois  ocorrerá  apenas  a  procedên¬ 
cia  de  um  deles,  não  é  necessário  que  sejam  os  pleitos  compatíveis  entre  si  No  entanto,  a  prescin- 
dibilidade  da  compatibilidade  não  significa  que  os  pedidos  reunidos  quando  da  cumulação  subsidiária 
possam  ser  totalmente  incompatíveis  entre  si.  É  preciso  que  haja  alguma  ligação  entre  eles,  um  elo  de 
prejudicialidade,  considerando  que  o  acolhimento  do  pedido  principal  faz  desaparecer  o  interesse  na 
procedência  do  pedido  subsidiário". 

317.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Instituições  de  processo  civil.  vol.  II.  5.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2005.  p.  166. 
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nos  termos  do  artigo  54  do  CPC.  Esse  entendimento  deriva  da  interpretação  conjuga¬ 
da  do  artigo  327  do  CPC  com  os  artigos  54  e  55  do  CPC. 

Saliente-se  que,  se  rejeitada  a  cumulação  dos  pedidos  conexos,  levando  à  neces¬ 
sidade  de  propositura  de  ações  distintas,  há  uma  enorme  possibilidade  de  que  haja 
uma  futura  reunião  dos  processos,  com  base  no  artigo  55  do  CPC.  Assim  sendo,  a 
prorrogação  da  incompetência  relativa  atende  ao  interesse  público  consistente  em 
evitar  decisões  contraditórias  e  realizar  de  forma  eficiente,  com  maior  economia  os 
atos  processuais,  especialmente  a  atividade  probatória. 

►  NCPC.  Art.  327.  §  1®  São  requisitos  de  admissibilidade  da  cumulação  que:  II  -  seja  competente 

para  conhecer  deles  o  mesmo  Juízo. 


Enunciado  290.  A  enumeração  das  espécies  de  contrato  previstas  no  §  2^  do  art.  330 

É  EXEMPLIFICATIVA. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Referências:  art.  330,  §§  2^  e  3^. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Prevê  o  parágrafo  2^  do  artigo  330  do  novo  CPC,  como  requisito  da  petição  inicial 
das  ações  de  revisão  de  obrigação  decorrente  de  empréstimo,  financiamento  ou  de 
alienação  de  bens,  a  discriminação  da  obrigação  controvertida,  além  da  quantificação 
do  valor  incontroverso,  que  deverá  ser  pago  no  tempo  e  modo  ajustados.  A  redação 
não  é  muito  diferente  daquela  prevista  no  artigo  285-B  do  CPC/73,  incluído  pela  Lei 
12.810/13. 

A  técnica  utilizada  foi  a  da  enumeração  exemplificativa,  permitindo-se  a  aplicação 
da  regra  do  §  2-  a  outros  contratos  análogos,  que  contemplem  obrigações  de  trato 
sucessivo,  passíveis  de  serem  impugnadas,  revistas  em  juízo.  Trata-se  de  verdadeira 
exigência  da  boa-fé  que  aquele  que  busca  em  juízo  rever  obrigação  decorrente  de  re¬ 
lação  de  trato  sucessivo  identifique  o  que  é  objeto  de  controvérsia,  bem  como  quais 
são  as  parcelas  incontroversas.  Tal  conduta  também  decorre  do  direito  fundamental 
ao  contraditório  do  réu,  que  por  meio  de  tal  quantificação  pode  exercer  seu  direito  de 
defesa  de  maneira  mais  adequada. 

Em  face  da  complexidade  dos  negócios  jurídicos,  não  haveria  como  prever  de 
modo  exaustivo  todos  os  contratos  que  comportassem  pedido  de  revisão  de  obriga¬ 
ção.  A  previsão  legal  de  discriminação  da  obrigação  controvertida  tem  por  escopo 
tornar  fundamentada  a  pretensão  do  autor,  vez  que  se  trata  de  requisito  relativo  à 
causa  de  pedir^^®,  evitando-se  as  alegações  genéricas  de  discordância  com  o  cálculo 
das  prestações.  Consequentemente,  com  a  determinação  do  valor  controverso. 


318.  Neste  sentido  MARINONI,  Luiz  G.,  ARENHART,  Sérgio  Cruz  e  MITIDIERO,  Daniel.  Curso  de  Processo  Ci¬ 
vil.  vol.  II.  São  Paulo:  RT,  2015,  p  155.  Adotando  entendimento  diverso,  para  considerar  como  requisito 
referente  ao  pedido,  que  deve  ser  determinado,  ABBOUD,  Georges;  SANTOS,  José  Carlos  Van  Cleef  de 
Almeida.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al.  (Coord.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil. 
São  Paulo:  RT,  2015.  p.  844. 
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obsta-se  a  propositura  de  demanda  com  propósito  meramente  protelatório,  e  há 
maiores  elementos  para  o  juízo  aferir  a  presença  dos  requisitos  para  a  concessão  das 
tutelas  de  urgência  e  de  evidência  antecipadas. 

►  NCPC.  Art.  330.  §  2°  Nas  ações  que  tenham  por  objeto  a  revisão  de  obrigação  decorrente  de 
empréstimo,  de  financiamento  ou  de  alienação  de  bens,  o  autor  terá  de,  sob  pena  de  inépcia, 
discriminar  na  petição  inicial,  dentre  as  obrigações  contratuais,  aquelas  que  pretende  contro¬ 
verter,  além  de  quantificar  o  valor  incontroverso  do  débito.  §  3®  Na  hipótese  do  §  2®,  o  valor 
incontroverso  deverá  continuar  a  ser  pago  no  tempo  e  modo  contratados. 


Enunciado  291.  Aplicam-se  ao  procedimento  do  mandado  de  segurança  os  arts.  331 
E  PARÁGRAFOS  E  332,  §  3^  DO  CPC. 

•  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  331. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

As  regras  referentes  ao  juízo  de  retratação  exercido  no  recurso  de  apelação  inter¬ 
posto  para  impugnar  sentença  de  indeferimento  da  petição  inicial  (art.  331  e  parágra¬ 
fos  do  CPC]  e  a  de  improcedência  liminar  do  pedido  (art.  332,  §  3^  do  CPC],  são  aplicá¬ 
veis  ao  procedimento  do  mandado  de  segurança,  porquanto  plenamente  compatíveis 
com  0  rito  célere  do 

Conquanto  ausente  a  previsão  da  possibilidade  de  exercício  do  juízo  de  retratação 
na  Lei  12.016/09,  relativamente  à  apelação  interposta  da  sentença  de  indeferimento 
da  petição  inicial,  sua  aplicação  não  causa  atraso  à  marcha  processual,  sendo,  ao  re¬ 
vés,  um  meio  célere  de  correção  pelo  juiz  de  algum  equívoco  na  decisão  de  indeferi¬ 
mento  da  petição  inicial,  evitando-se  a  necessidade  de  processamento  e  julgamento 
do  recurso  pelo  tribunal,  com  posterior  acórdão  de  anulação  da  sentença. 

►  NCPC.  Art.  331.  Indeferida  a  petição  inicial,  o  autor  poderá  apelar,  facultado  ao  juiz,  no  prazo 
de  5  (cinco)  dias,  retratar-se. 


Enunciado  292.  Antes  de  indeferir  a  petição  inicial,  o  juiz  deve  aplicar  o  disposto 
NO  ART.  321. 


9  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  e  Ação  Rescisória.  %  Referências:  arts.  4-,  321  e  330. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Na  parte  geral  do  novo  CPC,  são  previstos  os  princípios  reitores  do  processo,  me¬ 
recendo  destaque  o  artigo  4^  que  consagra  os  princípios  da  efetividade,  da  primazia 
pelo  julgamento  do  mérito  e  da  duração  razoável  do  processo. 


319.  Sobre  o  procedimento  do  mandado  de  segurança,  conferir:  RODRIGUES,  Marco  Antonio.  A  Fazenda 
Pública  no  processo  civil.  2.  ed.  São  Paulo:  Atlas,  2016.  p.  231-234. 
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A  regra  do  artigo  321  do  CPC  concretiza  ao  mesmo  tempo  os  princípios  da  prima¬ 
zia  do  julgamento  do  mérito,  da  efetividade,  da  duração  razoável  do  processo  previs¬ 
tos  no  artigo  4^  do  CPC,  além  do  princípio  da  colaboração  (art.  6^  do  CPC). 

Segundo  o  princípio  da  primazia  do  julgamento  do  mérito,  umbilicalmente  liga¬ 
do  à  instrumentalidade  das  formas,  o  órgão  julgador  deve  priorizar  o  julgamento  do 
mérito,  empenhando-se  na  correção  dos  vícios,  defeitos,  que  obstem  a  apreciação  do 
objeto  do  processo^^^^.  0  indeferimento  da  exordial  seria  a  última  providência  [ultima 
ratioy^^,  depois  de  malograda  a  tentativa  de  instar  a  parte  a  sanar  os  vícios  proces¬ 
suais. 

Desse  modo,  deve  o  juiz,  antes  de  indeferir  a  petição  inicial  (art.  330  do  CPC), 
sempre  conceder  ao  autor  a  oportunidade  de  emendar  a  petição  inicial,  apontando 
com  precisão  o  que  deve  ser  corrigido  ou  completado.  Mesmo  no  caso  de  constatação 
de  vícios  insanáveis,  em  atenção  ao  dever  de  consulta  inerente  ao  contraditório  (art. 
10  do  CPC),  deverá  o  juiz  abrir  vista  à  parte,  para  se  manifestar^^^. 

Por  outro  lado,  o  artigo  321  do  CPC  também  configura  um  dever  judicial  de  pre¬ 
venção,  inerente  ao  princípio  da  colaboração,  consistente  em  alertar,  prevenir  o  autor 
acerca  das  deficiências  da  petição  inicial,  evitando-se  a  prematura  extinção  do  pro¬ 
cesso,  pois  a  parte  não  pode  ser  surpreendida  com  a  extinção  do  processo,  quando 
possível  a  correção  do  vício  processual. 

►  NCPC.  Art.  4°  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 
incluída  a  atividade  satisfativa.  ►  Art.  321.  O  juiz,  ao  verificar  que  a  petição  inicial  não  pre¬ 
enche  os  requisitos  dos  arts.  319  e  320  ou  que  apresenta  defeitos  e  irregularidades  capazes 
de  dificultar  o  Julgamento  de  mérito,  determinará  que  o  autor,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a 
emende  ou  a  complete,  indicando  com  precisão  o  que  deve  ser  corrigido  ou  completado.  ► 
Art.  330.  A  petição  inicial  será  indeferida  quando:  I  -  for  inepta;  II  -  a  parte  for  manifestamente 
ilegítima;  III  -  o  autor  carecer  de  interesse  processual;  IV  -  não  atendidas  as  prescrições  dos  arts. 
106  e  321. 


Enunciado  293.  O  juízo  de  retratação,  quando  permitido,  somente  poderá  ser  exer¬ 
cido  SE  A  APELAÇÃO  FOR  TEMPESTIVA.  _ _ _ 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Redação  revista  (VIII  FPPC).  •  Referências:  arts.  331,  332,  §  3^, 
1.010,  §3s. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

De  forma  análoga  ao  CPC/73,  o  atual  CPC  previu  o  juízo  de  retratação  da  sentença 
de  extinção  do  processo  sem  julgamento  do  mérito  por  indeferimento  da  petição  ini¬ 
cial;  majorando,  contudo,  o  prazo  de  48  h  para  cinco  dias. 


320.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  In:  CABRAL,  Antonio  P.  etal.  (Coord.). 
São  Paulo:  RT,  2015.  p.  12. 

321.  CABRAL,  Antonio  P  Nulidades  no  processo  moderno.  Rio  de  janeiro:  Forense,  2009.  p.  193. 

322.  MARINONI,  Luiz  G.,  ARENHART,  Sérgio  Cruz.  MITIDIERO,  Daniel.  Curso  de  processo  civil.  vol.  II.  São 
Paulo:  RT,  2015.  p.  167. 
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A  questão  que  se  coloca  é  a  seguinte:  deveria  o  juiz,  a  quem  não  mais  incumbe  o 
exercício  do  juízo  de  admissibilidade  da  apelação,  aferir  a  tempestividade  do  recurso, 
apenas  para  realizar  o  juízo  de  retratação?  A  resposta  é  afirmativa.  No  caso  específico 
do  recurso  interposto  para  impugnar  sentença  de  indeferimento  da  petição  inicial,  é 
dever  do  juiz  verificar  a  tempestividade  antes  de  exercer  o  juízo  de  retratação. 

0  propósito  é  evitar,  por  meio  da  decisão  de  retratação,  a  rescisão  da  sentença,  já 
transitada  em  julgado,  pois  o  recurso  intempestivo  não  possui  efeito  obstativo.  Caso 
o  juiz  constate  a  intempestividade  do  recurso,  não  poderá,  obviamente,  retratar-se, 
em  face  do  óbice  da  coisa  julgada,  cabendo  apenas  determinar  a  remessa  ao  órgão  ad 
quem  para  o  julgamento  do  recurso  nos  termos  do  §  3^  do  artigo  1010  do  CPC,  por¬ 
quanto  a  este  incumbe  o  exercício  do  juízo  de  admissibilidade  para  este  fim. 

►  NCPC.  Art.  331.  Indeferida  a  petição  inicial,  o  autor  poderá  apelar,  facultado  ao  juiz,  no  prazo 
de  5  (cinco)  dias,  retratar-se.  ►  Art.  332.  §  3°  Interposta  a  apelação,  o  juiz  poderá  retratar-se 
em  5  (cinco)  dias.  ►  Art.  1.010.  §  3°  Após  as  formalidades  previstas  nos  §§  1°  e  2°,  os  autos 
serão  remetidos  ao  tribunal  pelo  juiz,  independentemente  de  juízo  de  admissibilidade. 


Enunciado  424.  Os  parágrafos  do  art.  319  devem  ser  aplicados  imediatamente, 

INCLUSIVE  PARA  AS  PETIÇÕES  INICIAIS  APRESENTADAS  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/1973. 

•  Grupo:  Direito  mtertemporal%  Referências:  arts.  15  e  319.  Lei  11.419/06. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Consoante  a  regra  de  direito  intertemporal  prevista  nos  artigos  14  e  1046  do  CPC, 
as  normas  do  novo  Código  aplicam-se  de  forma  imediata  aos  processos  pendentes, 
porém  são  preservadas  as  situações  jurídicas  consumadas  e  atos  praticados  sob  a 
égide  do  CPC/73,  nos  termos  do  artigo  14  do  CPC. 

Destarte,  da  leitura  do  artigo  1046  c/c  art.  14  do  CPC  deduz-se  ter  sido  adotada 
a  teoria  do  isolamento  dos  atos  processuais^^^  relativamente  à  eficácia  das  regras  do 
novo  CPC  no  tempo.  Parte-se  da  premissa  de  que  o  processo,  conquanto  unitário,  é 
um  conjunto  de  atos  que  devem  ser  considerados  isoladamente,  para  a  aplicação  da 
lei  nova.  Desse  modo,  são  preservados  os  atos  já  praticados,  bem  como  seus  efeitos, 
incidindo  a  lei  nova  quanto  aos  que  serão  realizados^^^ 

Não  obstante,  em  relação  às  petições  iniciais  apresentadas  durante  a  vigência  do 
CPC/73,  segundo  a  redação  do  Enunciado,  devem  ser  imediatamente  aplicáveis  os 
§§  1-,  2-  e  3-  do  artigo  319  do  CPC,  pois  os  dispositivos  em  questão  respeitam  a  efi¬ 
cácia  do  ato  postulatório  praticado  e  não  trazem  prejuízo  à  marcha  processual  nem 
ao  autor.  Não  se  está  a  exigir  o  preenchimento  de  novos  requisitos  da  petição  inicial, 
diversos  daqueles  previstos  no  CPC/73,  mas  apenas  a  aplicação  de  regras  benéficas 


323.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Instituições  de  direito  processual  civil  voL  1. 8.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2016. 
p.  185-186. 

324.  SANTOS,  Moacyr  Amaral  dos.  Primeiras  linhas  de  direito  processual  civil.  vol.  1. 19.  ed.  São  Paulo:  Sarai¬ 
va,  1997.  p.  32. 
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ao  demandante,  na  medida  em  que  asseguram  o  auxílio  judicial  para  a  obtenção  de  in¬ 
formações  referentes  à  qualificação  do  réu  (§  1-],  e  evitam  o  indeferimento  da  petição 
inicial  nas  hipóteses  dos  §§  2^  e  3^.  As  referidas  regras  visam  a  concretizar  o  direito 
fundamental  de  acesso  à  justiça,  e  asseguram  a  primazia  do  julgamento  do  mérito, 
porquanto  obstam  a  prematura  extinção  do  processo  nas  hipóteses  versadas  nos  §§ 
1-,  2-  e  3-  do  artigo  319  do  CPC. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  319.  A  petição  inicial  indicará:  I  -  o  juízo  a  que  é  dirigida;  II  -  os  nomes,  os  prenomes,  o 
estado  civil,  a  existência  de  união  estável,  a  profissão,  o  número  de  inscrição  no  Cadastro  de 
Pessoas  Físicas  ou  no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica,  o  endereço  eletrônico,  o  domicílio  e 
a  residência  do  autor  e  do  réu;  III  -  o  fato  e  os  fundamentos  Jurídicos  do  pedido;  IV  -  o  pedido 
com  as  suas  especificações;  V  —  o  valor  da  causa;  VI  —  as  provas  com  que  o  autor  pretende 
demonstrar  a  verdade  dos  fatos  alegados;  Vü  -  a  opção  do  autor  pela  realização  ou  não  de 
audiência  de  conciliação  ou  de  mediação.  §  1°  Caso  não  disponha  das  informações  previstas  no 
inciso  II,  poderá  o  autor,  na  petição  inicial,  requerer  ao  Juiz  diligências  necessárias  a  sua  obten¬ 
ção.  §  2®  A  petição  inicial  não  será  indeferida  se,  a  despeito  da  falta  de  informações  a  que  se 
refere  o  inciso  II,  for  possível  a  citação  do  réu.  §  3®  A  petição  inicial  não  será  indeferida  pelo 
não  atendimento  ao  disposto  no  inciso  11  deste  artigo  se  a  obtenção  de  tais  informações  tornar 
impossível  ou  excessivamente  oneroso  o  acesso  à  Justiça. 

Enunciado  506.  A  expressão  "procedimentos  especiais"  a  que  alude  o  §  2^  do  art.  327 

ENGLOBA  AQUELES  PREVISTOS  NA  LEGISLAÇÃO  ESPECIAL. _ 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  327,  §  2®. 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Ao  cuidar  dos  pedidos,  o  artigo  327  permite  sua  cumulação,  ainda  que  estejam 
submetidos  a  procedimentos  distintos.  No  entanto,  tal  junção  se  dará  pelo  procedi¬ 
mento  comum,  admitindo  expressamente  o  CPC  -  o  que  não  era  previsto  no  CPC  de 
1973  -  que  sejam  utilizadas  as  técnicas  processuais  diferenciadas  estabelecidas  para 
os  procedimentos  especiais  a  que  estejam  submetidos  um  ou  mais  dos  pedidos  for¬ 
mulados,  desde  que  compatíveis  com  o  procedimento  comum.  Trata-se  de  regra  que 
procura  prestigiar  a  efetividade  das  técnicas  diferenciadas  criadas  pelos  procedimen¬ 
tos  especiais. 

A  alusão  a  procedimentos  especiais  no  §  2°  do  artigo  327  do  CPC  para  a  autori¬ 
zação  de  cumulação  de  pedidos  com  procedimentos  diversos,  mediante  a  adoção  do 
procedimento  comum,  aplica-se  tanto  aos  procedimentos  previstos  no  CPC,  quanto 
àqueles  disciplinados  em  lei  extravagante. 

Além  de  não  constar  expressa  restrição  no  dispositivo  aos  "procedimentos  espe¬ 
ciais  previstos  no  Código",  seria  contrário  ao  princípio  da  economia  processual  redu¬ 
zir  0  alcance  da  regra,  para  excluir  os  procedimentos  especiais  previstos  na  legislação 
especial. 
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►  NCPC.  Art.  327.  §  2°  Quando,  para  cada  pedido,  corresponder  tipo  diverso  de  procedimento, 
será  admitida  a  cumulação  se  o  autor  empregar  o  procedimento  comum,  sem  prejuízo  do 
emprego  das  técnicas  processuais  diferenciadas  previstas  nos  procedimentos  especiais  a  que 
se  sujeitam  um  ou  mais  pedidos  cumulados,  que  não  forem  Incompatíveis  com  as  disposições 
sobre  o  procedimento  comum. 


Enunciado  505.  Na  ação  de  despejo  cumulada  com  cobrança,  julgados  procedentes 

AMBOS  os  PEDIDOS,  SÃO  PASSÍVEIS  DE  EXECUÇÃO,  ALÉM  DAS  PARCELAS  VENCIDAS  INDICADAS 
NA  PETIÇÃO  INICIAL,  AS  QUE  SE  TORNARAM  EXIGÍVEIS  ENTRE  A  DATA  DE  PROPOSITURA  DA  AÇÃO 
E  A  EFETIVA  DESOCUPAÇÃO  DO  IMÓVEL  LOCADO. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art  323;  Lei 
8.245/1991 

►  Marco  Antonio  Rodrigues  e  Carla  Teresa  Bonfadini  de  Sá 

Sob  a  égide  do  CPC/73,  a  jurisprudência^^s  interpretava  o  então  art.  290  de  forma  a 
albergar  a  hipótese  do  pedido  de  cobrança  dos  aluguéis  e  encargos  locatícios  vencidos 
até  a  entrega  das  chaves  do  imóvel,  na  ação  de  despejo  cumulada  com  cobrança,  vez  que 
se  tratava  de  obrigação  de  trato  sucessivo,  dispensando-se  o  demandante  de  formular 
pedido  expresso  de  condenação  do  réu  ao  pagamento  das  prestações  futuras. 

No  atual  CPC,  de  forma  análoga,  o  artigo  323  prevê,  nas  ações  que  tenham  por 
objeto  cumprimento  de  obrigação  em  prestações  sucessivas,  que  essas  serão  conside¬ 
radas  incluídas  no  pedido,  independentemente  de  declaração  expressa  do  autor,  e  in¬ 
cluídas  na  condenação,  enquanto  durar  a  obrigação.  Desse  modo,  encontra-se  abran¬ 
gido  pela  regra  do  artigo  323  o  pleito  de  cobrança  dos  aluguéis  que  se  vencerem  até  a 
desocupação  do  imóvel  na  ação  de  despejo  cumulada  com  cobrança  de  aluguéis.  Não 
faria  sentido,  por  razões  de  economia  processual,  e  em  nome  da  efetividade  do  pro¬ 
cesso,  exigir  que  o  autor  propusesse  mais  de  uma  demanda  para  cobrar  os  aluguéis  e 
encargos  locatícios  vencidos  até  a  desocupação  do  imóvel,  referentes  ao  mesmo  negó¬ 
cio  jurídico  (contrato  de  locação  de  imóvel)^^^ 

Nesse  caso  de  pedido  implícito,  não  há  qualquer  prejuízo  à  defesa  do  réu,  vis¬ 
to  que  a  obrigação  de  pagamento  das  prestações  sucessivas  deriva  de  um  mesmo 


325.  (...).  Ação  de  despejo  e  cobrança  de  encargos  da  locação.  Inclusão  das  parcelas  vencidas  no  curso 
do  processo.  Art.  290  do  CPC.  Pedido  implícito.  Inocorrência  de  julgamento  além  dos  limites  do  pe¬ 
dido.  Fiadores.  Legitimidade.  Prorrogação  contratual  automática.  Responsabilidade  assumida  até  a 
entrega  das  chaves.  1.  A  jurisprudência  desta  Corte  orienta  que  deve  ser  considerada  implícita  no 
pedido  a  condenação  nas  parcelas  vencidas  no  curso  da  lide,  nos  termos  do  artigo  290  do  Código  de 
Processo  Civil.  2.  Na  prorrogação  do  contrato  de  locação,  havendo  cláusula  expressa  de  responsa¬ 
bilidade  do  fiador  após  a  prorrogação  do  contrato,  esse  deverá  responder  pelas  obrigações  poste¬ 
riores,  a  menos  que  tenha  se  exonerado  na  forma  dos  artigos  1.500  do  Código  Civil  de  1916  ou  835 
do  Código  Civil  vigente.  (STJ,  AgRg  no  AREsp  800.058,  Rei.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  4^  T.,  DJe 
1.2.2016). 

326.  MARINONl,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Novo  curso  de  processo  civil.  vol.  11. 
São  Paulo:  RT,2015.  p.  159. 
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negócio  jurídico  descrito  na  exordial,  havendo  certeza  quanto  ao  pedido  mediato^^^ 
Relativamente  ao  pedido  imediato,  há  apenas  a  dispensa  de  formulação  expressa  do 
pedido  de  cobrança  das  prestações  sucessivas  futuras  na  exordial,  na  medida  em  que 
a  inclusão  decorre  de  dispositivo  legal. 

►  NCPC  Art.  323.  Na  ação  que  tiver  por  objeto  cumprimento  de  obrigação  em  prestações  suces¬ 
sivas,  essas  serão  consideradas  incluídas  no  pedido,  independentemente  de  declaração  expressa 
do  autor,  e  serão  Incluídas  na  condenação,  enquanto  durar  a  obrigação,  se  o  devedor,  no  curso 
do  processo,  deixar  de  pagá-las  ou  de  consigná-las. 

2.1.12.  Da  Improcedência  Liminar  do  Pedido  (art.  332) 

Enunciado  146.  Na  aplicação  do  inciso  I  do  art.  332,  o  juiz  observará  o  inciso  IV  do 
CAPUT  DO  ART.  927.  _ 

•  Grupo:  Precedentes.  %  Referências:  arts.  332,  le  927,  IV. 

►  Ravi  Peixoto  e  Alexandre  Freire 

A  improcedência  liminar  do  pedido  regulada  pelo  artigo  332  do  NCPC  é  uma  re¬ 
formulação  bastante  bem-vinda  do  antigo  art.  285-A,  do  CPC/73,  em  que  o  legislador, 
regulando  os  casos  em  que  será  cabível,  permite  uma  abreviação  do  procedimento, 
permitindo  ao  magistrado,  mesmo  antes  de  citar  o  réu,  julgar  o  pedido  liminarmente 
improcedente.  Trata-se  de  uma  forma  de  densificar  a  duração  razoável  do  processo 
através  da  criação  de  uma  técnica  que  permite  abreviar  o  procedimento  nas  situa¬ 
ções  em  que  o  pedido  do  autor  não  tem  praticamente  nenhuma  chance  de  sucesso  no 
Poder  Judiciário.  Assim,  abrevia-se  o  procedimento  para  o  autor,  evitando  que  venha 
a  trazer-lhe  mais  custos,  ao  réu,  que  sequer  precisará  contratar  um  advogado  para 
se  defender  e  igualmente  abrevia  o  trabalho  do  Poder  Judiciário,  que  não  precisará 
dar  prosseguimento  à  prática  de  diversos  atos  preparatórios  para  um  julgamento  que 
já  se  poderia  antever,  desde  o  início,  o  resultado.  As  situações  em  que  se  permite  a 
utilização  dessa  técnica  focam  em  uma  compatibilização  com  a  sistemática  de  prece¬ 
dentes  obrigatórios  (art.  332, 1  11  e  111),  nos  pedidos  que  contrariem  enunciado  de 
súmula  de  tribunal  de  justiça  sobre  direito  local  (art.  332,  IV)  e  ainda  nas  hipóteses 
de  prescrição  ou  decadência  (art.  332,  §  1^),  sempre  havendo  a  desnecessidade  de 
dilação  probatória  constatada  pelo  juízo. 

Uma  das  hipóteses  em  que  se  admite  o  julgamento  por  improcedência  liminar 
do  pedido  no  NCPC  relacionada  com  os  precedentes  obrigatórios  é  nas  hipóteses  em 
que  0  pedido  contrariar  enunciado  de  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Su¬ 
perior  Tribunal  de  Justiça  (art.  332, 1).  No  entanto,  essa  previsão  normativa  não  está 
completa,  eis  que,  para  uma  súmula  de  um  desses  tribunais  ter  aptidão  para  se  tornar 
obrigatória,  deverá  se  ater  à  moldagem  constitucional  atribuída  a  cada  um  desses 


327.  Nesse  sentido,  MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel  asseveram:  "Quando 
o  Código  exige  que  o  pedido  seja  certo,  portanto,  ele  não  está  se  referindo  ao  pedido  imediato,  mas  ao 
pedido  mediato;  ao  bem  da  vida  que  se  pretende  obter  em  juízo,  o  qual  deve  estar  expresso  e  especifi¬ 
cado  na  petição  inicial"  [ob.  cit.  p.  158). 

328.  Para  uma  análise  dessa  relação,  cf.:  MACEDO,  Lucas  Buril  de.  Precedentes  judiciais  e  o  direito  processual 
civil.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  490-494. 
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tribunais,  ou  seja,  ao  STF  compete  uniformizar  o  entendimento  da  matéria  constitu¬ 
cional  e  ao  STJ  da  matéria  infraconstitucional.329portanto,  apenas  caberá  a  utilização 
da  técnica  da  improcedência  liminar  do  pedido  nas  hipóteses  em  que  o  pedido  estiver 
em  sentido  contrário  a  súmula  do  STF  em  matéria  constitucional  e  do  STJ  em  matéria 
infraconstitucional. 

Tanto  é  que,  no  artigo  927,  IV,  que  trata  das  hipóteses  dos  casos  em  que  os  prece¬ 
dentes  seriam  obrigatórios,  ^^°há  menção  expressa  de  que  apenas  serão  vinculantes 
os  enunciados  das  súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucio¬ 
nal  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria  infraconstitucionar.  Por  mais  que 
na  atualidade  haja  maior  respeito  desses  tribunais  na  edição  de  súmulas  apenas  nas 
matérias  em  que  lhe  cabe  uniformizar  entendimentos,  o  STF  ainda  possui  diversas 
súmulas  do  período  anterior  à  Constituição  de  1988,  quando  ainda  não  havia  o  STJ  e 
o  STF  ainda  atuava  na  uniformização  da  matéria  infraconstitucional.  Seguindo  a  lógi¬ 
ca  mencionada  pelo  enunciado,  essas  súmulas  antigas  do  STF  que  tratem  de  matéria 
infraconstitucional  não  terão  eficácia  vinculante  e  nem  servirão  como  suporte  fático 
para  a  utilização  do  julgamento  pela  improcedência  liminar  do  pedido. 

Essa  é  uma  interpretação  sistemática  necessária  para  dar  maior  racionalidade 
à  tentativa  do  NCPC  de  organizar  uma  sistemática  de  precedentes  obrigatórios,  do 
contrário,  haveria  um  nítido  descompasso  entre  os  enunciados  jurisprudenciais  obri¬ 
gatórios  (art.  927)  e  as  hipóteses  de  improcedência  liminar  do  pedido  ao  tratarem  do 
mesmo  tema  -  as  súmulas  do  STJ  e  do  STF. 

►  NCPC.  Art.  332.  Nas  causas  que  dispensem  a  fase  instrutória,  o  juiz,  independentemente  da 
citação  do  réu,  Julgará  liminarmente  improcedente  o  pedido  que  contrariar:  I  -  enunciado  de 
súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  ►  Art.  927.  Os  Juízes  e 
os  tribunais  observarão:  IV  -  os  enunciados  das  súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  maté¬ 
ria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  justiça  em  matéria  Infraconstitucional. 


Enunciado  294.  O  julgamento  liminar  de  improcedência,  disciplinado  no  art.  332, 

SALVO  COM  RELAÇÃO  AO  §  1-,  SE  APLICA  AO  PROCESSO  DO  TRABALHO  QUANDO  CONTRARIAR: 
A)  ENUNCIADO  DE  SÚMULA  OU  DE  ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  DO  TST;  B)  ACÓRDÃO  PRO¬ 
FERIDO  PELO  TST  EM  JULGAMENTO  DE  RECURSOS  DE  REVISTA  REPETITIVOS;  C)  ENTENDIMENTO 
FIRMADO  EM  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referências:  arts.  332,  §l^e  15. 

►  Ravi  Peixoto  e  Alexandre  Freire 

A  construção  desse  enunciado  tem  por  base  a  previsão  constante  do  artigo  15  do 
NCPC,  o  qual  aponta  que,  na  ausência  de  normas  que  regulem  o  processo  trabalhista. 


329.  Esse  raciocínio  vem  sendo  acolhido  pela  doutrina:  GAJARDONl,  Fernando,  et  al  Processo  de  conhe¬ 
cimento  e  cumprimento  de  sentença:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2016.  p.  58; 
DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  18.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016,  v.  1.  p.  605. 

330.  Naturalmente,  não  é  possível  afirmar  que  as  súmulas  não  se  confundem  com  os  precedentes,  mas  são 
apenas  uma  tentativa  de  esclarecimento  da  ratio  decidendi  dos  precedentes  que  a  dera  origem. 
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o  CPC  será  a  ele  aplicável,  de  forma  supletiva  e  subsidiária.  Como  não  há  previsão  de 
julgamento  por  improcedência  liminar  no  processo  trabalhista,  tal  técnica  constante 
do  CPC  seria  aplicável  a  esse  ramo  do  processo.  Por  se  tratar  de  uma  forma  de  den- 
sificar  a  duração  razoável  do  processo,  não  se  vislumbra  qualquer  incompatibilidade 
entre  essa  técnica  e  o  processo  trabalhista. 


De  toda  forma,  tem-se  a  necessidade  de  adaptação  de  tal  técnica  a  seara  trabalhis¬ 
ta  para  que  ela  se  adapte  aos  precedentes  e  institutos  assemelhados  específicos  sobre 
o  tema.  Essa  foi  a  linha  do  artigo  7-,  da  Instrução  Normativa  n.  39  do  TST,  a  qual  pode 
ser  melhor  compreendida  quando  comparada  com  o  artigo  332  do  CPC: 


Art.  332.  Nas  causas  que  dispensem  a  fase  instru- 
tória,  0  juiz,  independentemente  da  citação  do  réu, 
julgará  liminarmente  improcedente  o  pedido  que 
contrariar: 

I  -  enunciado  de  súmula  do  Supremo  Tribunal  Fe¬ 
deral  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça; 

II  -  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Fe¬ 
deral  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julga¬ 
mento  de  recursos  repetitivos; 

III  -  entendimento  firmado  em  incidente  de  reso¬ 
lução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de 
competência; 

IV  -  enunciado  de  súmula  de  tribunal  de  justiça  so¬ 
bre  direito  local. 


Alt.  72  Aplicam-se  ao  Processo  do  Trabalho  as 
normas  do  artigo  332  do  CPC,  com  as  necessárias 
adaptações  à  legislação  processual  trabalhista, 
cumprindo  ao  juiz  do  trabalho  julgar  liminarmente 
improcedente  0  pedido  que  contrariar: 

I  -  enunciado  de  súmula  do  Supremo  Tribunal  Fe¬ 
deral  ou  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  (CPC, 
art.  927,  inciso  V}; 

II  -  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  ou  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho  em  julga¬ 
mento  de  recursos  repetitivos  (CLT,  art.  896-B;  CPC, 
art.  1046,  §  4^); 

III  -  entendimento  firmado  em  incidente  de  reso¬ 
lução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de 
competência; 

IV  -  enunciado  de  súmula  de  Tribunal  Regional  do 
Trabalho  sobre  direito  local,  convenção  coletiva  de 
trabalho,  acordo  coletivo  de  trabalho,  sentença  nor¬ 
mativa  ou  regulamento  empresarial  de  observância 
obrigatória  em  área  territorial  que  não  exceda  à  ju¬ 
risdição  do  respectivo  Tribunal  (CLT,  art.  896,  "b",  a 
contrario  sensu) 


Segundo  o  Enunciado,  0  artigo  332  do  CPC  teria  algumas  particularidades,  eis 
que,  além  das  situações  reguladas  pelo  texto  normativo,  seria  aplicável  nas  seguintes 
situações:  a)  enunciado  de  súmula  ou  de  Orientação  Jurisprudencial  do  TST;  b)  acór¬ 
dão  proferido  pelo  TST  em  julgamento  de  recursos  de  revista  repetitivos;  c)  entendi¬ 
mento  firmado  em  resolução  de  demandas  repetitivas.  Todas  essas  particularidades 
foram  acolhidas  pelo  artigo  7-,  da  instrução  normativa  n.  39  do  TST,  havendo  ainda 
maior  especificidade  na  instrução  normativa,  com  a  menção  ao  incidente  de  assunção 
de  competência  e  súmulas  sobre  convenção  coletiva  de  trabalho,  acordo  coletivo  de 
trabalho,  sentença  normativa  ou  regulamento  empresarial  de  observância  obrigató¬ 
ria  em  área  territorial  que  não  exceda  à  jurisdição  do  respectivo  Tribunal. 

Um  aspecto  interessante  é  que  o  artigo  7^  da  Instrução  Normativa  n.  39  do  TST 
parece  ter  seguido  por  caminho  diverso,  ou  seja,  ele  altera  as  decisões  que  embasa- 
riam  a  improcedência  liminar  do  pedido.  A  diferença  mais  relevante  é  a  extração  das 


354 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Ravi  Peixoto  e  Alexandre  Freire 


decisões  do  ST]  por  aquelas  proferidas  pelo  TST.^^^  Toma,  então,  posicionamento  no 
sentido  de  que  as  decisões  do  STJ  não  seriam  capazes  de  embasar  a  improcedência 
liminar  do  pedido  na  seara  trabalhista.  Muito  embora  não  haja  qualquer  justificativa 
para  tanto,  poderia  ser  algo  decorrente  da  ausência  de  participação  do  STJ  na  estru¬ 
tura  judiciária  da  justiça  do  trabalho.  Em  outros  termos,  como  não  é  possível  que  uma 
decisão  na  seara  trabalhista  venha  a  ser  analisada  pelo  STJ,  seja  para  confirmar  ou 
haver  a  superação  do  precedente,  as  decisões  desse  tribunal  não  seriam  vinculantes 
para  os  órgãos  da  justiça  trabalhista. 

Acerca  do  enunciado  de  súmula  de  tribunal  regional  trabalhista  que  venha  a  in¬ 
terpretar  algum  texto  normativo  específico  da  região,  uma  observação  pode  ser  feita. 
Por  mais  que  caiba  à  União  legislar  privativamente  sobre  direito  trabalhista  (art.  22, 
1,  CF),  nada  impede  que  um  determinado  tribunal  emita  súmula  sobre  algum  regula¬ 
mento  local  e  que  ela  venha  a  ser  utilizada  como  suporte  fático  para  a  aplicação  da 
improcedência  liminar  do  pedido. 

Afinal,  a  ideia  do  Enunciado  é  a  de  tentar  adaptar  a  aplicação  do  artigo  332  do  CPC 
a  seara  trabalhista.  No  entanto,  a  instrução  normativa  do  TST  é  mais  completa  do  que 
ele,  poderia  servir  de  base  a  uma  revisão  do  próprio  conteúdo  de  tal  enunciado,  de 
forma  a  tratar  o  tema  de  forma  mais  ampla. 

►  NCPC.  Art.  332.  §  1°  O  juiz  também  poderá  Julgar  liminarmente  improcedente  o  pedido  se 

verificar,  desde  logo,  a  ocorrência  de  decadência  ou  de  prescrição. 


Enunciado  507. 0  art.  332  aplica-se  ao  sistema  de  Juizados  Especiais. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art  332;  Lei 
9.099/95. 

►  Ravi  Peixoto  e  Alexandre  Freire 

No  diálogo  entre  o  sistema  dos  juizados  especiais  e  o  Código  de  Processo  Civil  de 
2015  tem  existido  muito  ruído  na  comunicação,  com  forte  divergência  entre  o  que  se 
admite  aplicável  pelos  juízes  que  fazem  parte  deste  sistema  e  a  doutrina  que  escreve 
sobre  o  tema.  Um  dos  grandes  entraves  é,  por  exemplo,  a  contagem  do  prazo  em  dias 


331.  Essa  conclusão  é  reforçada  pelo  art.  15  da  mesma  instrução  normativa:  "Art.  15.  0  atendimento  à 
exigência  legal  de  fundamentação  das  decisões  judiciais  (CPC,  art.  489,  §  1-)  no  Processo  do  Trabalho 
observará  o  seguinte:  1  -  por  força  dos  arts.  332  e  927  do  CPC,  adaptados  ao  Processo  do  Trabalho, 
para  efeito  dos  incisos  V  e  VI  do  §  1^  do  art.  489  considera-se  "precedente"  apenas:  a)  acórdão  proferi¬ 
do  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho  em  julgamento  de  recursos 
repetitivos  (CLT,  art.  896-B;  CPC,  art.  1046,  §  4^);  b)  entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência;  c)  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  em 
controle  concentrado  de  constitucionalidade;  d]  tese  jurídica  prevalecente  em  Tribunal  Regional  do 
Trabalho  e  não  conflitante  com  súmula  ou  orientação  jurisprudencial  do  Tribunal  Superior  do  Traba¬ 
lho  (CLT,  art.  896,  §  6^);  e)  decisão  do  plenário,  do  órgão  especial  ou  de  seção  especializada  competen¬ 
te  para  uniformizar  a  jurisprudência  do  tribunal  a  que  o  juiz  estiver  vinculado  ou  do  Tribunal  Superior 
do  Trabalho". 
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úteis,  eis  que  o  Enunciado  165/FONAJE  apontar  que  haveria  contagem  em  dias  corridos 
e  o  Enunciado  415/FPPC  afirma  que  os  prazos  seriam  contados  em  dias  úteis. 

No  entanto,  no  caso  da  improcedência  liminar  do  pedido,  não  é  possível  vislum¬ 
brar  qualquer  incompatibilidade  com  o  sistema  de  juizados  especiais,  nem  se  usado 
o  critério  estabelecido  pelo  Enunciado  161/FONAJE^^^.  Inclusive,  o  Enunciado  101/ 
FONAJE  permite  interpretar  que  seria  admissível  a  utilização  da  improcedência  limi¬ 
nar  no  sistema  dos  juizados  ao  afirmar  que  "aplica-se  ao  Juizado  Especial  o  disposto 
no  artigo  285,  a,  do  CPC",  pois  o  285-A  é  o  texto  normativo  correspondente  do  CPC/73 
ao  atual  art.  332. 

Afinal,  não  há  qualquer  motivo  impeditivo  da  adoção  dessa  técnica  nos  juizados 
especiais,  já  que  está  em  completo  acordo  com  diversos  dos  princípios  do  artigo  2-, 
da  Lei  9.099/95,  tais  como  a  economia  processual  e  a  celeridade,  eis  que  o  processo 
é  finalizado  de  forma  muito  mais  rápida  com  essa  técnica.^^^  Tanto  é  aplicável  essa 
técnica  que  o  Enunciado  43/ENFAM  aponta  a  mesma  conclusão,  segundo  o  qual: 

0  art.  332  do  CPC/2015  se  aplica  ao  sistema  de  juizados  especiais  e  o  inciso  IV  também  abrange 
os  enunciados  e  súmulas  dos  seus  órgãos  colegiados  competentes. 

É  possível  ainda  fazer  uma  breve  menção  a  uma  adaptação  a  ser  feita  no  caso 
da  aplicação  da  referida  técnica,  adiantada  pelo  mencionado  enunciado  n.  43  do  EN- 
FAM,  que  seria  no  sentido  de  ampliar  a  interpretação  do  inciso  VI,  do  artigo  332,  que 
menciona  o  cabimento  da  improcedência  liminar  quando  o  pedido  do  autor  contraria 
"enunciado  de  súmula  de  tribunal  de  justiça  sobre  direito  local".  Isso  porque,  embora 
os  colégios  e  turmas  recursais  dos  juizados  não  sejam  propriamente  tribunais,  seria 
possível  interpretar  que,  no  âmbito  dos  juizados  estaduais,  eles  fazem  as  vezes  de 
tribunais  de  justiça  na  interpretação  do  direito  local.  E,  por  isso,  a  técnica  seria  tam¬ 
bém  aplicada  quando  o  pedido  da  parte  estivesse  em  contrariedade  com  enunciados 
dos  colégios  ou  turmas  recursais  dos  juizados  sobre  o  direito  locaF^^  sendo  essa  a 
interpretação  mais  adequada,  de  forma  a  compatibilizar  a  improcedência  liminar  do 
pedido  com  a  organização  judiciário  dos  juizados. 

►  NCPC  Art.  332.  Nas  causas  que  dispensem  a  fase  instrutória,  o  juiz,  independentemente  da 
citação  do  réu,  Julgará  liminarmente  improcedente  o  pedido  que  contrariar:  I  -  enunciado  de 
súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça;  II  -  acórdão  proferido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  Julgamento  de  recursos 
repetitivos;  III  -  entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de 
assunção  de  competência;  IV-  enunciado  de  súmula  de  tribunal  de  Justiça  sobre  direito  local. 


332.  E.  161:  Considerado  o  princípio  da  especialidade,  o  CPC/2015  somente  terá  aplicação  ao  Sistema  dos 
Juizados  Especiais  nos  casos  de  expressa  e  específica  remissão  ou  na  hipótese  de  compatibilidade  com 
os  critérios  previstos  no  art.  2-  da  Lei  9.099/95. 

333.  No  mesmo  sentido:  AURELLI,  Aríete  I.;  PANTALEÃO,  Izabel  Cristina  P.  C.  "Impactos  do  novo  CPC  nos 
juizados  especiais:  petição  inicial  e  juízo  de  admissibilidade  da  demanda".  In:  REDONDO,  Bruno  G.  et 
ai  [Orgs.).  Juizados  especiais.  Salvador:  juspodivm,  2015.  p.  280. 

334.  No  mesmo  sentido:  DONOSO,  Denis;  SERAU  JUNIOR,  Marco  Aurélio.  Improcedência  liminar  do  pedido 
no  âmbito  dos  juizados  especiais.  In:  REDONDO,  Bruno  G.  et  ai  {^Orgs.).  Juizados  especiais.  Salvador: 
Juspodivm,  2015.  p.  297;  LIMA,  Lucas  R.  S.  Improcedência  liminar  nos  juizados  e  o  novo  CPC.  In:  RE¬ 
DONDO,  Bruno  G.  et  ai  [Orgs.].  Juizados  especiais.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  307. 
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Enunciado  508.  Interposto  recurso  inominado  contra  sentença  que  julga  liminar- 

mente  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO,  O  JUIZ  PODE  RETRATAR-SE  EM  CINCO  DIAS. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art  332,  §  3^;  Leis 
9.099/95, 10.259/01  e  12.153/09. 

►  Ravi  Peixoto  e  Alexandre  Freire 

Tendo  por  base  o  Enunciado  507/FPPC,  que  aponta  o  cabimento  da  técnica  do 
julgamento  liminar  de  improcedência  do  pedido,  algumas  adaptações  seriam  neces¬ 
sárias.  É  que,  como  no  sistema  dos  juizados  especiais,  não  se  tem  da  apelação,  mas 
sim  do  recurso  inominado,  uma  vez  que  o  artigo  332,  §  3-  faz  menção  apenas  à  ape¬ 
lação,  seria  possível  questionar  se  ela  seria  aplicável  aos  casos  de  julgamento  liminar 
de  improcedência  nos  juizados.  A  resposta  deve  ser  positiva,  sob  pena  de  haver  uma 
violação  do  contraditório  substancial,  que  exige  um  efetivo  diálogo  entre  os  sujeitos 
processuais. 

Por  mais  que  se  possa  considerar  que  o  artigo  332  é  uma  exceção  a  aplicação 
do  artigo  10  do  CPC^^^  é  por  meio  da  garantia  do  efeito  regressivo  que  se  permite 
algum  diálogo  entre  o  apelante  e  o  magistrado,  pois,  no  recurso,  o  recorrente  pode¬ 
rá  demonstrar  que:  a)  o  processo  requer  dilação  probatória  e/ou  b)  que  o  pedido 
não  contraria  nenhum  dos  precedentes  ou  enunciados  nos  incisos  do  caput  ou  que 
não  ocorreu  a  prescrição  ou  a  decadência.  E,  em  tendo  sucesso  nessa  argumentação, 
deve  haver  a  retratação  e  o  prosseguimento  do  processo,  com  a  citação  do  réu  (art. 
332,  §4^) 

Portanto,  para  que  haja  a  garantia  de  um  contraditório  substancial,  mesmo  que 
diferido,  por  se  tratar  de  uma  adaptação  do  procedimento  que  visa  garantir  a  duração 
razoável  do  processo,  deve  ser  permitida  a  retratação  do  juiz  também  nos  juizados, 
no  caso  do  recurso  inominado. 

►  NCPC.  Art.  332.  §  3®  Interposta  a  apelação,  o  juiz  poderá  retratar-se  em  5  (cinco)  dias.  . 

2.I.I.3.  Da  Conversão  da  Ação  Individual  em  Ação  Coletiva  (art  333) 

Enunciado  37.  É  presumida  a  relevância  social  na  hipótese  do  inciso  I  do  art.  333, 

SENDO  DISPENSÁVEL  A  VERIFICAÇÃO  DA  "DIFICULDADE  DE  FORMAÇÃO  DO  LITISCONSÓRCIO". 

•  Grupo:  Conversão  de  Ação  Individual  em  Coletiva.  •  0  Art  333 foi  integralmente  vetado.  •  Referências:  art.  333, 1. 

Não  foram  realizados  comentários  a  esse  enunciado,  tendo  em  vista  que  eles  visa¬ 
vam  analisar  a  conversão  da  ação  individual  em  ação  coletiva,  que  constava  da  versão 
do  CPC  aprovada  pelo  Poder  Legislativo,  mas  que,  no  entanto,  foi  vetada  pela  Presi¬ 
dência  da  República.  Por  conta  disso,  o  referido  enunciado  deixa  de  ser  analisado  por 
conta  de  ser  referente  a  um  artigo  que  sequer  chegou  a  entrar  em  vigor. 


335.  FREIRE,  Alexandre;  RAMOS  NETO,  Newton  Pereira.  "Comentários  ao  art.  332".  In:  FREIRE,  Alexandre. 
et  al  (Coords).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  482. 
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Enunciado  38.  Os  requisitos  de  relevância  social  e  de  dificuldade  de  formação  do 

LITISCONSÓRCIO  SÃO  ALTERNATIVOS. 


•  Grupo:  Conversão  de  Ação  Individual  em  Coletiva.  •  Redação  revista  (III FPPC).  •  0  Art.  333  foi  integralmente  vetado.  • 
Referências:  art  333,  II. 

Não  foram  realizados  comentários  a  esse  enunciado,  tendo  em  vista  que  eles  visa¬ 
vam  analisar  a  conversão  da  ação  individual  em  ação  coletiva,  que  constava  da  versão 
do  CPC  aprovada  pelo  Poder  Legislativo,  mas  que,  no  entanto,  foi  vetada  pela  Presi¬ 
dência  da  República.  Por  conta  disso,  o  referido  enunciado  deixa  de  ser  analisado  por 
conta  de  ser  referente  a  um  artigo  que  sequer  chegou  a  entrar  em  vigor. 


Enunciado  39.  É  dever  do  juiz  intimar  os  legitimados  do  art.  333  do  CPC  para,  se  for 
o  CASO,  REQUERER  A  CONVERSÃO,  APLICANDO-SE,  POR  ANALOGIA,  O  ART.  139,  X,  DO  CPC. 

9  Grupo:  Conversão  de  Ação  Individual  em  Coletiva.  %0  Art.  333 foi  integralmente  vetado.  9  Referências:  art.  333. 

Não  foram  realizados  comentários  a  esse  enunciado,  tendo  em  vista  que  eles  visa¬ 
vam  analisar  a  conversão  da  ação  individual  em  ação  coletiva,  que  constava  da  versão 
do  CPC  aprovada  pelo  Poder  Legislativo,  mas  que,  no  entanto,  foi  vetada  pela  Presi¬ 
dência  da  República.  Por  conta  disso,  o  referido  enunciado  deixa  de  ser  analisado  por 
conta  de  ser  referente  a  um  artigo  que  sequer  chegou  a  entrar  em  vigor. 


Enunciado  40.  Havendo  requerimento  de  conversão,  o  juiz,  antes  de  decidir,  ouvirá 

o  AUTOR  E,  CASO  JÁ  TENHA  SIDO  CITADO,  O  RÉU. 

%  Grupo:  Conversão  de  Ação  Individual  em  Coletiva.  %0  Art.  333 foi  integralmente  vetado.  %  Referências:  art.  333. 

Não  foram  realizados  comentários  a  esse  enunciado,  tendo  em  vista  que  eles  visa¬ 
vam  analisar  a  conversão  da  ação  individual  em  ação  coletiva,  que  constava  da  versão 
do  CPC  aprovada  pelo  Poder  Legislativo,  mas  que,  no  entanto,  foi  vetada  pela  Presi¬ 
dência  da  República.  Por  conta  disso,  o  referido  enunciado  deixa  de  ser  analisado  por 
conta  de  ser  referente  a  um  artigo  que  sequer  chegou  a  entrar  em  vigor. 


Enunciado  41.  A  oposição  das  partes  à  conversão  da  ação  individual  em  coletiva 

LIMITA-SE  À  ALEGAÇÃO  DO  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS  SEUS  PRESSUPOSTOS. 

%  Grupo:  Conversão  de  Ação  Individual  em  Coletiva.  %  O  Art  333 foi  integralmente  vetado.  %  Referências:  art.  333. 

Não  foram  realizados  comentários  a  esse  enunciado,  tendo  em  vista  que  eles  visa¬ 
vam  analisar  a  conversão  da  ação  individual  em  ação  coletiva,  que  constava  da  versão 
do  CPC  aprovada  pelo  Poder  Legislativo,  mas  que,  no  entanto,  foi  vetada  pela  Presi¬ 
dência  da  República.  Por  conta  disso,  o  referido  enunciado  deixa  de  ser  analisado  por 
conta  de  ser  referente  a  um  artigo  que  sequer  chegou  a  entrar  em  vigor. 
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2.I.I.4.  Da  Audiência  de  Conciliação  ou  de  Mediação  (art.  334) 

Enunciado  151.  Na  Justiça  do  Trabalho,  as  pautas  devem  ser  preparadas  com  inter¬ 
valo  MÍNIMO  DE  UMA  HORA  ENTRE  AS  AUDIÊNCIAS  DESIGNADAS  PARA  INSTRUÇÃO  DO  FEITO. 

Para  as  audiências  para  simples  tentativa  de  conciliação,  deve  ser  respeitado  o 

INTERVALO  MÍNIMO  DE  VINTE  MINUTOS. 

9  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  9  Referências:  arts.  15, 334,  §  12  e  357,  §  9^. 

►  Fernanda  Tartuce 

No  CPC  usa-se  de  modo  recorrente  o  vocábulo  "audiência"  para  se  referir  à  sessão 
de  autocomposição;  como  a  expressão  tradicionalmente  remete  à  circunstância  em 
que  o  magistrado  conduz  os  trabalhos  sob  a  vertente  contenciosa,  sua  pertinência  é 
obvia  para  se  referir  à  instrução  -  mas  o  mesmo  não  se  verifica  em  relação  à  conci¬ 
liação.  Soa  mais  apropriado  e  é  mais  recorrente  o  uso  da  expressão  "sessão"  para  de¬ 
signar  encontros  pautados  pela  consensualidade^^^.  De  todo  modo,  como  nas  sessões 
conciliatórias  também  deve  haver  escuta,  a  palavra  audiência  pode  ser  usada  com 
algum  proveito  por  remeter  ao  verbo  "ouvir". 

0  enunciado  buscou  destacar  que  as  sessões  consensuais  podem  contar  com  um 
espaçamento  menor  entre  as  diversas  ocorrências,  o  que  as  diferencia  das  audiências 
de  instrução  (que  geralmente  demandam  mais  tempo  pela  necessidade  de  escutar 
diferentes  pessoas  para  a  coleta  de  subsídios  probatórios]. 

Vale  ainda  destacar  a  expressão  "simples  tentativa  de  conciliação".  Inicialmente, 
vale  perquirir:  o  que  seria  simples?  A  depender  do  perfil  das  partes  e  da  complexida¬ 
de  do  conflito  (especialmente  se  a  relação  trabalhista  é  longa  e  traz  diversos  episó¬ 
dios  controvertidos],  algo  que  pareça  singelo  pode  se  revelar  complexo.  0  enunciado 
tem  utilidade,  porém,  por  mostrar  que  a  diferença  de  tempo  decorre  da  atuação  sob 
lógicas  diversas.  Na  audiência  de  instrução  impera  a  lógica  de  julgamento,  sendo  im¬ 
perioso  obter  elementos  para  formar  a  convicção  sobre  o  que  ocorreu  no  passado  e 
permitir  a  apreciação  da  causa  pelo  magistrado.  Na  sessão  consensual  prevalece  a 
lógica  da  negociação,  sendo  importante  que  as  partes  falem,  escutem  e  atuem  para 
pensar  em  propostas  sobre  como  obter  o  equacionamento  de  pendências  em  uma 
perspectiva  futura. 

Em  verdade,  o  estudo  das  técnicas  de  conciliação  e  mediação,  com  o  conhecimen¬ 
to  de  suas  diversas  etapas  e  da  necessidade  de  avaliação  das  partes  quanto  às  dife¬ 
rentes  informações  e  variadas  propostas  que  são  apresentadas  nas  sessões,  revela 
ser  muito  importante  que  as  partes  não  sejam  pressionadas  por  falta  de  estrutura  e 
tempo.  0  lapso  de  meros  20  minutos  é  um  tempo  curto  demais  para  que  seja  obtida 
uma  solução  consensual  que  cumpra  o  objetivo  de  pacificação  e  ainda  seja  capaz  de 
satisfazer,  na  medida  do  possível,  ambas  as  partes. 

Contudo,  em  muitas  situações  as  partes  já  se  encontram  preparadas  para  negociar 
em  audiência,  conhecendo  seus  interesses  e  suas  opções  para  composição  do  litígio. 
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Recomenda-se,  aliás,  que  os  advogados  avancem  o  máximo  possível  na  negociação 
direta  em  conversações  anteriores  à  audiência  e  deixem  para  este  encontro  presen¬ 
cial  apenas  o  enfoque  necessário  para  o  arremate  dos  ajustes.  Nesses  casos,  o  curto 
espaço  entre  as  audiências  tende  a  ser  suficiente  para  a  celebração  do  acordo.  De  todo 
modo,  cabe  advertir:  as  partes  e  o  terceiro  imparcial  responsável  pela  condução  da 
sessão  não  devem  pressionar  a(s)  outrafs)  pessoa  por  força  do  curto  tempo  dispo¬ 
nível.  É  sempre  recomendável  que,  havendo  fatores  como  a  necessidade  de  coleta  e 
organização  de  informações  ou,  ainda,  a  reflexão  sobre  o  teor  exposto,  seja  designada 
e/ou  combinada  data  para  uma  nova  sessão  consensual. 

►  NCPC.  Art.  334.  §  12.  A  pauta  das  audiências  de  conciliação  ou  de  mediação  será  organizada 
de  modo  a  respeitar  o  intervalo  mínimo  de  20  (vinte)  minutos  entre  o  início  de  uma  e  o  início 
da  seguinte.  ►  Art.  357.  §  9°  As  pautas  deverão  ser  preparadas  com  intervalo  mínimo  de  1 
(uma)  hora  entre  as  audiências. 


Enunciado  295.  As  regras  sobre  intervalo  mínimo  entre  as  audiências  do  CPC  só  se 

APLICAM  AOS  PROCESSOS  EM  QUE  O  ATO  FOR  DESIGNADO  APÓS  SUA  VIGÊNCIA. 

%  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  %  Referências:  arts.  334,  §  12  357,  §  9^,  1.046. 

►  Fernanda  Tartuce 

O  teor  do  enunciado  teve  como  objetivo  garantir  que  os  Juízos  passassem  a  or¬ 
ganizar  a  pauta  de  audiências  conforme  as  previsões  do  Novo  Código  de  Processo 
Civil  apenas  após  a  entrada  em  vigência  deste,  respeitando  a  forma  de  organização 
própria  de  cada  Juízo  estabelecida  na  vigência  do  CPC/1973  (que  não  trazia  exigência 
do  tipo). 

De  todo  modo,  vale  destacar  que,  sem  uma  restruturação  coordenada  de  todos 
os  setores  de  conciliação  ligados  aos  Juízos  de  primeiro  grau  para  a  adequação  ao 
CPC/2015,  assim  como  o  apoio  dos  órgãos  de  hierarquia  superiores,  como  a  Presidên¬ 
cia  dos  respectivos  Tribunais  e  o  CNJ,  tais  normas  tendem  a  permanecer  letra  morta. 

Mesmo  a  designação  da  audiência  consensual  prevista  no  art.  334  do  CPC/2015 
chega  a  ser  afastada  por  muitos  Juízos  por  força  da  inviabilidade  de  comportar  todos 
os  casos  em  suas  pautas.  Notam-se,  inclusive,  decisões  invocando  a  possibilidade  de 
promover  a  autocomposição  a  qualquer  tempo  (nos  termos  do  art.  139,  IV  do  CPC) 
e  a  respectiva  interpretação  a  ele  dada  pelo  ENFAM:  nos  termos  de  seu  enunciado  n. 
35,  "além  das  situações  em  que  a  flexibilização  do  procedimento  é  autorizada  pelo 
art.  139,  VI,  do  CPC/2015,  pode  o  juiz,  de  ofício,  preservada  a  previsibilidade  do  rito, 
adaptá-lo  às  especificidades  da  causa,  observadas  as  garantias  fundamentais  do  pro¬ 
cesso".  Como  se  percebe,  sob  o  argumento  da  flexibilização  do  procedimento  diante 
das  necessidades  da  causa  pode-se  deixar  de  realizar  a  sessão  consensual. 

@  Enunciado  ENFAM  35.  Além  das  situações  em  que  a  flexibilização  do  procedimento  é  autori¬ 
zada  pelo  art  139,  VI,  do  CPC/2015,  pode  o  juiz,  de  ofício,  preservada  a  previsibilidade  do  rito, 
adaptá-lo  às  especificidades  da  causa,  observadas  as  garantias  fundamentais  do  processo. 
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►  NCPC  Alt.  334.  §  12.  A  pauta  das  audiências  de  conciliação  ou  de  mediação  será  organizada 
de  modo  a  respeitar  o  intervalo  mínimo  de  20  (vinte)  minutos  entre  o  início  de  uma  e  o  início  da 
seguinte.  ►  Art.  357.  §  9°  As  pautas  deverão  ser  preparadas  com  intervalo  mínimo  de  1  (uma)  hora 
entre  as  audiências.  ►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposições  se  aplicarão 
desde  logo  aos  processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  n.  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973. 


Enunciado  509.  Sem  prejuízo  da  adoção  das  técnicas  de  conciliação  e  mediação,  não 
SE  APLICAM  NO  ÂMBITO  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS  OS  PRAZOS  PREVISTOS  NO  ART.  334. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  334;  Lei 
9.099/95. 

►  Fernanda  Tartuce 

Os  Juizados  Especiais  foram  pioneiros  no  estabelecimento  de  etapas  específicas 
para  a  tentativa  de  autocomposição  -  exemplo  disso  é  que,  de  acordo  com  o  art.  21 
da  Lei  n.  9.099/1995,  é  obrigatória  a  realização  de  audiência  conciliatória.  A  adoção 
de  tentativas  de  alcançar  o  consenso  já  está  bem  assimilado  pelos  Juizados  Especiais 
e  seus  setores  de  conciliação;  em  que  pesem  as  críticas  à  forma  de  atuação  de  muitos 
deles  (com  sessões  demasiadas  curtas,  algumas  conduzidas  sem  a  adoção  de  técnicas 
consensuais  apropriadas],  o  fato  é  que  eles  já  estão  relativamente  bem  estruturados, 
inclusive  em  termos  de  organização  da  pauta  e  celeridade  do  agendamento. 

0  enunciado  parece  querer  resguardar  os  Juizados  Especiais  já  organizados  de 
algum  efeito  desestabilizador  que  as  novas  previsões  do  CPC/15  pudessem  (ou  pos¬ 
sam]  causar.  Assim,  não  se  aplicam  aos  Juizados  o  prazo  de  30  (trinta]  dias  de  antece¬ 
dência  para  a  designação  da  audiência  ou  de  20  (vinte]  dias  para  a  citação. 

Na  mesma  linha,  também  não  devem  ser  aplicadas  outras  disposições  do  art.  334 
que  confrontem  o  desenho  do  procedimento  especial  estabelecido  na  Lei  n.  9.099/95 
-  como,  por  exemplo,  a  pena  de  multa  por  não  comparecimento  prevista  no  art.  334, 
§8°:  ela  não  deve  ser  aplicada  porque  devem  prevalecer  nos  Juizados  as  consequên¬ 
cias  previstas  na  Lei  n.  9.099/95  em  termos  de  extinção  (art.  51, 1]  e  decretação  da 
revelia  (art.  20]. 

►  NCPC.  Art.  334.  Se  a  petição  inicial  preencher  os  requisitos  essenciais  e  não  for  o  caso  de 
improcedência  liminar  do  pedido,  o  Juiz  designará  audiência  de  conciliação  ou  de  mediação 
com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  devendo  ser  citado  o  réu  com  pelo  menos  20 
(vinte)  dias  de  antecedência. 


Enunciado  576.  Admite-se  a  solução  parcial  do  conflito  em  audiência  de  conciliação 
ou  MEDIAÇÃO. 

•  Grupo:  Mediação  e  conciliação  (CPC  e  Lei  13.140/2015).  •  Redação  revista  (VIII  FPPC).  •  Referências:  arts.  1 66,  §4-e  354, 
par.  ún.  Lei  13.140/15,  art.  3^,  §1^. 

►  Fernanda  Tartuce 

Em  razão  da  autonomia  da  vontade  das  partes,  a  solução  do  conflito  pode  se  dar 
apenas  de  forma  parcial  na  audiência  de  conciliação  ou  mediação. 
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As  partes  podem  querer  resolver  apenas  parte  do  conflito  sobre  a  qual  tenham  já 
consenso  estabelecido  e  relegar  à  decisão  judicial  o  restante  da  controvérsia.  Exem¬ 
plo  claro  se  verifica  na  ação  de  divórcio:  os  cônjuges  muitas  vezes  concordam  com  a 
decretação  do  fim  da  união  e/ou  a  fixação  da  guarda  dos  filhos  com  um  dos  cônjuges, 
mas  controvertem  sobre  a  partilha  de  bens.  Por  essa  razão,  aliás,  é  tradicional  no  or¬ 
denamento  brasileiro  a  previsão  de  que  o  juiz  pode  relegar  às  partes  a  uma  posterior 
partilha;  no  CPC/2015  o  tema  é  tratado  no  artigo  731,  parágrafo  único  (se  os  cônjuges 
não  acordarem  sobre  a  partilha  dos  bens,  far-se-á  esta  depois  de  homologado  o  divór¬ 
cio,  na  forma  estabelecida  nos  arts.  647  a  658). 

0  enunciado  está  em  consonância  ainda  com  a  disposição  que  permite  o  julga¬ 
mento  antecipado  parcial  do  mérito  (prevista  no  art.  356  do  CPC/2015).  Neste  caso, 
a  composição  sobre  parcela  do  conflito  será  homologada  gerando  título  executivo  ju¬ 
dicial  (art.  515,  11);  caso  se  trate  de  parte  do  pedido  deduzido,  ocorrerá  resolução 
parcial  do  mérito  na  forma  do  art.  487, 111,  c  do  Novo  CPC. 

►  NCPC.  Art.  166.  §  4°  A  mediação  e  a  conciliação  serão  regidas  conforme  a  livre  autonomia  dos 
interessados,  inclusive  no  que  diz  respeito  à  definição  das  regras  procedimentais.  ►  Art.  354. 
Parágrafo  único.  A  decisão  a  que  se  refere  o  caput  pode  dizer  respeito  a  apenas  parcela  do 
processo,  caso  em  que  será  impugnável  por  agravo  de  instrumento. 


Enunciado  577.  A  realização  de  sessões  adicionais  de  conciliação  ou  mediação 

DEPENDE  DA  CONCORDÂNCIA  DE  AMBAS  AS  PARTES. 


%Grupo:  Mediação  e  conciliação  (CPC e  Lei  13.140/2015).% Referências:  arts.  166,  §4^e  696.  Lei  13.140/15,  art.  2^,  II eV. 

►  Fernanda  Tartuce 

A  realização  de  sessões  adicionais  na  busca  de  autocomposição  exige  o  engajamen¬ 
to  de  todos  os  envolvidos;  afinal,  é  essencial  que  todas  as  pessoas  envolvidas  concor¬ 
dem  em  seguir  conversando  na  busca  de  esclarecimentos  e  possíveis  entendimentos. 
Não  será  possível  haver  conversas  e  negociações  favorecidas  por  uma  pessoa  imparcial 
de  quem  se  interessa  pela  composição  estiver  indisposta  para  dialogar.  Em  cenários 
assim,  caso  se  force  um  encontro  adicional,  poderá  haverá  irritação,  ampliação  da  indis¬ 
posição,  incremento  nas  resistências  e  possivelmente  um  improdutivo  monólogo. 

Considerando  que  se  deve  levar  a  sério  o  princípio  da  autonomia  da  vontade,  a 
intencionalidade  dos  participantes  deve  ser  considerada;  além  disso,  a  isonomia  de¬ 
manda  que  a  vontade  de  todos  seja  considerada. 

0  Código  já  limita  a  autonomia  ao  trazer  previsão  que  menciona  a  recusa  de  am¬ 
bas  as  partes  e  inspirar  em  muitos  o  entendimento  sobre  a  obrigatoriedade  da  sessão 
consensual  em  qualquer  caso;  sob  essa  perspectiva,  ao  menos  uma  das  partes  restará 
contrariada. 

0  Código  também  já  limita  a  autonomia  a  prever  sanção  de  multa  de  2%  (dois  por 
cento)  da  vantagem  econômica  auferível  no  processo  em  caso  de  ausência  injustifi¬ 
cada  à  sessão  conciliatória  (334,  §  8-).  Seria  excessivo  considerar  obrigatório  o  pros¬ 
seguimento  da  conciliação  ou  da  mediação  havendo  discordância  de  uma  das  partes. 
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Não  apenas  do  ponto  de  vista  da  autonomia,  mas  também  da  efetividade,  o  enun¬ 
ciado  traz  uma  proposta  coerente:  se  uma  das  partes,  mesmo  tendo  sido  devidamente 
apresentada  ao  meio  consensual  na  primeira  sessão  decide  não  ser  pertinente  o  agen- 
damento  de  mais  uma  reunião,  deve-se  considerar  que  ela  tomou  a  decisão  de  forma 
esclarecida  e  entendeu  que  a  ausência  é  melhor  para  si  e  para  a  gestão  da  disputa,  não 
sendo  produtivo  o  prosseguimento  das  conversações  (ao  menos  naquele  momento). 

►  ►  NCPC.  Art.  166.  §  4®  A  mediação  e  a  conciliação  serão  regidas  conforme  a  livre  autonomia 
dos  interessados,  inclusive  no  que  diz  respeito  à  definição  das  regras  procedimentais.  ►  Art. 
696.  A  audiência  de  mediação  e  conciliação  poderá  dividir-se  em  tantas  sessões  quantas  sejam 
necessárias  para  viabilizar  a  solução  consensual,  sem  prejuízo  de  providências  jurisdicionais  para 
evitar  o  perecimento  do  direito. 

►  Lei  13.140/15.  Art.  2°  A  mediação  será  orientada  pelos  seguintes  princípios:  (...).  II  -  isonomia 
entre  as  partes;  (...).  V  -  autonomia  da  vontade  das  partes;  (...). 


Enunciado  583.  O  intervalo  mínimo  entre  as  audiências  de  mediação  ou  de  concilia¬ 
ção  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  O  TEMPO  DE  DURAÇÃO  DA  SESSÃO. 

%  Grupo:  Mediação  e  conciliação  (CPC  e  Lei  13.140/2015).%  Referências:  art.  334,  §  12. 

►  Fernanda  Tartuce 

Em  espaços  onde  há  amplas  condições  de  agendamento,  a  duração  dos  encontros 
consensuais  pode  ser  combinada  entre  os  interessados;  há  quem  recomende  sessões 
entre  uma  e  duas  horas,  enquanto  outros  preferem  realizar  rodadas  longas  de  conver¬ 
sações  na  busca  de  obter  resultados  céleres. 

Em  mediações  extrajudiciais  costuma  fazer  parte  da  primeira  sessão  a  combina¬ 
ção  sobre  o  cronograma  de  reuniões  e  a  sua  duração;  como  a  autonomia  das  partes 
é  considerável,  revela-se  viável  formatar  todo  tipo  de  calendário.  Uma  programação 
que  pode  funcionar  é  a  que  considera  a  realização  de  reuniões  periódicas  com  a  du¬ 
ração  desejada  pelas  partes  (por  ex.,  encontros  semanais  com  duração  de  uma  a  duas 
horas).  Por  fim,  pode-se  perguntar:  quanto  tempo  deve  demorar  a  sessão  consensual? 
A  resposta  não  é  fechada  porque  depende  de  uma  série  de  fatores  ligados  ao  perfil 
dos  interessados  e  à  evolução  da  comunicação.  É  interessante  que  se  combine  com 
clareza:  pode-se  ajustar  tanto  um  certo  número  de  reuniões  como  combinar  que,  a 
cada  uma  delas,  será  definido  se  haverá  outra^^^. 

Nas  mediações  e  conciliações  judiciais  será  preciso  considerar  a  estrutura  exis¬ 
tente  no  aparato  jurisdicional;  por  força  do  considerável  volume  de  demandas,  podem 
haver  restrições  por  força  de  pautas  apertadas. 

Em  procedimentos  consensuais  pode  ser  necessário  realizar,  além  de  reuniões 
conjuntas  entre  as  partes,  sessões  privadas  (também  chamadas  de  caucus)  entre 
os  envolvidos  e  quem  media/concilia.  Pela  Lei  de  Mediação,  no  desempenho  de  sua 
função  o  mediador  poderá  reunir-se  com  as  partes,  em  conjunto  ou  separadamente. 


337.  TARTUCE,  Fernanda.  Mediação  nos  conflitos  civis.  3-  ed.  SP:  Método,  2016,  p.  248. 
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assim  como  lhes  solicitar  as  informações  que  entender  necessárias  para  facilitar  o 
entendimento  entre  elas  (Lei  13.140/2015,  art.  19). 

A  possibilidade  de  haver  sessões  individuais  costuma  ser  abordada  na  primeira 
sessão  consensual  logo  na  abertura  da  reunião.  Eis  casos  em  que  são  recomendáveis 
as  sessões  individuais:  1.  Há  um  elevado  grau  de  animosidade  entre  as  partes;  2.  Há 
dificuldade  (de  uma  ou  ambas)  de  se  comunicar  ou  expressar  adequadamente  quanto 
a  interesses  e  questões  presentes  no  conflito;  3.  O  mediador  percebe  que  há  particu¬ 
laridades  importantes  que  só  serão  obtidas  por  meio  de  uma  comunicação  reservada; 
4.  Há  necessidade  de  uma  conversa  com  as  partes  sobre  suas  expectativas  quanto  ao 
resultado,  por  exemplo,  de  eventual  sentença  judiciaP^^. 

No  ambiente  judicial  o  terceiro  facilitador  precisará  considerar  a  estrutura  for¬ 
necida  pelo  fórum  em  termos  de  tempo  e  espaço  para  viabilizar  a  ocorrência  de  ses¬ 
sões  separadas.  Muitas  sessões  de  conciliação  são  agendadas  para  durar  pouco  tem¬ 
po;  como  já  destacado,  consta  no  CPC  que  "a  pauta  das  audiências  de  conciliação  ou 
de  mediação  será  organizada  de  modo  a  respeitar  o  intervalo  mínimo  de  20  (vinte) 
minutos  entre  o  início  de  uma  e  o  início  da  seguinte"  (art.  334,  §  12).  Esse  período  é 
exíguo  demais;  facilitar  a  comunicação  entre  pessoas  que  têm  um  histórico  de  impas¬ 
ses  e/ou  falta  de  comunicação  é  árduo  e  demanda  tempo.  Um  espaço  de  tempo  tão 
curto  permite,  quando  muito,  o  "arremate"  de  acordos  já  negociados  pelos  envolvidos 
antes  da  sessão  em  juízo  ou  a  simples  apresentação  de  propostas  sem  espaço  para  a 
reflexão  adequada  sobre  seus  termos. 

Por  estes  motivos,  os  intervalos  mínimos  de  20  minutos  previstos  em  lei  devem 
ser  considerados  como  um  "piso"  para  as  sessões  que  pode  (e  deve)  naturalmente 
ser  estendido  sempre  que  necessário.  Ademais,  nada  impede  o  organizador  da  pauta 
venha  a  estabelecer  intervalos  maiores,  como  é  prática  de  alguns  Juízos,  e,  ainda,  con¬ 
siderando  as  particularidades  dos  casos,  estabeleça  intervalos  diferentes. 

►  NCPC.  Art.  334.  (...).  §  12.  A  pauta  das  audiências  de  conciliação  ou  de  mediação  será  organi¬ 
zada  de  modo  a  respeitar  o  intervalo  mínimo  de  20  (vinte)  minutos  entre  o  início  de  uma  e  o 
início  da  seguinte. 


Enunciado  573.  As  Fazendas  Públicas  devem  dar  publicidade  às  hipóteses  em  que 

SEUS  ÓRGÃOS  DE  ADVOCACIA  PÚBLICA  ESTÃO  AUTORIZADOS  A  ACEITAR  AUTOCOMPOSIÇÃO. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  9  Referências:  arts.  3^,  §§  2^  e  3^  e  334. 

►  Fernanda  Tartuce 

O  enunciado  parte  do  pressuposto  de  que  as  hipóteses  de  realização  de  autocom- 
posição  pela  Fazenda  Pública  deveriam  estar  previstos  em  normas  publicadas. 


338.  AZEVEDO,  André  Gomma  de  (org.).  Manual  de  mediação  judicial.  6-  ed.  (Brasília/DF:  CNJ),  2016,  p. 
187. 
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Em  realidade,  discute-se  se  é  necessária  a  previsão  normativa  quanto  às  possi¬ 
bilidades  de  acordo  a  ser  realizado  pela  Administração  Pública.  A  pergunta  poderia 
ser  dividida  em  três,  conforme  expõe  André  Bergamaschi^^^:  (i)  o  instrumento  a  ser 
utilizado  deve  ser  autorizado  legalmente  de  forma  específica  ao  ente  público?  (ii)  o 
conteúdo  do  acordo  deve  estar  delimitado  na  Lei?  e  (iii]  o  sujeito  competente  deve 
estar  identificado  pela  lei? 

Quanto  ao  instrumento,  a  questão  está  superada  por  haver  expressa  previsão  da 
autocomposição  no  processo  civil. 

Quanto  ao  conteúdo  específico  do  acordo,  o  autor  conclui  que  não  é  essencial  au¬ 
torização  legal  delimitando-o  -  exceto  quando  se  tratar  de  efetiva  renúncia,  por  exem¬ 
plo,  de  crédito  fiscal.  A  doutrina  ainda  entende  não  ser  necessário  haver  autorização 
legal  específica  para  transação  quando  há  troca  com  vantagem  para  a  Administração. 

Questão  diversa  diz  respeito  a  parâmetros  ou  balizas  do  acordo.  Entende-se  que  a 
falta  desse  balizamento  não  impede  a  realização  de  acordos,  sendo  apenas  necessária 
autorização  legal  no  caso  de  efetiva  renúncia  a  bens  ou  direitos  da  Administração  -  a 
exemplo  da  Portaria  AGU  n.  109/2007,  expedida  pelo  Advogado-Geral  (autoridade 
competente  para  transigir  e  firmar  acordos)  que  disciplina  os  critérios  utilizados  para 
celebração  de  acordos  nos  Juizados  Especiais^'^^.  Ademais,  a  celebração  de  acordo  en¬ 
volvendo  interesses  públicos  efetivamente  tidos  como  indisponíveis  ou  metaindividu- 
ais  não  demanda  autorização  legal  do  seu  conteúdo,  pois  os  instrumentos  para  tanto 
(Termos  de  Compromisso)  já  são  destinados  a  garantir  o  cumprimento  da  Lei  ou  exi¬ 
gir  o  atendimento  de  um  interesse  público^^^L 

Por  outro  lado,  o  autor  aponta  que,  mesmo  que  as  balizas  legais  sejam  dispensá¬ 
veis  na  maioria  dos  casos,  sua  previsão  é  de  todo  recomendável  para  conferir  segu¬ 
rança  aos  diversos  níveis  hierárquicos  dos  advogados  públicos.  De  qualquer  forma, 
a  Lei  e  as  normas  expedidas  no  plano  infralegal  pelos  entes  públicos  devem  conter  a 
identificação  do  sujeito  competente  para  a  realização  do  acordo.  É  natural  que  a  iden¬ 
tificação  de  tal  sujeito  venha  acompanhada  das  respectivas  balizas  -  até  porque  nos 
diferentes  níveis  hierárquicos  da  Administração  Pública  pode  ser  realizados  acordos 
de  diferentes  naturezas  e  valores^"^^.  Ademais,  a  existência  de  tais  normas  é  essencial 
para  o  efetivo  desenvolvimento  de  uma  cultura  de  autocomposição  nas  Fazendas  Pú¬ 
blicas:  em  pesquisa  empírica  realizada  na  Procuradoria-Geral  do  Município  de  São 
Paulo,  a  normatização  dos  parâmetros  aparece  como  principal  fator  de  preocupação 


339.  BERGAMASCHI,  André  Luís.  A  Resolução  dos  Conflitos  Envolvendo  a  Administração  Pública  por  Meio 
de  Mecanismos  Consensuais.  Dissertação  (mestrado).  São  Paulo,  Faculdade  de  Direito  da  Universi¬ 
dade  de  São  Paulo,  2015,  p.  145.  Disponível  em:  <  http://media.wix.com/ugd/c85Qaa  b2d5c6Q3Qb- 
8348cQ9767d82dQa51dQf3.pdf>.  Acesso  em  29.07.2016. 

340.  BERCAMASCHI,  André  Luís.  A  Resolução  dos  Conflitos  Envolvendo  a  Administração  Pública  por  Meio 
de  Mecanismos  Consensuais,  p.  148. 

341.  BERCAMASCHI,  André  Luís.  A  Resolução  dos  Conflitos  Envolvendo  a  Administração  Pública  por  Meio 
de  Mecanismos  Consensuais,  p.  149. 

342.  BERCAMASCHI,  André  Luís.  A  Resolução  dos  Conflitos  Envolvendo  a  Administração  Pública  por  Meio 
de  Mecanismos  Consensuais,  p.  152. 
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dos  procuradores;  a  regulação  resolveria  problemas  de  tratamento  isonômico  ao 
possibilitar  que  todos  os  particulares  em  conflito  com  a  Administração  em  situações 
semelhantes  fossem  submetidos  aos  mesmos  critérios  de  acordo,  mais  ou  menos 
abertos,  a  depender  da  matéria  envolvida,  e  ainda  resguardaria  a  responsabilidade 
pessoal  dos  procuradores^"^^. 

Assim,  é  de  todo  salutar,  para  haver  maior  segurança  quanto  aos  acordos  enta¬ 
bulados  e  maior  confiabilidade  da  pessoa  que  esteja  em  negociação  com  o  advogado 
público,  que  ela  tenha  conhecimentos  para  poder  averiguar  se  ele  é  competente  para 
realizar  o  acordo  e  até  onde  pode  ir;  tal  nível  de  informação  é  importante  para  que 
a  parte  interessada  possa  eventualmente  buscar  a  vinda  de  pessoas  de  outros  níveis 
hierárquicos  para  a  realização  do  acordo  ou  cobrar  a  devida  autorização  do  advogado 
público. 

►  NCPC.  Art.  3®.  §  2°  O  Estado  promoverá,  sempre  que  possível,  a  solução  consensual  dos  con¬ 
flitos.  §  3°  A  conciliação,  a  mediação  e  outros  métodos  de  solução  consensual  de  conflitos 
deverão  ser  estimulados  por  juízes,  advogados,  defensores  públicos  e  membros  do  Ministério 
Público,  inclusive  no  curso  do  processo  Judicial.  ►  Art.  334.  Se  a  petição  inicial  preencher  os 
requisitos  essenciais  e  não  for  o  caso  de  improcedência  liminar  do  pedido,  o  Juiz  designará 
audiência  de  conciliação  ou  de  mediação  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  devendo 
ser  citado  o  réu  com  pelo  menos  vinte  dias  de  antecedência. 


Enunciado  625.  O  sucesso  ou  insucesso  da  mediação  ou  da  conciliação  não  deve  ser 

APURADO  APENAS  EM  FUNÇÃO  DA  CELEBRAÇÃO  DE  ACORDO. 

%  Grupo:  Mediação  e  conciliação  (CPC  e  Lei  13.140/15).%  Referências:  art.  167,  §  3^. 

►  Fernanda  Tartuce 

Para  bem  compreender  o  tema,  é  interessante  contrastar  as  definições  da  media¬ 
ção  existentes  na  lei  especifica  (Lei  13.140/2015)  e  no  CPC/2015.  De  acordo  com  a 
primeira,  mediação  é  um  "meio  de  solução  de  controvérsias  entre  particulares"  (art. 
1-,  caput),  "atividade  técnica  exercida  por  terceiro  imparcial  sem  poder  decisório, 
que,  escolhido  ou  aceito  pelas  partes,  as  auxilia  e  estimula  a  identificar  ou  desenvol¬ 
ver  soluções  consensuais  para  a  controvérsia".  Já  o  art.  165,  §  3-  do  CPC  caracteriza 
o  mediador  como  a  pessoa  que  "atuará  preferencialmente  nos  casos  em  que  houver 
vínculo  anterior  entre  as  partes"  e  "as  auxiliará  a  compreender  as  questões  e  os  inte¬ 
resses  em  conflito,  de  modo  que  eles  possam,  pelo  restabelecimento  da  comunicação, 
identificar,  por  si  próprios,  soluções  consensuais  que  gerem  benefícios  mútuos". 

Embora  se  identifique,  em  ambos  os  textos,  uma  tendência  a  conceber  a  mediação 
como  um  "meio  de  solução  de  controvérsias"  -  de  modo  que  o  objetivo  de  resolver 
seja  da  essência  do  procedimento  -,  a  definição  encontrada  no  CPC  explicita  objetivos 
paralelos,  sendo  alguns  de  ordem  cognitiva  (compreender  questões  e  interesses)  e 
outros  sob  o  prisma  comunicativo  (restabelecer  a  comunicação).  Ao  assim  proceder. 


343.  BERGAMASCHI,  André  Luís.  A  Resolução  dos  Conflitos  Envolvendo  a  Administração  Pública  por  Meio  de 
Mecanismos  Consensuais,  p.  301. 
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O  CPC  se  aproxima  mais  da  definição  de  mediação  para  a  qual  convergem  os  espe¬ 
cialistas  e  que  é  muitas  vezes  sintetizada  na  fórmula  “trabalhar  o  conflito”.  Sob  tal 
perspectiva,  a  mediação  visa  a  permitir  que  as  situações  controvertidas  sejam  melhor 
apreciadas  pelas  partes,  o  que  pode  conduzir  a  um  diálogo  proveitoso  e,  eventual¬ 
mente,  à  efetiva  solução  do  problema  (muitas  vezes  consubstanciada  na  celebração 
de  acordos). 

O  Enunciado  625  deixa  clara  a  pluralidade  de  objetivos  dos  meios  consensuais  ao 
distinguir  entre  sucesso  e  acordo.  0  procedimento  pode  ser  bem-sucedido  sem  haver 
acordo,  uma  vez  que  a  mediação  tem  objetivos  múltiplos  que  não  se  reduzem  ao  con¬ 
senso  final  consubstanciado  em  um  pacto. 

Na  conciliação  essa  mesma  lógica  é  plenamente  aplicável.  Nos  termos  do  art.  165 
§  2^  do  CPC/2015,  o  conciliador  poderá  sugerir  soluções  para  o  litígio  -  mas  eventual 
falta  de  acolhimento  das  propostas  não  significa  falta  de  êxito. 

Escutar  as  propostas  e  o  delineamento  de  opções  realizados  nas  sessões  consen¬ 
suais  promove  clareza  sobre  como  a  controvérsia  é  vista  sob  outros  prismas  e  amplia 
opções.  As  partes  poderão  não  acatar  as  propostas  naquele  momento,  mas  refletir 
sobre  elas  e  eventualmente  aceitarem-nas  depois...  ou  mesmo  propor  uma  versão  al¬ 
ternativa  delas  contemplando  outros  pontos. 

Se  houve,  como  efeito  da  sessão  de  autocomposição,  o  resgate  na  comunicação  (de 
modo  que  as  pessoas  conseguiram  voltar  a  dialogar  de  forma  respeitosa),  os  meios 
consensuais  alcançaram  seu  desiderato  (ainda  que  não  tenha  havido  a  definição  total 
do  caso  sob  o  prisma  jurisdicional). 


IS  Enunciado  22  JPSEC-CJF.  A  expressão  "sucesso  ou  insucesso"  do  art.  167,  §  3°,  do  Código  de 
Processo  Civil  não  deve  ser  interpretada  como  quantidade  de  acordos  realizados,  mas  a  partir 
de  uma  avaliação  qualitativa  da  satisfação  das  partes  com  o  resultado  e  com  o  procedimento, 
fomentando  a  escolha  da  câmara,  do  conciliador  ou  do  mediador  com  base  nas  suas  qualifica¬ 
ções  e  não  nos  resultados  meramente  quantitativos. 

►  NCPC.  Art.  165.  §  3®  O  mediador,  que  atuará  preferencialmente  nos  casos  em  que  houver  vín¬ 
culo  anterior  entre  as  partes,  auxiliará  aos  interessados  a  compreender  as  questões  e  os  inte¬ 
resses  em  conflito,  de  modo  que  eles  possam,  pelo  restabelecimento  da  comunicação,  iden¬ 
tificar,  por  si  próprios,  soluções  consensuais  que  gerem  benefícios  mútuos.  ►  Art.  167.  §  3° 
Do  credenciamento  das  câmaras  e  do  cadastro  de  conciliadores  e  mediadores  constarão  todos 
os  dados  relevantes  para  a  sua  atuação,  tais  como  o  número  de  processos  de  que  participou, 
o  sucesso  ou  insucesso  da  atividade,  a  matéria  sobre  a  qual  versou  a  controvérsia,  bem  como 
outros  dados  que  o  tribunal  julgar  relevantes. 

►  Lei  13.140/15.  Art.  1®  Esta  Lei  dispõe  sobre  a  mediação  como  meio  de  solução  de  controvérsias 
entre  particulares  e  sobre  a  autocomposição  de  conflitos  no  âmbito  da  administração  pública. 
Parágrafo  único.  Considera-se  mediação  a  atividade  técnica  exercida  por  terceiro  Imparcial  sem 
poder  decisório,  que,  escolhido  ou  aceito  pelas  partes,  as  auxilia  e  estimula  a  identificar  ou 
desenvolver  soluções  consensuais  para  a  controvérsia. 
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Enunciado  628.  As  partes  podem  celebrar  negócios  jurídicos  processuais  na  audiên¬ 
cia  DE  CONCILIAÇÃO  OU  MEDIAÇÃO. 

•  Grupo:  Mediação  e  conciliação  (CPC  e  Lei  13.140/15).  •  Referências:  arts.  1 90, 1 91, 334  e  695. 

►  Fernanda  Tartuce 

0  CPC  realizou  grande  mudança  na  concepção  do  processo  ao  introduzir  a  cláusu¬ 
la  aberta  de  negociação  sobre  convenções  processuais  no  artigo  190. 0  referido  artigo 
dispõe  que,  “versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  líci¬ 
to  às  partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo 
às  especificidades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e 
deveres  processuais,  antes  ou  durante  o  processo."  (grifos  nossos) 

Os  negócios  jurídicos  processuais,  que  constituem  acordos  relativos  ao  próprio 
procedimento,  podem  realizar-se  antes  do  processo  (por  exemplo,  quando  da  cele¬ 
bração  de  um  contrato,  por  meio  da  inserção  de  cláusulas  em  que  as  partes  acordam 
sobre  elementos  de  eventual  procedimento  judicial),  seja  quando  o  processo  já  está 
em  curso  (e  há  vários  momentos  para  tanto,  como  a  inovadora  audiência  de  sanea¬ 
mento  e  organização  do  processo  do  art.  357,  §§  2-  e  3-). 

A  audiência  de  conciliação  ou  de  mediação  é,  por  óbvio,  um  momento  privilegiado 
para  isso.  Pode  ser  que  não  haja  acordo  sobre  toda  a  matéria  sub  judice  no  decorrer  da 
audiência;  com  a  celebração  de  um  acordo  parcial,  outras  questões  serão  efetivamente 
submetidas  à  decisão  imperativa  do  juiz.  Pode  até  mesmo  ser  que  não  haja  qualquer 
acordo  sobre  as  questões  de  direito  material,  não  havendo  zona  incontroversa  nas 
alegações  das  partes  sobre  os  fatos  da  vida  que  as  levaram  a  juízo.  Isso  não  impede, 
obviamente,  que  as  partes  concordem  a  respeito  de  como  realizar  os  atos  processuais 
futuros;  como  exemplo,  elas  poderão,  ao  fim  da  audiência,  identificando  há  potencial 
para  que  a  negociação  evolua  com  a  contribuição  de  um  terceiro  imparcial,  combinar 
que  o  feito  será  suspenso  para  uma  adicional  rodada  de  sessões  extrajudiciais  de  me¬ 
diação,  combinando  desde  já  quem  será  a  mediadora  atuante. 

Andou  bem  o  Enunciado  628  ao  explicitar  a  possibilidade  de  realização  de  negó¬ 
cios  jurídicos  processuais  na  audiência  de  conciliação  ou  mediação,  menos  porque  se 
trataria  eventualmente  de  ponto  controverso  -  não  parece  haver  leitura  razoável  do 
art.  190  que  exclua  essa  possibilidade  -  e  mais  por  chamar  a  atenção  dos  operadores 
do  Direito,  especialmente  no  período  inicial  de  vigência  do  CPC/2015,  para  uma  im¬ 
portante  oportunidade  de  ampliar  o  espectro  de  consenso  no  bojo  do  processo  judi¬ 
cial. 

►  NCPC.  Art.  3®.  §  2®  O  Estado  promoverá,  sempre  que  possível,  a  solução  consensual  dos  con¬ 
flitos.  §  3®  A  conciliação,  a  mediação  e  outros  métodos  de  solução  consensual  de  conflitos 
deverão  ser  estimulados  por  Juízes,  advogados,  defensores  públicos  e  membros  do  Ministério 
Público,  inclusive  no  curso  do  processo  judicial.  ►  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos 
que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às  partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no 
procedimento  para  ajustá-lo  às  especificidades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus, 
poderes,  faculdades  e  deveres  processuais,  antes  ou  durante  o  processo. 
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Enunciado  673.  A  presença  do  ente  público  em  juízo  não  impede,  por  si,  a  designação 
DA  AUDIÊNCIA  DO  ART.  334.  _ _ 

•  Grupo:  Mediação  e  conciliação.  •  Referência:  art  334,  §4^,  II  e  art.  139,  V 

►  Trícia  Navarro  Xavier  Cabral 

Importante  novidade  legislativa  consistiu  na  expressa  previsão  e  o  estímulo  à 
solução  consensual  dos  conflitos  pela  Administração  Pública.  Tanto  a  Lei  de  Media¬ 
ção  (13.140/15)  quanto  o  CPC/15  tratam  da  utilização  da  mediação  e  da  concilia¬ 
ção  no  tratamento  de  controvérsias  que  envolvam  o  Poder  Público.  Sem  dúvida,  essa 
previsão  legal  representa  uma  quebra  de  paradigmas  quanto  à  possibilidade  de  que 
disputas  que  envolvam  interesse  público  também  poderem  ser  resolvidas  mediante 
consenso,  com  benefícios  para  todas  as  partes.  A  questão,  que  sempre  foi  alvo  de  in¬ 
tensos  debates  na  doutrina,  começa  a  ter  uma  interpretação  mais  contemporânea, 
levando-se  em  consideração  o  grau  de  interesse  público  em  jogo,  e  permitindo  que 
controvérsias  atinentes  a  direitos  indisponíveis,  mas  transacionáveis,  possam  ser  tra¬ 
tadas  por  métodos  adequados  de  resolução  de  conflitos,  sepultando  de  forma  corre¬ 
ta  restrições  injustificáveis  e  sem  efetividade.  No  CPC/15  o  assunto  está  disposto  no 
artigo  174,  do  CPC/15,  que  diz  que  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios 
criarão  câmaras  de  mediação  e  conciliação  para  a  resolução  de  conflitos  no  âmbito 
administrativo,  exemplificando  em  três  incisos  as  hipóteses  de  cabimento.  Na  Lei  de 
Mediação  (13.140/15)  a  matéria  é  tratada  nos  artigos  32  a  40,  com  um  grau  de  de¬ 
talhamento  bem  mais  completo,  o  que  confere  a  segurança  jurídica  necessária  para 
a  aplicação  do  instituto.  A  Lei  de  Mediação  (13.140/15)  aborda  a  necessidade  de 
criação  de  órgãos  específicos  para  a  mediação,  as  hipóteses  de  cabimento,  os  efeitos 
processuais,  a  possibilidade  de  mediação  coletiva,  e  os  aspectos  procedimentais.  Não 
obstante,  a  Lei  de  Mediação  (13.140/15)  regulamenta  a  transação  por  adesão  nos 
conflitos  entre  a  Administração  Pública,  suas  autarquias  e  fundações,  disciplinando, 
inclusive,  questões  tributárias  e  de  responsabilização  de  servidores  e  empregados 
que  participem  da  composição  extrajudicial.  De  todos  os  aspectos  previstos  na  Lei  em 
relação  à  Administração  Pública,  tem-se  que  a  criação  de  órgãos  especializados  para 
a  realização  da  mediação  é  medida  que  se  faz  imperiosa  para  garantir  a  padronização 
de  procedimento  e  a  capacitação  dos  indicados  a  atuar  nessa  espécie  de  resolução  de 
conflito,  0  que  certamente  contribuirá  para  a  uniformização  de  soluções  e,  por  via  re¬ 
flexa,  garantirá  a  isonomia  de  tratamento  entre  os  envolvidos.  Ademais,  as  diferentes 
peculiaridades  existentes  entre  os  acordos  firmados  no  âmbito  privado  e  no  público 
devem  ser  consideradas,  especialmente  no  que  diz  respeito  a  aspectos  que  limitam  a 
atuação  da  Administração  Pública,  identificados  em  três  princípios:  legalidade  (ou  da 
juridicidade),  isonomia  e  publicidade.  Sob  o  viés  da  legalidade,  os  acordos  envolvendo 
o  Poder  Público  devem  ser  devidamente  fundamentados,  indicando  a  adequação,  a 
economia  e  demais  parâmetros  de  regem  a  atuação  de  entes  públicos,  pois  se  sujeitam 
a  controle  interno  e  externo.  No  que  tange  à  isonomia,  a  Administração  Pública  deve 
ter  a  cautela  de  verificar  se  a  situação  controvertida  é  única  existente  ou  se  retrata  um 
conflito  coletivo  que,  em  última  análise,  requer  um  tratamento  isonômico  entre  todos 
os  que  se  encontram  em  igual  situação,  além  de  seu  cumprimento  ter  que  possuir 
viabilidade  técnica  e  financeiramente.  Por  último,  em  relação  à  publicidade,  esta  deve 
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ser  a  regra  na  resolução  consensual  dos  conflitos  envolvendo  o  Poder  Público,  sendo 
a  confidencialidade  uma  exceção  que  precisa,  inclusive,  ser  juridicamente  justificada. 

Feitas  essas  considerações  quanto  às  particularidades  que  rondam  os  conflitos 
atinentes  à  Administração  Pública,  tem-se  que  o  CPC/15  previu,  no  art.  334,  uma  au¬ 
diência  de  conciliação  ou  mediação  no  início  do  procedimento.  Pretendeu-se,  com 
isso,  oportunizar  que,  de  forma  prematura  no  processo,  as  partes  pudessem  dialogar 
sobre  a  controvérsia,  não  só  para  se  tentar  um  acordo,  mas  também  para  que  pos¬ 
sam  conhecer  melhor  os  contornos  fáticos  e  jurídicos  do  litígio,  inclusive  para  fins 
de  ampla  defesa.  Temos  que  lembrar  que  a  audiência  preliminar  prevista  no  art.  331 
do  CPC/73  só  ocorria  após  a  apresentação  de  contestação  e  réplica,  o  que,  na  prática 
representava  dois  ou  três  anos  de  tramitação  do  feito  sem  que  as  partes  tivessem  tido 
qualquer  contato  ou  conversa.  Tratou-se,  pois,  de  percepção  salutar  do  legislador  e  de 
iniciativa  bem-vinda. 

A  referida  audiência  do  art.  334  só  não  ocorrerá:  a)  se  ambas  as  partes,  expressa¬ 
mente,  manifestarem  o  desinteresse  na  composição  consensual  (art.  334,  §4-,  1];  e  b] 
quando  o  direito  em  debate  não  admitir  autocomposição  (art.  334,  §4^,  II). 

Segundo  o  art.  334,  §5^,  do  Código,  o  réu  será  citado  para  comparecer  à  audiência 
de  mediação  (ou  conciliação),  podendo  indicar  o  seu  desinteresse  na  autocomposi¬ 
ção,  por  petição,  apresentada  com  10  (dez)  dias  de  antecedência,  contados  da  data 
da  audiência,  sendo  que,  em  caso  de  litisconsórcio,  todos  devem  se  manifestar  (§  6-), 
exigência  que  não  restou  especificada  na  Lei  de  Mediação.  A  audiência  também  pode¬ 
rá  ser  realizada  por  meio  eletrônico  (art.  334,  §7^). 

Como  sanção  ao  não  comparecimento  injustificado  de  qualquer  das  partes  à  audi¬ 
ência,  a  ausência  será  considerada  ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça,  com  a  apli¬ 
cação  de  multa  de  até  dois  por  cento  da  vantagem  econômica  pretendida  ou  do  valor 
da  causa,  revertida  em  favor  da  União  ou  do  Estado  (art.  334,  §8-).  Registre-se  que  a 
parte  pode  constituir  representante,  por  meio  de  procuração  específica  com  poderes 
para  negociar  e  transigir  (§10-). 

Observa-se,  pois,  que  é  vedado  ao  juiz  dispensar  o  ato,  mesmo  que  o  acordo  seja 
improvável.  Ademais,  a  lei  não  admite  a  recusa  de  apenas  uma  das  partes,  o  que  vale, 
também,  para  a  Administração  Pública.  Em  outros  termos,  o  fato  de  um  ente  público 
estar  em  um  dos  polos  da  demanda  não  faz  com  que  o  ato  seja  automaticamente  dis¬ 
pensado.  Essa  foi  exatamente  a  razão  da  aprovação  do  Enunciado  673. 

Isso  porque,  na  prática,  ou  os  juízes  não  estão  designando  a  referida  audiência, 
ou,  quando  designada,  o  ente  público  não  tem  comparecido  sob  a  justificativa  de  au¬ 
sência  de  autorização  legal  para  transacionar. 

Ora,  não  há  dúvidas  de  que  a  Administração  Pública  pode  e  deve  criar  parâmetros 
e  critérios  objetivos,  por  meio  de  regulamentações  específicas,  capazes  de  lastrear  e 
legitimar  os  acordos  eventualmente  firmados,  dando  segurança  jurídica  a  todos  os  in¬ 
tegrantes  da  relação  processual.  O  que  não  se  pode  admitir  é  a  Administração  Pública 
refutar  de  plano  as  possibilidades  de  se  resolver  conflitos  sob  a  pecha  de  indisponibi- 
lidade  do  direito  ou  de  falta  de  previsão  legal,  o  que,  infelizmente,  tem  se  verificado  no 
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dia  a  dia  forense.  A  boa  notícia  é  que  no  I  Fórum  Nacional  do  Poder  Público  realizado 
nos  dias  17  e  18  de  junho  em  Brasília,  foram  aprovados  três  Enunciados  sobre  o  tema, 
evidenciando  uma  mudança  de  cultura  entre  os  próprios  entes  envolvidos.  São  eles: 
1.  [art.  6-,  Lei  13.140/15)  Após  atuar  como  mediador  ou  conciliador  no  âmbito  da  Ad¬ 
ministração  Pública,  o  advogado  público  não  fica  impedido  de  assessorar,  representar 
ou  patrocinar  o  respectivo  ente  público,  senão  em  relação  ao  outro  participante  da 
mediação  e  ao  seu  objeto,  cumulativamente.  (Grupo:  Meios  alternativos  de  solução  de 
conflitos  e  a  Fazenda  Pública);  6.  (art.  166,  Lei  13.105/15;  art.  2^,  Lei  13.140/15;  Lei 
12.527/11)  A  confidencialidade  na  mediação  com  a  Administração  Pública  observa¬ 
rá  os  limites  da  lei  de  acesso  à  informação  (Grupo:  Meios  alternativos  de  solução  de 
conflitos  e  a  Fazenda  Pública);  16.  (art.  334  §4^  11,  art.  3^  §2^  e  art.  5^,  Lei  13.105/15; 
art.  37,  Constituição  Federal)  A  Administração  Pública  deve  publicizar  as  hipóteses 
em  que  está  autorizada  a  transacionar.  (Grupo:  Meios  alternativos  de  solução  de  con¬ 
flitos  e  a  Fazenda  Pública).  Além  disso,  também  há  Enunciado  aprovados  no  Vll  FPPC 
(Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis)  de  São  Paulo:  573.  (arts.  3^,  §§2^  e  3^; 
334)  As  Fazendas  Públicas  devem  dar  publicidade  às  hipóteses  em  que  seus  órgãos 
de  Advocacia  Pública  estão  autorizados  a  aceitar  autocomposição.  (Grupo:  Impacto 
do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública). 

Importante  registrar  que,  em  alguns  casos,  será  necessária  a  intervenção  do  Mi¬ 
nistério  Público,  nos  termos  do  art.  176,  do  CPC/15. 

De  qualquer  modo,  tem-se  que:  a)  havendo  publicidade  quanto  às  hipóteses  auto- 
rizativas  de  transação  pela  Administração  Pública,  o  juiz  deverá  designar  a  audiência; 
b)  caso  a  Administração  Pública  disponibilize  casos  impeditivos  de  transação,  por  ób¬ 
vio,  0  magistrado  deverá  se  valer  do  art.  334,  §4-,  II,  e  não  agendar  o  ato,  otimizando, 
assim,  a  pauta  de  audiência;  e  c)  se  a  Administração  nada  disser  quanto  à  possibili¬ 
dade  de  autocomposição  em  relação  à  determinada  matéria,  o  juiz  deverá  designar  a 
audiência  e  tentar  a  transação. 

Registre-se,  ainda,  que  a  multa  prevista  no  art.  334,  §8-,  pelo  não  comparecimen- 
to  injustificado  também  se  aplica  à  Administração  Pública,  já  havendo  julgado^"^"^  do 
TRF3  confirmando  a  aplicação  da  multa  ao  INSS,  ou  seja,  reafirmando  a  necessidade 
de  todos  aderirem  à  política  pública  de  tratamento  adequado  de  conflitos. 

Por  fim,  um  último  registro  merece  atenção  e  diz  respeito  à  ausência  de  auxiliares 
da  justiça  (conciliadores  e  mediadores  judiciais)  para  a  realização  da  audiência.  Nes¬ 
sas  hipóteses,  próprio  juiz  poderá  agendar  audiência  de  conciliação  -  e  não  de  media¬ 
ção  -  e  realizar  o  ato.  Nesse  sentido,  o  art.  139,  V,  do  CPC/15,  que  trata  dos  poderes, 
dos  deveres  e  das  responsabilidades  do  juiz,  diz  que  a  autocomposição  será  promovi¬ 
da,  preferencialmente,  com  o  auxílio  de  conciliadores  e  mediadores  judiciais.  Assim, 
caso  o  juízo  não  disponha  desses  auxiliares,  caberá  ao  próprio  juiz  designar  audiência 
de  conciliação  e  realizar  o  ato,  tentando  compor  as  partes.  Saliente-se,  novamente, 
que  o  juiz  não  poderá  atuar  como  mediador  nos  casos  em  for  julgar,  para  não  ferir  a 


344.  httDs://trf-3.iusbrasil.CQm.br/nQticias/479982122/trf3-cQnfirma-multa-aplicada-ao-inss-pelo-nao- 
-comparecimento-em-audiencia-previa-de-conciliacao. 
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confidencialidade  que  envolve  o  referido  método.  Contudo,  nada  impede  que  possa 
se  utilizar  da  conciliação  para  tentar  o  diálogo  e,  eventualmente,  a  autocomposição 
entre  as  partes. 

►  NCPC  Art.  334,  §4°,  II.  A  audiência  não  será  realizada:  [...]  II  -  quando  não  se  admitir  a  auto¬ 
composição. 

►  NCPC.  Art.  139,  V.  promover,  a  qualquer  tempo,  a  autocomposição,  preferencialmente  com 
auxílio  de  conciliadores  e  mediadores  judiciais; 


2.I.I.5.  Da  Contestação  (arts.  335  a  342] 

Enunciado  42.  O  dispositivo  aplica-se  mesmo  a  procedimentos  especiais  que  não 

ADMITEM  INTERVENÇÃO  DE  TERCEIROS,  BEM  COMO  AOS  JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS,  POIS  SE 
TRATA  DE  MECANISMO  SANEADOR,  QUE  EXCEPCIONA  A  ESTABILIZAÇÃO  DO  PROCESSO. 

9  Grupo:  Litisconsórcio,  Intervenção  de  Terceiros  e  Resposta  do  Réu.  9 Referência:  art.  339. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

Ao  iniciar  nossa  participação  nestes  comentários  é  necessário  fazer  uma  adver¬ 
tência:  a  despeito  de  a  obra  anunciar  seu  direcionamento  ao  estudo  de  enunciados 
aprovados  pelo  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis  (FPPC),  não  vemos  como 
o  mote  seja  redutível  à  reflexão  de  enunciados  de  caráter  interpretativo  e/ou  especu¬ 
lativo;  essa,  ao  menos,  não  é  perspectiva  que  adotamos.  Várias  razões  escoram  esse 
entendimento,  ora  sintetizadas  em:  enunciados  (doutrinários  ou  jurisprudenciais] 
não  pretendem  (não  podem...)  substituir  o  texto  normativo  ou  vincular  a  atividade 
do  julgador;  a  compreensão  do  texto  normativo  ocorre  no  horizonte  da  aplicação 
(pré-compreensão,  circularidade,  intersubjetividade);  a  doutrina  não  é  fonte  isolada 
do  direito,  tampouco  a  jurisprudência,  senão  concorrendo  a  outras  fontes  à  sua  (re) 
construção,  sem  olvidar  nossa  tradição  legalista;^"^^  outrossim,  doutrinadores  não  são 
os  "intérpretes  autênticos",  posto  que  inolvidável  tomar  em  consideração  o  esforço 
da  doutrina  que  doutrina  (tautologia  necessária);  por  último,  ainda  que  retumbantes 
obviedades,  a  riqueza  da  vida  jamais  poderá  ser  apreendida  ou  esgotada  por  qualquer 
esforço  humano^'^^  e,  como  lembrava  Nelson  Saldanha,  todo  objeto  cultural  pressupõe 
a  hermenêutica.^"^^ 

Logo,  é  necessário  um  cuidado  redobrado  na  manipulação  dos  enunciados  para 
que  não  incorramos  em  um  neopandectismo,  não  sendo  possível  sua  invocação  sic 
et  simpliciter  como  arrimo  de  pronunciamentos  judiciais  (atalho  para  conclusões, 
uma  espécie  de  raciocínio  prêt-à-porter);  como  se  o  conhecimento  em  geral,  e  o 


345.  No  sentido  de  Nelson  Saldanha.  Sobre  o  assunto,  ver:  Legalismo  e  ciência  do  direito.  São  Paulo:  Atlas, 
1977. 

346.  Sobre  o  tema,  ver  as  reflexões  críticas  desenvolvidas  por  COSTA,  Eduardo  J.  R;  RAMOS,  Glauco  Gume- 
rato;  Dl  SPIRITO,  Marco  Paulo  Denucci.  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual  Belo  Horizonte,  ano  24, 
n.  94,  abr./jun.  2016. 

347.  Nesse  sentido,  ver:  SALDANHA,  Nelson  Nogueira.  Ordem  e  hermenêutica.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Renovar, 
2003,  passim. 
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conhecimento  jurídico  em  particular,  pudesse  ser  simples,  estável  e  objetivo.^^®  Adap¬ 
tando  a  crítica  de  Morais  da  Rosa,  os  enunciados  não  podem  ser  tratados  como  se 
resultantes  de  um  "Monastério  dos  Sábios",  a  partir  dos  quais  o  complexo  trabalho 
hermenêutico  poderia  seria  simplificado;  enunciados,  mesmo  quando  dotados  de  ca¬ 
ráter  normativo  (não  é  o  caso...),  estão  longe  de  ser  um  ponto  final  hermenêutico.®"^^ 
Dito  isso. 

Suprimindo  a  nomeação  à  autoria  de  seu  texto,  outrora  hipótese  típica  de  inter¬ 
venção  de  terceiro  provocada,  mas  cujo  verdadeiro  escopo  era  a  correção  do  vício 
de  ilegitimidade  passiva®^®,  o  NCPC  instituiu  mecanismo  similar  que,  a  um  só  tempo, 
afigura-se  mais  amplo  e  simplificado.  No  sentido  da  amplitude,  não  é  ocioso  recordar 
que  a  nomeação  à  autoria  tinha  pertinência  por  hipótese  de  detentor  demandado  em 
ação  reivindicatória  ou  possessória,  mas  também  nos  casos  de  indenizatórias  em  que 
o  sujeito  demandado  originariamente  alegasse  ter  praticado  o  ato  sob  ordens  ou  em 
cumprimento  de  instruções  de  terceira  pessoa®®^  Pontes  de  Miranda  também  acres¬ 
cia  0  possuidor  que  era  demandado  equivocadamente,  ilustrando  com  o  caso  do  loca¬ 
tário  demandado,  quando  a  ação  deveria  ter  sido  proposta  em  desfavor  do  locador.®^^ 
Nesse  passo,  acaso  levada  a  efeito  a  nomeação  não  gerava  uma  ampliação  subjetiva 
no  polo  passivo,  tal  como  ocorria  nas  diferentes  modalidades  interventivas,  senão  à 
própria  sucessão  do  nomeante,  cujo  lugar  passaria  a  ser  ocupado  pelo  nomeado.®®®  Ao 
se  admitir  a  nomeação  como  hipótese  de  intervenção,  não  era  possível  ignorar  esse 
caráter  sui  generis.^^^^Sob  disciplina  diversa,  o  novo  código  não  apresenta  as  mesmas 
limitações  de  matéria,  o  que  viabiliza  a  técnica  do  artigo  338  para,  em  tese,  qualquer 
situação  de  afirmação  de  ilegitimidade  passiva. 

Além  da  referida  amplitude,  a  nova  técnica  não  está  subordinada  ao  consentimen¬ 
to  da  parte  adversa®®®,  tampouco  do  "nomeado"®®®,  o  que  pode  ser  traduzido  em  nítida 
simplificação.  No  particular,  houve  sensível  aperfeiçoamento  da  legislação:  dispen¬ 
sando-se  a  dupla  aceitação  reclamada  pelo  código  revogado  para  que  houvesse  a 


348.  Ainda  em  tom  de  censura  aos  enunciados  e  sua  manipulação,  ver  os  ensaios  de  Streck  disponíveis  no 
site  Consultor  Jurídico:  "A  febre  dos  enunciados  e  a  constitucionalidade  do  ofurô!  Onde  está  o  furo?",  e 
"Enunciado  'self  Service',  feito  em  workshop,  virou  fonte  para  preventiva". 

349.  ROSA,  Alexandre  Morais  da.  Crítica  à  hermenêutica  do  conforto.  Disponível  no  site  Empório  do  Direito. 
Acesso  em:  2  ago.2016. 

350.  MITIDIERO,  Daniel.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  1. 1.  São  Paulo:  Memória  jurídica,  2004.  p. 
340;  CARNEIRO,  Athos  Gusmão.  Intervenção  de  terceiros.  15.  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2003.  p.  91. 

351.  SILVA,  Ovídio  A.  B.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  vol  1. 2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2005.  p.  316-317. 

352.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcante  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  2.  ed.  Rio  de  Janei¬ 
ro:  Forense,  1958,  t.  II.  p.  168-169. 

353.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Intervenção  de  terceiros.  3.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2002.  p.  34. 

354.  No  mesmo  sentido,  segue  o  escólio  de  Didier  Jr.  ao  comentar  a  disciplina  do  tema  no  CPC/73:  "Rigo¬ 
rosamente,  a  nomeação  à  autoria  mais  se  assemelha  a  uma  sucessão  voluntária  do  que  a  uma  inter¬ 
venção  de  terceiro:  o  nomeado  sucede  o  nomeante,  que  sai  do  processo.  Não  há  ampliação  subjetiva 
do  processo,  apenas  modificação  de  um  dos  seus  polos".  Curso  de  direito  processual  civil  v.  1.  15.  ed. 
Salvador:  Juspodivm,  2013.  p.  400. 

355.  Tal  como  era  exigido  pelo  artigo  67  do  CPC/73. 

356.  Tal  e  qual  era  reclamado  pelo  artigo  65  do  CPC/73. 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


373 


sucessão,  em  vista  do  NCPC  caberá  ao  autor  escolher  contra  quem  exercerá  a  preten¬ 
são  à  tutela  jurídica;  inclusive,  o  código  também  inovou  ao  permitir  que  o  autor  postu¬ 
le  contra  ambos  os  réus  ("nomeante"  e  “nomeado"),  repristinando,  em  certa  medida, 
o  que  já  existia  ao  tempo  do  CPC/39.  A  nosso  ver,  o  cenário  admitido  pelo  CPC/73  era 
um  tanto  quanto  esdrúxulo:  após  a  aceitação  da  nomeação  pelo  autor,  cabia  a  ele  pro¬ 
mover  a  citação  do  nomeado;  este,  a  seu  turno,  poderia  recusá-la.^^^  Ora,  mas  como 
o  nomeado  poderia  recusar  essa  condição,  e  não  ser  alcançado  pela  coisa  julgada  se 
competia  ao  autor  selecionar  contra  quem  promoveria  a  demanda?!^^®  No  ponto,  me¬ 
lhor  técnica  existia  ao  tempo  do  pelo  CPC/39,  o  qual,  ao  ensejo  da  nomeação  à  autoria, 
facultava  ao  autor  demandar  contra  ambos.^^^  Técnica  similar  passou  a  (re)vigorar 
com  0  artigo  339,  §  2^  NCPC. 

Pelas  razões  encimadas,  reforçada  pela  topografia  do  instituto  no  código,  afere-se 
não  se  tratar  de  modalidade  de  intervenção  de  terceiros,  de  modo  que  não  é  alcan¬ 
çada  por  eventuais  restrições  procedimentais  existentes  quanto  ao  ingresso  de  sujei¬ 
to  estranho  ao  processo.  Ainda  que  possa  ser  considerada  uma  modalidade  interven- 
tiva,  as  peculiaridades  em  derredor  do  instituto  justificam  um  tratamento  apartado. 

Sobre  a  estabilização  da  demanda,  sabido  que  ela  tem  dimensões  objetivas  e  ou¬ 
tra  subjetiva.  Assim,  para  além  de  se  estabelecer  a  perpetuação  da  jurisdição  e  limi¬ 
tações  no  tocante  à  modificação  -  ampliação,  redução  ou  substituição  -  do  pedido  e/ 
ou  causa  de  pedir  (dimensões  objetivas),  a  estabilização  também  acode  à  manutenção 
das  partes  originárias  (dimensão  subjetiva).  Nessa  linha,  o  artigo  109  estabelece  que 
nem  mesmo  a  alienação  do  direito  ou  coisa  litigiosa  afetará  a  legitimidade  dos  sujei¬ 
tos  parciais.  Usualmente,  a  sucessão  das  partes  ocorrerá  por  morte  ou  por  eventual 


357.  Por  todos,  cf.  THEODORO  JR.,  Humberto.  Curso  de  direito  processual  civil  v.  1.  51.  ed.  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  2010.  p.  131. 

358.  0  problema  já  havia  sido  detectado  por  Ovídio  A.  Baptista  da  Silva,  o  qual  censurava  o  que,  para  ele, 
seria  uma  interpretação  literal  do  art.  68,  CPC/73:  "Quer  ele  compareça  aos  autos  para  defender-se, 
ou  para  alegar  sua  ilegitimidade,  quer  se  mantenha  omisso,  a  questão  de  sua  sujeição  à  causa  não 
dependerá,  em  nenhuma  hipótese,  de  sua  intenção  de  ser  ou  não  demandado. "  (...).  Essa  exegese  não 
se  harmoniza  com  a  finalidade  do  instituto  da  nomeação  à  autoria,  cuja  função,  como  todos  admitem, 
é  evitar  o  julgamento  liminar  de  improcedência  da  ação,  por  ilegitimidade  passiva  -  dita  pelo  Código 
carência  de  ação  -,  em  virtude  do  qual  se  proceda  à  correção  de  rumo  de  uma  demanda  proposta 
contra  quem  não  era  legitimado  passivo,  redirecionando-a  contra  o  verdadeiro  legitimado.  Pois  bem, 
constatado  o  engano,  estando  o  autor  e  o  nomeante  convencidos  de  que  o  nomeado  é  quem  deverá 
responder  como  réu,  basta  que  este  se  oponha  à  nomeação  para  que  o  litígio  prossiga  contra  quem 
ambas  as  partes  sabem  de  antemão  não  ser  o  legitimado  para  a  causa.  Este  é  um  resultado  certamente 
não  desejado  pela  lei  e  nem  compatível  com  a  função  do  instituto  da  nominatio  auctoris".  Comentários 
ao  Código  de  Processo  Civil  v.  1.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2005.  p.  323-324. 

359.  Elogiando  a  disciplina  do  CPC/39  sobre  o  tema,  ao  interpretar  o  art.  66  do  CPC/73,  Celso  Agrícola 
Barbi  defendia  que,  acaso  houvesse  a  recusa  do  nomeado,  a  ele  deveriam  se  estender  os  efeitos  da  coi¬ 
sa  julgada;  de  acordo  com  o  mesmo  autor,  essa  solução,  adotada  pelo  CPC  português,  evitava  recusas 
infundadas  pelo  nomeado.  BARBI,  Celso  Agrícola.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  v.  1. 1.  II.  Rio 
de  Janeiro:  Forense,  1975.  p.  333. 

360.  Em  sentido  contrário:  DIDIER  JR.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil  v.  1. 17.  ed.  Salvador:  Juspo- 
divm,  2015.  p.  648. 
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fusão,  incorporação  etc.  Pelos  motivos  já  declinados,  os  arts.  338  e  399  também  res¬ 
salvam  a  perpetuação.^^^ 

►  NCPC.  Art.  339.  Quando  alegar  sua  ilegitimidade,  incumbe  ao  réu  indicar  o  sujeito  passivo  da 
relação  jurídica  discutida  sempre  que  tiver  conhecimento,  sob  pena  de  arcar  com  as  despesas 
processuais  e  de  indenizar  o  autor  pelos  prejuízos  decorrentes  da  falta  de  indicação. 


Enunciado  44.  A  responsabilidade  a  que  se  refere  o  art.  339  É  subjetiva. 

•  Grupo:  Litisconsórcio,  Intervenção  de  Terceiros  e  Resposta  do  Réu.  %  Referência:  art.  339. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

0  artigo  339  alberga  um  dever,  e  não  apenas  um  ônus;  o  dispositivo  tutela  interes¬ 
se  alheio,  não  se  subsumindo  às  situações  em  que  a  norma  tutela  interesse  exclusivo 
do  sujeito  onerado.^^^  A  essa  conclusão,  parcela  da  doutrina  já  chegava  pela  recepção 
da  teoria  da  aparência  e  pela  observância  de  um  padrão  ético  de  conduta  imposto 
pela  boa-fé  processual.^^^  No  particular,  a  interpretação  do  novo  texto  normativo  não 
conduz  a  raciocínio  distinto. 

Sobre  a  natureza  da  responsabilidade  do  sujeito  demandado,  seja  por  hipótese  de 
omissão,  seja  pela  indicação  errônea,  a  doutrina  controvertia  ao  tempo  do  CPC/73. 
Para  Pontes  de  Miranda,  por  exemplo,  a  responsabilidade  em  questão  prescindia  da 
demonstração  de  dolo  ou  culpa,  sendo  suficiente  que  o  réu  incorresse  em  qualquer 
das  situações  descritas  na  lei.^^"^  Mas  a  posição  de  Pontes  não  prevaleceu.  Entre  nós, 
vingou  a  corrente  capitaneada  por  Arruda  Alvim^^^  à  qual  aderiu  Ovídio  Baptista  da 
Siiva.366  Para  esses  doutrinadores,  a  responsabilidade  estava  subordinada  à  presença 
do  elemento  subjetivo. 


361.  No  mesmo  sentido:  SICA,  Heitor  V.  M.  "Técnica  similar  prevista  no  CPC  de  1973".  In:  WAMBIER,  Teresa 
A.  et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  911-912. 

362.  DIDIER  JR.,  Fredie;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique  Pedrosa.  Teoria  dos  fatos  jurídicos  processuais.  Salva¬ 
dor:  Juspodivm,  2011.  p.  126. 

363.  Na  precisa  lição  de  Fredie  Didier  Jr.  sobre  o  instituto  existente  no  CPC/73:  "Trata-se  de  intervenção  de 
terceiro  provocada  pelo  réu,  que  não  amplia  o  objeto  litigioso  do  processo.  A  razão  de  caber  ao  réu  a 
nomeação  encontra  respaldo  na  dispensabilidade  que  tem  o  autor  de  investigar,  a  fundo,  quem  de  di¬ 
reito  é  o  legitimado  passivo.  O  réu,  porquanto  mantenha  a  relação  de  dependência  com  o  terceiro,  tem 
todas  as  condições  de  indicar  a  legítima  parte  ré.  É  a  extensão  ao  processo  civil  da  teoria  da  aparência. 
Embora  o  autor  não  saiba  que  se  equivocou  na  indicação  do  réu,  desconhecendo  aquele  em  face  de 
quem  a  demanda  deveria  ser  proposta,  o  réu  indevidamente  demandado  sabe  quem  deveria  ter  sido 
demandado;  ele  tem  consciência  desse  fato,  que  fora  encoberto  pela  aparência".  Curso  de  direito  pro¬ 
cessual  civil.  15.  ed.  Salvador:  juspodivm,  2013,  v.  1.  p.  400. 

364.  Pontes  de  Miranda  entendia  que  a  responsabilidade  prescindia  da  demonstração  de  dolo  ou  culpa  {In: 
Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  1958, 1 11.  p.  168-171). 

365.  Comentado  por  Ovídio  Baptista  da  Silva.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  v.  1.  2.  ed.  São  Paulo: 
RT,  2005.  p.  325.  Sem  se  posicionar  sobre  o  tema,  Mitidiero  se  limitava  a  retratar  a  divergência  dou¬ 
trinária:  MITIDIERO,  Daniel.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  1. 1.  São  Paulo:  Memória  jurídica, 
2004.  p.  351. 

366.  SILVA,  Ovídio  A.  B.  Ob.  cit.  p.  325. 
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Pois  bem.  Se,  diante  de  hipóteses  típicas  (CPC/73)  não  prevaleceu  a  responsabi¬ 
lidade  objetiva,  parece-nos,  com  maior  razão,  que  prevalecerá  a  necessidade  de  de¬ 
monstração  de  dolo  ou  culpa;  esse  seria  o  motivo  pelo  qual  o  enunciado  do  FPPC  se 
quedou  em  não  desafiar  a  doutrina  engendrada  na  vigência  do  código  revogado. 

►  NCPC.  Art.  339.  Quando  alegar  sua  ilegitimidade,  incumbe  ao  réu  indicar  o  sujeito  passivo  da 
relação  Jurídica  discutida  sempre  que  tiver  conhecimento,  sob  pena  de  arcar  com  as  despesas 
processuais  e  de  indenizar  o  autor  pelos  prejuízos  decorrentes  da  falta  de  indicação. 


Enunciado  152.  O  autor  terá  prazo  único  para  requerer  a  substituição  ou  inclusão 
DE  RÉU  (arts.  338,  caput;  339,  §§  E  2^),  bem  como  para  a  manifestação  sobre  a  res¬ 
posta  (arts.  350  E  351). 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros.  •  Redação  revista  (VII  e  VIII  FPPC).  •  Referências:  arts.  338,  caput,  339, 
§§ise2^,350e351. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

Diante  do  dever  imposto  pelos  artigos  338/339,  mas  sem  olvidar  que  o  com¬ 
portamento  do  réu  é  temperado  pela  eventualidade,  na  mesma  oportunidade  em 
que  suscitar  a  própria  ilegitimidade  indicando  aquele  contra  quem  a  demanda  de¬ 
veria  ter  sido  exercida,  também  caberá  ao  demandado,  dentro  de  suas  possibilida¬ 
des  e  escolhas  -  contestar  é  um  ônus  e  não  um  dever  -  resistir  à  pretensão  do  autor. 
Posto  que  o  réu  originário  tenha  o  dever  de  indicar  o  verdadeiro  legitimado,  o  que 
pressupõe  a  ciência  de  quem  o  seja,  não  há  como  ele  antever  qual  será  o  comporta¬ 
mento  do  autor;  mesmo  porque,  a  argumentação  do  réu  sobre  a  ilegitimidade  não 
vincula  o  demandante.  No  ponto,  é  importante  assinalar  que  os  parágrafos  do  artigo 
339  autorizam  que  o  demandante  i)  requeira  a  substituição  do  réu  originário;  ii) 
persista  na  configuração  subjetiva  inicial  da  demanda;  ou,  iii)  promova  a  inclusão 
do  "nomeado"  mediante  o  requerimento  de  sua  citação  originando  um  litisconsór¬ 
cio  passivo  ulterior  -  entendido  o  requerimento  de  citação  como  a  afirmação  da 
demanda  contra  alguém. 

Sob  outro  prisma,  a  legitimidade  das  partes  continua  integrando  as  matérias 
cognoscíveis  de  ofício.  Ao  ensejo  da  provocação  do  réu,  a  lei  atribui  ao  autor  a  possi¬ 
bilidade  de  corrigir  o  eventual  vício  de  ilegitimidade  passiva,  mas  a  matéria  não  se 
furta  ao  controle  do  magistrado.  Com  a  evolução  natural  do  procedimento,  a  forçosa 
marcha  para  frente,  após  a  prática  dos  atos  pelas  partes  e  diante  do  cenário  exis¬ 
tente  nos  autos,  caberá  ao  magistrado  declarar  o  feito  saneado  (vício  corrigido  pela 
atividade  das  partes)  ou  proceder  ao  julgamento  conforme  o  estado  do  processo; 
eventualmente,  para  encerrar  o  procedimento  sem  resolução  de  mérito  (art.  354 
c/c  art.  485). 


367.  Dever  que  foi  instituído  pelo  CPC/73  ao  modificar  a  disciplina  da  nomeação  à  autoria  presente  no 
CPC/39  (sobre  o  tema,  cf.  BARBl,  Celso  Agrícola.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  v.  1. 1. 11.  Rio 
de  Janeiro:  Forense,  1975.  p.  327),  mas  que  é  possível  defender  sua  persistência  no  novo  código. 
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►  NCPC  Art.  339.  §  1®  O  autor,  ao  aceitar  a  indicação,  procederá,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  à 
alteração  da  petição  inicial  para  a  substituição  do  réu,  observando-se,  ainda,  o  parágrafo  único 
do  art.  338.  §  2®  No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  o  autor  pode  optar  por  alterar  a  petição  inicial 
para  incluir,  como  litisconsorte  passivo,  o  sujeito  indicado  pelo  réu. 


Enunciado  296.  Verificando  liminarmente  a  ilegitimidade  passiva,  o  juiz  facultará 

AO  AUTOR  A  ALTERAÇÃO  DA  PETIÇÃO  INICIAL,  PARA  SUBSTITUIÇÃO  DO  RÉU  SEM  ÔNUS  SUCUM- 
BENCIAIS. 


•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referência:  arts.  338  e  339. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

A  técnica  disciplinada  nos  artigos  338  e  339  viabiliza  a  correção  de  eventual  ilegi¬ 
timidade  passiva  por  provocação  do  réu;  há,  como  visto,  um  dever  do  demandado  em 
apontar  quem  seria  o  verdadeiro  legitimado,  desde  que  tenha  conhecimento.^^®  Sem 
embargo,  cediço  que  o  controle  dos  pressupostos  processuais  é  realizado  pelo  ma¬ 
gistrado  desde  o  seu  primeiro  contato  com  a  exordial,  ao  tempo  em  que  desempenha 
o  juízo  de  admissibilidade;  nesse  momento,  entre  outros  pressupostos  necessários 
ao  desenvolvimento  regular  do  processo,  caberá  ao  juiz  examinar  a  legitimidade  das 
partes  (ativa  e  passiva).®®^ 

A  provocação  consubstanciada  nos  artigos  338/339  pressupõe  que  o  próprio  ma¬ 
gistrado  não  tenha  detectado  o  eventual  vício  de  ilegitimidade  passiva  ao  tempo  em 
que,  no  limiar  do  procedimento,  perquiriu  os  pressupostos  processuais.®^®  Como  sói,  o 
exercício  do  juízo  de  admissibilidade  abre  uma  porta  ao  saneamento  processual,  evi¬ 
tando  a  extinção  prematura  do  procedimento,  sempre  que  se  tratar  de  vício  sanável, 
tal  como  sucede  com  a  ilegitimidade  passiva.  Como  veremos  adiante,  a  interpretação 
vertida  no  enunciado  tem  largo  supedâneo  na  doutrina. 

Sob  a  égide  do  código  anterior,  a  doutrina  sustentava  que  o  saneamento  não  es¬ 
tava  restrito  a  um  momento  específico,  nada  obstante  o  código  tivesse  reservado  um 
momento  por  excelência  para  tanto  (art.  331,  CPC/73);  falava-se,  então,  em  um  dever 
de  "saneamento  difuso"®^^  visto  que  se  espraiava  por  toda  a  atividade  jurisdicional.®^® 


368.  A  regra  deve  ser  interpretada  com  muito  cuidado  a  fim  de  que  o  réu  não  seja  "demonizado"  sempre 
que  deixar  de  indicar  quem  seria  o  legitimado. 

369.  Para  uma  análise  crítica  da  doutrina  eclética  (condições  da  ação),  indispensável  a  leitura  de  PASSOS, 
Calmon.  A  ação  no  direito  processual  civil  brasileiro.  Salvador:  Juspodivm,  2014.  Já  para  uma  reflexão 
crítica  do  tema  conforme  o  novo  código,  ver  o  nosso:  PEREIRA,  Mateus  Costa;  GOUVEIA;  Lúcio  Grassi 
de;  OTÁVIO  NETO,  Deocleciano.  "Do  dogma  da  completude  à  (im)possibilidade  jurídica  do  pedido: 
aportes  filosóficos  à  reflexão  do  tema".  In:  Coleção  Doutrina  Selecionada,  Parte  Geral.  Salvador:  juspo¬ 
divm,  2015. 

370.  Admitindo-se  que  as  condições  da  ação  tenham  sido  abolidas  enquanto  "categoria  jurídica",  isto  é,  que 
tenha  deixado  de  existir  um  trinômio  de  questões  (pressupostos,  condições  da  ação  e  mérito)  para 
existir  um  binômio  (pressupostos  processuais  e  mérito),  a  legitimidade  para  a  causa  para  ser  enqua¬ 
drada  dentre  os  pressupostos  subjetivos. 

371.  FIGUEIRA  JR.,  Joel  Dias.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  v.  4,  t.  II.  p.  76-83. 

372.  MOREIRA,  José  Carlos  Barbosa.  O  novo  processo  civil  brasileiro.  23.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2005. 
p.  22.  FABRÍCIO,  Adroaldo  Furtado.  "Extinção  do  processo  e  mérito  da  causa",  Revista  de  Processo,  v. 
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Sob  o  pálio  da  nova  legislação,  a  conclusão  não  pode  ser  diferente:  há  variados  pre¬ 
ceitos  normativos  conectados  em  torno  da  "novel"  ideia  de  "primazia  do  julgamento 
de  mérito"  os  quais  reforçam  a  diretiva  do  saneamento.  Em  suma,  restou  consolidado 
o  entendimento  doutrinário  engendrado  já  ao  tempo  do  código  anterior,  da  pena  de 
Pontes  de  Miranda,  o  qual  dizia  que  a  lei  havia  se  preocupado  mais  com  regras  jurí¬ 
dicas  contrárias  à  nulidade,  ou  à  sua  decretação,  enaltecendo  o  propósito  político  de 
salvar  os  procedimentos  judiciais.^^^  Por  óbvio,  algo  que  não  significa  que  o  procedi¬ 
mento  possa  ser  salvo  em  qualquer  circunstância. 

A  assunção  de  um  dever  de  saneamento  (difuso)  nos  remete  à  outra,  qual  seja,  do 
(s)  correlato  (s)  direito  (s)  subjetivo  (s).  Restringindo  a  argumentação  ao  juízo  inicial, 
diante  de  vícios  sanáveis  o  magistrado  tem  o  dever  de  franquear  a  palavra  ao  autor 
à  correção  ou  complementação  do  instrumento  da  demanda,  vale  dizer,  de  respeitar 
o  direito  subjetivo  à  emenda/aditamento.  No  mesmo  orbe,  sob  a  égide  do  artigo  10, 
CPC  é  possível  concluir  que  esse  dever  existe  mesmo  em  face  de  vícios  insanáveis 
(ex.  falta  de  interesse  processual),  evitando-se  que  o  autor  seja  surpreendido  com  a 
decisão  e,  sobretudo,  permitindo-lhe  exercer  seu  direito  de  influência^^"^;  ao  fim  e  ao 
cabo,  inclusive,  é  possível  que  o  demandante  logre  demonstrar  a  presença  do  próprio 
interesse. A  luz  do  contraditório-influência,  arrisca-se  dizer,  dificilmente  haverá  in¬ 
deferimento  de  súbito.^^^ 

►  NCPC  Art.  338.  Alegando  o  réu,  na  contestação,  ser  parte  ilegítima  ou  não  ser  o  responsável 
pelo  prejuízo  invocado,  o  Juiz  facultará  ao  autor,  em  15  (quinze)  dias,  a  alteração  da  petição  inicial 
para  substituição  do  réu.  ►  Art.  339.  Quando  alegar  sua  ilegitimidade,  incumbe  ao  réu  indicar  o 
sujeito  passivo  da  relação  jurídica  discutida  sempre  que  tiver  conhecimento,  sob  pena  de  arcar  com 
as  despesas  processuais  e  de  indenizar  o  autor  pelos  prejuízos  decorrentes  da  falta  de  indicação. 


58,  abr./jun.,  1990.  p.  7-32;  FIGUEIRA  JR.,  Joel  Dias.  “A  metodologia  no  exame  do  trinômio  processu¬ 
al:  pressupostos  processuais,  condições  da  ação  e  mérito  da  causa:  o  pensamento  do  Prof.  Alfredo 
Buzaid".  Revista  de  Processo,  v.  72,  1993,  out/dez.  p.  335-347.  No  mesmo  sentido:  FERNANDES,  Luís 
Eduardo  Simardi.  "Saneamento  e  organização  do  processo".  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coords.). 
Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  969. 

373.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  1979.  p.  449. 

374.  Sobre  o  direito  de  influência  (dimensão  material  do  contraditório),  cf.:  OLIVEIRA,  Carlos  Alberto  A.  de. 
"A  garantia  do  contraditório".  In:  Do  formalismo  no  processo  civil.  2.  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2003.  p. 
227-243;  THEODORO  ]R.,  Humberto;  NUNES,  Dierle  J.  Coelho.  "O  princípio  do  contraditório:  tendên¬ 
cias  de  mudança  da  sua  aplicação".  Revista  da  Faculdade  de  Direito  do  Sul  de  Minas,  Pouso  Alegre,  v.  28. 
p.  177-206,  jan/jun.  2009;  DIAS,  Ronaldo  B.  C.  Novo  Código  de  Processo  Civil  e  processo  constitucio¬ 
nal.  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  ano  23,  n.  92,  out/dez.  2015. 

375.  Sobre  o  tema,  censurando  o  entendimento  jurisprudencial  peruano,  cf.  CAVANI,  Renzo.  "Contra  as 
nulidades-surpresa:  o  direito  fundamental  ao  contraditório  diante  da  nulidade  processual".  Revista  de 
Processo,  São  Paulo,  RT,  v.  218,  abr.  2013,  versão  digital.  No  Brasil,  dissertando  o  contraditório  e  tan- 
genciando  o  tema  das  nulidades,  ver:  THEODORO  JR.,  Humberto;  NUNES,  Dierle  J.  Coelho.  "O  princípio 
do  contraditório:  tendências  de  mudança  da  sua  aplicação".  Revista  da  Faculdade  de  Direito  do  Sul  de 
Minas,  Pouso  Alegre,  v.  28.  p.  177-206,  jan/jun.  2009. 

376.  Ilustrando  com  a  ausência  de  interesse  processual,  Marinoni,  Arenhart  e  Mitidiero  citam,  como  decor¬ 
rência  do  contraditório-influência,  o  direito  de  o  autor  esclarecer  as  próprias  afirmações,  censurando 
um  indeferimento  súbito  da  petição  inicial.  MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  C.;  MITIDIERO,  Da¬ 
niel  F.  Novo  curso  de  processo  civil:  tutela  dos  direitos  mediante  procedimento  comum.  vol.  11.  São  Paulo: 
RT,  2015.  p.  167. 
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Enunciado  426.  O  juízo  para  o  qual  foi  distribuída  a  contestação  ou  a  carta  pre¬ 
catória  só  SERÁ  CONSIDERADO  PREVENTO  SE  O  FORO  COMPETENTE  FOR  O  LOCAL  ONDE  FOI 
CITADO. 


•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  •  Referência:  art.  340,  §  2R 
►  Mateus  Costa  Pereira 

A  compreensão  do  Enunciado  é  bem  sintetizada  pela  explanação  de  Heitor  Sica  ao 

comentar  o  artigo  340  do  NCPC^^^: 

Se  o  réu  alegou  incompetência  relativa  e  essa  matéria  foi  acolhida,  o  processo  será  remetido, 
por  prevenção,  ao  juízo  que  recebeu  e  encaminhou  a  contestação  (art.  340,  §  2^],  a  quem  caberá 
designar  a  audiência  de  conciliação  ou  mediação.  Contudo,  se  o  réu  alegou  incompetência  abso¬ 
luta,  e  a  matéria  for  acolhida,  o  processo  não  será  remetido  ao  juízo  que  recebeu  a  contestação, 
mas  será  enviado  ao  órgão  judiciário  reputado  competente. 

Adicionalmente,  registre-se  que,  à  vista  do  artigo  59  do  novo  código,  a  prevenção 
é  um  consectário  do  registro  ou  distribuição  da  inicial.  Todavia,  considerando,  em 
tese,  que  o  órgão  jurisdicional  para  o  qual  foi  distribuída  a  ação  é  incompetente,  uma 
vez  acolhida  a  alegação  de  incompetência,  outro  deverá  ser  o  critério  à  determinação 
do  juízo  competente;  como  o  código  não  fixou  um  critério  para  tanto,  entende-se  o 
esforço  doutrinário  consubstanciado  no  Enunciado  em  análise. 

Ainda  sobre  o  tema,  também  é  oportuno  referir  à  crítica  de  Sica.  Para  o  autor,  os 
dois  parágrafos  iniciais  do  artigo  340  seriam  desnecessários  diante  de  procedimentos 
integralmente  digitais;  outrossim,  em  se  tratando  de  autos  físicos,  uma  técnica  mais 
apurada  seria  a  de  permitir  a  protocolização  da  peça  de  defesa  via  fax  ou  correio, 
lembrando  que  a  Lei  9.800/99  não  foi  revogada  pelo  código.^^®  De  fato,  assiste  razão 
ao  autor  e  a  proposta  evitaria  problemas  de  índole  prática. 

►  NCPC.  Art.  340.  §  2°  Reconhecida  a  competência  do  foro  indicado  pelo  réu,  o  juízo  para  o  qual 
for  distribuída  a  contestação  ou  a  carta  precatória  será  considerado  prevento. 


2. 1.1.6.  Da  Reconvenção  (art.  343] 

Enunciado  45.  Para  que  se  considere  proposta  a  reconvenção,  não  há  necessidade 

DE  uso  DESSE  “NOMEN  IURIS”,  OU  DEDUÇÃO  DE  UM  CAPÍTULO  PRÓPRIO.  CONTUDO,  O  RÉU  DEVE 
MANIFESTAR  INEQUIVOCAMENTE  O  PEDIDO  DE  TUTELA  JURISDICIONAL  QUALITATIVA  OU  QUAN- 
TITATIVAMENTE  MAIOR  QUE  A  SIMPLES  IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA  INICIAL. 

•  Grupo:  Litisconsórcio,  Intervenção  de  Terceiros  e  Resposta  do  Réu.  •  Referência:  art.  343. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

Redimensionando  a  concentração  dos  atos  processuais  de  defesa,  o  código  es¬ 
tabeleceu  que  a  reconvenção  será  apresentada  no  bojo  da  contestação;  aliás,  não 


377.  SICA,  Heitor  V.  M.  "Alegação  de  incompetência  no  foro  do  domicílio  do  réu  e  a  audiência  de  conciliação 
ou  mediação".  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  ai  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo 
Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  915. 

378.  SICA,  Heitor  V.  M.  "Balanço  crítico".  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  915. 
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apenas  a  reconvenção  -  fazendo  o  registro  de  mudanças  similares  no  mesmo  contexto 
como  também  a  incorreção  do  valor  da  causa,  a  impugnação  da  assistência  judici¬ 
ária  gratuita  e  a  incompetência  relativa,  seguindo  tendência  assinalada  por  Barbosa 
Moreira  já  na  década  de  70.^^^ 

De  fato,  nada  além  do  culto  à  forma  poderia  explicar  a  multiplicação  das  vias  pro¬ 
cessuais  ao  exercício  pleno  da  defesa,  tal  como  o  CPC/73  forçava  o  réu;  diferente  não 
se  dava  com  a  reconvenção,  cuja  duplicação  de  peças  (contestação  e  reconvenção), 
costumava  levar  à  duplicação  de  argumentos,  tornando  a  leitura  enfadonha  e,  eventu¬ 
almente,  displicente.  Nesse  sentido,  a  reunião  dos  atos  processuais  de  defesa  [maior 
parte)  em  uma  única  peça  representou  sensível  simplificação,  reduzindo  a  burocracia 
e  gerando  outros  ganhos  paralelos.^®®  Doravante,  fiquemos  apenas  com  a  análise  da 
reconvenção. 

0  mesmo  código  que  estabelece  como  a  defesa  deverá  ser  exercitada,  não  desce  aos 
pormenores  de  estabelecer  como  a  petição  deverá  ser  redigida;  não  se  imiscui,  e  nem 
poderia,  na  técnica  de  redação  ou  mesmo  no  estilo  da  peça.  Assim,  é  irrelevante  a  men¬ 
ção  ao  ato  de  contestar  e  de  reconvir  no  preâmbulo  da  petição;  é,  outrossim,  irrelevante 
que  o  demandado  reserve  um  item  específico  da  contestação  para  reconvir,  bastando 
que  seja  qualitativa  ou  quantitativamente  superior  à  rejeição  da  pretensão  autoral. 

Em  arremate,  uma  rápida  observação:  a  possibilidade  de  apresentação  da  contes¬ 
tação  e  reconvenção  em  petição  única  não  implica  na  obrigatoriedade  de  contestar 
para  poder  reconvir;  a  imposição,  sabido,  passa  a  existir  apenas  quando  a  reconven¬ 
ção  é  conexa  ao  fundamento  de  defesa. 

►  NCPC  Art.  343.  Na  contestação,  é  lícito  ao  réu  propor  reconvenção  para  manifestar  pretensão 

própria,  conexa  com  a  ação  principal  ou  com  o  fundamento  da  defesa. 


Enunciado  46.  A  reconvenção  pode  veicular  pedido  de  declaração  de  usucapião, 
AMPLIANDO  SUBJETIVAMENTE  O  PROCESSO,  DESDE  QUE  SE  OBSERVEM  OS  ARTS.  259,  I,  E  327, 

§  1^,  II. 


•  Grupo:  Petição  inicial  resposta  do  réu  e  saneamento.  Redação  revista  (IV  FPPC).  •  Referência:  art  343,  §  3^. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

Usualmente,  tirante  nos  casos  de  ações  possessórias  diante  da  vedação  norma¬ 
tiva,  os  pretórios  admitiam  a  exceção  de  usucapião  (matéria  de  defesa),  malgra- 


379.  MOREIRA,  José  Carlos  Barbosa.  “Resposta  do  réu  no  sistema  do  Código  de  Processo  Civil".  Revista  de 
Processo,  v.  2, 1976,  abr/jun.  p.  249-262. 

380.  SICA,  Heitor  V.  M.  "Tipologia  e  formas  dos  meios  de  resposta  do  réu  no  CPC  de  2015".  In:  WAMBIER, 
Teresa  A.  et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p. 
890. 

381.  Lembrando  que  a  discussão  acerca  da  propriedade  (exceção  de  domínio)  é  vedada  nas  ações  pos¬ 
sessórias,  sendo  excepcionada  apenas  em  dois  casos:  i)  usucapião  especial  urbana  (art.  11,  Lei  n- 
10.257/01);  ou,  ii)  por  hipótese  da  própria  posse  se  apresentar  duvidosa.  No  escólio  de  Ovídio  Bap- 
tista  da  Silva,  a  fim  de  que  possamos  compreender  a  segunda  situação:  "Mesmo  assim,  ainda  que  se 


380 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Mateus  Costa  Pereira 


do  desautorizassem  o  uso  da  reconvenção  à  veiculação  da  pretensão  aquisitiva,  sob 
o  argumento  da  incompatibilidade  de  ritos.  0  entendimento  está  bem  retratado  em 
ementa  de  aresto  do  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais^®^: 

Agravo  de  Instrumento.  Reivindicatória.  Usucapião  arguida  em  reconvenção.  Impossibilidade. 
Embora  a  Súmula  n^  237  do  STF  admita  a  alegação  da  usucapião  como  matéria  de  defesa  na 
ação  reivindicatória,  não  é  possível  desenvolver-se  pedido  próprio  de  declaração  de  domínio  do 
imóvel  por  usucapião,  seja  na  contestação,  seja  através  de  reconvenção,  por  se  tratar  de  pedido 
de  natureza  declaratória,  demanda  rito  especial  para  seu  reconhecimento.  (TJMG.  Apelação  n- 
1.0479.04.078168-0/002,  Rei.  Elias  Camilo,  J.23.4.2008) 

Como  arrimo  à  tese,  em  análise  do  inteiro  teor  de  cada  uma  dessas  decisões,  afe¬ 
re-se  a  alusão  à  Súmula  237/STF,  aprovada  na  sessão  plenária  de  1963  e  vazado  nos 
seguintes  termos:  "o  usucapião  pode  ser  arguido  em  defesa".  Muito  bem.  Para  subsi¬ 
diar  a  compreensão  do  enunciado  do  FPPC  é  o  que  importa  "relatar"®®®.  Passemos  à 
análise  da  disciplina  da  reconvenção  no  NCPC  (art.  343),  com  destaque  à  modificação 
legislativa  que  esmaeceu  o  argumento  da  incompatibilidade  de  ritos. 

Conhecida  por  inaugurar  outra  relação,  na  reconvenção  o  autor  da  ação  originária 
passará  a  ser  réu,  porque  o  réu  da  mesma  ação  se  fez  autor;®®"^  para  tanto,  impõe-se 
a  observância  de  diferentes  requisitos,  os  quais,  ora  listados  em  rodapé,  não  podem 
ser  analisados  no  momento®®®.  De  acordo  com  o  NCPC,  além  da  ampliação  objetiva  do 
processo  (inclusão  de  nova  causa  de  pedir  e  pedido  em  seu  objeto  litigioso),  inerente 
ao  instituto,  a  reconvenção  também  poderá  levar  a  uma  ampliação  subjetiva  do  feito. 


considere  banida  de  nosso  direito  a  possibilidade  de  se  suscitarem  as  partes  questões  fundadas  em 
direito,  a  chamada  exceptio  dominii  poderá,  em  determinadas  hipóteses,  emergir  nas  ações  posses- 
sórias.  Tal  poderá  ocorrer  quando  a  posse  se  apresente  duvidosa,  ou  insuficiente  para  autorizar,  por 
si  só,  o  julgamento  fundado  apenas  na  controvérsia  sobre  a  posse.  Assim,  se  o  autor  não  consegue 
demonstrar  suficientemente  sua  condição  de  possuidor  turbado  ou  esbulhado,  nem  o  réu,  ao  defen- 
der-se,  logra  provar  que  a  posse  lhe  pertence,  surgirá  a  necessidade  de  o  magistrado  decidir  a  quem 
atribuirá  o  ônus  da  prova.  Segundo  a  regra  do  direito  probatório,  o  critério  de  julgamento,  nos  casos 
em  que  haja  insuficiência  de  prova,  é  a  declaração  de  improcedência  da  ação,  segundo  o  clássico  prin¬ 
cípio  de  que  actore  non  probante  absolvitur,  ou  seja,  a  prova  incumbe  a  quem  alega  e  não  a  quem  nega. 
Para  que  o  autor,  em  qualquer  ação,  logre  a  vitória,  é  necessário  que  ele  prove  os  fatos  alegados  em 
sua  demanda,  assim  como  ao  demandado  caberá  o  ônus  de  provar  os  fatos  por  ele  alegados".  SILVA, 
Ovídio  A.  B.  Curso  de  processo  civil:  processo  de  conhecimento.  8.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2009,  v. 
1,  t.  II.  p.  189. 

382.  Em  uníssono:  TJ-SP,  APL  9200625-53.2007.8.26.0000,  Rei.  Rômolo  Russo,  11^  Câm.  Dir.  Privado,  DJ 
20.7.2012;  TJ-SP,  APL  0051766-53.2004.8.26.0002,  Relator:  Salles  Vieira,  DJ  6.2.2014,  24^  Câm.  Dir. 
Privado,  DJ  6.2.2014;  TJ-BA,  AI  00115713120158050000,  Rei.:  Cynthia  Maria  Pina  Resende,  4^  Câm. 
Cível,  DJ  5.8.2015. 

383.  Antes  do  219,  §  5^,  CPC/73,  também  se  discutia  a  indispensabilidade  da  matéria  ser  suscitada,  uma 
vez  que  não  era  possível  o  conhecimento  oficioso  da  prescrição  aquisitiva. 

384.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  Rio  de  Janei¬ 
ro:  Forense,  1979,  t.  IV.  p.  149. 

385.  São  eles:  i)  causa  pendente;  ii)  conexidade  da  ação  principal  com  a  reconvenção  ou  com  fundamento 
de  defesa;  iii)  compatibilidade  procedimental;  iv)  competência  do  juízo;  v)  apresentação  da  recon¬ 
venção  na  mesma  peça  da  contestação;  vi)  obrigatoriedade  de  apresentação  da  contestação  quando 
a  reconvenção  for  conexa  ao  fundamento  de  defesa;  e  vii)  interesse  de  agir.  Tudo  isso,  exclusão  dos 
requisitos  indispensáveis  a  qualquer  demanda. 
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No  particular,  alinhado  com  os  ensinamentos  de  Barbosa  Moreira,  o  código  passou  a 
autorizar  a  formação  de  litisconsórcio  ativo  ou  passivo  na  demanda  reconvencional 
(art.  343,  §§  3^  e  4^). 

Ao  consagrar  a  mencionada  abertura,  houve  um  claro  impacto  no  entendimento 
pretoriano  quanto  à  veiculação  da  pretensão  de  usucapião,  já  que  na  ação  de  usuca¬ 
pião  de  imóvel,  exige-se  a  citação  pessoal  dos  confinantes  à  precisa  delimitação  da 
área  usucapienda;  somente  quando  a  pretensão  tiver  por  objeto  unidade  autônoma 
em  condomínio  (art.  246,  §  3-},  quando  a  área  já  estará  suficientemente  delimitada, 
que  a  citação  se  afigura  desnecessária.  Não  bastasse  isso,  também  é  indispensável  a 
intimação  de  entes  públicos. 

Em  síntese,  por  força  da  inovação  normativa,  o  principal  óbice  a  que  a  pretensão 
de  usucapião  fosse  deduzida  na  reconvenção,  deixou  de  existir^^^.  Em  verdade,  sequer 
foi  reservado  um  procedimento  à  usucapião  de  imóveis  no  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  343.  §  3°  A  reconvenção  pode  ser  proposta  contra  o  autor  e  terceiro. 


Enunciado  629.  Se  o  réu  reconvier  contra  o  autor  e  terceiro,  o  prazo  de  contesta¬ 
ção  À  RECONVENÇÃO,  PARA  AMBOS,  INICIAR-SE-Á  APÓS  A  CITAÇÃO  DO  TERCEIRO. 

•  Grupo:  Gratuidade  da  justiça,  petição  inicial,  contestação  e  fase  de  organização  e  saneamento.  •  Referências:  arts.  231,  § 
1^,  343,  §  3S  e  350. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

A  reconvenção  figura  dentre  o  universo  das  repostas  ou  atitudes  do  réu^®^  mas 
não  se  confunde  com  a  defesa  (em  sentido  estrito)  por  diferentes  motivos,  dos  quais 
destacamos  dois:  i)  via  de  regra,  nela  não  há  uma  objeção  frontal  à  pretensão  do  autor, 
tal  como  ocorre  na  contestação  (em  havendo,  não  se  restringe  a  ela);  ii)  na  reconven¬ 
ção,  o  demandado  não  se  limita  a  negar  o  fato  constitutivo  e/ou  apresentar  defesa  de 
mérito  indireta,  senão  veiculando  ação  própria,  que  poderia  ser  independente,  mas 
que  é  deduzida  por  dentro,  no  mesmo  processo^®®-  a  independência  ou  autonomia  da 
reconvenção  é  explicitada  pelos  §§  2-  e  6-  do  artigo  343.  Em  suma,  a  reconvenção  é 


386.  Nesse  sentido,  suficiente  o  raciocínio  condensado  na  ementa  a  seguir: "  Usucapião.  Arguição  em 
reconvenção.  Inadmissibilidade.  Não  se  admite  a  possibilidade  de  alegação  da  usucapião  em  recon¬ 
venção  nas  ações  petitórias  e  possessórias.  Isto  porque  o  procedimento  especial  da  prescrição  aquisi¬ 
tiva  exige  a  formação  de  um  litisconsórcio  obrigatório  entre  os  confinantes  e  terceiros  interessados  e, 
ainda,  a  intervenção  obrigatória  às  Fazendas  Públicas  e  do  Ministério  Público.  0  conceito  de  conexão 
empregado  pelo  legislador  na  elaboração  do  art.  315  é  mais  amplo  do  que  aquele  registrado  no  art. 
103  do  CPC.  Neste  sentido,  há  conexão  entre  demanda  principal,  cujo  objeto  é  a  extinção  de  condomí¬ 
nio  e  cobrança  de  aluguéis  e  a  demanda  reconvencional  que  visa  o  ressarcimento  de  despesas  com  a 
manutenção  do  imóvel.  -  Agravo  parcialmente  provido".  (TJMG,  13^  Câm.  Civ.,  Ag  1.0024.06.123048- 
8/001,  Rei.  Des.  Barros  Levenhagen,  j.  18.9.2008). 

387.  MOREIRA,  José  Carlos  Barbosa.  "Resposta  do  réu  no  sistema  do  Código  de  Processo  Civil".  Revista  de 
Processo,  v.  2, 1976,  abr/jun.  p.  249-262. 

388.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  Rio  de  Janei¬ 
ro:  Forense,  1979,  t.  IV.  p.  120. 
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um  ataque,  e  não  simples  ato  defesa^®^.  Não  por  outro  motivo,  apresentada  a  recon- 
venção  ("re-ação"),  o  magistrado  determinará  que  se  proceda  à  respectiva  anotação 
pelo  distribuidor  (art.  286,  parágrafo  único),  havendo  regular  previsão  de  honorários 
advocatícios  (art.  85,  §  1-). 

De  acordo  com  o  NCPC,  além  da  ampliação  objetiva  (inclusão  de  nova  causa  de 
pedir  e  pedido  no  objeto  litigioso),  a  reconvenção  também  poderá  levar  a  uma  amplia¬ 
ção  subjetiva  do  feito,  na  medida  em  que  o  código,  alinhado  com  as  lições  de  Barbosa 
Moreira,  passou  a  autorizar  que  alguém  estranho  ao  procedimento  judicial  em  curso 
(terceiro)  fosse  incluído  no  polo  ativo  e  passivo  da  demanda  reconvencional;  assim, 
o  reconvinte  ou  reconvindo  em  litisconsórcio  com  um  ou  mais  terceiros  (art.  343,  §§ 
3-  e  4-).  Mesmo  porque,  a  não  ser  possível  a  ampliação  subjetiva  "por  dentro",  o  ajui- 
zamento  de  demanda  conexa  (à  ação  principal  ou  ao  fundamento  de  defesa)  levaria 
à  distribuição  por  dependência  (juízo  prevento),  fazendo  com  que  a  segunda  causa 
fosse  apensada  à  primeira.  Adensa  (aumentar  o  número)  e  apensa,  quando  poderia 
apensar  adensar  (tornar  mais  denso). 

Dito  isso,  o  enunciado  em  questão  cuida  da  contagem  do  prazo  de  resposta  ao 
ensejo  da  reconvenção;  especificamente,  seu  termo  inicial.  Ao  tratar  da  reconvenção 
no  artigo  343,  com  o  cuidado  para  perceber  que  o  §  1-  atribui  poderes  ao  advogado 
do  autor  para  tomar  ciência  da  demanda  proposta  pelo  réu,  não  há  dispositivo  que 
cuide  das  questões  atinentes  ao  prazo,  o  que  nos  remete  à  disciplina  geral  do  código. 
No  ponto,  a  questão  não  suscitaria  problemas,  em  vista  da  conhecida  regra  de  que  o 
prazo  é  contado  a  partir  da  última  juntada  e/ou  certificação  ex  vi  do  artigo  231,  §  1-, 
CPC,  0  que  deve  ocorrer  na  espécie.  Sem  embargo,  talvez  por  um  excesso  de  cautela 
que  anima  esses  colóquios,  o  enunciado  visa  a  deixar  clara  a  impossibilidade  de  apli¬ 
cação  do  §  2-  do  artigo  231,  específico  para  intimações. 

Por  último,  observemos  que  as  colocações  valem  para  a  resposta  dos  reconvin- 
dos,  não  apenas  à  apresentação  da  contestação. 


Enunciado  674.  A  admissibilidade  da  reconvenção  com  ampliação  subjetiva  não  se 

RESTRINGE  ÀS  HIPÓTESES  DE  LITISCONSÓRCIO  NECESSÁRIO. 

•  Grupo:  Litisconsórcio  e  Intervenção  de  Terceiros; ^Referências:  art.  343,  §§ 3-  e  4®. 

►  Renata  Cortez 

Os  §§3-  e  4-  do  art.  343  do  CPC  estabelecem  hipóteses  de  ampliação  subjetiva  na 
reconvenção,  através  da  possibilidade  de  participação  de  terceiros  da  referida  relação 
processual,  tanto  no  polo  ativo  (reconvenção  proposta  pelo  réu  em  litisconsórcio  com 
terceiro)  como  no  passivo  (reconvenção  proposta  contra  o  autor  em  litisconsórcio 
com  terceiro). 

Tal  previsão  põe  termo  à  divergência  doutrinária  e  jurisprudencial  que  se  estabe¬ 
leceu  a  respeito  do  tema  durante  a  vigência  do  Código  revogado  -  que  não  continha 


389.  SILVA,  Ovídio  A.  B.  Curso  de  processo  civil. S.  ed.  Rio  de  janeiro:  Forense,  2008,  v.  1, 1. 1.  p.  249. 
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regramento  similar  ao  menos  no  tocante  ao  seu  cabimento.  Com  efeito,  vislumbran¬ 
do  a  intervenção  de  terceiros  na  reconvenção  como  instrumento  de  efetividade  da 
tutela  jurisdicional,  Cândido  Rangel  Dinamarco^^^  reputava  possível  o  litisconsórcio 
ativo  e  passivo  na  referida  modalidade  de  resposta  do  réu  com  sujeitos  estranhos  à  re¬ 
lação  processual.  Já  Luiz  Guilherme  Marinoni  e  Sérgio  Cruz  Arenhart^^^  consideravam 
que  a  inclusão  de  terceiros  no  polo  passivo  da  reconvenção  poderia  acarretar  "tumul¬ 
to  indesejável  no  processo,  criando-se  problemas  maiores  que  os  benefícios  gerados 
pela  inclusão  da  demanda  reconvencional".  Na  jurisprudência,  a  questão  também  não 
encontrava  solução  uniforme^^^. 

Embora  resolvida  a  problemática  acerca  da  possibilidade  de  ampliação  subjetiva 
na  reconvenção,  através  da  formação  de  litisconsórcio  ativo  ou  passivo  com  tercei¬ 
ros,  tendo  em  vista  as  regras  contidas  nos  §§3-  e  4-  do  art.  343  do  CPC,  tem-se  que 
subsistiu  questão  relevante,  atinente  às  modalidades  de  litisconsórcio  admissíveis  na 
hipótese. 

Debruçando-se  sobre  o  tema,  Fredie  Didier  Jr.  explica  que,  em  caso  de  litisconsór¬ 
cio  ativo  na  reconvenção  [réu  e  terceiro  contra  o  autor},  como  não  existe  litisconsór¬ 
cio  necessário  ativo,  haverá  de  se  formar  sempre  um  litisconsórcio  do  tipo  facultativo. 
Ademais,  somente  se  deve  admitir,  em  princípio,  o  litisconsórcio  facultativo  unitário, 
visto  que  admitir  o  litisconsórcio  simples  indistintamente  equivaleria  à  escolha  do 
juízo  por  parte  do  terceiro  interveniente,  o  que  poderia  importar  em  violação  ao  prin¬ 
cípio  do  juiz  natural.  0  litisconsórcio  simples  será  possível  apenas  quando  ensejar  co¬ 
nexão  entre  as  demandas  [a  originária  e  a  reconvencional},  em  razão  da  possibilidade 
de  modificação  da  competência  nessa  hipótese^^^ 

Em  se  tratando  de  litisconsórcio  passivo  na  demanda  reconvencional,  ainda  con¬ 
forme  Didier^^^  haverá  sempre  aplicabilidade  da  regra  às  situações  de  litisconsórcio 
necessário  [simples  ou  unitário}.  Em  relação  ao  litisconsórcio  facultativo,  somente 
haverá  incidência  da  regra  nos  casos  em  que  houver  conexão  [dada  a  probabilida¬ 
de  de  modificação  da  competência}.  Seguindo  a  mesma  linha  de  raciocínio,  Daniel 


390.  Instituições  de  direito  processual  civil,  v.  III.  São  Paulo:  Malheiros,  2003,  p.  506. 

391.  Processo  de  conhecimento.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2008,  p.  147. 

392.  No  STJ,  há  decisão  reputando  inviável  o  litisconsórcio  com  terceiros  na  reconvenção  ((REsp  45.343/ 
SP,  Rei.  Ministro  NILSON  NAVES,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  16/08/1994,  DJ  10/10/1994,  p. 
27168),  mas  há  também  julgado  no  sentido  de  que  a  ampliação  subjetiva  da  demanda  na  reconvenção 
pode  ocorrer,  mas  somente  e  dependendo  das  peculiaridades  do  caso, "(...)  OU  QUANDO  O  INTEGRAN¬ 
TE  NOVO  TRAZIDO  NA  CONTRA-AÇÃO  FORMAR  UM  LITISCONSÓRCIO  COM  0  AUTOR  DA  DEMANDA 
INICIAL,  OU  QUANDO  OS  DIREITOS  OU  AS  OBRIGAÇÕES  EM  CAUSA  DERIVAREM  DO  MESMO  FUNDA¬ 
MENTO  DE  FATO  OU  DE  DIREITO".  (REsp  147.944/SP,  Rel.  Ministro  CESAR  ASFOR  ROCHA,  QUARTA 
TURMA,  julgado  em  18/12/1997,  DJ  16/03/1998,  p.  156) 

393.  Curso  de  direito  processual  civil:  introdução  ao  direito  processual  civil,  parte  geral  e  processo  de 
conhecimento.  Salvador:  juspodivm,  2015,  pp.  659-660.  Em  complemento,  o  autor  afirma;  "É  que, 
proibido  que  fosse  esse  litisconsórcio,  ao  terceiro  sobraria  a  possibilidade  de  propor  essa  demanda 
autonomamente,  a  qual,  por  ser  conexa,  seria  reunida  à  demanda  reconvencional  anterior,  perante  o 
juízo  da  causa  originária,  que  estaria  prevento". 

394.  Idem,  p.  659. 
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Colnago  Rodrigues^^^  afirma  que,  em  caso  de  litisconsórcio  passivo  na  reconvenção, 
a  modalidade  facultativa  somente  se  revela  admissível  se  houver,  "(..0  no  mínimo,  li¬ 
tisconsórcio  por  conexão  de  interesses  (art.  113, 11,  do  CPC},  afora,  claro,  a  hipótese 
de  colegitimação  entre  autor  reconvindo  e  terceiro,  como  acontece  na  solidariedade 
passiva".  Em  outras  situações,  o  litisconsórcio  facultativo  serviria  apenas  para  tumul¬ 
tuar  o  processo,  não  devendo,  portanto,  ser  permitido. 

Tais  considerações  justificam,  portanto,  o  texto  do  enunciado  sob  comento:"A  ad¬ 
missibilidade  da  reconvenção  com  ampliação  subjetiva  não  se  restringe  às  hipóteses 
de  litisconsórcio  necessário",  visto  que,  nos  casos  do  art.  343,  §3®,  deve-se  admitir, 
sempre,  o  litisconsórcio  necessário,  mas,  em  determinadas  situações,  pode-se  formar 
também  o  facultativo  (notadamente  nos  casos  de  conexão);  e,  na  hipótese  do  §4-,  em 
regra,  somente  se  pode  admitir  o  litisconsórcio  facultativo,  porquanto  não  se  afigura 
possível,  em  nosso  ordenamento  jurídico,  o  litisconsórcio  ativo  necessário. 

►  NCPC.  Art.  343.  Na  contestação,  é  lícito  ao  réu  propor  reconvenção  para  manifestar  pretensão 
própria,  conexa  com  a  ação  principal  ou  com  o  fundamento  da  defesa.  §  3°  A  reconvenção  pode 
ser  proposta  contra  o  autor  e  terceiro.§  4°  A  reconvenção  pode  ser  proposta  pelo  réu  em  litis¬ 
consórcio  com  terceiro. 


2.I.I.7.  Do  Julgamento  Conforme  o  Estado  do  Processo  (arts.  354  a 
357) 

Enunciado  154.  É  cabível  agravo  de  instrumento  contra  ato  decisório  que  indefere 

PARCIALMENTE  A  PETIÇÃO  INICIAL  OU  A  RECONVENÇÃO. _ _ 

#  Grupo:  Coisa  Julgada,  Ação  Rescisória  e  Sentença.  #  Redação  revista  (VII  FPPC).  #  Referências:  arts.  354,  par.  ún.  e  1.015, 
XIII. 


►  Mateus  Costa  Pereira 

A  reformulação  do  agravo  por  instrumento  é  um  dos  pontos  mais  críticos  da  no¬ 
vel  codificação;  por  muitos  considerada  um  retrocesso  -  em  coro,  inúmeras  vozes  já 
se  ergueram  em  tom  de  censura  no  próprio  Fórum  Permanente  de  Processualistas 
Civis  -,  já  foi  até  comparada  a  uma  tentativa  de  repristinação  do  sistema  existente  no 
CPC/39.  De  acordo  a  nova  sistemática,  admite-se  a  recorribilidade  em  separado  das 
interlocutórias  somente  nas  hipóteses  discriminadas  em  lei  (art.  1.015). 

Em  uma  ordem  jurídica  que,  por  suposto,  estimula  a  judicialização  e  a  recorri¬ 
bilidade,  era  previsível  que  a  restrição  ao  manejo  do  agravo,  isto  é,  a  diminuição  dos 
casos  em  que  uma  mesma  matéria  se  torne  objeto  de  exames  paralelos  em  duas  ou 
mais  instâncias,  fosse  reprochada  com  estentor.^^^  Lado  outro,  em  um  país  que  care¬ 
ce  de  estatísticas  e  outros  estudos  não  dogmáticos  do  sistema  recursal,  denotando 


395.  Intervenção  de  terceiros.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2017,  p.  165. 

396.  Sobre  o  novo  perfil  do  agravo,  ver:  MARANHÃO,  Clayton.  Agravo  de  instrumento  no  Código  de  Proces¬ 
so  Civil  de  2015:  entre  a  taxatividade  do  rol  e  um  indesejado  retorno  do  mandado  de  segurança  contra 
ato  judicial.  Revista  de  Processo,  São  Paulo,  RT,  v.  256.  p.  147-168,  jun.  2016. 
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que  as  reformas  processuais  são  operadas  com  "lastro”  em  exercícios  de  adivinhação, 
preferências  ou  qualquer  outro  fator  alopoiético  que  flerta  com  o  irracional,  a  crítica 
passa  a  ser  justificada.^’’  Muito  bem. 

Por  não  ter  o  condão  de  encerrar  o  procedimento,  já  ao  tempo  do  código  revogado 
o  indeferimento  parcial  da  petição  inicial  era  slndicável  pelo  agravo  por  instrumento; 
raciocínio  similar  alcançava  a  reconvenção,  cujo  indeferimento  [parcial  ou  total)  de¬ 
sautorizava  a  apelação.  Sob  a  égide  do  regime  anterior,  o  agravo  era  o  remédio  cabível 
contra  os  pronunciamentos  judiciais  que,  diferente  da  sentença,  não  tinham  conteúdo 
determinado  [arts.  267  ou  269,  CPC/73),  tampouco  eram  aptos  a  encerrar  o  procedi¬ 
mento  ou  0  módulo  cognitivo.3’8  Sucede  que,  muito  embora  o  juízo  de  admissibilidade 
negativo  da  inicial  esteja  disciplinado  pelos  artigos  330/331,  o  legislador  aludiu  apenas 
ao  cabimento  da  apelação  (indeferimento  total  da  inicial  da  ação  originária),  deixando 
um  aparente  hiato  as  demais  hipóteses  de  indeferimento  acima  listadas.  Quid  iurís? 

Ainda  que  a  nova  disciplina  do  agravo  possa  ser  considerada  um  retrocesso,  en¬ 
quanto  texto  posto  (texto  normativo),  sabe-se  que  sua  interpretação/aplicação  passa 
ao  largo  da  doxa.  Ainda  que  não  nos  seja  possível  analisar  o  tema  com  a  profundidade 
que  merece,  deve-se  ter  em  mente  que  o  Enunciado  está  referido  à  polêmica  doutriná¬ 
ria  quanto  à  taxatividade  e  a  (im)possibilidade  de  ampliação  do  cabimento  do  agravo 
pelo  hermeneuta.  Nesse  passo,  em  vista  do  artigo  1.015  há  autores  defendendo  que  a 
circunstância  do  rol  ser  taxativo  não  inibiria  a  interpretação  extensiva^”,  posição  que, 
entretanto,  já  vem  sendo  combatida  por  outro  setor,  na  medida  em  que  poderia  levar 
à  preclusão  do  direito  de  recorrer'””,  gerando  insegurança  jurídica.'”"  Ao  migrarmos 
da  ampla  recorribilidade  das  interlocutórias  à  sua  irrecorribilldade  "abrandada"  -  na 
expressão  de  Cla5d;on  Maranhão  -, '”"  era  previsível  que  muitas  situações  não  seriam 


397.  Suficiente  refletir  o  seguinte  ponto:  havia  algum  levantamento  sobre  as  situações  em  que,  rotineira¬ 
mente,  os  agravos  de  instrumento  eram  convertidos  em  agravos  retidos?  Essa  indagação,  com  tantas 
outras  correlatas,  é  suficiente  para  despertar  a  curiosidade  de  como  as  reformas  são  levadas  a  efeito 
no  Brasil. 

398.  Esse  passou  a  ser  o  entendimento  de  sentença  após  a  reforma  operada  pela  Lei  11.232/15. 

399.  DIDIER  Jr.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  J.  C.  Uma  interpretação  sobre  o  agravo  de  instrumento  previsto 
no  CPC/2015,  Revista  de  Processo,  vol.  242.  p.  275-284,  abr.  2015.  Dos  mesmos  autores,  ver:  Curso  de 
direito  processual  civil.  13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016,  v.  3.  p.  209.  Em  defesa  da  mesma  tese:  MA- 
RANHAO,  Clayton.  Agravo  de  instrumento  no  Código  de  Processo  Civil  de  2015:  entre  a  taxatividade 
do  rol  e  um  indesejado  retorno  do  mandado  de  segurança  contra  ato  judicial.  Revista  de  Processo  São 
Paulo,  RT,  V.  256.  p.  147-168,  jun.  2016. 

400.  Diante  de  uma  decisão  interlocutória  não  prevista  em  lei,  a  parte  interessada  entende  que  poderia 
renovar  aquela  matéria  em  sede  de  apelação  ou  de  contrarrazões.  Sucede  que,  ao  depois,  após  repro¬ 
duzir  a  matéria  para  que  o  tribunal  possa  apreciá-la,  é  surpreendida  pelo  entendimento  do  tribunal 
quanto  à  possibilidade  do  agravo  por  instrumento  à  impugnação  daqueles  assuntos  (interpretação 
extensiva),  tendo  perdido  o  direito  de  recorrer  (direito  ao  reexame  da  matéria)  por  não  ter  deduzido 
o  recurso  próprio  no  momento  oportuno. 

401.  DELLORE,  Luiz.  et  al.  Hipóteses  de  agravo  de  instrumento  no  novo  CPC:  os  efeitos  colaterais  da  inter- 
pretação  extensiva.  Disponível  no  site  Jota.  Acesso  em:  10.abr.2016. 

402.  MARANHÃO,  Clayton.  “Agravo  de  instrumento  no  Código  de  Processo  Civil  de  2015:  entre  a  taxativida¬ 
de  do  rol  e  um  indesejado  retorno  do  mandado  de  segurança  contra  ato  judicial".  Revista  de  Processo 
São  Paulo,  RT,  v.  256.  p.  147-168,  jun.  2016. 
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contempladas;  seja  porque  o  dogma  da  onipotência  do  legislador  é  um  mito  (é  impos¬ 
sível  ao  legislador  antever  e  contemplar  em  lei  tudo  que  poderá  ocorrer  na  pragmáti¬ 
ca),  seja  por  razões  de  política  legislativa  (a  opção  de  estabelecer  a  agravabilidade  de 
algumas  decisões,  não  o  fazendo  para  outras). 

Sem  adentrar  na  polêmica  quanto  à  natureza  dos  pronunciamentos  judiciais, 
tema  sobre  o  qual  nosso  legislador  vem  patinando  desde  os  sucessivos  movimen¬ 
tos  de  reforma  do  CPC/73  -  e,  incrivelmente,  continuou  a  patinar  com  o  advento  do 
Ncpc^o3  lembremos  que  há  outras  decisões  agraváveis  fora  do  rol  do  artigo  1.015, 
o  que  é  sinalizado  por  seu  inciso  Xlll.  A  fim  de  não  nos  alongarmos  indevidamente, 
detenhamo-nos  no  art.  354,  parágrafo  único,  CPC. 

O  parágrafo  único  do  artigo  354  não  é  uma  simples  repetição  do  artigo  356,  de 
modo  que  sua  interpretação  não  pode  ser  canhestra.  0  artigo  356  está  afeto  ao  julga¬ 
mento  antecipado  parcial  do  mérito,  não  guardando  proximidade  ao  juízo  de  admis¬ 
sibilidade  negativo  da  inicial  (parcial  ou  total).  Numa  primeira  análise,  tampouco  nos 
parece  que  a  incidência  mais  larga  do  artigo  354  alcance  o  agravo  contra  a  decisão 
parcial.^°^0  artigo  354,  parágrafo  único,  está  referido  aos  pronunciamentos  de  méri¬ 
to  diversos  do  acolhimento  ou  rejeição  do  pedido  (art.  487, 1),  mas  também  alcança 
as  decisões  do  artigo  485  (pronunciamentos  sem  resolução  do  mérito),  dês  que,  em 
todos  os  casos,  as  decisões  sejam  parciais."^®^  Logo,  diante  do  indeferimento  parcial 
da  inicial,  seria  cabível  o  agravo  por  instrumento;  havendo  litispendência  parcial  ou 
coisa  julgada  de  apenas  uma  das  pretensões,  a  decisão  também  seria  sindicável  pelo 
agravo;  o  mesmo  sucederia  se,  em  face  do  óbito,  um  dos  direitos  deduzidos  fosse 
considerado  intransmissível."^®^  Conquanto  a  temática  careça  de  mais  reflexões/apro- 
fundamentos,  à  primeira  vista,  não  nos  parece  que  isso  leve  a  uma  desnaturação  da 
sistemática  recursal  entabulada  pelo  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  354.  Parágrafo  único.  A  decisão  a  que  se  refere  o  caput  pode  dizer  respeito  a  ape¬ 
nas  parcela  do  processo,  caso  em  que  será  impugnável  por  agravo  de  instrumento. 


403.  No  ponto,  indispensável  a  leitura  dos  comentários  de  Roberto  Campos  Gouveia  Filho  ao  art.  203  do 
NCPC.  Há  um  trecho,  contudo,  cuja  colação  é  imperiosa:  "  (...).  É  possível  dizer  que  a  grande  preocupa¬ 
ção  de  tentar  precisar,  ao  máximo,  a  definição  legal  de  sentença...  foi  a  de  tentar  racionalizar  o  sistema 
de  cabimento  dos  recursos,  isso  por  uma  certa  incompatibilidade  do  procedimento  da  apelação  com 
as  chamas  sentenças  parciais.  Melhor  seria  pontuar  especificamente  o  recurso  cabível  contra  deter¬ 
minado  tipo  decisional,  e  não,  em  uma  subversão  lógica,  moldar  as  decisões  pelo  recurso  cabível",  cf. 
GOUVEIA  FILHO,  Roberto  Campos.  Código  de  Processo  Civil  comentado.  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.). 
Código  de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  337-340. 

404.  Marcelo  Navarro  Ribeiro  Dantas,  por  exemplo,  cita  o  julgamento  fracionado  do  mérito  como  uma  situ¬ 
ação  alcançada  pelo  parágrafo  único  do  art.  354.  26.  Correspondência  com  o  anterior  CPC  e  novidades 
da  nova  regulação.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coord.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  954.  Sem  embargo,  a  nós  parece  que  a  supressão  ao  inciso  1  do  art. 
487  no  caput  do  art.  354  atendeu  a  um  apelo  de  coerência  sistêmica. 

405.  E  não  tenham  o  condão  de  encerrar  o  procedimento  ou  o  módulo  cognitivo.  Em  sentido  semelhante: 
MOURÃO,  Luiz  Eduardo  R.  In:  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.).  Código  de  Processo  Civil  comentado.  São 
Paulo:  Almedina,  2016.  p.  530. 

406.  Em  todos  esses  casos,  por  óbvio,  sem  ignorar  a  singularidade/unirrecorribilidade  recursal. 
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Enunciado  297. 0  juiz  que  promove  julgamento  antecipado  do  mérito  por  desneces¬ 
sidade  DE  OUTRAS  PROVAS  NÃO  PODE  PROFERIR  SENTENÇA  FUNDAMENTADA  EM  NÃO  ATENDI¬ 
MENTO  AO  ÔNUS  PROBATÓRIO. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  #  Referência:  art.  355. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

0  julgamento  antecipado  do  mérito  (parcial  ou  total)  tem  por  pressuposto  básico 
a  desnecessidade  de  produção  de  outros  meios  de  prova  -  segundo  Calmon  de  Passos, 
também  a  impossibilidade.^®^  É  espécie  de  julgamento  conforme  o  estado  do  proces¬ 
so,  com  enfrentamento  do  mérito,  calcado  na  suficiência  dos  elementos  probatórios 
constantes  dos  autos.  Enquanto  uma  técnica  de  "abreviamento"  do  procedimento  - 
estando  no  imaginário  coletivo  que  o  caminho  natural  do  procedimento  também  seria 
palmilhar  a  fase  destinada  à  produção  das  provas"^®®  -,  é  hipótese  em  que,  via  de  regra, 
a  decisão  estará  embasada  em  documentos  carreados  aos  autos  pela  inicial  e/ou  pela 
contestação  (art.  434,  CPC).  Com  o  cuidado  em  não  se  ignorar  a  possibilidade  de  ter 
havido  produção  antecipada  (arts.  381/383),  juntada  de  parecer  técnico  ou  confecção 
de  ata  notarial,  as  quais  também  poderão  concorrer  à  resolução  dita  antecipada. 

Pois  bem,  o  Enunciado  297  em  análise  traduz  regra  básica  de  boa-fé  objetiva,  ex- 
traível  do  texto  do  artigo  5-  do  NCPC.  A  boa-fé  objetiva,  não  custa  mencionar,  alcan¬ 
ça  todos  aqueles  que  participam  do  processo,  e  não  apenas  os  sujeitos  parciais.  Os 
consectários  da  boa-fé  objetiva,  pois,  também  norteiam  a  atividade  do  órgão  jurisdi- 
cional,  se  é  que  não  é  necessário  reconhecer  que  essa  é  a  sua  incidência  "principal", 
assumindo-se  que  o  processo  seja  uma  "instituição  de  garantia".^®®  E  não  poderia  ser 
diferente. 

Da  boa-fé  objetiva  é  possível  extrair  algumas  regras  de  conduta;  não  havendo  es¬ 
paço  para  analisá-las  em  seus  pormenores,  foquemos  na  proibição  ao  comportamen¬ 
to  contraditório.  Dentro  ou  fora  do  processo,  o  dever  de  coerência  é  um  consectário 
da  boa-fé  objetiva,  nomeadamente,  do  nemo  potest  venire  contra  factum  proprium 
(ninguém  pode  antagonizar  comportamento  proprio  anterior) .'^^®  É  nessa  proibição 
que  repousa  o  enunciado  do  FPPC  ora  em  exame. 


407.  Para  o  saudoso  processualista  baiano,  diante  da  revelia  e  da  incidência  de  seu  efeito  material,  o  de¬ 
mandado  restaria  impossibilitado  de  produzir  provas;  naturalmente,  o  que  não  implica  que  o  pedido 
do  autor  será  acolhido.  De  toda  sorte,  para  ele  seria  possível  ao  autor  protestar  pela  produção  de 
outras  provas.  PASSOS,  J.  J.  Calmon  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil,  v.  111:  arts.  270  a  331.  9. 
ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2005.  p.  461  e  465-466. 

408.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  17.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  v.  1.  p.  688-689. 

409.  Nesse  sentido:  COSTA,  Eduardo  J.  F.  Processo  como  instituição  de  garantia.  Revista  Consultor  Jurídico. 
Disponível  no  site  Conjur.  Acesso  em:  20.nov.2016.  COSTA,  Eduardo  J.  F;  PEREIRA,  Mateus  Costa.  Pro¬ 
cesso  não  pode  sufocar  os  direitos  que  nele  são  discutidos.  Revista  Consultor  Jurídico.  Disponível  no 
site  Conjur.  No  exterior,  ver:  NAVARRETE,  Antonio  Maria  Lorca.  Tratado  de  derecho  procesal  civil,  parte 
general:  el  nuevo  proceso  civil.  Madrid:  Dykinson,  2000.  p.  8-42. 

410.  SCHREIBER,  Anderson.  A  proibição  de  comportamento  contraditório:  tutela  da  confiança  e  “venire 
contra  factum  proprium".  2.  ed..  Rio  de  janeiro:  Renovar,  2007.  p.  162  e  ss. 
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0  principal  efeito  da  proibição  ao  comportamento  contraditório  é  a  inadmissibi¬ 
lidade  da  conduta  posterior.  Porém,  antes  de  identificar  como  se  daria  a  contradição, 
tendo  o  enunciado  do  FPPC  como  fio  condutor,  impende  analisar  pontos  correlatos, 
quais  sejam:  i)  saber  se  o  julgamento  antecipado  está  subordinado  a  requerimento; 
ii)  refletir  o  julgamento  antecipado  no  contexto  de  eventual  iniciativa  probatória;  iii) 
conciliar  o  controle  jurisdicional  da  pertinência  da  prova  com  a  resolução  antecipada. 
Vejamos. 

Sobre  o  primeiro  ponto,  após  as  providências  preliminares,  ou  não  havendo  ne¬ 
cessidade  delas,  0  magistrado  franqueará  a  palavra  às  partes  para  que^^^S  querendo, 
indiquem  as  provas  que  pretendam  produzir."^^^  Nessa  oportunidade,  nada  impede 
que:  a)  ambas  convirjam  quanto  à  sua  dispensa;  b)  ambas  silenciem;  c)  as  duas  pro¬ 
testem  pela  produção  de  provas;  d)  apenas  uma  delas  apresente  requerimento  de 
provas.  Muito  bem.  Se  ambas  se  manifestarem,  expressa  ("a")  ou  tacitamente  [“b") 
pela  desnecessidade  de  dilação  probatória  e  o  magistrado  rejeitar  a  pretensão  de¬ 
duzida  por  ausência  de  lastro  probatório,  não  há  de  se  falar  em  contradição;  mesmo 
porque,  os  comportamentos  não  poderiam  ser  atribuídos  ao  mesmo  sujeito.  Apenas 
as  situações  aventadas  em  “c"  e  "d"  podem  ser  alcançadas  pelo  enunciado  interpreta- 
tivo  (n^  297),  caso  o  magistrado,  ao  tempo  em  que  indefira  a  produção  de  provas  pelo 
demandante,  rejeite  o  pedido  por  insuficiência  probatória  do  fato  constitutivo,  ou, 
após  indeferir  o  requerimento  de  provas  aviado  pelo  demandado,  condene-o  por  falta 
de  provas  do  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor.  Nessas 
situações  a  incoerência  do  julgador  é  desvelada  por  não  ter  permitido  que  a  parte  se 
desincumbisse  do  ônus  de  provar  [comportamento  01)  e  utilizar  a  mesma  regra  do 
ônus  como  fundamento  à  prolação  da  decisão  desfavorável  (comportamento  02),  o 
que  se  sujeita  à  censura  por  meio  da  apelação. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  alinhamo-nos  aos  doutrinadores  contrários  à  iniciativa 
probatória  do  magistrado,  por  entender  que  a  postura  ativista  repousa  em  bases  fi¬ 
losóficas  frágeis,  além  de  carecer  de  sustentação  científica;  somente  o  véu  ideológico 
explica  sua  sobrevivência  no  texto  do  código.  Nesse  passo,  rechaçamos  o  ativismo 
judicial  porque  ele  persiste  no  esquema  sujeito-objeto  [relação  dual  de  conhecimen¬ 
to);  não  bastasse  isso,  ainda  hipertrofia  os  polos  dessa  suposta  relação  dual^^^  seja 
alçando  o  magistrado  à  condição  de  um  oráculo  de  verdade  [apenas  o  juiz  reuniria 


411.  Caso  haja  necessidade,  o  que  se  caracteriza  pela  ausência  de  manifestação  anterior  pelo  julgamento 
antecipado  ou  pela  produção  de  provas. 

412.  Cabe  às  partes  apresentar  requerimento  de  provas  já  ao  tempo  da  propositura  ou  defesa,  mas  também 
quando  o  magistrado,  após  as  providências  preliminares  ou  não  havendo  necessidade  delas,  oportuni- 
zar-lhes  um  momento  para  tanto.  Ainda  que  o  código  indique  a  especificação  de  provas  como  requisito 
da  inicial  (art.  319,  VI},  preceito  que  também  orienta  a  defesa,  é  a  partir  do  comportamento  do  réu 
que  o  autor  terá  ciência  dos  pontos  de  fato  carentes  de  confirmação,  assim  como  o  comportamento 
do  autor  em  "réplica"  anunciará  ao  demandado  quais  pontos  de  sua  versão  reclamam  esclarecimento 
-  lembrando  que  o  ônus  da  impugnação  especificada  também  alcança  a  atitude  do  autor  diante  da 
defesa.  Daí  porque,  usualmente,  as  partes  serão  intimadas  para  especificar  os  meios  de  prova  que 
pretendem  se  valer  após  a  apresentação  de  defesa  pelo  réu,  ou  após  as  providências  preliminares  se 
houver  necessidade  delas  (arts.  347  e  353). 

413.  No  ensejo,  necessário  perceber  que  a  hipertrofia  pode  ser  de  um,  ou  mesmo  de  ambos  os  polos. 
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condições  e/ou  estaria  comprometido  com  os  fatos)^^^  seja  pressupondo  o  ingres¬ 
so  dos  fatos  em  estado  bruto,  indene  de  qualquer  interferência/valoração  subjetiva, 
inclusive,  do  próprio  juiz-cientista.^^^  Nessa  linha,  ignorando  a  intersubjetividade  do 
conhecimento  (sujeito-objeto-sujeito),  olvida  que  os  fenômenos  ocorrem  na  dimen¬ 
são  da  linguagem,  condição  de  possibilidade  do  conhecimento,  de  modo  que  são  in¬ 
terpretados  e  levados  ao  processo  na  forma  de  enunciados."^^^ 

Adicionalmente,  a  censura  ao  ativismo  judicial  também  retira  fundamento  de 
estudos  de  psicologia  comportamental  cognitiva,  os  quais,  conforme  as  reflexões  de 
Eduardo  Costa,  revelam  que  a  tese  da  iniciativa  probatória  esbarra  na  garantia  do 
juiz  natural,  notadamente,  na  exigência  de  impartialidade  -  exigência  que  se  soma 
à  imparcialidade  (imparcialidade  funcional/objetiva  e  imparcialidade  subjetiva,  res¬ 
pectivamente).  Vejamos  as  lições  do  autor,  contextualizadas  ao  tema  em  análise"^^^: 

Quando  o  juiz  ordena  oficiosamente  uma  prova  para  afastar  seu  estado  de  dúvida,  pode  ser  que: 
a)  já  saiba  que  ela  favorecerá  o  autor;  b)  já  saiba  que  ela  favorecerá  o  réu;  c)  não  saiba  a  quem 
ela  favorecerá. 

Em  (a),  verifica-se  uma  quebra  de  imparcialidade,  porquanto  o  juiz  trabalha  para  o  autor,  não  se 
contentando  com  uma  sentença  de  improcedência  por  falta  de  provas.  Em  (b),  também  há  que¬ 
bra,  já  que  o  juiz  auxilia  o  réu,  não  se  satisfazendo  com  uma  sentença  de  procedência.  Em  ambas 
as  situações,  o  juiz  já  escolheu  seu  favorecido,  mas  não  pode  beneficiá-lo,  pois  não  encontra 
respaldo  no  quadro  probatório  oferecido  pelas  partes.  Por  isso,  ele  decide  abandonar  a  equi- 
distância  e  abraçar  precipitadamente  a  causa  de  uma  das  partes,  coadjuvando-a.  Ele  sente-se 
estimulado  a  complementar  as  provas  para  que  outro  resultado  desponte  no  processo.  Enfim, 
tenta  forçar  uma  vitória  que,  embora  esperada  por  ele,  até  então  não  vingou.  Daí  por  que  a  as¬ 
simetria  de  forças  é  manifesta.  Afinal,  uma  parte  conta  consigo  e  com  o  juiz;  a  outra,  tão  apenas 
consigo.  É  indiscutível  que  todo  juiz  traz  preferências  em  seu  mundo  intrapsíquico:  no  entanto, 
é  inaceitável  que  a  preferência  por  uma  das  partes  invada  o  mundo  extrapsíquico  e  se  materiali¬ 
ze  em  atos  funcionais  de  privilegiamento.  0  desejável  "juiz  neutral"  é  um  o  juiz  funcionalmente 
neutro,  que  não  ajuda  nem  prejudica.  Por  isso,  não  basta  que  ele  se  imparcial  [=  imparcialidade 
psicológica  =  imparcialidade  subjetiva  =  imparcialidade  propriamente  dita];  é  preciso  que  tam¬ 
bém  seja  impartial  [=  imparcialidade  fimcional  =  imparcialidade  objetiva  =  "terceiridade"].  Ou 
seja,  o  juiz  não  deve  ter  atuação  probatória,  como  se  parte  fosse.  A  correlação  necessária  entre 
imparcialidade  e  impartialidade  é  indisfarçável,  pois. 


414.  Nesse  sentido,  a  despeito  da  seriedade  do  autor,  consultar  a  obra  de  Michele  Taruffo.  Por  todas,  ver: 
Uma  simples  verdade:  o  juiz  e  a  construção  dos  fatos.  São  Paulo:  Marcial  Pons,  2012.  Em  tom  de  censu¬ 
ra  à  posição  de  Taruffo,  entre  outros  trabalhos  citados  ao  longo  do  texto,  ver:  SILVA,  Beclaute  Oliveira. 
"Verdade  como  objeto  do  negócio  jurídico  processual".  In:  MACÊDO,  Lucas  Buril  de.  et  ai  (Coords.). 
Provas.  2.  ed.  Salvador:  juspodivm,  2016. 

415.  Na  lapidar  observação  de  Araken  de  Assis: "  A  reconstrução  do  que  ocorreu  assume,  a  rigor,  cará¬ 
ter  probabilístico".  Processo  civil  brasileiro:  parte  geral;  institutos  fundamentais.  São  Paulo:  RT,  2015, 
V.  2,  t.  II.  p.  64. 

416.  Sobre  o  tema,  ver  DELFINO,  Lúcio;  LOPES,  Ziel  Ferreira.  "Streck,  Fonseca  Costa,  Kahneman  e  Tversky: 
todos  contra  o  ativismo  judicial  probatório  de  Michele  Taruffo".  Revista  de  Processo,  São  Paulo,  v.  255, 
abr./2016. 

417.  COSTA,  Eduardo  J.  F.  "Algumas  considerações  sobre  as  iniciativas  judiciais  probatórias".  Revista  Brasi¬ 
leira  de  Direito  Processual.  Belo  Horizonte,  Ano  23,  n.  90.  p.  153-173,  abr./jun.  2015. 
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Ademais,  insistindo  nas  palavras  de  Eduardo  Costa,  ainda  que  o  juiz  não  consiga 
antever  se  a  prova  determinada  de  ofício,  necessariamente,  beneficiará  uma  das  par¬ 
tes  (normalmente,  o  autor)"^^®,  é  plenamente  possível  identificar  quem  ele  pretendia 
beneficiar  com  a  sua  determinação,  circunstância  suficiente  para  caracterizar  a  que¬ 
bra  da  impartialidade  e,  pois,  da  imparcialidade.  Daí  porque  o  argumento  da  igno¬ 
rância,  transformado  em  reduto  dos  ativistas  [a  hipótese  (c)  na  transcrição  acima], 
tampouco  resiste  a  um  crivo  macroscópico,  inexistindo  poderes  instrutórios  “bacte- 
riologicamente  assépticos”."^^^  Sobre  o  tema,  estudos  que  remontam  a  artigo  publica¬ 
do  em  1974,  por  Amos  Tversky  e  Daniel  Kahneman,  difundido  e  aprofundado  entre 
nós  por  Eduardo  Costa,  vêm  denunciando  as  inconscientes  propensões  cognitivas  do 
julgador  (leia-se,  ser  humano),  conducentes  à  prolação  de  decisões  ideologicamente 
enviesadas."^^®  Forte  nesse  motivo.  Costa  sustenta  que,  por  malferir  a  imparcialidade 
judicial  reclamada  pelo  devido  processo  legal  procedimental  (art.  5-,  LIV,  CF),  a  prova 
de  ofício  é  nula. 

Pelas  razões  expostas  acima,  e  enxergando  o  processo  como  uma  garantia  ("o 
garantismo  é  processual  e  o  ativismo  é  judiciary^^,  a  produção  de  provas  deve  ser 
compreendida  na  dimensão  do  contraditório:  são  as  partes  que,  aficionadas  com 
o  resultado  da  causa,  têm  interesse  em  demonstrar/convencer  da  procedência  de 
suas  alegações,  não  cabendo  ao  julgador  se  imiscuir  em  terreno  que  não  lhe  é  pró- 
prio422.  como  bem  pontuado  pela  doutrina,  uma  clara  partição  de  funções,  sendo 
as  partes  destinatárias  do  ônus  de  provar  (autorresponsabilidade  probatória),  não 
se  admitindo  a  figura  de  um  juiz  contraditor,  agora  na  censura  de  Lúcio  Delfino  e 


418.  Lúcio  Delfino  e  Ziel  Ferreira  Lopes  também  citam  a  possibilidade  do  réu  ser  beneficiado,  casos  em 
que,  em  segundo  eles,  a  iniciativa  judicial  probatória  funcionará  em  prol  da  improcedência.  Para  eles, 
isso  ocorreria  em  duas  situações:  i)  quando  o  réu  confirma  fato  constitutivo  do  direito  do  autor,  porém 
alega  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo;  e  ii)  na  inversão  do  ônus  da  prova,  quando  a  prova 
do  fato  constitutivo  do  direito  do  autor  é  transferida  para  o  réu.  DELFINO,  Lúcio;  LOPES,  Ziel  Ferreira. 
Streck,  Fonseca  Costa,  Kahneman  e  Tversky:  todos  contra  o  ativismo  judicial  probatório  de  Michele 
Taruffo.  Revista  de  Processo,  São  Paulo,  v.  255,  abr.  2016. 

419.  COSTA,  Eduardo  J.  F.  “Algumas  considerações  sobre  as  iniciativas  judiciais  probatórias.  Revista  Brasilei¬ 
ra  de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  Ano  23,  n.  90.  p.  153-173,  abr/jun.  2015. 

420.  Idem:  “Daí  já  se  percebe  que  a  suspeição  não  é  um  problema  técnico-legislativo  ou  puramente  dogmá¬ 
tico-processual,  mas  psicológico-cognitivo  e  filosófico.  Não  cabe  à  ciência  jurídica  explicar,  por  meio  de 
simples  cálculo  de  princípios  e  regras,  o  grau  de  comprometimento  da  imparcialidade  judicial  pelas 
iniciativas  probatórias  oficiais.  A  dogmática,  porque  lida  com  textos  de  direito  positivo,  não  detém 
o  aporte  metodológico  adequado  para  abordar  a  questão.  A  psique  dos  juízes  não  é  a  'região  ôntica 
própria  da  dogmática  jurídica;  enfim,  não  é  a  CF,  o  CPC  e  as  leis  processuais  extravagantes  que  res¬ 
ponderão  se  a  capacidade  de  discernimento  decisório  dos  juízes  fica  total  ou  parcialmente  afetada 
quando  ele  ordena  provas  sem  requerimento  das  partes.  Em  meio  aos  ativistas,  talvez  Michele  Taruffo 
seja  o  único  que  se  debruça  sobre  esses  problemas,  embora  sob  enfoque  mais  epistemológico  e  menos 
psíquico-cognitivo". 

421.  COSTA,  Eduardo  J.  F.  Algumas  considerações  sobre  as  iniciativas  judiciais  probatórias.  Revista  Brasilei¬ 
ra  de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  Ano  23,  n.  90.  p.  153-173,  abr/jun.  2015. 

422.  Nesse  sentido:  SOUSA,  Diego  Crevelin  de.  Segurando  o  juiz  contraditor  pela  impartialidade:  de  como 
a  ordenação  de  provas  de  ofício  é  incompatível  com  as  funções  judicantes  (trabalho  ainda  inédito,  já 
aprovado  para  publicação  na  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual,  gentilmente  cedido  pelo  autor). 
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Fernando  Rossi.'^^^  A  despeito  das  incoerências  do  texto  codificado'^^^  é  importante 
ter  em  mente  que  o  contraditório  -  redimensionado  pelo  NCPC  -  não  se  coaduna 
com  as  iniciativas  probatórias  do  julgador^^^  não  se  tolerando  (constitucionalmen¬ 
te)  a  figura  do  “juiz  contraditor”. 

A  assunção  de  poderes  instrutórios  recai  em  questões  mais  sensíveis,  mas  que 
persistem  obnubiladas  pela  instrumentalidade."^^^  Nesse  sentido,  há  um  lugar-comum 
no  discurso  instrumentalista  ao  entrelaçar  a  busca  da  verdade  como  pressuposto  à 
concretização  da  justiça'^^^  o  que  costuma  ser  exposto  como  uma  obviedade  (algo  do 
tipo,  a  jurisdição  tem  por  objetivo  a  justa  composição  da  lide  ou  a  realização  da  justi¬ 
ça...),  mas  que  passa  ao  largo  de  construções/problematizações  filosóficas  seculares; 
outrossim,  alimentam  a  ingênua  crença  de  que  os  magistrados  seriam  seres  humanos 
-  processualmente  -  privilegiados  à  descoberta  da  verdade."^^®  Ao  fim  e  ao  cabo,  pa¬ 
rece  que  ainda  estamos  presos  a  uma  visão  maniqueísta  de  mundo,  em  que  o  código 
binário  lícito/ilícito  utilizado  pelo  Direito  e  pelo  processo,  pode/deve  ceder  espaço  ao 
bom/mau,  belo/feio,  verdade/mentira  etc.,  conforme  a  valoração  do  julgador.  Saímos 


423.  Sobre  o  tema,  ver  o  importante  trabalho  de  Lúcio  Delfino  e  Fernando  Rossi,  do  qual  ora  reproduzimos 
uma  das  conclusões,  o  qual  explica  a  sugestiva  expressão  [juiz  contraditor),  ao  mesmo  tempo  em  que 
censuram  o  entendimento  doutrinário  que  sustenta  a  paridade  no  diálogo  dentre  juiz  e  partes:  “0  con¬ 
traditório  traduz-se  em  direito  fundamental  e,  deste  modo,  sua  observância  (=  dever  de  cumprimento, 
de  respeito)  cumpre  ao  juiz,  que  representa  o  Estado  no  âmbito  do  processo  judicial.  Atribuir  ao  julga¬ 
dor  a  qualidade  de  contraditor  significaria  o  esvaziamento  da  importância  desse  direito  fundamental, 
especialmente  naquilo  que  diz  respeito  à  sua  esfera  protetiva,  destinada  a  resguardar  as  partes  contra 
os  efeitos  deletérios  oriundos  de  eventuais  arbítrios  judiciais".  DELFINO,  Lúcio;  ROSSI,  Fernando  F. 
Juiz  contraditor?  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  ano  21,  n.  82.  p.  229-254, 
abr./jun.  2013. 

424.  Nesse  sentido,  cf.:  SOUSA,  Diego  Crevelin  de.  Segurando  o  juiz  contraditor  pela  impartialidade:  de 
como  a  ordenação  de  provas  de  ofício  é  incompatível  com  as  funções  judicantes.  Trabalho  ainda  iné¬ 
dito,  aprovado  para  publicação  na  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual,  e  gentilmente  cedido  pelo 
autor. 

425.  Para  uma  crítica  aos  poderes  instrutórios,  além  dos  trabalhos  já  citados,  ver:  RAMOS,  Glauco  Gume- 
rato.  Expectativas  em  torno  do  Novo  CPC.  Entre  o  ativismo  judicial  e  o  garantismo  processual.  Revista 
Brasileira  de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  ano  23,  n.  90.  p.  213-225,  abr/jun.  2015. 

426.  Para  uma  crítica  ao  instrumentalismo  e  aos  propalados  escopos  metajurídicos  da  jurisdição,  ver:  DIAS, 
Ronaldo  B.  C.;  FIORATTO,  Débora  Carvalho.  "A  conexão  entre  os  princípios  do  contraditório  e  da  fun¬ 
damentação  das  decisões  na  construção  do  Estado  Democrático  de  Direito".  Revisa  Eletrônica  do  Curso 
de  Direito  (PUC-Minas  Serro),  Belo  Horizonte,  n.  1,  2010.  Secundando  o  mesmo  entendimento,  cf.  o 
ótimo  ensaio  de  DEL  NEGRI,  André.  Processo  e  decisão  jurídica.  Revista  Brasileira  de  Direito  Processu¬ 
al,  Belo  Horizonte,  ano  21,  n.  84,  out/dez.  2013.  Ainda  em  linha  crítica,  ver:  LEAL,  André  Cordeiro.  O 
contraditório  e  a  fundamentação  das  decisões  jurisdicionais.  Belo  Horizonte:  Mandamentos,  2002.  p. 
101  e  ss.;  SCHMITZ,  Leonard  Ziesemer.  Fundamentação  das  decisões  judiciais:  a  crise  na  construção 
de  respostas  no  processo  civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  188-189;  MAGALHÃES,  Joseli  Lima.  Técnica 
normativa  estrutural  das  decisões  jurisdicionais  no  Estado  Democrático  de  Direito.  Revista  Brasileira 
de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  ano  18,  n.  71,  jul./set.  2010. 

427.  Sobre  a  busca  da  verdade,  dentre  outros  trabalhos  citados  ao  longo  do  presente,  ver  a  crítica  de:  SCH- 
MITZ,  Leonard  Ziesemer.  "Entre  produzir  provas  e  confirmar  hipóteses:  o  risco  do  argumento  da  'bus¬ 
ca  da  verdade  real'  na  instrução  e  fundamentação  das  decisões".  Revista  de  Processo,  São  Paulo,  v.  250. 
p.  91-117,  dez.  2015. 

428.  Sobre  o  tema,  indispensável  a  leitura  de:  STRECK,  Lenio.  O  que  é  isto:  decido  conforme  minha  consciên¬ 
cia?  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2010. 
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do  dogma  da  onipotência  do  legislador  e,  não  percebemos,  caímos  no  dogma  da  oni¬ 
potência  do  magistrado.  No  ensejo,  há  quem  defenda  a  iniciativa  probatória  enquanto 
um  poder-dever  do  magistrado'^^^  o  que  (re)cai  em  outros  problemas."^^® 

Decerto  que  nenhum  dos  pontos  acima  colocados  busca  diminuir  a  importân¬ 
cia  da  função  judicante.  Ao  revés,  considerando  o  magistrado  um  ser  humano  como 
qualquer  outro,  e  o  processo  como  uma  garantia/limitação  ao  exercício  da  jurisdição, 
tencionamos  situar  o  problema  em  questões  mais  latentes  e  relevantes:  os  direitos 
e  garantias  constitucionais  do  jurisdicionado,  com  destaque,  momentaneamente,  ao 
juiz  natural  (imparcialidade/impartialidade)  e  ao  contraditório.  Logo,  regressando  ao 
tema  de  análise,  inexiste  contradição  se  o  julgamento  antecipado,  nos  moldes  já  refe¬ 
ridos,  não  for  precedido  da  determinação  oficiosa  de  provas,  visto  que  cabe  às  partes 
avaliar  sua  pertinência."^^^ 

Por  último,  não  menos  sensível  é  a  questão  do  controle  jurisdicional  da  admissi¬ 
bilidade  da  prova  (ponto  iii).  Malgrado  as  partes  tenham  direito  a  um  processo  sem 
dilações  indevidas,  o  que,  decerto,  também  alcança  a  realização  de  diligências  inúteis, 
o  controle  desempenhado  pelo  juiz  não  pode  prejudicar  o  exercício  do  contraditório 
ou  mesmo  levar  ao  cerceamento  de  defesa.  Não  havendo  uma  equação  para  resolver 
a  matéria,  entendemos  que,  na  dúvida,  a  questão  deva  ser  resolvida  em  resguardo  do 
direito  subjetivo  à  prova  (dimensão  do  contraditório).  Desta  feita,  havendo  dúvida  so¬ 
bre  o  deferimento  de  uma  prova  ou  a  realização  do  julgamento  antecipado,  entende- 
-se  que  a  balança  se  inclinará  para  favorecer  a  atividade  das  partes"^^^;  longe  de  ser 
uma  opção  ideológica,  o  exercício  do  contraditório,  materialmente  redimensionado, 
assim  o  determina. 

►  NCPC.  Art.  355.  O  juiz  julgará  antecipadamente  o  pedido,  proferindo  sentença  com  resolução 
de  mérito,  quando:  I  -  não  houver  necessidade  de  produção  de  outras  provas;  II  -  o  réu  for 
revel,  ocorrer  o  efeito  previsto  no  art.  344  e  não  houver  requerimento  de  prova,  na  forma  do 
art.  349. 


429.  É  o  caso  de  SOUZA,  Miguel  Teixeira.  "Omissão  do  dever  de  cooperação  do  tribunal:  que  consequên¬ 
cias?"  Disponível  no  site  Academia.  Acesso  em:  20.abr.2016. 

430.  "Alguns  processualistas  civis,  levando  a  necessidade  de  'verdade  real'  às  últimas  consequências,  en¬ 
tendem  que  os  poderes  instrutórios  do  juiz  são  um  'poder-dever'.  No  entanto,  quando  se  entende  que 
o  exercício  desses  poderes  é  obrigatório,  criam-se  duas  situações  indesejadas:  i)  faz-se  tábua  rasa  do 
sistema  de  autorresponsabilidade  probatória  das  partes  (o  que  fere  o  art.  333  do  CPC  [art.  373  do 
NCPC]);  ii)  faz-se  regra  da  parcialidade  judicial  (o  que  fere  o  art.  5^,  LIV,  CF).  É  importante  registrar 
que  um  dos  sonhos  da  Processualística  vanguardista  tem  sido  exatamente  casar  esse  hiperativismo  de 
juízes  com  um  cooperativismo  de  partes.  Somente  a  chamada  'pós-modernidade'  é  capaz  de  engendrar 
uma  excentricidade  como  esta:  um  processo  de  'juiz  parciar  e  'partes  imparciais'.  Uma  verdadeira 
tríade  defous".  COSTA,  Eduardo  j.  F.  Algumas  considerações  sobre  as  iniciativas  judiciais  probatórias. 
Revista  Brasileira  de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  Ano  23,  n.  90.  p.  153-173,  abr/jun.  2015. 

431.  Em  sentido  contrário,  vislumbrando  a  possibilidade  de  o  magistrado  manifestar  a  intenção  de  julgar 
antecipada,  mas,  para  tanto,  exigindo  a  intimação  prévia  das  partes:  Dl  Dl  ER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direi¬ 
to  processual  civil.  17.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  v.  1.  p.  689. 

432.  No  mesmo  sentido:  FERREIRA,  Willian  S.  "Regra:  deferimento  de  prova.  Exceção:  indeferimento,  me¬ 
diante  decisão  fundamentada".  WAMBIER,  Teresa  A.  etal.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código 
de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  997-998. 
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Enunciado  298.  A  audiência  de  saneamento  e  organização  do  processo  em  coopera¬ 
ção  COM  AS  PARTES  PODERÁ  OCORRER  INDEPENDENTEMENTE  DE  A  CAUSA  SER  COMPLEXA. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referência:  art.  357,  §  3^. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

0  parágrafo  3-  do  artigo  357  suscita  uma  importante  questão:  o  que  se  entende 
por  causa  complexa?  Parece-nos  que  o  ponto  é  central  na  reflexão  do  tema  e,  pois,  à 
interpretação  vertida  no  enunciado.  Sem  que  determinemos  ou  tenhamos  uma  noção 
aproximada  do  que  seja  complexidade  para  os  fins  normativos,  não  será  possível  às 
partes  antever  a  aplicação  do  referido  dispositivo,  tampouco  ao  magistrado  funda¬ 
mentar  a  designação  da  audiência  como  este  propósito.  Sob  essa  perspectiva,  a  ques¬ 
tão  está  longe  de  ser  meramente  cerebrina  ou  academicismo.  Nada  obstante,  a  preo¬ 
cupação  não  é  comungada  por  outros  autores"^^^. 

Ao  disciplinar  o  saneamento  e  a  organização  do  processo,  o  CPC  faz  menção  a  três 
possíveis  caminhos  ou  formas  à  sua  realização,  espelhados  em  seus  três  primeiros  pa¬ 
rágrafos:  i)  prolação  de  uma  decisão  de  saneamento  pelo  magistrado,  independente 
de  audiência,  a  partir  da  qual  as  partes  seriam  intimadas  para  pedir  esclarecimentos 
ou  solicitar  ajustes,  no  prazo  comum  de  cinco  dias;  ii)  a  elaboração  do  saneamento 
pelas  partes,  hipótese  típica  de  negócio  processual,  com  a  peculiaridade  da  lei  exigir 
a  homologação  do  juiz,  o  que  deve  ser  entendido  como  condição  de  eficácia'^^'*;  iii)  ha¬ 
vendo  complexidade,  a  designação  de  audiência  à  realização  do  saneamento  em  "coo¬ 
peração"  com  as  partes,  oportunidade  em  que  os  sujeitos  parciais,  acaso  "convidados" 
pelo  juiz,  também  poderão  integrar  ou  esclarecer  suas  alegações.  Pois  bem. 

Sem  desvelar  a  si  mesma,  a  existência  da  propalada  complexidade  ensejará  a  re¬ 
alização  de  audiência.  Sem  incorrer  em  uma  exegese  literal,  tampouco  no  engodo  da 
mens  legislatoris,  não  deixemos  de  notar  quão  curiosos  são  alguns  dos  termos  pre¬ 
sentes  no  texto  normativo.  Além  da  mencionada  complexidade,  carente  de  um  esforço 
hermenêutico,  observemos  que  a  decantada  cooperação  somente  foi  lembrada  quan¬ 
do  o  saneamento  e  a  organização  do  processo  ocorrerem  em  audiência  (um  "sanea¬ 
mento  cooperativo").  Aos  entusiastas  do  tema  -  não  é  o  nosso  caso'^^^-,  soa  pouco  crí¬ 
vel  que  a  cooperação  somente  esteja  referida  no  último  caso,  pelo  motivo  das  partes 


433.  DIDIER  ]R.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  17.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  v.  1.  p.  693-694; 
MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel,  Novo  Código  de  Processo  Civil  comen¬ 
tado.  Sào  Paulo:  RT,  2015.  p.  381-384;  FERNANDES,  Luís  Eduardo  Simardi.  "Saneamento  e  organização 
do  processo”.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo 
Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  970;  NERY  JR.,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.  Comentários  ao 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  973. 

434.  É  importante  pontuar,  na  esteira  de  Antonio  do  Passo  Cabral,  que  a  exigência  de  homologação  ocorre 
em  poucos  casos  determinados  pela  lei;  outrossim,  que  diz  respeito  à  eficácia  do  negócio,  e  não  à  sua 
existência  ou  à  sua  validade.  Convenções  processuais.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  234. 

435.  Sobre  o  tema,  ver  o  importante  ensaio  de  Lúcio  Delfino,  o  qual  retratou,  como  poucos,  as  principais 
objeções  à  cooperação.  Cooperação  processual:  inconstitucionalidades  e  excessos  argumentativos  - 
trafegando  na  contramão  da  doutrina.  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  ano 
24,  n.  93.  p.  149-168,  jan/mar.  2016. 
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se  fazerem  presentes  diante  do  togado.'^^^  Mas  paremos  por  aqui,  pois  não  queremos 
que  o  leitor  desavisado  levante  falsas  acusações;  eventualmente,  associando  esta  bre¬ 
víssima  crítica  a  uma  determinada  corrente  de  pensamento  jurídico  engendrada  no 
limiar  do  séc.  XIX. 

(In)felizmente,  o  texto  do  código  não  fornece  indícios  do  que  se  entende  por  cau¬ 
sa  complexa.  Senão,  vejamos.  Não  é  suficiente  entender  como  complexas  qualquer 
causa  em  tramitação  na  justiça  comum  -  a  contrario  sensu  das  causas  de  competência 
dos  juizados,  cuja  competência  é  orientada  pela  “simplicidade"  -,  pois  a  conclusão 
não  auxiliaria  na  determinação  da  hipótese  de  saneamento  em  comento.  Tampouco 
é  possível  rotular  de  complexa  a  causa  que  inviabilize  o  julgamento  antecipado,  pois 
que,  neste  caso,  quiçá  as  medidas  necessárias  ao  saneamento  retirassem  fundamento 
do  artigo  352,  e  não  do  artigo  357.  Por  outro  lado,  costuma-se  empregar  o  rótulo  em 
questão  às  causas  que  inviabilizam  os  debates  orais  e  a  prolação  da  decisão  na  pró¬ 
pria  audiência  de  instrução  (art.  364,  §  2-],  mas  o  futuro  (instrução  e  julgamento]  não 
se  prestaria  a  explicar  o  passado  (saneamento  e  organização  cooperativos].  Também 
não  é  possível  atrelar  a  complexidade  à  necessidade  de  provas  científicas,  pois  que 
a  própria  perícia  é  reputada  complexa  quando  abarca  mais  de  uma  área  do  conhe¬ 
cimento  (art.  475]  -  salvo  se  trabalharmos  com  complexidades  em  graus  ou  escala 
(causa  complexa  =  necessidade  de  perícia;  perícia  complexa  =  causa  complexa  em  que 
a  perícia  envolva  mais  de  uma  área  do  conhecimento].  Lembrando  que  o  código  prevê 
a  chamada  prova  técnica  simplificada,  consistente  na  oitiva  de  um  experto  ("expert 
witness"]'^^^  independente  da  elaboração  de  um  laudo  (art.  464,  §  2-,  CPC]. 

É  de  se  observar  que  o  termo  (complexidade]  também  é  utilizado  em  outras  pas¬ 
sagens  do  código,  mas  com  a  mesma  vagueza:  art.  218,  §  1^;  art.  357,  §  7^;  art.  437, 
§  2-;  e  art.  464,  §  2-.  Insistimos:  não  se  trata  de  questão  meramente  teórica,  pois  a 
dúvida  diz  respeito  à  compreensão  da  hipótese  de  incidência  do  preceito. 

Não  se  visualizando  espaço  à  reflexão  filosófica  -  como  se  a  complexidade  estives¬ 
se  associada  aos  estudos  de  epistemologia  de  Bachelard,  Morin  e  outros,  por  exemplo 
-,  tudo  leva  a  crer  que  a  complexidade  tenha  sido  empregada  como  se  fosse  um  termo 
autoexplicativo;  uma  espécie  de  sofisma,  infensa  à  discussão.  Conseguintemente,  a 
simples  alusão  à  complexidade  seria  suficiente  aos  propósitos  pretendidos,  leia-se, 
de  realização  da  audiência;  ao  fim  e  ao  cabo,  funcionaria  como  um  véu  para  mascarar 
opções  momentâneas  ou  preferências  pessoais  do  magistrado."^^® 


436.  Segundo  Nelson  Nery  Jr.  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery  [Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São 
Paulo:  RT,  2015.  p.  973,  item  12),  a  menção  a  um  saneamento  cooperativo  se  justificaria  diante  da 
complexidade  da  causa,  o  que  não  supõe  inexistir  cooperação  nas  demais  hipóteses.  A  interpretação 
dos  autores  é  mais  que  razoável.  Nossa  ideia,  contudo,  não  é  enveredar  pela  discussão  da  cooperação, 
senão  refletir  o  eventual  emprego  de  termos  inúteis  pelo  legislador,  a  contrariar  conhecida  regra  de 
interpretação. 

437.  Sobre  o  tema,  ver:  TARUFFO,  Michele.  A  prova.  São  Paulo:  Marcial  Pons,  2014.  p.  89  e  ss. 

438.  Sem  refletir  o  termo  na  mesma  perspectiva,  Cassio  Scarpinella  Bueno  entende  que  a  complexidade 
estaria  sujeita  à  variação  de  acordo  com  os  olhos  do  observador.  In:  CABRAL,  Antonio  P;  CRAMER,  Ro¬ 
naldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1121. 
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Destarte,  aos  magistrados  que  já  eram  entusiastas  da  audiência  do  artigo  331, 
CPC/73,  seria  possível  continuar  designando  audiência  a  fim  de,  velando  pela  ime- 
diatidade,  ter  contato  direto  com  as  partes;  eventualmente,  buscar  a  conciliação,  a 
despeito  dessa  função  já  não  ser  acometida  ao  julgador  (aquele  que  julga...),  tal  e  qual 
o  artigo  166,  caput,  deixa  evidenciado."^^^  A  seu  turno,  os  magistrados  que  já  eram 
contrários  à  audiência  preliminar  terão  uma  válvula  permanente  no  §  1-,  sequer  sen¬ 
do  preciso  justificar  a  não  designação  da  audiência,  pois  a  prolação  da  decisão  de 
saneamento,  ainda  que  proveniente  de  esforço  “hercúleo",  "denotaria"  a  ausência  de 
complexidade  na  causa.  Nessa  perspectiva,  o  termo  somente  se  presta  (ria)  a  encobrir 
voluntarismos. 

Em  par  dessas  considerações,  salvante  se  assumirmos  que  o  Enunciado  (re)caiu 
nos  mesmos  problemas  encimados,  não  vislumbramos  relevância  no  seu  conteúdo. 
Uma  tentativa  de  preservá-lo,  contudo,  seria  atrelar  a  complexidade  à  necessidade  de 
prova  pericial,  o  que  incorre  nos  problemas  já  apontados.^"^® 

►  NCPC.  Art.  357.  §  3°  Se  a  causa  apresentar  complexidade  em  matéria  de  fato  ou  de  direito, 
deverá  o  juiz  designar  audiência  para  que  o  saneamento  seja  feito  em  cooperação  com  as  par¬ 
tes,  oportunidade  em  que  o  juiz,  se  for  o  caso,  convidará  as  partes  a  integrar  ou  esclarecer  suas 
alegações. 


Enunciado  299.  O  juiz  pode  designar  audiência  também  (ou  só)  com  objetivo  de  ajus¬ 
tar  COM  AS  PARTES  A  FIXAÇÃO  DE  CALENDÁRIO  PARA  FASE  DE  INSTRUÇÃO  E  DECISÃO. 

•  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referência:  arts.  357,  §  3^,  e  191. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

De  início,  é  importante  esclarecer  que  o  acordo  de  procedimento  não  se  confunde 
à  calendarizaçâo  processual;  enquanto  o  primeiro  é  um  acordo  sobre  o  procedimento 
("negócio  jurídico  constitutivo  de  um  formato  procedimental"),  consistente  na  insti¬ 
tuição  de  um  rito  não  previsto  em  lei,  ou  na  conformação  de  um  procedimento  já  exis¬ 
tente  às  circunstâncias  do  caso,  o  segundo,  calendarizaçâo,  poderá  ocorrer  enquanto 
pacto  adjeto  a  um  acordo  de  procedimento  (acordo  de  procedimento  com  calendari- 
zação  processual),  mas  também  poderá  ter  existência  autônoma  (simples  calendari- 
zação  de  um  procedimento  já  existente).  Em  outras  palavras,  insistindo  nas  lições  de 
Eduardo  Costa,  o  ordenamento  processual  permite:  i)  calendarizaçâo  com  flexibiliza¬ 
ção  procedimental,  o  que  expressa  o  princípio  da  tutela  jurisdicional  diferenciada;  e, 
ii)  calendarizaçâo  sem  flexibilização  procedimental,  quando  as  partes  apenas  fixam 
datas  limites  à  realização  dos  atos  processuais,  perspectivando-os  em  um  cronogra- 
ma  preestabelecido."^"^^  Conquanto  não  seja  possível  baralhar  as  figuras,  ambas  cons- 


439.  Sobre  o  tema,  ver  nossos  comentários:  PEREIRA,  Mateus  Costa.  In:  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.j.  Códi¬ 
go  de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  215-217,  item  9. 

440.  E  se  esse  fosse  o  caminho  eleito,  melhor  seria  se,  por  exemplo,  a  designação  do  saneamento/organiza- 
ção  do  processo  estivesse  vinculada  à  realização  da  perícia. 

441.  COSTA,  Eduardo  J.  F.  "Calendarizaçâo  processual".  In:  CABRAL,  Antonio  P.  e  NOGUEIRA,  Pedro  Henri¬ 
que.  (Coords.).  Negócios  processuais.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  360. 
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tituem  manifestações  do  autorregramento  da  vontade.  No  ensejo,  a  calendarização 
guardaria  uma  peculiaridade  não  compartilhada  pelo  acordo  de  procedimento,  a  sa¬ 
ber:  a  necessidade  de  homologação  do  juízo  enquanto  "elemento  integrativo  de  eficá¬ 
cia  do  negócio"'^^^-  condição  de  eficácia,  e  não  à  sua  validade  ou  existência'^'^^ 

Questão  sensível  é  saber  se,  além  das  partes,  também  o  magistrado  restaria  vin¬ 
culado  à  observância  do  calendário  -  como  sói,  a  conclusão  refletirá  as  premissas 
doutrinárias  encampadas,  não  se  resolvendo  em  pura  interpretação  literal  do  artigo 
191,  §  1^.  Para  Eduardo  Costa,  por  exemplo,  partindo  da  premissa  de  que  os  prazos 
legais  dos  pronunciamentos  judiciais  são  impróprios,  entende  que  não  perderiam 
essa  característica  quando  estipulados  pelas  partes;  para  o  referido  autor  somente  o 
descumprimento  que  descambe  no  irrazoável  poderia  ensejar  alguma  sanção  correi- 
cional."^^^  Por  outro  lado,  é  possível  considerar  que  a  data  limite  ao  pronunciamento 
seja  estabelecida  pelo  próprio  julgador;  nesse  caso,  assumindo  que  o  juiz  figure  como 
codeclarante  no  calendário,  vale  dizer,  como  partícipe  do  negócio  processual. Sem 
embargo,  há  questões  objetivas  que,  independente  da  corrente  filiada,  justificariam 


442.  Ibidem,  p.  361. 

443.  Conforme  nota  de  rodapé,  na  calendarização  o  magistrado  também  poderá  ser  exercer  o  papel  de 
codeclarante,  não  apenas  funcionando  como  autoridade  competente  ao  exercício  da  atividade  inte- 
grativa;  é  o  que  se  extrai  do  art.  191,  CPC.  Todavia,  com  fulcro  no  art.  190,  não  vislumbramos  óbice 
para  a  calendarização  envolver  apenas  as  partes,  hipótese  em  que  o  juiz  não  seria  codeclarante.  Sobre 
o  tema,  mas  sem  aventar  a  última  hipótese  como  exemplo  de  calendarização,  ver:  ATAÍDE  JÚNIOR, 
Jaldemiro  Rodrigues  de.  et  al  No  acordo  de  procedimento  qual  é  o  papel  do  Juiz  (codeclarante,  mero 
homologador  ou  outro)?  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual,  Belo  Horizonte,  ano  23,  n.  91,  jul/set. 
2015. 

444.  Ibidem,  p.  361. 

445.  Na  lição  de  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.,  o  papel  do  juiz  poderá  ser  o  de  a)  apenas  aplicador  da 
norma;  b)  autoridade  competente  ao  exercício  da  atividade  integrativa;  ou,  c)  codeclarante  ou  parte 
do  negócio.  Recorrendo  às  palavras  do  autor:  "Destarte,  quanto  aos  variados  papéis  que  o  juiz  pode  as¬ 
sumir  diante  de  um  negócio  jurídico  processual,  pode-se  inferir  que:  (i)  em  qualquer  negócio  jurídico 
processual,  o  juiz  será,  no  mínimo,  o  aplicador  da  norma  construída  a  partir  da  convenção  e,  como  tal, 
deverá  apreciar  a  validade  do  negócio  jurídico  processual,  antes  de  aplicá-lo  como  norma  de  estrutu¬ 
ra;  para  além  desse  papel  de  aplicador  da  norma  construída  a  partir  do  negócio  jurídico  processual, 
(ii)  0  juiz  pode  exercer  a  função  de  autoridade  competente  para  exercício  da  atividade  integrativa  (no 
mais  das  vezes,  autoridade  homologadora),  naqueles  casos  em  que  a  lei  exige  ato  integrativo  para  que 
o  negócio  jurídico  surta  seus  efeitos  jurídicos  próprios  {y.g.,  homologação  da  desistência  pelo  juiz)  e, 
por  fim,  (iii)  o  juiz  será  codeclarante  ou  mesmo  parte  de  um  negócio  jurídico  plurilateral,  o  que  ocorre 
quando  ele  tem  sua  esfera  jurídica  diretamente  afetada,  seja  por  que  o  negócio  jurídico  processual 
cria-lhe  obrigação  ou  por  que  restringe  os  seus  poderes-deveres,  v.g.,  (iii.i)  a  convenção  sobre  a  calen¬ 
darização  do  processo  (art.  191,  §§  1^  e  2-,  CPC/2015)  e,  (iii.ii)  a  organização  negociada  do  processo 
(art.  357,  §  2-,  CPC/2015)".  ATAÍDE  JÚNIOR,  Jaldemiro  Rodrigues  de  etal.  No  acordo  de  procedimento 
qual  é  o  papel  do  Juiz  (codeclarante,  mero  homologador  ou  outro)?.  Revista  Brasileira  de  Direito  Pro¬ 
cessual  -  RBDPro,  Belo  Horizonte,  ano  23,  n.  91,  jul/set.  2015.  Em  uníssono,  em  posição  externada  no 
artigo  acima,  colhe-se  a  posição  de  Newton  Pereira  Ramos  Neto:  "Todavia,  há  casos  em  que  o  juiz  é 
parte  integrante  do  próprio  acordo  -  que,  no  caso,  será  de  cunho  plurilateral  -,  haja  vista  que,  exata¬ 
mente  por  afetarem  o  exercício  da  atividade  jurisdicional,  certas  medidas  pressupõem  a  aquiescência 
do  Estado-juiz.  É  o  que  ocorre,  a  título  de  ilustração,  na  fixação  do  calendário  para  a  prática  de  atos 
processuais  (art.  191,  NCPC).  O  juiz  aqui  é  parte  integrante  do  ajuste,  de  modo  que  sua  atividade  se 
insere  no  plano  da  própria  existência  do  acordo". 
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o  eventual  descumprimento  do  prazo  pelo  juiz,  tais  como:  convocação  pelo  tribunal, 
acúmulo  de  varas,  suspensão  do  procedimento  etc.;  situações  que  constituem  causas 
resolutivas  do  calendário.'^'^^ 

A  calendarização  poderá  ter  por  objeto  todo  o  procedimento  ou  apenas  uma  fase 
dele;  outrossim,  inexiste  um  momento  determinado  à  sua  celebração  podendo,  in¬ 
clusive,  ser  anterior  à  própria  demanda."^"^^  Daí  porque  o  enunciado  do  FPPC  se  refere 
à  possibilidade  de  fixação  de  calendário  à  instrução  e  decisão.  Tendo  em  mente  que 
a  audiência  do  artigo  357,  §  3^  é  anteposta  à  fase  de  instrução  probatória,  as  partes 
poderão  estipular  um  cronograma  à  realização  de  uma  perícia,  por  exemplo,  estabele¬ 
cendo,  conforme  pontuado  por  Pedro  Nogueira,  prazo  à  apresentação  de  quesitos,  en¬ 
trega  do  laudo,  protocolo  de  manifestações,  depósito  dos  honorários  periciais 

Em  arremate,  a  calendarização  processual  abrevia  o  trabalho  da  secretaria  do  ju¬ 
ízo,  na  medida  em  que  a  abertura  de  prazos  e  a  comunicação  dos  atos  processuais  se 
tornarão  desnecessárias;  a  fixação  de  um  cronograma  à  prática  de  atos  é  suficiente 
para  que  as  partes  sejam  consideradas  intimadas,  tomando  ciência  antecipada,  de  to¬ 
dos  os  atos  calendarizados.  Não  se  cogitando  de  quebra  de  imparcialidade,  não  há 
problema  de  o  próprio  magistrado  instar  as  partes  ao  calendário;  por  óbvio,  nenhuma 
delas  poderá  ser  compelida  a  tanto,  uma  vez  que  se  está  palmilhando  terreno  em  que 
a  lei  pressupõe  a  livre  manifestação  da  vontade. 

►  NCPC  Art.  191.  De  comum  acordo,  o  juiz  e  as  partes  podem  fixar  calendário  para  a  prática  dos 
atos  processuais,  quando  for  o  caso.  ►  Art.  357.  §  3°  Se  a  causa  apresentar  complexidade  em 
matéria  de  fato  ou  de  direito,  deverá  o  juiz  designar  audiência  para  que  o  saneamento  seja  feito 
em  cooperação  com  as  partes,  oportunidade  em  que  o  juiz,  se  for  o  caso,  convidará  as  partes  a 
integrar  ou  esclarecer  suas  alegações. 


Enunciado  300.  O  juiz  poderá  ampliar  ou  restringir  o  número  de  testemunhas  a 

DEPENDER  DA  COMPLEXIDADE  DA  CAUSA  E  DOS  FATOS  INDIVIDUALMENTE  CONSIDERADOS. 

9  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referência:  arts.  357,  §  7R 

►  Mateus  Costa  Pereira 

0  artigo  357,  §  6-  do  NCPC  segue  a  linha  das  codificações  brasileiras,  recepcio¬ 
nando  0  mesmo  -  e  já  discutível  -  critério  matemático  existente  ao  tempo  do  CPC/73 
e  do  CPC/39;  nessa  linha,  manteve  o  teto  de  testemunhas  em  dez,  divididas  em,  no 
máximo,  três  à  confirmação  de  cada  enunciado  de  fato."^"^^  Comentando  o  artigo  407, 


446.  Também  falando  na  vinculação  do  juiz:  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  Negócios  jurídicos  processuais.  2. 
ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  245. 

447.  COSTA,  Eduardo  J.  F.  "Momento  adequado  para  calendarizar".  In\  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.).  Código 
de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  320. 

448.  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  Negócios  Jurídicos  processuais.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  244. 

449.  Sobre  a  limitação  em  três  testemunhas  para  "cada  fato",  Amaral  Santos  dizia,  em  visão  que  transcre¬ 
vemos  apenas  para  fins  de  ilustração,  que:  "Com  esse  dispositivo  quer  o  legislador  dizer  várias  coisas. 
Visa,  primeiro,  a  autorizar,  não  exigir,  que  as  partes  relacionem  as  testemunhas  já  indicando  os  fatos 
sobre  os  quais  versará  o  seu  depoimento.  Visa,  em  segundo  lugar,  a  autorizar  o  juiz,  previamente,  a 
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parágrafo  único,  correlato  ao  dispositivo  vigente,  Pestana  de  Aguiar  aduzia  que  o  nú- 
mero  limite  de  dez  testemunhas  fazia  parte  da  tradição  de  nosso  direito,  dado  que 
a  variação  para  mais  ou  para  menos  agregaria  pouco  valor  à  produção  da  prova.'^^^ 
De  fato,  o  CPC/39  entabulava  critério  idêntico  em  seu  artigo  237,  no  que  rompia  -  a 
observação  é  de  Pontes  de  Miranda  -  com  o  teto  de  quinze  e  de  vinte  testemunhas, 
a  depender  do  caso,  existente  ao  tempo  do  "velho  processo  anterior  às  legislações 
estaduais"."^^^  No  tocante  às  raízes  da  limitação  numérica,  segundo  Amaral  Santos,  e 
apenas  a  título  de  curiosidade,  seriam  encontráveis  já  no  direito  romano.'^^^ 

Muito  bem.  A  simples  existência  de  um  critério  matemático  não  causa  inquie¬ 
tações;  mesmo  porque,  não  faria  sentido  permitir  que  as  partes  pudessem  arrolar 
testemunhas  em  número  indefinido,  o  que,  acaso  fosse  permitido,  provavelmente, 
geraria  mais  prejuízos  a  ganhos  na  atividade  processual.  Outrossim,  concorreria  à 
dilação  indevida  do  procedimento,  malferindo  a  promessa  da  razoável  duração  do 
processo  [art.  5-,  LXXVlll,  CF].  A  inquietação  repousa,  sobretudo,  em  sua  perpetua¬ 
ção  ao  longo  do  tempo.  Conforme  é  possível  delinear  com  alguma  tranquilidade,  ao 
menos  desde  1939. 

Mais  uma  vez,  no  escólio  de  Moacyr  Amaral  Santos,  a  experiência  teria  demons¬ 
trado  que  o  número  de  dez  testemunhas  seria  suficiente,  ainda  que  para  "fatos  com¬ 
plexos".  No  ensejo,  o  mesmo  autor  consignava  uma  única  ressalva:  para  ele,  somen¬ 
te  seriam  computadas  as  testemunhas  cujo  depoimento  fosse  positivo,  isto  é,  as  que 
fornecessem  elementos  acerca  do  ocorrido;  conseguintemente,  qualquer  testemunha 
que  declarasse  "nada  saber",  o  chamado  depoimento  negativo,  estaria  fora  do  núme- 
ro.^^^  Sem  entrar  na  polêmica,  muito  embora  a  situação  aventada  seja  mais  factível 
noutra  época,  é  o  que  pode  ocorrer  com  as  testemunhas  referidas.'^^'’^ 

Contudo,  o  critério  matemático  não  pode  ser  considerado  absoluto;  essa  é  a  inter¬ 
pretação  consubstanciada  no  enunciado  do  FPPC.  Da  mesma  forma  que  muitas  causas 
sejam  abarcáveis  pelo  artigo  357,  §  6-  sem  que  isso  represente  empeço  aos  direitos  dos 
envolvidos,  decerto  que  a  riqueza  da  vida  nunca  será  absorvida  ("sequestrada"]  em 
abstrato,  de  modo  que  a  multiplicidade  de  enunciados  de  fato  relevantes  (pertinentes 
e  controvertidos]  justifique  seu  afastamento.  Por  outro  lado,  soa  perigoso  trabalhar 
com  um  critério  apriorístico,  limitando  não  apenas  o  número  total  de  testemunhas 


indagar  da  parte  proponente  da  prova,  a  matéria  sobre  a  qual  deporá  a  testemunha.  Visa,  em  terceiro 
lugar,  a  autorizar  o  juiz  a  dispensar  as  testemunhas  que  hajam  de  depor  sobre  o  mesmo  fato,  quando 
sobre  este  já  tenham  informado  três  testemunhas".  SANTOS,  Moacyr  Amaral.  Comentários  ao  Código 
de  Processo  Civil.  Rio  de  janeiro:  Forense,  1976.  p.  304. 

450.  AGUIAR,  João  Carlos  Pestana  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  1974,  v.  4.  p. 
284. 

451.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcante  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  2.  ed.  Rio  de  Janei¬ 
ro:  Forense,  1958,  t.  II.  p.  390. 

452.  SANTOS,  Moacyr  Amaral.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  Rio  de  Janeiro:  Forense,  1976.  p. 
304. 

453.  Ibidem,  p.  304. 

454.  Sobre  as  testemunhas  referidas,  ver:  MARINONl,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz.  Prova.  São  Paulo:  RT, 
2009.  p.  762. 
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como,  igualmente,  estabelecendo  quantas  poderão  responder  perguntas  sobre  "cada 
fato".  Inclusive,  essa  pretensa  unidade  ou  fracionamento  dos  acontecimentos  (cada 
fato)  é  de  difícil  determinação  no  caso  concreto  (da  qual  o  Enunciado  não  fugiu).  Em 
suma,  a  situação  é  complicada  sob  todos  os  ângulos,  não  sendo  desejável  a  aplicação 
sic  et  simpliciter  do  critério  matemático. 

Desta  feita,  entendemos  ser  perfeitamente  possível  o  arrolamento  em  número 
superior  ao  teto  normativo,  cabendo  ao  interessado  motivar  a  opção;  a  eventual  limi¬ 
tação  ou  mesmo  a  diminuição,  deverá  ocorrer  ao  tempo  da  instrução,  e  não  antes.  Ao 
fim  e  ao  cabo,  não  é  o  número  de  testemunhas  que  determinará  se  um  enunciado  de 
fato  se  confirmará  ou  não,  pois  que,  não  é  desejável  resgatar  uma  espécie  de  sistema 
tarifário  calcado  no  número  de  pessoas  que  apontam  para  um  lado  ou  para  outro,  algo 
que,  em  última  instância,  seria  recair  em  conhecido  adágio:  testis  unus,  testis  nullus. 
Em  definitivo,  a  questão  jamais  poderá  ser  resolvida  na  frieza  da  matemática,  o  que 
não  importa  em  alvará  à  prática  de  abusos.  Assim  como  o  requerimento,  também  o 
(in)deferimento  deverá  ser  motivado. 

►  NCPC.  Art.  357.  §  7°  O  juiz  poderá  limitar  o  número  de  testemunhas  levando  em  conta  a  com¬ 
plexidade  da  causa  e  dos  fatos  individualmente  considerados. 


Enunciado  427.  A  proposta  de  saneamento  consensual  feita  pelas  partes  pode  agre¬ 
gar  QUESTÕES  DE  FATO  ATÉ  ENTÃO  NÃO  DEDUZIDAS. 

•  Grupo:  Negócios  processuais.  •  Referência:  art  357,  §  2®. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

Como  referido  noutra  oportunidade  (vide  comentários  ao  Enunciado  298),  a  pro¬ 
posta  de  saneamento  do  artigo  357,  §  2^  é  hipótese  de  negócio  processual  típico,  para 
cuja  eficácia  a  lei  exige  a  homologação  do  magistrado."^^^  Sobre  o  tema,  forte  na  lição 
de  Cabral,  não  é  demasiado  lembrar  que  a  homologação  é  condição  de  eficácia  do 
negócio  apenas  quando  assim  for  determinado  por  lei;  que  no  âmbito  de  seu  poder 
negociai,  as  partes  poderão  estabelecer  a  indispensabilidade  da  homologação  como 
condição  de  eficácia  do  negócio;  por  último,  nada  impede  que,  em  alguns  casos,  a 
despeito  de  não  ter  existido  previsão  nesse  sentido,  as  partes  submetam  um  acordo 
válido  e  eficaz  à  homologação  de  um  juiz,  tal  e  qual  já  era  previsto  pelo  artigo  57  da 
Lei  9.099/95,  agora  ressoado  no  artigo  515, 111,  CPC."^^^ 

Muito  embora  os  negócios  processuais  encontrem  limites,  bem  delineados  no  pa¬ 
rágrafo  único  do  artigo  190,  inexiste  óbice  normativo  para  que  as  partes,  ao  tempo  em 
que  formulam  a  proposta  de  saneamento,  agreguem  pontos  de  fato  não  deduzidos  em 


455.  Sobre  o  tema,  ver  o  trabalho  de  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  )r.,  em  que  o  autor  reflete  os  diferentes 
papéis  assumidos  pelo  magistrado  nos  negócios  processuais.  "0  papel  do  juiz  diante  dos  negócios 
processuais".  Disponível  no  site  Portal  Processual.  Acesso  em:  20.jun.2016. 

456.  CABRAL,  Antonio  P.  Convenções  processuais.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  232-237. 
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tempo  oportuno  (inicial,  defesa  ou  réplica).^^^  Ainda  que  seja  situação  de  difícil  ocor¬ 
rência,  deve-se  observar  que  a  iniciativa  das  partes  nesse  sentido  não  atentaria  contra  a 
estabilização  da  demanda.  No  ponto,  sabido  que,  por  força  de  lei,  é  a  decisão  de  sanea¬ 
mento  que  fixa  o  último  marco  temporal  para  tanto  (art.  329, 11).  Destarte,  se  atividade 
das  partes  é  preparatória  ao  próprio  saneamento,  inexiste  o  apontado  óbice  temporal. 

►  NCPC.  Art.  357.  §  2°  As  partes  podem  apresentar  ao  juiz,  para  homologação,  delimitação  con¬ 
sensual  das  questões  de  fato  e  de  direito  a  que  se  referem  os  incisos  n  e  IV,  a  qual,  se  homolo¬ 
gada,  vincula  as  partes  e  o  juiz. 


Enunciado  428.  A  integração  e  o  esclarecimento  das  alegações  nos  termos  do  art. 

357,  §  3-,  NÃO  SE  CONFUNDEM  COM  O  ADITAMENTO  DO  ATO  POSTULATÓRIO  PREVISTO  NO  ART. 
329. 


%  Grupo:  Petição  inicial,  resposta  do  réu  e  saneamento.  %  Referência:  art.  357,  §3^,  329. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

Integrar  e  esclarecer  não  podem  ser  baralhados  a  aditar.  Assim:  quem  adita, 
acresce  algo,  inova;  quem  esclarece,  limita-se  a  expor  com  outras  palavras,  oxalá,  com 
apuro  vernacular  suficiente  a  otimizar  a  transmissão  de  ideias;  quem  integra,  contu¬ 
do,  no  intuito  de  completar  ou  tornar  inteiro,  também  acaba,  em  certa  medida,  acres¬ 
cendo  algo,  (re)criando.^^® 

A  interpretação  presente  no  enunciado  se  presta  à  orientação  dos  sujeitos  proces¬ 
suais,  no  sentido  de  que,  malgrado  a  entrada  de  elementos  novos  (aditamento)  ainda 
seja  oportuna  (art.  329, 11),  estará  subordinada  à  elaboração  conjunta  de  proposta  de 
saneamento.  Sem  a  convergência  de  vontades,  não  será  possível  alterar  o  pedido  e/ 
ou  causa  de  pedir,  hipótese  em  que,  caso  "convidada"  pelo  magistrado,  a  parte  poderá 
apenas  esclarecer  ou  integrar  suas  alegações  (eventuais  acréscimos  textuais  não  se 
confundem  ao  aditamento). 

No  tocante  à  introdução  de  novos  elementos  fático-jurídicos  com  fundamento  no 
artigo  357,  §  2^,  ver  nossos  comentários  ao  Enunciado  427/FPPC. 

►  NCPC.  Art.  329.  O  autor  poderá:  I  -  até  a  citação,  aditar  ou  alterar  o  pedido  ou  a  causa  de 
pedir,  independentemente  de  consentimento  do  réu;  n  -  até  o  saneamento  do  processo,  aditar 
ou  alterar  o  pedido  e  a  causa  de  pedir,  com  consentimento  do  réu,  assegurado  o  contraditório 
mediante  a  possibilidade  de  manifestação  deste  no  prazo  mínimo  de  15  (quinze)  dias,  facultado 
o  requerimento  de  prova  suplementar.  ►  Art.  357.  §  3®  Se  a  causa  apresentar  complexidade 
em  matéria  de  fato  ou  de  direito,  deverá  o  juiz  designar  audiência  para  que  o  saneamento  seja 
feito  em  cooperação  com  as  partes,  oportunidade  em  que  o  juiz,  se  for  o  caso,  convidará  as 
partes  a  integrar  ou  esclarecer  suas  alegações. 


457.  No  ensejo,  para  fins  de  admissibilidade,  dispensável  que  se  cogite  de  fatos  novos  (desconhecidos  ou 
que,  por  questões  alheias,  não  puderam  ser  alegados  em  tempo  oportuno).  A  possibilidade  de  en¬ 
cartar  novas  questões  fático-jurídicas  não  passa  pelo  filtro  de  admissibilidade  dos  chamados  “fatos 
novos". 

458.  Não  por  outro  motivo,  sempre  se  disse  que,  ao  ensejo  dos  embargos  de  declaração  aviados  sob  o  argu¬ 
mento  de  omissão,  a  decisão  seria  integrada. 
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Enunciado  512.  A  decisão  ilíquida  referida  no  §  do  art.  356  somente  é  permitida 

NOS  CASOS  EM  QUE  A  SENTENÇA  TAMBÉM  PUDER  SÊ-LA. 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  %  Referências:  art  356. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

0  artigo  356  alberga  o  julgamento  antecipado  parcial  do  mérito.  Malgrado  não 
seja  um  instituto  desconhecido  de  nossa  doutrina,  tendo  havido  extensas  tergiver¬ 
sações  acerca  da  natureza  do  artigo  273,  §  6-,  do  CPC/73,  a  divergência  somente 
foi  superada  com  o  advento  do  NCPC;  a  disciplina  avulsa  dessa  técnica  processual 
de  julgamento  (art.  356],  não  baralhada  à  da  tutela  provisória  (arts.  294  a  311], 
representou  um  ponto  final  às  discussões  engendradas  sob  a  égide  do  código  re- 
vogado.^^^ 

0  julgamento  parcial  ocorrerá  quando  o  mérito  for  passível  de  fracionamento, 
seja  porque  a  natureza  do  pedido  autoriza  esta  cisão  (ex.  dinheiro],  seja  porque  um 
dos  pedidos  cumulados  ficou  incontroverso.  No  ponto,  registramos  que  a  doutrina 
costuma  limitar  a  resolução  parcial  à  cumulação  própria  (simples  e  sucessiva];  que 
o  pedido,  objeto  do  julgamento  parcial,  será  enfrentado  com  ânimo  definitivo  (art. 
356,  §  3-],  em  virtude  da  dispensa  de  produção  de  outras  provas  (art.  374, 111];  que, 
muito  embora  enfrente  o  mérito,  conforme  a  sistematização  dos  pronunciamentos 
judiciais  do  NCPC  -  animada  por  nítida  subversão  lógica,  importante  registrar"^^®-  a 
decisão  é  considerada  interlocutória  (art.  203,  §  2-],  desafiando,  na  mesma  linha,  o 
recurso  de  agravo  por  instrumento  (art.  356,  §  5^].  Por  último,  o  julgamento  parcial 
de  mérito  é  uma  técnica  importante  para  combater  a  ordinariedade  do  procedi¬ 
mento  comum  (cf.  nossos  comentários  ao  Enunciado  513/FPPC]^^S  pois  que,  além 
desse  procedimento  ser  moroso  e  pressupor  a  igualdade  formal  dentre  as  partes, 
como  foi  elaborado  para  ser  um  arquétipo  procedimental  (um  procedimento  pa¬ 
drão,  completo],  é  indiferente/neutro  ao  direito  material  (às  tutelas  do  direito]; 
nesse  sentido,  o  julgamento  antecipado  (parcial  ou  total]  não  deixa  de  ser  um  meio 
de  adaptação  do  procedimento  às  circunstâncias  dos  autos,  rompendo  com  o  que, 
a  depender  da  perspectiva,  pode  ser  encarado  como  um  conservadorismo  imposto 
pelo  rito. 

0  Enunciado  é  fruto  de  uma  interpretação  sistemática,  visando  a  preservar  a  co¬ 
erência  da  legislação  ao  alinhar  a  interpretação/aplicação  do  artigo  356  a  do  artigo 
491.  Destarte,  somente  nos  casos  em  que  o  último  admite  a  prolação  de  decisão  com 


459.  Sobre  o  tema,  ver  o  nosso  trabalho:  PEREIRA,  Mateus  Costa,  etal  Do  julgamento  antecipado  parcial  do 
mérito:  primeira  abordagem  do  tema  no  novo  CPC.  In:  MACEDO,  Lucas  Buril  de.  etal.  (Orgs.).  Procedi¬ 
mento  comum.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  355-366. 

460.  O  alvitre  é  de  Roberto  Campos  Gouveia  Filho,  o  qual,  refletindo  a  classificação  dos  pronunciamentos 
judiciais  no  novo  CPC,  observa  que  a  natureza  da  decisão  é  determinada  pelo  recurso  cabível;  daí  a 
ideia  de  uma  subversão  lógica.  In:  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.).  Código  de  Processo  Civil  comentado. 
São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  337. 

461.  Conforme  explicamos  em  nossos  comentários  ao  Enunciado  513/FPPC,  a  ordinariedade  (ordinário) 
do  procedimento  somente  foi  retirada  do  nome,  conservando-se,  em  parte,  fiel  aos  pilares  científicos 
sobre  os  quais  o  procedimento  comum  ordinário  havia  sido  forjado. 
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obrigação  ilíquida,  que  a  resolução  fracionada  poderá  versar  obrigação  sem  precisar 
todos  os  seus  elementos. 

►  NCPC.  Art.  356.  O  juiz  decidirá  parcialmente  o  mérito  quando  um  ou  mais  dos  pedidos  for¬ 
mulados  ou  parcela  deles:  I  -  mostrar-se  incontroverso;  II  -  estiver  em  condições  de  imediato 
julgamento,  nos  termos  do  art  355. 


Enunciado  513.  Postulado  o  despejo  em  cumulação  com  outro  (s)  pedido  (s),  e 

ESTANDO  PRESENTES  OS  REQUISITOS  EXIGIDOS  PELO  ART.  356,  O  JUIZ  DEVE  JULGAR  PARCIAL¬ 
MENTE  O  MÉRITO  DE  FORMA  ANTECIPADA,  PARA  DETERMINAR  A  DESOCUPAÇÃO  DO  IMÓVEL 
LOCADO. 


•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  356;  Lei 
8.245/91. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

0  enunciado  513/FPPC  busca  contextualizar  o  julgamento  antecipado  parcial 
do  mérito  no  procedimento  da  ação  de  despejo.  Antes  de  comentá-lo,  façamos  algu¬ 
mas  breves  considerações  sobre  o  procedimento  comum  e  sua  aplicação  subsidiária 
[art.  318,  parágrafo  único),  tal  e  qual  já  era  previsto  no  código  revogado  [art.  271, 
CPC/73). 

0  novo  código  disciplina  o  "procedimento  comum"  no  Título  1  do  Livro  1,  Par¬ 
te  Especial.  Com  a  supressão  da  disciplina  do  rito  sumário  é  possível  afirmar  que 
o  procedimento  comum  deixou  de  ser  ordinário  -  epíteto  que  perdeu  a  razão  de 
existir  com  o  fim  da  subdivisão  -,  mas  não  é  apropriado  dizer  que  estamos  livres 
da  ordinariedade.  No  particular,  na  esteira  das  lições  ovidianas,  compreendendo  a 
ordinariedade  como  o  [s)  sintoma  [s)  do  racionalismo  epistemológico  no  direito 
processual  civil."^^^  Crítico  incansável  do  pensamento  sistemático  e  da  redução  do 
fenômeno  jurídico  à  dimensão  formal  ou  analítica"^^^;  da  pretensão  de  validez  cien¬ 
tífica  calcada  na  linguagem  matemática;  repudiando  a  forma  cientificista  de  apre¬ 
ensão/explicação  do  mundo;  em  suma,  da  importação  ao  Direito  dos  pressupostos 
epistemológicos  construídos  no  seio  das  ciências  naturais  nos  sécs.  XVll  e  XVllI,  a 
obra  de  Ovídio  Baptista  da  Silva  constitui  um  libelo  contra  o  racionalismo  [à  ordi¬ 
nariedade...),  cujo  procedimento  comum  [ordinário)  é  um  dos  seus  mais  conheci¬ 
dos  emblemas:  "Se  o  procedimento  ordinário  oferecia  reconhecidas  vantagens  so¬ 
bre  os  processos  sumários,  à  medida  que  aquele  normalmente  poderia  conter  uma 


462.  Sobre  o  tema,  cf.  o  nosso  trabalho:  PEREIRA,  Mateus  Costa;  FELICIANO,  Ivna  Cavalcanti;  PINHEIRO, 
Larissa.  “Processo  x  Ideologia:  um  ensaio  sobre  os  compromissos  ideológicos  do  direito  processual 
civil;  em  memória  de  Ovídio  A.  Baptista  da  Silva".  Revista  de  Processo.  São  Paulo,  ano  40,  n.  246.  p.  581- 
606,  ago/2015. 

463.  Sobre  a  influência  racionalista  na  teoria  do  processo,  ver  o  nosso:  PEREIRA,  Mateus  Costa.  "Da  Teoria 
Geral  do  Direito  à  Teoria  Geral  do  Processo:  um  ensaio  sobre  possíveis  formas  de  pensar  o  fenômeno 
processual  brasileiro  e  seus  vínculos  ideológicos".  Revista  Brasileira  de  Direito  Processual,  Belo  Hori¬ 
zonte,  ano  24,  n.  93.  p.  199-223,  jan./mar.  2016. 
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demanda  plenária,  capaz  de  trazer  para  o  processo  todo  o  conflito  de  interesses 
qualificador  da  lide,  as  necessidades  e  contingências  atuais  de  nossa  realidade  têm 
mostrado,  muito  mais  do  que  suas  possíveis  vantagens,  as  enormes  e  insuportáveis 
desvantagens  desse  tipo  procedimental,  exacerbadamente  moroso  e  complicado,  a 
ponto  de  tornar-se  inadequado  ao  nosso  tempo  e  às  novas  exigências  decorrentes 
de  uma  sociedade  urbana  de  massa".'*^^ 

De  índole  conservadora,  nas  palavras  do  mesmo  autor,  o  procedimento  ordinário 
era  -  é  -  um  procedimento  que  privilegia  o  cenário  fático  existente  ao  tempo  da  pro- 
positura  {^status  Se  bem  compreendidos,  alguns  institutos  processuais,  com 

destaque  à  tutela  provisória  satisfativa  (de  urgência  ou  de  evidência),  têm  vocação 
para  romper  com  esse  ranço;  não  é  diferente  com  o  julgamento  antecipado  parcial  do 
mérito,  técnica  que  permite  a  entrega  de  porção  da  prestação  jurisdicional,  tornando 
o  procedimento  permeável  às  circunstâncias  dos  autos."^^^ 

Sobre  o  procedimento  da  ação  de  despejo,  de  duvidosa  especialidade,  nele 
também  é  possível  ser  realizado  o  julgamento  antecipado  (parcial  ou  total)  -  lem¬ 
brando  da  aplicação  subsidiária  do  procedimento  comum  (art.  318,  parágrafo  úni¬ 
co).  No  ensejo,  não  sendo  possível  aplicar  o  julgamento  parcial,  é  importante  regis¬ 
trar  que  a  parte  também  poderá  requerer  a  concessão  de  tutela  da  evidência  com 
fulcro  no  artigo  311,  1  ou  IV  (hipóteses  em  que  a  incidência  desta  modalidade  de 
tutela  provisória  é  menos  restrita).  No  mais,  nunca  é  ocioso  recordar  que  a  ação 
material  de  despejo  tem  preponderante  eficácia  executiva;  havendo  resolução  fra¬ 
cionada,  à  maneira  prevista  no  Enunciado,  julgar-se-á  a  pretensão  executiva  (pre¬ 
tensão  à  coisa,  res),  sem  prejuízo  da  porção  litigiosa  remanescente,  fruto  de  outras 
pretensões  deduzidas."^^® 

►  NCPC.  Art.  356.  O  juiz  decidirá  parcialmente  o  mérito  quando  um  ou  mais  dos  pedidos  for¬ 
mulados  ou  parcela  deles:  I  -  mostrar-se  incontroverso;  11  -  estiver  em  condições  de  imediato 

Julgamento,  nos  termos  do  art  355. 


464.  SILVA,  Ovídio  A.  B.  Curso  de  processo  civil:  processo  de  conhecimento.  8.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2008,  V.  1, 1 1.  p.  94. 

465.  Ibidem,  p.  94. 

466.  Como  afirmado  noutra  oportunidade,  além  de  ser  um  procedimento  moroso,  o  procedimento  comum 
(ordinário)  pressupõe  a  igualdade  formal  entre  as  partes  e,  enquanto  arquétipo  procedimental  (pa¬ 
drão),  é  indiferente/neutro  ao  direito  material  (às  tutelas  do  direito). 

467.  No  escólio  de  Ovídio  Baptista:  "A  ação  de  despejo  não  oferece  nenhuma  peculiaridade  procedimental 
que  a  torne  diferente  das  ações  ordinárias,  salvo  as  hipóteses  agora  reguladas  pelo  art.  59  da  Lei  que 
disciplina  a  locação  de  prédios  urbanos...,  nas  quais  é  possível  a  concessão  de  liminar  para  desocupa¬ 
ção  do  imóvel,  independentemente  da  audiência  da  parte  contrária,  uma  vez  prestada  a  caução  pelo 
locador".  SILVA,  Ovídio  A.  B.  Curso  de  processo  civil.  6.  ed.  Rio  de  janeiro:  Forense,  2008,  v.  1, 1 11.  p.  225. 

468.  Sem  ignorar  que,  a  pretensão  ao  despejo,  pressupõe  um  pronunciamento  judicial  quanto  ao  contrato. 
Na  observação  de  Ovídio,  dissertando  sua  natureza  executiva:  "Para  ter-se  bem  marcada  essa  diferen¬ 
ça,  basta  considerar  que  o  despejo  somente  se  torna  possível  depois  de  a  sentença  afastar  o  contrato. 
O  locador  somente  terá  essa  ação  real,  pela  qual  irá  recuperar  a  posse  da  coisa  dada  em  locação,  se  o 
inquilino  não  estiver  protegido  pelo  contrato.  Ou  seja,  a  ação  de  despejo  pressupõe  a  inexistência  de 
um  contrato".  Curso  de  processo  civil.  6.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2008,  v.  1, 1. 11.  p.  230. 
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Enunciado  631.  A  existência  de  saneamento  negocial  ou  compartilhado  não  afasta  a 

INCIDÊNCIA  DO  ART.  493. 

•  Grupo:  Gratuidade  da  justiça,  petição  inicial,  contestação  efase  de  organização  e  saneamento.  9  Referências:  arts.  357,  §§ 
2^e3s,e493. 

►  Mateus  Costa  Pereira 

0  artigo  493  do  CPC  estabelece  que  o  juiz  deverá  tomar  em  consideração  fatos 
novos  (constitutivos,  modificativos  ou  extintivos)  que  possam  influir  no  julgamento 
de  mérito,  de  ofício  ou  a  requerimento  dos  interessados.  0  dispositivo  é  orientado 
a  garantir  que  o  pronunciamento  judicial  mantenha  sua  atualidade,  vale  dizer,  que 
acompanhe,  na  medida  do  possível,  a  dinâmica  da  vida"^^^.  A  adequada  compreensão 
do  dispositivo  passa  por  uma  crítica  e  uma  ressalva.  Vejamos. 

0  texto  normativo  é  expresso  em  autorizar  que  o  magistrado  conheça  de  fatos  por 
iniciativa  própria  (oficiosamente),  o  que  aparenta  não  ser  um  problema,  mas,  a  nosso 
juízo,  é.  Se  os  enunciados  de  fato  são  trazidos  aos  autos  pelas  partes  no  exercício  de  seu 
contraditório  (alegações  e  provas),  a  principal  (senão  única)  forma  de  admitir  que  o 
juiz  conheça  de  enunciados  de  fato  sem  a  provocação  dos  sujeitos  parciais  seria  admitir 
que  o  magistrado  tenha  poderes  de  iniciativa  probatória,  tal  como  realizado  pelo  arti¬ 
go  370,  caput,  mas  que  recai  nos  problemas  de  (in)constitucionalidade  já  tratados  por 
outros  autores  (acinte  ao  juiz  natural,  haja  vista  a  quebra  da  imparcialidade  objetiva  ou 
funcional  -  "impartialidade")  e,  em  um  panorama  ainda  mais  amplo,  nos  problemas  do 
próprio  instrumentalismo."^^®  Lançada  a  censura,  cujos  argumentos  principais  constam 
de  nossos  comentários  ao  enunciado  297/FPPC,  resta  consignar  a  ressalva. 

A  despeito  das  divergências  doutrinárias^^^S  entendemos  que  a  alegação  do  fato 
novo  não  pode  levar  à  alteração  da  causa  de  pedir.  0  fato  novo  a  ser  alegado  (posterior 
à  propositura  ou  de  conhecimento  novo),  precisa  se  "amoldar"  ao  que  fora  descrito 
na  inicial  e/ou  defesa.  Se  do  fato  novo  surgirem  outras  pretensões,  não  é  o  caso  de 
suscitá-lo  nos  autos  para  efeito  de  consideração  do  juízo  (de  origem  ou  em  grau  re- 
cursal),  senão  a  veiculação  em  demanda  própria.  Dois  exemplos  de  nosso  cotidiano 
podem  facilitar  a  compreensão. 

Joana  (nome  fictício)  ingressou  com  ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  indenização 
por  danos  morais  e  materiais  contra  um  plano  de  saúde  e  um  hospital.  Em  suma. 


469.  MOURÃO,  Luiz  Eduardo  Ribeiro.  "Decisão  judicial  e  fato  novo”.  In:  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.).  Código 
de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  658.  MARINONl,  Luiz  G.  et  ai  Novo  Código 
de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  RT,  2005.  p.  DIDIER  JR.,  Fredie.  etal.  "Comentários  ao  art.  493". 
In:  CABRAL,  Antonio  P.;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio 
de  janeiro:  Forense,  2015.  p.  735,  nota  1. 

470.  Sobre  o  tema,  ver  o  seguinte  trabalho:  COSTA,  Eduardo  J.  F.;  PEREIRA,  Mateus  Costa.  Processo  não 
pode  sufocar  os  direitos  que  nele  são  discutidos.  Revista  Consultor  Jurídico, 26  jul.  2017.  Disponível  no 
site  Conjur. 

471.  Sobre  o  assunto,  ver:  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo 
Civil.  Rio  de  janeiro:  Forense,  1974,  t.  v.  p.  100-101;  CUNHA,  Leonardo  C.  "Comentários  ao  art.  493”.  In: 
WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo: 
RT,  2015.  p.  1.242-1.247. 
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após  ter  se  acidentado  em  casa,  fraturando  o  fêmur,  Joana  acionou  o  plano  e  o  hos¬ 
pital  a  ele  conveniado  para  se  submeter  a  procedimento  cirúrgico  e  consectários. 
Sucede  que  o  plano  não  autorizou  o  procedimento,  ao  passo  que  o  hospital  alegou 
que  ela  não  teria  direito  à  internação  em  quarto  próprio,  senão  que  deveria,  caso 
quisesse,  permanecer  na  enfermaria.  Tudo  isso  após  a  radiografia  que  identificou 
a  gravidade  da  situação,  principalmente  em  se  tratando  de  uma  senhora  idosa.  In¬ 
gressando  na  justiça  com  a  demanda  mencionada,  após  algum  imbróglio  à  conces¬ 
são  da  justiça  gratuita,  em  prestígio  do  contraditório  (e  desprestígio  da  probabilida¬ 
de  do  direito  e  da  urgência),  o  magistrado  postergou  (=  indeferiu)  a  apreciação  da 
tutela  provisória  em  caráter  liminar. 

No  ínterim  de  citação  e  resposta,  por  não  conseguir  se  locomover,  a  referida  se¬ 
nhora  desenvolveu  úlceras  de  pressão  (escaras)  nas  costas.  Esse  fato,  novo,  decor¬ 
rente  da  demora  no  tratamento  médico  (tardança  na  apreciação  do  pedido  de  tutela 
provisória  e,  seguidamente,  do  cumprimento  da  decisão  mandamental  pelos  deman¬ 
dados),  não  implicou  alteração  do  pedido  e/ou  causa  de  pedir.  Sobre  não  se  discutir 
seu  caráter  de  novidade  (cuidava-se  de  circunstância  nova),  sem  que  a  inovação  fosse 
suficiente  à  modificação  do  pedido  e/ou  causa  de  pedir;  as  escaras  se  ajustavam  à  de¬ 
sídia  do  plano  de  saúde  e  do  hospital,  ao  descumprimento  de  cláusulas  do  contrato  de 
cobertura,  além  do  acinte  a  variados  dispositivos  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor 
etc.,  conforme  já  havíamos  descrito  na  inicial.  Tempos  mais  tarde,  contudo,  ao  longo 
do  mesmo  procedimento  judicial,  já  debilitada  em  sua  saúde,  a  autora/senhora  veio 
a  óbito.  No  particular,  esse  (segundo)  fato  novo  rendeu  ensejo  a  uma  nova  demanda 
indenizatória,  desta  feita,  promovida  pela  única  filha.  Naturalmente  que  o  óbito  foi 
comunicado  na  ação  em  curso,  mas  apenas  para  efeito  de  sucessão  no  polo  ativo."^^^ 

Também  um  caso  real,  a  segunda  ilustração  diz  respeito  a  um  litígio  oriundo  de 
concurso  público.  Após  a  reprovação  na  fase  de  exame  médico  de  um  determinado 
certame,  um  candidato  com  deficiência,  ora  chamado  de  João,  impetrou  mandado  de 
segurança  postulando  a  suspensão  (liminar)  e  posterior  decretação  de  nulidade  do 
ato  administrativo  que  o  havia  eliminado  do  concurso  para  que  fosse  imediatamente 
reintegrado  e  pudesse  participar  das  demais  etapas,  reconhecendo-se  a  ilegalidade  do 
ato  por  malferir  seu  direito  de  participar  do  concurso  em  igualdade  de  condições  aos 
demais  candidatos.  A  liminar  foi  prontamente  deferida.  Todavia,  após  uma  série  de 
equívocos  praticados  pela  comissão  organizadora,  atendendo  a  uma  recomendação 
do  Ministério  Público,  todos  os  candidatos  refizeram  a  fase  imediatamente  anterior 
ao  exame  médico,  de  exame  psicotécnico.  Aprovado  pela  segunda  vez  no  psicotécnico, 
João,  cuja  situação  já  estava  "sub  judice",  foi  novamente  convocado  para  se  submeter 
a  outro  exame  médico.  A  situação  gerou  perplexidade  ao  candidato,  na  medida  em 
que,  por  exemplo,  o  pedido  de  liminar  havia  se  cingido  à  suspensão  do  ato;  ao  passo 
que  0  mérito  do  wht  consistia  no  reconhecimento  da  ilegalidade/direito  à  isonomia. 
E  só!  Não  havia  pedido  ou  corolário  que  pudesse  levar  à  renovação  do  exame  médico 
para  o  candidato  com  deficiência.  Nada  obstante,  por  fato  da  administração,  João  fora 


472.  A  primeira  ação  fora  proposta  por  Joana  (mãe)  e  sua  filha  (Roberta);  a  segunda  ação,  tão  somente  pela 
filha.  Suprimimos  pormenores  fáticos  para  facilitar  a  compreensão  do  exemplo. 
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convocado  para,  repetidos  todos  os  exames  indicados  no  edital,  submetê-los  a  uma 
equipe  multidisciplinar.  0  fato  novo  (segunda  realização/aprovação  do  psicotécnico 
e  nova  convocação  ao  exame  médico)  foi  levado  ao  judiciário  com  pedido  de  expe¬ 
dição  de  nova  ordem  à  autoridade  coatora  para  efeito  de  dispensar  o  candidato  da 
convocação  referida.  Uma  segunda  ordem  fora  concedida,  pois  que  o  cenário  já  estava 
acobertado  pelos  fundamentos  de  fato  e  de  direito  vertidos  na  inicial,  bem  assim  pelo 
pedido  formulado  por  João."^^^ 

A  estabilização  da  demanda,  seja  por  força  da  decisão  de  saneamento,  seja  por 
força  da  homologação  do  saneamento  negociai,  não  alcança  o  artigo  493.  Como  regis¬ 
tramos  de  início,  a  nosso  sentir,  o  preceito  normativo  não  afasta  o  instituto  da  estabi¬ 
lização.  Daí  a  advertência  contida  no  Enunciado. 


Enunciado  694.  Modificada  a  decisão  de  saneamento  quanto  à  delimitação  das  ques¬ 
tões  DE  FATO  SOBRE  AS  QUAIS  RECAIRÁ  A  PRODUÇÃO  DE  PROVA  TESTEMUNHAL,  PODERÁ  A 
PARTE  COMPLEMENTAR  OU  ALTERAR  SEU  ROL  DE  TESTEMUNHAS. 

9  Grupos:  Intervenção  de  terceiros,  gratuidade  de  justiça,  fase  de  organização  e  saneamento 

►  Elie  Pierre  Eid 

É  possível  que  após,  a  fixação  dos  pontos  controvertidos  e  a  indicação  de  teste¬ 
munhas,  sobrevenha  modificação  da  decisão  de  saneamento  em  razão  do  pedido  de 
esclarecimentos  e  ajustes  de  que  trata  o  §1-  do  artigo  357,  CPC.  Caso  essas  alterações 
recaiam  sobre  a  delimitação  das  questões  de  fato,  passa  a  ser  necessário  avaliar  em 
que  medida  ainda  são  pertinentes  as  testemunhas  anteriormente  arroladas. 

A  estabilização  dessa  decisão  ocorrerá  se  a  parte  não  formular  esclarecimentos 
e  ajustes  ou,  caso  formulados,  após  a  sua  apreciação.  Do  mesmo  modo,  a  decisão  tor- 
nar-se-á  estável  se  a  parte  deixar  de  opor  embargos  de  declaração.  Se  algum  desses 
expedientes  for  utilizado,  admite-se  a  possibilidade  de  alteração  dos  variados  capítu¬ 
los  da  decisão  de  saneamento,  dentre  os  quais  as  questões  de  fato  delimitadas  (art. 
357, 11,  CPC). 

0  enunciado  esclarece  que,  com  a  modificação  da  decisão  de  saneamento  no  to¬ 
cante  à  delimitação  das  questões  de  fato,  as  partes  poderão  alterar  o  rol  de  testemu¬ 
nhas  para  adequá-lo  às  questões  de  fato  suprimidas,  incluídas  ou  alteradas.  Relevante 
perceber  que  não  se  trata  de  exceção  à  preclusão  -  até  porque,  nesse  tocante,  aplicá¬ 
vel  o  artigo  1.009,  §1-,  CPC  -,  mas  da  superveniência  de  nova  situação  para  a  qual  as 
partes  poderão  reajustar  seu  rol  de  testemunhas.  Além  disso,  merece  ser  abarcado 
pelo  enunciado  hipótese  em  que  a  parte  tenha  deixado  de  arrolar  testemunha  por 
acreditar  não  ser  o  meio  de  prova  cabível  diante  das  questões  de  fato  inicialmente  de¬ 
limitadas,  mas,  com  a  posterior  modificação,  entenda  ser  necessária  a  referida  prova 
oral  em  relação  às  questões  de  fato  incluídas  ou  alteradas. 


473.  A  segunda  ordem  considerou,  ademais,  que  um  novo  exame  médico  chegaria  ao  mesmo  resultado  já 
arrostado  naquela  propositura. 


407 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


Além  de  invocar  a  ampla  defesa,  inegavelmente  aplicável,  parece  correto  dizer 
que  o  enunciado  tem  por  objetivo  elucidar,  em  decorrência  de  uma  realidade  de  mo¬ 
dificação  das  questões  de  fato,  a  preservação  do  direito  à  indicação  de  testemunhas, 
o  qual  poderá  ter  se  tornado  inócuo  caso  assim  mostre  a  revisão  da  decisão  de  sanea¬ 
mento,  com  a  necessária  abertura  de  prazo  às  partes  para  se  manifestarem  a  respeito. 

►  NCPC.  Art.  357,  §  1®  Realizado  o  saneamento,  as  partes  têm  o  direito  de  pedir  esclarecimentos 
ou  solicitar  ajustes,  no  prazo  comum  de  5  (cinco)  dias,  findo  o  qual  a  decisão  se  torna  estável. 

►  NCPC.  Art.  357,  §  4®  Caso  tenha  sido  determinada  a  produção  de  prova  testemunhal,  o  juiz 
fixará  prazo  comum  não  superior  a  15  (quinze)  dias  para  que  as  partes  apresentem  rol  de  teste¬ 
munhas. 


2. 1.1.8.  Da  Audiência  de  Instrução  e  Julgamento  (arts.  358  a  368) 

Enunciado  429.  A  arbitragem  a  que  se  refere  o  art.  359  É  aquela  regida  pela  Lei 
9.307/1996. 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referências:  art.  359. 

►  Murilo  Avelino 

0  novo  código  consagra  o  que  se  tem  chamado  de  processo  multiportas.  Trata-se 
de  um  sistema  em  que  se  valoriza  a  técnica  adequada  à  solução  de  cada  espécie  de 
conflito.  0  legislador  passa  a  reconhecer  que  nem  sempre  o  Judiciário  é  a  instância 
ideal  para  que  se  ponha  fim  ao  litígio.  Destacam-se,  ao  lado  da  jurisdição  estatal,  as 
técnicas  da  mediação,  conciliação  e  arbitragem.  Estes  últimos,  tradicionalmente  cha¬ 
mados  de  meios  alternativos  de  solução  de  conflito  foram  sobremaneira  valorizados 
pelo  NCPC.  Em  verdade,  como  anota  Leonardo  Carneiro  da  Cunha,  melhor  seria  falar 
em  meios  integrados"^^"^: 

Estudos  mais  recentes  demonstram  que  tais  meios  não  seriam  "alternativos",  mas  sim  integra¬ 
dos,  formando  um  modelo  de  sistema  de  justiça  multiportas.  Para  cada  tipo  de  controvérsia 
seria  adequada  uma  forma  de  solução,  de  modo  que  há  casos  em  que  a  melhor  solução  há  de  ser 
obtida  pela  mediação,  enquanto  outros,  pela  conciliação,  outros,  pela  arbitragem  e,  finalmente, 
os  que  resolveriam  pela  decisão  do  juiz  estatal.  Há  casos,  então,  em  que  o  meio  alternativo  é  que 
seria  o  da  justiça  estatal. 

0  prestígio  das  formas  alternativas  de  solução  dos  conflitos  decorre  do  princípio 
da  cooperação  e  do  ideal  de  redução  de  litigiosidade  que  informa  o  novo  código.  No 
capítulo  inaugural  das  “Normas  Fundamentais  do  Processo  Civil"  o  artigo  3-,  em  seus 
§§  1-  a  3-,  deixa  patente  a  permissão  para  que  os  interessados  se  submetam  à  arbi¬ 
tragem  e  normatiza  o  dever  de  o  Estado  promover,  sempre  que  possível,  a  solução 
consensual  dos  conflitos.  Da  mesma  forma,  todos  aqueles  que  atuam  no  processo,  se¬ 
jam  juízes,  advogados,  defensores  públicos  ou  membros  do  Ministério  Público,  devem 
estimular  a  qualquer  tempo  a  conciliação,  a  mediação  ou  outros  métodos  de  solução 


474.  CUNHA,  Leonardo  C.  Art.  3-.  In:  STRECK,  Lenio.  et  ai  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil. 
São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  32. 
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consensual  de  conflitos.  Em  suma,  o  processo  passa  a  admitir  como  melhor  decisão 
aquela  que  aproxima  as  partes  e  proporciona  uma  solução  consensual  para  o  litígio. 

Mediação,  conciliação  e  arbitragem  podem  ser  promovidas  por  sujeitos  privados. 
0  NCPC  prevê  a  existência  de  Câmaras  privadas  dedicadas  à  mediação  e  à  concilia¬ 
ção  (art.  167),  enquanto  a  Lei  9.307/96  regula  a  arbitragem.  Quanto  à  mediação  e 
conciliação,  todavia,  sua  promoção  pode  se  dar  dentro  ou  fora  do  processo  judicial.  É 
inclusive  o  que  se  compreende  dos  §§  2-  e  3-  do  supracitado  artigo  3-.  A  arbitragem, 
doutra  forma,  ocorre  somente  em  âmbito  privado,  instituindo-se  através  da  conven¬ 
ção  de  arbitragem  firmada  entre  as  partes  que,  concordantes,  passam  a  se  submeter 
ao  árbitro  ou  à  câmara  arbitrai  em  vez  do  Poder  Judiciário. 

Em  outras  palavras,  a  atuação  da  jurisdição  estatal  não  afasta  ou  é  afastada  pela 
aplicação  das  técnicas  de  mediação  e  conciliação,  como  inclusive  denota  a  regulação 
do  tema  nos  artigos  165  a  175  do  CPC.  Quanto  à  arbitragem,  todavia,  uma  vez  a  ela 
submetidas,  as  partes  não  podem  se  valer  do  processo  judicial.  Caso  a  questão  esteja 
submetida  à  arbitragem  e  um  dos  interessados  intende  a  ação  judicial,  o  réu  pode  ale¬ 
gar  em  preliminar  de  contestação  a  existência  de  convenção  de  arbitragem  (art.  337, 
X),  o  que  levará  à  extinção  de  mérito  do  processo  (art.  485,  Vll). 

A  introdução  do  tema  é  necessária  face  à  confusa  redação  da  parte  final  do  artigo 
359  do  CPC,  que  peca  por  excesso.  Inserido  na  regulação  da  audiência  de  instrução  e 
julgamento,  em  uma  leitura  desatenta,  o  dispositivo  pode  causar  confusão.  Ao  afirmar 
que,  “instalada  a  audiência,  o  juiz  tentará  conciliar  as  partes,  independente  do  empre¬ 
go  de  outros  métodos  de  solução  consensual  de  conflitos",  o  texto  em  comento  não 
fez  nada  mais  do  que  prever  uma  regra  decorrente  necessariamente  da  norma  funda¬ 
mental  que  promove  a  solução  consensual  dos  conflitos.  Ainda  que  desnecessária  a 
previsão  -  face  a  redação  mesma  do  artigo  3-  -  entendeu  o  legislador  por  reforçar  a 
possibilidade  de  promoção  da  conciliação  pelo  próprio  magistrado  quando  instalada 
a  audiência  de  instrução  e  julgamento. 

A  menção  final  a  “como  a  mediação  e  arbitragem"  pode  gerar  a  seguinte  confusão: 
o  eventual  emprego  anterior  mediação  e  arbitragem,  pode  ter  sido  feito  pelo  magis¬ 
trado?  Quanto  à  mediação,  não  há  maiores  problemas,  pois  esta  pode  ser  promovida 
no  processo  judicial  ou  fora  dele.  A  arbitragem,  por  outro  lado,  não. 

O  Enunciado  serve  exatamente  para  deixar  claro  que,  ao  se  referir  à  arbitragem, 
o  artigo  359  não  está  (nem  poderia  fazê-lo)  se  referindo  a  uma  hipótese  de  arbitra¬ 
gem  promovida  pelo  magistrado.  Isto  não  pode  ocorrer  face  à  própria  natureza  do 
instituto,  que  tem  inerente  a  função  de  se  substituir  à  heterocomposição  promovida 
pelo  juiz  estatal.  Assim,  arbitragem  e  processo  judicial  se  afastam,  de  forma  que 
uma  não  pode  conviver  uma  com  o  outro  como  instância  de  solução  de  conflito,  sal¬ 
vo  nas  hipóteses  de  atos  de  cooperação  entre  árbitro  e  juiz  estatal  através  das  cartas 
arbitrais.  Por  isso,  que  ao  mencionar  a  arbitragem,  o  artigo  359  se  refere  àquela 
regida  pela  Lei  9.307/96. 

Caso  a  promoção  prévia  da  arbitragem  não  resolva  o  conflito,  dando  causa  a 
um  processo  judicial,  não  há  qualquer  impedimento  para  que  o  magistrado,  aberta 
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a  audiência,  tente  conciliar  as  partes.  Trata-se  de  hipótese  rara,  mas  que  pode  vir  a 
ser  verificada  caso  os  próprios  interessados  revoguem  de  comum  acordo  conven¬ 
ção  de  arbitragem  que  os  vinculava,  quando  seja  decretada  a  invalidade  da  própria 
arbitragem  em  virtude  de  vícios  de  vontade  presentes  da  formação  da  convenção, 
ou  face  ao  controle  jurisdicional  da  sentença  arbitrai  nos  termos  dos  artigos  32  e  33 
da  Lei  9.307/96"^^ 

►  NCPC.  Art.  359.  Instalada  a  audiência,  o  juiz  tentará  conciliar  as  partes,  independentemente  do 
emprego  anterior  de  outros  métodos  de  solução  consensual  de  conflitos,  como  a  mediação  e  a 
arbitragem. 


Enunciado  430.  A  necessidade  de  licença  concedida  pelo  juiz,  prevista  no  parágrafo 
ÚNICO  DO  ART.  361,  É  APLICÁVEL  TAMBÉM  AOS  DEFENSORES  PÚBLICOS. 

%  Grupo:  Poderes  do  juiz.  %  Referências:  art.  361,  par.  ún. 

►  Murilo  Avelino 

As  provas  orais  são  produzidas  perante  o  juízo  na  audiência  de  instrução  e  jul¬ 
gamento.  0  artigo  361  do  CPC  institui  uma  ordem  preferencial  de  oitiva  dos  sujeitos 
processuais  que  possam  vir  a  se  manifestar  oralmente  na  audiência.  Deve-se  ouvir 
primeiro  o  perito  e  os  assistentes  técnicos  quando  necessário  esclarecer  aspectos 
concernentes  ao  laudo  e  aos  pareceres,  respectivamente,  não  respondidos  de  forma 
escrita.  Em  seguida,  toma-se  o  depoimento  do  autor  e  depois  o  réu.  Depois,  são  inqui¬ 
ridas  as  testemunhas  arroladas  pelo  autor  e  depois  as  arroladas  pelo  réu. 

Apesar  de  consolidado  o  amplo  diálogo  processual,  valorizando-se  o  contraditó¬ 
rio-influência  e  a  cooperação,  a  audiência  de  instrução  e  julgamento  é  um  ato  formal 
do  processo  presidido  pelo  magistrado,  responsável  por  sua  condução.  Por  isso,  o  ar¬ 
tigo  361,  parágrafo  único  exige  licença  do  magistrado  para  que  Ministério  Público  e 
advogados  se  manifestem  enquanto  depuserem  o  perito,  os  assistentes  técnicos,  as 
partes  e  as  testemunhas.  Trata-se  da  necessidade  de  manter  a  ordem  e  o  bom  anda¬ 
mento  da  audiência. 

0  Enunciado  conforma  o  espectro  normativo  do  parágrafo  único  do  artigo  361: 
quando  se  fala  em  advogado  o  legislador  faz  referência  não  somente  ao  advogado 
privado,  mas  também  aos  advogados  públicos  (já  abarcados  em  '‘advogados")  e  aos 
defensores  públicos.  Trata-se  de  consagração  da  isonomia  no  processo,  aplicável  aos 
causídicos  que  participam  no  processo. 


475.  “Há  possibilidade  de  controle  judicial  da  sentença  arbitrai,  mas  apenas  em  relação  à  sua  validade  (arts. 
32  e  33,  caput,  Lei  n.  9.307/1996).  Não  se  trata  de  revogar  ou  modificar  a  sentença  arbitrai  quanto  ao 
seu  mérito,  por  entendê-la  injusta  ou  por  errônea  apreciação  da  prova  pelos  árbitros,  senão  de  pedir 
sua  anulação  por  vícios  formais.  Trata-se  de  uma  espécie  de  ‘ação  rescisória'  de  sentença  arbitrai,  que 
deve  ser  ajuizada  no  prazo  de  noventa  dias  após  o  recebimento  da  intimação  da  sentença  arbitrai  ou 
de  seu  aditamento  (art.  33,  §  1^,  Lei  n.  9.307/1996)".  DIDIER  Jr.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil. 
vol.  1.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  173. 
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Não  há  qualquer  elemento  especial  na  atuação  da  Defensoria  Pública  no  contexto 
da  audiência  de  instrução  e  julgamento  que  justifique  um  tratamento  diferenciado 
para  os  seus  membros  face  aos  demais  advogados.  O  enunciado  em  comento  explicita 
esta  compreensão.  Assim,  ao  tratar  de  advogados,  o  legislador  o  fez  de  forma  ampla, 
para  abarcar  os  representantes  judiciais  das  partes,  inclusive  o  defensor  público,  que 
também  precisa  respeitar  a  necessidade  de  licença  do  juiz  para  intervir  ou  apartear 
enquanto  depuserem  os  sujeitos  listados  no  artigo  361. 

A  regra  decorre  do  artigo  7-  do  CPC,  que  consagra  a  isonomia  material  no  proces¬ 
so.  Às  partes  deve  ser  assegurado  tratamento  paritário,  cabendo  ao  magistrado  zelar 
pelo  efetivo  contraditório.  Não  somente,  mas  também  o  artigo  139, 1  do  CPC  impõe  ao 
magistrado  dirigir  o  processo  assegurando  às  partes  igualdade  de  tratamento. 

Assim,  impõe-se  tanto  às  partes  quanto  ao  magistrado  atuar  de  forma  que  se  res¬ 
peitem  as  regras  de  procedimento  e  a  ordem  dos  atos,  sem  se  descuidar  do  amplo 
diálogo  processual.  Desta  forma,  a  licença  do  magistrado  necessária  à  intervenção  dos 
advogados,  defensores  públicos  e  membros  do  Ministério  Público  não  afasta  o  direi¬ 
to  de  manifestação,  sob  pena  de  cerceamento  de  defesa,  elemento  indissociável  do 
contraditório.  Trata-se,  em  verdade,  de  uma  técnica  para  a  manutenção  da  ordem  na 
audiência,  incumbência  do  magistrado,  nos  termos  do  artigo  360, 1,  CPC.  “É  inerente, 
portanto,  a  esse  poder  [de  ordenar  a  audiência],  a  autoridade  do  juiz  para  organi¬ 
zar  a  maneira  que  as  partes  e  o  Ministério  Público,  eventualmente,  poderão  intervir 
enquanto  ele,  o  juiz,  faz  a  inquirição  das  partes,  testemunhas,  peritos  e  assistentes 
técnicos"."^^^ 


►  NCPC.  Art.  361.  Parágrafo  único.  Enquanto  depuserem  o  perito,  os  assistentes  técnicos,  as 
partes  e  as  testemunhas,  não  poderão  os  advogados  e  o  Ministério  Público  intervir  ou  apartear, 
sem  licença  do  juiz. 


2. 1.1.9.  Das  Provas  (arts.  369  a  484) 

Enunciado  50.  Os  destinatários  da  prova  são  aqueles  que  dela  poderão  fazer  uso, 

SEJAM  JUÍZES,  PARTES  OU  DEMAIS  INTERESSADOS,  NÃO  SENDO  A  ÚNICA  FUNÇÃO  INFLUIR  EFI- 
CAZMENTE  NA  CONVICÇÃO  DO  JUIZ. 

•  Grupo;  Direito  Probatório.  %  Referência:  art.  369;  art.  370,  caput. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Entendia-se  antigamente  que  a  prova  se  destinava  exclusivamente  a  convencer 
o  juiz.  Assim,  as  partes  produziam  provas  mirando  no  magistrado,  que  poderia,  de 
acordo  com  seu  entendimento  subjetivo,  permitir  ou  não  produção  de  provas,  tendo 
por  base  exclusivamente  sua  consciência.  Tal  entendimento  apareceu  durante  muito 


476.  JAYME,  Fernando  Gonzaga;  ALMEIDA,  João  Alberto.  “Art.  361“.  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.).  Comentá¬ 
rios  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  537. 
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tempo  (e  infelizmente  ainda  aparece)  nos  tribunais,  quando,  então,  indefere-se  prova 
relevante  sustentando  que  o  magistrado  é  o  "dono"  da  prova,  cabendo  somente  a  ele, 
com  base  em  critérios  pessoais,  decidir  quais  provas  devem  e  quais  não  devem  ser 
produzidas. 

Há  bastante  tempo,  entretanto,  a  doutrina  superou  o  entendimento  de  que  a  pro- 
va  se  destinaria  exclusivamente  ao  juiz.  Isso  porque,  primeiramente,  todas  as  decisões 
no  processo  devem  ser  previamente  debatidas  com  as  partes,  sendo  vedado  ao  ma¬ 
gistrado  fornecer  interpretação  jurídica  ou  sobre  os  fatos  que  não  tenha  sido  previa¬ 
mente  debatida  com  as  partes.  Em  segundo  lugar,  porque  o  sistema  deve  privilegiar 
o  direito  fundamental  à  prova  das  partes,  que  exige  que  provas  sobre  alegações  rele¬ 
vantes  sejam  produzidas. 

É  dizer,  independentemente  de  qualquer  análise  sobre  se  o  magistrado  formou 
ou  não  alguma  convicção  sobre  os  fatos  da  causa,  o  indeferimento  de  prova  relevante 
afeta  o  núcleo  duro  do  direito  fundamental  à  prova. 

►  NCPC.  Art.  369.  As  partes  têm  o  direito  de  empregar  todos  os  meios  legais,  bem  como  os 
moralmente  legítimos,  ainda  que  não  especificados  neste  Código,  para  provar  a  verdade  dos 
fatos  em  que  se  funda  o  pedido  ou  a  defesa  e  influir  eficazmente  na  convicção  do  Juiz.  ►  Art. 
370.  Caberá  ao  Juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  determinar  as  provas  necessárias  ao 
Julgamento  do  mérito. 


Enunciado  51.  A  compatibilização  do  disposto  nestes  dispositivos  com  o  art.  5-, 

LXIII,  DA  CF/1988,  ASSEGURA  À  PARTE,  EXCLUSIVAMENTE,  O  DIREITO  DE  NÃO  PRODUZIR  PROVA 
CONTRA  SI  EM  RAZÃO  DE  REFLEXOS  NO  AMBIENTE  PENAL. _ _ _ 

9  Grupo:  Direito  Probatório.  9  Referência:  art.  378;  art.  379. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  CPC,  em  seu  artigo  379,  promove  perversa  ambiguidade,  que,  se  não  desfeita, 
pode  levar  a  resultados  catastróficos.  Isso  porque  o  texto  permitiria  pelo  menos  duas 
interpretações.  A  primeira  delas,  de  que  o  artigo  379  estaria  conferindo  à  parte  um 
direito  de  não  produção  de  provas  contra  si  própria.  Isto  é,  tal  direito  decorreria  do 
próprio  texto  do  artigo  379.  Nesta  hipótese,  entretanto,  o  texto  de  tal  artigo  estaria 
em  franca  e  direta  contradição  com  o  disposto  no  artigo  378  (que  diz  que  todos  de¬ 
vem  colaborar  com  o  Judiciário  para  o  descobrimento  da  verdade)  e,  principalmente, 
com  o  artigo  400,  parágrafo  único,  que  confere  um  verdadeiro  dever  de  prova  para  as 
partes. 

Ora,  como  poderiam  as  partes  ter,  ao  mesmo  tempo,  um  dever  de  produzir  provas 
e  um  direito  de  não  produzir  provas  contra  si  própria?  Seria,  então,  um  dever  de  pro¬ 
duzir  provas  somente  quando  essas  lhe  favorecessem?  A  resposta,  até  mesmo  intui¬ 
tivamente,  é  não.  A  outra  interpretação,  esta  sim  procedida  com  uma  leitura  sistemá¬ 
tica  do  NCPC,  é  de  que  o  artigo  379  não  está  conferindo  um  direito,  mas  sim  fazendo 
referência  a  algum  direito  de  não  produção  de  provas  que  já  existe  no  ordenamento 
jurídico  brasileiro. 
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0  Enunciado  em  questão,  portanto,  elege  expressamente  essa  segunda  interpre¬ 
tação,  uma  vez  que  dá  conta  de  que  o  direito  a  que  o  artigo  379  faz  referência  está  no 
artigo  5-.  LXlll  da  CRFB,  que  consagra  entre  nós  o  privilege  against  self-incrimination. 
Isto  é,  o  artigo  379  tem  aplicabilidade  somente  para  casos  em  que,  em  tese,  a  prova 
a  ser  produzida  puder  expor  que  exibe  a  consequências  criminais.  Em  casos  exclusi¬ 
vamente  civis,  com  consequências  exclusivamente  civis,  será  aplicável  o  artigo  400, 
parágrafo  único  e  o  artigo  378,  não  havendo  que  se  falar  em  direito  de  não  produção. 

►  NCPC.  Art.  378.  Ninguém  se  exime  do  dever  de  colaborar  com  o  Poder  Judiciário  para  o  desco¬ 
brimento  da  verdade.  ►  Art.  379,  Preservado  o  direito  de  não  produzir  prova  contra  si  própria, 
incumbe  à  parte:  I  -  comparecer  em  juízo,  respondendo  ao  que  lhe  for  interrogado;  n  -  colabo¬ 
rar  com  o  Juízo  na  realização  de  inspeção  judicial  que  for  considerada  necessária;  m  -  praticar  o 
ato  que  lhe  for  determinado. 


Enunciado  52.  Para  a  utilização  da  prova  emprestada,  faz-se  necessária  a  observân¬ 
cia  DO  CONTRADITÓRIO  NO  PROCESSO  DE  ORIGEM,  ASSIM  COMO  NO  PROCESSO  DE  DESTINO, 
CONSIDERANDO-SE  QUE,  NESTE  ÚLTIMO,  A  PROVA  MANTENHA  A  SUA  NATUREZA  ORIGINÁRIA. 

m  Grupo:  Direito  Probatório,  (art  372)  %  Referência:  art.  372. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  artigo  372  trouxe  para  dentro  do  CPC  a  prova  emprestada,  prática  reiterada  há 
muito  tempo  na  jurisprudência.  O  enunciado  em  tela  visa  somente  a  garantir  que  o 
empréstimo  da  prova  não  possa  de  forma  alguma  significar  prejuízos  para  o  contradi¬ 
tório.  Assim,  exige  para  que  a  prova  possa  ser  emprestada,  tanto  contraditório  no  pro¬ 
cesso  de  origem,  como  no  destino.  Isso  será  o  que  legitimará  o  empréstimo  da  prova. 

►  NCPC.  Art.  372.  O  juiz  poderá  admitir  a  utilização  de  prova  produzida  em  outro  processo,  atri¬ 
buindo-lhe  o  valor  que  considerar  adequado,  observado  o  contraditório. 


Enunciado  53.  Na  ação  de  exibição  não  cabe  a  fixação,  nem  a  manutenção  de  multa 

QUANDO  A  EXIBIÇÃO  FOR  RECONHECIDA  COMO  IMPOSSÍVEL. 

%  Grupo:  Direito  Probatório.  %  Referência:  art  396. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  artigo  400,  parágrafo  único,  trouxe  um  verdadeiro  dever  de  produção  de  provas. 
Com  isso,  a  parte  pode  ser  obrigada  judicialmente  a  exibir  documentos  ou  coisas,  algo 
impossível  na  vigência  CPC/73  segundo  a  jurisprudência  pacífica  do  STJ. 

Apesar  da  disposição  salutar,  que  aumenta  a  qualidade  da  busca  de  provas  do 
processo  brasileiro,  a  exibição  só  pode  redundar  em  multa  ou  qualquer  outra  forma 
de  coerção  quando  a  parte  realmente  possuir  o  documento.  É  dizer,  a  parte  não  pode 
ser  forçada  a  uma  exibição  impossível,  fática  ou  juridicamente. 

►  NCPC.  Art.  396.  O  juiz  pode  ordenar  que  a  parte  exiba  documento  ou  coisa  que  se  encontre 
em  seu  poder. 
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Enunciado  54.  Fica  superado  o  Enunciado  372  da  Súmula  do  STJ  ("Na  ação  de  exibi¬ 
ção  DE  DOCUMENTOS,  NÃO  CABE  A  APLICAÇÃO  DE  MULTA  COMINATÓRIA")  APÓS  A  ENTRADA  EM 
VIGOR  DO  CPC,  PELA  EXPRESSA  POSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO  DE  MULTA  DE  NATUREZA  COERCI¬ 
TIVA  NA  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO. _ 

%  Grupo:  Direito  Probatório.  ^Referência:  art.  400,  par.  ún.;  art.  403,  par.  ún. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  Enunciado  parte  da  ideia  de  que  o  óbvio  precisa  ser  dito.  Na  vigência  CPC/73, 
com  a  interpretação  que  lhe  era  concedida  pelo  STJ,  a  exibição  de  documentos  era 
considerada  um  ônus.  Não  havendo  a  exibição,  a  parte  poderia  ficar  somente  sujeita 
às  presunções  previstas  no  diploma  processual. 

A  Súmula  372,  sempre  muito  criticada  pela  doutrina,  era,  então,  uma  consequên¬ 
cia  do  reconhecimento  de  que  a  exibição  era  um  ônus.  0  artigo  400,  parágrafo  único, 
do  novo  diploma  processual,  entretanto,  muda  os  paradigmas,  ao  dispor  claramente 
ser  a  exibição  um  dever  jurídico.  Assim  sendo,  o  artigo  400,  parágrafo  único  implica  a 
revogação  da  Súmula  372,  uma  vez  que  a  contraria  frontalmente. 


JS  Súmula  STJ  372.  Na  ação  de  exibição  de  documentos,  não  cabe  a  aplicação  de  multa  comina- 
tória. 

►  NCPC  Art.  400.  Parágrafo  único.  Sendo  necessário,  o  juiz  pode  adotar  medidas  indutivas, 
coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias  para  que  o  documento  seja  exibido.  ►  Art.  403. 
Parágrafo  único.  Se  o  terceiro  descumprir  a  ordem,  o  Juiz  expedirá  mandado  de  apreensão, 
requisitando,  se  necessário,  força  policial,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  por  crime  de  deso¬ 
bediência,  pagamento  de  multa  e  outras  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub- 
-rogatórias  necessárias  para  assegurar  a  efetivação  da  decisão. 


Enunciado  107.  O  juiz  pode,  de  ofício,  dilatar  o  prazo  para  a  parte  se  manifestar 

SOBRE  A  PROVA  DOCUMENTAL  PRODUZIDA. 

%  Grupo:  Negócios  Processuais.  %  Referência:  arts.  7®,  139, 1, 218, 437,  §2^. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  enunciado  confere  interpretação  sistemática  ao  CPC.  Uma  vez  que  o  artigo  139 
prevê  a  possibilidade  de  que  o  juiz  zele  pela  igualdade  material  no  tratamento  das 
partes  no  processo,  entende  o  enunciado  que  o  artigo  437,  §  2-  teria  "exagerado"  ao 
demandar  que,  para  aumento  de  prazo,  fosse  necessário  pedido  da  parte.  Diante  de 
juntada  de  documentos  em  quantidade  ou  complexidade,  o  magistrado,  até  mesmo 
por  questão  de  economia  processual,  pode  desde  logo  dilatar  os  prazos,  sem  necessi¬ 
dade  de  que  se  aguarde  solicitação  da  parte. 

►  NCPC.  Art.  7®  É  assegurada  às  partes  paridade  de  tratamento  em  relação  ao  exercício  de  direi¬ 
tos  e  faculdades  processuais,  aos  meios  de  defesa,  aos  ônus,  aos  deveres  e  à  aplicação  de  san¬ 
ções  processuais,  competindo  ao  Juiz  zelar  pelo  efetivo  contraditório.  ►  Art.  139.  O  Juiz  dirigirá 
o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo-lhe:  I  -  assegurar  às  partes  igual¬ 
dade  de  tratamento.  ►  Art.  218.  Os  atos  processuais  serão  realizados  nos  prazos  prescritos  em 
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lei.  ►  Art.  437.  §  2®  Poderá  o  juiz,  a  requerimento  da  parte,  dilatar  o  prazo  para  manifestação 
sobre  a  prova  documental  produzida,  levando  em  consideração  a  quantidade  e  a  complexidade 
da  documentação. 


Enunciado  155.  No  processo  do  trabalho,  as  testemunhas  somente  serão  intimadas 

JUDICIALMENTE  NAS  HIPÓTESES  MENCIONADAS  NO  §  4^  DO  ART.  455,  CABENDO  A  PARTE  INFOR¬ 
MAR  OU  INTIMAR  AS  TESTEMUNHAS  DA  DATA  DA  AUDIÊNCIA. 


•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referência:  art.  455,  §  4^. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Uma  vez  que  a  aplicabilidade  ao  processo  do  trabalho  está  sujeita  ao  disposto  no 
artigo  15,  esclarece  o  Enunciado  ter  o  parágrafo  4-  do  artigo  455  aplicação.  Assim, 
via  de  regra  a  intimação  deverá  ser  feita  pelo  advogado,  abrindo-se  possibilidade  de 
intimação  judicial  somente  nas  hipóteses  descritas  no  texto  do  artigo  em  comento. 

►  NCPC.  Art.  455.  §  4®  A  intimação  será  feita  pela  via  judicial  quando:  I  -  for  frustrada  a  intima¬ 
ção  prevista  no  §  1°  deste  artigo;  II  -  sua  necessidade  for  devidamente  demonstrada  pela  parte 
ao  juiz;  III  -  figurar  no  rol  de  testemunhas  servidor  público  ou  militar,  hipótese  em  que  o  juiz  o 
requisitará  ao  chefe  da  repartição  ou  ao  comando  do  corpo  em  que  servir;  IV  -  a  testemunha 
houver  sido  arrolada  pelo  Ministério  Público  ou  pela  Defensorla  Pública;  V  -  a  testemunha  for 
uma  daquelas  previstas  no  art.  454. 


Enunciado  156.  Não  configura  induzimento,  constante  do  art.  459,  caput,  a  utiliza¬ 
ção  DE  TÉCNICA  DE  ARGUIÇÃO  DIRETA  NO  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO. 

•  Grupo;  Direito  Probatório.  9  Referência:  art.  459,  caput. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  NCPC  adotou  nova  sistemática  na  produção  de  prova  oral,  permitindo  que  as 
perguntas  sejam  formuladas  diretamente  pelas  partes,  por  seus  procuradores.  Entre¬ 
tanto,  a  prova  oral  deve  seguir  as  mesmas  regras  de  admissibilidade  de  qualquer  ou¬ 
tra  prova.  Isto  é,  as  perguntas  formuladas  pelas  partes  devem  ser  pertinentes  [dizer 
respeito  ao  mérito  da  causa],  relevantes  [terem,  em  tese,  condições  de  aumentar  ou 
diminuir  a  confirmação  das  hipóteses  fáticas]  e  controversas  [dizer  respeito  a  hipóte¬ 
ses  que  contem  com  mais  de  uma  versão  nos  autos]. 

Da  mesma  forma,  a  prova  oral  não  serve  para  uma  parte  ou  para  outra,  mas  sim 
para  o  processo.  Dessa  forma,  o  juiz  deve  neutralizar  eventuais  tentativas  de  advoga¬ 
dos  de  utilização  de  leading  questions,  de  questões  sem  relação  com  a  demanda  [por 
exemplo,  perguntas  sobre  a  vida  conjugal  da  testemunha  etc.],  ou  de  estratégias  para 
irritação  ou  desestabilização  da  testemunha  [como  a  repetição].  Entretanto,  isso  não 
quer  dizer  -  e  isto  é  o  que  salienta  o  enunciado  em  comento  -  que  o  advogado  não 
possa  se  utilizar  de  técnicas  de  arguição,  sem  abusos. 

0  advogado  pode,  por  exemplo,  utilizar-se  de  técnicas  para  fazer  cc  m  que  a  tes¬ 
temunha  se  contradiga,  ou  para  demonstrar  que  a  testemunha,  em  verdade,  não  viu 
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ou  ouviu  bem  os  fatos  que  afirma  ter  visto.  Tudo  isso,  não  envolvendo  abusos,  deverá 
ser  deferido  pelo  magistrado,  se  sobre  questões  de  fato  pertinentes,  controversas  e 
relevantes. 

►  NCPC.  Art.  459.  As  perguntas  serão  formuladas  pelas  partes  diretamente  à  testemunha,  come¬ 
çando  pela  que  a  arrolou,  não  admitindo  o  juiz  aquelas  que  puderem  induzir  a  resposta,  não 
tiverem  relação  com  as  questões  de  fato  objeto  da  atividade  probatória  ou  importarem  repeti¬ 
ção  de  outra  Já  respondida. 


Enunciado  157.  Deverá  ser  facultada  às  partes  a  formulação  de  perguntas  de  escla¬ 
recimento  ou  COMPLEMENTAÇÃO  DECORRENTES  DA  INQUIRIÇÃO  DO  JUIZ. _ 

•  Grupo:  Direito  Probatório.  •  Referência:  art.  459  §  1^. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Uma  vez  que  o  CPC  faculta  ao  juiz  a  formulação  de  perguntas  antes  e  depois  da 
inquirição  das  partes,  podem  surgir,  nessa  última  hipótese,  novas  questões.  Uma  vez 
que  0  processo  do  Estado  Constitucional  se  desenvolve  necessariamente  em  colabo¬ 
ração,  nada  justifica  que  as  partes  não  tenham  a  mesma  possibilidade  de  esclareci¬ 
mento,  que,  obviamente,  deve  ser  dada  a  ambas. 

►  NCPC.  Art.  459.  §  1®  O  juiz  poderá  inquirir  a  testemunha  tanto  antes  quanto  depois  da  inquiri¬ 
ção  feita  pelas  partes. 


Enunciado  158.  Constitui  direito  da  parte  a  transcrição  de  perguntas  indeferidas 

PELO  JUIZ.  _ _ _ 

m  Grupo:  Direito  Probatório.  %  Referência:  art.  459,  §3°. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

A  fim  de  evitar  constrangimentos  no  decorrer  da  audiência,  no  sentido  de  que  o 
juiz  entenda  não  haver  prejuízo  na  não  transcrição  ou  de  sua  irrelevância,  deixa  claro 
o  enunciado  em  comento  tratar-se  de  verdadeiro  direito  da  parte,  para  cujo  exercício 
não  é  necessária  alguma  justificação  e,  muito  menos,  a  concordância  do  juiz.  0  ma¬ 
gistrado,  com  efeito,  deverá  ordenar  a  transcrição,  bastando  para  tanto  que  a  parte  o 
requeira. 

►  NCPC.  Art.  459.  §  3®  As  perguntas  que  o  Juiz  indeferir  serão  transcritas  no  termo,  se  a  parte  o 
requerer. 


Enunciado  301.  Aplicam-se  ao  processo  civil,  por  analogia,  as  exceções  previstas  nos 
§§  1^  E  2®  DO  ART.  157  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL,  AFASTANDO  A  ILICITUDE  DA  PROVA. 

•  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  •  Referência:  art.  369. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Os  parágrafos  mencionados  do  artigo  157  do  CPP  consagram  a  regra  e  as  exce¬ 
ções  relacionadas  à  conhecida  doutrina  do  fruit  ofthe  poisonous  tree,  segundo  a  qual  a 
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ilicitude  de  uma  prova  contamina  demais  provas  que  tenham  sido  conhecidas  por  conta 
daquela  produzida  ilicitamente.  0  enunciado  em  comento  deixa  claro,  entretanto,  que 
são  aplicáveis  ao  processo  civil,  por  analogia,  também  as  exceções  previstas  no  CPP. 

É  dizer,  casos  em  que  não  há  evidência  de  nexo  de  causalidade  entre  a  “prova- 
-árvore  e  a  prova-fruto  ,  ou  quando  a  “prova-fruto”  poderia  ser  obtida  por  fonte  in¬ 
dependente,  assim  entendida  aquela  que  "por  si  só,  seguindo  os  trâmites  típicos  e  de 
praxe,  próprios  da  investigação  ou  instrução  criminal,  seria  capaz  de  conduzir  ao  fato 
objeto  da  prova". 

►  NCPC.  Art.  369.  As  partes  têm  o  direito  de  empregar  todos  os  meios  legais,  bem  como  os 
moralmente  legítimos,  ainda  que  não  especificados  neste  Código,  para  provar  a  verdade  dos 
fatos  em  que  se  funda  o  pedido  ou  a  defesa  e  influir  eficazmente  na  convicção  do  juiz. 


Enunciado  302.  Aplica-se  o  art.  373,  §§  e  29,  ao  processo  do  trabalho,  autori¬ 
zando  A  DISTRIBUIÇÃO  DINÂMICA  DO  ÔNUS  DA  PROVA  DIANTE  DE  PECULIARIDADES  DA  CAUSA 
RELACIONADAS  À  IMPOSSIBILIDADE  OU  À  EXCESSIVA  DIFICULDADE  DA  PARTE  DE  CUMPRIR  O 
SEU  ENCARGO  PROBATÓRIO,  OU,  AINDA,  À  MAIOR  FACILIDADE  DE  OBTENÇÃO  DA  PROVA  DO  FATO 
CONTRÁRIO.  O  JUIZ  PODERÁ,  ASSIM,  ATRIBUIR  O  ÔNUS  DA  PROVA  DE  MODO  DIVERSO,  DESDE 
QUE  DE  FORMA  FUNDAMENTADA,  PREFERENCIALMENTE  ANTES  DA  INSTRUÇÃO  E  NECESSARIA¬ 
MENTE  ANTES  DA  SENTENÇA,  PERMITINDO  À  PARTE  SE  DESINCUMBIR  DO  ÔNUS  QUE  LHE  FOI 
ATRIBUÍDO. 

9 Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  9 Referência:  arts.  373,  §§l^e2s,el5. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Não  havendo  previsão  específica  na  CLT  sobre  dinamização  do  ônus  da  prova, 
entende  o  enunciado  que,  por  conta  do  artigo  15  do  CPC,  aplica-se  ao  processo  do 
trabalho  o  artigo  373,  §§  e  2^,  permitindo-se,  também  no  processo  do  trabalho,  a 
dinamização  do  ônus  da  prova  quando  presentes  as  condições  materiais  e  processu¬ 
ais  exigidas  pelo  CPC  para  tanto. 

►  NCPC.  Art.  373.  §  1°  Nos  casos  previstos  em  lei  ou  diante  de  peculiaridades  da  causa  relacio¬ 
nadas  à  impossibilidade  ou  à  excessiva  dificuldade  de  cumprir  o  encargo  nos  termos  do  caput 
ou  à  maior  facilidade  de  obtenção  da  prova  do  fato  contrário,  poderá  o  juiz  atribuir  o  ônus  da 
prova  de  modo  diverso,  desde  que  o  faça  por  decisão  fundamentada,  caso  em  que  deverá  dar  à 
parte  a  oportunidade  de  se  desincumbir  do  ônus  que  lhe  foi  atribuído.  §  2°  A  decisão  prevista 
no  §  1°  deste  artigo  não  pode  gerar  situação  em  que  a  desincumbêncla  do  encargo  pela  parte 
seja  impossível  ou  excessivamente  difícil. 


Enunciado  514.  O  juiz  não  poderá  revogara  decisão  que  determinou  a  produção  de 

PROVA  DE  OFÍCIO  SEM  QUE  CONSULTE  AS  PARTES  A  RESPEITO. 

#  Grupo:  Direito  probatório.  9  Referências:  art.  370. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Num  processo  pautado  pela  colaboração,  e  em  que  o  destinatário  da  prova  não  é 
exclusivamente  o  juiz  (vide  Enunciado  50/FPPC),  havendo  revogação  de  decisão  que 
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determina  a  produção  de  provas,  as  partes  podem  manifestar  seu  interesse.  Isso  por¬ 
que  as  partes  possuem  verdadeiro  direito  fundamental  à  prova.  A  iniciativa  probató¬ 
ria,  assim,  pode  ser  das  partes,  forte  no  artigo  369,  ou  do  juiz,  forte  no  artigo  370.  Para 
ser  admitida,  entretanto,  a  prova  deverá  sempre  superar  os  requisitos  (pertinência, 
controvérsia  e  relevância). 

►  NCPC.  Art.  370.  Caberá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  determinar  as  provas 
necessárias  ao  julgamento  do  mérito.  Parágrafo  único.  O  juiz  indeferirá,  em  decisão  fundamen¬ 
tada,  as  diligências  inúteis  ou  meramente  protelatórias. 


Enunciado  515.  Aplica-se  o  disposto  no  art.  489,  §  1^,  também  em  relação  às  ques¬ 
tões  FÁTICAS  DA  DEMANDA. 


•  Grupo:  Direito  probatório.  •  Referências:  arts.  371  e  489,  §  1^. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  artigo  489  do  CPC  representa  um  avanço  extraordinário  quanto  à  fundamenta¬ 
ção  das  decisões  judiciais,  fazendo  exigências,  em  geral  descuidadas  no  foro,  para  que 
a  decisão  possa  ser  considerada  minimamente  fundamentada.  Apesar  de  todo  esse 
cuidado  em  relação  às  questões  jurídicas  da  demanda,  o  legislador  deixou  de  fazer 
menção  expressa  no  texto  do  CPC  às  questões  de  fato. 

Isso,  entretanto,  não  pode  servir  para  que  se  entenda  que  as  questões  jurídicas 
devem  ser  motivadas  de  maneira  analítica  e  as  fáticas  como  bem  entender  o  magistra¬ 
do.  Assim,  o  enunciado  em  comento  esclarece  que,  como  nem  poderia  ser  diferente, 
todas  as  exigências  de  motivação  analítica  para  as  questões  de  direito,  aplicam-se, 
também,  às  questões  fáticas. 

►  NCPC.  Art.  371.  O  juiz  apreciará  a  prova  constante  dos  autos,  independentemente  do  sujeito 
que  a  tiver  promovido,  e  indicará  na  decisão  as  razões  da  formação  de  seu  convencimento.  ► 
Art.  489.  §  1°  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlocutória, 
sentença  ou  acórdão,  que:  I  -  se  limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato  nor¬ 
mativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a  questão  decidida;  n  -  empregar  conceitos 
jurídicos  indeterminados,  sem  explicar  o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  III  -  invocar 
motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer  outra  decisão;  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argu¬ 
mentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador; 
V  ~  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos 
determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI 
-  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem 
demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento. 


Enunciado  516.  Para  que  se  considere  fundamentada  a  decisão  sobre  os  fatos,  o  juiz 

DEVERÁ  ANALISAR  TODAS  AS  PROVAS  CAPAZES,  EM  TESE,  DE  INFIRMAR  A  CONCLUSÃO  ADOTADA. 

•  Grupo:  Direito  probatório.  9  Referências:  arts.  369, 371  e  489,  §1^. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Quanto  mais  completa  a  produção  de  provas,  em  tese,  maior  é  a  qualidade  epis- 
têmica  do  processo.  De  nada  adianta,  entretanto,  que  o  legislador  confira  inúmeras 
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ferramentas  para  maximizar  a  completude  do  material  probatório  se,  na  hora  de  va¬ 
lorar  a  prova,  o  juiz  puder  simplesmente  "pescar"  provas  nos  autos,  sem  dever  de 
motivar  o  porquê  da  consideração  de  uma  prova  em  detrimento  de  outra.  Sói  ocorrer 
no  foro,  por  exemplo,  que  uma  testemunha  1  diga  X  e  a  testemunha  2  diga  não-X,  mas 
o  magistrado,  em  sua  decisão,  diga  somente  que,  já  que  a  testemunha  disse  que  X, 
então  é  de  se  concluir  que  X. 

Os  deveres  de  motivação  analítica  implicam,  portanto,  que  o  magistrado  analise 
todas  as  provas  dos  autos  capazes  de,  em  tese,  infirmar  as  conclusões  de  sua  decisão. 
Novamente,  trata-se  de  entendimento  no  sentido  de  que  os  deveres  de  motivação  ana¬ 
lítica  não  dizem  respeito  somente  às  questões  de  direito,  mas  também  às  questões 
fáticas. 

►  NCPC.  Art.  369.  As  partes  têm  o  direito  de  empregar  todos  os  meios  legais,  bem  como  os 
moralmente  legítimos,  ainda  que  não  especificados  neste  Código,  para  provar  a  verdade  dos 
fatos  em  que  se  funda  o  pedido  ou  a  defesa  e  influir  eficazmente  na  convicção  do  Juiz.  Art. 
371.  O  Juiz  apreciará  a  prova  constante  dos  autos,  independentemente  do  sujeito  que  a  tiver 
promovido,  e  indicará  na  decisão  as  razões  da  formação  de  seu  convencimento.  ►  Art.  489. 
§  1°  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  Judicial,  seja  ela  interlocutória,  sen¬ 
tença  ou  acórdão,  que:  I  -  se  limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato  norma¬ 
tivo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a  questão  decidida;  II  -  empregar  conceitos 
Jurídicos  indeterminados,  sem  explicar  o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  III  -  invo¬ 
car  motivos  que  se  prestariam  a  Justificar  qualquer  outra  decisão;  IV  -  não  enfrentar  todos  os 
argumentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo 
Julgador;  V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus 
fundamentos  determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  Julgamento  se  ajusta  àqueles 
fundamentos;  VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula.  Jurisprudência  ou  precedente  invo¬ 
cado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  Julgamento  ou  a  supe¬ 
ração  do  entendimento. 


Enunciado  517.  A  decisão  judicial  que  empregar  regras  de  experiência  comum,  sem 

INDICAR  os  MOTIVOS  PELOS  QUAIS  A  CONCLUSÃO  ADOTADA  DECORRE  DAQUILO  QUE  ORDINARIA¬ 
MENTE  ACONTECE,  CONSIDERA-SE  NÃO  FUNDAMENTADA. 

•  Grupo:  Direito  probatório.  •  Referências:  arts.  375  e  489,  §  1^. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  enunciado  em  comento  novamente  preocupa-se  com  a  motivação  analítica  das 
decisões  sobre  os  fatos.  Assim,  apesar  do  artigo  417  fazer  referência  genérica  a  "re¬ 
gras  de  experiência  comum"  e  a  coisas  que  acontecem  "ordinariamente",  o  artigo  489 
exige  que  o  magistrado  demonstre,  em  sua  decisão,  o  porquê  de  considerar  que  os 
fatos  em  questão  permitem  tal  conclusão.  Não  basta,  portanto,  a  mera  e  simples  refe¬ 
rência  à  ideia  de  experiência  comum,  sendo  necessário  que  a  motivação  possa  permi¬ 
tir  um  controle  intersubjetivo. 

►  NCPC.  Art.  375.  O  Juiz  aplicará  as  regras  de  experiência  comum  subministradas  pela  obser¬ 
vação  do  que  ordinariamente  acontece  e,  ainda,  as  regras  de  experiência  técnica,  ressalvado, 
quanto  a  estas,  o  exame  pericial.  ►  Art.  489.  §  1°  Não  se  considera  fundamentada  qualquer 
decisão  Judicial,  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  I  -  se  limitar  à  indicação,  à 
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reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato  normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a  ques¬ 
tão  decidida;  II  -  empregar  conceitos  jurídicos  indeterminados,  sem  explicar  o  motivo  concreto 
de  sua  incidência  no  caso;  III  -  invocar  motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer  outra 
decisão;  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese, 
infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador;  V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado 
de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob 
julgamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurispru¬ 
dência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso 
em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento. 


Enunciado  518.  Em  caso  de  exibição  de  documento  ou  coisa  em  caráter  antecedente, 

A  FIM  DE  QUE  SEJA  AUTORIZADA  A  PRODUÇÃO,  TEM  A  PARTE  AUTORA  O  ÔNUS  DE  ADIANTAR  OS 
GASTOS  NECESSÁRIOS,  SALVO  HIPÓTESES  EM  QUE  O  CUSTEIO  INCUMBIR  AO  RÉU. 

•  Grupo:  Direito  probatório.  •  Referências:  art  396. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

0  enunciado  em  comento  visa  a  evitar  que,  após  obter  o  documento  ou  coisa  que 
lhe  era  necessário,  a  parte  demandante,  já  tendo  obtido  o  bem  da  vida  pretendido, 
furte-se  de  adimplir  os  custos,  tendo  o  demandado  de  buscar  vias  para  recuperar  os 
valores  despendidos  na  produção  da  prova.  Assim,  o  enunciado  entende  que  o  ma¬ 
gistrado  deve,  antes  de  ordenar  a  exibição  antecedente,  que  determinar  que  a  parte 
demandante  recolha  as  custas  necessárias,  consultando  a  demandada,  se  necessário. 

►  NCPC.  Art.  396.  O  juiz  pode  ordenar  que  a  parte  exiba  documento  ou  coisa  que  se  encontre 
em  seu  poder. 


Enunciado  519.  Em  caso  de  impossibilidade  de  obtenção  ou  de  desconhecimento  das 

INFORMAÇÕES  RELATIVAS  À  QUALIFICAÇÃO  DA  TESTEMUNHA,  A  PARTE  PODERÁ  REQUERER  AO 
JUIZ  PROVIDÊNCIAS  NECESSÁRIAS  PARA  A  SUA  OBTENÇÃO,  SALVO  EM  CASOS  DE  INADMISSIBILI¬ 
DADE  DA  PROVA  OU  DE  ABUSO  DE  DIREITO. 


•  Grupo:  Direito  probatório.  •  Referências:  arts.  6^,  319,§l^e  450. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Trata-se  o  enunciado  em  comento  de  mera  aplicação  da  colaboração  do  juiz  com 
as  partes,  prevista  no  artigo  6^  do  CPC.  Uma  das  dimensões  da  colaboração  é  o  dever 
de  auxílio  do  magistrado  para  com  as  partes.  Especificamente  quanto  à  prova  teste¬ 
munhal,  pode  ocorrer  de  a  parte  que  necessita  da  prova  não  ter  condições  de  desco¬ 
brir  o  paradeiro  da  testemunha.  Nesses  casos,  deverá  o  juiz  colocar  o  aparato  estatal 
à  disposição  da  parte,  auxiliando-a  a  obter  as  informações  necessárias,  seja  mediante 
consulta  a  órgãos  oficiais,  seja  mediante  ofícios  etc. 

►  NCPC.  Art.  6®  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para  que  se  obtenha, 
em  tempo  razoável,  decisão  de  mérito  justa  e  efetiva.  ►  Art.  319.  §  1®  Caso  não  disponha  das 
informações  previstas  no  inciso  H,  poderá  o  autor,  na  petição  inicial,  requerer  ao  juiz  diligências 
necessárias  a  sua  obtenção.  ►  Art.  450.  O  rol  de  testemunhas  conterá,  sempre  que  possível,  o 
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nome,  a  profissão,  o  estado  civil,  a  idade,  o  número  de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas, 
o  número  de  registro  de  identidade  e  o  endereço  completo  da  residência  e  do  local  de  trabalho. 


Enunciado  584.  É  possível  que  um  litisconsorte  requeira  o  depoimento  pessoal  do 

OUTRO. 


•  Grupo:  Direito  probatório.  •  Referências:  arts.  117  e  385. 

►  Vitor  de  Paula  Ramos 

Uma  vez  que  a  produção  da  prova,  no  processo  civil  do  Estado  Constitucional,  não 
pertence  a  uma  parte,  à  outra,  ou  ao  juiz,  entende  o  enunciado  que  o  litisconsorte  po¬ 
derá  ter  interesse  jurídico  na  produção  de  depoimento  pessoal  do  outro.  Para  tanto,  o 
enunciado  em  comento  considera  o  disposto  no  artigo  117. 

►  NCPC.  Art.  117.  Os  litisconsortes  serão  considerados,  em  suas  relações  com  a  parte  adversa, 
como  litigantes  distintos,  exceto  no  litisconsórcio  unitário,  caso  em  que  os  atos  e  as  omissões 
de  um  não  prejudicarão  os  outros,  mas  os  poderão  beneficiar.  ►  Art.  385.  Cabe  à  parte  reque¬ 
rer  0  depoimento  pessoal  da  outra  parte,  a  fim  de  que  esta  seja  interrogada  na  audiência  de 
instrução  e  Julgamento,  sem  prejuízo  do  poder  do  Juiz  de  ordená-lo  de  ofício. 


Enunciado  632.  A  redistribuição  de  ofício  do  ônus  de  prova  deve  ser  precedida  de 

CONTRADITÓRIO. 

9  Grupo:  Direito  probatório.  9  Referências:  arts.  10  e  373,  §  1^. 

►  Robson  Renault  Godinho 

0  artigo  373,  §  1-,  do  CPC  autoriza  que  o  juiz  redistribua  de  ofício  o  ônus  da  pro¬ 
va,  ao  dispor  que  "nos  casos  previstos  em  lei  ou  diante  de  peculiaridades  da  causa 
relacionadas  à  impossibilidade  ou  à  excessiva  dificuldade  de  cumprir  o  encargo  nos 
termos  do  caput  ou  à  maior  facilidade  de  obtenção  da  prova  do  fato  contrário,  poderá 
o  juiz  atribuir  o  ônus  da  prova  de  modo  diverso,  desde  que  o  faça  por  decisão  funda¬ 
mentada,  caso  em  que  deverá  dar  à  parte  a  oportunidade  de  se  desincumbir  do  ônus 
que  lhe  foi  atribuído". 

Duas  observações  se  impõem  para  que  o  dispositivo  legal  seja  interpretado  de 
acordo  com  o  sistema  processual:  1)  a  atuação  de  ofício  do  juiz  deve  ser  sempre  sub¬ 
sidiária  e,  no  caso  da  distribuição  do  ônus  da  prova,  a  preponderância  deve  ser  para 
0  consenso  entre  as  partes,  se  possível  (arts.  357,  §  2-,  e  373,  §  3-,  CPC);  2)  o  fato  de  a 
regra  poder  ser  aplicada  de  ofício  não  elimina  a  necessidade  de  contraditório  prévio, 
conforme  o  artigo  10  do  que,  ao  mesmo  tempo  em  que  exige  a  possibilidade  de 

participação  das  partes,  proíbe  a  existência  de  decisão  surpresa.  O  contraditório  pré¬ 
vio  nessa  hipótese  pode  evitar  que  se  estabeleça  a  prova  diabólica  reversa  e,  também, 
previne  o  reconhecimento  de  nulidades  em  grau  de  recurso. 


477.  “Art.  10. 0  juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  jurisdição,  com  base  em  fundamento  a  respeito  do 
qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se  trate  de  matéria  sobre  a 
qual  deva  decidir  de  ofício". 
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Há  que  se  registrar  que  a  didática  preocupação  do  CPC  com  os  princípios  consti- 
tucionais  do  processo,  notadamente  o  respeito  ao  contraditório  previsto  nos  artigos 
9^  e  10  do  Código  e  que  decorre  diretamente  da  Constituição,  nota-se  a  tendência 
jurisprudencial  para  a  manutenção  da  permanente  violação  dessas  normas,  reprodu¬ 
zindo  entendimentos  incompatíveis  com  esse  regramento"^^^.  Nesse  contexto,  é  funda¬ 
mental  a  edição  de  enunciados  que  reforçam  a  necessidade  de  submeter  ao  contradi¬ 
tório  prévio  toda  e  qualquer  decisão  que  possa  ser  tomada  de  ofício,  não  se  podendo 
confundir  os  poderes  do  juiz  com  a  aniquilação  da  participação  das  partes  e  muito 
menos  ter  o  processo  como  campo  apropriado  para  ciladas  decisórias. 

Caso  se  observe  com  rigor  o  disposto  no  artigo  357, 111,  CPC,  e  se  decida  sobre  a 
inversão  do  ônus  da  prova  na  fase  da  organização  e  do  saneamento  do  processo,  o 
contraditório  poderá  ser  observado  por  meio  da  designação  da  audiência  prevista  no 
artigo  357,  §  3-,  CPC,  ou  pode  ser  realizado  por  escrito.  O  fundamental,  entretanto,  é 
assegurar  que  as  partes  se  manifestem  previamente  à  inversão  de  ofício  do  ônus  da 
prova  pelo  juiz"^^^. 


478.  Confira-se,  por  exemplo,  o  recente  julgado:  STJ,  EDcl  no  REsp  1280825,  4^  T,  Rei.  Min.  Maria  Isabel 
Gallotti,).  27.6.2017. 

479.  "Além  das  partes,  a  dinamização  do  ônus  da  prova  também  poderá  ser  suscitada  pelo  próprio  juiz. 
Caso  ele  perceba,  por  exemplo,  que  uma  das  partes  tenha  melhores  condições  probatórias,  enquan¬ 
to  a  outra  tem  dificuldade  para  se  desincumbir  do  seu  ônus,  trata-se  de  hipótese  de  cabimento  de 
dinamização.  No  entanto,  é  imprescindível  que  dois  pressupostos  sejam  preenchidos:  a)  o  juiz  deve 
intimar  previamente  as  partes  para  que  se  manifestem  sobre  o  tema  (art.  10,  CPC);  b)  tal  decisão 
deve  permitir  à  parte  que  vier  a  receber  o  novo  ônus  que  dele  possa  se  desincumbir"  (MACEDO, 
Lucas  Buril.  PEIXOTO,  Ravi.  Ônus  da  Prova  e  sua  Dinamização.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p. 
201).  "Como  já  mencionado,  a  decisão  que  dinamiza  a  atribuição  do  ônus  necessariamente  deverá 
observar  o  disposto  nos  arts.  9®,  10  e  357,  III,  além  da  parte  final  do  art.  373,  §  1-,  todos  do  novo 
CPC.  A  complexidade  inerente  à  necessidade  da  dinamização  das  regras  sobre  ônus  probatório  de¬ 
verá  ensejar  a  incidência  do  saneamento  compartilhado  previsto  no  art.  357,  §  3®,  do  novo  CPC, 
isso  se  as  partes  não  apresentarem  o  negócio  processual  válido  sobre  a  matéria.  Evidentemente, 
caso  a  constatação  da  necessidade  da  atribuição  dinâmica  do  ônus  da  prova  se  dê  após  a  decisão  de 
saneamento  e  de  organização  do  processo,  ainda  assim  o  contraditório  deve  ser  observado.  Como  a 
possibilidade  de  modificação  das  regras  comuns  que  fixam  o  ônus  da  prova  relaciona-se  com  a  im¬ 
possibilidade  ou  a  excessiva  dificuldade  de  cumprir  o  encargo  ou  ainda  a  maior  facilidade  de  obten¬ 
ção  da  prova  do  fato  contrário,  há  que  se  definir,  apontar,  submeter  às  partes  e  justificar  o  fato  -  ou  o 
conjunto  de  fatos  -  que  será  objeto  da  dinamização.  Ou  seja:  a  atribuição  de  modo  diverso  do  padrão 
não  significa  uma  transferência  genérica  do  ônus  probatório  e  deve  ser  vinculada  à  necessidade 
de  comprovação  de  fato  específico.  A  decisão  que  "redistribuir"  o  ônus  da  prova  obviamente  deve 
ser  fundamentada  e  não  pode  gerar  situação  em  que  a  desincumbência  do  encargo  pela  parte  seja 
impossível  ou  excessivamente  difícil,  que  é  uma  limitação  tradicional  inclusive  para  a  convenção 
entre  as  partes  sobre  a  matéria,  cabendo  lembrar  o  disposto  no  art.  489,  §  1®,  e  está  sujeita  à  nova 
sistemática  do  recurso  de  agravo  de  instrumento,  conforme  previsão  no  art.  1015,  XI,  ambos  do 
novo  CPC  (registre-se  que  é  passível  de  agravo  apenas  a  decisão  que  modifica  a  fixação  do  ônus  da 
prova;  aquela  que  a  indefere  deve  ser  impugnada  por  meio  de  recurso  de  apelação,  considerando-se 
a  taxatividade  das  hipóteses  que  desafiam  a  interposição  do  recurso  de  agravo  de  instrumento)". 
GODINHO,  Robson.  Negócios  processuais  sobre  o  ônus  da  prova  no  Novo  Código  de  Processo  Civil.  São 
Paulo:  RT,  2015.  p.214). 
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Enunciado  634.  Se,  na  pendência  do  processo,  ocorrer  a  hipótese  do  art.  381, 1  ou  II, 

PODERÁ  SER  ANTECIPADO  O  MOMENTO  PROCEDIMENTAL  DE  PRODUÇÃO  DA  PROVA,  SEGUINDO¬ 
-SE  O  REGRAMENTO  PRÓPRIO  DO  MEIO  DE  PROVA  REQUERIDO  E  NÃO  O  PROCEDIMENTO  DOS 
ARTS.  381  A  383. 

•  Grupo:  Direito  probatório.  %  Referências:  art.  381. 

►  Robson  Renault  Godinho 

A  produção  antecipada  da  prova"^®®  pode  ocorrer,  entre  outros  motivos,  quando 
houver  "fundado  receio  de  que  venha  a  tornar-se  impossível  ou  muito  difícil  a  verifi¬ 
cação  de  certos  fatos  na  pendência  da  ação"  e,  também,  quando  a  prova  a  ser  produzi¬ 
da  puder  viabilizar  a  autocomposição  ou  outro  meio  adequado  de  solução  de  conflito. 
Previu  o  legislador,  portanto,  o  procedimento  antecedente  e  autônomo  para  produção 
de  prova.  Nesse  contexto,  o  legislador  foi  omisso  acerca  da  possibilidade  de  antecipa¬ 
ção  da  produção  de  prova  incidental,  ou  seja,  na  pendência  de  processo  em  curso  e 
não  como  procedimento  autônomo. 

Com  efeito,  sobretudo  em  situações  de  urgência,  pode  se  afigurar  a  antecipação 
da  produção  de  determinado  meio  de  prova  na  pendência  do  processo,  não  podendo 
ser  compartimentada  de  modo  absoluta  a  fase  instrutória  de  modo  a  impedir,  por 
questões  formais  estanques,  a  realização  da  atividade  probatória  que  se  mostrar  ne¬ 
cessária.  Hipóteses  que  justificam  a  produção  autônoma  e  antecipada  de  prova  po¬ 
dem  surgir  apenas  na  pendência  de  um  processo  e,  também  nesse  caso,  é  possível  se 
requerer  a  produção  antecipada  de  forma  incidental.  Além  de  não  haver  óbice  legal, 
essa  situação  se  assemelha  às  hipóteses  de  cautelar  previstas  no  código  anterior. 


480.  “Art.  381.  A  produção  antecipada  da  prova  será  admitida  nos  casos  em  que:  I  -  haja  fundado  receio  de 
que  venha  a  tornar-se  impossível  ou  muito  difícil  a  verificação  de  certos  fatos  na  pendência  da  ação; 
11  -  a  prova  a  ser  produzida  seja  suscetível  de  viabilizar  a  autocomposição  ou  outro  meio  adequado  de 
solução  de  conflito;  111  -  o  prévio  conhecimento  dos  fatos  possa  justificar  ou  evitar  o  ajuizamento  de 
ação.  §1-0  arrolamento  de  bens  observará  o  disposto  nesta  Seção  quando  tiver  por  finalidade  ape¬ 
nas  a  realização  de  documentação  e  não  a  prática  de  atos  de  apreensão.  §  2^  A  produção  antecipada 
da  prova  é  da  competência  do  juízo  do  foro  onde  esta  deva  ser  produzida  ou  do  foro  de  domicílio  do 
réu.  §  3^  A  produção  antecipada  da  prova  não  previne  a  competência  do  juízo  para  a  ação  que  venha 
a  ser  proposta.  §  4^  0  juízo  estadual  tem  competência  para  produção  antecipada  de  prova  requerida 
em  face  da  União,  de  entidade  autárquica  ou  de  empresa  pública  federal  se,  na  localidade,  não  houver 
vara  federal.  §  5-  Aplica-se  o  disposto  nesta  Seção  àquele  que  pretender  justificar  a  existência  de 
algum  fato  ou  relação  jurídica  para  simples  documento  e  sem  caráter  contencioso,  que  exporá,  em 
petição  circunstanciada,  a  sua  intenção.  Art.  382.  Na  petição,  o  requerente  apresentará  as  razões  que 
justificam  a  necessidade  de  antecipação  da  prova  e  mencionará  com  precisão  os  fatos  sobre  os  quais 
a  prova  há  de  recair.  §1-0  juiz  determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  a  citação  de  inte¬ 
ressados  na  produção  da  prova  ou  no  fato  a  ser  provado,  salvo  se  inexistente  caráter  contencioso.  §  2^ 
0  juiz  não  se  pronunciará  sobre  a  ocorrência  ou  a  inocorrência  do  fato,  nem  sobre  as  respectivas  con¬ 
sequências  jurídicas.  §  3^  Os  interessados  poderão  requerer  a  produção  de  qualquer  prova  no  mes¬ 
mo  procedimento,  desde  que  relacionada  ao  mesmo  fato,  salvo  se  a  sua  produção  conjunta  acarretar 
excessiva  demora.  §  4-  Neste  procedimento,  não  se  admitirá  defesa  ou  recurso,  salvo  contra  decisão 
que  indeferir  totalmente  a  produção  da  prova  pleiteada  pelo  requerente  originário.  Art.  383.  Os  autos 
permanecerão  em  cartório  durante  1  (um)  mês  para  extração  de  cópias  e  certidões  pelos  interessados. 
Parágrafo  único.  Findo  o  prazo,  os  autos  serão  entregues  ao  promovente  da  medida". 
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A  previsão  de  um  procedimento  autônomo  para  a  produção  antecipada  de  prova 
foi  estabelecida  para  evitar  o  risco  de  sua  perda  e  também  para  oferecer  às  partes  - 
também  destinatárias  da  prova  -  conhecimentos  de  fatos  que  possibilitem  a  solução 
do  conflito,  de  modo  que  a  previsão  legal  não  pode  ser  pensada  como  obstáculo  apto 
a  amesquinhar  a  instrução  do  processo.  Em  síntese,  a  previsão  de  ação  autônoma"^®^ 
para  a  produção  antecipada  de  prova  não  significa  que,  havendo  fundamentos  que 
justifiquem  a  mesma  providência  no  decorrer  de  um  processo,  está  vedada  a  possi¬ 
bilidade  de  antecipação  incidental"^®^.  0  enunciado  pretende  esclarecer,  portanto,  que 
a  utilidade  e  a  necessidade  da  prova  não  se  vinculam  a  rígidos  aspectos  temporais, 
podendo  estar  presentes  antecipada  ou  incidentalmente. 


Enunciado  635.  Antes  de  decidir  sobre  a  conduta  da  parte  no  depoimento  pessoal, 

DEVERÁ  o  MAGISTRADO  SUBMETER  O  TEMA  A  CONTRADITÓRIO  PARA  EVITAR  DECISÃO  SUR¬ 
PRESA. 


9  Grupo:  Direito  probatório.  %  Referências:  arts.  9^,  10  e  386. 

►  Robson  Renault  Godinho 

0  artigo  385,  §  1-,  CPC,  mantém  a  conhecida  regra  que  dispõe  sobre  a  conduta  da 
parte  que  se  recusa  a  depor:  "se  a  parte,  pessoalmente  intimada  para  prestar  depoi¬ 
mento  pessoal  e  advertida  da  pena  de  confesso,  não  comparecer  ou,  comparecendo, 
se  recusar  a  depor,  o  juiz  aplicar-lhe-á  a  pena".  0  artigo  386  do  CPC  complementa"^®^ 
esse  quadro  ao  dispor  que,  "quando  a  parte,  sem  motivo  justificado,  deixar  de  res¬ 
ponder  ao  que  lhe  for  perguntado  ou  empregar  evasivas,  o  juiz,  apreciando  as  demais 
circunstâncias  e  os  elementos  de  prova,  declarará,  na  sentença,  se  houve  recusa  de 
depor". 


481.  A  ação  probatória  autônoma  prevista  no  art.  381  do  CPC  dá  origem  a  processo  próprio  e  autônomo, 
independentemente  de  futuro  e  eventual  processo.  Consequentemente,  por  ser  ação  judicial  autô¬ 
noma,  é  possível  cogitar-se  a  concessão  de  tutela  provisória  nesse  procedimento  específico,  a  fim  de 
assegurar  o  direito  à  produção  da  prova  em  casos  de  urgência  extremada  (sobre  a  tutela  provisória 
liminar  do  direito  à  produção  da  prova:  DIDIER  JR.,  Fredie.  et  al.  Curso  de  direito  processual  civil.  11. 
ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  147-148).  O  enunciado  ora  comentado,  entretanto,  trata  de  situação 
bem  diversa,  isto  é,  da  hipótese  em  que,  havendo  processo  pendente,  há  necessidade  de  antecipação 
procedimental  de  alguma  produção  de  prova. 

482.  "Se  em  processo  já  em  curso  justificar-se  a  produção  de  uma  prova  antes  da  fase  instrutória,  aplica-se 
o  art.  139,  VI,  e  não  a  medida  ora  examinada".  TALAMINI,  Eduardo.  Comentários  ao  novo  Código  de  pro¬ 
cesso  Civil.  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo 
Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  589. 

483.  "Em  verdade,  o  art.  386  praticamente  complementa  a  hermenêutica  do  art.  385,  §  1-,  acrescentando 
a  ele  especificações  para  a  incidência  da  ficta  confessio.  Cotejando  os  dois  dispositivos  mencionados, 
observa-se  que  o  presente  acresce  àquele  o  requisito  da  ausência  de  motivo  justo  como  causa  para 
aplicação  da  sanção  ficta.  (...).  Ou  seja:  para  que  se  tenha  a  parte  como  confessa  (ficticiamente)  é  in¬ 
dispensável  que  0  silêncio  da  parte  ocorra  sem  motivo  justo.  Este  mesmo  requisito  se  exige,  como  sói 
ser  evidente,  no  caso  de  falta  da  parte;  também  aqui  somente  se  aplica  a  consequência  da  confissão 
ficta  para  o  caso  em  que  a  parte  não  se  apresente  ao  ato  de  seu  depoimento  pessoal  sem  justa  razão 
(MARINONI,  Luiz  G.  ARENHART,  Sérgio  Cruz.  Prova  e  Convicção.  3.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  478). 
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A  decisão  judicial  que  qualificar  a  conduta  da  parte,  durante  o  depoimento  pes¬ 
soal,  como  recusa  de  depor  deverá  ser  submetida  a  contraditório  prévio,  como  decor¬ 
rência  da  respectiva  garantia  constitucional  e  da  didática  regra  inserta  no  artigo  10  do 
CPC.  Com  efeito,  a  sanção  de  confissão  ficta  a  ser  aplicada  pelo  juiz,  na  forma  do  artigo 
386  do  CPC'^®^  além  da  imprescindível  fundamentação,  deverá  decorrer  da  valoração 
da  conduta  da  parte  e  essa  situação  potencialmente  capaz  de  surpreender  as  partes 
deve  ser  submetida  a  prévio  contraditório. 

O  fato  de  a  consequência  de  uma  conduta  estar  prevista  em  lei  evidentemente 
não  exclui  a  observância  do  dever  do  juiz  de  provocar  o  contraditório,  sob  pena  de 
a  garantia  constitucional  ser  reduzida  a  zero.  Note-se,  ainda,  que  deve  ser  conferida 
à  parte  a  possibilidade  de  conhecer  essa  possibilidade  concreta  de  sanção  e  poder 
defender-se  e  influenciar  a  decisão,  seja  para  comprovar  que  houve  "justo  motivo", 
seja  para  esclarecer  "as  demais  circunstâncias  e  os  elementos  de  prova"  ou  assinalar 
a  presença  de  escusas  legais  ou  a  não  incidência  de  confissão,  entre  outras  matérias. 

Além  disso,  há  ainda  a  possibilidade  de  aquele  que  colher  o  depoimento  não  ser 
necessariamente  o  mesmo  que  proferirá  a  decisão  final,  sobretudo  com  o  fim  da  iden¬ 
tidade  física  do  juiz.  Enfim,  o  enunciado  expressa  a  ideia  fundamental  que  se  extrai 
do  CPC,  no  sentido  de  um  processo  com  contraditório  efetivo  e  regido  pela  boa-fé 
objetiva. 


Enunciado  636.  As  conversas  registradas  por  aplicativos  de  mensagens  instantâ¬ 
neas  E  REDES  sociais  PODEM  SER  ADMITIDAS  NO  PROCESSO  COMO  PROVA,  INDEPENDENTE- 
MENTE  DE  ATA  NOTARIAL. 


•  Grupo:  Direito  probatório.  ^Referências:  arts.  369, 439, 440  e  584. 

►  Robson  Renault  Godinho 

A  admissibilidade  de  meio  de  prova  no  processo  civil  brasileira  não  se  vincula  à 
tipicidade  dos  meios  de  prova'^®^  o  que  significa  a  liberdade  da  produção  de  meios 
de  prova,  desde  que  moralmente  legítimo  e  lícito.  Se  há  possibilidade  de  utilização 
de  meios  de  prova  atípicos,  não  há  que  se  vincular  sua  produção  com  qualquer  outro 


484.  Evidentemente,  a  sanção  da  confissão  ficta  somente  pode  ser  aplicada  se  não  houver  as  denominadas 
escusas  de  depor  e  se  for  possível  a  confissão. 

485.  “Alt.  369.  As  partes  têm  o  direito  de  empregar  todos  os  meios  legais,  bem  como  os  moralmente  legí¬ 
timos,  ainda  que  não  especificados  neste  Código,  para  provar  a  verdade  dos  fatos  em  que  se  funda  o 
pedido  ou  a  defesa  e  influir  eficazmente  na  convicção  do  juiz".  Ainda  que  o  conceito  de  documento 
como  fonte  de  prova  tenha  sido  alargado  para  abarcar  as  novas  tecnologias  e  o  CPC  tenha  mencionado 
como  meio  de  prova  o  uso  de  documentos  eletrônicos,  o  fato  é  que  a  informalidade,  a  dinâmica  e  a 
dificuldade  em  se  identificar  a  exata  autoria  fazem  com  que  as  mensagens  trocadas  por  aplicativos 
de  comunicação  instantânea  possam  encontrar  dificuldades  para  se  incluírem  no  tipo  da  prova  do¬ 
cumental,  ainda  que,  em  tese,  seja  possível  sua  "conversão  à  forma  impressa"  (sobre  os  problemas 
modernos  relacionados  à  prova  documental:  AMARAL,  Paulo  O.  Provas:  atipicidade,  liberdade  e  instru- 
mentalidade.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  itens  8.2  e  8.3].  Por  essa  razão,  mantém-se  a  qualificação  desse  meio 
de  prova  como  atípico;  entretanto,  caso  se  entenda  que  se  trata  de  prova  documental,  a  aplicação  do 
enunciado  é  preservada  e  facilitada,  não  prejudicando  sua  compreensão  e  incidência. 
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meio  típico.  Com  efeito,  se  uma  prova  atípica  necessitasse  do  amparo  de  uma  prova 
típica,  na  realidade  estaria  consagrado  o  sistema  da  tipicidade  dos  meios  probatórios, 
o  que,  evidentemente,  é  incompatível  com  o  ordenamento  processual  civil  brasileiro. 

Com  o  novo  CPC,  a  ata  notarial  passou  a  ser  um  meio  de  prova  típico,  conforme  o 
artigo  384:  “a  existência  e  o  modo  de  existir  de  algum  fato  podem  ser  atestados  ou  do¬ 
cumentados,  a  requerimento  do  interessado,  mediante  ata  lavrada  por  tabelião".  Tra¬ 
ta-se  de  faculdade  da  parte  e  não  uma  imposição  de  espécie  de  prova  legal,  de  modo 
que  não  há  que  se  vincular  uma  prova  atípica  à  produção  desse  meio  de  prova  típico. 

A  atipicidade  probatória  é  essencialmente  independente  e  prescinde,  com  o  per¬ 
dão  do  truísmo,  de  meio  previsto  em  lei.  Ainda  que  se  afigure  uma  obviedade  o  que  foi 
dito,  a  importância  didática  está  no  fato  de  que  vivemos  com  uma  atávica  mentalidade 
cartorária  e  não  é  cenário  ficcional  esse  que  o  enunciado  pretende  evitar.  O  uso  de 
registros  eletrônicos  como  prova  é  válido  por  si  e  será  valorado  pelo  juiz  independen¬ 
temente  de  uso  de  ata  notarial'^®^  que  não  pode  ser  considerada  meio  necessário  para 
admissão  de  tal  prova. 


Enunciado  637.  A  escolha  consensual  do  perito  não  impede  as  partes  de  alegarem  o 

SEU  IMPEDIMENTO  OU  SUSPEIÇÃO  EM  RAZÃO  DE  FATO  SUPERVENIENTE  À  ESCOLHA. 

•  Grupo;  Direito  probatório.  %  Referências:  art  471. 

►  Robson  Renault  Godinho 

0  artigo  471  do  autoriza  a  escolha  consensual  do  perito  pelas  partes,  es¬ 

tabelecendo,  assim,  um  negócio  processual  típico.  Para  a  compreensão  do  dispositivo 
e,  consequentemente,  do  enunciado  do  FPPC,  são  necessárias  algumas  premissas:  1) 
a  escolha  consensual  do  perito  pode  decorrer  da  perícia  requerida  unilateralmente, 
também  por  consenso  ou  determinada  de  ofício;  2)  a  escolha  das  partes  vincula  o 
juiz,  que,  contudo,  pode  controlar  os  requisitos  e  pressupostos  do  consenso,  como 
ocorre  nos  negócios  jurídicos  em  geral;  3)  a  escolha  consensual  do  perito  encontra 
balizamentos  legais  como  todo  negócio  jurídico;  4)  consequentemente,  o  consenso 
não  é  suficiente  para  superar  a  parcialidade  do  perito,  quando  decorrente  de  fato 
superveniente;  5)  o  questionamento  da  parcialidade  do  perito  pode  significar  com¬ 
portamento  contraditório  e  violação  da  boa-fé  objetiva,  já  que  o  consenso  pressupõe 
liberdade  de  escolha  e  coinfluência  de  desígnios;  6)  a  perícia  consensual  não  difere  da 


486.  "Art.  384.  A  existência  e  o  modo  de  existir  de  algum  fato  podem  ser  atestados  ou  documentados,  a  re¬ 
querimento  do  interessado,  mediante  ata  lavrada  por  tabelião.  Parágrafo  único.  Dados  representados 
por  imagem  ou  som  gravados  em  arquivos  eletrônicos  poderão  constar  da  ata  notarial". 

487.  "Art.  471.  As  partes  podem,  de  comum  acordo,  escolher  o  perito,  indicando-o  mediante  requerimento, 
desde  que:  I  -  sejam  plenamente  capazes;  II  -  a  causa  possa  ser  resolvida  por  autocomposição.  §  1- 
As  partes,  ao  escolher  o  perito,  já  devem  indicar  os  respectivos  assistentes  técnicos  para  acompanhar 
a  realização  da  perícia,  que  se  realizará  em  data  e  local  previamente  anunciados.  §  2®  0  perito  e  os 
assistentes  técnicos  devem  entregar,  respectivamente,  laudo  e  pareceres  em  prazo  fixado  pelo  juiz.  § 
3^  A  perícia  consensual  substitui,  para  todos  os  efeitos,  a  que  seria  realizada  por  perito  nomeado  pelo 
juiz". 
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perícia  determinada  pelo  juiz,  salvo  na  determinação  subjetiva  do  perito;  7)  as  partes 
podem  discordar  do  laudo  elaborado  pelo  perito,  na  medida  em  que  são  autorizadas 
a  nomear  assistentes  técnicos  (art.  471,  §  1^,  CPC). 

0  consenso  tem  como  um  dos  efeitos  principais  precisamente  a  impossibilidade 
de  se  praticar  comportamento  contraditório,  de  modo  que  às  partes  em  princípio  fica 
vedado  o  questionamento  da  parcialidade  do  perito  escolhido.  Entretanto,  a  parcia¬ 
lidade  pode  decorrer  de  fato  posterior^®®  à  escolha  consensual,  sendo  possível  que  a 
parte  eventualmente  prejudicada  busque  a  resolução  do  negócio  e  a  consequente¬ 
mente  substituição  do  perito,  não  havendo  preclusão  lógica  nesse  caso. 

Em  síntese,  havendo  fato  superveniente  à  escolha  do  perito  que  implique  sua  par¬ 
cialidade,  pode  a  parte  alegar  suspeição  ou  impedimento,  não  havendo  que  se  falar 
nessa  hipótese  em  violação  da  boa-fé  diante  da  mudança  do  contexto  existente  à  épo¬ 
ca  da  celebração  do  negócio  processual. 


Enunciado  677.  É  possível  a  ampliação  do  número  de  testemunhas,  em  razão  da  com¬ 
plexidade  DA  CAUSA  E  DOS  FATOS  INDIVIDUALMENTE  CONSIDERADOS. 

9  Grupo:  Direito  Probatório;  %  Referências:  art.  357,  §7° 

►  Rosalina  Freitas  Martins  de  Sousa 

0  diploma  processual  civil  em  vigor  estabelece,  no  seu  art.  357,  §6°,  que  o  número 
de  testemunhas  arroladas  não  pode  ser  superior  a  10  (dez),  sendo  3  (três),  no  máxi¬ 
mo,  para  a  prova  de  cada  fato. 

Nos  termos  do  §7""  do  mesmo  dispositivo  legal,  porém,  o  juiz  poderá,  observada 
a  complexidade  da  causa  e  dos  fatos  postos  em  discussão,  estabelecer  uma  limitação 
do  número  de  testemunhas.  Isso  quer  dizer  que  o  magistrado  poderá  verificar  que, 
em  processo  de  reduzida  complexidade,  uma  ou  duas  testemunhas  são  suficientes 
para  demonstrar  a  ocorrência  de  um  fato  alegado.  Imagine-se,  por  exemplo,  que  há 
alegação  das  partes  de  que  determinado  fato  só  foi  testemunhado  por  uma  única  pes¬ 
soa.  Nessa  hipótese,  não  há  razão  para  permitir  que  sobre  esse  fato,  individualmente 
considerado,  sejam  arroladas  03  (três)  testemunhas. 

Como  se  vê,  o  texto  normativo  abre  claramente  a  possibilidade  de  o  juiz  deferir 
um  número  de  testemunhas  abaixo  do  máximo  previsto  no  §6°  do  art.  357"^®^. 


488.  O  enunciado  se  limita  a  autorizar  a  impugnação  por  fato  superveniente  à  escolha.  Trata-se  de  conclu¬ 
são  mais  conservadora,  que  foi  adotada  em  virtude  da  necessidade  de  haver  unanimidade  nas  vota¬ 
ções  pelas  quais  passam  todos  os  enunciados  aprovados  no  FPPC.  Entretanto,  pode-se  imaginar  que, 
na  prática  forense,  três  outras  questões  merecerão  atenção  da  doutrina  e  da  jurisprudência:  1)  pos¬ 
sibilidade  de  alegação  da  parcialidade  do  perito  por  fato  anterior  à  escolha,  mas  com  ciência  do  fato 
pela  parte  apenas  em  momento  posterior;  2]  se  a  suspeição  e  o  impedimento  podem  receber  a  mesma 
disciplina  acerca  da  disponibilidade  pelas  partes;  3)  possibilidade  de  o  juiz  controlar  a  parcialidade  do 
perito  de  ofício.  Ressalve-se,  porém,  que  o  enunciado  apenas  aborda  aquilo  que  é  bastante  tranquilo: 
alegação  decorrente  de  fato  superveniente  à  escolha. 

489.  Conforme  adverte  a  doutrina,  esse  poder  de  limitar  o  número  de  testemunhas  "deve  ser  utilizado  com 
extrema  ponderação,  considerando  que  o  convencimento,  na  maioria  das  vezes,  não  se  limita  apenas 
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Sucede  que  do  mesmo  modo  que  o  magistrado,  analisando  o  caso  concreto, 
pode  verificar  que  a  hipótese  reclama  a  limitação  do  número  de  testemunhas,  o  in¬ 
verso  também  pode  ocorrer'^^^.  0  enunciado  ora  comentado  contempla  exatamente 
essa  possibilidade,  justamente  porque  a  situação  concreta,  em  vez  de  apontar  para 
uma  limitação,  pode  exigir  sejam  ouvidas  mais  testemunhas  que  o  previsto  no  art. 
357,  §6°. 

Tem-se,  assim,  que  os  limites  fixados  no  dispositivo  mencionado  não  são  peremp- 
tórios'^^\  podendo  o  magistrado  avaliar  a  necessidade  da  oitiva  de  mais  testemunhas 
para  elucidação  dos  fatos"^^^.  Noutro  dizer:  o  magistrado,  como  diretor  do  processo, 
detém  poderes  para  conformar  o  procedimento  às  peculiaridades  do  caso  concreto, 
tudo  como  meio  de  mais  bem  tutelar  o  direto  material  discutido. 

0  enunciado  677,  ora  comentado,  portanto,  está  sintonizado  com  o  princípio  da 
adequação'^^^  na  medida  em  que  admite  a  ampliação  do  número  de  testemunhas,  em 
razão  da  complexidade  da  causa  e  dos  fatos  individualmente  considerados. 

Essa  adequação  jurisdicional  do  processo,  naturalmente,  deve  ser  precedida  de 
uma  intimação  às  partes,  a  fim  de  preservar  o  contraditório  e  respeitar  o  modelo  co¬ 
operativo  de  processo.  As  partes  não  podem  ser  surpreendidas,  sem  que  lhes  seja 
dada  a  chance  de  se  adaptarem  a  elas,  alterando,  se  for  o  caso,  as  suas  estratégias 
processuais. 


ao  juiz  que  produz  a  prova  em  primeiro  grau,  mas  também  aos  desembargadores  que  julgarão  a  futura 
e  provável  apelação".  NEVES,  Daniel  Amorim  Assumpção.  Novo  Código  de  Processo  Civil  Comentado.  2. 
ed.  Salvador:  JusPodivm,  2017,  pág.  653. 

490.  Percebeu  o  ponto:  DIDIER  ]R.  Fredie;  BRAGA,  Paula  Sarno;  OLIVEIRA,  Rafael  Alexandria.  Curso  de 
direito  processual  civil:  teoria  da  prova,  direito  probatório,  decisão,  precedente,  coisa  julgada  e  tutela 
provisória.  13  ed.  Salvador:  JusPodivm,  2018,  pág.  289. 

491.  YARSHELL,  Flávio  Luiz;  PEREIRA,  Guilherme  Setogui  J..;  RODRIGUES,  Viviane  Siqueira.  Comentários  ao 
Código  de  Processo  Civil:  artigos  334  ao  368.  In:  MARINONI,  Luiz  Guilherme;  ARENHART,  Sérgio  Cruz, 
MITIDIERO,  Daniel  (coords.).  Coleção  comentários  ao  Código  de  Processo  Civil;  v.  5.  São  Paulo:  Revista 
dos  Tribunais,  2016,  pág.  298. 

492.  Nesse  sentido,  já  entendeu  o  STJ  sob  a  égide  do  CPC/1973.  Eis  trecho  da  ementa  do  julgado: "[...]  2.  Se  a 
parte  apresentar  mais  de  3  testemunhas  para  provar  cada  fato,  facultar-se-á  ao  magistrado  dispensar 
as  que  excedam  a  esse  número,  ou  seja,  o  juiz  poderá  dispensar  as  testemunhas  restantes  quando  já  se 
dê  por  habilitado  a  formar  convicção  sobre  determinado  fato  probando.  3.  A  limitação  das  3  testemu¬ 
nhas  constante  do  parágrafo  único  do  art.  407  do  CPC  se  restringe  ao  número  de  testemunhas  a  serem 
indicadas  pelas  partes,  não  se  aplicando  ao  arbítrio  do  juiz  em  decidir  quantas  testemunhas  serão  por 
ele  ouvidas  para  cada  fato  probando.  4.  Se  entender  pertinente  à  instrução  processual,  o  magistrado 
poderá  ouvir  mais  pessoas  como  testemunhas  do  juízo,  providência  esta  que  não  segue  as  restrições 
do  parágrafo  único  do  art.  407  do  Diploma  Processual  Civil,  e  sim  os  ditames  do  art.  130  do  mesmo 
Codex.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nesta  parte,  improvido.  (REsp  1371246/RS,  Rei.  Min. 
Humberto  Martins,  2-  Turma,  julgado  em  05/12/2013,  D|e  16/12/2013). 

493.  "O  princípio  da  adequação  pode  ser  visualizado  em  três  dimensões:  a)  legislativa,  como  informador 
da  produção  legislativa  das  regras  processuais;  b)  jurisdicional,  permitindo  ao  juiz,  no  caso  concreto, 
adaptar  o  procedimento  às  peculiaridades  da  causa  que  lhe  é  submetida;  c)  negociai:  o  procedimento 
é  adequado  pelas  próprias  partes,  negocialmente.  No  segundo  e  no  terceiro  casos,  há  quem  prefira, 
assim,  designar  o  fenômeno  de  adaptabilidade,  flexibilidade  ou  elasticidade  do  processo."  DIDIER  ]R. 
Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil:  introdução  ao  direito  processual  civil,  parte  geral  e  processo 
de  conhecimento.  20  ed.  Salvador:  JusPodivm,  2018,  págs.  144/145. 
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►  NCPC.  Art.  357.  §  7®.  O  juiz  poderá  limitar  o  número  de  testemunhas  levando  em  conta  a  com¬ 
plexidade  da  causa  e  dos  fatos  individualmente  considerados. 


Enunciado  678.  É  lícita  a  imposição  de  multa  por  ato  atentatório  à  dignidade  da  jus¬ 
tiça,  EM  CASO  DE  DESCUMPRIMENTO  INJUSTIFICADO  POR  TERCEIRO  DA  ORDEM  DE  INFORMAR 
AO  JUIZ  OS  FATOS  E  AS  CIRCUNSTÂNCIAS  DE  QUE  TENHA  CONHECIMENTO  OU  DE  EXIBIR  COISA  OU 
DOCUMENTO  QUE  ESTEJA  EM  SEU  PODER. 

•  Grupo:  Direito  Probatório;  %  Referências:  art  380;  art.  77,  IV. 

►  Rosalina  Freitas  Martins  de  Sousa 

Todos,  em  geral,  possuem  o  dever  de  colaborar  com  o  Poder  Judiciário.  Os  tercei¬ 
ros,  naturalmente,  não  escapam  desse  dever  de  colaboração.  0  CPC  evidencia  que  o 
terceiro  está  sujeito  ao  dever  de  colaboração  não  apenas  segundo  a  disposição  nor¬ 
mativa  aberta  constante  no  art.  378.  De  acordo  com  o  art.  380  do  CPC,  cabe  ao  terceiro 
informar  ao  juiz  os  fatos  e  as  circunstâncias  de  que  tenha  conhecimento  e  exibir  coisa 
ou  documento  que  esteja  em  seu  poder"^^"^. 

De  se  verificar  que  o  CPC  claramente  estabelece  um  arsenal  geral  para  a  efetiva¬ 
ção  do  dever  de  colaboração.  Nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  380  do  CPC,  na 
hipótese  de  o  terceiro  descumprir  a  ordem  judicial,  o  juiz  poderá  determinar,  além 
da  imposição  de  multa,  outras  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub- 
-rogatórias"^^^. 

Ao  lado  dessas  medidas,  o  juiz  ainda  pode  empregar  a  sanção  prevista  no  art.  77, 
IV,  c/c  0  seu  §2°. 

De  acordo  com  esse  dispositivo,  qualquer  pessoa  que,  de  alguma  forma,  partici¬ 
pe  do  processo,  deve  cumprir  com  exatidão  as  decisões  jurisdicionais,  de  natureza 
provisória  ou  final,  e  não  criar  embaraço  à  sua  efetivação.  A  prática  de  conduta  que 
consista  em  violação  ao  dever  em  análise  é  considerada  ato  atentatório  à  dignidade  da 
justiça,  passível  o  responsável,  como  se  disse,  nos  termos  do  §  2°  do  art.  77,  de  multa 
de  até  vinte  por  cento  do  valor  da  causa,  de  acordo  com  a  gravidade  da  conduta,  sem 


494.  “0  art.  380,  CPC,  é  exemplificativo.  Ao  impor  especificamente  os  deveres  que  constam  do  artigo  em  co¬ 
mento,  não  excluiu  a  colaboração  por  outras  vias.  O  terceiro  está  sujeito  ao  dever  de  colaboração  sem¬ 
pre  e  por  qualquer  modo  que  interesse  ao  processo  -  ressalvados,  apenas,  os  casos  em  que  há  regra  de 
exclusão  para  proteção  da  esfera  jurídica  do  terceiro  (arts.  404  e  448,  por  exemplo]."  MARINONI,  Luiz 
Guilherme;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Código  de  Processo  Civil  Comentado.  3.  ed. 
São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2017,  pág.  494. 

495.  O  atual  CPC,  em  relação  ao  diploma  processual  revogado,  amplia  as  medidas  cabíveis  pelo  magistrado 
para  que  se  tenha  acesso  à  coisa  ou  documento  de  terceiro.  Se  o  CPC/ 1973  permitia  tão  somente  a 
expedição  de  mandado  de  busca  e  apreensão,  no  caso  de  recusa  injustificada  de  exibição  da  coisa  ou 
documento,  o  diploma  processual  em  vigor,  nos  termos  do  já  mencionado  parágrafo  único  do  art.  380, 
amplia  as  medidas  que  podem  ser  utilizadas,  buscando  conferir  maior  efetividade  à  exibição  de  docu¬ 
mentos  ou  de  coisas  em  face  de  terceiros.  Nesse  sentido,  entende-se  por  superado  o  enunciado  n.  372 
da  Súmula  do  STJ,  segundo  a  qual  "Na  ação  de  exibição  de  documentos,  não  cabe  a  aplicação  de  multa 
cominatória". 
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prejuízo  das  sanções  criminais,  cíveis  e  processuais  cabíveis,  podendo  tal  penalidade 
ser  fixada  em  até  dez  salários  mínimos,  quando  o  valor  da  causa  for  irrisório  ou  ines¬ 
timável  [art.  77,  §5°). 

Ainda  que  a  medida  estampada  no  art.  77  do  CPC  tenha  caráter  punitivo,  inega¬ 
velmente  a  sua  existência  estimula  os  terceiros  a  colaborar  com  o  Poder  Judiciário, 
constituindo  em  mais  uma  forma  de  sanção  para  efetivar  a  decisão  judicial.  A  medida, 
ademais,  por  seu  caráter  punitivo,  pode  ser  cumulada  com  outras  técnicas  indutivas, 
coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias  tendentes  a  forçar  o  terceiro  a  colaborar 
com  o  Judiciário'^^^ 

0  enunciado  678,  ora  comentado,  deixa  clara,  portanto,  a  possibilidade  de  o  órgão 
judicial  impor  multa  por  ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça,  em  caso  de  descum- 
primento  injustificado  por  terceiro  da  ordem  de  informar  ao  juiz  os  fatos  e  as  circuns¬ 
tâncias  de  que  tenha  conhecimento  ou  de  exibir  coisa  ou  documento  que  esteja  em 
seu  poder. 

►  NCPC.  Art.  380.  Incumbe  ao  terceiro,  em  relação  a  qualquer  causa:  I  -  informar  ao  juiz  os  fatos 
e  as  circunstâncias  de  que  tenha  conhecimento;  n  -  exibir  coisa  ou  documento  que  esteja  em 
seu  poder.  Parágrafo  único.  Poderá  o  juiz,  em  caso  de  descumprimento,  determinar,  além  da 
imposição  de  multa,  outras  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias. 

►  NCPC.  Art.  77,  IV.  Além  de  outros  previstos  neste  Código,  são  deveres  das  partes,  de  seus  pro¬ 
curadores  e  de  todos  aqueles  que  de  qualquer  forma  participam  do  processo:  [...];  IV  -  cumprir 
com  exatidão  as  decisões  jurisdicionais,  de  natureza  provisória  ou  final,  e  não  criar  embaraços  à 
sua  efetivação. 


2.1.1.10.  Da  Sentença  e  da  Coisa  Julgada  (arts.  485  a  508) 

2.1.1.10.1.  Disposições  Gerais  (arts.  485  a  488) 

Enunciado  47.  A  competência  do  juízo  estatal  deverá  ser  analisada  previamente  à 

ALEGAÇÃO  DE  CONVENÇÃO  DE  ARBITRAGEM. 

9  Grupo:  Arbitragem.  Redação  revista  (III  FPPC).%  Referência:  art.  485,  VII. 

►  Thiago  Rodovalho 

0  NCPC  mantém  corretamente  a  impossibilidade  de  conhecimento  de  ofício  da 
convenção  de  arbitragem,  tornando,  ainda,  claro  o  efeito  de  sua  não  arguição,  que  há 
de  compreendida,  ex  vi  legis,  como  renúncia  [tácita)  à  arbitragem."^^^  Deste  modo,  a 


496.  MARINONI,  Luiz  Guilherme;  ARENHART,  Sérgio  Cruz.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil:  arti¬ 
gos  369  ao  380.  In\  MARINONI,  Luiz  Guilherme;  ARENHART,  Sérgio  Cruz,  MITIDIERO,  Daniel  (coords.). 
Coleção  comentários  ao  Código  de  Processo  Civil;  v.  6.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2016,  págs. 
299/300. 

497.  Cf.  CPC/2015:  "Art.  337.  (...].  §  5-  Excetuadas  a  convenção  de  arbitragem  e  a  incompetência  relativa, 
0  juiz  conhecerá  de  ofício  das  matérias  enumeradas  neste  artigo.  §  6^  A  ausência  de  alegação  da  exis¬ 
tência  de  convenção  de  arbitragem,  na  forma  prevista  neste  Capítulo,  implica  aceitação  da  jurisdição 
estatal  e  renúncia  ao  juízo  arbitrai". 
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parte  interessada  deve  alegar,  no  primeiro  momento,  é  dizer,  na  contestação,  a  exis¬ 
tência  de  convenção  de  arbitragem,  sob  pena  de  configurar  renúncia  tácita. 

Assim  sendo,  em  havendo  alegação  de  convenção  de  arbitragem,  exsurge  a  pos¬ 
sibilidade  de  extinção  do  processo  por  se  fazer  presente  um  "pressuposto  processual 
negativo",  o  que  pode  ocorrer  em  duas  situações:  (i)  quando  o  juiz  acolhe  a  alegação 
de  convenção  de  arbitragem;  ou  (iQ  quando  o  juízo  arbitrai  reconhecer  sua  compe¬ 
tência  (a  esse  respeito,  v.  comentários  ao  Enunciado  153). 

Nesse  sentido,  o  Enunciado  busca  harmonizar  a  apreciação  da  alegação  de  conven¬ 
ção  de  arbitragem  com  a  própria  discussão  em  torno  da  competência  do  juízo  estatal. 

Grosso  modo,  temos  que  competência  é  a  "concretização"  da  jurisdição,  i.e.,  a  "atri¬ 
buição"  in  concreto  áa  fração  de  jurisdição  a  um  determinado  juiz  ou  órgão  julgador'^^^ 
ou,  nos  dizeres  de  Liebman,  a  “quantidade  de  Jurisdição  cujo  exercício  é  atribuído  a 
cada  órgão”.^^"^ 

Todo  juiz,  uma  vez  (e  enquanto)  investido  no  cargo,  é  dotado,  em  potencial,  de  ju¬ 
risdição,  de  tal  sorte  que  a  competência  consubstancia-se,  portanto,  na  atribuição  do 
"poder-dever"  do  exercício  in  concreto  do  poder  jurisdicional  a  um  determinado  juiz 
ou  órgão  julgador,  tendo  por  finalidade  a  racionalização  da  administração  da  justiça, 
a  facilitação  do  acesso  à  justiça  e  a  preservação  da  estrutura  hierárquica  do  Poder 
Judiciário.^^® 

Assim,  o  que  o  Enunciado  em  questão  corretamente  preceitua  é  que,  em  havendo 
alegação  de  convenção  de  arbitragem  e  havendo  também  alegação  de  incompetência 
do  juízo  estatal  (absoluta  ou  relativa),  essa  alegação  de  incompetência  do  juízo  estatal 
deve  ser  enfrentada  "antes"  que  o  juiz  aprecie  efetivamente  a  alegação  de  convenção 
de  arbitragem,  evitando-se,  pois,  que  essa  apreciação  se  dê  por  um  juiz  incompetente 
para  decidir  a  matéria. 

Isto  porque  -  salvo,  de  forma  "excepcionalíssima",  e  "quando  material  e  juridica¬ 
mente  irremediável  e  irreversível  o  dano  [relevante]"  (TRF3,  Agln  234.283,  Rei.  Des. 
Carlos  Muta),  a  necessidade  de  medida  de  urgência,  a  teor  art.  64,  §  4-  do  NCPC^^^-^®^-, 
ao  juiz  incompetente  não  é  dada  a  prática  de  nenhum  ato  judicial,  à  exceção  da  decla¬ 
ração  de  sua  incompetência^°^  de  modo  que  ele  não  pode  apreciar  a  alegação  de  con¬ 
venção  de  arbitragem  antes  de  decidir  sobre  a  incompetência  ou  não  do  juízo  estatal. 


498.  CALAM  AN  DREI,  Piero.  Istituzioni  di  dirítto  processuale  civile.  In:  Opere  giuridiche.  Napoli:  Morano.  vol. 
IV.  p.  315-317. 

499.  LIEBMAN,  Enrico  Tullio.  Manual  de  direito  processual  civil  (trad.  Cândido  Dinamarco).  2.  ed.  Rio  de 
Janeiro:  Forense,  vol.  1, 1985.  p.  55. 

500.  V.  GRECCO,  Leonardo.  Instituições  de  processo  civil.  5.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  vol.  1.  p.  123-125. 

501.  Art.  64.  A  incompetência,  absoluta  ou  relativa,  será  alegada  como  questão  preliminar  de  contestação. 
(...}.  §  4-  Salvo  decisão  judicial  em  sentido  contrário,  conservar-se-ão  os  efeitos  de  decisão  proferida 
pelo  juízo  incompetente  até  que  outra  seja  proferida,  se  for  o  caso,  pelo  juízo  competente. 

502.  Nesse  sentido,  cfr.  MEDINA,  José  Miguel  G.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  RT, 
2015.  p.  138. 

503.  LIEBMAN,  Enrico  Tullio.  Manual  de  direito  processual  civil...  cit.  p.  56. 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


431 


►  NCPC.  Art.  485.  O  juiz  não  resolverá  o  mérito  quando:  VII  -  acolher  a  alegação  de  existência  de 
convenção  de  arbitragem  ou  quando  o  juízo  arbitrai  reconhecer  sua  competência. 


Enunciado  48.  A  alegação  de  convenção  de  arbitragem  deverá  ser  examinada  à  luz 
DO  princípio  da  competência-competência. 


•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referência:  art.  485,  VII. 

►  Thiago  Rodovalho 

0  presente  enunciado  trata  do  enfrentamento  da  alegação  de  convenção  de  ar¬ 
bitragem.  Na  versão  da  Câmara  dos  Deputados,  o  então  projeto  possuía  um  melhor 
regramento  da  matéria.^®"^ 

Não  obstante,  o  NCPC  buscou  uma  maior  harmonização  com  o  princípio  da  com¬ 
petência-competência  (também  conhecido  como  Kompetenz-Kompetenz,  competence- 
-competence  ou  compétence-compétence).  Dizemo-lo  mais  harmonizado  com  o  prin¬ 
cípio  da  competência-competência,  pois  é  da  essência  desse  princípio  justamente  a 
ideia  de  que  o  árbitro  decida  "primeiramente",  i.e.,  em  primeiro  lugar  (mas  não  exclusi¬ 
vamente)  sobre  sua  própria  competência,  cabendo  ao  Poder  Judiciário  a  palavra  final 
[has  the  last  worcTf^^,  que  será  dada  apenas  posteriormente  e  não  concorrentemen- 
te^^^,  sendo  que,  no  Brasil,  como  regra,  somente  se  provocado  a  fazê-lo,  em  sede  de 
controle  da  sentença  arbitral.^^^^-^^® 

Trata-se  de  cronológico  [regra  de  prioridadeY^^,  e  não  de  critério  hierárquico,  pro- 
curando-se,  assim,  evitar  que  haja  concorrência  temporal  entre  a  Jurisdição  Estatal  e 


504.  Sobre  o  tema,  cfr.  ROQUE,  André  V.;  e  RODOVALHO,  Thiago.  A  convenção  de  arbitragem  e  o  novo  CPC 
no  Senado  Federal:  a  exceção  que  foge  à  regra.  Disponível  no  site  Migalhas;  e  Cahali,  Francisco  José;  e 
Rodovalho,  Thiago.  "A  arbitragem  no  novo  CPC:  primeiras  impressões".  In\  FREIRE,  Alexandre,  et  ai 
(Orgs.j.  Novas  tendências  do  processo  civil.  v.  2,  Salvador:  Juspodivm,  2014.  p.  583-604. 

505.  VAN  DEN  BERG,  Albert  Jan.  The  New  York Arbitration  Convention  ofl958.  Deventer:  Kluwer  Law,  1981. 
p.  131. 

506.  Ver,  entre  outros:  GAILLARD,  Emmanuel.  Aspects  philosophiques  du  droit  de  1'arbitrage  international. 
Leiden:  Martinus  Nijhoff,  2008.  p.  128. 

507.  Esse  é,  precisamente,  o  modelo  adotado  pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro,  como  se  depreende  do 
teor  da  LARb  art.  8^,  par.  ún.  ("Caberá  ao  árbitro  decidir  de  ofício,  ou  por  provocação  das  partes,  as 
questões  acerca  da  existência,  validade  e  eficácia  da  convenção  de  arbitragem  e  do  contrato  que  con¬ 
tenha  a  cláusula  compromissória")  e  20  caput  e  §  2-  "A  parte  que  pretender  arguir  questões  relativas 
à  competência,  suspeição  ou  impedimento  do  árbitro  ou  dos  árbitros,  bem  como  nulidade,  invalidade 
ou  ineficácia  da  convenção  de  arbitragem,  deverá  fazê-lo  na  primeira  oportunidade  que  tiver  de  se 
manifestar,  após  a  instituição  da  arbitragem"  (...).  "Não  sendo  acolhida  a  arguição,  terá  normal  prosse¬ 
guimento  a  arbitragem,  sem  prejuízo  de  vir  a  ser  examinada  a  decisão  pelo  órgão  do  Poder  judiciário 
competente,  quando  da  eventual  propositura  da  demanda  de  que  trata  o  art.  33  desta  Lei". 

508.  Alguns  países,  como  Alemanha  e  Portugal,  adotam  disciplina  um  pouco  diferente.  A  esse  respeito,  v. 
amplamente  TRIPODI,  Leandro;  e  RODOVALHO,  Thiago.  "Aspectos  da  arbitragem  securitária  no  con¬ 
texto  de  projetos  de  infra-estrutura:  uma  análise  do  caso  jirau  à  luz  de  princípios  da  arbitragem  inter¬ 
nacional  e  do  direito  brasileiro".  Revista  de  Processo,  v.  237,  São  Paulo:  RT,  janeiro/2014,  p.  363-/381. 

509.  NUNES,  Thiago  Marinho.  "A  prática  das  anti-suit  injunctions  no  procedimento  arbitrai  e  seu  recente 
desenvolvimento  no  direito  brasileiro".  Revista  Brasileira  de  Arbitragem,  n.  5,  jan-mar/2005.  p.  32. 
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a  Jurisdição  Arbitrai  para  decidir  sobre  a  competência  ou  não  do  Tribunal  Arbitrai  e 
da  arbitralidade  ou  não  do  conflito  (a  existência  da  convenção  de  arbitragem,  a  capa¬ 
cidade  das  partes  para  celebrar  a  convenção  de  arbitragem,  a  arbitralidade  do  litígio, 
a  forma  da  convenção  de  arbitragem,  licitude  do  objeto  da  convenção  de  arbitragem, 
a  inclusão  do  litígio  no  objeto  da  convenção,  a  constituição  do  tribunal  arbitral).^^®-^^^ 

Há  exceção  a  esse  princípio  somente  se  e  quando  tratar-se  de  convenção  de  arbi¬ 
tragem  manifestamente  nula,  a  teor  da  Convenção  de  Nova  York  {^New  York  Arbitration 
Convention  -  Convention  on  the  Recognition  and  Enforcement  of  Foreign  Arbitrai  Awar- 
ds  done  atNew  York,  on  lOJune  1958),  conforme  seu  artigo  2^  item  111:  *'The  courtofa 
Contracting  State,  when  seized  ofan  action  in  a  manner  in  respect  ofwhich  the  parties 
have  made  an  agreement  within  the  meaning  ofthis  article  at  the  request  ofone  ofthe 
parties,  refer  the  parties  to  arbitration  unless  itfinds  that  the  said  agreement  is  null  and 
void,  inoperative  or  incapable  ofbeing  performed’^^^,  cujo  dispositivo  há  de  ser  dada 
interpretação  restritiva,  a  fim  de  evitar  abusos.^^^ 

Esse  é,  no  nosso  entendimento,  o  sentido  do  Enunciado  ora  em  comento,  que,  em 
respeito  ao  princípio  da  competência-competência,  procura  evitar  que  haja  concorrên¬ 
cia  temporal  entre  a  Jurisdição  Estatal  e  a  Jurisdição  Arbitrai. 

►  NCPC.  Art.  485.  O  Juiz  não  resolverá  o  mérito  quando:  VE  -  acolher  a  alegação  de  existência  de 

convenção  de  arbitragem  ou  quando  o  Juízo  arbitrai  reconhecer  sua  competência. 


Enunciado  153.  A  superveniente  instauração  de  procedimento  arbitral,  se  ainda 

NÃO  DECIDIDA  A  ALEGAÇÃO  DE  CONVENÇÃO  DE  ARBITRAGEM,  TAMBÉM  IMPLICARÁ  A  SUSPENSÃO 
DO  PROCESSO,  À  ESPERA  DA  DECISÃO  DO  JUÍZO  ARBITRAL  SOBRE  A  SUA  PRÓPRIA  COMPETÊNCIA. 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referência:  art.  485,  VII. 

►  Thiago  Rodovalho 

0  NCPC,  por  evidente,  admite  que  o  juiz  decida  a  alegação  de  convenção  de  ar¬ 
bitragem,  consignando,  porém,  como  "regra",  em  harmonia  com  o  princípio  da 


510.  BARROCAS,  Manuel  Pereira.  Manual  de  arbitragem.  Coimbra:  Almedina,  2010.  p.  247. 

511.  0  próprio  STJ  (4^  T.,  REsp  1.278.852,  Rei.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  v.u.,  DJ  19.6.2013)  já  reconheceu, 
em  recente  acórdão,  expressamente,  que  cabe  ao  árbitro  decidir  primeiramente  sobre  sua  própria 
competência,  cabendo  ao  Poder  Judiciário  somente  o  controle  posterior  dessa  decisão:  "De  fato,  é  cer¬ 
ta  a  coexistência  das  competências  dos  juízos  arbitral  e  togado  relativamente  às  questões  inerentes 
à  existência,  validade,  extensão  e  eficácia  da  convenção  de  arbitragem.  Em  verdade,  excluindo-se  a 
hipótese  de  cláusula  compromissória  patológica  (‘em  branco'),  o  que  se  nota  é  uma  alternância  de 
competência  entre  os  referidos  órgãos,  porquanto  a  ostentam  em  momentos  procedimentais  distin¬ 
tos,  ou  seja,  a  possibilidade  de  atuação  do  Poder  Judiciário  é  possível  tão  somente  após  a  prolação  da 
sentença  arbitral,  nos  termos  dos  arts.  32, 1  e  33  da  Lei  de  Arbitragem". 

512.  Tradução:  "O  tribunal  de  um  Estado  signatário,  quando  de  posse  de  ação  sobre  matéria  com  relação 
à  qual  as  partes  tenham  estabelecido  acordo  nos  termos  do  presente  artigo  [convenção  arbitral],  a 
pedido  de  uma  delas,  encaminhará  as  partes  à  arbitragem,  a  menos  que  constate  que  tal  acordo  é  nulo 
e  sem  efeitos,  inoperante  ou  inexequível". 

513.  A  esse  respeito,  v.  amplamente  VAN  DEN  BERG,  Albert  Jan.  The  New  York  Arbitration  Convention...  cit. 
p.  154-169,  em  especial  p.  155. 
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competência-competência,  que,  quando  o  juízo  arbitrai  reconhecer  sua  competência, 
o  processo  será  extinto  sem  resolução  de  mérito  (art.  485,  inc.  Vll). 

Entretanto,  o  NCPC  não  é  claro  sobre  como  se  dará  essa  decisão  sobre  a  alegação 
de  convenção  de  arbitragem  e  o  eventual  reconhecimento  da  própria  competência 
pelo  tribunal  arbitrai,  de  modo  a  evitar  colisão  temporal  entre  as  jurisdições. 

Na  versão  da  Câmara  dos  Deputados,  o  então  projeto  era  mais  claro,  ainda  que 
com  alguns  defeitos  de  redação.  Assim,  para  o  então  Projeto,  na  versão  Câmara  dos 
Deputados,  se  a  arbitragem  já  houver  sido  instaurada  "antes"  da  propositura  da  ação, 
0  juiz,  ao  receber  a  alegação  de  convenção  de  arbitragem,  "suspenderá*'  o  processo,  à 
espera  da  decisão  do  juízo  arbitrai  sobre  a  sua  própria  competência.  Deste  modo,  reco¬ 
nhecendo  0  árbitro  sua  própria  competência,  o  processo  seria  extinto  sem  resolução 
de  mérito.^^"^ 

A  redação  do  artigo  347  do  Projeto  do  NCPC  na  versão  Câmara  dos  Deputados 
avançava  no  sentido  de  aclarar  o  momento  e  forma  de  apreciação  da  alegação  de  con¬ 
venção  de  arbitragem,  evitando  conflitos  entre  Jurisdição  Estatal  e  a  Jurisdição  Arbi¬ 
trai.  Contudo,  a  redação  do  então  Projeto  poderia  (e  deveria)  ser  aprimorada,  com  a 
exclusão  e  modificação  da  parte  que  diz  "antes  da  propositura  da  ação",  ficando  com 
a  seguinte  redação: 

Art.  347.  Se  o  procedimento  arbitrai  já  houver  sido  instaurado  antes  de  ser  proferida  decisão 
judicial  sobre  a  questão,  o  juiz,  ao  receber  a  alegação  de  convenção  de  arbitragem,  suspenderá 
0  processo,  à  espera  da  decisão  do  juízo  arbitrai  sobre  a  sua  própria  competência;  não  havendo 
sido  instaurado,  o  juiz  decidirá  a  questão. 

Deste  modo,  atender-se-ia  por  completo  a  racionalidade  internacionalmente  re¬ 
conhecida  do  princípio  da  competência-competência  (a  esse  respeito,  v.  comentários 
ao  Enunciado  48),  evitando-se  conflito  entre  jurisdições.  Com  a  redação  do  então  Pro¬ 
jeto,  o  conflito,  em  tese,  ainda  poderia  ocorrer,  caso  a  arbitragem  fosse  instaurada  no 
curso  da  ação  judicial,  mas  antes  da  decisão  do  juiz  sobre  a  questão,  e  o  árbitro  se  dê 
por  competente. 

0  ideal  seria  sempre  a  "suspensão  do  processo"  se,  antes  da  decisão  do  juiz  sobre  a 
alegação  de  convenção  de  arbitragem,  o  procedimento  arbitrai  já  houver  sido  instau¬ 
rado,  de  sorte  a  aguardar-se  decisão  do  juízo  arbitrai  sobre  a  sua  própria  competência, 
em  harmonia  com  o  princípio  da  competência-competência.  Assim,  o  juiz  somente  de¬ 
veria  decidir  diretamente  sobre  a  alegação  de  convenção  de  arbitragem  se  não  instau¬ 
rada  a  arbitragem  "antes"  dessa  decisão  sua.  Este  é  o  sentido  do  presente  Enunciado. 

►  NCPC.  Art.  485.  O  juiz  não  resolverá  o  mérito  quando:  Vn  -  acolher  a  alegação  de  existência  de 

convenção  de  arbitragem  ou  quando  o  Juízo  arbitrai  reconhecer  sua  competência. 


514.  Ver  o  Projeto  do  NCPC  na  versão  Câmara  dos  Deputados:  "Art.  347.  Se  o  procedimento  arbitrai  já  hou¬ 
ver  sido  instaurado  antes  da  propositura  da  ação,  o  juiz,  ao  receber  a  alegação  de  convenção  de  arbi¬ 
tragem,  suspenderá  o  processo,  à  espera  da  decisão  do  juízo  arbitrai  sobre  a  sua  própria  competência; 
não  havendo  sido  instaurado,  o  juiz  decidirá  a  questão.  Art.  348.  Acolhida  a  alegação  de  convenção  de 
arbitragem,  ou  reconhecida  pelo  juízo  arbitrai  a  sua  própria  competência,  o  processo  será  extinto  sem 
resolução  de  mérito". 
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Enunciado  159.  No  processo  do  trabalho,  o  juiz  pode  retratar-se  no  prazo  de  cinco 
DIAS,  APÓS  A  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  CONTRA  SENTENÇA  QUE  EXTINGUE  O  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho,  m  Referência:  art  485,  §  7®. 

►  Thiago  Rodovalho 

0  enunciado  em  comento  diz  respeito  a  uma  importante  e  salutar  inovação  do 
NCPC,  que  é  a  ampliação  do  juízo  de  retratação  ou  do  efeito  regressivo,  antes  limitado, 
no  CPC/73,  às  hipóteses  de  indeferimento  da  petição  inicial  e  de  improcedência  limi¬ 
nar  do  pedido.^^^ 

Nesse  contexto,  permanece,  por  evidente,  a  regra  de  que,  uma  vez  tornada  pública 
a  sentença,  ao  juiz  é  vedado  alterá-la,  salvo  nas  hipóteses  do  artigo  494.^^^  Contudo, 
há  outras  exceções  a  essa  regra,  que  são  justamente  as  previstas  nos  artigos  331  e 
332  §  3-,  e  no  artigo  485  §  7-,  sendo  que  este  último  ampliou  as  hipóteses  de  juízo  de 
retratação  pelo  magistrado. 

Assim,  para  além  das  hipóteses  do  artigo  494,  poderá  ainda  o  juiz  retratar-se, 
no  prazo  de  cinco  dias  (prazo  impróprio,  como  sói  acontecer)^^^  quando  a  apelação 
interposta  tiver  por  objeto:  (i)  indeferimento  da  petição  inicial  (arts.  331  e  485  1  e  § 
7-);  (ii)  improcedência  liminar  do  pedido  (art.  332  §  3-);  e  (iii)  sentença  terminativa, 
é  dizer,  que  extinguiu  o  processo  sem  exame  de  mérito  (art.  485  §  7-). 

Trata-se,  essa  ampliação,  de  salutar  avanço  no  NCPC,  pois,  como  consigna  Renato 
Montans,  prestigia  um  dos  princípios  estruturantes  dessa  nova  codificação,  que  é  o 
princípio  da  primazia  do  julgamento  de  mérito,  a  teor  de  seus  arts.  4-  e  488^^®,  além  do 
prestigiar  o  máximo  aproveitamento  processual  (=  princípio  da  economia  processual, 
instrumentalidade  das  formas  e  máxima  sanabilidade  dos  atos  processuais  defeituo¬ 
sos;  vide,  p.  ex.,  arts.  4^,  139  IX,  932  par.  ún.,  1.024  §§  4^  e  5^  1.029  §  3^).^!^ 

Nesse  contexto,  e  com  esses  ideais,  o  presente  Enunciado  reconhece  seu  impacto 
na  Justiça  do  Trabalho,  lacunosa  a  esse  respeito,  admitindo,  com  inteiro  acerto,  que  o 
juiz  trabalhista  também  possa  retratar-se  no  prazo  de  cinco  dias,  após  a  interposição 
de  recurso  ordinário  contra  sentença  que  extinga  o  processo  sem  resolução  do  mérito. 

Observe-se  que  tal  entendimento  também  é  adotado  pela  Instrução  Normativa  n- 
39  do  TST,  que  justamente  dispõe,  de  forma  não  exaustiva,  sobre  as  normas  do  NCPC 
aplicáveis  e  inaplicáveis  ao  Processo  do  Trabalho: 


515.  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Novo  Código  de  Processo  Civil  anotado,  São  Paulo:  Saraiva,  2015.  p.  322. 

516.  Art.  494.  Publicada  a  sentença,  o  juiz  só  poderá  alterá-la:  1  -  para  corrigir-lhe,  de  ofício  ou  a  requeri¬ 
mento  da  parte,  inexatidões  materiais  ou  erros  de  cálculo;  11  -  por  meio  de  embargos  de  declaração. 

517.  WAMBIER,  Teresa  A.  etal.  Primeiros  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015. 
p.  786. 

518.  Art.  4-  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito,  incluída  a 
atividade  satisfativa.  Art.  488.  Desde  que  possível,  o  juiz  resolverá  o  mérito  sempre  que  a  decisão  for 
favorável  à  parte  a  quem  aproveitaria  eventual  pronunciamento  nos  termos  do  art.  485. 

519.  Cfr.  MONTANS,  Renato.  Manual  de  direito  processual  civil.  2.  ed.  São  Paulo:  Saraiva.  2016.  p.  1083-1084. 
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Art.  3-  Sem  prejuízo  de  outros,  aplicam-se  ao  Processo  do  Trabalho,  em  face  de  omissão  e  com¬ 
patibilidade,  os  preceitos  do  Código  de  Processo  Civil  que  regulam  os  seguintes  temas:  VIII 

-  art.  485,  §  1-  (juízo  de  retratação  no  recurso  ordinário). 

Desta  feita,  por  haver  lacuna  e  compatibilidade,  aplica-se  o  juízo  de  retratação  do 
NCPC  art.  485  §  7-  ao  processo  do  trabalho,  na  hipótese  de  interposição  de  recurso 
ordinário  contra  sentença  que  extinga  o  processo  sem  resolução  do  mérito. 

►  NCPC.  Art.  485.  §  7°  Interposta  a  apelação  em  qualquer  dos  casos  de  que  tratam  os  incisos 
deste  artigo,  o  juiz  terá  5  (cinco)  dias  para  retratar-se. 


Enunciado  160.  A  sentença  que  reconhece  a  extinção  da  obrigação  pela  confusão  é 

DE  MÉRITO. 


•  Grupo:  Coisa  Julgada,  Ação  Rescisória  e  Sentença.  %  Referência:  art.  487, 1. 

►  Thiago  Rodovalho 

Este  é  um  enunciado  muito  polêmico,  seja  pela  perspectiva  do  direito  processual, 
seja  pela  perspectiva  do  direito  material. 

No  CPC/73,  a  opção  do  legislador  era  ter  a  confusão  como  hipótese  de  extinção 
do  processo  sem  resolução  de  mérito  (v.  CPC/73  art.  267,  inc.  X).  Essa  também  havia 
sido  a  opção  do  Anteprojeto  do  NCPC  (v.  art.  467,  inc.  X  do  Anteprojeto  do  NCPC), 
bem  como  da  versão  aprovada  originalmente  no  Senado  Federal  (v.  Projeto  de  Lei  do 
Senado  n-  166,  de  2010,  texto  aprovado  pelo  Senado  Federal,  art.  472,  inc.  X).  Foi  na 
votação  da  Câmara  dos  Deputados  que  esse  inciso  foi  suprimido  da  redação  do  NCPC 
(v.  Substitutivo  da  Câmara  dos  Deputados,  n-  8.046,  de  2010,  art.  495).^^° 

Com  a  supressão,  instaurou-se  a  dúvida  acerca  da  natureza  do  provimento  juris- 
dicional,  se  com  ou  sem  resolução  de  mérito.  Muito  dessa  dúvida  vem  da  disciplina 
dada  pelo  direito  material  ao  instituto  jurídico  da  confusão. 

Isto  porque,  o  Código  Civil  atribui  efeito  extintivo  da  obrigação  à  confusão  ("Art. 
381.  Extingue-se  a  obrigação,  desde  que  na  mesma  pessoa  se  confundam  as  qualidades 
de  credor  e  devedor^y,  contudo,  a  mesma  codificação  preceitua  que  "cessando  a  confu¬ 
são,  para  logo  se  restabelece,  com  todos  os  seus  acessórios,  a  obrigação  anterior"  (CC 
art.  384).  Essa  aparente  esquizofrenia  na  disciplina  legal  do  instituto  é  a  raiz  de  toda 
polêmica,  pois  fica  a  dúvida  sobre  qual  seja  o  real  efeito  da  confusão:  (i)  verdadeira¬ 
mente  extintivo;  ou  (ii)  meramente  paralisador  ou  suspensivo. 

Nesse  contexto,  no  âmbito  do  direito  material,  muitos  autores  já  vinham  defen¬ 
dendo  uma  releitura  do  CC  art.  384.  Assim,  Pontes  de  Miranda,  p.  ex.,  já  defendia  que 
a  cessação  da  confusão  não  poderia  ser  compreendida  como  hipótese  de  ressurreição 


520.  Justamente  por  isso,  o  entendimento  majoritário,  sob  a  égide  do  CPC/73,  era  no  sentido  que  a  senten¬ 
ça  era  sem  resolução  de  mérito  (v.,  por  todos.  Pontes  de  Miranda.  Comentários  ao  Código  de  Processo 
Civil,  t.  III,  2.  ed..  Rio  de  Janeiro:  Forense,  1974.  p.  437-438;  embora  a  polêmica  não  passasse  des¬ 
percebida,  cfr.  SANTOS,  Nelton  dos.  "Comentários  CPC  267”.  In:  MARCATO,  Antonio  Carlos.  Código  de 
Processo  Civil  interpretado,  3.  ed.,  São  Paulo:  Atlas,  2008.  p.  810). 
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OU  renascimento  da  obrigação,  o  que  conflitaria  com  o  efeito  extintivo  da  confusão. 
Assim,  o  autor  propunha  que  a  cessação  gerava  a  pós-ineficacização  da  confusão.^^^ 

Mais  recentemente,  com  percuciência,  Jorge  Cesa,  passou  a  defender  a  improprie¬ 
dade  de  falar-se  em  "paralisação  da  pretensão",  defendendo  o  efeito  verdadeiramente 
extintivo  da  confusão^^^: 

A  melhor  conclusão  é  a  de  que  a  confusão  extingue  realmente  o  crédito,  sendo  definitiva.  A  ideia 
de  que  ela,  em  verdade,  apenas  paralisaria  a  pretensão  deve  ser  afastada. 


Assim,  em  sendo  o  efeito  da  confusão  verdadeiramente  extintivo  da  obrigação, 
o  mais  correto  é  falar-se  em  sentença  com  resolução  de  mérito,  como  preconiza  o 
Enunciado,  a  despeito  de  toda  polêmica  que  o  cerca  tanto  no  direito  processual  como 
no  direito  material. 

►  NCPC.  Art.  487.  Haverá  resolução  de  mérito  quando  o  juiz:  I  -  acolher  ou  rejeitar  o  pedido  for¬ 
mulado  na  ação  ou  na  reconvenção. 


Enunciado  161.  É  de  mérito  a  decisão  que  rejeita  a  alegação  de  prescrição  ou  de 

DECADÊNCIA. 

9  Grupo:  Coisa  Julgada,  Ação  Rescisória  e  Sentença  %  Referência:  art.  487,  II. 

►  Thiago  Rodovalho 

A  esse  respeito,  o  NCPC  mantém  a  sistemática  que  era  conferida  à  prescrição  e  à 
decadência  pelo  CPC/73,  mas  com  avanço  em  relação  à  decisão  que  rejeita  a  alegação 
de  prescrição. 

No  tocante  à  decadência,  dúvida  não  há.  Os  prazos  decadenciais  referem-se  às 
situações  jurídicas  em  que  há  poder  de  sujeição.  São  os  chamados  direitos  potestativos, 
que  independem  de  qualquer  prestação  (positiva  ou  negativa)  do  sujeito  passivo  para 
que  determinada  declaração  de  vontade  tenha  o  poder  de  influir  em  sua  situação  ju¬ 
rídica  independentemente  de  sua  vontade.^^^ 

Nesse  sentido,  como  já  tivemos  oportunidade  de  pontuar,  no  exercício  dos  direi¬ 
tos  potestativos,  o  que  se  pleiteia  não  é  propriamente  uma  prestação  (seja  de  dar, 
fazer,  não-fazer  ou  abster-se)  do  sujeito  passivo  (ainda  que  em  alguns  casos  ocorra 


521.  Cfr.  Pontes  de  Miranda.  Tratado  de  direito  privado,  t.  XXV,  3.  ed..  Rio  de  Janeiro:  Borsoi,  1971.  p.  44-45. 
No  mesmo  sentido,  MARTI NS-COSTA,  Judith.  In:  TEIXEIRA,  Sálvio  F.  (Coord.j.  Comentários  ao  novo 
Código  Civil.  vol.  V,  1. 1,  2.  ed..  Forense:  Rio  de  Janeiro,  2005.  p.  690-692. 

522.  SILVA,  Jorge  Cesa  F.  Adimplemento  e  extinção  das  obrigações,  coords.  Miguel  Reale  e  Judith  Martins- 
-Costa.  vol.  6,  São  Paulo:  RT,  2007.  p.  518-520. 

523.  Para  uma  ampla  análise  e  distinção  entre  o  que  seja  prescrição  e  decadência,  v.,  por  todos,  o  clássico 
estudo  AMORIM  FILHO,  Agnelo.  "Critério  científico  para  distinguir  a  prescrição  da  decadência  e  para 
identificar  as  ações  imprescritíveis".  Revista  dos  Tribunais,  vol.  744,  São  Paulo,  Out/1997.  p.  725-750. 
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aparentemente  uma  prestação),  deseja-se  tão  somente  obter  a  modificação,  extinção 
ou  criação  de  uma  determinada  relação  jurídica.^^"^ 

Portanto,  é  esse  direito  que  a  parte  tem  de  criar,  modificar  ou  extinguir  relações 
jurídicas  existentes  entre  ela  e  o  sujeito  passivo  que  decai  ou  caduca,  não  mais  poden¬ 
do,  após  o  término  do  prazo  decadencial,  promover  criação,  modificação  ou  extinção 
na  relação  jurídica  que  se  consolidou,  incontinenti,  com  o  término  do  prazo  fatal  e  pe¬ 
remptório  da  decadência.  Desta  feita,  é  de  fato  um  direito  que  a  decadência  extingue:  o 
direito  a  criar,  modificar  ou  extinguir  alguma  relação  jurídica  a  que  a  lei  ou  a  convenção 
fixou  um  prazo  (que  é  fatal  e  peremptório). 

Com  o  perecimento  do  direito,  não  há  exercitá-lo  em  qualquer  lugar,  seja  juridi¬ 
camente  seja  extrajudicialmente.  Caso  houvesse  possibilidade  de  exercê-lo  fora  do 
Poder  Judiciário,  tal  exercício  poderia  ser  desfeito  judicialmente  (diferentemente 
do  que  ocorre  com  a  prescrição),  portanto,  após  operar-se  a  decadência,  jamais 
poderá  ser  exercido  o  direito  extinto,  seja  qual  for  o  modo,  razão  pela  qual  dú¬ 
vida  não  há  que  a  decisão  que  acolhe  ou  rejeita  alegação  de  decadência  é  sempre 
de  mérito. 

A  dúvida,  eventualmente,  poderia  colocar-se  apenas  com  relação  à  prescrição. 
A  prescrição  diz  respeito  a  prazos  para  obtenção  de  determinado  bem  da  vida  por 
meio  de  uma  prestação  devida  pelo  sujeito  passivo,  positiva  ou  negativa,  de  modo 
que  “há  sempre  um  sujeito  passivo  obrigado  a  uma  prestação,  seja  positiva  (dar  ou 
fazer),  como  nos  direitos  de  crédito,  seja  negativa  (abster-se),  como  nos  direitos  de 
propriedade".^^^ 

Assim,  a  dúvida  poderia  surgir,  pois  a  prescrição  não  atinge  o  direito  propriamen¬ 
te  dito,  mas,  sim,  apenas  e  tão  somente  sua  pretensão,  remanescendo  o  direito,  só  que 
desprovido  de  pretensão,  como  uma  obrigação  natural.  A  pretensão,  fulminada  pela 
prescrição,  é  justamente  esse  poder  de  exigir  alguma  pr estação. 

Contudo,  o  direito  propriamente  dito  subsiste,  desprovido  dessa  pretensão.  Nos 
dizeres  de  Pontes  de  Miranda,  os  prazos  prescricionais^^^: 

Não  destroem  o  direito,  que  é;  não  cancelam,  não  apagam  as  pretensões;  apenas,  encobrindo 
a  eficácia  da  pretensão,  atendem  à  conveniência  de  que  não  perdure  por  demasiado  tempo  a 
exigibilidade  ou  a  acionabilidade. 

Enfim,  a  prescrição  é  para  nós  o  direito  que  se  constitui  com  o  decurso  do  prazo  es¬ 
tabelecido  em  lei  (cujo  curso  inicia-se  a  partir  da  violação  de  um  direito,  donde  exsurge 


524.  RODOVALHO,  Thiago.  Prescrição  e  decadência  no  âmbito  do  Código  Civil  Brasileiro,  Campinas:  Copola, 
2003.  p.  76. 

525.  Ibidem,  p.  111. 

526.  Idem. 

527.  AMORIM  FILHO,  Agnelo.  Critério  científico  para  distinguir  a  prescrição  da  decadência...  cit.  p.  728. 

528.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil,  1. 1,  2.  ed.,  Rio  de 
Janeiro:  Forense,  1974.  p.  56. 

529.  Ibidem,  p.  101. 
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a  pretensão  ou  exigibilidade  jurídica)  para  provimentos  condenatórios  (decurso  este 
ocorrido  sem  interrupção,  ou  seja,  aliado  à  inércia  do  sujeito  lesado,  que  detinha  a  pre¬ 
tensão)  integrando  a  universalidade  jurídica  do  sujeito  passivo  da  relação  jurídica  (= 
o  beneficiado  da  prescrição)  como  um  meio  de  defesa,  ou  seja,  uma  exceção,  de  sorte 
que  ele  pode  obstaculizar  "peremptoriamente"  a  exigibilidade  jurídica  da  tutela  jurídica 
pretendida  pelo  autor  (atinge  a  pretensão,  encobre  a  eficácia  que  podería  ter  em  favor 
do  autor  o  provimento  jurídico) 

Embora  não  fulmine  o  direito  propriamente  dito  (que  pode  ser  cumprido  es¬ 
pontaneamente,  como  obrigação  natural,  sem  direito  à  repetição,  p.  ex.),  atinge,  de 
forma  peremptória  (salvo  se  houver  renúncia,  CC  art.  191),  a  "pretensão"  do  sujeito 
ativo,  encobrindo-lhe  uma  possível  eficácia  de  um  provimento  jurisdicional  que  lhe 
fosse  favorável,  de  tal  sorte  que,  judicialmente,  o  sujeito  ativo  não  pode  exigir  nenhu¬ 
ma  prestação  do  sujeito  passivo,  restando-lhe,  como  visto,  tão-só  a  possibilidade  de 
adimplemento  voluntário  por  parte  deste  último,  porquanto  subsiste  o  direito  como 
obrigação  natural.  Nesse  contexto,  a  sentença  que  reconhece  a  prescrição,  i.e.,  essa 
destruição  peremptória  da  pretensão,  consubstancia-se,  efetivamente,  em  julgamen¬ 
to  "com"  mérito.^^^ 

De  igual  sorte  se  passa,  no  NCPC,  com  a  decisão  que  rejeita  a  alegação  de  pres¬ 
crição.  A  prescrição,  como  uma  exceção  (meio  de  defesa),  implica  o  exercício  de  um 
contradireito^^^,  cuja  decisão  sobre  ele  é  sempre  de  mérito,  seja  para  acolhê-lo  seja 
para  rejeitá-lo.  Nesse  sentido,  Fredie  Didier  ]r.:  a  "decisão  que  não  acolhe  a  afirmação 
de  contradireito  é  decisão  de  mérito  apta  à  coisa  julgada"^^^. 

Daí  o  acerto  do  Enunciado,  no  sentido  de  ser  "com"  exame  de  mérito  a  senten¬ 
ça  que  decide  a  alegação  de  prescrição  ou  decadência,  seja  para  "acolhê-la",  seja 
para  "rejeitá-la",  posto  que  decidir  sobre  prescrição  ou  decadência  vale  tanto  para 
o  acolhimento  quanto  para  o  desacolhimento  da  exceção  [contradireito),  pondo 
fim,  o  NCPC,  à  discussão  que  havia  sob  a  égide  do  CPC/73,  que  dizia  que  era  de 
mérito  apenas  a  sentença  que  pronunciava  a  prescrição.  Desta  feita,  tem-se,  pois, 
que  a  decisão  que  rejeita  alegação  de  prescrição  ou  decadência  é  também  decisão 
de  mérito.^^"^ 

►  NCPC.  Art.  487.  Haverá  resolução  de  mérito  quando  o  juiz:  II  -  decidir,  de  ofício  ou  a  requeri¬ 
mento,  sobre  a  ocorrência  de  decadência  ou  prescrição. 


530.  RODOVALHO,  Thiago.  Prescrição  e  decadência...  cit.  p.  78-79. 

531.  Já  tínhamos  defendido  no  passado  entendimento  contrário,  cujo  posicionamento  mudamos  (v.  RODO¬ 
VALHO,  Thiago.  Prescrição  e  decadência...  cit.  p.  78-80). 

532.  A  esse  respeito,  cfr.  RODOVALHO,  Thiago.  "Comentários  NCPC  350".  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.).  Co¬ 
mentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  513-516. 

533.  Ver,  amplamente,  DIDIER  JR.,  Fredie.  "Comentários  NCPC  487”.  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ro¬ 
naldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  699. 

534.  Ibidem,  p.  699-700. 
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Enunciado  434. 0  reconhecimento  da  competência  pelo  juízo  arbitral  é  causa  para  a 

EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  JUDICIAL  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO. 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referência:  art.  485,  VII. 

►  Thiago  Rodovalho 

0  presente  enunciado  visa  a  compatibilizar  o  NCPC  com  o  princípio  da  compe¬ 
tência-competência.  Como  vimos,  o  princípio  da  competência-competência  encerra  um 
critério  cronológico  [regra  de  prioridade),  e  não  de  critério  hierárquico,  para  evitar 
que  haja  concorrência  temporal  entre  a  Jurisdição  Estatal  e  a  Jurisdição  Arbitral,  de 
modo  a  que  o  árbitro  decida  “primeiramente",  i.e.,  em  primeiro  lugar  (mas  não  exclusi¬ 
vamente)  sobre  sua  própria  competência,  cabendo  ao  Poder  Judiciário  a  palavra  final 
[has  the  last  word),  que  será  dada  apenas  posteriormente  e  não  concorrentemente, 
sendo  que,  no  Brasil,  como  regra,  somente  se  provocado  a  fazê-lo,  em  sede  de  controle 
da  sentença  arbitral.^^^-^^^  A  esse  respeito,  vide  comentários  ao  Enunciado  48/FPPC. 

A  exceção  ao  princípio  da  competência-competência  é  contida  na  Convenção  de 
Nova  Iorque  de  1958  sobre  o  Reconhecimento  e  a  Execução  de  Sentenças  Arbitrais 
Estrangeiras  (CNl),  em  seu  Artigo  2  (111)^^^-^^®: 

The  court  of  a  Contracting  State,  when  seized  of  an  action  in  a  manner  in  respect  of  which  the 
parties  have  made  an  agreement  within  the  meaning  of  this  artide  at  the  request  of  one  of  the 
parties,  refer  the  parties  to  arbitration  unless  it  finds  that  the  said  agreement  is  null  and  void, 
inoperative  or  incapable  of  being  performed. 

Em  sentido  próximo  é  a  disciplina  do  Código  de  Processo  Civil  francês,  seja  na 
antiga  redação  do  artigo  1.458^^^  como  na  atual  redação  do  artigo  1.455^'^°,  é  dizer. 


535.  Esse  é,  precisamente,  o  modelo  adotado  pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro,  como  se  depreende  do 
teor  da  LARb  art.  8-  par.  ún.  (“Caberá  ao  árbitro  decidir  de  ofício,  ou  por  provocação  das  partes,  as 
questões  acerca  da  existência,  validade  e  eficácia  da  convenção  de  arbitragem  e  do  contrato  que  con¬ 
tenha  a  cláusula  compromissória")  e  20  caput  e  §  2-  [“A  parte  que  pretender  arguir  questões  relativas 
à  competência,  suspeição  ou  impedimento  do  árbitro  ou  dos  árbitros,  bem  como  nulidade,  invalidade 
ou  ineficácia  da  convenção  de  arbitragem,  deverá  fazê-lo  na  primeira  oportunidade  que  tiver  de  se 
manifestar,  após  a  instituição  da  arbitragem"  (...].  “Não  sendo  acolhida  a  arguição,  terá  normal  prosse¬ 
guimento  a  arbitragem,  sem  prejuízo  de  vir  a  ser  examinada  a  decisão  pelo  órgão  do  Poder  judiciário 
competente,  quando  da  eventual  propositura  da  demanda  de  que  trata  o  art.  33  desta  Lei"]. 

536.  Alguns  países,  como  Alemanha  e  Portugal,  adotam  disciplina  um  pouco  diferente.  A  esse  respeito,  ver  am¬ 
plamente:  TRIPODI,  Leandro;  RODOVALHO,  Thiago.  Aspectos  da  arbitragem  securitária...  cit.  p.  363-381. 

537.  “O  tribunal  de  um  Estado  signatário,  quando  de  posse  de  ação  sobre  matéria  com  relação  à  qual  as 
partes  tenham  estabelecido  acordo  nos  termos  do  presente  artigo  [convenção  arbitral],  a  pedido  de 
uma  delas,  encaminhará  as  partes  à  arbitragem,  a  menos  que  constate  que  tal  acordo  é  nulo  e  sem 
efeitos,  inoperante  ou  inexequível". 

538.  A  esse  respeito,  cfr.  VAN  DEN  BERG,  Albert  Jan.  The  New  York  Arbitration  Convention...  cit.  p.  154-169. 

539.  CPC  fr.:  antigo  artigo  1458  “Lorsqu'un  litige  dont  un  tribunal  arbitral  est  saisi  en  vertu  d'une  conven¬ 
tion  d'arbitrage  est  porté  devant  une  juridiction  de  TEtat,  celle-ci  doit  se  déclarer  incompétente.  Si  le 
tribunal  arbitral  n’est  pas  encore  saisi,  la  juridiction  doit  également  se  déclarer  incompétente  à  moins 
que  la  convention  d'arbitrage  ne  soit  manifestement  nulle.  Dans  les  deux  cas,  la  juridiction  ne  peut 
relever  d'office  son  incompétence". 

540.  CPC  fr.:  atual  artigo  1455  “Si  la  convention  d'arbitrage  est  manifestement  nulle  ou  manifestement 
inapplicable,  le  juge  d'appui  déclare  n'y  avoir  lieu  à  désignation". 
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quando  se  tratar  de  convenção  de  arbitragem  '‘manifestamente''  nula.  Também  nesse 
sentido  é  o  conteúdo  da  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  Justiça  alemão  [Bun~ 
desgerichtshof),  tão  precisamente  comentado  por  Carmen  Tiburcio.^^^ 

Assim,  por  força  do  Artigo  2  (III)  CNI,  admite-se  que,  excepcionalmente,  a  juris¬ 
dição  estatal  pode  manifestar-se  imediatamente  sobre  a  alegação  de  incompetência 
do  tribunal  arbitrai  caso  a  convenção  de  arbitragem  seja  "manifestamente"  nula,  sem 
efeito  ou  irrealizável. 

Contudo,  não  se  pode  interpretar  o  que  é  excepcional  como  se  fosse  a  regra;  a 
interpretação  das  palavras  do  artigo  2  (III)  da  CNI  há  de  ser  "restritiva",  como  adverte 
Albert  Jan  van  den  Berg^"^^: 

Having  regard  to  the  'pro-enforcement  bias'  of  the  Convention,  the  words  should  be  construed 
narrowly,  and  the  invalidity  of  the  arbitration  agreement  should  be  accepted  in  manifest  cases 
only.  To  quote  again  from  the  District  Court  of  New  York:  '[T]he  drafters  intended  to  impose 
on  the  ratifying  States  a  'broad  undertaking'  to  give  effect  to  agreements  [falling  under  the 
Convention]". 

Justamente  por  isso  que  se  defende,  como  bem  o  faz  Carlos  Alberto  Carmona, 
acompanhando  E.  Gaillard,  que  "o  juiz  só  possa  declarar  a  invalidade  da  convenção 
arbitrai  quando  o  vício  for  reconhecível  prima  fade,  ou  seja,  de  pronto,  sem  necessi¬ 
dade  de  maior  exame"^'^^  como,  por  exemplo,  no  caso  de  direitos  indisponíveis,  não 
arbitráveis  segundo  o  direito  brasileiro. 

Além  do  mais,  em  regra,  o  princípio  da  competência-competência  é  também  con¬ 
veniente,  pois  uma  arbitragem,  pela  sua  própria  natureza,  costuma  ser  célere,  ao  pas¬ 
so  que  um  processo  judicial  (ao  menos  no  Brasil),  pela  sua  estrutura  e  por  todos  os 
recursos  que  podem  ser  manejados,  poderia  postergar  por  tempo  demasiadamente 
longo  a  discussão  acerca  da  competência  do  tribunal  arbitrai,  razão  pela  qual,  tam¬ 
bém  por  isso,  afigura-se  mais  lógica  a  prioridade  cronológica  estabelecida  pelo  prin¬ 
cípio  da  competência-competência. 

Nesse  contexto,  o  Enunciado  parece-nos  muito  correto,  colocando  o  Brasil  entre 
as  nações  que  respeitam  adequadamente  o  princípio  da  competência-competência, 
harmonizando  jurisdição  estatal  e  jurisdição  arbitrai.  Assim,  se  o  árbitro  reconheceu 
sua  competência,  a  regra  (salvo  a  excepcionalíssima  exceção  da  CNI  art.  2-1II)  deve 
ser  a  extinção  do  processo  judicial  sem  resolução  de  mérito,  somente  controlando  o 
acerto  ou  desacerto  da  decisão  do  árbitro  posteriormente,  se  provocado  a  fazê-lo,  em 
sede  de  controle  da  sentença  arbitrai  (LArb  arts.  8  par.  ún.  e  33). 

►  NCPC.  Art.  485.  O  juiz  não  resolverá  o  mérito  quando:  VII  -  acolher  a  alegação  de  existência  de 

convenção  de  arbitragem  ou  quando  ó  juízo  arbitrai  reconhecer  sua  competência. 


541.  TIBURCIO,  Carmen.  0  princípio  da  Kompetenz-Kompetenz  revisto  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  de 
Justiça  alemão  (Bundesgerichshof),  in  LEMES,  Selma  Ferreira  etal  (Coords.).  Arbitragem  -  estudos  em 
homenagem  ao  Prof.  Guido  Fernando  Soares,  in  memoriam.  São  Paulo:  Atlas,  2007,  passim. 

542.  VAN  DEN  BERG,  Albert  jan.  The  New  York  Arbitration  Convention...  cit.  p.  155. 

543.  CARMONA,  Carlos  Alberto.  Arbitragem  e  processo.  3..  ed.  São  Paulo:  Atlas,  2009.  p.  177. 
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Enunciado  520.  Interposto  recurso  inominado  contra  sentença  sem  resolução  de 

MÉRITO,  o  JUIZ  PODE  SE  RETRATAR  EM  CINCO  DIAS. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  485,  §  7®;  Leis 
9.099/95  e  12.153/09. 

►  Thiago  Rodovalho 

A  exemplo  do  que  comentamos  no  Enunciado  159,  trata-se  de  importante  e  sa¬ 
lutar  inovação  do  NCPC,  ampliando  as  hipóteses  de  juízo  de  retratação  ou  de  efeito 
regressivo,  antes  limitado,  no  CPC/73,  às  hipóteses  de  indeferimento  da  petição  inicial 
e  de  improcedência  liminar  do  pedido.^"^"^ 

Por  evidente,  permanece  a  regra  de  que,  uma  vez  tornada  pública  a  sentença,  ao 
juiz  é  vedado  alterá-la,  salvo  nas  hipóteses  do  artigo  494.^^^  Contudo,  há  outras  ex¬ 
ceções  a  essa  regra,  que  são  justamente  as  previstas  nos  artigos  331  e  332  §  3-,  e  no 
artigo  485  §  7-,  sendo  que  este  último  ampliou  as  hipóteses  de  juízo  de  retratação 
pelo  magistrado. 

Assim,  para  além  das  hipóteses  do  artigo  494,  poderá  ainda  o  juiz  retratar-se, 
no  prazo  de  cinco  dias  (prazo  impróprio,  como  sói  acontecer)^'^^  quando  a  apelação 
interposta  tiver  por  objeto:  (i)  indeferimento  da  petição  inicial  (arts.  331  e  485  1  e  § 
7-);  (ii)  improcedência  liminar  do  pedido  (art.  332  §  3-);  e  (iii)  sentença  terminativa, 
é  dizer,  que  extinguiu  o  processo  sem  exame  de  mérito  (art.  485  §  7-]. 

Trata-se,  essa  ampliação,  de  salutar  avanço  no  NCPC,  que  prestigia  um  dos  princí¬ 
pios  estruturantes  dessa  nova  codificação,  que  é  o  princípio  da  primazia  do  julgamen¬ 
to  de  mérito,  a  teor  de  seus  arts.  4-  e  488^"^^  além  do  prestigiar  o  máximo  aproveita¬ 
mento  processual  (=  princípio  da  economia  processual,  instrumentalidade  das  formas 
e  máxima  sanabilidade  dos  atos  processuais  defeituosos;  vide,  p.  ex.,  arts.  4-,  139  IX, 
932  par.  ún.,  1.024  §§  4^  e  5^,  1.029  § 

Essa  inovação  -  que,  repita-se,  “prestigia"  o  princípio  da  primazia  do  julgamento 
de  mérito  e  o  máximo  aproveitamento  processual  (=  princípio  da  economia  processual, 
instrumentalidade  das  formas  e  máxima  sanabilidade  dos  atos  processuais  defeituo¬ 
sos)  -  "não"  conflita  com  os  princípios  que  informam  o  sistema  dos  juizados  especiais, 
tal  como  disposto  na  Lei  9.099/95  art.  2^.  Assim,  como  já  dito,  o  juízo  de  retratação, 
tal  como  previsto  no  artigo  485  §  7-  do  NCPC,  não  só  não  conflita  com  esses  princí¬ 
pios,  como,  ao  revés,  prestigia-os. 


544.  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Novo  Código  de  Processo  Civil  anotado...  cit.  p.  322. 

545.  Art.  494.  Publicada  a  sentença,  o  juiz  só  poderá  alterá-la:  1  -  para  corrigir-lhe,  de  ofício  ou  a  requeri¬ 
mento  da  parte,  inexatidões  materiais  ou  erros  de  cálculo;  11  -  por  meio  de  embargos  de  declaração. 

546.  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  Primeiros  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil...  cit.  p.  786. 

547.  Art.  42  As  partes  têm  0  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito,  incluída  a  ativi¬ 
dade  satisfativa.  Art.  488.  Desde  que  possível,  0  Juiz  resolverá  0  mérito  sempre  que  a  decisão  for  favorável 
à  parte  a  quem  aproveitaria  eventual  pronunciamento  nos  termos  do  art.  485. 

548.  Cfr.  MONTANS,  Renato.  Manual  de  direito  processual  civil...  cit.  p.  1083/1084. 
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Nesse  contexto,  e  com  esses  ideais,  o  presente  Enunciado  reconhece  seu  impacto 
também  nos  Juizados,  cuja  lei  é  lacunosa  a  esse  respeito,  admitindo,  com  inteiro  acer¬ 
to,  que  o  juiz  também  possa  retratar-se  no  prazo  de  cinco  dias,  após  a  interposição  de 
interposto  recurso  inominado  contra  sentença  sem  resolução  de  mérito. 

►  NCPC.  Art.  485.  §  7°  Interposta  a  apelação  em  qualquer  dos  casos  de  que  tratam  os  incisos 
deste  artigo,  o  juiz  terá  5  (cinco)  dias  para  retratar-se. 

►  Lei  9.099/95.  Art.  2°  O  processo  orientar-se-á  pelos  critérios  da  oralidade,  simplicidade,  infor¬ 
malidade,  economia  processual  e  celeridade,  buscando,  sempre  que  possível,  a  conciliação  ou  a 
transação. 


Enunciado  521.  Apenas  a  decadência  fixada  em  lei  pode  ser  conhecida  de  ofício  pelo 

JUIZ. 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  %  Referências:  art  487,  par.  ún.;  arts.  210  e  211  do  CC/2002. 

►  Thiago  Rodovalho 

Uma  leitura  açodada  e  isolada  do  NCPC  art.  487,  inc.  11  ["decidir,  de  ofício  ou  a 
requerimento,  sobre  a  ocorrência  de  decadência  ou  prescrição")  e  parágrafo  único 
["Ressalvada  a  hipótese  do  §  1-  do  artigo  332,  a  prescrição  e  a  decadência  não  serão 
reconhecidas  sem  que  antes  seja  dada  às  partes  oportunidade  de  manifestar-se"),  pode 
levar  a  equívocos,  dando  a  falsa  impressão  de  que  o  juiz  pode  analisar  de  modo  amplo 
a  decadência,  desde  que  observando  a  vedação  à  decisão-surpresa  (NCPC  arts.  10  e 
487.  Parágrafo  único).  Em  verdade,  pode  apenas  com  relação  aos  prazos  decadenciais 
"legais",  mas  não  com  relação  aos  prazos  decadenciais  "convencionais". 

Isto  porque,  decadência,  a  exemplo  da  prescrição,  é  instituto  de  direito  material, 
ainda  haja  alguma  disciplina  a  seu  respeito  no  NCPC,  ante  as  repercussões  que  o  insti¬ 
tuto  tem  no  direito  processual. 

Desta  feita,  a  interpretação  dos  dispositivos  do  NCPC  relativos  à  decadência  (e 
também  à  prescrição)  deve  ser  feita  em  consonância  com  a  disciplina  dada  ao  institu¬ 
to  pelo  Código  Civil. 

Nesse  sentido,  o  CC  arts.  210  ["Deve  o  Juiz,  de  ofício,  conhecer  da  decadência, 
quando  estabelecida  por  lei")  e  211  ["Se  a  decadência  for  convencional,  a  parte  a  quem 
aproveita  pode  alegá-la  em  qualquer  grau  de  jurisdição,  mas  o  juiz  não  pode  suprir  a 
alegação")  deixam  claro  que  a  cognoscibilidade  de  ofício  pelo  magistrado  é  "restrita" 
aos  prazos  legais,  dependendo  de  alegação  pela  parte  interessa  quando  se  tratar  de 
prazos  decadenciais  convencionais.^'^'^ 

Sendo  assim,  a  decadência  convencional,  se  não  alegada,  importa  renúncia 
tácita,^^^  sem  adentrar,  aqui,  na  discussão  sobre  a  possibilidade  de  alegação  em  qual¬ 
quer  grau  de  jurisdição. 


549.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Comentários  NCPC 487...  cit.  p.  700. 

550.  THEODORO  JUNIOR,  Humberto.  Comentários  ao  novo  Código  Civil,  coord.  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira, 
vol.  III,  1. 11,  2.  ed..  Forense:  Rio  de  Janeiro,  2003.  p.  377 
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►  NCPC.  Art.  487.  Parágrafo  único.  Ressalvada  a  hipótese  do  §  1°  do  art.  332,  a  prescrição  e  a 

decadência  não  serão  reconhecidas  sem  que  antes  seja  dada  às  partes  oportunidade  de  mani¬ 
festar-se. 

2.1.1.10.2.  Dos  Elementos  e  dos  Efeitos  da  Sentença  (arts.  489  a  495) 

Enunciado  162.  Para  identificação  do  precedente,  no  processo  do  trabalho,  a  deci¬ 
são  DEVE  CONTER  A  IDENTIFICAÇÃO  DO  CASO,  A  SUMA  DO  PEDIDO,  AS  ALEGAÇÕES  DAS  PARTES 
E  OS  FUNDAMENTOS  DETERMINANTES  ADOTADOS  PELA  MAIORIA  DOS  MEMBROS  DO  COLEGIADO, 
CUJO  ENTENDIMENTO  TENHA  OU  NÃO  SIDO  SUMULADO. _ 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referências:  art.  489,  §V. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

Um  dos  grandes  problemas  para  o  delineamento  de  um  sistema  de  precedentes 
diz  respeito  à  identificação  de  seus  limites  argumentativos  para  que  mediante  ana¬ 
logias  e  contra-analogias  se  possa  promover  a  aplicação  de  seu  teor  universalizável 
(aplicável  em  casos  idênticos)  com  racionalidade. 

Para  tanto,  o  tribunal  prolator  do  precedente  precisa  dimensionar  um  novo  modo 
de  tornar  público  seu  teor  para  facilitar  a  perseguição  dos  deveres  cooperativos  da 
coerência,  integridade  e  estabilidade  (art.  926). 

0  CNJ  em  13.7.2016  editou  a  Resolução  235  na  qual  se  determinou  que  "o  STJ,  o 
TST,  o  TSE,  o  STM,  os  Tribunais  de  Justiça  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  os  Tribu¬ 
nais  Regionais  Federais  e  os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  manterão,  na  sua  página 
na  internet,  banco  de  dados  pesquisável  com  os  registros  eletrônicos  dos  temas  para 
consulta  pública  com  informações  padronizadas  de  todas  as  fases  percorridas  dos 
casos  repetitivos"  sendo  que  "o  banco  de  dados  previsto  no  caput  conterá,  no  mínimo, 
as  informações  previstas  no  Anexo  1  desta  Resolução  e  deverá  permitir  a  consulta  das 
peças  eletrônicas  dos  processos  paradigmas  essenciais  à  compreensão  da  questão 
discutida  e  da  tese  firmada"  (art.  8-  e  Anexo  1). 

A  publicidade  da  fundamentação  apresentada,  com  destaque  aos  fundamentos 
determinantes  empregados  pelos  votos  majoritários,  torna-se  um  fator  essencial  para 
obstar  o  julgamento  de  casos  em  anarquia  interpretativa  como  se  cada  julgador  es¬ 
tivesse  a  "inventar  a  roda"  a  cada  novo  julgamento,  que  induz  perda  de  eficiência, 
quebra  da  previsibilidade,  descrédito  do  Judiciário  e  impõe  retrabalhos  constantes  a 
cada  novo  julgado. 

Ponto  a  ser  destacado  é  que  o  precedente  somente  pode  ser  extraído  caso  os  jul¬ 
gadores  adotem  em  seus  votos  fundamentos  convergentes.  Em  outros  termos,  isto 
significa  que  caso  cada  julgador  adote  um  fundamento  diferente  para  se  chegar  à  con¬ 
clusão  (ex.  provimento  do  recurso)  não  será  aferível  a  existência  de  precedente,  pois 
não  existirá  um  fundamento  universalizável  a  ser  aplicado  a  novos  casos. 

0  fenômeno  das  decisões  plurais  que  partem  de  pressupostos  decisórios  para  se 
julgar  deve  ser  combatido  mediante  o  uso  adequado  de  fases  decisórias  preparatórias 
(como  as  do  artigo  1.037). 
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Quanto  mais  descritiva  a  publicidade  dos  julgados  e  precedentes  maiores  as  chan¬ 
ces  de  se  oferecer  previsibilidade  que  inibirá  a  litigiosidade  aventureira  pelos  altos 
riscos  de  sucumbência  e  imporá  ônus  argumentativos  maiores  na  postulação  das  par¬ 
tes  que  serão  constrangidas  a  demonstrar  com  maior  afinco  hipóteses  de  distinção  ou 
superação  de  entendimentos. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1®  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlo- 
cutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  I  -  se  limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato 
normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a  questão  decidida;  II  —  empregar  conceitos 
jurídicos  indeterminados,  sem  explicar  o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  in  -  invocar 
motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer  outra  decisão;  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argu¬ 
mentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador; 
V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos 
determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI 
-  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem 
demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento. 


Enunciado  303.  As  hipóteses  descritas  nos  incisos  do  §  do  art.  489  são  exemplifi- 

CATIVAS. 


•  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  eAção  Rescisória.  %  Referências:  art.  489,  §  1^. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

0  parágrafo  primeiro  do  artigo  489  estabelece  balizas  mínimas  de  fundamenta¬ 
ção  racional  no  direito  brasileiro  em  conformidade  com  os  ditames  constitucionais  do 
artigo  93,  IX  da  CRFB/88. 

No  entanto,  seu  teor  não  esgota  a  necessidade  de  uma  fundamentação  correta  eis 
que  os  desafios  de  um  sistema  de  precedentes,  por  exemplo,  não  conseguem  se  esgo¬ 
tar  pelos  incisos  V  e  VI  do  preceito. 

Outros  dispositivos  do  próprio  CPC  ofertam  técnicas  decisórias  de  fundamenta¬ 
ção  como  as  normas  fundamentais  dos  artigos  4-,  5-,  6-,  8-,  10, 926  e984,  §  2-. 

Ocorre  que  devemos  iniciar  o  respeito  à  efetiva  fundamentação  das  decisões  com 
o  respeito  integral  do  artigo  489,  utilizando-se  com  recorrência  os  Embargos  de  de¬ 
claração  (art.  1.022,  parágrafo  único,  11)  para  controle  de  omissões,  v.g.,  ao  dever  de 
consideração  (art.  489,  §  1-,  IV)  ao  menos  enquanto  a  nova  cultura  decisória  seja  im¬ 
plementada. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1°  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlo- 
cutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  I  -  se  limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato 
normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a  questão  decidida;  n  -  empregar  conceitos 
jurídicos  indeterminados,  sem  explicar  o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  III  -  invocar 
motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer  outra  decisão;  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argu¬ 
mentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador; 
V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos 
determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI 
-  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem 
demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento. 
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Enunciado  304.  As  decisões  judiciais  trabalhistas,  sejam  elas  interlocutórias,  sen¬ 
tenças  ou  ACÓRDÃOS,  DEVEM  OBSERVAR  INTEGRALMENTE  O  DISPOSTO  NO  ART.  499,  SOBRE¬ 
TUDO  O  SEU  §  1^,  SOB  PENA  DE  SE  REPUTAREM  NÃO  FUNDAMENTADAS  E,  POR  CONSEGUINTE, 
NULAS. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  •  Referências:  arts.  15  e  489. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

0  dever  de  fundamentação  dos  pronunciamentos  jurisdicionais  [decisões  judi¬ 
ciais  em  sentido  amplo)  é  norma  de  natureza  constitucional  prevista  no  artigo  93,  IX 
da  CF,  razão  pela  qual  não  é  exclusiva  do  Processo  Civil,  mas  se  insere  como  cláusula 
do  princípio  do  devido  processo  legal,  de  obediência  para  todo  e  qualquer  modalida¬ 
de  de  procedimento  [civil,  penal,  trabalhista,  etc.).  Não  é  por  outra  razão  que  a  Instru¬ 
ção  Normativa  n.  39,  de  2016,  produzida  pelo  TST,  em  seu  artigo  3-,  IX,  explicitamente 
faz  reconhecer  sua  aplicabilidade  às  demandas  justrabalhistas. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  489.  São  elementos  essenciais  da  sentença:  I  -  o  relatório,  que  conterá  os  nomes  das  par¬ 
tes,  a  identificação  do  caso,  com  a  suma  do  pedido  e  da  contestação,  e  o  registro  das  principais 
ocorrências  havidas  no  andamento  do  processo;  II  -  os  fundamentos,  em  que  o  juiz  analisará  as 
questões  de  fato  e  de  direito;  III  -  o  dispositivo,  em  que  o  Juiz  resolverá  as  questões  principais 
que  as  partes  lhe  submeterem. 


Enunciado  306.  O  precedente  vinculante  não  será  seguido  quando  o  juiz  ou  tribu¬ 
nal  DISTINGUIR  o  CASO  SOB  JULGAMENTO,  DEMONSTRANDO,  FUNDAMENTADAMENTE,  TRATAR- 
-SE  DE  SITUAÇÃO  PARTICULARIZADA  POR  HIPÓTESE  FÁTICA  DISTINTA,  A  IMPOR  SOLUÇÃO  JURÍ¬ 
DICA  DIVERSA. 


•  Grupo:  Precedentes.  •  Referências:  art.  489,  §  1^,  VI. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

Os  precedentes  vinculantes  -  listados  no  artigo  927  -  configuram  uma  grande 
aposta  do  NCPC  para  resolver  problemas  decorrentes  de  "demandas  em  massa".  Ao 
mesmo  tempo,  são  ferramenta  para  garantir  que  a  jurisprudência  seja,  na  medida  do 
possível,  "estável,  íntegra  e  coerente"  [art.  926).  No  entanto,  haver  precedentes  não 
significa  que  os  mesmos  sejam  "eternos"  e  nem  que  abranjam  todas  as  possibilidades 
de  aplicação  da  norma. 

Assim,  é  possível  [e  desejável)  que  juízes/Tribunais  não  sigam  certo  precedente 
se,  na  análise  das  particularidades  do  caso  concreto  -  em  contraposição  às  particula¬ 
ridades  do  [s)  caso  [s)  que  deu  [ram)  origem  ao  precedente  -  se  verifique  haver  ques¬ 
tões  fáticas  que  ou  não  foram  objeto  de  discussão  antes  ou  que  antes  eram  questões 
marginais,  mas  agora  se  mostram  centrais  para  a  correta  resolução  do  caso. 

Por  outro  lado,  isso  não  pode  ser  feito  de  maneira  que  o  órgão  julgador  simples¬ 
mente  "desconheça"  haver  precedentes  sobre  a  matéria  sem  se  desincumbir  do  ônus 
argumentativo  de  apresentar  os  casos  passados  e  demonstrar  sua  inaplicação  ou  su¬ 
peração.  Seja  para  seguir,  seja  para  não  seguir  um  precedente  ou  súmula,  o  julgador 
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terá  um  ônus  argumentativo  de  fazer  a  comparação  acima  exposta  para  demonstrar 
que  o  fundamento  determinante  ("ratio  decidendi"]  fixado,  ainda  que  válida,  não  de¬ 
verá  ser  aplicada  ao  caso,  impondo-lhe  proceder  a  um  julgamento  independente. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1°  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  inter- 
locutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência 
ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julga¬ 
mento  ou  a  superação  do  entendimento. 


Enunciado  309.  O  disposto  no  §  do  art.  489  do  CPC  é  aplicável  no  âmbito  dos  Jui¬ 
zados  Especiais. 


•  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  489. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

Como  já  aludido  o  dever  de  fundamentação  dos  pronunciamentos  jurisdicionais 
(decisões  judiciais  em  sentido  amplo)  é  norma  de  natureza  constitucional  prevista 
no  artigo  93,  IX  da  CF,  razão  pela  qual  não  é  exclusiva  do  Processo  Civil,  mas  se  insere 
como  cláusula  do  princípio  do  Devido  Processo  Legal,  de  obediência  para  todo  e  qual¬ 
quer  modalidade  de  procedimento  (civil,  penal,  trabalhista,  etc.). 

É  dessa  forma,  o  Enunciado  47/ENFAM  é  absolutamente  contrário  ao  comando 
constitucional  ao  defender  que  o  dever  de  fundamentação  seria  incompatível  com  os 
valores  da  simplicidade  e  da  informalidade  (supostamente  típicos  da  ordem  dos  JESP). 


S  Enunciado  ENFAM  47.  O  art.  489  do  CPC/2015  não  se  aplica  ao  sistema  de  juizados  especiais. 

►  NCPC.  Art.  489.  São  elementos  essenciais  da  sentença:  I  -  o  relatório,  que  conterá  os  nomes 
das  partes,  a  Identificação  do  caso,  com  a  suma  do  pedido  e  da  contestação,  e  o  registro  das 
principais  ocorrências  havidas  no  andamento  do  processo;  II  -  os  fundamentos,  em  que  o  juiz 
analisará  as  questões  de  fato  e  de  direito;  III  -  o  dispositivo,  em  que  o  juiz  resolverá  as  questões 
principais  que  as  partes  lhe  submeterem. 


Enunciado  310.  Não  é  título  constitutivo  de  hipoteca  judiciária  a  decisão  judicial 

QUE  CONDENA  À  ENTREGA  DE  COISA  DISTINTA  DE  DINHEIRO. 


%  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  eAção  Rescisória.^  Referências:  art.  495. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

A  finalidade  do  instituto  da  hipoteca  judiciária  é  assegurar  o  cumprimento  de  de¬ 
cisões  judiciais  através  da  criação  de  um  obstáculo  para  que  a  parte  devedora  possa 
se  desfazer  do  seu  patrimônio  gravo  até  o  cumprimento  definitivo  da  obrigação.  Sen¬ 
do  assim,  tem  por  pressuposto  um  provimento  que  imponha  um  comando  condena- 
tório  (pagamento  em  dinheiro). 

►  NCPC.  Art.  495.  A  decisão  que  condenar  o  réu  ao  pagamento  de  prestação  consistente  em 
dinheiro  e  a  que  determinar  a  conversão  de  prestação  de  fazer,  de  não  fazer  ou  de  dar  coisa  em 
prestação  pecuniária  valerão  como  título  constitutivo  de  hipoteca  judiciária. 
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Enunciado  308.  Aplica-se  o  art.  489,  §  1^,  a  todos  os  processos  pendentes  de  decisão 

AO  TEMPO  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CPC,  AINDA  QUE  CONCLUSOS  OS  AUTOS  ANTES  DA  SUA 
VIGÊNCIA.  _  _ _ _ 

•  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  •  Redação  revista  (V  FPPC).  •  Referências:  arts.  489,  § 
e  1.046. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

Tem-se  aqui  uma  orientação  de  direito  intertemporal  preocupada  em  harmonizar 
os  comandos  do  NCPC  com  os  processos  já  em  curso.  Contudo,  ainda  que  pese  o  sis¬ 
tema  de  isolamento  dos  atos  processuais  consagrado  no  artigo  1.046  do  NCPC,  temos 
que  lembrar  que  a  exigência  de  fundamentação  é  norma  de  ordem  constitucional  (art. 
93,  IX  CF)  e,  por  isso  mesmo,  de  aplicação  imediata  a  todos  os  processos,  inclusive 
àqueles  cujas  conclusões  já  tenham  sido  realizadas,  mas  que  não  houve  a  publicação 
do  pronunciamento  jurisdicional. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1°  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlo- 
cutória,  sentença  ou  acórdão,  que;  I  -  se  limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato 
normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a  questão  decidida;  n  -  empregar  conceitos 
Jurídicos  indeterminados,  sem  explicar  o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  III  -  invocar 
motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer  outra  decisão;  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argu¬ 
mentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador; 
V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula,  sem  Identificar  seus  fundamentos 
determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI 
-  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem 
demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento. 

►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposições  se  aplicarão  desde  logo  aos 
processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  n.  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973. 


Enunciado  522.  O  relatório  nos  julgamentos  colegiados  tem  função  preparatória 

E  DEVERÁ  INDICAR  AS  QUESTÕES  DE  FATO  E  DE  DIREITO  RELEVANTES  PARA  O  JULGAMENTO  E  JÁ 
SUBMETIDAS  AO  CONTRADITÓRIO. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referências:  arts.  489, 1,  931  e  933. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

Como  se  vem  defendendo  há  algum  tempo  todo  julgamento  de  mérito  no  Brasil 
deveria  ser  antecedido  de  uma  metódica  fase  preparatória. 

Buscando  atender  a  este  anseio,  o  enunciado  indica  esta  importantíssima  função 
ao  relatório  para  os  julgamentos  colegiados  para  definição  dos  fatos  operativos  e  dos 
fundamentos  a  serem  enfrentados  na  formação  do  precedente. 

Diversamente  CPC/73  (art.  458),  no  qual  o  relatório  foi  relegado  a  uma  narrativa 
pouco  importante  da  sequência  de  atos-fatos  processuais,  no  NCPC  caberá  ao  tribu¬ 
nal,  para  identificação  do  caso,  pontuar  todos  os  argumentos  fáticos  e  jurídicos  que 
deverão  ser  analisados  igualmente  e  sob  os  mesmos  pressupostos  pelos  membros 
do  colegiado,  de  maneira  a  se  permitir  a  extração,  pós-julgamento,  dos  fundamentos 
determinantes  [ratio  decidendi)  objeto  de  discussão  a  ser  utilizados  como  padrão  de¬ 
cisório  panorâmico  para  casos  futuros. 
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Do  mesmo  modo,  nos  juízos  monocráticos  caberá,  na  elaboração  do  relatório, 
indicar  os  fatos  operativos  a  permitir,  mediante  analogias  e  contra-analogias,  a  apli¬ 
cação  adequada  do  precedente  mediante  exata  identificação  e  aplicação  de  seus  fun¬ 
damentos  determinantes  (art.  489,  §  1-,  inc.  V]  e  nunca  de  modo  mecânico,  sem  com¬ 
parações,  como  hoje  se  mostra  corriqueiro. 

Igualmente,  a  identificação  no  relatório  dos  fatos  operativos  do  caso  viabilizará 
a  demonstração  da  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do 
entendimento  (art.  489,  §  1^,  inc.  VI). 

Pontue-se,  que  na  hipótese  de  o  precedente  já  ter  enfrentado  com  amplitude,  em 
sua  formação,  os  argumentos  relevantes  suscitados  no  atual  caso  em  julgamento,  será 
despiciendo  ao  julgador  enfrentar  novamente  os  mesmos  argumentos  (suscitados  pe¬ 
las  partes)  no  caso  atual  (como  preceitua  o  artigo  489,  §  1^,  inc.  IV),  salvo  quando  a 
parte  trouxer  novos  argumentos  relevantes  ou  que  permitam  a  distinção  entre  os  ca¬ 
sos,  eis  que  o  objetivo  do  dever  de  consideração  não  é  o  de  burocratizar  o  julgamento, 
mas  aprimorar  qualitativamente  os  julgamentos. 

Assevere-se  que  deve  haver  integridade  (art.  926,  caput)  na  reconstrução  da  his¬ 
tória  institucional  de  aplicação  de  decisões-modelo  e  de  enunciados  de  súmula.  Por 
isso,  especialmente  ao  formar  a  decisão-modelo  e  editar  o  enunciado,  o  tribunal  de¬ 
verá  levar  em  consideração  todo  o  histórico  de  aplicação  da  matéria  jurídica  neles 
tratada,  sendo  inviável  que  se  decida  desconsiderando  o  passado  de  decisões  acerca 
da  temática^^^ 

►  NCPC.  Art.  489.  São  elementos  essenciais  da  sentença:  I  -  o  relatório,  que  conterá  os  nomes 
das  partes,  a  identificação  do  caso,  com  a  suma  do  pedido  e  da  contestação,  e  o  registro  das 
principais  ocorrências  havidas  no  andamento  do  processo;  ►  Art.  931.  Distribuídos,  os  autos 
serão  imediatamente  conclusos  ao  relator,  que,  em  30  (trinta)  dias,  depois  de  elaborar  o  voto, 
restituí-los-á,  com  relatório,  à  secretaria.  ►  Art.  933.  Se  o  relator  constatar  a  ocorrência  de  fato 
superveniente  à  decisão  recorrida  ou  a  existência  de  questão  apreciável  de  ofício  ainda  não  exa¬ 
minada  que  devam  ser  considerados  no  julgamento  do  recurso,  intimará  as  partes  para  que  se 
manifestem  no  prazo  de  5  (cinco)  dias. 


Enunciado  523.  O  juiz  É  obrigado  a  enfrentar  todas  as  alegações  deduzidas  pelas 

PARTES  capazes,  EM  TESE,  DE  INFIRMAR  A  DECISÃO,  NÃO  SENDO  SUFICIENTE  APRESENTAR  APE¬ 
NAS  OS  FUNDAMENTOS  QUE  A  SUSTENTAM. 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  9  Referências:  art.  489,  §1°,  IV. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

O  disposto  no  inciso  IV  do  §  1-  do  artigo  489  do  NCPC  causou  algumas  leituras 
(apressadas)  equivocadas  e  o  Enunciado  n.  523  tem  o  mérito  de  chamar  a  atenção  para 
uma  melhor  interpretação  do  dispositivo.  Este  visa  superar  jurisprudência  firme  dos 


551.  Cf.  NUNES,  Dierle;  HORTA,  André  Frederico.  'A  doutrina  do  precedente  judicial:  fatos  operativos,  argu¬ 
mentos  de  princípio  e  novo  Código  de  Processo  Civil".  In:  Prodireito:  Direito  Processual  Civil,  Programa 
de  Atualização  em  Direito,  Ciclo  1.  Porto  Alegre:  Artmed  Panamericana,  2015.  p.  9-58) 
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Tribunais  Superiores  no  sentido  de  que  "o  juiz/Tribunal  não  é  obrigado  a  responder 
a  todas  as  questões  postas  pela  parte  se  puder  tomar  uma  delas  e  julgar  todo  o  caso". 

Ao  revés,  se  o  contraditório  demanda  mais  do  que  "dizer  e  contradizer"  abar¬ 
cando  as  garantias  de  influência  e  não  surpresa  (arts.  7^,  9^  e  10),  logo,  o  magistrado 
não  se  exime  do  dever  de  fundamentação  ao  entender  que  certa  tese,  entre  várias,  é  a 
correta:  ele  precisará  ir  à  antítese  trazida  pela  outra  parte  e  enfrentá-la. 

De  forma  que  não  é  que  o  juiz/tribunal  seja  obrigado  a  responder  a  todas  as  alega¬ 
ções  de  cada  parte,  mas  somente  àquela  (s)  que  possa  (m)  contrariar  a  tese  que  susten¬ 
ta  sua  decisão  -  decisão  esta  que  deve  ser  o  reflexo,  justamente,  das  particularidades 
do  caso  reconstruídas  no  processo  em  contraditório,  assim  como  em  contraditório  foi 
discutido  o  próprio  ordenamento  jurídico  aplicável.  Não  obedece  às  exigências  cons¬ 
titucionais  do  contraditório  e  da  fundamentação  das  decisões  a  decisão  que  sustenta 
uma  tese  e  deixa  de  enfrentar,  justamente,  os  argumentos  que  sustentam  tese  contrária. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1®  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  Judicial,  seja  ela  inter- 
locutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  (...).  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no 
processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  Julgador. 

Enunciado  524. 0  art.  489,  §  1^,  iv,  não  obriga  o  órgão  julgador  a  enfrentar  os  fun¬ 
damentos  JURÍDICOS  DEDUZIDOS  NO  PROCESSO  E  JÁ  ENFRENTADOS  NA  FORMAÇÃO  DA  DECI¬ 
SÃO  PARADIGMA,  SENDO  NECESSÁRIO  DEMONSTRAR  A  CORRELAÇÃO  FÁTICA  E  JURÍDICA  ENTRE  O 
CASO  CONCRETO  E  AQUELE  JÁ  APRECIADO. 

%  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  489,  §  1^,  IV  e  985, 1. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flàvio  Quinaud  Pedron 

O  Enunciado  é  um  complemento  do  seu  anterior  e  precisa  ser  lido  com  o  mesmo, 
assim  como  com  o  que  ficou  estabelecido  no  Enunciado  n.  306.  Assim,  uma  vez  esta¬ 
belecido  um  precedente  vinculante  (art.  927),  os  juízes/tribunais  devem,  em  princí¬ 
pio,  seguir  tal  orientação,  a  fim  de  gerar,  na  medida  do  possível,  uma  jurisprudência 
"estável,  íntegra  e  coerente"  (art.  926).  Assim  é  que  o  órgão  decisor  deve  fazer  uma 
minuciosa  análise  das  particularidades  de  fato  do  caso  que  tem  a  julgar,  assim  como 
do  (s)  precedente  (s)  que  toma  como  paradigma  por  similitude  de  questões. 

Verificando  que  as  questões  de  fato  e  de  direito  (compreendidas  aí  da  forma  como 
foram  reconstruídas  em  ambos  os  casos)  são  similares  e  compatíveis,  ele  deve  aplicar 
a  "ratio  decidendi"  anteriormente  formada  de  forma  a  decidir  o  novo  caso.  Sendo  este 
o  caso  não  há  necessidade  de  o  juiz/tribunal  enfrentar  os  fundamentos  do  caso  sub 
judice,  uma  vez  que  tais  questões  já  se  encontram  discutidas  e  decididas  no  paradig¬ 
ma  -  sempre  no  suposto  de  que  há  a  compatibilidade  aludida,  isto  é,  que  as  questões/ 
teses  centrais,  de  fato  e  de  direito,  entre  ambos  sejam  similares,  ainda  que,  por  óbvio, 
haja  diferenças  entre  os  mesmos,  sendo  tais,  no  entanto,  marginais  à  solução  do  caso. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1®  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  Judicial,  seja  ela  inter- 
locutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  (...).  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no 
processo  capazes  de,  em  tese,  Infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  Julgador.  ►  Art.  985.  Julgado 
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O  incidente,  a  tese  jurídica  será  aplicada:  I  -  a  todos  os  processos  individuais  ou  coletivos  que 
versem  sobre  idêntica  questão  de  direito  e  que  tramitem  na  área  de  Jurisdição  do  respectivo 
tribunal,  inclusive  àqueles  que  tramitem  nos  Juizados  especiais  do  respectivo  Estado  ou  região. 


Enunciado  585.  Não  se  considera  fundamentada  a  decisão  que,  ao  fixar  tese  em 

RECURSO  ESPECIAL  OU  EXTRAORDINÁRIO  REPETITIVO,  NÃO  ABRANGER  A  ANÁLISE  DE  TODOS  OS 
FUNDAMENTOS,  FAVORÁVEIS  OU  CONTRÁRIOS,  Ã  TESE  JURÍDICA  DISCUTIDA. _ 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  •  Referências:  arts.  489,  §  1-,  IV,  984,  §2^e  1.038,  §  3-. 

►  Dierle  Nunes,  Alexandre  Melo  Franco  Bahia  e  Flávio  Quinaud  Pedron 

Denuncia-se  que  desde  muito  a  jurisprudência  brasileira  (principalmente  por  jul¬ 
gados  oriundos  da  relatoria  do  Min.  Gilmar  Mendes)  fixaram  entendimento  de  que 
o  Judiciário  não  é  obrigado  a  responder.  Contudo,  deve-se  verificar  que  o  dever  de 
fundamentação  acompanha  e  ampara  o  princípio  do  contraditório,  que  não  pode  mais 
ser  reduzido  a  um  mero  dizer  e  contradizer. 

Sendo  assim,  para  efetivo  entendimento  de  que  o  mesmo  consagra  um  direito  de 
coconstruir  argumentativamente  o  provimento  jurisdicional  faz-se  necessário  que  os 
Tribunais  Superiores  no  curso  dos  procedimentos  que  definir  precedentes,  tenham 
atenção  e  cuidado  para  alargar  os  fundamentos  da  decisão,  trazendo  em  seu  interior 
todos  os  argumentos  trazidos  pelas  mais  diversas  vozes  que  participaram  do  julga¬ 
mento.  Só  com  essa  amplitude  de  atores  participantes  e  o  respeito  a  sua  participação 
argumentativa  que  se  podem  construir  um  sistema  de  precedentes  na  forma  do  artigo 
926  do  NCPC  (dotado  de  coerência  e  integridade). 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1°  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  Judicial,  seja  ela  inter- 
locutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  (...).  IV  —  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no 
processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  Julgador;  (...).  ^  Art.  984.  (...). 
§  2°  O  conteúdo  do  acórdão  abrangerá  a  análise  de  todos  os  fundamentos  suscitados  concer¬ 
nentes  à  tese  Jurídica  discutida,  sejam  favoráveis  ou  contrários.  ►  Art.  1.038.  (...).  §  3°  O  conte¬ 
údo  do  acórdão  abrangerá  a  análise  dos  fundamentos  relevantes  da  tese  Jurídica  discutida. 


2.1.1.10.3.  Da  Remessa  Necessária  (art.  496) 

Enunciado  164.  A  sentença  arbitral  contra  a  Fazenda  Pública  não  está  sujeita  à 

REMESSA  NECESSÁRIA.  _ _ _ 

•  Grupo:  Arbitragem.  •  Referência:  art.  496. 

►  José  Henrique  Mouta  Araújo 

Este  Enunciado  enfrenta  dois  temas  ligados  à  fazenda  pública:  a)  a  possibilidade 
instituição  convencional  da  arbitragem  como  instrumento  de  solução  de  conflitos^®^; 
b)  a  inexistência  de  remessa  necessária  nas  sentenças  arbitrais. 


552.  No  tema,  ver  TALAMINI,  Eduardo;  PEREIRA,  Cesar  Augusto  G.  (Coords).  Arbitragem  e  poder  público. 
São  Paulo:  Saraiva,  2010. 
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No  Brasil,  a  Lei  9.307/96  regulamenta  a  arbitragem,  constituída  por  meio  de  ne¬ 
gócio  jurídico  antes  mesmo  da  existência  de  conflito  de  interesses.  Esta  lei  foi  alterada 
(pela  Lei  13.129/15),  passando  a  permitir  expressamente  a  arbitragem  pelo  Poder 
Público^”. 

Portanto,  após  a  modificação  advinda  do  ano  de  2015,  resta  claro  que  o  Poder  Pú¬ 
blico  pode  convencionar  fixando  a  arbitragem  como  o  instrumento  para  a  resolução 
de  eventual  conflito  de  interesse. 

Por  outro  lado,  a  escolha  convencional  pela  arbitragem  já  é  suficiente  para  fun¬ 
damentar,  como  consequência,  a  desnecessidade  de  remessa  necessária  da  sentença 
arbitrai. 

Mais  existem  outros  argumentos  que  conduzem  a  esta  conclusão. 

É  fato  que  ainda  permanece  certa  polêmica  acerca  da  natureza  jurisdicional  da 
arbitragem®^"*.  Contudo,  sendo  desnecessária  a  homologação  da  sentença  arbitrai  (art. 
31,  da  Lei  9.307/96),  o  julgado  passa  a  ter  eficácia  imediata,  inclusive  nos  casos  envol¬ 
vendo  a  fazenda  pública. 

Outrossim,  não  há  divisão  de  instâncias®®®  na  arbitragem,  o  que  torna  impossível 
a  utilização  do  instituto  do  reexame  necessário. 

A  própria  Lei  9.307/96  não  consagra  este  instituto.  Logo,  com  as  modificações 
advindas  da  Lei  13.129/15,  é  possível  concluir  que  a  fazenda  pública  pode  instituir  a 
arbitragem  com  o  procedimento  previsto  na  Lei  especial,  onde  inexiste  a  previsão  da 
remessa  necessária®®®. 

Em  verdade,  não  existiria  sequer  órgão  para  a  remessa  da  sentença  arbitrai  para 
o  eventual  reexame.  É  este  o  entendimento  do  Enunciado. 

De  toda  sorte,  a  sentença  arbitrai  constitui  título  executivo  judicial  (art.  515,  Vll, 
do  CPC)  e  provoca  o  sistema  do  cumprimento  de  sentença  contra  a  fazenda  pública 
{y.g.,  ao  reconhecer  a  exigibilidade  de  obrigação  de  pagar  quantia  certa  -  artigos  534 
e  535  do  CPC).  Assim,  mesmo  não  estando  sujeita  à  remessa  necessária  prevista  no 


553.  Esta  é  a  redação  do  art.  1=,  da  Lei  9.307/1996:  "Art.  1»  As  pessoas  capazes  de  contratar  poderão  valer- 
-se  da  arbitragem  para  dirimir  litígios  relativos  a  direitos  patrimoniais  disponíveis.  §  1^  A  administra¬ 
ção  pública  direta  e  indireta  poderá  utilizar-se  da  arbitragem  para  dirimir  conflitos  relativos  a  direitos 
patrimoniais  disponíveis.  §  2^  A  autoridade  ou  o  órgão  competente  da  administração  pública  direta 
para  a  celebração  de  convenção  de  arbitragem  é  a  mesma  para  a  realização  de  acordos  ou  transações". 

554.  No  tema,  ver  MITIDIERO,  Daniel  F.  Elementos  para  uma  teoria  contemporânea  do  processo  civil  brasilei¬ 
ro.  Porto  Alegre:  Revista  do  Advogado,  2005. 

555.  DIDIER  JR,  Fredie,  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  Vol  3, 13.  ed..  Salvador-  luspo- 
divm,  2016.  p.  409. 

556.  Vale  citar  passagem  de  ensaio  escrito  por  Heitor  Vitor  Mendonça  Sica:  "Sua  inaplicabilidade  ao  pro¬ 
cesso  arbitrai  é  manifesta,  seja  porque  não  há  previsão  na  Lei  n.9.307/96,  seja  porque  o  CPC  (seja  o 
de  1973,  seja  o  de  2015)  não  se  aplica  sequer  subsidiariamente  ao  processo  arbitrai  (o  qual  é  regido 
pelas  regras  escolhidas  pelas  partes  ou,  à  falta  delas,  por  aquelas  fixadas  pelo  árbitro,  a  teor  do  art. 
21,  caput  e  §  1®,  da  Lei  n.  9.307/96".  Arbitragem  e  fazenda  pública.  Disponível  no  site  Academia.edu. 
Acesso  em:  9.junho.2016. 
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CPC,  a  sentença  arbitrai  constitui  título  executivo  judicial,  cujo  cumprimento  será  pro¬ 
cessado  nos  termos  da  legislação  processual. 

►  NCPC.  Art.  496.  Está  sujeita  ao  duplo  grau  de  Jurisdição,  não  produzindo  efeito  senão  depois 
de  confirmada  pelo  tribunal,  a  sentença:  I  -  proferida  contra  a  União,  os  Estados,  o  Distrito 
Federal,  os  Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público;  n  -  que 
Julgar  procedentes,  no  todo  ou  em  parte,  os  embargos  à  execução  fiscal. 


Enunciado  311.  A  regra  sobre  remessa  necessária  é  aquela  vigente  ao  tempo  da 

PUBLICAÇÃO  EM  CARTÓRIO  OU  DISPONIBILIZAÇÃO  NOS  AUTOS  ELETRÔNICOS  DA  SENTENÇA,  DE 
MODO  QUE  A  LIMITAÇÃO  DE  SEU  CABIMENTO  NO  CPC  NÃO  PREJUDICA  OS  REEXAMES  ESTABELE¬ 
CIDOS  NO  REGIME  DO  ART.  475  DO  CPC  DE  1973. _ _ _ 

#  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  Redação  revista  (V  FPPC).  #  Referência:  arts.  496  e  1.046. 

►  José  Henrique  Mouta  Araújo 

Este  Enunciado  enfrenta  questão  ligada  a  direito  intertemporal. 

Em  verdade,  muitas  discussões  são  estabelecidas,  no  NCPC,  em  decorrência  do 
direito  intertemporal,  e  precisam  ser  analisadas  tendo  como  ponto  de  partida  os  arts. 
14  e  1046,  do  CPC. 

Algumas  premissas  devem  ser  apontadas:  a]  o  NCPC  é  aplicável  aos  processos 
em  curso;  b)  são  respeitados  os  atos  processuais  que  foram  praticados  e  as  situações 
ocorridas  na  vigência  do  CPC/73;  c)  o  NCPC  revoga  o  regime  anterior,  mas  perma¬ 
necem  em  vigor  as  disposições  relativas,  por  exemplo,  aos  procedimentos  especiais 
e  sumário  que  foram  revogados,  relativamente  às  demandas  não  sentenciadas  até  o 
início  de  vigência  do  novo  CPC  (art.  1.046,  §  1-,  do  NCPC). 

Em  relação  à  remessa  necessária,  o  NCPC  provocou  uma  série  de  modificações 
que,  na  prática,  tendem  a  diminuir  o  âmbito  de  sua  incidência,  quer  em  relação  ao  au¬ 
mento  do  valor  da  condenação  (art.  496,  §  3^),  quer  em  relação  à  força  do  precedente 
obrigatório  (art.  496,  §  4^). 

Contudo,  há  a  necessidade  de  análise  das  situações  jurídicas  anteriores  que,  pelo 
CPC/73,  estavam  sujeitas  à  remessa  e  que,  de  acordo  com  o  NCPC,  passaram  a  não 
mais  ser  sujeitas  a  esta  prerrogativa  da  fazenda  pública. 

Vamos  citar  um  exemplo:  uma  sentença  que  reconheceu  obrigação  de  pagar 
quantia  pela  fazenda  estadual  em  cem  salários  mínimos  foi  remetida  ao  2-  grau  de 
Jurisdição  para  reanálise,  no  regime  do  CPC/73.  O  novo  CPC  aumentou  o  valor  da 
dispensa  da  remessa  para  quinhentos  salários  mínimos.  Será  que  o  TJE,  na  vigência 
do  NCPC,  deve  apreciar  a  decisão  ou  simplesmente  declarar  a  sua  inexistência  e  a 
ocorrência  da  coisa  julgada? 

Ora,  se  de  um  lado  o  NCPC  consagra  o  isolamento  dos  atos  processuais,  de  ou¬ 
tro,  não  pode  prejudicar  direitos  que  foram  adquiridos  no  regime  processual  anterior. 
Por  tais  razões,  o  Enunciado  do  FPPC  consagra  que  a  análise  dos  requisitos  para  a 
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remessa  deve  ser  feita  de  acordo  com  a  legislação  em  vigor  no  momento  da  publica¬ 
ção  em  cartório  ou  disponibilização  nos  autos  eletrônicos  da  sentença. 

Portanto,  mesmo  em  vigor  o  NCPC,  ainda  serão  apreciadas  as  remessas  que  foram 
encaminhadas  ao  2-  grau  em  decorrência  do  regime  processual  anterior. 

Este  Enunciado  de  direito  intertemporal  dialoga,  por  exemplo,  com  o  Enuncia¬ 
do  355,  do  próprio  FPPC,  que  consagra:  "se,  no  mesmo  processo,  houver  questões 
resolvidas  na  fase  de  conhecimento  em  relação  às  quais  foi  interposto  agravo  retido 
na  vigência  do  CPC/73,  e  questões  resolvidas  na  fase  de  conhecimento  em  relação  às 
quais  não  se  operou  a  preclusão  por  força  do  artigo  1.009,  §  1^,  do  CPC,  aplicar-se-á  ao 
recurso  de  apelação  o  artigo  523,  §  1^,  do  CPC/73  em  relação  àquelas,  e  o  artigo  1.009, 
§  1-,  do  CPC  em  relação  a  estas". 

Este  é  o  raciocínio  a  ser  estabelecido  pelo  intérprete:  a  lei  vigência  estabelece  as 
limitações  ao  instituto  do  reexame  necessário. 

►  NCPC  Art.  496.  Está  sujeita  ao  duplo  grau  de  jurisdição,  não  produzindo  efeito  senão  depois 
de  confirmada  pelo  tribunal,  a  sentença:  I  -  proferida  contra  a  União,  os  Estados,  o  Distrito 
Federal,  os  Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público;  n  -  que 
julgar  procedentes,  no  todo  ou  em  parte,  os  embargos  à  execução  fiscal. 


Enunciado  312.  O  inciso  IV  do  §  4-  do  art.  496  do  CPC  aplica-se  ao  procedimento  do 

MANDADO  DE  SEGURANÇA. 

•  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  •  Referência:  art  496. 

►  José  Henrique  Mouta  Araújo 

0  Enunciado  consagra  que  se  aplica  à  dispensa  da  remessa  necessária  ao  manda¬ 
do  de  segurança  nos  casos  do  inciso  IV,  do  §  4^,  do  artigo  496,  do  NCPC,  a  saber:  deci¬ 
são  judicial  coincidente  com  orientação  vinculante  firmado  no  âmbito  administrativo 
do  ente  público. 

Em  verdade,  o  tema  deste  enunciado  é  um  pouco  mais  amplo  e  acaba  discutindo 
o  cabimento  das  restrições  ao  reexame  necessário,  advindas  do  novo  CPC,  também  ao 
mandado  de  segurança. 

Uma  premissa  deve  ser  apresentada:  o  mandado  de  segurança  é  impetrado,  na 
maioria  das  vezes,  para  controlar  atos  administrativos  oriundos  do  Poder  Público.  Por 
tal  razão,  é  correta  a  interpretação  de  dispensa  de  reexame  nos  casos  de  existência  de 
ato  normativo  vinculante  à  própria  administração. 

Não  se  deve  esquecer  que,  não  obstante  o  entendimento  do  Enunciado,  o  controle 
da  aplicação  do  ato  normativo  deve  inicialmente  ser  feito  pela  própria  administração, 
que  detém  o  poder  de  rever  seus  atos  eivados  de  vícios^”.  A  conduta  do  administra- 


557.  Sobre  o  tema  "poder  da  Administração  de  rever  seus  próprios  atos”,  ver  as  Súmulas  346  e  473  do  STF, 
além,  dentre  outros,  os  seguintes  precedentes:  STF,  RE  247399,  RMS  21529;  STJ,  RMS  12815,  RMS 
16431,  RMS  12887,  RMS  10373  e  RMS  9286. 
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dor  deve  ser  pautada  pela  legalidade  e  ele,  mais  do  que  ninguém,  controla  a  sua  ativi¬ 
dade  e  o  atendimento  ao  sistema  jurídico. 

Contudo,  não  exercendo  a  administração  a  verificação  interna  da  legalidade,  esta 
deve  ser  exercida  pelo  Poder  Judiciário,  por  meio  dos  vários  instrumentos  jurisdicio- 
nais  de  controle. 

De  fato,  os  princípios  da  inafastabilidade  da  jurisdição  e  unicidade  da  jurisdição 
consagram  a  necessidade  de  controle  dos  atos  administrativos  oriundos  dos  outros 
poderes  (Executivo,  Legislativo)  e  mesmo  do  próprio  Poder  Judiciário. 

Aliás,  como  consequência  da  consagrada  Jurisdição  una  tem-se,  por  exemplo,  a 
inexistência  de  reflexos,  no  âmbito  jurisdicional,  da  coisa  julgada  administrativa  e  a 
desnecessidade  de  exaurimento  da  instância  administrativa  para  provocação  da  tute¬ 
la  jurisdicionaP^®. 

De  fato,  o  sistema  de  controle  dos  atos  administrativos  pode  ser  feito  internamen¬ 
te  (pelo  próprio  poder  executivo  ou  outro  poder,  na  função  atípica)  e  externamente, 
através  de  vários  instrumentos  processuais. 

No  que  respeita  ao  controle  externo,  vale  destacar  que  em  regra  é  posterior,  e  ve¬ 
rificado  por  meio  dos  vários  instrumentos,  dentre  os  quais  o  mandado  de  segurança, 
a  ação  civil  pública,  ação  popular,  etc. 

Nada  impede,  contudo,  que  sejam  feitos  os  controles  interno  e  externo  simulta¬ 
neamente,  vindo  a  decretação  de  nulidade  do  ato  pela  própria  administração  refletir 
em  demanda  já  em  curso  como  ocorre,  v.g.,  nos  casos  de  aplicação  da  Súmula  346/ 
STF,  pelo  administrador  durante  a  tramitação  do  mandado  de  segurança,  refletindo 
na  futura  extinção  do  mandamus  sem  resolução  de  mérito. 

Ora,  sendo  impetrado  visando  discutir  ato  administrativo,  é  acertado  o  entendi¬ 
mento  de  que  não  haverá  reexame  nos  casos  em  que  existir  entendimento  administra¬ 
tivo  vinculante  que  serviu  de  fundamento  para  a  decisão  judicial. 

Uma  vez  observado  que  o  mandado  de  segurança  procura,  em  regra,  impugnar 
ato  administrativo  omissivo  ou  comissivo,  vale  a  pena  analisar  as  restrições  ao  reexa¬ 
me  e  sua  aplicação  ao  procedimento  do  mandado  de  segurança. 

A  rigor,  vários  pontos  do  novo  CPC  provocam  interpretação  se  são  ou  não  aplicá¬ 
veis  ao  mandado  de  segurança,  como:  a)  contagem  de  prazos  em  dias  úteis;  b)  aplica¬ 
ção  de  precedentes  obrigatórios;  c)  tutelas  provisórias  e  suas  restrições;  d)  negócio 
processual;  e)  resolução  parcial  de  mérito;  f)  controle  dos  pronunciamentos  judiciais; 
g)  restrições  do  reexame  necessário^^^  etc. 


558.  Sobre  o  princípio  da  unicidade  da  jurisdição  e  seus  desdobramentos  (como  a  inafastabilidade  da  juris¬ 
dição  e  a  desnecessidade  de  exaurimento  da  instância  administrativa),  ver  FREITAS,  Juarez.  Estudos  de 
direito  administrativo.  São  Paulo:  Malheiros,  1995.  p.  85. 

559.  Visando  maior  aprofundamento,  ver  ARAÚJO,  José  Henrique  Mouta.  Mandado  de  segurança.  5.  ed.  Sal¬ 
vador:  Juspodivm.  2015. 
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Neste  espaço,  vale  a  pena  enfrentar  este  último.  Como  bem  observa  Leonardo 
Carneiro  da  Cunha:  "segundo  entende  o  STJ,  as  hipóteses  de  dispensa  de  remessa  ne¬ 
cessária  não  se  aplicam  ao  mandado  de  segurança,  ao  argumento  de  que  há  de  preva¬ 
lecer  a  norma  especial  em  detrimento  da  geral"^^®. 

De  fato,  0  posicionamento  do  Tribunal  Superior  é  pautado,  em  regra,  sob  estas 
premissas:  a)  procedimento  especial  do  MS;  b)  inexistência  de  qualquer  restrição  no 
artigo  14  da  Lei  12.016/09;  c)  prevalência  da  lei  especial  sobre  a  geral.  Vale  citar  dois 
precedentes  do  STJ,  que  indicam  o  entendimento  majoritário  da  Corte  (anteriores  ao 
NCPC  -  mas  já  analisam  bem  a  questão  da  aplicabilidade  das  restrições  à  remessa  no 
mandado  de  segurança)^^h 

Sujeição  de  sentença  concessiva  de  mandado  de  segurança  ao  duplo  grau  de  jurisdição 
obrigatório.  Inaplicabilidade  do  art.  475  do  CPC.  Aplicação  da  regra  especial  da  lei  do  mandado 
de  segurança.  1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
é  inaplicável  ao  mandado  de  segurança  o  art.  475  do  Código  de  Processo  Civil,  pois  a  regra 
especial  contida  no  art.  12,  parágrafo  único,  da  Lei  1.533/51,  e  reproduzida  no  art.  14,  §  1^,  da 
Lei  n.  12.016/2009,  prevalece  sobre  a  disciplina  genérica  do  Código  de  Processo  Civil  [art.  2-,  § 
2-,  da  LICC).  [...).  [STJ,  REsp  1274066,  Rei.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  2-  T,  DJe9. 12.2011). 

[...)  Mandado  de  segurança.  Reexame  necessário.  Não  incidência  do  art.  475,  §  2-,  do  CPC,  in¬ 
troduzido  pela  Lei  10.352/01.  Princípio  da  especialidade.  Aplicação  do  art.  12  da  Lei  1.533/51. 
Precedentes.  Inaplicável  o  §  2-  do  art.  475  do  CPC,  que  dispensa  a  remessa  necessária  da  sen¬ 
tença  quando  sucumbir  a  Fazenda  Pública  e  o  direito  ou  valor  controvertido  for  inferior  a  60 
salários  mínimos,  por  se  tratar  o  feito  de  mandado  de  segurança  que  possui  legislação  própria, 
constante  do  art.  12  da  Lei  1.533/51,  sendo  aplicável  o  princípio  da  especialização.  [...).  [STJ, 
REsp  786561,  2-  T,  Rei.  Min.  Peçanha  Martis,  DJ  6.2.2006) 

E  importante  indagar:  qual  o  motivo  para  não  se  aplicar  as  restrições  à  remessa 
necessária  ao  mandado  de  segurança,  especialmente  no  caso  em  que  a  sentença  é 
fundamentada  em  orientação  administrativa  do  próprio  ente  público? 

A  rigor,  entendo  que  as  restrições  à  remessa  necessária  caminham  de  acordo  com 
a  interpretação  global  advinda  do  novo  CPC.  Não  vejo  porque  não  se  aplicar  ao  MS  as 
restrições  previstas  no  artigo  496,  §§  3-  e  4-. 

E  mais:  quando  o  precedente  é  da  própria  administração  pública  não  há  motivo 
para  garantir  esta  prerrogativa  do  poder  público  que,  a  rigor,  visa  rediscutir  decisão 
judicial  proferida  de  acordo  com  o  próprio  entendimento  do  administrador. 

Ora,  se  a  administração  pode  rever  seus  próprios  atos,  esta  conduta  estará  ainda 
mais  presente  quando  a  decisão  judicial  está  de  acordo  com  o  entendimento  vincu- 
lante  do  próprio  órgão. 

Evidente  que,  nos  casos  em  que  a  sentença  no  mandado  de  segurança  for  ilíquida, 
não  será  cabível  a  restrição  da  remessa  prevista  no  artigo  496,§  3^,  do  NCPC.  Agora, 
quando  a  decisão  estiver  fundada  em  precedente  obrigatório  (art.  927  c/c  art.  496,  § 


560.  Comentários  ao  art.  496.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  [Coords).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de 
Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1262. 

561.  Ver  também,  no  STJ:  EREsp  654839,  EREsp  647717,  EREsp  687216  e  EREsp  654837. 
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4-),  não  vejo  razão  para  não  aplicação  ao  mandado  de  segurança.  Considerando  que  o 
MS,  na  grande  maioria  de  vezes,  visa  impugnar  ato  administrativo  oriundo  do  Poder 
Público,  me  parece  claro  que  a  maior  incidência  da  discussão  quanto  à  aplicação  das 
restrições  à  remessa  dirá  respeito  aos  precedentes  obrigatórios. 

Logo,  apesar  do  Enunciado  tratar  exclusivamente  da  hipótese  do  inciso  IV,  do  § 
4^,  do  artigo  496,  do  CPC  (precedente  administrativo  vinculante),  penso  que,  além 
dele,  todas  as  restrições  à  remessa  necessária  devem  ser  aplicadas  ao  procedimento 
do  mandado  de  segurança.  Este  será  um  grande  tema  a  ser  enfrentado  pela  doutrina 
e  jurisprudência  do  novo  CPC. 

►  NCPC.  Art.  496.  Está  sujeita  ao  duplo  grau  de  Jurisdição,  não  produzindo  efeito  senão  depois 
de  confirmada  pelo  tribunal,  a  sentença:  I  -  proferida  contra  a  União,  os  Estados,  o  Distrito 
Federal,  os  Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público;  n  -  que 
julgar  procedentes,  no  todo  ou  em  parte,  os  embargos  à  execução  fiscal. 


Enunciado  432.  A  interposição  de  apelação  parcial  não  impede  a  remessa  necessá¬ 
ria. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referências:  art  496,  §  1^. 

►  José  Henrique  Mouta  Araújo 

Este  Enunciado  provoca  a  análise  de  vários  institutos,  a  saber:  a)  recurso  parcial; 
b)  coisa  julgada  parcial;  c)  apelação  parcial  e  remessa  necessária  de  capítulos  autôno¬ 
mos;  d)  remessa  de  interlocutórias  de  mérito. 

Não  irá  ser  enfrentada,  pois  ultrapassa  os  limites  pretendidos  neste  comentário, 
a  restrição  às  hipóteses  de  remessa  necessária  advinda  do  NCPC,  quer  em  relação  ao 
aumento  do  valor,  quer  em  relação  à  aplicação  dos  precedentes  vinculantes  (art.  496, 
§§  3-  e  4-,  do  CPC).  0  que  irá  ser  enfrentada  é  a  possibilidade  de  remessa  parcial  e, 
também,  o  convívio  entre  esta  prerrogativa  e  o  recurso  parcial. 

Uma  coisa  é  certa:  apesar  de  o  Enunciado  mencionar  apelação  parcial,  também 
vislumbro  a  necessidade  de  remessa  necessária  nos  casos  de  decisão  interlocutória 
de  mérito  (ex.  art.  356,  do  NCPC)  irresignada  por  meio  de  agravo  de  instrumento 
parcial. 

0  ponto  de  partida  para  o  enfrentamento  da  questão  passa,  a  meu  ver,  pela  análise 
dos  artigos  356  e  1.008  do  NCPC. 

Vale  destacar  que  o  mais  importante  para  um  pronunciamento  judicial  é  a  verifi¬ 
cação  de  seu  conteúdo;  e  se  terá  ou  não  o  grau  cognitivo  suficiente  para  a  imunização. 
Há,  no  sistema  processual,  várias  situações  jurídicas  em  que  a  decisão,  apesar  de  não 
encerrar  o  processo  ou  uma  de  suas  fases,  possui  cognição  suficiente  para  a  formação 
da  coisa  julgada.  Logo,  não  podem  ser  consideradas  como  sentenças  (art.  203),  mas 
sim  decisão  parcial  de  mérito. 
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Destarte,  nas  hipóteses  de  extinção  parcial  do  processo  com  resolução  de  mérito 
(art.  354,  parágrafo  único,  do  CPC)  e  julgamento  antecipado  parcial  de  mérito  (art. 
356,  do  CPC),  se  está  diante  de  desmembramento  do  objeto  litigioso  com  formação  de 
coisa  julgada  em  momentos  diferenciados  em  um  mesmo  processo. 

Além  disso,  em  caso  de  julgamento  de  pedidos  cumulados,  a  interposição  de  re¬ 
curso  parcial  não  impede  a  formação  de  coisa  julgada  do  capítulo  não  impugnado. 

Contudo,  estas  situações  devem  ser  sopesadas  quando  se  tratar  de  demandas  mo¬ 
vidas  contra  a  fazenda  pública  e  que  estejam  sujeitas  à  remessa  necessária  (art.  496). 

Logo,  caso  ocorra  recurso  de  apelação  parcial,  o  capítulo  não  recorrido  estará  su¬ 
jeito  à  remessa,  desde  que  não  ocorra  uma  das  situações  previstas  nos  §§  3-  e  4-,  do 
artigo  496.  Da  mesma  forma,  caso  haja  o  julgamento  de  parte  do  objeto  litigioso  de 
forma  antecipada,  a  falta  de  recorribilidade  ou  mesmo  o  manejo  de  agravo  de  instru¬ 
mento  parcial,  não  impedirá  o  reexame  do  capítulo  não  recorrido. 

Como  já  mencionado,  esta  prerrogativa  da  fazenda  pública  foi  mantida  pelo  NCPC 
em  relação  à  sentença,  com  grandes  modificações  em  relação  ao  valor  e  à  força  do  pre¬ 
cedente  (art.  496,  §§  3-  e  4-).  A  questão  é  se  ela  deve  ser  estendida  à  decisão  parcial 
de  mérito  contrária  a  fazenda  pública. 

Antes  de  tentar  encontrar  uma  resposta,  vale  a  pena  repisar  que  esta  interlocutó- 
ria  de  mérito  provoca  as  mesmas  consequências  processuais  da  sentença,  em  relação 
aos  institutos  da  coisa  julgada,  cumprimento  e  rescisória.  Além  disso,  o  agravo  de 
instrumento  terá  aproximação  da  apelação,  em  relação  ao  instituto  da  técnica  da  uni¬ 
formização  de  votos  (art.  942,  §  3-,  II). 

A  premissa  para  encontrar  uma  resposta  razoável  é  que  o  novo  CPC  permite  a 
quebra  da  unicidade  de  julgamento.  Logo,  se  em  alguns  institutos  expressamente  foi 
alterada  a  expressão  sentença,  por  decisão,  este  entendimento  deve  estar  presente  em 
relação  a  outros  como  a  remessa  necessária,  o  recurso  adesivo  e  na  possibilidade  de 
defesa  oral. 

A  opção  legislativa  pela  recorribilidade  das  decisões  parciais  de  mérito  por  meio 
de  agravo  de  instrumento  foi,  como  mencionado  anteriormente,  para  tentar  solucio¬ 
nar  as  discussões  existentes  no  sistema  anterior  acerca  da  possível  existência  de  sen¬ 
tenças  parciais  e  apelações  por  instrumento.  Assim,  em  que  pese  não  ser  recorrível 
por  apelação,  o  agravo  de  instrumento  tem  muita  proximidade  com  o  recurso  inter¬ 
posto  contra  a  sentença. 

Portanto,  se  o  caso  concreto  for  passível  de  remessa  necessária,  a  resolução  ante¬ 
cipada  parcial  de  um  dos  pedidos  contrários  à  fazenda  pública  deve  provocar  a  rea¬ 
preciação  pelo  tribunal,  ampliando  a  expressão  sentença,  contida  no  CPC.  Com  efeito, 
a  remessa  necessária  é  prerrogativa  da  fazenda  pública,  quando  cabível,  nos  casos  de 
decisões  parciais  de  mérito  proferidas  em  1-  grau. 


458 


ENUNCIADOS  FPPC  •  José  Henrique  Mouta  Araújo 


Assim,  deve  ser  ampliado  o  conceito  de  remessa  necessária  de  sentença,  para  ad- 
miti-la  nos  casos  de  interlocutórias  de  mérito  contrárias  à  fazenda  pública.  No  tema, 
Fredie  Didier  Jr  e  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  entendem  que^^^: 

Mesmo  não  sendo  sentença,  estará  sujeita  à  remessa  necessária.  Isso  porque  a  remessa  ne¬ 
cessária  relaciona-se  com  as  decisões  de  mérito  proferidas  contra  a  Fazenda  Pública;  a  coisa 
julgada  somente  pode  ser  produzida  se  houver  remessa  necessária.  Se  houve  decisão  de  mérito 
contra  o  Poder  Público,  é  preciso  que  haja  seu  reexame  pelo  tribunal  respectivo;  é  preciso,  en¬ 
fim,  que  haja  remessa  necessária.  Significa,  então,  que  há  remessa  necessária  de  sentença,  bem 
como  da  decisão  interlocutória  que  resolve  parcialmente  o  mérito. 

Algumas  questões  práticas  que  merecem  ser  enfrentadas:  a)  ocorrerá  o  desmem¬ 
bramento  dos  autos  judiciais  físicos,  levando  em  conta  que  será  realizada  a  remessa 
necessária  em  relação  ao  capítulo  resolvido  precocemente?  b]  há  a  eficácia  imediata 
deste  capítulo,  mesmo  na  pendência  da  reapreciação  da  decisão  pelo  órgão  colegiado, 
eis  que  o  eventual  agravo  de  instrumento  não  possui  efeito  suspensivo  legal? 

Em  relação  ao  primeiro  questionamento,  parece  que  não  há  grande  problema: 
se  for  o  caso,  os  autos  podem  ser  remetidos,  em  autuação  suplementar  e  parcial, 
para  o  Tribunal,  enquanto  os  originais  permanecem  no  1-  grau  até  a  prolatação  da 
sentença^^^. 

Por  outro  lado,  em  relação  à  eficácia  imediata  do  capítulo  de  mérito  sujeito  à  re¬ 
messa  necessária,  a  resposta  é  negativa,  exceto  quando  concedida  tutela  provisória  na 
decisão  parcial  (art.  1012,  V,  do  CPC  -  por  analogia),  ou  naqueles  em  que,  expressa¬ 
mente,  o  próprio  legislador  consagra  a  eficácia  imediata  da  decisão. 

A  premissa  apontada  anteriormente  merece  ser  confirmada:  deve  existir  uma 
aproximação  entre  os  sistemas  da  recorribilidade  da  decisão  de  mérito  por  apelação 
e  por  agravo  de  instrumento.  Portanto,  devem  ser  emprestadas  aos  julgamentos  par¬ 
ciais  as  regras  da  ineficácia  imediata  antes  da  remessa  e  do  efeito  suspensivo  legal  do 
recurso  (arts.  496  e  1012,  V,  do  CPC). 

Com  efeito,  há  a  necessidade  de  uma  interpretação  conjunta  dos  artigos  356  [efi¬ 
cácia  imediata  da  decisão  parcial  de  mérito)  e  496,  do  CPC  [remessa  necessária  como 
condicionante  ao  efeito  imediato  da  decisão).  Ora,  estando  sujeita  ao  reexame  pelo 
Tribunal,  este  capítulo  não  poderá  ter  eficácia  imediata,  exceto  nos  casos  em  que  a 
apelação  também  não  tenha  efeito  suspensivo  legal  (art.  1012,  do  CPC). 

Portanto,  ao  contrário  das  disposições  contidas  no  artigo  356,  do  NCPC,  este  ca¬ 
pítulo  julgado  antecipadamente  contra  a  fazenda,  não  estará  sujeito  ao  cumprimento 
imediato,  apenas  após  a  reapreciação  pelo  Tribunal,  exceto  se  for  concedida  tutela 
provisória  -  de  urgência  ou  evidência  -  na  própria  decisão  (como  nos  casos  do  artigo 
311,11,  do  CPC). 

De  outro  prisma,  a  partir  do  momento  em  que  se  está  apresentando  a  analogia 
interpretativa  entre  a  apelação  e  o  agravo  de  instrumento  interposto  contra  a  decisão 


562.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  405. 

563.  0  art.  356,  §  4-  consagra  a  possibilidade  de  existência  de  autos  suplementares. 
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parcial  de  mérito,  também  é  necessário  defender  a  possibilidade  de  apelo  adesivo 
(art.  997,  §  2^,  II,  do  CPC)  e  defesa  oral  (art.  937, 1,  do  CPC).  Os  regimes  jurídicos  dos 
recursos  são  aproximados  e,  portanto,  além  do  prazo  ser  idêntico  (quinze  dias  úteis], 
deve  ser  estendido  ao  agravo  de  mérito  os  mesmos  institutos  cabíveis  no  recurso  de 
apelação. 

Aliás,  uma  interpretação  literal  dos  dispositivos  acima  citados  pode  levar  a  uma 
incongruência:  a  apelação  contra  sentença  que  não  aprecia  mérito  (art.  485,  do  CPC] 
permite  a  apresentação  de  defesa  oral  e  o  agravo  de  instrumento  contra  decisão  par¬ 
cial  de  mérito,  não  teria  tal  possibilidade. 

Este  posicionamento  não  me  parece  correto.  No  caso  de  julgamento  antecipado 
parcial  de  mérito  com  sucumbência  recíproca  deve  ser  admitido  tanto  o  agravo  ade¬ 
sivo  como  a  defesa  oral  no  momento  do  julgamento  pelo  colegiado,  fazendo  com  que 
efetivamente  ocorra  a  aproximação  dos  dois  meios  recursais  contra  as  decisões  de 
mérito  proferidas  em  1-  grau. 

Por  outro  lado,  também  há  a  possibilidade  de  remessa  necessária  nos  casos  de 
sentenças  recorridas  apenas  parcialmente.  Aqui,  a  questão  a  ser  tratada  é  a  inexistên¬ 
cia  de  coisa  julgada  em  relação  ao  capítulo  não  recorrido,  tendo  em  vista  a  existência 
de  reapreciação  da  matéria  pelo  Tribunal. 

Este  é  o  entendimento  do  Enunciado  do  FPPC.  A  interposição  de  apelação  parcial 
não  impede  o  reexame  do  capítulo  irrecorrido,  que  será  remetido  ao  órgão  ad  quem 
por  força  da  remessa. 

Uma  indagação  interessante  a  ser  enfrentada  é  a  seguinte:  após  o  julgamento, 
pelo  Tribunal,  do  recurso  de  apelação  parcial  e  da  remessa  necessária,  a  parte  terá 
recorribilidade  total  para  eventual  recurso  especial  ou  extraordinário,  inclusive  em 
relação  aos  capítulos  recursais  que  não  foram  objeto  de  irresignação  em  1-  grau? 

No  STJ  há  entendimentos  que  consagram  a  existência  de  preclusão  quando  não  há 
interposição  de  apelação^^^  pelo  que,  após  a  apreciação  da  remessa  pelo  Tribunal,  e 
confirmada  a  decisão,  a  fazenda  pública  não  poderá  interpor  recursos  aos  Tribunais 
Superiores.  Contudo,  em  outros  julgamentos^^^  o  STJ  posiciona-se  pela  inexistência 
de  preclusão  e,  consequentemente,  pela  possibilidade  de  recurso  após  a  remessa,  o 
que  também  é  seguido  em  julgados  do  STF^^^. 

Portanto,  a  consequência  do  julgamento  feito  pelo  tribunal  local  da  apelação  par¬ 
cial  e  da  remessa  torna  a  questão  de  maior  relevância  prática,  tendo  em  vista  a  exis¬ 
tência  de  posicionamentos  dos  Tribunais  Superiores  no  sentido  de  inexistência  de 
preclusão.  Logo,  para  finalizar  a  interpretação  deste  Enunciado,  vale  ressaltar  que, 
seguindo  este  último  posicionamento,  após  o  julgamento  da  apelação  parcial  e  da  re¬ 
messa,  poderá  a  fazenda  pública  interpor  recurso  aos  Tribunais  Superiores  com  obje¬ 
to  maior  do  que  aquele  que  fundamentou  a  apelação  parcial. 


564.  STJ,  REsp  904.885,  EREsp  1.036.329. 

565.  AgRg  no  REsp  588.108,  AgRg  no  RE  330.007. 

566.  STF,  RE-AgR  330007,  RE  396989. 
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►  NCPC.  Art.  496.  §  1°  Nos  casos  previstos  neste  artigo,  não  interposta  a  apelação  no  prazo 
legal,  o  juiz  ordenará  a  remessa  dos  autos  ao  tribunal,  e,  se  não  o  fizer,  o  presidente  do  respec¬ 
tivo  tribunal  avocá-los-á. 


2.1.1.10.4.  Do  Julgamento  das  Ações  Relativas  às  Prestações  de  Fazer, 
de  não  Fazer  e  de  Entregar  Coisa  (arts.  497  a  501) 

Enunciado  525.  A  produção  do  resultado  prático  equivalente  pode  ser  determi¬ 
nada  POR  DECISÃO  PROFERIDA  NA  FASE  DE  CONHECIMENTO. 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  •  Referências:  arts.  139,  IV,  492  e  497. 

►  Ravi  Peixoto 

A  regra  do  sistema  processual  é  a  da  congruência  ou  adstrição  do  juiz  ao  pedido 
das  partes,  sendo-lhe  vedado  proferir  decisão  de  natureza  diversa  da  requerida  ou 
mesmo  de  condenar  a  parte  em  quantidade  superior  ou  em  objeto  diverso  do  que  lhe 
foi  demandado  (art.  493,  caput).  Ocorre  que  a  própria  legislação  estabelece  algumas 
exceções  a  essa  lógica,  a  exemplo  do  artigo  497,  caput,  do  CPC,  o  qual  autoriza  que  o 
juiz,  julgando  procedente  o  pedido,  conceda  a  tutela  específica  (obrigação  de  fazer  ou 
não  fazer)  ou  determine  "providências  que  assegurem  a  obtenção  de  tutela  pelo  resul¬ 
tado  prático  equivalente".  Esse  resultado  prático  equivalente  pode  ser  definido  como 
aquele  que,  "embora  não  corresponda  ao  espontâneo  adimplemento,  proporciona  ao 
exequente  satisfação  mais  próxima  que  a  conversão  em  perdas  e  danos".^^^  A  lógica 
aqui  não  é  a  de  tão  apenas  autorizar  a  utilização  de  medidas  executivas  para  que  se 
alcance  a  tutela  específica,  inclusive  porque  essa  autorização  já  consta  de  outros  tex¬ 
tos  normativos  (art.  139,  IV  e  536,  §  1-),  mas  a  de  efetivamente  permitir  a  alteração 
do  resultado  final.^^^  Inclusive,  nesse  sentido,  sequer  parece  fazer  sentido  a  referência, 
por  parte  do  enunciado,  ao  art.  139,  IV,  que  trata  de  outro  tema,  qual  seja,  a  utilização 
de  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias  para  assegurar 
o  cumprimento  de  ordem  judicial  e  não  a  substituição  da  tutela  específica  requerida 
pela  parte. 

A  título  de  exemplo  de  resultado  prático  equivalente,  imagine-se  que  a  parte  re¬ 
queira  que  uma  determinada  empresa  pare  de  despejar  lixo  tóxico  em  um  rio  que  está 
em  sua  propriedade  mediante  o  fechamento  da  empresa.  0  juiz,  analisando  a  propor¬ 
cionalidade  do  pedido,  poderia  determinar  a  instalação  de  um  filtro  ou  a  mudança  do 
local  em  que  despejado  o  lixo. 


567.  MOUZALAS,  Rinaldo.  “Comentários  ao  art.  497".  In:  DIDIER  JR.,  Fredie.  et  ai  (Coords).  Breves  comentá¬ 
rios  ao  novo  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1267. 

568.  DIDIER  |R.,  Fredie.  et  ai  Curso  de  direito  processual  civil.  7.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2017,  v.  5.  p.  584. 
No  mesmo  sentido:  MARINONI,  Luiz  G.;  MITIDIERO,  Daniel;  ARENHART,  Sérgio  C.  Novo  curso  de  pro¬ 
cesso  civil.  vol.  II.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  482.  Em  sentido  contrário,  por  exemplo,  MEDINA,  José  Miguel 
G.  defende  que  "Por  resultado  prático  equivalente,  tem-se  a  tutela  jurisdicional  realizada  com  o  intuito 
de  se  obter  o  mesmo  resultado  final,  mas  através  da  atuação  de  terceiros"  [Direito  processual  civil 
moderno.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  771). 
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A  utilização  da  tutela  pelo  resultado  prático  equivalente,  por  lógica,  não  deve  ser 
a  prioridade,  a  qual  pertence  à  tutela  específica.  Portanto,  apenas  deve  ser  admitida 
caso  o  juiz  justifique  que:  i)  a  situação  concreta  torna  impossível  a  obtenção  da  tute¬ 
la  específica  ou  ii)  ainda  que  possível,  uma  ponderação  dos  bens  em  disputa  deixar 
evidente  que  é  mais  adequado,  necessário  e  proporcional  a  concessão  da  tutela  pelo 

resultado  prático  equivalente^^^  sempre  devendo  haver  uma  presunção  de  manuten¬ 
ção  de  concessão  da  tutela  específica.  Além  disso,  é  importante  que  as  partes  sejam 
intimadas  para  que  se  manifestem  sobre  a  alteração  do  pedido,  de  forma  a  evitar  uma 
decisão  surpresa  (art.  10,  CPC). 

Partindo  especificamente  para  o  enunciado,  o  que  se  deseja  defender  é  a  possibi¬ 
lidade  de  que  essa  decisão  seja  tomada  na  fase  de  conhecimento,  além  de,  naturalmen¬ 
te  ser  tomada  durante  a  fase  de  cumprimento,  quando  os  requisitos  de  substituição 
da  tutela  específica  sejam  preenchidos.  A  questão  é  que  o  enunciado  aponta  que  a  al¬ 
teração  da  tutela  específica  pelo  resultado  prático  equivalente  pode  ser  determinada 
na  própria  decisão  na  fase  de  conhecimento,  antes  mesmo  de  iniciado  o  cumprimento 
da  obrigação,  desde  que,  por  óbvio,  já  nesse  momento  seja  possível  identificar  que  os 
requisitos  para  essa  substituição  tenham  sido  preenchidos. 

►  NCPC.  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incum¬ 
bindo-lhe:  (...).  IV  -  determinar  todas  as  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub- 
-rogatórias  necessárias  para  assegurar  o  cumprimento  de  ordem  Judicial,  inclusive  nas  ações 
que  tenham  por  objeto  prestação  pecuniária.  ►  Art.  492.  É  vedado  ao  Juiz  proferir  decisão 
de  natureza  diversa  da  pedida,  bem  como  condenar  a  parte  em  quantidade  superior  ou  em 
objeto  diverso  do  que  lhe  foi  demandado.  Parágrafo  único.  A  decisão  deve  ser  certa,  ainda  que 
resolva  relação  Jurídica  condicional.  ►  Art.  497.  Na  ação  que  tenha  por  objeto  a  prestação  de 
fazer  ou  de  não  fazer,  o  Juiz,  se  procedente  o  pedido,  concederá  a  tutela  específica  ou  deter¬ 
minará  providências  que  assegurem  a  obtenção  de  tutela  pelo  resultado  prático  equivalente. 
Parágrafo  único.  Para  a  concessão  da  tutela  específica  destinada  a  inibir  a  prática,  a  reiteração 
ou  a  continuação  de  um  ilícito,  ou  a  sua  remoção,  é  irrelevante  a  demonstração  da  ocorrência 
de  dano  ou  da  existência  de  culpa  ou  dolo. 


2.1.1.10.5.  Da  Coisa  Julgada  (arts.  502  a  508) 

Enunciado  111.  Persiste  o  interesse  no  ajuizamento  de  ação  declaratória  quanto  à 

QUESTÃO  PREJUDICIAL  INCIDENTAL. 

9  Grupo:  Coisa  Julgada,  Ação  Rescisória  e  Sentença.  %  Referências:  arts.  19, 329,  II,  503,  §  1°. 

►  Antonio  Carlos  F.  de  Souza  Júnior  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 

Vide  comentários  ao  Enunciado  165/FPPC,  em  especial  o  item  11,  mais  especifi¬ 
camente  ainda  o  subitem  11.1. 

►  NCPC.  Art.  19.  O  interesse  do  autor  pode  limitar-se  à  declaração:  I  -  da  existência,  da  inexis¬ 
tência  ou  do  modo  de  ser  de  uma  relação  Jurídica;  II  -  da  autenticidade  ou  da  falsidade  de 
documento.  ►  Art.  329.  O  autor  poderá:  II  -  até  o  saneamento  do  processo,  aditar  ou  alterar 


569.  DIDIER  JR.,  Fredie.  et  ai  Rafael.  Curso  de  direito  processual  civil...  cit.  p.  585. 
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O  pedido  e  a  causa  de  pedir,  com  consentimento  do  réu,  assegurado  o  contraditório  mediante 
a  possibilidade  de  manifestação  deste  no  prazo  mínimo  de  15  (quinze)  dias,  facultado  o  reque¬ 
rimento  de  prova  suplementar.  ►  Art.  503.  §  1®  O  disposto  no  caput  aplica-se  à  resolução  de 
questão  prejudicial,  decidida  expressa  e  incidentemente  no  processo,  se:  I  -  dessa  resolução 
depender  o  julgamento  do  mérito;  II  -  a  seu  respeito  tiver  havido  contraditório  prévio  e  efetivo, 
não  se  aplicando  no  caso  de  revelia;  Hl  -  o  juízo  tiver  competência  em  razão  da  matéria  e  da 
pessoa  para  resolvê-la  como  questão  principal. 


Enunciado  165.  A  análise  de  questão  prejudicial  incidental,  desde  que  preencha  os 
PRESSUPOSTOS  DOS  PARÁGRAFOS  DO  ART.  503,  ESTÁ  SUJEITA  À  COISA  JULGADA,  INDEPENDEN- 
TEMENTE  DE  PROVOCAÇÃO  ESPECÍFICA  PARA  O  SEU  RECONHECIMENTO. 

•  Grupo:  Coisa  Julgada,  Ação  rescisória  e  Sentença.  %  Redação  revista  (VI  FPPC).  %  Referências:  art.  503,  §§  l^e  2°. 

►  Antonio  Carlos  F  de  Souza  Júnior  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 

1.  Aspectos  introdutórios 

Como  cediço,  os  §§  1-  e  2-  do  artigo  503,  CPC,  estendem  os  efeitos  da  coisa  julgada 
à  análise  da  questão  prejudicial  que  serve  de  fundamento  para  o  pedido. 

Antes  de  se  fazer  qualquer  comentário  não  só  aos  dispositivos  mencionados,  mas 
também,  e  acima  de  tudo,  ao  enunciado  do  FPPC  acima,  faz-se  necessário  tecer  algu¬ 
mas  considerações  sobre  o  conceito  de  coisa  julgada. 

Em  seguida,  é  necessário  fixar  o  conceito  do  que  venha  a  ser  questão  prejudi¬ 
cial  e,  dentro  do  conceito,  o  que  pode  ser  abrangido  ou  não  pela  eficácia  declaratória 
sentenciai.  Trata-se  de  verdadeira  condição  de  possibilidade  para  a  compreensão  do 
enunciado. 

2.  Breves  notas  para  uma  noção  de  coisa  julgada 

Coisa  julgada,  em  si,  é  o  estado  da  sentença  passada  em  julgado.  A  res  deducta  tor¬ 
na-se  res  judicata,  tal  como  diz  Adriano  Soares  da  Costa.  É  a  vera  sententia,  a  que  alude 
Pontes  de  Miranda.  Coisa  julgada  é,  pois,  um  fato,  e  não  um  efeito  jurídico.  Ocorre  que, 
ante  o  trânsito  em  julgado  (que  integraliza  o  suporte  fático  da  sentença:  integralizar 
no  sentido  de  atribuir  algo  a  outro),  exsurgem  efeitos  jurídicos  específicos.  Está-se, 
aqui,  portanto,  no  âmbito  da  eficácia  da  coisa  julgada,  da  qual  são  elementos  a  coisa 
julgada  formal  e  a  coisa  jugada  material. 

Ambas  projetam  uma  indiscutibilidade  (=  característica  daquilo  que  não  pode  ser 
discutido).  A  diferença  está  nos  limites  espaço-temporais:  a  formal  impede  a  discus¬ 
são  no  âmbito  do  processo  em  que  surgiu  (obsta  a  litispendência);  a  material,  em 
qualquer  um.  A  coisa  julgada  formal  é  pressuposto  lógico  da  coisa  julgada  material. 
Não  se  leva  em  conta  para  tal  distinção  o  que  foi  objeto  da  declaração  judicial:  se  o 
próprio  mérito  da  causa  ou  algo  estranho  a  ele. 

Em  ambos  os  casos,  salvo  exclusão  legal,  tais  decisões  são  aptas  a  formarem  coisa 
julgada  formal  e  material.  Por  exemplo,  a  decisão  que  declara  o  autor  não  ser  parte  le¬ 
gítima,  embora,  por  opção  do  sistema  positivo  (art.  485,  VI,  NCPC),  não  toque  o  mérito 
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da  causa,  se  torna,  com  o  trânsito  em  julgado,  indiscutível  dentro  do  próprio  processo 
em  que  surgiu  e  também  em  qualquer  outro. 

Pragmaticamente,  a  distinção  entre  coisa  julgada  formal  e  material  tem  grande 
relevância  no  âmbito  das  decisões  definitivas  parciais  (exclusão  de  litisconsorte,  e.g.). 
Caso  elas  não  sejam  impugnadas  no  momento  adequado  (pela  interposição,  quando 
cabível,  do  agravo  de  instrumento,  v.  g.),  suas  eficácias  declaratórias  não  podem  ser 
rediscutidas  em  outro  momento  do  processo,  que  continua  em  relação  ao  que  não  foi 
analisado. 

2.1.  Indiscutibilidade  e  imutabilidade:  o  problema  dos  limites  objetivos  da  coisa 
julgada 

Como  dito,  a  eficácia  de  coisa  julgada  consiste  numa  indiscutibilidade.  É  preciso, 
todavia,  entender  o  que  se  torna  indiscutível.  Das  possíveis  eficácias  sentenciais,  é  a 
declaratória-base  que  a  passa  ter  tal  característica:  toda  decisão  pressupõe  um  dizer 
{dictum]  sobre  aquilo  que  foi  posto  à  discussão  (não  custa  frisar  que  o  processo  ju¬ 
dicial,  como  fenômeno  jurídico,  é  fato  linguístico,  isso,  inclusive,  é  a  base  epistêmica 
para  ser  possível  dizê-lo  dialético). 

0  nome  "declaratória-base"  se  deve  ao  fato  de  que  é  possível  que  de  uma  declara¬ 
ção  surjam  outras,  que  da  primeira  são  efeitos.  Exemplo  clássico  destas  é  o  da  decla¬ 
ração  de  ineficácia  na  ação  de  nulidade,  que  decorre  da  declaração  da  existência  do 
poder  de  nulificar  o  ato  jurídico  questionado.  Por  menor  que  seja,  toda  decisão  -  até 
mesmo  aquelas  antecipatórias  da  tutela  -  tem  um  dictum.  No  caso  destas,  o  dizer  é  re¬ 
lativo  à  pretensão  processual  a  antecipar,  que  tem  o  Estado-juiz  como  sujeito  passivo, 
obrigado  a  prestá-la. 

A  parte  constatativa  (o  dictum)  das  decisões  antecipatórias  da  tutela,  que  tem  na 
ideia  de  "antecipação  da  cognição"  de  Pontes  de  Miranda  uma  ótima  base  epistêmica, 
é  comumente  ignorada  pela  processualística  brasileira  em  geral.  Por  óbvio,  a  indiscu¬ 
tibilidade  do  dizer  impede  que  ele  seja  reprocessualizado,  no  sentido  de  voltar  a  ser 
discutido.  Seja  ele  voltando  como  objeto  a  ser  declarável,  hipótese  em  que  não  poderá 
ser  analisado  (dito  efeito  negativo  da  coisa  julgada),  seja  ele  voltando  como  premissa 
para  o  julgamento,  hipótese  em  que  deverá  ser  considerado  tal  como  o  foi  (dito  efeito 
positivo  da  coisa  julgada). 

No  entanto,  e  o  mais  relevante,  é  entender  que  toda  discutibilidade  não  é  um  fim 
em  si  mesma.  Ela  serve  de  base  para  outras  consequências  processuais  possíveis. 
Mesmo  na  ação  preponderantemente  declaratória  (dita,  erroneamente,  "meramente 
declaratória")  a  discussão  judicial  serve  a  algo:  no  caso,  a  criação  de  certeza  jurídica 
sobre  o  dito  e,  com  isso,  possíveis  efeitos  práticos  decorrem,  como  o  impedimento  à 
prática  de  qualquer  agir  que  atente  contra  a  declaração.  A  discutibilidade  pode  servir, 
desse  modo,  à  mutação  de  outras  eficácias  sentenciais.  Nas  decisões  no  âmbito  das 
tutelas  provisórias,  por  exemplo,  por  não  haver  indiscutibilidade,  é  possível,  nos  mol¬ 
des  do  caput  do  artigo  296,  NCPC,  alterar  a  situação  estabelecida,  seja  para  revogar, 
seja  para  modificar. 
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Válido  frisar  que,  com  a  ressalva  da  eficácia  declaratória-base  da  sentença,  todas 
as  outras  são  mutáveis  por  variados  motivos.  A  indiscutibilidade  da  coisa  julgada  não 
é  óbice  a  isso.  Eis  a  razão  de  ser  equivocada  -  não  obstante  a  literalidade  da  dispo¬ 
sição  legal,  no  caso  o  artigo  502,  NCPC  -  a  ideia  de  ter  a  imutabilidade  da  sentença 
(mais  propriamente,  de  suas  eficácias)  como  decorrência  natural  da  coisa  julgada.  Se 
o  condenado  paga,  a  eficácia  condenatória  da  sentença  se  esvai  sem  que  isso  atente 
contra  a  coisa  julgada.  Se  ocorre  o  advento  do  prazo  de  prescrição,  resta  neutralizada, 
com  o  devido  exercício  da  exceção  de  prescrição  pelo  condenado,  a  eficácia  executiva 
da  sentença,  algo  que,  igualmente,  não  atenta  contra  a  coisa  julgada.  São  exemplos 
que  não  nos  permitem  dizer  o  contrário. 

A  indiscutibilidade  do  dictum  impossibilita  tão-somente  que  as  demais  eficácias 
sentenciais  sejam  alteradas  pela  constatação  de  inexistência  daquilo  que  foi  declara¬ 
do.  A  imutabilidade,  aqui,  se  dá  apenas  por  mera  decorrência  lógica  da  indiscutibili¬ 
dade:  por  não  se  poder  rediscutir  o  dito  na  sentença,  não  se  pode,  de  modo  forçado  ao 
seu  beneficiário,  mudar  as  demais  eficácias.  Isso,  por  óbvio,  não  impede  que,  por  acor¬ 
do,  (claro,  desde  que  transacionável  seja  o  benefício  auferido),  o  beneficiário  transa¬ 
cione  sobre  aquilo  que  a  sentença  lhe  proporcionou  ou,  até  mesmo,  dele  renuncie. 

A  eficácia  de  coisa  julgada  não  é  óbice,  portanto,  à  negociação  sobre  a  eficácia  da 
sentença.  Não  se  trata,  por  isso,  de  uma  imutabilidade  per  se,  algo  incompatível  com 
a  ideia  de  coisa  julgada.  O  que  se  tem  é  indiscutibilidade  da  declaração-base  e  ampla 
mutabilidade  das  demais  eficácias  sentenciais.  Neste  caso,  em  decorrência  de  fatos 
jurídicos  dos  mais  diversos,  tal  como  se  exemplificou.  Ou  seja,  ao  contrário  do  que 
consta  da  literalidade  do  mencionado  artigo  502,  CPC,  que  coloca  em  antecedência 
cronológica  (sugestionando,  além  disso,  outra  de  ordem  lógica)  o  termo  "imutável" 
em  relação  ao  termo  "indiscutível",  é  a  indiscutibilidade  que  pode  dar  ensejo  a  um 
tipo,  bem  específico,  de  imutabilidade. 

2.2.  Coisa  julgada  e  preclusão:  uma  distinção  necessária. 

É  corrente,  especialmente  nos  últimos  tempos,  ter  a  coisa  julgada  como  um  tipo 
de  preclusão,  uma  "preclusão  máxima"  dir-se-ia.  Não  me  parece,  porém,  correto  tal 
entendimento. 

Preclusão  é  perda.  Mais  especificamente,  perda  de  uma  situação  jurídica.  Em  re¬ 
gra,  de  um  direito.  Por  exemplo,  transcorrido  o  prazo  para  a  interposição  do  recurso, 
perde-se  o  direito  de  recorrer. 

A  preclusão,  portanto,  é  uma  eficácia  jurídica  negativa.  Ou  seja,  em  vez  de  agregar 
algo  a  alguém,  retira  algo  que  com  ele  está:  "quem  tinha  direito  de  contestar,  perde-o 
pelo  transcurso  do  prazo";  "quem  tinha  direito  de  recorrer,  perde-o  por  ter  cumprido 
o  comando  decisório"  etc. 

Diante  disso  se  percebe  que  ela  nada  tem  a  ver  com  o  conceito  de  coisa  julgada 
posto  acima.  Esta,  como  se  disse,  gera  algo  para  alguém,  sendo  uma  eficácia  jurídica 
positiva.  Esse  algo  é  a  "indiscutibilidade"  na  forma  acima  descrita.  Numa  linguagem 
mais  afeita  à  da  processualística,  a  coisa  julgada  é  situação  jurídica  nova. 
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Disso,  percebe-se,  facilmente,  que  preclusão  e  coisa  julgada  estão  em  módulos 
distintos.  Devendo  cada  uma  delas  ser  analisada  de  acordo  com  bases  analíticas  dis¬ 
tintas. 

No  mais,  é  possível  ocorrer  uma  sem  que  ocorra  a  outra. 

As  decisões  irrecorríveis,  por  exemplo,  não  geram  preclusão,  pois  não  há  o  que  "se 
extinguir",  mas  geram,  e  de  imediato,  coisa  julgada. 

Já  as  decisões  dadas  a  título  provisório  (como  as  antecipatórias  da  tutela),  embo¬ 
ra  sejam  recorríveis  (art.  1.015, 1,  CPC),  dão  azo  à  preclusão,  pois,  com  o  transcurso 
do  prazo,  perde-se  o  direito  de  delas  agravar,  sem,  contudo,  ser  aptas  a  formarem 
coisa  julgada,  já  que  são  discutíveis,  para  serem  modificadas  ou  revogadas,  a  qualquer 
tempo  (art.  296,  CPC). 

3.  Do  trânsito  em  julgado  ao  fato  jurídico  da  coisa  julgada 

De  acordo  com  o  que  foi  dito,  coisa  julgada  e  eficácia  de  coisa  julgada  são  concei¬ 
tos  distintos.  Esta  última  é  um  tipo  de  eficácia  jurídica.  Já  a  coisa  julgada  propriamen¬ 
te,  um  fato  jurídico.  É  preciso,  portanto,  analisar  a  coisa  julgada  como  fato  jurídico 
para  poder  falar  na  eficácia  da  coisa  julgada.  Em  verdade,  diversos  fatos  jurídicos  dão 
ensejo  à  eficácia  de  coisa  julgada.  À  medida  do  possível,  analisaremos  a  composição 
de  cada  um  deles.  É  necessário  compreender  que  todos  são  decisionais,  ou  seja,  o  que 
gera  a  coisa  julgada  é  a  decisão:  não  ela  pura  e  simplesmente,  mas  sim  a  decisão  ulti¬ 
mada,  a  vera  sententia  a  que  alude  Pontes  de  Miranda,  valendo-se  de  ideias  de  autores 
lusitanos  clássicos.  Ou  seja,  a  decisão,  nos  diversos  moldes  estabelecidos,  e  o  advento 
do  trânsito  em  julgado. 

O  trânsito  em  julgado  funciona  como  um  elemento  a  mais  no  fato  jurídico  deci- 
sional,  projetando-lhe  a  imagem  de  coisa  julgada,  fazendo-o  gerar  a  eficácia  de  coisa 
julgada.  Ele  é,  portanto,  elemento  fundamental  da  coisa  julgada.  Por  ora,  analisaremos 
o  conceito  de  trânsito  em  julgado.  Pode-se  dizer  ser  ele  um  momento  (como  muito 
bem  percebeu  Alexandre  Senra),  porém  não  apenas  no  sentido  cronológico.  Tem  viés 
espaço-temporal  e,  acima  de  tudo,  opera  logicamente,  pois  é  pressuposto  para  a  for¬ 
mação  da  coisa  julgada. 

O  trânsito  em  julgado,  contudo,  não  se  dá  de  modo  uniforme.  Se  em  geral  ele  ocor¬ 
re  por  um  ato-fato  jurídico,  referente  ao  transcurso  in  albis  do  prazo  para  o  exercício 
do  poder  de  recorrer,  há  hipóteses  em  que  isso  não  acontece:  i)  nas  decisões  irrecorrí¬ 
veis  (seja  por  óbice  legal  ou  negociai),  o  próprio  fato  da  decisão  já  é  juridicizado  como 
vera  sententia. 

O  trânsito  em  julgado,  portanto,  opera  de  modo  automático,  sendo  declaratório  o 
juízo  sobre  ele;  ii)  além  disso,  o  trânsito  em  julgado  pode  ocorrer  como  eficácia  anexa 
de  alguns  fatos  processuais,  como  se  dá  na  renúncia  do  poder  de  recorrer,  na  acei¬ 
tação  da  decisão  e  na  desistência  do  recurso;  Ui)  além  disso,  ele  pode  advir  de  outro 
trânsito  em  julgado.  É  o  que  se  tem  quando,  por  motivos  dos  mais  variados,  a  decisão 
de  inadmissibilidade  do  recurso  transita  em  julgado,  algo  que,  por  consequência,  gera 
0  trânsito  em  julgado  da  decisão  recorrida. 
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4.  Mérito  e  coisa  julgada 

Como  colocado  acima,  o  que  diferencia  a  coisa  julgada  material  da  formal  não  é  o 
objeto  da  decisão,  mas  sim  os  limites  espaço-temporais  da  indiscutibilidade.  Isso,  no 
entanto,  precisa  ser  confrontado  com  o  conceito  de  mérito,  cuja  expressão  consta  no 
dispositivo  legal  em  comento. 

4.1.  Breves  notas  para  um  conceito  de  mérito 

Se  se  parte  da  premissa  de  que  todo  processo  judicial  é  voltado  para  a  discussão 
e,  como  consequência,  a  resolução  de  algo,  deve-se  entender  que  qualquer  decisão 
judicial  tem  um  objeto,  isto  é:  aquilo  sobre  o  que  se  pronuncia.  Todo  processamento 
tem,  portanto,  um  mérito,  no  sentido  de  ter  um  conteúdo.  As  decisões  sobre  a  admis¬ 
sibilidade  do  processo  não  escapam  a  tal  ideia.  Nelas,  o  objeto  é  a  questão  de  admissi¬ 
bilidade  posta.  Por  exemplo,  ser,  ou  não,  o  autor  parte  legítima  para  causa;  ter,  ou  não, 
o  juízo  competência  para  processar  e  julgar  a  causa. 

Mérito,  desse  modo,  é  uma  noção  relativa,  pois  dependente  de  um  referencial:  sua 
posição  na  dinâmica  processual.  Mérito  é  aquilo  que  está  (processualmente)  posto  à 
análise  judicial.  Num  conflito  de  competência  (e  até  mesmo  na  própria  defesa  funda¬ 
da  em  incompetência),  por  exemplo,  a  questão  da  competência  é  o  mérito.  0  que  pode 
variar  é  a  solenidade  do  processamento  de  tais  questões.  Ao  tempo  CPC/73,  a  alega¬ 
ção  de  incompetência  relativa  se  fazia  por  intermédio  de  um  incidente  processual. 

A  substância,  porém,  não  se  altera.  Nos  recursos,  isso  se  demonstra  com  muito 
mais  força  explicativa.  Como  cediço,  há  recursos  cujo  mérito  é  o  juízo  de  admissibi¬ 
lidade  de  outro,  caso  do  agravo  do  artigo  1.042,  CPC.  Desse  modo,  posso  dizer  que  o 
mérito  não  está  no  direito  material,  tendo  este  como  direito  civil,  administrativo,  tri¬ 
butário,  empresarial  etc.,  ou  seja,  direitos  não  processuais  do  ponto  de  vista  estático 
(art.  22,  CRFB),  mas  sim  na  alegação  de  qualquer  direito  processualizado,  incluindo  o 
próprio  direito  processual,  como  nos  exemplos  acima  colocados. 

E  é  exatamente  nesse  sentido  que  se  deve  compreender  o  termo  “mérito"  contido 
nos  artigos  485  e  487,  CPC.  Neles,  a  alusão  ao  termo  é  em  referência  à  posição  pro¬ 
cessual,  ou  seja:  ao  que,  por  intermédio  do  ato  postulatório,  foi  posto  como  objeto  no 
procedimento  principal.  Uma  decisão  fundada  em  reconhecimento  de  ilegitimidade 
ativa  para  a  causa  (inciso  VI  do  mencionado  artigo  485),  por  exemplo,  não  é  de  mérito 
porque  não  diz  respeito  ao  objeto  processualizado  pelo  ato  de  demandar.  Contudo,  ela 
tem  um  mérito,  referente  à  pronúncia  de  não  ser  a  parte  autora  legítima  para  a  causa. 

4.2.  Coisa  julgada  das  decisões  de  admissibilidade 

Assim  sendo,  não  é  forçoso  dizer  que  as  decisões  de  admissibilidade,  salvo  ex¬ 
pressa  exclusão  legal,  são  aptas  a  formarem  coisa  julgada,  incluindo  a  material.  Aqui, 
tem-se  um  cânone  hermenêutico:  o  artigo  502,  CPC,  ao  falar  das  decisões  de  mérito, 
não  funciona  como  hipótese  de  restrição  à  formação  de  coisa  julgada  das  decisões 
de  admissibilidade,  porque  seu  termo  mérito  deve  ser  interpretado  na  forma  acima 
estabelecida. 
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A  ideia  de  não  formação  de  coisa  julgada  deve  se  fundar  em  textos  que  deno¬ 
tem  isso  diretamente,  embora  não  necessariamente  de  modo  expresso.  Por  exemplo, 
quando  o  artigo  296,  caput,  CPC,  estabelece  a  modificabilidade  e  revogabilidade  das 
decisões  no  âmbito  da  tutela  provisória,  estabelece  que,  para  tais  fins,  a  declaração- 
-base  é  rediscutível,  algo  que  denota  não  formação  de  coisa  julgada. 

5.  Coisa  julgada  formal  e  coisa  material:  necessidade  da  distinção 

Como  dito,  ambas  têm  a  ver  com  a  eficácia  de  coisa  julgada.  Também  como  já 
aventado,  elas  projetam  uma  indiscutibilidade  (=  característica  daquilo  que  não  pode 
ser  discutido).  Vem  se  disseminando  na  doutrina  (Luiz  Eduardo  Ribeiro  Mourão,  por 
todos)  0  entendimento  de  que  a  diferença  entre  elas  estaria  no  objeto.  Se  a  decisão  é 
de  natureza  "processual",  há  coisa  julgada  formal;  se  de  "mérito",  ocorre  coisa  julgada 
material. 

Tal  distinção,  porém,  é  uma  questão  meramente  de  nomenclatura,  um  semanti- 
cismo.  Em  rigor,  não  apresenta  funcionalidade,  uma  vez  que  as  consequências  de  uma 
e  de  outra  são  as  mesmas.  É  necessário,  desse  modo,  apresentar  uma  distinção  que, 
tendo  analiticidade,  seja  pragmaticamente  útil.  A  distinção  por  ser  proposta,  embora 
presente  na  tradição  jurídica,  apresenta  uma  nova  abordagem. 

5.1.  0  viés  epistemológico  da  distinção  e  sua  relevância  pragmática 

Prima  fade,  coisa  jugada  formal  e  material  diferem  nos  limites  espaço-temporais: 
a  primeira  impede  a  discussão  no  âmbito  do  processo  em  que  surgiu  (obsta  a  litis- 
pendência);  a  segunda,  em  qualquer  um.  Ocorre  que,  rigorosamente,  essa  (aparente) 
singela  distinção  apresenta  algo  muito  mais  relevante:  nela  residem  graus  (bem)  di¬ 
versos  de  estabilidade  das  decisões.  A  coisa  julgada  formal,  por  ser  um  simples  óbice 
à  litispendência,  não  atribui  a  decisão  um  nível  muito  considerável  de  estabilidade,  já 
que,  por  uma  ação  autônoma,  seu  conteúdo  pode,  sem  maiores  amarras  cognitivas, 
ser  rediscutido. 

Além  disso,  um  aspecto  de  ordem  epistemológica  deve  ser  observado:  a  coisa  jul¬ 
gada  formal  é  condição  de  possibilidade  da  coisa  julgada  material,  pois,  para  que  algo 
se  torne  indiscutível  em  qualquer  meio,  ele  primeiro  precisa  sê-lo  no  próprio  meio  em 
que  foi  gerado.  Eis  o  fundamento  cientificamente  determinante  da  distinção,  já  prag¬ 
maticamente,  a  distinção  tem  grande  relevância  no  âmbito  das  decisões  definitivas 
parciais  (exclusão  de  litisconsorte,  e.  g.). 

Caso  elas  não  sejam  impugnadas  no  tempo  adequado  (pela  interposição,  quando 
cabível,  do  agravo  de  instrumento,  v.  gj,  suas  eficácias  declaratórias  não  podem  ser 
rediscutidas  em  outro  momento  do  processo,  que  continua  em  relação  ao  que  não 
foi  analisado.  Além  disso,  como  já  defendi  em  artigo  escrito  em  coautoria,  a  chamada 
estabilização  da  decisão  antecipatória  satisfativa,  prevista  no  artigo  304,  CPC,  opera 
no  mesmo  módulo  e  frequência  da  coisa  julgada  formal. 

Por  fim,  como  dito  no  item  anterior,  não  se  leva  em  conta  para  tal  distinção  o  que 
foi  objeto  da  declaração  judicial:  se  o  próprio  mérito  da  causa  ou  algo  estranho  a  ele. 
Em  ambos  os  casos,  salvo  exclusão  legal,  tais  decisões  são  aptas  a  formarem  coisa 
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julgada  formal  e  material.  Por  exemplo,  a  decisão  que  declara  o  autor  não  ser  parte 
legítima,  embora,  por  opção  do  sistema  positivo  (art.  485,  VI,  CPC),  não  toque  o  mérito 
da  causa,  se  torna,  com  o  trânsito  em  julgado,  indiscutível  dentro  do  próprio  processo 
em  que  surgiu  e  também  em  qualquer  outro. 

Eis  a  razão  de  se  dizer  que,  se  não  sanado  o  vício  (no  caso,  correção  da  indicação 
do  legitimado  ativo),  não  se  pode  repropor  a  causa,  algo  que  Fredie  Didier  Jn,  de  há 
muito,  defende.  Mas  o  que  torna  inviável  essa  (re)propositura  é  o  fato  de  que  a  citada 
decisão  tem  uma  declaração-base  (expressa  em  moldes  do  tipo:  "portais  motivos,  não 
é  o  autor  parte  legítima  para  a  causa")  que,  pelo  advento  da  eficácia  de  coisa  julgada 
(material!),  se  tornou  indiscutível.  Afirmar  que  não  se  pode  repropor  sem  explicitar  o 
porquê  é  algo,  epistemologicamente,  reprovável. 

6.  A  formação  da  coisa  julgada:  o  problema  da  concreção  do  suporte  fático 

Tendo  já  sido  estabelecido  que,  para  fins  de  formação  de  coisa  julgada,  é  irrele¬ 
vante  a  natureza  do  objeto  da  decisão  e  entendendo,  por  óbvio,  que  o  momento  do 
trânsito  em  julgado  é  essencial  para  a  mesma  formação,  posso  abordar  a  questão  da 
concreção  do  suporte  fático  da  coisa  julgada. 

É  comum  falar  em  outro  elemento  necessário  para  a  formação  da  coisa  julgada: 
a  pretensão  de  definitividade  da  decisão.  Muitos  ainda  emendam:  só  decisões  dadas 
em  grau  de  cognição  exauriente  teriam  tal  aptidão.  De  um  lado,  essa  questão  da  pro¬ 
fundidade  da  cognição  como  pressuposto  para  a  formação  da  coisa  julgada  é  algo  que 
depende  do  sistema  jurídico,  não  é  da  essência  das  decisões.  Estamos,  nesse  ponto,  de 
pleno  acordo  com  Beclaute  Oliveira  Silva. 

A  tradição  do  sistema  jurídico  brasileiro  é,  contudo,  de  afastar  a  coisa  julgada  des¬ 
sas  decisões  que,  em  geral,  são  classificadas  como  de  cognição  sumária.  Isso  se  repro¬ 
duz  no  CPC  vigente,  art.  296.  Assim,  tais  tipos  decisionais  ficam  de  fora  da  moldura 
normativa  referente  à  coisa  julgada.  Já  em  relação  à  definitividade,  deve-se  entender 
de  modo  análogo:  em  verdade,  só  decisões  desse  tipo  são  passíveis  de  transitarem  em 
julgado. 

Ocorre  que,  pelo  sistema  jurídico  brasileiro,  o  critério  para  aferir  se  uma  decisão 
transita,  ou  não,  em  julgado  reside  no  fato  de  ela  poder  a  qualquer  tempo  ser  reana- 
lisada  ou  não,  algo  que  acontece,  por  exemplo,  nas  decisões  proferidas  no  âmbito  da 
tutela  provisória.  Logo,  se  não  houver  a  previsão  legal  que  possibilite  a  reanálise  do 
conteúdo  da  decisão,  haverá  o  trânsito  em  julgado.  Tem-se,  desse  modo,  o  suporte 
fático  básico  da  formação  da  coisa  julgada.  Existe,  porém,  um  caso  específico,  por  ser 
analisado  logo  abaixo,  o  referente  ao  enunciado  do  FPPC  ora  em  análise. 

Por  fim,  para  fins  de  formação  da  coisa  julgada  (e  de  seus  efeitos),  é  irrelevante  o 
tipo  decisional.  Qualquer  um  dos  conhecidos,  seja  a  "sentença",  a  "decisão  interlocutó- 
ria",  o  "acórdão"  ou  a  "decisão  monocrática  em  órgão  colegiado  (chamada,  talvez  por 
modismo,  de  decisão  unipessoal)"  apto  a  tanto.  Trata-se  de  uma  obviedade  que,  no 
entanto,  por  vezes  precisa  ser  mencionada.  Não  à  toa,  isso  está  disposto  no  Enunciado 
436/FPPC. 
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6.1.  A  pré-exclusão  da  formação 

Além  disso,  é  possível  que  haja  regra  jurídica  pré-excludente  da  coisa  julgada.  É 
o  que  acontece  com  a  coisa  julgada  nas  ações  coletivas  ativas  (incisos  do  artigo  103, 
CDC),  que  não  se  forma  se  a  decisão  de  improcedência  é  dada  por  insuficiência  pro¬ 
batória  [secundum  eventum  probationis),  e  isso  inclusive,  não  obstante  a  suposta  po¬ 
lêmica  doutrinária,  no  âmbito  da  tutela  de  direitos  individuais  homogêneos.  Nesses 
casos,  só  se  tem,  até  por  um  imperativo  de  ordem  prática,  a  ocorrência  de  coisa  julga¬ 
da  formal. 

6.1.1.  O  problema  da  documentação  indispensável 

Não  se  pode  confundir,  entretanto,  o  impedimento  da  formação  da  coisa  julgada 
com  os  casos  de  extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito  por  falta  de  documen¬ 
tação  necessária,  como  se  dá  no  mandado  de  segurança  (art.  19,  Lei  12.016/09)  e  na 
execução  fundada  em  título  extrajudicial  (art.  803, 1,  CPC).  É  preciso,  porém,  entender 
duas  situações  distintas:  a  primeira  referente  à  inadmissibilidade  pela  ausência  da 
documentação  necessária,  na  hipótese  de  não  ter  o  autor,  mesmo  -  como  deve  ser  - 
intimado  para  tanto,  a  trazido  aos  autos;  a  segunda,  pelo  juízo  declaratório  de  que  a 
documentação  presente  não  se  configura  como  a  adequada  ao  procedimento. 

No  primeiro  caso,  o  que  se  tem  é  um  simples  vício,  de  modo  que  não  há  óbice  a 
repropositura  da  ação,  desde  que,  por  óbvio,  se  traga  a  documentação  necessária.  No 
segundo,  há  juízo  de  avaliação  negativa  do  documento  trazido,  que  a  lei  tem  como  in¬ 
dispensável  à  admissibilidade  do  procedimento.  Diz-se,  por  exemplo,  que  o  documen¬ 
to  trazido  não  é  título  executivo.  Aqui,  embora  a  decisão  seja  de  inadmissibilidade,  ela 
é  apta  a  gerar  coisa  julgada  formal  e  também  material  tal  como  se  analisou  no  subitem 
(5.1).  Portanto,  não  se  pode,  de  modo  algum,  equiparar  tais  casos  aos  de  não  formação 
da  coisa  julgada  por  insuficiência  probatória. 

7.  Por  uma  compreensão  do  sentido  do  termo  "questão  prejudicial"  empregado 
no  parágrafo  1-  do  artigo  503,  CPC. 

Para  o  correto  entendimento  não  só  dispositivo  acima  mencionado,  bem  como  do 
Enunciado  do  FPPC  em  comentário,  é  preciso  entender  o  que  vem  a  ser  "questão  pre¬ 
judicial".  Mais:  o  que  vem  a  ser  questão  prejudicial  dentro  do  contexto  do  dispositivo 
em  referência. 

Primeiramente,  é  preciso  dizer  que  o  conceito  de  questão  com  que  se  trabalha 
aqui  é  amplo.  Tenho-o  como  tudo  aquilo  que  pode  ser  levado  à  apreciação  jurisdicio- 
nal.  Questão,  portanto,  é  o  que  pode  ser  objeto  da  análise  do  juiz,  objeto  do  proces¬ 
so  como  querem  alguns  (Sydney  Sanches,  Fredie  Didier  Jr.,  dentro  outros)  ou,  como 
prefiro,  objeto  do  conhecimento.  Questão,  nesse  sentido,  friso,  é  conceito  muito  mais 
amplo  do  que  a  ideia  de  ponto  controvertido,  como  defende,  por  exemplo.  Cândido 
Rangel  Dinamarco.  Há  questão,  nesse  sentido,  inclusive  no  que  não  é  controvertido. 

Na  mesma  perspectiva  do  entendimento  de  autores  como  Hélio  Tornaghi  e  José 
Carlos  Barbosa  Moreira,  deve-se  dizer  que,  quando  se  usa  o  termo  questão  prejudicial, 
tem-se  de  fazer  alusão  ao  que,  por  ela,  é  prejudicado.  A  prejudicialidade,  portanto,  não 
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está  na  questão  em  si,  mas,  em  verdade,  na  relação  que  a  questão  tem  com  outra,  dita 
subordinada.  Questão  prejudicial  é,  além  disso,  espécie  de  um  gênero  chamado  de 
questões  prévias,  do  qual  a  outra  espécie  é  a  questão  preliminar. 

A  diferença  entre  ambas  está  na  intensidade  do  vínculo:  enquanto  a  questão  pre¬ 
liminar  [a  que  se  pode  relacionar  com  a  ideia  de  "vínculo  forte")  pode  impedir,  por 
impossibilidade  lógica,  a  análise  da  questão  subordinada  (por  exemplo,  o  juízo  de 
admissibilidade  do  recurso  em  relação  ao  juízo  de  mérito);  a  dita  prejudicial,  no  má¬ 
ximo,  condiciona  o  modo  como  a  subordinada  será  analisada  (daí,  na  mesma  esteira, 
se  poder  dizê-la  "vínculo  fraco"),  é  o  caso  da  defesa  fundada  em  prescrição  em  relação 
ao  pedido  condenatório. 

0  sentido  do  termo  "questão  prejudicial"  empregado  no  §  1-  do  artigo  503,  CPC, 
passa  pela  noção  acima  colocada.  É  preciso  prosseguir,  todavia.  Além  de  uma  questão 
relacional  (o  vínculo  da  questão  com  outra),  há  um  problema  posicionai:  a  questão 
prejudicial  é  aquela  que  está  na  causa  de  pedir,  mais  especificamente  na  porção  re¬ 
mota  dela.  E  é,  por  estar  na  causa  de  pedir,  que  ela,  relacionando-se  com  o  pedido,  se 
torna  prejudicial,  pois  a  análise  dela  é  condicionante  do  pedido,  ou  seja,  a  depender 
do  resultado  da  análise  o  pedido  ou  será  rejeitado  ou,  no  mínimo,  seguir-se-á  com  sua 
análise. 

Por  exemplo,  numa  ação  reivindicatória,  o  pedido  é  referente  à  coisa  (pede-se, 
imediatamente,  a  alteração  do  título  da  posse,  eficácia  executiva,  e,  mediatamente,  a 
imissão  do  autor  na  posse  da  coisa)  e  o  fundamento  dele  é  composto  da  afirmação  de 
o  autor,  sendo  proprietário,  não  ter  a  posse  da  coisa  que  se  encontra  indevidamente 
com  o  réu.  Aqui,  a  afirmação  da  propriedade  funciona  como  questão  prejudicial  ao 
pedido,  uma  vez  que,  caso  se  entenda  não  ser  o  autor  proprietário,  o  pedido  deve  ser, 
inexoravelmente,  rejeitado;  já  se  se  entender  que  o  autor  é  proprietário  a  análise  do 
pedido  deverá  prosseguir  a  fim  de  averiguar  os  demais  elementos  componentes  da 
causa  de  pedir. 

0  termo  "questão  prejudicial"  contido  no  §  1-  do  artigo  503,  CPC,  tem,  portanto, 
um  sentido  específico:  trata-se  da  relação  de  prejudicialidade  que  um  dos  elementos 
da  causa  de  pedir  remota  tem  com  o  pedido. 

8.  Por  uma  noção  de  incidentalidade 

O  enunciado  em  análise  utiliza  o  termo  "incidental",  colocando-o,  mais  do  que 
isso,  com  função  predicativa  do  termo  "questão".  É  preciso,  por  isso,  analisar,  de  modo 
perfunctório,  o  termo. 

Incidental  é  algo  que  surge  no  curso  de  outro.  Por  exemplo,  questão  incidental 
(ou,  com  mais  propriedade:  questão  incidente)  é  aquela  que  foi  colocada  no  curso  do 
processo,  como,  por  exemplo,  quando  o  réu  alega  a  incompetência  do  juízo.  Ou  seja, 
a  questão  ou  outro  substantivo  (como  uma  causa  ou  até  mesmo  um  procedimento) 
torna-se  incidental  quando  é  inserida  com  o  processo  em  curso.  0  termo  funciona, 
portanto,  como  adjetivo,  como  qualidade  de  questões  deduzidas. 
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Nesse  sentido,  existem  questões  incidentais  que  estão  no  processo  para  serem 
devidamente  resolvidas.  Pode-se  nominar  o  julgamento  delas  de  “julgamento  de 
questões  incidentais".  É  o  que  acontece  com  o  exemplo  da  competência  levantado  aci¬ 
ma.  0  fato  de  serem  incidentais  não  implica  dizer  que  não  devam  ser  julgadas.  Devem 
sê-lo,  julgamento  esse  que,  frise-se,  com  o  trânsito  em  julgado,  gera  eficácia  de  coisa 
julgada.  Era  esse  o  sentido  empregado,  por  exemplo,  no  §  2-  do  artigo  162,  CPC/73, 
quando  mencionava  que  "decisão  interlocutória  é  aquela  que,  no  curso  do  processo, 
resolve  questão  incidente". 

Há,  contudo,  questões  que  estão  no  processo  apenas  para  serem  analisadas  a  fim 
de  que  outras  sejam  julgadas.  Pode-se  nominar  tal  sistemática  de  "análise  incidental 
de  questão".  Aqui,  o  termo  incidental  nada  tem  a  ver  com  a  premissa  acima.  A  inci- 
dentalidade  não  está  no  momento  processual  em  que  a  questão  é  veiculada,  mas  sim 
no  fato  de  ela  estar  no  processo  para  ser  "meramente"  analisada,  e  não  propriamente 
julgada.  É  o  que  se  chama  de  incidenter  em  oposição  à  ideia  de  phncipaliter,  que  é 
denotativo  daquilo  que  é  julgável  após  a  análise  do  que  é  "meramente  incidental".  0 
termo  "incidental",  nesse  caso,  desempenha  a  função  de  advérbio  do  termo  "questão", 
porquanto  tenha  a  ver  com  o  modo  como  esta  é  analisada,  ou  seja,  incidentalmente. 
Nesse  sentido,  "incidental"  é,  em  rigor,  uma  qualidade  da  análise,  e  não  a  questão. 

Pois  bem.  No  enunciado  em  comento,  o  vocábulo  "incidental",  embora  mal  em¬ 
pregado,  tem  a  ver  com  o  segundo  sentido  apontado  acima  para  o  termo.  Não  se  trata 
de  questão  a  ser  julgada,  mas  sim  "meramente"  analisada.  É  o  que  ocorre  no  exemplo 
dado  da  ação  reivindicatória,  em  que  a  propriedade  é  fundamento  do  pedido  de  imis- 
são  na  posse  da  coisa. 

Assim,  não  se  pode  entendê-lo  como  referente  a  questões  que  são  introduzidas 
com  o  processo  em  curso,  porquanto,  em  verdade,  a  questão  já  é  processual  [e,  mais 
especificamente,  litigiosa)  com  a  própria  propositura  da  ação,  uma  vez  que  compõe  a 
causa  de  pedir  remota  do  pedido. 

0  parágrafo  1-  do  artigo  503,  CPC,  usa  [como  o  inciso  III  do  artigo  469,  CPC/73, 
utilizava)  o  termo  "incidentemente",  mas  não  se  refere  a  um  adjetivo  do  termo  "ques¬ 
tões",  como  consta  do  enunciado,  e  sim  como  designativo  do  modo  em  que  a  análise  da 
questão  se  dá.  Ou  seja,  utiliza-o  no  segundo  sentido  apontado  neste  texto.  Ao  elaborar 
o  enunciado,  contudo,  não  se  observou  tal  sutileza.  Empregou-se  o  termo  "incidental" 
como  adjetivo  de  "questão",  dando  causa,  como  se  colocará  abaixo,  a  problemas  de 
ambiguidade. 

Por  isso,  e  tendo  em  vista  que  tais  enunciados  constituem  uma  espécie  de  me- 
talinguagem  epistêmica  do  texto  legal,  logo  se  sujeitando  aos  rigores  analíticos  de 
um  sistema  descritivo  de  sentido  [nomoempírico  descritivo,  como  querem  Lourival 
Vilanova  e  Marcelo  Neves),  é  de  censurar  o  uso  do  termo  "incidental"  como  adjetivo 
do  substantivo  "questão",  pois,  por  sua  ambiguidade,  pode  dar  azo  a  más  interpre¬ 
tações,  como  a  que  fixe  a  ideia  de  serem  tais  questões  objeto  de  um  verdadeiro  jul¬ 
gamento.  De  outro  modo,  pode  dar  ensejo  à  aplicação  do  regime  jurídico  do  §  1-  do 
citado  artigo  503  àquelas  questões  que,  conquanto  surjam  com  o  processo  em  curso, 
são  objeto  de  declaração  [julgamento),  e  não  de  mera  análise.  0  enunciado,  com  isso. 
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pode  contribuir  para  o  "ruído"  pragmático  de  misturar  dois  regimes  jurídicos  bem 
distintos:  o  do  caput  e  do  §  1-  do  artigo  503,  CPC,  por  serem  analisados  em  momento 
próprio. 

9.  Do  objeto  declarável 

Um  dos  pontos  centrais  para  a  compreensão  da  temática  objeto  do  enunciado 
acima  é  o  referente  ao  objeto  declarável.  Ou  seja,  aquilo  que  é  sujeito  à  declaração 
judicial. 

Uma  questão  que,  de  logo,  se  põe  é  a  seguinte:  a  eficácia  prevista  o  parágrafo  1- 
do  artigo  503,  CPC  (extensão  da  indiscutibilidade),  ocorre  apenas  naquela  parte  da 
fundamentação  da  decisão  que  contém  a  análise  (seja  confirmatória,  seja  negatória] 
de  uma  eficácia  jurídica  ou,  de  forma  mais  ampla,  atinge  também  simples  questões  de 
fato  que  funcionam  como  prejudiciais  ao  pedido? 

Exemplificando: 

a)  numa  ação  reivindicatória,  a  propriedade,  inequivocamente  um  tipo  de  eficácia 
jurídica  (art.  1.225, 1,  CC),  é,  em  sua  alegação,  elemento  da  causa  de  pedir  remota; 

b)  numa  ação  de  indenização,  o  dano,  fato  do  mundo  que  compõe  suportes  fáticos 
dos  mais  diversos,  não  tendo,  em  si,  natureza  de  eficácia  jurídica,  do  mesmo  modo  é 
componente  da  causa  de  pedir  remota. 

Em  ambos  os  exemplos,  temos  "dados"  que  funcionam  como  questão  prejudicial 
ao  pedido:  no  primeiro,  meio  que  se  diz:  "faço  jus  à  coisa,  pois,  sendo  proprietário 
dela,  não  a  tenho",  logo  funciona  a  propriedade  como  questão  prejudicial  ao  pedido 
de  imissão  na  posse;  no  segundo,  a  alegação  do  dano  tem  função  análoga,  pois,  do 
mesmo  modo  que  só  quem  é  proprietário  pode  reivindicar,  só  quem  sofreu  dano  pode 
pedir  indenização. 

Acontece  que,  no  primeiro  caso,  a  questão  prejudicial  tem  natureza  de  eficácia 
jurídica,  é,  portanto,  efeito  de  um  fato  jurídico,  embora  seja  reintroduzida  no  sistema 
como  elemento  de  suporte  fático.  No  caso,  do  suporte  fático  do  fato  jurídico  da  rei- 
vindicabilidade.  Já  no  segundo,  a  questão  prejudicial  (alegação  do  dano]  não  tem  tal 
natureza  jurídica,  dano  é  "puro"  elemento  fático. 

No  primeiro  caso,  levando  em  conta  -  em  sua  própria  literalidade  -  o  disposto  no 
inciso  1  do  artigo  19,  CPC,  a  propriedade  seria  objeto  declarável,  pois,  pelo  dito  acima, 
se  encaixa  na  noção  de  "relação  jurídica"  descrita  no  texto  legal. 

Já  o  segundo  caso  não  se  enquadraria  em  tal  perfil.  Dano,  como  dito,  é  "simples" 
elemento  fático.  Corroborando  com  isso,  tem-se  talvez  um  dos  maiores  dogmas  da 
processualística  brasileira:  não  cabe  ação  declaratória  de  fato. 

O  problema,  porém,  não  é  tão  simples.  Para  melhor  compreendê-lo  é  preciso,  pri¬ 
meiramente,  destrinchar  as  nuances  do  artigo  19,  CPC,  e,  em  seguida,  verificar  se  ele 
funciona  no  sistema  como  texto  que,  por  fixar  algumas  hipóteses,  se  fecha  para  todas 
as  outras.  Ou  seja,  se  ao  prever  quando  é  cabível  a  ação  declaratória,  ele,  por  vedação, 
estabelece  que  em  outros  casos  não  se  cabe  a  propositura  de  tal  ação. 
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Primeiramente  uma  análise  do  artigo  19,  mais  especificamente,  de  seu  inciso  I, 
se  impõe. 

Em  redação  mais  extensa  do  que  seu  correspondente  no  CPC/73  (inciso  I  do  ar¬ 
tigo  4^},  o  dispositivo  estabelece  que  o  interesse  pode-se  limitar:  "à  declaração  da 
existência,  da  inexistência  ou  do  modo  de  ser  de  uma  relação  jurídica". 

É  conhecida  a  ideia  de  que,  em  verdade,  a  previsão  é  mais  ampla:  no  lugar  de 
"relação  jurídica"  (espécie)  deve-se  entender  "situação  jurídica"  (gênero),  pois  não 
há  razão  para  que  situações  jurídicas  não  relacionais,  como  aquelas  que  decorrem  do 
negócio  jurídico  de  oferta  não  sejam  declaráveis. 

0  dispositivo  prevê  que  não  somente  se  pode  declarar  se  uma  relação  jurídica 
existe  ou  não  (incluindo  o  ter  existido  ou  não),  mas  sim,  a  partir  da  expressão  "modo 
de  ser",  tudo  aquilo  que  diz  respeito  a  ela,  como  os  elementos  que  podem  vir  a  compô- 
-la  (direitos,  pretensões,  ações,  seus  correspondentes  passivos  etc.),  eventuais  limita¬ 
dores  à  sua  eficácia,  como  ocorre  nas  relações  jurídicas  sujeitas  à  condição  e  termo 
(pode  pedir  declaração  de  que  uma  determinada  relação  obrigacional  está  sujeita  à 
condição  suspensiva,  por  exemplo)  etc. 

Parece  ser  adequado  dizer  que  o  sentido  do  texto  em  comento  é  o  de  que  qualquer 
eficácia  jurídica  (ou  seja,  consequência  de  um  fato  jurídico)  é  declarável,  incluindo  a 
não  produção  de  determinada  eficácia  jurídica,  como  a  ação  declaratória  de  ineficácia 
de  um  ato  jurídico  nulo  de  pleno  direito. 

Nesse  caso,  a  redação  deveria  conter  o  termo  mais  genérico  "eficácia  jurídica",  e 
não  "relação  jurídica",  termo  mais  restrito.  Sem  entrar  em  discussões  mais  analíticas, 
a  referência  ao  primeiro  termo  se  faz  de  modo  mais  amplo  do  que  a  ideia  de  "situação 
jurídica".  Mesmo  para  que  entende  ser  esta  o  gênero  que  engloba  as  relações  jurídicas 
(como  é  o  caso  de  Marcos  Bernardes  de  Mello  e  os  que  o  seguem),  ele  é  insuficien¬ 
te  para  abarcar  a  totalidade  de  eficácias  jurídicas  possíveis,  pois,  em  rigor,  situação 
jurídica  é  termo  que,  ao  menos  classificação  bernardiana,  denota  eficácia  positiva, 
ou  seja,  o  fato  jurídico  atribui  a  alguém  algo,  como  a  oferta,  que  dá  ao  destinatário  o 
direito  potestativo  a  aceitar  (exemplo  de  situação  jurídica  complexa  unilateral  na  in¬ 
vocada  classificação),  e  o  fato  jurídico  da  maioridade,  que  atribui  capacidade  civil  ab¬ 
soluta  ao  ser  humano  (exemplo  de  situação  jurídica  simples  na  mesma  classificação). 
Bem  pensadas  as  coisas,  há  fatos  jurídicos  cuja  eficácia  não  gera  atribuição  de  algo  a 
alguém,  mas  sim  uma  desconstituição,  isso  sem  falar  naqueles  de  função  modificativa. 
É  0  caso,  por  exemplo,  do  fato  jurídico  preclusivo,  cujo  efeito  é,  exatamente,  a  extinção 
do  poder  de  praticar  um  determinado  ato:  não  há  situação  jurídica  que  derive  dele; 
pelo  contrário,  ele  é  extintivo  de  alguma.  Presentes  os  pressupostos,  pode-se  pleitear 
a  declaração  de  que  algo  deixou  de  existir. 

Dito  isso,  persiste  o  problema  de  saber  se,  para  além  daquilo  que  seja  propria¬ 
mente  uma  eficácia  jurídica,  há  possibilidade  de  declaração.  Isto  é,  se  o  simples  fato, 
incluindo  sua  "inexistência"  e  o  seu  "modo  de  ser"  pode  ser  declarado. 


474 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Antonio  Carlos  F.  de  Souza  Júnior  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 


Como  se  sabe,  o  próprio  artigo  19,  CPC,  mantendo  a  tradição  do  direito  brasileiro, 
fixa,  em  seu  inciso  II,  hipóteses  de  cabimento  de  ação  declaratória  de  fato:  trata-se  do 
cabimento  de  declaração  de  autenticidade  ou  falsidade  documental. 

A  questão  que  se  coloca  é  saber  se  a  mencionada  possibilidade  pode  se  dar  para 
além  das  hipóteses  acima. 

A  resposta  passa  não  pela  ideia  de  que  o  artigo  19,  CPC,  é  taxativo  do  cabimento. 
Não  poderia  sê-lo,  pois,  se  o  fizesse,  deixaria  uma  série  de  interesses  juridicamente 
tutelados  fora  do  âmbito  da  tutela  jurisdicional,  quando  se  sabe  que  a  declaração  tam¬ 
bém  a  compõe.  A  ponto  de  alguns  (Daniel  Mitidiero,  por  exemplo)  falarem  em  tutela 
certificatória. 

Assim  sendo,  dentro  dos  limites  deste  texto,  estabelecer-se-á  uma  premissa  (sem 
excluir  a  possibilidade  de  outras)  para  a  solução  do  problema. 

Desse  modo,  se  o  interesse,  conquanto  não  tenha  o  atributo  de  eficácia  jurídica 
(não  seja,  por  exemplo,  um  direito  subjetivo),  é  protegido  pelo  sistema  jurídico,  pare¬ 
ce  ser  inegável  que,  presentes  os  pressupostos  de  praxe,  é  cabível  ação  para  declará- 
-lo,  inclusive  pela  negativa  (não  existência). 

É  0  que  acontece  com  a  posse.  À  parte  maiores  discussões  analíticas,  a  posse,  ao 
menos,  não  é  catalogada  no  direito  brasileiro  como  direito  subjetivo,  sendo  compre¬ 
endida  como  poder  fático,  que,  por  vezes,  é  componente  de  suportes  fáticos  de  fatos 
jurídicos  dos  mais  diversos,  como  a  usucapião. 

Se  se  tem  a  possibilidade  de  ação  para  declarar  a  propriedade,  por  qual  razão  a 
posse  -  tão  ou  mais  protegida  pelo  sistema  -  não  deveria  receber  tratamento  análogo? 

Assim,  em  ação  na  qual  a  afirmação  da  posse  componha  a  causa  de  pedir  (funcionan¬ 
do  como  questão  prejudicial  ao  pedido),  algo  que  ocorre  nas  ações  possessórias,  caso, 
presentes  os  pressupostos  do  §  1-  do  artigo  503,  CPC,  se  entenda  pela  existência  ou  não 
dela,  não  há  como  dizer  não  se  formar  uma  indiscutibilidade  sobre  a  análise  judicial. 

Para  casos  assim,  é  irrelevante  haver  previsão  expressa  de  cabimento  de  ação  de¬ 
claratória.  A  declarativididade  decorre  da  própria  previsão  constitucional  da  tutela 
jurídica  (art.  5-.,  XXXV,  CRFB).  Pode-se,  inclusive,  falar  em  declaração  como  decorrên¬ 
cia  da  própria  pretensão  à  tutela  jurídica  (dita  "direito  de  ação"). 

Já  para  aqueles  fatos  que,  em  si,  não  são  tuteláveis  pelo  sistema  jurídico,  como  o 
dano,  acima  referenciado,  não  se  haveria  de  falar  em  declaratividade. 

Não  obstante,  vendo  a  coisa  pela  ótica  do  interesse  de  agir,  não  seria  absurdo  falar 
no  cabimento  da  ação  declaratória,  principalmente  na  forma  da  eficácia  fixada  no  §  1- 
do  artigo  503,  CPC.  O  mesmo  fato  é  valorado  pelo  sistema  jurídico  dos  mais  variados 
modos.  O  dano  causado  ao  imóvel  pelo  inquilino,  por  exemplo,  além  de  ser  a  base  do 
direito  à  indenização  do  locador,  é  também  causa  para  o  despejo.  Assim,  tendo  sido, 
numa  ação  de  despejo,  constatado  o  dano,  a  indiscutibilidade  da  análise  judicial  so¬ 
bre  ele  seria  útil  ao  locador,  porquanto  na  ação  de  indenização  se  teria  de  considerar 
como  ocorrido  o  dano. 
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Certamente,  a  pertinência  ao  sistema  de  ações  declaratórias  de  simples  fatos, 
caso  do  "dano"  acima  referido,  é  algo  que  precisa  ser  bem  melhor  analisado.  Para  isso, 
não  se  pode  invocar  pura  e  simplesmente  a  literalidade  das  hipóteses  mencionadas 
no  artigo  19,  CPC,  sob  pena  de  se  cair  num  legalismo  anacrônico. 

O  enunciado  n.  437,  FPPC,  faz,  portanto,  mera  repetição  de  texto  de  lei  acima, 
sem  analisar  os  pormenores  do  problema.  Do  ponto  de  vista  científico,  deve  receber 
máxima  censura. 

10.  Outra  coisa  julgada  ou  extensão  da  eficácia  da  coisa  julgada  formada? 

Um  ponto  relevante  é  saber  se  a  eficácia  prevista  no  §  1-  do  artigo  503,  CPC,  decorre 
de  uma  coisa  julgada  própria  ou  é  uma  extensão  da  eficácia  da  coisa  julgada  já  formada. 
Isso  tem  relevância  pragmática.  Caso  se  entenda  tratar-se  de  coisa  julgada  distinta,  é 
possível  falar  de  hipóteses  em  que,  embora  sem  se  formar  quanto  à  questão  principal, 
haja  formação  em  relação  à  prejudicial.  Embora  já  tenha  defendido  a  ideia  da  extensão, 
percebo,  muito  a  partir  de  um  diálogo  que  mantive  com  Leonardo  Carneiro  da  Cunha,  se 
tratar  de  uma  coisa  julgada  própria.  Explico  minhas  razões  para  tanto. 

Ao  que  parece,  não  há,  no  texto  normativo  em  comentário,  nada  que  denote  a 
extensão.  Pelo  contrário,  tem-se  todo  um  regime  jurídico  próprio  para  a  causa  julgada 
da  questão  prejudicial.  Há  um  detalhe,  porém,  que  precisa  ser  observado:  a  análise  da 
questão  principal  é  indispensável  para  fazer  surgir  a  possibilidade  de  coisa  julgada 
sobre  a  prejudicial.  Eis  o  sentido  do  inciso  I  do  §  1-  do  artigo  503,  por  ser  analisado 
mais  adiante. 

Isso  implica  dizer  que  a  análise  da  prejudicial  pode  adquirir  o  status  de  um  capí¬ 
tulo  próprio  da  decisão,  desde  que  os  pressupostos  do  mencionado  parágrafo  estejam 
presentes.  Exemplo:  numa  ação  reivindicatória,  o  réu  se  defende  alegando,  primei¬ 
ramente,  não  ser  o  autor  proprietário  pela  ocorrência  da  usucapião  e,  valendo-se  da 
eventualidade,  ter  acontecido  a  prescrição  da  pretensão  a  obter  a  coisa.  O  juiz  rejeita  a 
primeira  defesa,  mas  julga  improcedente  por  entender  estar  configurada  a  prescrição. 

Caso  o  réu,  vitorioso  no  que  tange  ao  pedido  reivindicatório,  não  recorra,  pela  via 
direta  ou  adesivamente,  da  análise  acerca  da  ocorrência  da  usucapião,  haverá,  presen¬ 
tes  os  pressupostos,  formação  de  coisa  julgada  quanto  à  questão  prejudicial. 

10.1.  A  coisa  julgada  da  prejudicial  é  autônoma  em  relação  à  da  principal? 

Outro  problema  é  saber  se  a  resolução  da  questão  prejudicial  é  independente  da 
coisa  julgada  em  relação  ao  principal.  A  relevância  prática  aqui  sobressalta:  sendo 
afirmativa  a  reposta,  a  sorte  do  principal  não  afeta  a  do  prejudicial.  Se,  por  exemplo, 
for  rescindida  a  decisão  quanto  a  ele,  caso  o  fundamento  da  rescisão  não  tiver  a  ver 
com  a  questão  prejudicial,  a  resolução  quanto  esta  continuará  indiscutível. 

A  nosso  ver,  uma  vez  ocorrida,  a  resolução  da  prejudicial  ganha  autonomia.  Pen¬ 
samos  não  haver  nada  no  ordenamento  jurídico  brasileiro  que  estabeleça  regra  esta- 
belecedora  do  contrário.  A  mesma  ação  reivindicatória  é  útil  neste  momento  como 
exemplo.  Suponha-se  que,  tendo  ela  sido  procedente,  a  sentença,  fundada,  antes 
de  tudo,  no  juízo  positivo  acerca  da  propriedade  do  autor,  é  alvo  de  rescisória.  Isso 
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porque,  ao  não  atentar  para  o  fato  do  transcurso  do  prazo  prescricional  (art.  205,  CC], 
o  juiz  violou  norma  jurídica.  Nesse  caso,  rescindida  a  sentença,  a  eficácia  executiva  é 
desfeita,  de  modo  que  o  autor  da  ação  originária  terá  de  restituir  a  coisa.  No  entanto,  a 
indiscutibilidade  sobre  a  análise  (afirmativa)  da  propriedade  permanecerá,  pelo  fato 
de  a  resolução  quanto  a  ela  não  ter  sido  objeto  da  rescisória. 

11.  Entre  a  compulsoriedade  do  efeito  e  a  necessidade  de  pronúncia  dele  pelo  juiz 

Um  ponto  que  precisa  ser  esclarecido  tem  a  ver  com  a  desnecessidade  de  o  juiz, 
no  dispositivo,  emitir  pronúncia  sobre  a  questão  prejudicial.  Ela  não  precisa  ser,  por¬ 
tanto,  declarada. 

Isso  se  dá  porque  o  efeito  ora  em  comento  (extensão  da  indiscutibilidade  à  análise 
da  questão  prejudicial)  ocorre  por  força  de  compulsoriamente. 

Diferentemente,  era  o  que  se  tinha  no  Projeto  de  Lei  8.046/10  do  Senado,  o  qual 
acabou,  com  todas  as  mudanças  realizadas,  por  gerar  o  CPC  vigente.  No  artigo  20  do 
aludido  Projeto,  assim  se  dispunha:  "Se,  no  curso  do  processo,  se  tornar  litigiosa  re¬ 
lação  jurídica  de  cuja  existência  ou  inexistência  depender  o  julgamento  da  lide,  o  juiz, 
assegurado  o  contraditório,  a  declarará  na  sentença,  com  força  de  coisa  julgada". 

Desde  2011,  em  artigo  escrito  em  coautoria,  um  dos  autores  deste  texto  defende 
que  a  regra  extraível  do  texto  acima  era  a  de  que  o  juiz  deveria  declarar,  no  disposi¬ 
tivo,  a  existência  ou  não  da  relação  jurídica  base  da  questão  prejudicial  ao  pedido. 
Tratava-se  de  poder-dever  do  juiz,  que,  não  o  fazendo,  proferia  decisão  citra-petita. 
A  coisa  julgada,  porém,  se  se  daria  se,  e  somente  se,  houvesse  tal  declaração.  Esse 
poder-dever  do  juiz  consistia  na  necessidade  de  ele  emitir  o  juízo  declaratório,  sendo 
irrelevante,  para  tanto,  o  pedido  feito  pela  parte,  este  via  propositura  de  ação  decla- 
ratória  incidental. 

O  que  se  tem  com  o  texto  vigente  é,  como  digo,  algo  diverso.  Independentemente 
de  qualquer  pronúncia  judicial,  haverá,  presentes  os  pressupostos,  o  efeito  da  indis¬ 
cutibilidade.  Este,  como  sói  ser  dito,  ocorre  por  "força  de  lei",  porquanto  produto  de 
uma  compulsoriedade. 

Se  0  texto  aprovado  denota  uma  situação  menos  burocrática,  já  que  o  efeito  ocor¬ 
re  automaticamente;  por  outro  lado,  pode  dar  causa  a  inseguranças  jurídicas,  como 
será  observado  em  item  próprio. 

Restam,  todavia,  em  torno  do  ponto,  dois  problemas:  o  primeiro  se  ainda  é  possí¬ 
vel  falar  na  ação  declaratória  incidental;  o  segundo  se,  não  obstante  a  compulsorieda¬ 
de,  o  juiz  pode  (ou,  até  mesmo,  deve)  pronunciar  acerca  da  questão  prejudicial? 

11.1.  Da  possibilidade  de  propor  ação  declaratória  sobre  a  questão  prejudicial, 
inclusive  pela  via  incidental. 

O  fato  de  haver,  de  modo  compulsório,  coisa  julgada  sobre  a  análise  da  questão 
prejudicial  não  é  impeditivo  para  as  partes  proporem  ação  declaratória  sobre  a  últi¬ 
ma.  Inclusive,  tal  ação  poderá  ser  proposta  de  modo  incidental,  ou  seja,  com  o  proces¬ 
so  em  curso. 
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Ao  autor,  a  propositura  incidental  pode  ser  feita  nos  moldes  do  artigo  329,  CPC. 
Já  para  o  réu,  isso  pode  ocorrer  pela  reconvenção  (art.  343,  CPC).  No  caso,  a  ação  de- 
claratória  estará  contida  na  reconvenção,  que,  em  rigor,  é  apenas  um  remédio  jurídico 
processual  veiculador  de  ações  das  mais  diversas.  Com  um  detalhe  relevante,  é  ine¬ 
rente  à  ação  declaratória  sobre  a  questão  prejudicial  a  conexão  prevista  no  caput  do 
artigo  343. 0  CPC  não  acabou,  por  isso,  com  a  ação  declaratória  incidental,  apenas  não 
prevê  mais  a  possibilidade  da  providência  preliminar  prevista,  ao  tempo  do  CPC/73, 
no  artigo  325. 

11.2.  Da  "necessidade"  de  o  juiz  se  pronunciar  sobre  a  formação 

Outra  consideração  relevante  é  de  que  a  compulsoriedade  da  formação  coisa  jul¬ 
gada  não  impede  o  juiz,  independentemente  de  qualquer  pedido  da  parte,  se  pro¬ 
nunciar  sobre  a  questão  prejudicial,  declarando-a  no  dispositivo.  Pelo  contrário,  tal 
medida  terá  a  importante  função  de  esclarecimento.  Com  a  declaração,  não  haverá 
quaisquer  dúvidas  sobre  a  formação  da  coisa  julgada  sobre  a  questão  prejudicial. 

É  indispensável,  todavia,  que  os  pressupostos  estejam  presentes,  não  podendo  o 
juiz  levar  ao  dispositivo  a  análise  da  questão  prejudicial  como  se  ela  fosse  puramente 
uma  questão  principal.  Os  regimes  jurídicos  de  uma  e  de  outra  continuam  próprios. 
Caso  ele  o  faça  sem  estarem  presentes  os  pressupostos,  há  error  in  judicando  (salvo  se  a 
declaração  não  estiver  quanto  ao  ponto  devidamente  fundamentada,  algo  que  dá  causa 
a  error  in  procedendo),  o  que  não  impede  a  formação  de  coisa  julgada  sobre  a  declaração. 

12.  Coisa  julgada  sobre  a  questão  prejudicial  e  ações  impugnativas 

Questão  relevantíssima  é  saber  quais  ações  são  cabíveis  para  atacar  a  decisão 
acerca  da  questão  prejudicial.  Obviamente,  em  ocorrendo  da  coisa  julgada,  ter-se-á, 
presentes  os  pressupostos,  a  rescindibilidade  nos  moldes  do  artigo  966,  CPC. 

12.1.  Não  ocorrência  da  coisa  julgada:  possibilidade  de  propositura  de  ação  de¬ 
claratória 

Não  ocorrida  a  coisa  julgada,  não  há  falar  sobre  rescindibilidade.  No  entanto,  ha¬ 
vendo  qualquer  dúvida  sobre,  surge  interesse  na  declaração  da  formação  ou  não  dela. 
Assim,  se  em  um  determinando  processo,  a  parte  invoca  a  ocorrência  de  coisa  julgada 
sobre  a  análise  da  questão  prejudicial  relativa  a  outro  processo,  a  parte  adversa  pode 
pedir,  pelas  vias  adequadas,  a  declaração  de  não  formação. 

Sendo,  por  intermédio  de  uma  ação  autônoma,  deverá  ser  implementada  ou  a 
reunião  das  causas  ou,  conforme  o  caso,  a  suspensão  do  processo  da  causa  originária 
(art.  313,  V,  a,  CPC).  É  possível,  além  disso,  a  propositura  própria  da  mencionada  ação 
declaratória  se,  extrajudicialmente,  se  estiver  opondo,  como  eficácia  de  coisa  julga¬ 
da,  a  análise  da  questão  prejudicial.  A  recíproca  também  é  verdadeira,  de  modo  que, 
estando  sendo  negada,  é  possível  pedir  a  declaração  positiva.  Em  suma,  presentes  os 
pressupostos  de  praxe,  a  formação  da  coisa  julgada  da  questão  prejudicial  é  um  bem 
jurídico  passível  de  ser  declarado  judicialmente. 
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A  competência  hierárquica  para  o  processamento  dessa  ação  declaratória  é  a 
mesma  na  qual  foi  proferida  a  decisão  questionada.  Por  cessar  com  o  término  da  litis- 
pendência,  não  há  falar  em  prevenção  para  o  juízo  originário,  porém. 

12.2.  Pendência  simultânea  de  ação  declaratória  de  não  formação  de  coisa  julgada 
e  de  ação  rescisória 

Situação  interessante  é  a  pendência  simultânea  das  ações  mencionadas.  Trata-se 
de  hipótese  não  tão  incomum.  Provavelmente,  a  prática  mostrará  que  a  constatação 
da  ocorrência  dos  pressupostos  para  fins  de  certificar  a  formação  de  coisa  julgada  so¬ 
bre  a  questão  prejudicial  não  será  sempre  uma  tarefa  simples.  Até  porque,  consoante 
visto  acima,  a  coisa  julgada  se  forma  de  modo  compulsório.  Logo,  estando  em  dúvida, 
o  prejudicado  poderá,  afirmando  a  ocorrência  da  coisa  julgada,  propor  ação  rescisória 
e,  em  hipótese  contrária,  propor  a  declaratória. 

Tendo  ambas  de  tramitarem  em  juízos  distintos,  é  preciso  saber  qual  delas  deverá 
ter  seu  processamento  suspenso.  Não  resta  dúvida  que,  no  caso,  a  causa  subordinante 
é  a  declaratória,  porquanto,  obviamente,  primeiro  é  necessário  saber  se  houve  for¬ 
mação  da  coisa  julgada  para,  na  afirmativa,  poder  se  falar  em  rescindibilidade  ou  não. 
Desse  modo,  em  tal  situação,  deverá  ser  suspenso  o  processamento  da  ação  rescisória. 

►  NCPC  Art.  503.  §  1°  O  disposto  no  caput  aplica-se  à  resolução  de  questão  prejudicial,  deci¬ 
dida  expressa  e  incidentemente  no  processo,  se:  I  -  dessa  resolução  depender  o  julgamento 
do  mérito;  II  -  a  seu  respeito  tiver  havido  contraditório  prévio  e  efetivo,  não  se  aplicando  no 
caso  de  revelia;  III  -  o  juízo  tiver  competência  em  razão  da  matéria  e  da  pessoa  para  resolvê-la 
como  questão  principal.  §  2°  A  hipótese  do  §  1°  não  se  aplica  se  no  processo  houver  restrições 
probatórias  ou  limitações  à  cognição  que  impeçam  o  aprofundamento  da  análise  da  questão 
prejudicial. 


Enunciado  313.  São  cumulativos  os  pressupostos  previstos  nos  §  1-  e  seus  incisos, 
OBSERVADO  O  §  2^  DO  ART.  503. 

•  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  e  Ação  Rescisória.  •  Referências:  art.  503,  §§l^e§  2^. 

►  Antonio  Carlos  F.  de  Souza  Júnior  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 

Como  sabido,  a  autoridade  da  coisa  julgada  deve  se  limitar  ao  objeto  litigioso  do 
processo.  Porém,  a  referida  limitação  foi  alterada  com  a  instituição  do  regime  da  coisa 
julgada  das  questões  prejudiciais. 

Ou  seja,  o  NCPC,  ao  instituir  o  regime  especial  para  as  questões  prejudiciais,  alte¬ 
rou  consideravelmente  os  limites  objetivos  da  coisa  julgada.  Basta  uma  simples  leitu¬ 
ra  do  artigo  469,  inciso  III,  do  CPC/73  para  entender  o  que  estamos  a  aludir. 

No  entanto,  a  exclusão  das  questões  prejudiciais  dos  limites  objetivos  da  coisa  jul¬ 
gada  não  foi  absoluta,  ficando  a  matéria  subordinada  ao  preenchimento  de  determi¬ 
nados  requisitos  previstos  nos  parágrafos  do  artigo  503  do  NCPC.  Isto  é,  não  estando 
preenchidos  os  pressupostos  legais,  a  questão  prejudicial  decidida  não  será  albergada 
pela  coisa  julgada,  sujeitando-se  ao  mesmo  tratamento  das  hipóteses  des  :ritas  no  ar¬ 
tigo  504  do  NCPC. 
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A  disposição  dos  requisitos  não  ficou  em  um  único  parágrafo  de  modo  que  o  pri¬ 
meiro  parágrafo  contemplou  os  três  primeiros,  a  saber:  i)  pertinência  da  questão  pre¬ 
judicial  com  a  resolução  do  mérito,  v.  g,  existência  de  uma  relação  de  dependência 
entre  a  questão  prejudicial  e  a  questão  principal;  ii)  contraditório:  necessidade  de  ter 
havido  contraditório  prévio  e  efetivo  sobre  a  questão;  üQ  o  juízo  possuir  competência 
para  resolver  a  questão  como  principal.  0  exemplo  mais  comum  é  a  decretação  de 
inconstitucionalidade  que,  salvo  os  casos  submetido  a  ação  direta,  somente  pode  ser 
reconhecida  de  modo  incidental. 

0  segundo  parágrafo  instituiu,  isoladamente,  mais  um  requisito  (iv)  que  é  a  im¬ 
possibilidade  de  reconhecer  a  coisa  julgada  da  questão  prejudicial  quando  houver 
limitações  probatórias  para  questão  prejudicial.  0  requisito  em  questão  possuiu  uma 
relação  de  complementariedade  com  o  [ii),  pois  não  há  contraditório  efetivo  com  apli¬ 
cação  de  restrições  probatórias  ou  limitações  na  cognição  da  matéria. 

Sendo  assim,  o  enunciado  apenas  ratifica  que  a  interpretação  de  que  há  requisitos 
cumulativos  nos  parágrafos  do  artigo  503  do  NCPC,  não  podendo  ser  albergada  pela 
coisa  julgada  a  questão  que  deixar  de  preencher  algum  dos  requisitos  acima. 

►  NCPC.  Art.  503.  §  1®  O  disposto  no  caput  aplica-se  à  resolução  de  questão  prejudicial,  deci¬ 
dida  expressa  e  incidentemente  no  processo,  se:  I  -  dessa  resolução  depender  o  Julgamento 
do  mérito;  II  -  a  seu  respeito  tiver  havido  contraditório  prévio  e  efetivo,  não  se  aplicando  no 
caso  de  revelia;  III  -  o  Juízo  tiver  competência  em  razão  da  matéria  e  da  pessoa  para  resolvê-la 
como  questão  principal.  §  2®  A  hipótese  do  §  1°  não  se  aplica  se  no  processo  houver  restrições 
probatórias  ou  limitações  à  cognição  que  impeçam  o  aprofundamento  da  análise  da  questão 
prejudicial. 


Enunciado  436.  Preenchidos  os  demais  pressupostos,  a  decisão  interlocutória  e  a 

DECISÃO  UNIPESSOAL  (MONOCRÁTICA)  SÃO  SUSCETÍVEIS  DE  FAZER  COISA  JULGADA. 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  9  Referências:  arts.  502  e  506. 

►  Antonio  Carlos  F.  de  Souza  Júnior  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 

Vide  comentários  ao  Enunciado  165/FPPC,  em  especial  o  item  3  a  6,  este  em  des¬ 
taque. 

►  NCPC.  Art.  502.  Denomina-se  coisa  Julgada  material  a  autoridade  que  torna  imutável  e  indiscu¬ 
tível  a  decisão  de  mérito  não  mais  sujeita  a  recurso.  ►  Art.  506.  A  sentença  faz  coisa  Julgada  às 
partes  entre  as  quais  é  dada,  não  prejudicando  terceiros. 


Enunciado  437.  A  coisa  julgada  sobre  a  questão  prejudicial  incidental  se  limita  à 

EXISTÊNCIA,  INEXISTÊNCIA  OU  MODO  DE  SER  DE  SITUAÇÃO  JURÍDICA,  E  À  AUTENTICIDADE  OU 
FALSIDADE  DE  DOCUMENTO. 


•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  •  Referências:  arts.  503,  §1-,  19. 

►  Antonio  Carlos  F.  de  Souza  Júnior  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 

Vide  comentários  ao  Enunciado  165/FPPC,  em  especial  o  item  9. 
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►  19*  O  interesse  do  autor  pode  limitar-se  à  declaração:  I  -  da  existência,  da  inexis¬ 

tência  ou  do  modo  de  ser  de  uma  relação  jurídica;  H  -  da  autenticidade  ou  da  falsidade  de 
documento.  ►  Art.  503.  §  1®  O  disposto  no  caput  aplica-se  à  resolução  de  questão  prejudicial, 
decidida  expressa  e  incidentemente  no  processo,  se:  I  -  dessa  resolução  depender  o  julgamento 
do  mérito;  n  -  a  seu  respeito  tiver  havido  contraditório  prévio  e  efetivo,  não  se  aplicando  no 
caso  de  revelia;  III  -  o  juízo  tiver  competência  em  razão  da  matéria  e  da  pessoa  para  resolvê-la 
como  questão  principal. 


Enunciado  438.  É  desnecessário  que  a  resolução  expressa  da  questão  prejudicial 

INCIDENTAL  ESTEJA  NO  DISPOSITIVO  DA  DECISÃO  PARA  TER  APTIDÃO  DE  FAZER  COISA  JULGADA. 

%  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  %  Referências:  art.  503,  §  1^. 

►  Antonio  Carlos  F.  de  Souza  Júnior  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 

0  enunciado  procura  ressaltar  que  o  legislador,  ao  criar  um  regime  especial  de 
formação  de  coisa  julgada  para  as  questões  prejudiciais,  não  impôs  como  requisito 
para  a  formação  da  coisa  julgada  (art.  503,  §  1-)  a  necessidade  de  inclusão  do  coman¬ 
do  decisório  no  dispositivo  da  decisão. 

0  cerne  do  enunciado  é  estabelecer  o  sentido  do  vocábulo  expressa  contido  no  § 
do  artigo  503,  bem  como  estabelecer  uma  análise  sistemática  com  o  artigo  504  e  o 
artigo  489,  inciso  111. 

Ao  que  parece,  os  termos  "expressa"  (art.  503,  §  1^]  e  "expressamente"  (art.  503, 
caput)  afastam  a  ideia  de  que  a  coisa  julgada  possa  recair  sobre  uma  decisão  implícita 
ou  de  conteúdo  duvidoso.  Nesse  sentido,  Araken  de  Assis  defende  a  impossibilidade 
de  formação  de  coisa  julgada  quando  a  decisão  sobre  a  questão  prejudicial  for  du¬ 
vidosa  ou  imprecisa^^®.  Logo,  ao  estabelecer  a  existência  de  decisão  expressa  como 
condição  necessária  para  formação  da  coisa  julgada,  o  legislador  concretizou  o  dever 
de  esclarecimento,  decorrente  da  cooperação  (art.  6-  do  NCPC]. 

Por  outro  lado,  o  artigo  489,  inciso  111,  estabelece  que  o  juiz  deve  inserir  no  dis¬ 
positivo  da  decisão  as  questões  principais  submetidas  pelas  partes.  Aqui  é  preciso 
esclarecer  ser  o  termo  questão  principal  pode  albergar  as  questões  prejudiciais. 

Como  visto  no  comentário  ao  enunciado  n-  165,  a  questão  prejudicial  é  espécie 
de  um  gênero  chamado  de  questões  prévias,  do  qual  a  outra  espécie  é  a  questão  pre¬ 
liminar.  Desse  modo,  a  questão  prejudicial  não  se  amolda  a  formulação  de  questão 
principal  prevista  no  inciso  111,  do  artigo  489  do  NCPC. 

Entretanto,  em  que  pese  não  ser  obrigatória,  a  inclusão  da  resolução  das  questões 
prejudiciais  no  dispositivo  da  decisão  é  salutar,  pois  elimina  ruídos  de  comunicação 
sobre  a  interpretação  do  que  ficou  decidido  como  questão  prejudicial  e,  consequente¬ 
mente,  fortalece  a  clareza  do  que  foi  expressamente  decidido  na  decisão. 


570.  ASSIS,  Araken  de.  Processo  civil  brasileiro,  vol.  III:  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1449. 
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►  NCPC.  Art.  503.  §  1®  O  disposto  no  caput  aplica-se  à  resolução  de  questão  prejudicial,  deci¬ 
dida  expressa  e  incidentemente  no  processo,  se:  I  -  dessa  resolução  depender  o  Julgamento  do 
mérito;  II  -  a  seu  respeito  tiver  havido  contraditório  prévio  e  efetivo,  não  se  aplicando  no  caso 
de  revelia;  III  -  o  juízo  tiver  competência  em  razão  da  matéria  e  da  pessoa  para  resolvê-la  como 
questão  principal. 


Enunciado  439.  Nas  causas  contra  a  Fazenda  Pública,  além  do  preenchimento  dos 

PRESSUPOSTOS  PREVISTOS  NO  ART.  503,  §§  E  2^,  A  COISA  JULGADA  SOBRE  A  QUESTÃO  PREJU¬ 

DICIAL  INCIDENTAL  DEPENDE  DE  REMESSA  NECESSÁRIA,  QUANDO  FOR  O  CASO. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referências:  art.  503,  §§l^e  2^. 

►  Antonio  Carlos  F.  de  Souza  Júnior  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 

0  enunciado  procura  explicitar  a  necessidade  de  fazer  uma  intepretaçâo  siste¬ 
mática  dos  §§  1-  e  2-  do  artigo  503  e  o  artigo  496  do  NCPC  nas  causas  envolvendo  a 
Fazenda  Pública.  Com  isso,  é  adicionado  mais  um  pressuposto  para  formação  da  coisa 
julgada  sobre  questão  prejudicial,  qual  seja:  a  necessidade  de  análise  da  questão  pre¬ 
judicial  pelo  Tribunal,  quando  cabível  a  remessa  necessária. 

A  expressão  quando  for  o  caso  possui  o  condão  de  ressalvar  a  dependência  duplo 
grau  de  jurisdição  nos  casos  em  que  a  própria  legislação  dispensa  a  exigência  da  re¬ 
messa  necessária,  notadamente  os  §§  3^  e  4^  do  artigo  496  do  NCPC.  A  título  exem- 
plificativo,  destacamos  as  seguintes  hipóteses:  a)  questão  resolvida  com  base  em  sú¬ 
mula  de  Tribunal  Superior;  b)  questão  decidida  com  base  em  entendimento  firmado 
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em  julgamento 
de  recursos  repetitivos;  c)  questão  fundada  em  entendimento  firmado  em  incidente 
de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  assunção  de  competência. 

No  entanto,  o  enunciado  acaba  não  esclarecendo  um  problema  prático  que  ex- 
surge  da  aplicação  da  remessa  necessária  para  as  questões  prejudiciais,  o  qual  será 
tratado  a  seguir. 

Como  visto  no  comentário  ao  enunciado  n-  165,  a  questão  prejudicial  condiciona 
o  modo  como  a  subordinada  será  analisada.  Além  de  uma  questão  relacional  (o  víncu¬ 
lo  da  questão  com  outra),  há  um  problema  posicionai:  a  questão  prejudicial  é  aquela 
que  está  na  causa  de  pedir,  mais  especificamente  na  porção  remota  dela.  E  é,  por  estar 
na  causa  de  pedir,  que  ela,  relacionando-se  com  o  pedido,  se  torna  prejudicial,  pois  a 
análise  dela  é  condicionante  do  pedido. 

Por  isso,  dada  sua  autonomia,  o  regime  da  remessa  necessária  pode  ser  distinto 
da  questão  principal  e  vice-versa.  Tal  aspecto  pode  gerar  dúvida  acerca  da  necessida¬ 
de  do  reexame  ou  até  mesmo  se  a  questão  foi  albergada  pela  coisa  julgada. 

Por  exemplo,  em  uma  ação  anulatória  de  débito  fiscal  (valor  inferior  a  100  sa¬ 
lários-mínimos  -  art.  496,  §  3®  do  NCPC),  o  pedido  consiste  na  desconstituiçâo  do 
crédito  tributário.  No  caso,  a  parte  autora  afirma  que  e  titular  de  isenção  e  a  cobrança 
é  indevida.  Para  tanto,  fundamenta  a  sua  pretensão  na  ilegalidade  da  instrução  nor¬ 
mativa,  que  proibiu  o  gozo  do  regime  isentivo  (não  estamos  tratando  de  exame  de 
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constitucionalidade).  Aqui,  o  exame  da  legalidade  da  instrução  normativa  funciona 
como  questão  prejudicial  ao  pedido.  No  caso  procedência  do  pedido  e  da  questão  pre¬ 
judicial,  bem  como  a  ausência  de  recurso  da  Fazenda  Pública,  haveria  a  formação  da 
coisa  julgada  da  questão  prejudicial? 

Note-se  que,  em  virtude  da  dispensa  contida  no  §  3^  do  artigo  496  do  NCPC,  so¬ 
mente  a  questão  prejudicial  se  sujeitaria  ao  regime  da  remessa  necessária.  Do  exem¬ 
plo  citado,  podemos  extrair  algumas  reflexões:  a)  por  ser  subordinada  ao  pedido  prin¬ 
cipal,  é  possível  que  haja  o  reexame  necessário  apenas  em  relação  à  questão  prejudi¬ 
cial  ou  o  reexame  tem  que  albergar  tudo?  b)  no  exemplo,  a  parte  autora  poderá  dispor 
sobre  o  envio  ou  não  do  processo  para  reexame  necessário?  (Se  não  houver  o  reexame 
a  questão  prejudicial  não  será  albergada  pela  coisa  julgada);  c)  a  Fazenda  Pública  pos¬ 
sui  o  interesse  de  pleitear  o  envio  do  processo  ao  Tribunal  para  reexame  da  questão 
principal?  d)  é  possível  que  o  Tribunal  avoque  o  envio  dos  autos  para  o  reexame  da 
questão  prejudicial,  nos  termos  do  §  1-  do  artigo  496  do  NCPC? 

►  NCPC.  Art.  503.  §  1°  O  disposto  no  caput  aplica-se  à  resolução  de  questão  prejudicial,  deci¬ 
dida  expressa  e  incidentemente  no  processo,  se:  I  -  dessa  resolução  depender  o  Julgamento 
do  mérito;  11  -  a  seu  respeito  tiver  havido  contraditório  prévio  e  efetivo,  não  se  aplicando  no 
caso  de  revelia;  m  -  o  Juízo  tiver  competência  em  razão  da  matéria  e  da  pessoa  para  resolvê-la 
como  questão  principal.  §  2°  A  hipótese  do  §  1°  não  se  aplica  se  no  processo  houver  restrições 
probatórias  ou  limitações  à  cognição  que  impeçam  o  aprofundamento  da  análise  da  questão 
prejudicial. 


Enunciado  638.  A  formação  de  coisa  julgada  sobre  questão  prejudicial  incidental, 

CUJA  RESOLUÇÃO  COMO  PRINCIPAL  EXIGIRIA  A  FORMAÇÃO  DE  LITISCONSÓRCIO  NECESSÁRIO 
UNITÁRIO,  PRESSUPÕE  CONTRADITÓRIO  EFETIVO  POR  TODOS  OS  LEGITIMADOS,  OBSERVADA  A 
PARTE  FINAL  DO  ART.  506. 

•  Grupo:  Sentença,  ação  rescisória  e  coisa  julgada.  %  Referências:  arts.  115,1, 503,  §  l^,e  506. 

►  Ravi  Peixoto  e  Roberto  Campos  Gouveia  Filho 

0  NCPC  inseriu  um  regime  especial  para  a  coisa  julgada  sobre  a  questão  preju¬ 
dicial  incidental,  o  qual  depende,  para  que  haja  a  eficácia  da  coisa  julgada,  do  preen¬ 
chimento  de  uma  série  de  requisitos  constantes  do  art.  503,  §§  1-  e  2-.  Dentre  tais 
requisitos,  exige-se  que  tenha  ocorrido  contraditório  prévio  e  efetivo  e,  como  uma  de 
suas  decorrências  expressas,  tem-se  a  vedação  à  formação  desse  tipo  de  coisa  julgada 
em  caso  de  revelia.  Note-se  que  esses  requisitos  são  essenciais  à  formação  do  regi¬ 
me  especial  da  coisa  julgada,  o  qual  independe  de  qualquer  requerimento  das  partes. 
Portanto,  em  sendo  identificado  que  não  houve  contraditório  efetivo,  a  questão  preju¬ 
dicial  incidental  não  será  acobertada  pela  eficácia  da  coisa  julgada. 

No  litisconsórcio  necessário  unitário,  tem-se  uma  situação  em  que,  pela  natureza 
da  relação  jurídica,  o  juiz  tem  de  decidir  o  mérito  de  modo  uniforme  para  todos  os 
litisconsortes,  sendo  ainda  obrigatório  que  todos  os  participantes  da  relação  jurídica 
de  direito  material  sejam  citados  para  integralizar  o  processo. 
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A  lógica  do  enunciado,  então,  é  a  de  que  o  contraditório  efetivo  para  a  formação 
dessa  coisa  julgada  depende  da  presença  de  todos  aqueles  que  obrigatoriamente  pre¬ 
cisam  ter  sido  integrados  ao  processo.  Imagine-se  processo  que  envolva  uma  obriga¬ 
ção  indivisível  do  qual  participaram  do  negócio  jurídico  diversos  indivíduos  a  título 
de  devedores.  Caso  haja  alguma  questão  prejudicial  incidental  nesse  processo,  todos 
esses  sujeitos  deveriam  ter  sido  integrados  para  que  se  considere  satisfeito  o  requi¬ 
sito  do  contraditório  efetivo,  eis  que,  faltando  algum  desses  indivíduos,  não  se  pode 
simplesmente  considerar  que  aqueles  que  participaram  do  processo  teriam  uma  car¬ 
ga  de  representatividade  para  atuar  em  seu  nome  na  relação  processual.  Ou  seja,  não 
importaria  se  os  outros  participantes  daquele  polo  da  relação  obrigacional  participa¬ 
ram  ativamente  do  processo  para  que  se  considere  ter  sido  preenchido  o  requisito  do 
contraditório  efetivo. 

0  enunciado  ainda  faz  menção  à  observância  da  parte  final  do  art.  506,  segundo 
o  qual  a  coisa  julgada  não  pode  prejudicar  terceiro,  o  qual  alterou  o  regime  proces¬ 
sual  anterior,  que  vedava  a  possibilidade  de  a  coisa  julgada  prejudicar  ou  beneficiar 
terceiros.  Assim,  parece  pressupor  a  seguinte  possibilidade:  mesmo  que  não  partici¬ 
pem  todos  os  integrantes  da  relação  jurídica  que  exige  a  formação  do  litisconsórcio 
passivo  necessário,  haveria  a  possibilidade  da  formação  do  regime  da  coisa  julgada 
sobre  questão  prejudicial  incidental  caso  ela  fosse  benéfica  a  eles,  mas  não  quando 
lhes  fosse  prejudicial.  Em  outros  termos,  seria  um  regime  da  coisa  julgada  secundam 
eventum  litis. 

2.1.2.  Do  Cumprimento  da  Sentença  (arts.  513  a  538) 

2. 1.2.1.  Disposições  Gerais  (arts.  513  a  519) 

Enunciado  440.  O  art.  516,  III  e  o  seu  parágrafo  único  aplicam-se  à  execução  de  deci¬ 
são  INTERLOCUTÓRIA  ESTRANGEIRA,  APÓS  A  CONCESSÃO  DO  EXEQUATUR  À  CARTA  ROGATÓRIA. 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  arts.  516,  III  e  515,  IX. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Disposições  gerais. 

A  decisão  interlocutória  estrangeira  representa  uma  inovação  no  rol  de  títulos 
executivos  judiciais  do  NCPC.  De  acordo  com  o  artigo  475-N  do  CPC/73,  apenas  as 
sentenças  de  mérito  condenatórias  estrangeiras  eram  consideradas  título  executivo 
judicial.  No  entanto,  o  NCPC  seguiu  uma  linha  de  entendimento  que  já  vinha  sendo 
abordada  no  STJ.  Essa  apontava  uma  tendência  de  abertura  da  jurisdição  brasileira  às 
decisões  estrangeiras  que  tratassem  de  matéria  de  competência  concorrente  entre  a 
jurisdição  nacional  e  a  alóctone,  o  que  marcou  uma  "nacionalização"  das  decisões  es¬ 
trangeiras.  Como  exemplo  daquela  corrente,  pode-se  citar  um  precedente  que  tratou 
da  possibilidade  de  homologação  de  sentença  estrangeira  de  divórcio,  ainda  que  não 
existisse  prova  de  seu  trânsito  em  julgado,  na  hipótese  em  que,  preenchidos  os  de¬ 
mais  requisitos,  foi  comprovado  que  a  parte  requerida  foi  a  autora  da  ação  de  divórcio 
e  que  o  provimento  judicial,  no  exterior,  teve  caráter  consensual  (vide  o  julgamento 
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da  Corte  Especial  na  SEC  7.746-US).  Nesse  contexto,  elevam-se  as  decisões  interlo- 
cutórias  ao  patamar  de  título  executivo.  Com  efeito,  o  NCPC  estabelece  que  o  meio 
adequado  para  execução  daquelas  decisões  será  a  Carta  Rogatória  [CPC,  960,  §  1-) 
que  postulará  a  concessão  do  exequatur. 

2.  Espectro  da  concessão  do  exequatur. 

Evidencia-se  que,  assim  como  o  processo  de  homologação  de  sentença  estrangei¬ 
ra,  a  análise  de  carta  rogatória  deve  ter  como  balizas  os  parâmetros  fixados  na  análise 
da  SEC  3.932-GB,  segundo  os  quais:  não  cabe  ao  tribunal  nacional  a  análise  do  mérito 
da  medida,  ressalvado  o  exame  dos  aspectos  atinentes  à  ordem  pública,  soberania 
nacional,  contraditório,  ampla  defesa  e  devido  processo  legal"  (Rei.  Min.  Felix  Fischer, 
DJ6.4.2011).  A  decisão  interlocutória  veiculada  na  carta  rogatória  é  um  provimento 
judicial  dotado  de  carga  executiva.  Em  sua  maioria,  as  decisões  interlocutórias  são 
diferenciadas  por  sua  imediatidade  que  manifesta  uma  antecipação  do  elemento  exe¬ 
cutivo  ou  mandamental  (i.e.,  ordenatório}  da  sentença.  Sobre  esse  aspecto,  respecti¬ 
vamente,  ilustra-se:  pode  o  requerente  do  provimento  interlocutório  procurar  uma 
medida  que  atenda  sua  necessidade  imediata,  como  o  custeio  prévio  de  uma  pesquisa 
científica,  em  face  de  um  contrato  outrora  firmado;  bem  como  é  possível  ao  requeren¬ 
te  vislumbrar  a  realização  de  determinada  obrigação  de  fazer,  no  caso  do  descumpri- 
mento  de  uma  obrigação  contratual  acessória.  Essas  medidas  interlocutórias,  assim 
como  outras  de  natureza  distinta  [e.g.,  uma  medida  cautelar  de  arresto),  pelo  artigo 
515,  IX,  NCPC,  passam  a  ser  objeto  de  exequatur  de  carta  rogatória.  Destarte,  longe  de 
qualquer  prolixidade,  a  carta  rogatória  que  busca  exequatur  no  STJ  tem  como  objeto 
imediato  a  importação  do  elemento  executivo  ou  mandamental  da  decisão  estrangei¬ 
ra.  O  exequatur  delimita  o  que  será  realizado  pela  jurisdição  brasileira  em  1-  Grau, 
conforme  o  516, 111  e  o  seu  parágrafo  único,  CPC. 

3.  Do  cumprimento  do  exequatur. 

Igualmente  ao  que  é  colocado  ao  processo  de  homologação  de  sentença,  em  razão 
de  uma  distribuição  de  competência  funcional  e  atribuições  regimentais,  o  elemento 
executivo  ou  mandamental  da  decisão  interlocutória  estrangeira  deve  ser  realizado 
no  primeiro  grau,  pois  subentende-se  que  este  tem  maior  contato  com  a  parte  de¬ 
mandada,  além  de  contar  com  um  maior  leque  de  atos  instrutórios,  ordenatórios  e 
expropriatórios.  Não  obstante,  registra-se  que  o  juízo  competente  para  prover  o  exe¬ 
quatur  só  se  debruçará  sobre  as  questões  referentes  ao  valor  e  à  responsabilidade 
patrimonial  do  (s)  requerido  (s). 

4.  Da  competência. 

Como  colocado  acima,  após  a  concessão  do  exequatur,  a  competência  para  os 
provimentos  executórios  será  do  juízo  de  primeiro  grau,  especificamente,  do  juízo 
federal  de  primeiro  grau,  conforme  assinala  o  artigo  516,  II  e  III,  NCPC,  e  o  artigo 
109,  X,  CRFB.  Neste  aspecto,  é  interessante  notar  que  o  Enunciado  ainda  concebe  a 
relativização  da  competência  territorial  prevista  no  parágrafo  único  do  artigo  516  ao 
cumprimento  da  decisão  interlocutória  estrangeira.  Em  face  disso,  após  a  concessão 
do  exequatur,  no  cumprimento  daquela  decisão,  o  exequente  poderá  optar  pelo  foro 
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a)  do  atual  domicílio  do  executado;  b)  do  local  onde  se  encontre  os  bens  sujeitos  à 
execução;  c)  do  local  onde  deva  ser  executada  a  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer. 

5.  Conclusões. 

Diante  dessas  considerações,  constata-se  que  o  Enunciado  compila  as  disposi¬ 
ções  relativas  ao  cumprimento  das  decisões  estrangeiras,  seguindo  os  dispositivos  do 
NCPC  e  implicitamente  uma  tendência  já  traçada  no  STJ. 

►  NCPC.  Art.  515.  São  títulos  executivos  judiciais,  cujo  cumprimento  dar-se-á  de  acordo  com  os 
artigos  previstos  neste  Título:  IX  -  a  decisão  interlocutória  estrangeira,  após  a  concessão  do 
exequatur  à  carta  rogatória  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça.  ►  Art.  516.  O  cumprimento  da 
sentença  efetuar-se-á  perante:  III  -  o  juízo  cível  competente,  quando  se  tratar  de  sentença  penal 
condenatória,  de  sentença  arbitrai,  de  sentença  estrangeira  ou  de  acórdão  proferido  pelo  Tribu¬ 
nal  Marítimo. 


Enunciado  527.  Os  créditos  referidos  no  art.  515,  inc.  V,  e  no  art.  784,  inc.  X  e  XI  do 
CPC/2015  CONSTITUÍDOS  AO  TEMPO  DO  CPC/73  SÃO  PASSÍVEIS  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  JUDI¬ 
CIAL  E  EXTRAJUDICIAL,  RESPECTIVAMENTE. 

•  Grupo:  Direito  Intertemporal  •  Referências:  arts.  515,  Ve  784,  X e XI. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Considerações  iniciais  e  objetivo  do  Enunciado. 

0  Enunciado  tem  como  um  de  seus  objetos  de  estudo  o  crédito  dos  auxiliares  da 
justiça,  quando  as  custas,  emolumentos  ou  honorários  tiverem  sido  aprovados  pelo 
juiz  do  processo  a  que  se  referem.  No  contexto  dos  auxiliares  da  justiça  destacam-se 
os  peritos,  o  administrador  judicial,  o  depositário,  o  intérprete  e  o  tradutor,  todos 
com  previsão  no  Título  IV  do  Livro  11  do  CPC.  Essas  pessoas  auxiliam  a  instrução  do 
processo  de  acordo  com  seu  conhecimento  técnico  (ex.:  a  realização  de  uma  perícia 
no  imóvel  litigioso,  a  tradução  de  um  documento  anexado  por  uma  das  partes,  a  ad¬ 
ministração  da  coisa  litigiosa,  etc.). 

Neste  aspecto,  o  propósito  do  Enunciado  em  tela  é  demonstrar  que  os  valores 
decorrentes  dos  serviços  prestados  por  aquelas  pessoas,  ainda  que  finalizados  na  vi¬ 
gência  do  CPC/73,  poderão  ser  executados  via  cumprimento  de  sentença,  o  que  dife¬ 
rencia  da  legislação  antiga.  Em  tempos  do  CPC/73,  esses  valores  só  poderiam  ser  exe¬ 
cutados  através  de  uma  ação  executiva  autônoma,  em  virtude  de  tais  valores  somente 
estarem  contidos  no  rol  de  títulos  extrajudiciais.  Outra  face  contemplada  pelo  Enun¬ 
ciado  toca  os  títulos  extrajudiciais.  Neste  ponto,  aparecem  as  contribuições  condomi- 
niais  ordinárias  ou  extraordinárias  e  a  certidão  notarial  ou  registrai  de  emolumentos 
e  demais  despesas  como  novidades  legislativas  implementadas  pelo  NCPC.  Essas  ino¬ 
vações  assumem  o  patamar  de  títulos  extrajudiciais  em  decorrência  do  elevado  grau 
de  previsibilidade  de  que  as  dívidas  ali  assinaladas  sejam  confiáveis  e  favoráveis  ao 
exequente,  em  detrimento  do  executado  inadimplente.  Em  face  disso,  para  o  status 
de  título  executivo  extrajudicial  das  contribuições  condominiais,  o  CPC  pressupõe  a 
previsão  na  convenção  do  condomínio  ou  a  aprovação  em  assembleia  geral,  devendo 
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ambos  os  atos  ser  documentados.  Outrossim,  às  certidões  das  serventias  extrajudi¬ 
ciais,  o  CPC  tem  como  critério  a  adequação  dos  débitos  à  tabela  estabelecida  em  lei, 
visto  que  essas  dívidas  possuem  natureza  tributária  de  taxa. 

Mais  do  que  uma  proposição  sobre  cumprimento  de  sentença  ou  execução, 
o  Enunciado  trata  de  disposições  de  direito  intertemporal.  Tal  qual  será  analisado 
nos  comentários  ao  Enunciado  528,  tem-se  que  o  NCPC  segue  a  regra  do  sistema  de 
isolamento  dos  atos  processuais.  Segundo  esta,  a  nova  lei  processual  não  prejudica 
os  atos  já  praticados,  mas  é  aplicável  aos  atos  pendentes  (vide  os  comentários  aos 
Enunciados  sobre  direito  intertemporal  nesta  obra  e  os  arts.  14  e  1.046,  CPC).  Para 
solução  de  eventuais  problemas  de  direito  intertemporal,  a  regra  do  isolamento  dos 
atos  processuais  impõe  a  identificação  do  momento  em  que  surge  o  ato  sobre  qual  se 
analisará  os  desdobramentos.  Assim,  o  que  importa  para  o  Enunciado  em  análise  não 
é  0  momento  em  que  se  deu  a  formação  do  título  executivo  judicial  ou  extrajudicial. 
Ainda  que  esses  fossem  formados  na  vigência  do  CPC/73,  a  sua  executividade  (i.e.,  a 
“processualidade"  do  título  ou  do  crédito,  no  que  toca  os  auxiliares  da  justiça)  tem 
contornos  delineados  pelo  NCPC.  Não  obstante,  é  o  direito  material  que  se  satisfaz 
com  a  execução,  tanto  que  a  cognição  na  execução  dos  títulos  extrajudiciais  se  limita 
às  exceções  do  direito  materiaP^^ 

Percebe-se,  então,  que  o  NCPC  apenas  atribuiu  um  novo  regramento  processual 
ao  crédito  formado  nas  relações  em  tela.  Logo,  as  custas,  emolumentos  ou  honorários 
que  tiverem  sido  aprovados  pelo  juiz  da  causa  serão  executados  conforme  o  artigo 
515,  V,  NCPC,  i.e.,  via  cumprimento  de  sentença,  bem  como  as  contribuições  condomi- 
niais  ordinárias  ou  extraordinárias,  a  certidão  notarial  ou  registrai  de  emolumentos  e 
demais  despesas,  nos  termos  do  artigo  784,  XI,  NCPC. 

Apesar  de  a  inclusão  daquelas  contribuições  ser  uma  novidade  no  rol  de  títulos 
executivos  extrajudiciais,  a  regularidade  da  sua  execução  se  dá  pelo  fato  de  que  o  mo¬ 
mento  de  averiguação  da  eficácia  executiva  do  título  será  na  data  do  seu  ajuizamen- 
to.  Assim,  as  contribuições  condominiais  ordinárias  ou  extraordinárias  devidamente 
documentadas,  a  certidão  notarial  ou  registrai  de  emolumentos  e  demais  despesas, 
ainda  que  sejam  formuladas  na  vigência  do  CPC/73  adquirem  carga  executiva  sufi¬ 
ciente  para  se  tornarem  título  executivo  extrajudicial.  Não  há,  portanto,  que  se  falar 
em  direito  adquirido  do  devedor/executado  à  atipicidade  do  regime  do  CPC/73,  que 
não  previa  essas  hipóteses  no  rol  de  títulos  executivos  extrajudiciais.  Ademais,  desta¬ 
ca-se  que,  assim  como  o  rol  do  artigo  585  do  CPC/73,  as  hipóteses  previstas  no  artigo 
784  do  NCPC  constituem  a  tipicidade  dos  títulos  executivos,  segundo  a  qual  a  execu¬ 
ção  de  outros  títulos  deverá  ser  adequada  a  algum  dos  tipos  previstos  no  dispositivo 
legal,  que  em  determinados  casos  apresenta  hipóteses  de  incidência  aberta  (e.g.,  do¬ 
cumento  particular  assinado  pelo  devedor  e  por  duas  testemunhas)  ou  fechada  (e.g., 
a  certidão  notarial  ou  registrai  de  emolumentos),  ou  eventual  convenção  das  partes 
formulada  a  partir  da  aplicação  do  artigo  190,  CPC. 


571.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  T.  IX.  Rio  de  Janei¬ 
ro:  Forense,  1976.  p.  64  e  258. 
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Já  no  que  se  refere  a  executividade  dos  créditos  dos  auxiliares  da  justiça,  o  NCPC 
demonstrou  considerável  avanço.  Afinal,  em  certa  medida,  a  regulamentação  da  ma¬ 
téria  no  CPC/73  mostrava-se  paradoxal,  eis  que  o  valor  reconhecido  pelo  juiz  e  devido 
ao  auxiliar  não  seria  um  título  judicial,  mas  sim  um  título  extrajudicial  submetido  a 
uma  ação  executiva  autônoma  e  não  ao  cumprimento  da  decisão  -  algo  inconsistente. 

2.  Reflexão  sobre  a  natureza  dos  remédios  executivos  aplicáveis  ao  Enunciado. 

Temos  duas  hipóteses:  (i)  as  custas,  emolumentos  ou  honorários  que  tiverem  sido 
aprovados  pelo  juiz  são  aplicáveis  as  regras  do  cumprimento  de  sentença  definitivo 
ou  provisório;  (ii)  já  às  contribuições  condominiais  ordinárias  ou  extraordinárias  e 
à  certidão  notarial  ou  registrai  de  emolumentos  e  demais  despesas  são  aplicáveis  as 
regras  da  ação  executiva  lato  sensu,  dispostas  no  Livro  11  da  Parte  Especial  do  NCPC. 

A  principal  diferença  entre  a  ação  executiva  de  títulos  extrajudiciais  e  os  judiciais 
é  que  a  destes  tem  cognição  completa  preestabelecida  pela  eficácia  executiva  senten¬ 
ciai,  enquanto  que  a  eficácia  executiva  da  ação  dos  títulos  extrajudiciais  provém  do 
próprio  documento^^^.  0  título  executivo  extrajudicial  independe  de  qualquer  mani¬ 
festação  prévia  da  justiça,  porque  o  processo  executivo  será  desenvolvido  a  partir  de 
cognição  incompleta,  para  se  atender  à  eficácia  a  que  se  atribui  ao  título,  sendo  essa 
anterior  a  uma  sentença^^^.  Nessas  hipóteses,  a  eficácia  executiva  já  está  implantada 
no  próprio  título  extrajudicial,  diversamente  de  outras  ocasiões  em  que  a  relação  jurí¬ 
dica  demanda  uma  ação  de  conhecimento  para  atribuição  de  carga  executiva  suficien¬ 
te  à  satisfação  da  pretensão.  Ao  passo  que  o  legislador  confere  um  remédio  jurídico 
processual  [=  ação  executiva)  mais  célere  à  satisfação  do  direito  material  estampado 
no  título  extrajudicial,  ele  também  pressupõe,  em  outra  escala,  a  previsibilidade  de 
demandas  que  deverão  ser  analisadas  pelo  judiciário,  ao  enumerar  um  rol  de  negó¬ 
cios  jurídicos  e/ou  títulos  qualificados  como  extrajudicial.  Caso  o  autor  busque  ape¬ 
nas  satisfazer  a  pretensão  executiva  materializada  em  um  daqueles  negócios  e/ou 
títulos,  seu  interesse  de  agir  será  processualizado  pela  ação  executiva  stricto  sensu. 
Assim  sendo,  pressupõe-se  que  o  interesse  de  agir  do  exequente  adequa-se  à  via  exe¬ 
cutiva,  em  vez  do  processo  de  conhecimento;  hipótese  diversa  pode  não  ser  tão  positi¬ 
va  ao  exequente,  bem  como  pode  demandar  um  trabalho  desnecessário  do  Judiciário 
que  estará  analisando  e  atribuindo  qualidades  já  presentes  e  presumidas  no  título. 

Contudo,  caso  opte  pelo  atingimento  da  coisa  julgada  material  a  outras  questões 
anexas,  não  parece  ser  adequada  a  crítica  aqui  tecida.  Em  que  pese  o  relevo  dos  argu¬ 
mentos  aqui  defendidos,  o  Código  seguiu  o  entendimento  manifestado  pelo  STF  quan¬ 
to  à  possibilidade  de  propositura  da  ação  de  conhecimento  [vide:  AgRg  no  AREsp 
197.026  eREsp  981.440). 

3.  Conclusões. 

Considera-se  que,  mesmo  quando  reconhecidos  na  vigência  do  CPC/73,  as  custas, 
emolumentos  ou  honorários  que  tiverem  sido  aprovados  pelo  juiz,  bem  como  devidas 


572.  Ibidem,  p.  5. 

573.  Ibidem,  p.  219. 
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as  contribuições  condominiais  ordinárias  ou  extraordinárias,  a  certidão  notarial  ou 
registrai  de  emolumentos  e  demais  despesas  (art.  784)  serão  executados  conforme  o 
NCPC,  desde  que  atendidos  os  requisitos  legais,  através  do  cumprimento  de  sentença 
ou  ação  executiva,  respectivamente. 

►  NCPC  Art.  515.  São  títulos  executivos  judiciais,  cujo  cumprimento  dar-se-á  de  acordo  com  os 
artigos  previstos  neste  Título:  (...).  V  -  o  crédito  de  auxiliar  da  justiça,  quando  as  custas,  emolu¬ 
mentos  ou  honorários  tiverem  sido  aprovados  por  decisão  judicial;  ►  Art.  784.  São  títulos  exe¬ 
cutivos  extrajudiciais:  (...).  X  -  o  crédito  referente  às  contribuições  ordinárias  ou  extraordinárias 
de  condomínio  edilício,  previstas  na  respectiva  convenção  ou  aprovadas  em  assembleia  geral, 
desde  que  documentalmente  comprovadas;  XI  -  a  certidão  expedida  por  serventia  notarial  ou 
de  registro  relativa  a  valores  de  emolumentos  e  demais  despesas  devidas  pelos  atos  por  ela 
praticados,  fixados  nas  tabelas  estabelecidas  em  lei. 


Enunciado  529.  As  averbações  previstas  nos  arts.  799,  IX  e  828  são  aplicáveis  ao 

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 

%  Grupo:  Cumprimento  de  sentença,  m  Referências:  arts.  133, 134,  523,  799  e  828. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Considerações  iniciais. 

Na  sistemática  do  processo  de  execução,  o  NCPC  buscou  uma  maior  proteção 
ao  crédito  do  exequente  em  face  de  terceiros,  de  maneira  que  estabeleceu,  além  da 
marcação  de  fraude  à  execução  por  quantia  certa  (art.  828,  NCPC),  uma  faculdade  ao 
exequente  em  todas  as  modalidades  de  execução:  a  averbação  em  registro  público 
do  ato  de  propositura  da  execução  e  dos  atos  de  constrição  realizados,  para  conheci¬ 
mento  de  terceiros  (art.  799,  IX,  CPC).  Como  dito,  esses  mecanismos  são  dispostos  no 
Código  ao  se  referir  ao  processo  de  execução,  ocorre  que  a  proximidade  desse  com 
a  fase  de  cumprimento  de  sentença  (provisório  ou  definitivo)  faz  com  que  aqueles 
instrumentos  sejam  aplicáveis  a  essa  etapa.  Assim,  a  possibilidade  de  averbação  em 
registro  público  do  ato  de  propositura  da  execução  e  dos  atos  de  constrição  realizados, 
para  conhecimento  de  terceiros,  prevista  no  artigo  799,  IX,  e  os  desdobramentos  da 
fraude  à  execução  previstos  no  artigo  828  são  aplicáveis  à  etapa  de  cumprimento  de 
sentença.  Portanto,  ao  protocolar  o  requerimento  para  cumprimento  da  decisão,  o 
exequente,  segundo  o  Enunciado  em  apreço,  poderá  averbar  no  registro  público  o 
ato  que  comprove  o  ajuizamento  do  cumprimento  e  dos  atos  já  praticados  nessa  fase, 
para  conhecimento  de  terceiros  e  prevenção  de  fraude  ao  cumprimento. 

2.  Natureza  da  averbação. 

Tais  averbações  não  são  obrigatórias,  mas  constituem  uma  faculdade  conferida  ao 
exequente.  A  averbação  tem  o  escopo  de  divulgar  a  terceiros  -  e  ao  próprio  executado, 
pois,  na  prática,  será  pouco  provável  que  a  intimação  tenha  se  realizado  -  a  existência 
de  um  cumprimento  de  sentença  em  trâmite  que  pode  gerar  a  fraude  na  hipótese 
de  alienação  ou  oneração  do  bem,  desde  que  não  se  preserve  montante  suficiente  à 
satisfação.  No  entanto,  ainda  que  na  fase  de  cumprimento,  a  averbação  delimita  pre¬ 
sunção  absoluta  de  fraude,  quando  da  alienação  do  bem  sujeito  a  penhora,  arresto  ou 
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indisponibilidade,  e  garantia  suficientes  à  satisfação  do  crédito,  pouco  importando 
para  isso  a  boa-fé  do  terceiro  adquirente.  Como  exemplo:  A  propõe  cumprimento  de 
sentença  no  valor  R$  500.000,00  (quinhentos  mil  reais)  em  face  de  B  e  extrai,  na  se¬ 
cretaria  do  juízo,  certidão  de  propositura  (vide  os  comentários  ao  Enunciado  130/ 
FPPC);  em  posse  desse  documento,  A  averba-o  no  cartório  de  registro  de  imóveis  em 
que  B  tem  um  único  apartamento  inscrito,  para  conhecimento  e  prevenção  de  preju¬ 
ízos  a  terceiros;  acontece  que  B  aliena  o  referido  imóvel  a  C,  que  o  adquire  de  boa-fé, 
mas  B  não  deixa  patrimônio  suficiente  à  satisfação  do  crédito  de  A;  neste  exemplo, 
ainda  que  C  estivesse  de  boa-fé  e  houvesse  apenas  a  fase  de  cumprimento  de  senten¬ 
ça,  identificar-se-ia  fraude  a  esse. 

A  partir  desse  exemplo,  pondera-se  que  a  venda  de  B  para  C  é  válida  e  eficaz,  mas 
não  produz  nenhum  efeito  ao  cumprimento,  de  modo  que  o  bem,  ainda  em  posse  de  C, 
pode  vir  a  ser  penhorado.  Há,  pois,  uma  ineficácia  relativa  que  pode  ser  reconhecida 
pelo  magistrado  no  próprio  curso  do  cumprimento  de  sentença.  Neste  ponto,  mere¬ 
ce  nota  o  artigo  792,  §  4^,  CPC.  Este  dispositivo  prevê  que  o  juiz,  antes  de  declarar  a 
fraude  à  execução,  deverá  intimar  o  terceiro  (no  exemplo  colocado:  C)  para  oposição 
de  embargos  de  terceiro,  no  prazo  de  quinze.  Ao  que  parece,  essa  disposição  também 
é  aplicável  à  fraude  ao  cumprimento,  de  modo  que  deve  o  magistrado  intimar  o  ter¬ 
ceiro  para  oposição  de  seus  embargos,  sobrelevando-se,  assim,  a  boa-fé  deste  último. 
Por  fim,  verifica-se  que  a  averbação  no  registro  público  é  uma  opção  legislativa  que 
possui  força  de  proteção  àquela  pretensão  executiva.  De  tal  modo,  a  partir  da  leitura 
do  artigo  828,  CPC,  verifica-se  que  essa  proteção  é  extensiva  aos  registros  oficiais  de 
bens  imóveis,  móveis  (e.^.,  veículos,  aeronaves,  embarcações)  e  semoventes  (e.^.,  ins¬ 
tituições  que  regulamentam  o  registro  de  animais  dotados  de  alto  valor  econômico) 
em  que  o  executado  possua  inscrições  daqueles. 

3.  Impossibilidade  de  aplicação  do  Enunciado:  exceção. 

Por  precaução,  a  proposição  em  comento  não  é  adequada  aos  cumprimentos  pro¬ 
postos  em  face  da  Fazenda  Pública.  Nessa  hipótese,  assim  como  toda  etapa  de  cumpri¬ 
mento  de  obrigação  de  pagar  quantia  certa,  há  um  regramento  especial  disposto  nos 
art.  534  e  535  do  CPC,  tendo  em  vista  o  regime  de  precatórios  previsto  no  artigo  100 
da  Constituição  Federal.  Registra-se  que  no  cumprimento  de  quantia  certa  em  face 
da  Fazenda  Pública  não  há  penhora  nem  apropriação  ou  expropriação  de  bens  para 
alienação  judicial,  pois  os  bens  públicos  são  inalienáveis  e  impenhoráveis.^^"^  Assim,  a 
execução  será  satisfeita  com  a  expedição  do  precatório  ou  de  requisição  de  pequeno 
valor,  não  havendo  que  se  falar  em  fraude  à  execução. 

4.  Conclusão. 

Em  vista  do  que  foi  colocado,  vê-se  que  os  desdobramentos  do  Enunciado  são 
louváveis,  pois  não  há  motivos  para  afastar  da  etapa  de  cumprimento  os  instrumentos 
de  proteção  ao  crédito  do  processo  de  execução  autônomo.  Em  tais  momentos,  a  pre¬ 
tensão  do  exequente  é  a  mesma:  satisfazer  seu  direito  material  através  da  execução. 


574.  Vide:  CUNHA,  Leonardo  C.  A  Fazenda  Pública  em  juízo.  13.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2016.  p.  334. 
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►  NCPC.  Art.  133.  O  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  será  instaurado  a 
pedido  da  parte  ou  do  Ministério  Público,  quando  lhe  couber  intervir  no  processo.  ►  Art.  134. 
O  incidente  de  desconsideração  é  cabível  em  todas  as  fases  do  processo  de  conhecimento,  no 
cumprimento  de  sentença  e  na  execução  fundada  em  título  executivo  extrajudicial.  ►  Art.  523. 
No  caso  de  condenação  em  quantia  certa,  ou  já  fixada  em  liquidação,  e  no  caso  de  decisão  sobre 
parcela  incontroversa,  o  cumprimento  definitivo  da  sentença  far-se-á  a  requerimento  do  exe- 
quente,  sendo  o  executado  intimado  para  pagar  o  débito,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  acrescido 
de  custas,  se  houver.  ►  Art.  799.  Incumbe  ainda  ao  exequente:  (...).  IX  -  proceder  á  averbação 
em  registro  público  do  ato  de  propositura  da  execução  e  dos  atos  de  constrição  realizados,  para 
conhecimento  de  terceiros.  ►  Art.  828.  O  exequente  poderá  obter  certidão  de  que  a  execução 
foi  admitida  pelo  juiz,  com  identificação  das  partes  e  do  valor  da  causa,  para  fins  de  averbação  no 
registro  de  imóveis,  de  veículos  ou  de  outros  bens  sujeitos  a  penhora,  arresto  ou  indisponibilidade. 


Enunciado  679.  A  Anotação  da  propositura  da  ação  à  margem  do  título  protestado 

NÃO  SE  RESTRINGE  À  AÇÃO  RESCISÓRIA,  PODENDO  ABRANGER  OUTROS  MEIOS  DE  DESFAZI- 
MENTO  DA  COISA  JULGADA. 

•  Grupos:  Cumprimento  de  sentença  e  Execução.  •  Referências:  art.  51 7,  §  3^). 

►  Marcela  Kohlbach  de  Faria 

0  CPC/2015  demonstrou  nítida  preocupação  em  conferir  maior  efetividade  à 
fase  de  cumprimento  de  sentença.  Neste  ínterim,  o  art.  517  do  CPC/2015  autoriza 
o  protesto  das  decisões  judiciais  transitadas  em  julgado,  desde  que  transcorrido  o 
prazo  para  o  pagamento  voluntário  de  15  dias,  conforme  o  previsto  no  artigo  523  do 
CPC/2015  e  o  exequente  obtenha  certidão  de  teor  da  decisão  com  o  nome  e  a  qualifi¬ 
cação  do  exequente  e  do  executado,  o  número  do  processo,  o  valor  da  dívida  e  a  data 
de  decurso  do  prazo  para  pagamento  voluntário.  Trata-se  de  medida  de  proteção  do 
crédito,  que  serve  como  eficaz  instrumento  de  coerção  para  o  pagamento  da  dívida 
pelo  devedor,  já  que  o  executado  terá  dificuldades  em  tomar  crédito  no  mercado  a 
partir  do  protesto^^^. 

No  entanto,  o  parágrafo  3-  do  artigo  517  autoriza  a  anotação  da  propositura  de 
ação  rescisória  pelo  executado,  desde  que  o  mesmo  o  faça  às  suas  expensas  e  sob  sua 
responsabilidade.  De  fato,  considerando  que  a  ação  rescisória  tem  o  condão  de  cassar 
ou  mesmo  reformar  a  decisão  que  se  pretende  executar,  a  anotação  à  margem  do  títu¬ 
lo  protestado  serve  como  proteção  do  executado,  já  que  dá  conhecimento  público  ao 
fato  de  que  o  crédito  exequendo  poderá  não  ser  mais  devido  em  caso  de  procedência 
da  ação  rescisória. 

Ocorre  que  a  ação  rescisória  não  é  o  único  meio  de  desfazimento  da  coisa  julgada. 
A  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,  por  exemplo,  em  algumas  hipóteses  do 
artigo  525  do  CPC/2015,  poderá  implicar  o  desfazimento  da  coisa  julgada,  como  é  o 
caso  das  hipóteses  de  falta  de  ou  nulidade  de  citação  se,  na  fase  de  conhecimento,  o 
processo  correu  à  revelia. 


575.  CABRAL,  Antonio  do  Passo;  CRAMER,  Ronaldo.  Comentários  ao  Novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de 
Janeiro:  Forense,  2015,  p.  907. 
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É  possível,  ainda,  vislumbrar  a  possibilidade  de  protesto  da  decisão  arbitrai,  con¬ 
siderando  a  equiparação  da  sentença  arbitrai  à  sentença  judicial  feita  tanto  pela  Lei 
9.307/1996  [art.  31),  como  pelo  CPC/2015  ao  arrolar  a  sentença  arbitrai  dentre  os 
títulos  executivos  judiciais,  na  forma  do  art.  515,  inciso  VlF^^  Assim,  a  ação  anulatória 
da  sentença  arbitrai  prevista  no  artigo  32  da  Lei  9.307/1996  é  o  meio  hábil  para  a 
desconstituição  da  sentença  arbitrai  e  a  sua  propositura  poderá  ser  igualmente  ano¬ 
tada  à  margem  do  título  protestado,  às  expensas  e  por  conta  e  risco  do  executado. 

►  NCPC.  Art.  517.  §  3®  O  executado  que  tiver  proposto  ação  rescisória  para  impugnar  a  decisão 
exequenda  pode  requerer,  a  suas  expensas  e  sob  sua  responsabilidade,  a  anotação  da  proposi¬ 
tura  da  ação  à  margem  do  título  protestado. 


2.12.2.  Do  Cumprimento  Provisório  da  Sentença  que  Reconhece  a 
Exigibilidade  de  Obrigação  de  Pagar  Quantia  Certa  [arts.  520  a  522) 

Enunciado  528.  No  cumprimento  provisório  de  sentença  por  quantia  certa  iniciado 

NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/73,  SEM  GARANTIA  DA  EXECUÇÃO,  DEVE  O  JUIZ,  APÓS  O  INÍCIO  DE  VIGÊN¬ 
CIA  DO  CPC/2015  E  A  REQUERIMENTO  DO  EXEQUENTE,  INTIMAR  O  EXECUTADO  NOS  TERMOS 
DOS  ARTS.  520,  §  2^,  523,  §  1-  e  525,  caput. 

•  Grupo:  Direito  Intertemporal.  •  Referências:  arts.  520,  §  2-,  523,  §  1-e  525. 

►  José  Humberto  Pereira  hluniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Disposições  gerais. 

A  proposição  em  comento  direciona  o  intérprete  à  conciliação  das  regras  de  di¬ 
reito  intertemporal  com  a  fase  de  cumprimento  provisório  de  sentença  e  suas  dispo¬ 
sições  sobre  obrigações  de  pagar  quantia  certa.  A  priori,  o  Enunciado  reforça  o  teor 
do  caput  do  artigo  520  do  CPC,  no  sentido  de  ser  o  cumprimento  das  obrigações  de 
quantia  certa  formulado  com  base  no  regramento  do  cumprimento  definitivo  da  mes¬ 
ma  modalidade  obrigacional. 

2.  Regra  de  direito  intertemporal  aplicada:  breve  análise  de  um  “caso"  pretérito^^^. 

Os  problemas  na  aplicação  de  novas  regras  processuais  em  matéria  de  execução 
não  representam  novidade  no  processo  civil  brasileiro.  Essa  dificuldade  já  foi  en¬ 
frentada  -  com  rigor  -  quando  da  publicação  da  Lei  11.382/06  que  alterou  a  dinâ¬ 
mica  do  processo  de  execução  no  CPC/73.  Entre  outras  mudanças,  aquele  dispositivo 


576.  Um  problema  prático  para  o  protesto  da  sentença  arbitrai  é  a  confidencialidade  usualmente  imposta 
pelas  partes  ao  procedimento  arbitrai.  No  entanto,  a  confidencialidade  não  é  inerente  ao  procedimen¬ 
to  arbitrai  como  regra,  sendo  admissível  que  as  partes  abram  mão  da  mesma.  De  qualquer  forma,  em 
tese,  não  vislumbramos  óbice  para  o  protesto  da  sentença  arbitrai,  desde  que  preenchidos  os  requisi¬ 
tos  do  artigo  517  e  seus  parágrafos. 

577.  Registra-se  que  o  entendimento  aqui  apresentado  é  visto  em  escrito  de  Pedro  Henrique  Nogueira  que 
tratou  da  aplicação  da  Lei  11.382/06  aos  embargos  do  devedor  no  CPC/73.  Disponível  no  site  Jus  ["A 
Lei  n^  11.382/2006  e  o  direito  intertemporal  o  prazo  para  embargos  nas  execuções  pendentes"),  tal 
como  nos  escritos  preliminares  de  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  para  sua  obra  "Direito  Intertemporal 
e  o  Novo  Código  de  Processo  Civil",  ainda  no  prelo. 
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modificou  regras  importantes  no  tocante  ao  marco  inicial  da  contagem  do  prazo  para 
apresentação  dos  embargos  do  devedor  (hoje,  embargos  do  executado).  Assim  como 
a  saída  encontrada  em  2006,  o  NCPC  segue  a  regra  do  sistema  de  isolamento  dos  atos 
processuais.  Segundo  esta,  a  nova  lei  processual  não  prejudica  os  atos  já  praticados, 
mas  é  aplicável  aos  atos  pendentes  (vide  os  comentários  aos  Enunciados  sobre  direito 
intertemporal  nesta  obra  e  os  arts.  14  e  1.046,  CPC). 

Como  ressaltado  anteriormente,  para  solução  de  eventuais  problemas  de  direito 
intertemporal,  a  regra  do  isolamento  dos  atos  processuais  impõe  a  identificação  do 
momento  em  que  surge  o  ato  sobre  qual  se  analisará  os  desdobramentos.  A  partir  do 
Enunciado  em  análise,  tem-se  que  o  momento  processual  que  delimita  a  aplicação  das 
novas  regras  de  cumprimento  de  sentença  é  a  intimação  ou  ciência  da  parte  executada 
sobre  a  propositura  do  cumprimento  provisório,  ainda  que  este  tenha  se  iniciado  sob 
a  égide  do  CPC/73.  Exemplifica-se:  no  dia  16  de  março  de  2016,  X  propõe  cumprimen¬ 
to  provisório  em  face  de  Y,  nos  termos  do  artigo  475-0  do  CPC/73,  tendo  em  vista  sen¬ 
tença  condenatória  a  seu  favor  e  a  apelação  interposta  por  Y  ter  sido  recebida  apenas 
no  efeito  devolutivo;  neste  caso,  muito  provavelmente,  a  intimação  de  Y  se  deu  já  na 
vigência  do  NCPC;  logo,  o  direito  de  Y  impugnar  o  cumprimento  provisório,  bem  como 
os  contornos  desta  etapa  dar-se-ão  na  vigência  da  nova  legislação. 

Antes  da  intimação  do  executado,  portanto,  não  havia  direito  adquirido  daquele 
às  regras  que  dispunham  sobre  a  modalidade  de  satisfação  da  quantia  certa,  os  meios 
de  impugnação  da  fase  de  cumprimento  ou  desdobramentos  [e.g.,  a  aplicação  de  mul¬ 
ta  pelo  inadimplemento,  o  prazo  para  impugnação,  etc.),  tampouco  havia  expectativa 
de  direito  do  executado  aos  demais  ditames  do  CPC/73  aplicáveis  a  esse  exemplo. 
Caso  contrário,  falar-se-ia  em  uma  "retrospectiva"  de  direito,  pois  buscar-se-ia  em¬ 
pregar  uma  regra  revogada  pela  Lei  13.105/15.  Outrossim,  mostra-se  relevante  a  ex¬ 
clusão  analítica  promovida  pelo  enunciado  que  destaca  a  expressão  "sem  garantia  da 
execução". 

Porquanto,  caso  a  execução  estivesse  garantida  na  vigência  do  CPC/73,  irrefuta¬ 
velmente,  a  ciência  do  executado  teria  se  dado  sob  a  ordem  antiga;  dessa  forma,  os 
meios  de  impugnação  ao  cumprimento  provisório  e  os  seus  desdobramentos  legais, 
ora  citados,  seriam  balizados  pelo  CPC/73  e  não  pelo  novo  diploma,  pois  o  ato  pro¬ 
cessual  que  cientificou  o  executado  da  fase  de  cumprimento  (=  a  garantia  do  juízo) 
deu-se  no  regramento  antigo.  Conclui-se  que  não  há  ofensa  a  direito  adquirido  do  exe¬ 
cutado,  muito  menos  violação  de  ato  jurídico.  Assim  sendo,  diante  dessa  fase  de  tran¬ 
sição  de  diplomas,  o  Enunciado  é  pedagógico  no  estudo  do  cumprimento  de  sentença. 

3.  O  requerimento  do  exequente:  natureza  jurídica. 

O  cumprimento  de  sentença  representa  uma  fase  do  processo,  por  assim  ser,  seu 
início  carece  de  um  ato  de  demanda  próprio.  Vê-se  que  o  requerimento  do  exequente 
é  o  ato  especial  de  demanda  que  instaura  a  fase  de  cumprimento^^®.  Tanto  no  cumpri¬ 
mento  provisório,  como  no  definitivo,  a  simples  petição  prevista  no  caput  do  artigo 


578.  De  igual  modo:  ASSIS,  Araken  de.  Cumprimento  de  sentença.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2006.  p.  344. 
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523,  CPC,  é  o  remédio  jurídico  processual  que  materializa  a  pretensão  executiva  do 
exequente  ao  início  do  cumprimento.  Aqui  se  faz  necessária  uma  atenção  especial. 
Segundo  o  Enunciado  em  tela,  como  já  dito,  o  requerimento  do  exequente  marca  a 
aplicação  das  regras  do  NCPC  às  fases  de  cumprimento  iniciadas  ainda  na  vigência 
do  CPC/73;  nesse  sentido,  uma  das  principais  vantagens  conferidas  ao  exequente  se 
trata  do  caráter  punitivo  estabelecido  pelo  NCPC  ao  simples  inadimplemento  do  exe¬ 
cutado,  face  o  requerimento. 

Observa-se  que  no  aspecto  punitivo,  o  CPC  mantém  a  multa  de  10%  sobre  o  valor 
do  débito  executado,  antes  prevista  no  artigo  475-J  do  CPC/73.  No  entanto,  há  o  acrés¬ 
cimo  da  condenação  em  honorários  no  montante  de  10%  sobre  aquela  quantia.  Essa 
possibilidade  de  aplicação  de  multa  e  honorários  é  delineada  no  §  2^  do  artigo  520 
do  Código  e  melhor  organizada  no  §  1-  do  seu  artigo  523.  Assim,  ainda  que  o  cumpri¬ 
mento  tenha  iniciado  sob  a  égide  do  CPC/73,  ao  ser  intimado  ou  ao  tomar  ciência  do 
cumprimento,  o  Executado  está  sujeito  ao  pagamento  da  multa  e  dos  honorários,  em 
caso  de  inadimplemento.  Nessas  circunstâncias,  essa  dupla  condenação  decorre  de 
um  pedido  implícito  de  natureza  legal. 

4.  Natureza  dos  honorários  no  cumprimento. 

Cumpre  observar,  ademais,  a  natureza  dos  honorários  na  fase  de  cumprimen¬ 
to.  Esses  representam  uma  vantagem  econômica  de  origem  punitiva  assegurada  ao 
exequente.  Nessa  linha  de  entendimento,  no  ano  de  2015,  consubstanciando  o  teor 
do  julgamento  do  Recurso  Especial  Repetitivo  n-  1.134.186,  o  STJ  aprovou  a  Súmula 
517  que  previu  a  incidência  dos  honorários  advocatícios  na  fase  de  cumprimento  de 
sentença,  dado  o  escoamento  do  prazo  para  pagamento.  Como  dito,  na  fase  de  cum¬ 
primento  de  sentença,  esgotado  o  prazo  para  cumprimento  “voluntário",  haverá  a  con¬ 
denação  em  honorários  cumulados  com  a  multa,  ainda  que  não  haja  requerimento  do 
exequente,  pois  essas  duas  parcelas  representam  um  pedido  implícito  do  exequente, 
face  o  descumprimento  do  devedor.  Assim  sendo,  constata-se  que  o  CPC  bipartiu  os 
mecanismos  de  punição  pela  mora  do  executado:  enquanto  a  multa  é  encorpada  por 
um  cunho  punitivo  que  tem  sua  aplicação  atribuída  ao  juiz  da  causa,  os  honorários, 
não  obstante  sejam  um  reflexo  punitivo  da  mora,  representam  uma  pretensão  patri¬ 
monial  garantida  ao  advogado  do  exequente,  o  qual  desempenhará  seu  trabalho  em 
uma  etapa  que  já  deveria  ter  sido  satisfeita. 

5.  Tentativa  de  sistematização  das  alterações  na  fase  cumprimento  de  sentença: 
proposta  de  uma  análise  pragmática  do  enunciado. 

Em  linhas  procedimentais,  os  contornos  dados  pelo  CPC  ao  cumprimento  inovam 
em  pontos  que  estão  umbilicalmente  relacionados:  a)  o  início  da  contagem  do  prazo 
para  apresentação  da  impugnação;  b)  a  desnecessidade  de  garantia  para  apresenta¬ 
ção  da  impugnação;  e  c)  a  aplicação  conjunta  de  multa  e  honorários,  cada  qual  no 
valor  de  10%  do  débito,  como  já  analisado. 

(a)  em  razão  da  remissão  do  artigo  520  ao  art.  523,  todos  do  CPC,  percebe-se  que 
o  início  do  prazo  para  apresentação  da  impugnação  ao  cumprimento  (provisório  ou 
definitivo)  da  obrigação  de  pagar  quantia  certa  dar-se-á  com  o  transcurso  do  prazo 
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inicial  para  pagamento  -  isto  é,  após  o  decurso  dos  quinze  dias  que  tem  o  executado 
para,  quando  intimado,  satisfazer  a  obrigação  de  quantia  certa,  conforme  alude  o  ar¬ 
tigo  523  do  CPC.  Observe  que  há  duas  etapas.  Primeiro,  ocorre  a  intimação  para  sa¬ 
tisfação  do  cumprimento,  para  só  então  iniciar  o  prazo  para  impugnação.  Insta  notar 
que  o  prazo  para  impugnação,  mesmo  no  cumprimento,  prescinde  nova  intimação. 
Portanto,  transcorrido  o  prazo  para  pagamento,  inicia-se  automaticamente  o  prazo 
para  impugnação  (vide  o  parágrafo  do  artigo  520  c/c  o  caput  do  artigo  525).  De 
igual  modo  há  a  incidência  da  multa  e  dos  honorários  previstos  no  §  do  art.  523, 
CPC,  como  colocado  acima. 

(b)  ao  se  decompor  analiticamente  o  artigo  525  do  Código,  pondera-se  que  o  CPC 
dispensa  a  garantia  do  juízo  à  apresentação  da  impugnação  ao  cumprimento  de  sen¬ 
tença  (provisório  ou  definitivo),  ao  contrário  do  que  estabelecia  o  parágrafo  1-  do 
artigo  475-J  do  CPC/73  e  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  cristalizado 
no  julgamento  do  REsp  1.265.894-RS.  Agora,  nos  moldes  do  §  6^  do  artigo  525,  CPC, 
passa  a  garantia  do  juízo  ter  o  propósito  de  atribuir  efeito  suspensivo  ao  cumprimen¬ 
to,  e  não  mais  ser  um  requisito  da  impugnação.  Nesse  aspecto,  o  CPC  merece  louvor, 
pois  a  antiga  ordem  dos  atos  executivos  era  anacrônica:  por  um  lado,  permitia-se  o 
ajuizamento  dos  embargos  sem  garantia  do  juízo,  por  outro,  vedava-se  a  propositura 
da  impugnação  sem  aquela. 

(c)  como  analiso  acima,  não  havendo  satisfação  do  crédito,  o  montante  pecuniário 
sofre  o  acréscimo  de  multa  e  honorários.  Por  fim,  cumpre  notar  que  esse  arranjo  não 
é  fielmente  adequado  aos  cumprimentos  de  sentença  em  que  a  Fazenda  Pública  seja 
parte.  Com  efeito,  podem  ser  citadas  como  principais  distinções:  i)  a  Fazenda  não  é 
intimada  para  pagar,  mas  para  apresentar  impugnação;  ii)  a  multa  prevista  no  §  do 
artigo  523  não  é  aplicável  à  Fazenda,  como  pontua  o  parágrafo  2^  do  artigo  534,  todos 
do  CPC. 

6.  Considerações  finais. 

Pelo  exposto,  conclui-se  que  o  Enunciado  tem  o  objetivo  de  demonstrar  que  essa 
sistematização  imposta  pelo  NCPC  é  aplicável  ao  cumprimento  de  sentença  iniciado 
ainda  sob  a  égide  do  CPC/73,  desde  que  seja  requerido  pelo  exequente  e  não  tenha 
havido  ato  de  ciência  do  executado  (intimação  ou  garantia  do  juízo). 

@  Súmula  STJ  517.  São  devidos  honorários  advocatícios  no  cumprimento  de  sentença,  haja  ou  não 
impugnação,  depois  de  escoado  o  prazo  para  pagamento  voluntário,  que  se  inicia  após  a  inti¬ 
mação  do  advogado  da  parte  executada. 

►  NCPC.  Art.  520.  §  2°  A  multa  e  os  honorários  a  que  se  refere  o  §  1°  do  art.  523  são  devi¬ 
dos  no  cumprimento  provisório  de  sentença  condenatória  ao  pagamento  de  quantia  certa. 
►  Art.  523.  §  1°  Não  ocorrendo  pagamento  voluntário  no  prazo  do  caput,  o  débito  será 
acrescido  de  multa  de  dez  por  cento  e,  também,  de  honorários  de  advogado  de  dez  por 
cento. 
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Enunciado  621.  Ao  cumprimento  de  sentença  do  capítulo  relativo  aos  honorários 

ADVOCATÍCIOS,  APLICAM-SE  AS  HIPÓTESES  DE  PENHORA  PREVISTAS  NO  §  2^  DO  ART.  833,  EM 
RAZÃO  DA  SUA  NATUREZA  ALIMENTAR.  _ _ 

•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  •  Referências:  arts.  85,  §14,  771  e  833,  §  2° 

►  Edilson  Vitorelli 

0  enunciado  se  refere  à  execução  do  capítulo  da  sentença  referente  à  fixação  dos 
honorários  sucumbenciais,  os  quais  pertencem  ao  advogado  do  vencedor  (art.  85). 
Nos  termos  do  artigo  85,  §  14,  que  encampou  jurisprudência  dominante  no  Supe¬ 
rior  Tribunal  de  Justiça  e  no  Supremo  Tribunal  Federal^^^  os  honorários  têm  natureza 
alimentar,  mesmo  que  a  condenação  obtida  em  favor  do  cliente  não  o  tenha.  Assim, 
ainda  que  pareça  esdrúxulo,  é  possível,  pela  orientação  legal  e  jurisprudencial,  que  o 
crédito  devido  ao  advogado,  em  razão  da  vitória  no  processo  judicial,  tenha  um  privi¬ 
légio  superior  e  não  compartilhado  pelo  crédito  objeto  da  mesma  condenação  da  qual 
se  originaram  os  honorários.  0  acessório  pode  ser,  portanto,  mais  privilegiado  que  o 
principal.  Em  situação  de  falência,  o  crédito  do  advogado,  decorrente  da  sucumbên- 
cia  da  parte  contrária,  terá  preferência  sobre  o  pagamento  do  crédito  de  seu  próprio 
cliente,  o  que,  seguramente,  é  um  contrassenso,  uma  vez  que  não  se  trata  de  exigir  que 
o  advogado  trabalhe  graciosamente.  0  que  se  discute  aqui  são  apenas  os  honorários 
sucumbenciais,  não  os  contratuais. 

0  Enunciado  estende  ao  crédito  de  honorários  a  disposição  do  artigo  833,  §  2^,  a 
qual  estabelece  que  a  impenhorabilidade  dos  'Vencimentos,  os  subsídios,  os  soldos,  os 
salários,  as  remunerações,  os  proventos  de  aposentadoria,  as  pensões,  os  pecúlios  e  os 
montepios,  bem  como  as  quantias  recebidas  por  liberalidade  de  terceiro  e  destinadas 
ao  sustento  do  devedor  e  de  sua  família,  os  ganhos  de  trabalhador  autônomo  e  os  hono¬ 
rários  de  profissional  liberal"  e  da  "quantia  depositada  em  caderneta  de  poupança,  até 
o  limite  de  40  [quarenta)  salários-mínimos"  não  é  oponível  à  hipótese  de  penhora  para 
pagamento  de  prestação  alimentícia,  independentemente  de  sua  origem. 

Assim,  de  acordo  com  o  enunciado,  o  advogado  do  vencedor  pode  penhorar  o  sa¬ 
lário  ou  as  aplicações  financeiras  do  vencido,  como  forma  de  receber  seus  honorários 
sucumbenciais,  ainda  que  seu  próprio  cliente  não  possa  fazê-lo,  para  receber  o  valor 
da  condenação. 

Embora  a  situação  seja,  de  fato,  altamente  contraditória,  ela  não  decorre  do  enun¬ 
ciado,  mas  do  equívoco  originário,  que  é  equiparar  os  honorários  sucumbenciais  a 
verba  alimentar.  O  advogado  se  remunera  pelos  honorários  contratuais.  A  prestação 
sucumbenciais,  evento  futuro  e  incerto,  seguramente  não  tem  natureza  remunerató- 
ria,  muito  menos,  alimentar,  mas  meramente  premiai.  Assim,  o  entendimento  adotado 
pelo  código  deveria  ser  limitado  às  verbas  decorrentes  do  contrato.  Contudo,  uma  vez 
firmada  a  compreensão  equivocada,  o  entendimento  estabelecido  no  enunciado  é  seu 
consectário  lógico. 


579.  Por  todos:  "A  jurisprudência  desta  Corte  está  consolidada  no  sentido  de  que  é  de  caráter  alimentar  a 
natureza  jurídica  dos  honorários  advocatícios  originados  do  ônus  de  sucumbência.  3.  Agravo  regimen¬ 
tal  não  provido".  (Al  849470  AgR,  Rei.  Min.  Dias  Toffoli,  T.,  Dje  9.10.2012] 
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2.12.3.  Do  Cumprimento  Definitivo  da  Sentença  que  Reconhece  a  Exi¬ 
gibilidade  de  Obrigação  de  Pagar  Quantia  Certa  (arts.  523  a  527) 

Enunciado  56.  É  cabível  alegação  de  causa  modificativa  ou  extintiva  da  obrigação 

NA  IMPUGNAÇÃO  DE  EXECUTADO,  DESDE  QUE  TENHA  OCORRIDO  APÓS  O  INÍCIO  DO  JULGAMENTO 
DA  APELAÇÃO,  E,  UMA  VEZ  ALEGADA  PELA  PARTE,  TENHA  O  TRIBUNAL  SUPERIOR  SE  RECUSADO 
OU  OMITIDO  DE  APRECIÁ-LA. 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  art.  525,  §  1^,  VII. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataide  Jr. 

1.  Disposições  gerais. 

Tal  como  o  requerimento  para  cumprimento  de  sentença,  a  impugnação  repre¬ 
senta  um  ato  de  demanda.  Nesse  caso,  a  impugnação  é  o  ato  que  veicula  a  oposição 
do  executado  ao  pedido  do  exequente.  Em  virtude  de  o  momento  de  apresentação  da 
impugnação  ser  bem  à  frente  no  trâmite  procedimental  -  o  que  restringe  o  campo  de 
cognição  do  magistrado  -  o  legislador  do  NCPC,  seguindo  os  parâmetros  estabelecidos 
no  artigo  475-L  do  CPC/73  (agora,  §  1®  do  artigo  525)  optou  por  limitar  as  matérias 
suscetíveis  de  impugnação.  Neste  último  dispositivo,  entre  as  hipóteses  aptas  à  im¬ 
pugnação,  encontra-se  o  surgimento  de  causa  modificativa  ou  extintiva  da  obrigação, 
em  momento  posterior  à  sentença,  e.g.:  pagamento,  novação,  compensação,  transação 
ou  prescrição  (art.  525,  §  l^,  inciso  Vll). 

2.  Aplicação  do  Enunciado. 

0  objeto  em  análise  relaciona  causas  de  impugnação  posteriores  surgidas  no  mo¬ 
mento  do  julgamento  da  apelação  pelo  Tribunal.  Em  alguns  casos,  há  o  surgimento 
da  causa  modificativa  ou  extintiva  da  obrigação  em  momento  posterior  ao  início  do 
julgamento  da  apelação.  Nessas  circunstâncias,  o  recurso  estará  prejudicado,  de  ma¬ 
neira  que  deverá  ser  extinto  pelo  Tribunal,  quando  do  reconhecimento  da  causa  mo¬ 
dificativa  ou  extintiva  da  obrigação.  No  entanto,  pode  ocorrer  de  o  Órgão  Colegiado  se 
omitir  ou  se  recusar  a  apreciar  a  causa  superveniente.  De  tal  modo,  subtende-se  que 
a  próxima  fase  processual  será  o  cumprimento  da  decisão.  Destarte,  pelo  Enunciado 
em  tela,  terá  o  executado  a  possibilidade  de  veicular  a  condição  de  superveniência 
na  sua  impugnação,  sendo  este  o  seu  ato  de  demanda  próprio.  Como  exemplo,  entre 
0  recorrente  e  o  recorrido  houve  uma  compensação  (=  modalidade  de  extinção  da 
obrigação®®“);  o  recorrido,  após  o  início  do  julgamento  da  apelação,  manifesta  pedido 
de  reconhecimento  da  compensação  para  que  seja  extinta  a  obrigação  e,  porquanto, 
prejudicado  o  recurso;  contudo,  o  Tribunal  não  considera  a  manifestação  apresenta¬ 
da.  Assim,  0  processo  retorna  ao  primeiro  grau  para  cumprimento  da  sentença,  onde, 
agora,  o  executado  poderá  alegar  a  compensação  na  sua  impugnação. 


580.  Art.  369  do  Código  Civil:  A  compensação  efetua-se  entre  dívidas  líquidas,  vencidas  e  de  coisas  fungí¬ 
veis. 
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3.  Natureza  do  rol  de  causas  supervenientes:  reflexão  necessária. 

Cumpre  notar  que  o  rol  de  causas  supervenientes  previsto  no  artigo  525,  §  1-, 
inciso  VI 1  é  meramente  exemplificativo.  As  modalidades  ali  previstas  não  excluem  o 
acolhimento  de  outras  causas  supervenientes,  como  a  remissão  da  dívida,  a  confusão 
e  a  inexigibilidade  da  dívida  por  recuperação  judicial  ou  falência^®^  Nesse  caso,  o  fato 
de  o  exequente  ter  remido  a  dívida,  após  a  sentença,  e  ter  o  executado  aceito-a,  iden¬ 
tifica-se  uma  remissão^®^  que  extingue  a  obrigação  e  constitui  fato  superveniente  que 
poderá  ser  levado  em  impugnação.  Ainda  no  que  se  refere  ao  rol  das  causas  superve¬ 
nientes,  insta  assinalar  que  a  transação  referida  no  Enunciado  em  comento,  tal  como 
no  artigo  525,  §  1-,  inciso  Vll,  NCPC,  refere-se  a  uma  espécie  de  contrato  prevista  nos 
artigos  840  a  850  do  Código  Civil^®^  De  tal  modo,  a  transação  é  um  contrato  bilateral 
que  tem  por  fim  prevenir  ou  terminar  o  litígio,  através  de  concessões  mútuas.  Assim, 
a  resolução  do  litígio  configura  uma  modalidade  de  extinção  obrigacional  instrumen¬ 
talizada  pelo  contrato  de  transação,  de  modo  que  sendo  homologada  a  transação,  é  a 
decisão  homologatória  que  passa  ser  o  título  executivo. 

4.  Conclusão. 

A  preocupação  do  Enunciado  é,  portanto,  ratificar  a  possibilidade  de  propositura 
da  impugnação  com  base  em  fato  superveniente  que  modifique  ou  extinga  a  obriga¬ 
ção  que,  apesar  de  alegado  em  instância  recursal,  não  fora  apreciado.  Por  fim,  ratifica- 
-se  que  se  o  fato  alegado  tiver  sua  pretensão  rejeitada  na  instância  recursal,  será  im¬ 
possível  a  rediscussão  na  fase  de  cumprimento  de  sentença. 

►  NCPC  Art.  525.  §  1°  Na  impugnação,  o  executado  poderá  alegar:  (...).  VII  -  qualquer  causa 
modificativa  ou  extintiva  da  obrigação,  como  pagamento,  novação,  compensação,  transação  ou 
prescrição,  desde  que  supervenientes  à  sentença. 


Enunciado  57.  A  prescrição  prevista  nos  arts.  525,  §  1^,  VII  e  535,  VI,  É  exclusiva- 

MENTE  DA  PRETENSÃO  EXECUTIVA. 

9  Grupo:  Execução.  %  Referências:  arts.  525,  §  1^,  VII  e  535,  VI. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Considerações  iniciais. 

Sem  tantas  delongas,  registra-se  que  o  Enunciado  em  análise  tem  o  propósito  de 
regulamentar  uma  das  modalidades  de  extinção  da  obrigação  eventualmente  levadas 


581.  Nesse  sentido:  ASSIS,  Araken  de.  Cumprimento  de  sentença.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2006.  p.  327. 

582.  Artigo  385  do  Código  Civil:  A  remissão  da  dívida,  aceita  pelo  devedor,  extingue  a  obrigação,  mas  sem 
prejuízo  de  terceiro. 

583.  Art.  840.  É  lícito  aos  interessados  prevenirem  ou  terminarem  o  litígio  mediante  concessões  mútuas. 
Art.  841.  Só  quanto  a  direitos  patrimoniais  de  caráter  privado  se  permite  a  transação.  Art.  842.  A  tran¬ 
sação  far-se-á  por  escritura  pública,  nas  obrigações  em  que  a  lei  o  exige,  ou  por  instrumento  particular, 
nas  em  que  ela  o  admite;  se  recair  sobre  direitos  contestados  em  juízo,  será  feita  por  escritura  pública, 
ou  por  termo  nos  autos,  assinado  pelos  transigentes  e  homologado  pelo  juiz. 
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a  juízo  na  impugnação  ao  cumprimento:  a  prescrição^®^  Outrossim,  busca-se  evitar 
uma  confusão  teórica  no  que  se  refere  ao  estudo  daquela.  Com  efeito,  além  da  pas¬ 
sagem  prevista  no  artigo  525,  §  1-,  VII,  NCPC  e  no  Enunciado  56,  o  Enunciado  em 
tela  traz  o  arquétipo  da  impugnação  apresentada  pela  Fazenda  Pública  (art.  535,  VI, 
CPC).  Nota-se  que  o  Enunciado  57  sistematiza  a  natureza  da  prescrição  fortuitamente 
debatida  em  impugnação  ao  cumprimento  e  a  distingue  da  prescrição  vista  como  ex¬ 
ceção  do  processo  de  conhecimento,  i.e.,  aquela  matéria  discutida  em  etapa  anterior 
à  formação  do  título  executivo. 

2.  Da  natureza  da  prescrição. 

Neste  ponto,  o  Enunciado  é  cirúrgico  e  digno  de  deferência,  eis  que  sua  proposi¬ 
ção  encontra-se  em  consonância  com  a  maioria  da  doutrina  e  com  o  entendimento  do 
STF  firmado  na  Súmula  150  -  “prescreve  a  execução  no  mesmo  prazo  de  prescrição  da 
ação".  Durante  o  lapso  processual  são  identificáveis  duas  modalidades  de  prescrição: 
i)  condenatória  e  ii)  executiva.  A  primeira  tem  como  marco  final  a  formação  do  título  e 
como  balizas  as  causas  impeditivas  e  interruptivas  (arts.  197  a  204  do  Código  Civil).  Já 
a  executiva  tem  início  a  partir  da  formação  do  título,  sendo  demarcada  pelas  mesmas 
causas  impeditivas  e  interruptivas  da  primeira.  A  prescrição  condenatória,  observada 
como  exceção  ao  crédito,  não  poderá  ser  alegada  na  fase  de  cumprimento,  tendo  em 
vista  a  eficácia  preclusiva  da  coisa  julgada  e  a  formação  de  um  título  executivo^®^. 

3.  Aplicação  do  Enunciado. 

Imaginemos  a  seguinte  situação:  Marcos  demanda  Pedro,  buscando  reaver  R$ 
100.000,00  (cem  mil  reais)  originados  do  vencimento  de  um  contrato  de  locação  de 
prédio  urbano.  Destaca-se  que  a  pretensão  de  Marcos  envolvia  crédito  vencido  há 
mais  de  três  anos^®^.  No  entanto,  Pedro  não  opôs  nenhuma  exceção  ao  prazo  prescri- 
cional,  levantando  tão  somente  outras  matérias  de  defesa.  Proferida  a  sentença  de 
procedência  e  não  havendo  recurso,  há  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  e  a  formação 
do  título.  A  partir  de  então.  Marcos  terá  três  anos  para  executar  a  quantia  certa  pre¬ 
vista  naquele,  de  maneira  que  não  cabe  a  Pedro  impugnar  o  cumprimento  em  face  da 
prescrição  condenatória  não  debatida  na  fase  de  conhecimento.  Contudo,  caso  Mar¬ 
cos  deixe  de  executar  a  condenação  em  três  anos,  haverá,  então,  a  prescrição  da  pre¬ 
tensão  executiva,  a  qual  não  se  confunde  com  a  condenatória. 

4.  Conclusão. 

Percebe-se  que  a  prescrição  referida  no  Enunciado  em  apreço  corresponde  a  uma 
prescrição  de  segunda  fase  que  toca  a  pretensão  executiva  e  não  a  condenatória,  com 
efeitos  tanto  para  o  exequente  como  para  o  executado. 


584.  Sobre  os  critérios  científicos  para  estudo  da  prescrição,  pelo  relevo  acadêmico,  indica-se  o  escrito  de 
Agnelo  Amorim  Filho:  "Critério  científico  para  distinguir  a  prescrição  da  decadência  e  para  identificar 
as  ações  imprescritíveis".  Revista  de  Direito  Processual  Civil.  São  Paulo,  v.  3.  p.  95-132,  jan./jun.  1961. 

585.  Nesse  sentido;  ASSIS,  Araken  de.  Cumprimento  de  sentença.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2006.  p.  329. 

586.  Art.  206.  Prescreve:  [...J  §  3-  Em  três  anos:  I  -  a  pretensão  relativa  a  aluguéis  de  prédios  urbanos  ou 
rústicos. 
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►  NCPC.  Art.  525.  §  1®  Na  impugnação,  o  executado  poderá  alegar:  VE  -  qualquer  causa  modifi- 
cativa  ou  extintiva  da  obrigação,  como  pagamento,  novação,  compensação,  transação  ou  pres¬ 
crição,  desde  que  supervenientes  à  sentença.  ►  Art.  535.  A  Fazenda  Pública  será  intimada  na 
pessoa  de  seu  representante  judicial,  por  carga,  remessa  ou  meio  eletrônico,  para,  querendo,  no 
prazo  de  30  (trinta)  dias  e  nos  próprios  autos,  impugnar  a  execução,  podendo  arguir:  VI  -  qual¬ 
quer  causa  modificativa  ou  extintiva  da  obrigação,  como  pagamento,  novação,  compensação, 
transação  ou  prescrição,  desde  que  supervenientes  ao  trânsito  em  julgado  da  sentença. 


Enunciado  58.  As  decisões  de  inconstitucionalidade  a  que  se  referem  os  art.  525,  §§ 
12  E  13  E  ART.  535  §§  52  E  6^  DEVEM  SER  PROFERIDAS  PELO  PLENÁRIO  DO  STF. 

%  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  eAção  Rescisória.  %  Referências:  art.  525,  §§  12  e  13,  e  535,  §§  5^  e  6°. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Disposições  Gerais. 

Os  art.  525,  §§  12  e  13,  e  535,  §§  5-  e  6-,  do  CPC  seguem  as  premissas  observadas 
no  §  1^  do  artigo  475-L  do  CPC/73,  no  intuito  de  estabelecer  a  inconstitucionalidade 
declarada  sem  modulação  de  efeitos  pelo  Plenário  do  STF  como  causa  de  inexigibili- 
dade  superveniente  do  título  judicial.  Logo,  a  declaração  de  inconstitucionalidade  dá 
azo  ao  executado  apresentar,  na  sua  impugnação  ao  cumprimento  (provisório  ou  de¬ 
finitivo),  o  entendimento  firmado  pelo  STF  em  sede  controle  de  controle  de  constitu- 
cionalidade,  seja  em  controle  concreto  (e.g.,  exame  de  constitucionalidade  promovido 
em  recurso  extraordinário  julgado  por  decisão  plenária)  ou  abstrato  (e.g.,  julgamento 
de  ADI,  ADC  ou  ADPF). 

Neste  caso,  a  declaração  de  inconstitucionalidade  (=nulidade)  da  lei  ou  do  ato 
que  fundamentou  a  sentença  obsta  a  eficácia  executiva  do  título,  dado  o  efeito  vincu- 
lante  do  julgamento  que  analisou  a  estabilidade  constitucional  da  norma.  Tal  como 
assinalado  por  um  desses  autores  em  outro  escrito^®^  o  escopo  do  efeito  vinculante 
do  julgamento  da  questão  constitucional  é  assegurar  a  coerência  e  previsibilidade  da 
ordem  jurídica,  i.e.,  a  segurança  jurídica.  Ainda  que  o  juiz  da  fase  de  cumprimento  seja 
competente  para  analisar  a  questão  constitucional  (ou  melhor,  ainda  que  presente 
seu  poder-dever),  a  alteração  gerada  pelo  STF  no  parâmetro  constitucional  da  decisão 
prejudica  a  executividade  desta. 

Desta  feita,  cumpre  destacar  que  o  Enunciado  apresenta  três  vertentes. 

A  primeira  diz  respeito  aos  casos  em  que  a  declaração  de  inconstitucionalidade 
da  lei  ou  ato  se  contrapõe  a  aquilo  que  foi  tido  como  constitucional  no  título  judi¬ 
cial.  llustra-se:  decisão  do  STF  pode  ter  sido  em:  ADI  procedente;  ADC  improcedente; 
ADPF,  que  considerou  não  recepcionado  dispositivo  de  lei  anterior  à  Constituição  e, 
RE,  decidido  no  Plenário,  onde  fora  reconhecida  a  inconstitucionalidade  de  lei.  Tais 


587.  ATAÍDE  |R.,  Jaldemiro  R.  'A  impugnação  ao  título  judicial  pautado  em  fundamento  inconstitucional 
como  parte  de  um  sistema  de  precedentes".  In:  DIDIER  |R,  Fredie.  etal.  Execução  e  cautelar:  estudos  em 
homenagem  a  José  de  Moura  Rocha.  Salvador:  Juspodivm,  2012. 
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modalidades  exigem  a  aplicação  do  artigo  97  da  Constituição  Federal  e  da  Súmula 
Vinculante  n-  10,  os  quais  estabelecem  a  cláusula  de  reserva  de  plenário  para  as  deci¬ 
sões  em  controle  de  constitucionalidade,  seja  em  caráter  concentrado  ou  difuso. 

A  segunda  situação  refere-se  aos  casos  em  que  o  STF  reconhece  constitucional  lei 
ou  ato  declarado  como  inconstitucional  na  decisão  exequenda.  Exemplo:  ADI  é  julga¬ 
da  improcedente;  há  uma  ADC  procedente;  um  ADPF  considera  recepcionado  dispo¬ 
sitivo  de  lei  anterior  à  Constituição  e,  RE,  decidido  no  Plenário,  onde  fora  reconhecida 
a  constitucionalidade  de  lei.  Nesses  casos,  o  atestado  de  constitucionalidade  da  lei  ou 
do  ato,  em  regra,  produz  efeitos  ex  tunc,  haja  vista  a  presunção  de  constitucionalidade 
daqueles  elementos. 

Por  último,  a  impugnação,  o  Enunciado  e  os  art.  525,  §§  12  e  13  e  art.  535  §§  5-  e 
6-,  NCPC,  guardam  o  lugar  do  título  judicial  que  se  fundou  em  interpretação  vedada 
em  decisão  do  STF  de  declaração  de  nulidade  parcial  sem  redução  de  texto  ou  de  in¬ 
terpretação  conforme  a  Constituição,  em  sede  de  controle  concentrado  ou  difuso;  de 
modo  que,  nesse  caso,  também,  haverá  prejuízo  da  executividade  do  título  que  poderá 
ser  alegada  na  impugnação,  caso  o  julgamento  da  constitucionalidade  tenha  ocorrido 
antes  do  trânsito  em  julgado. 

Em  suma,  aduz-se  que  todas  as  decisões  “definitivas"  do  STF  sobre  (in)  constitu¬ 
cionalidade  de  lei  com  eficácia  erga  omnes  e  efeito  vinculante  podem  ensejar  a  aplica¬ 
ção  dos  art.  525,  §§  12  e  13  e  art.  535  §§  5^  e  6^,  NCPC. 

2.  Contornos  da  inconstitucionalidade  como  matéria  de  defesa  na  impugnação. 

Como  bem  assinalado  por  Araken  de  Assis  (idem,  p.  329),  ainda  em  estudo  sobre 
o  cumprimento  de  sentença  no  CPC/73,  a  hipótese  de  o  executado  obstaculizar  aquela 
etapa  com  base  em  lei  ou  ato  normativo  declarado  inconstitucional  pelo  STF  foi  pos¬ 
ta  ao  direito  brasileiro  por  Gilmar  Mendes,  tendo  por  parâmetro  o  direito  alemão.  A 
partir  de  então,  formulou-se  o  artigo  741  do  CPC/73,  que  adiante  reproduziu-se  no 
§  1-  do  475-L,  também  do  diploma  passado.  Pontua-se  que  o  STF  está  em  vistas  de 
declarar  a  constitucionalidade  dos  art.  741  e  475-L,  §  1^,  CPC/73,  bem  como  os  pre¬ 
ceitos  correspondentes  no  NCPC  (art.  525,  §  1-,  111  e  §§  12  e  14  e  o  artigo  535,  §  5-)^®®. 

O  descompasso  do  ato  ou  da  lei,  que  fundamentou  o  título  executivo  (i.e.,  a  deci¬ 
são),  com  a  ordem  constitucional  vigente  retira  a  eficácia  executiva  da  decisão  e  sua 
indiscutibilidade.  Com  efeito,  quando  o  plenário  do  STF  se  pronunciar  pela  inconsti¬ 
tucionalidade  do  dispositivo  ou  pela  constitucionalidade,  nos  casos  em  que  o  título 
judicial  considerou  aquele  como  inconstitucional,  prejudicar-se-á  o  cumprimento. 
Destarte,  todas  as  técnicas  de  exame  em  controle  concentrado  ou  difuso  (e.g.,  inter¬ 
pretação  conforme  a  constituição,  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  com 
redução  do  texto,  etc.)  podem  instrumentalizar  a  impugnação  que  tenha  por  objeto  o 
reconhecimento  da  inconstitucionalidade. 


588.  Em  que  pese  o  entendimento  majoritário  ter  sido  firmado  na  Corte,  o  julgamento  encontra-se  so¬ 
brestado  por  um  pedido  de  vista  do  Min.  Ricardo  Lewandowski.  RE  611503,  Rei.  Min.  Teori  Zavascki, 


19.6.2016. 
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No  entanto,  destaca-se  que  não  é  possível  que  a  decisão  em  medida  liminar  em 
controle  concentrado  tenha  força  de  ensejar  a  apresentação  de  impugnação  funda¬ 
mentada  nos  art.  525,  §§  12  e  13,  e  535,  §§  5-  e  6^,  CPC.  Primeiro,  a  medida  liminar  só 
apresenta  efeito  ex  nunc^^^.  Segundo,  em  medida  liminar,  não  há  declaração  da  Corte 
sobre  a  (in)  constitucionalidade,  mas  um  juízo  precário  que  cassa  a  vigência  da  lei  ou 
do  ato  contestado  frente  a  urgência  e  relevância  da  matéria. 

Ademais,  como  defendido  em  momento  anterior^^^  não  é  necessário  que  o  funda¬ 
mento  viciado  do  título  judicial  seja  tal,  que  sua  desconsideração  modifique  totalmen¬ 
te  o  sinal  da  sentença,  de  procedente,  para  improcedente.  Pode  ser  que  o  fundamento 
viciado  da  sentença  tenha  relevância  para  apenas  um  determinado  capítulo  de  mérito 
da  sentença  (danos  morais,  p.  ex.). 

3.  Efeito  impeditivo  da  impugnação  provocado  pela  inexigibilidade:  distinção  ne¬ 
cessária  e  alguns  apontamentos. 

Apesar  da  brevidade  do  Enunciado  em  comento,  não  se  deve  confundir  o  efeito 
impeditivo  provocado  pela  impugnação,  que  tem  como  objeto  a  declaração  ulterior 
de  (in)constitucionalidade,  com  os  efeitos  e  desdobramentos  da  ação  rescisória.  A 
impugnação  prejudica  a  pretensão  executiva.  A  rescisão/desfazimento  do  julgado  só 
será  possível  com  eventual  ação  rescisória  ajuizada  com  base  nos  artigos  525,  §  15; 
535,  §  8-  ou  966,  V  do  CPC.  Nas  hipóteses  contempladas  no  Enunciado,  a  impugnação 
não  objetiva  desconstituir  ou  rescindir  a  decisão,  obsta-se  apenas  a  sua  eficácia.  Por 
exemplo,  não  cabe  ao  executado,  na  via  de  impugnação  por  declaração  de  inconstitu- 
cionalidade,  requerer  a  restituição  daquilo  que  já  foi  pago  ou  entregue  ao  exequen- 
te;  neste  escopo,  tamanha  pretensão  só  poderia  ser  satisfeita  em  uma  eventual  ação 
rescisória.  Ainda  que  haja  uma  declaração  de  inconstitucionalidade,  há  uma  restrição 
procedimental  que  delimita  seus  desdobramentos. 

A  decisão  que  formou  o  título  é  válida,  mas  tem  seu  plano  de  eficácia  bloquea¬ 
do,  ou  melhor,  ainda  não  houve  produção  integral  de  efeitos,  pois  a  impugnação  se 
encontra  na  etapa  de  cumprimento.  A  impugnação  apenas  apresenta  uma  causa  de 
inexigibilidade  da  obrigação.  A  inexigibilidade  da  obrigação  pela  declaração  de  in¬ 
constitucionalidade  prejudica  o  poder  de  exigir  do  exequente,  isto  é,  ataca-se  uma 
parcela  do  direito  subjetivo  deste.  Nestes  casos,  não  se  está  rescindindo  a  sentença 
ou  decretando-se  a  sua  invalidade.  "Pelo  contrário,  a  sentença  permanece  incólume. 
Apenas  uma  de  suas  eficácias,  que  não  está  coberta  pelo  manto  da  coisa  julgada  (=  a 
eficácia  executiva),  será,  na  linguagem  ponteana,  mutilada"^^^ 


589.  De  igual  modo:  ASSIS,  Araken.  ob.  cit.,  p.  331. 

590.  ATAÍDE  JR.,  jaldemiro  R.  A  impugnação  ao  título  judicial  pautado  em  fundamento  inconstitucional 
como  parte  de  um  sistema  de  precedentes  (...) 

591.  Cf.:  SILVA,  Beclaute  Oliveira.  "Coisa  julgada  baseada  em  lei  inconstitucional  (?)  Análise  sob  o  prisma 
da  teoria  das  cargas  de  eficácia  da  sentença  em  Pontes  de  Miranda".  In:  COSTA,  Eduardo  J.  R;  MOURÃO, 
Luiz  Eduardo  R.;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  Teoria  quinaria  da  ação.  Salvador:  Juspodivm,  2010.  p. 
72-77. 
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Já  na  ação  rescisória  destroem-se  os  efeitos  produzidos,  em  face  da  eficácia  ex 
tunc  de  tal  remédio^^^".  A  rescindibilidade  nada  tem  com  a  não  existência  (portanto 
com  a  declarabilidade  de  não  existência),  nem  com  a  não  eficácia  (portanto  com  a 
declarabilidade  de  não  eficácia)"^^^.  Ainda,  observa-se  que,  na  situação  trabalhada  no 
Enunciado,  a  inconstitucionalidade  deve  ter  sido  reconhecida  antes  do  trânsito  em 
julgado,  conforme  dispõe  o  §  14  do  artigo  525  e  §  7^  do  artigo  535,  CPC.  A  bem  da  ver¬ 
dade,  a  inconstitucionalidade  pode  ser  compreendida  em  duas  hipóteses  que  contém 
três  situações.  A  primeira  hipótese  diz  respeito  a  decisão  do  STF  ser  proferida  antes 
do  trânsito  em  julgado;  nesta,  o  executado  pode  apresentar  sua  impugnação  com  base 
nos  artigos  525,  §  12  e  535,  §  5-,  CPC.  Ainda  na  primeira  hipótese,  pode  o  executado 
propor  ação  rescisória  com  base  no  artigo  966,  V,  CPC,  buscando  os  efeitos  rescisórios 
à  decisão,  sob  fundamento  da  violação  à  norma  jurídica,  sendo  o  prazo  iniciado  com  o 
trânsito  em  julgado  da  última  decisão  proferida  no  processo. 

No  caso  daquela  ação  rescisória,  há  um  defeito  congênito  que  gera  a  rescindibi¬ 
lidade  da  decisão^^^  Por  seu  turno,  a  segunda  hipótese  refere-se  ao  reconhecimento 
da  inconstitucionalidade  após  o  trânsito  em  julgado;  nesses  casos,  vislumbrar-se-á  o 
ajuizamento  da  ação  rescisória  com  base  nos  art.  525,  §  15  /  535,  §  8-,  CPC,  agora,  o 
prazo  de  dois  anos  para  propositura  de  tal  ação  será  iniciado  com  o  trânsito  em  julga¬ 
do  da  decisão  do  STF.  Assim  sendo,  os  efeitos  da  impugnação  que  visa  declarar  a  inefi¬ 
cácia  da  decisão,  como  os  exemplos  traçados  no  Enunciado,  são  distintos  da  hipótese 
de  ação  rescisória  de  coisa  inconstitucional  destacada  no  §  14  do  artigo  525,  no  §  8- 
do  artigo  525,  ou  no  artigo  966,  V,  CPC.  Enfim,  caso  a  decisão  de  inconstitucionalidade 
seja  posterior  ao  trânsito  em  julgado  e  não  haja  modulação  dos  efeitos  será  hipótese 
de  ação  rescisória,  pois  a  busca  pelo  desfazimento  da  decisão  ou  pela  rescisão  do  jul¬ 
gado  só  será  possível  com  a  rescisória. 

Cumpre  sinalar  que  o  objeto  da  declaração  inconstitucionalidade  tem  que  ser  es¬ 
sencial  ao  caso  concreto  em  que  se  apresenta  a  impugnação,  de  modo  que  deve  ficar 
demonstrado  que  a  decisão  exequenda  teria  resultado  diverso,  caso  a  lei  ou  o  ato  fos¬ 
se  (m)  inconstitucional  (ais)  à  época  da  prolação;  de  tal  maneira,  em  sentido  inverso, 
pode  o  exequente  demonstrar  que,  ainda  que  a  decisão  observasse  o  entendimento 
do  STF,  o  resultado  seria  o  mesmo,  ou  seja,  de  todo  modo,  haveria  a  condenação.  Por 
último,  insta  registrar  que  os  art.  525,  §  12  /  535,  §  5-,  CPC,  superaram  a  divergência 
doutrinária  que  entendia  apenas  pela  relevância  da  inconstitucionalidade  marcada 
em  controle  concentrado^^^.  Agora,  o  CPC  aproxima-se  dos  fenômenos  chamados  de 
abstrativação  do  controle  de  constitucionalidade  ou  objetivação  do  controle  difuso,  os 
quais  são  observados  na  Constituição  de  88  e  almejam  a  construção  de  uma  decisão 
ultra  partes  e  paradigmática  no  controle  difuso  -  como  instrumentos  dessa  tendência 


592.  De  igual  modo:  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Tratado  da  ação  rescisória.  3.  ed.  Rio  de 
Janeiro:  Borsoi,  1957.  p.  252. 

593.  Ibidem,  p.  259. 

594.  De  igual  modo:  CUNHA,  Leonardo  C.  A  Fazenda  Pública  em  juízo.  13.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2016. 
p.  344. 

595.  Vide  ASSIS,  Araken.  OB  CIT.,  p.  331. 
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pode-se  citar  a  possibilidade  de  modulação  dos  efeitos  temporais  da  decisão,  a  figura 
do  amicus  curiae  como  terceiro  interveniente  para  ampliação  do  debate,  a  edição  das 
súmulas  vinculantes  motivadas  por  decisões  em  controle  difuso,  etc.  Assim,  tanto  a 
decisão  em  controle  concentrado,  como  em  controle  difuso,  são  causas  de  impugna¬ 
ção  por  declaração  de  inconstitucionalidade. 

4.  Eficácia  do  Enunciado  às  sentenças  declaratórias  e  constitutivas.  Ao  contrário 
das  sentenças  condenatórias,  as  duas  espécies  de  sentenças  colocadas  neste  tópico 
produzem  uma  eficácia  direta-imediata,  quando  da  sua  prolação.  Nessas  circunstân¬ 
cias,  uma  sentença  declaratória  ou  constitutiva  exaure  seu  plano  de  eficácia  desde 
logo,  ao  passo  que  as  sentenças  condenatórias  demandam  a  fase  de  cumprimento 
para  satisfação.  Assim,  em  um  nível  pragmático,  torna-se  dificultoso  imaginar  uma 
impugnação  que  veicule  eventual  alteração  no  parâmetro  de  (in}constitucionalidade 
de  uma  sentença  constitutiva  ou  declaratória. 

5.  Conclusões.  Em  face  do  que  foi  colocado,  constata-se  que  o  Enunciado  abor¬ 
da  a  perda  da  exigibilidade  do  título  executivo  judicial  ou  apenas  de  alguns  de  seus 
capítulos,  quando  do  reconhecimento  de  (in)constitucionalidade  de  lei  ou  ato  que  o 
embasou,  tendo  em  vista  a  apreciação  do  STF.  Reitera-se  que  o  Enunciado  não  se  re¬ 
fere  apenas  ao  julgamento  da  inconstitucionalidade  da  lei  ou  ato,  mas  sim  a  toda  de¬ 
cisão  definitiva  do  Supremo  que  aprecie/altere  o  parâmetro  que  consolidou  o  título 
judicial.  Ainda,  vale  destacar  que  a  impugnação,  que  veicula  a  alteração  no  parâmetro 
constitucional  da  decisão,  apesar  de  prejudicar  a  executividade  do  título  no  cumpri¬ 
mento,  não  possui  natureza  de  ação  rescisória. 

►  NCPC.  Art.  525.  §  12.  Para  efeito  do  disposto  no  inciso  III  do  §  1°  deste  artigo,  considera-se 
também  inexigível  a  obrigação  reconhecida  em  título  executivo  Judicial  fundado  em  lei  ou  ato 
normativo  considerado  inconstitucional  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  fundado  em  apli¬ 
cação  ou  interpretação  da  lei  ou  do  ato  normativo  tido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  como 
incompatível  com  a  Constituição  Federal,  em  controle  de  constitucionalidade  concentrado  ou 
difuso.  §  13.  No  caso  do  §  12,  os  efeitos  da  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  poderão  ser 
modulados  no  tempo,  em  atenção  à  segurança  Jurídica.  ►  Art.  535.  §  5°  Para  efeito  do  dis¬ 
posto  no  inciso  III  do  caput  deste  artigo,  considera-se  também  inexigível  a  obrigação  reconhe¬ 
cida  em  título  executivo  Judiciai  fundado  em  lei  ou  ato  normativo  considerado  inconstitucional 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  fundado  em  aplicação  ou  interpretação  da  lei  ou  do  ato 
normativo  tido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  como  incompatível  com  a  Constituição  Federal, 
em  controle  de  constitucionalidade  concentrado  ou  difuso.  §  6°  No  caso  do  §  5°,  os  efeitos  da 
decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  poderão  ser  modulados  no  tempo,  de  modo  a  favorecer  a 
segurança  Jurídica. 


Enunciado  176.  Compete  exclusivamente  ao  Supremo  Tribunal  Federal  modular  os 

EFEITOS  DA  DECISÃO  PREVISTA  NO  §  13  DO  ART.  525. 

•  Grupo:  Execução.  %  Referências:  art.  525,  §13. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Como  observado  nos  comentários  ao  Enunciado  anterior,  o  STF  pode  mo¬ 
dular  os  efeitos  da  decisão  de  [in)  constitucionalidade.  Caso  ocorra  essa  modu¬ 
lação,  a  apresentação  de  impugnação,  que  tenha  por  objeto  aquela  declaração  de 
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inconstitucionalidade,  restará  prejudicada,  pois,  em  tal  circunstância,  a  declaração 
terá  apenas  efeito  ex  nunc  ou  prospectivo  (i.e.,  a  partir  de  uma  data  decidida  no  julga¬ 
mento),  ao  contrário  das  hipóteses  estabelecidas  nos  comentários  ao  Enunciado  58, 
as  quais  partiam  do  efeito  ex  tunc  da  decisão. 

2.  Assim  sendo,  o  Enunciado  em  tela  tem  o  fim  de  ressaltar  o  óbvio:  a  modula¬ 
ção  dos  efeitos  temporais  da  declaração  de  inconstitucionalidade  compete  exclusiva¬ 
mente  ao  STF.  Ora,  a  competência  para  modulação  temporal  dos  efeitos  pressupõe  a 
competência  para  apreciação  da  (in)constitucionalidade.  Por  assim  ser,  não  é  possí¬ 
vel  outro  órgão  operar  a  referida  modulação,  caso  contrário  haveria  uma  invasão  na 
competência  absoluta  do  STF.  Para  não  parecer  tão  cético,  o  Enunciado  pode  ser  útil  à 
eventual  dúvida  sobre  a  competência  para  modulação  dos  efeitos  em  controle  difuso. 
No  entanto,  essa  questão  fortuita  é  superficial  e  facilmente  solucionada,  pois  o  §  12  do 
artigo  525,  do  CPC,  prevê  expressamente  que  somente  as  declarações  de  inconstitu- 
cionalidades  em  controle  difuso  proferidas  pelo  próprio  STF  são  úteis  à  impugnação 
por  inexigibilidade  da  obrigação  em  virtude  de  inconstitucionalidade  da  lei  ou  ato 
normativo.  De  igual  modo,  o  expediente  é  resolvido  pela  competência  absoluta  do  STF 
para  o  exame  da  inconstitucionalidade  que  ensejará  a  impugnação. 

3.  Outrossim,  vale  assinalar  a  reflexão  colocada  por  Luiz  Guilherme  Marinoni,  Sér¬ 
gio  Cruz  Arenhart  e  Daniel  Mitidiero.^^^  A  seu  turno,  relacionando  a  hipótese  da  im¬ 
pugnação  que  tenha  como  base  a  declaração  de  inconstitucionalidade  (vide  comen¬ 
tários  ao  Enunciado  58),  os  autores  destacam  que  há  uma  contradição  na  afirmação 
de  que  a  impugnação  só  pode  invocar  decisão  de  inconstitucionalidade  anterior  ao 
trânsito  em  julgado  e  declarar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  pode  dar  efeitos  pros- 
pectivos  à  decisão  de  inconstitucionalidade  para  essa  não  retroagir  sobre  a  coisa  jul¬ 
gada.  Com  efeito,  os  professores  sulistas  marcam  que  a  modulação  de  efeitos,  prevista 
no  §  13  do  artigo  525,  só  teria  algum  sentido  se  a  decisão  de  inconstitucionalidade 
gerasse,  por  mera  consequência,  a  invalidade  das  decisões  que  se  fundaram  na  lei 
declarada  inconstitucional.  Com  estima  e  acato  aos  referidos  processualistas,  a  con¬ 
tradição  apresentada  é  superada  pelo  entendimento  de  que,  nos  casos  em  que  ocorra 
modulação  dos  efeitos  e  estes  sejam  prospectivos,  a  exigibilidade  do  crédito  e  a  eficá¬ 
cia  executiva  da  decisão  impugnada  não  restarão  prejudicadas.  Porquanto,  a  decisão 
está  fora  do  espectro  eficacial  da  decisão  do  STF.  Exemplifica-se:  uma  'sentença  A 
transitou  em  julgado  em  2012;  em  2011  houve  a  declaração  de  inconstitucionalidade 
do  ato  normativo  que  fundamentava  a  decisão;  contudo,  no  julgamento  da  inconstitu¬ 
cionalidade,  ocorreu  uma  modulação  prospectiva  dos  efeitos  (i.e.,  a  inconstitucionali¬ 
dade  só  repercutirá  a  partir  de  2014).  Nessa  situação  hipotética,  o  trânsito  em  julgado 
da  'sentença  A  e  seus  efeitos  estão  fora  do  corte  temporal  da  inconstitucionalidade 
reconhecida  pelo  Supremo,  de  modo  que  não  há  prejuízo  na  exigibilidade  da  decisão 
inserida  no  corte  temporal  da  modulação. 

Outra  hipótese  diz  respeito  ao  caso  em  que  uma  sentença  reputa  inconstitucional 
lei  declarada  constitucional  posteriormente  pelo  STF.  A  grosso  modo,  essa  situação 


596.  Novo  curso  de  processo  civil  vol  2.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  947. 
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fática  deverá  ser  regulada  pelos  parâmetros  colocados  no  Enunciado  58.  Acontece 
que  o  reconhecimento  da  constitucionalidade  pode  ser  originado  pela  improcedência 
de  uma  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade;  pela  procedência  de  uma  Ação  Decla- 
ratória  de  Constitucionalidade;  pela  recepção,  em  ADPF,  de  dispositivo  de  lei  anterior 
à  Constituição;  pelo  julgamento  de  RE  decidido  no  Plenário,  onde  fora  reconhecida  a 
constitucionalidade  de  lei.  Em  tais  casos,  a  norma  outrora  contestada,  que  serviu  de 
fundamento  ou  base  interpretativa  ao  título  judicial,  possui  uma  presunção  de  cons¬ 
titucionalidade.  Isso  faz  com  que  a  modulação  dos  efeitos  reste  prejudicada,  uma  vez 
que,  pressupondo  a  inexistência  de  medida  cautelar  no  processo  constitucional  le¬ 
vado  a  cabo,  a  norma  base  será  reconhecida  como  constitucional  e  essa  declaração 
atesta  o  pressuposto  de  que  a  norma  sempre  foi  constitucional,  o  que  leva  a  perder 
sentido  a  modulação  nessa  hipótese. 

Ademais,  tal  como  observado  nos  comentários  ao  Enunciado  n-  58,  competirá 
também  ao  Supremo  a  modulação  dos  efeitos  nos  casos  em  que  ocorra  declaração  de 
nulidade  parcial  sem  redução  de  texto  ou  de  interpretação  conforme  a  Constituição,  em 
sede  de  controle  concentrado  ou  difuso.  Como  salientado  anteriormente,  essas  moda¬ 
lidades,  apesar  de  colocadas  na  parte  final  dos  seus  respectivos  dispositivos  legais  e 
representarem  uma  menor  parcela  dos  casos,  similarmente  à  decretação  de  incons¬ 
titucionalidade  comum,  devem  ter  seus  efeitos,  quando  necessários,  modulados  pelo 
próprio  Supremo. 

4.  Por  fim,  conclui-se  que  somente  o  STF  pode  modular  os  efeitos  da  decisão  que 
declara  a  inconstitucionalidade  da  lei  ou  do  ato  normativo  que  fundamentou  a  de¬ 
cisão  eventualmente  impugnada;  ainda,  compete  exclusivamente  ao  STF  delimitar  o 
campo  temporal  da  declaração  de  inconstitucionalidade,  para  fins  de  apresentação  de 
impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  com  base  nessa  matéria. 

►  NCPC.  Art.  525.  §  13.  No  caso  do  §  12,  os  efeitos  da  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal 

poderão  ser  modulados  no  tempo,  em  atenção  à  segurança  jurídica. 


Enunciado  530.  Após  a  entrada  em  vigor  do  CPC/2015,  o  juiz  deve  intimar  o  exe¬ 
cutado  PARA  APRESENTAR  IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA,  EM  QUINZE  DIAS, 
AINDA  QUE  SEM  DEPÓSITO,  PENHORA  OU  CAUÇÃO,  CASO  TENHA  TRANSCORRIDO  O  PRAZO  PARA 
CUMPRIMENTO  ESPONTÂNEO  DA  OBRIGAÇÃO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/73  E  NÃO  TENHA  ÀQUELE 
TEMPO  GARANTIDO  O  JUÍZO. 

•  Grupo;  Direito  Intertemporal.%  Referências:  art.  525. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Disposições  gerais. 

0  conteúdo  aqui  abordado  aproxima-se  dos  comentários  ao  Enunciado  528.  As¬ 
sim  como  aquele,  o  Enunciado  parte  de  uma  regra  de  direito  intertemporal  à  propo- 
situra  da  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença.  Preliminarmente,  vale  relembrar 
que,  agora,  a  impugnação  dispensa  a  garantia  em  juízo  para  sua  apresentação.  As¬ 
sim,  diante  da  remissão  do  artigo  520  ao  art.  523,  CPC,  percebe-se  que  o  início  do 
prazo  para  apresentação  da  impugnação  ao  cumprimento  (provisório  ou  definitivo) 


506 


ENUNCIADOS  FPPC  #  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 


da  obrigação  de  pagar  quantia  certa  dar-se-á  com  o  transcurso  do  prazo  inicial  para 
pagamento  -  i.e.,  após  o  decurso  dos  quinze  dias  que  tem  o  executado  para,  quando 
intimado,  satisfazer  “voluntariamente"  a  obrigação  de  pagar  quantia  certa,  conforme 
alude  o  artigo  523  do  CPC. 

Observe  que  há  duas  etapas.  Primeiro,  ocorre  a  intimação  para  satisfação  do  cum¬ 
primento,  para  só  então  iniciar  o  prazo  para  impugnação.  Constata-se  que  o  prazo 
para  impugnação,  mesmo  no  cumprimento  provisório,  prescinde  nova  intimação. 
Portanto,  transcorrido  o  prazo  para  pagamento,  inicia-se  automaticamente  o  prazo 
para  impugnação  (vide  o  parágrafo  do  artigo  520  c/c  o  caput  do  artigo  525)  -  de 
igual  modo  há  a  incidência  da  multa  e  dos  honorários  previstos  no  §  1-  do  art.  523, 
CPC,  como  colocado  anteriormente. 

2.  Objetivo. 

O  Enunciado  em  apreço  busca  demonstrar  o  dever  que  tem  o  juiz  de  intimar  o 
executado  para  apresentação  da  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,  ainda 
que  não  garantido  o  juízo  em  quinze  dias.  A  inexistência  daquela  automaticidade  ao 
início  do  prazo  para  impugnação  ao  cumprimento  no  CPC/73  (=  decorrido  o  prazo 
para  cumprimento  voluntário  inicia-se  o  prazo  para  impugnação)  faz  com  a  intimação 
seja  obrigatória,  como  coloca  o  Enunciado,  pois  o  novo  Código  alterou  as  regras  de 
apresentação  da  impugnação,  e  por  esta  ainda  estar  pendente,  aplicam-se  as  novas 
disposições  sem  restrições.  O  NCPC  adota  a  regra  do  sistema  de  isolamento  dos  atos 
processuais.  Segundo  esta,  a  nova  lei  processual  não  prejudica  os  atos  já  praticados, 
mas  é  aplicável  aos  atos  pendentes  (vide  os  comentários  aos  Enunciados  sobre  direito 
intertemporal,  os  comentários  ao  Enunciado  528  e  os  arts.  14  e  1.046,  CPC).  Destarte, 
para  solução  de  eventuais  problemas  de  direito  intertemporal,  a  regra  do  isolamento 
dos  atos  processuais  impõe  a  identificação  do  momento  em  que  surge  o  ato  sobre  qual 
se  analisará  os  desdobramentos. 

Como  já  colocado  em  outra  oportunidade,  o  momento  processual  que  delimita  a 
aplicação  das  novas  regras  no  cumprimento  de  sentença  é  a  intimação  ou  ciência  da 
parte  executada  sobre  a  propositura  do  cumprimento,  ainda  que  este  tenha  se  ini¬ 
ciado  sob  a  égide  do  CPC/73.  Assim,  se  o  executado  for  intimado  para  apresentação 
de  impugnação  somente  na  vigência  do  NCPC,  ainda  que  o  cumprimento  de  senten¬ 
ça  tenha  iniciado  na  vigência  do  CPC/73,  as  implicações  processuais  e  materiais  são 
delineadas  pelo  novo  Código  [e.g.,  a  desnecessidade  da  garantia  do  juízo  para  apre¬ 
sentação  da  impugnação).  Equivalentemente,  caso  a  execução  estivesse  garantida  na 
vigência  do  CPC/73  seria  irrefutável  a  ciência  do  executado  sob  a  ordem  antiga;  dessa 
forma,  os  meios  de  impugnação  ao  cumprimento  e  os  seus  desdobramentos  legais 
seriam  balizados  pelo  CPC/73  e  não  pelo  novo  diploma,  eis  que  o  ato  processual  que 
cientificou  o  executado  da  fase  de  cumprimento  (=  a  garantia  do  juízo)  deu-se  no  re- 
gramento  antigo. 

Ao  fim  e  ao  cabo,  a  proposição  em  comento  ratifica  o  direito  de  o  executado  im¬ 
pugnar  0  cumprimento  de  sentença  sem  garantia  do  juízo,  porquanto,  conforme  a 
redação  do  anterior  §  1-  do  artigo  475-J  do  CPC/73,  a  impugnação  só  seria  apresen¬ 
tada  quando  houvesse  a  avaliação  e  penhora  (i.e.,  a  garantia  do  juízo).  Para  isso,  o 
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Enunciado  delimita  dois  pressupostos:  (i)  o  decurso  do  prazo  para  cumprimento  es¬ 
pontâneo  da  obrigação  na  vigência  do  CPC/73;  (ii)  e  que,  de  igual  modo,  o  juízo  não 
tenha  sido  garantido  na  vigência  do  CPC/73.  Esses  cortes  provocados  pelo  Enunciado 
seguem  o  raciocínio  já  esboçado  acima. 

3.  Conclusão. 

Diante  do  que  foi  colocado,  nota-se  que  (i)  transcorrido  o  prazo  para  cumprimen¬ 
to  espontâneo  da  obrigação  (=  15  dias]  e  (ii)  não  havendo  garantia  do  juízo,  o  ma¬ 
gistrado  deverá  intimar  o  executado  que  terá  o  direito  de  impugnar  o  cumprimento 
de  sentença  nos  moldes  do  NCPC.  No  entanto,  adverte-se  que,  tal  como  assinalado 
nos  comentários  ao  Enunciado  528,  o  inadimplemento  no  prazo  para  cumprimento 
espontâneo  atrai  a  aplicação  de  multa  e  honorários  no  valor  de  10%  (cada]  sobre  a 
quantia  executada. 

►  NCPC.  Art.  525.  Transcorrido  o  prazo  previsto  no  art.  523  sem  o  pagamento  voluntário,  inicia- 
-se  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  que  o  executado,  independentemente  de  penhora  ou  nova 
intimação,  apresente,  nos  próprios  autos,  sua  impugnação. 


Enunciado  531.  É  possível,  presentes  os  pressupostos  do  §  6-  do  art.  525,  a  conces¬ 
são  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  À  SIMPLES  PETIÇÃO  EM  QUE  SE  ALEGA  FATO  SUPERVENIENTE  AO 
TÉRMINO  DO  PRAZO  DE  OFERECIMENTO  DA  IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 

•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença.  •  Referências:  art.  525,  §§  6- e  1 1. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Como  regra,  a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  não  possui  efeito  sus¬ 
pensivo.  No  entanto,  o  parágrafo  6-  do  artigo  525,  CPC,  estabelece  a  possibilidade  de 
concessão  de  tal  efeito  desde  sejam  preenchidos  alguns  requisitos:  (i]  requerimento 
do  executado  nesse  sentido,  (ii]  garantia  do  juízo  através  de  penhora,  caução  ou  depó¬ 
sito  suficientes,  (iii]  relevância  dos  fundamentos  apresentados  e  (iv]  impossibilidade 
da  criação  de  grave  dano  de  difícil  ou  incerta  reparação  ao  executado.  A  partir  da 
análise  desses  requisitos,  verifica-se  que  a  atribuição  do  efeito  suspensivo  ao  cum¬ 
primento  não  é  automático,  frente  a  garantia  do  juízo;  além  de  que  para  a  concessão 
daquele  efeito,  o  juízo  deve  ser  garantido  integralmente,  ao  contrário  dos  embargos 
à  execução  que  dispensam  a  integralidade  da  garantia  e,  dependendo  do  caso,  dis¬ 
põem  do  deferimento  de  uma  tutela  de  urgência  para  concessão  de  tal  efeito  (sobre  a 
garantia  do  juízo,  merece  destaque  a  exceção  feita  pelo  STJ  quando  dispensou  aquela 
exigência  para  atribuição  de  efeito  suspensivo  no  caso  de  pessoa  carente  que  demons¬ 
trou  a  desvantagem  dos  seus  direitos  fundamentais  à  exigência  legal-econômica:  REsp 
7410/MT/.  Outrossim,  assinala-se  que  a  exigência  da  relevância  dos  fundamentos  do 
executado  coloca-se  em  virtude  da  preferência  e  presunção  de  certeza  que  o  siste¬ 
ma  processual  atribui  à  decisão  executada  na  fase  de  cumprimento.  Dessa  maneira, 
a  cadeia  argumentativa  apresentada  pelo  executado  deve  se  ater  atenciosamente  às 
particularidades  do  caso  concreto,  bem  como  a  decisão  que  acolhe  tamanha  preten¬ 
são,  sob  pena  desta  ser  contestada  por  agravo  de  instrumento  interposto  com  base 
no  parágrafo  único  do  artigo  1.015,  CPC.  No  que  se  refere  ao  "grave  dano  de  difícil  ou 
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incerta  reparação"  a  simples  alienação  do  bem  dado  em  garantia  não  configura  esse 
requisito.  Logo,  o  executado  deve  pormenorizar  os  prejuízos  da  eventual  alienação  e 
da  continuidade  dos  atos  expropriatórios. 

2.  Em  suma,  ao  alocar  a  faculdade  de  concessão  do  efeito  suspensivo  originário  da 
impugnação  ao  §  11  do  artigo  525,  CPC,  o  Enunciado  acima  contempla  mais  um  ins¬ 
trumento  de  defesa  do  executado  ao  cumprimento  de  sentença:  uma  simples  petição 
que  demonstre  o  advento  de  fato  superveniente  naquela  etapa.  Essa  nova  possibilida¬ 
de  atribui  à  simples  petição  prevista  no  §  11  do  artigo  525,  CPC  -  aquela  apresentada 
na  etapa  de  cumprimento  de  sentença  após  o  decurso  do  prazo  de  quinze  dias  da 
impugnação  -  a  possibilidade  de  obtenção  de  efeito  suspensivo  à  prática  dos  atos  exe¬ 
cutivos,  inclusive  os  de  expropriação.  Aqui,  podemos  estabelecer  até  um  paralelismo: 
assim  como  as  alegações  de  fato  superveniente  previstas  no  artigo  342, 1,  CPC,  estão 
para  o  réu  no  processo  de  conhecimento,  as  questões  supervenientes  estão  para  o 
executado  na  etapa  de  cumprimento  de  sentença,  conforme  expõe  o  §  11  do  artigo 
525,  CPC. 

3.  Cumpre  destacar  que  a  natureza  do  fato  superveniente  disposto  no  §  11  do  arti¬ 
go  525,  CPC,  não  se  confunde  com  as  hipóteses  de  causas  supervenientes  previstas  no 
inciso  Vll  do  §  1-  do  artigo  525,  CPC.  Estas  últimas  são  causa  que  levam  à  extinção  do 
cumprimento  [e.g.,  prescrição  da  pretensão  executiva,  transação,  novação,  compen¬ 
sação),  enquanto  que  aquele  fato  influi  -  tão  somente  -  na  robusteza  da  matéria  de 
defesa  do  executado  que  visa  a  obtenção  de  efeito  suspensivo  ao  cumprimento  de  sen¬ 
tença  e  a  seus  atos  expropriatórios.  Como  exemplo  desse  fato  superveniente,  tem-se  a 
hipótese  da  penhora  realizada  pelo  oficial  após  a  apresentação  da  impugnação;  neste 
caso,  segundo  o  Enunciado  em  estudo,  o  executado  poderá  protocolar  uma  petição 
com  fundamento  no  artigo  525,  §  11,  CPC,  para  obtenção  do  efeito  suspensivo  ao  cum¬ 
primento  e  aos  eventuais  atos  expropriatórios.  No  exemplo  colocado,  os  requisitos 
para  atribuição  do  efeito  suspensivo  ficam  preenchidos:  [i)  o  executado  apresentou 
a  petição  requerendo  a  concessão  de  tal  efeito,  (ii)  o  juízo  foi  garantido  pela  penhora 
tardia,  (iii)  presume-se  que  os  fundamentos  apresentados  foram  relevantes  e  (iv)  a 
alienação  do  bem  dado  em  garantia  pode  trazer  grave  dano  de  difícil  ou  incerta  re¬ 
paração  ao  executado.  Com  tratamento  semelhante,  cumpre  notar  ainda  que  os  fatos 
ocorridos  antes  do  decurso  do  prazo  para  impugnação,  mas  só  conhecidos  após  este 
também  devem  ser  qualificados  como  fatos  novos  e,  assim,  ensejarem  a  apresentação 
da  referida  petição. 

4.  Tal  como  ocorre  com  a  impugnação,  em  decorrência  da  atribuição  do  efeito 
suspensivo  pela  simples  petição  já  comentada,  vale  advertir  que  nos  parece  possível 
ao  exequente  requerer  o  prosseguimento  da  execução,  mediante  caução  suficiente  e 
idônea  arbitrada  pelo  juiz  e  prestada  nos  próprios  autos.  Por  consequência,  a  atribui¬ 
ção  de  efeito  suspensivo  via  §  11  é  compatível  com  o  §  10,  todos  do  artigo  525  do  CPC. 
Neste  ponto,  temos  um  desdobramento  implícito  que  não  foi  colocado  no  Enunciado, 
mas  que  é  merecedor  de  reflexão. 

5.  Os  caracteres  de  superveniência  e  a  limitação  cognitiva  aproximam  a  petição 
do  §  11  do  artigo  525  da  conhecida  e  reiterada  peça  de  exceção  de  pré-executividade. 
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Ainda  que  próximas,  elementos  teóricos  e  práticos  as  diferenciam  facilmente.  0  pri¬ 
meiro  aspecto  prático  que  as  distingue  diz  respeito  às  matérias  que  podem  ser  por  si 
alegadas.  0  estágio  atual  da  exceção  de  pré-executividade  lhe  confere  toda  e  qualquer 
matéria  jurídica  ou  fática  apreciável  simpliciter  et  de  plano,  de  modo  que  a  petição  da 
"exceção  de  pré-executividade"  tende  a  assemelhar-se  cada  vez  mais  à  petição  inicial 
de  um  mandado  de  segurança.^^^  São  exemplos  de  matérias  sujeitas  à  exceção  de  pré- 
-executividade:  a  incompetência  absoluta,  a  ilegitimidade  das  partes,  o  impedimento 
do  magistrado  na  execução.  Já  a  petição  do  §  11  do  artigo  525,  CPC,  é  apta  a  uma  maior 
abertura  cognitiva.  Imagine-se  que  o  executado  possua  dois  imóveis  e  que  em  um  des¬ 
ses  é  averbada  cláusula  de  impenhorabilidade,  porém  a  penhora  é  feita  justamente 
sobre  o  bem  revestido  por  tal  cláusula;  em  razão  disso,  o  executado  poderá  propor 
essa  petição  alegando  a  invalidade  da  penhora. 

Observe-se  que  a  exceção  de  pré-executividade  se  prende  com  maior  ênfase  às 
matérias  de  direito,  enquanto  que  a  petição  em  análise  volta-se  ao  conteúdo  fático. 
Outro  ponto  que  distancia  a  exceção  de  pré-executividade  e  a  petição  de  demonstra¬ 
ção  de  fatos  supervenientes  toca  a  questão  do  prazo  para  apresentação.  Por  seu  turno, 
a  exceção  de  pré-executividade  não  demanda  prazo  para  apresentação,  logo,  pode  ser 
oposta  a  qualquer  tempo.  Todavia,  o  §  11  do  artigo  525,  CPC,  prevê  expressamente  o 
prazo  de  15  (quinzes)  dias  para  formulação  da  arguição,  contado  da  comprovação  da 
ciência  do  fato  ou  da  intimação  do  ato  que  enseje  conhecimento  daquele.  Agora,  topo- 
graficamente,  insta  assinalar  que  a  exceção  de  pré-executividade  foi  construída  para 
o  processo  típico  de  execução.  Prova  disso,  todos  os  antecedentes  legislativos  no  di¬ 
reito  brasileiro  a  trataram  como  mecanismo  de  defesa  do  executado  sem  garantia  do 
juízo:  artigos  10  e  31  do  Decreto  Imperial  no  9.885/1888;  Decreto  Federal  n-  8.484, 
de  11.10.1890;  art.  1-  do  Decreto  5.225,  de  31.12.1932,  do  Rio  Grande  do  Sul.  Noutro 
campo,  encontra-se  a  petição  do  §  11  do  artigo  525,  CPC.  Restritivamente,  anota-se 
que  esta  só  é  possível  na  fase  de  cumprimento  de  sentença  que  reconheça  obrigação 
de  pagar  quantia  certa,  à  medida  que  a  exceção  de  pré-executividade  pode  se  adequar 
à  todas  as  modalidades  de  cumprimento  de  sentença,  tal  como  ao  processo  executivo. 
Em  que  pese  o  relevo  dos  argumentos  exposto,  há  parcela  da  doutrina  que  entende 
pelo  fim  do  espaço  da  exceção  de  pré-executividade.^^® 

6.  Por  tudo  0  que  foi  analisado,  percebe-se  o  intento  do  Enunciado  é  registrar  a 
oportunidade  do  executado  obter  efeito  suspensivo  ao  cumprimento  e  aos  seus  atos 
expropriatórios  através  da  alegação  de  fato  superveniente  por  meio  da  petição  pre¬ 
vista  no  §  11  do  artigo  525,  CPC,  desde  que  esteja  o  juízo  garantido,  haja  relevância 
dos  fundamentos  apresentados  e  ocorra  grave  dano  de  difícil  ou  incerta  reparação  ao 
executado. 


597.  Nesse  sentido:  COSTA,  Eduardo  J.  F.  "Uma  arqueologia  das  ciências  dogmáticas  do  processo".  In:  DI- 
DIER  Jr.,  Fredie.  Teoria  do  Processo,  vol.  2.  Salvador:  Juspodivm,  2010.  p.  235. 

598.  Ver;  MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Novo  curso  de  processo  civil  v.  2. 
São  Paulo:  RT,  2015.  p.  961. 
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►  NCPC.  Art.  525.  §  6°  A  apresentação  de  impugnação  não  impede  a  prática  dos  atos  executivos, 
inclusive  os  de  expropriação,  podendo  o  juiz,  a  requerimento  do  executado  e  desde  que  garan¬ 
tido  o  juízo  com  penhora,  caução  ou  depósito  suficientes,  atribuir-lhe  efeito  suspensivo,  se  seus 
fundamentos  forem  relevantes  e  se  o  prosseguimento  da  execução  for  manifestamente  susce¬ 
tível  de  causar  ao  executado  grave  dano  de  difícil  ou  incerta  reparação.  (...).  §  11.  As  questões 
relativas  a  fato  superveniente  ao  término  do  prazo  para  apresentação  da  impugnação,  assim 
como  aquelas  relativas  à  validade  e  à  adequação  da  penhora,  da  avaliação  e  dos  atos  executivos 
subsequentes,  podem  ser  arguidas  por  simples  petição,  tendo  o  executado,  em  qualquer  dos 
casos,  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  formular  esta  arguição,  contado  da  comprovada  ciência 
do  fato  OU  da  intimação  do  ato. 


Enunciado  545.  Aplicam-se  à  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,  no  que  cou¬ 
ber,  AS  HIPÓTESES  PREVISTAS  NOS  INCISOS  I  E  III  DO  ART.  918  E  NO  SEU  PARÁGRAFO  ÚNICO. 

•  Grupo;  Cumprimento  de  sentença.  %  Referências:  arts.  525,  771,  774,  par.  ún.  e  918,  incs.  e  par.  ún. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  0  artigo  918  do  CPC  estabelece  as  hipóteses  de  rejeição  liminar  dos  embargos 
à  execução.  Para  tanto,  o  dispositivo  elege  três  situações:  (i)  a  intempestividade  da¬ 
queles;  [ii)  as  hipóteses  de  indeferimento  da  inicial  ou  da  improcedência  liminar  dos 
pedidos  dos  embargos,  em  consonância  com  os  art.  330  a  332,  CPC;  ou  (iii)  quando 
aqueles  forem  manifestamente  protelatórios.  Ainda,  o  parágrafo  único  do  artigo  918, 
CPC,  equipara  a  propositura  dos  embargos  manifestamente  protelatórios  à  conduta 
atentatória  à  dignidade  da  justiça  no  processo  executivo.  A  seu  turno,  essas  condutas 
atentatórias  são  previstas  no  artigo  774  do  CPC.  A  bem  da  verdade,  o  ponto  de  impor¬ 
tância  da  equiparação  proposta  no  parágrafo  único  do  artigo  918,  CPC,  é  possibilidade 
de  aplicação,  pelo  juiz,  de  multa  de  até  20%  sobre  o  valor  atualizado  do  débito  em 
execução,  em  face  da  prática  da  conduta  tipificada. 

2.  Por  sua  vez,  o  Enunciado  relaciona  duas  hipóteses  de  rejeição  liminar  dos  em¬ 
bargos  (as  situações  i  e  iii)  com  a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença;  ainda 
promove  uma  derivação  do  resultado  daquela  equiparação  legal,  que  objetiva  repri¬ 
mir  a  propositura  de  embargos  manifestamente  protelatórios,  também  à  impugna¬ 
ção.  Isto  é,  quando  a  impugnação  for  manifestamente  protelatória,  o  executado  fica 
sujeito  à  aplicação  de  multa  no  valor  de  até  20%  sobre  a  quantia  atualizada  do  cum¬ 
primento.  Registra-se  que  essa  multa  não  se  confunde  com  a  multa  por  litigância  de 
má-fé  prevista  no  artigo  81,  CPC.  Esta  última  contempla  a  responsabilidade  geral  da 
parte  ao  dano  processual  causado  ao  adversário.  Já  a  multa  prevista  no  parágrafo  úni¬ 
co  do  artigo  774,  CPC,  trata  de  um  ato  atentatório  específico,  tanto  que  seu  percentual 
é  superior  àquela  primeira  (=  até  20%  sobre  o  valor  atualizado  da  quantia  executada 
e  não  entre  1  e  10%  do  valor  corrigido  da  causa). 

3.  Assim  sendo,  registra-se  que  a  impugnação  manifestamente  protelatória  será 
aquela  que  rompa  com  a  boa-fé  processual  do  executado.  Nessas  circunstâncias,  a  boa- 
-fé  representa  um  dever  de  conduta  do  executado  (=  boa-fé  objetiva)  para  com  a  satis¬ 
fação  do  crédito,  bem  como  em  relação  ao  magistrado  na  condução  do  ci.mprimento. 
Como  parâmetros,  identificam-se  os  incisos  11  e  111  do  artigo  774,  CPC,  que  preveem, 
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respectivamente,  como  ato  atentatório,  a  hipótese  do  executado  se  opor  maliciosamen¬ 
te  à  execução,  empregando  meios  ardis  e  artificiosos;  ou  aquele  vir  a  dificultar  ou  em¬ 
baraçar  a  realização  da  penhora.  Além  disto,  a  impugnação  pode  ser  caracterizada  como 
manifestamente  protelatória  nas  situações  em  que  atente  à  duração  razoável  do  proces¬ 
so  ou  aponte  à  obstrução  dos  atos  executórios.  Como  exemplo,  pode  ser  considera  pro¬ 
telatória  aquela  impugnação  em  que  o  executado  veicule  matéria  não  prevista  no  §  1- 
do  artigo  525,  CPC.  Neste  aspecto,  o  Enunciado  merece  elogios,  pois,  ao  longo  desses  co¬ 
mentários,  percebeu-se  que  o  regramento  da  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença, 
sobretudo  naqueles  em  que  há  o  reconhecimento  de  obrigação  de  pagar  quantia  certa, 
aproxima-se  dos  embargos  à  execução.  Logo,  não  faria  sentido  ter  um  instrumento  tão 
válido  e  eficaz  a  serviço  da  repreensão  a  aqueles  executados  que  faltam  com  a  boa-fé  no 
processo  executivo,  e  não  o  utilizar  na  fase  de  cumprimento  de  sentença. 

No  quesito  tempestividade,  a  equiparação  proposta  pelo  Enunciado  impõe  ao 
magistrado  rejeitar  liminarmente  a  impugnação  quando  esta  for  apresentada  após 
os  quinze  dias  que  dispõe  o  executado  para  veiculação,  sendo  aqueles  contados  do 
transcurso  do  prazo  para  cumprimento  voluntário  da  obrigação.  No  entanto,  na  práti¬ 
ca,  a  rejeição  liminar  por  intempestividade  aparenta  perder  sua  consistência  em  face 
da  petição  que  alegue  fato  superveniente  (tema  trabalhado  no  Enunciado  531;  vide 
também  o  §  11  do  artigo  525,  CPC).  À  primeira  vista,  essa  ponderação  pode  despertar 
confusão,  mas  é  esclarecida  ao  imaginarmos  o  caso  em  que  um  executado  perde  o 
prazo  para  apresentação  da  impugnação,  mas  apresenta  a  petição  em  que  alega  fato 
superveniente.  Caso  o  fato  não  seja  conhecido  em  momento  anterior  ao  prazo  da  im¬ 
pugnação  não  haverá  problema  a  sua  exposição  através  da  petição  prevista  no  §  11 
do  artigo  525,  CPC.  Vale  perceber  que  este  dispositivo  não  traz  nenhuma  vedação  à 
manifestação  dessa  petição,  quando  do  não  ajuizamento  da  impugnação. 

4.  Decerto,  seja  por  intempestividade  ou  por  ser  manifestamente  protelatória,  a 
rejeição  da  impugnação  suscita  a  interposição  de  agravo  de  instrumento  com  funda¬ 
mento  no  parágrafo  único  do  artigo  1.015,  CPC.  Observa-se  que  em  ambos  os  casos  a 
rejeição  é  uma  decisão  interlocutória  na  etapa  de  cumprimento,  logo  o  recurso  cabí¬ 
vel  é  o  agravo  de  instrumento. 

►  NCPC.  Art.  525.  Transcorrido  o  prazo  previsto  no  art.  523  sem  o  pagamento  voluntário,  inicia- 
-se  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  que  o  executado,  independentemente  de  penhora  ou  nova 
intimação,  apresente,  nos  próprios  autos,  sua  impugnação.  (...).  ►  Art.  771.  Este  Livro  regula  o 
procedimento  da  execução  fundada  em  título  extrajudicial,  e  suas  disposições  aplicam-se,  tam¬ 
bém,  no  que  couber,  aos  procedimentos  especiais  de  execução,  aos  atos  executivos  realizados 
no  procedimento  de  cumprimento  de  sentença,  bem  como  aos  efeitos  de  atos  ou  fatos  pro¬ 
cessuais  a  que  a  lei  atribuir  força  executiva.  Parágrafo  único.  Aplicam-se  subsidiariamente  à 
execução  as  disposições  do  Livro  I  da  Parte  Especial.  ►  Art.  774.  Parágrafo  único.  Nos  casos 
previstos  neste  artigo,  o  Juiz  fixará  multa  em  montante  não  superior  a  vinte  por  cento  do  valor 
atualizado  do  débito  em  execução,  a  qual  será  revertida  em  proveito  do  exequente,  exigível  nos 
próprios  autos  do  processo,  sem  prejuízo  de  outras  sanções  de  natureza  processual  ou  material. 
►  Art.  918.  O  juiz  rejeitará  liminarmente  os  embargos:  I  -  quando  intempestivos;  II  -  nos  casos 
de  indeferimento  da  petição  inicial  e  de  improcedência  liminar  do  pedido;  III  -  manifestamente 
protelatórios.  Parágrafo  único.  Considera-se  conduta  atentatória  à  dignidade  da  justiça  o  ofere¬ 
cimento  de  embargos  manifestamente  protelatórios. 
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Enunciado  697.  A  caução  exigida  em  sede  de  cumprimento  provisório  de  sentença 

PODE  SER  PRESTADA  POR  TERCEIRO,  DEVENDO  O  JUIZ  AFERIR  A  SUFICIÊNCIA  E  A  IDONEIDADE 
DA  GARANTIA. 

%  Grupo:  Cumprimentx)  de  sentença  e  execução.  %  Referência:  art  520,  IV. 

►  Maurício  Ferreira  Cunha 

É  sabido  que  boa  parte  dos  provimentos  judiciais  comporta  insurgência  através 
dos  respectivos  recursos,  da  mesma  forma  que,  via  de  regra,  produzirá  efeitos  ainda 
que  na  pendência  de  análise  de  tais  meios  de  impugnação.  Uma  simples  leitura  do  art. 
995,  que  é  excepcionado  pelo  art.  1.012,  caput,  responsável  por  apontar  o  efeito  sus¬ 
pensivo  automático  da  apelação  (salvo  nos  casos  do  §  l^),  ambos  do  CPC,  possibilita 
que  cheguemos  a  tal  conclusão. 

Neste  sentido,  caso  a  decisão  proferida  reconheça  a  exigibilidade  de  obrigação  de 
pagar,  de  fazer  ou  de  não  fazer,  ainda  que  o  vencido  tenha  interposto  recurso,  despro¬ 
vido  de  efeito  suspensivo,  poderá  a  parte  vencedora  dar  início  às  atividades  executi¬ 
vas,  por  sua  conta  e  risco,  fazendo-se  cumprir,  destarte  o  comando  decisório  encarta¬ 
do  no  título  executivo  judicial. 

O  legislador,  em  se  tratando  de  tais  situações,  tenta  compatibilizar  duas  exigên¬ 
cias  que  se  contrapõem,  quais  sejam,  i)  a  necessidade  de  conferir  concreta  efetividade 
ao  conteúdo  das  decisões  em  favor  da  parte  vencedora;  ii)  o  risco  de  a  parte  vencida 
obter  uma  reversão  em  grau  recursal. 

Pois  bem.  O  art.  520,  dando  cabo  ao  que  acima  exposto,  trata  da  disciplina  do  'cum¬ 
primento  provisório  da  sentença',  isto  é,  da  chamada  'execução  provisória',  então  inscul¬ 
pida  no  art.  475-0  do  CPC/1973,  sendo  de  fácil  percepção,  a  propósito,  que  o  legislador 
incorreu  em  idêntico  equívoco  conceituai,  pois  o  que  é  provisório  não  é  o  'cumprimento 
da  sentença',  mas,  sim,  o  'título  executivo'  que  o  fundamenta,  mesmo  porque  dele  ainda 
remanesce  de  análise,  reitere-se,  recurso  interposto  sem  efeito  suspensivo. 

Por  outro  lado,  importa  destacar  que  os  atos  executivos  aqui  praticados,  na  ver¬ 
dade,  nada  têm  de  provisórios,  constituindo-se  em  nítido  adiantamento  daqueles  atos 
destinados  à  satisfação  da  parte  credora,  ainda  que  antes  do  trânsito  em  julgado  da 
decisão  que  reconhece  o  seu  direito. 

Tecidas  tais  singelas  ideias,  verifica-se  que  o  sistema  ostenta  algumas  regras  es¬ 
peciais  a  respeito  e  que  consistem,  basicamente,  i)  na  exigência  de  que  (excetuando- 
-se  as  hipóteses  do  art.  521,  CPC)  os  atos  de  levantamento  de  dinheiro,  que  importem 
alienação  de  propriedade  ou  de  outro  direito  real,  ou  dos  quais  possa  resultar  grave 
dano  ao  executado,  dependerão  de  caução  suficiente  e  idônea  (art.  520,  IV,  CPC),  sobre 
a  qual,  aliás,  deverá  recair  eventual  pretensão  indenizatória  do  executado  caso  consiga 
reformar  ou  anular  a  decisão  objeto  de  reexame  recursal;  ii)  no  fato  de  que  a  execução 
provisória  se  resolve  sob  patente  condição  resolutiva,  pois  não  terá  efeito  caso  a  deci¬ 
são  venha  a  ser  reformada  ou  anulada  (art.  520, 11,  CPC);  iii)  na  imposição,  ao  exequen- 
te,  da  responsabilidade  objetiva  de  restituir  o  executado  ao  estado  anterior  através  da 
devolução  do  bem  da  vida  objeto  da  execução  ou  seu  equivalente  em  dinheiro,  além  de 
ressarci-lo  pelas  despesas  e  danos  então  sofridos  (art.  520,  §  4-,  CPC). 
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Sobre  a  caução,  propriamente,  fica  claro  que  sua  prestação  tem  como  função  es¬ 
tabelecer  efetiva  garantia  em  favor  do  executado,  equilibrando  as  posições  das  partes 
numa  fase,  é  bom  que  se  reitere,  provisória,  pois,  ao  mesmo  tempo  em  que  admite  a 
satisfação  do  direito  do  exequente,  garante  o  ressarcimento  de  um  eventual  e  futuro 
prejuízo  indenizável  do  executado. 

Questiona-se,  aliás,  quanto  à  natureza  jurídica  do  instituto  da  caução,  havendo 
duas  posições  doutrinárias  a  seguir  destacadas:  i)  parcela  entendendo  que  não  se  tra¬ 
ta  de  medida  cautelar,  não  cabendo  ao  juiz  apreciar  o  “fumus  boni  juris",  tampouco  o 
"periculum  in  mora",  vez  que  estaria  vinculado  à  lei  para  a  sua  concessão  (posiciona¬ 
mento  que  se  mostra  mais  lógico  e  razoável,  inexistindo,  pois,  qualquer  grau  de  dis- 
cricionariedade);  ii)  parcela  dispondo  que  a  caução  tem  natureza  cautelar  e  que  serve 
para  garantir  a  eficácia  de  futura  e  eventual  execução  (agora,  pelo  executado)  em  caso 
de  reforma  ou  invalidação  da  decisão  judicial  exequenda. 

Mais,  ainda  que  a  caução  tenha  que  ser  "suficiente"  e  "idônea",  é  dizer,  séria  o 
necessário  para  fazer  frente  a  um  eventual  prejuízo  que  venha  a  ser  suportado  pelo 
executado,  pouco  importando  se  real  ou  fidejussória,  fato  é  que  o  legislador  responsá¬ 
vel  pela  elaboração  do  CPC/2015  não  se  descurou,  de  forma  expressa,  quanto  à  pos¬ 
sibilidade  de  sua  prestação  se  dar  por  'terceiro',  o  que  era  explícito  no  texto  revogado, 
conforme  estabelecia  o  art.  828. 

0  enunciado,  assim,  busca  demonstrar  que  a  ausência  de  previsão  manifesta  no 
texto  vigente,  de  forma  alguma,  desautoriza  a  prestação  de  caução  por  terceiro,  real 
ou  fidejussória,  valendo  lembrar  que  também  é  possível  inferir  seu  cabimento  através 
da  interpretação  de  outros  dispositivos  legais  do  nosso  ordenamento  processual  civil 
(vide  arts.  300,  §  1-;  559;  779,  V,  e  895,  §  1-),  impondo-se  que  o  órgão  jurisdicional 
afira  sua  suficiência  e  idoneidade  em  cada  caso  concreto  e,  havendo  necessidade,  até 
mesmo  determinando  a  realização  de  instrução  probatória  para  tanto. 

►  NCPC.  Art.  520,  IV.  O  cumprimento  provisório  da  sentença  impugnada  por  recurso  desprovido 
de  efeito  suspensivo  será  realizado  da  mesma  forma  que  o  cumprimento  definitivo,  sujeitando- 
-se  ao  seguinte  regime:  (...)  IV.  o  levantamento  de  depósito  em  dinheiro  e  a  prática  de  atos  que 
importem  transferência  de  posse  ou  alienação  de  propriedade  ou  de  outro  direito  real,  ou  dos 
quais  possa  resultar  grave  dano  ao  executado,  dependem  de  caução  suficiente  e  idônea,  arbi¬ 
trada  de  plano  pelo  juiz  e  prestada  nos  próprios  autos. 


2.12.4.  Do  Cumprimento  de  Sentença  que  Reconheça  a  Exigibilidade 
de  Obrigação  de  Prestar  Alimentos  (arts.  528  a  533] 

Enunciado  587.  A  limitação  de  que  trata  o  §  3s  do  art.  529  não  se  aplica  à  execução 

DE  DÍVIDA  NÃO  ALIMENTAR. 

%  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução,  m  Referências:  arts.  528,  §8^,  529,  §3Se  833,  IV  e§  2^. 

►  Marcos  Youji  Minami 

A  especialidade  da  execução  de  alimentos  decorre  da  natureza  do  objeto  da  exe- 
cução.  Se  é  verdade  que  a  demora  em  receber  um  crédito  devido  pode  prejudicar  o 
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credor,  o  dano  é  ainda  pior  quando  a  prestação  inadimplida  consiste  em  alimentos  e 
isso  é  constantemente  reforçado  pela  legislação.  Entre  as  opções  para  executar,  por 
exemplo,  pode-se  escolher  o  local  do  domicílio  do  alimentando,  mesmo  que  na  fase  de 
conhecimento  o  processo  não  tenha  tramitado  no  domicílio  do  exequente^^^. 

Mas,  talvez  a  maior  diferença  da  execução  de  alimentos  para  as  demais  consiste 
na  possiblidade  de  coagir  o  devedor  mediante  ameaça  de  prisão.  É  que,  como  lembra 
Araken  de  Assis,  são  três  os  meios  executórios  da  tutela  de  obrigação  alimentar:  "(a) 
a  coerção  pessoal  (art.  528,  §  2-  a  7-;  art.  911;  (b)  o  desconto  (art.  529  e  art.  912);  e 
(c)  a  expropriação  (art.  528,  §  8-,  c/c  art.  523).  0  legislador  expressou,  na  abundância 
da  terapia  executiva,  o  interesse  público  prevalente  da  rápida  realização  forçada  do 
crédito  alimentar".^°°Para  evitar  a  medida  mais  drástica,  a  prisão,  o  Código  permite  o 
desconto  em  folha  da  importância  devida.  Trata-se  de  meio  por  demais  eficaz.  São  as 
previsões  do  artigo  912  -  desconto  em  folha  na  execução  de  alimentos  fundada  em 
título  executivo  extrajudicial  -  e  do  artigo  529  -  desconto  em  folha  na  execução  de 
alimentos  fundada  em  título  executivo  judicial. 

Esse  desconto,  contudo,  não  pode  ser  de  tudo  o  que  o  devedor  mensalmente  re¬ 
cebe.  0  parágrafo  3-  do  artigo  529  estabelece  que  "sem  prejuízo  do  pagamento  dos 
alimentos  vincendos,  o  débito  objeto  de  execução  pode  ser  descontado  dos  rendimen¬ 
tos  ou  rendas  do  executado,  de  forma  parcelada,  nos  termos  do  caput  deste  artigo, 
contanto  que,  somado  à  parcela  devida,  não  ultrapasse  cinquenta  por  cento  de  seus 
ganhos  líquidos".  Importante  lembrar  que  o  limite  de  cinquenta  por  cento  é  previsto 
expressamente  ao  cumprimento  de  sentença  de  prestação  de  alimentos,  mas  não  há 
empecilhos  para  que  se  aplique,  também,  à  execução  autônoma  de  alimentos  -  aquela 
fundada  em  título  executivo  extrajudicial^®^ 

Pode  causar  estranheza  a  possibilidade  de  desconto  em  folha  dada  a  impenhora- 
bilidade  dos  vencimentos,  subsídios,  soldos,  salários  e  congêneres  conforme  previsão 
do  inc.  IV  do  artigo  833.  Contudo,  a  lei  traz  duas  exceções  a  essa  impenhorabilidade 
no  §  2-  do  mesmo  artigo.  Eis  o  texto:  "§  2-  0  disposto  nos  incisos  IV  e  X  do  caput  não 
se  aplica  à  hipótese  de  penhora  para  pagamento  de  prestação  alimentícia,  indepen¬ 
dentemente  de  sua  origem,  bem  como  às  importâncias  excedentes  a  50  (cinquenta) 
salários-mínimos  mensais,  devendo  a  constrição  observar  o  disposto  no  artigo  528,  § 
8-,  e  no  artigo  529,  §  3-". 

Os  vencimentos  e  congêneres  podem  então  ser  penhorados:  a)  para  pagamento 
de  prestações  de  alimentos  e  b)  quando  são  importâncias  excedentes  a  50  (cinquen¬ 
ta)  salários-mínimos  mensais. 

O  final  do  parágrafo  descrito  acima  faz,  entretanto,  uma  ressalva  alertando  que  a 
constrição  deve  obedecer  ao  limite  do§  3-  do  artigo  529.  Ou  seja,  ela  não  deve  ultra¬ 
passar  cinquenta  por  cento  de  ganhos  líquidos  do  devedor.  É  aqui  que  o  enunciado  587 


599.  ROQUE,  André;  OLIVA,  Milena  D.  "Prestação  de  alimentos  por  ato  ilícito  no  novo  Código  de  Processo 
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ganha  razão  de  existir.  É  que  essa  limitação  não  se  aplica  à  execução  de  dívida  não  ali¬ 
mentar.  Ou  seja,  no  caso  de  "altos  salários"  não  apenas  é  possível  a  penhora  do  que  ex¬ 
ceder  a  50  (cinquenta)  salários-mínimos  mensais,  como  é  possível  a  constrição  mensal 
para  pagar  a  dívida  sem  que  seja  necessário  observar  a  limitação  do  §  3^  do  artigo  529. 

É  possível  também  interpretar  o  enunciado  no  sentido  de  que  o  desconto  men¬ 
sal  -  bem  como  a  limitação  do  §  3^  do  artigo  529  -  só  se  aplica  quando  a  dívida  é  de 
prestação  de  alimentos,  uma  vez  que,  fora  disso,  em  regra,  os  salários  e  congêneres 
são  impenhoráveis.  Seja  como  for,  o  enunciado  587  só  é  corretamente  compreendido 
se  interpretado  à  luz  do  artigo  833,  inc.  IV,  bem  como  de  seu  §  2^. 

Um  último  alerta. 

Os  vencimentos  e  congêneres  são  impenhoráveis  (salvo  os  casos  acima  citados), 
mas  nada  impede  que  o  devedor  abra  mão  dessa  impenhorabilidade  no  caso  concreto 
e  faça  acordo  para  dispor  desses  valores.  Isso  significa  que,  caso  queira,  pode  o  de¬ 
vedor  não  apenas  permitir  a  penhora  da  importância  que  recebe  a  título  de  salário, 
como  também  autorizar  o  desconto  mensal  em  sua  folha  com  o  objetivo  de  quitar  sua 
dívida.  Nesses  casos,  como  estamos  a  falar  de  acordo  realizado  entre  credor  e  deve¬ 
dor,  a  limitação  de  desconto  mensal  de  50%  também  pode  ser  deixada  de  lado.  Quem 
vai  ditar  esse  limite  é  o  caso  concreto. 

►  NCPC.  Art.  528.  §  8°  O  exequente  pode  optar  por  promover  o  cumprimento  da  sentença  ou  deci¬ 
são  desde  logo,  nos  termos  do  disposto  neste  Livro,  Título  ü.  Capítulo  ni,  caso  em  que  não  será 
admissível  a  prisão  do  executado,  e,  recaindo  a  penhora  em  dinheiro,  a  concessão  de  efeito  sus¬ 
pensivo  à  impugnação  não  obsta  a  que  o  exequente  levante  mensalmente  a  importância  da  pres¬ 
tação.  ►  Art.  529.  §  3°  Sem  prejuízo  do  pagamento  dos  alimentos  vincendos,  o  débito  objeto  de 
execução  pode  ser  descontado  dos  rendimentos  ou  rendas  do  executado,  de  forma  parcelada,  nos 
termos  do  caput  deste  artigo,  contanto  que,  somado  à  parcela  devida,  não  ultrapasse  cinquenta 
por  cento  de  seus  ganhos  líquidos.  ►  Art.  833.  São  impenhoráveis:  (...).  IV  -  os  vencimentos,  os 
subsídios,  os  soldos,  os  salários,  as  remunerações,  os  proventos  de  aposentadoria,  as  pensões,  os 
pecúlios  e  os  montepios,  bem  como  as  quantias  recebidas  por  liberalidade  de  terceiro  e  destina¬ 
das  ao  sustento  do  devedor  e  de  sua  família,  os  ganhos  de  trabalhador  autônomo  e  os  honorários 
de  profissional  liberal,  ressalvado  o  §  2°;  (...).  §  2°  O  disposto  nos  incisos  IV  e  X  do  caput  não  se 
aplica  à  hipótese  de  penhora  para  pagamento  de  prestação  alimentícia,  independentemente  de 
sua  origem,  bem  como  às  importâncias  excedentes  a  50  (cinquenta)  salários-mínimos  mensais, 
devendo  a  constrição  observar  o  disposto  no  art.  528,  §  8°,  e  no  art.  529,  §  3°. 


2.12.5.  Do  Cumprimento  de  Sentença  que  Reconheça  a  Exigibilida¬ 
de  de  Obrigação  de  Pagar  Quantia  Certa  pela  Fazenda  Pública  farts. 
534  a  535) 

Enunciado  532.  A  expedição  do  precatório  ou  da  RPV  depende  do  trânsito  em  jul- 

GADO  DA  DECISÃO  QUE  REJEITA  AS  ARGUIÇÕES  DA  FAZENDA  PÚBLICA  EXECUTADA. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  %  Referências:  art.  535,  §3^;  art.  100,  §  5®  da  CF/88. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataide  Jr. 

1.  Com  o  devido  acato  e  como  já  colocado  em  oportunidade  anterior,  o  Enunciado 
em  tela  ressalta  o  óbvio.  Porém,  o  fim  pedagógico  a  que  se  dispõe  motiva  saber  que. 
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para  a  Fazenda  Pública,  na  fase  de  cumprimento,  há  um  regramento  especial  disposto 
nos  art.  534  e  535,  CPC.  Essa  especialidade  se  dá  em  razão  do  regime  de  precatórios 
previsto  no  artigo  100  da  Constituição  Federal,  o  qual  parte  dos  preceitos  de  inaliena- 
bilidade  e  impenhorabilidade  dos  bens  públicos.  Com  efeito,  as  quantias  executadas 
em  face  do  Poder  Público  só  serão  pagas  via  precatório  ou  Requisição  de  Pequeno 
Valor  (RPV). 

No  conceito  de  Fazenda  Pública  encaixam-se  as  pessoas  jurídicas  de  direito  públi¬ 
co  (os  Entes),  as  autarquias  e  as  fundações  públicas.  A  esse  regime  especial,  também 
está  sujeita  a  Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos,  ainda  que  seja  uma  empre¬ 
sa  pública,  pois  sobreleva-se  o  seu  monopólio  e  sua  função  pública. 

2.  Sob  o  regime  especial  de  pagamento,  cumpre  destacar  que  em  face  da  Fazenda 
Pública  são  possíveis  duas  modalidades  de  execução:  (i)  o  cumprimento  de  sentença 
por  obrigação  de  pagar  quantia  certa  (art.  534  e  534,  CPC);  (ii)  a  execução  que  tem 
como  objeto  título  executivo  extrajudicial,  hipótese  ratificada  na  Súmula  279/STJ  e  no 
artigo  910,  CPC.  Tanto  em  uma  como  outra,  é  inaplicável  a  regra  da  responsabilidade 
patrimonial  do  artigo  789,  CPC.  Portanto,  em  tais  casos,  não  se  fala  em  penhora  nem 
apropriação  ou  expropriação  de  bens  para  alienação  judicial,  pois  o  pagamento  está 
sujeito  à  expedição  de  precatório  ou  da  RPV,  de  modo  que  essa  expedição  só  se  dará 
com  o  esgotamento  da  discussão  processual,  i.e.,  o  trânsito  em  julgado. 

Na  hipótese  de  cumprimento  de  sentença,  a  Fazenda  é  intimada  para  apresentar 
a  impugnação  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  qual  terá  efeito  suspensivo  automático 
(art.  535,  CPC).  Já  na  hipótese  de  execução  de  título  extrajudicial,  o  Poder  Público  é  ci¬ 
tado  para  opor  embargos  também  em  30  (trinta)  dias  (art.  910,  CPC).  Esses  exemplos 
de  manifestações  não  impedem  a  apresentação  de  outros  meios  de  defesa  pelo  Poder 
Público,  e.g.,  a  exceção  de  pré-executividade  ou  a  petição  que  alegue  fato  supervenien¬ 
te,  nos  termos  do  §  11  do  artigo  525,  CPC. 

3.  Seguindo  essas  premissas,  o  corte  expresso  no  Enunciado  -  "trânsito  em  julgado 
da  decisão  que  rejeita  as  arguições  da  Fazenda  Pública  executada"  -  refere-se  aos  des¬ 
dobramentos  processuais  de  qualquer  decisão  em  sede  de  execução  ou  cumprimento. 
Em  sentido  amplo,  o  cumprimento  ou  a  execução  podem  ser  alvos,  respectivamen¬ 
te,  de  impugnação  ou  embargos,  tal  como  exceção  de  pré-executividade  proposta  ou 
petição  que  alegue  fato  superveniente.  Em  sentido  estrito,  tem-se  que  o  trânsito  em 
julgado  a  que  se  referem  os  §§  3-  e  5-  do  artigo  100  da  CF  é  o  da  sentença  que  julgar 
a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  ou  os  embargos  à  execução  fundada  em 
título  extrajudicial.  Nesse  ponto,  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  alude  apenas  o  sentido 
estrito  do  trânsito  em  julgado  (c/:  idem,  p.  337).  Porém,  o  Enunciado  vem  reforçar  o 
sentido  amplo  das  decisões  sujeitas  ao  trânsito  em  julgado,  llustra-se  o  caso  em  que 
a  petição  que  alega  fato  superveniente  é  rejeitada,  trazendo  grave  prejuízo  ao  Poder 
Público;  por  tal  razão,  a  Fazenda  interpõe  agravo  de  instrumento;  essa  interposição 
faz  surgir  do  cumprimento  de  sentença  um  desmembramento  processual  que  sujeita 
o  pagamento  do  débito  (por  precatório  ou  RPV,  dependendo  do  caso)  ao  trânsito  em 
julgado  dessa  nova  relação. 
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4.  Assim,  demonstra-se  o  intento  do  Enunciado:  elucidar  as  dúvidas  sobre  que  de¬ 
cisões  estão  sujeitas  ao  trânsito  em  julgado,  as  quais  se  portam  como  condicionantes 
do  pagamento  da  quantia  pela  Fazenda  -  o  que  já  era  observado  na  prática. 

5.  Vale  perceber  que  a  condicionante  imposta  no  Enunciado  retrata  uma  posição 
ativa  da  Fazenda  Pública  a  interposição  de  um  recurso  em  face  de  uma  decisão 
interlocutória  no  cumprimento  de  sentença).  Em  sentido  oposto,  mostra-se  pertinen¬ 
te  a  aplicação  do  Enunciado  em  situações  em  que  a  Fazenda  é  omissa.  No  caso  em 
que  a  impugnação  for  parcial,  a  parte  não  questionada  será,  desde  logo,  objeto  de 
cumprimento,  expedindo-se  o  precatório  ou  a  RPV,  como  exemplifica  o  parágrafo  4^ 
do  artigo  535,  CPC.  Ainda,  quando  não  for  apresentada  impugnação  ou  passar  em  jul¬ 
gado  a  decisão  que  a  inadmitir  ou  rejeitar,  deverá  ser  expedido  o  precatório  ou  a  RPV 
(CUNHA,  Leonardo  Carneiro  da,  idem,  p.  335).  De  igual  modo,  nas  execuções  de  título 
extrajudicial  em  que  não  forem  opostos  embargos  ou  houver  transitada  em  julgado  a 
decisão  que  os  rejeitar,  haverá  a  expedição  do  precatório  ou  da  RPV,  nos  termos  do  § 
1-  do  artigo  910,  CPC. 

6.  Por  fim,  consigna-se  que  só  haverá  expedição  do  precatório  ou  da  RPV  quando 
transitarem  em  julgado  todas  as  decisões  e  desdobramentos  do  processo  que  envolva 
o  pagamento  de  quantia  certa  pela  Fazenda  Pública. 

S  Súmula  STJ  279.  É  cabível  execução  por  título  extrajudicial  contra  a  Fazenda  Pública. 

►  NCPC.  Art.  535.  §  3°  Não  impugnada  a  execução  ou  rejeitadas  as  arguições  da  executada: 
I  -  expedir-se-á,  por  intermédio  do  presidente  do  tribunal  competente,  precatório  em  favor  do 
exequente,  observando-se  o  disposto  na  Constituição  Federal;  II  —  por  ordem  do  Juiz,  dirigida  à 
autoridade  na  pessoa  de  quem  o  ente  público  foi  citado  para  o  processo,  o  pagamento  de  obri¬ 
gação  de  pequeno  valor  será  realizado  no  prazo  de  2  (dois)  meses  contado  da  entrega  da  requi¬ 
sição,  mediante  depósito  na  agência  de  banco  oficial  mais  próxima  da  residência  do  exequente. 


2.12.6.  Do  Cumprimento  de  Sentença  que  Reconheça  a  Exigibilidade 
de  Obrigação  de  Fazer,  de  não  Fazer  ou  de  Entregar  Coisa  farts.  536 
a  538) 

Enunciado  441. 0  §  5^  do  art.  536  e  o  §  5^  do  art.  537  alcançam  situação  jurídica  pas¬ 
siva  CORRELATA  A  DIREITO  REAL. 


•  Grupo:  Execução.  9  Referências:  arts.  536,  §  5®,  537,  §  5®. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Inicialmente,  informa-se  que  as  premissas  desenvolvidas  neste  Enunciado  são 
fundamentais  ao  estudo  do  próximo  (442),  o  que  previamente  justifica  a  eventual 
brevidade  nos  comentários  desse  último.  Ambas  as  proposições  (Enunciados  441  e 
442)  abordam  a  aplicação  das  medidas  necessárias  ao  cumprimento  de  sentença  que 
reconheça  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer  em  situações  especiais.  Entre  aquelas  me¬ 
didas,  podemos  citar:  a  multa  por  descumprimento  daquela  obrigação  {astreintes), 
o  mandado  de  busca  e  apreensão,  a  remoção  de  pessoas  e  coisas,  o  desfazimento  de 
obras,  o  impedimento  de  atividade  nociva  e  até  mesmo  o  auxílio  de  força  policial. 
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Todavia,  os  Enunciados  malversam  seu  propósito  (=  a  clareza  que  deveriam  res¬ 
plandecer  à  sua  utilização).  À  medida  que  tais  enunciados  avançam  no  estudo  daque¬ 
las  medidas  ao  constrangimento  do  devedor  à  satisfação  da  obrigação,  eles  regridem 
no  quesito  “fácil  compreensão".  A  redação  das  proposições  é  atécnica  e  caliginosa, 
ao  olvidar  a  serventia  das  medidas  de  satisfação  e  sua  precisão  em  uma  "situação 
jurídica  passiva  correlata  a  direito  real"  e  o  alcance  daquelas  aos  "deveres  legais".  A 
porosidade  textual  dos  Enunciados  não  traz  qualquer  esclarecimento  quanto  à  defi¬ 
nição  do  que  seja  uma  "situação  jurídica  passiva  correlata  a  direito  real"  ou  quais  são 
os  "deveres  legais"  propostos  pelas  passagens.  Portanto,  além  de  uma  reflexão  sobre 
instrumentos  de  satisfação  da  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer,  o  estudo  dos  Enun¬ 
ciados  441  e  442  enfrenta  um  problema  semântico  -  definir  os  elementos  de  seus 
respectivos  núcleos  de  aplicação. 

Pois  bem,  aqui  cuidaremos  da  definição  da  situação  jurídica  passiva  correlata  a 
direito  real.  Antes  disso,  teceremos  alguns  comentários  sobre  os  meios  de  satisfação 
da  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer. 

2.  0  parágrafo  5-  do  artigo  536  e  o  parágrafo  5-  do  artigo  537,  CPC,  bem  como 
os  Enunciados  merecem  elogios  no  ponto  em  que  reforçam  os  mecanismos  de  con¬ 
cretização  do  direito  fundamental  à  uma  tutela  jurisdicional  efetiva  em  situações  es¬ 
pecíficas.  As  proposições  sinalizam  uma  autonomia  dos  meios  de  execução  direto  ou 
indireto  a  todos  os  deveres  de  fazer  ou  não  fazer  (na  situação  em  tela,  temos  a  hipó¬ 
tese  da  "situação  jurídica  passiva  correlata  a  direito  real"  e  na  proposição  seguinte  os 
"deveres  legais"). 

Por  exemplo,  a  multa  é  uma  medida  coercitiva  que  ao  longo  do  tempo  mostrou-se 
eficaz  que  logo  pode  ter  sua  aplicação  generalizada  à  aplicação  dos  provimentos  judi¬ 
ciais  como  um  todo.  Ela  não  é  uma  medida  subsidiária  tão  somente  às  obrigações  de 
fazer  ou  não  fazer.^^^  Ainda  que  seja  uma  das  vias  mais  estreitas  de  imposição,  a  multa 
[astreintes)  é  um  meio  executivo  primordial  à  disposição  do  órgão  judiciário  que  se 
destaca  pela  pressão  psicológica  sobre  o  vencido,  colocando-o  perante  dois  termos  de 
alternativa:  ou  atende  o  comando  judiciário  ou  sofrerá  a  imposição  de  multa  de  valor 
exorbitante^®^.  Como  modelo,  ilustra-se  a  situação  que  será  analisada  no  Enunciado 
526  (aplicação  da  multa  no  descumprimento  de  ordem  protetiva  prevista  na  Lei  Ma¬ 
ria  da  Penha).  Outrossim,  seguindo  a  ideia  de  amplitude  da  multa  como  meio  coerci¬ 
tivo  ao  cumprimento,  o  próprio  CPC  estabelece  a  possibilidade  de  aplicação  daquela 
no  cumprimento  de  sentença  de  obrigação  de  entregar  coisa  certa  (CPC,  §  3-  do  artigo 
538),  o  que  representa  uma  sistematização  louvável,  pois  a  origem  da  multa  está  li¬ 
gada  ao  elemento  mandamental  ou  executivo  de  toda  e  qualquer  decisão  judicial  que 
lhe  demande  aplicação.  Não  somente,  aos  meios  de  coerção  à  satisfação  da  execução, 
destaca-se  também  a  possibilidade  de  uso  de  força  policial  para  cumprimento  de  limi¬ 
nar  em  interdito  proibitório  (exemplo  analisado  adiante). 


602.  Nesse  sentido:  TARUFFO,  Michele.  Processo  civil  comparado:  ensaios.  Trad.  Daniel  Mitidiero.  São  Paulo: 
Marcial  Pons,  2013.  p.  105. 

603.  De  igual  modo:  ASSIS,  Araken.  ob.  cit.,  p.  223. 
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A  aplicação  dos  instrumentos  traçados  no  primeiro  parágrafo  demonstra  a  ma¬ 
terialização  da  tutela  inibitória  ou  tutela  específica,  dependendo  do  caso,  no  cum¬ 
primento  dos  deveres  de  fazer  e  não  fazer.  A  tutela  específica  preocupa-se  com  a 
integridade  da  obrigação  original,  impedindo  a  sua  degradação  em  pecúnia.  Tutela 
específica  é  gênero  do  qual  a  tutela  inibitória  é  espécie.  Além  desta,  a  tutela  específica 
coleciona  a  tutela  de  remoção  do  ilícito,  a  ressarcitória  na  forma  específica,  do  adim- 
plemento  na  forma  específica  e  do  cumprimento  do  dever  legal^®"^.  Nesse  escopo,  a 
tutela  inibitória  é  caracterizada  pela  imposição  de  um  não  fazer  sob  pena  de  multa  ou 
das  medidas  específicas,  de  tal  modo,  ao  estudo  em  tela,  analisaremos  sua  aplicação 
em  uma  situação  jurídica  passiva  correlata  a  direito  real. 

Aos  Enunciados  441  e  442  importa  perceber  que  aquelas  modalidades  de  tutela 
são  também  esboçadas  no  artigo  497  do  CPC.  Na  esteira  do  artigo  84  do  Código  de 
Defesa  do  Consumidor,  aquele  dispositivo  dispensa  a  comprovação  de  dano  ou  exis¬ 
tência  de  culpa  ou  dolo  à  aplicação  da  tutela  e  ainda  estabelece  duas  diretrizes  à  satis¬ 
fação  da  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer:  (i)  a  tutela  específica  e  [ii)  as  providências 
que  assegurem  a  obtenção  de  tutela  pelo  resultado  prático  equivalente.  Nota-se  que 
o  resultado  prático  equivalente  também  é  modalidade  de  tutela  específica.  Isto  é,  o 
sistema  dá  prevalência  ao  resultado  que  seria  atingido  caso  o  obrigado  cumprisse 
voluntariamente  a  prestação  assumida.  Acontece  que,  na  tutela  específica,  a  satisfa¬ 
ção  da  obrigação  dar-se-á  pelo  próprio  executado,  enquanto  que  no  resultado  prático 
equivalente  ter-se-á  o  mesmo  resultado,  mas  prestado  por  terceiro. 

Também  nesse  escopo,  vale  notar  que  o  artigo  536,  CPC,  inova,  ao  autorizar  o 
juiz  -  de  ofício  -  determinar  modalidade  executiva  que  reputa  idônea  à  satisfação  da 
obrigação,  bem  como  confere-lhe  a  possibilidade  de  concessão  da  tutela  específica 
ou  do  seu  resultado  prático  equivalente,  ainda  que  os  meios  de  execução  não  sejam 
correlatos  a  aqueles  requeridos  pelo  exequente.  Assim,  a  análise  conjunta  dos  art.  497 
e  536  oportuniza  o  deferimento  de  meios  de  execução  distintos  [e.g.,  o  exequente  re¬ 
quereu  a  aplicação  da  multa  como  instrumento  de  coerção  ao  cumprimento,  porém  o 
juiz  determina  a  busca  e  apreensão  da  coisa],  mas  se  veda  ao  magistrado  conferir  uma 
tutela  distinta  da  que  foi  requerida  {^e.g.,  caso  o  exequente  peça  uma  tutela  inibitória, 
frente  uma  possível  ilicitude,  é  tolhida  do  juiz  a  aplicação  de  uma  tutela  ressarcitória 
por  meio  de  uma  decisão  condenatória]. 

Em  suma,  essa  primeira  parte  foi  necessária  à  compreensão  das  medidas  exe¬ 
cutivas  e  de  algumas  tutelas  aplicáveis  a  este  Enunciado  e  ao  Enunciado  442.  Agora, 
passamos  à  análise  da  situação  jurídica  passiva  correlata  a  direito  real. 

3.  Tem-se  que  a  situação  Jurídica  passiva  correlata  a  direito  real  denota  um  as¬ 
pecto  obrigacional  (ao  recair  sobre  uma  pessoa]  e  um  aspecto  real  (ao  vincular  uma 
coisa  suscetível  de  valor  econômico  àquela  pessoa].  Superficialmente,  a  natureza  da 
situação  descrita  no  Enunciado  aproxima-se  da  figura  que  os  romanos  chamavam  de 
ob  rem,  propter  rem  ou  ambulatórias  (i.e.,  ônus  que  estão  entre  as  obrigações  reais  e 
as  obrigacionais].  0  direito  real  por  excelência  é  a  propriedade  o  crédito  por  quantia 


604.  Essa  diferenciação  é  aprofundada  por  MARINONI,  Luiz  G.  ob.  cit.  p.  815. 
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certa  é  o  exemplo  clássico  de  direito  obrigacional.  Assim,  a  situação  jurídica  passiva 
correlata  a  direito  real  espelha  um  hibridismo  dessas  duas  classificações.  Segundo 
as  concepções  clássicas,  o  direito  real  representa  um  poder  jurídico  direto,  universal 
e  imediato,  do  seu  titular  para  com  a  coisa.  De  tal  modo,  a  situação  jurídica  passiva 
anotada  em  epígrafe  atrai  esses  predicados. 

Com  efeito,  para  diferenciar  direito  real  de  direito  pessoal,  parte  da  doutrina  de¬ 
posita  a  solução  na  análise  do  sujeito  passivo.  Para  tanto,  no  direito  pessoal,  o  sujei¬ 
to  passivo  é  pessoa  certa  e  determinada  (o  devedor);  enquanto  que  no  direito  real 
aquele  é  indeterminado,  havendo  nesse  caso  uma  obrigação  passiva  universal,  a  de 
respeitar  o  direito  -  obrigação  que  se  concretiza  toda  vez  que  alguém  a  viola^®^.  Ou¬ 
tro  ponto  de  diferenciação  é  o  fato  de  os  direitos  reais  decorrerem  exclusivamente 
de  obrigações  ex  lege.  No  entanto,  frise-se  que  há  relações  contratuais/pessoais  que, 
quando  registradas  no  cartório  imobiliário,  ganham  eficácia  de  direito  real,  como  é  o 
caso  da  promessa  de  compra  e  venda  (CC,  art.  1.417). 

Sob  0  aspecto  processual  dos  direitos  reais  e  pessoais,  sobretudo  em  face  dos 
Enunciados  tratados,  cumpre  uma  reflexão.  Atente-se  que  a  distinção  da  situação  jurí¬ 
dica  correlata  a  direito  real  ou  pessoal  pode  ser  resolvida  pela  diferenciação  do  objeto 
(coisa  X  obrigação),  e  não  somente  pela  definição  de  que  este  último  se  refere  a  uma 
pessoa  determinada  e  aquele  a  um  sujeito  indeterminado.  Uma  vez  violada  a  situação 
jurídica  correlata  a  direito  real,  surge  uma  relação  pessoal  (=  entre  o  detentor  da  si¬ 
tuação  jurídica  e  aquele  que  violou  ou  ameaçou  violar)  da  qual  surge  ao  credor  uma 
pretensão  obrigacional.^®^ 

4.  Destarte,  o  Enunciado  em  epígrafe  tem  o  objetivo  de  demonstrar  que  violada 
situação  jurídica  passiva  correlata  a  direito  real  surge  ao  credor  (exequente)  uma  pre¬ 
tensão  em  face  do  violador  (devedor),  de  maneira  que  à  satisfação  dessa  pretensão 
podem  ser  empregadas  as  medidas  necessárias  previstas  no  §  5-  do  artigo  536  e  no  § 
5-  do  artigo  537,  CPC,  as  quais  foram  analisadas  no  início  deste  aparte. 

Então,  buscando  esclarecer  a  densidade  da  expressão  colocada  no  texto  do  Enun¬ 
ciado,  observamos  no  Código  Civil  algumas  situações  jurídicas  passivas  correlatas  a 
direito  real:  no  Capítulo  referente  ao  direito  de  vizinhança,  temos  o  artigo  1.277  que 
prevê  a  obrigação  do  possuidor  fazer  cessar  as  interferências  prejudiciais  à  seguran¬ 
ça,  ao  sossego  e  à  saúde  dos  que  o  habitam,  provocadas  pela  utilização  de  propriedade 
vizinha;  na  Seção  que  disciplina  o  uso  das  águas,  identificamos  o  artigo  1.288  que 
obriga  ao  possuidor  do  prédio  inferior  a  receber  as  águas  que  correm  naturalmente 
do  superior,  não  podendo  realizar  obras  que  embaracem  o  seu  fluxo. 


605.  Cf.:  GOMES,  Orlando.  Direitos  reais.  19.  ed.  Atual.  Luiz  Edson  Fachin.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2004.  p. 
12. 

606.  Próximo  a  esse  sentido,  seguem  as  lições  de  Bernhard  Windscheid  publicadas  na  Polemica  sobre  la 
actio.:  es  importante  observar  que  todos  los  derechos  reales  (derecho  sobre  cosas)  adquieren,  al  ser 
lesionados,  una  relación  personal  que  hasta  entonces  no  tenían:  la  de  cobrar  forma  de  derecho  cre- 
ditório  o,  como  lo  vinimos  llamando  en  este  libro,  de  pretensión  contra  el  lesionador.  Trad.  Tomás  A. 
Banzhaf.  Buenos  Aires:  EJEA,  1974.  p.  185. 
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Já  com  maior  enfoque  na  relação  entre  o  direito  processual  e  material,  identi¬ 
ficamos  o  tratamento  processual  da  posse,  de  sobremaneira,  o  interdito  proibitório 
previsto  nos  art.  567  e  568,  CPC.  O  interdito  é  um  exemplo  de  tutela  inibitória  e  tem 
por  fim  proteger  a  posse  daquele  que  tenha  justo  receio  de  ser  molestado.  Podemos 
identificar  três  requisitos  ao  deferimento  do  interdito:  (i]  posse  atual  do  autor;  fii) 
ameaça  de  turbação  ou  esbulho  por  parte  do  réu;  (iii)  justo  receio  de  ser  concretizada 
a  ameaça  -  assinala-se  que  não  é  qualquer  ato  que  legitima  o  interdito,  a  situação 
concreta  é  que  deve  dar  indícios  de  que  a  posse  está  em  iminência  de  ser  violada, 
tudo  pautado  na  análise  de  dados  objetivos.  Nesta  hipótese,  a  redação  do  Enunciado 
reforça  a  aplicação  de  medidas  já  conhecidas  na  prática,  v.g.:  o  uso  de  força  policial 
para  cumprimento  de  liminar  em  interdito  proibitório,  o  impedimento  de  atividade 
que  venha  ameaçar  objetivamente  a  posse  de  terceiro.  Não  obstante,  se  foi  pedida  a 
proibição  de  turbação  (como  deve  se  proceder  no  interdito)  e  o  réu  esbulhou,  além  de 
se  lhe  aplicar  a  pena  cominada  por  infração,  expede-se  contra  ele  o  mandado  de  rein¬ 
tegração,  liquidando-se  na  execução  as  perdas  e  danos  em  que  for  então  condenado, 
ainda  que  acima  da  pena  cominada,  mas  independente  dela^^^. 

5.  Por  todo  0  exposto,  conclui-se  que  o  Enunciado  relaciona  aquelas  medidas  es¬ 
pecíficas  do  cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer  com  situações  concre¬ 
tas,  que  aqui  foram  ilustradas  como  as  correlatas  a  direito  real,  a  fim  de  impor  ao 
executado  uma  coerção  mais  efetiva  (no  que  toca  os  elementos  executivos  e  manda- 
mentais  da  decisão  judicial),  bem  como  o  intuito  de  preservar  a  satisfação  do  direito 
material  do  exequente. 

►  NCPC  Art.  536.  §  5°  O  disposto  neste  artigo  aplica-se,  no  que  couber,  ao  cumprimento  de 
sentença  que  reconheça  deveres  de  fazer  e  de  não  fazer  de  natureza  não  obrigacional.  ►  Art. 
537.  §  5°  O  disposto  neste  artigo  aplica-se,  no  que  couber,  ao  cumprimento  de  sentença  que 
reconheça  deveres  de  fazer  e  de  não  fazer  de  natureza  não  obrigacional. 


Enunciado  442. 0  §  5^  do  art.  536  e  o  §  5^  do  art.  537  alcançam  os  deveres  legais. 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  arts.  536,  §  5®,  537,  §  5R 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Como  ressaltado  na  introdução  dos  comentários  ao  Enunciado  441,  a  proposi¬ 
ção  em  epígrafe  segue  as  premissas  ali  traçadas,  no  tocante  ao  estudo  das  modalida¬ 
des  de  tutelas  em  obrigações  de  fazer  e  não  fazer,  tal  como  às  medidas  e  técnicas  de 
satisfação  do  direito  material  do  exequente.  Assim,  por  empréstimo  dos  comentários 
anteriores,  registramos  que  o  objetivo  do  Enunciado  em  tela  é  estabelecer  a  aplicação 
daquelas  medidas  e  técnicas  à  satisfação  do  exequente  [y.g.,  a  multa  do  artigo  537, 
o  mandado  de  busca  e  apreensão,  a  remoção  de  pessoas  e  coisas,  o  desfazimento  de 
obras,  o  impedimento  de  atividade  nociva  e  até  mesmo  o  auxílio  de  força  policial)  no 
que  se  refere,  agora,  aos  deveres  legais  do  executado. 


607.  cf.:  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  t.  VI.  Rio  de 
Janeiro:  Forense,  1976.  p.  157. 
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De  igual  a  aquilo  traçado  no  Enunciado  441,  a  declaração  supra  suscita  um  pro¬ 
blema  de  ordem  semântica:  a  definição  do  que  são  deveres  legais  e  a  sua  dimensão. 
Logo,  os  deveres  legais  representam  prestações  positivas  ou  negativas  que  o  ordena¬ 
mento  designa  a  um  sujeito  de  direitos,  seja  uma  pessoa  física  ou  jurídica,  de  direito 
privado  ou  de  direito  público. 

2.  Consequentemente,  o  objetivo  do  Enunciado  é  retratar  a  aplicação  daquelas 
medidas/técnicas  de  satisfação  do  exequente  a  aquele  que  descumpra  tamanhas 
prestações,  ainda  que  o  dever  de  cumprimento  seja  legal.  Noutros  termos,  o  Enun¬ 
ciado  supra  expõe  aquilo  que  é  óbvio:  a  quebra  de  um  dever  de  conduta  previsto  pelo 
ordenamento,  além  da  sanção,  que  é  característica  embrionária  da  norma  jurídica, 
pressupõe  a  aplicação  de  medidas  que  reestabeleçam  o  equilíbrio  do  sistema  de  ma¬ 
neira  integral,  apropriada  e  coerente.  Assim,  mais  do  que  em  benefício  do  exequente, 
a  quebra  de  um  dever  legal  prejudica  a  unidade  do  sistema  jurídico,  de  forma  que  o 
juiz  deve  dispor  de  mecanismos  que  impeçam  e  constranjam  a  continuidade  dessa 
violação. 

3.  Como  exemplo,  podemos  pensar  no  exemplo  clássico  de  uma  fábrica  que  des- 
cumpre  seu  dever  legal  de  preservação  do  meio  ambiente;  de  modo  que,  para  preser¬ 
var  os  postos  de  trabalho  da  unidade,  o  juiz  determina  a  instalação  de  determinado 
filtro.  Situação  similar  é  vista  no  artigo  1.280,  CC,  que  confere  ao  proprietário  ou  ao 
possuidor  0  direito  de  exigir  do  dono  do  prédio  vizinho  a  demolição,  ou  a  reparação 
deste,  quando  ameace  ruína,  bem  como  que  lhe  preste  caução  pelo  dano  iminente 
(neste  exemplo,  o  proprietário  do  imóvel  em  ruína  quebrou  com  seu  dever  legal  de 
conservação  da  coisa  à  segurança  dos  terceiros);  sendo  cabível,  nesses  casos,  a  apli¬ 
cação  das  medidas  de  satisfação  do  artigo  536  e  do  artigo  537  do  CPC.  De  igual  modo, 
repara-se  o  artigo  1.336,  CC,  que  impõe  os  deveres  do  condômino,  entre  os  quais  se 
destaca  a  vedação  à  alteração  da  forma  e  cor  da  fachada,  das  partes  e  esquadrias  ex¬ 
ternas  do  prédio;  caso  em  que  o  descumprimento  do  diploma  [e.g.,  o  condômino  que 
altera  sua  fachada  e  a  pinta  com  cor  diferente  daquela  do  condomínio),  pode  levar  a 
imposição  das  medidas  previstas  nos  art.  536  e  537,  CPC. 

Em  outra  esfera,  a  imposição  dos  preceitos  legais  citados  acima  também  se  mos¬ 
tra  adequada  no  direito  público.  Na  prática,  identificamos  a  possibilidade  de  a  Ad¬ 
ministração  Pública  ser  obrigada,  por  decisão  do  Poder  Judiciário,  a  manter  estoque 
mínimo  de  determinado  medicamento  utilizado  no  combate  a  doença  grave,  de  modo 
a  evitar  novas  interrupções  no  tratamento,  sob  pena  de  multa  diária  ou  até  mesmo 
prisão  do  secretário  de  saúde  do  respectivo  Ente  ou  do  chefe  do  órgão  competente, 
conforme  entendeu  o  STF  no  julgamento  do  RE  429903  (1^  Turma,  Rei.  Min.  Ricardo 
Lewandowski,  j.  25.6.2014).  Por  oportuno,  o  Supremo  entendeu  que  nesses  casos  não 
há  violação  ao  princípio  da  separação  dos  poderes  no  caso.  Isso  porque  com  essa  deci¬ 
são  o  Poder  Judiciário  não  está  determinando  metas  nem  prioridades  do  Estado,  nem 
tampouco  interferindo  na  gestão  de  suas  verbas.  O  que  se  está  fazendo  é  controlar 
os  atos  e  serviços  da  Administração  Pública  que,  neste  caso,  se  mostraram  ilegais  ou 
abusivos  já  que,  mesmo  o  Poder  Público  se  comprometendo  a  adquirir  os  medica¬ 
mentos,  há  falta  em  seu  estoque,  ocasionando  graves  prejuízos  aos  pacientes. 
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4.  Por  apreço,  provoca-se  um  engenhoso  questionamento  que  aqui  não  será  exau¬ 
rido,  mas  seu  relevo  o  torna  apropriado  à  reflexão  do  leitor,  bem  ainda  serve  de  ponto 
de  partida  para  eventuais  debates:  como  analisado  nos  comentários  aos  Enunciados 
sobre  precedentes,  percebeu-se  que  o  Código  atribui  àquelas  modalidades  de  decisão 
uma  posição  destacada,  de  modo  que  os  juízes  e  tribunais  deverão  observá-los  [CPC, 
art.  927),  tanto  que  seu  descumprimento  pode  ser  causa  de  nulidade  da  decisão  (CPC, 
art.  489,  §  1^,  VI)  ou  hipótese  de  ação  rescisória  (CPC,  art.  966,  §  5^),  como  exemplo 
de  alguns  de  seus  desdobramentos;  considerando  a  ratio  decidendi  dos  precedentes 
vinculantes  como  normas^®®,  tal  como  os  precedentes  como  normas  de  estrutura,  i.e., 
como  normas  que  servem  à  produção  de  outras  normas^®^;  indaga-se  -  o  rompimento 
de  um  dever  firmado  em  um  precedente  vinculante  atrai  a  aplicação  das  medidas  dos 
art.  536  e  537  do  CPC,  tratando-se  de  casos  que  versem  sobre  obrigação  de  fazer  ou 
não  fazer? 

A  princípio,  não.  Como  bem  ressaltou  o  próprio  Eduardo  José  da  Fonseca,  o  artigo 
927  do  CPC  não  suprime  ou  desfigura  o  sistema  de  Civil  Law  vigente  em  nosso  País, 
cuja  principal  fonte  de  normas  de  comportamento  continua  sendo  a  lei  em  sentido 
amplo  (ou  seja,  os  textos  normativos  escritos  de  direito  positivo,  editados  e  impostos 
à  observância  de  todos  pelo  Estado).  Logo,  em  um  plano  material  ou  pré-processual,  a 
violação  de  um  precedente  não  gera  pretensão  processual  à  parte  contrária,  tampou¬ 
co  preenche  a  substância  necessária  às  medidas  satisfativas.  No  entanto,  no  decorrer 
da  relação  processual,  ou  até  mesmo  no  requerimento  de  uma  tutela  de  evidência 
(CPC,  311),  as  circunstâncias  do  caso  podem  levar  à  aplicação  de  alguma  daquelas 
medidas.  Em  que  pese  o  curto  espaço,  a  coerência  desse  entendimento  decorre  da 
previsão  do  artigo  5-,  11,  da  Constituição  Federal,  que  prevê  o  princípio  da  legalidade 
em  sentido  amplo,  como  asseverado  por  Fonseca  Costa,  de  modo  que  somente  aque¬ 
las  disposições  positivadas  pelo  legislador  são  atribuídas  de  normatividade  -  caso 
contrário,  vislumbrar-se-ia  eventuais  questionamentos  sobre  a  inconstitucionalidade 
daquele  sistema  tão  priorizado  pelo  Novo  Código. 

5.  Em  resumo,  ressalvado  o  debate  exposto  no  último  parágrafo,  conclui-se  que 
em  todos  os  exemplos  colocados  torna-se  possível  a  aplicação  das  medidas  dispostas 
no  artigo  536  e  537,  mesmo  que  esses  deveres  sejam  legais  e  comportem  sanções  es¬ 
pecíficas  previstas  nos  seus  tipos  positivos  próprios.  Portanto,  apesar  da  dificuldade 
semântica,  pragmaticamente,  o  Enunciado  tem  seus  préstimos. 

►  NCPC.  Art.  536.  §  5°  O  disposto  neste  artigo  aplica-se,  no  que  couber,  ao  cumprimento  de 
sentença  que  reconheça  deveres  de  fazer  e  de  não  fazer  de  natureza  não  obrigacional.  ►  Art. 
537.  §  5°  O  disposto  neste  artigo  aplica-se,  no  que  couber,  ao  cumprimento  de  sentença  que 
reconheça  deveres  de  fazer  e  de  não  fazer  de  natureza  não  obrigacional. 


608.  Vide;  MACÊDO,  Lucas  Buril.  Precedentes  judiciais  e  o  direito  processual.  Salvador:  juspodivm,  2014,  p. 
318  ess. 

609.  Vide;  COSTA,  Eduardo  josé  F.  "Comentários  ao  art.  927  do  CPC/2015".  In:  CÂMARA,  Hélder  M.  (Coord.). 
Rio  de  janeiro:  Almedina  Brasil,  2016. 
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Enunciado  444.  Para  o  processo  de  execução  de  título  extrajudicial  de  obrigação 

DE  NÃO  FAZER,  NÃO  É  NECESSÁRIO  PROPOR  A  AÇÃO  DE  CONHECIMENTO  PARA  QUE  O  JUIZ  POSSA 
APLICAR  AS  NORMAS  DECORRENTES  DOS  ARTS.  536  E  537. 

m  Grupo:  Execução,  m  Referências:  arts.  771,  par.  ún.,  822  e  823  e  139,  IV. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  Preliminarmente,  vale  relembrar  que  algumas  discussões  sobre  a  eficácia  exe¬ 
cutiva  dos  títulos  extrajudiciais  e  a  dispensa  da  ação  de  conhecimento  já  foram  pro¬ 
postas  nos  comentários  ao  Enunciado  527. 

2.  Como  anotado,  a  principal  diferença  entre  a  ação  executiva  de  títulos  extrajudi¬ 
ciais  e  os  judiciais  é  que  a  destes  tem  cognição  completa  preestabelecida  pela  eficácia 
executiva  sentenciai,  enquanto  que  a  eficácia  executiva  da  ação  dos  títulos  extrajudi¬ 
ciais  provém  do  próprio  documento^^®.  0  título  executivo  extrajudicial  independe  de 
qualquer  manifestação  prévia  da  justiça,  porque  o  processo  executivo  será  desenvol¬ 
vido  a  partir  de  cognição  incompleta,  para  se  atender  à  eficácia  a  que  se  atribui  ao 
título,  sendo  essa  anterior  a  uma  sentença^^^  Nessas  hipóteses,  a  eficácia  executiva 
já  está  implantada  no  próprio  título  extrajudicial,  diversamente  de  outras  ocasiões 
em  que  a  relação  jurídica  demanda  uma  ação  de  conhecimento  para  atribuição  de 
carga  executiva  suficiente  à  satisfação  da  pretensão.  Ao  passo  que  o  legislador  confere 
um  remédio  jurídico  processual  (=  ação  executiva)  mais  célere  à  satisfação  do  direito 
material  estampado  no  título  extrajudicial,  ele  também  pressupõe,  em  outra  escala,  a 
previsibilidade  de  demandas  que  deverão  ser  analisadas  pelo  judiciário,  ao  enumerar 
um  rol  de  negócios  jurídicos  e/ou  títulos  qualificados  como  extrajudicial.  Caso  o  autor 
busque  apenas  satisfazer  a  pretensão  executiva  materializada  em  um  daqueles  negó¬ 
cios  e/  ou  títulos,  seu  interesse  de  agir  será  processualizado  pela  ação  executiva  stricto 
sensu  que  independe  de  uma  ação  de  conhecimento. 

A  execução  de  título  extrajudicial  de  obrigação  de  não  fazer  tem  como  objeto 
um  dever  jurídico  negativo  que  foi  violado  por  aquele  que  não  deveria  praticar  certa 
conduta.  Decerto,  é  uma  obrigação  de  prestação  de  fato  negativa.  Em  face  disso,  o 
€xequente  requer  que  o  juiz  determine  um  prazo  para  que  o  executado  desfaça  o 
ato  a  qual  deveria  ter-se  abstido,  de  modo  que  a  impossibilidade  na  interrupção  da 
prática  do  ato  ou  a  ineficácia  da  abstenção,  com  relação  ao  direito  do  exequente, 
leva  à  responsabilidade  do  executado  por  perdas  e  danos,  ainda  que  não  prevista 
no  negócio  jurídico  -  em  breve  aparte,  aponta-se  que  o  exequente  tem  o  direito 
à  fixação  de  um  prazo  para  cumprimento  voluntário  da  obrigação  pelo  executado. 
Não  obstante,  havendo  recusa  ou  mora  do  devedor,  ante  a  urgência  da  situação  fá- 
tica,  confere-se  ao  credor  o  poder  de  requerer  ao  juiz  o  desfazimento  do  ato  à  custa 
devedor,  sem  prejuízo  das  perdas  e  danos  (CPC,  art.  823,  combinado  com  o  artigo 
251  do  Código  Civil). 


610.  De  igual  modo:  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  T. 
IX.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  1976.  p.  5. 

611.  Ibidem,  p.  219. 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


525 


3.  Imagine-se  o  contrato  celebrado  entre  os  proprietários  de  duas  fazendas  vi¬ 
zinhas  -  assinado  por  duas  testemunhas  -  no  qual  as  partes  se  comprometeram  a 
não  construir  muros  nos  espaços  utilizados  para  passagem  do  rebanho  à  pastagem; 
um  dos  contratantes  descumpre  o  título  e  ergue  um  muro  que  dificulta  o  trânsito  do 
rebanho  do  outro;  segundo  o  Enunciado  e  a  aplicação  correta  das  disposições  proces¬ 
suais  e  materiais,  este  último  poderá  propor  a  execução  do  contrato,  de  maneira  que 
o  juiz  deverá  fixar  uma  data  para  derrubada  do  muro  (aplicação  do  artigo  536,  §  1-, 
CPC);  persistindo  a  mora,  o  juiz  poderá  mandar  o  executado  derrubá-lo  à  sua  custa, 
sob  pena  de  multa  e  sem  prejuízo  das  eventuais  perdas  e  danos.  No  entanto,  a  multa 
moratória  pode  estar  prevista  no  contrato,  hipótese  na  qual  poderá  o  juiz  reduzi-la, 
caso  seja  excessiva. 

No  entanto,  vale  perceber  que  em  alguns  casos  o  desfazimento  do  ato  não  surte 
efeitos  à  pretensão  material  do  exequente,  tais  como  os  exemplos  de  vazamento  de 
um  segredo  industrial.  Em  tais  situações,  a  obrigação  de  não  fazer  converte-se  em 
perdas  e  danos,  de  modo  que  há  transfiguração  no  objeto  obrigacional,  substituindo, 
porquanto,  a  modalidade  de  satisfação  do  exequente:  falar-se-á  em  cumprimento  de 
obrigação  por  quantia  certa  (=  o  valor  das  perdas  e  danos)  fixada  em  título  judicial 
(=  a  decisão  que  converte  a  obrigação  em  perdas  e  danos),  devendo  essa  nova  etapa 
ser  regida  pelos  art.  523  a  527,  CPC. 

4.  Ao  fim  e  ao  cabo,  o  objetivo  do  Enunciado  é  demonstrar  que  a  obrigação  de  não 
fazer  dispensa  a  ação  de  conhecimento  autônoma  para  que  sejam  aplicáveis  as  me¬ 
didas  específicas  e  coercitivas  dos  art.  536  e  537,  CPC.  Aquelas  medidas  consideram 
as  técnicas  de  efetivação  da  decisão  e  modalidades  de  tutelas  específicas,  inibitórias  e 
reparatórias  empregáveis  no  cumprimento  das  obrigações  de  fazer  ou  não  fazer.  Re¬ 
petidamente,  consigna-se  que  as  medidas  de  efetivação  da  decisão  judicial  dispostas 
ao  cumprimento  de  sentença  não  são  estranhas  ao  processo  de  execução  autônomo, 
bem  como  as  medidas  dispostas  a  este  não  são  incompatíveis  em  sua  totalidade  àque¬ 
la  etapa.  Assim,  a  multa  do  artigo  537,  a  aplicação  da  pena  de  litigância  de  má-fé,  o 
mandado  de  busca  e  apreensão,  a  remoção  de  pessoas  e  coisas,  o  desfazimento  dq 
obras,  o  impedimento  de  atividade  nociva  e  até  mesmo  o  auxílio  de  força  policial  são 
medidas  aplicáveis  à  execução  de  título  executivo  extrajudicial  de  obrigação  de  não 
fazer  (como  nos  exemplos  analisados  acima). 

0  valor  do  Enunciado  é  compatibilizar  essas  medidas  do  cumprimento  de  sen¬ 
tença  com  a  execução  de  obrigação  de  não  fazer.  Afinal,  como  salientado  no  início 
desta  proposição,  a  executividade  da  obrigação  de  não  fazer  está  estampada  no  título 
que  foi  tido,  pelo  CPC,  como  extrajudicial  e,  por  isso,  dotado  de  uma  maior  carga  de 
exigibilidade  que  dispensa  uma  cognição  profunda  para  satisfação  da  obrigação  ali 
celebrada.  Em  tais  hipóteses,  frente  o  elevado  grau  de  exigibilidade  do  negócio  jurí¬ 
dico  e  a  presunção  de  validade  dada  pelo  sistema  processual,  conclui-se  que  a  ação 
de  conhecimento  é  insignificante  e  desnecessária  para  atribuição  de  efeito  executivo, 
como  exigido  em  outras  ocasiões. 
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►  NCPC.  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo- 
-Ihe.  IV  —  determinar  todas  as  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub-rogatórias 
necessárias  para  assegurar  o  cumprimento  de  ordem  judicial,  inclusive  nas  ações  que  tenham 
por  objeto  prestação  pecuniária.  ►  Art.  771.  Parágrafo  único.  Aplicam-se  subsidiariamente  à 
execução  as  disposições  do  Livro  I  da  Parte  Especial.  ►  Art.  822.  Se  o  executado  praticou  ato 
a  cuja  abstenção  estava  obrigado  por  lei  ou  por  contrato,  o  exequente  requererá  ao  juiz  que 
assine  prazo  ao  executado  para  desfazê-lo.  ►  Art.  823.  Havendo  recusa  ou  mora  do  executado, 
o  exequente  requererá  ao  juiz  que  mande  desfazer  o  ato  à  custa  daquele,  que  responderá  por 
perdas  e  danos. 


Enunciado  526.  A  multa  aplicada  por  descumprimento  de  ordem  protetiva,  baseada 
NO  ART.  22,  INCISOS  I  A  V,  DA  Lei  11.340/2006  (Lei  Maria  da  Penha),  é  passível  de  cum¬ 
primento  PROVISÓRIO,  NOS  TERMOS  DO  ART.  537,  §  3^. 

9  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  %  Referências:  arts.  497,  caput  e 
537,  caput  e§  3^. 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  A  tutela  inibitória  é  um  poder  concedido  ao  juiz  e  às  partes  para  proteção  de  de¬ 
terminado  bem  jurídico  em  face  da  prática  de  ato  ilícito  ou  elevado  perigo  de  ilicitude. 
A  natureza  de  tal  tutela  demanda  a  existência  de  técnicas  processuais  a  serem  utili¬ 
zadas  pelo  juiz  para  controle  e  inibição  dessas  ilicitudes  concretas  ou  potenciais.  Em 
virtude  disso,  a  tutela  inibitória  está  presente  nas  variadas  modalidades  processuais 
e  se  caracteriza,  grosso  modo,  pela  imposição  de  uma  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer 
sob  pena  de  multa,  de  modo  que  a  aplicação  desta  independe  da  demonstração  de 
culpa,  tal  como  demonstra  o  parágrafo  único  do  artigo  497,  CPC.  Ademais,  registra-se 
que  o  descumprimento  pressupõe  um  ilícito  e  não  um  dano,  de  modo  que  a  violação  à 
ordem  legal  ou  judicial  enseja  a  aplicação  da  tutela  inibitória.  Em  síntese,  o  dano  não 
é  elemento  constitutivo  do  ilícito  para  fins  de  tutela  inibitória.  A  dispensa  da  culpa 
e  do  dano  para  aplicação  dessa  tutela  implica  uma  cognição  limitada  que  objetiva  a 
prestação  de  uma  tutela  jurisdicional  mais  célere.^^^ 

2.  Por  sua  vez,  o  Enunciado  sinaliza  uma  hipótese  de  tutela  inibitória  especial: 
as  medidas  protetivas  de  urgência  da  Lei  Maria  da  Penha.  Os  meios  de  efetivação  das 
técnicas  inibitórias  comuns  são  aplicáveis  em  algumas  modalidades  específicas.  Logo, 
em  face  dos  poderes  da  tutela  jurisdicional  inibitória,  o  juiz  pode  (em  verdade,  deve) 
fixar  multa  à  hipótese  descumprimento  das  medidas  protetivas  previstas  no  artigo 
22, 1  a  IV,  Lei  11.340/06,  aplicáveis  ao  caso  concreto  -  assinala-se  que  essas  medidas 
possuem  eficácia  prospectiva,  não  produzindo  efeitos  pretéritos,  por  isso  que  a  multa 
é  um  instrumento  importante  na  prevenção  ao  descumprimento. 

Ainda  que  a  multa  seja  originada  em  decisão  que  trate  de  matéria  com  procedi¬ 
mento  próprio  (=  Lei  Maria  da  Penha),  essa  prestação,  para  seu  cumprimento,  atrai  as 
regras  do  direito  processual  comum:  CPC,  art.  537,  §  3-. 


612.  De  igual  modo:  MARINONI,  Luiz  G.  Tutela  Inibitória.  São  Paulo:  RT,  2006.  p.  40,  passim. 
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Portanto,  verifica-se  que  as  medidas  protetivas  da  Lei  Maria  da  Penha  (Lei 
11.340/06)  possuem  natureza  autônoma  e  satisfativa  de  tutela  inibitória  cível  e  não 
cautelar  (entendimento  anotado  pelo  Min.  Félix  Fischer  no  julgamento  monocrático 
do  AREsp  491828,  DJ  4.2.2015).  Essa  característica  ratifica  a  posição  de  que  a  tutela 
inibitória  não  se  adstringe  ao  procedimento  comum,  sendo,  pois,  um  modelo  de  tutela 
jurisdicional  aplicável  a  todos  os  tipos  de  procedimentos.  Como  colocado,  as  ordens 
protetivas  da  Lei  Maria  da  Penha  são  exemplos  de  medidas  da  tutela  inibitória,  tendo 
em  vista  que,  de  acordo  com  as  necessidades  do  caso,  o  juiz  poderá  determinar  o  afas¬ 
tamento  do  agressor  do  lar,  proibir  a  aproximação  dele  da  vítima  ou  dos  familiares, 
suspender  as  visitas  aos  menores,  etc.  (vide  art.  22  da  Lei  11.340/06).  Em  suma,  a 
decisão  que  defere  as  medidas  protetivas  tem  como  bem  jurídico  tutelado  a  integri¬ 
dade  da  mulher  e  do  restante  da  família  em  face  do  perigo  de  ilícito  a  ser  cometido 
pelo  agressor.  Assim,  o  descumprimento  da  obrigação  colocada  pelo  magistrado  leva 
à  imposição  da  multa,  a  qual  se  apresenta  como  uma  sanção  por  descumprimento 
(i.e.;  um  mecanismo  de  efetivação  da  tutela  inibitória),  o  que  aproxima  o  regramento 
do  artigo  537,  CPC. 

A  bem  da  verdade,  o  cumprimento  provisório  daquela  multa  não  é  previsto  no 
diploma  especial,  no  entanto,  a  sua  natureza  (=  sanção  vista  como  mecanismo  de  efe¬ 
tivação  da  tutela  inibitória)  o  aproxima  da  lei  processual  comum,  permitindo,  assim, 
o  cumprimento  provisório,  quando  a  sentença  for  favorável  e  transitar  em  julgado  ou 
no  caso  de  pendência  de  agravo  em  recurso  especial  ou  extraordinário.  Em  grande 
parte,  a  decisão  que  fixa  as  medidas  protetivas  é  de  natureza  interlocutória,  pois  está 
ligada  à  urgência  do  caso  concreto,  de  modo  que  a  multa  será  devida  desde  o  dia  em 
que  a  decisão  que  determine  alguma  obrigação  ao  agressor  seja  descumprida. 

3.  Diante  dessas  considerações,  constata-se  que  o  Enunciado  foi  ditoso  ao  corre¬ 
lacionar  com  precisão  a  tutela  inibitória  da  Lei  Maria  da  Penha  e  o  cumprimento  da 
multa  nas  obrigações  fazer  e  não  fazer  do  CPC.  A  proposição  destacada  enriquece  o 
leque  de  instrumentos  do  magistrado  à  efetivação  da  tutela  inibitória  em  um  proce¬ 
dimento  delicado  como  é  o  de  violência  doméstica;  sem  contar  que  a  vítima  poderá 
executar  a  quantia  em  cumprimento  provisório,  tendo  com  isso  um  proveito  pecuniá¬ 
rio  mais  célere,  ainda  que  este  não  seja  equiparável  aos  prejuízos  sofridos  por  aquela 
violência. 

►  NCPC.  Art.  497.  Na  ação  que  tenha  por  objeto  a  prestação  de  fazer  ou  de  não  fazer,  o  Juiz,  se 
procedente  o  pedido,  concederá  a  tutela  específica  ou  determinará  providências  que  assegurem 
a  obtenção  de  tutela  pelo  resultado  prático  equivalente.  ►  Art.  537.  A  multa  independe  de 
requerimento  da  parte  e  poderá  ser  aplicada  na  fase  de  conhecimento,  em  tutela  provisória  ou 
na  sentença,  ou  na  fase  de  execução,  desde  que  seja  suficiente  e  compatível  com  a  obrigação 
e  que  se  determine  prazo  razoável  para  cumprimento  do  preceito.  (...).  §  3°  A  decisão  que  fixa 
a  multa  é  passível  de  cumprimento  provisório,  devendo  ser  depositada  em  Juízo,  permitido  o 
levantamento  do  valor  após  o  trânsito  em  Julgado  da  sentença  favorável  à  parte. 

►  Lei  11.340/06.  Art.  22.  Constatada  a  prática  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher, 
nos  termos  desta  Lei,  o  Juiz  poderá  aplicar,  de  imediato,  ao  agressor,  em  conjunto  ou  separa¬ 
damente,  as  seguintes  medidas  protetivas  de  urgência,  entre  outras:  I  -  suspensão  da  posse 
ou  restrição  do  porte  de  armas,  com  comunicação  ao  órgão  competente,  nos  termos  da  Lei  n. 


528 


ENUNCIADOS  FPPC  •  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 


10.826,  de  22  de  dezembro  de  2003;  n  -  afastamento  do  lar,  domicílio  ou  local  de  convivência 
com  a  ofendida;  Hl  -  proibição  de  determinadas  condutas,  entre  as  quais:  a)  aproximação  da 
ofendida,  de  seus  familiares  e  das  testemunhas,  fixando  o  limite  mínimo  de  distância  entre  estes 
e  o  agressor;  b)  contato  com  a  ofendida,  seus  familiares  e  testemunhas  por  qualquer  meio  de 
comunicação;  c)  frequentação  de  determinados  lugares  a  fim  de  preservar  a  integridade  física 
e  psicológica  da  ofendida;  IV  -  restrição  ou  suspensão  de  visitas  aos  dependentes  menores, 
ouvida  a  equipe  de  atendimento  multidisciplinar  ou  serviço  similar;  V  -  prestação  de  alimentos 
provisionais  ou  provisórios. 


Enunciado  533.  Se  o  executado  descumprir  ordem  judicial,  conforme  indicado  pelo 

§  32  DO  ART.  536,  INCIDIRÁ  A  PENA  POR  ATO  ATENTATÓRIO  À  DIGNIDADE  DA  JUSTIÇA  (ART. 
774,  IV),  SEM  PREJUÍZO  DA  SANÇÃO  POR  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ. 

%  Grupo:  Cumprimento  de  sentença,  m  Referências:  arts.  536,  §3^  e  774,  IV 

►  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho  e  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr. 

1.  0  cumprimento  da  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer  determina  ao  executado 
uma  conduta  ativa  ou  passiva,  sob  pena  de  multa  ou  outros  meios  coercitivos  neces¬ 
sários.  Cumpre  notar  que  o  direito  brasileiro  adota  um  sistema  que  prioriza  a  tutela 
específica  do  interesse  do  exequente  ou  a  proteção  a  um  resultado  prático  equiva¬ 
lente,  no  que  toca  as  obrigações  de  fazer  ou  não  fazer.  Já  os  países  de  common  law 
disciplinam  as  técnicas  judiciais  de  satisfação  nas  regras  de  contemp  ofcourt.  A  tradi¬ 
ção  anglo-saxã  pressupõe  que  0  juiz  deve  dispor  de  todos  os  meios  necessários  para 
efetivação  de  suas  decisões  (seja  até  mesmo  a  prisão  do  executado  que  não  cumpriu 
determinada  obrigação).  Assim,  o  juiz  naquela  tradição  não  deve  ter  o  seu  poder  limi¬ 
tado  à  tipicidade  das  modalidades  executivas.  O  direito  brasileiro,  como  analisado  an¬ 
teriormente,  dispõe  de  um  sistema  híbrido.  Ainda  que  priorize  a  satisfação  específica 
das  obrigações,  o  ordenamento  brasileiro  possui  algumas  regras  que  estabelecem  um 
grau  de  coerção  ao  cumprimento  daquelas  relações.  Como  exemplo,  0  CPC  aponta  (i) 
a  aplicação  de  multa  de  20%  do  valor  da  causa  por  quebra  do  dever  de  cumprimento 
das  decisões  judiciais,  de  natureza  provisória  ou  final  (art.  77,  inciso  IV  e  §  2^),  em 
proveito  do  Judiciário;  (ii)  fixa  a  indenização  de  1  a  10%  sobre  0  valor  corrigido  da 
causa,  em  benefício  da  parte  pelos  prejuízos  suportados  pela  litigância  de  má-fé  (art. 
81,  CPC)  da  parte  contrária;  (iii)  estabelece  os  atos  atentatórios  à  dignidade  da  justi¬ 
ça  (art.  774)  com  a  possibilidade  de  aplicação  de  multa  de  até  20%  sobre  o  valor  da 
quantia  executada,  a  favor  da  parte  exequente;  (iv)  de  maneira  genérica,  pode  ocorrer 
a  incidência  de  multa  [astreintes)  quando  do  atraso  no  cumprimento  da  obrigação  fir¬ 
mada  na  fase  de  conhecimento,  em  tutela  provisória,  sentença  ou  execução  (art.  537), 
sem  prejuízo  da  indenização  por  eventuais  perdas  e  danos  (art.  500);  (v)  já  o  Código 
Penal  tipifica  as  hipóteses  em  que  a  desobediência  à  decisão  judicial  configura  crime 
(art.  330  e  359). 

2.  Sobre  essa  matéria,  ilustra-se  o  caso  de  um  portal  eletrônico  de  notícias  que 
seja  obrigado  a  retirar  de  circulação  um  link  que  contenha  informações  falsas  e  ardi¬ 
losas  que  prejudiquem  a  carreira  de  um  atleta.  Nesse  exemplo,  segundo  o  Enunciado 
em  tela,  diante  do  descumprimento  da  obrigação  de  fazer,  o  site  poderá  ser  punido 
com  a  aplicação  conjunta  da  multa  por  ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça  (art.  774, 
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IV,  CPC)  e  da  multa  por  litigância  de  má-fé  (art.  81,  CPC)  e,  dependendo  da  gravidade 
do  descumprimento,  poderá  haver  até  a  prisão  do  diretor  responsável  pela  publica¬ 
ção  das  informações.  Recentemente,  ao  proceder  com  a  prisão  do  vice-presidente,  na 
América  Latina,  de  uma  rede  social,  uma  decisão  ficou  bastante  conhecida  no  Brasil 
(Proc.  201555000783,  Vara  Criminal  de  Lagarto  -  SE,  TJ/SE).  Apesar  da  proximida¬ 
de  com  a  matéria  trabalhada  neste  Enunciado,  o  fundamento  daquela  prisão  foi  feito 
com  base  no  dispositivo  da  Lei  de  Organização  Criminosa  (Lei  12.850/13)  que  pena¬ 
liza  aquele  que  impede  ou,  de  qualquer  forma,  embaraça  a  investigação  de  infração 
penal  que  envolva  organização  criminosa.  Em  que  pese  a  distinção  dos  fundamentos, 
na  prática,  tais  medidas  representam  meios  de  efetivação  da  decisão,  tanto  que,  ainda 
que  se  averigue  a  competência  do  juízo  criminal,  as  multas  (por  litigância  e  ato  aten¬ 
tatório)  são  aplicáveis  a  aquele  que  descumpra  a  obrigação  de  fazer  determinada  na 
decisão  judicial. 

3.  Em  verdade,  o  objetivo  do  Enunciado  é  sistematizar  essas  hipóteses  de  sanções 
em  uma  passagem  que  expressa  a  possibilidade  de  cumulação  de  tais  medidas,  de 
modo  que  podem  ser  aplicadas  conjuntamente:  (i)  a  incidência  de  multa  [astreintes) 
quando  do  atraso  no  cumprimento  da  obrigação  firmada  na  fase  de  conhecimento,  em 
tutela  provisória,  sentença  ou  execução  (art.  537),  sem  prejuízo  da  indenização  por 
eventual  perdas  e  danos  (art.  500);  (ii)  o  reconhecimento  da  litigância  de  má-fé  pelo 
descumprimento  da  decisão  judicial  com  incidência  de  indenização  de  1  a  10%  sobre 
o  valor  corrigido  da  causa,  em  benefício  da  parte  contrária  pelos  prejuízos  que  sofreu 
(art.  81,  CPC);  (iii)  o  emprego  de  multa  por  ato  atentatório  à  justiça,  no  percentual  de 
até  20%  sobre  o  valor  atualizado  da  causa  (art.  774,  IV,  e  parágrafo  único,  CPC);  (iv)  e, 
por  fim,  a  tipificação  do  crime  de  desobediência,  conforme  o  dispõe  o  artigo  536,  §  3-, 
CPC,  e  art.  330  ou  359  do  Código  Penal,  a  depender  da  gravidade  do  descumprimento. 

Insta  assinalar  que  por  termos  em  tela  o  cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou 
não  fazer,  não  se  fala  no  valor  líquido  do  débito,  eis  que,  certamente,  haverá  uma  sen¬ 
tença  ilíquida,  de  modo  que  o  "débito"  é  expresso  em  uma  conduta  (um  fazer  ou  não 
fazer).  Assim,  a  multa  do  artigo  774,  IV,  CPC,  deve  incidir  sobre  o  valor  atualizado  da 
causa,  não  havendo  que  se  falar  em  bis  in  idem  com  relação  à  multa  por  litigância  de 
má-fé  do  artigo  81,  pois  os  fatos  geradores  são  distintos  (ato  atentatório  X  litigância 
de  má-fé).  Ainda  sobre  a  inexistência  do  bis  in  idem,  entendemos  que  a  litigância  de 
má-fé  representa  uma  ilicitude  (ato  ilícito  stricto  sensú)  e  não  abuso  de  direito^^^  O 
artigo  80  do  NCPC  indica  condutas  processualmente  ilícitas,  de  modo  que  sua  prática, 
independentemente  da  comprovação  de  culpa,  viola  a  lei  processual  e  enseja  a  aplica¬ 
ção  de  multa  quantificada  no  artigo  81. 

Como  visto,  o  ato  atentatório  por  descumprimento  também  é  tratado  capítulo  re¬ 
ferente  aos  deveres  das  partes  (art.  77,  IV  e  §  2^).  Acontece  que  a  multa  de  até  20% 
colocada  por  esse  dispositivo  é  revertida  em  proveito  do  Estado,  já  a  multa  de  até 
20%  sobre  o  valor  atualizado  do  débito,  tratada  no  parágrafo  único  do  artigo  774,  é 


613.  De  igual  modo:  GOUVEIA,  Lúcio  G.  Litigância  de  má-fé:  abuso  de  direito  ou  ilicitude?  DIDIER  Jn,  Fredie. 
et  al.  Pontes  de  Miranda  e  o  Direito  Processual.  Salvador:  Juspodivm,  2013.  p.  731,  passim. 
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convertida  em  benefício  do  exequente,  como  comentado  acima.  A  exposição  desses 
parâmetros  prova,  mais  uma  vez,  a  inexistência  de  bis  in  idem,  de  modo  que  buscam 
estabelecer  instrumentos  de  coerção  ao  executado  desidioso,  bem  como  dar  manu¬ 
tenção  à  integridade  e  efetividade  da  decisão  judicial. 

4.  Apesar  de  repetir  algumas  linhas  do  antigo  diploma,  o  regramento  engenhado 
pelo  CPC  e  seguido  pelo  Enunciado  em  tela,  se  aplicado  com  rigor,  pode  desestimular 
o  inadimplemento  do  executado,  tendo  em  vista  a  amplitude  das  medidas  sanciona- 
tórias.  No  caso  de  descumprimento  de  ordem  judicial,  observe  que  o  Executado  está 
sujeito  à  aplicação  da  multa  de  20%  ao  Judiciário  (art.  77),  da  multa  de  20%  ao  exe- 
quente  (art.  774)  e  ainda  da  multa  por  litigância  de  má-fé  (de  1  a  10%),  sem  se  falar  na 
multa  diária  fixada  na  decisão  (art.  537)  e  na  possibilidade  de  pena  prisão,  a  depen¬ 
der  da  gravidade  do  descumprimento.  Reforça-se  que  em  determinadas  hipóteses,  o 
Executado  pode  submeter-se  ao  acréscimo  de  50%  do  valor  da  causa  corrigido,  além 
da  multa  diária  por  descumprimento,  o  que  torna  economicamente  desvantajoso  o 
desrespeito  à  decisão  judicial,  em  algumas  situações. 

►  NCPC.  Art.  536.  §  3®  O  executado  incidirá  nas  penas  de  litigância  de  má-fé  quando  injustifi¬ 
cadamente  descumprir  a  ordem  judicial,  sem  prejuízo  de  sua  responsabilização  por  crime  de 
desobediência.  ►  Art.  774.  Considera-se  atentatória  à  dignidade  da  justiça  a  conduta  comissiva 
ou  omissiva  do  executado  que:  (...).  IV  -  resiste  injustificadamente  às  ordens  judiciais. 


2.1.3.  Dos  Procedimentos  Especiais  (arts.  539  a  770) 

2. 1.3.1.  Da  Ação  de  Consignação  em  Pagamento  (arts.  539  a  549) 

Enunciado  59.  Em  ação  de  consignação  e  pagamento,  quando  a  coisa  devida  for  corpo 

QUE  DEVA  SER  ENTREGUE  NO  LUGAR  EM  QUE  ESTÁ,  PODERÁ  O  DEVEDOR  REQUERER  A  CONSIGNA¬ 
ÇÃO  NO  FORO  EM  QUE  ELA  SE  ENCONTRA.  A  SUPRESSÃO  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  891  DO 

CÓDIGO  DE  Processo  Civil  de  1973  É  inócua,  tendo  em  vista  o  art.  341  do  Código  Civil. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Redação  revista  (III  FPPC).  •  Referências:  art.  540. 

►  Tiago  Figueiredo  Gonçalves 

O  artigo  540  do  NCPC  disciplina  a  competência  em  torno  da  ação  de  consignação 
em  pagamento,  assim  dispondo:  "Requerer-se-á  a  consignação  no  lugar  do  pagamen¬ 
to,  cessando  para  o  devedor,  à  data  do  depósito,  os  juros  e  os  riscos,  salvo  se  a  deman¬ 
da  for  julgada  improcedente". 

Trata-se  de  reprodução  praticamente  literal  do  caput  do  artigo  891  do  CPC/73 
("requerer-se-á  a  consignação  no  lugar  do  pagamento,  cessando  para  o  devedor,  tanto 
que  se  efetue  o  depósito,  os  juros  e  os  riscos,  salvo  se  for  julgada  improcedente"). 
Agora,  nem  no  artigo  540  nem  em  nenhum  outro  dispositivo  do  NCPC  é  reproduzido 
o  teor  do  parágrafo  único  antes  presente  no  artigo  891  do  CPC/73,  o  qual  preceituava, 
verbis:  "Quando  a  coisa  devida  for  corpo  que  deva  ser  entregue  no  lugar  em  que  está, 
poderá  o  devedor  requerer  a  consignação  no  foro  em  que  ela  se  encontra". 
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A  supressão  do  texto,  contudo,  não  exclui  de  dentro  do  ordenamento  jurídico  a 
regra  que  dele  se  extraía,  na  medida  em  que  o  artigo  341  do  Código  Civil  contém  dis¬ 
posição  idêntica^^"^. 

Em  doutrina  eram  tecidas  críticas  ao  referido  dispositivo,  porque  o  entendiam 
como  mera  reprodução  do  caputáo  artigo  891  do  CPC/73^^^ 

A  regra,  agora  presente  apenas  no  texto  do  artigo  341  do  CC/02,  diferentemente 
do  que  sustentado  pela  doutrina  que  lhe  é  refratária,  tem  a  finalidade  de  afirmar  re¬ 
gime  específico  de  competência  para  as  ações  de  consignação  cujo  objeto  material  é 
coisa  a  ser  entregue  necessariamente  no  lugar  em  que  se  encontra,  ou  seja,  que  têm 
como  objeto  material  coisa  imóvel,  ou  coisa  de  grande  porte^^^  ou  coisa  que  não  pode 
ser  transportada  sem  grande  dano  ou  despesa.^^^ 

Há,  pois,  por  esta  regra  específica,  o  estabelecimento  de  uma  competência  abso¬ 
luta,  a  qual  alcança  as  hipóteses  em  que  o  pagamento  em  consignação  tem  por  objeto 
coisa  imóvel^^®,  e  que,  portanto,  ao  contrário  da  regra  estabelecida  no  artigo  540  do 
NCPC,  não  pode  ser  derrogada.^^^ 

Trata-se  de  regra  de  exceção,  que  cria  uma  competência  territorial  absoluta,  a 
qual  prevalece  sobre  a  regra  geral  de  competência  para  as  ações  de  consignação,  que, 
de  sua  feita,  tal  como  disposta  no  caput  do  artigo  540  do  NCPC,  é  territorial  relativa. 

►  NCPC.  Art.  540.  Requerer-se-á  a  consignação  no  lugar  do  pagamento,  cessando  para  o  deve¬ 
dor,  à  data  do  depósito,  os  Juros  e  os  riscos,  salvo  se  a  demanda  for  julgada  improcedente. 


Enunciado  60.  Na  ação  de  consignação  em  pagamento  que  tratar  de  prestações 

SUCESSIVAS,  consignada  UMA  DELAS,  PODE  O  DEVEDOR  CONTINUAR  A  CONSIGNAR  SEM  MAIS 
FORMALIDADES  AS  QUE  SE  FOREM  VENCENDO,  ENQUANTO  ESTIVER  PENDENTE  O  PROCESSO. 

•  Grupo;  Procedimentos  Especiais.  9  Referências:  art.  541. 

►  Tiago  Figueiredo  Gonçalves 

0  artigo  541  do  NCPC  versa  sobre  a  consignação  em  pagamento  de  prestações  su¬ 
cessivas.  Segue  reproduzido  verbis  o  texto  do  dispositivo:  “Tratando-se  de  prestações 


614.  GONÇALVES,  Tiago  F.  Consignação  em  pagamento:  aspectos  de  direito  processual  e  material.  Curitiba: 
Juruá,2013.  p.  90-91. 

615.  Dando  notícia  das  críticas:  SILVA,  Ovídio  A.  B.  Procedimentos  especiais:  exegese  do  Código  de  Processo 
Civil  (arts.  890  a  981 ).  Rio  de  Janeiro:  Aide,  1989.  p.  24. 

616.  Ibidem,  p.  23. 

617.  ALMEIDA,  Lacerda  de.  Manual  do  Código  Civil  brasileiro,  vol.  XI.  Rio  de  Janeiro:  Freitas  Bastos,  1934.  p. 
221.  SANTOS,  João  Manuel  C.  Código  Civil  brasileiro  interpretado,  vol.  XIII.  10.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Freitas 
Bastos,  1977.  p.  40. 

618.  É  o  que  se  infere,  igualmente,  do  art.  341  do  Código  Civil. 

619.  Em  sentido  contrário:  THEODORO  JÚNIOR,  Humberto.  Curso  de  direito  processual  civil:  procedimentos 
especiais.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2006.  p.  28;  MARMITT,  Arnaldo.  Consignação  em  pagamento.  Rio 
de  Janeiro:  Aide,  1990.  p.  86.  SANTOS,  Ernane  Fidélis.  Apão  de  consignação  em  pagamento.  Digesto  de 
processo,  v.  1.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  1980.  p.  81. 
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sucessivas,  consignada  uma  delas,  pode  o  devedor  continuar  a  depositar,  no  mesmo 
processo  e  sem  mais  formalidades,  as  que  se  forem  vencendo,  desde  que  o  faça  em 
até  cinco  dias  contados  da  data  do  respectivo  vencimento".  Seu  teor  é  praticamente  o 
mesmo  do  contido  no  artigo  892  do  CPC/73.^^° 

Não  existe  expresso  no  texto  um  marco  final  para  a  realização  dos  depósitos.  Se¬ 
ria  a  sentença  esse  marco,  a  partir  do  qual,  portanto,  remanescendo  prestações  vin- 
cendas,  caberia  ao  autor  propor  nova  demanda  de  consignação  para  nela  prosseguir 
promovendo  os  depósitos  em  pagamento?  Ou  os  depósitos  poderiam  ser  realizados 
no  mesmo  processo,  mesmo  depois  de  já  proferida  sentença,  enquanto  não  ocorrido 
o  trânsito  em  julgado  da  decisão?  A  doutrina  sempre  se  mostrou  vacilante  a  respeito 
do  tema.^^^ 

Muito  influenciado  pelo  novo  Código  de  Processo  Civil  de  Portugal  de  26  de  ju¬ 
nho  de  2013  (Lei  41/13),  foi  aprovado  no  II  FPPC  o  presente  Enunciado,  que  prevê  a 
possibilidade  de  as  prestações  sucessivas  serem  depositadas  em  pagamento  no  mes¬ 
mo  processo  enquanto  o  mesmo  estiver  pendente,  ou  seja,  enquanto  não  ocorrido 
0  trânsito  em  julgado  da  última  decisão  nele  proferida.  Segue-o,  verbis:  "Na  ação  de 
consignação  em  pagamento  que  tratar  de  prestações  sucessivas,  consignada  uma  de¬ 
las,  pode  0  devedor  continuar  a  consignar  sem  mais  formalidades  as  que  se  forem 
vencendo,  enquanto  estiver  pendente  o  processo". 

Com  efeito,  os  números  3  e  4  do  artigo  1.024  do  CPC  de  Portugal  prescrevem: 


620.  "Art.  892.  Tratando-se  de  prestações  periódicas,  uma  vez  consignada  a  primeira,  pode  o  devedor  con¬ 
tinuar  a  consignar,  no  mesmo  processo  e  sem  mais  formalidades,  as  que  se  forem  vencendo,  desde  que 
os  depósitos  sejam  efetuados  até  5  (cinco)  dias,  contados  da  data  do  vencimento". 

621.  Para  Lopes  da  Costa:  'A  sentença  não  declara,  nem  poderia  declarar  ‘efetuado  o  pagamento'  de  pres¬ 
tações  ainda  não  vencidas  e  não  pagas.  O  que  pode  suceder  na  consignação  é  que  o  autor,  devedor, 
deposite  a  prestação  já  vencida  e,  no  curso  do  processo  faça  o  mesmo  com  as  prestações  que  se  forem 
vencendo".  LOPES  DA  COSTA,  A.  Consignação  em  pagamento.  Prestações  vincendas  -  condenação  "in 
futurum"  (Notas  à  margem  de  um  acórdão).  Revista  dos  Tribunais,  vol.  233.  São  Paulo:  RT,  1955.  p.  19. 
O  argumento  de  Lopes  da  Costa,  de  que  não  poderia  haver  declaração  em  relação  a  fato  futuro  (efetua¬ 
ção  do  pagamento  de  prestações  ainda  não  vencidas  e  não  pagas)  não  assusta.  Em  verdade,  a  sentença 
de  procedência  do  pedido  em  ação  consignatória  declara  o  autor  liberado  em  relação  às  prestações 
vencidas  e  em  relação  às  quais  operou-se  o  depósito  em  pagamento.  Se  o  acórdão  que  julga  o  recurso 
é  no  sentido  de  negar-lhe  provimento,  tem-se  que,  em  virtude  do  efeito  substitutivo  (art.  512  do  CPC), 
não  só  é  dada  uma  nova  declaração  em  relação  aos  depósitos  em  pagamento  anteriores  à  sentença, 
como  há  a  declaração  de  liberação  do  devedor  no  tocante  aos  depósitos  em  pagamento  posteriores 
à  sentença  (art.  517  do  CPC).  Também  no  sentido  de  que  o  termo  final  para  a  efetuação  de  depósitos 
em  pagamento  é  a  sentença:  SILVA,  Ovídio  A.  B.  Procedimentos  especiais:  exegese  do  Código  de  Processo 
Civil  (arts.  890  a  981).  Rio  de  janeiro:  Aide,  1989.  p.  27.  MARMITT,  Arnaldo.  Consignação  em  pagamen¬ 
to.  Rio  de  Janeiro:  Aide,  1990.  p.  200.  FABRÍCIO,  Adroaldo  Furtado.  Comentários  ao  Código  de  Processo 
Civil.  vol.  VIII,  tomo  III.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  1980.  p.  111.  Humberto  Theodoro  Jr.,  a  partir  de  lição 
de  Pontes  de  Miranda  a  respeito  da  sentença  declarativa  in  futurum,  condiciona  a  possibilidade  de  os 
depósitos  continuarem  a  ser  realizados  após  a  prolação  da  sentença,  enquanto  pendente  de  julgamen¬ 
to  0  recurso  contra  ela  interposto,  a  que  o  autor  faça  pedido  expresso  na  petição  inicial  nesse  sentido, 
de  maneira  a  que  o  juiz,  na  sentença,  autorize  expressamente  que  os  depósitos  continuem  a  ser  rea¬ 
lizados.  THEODORO  JÚNIOR,  Humberto.  Curso  de  direito  processual  civil:  procedimentos  especiais.  36. 
ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2006.  p.  32. 
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Art.  1.024.  3  -  Tratando-se  de  prestações  periódicas,  uma  vez  depositada  a  primeira,  o  reque¬ 
rente  pode  depositar  as  que  se  forem  vencendo  enquanto  estiver  pendente  o  processo,  sem 
necessidade  de  oferecer  o  pagamento  e  sem  outras  formalidades;  estes  depósitos  sucessivos 
consideram-se  consequência  e  dependência  do  depósito  inicial  e  o  que  for  decidido  quanto  a 
este  vale  em  relação  àqueles.  4  -  Se  o  processo  tiver  subido  em  recurso,  os  depósitos  sucessivos 
podem  ser  feitos  na  1-  instância,  ainda  que  não  tenha  ficado  traslado. 

A  propósito  do  ponto,  já  se  teve  a  oportunidade  de  assinalar^^^: 

Conquanto  declaratória  a  sentença  de  procedência  do  pedido  consignatório,  tem-se  como  certa 
e  acertada  a  possibilidade  de  o  autor  continuar  a  proceder  ao  depósito  de  prestações  vincen- 
das  após  a  prolação  da  sentença,  desde  que  condicionada,  na  linha  do  que  propugnado  por 
Ernane  Fidélis  dos  Santos,  a  circunstâncias  qualitativas  e  quantitativas  relacionadas  às  pres¬ 
tações.  Naqueles  casos  em  que  as  obrigações  sucessivas,  em  virtude  do  contrato  ou  por  sua 
natureza,  forem  variadas  qualitativa  e  quantitativamente,  não  há  como  se  admitir  que,  após  a 
sentença,  o  autor  continue  a  realizar  o  depósito  das  que  se  forem  vencendo.  Quando,  contudo, 
as  prestações,  a  par  de  possuírem  regularidade  temporal,  são,  também,  invariáveis  em  termos 
de  quantidade  e  qualidade,  inexiste  óbice  a  que  o  autor  continue  a  depositá-las  mesmo  depois 
de  proferida  a  sentença. 

►  NCPC.  Art.  541.  Tratando-se  de  prestações  sucessivas,  consignada  uma  delas,  pode  o  devedor 
continuar  a  depositar,  no  mesmo  processo  e  sem  mais  formalidades,  as  que  se  forem  vencendo, 
desde  que  o  faça  em  até  5  (cinco)  dias  contados  da  data  do  respectivo  vencimento. 


Enunciado  61.  É  permitido  ao  réu  da  ação  de  consignação  em  pagamento  levantar 
“desde  logo"  a  quantia  ou  coisa  depositada  em  outras  hipóteses  além  da  prevista 

NO  §  12  DO  ART.  545  (INSUFICIÊNCIA  DO  DEPÓSITO),  DESDE  QUE  TAL  POSTURA  NÃO  SEJA  CON¬ 
TRADITÓRIA  COM  FUNDAMENTO  DA  DEFESA. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  9  Referências:  art.  545. 

►  Tiago  Figueiredo  Gonçalves 

Na  disciplina  do  procedimento  da  ação  de  consignação  em  pagamento  no  qual  o 
réu,  em  contestação,  alega  a  não  integralidade  do  depósito  (NCPC,  art.  544,  IV),  prevê- 
-se  a  possibilidade  de  o  autor  completá-lo  em  10  dias  (NCPC,  art.  545,  caput).  Não 
havida  a  complementação,  e,  portanto,  prosseguindo  o  processo  para  verificação  da 
diferença,  faculta-se  ao  réu  o  levantamento  desde  logo  da  quantia  ou  coisa  depositada 
(NCPC,  art.  545,  §  1^). 

Já  se  disse,  em  outro  contexto^^^  que  muito  embora  a  literalidade  do  §  1-  do  artigo 
545  do  NCPC  induza  a  crer  que  o  levantamento  da  quantia  depositada  em  pagamento 
somente  se  faria  possível  quando  a  defesa  do  réu  versasse  sobre  a  insuficiência  do 
depósito,  a  norma  a  ser  extraída  do  dispositivo  deve  considerar  que  o  levantamento  da 
quantia  ou  da  coisa  possa  ocorrer  em  outras  situações,  salvo  quando  se  estiver  diante  de 
inadimplemento  absoluto,  já  que  "essa  situação  levará  à  improcedência,  e  a  dificuldade 


622.  GONÇALVES,  Tiago  F.  Consignação  em  pagamento:  aspectos  de  direito  processual  e  material.  Curitiba: 
Juruá,  2013.  p.  121. 

623.  Ibidem,  p.  150. 
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será  a  devolução  da  quantia  levantada".^^"^  Em  virtude  de  em  relação  à  quantia  ou  coisa 
depositada  inexistir  controvérsia  entre  as  partes,  até  mesmo  quando  se  esteja  diante 
de  sentença  sem  resolução  de  mérito,  não  há  óbice  a  que  o  levantamento  da  coisa  ou 
da  quantia  seja  procedido  pelo  réu.^^^ 

Na  trilha  deste  entendimento  segue  o  Enunciado  em  questão. 

►  NCPC.  Art.  545.  Alegada  a  insuficiência  do  depósito,  é  lícito  ao  autor  completá-lo,  em  10  (dez) 
dias,  salvo  se  corresponder  a  prestação  cujo  inadimplemento  acarrete  a  rescisão  do  contrato. 


Enunciado  62.  A  regra  prevista  no  art.  548,  III,  que  dispõe  que,  em  ação  de  consigna¬ 
ção  EM  PAGAMENTO,  O  JUIZ  DECLARARÁ  EFETUADO  O  DEPÓSITO  EXTINGUINDO  A  OBRIGAÇÃO 
EM  RELAÇÃO  AO  DEVEDOR,  PROSSEGUINDO  O  PROCESSO  UNICAMENTE  ENTRE  OS  PRESUNTIVOS 
CREDORES,  SÓ  SE  APLICARÁ  SE  O  VALOR  DO  DEPÓSITO  NÃO  FOR  CONTROVERTIDO,  OU  SEJA,  NÃO 
TERÁ  APLICAÇÃO  CASO  O  MONTANTE  DEPOSITADO  SEJA  IMPUGNADO  POR  QUALQUER  DOS  PRE¬ 
SUNTIVOS  CREDORES. 


%  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referências:  art.  548,  III. 

►  Tiago  Figueiredo  Gonçalves 

Ao  dispor  sobre  o  procedimento  da  ação  de  consignação  para  os  casos  de  dúvida 
quanto  a  quem  seja  o  credor,  o  artigo  548  do  NCPC,  adiante  transcrito,  segue  a  linha 
de  seu  correspondente  no  CPC/73. 

Em  anotações  sobre  o  tema,  verberou-se  outrora^^^: 

A  solução  que  o  Código  oferece  para  o  caso  de  comparecimento  de  mais  de  um  réu  não  pode 
ser  observada  de  maneira  automática  pelo  órgão  jurisdicional.  Isto  porque  o  Juízo  só  poderá 
declarar  liberado  o  devedor,  e,  portanto,  reconhecer  a  obrigação  como  extinta,  se  nenhum  dos 
réus,  em  defesa,  suscitar  questões  impugnando  a  causa  da  consignação  ou  o  depósito  em  si. 

É  bem  verdade  que  a  simples  comparência  de  mais  de  um  réu  se  afigura  funda¬ 
mento  relevante  e  suficiente  para  demonstrar  a  objetividade  da  dúvida  do  devedor,  a 
tornar  legítimo  o  depósito  em  pagamento,  ao  menos  neste  aspecto.  Mas  pode  ser  que 
qualquer  dos  réus  venha  a  suscitar  outras  matérias  de  defesa  -  como,  por  exemplo, 
a  insuficiência  do  depósito  -  que  necessariamente  deverão  ser  dissipadas  antes  que 


624.  ANDRIGHI,  Fátima  N.  Consignação  em  pagamento:  Reforma  do  Código  de  Processo  Civil.  TEIXEIRA,  Sál- 
vio  F.  (Coord.).  São  Paulo:  Saraiva,  1996.  p.  473. 

625.  "  Consignação.  Depósito.  Levantamento.  Extinção  do  feito  sem  julgamento  do  mérito.  CPC,  art. 
899,  §  1^.  Aplicabilidade.  O  §  1^  do  Art.  899  do  CPC  outorga  ao  réu,  na  ação  de  consignação,  o  direito  de 
levantar,  desde  logo,  a  quantia  depositada  pelo  autor,  por  se  tratar  de  valor  incontroverso.  Isto  porque, 
a  quantia  oferecida  é  aquela  que  o  autor  reconhece  como  devida  e,  se  o  réu  aceita  recebê-la,  é  porque 
admite  ser  credor.  0  §  2-  do  Art.  899  nada  tem  com  o  §  1-.  Ele  trata  de  sentença  de  mérito  que  constitui 
um  título  executivo  em  favor  do  credor  demandado.  Não  faz  sentido  devolver  à  devedora  quantia  que 
ela  mesma  ofereceu  em  pagamento.  Tal  devolução  obrigaria  a  credora  a  desenvolver  desnecessário 
esforço  de  cobrança.  Isso  significa:  a  devolução  instaurará  lide  em  torno  de  controvérsia  inexistente, 
fazendo  tábula  rasa  da  instrumentalidade  das  normas  processuais".  (ST),  REsp  515.976, 3-  T,  Rei.  Min. 
Humberto  Gomes  de  Barros,  DJU  17.12.2004). 

626.  GONÇALVES,  Tiago  F.  Consignação  em  pagamento:  aspectos  de  direito  processual  e  material.  Curitiba: 
Juruá,  2013.  p.  158-159. 
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haja  a  declaração  de  liberação  do  devedor.  Por  isto  que  o  processo  deverá  prosseguir 
também  com  o  autor,  até  que  sejam  resolvidas  as  questões  suscitadas  em  contestação 
por  um,  por  alguns,  ou  por  todos  os  réus. 

Tem-se,  então,  que  o  comparecimento  de  mais  de  um  réu,  cada  qual  apenas  sus¬ 
tentando  a  titularidade  do  direito  sobre  a  coisa  ou  quantia  depositada,  sem  que  qual¬ 
quer  deles  se  insurja  contra  o  depósito,  implica  a  liberação  do  devedor  e  a  consequen¬ 
te  extinção  da  obrigação,  prosseguindo-se  o  processo  exclusivamente  entre  os  sedi- 
zentes  credores,  com  observância,  a  partir  deste  instante,  do  procedimento  comum, 
nos  termos  do  artigo  548, 111,  do  NCPC. 

Não  se  descure  da  possibilidade  de,  diante  das  provas  subministradas  aos  autos,  o 
Juízo  reunir  condições  de,  neste  momento  inicial,  não  só  declarar  o  autor  liberado  da 
obrigação,  como,  outrossim,  de  decidir  quanto  à  titularidade  do  crédito.  Sobre  o  pon¬ 
to,  Arnaldo  Marmitt  verbera:  “Há  de  ter-se  presente,  também,  que  na  dúvida  quanto 
à  pessoa  do  credor,  quando  tiverem  comparecido  vários  pretendentes  à  importância 
depositada,  o  processo  não  precisa  necessariamente  continuar  na  sua  tramitação. 
Nem  sempre  após  declarada  extinta  a  obrigação  do  devedor,  há  essa  outra  fase  entre 
os  supostos  credores.  A  lide  pode  extinguir-se  aí  mesmo,  pois  nada  impede  que,  em 
face  dos  termos  da  controvérsia,  e  porque  absolutamente  dispensável  a  produção  de 
outras  provas,  o  juiz  prolate  sentença  e  assim  reúna  as  duas  etapas  procedimentais 
em  que  se  desdobra  o  feito  via  de  regra".^^^ 

Quando,  contudo,  qualquer  dos  réus,  além  de  comparecer  ao  processo  para  de¬ 
monstrar  sua  condição  de  titular  do  crédito,  oferecer  contestação  impugnando  a  cau¬ 
sa  da  consignação  ou  o  depósito  em  si,  o  processo  deverá  prosseguir  com  o  autor,  até 
que  as  questões  suscitadas  pelo  (s)  réu  (s)  sejam  resolvidas. 

Suponha-se  que  um  dos  réus,  além  de  aduzir  razões  com  as  quais  busque  de¬ 
monstrar  ser  ele  o  titular  do  direito,  ofereça  contestação  para  alegar  que  o  depósito 
é  insuficiente.  Ou,  ainda,  que  mais  de  um  réu  assim  proceda,  cada  qual  indicando  um 
valor,  diferentes  entre  si  e  em  relação  ao  depositado  pelo  autor.  Outra  não  é  a  solução, 
que  não  a  propugnada  por  Eládio  Rocha,  que  pontua^^®: 

Deverá  o  juiz,  impossibilitado  de  extinguir  a  obrigação  em  face  a  discussão  que  se  estabelecerá 
nos  autos  em  relação  à  não  integralidade  do  depósito,  em  redobrando  os  cuidados  na  condução 
do  feito  ante  à  grande  probabilidade  de  se  instalar  o  tumulto  e  a  descaracterização  do  rito  indi¬ 
cado,  determinarão  seguimento  da  demanda  com  dupla  angulação. 

É  a  ideia  que  em  suma  se  encontra  estampada  no  Enunciado. 

►  NCPC.  Art.  548.  No  caso  do  artigo  547:  I  -  não  comparecendo  pretendente  algum,  converter- 
-se-á  o  depósito  em  arrecadação  de  coisas  vagas;  II  -  comparecendo  apenas  um,  o  juiz  decidirá 
de  plano;  III  -  comparecendo  mais  de  um,  o  Juiz  declarará  efetuado  o  depósito  e  extinta  a  obri¬ 
gação,  continuando  o  processo  a  correr  unicamente  entre  os  presuntivos  credores,  observado  o 
procedimento  comum. 


627.  MARMITT,  Arnaldo.  Consignação  em  pagamento.  Rio  de  Janeiro:  Aide,  1990.  p.  141. 

628.  ROCHA,  Eládio.  "Particularidades  da  ação  de  consignação  em  pagamento".  Revista  dos  Tribunais,  vol. 
666.  São  Paulo,  1991.  p.  56. 
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Enunciado  534.  A  decisão  a  que  se  refere  o  inciso  III  do  art.  548  faz  coisa  julgada 

QUANTO  À  EXTINÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO. 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  •  Referências:  art  548,  III. 

►  Tiago  Figueiredo  Gonçalves 

0  artigo  203,  §  1-,  do  NCPC  conceitua  sentença  mediante  a  convergência  de  dois 
fatores  que  se  conjugam.  Por  um  lado,  exige-se  que  o  pronunciamento  do  juiz  verse 
sobre  alguma  das  matérias  contempladas  nos  artigos  485  e  487,  ou  seja,  leva-se  em 
consideração  o  conteúdo  da  decisão.  Por  outro  lado,  exige-se  que  o  pronunciamento 
tenha  aptidão  para  colocar  fim  à  fase  cognitiva  do  procedimento  comum  ou  extin¬ 
guir  a  execução  (leia-se:  processo  de  execução  ou  cumprimento  de  sentença),  isto  é, 
leva-se  em  conta  a  posição  do  pronunciamento  dentro  do  procedimento,  partindo-se, 
portanto,  de  critério  topológico. 

É  bem  verdade  que  a  locução  com  que  o  texto  do  §  1-  do  artigo  203  é  iniciado 
apresenta  ressalva  em  relação  a  eventuais  pronunciamentos  judiciais  proferidos  no 
bojo  de  procedimentos  especiais:  "ressalvadas  as  disposições  expressas  dos  procedi¬ 
mentos  especiais".  Exige-se,  contudo,  que  haja  disposição  legal  expressa  conferindo  a 
determinado  pronunciamento  a  natureza  de  sentença  sem  que  nele  se  identifiquem 
os  dois  fatores  a  partir  dos  quais  o  artigo  203,  §  apresenta  a  conceituação  de  tal 
pronunciamento. 

O  artigo  548  do  NCPC,  ao  regular  o  procedimento  da  ação  de  consignação  fundada 
em  dúvida  quanto  a  quem  seja  o  credor,  prevê,  por  seu  inciso  111,  que  diante  do  com- 
parecimento  de  mais  de  um  réu  ao  chamado  da  citação,  cada  qual  afirmando  a  sua 
condição  de  credor,  deve  o  juiz  proferir  decisão  pela  qual  declare  efetuado  o  depósi¬ 
to  e  extinta  a  obrigação,  com  a  consequente  exclusão  do  autor-devedor  do  processo, 
prosseguindo-se  o  procedimento  em  relação  aos  presuntivos  credores.  Observe-se 
que  este  pronunciamento  não  se  enquadra  no  conceito  de  sentença  fornecido  pelo 
artigo  203,  §  1-,  já  que  não  tem  aptidão  para  pôr  fim  à  fase  cognitiva  do  procedimento. 
Por  outro  turno,  trata-se  de  pronunciamento  no  qual  há  efetivamente  manifestação 
do  juiz  sobre  o  mérito  do  processo,  com  carga  declarativa  suficiente  para  liberar  o 
autor-devedor  da  obrigação,  mediante  o  reconhecimento  de  sua  extinção  com  o  de¬ 
pósito  em  pagamento.  Tal  pronunciamento,  pois,  a  despeito  de  possuir  natureza  de 
decisão  interlocutória,  tem  aptidão  para  o  fazimento  de  coisa  julgada  material  no  que 
concerne  à  liberação  do  devedor  com  a  declaração  de  extinção  da  obrigação.  Este  é  o 
que  o  Enunciado  busca  exprimir. 

►  NCPC.  Art.  547.  Se  ocorrer  dúvida  sobre  quem  deva  legitimamente  receber  o  pagamento,  o 
autor  requererá  o  depósito  e  a  citação  dos  possíveis  titulares  do  crédito  para  provarem  o  seu 
direito.  ►  Art.  548.  No  caso  do  art.  547:  (...).  Hl  -  comparecendo  mais  de  um,  o  Juiz  declarará 
efetuado  o  depósito  e  extinta  a  obrigação,  continuando  o  processo  a  correr  unicamente  entre 
os  presuntivos  credores,  observado  o  procedimento  comum. 
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Enunciado  535.  Cabe  ação  rescisória  contra  a  decisão  prevista  no  inciso  III  do  art. 
548. 


#  Grupo;  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  %  Referências:  art.  548,  III. 

►  Tiago  Figueiredo  Gonçalves 

0  teor  do  enunciado  n-  535  do  FPPC  é  consectário  lógico  do  teor  do  Enunciado 
534/FPPC,  a  cujos  comentários  se  remete.  Se  o  pronunciamento  a  que  se  refere  o  arti¬ 
go  548,  III,  do  NCPC,  cuja  natureza  é  de  decisão  interlocutória,  ao  declarar  efetuado  o 
depósito  e  extinta  a  obrigação,  tem  aptidão  para  o  fazimento  de  coisa  julgada  material 
quanto  à  extinção  da  obrigação,  consequentemente  é  pronunciamento  que  comporta 
impugnação  através  de  ação  rescisória.  É  o  que  busca  expressar  o  Enunciado  em  co¬ 
mento. 

►  NCPC.  Art.  547.  Se  ocorrer  dúvida  sobre  quem  deva  legitimamente  receber  o  pagamento,  o 
autor  requererá  o  depósito  e  a  citação  dos  possíveis  titulares  do  crédito  para  provarem  o  seu 
direito.  ►  Art.  548.  No  caso  do  art  547:  (...).  III  -  comparecendo  mais  de  um,  o  juiz  declarará 
efetuado  o  depósito  e  extinta  a  obrigação,  continuando  o  processo  a  correr  unicamente  entre 
os  presuntivos  credores,  observado  o  procedimento  comum. 


2.I.3.2.  Das  Ações  Possessórías  (arts.  554  a  568) 

Enunciado  63.  No  caso  de  ação  possessória  em  que  figure  no  polo  passivo  grande 

NÚMERO  DE  PESSOAS,  A  AMPLA  DIVULGAÇÃO  PREVISTA  NO  §  3^  DO  ART.  554  CONTEMPLA  A 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  301,  COM  A  POSSIBILIDADE  DE  DETERMINAÇÃO  DE  REGISTRO  DE  PRO¬ 
TESTO  PARA  CONSIGNAR  A  INFORMAÇÃO  DO  LITÍGIO  POSSESSÓRIO  NA  MATRICULA  IMOBILIÁRIA 
RESPECTIVA. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.  554. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  artigo  554  do  NCPC  inicia  o  tratamento  das  ações  possessórias,  tratando,  em 
seu  caput  do  princípio  da  fungibilidade  das  ações  possessórias,  e  em  seus  três  pará¬ 
grafos  dos  regramentos  específicos  para  as  hipóteses  de  grandes  conflitos  posses- 
sórios,  em  que,  devido  à  quantidade  de  pessoas  no  polo  passivo  da  ação,  fazem-se 
necessárias  soluções  próprias.  Sobre  isto,  cabe  salientar,  inicialmente,  que  não  ocor¬ 
reu  boa  sistematização  geral  no  capítulo  que  envolve  as  ações  possessórias  no  NCPC, 
na  medida  em  que  a  temática  tratada  nos  três  parágrafos  do  dispositivo  não  guarda 
qualquer  relação  com  o  caput 

Enquanto  os  parágrafos  tratam  especificamente  dos  chamados  litígios  coletivos 
da  posse,  o  caput  tem  escopo  amplo  aplicável  à  dinâmica  da  posse,  usualmente  anun¬ 
ciada  pela  doutrina  como  fungibilidade  possessória.  Não  resta  dúvida  que  os  ditos  pa¬ 
rágrafos  deveríam  estar  atrelados,  ou  ao  menos  próximos,  ao  disposto  no  artigo  565 
do  NCPC,  que  trata  de  diversos  assuntos  sobre  os  litígios  coletivos  da  posse.  A  despei¬ 
to  disto,  tratam  os  dois  primeiros  parágrafos  do  artigo  554  sobre  a  regra  de  citação  a 
ser  adotada  nestes  casos,  determinando-se  que  os  ocupantes  que  forem  encontrados 
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no  local  sejam  citados  pessoalmente,  sendo  realizada  a  citação  pela  via  editalícia  para 
os  demais. 

Estes  comandos  prestigiam  posição  jurisprudencial  anterior  ao  NCPC  em  relação 
à  possibilidade  de  citação  editalícia  em  causas  que  envolvam  litígio  coletivo  em  rela¬ 
ção  aos  que  não  forem  identificados  (STJ,  REsp  362.365,  REsp  154.906).  O  parágra¬ 
fo  terceiro,  por  sua  vez,  traz  medida  de  apoio  à  citação  nas  ações  possessórias  com 
grande  número  de  pessoas  no  polo  passivo,  em  especial  para  dar  a  visibilidade  nem 
sempre  alcançada  pela  citação  por  edital.  Isso  porque  prevê  o  citado  dispositivo  que  o 
juiz  deverá  determinar  que  se  dê  ampla  publicidade  da  existência  da  ação  possessória 
com  grande  número  de  pessoas  no  polo  passivo,  podendo,  para  tanto,  adotar  medidas 
variadas,  entre  as  quais,  anúncios  em  jornal  ou  rádio  locais,  publicação  de  cartazes  na 
região  do  conflito  e  outros  meios. 

Trata-se  de  regra  exemplificativa,  que  comporta  outros  meios  que  efetivem  a  me¬ 
dida.  No  sentido,  trazendo  alguns  outros  exemplos,  a  divulgação  poderá  ser  feita  pela 
circulação  de  carros  de  som  na  área  do  conflito,  anúncios  em  sítios  eletrônicos  e  apoio 
de  entidades  sociais  de  apoio,  tais  como  associação  de  moradores.  0  caso  concreto  irá 
demonstrar  os  meios  mais  adequados  à  ampla  divulgação. 

Afigura-se,  às  claras,  que  a  criação  de  cadastro  nacional  eletrônico  trazendo  as 
informações  acerca  dos  conflitos  coletivos  sobre  a  posse,  aliado  a  uma  boa  divulgação 
da  sua  existência,  poderá  ser  uma  boa  via  de  apoio  à  manutenção  da  ampla  publi¬ 
cidade.  Isso  porque  a  ampla  divulgação  não  está  limitada  à  citação,  mas  aos  prazos 
processuais  da  ação,  situação  que  fará  com  que  em  vários  momentos  do  processo  seja 
necessário  que  divulgue  informações  relevantes  da  pendenga.  Neste  sentido,  o  enun¬ 
ciado  63  do  FPPC  traz  à  baila  as  disposições  do  artigo  301,  que  buscando  concretizar 
a  tutela  de  urgência  de  natureza  cautelar,  cita,  dentre  outras  hipóteses,  o  registro  de 
protesto  contra  alienação  de  bem. 

Assim,  delineia  o  referido  enunciado  a  possibilidade  de  determinação  pelo  juízo 
do  registro  de  protesto  para  consignar  na  matrícula  do  imóvel  informações  sobre  o 
litígio  possessório.  A  orientação  fixada  no  citado  enunciado  deve  ser  compreendida 
em  toda  a  sua  extensão,  pois  acaba  tendo  efeito  externo  à  ampla  divulgação  almejada 
no  §  3-  do  artigo  554,  que  está  focada  -  ao  menos  numa  primeira  leitura  -  as  partes  do 
processo  judicial.  Antes  de  tudo,  o  protesto  tratado  no  artigo  301  do  NCPC  {^registro 
de  protesto  contra  alienação)  não  terá,  a  priori,  o  condão  de  impedir  as  alienações  e/ 
ou  onerações,  mas  apenas  consignar  a  informação  do  litígio  possessório  na  matrícula 
imobiliária  respectiva,  ou  seja,  servindo  como  elemento  de  publicidade  acerca  do  lití¬ 
gio  sobre  o  bem  (STJ,  REsp  1.432.831,  EREsp  440.837). 

O  protesto  contra  a  alienação  de  bens  exige  a  presença  de  dois  requisitos:  legíti¬ 
mo  interesse  e  não  prejudicialidade  efetiva  da  medida.  (...)  O  primeiro  requisito  -  le¬ 
gítimo  interesse  -  se  traduz  na  necessidade  ou  utilidade  da  medida  para  assegurar  ao 
promovente  o  fim  colimado.  Assim,  devem  ser  sumariamente  indeferidos  por  falta  de 
legítimo  interesse  os  protestos  formulados  por  quem  não  demonstra  vínculo  com  a 
relação  jurídica  invocada  ou  que  se  mostrem  desnecessários  frente  aos  próprios  fatos 
descritos  na  petição  inicial.  O  segundo  requisito  -  não  nocividade  da  medida  -  exige 
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que  o  protesto  não  atente  contra  a  liberdade  de  contratar  ou  de  agir  juridicamente,  ou 
seja,  o  seu  deferimento  não  deve  dar  causa  a  dúvidas  e  incertezas  que  possam  impedir 
a  formação  de  contrato  ou  a  realização  de  negócio  lícito.  Esse  impedimento,  porém, 
é  de  natureza  psicológica,  porque  o  protesto  não  tem  a  força  de  direito  de  impedir 
qualquer  negócio  jurídico. 

Na  prática,  portanto,  o  Juiz  deve  tolher  o  uso  abusivo  da  medida,  como  meio  de 
suscitar  suspeitas  infundadas  ou  exageradas  sobre  o  bem  ou  direito  objeto  do  pro¬ 
testo,  a  ponto  de  afastar  indevidamente  o  possível  interesse  de  terceiros  em  firmar 
negócio  jurídico  envolvendo  o  mencionado  bem  ou  direito"  (STJ,  RMS  35.481,  REsp 
737.345,  RMS  28.290  e  RMS  24.066).  Plasmando  as  ideias  firmadas  na  jurisprudên¬ 
cia,  terá  legítimo  interesse  todo  aquele  que  figurar  em  qualquer  ação  que  tenha  como 
discussão  a  posse  e/ou  titularidade  real  do  bem,  sendo  a  publicidade  (averbação) 
aliada  na  prevenção  em  relação  a  terceiros. 

Evita-se,  assim,  que  áreas  com  litígios  envolvendo  posse  e  reivindicatórias  sejam 
utilizadas  em  alienações  e/ou  onerações,  sem  que  o  terceiro  tenha  ciência  do  fato, 
até  porque  tal  situação  implica  em  pontos  cruciais  do  negócio,  notadamente  o  preço. 
Apenas  como  exemplo  útil,  uma  área  que  está  sendo  objeto  de  usucapião  coletivo  não 
poderá  ser  adquirida  sem  que  o  comprador  esteja  ciente  de  que  aquele  negócio  po¬ 
derá  ser  neutralizado,  ao  menos  no  campo  do  Direito  das  Coisas,  por  decisão  judicial. 

O  conhecimento  do  fato  levará  a  análise  de  risco  do  comprador,  que  poderá  não 
desistir  do  negócio  se  entender  que  o  direito  do  postulante  a  usucapião  é  parco,  ou, 
de  outra  banda,  caminhar  por  um  desenho  contratual  que  lhe  propicie  mais  garantias, 
inclusive  no  plano  da  evicção.  Em  relação  aos  possuidores  a  medida  também  permi¬ 
te,  aliada  a  ampla  divulgação  geral  por  outros  meios,  informar  que  há  litígio  sobre  o 
imóvel,  situação  que  pode  desestimular  o  comércio  interno  das  posições  (=  posição 
de  possuidor). 

Não  é  incomum  que  alguns  possuidores  que  já  estavam  no  imóvel  desde  o  começo 
do  litígio  passem  a  "vender  de  seus  direitos",  passando  sua  posse  em  prol  de  pessoa 
que  sequer  tem  ciência  da  ação  judicial.  Percebe-se,  portanto,  que  não  se  pode  limitar 
a  noção  de  publicidade  prevista  no  §  3-  do  artigo  554  para  a  análise  interna  da  ação, 
pois  esta  teria  apenas  a  finalidade  de  identificar  os  possuidores,  em  complemento  ao 
disposto  no  §  1-  do  mesmo  artigo. 

Tal  interpretação  restritiva  fugiria,  inclusive,  à  noção  de  processo  eficiente  (NCPC, 
art.  8-).  Deste  modo,  na  medida  em  que  o  processo  deve  ser  realizado  em  ambiente  de 
boa-fé  objetiva  (NCPC,  art.  5-),  a  análise  ampliativa  da  publicidade  nos  casos  traçados 
no  artigo  554,  §  3-,  evita  que  terceiros  sejam  prejudicados  por  carência  de  informa¬ 
ções  acerca  dos  processos  judiciais.  O  Enunciado  n-  63  do  FPPC,  com  tal  balada,  po¬ 
tencializa  0  §  3-  do  artigo  554,  para  lhe  dar  efeitos  além  dos  litigantes. 

Por  fim,  apesar  do  citado  enunciado  apenas  fazer  alusão  às  ações  possessórias  co¬ 
letivas  (expressão  para  se  referir  às  ações  com  grande  número  de  pessoas  afirmando 
possuir  posse)  afigura-se  que  a  providência  que  pode  ser  postulada  no  âmbito  de 
ações  com  o  mesmo  perfil,  mas  sem  a  presença  de  grande  número  de  pessoas  em 
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qualquer  dos  polos.  A  publicidade  acerca  de  conflito  envolvendo  bem  é  relevante  para 
se  evitar  outros  litígios  e  desdobramentos  envolvendo  terceiros,  como  se  pode  extrair 
de  uma  interpretação  mais  alongada  do  artigo  792, 11,  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  554.  A  propositura  de  uma  ação  possessória  em  vez  de  outra  não  obstará  a  que  o 
juiz  conheça  do  pedido  e  outorgue  a  proteção  legal  correspondente  àquela  cujos  pressupostos 
estejam  provados. 


Enunciado  65.  O  art.  557  do  projeto  não  obsta  a  cumulação  pelo  autor  de  ação  rei- 

VINDICATÓRIA  E  DE  AÇÃO  POSSESSÓRIA,  SE  OS  FUNDAMENTOS  FOREM  DISTINTOS. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.^ Referência:  art.  557. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  artigo  557  está  vinculado  à  tríade  de  interditos  possessórios  prevista  no  artigo 
1.210  do  CC,  cujo  ponto  de  toque  no  fundamento  é  o  exercício  de  posse  anterior  pelo 
autor,  bastando  observar  os  arts.  560-568  do  CPC  atual.  Em  suma,  como  efeito  do 
exercício  da  posse,  o  possuidor  tem  direito  a  ser  reintegrado  (=  restituído)  na  posse 
em  caso  de  esbulho,  mantido  na  hipótese  de  turbação  e  segurado  de  violência  iminen¬ 
te  [se  tiver  justo  receio  de  ser  molestado). 

Há,  todavia,  outras  ações  que  podem  alcançar  resultado  [proteção  da  posse) 
semelhante  aos  interditos  possessórios  [p.  exemplo:  ação  reivindicatória  e  ação  de 
embargos  de  terceiro).  Mais  ainda,  não  consta  no  artigo  557  qualquer  comando  que 
indique  que  o  autor  deve  buscar  a  proteção  possessória  apenas  se  valendo  do  funda¬ 
mento  de  que  exerce  [ou  exercia)  posse  anterior  [art.  1.210,  CC),  até  porque,  se  assim, 
regulasse  o  dispositivo,  tal  regra  seria  claramente  inconstitucional,  violando  o  acesso 
à  justiça. 

Note-se,  ainda,  que  é  perfeitamente  possível  que  uma  pessoa  tenha  a  seu  favor 
duplo  fundamento  que  permite  proteger  a  posse  de  determinado  bem,  bastando  pen¬ 
sar  no  caso  do  proprietário  que  foi  esbulhado  da  posse  [que  já  exercia  alguns  anos) 
de  imóvel  se  sua  titularidade.  No  exemplo  hipotético,  poderia  o  interessado  ingressar 
tanto  com  a  ação  reivindicatória  [fundamento  =  direito  real),  quanto  com  a  ação  pos¬ 
sessória  [fundamento  =  exercício  da  posse  anterior,  que  foi  esbulhada). 

De  modo  geral,  em  tais  casos,  se  a  agressão  ocorreu  em  prazo  inferior  a  ano  e  dia, 
o  interessado  optava  pela  ação  possessória,  seduzido  pela  técnica  especial  da  tutela 
provisória  da  posse,  pois  a  antecipação  da  tutela  pretendida  possui  requisitos  mais 
simples  e  objetivos  [art.  561).  Raros  são  os  casos  em  que  o  proprietário,  mesmo  tendo 
posse  anterior,  propõe  ação  possessória  se  a  agressão  ocorreu  há  mais  de  ano  e  dia, 
tendo  em  vista  que  a  ação  possessória  de  força  velha  não  agasalha  nenhuma  técnica 
especial  da  tutela  provisória  da  posse  [art.  558). 

Dessa  forma,  nos  casos  em  que  a  ação  possessória  seria  enquadrada  como  de  for¬ 
ça  velha,  esta  se  torna  pouco  atraente,  recaindo  a  opção  pela  ação  reivindicatória  que, 
embora  também  desprovida  de  técnica  especial  de  tutela  provisória,  possui  funda¬ 
mento  de  direito  material  de  maior  calibre.  Interessante  notar  que  apesar  do  duplo 
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fundamento  que  poderia  ser  invocado  pelo  autor  (posse  e  direito  real),  passível  de 
cumulação,  não  se  observa  de  forma  vulgar  a  opção  pelo  cúmulo. 

Certamente  a  resposta  advém  da  redação  do  artigo  292,  §  2-,  do  CPC/73,  que 
previa  que  quando,  para  cada  pedido,  corresponder  tipo  diverso  de  procedimento, 
admitir-se-á  a  cumulação,  se  o  autor  empregar  o  procedimento  ordinário.  Seguindo 
no  exemplo,  com  a  cumulação  do  fundamento  possessório  com  o  fundamento  (real) 
reivindicatório  o  autor  escapava  do  procedimento  especial  e  perdia  a  técnica  especial 
da  tutela  provisória  da  posse,  sendo  remetido  para  a  tutela  provisória  em  seu  gabarito 
ordinário. 

Note-se  do  acima  resenhado  que  as  opções  acerca  da  ação  e  do  descarte  da  cumu¬ 
lação  estão  atreladas  a  exame  de  questões  de  cunho  processual,  cujo  sítio  é  a  técnica 
especial  da  tutela  provisória  da  posse.  Enfim,  a  escolha  da  ação  se  dá  em  razão  de  uma 
técnica  processual,  mas  não  pelo  próprio  fundamento  da  ação,  numa  demonstração 
clara  de  maior  atenção  ao  direito  processual  do  que  ao  direito  material. 

Trata-se  de  um  grave  equívoco  e  tal  linha  de  opção  pode  redundar  em  prejuízo 
ao  autor,  pois  não  há  sentido  em  descartar  o  fundamento  vinculado  ao  direito  real  no 
exemplo  acima,  até  mesmo  diante  da  potência  da  sequela  que  carrega  e  que  não  se 
verifica  igualmente  nas  ações  possessórias. 

Com  efeito,  da  comparação  dos  arts.  1.228  e  1.212  do  CC  tem-se  que  se  a  ação  foi 
movida  contra  terceiro  que  não  o  esbulhador  original,  em  se  tratando  de  ação  posses- 
sória  a  viabilidade  desta  dependerá  na  análise  se  o  réu  está  em  posição  de  boa-fé  ou 
de  má-fé,  ao  passo  que  na  ação  (real)  reivindicatória  tal  aferição  é  irrelevante  para  o 
desfecho,  já  que  alcançará  quem  quer  que  seja  (parte  final  do  artigo  1.228,  CC)  e  não 
apenas  o  terceiro  possuidor  de  má-fé,  como  ocorre  na  ação  possessória  (art.  1.212, 
CC).  Com  tal  norte,  seguindo  no  exemplo,  numa  ação  possessória  de  força  nova  movi¬ 
da  contra  terceiro,  em  sendo  a  posse  o  único  fundamento  do  autor  (que  é  proprietário 
e  possui  título  de  tal  condição),  se  a  contestação  alegar  boa-fé  e  trouxer  documento 
que  possa  considerado  como  justo  título  (art.  1.201,  parágrafo  único,  CC),  o  autor  não 
poderá  discutir  a  titularidade  da  coisa,  mas  tão  somente  se  o  documento  exibido  (e 
eventual  contexto  probatório)  caracteriza  a  boa-fé  ou  não  do  réu. 

Caso  positivo,  consoante  art.  1.212  do  CC,  a  ação  possessória  terá  insucesso,  pois 
não  é  capaz  de  alcançar  o  terceiro  de  boa-fé.  Assim,  a  posse  com  fundamento  da  ação 
de  restituição  é  mais  fraca  do  que  a  propriedade,  pois  se  a  última  for  vetor  do  funda¬ 
mento  da  postulação,  pouco  importará  a  posição  de  boa-fé  (ou  não)  do  terceiro  que  se 
encontra  na  coisa  (art.  1.228,  CC).  A  discussão  tomará  outro  rumo,  pois  o  fundamento 
é  distinto  da  posse,  qual  seja:  a  real  titularidade  do  bem  em  disputa. 

O  quadro  acima  indica  que  as  opções  de  manejo  envolvendo  a  ação  possessória  e 
outras  (no  caso  do  exemplo,  a  ação  reivindicatória)  não  podem  ser  feitas  com  olhos 
exclusivos  ou  preferenciais  no  direito  processual.  Além  de  inexistir  qualquer  vedação 
no  caput  do  artigo  557,  que  somente  versa  sobre  restrições  acerca  de  ações  possessó¬ 
rias  já  pendentes,  ou  seja,  sem  tratar  de  restrição  do  desenho  das  ações  não  propostas. 
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a  novidade  inserida  no  §  2-  do  artigo  327  do  NCPC  abre  espaço  para  cumulação  de 
outros  fundamentos  aos  da  tríade  clássica  das  ações  possessórias  (art.  1.210,  CC). 

Isso  porque,  diferente  do  §  2^  do  artigo  292  do  revogado  CPC/73,  o  novo  disposi¬ 
tivo  prevê  que  embora  a  cumulação  de  pedidos  com  procedimento  diverso  remeta  a 
ação  para  o  procedimento  comum,  não  haverá  a  perda  das  técnicas  processuais  dife¬ 
renciadas  dos  procedimentos  especiais  a  que  se  sujeitam  um  ou  mais  pedidos  cumu¬ 
lados,  desde  que  não  sejam  incompatíveis  com  as  disposições  sobre  o  procedimento 
comum.  Com  este  novo  panorama  e  fazendo  interpretação  das  regras  do  NCPC  a  par¬ 
tir  das  suas  normas  fundamentais  (que  incluem  o  acesso  à  justiça  de  forma  integral, 
para  a  solução  de  mérito  definitiva  da  questão  posta  ao  Poder  Judiciário  -  arts.  1-,  3-, 
4^,  5-,  6-  e  8-),  0  autor  que  optar  por  cumular  outro  fundamento  que  não  o  posses- 
sório  não  perderá  a  técnica  especial  da  tutela  provisória  da  posse,  caso  a  ação  seja  de 
força  nova. 

É  importante  salientar  que  o  próprio  NCPC  permite  a  cumulação  de  fundamento 
de  direito  real  com  a  posse  para  a  proteção  possessória  de  bem  que  foi  objeto  de 
constrição  judicial,  bastando,  pois,  observar  com  atenção  a  conjugação  do  caput  do 
artigo  674  com  os  arts.  678  e  681,  dispositivos  que  tratam  dos  embargos  de  terceiro. 
Com  efeito,  com  fundamentação  ampla,  a  ação  dos  embargos  de  terceiro  pode  estar 
arrimada  na  posse  ou  qualquer  direito  incompatível  com  o  ato  constritivo  (art.  674) 
e,  caso  julgado  procedente  o  pedido,  além  do  afastamento  das  medidas  constritivas,  a 
sentença  poderá  reconhecer  o  domínio  (=  titularidade  de  direito  real  ou  outro  direito), 
para  determinar  a  manutenção  da  posse  ou  da  reintegração  definitiva  do  bem  ou  do 
direito  ao  autor  (art.  681). 

Com  outras  palavras,  para  a  propositura  dos  embargos  de  terceiro  pode  o  autor 
trazer  cumulação  de  pedidos,  sem  que  isso  cause  nenhum  embaraço  à  ação,  situação 
que  indica  que  mesma  linha  deve  ser  adotada  na  ação  possessória,  uma  vez  que  não 
há  justificativa  para  a  permissão  de  cúmulo  apenas  nos  embargos  de  terceiro,  já  que 
a  decisão  final  tem  escopo  semelhante  (proteção  da  posse,  com  ordem  de  restituição, 
manutenção  ou  afastamento  de  ameaça  de  moléstia  -  arts.  674,  678  e  681,  NCPC). 

Reforça  a  possibilidade  de  cumulação  ainda  a  interpretação  atual  que  se  dá  a  Sú¬ 
mula  487/STF,  que  possuía  seguinte  redação:  "Será  deferida  a  posse  a  quem,  eviden¬ 
temente,  tiver  o  domínio,  se  com  base  neste  for  ela  disputada".  A  projeção  do  raciocí¬ 
nio  que  sustenta  a  Súmula,  adaptado  aos  arts.  1.210  do  CC  e  557  do  CPC  atual,  permite 
dizer  que  se  o  autor  fez  cumulação  de  pedidos,  trazendo  a  posse  e  direito  real  como 
fundamentos,  se  não  for  possível  julgar  procedente  o  pedido  em  razão  do  fundamen¬ 
to  possessório,  poderá  o  julgador  examinar  os  fundamentos  expostos  com  base  no 
'domínio',  desde  que  tenha  sido  dada  oportunidade  ao  réu  para  contestar  também  o 
pleito  arrimado  em  fundamento  diverso  da  posse. 

Nesse  ponto,  percebe-se  que  a  cumulação  feita  pelo  autor  não  pode  ser  vista  como 
nociva  ao  réu,  bastando,  pois,  que  este  tenha  a  possibilidade  de  combater  todos  os 
fundamentos,  através  de  contraditório  efetivo.  O  requerente  ao  fazer  a  cumulação  ex¬ 
plícita  está  trazendo  postulação  eficiente  (NCPC,  art.  8-),  capaz  de  dar  lolução  defi¬ 
nitiva  à  questão  (NCPC,  arts.  3-  e  4-),  sem  a  provável  necessidade  de  outro  processo. 
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em  ato  cooperativo  e  de  boa-fé  (NCPC,  arts.  5^  e  6^],  assegurando  o  contraditório  e 
igualdade  (NCPC,  art.  7-),  com  prestígio  à  noção  de  acesso  máximo  à  justiça  [NCPC, 
arts.  e  2^). 

Não  é  possível  aumentar  as  restrições  que  estão  no  artigo  557,  já  que  aquelas  são 
pontuais  e  cravadas  justamente  para  beneficiar  o  autor  que  -  ao  ajuizar  a  ação  posses- 
sória  -  apenas  utiliza  o  fundamento  possessório  (provavelmente  o  único  direito  que 
possui  sobre  a  coisa).  As  vedações  acerca  das  matérias  que  podem  ser  arguidas  pelo 
réu  têm  o  objetivo  justamente  de  que  o  fundamento  único  trazido  pelo  autor  não  seja 
neutralizado  por  defesa  que  traga  fundamento  diverso  da  posse. 

Este  é  o  motivo  porque  o  parágrafo  único  do  artigo  557  é  peremptório  ao  prever 
que  não  obsta  à  manutenção  ou  à  reintegração  de  posse  a  alegação  de  propriedade 
ou  de  outro  direito  sobre  a  coisa,  que  conjugado  ao  caput  do  dispositivo  comentado 
também  prevê  a  vedação  de  ação  de  contra-ataque  de  ações  que  podem  ser  propostas 
com  os  mesmos  fundamentos  de  defesa  censurados. 

Pensar  diferente  implica  em  caminho  para  interpretação  que  leva  o  artigo  557  à 
inconstitucionalidade,  ou  mesmo  à  necessidade  de  declaração  de  interpretação  con¬ 
forme  a  Constituição,  em  ambos  os  casos  tendo  como  fundamento  a  lesão  ao  direito 
constitucional  de  propriedade  e  ao  direito  constitucional  de  ação  (acesso  à  justiça). 
Registre-se,  no  particular,  que  o  artigo  705  do  CPC  da  Itália,  que  possui  redação  pró¬ 
xima  ao  artigo  comentado,  foi  declarado  inconstitucional  pela  Corte  Constitucional 
Italiana  (Sentença  n.  25,  no  ano  de  1992),  adotando-se  posição  mais  aguda,  inclusi¬ 
ve,  do  que  a  aqui  defendida  {"Dichiara  rUlegittimità  costituzionale  deirart.  705,  primo 
comma,  cod.  proc.  civ.,  nella  parte  in  cui  subordina  la  proposizione  delgiudizio  petitorio 
alia  definizione  delia  controvérsia  possessoria  e  aWesecuzione  delia  decisione  nel  caso 
che  ne  derivi  o  possa  derivarne  um  pregiudizio  irreparabile  al  convenuto"). 

Destaque-se,  por  pertinente,  que  as  decisões  do  STF  acerca  da  constitucionalida- 
de  do  artigo  923  do  CPC/73  (que  teve  o  espaço  ocupado  pelo  art.  557)  -  RE  87.334  e 
RE  89.179  -  trabalharam  com  ambiente  diverso  do  atual  contexto  legal  e  constitucio¬ 
nal.  A  conclusão  dos  julgamentos,  basicamente,  foi  no  sentido  de  que  se  já  foi  proposta 
ação  possessória  com  base  no  'domínio',  isto  é,  em  título,  não  pode  ser  proposta  nova 
ação  reivindicatória,  tanto  assim  que  de  forma  expressa,  no  voto  do  Ministro  Cordeiro 
Guerra  (RE  89.179),  ficou  assentado  que  a  restrição  somente  se  aplica  "naqueles  ca¬ 
sos  em  que  a  disputa  de  posse  se  baseia  em  título  dominical". 

Efetuado  o  corte  pelas  decisões  constitucionais  citadas,  não  seria  inconstitucional 
a  restrição  do  artigo  923  do  CPC/73  que  impedia  nova  ação  embasada  em  títulos  que 
já  faziam  parte  da  fundamentação  da  ação  possessória,  evitando  uma  espécie  de  litis- 
pendência  específica  que  poderia  ocorrer,  muito  embora  o  fenômeno  processual  aqui 
indicado  não  o  tenha  sido  feito  nas  referidas  decisões.  Portanto,  a  cumulação  do  fun¬ 
damento  possessório  com  outros,  inclusive  o  de  direito  real,  não  padece  de  nenhum 
embaraço,  merecendo  ser  recepcionado. 

Correto,  portanto,  o  entendimento  que  se  firmou  no  Enunciado  em  análise.  A  única 
ressalva  que  deve  ser  feita  é  que  os  fundamentos  sempre  serão  distintos  na  cumulação 
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versada  no  enunciado  transcrito,  pois  a  ação  possessória  tem  como  fundamento  a 
posse  anterior  (art.  1.210,  CC)  e  a  reivindicatória  o  direito  real  (art.  1.228,  CC). 

►  NCPC.  Art.  557.  Na  pendência  de  ação  possessória  é  vedado,  tanto  ao  autor  quanto  ao  réu, 
propor  ação  de  reconhecimento  do  domínio,  exceto  se  a  pretensão  for  deduzida  em  face  de 
terceira  pessoa. 


Enunciado  66.  A  medida  liminar  referida  no  art.  565  É  hipótese  de  tutela  anteci¬ 
pada. 


%  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  Redação  revista  (III  FPPC).  %  Baseado  na  versão  da  Câmara  dos  Deputados.  Na  redação, 
final,  0  termo  "tutela  antecipada" foi  substituído  por  "tutela  provisória";  o  termo  "satisfativa",  por  "antecipada”.  %  Referência: 
art.  565. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  artigo  565  faz  alusão  à  audiência  de  mediação  como  ato  obrigatório  à  análise  da 
concessão  de  medida  liminar. 

A  partir  do  momento  que  se  define  que  audiência  somente  terá  o  espaço  obriga¬ 
tório  nas  ações  em  que  a  agressão  da  posse  (turbação  ou  esbulho]  ocorreu  há  mais 
de  ano  e  dia  (conforme  determina  o  caput  do  artigo  565],  é  intuitiva  a  aferição  de  que 
a  medida  liminar  tratada  no  dispositivo  não  possui  vínculo  com  a  técnica  de  tutela 
possessória  especial  prevista  nos  arts.  561-563  do  NCPC  (atinente  às  ações  de  força 
nova). 

Assim,  a  tutela  possessória  prevista  no  artigo  565  deve  ser  vista  como  postulação 
de  "tutela  antecipada",  que  seguirá  o  regime  geral  das  tutelas  provisórias  (NCPC,  arts. 
297  e  seguintes]. 

►  NCPC.  Art.  565.  No  litígio  coletivo  pela  posse  de  imóvel,  quando  o  esbulho  ou  a  turbação  afir¬ 
mado  na  petição  iniciai  houver  ocorrido  há  mais  de  ano  e  dia,  o  juiz,  antes  de  apreciar  o  pedido 
de  concessão  da  medida  liminar,  deverá  designar  audiência  de  mediação,  a  realizar-se  em  até  30 
(trinta)  dias,  que  observará  o  disposto  nos  §§  2°  e  4°. 


Enunciado  67.  A  audiência  de  mediação  referida  no  art.  565  (e  seus  parágrafos) 
deve  ser  compreendida  como  a  sessão  de  mediação  ou  de  conciliação,  conforme  as 
peculiaridades  do  caso  concreto. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Referência:  art  565. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  artigo  565  consiste  em  novidade  trazida  pelo  novo  diploma  processual,  tratan¬ 
do  de  pontos  específicos  dos  chamados  litígios  coletivos  envolvendo  a  posse  de  bens 
imóveis.  Primeiramente,  há  de  se  perceber  que  tanto  o  caput  como  os  parágrafos  do 
artigo  565  tem  como  base  comum  a  audiência  que  é  obrigatória  e  precede  a  análise 
de  pedido  de  tutela  provisória  nas  ações  de  força  velha,  pois  na  cabeça  do  artigo  co¬ 
mentado  é  feita  menção  expressa  à  hipótese  do  seu  encaixe  processual:  agressões  na 
posse  (esbulho  ou  turbação)  ocorridas  há  mais  de  ano  e  dia.  Importante  também  notar 
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que  a  dita  audiência  de  mediação  (embora  falte  boa  técnica  na  redação  da  expressão) 
refere-se  à  autocomposição,  ou  seja,  trata-se  de  ato  processual  que  -  apesar  de  ser 
antecedente  à  análise  da  tutela  provisória  -  não  pode  ser  confundida  com  a  audiência 
de  justificação  prevista  nos  arts.  562  e  300,  §  22,  ambos  do  NCPC. 

Portanto,  há  dois  pilares  no  artigo  565  que  irão  nortear  a  sua  aplicação:  (a)  am¬ 
biente  restrito  para  as  ações  em  que  a  agressão  na  posse  ocorreu  em  data  superior  a 
um  ano  e  um  dia;  (b)  a  audiência  a  ser  realizada  tem  o  objetivo  específico  de  propiciar 
a  autocomposição.  Nesta  seara,  o  enunciado  67  do  FPPC  afirma  que,  muito  embora 
o  artigo  565  refira-se  apenas  à  audiência  de  mediação,  deve-se  compreender  como 
possível  tanto  a  mediação  quanto  a  conciliação,  a  depender  do  caso  concreto.  Sobre 
este  tema,  mister  fixar  que  conciliação  e  mediação  são  dois  métodos  autocompositi- 
vos  distintos,  consoante  pode  se  extrair  do  artigo  165,  §§  22  e  32  do  NCPC. 

De  forma  bem  resumida,  a  conciliação  se  volta  para  hipóteses  em  que  não  há 
vínculo  prévio  entre  as  partes,  tratando-se  o  problema  de  maneira  pontual,  por  um 
terceiro  imparcial  que  aponta  sugestões  de  acordo  para  as  partes.  A  mediação,  por 
sua  vez,  indica-se  para  os  conflitos  inseridos  em  relações  com  um  histórico  entre  as 
partes,  de  modo  que  um  terceiro  imparcial  apenas  auxiliará  as  partes  para  que  res¬ 
tabeleçam  o  diálogo.  Como  são  métodos  distintos,  os  atos  que  envolvem  as  técnicas 
são  bem  diversos,  admitindo-se,  por  exemplo,  atos  de  mediação  com  apenas  uma  das 
partes,  situação  invulgar  na  conciliação. 

Por  tal  passo,  diante  da  diversidade  das  técnicas,  os  encontros  que  buscam  a  con¬ 
ciliação  são  tratados  como  audiências,  ao  passo  que  os  vinculados  à  medição  são  tidos 
como  sessões.  Pois  bem,  percebe-se  que  o  artigo  565  faz  alusão  apenas  à  mediação, 
sem  cogitar  na  conciliação,  mas,  ao  mesmo  tempo,  aduz  que  será  designada  audiên¬ 
cia.  O  atropelo  do  artigo  565  não  é  isolado,  já  que  o  artigo  695  (vinculado  às  ações  de 
família)  traz  redação  conjunta,  ao  cogitar  em  "audiência  de  mediação  e  conciliação”, 
dando  a  impressão  de  que  as  duas  formas  de  autocomposição  dar-se-ão  simultanea¬ 
mente  na  mesma  "audiência”. 

Enfim,  não  é  incomum  que  ocorra  confusão  entre  audiência  de  conciliação  com 
sessão  de  mediação,  utilizando  as  palavras  e  expressões  como  sinônimas  fossem,  o 
que  é  equivocado.  Todavia,  o  deslize  redacional  não  pode  levar  a  má  compreensão 
do  artigo  565,  devendo  ser  interpretado  que  no  ambiente  das  ações  possessórias 
coletivas  de  bem  imóvel  é  possível  que  se  instale  tanto  a  conciliação,  marcando-se 
audiência,  como  a  mediação,  designando-se  sessão.  Com  tal  bússola,  a  partir  da  dife¬ 
renciação  feita  nos  §§  22  e  32  do  artigo  165,  o  juiz  deverá  analisar  qual  a  técnica  de 
autocomposição  mais  adequada  para  o  caso  em  análise,  para  que  esta  seja  definida, 
até  porque  os  profissionais  que  laboram  com  estas  nem  sempre  são  os  mesmos,  dian¬ 
te  das  nuances  de  cada  uma  das  duas  modalidades. 

Em  exemplo,  uma  invasão  ocorrida  por  pessoas  que  sequer  tinham  ciência  da  ti¬ 
tularidade  do  imóvel  poderá  ser  resolvida,  de  forma  autocompositiva,  pela  concilia¬ 
ção.  Todavia,  em  situação  que  se  verifique  vínculo  anterior  entre  as  partes,  como  é  0 
caso  de  vizinhança  e  de  posse  precária,  poderão  motivar  o  uso  da  mediação,  tendo 
em  vista  a  necessidade  de  uma  comunicação  mais  íntima,  para  restabelecimento  de 
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relação,  com  projeção,  inclusive,  futura.  Portanto,  a  expressão  "audiência  de  media¬ 
ção"  -  apesar  de  padecer  de  desvio  técnico  -  deve  ser  compreendida  como  base  para 
se  admitir  tanto  a  conciliação  (através  de  designação  de  audiência),  como  para  me¬ 
diação  (fixando-se  sessão). 

Na  decisão  que  deliberar  acerca  do  ato  deverá  o  juiz  motivar  não  só  acerca  da  ne¬ 
cessidade  do  ato  prévio  de  tentativa  de  autocomposição  do  artigo  565,  mas  também 
da  técnica  que  será  empregada  no  caso,  fundamentando  no  sentido  com  espeque  nos 
§§  2-  e  3-  do  artigo  165  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  565.  No  litígio  coletivo  pela  posse  de  imóvel,  quando  o  esbulho  ou  a  turbação  afir¬ 
mado  na  petição  inicial  houver  ocorrido  há  mais  de  ano  e  dia,  o  juiz,  antes  de  apreciar  o  pedido 
de  concessão  da  medida  liminar,  deverá  designar  audiência  de  mediação,  a  realizar-se  em  até  30 
(trinta)  dias,  que  observará  o  disposto  nos  §§  2°  e  4°. 


Enunciado  178.  O  valor  da  causa  nas  ações  fundadas  em  posse,  tais  como  as  ações 

POSSESSÓRIAS,  os  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  E  A  OPOSIÇÃO,  DEVE  CONSIDERAR  A  EXPRESSÃO 
ECONÔMICA  DA  POSSE,  QUE  NÃO  OBRIGATORIAMENTE  COINCIDE  COM  O  VALOR  DA  PROPRIE¬ 
DADE.  _ _ _ _ _ _ 

•  Grupo;  Procedimentos  Especiais.  ^  Referência:  arts.  554  e  677. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

Não  se  pode  confundir  posse  com  propriedade,  pois  são  institutos  distintos.  Tanto 
assim  que  a  posse  e  a  propriedade  sobre  determinado  bem  -  em  boa  parte  das  vezes 
-  terão  expressões  econômicas  diversas,  notadamente  em  hipóteses  que  se  sujeitam 
fenômenos  peculiares,  como  é  o  caso  do  fracionamento  dos  poderes-faculdades.  Bas¬ 
ta  pensar  no  locatário  que  -  como  possuidor  direto  -  pode  defender  a  sua  posse  em 
razão  de  terceiro  e  do  locador  que  --  na  qualidade  de  possuidor  indireto  -  também 
assim  poderá  fazer. 

Por  certo,  a  expressão  econômica  da  posse  é  variável  para  cada  um  dos  possui¬ 
dores  e  demandará  a  análise  concreta  do  caso  para  tentar  se  aferir  o  montante  mais 
próximo  possível.  Com  efeito,  não  se  pode  pensar  que  a  expressão  econômica  da  pos¬ 
se  para  o  locatário  será  a  mesma  no  começo  ou  no  fim  do  contrato,  admitindo-se  para 
o  locador  também  variação  a  partir  da  sua  posição  jurídica,  pois  certamente  lhe  terá 
mais  valoração  se  for  o  proprietário  do  que,  por  exemplo,  estiver  em  tal  posição  em 
razão  de  usufruto. 

Assim,  o  valor  da  causa  nas  ações  possessórias  é  tema  singular,  que  não  se  con¬ 
funde  com  o  valor  de  propriedade,  sendo  hipótese  de  aferição  no  caso  concreto,  ra¬ 
zão  pela  qual  é  salutar  breve  tópico  na  petição  inicial  sobre  o  tema.  Justamente  neste 
sentido  está  o  enunciado  178  do  FPPC.  Registre-se,  inclusive,  que  o  artigo  292,  IV,  do 
NCPC  apenas  vincula  o  valor  do  imóvel  às  ações  de  divisão,  de  demarcação  e  de  rei¬ 
vindicação,  ou  seja,  ações  de  natureza  real,  o  que  não  é  o  caso  das  ações  possessórias. 

Note-se,  contudo,  que  ocorrendo  a  cumulação  de  pedidos,  admitida  expressamen¬ 
te  pelos  arts.  555  e  327,  há  de  se  aplicar  as  regras  respectivas,  em  especial  o  disposto 
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no  inciso  VI  do  artigo  292,  que  prevê  que  na  ação  em  que  há  cumulação  de  pedidos, 
o  valor  da  causa  deve  representar  a  quantia  correspondente  à  soma  dos  valores  de 
todos  os  pleitos. 

►  NCPC.  Art.  554.  A  propositura  de  uma  ação  possessória  em  vez  de  outra  não  obstará  a  que  o 
juiz  conheça  do  pedido  e  outorgue  a  proteção  legai  correspondente  àquela  cujos  pressupostos 
estejam  provados.  ►  Art.  677.  Na  petição  inicial,  o  embargante  fará  a  prova  sumária  de  sua 
posse  ou  de  seu  domínio  e  da  qualidade  de  terceiro,  oferecendo  documentos  e  rol  de  testemu¬ 
nhas. 


Enunciado  179.  0  prazo  de  cinco  dias  para  prestar  caução  pode  ser  dilatado,  nos 
TERMOS  DO  ART.  139,  INCISO  VI. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Referência:  arts.  559  e  139,  VI. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  enunciado  em  análise  refere-se  à  caução  de  que  trata  o  artigo  559  do  NCPC,  ca¬ 
bível  nos  casos  em  que  deferida  a  tutela  provisória  da  posse  (nas  modalidades  reinte¬ 
gração  ou  manutenção),  o  réu  demonstre  que  o  autor  não  possui  idoneidade  financeira. 
Deferido  o  requerimento  do  réu,  o  juiz  deve  conferir  ao  autor  o  prazo  de  cinco  dias  para 
a  prestação  da  caução,  sob  pena  de  ser  depositada  a  coisa  litigiosa,  ou  seja,  extraindo-se 
o  bem  do  poder  do  autor  para  entregar  a  um  terceiro,  a  ser  indicado  pelo  julgador. 

A  regra,  embora  seja  movida  pela  necessidade  de  buscar  garantia  para  assegurar 
a  falta  de  idoneidade  financeira  do  autor,  é  inaplicável  quando  o  pedido  de  caução  se 
voltar  para  o  hipossuficiente.  0  objetivo  do  dispositivo  visa  assegurar  ao  réu,  através 
da  prestação  de  caução  por  parte  do  autor,  de  que  em  caso  de  insucesso  do  requerente 
da  ação  possessória,  o  retorno  ao  status  quo  ante  será  efetuado  não  apenas  no  pla¬ 
no  fático,  mas  também  no  plano  pecuniário,  garantindo-se  o  sucesso  de  indenização 
respectiva.  Assim,  a  caução  tem  o  escopo  de  garantir  efeito  anexo  da  decisão  final  de 
insucesso  da  tutela  possessória  pretendida  pelo  autor. 

Objetiva,  assim,  assegurar  pleito  de  indenização,  a  ser  liquidado  nos  próprios  au¬ 
tos  da  ação  possessória,  ao  qual  se  aplica  as  regras  gerais  do  artigo  302  do  NCPC. 
Sobre  o  tema,  determina  o  Enunciado  que  não  se  deve  interpretar  o  prazo  disposto  no 
artigo  559  de  forma  inflexível,  podendo  este  ser  prorrogado  ou  definido  de  forma  di¬ 
versa,  não  sendo  alvejado  por  rigidez.  Desse  modo,  o  juiz,  a  depender  do  caso  concre¬ 
to,  e  valendo-se  do  disposto  no  artigo  139,  VI,  poderá  estabelecer  prazo  diferenciado 
para  a  prestação  da  caução. 

►  NCPC.  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo- 
-Ihe:  VI  -  dilatar  os  prazos  processuais  e  alterar  a  ordem  de  produção  dos  meios  de  prova,  ade- 
quando-os  às  necessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do  direito. 

►  Art.  559.  Se  o  réu  provar,  em  qualquer  tempo,  que  o  autor  provisoriamente  mantido  ou 
reintegrado  na  posse  carece  de  idoneidade  financeira  para,  no  caso  de  sucumbêncla,  responder 
por  perdas  e  danos,  o  juiz  designar-lhe-á  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  para  requerer  caução,  real  ou 
fidejussória,  sob  pena  de  ser  depositada  a  coisa  litigiosa,  ressalvada  a  impossibilidade  da  parte 
economicamente  hipossuficiente. 
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Enunciado  180.  A  prestação  de  caução  prevista  no  art.  559  poderá  ser  determinada 

PELO  JUIZ,  CASO  o  RÉU  OBTENHA  A  PROTEÇÃO  POSSESSÓRIA,  NOS  TERMOS  NO  ART.  556. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art  559. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  Enunciado  estende  a  aplicação  do  disposto  no  artigo  559  do  NCPC  à  situação  em 
que  o  réu  postula  e  obtém  a  tutela  possessória  em  matéria  de  defesa,  na  forma  previs¬ 
ta  do  artigo  556.  Este  dispositivo  explicita  que  poderá  o  réu,  na  contestação,  alegando 
que  foi  o  ofendido  em  sua  posse,  demandar  a  proteção  possessória. 

Com  tal  norte,  caso  seja  pleiteada  e  deferida  a  tutela  possessória  em  favor  do  réu, 
seguindo-se  a  plataforma  do  artigo  556,  é  perfeitamente  possível  que  o  pedido  de 
caução  com  base  no  artigo  559  seja  requerido  pelo  autor.  Isso  porque  o  artigo  co¬ 
mentado  tem  a  finalidade  de  proteger  a  parte  que  sofre  com  a  concessão  da  tutela  da 
posse,  pouco  importando  o  polo  processual  da  ação. 

►  NCPC.  Art.  559.  Se  o  réu  provar,  em  qualquer  tempo,  que  o  autor  provisoriamente  mantido  ou 
reintegrado  na  posse  carece  de  idoneidade  financeira  para,  no  caso  de  sucumbência,  responder 
por  perdas  e  danos,  o  juiz  designar-lhe-á  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  para  requerer  caução,  real  ou 
fidejussória,  sob  pena  de  ser  depositada  a  coisa  litigiosa,  ressalvada  a  impossibilidade  da  parte 
economicamente  hipossuficiente. 


Enunciado  328.  Os  arts.  554  e  565  do  CPC  aplicam-se  à  ação  de  usucapião  coletiva 
(art.  10  DA  Lei  10.258/2001)  e  ao  processo  em  que  exercido  o  direito  a  que  se  refe¬ 
rem  os  §§  42  E  52  DO  ART.  1.228,  CÓDIGO  CiVIL,  ESPECIALMENTE  QUANTO  Ã  NECESSIDADE 
DE  AMPLA  PUBLICIDADE  DA  AÇÃO  E  DA  PARTICIPAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  DA  DEFEN- 
SORIA  PÚBLICA  E  DOS  ÓRGÃOS  ESTATAIS  RESPONSÁVEIS  PELA  REFORMA  AGRÁRIA  E  POLÍTICA 
URBANA. 

•  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  •  Referência:  arts.  554  e 
565. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

Existem  outros  conflitos  que  envolvam  a  posse  e  que  estão  além  do  âmbito  das 
ações  possessórias  com  grande  número  de  pessoas  previstas  no  NCPC,  tais  como  os 
dispostos  no  enunciado  ora  comentado.  Muito  embora  as  hipóteses  fora  do  NCPC 
não  sejam  idênticas,  fica  evidente  que  são  situações  que  possuem  algum  tipo  de 
afinidade,  sendo  necessário  recepcionar  os  regramentos  do  NCPC.  Por  exemplo, 
são  estendidas  a  estes  outros  conflitos  a  regra  de  citação  prevista  nos  parágrafos 
primeiro  e  segundo  do  artigo  554,  qual  seja,  citação  pessoal  dos  ocupantes  que  fo¬ 
rem  encontrados  no  local  e  a  citação  por  edital  dos  demais,  bem  como  o  comando 
disposto  no  parágrafo  terceiro  do  referido  artigo,  quanto  à  necessidade  de  ampla 
publicidade  da  ação,  podendo,  para  tanto,  adotar  medidas  variadas,  entre  as  quais, 
anúncios  em  jornal  ou  rádio  locais,  da  publicação  de  cartazes  na  região  do  conflito 
e  de  outros  meios. 
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Também  se  aplicam  as  regras  quanto  à  participação  do  Ministério  Público,  que, 
conforme  o  artigo  178,  111,  deve  atuar  como  custo  legis.  Importante  destacar  que, 
apesar  do  supracitado  artigo  se  referir  apenas  a  litígios  coletivos  pela  posse,  a  par¬ 
ticipação  do  Ministério  Público  ocorrerá  em  qualquer  litígio  coletivo  (=  envolvendo 
grande  número  de  pessoas)  que  tenha  como  foco  a  posse  (ainda  que  de  forma  indi¬ 
reta),  postura  esta  que  pode  ser  extraída  do  §  5^  do  artigo  565  do  NCPC,  na  medida 
em  que  o  citado  dispositivo  determina  a  aplicação  das  regras  que  envolvem  tais 
ações  possessórias  também  aos  litígios  que  envolvam  conflitos  semelhantes  acer¬ 
ca  da  propriedade  imobiliária.  Além  disto,  também  se  estende  aos  outros  tipos  de 
conflitos  coletivos  possessórios  existentes  fora  do  NCPC  a  regra  que  afirma  pela 
necessidade  de  participação  da  Defensoria  Pública,  a  qual  deverá  ser  intimada  sem¬ 
pre  toda  vez  que  o  conflito  possessório  coletivo  envolver  pessoas  em  situação  de 
hipossuficiência  econômica. 

Conjugam-se,  neste  ponto,  os  arts.  554,  §  e  o  artigo  565,  §  2^,  contudo,  o  artigo 
554,  §  1-,  tem  escopo  mais  amplo,  de  aplicação  logo  no  início  do  processo  e  não  ape¬ 
nas  de  forma  pontual  da  audiência  de  autocomposição  (art.  565,  §  2^).  Com  efeito,  o 
juiz  ao  receber  a  petição  inicial  deve  fazer  uma  aferição  logo  após  a  admissão  da  ação: 
existência  potencial  de  grande  número  de  pessoas  no  polo  passivo  da  ação  possessó- 
ria  em  situação  de  hipossuficiência  econômica.  Verificando  tal  possibilidade,  deverá 
ser  expedido  ofício  à  Defensoria  Pública  com  cópia  da  petição  inicial  e  da  decisão,  a 
fim  de  que  a  instituição  adote  medidas  pertinentes. 

De  igual  modo,  estende-se  a  estes  outros  grandes  conflitos  possessórios  a  necessi¬ 
dade  de  intimação  dos  órgãos  responsáveis  pela  política  agrária  e  pela  política  urbana 
de  que  trata  o  artigo  565,  §  4-.  A  convocação  tem  dois  objetivos  básicos:  (a)  colheita 
de  manifestação  sobre  seu  interesse  no  processo  e  (b)  existência  de  possibilidade  de 
solução  para  o  conflito  possessório,  passando,  nesse  caso,  a  serem  partes  figurantes 
para  a  autocomposição  judicial. 

Cabe  salientar  que  esta  intimação  não  se  deve  limitar  aos  órgãos  responsáveis 
pela  política  agrária  e  pela  política  urbana,  podendo  ser  estendida  para  outros  órgãos 
públicos  vinculados  ao  licenciamento  ambiental  e  urbanístico,  pois  há  questões  ou¬ 
tras  que  podem  não  ser  tratadas  pelos  órgãos  citados  no  §  5^  do  artigo  565.  Objetiva, 
portanto,  o  enunciado  328  destacar  a  importância  da  exportação  das  regras  dispostas 
no  NCPC  sobre  litígios  possessórios  coletivos  também  a  outros  tipos  de  conflitos  não 
previstos  na  codificação  processual,  tais  como  a  usucapião  coletiva  e  o  procedimento 
de  que  trata  o  artigo  1.228,  §§  4^  e  5^  do  CC/02. 

►  NCPC.  Art.  554.  A  propositura  de  uma  ação  possessória  em  vez  de  outra  não  obstará  a  que  o 
juiz  conheça  do  pedido  e  outorgue  a  proteção  legai  correspondente  àquela  cujos  pressupostos 
estejam  provados.  ►  Art.  565.  No  litígio  coletivo  pela  posse  de  imóvel,  quando  o  esbulho  ou 
a  turbação  afirmado  na  petição  iniciai  houver  ocorrido  há  mais  de  ano  e  dia,  o  juiz,  antes  de 
apreciar  o  pedido  de  concessão  da  medida  liminar,  deverá  designar  audiência  de  mediação,  a 
realizar-se  em  até  30  (trinta)  dias,  que  observará  o  disposto  nos  §§  2°  e  4°. 
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2. 1.3.3.  Da  Ação  de  Divisão  e  da  Demarcação  de  Terras  Particulares 
(arts.  569  a  598) 

Enunciado  68.  Também  possuem  legitimidade  para  a  ação  demarcatória  os  titulares 

DE  DIREITO  REAL  DE  GOZO  E  FRUIÇÃO,  NOS  LIMITES  DOS  SEUS  RESPECTIVOS  DIREITOS  E  TÍTU¬ 
LOS  CONSTITUTIVOS  DE  DIREITO  REAL.  ASSIM,  ALÉM  DA  PROPRIEDADE,  APLICAM-SE  OS  DISPO¬ 
SITIVOS  DO  Capítulo  sobre  ação  demarcatória,  no  que  for  cabível,  em  relação  aos 

DIREITOS  REAIS  DE  GOZO  E  FRUIÇÃO. 

%  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.  569. 

►  Antônio  Carvalho 

A  ação  demarcatória  {actio  finium  regundoruní)  tem  por  finalidade  promover  a 
definição  dos  limites  de  prédios  confinantes  de  acordo  com  os  títulos,  normalmente 
de  domínio,  existentes,  seja  para  a  definição  primeira  dessas  fronteiras  físicas,  seja 
para  o  "avivamento"  das  linhas  apagadas,  bem  como  promover  a  renovação  de  marcos 
destruídos  ou  arruinados. 

A  regra  a  amparar  a  possibilidade  da  demarcatória  está  disposta  no  artigo  1.297 
do  CC.  A  finalidade  desta  ação  é  suprimir  a  confusão  dos  limites  dos  imóveis  [confusio 
finiumy^^,  não  se  baralhando  com  a  ação  divisória  -  que  visa,  em  última  análise,  o 
desfazimento  de  condomínio  com  a  atribuição  do  quinhão  devido  a  cada  um  dos  con¬ 
dôminos  -  e  tampouco  com  ação  de  reivindicatória  -  cujo  fim  é  a  obtenção  da  posse 
do  bem  em  razão  da  propriedade  exercida,  mas  que  pressupõe  a  perfeita  identificação 
do  imóvel. 

Importante  notar  que  a  ação  demarcatória  é  fundada  em  direito  real  imobiliá- 
rio630-63ipotestativo  e  perpétuo^^^  não  se  submetendo  à  prescrição  enquanto  o  inte¬ 
ressado  for  o  detentor  do  direito  real  imobiliário  respectivo. 

0  Enunciado  trata  da  legitimidade  ativa  para  a  ação  demarcatória  com  relação 
aos  demais  direitos  reais  de  uso,  gozo  e  fruição  do  imóvel,  que  não  a  propriedade.  0 
artigo  569, 1,  do  CPC  prescreve  que  a  demarcatória  poderá  ser  movida  pelo  proprie¬ 
tário  do  prédio,  contudo,  em  vista  da  tutela  adequada  ao  direito  material  real,  é  impe¬ 
rioso  notar  que  outros  titulares  de  direitos  reais  imobiliários  poderão  lançar  mão  do 
instrumento  em  tela.  Deste  modo,  qualquer  titular  de  direito  de  uso,  gozo  ou  fruição 
imobiliária  poderá  utilizar  a  ação  demarcatória  com  a  finalidade  de  determinar  novos 


629.  OLIVEIRA  JR.,  Zulmar  D.  “Comentários  ao  art.  569".  In:  GAJARDONI,  Fernando,  et  ai  Processo  de  conhe¬ 
cimento  e  cumprimento  de  sentença:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2016.  p.  959. 

630.  Neste  sentido:  DELFINO,  Lúcio.  "Comentários  ao  art.  569".  ln\  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.).  Código  de 
Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  758.  THEODORO  JÚNIOR,  Humberto.  Comen¬ 
tários  ao  art.  569".  In:  STRECK,  Lenio.  et  al.  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo: 
Saraiva,  2016.  p.  817. 

631.  A  contrario  sensu,  entendendo  ser  ação  fundada  em  direito  pessoal:  MARINONI,  Luiz  G.  Natureza  da 
ação  demarcatória  e  os  efeitos  da  sua  sentença  de  procedência".  In:  Soluções  Práticas,  vol.  1.  p.  31,  São 
Paulo:  RT  (versão  RT  online). 

632.  MARINONI,  Luiz  G.  etal.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  2.  ed.,  São  Paulo:  RT.  p.  706. 
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limites,  aviventar  rumos  apagados  e  renovar  marcos  destruídos  ou  arruinados,  para  o 
bom  exercício  de  seu  direito. 

Destarte,  para  além  do  proprietário  pleno  entendemos  que  o  condômino  (como 
já  referido  no  artigo  575  do  NCPC),  o  nu-proprietário,  o  superficiário  (arts.  1.369  e  ss. 
do  CC),  o  usufrutuário  (arts.  1.390  e  ss.  do  CC],  o  usuário  para  colheita  de  frutos  (arts. 
1.412  e  ss  do  CC)  ou  para  habitação  (arts.  1.414  e  ss  do  CC),  o  enfiteuta  (art.  678  e  ss 
do  CC/16}  e  o  fiduciário  (art.  1.367  do  CC}  possuem  legitimidade  ativa  para  a  promo¬ 
ção  da  ação  demarcatória^^^-^^"^. 

A  faculdade  de  demarcação  é  um  dos  direitos  de  vizinhança,  talvez  o  mais  rele¬ 
vante  deles,  já  que  é  inerente  à  contiguidade  de  domínios  imobiliários.  Deste  modo,  o 
direito  de  estremar  prédios  decorre  do  próprio  domínio  pleno  ou  então  de  algum  de 
seus  elementos,  tais  como  o  uso,  gozo  e  fruição  do  bem,  não  havendo  qualquer  justifi¬ 
cativa  plausível  para  sua  limitação  apenas  ao  proprietário^^^: 

0  que  se  deve  fazer  é  a  restrição  do  direito  que  fundamenta  a  demarcação,  de  modo  que  os  limi¬ 
tes  alcançados  sejam  pertinentes  sempre  apenas  àquele  direito  e  não  alcance  nem  prejudique 
outros  direitos  incidentes  sobre  o  mesmo  imóvel. 

Importante  notar,  outrossim,  que  o  artigo  73  do  NCPC  (art.  1.647, 11,  do  CC}  exige 
0  consentimento  do  cônjuge  quando  a  ação  verse  sobre  direito  real  imobiliário,  salvo 
quando  casados  sob  o  regime  de  separação  absoluta  de  bens,  legal  ou  convencional, 
ou  sob  o  regime  de  participação  final  nos  aquestos  com  cláusula  autorizativa  de  alie¬ 
nação  e  oneração  de  direitos  reais  imobiliários  em  pacto  antenupcial,  nos  termos  do 
artigo  1.656  do  CC,  sendo  aplicável  no  presente  caso.  O  NCPC  fez  a  opção  por  subme¬ 
ter  o  convivente  em  união  estável  ao  mesmo  regime  jurídico  do  cônjuge  comunheiro, 
como  se  vê  no  artigo  73,  §  3-.  Inexistindo  o  consentimento  ora  manifestado,  pode  o 
interessado  buscar  a  sua  supressão  nos  termos  do  art.  74  do  NCPC  (art.  1.648  do  CC}. 

O  objeto  da  ação  demarcatória  para  esses  titulares  de  direito  real  imobiliário  di¬ 
verso  da  propriedade  plena  é  a  definição  ou  a  redefinição  dos  limites  e/ou  marcos  da 
área  em  que  o  titular  exerce  o  seu  direito. 

Assim,  figurando  quaisquer  desses  sujeitos  como  autores,  a  legitimidade  passiva 
dependerá  da  pretensão  e  de  sua  direção.  A  necessidade  de  delimitação  da  área  de 
exercício  do  direito  real  imobiliário  pode  se  dar  apenas  contra  o  proprietário  do  bem 
nas  hipóteses  em  que  o  imóvel  afetado  pelo  mencionado  direito  -  ou  sua  parcela  -  es¬ 
teja  encravado  no  imóvel  do  proprietário. 


633.  THEODORO  JÚNIOR,  Humberto.  "Comentários  ao  art.  569".  In\  STRECK,  Lenio.  et  al  (Orgs.).  Comen¬ 
tários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  816;  THEODORO  JR.,  Humberto.  Terras 
Particulares:  demarcação,  divisão  e  tapumes.  5.  ed.  São-Paulo:  Saraiva,  p.  198. 

634.  Entendendo  não  ser  possível  a  extensão  interpretativa  da  legitimidade  ativa  da  demarcatória:  DEL- 
FINO,  Lúcio.  "Comentários  ao  art.  569".  In:  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.).  Código  de  Processo  Civil  co¬ 
mentado.  São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  759;  MOUZALAS,  Rinaldo.  "Primeiras  considerações  acerca 
da  ação  de  demarcação  de  terras  particulares  no  NCPC".  In:  MACÊDO,  Lucas  Buril.  etal.  (Coord.).  Novo 
CPC:  doutrina  selecionada,  v.  4.  Salvador:  Juspodivm.  p.  415. 

635.  THEODORO  JR.,  Humberto.  Terras  particulares....  p.  198. 
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Contudo,  a  pretensão  demarcatória  pode  ser  dirigida  contra  terceiros  nas  hipó¬ 
teses  em  que  o  prédio  demarcando  confrontar  com  propriedade  de  terceiros.  Neste 
caso  a  legitimidade  passiva  será  dos  terceiros  proprietários  dos  imóveis  lindeiros.  Im¬ 
portante  notar  que  o  proprietário  do  imóvel  no  qual  é  exercido  quaisquer  dos  direitos 
reais  acima  referidos  deverá  participar  do  processo.  Em  havendo  ajuste  com  o  titular 
do  direito  real  de  uso,  gozo  ou  fruição  o  proprietário  poderá  atuar  como  litisconsorte 
ativo.  No  entanto,  não  existe  regra  a  obrigar  o  proprietário  a  assumir  o  polo  ativo  da 
demanda.  Neste  caso,  especificamente,  o  titular  do  direito  real  imobiliário  diverso  da 
propriedade  deverá  integrar  o  proprietário  como  litisconsorte  passivo,  diante  da  in- 
dispensabilidade  de  sua  participação  no  processo,  pois  é  o  titular  do  domínio.  Destar¬ 
te,  a  definição  ou  a  redefinição  dos  limites  existentes  deve  passar,  necessariamente, 
pela  ciência  e  oportunidade  de  participação  de  seu  proprietário.  Citado,  o  proprietá¬ 
rio  pode  optar  por  assumir  posição  de  assistente  litisconsorcial  do  requerente  caso 
entenda  que  ele  possui  razão  ao  invés  de  contestar  o  pedido. 

Também  no  polo  passivo  deve-se  observar  o  disposto  no  artigo  73,  §  1-,  I,  do 
NCPC,  citando-se  também  o  cônjuge  do  proprietário  requerido  -  salvo  se  casado  sob 
o  regime  de  separação  total  ou  no  de  participação  final  nos  aquestos  com  pacto  ante¬ 
nupcial  de  livre  disposição  de  imóveis  -  e  o  convivente  [art.  73,  §  3-,  do  NCPC). 

Em  tempo,  os  titulares  de  direito  real  imobiliário  diverso  da  propriedade  também 
podem  figurar  no  polo  passivo  no  caso  da  ação  demarcatória  for  movida  por  quais¬ 
quer  dos  sujeitos  indicados  acima. 

Por  fim,  é  importante  notar  que  embora  a  posse  seja  considerada  direito  pessoal 
em  nosso  sistema,  o  possuidor  tem  o  direito  a  promover  a  demarcação  da  posse  contra 
terceiro^^^.  Por  óbvio,  isso  não  se  trata  de  demarcação  de  domínio  ou  mesmo  de  direito 
real  de  uso,  gozo  ou  fruição  do  imóvel,  o  fundamento  é  a  posse  em  si  considerada^^^. 

►  NCPC.  Art.  569.  Cabe:  I  -  ao  proprietário  a  ação  de  demarcação,  para  obrigar  o  seu  confinante 
a  estremar  os  respectivos  prédios,  fixando-se  novos  limites  entre  eles  ou  aviventando-se  os  já 
apagados;  II  -  ao  condômino  a  ação  de  divisão,  para  obrigar  os  demais  consortes  a  estremar  os 
quinhões. 

►  CC.  Art.  1.297.  O  proprietário  tem  direito  a  cercar,  murar,  vaiar  ou  tapar  de  qualquer  modo  o 
seu  prédio,  urbano  ou  rural,  e  pode  constranger  o  seu  confinante  a  proceder  com  ele  à  demar¬ 
cação  entre  os  dois  prédios,  a  aviventar  rumos  apagados  e  a  renovar  marcos  destruídos  ou 
arruinados,  repartindo-se  proporcionalmente  entre  os  interessados  as  respectivas  despesas.  §  1® 
Os  intervalos,  muros,  cercas  e  os  tapumes  divisórios,  tais  como  sebes  vivas,  cercas  de  arame  ou 
de  madeira,  valas  ou  banquetas,  presumem-se,  até  prova  em  contrário,  pertencer  a  ambos  os 
proprietários  confinantes,  sendo  estes  obrigados,  de  conformidade  com  os  costumes  da  loca¬ 
lidade,  a  concorrer,  em  partes  iguais,  para  as  despesas  de  sua  construção  e  conservação.  §  2® 
As  sebes  vivas,  as  árvores,  ou  plantas  quaisquer,  que  servem  de  marco  divisório,  só  podem  ser 
cortadas,  ou  arrancadas,  de  comum  acordo  entre  proprietários.  §  3®  A  construção  de  tapumes 
especiais  para  impedir  a  passagem  de  animais  de  pequeno  porte,  ou  para  outro  fim,  pode  ser 
exigida  de  quem  provocou  a  necessidade  deles,  pelo  proprietário,  que  não  está  obrigado  a  con¬ 
correr  para  as  despesas. 


636.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil,  v.  13.  p.  201. 

637.  THEODORO  JR.,  Humberto.  Terras  particulares....  p.  201. 
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Enunciado  69.  Cabe  ao  proprietário  ação  demarcatória  para  extremar  a  demarca¬ 
ção  ENTRE  o  SEU  PRÉDIO  E  DO  CONFINANTE,  BEM  COMO  FIXAR  NOVOS  LIMITES,  AVIVENTAR 
RUMOS  APAGADOS  E  A  RENOVAR  MARCOS  DESTRUÍDOS  (ART.  1.297  DO  CÓDIGO  CIVIL) 

%  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.  569. 

►  Antônio  Carvalho 

Em  primeiro  lugar,  é  necessária  a  correção  ortográfica  no  enunciado  para  a  corre¬ 
ção  da  expressão  "extremar",  que  significa  ato  de  fazer  chegar  ao  extremo,  ao  máximo, 
para  "estremar",  que  significa  demarcar  terras,  traças  limites,  divisas,  balizas,  que  é  o 
significado  proposto. 

0  enunciado  em  tela  visa  estabelecer  que  o  artigo  569  do  NCPC  deve  ser  lido  em 
consonância  com  o  artigo  1.267  do  CC,  garantindo-se,  para  além  da  fixação  de  novos 
limites  ou  o  aviventamento  de  rumos  apagados,  a  renovação  de  marcos  destruídos  ou 
deteriorados,  já  que  esta  última  previsão  consta,  exclusivamente,  da  regra  contida  no 
diploma  civil.  Nas  palavras  de  Humberto  Theodoro  Júnior^^®: 

0  objeto  da  demarcatória  é,  necessariamente,  a  assinalação  da  linha  de  limites  entre  dois  pré¬ 
dios  confinantes,  que  reclamam  a  discriminação  de  seus  confins. 

Importante  notar  que  o  artigo  1.297  do  CC  traz  outra  regra  importante  sobre  as 
despesas  para  a  realização  da  demarcação.  Elas  correrão  em  divisão  proporcional  en¬ 
tre  os  interessados,  confinantes.  Assim,  pretendendo-se,  exclusivamente,  a  delimita¬ 
ção  de  dois  prédios,  cada  um  de  seus  proprietários  arcará  com  o  pagamento  de  meta¬ 
de  das  despesas.  Esta  circunstância  estabelece  um  condomínio  necessário^^^  sobre  a 
linha  divisória  e  as  possíveis  acessões  lá  estabelecidas,  tais  como  muros,  sebes  vivas 
ou  cercas. 

Salientamos,  derradeiramente,  que  a  ação  demarcatória  como  regulada  no  NCPC 
é  medida  cabível  para  estremar  os  limites  entre  terras  particulares,  urbanas  ou  rurais. 
Tratando-se  de  terras  públicas  aplica-se  o  procedimento  da  Lei  6.383/76  para  a  res¬ 
pectiva  ação  discriminatória. 

►  NCPC.  Art.  569.  Cabe:  I  -  ao  proprietário  a  ação  de  demarcação,  para  obrigar  o  seu  confinante 
a  estremar  os  respectivos  prédios,  fixando-se  novos  limites  entre  eles  ou  aviventando-se  os  já 
apagados;  II  -  ao  condômino  a  ação  de  divisão,  para  obrigar  os  demais  consortes  a  estremar  os 
quinhões. 

►  CC.  Art.  1.297.  O  proprietário  tem  direito  a  cercar,  murar,  vaiar  ou  tapar  de  qualquer  modo  o 
seu  prédio,  urbano  ou  rural,  e  pode  constranger  o  seu  confinante  a  proceder  com  ele  à  demar¬ 
cação  entre  os  dois  prédios,  a  aviventar  rumos  apagados  e  a  renovar  marcos  destruídos  ou 
arruinados,  repartindo-se  proporcionalmente  entre  os  interessados  as  respectivas  despesas.  §  1° 
Os  intervalos,  muros,  cercas  e  os  tapumes  divisórios,  tais  como  sebes  vivas,  cercas  de  arame  ou 
de  madeira,  valas  ou  banquetas,  presumem-se,  até  prova  em  contrário,  pertencer  a  ambos  os 
proprietários  confinantes,  sendo  estes  obrigados,  de  conformidade  com  os  costumes  da  loca¬ 
lidade,  a  concorrer,  em  partes  iguais,  para  as  despesas  de  sua  construção  e  conservação.  §  2° 


638.  Ibidem,  p.  176. 

639.  GRECHI,  Frederico  Price.  "Comentários  ao  art.  569".  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coor- 
ds.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  906. 
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As  sebes  vivas,  as  árvores,  ou  plantas  quaisquer,  que  servem  de  marco  divisório,  só  podem  ser 
cortadas,  ou  arrancadas,  de  comum  acordo  entre  proprietários.  §  3°  A  construção  de  tapumes 
especiais  para  impedir  a  passagem  de  animais  de  pequeno  porte,  ou  para  outro  fim,  pode  ser 
exigida  de  quem  provocou  a  necessidade  deles,  pelo  proprietário,  que  não  está  obrigado  a  con¬ 
correr  para  as  despesas. 


Enunciado  70.  Do  laudo  pericial  que  traçar  a  linha  demarcanda,  deverá  ser  opor- 

TUNIZADA  A  MANIFESTAÇÃO  DAS  PARTES  INTERESSADAS,  EM  PRESTÍGIO  AO  PRINCÍPIO  DO  CON¬ 
TRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA. 


•  Grupo;  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.  580,  art.  10. 

►  Antônio  Carvalho 

Como  cediço,  o  procedimento  demarcatório  é  dividido  em  duas  fases,  uma  de  co¬ 
nhecimento  e  outra  de  execução  da  demarcação  definida  anteriormente. 

0  CPC/73  estabelecia  como  indispensável  a  realização  de  prova  pericial  para  a 
definição  da  linha  demarcanda  (art.  956  do  CPC/73)^^^  A  leitura  isolada  do  artigo  579 
do  NCPC  pode  levar  à  mesma  conclusão,  pois  o  dispositivo  impõe  a  prova  pericial  para 
estabelecer  o  "traçado  da  linha  demarcanda,  considerando  os  títulos,  os  marcos,  os 
rumos,  a  fama  da  vizinhança,  as  informações  de  antigos  moradores  do  lugar  e  outros 
elementos  que  coligirem",  mesmo  na  hipótese  de  revelia^'’^^ 

Entretanto,  o  artigo  573  do  NCPC  prevê  que  a  prova  pericial  será  dispensada  na 
hipótese  de  imóvel  georreferenciado,  com  averbação  no  registro  de  imóveis.  Tal  cir¬ 
cunstância  se  justifica  pela  precisão  na  localização  dos  marcos  do  imóvel,  já  que  esta¬ 
belecidas  por  GPS^"^^.  Ainda,  é  necessário  frisar  que  o  georreferenciamento  tornou-se 
obrigatório  aos  imóveis  rurais  quando  de  sua  tradição,  desmembramento,  remembra- 
mento  ou  parcelamento,  nos  termos  da  Lei  10.267/01,  regulamentada  pelo  Decreto 
n-  4.449/02  e  a  Norma  de  Execução  n-  105/12  do  INCRA.  Deste  modo,  entendemos 
que  o  âmbito  de  aplicação  do  artigo  573  do  NCPC  é  apenas  aos  imóveis  rurais  com  me¬ 
morial  descritivo,  acompanhado  de  georreferenciamento,  devidamente  homologado 
pelo  INCRA  (art.  9^,  §  1^,  do  Decreto  4.449/02). 

Note-se,  portanto,  que  a  desnecessidade  de  prova  pericial  não  é  propriamente  a 
existência  de  levantamento  por  georreferenciamento  imobiliário,  mas  sim  a  sua  ho¬ 
mologação  pelo  INCRA  devidamente  averbada  na  matrícula  do  imóvel.  Frise-se  que 
a  mencionada  certificação  pelo  INCRA  a  respeito  da  inexistência  de  sobreposição  de 
áreas  e  aprovação  do  memorial  descritivo  georreferenciado  não  implica,  de  qualquer 


640.  Humberto  Theodoro  Júnior,  Terras  particulares....  p.  261  e  262  (obra  anterior  ao  Novo  CPC).  Esse  en¬ 
tendimento  foi  agasalhado  pelo  ST]  no  REsp  790.206. 

641.  É  o  que  defende  DELFINO,  Lúcio  “Comentários  ao  art.  579".  In:  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.).  Código  de 
Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  767. 

642.  Humberto  Theodoro  Júnior,  Comentários  ao  art.  573.  In:  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.J.  Comentários  ao 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  819.  Zulmar  Duarte  de  Oliveira  Jr.,  Comentários  ao 
art.  579,  in  Processo  de  Conhecimento....  p.  974. 
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modo,  o  reconhecimento  do  domínio  ou  mesmo  a  exatidão  dos  limites  e  confronta¬ 
ções  indicadas  pelo  proprietário  (art.  9-,  §  2-,  do  Decreto  4.449/02).  O  legislador 
entendeu  prudente  emprestar  presunção  relativa  ao  georreferenciamento  aprovado 
pelo  INCRA  e  averbado  na  matrícula  do  imóvel  rural.  Assim,  não  havendo  dúvida  -  de¬ 
vido  à  inexistência  de  impugnação  específica  do  georreferenciamento  realizado  -  so¬ 
bre  o  levantamento,  a  sentença  da  fase  do  julgador  deverá  ter  por  base  esses  dados. 

Note-se,  que  até  o  momento,  não  existe  regulamentação  sobre  a  averbação  do 
georreferenciamento  de  bens  urbanos  nas  respectivas  matrículas,  tendo  em  vista  a 
necessidade,  em  tese,  de  controle  estatal  acerca  do  aparente  acerto  das  divisas  encon¬ 
tradas.  Assim,  no  caso  de  imóveis  urbanos,  entendemos  que  não  se  aplica  o  disposto 
no  artigo  573  do  NCPC. 

Contudo,  mesmo  no  caso  de  imóveis  rurais  que  ainda  não  passaram  pelo  procedi¬ 
mento  de  georreferenciamento  com  aprovação  do  INCRA,  acima  referido,  ou  na  hipó¬ 
tese  de  imóveis  urbanos,  entendemos  que  poderá  haver  a  dispensa  da  prova  pericial 
referida  no  artigo  579  do  NCPC  quando  autor  e  réu  apresentem  memoriais  descriti¬ 
vos  acompanhados  de  georreferenciamento  das  áreas  contíguas  por  profissionais  ha¬ 
bilitados,  conforme  prevê  o  artigo  472  do  NCPC^'^^  ou  mesmo  quando  haja  convenção 
processual  [art.  190  do  NCPC)  para  aceitação  do  georreferenciamento  realizado  por 
apenas  uma  das  partes. 

Destarte,  não  havendo  a  averbação  do  mencionado  georreferenciamento  na  ma¬ 
trícula  do  imóvel,  ou  então  mesmo  averbado  houver  qualquer  impugnação  sobre  sua 
correção,  deverá  o  juiz,  sem  prejuízo  da  determinação  de  outras  provas,  oportunizar 
a  produção  da  prova  pericial  de  que  trata  o  artigo  579  do  NCPC. 

Neste  ponto,  é  importante  notar  que  o  artigo  578  do  NCPC  prevê  que  após  a  opor¬ 
tunidade  de  resposta  do  réu  o  rito  passará  a  observar  as  regras  do  procedimento  co¬ 
mum.  Com  efeito,  a  prova  pericial  disposta  no  mencionado  artigo  579  deve  seguir  as 
mesmas  disposições  de  qualquer  outra  prova  técnica  no  procedimento  comum  [arts. 
464  e  seguintes  do  NCPC).  Deve-se,  pois,  oportunizar  às  partes  a  apresentação  de  que¬ 
sitos  e  de  assistentes  técnicos  após  a  nomeação  do  perito,  no  prazo  de  quinze  dias,  nos 
termos  do  artigo  465,  §  1-,  do  NCPC,  devendo-se,  ainda,  intimar  as  partes  sobre  a  data 
e  local  para  o  início  dos  trabalhos  periciais  [art.  474  do  NCPC).  O  laudo  pericial,  por 
sua  vez,  deverá  cumprir  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  473  do  NCPC  na  falta  de 
outros  previstos  no  regramento  especial  da  demarcatória. 

Apresentado  o  laudo,  deve  o  procedimento  seguir  a  regra  disposta  no  artigo  477, 
§  1-,  do  NCPC,  oportunizando  às  partes  a  manifestação  acerca  das  conclusões  peri¬ 
ciais,  no  prazo  de  15  dias.  Não  há  dúvida  que  esta  regra,  que  vai  ao  encontro  do  enun¬ 
ciado  ora  comentado,  concretiza  o  princípio  do  contraditório,  evitando-se  a  existência 
de  decisão  surpresa,  vedada  pelo  artigo  10,  do  NCPC.  Seja  como  for,  entendemos  que 


643.  Neste  mesmo  sentido  é  a  posição  de  José  Miguel  Garcia  Medina,  Novo  Código  de  Processo  Civil  co¬ 
mentado,  Ed.  Revista  dos  Tribunais,  p.  896.  Contrariamente  é  a  posição  de  Guilherme  C.  Leroy  et  al, 
Comentários  ao  art.  579.  ln\  STRECK,  Lenio.  etal  (Orgs.].  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São 
Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  822 
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O  enunciado  merece  ter  sua  redação  atualizada  para  fazer  referência  concreta  ao  art. 
477,  §  1^,  do  NCPC.  Sugerimos,  pois,  a  seguinte:  “Do  laudo  pericial  que  traçar  a  linha 
demarcanda,  deverá  ser  oportunizada  a  manifestação  das  partes  interessadas  e  res¬ 
pectivos  assistentes  técnicos,  nos  termos  do  artigo  477,  §  1^,  do  NCPC“ 

Havendo  quaisquer  divergências  das  partes.  Ministério  Público  ou  do  Juiz  acerca 
de  ponto  da  prova  pericial,  ou  ainda  no  caso  de  divergência  entre  o  laudo  e  parecer 
apresentado  por  assistente  técnico,  o  perito  deverá  apresentar  os  esclarecimentos  no 
prazo  de  quinze  dias  (art.  477,  §  2-,  do  NCPC],  renovando-se,  posteriormente,  a  opor¬ 
tunidade  para  a  manifestação  das  partes. 

►  NCPC.  Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  Jurisdição,  com  base  em  fundamento 
a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se 
trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  474.  As  partes  terão  ciência  da  data 
e  do  local  designados  pelo  Juiz  ou  indicados  pelo  perito  para  ter  início  a  produção  da  prova. 
►  Art.  477.  O  perito  protocolará  o  laudo  em  Juízo,  no  prazo  fixado  pelo  Juiz,  pelo  menos  20 
(vinte)  dias  antes  da  audiência  de  instrução  e  Julgamento.  §  1°  As  partes  serão  intimadas  para, 
querendo,  manifestar-se  sobre  o  laudo  do  perito  do  Juízo  no  prazo  comum  de  15  (quinze)  dias, 
podendo  o  assistente  técnico  de  cada  uma  das  partes,  em  igual  prazo,  apresentar  seu  respectivo 
parecer.  ►  Art.  580.  Concluídos  os  estudos,  os  peritos  apresentarão  minucioso  laudo  sobre 
o  traçado  da  linha  demarcanda,  considerando  os  títulos,  os  marcos,  os  rumos,  a  fama  da  vizi¬ 
nhança,  as  informações  de  antigos  moradores  do  lugar  e  outros  elementos  que  coligirem. 


Enunciado  443.  Em  ação  possessória  movida  pelo  proprietário  é  possível  ao  réu  ale¬ 
gar  A  USUCAPIÃO  COMO  MATÉRIA  DE  DEFESA,  SEM  VIOLAÇÃO  AO  ART.  557. 

%  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.  557. 

►  Antônio  Carvalho 

Como  se  sabe  posse  e  propriedade  são  direitos  e  autônomos,  que  podem  ser  exer¬ 
cidos  sobre  determinado  bem  simultaneamente  por  pessoas  diferentes.  Por  opção  le¬ 
gislativa  há  expressa  vedação  para  se  inaugurar  o  juízo  petitório  enquanto  pendente  o 
juízo  possessório,  como  se  vê  no  artigo  557,  caput,  do  NCPC,  que, grosso  modo,  repete 
o  disposto  no  artigo  923  do  CPC/73,  salvo  em  relação  à  terceiro. 

Sem  adentrar  na  polêmica  acerca  do  (desjacerto  da  regra  disposta  no  artigo  557 
do  NCPC^'^^  o  parágrafo  único  do  dispositivo  transcreve  a  regra  do  artigo  1.210,  §  2-, 
do  CC,  ao  estabelecer  que  a  tutela  interditai  não  será  obstada  pela  exceção  de  domínio 
ou  de  outro  direito  [real]  sobre  o  bem. 


644.  ARAÚJO,  Fábio  C.  “Comentários  ao  art.  557".  In:  CUNHA,  José  Sebastião,  etal.  (Coords.).  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil  comentado.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  834-835;  GAJARDONI,  Fernando.  “Comentários  ao  art. 
557".  In:  GAJARDONI,  Fernando,  et  al.  Processo  de  conhecimento  e  cumprimento  de  sentença:  comen¬ 
tários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2016.  p.  932-934;  FABRÍCIO,  Adroaldo  F.  “Comentários  ao 
art.  557".  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coords).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil. 
São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1.446-1.449;  GOUVEIA  FILHO,  Roberto  P.  C.  etal.  “Comentários  ao  art.  557".  In: 
STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  802- 
804. 
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Especificamente  sobre  esse  ponto,  a  Súmula  487/STF  prevê,  de  longa  data,  "ex¬ 
ceção"  à  regra,  ao  enunciar  que  "será  deferida  a  posse  a  quem,  evidentemente,  tiver  o 
domínio,  se  com  base  neste  for  ela  disputada"  Deste  modo,  requerida  a  tutela  posses- 
sória  pela  alegação  de  propriedade  (ou  outro  direito  real),  é  possível  ao  réu  a  apre¬ 
sentação  de  exceção  de  domínio  (ou  de  outro  direito  real  equivalente  ao  do  autor), 
passando  a  questão  a  ser  analisada  pelo  Juiz  a  partir  deste  espectro.  Neste  ponto, 
entendemos  ser  necessária  a  correção  a  um  equívoco  analítico  da  doutrina  e  dos  tri¬ 
bunais  acerca  da  natureza  da  pretensão  exercida  pelo  autor  e  resistida  pelo  réu.  Para 
tanto,  lançamos  mãos  da  lição  de  Roberto  Campos  Gouveia  Filho  e  Venceslau  Tavares 
Costa  Filho^"^^-^"^^: 

Assim,  quando  se  pede  proteção  possessória  ao  argumento  de  que  o  autor  exerce  posse  qua¬ 
lificada,  a  ação  será  reputada  possessória.  Mas  quando  se  pede  que  o  juízo  conceda  a  posse, 
em  virtude  de  o  autor  haver  demonstrado  ser  o  titular  do  direito  de  propriedade  [ou  de  outro 
direito  real)  sobre  aquele  bem,  está-se  diante  de  uma  ação  petitória.  Por  isso,  ainda  que  o  autor 
nomeie  uma  ação  como  possessória,  isso  será  irrelevante;  se  pede  a  posse  com  base  no  direito 
de  propriedade,  a  ação  será  qualificada  como  petitória. 

Levando  essa  assertiva  em  conta,  ajuizada  "ação  possessória"  com  fundamento 
na  propriedade,  poderá  o  réu  promover  a  exceptio  dominii  (inclusive  a  decorrente  da 
alegação  de  usucapião),  já  que  se  trata  de  demanda  petitória,  inexistindo,  neste  caso, 
qualquer  violação  ao  disposto  no  artigo  557,  parágrafo  único,  do  NCPC. 

Na  verdade,  a  vedação  à  exceção  do  domínio  prevista  na  regra  em  análise,  visa 
limitar  os  impulsos  autoritários  do  proprietário  quando  o  bem  (móvel  ou  imóvel)  es¬ 
teja  sob  a  posse  direta  (art.  1.197  do  CC)  e  causal  de  outrem.  Se  assim  não  fosse,  o 
direito  de  propriedade  sempre  prevaleceria  sobre  a  posse,  ignorando-se  a  causa  e  a 
origem  desta  última. 

Bastaria  que  o  dominas  tomasse  a  posse  à  força,  fora  do  permissivo  do  artigo 
1.210,  §  1-,  do  CC,  e,  na  ação  possessória  promovida  por  aquele  que  sofreu  o  esbulho, 
cometido  pelo  titular  do  domínio,  este  o  alegasse  em  defesa.  Haveria  um  estímulo  da 
autotutela  privada,  flagrantemente  vedada  e  caracterizadora  do  tipo  penal  previsto 
no  artigo  345  do  Com  efeito,  o  locador,  o  arrendante  o  comodante,  por  exemplo, 
poderia  exigir  a  posse  da  coisa  pelo  simples  fundamento  da  propriedade,  extinguindo 
prematuramente  o  negócio  jurídico  respectivo  anteriormente  firmado^'^^  o  que  não  se- 


645.  GOUVEIA  FILHO,  Roberto  P.  C.  et  al.  "Comentários  ao  art.  557".  In-.  STRECK,  Lenio.  et  al  (Orgs.).  Co¬ 
mentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  557.  No  mesmo  sentido,  NERY  JR., 
Nelson.  "Proteção  judicial  da  posse".  Revista  de  Direito  Privado,  vol.  7/2001,  RT.  p.  104-127,  item  2 
(versão  eletrônica). 

646.  Em  sentido  contrário,  entendemos  que  a  ação  tem  natureza  possessória,  que  "funciona  como  posição 
avançada  de  defesa  do  domínio":  FABRÍCIO,  Adroaldo  F.  "Comentários  ao  art.  557".  In:  WAMBIER,  Tere¬ 
sa  A.  etal.  (Coords).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1.447 
e  1.448.  É  essa  a  posição  que  deu  origem  à  mencionada  Súmula  487/STF,  e  também  é  seguida  pelo  STJ, 
como  se  vê  nos  julgados  dos  AgRg  no  REsp  906392  e  AgRg  no  REsp  885930,  dentre  outros. 

647.  NERY  JR.,  Nelson.  "Proteção  judicial  da  posse".  Revista  de  Direito  Privado,  vol.  7/2001,  RT.  p.  104-127, 
item  2  (versão  eletrônica). 

648.  GAJARDONI,  Fernando.  "Comentários  ao  art.  557".  In:  GAJARDONI,  Fernando,  etal  Processo  de  conheci¬ 
mento  e  cumprimento  de  sentença:  comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2016.  p.  933  e  934. 
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ria  admissível  pela  própria  limitação  do  domínio  que  o  proprietário  voluntariamente 
aderiu,  o  que  caracterizaria  inadmissível  comportamento  contraditório  [yenire  contra 
factum  propriuní)  e,  por  consequência,  abuso  de  direito. 

Isso  não  impede,  contudo,  a  alegação,  mesmo  que  em  sede  de  contestação,  do 
exercício  de  posse  direta  do  bem  em  razão  da  propriedade,  coisa  bastante  diversa  da 
alegação  da  propriedade  em  si  considerada.  0  proprietário-possuidor  direto  do  bem, 
evidentemente,  pode  defender  a  posse  contra  o  esbulhador  ou  turbador  utilizando 
como  fundamento  o  fato  de  ser  o  proprietário  do  bem  que  exerce  plenamente  os  di¬ 
reitos  decorrentes  do  domínio. 

Estabelecidas  essas  premissas,  passamos  à  análise  do  Enunciado. 

Caso  o  proprietário  promova  "ação  possessória"  alegando,  simplesmente,  a  exis¬ 
tência  de  sua  propriedade,  como  vimos,  a  sua  pretensão  será  petitória.  Deste  modo, 
estará  o  requerido  autorizado  a  promover  a  exceção  de  usucapião  (ou  mesmo  a  ex¬ 
ceção  de  domínio)  defendendo  a  sua  propriedade  em  si  considerada,  adquirida  pela 
posse  mansa  e  pacífica  em  razão  do  decurso  do  prazo  de  prescrição  aquisitiva.  É  este 
o  melhor  modo  de  interpretar  a  previsão  da  Súmula  487/STF  ("Será  deferida  a  posse 
a  quem,  evidentemente,  tiver  o  domínio,  se  com  base  neste  for  ela  disputada"),  que 
embora  criada  durante  a  vigência  do  artigo  505  do  CC/16,  surgiu  para  temperar  a 
interpretação  da  exceção  de  domínio  contida  na  2-  parte  do  mencionado  dispositivo. 
Com  efeito,  tendo  em  vista  que  neste  caso  estamos  diante  de  típico  juízo  petitório,  a 
orientação  pretoriana  pode  ser  aplicada  sem  maiores  dificuldades. 

Inclusive  a  parte  ré  poderá  promover  a  reconvenção  para  a  declaração  da  usuca¬ 
pião  com  a  ampliação  subjetiva  do  polo  passivo  para  integrar  os  confrontantes  (art. 
343,  §  3-  c/c  art.  246,  §  3-,  do  NCPC).  Importante  frisar  que  a  usucapião  especial  de 
imóvel  urbano,  nos  termos  do  artigo  13,  da  Lei  10.257/01,  prescinde  da  reconvenção 
para  o  reconhecimento  do  domínio,  bastando,  para  tanto,  a  apresentação  da  exceção 
respectiva,  desde  que  em  demanda  com  juízo  de  propriedade^"^^. 

De  outro  lado,  como  já  referimos,  o  proprietário  poderá  alegar  que  além  desta 
condição  é  também  o  possuidor  direto  do  bem.  Nesta  hipótese,  sua  pretensão  será 
tipicamente  possessória.  Ainda  assim,  o  requerido  poderá  alegar  sua  usucapião  como 
matéria  de  defesa,  contudo,  o  julgador  não  conhecerá  da  matéria  como  usucapião, 
mas  sim  no  tocante  a  posse  a  ela  subjacente  (mansa,  pacífica,  duradora,  atual  etc.). 
Não  haverá,  pois,  qualquer  reconhecimento  acerca  da  usucapião,  uma  vez  que  a  maté¬ 
ria  sobre  o  domínio  não  será  objeto  de  cognição. 

Por  oportuno,  entendemos  que  a  Súmula  237/STF  ("O  usucapião  pode  ser  ar¬ 
guido  em  defesa")  é  imprestável  para  albergar  o  entendimento  ora  esposado  sobre 
a  possibilidade  de  manejo  da  exceção  de  usucapião  nas  ações  possessórias  típicas. 


649.  Em  sentido  contrário  sustentando  que  a  exceção  de  usucapião  especial  urbana  em  demanda  tipica¬ 
mente  possessória  poderá  acarretar  o  reconhecimento  do  domínio:  GAJARDONI,  Fernando.  "Comentá¬ 
rios  ao  art.  557"  In:  GAJARDONI,  Fernando,  et  al  Processo  de  conhecimento  e  cumprimento  de  sentença: 
comentários  ao  CPC  de  2015.  São  Paulo:  Método,  2016.  p.  934 
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Analisando  os  precedentes  que  deram  origem  à  sua  redação^^®  verifica-se  que  ne¬ 
nhum  deles  ocupou-se  dessa  circunstância,  pelo  contrário,  em  todos,  o  debate  era 
sobre  direitos  reais  (servidão  e  propriedade)  ou  a  pressuposição  de  sua  existência 
(divisão  de  condomínio).  De  qualquer  modo,  como  demonstramos,  a  usucapião  po¬ 
derá  ser  utilizada  como  matéria  de  defesa  nas  possessórias  típicas,  cabendo  ao  ma¬ 
gistrado,  exclusivamente,  a  análise  a  respeito  da  posse  (acf  usucapionem)  alegada  pelo 
requerido. 

0  que  está  vedado  nas  ações  possessórias  típicas  é  o  conhecimento  pelo  juiz  da 
exceção  de  domínio  propriamente  dita,  fundada  na  propriedade  formalmente  exis¬ 
tente,  já  que  a  cognição  neste  tipo  de  processo  é  restrita  à  existência  ou  não  de  posse. 
Neste  sentido,  os  enunciados  78  e  79  das  Jornadas  de  Direito  Civil  da  CJF. 


@  Enunciado  CJF/Civil  78.  Tendo  em  vista  a  não-recepção  pelo  novo  Código  Civil  da  "exceptio  pro- 
prietatis"  (art.  1.210,  §  2°)  em  caso  de  ausência  de  prova  suficiente  para  embasar  decisão  liminar 
ou  sentença  final  ancorada  exclusivamente  no  "ius  possessionis",  deverá  o  pedido  ser  indeferido 
e  julgado  improcedente,  não  obstante  eventual  alegação  e  demonstração  de  direito  real  sobre  o 
bem  litigioso. 


SI  Enunciado  CJF/Civil  79.  A  "exceptio  proprietatis",  como  defesa  oponível  às  ações  possessórias 
típicas,  foi  abolida  pelo  Código  Civil  de  2002,  que  estabeleceu  a  absoluta  separação  entre  os 
Juízos  possessório  e  petitório. 

►  NCPC.  Art.  557.  Na  pendência  de  ação  possessória  é  vedado,  tanto  ao  autor  quanto  ao  réu, 
propor  ação  de  reconhecimento  do  domínio,  exceto  se  a  pretensão  for  deduzida  em  face  de  ter¬ 
ceira  pessoa.  Parágrafo  único.  Não  obsta  à  manutenção  ou  à  reintegração  de  posse  a  alegação 
de  propriedade  ou  de  outro  direito  sobre  a  coisa. 


2. 1.3.4.  Do  Inventário  e  da  Partilha  [arts.  610  a  673) 

Enunciado  71.  Poderá  ser  dispensada  a  garantia  mencionada  no  parágrafo  único 

DO  ART.  654,  PARA  EFEITO  DE  JULGAMENTO  DA  PARTILHA,  SE  A  PARTE  HIPOSSUFICIENTE  NÃO 
PUDER  OFERECÊ-LA,  APLICANDO-SE  POR  ANALOGIA  O  DISPOSTO  NO  ART.  300,  §  1®. 

•  Grupo;  Procedimentos  Especiais.  Redação  revista  (III  FPPQ.%  Referência:  art.  654;  art.  300,  §  1-. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

O  artigo  654  do  NCPC,  diferentemente  do  artigo  1.026  do  CPC/73,  traz  em  seu  pa¬ 
rágrafo  único  uma  ressalva  à  necessidade  de  juntada  do  comprovante  de  pagamento 
do  imposto  de  transmissão  a  título  de  morte  para  que  se  possa  julgar  a  partilha.  Prevê, 
deste  modo,  que  a  existência  de  dívida  para  com  a  Fazenda  Pública  não  impedirá  o 
julgamento  da  partilha,  desde  que  seu  pagamento  esteja  garantido. 


650.  STF:  RE  22656,  DJ  17.12.1953  [exceção  de  usucapião  em  ação  de  reconhecimento  de  servidão  sem 
alegação  de  posse);  RE  18241,  DJ  10.1.1952  (exceção  de  usucapião  em  ação  de  divisão);  RE  10544,  Dj 
19.10.1950  (ação  de  embargos  de  terceiros  promovido  por  condômina  que  alega  ser  proprietária  de 
parte  do  imóvel  rural  e  usucapiente  das  demais  quotas  pelo  abandono  dos  condôminos);  RE  10819,  D| 
12.1.1949  (exceção  de  usucapião  em  ação  de  divisão);  RE  8952,  DJ  19.8.1948  (exceção  de  usucapião 
em  ação  reivindicatória). 
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Trata-se  de  regra  que  visa  agilizar  o  processo  de  inventário  e  partilha  e  também 
assegurar  a  isonomia,  na  medida  em  que  “fica  extinto  o  meio  coercitivo  anteriormente 
à  disposição  da  Fazenda  (e  não  disponível  para  outras  pessoas),  que  podia  obstar  a 
prolação  da  sentença  de  partilha  para  satisfazer  obrigação  fiscar'^^^  Neste  cenário,  o 
Enunciado  do  FPPC  prescreve  diretriz  no  sentido  de  que  caso  a  parte  seja  hipossufi- 
ciente,  tal  garantia  não  se  faz  necessária,  valendo-se  da  inteligência  de  regramento 
atrelado  à  tutela  provisória  (art.  300,  §  1-). 

►  NCPC.  Art.  300.  §  1®  Para  a  concessão  da  tutela  de  urgência,  o  juiz  pode,  conforme  o  caso, 
exigir  caução  real  ou  fidejussória  idônea  para  ressarcir  os  danos  que  a  outra  parte  possa  vir  a 
sofrer,  podendo  a  caução  ser  dispensada  se  a  parte  economicamente  hipossuficiente  não  puder 
oferecê-la.  ►  Art.  654.  Pago  o  imposto  de  transmissão  a  título  de  morte  e  juntada  aos  autos 
certidão  ou  informação  negativa  de  dívida  para  com  a  Fazenda  Pública,  o  juiz  julgará  por  sen¬ 
tença  a  partilha. 


Enunciado  137.  Contra  sentença  transitada  em  julgado  que  resolve  partilha,  ainda 

QUE  HOMOLOGATÓRIA,  CABE  AÇÃO  RESCISÓRIA. 

•  Grupo:  Coisa  Julgada,  Ação  Rescisória  e  Sentença.  •  Referência:  art.  658;  art.  966,  §  4^;  art.  1.068. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

A  partilha  de  bens  pode  dar-se  de  modo  amigável  ou  judicial,  a  depender  da  con¬ 
cordância  dos  herdeiros  e  da  existência  de  interesse  de  incapazes.  No  caso  da  partilha 
amigável,  os  herdeiros  estão  de  comum  acordo,  sendo  todos  maiores  e  capazes.  Nes¬ 
tas  hipóteses,  é  facultado  às  partes  optarem  por  um  procedimento  extrajudicial  (que 
será  realizado  por  instrumento  público,  conforme  art.  610,  §  1^)  ou  judicial,  a  fim  de 
obter  a  chancela  do  Poder  Judiciário  sobre  a  partilha. 

Por  outro  lado,  dá-se  obrigatoriamente  a  partilha  judicial  quando  há  discordância 
dos  herdeiros  quanto  ao  modo  de  dividir  os  bens  ou  em  decorrência  de  interesse  de 
incapaz,  que  necessariamente  precisa  ser  tutelado  em  juízo.  Tal  diferenciação  faz-se 
importante,  na  medida  em  que,  em  caso  de  eventuais  vícios  na  efetivação  destas  par¬ 
tilhas,  a  forma  de  desconstitui-las  será  diferente.  O  enunciado  em  análise  trata  justa¬ 
mente  deste  tema,  voltando  sua  atenção  às  partilhas  judiciais,  as  quais  são  decididas 
por  sentença  judicial,  e  por  tal  razão,  são  revestidas  pelo  manto  de  imutabilidade  ad¬ 
vindo  da  coisa  julgada. 

Com  efeito,  enquanto  o  artigo  657  do  NCPC  traz  hipóteses  em  que  se  abre  a  pos¬ 
sibilidade  de  propositura  de  ação  anulatória  da  partilha  amigável,  lavrada  em  ins¬ 
trumento  público,  reduzida  a  termo  nos  autos  do  inventário  ou  constante  de  escrito 
particular  homologado  pelo  juiz,  o  artigo  658  do  mesmo  Código  enumera  situações 
em  que  possível  a  propositura  de  ação  rescisória  da  decisão  que  julga  a  partilha.  Entre 
tais  hipóteses,  o  inciso  1  do  artigo  658  contempla  o  cabimento  da  rescisória  contra  a 


651.  MOREIRA,  Pedro  Alexandre.  'Art.  647".  In:  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.j.  Comentários  ao  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016,  p.  886. 
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decisão  que  "julga"  a  partilha  nos  casos  mencionados  no  artigo  657,  ou  seja,  admite  o 
cabimento  da  rescisória  contra  a  sentença  homologatória. 

Tais  demandas  convivem  harmonicamente  entre  si,  já  que  possuem  objetos  dis¬ 
tintos.  Se  na  ação  anulatória  se  busca  atacar  a  própria  partilha,  seja  pela  configura¬ 
ção  de  dolo,  coação,  erro  essencial  ou  intervenção  de  incapaz,  na  ação  rescisória  o 
objeto  a  ser  desconstituída  é  a  própria  decisão  que  homologou  a  partilha.  Assim,  o 
Enunciado  trata  exatamente  de  clarificar  esta  ideia.  Sem  prejuízo  de  se  poder  atacar 
a  partilha  através  de  ação  anulatória  nos  moldes  do  artigo  657,  admissível  a  resci¬ 
sória  visando  especificamente  a  desconstituição  da  decisão  homologatória,  perma¬ 
necendo  intacta  aquela. 

►  NCPC.  Art.  658.  É  rescindível  a  partilha  julgada  por  sentença:  I  -  nos  casos  mencionados  no  art 
657;  n  -  se  feita  com  preterição  de  formalidades  legais;  III  -  se  preteriu  herdeiro  ou  incluiu  quem 
não  o  seja.  ►  Art.  966.  §  4°  Os  atos  de  disposição  de  direitos,  praticados  pelas  partes  ou  por 
outros  participantes  do  processo  e  homologados  pelo  Juízo,  bem  como  os  atos  homologatórios 
praticados  no  curso  da  execução,  estão  sujeitos  à  anulação,  nos  termos  da  lei. 


Enunciado  138.  A  partilha  amigável  extrajudicial  e  a  partilha  amigável  judicial 

HOMOLOGADA  POR  DECISÃO  AINDA  NÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO  SÃO  IMPUGNÁVEIS  POR  AÇÃO 
ANULATÓRIA. 


%  Grupo:  Coisa  Julgada,  Ação  Rescisória  e  Sentença.  9  Referência:  art.  657;  art  966,  §  4®;  art.  1.068. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

A  partilha,  enquanto  ato  pelo  qual  se  dá  a  distribuição  do  acervo  hereditário  ou  a 
repartição  dos  bens  da  herança  pode  ser  realizada  extrajudicialmente,  por  escritura 
pública,  ou  judicialmente,  através  de  decisão  judicial.  Pode  acontecer  de  no  bojo  de 
processo  jurisdicional  as  partes  a  realizarem  de  forma  amigável,  quando  então  deve 
ser  necessariamente  submetida  a  decisão  homologatória. 

Nada  impede  ainda  que,  realizada  extrajudicialmente  (sempre  de  forma  amigá¬ 
vel),  seja  submetida  a  homologação  em  juízo.  É  certo  que  toda  partilha  pode  ser  obje¬ 
to  de  ação  anulatória  (art.  2.027  do  CC).  0  direito  de  anulá-la  se  extingue  em  um  ano 
(art.  2.027,  parágrafo  único,  CC),  cuja  contagem  se  dá,  no  caso  de  coação,  do  dia  em 
que  ela  cessou;  no  caso  de  erro  ou  dolo,  do  dia  em  que  se  realizou  o  ato;  quanto  ao 
incapaz,  do  dia  em  que  cessar  a  incapacidade  (art.  657,  NCPC). 

Quando,  contudo,  a  partilha  amigável,  seja  aquela  realizada  extrajudicialmente, 
seja  aquela  realizada  no  processo,  é  submetida  a  homologação  judicial,  a  possibili¬ 
dade  de  ser  impugnada  através  de  ação  anulatória  tem  como  termo  final  o  trânsito 
em  julgado  da  decisão,  a  despeito  do  que  prescreve  o  parágrafo  único  do  artigo  657 
do  NCPC.  Em  outros  termos,  e  conforme  consignado  no  Enunciado,  o  cabimento  da 
ação  anulatória  terá  espaço  quando  ainda  não  tenha  ocorrido  o  trânsito  em  julgado 
da  decisão  que  homologa  a  partilha  amigável  extrajudicial  ou  a  partilha  amigável 
judicial. 
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►  NCPC.  Art.  657.  A  partilha  amigável,  lavrada  em  instrumento  público,  reduzida  a  termo  nos 
autos  do  inventário  ou  constante  de  escrito  particular  homologado  pelo  juiz,  pode  ser  anulada 
por  dolo,  coação,  erro  essencial  ou  intervenção  de  incapaz,  observado  o  disposto  no  §  4°  do  art. 
966.  ►  Art.  966.  §  4°  Os  atos  de  disposição  de  direitos,  praticados  pelas  partes  ou  por  outros 
participantes  do  processo  e  homologados  pelo  Juízo,  bem  como  os  atos  homologatórios  prati¬ 
cados  no  curso  da  execução,  estão  sujeitos  à  anulação,  nos  termos  da  lei. 


Enunciado  181.  A  previsão  do  parágrafo  único  do  art.  647  É  aplicável  aos  legatários 

NA  HIPÓTESE  DO  INCISO  I  DO  ART.  645,  DESDE  QUE  RESERVADO  PATRIMÔNIO  QUE  GARANTA  O 
PAGAMENTO  DO  ESPÓLIO. 


%  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  9  Referência:  arts.  645, 1,  647,  par.  ún.,  651. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  artigo  647  trata  da  partilha  dos  bens  inventariados,  dispondo  que,  após  a  se¬ 
paração  e  expropriação  dos  bens  destinados  ao  pagamento  das  dívidas  do  espólio, 
é  facultado  aos  herdeiros  formularem  seu  pedido  de  quinhão,  para  que  o  juiz  decida 
sobre  como  esta  divisão  será  efetivada.  É  possível,  todavia,  na  forma  do  parágrafo 
único  do  artigo  647,  que  o  magistrado  antecipadamente  -  antes  da  partilha  -  defi¬ 
ra  a  qualquer  dos  herdeiros  o  exercício  do  direito  usar  e  fruir  de  determinado  bem, 
advertindo-o  de  que,  ao  termo  do  inventário,  tal  bem  será  integrado  à  quota  deste 
herdeiro  e  que  este  é  responsável  por  todos  os  ônus  e  bônus  decorrentes  do  exercício 
dos  direitos  a  ele  concedidos. 

Trata-se  de  regra  que  prestigia  a  efetivação  do  princípio  da  função  social,  na 
medida  em  que  “a  partilha  deverá  ser  orientada  não  pela  atribuição  de  parte  igual 
em  cada  um  dos  bens  aos  herdeiros,  e  sim  pela  divisão  em  função  das  circunstâncias 
e  utilização  dos  bens  por  cada  herdeiro"^^^.  Neste  cenário,  o  Enunciado  estende  tal 
tratamento  aos  legatários,  na  hipótese  em  que  toda  a  herança  seja  dividida  em  lega¬ 
dos  e  desde  que  haja  patrimônio  suficiente  para  o  pagamento  das  dívidas  do  espó¬ 
lio.  Apresentada  tal  previsão,  faz-se  necessário  perquirir  os  contornos  dos  legados, 
a  fim  de  compreender  exatamente  a  possibilidade  aventada  através  do  enunciado. 

Sabe-se  que  o  legatário  recebe  bens  do  de  cujus  a  título  singular,  diferentemente 
do  que  ocorre  em  relação  aos  herdeiros,  quando  há  aquisição  do  patrimônio  a  título 
universal.  Portanto,  a  sucessão  por  legados  demanda,  necessariamente,  a  existência 
de  testamento,  o  qual,  por  sua  vez,  deve  reservar  bem  de  forma  individualizada  ao 
legatário.  Há,  deste  modo,  a  ideia  de  singularidade  e  identificação  patrimonial,  e  por 
tal  razão,  em  princípio,  não  recai  sobre  bens  desta  natureza  responsabilidade  pelas 
dívidas  do  espólio. 

No  ponto,  a  partilha  representa  a  individualização  final  do  patrimônio  universal, 
tendo  superfície  de  contato  com  o  legado,  na  medida  em  que  este  representa  indivi¬ 
dualização  já  lançada  em  testamento.  Assim,  se  o  legado  não  afetará  a  partilha,  não 


652.  Ibidem,  p.  880. 
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adentrando  na  parte  indisponível  ("legítima")  -  caso  seja  a  hipótese,  assim  como  com¬ 
prometerá  o  pagamento  das  dívidas,  não  resta  obstáculo  para  que  o  legado  seja  cum¬ 
prido  através  da  decisão  firmada  no  artigo  647,  parágrafo  único.  Em  suma,  estando  o 
legado  dentro  dos  parâmetros  legais  e  havendo  patrimônio  suficiente  para  quitação 
das  dívidas  do  espólio,  não  há  prejuízo  no  deferimento  da  regra  prevista  no  artigo  647, 
parágrafo  único,  ao  legatário,  concedendo,  desde  logo,  o  uso  e  fruição  do  bem  a  ele  de¬ 
finido  pelo  de  cujus  em  testamento,  conforme  delineado  pelo  enunciado  em  análise. 

Perceba-se,  ainda,  que  determina  o  artigo  645  do  NCPC  que  em  duas  situações 
será  o  legatário  parte  legítima  para  manifestar-se  sobre  as  dívidas  do  espólio,  quais 
sejam,  i)  caso  toda  herança  seja  dividida  em  legados  ou  ii)  o  reconhecimento  de  dí¬ 
vidas  importe  em  redução  do  legado.  0  Enunciado  em  análise  refere-se  justamente  a 
esta  primeira  hipótese,  na  qual,  em  razão  de  todo  o  acervo  sucessório  ser  composto 
de  legados,  inevitavelmente  o  pagamento  de  dívidas  terá  que  se  valer  destes  bens,  de 
modo  que  a  participação  dos  legatários  neste  procedimento  precisa  ser  preservada^^^ 

Assim,  em  sendo  dividida  toda  a  herança  em  legados,  e  havendo  separação  pa¬ 
trimonial  para  quitação  das  dívidas  do  espólio,  não  há  prejuízo  no  deferimento  da 
regra  prevista  no  artigo  647,  parágrafo  único,  a  um  legatário,  antecipando  a  ele  o  uso 
e  fruição  do  bem  a  ele  concedido  pelo  de  cujus  em  testamento,  conforme  delineado 
pelo  enunciado  em  análise. 

►.  NCPC.  Art.  645.  O  legatário  é  parte  legítima  para  manifestar-se  sobre  as  dívidas  do  espólio:  I  - 
quando  toda  a  herança  for  dividida  em  legados.  ►  Art.  647.  Parágrafo  único.  O  juiz  poderá, 
em  decisão  fundamentada,  deferir  antecipadamente  a  qualquer  dos  herdeiros  o  exercício  dos 
direitos  de  usar  e  de  fruir  de  determinado  bem,  com  a  condição  de  que,  ao  término  do  Inventá¬ 
rio,  tal  bem  integre  a  cota  desse  herdeiro,  cabendo  a  este,  desde  o  deferimento,  todos  os  ônus 
e  bônus  decorrentes  do  exercício  daqueles  direitos.  ►  Art.  651.  O  partidor  organizará  o  esboço 
da  partilha  de  acordo  com  a  decisão  Judicial,  observando  nos  pagamentos  a  seguinte  ordem:  I  - 
dívidas  atendidas;  n  -  meação  do  cônjuge;  III  -  meação  disponível;  IV  -  quinhões  hereditários,  a 
começar  pelo  coerdelro  mais  velho. 


Enunciado  182.  Aplica-se  aos  legatários  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art. 

647,  QUANDO  FICAR  EVIDENCIADO  QUE  OS  PAGAMENTOS  DO  ESPÓLIO  NÃO  IRÃO  REDUZIR  OS 
LEGADOS. 


•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Referência:  arts.  647  e  651. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  enunciado  em  análise  também  dispõe  sobre  o  artigo  647,  parágrafo  único,  es¬ 
tendendo  aos  legatários  a  possibilidade  concedida  aos  herdeiros  de  antecipadamente 
-  antes  da  partilha  -  exercerem  os  direitos  de  usar  e  de  fruir  de  determinado  bem, 
respeitando  as  condições  delineadas  no  dispositivo  (vide  comentários  ao  Enunciado 
181). 


653.  MAZZEI,  Rodrigo;  GONÇALVES,  Tiago  F.  "Art.  645’’.  In:  STRECK,  Lenio.  et  al.  (Orgs.).  Comentários  ao 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016,  p.  878. 
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Ressalva  o  Enunciado  em  análise  que  esta  prerrogativa  somente  poderá  ser  de¬ 
ferida  caso  fique  demonstrado  que  os  pagamentos  das  dívidas  do  espólio  não  irão 
reduzir  os  legados.  Sabe-se  que,  via  de  regra,  os  legados  não  respondem  pelas  dívi¬ 
das  do  espólio,  na  medida  em  que  advêm  de  sucessão  a  título  individual.  Contudo,  é 
possível  que  o  reconhecimento  de  dívidas  importe  em  redução  dos  legados  quando 
as  disposições  testamentárias  ultrapassarem  a  parte  disponível  da  herança. 

Neste  caso,  deve-se  aplicar  a  regra  do  artigo  1.967  do  CC  sobre  a  redução  propor¬ 
cional  das  quotas  dos  herdeiros  e  dos  legatários.  Por  outro  lado,  não  existindo  a  possi¬ 
bilidade  de  redução  dos  legados,  ou  seja,  restando  evidenciado  que  os  demais  bens  do 
acervo  hereditário  são  suficientes  para  a  quitação  das  dívidas,  não  há  empecilho  para 
que  o  magistrado  antecipe  o  uso  do  bem  atribuído  ao  legatário,  na  medida  em  que  ao 
final  da  partilha,  aquele  será  o  patrimônio  a  ele  concedido. 

►  NCPC.  Art.  647.  Cumprido  o  disposto  no  art.  642,  §  3°,  o  juiz  facultará  às  partes  que,  no  prazo 
comum  de  15  (quinze)  dias,  formulem  o  pedido  de  quinhão  e,  em  seguida,  proferirá  a  decisão 
de  deliberação  da  partilha,  resolvendo  os  pedidos  das  partes  e  designando  os  bens  que  devam 
constituir  quinhão  de  cada  herdeiro  e  legatário.  ►  Art.  651.  O  partidor  organizará  o  esboço  da 
partilha  de  acordo  com  a  decisão  Judicial,  observando  nos  pagamentos  a  seguinte  ordem:  I  - 
dívidas  atendidas;  n  -  meação  do  cônjuge;  III  -  meação  disponível;  IV  -  quinhões  hereditários,  a 
começar  pelo  coerdeiro  mais  velho. 


Enunciado  183.  A  ação  rescisória  de  partilha  com  fundamento  na  preterição  de 

HERDEIRO,  PREVISTA  NO  INCISO  III  DO  ART.  658,  ESTÁ  VINCULADA  À  HIPÓTESE  DO  ART.  628, 
NÃO  SE  CONFUNDINDO  COM  A  AÇÃO  DE  PETIÇÃO  DE  HERANÇA  (ART.  1.824  DO  CÓDIGO  CIVIL), 
CUJO  FUNDAMENTO  É  O  RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  SUCESSÓRIO  E  A  RESTITUIÇÃO  DA 
HERANÇA  POR  AQUELE  QUE  NÃO  PARTICIPOU,  DE  QUALQUER  FORMA,  DO  PROCESSO  DE  INVEN¬ 
TÁRIO  E  PARTILHA. 


•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.  658. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  enunciado  em  análise  visa  extirpar  as  dúvidas  que  possam  pairar  sobre  a  dife¬ 
rença  entre  a  ação  rescisória  de  partilha  intentada  pelo  herdeiro  preterido  (art.  628 
do  NCPC)  e  a  petição  de  herança  (arts.  1.824  a  1.828  do  CC).  Explicita,  deste  modo, 
que  quando  o  artigo  658, 111,  prevê  a  possibilidade  de  ação  rescisória  de  partilha,  está 
se  referindo  ao  mecanismo  colocado  à  disposição  do  herdeiro  preterido  de  que  trata 
0  artigo  628,  ou  seja,  aquele  que,  por  mais  que  tenha  participado  do  processo  de  in¬ 
ventário,  ao  final,  não  recebeu  o  quinhão  que  julgava  fazer  jus. 

Isto  pode  ocorrer  quando,  por  exemplo,  feitas  as  citações  segundo  definido  no 
artigo  626,  algum  dos  supostos  sucessores  deixe  de  ser  incluído  no  processo.  Assim,  é 
facultado  a  ele  requerer  sua  admissão  no  processo,  a  qual  somente  pode  ocorrer  "en¬ 
quanto  existir  litispendência,  portanto,  enquanto  ainda  não  realizada  a  partilha"^^^ 


654.  MAZZEI,  Rodrigo  e  GONÇALVES,  Tiago  Figueiredo.  Art.  628.  In:  STRECK,  Lenio.  etal  (Orgs.).  Comentá¬ 
rios  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016,  p.  866. 
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Diferentemente,  a  petição  de  herança  é  a  ação  disponível  ao  herdeiro  que  não  parti¬ 
cipou  do  processo  de  inventário  e  partilha,  e  por  isto,  busca  o  reconhecimento  de  seu 
direito  sucessório. 

Trata-se  de  distinção  que  já  atormentava  a  doutrina  desde  o  CPC/73,  em  razão  da 
expressão  "herdeiro  preterido"  ser  utilizada,  por  vezes,  em  ambas  as  situações.  Con¬ 
tudo,  a  despeito  desta  confusão  terminológica  -  que  persistiu  no  NCPC  -,  certo  é  que 
são  institutos  distintos,  com  estruturas  próprias.  Dentre  estas  diferenças,  destaca-se 
a  questão  da  legitimidade.  A  ação  rescisória  de  partilha  pode  ser  maneja  por  quem  se 
julgar  preterido,  desde  que  demande  sua  admissão  no  inventário  antes  da  partilha. 
Ou  seja,  este  meio  impugnativo  somente  é  disponível  a  quem  efetivamente  participar 
do  processo  de  inventário. 

De  outra  banda,  a  petição  de  herança  "pressupõe  de  modo  mais  vulgar  justamente 
a  não  participação  do  herdeiro  no  inventário,  pois  a  postulação  principal  é  justamen¬ 
te  0  ‘reconhecimento  do  direito  sucessório’  do  autor"^^^.  No  que  concerne  ao  prazo  de 
ajuizamento,  no  caso  da  ação  rescisória  este  será  de  02  anos,  contados  do  trânsito  em 
julgado  da  sentença  (art.  975  do  NCPC).  Já  no  que  toca  à  petição  de  herança,  prevalece 
o  entendimento  de  que  não  se  trata  de  ação  imprescritível,  conforme  expressa  a  Sú¬ 
mula  149  do  STF.  Assim,  entende  a  doutrina  que  se  pode  manejar  tal  ação  no  prazo  de 
10  anos,  aplicando-se  o  artigo  205  do  CC/02^^^ 

Entretanto,  há  posição  no  sentido  de  que  o  tratamento  da  petição  de  herança  de¬ 
veria  aproximar-se  do  direito  luso,  no  qual  a  mesma  é  imprescritível^^^.  Há  também 
diferenciação  entre  tais  institutos  no  tocante  aos  efeitos  decorrentes  da  sentença  de 
cada  uma  delas.  Entende-se  que  "a  sentença  da  ação  de  petição  de  herança  parece 
ter  conteúdo  declaratório,  ficando  sem  eficácia  a  partilha  efetuada  em  relação  ao  au¬ 
tor  da  ação,  sendo,  por  tal  passo  dispensada  a  anulação  da  partilha,  ao  contrário  do 
que  irá  ocorrer  na  ação  rescisória  de  partilha,  diante  da  sua  natureza  constitutiva 
negativa"^^®.  Sobre  o  tema,  dispõe  a  jurisprudência  que^^^: 


655.  TARTUCE,  Fernanda;  MAZZEI,  Rodrigo.  Inventário  e  Partilha  no  CPC/15:  pontos  de  destaque  na  rela¬ 
ção  entre  os  direitos  material  e  processual.  In:  MACEDO,  Lucas  B.;  PEIXOTO,  Ravi;  FREIRE,  Alexandre. 
(Orgs.J.  Procedimentos  especiais,  tutela  provisória  e  direito  transitório.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  p. 
446. 

656.  No  sentido:  MARINONI,  Luiz  G.  etal.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  RT,  2015,  p. 
657;  MOREIRA,  Pedro  Alexandre.  "Art.  647".  In:  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de 
Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016,  p.  889;  RAMINA  DE  LUCCA,  Rodrigo.  "Art.  658".  In:  WAMBIER, 
Teresa  A.  et  al.  (Coords).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2016,  p. 
1.636;  FARIAS,  Cristiano  C.;  ROSENVALD,  Nelson.  Curso  de  direito  civil:  Sucessões.  São  Paulo:  Atlas, 
2015,  p.  191. 

657.  TARTUCE;  MAZZEI,  op.  cit,  p.  446,  nota  17. 

658.  TARTUCE,  Fernanda;  MAZZEI,  Rodrigo.  Inventário  e  partilha  no  CPC/15:  pontos  de  destaque  na  rela¬ 
ção  entre  os  direitos  material  e  processual.  In:  MACEDO,  Lucas  B.;  PEIXOTO,  Ravi;  FREIRE,  Alexandre. 
[Orgs).  Procedimentos  especiais,  tutela  provisória  e  direito.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  p.  449. 

659.  STJ,  REsp  16.137,  Rei.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira,  4^  T,  D]  27.3.1995.  No  mesmo  sentido,  em 
jurisprudência  mais  recente,  confira-se  REsp  1.381.655. 
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A  execução  da  decisão  de  procedência  proferida  em  autos  de  petição  de  herança  faz-se,  como 
regra,  por  meio  de  simples  pedido  de  retificação  de  partilha,  uma  vez  que  a  sentença  homo- 
logatória  de  partilha  não  faz  coisa  julgada  em  relação  ao  herdeiro  não  convocado  ao  processo 
de  inventario. 

Diante  do  exposto,  o  Enunciado  mostra-se  de  suma  importância,  na  medida  em 
que  esclarece  e  reafirma  a  distinção  entre  as  ações  supra-analisadas. 

►  NCPC.  Art.  658.  É  rescindível  a  partilha  julgada  por  sentença:  I  -  nos  casos  mencionados  no  art. 
657;  II  -  se  feita  com  preterição  de  formalidades  legais;  lü  -  se  preteriu  herdeiro  ou  incluiu  quem 
não  o  seja. 


Enunciado  698.  O  §  4^  do  art.  664  remete  às  disposições  do  art.  662,  e  não  à  do  art. 
672,  QUANTO  AO  LANÇAMENTO,  AO  PAGAMENTO  E  À  QUITAÇÃO  DA  TAXA  JUDICIÁRIA  E  DO 
IMPOSTO  SOBRE  A  TRANSMISSÃO  DA  PROPRIEDADE  DOS  BENS  DO  ESPÓLIO. 

►  Ravi  Peixoto 

0  enunciado  n.  698  tem  por  objetivo  a  correção  de  um  erro  material  existente  no 
CPC.  Para  a  adequada  compreensão,  é  importante  a  utilização  da  transcrição  dos  tex¬ 
tos  normativos,  com  início  no  art.  664,  §4-,  do  CPC,  que  trata  do  arrolamento,  hipótese 
simplificada  do  inventário: 

§  4-  Aplicam-se  a  essa  espécie  de  arrolamento,  no  que  couber,  as  disposições  do  art.  672.  rela¬ 
tivamente  ao  lançamento,  ao  pagamento  e  à  quitação  da  taxa  judiciária  e  do  imposto  sobre  a 
transmissão  da  propriedade  dos  bens  do  espólio. 

0  texto  normativo  supracitado  tem  por  base  a  menção  à  forma  de  tratamento 
das  questões  relativas  ao  lançamento,  ao  pagamento  e  à  quitação  da  taxa  judiciária 
e  do  imposto  sobre  a  transmissão  da  propriedade  dos  bens  do  espólio,  remetendo  o 
intérprete  para  o  art.  672.  Ocorre  que  o  mencionado  texto  normativo  não  faz  qualquer 
referência  a  esses  temas,  mas  sim  aos  requisitos  para  a  cumulação  de  inventários  para 
a  partilha  de  heranças  de  pessoas  diversas: 

Art.  672.  É  lícita  a  cumulação  de  inventários  para  a  partilha  de  heranças  de  pessoas  diversas 
quando  houver: 

I  -  identidade  de  pessoas  entre  as  quais  devam  ser  repartidos  os  bens; 

II  -  heranças  deixadas  pelos  dois  cônjuges  ou  companheiros; 

III  -  dependência  de  uma  das  partilhas  em  relação  à  outra. 

Parágrafo  único.  No  caso  previsto  no  inciso  111,  se  a  dependência  for  parcial,  por  haver  outros 
bens,  o  juiz  pode  ordenar  a  tramitação  separada,  se  melhor  convier  ao  interesse  das  partes  ou 
à  celeridade  processual. 

Pois  bem,  percebe-se  que  a  remissão  realizada  pelo  §4-,  do  art.  664  do  CPC  sim¬ 
plesmente  não  faz  sentido.  Isso  porque  essa  remissão  deveria  estar  relacionada  com 
texto  normativo  que  tratasse  do  regime  relativo  ao  lançamento,  ao  pagamento  e  à 
quitação  da  taxa  judiciária  e  do  imposto  sobre  a  transmissão  da  propriedade  dos  bens 
do  espólio. 
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0  texto  normativo  que  faz  referência  a  tais  temáticas  pode  ser  observado  no  art. 
662  do  CPC: 

Art.  662.  No  arrolamento,  não  serão  conhecidas  ou  apreciadas  questões  relativas  ao  lançamen¬ 
to,  ao  pagamento  ou  à  quitação  de  taxas  judiciárias  e  de  tributos  incidentes  sobre  a  transmissão 
da  propriedade  dos  bens  do  espólio. 

§  1-  A  taxa  judiciária,  se  devida,  será  calculada  com  base  no  valor  atribuído  pelos  herdeiros, 
cabendo  ao  fisco,  se  apurar  em  processo  administrativo  valor  diverso  do  estimado,  exigir  a 
eventual  diferença  pelos  meios  adequados  ao  lançamento  de  créditos  tributários  em  geral. 

§2-0  imposto  de  transmissão  será  objeto  de  lançamento  administrativo,  conforme  dispuser  a 
legislação  tributária,  não  ficando  as  autoridades  fazendárias  adstritas  aos  valores  dos  bens  do 
espólio  atribuídos  pelos  herdeiros. 

Assim,  é  perceptível  que  há  a  necessidade  de  o  intérprete  corrigir  o  erro  material 
existente  no  CPC  para  que  a  remissão  constante  do  art.  664,  §4^,  do  CPC  faça  sentido. 
Essa  mesma  conclusão  também  foi  alvo  do  enunciado  n.  131  do  CJF.^^° 

Para  que  se  compreenda  a  necessidade  e  a  importância  da  correção  dessa  remis¬ 
são,  importa  fazer  algumas  considerações.  0  arrolamento  é  subdividido  em  arrola¬ 
mento  sumário,  quando  há  partilha  amigável,  celebrada  entre  partes  capazes  (art. 
659  e  ss)  e  arrolamento  comum,  quando  o  valor  dos  bens  do  espólio  for  igual  ou  infe¬ 
rior  a  1.000  (mil)  salários-mínimos  (art.  664). 

O  arrolamento  sumário,  topograficamente  situado  no  CPC  antes  do  arrolamento 
comum  regula  as  questões  tributárias  e,  face  uma  escolha  de  simplificação  do  proce¬ 
dimento,  remete  as  questões  tributárias  para  a  esfera  administrativa.  Uma  vez  que  o 
art.  659,  §2^,  do  CPC  dispensa  o  comprovante  de  recolhimento  dos  tributos  referentes 
aos  bens  e  às  rendas  para  a  homologação  de  partilha  ou  adjudicação,  o  art.  662  apenas 
reitera  e  reforça  a  remessa  da  questão  tributária  ao  âmbito  administrativo. 

Por  sua  vez,  o  arrolamento  comum,  regulado  logo  após,  para  não  repetir  as  mes¬ 
mas  disposições  acerca  das  questões  tributárias,  apenas  faz  referências  a  tais  ques¬ 
tões  no  art.  664,  §4^,  do  CPC.  Assim,  evidente  a  existência  do  erro  material,  devendo 
ser  compreendido  que  a  regulação  das  questões  fiscais  no  arrolamento  comum  tam¬ 
bém  é  processada  na  esfera  administrativa. 


660.  E.  131:  A  remissão  ao  art.  672,  feita  no  art.  664,  §  4-,  do  CPC,  consiste  em  erro  material  decorrente  da 
renumeração  de  artigos  durante  a  tramitação  legislativa.  A  referência  deve  ser  compreendida  como 
sendo  ao  art.  662,  norma  que  possui  conteúdo  integrativo  adequado  ao  comando  expresso  e  finalístico 
do  art.  664,  §  4^.  Sobre  o  mencionado  enunciado,  cf.:  GALINDO,  Andrian  de  Lucena.  Comentários  ao 
enunciado  n.  131.  KOEHLER,  Frederico  Augusto  Leopoldino;  PEIXOTO,  Marco  Aurélio;  FLUMINGNAN, 
Silvano  José  Gomes  (coords).  Enunciados  CJF.  Salvador:  Juspodivm,  2019,  p.  274-276. 
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2. 1.3.5.  Dos  Embargos  de  Terceiro  (arts.  674  a  681 ) 

Enunciado  184.  Os  embargos  de  terceiro  também  são  oponíveis  na  fase  de  cumpri¬ 
mento  DE  SENTENÇA  E  DEVEM  OBSERVAR,  QUANTO  AO  PRAZO,  A  REGRA  DO  PROCESSO  DE  EXE¬ 
CUÇÃO. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Referências:  art  675. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

Os  embargos  de  terceiro  são  mecanismos  colocados  à  disposição  de  quem  não  é 
parte  no  processo,  contudo  está  com  seu  patrimônio  sofrendo  ou  em  vias  de  sofrer 
constrição  em  razão  da  lide.  Ou  seja^^^: 

Constituem  demanda  à  disposição  daquele  que,  não  sendo  responsável  patrimonial,  ou  pos¬ 
suindo  bem  específico  que  escapa  a  esta  responsabilidade,  sofre  ameaça  ou  tem  concretizada 
sobre  patrimônio  seu  a  prática  de  turbação  ou  de  esbulho  perpetrado  por  força  de  decisão 
judicial. 

Tem,  portanto,  "natureza  repressiva  ou  preventiva,  voltada  contra  a  constrição 
ou  ameaça  de  constrição  decorrente  de  ato  judicial  sobre  o  patrimônio  do  lesado,  ou 
ameaçado  de  lesão"^^^.  Permite,  deste  modo,  que  o  terceiro  proteja  seu  patrimônio. 
Esta  ação  é  cabível  no  processo  de  conhecimento,  no  cumprimento  de  sentença  e  no 
processo  de  execução,  contudo,  em  cada  uma  destas  fases,  há  uma  delimitação  tem¬ 
poral  para  o  manejo  dos  embargos  de  terceiro.  Tal  se  dá  em  razão  do  fato  de  serem  os 
embargos  ação  incidental,  que  deve  ser  proposta  enquanto  esteja  o  processo  princi¬ 
pal  em  curso^^^. 

Deste  modo,  "o  estado  de  litispendência  do  processo  em  que  praticado  o  ato  cons¬ 
tritivo  impugnado  pelos  embargos  é  condição  para  a  admissibilidade  dos  mesmos, 
estando  diretamente  relacionada  ao  interesse  processual"^^"^.  No  que  concerne  ao  pro¬ 
cesso  de  conhecimento,  o  limite  é  o  trânsito  em  julgado  da  sentença.  Já  no  que  toca 
ao  cumprimento  de  sentença  e  ao  processo  de  execução,  o  artigo  675  estipula  que 
poderão  ser  opostos  embargos  de  terceiro  até  cinco  dias  depois  da  adjudicação,  da 
alienação  por  iniciativa  particular  ou  da  arrematação,  mas  sempre  antes  da  assinatu¬ 
ra  da  respectiva  carta.  Neste  sentido  está  o  Enunciado,  que  destaca  o  cabimento  dos 
embargos  de  terceiro  no  cumprimento  de  sentença,  salientando  que,  quanto  ao  prazo, 
deve-se  observar  a  regra  do  processo  de  execução,  conforme  explicitado  acima. 

Cabe  pontuar  que,  "a  despeito  da  fixação  do  termo  final  para  os  embargos  em 
cinco  dias  depois  da  adjudicação,  da  alienação  por  iniciativa  particular  ou  da  arre¬ 
matação,  vinha-se  admitindo  o  oferecimento  dos  embargos  de  terceiro  enquanto  não 
ocorrida  a  assinatura  da  respectiva  carta,  inexistindo,  a  rigor,  justificativa  para  que 


661.  MAZZEl,  Rodrigo;  GONÇALVES,  Tiago  Figueiredo.  Embargos  de  Terceiro.  In:  Enciclopédia  Jurídica  da 
PUC-SP:  processo  civil.  2017,  p.  4. 

662.  MEDINA,  José  Miguel  Garcia.  Direito  processual  civil  moderno.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016, 860. 

663.  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  Primeiros  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil:  artigo  por  artigo. 
São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1009. 

664.  MAZZEI;  GONÇALVES,  op.  cit,  p.  5,  nota  1. 
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este  entendimento  seja  modificado  agora  com  o  NCPC"^^^.  Importante  destacar  que, 
no  que  concerne  à  relação  entre  a  ciência  da  execução  e  a  fluência  do  prazo  para  ma¬ 
nejo  dos  embargos,  há  divergência  doutrinária.  Assim,  "a  fluência  do  prazo  para  a 
oposição  dos  embargos  de  terceiro  não  está  condicionada  à  efetiva  ciência  do  terceiro 
em  relação  à  medida  constritiva;  o  prazo  flui  existindo  ou  não  seu  conhecimento  em 
relação  à  constrição". 

"Por  isso  que  a  não  utilização  dos  embargos  de  terceiro,  mesmo  por  aquele  que  ti¬ 
nha  conhecimento  do  ato  de  constrição,  não  resulta  na  perda  do  direito  material  sobre 
o  bem,  cuja  titularidade  poderá  vir  a  ser  discutida  pela  via  ordinária  apropriada"^^^ 
Em  sentido  diverso,  "o  prazo  referido  no  artigo  675  do  CPC/2015,  assim,  incide  se  o 
terceiro  tinha  conhecimento  da  execução"^^^. 

Sobre  o  tema,  deve  se  gizar  que  há  jurisprudência  do  STJ  no  sentido  de  que  "o 
termo  inicial  dos  embargos  de  terceiro,  para  o  embargante  que  não  teve  ciência  da 
execução,  é  a  data  da  efetiva  turbação  ou  esbulho"  (STJ,  AgRg  no  AREsp  520.399).  As¬ 
sim,  não  se  pode  admitir  presunção  de  que  o  terceiro  teve  ciência  da  execução  e  com 
isto  acolher  a  intempestividade  da  postulação  (STJ,  AgRg  no  AREsp  312.124).  Inde- 
pendentemente  da  posição  adotada,  certo  é  que  caso  o  terceiro  não  oponha  embargos 
no  prazo  consignado  no  artigo  675,  não  há  perda  do  direito,  na  medida  em  que  este 
poderá  tutelá-lo  através  de  ação  autônoma. 

►  NCPC.  Art.  675.  Os  embargos  podem  ser  opostos  a  qualquer  tempo  no  processo  de  conheci¬ 
mento  enquanto  não  transitada  em  julgado  a  sentença  e,  no  cumprimento  de  sentença  ou  no 
processo  de  execução,  até  5  (cinco)  dias  depois  da  adjudicação,  da  alienação  por  iniciativa  parti¬ 
cular  ou  da  arrematação,  mas  sempre  antes  da  assinatura  da  respectiva  carta. 


Enunciado  185. 0  juiz  deve  ouviras  partes  antes  de  determinar  a  intimação  pessoal 

DO  TERCEIRO. 

%  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referências:  art  675,  par.  ún. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

O  Enunciado  em  análise  tem  como  supedâneo  o  artigo  675,  parágrafo  único,  o 
qual  inova  ao  determinar  que  o  juiz,  caso  identifique  a  existência  de  interesse  de  ter¬ 
ceiro  em  embargar  o  ato,  mande  intimá-lo  pessoalmente  para  se  manifestar  sobre  o 
ato  de  constrição.  Trata-se  de  medida  que  "favorece  a  economia  processual  -  já  que 
há  algo  a  ser  alegado,  que  isto  seja  feito  o  quanto  antes  -  e  evidencia  a  opção  do  legis¬ 
lador  em  prestigiar  o  princípio  da  cooperação  (art.  95)"668 


665.  Ibidem,  p.  6. 

666.  Ibidem,  p.  8. 

667.  MEDI  NA,  op.  cit,  p.  862,  nota  2. 

668.  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  Primeiros  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil,  artigo  por  artigo. 
São  Paulo:  RT,  2015,  p.  1.012. 
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Corroborando  com  este  objetivo,  o  enunciado  185  do  FPPC  dispõe  ser  necessário 
que  o  magistrado,  antes  de  determinar  esta  intimação  do  terceiro,  ouça  as  partes  so¬ 
bre  esta  situação.  Trata-se  de  medida  que  visa  preservar  o  contraditório,  na  medida 
em  que  permite  a  participação  efetiva  das  partes  na  condução  do  processo,  dando- 
-Ihes  ciência  e  oportunidade  de  defender  seus  interesses. 

Assim,  a  depender  da  situação,  podem  manifestar-se  no  sentido  de  "desistir  ou 
de  requerer  o  cancelamento  da  constrição",  auxiliando  "na  solução  de  questão  que 
poderia  assumir  contornos  mais  tormentosos  em  outro  contexto"^^^. 

►  NCPC.  Art.  675.  Parágrafo  único.  Caso  identifique  a  existência  de  terceiro  titular  de  interesse 
em  embargar  o  ato,  o  juiz  mandará  intimá-lo  pessoalmente. 


Enunciado  186.  A  alusão  à  "posse"  ou  a  "domínio"  nos  arts.  677,  678  e  681  deve  ser 

INTERPRETADA  EM  CONSONÂNCIA  COM  O  ART.  674,  CAPUT,  QUE,  DE  FORMA  ABRANGENTE, 
ADMITE  OS  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  PARA  AFASTAR  CONSTRIÇÃO  OU  AMEAÇA  DE  CONSTRIÇÃO 
SOBRE  BENS  QUE  POSSUA  OU  SOBRE  QUAIS  TENHA  "DIREITO  INCOMPATÍVEL  COM  O  ATO  CONS¬ 
TRITIVO". 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referências:  arts.  677,  678  e  681. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  artigo  674  do  NCPC,  diferentemente  do  revogado  artigo  1.046  do  CPC/73,  refe¬ 
re-se  como  legítimo  a  manejar  os  embargos  de  terceiro  aquele  que,  não  sendo  parte 
do  processo,  sofra  ou  esteja  na  iminência  de  sofrer  constrição  sobre  bens  que  possua 
ou  tenha  direito  incompatível  com  o  ato  de  constrição.  Nota-se,  deste  modo,  a  inclusão 
de  cláusula  que  amplia  a  legitimidade  ativa  para  propositura  dos  embargos  de  tercei¬ 
ro,  na  medida  em  que  se  protege  qualquer  direito  incompatível  com  o  ato  constritivo. 

Entretanto,  os  arts.  677,  678  e  681  fazem  referência  apenas  a  "posse"  ou  "domí¬ 
nio",  de  modo  que  se  faz  necessária  uma  interpretação  sistêmica  do  instituto,  a  fim  de 
combinar  tais  dispositivos  com  a  previsão  traçada  no  artigo  674.  Justamente  neste 
sentido  está  o  Enunciado  ora  analisado.  Assim^^®: 

0  que  0  embargante  busca  com  a  demanda  de  embargos  de  terceiro  é  inibir  ou  reprimir  a  tur¬ 
bação  ou  0  esbulho  da  posse  direta  ou  indireta  que  exerce  sobre  o  bem  objeto  da  constrição 
determinada  por  decisão  judicial;  essa  pretensão  pode  estar  fundada  na  posse  enquanto  mero 
fato  (almeja,  no  caso,  a  tutela  da  posse  com  fundamento  na  posse),  quando  então  a  ação  de 
embargos  de  terceiro  assumirá  natureza  de  verdadeira  ação  possessória,  ou,  então,  pode  estar 
fundada  no  direito  à  posse,  independentemente  da  natureza  da  relação  jurídica  que  lhe  dá  ori¬ 
gem,  ou  seja,  independentemente  de  o  direito  à  posse  ter  fundamento  em  direito  real  sobre  a 
coisa  ou  de  o  direito  à  posse  decorrer  de  relação  jurídica  obrigacional. 

A  concepção  mais  ampliada  faz-se  necessária  na  medida  em  que  "a  limitação  dos 
embargos  de  terceiro  a  situações  de  proteção  unicamente  da  posse  não  se  coaduna 


669.  MAZZEI,  Rodrigo;  GONÇALVES,  Tiago  F.  "Embargos  de  terceiro”.  In:  Enciclopédia  Jurídica  da  PUC-SP: 
processo  civil.  2017,  p.  10. 

670.  Ibidem,  p.  20. 
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com  as  necessidades  de  do  direito  material  em  relação  a  determinados  direitos"^^^ 
Por  tal  razão,  admitem-se  os  embargos  de  terceiro  na  "defesa  de  direitos  (creditícios, 
de  propriedade,  derivados  de  propriedade  -  reais  e  obrigacionais  -,  de  retenção,  di¬ 
reitos  e  ações  etc.)  e  da  posse  -  com  ou  sem  título,  direta  ou  indireta"^^l  Assim,  quan¬ 
do  da  análise  dos  embargos  de  terceiro,  deve-se  seguir  a  nova  sistemática  adotada 
pelo  NCPC,  de  modo  que  a  interpretação  de  todos  os  dispositivos  que  tratam  deste 
instituto  deve  ser  orientada  desta  forma. 

►  NCPC.  Art.  677.  Na  petição  inicial,  o  embargante  fará  a  prova  sumária  de  sua  posse  ou  de 
seu  domínio  e  da  qualidade  de  terceiro,  oferecendo  documentos  e  rol  de  testemunhas.  ►  Art. 
678.  A  decisão  que  reconhecer  suficientemente  provado  o  domínio  ou  a  posse  determinará  a 
suspensão  das  medidas  constritivas  sobre  os  bens  litigiosos  objeto  dos  embargos,  bem  como 
a  manutenção  ou  a  reintegração  provisória  da  posse,  se  o  embargante  a  houver  requerido.  ► 
Art.  681.  Acolhido  o  pedido  inicial,  o  ato  de  constrição  judicial  indevida  será  cancelado,  com  o 
reconhecimento  do  domínio,  da  manutenção  da  posse  ou  da  reintegração  definitiva  do  bem  ou 
do  direito  ao  embargante. 


2.13,6.  Das  Ações  de  Família  (arts.  693  a  699] 

Enunciado  72.  O  rol  do  art.  693  não  é  exaustivo,  sendo  aplicáveis  os  dispositi¬ 
vos  PREVISTOS  NO  Capítulo  X  a  outras  ações  de  caráter  contencioso  envolvendo  o 
Direito  de  Família.  _ _ _ 

9  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referências:  art  693. 

►  Beatriz  Galindo 

Na  Parte  Especial  do  Código,  Livro  I,  Título  111,  que  regula  os  procedimentos  es¬ 
peciais,  foi  inserido  o  Capítulo  X  que  se  destina  às  ações  de  família  (art.  693  a  699). 
A  dúvida  sanada  pelo  enunciado  72  é:  as  normas  ali  presentes  se  destinam  a  toda  e 
qualquer  ação  de  família  ou  apenas  às  listadas  no  art.  693? 

À  primeira  vista,  o  art.  693  parece  esgotar  as  possibilidades  de  ações  de  família, 
ao  tratar  dos  processos  contenciosos  de  divórcio,  separação,  reconhecimento  e  ex¬ 
tinção  de  união  estável,  guarda,  visitação  e  filiação  -  excluindo  expressamente  a  ação 
de  alimentos  deste  rol  no  seu  parágrafo  único.  No  entanto,  precisamos  considerar  o 
objetivo  do  legislador  ao  criar  um  procedimento  especial  para  estas  ações  -  até  então 
inexistente  no  CPC/73. 

Qual  a  razão  de  ser  da  concepção  de  um  procedimento  especial  para  privile¬ 
giar  a  resolução  consensual  de  um  litígio,  sendo  este,  justamente,  um  dos  parâme¬ 
tros  basilares  do  Código  de  Processo  Civil  para  o  procedimento  comum?  Ao  escolher 
esse  caminho,  o  legislador  aponta  que  as  ações  que  envolvem  Direito  de  Família  são 


671.  BARIONI,  Rodrigo.  "Art.  674".  In:  STRECK,  Lenio.  et  ai  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil 
São  Paulo:  Saraiva,  2016,  p.  900. 

672.  RODRIGUES,  Ruy  F.  Z.  In:  ALVIM,  Angélica  A.  et  ai  (Coords.).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil. 
São  Paulo:  Saraiva,  2016,  p.  776. 
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especialmente  propícias  à  conciliação  ou  à  mediação,  de  modo  que  não  haveria  senti¬ 
do  restringir  aos  casos  exemplificados  no  art.  693. 

Exemplo  importante  se  faz  com  ações  em  que  se  alega  abuso  ou  alienação  paren¬ 
tal,  que  a  despeito  de  não  estarem  previstas  no  rol  do  art.  693,  são  tratadas  dentro  do 
capítulo  X,  no  art.  699.  Maria  Berenice  Dias  cita  também  a  ação  de  anulação  do  casa¬ 
mento,  que  apesar  de  não  presente  no  rol  do  art.  693,  se  sujeitará  ao  regramento^^^. 
Caso  0  rol  fosse  exaustivo,  a  exigência  nestas  ações  da  presença  de  um  profissional 
especializado  em  conjunto  com  o  juiz  na  colheita  do  depoimento  do  incapaz  seria 
inadequada,  eis  que  não  estariam  abrangidas  por  este  procedimento  especial. 

►  NCPC.  Art.  693.  As  normas  deste  Capítulo  aplicam-se  aos  processos  contenciosos  de  divórcio, 
separação,  reconhecimento  e  extinção  de  união  estável,  guarda,  visitação  e  filiação. 


Enunciado  187.  No  emprego  de  esforços  para  a  solução  consensual  do  litígio  fami¬ 
liar,  SÃO  VEDADAS  INICIATIVAS  QUE  GEREM  CONSTRANGIMENTO  OU  QUE  SEJAM  INTIMIDATÓ- 
RIAS  PARA  QUE  AS  PARTES  OBTENHAM  AUTOCOMPOSIÇÃO. 

9  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  9  Referências:  arts.  694, 165,  §2^,  166. 

►  Beatriz  Galindo 

Ao  criar  uma  estrutura  para  a  solução  consensual  de  litígios,  o  CPC/15  pretendeu 
instituir  uma  nova  forma  de  promover  a  conciliação  e  a  mediação.  Para  tanto,  posi¬ 
tivou  princípios  estruturantes,  além  de  ter  regulamentado  em  detalhes  as  atividades 
dos  profissionais  encarregados  desta  função  (art.  165  a  175),  mas  o  fez  de  maneira 
subjetiva,  cabendo  às  demais  fontes  do  Direito  conferirem  a  objetividade  ao  caso  con¬ 
creto. 

0  enunciado  187  não  inova  ao  vedar  iniciativas  de  constrangimento  ou  intimida¬ 
ção  para  que  as  partes  conciliem,  já  que  há  previsão  expressa  neste  sentido  no  §2^  do 
art.  165  do  CPC/15,  servindo  como  um  reforço  impedir  condutas  reprováveis. 

É  dito  com  frequência  nos  corredores  da  Justiça  que  partes  são  levadas  a  firmar 
acordos  por  serem  "alertadas"  pelos  conciliadores  da  fraqueza  de  seus  argumentos, 
ou  da  baixa  probabilidade  de  se  obter  um  valor  equivalente  em  uma  sentença  judicial. 
Independente  de  se  tratar  de  um  rumor  -  o  que  não  se  sabe  -,  pretende-se  com  este 
enunciado,  evitar  que  o  profissional  encarregado  de  promover  a  resolução  consensu¬ 
al  do  litígio,  não  produza  opiniões  ou  aconselhamentos  que  gerem  constrangimento 
ou  intimidação  nas  partes. 

Isto  porque  a  autocomposição  pressupõe  que  a  solução  do  litígio  não  ocorra  por 
exercício  da  força  ou  intimidação,  mas  pela  vontade  das  partes,  sob  pena  de  ser  in¬ 
compatível  com  o  Estado  Democrático  de  Direito.  Quando  a  parte  assina  um  acordo 
por  ser  levada  a  acreditar  que  não  obteria  o  seu  direito  por  meio  de  uma  decisão 


673.  DIAS,  Maria  Berenice.  A  Lei  de  Alimentos  ou  o  que  sobrou  dela.  Disponível  em  <  http://www.mariabe- 
renice.com.br/manager/arq/(cod2_13035)A_LeLde_Alimentos_ou_o_que_sobrou_dela.pdf> 
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judicial,  ela  pode  estar  incorrendo  em  um  vício  de  vontade  -  e  aqui,  a  depender  do 
caso,  poderão  estar  enquadrados  qualquer  dos  vícios  previsto  no  Capítulo  IV  do  Có¬ 
digo  Civil. 

Como  é  de  se  esperar,  a  função  do  conciliador  não  é  reduzir  a  quantidade  de  pro¬ 
cessos  do  Judiciário,  firmando  negócios  viciados,  mas  sim  promover  a  verdadeira  e 
justa  resolução  do  litígio  por  meio  exclusivo  da  vontade  das  partes. 

Vale  ressaltar  que  por  ocasião  do  X  FPPC-Brasília  a  redação  do  enunciado  foi  al¬ 
terada.  A  redação  anterior  dizia:  "No  emprego  de  esforços  para  a  solução  consensual 
do  litígio  familiar,  são  vedadas  iniciativas  de  constrangimento  ou  intimidação  para  que 
as  partes  conciliem,  assim  como  as  de  aconselhamento  sobre  o  objeto  da  causa",  que 
difere  da  atual,  especialmente,  por  fazer  menção  ao  aconselhamento  sobre  o  objeto 
da  causa. 

►  NCPC  Art.  165.  §  2®  O  conciliador,  que  atuará  preferencialmente  nos  casos  em  que  não  houver 
vínculo  anterior  entre  as  partes,  poderá  sugerir  soluções  para  o  litígio,  sendo  vedada  a  utilização 
de  qualquer  tipo  de  constrangimento  ou  intimidação  para  que  as  partes  conciliem.  ►  Art.  166. 
A  conciliação  e  a  mediação  são  informadas  pelos  princípios  da  independência,  da  imparciali¬ 
dade,  da  autonomia  da  vontade,  da  confidencialidade,  da  oralidade,  da  informalidade  e  da  deci¬ 
são  informada.  ►  Art.  694.  Nas  ações  de  família,  todos  os  esforços  serão  empreendidos  para  a 
solução  consensual  da  controvérsia,  devendo  o  Juiz  dispor  do  auxílio  de  profissionais  de  outras 
áreas  de  conhecimento  para  a  mediação  e  conciliação.  Parágrafo  único.  A  requerimento  das 
partes,  o  juiz  pode  determinar  a  suspensão  do  processo  enquanto  os  litigantes  se  submetem  a 
mediação  extrajudicial  ou  a  atendimento  multidisciplinar. 


Enunciado  639.  O  juiz  poderá,  excepcionalmente,  dispensar  a  audiência  de  mediação 

ou  CONCILIAÇÃO  NAS  AÇÕES  EM  QUE  UMA  DAS  PARTES  ESTIVER  AMPARADA  POR  MEDIDA  PRO- 

TETIVA..  _ 

%Grupo:  Mediação  e  conciliação  (CPC  e  Lei  13.140/2015)  9  Referências:  arts.  695  e  334,  §4^,  II. 

►  Beatriz  Galindo 

Imagine  a  sensação  de  ser  obrigado  pelo  órgão  jurisdicional  a  ficar  frente  à  frente 
com  seu  agressor.  E  pior:  sob  pena  de  multa  em  caso  de  não  comparecimento. 

Logo  no  início  da  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  esse  foi  um  medo  recor¬ 
rente  das  vítimas  de  agressão  familiar,  haja  vista  que  a  leitura  rasa  do  §8^  do  art.  334 
CPC  poderia  levar  a  esse  constrangimento,  pois  considera  ato  atentatório  à  dignidade 
da  justiça  o  não  comparecimento  na  audiência  de  conciliação  ou  mediação  quando 
não  houver  justificativa,  aplicando  multa  como  punição.  Portanto,  se  fez  necessário  o 
enunciado  639  para  não  restar  dúvidas  da  possibilidade  de  o  juiz  dispensar  a  realiza¬ 
ção  dessa  audiência  em  casos  prévios  de  agressão. 

Poder-se-ia  dizer  que  estatísticas  mostram  casos  de  mulheres  agredidas  que  per¬ 
doam  o  companheiro  com  frequência,  razão  pela  qual  não  sofreriam  ao  encontrá-lo 
em  juízo,  sendo  desnecessária  a  dispensa  da  audiência.  Entretanto,  o  enunciado  não 
protege  apenas  as  mulheres,  mas  toda  e  qualquer  pessoa  amparada  por  uma  medida 
protetiva.  Em  segundo  lugar,  não  é  razoável  que  a  legislação  brasileira  por  um  lado 
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conceda  uma  medida  protetiva,  atestando  a  necessidade  de  distanciamento  entre 
agressor  e  vítima,  e  por  outro  obrigue  o  encontro  das  partes  para  promover  uma  au- 
tocomposição.  E  ainda,  o  fato  de  algumas  mulheres  terem  perdoado  seus  agressores 
não  justifica  expor  ao  constrangimento  -  ou  até  mesmo  ao  perigo  -  todas  as  pesso¬ 
as  amparadas  por  medidas  protetivas.  Até  porque,  a  vítima  que  pretenda  perdoar 
o  agressor  poderá  solicitar  a  realização  da  audiência  ao  juízo,  visto  que  a  dispensa 
trata-se  apenas  de  uma  faculdade  do  juiz. 

Inclusive,  a  excepcionalidade  da  dispensa  foi  uma  das  condições  para  a  aprovação 
do  enunciado,  pois  teme-se  o  enfraquecimento  da  obrigatoriedade  da  realização  de 
audiências  de  conciliação  e  mediação,  que  tanto  já  vem  sendo  mitigada  indevidamen¬ 
te  pela  praxe  forense. 

Pelo  mesmo  motivo,  outra  condição  para  se  obter  a  aprovação  unânime  do  enun¬ 
ciado  foi  a  exigência  de  haver  medida  protetiva  concedida  à  vítima  para  autorizar  a 
dispensa  da  audiência.  Havia  quem  defendesse  a  simples  alegação  de  violência  fa¬ 
miliar,  ou  ainda  o  registro  de  um  boletim  de  ocorrência  ou  uma  queixa-crime  contra 
o  agressor.  Por  prudência,  contudo,  optou-se  pelo  critério  mais  rigoroso,  quando  a 
questão  já  foi  submetida  à  análise  judicial,  com  deferimento  da  medida  protetiva. 

Fica  clara  a  preocupação  dos  processualistas  integrantes  do  Fórum  em  não  ba¬ 
nalizar  a  dispensa  da  realização  da  audiência  de  conciliação  e  mediação,  autorizada 
apenas  em  casos  excepcionais. 

►  NCPC.  Art.  695.  Recebida  a  petição  inicial  e,  se  for  o  caso,  tomadas  as  providências  referentes 
à  tutela  provisória,  o  Juiz  ordenará  a  citação  do  réu  para  comparecer  à  audiência  de  mediação 
e  conciliação,  observado  o  disposto  no  art.  694.  §  1°  O  mandado  de  citação  conterá  apenas  os 
dados  necessários  à  audiência  e  deverá  estar  desacompanhado  de  cópia  da  petição  inicial,  asse¬ 
gurado  ao  réu  o  direito  de  examinar  seu  conteúdo  a  qualquer  tempo.  §  2®  A  citação  ocorrerá 
com  antecedência  mínima  de  15  (quinze)  dias  da  data  designada  para  a  audiência.  §  3°  A  cita¬ 
ção  será  feita  na  pessoa  do  réu.  §  4®  Na  audiência,  as  partes  deverão  estar  acompanhadas  de 
seus  advogados  ou  de  defensores  públicos.  ►  Art.  334.  Se  a  petição  inicial  preencher  os  requi¬ 
sitos  essenciais  e  não  for  o  caso  de  improcedência  liminar  do  pedido,  o  juiz  designará  audiência 
de  conciliação  ou  de  mediação  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  devendo  ser  citado 
o  réu  com  pelo  menos  20  (vinte)  dias  de  antecedência.  (...).  §  4®  A  audiência  não  será  realizada: 

I  -  se  ambas  as  partes  manifestarem,  expressamente,  desinteresse  na  composição  consensual; 

II  -  quando  não  se  admitir  a  autocomposição. 


Enunciado  672.  É  admissível  a  cumulação  do  pedido  de  alimentos  com  os  pedidos 

RELATIVOS  Às  AÇÕES  DE  FAMÍLIA,  VALENDO-SE  O  AUTOR  DESSE  PROCEDIMENTO  ESPECIAL,  SEM 
PREJUÍZO  DA  UTILIZAÇÃO  DA  TÉCNICA  ESPECÍFICA  PARA  CONCESSÃO  DE  TUTELA  PROVISÓRIA 
PREVISTA  NA  LEI  DE  ALIMENTOS. 


9  Grupo:  Gratuidade  da  Justiça,  petição  inicial,  contestação  e  fase  de  organização  e  saneamento.  %  Referência:  arts.  327,  §2- 
e  693,  parágrafo  único. 

►  Lorena  Guedes 

0  enunciado  toma  por  base  os  textos  dos  artigos  327,  §2°  e  693,  pc,rágrafo  úni¬ 
co,  ambos  do  CPC/15.  A  conjugação  dos  dois  dispositivos  versa  sobre  a  hipótese  de 
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cumulação  do  pedido  de  alimentos  -  sujeito  à  lei  especial  n°  5.478/68  -  e  outros  pedi¬ 
dos  relativos  às  ações  de  família,  que  se  submetem  ao  procedimento  especial  previsto 
nos  artigos  693  a  699  do  mesmo  diploma  processual. 

Ab  intio,  vê-se  que  o  caput  do  art.  327  admite  pleitos  cumulados  em  uma  só  de¬ 
manda  contra  o  mesmo  réu,  ainda  que  entre  eles  não  haja  conexão;  já  seu  parágrafo 
2°  autoriza  a  cumulação  de  pedidos  submetidos  a  procedimentos  distintos  quando 
adotado  o  comum.  No  entanto,  as  divergências  recaem  sobre  a  interpretação  que  se 
dá  à  parte  final  do  §2°,  pois  o  dispositivo  resguarda  a  autonomia  no  manejo  das  téc¬ 
nicas  processuais  diferenciadas  que  sejam  compatíveis  com  o  procedimento  comum. 

Já  0  mencionado  art.  693  pertence  ao  capítulo  próprio  das  ações  de  família  (Capí¬ 
tulo  no  qual  o  CPC/15  carrega  disposições  especialmente  voltadas  à  solução  do 
litígio  familiar.  0  texto  do  caput  faz  referência  expressa  aos  processos  contenciosos  de 
divórcio,  separação,  reconhecimento  e  extinção  de  união  estável,  guarda,  visitação  e 
filiação.  Todavia,  o  referido  rol  deve  ser  considerado  exemplificativo^’'^ 

Nos  artigos  693  a  699,  o  diploma  processual  oferece  reforços  à  autocomposi- 
ção  do  litígio  familiar  sem  olvidar  dos  procedimentos  previstos  nas  leis  especiais^^^; 
ademais,  trata  de  regras  específicas  e  diferenciadas  para  manejo  das  citações/inti¬ 
mações;  também  prevê  que  profissionais  especialistas  acompanhem  determinados 
atos  no  processo  (art.  699).  Vê-se,  portanto,  que  tais  peculiaridades  especializam  o 
procedimento  a  ser  adotado  para  cuidar  dos  direitos  relativos  aos  litígios  familiares. 

Referindo-se  ao  parágrafo  único  do  art.  693,  o  enunciado  pretende  uniformizar 
o  entendimento  acerca  da  possibilidade  de  cumulação  do  pedido  de  alimentos  com 
outros  pleitos  relativos  às  ações  de  família,  sem  que  seja  necessário  abrir  mão  da  téc¬ 
nica  antecipatória  prevista  na  Lei  de  Alimentos  (Lei  5.478/68)^^^.  Trata-se  da  técnica 
que  pretende  a  concessão  dos  alimentos  provisórios,  sujeitos  à  decisão  final  que  virá 
confirmar,  revogar  ou  reformar  o  quantum  fixado. 

É  que,  ao  tempo  do  CPC/73,  o  judiciário  já  era  dissonante  acerca  do  tema,  produ¬ 
zindo  decisões  divergentes  -  ora  concedendo  a  cumulação,  ora  afastando.  De  um  lado, 
ordenava-se  o  desmembramento  dos  pedidos  em  com  fundamento  na  incompatibili¬ 
dade  dos  procedimentos,  ou  no  melhor  interesse  do  incapaz  que  estivesse  envolvido 


674.  Cumpre  registrar  que  o  capítulo  X  do  CPC/15  compreende  os  artigos  693  a  699,  e  versa  sobre  os 
processos  contenciosos.  Assim,  em  se  tratando  de  demandas  familiares  que  se  submetem  à  jurisdição 
voluntária,  o  arrimo  legal  pode  ser  encontrado  no  capítulo  XV  do  mesmo  diploma  processual,  que 
versa  sobre  os  procedimentos  de  jurisdição  voluntária  (artigos  731  a  734). 

675.  Tal  como  sugere  o  enunciado  72  do  FPPC:  “0  rol  do  art.  693  não  é  exaustivo,  sendo  aplicáveis  os  dispo¬ 
sitivos  previstos  no  Capítulo  X  a  outras  ações  de  caráter  contencioso  envolvendo  o  Direito  de  Família. 
(Grupo:  Procedimentos  Especiais)" 

676.  Sobre  o  tema,  conferir  a  Lei  de  Alimentos  (Lei  5.478/68);  Lei  de  alimentos  gravídicos  (Lei  n° 
11.804/08);  Estatuto  da  Criança  e  do  adolescente  (Lei  n°  8.069/90). 

677.  A  lei  5.478/68  confere  à  ação  de  alimentos  a  qualidade  de  procedimento  especial,  cuja  tramitação 
poderá  ser  iniciada  independentemente  de  prévia  distribuição  e  de  anterior  concessão  do  benefício 
de  gratuidade  (art.  1°).  Além  disso,  trata-se  de  procedimento  simplificado,  no  qual  há  dispensa  de 
produção  probatória  quando  estiverem  preenchidos  os  requisitos  dispostos  no  art.  2°  da  referida  lei. 
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naquela  demanda.  De  outra  banda,  havia  decisões  que  autorizavam  a  cumulação,  fun¬ 
damentadas  nos  princípios  da  celeridade  e  da  economia  processual^^®.  De  toda  sorte, 
muitos  julgados  de  primeiro  grau  que  indeferiam  a  possibilidade  de  cumulação  de 
pedidos  foram  reformados  em  segundo  grau,  evidenciando  que  a  demora  na  presta¬ 
ção  jurisdicional  adequada  poderia  ter  sido  evitada. 

Em  razão  disso,  tem-se  experimentado  indesejável  insegurança  jurídica,  por  não 
ser  possível  afirmar  se  a  cumulação  de  pedidos  será  deferida  antes  que  haja  apre¬ 
ciação  jurisdicional.  Na  pratica  forense,  o  jurisdicionado  precisa  esperar  o  despacho 
inicial  para  saber  se  haverá  necessidade  de  distribuir  nova  petição  inicial  reiterando  o 
pedido  que  eventualmente  tenha  sido  considerado  incompatível  com  o  procedimento 
comum. 

Todavia,  mesmo  sob  a  égide  do  CPC/15,  admitir  a  cumulação  dos  pedidos  me¬ 
diante  adoção  do  procedimento  comum  pode  significar  o  afastamento  de  alguns  pri¬ 
vilégios  que  só  seriam  obtidos  em  decorrência  do  procedimento  especial,  tal  como  a 
possibilidade  de  fixação  de  prazo  diferenciado  para  apresentação  da  contestação^^^. 

Por  outro  lado,  há  casos^®°  nos  quais  o  indeferimento  da  cumulação  de  pedidos 
fere  a  economia  processual  e  prejudica  a  celeridade  na  tramitação  da  demanda,  tal 
como  se  vê  na  propositura  de  uma  ação  de  inversão  de  guarda,  que  poderá  provocar 
litígio  acerca  dos  alimentos,  ensejando  eventual  substituição  do  respectivo  devedor. 
Em  casos  como  esse,  a  cumulação  dos  pedidos  viabiliza  que  o  juízo  aceca  dos  pedidos 
cumulados  seja  fruto  de  um  dialogo  processual  havido  nos  autos  de  apenas  um  pro¬ 
cesso  judicial. 

De  fato,  uma  análise  superficial  quanto  à  conjugação  dos  artigos  327,  §2°  e  693, 
parágrafo  único,  não  garante  a  autorização  de  cumulação  dos  pedidos,  mas  também 


678.  Nesse  sentido,  veja-se  a  ementa  a  seguir  colacionada:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  DE  AÇÃO 
DE  GUARDA  E  REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITA  -  PEDIDO  DE  ALIMENTOS  -CUMULAÇÃO  DE  PEDI¬ 
DOS  -  POSSIBILIDADE.  Malgrado  a  ação  de  alimentos  esteja  sujeita  à  procedimento  próprio  (Lei  n^. 
5.478/68),  a  jurisprudência  tem  admitido,  em  homenagem  aos  princípios  da  economia  e  celeridade 
judiciais,  a  cumulação  dos  pedidos  (guarda  e  alimentos)  nos  termos  do  art.  292  do  CPC.  Recurso  pro¬ 
vido.  (TJ-MG  -  AI:  10024133049213001  MG,  Relator:  Fernando  Caldeira  Brant,  Data  de  Julgamento: 
30/01/2014,  Câmaras  Cíveis  /  5^  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:  07/02/2014);  no  mesmo  sen¬ 
tido  há  tantas  outras:  TJ-SP  -  AG:  5814914200  SP,  Relator:  Donegá  Morandini,  Data  de  Julgamento: 
11/11/2008,  3-  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:  18/11/2008 

679.  Tal  como  ocorre  com  o  art.  7°  da  lei  de  alimentos  gravídicos  (Lei  n°  11.804/08):  "Art.  7^  O  réu  será  ci¬ 
tado  para  apresentar  resposta  em  5  (cinco)  dias."  Ou  ainda  aquele  previsto  na  própria  lei  de  alimentos 
(Lei  5.478/68):  "Art.  5*^  §  1^.  Na  designação  da  audiência,  o  juiz  fixará  o  prazo  razoável  que  possibilite 
ao  réu  a  contestação  da  ação  proposta  e  a  eventualidade  de  citação  por  edital. 

680.  Como  referencial,  tem-se  um  recente  julgado  no  processo  de  número  1028974-60.2018.8.26.0564 
do  TJSP,  cujo  trecho  merece  colação:  "(...)  Entendo,  porém,  que  os  pedidos  de  guarda  e  de  regula¬ 
mentação  de  visitas  devem  ser  veiculados  por  meio  de  ação  autônoma,  porquanto  a  adoção  do  pro¬ 
cedimento  comum  seria  prejudicial  ao  filho  menor,  ainda  que  nele  possam  ser  empregadas  as  técni¬ 
cas  processuais  diferenciadas  previstas  nos  procedimentos  especiais  a  que  se  sujeitam  um  ou  mais 
pedidos  cumulados  (CPC,  art.  327,  §  2-,  segunda  parte)."  Publicação  disponível  em:  https://www. 
jusbrasil.com.br/diarios/220083989/djsp-judicial-la-instancia-interior-parte-iii-03-12-2018-pg- 
-1469?ref=topic-lawsuit 
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não  determina  o  afastamento.  De  um  modo  ou  de  outro,  o  jurisdicionado  fica  a  mercê 
de  uma  adequada  ponderação  jurisdicional  quanto  à  compatibilidade  entre  o  proce¬ 
dimento  comum  e  a  técnica  diferenciada  prevista  na  lei  de  alimentos. 

Assim,  o  enunciado  tem  pertinência  porque,  mesmo  sob  a  égide  do  CPC/15,  os 
tribunais  continuam  precisando  se  manifestar  acerca  de  decisões  que  indeferem 
a  cumulação  em  casos  como  esses*®'.  De  toda  sorte,  sem  perder  o  compromisso 
com  a  celeridade,  a  tramitação  do  feito  em  cumulação  de  pedidos  nos  termos  da 
proposta  enunciada  consubstancia  os  princípios  da  economia  e  da  efetividade  pro¬ 
cessuais*®^. 

De  outra  banda,  embora  não  seja  objeto  do  enunciado  em  comento,  o  manejo  da 
tutela  provisória  em  sede  de  litígio  familiar  também  é  disposto  no  art.  695  do  CPC/15, 
que  ressalva  a  aplicação  da  técnica  antecipatória  sem  prejuízo  da  tentativa  de  auto- 
composição,  deixando  para  submeter  as  partes  ao  procedimento  comum  apenas  em 
caso  de  restarem  infrutíferas  as  tentativas  de  acordo  (art.  697  do  mesmo  diploma). 

Assim,  ao  mesmo  tempo  em  que  o  CPC/15  ressalva  a  aplicação  da  legislação  espe¬ 
cial  no  que  se  refere  à  ação  de  alimentos  (art.  693,  par.  ún.),  também  é  receptivo  às  fer¬ 
ramentas  processuais  contidas  no  seu  próprio  texto  (art.  695).  Ferramentas  tais  que 
podem  ser  tão  (ou  mais)  eficazes  quanto  (que)  o  antigo,  porém  vigente,  procedimento 
especial  da  lei  de  alimentos  em  relação  ao  manejo  da  tutela  jurisdicional  diferenciada 
no  litígio  familiar. 

Não  custa  lembrar,  no  entanto,  que  o  CPC/15  trouxe  a  figura  da  tutela  de  urgência 
requerida  em  caráter  antecedente  (art.  294,  par.  ún.),  na  qual  o  autor  tem  a  faculdade 
de  elaborar  uma  petição  inicial  sucinta,  com  os  elementos  que  o  próprio  diploma  legal 
apontou  como  obrigatórios  (art.  303,  em  caso  de  tutela  antecipada  satisfativa;  art. 
305,  se  versar  sobre  tutela  cautelar).  Nesse  sentido,  é  relevante  registrar  que  a  fer¬ 
ramenta  da  tutela  de  urgência  requerida  em  caráter  antecedente  é  compatível  com  o 
procedimento  comum  e  pode  ser  utilizada  quando  da  cumulação  de  pedidos  prevista 
no  art.  693  do  CPC/15.  Trata-se  de  alternativa  que  pode  auxiliar  na  solução  dos  lití¬ 
gios  familiares  e  ensejar  a  redução  das  divergências  jurisprudenciais  acerca  da  cumu¬ 
lação  do  pedido  de  alimentos. 


681.  Como  exemplo,  veja-se:  APEUÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.  AÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  E  DIS¬ 
SOLUÇÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL,  PARTILHA,  ALIMENTOS,  GUARDA  E  REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITAS. 
CUMULAÇÃO  DE  PEDIDOS.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA  ECONOMIA  PROCESSUAL  E  DURAÇÃO 
RAZOÁVEL  DO  PROCESSO.  ART.  327,  §  1®,  1,  II E III,  DO  CPC.  Consoante  o  disposto  no  artigo  327,  caput, 
§  1®,  incisos  I,  II  e  III,  do  Código  de  Processo  Civil,  é  lícita  a  cumulação,  em  um  único  processo  e  contra  o 
mesmo  réu,  de  diversos  pedidos,  ainda  gue  entre  eles  não  haja  conexão,  desde  gue  sejam  compatíveis 
entre  si,  seja  competente  para  conhecer  deles  o  mesmo  juízo,  e  o  tipo  de  procedimento  seja  adequado 
para  todos  os  pedidos  formulados.  Apelação  provida.  (Tj-DF  20170110301964  -  Segredo  de  justi¬ 
ça  0005953-32.2017.8.07.0016,  Relator:  CARMELITA  BRASIL,  Data  de  julgamento:  28/02/2018,  2- 
TURMA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :  02/03/2018 .  Pág.:  478/488) 

682.  No  mesmo  sentido:  Tj-DF  -  AGI:  20150020172015,  Relator:  TEÓFILO  CAETANO,  Data  de  julgamento: 
02/09/2015, 1^  Turma  Cível,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :  11/09/2015 .  Pág.:  90) 
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►  NCPC  Art.  327,  §2®.  É  lícita  a  cumulação,  em  um  único  processo,  contra  o  mesmo  réu,  de 
vários  pedidos,  ainda  que  entre  eles  não  haja  conexão.  §2®.  Quando,  para  cada  pedido,  corres¬ 
ponder  tipo  diverso  de  procedimento,  será  admitida  a  cumulação  se  o  autor  empregar  o  pro¬ 
cedimento  comum,  sem  prejuízo  do  emprego  das  técnicas  processuais  diferenciadas  previstas 
nos  procedimentos  especiais  a  que  se  sujeitam  um  ou  mais  pedidos  cumulados,  que  não  forem 
incompatíveis  com  as  disposições  sobre  o  procedimento  comum.  ►  Art.  693,  parágrafo  único. 
As  normas  deste  Capítulo  aplicam-se  aos  processos  contenciosos  de  divórcio,  separação,  reco¬ 
nhecimento  e  extinção  de  união  estável,  guarda,  visitação  e  filiação.  Parágrafo  único.  A  ação 
de  alimentos  e  a  que  versar  sobre  interesse  de  criança  ou  de  adolescente  observarão  o  proce¬ 
dimento  previsto  em  legislação  específica,  aplicando-se,  no  que  couber,  as  disposições  deste 
Capítulo. 


2.I.3.7.  Da  Ação  Monitoria  [arts.  700  a  702) 

Enunciado  188.  Com  a  emenda  da  inicial,  o  juiz  pode  entender  idônea  a  prova  e  admi¬ 
tir  o  SEGUIMENTO  DA  AÇÃO  MONITORIA. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Referências:  art  700,  §  5^. 

►  Diego  Crevelin  de  Sousa 

A  ação  monitória  é  técnica  de  aceleração  processual  à  disposição  de  quem  possui 
prova  escrita  sem  eficácia  de  título  executivo,  referente  a  direito  de  exigir  do  devedor 
capaz  0  pagamento  de  quantia  em  dinheiro,  a  entrega  de  coisa  fungível  ou  infungível 
ou  de  bem  móvel  ou  imóvel  ou  o  adimplemento  de  obrigação  de  fazer  ou  de  não  fazer 
(art.  700,  CPC). 

Trata-se  de  procedimento  alternativo  ao  comum  que  objetiva  a  formação  abrevia¬ 
da  de  título  executivo  judicial.  Tratando-se  de  alternativa,  o  portador  de  prova  escrita 
tem  a  potestade  de  optar  livremente  entre  demandar  entre  o  procedimento  comum  e 
o  monitório.  Esse  encurtamento  cognitivo  que  precipita  a  formação  do  título  executi¬ 
vo  judicial  decorre  da  existência  de  direito  evidente  estampado  em  prova  escrita  Esta 
prova  escrita  não  necessita  ser  robusta  a  ponto  de  autorizar  a  formação  de  juízo  de 
certeza  do  fato  constitutivo  do  direito  do  autor,  bastando  que  autorize  o  juiz  a  estabe¬ 
lecer  juízo  de  probabilidade  do  direito. 

Como  o  direito  do  autor  é  provável,  o  réu  é  citado  e  intimado  para  cumprir,  em 
15  dias,  a  obrigação  referida  na  inicial,  e  não  para  se  defender.  Findo  o  prazo  sem 
cumprimento  ou  sem  apresentação  de  embargos  monitórios,  constituir-se-á  de  pleno 
direito  o  título  executivo  judicial  (art.  701,  §  2-,  CPC).  De  modo  que  a  probabilidade 
do  direito  inverte  para  o  réu  o  ônus  de  instaurar  a  discussão  sobre  a  sua  existência  ou 
inexistência  (art.  702,  CPC),  esperando-se  que  opte  pelo  pagamento  à  apresentação 
de  defesa  de  improvável  acolhimento^®^.  Por  sinal,  além  da  previsível  derrota,  em  si, 
mais  duas  vantagens  podem  estimular  o  réu  a  cumprir  o  mandado  monitório:  (i)  a 


683.  Assim,  conferir:  MARINONI,  Luiz;  ARENHART,  Sérgio;  MITIDIERO,  Daniel.  Novo  curso  de  direito  proces¬ 
sual.  V.  3.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  231. 
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isenção  do  pagamento  das  custas  processuais  (art.  701,  §  1^,  CPC)  e  (ii)  o  pagamento 
de  honorários  advocatícios  à  razão  de  5%  do  valor  da  causa  (art.  701,  in 

De  relevo  para  o  enunciado  em  liça,  é  a  questão  da  prova  escrita  que  faz  cabível  a 
ação  monitoria.  Os  dispositivos  de  regência  fornecem  conceito  insuficiente  de  prova 
escrita  para  os  seus  fins,  versando  apenas  que  pode  consistir  em  prova  oral  docu¬ 
mentada,  produzida  antecipadamente  nos  termos  do  artigo  381  (art.  700,  §  1-).  Não 
é  necessário  maior  esforço  interpretativo  para  concluir  que  não  é  apenas  essa  a  prova 
escrita  que  torna  cabível  a  ação  monitoria.  Ninguém  discordará,  por  exemplo,  que  o 
cheque  e  a  nota  promissória  sem  eficácia  executiva  atendem  tal  requisito^®^  Na  reali¬ 
dade,  formalmente,  qualquer  documento  escrito,  público  ou  particular,  dá  suporte  à 
ação  monitória®®®.  Mas  não  só:  é  necessário,  principalmente,  que  este  escrito  forje  no 
juiz  a  convicção  de  que  o  direito  do  autor  é  provável.  Por  isso,  é  indubitável  que  o  juiz 
deve  fundamentar  o  recebimento  da  ação  monitória  (art.  93,  IX,  CRFB),  dizendo  por 
que  reputa  satisfeito  o  requisito  da  prova  escrita  (art.  489,  §  1^,  1,  CPC).  Todavia,  se  o 
documento  não  é  idôneo  para  esse  fim,  o  processamento  da  monitória  é  de  inferir-se. 

Justamente  essa  a  questão  que  o  enunciado  em  comento  intentou  resolver.  Nos 
termos  do  §  5-  do  artigo  700,  havendo  dúvida  quanto  à  idoneidade  de  prova  docu¬ 
mental  apresentada  pelo  autor,  o  juiz  intimá-lo-á  para,  querendo,  emendar  a  petição 
inicial,  adaptando-a  ao  procedimento  comum.  Contudo,  no  intento  de  preservar  o  ca¬ 
bimento  da  ação  monitória,  os  participantes  do  Fórum  Permanente  de  Processualis- 
tas  Civis  propuseram  que,  intimado  o  autor  para  emendar  a  inicial  da  ação  monitória 
para  adequá-la  ao  procedimento  comum,  “o  juiz  pode  entender  idônea  a  prova  e  ad¬ 
mitir  o  seguimento  da  ação  monitoria". 

0  enunciado  é  correto.  Afinal,  se  o  que  leva  o  juiz  a  intimar  o  autor  a  emendar 
a  inicial  é  a  dúvida  quanto  à  idoneidade  do  documento,  sanada  essa  dúvida  -  por¬ 
que  o  autor  prestou  informações  que  fizeram  inteligível  o  documento  inicialmente 
apresentado  ou  porque  juntou  outros  documentos  que  corroboram  o  que  consta  no 


684.  Em  relação  a  (i),  se  vencido  no  procedimento  ordinário,  o  réu  arcará  com  as  custas  processuais.  Como 
alguns  Estados  da  federação  estão  operando  com  elevados  valores  de  custas,  a  sua  isenção  pode  ser 
um  estímulo  ao  cumprimento.  Em  relação  a  (ii),  como  o  valor  da  causa,  em  regra,  coincide  com  o  valor 
do  pedido  (cf.  art.  292,  CPC),  a  derrota  no  procedimento  comum  redundaria  em  condenação  de  ho¬ 
norários  de  pelo  menos  o  dobro  do  procedimento  monitório  [art.  85,  §  2-).  Se,  por  exemplo,  a  prova 
escrita  refere-se  a  um  crédito  de  R$  50.000,00,  o  cumprimento  do  mandado  monitório  exige  o  paga¬ 
mento  de  R$  2.500,00  a  título  de  honorários,  ao  passo  em  que  a  condenação  no  procedimento  comum 
imporia,  no  mesmo  caso,  a  este  título,  o  valor  de  R$  5.000,00,  no  mínimo. 

685.  Súmula  299/STJ.  "É  admissível  a  ação  monitória  fundada  em  cheque  prescrito",  e  Súmula  504/STJ.  "O 
prazo  para  ajuizamento  de  ação  monitória  ém  face  do  emitente  de  nota  promissória  sem  força  execu¬ 
tiva  é  quinquenal,  a  contar  do  dia  seguinte  ao  vencimento  do  título". 

686.  Nelson  Nery  ]r  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery  apresentam  interessante  rol  de  exemplos  de  prova 
escrita:  "a)  cheque  prescrito  (v.  STJ  299);  b)  duplicata  sem  aceite;  c)  carta  confirmando  a  aprovação 
do  valor  do  orçamento  e  a  execução  dos  serviços;  d)  carta  agradecendo  ao  destinatário  empréstimo 
em  dinheiro  (Bermudes.  Reforma,  p.  172);  e)  telegrama;  f)  fax;  g)  duplicata  sem  aceite  protestada;  h) 
documento  eletrônico  sem  eficácia  executiva  (v.  coment.  CPC  784);  i)  prova  oral  produzida  antecipa¬ 
damente  [CPC  381  §  1^)"  [m  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  RT.  2015.  Versão  eletrônica)". 
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primeiro^®^  não  há  razão  para  negar  seguimento  à  ação  monitoria.  Se  há  prova  es¬ 
crita  e  0  juiz  está  convencido  da  probabilidade  do  direito,  o  prosseguimento  da  ação 
monitoria  é  imperativo^®®. 

►  NCPC.  Art.  700.  §  5°  Havendo  dúvida  quanto  à  idoneidade  de  prova  documental  apresentada 
pelo  autor,  o  juiz  intimá-lo-á  para,  querendo,  emendar  a  petição  inicial,  adaptando-a  ao  proce¬ 
dimento  comum. 


Enunciado  446.  Cabe  ação  monitoria  mesmo  quando  o  autor  for  portador  de  título 

EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL. 

•  Grupo:  Execução.  9  Referências:  arts.  785  e  700. 

►  Diego  Crevelin  de  Sousa 

Ao  tempo  do  CPC/73,  a  doutrina  divergia  sobre  a  admissibilidade,  ou  não,  do  ajui- 
zamento  da  ação  de  conhecimento  por  quem  possuía  título  executivo  extrajudicial. 
0  STJ  pronunciou-se  positivamente,  admitindo  que  o  possuidor  de  título  executivo 


687.  A  prova  escrita,  para  fins  do  art.  700,  CPC,  pode  ser  depoimento  pessoal  documentado  em  produção 
antecipada  de  provas  (art.  700,  §  1-,  CPC),  e,  nesse  plano,  não  há  qualquer  óbice  a  que  resulte  da 
colheita  de  vários  depoimentos.  Como  cada  depoimento  será  documentado,  tem-se  que  aí  a  prova 
escrita  pode  resultar  de  váriasprovas  documentadas.  Nesse  sentido,  também  se  deve  admitir  que  o 
autor  apresente  mais  de  um  escrito  para  demonstrar  a  probabilidade  do  direito  afirmado.  Ou  seja,  a 
prova  escrita  também  pode  resultar  de  várias  provas  documentais.  Admitindo  a  cumulação  de  provas 
documentais  para  caracterizar  a  prova  escrita  necessária  ao  cabimento  da  ação  monitória,  conferir: 
MARINONI,  Luiz;  ARENHART,  Sérgio;  MITIDIERO,  Daniel.  Novo  curso  de  direito  processual,  v.  3.  São 
Paulo:  RT,  2015.  p.  235.  Contra,  defendendo  que  a  prova  escrita  poderá  ser  feita  por  um  único  docu¬ 
mento:  PEREZ,  Marcela.  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo 
Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  Versão  eletrônica). 

688.  Escrevendo  sobre  o  art.  700,  §  5-,  CPC,  escreve  Helder  Moroni  Câmara:  "cremos  que  este  dispositivo  de 
lei  disse  menos  do  que  deveria,  já  que,  ao  que  parece,  a  única  opção  que  o  autor  teria  nessa  hipótese 
seria  a  conversão  da  ação  monitória  em  ação  pelo  procedimento  comum.  Todavia,  no  nosso  entender, 
não  é  essa  a  única  opção,  já  que  poderá  também  o  autor  emendar  a  inicial  levando  para  os  autos  do¬ 
cumentos  e  indícios  outros  do  direito  que  alega  ter,  com  o  objetivo  de  convencer  o  julgador  sobre  seu 
direito  de  manejar  a  ação  monitória"  (/n:  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.).  Código  de  Processo  Civil  comen¬ 
tado.  São  Paulo:  Almedina,  2016.  p.  857).  No  mesmo  sentido,  inclusive  fazendo  menção  ao  Enunciado 
188/FPPC,  ora  comentado,  posiciona-se  Marcela  Melo  Perez:  "a  prova  será  reputada  inidônea  na  ação 
monitória  se  incutir  no  magistrado  fundadas  dúvidas  sobre  a  probabilidade  do  direito  autoral  e  não 
o  convencer  de  que  o  mandado  monitório  deva  ser  expedido  imediatamente.  Assim,  considerando 
inidônea  a  prova  juntada  pelo  autor,  deverá  o  juiz  intimá-lo  para,  querendo,  emendar  a  inicial,  adap¬ 
tando-a  ao  procedimento  comum.  Admite-se,  contudo,  que  eventuais  esclarecimentos  ou  a  juntada 
de  novos  documentos  na  emenda  à  inicial  podem  fazer  com  que  o  juiz  altere  o  posicionamento  antes 
firmado  e  defira  o  prosseguimento  da  ação,  conforme  o  procedimento  monitório,  como  reconhecido 
pelo  Enunciado  188/FPPC:  "Art.  700  (...).  §  5®  Com  a  emenda  da  inicial,  o  juiz  pode  entender  idônea  a 
prova  e  admitir  o  seguimento  da  ação  monitória".  {In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coor¬ 
ds.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  janeiro:  Forense,  2015.  Versão  eletrônica). 
Curioso  notar  que,  se  na  nota  anterior,  foi  expressado  o  entendimento  da  autora  de  que  a  prova  escrita 
deve  constituir-se  por  apenas  um  único  documento,  agora,  para  impedir  a  conversão  da  ação  monitó¬ 
ria  em  ação  ordinária,  possa  o  autor  juntar  novos  documentos  capazes  de  convencer  o  juiz  acerca  da 
probabilidade  do  direito  (...).  Assim,  salvo  melhor  juízo,  parece  que  o  entendimento  da  autora  é  que  a 
prova  escrita  pode  constituir-se  de  vários  documentos,  não  de  um  só. 
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extrajudicial  optasse  pela  ação  de  conhecimento  ou  monitória^®^.  Não  é  o  caso,  porém, 
de  avançar  sobre  as  razões  desse  debate,  seja  pela  estreiteza  deste  espaço,  seja  pela 
consagração  expressa  dessa  possibilidade  no  artigo  785,  CPC. 

Ausente  qualquer  inconstitucionalidade  na  prescrição  do  artigo  785,  CPC  -  e,  por 
isso  mesmo,  não  há  qualquer  relevância  em  discutir  a  pertinência,  ou  não,  da  sua  ins¬ 
tituição  -  não  há  dúvida  de  que  ela  reflete  sobre  a  ação  monitoria.  Trata-se  de  indagar: 
o  credor  portador  de  título  executivo  extrajudicial  pode  optar  por  ajuizar  ação  moni¬ 
toria  ao  invés  de  ajuizar  ação  de  execução?  Como  cediço,  os  participantes  do  Fórum 
Permanente  de  Processualistas  Civis  houveram  por  bem  concluir  que  sim. 

Para  perscrutar  sobre  o  acerto  do  enunciado  em  comento,  calha  verificar  que  a 
ação  monitória  principia  inequivocamente  como  ação  de  conhecimento.  Tanto  é  ver¬ 
dade  que  a  oposição  dos  embargos  suspende  a  eficácia  da  decisão  que  admite  a  ação 
monitória  e  determina  a  expedição  do  respectivo  mandado  até  o  julgamento  em  pri¬ 
meiro  grau  (§  4^  art.  702,  CPC). 

Nessa  toada,  se  o  titular  de  título  executivo  extrajudicial  pode  optar  pelo  processo 
de  conhecimento,  a  fim  de  obter  título  executivo  judicial,  auferindo,  a  diante,  as  van¬ 
tagens  daí  decorrentes  -  notoriamente  a  incidência  de  multa  de  10%  sobre  o  valor 
atualizado  do  crédito  em  caso  de  descumprimento  no  prazo  de  15  dias,  quando  inti¬ 
mado  para  tanto  (art.  523,  §  1-,  CPC),  o  que,  dependendo  do  valor  do  crédito,  pode  ser 
assaz  atrativo  para  o  exequente  -,  e  sendo  a  ação  monitória  principiada  por  atividade 
cognitiva,  conclui-se  que  o  enunciado  está  correto^^^. 

►  NCPC  Art.  700.  A  ação  monitória  pode  ser  proposta  por  aquele  que  afirmar,  com  base  em 
prova  escrita  sem  eficácia  de  título  executivo,  ter  direito  de  exigir  do  devedor  capaz:  I  -  o  paga¬ 
mento  de  quantia  em  dinheiro;  11  -  a  entrega  de  coisa  fungível  ou  infungível  ou  de  bem  móvel 
ou  imóvel;  III  -  o  adimplemento  de  obrigação  de  fazer  ou  de  não  fazer.  ►  Art.  785.  A  existência 
de  título  executivo  extrajudicial  não  impede  a  parte  de  optar  pelo  processo  de  conhecimento,  a 
fim  de  obter  título  executivo  judicial. 


689.  STJ,  3®  T.,  AgRg  no  AREsp  403996,  Rei.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  DJe  13.2.2014. 

690.  Nesse  sentido,  pronunciam-se  Luiz  Guilherme  Marinoni,  Sérgio  Cruz  Arenhart  e  Daniel  Mitidiero:  "O 
art.  700,  do  CPC,  afirma  que  para  ajuizar  a  ação  monitória,  é  necessário  que  a  parte  possua  prova  es¬ 
crita  da  obrigação,  sem  eficácia  de  título  executivo.  Obviamente,  quem  tem  título  executivo  judicial  não 
teria  o  menor  interesse  de  valer-se  de  uma  ação  monitória  para  chegar  ao  mesmo  tipo  de  título.  To¬ 
davia,  recorde-se  que,  nos  termos  do  art.  785,  do  CPC,  aquele  que  possui  título  executivo  extrajudicial 
pode  "renunciar"  à  força  executiva  desse  documento,  buscando  em  juízo  a  constituição  de  um  título 
judiciai  Assim,  na  realidade,  pouco  importa  se  o  documento  que  vai  basear  a  ação  monitória  tem  ou 
não  força  de  título  executivo  extrajudicial  Ainda  que  tenha,  isso  não  impede  que  a  parte  possa  ajuizar 
a  ação  monitória  -  ou  qualquer  outra  ação  judicial  -  a  fim  de  constituir  um  título  judicial,  o  que  lhe 
garante  os  benefícios  correspondentes  a  esse  tipo  de  título"  (/n  Novo  curso  de  direito  processual  civil 
São  Paulo:  RT,  2015.  p.  232).  Em  sentido  contrário,  porém,  Nelson  Nery  Jr  e  Rosa  Maria  de  Andrade 
Nery  sustentam:  "0  documento  que  aparelha  a  ação  monitória  deve  ser  escrito  e  não  possuir  eficácia 
de  título  executivo.  Se  tiver,  o  autor  será  carecedor  da  ação  monitória,  pois  tem,  desde  já,  ação  de  exe¬ 
cução  contra  o  devedor  inadimplente"  [in  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2015. 
Versão  eletrônica). 
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Enunciado  699.  Aplicam-se  o  art.  11  e  o  §1^  do  art.  489  À  decisão  que  aprecia  o 

PEDIDO  DE  EXPEDIÇÃO  DO  MANDADO  MONITÓRIO. 

9  Grupo:  Procedimentos  especiais. 

►  Ravi  Peixoto 

A  ação  monitória  é  uma  espécie  de  procedimento  especial,  cuja  principal  caracte¬ 
rística  é  a  de  aceleração  da  produção  de  um  título  executivo  quando  consta  um  direito 
evidenciado,  mediante  prova  escrita.  É  preciso  que  se  compreenda  a  especialidade  do 
procedimento  da  ação  monitória,  o  qual  permite  que,  após  uma  decisão  que  reconhece 
a  evidência  do  direito,  permite  a  produção  de  um  título  executivo  judicial  de  imediato 
caso  não  sejam  apresentados  os  embargos. 

É  evidente  que  a  decisão  que  concede  ou  denega  o  pedido  de  expedição  do  man¬ 
dado  monitório  representa  uma  decisão  interlocutória  sobre  a  tutela  da  evidência^^^ 
e,  por  óbvio,  exige-se  a  devida  justificação  do  preenchimento  acerca  da  presença  da 
prova  escrita  apta  a  comprovar  a  obrigação  nela  contida,  nos  termos  do  art.  11  e  489, 
§§15e2^,  do  CPC. 

Para  que  se  compreenda  adequadamente  essa  afirmação,  é  importante  que  se 
diferencie  a  decisão  do  cite-se  no  procedimento  comum,  da  decisão  inicial  da  ação 
monitória. 

No  procedimento  comum,  não  há  qualquer  necessidade  de  probabilidade  do  di¬ 
reito  para  seja  dada  a  ordem  de  citação  do  réu  e,  mais  ainda,  partindo  do  pressuposto 
que  o  primeiro  ato  venha  a  ser  a  apresentação  da  defesa,  caso  esta  não  seja  apresenta¬ 
da,  haverá  apenas  a  aplicação  da  pena  de  revelia,  mas  ainda  haverá  produção  da  pro¬ 
va,  aberta  ao  revel  e  ampla  discussão  sobre  os  aspectos  jurídicos  da  causa.  Destaque- 
-se  que  revelia  não  implica  julgamento  favorável  ao  autor,  mas  apenas  a  presunção  de 
veracidade  relativa  dos  fatos  por  ele  afirmados. 

Na  ação  monitória,  a  situação  é  completamente  diferente.  A  decisão  inicial  é  ba¬ 
seada  no  art.  701,  caput,  do  CPC,  segundo  a  qual,  "Sendo  evidente  o  direito  do  autor,  o 
juiz  deferirá  a  expedição".  Veja-se  que  há  a  exigência  da  evidência  do  direito  do  autor 
e  que  a  decisão  do  cite-se,  na  verdade,  é  a  expedição  de  um  mandado  monitório.  Caso 
não  haja  a  apresentação  dos  embargos,  tem-se  a  formação  de  um  título  executivo  ju¬ 
dicial  (art.  701,  §2^,  do  CPC). 

Em  outros  termos,  a  decisão  inicial  da  monitória  possui  um  potencial  de  prejuízo 
enorme  para  o  réu,  pois,  caso  não  sejam  apresentados  os  embargos,  haverá  a  cons¬ 
tituição  de  pleno  direito  do  título  executivo  judicial.  Não  haverá  mais  oportunidade 
de  dilação  probatória  ou  de  discussão  do  direito,  o  que  ocorre  no  caso  da  revelia  do 
procedimento  comum. 


691.  No  mesmo  sentido:  MACHADO,  Marcelo  Pacheco.  Comentários  ao  código  de  processo  civil  São  Paulo: 
Saraiva,  2017,  v.  Xlll,  p.  220.  Sob  a  égide  do  CPC/1973,  já  afirmava  a  doutrina  tratar-se  de  decisão 
interlocutória,  com  base  na  verossimilhança  do  mérito:  TALAMINI,  Eduardo.  Tutela  monitória.  2-  ed. 
São  Paulo:  RT,  2001,  p.  115. 
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Ora,  é  evidente  que  a  decisão  que  defere  a  tutela  monitoria  não  é  mero  despacho 
de  mero  expediente,  como  ocorre  com  o  cite-se  do  procedimento  comum.  Trata-se  de 
uma  decisão  que  reconhece  um  suposto  direito  evidente  do  autor. 

A  decisão  que  seria  comparável  ao  deferimento  da  tutela  monitoria  no  procedi¬ 
mento  comum  seria  uma  decisão  de  concessão  de  tutela  provisória,  seja  ela  de  evi¬ 
dência  ou  de  urgência,  caso  em  que  seria  imprescindível  a  devida  fundamentação. 

Inegável,  então,  que  a  decisão  que  a  decisão  que  aprecia  o  pedido  de  expedição  do 
mandado  monitório  deve  ser  devidamente  fundamentada,  seja  ela  de  indeferimento 
ou  de  deferimento.  De  fato,  em  geral,  a  preocupação  maior  refere-se  à  decisão  de  defe¬ 
rimento,  face  o  seu  potencial  de  trazer  prejuízos  à  esfera  jurídica  do  réu.  Não  se  pode 
admitir  decisões  lacônicas,  sendo  inaceitável  a  imotivada  determinação  de  citação  e 
intimação  para  cumprimento  do  mandado  monitório.^^^ 

É  imprescindível  que  se  perceba,  em  resumo,  o  seguinte:  a  decisão  que  defere  o 
mandado  monitório  não  é  mero  despacho.  Trata-se  de  uma  decisão  interlocutória  que 
reconhece  a  evidência  do  direito  do  autor  e  tem  o  potencial  de  se  tornar  título  execu¬ 
tivo  judicial  pela  mera  inércia  do  réu  em  apresentar  os  embargos,  não  havendo  qual¬ 
quer  análise  posterior  dos  documentos  caso  não  sejam  apresentados  os  embargos. 

Importante  destacar  que  a  decisão  que  convola  os  embargos  em  título  executivo, 
essa  sim  dispensa  fundamentação,  ou  seja,  toda  a  justificativa  decisória  na  ação  moni- 
tória  em  que  não  são  apresentados  os  embargos  concentra-se  na  decisão  que  defere  o 
mandado  monitório.  Portanto,  por  lógica,  precisa  ser  devidamente  justificada,  face  ao 
seu  potencial  danoso  em  face  do  réu. 

►  CPC  Art.  701.  Sendo  evidente  o  direito  do  autor,  o  juiz  deferirá  a  expedição  de  mandado  de 
pagamento,  de  entrega  de  coisa  ou  para  execução  de  obrigação  de  fazer  ou  de  não  fazer,  con¬ 
cedendo  ao  réu  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  o  cumprimento  e  o  pagamento  de  honorários 
advocatícios  de  cinco  por  cento  do  valor  atribuído  à  causa.  Art  489.  §  1°  Não  se  considera 
fundamentada  qualquer  decisão  Judicial,  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  I  -  se 
limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato  normativo,  sem  explicar  sua  relação  com 
a  causa  ou  a  questão  decidida;  11  -  empregar  conceitos  jurídicos  indeterminados,  sem  explicar 
o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  III  -  invocar  motivos  que  se  prestariam  a  justificar 
qualquer  outra  decisão;  IV  ~  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no  processo  capazes 
de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador;  V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou 
enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem  demonstrar  que  o 
caso  sob  julgamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula. 


692.  MARINONI,  Luiz  Guilherme;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Novo  curso  de  processo  civil. 
São  Paulo:  RT,  2015,  v.  3,  p.  238;  CAMARGO,  Luiz  Henrique  Volpe.  Comentários  ao  art.  701.  STRECK, 
Lenio;  CUNHA,  Leonardo  Carneiro  da;  FREIRE,  Alexandre;  NUNES,  Dierle  (coords).  Comentários  ao  có¬ 
digo  de  processo  civil.  2^  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2017,  p.  957;  NERY  JUNIOR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria 
de  Andrade.  Código  de  processo  civil  comentado.  São  Paulo:  RT,  2015,  versão  digital,  comentários  ao 
art.  702,  tópicos  2  e  3;  THEODORO  JUNIOR,  Humberto,  Curso  de  direito  processual  civil.  50  ed.  Rio  de 
Janeiro:  Forense,  2016,  v.  II,  versão  digital,  tópico  248.  A  mesma  posição  também  Já  foi  acolhida  pelo 
STJ:  STJ,  4^T.,AgRgno  REsp  1.402.170/RS,  Rei.  Min.  Raul  Araújo,  j.  11/02/2014,  DJe  14/03/2014;  STJ, 
3-  T,  REsp  1.677.895/SP,  Rei.  Min.  Nancy  Andrighi,  j.  06/02/2018,  DJe  08/02/2018. 
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jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de  distinção 
no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento.  Art.  11.  Todos  os  julgamentos  dos 
órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões,  sob  pena  de 
nulidade. 


2. 1.3.8.  Da  Homologação  do  Penhor  Legal  (arts.  703  a  706) 

Enunciado  73.  No  caso  de  homologação  do  penhor  legal  promovida  pela  via  extra¬ 
judicial,  INCLUEM-SE  NAS  CONTAS  DO  CRÉDITO  AS  DESPESAS  COM  O  NOTÁRIO,  CONSTANTES  DO 
§  22  DO  ART.  703. 

9  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referências:  art.  703,  §§. 

►  Julia  Lipiani  e  Marília  Siqueira 

0  penhor  é  um  direito  real  de  garantia  que  recai  sobre  bens  móveis  e,  em  regra, 
implica  transferência  da  posse  do  bem  ao  credor  até  o  adimplemento  da  dívida;  a 
sua  função  é  permitir  ao  credor,  em  caso  de  inadimplemento,  executar  diretamente 
o  bem,  sem  a  necessidade  da  prática  de  atos  por  terceiro.  A  existência  de  um  crédito 
certo,  portanto,  é  pressuposto  para  a  constituição  do  penhor,  o  que  poderá  ocorrer 
por  previsão  legal  (independentemente  da  vontade  dos  sujeitos)  ou  por  negócio  jurí¬ 
dico.  A  primeira  espécie  é,  justamente,  a  que  se  denomina  de  penhor  legal  e  tem  suas 
hipóteses  de  cabimento  previstas  nos  artigos  1.467,  CC  e  31,  Lei  6.533/78. 

Em  linhas  gerais,  após  a  tomada  da  posse  do  bem  pelo  credor,  a  homologação  do 
penhor  legal,  conforme  disposto  no  artigo  703,  CPC,  poderá  ocorrer  tanto  pela  via 
judicial  quanto  extrajudicial  (alteração  promovida  pelo  atual  Código),  caso  em  que 
o  credor  apresentará  seu  requerimento  a  notário  de  sua  livre  escolha.  Qualquer  que 
seja  a  via  escolhida,  exige-se  que  a  petição  inicial  esteja  acompanhada  do  contrato  de 
locação  ou  conta  pormenorizada  das  despesas,  tabela  dos  preços  e  a  relação  dos  obje¬ 
tos  retidos  (§§  1-  e  2^  do  artigo  703,  CPC),  que  são  os  documentos  e  cálculos  relativos 
ao  crédito  objeto  da  garantia.  Importa-nos,  aqui,  a  homologação  extrajudicial. 

Recebido  o  requerimento  e  promovida  a  notificação  pelo  notário,  o  devedor  pode¬ 
rá  pagar  o  débito,  impugnar  a  cobrança  (indicando  por  escrito  umas  das  causas  pre¬ 
vistas  no  artigo  704,  CPC)  ou  quedar-se  inerte.  Caso  o  devedor  impugne  a  cobrança,  o 
procedimento  será  encaminhado  ao  juízo  competente  para  decisão,  por  outro  lado,  a 
ausência  de  manifestação  pelo  devedor  autoriza  que  o  próprio  notário  homologue  o 
penhor  legal  por  meio  de  escritura  pública.  Este  ato,  assim  como  a  sentença  judicial, 
acresce  ao  contrato  a  garantia  por  penhor,  transformando-lhe  em  título  executivo  ex- 
trajudicial.^^^ 

Feitos  estes  breves  esclarecimentos,  destaca-se  que,  ao  tratar  dos  documentos  e 
cálculos  relativos  à  existência  e  valor  do  crédito,  que  devem  acompanhar  a  petição  ini¬ 
cial,  0  Código  não  fez  qualquer  referência  às  despesas  notariais  para  a  homologação 


693.  GOUVEIA  FILHO,  Roberto  R  C.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  ai  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1633. 
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do  penhor  legal.  No  entanto,  estes  custos,  pelo  princípio  da  causalidade,  a  partir  uma 
interpretação  sistemática,  em  atenção  à  isonomia,  deverão  ser  suportados  pelo  ven¬ 
cido,  assim  como  ocorre  com  as  despesas  do  processo  judicial,  nos  termos  do  artigo 
82,  §  2ô,  CPC. 

Assim,  seja  para  fins  de  pagamento  espontâneo  pelo  devedor,  seja  para  a  homolo¬ 
gação  do  penhor  legal  pelo  notário  ou  pelo  juiz  (em  caso  de  resistência  do  devedor], 
deverão  ser  consideradas  as  despesas  suportadas  pelo  credor  neste  procedimento^^^ 
É  o  que  nos  diz  o  enunciado  ora  em  comento. 

Nada  obstante,  é  importante  notar  que,  como  no  procedimento  de  homologação 
de  penhor  legal  não  se  decide  a  respeito  da  dívida  garantida,  as  despesas  quanto  ao 
procedimento  de  homologação  extrajudicial  do  penhor  legal  apenas  passam  a  com¬ 
por  as  contas  do  crédito,  porém  somente  serão  suportadas  pelo  devedor  se  houver 
reconhecimento  e  pagamento  espontâneo  da  dívida  ou  se  for  ela  reconhecida  e  execu¬ 
tada  judicialmente.  Desse  modo,  caso,  posteriormente,  entenda-se  pela  inexistência, 
invalidade  ou  extinção  do  contrato  e  do  crédito  a  ele  correspondente  por  fato  anterior 
ao  início  do  procedimento  notarial,  não  haverá  que  se  falar  em  ressarcimento  das 
despesas  pelo  devedor. 

►  NCPC.  Art.  703.  §  1®  Na  petição  inicial,  instruída  com  o  contrato  de  locação  ou  a  conta  por¬ 
menorizada  das  despesas,  a  tabela  dos  preços  e  a  relação  dos  objetos  retidos,  o  credor  pedirá 
a  citação  do  devedor  para  pagar  ou  contestar  na  audiência  preliminar  que  for  designada.  §  2° 
A  homologação  do  penhor  legal  poderá  ser  promovida  pela  via  extrajudicial  mediante  reque¬ 
rimento,  que  conterá  os  requisitos  previstos  no  §  1°  deste  artigo,  do  credor  a  notário  de  sua 
livre  escolha.  §  3®  Recebido  o  requerimento,  o  notário  promoverá  a  notificação  extrajudicial  do 
devedor  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  pagar  o  débito  ou  Impugnar  sua  cobrança,  alegando 
por  escrito  uma  das  causas  previstas  no  art.  704,  hipótese  em  que  o  procedimento  será  enca¬ 
minhado  ao  juízo  competente  para  decisão.  §  4®  Transcorrido  o  prazo  sem  manifestação  do 
devedor,  o  notário  formalizará  a  homologação  do  penhor  legal  por  escritura  pública. 


Enunciado  74.  No  rol  do  art.  704,  que  enumera  as  matérias  de  defesa  da  homologa¬ 
ção  DO  PENHOR  LEGAL,  DEVE-SE  INCLUIR  A  HIPÓTESE  DO  ART.  1.468  DO  CÓDIGO  CiVIL,  NÃO 
TENDO  O  CPC/73  O  CITADO  DISPOSITIVO. 

%  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  9  Referências:  art  704. 

►  Julia  Lipiani  e  Marília  Siqueira 

A  ação  de  homologação  de  penhor  legal,  em  razão  do  disposto  no  artigo  704,  CPC, 
possui  um  corte  cognitivo,  ao  restringir  as  matérias  de  defesa  do  devedor  a  cinco  hi¬ 
póteses:  (i)  nulidade  do  processo;  (ii)  extinção  da  obrigação;  (iii]  não  subsunção  da 
dívida  às  hipóteses  legais;  (iv)  impenhorabilidade  dos  bens;  e  (v]  rejeição  de  caução 
idônea  pelo  credor.  Esta  limitação  está  diretamente  relacionada  ao  objeto  da  deman¬ 
da  que  é  apenas  a  constituição  da  garantia,  e  não  o  reconhecimento  e  cobrança  da 
dívida,  como  esclarecido  nos  comentários  ao  enunciado  n.  73. 


694.  Neste  sentido:  FLEXA,  Alexandre  M.  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários 
ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1015 
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Nesta  demanda,  discute-se  apenas  a  existência  ou  não  do  direito  de  constituição 
da  garantia,  de  modo  que  ao  magistrado  caberá  a  verificação  dos  seus  pressupostos, 
não  passando  por  questões  relativas  ao  contrato  ou  exceções  do  devedor,  salvo  a  ex¬ 
tinção  da  obrigação,  pois,  se  esta  não  mais  existir,  não  haverá  o  que  se  garantir.  Tanto 
é  assim  que  especificamente  quanto  à  dívida  somente  a  decisão  de  improcedência 
da  ação  de  homologação  de  penhor  legal  com  fundamento  em  extinção  da  obrigação 
formará  coisa  julgada  material,  tornando  indiscutível  o  reconhecimento  de  sua  ine- 
xistência.^^^ 

Ocorre  que,  a  despeito  da  taxatividade  do  artigo  704,  CPC,  o  dispositivo  deve  ser 
interpretado  sistematicamente,  para  garantir  a  eficácia  das  regras  constantes  na  le¬ 
gislação  material,  sobretudo  as  que  com  ele  não  são  incompatíveis  (não  se  discute 
aqui  a  especialidade  da  norma).  É  o  caso  do  artigo  1.468,  CC,  que  prevê,  nos  casos  de 
hospedagem  ou  fornecimento  de  pousada  ou  alimentos,  hipótese  típica  de  nulidade 
do  penhor:  a  ausência  de  conformidade  da  cobrança  com  a  tabela  de  preços  impressa, 
prévia  e  ostensivamente  exposta  na  casa^^^  Caso  não  houvesse  a  possibilidade  de  sus¬ 
citar  esta  causa  de  nulidade  na  defesa  do  devedor,  estar-se-ia  permitindo  o  absurdo 
de  que  fosse  homologado  penhor  viciado,  fadado  a  futura  decretação  de  invalidade,  o 
que,  a  toda  evidência,  não  se  afigura  admissível. 

Nesse  sentido,  o  enunciado  em  comento  busca,  justamente,  esclarecer  que,  ape¬ 
sar  da  taxatividade  do  artigo  704,  CPC,  será  possível  ao  devedor  alegar,  também,  even¬ 
tual  vício  invalidante  do  penhor,  com  fundamento  no  artigo  1.468,  CC. 

►  NCPC.  Art.  704.  A  defesa  só  pode  consistir  em:  I  -  nulidade  do  processo;  n  -  extinção  da  obri¬ 
gação;  in  -  não  estar  a  dívida  compreendida  entre  as  previstas  em  lei  ou  não  estarem  os  bens 
sujeitos  a  penhor  legal;  IV  -  alegação  de  haver  sido  ofertada  caução  idônea,  rejeitada  pelo  cre¬ 
dor. 


2. 1.3.9.  Da  Regulação  de  Avaria  Grossa  [arts.  707  a  711) 

Enunciado  75.  No  mesmo  ato  em  que  nomear  o  regulador  da  avaria  grossa,  o  juiz 

DEVERÁ  DETERMINAR  A  CITAÇÃO  DAS  PARTES  INTERESSADAS. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Referências:  art.  707. 

►  Mônica  Pimenta  Judice 

No  Direito  Marítimo,  avaria  grossa  é  toda  despesa  extraordinária  feita  a  bem  do 
navio  ou  da  carga  e  todos  os  danos  acontecidos  àquele  ou  a  esta,  desde  o  embarque 
e  partida  até  a  sua  volta  e  desembarque,  sendo  exemplos:  1  -  Tudo  o  que  se  dá  ao 
inimigo,  corsário  ou  pirata  por  composição  ou  a  título  de  resgate  do  navio  e  fazendas, 
conjunta  ou  separadamente;  2  -  As  coisas  alijadas  para  salvação  comum;  3  -  Os  cabos. 


695.  GOUVEIA  FILHO,  Roberto  R  C.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1633. 

696.  Nesse  sentido:  CÂMARA,  Helder  M.  (Coord.j.  Código  de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  Almedina, 
2016.  p.  872 
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mastros,  velas  e  outros  quaisquer  aparelhos  deliberadamente  cortados,  ou  partidos 
por  força  de  vela  para  salvação  do  navio  e  carga;  4  -  As  âncoras,  amarras  e  quaisquer 
outras  coisas  abandonadas  para  salvamento  ou  benefício  comum;  5  -  Os  danos  causa¬ 
dos  pelo  alijamento  às  fazendas  restantes  a  bordo;  6  -  Os  danos  feitos  deliberantemen- 
te  ao  navio  para  facilitar  a  evacuação  d'água  e  os  danos  acontecidos  por  esta  ocasião  à 
carga;  7-0  tratamento,  curativo,  sustento  e  indenizações  da  gente  da  tripulação  ferida 
ou  mutilada  defendendo  o  navio;  8  -  A  indenização  ou  resgate  da  gente  da  tripulação 
mandada  ao  mar  ou  à  terra  em  serviço  do  navio  e  da  carga,  e  nessa  ocasião  aprisionada 
ou  retida;  9  -  As  soldadas  e  sustento  da  tripulação  durante  arribada  forçada;  10  -  Os 
direitos  de  pilotagem,  e  outros  de  entrada  e  saída  num  porto  de  arribada  forçada;  11 

-  Os  aluguéis  de  armazéns  em  que  se  depositem,  em,  porto  de  arribada  forçada,  as 
fazendas  que  não  puderem  continuar  a  bordo  durante  o  conserto  do  navio;  12  -  As 
despesas  da  reclamação  do  navio  e  carga  feitas  conjuntamente  pelo  capitão  numa  só 
instância,  e  o  sustento  e  soldadas  da  gente  da  tripulação  durante  a  mesma  reclamação, 
uma  vez  que  o  navio  e  carga  sejam  relaxados  e  restituídos;  13  -  Os  gastos  de  descarga, 
e  salários  para  aliviar  o  navio  e  entrar  numa  barra  ou  porto,  quando  o  navio  é  obrigado 
a  fazê-lo  por  borrasca,  ou  perseguição  de  inimigo,  e  os  danos  acontecidos  às  fazendas 
pela  descarga  e  recarga  do  navio  em  perigo;  14  -  Os  danos  acontecidos  ao  corpo  e  qui¬ 
lha  do  navio,  que  premeditadamente  se  faz  varar  para  prevenir  perda  total,  ou  presa 
do  inimigo;  15  -  As  despesas  feitas  para  pôr  a  nado  o  navio  encalhado,  e  toda  a  recom¬ 
pensa  por  serviços  extraordinários  feitos  para  prevenir  a  sua  perda  total,  ou  presa; 
16  -  As  perdas  ou  danos  sobrevindos  às  fazendas  carregadas  em  barcas  ou  lanchas, 
em  consequência  de  perigo;  17  -  As  soldadas  e  sustento  da  tripulação,  se  o  navio  de¬ 
pois  da  viagem  começada  é  obrigado  a  suspendê-la  por  ordem  de  potência  estrangeira, 
ou  por  superveniência  de  guerra;  e  isto  por  todo  o  tempo  que  o  navio  e  carga  forem 
impedidos;  18-0  prêmio  do  empréstimo  a  risco,  tomado  para  fazer  face  a  despesas 
que  devam  entrar  na  regra  de  avaria  grossa;  19-0  prêmio  do  seguro  das  despesas  de 
avaria  grossa,  e  as  perdas  sofridas  na  venda  da  parte  da  carga  no  porto  de  arribada 
forçada  para  fazer  face  às  mesmas  despesas;  20  -  As  custas  judiciais  para  regular  as 
avarias,  e  fazer  a  repartição  das  avarias  grossas;  21  -  As  despesas  de  uma  quarentena 
extraordinária,  todos  exemplos  constantes  no  artigo  764  do  Código  Comercial  Brasi¬ 
leiro  (Lei  556/1850),  que,  por  fim,  resume  que,  em  geral,  são  os  danos  causados  deli¬ 
beradamente  em  caso  de  perigo  ou  desastre  imprevisto,  e  sofridos  como  consequência 
imediata  destes  eventos,  bem  como  as  despesas  feitas  em  iguais  circunstâncias,  depois 
de  deliberações  motivadas  (artigo  n-  509),  em  bem  e  salvamento  comum  do  navio  e 
mercadorias,  desde  a  sua  carga  e  partida  até  o  seu  retorno  e  descarga. 

A  avaria  é  classificada  na  doutrina: 

(i)  avaria  simples  ou  particulares  que  deriva  de  um  dano  não  intencional,  que 
acarretará  uma  demanda  ordinária,  sendo  o  valor  suportado  pela  parte  que  deu  causa 
ao  incidente  marítimo,  assim  se  discutirá  a  responsabilidade  civil  do  transportador 
marítimo.  São  exemplos  de  avaria  simples  e  particulares,  aqueles  constantes  no  arti¬ 
go  766  do  Código  Comercial:  1-0  dano  acontecido  às  fazendas  por  borrasca,  presa, 
naufrágio,  ou  encalhe  fortuito,  durante  a  viagem,  e  as  despesas  feitas  para  salvá-las.  2 

-  A  perda  de  cabos,  amarras,  âncoras,  velas  e  mastros,  causada  por  borrasca  ou  outro 
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acidente  do  mar.  3  -  As  despesas  de  reclamação,  sendo  o  navio  e  fazendas  reclama¬ 
das  separadamente.  4-0  conserto  particular  de  vasilhas,  e  as  despesas  feitas  para 
conservar  os  efeitos  avariados.  5-0  aumento  de  frete  e  despesa  de  carga  e  descarga; 
quando  declarado  o  navio  inavegável,  as  fazendas  são  levadas  ao  lugar  do  destino  por 
um  ou  mais  navios  (artigo  n^  614). 

(ii)  a  avaria  grossa  ou  comum  que  são  despesas  extraordinárias  decorrentes  de 
um  ato  intencional  praticado  em  defesa  dos  interesses  comuns.  Em  decorrência  dis¬ 
so,  é  repartida  proporcionalmente  entre  o  navio  (proprietário  e  armador),  seu  frete 
(afretador)  e  a  carga  (consignatário),  conforme  dispõe  o  artigo  763  do  Código  Co¬ 
mercial.  0  Código  Comercial,  no  artigo  783,  determina  que  a  regulação,  repartição  ou 
rateio  das  avarias  grossas  serão  feitos  por  árbitros,  nomeados  por  ambas  as  partes. 
Caso  as  partes  interessadas  não  cheguem  a  um  consenso  sobre  quem  deverá  ser  o 
regulador  de  avaria  (STF,  RE  57591),  a  parte  poderá  propor  uma  ação  de  rito  especial, 
de  regulação  de  avaria  grossa,  disciplinada  no  Novo  Código  de  Processo  Civil  (do  arti¬ 
go  707  ao  711,  Seção  X,  Capítulo  Xlll  -  Da  Regulação  de  Avaria  Grossa)^^^  a  fim  de  que 
0  regulador  de  avaria  determinado  pelo  juízo  se  manifeste  se  o  caso  trata  de  avaria 
grossa  e,  sendo  positiva  a  resposta,  estabeleça,  em  um  segundo  momento,  o  rateio  das 
despesas.  A  competência  é  da  Justiça  Estadual,  (STJ,  CC  59018)  na  comarca  do  primei¬ 
ro  porto  onde  o  navio  tiver  atracado  após  a  ocorrência  da  avaria,  conforme  art.  786  do 
Código  Comercial,  sendo  liquidadas  as  avarias  no  porto  de  entrega  da  carga,  na  forma 
do  artigo  787  do  mesmo  diploma.  Tendo  sido  fixado  o  juízo,  far-se-á  a  nomeação  do 
regulador  de  avaria  grossa,  de  notório  conhecimento  (NCPC,  art.  707). 

Nessa  linha  de  raciocínio,  o  Enunciado  apenas  complementou  o  artigo  707,  a  fim 
de  que,  neste  mesmo  ato  [rectius:  o  ato  que  nomeou  o  regulador  de  avaria),  o  ma¬ 
gistrado  deverá  determinar  a  citação  das  partes  interessadas  na  referida  expedição 
marítima.  Em  seguida,  tendo  sida  apresentada  a  declaração  pelo  regulador,  o  juiz  deve 
determinar  a  intimação  destes  mesmos  interessados,  estabelecendo  prazo  para  a  im¬ 
pugnação,  conforme  art.  708  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  707.  Quando  inexistir  consenso  acerca  da  nomeação  de  um  regulador  de  avarias, 

o  Juiz  de  direito  da  comarca  do  primeiro  porto  onde  o  navio  houver  chegado,  provocado  por 

qualquer  parte  interessada,  nomeará  um  de  notório  conhecimento. 


Enunciado  79.  Não  sendo  possível  a  inquirição  tratada  no  art.  768  sem  prejuízo  aos 

COMPROMISSOS  COMERCIAIS  DA  EMBARCAÇÃO,  O  JUIZ  EXPEDIRÁ  CARTA  PRECATÓRIA  ITINE¬ 
RANTE  PARA  A  TOMADA  DOS  DEPOIMENTOS  EM  UM  DOS  PORTOS  SUBSEQUENTES  DE  ESCALA. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Sem  Referência. 

►  Mônica  Pimenta  Judice 

0  protesto  formado  a  bordo  ou  processo  testemunhável  formado  a  bordo  é  o  ato 
que  registra,  no  próprio  diário  da  navegação,  o  relatório  circunstanciado  do  sinistro. 


697.  JUDICE,  Mônica.  Direito  Marítimo  no  Código  de  Processo  Civil.  Salvador:  Juspodivm,  2015. 
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avarias,  ou  quaisquer  perdas,  ocorridas  durante  a  viagem  da  embarcação  ou  navio,  e 
tendente  a  comprová-los,  conforme  o  artigo  505  do  Código  Comercial  (Lei  556/1850). 
É  a  ratificação  de  protesto  uma  autenticação  do  registro  que  passará  a  ter  um  reco¬ 
nhecimento  jurídico  após  a  ratificação  realizada  em  juízo  -  é,  por  assim  dizer,  uma 
medida  de  constituição  de  prova.^^® 

Trata-se  de  um  dos  meios  de  que  serve  o  capitão  do  navio  para  comprovar  quais¬ 
quer  ocorrências  no  curso  da  viagem,  seja  em  relação  à  carga,  aos  passageiros  ou 
ao  próprio  navio.^^^  Representa,  assim,  o  registro  de  qualquer  acidente  ocorrido  na 
viagem,  constando,  pois,  de  uma  declaração  ou  relato  feito  pelo  capitão  relativo  às 
circunstâncias  da  viagem,  às  tempestades  ou  maus  tempos  suportados  pelo  navio, 
aos  acidentes  supervenientes  que  o  obrigaram  a  procurar  outro  porto  e  ai  se  refu¬ 
giar,  à  própria  conduta  do  capitão  a  respeito  de  qualquer  medida,  que  julgou  ser  de 
seu  dever  tomar^°°  e  que,  eventualmente,  poderá  se  desdobrar  na  abertura  de  uma 
regulação  de  avaria  grossa,  por  exemplo,  dentre  outros  desdobramentos,  como  acio¬ 
namento  do  seguro. 

É  um  procedimento  de  jurisdição  voluntária  (STJ,  CC  59018)  disciplinada  no  Novo 
Código  de  Processo  Civil  (do  artigo  766  ao  770,  Seção  Xll,  Capítulo  XV  -  Da  Ratifica¬ 
ção  dos  Protestos  Marítimos  e  dos  Processos  Testemunháveis  Formados  a  Bordo). 
O  capitão  deve  apresentar-se  pessoalmente,  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas  úteis 
de  chegada  da  embarcação,  ao  juízo  competente,  o  Juiz  de  Direito,  no  primeiro  lugar 
onde  chegar  (Código  Comercial,  art.  505),  a  fim  de  que  este  ratifique  os  termos  conti¬ 
dos  no  diário  da  navegação,  livro  de  bordo,  de  posse  do  capitão.  A  não  observância  ao 
procedimento  de  ratificação  de  protesto  marítimo  poderá  constituir  uma  presunção 
relativa  de  culpabilidade  do  capitão  pelos  danos  do  navio. 

A  petição  inicial  deverá  ser  distribuída  com  urgência  e  encaminhada  ao  juiz,  que 
ouvirá,  sob  compromisso  a  ser  prestado  no  mesmo  dia,  o  capitão  e  as  testemunhas  em 
número  mínimo  de  duas  e  máximo  de  quatro,  que  deverão  comparecer  ao  ato  inde¬ 
pendentemente  de  intimação,  sendo  elas  estrangeiras  deverão  estar  acompanhadas 
de  um  tradutor  ou,  na  sua  ausência,  nomeará  outro  que  preste  o  compromisso  em 
audiência.^®^  Como  se  verifica,  as  provas  testemunhais  serão  o  alicerce  da  ratificação 
do  protesto  formado  a  bordo. 

Daí  o  Enunciado,  no  sentido  de  que  não  sendo  possível  a  inquirição  das  teste¬ 
munhas,  sem  prejuízo  aos  compromissos  comerciais  da  embarcação,  o  juiz  expedirá 
carta  precatória  itinerante  para  a  tomada  dos  depoimentos  em  um  dos  portos  sub¬ 
sequentes  de  escala.  A  ideia  do  enunciado  foi  de  conjugá-lo  com  aqueles  dispositi¬ 
vos  sobre  a  comunicação  dos  atos  processuais,  podendo  ser  expedida  carta  para  a 


698.  TJSC,  Ap.  24.240,  2^  Câm.,  D|  20.5.1986,  Rei.  Rubem  Cordova,  Área  do  Direito;  Geral.  Revista  dos  Tribu¬ 
nais.  vol.  614.  p.  167 

699.  DE  PLÁCIDO  E  SILVA.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  vol  IV.  4.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Revista 
Forense,  1956.  p.  301 

700.  LYON-CAEN  ET  RENAULT,  Traité  de  Droit  Commercial.  vol.  5.  p.  532 

701.  JUDICE,  Mônica.  Direito  marítimo  no  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  Juspodivm,  2015. 
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prática  de  atos  fora  dos  limites  territoriais  do  tribunal,  da  comarca,  da  seção  ou  da 
subseção  judiciárias  (NCPC,  art.  236  §  1-).  Será  expedida  carta:  precatória,  para  que 
órgão  jurisdicional  brasileiro  pratique  ou  determine  o  cumprimento,  na  área  de  sua 
competência  territorial,  de  ato  relativo  a  pedido  de  cooperação  judiciária  formulado 
por  órgão  jurisdicional  de  competência  territorial  diversa,  na  forma  do  artigo  237 
do  novo  código. 

Trata-se  de  uma  hipótese  excepcional,  em  prol  do  princípio  da  efetividade  e  eco¬ 
nomia  processual,  porém,  não  se  deve  olvidar  que  se  admite,  na  nova  sistemática  pro¬ 
cessual,  a  prática  de  atos  processuais  por  meio  de  videoconferência  ou  outro  recurso 
tecnológico  de  transmissão  de  sons  e  imagens  em  tempo  real,  resolvendo-se,  assim, 
aparentemente  a  questão.  Diante  disso,  vale  a  reflexão  para  que  a  interpretação  do 
enunciado  não  desvirtue  a  necessidade  de  que  o  juiz  promova  a  instrução  sumaria¬ 
mente  (no  mesmo  dia),  porque,  na  grande  maioria  dos  casos,  inclusive  comerciais, 
não  se  esperará  a  audiência  por  muito  tempo,  diante  da  possibilidade  de  carta  pre¬ 
catória,  quando  então  o  magistrado  terá  a  oportunidade  de  aguardar  a  devolução  do 
mandado  para  somente  após  a  conclusão,  reconheça  o  protesto  por  sentença.  Pode 
ser  que  inclusive  já  exista  uma  ação  ordinária  específica  que  tenha  produzido  nova 
prova  e  de  pouco  valendo  o  procedimento  especial  marítimo. 

►  NCPC.  Art.  768.  A  petição  inicial  deverá  ser  distribuída  com  urgência  e  encaminhada  ao  juiz, 
que  ouvirá,  sob  compromisso  a  ser  prestado  no  mesmo  dia,  o  comandante  e  as  testemunhas 
em  número  mínimo  de  2  (duas)  e  máximo  de  4  (quatro),  que  deverão  comparecer  ao  ato  inde¬ 
pendentemente  de  intimação. 


2.1.3.10.  Da  Restauração  de  Autos  (arts.  712  a  718) 

Enunciado  76.  Localizados  os  autos  originários,  neles  devem  ser  praticados  os  atos 

PROCESSUAIS  SUBSEQUENTES,  DISPENSANDO-SE  A  REPETIÇÃO  DOS  ATOS  QUE  TENHAM  SIDO 
ULTIMADOS  NOS  AUTOS  DA  RESTAURAÇÃO,  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  GARANTIA  CONSTITUCIO¬ 
NAL  DA  DURAÇÃO  RAZOÁVEL  DO  PROCESSO  (CF/88,  5®,  LXXVIII)  E  INSPIRAÇÃO  NO  ART.  964  DO 
CÓDIGO  DE  Processo  Civil  Português. 


9  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.  716. 

►  Antônio  Carvalho 

0  enunciado  trata  da  hipótese  de  localização  dos  autos  originários  após  o  início 
do  procedimento  de  restauração.  0  parágrafo  único  do  artigo  716  do  NCPC  já  mencio¬ 
na,  expressamente,  que  os  atos  processuais  seguirão  nos  autos  originários  a  partir  do 
momento  em  que  forem  localizados,  apensando-se  os  autos  da  restauração.  Por  certo, 
não  haverá  qualquer  repetição  de  atos  processuais  realizados  nos  autos  restaurados 
(o  caderno  que  se  formou  a  partir  da  sentença  do  procedimento  de  restauração),  ten¬ 
do  em  vista  sua  completa  desnecessidade.  Do  contrário  haveria  inarredável  ofensa 
aos  princípios  da  duração  razoável  do  processo  (art.  5-,  LXXVlll,  da  CF),  bem  como  da 
eficiência,  disposto  no  artigo  8-  do  NCPC.  É  disso  que  trata  a  parte  final  do  artigo  964- 
do  CPC  Português  de  2013,  ao  referir  o  aproveitamento  desses  atos. 
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Na  prática,  ou  o  magistrado  mandará  trasladar  cópia  dos  atos  processuais  reali¬ 
zados  nos  autos  restaurados  (a  partir  da  sentença  de  restauração),  juntando-se  nos 
autos  originais  em  ordem  cronológica,  ou  determinará  que  seja  certificado  nos  autos 
originais  a  realização  dos  atos  no  caderno  restaurado,  preservando,  assim,  o  conhe¬ 
cimento  desta  circunstância  a  todos  os  atores  processuais  que  passarem  a  atuar  no 
respectivo  processo. 

►  NCPC.  Art.  716.  Julgada  a  restauração,  seguirá  o  processo  os  seus  termos.  Parágrafo  único. 
Aparecendo  os  autos  originais,  neles  se  prosseguirá,  sendo-lhes  apensados  os  autos  da  restau¬ 
ração. 

►  CPC  Português.  Art.  964.  Aparecimento  do  processo  original.  Se  aparecer  o  processo  original, 
nele  seguem  os  termos  subsequentes,  apensando-se-lhe  o  processo  da  reforma.  Deste  processo 
só  pode  aproveitar-se  a  parte  que  se  siga  ao  último  termo  lavrado  no  processo  original. 


2.1.3.11.  Dos  Procedimentos  de  Jurisdição  Voluntária  (arts.  719  a  770) 

Enunciado  79.  Não  sendo  possível  a  inquirição  tratada  no  art.  768  sem  prejuízo  aos 

COMPROMISSOS  COMERCIAIS  DA  EMBARCAÇÃO,  O  JUIZ  EXPEDIRÁ  CARTA  PRECATÓRIA  ITINE¬ 
RANTE  PARA  A  TOMADA  DOS  DEPOIMENTOS  EM  UM  DOS  PORTOS  SUBSEQUENTES  DE  ESCALA. 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  •  Referência:  art  768. 

►  Marcos  Youji  Minami 

Alguns  fatos  ou  atos  inusitados  ocorridos  durante  a  viagem  da  embarcação  ou 
navio  são  registrados  no  diário  da  navegação  pelo  comandante^®^.  A  isso  o  artigo  505 
do  Código  Comercial  chama  de  "processos  testemunháveis  e  protestos  formados  a 
bordo".  O  objetivo  é,  principalmente,  a  necessidade  de  comprovar,  em  terra,  sinistros, 
avarias,  ou  quaisquer  perdas.  Essa  declaração  de  protesto  é  de  interesse,  principal¬ 
mente,  do  comandante.  É  "medida  preventiva  de  constituição  da  prova  em  benefício 
do  capitão  do  navio"^^^.  Melhor  explicando.  Pode  haver  situações,  durante  a  viagem, 
aptas  a  trazer  repercussões  jurídicas  em  terra.  Para  facilitar  apuração  do  ocorrido, 
faz-se,  então,  o  protesto  no  diário  de  navegação.  Mas  esse  protesto  somente  terá  força 
probatória  após  ratificação^®"^.  Essa  ratificação  ocorre  mediante  procedimento  previs¬ 
to  nos  artigos  766  a  770  do  NCPC.  Em  resumo,  comparece  o  comandante  do  navio,  nos 
termos  do  artigo  766,  ao  juiz  de  direito  do  primeiro  porto  da  escala  imediatamente 
após  os  acontecimentos  registrados  no  protesto  e  nas  primeiras  24  horas  de  chegada 
da  embarcação.  Ainda  sobre  a  competência,  cabe  registrar  observações  de  Mazzei  e 
Rizk:  "A  competência  para  processar  e  julgar  a  ratificação  de  protesto  marítimo  é  da 


702.  Como  advertem  Mazzei  e  Rizk,  tal  registro,  excepcionalmente, "  (...)  pode  ser  cabível  a  terceiros  -  como 
ao  piloto  na  hipótese  de  o  comandante  recusar  sua  orientação  (art.  539  do  CCom)".  MAZZEI,  Rodrigo; 
RIZK,  Werner  Braun.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de 
Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1764. 

703.  jUDlCE,  Mônica.  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de 
Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  767. 

704.  JUDlCE,  Mônica.  O  direito  marítimo  no  código  de  processo  civil  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  64. 
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Justiça  Estadual,  tendo  em  vista  a  inexistência  de  interesse  jurídico  da  União,  em  que 
pese  o  disposto  no  artigo  109,  III  e  IX,  CF'7°^ 

A  ratificação  dos  protestos  marítimos  é  procedimento  ditado  pela  rapidez,  nota- 
damente  por  haver  casos  em  que  a  embarcação  não  deverá  demorar  no  local  do  juízo 
competente  para  seu  processamento.  Pensando  nisso,  o  artigo  767  traz,  não  apenas  a 
previsão  de  distribuição  em  regime  de  urgência,  como  a  necessidade  de  se  ouvir,  no 
mesmo  dia,  o  comandante  e  as  testemunhas  em  número  mínimo  de  duas  e  máximo  de 
quatro,  que  comparecerão  independentemente  de  intimação.  Mas  essa  é  uma  situa¬ 
ção  ideal.  Pode  ocorrer  de  não  haver  juiz  despachando  naquele  dia,  ou  de  a  audiência 
prologar-se  demais,  ou  algum  outro  fato  que  impeça  o  bom  termo  do  ato  em  tempo 
hábil.  Nesse  caso,  preferem-se  os  compromissos  comerciais  da  embarcação  que  deve 
seguir  viagem. 

0  processo,  contudo,  continua  e,  nos  termos  do  Enunciado,  será  determinada  ex¬ 
pedição  de  carta  precatória  itinerante  para  a  tomada  dos  depoimentos  em  um  dos 
portos  subsequentes  de  escala.  Duas  observações  são  necessárias: 

Primeira:  “carta",  em  linguagem  da  prática  do  foro,  é  conjunto  de  documentos  for¬ 
mado  pelo  judiciário  para  possibilitar  a  realização  de  algum  ato  fora  das  estruturas 
físicas  do  juízo  em  que  o  processo  originalmente  tramita.  Por  isso,  por  exemplo,  car¬ 
ta  precatória,  rogatória,  de  ordem  e  a  antiga  execução  por  carta.  Quando  o  conjunto 
de  documentos  é  feito  pela  parte,  costuma-se  dar  o  nome  de  instrumento.  Daí,  por 
exemplo,  agravo  de  instrumento,  execução  por  instrumento  e  a  lendária  apelação  por 
instrumento,  para  quem  a  defendia.  Atualmente,  é  possível  que  uma  audiência  seja 
realizada  por  vídeo  conferência.  Então  não  teremos,  necessariamente,  uma  “carta" 
em  sua  utilização  clássica.  As  testemunhas  serão  ouvidas,  fisicamente,  no  local  onde  a 
embarcação  se  encontrar,  mas  o  registro  dos  atos  pode  ocorrer  diretamente  no  local 
onde  o  protesto  foi  ajuizado.  Isso  facilita  o  andamento  da  ratificação  em  comento. 

Segunda:  não  sendo  o  caso  de  realização  de  atos  à  distância,  é  preciso  uma  co¬ 
ordenação  grande  entre  o  judiciário  e  a  agenda  da  embarcação,  para  que  a  carta  não 
chegue  muito  antes  ou  muito  depois  do  local  onde  as  testemunhas  devem  ser  ouvidas. 


Enunciado  189.  O  art.  765  deve  ser  interpretado  em  consonância  com  o  art.  69  do 
CÓDIGO  Civil,  para  admitir  a  extinção  da  fundação  quando  inútil  a  finalidade  a  que 

VISA. 


•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.  765. 

►  Marcos  Youji  Minami 

O  Código  de  Processo  Civil  não  se  contentou  em  tratar  exclusivamente  de  maté¬ 
ria  processual.  Por  vezes,  acabou  discorrendo  sobre  direito  material,  ora  de  forma 


705.  MAZZEI,  Rodrigo;  RIZK,  Werner  Braun.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  etal.  (Coords.).  Breves  comentários  ao 
novo  Código  de  Processo  Civil/  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1764. 
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ostensiva,  ora  de  forma  velada.  Exemplo  disso  é  o  artigo  765  que  trouxe  hipóteses 
para  se  requerer  ao  Ministério  Público  a  promoção,  em  juízo,  da  extinção  da  fundação. 

Os  casos  elencados  foram:  a)  o  objeto  da  fundação  tornou-se  ilícito;  b)  sua  ma¬ 
nutenção  tornou-se  impossível  e  o  c)  o  prazo  de  sua  existência  venceu.  Ocorre  que  as 
hipóteses  de  extinção  de  uma  fundação  são  matérias  de  direito  civil  e  não  de  processo 
civil.  Por  tal  motivo,  embora  se  ensine  que  as  hipóteses  de  extinção  das  fundações  são 
taxativas,  dado  seu  interesse  público^®^  é  preciso  combinar  o  CPC  com  o  Código  Civil 
que  trata  do  assunto  no  artigo  69. 

Por  isso,  além  das  causas  de  extinção  trazidas  pelo  artigo  765  do  CPC,  outra  hi¬ 
pótese,  prevista  no  artigo  69  do  CC,  deve  ser  considerada:  quando  inútil  a  finalidade 
a  que  visa.  Aliás,  essa  lição  não  tem  sido  desprezada  por  quem  tem  comentado  esse 
artigo^®^  e  é  essa  a  razão  do  Enunciado. 

►  NCPC.  Art.  765.  Qualquer  interessado  ou  o  Ministério  Público  promoverá  em  juízo  a  extinção 
da  fundação  quando:  I  -  se  tornar  ilícito  o  seu  objeto;  11  -  for  impossível  a  sua  manutenção;  in  - 
vencer  o  prazo  de  sua  existência. 


Enunciado  640. 0  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  723  não  exime  o  juiz  de  obser¬ 
var  o  DISPOSTO  NOS  §§  E  2^  DO  ART.  489. 

%  Grupo:  Poderes  do  juiz  e  intervenção  do  Ministério  Público.  %  Referências:  arts.  489  e  723,  parágrafo  único. 

►  Marcos  Youji  Minami 

O  parágrafo  único  do  artigo  723  necessita  uma  cuidadosa  interpretação.  Isso  é 
dito,  pois  é  possível  concluir,  a  partir  dele,  uma  autorização,  pelo  CPC,  para  decisões 
pelo  juiz  em  total  desacordo  com  a  lei,  ou  decisões  a  partir  do  que  parte  da  doutrina 
chama  de  "equidade".  Nas  palavras  de  Merryman,  a  equidade^^®: 

Consiste  no  poder  que  o  juiz  tem  em  mitigar  a  rigidez  da  estrita  aplicação  da  lei,  ou  de  fixar  a 
responsabilidade  de  acordo  com  os  fatos  particulares  de  um  caso  individual.  Em  outras  pala¬ 
vras,  a  equidade  é  uma  outorga  limitada  de  poder  aos  juízes  e  tribunais  para  aplicar  princípios 
de  justiça  na  resolução  de  disputas  judiciais. 

É  preciso,  contudo,  ponderar  essa  conclusão.  Sem  entrar  na  discussão  se  estarí¬ 
amos  aqui  diante  da  autorização  expressa  de  julgamento  por  equidade,  ou  mesmo 
sobre  o  que  ela  seria,  o  fato  é  que  mesmo  nos  casos  de  jurisdição  voluntária  em  que  se 


706.  DALLA,  Humberto.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Pro- 
cesso  Civil/  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1761. 

707.  SCHENK,  Leonardo.  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código 
de  Processo  Civil  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1085;  DALLA,  Humberto.  WAMBIER,  Tereza  A.  etal 
(Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1761;  NERY  JR., 
Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2015. 
Livro  eletrônico. 

708.  MERRYMAN,  John  Henry,  PÉREZ-PERDOMO,  Rogelio.  A  tradição  da  civil  Law:  uma  introdução  aos  sis¬ 
temas  Jurídicos  da  Europa  e  da  América  Latina.  Trad.  Cássio  Casagrande.  Porto  Alegre:  Sérgio  Antonio 
Fabris,  2009.  p.  83. 
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autoriza  ao  magistrado,  uma  vez  observado  determinado  suporte  fático  legal,  aplicar 
conclusão  um  pouco  distinta  daquela  prevista  em  lei,  isso  não  significa  ausência  de 
fundamentação.  Se  é  possível  afastar-se  da  lei,  não  é  possível  afastar-se  do  ordena¬ 
mento. 

Nas  palavras  de  Leonardo  Greco,  ainda  que  se  permita  certa  discricionariedade 
pelo  magistrado^®^: 

Deve  o  juiz  explicitar  as  razões  da  sua  decisão  para  evidenciar  sua  causalidade  adequada,  ve¬ 
lando  que  essas  razões  determinem  em  todos  os  casos  idênticos  soluções  absolutamente  uni¬ 
formes. 

Há  mesmo  quem  prefira  nem  falar  em  discricionariedade.  É  o  caso  de  Scarpinella 
Bueno.  Para  ele,  embora  a  redação  do  parágrafo  único  possibilite  uma  interpretação 
que  aproxima  a  decisão  do  juiz  na  jurisdição  voluntária  de  "ato  discricionário",  tal 
interpretação  "não  tem  razão  de  ser,  em  um  Estado  Constitucional,  nem  sequer  para 
a  função  administrativa"^^®. 

Por  tudo  exposto,  fica  evidente  a  razão  do  enunciado.  Evitar  que  a  decisão  do  pa¬ 
rágrafo  único  do  artigo  723  torne-se  casual:  para  cada  caso,  o  juiz  aplica  seu  "senso  de 
justiça".  É  preciso  não  apenas  manter  uma  coerência  na  solução  dos  casos,  como  aler¬ 
tou  Greco,  mas  também  é  imperioso  a  devida  fundamentação  da  decisão  nos  termos 
do  artigo  489.  A  decisão  é  manifestação  de  poder  pelo  magistrado,  mas  não  é  manifes¬ 
tação  de  seu  poder.  Por  isso,  a  necessidade  de  fundamentação  adequada.  Quanto  mais 
se  afastar  dos  parâmetros  legais,  maior  o  ônus  argumentativo  do  juiz.  Não  há  aqui 
opção.  Qualquer  decisão,  como  salienta  o  parágrafo  1-  do  art.  489  -  e  mesmo  que  a  lei 
não  salientasse  isso,  é  o  que  se  extrai  do  ordenamento  -,  precisa  de  fundamentação 
adequada. 

►  NCPC.  Art.  723.  O  juiz  decidirá  o  pedido  no  prazo  de  10  (dez)  dias.  Parágrafo  único.  O  juiz 
não  é  obrigado  a  observar  critério  de  legalidade  estrita,  podendo  adotar  em  cada  caso  a  solu¬ 
ção  que  considerar  mais  conveniente  ou  oportuna. 


Enunciado  680.  Admite-se  pedido  de  autointerdição  e  de  levantamento  da  própria 

INTERDIÇÃO  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DO  ESTATUTO  DA  PESSOA  COM  DEFICIÊNCIA. 

9  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  art.747;  art.  1.768,  IV do  Código  Civil. 

►  Gabriela  Expósito 

0  art.  1.768  do  Código  Civil  (CC),  antes  da  entrada  em  vigor  do  Estatuto  da  Pessoa 
com  Deficiência  (EPD)  e  do  Código  de  Processo  Civil  (CPC],  possuía  a  seguinte  reda¬ 
ção:  "Art.  1.768.  A  interdição  deve  ser  promovida:  I  -  pelos  pais  ou  tutores;  11  -  pelo 
cônjuge,  ou  por  qualquer  parente;  111  -  pelo  Ministério  Público".  0  Código  de  Processo 
Civil,  publicado  em  16  de  março  de  2015,  com  entrada  em  vigor  em  16  de  março  de 


709.  GRECO,  Leonardo.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1.671. 

710.  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Manual  de  direito  processual  civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  511. 
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2016,  revogou  o  art.  1.768  e  instituiu  o  art.  747  no  CPC  que  previu:  "A  interdição  pode 
ser  promovida:  I  -  pelo  cônjuge  ou  companheiro;  II  -  pelos  parentes  ou  tutores;  III  - 
pelo  representante  da  entidade  em  que  se  encontra  abrigado  o  interditando;  IV  -  pelo 
Ministério  Público".  Contudo,  o  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência,  publicado  em  06 
de  julho  de  2015,  com  entrada  em  vigor  em  02  de  janeiro  de  2016,  alterou  o  art.  1.768 
do  Código  Civil  que,  pelo  texto  do  Código  de  Processo  Civil,  seria  revogado.  Segundo  o 
EPD,  o  art.  1.768  do  CC  passaria  a  vigorar  assim:  "Art.  1.768.  0  processo  que  define  os 
termos  da  curatela  deve  ser  promovido:  I  -  pelos  pais  ou  tutores;  II  -  pelo  cônjuge,  ou 
por  qualquer  parente;  III  -  pelo  Ministério  Público;  IV  -  pela  própria  pessoa". 

Com  o  quadro  exposto,  surgiram,  na  doutrina,  correntes  para  tentar  dirimir  a 
problemática  de  direito  intertemporal  instaurada,  especialmente  acerca  do  proposto 
pelo  inciso  IV,  do  art.  1.768  do  CC,  que  menciona  a  autointerdição,  ou  seja,  a  possibili¬ 
dade  de  o  próprio  interditando  promover  a  ação  de  interdição. 

Fredie  Didier  Jr.  defende  a  hipótese  de  revogação  parcial.  Assim,  a  revogação  fei¬ 
ta  pelo  CPC  considerou  a  legislação  civil  da  época,  não  sendo  possível  revogar  o  in¬ 
ciso  que  inseria  o  deficiente  como  promovedor  da  curatela.  Com  isso,  para  o  autor, 
mantem-se  no  sistema  a  possibilidade  de  autointerdição.^^^  Maurício  Requião  aponta 
que,  diante  do  cenário  apresentado,  a  pessoa  com  deficiência  só  poderia  exercer  a 
autointerdição  no  lapso  temporal  entre  a  entrada  em  vigor  do  Estatuto  e  a  entrada  em 
vigor  do  CPC,  porém,  apesar  disso,  segue  entendimento  de  que  permanece  em  vigor  a 
autointerdição  pela  revogação  parcial  em  consonância  com  Fredie  Didier  Jr. 

Amanda  Souza  Barbosa  e  Antônio  Lago  Junior,  mesmo  sem  defender  a  revoga¬ 
ção  parcial  do  art.  1.768,  apontaram  ser  plausível  sustentar  a  auto  interdição  pela 
via  interpretativa,  com  fundamento  na  Convenção  sobre  os  Direitos  da  Pessoa  com 
Deficiência.^^^  Também  defendem  a  possibilidade  de  autointerdição  Maria  Helena  Da- 
neluzzi  e  Maria  Ligia  Mathias.^^"^ 

0  enunciado  em  análise  destaca  o  posicionamento  majoritário  da  doutrina  que 
pugna  pela  possibilidade  não  só  de  autointerdiçãoo,  mas  também  do  próprio  interdi¬ 
tado  requerer  o  levantamento  da  medida.  Trata-se  de  entendimento  que  coaduna  com 
diversos  dispositivos  do  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência,  como,  por  exemplo,  o  art. 
4^  ("Toda  pessoa  com  deficiência  tem  direito  à  igualdade  de  oportunidades  com  as 
demais  pessoas  e  não  sofrerá  nenhuma  espécie  de  discriminação")  e  art.  79  ("0  poder 
público  deve  assegurar  o  acesso  da  pessoa  com  deficiência  à  justiça,  em  igualdade  de 


711  DIDIER  JR.  Fredie.  Estatuto  da  pessoa  com  deficiência,  código  de  processo  civil  de  2015  e  código  civil: 
uma  primeira  reflexão.  Editorial  187  publicado  em  06.08.2015. 

712  REQUIÃO.  Maurício.  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência,  Incapacidade  e  Interdição.  Salvador:  Juspodi- 
vm,2016,  p.171-172. 

713  BARBOSA,  Amanda  Souza;  LAGO  JUNIOR.  Antônio.  Primeiras  análises  sobre  o  sistema  de  (injcapaci- 
dades,  interdição  e  curatela  pós  estatuto  da  pessoa  com  deficiência  e  Código  de  Processo  Civil.  Revista 
de  Direito  Civil  Contemporâneo,  São  Paulo,  vol.8,  p.91-114, 2016,  p.  98. 

714  DANELUZZI,  Maria  Helena  Marques  Braceiro.  MATHIAS,  Maria  Ligia  Coelho.  Repercussão  do  Estatuto 
da  Pessoa  com  Deficiência  (Lei  13.146/2015),  nas  legislações  civil  e  processual  civil.  In  Revista  de 
Direito  privado.  Vol.  66/2016.  AbriI-jun/2016. 
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oportunidades  com  as  demais  pessoas,  garantindo,  sempre  que  requeridos,  adapta¬ 
ções  e  recursos  de  tecnologia  assistiva"). 

►  NCPC.  Art.  747.  A  interdição  pode  ser  promovida:  I  -  pelo  cônjuge  ou  companheiro;  II  -  pelos 
parentes  ou  tutores;  Hl  -  pelo  representante  da  entidade  em  que  se  encontra  abrigado  o  interdi¬ 
tando;  IV  —  pelo  Ministério  Público.  Parágrafo  único.  A  legitimidade  deverá  ser  comprovada  por 
documentação  que  acompanhe  a  petição  inicial. 


2.2.  Do  Processo  de  Execução  (arts.  771  a  925) 

2.2.1.  Da  Execução  em  Geral  (arts.  771  a  796) 

2.2.1. 1.  Disposições  Gerais  (arts.  771  a  777) 

Enunciado  536.  0  juiz  poderá,  na  execução  civil,  determinar  a  quebra  de  sigilo  ban¬ 
cário  E  FISCAL. 

%  Grupo:  Execução.  %  Referências:  arts.  772,  III  e  773,  par.  ún. 

►  Edibon  Vitorelli 

0  sigilo  bancário  é  regulamentado  pela  Lei  Complementar  n^  105,  de  10  de  ja¬ 
neiro  de  2001,  enquanto  o  sigilo  fiscal  tem  como  norma  matriz  o  artigo  198  do  Códi¬ 
go  Tributário  Nacional.  Embora  não  previstos,  de  modo  expresso,  na  Constituição  de 
1988,  são  considerados  derivações  do  direito  constitucional  à  intimidade  (art.  5^,  X] 
constituindo,  por  essa  razão,  direito  individual  fundamental. 

Entretanto,  como  recordam  os  constitucionalistas,  não  existem  direitos  absolu¬ 
tos,  o  que  permite  que  qualquer  espécie  de  sigilo  seja  afastada  quando  confrontada 
com  outros  valores  socialmente  relevantes^^^: 

No  que  diz  respeito  às  espécies  de  limitações,  registra-se  substancial  consenso  quanto  ao  fato 
de  que  os  direitos  fundamentais  podem  ser  restringidos  tanto  por  expressa  disposição  consti¬ 
tucional  como  por  norma  legal  promulgada  com  fundamento  na  Constituição.  Da  mesma  forma, 
há  quem  inclua  uma  terceira  alternativa,  vinculada  à  possibilidade  de  se  estabelecerem  restri¬ 
ções  a  direitos  por  força  de  colisões  entre  direitos  fundamentais,  mesmo  inexistindo  limitação 
expressa  ou  autorização  expressa  assegurando  a  possibilidade  de  restrição  pelo  legislador. 

Nessa  linha,  são  conhecidos  e  relativamente  corriqueiros  os  afastamentos  de  sigi¬ 
los  bancário  e  fiscal  para  a  investigação  de  ilícitos  penais,  mas  isso  não  significa  que 
tais  providências  não  possam  ser  adotadas  no  âmbito  do  processo  civil.  Aliás,  o  artigo 
1-,  §  4^,  da  Lei  Complementar  105/01  é  expresso  no  sentido  de  que  "§  4^  A  quebra 
de  sigilo  poderá  ser  decretada,  quando  necessária  para  apuração  de  ocorrência  de 
qualquer  ilícito". 

Nesse  sentido,  a  afirmação  do  enunciado  536  não  deve  despertar  maior  espan¬ 
to  nos  processualistas  ou  nos  aplicadores  do  direito.  A  celeuma,  contudo,  jaz  não  na 


715.  SARLET,  Ingo  W.  MARINONI,  Luiz  G.  MITIDIERO,  Daniel.  Curso  de  direito  constitucional.  2.  ed.  São  Pau¬ 
lo:  RT,  2013,  p.344. 
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aceitação  dessa  possibilidade,  mas  nos  pressupostos  para  sua  operacionalização.  Em 
outras  palavras,  o  problema  não  está  em  aceitar  que  o  juiz  cível  possa  afastar  os  sigi¬ 
los  bancário  e  fiscal,  mas  nos  pressupostos  para  que  isso  seja  feito.  0  Superior  Tribu¬ 
nal  de  Justiça,  ao  julgar  o  REsp  1.220.307  (Rei.  Min.  Aldir  Passarinho  Jr.,  j.  23.3.2011), 
asseverou^^^: 

Conquanto  viável  ao  Juízo  determinar  a  quebra  do  sigilo  fiscal  de  pessoa  física  ou  jurídica  no 
curso  da  lide,  em  homenagem  ao  preponderante  interesse  público,  tal  medida  excepcional  -  e  o 
é  porque  a  regra  é  a  preservação  da  privacidade  protegida  pela  Carta  da  República  em  seu  art. 
5®,  inciso  X  -  impõe  requisitos  que  a  justifiquem,  sob  pena  de  se  configurar  arbitrária.  Portanto, 
imprescindível  que  tal  ordem  seja  precedida  de  fundamentação,  e,  que  seja  ela  consistente  em 
demonstrar  que  se  revela  essencial  à  instrução  ou  necessária  à  eficácia  dos  atos  executórios. 

Embora  todas  essas  decisões  tenham  contextos  fáticos  relativamente  diversos, 
que  merecem  ser  analisados  pelo  operador  que  se  defrontar  com  a  possibilidade  de 
requerimento  da  medida,  há  um  motivo  condutor  em  todas  elas:  a  decisão  de  afas¬ 
tamento  do  sigilo  é  possível,  mas  exige  que  as  circunstâncias  do  caso  sejam  tais  que 
justifiquem  sua  adoção.  Não  se  pode  converter  tal  medida  em  providência  padrão,  por 
exemplo,  na  tentativa  de  localizar  bens  do  executado.  Dessa  maneira,  o  afastamento 
do  sigilo  será  especialmente  adequado  na  ocorrência  das  hipóteses  fáticas  previstas 
nos  incisos  do  artigo  774,  que  descreve  os  atos  atentatórios  à  dignidade  da  justiça 
que  podem  ser  praticados  pelo  executado.  Dentre  as  hipóteses  se  inclui  a  ocultação  de 
bens  penhoráveis,  de  modo  que  não  há  que  se  negar  a  possibilidade  de  afastamento 
desses  sigilos  para  viabilizar  a  localização  de  patrimônio  sujeito  a  penhora,  caso  exis¬ 
tam  indícios  de  que  o  mesmo  está  sendo  escamoteado  pelo  executado. 

De  outro  lado,  a  jurisprudência  também  exige  substancial  fundamentação,  por 
parte  do  juízo  da  execução,  na  decisão  que  determina  a  quebra.  Com  efeito,  na  maior 
parte  dos  casos  em  que  os  tribunais  superiores  invalidaram  a  providência,  a  reforma 
deveu-se  a  deficiência  na  fundamentação  da  decisão.  É  pertinente  lembrar  que,  com  o 
reforço  do  dever  de  fundamentação,  claramente  insculpido  no  novo  CPC  (arts.  10, 11 
e  489,  §  1^,  por  exemplo),  esse  requisito  venha  a  ser  reforçado. 

Em  resumo,  não  há  dúvidas  quanto  à  possibilidade  de  afastamento  dos  sigilos 
bancário  e  fiscal,  no  contexto  da  execução  civil,  tal  como  apontado  pelo  enunciado, 
desde  que  ele  se  dê  à  luz  de  circunstâncias  fáticas  que  justifiquem  a  restrição  desses 
direitos  fundamentais,  bem  como  que  a  decisão  que  embasa  a  medida  seja  elaborada 
com  fundamentação  adequada. 

Cabe  ressalvar  que,  na  ausência  de  elementos  que  indiquem  a  necessidade  de 
postergação  do  contraditório,  o  afastamento  do  sigilo  deve  ser  precedido  de  oitiva  do 


716.  O  julgado  vai  na  linha  de  outras  decisões  anteriores  do  STJ,  tais  como  RMS  25.174,  Rei.  Min.  Maria 
Thereza  de  Assis  Moura,  Dje  14.4.2008;  RMS  20.892,  Rei.  Min.  Aldir  Passarinho  Jr.,  DJe  15.12.2008; 
REsp  576.149,  Rei.  Min.  Aldir  Passarinho  Jr.,  DJU  1.7.2005;  RMS  24.632,  Rei.  Min.  Nancy  Andrighi, 
Dje  26.9.2008;  RMS  20.350,  Rei.  Min.  Luiz  Fux,  DJU  8.3.2007;  RMS  15.511,  Rei.  Min.  Gilson  Dipp,  DJU 
28.4.2003;  RMS  15.809,  Rei.  Min.  Barros  Monteiro,  DJU  3.4.2006;  RMS  15.085,  Rei.  Min.  Ruy  Rosado  de 
Aguiar,  DJU  10.2.2003.  No  Supremo  Tribunal  Federal,  merecem  ser  consultado  o  RE  219.780,  Rei.  Min 
Carlos  Velloso,  DJ  10.9.1999. 
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executado,  nos  termos  do  artigo  9-  do  CPC.  É  certo,  todavia,  que  o  juízo  deve  avaliar 
com  cuidado  a  conveniência  de  se  postergar  o  contraditório  para  momento  subse¬ 
quente,  especialmente  se  a  decisão  for  adotada  em  um  contexto  que  indique  a  possi¬ 
bilidade  da  prática  de  fraudes  por  parte  do  executado,  como  é  o  caso  da  ocultação  ou 
dilapidação  patrimonial.  Se  é  certo  que  não  existem  direitos  absolutos,  é  igualmente 
certo  que  não  existem  direitos  processuais  absolutos. 

►  NCPC  Art.  772.  O  juiz  pode,  em  qualquer  momento  do  processo:  (...)  Hl  -  determinar  que  sujei¬ 
tos  indicados  pelo  exequente  forneçam  informações  em  geral  relacionadas  ao  objeto  da  execu¬ 
ção,  tais  como  documentos  e  dados  que  tenham  em  seu  poder,  assinando-lhes  prazo  razoável. 
►  Art.  773.  Parágrafo  único.  Quando,  em  decorrência  do  disposto  neste  artigo,  o  juízo  rece¬ 
ber  dados  sigilosos  para  os  fins  da  execução,  o  juiz  adotará  as  medidas  necessárias  para  assegu¬ 
rar  a  confidencialidade. 


Enunciado  537.  A  conduta  comissiva  ou  omissiva  caracterizada  como  atentatória 

À  DIGNIDADE  DA  JUSTIÇA  NO  PROCEDIMENTO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL  ENSEJA  A  APLICAÇÃO  DA 
MULTA  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  774  DO  CPC/15. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  774;  Lei 
6.830/80. 

►  Edilson  Vitorelli 

A  Lei  de  Execução  Fiscal,  Lei  6.830/80,  não  contém  quaisquer  previsões  relacio¬ 
nadas  à  litigância  de  má-fé  ou  ao  modo  como  ela  seria  sancionada.  Afirma,  contudo, 
já  em  seu  artigo  1-,  a  aplicação  subsidiária  do  Código  de  Processo  Civil.  Assim,  nada 
mais  adequado  que  a  aplicação,  àquele  que  frauda  a  execução  fiscal,  das  mesmas  pe¬ 
nas  previstas  para  todas  as  demais  execuções,  pelo  artigo  774  do  CPC. 

O  problema  concreto  não  está  na  possibilidade  de  imposição  da  multa,  mas  em 
sua  efetiva  aplicação.  É  sabido  que  o  Poder  Judiciário  brasileiro  ainda  é  tímido  na 
imposição  de  multas  em  decorrência  litigância  de  má-fé  ou  de  atos  atentatórios  à  dig¬ 
nidade  da  justiça.  Mais  ainda,  a  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  é  praticamente  si¬ 
lente  na  punição  de  tais  condutas,  muito  diferentemente  do  que  ocorre,  por  exemplo, 
nos  Estados  Unidos^^^.  Isso  consolidou,  no  Brasil,  um  sistema  de  litigância  altamente 
irresponsável  para  todos  os  envolvidos,  no  qual  os  riscos  decorrentes  da  má-fé  são 
baixos  e  os  benefícios  possíveis  são  elevados.  O  desafio  do  novo  CPC,  nesse  particular, 
é  fazer  com  que  essas  punições  passem  a  ser  mais  frequentemente  aplicadas. 

Há,  ainda,  nesse  particular,  dois  dissensos  a  serem  solucionados  pela  doutrina  e 
jurisprudência  nacionais:  o  primeiro  é  que  as  multas  por  ato  atentatório  à  dignidade 
da  justiça,  previstas  para  o  processo  de  execução,  se  destinam  à  parte  contrária,  en¬ 
quanto  as  aplicadas  no  processo  de  conhecimento,  ao  Estado  ao  qual  pertence  a  Justi¬ 
ça  (estado-membro,  para  as  justiças  estaduais  ou  União,  para  as  justiças  federais),  nos 


717.  Ver,  por  exemplo,  RHODE,  Deborah;  LUBAN,  David;  Cummings,  Scott.  Legal  Ethics.  6.  ed.  Foundation 
Press,  2013. 
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termos  do  artigo  77,  §  3^  do  CPC.  Essa  inexplicável  contradição  certamente  prejudica¬ 
rá  a  execução  das  multas  impostas  no  processo  de  conhecimento. 

0  segundo  problema  se  refere  ao  sujeito  passivo  da  multa,  notadamente,  se  ela 
pode  ser  imposta  ao  operador  do  direito  que  representa  processualmente  a  parte, 
ou  apenas  a  esta.  Há  posições  em  diversos  sentidos,  cuja  exposição  extrapolaria  os 
limites  do  presente  comentário.  Parece-nos  evidente,  entretanto,  que  a  multa  deve  in¬ 
cidir  sobre  o  sujeito  responsável  pela  conduta,  seja  ele  o  advogado,  que,  por  exemplo, 
interpôs  um  recurso  protelatório,  seja  a  parte,  que  ocultou  patrimônio  penhorável. 

►  NCPC.  Art.  774.  Considera-se  atentatória  à  dignidade  da  Justiça  a  conduta  comissiva  ou  omis- 
siva  do  executado  que:  I  -  frauda  a  execução;  II  -  se  opõe  maliciosamente  à  execução,  empre¬ 
gando  ardis  e  meios  artificiosos;  III  -  dificulta  ou  embaraça  a  realização  da  penhora;  IV  -  resiste 
injustificadamente  às  ordens  Judiciais;  V  -  intimado,  não  indica  ao  Juiz  quais  são  e  onde  estão  os 
bens  sujeitos  à  penhora  e  os  respectivos  valores,  nem  exibe  prova  de  sua  propriedade  e,  se  for  o 
caso,  certidão  negativa  de  ônus.  Parágrafo  único.  Nos  casos  previstos  neste  artigo,  o  Juiz  fixará 
multa  em  montante  não  superior  a  vinte  por  cento  do  valor  atualizado  do  débito  em  execução, 
a  qual  será  revertida  em  proveito  do  exequente,  exigível  nos  próprios  autos  do  processo,  sem 
prejuízo  de  outras  sanções  de  natureza  processual  ou  material. 


Enunciado  586.  O  oferecimento  de  impugnação  manifestamente  protelatória  é  ato 

ATENTATÓRIO  À  DIGNIDADE  DA  JUSTIÇA  QUE  ENSEJA  A  APLICAÇÃO  DA  MULTA  PREVISTA  NO 
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  774  DO  CPC. 

•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  %  Referências:  arts.  525,  771,  774,  par.  ún.  e  918. 

►  Edilson  Vitorelli 

No  paradigma  do  processo  cooperativo,  não  existe  direito  de  se  opor  ou  resistir 
injustificadamente  às  ordens  judiciais,  seja  na  fase  de  conhecimento  (arts.  77,  II,  e 
80, 1  e  IV],  seja  na  fase  de  execução  (art.  774, 11  e  IV].  Tanto  é  assim  que  o  artigo  918 
prevê  a  rejeição  liminar  dos  embargos  nas  hipóteses  que  ensejariam  indeferimento 
da  inicial  ou  improcedência  liminar,  hipóteses  que  são  aplicáveis  igualmente  à  fase  de 
conhecimento,  mas  também,  genericamente,  quando  os  embargos  forem  “manifesta¬ 
mente  protelatórios". 

Assim,  ao  contrário  da  fase  de  conhecimento,  na  qual  as  hipóteses  de  improce¬ 
dência  liminar  são  relativamente  bem  delineadas,  o  processo  de  execução  contempla 
uma  cláusula  genérica  de  rejeição  da  defesa,  em  virtude  de  seu  caráter  manifesta¬ 
mente  protelatório.  É  evidente  que  caberá  ao  juiz,  à  luz  do  caso,  determinar  o  que  é 
protelatório  e,  mais  do  que  isso,  o  que  é  “manifestamente  protelatório". 

Esse  conceito,  de  difícil  delineamento  teórico,  é  construído  no  contexto  do  abu¬ 
so  do  direito  de  defesa.  Se,  conforme  já  afirmado,  não  existem  direitos  absolutos, 
a  ampla  defesa  também  não  pode  ser  exercida  sem  qualquer  limite.  Defender-se  é 
um  direito  do  réu,  mas  esse  direito  deve  ser  exercido  a  partir  de  parâmetros  ético- 
-jurídicos  de  respeito  à  verdade  dos  fatos,  à  autoridade  da  jurisdição  e  aos  direitos 
da  parte  contrária. 
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Dessa  maneira,  se  os  embargos  à  execução  são  evidentemente  infundados, 
apoiam-se  em  teses  já  rejeitadas  pela  jurisprudência  dominante  ou  que  já  foram  ob¬ 
jeto  de  precedente  obrigatório,  contrário  às  pretensões  do  embargante,  deverá  o  juiz 
rejeitar  liminarmente  a  petição  e  fazer  incidir  a  multa  do  artigo  774,  parágrafo  único, 
sobre  a  parte  embargante,  uma  vez  que  a  defesa  manifestamente  protelatória  cons¬ 
titui  oposição  maliciosa  à  execução,  na  forma  do  artigo  774, 11,  que  se  coaduna  com 
o  artigo  77, 11,  que  veda,  sob  pena  de  cometimento  de  ato  atentatório  à  dignidade  da 
justiça,  a  todos  os  que  participam  do  processo  "formular  pretensão  ou  de  apresentar 
defesa  quando  cientes  de  que  são  destituídas  de  fundamento". 

É  claro  que,  na  prática,  seja  durante  o  processo  de  conhecimento,  seja  na  execu¬ 
ção,  o  juiz  deverá  ser  parcimonioso  na  análise  das  circunstâncias  fáticas,  de  modo  a 
fazer  incidir  a  multa  apenas  sobre  aqueles  que  se  valem  do  direito  de  defesa  de  forma 
abusiva,  não  para  coibir  o  exercício  regular  desse  mesmo  direito.  A  experiência  práti¬ 
ca,  contudo,  releva  que  essa  preocupação  é  pouco  justificável,  empiricamente.  Via  de 
regra,  os  problemas  do  processo  brasileiro  se  referem,  conforme  já  asseverado,  muito 
mais  à  falta  de  punições  do  que  ao  excesso. 

0  objetivo  do  enunciado  586  é  apenas  esclarecer  que  o  disposto  nos  arts.  918  e 
774,  parágrafo  único,  aplica-se  também  ao  cumprimento  de  sentença,  uma  vez  que, 
embora  não  existam  dispositivos  similares  no  capítulo  específico,  é  certo  que  ambos 
os  procedimentos  seguem  a  mesma  lógica  e  cumprem  o  mesmo  objetivo,  de  modo  que 
não  há  qualquer  razão  para  pretender  que  a  conduta  vedada  em  um  seja  permitida 
no  outro.  Assim,  o  oferecimento  de  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  mera¬ 
mente  protelatória  deve  atrair  as  mesmas  consequências  dos  embargos  meramente 
protelatórios:  rejeição  liminar  e  imposição  de  multa. 

►  NCPC.  Art.  525.  Transcorrido  o  prazo  previsto  no  art.  523  sem  o  pagamento  voluntário,  inicia- 
-se  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  que  o  executado,  independentemente  de  penhora  ou  nova 
intimação,  apresente,  nos  próprios  autos,  sua  impugnação.  (...).  ►  Art.  771.  Este  Livro  regula  o 
procedimento  da  execução  fundada  em  título  extrajudicial,  e  suas  disposições  aplicam-se,  tam¬ 
bém,  no  que  couber,  aos  procedimentos  especiais  de  execução,  aos  atos  executivos  realizados 
no  procedimento  de  cumprimento  de  sentença,  bem  como  aos  efeitos  de  atos  ou  fatos  proces¬ 
suais  a  que  a  lei  atribuir  força  executiva.  ►  Art.  774.  Considera-se  atentatória  à  dignidade  da 
justiça  a  conduta  comissiva  ou  omissiva  do  executado  que:  I  -  frauda  a  execução;  n  -  se  opõe 
maliciosamente  à  execução,  empregando  ardis  e  meios  artificiosos;  Hl  -  dificulta  ou  embaraça 
a  realização  da  penhora;  IV  -  resiste  injustificadamente  às  ordens  judiciais;  V  -  intimado,  não 
indica  ao  juiz  quais  são  e  onde  estão  os  bens  sujeitos  à  penhora  e  os  respectivos  valores,  nem 
exibe  prova  de  sua  propriedade  e,  se  for  o  caso,  certidão  negativa  de  ônus.  Parágrafo  único. 
Nos  casos  previstos  neste  artigo,  o  juiz  fixará  multa  em  montante  não  superior  a  vinte  por  cento 
do  valor  atualizado  do  débito  em  execução,  a  qual  será  revertida  em  proveito  do  exequente, 
exigível  nos  próprios  autos  do  processo,  sem  prejuízo  de  outras  sanções  de  natureza  processual 
ou  material.  ►  Art.  918.  O  juiz  rejeitará  liminarmente  os  embargos:  I  -  quando  intempestivos; 
II  -  nos  casos  de  indeferimento  da  petição  inicial  e  de  improcedência  liminar  do  pedido;  in  - 
manifestamente  protelatórios.  (...). 
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Enunciado  588.  Aplicam-se  subsidiariamente  à  execução,  além  do  Livro  1  da  Parte 
Especial,  também  as  disposições  da  Parte  Geral,  do  Livro  111  da  Parte  Especial  e  das 
Disposições  Finais  e  Transitórias. 

9  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  %  Referências:  art.  771,  par.  ún. 

►  Edilson  Vitorelli 

A  chamada  Parte  Geral  do  CPC  é  composta  por  três  títulos  e  vai  do  artigo  1-  ao  ar¬ 
tigo  317  do  Código.  Ela  é  a  espinha  dorsal  do  processo  brasileiro,  tratando  das  normas 
fundamentais  do  processo,  da  jurisdição  e  da  competência,  da  identificação,  direitos  e 
deveres  dos  variados  sujeitos  processuais,  dos  atos  por  eles  praticados  e  as  respecti¬ 
vas  formas  de  seu  processamento  e  comunicação,  das  nulidades,  da  tutela  provisória 
e  da  formação,  suspensão  e  extinção  do  processo.  É  induvidoso,  pela  característica 
geral  dessas  disposições,  que  elas  se  aplicam  também  ao  processo  de  execução. 

0  Livro  I  da  Parte  Especial  é  o  que  cuida  do  procedimento  comum.  Suas  disposi¬ 
ções  se  aplicam  subsidiariamente  à  execução,  já  que  tratam,  por  exemplo,  de  requisi¬ 
tos  da  petição  inicial  e  regras  para  o  seu  indeferimento,  medidas  de  saneamento  do 
processo,  produção  de  provas  e  decisão.  De  modo  especial,  esses  dispositivos  serão 
aplicáveis  aos  embargos  à  execução,  que  seguirão  pelo  rito  do  procedimento  comum, 
via  de  regra. 

0  Livro  111  da  Parte  Especial  é  o  que  regula  o  processo  e  os  meios  de  impugnação 
das  decisões  judiciais,  notadamente,  os  recursos.  É  certo  que  tais  disposições  também 
têm  lugar  na  execução. 

Finalmente,  as  Disposições  Finais  e  Transitórias  são  destinadas  a  facilitar  a  tran¬ 
sição  do  sistema  anterior  para  o  atual,  motivo  pelo  qual  serão  aplicáveis,  no  que  cou¬ 
ber,  também  à  execução.  Há,  ainda,  algumas  disposições  de  natureza  não  transitória 
nesse  Livro,  como  a  atribuição  de  prioridade  na  tramitação  para  os  processos  relacio¬ 
nados  a  idosos  e  ao  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  prioridade  esta  que  deve 
ser  estendida  também  à  execução. 

►  NCPC.  Art.  771.  Parágrafo  único.  Aplicam-se  subsidiariamente  à  execução  as  disposições  do 

Livro  I  da  Parte  Especial. 


2.2.I.2.  Das  Partes  (arts.  778  a  780) 

Enunciado  445. 0  fiador  judicial  também  pode  ser  sujeito  passivo  da  execução. 

9  Grupo:  Execução.  %  Referências:  art.  779. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  fiador  é  um  terceiro  que  presta  fiança,  garantindo  satisfazer  ao  credor  uma  obri¬ 
gação  assumida  pelo  devedor,  caso  este  não  a  cumpra  (arts.  818-826  do  Código  Civil). 
A  peculiaridade  do  fiador  judicial  é  que  a  prestação  dessa  garantia  se  dá  em  relação  a 
uma  obrigação  objeto  de  um  processo  judicial.  Como  a  fiança  sempre  se  constitui  por 
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escrito  (art.  819  do  Código  Civil),  a  fiança  judicial  deverá  ser  estabelecida  por  termo 
nos  autos,  em  favor  de  uma  das  partes  ou  de  um  terceiro  interveniente. 

De  reduzidíssima  utilização  prática,  a  vantagem  da  fiança  judicial  é  permitir  a 
execução  da  condenação  contra  o  fiador  e  contra  o  afiançado,  ainda  que  o  primeiro 
não  tenha  sido  parte  no  processo,  garantindo  a  ele,  na  forma  da  lei  civil,  direito  de 
regresso  contra  o  afiançado.  Assim,  a  fiança  judicial  permite  a  extensão  dos  efeitos 
do  título  executivo  em  face  de  uma  pessoa  que,  em  outras  circunstâncias,  não  poderia 
ser  sujeito  passivo  da  execução,  já  que  não  participou  da  formação  do  título  executivo, 
ampliando,  assim,  a  garantia  do  credor.  Não  se  trata,  contudo,  de  hipótese  de  fiança 
legal,  de  modo  que  a  vontade  do  fiador,  comparecendo  aos  autos  livremente,  é  essen¬ 
cial  para  a  constituição  do  vínculo^^®.  Não  há  necessidade,  todavia,  de  que  o  fiador 
participe  do  processo,  embora  seja,  nessa  condição,  legitimado  à  assistência.  0  título 
será  formado  contra  si,  independentemente  do  efetivo  exercício  do  contraditório. 

0  NCPC,  no  artigo  779,  excluiu  a  referência  ao  fiador  judicial,  antes  referida  no 
artigo  568,  IV,  do  diploma  de  1973.  Embora  seja  possível  cogitar  que  tal  exclusão  foi 
proposital,  devendo-se  ao  completo  desuso  do  instituto,  o  plenário  do  Fórum  Per¬ 
manente  de  Processualistas  Civis  entendeu,  ao  editar  este  enunciado,  que,  se  alguém 
deseja  comparecer  aos  autos  e  manifestar  a  vontade  de  prestar  fiança  a  uma  das  par¬ 
tes,  a  alteração  do  texto  do  CPC  não  é  suficiente  para  proibi-lo,  à  luz  do  princípio  da 
autonomia  da  vontade.  Assim  o  fazendo,  e  sendo  derrotado  o  afiançado,  será  o  fiador 
também  legitimado  a  ser  sujeito  passivo  da  execução. 

►  NCPC.  Art.  779.  A  execução  pode  ser  promovida  contra:  I  -  o  devedor,  reconhecido  como  tal 
no  título  executivo;  n  -  o  espólio,  os  herdeiros  ou  os  sucessores  do  devedor;  Hl  -  o  novo  deve¬ 
dor  que  assumiu,  com  o  consentimento  do  credor,  a  obrigação  resultante  do  título  executivo; 
IV  -  o  fiador  do  débito  constante  em  título  extrajudicial;  V  -  o  responsável  titular  do  bem  vincu¬ 
lado  por  garantia  real  ao  pagamento  do  débito;  VI  -  o  responsável  tributário,  assim  definido  em 
lei. 


2.2.13.  Da  Competência  (arts.  781  a  782) 

Enunciado  190.  O  art.  782,  §  3^,  não  veda  a  inclusão  extrajudicial  do  nome  do  exe¬ 
cutado  EM  CADASTROS  DE  INADIMPLENTES,  PELO  CREDOR  OU  DIRETAMENTE  PELO  ÓRGÃO  DE 
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO. 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  art  782,  §  3°. 

►  Edilson  VitorelU 

0  artigo  782,  §  3-  consagrou  legalmente  a  possibilidade,  aceita  na  praxe  forense 
antes  mesmo  da  edição  do  CPC,  de  que  o  juiz  determine  a  inclusão  do  devedor  em 
cadastros  de  inadimplentes,  cuja  gestão  é  privada,  sendo  os  principais  o  Serviço  de 
Proteção  ao  Crédito  -  SPC  e  o  SERASA. 


718.  Ver  ASSIS,  Araken  de.  "Da  legitimidade  do  fiador  no  processo  de  execução”.  In:  Revista  do  Ministério 
Público  do  Rio  Grande  do  Sul,  vol.  1,  n.  18, 1985,  p.  48-59. 
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0  propósito  do  enunciado  é  apenas  esclarecer  que  a  possibilidade  de  o  juiz  de¬ 
terminar  a  inclusão  de  pessoas  nesses  cadastros  não  significa  que  tal  determinação 
seja  requisito  para  o  ato.  Assim,  se  o  credor  for  conveniado  aos  serviços  de  proteção 
ao  crédito  e,  por  essa  razão,  tiver  condições  de  remeter,  por  si  mesmo,  o  nome  do 
devedor  para  inclusão,  poderá  fazê-lo  livremente.  A  ordem  judicial  não  foi  convertida 
em  requisito  para  o  ato.  Ela  é  útil  apenas  para  os  credores  não  conveniados  ao  serviço. 

Cabe  recordar  que,  em  virtude  de  sua  natureza  privada,  a  inclusão  de  pessoas  nes¬ 
ses  cadastros  não  é  graciosa  e  seu  custo  deverá  ser  suportado  pelo  credor.  0  código 
não  resolveu  o  problema  desse  custeio  caso  o  credor  seja  beneficiário  da  gratuidade 
judiciária.  Por  interpretação  do  artigo  98,  §  1-,  do  CPC,  não  há  como  entender  que 
esse  custo  esteja  incluído  nas  disposições  concernentes  à  gratuidade.  Assim,  caberá 
ao  credor,  em  qualquer  hipótese,  arcar  com  o  custo  da  medida  e,  por  essa  razão  avaliar 
sua  relevância. 

Deve-se  criticar  o  excesso  burocrático  do  CPC,  exigindo  ordem  judicial  para  a  re¬ 
alização  de  uma  providência  que  os  credores  empresariais  podem  adotar  livremen¬ 
te,  desde  que  sejam  conveniados  com  o  serviço.  Melhor  seria  que  essa  medida  fosse 
autorizada  a  partir  da  simples  obtenção  de  certidão  de  distribuição  da  execução,  tal 
como  ocorre  com  a  previsão  do  artigo  828,  atinente  à  averbação  da  existência  da  exe¬ 
cução  nos  registros  de  imóveis,  veículos  e  outros. 

Finalmente,  não  deixa  de  ser  triste  a  disposição  do  artigo  782,  §  3-,  eis  que  repre¬ 
senta  o  reconhecimento  implícito  de  que  a  força  executiva  do  Estado  é  menos  efetiva 
que  um  banco  de  dados  mantido  por  particulares.  Essa  é,  entretanto,  a  realidade  atual 
do  processo  de  execução. 

►  NCPC.  Art.  782.  §  3®  A  requerimento  da  parte,  o  juiz  pode  determinar  a  inclusão  do  nome  do 

executado  em  cadastros  de  inadimplentes. 


Enunciado  538.  Aplica-se  o  procedimento  do  §  4^  do  art.  517  ao  cancelamento  da 

INSCRIÇÃO  DE  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  DO  §  4^  DO  ART.  782. 

•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença.  •  Referências:  arts.  51 7,§4-e  782,  §  4°. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  §  4-  do  artigo  782  dispõe  que  "a  inscrição  será  cancelada  imediatamente  se  for 
efetuado  o  pagamento,  se  for  garantida  a  execução  ou  se  a  execução  for  extinta  por 
qualquer  outro  motivo".  Não  disciplina,  entretanto,  o  procedimento  para  a  realização 
do  cancelamento.  Assim,  é  razoável  a  aplicação  analógica  do  disposto  no  artigo  517,  § 
4-,  relativamente  ao  cancelamento  do  protesto  da  sentença  judicial. 

Logo,  o  cancelamento  da  inscrição  no  cadastro  de  inadimplentes  deverá  ser  efe¬ 
tuado  a  requerimento  do  executado,  mediante  determinação  judicial,  que  será  cor- 
porificada  em  ofício  dirigido  ao  serviço  de  proteção,  com  prazo  máximo  de  3  dias 
para  a  retirada  do  nome  do  devedor.  A  expedição  dessa  ordem  está  condicionada  ao 
pagamento,  garantia  da  execução  ou  sua  extinção,  por  qualquer  motivo. 
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►  NCPC.  Art.  517.  §  4®  A  requerimento  do  executado,  o  protesto  será  cancelado  por  determina¬ 
ção  do  juiz,  mediante  ofício  a  ser  expedido  ao  cartório,  no  prazo  de  3  (três)  dias,  contado  da 
data  de  protocolo  do  requerimento,  desde  que  comprovada  a  satisfação  integral  da  obrigação. 
►  Art.  782.  §  4°  A  inscrição  será  cancelada  imediatamente  se  for  efetuado  o  pagamento,  se  for 
garantida  a  execução  ou  se  a  execução  for  extinta  por  qualquer  outro  motivo. 


22.1.4.  Da  Responsabilidade  Patrimonial  (arts.  789  a  796) 

Enunciado  191.  O  prazo  de  quinze  dias  para  opor  embargos  de  terceiro,  disposto 

NO  §  42  DO  ART.  792,  É  APLICÁVEL  EXCLUSI  VAM  ENTE  AOS  CASOS  DE  DECLARAÇÃO  DE  FRAUDE  À 
EXECUÇÃO;  OS  DEMAIS  CASOS  DE  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  SÃO  REGIDOS  NA  FORMA  DO  CAPUT 
DO  ART.  675. 


m  Grupo:  Execução,  m  Redação  revista  (VI  FPPC).  %  Referências:  arts.  792,  §4^,  675,  caput  e  par.  ún. 

►  Edibon  Vitorelli 

Os  embargos  de  terceiro  são  ação  de  procedimento  especial  cujo  objetivo  é  pre¬ 
venir  ou  eliminar  constrição  indevida,  provocada  pelo  processo  judicial,  sobre  bens 
de  terceiro,  estranho  ao  processo.  0  autor  dos  embargos  de  terceiro  é  alguém  que 
não  figura  no  processo  que  provocou  a  constrição,  enquanto  os  legitimados  passivos 
serão  aqueles  diretamente  impactados  pela  desconstituição  do  ato,  podendo  ou  não 
haver  litisconsórcio  necessário  entre  o  autor  e  o  réu  do  processo  originário,  a  depen¬ 
der  das  circunstâncias  fáticas  (art.  677,  §  4-).  Ainda  que  haja  alguma  polêmica  juris- 
prudencial,  é  adequado  concluir  que  quem  é  parte  do  processo  não  tem  legitimidade 
para  interpor  embargos  de  terceiro,  devendo  se  defender  de  eventuais  constrições 
nos  próprios  autos. 

A  constrição  indevida  pode  incidir  tanto  sobre  a  propriedade,  quanto  sobre  a  pos¬ 
se  do  terceiro,  de  modo  que  os  embargos  podem  ser  manejados  tanto  por  proprietá¬ 
rio  quanto  por  possuidor.  Afirma  Ruy  Rosado  de  Aguiar^^^: 

Os  embargos  de  terceiros  não  são  remédios  possessórios,  com  os  quais  não  se  confundem,  pois 
que  são  contra  atos  do  juiz,  e  não  do  particular;  processam-se  perante  o  mesmo  juízo  que  pro¬ 
feriu  a  decisão  atacada  e  servem  para  afastar  ofensa  da  qual  o  possuidor  não  pode  defender-se 
por  sua  própria  força  (art.  502  do  CC).  Mas  são  semelhantes  às  ações  possessórias,  porque  se 
podem  basear  na  posse;  serão  assemelhados  à  ação  reivindicatória  quando  fundados  em  domí¬ 
nio  e  posse,  ou  à  ação  real  de  garantia,  se  fundamentados  em  direito  real  de  garantia. 

Embora  sejam  mais  comuns  durante  o  processo  de  execução,  os  embargos  de 
terceiro  podem  ser  manejados  sempre  que  haja  justo  receio  de  contrição,  inclusive 
durante  o  processo  de  conhecimento,  conforme  explicitamente  determina  o  artigo 
674.  Ele  não  pode  ser  utilizado  para  desconstituir  sentença  dada  entre  as  partes,  mas 
não  há  óbice  à  sua  utilização  para  que  a  eficácia  da  coisa  julgada  não  se  estenda  para 
atingir  terceiro^^®. 


719.  AGUIAR,  Ruy  R.  "Embargos  de  terceiro".  Disponível  no  site  do  STJ.  Acesso  em:  20.junho.2016. 

720.  THEODORO  JR.,  Humberto.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  11.  50.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2016,  p.339. 
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0  problema  tratado  pelo  enunciado  se  refere  à  oportunidade  para  apresentação 
dos  embargos,  com  o  objetivo  de  solucionar  uma  aparente  contradição  legislativa: 
o  artigo  675  dispõe  que  é  possível  seu  manejo  a  qualquer  tempo  no  processo  de  co¬ 
nhecimento  e,  no  cumprimento  de  sentença,  até  cinco  dias  depois  da  adjudicação  ou 
alienação,  mas  sempre  antes  da  assinatura  da  carta  que  aperfeiçoa  o  ato.  É  certo,  ain¬ 
da,  nos  termos  do  parágrafo  único,  que  o  juiz  deverá  intimar  terceiro  cujo  interesse 
eventualmente  seja  identificado. 

Já  o  artigo  792,  §  4^  regula  o  prazo  para  apresentação  dos  embargos  de  tercei¬ 
ro  no  caso  em  que  o  processo  tem  como  objetivo  anular  o  negócio  jurídico  que  deu 
origem  a  sua  propriedade,  em  virtude  de  fraude  à  execução  praticada  pelo  alienan- 
te.  Nesse  caso,  o  juiz  deve  intimar  o  terceiro  adquirente  antes  de  declarar  a  fraude, 
oportunizando-lhe  a  apresentação  dos  embargos  em  quinze  dias. 

0  enunciado  esclarece  que  o  regime  especial  do  artigo  792,  §  4-  é  exclusivo  da 
fraude  à  execução.  Em  todas  as  demais  hipóteses,  os  embargos  se  regulam  pelo  dis¬ 
posto  no  artigo  675. 

Ao  final,  é  bom  ressaltar  que  o  vetusto  princípio  do  res  inter  alios  iudicata  tertio 
neque  nocet  neque  prodest,  ou  seja,  a  coisa  julgada  não  pode  prejudicar  ou  benefi¬ 
ciar  terceiros,  prevalece  sobre  todos  os  prazos  previstos  no  CPC.  A  lei  processual 
não  serve  para  privar  as  pessoas  que  não  estão  abrangidas  pela  decisão  judicial  de 
seus  direitos  materiais.  Assim,  os  prazos  previstos  em  ambos  os  dispositivos  ser¬ 
vem  apenas  para  estabelecer  marcos  temporais  processuais.  Se  eles  forem  supera¬ 
dos,  a  turbação  poderá  ser  alegada  pelo  terceiro  em  ação  própria,  possessória  ou 
reivindicatória,  dentro  dos  prazos  estabelecidos  no  direito  material.  A  utilização 
dos  embargos  de  terceiro  é,  portanto,  facultativa  para  o  terceiro^^^  É  nesse  sentido 
a  jurisprudência,  em  interessante  e  recente  acórdão  (RESp  1548882)  que  ressalta 
a  flexibilidade  com  que  se  deve  interpretar  as  disposições  do  instituto,  em  nome  da 
economia  processual. 

19  (•••)•  1-  o  art.  1.048  do  CPC  fixa  dois  momentos  para  o  ajuizamento  dos  embargos  de  terceiro: 

(1)  a  qualquer  tempo  no  processo  de  conhecimento  enquanto  não  transitada  em  julgado  a 
sentença;  e,  (2)  no  processo  de  execução,  até  5  dias  depois  da  arrematação,  adjudicação  ou 
remição,  mas  sempre  antes  da  assinatura  da  respectiva  carta.  2.  A  determinação  judicial  de 
depósito  dos  bens  móveis  que  se  encontravam  no  imóvel  objeto  de  ação  de  despejo  foi  pro¬ 
ferida  em  carta  de  sentença,  portanto,  em  execução  provisória,  aplicando-se  a  primeira  parte 
do  dispositivo  que  autoriza  a  oposição  do  remédio  processual  a  qualquer  tempo,  enquanto 
não  ocorrer  o  trânsito  em  julgado  da  sentença.  Precedentes  do  STJ  que  admitem  o  ajuiza¬ 
mento  dos  embargos  de  terceiro  até  mesmo  após  o  trânsito  em  julgado  da  sentença,  sob  o 
fundamento  de  que  a  coisa  julgada  é  fenômeno  que  só  diz  respeito  aos  sujeitos  do  processo, 
não  atingindo  terceiros.  3.  O  depósito  não  é  hipótese  de  expropriação  definitiva  e,  portanto, 
não  se  equipara  à  arrematação,  adjudicação  ou  remição  (hoje,  modo  de  adjudicação).  No 
caso  não  houve  a  transferência  dos  bens,  que  se  encontram  sob  custódia  judicial,  no  aguardo 
da  solução  da  demanda.  4.  A  utilização  dos  embargos  de  terceiro  é  facultativa;  decorrido  o 
prazo  para  sua  oposição,  subsiste  o  direito  material  que  o  terceiro  poderá  alegar  em  ação 


721.  Esse  entendimento,  que  já  foi  polêmico,  hoje  está  bastante  pacificado.  Ver,  no  STJ,  AgRg  no  Ag  88.561, 
Rei.  Min.  Waldemar  Sveiter,  j.  26.3.1996. 
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autônoma.  A  adoção  da  tese  de  intempestividade  resultaria  no  prolongamento  da  discussão 
judicial  com  o  ajuizamento  de  nova  ação,  medida  de  todo  contrária  à  economia  processual 
e  à  necessidade  de  solução  dos  litígios  em  tempo  razoável.  (...).  (STJ,  REsp  1548882,  Rei.  Min. 
Moura  Ribeiro,  3®  T.,  DJe  11.12.2015) 

►  NCPC  Art.  675.  Os  embargos  podem  ser  opostos  a  qualquer  tempo  no  processo  de  conheci¬ 
mento  enquanto  não  transitada  em  Julgado  a  sentença  e,  no  cumprimento  de  sentença  ou  no 
processo  de  execução,  até  5  (cinco)  dias  depois  da  adjudicação,  da  alienação  por  iniciativa  parti¬ 
cular  ou  da  arrematação,  mas  sempre  antes  da  assinatura  da  respectiva  carta.  Parágrafo  único. 
Caso  identifique  a  existência  de  terceiro  titular  de  interesse  em  embargar  o  ato,  o  juiz  mandará 
intimá-lo  pessoalmente.  ►  Art.  792.  §  4°  Antes  de  declarar  a  fraude  à  execução,  o  juiz  deverá 
intimar  o  terceiro  adquirente,  que,  se  quiser,  poderá  opor  embargos  de  terceiro,  no  prazo  de  15 
(quinze)  dias. 


2.2.2.  Das  Diversas  Espécies  de  Execução  (arts.  797  a  913) 

2. 2. 2.1.  Disposições  Gerais  (arts.  797  a  805) 

Enunciado  447.  O  exequente  deve  providenciar  a  intimação  da  União,  Estados  e 
Municípios  no  caso  de  penhora  de  bem  tombado. 

m  Grupo:  Execução.  %  Referências:  arts.  799, 804,  889,  VIII  e  1.072, 1. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  legislador  processual,  por  motivos  difíceis  de  serem  racionalmente  explicados, 
tencionou  unificar,  no  artigo  799,  todas  as  previsões  de  intimação  de  terceiros  inte¬ 
ressados,  quanto  ao  ato  de  penhora  de  bem.  Já  no  artigo  889,  pretendeu  unificar  to¬ 
das  as  hipóteses  de  comunicação  desses  terceiros,  relativamente  à  alienação  judicial 
de  bem.  Por  essa  razão,  o  artigo  1.072, 1,  do  CPC,  revogou  o  artigo  22  do  Decreto-Lei 
25/37,  que  determinava  o  direito  de  preferência  dos  entes  públicos,  na  hipótese  de 
alienação  onerosa  de  bem  tombado. 

Trata-se  de  mudança  desastrada,  que  só  não  gerará  efeitos  mais  deletérios  por¬ 
que  essa  preferência  raramente  era  exercida  pelos  entes  públicos,  dado  que  o  grava¬ 
me  imposto  em  decorrência  do  tombamento  é  de  natureza  propter  rem,  incidindo, 
nos  mesmos  moldes,  sobre  o  novo  proprietário.  Assim,  o  ente  público,  ou  o  interesse 
público  na  proteção  do  patrimônio  histórico  têm  muito  pouco  a  ganhar  com  o  exercí¬ 
cio  do  direito  de  preferência^^^. 


722.  A  compreensão  da  inaptidão  do  legislador  será  melhor  compreendida  pela  leitura  do  dispositivo  re¬ 
vogado:  DL  25/37.  "Art.  22.  Em  face  da  alienação  onerosa  de  bens  tombados,  pertencentes  a  pessoas 
naturais  ou  a  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,  a  União,  os  Estados  e  os  municípios  terão,  nesta 
ordem,  o  direito  de  preferência.  §  1^  Tal  alienação  não  será  permitida,  sem  que  previamente  sejam  os 
bens  oferecidos,  pelo  mesmo  preço,  à  União,  bem  como  ao  Estado  e  ao  município  em  que  se  encon¬ 
trarem.  0  proprietário  deverá  notificar  os  titulares  do  direito  de  preferência  a  usá-lo,  dentro  de  trinta 
dias,  sob  pena  de  perdê-lo.  §  2-  É  nula  alienação  realizada  com  violação  do  disposto  no  parágrafo 
anterior,  ficando  qualquer  dos  titulares  do  direito  de  preferência  habilitado  a  sequestrar  a  coisa  e 
a  impor  a  multa  de  vinte  por  cento  do  seu  valor  ao  transmitente  e  ao  adquirente,  que  serão  por  ela 
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Conforme  se  observa,  se  o  CPC  deveria  interferir  em  norma  relacionada  a  tomba- 
mento  de  bens  -  o  que  é  altamente  discutível  -  deveria  ter  revogado  apenas  o  §  4^  do 
artigo  22,  que  é  o  único  que  se  refere  a  alienação  judicial.  As  demais  normas  regulam 
todas  as  hipóteses  de  alienação  onerosa  por  via  negociai,  não  apenas  a  alienação  de 
bens  no  curso  do  processo.  Assim,  nada  têm  a  ver  com  o  CPC  e  sua  revogação  constitui 
verdadeira  teratologia,  provocando  um  vácuo  legislativo  não  suprido  pelo  Código  que 
pode,  em  hipóteses  específicas,  colocar  em  risco  o  patrimônio  histórico.  Mereceria 
maior  estudo,  inclusive,  a  inconstitucionalidade  de  tal  revogação. 

Para  piorar  ainda  mais,  embora  o  artigo  889  tenha  previsto  a  necessidade  de  cien- 
tificação  dos  entes  públicos  quanto  à  alienação  do  bem  tombado,  o  artigo  799  se  ol¬ 
vidou  de  incluir  tal  determinação  no  que  se  refere  à  penhora.  Assim,  pela  literalidade 
do  Código,  os  entes  públicos  somente  tomarão  ciência  da  alienação  do  bem  tombado 
cinco  dias  antes  do  leilão,  o  que,  evidentemente,  impedirá  que  tomem  qualquer  pro¬ 
vidência  útil  a  partir  dessa  comunicação.  Logo,  o  texto  transforma  esse  ato  em  mera 
burocracia,  sem  relevância  empírica. 

Para  corrigi-lo,  o  enunciado  propugna  que  se  inclua,  por  interpretação,  no  ar¬ 
tigo  799,  que  os  entes  públicos  devem  também  ser  intimados  da  penhora  do  bem 
tombado.  Corrigir-se-ia,  ainda  que  de  modo  parcial,  a  canhestra  alteração  realizada 
pelo  legislador  processual,  invadindo  campo  que  claramente  não  era  de  sua  com¬ 
petência. 

►  NCPC.  Art.  799.  Incumbe  ainda  ao  exequente;  I  -  requerer  a  intimação  do  credor  pigno- 
ratício,  hipotecário,  anticrético  ou  fiduciário,  quando  a  penhora  recair  sobre  bens  gravados 
por  penhor,  hipoteca,  anticrese  ou  alienação  fiduciária;  II  -  requerer  a  intimação  do  titular  de 
usufruto,  uso  ou  habitação,  quando  a  penhora  recair  sobre  bem  gravado  por  usufruto,  uso  ou 
habitação;  III  -  requerer  a  intimação  do  promitente  comprador,  quando  a  penhora  recair  sobre 
bem  em  relação  ao  qual  haja  promessa  de  compra  e  venda  registrada;  IV  -  requerer  a  inti¬ 
mação  do  promitente  vendedor,  quando  a  penhora  recair  sobre  direito  aquisitivo  derivado  de 
promessa  de  compra  e  venda  registrada;  V  -  requerer  a  intimação  do  superficiário,  enfiteuta 
ou  concessionário,  em  caso  de  direito  de  superfície,  enfiteuse,  concessão  de  uso  especial  para 
fins  de  moradia  ou  concessão  de  direito  real  de  uso,  quando  a  penhora  recair  sobre  imóvel 
submetido  ao  regime  do  direito  de  superfície,  enfiteuse  ou  concessão;  VI  -  requerer  a  inti¬ 
mação  do  proprietário  de  terreno  com  regime  de  direito  de  superfície,  enfiteuse,  concessão 
de  uso  especial  para  fins  de  moradia  ou  concessão  de  direito  real  de  uso,  quando  a  penhora 


solidariamente  responsáveis.  A  nulidade  será  pronunciada,  na  forma  da  lei,  pelo  juiz  que  conceder  o 
sequestro,  o  qual  só  será  levantado  depois  de  paga  a  multa  e  se  qualquer  dos  titulares  do  direito  de 
preferência  não  tiver  adquirido  a  coisa  no  prazo  de  trinta  dias.  §3-0  direito  de  preferência  não  inibe 
0  proprietário  de  gravar  livremente  a  coisa  tombada,  de  penhor,  anticrese  ou  hipoteca.  §  4^  Nenhuma 
venda  judicial  de  bens  tombados  se  poderá  realizar  sem  que,  previamente,  os  titulares  do  direito  de 
preferência  sejam  disso  notificados  judicialmente,  não  podendo  os  editais  de  praça  ser  expedidos, 
sob  pena  de  nulidade,  antes  de  feita  a  notificação.  §  5^  Aos  titulares  do  direito  de  preferência  assistirá 
0  direito  de  remissão,  se  dela  não  lançarem  mão,  até  a  assinatura  do  auto  de  arrematação  ou  até  a 
sentença  de  adjudicação,  as  pessoas  que,  na  forma  da  lei,  tiverem  a  faculdade  de  remir.  §6-0  direito 
de  remissão  por  parte  da  União,  bem  como  do  Estado  e  do  município  em  que  os  bens  se  encontrarem, 
poderá  ser  exercido,  dentro  de  cinco  dias  a  partir  da  assinatura  do  auto  de  arrematação  ou  da  sen¬ 
tença  de  adjudicação,  não  se  podendo  extrair  a  carta,  enquanto  não  se  esgotar  este  prazo,  salvo  se  o 
arrematante  ou  o  adjudicante  for  qualquer  dos  titulares  do  direito  de  preferência". 
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recair  sobre  direitos  do  superficiário,  do  enfiteuta  ou  do  concessionário;  VII  -  requerer  a  inti¬ 
mação  da  sociedade,  no  caso  de  penhora  de  quota  social  ou  de  ação  de  sociedade  anônima 
fechada,  para  o  fim  previsto  no  art.  876,  §  7°;  VIII  -  pleitear,  se  for  o  caso,  medidas  urgentes; 
IX  ~  proceder  à  averbação  em  registro  público  do  ato  de  propositura  da  execução  e  dos  atos 
de  constrição  realizados,  para  conhecimento  de  terceiros.  ►  Art.  804.  A  alienação  de  bem 
gravado  por  penhor,  hipoteca  ou  anticrese  será  ineficaz  em  relação  ao  credor  pignoratício, 
hipotecário  ou  anticrético  não  intimado.  ►  Art.  889.  Serão  cientificados  da  alienação  judicial, 
com  pelo  menos  5  (cinco)  dias  de  antecedência:  VIII  -  a  União,  o  Estado  e  o  Município,  no 
caso  de  alienação  de  bem  tombado. 


Enunciado  448.  As  medidas  urgentes  previstas  no  art.  799,  VIII,  englobam  a  tutela 

PROVISÓRIA  URGENTE  ANTECIPADA. 

%  Grupo:  Execução.  %  Referências:  arts.  799,  VIII. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  artigo  799,  VIII,  do  CPC,  se  refere,  genericamente,  à  possibilidade  de  que  o  exe- 
quente  pleiteie  medidas  de  urgência  no  próprio  processo  de  execução.  0  propósito  do 
enunciado  é  esclarecer  que  essas  medidas  incluem  a  tutela  provisória  de  urgência  de 
natureza  antecipada,  ou  seja,  o  requerimento  de  que  o  bem  da  vida  que  se  busca  na 
execução,  independentemente  da  natureza  da  obrigação  (fazer,  não  fazer,  dar  coisa 
ou  pagar)  seja  total  ou  parcialmente  antecipado  em  favor  do  exequente,  invertendo, 
assim,  0  ônus  do  tempo  no  processo  de  execução.  Logo,  as  disposições  dos  artigos  294 
a  311  se  aplicam  perfeitamente  ao  processo  de  execução. 

Esse  esclarecimento  é  interessante  porque  as  medidas  urgentes  na  execução  são 
pragmaticamente  mais  associadas  a  medidas  de  natureza  cautelar,  cujo  propósito  é 
apenas  garantir  a  integridade  do  direito  material,  não  antecipar  sua  fruição  para  o 
exequente.  A  utilização  da  tutela  antecipada,  em  conjunto  com  o  poder  geral  de  efeti¬ 
vação  das  decisões  previsto  no  artigo  139,  IV,  do  CPC,  pode  dar  maior  efetividade  ao 
processo  de  execução. 

►  NCPC.  Art.  799.  Incumbe  ainda  ao  exequente:  VIII  -  pleitear,  se  for  o  caso,  medidas  urgentes. 


Enunciado  539.  A  certidão  a  que  se  refere  o  art.  828  não  impede  a  obtenção  e  a  aver¬ 
bação  DE  CERTIDÃO  DA  PROPOSITURA  DA  EXECUÇÃO  (ART.  799). 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  arts.  312,  799,  IX  e  828. 

►  Edilson  Vitorelli 

Os  arts.  799,  IX  e  828  se  referem  a  certidões  que  podem  ser  obtidas  pelo  exequen¬ 
te,  ainda  no  início  do  processo  de  execução,  para  gravar  o  patrimônio  do  devedor, 
fazendo  presumir  a  ciência  de  eventual  terceiro,  adquirente  de  seus  bens,  em  relação 
à  pendência  do  processo. 

0  problema  que  se  apresenta  é  saber  se  os  dois  dispositivos  se  referem  à  mesma 
certidão  ou  se  se  tratam  de  certidões  distintas.  0  enunciado  se  inclina  para  o  segundo 
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entendimento,  sustentando  que  a  certidão  a  que  se  refere  o  artigo  799  é  uma  simples 
certidão  de  distribuição,  cuja  emissão  independe  de  deferimento  judicial.  Já  a  certi¬ 
dão  do  artigo  828  é  de  admissão  da  execução,  o  que  pressupõe  a  decisão  judicial  que 
recebe  a  petição  inicial,  com  a  determinação  de  citação  do  devedor. 

Em  termos  práticos,  as  duas  certidões  cumprem  a  mesma  finalidade,  que  é  a 
averbação  da  pendência  do  processo  nos  registros  de  bens  do  devedor  e  tanto  uma 
quanto  outra  atendem  aos  interesses  do  credor.  A  certidão  prevista  no  artigo  828, 
cujo  procedimento  é  mais  regulado  e  burocrático,  teria  como  vantagem  a  previsão 
expressa,  no  §  4^,  de  presunção  de  fraude  à  execução  caso  ocorra  alienação  do  bem 
após  a  averbação,  presunção  que  não  assistiria  à  certidão  do  artigo  799,  que  só  servi¬ 
ria  para  demonstrar  a  ciência  do  comprador  quanto  à  existência  da  execução.  0  mais 
provável,  contudo,  é  que  a  praxe  forense  equipare  os  efeitos  de  ambas  as  certidões, 
fazendo  incidir  uma  presunção  absoluta  de  conhecimento  da  existência  do  processo 
de  execução,  por  parte  do  comprador. 

►  NCPC  Art.  312.  Considera-se  proposta  a  ação  quando  a  petição  inicial  for  protocolada, 
todavia,  a  propositura  da  ação  só  produz  quanto  ao  réu  os  efeitos  mencionados  no  art.  240 
depois  que  for  validamente  citado.  ►  Art.  799.  Incumbe  ainda  ao  exequente:  (...)  IX  -  proce¬ 
der  a  averbação  em  registro  público  do  ato  de  propositura  da  execução  e  dos  atos  de  cons¬ 
trição  realizados,  para  conhecimento  de  terceiros.  ►  Art.  828.  O  exequente  poderá  obter 
certidão  de  que  a  execução  foi  admitida  pelo  juiz,  com  identificação  das  partes  e  do  valor  da 
causa,  para  fins  de  averbação  no  registro  de  imóveis,  de  veículos  ou  de  outros  bens  sujeitos  a 
penhora,  arresto  ou  indisponibilidade. 


Enunciado  641.  O  exequente  deve  providenciar  a  intimação  do  coproprietário  no 

CASO  DA  PENHORA  DE  BEM  IMÓVEL  INDIVISÍVEL  OU  DE  DIREITO  REAL  SOBRE  BEM  IMÓVEL  INDI¬ 
VISÍVEL. 

•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  %  Referências:  arts.  799, 843, 867,  §  5^,  e  889. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  artigo  799  impõe  ao  exequente  o  ônus  de  providenciar  a  intimação  de  diversos 
terceiros  que  podem  ter  direitos  reais,  de  uso,  de  garantia  ou  de  aquisição,  incidentes 
sobre  o  bem  objeto  de  penhora,  a  fim  de  que  possam  exercer  os  privilégios  decorren¬ 
tes  de  sua  condição.  Em  sentido  similar,  o  artigo  842  prevê  a  intimação  do  cônjuge  do 
executado,  quando  a  penhora  recai  sobre  bem  imóvel,  ressalvada  a  circunstância  de 
serem  casados  em  separação  absoluta  de  bens. 

Ocorre  que  essas  disposições  não  mencionam  a  necessidade  de  intimação  de  co¬ 
proprietário  do  bem  imóvel  indivisível,  o  que  é  essencial,  até  para  que  possa  exercer 
os  direitos  decorrentes  do  artigo  843,  quais  sejam,  a  preferência  na  arrematação  do 
bem,  em  igualdade  de  condições  (art.  843,  §  1-},  o  direito  de  concorrer  para  a  adjudi¬ 
cação  (art.  876,  §  5-,  combinado  com  art.  889, 11}  e,  em  último  caso,  de  se  sub-rogar 
no  valor  obtido  com  a  alienação  do  bem,  para  obter  o  montante  equivalente  a  sua 
cota-parte. 

Assim,  0  enunciado  corrige,  corretamente,  uma  falha  de  redação  do  Código. 
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2.2.22.  Da  Execução  por  Quantia  Certa  (arts.  824  a  909) 

Enunciado  130.  A  obtenção  da  certidão  prevista  no  art.  828  independe  de  decisão 

JUDICIAL.  _ 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  arts.  152,  Ve  828. 

►  Edilson  Vitorelli 

O  artigo  828,  ao  estabelecer  a  possibilidade  de  que  o  exequente  obtenha  certidão 
de  que  a  execução  foi  admitida  pelo  juiz,  prevê  um  procedimento  para  averbação  des¬ 
sas  mesmas  certidões  nos  registros  de  patrimônio  do  executado.  Nos  cinco  parágrafos 
que  regulam  esse  procedimento,  o  CPC  menciona,  por  duas  vezes,  a  participação  do 
juiz  [§  1-  No  prazo  de  10  (dez)  dias  de  sua  concretização,  o  exequente  deverá  comu¬ 
nicar  ao  juízo  as  averbações  efetivadas;  §3-0  juiz  determinará  o  cancelamento  das 
averbações,  de  ofício  ou  a  requerimento,  caso  o  exequente  não  o  faça  no  prazo). 

A  dúvida,  nesse  contexto,  é  saber  se,  por  essa  intensa  -  e,  provavelmente,  desne¬ 
cessária  -  participação  do  magistrado,  a  expedição  da  certidão  deveria  ser  tida  como 
condicionada  a  decisão  judicial.  0  entendimento  do  enunciado  é  de  que  não  há  neces¬ 
sidade  desse  condicionamento,  que  apenas  adicionaria  mais  um  passo  burocrático  à 
proteção  dos  direitos  do  exequente.  0  entendimento  se  apoia  no  incido  V  do  artigo 
152,  que  considera  de  atribuição  do  escrivão  ou  chefe  de  secretaria  "fornecer  certidão 
de  qualquer  ato  ou  termo  do  processo,  independentemente  de  despacho,  observadas 
as  disposições  referentes  ao  segredo  de  justiça". 

►  NCPC.  Art.  152.  Incumbe  ao  escrivão  ou  ao  chefe  de  secretaria:  V  -  fornecer  certidão  de  qual¬ 
quer  ato  ou  termo  do  processo,  independentemente  de  despacho,  observadas  as  disposições 
referentes  ao  segredo  de  justiça.  ►  Art.  828.  O  exequente  poderá  obter  certidão  de  que  a 
execução  foi  admitida  pelo  Juiz,  com  identificação  das  partes  e  do  valor  da  causa,  para  fins  de 
averbação  no  registro  de  imóveis,  de  veículos  ou  de  outros  bens  sujeitos  a  penhora,  arresto  ou 
indisponibilidade. 


Enunciado  192.  Alienação  por  iniciativa  particular  realizada  por  corretor  ou  lei¬ 
loeiro  NÃO  CREDENCIADO  PERANTE  O  ÓRGÃO  JUDICIÁRIO  NÃO  INVALIDA  O  NEGÓCIO  JURÍDICO, 
SALVO  SE  O  EXECUTADO  COMPROVAR  PREJUÍZO. _ _ _ 

%  Grupo:  Execução.  %  Referências:  art.  880. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  artigo  880  do  CPC  exigiu  que  a  alienação  por  leilão  judicial  se  faça  por  leiloeiro 
público,  credenciado  perante  o  órgão  jurisdicional.  Trata-se  de  inexplicável  excesso 
de  formalismo,  uma  vez  que,  na  alienação  por  iniciativa  particular,  o  exequente  pode 
se  valer  dos  auxiliares  que  bem  entender  (leiloeiros,  corretores  de  imóveis,  repre¬ 
sentantes  comerciais  etc.)  para  realizar  o  negócio  jurídico  que  lhe  assegure  o  melhor 
proveito.  Assim,  se  a  alienação  por  iniciativa  particular  é  modalidade  que  prefere  a 
alienação  pública,  como  explicitamente  demonstra  o  artigo  880  do  CPC,  não  há  razão 
para  se  exigir  maior  formalidade  da  alternativa  subsidiária. 
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Ademais,  o  próprio  CPC  demonstra  a  pouca  utilidade  da  exigência,  ao  permitir,  no 
artigo  880,  §  4-,  que  o  leilão  seja  realizado  por  leiloeiro  não  credenciado,  nas  locali¬ 
dades  em  que  não  haja  profissional  credenciado.  Assim,  considerando  que  o  Código 
não  estabelece  os  critérios  de  credenciamento,  os  quais  poderão  ser  utilizados  apenas 
para  restringir  a  concorrência  entre  leiloeiros  e,  com  isso,  elevar  os  preços  do  serviço, 
em  prejuízo  das  partes,  melhor  seria  que  o  Código  tivesse  deixado  tal  atividade  aberta 
à  concorrência  livre  no  mercado. 

O  enunciado  tem  como  objetivo  esclarecer  que,  ainda  que  o  negócio  seja  feito  por 
leiloeiro  não  credenciado,  em  local  em  que  exista  profissional  credenciado,  não  ha¬ 
verá  nulidade,  salvo  se  for  demonstrado  prejuízo.  Trata-se  de  aplicação  da  regra  ma¬ 
triz  da  teoria  das  nulidades,  inscrita  no  artigo  277  do  CPC:  "quando  a  lei  prescrever 
determinada  forma,  o  juiz  considerará  válido  o  ato  se,  realizado  de  outro  modo,  lhe 
alcançar  a  finalidade". 

►  NCPC.  Art.  880.  Não  efetivada  a  adjudicação,  o  exequente  poderá  requerer  a  alienação  por 
sua  própria  iniciativa  ou  por  intermédio  de  corretor  ou  leiloeiro  público  credenciado  perante  o 
órgão  judiciário. 


Enunciado  193.  Não  justifica  o  adiamento  do  leilão,  nem  é  causa  de  nulidade  da 

ARREMATAÇÃO,  A  FALTA  DE  FIXAÇÃO,  PELO  JUIZ,  DO  PREÇO  MÍNIMO  PARA  A  ARREMATAÇÃO. 

•  Grupo;  Execução.  %  Referências:  arts.  885,  886,  II,  891,  par.  ún. 

►  Edilson  Vitorelli 

Um  dos  elementos  que  necessariamente  devem  estar  contidos  no  edital  de  leilão 
é  o  valor  mínimo  para  arrematação,  conforme  explicita  o  artigo  886, 11,  do  CPC,  valor 
este  que  deverá  ser  fixado  pelo  juiz,  na  forma  do  artigo  885.  A  questão  é  saber  se,  não 
fixado  esse  valor,  haveria  causa  de  nulidade  da  arrematação.  0  enunciado  procura  evi¬ 
denciar  que  não.  Primeiramente,  porque  a  regra  do  artigo  277  determina  que  quando 
a  lei  prescrever  determinada  forma,  o  juiz  considerará  válido  o  ato  se,  realizado  de 
outro  modo,  lhe  alcançar  a  finalidade.  Assim,  não  se  podem  ser  os  requisitos  formais 
de  alienação  do  bem,  no  contexto  da  execução,  como  elementos  estáticos,  cuja  simples 
desobediência  é  suficiente  para  invalidar  o  ato. 

Ademais,  o  artigo  891,  parágrafo  único,  contém  regra  que  pode  suprir  a  omissão 
jurisdicional  nessa  situação.  Aponta  o  dispositivo  que  o  juiz  deverá  fixar  o  valor  míni¬ 
mo  para  alienação  do  bem,  abaixo  do  qual  o  preço  será  considerado  vil  e,  na  ausência 
dessa  fixação,  será  considerado  vil  o  preço  inferior  a  50%  do  valor  da  avaliação. 

Nesses  termos,  o  sistema  de  alienação  de  bens  penhorados  do  Código  deve  ser 
compreendido  da  seguinte  forma:  não  existe  mais  a  formalidade  de  se  realizar  um 
primeiro  leilão,  no  qual  a  alienação  pode  ser  dar  apenas  pelo  valor  da  avaliação  e  um 
segundo,  no  qual  pode  ocorrer  por  qualquer  valor  que  não  seja  vil.  No  NCPC,  sempre 
cabe  ao  juiz  fixar  o  valor  mínimo  pelo  qual  a  coisa  pode  ser  alienada,  em  primeiro  ou 
segundo  leilão.  Caso  o  juiz  não  o  faça,  o  preço  vil  será  aquele  inferior  a  50%  do  valor 
da  avaliação.  Trata-se,  portanto,  de  regulamentação  consideravelmente  mais  flexível 
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que  a  existente  no  sistema  anterior,  uma  vez  que  permite  que  a  alienação  se  dê  por 
valor  inferior  ao  da  avaliação  mesmo  em  primeiro  leilão,  se  o  juiz  assim  considerar 
razoável.  Como  afirma  Humberto  Theodoro  Júnior^^^: 

A  técnica  atual  de  alienação  dos  bens  penhorados  não  mais  se  vincula  ao  valor  da  avaliação. 
Este,  mesmo  no  leilão  judicial,  não  impede  que  a  arrematação  se  dê  por  lance  menor.  0  valor 
de  avaliação  figura  apenas  como  uma  referência  a  observar  para  que  a  alienação  não  se  dê  por 
preço  vil. 

Finalmente,  cabe  observar  que  o  CPC  eliminou  a  distinção  entre  hasta  pública  e 
praça  pública,  referindo-se,  indistintamente,  ao  uso  do  leilão  para  alienação  tanto  de 
bens  móveis  quanto  de  imóveis. 

►  NCPC.  Art.  885.  O  juiz  da  execução  estabelecerá  o  preço  mínimo,  as  condições  de  pagamento 
e  as  garantias  que  poderão  ser  prestadas  pelo  arrematante.  ►  Art.  886.  O  leilão  será  precedido 
de  publicação  de  edital,  que  conterá:  I  -  a  descrição  do  bem  penhorado,  com  suas  caracte¬ 
rísticas,  e,  tratando-se  de  imóvel,  sua  situação  e  suas  divisas,  com  remissão  à  matrícula  e  aos 
registros.  ►  Art.  891.  Parágrafo  único.  Considera-se  vil  o  preço  inferior  ao  mínimo  estipulado 
pelo  Juiz  e  constante  do  edital,  e,  não  tendo  sido  fixado  preço  mínimo,  considera-se  vil  o  preço 
Inferior  a  cinquenta  por  cento  do  valor  da  avaliação. 


Enunciado  329.  Na  execução  trabalhista  deve  ser  preservada  a  quota  parte  de  bem 

INDIVISÍVEL  DO  COPROPRIETÁRIO  OU  DO  CÔNJUGE  ALHEIO  À  EXECUÇÃO,  SENDO-LHE  ASSEGU¬ 
RADO  O  DIREITO  DE  PREFERÊNCIA  NA  ARREMATAÇÃO  DO  BEM  EM  IGUALDADE  DE  CONDIÇÕES. 

%  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  9  Referências:  arts.  843,  capute§  1^,  e  15. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  por  intermédio  da  Resolução  203,  de  2016,  edi¬ 
tou  a  Instrução  Normativa  39,  de  2016,  explicitando  quais  aspectos  do  processo  do 
trabalho  seriam  afetados  pelo  novo  CPC.  Apesar  de  imbuída  do  louvável  propósito  de 
reduzir  a  insegurança  jurídica  na  aplicação  subsidiária  do  CPC  às  ações  trabalhistas,  a 
norma  representa  interferência  do  tribunal  sobre  a  atuação  dos  juízes  que  lhe  são  su¬ 
bordinados,  interferência  esta  cuja  constitucionalidade  já  foi  questionada  por  inter¬ 
médio  da  ADI  5516,  ajuizada  pela  Associação  Nacional  de  Magistrados  da  Justiça  do 
Trabalho  -  ANAMATRA.  A  ADI  foi  distribuída  à  Min.  Carmen  Lúcia,  que  adotou  o  rito 
do  artigo  10,  da  Lei  9.868/99  e,  por  essa  razão,  deixou  de  apreciar  o  pedido  de  liminar. 
Assim,  até  a  data  em  que  estas  linhas  eram  escritas,  a  Resolução  permanecia  válida. 

Seu  texto,  entretanto,  é  omisso  quanto  a  situação  tratada  no  enunciado,  qual  seja, 
a  preferência  do  cônjuge  não  executado,  em  igualdade  de  condições  com  terceiro, 
para  arrematação  da  parcela  de  bem  indivisível,  pertencente  ao  seu  cônjuge,  este  sim, 
executado.  Assim,  por  exemplo,  se  um  bem  indivisível,  pertencente  ao  casal,  é  penho¬ 
rado  em  virtude  de  execução  pendente  apenas  contra  um  dos  cônjuges,  e  segue  para 
alienação,  o  cônjuge  não  executado  teria  prioridade  para  adquirir  a  parcela  do  bem 


723.  THEODORO  )R.,  Humberto.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  III.  48.  ed.  Rio  de  janeiro;  Forense, 
2016,  p.  559. 
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que  está  sendo  alienada,  qual  seja,  a  que  pertence  ao  outro  cônjuge.  Assim,  o  bem 
passaria  a  pertencer  exclusivamente  ao  cônjuge  não  executado,  evitando-se  que  este 
sofra  com  o  prejuízo  de  ser  privado  do  bem,  recebendo  apenas  o  equivalente  mone¬ 
tário  de  seu  quinhão. 

Não  há  motivos  para  que  essa  possibilidade  seja  aplicada,  indistintamente,  ao 
processo  do  trabalho,  tendo  em  vista  que,  por  se  exigir  do  cônjuge,  para  exercício  do 
direito  de  preferência,  que  ofereça  lance  em  igualdade  de  condições  com  terceiro  ad¬ 
quirente,  não  há  qualquer  prejuízo  discernível  para  o  exequente,  que  continuará  aufe¬ 
rindo  a  mesma  quantia  em  virtude  da  arrematação.  Ao  mesmo  tempo,  evita-se  causar 
prejuízo  a  pessoa  que,  apesar  de  casada  com  o  devedor,  é  estranha  ao  procedimento 
executivo  em  andamento. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  843.  Tratando-se  de  penhora  de  bem  indivisível,  o  equivalente  à  quota-parte  do  copro- 
prietário  ou  do  cônjuge  alheio  à  execução  recairá  sobre  o  produto  da  alienação  do  bem.  §  1®  É 
reservada  ao  coproprietário  ou  ao  cônjuge  não  executado  a  preferência  na  arrematação  do  bem 
em  igualdade  de  condições. 


Enunciado  330.  Na  Justiça  do  Trabalho,  o  juiz  pode  deferir  a  aquisição  parcelada 

DO  BEM  PENHORADO  EM  SEDE  DE  EXECUÇÃO,  NA  FORMA  DO  ART.  895  E  SEUS  PARÁGRAFOS. 

%  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referências:  arts.  895  e  15. 

►  Edibon  Vitorelli 

Conforme  observado  em  comentário  anterior,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho, 
por  intermédio  da  Resolução  203,  de  2016,  editou  a  Instrução  Normativa  39,  de  2016, 
explicitando  quais  aspectos  do  processo  do  trabalho  seriam  afetados  pelo  novo  CPC. 
Apesar  de  imbuída  do  louvável  propósito  de  reduzir  a  insegurança  jurídica  na  apli¬ 
cação  subsidiária  do  CPC  às  ações  trabalhistas,  a  norma  representa  interferência  do 
tribunal  sobre  a  atuação  dos  juízes  que  lhe  são  subordinados,  interferência  esta  cuja 
constitucionalidade  já  foi  questionada  por  intermédio  da  ADI  5516,  ajuizada  pela  As¬ 
sociação  Nacional  de  Magistrados  da  Justiça  do  Trabalho  -  ANAMATRA.  A  ADI  foi  dis¬ 
tribuída  à  Ministra  Carmen  Lúcia,  que  adotou  o  rito  do  artigo  10,  da  Lei  9.868/99  e, 
por  essa  razão,  deixou  de  apreciar  o  pedido  de  liminar.  Assim,  até  a  data  em  que  estas 
linhas  eram  escritas,  a  Resolução  permanecia  válida. 

0  disposto  neste  enunciado  foi  considerado  aplicável  ao  processo  do  trabalho 
pelo  TST,  no  artigo  32,  XX,  da  Resolução  203,  de  2016,  de  modo  que  não  deve  haver 
maiores  polêmicas  quanto  a  sua  admissibilidade.  E,  de  todo  modo,  não  há  razão  para 
se  repelir  o  pagamento  parcelado  da  arrematação,  uma  vez  que  0  próprio  artigo  895 
prevê  que  0  pagamento  a  vista  é  sempre  prioritário  ao  pagamento  parcelado,  se  as 
demais  condições  forem  idênticas.  Além  disso,  é  mais  benéfico  para  0  credor  que  a  ar¬ 
rematação  seja  paga  em  parcelas  do  que  simplesmente  não  se  realizar.  Cabe  lembrar 
que,  como  a  adjudicação  é  a  forma  prioritária  de  satisfação  do  credor,  a  ocorrência 
do  leilão  pressupõe  o  desinteresse  do  credor  em  adjudicar  0  bem  penhorado.  Nessa 
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situação,  a  arrematação,  ainda  que  em  parcelas,  é  sempre  melhor  para  o  credor  do 
que  a  frustração  do  leilão. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  895.  O  interessado  em  adquirir  o  bem  penhorado  em  prestações  poderá  apresentar,  por 
escrito:  I  -  até  o  início  do  primeiro  leilão,  proposta  de  aquisição  do  bem  por  valor  não  inferior 
ao  da  avaliação;  II  -  até  o  início  do  segundo  leilão,  proposta  de  aquisição  do  bem  por  valor  que 
não  seja  considerado  vil. 


Enunciado  450.  Aplica-se  a  regra  decorrente  do  art.  827,  §  2^,  ao  cumprimento  de 

SENTENÇA. 

•  Grupo:  Execução.  9 Referências:  arts.  827,  §  2®,  523, 525,  771,  par.  ún. 


►  Edilson  Vitorelli 

Dispõe  O  artigo  827,  §  2-,  que  “0  valor  dos  honorários  poderá  ser  elevado  até  vin¬ 
te  por  cento,  quando  rejeitados  os  embargos  à  execução,  podendo  a  majoração,  caso 
não  opostos  os  embargos,  ocorrer  ao  final  do  procedimento  executivo,  levando-se  em 
conta  o  trabalho  realizado  pelo  advogado  do  exequente".  0  enunciado  em  comento 
afirma  que  tal  regra  deve  ser  estendida  também  ao  cumprimento  de  sentença. 

É  preciso,  para  que  tal  extensão  seja  feita  adequadamente,  compreender  o  siste¬ 
ma  de  honorários  do  cumprimento  de  sentença.  Na  execução  de  título  extrajudicial, 
não  existiu  processo  anterior,  de  modo  que  o  juiz,  ao  despachar  a  inicial,  fixa  honorá¬ 
rios  de  10%  (artigo  827),  que  podem  serão  reduzidos  a  5%,  se  houver  pagamento  em 
3  dias  (artigo  827,  §  1^).  Se,  entretanto,  houver  embargos,  ou  a  execução  se  mostrar 
dificultosa,  o  valor  dos  honorários  pode  ser  elevado  a  até  20%. 

No  caso  do  cumprimento  de  sentença,  o  processo  já  foi  iniciado  antes,  com  a  fase 
de  conhecimento,  na  qual  o  advogado  do  vencedor  já  foi  premiado^^^  com  honorários 
de  10  a  20%.  Iniciado  o  cumprimento  (artigo  523),  o  valor  dos  honorários  da  fase  de 


724.  0  texto  usa  a  palavra  "premiado"  não  por  acaso.  Embora  muito  se  repita  que  os  honorários  de  su- 
cumbência  têm  como  finalidade  "remunerar"  o  trabalho  do  advogado,  a  utilização  da  palavra  'remu¬ 
neração"  tem  apenas  o  objetivo  ideológico  de  justificar  a  atribuição  da  titularidade  dessa  verba  ao 
próprio  advogado.  Os  honorários  de  sucumbência  surgiram  para  compensar  a  parte  vencedora  pelos 
honorários  contratuais,  pagos  a  seu  advogado.  Em  1994,  com  a  edição  da  Lei  8.906/94,  essa  verba  foi 
injustificadamente  transferida  para  o  próprio  advogado,  que  passou  a  receber  duas  vezes  para  atuar 
no  mesmo  processo:  uma  vez,  de  seu  próprio  cliente,  e  outra,  da  parte  vencida.  De  remuneração,  por¬ 
tanto,  não  se  trata,  mas  de  prêmio,  uma  vez  que  a  remuneração  é  paga  por  intermédio  do  contrato  com 
a  parte.  Se  remuneração  fosse,  seria  preciso  chegar  à  absurda  conclusão  de  que  o  advogado  do  venci¬ 
do,  pelo  simples  fato  de  ser  vencido,  não  merece  ser  remunerado.  Estabelecida  a  verdadeira  natureza 
da  verba,  pode-se  até  discutir  se  é  justa  ou  injusta  a  criação  desse  prêmio.  A  este  autor  parece  que  é 
injusta,  tendo  em  vista  que  ele  inviabiliza  que  o  vencedor  da  ação  obtenha  a  tutela  integral  e  adequada 
de  seu  direito  material,  já  que  não  terá  como  se  ressarcir  dos  honorários  contratuais  que  pagou  ao  seu 
advogado,  terminando  a  ação,  necessariamente,  com  um  resultado  líquido  inferior  ao  que  lhe  assegu¬ 
rava  0  direito  material,  o  que  viola,  a  toda  evidência,  o  direito  fundamental  de  acesso  à  justiça. 
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conhecimento  já  estará  incluído  no  crédito  a  ser  executado.  Caso  não  haja  pagamento 
voluntário  em  15  dias,  contudo,  o  CPC  optou,  no  artigo  523,  §  1-,  em  acrescer  ao  débi¬ 
to,  multa  de  10%  e  honorários  advocatícios  de  mais  10%  (art.  523,  §  1-). 

Esse  acréscimo  de  10%  em  honorários,  além  daqueles  que  já  foram  determinados 
na  fase  de  conhecimento,  é  um  completo  despropósito.  Se  é  certo  que,  no  Brasil,  des¬ 
de  2006,  conhecimento  e  cumprimento  de  sentença  constituem  um  único  processo, 
parece  não  haver  razão  lógica  para  que,  de  uma  fase  para  a  outra,  se  incluam  novos 
honorários  sucumbenciais.  Contudo,  essa  foi  a  opção  do  legislador,  nos  termos  do  ar¬ 
tigo  525,  §P. 

Ainda  que  se  possa  discutir  a  constitucionalidade,  ou  mesmo  a  justiça  dessa  pre¬ 
visão,  parece  correto  que,  se  já  são  cabíveis  mais  10%  de  honorários,  pelo  simples 
não  pagamento  do  débito  em  15  dias,  é  razoável  entender-se  que  esse  valor  poderá 
ser  elevado,  caso  o  cumprimento  de  sentença  se  delongue,  em  virtude  de  dificuldades 
decorrentes  de  sua  própria  tramitação,  ou  da  apresentação  de  impugnação,  pelo  exe¬ 
cutado,  atingindo  o  patamar  máximo  de  20%,  em  situações  atipicamente  complexas 
e  excepcionais.  É  esse  o  sentido  do  enunciado,  que  segue  a  sistemática  do  código,  mas 
acaba  por  permitir  que,  para  a  realização  de  um  direito  material,  o  advogado  receba 
valor  equivalente  a  até  40%  do  crédito  que  assiste  ao  seu  cliente,  além  dos  honorários 
contratuais.  Levando-se  em  conta  a  praxe  comercial  de  que  os  honorários  girem  em 
torno  de  20  a  30%  do  crédito  da  parte,  a  recebimento  total  do  advogado  pode  chegar 
a  60  ou  70%  do  valor  econômico  do  direito  que  se  pretendia  realizar,  algo  verdadeira¬ 
mente  difícil  de  se  considerar  razoável. 

Curiosamente,  portanto,  o  processo  civil  brasileiro  é  sincrético  para  todos  os  efei¬ 
tos,  menos  para  a  incidência  de  honorários  sucumbenciais,  que  se  dá  em  cada  uma 
de  suas  fases,  aumentando  a  remuneração  do  advogado  em  detrimento  do  devedor 
e,  eventualmente,  de  seu  próprio  cliente,  uma  vez  que  os  honorários  têm  natureza 
alimentar  (art.  85,  §  14)^^^  o  que  pode  não  ser  o  caso  do  crédito  exequendo.  Assim, 
gozarão  de  prioridade  sobre  os  créditos  da  parte. 


►  NCPC.  Art.  523.  No  caso  de  condenação  em  quantia  certa,  ou  já  fixada  em  liquidação,  e  no 
caso  de  decisão  sobre  parcela  incontroversa,  o  cumprimento  definitivo  da  sentença  far-se-á  a 
requerimento  do  exequente,  sendo  o  executado  intimado  para  pagar  o  débito,  no  prazo  de  15 
(quinze)  dias,  acrescido  de  custas,  se  houver.  ►  Art.  525.  Transcorrido  o  prazo  previsto  no  art. 
523  sem  o  pagamento  voluntário,  inicia-se  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  que  o  executado, 
independentemente  de  penhora  ou  nova  intimação,  apresente,  nos  próprios  autos,  sua  impug¬ 
nação.  ►  Art.  771.  Parágrafo  único.  Aplicam-se  subsidiariamente  à  execução  as  disposições 
do  Livro  I  da  Parte  Especial.  ►  Art.  827.  §  2°  O  valor  dos  honorários  poderá  ser  elevado  até 
vinte  por  cento,  quando  rejeitados  os  embargos  à  execução,  podendo  a  majoração,  caso  não 
opostos  os  embargos,  ocorrer  ao  final  do  procedimento  executivo,  levando-se  em  conta  o  tra¬ 
balho  realizado  pelo  advogado  do  exequente. 


725.  Equivocadamente,  vez  que  não  se  trata  de  verba  remuneratória,  mas  sim  premiai,  conforme  explicita¬ 
do  na  nota  de  rodapé  anterior.  Remuneratórios  são  os  honorários  contratuais. 
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Enunciado  451.  A  regra  decorrente  do  caput  e  do  §  do  art.  827  aplica-se  às  execu¬ 
ções  FUNDADAS  EM  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER,  NÃO  FAZER  E 
ENTREGA  DE  COISA. 


•  Grupo:  Execução.  #  Referências:  arts.  827,  caput  e  §  1^,  e  85,  §  1^. 

►  Edilson  Vitorelli 

Dispõe  O  artigo  827,  §  1-  que  "No  caso  de  integral  pagamento  no  prazo  de  3  (três) 
dias,  o  valor  dos  honorários  advocatícios  será  reduzido  pela  metade".  A  regra  tem 
o  claro  propósito  de  estimular  o  executado  ao  cumprimento  voluntário  e  pronto  da 
obrigação,  pela  redução  do  ônus  decorrente  do  processo.  Tal  redução  ainda  se  justifi¬ 
ca  pelo  reduzido  trabalho  do  advogado  do  exequente,  que,  nessa  hipótese,  se  restrin¬ 
ge  à  elaboração  da  petição  inicial. 

Considerando  que  todas  essas  razões  se  aplicam  indistintamente  a  obrigações  de 
pagar,  fazer,  não  fazer  e  dar  coisa,  o  mais  correto  é  interpretar  a  disposição  do  artigo 
827,  §  como  uma  regra  geral,  aplicável  a  qualquer  espécie  de  execução. 

►  NCPC.  Art.  85.  §  1®  São  devidos  honorários  advocatícios  na  reconvenção,  no  cumprimento 
de  sentença,  provisório  ou  definitivo,  na  execução,  resistida  ou  não,  e  nos  recursos  interpos¬ 
tos,  cumulativamente.  ►  Art.  827.  Ao  despachar  a  inicial,  o  juiz  fixará,  de  plano,  os  honorários 
advocatícios  de  dez  por  cento,  a  serem  pagos  pelo  executado.  §  1®  No  caso  de  integral  paga¬ 
mento  no  prazo  de  3  (três)  dias,  o  valor  dos  honorários  advocatícios  será  reduzido  pela  metade. 


Enunciado  540.  A  disciplina  procedimental  para  penhora  de  dinheiro  prevista  no 
ART.  854  É  APLICÁVEL  AO  PROCEDIMENTO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL. 

#  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art  854;  Lei 
6.830/80. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  artigo  854  regulamenta  o  procedimento  da  penhora  eletrônica  de  dinheiro,  que 
é  efetivada  pelo  sistema  conhecido  na  praxe  forense  como  "BACEN-JUD".  Esse  siste¬ 
ma  nasceu  como  construção  da  justiça  trabalhista  e,  por  essa  razão,  não  tinha,  até  a 
edição  do  novo  CPC,  regulamentação  em  lei.  Tal  vácuo  foi  suprido  pelo  artigo  854.  Por 
essa  razão,  tal  dispositivo  deve  ser  considerado  aplicável  a  todos  os  sistemas  proces¬ 
suais  que  se  valem  subsidiariamente  do  CPC,  como  é  o  caso  da  execução  fiscal.  É  esse 
o  propósito  do  enunciado. 

Cabe  ressaltar  que  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  ao  editar  a  Resolução 
203/2016  também  considerou  o  artigo  854  aplicável  ao  processo  do  trabalho  (art. 
3^X1X). 

►  NCPC.  Art.  854.  Para  possibilitar  a  penhora  de  dinheiro  em  depósito  ou  em  aplicação  financeira, 
o  juiz,  a  requerimento  do  exequente,  sem  dar  ciência  prévia  do  ato  ao  executado,  determinará 
às  instituições  financeiras,  por  melo  de  sistema  eletrônico  gerido  pela  autoridade  supervisora  do 
sistema  financeiro  nacional,  que  torne  indisponíveis  ativos  financeiros  existentes  em  nome  do 
executado,  limitando-se  a  indisponibilldade  ao  valor  indicado  na  execução.  (...). 
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Enunciado  541.  A  responsabilidade  que  trata  o  art.  854,  §  8^,  é  objetiva  e  as  perdas  e 

DANOS  SERÃO  LIQUIDADAS  DE  FORMA  INCIDENTAL,  DEVENDO  SER  IMEDIATAMENTE  INTIMADA  A 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  PARA  PRESERVAÇÃO  DO  CONTRADITÓRIO. 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  art.  854,  §§  7®  e  5®. 

►  Edilson  VitorelU 

0  §  8-  do  artigo  854  estabelece  a  responsabilidade  da  instituição  financeira  pe¬ 
los  prejuízos  causados  ao  executado  em  decorrência  da  indisponibilidade  de  ativos 
financeiros  em  valor  superior  ao  indicado  na  execução  ou  pelo  juiz,  bem  como  na 
hipótese  de  não  cancelamento  da  indisponibilidade  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro) 
horas,  quando  assim  determinar  o  juiz. 

0  enunciado  afirma  ser  objetiva  tal  responsabilidade,  ou  seja,  cabe  ao  executado 
demonstrar  apenas  a  existência  do  prejuízo  e  seu  nexo  de  causalidade  com  a  conduta 
da  instituição  financeira  responsável  pelo  bloqueio.  Não  se  deve  cogitar  de  comprova¬ 
ção  de  dolo  ou  culpa  na  indisponibilização  indevida  ou  na  manutenção  da  ordem  por 
prazo  superior  ao  judicialmente  determinado. 

É  certo,  contudo,  que  a  instituição  deve  ter  a  oportunidade  de  demonstrar  a  lici- 
tude  de  seu  comportamento,  motivo  pelo  qual  deve  ser  intimada  para  se  manifestar, 
oportunizando-lhe  o  contraditório.  Este,  contudo,  fica  limitado  à  comprovação  de  ine¬ 
xistência  da  conduta  ou  do  nexo  de  causalidade. 

Da  mesma  forma  que  em  todas  as  demais  situações  de  dano  processual,  a  liqui¬ 
dação  e  execução  deverão  ser  realizadas  nos  próprios  autos,  independentemente  do 
ajuizamento  de  ação  autônoma. 

►  NCPC.  Art.  854.  §  7®  As  transmissões  das  ordens  de  indisponibilidade,  de  seu  cancelamento 
e  de  determinação  de  penhora  previstas  neste  artigo  far-se-ão  por  meio  de  sistema  eletrônico 
gerido  pela  autoridade  supervisora  do  sistema  financeiro  nacional.  §  8°  A  Instituição  financeira 
será  responsável  pelos  prejuízos  causados  ao  executado  em  decorrência  da  indisponibilidade  de 
ativos  financeiros  em  valor  superior  ao  indicado  na  execução  ou  pelo  Juiz,  bem  como  na  hipó¬ 
tese  de  não  cancelamento  da  indisponibilidade  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  quando 
assim  determinar  o  juiz. 


Enunciado  542.  Na  hipótese  de  expropriação  de  bem  por  arrematante  arrolado  no 

ART.  890,  É  POSSÍVEL  O  DESFAZIMENTO  DA  ARREMATAÇÃO. 

•  Grupo:  Execução. •  Referências:  art.  903,  caput  e§§l^e  4^. 

►  Edilson  VitorelU 

No  artigo  903,  o  CPC  procura  prestigiar  a  segurança  jurídica  do  arrematante  de 
bem  alienado  judicialmente,  com  o  objetivo  de  estimular  que  as  pessoas  se  sintam 
interessadas  em  adquirir  bens  nessa  modalidade  de  alienação.  Assim,  eventuais  im¬ 
pugnações  à  arrematação  devem  ser  feitas,  em  regra,  até  que  o  respectivo  auto  esteja 
assinado.  Após  esse  momento,  a  arrematação  é  considerada  "perfeita,  acabada  e  ir¬ 
retratável"  (art.  903)  restando  aos  eventuais  prejudicados  apenas  ação  autônoma  de 
perdas  e  danos. 


618 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Edilson  Vitorelli 


O  §  1-  do  artigo  903,  contudo,  estabelece  três  exceções  que  autorizam  o  desfa- 
zimento  ou  a  restrição  dos  efeitos  da  arrematação  após  a  assinatura  do  auto:  I  -  se 
a  alienação  estiver  viciada,  por  exemplo,  em  virtude  de  ter  sido  praticado  preço  vil, 
poderá  ser  invalidada;  11  -  se  houver  credor  pignoratício,  hipotecário  ou  anticrético, 
não  intimados  da  alienação,  na  forma  do  artigo  804,  esta  será  considerada  ineficaz 
perante  os  mesmos;  111  -  se  não  for  pago  o  preço  ou  prestada  a  caução,  a  alienação 
será  resolvida. 

O  objetivo  do  enunciado  é  esclarecer  que,  entre  os  vícios  que  podem  autorizar  a 
invalidação  da  arrematação,  exemplificados  no  inciso  1  do  artigo  903  apenas  com  o 
preço  vil,  também  se  inclui  o  fato  de  ter  sido  realizada  por  pessoa  impedida  de  lançar, 
na  forma  do  artigo  890. 

Assim  a  arrematação  poderá  ser  desfeita,  mesmo  depois  de  assinado  o  auto,  se 
o  arrematante  for  tutor  ou  curador  do  devedor,  testamenteiro,  administrador  ou  li- 
quidante  dos  bens  arrematados;  assim  como  mandatário  encarregado  da  gestão  dos 
bens;  juiz,  membro  do  Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública,  escrivão,  chefe  de 
secretaria  e  demais  servidores  e  auxiliares  da  justiça,  em  relação  aos  bens  e  direitos 
objeto  de  alienação,  na  localidade  onde  servirem  ou  a  que  se  estender  a  sua  autorida¬ 
de;  servidores  públicos  em  geral,  quanto  aos  bens  ou  aos  direitos  da  pessoa  jurídica 
a  que  servirem  ou  que  estejam  sob  sua  administração  direta  ou  indireta;  leiloeiros  e 
seus  prepostos,  quanto  aos  bens  de  cuja  venda  estejam  encarregados  ou  os  advogados 
de  qualquer  das  partes. 

►  NCPC.  Art.  903.  Qualquer  que  seja  a  modalidade  de  leilão,  assinado  o  auto  pelo  Juiz,  pelo  arre¬ 
matante  e  pelo  leiloeiro,  a  arrematação  será  considerada  perfeita,  acabada  e  irretratável,  ainda 
que  venham  a  ser  Julgados  procedentes  os  embargos  do  executado  ou  a  ação  autônoma  de 
que  trata  o  §  4°  deste  artigo,  assegurada  a  possibilidade  de  reparação  pelos  prejuízos  sofridos. 
§  1°  Ressalvadas  outras  situações  previstas  neste  Código,  a  arrematação  poderá,  no  entanto, 
ser:  I  -  invalidada,  quando  realizada  por  preço  vil  ou  com  outro  vício;  II  -  considerada  ineficaz, 
se  não  observado  o  disposto  no  art.  804;  lü  -  resolvida,  se  não  for  pago  o  preço  ou  se  não  for 
prestada  a  caução.  (...).  §  4°  Após  a  expedição  da  carta  de  arrematação  ou  da  ordem  de  entrega, 
a  invalidação  da  arrematação  poderá  ser  pleiteada  por  ação  autônoma,  em  cujo  processo  o 
arrematante  figurará  como  litisconsorte  necessário. 


Enunciado  589.  O  termo  “multa"  constante  no  art.  898  refere-se  à  perda  da  caução 
PREVISTA  NO  ART.  897. 


9  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  %  Referências:  arts.  897  e  898. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  CPC  não  exige,  via  de  regra,  que  o  arrematante  preste  caução  para  assegurar  a 
seriedade  do  lance  que  apresenta  no  leilão.  0  faz  apenas  quando  o  arrematante  se  in¬ 
teressa  em  adquirir  o  bem  em  prestações  (art.  895,  §  1-).  Entretanto,  isso  não  impede 
que  o  juiz  exija,  no  edital  de  leilão,  a  apresentação  de  caução  para  o  lance  a  vista,  com 
o  objetivo  de  garantir  a  seriedade  dos  proponentes.  Também  pode  o  juiz  exigir  que  o 
lance  seja  garantido  por  fiança. 
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Inadimplida  a  obrigação  assumida  pelo  arrematante,  a  situação  é  resolvida  pelo 
artigo  897:  fica  desfeito  o  leilão,  sendo  os  bens  encaminhados  para  nova  rodada  de 
alienação.  0  juiz  deve  impor  punição  ao  lançador  infiel,  o  qual  também  fica  impedido 
de  comparecer  ao  novo  leilão.  0  artigo  897  afirma  que  essa  punição  será  a  perda  da 
caução  em  favor  do  exequente,  como  forma  de  compensá-lo  pelo  tempo  desperdiçado 
e  os  custos  do  leilão,  decorrentes  do  lance  não  sério.  Tal  punição  só  existirá,  portanto, 
se  houver,  no  edital,  previsão  de  prestação  de  caução.  Há,  nesse  ponto,  uma  omissão 
do  código,  que  impõe  multa  para  o  arrematante  inadimplente  apenas  se  o  bem  arre¬ 
matado  pertencer  a  incapaz  [art.  896,  §  2-].  Essa  multa  é  de  20%  do  valor  da  arrema¬ 
tação  e  se  destina  ao  incapaz  devedor,  não  ao  exequente. 

Ocorre  que  o  artigo  898,  ao  tratar  da  possibilidade  de  que  o  fiador  do  arrematante 
assuma  para  si  a  arrematação  inadimplida,  menciona  que  o  mesmo  deve  efetuar  o 
pagamento  do  valor  do  lance,  "e  a  multa".  Todavia,  o  código  não  prevê  multa  para  o 
arrematante  nessa  situação,  de  modo  que  a  previsão  do  artigo  898  não  tem  conteúdo 
aparente.  Na  falta  de  previsão  legal,  o  enunciado  entende  que  essa  "multa"  é  apenas  a 
perda  da  caução  referida  no  artigo  897,  não  havendo  sanção  adicional. 

►  NCPC.  Art.  897.  Se  o  arrematante  ou  seu  fiador  não  pagar  o  preço  no  prazo  estabelecido,  o  juiz 
impor-lhe-á,  em  favor  do  exequente,  a  perda  da  caução,  voltando  os  bens  a  novo  leilão,  do  qual 
não  serão  admitidos  a  participar  o  arrematante  e  o  fiador  remissos.  ►  Art.  898.  O  fiador  do 
arrematante  que  pagar  o  valor  do  lance  e  a  multa  poderá  requerer  que  a  arrematação  lhe  seja 
transferida. 


Enunciado  642.  A  decisão  do  juiz  que  reconhecer  o  direito  a  indenização,  decor¬ 
rente  DE  INDEVIDA  AVERBAÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  828  OU  DO  NÃO  CANCELAMENTO  DAS  AVER¬ 
BAÇÕES  EXCESSIVAS,  É  APTA  A  ENSEJAR  A  LIQUIDAÇÃO  E  O  POSTERIOR  CUMPRIMENTO  DA  SEN¬ 
TENÇA,  SEM  NECESSIDADE  DE  PROPOSITURA  DE  AÇÃO  DE  CONHECIMENTO. _ _ _ 

•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  •  Referências:  arts.  515, 1,  523,  771  e  828,  §§  2®  e  5^. 


►  Edilson  Vitorelli 

0  enunciado  se  refere  ao  dever  geral  do  exequente  ressarcir  o  executado  pelos 
prejuízos  que  a  execução  indevidamente  lhe  ocasionar,  conforme  disposto  no  artigo 
776.  O  artigo  828  autoriza  que  o  exequente,  no  intuito  de  evitar  a  alienação  fraudu¬ 
lenta  de  bens  pelo  devedor,  obtenha  certidão  de  distribuição  da  execução  e  promova 
sua  averbação  nos  registros  patrimoniais  respectivos. 

Em  contrapartida,  o  artigo  828  estabelece  que  é  dever  do  exequente  comunicar 
ao  juiz  as  averbações  realizadas,  para  que  possa  ser  mantido  o  controle  judicial  sobre 
sua  conduta  (§  l®]  e  providenciar  o  cancelamento  das  averbações  que  excederem  o 
valor  da  dívida,  no  prazo  de  10  dias  (§  22).  Embora  o  juiz  também  tenha  o  dever  de 
cancelar  as  averbações  excessivas  de  ofício  (§  3®),  o  §  5®  determina  que  "o  exequen¬ 
te  que  promover  averbação  manifestamente  indevida  ou  não  cancelar  as  averbações 
nos  termos  do  §  2®  indenizará  a  parte  contrária,  processando-se  o  incidente  em  autos 
apartados". 
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0  problema  abordado  pelo  enunciado  é  a  natureza  jurídica  da  decisão  que  será 
proferida  nesse  incidente,  que  se  processa  em  autos  apartados.  A  opção  interpretati- 
va,  que  parece  correta,  é  compreender  que  esse  pronunciamento  constitui  título  exe¬ 
cutivo  judicial,  eis  que  decorrente  de  uma  decisão  (art.  515, 1).  Nesse  contexto,  é  apto 
a  ensejar  liquidação  dos  prejuízos,  se  não  houver  determinação  de  valor,  ou  cumpri¬ 
mento  de  sentença,  caso  já  estejam  reconhecidos  pelo  juiz. 

É  bom  lembrar  que  o  prejuízo  indenizável  em  decorrência  da  averbação  indevida 
ou  do  atraso  no  cancelamento  daquela  que  excede  o  valor  da  dívida  não  é  presumido, 
cabendo  ao  exequente  a  sua  demonstração,  no  contexto  do  incidente  referido  no  § 
5^.  Embora  a  doutrina  brasileira,  de  modo  praticamente  unânime,  entenda  que  a  res¬ 
ponsabilidade  do  exequente  pelos  prejuízos  indevidamente  causados  ao  executado  é 
de  natureza  objetiva,  ou  seja,  independe  de  demonstração  de  culpa,  ela  não  dispensa 
nem  a  prova  do  dano,  nem  do  nexo  causalidade  entre  a  sua  ocorrência  e  a  conduta  do 
exequente. 


Enunciado  643.  A  intimação  prevista  no  art.  859,  para  que  seja  efetuado  o  depósito 

DE  PRESTAÇÃO  OU  RESTITUIÇÃO  (EM  FAVOR  DO  EXECUTADO),  DEVE  SER  DIRECIONADA  AO  DEVE¬ 
DOR  DO  EXECUTADO. 


•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  %  Referências:  art  859. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  enunciado  corrige  um  equívoco  de  redação  patente  do  artigo  859,  que  prejudica 
significativamente  a  sua  compreensão.  Dispõe  a  norma  que  "recaindo  a  penhora  sobre 
direito  a  prestação  ou  a  restituição  de  coisa  determinada,  o  executado  será  intimado 
para,  no  vencimento,  depositá-la,  correndo  sobre  ela  a  execução".  Ela  regula,  portan¬ 
to,  uma  situação  especial  de  penhora  de  crédito,  ou  seja,  a  possibilidade  de  penhora 
sobre  direito  creditício  que  o  executado  tenha  contra  terceiro.  A  penhora  de  crédito 
é  regulada  nos  arts.  855-860  e,  basicamente,  se  rege  por  uma  dinâmica  simples:  o 
juiz  intima  o  executado  para  que  não  pratique  atos  de  disposição  do  crédito  que  tem 
contra  terceiro,  e  intima  esse  terceiro  devedor  para  que  não  pague  ao  executado,  mas 
deposite  em  juízo  a  quantia  devida. 

A  peculiaridade  da  situação  regulada  pelo  artigo  859  é  que  o  terceiro  não  é  de¬ 
vedor  de  quantia  em  favor  do  executado,  mas  de  coisa  determinada.  Essa  coisa  pode 
pertencer  ao  terceiro  devedor,  mas  sobre  ela  incidir  relação  obrigacional  que  deter¬ 
mine  sua  entrega  futura,  ou  pode  pertencer  ao  próprio  executado,  havendo  compro¬ 
misso  de  restituição  futura.  Em  ambas  as  situações,  por  força  dos  arts.  789  e  780, 111, 
essa  coisa  responde  pelas  dívidas  do  executado. 

Ocorre  que  o  artigo  859  equivocadamente  se  refere  à  necessidade  de  que  o  execu¬ 
tado  seja  intimado  para  depositar  a  coisa.  Ora,  a  coisa,  no  caso,  não  está  em  poder  do 
executado,  mas  do  terceiro  devedor,  de  modo  que  é  ele  quem  deve  ser  intimado  para 
efetuar  o  referido  depósito.  Não  há  qualquer  sentido  em  intimar  o  executado  para 
entregar  bem  que  não  está  em  sua  posse. 
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Embora  o  enunciado  diga  o  oposto  do  que  se  lê  no  artigo  859,  essa  interpretação 
é  inafastável.  É  impossível  aplicar  o  comando  legal,  tal  como  redigido. 


Enunciado  644.  A  ação  autônoma  referida  no  §  4^  do  art.  903  com  base  na  alegação 
DE  PREÇO  VIL  NÃO  PODE  INVALIDAR  A  ARREMATAÇÃO. _ _ 

•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  •  Referências:  art.  903,  §§  3^  e  4®. 

►  Edilson  VitoreUi 

Uma  das  grandes  preocupações  do  Código  de  Processo  Civil  é  garantir  a  seguran¬ 
ça  jurídica  do  terceiro  que  adquire  bens  em  leilão  judicial.  A  alienação  judicial  de  bens 
sempre  foi  uma  das  maiores  dificuldades  para  a  efetividade  da  execução.  Os  riscos  ju¬ 
rídicos  associados  ao  negócio  afastam  o  comprador  comum,  restando  apenas  pesso¬ 
as  experientes  ou  que  exploram  essa  atividade  comercialmente.  Dentre  esses  riscos, 
destacam-se  a  possibilidade  do  bem  não  ser  entregue,  ou  ser  entregue  apenas  depois 
de  um  longo  lapso  temporal,  ou  ainda,  em  estado  mais  deteriorado  do  que  estava  des¬ 
crito  no  edital.  Recentemente,  a  situação  de  insolvência  dos  estes  estaduais  acarretou, 
em  Minas  Gerais,  dificuldades  até  mesmo  para  a  restituição  do  valor  depositado  pelo 
terceiro  em  decorrência  de  arrematação  posteriormente  desfeita. 

Todos  esses  riscos  explicam  os  motivos  pelos  quais  a  alienação  judicial  dos  bens 
do  devedor,  que  era  a  modalidade  principal  de  satisfação  do  credor  na  redação  origi¬ 
nária  do  CPC  de  1973,  veio  perdendo  espaço  para  se  converter,  no  NCPC,  em  ultima 
ratio:  apenas  se  o  credor  não  desejar  adjudicar  os  bens  penhorados,  nem  promover  a 
sua  alienação  por  iniciativa  particular,  proceder-se-á  o  leilão  judicial. 

A  proteção  do  adquirente  do  bem  leiloado  está  estruturada  principalmente  no 
teor  do  artigo  903,  que  determina:  “Qualquer  que  seja  a  modalidade  de  leilão,  assina¬ 
do  o  auto  pelo  juiz,  pelo  arrematante  e  pelo  leiloeiro,  a  arrematação  será  considerada 
perfeita,  acabada  e  irretratável,  ainda  que  venham  a  ser  julgados  procedentes  os  em¬ 
bargos  do  executado  ou  a  ação  autônoma  de  que  trata  o  §  4-  deste  artigo,  assegurada 
a  possibilidade  de  reparação  pelos  prejuízos  sofridos".  Desse  modo,  o  auto  de  arre¬ 
matação  perfectibiliza  a  transferência  do  bem  para  o  adquirente.  Se,  futuramente,  por 
quaisquer  razões,  acolhidas  em  embargos  à  execução  ou  em  ação  autônoma  de  im¬ 
pugnação,  o  devedor  for  exonerado,  total  ou  parcialmente,  da  obrigação  exequenda, 
não  terá  mecanismo  algum  para  recuperar  o  bem  alienado  no  patrimônio  do  terceiro 
adquirente.  Deverá  se  voltar  contra  o  exequente.  Explica  Araken  de  Assis^^^: 

Convém  acentuar  que,  nada  obstante  a  assinatura  do  auto  de  arrematação,  prevendo  o  direito 
anterior  sua  impugnação  por  meio  de  embargos,  dizia-se  que  a  arrematação  "só  se  torna  per¬ 
feita,  acabada  e  irretratável  após  o  julgamento  dos  embargos".  Ora,  vencido  o  prazo  de  dez  dias, 
previsto  no  art.  903,  §  2^,  para  alegação  dos  vícios  de  atividade  e  o  inadimplemento  do  arre¬ 
matante  (art.  903,  §  1®,  1  a  111),  a  procedência  dos  embargos  do  executado  ou  de  ação  autônoma 
não  afetará  a  arrematação  (art.  903,  caput,  2-  parte),  nada  obstante  a  faculdade  de  o  adquirente 
desistir,  deduzida  tal  oposição  (art.  903,  §  5-). 


726.  ASSIS,  Araken  de.  Manual  da  execução.  São  Paulo:  RT,  2016,  p.  830. 


622 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 


0  problema  tratado  pelo  enunciado  se  refere  à  conciliação  dessa  disposição  com  o 
teor  do  artigo  891,  que  determina  que  não  será  aceito  lance  por  preço  vil,  que  é  aque¬ 
le  abaixo  do  definido  pelo  juiz  como  preço  mínimo  de  venda  ou,  na  ausência  dessa 
definição,  preço  inferior  a  50%  do  valor  de  avaliação.  A  dificuldade  está  na  situação 
em  que  o  leiloeiro,  por  qualquer  razão,  aceitou  o  lance  por  preço  vil,  lavrou  o  auto  de 
arrematação  e  o  executado  deixou  transcorrer  o  prazo  de  10  dias  previsto  no  §  2^  do 
artigo  903,  mas  propôs  a  ação  autônoma  de  impugnação  referida  no  §  4^  do  mesmo 
dispositivo,  pretendendo  anular  a  arrematação,  valendo-se  da  literalidade  do  teor  do 
§  1-,  I,  também  do  artigo  903,  que  determina  que  "invalidada,  quando  realizada  por 
preço  vil  ou  com  outro  vício". 

O  entendimento  expresso  pelo  enunciado  é  coerente  com  o  pensamento  de 
Araken  de  Assis,  supratranscrito:  vencido  o  prazo  de  10  dias,  a  arrematação  não  po¬ 
derá  ser  desfeita,  ainda  que  realizada  por  preço  vil.  Nesse  caso,  contudo,  no  intuito 
de  evitar  que  o  terceiro  se  beneficie  de  sua  própria  torpeza,  deve-se  aceitar  que  o 
devedor  volte  sua  pretensão  indenizatória  tanto  contra  o  exequente,  quanto  contra  o 
adquirente,  mantendo-se,  contudo,  hígido  o  negócio  jurídico  decorrente  da  alienação 
forçada.  Araken  de  Assis  conclui^^^: 

0  problema  sofreu  auspiciosa  reviravolta  no  art.  903,  caput,  parte  final,  e  respectivo  §  4^.  Em 
síntese,  julgados  procedentes  os  embargos  do  art.  746,  a  posição  do  adquirente  não  é  afetada. 
Não  se  dissolverá  o  negócio.  Ao  invés,  responderá  o  exequente  -  o  credor  que  promoveu  a  exe¬ 
cução  na  qual  ocorreu  a  alienação,  e  não  os  demais  credores  concorrentes  -  pela  restituição  do 
preço.  É  o  que  dispõe  o  art.  903,  §  5-.  (...) 

Se  no  direito  anterior  mostrava-se  frágil  a  posição  do  adquirente,  no  direito  vigente  tornou-se 
arriscado  para  o  executado  a  realização  da  alienação  forçada.  No  entanto,  a  ponderação  dos  in¬ 
teresses  aponta  o  acerto  da  atual  solução.  E  de  toda  sorte,  para  evitar  incômodos  para  o  adqui¬ 
rente,  tornado  litisconsorte  obrigatório  na  ação  anulatória  (art.  903,  §  4^),  o  art.  903,  §  S^,  au¬ 
toriza  a  desistência,  que  o  juiz  homologará  imediatamente,  restituindo-lhe  o  que  houver  pago. 

De  fato,  consideradas  todas  as  circunstâncias,  parece  que  o  regime  do  Código 
acerta  ao  reforçar  a  posição  do  adquirente  que,  no  direito  anterior,  acabava  se  vendo 
enredado  no  conflito  processual,  quando  sua  intenção  era  apenas  a  aquisição  de  um 
bem,  o  que  interessa  para  a  dinâmica  do  processo  executivo. 


2.2.3.  Dos  Embargos  à  Execução  (arts.  914  a  920) 

Enunciado  80.  A  tutela  provisória  a  que  se  referem  o  §  do  art.  919  e  o  art.  969 

PODE  SER  DE  URGÊNCIA  OU  DE  EVIDÊNCIA. 

•  Grupo:  Tutela  Antecipada.  %  Referências:  arts.  919,  §  l^e  969. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Efeito  suspensivo  aos  embargos.  Os  embargos  à  execução,  como  mecanismo  au¬ 
tônomo  de  defesa  na  execução  de  título  executivo  extrajudicial  não  têm,  na  dinâmica 


727.  Idem,  p.  835. 
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do  novo  Código  de  Processo  Civil,  efeito  suspensivo  como  regra.  0  efeito  suspensivo 
concedido  aos  embargos  à  execução  é  espécie  de  tutela  provisória  interinal,  concedi¬ 
da  mediante  cognição  sumária,  de  caráter  satisfativo.  Interinal  porque  na  pendência 
do  processo  executivo;  mediante  cognição  sumária  porque  revogável  quando  da  deci¬ 
são  final  dos  embargos;  satisfativa  porque  outorga  desde  logo  o  bem  da  vida  buscado 
pelo  embargante  (não  apenas  acautelando  para  satisfação  futura). 

A  bem  da  verdade,  é  da  natureza  da  pretensão  deduzida  por  meio  dos  embargos  à 
execução  a  urgência:  o  prosseguimento  da  execução  com  o  desenvolvimento  das  téc¬ 
nicas  executivas  tendentes  à  satisfação  do  direito  é,  por  si  só,  fator  que  acarreta  perigo 
de  dano  ao  patrimônio  do  executado.  Ocorre  que,  a  despeito  da  comprovação  de  que  o 
prosseguimento  dos  atos  expropriatórios  possa  vir  a  causar  perigo  manifesto  de  dano 
grave  de  difícil  ou  incerta  reparação,  pode  o  direito  do  embargante  demonstrar-se, 
desde  logo,  evidente.  Nessa  situação,  pergunta-se  a  respeito  da  possibilidade  de  con¬ 
cessão  de  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução  quando,  mesmo  sem  comprova¬ 
ção  da  urgência,  o  direito  do  embargante  mostrar-se  evidente  (conforme  as  hipóteses 
previstas  no  art.  311,  CPC). 

2.  Tutela  provisória  de  urgência  e  evidência  nos  embargos.  Os  cortes  de  cognição 
no  sentido  vertical  (relativamente  à  profundidade  da  cognição)  podem  se  dar  por  ra¬ 
zões  de  urgência  ou  evidência  no  direito  brasileiro  (art.  294,  caput).  A  discussão  gira 
em  torno  da  seguinte  pergunta:  quem  deve  suportar  o  ônus  do  tempo  do  processo? 
(MARINONI,  Luiz  Guilherme.  Antecipação  de  tutela,  11^  Ed.  São  Paulo:  2009,  p.  23).  O 
mesmo  raciocínio  pode  ser  aplicado  aos  embargos  à  execução,  defesa  do  executado  que 
tem  por  finalidade  controverter  o  título  executivo  extrajudicial.  Daí  porque  restringir  as 
hipóteses  de  tutela  provisória  nos  embargos  à  urgência  significa  desconsiderar  que  é 
perfeitamente  crível  que  a  pretensão  executiva  contrarie  precedente  (art.  311, 11,  CPC). 

É  possível,  nessa  medida,  que  o  juiz  conceda  tutela  provisória  e,  portanto,  outor¬ 
gue  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução,  a  despeito  da  não-comprovação  da 
urgência  se,  à  luz  das  afirmações  e  dos  documentos  juntados  aos  embargos,  for  pos¬ 
sível  conceder,  ainda  que  provisoriamente,  a  tutela  pretendida  pelo  embargante  com 
base  na  evidência  do  seu  direito,  caracterizada,  especialmente,  pela  contrariedade  da 
pretensão  executiva  a  precedente. 

►  NCPC.  Art.  919.  §  1°  O  Juiz  poderá,  a  requerimento  do  embargante,  atribuir  efeito  suspensivo 
aos  embargos  quando  verificados  os  requisitos  para  a  concessão  da  tutela  provisória  e  desde 
que  a  execução  Já  esteja  garantida  por  penhora,  depósito  ou  caução  suficientes.  ►  Art.  969.  A 
propositura  da  ação  rescisória  não  impede  o  cumprimento  da  decisão  rescindenda,  ressalvada  a 
concessão  de  tutela  provisória. 


Enunciado  331.  O  pagamento  da  dívida  objeto  de  execução  trabalhista  fundada  em 

TÍTULO  EXTRAJUDICIAL  PODE  SER  REQUERIDO  PELO  EXECUTADO  NOS  MOLDES  DO  ART.  916. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  •  Redação  revista  (VI FPPC).  •  Referências:  arts.  916  e  15. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Pagamento  parcelado  da  dívida.  0  art.  916  permite  a  utilização  do  pagamento 
parcelado  como  forma  de  satisfação  do  direito.  Trata-se,  na  visão  de  Araken  de  Assis, 
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de  direito  formativo  gerador,  que  submete  o  credor  à  eficácia  do  respectivo  exercí¬ 
cio  (ASSIS,  Araken  de.  Manual  da  Execução.  18^  Ed.  São  Paulo:  RT,  2016,  p.  715).  O 
executado  submete  o  exequente  ao  parcelamento  proposto,  desde  que  depositado  o 
percentual  de  trinta  por  cento  do  valor  da  execução  e  que  as  parcelas  não  excedam 
seis  meses.  Trata-se  de  um  regime  de  sanção  premiai  que  complementa  o  regime  de 
mecanismos  indiretos  (coercitivos  ou  premiais)  voltados  à  satisfação  dos  débitos  pelo 
executado.  A  postulação  significa  reconhecimento  do  crédito  pelo  executado  e  atua 
como  meio  de  suspensão  dilatória  da  execução. 

2.  Aplicação  ao  regime  trabalhista.  Em  se  tratando  se  direito  formativo  gerador  do 
executado,  não  há  razão  para  deixar  de  aplicar  a  mesma  sistemática  para  a  execução 
de  títulos  extrajudiciais  que  reconheçam  a  existência  de  créditos  de  caráter  trabalhis¬ 
ta,  haja  vista  a  inexistência  de  previsão  a  esse  respeito  no  regime  da  CLT  processual. 
A  essa  conclusão  chegou  o  próprio  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  pelo  seu  Tribunal 
Pleno,  que,  por  meio  da  Resolução  n-  203,  de  15  de  março  de  2016,  editou  a  Instrução 
Normativa  n°  39,  que  dispôs  sobre  a  aplicação  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  aos 
feitos  trabalhistas:  Art  3°  Sem  prejuízo  de  outros,  aplicam-se  ao  Processo  do  Traba¬ 
lho,  em  face  de  omissão  e  compatibilidade,  os  preceitos  do  Código  de  Processo  Civil  que 
regulam  os  seguintes  temas:  (...)  XXI  -  art.  916  e  parágrafos  (parcelamento  do  crédito 
exequendo). 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  916.  No  prazo  para  embargos,  reconhecendo  o  crédito  do  exequente  e  comprovando  o 
depósito  de  trinta  por  cento  do  valor  em  execução,  acrescido  de  custas  e  de  honorários  de 
advogado,  o  executado  poderá  requerer  que  lhe  seja  permitido  pagar  o  restante  em  até  6  (seis) 
parcelas  mensais,  acrescidas  de  correção  monetária  e  de  Juros  de  um  por  cento  ao  mês. 


Enunciado  543.  Em  execução  de  título  executivo  extrajudicial,  o  juízo  arbitral  é  o 

COMPETENTE  PARA  CONHECER  DAS  MATÉRIAS  DE  DEFESA  ABRANGIDAS  PELA  CONVENÇÃO  DE 
ARBITRAGEM. 

9  Grupo:  Arbitragem.  %  Referências:  arts.  914  a  920. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Arbitragem  e  defesa  do  executado.  O  Novo  Código  de  Processo  Civil  privilegia 
de  forma  contundente  a  arbitragem  (art.  3^,  art.  485,  VII,  entre  outros).  Entretanto, 
nada  estabelece  a  respeito  dos  casos  em  que  o  título  executivo  extrajudicial  (um  con¬ 
trato,  por  exemplo)  contém  cláusula  compromissória.  Nesses  casos,  a  despeito  do  fato 
de  ser  possível  a  utilização  do  Poder  Judiciário  para  fazer  valer  a  pretensão  executiva 
incumbe  estabelecer  os  limites  da  cognição  do  Judiciário  a  respeito  de  eventuais  ale¬ 
gações  defensivas  do  executado.  Como  regra,  a  cláusula  arbitral  abarcará  as  questões 
atinentes  ao  conteúdo  das  obrigações  estabelecidas  no  contrato  e,  portanto,  no  título 
executivo  e,  portanto,  essas  matérias,  acaso  alegadas  como  matéria  defensiva  em  sede 
de  execução  de  título  extrajudicial  (por  exemplo,  validade  de  disposições  contratuais 
ou  até  mesmo  cumprimento  de  certas  obrigações  ali  estabelecidas),  deverão  ser  obje¬ 
to  de  apreciação  peio  Juízo  Arbitral  que  deverá  ser  instaurado. 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Civil 


625 


2.  Mecanismo  de  alegação.  Em  sede  de  embargos  à  execução  deverá  o  executado 
alegar  preliminarmente  a  existência  de  convenção  de  arbitragem  válida  (por  analo¬ 
gia,  art.  337,  X,  NCPC).  Nessa  medida,  deverá  demonstrar  que  as  matérias  de  defesa 
apresentadas  como  mérito  dos  embargos  à  execução  estão  abrangidas  pela  cláusula 
arbitrai  e,  portanto,  devem  lá  ser  apreciadas. 

3.  Distinção:  questões  formais  e  questões  materiais.  Nem  todas  as  matérias  de 
defesa  do  executado  deverão  ser  submetidas  à  apreciação  do  Juízo  Arbitrai,  ainda  que 
haja  cláusula  compromissória  que  abranja  a  totalidade  do  mérito  das  defesas.  Isso 
porque  é  possível  que  existam  matérias  afeitas  ao  próprio  desenvolvimento  válido  da 
execução  que,  acaso  alegadas,  devem  ser  apreciadas  pelo  Juízo  Estatal,  por  não  afeta¬ 
rem  0  conteúdo  material  das  disposições  contratuais.  Essa  distinção  já  foi  devidamen¬ 
te  compreendida  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  (REsp  1465535/SP,  Rei.  Ministro 
LUÍS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  21/06/2016,  DJe  22/08/2016), 
que  na  ementa  deixou  claro  que  "A  exceção  de  convenção  de  arbitragem  levará  a  que 
0  juízo  estatal  cio  apreciar  os  embargos  do  devedor,  limite-se  ao  exame  de  questões 
formais  do  título  ou  atinentes  aos  atos  executivos  (v.g.,  irregularidade  da  penhora,  da 
avaliação,  da  alienação),  ou  ainda  as  relacionadas  a  direitos  patrimoniais  indisponí¬ 
veis,  devendo,  no  que  sobejar,  extinguir  a  ação  sem  resolução  do  mérito".  Nessa  medi¬ 
da,  eventuais  alegações  envolvendo  incompetência  para  a  execução,  aos  requisitos 
do  título,  a  problemas  ligados  aos  atos  executivos,  entre  outras  matérias,  deverão  ser 
conhecidas  pelo  Poder  Judiciário,  resguardando-se  ao  Juízo  Arbitrai  a  cognição  das 
matérias  atinentes  às  obrigações  estabelecidas  no  título. 

►  NCPC.  Art.  914.  O  executado,  independentemente  de  penhora,  depósito  ou  caução,  poderá 
se  opor  à  execução  por  meio  de  embargos.  §  1®  Os  embargos  à  execução  serão  distribuídos 
por  dependência,  autuados  em  apartado  e  instruídos  com  cópias  das  peças  processuais  rele¬ 
vantes,  que  poderão  ser  declaradas  autênticas  pelo  próprio  advogado,  sob  sua  responsabili¬ 
dade  pessoal.  §  2®  Na  execução  por  carta,  os  embargos  serão  oferecidos  no  juízo  deprecante 
ou  no  juízo  deprecado,  mas  a  competência  para  julgá-los  é  do  juízo  deprecante,  salvo  se 
versarem  unicamente  sobre  vícios  ou  defeitos  da  penhora,  da  avaliação  ou  da  alienação  dos 
bens  efetuadas  no  juízo  deprecado.  ►  Art.  915.  Os  embargos  serão  oferecidos  no  prazo  de 
15  (quinze)  dias,  contado,  conforme  o  caso,  na  forma  do  art.  231.  §  1®  Quando  houver  mais 
de  um  executado,  o  prazo  para  cada  um  deles  embargar  conta-se  a  partir  da  juntada  do  res¬ 
pectivo  comprovante  da  citação,  salvo  no  caso  de  cônjuges  ou  de  companheiros,  quando  será 
contado  a  partir  da  juntada  do  último  §  2®  Nas  execuções  por  carta,  o  prazo  para  embargos 
será  contado:  I  —  da  juntada,  na  carta,  da  certificação  da  citação,  quando  versarem  unicamente 
sobre  vícios  ou  defeitos  da  penhora,  da  avaliação  ou  da  alienação  dos  bens;  II  -  da  juntada, 
nos  autos  de  origem,  do  comunicado  de  que  trata  o  §  4®  deste  artigo  ou,  não  havendo  este, 
da  juntada  da  carta  devidamente  cumprida,  quando  versarem  sobre  questões  diversas  da  pre¬ 
vista  no  inciso  I  deste  parágrafo.  §  3°  Em  relação  ao  prazo  para  oferecimento  dos  embargos  à 
execução,  não  se  aplica  o  disposto  no  art.  229.  §  4®  Nos  atos  de  comunicação  por  carta  preca¬ 
tória,  rogatória  ou  de  ordem,  a  realização  da  citação  será  imediatamente  informada,  por  meio 
eletrônico,  pelo  juiz  deprecado  ao  juiz  deprecante.  ►  Art.  916.  No  prazo  para  embargos, 
reconhecendo  o  crédito  do  exequente  e  comprovando  o  depósito  de  trinta  por  cento  do  valor 
em  execução,  acrescido  de  custas  e  de  honorários  de  advogado,  o  executado  poderá  reque¬ 
rer  que  lhe  seja  permitido  pagar  o  restante  em  até  6  (seis)  parcelas  mensais,  acrescidas  de 
correção  monetária  e  de  juros  de  um  por  cento  ao  mês.  §  1®  O  exequente  será  intimado  para 
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manifestar-se  sobre  o  preenchimento  dos  pressupostos  do  caput  e  o  juiz  decidirá  o  requeri¬ 
mento  em  5  (cinco)  dias.  §  2®  Enquanto  não  apreciado  o  requerimento,  o  executado  terá  de 
depositar  as  parcelas  vincendas,  facultado  ao  exequente  seu  levantamento.  §  3®  Deferida  a 
proposta,  o  exequente  levantará  a  quantia  depositada,  e  serão  suspensos  os  atos  executivos. 
§  4®  Indeferida  a  proposta,  seguir-se-ão  os  atos  executivos,  mantido  o  depósito,  que  será  con¬ 
vertido  em  penhora.  §  5®  O  não  pagamento  de  qualquer  das  prestações  acarretará  cumulativa¬ 
mente:  I  -  o  vencimento  das  prestações  subsequentes  e  o  prosseguimento  do  processo,  com 
o  imediato  reinicio  dos  atos  executivos;  II  -  a  imposição  ao  executado  de  multa  de  dez  por 
cento  sobre  o  valor  das  prestações  não  pagas.  §  6°  A  opção  pelo  parcelamento  de  que  trata 
este  artigo  Importa  renúncia  ao  direito  de  opor  embargos.  §  7®  O  disposto  neste  artigo  não 
se  aplica  ao  cumprimento  da  sentença.  ►  Art.  917.  Nos  embargos  à  execução,  o  executado 
poderá  alegar:  I  -  inexequibilidade  do  título  ou  inexigibilidade  da  obrigação;  11  -  penhora 
incorreta  ou  avaliação  errônea;  III  -  excesso  de  execução  ou  cumulação  indevida  de  execu¬ 
ções;  IV  -  retenção  por  benfeitorias  necessárias  ou  úteis,  nos  casos  de  execução  para  entrega 
de  coisa  certa;  V  -  incompetência  absoluta  ou  relativa  do  Juízo  da  execução;  VI  -  qualquer 
matéria  que  lhe  seria  lícito  deduzir  como  defesa  em  processo  de  conhecimento.  §  1®  A  incor¬ 
reção  da  penhora  ou  da  avaliação  poderá  ser  impugnada  por  simples  petição,  no  prazo  de  15 
(quinze)  dias,  contado  da  ciência  do  ato.  §  2®  Há  excesso  de  execução  quando:  I  -  o  exequente 
pleiteia  quantia  superior  à  do  título;  II  -  ela  recai  sobre  coisa  diversa  daquela  declarada  no 
título;  III  -  ela  se  processa  de  modo  diferente  do  que  foi  determinado  no  título;  IV  -  o  exe¬ 
quente,  sem  cumprir  a  prestação  que  lhe  corresponde,  exige  o  adimplemento  da  prestação  do 
executado;  V  -  o  exequente  não  prova  que  a  condição  se  realizou.  §  3®  Quando  alegar  que 
o  exequente,  em  excesso  de  execução,  pleiteia  quantia  superior  à  do  título,  o  embargante 
declarará  na  petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,  apresentando  demonstrativo  discri¬ 
minado  e  atualizado  de  seu  cálculo.  §  4®  Não  apontado  o  valor  correto  ou  não  apresentado 
o  demonstrativo,  os  embargos  à  execução:  I  -  serão  llminarmente  rejeitados,  sem  resolução 
de  mérito,  se  o  excesso  de  execução  for  o  seu  único  fundamento;  II  -  serão  processados,  se 
houver  outro  fundamento,  mas  o  juiz  não  examinará  a  alegação  de  excesso  de  execução.  §  5® 
Nos  embargos  de  retenção  por  benfeitorias,  o  exequente  poderá  requerer  a  compensação  de 
seu  valor  com  o  dos  frutos  ou  dos  danos  considerados  devidos  pelo  executado,  cumprindo 
ao  juiz,  para  a  apuração  dos  respectivos  valores,  nomear  perito,  observando-se,  então,  o  art 
464.  §  6®  O  exequente  poderá  a  qualquer  tempo  ser  imitido  na  posse  da  coisa,  prestando 
caução  ou  depositando  o  valor  devido  pelas  benfeitorias  ou  resultante  da  compensação.  § 
7®  A  arguição  de  impedimento  e  suspeição  observará  o  disposto  nos  arts.  146  e  148.  ►  Art. 
918.  O  juiz  rejeitará  liminarmente  os  embargos:  I  -  quando  intempestivos;  n  -  nos  casos  de 
indeferimento  da  petição  inicial  e  de  improcedência  liminar  do  pedido;  III  -  manifestamente 
protelatórios.  Parágrafo  único.  Considera-se  conduta  atentatória  à  dignidade  da  justiça  o  ofe¬ 
recimento  de  embargos  manifestamente  protelatórios.  ►  Art.  919.  Os  embargos  à  execução 
não  terão  efeito  suspensivo.  §  1®  O  juiz  poderá,  a  requerimento  do  embargante,  atribuir  efeito 
suspensivo  aos  embargos  quando  verificados  os  requisitos  para  a  concessão  da  tutela  provi¬ 
sória  e  desde  que  a  execução  já  esteja  garantida  por  penhora,  depósito  ou  caução  suficientes. 
§  2®  Cessando  as  circunstâncias  que  a  motivaram,  a  decisão  relativa  aos  efeitos  dos  embargos 
poderá,  a  requerimento  da  parte,  ser  modificada  ou  revogada  a  qualquer  tempo,  em  decisão 
fundamentada.  §  3®  Quando  o  efeito  suspensivo  atribuído  aos  embargos  disser  respeito  ape¬ 
nas  a  parte  do  objeto  da  execução,  esta  prosseguirá  quanto  à  parte  restante.  §  4®  A  concessão 
de  efeito  suspensivo  aos  embargos  oferecidos  por  um  dos  executados  não  suspenderá  a  exe¬ 
cução  contra  os  que  não  embargaram  quando  o  respectivo  fundamento  disser  respeito  exclu- 
slvamente  ao  embargante.  §  5®  A  concessão  de  efeito  suspensivo  não  impedirá  a  efetivação 
dos  atos  de  substituição,  de  reforço  ou  de  redução  da  penhora  e  de  avaliação  dos  bens.  ► 
Art.  920.  Recebidos  os  embargos:  I  -  o  exequente  será  ouvido  no  prazo  de  15  (quinze)  dias; 
II  -  a  seguir,  o  juiz  julgará  imediatamente  o  pedido  ou  designará  audiência;  III  -  encerrada  a 
Instrução,  o  juiz  proferirá  sentença. 
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Enunciado  544.  Admite-se  a  celebração  de  convenção  de  arbitragem,  ainda  que  a 

OBRIGAÇÃO  ESTEJA  REPRESENTADA  EM  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL. 

%  Grupo:  Arbitragem.  %  Referências:  arts.  914  a  920. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Execução  de  título  executivo  extrajudicial  e  celebração  de  convenção  de  arbi¬ 
tragem. 

0  fato  de  um  documento  ser  investido  da  força  executiva,  podendo  desencadear 
atos  executivos  independentemente  de  uma  fase  de  conhecimento  prévia,  não  influen¬ 
cia  na  possibilidade  de  que  esse  documento  seja  revestido  de  cláusula  arbitrai.  Haverá 
consequências  quanto  aos  limites  daquilo  que  poderá  ser  conhecido  pelo  Juízo  Estatal 
ao  apreciar  eventual  defesa  do  executado  (especialmente  naquilo  que  diga  respeito  às 
obrigações  contidas  no  instrumento),  mas  nada  impede  que  a  cláusula  seja  válida  e, 
especialmente,  eficaz,  naquilo  que  ela  abranja  da  discussão. 

2.  Celebração  de  compromisso  arbitrai  em  sede  de  execução. 

Situação  distinta  é  a  do  caso  em  que  o  título  executivo  extrajudicial  não  contém 
cláusula  arbitrai,  mas  as  partes,  após  a  instauração  de  módulo  cognitivo  (pela  apre¬ 
sentação  dos  embargos  à  execução  pelo  executado),  resolvem  levar  a  discussão  de 
fundo  para  um  Juízo  Arbitrai.  Nesse  caso,  pela  celebração  de  compromisso  arbitrai, 
deverá  ser  a  execução  suspensa,  os  embargos  extintos  (naquilo  que  estejam  contem¬ 
plados  pelo  compromisso),  com  a  remessa  da  discussão  para  a  sede  arbitrai. 


Enunciado  546.  O  efeito  suspensivo  dos  embargos  à  execução  e  da  impugnação  ao 

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  PODE  SER  REQUERIDO  E  DEFERIDO  A  QUALQUER  MOMENTO  DO 
SEU  TRÂMITE,  OBSERVADOS  OS  PRESSUPOSTOS  LEGAIS. 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  art.  919,  §  1 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Momento  do  requerimento  do  efeito  suspensivo  aos  embargos.  Os  embargos  à 
execução  não  têm,  desde  as  reformas  do  Código  Buzaid,  efeito  suspensivo  automático. 
Ou  seja,  a  suspensão  ou  não  da  eficácia  executiva  do  título  depende  de  decisão  judicial, 
que  será  proferida  mediante  tutela  provisória,  haja  vista  que  a  cognição,  em  momento 
anterior  ao  julgamento  definitivo  dos  embargos,  será  sempre  sumária.  0  deferimento 
do  "efeito  suspensivo"  (rectius:  suspensão  da  execução)  depende  do  preenchimento 
dos  requisitos  inerentes  à  tutela  provisória  (perigo  de  dano  grave  de  difícil  ou  incerta 
reparação  aliado  à  relevância  dos  fundamentos  dos  embargos),  mas  não  só.  Exige-se, 
também,  a  prévia  e  suficiente  garantia  da  execução,  mediante  prestação  de  caução, 
depósito  ou  efetivação  de  prévia  penhora.  0  fato  de  não  haver  na  sistemática  qualquer 
indicação  relativamente  à  forma  pela  qual  deve  ser  deduzido  o  pleito  antecipatório 
indica  a  desnecessidade  de  preenchimento  de  qualquer  requisito  formal.  Por  essa  ra¬ 
zão,  pode  o  pleito  ser  deduzido  nas  razões  dos  embargos  ou,  em  havendo  interesse, 
por  mera  petição  autônoma. 
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2.  Perspectiva  dinâmica  das  tutelas  provisórias.  A  concessão  de  "efeito  suspen¬ 
sivo"  aos  embargos  atende  a  uma  perspectiva  dinâmica  das  tutelas  provisórias.  Vale 
dizer:  não  há  momento  previamente  estabelecido  pelo  legislador  para  a  ocorrência  do 
perigo  de  dano.  No  caso  específico  dos  embargos,  o  risco  de  transferência  do  patrimô¬ 
nio,  que  é  inerente  ao  processo  executivo,  pode  ocorrer  somente  quando  da  efetiva¬ 
ção  da  penhora,  que  pode  não  ocorrer  logo  no  início  da  execução.  Nesse  caso,  poderá 
o  executado  apresentar  os  embargos  à  execução  quando  ainda  não  perfectibilizado 
nenhum  ato  constritivo  e,  posteriormente,  quando  da  sua  efetivação,  requerer  a  con¬ 
cessão  do  efeito  suspensivo,  haja  vista  que  perigo,  antes,  não  havia.  Por  essa  razão,  a 
postulação  pode  ser  feita  em  momento  posterior  à  oposição  dos  embargos,  por  mera 
petição  nos  autos. 

3.  Momento  do  requerimento  do  efeito  suspensivo  na  impugnação  ao  cumpri¬ 
mento  de  sentença.  A  impugnação,  assim  como  ocorre  com  os  embargos  à  execução, 
não  tem  efeito  suspensivo  automático.  Nessa  medida,  a  concessão  do  efeito  suspensi¬ 
vo  depende  de  decisão  judicial.  Não  há  momento  específico  para  que  seja  requerida 
a  concessão  de  efeito  suspensivo  (e,  pela  mesma  razão,  para  que  seja  deferido],  na 
medida  em  que  se  aplica,  igualmente  aqui,  a  perspectiva  dinâmica  das  tutelas  pro¬ 
visórias;  caso  sobrevenha  situação  que  enseje  a  sua  concessão,  a  parte  impugnante 
poderá  requerer  ao  juiz  a  sua  concessão,  não  havendo  obstáculo  preclusivo  caso  o 
requerimento  não  tenha  sido  deduzido  quando  da  apresentação  da  impugnação. 

►  NCPC.  Art.  919.  §  1°  O  Juiz  poderá,  a  requerimento  do  embargante,  atribuir  efeito  suspensivo 
aos  embargos  quando  verificados  os  requisitos  para  a  concessão  da  tutela  provisória  e  desde 
que  a  execução  Já  esteja  garantida  por  penhora,  depósito  ou  caução  suficientes. 


Enunciado  547.  O  efeito  suspensivo  dos  embargos  à  execução  e  da  impugnação  ao 

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  PODE  SER  PARCIAL,  LIMITANDO-SE  AO  IMPEDIMENTO  OU  À  SUS¬ 
PENSÃO  DE  UM  ÚNICO  OU  DE  APENAS  ALGUNS  ATOS  EXECUTIVOS. 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  art.  919,  §1  ® 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Suspensão  parcial  da  execução  ou  do  cumprimento  de  sentença.  Poderá  haver 
interesse  na  suspensão  de  tão  somente  alguns  atos  executivos  (pense-se,  por  exem¬ 
plo,  na  penhora  de  um  bem  que  satisfaça  em  tese  apenas  parcialmente  a  dívida).  Nes¬ 
ses  casos,  poderá  haver  o  requerimento  (ou  a  concessão)  de  suspensividade  parcial 
da  execução  ou  do  cumprimento  de  sentença,  impedindo-se  a  continuidade  de  ape¬ 
nas  alguns  atos  executivos.  0  parágrafo  terceiro  do  art.  919  e  o  parágrafo  oitavo  do 
art.  525  são  claros  ao  permitir  a  concessão  parcial  do  "efeito  suspensivo",  na  medida 
em  que  assumem  essa  possibilidade  ao  determinar  que  "quando  o  efeito  suspensivo 
atribuído  aos  embargos  disser  respeito  apenas  a  parte  do  objeto  da  execução,  esta 
prosseguirá  quanto  à  parte  restante"  e  que  "quando  o  efeito  suspensivo  atribuído  à 
impugnação  disser  respeito  apenas  a  parte  do  objeto  da  execução,  esta  prosseguirá 
quanto  à  parte  restante". 
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2.  Atos  específicos  sobre  os  quais  pode  incidir  a  suspensão  ou  impedimento.  A 
possibilidade  de  concessão  do  "efeito  suspensivo"  parcial  permite  que  se  cogite  do 
corte  tanto  relativamente  ao  quantum  executado  (há  relevância  do  fundamento  dos 
embargos  apenas  quanto  a  parcela  do  débito)  quanto  relativamente  a  atos  específicos 
na  execução/cumprimento  de  sentença.  Essa  possibilidade  permite  que  se  construa 
um  procedimento  executivo  que  exerça  todos  os  atos  de  preparação  da  expropriação, 
suspendendo-se  tão  somente  os  atos  tendentes  à  transferência  de  patrimônio.  Poder- 
-se-ia  cogitar,  portanto,  da  construção  de  um  procedimento  de  execução  incompleta 
nos  casos  de  execução  definitiva  quando  há  relevância  nas  razões  de  embargos.  Nes¬ 
ses  casos,  poderia  haver  concessão  do  "efeito  suspensivo"  apenas  quanto  aos  atos  de 
adjudicação,  por  exemplo,  mantendo-se  todo  o  procedimento  de  avaliação  e  penhora. 

►  NCPC.  Art.  919.  §  1®  O  juiz  poderá,  a  requerimento  do  embargante,  atribuir  efeito  suspensivo 
aos  embargos  quando  verificados  os  requisitos  para  a  concessão  da  tutela  provisória  e  desde 
que  a  execução  Já  esteja  garantida  por  penhora,  depósito  ou  caução  suficientes. 


Enunciado  590.  Na  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  e  nos  embargos  à  execu¬ 
ção,  o  executado  que  alegar  excesso  de  execução  deverá  elaborar  demonstrativo 

DE  DÉBITO  EM  CONFORMIDADE  COM  OS  INCISOS  DO  ART.  524  E  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART. 
798,  RESPECTIVAMENTE. 

•  Grupo:  Cumprimento  de  sentença  e  execução.  •  Referências:  arts.  798,  par.  ún.  e917,§  3^. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Demonstrativo  de  cálculo  na  inicial  executiva/requerimento  de  cumprimento 
de  sentença  e  correlato  ônus  para  o  embargante/impugnante  que  alega  excesso  de 
execução.  Os  arts.  524  e  798,  em  seu  parágrafo  único,  arrolam  uma  série  de  requisitos 
que  devem  constar  do  memorial  de  cálculo  a  ser  apresentado  pelo  exequente/reque- 
rente  quando  do  requerimento  de  cumprimento  de  sentença  ou  propositura  da  ação 
executiva.  Trata-se  de  ônus  ligado  ao  modelo  cooperativo,  permitindo-se,  a  partir  da 
transparência,  que  o  juízo  executivo  e  a  parte  contrária  vislumbrem  (e  possam  exer¬ 
cer  contraditório  sobre)  eventuais  equívocos  de  cálculo  (especialmente  de  atualiza¬ 
ção  do  crédito).  Esse  ônus,  que  se  impõe  ao  exequente  sob  pena  de  determinação  de 
emenda  da  inicial  ou  do  requerimento  de  cumprimento,  também  grava  o  executado 
quando  esse  alega  excesso  de  execução,  na  medida  em  que  também  nesse  caso  faz-se 
necessário  conhecer  os  parâmetros  de  cálculo  indicados  como  corretos  pelo  executa¬ 
do,  para  que  possa  haver  o  controle  do  juízo  executivo  e  da  contraparte.  A  despeito 
de  o  art.  525,  §  4^  e  do  art.  917,  §3-  não  fazerem  expressa  menção  aos  requisitos  do 
cálculo  a  ser  apresentado,  aplicam-se  os  parâmetros  do  art.  798,  parágrafo  único. 

2.  Ausência  dos  cálculos  e  necessidade  de  exercício  do  dever  de  prevenção/indi- 
cação.  Em  havendo  a  apresentação  de  memória  de  cálculo  incompleta  pelo  executado 
que  opõe  defesa  com  fundamento  do  excesso  da  execução,  deverá  o  juiz  determinar  a 
retificação  do  cálculo,  sendo-lhe  vedado  desconsiderar  a  priorí  a  defesa  apresentada 
por  presença  de  mero  equívoco  de  forma.  As  informações  constantes  do  cálculo  são 
necessárias  para  que  se  possa  contrastar  a  memória  apresentada  e,  portanto,  deverá 
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O  juiz  exercer  o  dever  de  prevenção,  determinando  a  retificação  com  a  indicação,  pelo 
executado,  dos  parâmetros  utilizados. 

►  NCPC.  Art.  798.  Parágrafo  único.  O  demonstrativo  do  débito  deverá  conter:  I  -  o  índice  de 
correção  monetária  adotado;  n  -  a  taxa  de  juros  aplicada;  III  -  os  termos  inicial  e  final  de  inci¬ 
dência  do  índice  de  correção  monetária  e  da  taxa  de  Juros  utilizados;  IV  -  a  periodicidade  da 
capitalização  dos  Juros,  se  for  o  caso;  V  -  a  especificação  de  desconto  obrigatório  realizado.  ► 
Art.  917.  §  3®  Quando  alegar  que  o  exequente,  em  excesso  de  execução,  pleiteia  quantia  supe¬ 
rior  à  do  título,  o  embargante  declarará  na  petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,  apresen¬ 
tando  demonstrativo  discriminado  e  atualizado  de  seu  cálculo. 

2.2.4.  Da  Suspensão  e  da  Extinção  do  Processo  de  Execução 
(arts.  921  a  925) 

22.4.1.  Da  Suspensão  do  Processo  de  Execução  [arts.  921  a  923) 

Enunciado  194.  A  prescrição  intercorrente  pode  ser  reconhecida  no  procedimento 

DE  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 

%  Grupo:  Execução.  %  Referências:  arts.  921,  e  771;  Súmula  150/STF. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  0  tempo  e  o  direito  processual  civil.  0  Direito  não  se  afeiçoa  a  eternização  dos 
conflitos.  A  fluência  do  tempo  opera,  por  vezes,  a  extinção  do  direito  justamente  para 
que  se  ponha  fim  ao  conflito.  Neste  ponto,  doutrina  e  jurisprudência  convergem  no 
reconhecimento  de  que  a  manutenção  do  estado  de  incerteza  é  mais  prejudicial  para 
a  sociedade  que  tolher  a  expectativa  creditória  pelo  decurso  do  tempo.  Sopesando, 
numa  ponderação  de  interesses,  o  direito  do  credor  em  ver  seu  crédito  adimplido  e 
a  expectativa  da  sociedade  em  ver  o  fim  de  um  litígio,  pode-se  afirmar  que  é  preferí¬ 
vel  para  a  pacificação  social  que  se  opere  a  prescrição  do  crédito  para  que  o  estado 
de  incerteza  dê  lugar  à  estabilização  dos  conflitos.  É  por  essa  razão  que  o  Supremo 
Tribunal  Federal  editou  o  enunciado  da  Súmula  n°  150,  estabelecendo  que  o  prazo 
de  prescrição  da  execução  é  idêntico  ao  prazo  prescricional  da  ação  que  originou  o 
direito  creditício. 

2.  Reconhecimento  da  prescrição  intercorrente  no  cumprimento  de  sentença.  0 
Código  de  Processo  Civil  reconhece,  portanto,  a  possibilidade  do  reconhecimento  da 
prescrição  intercorrente  no  bojo  do  próprio  cumprimento  de  sentença,  podendo  in¬ 
clusive  ser  realizada  de  ofício  pelo  magistrado.  Logo,  não  se  afigura  necessária  a  apre¬ 
sentação  de  impugnação,  nem  mesmo  revela-se  necessária  a  provocação  do  devedor, 
consoante  dicção  do  parágrafo  quinto  do  artigo  921. 

►  NCPC.  Art.  771.  Este  Livro  regula  o  procedimento  da  execução  fundada  em  título  extrajudicial,  e 
suas  disposições  apllcam-se,  também,  no  que  couber,  aos  procedimentos  especiais  de  execução, 
aos  atos  executivos  realizados  no  procedimento  de  cumprimento  de  sentença,  bem  como  aos 
efeitos  de  atos  ou  fatos  processuais  a  que  a  lei  atribuir  força  executiva.  ►  Art.  921.  Suspende- 
-se  a  execução:  I  -  nas  hipóteses  dos  arts.  313  e  315,  no  que  couber;  II  -  no  todo  ou  em  parte, 
quando  recebidos  com  efeito  suspensivo  os  embargos  à  execução;  III  -  quando  o  executado  não 
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possuir  bens  penhoráveis;  IV  -  se  a  alienação  dos  bens  penhorados  não  se  realizar  por  falta  de 
licitantes  e  o  exequente,  em  15  (quinze)  dias,  não  requerer  a  adjudicação  nem  indicar  outros 
bens  penhoráveis;  V  -  quando  concedido  o  parcelamento  de  que  trata  o  art  916. 


Enunciado  195.  O  prazo  de  prescrição  intercorrente  previsto  no  art.  921,  §  4^,  tem 

INÍCIO  AUTOMATICAMENTE  UM  ANO  APÓS  A  INTIMAÇÃO  DA  DECISÃO  DE  SUSPENSÃO  DE  QUE 
TRATA  O  SEU  §  1^. 

%  Grupo:  Execução.  %  Referências:  art.  921,  §  4-;  Súmula  314/STJ. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Contagem  dos  prazos  de  prescrição  intercorrente.  A  contagem  da  fluência  da 
prescrição  intercorrente  sempre  foi  uma  questão  tormentosa  para  a  jurisprudência, 
pois  0  reconhecimento  do  decurso  do  tempo  após  o  ajuizamento  da  pretensão  exe¬ 
cutiva  dependia  da  definição  precisa  do  termo  inicial  em  que  se  poderia  considerar 
inerte  o  credor.  0  texto  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  segue  a  trilha  da  previsão 
contida  no  artigo  40  da  Lei  n°  6.830/80  (Lei  de  Execução  Fiscal),  acolhendo  marcos 
temporais  para  a  contagem  dos  prazos.  Assim,  pode-se  dizer  que  a  paralização  da  exe¬ 
cução  inicia-se  com  decisão  do  magistrado  que  determina  o  arquivamento  dos  autos 
em  face  da  não  localização  de  bens  do  devedor  pelo  prazo  de  um  ano  (art.  921,  §  1°). 
Concluído  o  ciclo  de  um  ano  de  suspensão  do  feito  com  arquivamento  dos  autos  -  e 
não  tendo  ocorrido  nenhum  movimento  processual  relevante  -,  a  legislação  proces¬ 
sual  prescreve  que  a  prescrição  intercorrente  inicia-se  automaticamente  (art.  921, 
§  4°),  sendo  dispensável  a  adoção  de  qualquer  medida  por  parte  do  devedor  ou  do 
magistrado  para  assinalar  o  início  da  contagem  da  prescrição. 


@  Súmula  STJ  314.  Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens  penhoráveis,  suspende-se  o  processo 
por  um  ano,  findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição  quinquenal  intercorrente. 

►  NCPC.  Art.  921.  §  4®  Decorrido  o  prazo  de  que  trata  o  §  1°  sem  manifestação  do  exequente, 
começa  a  correr  o  prazo  de  prescrição  intercorrente. 


Enunciado  196. 0  prazo  da  prescrição  intercorrente  é  o  mesmo  da  ação. 

%  Grupo:  Execução.  %  Referências:  art.  921,  §  4^;  Súmula  150/STF. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Incerteza  quanto  à  influência  do  tempo  nas  posições  processuais.  A  influência 
do  tempo  sobre  o  direito  de  ação  encontra-se  disciplinada  no  Código  Civil  e  em  le¬ 
gislação  esparsa.  Pode-se  afirmar  que  o  Direito  comina  com  a  extinção  do  direito  de 
ação  daquele  que  tardou  para  exercer  sua  pretensão  em  juízo.  Ocorre  que  o  exercício 
tempestivo  do  direito  de  ação  não  poderia  conceder  ao  credor  um  status  de  detentor 
de  uma  pretensão  imprescritível,  facultando-lhe  exercer  a  pretensão  executiva  quan¬ 
do  lhe  melhor  aprouvesse.  Em  verdade,  assim  como  o  direito  de  ação,  a  pretensão 
executiva  deve  respeitar  um  prazo  sob  pena  de  se  reconhecer  a  imprescritibilidade  de 
certas  posições  jurídicas.  Todavia,  a  definição  do  prazo  da  chamada  prescrição  inter¬ 
corrente  nem  sempre  se  encontra  claramente  expresso  na  legislação. 
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SI  Súmula  150,  STF.  A  edição  do  enunciado  da  Súmula  150  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  resul¬ 
tado  da  incerteza  sobre  o  prazo  da  prescrição  intercorrente,  na  medida  em  que  incontáveis 
demandas  questionavam  exatamente  qual  o  limite  temporal  para  o  exercício  da  pretensão  exe- 
cutória.  Assim,  quando  a  legislação  não  disponha  de  forma  expressa  -  como  é  o  caso  do  artigo 
40  da  Lei  n®  6.830/80  pode-se  afirmar  que  o  prazo  da  prescrição  intercorrente  é  o  mesmo  da 
ação  que  originaria  o  crédito. 

►  NCPC.  Art.  921.  §  4®  Decorrido  o  prazo  de  que  trata  o  §  1°  sem  manifestação  do  exequente, 
começa  a  correr  o  prazo  de  prescrição  intercorrente. 


Enunciado  548. 0  simples  desarquivamento  dos  autos  é  insuficiente  para  interrom¬ 
per  A  PRESCRIÇÃO. 

•  Grupo:  Execução.  •  Referências:  art  921,  §  3^. 

►  Ederson  Garin  Porto  e  Rafael  Sirangelo  de  Abreu 

1.  Desarquivamento  como  forma  de  interrupção  da  prescrição  (estratégia  insu¬ 
ficiente).  0  Código  de  Processo  Civil  estabeleceu  uma  clara  disciplina  para  as  hipó¬ 
teses  de  execuções  e/ou  cumprimentos  de  sentenças  infrutíferos.  Quando  não  en¬ 
contrado  bens  do  devedor,  o  magistrado  determina  a  suspensão  do  feito  pelo  prazo 
de  um  ano,  impondo  o  arquivamento  dos  autos  quando  decorridos  365  dias  sem 
qualquer  manifestação  do  credor.  Como  o  decurso  do  prazo  assinalado  no  parágra¬ 
fo  primeiro  do  artigo  921  enseja  o  arquivamento  dos  autos  e  início  automático  da 
prescrição  intercorrente,  já  se  pôde  observar  a  adoção  do  estratagema  de  solicitar  o 
desarquivamento  dos  autos  sistematicamente  para  elidir  a  prescrição  intercorren¬ 
te.  Com  efeito,  o  Código  de  Processo  Civil  autoriza  que  o  credor  solicite  o  desarqui¬ 
vamento  a  qualquer  tempo  quando  localizar  bens  penhoráveis  do  devedor  (art.  921, 
§  3°).  Todavia,  a  jurisprudência  tem  reconhecido  que  o  mero  pedido  de  desarquiva¬ 
mento  sem  que  se  tenha  adotado  uma  providência  processual  útil  não  tem  o  condão 
de  interromper  a  fluência  da  prescrição  intercorrente.  Essa  orientação  justifica-se 
no  combate  à  prática  de  atos  processuais  inúteis  como  forma  de  buscar  a  eterni- 
zação  do  direito  creditório,  o  que  já  foi  apanhado  pela  prática  forense  e  combatido 
pela  jurisprudência  pátria. 

2.  Contraditório  prévio  ao  reconhecimento  (mesmo  que  de  ofício)  da  prescrição 
intercorrente.  0  Superior  Tribunal  de  Justiça  decidiu,  em  Incidente  de  Assunção  de 
Competência  (Tema  1),  que  "0  contraditório  é  princípio  que  deve  ser  respeitado  em 
todas  as  manifestações  do  Poder  Judiciário,  que  deve  zelar  pela  sua  observância, 
inclusive  nas  hipóteses  de  declaração  de  ofício  da  prescrição  intercorrente,  deven¬ 
do  o  credor  ser  previamente  intimado  para  opor  algum  fato  impeditivo  à  incidên¬ 
cia  da  prescrição"  (REsp  1604412/SC,  Rei.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE, 
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  27/06/2018,  DJe  22/08/2018).  Assim  sendo,  deve 
ser  respeitado  o  contraditório  prévio  para  que  possa  ser  reconhecida  a  prescrição 
intercorrente. 
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►  NCPC.  Art.  921.  §  3®  Os  autos  serão  desarquivados  para  prosseguimento  da  execução  se  a 
qualquer  tempo  forem  encontrados  bens  penhoráveis. 


2.3.  Dos  Processos  nos  Tribunais  e  dos  Meios  de  Impugnação 

das  Decisões  Judiciais  (arts.  926  a  1.044) 

2.3.1.  Da  Ordem  dos  Processos  e  dos  Processos  de  Competência 
Originária  dos  Tribunais  (arts.  926  a  993) 

2.3.1.1.  Disposições  Gerais  (arts.  926  a  928) 

Enunciado  2.  Para  a  formação  do  precedente,  somente  podem  ser  usados  argumen¬ 
tos  SUBMETIDOS  AO  CONTRADITÓRIO. 

•  Grupo:  Precedentes  2.  •  Referências:  arts.  10  e  927,  §  1^. 

►  Ravi  Peixoto 

Esse  enunciado  tem  por  objetivo  apenas  ressaltar  o  óbvio:  na  formação  dos  pre¬ 
cedentes  é  exigida  a  obediência  ao  comando  inserido  no  artigo  10  do  CPC.  Ou  seja,  os 
magistrados  não  podem  decidir  -  e  formar  precedentes  -  sem  que  tenha  havido  o  de¬ 
vido  contraditório  sobre  todos  os  argumentos.  0  juiz  continua  podendo  trazer  novos 
argumentos  jurídicos  de  ofício  (zzvra  novit  curia),  no  entanto,  exige-se  que  as  partes 
possam  se  manifestar  sobre  eles  de  forma  prévia.  Por  exemplo,  se  em  um  determina¬ 
do  caso  concreto  tem-se  a  discussão  acerca  da  configuração  ou  não  da  responsabili¬ 
dade  subjetiva,  caso  o  tribunal  verifique  tratar-se  de  uma  situação  que  poderia  ser 
interpretada  como  uma  atividade  de  risco,  sendo  caso  de  responsabilidade  objetiva 
(art.  927,  parágrafo  único,  CC).  Isso  seria  possível  e  poderia  haver  a  formação  de  um 
precedente  que  inserisse  uma  determinada  atividade  como  sendo  de  risco.  No  entan¬ 
to,  haveria  a  necessidade  de  prévia  oportunização  ao  contraditório. 

Talvez  a  dificuldade  para  a  utilização  desse  enunciado  na  prática  é  sua  forma  de 
controle.  Em  casos  posteriores  à  formação  do  precedente,  será  difícil  verificar  se,  no 
caso  paradigma,  todos  os  argumentos  foram  submetidos  ao  contraditório  prévio. 

Uma  consequência  que  pode  ser  extraída  deste  enunciado  é  a  ausência  de  aptidão 
do  precedente  para  vincular  caso  haja  utilização  de  algum  argumento  não  submetido 
previamente  ao  contraditório.  Como  um  dos  requisitos  para  a  formação  dos  prece¬ 
dentes  é  a  observação  do  disposto  no  artigo  10  do  CPC  (art.  927,  §  1^,  CPC),  a  falta  de 
sua  observância  impediria  que  o  precedente  fosse  considerado  obrigatório. 

►  NCPC.  Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  Jurisdição,  com  base  em  fundamento 
a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se 
trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  927.  §  1®  Os  Juízes  e  os  tribunais 
observarão  o  disposto  no  art.  10  e  no  art.  489,  §  1°,  quando  decidirem  com  fundamento  neste 
artigo. 
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Enunciado  55.  Pelos  pressupostos  do  §  3-  do  art.  927,  a  modificação  do  precedente 

TEM,  COMO  REGRA,  EFICÁCIA  TEMPORAL  PROSPECTIVA.  NO  ENTANTO,  PODE  HAVER  MODULAÇÃO 
TEMPORAL,  NO  CASO  CONCRETO. 

•  Grupo:  Precedentes  2. 9 Referências:  art.  927,  §  3^. 

►  Ravi  Peixoto 

Discorda-se  do  referido  enunciado/^®  Não  parece  adequado  defender  que  a  su¬ 
peração  de  precedentes  tem,  como  regra,  efeitos  prospectivos.  Por  mais  que  se  con¬ 
sidere  a  existência  de  criatividade,  de  inovação  pela  formação  de  um  precedente  so¬ 
bre  determinada  matéria,  "a  criatividade  judicial,  embora  reconhecida,  deve  ser  vista 
como  algo  inevitável,  não  como  algo  dotado  de  valor"  intrínseco/^^  Não  haveria  uma 
aplicação  analógica  da  regra  da  irretroatividade  das  leis  para  que  haja,  então,  uma 
irretroatividade  do  direito  como  um  todo.  Nos  textos  normativos,  há  dispositivo  ex¬ 
presso  no  sentido  da  irretroatividade,  na  atividade  judicial  não.  Veja-se,  ainda  como 
exemplo,  que  há  texto  normativo  no  direito  penal  [art.  5^,  XL,  da  CR)  permitindo  a 
retroatividade  quando  benéfica  ao  réu.  Há  ainda  dificuldades  de  se  estabelecer  quan¬ 
do  há,  exatamente,  a  consolidação  de  um  entendimento  jurisprudencial  e  também 
quando  há  a  superação,  pois,  infelizmente,  por  vezes,  ela  não  é  expressa. 

A  própria  ocorrência  da  superação  não  pode  ser  igualada  a  modificação  de  um 
texto  normativo.  Como  destaca  Harmut  Maurer,  "a  modificação  da  jurisprudência,  de 
fato,  muitas  vezes,  repercute  como  uma  modificação  de  lei",  mas  "se  se  considera  am¬ 
bas  mais  rigorosamente,  então  se  mostra  que  o  paralelismo  aceito  não  existe '7^®  Uma 
nova  legislação  sempre  representará  uma  quebra  no  tratamento  daquela  matéria  em 
um  período  que  pode  ser  determinado  no  tempo  -  aquele  texto  normativo  esteve  vi¬ 
gente  a  partir  do  momento  x  até  o  momento  y,  quando  foi  revogado  pela  lei  z.  Se  hou¬ 
vesse  a  retroatividade,  haveria,  sempre,  quebra  da  previsibilidade. 

0  precedente,  por  outro  lado,  pode  ser  desgastado  aos  poucos  e,  no  momento  em 
que  há  a  efetiva  superação,  aquele  entendimento  originário  pode  já  possuir  pouca 
aplicabilidade,  tendo  se  tornado  incapaz  de  ser  um  parâmetro  de  previsibilidade.  Não 
haveria  confiança  em  um  precedente  desgastado,  que  já  tenha  sido  alvo  de  tantas  dis¬ 
tinções  que  não  mais  possui  um  núcleo  seguro  de  incidência.^®^ 

Mesmo  nas  hipóteses  em  que  não  há  o  desgaste  prévio,  por  vezes,  aquela  ratio 
decidendi  originária  sofre  mutações  com  o  decorrer  do  tempo,  aumentando  ou  dimi¬ 
nuindo  o  seu  âmbito  de  incidência,  dificultando  mais  ainda  definir  se  aquela  viragem 
jurisprudencial  quebrou  as  expectativas  dos  jurisdicionados.  0  único  momento  em 


728.  Os  comentários  a  esse  enunciado  têm  por  base  a  seguinte  obra:  PEIXOTO,  Ravi.  Superação  do  prece¬ 
dente  e  segurança  jurídica.  2.  ed  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  232-237. 

729.  BUSTAMANTE,  Thomas  da  Rosa  de.  Teoria  do  precedente  Judicial:  a  justificação  e  a  aplicação  de  regras 
jurisprudenciais.  São  Paulo:  Noeses,  2012.  p.  461. 

730.  MAURER,  Harmut.  Garantia  de  continuidade  e  proteção  à  confiança:  contributos  para  o  direito  do 
estado.  Trad.  Luís  Afonso  Heck.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2007.  p.  139. 

731.  MARINONI,  Luiz  G.  "Comentários  ao  art.  927".  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coords.].  Breves  comen¬ 
tários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2079. 
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que  a  superação  de  precedentes  se  aproxima  da  alteração  do  texto  normativo  é  quan¬ 
do  um  determinado  entendimento  consolidado  e  que  não  tenha  sido  alvo  de  inúmeras 
modificações  no  decorrer  do  tempo  é  superado  sem  qualquer  espécie  de  sinalização 
anterior.  Por  vezes,  não  será  sequer  possível  identificar  o  exato  momento  da  supera- 
ção.^^2  ]y[as  essa  é  apenas  uma  situação  dentre  várias  possíveis,  não  se  devendo  tomar 
como  regra  geral,  sendo  ainda  viável  estabelecer  outras  diferenças  entre  essas  duas 
atividades. 

Além  do  mais,  a  atividade  judiciária  é  voltada  ao  passado,  não  ao  futuro,  como 
essencialmente  o  é  a  atividade  legislativa,  muito  embora  essa  relação  seja  mitigada  na 
teoria  dos  precedentes.^^^0  tempo  da  decisão  judicial  na  teoria  dos  precedentes  é  dialé¬ 
tico,  por  requerer  uma  consolidação  do  passado,  do  presente  e  do  futuro.  Do  futuro,  por 
almejar  tornar-se  condutor  das  atividades  dos  jurisdicionados;  do  passado,  porque  os 
fatos  jurídicos  assim  ocorreram;  do  presente,  pela  junção  da  visão  do  passado.  Mas, 
ainda  assim,  diverge  do  tempo  da  legislação,  que  não  leva  em  conta  o  passado.^^^  Como 
aponta  Humberto  Ávila,  "enquanto  a  lei  se  destina  ao  futuro,  as  decisões  judiciais, 
em  regra,  vertem  sobre  o  passado'7^^  Isso  faz  com  que  a  regra  seja  a  retroatividade 
na  superação  de  precedentes,  sendo  a  modulação  dependente  de  razões  fático-jundicas 
relevantesP^ 


732.  WALDRON,  Jeremy.  Stare  decisis  and  the  rule  of  law:  a  layered  approach.  Michigan  Law  Review,  v.  111, 
2012.  p.  27-28;  MAURER,  Harmut.  Garantia  de  continuidade  e  proteção  à  confiança...  cit.  p.  140;  ARAÚ¬ 
JO,  Valter  Shuenquener  de.  0  princípio  da  proteção  da  confiança:  uma  nova  forma  de  tutela  do  cidadão 
diante  do  estado.  Rio  de  Janeiro:  Impetus,  2009.  p.  197. 

733.  Em  sentido  semelhante:  DUXBURY,  Neil.  Nature  and  authority  of  precedent.  Cambridge:  Cambridge 
University  Press,  2008.  p.  4;  SANTOS,  Evaristo  Aragão.  Em  torno  do  conceito  e  da  formação  do  prece¬ 
dente  judicial.  WAMBIER,  Teresa  A.  (Coord.).  Direito  Jurisprudência!.  São  Paulo:  RT,  2012.  p.  179-180. 

734.  HOECKE,  Mark  van.  Time  and  law.  Is  it  the  nature  of  law  to  last.  OST,  François;  HOECKE,  Mark  van 
(Coords).  Temps  et  droit  Le  droit  a-t-il  pour  vocation  de  durer?  Bruxelles:  Bruylan,  1998.  p.  463.  Des¬ 
tacando  essa  relação,  leciona  François  Ost  que  "não  é  o  juiz  chamado  a  decidir  casos  de  hoje  com  a 
ajuda  de  textos  de  ontem,  tendo  simultaneamente  em  mente  o  precedente  que  a  sua  decisão  poderá 
representar  para  amanhã?".  (OST,  François.  O  tempo  do  direito.  Trad.  Maria  Fernanda  de  Oliveira.  Lis¬ 
boa:  Instituto  Piaget,  1999.  p.  32). 

735.  ÁVILA,  Humberto.  Segurança  jurídica.  São  Paulo:  Malheiros,  2011.  p.  474. 

736.  ÁVILA,  Humberto.  Segurança  Jurídica...  cit.  p.  563;  BARROS,  Lucas  Buril  de  Macêdo.  Os  precedentes 
Judiciais  no  sistema  Jurídico  brasileiro.  Dissertação  de  Mestrado.  Recife:  UFPE,  2014.  p.  344;  BUSTA- 
MANTE,  Thomas  da  Rosa  de.  Teoria  do  precedente  Judicial...  cit.  p.  457-462;  EISENBERG,  Melvin  Aron. 
The  nature  ofthe  common  law.  London:  Harvard  University  Press,  1998.  p.  132;  FAIRCHILD,  Thomas. 
Limitations  of  new-judge  made  law  to  prospective  effect  only:  "prospective  overruling"  or  sunburs- 
ting".  Marquette  Law  Review.  v.  51,  1967-1968.  p.  254;  MAURER,  Harmut.  Garantia  de  continuidade 
e  proteção  à  confiança,  cit.  p.  138-143;  MELLO,  Celso  Antônio  B.  Segurança  jurídica  e  mudança  de 
jurisprudência.  Revista  de  Direito  do  Estado,  n.  6,  2007.  p.  334;  ROSITO,  Francisco.  Teoria  dos  preceden¬ 
tes  Judiciais:  racionalidade  da  tutela  jurisdicional.  Curitiba:  Juruá,  2012.  p.  330,  334;  ZIMMERMANN, 
Reinhard;  JANSEN,  Nils.  Quietamovere:  interpretative  change  in  a  codified  system.  CANE,  Peter;  STA- 
PLETON,  Jane  (Orgs.).  The  law  of  obligations:  essays  in  celebration  of  John  Fleming.  Oxford:  Clarendon, 
1998.  p.  306;  GlSMONDl,  Rodrigo.  Segurança  jurídica  e  superação  de  precedentes:  entre  retroativida¬ 
de  e  restrospectividade  da  nova  orientação  jurisprudência!.  Revista  Forense.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
V.  421,  2015.  p.  180.  De  forma  semelhante  é  o  entendimento  do  STF:  2^  T,  RE  696.321-AgR,  Rei.  Min. 
Jaquim  Barbosa,  DJe  21.9.2012.  Em  outros  países,  a  superação  de  precedentes  segue  regra  semelhan¬ 
te,  a  exemplo  dos  EUA,  visto  com  mais  detalhes  em  tópico  específico,  da  Corte  de  Taxas  da  Holanda 
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Não  se  nega  que  a  adoção  da  teoria  dos  precedentes  gera  dois  discursos  diferen¬ 
tes  a  partir  de  uma  decisão  jurisdicional:  um  voltado  ao  caso  concreto,  e  outro,  com 
o  objetivo  de  conceder  unidade  ao  direito,  em  que  o  seu  “endereço  é  institucional  e 
direcionado  à  sociedade  em  geral"/^^  0  dispositivo  da  decisão  analisa  fatos  anteriores 
e  é  natural  sua  retroatividade,  porém,  a  ratio  decidendi  a  ser  extraída  da  decisão  irá 
servir  de  orientação  para  os  demais  casos.  Este  segundo  momento  é  relevante  para 
o  aspecto  da  modulação  de  efeitos,  porém,  ele  não  é  capaz  de  atrair  a  incidência  da 
regra  da  irretroatividade,  tal  qual  como  atua  nas  modificações  legislativas. 

As  diferenças  existentes  entre  a  atividade  jurisdicional  e  a  legislativa,  como  a  in¬ 
certeza  inerente  ao  exercício  desse  poder,  a  possibilidade  de  realização  de  distinções 
restritivas  ou  mesmo  inconsistentes,  da  técnica  da  sinalização,  mesmo  com  as  res¬ 
trições  apontadas,  dentre  outros  fatores,  apontam  para  a  inadequação  do  posiciona¬ 
mento  doutrinário  de  que,  uma  vez  fixado  um  entendimento,  a  sua  superação  sempre 
atuará  ex  nuncP^  Tem-se,  ainda,  uma  maior  gama  de  possibilidades  de  efeitos  tempo¬ 
rais,  que  podem  retroagir  apenas  a  certo  momento,  podem  protrair  sua  eficácia  até 


(LUBBERS,  Allard;  GRIBNAU,  Hans.  The  temporal  effect  of  Dutch  Tax  Court  decisions.  POPELIER,  Pa¬ 
trícia;  VERSTRAELEN,  Sarah;  VANHEULE,  Dirk;  VANLENBERGHE,  Beatrix  (eds.).  The  effects  of  judicial 
decision  in  time.  Cambridge:  Intersentia,  2014.  p.  185),  da  Suprema  Corte  de  Israel  (BAR-SI MON-TOV, 
Ittai.  Time  and  judicial  review  in  Israel:  tempering  the  temporal  effects  of  judicial  review...  cit.  p.  209- 
210).  Essa  também  é  a  regra  seguida  pela  Corte  de  Justiça  da  União  Europeia.  Nesse  sentido:  Corte  de 
Justiça  da  União  Europeia.  C-292/04,  Meilickeandothers  v.  Finanzant  Bonn-Innenstadt,  j.  6  de  março 
de  2007  ECRI-1835,  publicado  na  obra  POPELIER,  Patrícia;  VERSTRAELEN,  Sarah;  VANHEULE,  Dirk; 
VANLENBERGHE,  Beatrix  (eds.).  The  effects  of  judicial  decision  in  time.  Cambridge:  Intersentia,  2014. 
p.  242-243;  LANG,  Michael.  Limitation  of  temporal  effects  of  CJEU  judgments:  mission  impossible  for 
the  governments  of  EU  Member  States.  POPELIER,  Patrícia;  VERSTRAELEN,  Sarah;  VANHEULE,  Dirk; 
VANLENBERGHE,  Beatrix  (eds.).  The  effects  of  judicial  decision  in  time.  Cambridge:  Intersentia,  2014. 
p.  245,  248.  Em  sentido  contrário,  almejando  aplicar  analogicamente  a  regra  da  irretroatividade  das 
leis  à  superação  de  precedente,  por  exemplo:  CARRAZZA,  Roque  Antonio.  Segurança  jurídica  e  eficácia 
temporal  das  alterações  jurisprudenciais:  competência  dos  tribunais  superiores  para  fixa-la  -  ques¬ 
tões  conexas.  FERRAZ  JR.,  Tercio;  CARRAZZA,  Roque;  NERY  JUNIOR,  Nelson.  Efeito  ex  nunc  e  as  decisões 
do  STJ.  2.  ed.  Barueri:  Manole,  2009,  especialmente  p.  61-65;  COELHO,  Sacha  Calmon  Navarro.  Norma 
e  lei  -  Mudança  jurisprudencial  -  Segurança  jurídica  e  irretroatividade  da  norma  judicial.  COELHO, 
Sacha  Calmon  Navarro.  (Coord.).  Segurança  jurídica:  irretroatividade  das  decisões  judiciais  prejudi¬ 
ciais  aos  contribuintes:  livro  em  louvor  à  Professora  Misabel  de  Abreu  Machado  Derzi.  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  2013.  p.  20-29;  COSTA,  Marília  S.  As  consequências  da  incidência  do  princípio  da  proteção  da 
confiança  da  decisão  de  overruling:  uma  análise  à  luz  do  art.  521  do  novo  CPC.  FREIRE,  Alexandre,  etal 
(Orgs.).  Novas  tendências  do  processo  civil:  estudos  sobre  o  projeto  do  novo  Código  de  Processo  Civil. 
Salvador:  Juspodivm,  2014,  v.  3.  p.  410-411;  DERZI,  Misabel.  Modificações  da  Jurisprudência  no  direito 
tributário...  cit.,  310-311, 546  e  ss.;  QUINTELA,  Guilherme.  Segurança  Jurídica  e  proteção  da  confiança: 
a  justiça  prospectiva  na  estabilização  das  expectativas  no  direito  tributário  brasileiro.  Belo  Horizonte: 
Fórum,  2013.  p.  249.  No  entanto,  pode  haver  modulação  temporal,  no  caso  concreto.  Veja-se  ainda  as 
diversas  referências  a  autores  com  esse  posicionamento  na  doutrina  alemã:  MAURER,  Harmut.  Garan¬ 
tia  de  continuidade  e  proteção  à  confiança...  cit.  p.  138,  nota  de  rodapé  n.  341. 

737.  MITIDIERO,  Daniel.  Fundamentação  e  precedentes:  dois  discursos  a  partir  da  decisão  judicial.  In: 
AMARAL,  Guilherme  Rizzo;  MITIDIERO,  Daniel.  (Coords).  Processo  civil:  estudos  em  homenagem  ao 
professor  doutor  Carlos  Alberto  Álvaro  de  Oliveira.  São  Paulo:  Atlas,  2012.  p.  91. 

738.  De  certa  forma,  também:  MARINONI,  Luiz  G.  O  STJ  enquanto  corte  de  precedentes:  recompreensão  do 
sistema  processual  da  corte  suprema.  São  Paulo:  RT,  2013.  p.  267. 
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certo  momento  no  futuro,  dentre  outras  possibilidades.  Não  se  deve  equiparar  por 
igual  a  atividade  legislativa  à  atividade  jurisdicional  em  termos  de  eficácia  temporal, 
devendo  haver  a  utilização  da  superação  prospectiva  apenas  quando  preenchidos  os 
seus  requisitos  e  mediante  fundamentação  específica  do  tribunal. 

Ainda  uma  interessante  reflexão  sobre  a  temática  é  fornecida  por  Zimmermann 
e  Jansen.^^^  A  proibição  da  retroatividade  é  uma  regra  especial  aplicada  às  alterações 
de  textos  normativos,  porque  o  Poder  Legislativo  pode,  desde  que  não  haja  inconsti- 
tucionalidade,  implementar  qualquer  regra  legal  que  desejar,  além  de  não  haver  qual¬ 
quer  necessidade  de  utilização  de  argumentos  convincentes.  A  proibição  da  retroati¬ 
vidade  da  legislação  corresponde  à  arbitrariedade  substancial  do  texto  normativo  em 
uma  democracia.  A  atuação  jurisdicional  não  pode  ser  arbitrária,  devendo  ser  funda¬ 
da  em  argumentos  jurídicos,  estando  sua  validade  baseada  na  qualidade  do  processo 
argumentativo.  Enquanto  o  legislador  não  possui  nenhuma  espécie  de  dever  de  fun¬ 
damentação,  as  decisões  judiciais  devem  ser  motivadas  e,  ainda  mais,  baseadas  nos 
textos  normativos  em  vigor.^^^  Também  não  possui  o  precedente  caráter  definitivo 
de  um  texto  normativo,  sendo  mais  frágil,  estando  sempre  sujeito  a  modificação  por 
argumentos  melhores.  A  superação  de  precedentes  é  mais  limitada  pela  necessidade 
de  fundamentação  e  a  limitação  causada  pelos  textos  normativos.^"^^ 

Outro  fator  ainda  poderia  ser  discutido.  Se  a  modificação  tem  sempre  eficácia  ex 
nunc,  haveria  sempre  a  desconsideração  da  confiança  da  outra  parte  no  sentido,  de 
que  o  julgamento  de  sua  causa  seria  baseado  no  direito  vigente,  no  posicionamento 
agora  mais  adequado  ao  caso  concreto.  Mesmo  que  se  admita  que  a  retroatividade 
seja  aplicada  com  a  inclusão  daquela  decisão  e  abrangendo  os  casos  posteriormen¬ 
te  analisados,  haveria  quebra  da  igualdade  para  com  aqueles  que  já  tiveram  os  seus 
casos  julgados,  mas  em  que  os  fatos  ocorreram  ao  tempo  da  decisão  em  que  houve  a 
superação.^^2  É  possível  mencionar  ainda  que,  sendo  a  regra  ex  nunc,  apenas  aqueles 
sujeitos  de  direito  envolvidos  em  causas  repetitivas  teriam  interesse  em  investir  na 
superação  de  um  precedente,  pois  os  demais  não  teriam  qualquer  vantagem  no  dis¬ 
pêndio  de  tempo  e  dinheiro  para  tanto.^^M  simples  solução  da  aplicação  analógica 
da  irretroatividade  das  leis  não  é  capaz  de  abarcar  toda  a  complexidade  da  atividade 
jurisdicional  tornando-se  inadequada. 


739.  ZIMMERMANN,  Reinhard;  JANSEN,  Nils.  Quieta  movere:  interpretative  change  in  a  codifiedsystem...  cit. 
p.  305-306. 

740.  Também  fazendo  essa  diferenciação  entre  a  atividade  do  legislador  e  dos  juízes:  GUASTINI,  Riccardo. 
Das  fontes  às  normas.  Trad.  Edson  Bini.  São  Paulo:  Quartier  Latin,  2005.  p.  222;  ZANETI JR.,  Hermes. 
O  valor  vinculante  dos  precedentes.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  182;  MITIDIERO,  Daniel.  Cortes  su¬ 
periores  e  cortes  supremas:  do  controle  à  interpretação,  da  jurisprudência  ao  precedente.  São  Paulo:  RT, 
2013.  p.  87;  HURLEY,  S.  L.  Coherence,  hypothetical  cases,  and  precedente.  HERSHOVITZ,  Scott  (ed). 
Exploring  Law's  Empire:  The  Jurisprudence  ofRonald  Dworkin.  Oxford:  Oxford  University  Press,  2006, 
versão  kindle,  página  86  de  328. 

741.  Com  raciocínio  semelhante:  MAURER,  Harmut.  Garantia  de  continuidade  e  proteção  à  confiança,  cit.  p. 
140. 

742.  Ibidem,  p.  141. 

743.  Idem. 
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►  NCPC.  Art.  927.  §  3®  Na  hipótese  de  alteração  de  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribu¬ 
nal  Federal  e  dos  tribunais  superiores  ou  daquela  oriunda  de  julgamento  de  casos  repetitivos, 
pode  haver  modulação  dos  efeitos  da  alteração  no  interesse  social  e  no  da  segurança  jurídica. 


Enunciado  166.  A  aplicação  dos  enunciados  das  súmulas  deve  ser  realizada  a  partir 

DOS  PRECEDENTES  QUE  OS  FORMARAM  E  DOS  QUE  OS  APLICARAM  POSTERIORMENTE. 

•  Grupo:  Precedentes.  •  Referências:  art  926. 

►  Ravi  Peixoto 

As  súmulas  não  são,  por  si  sós,  precedentes^^^  não  tendo  "vida  própria".  Isso  se 
percebe  tanto  na  sua  formação,  quanto  na  sua  aplicação,  que  não  pode  ocorrer  de 
forma  abstrata.  Para  que  se  identifique  efetivamente  o  campo  de  incidência  da  nor¬ 
ma  dos  precedentes  que  deram  origem  à  súmula,  é  necessária  a  análise  dos  julgados 
que  a  ela  deram  origem  e  dos  posteriores,  do  contrário,  tem-se  um  texto  normativo 
parado  no  tempo.  Essa  não  é  a  lógica  dos  precedentes,  que  serão  sempre  dinâmicos. 

As  súmulas,  para  serem  devidamente  aplicadas,  devem  sempre  partir  dos  casos 
concretos,  do  contrário,  há  uma  abstrativização  inadmissível  para  a  dinâmica  dos  pre¬ 
cedentes.  Muito  embora  o  texto  da  súmula  se  mantenha  o  mesmo,  o  seu  âmbito  de 
aplicação  pode  ser  modificado  com  o  passar  do  tempo,  mediante  a  evolução  do  direito 
e  dos  julgados  que  a  aplicam.  Além  do  mais,  para  a  aplicação  de  precedentes,  os  fatos 
não  podem  ser  ignorados,  situação  que  ocorreria  pela  autonomia  interpretativa  do 
texto  da  súmula.^^^  Algo  que  deve  sempre  ser  destacado  é  o  de  que  as  súmulas,  tal 
como  os  demais  textos  normativos  utilizados  pelo  magistrado,  não  estão  imunes  à 
interpretação.^'^^ 

A  forma  de  aplicação  das  súmulas  no  direito  brasileiro  é  um  obstáculo  à  cultura 
dos  precedentes,  já  que,  embora  a  sua  introdução  tenha  sido  inspirada  no  stare  deci- 
sis,  a  praxe  de  sua  utilização  mais  se  assemelha  aos  assentos  portugueses.^"^^  Enfim,  a 
súmula  não  é  um  texto  normativo  autônomo,  não  devendo  ser  tratada  como  se  lei  fos¬ 
se,  mas  apenas  como  um  texto  base,  que  depende  tanto  dos  julgados  anteriores,  como 


744.  TARUFFO,  Michele.  "Le  fíinzioni  dele  cortisupremetrauniformità  e  giustizia".  In:  ZUFELATO,  Camilo. 
et  al.  (Coordsj.  /  Colóquio  BrasU-Itália  de  direito  processual  civil.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  31.  Na 
mesma  obra,  é  possível  encontrar  a  tradução  para  o  português  do  texto  de  Michele  Taruffo,  sendo  a 
mesma  referência  encontrada  na  página  43. 

745.  BUSTAMANTE,  Thomas  da  Rosa.  "Súmulas,  praticidade  e  justiça:  um  olhar  crítico  sobre  o  direito  su¬ 
mular  à  luz  do  pensamento  de  Misabel  de  Abreu  Machado  Derzi".  In:  COÊLHO,  Sacha  Calmon  Navarro 
Coêlho  (org).  Segurança  Jurídica:  Irretroatividade  das  decisões  Judiciais  prejudiciais  aos  contribuintes: 
livro  em  louvor  à  Professora  Misabel  de  Abreu  Machado  Derzi.  Rio  de  janeiro:  Forense,  2013.  p.  99- 
106. 

746.  Destacando  essa  situação:  SCHMITZ,  Leonard.  Fundamentação  das  decisões  Judiciais.  São  Paulo:  RT, 
2015.  p.  318-320. 

747.  ZANETl  JR.,  Hermes.  II  valore  vincolante  dei  precedenti.  Tese  de  Doutorado.  Roma:  Roma  Tre,  2014.  p. 
198-200. 
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dos  posteriores  para  a  sua  aplicação  na  dinâmica  dos  precedentes.  Ora,  a  súmula  em 
si  não  é  o  problema.  Ela  não  gera  a  aplicação  mecânica  do  direito. 

A  sua  aplicação  errônea  é  que  traz  consigo  uma  nova  exegese  sumular.  Por  mais 
que  ela  seja  uma  espécie  de  novidade  introduzida  no  direito  brasileiro,  a  partir  de 
uma  inspiração  portuguesa,  não  existindo  um  mecanismo  semelhante  nos  países  típi¬ 
cos  do  common  law,  a  súmula  faz  parte  da  construção  pátria  de  uma  teoria  dos  prece¬ 
dentes.  Dificilmente  ela  poderá  ser  retirada  da  nossa  sistemática  processual.  0  grande 
desafio  é  o  controle  de  sua  forma  de  aplicação,  para  que  não  acabe  (ou  permaneça) 
sendo  aplicada  como  se  fosse  um  enunciado  abstrato. 

►  NCPC.  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  integra  e 
coerente. 

Enunciado  167.  Os  tribunais  regionais  do  trabalho  estão  vinculados  aos  enuncia¬ 
dos  DE  SUAS  PRÓPRIAS  SÚMULAS  E  AOS  SEUS  PRECEDENTES  EM  INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE 
COMPETÊNCIA  OU  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS.  _ _ 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  •  Referências:  arts.  15,  926,  947,  §3^e  976. 

►  Ravi  Peixoto 

Uma  vez  fixado  pelo  tribunal  competente  determinado  entendimento,  ele  deve, 
salvo  exceções,  ser  mantido  nas  decisões  posteriores,  tendo  em  vista  que  só  assim  os 
jurisdicionados  terão  condições  de  tomar  decisões  e  comprometer  recursos  baseados 
nos  precedentes.^^^0  stare  decisis  do  ponto  de  vista  horizontal  exige  o  respeito  aos 
precedentes  pelo  próprio  tribunal.  Afinal,  apenas  será  possível  o  desenvolvimento  de 
uma  cultura  dos  precedentes  se  o  próprio  tribunal  que  os  forma,  os  tenha  como  razão 
de  decidir  nos  casos  posteriores,  evitando  superações  constantes. 

Esse  dever  obviamente  também  é  aplicável  ao  processo  trabalhista  e,  especial¬ 
mente  para  o  caso  do  enunciado,  aos  tribunais  regionais  trabalhistas  quando  edita¬ 
rem  súmulas  ou  decidirem  incidentes  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução 
de  demandas  repetitivas.  Em  todos  esses  casos,  o  próprio  tribunal  estará  obrigado 
a  tomar  tais  decisões  como  parâmetros  de  outros  casos  concretos,  exceto  no  caso  de 
identificar  uma  distinção  ou  a  necessidade  de  sua  superação. 

►  NCPC.  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra 
e  coerente.  ►  Art.  947.  §  3®  O  acórdão  proferido  em  assunção  de  competência  vinculará  todos 
os  juízes  e  órgãos  fracionários,  exceto  se  houver  revisão  de  tese.  ►  Art.  976.  É  cabível  a  instau¬ 
ração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  quando  houver,  simultaneamente:  I  - 
efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvérsia  sobre  a  mesma  questão  unicamente 
de  direito;  II  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica. 


748.  BENDITX  Theodore  M.  The  rule  of  precedent.  GOLDSTEIN,  Laurence.  (Ed).  Precedent  in  law.  Oxford: 
Clarendon  Press,  1987.  p.  91,  97. 
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Enunciado  168.  Os  fundamentos  determinantes  do  julgamento  de  açÂo  de  controle 

CONCENTRADO  DE  CONSTITUCIONALIDADE  REALIZADO  PELO  STF  CARACTERIZAM  A  “RATIO 
DECIDENDl”  DO  PRECEDENTE  E  POSSUEM  EFEITO  VINCULANTE  PARA  TODOS  OS  ÓRGÃOS  JURIS- 
DICIONAIS. 

•  Grupo:  Precedentes.  •  Redação  revista  (IV  FPPC).  #  Referências:  arts.  927,  le  988,  III. 

►  Ravi  Peixoto 

Este  Enunciado  tem  por  objetivo  interpretar  o  artigo  927,  I  do  CPC,  no  sentido 
de  modificar  uma  recente  tendência  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Isso  porque,  de 
acordo  com  a  Corte,  tem  havido  a  recusa  da  tese  da  transcendência  dos  motivos  de¬ 
terminantes,  ou  seja,  afirma  o  tribunal  que  os  efeitos  vinculantes  estariam  restritos 
ao  dispositivo  das  decisões  no  controle  concentrado  de  constitucionalidade.  É  nítido 
e  até  já  houve  referência  a  essa  situação  em  outras  decisões  de  que  esse  posiciona¬ 
mento  jurisprudencial  tem,  como  um  dos  motivos,  o  receio  do  STF  de  ser  afogado  por 
reclamações.  Perceba-se  que,  ao  recusar  o  cabimento  de  reclamação  que  teria  por 
base  a  eficácia  transcendente  dos  motivos  determinantes,  isso  torna  esse  remédio 
jurídico  processual  cabível  apenas,  por  exemplo,  contra  uma  determinada  lei  conside¬ 
rada  inconstitucional.  Não  seria  cabível  reclamação  contra  outras  leis  idênticas,  mas 
editadas  por  outros  entes  federativos  (ou  mesmo  por  uma  lei  idêntica  que  tenha  sido 
reeditada  pelo  ente  federativo  em  questão}. 

Trata-se  de  uma  forma  de  tentar  adequar  a  interpretação  do  efeito  vinculante 
constante  da  Constituição  em  referência  ao  controle  concentrado  à  teoria  dos  prece¬ 
dentes.  Isso  porque  sequer  faz  sentido  afirmar-se  que  o  efeito  vinculante  incide  ape¬ 
nas  sobre  o  dispositivo  da  decisão  quando  já  se  tem  a  coisa  julgada  erga  omnes.  A  atual 
forma  de  interpretação  do  STF  torna  sem  sentido  a  previsão  de  eficácia  vinculante  em 
conjunto  com  a  coisa  julgada  erga  omnes.  Isso  porque  a  coisa  julgada  erga  omnes  atin¬ 
ge  o  dispositivo  da  decisão,  tornando  todos  sujeitos  ao  comando  da  coisa  julgada.  Não 
haveria  razão  de  ser  em  falar  de  efeito  vinculante  no  dispositivo.  Ele  é  naturalmente 
conexo  aos  fundamentos  determinantes  da  decisão. 

Portanto,  a  questão  agora  é  verificar  qual  será  a  interpretação  do  STF  em  relação 
à  abrangência  do  artigo  927, 1  e,  igualmente,  do  artigo  988,  III,  já  que  ambos  tratam 
da  eficácia  vinculante  das  decisões  do  STF  em  controle  concentrado  de  constitucio¬ 
nalidade  e  admitem  o  cabimento  de  reclamação  para  a  observância  dessa  decisão. 


►  NCPC  Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade.  ►  Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte 
interessada  ou  do  Ministério  Público  para:  Hl  -  garantir  a  observância  de  enunciado  de  súmula 
vinculante  e  de  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  controle  concentrado  de  constitucio¬ 
nalidade. 


749.  E  é  isso  exatamente  o  que  tem  ocorrido:  STF,  Rcl  7672  AgR,  Rei.  Min.  Edson  Fachin,  T.,  D]e  19.8.2016. 
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Enunciado  169.  Os  órgãos  do  Poder  Judiciário  devem  obrigatoriamente  seguir  os 
SEUS  PRÓPRIOS  PRECEDENTES,  SEM  PREJUÍZO  DO  DISPOSTO  NOS  §  9^  DO  ART.  1.037  E  §  4^ 
DO  ART.  927. 

•  Grupo:  Precedentes.  9  Referências:  art  927. 

►  Ravi  Peixoto 

Esse  enunciado  faz  referência  ao  stare  decisis  horizontal.  Uma  vez  fixado  pelo  tri¬ 
bunal  competente  determinado  entendimento,  ele  deve,  salvo  exceções,  ser  mantido 
nas  decisões  posteriores,  tendo  em  vista  que  só  assim  os  jurisdicionados  terão  condi¬ 
ções  de  tomar  decisões  e  comprometer  recursos  baseados  nos  precedentes.^^^O  stare 
decisis  do  ponto  de  vista  horizontal  exige  o  respeito  aos  precedentes  pelo  próprio 
tribunal.  Afinal,  apenas  será  possível  o  desenvolvimento  de  uma  cultura  dos  prece¬ 
dentes  se  o  próprio  tribunal  que  os  forma,  os  tenha  como  razão  de  decidir  nos  casos 
posteriores,  evitando  superações  constantes.  0  §  9^  do  artigo  1.037  e  o  parágrafo  4^ 
do  artigo  927  tratam,  respectivamente,  da  distinção  e  da  superação  de  precedentes. 
0  §  9^  do  artigo  1.037  não  trata  propriamente  de  distinção,  fazendo  referência  ao  re¬ 
querimento  de  distinção  no  caso  de  instauração  de  recurso  extraordinário  ou  especial 
repetitivo  e  a  parte  alega  que  o  seu  caso  não  é  idêntico  àquela  a  ser  julgada  no  recurso 
especial  ou  extraordinário  afetado.  De  certa  forma,  trata  de  distinção,  mas  para  um 
caso  bastante  específico. 

Mais  adequado  ao  Enunciado  seria  a  referência  ao  art.  489,  §  1^,  VI  no  sentido 
de  que  "Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  inter- 
locutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  VI  --  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula, 
jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de 
distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento".  Aqui,  quando 
analisado  do  ponto  de  vista  dos  tribunais  que  formaram  o  precedente,  tem-se  uma 
perfeita  conexão  com  o  stare  decisis  horizontal.  Portanto,  a  lógica  do  stare  decisis  do 
ponto  de  vista  horizontal  é  a  de  estabelecer  uma  vinculação  superável  para  quem 
forma  o  precedente,  de  forma  a  permitir  o  diálogo  entre  a  permanência  e  a  conti¬ 
nuidade  do  precedente. 

►  NCPC  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão;  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  n  —  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
m  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


750.  BENDITT,  Theodore  M.  The  rule  of  precedent.  GOLDSTEIN,  Laurence.  (Ed).  Precedent  in  law.  Oxford: 
ClarendonPress,  1987.  p.  91, 97. 
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Enunciado  170.  As  decisões  e  precedentes  previstos  nos  incisos  do  caput  do  art.  927 

SÃO  VINCULANTES  AOS  ÓRGÃOS  JURISDICIONAIS  A  ELES  SUBMETIDOS. 

%  Grupo:  Precedentes.  %  Referências:  art  927,  caput 

►  Ravi  Peixoto 

0  caput  do  artigo  927  afirma  que  as  "Os  juízes  e  os  tribunais  observarão",  ao  ini¬ 
ciar  O  elenco  dos  precedentes  que  devem  ser  seguidos.  Para  além  de  uma  mera  persu¬ 
asão,  tais  precedentes  são  obrigatórios,  não  cabendo  aos  magistrados  a  eles  sujeitos  a 
opção  de  seguir  ou  não,  quando  o  caso  em  questão  estiver  sob  o  âmbito  de  incidência 
de  um  dos  precedentes  listados  no  artigo  927. 

Para  Alexandre  Freitas  Câmara,  o  comando  do  caput  do  artigo  927:  "observarão" 
implica  apenas  em  um  dever  de  levar  o  precedente  em  consideração,  requerendo 
outra  norma  que  a  ele  atribua  eficácia  vinculante.  Afirma  o  autor  que  o  caso  "a"  é 
vinculante  pelo  comando  do  artigo  102,  §  2-,  da  CR,  o  "b"  pelo  artigo  103-A,  da  CR, 
o  incidente  de  assunção  de  competência,  pelo  artigo  947,  §  3-,  do  CPC,  o  IRDR,  pelo 
artigo  985,  1  e  11,  do  NCPC  e  os  recursos  especial  e  extraordinário  repetitivos,  pelo 
artigo  1.040,  do  NCPC.  Os  demais  casos  mencionados  seriam  meramente  persuasi- 
vos.^^^  Conclusão  semelhante  é  alcançada  por  José  Miguel  Garcia  Medina,  mas  com  o 
foco  para  o  cabimento  de  reclamação  como  instrumento  apto  a  gerar  uma  vinculação 
formal.  Assim,  os  casos  dos  incisos  IV  e  V  do  artigo  927  do  CPC  seriam  apenas  per¬ 
suasivos  por  não  ser  cabível  a  reclamação,  muito  embora  não  possam  ser  ignorados 
por  força  do  artigo  489,  §  1-,  VI,  CPC,  que  exige  a  devida  fundamentação  para  a  não 
aplicação  do  precedente.^^^ 

A  vinculação  advinda  do  comando  do  artigo  927  por  meio  do  termo  "observarão" 
não  parece,  ter,  de  forma  alguma,  conotação  de  um  mero  dever  de  levar  em  conside¬ 
ração.  Para  além  do  próprio  termo,  haveria  a  criação  de  um  sistema  completamente 
contraditório,  eis  que  seria  possível  admitir  que  um  precedente  advindo  de  um  IRDR 
de  um  tribunal  de  justiça  seria  vinculante,  enquanto  um  precedente  advindo  do  tri¬ 
bunal  pleno  do  STF  sobre  matéria  constitucional  seria  meramente  persuasivo.  Não 
há  qualquer  necessidade  de  outros  comandos  normativos  para  que  quaisquer  dos  casos 
mencionados  no  artigo  927  tenham  eficácia  vinculante.  Lembre-se  que  o  próprio  STF 
já  considerava  que  os  precedentes  originados  de  recursos  extraordinários  com  reper¬ 
cussão  geral  eram  vinculantes  sob  a  égide  do  CPC/73.^^^  Em  um  CPC  que  tanto  forta¬ 
lece  a  jurisprudência,  seria  um  contrassenso  a  interpretação  restritiva  da  vinculação 
do  artigo  927,  que  implicaria  até  na  retirada  da  eficácia  vinculante  já  apontada  pelo 
STF  no  período  do  CPC/73. 

►  NCPC.  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  n  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 

in  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas 


751.  CÂMARA,  Alexandre  F.  0  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  434-435. 

752.  MEDINA,  José  Miguel  G.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  4.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  1324. 

753.  STF,  Tribunal  Pleno,  Rd  10.793,  Rei.  Min.  Ellen  Grade,  DJe  6.6.2011. 
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repetitivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados 
das  súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos 
quais  estiverem  vinculados. 


Enunciado  171.  Os  juízes  e  tribunais  regionais  do  trabalho  estão  vinculados  aos 

PRECEDENTES  DO  TST  EM  INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  EM  MATÉRIA  INFRA- 
CONSTITUCIONAL  RELATIVA  AO  DIREITO  E  AO  PROCESSO  DO  TRABALHO,  BEM  COMO  ÀS  SUAS 
SÚMULAS. 


•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  •  Referências:  arts.  15  e  927,  II,  III  e  IV. 

►  Ravi  Peixoto 

0  TST  está  inserido  como  tribunal  hierarquicamente  superior  aos  demais  órgãos 
do  Poder  Judiciário  trabalhista.  Portanto,  tendo  em  vista  a  nítida  relação  entre  o  pre¬ 
cedente  e  a  estrutura  do  Poder  Judiciário  e,  mais  ainda,  pela  sistemática  de  prece¬ 
dentes  obrigatórios  prevista  pelo  NCPC  [especialmente  arts.  926  e  927],  aplicável  ao 
processo  trabalhista  por  força  do  artigo  15  do  CPC,  é  evidente  que,  nos  casos  em  que 
a  decisão  do  TST  se  amolde  a  uma  das  hipóteses  previstas  pelo  artigo  927  do  CPC  e 
esteja  relacionada  com  matéria  infraconstitucional  relativa  ao  direito  e  ao  processo 
do  trabalho  ela  será  obrigatória  para  os  juízes  e  tribunais  regionais. 

0  objetivo  do  enunciado  foi  apenas  para  destacar  que  a  vinculação  existirá  tam¬ 
bém  nas  decisões  advindas  de  incidentes  de  assunção  de  competência  e  as  súmulas. 

►  NCPC.  NCPC.  Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão:  II  -  os  enunciados  de  súmula  vincu- 
lante;  III  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas 
repetitivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados 
das  súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  em  matéria  infraconstitucional. 


Enunciado  172.  A  decisão  que  aplica  precedentes,  com  a  ressalva  de  entendimento 

DO  JULGADOR,  NÃO  É  CONTRADITÓRIA. 

•  Grupo:  Precedentes.  •  Referências:  art.  927,  §  1 

►  Ravi  Peixoto 

Uma  técnica  que  é  utilizada  para  as  hipóteses  em  que  o  magistrado  discorda  do 
conteúdo  do  precedente  obrigatório,  mas  ainda  assim  o  aplica  é  a  chamada  ressalva 
de  entendimento  do  julgador.  Ela  permite  que  o  magistrado,  no  caso  de  discordância 
acerca  do  conteúdo  do  precedente,  fundamente  com  base  em  seu  entendimento,  mas 
apontar  que,  devido  à  obrigatoriedade  dos  precedentes,  aplicará  a  ratio  decidendi  dos 
tribunais  superiores. 

Trata-se  de  uma  técnica  que  valoriza  a  coerência,  a  integridade  e  a  estabilidade  da 
jurisprudência  e,  ao  mesmo  tempo,  incentiva  a  evolução  do  direito,  pois  o  juiz  traz  no¬ 
vos  elementos  que  podem  permitir  a  superação  do  precedente  pelo  tribunal  superior. 
Afinal,  a  parte  que  litiga  com  base  no  precedente,  tem  a  expectativa  legítima  de  que 
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ele  seja  obedecido  e,  ao  mesmo  tempo,  a  parte  contrária  tem  o  direito  de  combatê-lo 
e  de  fazer  chegar  ao  tribunal  superior  para  eventual  revisão. 

A  utilização  dessa  técnica  não  deve  ser  considerada  como  uma  decisão  contradi¬ 
tória,  eis  que  tem-se  apenas  uma  forma  de  respeitar  o  precedente  e,  ao  mesmo  tempo, 
permitir  que  o  juiz  possa  contribuir  para  a  evolução  do  direito.  A  importância  deste 
enunciado  está  relacionada  com  o  descabimento  dos  embargos  de  declaração  sob  a 
alegação  de  contradição  (art.  1.022, 1,  CPC). 

►  NCPC.  Art.  927.  §  1®  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão  o  disposto  no  art.  10  e  no  art.  489,  § 
1°,  quando  decidirem  com  fundamento  neste  artigo. 


Enunciado  173.  Cada  fundamento  determinante  adotado  na  decisão  capaz  de  resol¬ 
ver  DE  FORMA  SUFICIENTE  A  QUESTÃO  JURÍDICA  INDUZ  OS  EFEITOS  DE  PRECEDENTE  VINCU- 
LANTE,  NOS  TERMOS  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CiVIL. 

•  Grupo:  Precedentes.  •  Redação  revista  (IV  FPPC).  •  Referências:  art  927. 

►  Ravi  Peixoto 

O  enunciado  visa  esclarecer  a  possibilidade  de  formação  de  ratione  decidendi  em 
face  de  questões  ou  pontos,  e  não  somente  na  solução  do  direito  material.  Isso  per¬ 
mite  que  certas  situações,  não  abarcadas  usualmente  pela  doutrina  do  common  law, 
focada  na  solução  de  casos^^^  possam  vir  a  formar  precedentes,  a  exemplo  das  ques¬ 
tões  prejudiciais  e  preliminares  rejeitadas  e  mesmo  as  questões  resolvidas  em  favor 
de  uma  das  partes  que  ao  final  restou  vencida.^^^  Não  há  razões  para  se  limitar,  no 
ordenamento  jurídico  brasileiro,  a  formação  da  ratio  decidendi  apenas  à  resolução  do 
caso  concreto,  já  que  isso  impediria  que  diversos  entendimentos  consolidados  dos  tri¬ 
bunais  superiores  formassem  precedentes.  A  título  de  exemplo,  em  um  determinado 
caso  concreto,  em  que  o  magistrado  rejeita  uma  alegação  de  incompetência  e  julga  o 
caso  procedente,  a  questão  de  competência  irá  gerar  uma  nova  ratio  decidendi,  e  não 
apenas  a  que  julgou  o  caso  concreto. 

Esse  entendimento  é  auxiliado  pela  utilização  da  teoria  dos  capítulos  de  sentença, 
que  foi  desenvolvida  por  Enrico  Tullio  Liebman^^^  e  adaptada  ao  nosso  país  por  Cân¬ 
dido  Rangel  Dinamarco.^^^  De  acordo  com  ela,  existem  tantos  capítulos  quantas  forem 
as  resoluções  de  questões  no  caso  concreto,  que  podem  versar  tanto  sobre  o  mérito 
da  causa,  como  sobre  questões  processuais.  E,  havendo  essa  partição,  cada  um  deles 


754.  Veja-se  por  exemplo  a  definição  de  Michael  Zander:  "uma  proposição  de  direito  que  decide  o  caso,  à 
luz  ou  no  contexto  dos  fatos  materiais".  Tradução  livre  de:  "a  proposition  of  law  wich  decides  the  case, 
in  the  light  or  in  the  context  of  the  material  facts".  (ZANDER,  Michael.  The  law-making  process.  6.  ed. 
Cambridge:  Cambridge  University  Press,  2011.  p.  268-269). 

755.  ATAÍDE  JR.,  Jaldemiro  R.  Precedentes  vinculantes  e  irretroatividade  do  direito  no  sistema  processual 
brasileiro.  Curitiba:  Juruá,  2012.  p.  76-77;  MARINONI,  Luiz  G.  Precedentes  obrigatórios.  São  Paulo:  RT, 
2009.  p.  260-261. 

756.  LIEBMAN,  Enrico  Tullio.  "Parte"  o  "capo"  disentenza.  Rivista  di  diritto  processuale  civile.  Padova:  Ce¬ 
dam,  V.  XIX,  1964. 

757.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Capítulos  de  Sentença.  4.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2009. 
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poderá  ser  regido  por  pressupostos  autônomos.  Cada  uma  das  questões  soluciona¬ 
das  -  seja  ela  de  natureza  material  ou  processual,  ou  mesmo  decidida  como  questão 
principal  ou  preliminar/prejudicial  -  terá  aptidão  para  formar  um  capítulo  de  decisão 
e  também  gerar  um  precedente  específico.  Portanto,  na  prática  brasileira,  podemos 
ter  tantos  precedentes  quantas  forem  as  decisões  prolatadas  no  caso  concreto,  seja  a 
decisão  referente  ao  direito  material,  que  pode  também  ser  particionada,  mediante  a 
cumulação  de  pedidos,  seja  o  julgamento  referente  ao  direito  processual. 

►  NCPC.  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
III  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  174.  A  realização  da  distinção  compete  a  qualquer  órgão  jurisdicional, 

INDEPENDENTEMENTE  DA  ORIGEM  DO  PRECEDENTE  INVOCADO. 

•  Grupo:  Precedentes.  •  Referências:  art.  1.037,  §  9®. 

►  Ravi  Peixoto 

Acerca  do  conceito  da  distinção,  remete-se  o  leitor  ao  enunciado  326  para  maiores 
considerações.  Como  tem-se  apenas  uma  não  aplicação  do  precedente  pela  existência 
de  alguma  diferenciação  fática  relevante,  não  se  tem,  nesse  caso,  qualquer  crítica  ao 
conteúdo  do  precedente  invocado  seja  pelas  partes  seja  pelo  magistrado. 

Por  conta  disso,  ao  contrário  do  que  ocorre  na  superação  de  precedentes,  a  dife¬ 
renciação  de  casos  pode  ser  realizada  por  qualquer  magistrado,  não  existindo  proble¬ 
mas  atinentes  à  competência,  havendo  a  possibilidade  de  distinção  de  um  precedente 
do  STF  por  um  juiz  de  primeiro  grau.  É  uma  espécie  de  técnica  que  visa  o  afastamento 
de  um  precedente  não  por  ele  ser  injusto,  mas  simplesmente  por  não  se  adequar  à 
situação  fática  em  análise. 

►  NCPC.  Art.  1.037.  §  9°  Demonstrando  distinção  entre  a  questão  a  ser  decidida  no  processo  e 
aquela  a  ser  julgada  no  recurso  especial  ou  extraordinário  afetado,  a  parte  poderá  requerer  o 
prosseguimento  do  seu  processo. 


Enunciado  175.  O  relator  deverá  fundamentar  a  decisão  que  inadmitir  a  participa¬ 
ção  DE  PESSOAS,  ÓRGÃOS  OU  ENTIDADES  E  DEVERÁ  JUSTIFICAR  A  NÃO  REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊN¬ 
CIAS  PÚBLICAS. 


•  Grupo:  Precedentes.  %  Referências:  art.  927,  §  2®. 

►  Ravi  Peixoto 

Em  diversos  momentos,  o  NCPC  autoriza  que  o  magistrado  admita  a  participação 
de  pessoas,  órgãos  ou  entidades  e  realize  de  audiências  públicas  para  que  a  decisão 
que  tem  potencial  para  se  tornar  um  precedente  obrigatório  seja  mais  adequadamente 
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fundamentada.  Por  meio  da  participação  desses  sujeitos,  mais  argumentos  podem  ser 
utilizados,  dificultando  a  alteração  do  posicionamento  ao  menos  em  um  futuro  pró¬ 
ximo.  Tem-se  tal  permissão  para  os  casos  de  alteração  de  tese  jurídica  (art.  927,  §  2-, 
CPC),  julgamento  do  IRDR  (art.  983,  CPC),  julgamento  de  recurso  extraordinário  e 
especial  repetitivos  (art.  1.038, 1  e  11,  CPC).  Como  no  NCPC  tem-se  um  grande  fortaleci¬ 
mento  dos  precedentes  judiciais,  é  ainda  mais  importante  a  abertura  ao  contraditório 
nas  decisões  que  tenham  aptidão  para  a  formação  de  precedentes  obrigatórios. 

Por  óbvio,  a  decisão  que  inadmite  a  participação  de  pessoas,  órgãos  ou  entidades 
não  é  imune  aos  requisitos  da  fundamentação  (art.  489,  §  1-,  CPC),  devendo  haver  a 
devida  justificativa  para  tal  exclusão  de  maior  abertura  do  contraditório.  Da  mesma 
forma,  também  seria  exigido  do  magistrado  que  justifique  a  eventual  não  realização 
de  audiência  pública. 

►  NCPC.  Art.  927.  §  2°  A  alteração  de  tese  jurídica  adotada  em  enunciado  de  súmula  ou  em  Jul¬ 
gamento  de  casos  repetitivos  poderá  ser  precedida  de  audiências  públicas  e  da  participação  de 
pessoas,  órgãos  ou  entidades  que  possam  contribuir  para  a  rediscussão  da  tese. 


Enunciado  316.  A  estabilidade  da  jurisprudência  do  tribunal  depende  também  da 

OBSERVÂNCIA  DE  SEUS  PRÓPRIOS  PRECEDENTES,  INCLUSIVE  POR  SEUS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS. 
9 Grupo:  Precedentes.^ Referências:  art  926. 

►  Ravi  Peixoto 

O  dever  de  estabilidade  estaria  relacionado  com  um  segundo  momento  após  a 
uniformização,  qual  seja,  a  manutenção  de  um  determinado  entendimento.  Afinal, 
para  que  os  precedentes  possam  atuar  como  orientadores  de  conduta  dos  jurisdicio- 
nados,  é  imprescindível  que  eles  sejam  estáveis,  não  se  podendo  admitir  que  o  próprio 
tribunal  prolator  do  precedente  fique  mudando  a  todo  tempo  de  posicionamento. 

Por  óbvio,  para  que  haja  estabilidade  do  precedente,  este  deve  ser  observado  pelo 
próprio  tribunal.  Trata-se  de  um  tema  relacionado  com  o  stare  decisis  horizontal,  que 
requer  que  o  próprio  tribunal  que  produziu  o  precedente  esteja  obrigado  a  seguir 
aquela  orientação  salvo  nos  casos  em  que  seja  possível  a  realização  da  distinção  ou 
haja  a  necessidade  de  superação  do  entendimento.  Não  é  viável  a  existência  de  uma 
sistemática  de  precedentes  em  que  os  órgãos  fracionários  não  seguem  os  precedentes 
do  plenário/corte  especial. 

►  NCPC.  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e 
coerente. 


Enunciado  314.  As  decisões  judiciais  devem  respeitar  os  precedentes  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  em  matéria  constitucional,  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em 

MATÉRIA  INFRACONSTITUCIONAL  FEDERAL. _ _ _ 

%  Grupo:  Precedentes.  %  Referências:  arts.  926  e  927,  leV. 

►  Ravi  Peixoto 

O  ST)  é  O  tribunal  constitucionalmente  competente  à  uniformização  do  entendi¬ 
mento  acerca  da  legislação  infraconstitucional,  consoante  se  infere  do  artigo  105  da 
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CRFB,  e  os  seus  precedentes  devem  servir  de  molde  à  resolução  de  casos  semelhantes 
pelos  tribunais  e  à  conduta  dos  jurisdicionados.  Cabe-lhe  fixar  o  significado,  no  direito 
brasileiro,  da  legislação  infraconstitucional7^®  0  STF,  por  sua  vez,  tem  a  incumbência 
de  guardar  a  constituição  (art.  102,  caput,  CF),  sendo  responsável  pela  uniformização 
da  interpretação  concernente  ao  texto  constitucional. 

Por  consequência  lógica,  em  uma  sistemática  de  precedentes  obrigatórios,  ape¬ 
nas  nos  limites  de  seus  respectivos  deveres  constitucionais  é  que  as  decisões  do  STF 
e  do  STJ  podem  tornar-se  precedentes  obrigatórios.  Essa  constatação  foi  feita  pelo 
artigo  927,  IV,  do  CPC,  ao  afirmar  que  apenas  serão  obrigatórios  os  enunciados  das  sú¬ 
mulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça  em  matéria  infraconstitucional.  Essa  mesma  lógica,  embora  não  tenha  sido 
explicitada  pelo  legislador,  deve  ser  seguida  nos  demais  casos,  que,  em  tese,  poderiam 
formar  precedentes  obrigatórios,  como  as  decisões  do  pleno  ou  da  corte  especial  (art. 
927,  V)  e  nas  causas  repetitivas  e  na  assunção  de  competência  (art.  927,  IV). 

Isso  porque,  em  certos  casos,  o  STF  tem  competência  para  decidir  questões  que 
envolvem  o  direito  infraconstitucional  (a  exemplo  dos  requisitos  de  admissibilidade 
recursais  presentes  no  CPC)  em  um  recurso  extraordinário,  em  ação  de  competên¬ 
cia  originária  etc.  e,  não  havendo  tal  previsão,  eventual  decisão  do  pleno  do  tribunal 
poderia  ser  considerada  vinculante.  Como  o  STF  não  é  o  tribunal  com  autorização 
constitucional  para  ser  o  intérprete  máximo,  suas  decisões  sobre  a  temática  não  terão 
a  aptidão  para  formar  precedentes  obrigatórios. 

►  NCPC  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e 
coerente.  ►  Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal 
Federal  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do 
órgão  especial  aos  quais  estiverem  vinculados. 


Enunciado  315.  Nem  todas  as  decisões  formam  precedentes  vinculantes. 

%  Grupo:  Precedentes.^  Referências:  art  927. 

►  Ravi  Peixoto 

Vide  comentários  ao  Enunciado  317/FPPC. 

►  NCPC.  Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
III  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  Julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


758.  MITIDIERO,  Daniel.  Cortes  superiores  e  cortes  supremas...  cit.  p.  82. 
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Enunciado  317.  O  efeito  vinculante  do  precedente  decorre  da  adoção  dos  mesmos 

FUNDAMENTOS  DETERMINANTES  PELA  MAIORIA  DOS  MEMBROS  DO  COLEGIADO,  CUJO  ENTENDI¬ 
MENTO  TENHA  OU  NÃO  SIDO  SUMULADO. 

9  Grupo:  Precedentes.  9  Referências:  art  927. 

►  Ravi  Peixoto 

Um  dos  desafios  ocasionados  pela  sistemática  dos  julgamentos  das  Cortes  supe¬ 
riores  do  Brasil  é  a  determinação  da  ratio  decidendi  em  julgamentos  colegiados  em 
que  cada  ministro  elabora  o  seu  voto.  Não  há,  como  em  alguns  países  da  Europa  Con¬ 
tinental,  um  único  acórdão  elaborado  após  julgado  o  caso  concreto.^^^  0  julgamento 
dos  tribunais  brasileiros  mais  se  assemelha  ao  das  Cortes  do  common  law,  em  que 
geralmente  se  permite  a  elaboração  de  votos  dissidentes,  a  exemplo  dos  EUA  e  da 
Inglaterra.^^^  É  possível  que  uma  turma  formada  por  cinco  ministros  realize  um  jul¬ 
gamento  por  maioria  e  até  mesmo  em  casos  de  decisões  unânimes,  mas  que  nenhum 
deles  obedeça  a  uma  mesma  ratío  decidendi. 

De  acordo  com  Neil  Maccormick,  na  hipótese,  existirão  várias  rationes  que  devem 
ser  seguidas,  ao  menos  no  sentido  de  não  serem  contraditadas  no  futuro,  de  forma  a 
permitir  o  desenvolvimento  do  precedente  com  o  tempo  em  torno  de  apenas  um  fun¬ 
damento  principal.  No  entanto,  reconhece  que  elas  não  terão  tanta  coerência  no  de¬ 
correr  do  tempo,  devendo  se  admitir  que  terão  caráter  apenas  persuasivo,  permitindo 
que  em  futuros  julgamentos  haja  maior  liberdade  para  o  desenvolvimento  das  ques¬ 
tões  jurídicas  postas  em  juízo.^^^  Para  outra  parte  da  doutrina  só  haverá  formação  de 
precedente  se  houver  coincidência  nos  fundamentos  pela  maioria  dos  magistrados^^^ 
sendo  essa  tese  consagrada  nos  enunciados  n.  317  e  n.  319.  Esse  posicionamento  pa¬ 
rece  ser  o  mais  adequado,  pois,  do  contrário,  o  precedente  restaria  extremamente 
fragilizado  em  termos  argumentativos,  inclusive,  dificultando  a  identificação  da  am¬ 
plitude  da  norma  criada.  A  adoção  dessa  tese  ainda  implica  no  entendimento  de  que 
nem  sempre  as  decisões  mencionadas  no  artigo  927  terão  eficácia  vinculante,  por 


759.  Muito  embora  tradicionalmente  esses  países  não  permitissem  a  elaboração  de  votos  dissidentes,  a 
doutrina  indica  que  essa  é  atualmente  uma  tendência  nas  Cortes  Constitucionais  da  Europa,  tendo 
sido  iniciada  com  a  Alemanha  e  acompanhada  logo  depois  por  Portugal  e  Espanha.  Na  atualidade, 
as  únicas  exceções  seriam  as  Cortes  Constitucionais  da  Itália,  França,  Bélgica,  Áustria  e  Luxemburgo. 
De  toda  forma,  essa  é  uma  tendência  apenas  das  Cortes  Constitucionais,  uma  vez  que  a  Espanha  é  o 
único  país  da  Europa  Ocidental  que  permite  a  elaboração  de  votos  dissidentes  em  todo  o  judiciário. 
(KELEMEN,  Katalin.  Dissenting  opinions  in  Constitutional  Courts.  German  Law  Journal,  v.  14,  n.  8,  2013. 
Disponível  no  site  German  Law  Journal  Acesso  em  7  de  julho  de  2017.  p.  1345, 1347-1348).  Ou  seja,  o 
país  que,  em  termos  de  estrutura  da  decisão,  mais  se  assemelha  o  Brasil  é  a  Espanha. 

760.  Tais  informações,  bem  como  a  análise  da  forma  de  elaboração  das  decisões  em  vários  países,  especial¬ 
mente  nos  EUA,  França  e  Itália,  constam  do  seguinte  texto:  FACCHINI  NETO,  Eugênio.  A  sentença  em 
perspectiva  comparada:  estilos  norte-americano,  francês  e  italiano  em  confronto.  Revista  de  Processo. 
São  Paulo:  RT,  n.  235,  set/2014,  passim. 

761.  MACCORMICK,  Neil.  Why  cases  have  rationes  and  what  these  are.  GOLSDTEIN,  Laurence  (ed).  Precedent 
in  law.  Oxford:  Clarendon  Press,  1987.  p.  171;  MACCORMICK,  Neil.  Rhetoric  and  the  rule  oflaw:  a  the- 
ory  of  legal  reasoning.  Oxford:  Oxford  University  Press,  2005.  p.  154. 

762.  ATAÍDE  JR.,  Jaldemiro  R.  Precedentes  vinculantes  e  irretroatividade  do  direito  no  sistema  processual 
brasileiro...  cit.  p.  82;  MARINONI,  Luiz  G.  Precedentes  obrigatórios...  cit.  p.  263. 
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dependerem  da  adoção  da  mesma  ratio  decidendi  pela  maioria  dos  julgadores.  Ou 
seja,  é  possível  decisão,  em  tese,  apta  a  ser  vinculante,  mas  que  não  terá  essa  eficácia 
devido  à  ausência  de  ratio  decidendi.  Afinal,  como  destaca  o  Enunciado  n.  315,  nem 
todas  as  decisões  formas  precedentes  vinculantes. 

A  doutrina  norte-americana  desenvolveu  uma  série  de  critérios  para  tentar  ex¬ 
trair  a  ratio  decidendi  quando  não  há  uma  adequada  coincidência  entre  os  fundamen¬ 
tos  dos  votos  dos  julgadores.^^^  Em  geral,  há  uma  tentativa  de  se  encontrar  algum 
elemento  coincidente  entre  os  votos  vencedores  para  formar,  ao  menos,  uma  ratio  de¬ 
cidendi  sobre  alguma  das  questões  julgadas  no  caso  concreto.  De  toda  forma,  quando 
não  for  possível,  não  se  deve  "forçar"  a  existência  de  uma  ratio  decidendi,  sendo  viável 
e,  por  vezes,  até  recomendável,  que  ela  não  venha  a  existir  em  certos  casos.  A  função 
dos  tribunais  superiores  não  se  esgota  na  formação  de  precedentes  e,  ainda,  em  cer¬ 
tas  hipóteses,  a  ausência  de  formação  de  uma  ratio  decidendi  abre  espaço  para  que  os 
tribunais  inferiores  e  a  doutrina  possam  atuar  no  sentido  de  amadurecer  a  matéria  e 
permitir,  posteriormente,  a  formação  de  um  precedente  de  qualidade.^^^ 

►  NCPC  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
in  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  Julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstituclonal;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  318.  Os  fundamentos  prescindíveis  para  o  alcance  do  resultado  fixado 

NO  DISPOSITIVO  DA  DECISÃO  ("OBITER  DICTA"),  AINDA  QUE  NELA  PRESENTES,  NÃO  POSSUEM 
EFEITO  DE  PRECEDENTE  VINCULANTE. 

9  Grupo:  Precedentes.  9  Referências:  art  927. 

►  Ravi  Peixoto 

0  obiter  dictum  refere-se  às  questões  apreciadas,  mas  que  não  são  suficientes 
para  a  resolução  das  questões  ou  pontos  relevantes  no  caso  concreto,  não  possuindo 
a  eficácia  típica  do  precedente  em  relação  ao  qual  foi  extraído,  ao  contrário  da  ratio 
decidendi.  Esse  conceito  precisa  ser  trabalhado  em  conjunto  com  a  noção  de  que  ratio 
decidendi  abrange  tanto  a  resolução  dos  pedidos,  como  de  questões  prejudiciais  ou 
preliminares  e,  em  todas  essas  decisões,  podem  estar  contidos  obter  dieta. 

Ao  que  parece,  a  forma  mais  adequada  de  sua  identificação  é  pelo  caráter  residu¬ 
al,  fazendo  referência  às  proposições  insuficientes  a  solucionar  questões  ou  pontos  que 
venham  a  surgir  no  caso  concreto  e  àquelas  que  resolvam  temas  que  sejam  completa¬ 
mente  irrelevantes.  Um  exemplo  de  resolução  de  tema  irrelevante  seria  a  solução  de 


763.  Sobre  o  tema:  MARINONI,  Luiz  G.  Julgamento  nas  Cortes  Supremas:  precedentes  e  decisão  do  recurso 
diante  do  novo  CPC.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  69-89. 

764.  Ibidem,  p.  143-151. 


650 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Ravi  Peixoto 


uma  situação  hipotética,  que,  mesmo  relacionada  com  a  matéria  em  discussão,  seja 
desnecessária  para  a  solução  do  ponto  ou  questão  específico.  Tal  definição  é  impor¬ 
tante  para  detectar  que  partes  da  decisão  não  serão  aptas  a  possuir  a  eficácia  típica 
dos  precedentes  naquele  ordenamento  jurídico. 

Muito  embora  não  tenha  a  eficácia  típica  dos  precedentes,  os  obiter  dieta  podem, 
sim,  ter  importância  na  dinâmica  de  aplicação  dos  precedentes,  a  depender  da  Corte 
que  os  pronunciou,  ou  mesmo  da  relevância  do  magistrado  que  tratou  da  questão, 
tendo  em  certos  casos,  eficácia  persuasiva.^^^  A  diferenciação  é  gradual,  não  sendo 
possível  precisar,  a  phori,  quais  terão  mais  ou  menos  eficácia  persuasiva,  que  podem 
ser  modificadas  por  diversas  razões.^^^  Essa  constatação  pode  estar  relacionada  com 
a  Corte  que  os  pronunciou,  dos  argumentos  apresentados,  enfim,  de  uma  série  de  ele¬ 
mentos  que  dependerão  da  análise  do  caso  concreto.  Inclusive,  a  doutrina  do  common 
law  chega  a  apontar  a  possibilidade  de  um  obiter  dictum,  pela  dinâmica  dos  preceden¬ 
tes,  poder  vir  a  se  tornar  uma  ratio  decidendi  sendo  por  vezes  imprescindível  para 
a  construção  da  solução  de  questões  que  não  possuam  precedentes  anteriores  sobre 
o  tema.  É  inegável  que  o  obiter  dictum  também  possui  importância  na  dinâmica  dos 
precedentes,  eventualmente  se  desenvolvendo  para  se  tornar  uma  ratio  decidendi,  au¬ 
xiliando  na  resolução  de  um  caso  sem  precedentes  anteriores. 

►  NCPC  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  —  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
in  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  Julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  319.  Os  fundamentos  não  adotados  ou  referendados  pela  maioria  dos 

MEMBROS  DO  ÓRGÃO  JULGADOR  NÃO  POSSUEM  EFEITO  DE  PRECEDENTE  VINCULANTE. 

%  Grupo:  Precedentes.  ^  Referências:  art.  927. 

►  Ravi  Peixoto 

Vide  comentários  ao  Enunciado  317/FPPR. 

►  NCPC.  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  n  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
in  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 


765.  ALDISERT,  Ruggero  J.  Precedent:  what  it  is  and  what  it  isn't;  when  do  v^e  kiss  it  and  when  do  we  kill  it? 
Pepperdine  Law  Review,  v.  17, 1990.  p.  632. 

766.  ALDISERT,  Ruggero  J.  Precedent:  what  it  is  and  what  it  isn’t;  when  do  we  kiss  it  and  when  do  we  kili  it?. 
RE,  Edward  D.  "Stare  decisis"...  cit.  p.  49. 

767.  DUXBURY,  Neil.  Nature  and  authority  of  precedent  Cambridge:  Cambridge  University  Press,  2008.  p. 
69 


Capítulo  I  #  Código  de  Processo  Cml 


651 


súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  320.  Os  tribunais  poderão  sinalizar  aos  jurisdicionados  sobre  a  possibi¬ 
lidade  DE  MUDANÇA  DE  ENTENDIMENTO  DA  CORTE,  COM  A  EVENTUAL  SUPERAÇÃO  OU  A  CRIA¬ 
ÇÃO  DE  EXCEÇÕES  AO  PRECEDENTE  PARA  CASOS  FUTUROS. 

%  Grupo:  Precedentes.  9  Referências:  art.  927. 

►  Ravi  Peixoto 

A  técnica  da  sinalização  estaria  fortemente  ligada  à  incidência  do  princípio  da 
segurança  jurídica  na  aplicação  de  precedentes.  Sua  função  seria  a  de  preparar  os 
casos  de  superação  de  precedentes  quando  o  tribunal  em  questão  percebe  a  neces¬ 
sidade  de  superação  do  precedente,  mas  percebe  que  é  necessária  uma  preparação 
da  sociedade,  de  forma  a  tutelar  a  confiança  no  entendimento  pelos  jurisdicionado^^® 
e  por  isso,  não  modifica  imediatamente  o  seu  posicionamento,  mas  sinaliza  que  o  fará 
em  um  futuro  próximo.  Para  o  caso  concreto  da  decisão  de  sinalização,  há  a  manuten¬ 
ção  do  precedente  que  agora  passa  a  deter  caráter  duvidoso.  Com  a  sua  utilização,  o 
referido  tribunal  passa  uma  mensagem  aos  demais  membros  da  comunidade  jurídi¬ 
ca  da  necessidade  de  diálogo  sobre  a  questão.  Não  há,  de  acordo  com  a  doutrina,  a 
obrigatoriedade  da  sinalização  e  nem  há,  na  utilização,  uma  vinculação  da  posterior 
modificação  do  posicionamento. 

Ocorre  que  a  mensagem  passada  pela  técnica  da  sinalização  é  incerta  para  os  ju¬ 
risdicionados.  Como  destaca  a  doutrina  que  defende  a  técnica,  ao  operar  o  anúncio 
público  sobre  essa  possível  mudança  de  entendimento,  “o  tribunal  transfere  o  risco 
dos  prejuízos  pela  alteração  ao  particular'7^^  Afinal,  o  que  eles  devem  fazer  durante 
o  período  existente  entre  a  primeira  decisão,  a  sinalizadora  e  a  posterior,  de  caráter 
ainda  misterioso?  Não  existem  respostas  seguras  para  essa  pergunta.  Por  mais  que  se 
admita  a  utilização  da  técnica  da  superação  prospectiva,  tendo  como  base  a  primeira 
decisão,  os  jurisdicionados  não  sabem  quando  ela  ocorrerá  e  nem  se  ocorrerá.  São 
muitas  incertezas  que  dificultam  a  conduta  concreta  daqueles  submetidos  ao  pre¬ 
cedente  e  a  previsibilidade  das  consequências  jurídicas  dos  seus  comportamentos  é 
comprometida.  Portanto,  defende-se  a  inadequação  da  utilização  da  referida  técnica 
no  direito  brasileiro  nos  moldes  do  defendido  pela  doutrina. 

A  técnica  da  sinalização  apenas  poderia  ser  incorporada  ao  direito  brasileiro 
caso  seja  modificada  a  sua  forma  de  utilização.  Para  o  desenvolvimento  de  um  conceito 
que  permita  maior  flexibilidade  ao  stare  decisis  e,  ao  mesmo  tempo,  não  dificulte,  em 
demasia,  a  calculabilidade  dos  jurisdicionados,  não  seria  a  decisão  que  iria  romper  a 


768.  EISENBERG,  Melvin  Aron.  The  nature  ofthe  common  law.  London:  Harvard  University  Press,  1998.  p. 
122. 

769.  CABRAL,  Antonio  P.  A  técnica  do  julgamento-alerta  na  mudança  de  jurisprudência  consolidada.  Revis¬ 
ta  de  Processo.  São  Paulo:  RT,  v.  221,  jul/2013.  p.  36. 
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confiança  do  precedente,  mas  alguma  situação  fática  indicada  no  julgado.  Ou  seja,  o 
tribunal  deveria  apontar  quais  os  requisitos  para  que  o  precedente  possa  ser  supe¬ 
rado  no  futuro.  Por  exemplo,  na  hipótese  em  que  o  STF  analisou  a  lei  que  concedida 
prazo  em  dobro  para  as  defensorias  e  decretou  a  sua  constitucionalidade  “até  que 
sua  organização,  nos  Estados,  alcance  o  nível  da  organização  do  respectivo  Ministério 

Público'7^0 

Na  decisão  referida,  não  é  a  decisão  que  quebra  a  confiança  do  precedente,  mas 
sim  a  existência  da  situação  fática  futura  que  o  faz.  A  partir  do  momento  em  que  pro- 
latada  a  decisão,  o  jurisdicionado  sabe  que  aquele  entendimento  é  confiável  e  que  só 
o  deixará  de  ser  em  determinadas  situações  já  indicadas.  Assim,  os  jurisdicionados 
teriam  o  conhecimento  de  que,  satisfeitas  determinadas  condições  fáticas,  aquela  ra- 
tio  decidendi  seria  superação,  ao  contrário  do  conceito  tradicional,  em  que  há  apenas 
indicação  de  perda  de  confiabilidade  do  precedente,  sem  que  seja  indicado  em  que 
momento  e  se  haverá  a  sua  superação. 

►  NCPC.  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
in  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstituclonal;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  321.  A  modificação  do  entendimento  sedimentado  poderá  ser  realizada 
NOS  TERMOS  DA  LEI  N^  11.417,  DE  19  DE  DEZEMBRO  DE  2006,  QUANDO  SE  TRATAR  DE  ENUN¬ 
CIADO  DE  SÚMULA  VINCULANTE;  DO  REGIMENTO  INTERNO  DOS  TRIBUNAIS,  QUANDO  SE  TRATAR 
DE  ENUNCIADO  DE  SÚMULA  OU  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE;  E,  INCIDENTALMENTE,  NO  JUL¬ 
GAMENTO  DE  RECURSO,  NA  REMESSA  NECESSÁRIA  OU  CAUSA  DE  COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA  DO 
TRIBUNAL. 


%  Grupo:  Precedentes.  %  Referências:  art.  927,  §  4^. 

►  Ravi  Peixoto 

0  NCPC,  na  versão  da  Câmara  dos  Deputados  possuía  um  regramento  mais  deta¬ 
lhado  sobre  a  sistemática  dos  precedentes.  Dentro  dessa  regulação,  constava  a  temá¬ 
tica  do  procedimento  para  a  superação  de  posicionamentos  consolidados  no  §  6-,  do 
artigo  521,  retirado  na  versão  final.  No  entanto,  parece  viável,  pela  via  interpretativa, 
recuperar  esse  raciocínio  desenvolvido  pelo  texto  normativo  proposto  anteriormente 
para  a  atual  sistemática,  que  diferenciava  a  procedimento  para  a  superação  das  súmu¬ 
las  vinculantes,  as  demais  súmulas  e  dos  demais  precedentes. 

Afinal,  existiriam  duas  espécies  de  procedimentos  para  a  revisão  de  precedentes, 
um  concentrado  e  um  difuso^^^ 


770.  STF,  Pleno,  HC  70.514,  Rei.  Min.  Sydney  Sanches,  D}  27.6.1997. 

771.  DIDIER  JR.,  Fredie;  OLIVEIRA,  Rafael;  BRAGA,  Paula  S.  Curso  de  direito  processual  civil.  10.  ed.  Salvador: 
luspodivm,  2015,  v.  2.  p.  496. 
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0  primeiro  seria  decorrente  de  um  procedimento  específico  para  a  revisão  do 
precedente.  Dois  relevantes  exemplos  estão  contidos  na  Lei  11.417/06,  que  trata  da 
súmula  vinculante  e  no  artigo  986  do  NCPC,  que  versa  sobre  a  revisão  de  teses  firma¬ 
das  em  causas  repetitivas.  É  possível  ainda  a  criação  de  outras  hipóteses,  para  o  caso 
de  revisão  das  súmulas  e  da  jurisprudência  dominante  dos  tribunais  por  meio  dos 
regimentos  internos  dos  tribunais. 

O  modelo  difuso,  por  sua  vez,  iria  permitir  a  revisão  dos  precedentes  em  qualquer 
processo.  Não  haveria  um  procedimento  específico,  mas  sim  uma  superação  feita  de 
forma  incidental,  seja  no  julgamento  de  recurso,  causa  de  competência  originária  ou 
em  remessa  necessária. 

Esses  dois  modelos  convivem  em  harmonia.  O  fato  de  haver  um  procedimento  es¬ 
pecífico  para  a  revisão  não  impede  que  seja  feito  de  forma  incidental.  Por  exemplo, 
as  súmulas  vinculantes  podem  ter  a  sua  revisão  proposta  de  forma  incidental  pelos 
legitimados  do  artigo  3^,  da  Lei  11.417/06,  pelos  municípios  (§  1^,  do  artigo  3^,  da 
Lei  11.417/06),  de  ofício  pelo  STF,  não  se  podendo  excluir  ainda  a  possibilidade  dessa 
revisão  ser  suscitada  e  acolhida  pelo  tribunal  em  caso  concreto  relativo  à  súmula. 
Da  mesma  forma  ocorre  com  a  revisão  das  teses  jurídicas  firmadas  em  incidentes  de 
causas  repetitivas. 

Por  mais  que  exista  um  procedimento  com  legitimados  específicos,  não  se  pode 
impedir  que  a  revisão  do  precedente  possa  também  ocorrer  de  forma  incidental.  Tra¬ 
ta-se  de  um  mecanismo  imprescindível  à  evolução  do  direito,  do  contrário,  a  supera¬ 
ção  de  certos  precedentes  ficaria  limitada  a  apenas  alguns  legitimados,  que  poderiam 
eventualmente  optar  por  não  se  utilizarem  desses  procedimentos.  Para  além  disso, 
um  determinado  argumento  novo,  apto  a  provocar  a  superação  pode  surgir  apenas 
em  um  recurso  específico  e  não  admitir  que  a  superação  possa  ocorrer  de  forma  inci¬ 
dental  é  impedir  a  evolução  do  direito. 

►  NCPC  Art.  927.  §  4°  A  modificação  de  enunciado  de  súmula,  de  jurisprudência  pacificada  ou 
de  tese  adotada  em  Julgamento  de  casos  repetitivos  observará  a  necessidade  de  fundamenta¬ 
ção  adequada  e  específica,  considerando  os  princípios  da  segurança  jurídica,  da  proteção  da 
confiança  e  da  isonomia. 


Enunciado  322.  A  modificação  de  precedente  vinculante  poderá  fundar-se,  entre 

OUTROS  MOTIVOS,  NA  REVOGAÇÃO  OU  MODIFICAÇÃO  DA  LEI  EM  QUE  ELE  SE  BASEOU,  OU  EM 
ALTERAÇÃO  ECONÔMICA,  POLÍTICA,  CULTURAL  OU  SOCIAL  REFERENTE  À  MATÉRIA  DECIDIDA. 

%  Grupo:  Precedentes.  %  Referências:  art  927,  §  4^. 

►  Ravi  Peixoto 

O  overruling  é  a  denominação  atribuída  à  técnica  de  superação  de  um  entendi¬ 
mento  anterior  sobre  o  mesmo  objeto  agora  em  julgamento;  técnica  que  é  essencial 
para  qualquer  sistema  de  precedentes,  permitindo  que  o  sistema  possa  evoluir.  Ao  ser 
utilizada  a  técnica  da  superação,  são  criadas  duas  novas  regras  impositivas:  uma  rela¬ 
tiva  ao  entendimento  superado  e  uma  de  natureza  processual,  relativa  ao  precedente. 
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afirmando  que  agora  este  é  o  novo  precedente  e  que  deterá  a  eficácia  concedida  pelo 
ordenamento  jurídico/^^ 

Há  uma  série  de  situações  diferentes  em  que  é  adequada  a  superação  de  preceden¬ 
tes,  que  é  a  técnica  de  alteração  de  um  entendimento  jurisprudencial  anterior,  muito 
embora  o  CPC  não  as  mencione.  Sempre  haverá  uma  forte  pressão  normativa  pela  ma¬ 
nutenção  do  precedente,  sendo  a  superação  a  última  opção  a  ser  feita  pela  Corte,  justa¬ 
mente  pela  possibilidade  de  gerar  instabilidade  no  ordenamento  jurídico.^^^ 

O  STF  já  reconheceu  que  a  superação  de  precedentes  não  deve  ser  uma  situação 
rotineira.  Na  ADI  4071,  indicou  o  tribunal  que  a  mudança  de  entendimento  jurisdicio- 
nal  "pressupõe  a  ocorrência  de  significativas  modificações  de  ordem  jurídica,  social  ou 
econômica,  ou,  quando  muito,  a  superveniência  de  argumentos  nitidamente  mais  rele¬ 
vantes  do  que  aqueles  antes  prevalecentes'?^"^  Assim,  reforça  a  argumentação  de  que  a 
alteração  de  precedentes  exige  mais  do  que  uma  fundamentação  corriqueira,  não  sendo 
adequada  a  simples  mudança  sem  quaisquer  justificativas  que  apontem  ou  o  manifesto 
erro  do  entendimento  anterior,  ou  a  existência  de  alterações  na  ordem  jurídica,  social, 
cultural  ou  econômica.  É  seguindo  essa  lógica  que  foi  elaborado  o  Enunciado. 

Isso  significa  dizer  que  a  superação  de  precedentes  não  deve  ser  baseada  tão  so¬ 
mente  na  mudança  de  opinião  dos  julgadores  ou  na  consideração  de  que  uma  decisão 
anterior  estaria  incorreta.  Se  assim  o  fosse,  a  própria  lógica  do  stare  decisis  iria  ruir, 
pois  é  baseada  na  pressuposição  de  que  um  precedente  anterior  deve  ser  aplicado 
pelo  fato  de  existir  e  não  por  ele  ser  considerado  correto.  Se  uma  Corte  mudar  de  en¬ 
tendimento  todas  as  vezes  em  que  considerar  um  precedente  anterior  incorreto,  não 
será  mais  possível  dizer  que  há  stare  decisisP^ 

O  enunciado  ainda  faz  menção  à  revogação  ou  modificação  da  lei  na  qual  se  ba¬ 
seou  o  precedente,  no  entanto,  aqui,  não  há  tecnicamente  uma  superação  de  prece¬ 
dente.  Esta  técnica  apenas  pode  ser  realizada  pela  Corte  que  o  editou  ou  por  Corte 
a  ela  superior  na  matéria  em  questão.  Como  será  tratado  com  maiores  detalhes  nos 
comentários  ao  enunciado  n.  324,  na  alteração  legislativa,  em  regra,  qualquer  juiz 
poderá  deixar  de  aplicar  o  precedente,  uma  vez  que  ele  teria  sido  automaticamente 
revogado  pela  mudança  no  texto  legal. 

Por  fim,  é  preciso  destacar  que  os  requisitos  para  a  superação  de  precedentes 
citados  no  artigo  322  são  tidos  como  exemplificativos,  como  já  o  deixa  entender  ao 


772.  BENDITT,  Theodore  M.  The  rule  of  precedent.  GOLDSTEIN,  Laurence.  (Ed).  Precedent  in  law.  Oxford: 
Clarendon  Press,  1987.  p.  101. 

773.  DUXBURY,  Neil.  Nature  and  authority  of  precedent.  Cambridge:  Cambridge  University  Press,  2008.  p. 
123. 

774.  STF,  Tribunal  Pleno,  ADI  4.071  AgR,  Rei.  Min.  Menezes  Direito,  DJe  16.10.2009.  Em  2015,  o  STF  voltou 
a  fazer  menção  ao  tema  em  dois  pedidos  negados  de  revisão  de  súmula  vinculante,  ao  exigir  que  a 
parte  tivesse  demonstrado  o  preenchimento  de  uma  das  seguintes  hipóteses:  "a)  a  evidente  superação 
da  jurisprudência  do  STF  no  trato  da  matéria;  b)  a  alteração  legislativa  quanto  ao  tema;  ou,  ainda,  c)  a 
modificação  substantiva  de  contexto  político,  econômico  ou  social".  (STF,  Tribunal  Pleno,  PSV  13/DF  e 
PSV  54/DF,  ambas  julgadas  no  dia  24.9.2015  e  publicadas  no  Informativo  n.  800}. 

775.  SCHAUER.  Frederick.  Thinking  like  a  lawyer.  Cambridge:  Inglaterra,  2009.  p.  60. 
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mencionar  alguns  deles  e  “entre  outros".  Dentre  eles,  é  possível  imaginar  o  caso  do 
erro  evidente,  que  ocorre  quando  o  resultado  fornecido  pela  Corte  não  está  dentro 
do  âmbito  de  possibilidade  do  texto  normativo  e  a  alteração  do  entendimento  estaria 
baseada  nessa  justificativa.^^^ 

►  NCPC.  Art.  927.  §  4°  A  modificação  de  enunciado  de  súmula,  de  jurisprudência  pacificada  ou 
de  tese  adotada  em  julgamento  de  casos  repetitivos  observará  a  necessidade  de  fundamenta¬ 
ção  adequada  e  específica,  considerando  os  princípios  da  segurança  jurídica,  da  proteção  da 
confiança  e  da  isonomia. 


Enunciado  323.  A  formação  dos  precedentes  observará  os  princípios  da  legalidade, 

DA  SEGURANÇA  JURÍDICA,  DA  PROTEÇÃO  DA  CONFIANÇA  E  DA  ISONOMIA. 

%  Grupo:  Precedentes.  %  Referências:  arts.  926  e  927. 

►  Ravi  Peixoto 

Tendo  em  vista  que  o  NCPC  tenta  estabelecer  uma  sistemática  de  precedentes 
obrigatórios,  é  evidente  que  ganha  maior  importância  o  processo  de  formação  dos 
precedentes.  É  preciso  que  os  tribunais  atentem  para  a  importância  de  cada  uma  de 
suas  decisões  e  a  sua  aptidão  para  atuarem  como  precedentes  obrigatórios.  É  baseado 
nessa  maior  relevância  concedida  que  o  enunciado  ora  comentado  exige  o  respeito 
aos  princípios  da  legalidade,  da  segurança  jurídica,  da  proteção  da  confiança  e  da  iso¬ 
nomia  no  processo  de  formação  de  precedente,  sendo  necessário  entender  o  que  cada 
uma  dessas  normas  jurídicas  modifica  no  processo  decisional. 

A  legalidade,  constante  do  artigo  37,  caput,  da  CF  e  mencionada  no  artigo  8-,  do 
CPC,  deve  ser  entendida  na  perspectiva  da  atual  teoria  do  direito,  qual  seja,  a  obriga¬ 
toriedade  de  que  as  decisões  sejam  tomadas  em  conformidade  com  o  ordenamento 
jurídico,  não  podendo  o  juiz  tentar  corrigir  o  direito  através  de  sua  própria  moral.  De 
outro  ponto  de  vista,  a  legalidade  atual,  por  óbvio,  não  significa  a  doutrina  da  exegese 
e,  ao  se  fazer  menção  ao  ordenamento  jurídico,  significa  afirmar  que  a  decisão  deve 
levar  em  conta  todo  o  direito  positivo,  seja  ele  infralegal,  legal  e,  especialmente,  o 
direito  constitucional,  que  exerce  uma  filtragem  nos  demais  textos  normativos.  Por¬ 
tanto,  a  legalidade  atua  no  processo  de  formação  do  precedente  como  um  controle  de 
qualidade  da  decisão,  exigindo  que  esta  seja  baseada  no  ordenamento  jurídico  como 
um  todo.  Mais  ainda,  significa  que,  na  formação  dos  precedentes,  também  devem  ser 
observados  outros  precedentes  vinculantes  atinentes  à  matéria^^^ 

A  menção  aos  princípios  da  segurança  jurídica  e  da  confiança  legítima  tem  por  obje¬ 
tivo  destacar  um  aspecto  dos  precedentes  obrigatórios  que  é  o  de  regular  a  conduta  dos 
jurisdicionados  e  o  de  fazer  com  que  eles  possam  ter  confiança  de  que  os  precedentes 


776.  Com  mais  vagar  sobre  o  tema:  PEIXOTO,  Ravi.  Superação  do  precedente  e  segurança  jurídica.  Salvador: 
Juspodivm,  2015.  p.  205-207. 

111 .  Ver  Enunciado  380/FPPC:  A  expressão  "ordenamento  jurídico",  empregada  pelo  Código  de  Processo 
Civil,  contempla  os  precedentes  vinculantes.  Na  doutrina:  DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paula  S.;  OLIVEI¬ 
RA,  Rafael.  Curso  de  direito  processual  civil.  11.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016,  v.  2.  p.  481. 
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possam  ter  essa  função.  Isso  significa  que  a  segurança  jurídica  implica  na  estabilização 
da  ratío  decidendi  para  que  os  jurisdicionados  possam  prever  o  resultado  de  suas  ações 
e  a  isonomia  requer  que  casos  iguais  sejam  decididos  da  mesma  forma. 

A  superação  de  precedentes  quebra  essa  lógica,  já  que  um  precedente  estabeleci¬ 
do  atua  justamente  na  promoção  da  segurança  jurídica,  aumentando  o  grau  de  previ¬ 
sibilidade  dos  jurisdicionados  e  garante  também  que  situações  semelhantes  tenham 
a  mesma  solução.  0  desafio  em  relação  à  segurança  jurídica  é  o  de  ponderar  até  que 
momento  é  mais  adequado  ao  ordenamento  jurídico  manter  um  entendimento  ina¬ 
dequado  ou  desatualizado  de  forma  a  permitir  que  os  jurisdicionados  possam  prever 
as  consequências  de  suas  ações  ou  omissões.^^®  Outra  forma  de  atuação  da  segurança 
jurídica  e  da  confiança  legítima  na  formação  de  precedentes  é  no  sentido  de  que,  mes¬ 
mo  que  se  observe  a  necessidade  da  superação  do  precedente,  ser  possível  que  ela 
seja  realizada  de  forma  prospectiva  (art.  927,  §  3-),  preservando  os  sujeitos  de  direito 
que  pautaram  a  sua  conduta  no  precedente  superado.^^^ 

Portanto,  na  formação  dos  precedentes  -  e  para  o  caso  da  segurança  jurídica,  da 
confiança  legítima  e  da  isonomia  -,  especialmente  nos  casos  em  que  haverá  supera¬ 
ção,  tais  normas  jurídicas  atuam  no  sentido  de  gerar  um  ônus  argumentativo  pela 
manutenção  do  entendimento  anterior.  E,  nos  casos  em  que  tenha  havido  superação, 
a  segurança  jurídica  e  a  confiança  legítima  têm  importância  para  que  seja  realizada  a 
modulação  de  efeitos. 

►  NCPC.  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e 
coerente.  ►  Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal 
Federal  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  n  -  os  enunciados  de  súmula  vincu- 
lante;  Hl  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas 
repetitivas  e  em  Julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados 
das  súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos 
quais  estiverem  vinculados. 


Enunciado  324.  Lei  nova,  incompatível  com  o  precedente  judicial,  é  fato  que  acar¬ 
reta  A  NÃO  APLICAÇÃO  DO  PRECEDENTE  POR  QUALQUER  JUIZ  OU  TRIBUNAL,  RESSALVADO  O 
RECONHECIMENTO  DE  SUA  INCONSTITUCIONALIDADE,  A  REALIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  CON¬ 
FORME  OU  A  PRONÚNCIA  DE  NULIDADE  SEM  REDUÇÃO  DE  TEXTO. 

•  Grupo;  Precedentes.  %  Referências:  art  927. 

►  Ravi  Peixoto 

A  primeira  observação  é  de  que  não  haveria  configuração  efetiva  de  supera¬ 
ção  quando  houver  modificação  da  base  normativa.^®°  De  fato,  em  tal  situação  não 


778.  SCHAUER,  Frederic.  Precedent.  Stanford  LawReview,  v.  39, 1987.  p.  597. 

779.  Com  mais  vagar  sobre  o  tema:  PEIXOTO,  Ravi.  Superação  do  precedente  e  segurança  jurídica.  2.  ed. 
Salvador:  Juspodivm,  2016. 

780.  ÁVILA,  Humberto.  Segurança  jurídica:  entre  permanência,  mudança  e  realização  no  direito  tributário. 
São  Paulo:  Malheiros,  2011.  p.  467.  Aparentemente  em  sentido  contrário,  inserindo-a  como  uma  das 
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há  propriamente  modificação  de  um  posicionamento  da  Corte  em  questão,  já  que  essa 
mudança  ocorreu  por  um  fator  completamente  externo  e  que,  por  si  só,  tem  a  possi¬ 
bilidade  de  fazê-lo,  com  a  exceção  de  a  modificação  legislativa  ou  constitucional  ser 
decretada  como  inconstitucional  ou  ocorrera  realização  de  interpretação  conforme 
ou  a  pronúncia  de  nulidade  sem  redução  de  texto/®^  Outro  aspecto  que  também  deve 
ser  analisado  é  a  hierarquia  do  precedente,  e  qual  o  nível  hierárquico  da  alteração 
legislativa,  posto  que,  para  a  superação  do  precedente,  a  alteração  da  base  normativa 
deve  ter  o  mesmo  nível  ou  superior/®^ 

Isso  significa,  por  exemplo,  que  um  precedente  firmado  pelo  STF  no  sentido  de 
que  determinado  texto  normativo  infraconstitucional  é  inconstitucional  só  será  auto¬ 
maticamente  alterado  caso  seja  editada  emenda  constitucional.  Uma  nova  lei,  versan¬ 
do  sobre  o  tema,  embora  não  seja  automaticamente  inconstitucional,  não  irá  alterar, 
de  imediato,  o  posicionamento  do  STF.  0  que  se  terá  neste  caso,  é  um  diálogo  insti¬ 
tucional,  em  que  a  lei  será  novamente  apreciada,  no  entanto,  é  possível  afirmar  que, 
estando  em  sentido  contrário  ao  posicionamento  do  STF,  de  que  esse  texto  normativo 
teria  uma  espécie  de  presunção  de  inconstitucionalidade.^®®  Por  outro  lado,  um  pre¬ 
cedente  do  STJ  seria  automaticamente  revogado  por  uma  lei,  já  que  teria  a  mesma 
hierarquia  normativa  do  precedente. 

Assim,  no  caso  de  alteração  do  texto  normativo,  a  superação  ocorre  a  partir  do 
início  de  vigência  do  novo  texto.  Sequer  há  necessidade  de  prévia  manifestação  do  tri¬ 
bunal  que  deu  origem  ao  precedente  revogado,  até  porque  tem-se  a  presunção  de 
constitucionalidade  no  direito  brasileiro.  Isso  significa  que  os  demais  tribunais  e  juí¬ 
zos  monocráticos  já  podem,  a  partir  do  início  da  vigência  da  nova  lei,  deixar  de  aplicar 
o  entendimento  jurisprudencial,  pois  o  precedente  teria  sido  revogado. 

Nos  casos  em  que  há  alteração  do  texto  normativo,  não  se  aplicam  as  condicio¬ 
nantes  da  superação,  já  que  ele  é  realizado  pelo  Poder  Legislativo.  Como  apontado, 
a  única  hipótese  de  ele  não  ocorrer  é  por  meio  de  decretação  de  sua  inconstitucio- 
nalidade.  Um  exemplo  recente  está  relacionado  com  a  possibilidade  de  protesto  da 
certidão  de  dívida  ativa  pela  Fazenda  Pública.  Durante  muito  tempo,  era  pacífico  o 
entendimento  do  STJ  pela  sua  impossibilidade,  no  entanto,  a  Lei  9.492/97  ampliou 
as  espécies  de  documentos  de  dívida  que  poderiam  ser  levadas  ao  protesto,  o  que 
incluiu  a  CDA,  após  a  modificação  sofrida  levada  a  efeito  pela  Lei  12.767/12,  gerando. 


hipóteses  de  superação  de  precedentes:  ROSITO,  Francisco.  Teoria  dos  precedentes  judiciais...  cit.  p. 
309. 

781.  No  mesmo  sentido  é  o  enunciado  n.  324,  do  FPPC:  Lei  nova,  incompatível  com  o  precedente  judicial, 
é  fato  que  acarreta  a  não  aplicação  do  precedente  por  qualquer  juiz  ou  tribunal,  ressalvado  o  reco¬ 
nhecimento  de  sua  inconstitucionalidade,  a  realização  de  interpretação  conforme  ou  a  pronúncia  de 
nulidade  sem  redução  de  texto. 

782.  No  mesmo  sentido,  tratando  da  superação  de  precedentes  por  alteração  do  texto  normativo  e  também 
da  hierarquia  do  precedente:  MACÊDO,  Lucas  Buril  de.  Precedentes  Judiciais  e  o  direito  processual  ci¬ 
vil...  cit.  p.  327. 

783.  Um  aprofundamento  sobre  o  tema  dos  diálogos  constitucionais  entre  os  poderes  pode  ser  visto  em: 
BRANDÃO,  Rodrigo.  Supremacia  judicial  versus  diálogos  constitucionais.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Lumen 
Juris,  2017. 
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por  consequência,  a  mudança  do  posicionamento  do  tribunal/®^  Muito  embora  razões 
adicionais  tenham  sido  utilizadas,  o  motivo  principal  da  mudança  foi  a  alteração  le¬ 
gislativa,  que  permitiu  a  prática.  Não  há,  no  exemplo  mencionado,  uma  efetiva  supera¬ 
ção,  mas  uma  alteração  via  legislação  do  entendimento  jurisprudencial.^®^ 

Uma  situação  específica  que  pode  ser  identificada  na  superação  dos  precedentes 
por  texto  normativo,  é  a  sua  eficácia  temporal.  Como  haverá  um  ponto  específico  no 
tempo  em  que  pode  ser  identificada  a  específica  razão  para  a  mudança  do  posiciona¬ 
mento,  em  face  da  irretroatividade,  ao  menos  em  geral,  das  novas  leis,  o  novo  entendi¬ 
mento  terá  como  eficácia  temporal  inicial  a  data  da  entrada  em  vigência  da  alteração 
do  texto. 

►  NCPC.  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
in  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstituclonal;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  325.  A  modificação  de  entendimento  sedimentado  pelos  tribunais  traba¬ 
lhistas  DEVE  OBSERVAR  A  SISTEMÁTICA  PREVISTA  NO  ART.  927,  DEVENDO  SE  DESINCUMBIR  DO 
ÔNUS  ARGUMENTATIVO  MEDIANTE  FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA  E  ESPECÍFICA,  MODULANDO, 
QUANDO  NECESSÁRIO,  OS  EFEITOS  DA  DECISÃO  QUE  SUPERA  O  ENTENDIMENTO  ANTERIOR. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referências:  arts.  927  e  15. 

►  Ravi  Peixoto 

Há  um  ônus  argumentativo  para  a  superação  do  precedente,  que  gera  um  dever 
de  fundamentação  qualificado  para  o  magistrado,  destacado  pelo  NCPC,  ao  exigir,  no 
§  4-,  do  seu  artigo  927,  a  “necessidade  de  fundamentação  adequada  e  específica"  para 
a  superação  de  precedentes.  Ou  seja,  para  além  da  fundamentação  típica  das  decisões 
ordinárias,  que  por  si  só  passa  a  ser  mais  detalhada  pelas  exigências  do  §  1-  do  artigo 
489  do  NCPC,  há  a  previsão  de  uma  argumentação  ainda  mais  sólida  quando  a  decisão 
implicar  na  superação  de  um  "entendimento  sedimentado,  sumulado  ou  não".  Todos 
esses  textos  normativos  devem  ser  aplicados  ao  âmbito  trabalhista,  por  força  do  arti¬ 
go  15,  do  NCPC. 

0  STF  já  reconheceu  que  a  superação  de  precedentes  não  deve  ser  uma  situação 
rotineira.  Na  ADI  4071,  indicou  o  tribunal  que  a  mudança  de  entendimento  jurisdicio- 
nal  "pressupõe  a  ocorrência  de  significativas  modificações  de  ordem  jurídica,  social 
ou  econômica,  ou,  quando  muito,  a  superveniência  de  argumentos  nitidamente  mais 


784.  STJ,  2-  T.,  REsp  1.126.515,  Rei.  Min.  Herman  Benjamin,  DJe  16.12.2013. 

785.  Com  o  mesmo  entendimento,  cf.:  CUNHA,  Leonardo  C.  Protesto  cambiário  de  certidão  de  dívida  ativa. 
Opinião  22.  Disponível  no  site  Leonardo  Carneiro  da  Cunha.  Acesso  em  15.abril.2014. 
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relevantes  do  que  aqueles  antes  prevalecentes’?®®  Assim,  reforça  a  argumentação  de 
que  a  alteração  de  precedentes  exige  mais  do  que  uma  fundamentação  corriqueira, 
não  sendo  adequada  a  simples  mudança  sem  quaisquer  justificativas  que  apontem 
ou  o  manifesto  erro  do  entendimento  anterior,  ou  a  existência  de  alterações  na  ordem 
jurídica,  social  ou  econômica. 

Inclusive,  a  legislação  trabalhista,  ao  tratar  da  revisão  da  decisão  firmada  em  jul¬ 
gamento  de  casos  repetitivos  vai  além  do  tratamento  concedido  pelo  próprio  NCPC. 
Se  0  NCPC  não  estabelece  expressamente  o  conteúdo  da  “fundamentação  específica", 
o  artigo  896-C,  §  17  exige,  para  a  superação  de  precedente  em  casos  repetitivos,  a 
alteração  da  situação  econômica,  social  ou  jurídica.  Essa  exigência,  no  entanto,  deve 
ser  exigida  não  apenas  para  os  casos  repetitivos,  mas  também  para  todos  os  demais 
casos  de  superação  de  precedentes,  não  se  podendo  admitir  o  desenvolvimento  de 
uma  sistemática  de  precedentes  em  que  eles  possam  ser  superados  tão  somente  pela 
mudança  de  entendimento  pessoal  dos  julgadores. 

0  enunciado  ainda  aponta  a  possibilidade  de  modulação  de  efeitos  pelos  tribu¬ 
nais  trabalhistas  nos  casos  de  superação  de  precedentes,  nos  termos  do  artigo  927,  § 
3^.  Essa  autorização,  na  legislação  trabalhista,  já  existe  para  os  casos  repetitivos,  no 
artigo  896-C.  A  aplicação  do  texto  normativo  do  NCPC  serve  como  um  auxílio  para 
ampliar  essa  autorização  para  os  demais  casos. 

Acerca  dos  requisitos  para  a  realização  da  superação  prospectiva,  esta  apenas 
deve  ser  realizada  quando  houver  violação  da  segurança  jurídica  e  da  confiança 
legítima  dos  jurisdicionados,  sendo  propostos  os  seguintes  requisitos:  a)  o  novo 
precedente  efetivamente  de  implicar  em  uma  modificação  surpreendente  na  linha 
jurisprudencial  anterior  do  tribunal;  b]  a  parte  que  deseje  a  aplicação  prospectiva 
deve  demonstrar  a  atuação  de  boa-fé  em  conformidade  com  o  entendimento  ante¬ 
rior;  c}  na  superação  de  precedentes,  só  haveria  necessidade  de  tutela  da  confiança 
quando  fosse  demonstrado  prejuízo  significante  à  esfera  jurídica  da  (s)  parte  (s) 
por  ela  prejudicada  (s);  d)  a  possibilidade  de  suspensão  da  eficácia  da  decisão  de 
forma  a  permitir  uma  modulação  da  eficácia  prospectiva  pelo  Poder  Legislativo,  es¬ 
pecialmente  nas  hipóteses  em  que  haja  a  necessidade  de  criação  de  um  regime  de 
transição  complexo.^®^ 

►  NCPC.  Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  11  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
m  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  Julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 


786.  STF.  Pleno,  ADI  4.071  AgR,  Rei.  Min.  Menezes  Direito,  DJe  16.10.2009.  Em  2015,  o  STF  voltou  a  fazer 
menção  ao  tema  em  dois  pedidos  negados  de  revisão  de  súmula  vinculante,  ao  exigir  que  a  parte 
tivesse  demonstrado  o  preenchimento  de  uma  das  seguintes  hipóteses:  "a)  a  evidente  superação  da 
jurisprudência  do  STF  no  trato  da  matéria;  b)  a  alteração  legislativa  quanto  ao  tema;  ou,  ainda,  c)  a 
modificação  substantiva  de  contexto  político,  econômico  ou  social”.  (STF,  Tribunal  Pleno,  PSV  13/DF  e 
PSV  54/DF,  ambas  julgadas  no  dia  24.9.2015  e  publicadas  no  Informativo  n.  800). 

787.  Com  mais  vagar  sobre  o  tema:  PEIXOTO,  Ravi.  Superação  do  precedente  e  segurança  jurídica.  2.  ed. 
Salvador:  juspodivm,  2016,  capítulo  4. 
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súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  —  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  326. 0  órgão  jurisdicional  trabalhista  pode  afastar  a  aplicação  do  pre¬ 
cedente  VINCULANTE  QUANDO  HOUVER  DISTINÇÃO  ENTRE  O  CASO  SOB  JULGAMENTO  E  O  PARA¬ 
DIGMA,  DESDE  QUE  DEMONSTRE,  FUNDAMENTADAMENTE,  TRATAR-SE  DE  SITUAÇÃO  PARTICULA¬ 
RIZADA  POR  HIPÓTESE  FÁTICA  DISTINTA,  A  IMPOR  SOLUÇÃO  JURÍDICA  DIVERSA. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  •  Referências:  arts.  927  e  15. 

►  Ravi  Peixoto 

A  técnica  de  distinção  tratada  neste  enunciado  está  relacionada  com  uma  forma 
de  verificar  se  existem  diferenças  relevantes  entre  dois  casos.  Caso  elas  existam,  pode 
ser  afastada  a  aplicação  de  precedente  invocado  por  uma  das  partes  ou  pelo  magistra¬ 
do.  Tem-se  aqui  o  tratamento  da  distinção  por  particularidade  fática. 

Quando  um  dos  sujeitos  processuais  argumenta  com  base  em  um  precedente,  que, 
de  acordo  com  ele,  aplica-se  ao  caso  concreto,  deverá  demonstrar  a  similitude  fática 
dos  casos.  À  parte  contrária,  por  sua  vez,  caso  discorde,  deverá  demonstrar  que  exis¬ 
tem  fatos  relevantes  que  impedem  a  sua  aplicação.  Muito  embora  simples  na  teoria,  a 
utilização  da  técnica  guarda  um  grande  desafio  argumentativo,  que  é  o  de  "demons¬ 
trar  o  quanto  os  fatos  que  ensejam  a  distinção  são  decisivos  para  a  correta  interpreta¬ 
ção  e  aplicação  dos  termos  dos  dispositivos  legais  e  outras  disposições  normativas'7®® 
Havendo  sucesso  na  argumentação,  o  precedente  invocado  simplesmente  será  inapli¬ 
cável  ao  caso  concreto,  sendo  possível  ao  magistrado  decidir  de  forma  diversa. 

0  NCPC  destaca  a  necessidade  da  devida  fundamentação  por  parte  do  magistrado 
no  caso  de  utilização  da  técnica  da  distinção.  Tanto  é  que  o  §  1^,  do  artigo  489  conside¬ 
ra  não  fundamentada  a  decisão  que  "deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurispru¬ 
dência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de  distinção 
no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento". 

0  desafio  é  justamente  a  correta  categorização  dos  fatos  relevantes  e  irrelevantes 
no  caso  suscitado  como  precedente  e  no  caso  concreto  em  questão.^^^  Isso  porque, 
nem  toda  particularidade  implica  na  distinção,  pois  ela  pode  ser  insuficiente  para 
implicar  na  inaplicabilidade  do  precedente.^^®  Por  vezes,  mais  importante  do  que  os 
próprios  fatos  enquanto  ocorridos  é  a  forma  como  são  compreendidos  e  categoriza¬ 
dos,  o  que  dependerá  da  atividade  argumentativa  dos  sujeitos  processuais  nos  casos 
posteriores,  o  que  irá  delimitar  adequadamente  o  precedente.^^^ 


788.  TUSHNET,  Mark.  Os  precedentes  judiciais  nos  Estados  Unidos...  cit.  p.  107. 

789.  De  forma  semelhante:  MARSHALL,  Geoffrey.  What  is  binding  in  a  precedent.  MACCORMICK,  Neil;  SUM- 
MERS,  Robert  S.  Interpreting  precedents:  a  comparative  study.  Aldershot:  Dartmouth,  1997.  p.  505. 

790.  MARINONI,  Luiz  G.  Precedentes  obrigatórios.  3.  ed.  São  Paulo:  RT,  2013.  p.  326. 

791.  MACEDO,  Lucas  Buril  de.  Precedentes  judiciais  e  o  direito  processual  civil...  cit.  p.  354. 
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Um  exemplo  fictício  pode  ilustrar  esse  raciocínio:  uma  determinada  pessoa  foi 
proibida  de  entrar  com  um  cachorro  em  um  restaurante.  Os  fatos  estão  categorizados 
e  delineados.  Em  outra  situação,  caso  entre  um  cego  com  um  cão-guia,  o  precedente 
anterior  seria  aplicado?  E  se  simplesmente  fosse  outro  animal,  como  um  pequeno 
pássaro  em  uma  gaiola?  A  mera  diferenciação  da  cor  do  animal  seria  relevante?  Ora,  é 
evidente  que  por  vezes  o  importante  não  são  os  fatos  puros,  mas  a  forma  com  a  qual 
são  apresentados.^^^ 

Como  já  mencionado  no  Enunciado  174/FPPC,  é  uma  técnica  que  compete  a  qual¬ 
quer  juiz,  independentemente  de  sua  posição  na  hierarquia  do  Poder  Judiciário.  Além 
disso,  sendo  uma  técnica  essencial  a  um  ordenamento  jurídico  que  adota  a  teoria  dos 
precedentes,  deve  também  ser  utilizada  no  processo  trabalhista,  não  se  podendo  co¬ 
gitar  de  qualquer  vedação  nesse  sentido.  A  bem  da  verdade,  a  técnica  da  distinção  é 
essencial  à  construção  de  um  sistema  de  precedentes;  sem  ela,  não  haverá  a  flexibili¬ 
dade  necessária  na  interpretação  e  na  aplicação  de  precedentes. 

Esse  é  o  propósito  básico  do  referido  enunciado,  ao  autorizar  que  os  órgãos  juris- 
dicionais  trabalhistas  também  possam  utilizar-se  da  técnica  da  distinção,  desde  que 
os  seus  pressupostos  sejam  atendidos. 

►  NCPC.  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
III  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  327.  Os  precedentes  vinculantes  podem  ter  por  objeto  questão  de 

DIREITO  MATERIAL  OU  PROCESSUAL. 


•  Grupo:  Precedentes.  •  Referências:  art.  928,  par.  ún. 

►  Ravi  Peixoto 

A  ratio  decidendi  é  o  elemento  vinculante  do  precedente  e,  no  common  law,  esta¬ 
ria  relacionada  tão  somente  à  resolução  dos  casos  e  não  das  demais  questões  solucio¬ 
nadas  no  caso  concreto^^^  o  que  iria  impedir  a  sua  formação  quando  relacionada  às 
questões  prejudiciais  e  preliminares  rejeitadas  e  mesmo  as  questões  resolvidas  em 
favor  de  uma  das  partes  que  ao  final  restou  vencida. 


792.  Exemplo  inspirado  em:  Idem.  p.  354. 

793.  MARINONI,  Luiz  G.  Precedentes  obrigatórios...  cit.  p.  244-245,  260.  Veja-se  por  exemplo  a  definição  de 
Michael  Zander:  "uma  proposição  de  direito  que  decide  o  caso,  à  luz  ou  no  contexto  dos  fatos  mate¬ 
riais".  Tradução  livre  de:  "a  proposition  of  la\v  wich  decides  the  case,  in  the  light  or  in  the  context  of  the 
material  facts".  (ZANDER,  Michael.  The  law-making  process.  6.  ed.  Cambridge:  Cambridge  University 
Press,  2011.  p.  268-269). 
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No  direito  brasileiro,  tal  limitação  não  deve  ocorrer,  sendo  permitida  a  forma¬ 
ção  de  ratione  decidendi  em  face  de  questões  ou  pontos,  e  não  somente  na  solução 
do  direito  material.  Isso  permite  que  possam  vir  a  formar  precedentes,  a  exemplo 
das  questões  prejudiciais  e  preliminares  e  mesmo  as  questões  resolvidas  em  favor 
de  uma  das  partes  que  ao  final  restou  vencida.^^"^  Não  há  razões  para  se  limitar,  no 
ordenamento  jurídico  brasileiro,  a  formação  da  ratio  decidendi  apenas  à  resolução  do 
caso  concreto,  já  que  isso  impediria  que  diversos  entendimentos  consolidados  dos  tri¬ 
bunais  superiores  formassem  precedentes.  A  título  de  exemplo,  em  um  determinado 
caso  concreto,  em  que  o  magistrado  rejeita  uma  alegação  de  incompetência  e  julga  o 
caso  procedente,  a  questão  de  competência  irá  gerar  uma  nova  ratio  decidendi,  e  não 
apenas  a  que  julgou  o  caso  concreto. 

Esse  entendimento  é  auxiliado  pela  utilização  da  teoria  dos  capítulos  de  sentença, 
que  foi  desenvolvida  por  Enrico  Tullio  Liebman^^^  e  adaptada  ao  nosso  país  por  Cân¬ 
dido  Rangel  Dinamarco.^^^  De  acordo  com  ela,  existem  tantos  capítulos  quanto  forem 
as  resoluções  de  questões  no  caso  concreto,  que  podem  versar  tanto  sobre  o  mérito 
da  causa,  como  sobre  questões  processuais.  E,  havendo  essa  partição,  cada  um  deles 
poderá  ser  regido  por  pressupostos  autônomos.  Cada  uma  das  questões  soluciona¬ 
das  -  seja  ela  de  natureza  material  ou  processual,  ou  mesmo  decidida  como  questão 
principal  ou  preliminar/prejudicial  -  terá  aptidão  para  formar  um  capítulo  de  decisão 
e  também  gerar  um  precedente  específico.  Portanto,  na  prática  brasileira,  podemos 
ter  tantos  precedentes  quanto  forem  as  decisões  prolatadas  no  caso  concreto,  seja  a 
decisão  referente  ao  direito  material,  que  pode  também  ser  particionada,  mediante  a 
cumulação  de  pedidos,  seja  o  julgamento  referente  ao  direito  processual. 

►  NCPC.  Art.  928.  Parágrafo  único.  O  julgamento  de  casos  repetitivos  tem  por  objeto  questão 

de  direito  material  ou  processual. 


Enunciado  431.  O  julgador,  que  aderir  aos  fundamentos  do  voto-vencedor  do  rela¬ 
tor,  HÁ  DE  SEGUIR,  POR  COERÊNCIA,  O  PRECEDENTE  QUE  AJUDOU  A  CONSTRUIR  NO  JULGA¬ 
MENTO  DA  MESMA  QUESTÃO  EM  PROCESSOS  SUBSEQUENTES,  SALVO  SE  DEMONSTRAR  A  EXIS¬ 
TÊNCIA  DE  DISTINÇÃO  OU  SUPERAÇÃO.  _ 

•  Grupo:  Poderes  do  juiz.  %  Referências:  arts.  489,  §  1-,  VI,  926  e  927. 

►  Ravi  Peixoto 

A  preocupação  do  Enunciado  é  com  a  vinculação  horizontal  de  precedentes.  Por 
mais  que  o  próprio  tribunal  que  tenha  produzido  a  decisão  que  se  tornou  precedente 
possa  deixar  de  aplicá-lo  por  meio  da  técnica  da  superação,  a  vinculação  horizontal 


794.  ATAÍDE  JR.,  Jaldemiro  R.  Precedentes  vinculantes  e  irretroatividade  do  direito  no  sistema  processual 
brasileiro...  cit.  p.  76-77;  MARINONI,  Luiz  G.  Precedentes  obrigatórios...  cit.  p.  260-261. 

795.  LIEBMAN,  Enrico  Tullio.  “Parte"  o  "capo”  disentenza.  Rivista  di  diritto  processuale  civile.  Padova:  Ce¬ 
dam,  V.  XIX,  1964. 

796.  DINAMARCO,  Cândido  R.  Capítulos  de  Sentença.  4.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2009. 
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impõe  tanto  um  ônus  argumentativo  para  não  aplicar  o  precedente,  como  exige  a  au- 
torreferência. 

Dentre  as  decorrências  da  adoção  de  um  sistema  de  precedentes,  uma  caracte¬ 
rística  que,  embora  seja  básica  para  qualquer  espécie  de  ordenamento  jurídico,  é-lhe 
imputada  comumente,  é  a  necessidade  de  coerência  na  aplicação  do  direito,  como 
sempre  alertou  o  jurista  americano  Ronald  Dworkin.  Assim  o  fez  através  da  imorta- 
lização  da  imagem  da  elaboração  de  um  livro  [chain-novel],  em  que  cada  magistrado 
irá  elaborar  um  dos  capítulos7^^ 

Na  interessante  metáfora  de  Dworkin,  é  imprescindível  que  cada  capítulo  retome 
0  raciocínio  do  anterior,  dando  continuidade  à  narração,  seja  para  caminhar  em  outro 
sentido,  seja  para  manter  a  mesma  linha.  Assim  sendo,  cada  julgador,  que  se  equipara 
ao  autor  do  livro  na  analogia,  precisa  adicionar  algum  elemento  para  o  livro,  ou  não 
dá  continuidade  à  história. 

A  autorreferência  é  um  elemento  fundamental  para  o  bom  funcionamento  dos 
precedentes  judiciais.  É  preciso  que  o  magistrado,  mesmo  que  seja  para  superar  o 
precedente,  com  ele  dialogue  e,  eventualmente,  o  desconsidere,  sempre  deforma  fun¬ 
damentada. 

A  autorreferência,  portanto,  nada  mais  é  do  que  um  dever  específico  de  fundamen¬ 
tação,  consistente  no  dever  de  consideração  do  Judiciário,  no  momento  de  decidir,  de 
algo  que  foi  por  ele  dito  anteriormente.^^® 

0  fato  de  o  membro  no  tribunal  apenas  seguir  o  precedente,  sem  elaborar  um 
voto  próprio,  também  lhe  torna  comprometido  com  o  raciocínio  desenvolvido  no  caso 
concreto.  Colocando-o  na  metáfora  de  Dworkin,  significa  que  ele  seria  um  dos  coauto- 
res  do  capítulo  escrito,  por  mais  que  eventualmente  não  tenha  redigido  nenhuma  das 
palavras,  mas  teria  com  elas  concordado.  A  ele  também  compete  seguir  o  precedente, 
salvo  distinção  ou  no  caso  de  superação,  não  podendo  ignorar  a  decisão  com  a  qual 
se  comprometeu. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1®  Nâo  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  inter- 
locutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudên¬ 
cia  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em 
Julgamento  ou  a  superação  do  entendimento.  ►  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar 
sua  Jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e  coerente.  ►  Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais 
observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  controle  concentrado  de  constitu- 
cionalidade;  n  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante;  Hl  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assun¬ 
ção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  em  Julgamento  de  recursos 


797.  DWORKIN,  Ronald.  Law's  empire.  Oxford;  Hart  Publishing,  1998.  p.  225-238;  DWORKIN,  Ronald.  0 
império  do  direito.  Trad.  Jefferson  Luiz  Camargo.  São  Paulo:  Martins  Fontes,  2007.  p.  271-286. 

798.  Nesse  sentido,  conferir:  SCHAUER,  Frederick.  “Precedent".  Stanford  Law  Review,  v.  39, 1987.  p.  580- 
581.  DUXBURY,  Neil.  The  nature  and  authority  of  precedent.  Cambridge:  Cambridge  University  Press, 
2008.  p.  109.  TUCCI,  José  Rogério  Cruz  e.  "Parâmetros  de  eficácia  e  critérios  de  interpretação  do  pre¬ 
cedente  judicial".  WAMBIER,  Teresa  A.  (Coord.).  Direito  jurisprudencial.  São  Paulo:  RT,  2012.  p.  105 
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extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das  súmulas  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria  infraconstitucional; 
V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais  estiverem  vinculados. 


Enunciado  433.  Cabe  à  Administração  Pública  dar  publicidade  às  suas  orientações 

VINCULANTES,  PREFERENCIALMENTE  PELA  REDE  MUNDIAL  DE  COMPUTADORES. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referências:  arts.  6®,  496.  §  IV  e  927,  §  5®. 

►  Ravi  Peixoto 

Um  dos  deveres  inerentes  a  uma  sistemática  de  precedentes  obrigatórios  é  a  con¬ 
cessão  de  publicidade  às  decisões  judiciais  (art.  927,  §  5^).  De  nada  adiantaria  a  con¬ 
cessão  de  eficácia  vinculante  às  decisões  se  os  cidadãos  não  tiverem  conhecimentos 
das  decisões  que  irão  servir  como  pauta  para  as  suas  condutas. 

Na  sistemática  de  precedentes  proposta,  tem-se  uma  valorização  tanto  dos  pre¬ 
cedentes  judiciais,  quanto  dos  precedentes  administrativos.  Essa  valorização  das  de¬ 
cisões  administrativas  é  observada  pela  inclusão  de  mais  uma  hipótese  de  exclusão 
do  cabimento  da  remessa  necessária  no  caso  de  a  sentença  estar  fundada  em  "enten¬ 
dimento  coincidente  com  orientação  vinculante  firmada  no  âmbito  administrativo  do 
próprio  ente  público,  consolidada  em  manifestação,  parecer  ou  súmula  administrati¬ 
va"  (art.  496,  §  4^,  IV). 

Trata-se  de  uma  interessante  novidade,  baseada  na  proibição  do  comportamen¬ 
to  contraditório:  a  lógica  é  a  de  que  não  deve  haver  o  reexame  necessário,  quando 
o  próprio  ente  possui  entendimento  firmado  no  âmbito  administrativo  favorável  à 
pretensão  exercida.  0  grande  desafio  é  justamente  o  da  publicidade,  pois,  em  diversos 
casos,  as  manifestações,  pareceres  ou  súmulas  administrativas  dos  respectivos  entes 
não  são  devidamente  divulgados  para  o  público,  especialmente  nos  entes  menores, 
como  os  municípios. 

0  objetivo  do  Enunciado  é  o  de  fomentar  a  publicização  das  orientações  vinculan- 
tes  dos  entes  públicos,  como  forma  de  evitar  reexames  necessários  quando  a  própria 
decisão  coincide  com  o  posicionamento  administrativo  do  ente.  Isso  porque,  para  que 
a  remessa  necessária  não  seja  aplicada,  as  partes,  em  especial  a  contrária  ao  ente  pú¬ 
blico  e  o  magistrado  precisam  ter  acessos  a  essas  orientações  vinculantes.  Portanto, 
a  adequada  publicização  de  tais  orientações  é  condição  imprescindível  para  que  o 
artigo  496,  §  4^,  IV,  possa  ser  devidamente  aplicado  nos  casos  em  que  incida. 

►  NCPC.  ►  Art.  6®  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para  que  se  obtenha, 
em  tempo  razoável,  decisão  de  mérito  Justa  e  efetiva.  ►  Art.  496.  §  4°  Também  não  se  aplica 
o  disposto  neste  artigo  quando  a  sentença  estiver  fundada  em:  IV  -  entendimento  coincidente 
com  orientação  vinculante  firmada  no  âmbito  administrativo  do  próprio  ente  público,  consoli¬ 
dada  em  manifestação,  parecer  ou  súmula  administrativa.  ►  Art.  927.  §  5°  Os  tribunais  darão 
publicidade  a  seus  precedentes,  organizando-os  por  questão  Jurídica  decidida  e  divulgando-os, 
preferencialmente,  na  rede  mundial  de  computadores. 
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Enunciado  453.  A  estabilidade  a  que  se  refere  o  caput  do  art.  926  consiste  no  dever 

DE  os  TRIBUNAIS  OBSERVAREM  OS  PRÓPRIOS  PRECEDENTES. 

%  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  926  e  1.022,  par.  ún.,  I. 

►  Ravi  Peixoto 

Para  além  da  vinculação  de  precedentes,  a  manutenção  de  um  entendimento  ju- 
risprudencial  estabelece  uma  nova  camada  na  concretização  do  princípio  da  segu¬ 
rança  jurídica.  Afirma  Jeremy  Waldron  que  não  se  trata  apenas  de  garantir  previsi¬ 
bilidade  pela  vinculação,  mas  sim  de  "conceder  tempo  aos  jurisdicionados  para  se 
acostumar  com  a  norma  jurisdicional  e  a  internalizar  como  base  para  a  sua  tomada 
de  decisões'7^^ 

Quando  se  tem  um  precedente  vinculante,  quanto  mais  tempo  ele  continua  a  ser 
respeitado  e  aplicado  pelos  demais  tribunais,  mais  ele  se  torna  parte  da  própria  cul¬ 
tura  dos  indivíduos  a  eles  sujeitos.  Se  há  um  precedente  afirmando  que  determinada 
conduta  não  é  tributável,  tanto  as  empresas  não  levarão  aquele  gasto  em  seu  plane¬ 
jamento,  como  os  entes  públicos  não  considerarão  aquela  receita.  E  com  o  passar  do 
tempo,  a  confiança  de  todos  naquele  entendimento  torna-se  cada  vez  mais  arraigada. 

Há  uma  série  de  situações  diferentes,  com  requisitos  também  diversos,  em  que 
é  adequada  a  realização  da  superação.  É  importante  estabelecer  que  sempre  haverá 
uma  forte  pressão  normativa  pela  manutenção  do  precedente,  sendo  a  superação  a  úl¬ 
tima  opção  a  ser  feita  pela  Corte,  justamente  pela  possibilidade  de  gerar  instabilidade 
no  ordenamento  jurídico.®^® 

Esse  ônus  argumentativo  para  a  superação  do  precedente  gera  um  dever  de  fun¬ 
damentação  qualificado  para  o  magistrado,  destacado  pelo  NCPC,  ao  exigir,  no  §  4^, 
do  seu  artigo  927,  a  "necessidade  de  fundamentação  adequada  e  específica"  para  a 
superação  de  precedentes.  Ou  seja,  para  além  da  fundamentação  típica  das  decisões 
ordinárias,  que  por  si  só  passa  a  ser  mais  detalhada  pelas  exigências  do  §  1-  do  artigo 
489  do  NCPC,  há  a  previsão  de  uma  argumentação  ainda  mais  sólida  quando  a  decisão 
implicar  na  superação  de  um  "entendimento  sedimentado,  sumulado  ou  não". 

Isso  significa  dizer  que  a  superação  de  precedentes  não  deve  ser  baseada  tão  so¬ 
mente  na  mudança  de  opinião  dos  julgadores  ou  na  consideração  de  que  uma  decisão 
anterior  estaria  incorreta.®®^  Se  assim  o  fosse,  a  própria  lógica  do  stare  decisis  iria  ruir, 
pois  é  baseada  na  pressuposição  de  que  um  precedente  anterior  deve  ser  aplicado 
pelo  fato  de  existir  e  não  por  ele  ser  considerado  correto.  Se  uma  Corte  mudar  de 


799.  Tradução  livre  de:  "It  is  about  people  having  time  to  take  a  norm  on  board  and  internalize  it  as  a  basis 
for  their  decisionmaking".  (WALDRON,  Jeremy.  Stare  decisis  and  the  rule  of  law:  a  layered  approach... 
cit.  p.  28). 

800.  DUXBURY,  Neil.  Nature  and  authority  of  precedent...  cit.  p.  123. 

801.  Isso  não  impede,  no  entanto,  o  reconhecimento  excepcional  dos  erros  evidentes,  que  permitem  a  su¬ 
peração  do  precedente,  consoante  será  mencionado  no  decorrer  do  texto. 
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entendimento  todas  as  vezes  em  que  considerar  um  precedente  anterior  incorreto, 
não  será  mais  possível  dizer  que  há  stare  decisis.^^^ 

Há  uma  passagem  bastante  interessante  da  Suprema  Corte  norte-americana  que 
bem  simboliza  a  exigência  de  um  ônus  argumentativo  qualificado  para  a  superação  de 
precedentes,  no  caso  Stephen  Kimble,  et  ai,  petitioners  v.  Marvel  Entertainment,  LLC, 
successorto  Marvel  Enterprises,  Inc.^^^: 

o  que  nós  decidimos,  nós  podemos  modificar.  Mas  o  stare  decisis  ensina  que  nós  devemos  exer¬ 
cer  esse  poder  com  moderação.  Cf.  S.  Lee  e  S.  Ditko,  Amazing  Fantasy  n.  15:  “Spider-Man",  p. 
13  (1962)  (“Nesse  mundo,  com  grandes  poderes  trazem  consigo  -  grande  responsabilidade"). 
Encontrar  muitas  razões  para  permanecer  no  curso  do  staredecisis  e  nenhuma  "justificativa 
especial"  para  se  afastar  dele,  nós  rejeitamos  o  convite  de  Kimble  para  superar  Brulotte. 

A  necessidade  de  manutenção  dos  precedentes  vigentes,  de  forma  a  gerar  previ¬ 
sibilidade  e  garantir  a  isonomia  na  aplicação  do  direto,  impõe  tanto  um  maior  esforço 
argumentativo  à  parte  que  litiga  em  face  de  precedente  em  sentido  contrário,  como 
ao  magistrado  que  atue  nessa  superação  (a  quem  cabe  o  dever  de  fundamentação 
qualificada),  estando  tal  ônus,  de  acordo  com  a  doutrina,  relacionado  com  o  princípio 
da  inércia  argumentativa.®®"^ 

Por  mais  que  os  próprios  tribunais  produtores  dos  precedentes  possam  superá- 
-los,  essa  prática  há  de  ser  exercida  com  parcimônia.  Do  contrário,  a  sistemática  de 
precedentes  obrigatórios  será  incapaz  de  orientar  adequadamente  os  jurisdiciona- 
dos. 

►  NCPC.  Art.  926.  Os  tribunais  elevem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra 
e  coerente.  ►  Art.  1.022.  Parágrafo  único.  Considera-se  omissa  a  decisão  que:  I  -  deixe  de  se 
manifestar  sobre  tese  firmada  em  Julgamento  de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção 
de  competência  aplicável  ao  caso  sob  julgamento;  II  -  incorra  em  qualquer  das  condutas  descri¬ 
tas  no  art.  489,  §  1°. 


802.  SCHAUER.  Frederick.  Thinking  like  a  lawyer...  cit.  p.  60. 

803.  Tradução  livre  de:  What  we  can  decide,  we  can  undecide.  But  stare  decisis  teaches  that  we  should 
exercise  that  authority  sparingly.  Cf.  S.  Lee  and  S.  Ditko,  Amazing  Fantasy  n.  15:  "Spider-Man"  p.  13 
(1962)  ("[l]n  this  world,  with  great  power  there  must  also  come  -  great  responsibility").  Finding  many 
reasons  for  staying  the  stare  decisis  course  and  no  "special  justification"  for  departing  from  it,  we 
decline  Kimble's  invitation  to  overrule  Brulotte. 

804.  ATAÍDE  JR.,  Jaldemiro  R.  O  princípio  da  inércia  argumentativa  diante  de  um  sistema  de  precedentes 
em  formação  no  direito  brasileiro.  Revista  de  processo.  São  Paulo:  RT,  n.  229,  mar/2014,  passim;  CRUZ 
E  TUCCl,  José  Rogério.  Precedente  judicial  como  fonte  do  direito...  cit.  p.  180-181.  De  acordo  com  o 
autor,  "a  inércia  argumentativa  intervém  em  favor  do  estado  de  coisas  existente,  que  só  deve  ser  al¬ 
terado,  se  houver  razões  a  favor  da  mudança,  se  houver  prova  da  oportunidade  de  mudar  de  conduta 
diante  de  uma  situação  que  se  repete.  No  direito,  as  razões  a  favor  da  mudança  funcionam  de  forma 
bastante  semelhante  à  força  resultante  que  pode  pôr  em  movimento  um  corpo  em  repouso,  ou  a  al¬ 
terar  a  velocidade  ou  direção  de  um  corpo  em  movimento"  (ATAÍDE  JR.,  Jaldemiro  R.  O  princípio  da 
inércia  argumentativa  diante  de  um  sistema  de  precedentes  em  formação  no  direito  brasileiro...  cit.  p. 
390).  Ressalte-se  que  o  princípio  da  inércia  argumentativa,  relacionado  com  a  própria  manutenção  do 
precedente  estabelecido  anteriormente,  também  atua  na  diminuição  do  ônus  argumentativa  de  quem 
atua  com  base  no  entendimento  atual  e  mitiga  a  necessidade  de  motivação  do  magistrado,  a  quem  se 
requer  basicamente  a  demonstração  de  aplicação  do  precedente. 
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Enunciado  454.  Uma  das  dimensões  da  coerência  a  que  se  refere  o  caput  do  art. 

926  CONSISTE  EM  OS  TRIBUNAIS  NÃO  IGNORAREM  SEUS  PRÓPRIOS  PRECEDENTES  (DEVER  DE 
AUTORREFERÊNCIA).  _ _ — 

m  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência,  m  Referências:  arts.  926  e  1.022,  par.  ún.,  I. 

►  Ravi  Peixoto 

A  autorreferência,  portanto,  nada  mais  é  do  que  um  dever  específico  de  fundamen¬ 
tação,  consistente  no  dever  de  o  Judiciário  tomar  em  conta,  no  momento  de  decidir, 
algo  que  foi  por  ele  dito  anteriormente.®®^ 

0  conceito  de  coerência  é  bastante  multifacetado,  no  entanto,  é  possível  identifi¬ 
car  elementos  básicos  que  devem  fazer  parte  deste  conceito  mais  amplo  da  coerência. 
Um  deles  é  o  dever  de  autorreferência.  Não  se  pode  mais  admitir  que,  em  havendo 
algum  entendimento  anterior  sobre  aquele  mesmo  tema,  possa  ele  ser  solenemente 
ignorado  na  decisão  do  magistrado.  As  decisões  não  podem  partir  de  um  grau  zero, 
sem  respeito  à  integridade  do  direito  e  aos  julgados  passados  sobre  situações  fáticas 
semelhantes.®®^  Do  contrário,  as  decisões  mais  pareceriam  decorrentes  da  pura  in¬ 
dividualidade  dos  magistrados,  e  não  como  decorrentes  da  interpretação  dos  textos 
normativos  e  desenvolvida  nos  julgados  anteriores.®®^  É  preciso  encarar  o  exercício  do 
Poder  Judiciário  como  instituição  e  não  de  forma  isolada. 

Mesmo  que  o  juiz  tenha  competência  para  superar  seu  próprio  precedente,  não 
será  possível  a  ele  simplesmente  ignorar  aquela  fonte  do  direito,  mesmo  que  seja  para 
afirmar  -  fundamentadamente  -  que  não  irá  aplicá-lo. 

Há  de  ser  perceber  que  esse  dever  se  manifesta  tanto  nos  casos  em  que  o  mesmo 
posicionamento  é  adotado,  quanto  nas  hipóteses  em  que  é  utilizada  a  técnica  de  supe¬ 
ração  de  precedentes.  Por  mais  que  o  tribunal  possa  superar  os  próprios  precedentes, 
a  ele  incumbe,  ao  menos,  o  dever  de  dialogar  com  as  decisões  anteriores,  de  forma  a 
conceder  coerência  e  consistência  ao  direito.®®® 

A  autorreferência  relaciona-se  com  uma  visão  institucional  do  exercício  da  função 
judicial.  Apenas  um  ponto  de  vista  estritamente  individual  do  exercício  dessa  função 
tem  aptidão  para  permitir  um  exercício  individual  da  jurisdição  por  cada  juiz,  que 
desconsidera  os  precedentes  anteriores  e  ignora  “o  dever  de  tutelar  os  casos  de  forma 


805.  Nesse  sentido,  conferir:  SCHAUER,  Frederick.  "Precedent".  Stanford  Law  Review,  v.  39,  1987.  p.  580- 
581.  DUXBURY,  Neil.  The  nature  and  authority  of  precedent.  Cambridge:  Cambridge  University  Press, 
2008.  p.  109.  TUCCI,  José  Rogério  Cruz  e.  "Parâmetros  de  eficácia  e  critérios  de  interpretação  do  pre¬ 
cedente  judicial".  WAMBIER,  Teresa  A.  (Coord.).  Direito  jurisprudencial.  São  Paulo:  RT,  2012.  p.  105. 

806.  NUNES,  Dierle;  THEODORO  ]R,  Humberto;  BAHIA,  Alexandre  G.  M.  F.  Breves  considerações  sobre  a  po- 
litização  do  Judiciário  e  sobre  o  panorama  de  aplicação  no  direito  brasileiro  Análise  da  convergência 
entre  o  civil  law  e  o  common  law  e  dos  problemas  da  padronização  decisória...  cit.  p.  42-47. 

807.  ZAGREBELSKY,  Gustavo.  Phncipt  e  voti:  la  Corte  costituzionale  e  lapolitica.  Torino:  GuilioEinaudi  edi- 
tore,  2005.  p.  83. 

808.  MACEDO,  Lucas  Buril  de.  Precedentes  judiciais  e  o  direito  processual  civil...  cit.  p.  268. 
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coerente  e  isonômica,  sem  ferir  a  previsibilidade".®®^  Afinal,  é  preciso  passar  de  um 
modelo  individualista  para  um  institucionalista,  situação  que  traz  consigo  o  dever  de 
autorreferência. 

As  normas  extraídas  dos  precedentes  seriam  como  regras  probatórias  para  ques¬ 
tões  jurídicas  ao  invés  de  questões  de  fato.  Elas  geram  maior  força  para  um  indicador 
particular  acerca  do  que  seria  a  decisão  adequada  para  a  resolução  do  ponto  ou  ques¬ 
tão  em  questão.  Os  precedentes  atuam  como  uma  espécie  de  presunção  de  correção 
do  direito.®^®  Tal  qual  ocorre  na  presunção  relativa  sobre  fatos,  tem-se  uma  conclusão 
inicial  de  que  a  solução  apresentada  no  julgado  anterior  é  adequada,  exceto  se  a  parte 
contrária  e  o  magistrado  apresentarem  argumentos  capazes  de  superar  a  presunção, 
ensejando  a  sua  inaplicabilidade  do  precedente  ao  caso  concreto. 

De  acordo  com  a  doutrina,  as  normas  judiciais  ainda  guardam  certas  caracterís¬ 
ticas  semelhantes  com  as  regras  sobre  admissibilidade  de  provas,  primeiro  porque 
por  vezes  elas  falham  em  buscar  a  interpretação  mais  adequada  ao  texto  normativo  e 
segundo  porque  elas  se  baseiam  em  mais  do  que  apenas  a  pretensão  de  correção,  que 
seriam  os  princípios  que  fundamentam  o  stare  decisis,  tais  como  a  segurança  jurídica, 
a  igualdade  etc.®“  E,  naturalmente,  ter  uma  resposta  uniforme  e  estável  sobre  uma 
questão  não  é  a  igual  a  ter  a  resposta  mais  adequada.®^^ 

Uma  imagem  interessante  e  que  pode  ser  aqui  utilizada  é  a  de  que  decidir  casos 
com  base  em  precedentes  pode  ser  semelhante  à  imagem  de  uma  novela  em  cadeia, 
em  que  cada  magistrado  irá  escrever  um  capítulo  da  obra.  Cada  capítulo  precisa  estar 
conectado  ao  anterior,  levando  em  consideração  o  que  já  foi  decidido  anteriormente, 
muito  embora  detenha  suas  particularidades.  Não  se  pode  simplesmente  ignorar  o 
que  já  foi  escrito/ decidido,  devendo  haver  a  incorporação  das  construções  anteriores, 
o  que  incrementa  o  desenvolvimento  da  história/direito. 

Naturalmente,  pode  ser  demonstrado  que  o  capítulo  que  esteja  escrito  naquele 
momento  parte  para  um  desenvolvimento  diferente  da  história  contada,  mas  incum¬ 
be  ao  julgador  a  realização  da  distinção.  Há,  com  isso,  um  dever  de  diálogo,  não  de 
submissão,  uma  espécie  de  liberdade  condicionada.  Mesmo  que  opte  por  abandonar  a 


809.  MARINONI,  Luiz  G.  A  ética  dos  precedentes:  justificativa  do  novo  CPC.  São  Paulo:  RT,  2014.  p.  91.  Tam¬ 
bém  criticando  fortemente  o  individualismo  nas  decisões  que  ignoram  os  precedentes,  cf.:  JARA- 
MILLO,  Javir  Tamayo;  JARAMILLO  J.  Carlos  Ignacio.  EI  precedente  judicial  en  Colombia:  papel  y  valor 
asignados  a  la  jurisprudência.  Bogotá:  Ibanez,  2012.  p.  219-220. 

810.  De  forma  semelhante,  Hermes  Zaneti  menciona  a  pretensão  de  correção  e  de  presunção  a  favor  da 
correção  do  precedente.  (ZANETI  JR.,  Hermes.  Precedentes  {treat  cases  alike)  e  o  novo  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil  -  universalização  e  vinculação  horizontal  como  critérios  de  racionalidade  e  a  negação  da 
"jurisprudência  persuasiva"  como  base  para  uma  teoria  e  dogmática  dos  precedentes  no  Brasil,  cit  p. 
317,319). 

811.  O  exemplo  da  primeira  situação  em  termos  de  questões  fáticas  seriam  as  presunções  relativas  que  po¬ 
dem,  se  não  superadas,  gerar  resultados  inadequados  em  termos  fáticos.  No  segundo  caso,  o  exemplo 
seria  a  proibição  das  provas  ilícitas,  em  que  se  ignora  a  busca  pela  situação  real  dos  fatos  por  conta  do 
direito  a  intimidade  etc. 

812.  O  raciocínio  comparativo  foi  extraído  do  seguinte  texto:  HARRISON,  John.  The  power  of  congress  over 
the  rules  of  precedent.  Duke  Law  Journal,  v.  50, 2000.  p.  512-513. 
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empreitada  e  superar  por  completo  aquele  precedente,  o  julgador  deve  sempre  tentar 
manter  a  linha  do  romance  em  cadeia.®^^  Cabe  a  cada  um  dos  magistrados  que  venham 
a  trabalhar  com  aquele  precedente  a  escrita  do  seu  próprio  capítulo,  mesmo  que  seja 
para  caminhar  em  sentido  diverso,  mas  não  pode  ignorar  os  anteriores,  devendo,  sim, 
interpretá-los  e  incorporar  o  desenvolvimento  anterior. 

Na  teoria  dos  precedentes  e  no  direito  como  um  todo,  há  uma  forte  necessidade 
de  integridade  na  aplicação  do  direito,  seja  para  que  se  alcancem  soluções  semelhan¬ 
tes,  seja  para  que  se  modifiquem  os  resultados  dos  julgados  anteriores.  Em  suma,  tal 
qual  ocorre  na  novela  em  cadeia,  a  interpretação  jurídica  "não  é  nem  totalmente  livre 
como  0  poderia  ser  a  escrita  de  um  romance  novo,  nem  totalmente  limitada  como  o 
seria  a  tradução  de  um  autor  estrangeiro;  revela-se  simultaneamente  livre  e  limitada, 
como  a  obra  do  próprio  juiz”.^^^ 

Por  tais  motivos,  o  dever  de  autorreferência  não  pode  ser  ignorado  pelos  tribu¬ 
nais,  especialmente  com  uma  cultura  de  precedentes  obrigatórios.  Há  uma  correla¬ 
ção  necessária  (mas  não  suficiente)  entre  o  sucesso  de  uma  teoria  dos  precedentes 
e  a  autorreferência,  pois  em  um  país  onde  os  tribunais  que  prolatam  as  decisões  que 
servem  como  precedentes  obrigatórios  não  as  utilizam  ao  menos  como  base  para  os 
casos  concretos  semelhantes  a  eles  submetidos  posteriormente  não  pode  esperar  que 
os  demais  componentes  do  Poder  Judiciário  sigam  as  suas  decisões. 

►  NCPC  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra 
e  coerente.  ►  Art.  1.022.  Parágrafo  único.  Considera-se  omissa  a  decisão  que:  I  -  deixe  de  se 
manifestar  sobre  tese  firmada  em  Julgamento  de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção 
de  competência  aplicável  ao  caso  sob  Julgamento;  II  -  incorra  em  qualquer  das  condutas  descri¬ 
tas  no  art.  489,  §  1°. 


Enunciado  455.  Uma  das  dimensões  do  dever  de  coerência  significa  o  dever  de  não- 
contradição,  ou  SEJA,  o  DEVER  DE  OS  TRIBUNAIS  NÃO  DECIDIREM  CASOS  ANÁLOGOS  CONTRA- 
RIAMENTE  ÀS  DECISÕES  ANTERIORES,  SALVO  DISTINÇÃO  OU  SUPERAÇÃO. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referências:  art.  926. 

►  Ravi  Peixoto 

Dentre  as  decorrências  da  adoção  de  um  sistema  de  precedentes,  uma  caracterís¬ 
tica  que,  embora  seja  básica  para  qualquer  espécie  de  ordenamento  jurídico,  é-lhe  im¬ 
putada  comumente,  é  a  necessidade  de  coerência  na  aplicação  do  direito,  como  sem¬ 
pre  alertou  o  jurista  americano  Ronald  Dworkin.  Assim  o  fez  através  da  imortalização 


813.  DWORKIN,  Ronald.  Law's  empire.  Oxford:  Hart  Publishing,  1998.  p.  225-238;  DWORKIN,  Ronald. 
0  império  do  direito.  Trad.  jefferson  Luiz  Camargo.  São  Paulo:  Martins  Fontes,  2007.  p.  271-286. 

814.  OST,  François.  O  tempo  do  direito.  Trad.  Maria  Fernanda  de  Oliveira.  Lisboa:  Instituto  Piaget,  1999.  p. 
98. 
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da  imagem  da  elaboração  de  um  livro  [chain-novel),  em  que  cada  magistrado  irá  ela¬ 
borar  um  dos  capítulos,  mencionada  em  outros  enunciados.®^^ 

Seguindo  tal  lógica,  ainda  que  o  juiz  dissinta  da  linha  jurisprudencial  que  estava 
fixada,  é  imprescindível  que  faça  referência  a  ela,  demonstrando  as  razões  do  desvio. 
A  isto,  chama-se  autorreferência.  Trata-se  de  um  elemento  fundamental  para  o  bom 
funcionamento  dos  precedentes  judiciais.  É  preciso  que  o  magistrado,  mesmo  que 
seja  para  superar  o  precedente,  com  ele  dialogue  e,  eventualmente,  o  desconsidere, 
sempre  de  forma  fundamentada.  A  autorreferência,  portanto,  nada  mais  é  do  que  um 
dever  específico  de  fundamentação,  consistente  no  dever  de  o  Judiciário  tomar  em  con¬ 
ta,  no  momento  de  decidir,  algo  que  foi  por  ele  dito  anteriormente.®^^ 

Um  sistema  de  precedentes  em  que  os  juízes  e  tribunais  não  se  referem  aos  casos 
passados  simplesmente  não  irá  funcionar.  As  decisões  não  podem  partir  de  um  grau 
zero,  sem  respeito  à  integridade  do  direito  e  aos  julgados  passados  sobre  situações  fá- 
ticas  semelhantes.®^^  Do  contrário,  as  decisões  mais  pareceriam  decorrentes  da  pura 
individualidade  dos  magistrados,  e  não  como  decorrentes  da  interpretação  dos  textos 
normativos  e  desenvolvida  nos  julgados  anteriores.®^®  É  preciso  encarar  o  exercício  do 
Poder  Judiciário  como  instituição  e  não  de  forma  isolada. 

Os  tribunais  superiores,  ao  ignorarem  seus  julgados  passados,  acabam  transmi¬ 
tindo  a  mensagem  de  desrespeito  aos  próprios  precedentes  aos  órgãos  jurisdicionais 
a  eles  submetidos.  Como  exigir  coerência  e  respeito  dos  tribunais  e  juízes  inferiores, 
se  eles  mesmos  não  respeitam  seus  próprios  precedentes?  Não  se  pode,  na  vivência 
do  direito,  aplicar  a  máxima  "faça  o  que  eu  digo,  não  faça  o  que  eu  faço". 

Causa  espanto  ao  aplicador  do  direito  imaginar  a  vindoura  vinculação  aos  pre¬ 
cedentes  e,  ao  mesmo  tempo,  constatar  a  jurisprudência  lotérica®^^  diuturnamente 
implementada  nos  tribunais  superiores,  tudo  sem  qualquer  autorreferência  e  com  a 
inadequada  utilização  das  técnicas  conexas  ao  estabelecimento  do  stare  decisis. 

►  NCPC.  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  Jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e 

coerente. 


815.  DWORKIN,  Ronald.  Law'sempire.  Oxford:  Hart  Publishing,  1998.  p.  225-238;  DWORKIN,  Ronald.  0  im¬ 
pério  do  direito.  Trad.  Jefferson  Luiz  Camargo.  São  Paulo:  Martins  Fontes,  2007.  p.  271-286. 

816.  Nesse  sentido,  conferir:  SCHAUER,  Frederick.  "Precedent".  Stanford  Law  Review,  v.  39,  1987.  p.  580- 
581.  DUXBURY,  Neil.  The  nature  and  authority  of  precedent.  Cambridge:  Cambridge  University  Press, 
2008.  p.  109.  TUCCI,  José  Rogério  Cruz  e.  "Parâmetros  de  eficácia  e  critérios  de  interpretação  do  pre¬ 
cedente  judicial".  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  (Coord.).  Direito  jurisprudencial.  São  Paulo:  RT,  2012.  p.  105. 

817.  NUNES,  Dierle;  THEODORO  JR,  Humberto;  BAHIA,  Alexandre  G.  M.  F.  Breves  considerações  sobre  a  po- 
litização  do  judiciário  e  sobre  o  panorama  de  aplicação  no  direito  brasileiro  Análise  da  convergência 
entre  o  civil  law  e  o  common  law  e  dos  problemas  da  padronização  decisória...  cit.  p.  42-47. 

818.  ZAGREBELSKY,  Gustavo.  Principt  e  voti:  la  Corte  costituzionale  e  lapolitica.  Torino:  GuilioEinaudi  edi- 
tore,  2005.  p.  83. 

819.  CAMBI,  Eduardo.  Jurisprudência  lotérica.  Revista  dos  Tribunais,  v.  786,  2001. 
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Enunciado  456.  Uma  das  dimensões  do  dever  de  integridade  consiste  em  os  tribu¬ 
nais  DECIDIREM  EM  CONFORMIDADE  COM  A  UNIDADE  DO  ORDENAMENTO  JURÍDICO. 

0  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  art.  926. 

►  Ravi  Peixoto 

A  unidade  do  ordenamento  jurídico  é  uma  espécie  de  postulado  normativo  utili¬ 
zado  por  Humberto  Ávila,  que  consiste  na  exigência  de  que  o  intérprete,  ao  realizar  a 
interpretação,  opere  por  meio  de  relações  entre  "a  parte  e  o  todo,  mediante  o  empre¬ 
go  das  categorias  de  ordem  e  de  unidade". No  entanto,  essa  afirmação,  por  si  só,  não 
consegue  explicar  muita  coisa.  É  necessária  uma  maior  especificação  dos  eventuais 
deveres  da  exigência  dessa  unidade  do  ordenamento  jurídico. 

Ao  que  consta,  uma  das  suas  decorrências  é  a  de  tentar  impedir  o  voluntarismo 
judicial  e  as  argumentações  arbitrárias,  eis  que  compete  ao  juiz  decidir  em  conformi¬ 
dade  com  o  direito  em  toda  a  sua  complexidade  (normas  constitucionais,  administra¬ 
tivas,  negociais,  precedentes  etc.).®^^  0  magistrado  não  poderá  simplesmente  decidir 
apenas  em  conformidade  com  o  direito  civil,  se,  para  o  caso  concreto,  tem-se  a  aplica¬ 
ção  de  normas  constitucionais  e  administrativas. 

Além  disso,  o  juiz  ainda  há  de  respeitar  a  hierarquia  das  normas,  o  que  faz  parte 
da  formação  de  um  ordenamento  jurídico  que  tenha  um  aspecto  unitário.  0  próprio 
Humberto  Ávila  insere  como  uma  das  decorrências  de  um  ordenamento  jurídico  uni¬ 
tário,  o  dever  de  que  o  intérprete  relacione  "as  normas  com  as  normas  que  lhes  são 
formal  ou  materialmente  superiores".®^^ 

Enfim,  todos  esses  deveres  poderiam  ser  extraídos  da  exigência  da  integridade  da 
jurisprudência  existente  no  artigo  926,  do  NCPC.  A  noção  geral  é  a  de  que  as  decisões 
judiciais  precisam  estar  de  acordo  com  o  direito  como  um  todo,  não  podendo  levar  em 
consideração  tão  somente  um  determinado  ramo  e,  também,  não  poderiam  decorrer 
do  mero  voluntarismo  judicial. 

Há  quem  critique  o  enunciado  n.  456,  pois  o  dever  de  decidir  conforme  a  unida¬ 
de  do  ordenamento  jurídico  estaria  relacionado  não  com  a  integridade,  mas  com  o 
dever  de  preservação  da  coerência  da  jurisprudência.^^^No  entanto,  este  não  parece 
ser  0  posicionamento  mais  adequado,  na  medida  em  que  a  integridade,  em  geral,  é 
entendida  dentre  um  de  seus  elementos  como  uma  necessidade  de  que  as  decisões 
estejam  em  conformidade  com  o  ordenamento  jurídico  como  um  todo.  A  coerência 
da  jurisprudência,  por  outro  lado,  está  mais  relacionada  com  a  existência  de  uma  li¬ 
nha  de  entendimento  coerente  dentro  do  que  vem  sendo  decidido  pelo  Poder  Judici¬ 
ário.  É  uma  visão  limitada  ao  que  vem  sendo  decidido,  pois  é  possível  que  haja  uma 


820.  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  dos  princípios.  12.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2011.  p.  136. 

821.  DIDIER  JR.,  Fredie.  "Sistema  brasileiro  de  precedentes  judiciais  obrigatórios  e  os  deveres  institucio¬ 
nais  dos  tribunais:  uniformidade,  estabilidade,  integridade  e  coerência  da  jurisprudência".  In:  DIDIER 
|R.,  Fredie.  et  ai  (Coords.).  Precedentes.  Salvador:  juspodivm,  2015.  p.  395. 

822.  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  dos  princípios...  cit.  p.  136. 

823.  CÂMARA,  Alexandre  F.  O  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  432 
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coerência  na  jurisprudência,  mas  ela  própria  estar  em  desacordo  com  o  ordenamento 
jurídico.  Afinal,  o  direito  não  se  resume  ao  que  afirmar  as  decisões  judiciais  como 
defende  o  realismo  jurídico. 

►  NCPC  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e 
coerente. 


Enunciado  457.  Uma  das  dimensões  do  dever  de  integridade  previsto  no  caput  do 
ART.  926  consiste  na  observância  das  técnicas  de  distinção  e  superação  dos  prece¬ 
dentes,  SEMPRE  QUE  NECESSÁRIO  PARA  ADEQUAR  ESSE  ENTENDIMENTO  À  INTERPRETAÇÃO 
CONTEMPORÂNEA  DO  ORDENAMENTO  JURÍDICO. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  art.  926. 

►  Ravi  Peixoto 

É  inegável  que  o  conceito  de  integridade  constante  do  caput  do  artigo  926  é  po- 
lissêmico.  Diversas  interpretações  diversas  podem  ser  extraídas  desse  mesmo  texto, 
especialmente  por  ele,  mesmo  antes  de  qualquer  referência  legal,  já  ser  alvo  de  deba¬ 
tes  doutrinários,  sempre  fazendo  parte  da  teoria  do  direito  desenvolvida  de  Ronald 
Dworkin. 

0  Enunciado  apenas  afirma  um  dos  conteúdos  do  termo  integridade,  qual  seja,  a 
necessária  aplicação  das  técnicas  da  distinção  e  da  superação  quando  necessárias  a 
adequação  de  um  determinado  precedente  à  interpretação  contemporânea  do  orde¬ 
namento  jurídico. 

A  técnica  de  distinção  é  basicamente  uma  forma  de  verificar  se  existem  diferenças 
relevantes  entre  dois  casos  ao  ponto  de  se  afastar  a  aplicação  de  precedente  invocado 
por  uma  das  partes  ou  pelo  magistrado.  Um  maior  detalhamento  da  técnica  foi  reali¬ 
zado  nos  comentários  ao  enunciado  n.  326  para  o  qual  remetemos  o  leitor. 

Ao  ser  devidamente  utilizada,  não  se  está  implicando  em  um  ataque  direto  ao 
precedente,  mas  apenas  ajustando  os  fatos  sobre  o  qual  poderá  ele  incidir.  Se  afirma  o 
STJ  que  a  responsabilidade  civil  objetiva  aplica-se  às  empresas  públicas  e  sociedades 
de  economia  mista  que  prestam  serviços  públicos.  Em  caso  concreto  posterior,  em 
que  a  parte  alegue  a  aplicação  da  mesma  regra  para  uma  sociedade  de  economia  mis¬ 
ta  que  não  presta  serviço  público,  cabe  ao  magistrado  aplicar  a  técnica  da  distinção, 
esclarecendo  que  essas  pessoas  jurídicas  não  estariam  abrangidas  pelo  entendimento 
da  Corte  superior. 

Para  além  da  possibilidade  da  distinção  no  sentido  da  inaplicabilidade  de  um  pre¬ 
cedente  a  um  determinado  caso  concreto,  há  ainda  a  identificação  do  distinguishing 
ampliativo  e  restritivo.  Nessa  hipótese,  não  se  tem  propriamente  uma  distinção  do 
precedente,  pois  ele  é  efetivamente  aplicado  ao  caso  concreto,  mas  apenas  um  ajuste 
quanto  aos  fatos  substanciais  em  relação  aos  quais  ele  deve  ser  aplicado.  A  utilização 
dessa  distinção  não  irá  proporcionar  a  formação  de  uma  nova  ratio  decidendi,  mas  irá 
apenas  ampliar  ou  diminuir  o  âmbito  de  incidência  do  precedente. 
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A  denominada  distinção  ampliativa  ocorre  quando  um  determinado  precedente 
passa  a  ser  aplicado,  por  meio  de  decisões  posteriores,  a  fatos  em  relação  aos  quais 
não  tinha  a  decisão  originária  feito  menção.  Nessa  situação  ocorre  uma  expansão 
silenciosa  do  precedente  originário.®^'*  Por  outro  lado,  a  distinção  restritiva  será 
identificada  quando  fatos  substanciais  sejam  retirados  de  uma  ratio  decidendi,  di¬ 
minuindo,  assim,  0  seu  âmbito  de  incidência®^®,  técnica  que  deve  ser  realizada  com 
cuidado,  sob  pena  de  haver  tentativa  de  superação  por  órgão  jurisdicional  incom¬ 
petente  para  tanto. 

Quando  o  ajuste  entre  o  precedente  invocado  e  o  caso  concreto  em  questão  não 
é  automático,  para  que  se  justifique  a  sua  aplicação,  deve-se  verificar  os  fundamen¬ 
tos  ou  a  finalidade  da  ratio  decidendi  originária  e  a  sua  compatibilidade  com  o  novo 
caso.®2®  Assim,  para  a  restrição  ou  a  ampliação  do  precedente  originário,  é  imprescin¬ 
dível  a  verificação  da  compatibilidade  entre  as  razões  invocadas  para  a  construção  do 
primeiro  julgado  estão  presentes  no  segundo,  do  contrário,  impõe-se  o  desenvolvi¬ 
mento  de  solução  diversa. 

0  objetivo  da  técnica  da  distinção  é  o  de  ir  continuamente  adequando  os  prece¬ 
dentes  às  novas  situações  fáticas  que  forem  surgindo,  seja  ampliando-o  ou  restringin- 
do-o.  É  essencial  que  sempre  haja  uma  análise  cuidadosa  da  ratio  decidendi  originária 
para  verificar  a  sua  adequação  para  as  novas  situações  fáticas  que  venham  a  surgir. 

Acerca  da  superação  de  precedentes,  quando  se  tem  um  precedente  vinculante, 
quanto  mais  tempo  ele  continua  a  ser  respeitado  e  aplicado  pelos  demais  tribunais, 
mais  ele  se  torna  parte  da  própria  cultura  dos  indivíduos  a  eles  sujeitos.  Se  há  um  pre¬ 
cedente  afirmando  que  determinada  conduta  não  é  tributável,  tanto  as  empresas  não 
levarão  aquele  gasto  em  seu  planejamento,  como  os  entes  públicos  não  considerarão 
aquela  receita.  E  com  o  passar  do  tempo,  a  confiança  de  todos  naquele  entendimento 
torna-se  cada  vez  mais  arraigada. 

Por  óbvio,  isso  não  significa  que  os  precedentes  se  tornem  imutáveis.  0  direito  há  de 
ser  adaptável  às  alterações  ocorridas  na  sociedade,  do  contrário,  acaba  por  haver  uma 
crise  e,  eventualmente,  a  criação  de  uma  situação  insustentável.  Ocorre  que  a  supera¬ 
ção  de  precedentes,  em  uma  cultura  que  se  utiliza  dos  precedentes  obrigatórios,  é  um 
momento  traumático,  atuando  como  uma  espécie  de  válvula  de  escape.  Não  se  pode 
modificar  entendimentos  como  se  troca  de  roupa. 

Isso  significa  que  a  superação  de  precedentes  atua  quando  um  determinado  pre¬ 
cedente  não  mais  se  adequa  à  interpretação  contemporânea  do  ordenamento  jurídico. 


824.  JACOB,  Marc.  Precedents  and  Case-Based  Reasoning  in  the  European  Court  of  Justice:  unfinished  busi- 
ness.  New  York:  Cambridge  University  Press,  2014.  p.  129. 

825.  MACEDO,  Lucas  Buril  de.  Os  precedentes  judiciais  no  sistema  jurídico  brasileiro...  cit.  p.  290-291. 

826.  MACEDO,  Lucas  Buril  de.  Precedentes  judiciais  e  o  direito  processual  civil...  cit.  p.  359-360;  MARINONI, 
Luiz  G.  Precedentes  obrigatórios.  3.  ed...  cit.  p.  330;  SUMMERS,  Robert  S.  Precedent  in  the  United  Sta¬ 
tes.  MACCORMICK,  Neil;  SUMMERS,  Robert  S.  Interpreting  precedents:  a  comparative  study.  Aldershot: 
Dartmouth,  1997.  p.  391. 
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permitindo  que  o  direito  jurisprudencial  a  ele  se  adeque.  Não  é  uma  técnica  corriquei¬ 
ra,  mas,  como  dito,  atua  como  uma  válvula  de  escape. 

É  preciso  que  se  analise  esse  enunciado  em  conjunto  com  o  Enunciado  456/FPPC. 
Afinal,  se  uma  das  dimensões  da  integridade  é  a  de  que  os  precedentes  devem  estar 
em  acordo  com  o  ordenamento  jurídico,  é  preciso  que  existam  técnicas  aptas  a  per¬ 
mitir  que  os  precedentes  acompanhem  a  evolução  do  ordenamento  jurídico  como  um 
todo.  Se  há,  por  exemplo,  uma  mudança  de  paradigma,  como  ocorreu  com  a  constitu- 
cionalização  do  direito,  será  necessária  a  utilização  da  técnica  da  superação  para  ade¬ 
quar  os  precedentes  aos  precedentes  que  não  obedecem  essa  nova  forma  de  pensar. 

►  NCPC  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e 
coerente. 


Enunciado  458.  Para  a  aplicação,  de  ofício,  de  precedente  vinculante,  o  órgão  jul¬ 
gador  DEVE  INTIMAR  PREVIAMENTE  AS  PARTES  PARA  QUE  SE  MANIFESTEM  SOBRE  ELE. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  926,  927,  §  1^,  e  10. 

►  Ravi  Peixoto 

0  NCPC  adota  o  modelo  cooperativo  de  processo  (art.  6-,  CPC],  tentando  estabe¬ 
lecer  um  maior  diálogo  entre  os  sujeitos  processuais  -  inclui-se  o  juiz  como  sujeito  do 
diálogo.  Um  dos  deveres  mais  relevantes  que  é  extraído  do  princípio  da  cooperação  é 
o  dever  de  consulta  (art.  10,  CPC).  Ele  consiste  na  proibição  da  decisão  de  terceira  via, 
também  denominada  de  decisão  surpresa,  ou  seja,  não  poderá  o  magistrado  decidir 
com  base  em  questão  de  fato  ou  de  direito,  mesmo  que  esta  possa  ser  conhecida  de 
ofício,  sem  que  tenha  havido  manifestação  das  partes  sobre  ela.  Portanto,  na  funda¬ 
mentação  do  magistrado,  é  vedada  a  utilização  de  questões  de  fato  e  de  direito  não 
submetidas  ao  crivo  do  contraditório  entre  as  partes.  A  razão  dessa  proibição  deri¬ 
va  da  própria  necessidade  de  um  contraditório  em  sentido  forte,  pois,  permitindo-se 
essa  manifestação  prévia  das  partes,  o  magistrado  terá  maiores  informações  para  a 
construção  de  sua  decisão®^^. 

O  precedente  obrigatório,  enquanto  fonte  do  direito,  precisa  ter  sido  debatido  entre 
as  partes  e,  caso  seja  conhecido  de  ofício  pelo  magistrado,  em  regra,  deve  ser  obedecido 
o  dever  de  consulta,  extraído  do  artigo  10,  do  NCPC®^®.  É  uma  forma  de  permitir  que 
as  partes  possam  trazer  diversos  argumentos  acerca  do  precedente  vinculante  iden¬ 
tificado  pelo  magistrado,  tais  como  o  cabimento  de  distinção,  a  anterior  superação  ou 
mesmo  a  proposta  de  que  ela  seja  feita  neste  momento,  o  cabimento  da  superação  ante¬ 
cipada  etc.  Portanto,  a  permissão  de  que  as  partes  possam  se  manifestar  antes  de  o  juiz 
aplicar  um  precedente  vinculante  de  ofício  é  bastante  útil,  podendo  trazer  novos  pontos 
de  vista  acerca  da  interpretação  do  precedente  identificado  pelo  juiz. 


827.  CAVANI,  Reno.  Contra  as  "nulidades-surpresa":  o  direito  fundamental  ao  contraditório  diante  da  nuli¬ 
dade  processual.  Revista  de  Processo.  São  Paulo:  RT,  v.  218,  abr/2013.  p.  73. 

828.  No  mesmo  sentido:  MACEDO,  Lucas  Buril  de.  Precedentes  judiciais  e  o  direito  processual  civil...  cit.  p. 
268;  THEODORO  JÚNIOR,  Humberto;  et  al.  Novo  CPC:  fundamentos  e  sistematização...  cit.  p.  100. 
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Defende-se  que  a  afirmação  de  que  a  regra  é  a  aplicação  do  dever  de  consulta 
deriva  da  expressa  autorização,  no  artigo  332,  do  NCPC,  do  julgamento  liminar  de  im¬ 
procedência  do  pedido,  quando  o  pedido  contrarie  uma  série  de  precedentes  mencio¬ 
nados  nos  incisos  I  a  IV  do  artigo  332.  Nessas  hipóteses,  haverá,  na  maioria  dos  casos 
a  aplicação  de  ofício  de  um  precedente  (nada  impede  que  o  próprio  autor  mencione 
0  precedente  na  petição  inicial  e  a  alegue  a  possibilidade  de  distinção  ou  superação, 
sem  sucesso)  sem  a  incidência  do  dever  de  consulta.  Não  parece  haver  inconstitucio- 
nalidade  no  referido  texto  normativo  ou  incompatibilidade  com  o  artigo  10,  do  CPC  e, 
ao  menos,  o  legislador  resguarda  a  possibilidade  de  retratação  do  juiz  em  cinco  dias, 
que  pode  ser  exercido,  por  exemplo,  em  hipótese  em  que  o  autor  alegue  a  existência 
de  distinção  e  ela  seja  acolhida  pelo  magistrado. 

Ao  que  consta  do  enunciado,  o  dever  de  prévio  contraditório  será  exigido  tão  so¬ 
mente  de  precedentes  vinculantes,  excluindo,  portanto,  os  persuasivos.  Tal  exclusão 
está  adequada,  pois,  do  contrário,  o  desembargador  do  TJPB  teria  obrigação  de  prévia 
intimação  das  partes  para  se  manifestarem  caso  desejasse  utilizar-se  de  precedente 
não  anteriormente  debatido  do  TJPE  ou  de  outro  tribunal  estadual. 

►  NCPC.  Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  enn  grau  algum  de  Jurisdição,  com  base  em  fundamento 
a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se 
trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformi¬ 
zar  sua  Jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e  coerente.  ►  Art.  927.  §  1°  Os  Juízes  e  os  tri¬ 
bunais  observarão  o  disposto  no  art.  10  e  no  art.  489,  §  1°,  quando  decidirem  com  fundamento 
neste  artigo. 


Enunciado  459.  As  normas  sobre  fundamentação  adequada  quanto  à  distinção  e 

SUPERAÇÃO  E  SOBRE  A  OBSERVÂNCIA  SOMENTE  DOS  ARGUMENTOS  SUBMETIDOS  AO  CONTRADI¬ 
TÓRIO  SÃO  APLICÁVEIS  A  TODO  O  MICROSSISTEMA  DE  FORMAÇÃO  DOS  PRECEDENTES. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referências:  arts.  927,  §  1  -,  489,  §1^,  Ve  VI, 
elO. 


►  Ravi  Peixoto 

O  NCPC,  através  da  regulação  da  sistemática  de  precedentes  vinculantes  em  vá¬ 
rios  momentos,  contribui  para  a  formação  de  um  microssistema  de  aplicação  e  forma¬ 
ção  de  precedentes.  Essa  regulação  passa  pelo  artigo  489,  §  1^,  os  artigos  926  a  928  e 
ainda  se  tem  os  procedimentos  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  os 
recursos  repetitivos  e  a  assunção  de  competência,  que  possuem  um  regramento  mais 
detalhado,  em  face  da  preocupação  com  a  formação  de  um  precedente  de  qualidade  e 
alguns  outros  artigos  espalhados  pela  legislação. 

Os  arts.  926  a  928  estabelecem  apenas  as  regras  gerais,  mas  os  procedimentos  do 
incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  os  recursos  repetitivos  e  a  assunção 
de  competência  possuem  um  regramento  mais  detalhado,  em  face  da  preocupação 
com  a  formação  de  um  precedente  de  qualidade  e  esses  regramentos  devem  ser  apli¬ 
cáveis  a  todo  o  microssistema  de  formação  dos  precedentes. 
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No  IRDR,  destacarse  o  regramento  referente  à  revisão  da  tese  jurídica,  que  pode 
ser  realizada  pelo  mesmo  tribunal,  de  ofício  ou  mediante  o  requerimento  através  de 
petição  do  Ministério  Público  ou  pela  Defensoria  Pública  (art.  986),  que  é  aplicável 
a  todos  os  demais  procedimentos  de  formação  de  precedentes.  Igualmente  o  artigo 
927,  §  2-  a  4-  tratam  da  superação  em  geral  dos  precedentes,  permitindo  a  abertura 
do  contraditório,  a  modulação  de  efeitos  e  ainda  a  exigência  de  fundamentação  ade¬ 
quada  e  específica.  A  superação  ainda  é  mencionada  no  artigo  489,  §  1-,  VI,  que  exige 
a  demonstração  da  superação  para  a  não  aplicação  do  precedente  no  caso  concreto. 

A  distinção  é  igualmente  mencionada  no  artigo  489,  §  1-,  VI,  exigindo  a  demons¬ 
tração  da  existência  de  distinção  para  a  não  aplicação  de  precedente,  que,  em  tese, 
seria  aplicável  ao  caso.  A  distinção  é  mencionada  também  no  artigo  1.037,  §§  9-  ao  13, 
mas  aqui  focadas  à  demonstração  de  sua  existência  nos  casos  em  que  há  suspensão 
dos  processos.  Uma  outra  menção  à  distinção  consta  do  artigo  966,  §  5-,  que  permite 
o  cabimento  de  ação  rescisória  por  violação  de  norma  jurídica  em  face  de  decisão 
baseada  em  enunciado  de  súmula  ou  acórdão  proferido  em  julgamento  de  casos  repe¬ 
titivos  que  não  tenha  considerado  a  existência  de  distinção  entre  a  questão  discutida 
no  processo  e  o  padrão  decisório  que  lhe  deu  fundamento.  Parece  viável  ampliar  essa 
hipótese  para  os  demais  casos  de  aplicação  errônea  de  quaisquer  dos  precedentes 
obrigatórios  constantes  do  artigo  927,  eis  que,  o  Poder  Judiciário  ao  se  utilizar  de  um 
precedente  inaplicável  ao  caso  concreto,  está  violando  norma  jurídica.  Afinal,  se,  por 
exemplo,  o  TJPB  aplica  um  precedente  do  pleno  do  STF  sustentando  que  em  determi¬ 
nada  atividade  é  regida  pela  responsabilidade  objetiva  quando  havia  uma  distinção  a 
ser  aplicada,  houve  uma  errônea  aplicação  de  norma  jurídica. 

Acerca  da  observância  somente  dos  argumentos  submetidos  ao  contraditório, 
destaca-se  o  artigo  927,  §  1-,  exigindo  que  juízes  e  tribunais  observem  o  artigo  10  e 
o  artigo  489,  §  1-  quando  decidirem  com  base  em  um  dos  incisos  do  artigo  927.  Tal 
texto  normativo  deve  ser  aplicado  tanto  na  formação  quanto  na  aplicação  de  prece¬ 
dentes.  Especialmente  para  o  caso  de  formação  de  precedentes,  haveria  relação  com 
a  necessidade  de  prévio  debate  das  questões  jurídicas  a  serem  utilizadas  como  base 
para  a  formação  do  precedente,  obedecendo  ao  comando  do  artigo  10  e  a  violação  da 
prolação  de  decisões  surpresa.  Essa  conclusão  é  reforçada  pelo  Enunciado  2/FPPC, 
que  exige  que,  para  a  formação  do  precedente,  somente  possam  ser  usados  argumen¬ 
tos  submetidos  ao  contraditório. 

Enfim,  a  ideia  é  a  de  que  haja  a  formação  de  um  microssistema  de  precedentes 
que  trate  adequadamente  de  duas  técnicas  essenciais  ao  seu  adequado  funcionamen¬ 
to,  qual  sejam  a  distinção  e  a  superação. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1®  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  Judicial,  seja  ela  interlo- 
cutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula, 
sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  Julgamento 
se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula.  Jurisprudência  ou 
precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  Julga¬ 
mento  ou  a  superação  do  entendimento.  ►  Art.  927.  §  1°  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão  o 
disposto  no  art.  10  e  no  art.  489,  §  1°,  quando  decidirem  com  fundamento  neste  artigo. 
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Enunciado  481.  0  disposto  nos  §§  9^  a  13  do  art.  1.037  aplica-se,  no  que  couber,  ao 

INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS. 

•  Grupo;  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  art  1.037,  §§  9®  a  13. 

►  Ravi  Peixoto 

A  lógica  dos  §§  9-  a  13  do  artigo  1.037  decorre  do  fato  de  que  a  instauração  do 
incidente  de  julgamento  dos  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos  implica  na 
suspensão  de  todos  os  processos  pendentes  no  território  nacional  (art.  1.037,  II).  Os 
parágrafos  mencionados  tratam  do  procedimento  criado  para  que  as  partes  possam 
alegar  que  o  seu  caso  não  é  semelhante  ao  que  foi  destacado  para  julgamento,  não  de¬ 
vendo  ser  abrangido  pela  suspensão.  No  caso  do  IRDR,  a  sua  instauração  também  im¬ 
plica  na  suspensão  dos  processos  pendentes,  individuais  ou  coletivos,  que  tramitem 
na  região  (art.  982, 1),  valendo  destacar  que  tal  suspensão  pode  ser  tornada  nacional 
caso  o  STJ  ou  o  STF  reconheçam  a  sua  necessidade  com  base  na  segurança  jurídica 
(art.  982,  §  3-).  No  entanto,  mesmo  que  o  IRDR  detenha  a  mesma  aptidão  do  incidente 
de  julgamento  dos  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos,  não  há,  no  primeiro, 
uma  regulação  da  forma  de  alegação  da  distinção.  Isso  cria  uma  distorção  no  siste¬ 
ma  de  formação  de  precedentes,  que  tornaria  a  decisão  de  suspensão  inquestionável 
pelas  partes,  que  poderiam  ficar  sujeitas  a  serem  submetidas  a  esperar  a  formação 
de  um  precedente  que  sequer  lhes  é  aplicável.  Portanto,  o  enunciado  aponta  para  a 
possibilidade  de  aplicação  deste  procedimento  criado  para  o  incidente  de  julgamento 
dos  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos  também  ao  IRDR,  por  força  do  mi- 
crossistema  de  formação  de  precedentes  obrigatórios. 

Tratando  mais  especificamente  do  tema,  os  §§  9^  a  13  do  artigo  1.037  versam  so¬ 
bre  o  direito  subjetivo  da  parte  de  demonstrar  a  distinção  entre  a  questão  a  ser  deci¬ 
dida  no  processo  e  aquela  a  ser  julgada  no  recurso  extraordinário  ou  especial  afetado. 
O  texto  normativo  detalha  o  procedimento  da  distinção  alegada  e  deve  ser  aplicado, 
no  que  couber,  também  ao  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Far-se-á, 
então,  uma  breve  análise  do  que  pode  ser  aplicado  ao  IRDR. 

Inicialmente,  a  competência  para  o  processamento  desse  requerimento  varia  a 
depender  de  onde  estiver  o  processo  em  questão.  Será  dirigido  ao  juiz,  caso  o  proces¬ 
so  sobrestado  esteja  no  primeiro  grau  (art.  1.037,  §  10, 1)  e  ao  relator,  caso  o  processo 
esteja  no  tribunal  local  (art.  1.037,  §  10,  II).  Há  menção  às  hipóteses  em  que  cabe  esse 
pedido  ao  relator  do  acórdão  recorrido,  caso  sobrestado  recurso  especial  ou  extraor¬ 
dinário  no  tribunal  de  origem  (art.  1.037,  §  10,  III)  e  ao  relator,  no  tribunal  superior, 
de  recurso  extraordinário  cujo  processamento  haja  sido  sobrestado  (art.  1.037,  §  10, 
III).  Tais  hipóteses  só  podem  ocorrer  caso  o  IRDR  já  tenha  sido  julgado  no  tribunal 
local  e  tenha  havido  interposição  de  recurso  especial  extraordinário,  que  possui,  por 
expressa  previsão  legal,  efeito  suspensivo  (art.  987,  §  1^),  implicando  na  manutenção 
do  sobrestamento.  É  possível  que  ele  possa  afetar  recursos  interpostos  anteriormente 
à  instauração  do  IRDR  e  haja  a  necessidade  de  alegação  da  distinção. 

À  parte  interessada  caberá  a  demonstração  da  existência  de  particularidade  fática 
que  distinga  o  seu  caso  concreto  da  questão  afetada.  A  outra  parte  deverá  ser  ouvida 
sobre  o  requerimento  no  prazo  de  cinco  dias  (art.  1.037,  §  11). 
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Acolhida  a  alegação  de  distinção,  o  juiz  ou  relator  dará  prosseguimento  ao  proces¬ 
so  (art.  1.037,  §  12, 1].  O  inciso  11,  do  §  12  do  artigo  1.037,  menciona  a  hipótese  em  que 
houvesse  sido  interposto  o  recurso  especial  ou  extraordinário  e  ele  estivesse  sobres¬ 
tado  no  tribunal  local,  apontando  que  deveria  ser  encaminhado  ao  tribunal  superior. 
Esse  texto  normativo  perdeu  sua  normatividade  em  face  da  alteração  provocada  pela 
Lei  13.256/16,  que  alterou  o  artigo  1.030,  impondo  a  realização  de  juízo  de  admissi¬ 
bilidade  também  no  tribunal  local.  Portanto,  se  o  recurso  especial  ou  extraordinário 
estiver  no  tribunal  local  e  for  sobrestado  devido  à  interposição  de  outro  recurso  es¬ 
pecial  ou  extraordinário  em  IRDR,  mesmo  que  a  alegação  da  distinção  tenha  sucesso, 
deverá  continuar  no  tribunal  local  para  que  seja  posteriormente  realizado  o  juízo  de 
admissibilidade. 

Da  decisão  que  analisa  o  requerimento,  seja  ela  positiva  ou  negativa,  será  cabível 
o  agravo  de  instrumento,  caso  o  processo  esteja  no  primeiro  grau  (art.  1.037,  §  13, 1) 
ou  o  agravo  interno,  se  a  referida  decisão  for  de  relator  (art.  1.037,  §  13, 11). 

Portanto,  com  as  devidas  especificações,  o  procedimento  criado  para  a  alegação 
de  distinção  para  os  casos  de  suspensão  incorreta  dos  processos  pendentes  no  caso 
incidente  de  julgamento  dos  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos  deve  tam¬ 
bém  ser  aplicado  ao  IRDR. 

►  NCPC.  Art.  1.037.  §  9°  Demonstrando  distinção  entre  a  questão  a  ser  decidida  no  processo 
e  aquela  a  ser  julgada  no  recurso  especial  ou  extraordinário  afetado,  a  parte  poderá  requerer 
o  prosseguimento  do  seu  processo.  §  10.  O  requerimento  a  que  se  refere  o  §  9°  será  dirigido: 
I  -  ao  Juiz,  se  o  processo  sobrestado  estiver  em  primeiro  grau;  n  -  ao  relator,  se  o  processo 
sobrestado  estiver  no  tribunal  de  origem;  Hl  -  ao  relator  do  acórdão  recorrido,  se  for  sobres¬ 
tado  recurso  especial  ou  recurso  extraordinário  no  tribunal  de  origem;  IV  -  ao  relator,  no  tribu¬ 
nal  superior,  de  recurso  especial  ou  de  recurso  extraordinário  cujo  processamento  houver  sido 
sobrestado.  §  11.  A  outra  parte  deverá  ser  ouvida  sobre  o  requerimento  a  que  se  refere  o  §  9°, 
no  prazo  de  5  (cinco)  dias.  §  12.  Reconhecida  a  distinção  no  caso:  I  -  dos  incisos  I,  II  e  IV  do  § 
10,  o  próprio  Juiz  ou  relator  dará  prosseguimento  ao  processo;  11  -  do  inciso  ni  do  §  10,  o  relator 
comunicará  a  decisão  ao  presidente  ou  ao  vice-presidente  que  houver  determinado  o  sobres- 
tamento,  para  que  o  recurso  especial  ou  o  recurso  extraordinário  seja  encaminhado  ao  respec¬ 
tivo  tribunal  superior,  na  forma  do  art.  1.030,  parágrafo  único.  §  13.  Da  decisão  que  resolver  o 
requerimento  a  que  se  refere  o  §  9°  caberá:  I  -  agravo  de  instrumento,  se  o  processo  estiver  em 
primeiro  grau;  II  -  agravo  interno,  se  a  decisão  for  de  relator. 


Enunciado  549.  O  rol  do  art.  927  e  os  precedentes  da  Turma  Nacional  de  Uniformi¬ 
zação  DOS  Juizados  Especiais  Federais  deverão  ser  observados  no  âmbito  dos  Juiza¬ 
dos  Especiais. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  927;  Lei 
10.259/01. 

►  Ravi  Peixoto 

0  NCPC  aponta,  no  artigo  927,  quais  os  precedentes  considerados  obrigatórios. 
São  eles:  a)  as  decisões  do  STF  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade,  b) 
os  enunciados  de  súmula  vinculante,  c)  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de 
competência  ou  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  em  julgamento  de  recursos 
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extraordinário  e  especial  repetitivos;  d)  os  enunciados  das  súmulas  do  STF  em  maté¬ 
ria  constitucional  e  do  STJ  em  matéria  infraconstitucional;  e)  a  orientação  do  plenário 
ou  do  órgão  especial  aos  quais  estiverem  vinculados.  Muito  embora  não  se  faça  men¬ 
ção  específica  aos  juizados,  estes,  em  tese,  deveriam  estar  sujeitos  ao  mencionado 
rol  de  precedentes  obrigatórios,  eis  que  o  caput  do  artigo  927  afirma  que  os  “juízes  e 
tribunais  observarão"  os  mencionados  precedentes  e  os  magistrados  que  fazem  parte 
do  sistema  dos  juizados  especiais  também  estão  incluídos.®^^ 

Ocorre  que  algumas  dificuldades  podem  ocorrer  dessa  situação,  já  que,  em  certa 
medida,  os  juizados  encontram-se  em  outra  organização  estrutural.  0  caso  do  IRDR, 
por  exemplo,  é  emblemático,  por  implicar  em  uma  eventual  vinculação  dos  juizados 
especiais  às  decisões  dos  Tribunais  de  Justiça  do  Estado  e  aos  Tribunais  Regionais 
Federais,  que  iria  em  sentido  contrário  do  entendimento  do  STF,  no  sentido  de  que 
inexiste  subordinação  jurisdicional  dos  juizados  a  tais  tribunais.  Portanto,  como  os 
TJs  e  os  TRFs  não  teriam  competência  sobre  os  juizados  especiais,  em  face  do  dispos¬ 
to  no  artigo  98, 1,  da  CF/88,  tal  organização  não  poderia  ser  alterada  pela  legislação 
infraconstitucional.®^®  Foi  com  base  nesse  raciocínio  que  a  Turma  Regional  de  Unifor¬ 
mização  da  5-  Região,  no  Proc.  0502847-71.2014.4.05.8302,  Rei.  Juiz  Federal  Marco 
Antônio  Garapa  de  Carvalho,  na  sessão  de  16  de  maio  de  2016,  decidiu  pela  inconsti- 
tucionalidade  da  aplicação  do  julgamento  de  IRDR  pelo  TJ/TRF  no  microssistema  dos 
juizados. 

Restariam  ainda  alguns  outros  problemas,  mesmo  não  se  considerando  o  IRDR 
como  inconstitucional,  tais  como:  a}  a  dificuldade  da  admissão  do  IRDR  pelas  turmas 
recursais  e  de  uniformização,  eis  que  o  artigo  977  aponta  o  cabimento  desse  inciden¬ 
te  apenas  em  tribunais,  o  que  não  é  o  caso  das  referidas  turmas  recursais  (embora 
haja  o  entendimento  do  Enunciado  44/ENFAM,  que  defende  tal  possibilidade);  b)  o 
problema  da  ausência  de  cabimento  de  recurso  especial  de  turmas  recursais  para  o 
STJ  (Súmula  203/STJ).  Embora  possa  se  pensar  na  utilização  do  requerimento  para 
uniformização  de  jurisprudência  constante  do  artigo  14,  §  4-,  da  Lei  10.259/01  e  do 
artigo  18,  §  3^  da  Lei  12.153/09,  ainda  restaria  a  discussão  sobre  a  constitucionali- 
dade  desse  instituto  e  da  ausência  de  previsão  semelhante  para  os  juizados  especiais 
estaduais,  que  sequer  contam  com  uma  Turma  Nacional  de  Uniformização.®®^ 

A  lógica  de  manutenção  de  coerência  do  Poder  Judiciário  aponta  para  a  inser¬ 
ção  dos  juizados  dentro  da  obrigatoriedade  dos  precedentes  previstos  no  CPC/2015. 
Ocorre  que  a  introdução  dos  juizados  na  vinculação  dos  precedentes  obrigatórios 
não  é  uma  situação  simples,  em  face  seja  de  problemas  de  constitucionalidade,  seja 
por  conta  da  diferente  estrutura  na  qual  eles  foram  inseridos.  Não  parece  haver 


829.  COSTA,  Letícia  Z.  R  A  segurança  jurídica  e  os  juizados  especiais;  notas  sobre  a  valorização  de  prece¬ 
dentes  no  novo  CPC.  ln\  REDONDO,  Bruno  G.  et  ai  [Orgs.).  Juizados  Especiais.  Salvador:  Juspodivm, 
2015,  V.  7.  p.553. 

830.  KOEHLER,  Frederico.  O  NCPC,  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  os  precedentes  e  os 
juizados  especiais;  esqueceram  das  turmas  de  uniformização?  In:  DIDIER  JR.,  Fredie.  et  ai  (Coords.). 
Precedentes.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  685. 

831.  Ibidem,  p.  685-686. 
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dificuldades  na  vinculação  dos  juizados  às  decisões  do  STF  em  controle  concentrado 
e  derivadas  de  súmulas  vinculantes  e  ainda  das  demais  súmulas  editadas  pelo  STJ  e 
pelo  STF.  Ainda  é  possível  vislumbrar  a  vinculação  dos  recursos  especial  e  extraor¬ 
dinário  repetitivos  e  do  incidente  de  assunção  de  competência  que  seja  instaurado 
no  STJ  ou  no  STF.  A  problemática  maior  é  na  vinculação  decorrente  do  incidente  de 
assunção  de  competência  e  do  IRDR  nos  tribunais  locais,  como  apontado.  Acerca  da 
decisão  do  pleno  dos  tribunais,  seria  viável  essa  vinculação  das  decisões  dos  tribunais 
superiores,  mas  não  daquelas  advindas  dos  tribunais  locais,  devido  à  inserção  dos  jui¬ 
zados  em  outra  estrutura  judiciária.  Afinal,  como  os  precedentes  possuem  uma  forte 
relação  com  a  estrutura  judiciária,  não  parece  adequado  inserir  uma  vinculação  sem 
que  haja  uma  respectiva  forma  de  controle  de  uma  eventual  decisão  que  não  aplique 
o  precedente. 

►  NCPC  Art.  927.  Os  juízes  e  os  tribunais  observarão:  I  -  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  II  -  os  enunciados  de  súmula  vinculante; 
ni  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repe¬ 
titivas  e  em  Julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  IV  -  os  enunciados  das 
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  em  matéria  infraconstitucional;  V  -  a  orientação  do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais 
estiverem  vinculados. 


Enunciado  591. 0  tribunal  dará  ampla  publicidade  ao  acórdão  que  decidiu  pela  ins¬ 
tauração  DO  INCIDENTE  DE  ARGUIÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE,  INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO 
DE  COMPETÊNCIA  OU  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS,  CABENDO,  ENTRE 
OUTRAS  MEDIDAS,  SUA  PUBLICAÇÃO  EM  SEÇÃO  ESPECÍFICA  NO  ÓRGÃO  OFICIAL  E  INDICAÇÃO 
CLARA  NA  PÁGINA  DO  TRIBUNAL  NA  REDE  MUNDIAL  DE  COMPUTADORES. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  %  Referências:  arts.  927,  §  5®,  950,  §3^e  979. 

►  Ravi  Peixoto 

A  publicidade  é  um  elemento  essencial  para  o  funcionamento  do  stare  decisis.  É 
apenas  por  meio  da  publicação  das  decisões  que  os  jurisdicionados  e  os  advogados 
podem  ter  conhecimento  dos  precedentes  obrigatórios  e  possam  conduzir  sua  atua¬ 
ção  a  partir  deles.  0  acesso  formal  aos  textos  normativos  é  um  componente  essencial 
e  básico  da  cognoscibilidade,  que  é  um  dos  indicadores  da  segurança  jurídica.  Afinal, 
a  publicidade  das  fontes  do  direito  -  dentre  elas  os  precedentes  -  garante  aos  destina¬ 
tários,  ao  menos,  o  conhecimento  da  existência  dos  textos  normativos.®^^ 

Não  por  acaso,  a  doutrina  defende  que  “a  publicação  do  precedente  é  requisito 
sine  qua  non  para  a  eficácia  de  sua  norma".  Portanto,  "precedente  sem  publicação 
não  possui  força  obrigatória;  ele  existe,  mas  não  é  eficaz".®^^  No  entanto,  por  mais 
que  o  Brasil  seja  avançado  neste  aspecto,  publicando  todas  as  decisões  prolatadas 
pelos  tribunais  superiores,  assim  permitindo  o  acesso  amplo  e  irrestrito  ao  inteiro 


832.  PEIXOTO,  Ravi.  Superação  do  precedente  e  segurança  jurídica.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  47. 

833.  MACÊDO,  Lucas  Buril  de.  Precedentes  Judiciais  e  o  direito  processual  civil.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p. 
293. 
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teor  de  tais  decisões,  é  preciso  ir  além  e  pensar  em  métodos  que  aumentem  o  conhe¬ 
cimento  de  tais  precedentes  pelo  público.  Mais  do  que  isso,  embora  nos  tribunais 
superiores  haja  amplo  acesso  às  suas  decisões,  isso  não  ocorre  nos  tribunais  locais, 
onde  ainda  há  certa  dificuldade  de  identificar  qual  o  entendimento  por  eles  adotado 
em  diversas  questões  jurídicas.  Como  o  NCPC  valorizou  os  precedentes  por  ele  pro- 
latados,  concedendo  eficácia  vinculante  aos  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de 
competência  ou  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (art.  927, 111)  e  a  orientação 
do  plenário  ou  do  órgão  especial  aos  quais  estiverem  vinculados  (art.  927,  V),  não  se 
pode  mais  admitir  essa  ausência  de  transparência  no  modo  de  decidir  de  tais  órgãos 
do  Poder  Judiciário. 

Pensando  nos  procedimentos  voltados  à  formação  concentrada  de  precedentes 
obrigatórios  e  ainda  no  incidente  de  arguição  de  inconstitucionalidade,  os  quais  ob¬ 
jetivam  formar  um  precedente  de  qualidade,  é  necessário  aumentar  as  formas  de  pu- 
blicização  de  tais  procedimentos.  É  que,  ao  próprio  procedimento  de  formação  de 
tais  precedentes  é  necessária  uma  maior  publicidade  como  forma  de  gerar  um  maior 
contraditório,  pois  eventuais  amici  curiae  podem  tomar  conhecimento  do  julgamento. 
E,  da  mesma  forma,  também  chama  a  atenção  da  comunidade  jurídica,  que  pode,  por 
meio  da  doutrina,  atuar  por  meio  de  obras  jurídicas  sobre  a  temática  em  destaque. 

0  enunciado  n.  591  foi  elaborado  pensando  na  necessidade  dessa  maior  publici¬ 
dade  de  tais  decisões.  É  que  apenas  há  menção  no  texto  normativo  (art.  979)  para  a 
concessão  de  divulgação  e  publicidade  para  a  instauração  do  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas  e,  mesmo  no  mencionado  artigo,  não  se  indica  formas  es¬ 
pecíficas  de  aumentar  a  divulgação.  É  preciso  que  a  instauração  de  quaisquer  desses 
incidentes  que  proporcionam  a  formação  de  um  precedente  de  qualidade  seja  publi- 
cizada  da  melhor  forma  possível,  exigência  esta  que  ser  extraída,  de  forma  geral  para 
os  precedentes  do  artigo  927,  §  5-. 

0  objetivo  do  enunciado  foi  o  de  destacar  a  necessidade  de  publicidade  para  a  de¬ 
cisão  de  instauração  de  tais  incidentes  de  formação  de  precedentes.  Ao  requerer  que 
o  acórdão  de  instauração  de  tais  incidentes  sejam  publicados  em  seção  específica  no 
órgão  oficial  e  indicação  clara  na  página  do  tribunal  na  rede  mundial  de  computado¬ 
res,  ele  atinge  dois  objetivos:  a)  garante  maior  publicidade  à  decisão  final,  ao  informar 
previamente  a  comunidade  da  instauração  do  incidente  e  b)  fortalece  a  possibilidade 
do  diálogo,  pois,  por  meio  dessa  maior  divulgação,  entes  que  tem  potencial  para  atuar 
como  amici  curiae  podem  tomar  conhecimento  desses  procedimentos. 

Por  fim,  é  preciso  destacar  que  a  publicação  desses  acórdãos  em  sessão  específica 
do  site  do  tribunal  não  é  a  única  forma  de  conceder  maior  divulgação  a  essas  decisões. 
Nada  impede  que  outros  meios  sejam  utilizados  pelo  tribunal,  a  exemplo  de  divulga¬ 
ção  por  meio  de  rádio,  jornal  etc. 

►  NCPC.  ►  Art.  927.  §  5®  Os  tribunais  darão  publicidade  a  seus  precedentes,  organizando-os 
por  questão  jurídica  decidida  e  divulgando-os,  preferencialmente,  na  rede  mundial  de  compu¬ 
tadores.  ►  Art.  950.  §  3®  Considerando  a  relevância  da  matéria  e  a  representatividade  dos 
postulantes,  o  relator  poderá  admitir,  por  despacho  irrecorrível,  a  manifestação  de  outros  órgãos 


682 


ENUNCIADOS  FPPC  #  Rinaldo  Mouzalas 


ou  entidades.  ►  Art.  979.  A  instauração  e  o  julgamento  do  incidente  serão  sucedidos  da 
mais  ampla  e  específica  divulgação  e  publicidade,  por  meio  de  registro  eletrônico  no  Conselho 
Nacional  de  Justiça.  (...). 


2.3.12.  Da  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal  (arts.  929  a  946) 

Enunciado  81.  Por  não  haver  prejuízo  ao  contraditório,  é  dispensável  a  oitiva  do 

RECORRIDO  ANTES  DO  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO  RECURSO,  QUANDO  A  DECISÃO  RECOR¬ 
RIDA:  (a)  indeferir  a  inicial;  (b)  indeferir  liminarmente  a  justiça  gratuita;  ou  (c) 

ALTERAR  LIMINARMENTE  O  VALOR  DA  CAUSA. 

%  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  %  Referência:  art.  932,  V. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

0  NCPC,  a  concretizar  o  direito  fundamental  constante  no  artigo  5-,  LV,  da  Cons¬ 
tituição  da  República  ("aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou  administrativo,  e  aos 
acusados  em  geral  são  assegurados  o  contraditório..".),  reconheceu,  em  seu  artigo  7-, 
o  contraditório  efetivo  como  norma  fundamental  ("É  assegurada  às  partes  paridade 
de  tratamento  em  relação  ao  exercício  de  direitos  e  faculdades  processuais,  aos  meios 
de  defesa,  aos  ônus,  aos  deveres  e  à  aplicação  de  sanções  processuais,  competindo  ao 
juiz  zelar  pelo  efetivo  contraditório"). 

As  construções  normativas,  especialmente  aquelas  manifestadas  a  partir  das 
decisões  jurisdicionais  (e  não  necessariamente  judiciais),  devem  ser  realizadas  me¬ 
diante  a  adoção  do  contraditório  como  vetor  hermenêutico.  Até  porque,  embora  não 
seja  apenas  por  isso,  nos  termos  do  artigo  1-  do  Código  de  Processo  Civil,  "o  pro¬ 
cesso  civil  será  ordenado,  disciplinado  e  interpretado  conforme  os  valores  e  as  nor¬ 
mas  fundamentais  estabelecidos  na  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil, 
observando-se  as  disposições  deste  Código".  Logo,  ao  decidir,  o  juiz  deve  prezar  pelo 
respeito  ao  (e,  quando  necessário,  à  afirmação  do)  contraditório  efetivo,  que  se  mani¬ 
festa,  também,  pela  concessão  de  oportunidade,  em  favor  dos  interessados,  de  efetiva 
participação  na  formação  do  convencimento  do  julgador. 

0  desrespeito  ao  contraditório  enseja  invalidades  processuais,  em  relação  ao  pró¬ 
prio  ato  e  aos  dele  consequentes. 

Prossiga-se. 

Indefere-se  a  petição  inicial  quando  não  for  possível  a  correção  do  vício  de  ordem 
processual  pertinente  ou  quando,  instado  a  assim  fazer,  o  autor  não  tenha  atendido 
a  determinação.  Por  isso,  orienta  o  enunciado  292  do  Fórum  Permanente  de  Proces- 
sualistas  Civis,  que,  "antes  de  indeferir  a  petição  inicial,  o  juiz  deve  aplicar  o  disposto 
no  artigo  321".  0  artigo  330  do  CPC  preconiza  que  a  petição  inicial  será  indeferida 
quando:  a)  for  inepta;  b)  a  parte  for  manifestamente  ilegítima;  c)  o  autor  carecer  de 
interesse  processual;  d)  não  atendidas  as  prescrições  dos  artigos  106  e  321.  Mas,  an¬ 
tes  de  indeferir  a  petição  inicial  por  ilegitimidade  passiva  da  parte,  o  juiz  deve  facultar 
sua  correção,  a  teor  do  que  dispõe  o  artigo  339  do  CPC.  Aliás,  é  assim  que  orienta 
0  enunciado  296  do  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis:  "quando  conhecer 
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liminarmente  e  de  ofício  a  ilegitimidade  passiva,  o  juiz  facultará  ao  autor  a  alteração 
da  petição  inicial,  para  substituição  do  réu,  nos  termos  dos  artigos  339  e  340,  sem 
ônus  sucumbenciais". 

A  petição  inicial  deve  indicar  o  valor  atribuído  à  causa,  que  deve  ser  certo  e  ex¬ 
presso  em  moeda  corrente  nacional,  segundo  os  critérios  de  apuração  previstos  no 
artigo  292  do  Código  de  Processo  Civil.  0  valor  da  causa  tem  importância  para  quan¬ 
tificar  economicamente  a  ação,  definir  do  rito  processual  adequado  e  fixar  a  compe¬ 
tência  do  juízo.  Noutras  ocasiões,  é  utilizado  como  parâmetro  para  fixação  de  mul¬ 
tas  processuais  e  de  efetivação  de  averbação  premonitória,  além  do  que  definição  a 
necessidade  (ou  não)  de  reexame  necessário.  Serve,  ainda,  para  aferir  o  cabimento 
de  determinados  recursos  (art.  34  da  Lei  6.830/80),  para  determinar  os  valores  das 
custas  processuais  a  serem  recolhidas,  embora  sejam  limitadas  a  um  valor  máximo. 
Também,  serve  como  base  para  a  definição  de  honorários  advocatícios.  Por  fim,  des¬ 
tina-se  à  verificação  da  necessidade  (ou  não)  de  constituição  de  advogado.  Por  tais 
importâncias,  o  valor  da  causa  é  colocado  como  requisito  da  petição  inicial,  sem  o 
qual  não  é  considerada  apta. 

Especificamente  nas  ações  que  tenham  por  objeto  a  revisão  de  obrigação  de¬ 
corrente  de  empréstimo,  de  financiamento  ou  de  alienação  de  bens,  o  autor  terá  de, 
sob  pena  de  inépcia,  discriminar  na  petição  inicial,  dentre  as  obrigações  contratuais, 
aquelas  que  pretende  controverter,  além  de  quantificar  o  valor  incontroverso  do  dé¬ 
bito,  que  deverá  continuar  a  ser  pago  no  tempo  e  modo  contratados. 

O  indeferimento  da  petição  inicial  é  ato  judicial  que  ocorre  antes  de  proferido 
despacho  de  citação.  Advindo  este,  a  petição  inicial  estará  deferida.  Seria  contradi¬ 
tório  indeferir  o  que  foi  antes  deferido.  Logo,  depois  do  despacho  de  citação,  ainda 
que  concorra  qualquer  vício  que  poderia  levar  a  petição  inicial  ao  indeferimento,  o 
processo  deve  ser  extinto  em  razão  de  outro  motivo. 

Sob  a  vigência  do  CPC/73,  essa  informação  era  essencial  pelo  fato  de  que  o  juízo 
de  retratação,  previsto  no  artigo  296,  somente  era  possível  se  a  petição  inicial  fosse  in¬ 
deferida.  Contudo,  sob  a  vigência  do  NCPC,  conquanto  seja  também  possível  o  juízo  de 
retratação  por  indeferimento  da  petição  inicial,  a  teor  do  que  estabelece  o  artigo  331, 
ele  é  extensível  a  qualquer  outra  situação  de  prolatação  de  sentença  sem  resolução  de 
mérito  (§  1-  do  artigo  485).  Assim,  indeferida  a  petição  inicial,  o  autor  poderá  apelar, 
facultado  ao  juiz,  no  prazo  de  cinco  dias,  mediante  empréstimo  de  efeito  regressivo, 
retratar-se.  Se  não  houver  retratação,  o  juiz  mandará  citar  o  réu  para  responder  ao  re¬ 
curso.  Se  a  sentença  for  reformada  pelo  tribunal,  o  prazo  para  a  contestação  começará 
a  correr  da  intimação  do  retorno  dos  autos,  observado  o  disposto  no  artigo  334,  que 
determina  a  designação  de  audiência  de  conciliação  e  de  mediação.  Não  interposta 
apelação,  o  réu  será  intimado  do  trânsito  em  julgado  da  sentença. 

Para  se  retratar,  é  necessário  que  o  juízo  considere  a  apelação  tempestiva.  Caso 
contrário,  orienta  o  Enunciado  293/FPPC,  "se  considerar  intempestiva  a  apelação 
contra  sentença  que  indefere  a  petição  inicial  ou  julga  liminarmente  improcedente  o 
pedido,  não  pode  o  juízo  a  quo  retratar-se". 
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0  indeferimento  da  petição  inicial  pode  ser  total  ou  parcial.  Contra  a  sentença  (de 
indeferimento  total],  cabe  apelação.  Contra  a  decisão  interlocutória  (de  indeferimento 
parcial),  pode  caber  agravo  de  instrumento,  mas,  no  comum  das  vezes,  será  impugnável 
por  apelação,  em  razão  do  rol  trazido  pelo  artigo  1.015  do  Código  de  Processo  Civil. 

O  autor,  na  petição  inicial,  deve  recolher  as  respectivas  custas  processuais,  que 
têm  natureza  jurídica  de  taxa.  Sem  essa  providência,  não  será  ofertado  o  serviço  ju- 
risdicional.  Inclusive,  é  assim  que  dispõe  o  artigo  82  do  Código:  “salvo  as  disposições 
concernentes  à  gratuidade  da  justiça,  incumbe  às  partes  prover  as  despesas  dos  atos 
que  realizarem  ou  requererem  no  processo,  antecipando-lhes  o  pagamento,  desde  o 
início  até  a  sentença  final  ou,  na  execução,  até  a  plena  satisfação  do  direito  reconhe¬ 
cido  no  título".  Há  casos,  porém,  em  que  o  seu  recolhimento  é  dispensado,  em  razão 
de  isenção  (concedida,  sobretudo,  a  algumas  pessoas  jurídicas  de  direito  público)  ou 
suspensão  (em  razão  de  hipossuficiência  econômica).  O  Código  de  Processo  Civil,  no 
artigo  98,  estabelece  que  "a  pessoa  natural  ou  jurídica,  brasileira  ou  estrangeira,  com 
insuficiência  de  recursos  para  pagar  as  custas,  as  despesas  processuais  e  os  honorá¬ 
rios  advocatícios  tem  direito  à  gratuidade  da  justiça,  na  forma  da  lei". 

O  Enunciado  orienta  a  dispensa  à  oitiva  do  recorrido,  antes  do  provimento  mo- 
nocrático  do  recurso.  Considera,  para  as  situações,  inútil  o  contraditório,  incapaz  de 
causar  prejuízo.  De  fato,  para  haver  decretação  de  invalidade,  é  necessária  a  verifica¬ 
ção  de  prejuízo.  Sem  ele,  não  há  invalidade  a  ser  decretada,  conquanto  irregular  o  ato. 
Não  por  outra  razão  que  o  parágrafo  único  do  artigo  283  do  Código  de  Processo  Civil 
dispõe  que:  “dar-se-á  o  aproveitamento  dos  atos  praticados  desde  que  não  resulte 
prejuízo  à  defesa  de  qualquer  parte".  Logo,  não  será  decretada  invalidade  sem  a  veri¬ 
ficação  de  prejuízo,  afinal,  pas  de  nullité  sans grief. 

A  situação,  pois,  retratada  no  enunciado  81  do  FPPC  é  a  seguinte:  ao  intentar  ação, 
a  respectiva  petição  inicial  é,  de  logo  (antes  de  ser  citado  o  réu),  indeferida  ou  é  inde¬ 
ferido  0  requerimento  de  concessão  dos  benefícios  da  gratuidade  judiciária  ou  é  de¬ 
terminada  a  alteração  do  valor  atribuído  à  causa,  sendo,  contra  a  respectiva  decisão, 
interposto  recurso,  que,  por  sua  vez,  é  provido  monocraticamente.  Assim,  a  decisão 
unipessoal  do  membro  do  tribunal,  quando  julga  o  recurso  interposto,  defere  a  peti¬ 
ção  inicial  ou  concede  os  benefícios  da  justiça  gratuita  ou  mantém  o  valor  atribuído  à 
causa  sem,  antes,  ouvir  a  parte  recorrida.  Como  se  trata  de  decisões  provisórias,  que 
podem  ser  modificadas  depois  da  citação,  não  há,  por  consequência,  prejuízo  à  par¬ 
te  adversa.  Ao  ser  citada,  ela  (parte  adversa)  poderá  impugnar  os  vícios  processuais 
que  induziriam  ao  indeferimento  da  petição  inicial  (a  fim  de  ser  proferida  decisão 
terminativa  -  sem  resolução  do  mérito  -,  contudo,  sem  ensejar  indeferimento  -  total 
ou  parcial  -  da  petição  inicial),  impugnar,  em  contestação,  a  concessão  dos  benefícios 
da  gratuidade  judiciária,  bem  assim  o  valor  atribuído  à  causa.  Não  haverá  o  obstáculo, 
em  desfavor  da  parte  adversa,  da  preclusão  para  o  exercício  do  contraditório  efetivo. 

Logo,  em  exceção  à  disposição  do  inciso  V  do  artigo  932  do  Código  de  Processo 
Civil,  que  determina  a  apresentação  de  contrarrazões  antes  de  julgamento  unipes¬ 
soal  pelo  relator,  pode  ser  dado  provimento  monocrático  ao  recurso,  independen¬ 
temente  de  contraditório  prévio,  contra  decisão  que  indeferiu  a  petição  inicial  ou. 
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liminarmente,  indeferiu  os  benefícios  da  gratuidade  judiciária,  bem  assim  alterou, 
também  liminarmente,  o  valor  atribuído  à  causa. 

►  NCPC.  Art.  98.  A  pessoa  natural  ou  jurídica,  brasileira  ou  estrangeira,  com  insuficiência  de 
recursos  para  pagar  as  custas,  as  despesas  processuais  e  os  honorários  advocatícios  tem  direito 
à  gratuidade  da  justiça,  na  forma  da  lei.  §  1°  A  gratuidade  da  justiça  compreende:  I  -  as  taxas 
ou  as  custas  judiciais;  II  -  os  selos  postais;  III  -  as  despesas  com  publicação  na  imprensa  oficial, 
dispensando-se  a  publicação  em  outros  meios;  IV  -  a  indenização  devida  à  testemunha  que, 
quando  empregada,  receberá  do  empregador  salário  integral,  como  se  em  serviço  estivesse;  V 
-  as  despesas  com  a  realização  de  exame  de  código  genético  -  DNA  e  de  outros  exames  consi¬ 
derados  essenciais;  VI  -  os  honorários  do  advogado  e  do  perito  e  a  remuneração  do  intérprete 
ou  do  tradutor  nomeado  para  apresentação  de  versão  em  português  de  documento  redigido 
em  língua  estrangeira;  VII  -  o  custo  com  a  elaboração  de  memória  de  cálculo,  quando  exigida 
para  instauração  da  execução;  VIII  -  os  depósitos  previstos  em  lei  para  interposição  de  recurso, 
para  propositura  de  ação  e  para  a  prática  de  outros  atos  processuais  inerentes  ao  exercício  da 
ampla  defesa  e  do  contraditório;  IX  -  os  emolumentos  devidos  a  notários  ou  registradores  em 
decorrência  da  prática  de  registro,  averbação  ou  qualquer  outro  ato  notarial  necessário  à  efeti¬ 
vação  de  decisão  judicial  ou  à  continuidade  de  processo  judicial  no  qual  o  benefício  tenha  sido 
concedido.  ►  Art.  932.  Incumbe  ao  relator:  V  -  depois  de  facultada  a  apresentação  de  contrar- 
razões,  dar  provimento  ao  recurso  se  a  decisão  recorrida  for  contrária  a:  a)  súmula  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos 
repetitivos;  c)  entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de 
assunção  de  competência. 

Enunciado  82.  É  dever  do  relator,  e  não  faculdade,  conceder  o  prazo  ao  recorrente 

PARA  SANAR  O  VÍCIO  OU  COMPLEMENTAR  A  DOCUMENTAÇÃO  EXIGÍVEL,  ANTES  DE  INADMITIR 
QUALQUER  RECURSO,  INCLUSIVE  OS  EXCEPCIONAIS. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  •  Referência:  art.  932,  par.  ún.; 
art.  938,  §  1^. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

0  dever,  diferentemente  da  faculdade,  tem  vínculo  relacionado  à  tutela  do  interes¬ 
se  alheio.  Por  isso,  se  não  cumprido  o  dever,  haverá  uma  sanção  jurídica.  Disposições 
de  processo  civil  impõem  aos  sujeitos  do  processo,  inclusive  aos  que  ocupam  órgãos 
jurisdicionais,  uma  série  de  deveres. 

0  parágrafo  único  do  artigo  932  determina  que,  "antes  de  considerar  inadmissí¬ 
vel  o  recurso,  o  relator  concederá  o  prazo  de  cinco  dias  ao  recorrente  para  que  seja 
sanado  vício  ou  complementada  a  documentação  exigível".  0  parágrafo  do  artigo 
938,  ao  seu  turno,  determinada  que,  "constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável,  inclu¬ 
sive  aquele  que  possa  ser  conhecido  de  ofício,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a 
renovação  do  ato  processual,  no  próprio  tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  jurisdição, 
intimadas  as  partes". 

Nos  dois  dispositivos  legais  acima  transcritos,  há  imposição  de  deveres  ao  rela¬ 
tor,  o  de  conceder  prazo  para  a  correção  de  vícios  apontados.  Se  não  observados  tais 
deveres  pelo  relator  (que  deve  agir  de  ofício,  mas  pode  ser  provocado  por  qualquer 
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interessado),  haverá  vício  de  procedimento,  que  autorizará  a  decretação  de  invalidade 
do  ato  processual  decisório  seguinte  e  todos  os  demais  que  a  ele  estejam  concatenados. 

Pelo  Enunciado  analisado,  busca-se  possibilitar  a  observância  dos  pressupostos 
de  admissibilidade  recursal,  destacadamente  o  da  regularidade  formal,  a  partir  da 
potencialização  da  primazia  na  resolução  do  mérito,  prevista,  dentre  outros  dispo¬ 
sitivos,  no  artigo  6-  do  CPC:  “Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si 
para  que  se  obtenha,  em  tempo  razoável,  decisão  de  mérito  justa  e  efetiva".  Combate- 
-se,  definitivamente,  a  construção  de  uma  "jurisprudência  defensiva",  especialmente 
pelos  tribunais  superiores,  que  sempre  foram  muito  refratários,  quando  em  risco  a 
ampliação  do  quantitativo  de  processos  (tráfego  processual),  à  tomada  de  posições 
afirmativas  ao  acesso  qualificado  da  prestação  jurisdicional. 

Em  razão  do  prolongamento  do  direito  de  ação,  que  se  exerce  por  intermédio  de 
um  processo,  o  recurso  somente  tem  seu  mérito  examinado  pelo  órgão  funcionalmen¬ 
te  competente,  quando  preenchidos  os  respectivos  pressupostos  de  admissibilidade, 
que  estão  delineados  pela  legislação  própria.  Ditos  pressupostos  de  admissibilidade 
(gerais)  são  os  seguintes:  a)  cabimento;  b)  legitimidade  recursal;  c)  interesse  recur¬ 
sal;  d)  inexistência  de  fato  extintivo  ou  impeditivo;  e)  tempestividade;  f)  regularidade 
formal;  g)  preparo.  Para  alguns  casos,  exige-se,  ainda:  a)  prequestionamento;  b)  re¬ 
percussão  geral. 

A  regularidade  formal,  especificamente,  consubstancia-se  na  exigência  de  que  o 
recurso  seja  interposto  na  forma  estabelecida  em  lei.  Em  algumas  situações,  a  legis¬ 
lação  estabelece,  para  a  prática  de  atos  postulatórios,  no  caso,  relativos  a  recursos, 
formas  a  serem  observadas,  porque  há  uma  finalidade  (aspirada)  a  ser  alcançada.  Se  a 
forma  legal  não  for  atendida,  mas  sendo  alcançada  a  sua  finalidade,  o  pressuposto  da 
regularidade  formal,  em  razão  da  instrumentalidade  das  formas,  pode  ser  mitigado. 
Mas,  se  não  atendida  a  forma  e,  por  isso,  não  alcançada  a  finalidade,  o  ato  é  irregular. 
Antes,  porém,  de  sancionar  o  recorrente  com  a  inadmissibilidade  do  recurso,  o  rela¬ 
tor  deve  lhe  conceder  oportunidade  para  corrigir  o  vício.  E  assim  o  fará  em  relação  a 
qualquer  vício  formal,  desde  que,  por  óbvio,  sanável. 

Nos  termos  do  Enunciado  332/FPPC,  “considera-se  vício  sanável,  tipificado  no  ar¬ 
tigo  938,  §  1-,  a  apresentação  da  procuração  e  da  guia  de  custas  ou  depósito  recursal 
em  cópia,  cumprindo  ao  relator  assinalar  prazo  para  a  parte  renovar  o  ato  processual 
com  a  juntada  dos  originais".  Outro  exemplo  que  autorização  a  correção  de  vício  é 
o  trazido  pelo  Enunciado  333/FPPC:  “em  se  tratando  de  guia  de  custas  e  depósito 
recursal  inseridos  no  sistema  eletrônico,  estando  o  arquivo  corrompido,  impedido 
de  ser  executado  ou  de  ser  lido,  deverá  o  relator  assegurar  a  possibilidade  de  sanar  o 
vício,  nos  termos  do  artigo  938,  §  1-". 

Em  termos  legais,  a  superar  anterior  entendimento  sufragado  pelo  Superior  Tri¬ 
bunal  de  Justiça,  que,  num  claro  movimento  de  construção  de  uma  jurisprudência 
defensiva,  entendia  ser  deserto  o  recurso,  quando  a  guia  de  custas  fosse  equivocada¬ 
mente  preenchida,  o  Código  de  Processo  Civil  passou  a  dispor,  no  §  7-  do  artigo  1.007, 
que:  “o  equívoco  no  preenchimento  da  guia  de  custas  não  implicará  a  aplicação  da 
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pena  de  deserção,  cabendo  ao  relator,  na  hipótese  de  dúvida  quanto  ao  recolhimento, 
intimar  o  recorrente  para  sanar  o  vício  no  prazo  de  cinco  dias". 

Há  vícios,  entretanto,  que  são  insanáveis,  pelo  que  dispensam,  por  inócua,  a  con¬ 
cessão  de  oportunidade  para  sua  correção. 

De  qualquer  modo,  cumprida  a  respectiva  diligência  destinada  a  sanar  o  vício  in¬ 
dicado,  o  relator,  sempre  que  possível,  prosseguirá  no  julgamento  do  recurso. 

Se  não  determinadas  as  diligências  encimadas  (para  sanar  vício  e  produzir  docu¬ 
mentação  exigível)  pelo  relator,  a  quem  é  imposto  o  respectivo  dever,  aquelas  poderão 
ser  determinadas  pelo  órgão  colegiado  eventualmente  competente  para  julgamento 
do  recurso,  mediante  a  suscitação  de  questão  de  ordem.  Se  não  oportunizada  a  corre¬ 
ção  do  vício  formal,  haverá,  repita-se,  erro  de  procedimento,  a  justificar  a  decretação 
da  invalidade  do  ato  decisão  respectivo. 

A  maior  novidade  trazida  pelo  enunciado  em  comentário,  a  considerar  o  contexto 
jurisprudencial  trazido  até  o  início  da  vigência  do  NCPC,  é  a  possibilidade  de  se  sa¬ 
nar  o  vício  que  acoima  recurso  excepcional.  Antes,  sob  a  vigência  do  CPC/73,  a  juris¬ 
prudência,  relativamente  aos  recursos  ordinários,  possibilitava  a  correção  de  vícios. 
Basta  lembrar  a  necessidade  de  intimação  do  recorrente,  em  apelação,  para  juntar 
instrumento  de  procuração  (mandato)  do  novel  advogado,  a  teor  do  que  estabelecia 
o  artigo  13,  bem  assim  para  a  complementação  do  instrumento  do  agravo.  Tal  não 
ocorria,  entretanto,  com  os  recursos  excepcionais.  Aliás,  o  enunciado  da  Súmula  115/ 
ST]  orientava  que  “na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por  advoga¬ 
do  sem  procuração  nos  autos".  Sob  a  vigência  do  NCPC,  portanto,  a  antiga  orientação 
jurisprudencial  fica  superada,  mesmo  em  se  tratando  de  recurso  excepcional. 

►  NCPC.  Art.  932.  Parágrafo  único.  Antes  de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  con¬ 
cederá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada 
a  documentação  exigível.  ►  Art.  938.  §  1®  Constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável,  inclusive 
aquele  que  possa  ser  conhecido  de  ofício,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a  renovação  do 
ato  processual,  no  próprio  tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  Jurisdição,  intimadas  as  partes. 


Enunciado  83.  Fica  superado  o  Enunciado  115  da  Súmula  do  STJ  após  a  entrada  em 
VIGOR  DO  CPC  (“Na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por  advo¬ 
gado  SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS"). 

9  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  %  Referência:  art.  932,  par.  ún.;  art. 
76,§2S;  art.  104,  §2^;  art.  1.029,  §3^. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

0  Enunciado  constitui  decorrência  lógica  da  orientação  estabelecida  pelo  enuncia¬ 
do  82,  segundo  o  qual  "é  dever  do  relator,  e  não  faculdade,  conceder  o  prazo  ao  recor¬ 
rente  para  sanar  o  vício  ou  complementar  a  documentação  exigível,  antes  de  inadmitir 
qualquer  recurso,  inclusive  os  excepcionais".  Seria  incoerente  possibilitar-se  a  supera¬ 
ção  de  vícios  sanáveis  e  não  se  admitir  recurso  excepcional  por  simples  ausência  (mo¬ 
mentânea)  de  procuração  nos  autos,  que  constitui  forma  a  ser  observada  pelo  recorren¬ 
te  em  respeito  à  regularidade  formal  (pressuposto  de  admissibilidade  recursal). 
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E  não  poderia  ser  diferente,  porque  o  parágrafo  único  do  artigo  932  do  Código  de 
Processo  Civil,  de  uma  forma  ampla,  ou  seja,  sem  restringir  qualquer  espécie  recur- 
sal,  determina  que,  “antes  de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  concederá 
o  prazo  de  cinco  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada 
a  documentação  exigível".  E  justamente  por  isso  que  o  parágrafo  1-  do  artigo  938 
determina  que,  "constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável,  inclusive  aquele  que  possa 
ser  conhecido  de  ofício,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a  renovação  do  ato  pro¬ 
cessual,  no  próprio  tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  intimadas  as  partes". 

Há,  pois,  indicação  de  superação  do  entendimento  sufragado  pelo  enunciado  115 
da  súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  institui  clássico  exemplo  de  consti¬ 
tuição  de  jurisprudência  defensiva.  Com  a  nova  orientação,  pois,  além  de  se  afirmar 
a  função  política  da  jurisdição,  em  razão  da  observância  da  primazia  na  resolução  do 
mérito,  de  uma  forma  específica,  acaba-se  por,  também,  afirmar  a  função  uniformiza- 
dora  dos  tribunais  superiores.  Tal  ocorre,  nomeadamente,  quando  se  deve  considerar 
que  a  formação  de  precedentes  vinculantes  funda-se,  em  regra,  em  seus  pronuncia¬ 
mentos  decisórios,  conforme  art.  105, 111,  “c",  da  Constituição  da  República  e  art.  932 
do  Código  de  Processo  Civil. 

Entretanto,  facultada  a  correção  do  vício,  se  não  observado  o  prazo  respectivo,  o 
recurso,  pelo  menos  em  regra,  não  será  admitido.  O  que  não  deve  ocorrer  é  inadmissi¬ 
bilidade  do  recurso  antes  de  facultada  a  correção  do  vício,  mas,  depois,  é  plenamente 
possível. 


SI  Súmula  STJ  115.  Na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por  advogado  sem  procu¬ 
ração  nos  autos. 

►  NCPC.  Art.  76.  §  2®  Descumprida  a  determinação  em  fase  recursal  perante  tribunal  de  jus¬ 
tiça,  tribunal  regional  federal  ou  tribunal  superior,  o  relator:  I  -  não  conhecerá  do  recurso,  se 
a  providência  couber  ao  recorrente;  n  -  determinará  o  desentranhamento  das  contra rrazões, 
se  a  providência  couber  ao  recorrido.  ►  Art.  104.  §  2®  O  ato  não  ratificado  será  considerado 
ineficaz  relativamente  àquele  em  cujo  nome  foi  praticado,  respondendo  o  advogado  pelas  des¬ 
pesas  e  por  perdas  e  danos.  ►  Art.  932.  Parágrafo  único.  Antes  de  considerar  inadmissível  o 
recurso,  o  relator  concederá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício 
ou  complementada  a  documentação  exigível.  ►  Art.  1.029.  §  3®  O  Supremo  Tribunal  Federal 
ou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  poderá  desconsiderar  vício  formal  de  recurso  tempestivo  ou 
determinar  sua  correção,  desde  que  não  o  repute  grave. 


Enunciado  84.  A  ausência  de  publicação  da  pauta  gera  nulidade  do  acórdão  que  deci¬ 
diu  o  RECURSO,  AINDA  QUE  NÃO  HAJA  PREVISÃO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL,  RESSALVADA,  APENAS, 
A  HIPÓTESE  DO  §  DO  ART.  1.024,  NA  QUAL  A  PUBLICAÇÃO  DA  PAUTA  É  DISPENSÁVEL. 

9  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  %  Referência:  art.  935. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

0  Enunciado,  em  superação  a  anterior  entendimento  jurisprudencial  [STJ,  REsp 
1183774),  orienta  que  a  ausência  de  publicação  da  pauta  de  julgamento,  perante  o 
tribunal,  enseja  a  invalidade  do  acórdão,  que  julgou  o  respectivo  recurso,  mesmo  que, 
para  este,  não  haja  previsão  de  sustentação  oral.  Ressalva  apenas  da  hipótese  do  §  1- 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


689 


do  artigo  1.024,  que  trata  dos  embargos  de  declaração,  recurso  que,  nos  tribunais,  o 
relator  apresentá-lo-á  em  mesa  na  sessão  subsequente,  proferindo  voto,  e,  não  ha¬ 
vendo  julgamento  nessa  sessão,  será  o  recurso  incluído  em  pauta  automaticamente. 

Entretanto,  não  é  porque  não  publicada  a  pauta  de  julgamento,  que  o  acórdão  é 
inválido.  Faz-se  necessário  sua  decretação  mediante  decisão  judicial.  O  acórdão,  pois, 
é  inválido  porque  decisão  judicial  constitutiva  reconhece  a  irregularidade  do  ato  ju¬ 
dicial,  a  decretar  a  sua  invalidade.  Não  se  descarta  a  hipótese  de  não  ser  publicada  a 
pauta  de  julgamento,  mas,  ainda  assim,  não  ser  decretada  invalidade.  Basta  que,  para 
tanto,  a  parte  prejudicada  não  suscite  a  necessidade  de  decretação  em  seu  favor,  con¬ 
quanto  se  trate  de  decisão  definitiva. 

Aliás,  deve-se  fazer  uma  crítica  redacional  ao  enunciado,  a  fim  de  que  ele  se  torne 
mais  preciso.  A  ausência  de  publicação,  por  si  só,  não  enseja  invalidade,  como  posto 
acima,  mas,  apenas,  proporciona  a  sua  decretação,  sobretudo  quando  se  tratar  de  uma 
decisão  definitiva.  E  pode  ocorrer  de,  apesar  de  ser  publicada  a  pauta  de  julgamento, 
ser  possível  a  decretação  da  invalidade  do  acórdão,  justamente  porque  a  publicação 
foi  irregular,  conquanto  existente.  Seria  o  caso  de  ser  publicada  pauta  de  julgamento, 
mas  ela  não  identificar  os  sujeitos  interessados  (ou  qualquer  deles). 

A  assim  ocorrer,  há  publicação  de  pauta,  mas  persistirá  o  motivo  para  a  decreta¬ 
ção  de  invalidade.  Isso  ocorre  pelo  menos  em  regra.  Não  se  pode  descartar  o  caso  de, 
publicada  a  pauta  de  julgamento,  ela  não  identificar  apenas  uma  das  partes,  sendo, 
contudo,  ela  beneficiada  com  o  julgamento.  Aí,  embora  verificada  a  irregularidade  na 
publicação  da  pauta,  não  haveria  necessidade  de  decretação  da  invalidade,  porque  o 
julgamento  foi  favorável  àquela  (à  parte  que  não  foi  intimada).  A  invalidade  apenas  se 
decreta  em  favor  de  quem  sofreu  o  prejuízo,  e  não  de  quem  se  beneficia. 

Como  dispõe  §  2-  do  artigo  282  do  Código  de  Processo  Civil,  quando  puder  deci¬ 
dir  0  mérito  a  favor  da  parte  a  quem  aproveite  a  decretação  da  nulidade,  o  juiz  não  a 
pronunciará  nem  mandará  repetir  o  ato  ou  suprir-lhe  a  falta.  Assim,  conquanto  a  falta 
(ou  irregularidade)  de  intimação  de  uma  das  partes  possa  ensejar  a  decretação  de 
invalidade,  faz-se  necessária,  antes,  a  verificação  de  prejuízo.  Por  óbvio,  se  ambas  as 
partes  não  foram  (devidamente)  intimadas,  ante  a  não  publicação  da  pauta,  alguma 
delas  ou  ambas  ficarão  prejudicadas,  pelo  que  se  poderá  decretar  a  invalidade. 

Na  pauta  de  julgamento,  sob  pena  de  invalidade,  é  indispensável  que  conste  os 
nomes  das  partes  e  de  seus  advogados,  com  o  respectivo  número  de  inscrição  na  Or¬ 
dem  dos  Advogados  do  Brasil,  ou,  se  assim  requerido,  da  sociedade  de  advogados,  a 
teor  do  estabelece  o  parágrafo  2^  do  artigo  272.  E,  conforme  dispõe  o  respectivo  §  5^, 
constando  dos  autos  pedido  expresso  para  que  as  comunicações  dos  atos  processu¬ 
ais  sejam  feitas  em  nome  dos  advogados  indicados,  o  seu  desatendimento  implicará 
nulidade.  Logo,  a  respectiva  pauta,  quando  requerido,  deve  constar  os  nomes  dos  ad¬ 
vogados  indicados.  Caso  contrário,  a  intimação  respectiva  será  irregular  com  a  possi¬ 
bilidade  de  ser  decretada  inválida  (art.  280  do  CPC). 

De  outro  ajuste  redacional  carece  o  enunciado  comentado.  De  acordo  com  seus 
termos,  "a  ausência  de  publicação  da  pauta  gera  nulidade  do  acórdão".  Só  que  não 
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é  bem  a  ausência  de  publicação  da  pauta.  Seria  a  ausência  de  inclusão  e  publicação 
em  pauta.  Há  três  situações  distintas.  Uma  é  não  existir  pauta.  Outra  é  existir,  mas 
não  ser  publicada.  E  uma  terceira  é  existir,  ser  publicada,  mas  não  incluir  o  processo 
específico.  Nas  três  hipóteses  haverá  possibilidade  de  ser  decretada  nulidade,  ante  a 
irregularidade  da  comunicação  processual. 

Melhor  seria  que  o  enunciado  identificasse  que  a  não  inclusão  em  e/ou  ausência 
de  publicação  da  pauta  de  julgamento  enseja  a  decretação  de  invalidade  do  acórdão 
respectivo. 

Apesar  disso,  o  enunciado  é  digno  de  elogios.  Ele  deixa  muito  claro  que  apenas 
o  acórdão  pode  ter  sua  invalidade  decretada  em  razão  de  irregularidade  de  comu¬ 
nicação  processual  relacionada  à  pauta  de  julgamento.  Não  haveria  de  ser  diferente, 
porque  o  julgamento  unipessoal,  mediante  decisão  monocrática,  não  é  público  quanto 
à  sua  realização,  mas  apenas  quanto  ao  seu  resultado,  a  ser  desnecessária  a  intimação 
prévia.  Inclusive,  quanto  a  este  ponto,  deve-se  fazer  uma  ponderação. 

0  artigo  11  do  Código  de  Processo  Civil,  a  seguir  mesma  direção  estabeleci¬ 
da  pelo  artigo  93,  IX,  da  Constituição  da  República,  estabelece  que  todos  os  julga¬ 
mentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e  fundamentadas  todas  as 
decisões,  sob  pena  de  nulidade.  Mas,  conquanto  públicos  os  julgamentos,  não  se 
dispensa  a  intimação  dos  interessados  a  comparecer  à  sessão  de  julgamento.  A  in¬ 
timação  destina-se  a  possibilitar  a  realização  de  sustentação  oral  e,  mesmo  quando 
ela  não  tenha  previsão,  intervenção,  em  cooperação,  para  suscitar  questões  de  fato 
relacionadas  ao  julgamento. 

Seja  como  for,  a  teor  do  que  estabelece  o  artigo  281  do  Código  de  Processo  Civil, 
anulado  o  ato,  consideram-se  de  nenhum  efeito  todos  os  subsequentes  que  dele  de¬ 
pendam.  Todavia,  a  nulidade  de  uma  parte  do  ato  não  prejudicará  as  outras  que  dela 
sejam  independentes.  Logo,  os  atos  que  dependam  do  acórdão  invalidado  [portanto, 
hão  de  ser  posteriores,  sendo  preservados  os  anteriores)  serão,  também,  decretados 
inválidos,  mas,  aqueles  que  são  independentes  [ainda  que  posteriores),  por  não  ter 
concatenação  ao  acórdão  invalidado,  serão  aproveitados. 


S  (...).  1.  A  ausência  de  publicação  de  pauta  de  julgamento,  conquanto  caracterize  irregularidade 
processual  (art  552  do  CPC),  somente  acarretará  nulidade  se  demonstrado  efetivo  prejuízo  à 
parte.  2.  O  julgamento  do  agravo  de  instrumento  na  origem  não  comporta  a  possibilidade  de 
sustentação  oral,  afastando-se,  portanto,  a  existência  de  prejuízo  em  virtude  da  ausência  de 
publicação  da  pauta  de  julgamento.  (...).  (STJ,  REsp  1183774,  Rei.  Min.  Nancy  Andrighi,  3®  T.,  DJe 
27.6.2013) 

►  NCPC.  Art.  935.  Entre  a  data  de  publicação  da  pauta  e  a  da  sessão  de  julgamento  decor¬ 
rerá,  pelo  menos,  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  incluindo-se  em  nova  pauta  os  processos  que  não 
tenham  sido  julgados,  salvo  aqueles  cujo  julgamento  tiver  sido  expressamente  adiado  para  a 
primeira  sessão  seguinte. 
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Enunciado  197.  Aplica-se  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  932  aos  vícios  saná¬ 
veis  DE  TODOS  os  RECURSOS,  INCLUSIVE  DOS  RECURSOS  EXCEPCIONAIS. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  9  Referência:  art.  932,  par.  ún. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

0  parágrafo  único  do  artigo  932  do  Código  de  Processo  Civil  estabelece  que,  antes 
de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  concederá  o  prazo  de  cinco  dias  ao 
recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a  documentação  exigível.  A 
redação  anterior  do  enunciado  orientava  que  “aplica-se  o  disposto  no  parágrafo  único 
do  artigo  932  a  todos  os  vícios  de  forma  dos  recursos".  A  modificação  se  justifica  para 
que  não  se  restrinja  a  aplicação  do  enunciado  apenas  aos  recursos  ordinários.  Deixa- 
-se  clara  sua  extensão  a  todos  os  recursos,  inclusive  os  excepcionais. 

Dito  enunciado  é  até  desnecessário,  a  considerar  a  precedência  do  enunciado  82, 
que  traz  idêntica  orientação.  Segundo  o  dito  enunciado,  “é  dever  do  relator,  e  não 
faculdade,  conceder  o  prazo  ao  recorrente  para  sanar  o  vício  ou  complementar  a  do¬ 
cumentação  exigível,  antes  de  inadmitir  qualquer  recurso,  inclusive  os  excepcionais". 
Ambos  os  enunciados  (82  e  197],  portanto,  orientam  que  o  parágrafo  único  do  artigo 
932  do  Código  de  Processo  Civil  aplica-se  a  todos  os  recursos,  inclusive  os  excepcio¬ 
nais.  A  única  diferença  é  que  o  enunciado  82  identifica  a  atuação  do  julgador  como 
dever. 

Em  complementação,  o  parágrafo  1-  do  artigo  938  determina  que,  constatada  a 
ocorrência  de  vício  sanável,  inclusive  aquele  que  possa  ser  conhecido  de  ofício,  o  rela¬ 
tor  determinará  a  realização  ou  a  renovação  do  ato  processual,  no  próprio  tribunal  ou 
em  primeiro  grau  de  jurisdição,  intimadas  as  partes.  Se  não  observados  tais  deveres 
pelo  relator,  que  deve  agir  de  ofício,  mas  pode  ser  provocado  por  qualquer  interessa¬ 
do,  haverá  vício  de  procedimento,  que  autorizará  a  decretação  de  invalidade  do  ato 
processual  decisório  seguinte  e  todos  os  demais  que  a  ele  estejam  concatenados. 

No  Enunciado  em  análise,  busca-se  possibilitar  a  observância  dos  pressupostos 
de  admissibilidade  recursal,  destacadamente  o  da  regularidade  formal,  a  partir  da 
afirmação  da  primazia  na  resolução  do  mérito.  Combate-se  a  jurisprudência  defen¬ 
siva,  especialmente  pelos  tribunais  superiores,  que  sempre  foram  muito  refratários, 
quando  em  risco  a  ampliação  do  quantitativo  de  processos  (tráfego  processual),  à 
tomada  de  posições  afirmativas  ao  acesso  qualificado  da  prestação  jurisdicional. 

Nos  termos  do  Enunciado  332/FPPC,  "considera-se  vício  sanável,  tipificado  no 
artigo  938,  §  1-,  a  apresentação  da  procuração  e  da  guia  de  custas  ou  depósito  re¬ 
cursal  em  cópia,  cumprindo  ao  relator  assinalar  prazo  para  a  parte  renovar  o  ato 
processual  com  a  juntada  dos  originais".  Outro  exemplo  de  vício  sanável  é  trazido 
pelo  Enunciado  333/FPPC:  “em  se  tratando  de  guia  de  custas  e  depósito  recursal 
inseridos  no  sistema  eletrônico,  estando  o  arquivo  corrompido,  impedido  de  ser 
executado  ou  de  ser  lido,  deverá  o  relator  assegurar  a  possibilidade  de  sanar  o  vício, 
nos  termos  do  artigo  938,  §  1^". 
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►  NCPC.  Art.  932.  Parágrafo  único.  Antes  de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  conce¬ 
derá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a 
documentação  exigível. 


Enunciado  198.  Identificada  a  ausência  ou  a  irregularidade  de  publicação  da  pauta, 
ANTES  DE  ENCERRADO  O  JULGAMENTO,  INCUMBE  AO  ÓRGÃO  JULGADOR  DETERMINAR  SUA  COR¬ 
REÇÃO,  PROCEDENDO  A  NOVA  PUBLICAÇÃO. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  %  Referência:  art.  935. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

Antes,  foi  apresentada  a  redação  do  Enunciado  84:  "a  ausência  de  publicação  da 
pauta  gera  nulidade  do  acórdão  que  decidiu  o  recurso,  ainda  que  não  haja  previsão 
de  sustentação  oral,  ressalvada,  apenas,  a  hipótese  do  §  1-  do  artigo  1.024,  na  qual 
a  publicação  da  pauta  é  dispensável".  Foram  dirigidas  críticas  ao  enunciado,  que  se 
relacionavam  à  sua  precisão,  pois  que  sua  redação  se  referia  apenas  à  ausência  de  pu¬ 
blicação  da  pauta,  quando  a  sua  irregularidade  também  poderia  ensejar  a  decretação 
de  invalidade  do  acórdão. 

O  Enunciado  sob  comento,  além  de  apresentar  momento  anterior  ao  identificado 
no  Enunciado  84/FPPC,  tem  maior  precisão  redacional,  porque  não  se  refere  apenas 
à  ausência  de  publicação,  mas,  também,  à  sua  irregularidade.  Por  óbvio,  não  faz  refe¬ 
rência  à  possibilidade  de  decretação  da  invalidade  de  julgamento,  porque,  no  momen¬ 
to  identificado,  ele  (o  julgamento)  não  ocorreu  por  completo.  Antes  de  encerrado,  o 
órgão  julgador  deve  determinar  a  sua  correção,  mediante  nova  publicação,  justamen¬ 
te  para  se  evitar  a  eventual  decretação  de  invalidade. 

Da  conjugação  dos  enunciados,  pode-se  concluir  que,  antes  do  julgamento,  se  au¬ 
sente  ou  irregular  a  publicação  da  pauta,  o  relator  deve  determinar  a  correção,  com 
a  supressão  da  omissão  ou  a  correção  da  irregularidade.  Caso  o  relator  não  adote 
as  necessárias  providências  para  suprir  a  omissão  ou  corrigir  a  irregularidade,  elas 
devem  ser  tomadas  pelo  órgão  julgador  antes  de  encerrado  o  julgamento.  Caso  encer¬ 
rado  o  julgamento,  será,  depois,  caso  haja  provocação,  decretação  de  invalidade  para, 
depois,  ser  suprida  a  omissão  ou  corrigida  a  irregularidade  para,  só  então,  haver  novo 
julgamento. 

A  orientação  trazida  pelo  enunciado  é  no  sentido  de  se  evitar  a  prática  de  atos 
irregulares,  que  poderiam  ensejar  a  futura  decretação  de  invalidade.  Logo,  antes  de 
eles  (atos  irregulares)  serem  praticados,  o  órgão  relator  deve  realizar  a  necessária 
supressão  ou  correção,  pois,  se  ignoradas  e  depois  decretada  a  invalidade,  estar-se-ia 
a  atentar  contra  a  economia  e  a  duração  razoável  do  processo.  Isso  a  considerar  que, 
depois  de  decretada  a  invalidade,  precisar-se-ia  corrigir  a  irregularidade  de  publica¬ 
ção  ou  a  sua  própria  omissão. 

Não  se  deve,  pois,  arriscar  a  prática  de  ato  inválido,  a  se  esperar  a  omissão  dos 
interessados.  O  julgador  não  deve  arriscar  a  verificação  de  desinteresse  na  decretação 
da  invalidade.  Primeiramente,  porque  o  interesse  deve  ser  manifestado  no  sentido  da 
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decretação  da  invalidade.  Depois,  porque  a  atuação  jurisdicional,  em  desrespeito  a 
diversas  garantias  (tal  qual  o  contraditório)  não  seria  aderente  ao  Estado  Democrá¬ 
tico  de  Direito.  0  julgado  não  disporia  da  necessária  legitimidade.  Logo,  antes  de  se 
aguardar  omissão  dos  interessados,  deve-se  a  eles  garantir  a  efetiva  participação  na 
formação  do  convencimento  do  órgão  julgador. 

►  NCPC.  Art.  935.  Entre  a  data  de  publicação  da  pauta  e  a  da  sessão  de  julgamento  decor¬ 
rerá,  pelo  menos,  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  incluindo-se  em  nova  pauta  os  processos  que  não 
tenham  sido  julgados,  salvo  aqueles  cujo  julgamento  tiver  sido  expressamente  adiado  para  a 
primeira  sessão  seguinte. 

Enunciado  199.  No  processo  do  trabalho,  constatada  a  ocorrência  de  vício  saná- 

VEL,  INCLUSIVE  AQUELE  QUE  POSSA  SER  CONHECIDO  DE  OFÍCIO  PELO  ÓRGÃO  JURISDICIONAL,  O 
RELATOR  DETERMINARÁ  A  REALIZAÇÃO  OU  A  RENOVAÇÃO  DO  ATO  PROCESSUAL,  NO  PRÓPRIO 
TRIBUNAL  OU  EM  PRIMEIRO  GRAU,  INTIMADAS  AS  PARTES;  CUMPRIDA  A  DILIGÊNCIA,  SEMPRE 
QUE  POSSÍVEL,  PROSSEGUIRÁ  NO  JULGAMENTO  DO  RECURSO. 

9  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referência:  arts.  938,  §l^,e  15. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

A  convalidação  diferencia-se  da  sanação,  fenômeno  que  pode  advir  (mas,  não  ne¬ 
cessariamente)  da  própria  cooperação.  Naquela,  não  se  afasta  o  defeito  do  ato  pro¬ 
cessual,  enquanto  que,  nesta,  sim.  A  sanação  do  ato  decorre  de  sua  correção,  pelo 
que,  quando  realizada,  torna  desnecessária  a  decretação  da  invalidade.  Nos  termos 
do  enunciado  278  do  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis,  "o  CPC  adota  como 
princípio  a  sanabilidade  dos  atos  processuais  defeituosos". 

Conquanto  o  enunciado  se  refira  ao  processo  do  trabalho,  ele  segue  a  mesma  dire¬ 
triz  estabelecida  pelos  enunciados  82  ("É  dever  do  relator,  e  não  faculdade,  conceder 
o  prazo  ao  recorrente  para  sanar  o  vício  ou  complementar  a  documentação  exigível, 
antes  de  inadmitir  qualquer  recurso,  inclusive  os  excepcionais")  e  197  ("Aplica-se  o 
disposto  no  parágrafo  único  do  artigo  932  aos  vícios  sanáveis  de  todos  os  recursos, 
inclusive  dos  recursos  excepcionais"),  que  se  referem  ao  processo  civil. 

Em  sua  compreensão,  o  enunciado  199  estabelece  que  o  parágrafo  1-  do  artigo 
938  do  Código  de  Processo  Civil  ("Constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável,  inclusi¬ 
ve  aquele  que  possa  ser  conhecido  de  ofício,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a 
renovação  do  ato  processual,  no  próprio  tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  jurisdição, 
intimadas  as  partes"),  que  busca  afirmar  a  economia  processual  e  a  própria  primazia 
na  resolução  do  mérito,  aplica-se  ao  processo  do  trabalho. 

Nos  termos  do  Enunciado  332/FPPC:  "considera-se  vício  sanável,  tipificado  no  ar¬ 
tigo  938,  §  1^,  a  apresentação  da  procuração  e  da  guia  de  custas  ou  depósito  recursal 
em  cópia,  cumprindo  ao  relator  assinalar  prazo  para  a  parte  renovar  o  ato  processu¬ 
al  com  a  juntada  dos  originais".  Outro  exemplo  é  trazido  pelo  Enunciado  333/FPPC: 
"em  se  tratando  de  guia  de  custas  e  depósito  recursal  inseridos  no  sistema  eletrônico, 
estando  o  arquivo  corrompido,  impedido  de  ser  executado  ou  de  ser  lido,  deverá  o 
relator  assegurar  a  possibilidade  de  sanar  o  vício,  nos  termos  do  artigo  938,  §  1^". 
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Poder-se-ia  indagar,  não  apenas  para  o  processo  do  trabalho,  mas  de  uma  forma 
geral,  se  a  orientação  estabelecida  pelo  enunciado  não  atentaria  contra  o  duplo  grau 
de  jurisdição.  A  resposta  é  negativa,  a  considerar  a  situação  trazida  pelo  enunciado, 
porque,  ali,  não  se  traz  questões  novas,  mas,  apenas,  determina-se  a  correção  de  vício. 
Apesar  disso,  não  se  descarta  que,  em  determinadas  situações,  o  duplo  grau  de  juris¬ 
dição  seja  mitigado  frente  à  economia,  ao  acesso  à  prestação  jurisdicional  efetiva  e  à 
própria  duração  razoável  do  processo. 

O  vício,  para  ser  corrigível,  deve  ser  sanável.  E  ele  pode  ser  verificado  não  apenas 
em  relação  ao  recurso  (por  falta  de  algum  pressuposto  de  admissibilidade),  mas  em 
outros  atos  praticados  anteriormente  à  sua  interposição,  que  dele  possa  ser  objeto. 
Basta  imaginar,  aí,  a  situação  em  que  uma  das  partes,  no  recurso,  alega  cerceamento 
ao  direito  de  defesa,  porque  não  produzida  determinada  prova.  0  vício  precede  a  in¬ 
terposição  e  pode  ser  corrigido  mediante  posterior  produção  da  prova,  nos  moldes 
do  artigo  370  do  CPC. 

A  correção  do  vício  ocorre  principalmente  pela  determinação  do  relator  ou  do 
próprio  órgão  colegiado,  se  já  iniciado  (mas  não  finalizado)  o  julgamento,  mediante 
a  realização  de  ato  (cuja  omissão  tenha  sido  verificada)  ou  de  sua  renovação  (cuja 
irregularidade  tenha  sido  identificada),  no  juízo  de  primeira  instância  ou  no  próprio 
tribunal.  Em  qualquer  que  seja  a  situação  de  correção,  as  partes,  se  não  agiram  por 
impulso  próprio,  deverão  ser  intimadas  previamente,  seja  para  tomar  conhecimento 
da  determinação  apenas,  seja  para,  também,  providenciar  a  prática  ou  renovação  do 
ato  determinado. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  938.  §  1®  Constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável,  inclusive  aquele  que  possa  ser  conhe¬ 
cido  de  ofício,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a  renovação  do  ato  processual,  no  próprio 
tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  intimadas  as  partes. 


Enunciado  200.  Fica  superado  o  enunciado  320  da  súmula  do  STJ  ("A  questão  fede¬ 
ral  SOMENTE  VENTILADA  NO  VOTO  VENCIDO  NÃO  ATENDE  AO  REQUISITO  DO  PREQUESTIONA- 
MENTO"). 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  %  Referências:  art  941,  §  3-,  e  15. 

►  Frederico  Koehler 

0  enunciado  em  tela  deve-se  à  regra  trazida  no  artigo  941,  §  3-,  do  NCPC,  adiante 
transcrita.  Referida  norma  vai  de  encontro  ao  enunciado  da  Súmula  320/STJ,  o  qual 
resta,  portanto,  superado®^"^-®^^. 


834.  Também  restou  superada  a  Questão  de  Ordem  n-  14  da  Turma  Nacional  de  Uniformização  dos  Jui¬ 
zados  Especiais  Federais:  "Os  temas  tratados  no  voto  vencido,  sem  terem  sido  enfrentados  pelo  voto 
condutor,  não  satisfazem  o  requisito  do  prequestionamento”. 

835,  Corroborando  a  ideia  do  enunciado  ora  em  comento:  OLIVEIRA,  Pedro  Miranda  de.  0  novo  CPC  e  o 
princípio  da  primazia  do  julgamento  do  mérito  recursal.  In:  SANTANA,  Alexandre  Ávalo  e  ANDRADE 
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0  dispositivo  em  referência  traz  duas  normas  inovadoras:  1)  a  obrigatoriedade  de 
declaração  do  voto  vencido;  2]  a  previsão  de  que  o  voto  vencido  é  parte  integrante  do 
acórdão  para  todos  os  fins,  inclusive  pré-questionamento®^^. 

Note-se  que  a  jurisprudência  do  STJ,  na  vigência  do  CPC/73,  pacificara  o  enten¬ 
dimento  de  que  não  era  imprescindível  a  declaração  de  voto  divergente,  com  exceção 
das  hipóteses  em  que  fossem  cabíveis  os  embargos  infringentes.  Assim  julgou  o  STJ: 

A  jurisprudência  firmou-se  no  sentido  de  que  não  há  obrigatoriedade  de  declaração  de  voto 
divergente  em  hipóteses  nas  quais  não  sejam  admitidos  embargos  infringentes,  mesmo  porque 
tal  lacuna  não  causou  quaisquer  prejuízos  à  parte  recorrente.  (AgRg  no  AREsp  312.138,  Rei. 
Min.  Mauro  Campbell  Marques,  DJe  13.5.2013) 

Tal  entendimento  resta  superado  com  o  advento  do  NCPC,  como  se  vê. 

Na  vigência  do  NCPC,  portanto,  a  ausência  de  juntada  do  voto  vencido  com  os  res¬ 
pectivos  fundamentos,  em  qualquer  hipótese,  abre  às  partes  a  possibilidade  de  oposi¬ 
ção  de  embargos  declaratórios  a  fim  de  sanar  a  omissão  no  julgado®^^. 

A  obrigatoriedade  de  juntada  do  voto  vencido  é  muito  bem-vinda,  e  chega  no  bojo 
de  um  movimento  de  valorização  da  fundamentação  das  decisões  judiciais,  conforme 
prescreve  o  artigo  489  do  NCPC. 

O  voto  vencido,  além  de  servir  para  comprovar  o  pré-questionamento,  pode  aju¬ 
dar  na  definição  da  ratio  decidendi  e  sua  diferenciação  dos  obiter  dieta.  Além  disso, 
tem  a  importante  função  de  registrar  a  argumentação  embasadora  das  teses  contrá¬ 
rias  à  ratio  decidendi,  o  que  possui  dois  efeitos  imediatos:  1)  mantém  a  questão  em 
debate  no  seio  de  toda  a  comunidade  jurídica;  2)  pode  viabilizar  a  superação  do  pre¬ 
cedente^^®. 


NETO,  José  de  (Coord.).  Novo  CPC:  análise  doutrinária  sobre  o  novo  direito  processual  brasileiro.  Cam¬ 
po  Grande:  Contemplar,  2016.  p.  569;  MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHARDT,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Da¬ 
niel.  Curso  de  Processo  Civil,  tutela  dos  direitos  mediante  procedimento  comum.  vol.  2. 2.  ed.  São  Paulo: 
RT,  2016.  p.  578;  LEITE,  Carlos  Henrique  Bezerra.  Comentários  ao  art.  941  do  CPC/2015.  ln\  ALVIM, 
Angélica  A.  etal.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  1.081. 

836.  Sobre  como  o  art.  941,  §  3-  do  CPC  alterou  a  concepção  de  que  o  voto  vencido  não  integra  o  acórdão 
e,  por  isso,  não  tinha  serventia  para  fins  de  pré-questionamento,  confira-se:  LEMOS,  Vinícius  Silva.  O 
prequestionamento  no  novo  Código  de  Processo  Civil.  In:  FREIRE,  Alexandre;  MACEDO,  Lucas  Buril 
de;  PEIXOTO,  Ravi  (Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais,  vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  juspodivm,  2016.  p.  1.068. 

837.  Osmar  Mendes  Paixão  Cortes  entende  que  a  não  juntada  do  voto  vencido  e  de  seus  fundamentos  será 
causa  de  nulidade  do  julgado,  diante  da  expressa  determinação  legal.  CORTES,  Osmar  M.  P.  Comen¬ 
tários  ao  art.  941  do  CPC/2015.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coord.).  Breves  comentários  ao  novo 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2.101. 

838.  No  mesmo  sentido,  confira-se:  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.  Fredie.  Curso  de  direito  processual 
civil  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais  e  processo  nos  tribunais,  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  jus¬ 
podivm,  2016.  p.  39-40.  Vide,  ainda:  SOKAL,  Guilherme  Jales.  O  julgado  colegiado  nos  tribunais.  São 
Paulo:  Método,  2012.  p.  335;  MARINONI,  Luiz  G.  Julgamento  nas  cortes  supremas.  São  Paulo:  RT,  2015. 
p.41. 
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Observe-se  que  a  necessidade  de  juntada  do  voto  vencido  e  de  suas  razões  dá 
cumprimento  à  regra  contida  no  artigo  984,  §  2-  do  CPC,  referente  ao  incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas. 


IS  Súmula  STJ  320.  A  questão  federal  somente  ventilada  no  voto  vencido  não  atende  ao  requisito 
do  prequestionamento. 

►  NCPC  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  941.  §  3®  O  voto  vencido  será  necessariamente  declarado  e  considerado  parte  integrante 
do  acórdão  para  todos  os  fins  legais,  inclusive  de  pré-questionamento.  ►  Art.  984.  §  2°  O  con¬ 
teúdo  do  acórdão  abrangerá  a  análise  de  todos  os  fundamentos  suscitados  concernentes  à  tese 
jurídica  discutida,  sejam  favoráveis  ou  contrários. 


Enunciado  332.  Considera-se  vício  sanável,  tipificado  no  art.  938,  §  IS  a  apresenta¬ 
ção  DA  PROCURAÇÃO  E  DA  GUIA  DE  CUSTAS  OU  DEPÓSITO  RECURSAL  EM  CÓPIA,  CUMPRINDO  AO 
RELATOR  ASSINALAR  PRAZO  PARA  A  PARTE  RENOVAR  O  ATO  PROCESSUAL  COM  A  JUNTADA  DOS 
ORIGINAIS. 


0  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referências:  arts.  938,  §  l^,e  15. 

►  Frederico  Koehler 

Esse  enunciado  resulta  da  aplicação  de  um  dos  inúmeros  dispositivos  espalha¬ 
dos  pelo  novo  diploma  legal  que  buscam  combater  a  jurisprudência  defensiva®^^  qual 
seja,  o  artigo  938,  §  1-,  do  NCPC.  O  novo  diploma  legal,  de  fato,  busca  fulminar  a  juris¬ 
prudência  defensiva,  combatendo  a  criação  de  "empecilhos  artificiais  criados  pelos 
tribunais  para  não  apreciarem  o  mérito  dos  recursos",  na  feliz  definição  de  Rodrigo  da 
Cunha  Lima  Freire®"^®. 

É  também  uma  materialização  dos  princípios  da  primazia  do  julgamento  do  mé¬ 
rito  (art.  4-  do  NCPC)  e  da  cooperação  (art.  6-  do  NCPC). 

O  que  o  enunciado  em  comento  faz  é  apenas  dar  um  exemplo  da  aplicação  do  arti¬ 
go  938,  §  1-,  ao  dispor  que  se  considera  vício  sanável  a  apresentação  da  procuração  e 
da  guia  de  custas  ou  depósito  recursal  em  cópia,  cumprindo  ao  relator  assinalar  prazo 
para  a  parte  renovar  o  ato  processual  com  a  juntada  dos  originais. 

Note-se  que  a  apresentação  da  procuração  e  da  guia  de  custas  ou  depósito  re¬ 
cursal  em  cópia  é  vício  que  se  deve  sanar  no  próprio  tribunal.  Há  outros  vícios,  no 


839.  Muito  oportuna  a  colocação  de  Pedro  Miranda  de  Oliveira,  de  que  o  termo  correto  deveria  ser  jurispru¬ 
dência  ofensiva,  pois  ofende  os  princípios  da  legalidade,  da  inafastabilidade  do  controle  jurisdicional, 
do  contraditório,  da  boa-fé,  da  cooperação  e  da  razoabilidade,  além  de  ofender  o  bom  senso,  a  segu¬ 
rança  jurídica,  o  exercício  da  advocacia  e  a  cidadania.  OLIVEIRA,  Pedro  M.  O  novo  CPC  e  o  princípio  da 
primazia  do  julgamento  do  mérito  recursal.  In:  SANTANA,  Alexandre  Ávalo;  ANDRADE  NETO,  josé  de. 
(Coords.).  Novo  CPC:  análise  doutrinária  sobre  o  novo  direito  processual  brasileiro.  Campo  Grande: 
Contemplar,  2016.  p.  553-554. 

840.  FREIRE,  Rodrigo  C.  L.  Comentários  ao  art.  932  do  CPC/2015.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  etal.  (Coords.). 
Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2.090. 
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entanto,  que  deverão  ser  sanados  em  primeiro  grau,  mediante  a  conversão  do  feito 
em  diligência. 

0  artigo  938,  §  1-  (e  também  o  §  2^)  traz,  na  verdade,  um  dever  geral  de  correção 
de  defeitos  processuais  em  tribunal,  nas  precisas  palavras  de  Fredie  Didier  Jr.  e  Leo¬ 
nardo  Carneiro  da  Cunha®'^^  regra  essa  que  repete  a  prevista  no  artigo  932,  parágrafo 
único. 

A  propósito,  além  de  ser  sanável  a  apresentação  da  procuração  e  da  guia  de  custas 
ou  depósito  recursal  em  cópia,  também  se  preocupou  o  NCPC  em  registrar  que  even¬ 
tual  equívoco  no  preenchimento  da  guia  de  custas  não  implicará  a  aplicação  imediata 
da  pena  de  deserção,  cabendo  ao  relator  intimar  o  recorrente  para  sanar  o  vício  no 
prazo  de  cinco  dias,  consoante  previsto  no  artigo  1.007,  §  7^. 

É  importante  registrar-se  que  o  artigo  938,  §  1-  traz  um  dever  e  não  apenas  uma 
faculdade  do  relator,  consoante  explicitado  em  outro  enunciado  da  FPPC®"^^: 

Enunciado  82/FPPC:  É  dever  do  relator,  e  não  faculdade,  conceder  o  prazo  ao  recorrente  para 
sanar  o  vício  ou  complementar  a  documentação  exigível,  antes  de  inadmitir  qualquer  recurso, 
inclusive  os  excepcionais. 

Na  verdade,  entendemos  que  o  enunciado  em  comento  foi  excessivamente  cau¬ 
teloso.  Em  nossa  opinião,  a  juntada  da  procuração  e  da  guia  de  custas  ou  depósito 
recursal  em  cópia  não  chega  a  ser  vício  sanável.  A  jurisprudência  do  STJ  já  havia  se 
consolidado  nesse  sentido  antes  mesmo  do  advento  do  NCPC: 

Processual  civil.  Agravo  de  instrumento  previsto  no  art.  522  do  CPC.  Comprovação  do  prepa¬ 
ro  com  cópia  das  guias  e  dos  respectivos  comprovantes  de  pagamento.  Possibilidade  desde 
que  se  permita  evidenciar  as  informações  necessárias  à  comprovação  do  pagamento.  1.  Não 
enseja  deserção  a  juntada  da  cópia  do  pagamento  das  guias  que  comprovam  o  recolhimento 
dos  componentes  do  preparo,  desde  que  seja  possível  evidenciar  as  informações  necessárias  à 
identificação  do  pagamento.  Precedentes.  2.  Não  há  como  impor  qualquer  tipo  de  restrição 
à  utilização  de  cópias  como  meio  hábil  à  comprovação  do  recolhimento  de  custas  judiciais,  pos¬ 
tura  que  caminha  na  contramão  da  desburocratização  do  processo.  3.  Agravo  Regimento  não 
provido.  (STJ,  AgREsp  1572683,  Rei.  Min.  Herman  Benjamin,  2-  T,  DJe  19.5.2016) 

Ademais,  deve-se  considerar  que  o  artigo  425,  inc.  IV,  do  NCPC  (com  correspon¬ 
dência  no  artigo  365,  inc.  IV,  do  CPC/73),  presume  a  boa-fé  das  partes  e  de  seus  advo¬ 
gados,  admitindo  que  o  próprio  advogado  declare  a  autenticidade  de  cópias  de  peças 
processuais  acostadas  aos  autos^^^l 


841.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil:  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais  e  processo  nos  tribunais,  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  50. 

842.  No  mesmo  sentido:  JORGE,  Flávio  Cheim;  SIQUEIRA,  Thiago  Ferreira.  A  sanabilidade  dos  requisitos 
de  admissibilidade  dos  recursos.  In:  FREIRE,  Alexandre;  MACÊDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi  (Co- 
ord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais,  vol. 
6.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  630-631;  CÂMARA,  Alexandre  F.  O  novo  processo  civil  brasileiro. 
São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  450. 

843.  Aliás,  à  medida  que  o  processo  eletrônico  tornar-se  regra  no  Brasil,  tal  discussão  perderá  o  sentido, 
tendo  em  vista  que  o  impresso  do  comprovante  de  pagamento  feito  via  internet  equivale  à  via  original, 
pois  se  trata  de  documento  virtual,  nos  termos  do  artigo  11  da  Lei  11.419/2006.  Ou  seja,  perderá 
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Dito  isso,  perceba-se  que  a  utilidade  do  enunciado  reside  em  que,  caso  se  alegue 
falsidade  na  cópia  da  procuração  ou  da  guia  de  custas  ou  depósito  recursal,  aí  sim,  não 
se  permite  a  aplicação  imediata  da  pena  de  deserção,  cumprindo  ao  relator  assinalar 
prazo  para  a  parte  promover  a  juntada  dos  originais. 

Em  suma,  as  preocupações  formais  com  a  guia  de  custas  recursais  existem  para 
que  se  possa  aferir  se  houve  o  efetivo  preparo  do  recurso.  Ou  seja,  os  aspectos  formais 
são  instrumentos  para  se  verificar  se  o  pagamento  das  custas  recursais  de  fato  ocor- 
reu®"^"^.  O  fato  de  existirem  advogados  que  se  utilizam  de  guias  falsas,  ou  de  uma  mes¬ 
ma  guia  para  recursos  diferentes,  não  deve  servir  como  pretexto  para  não  se  conhecer 
de  recursos  por  formalismos  ligados  à  guia  de  custas,  cabendo,  isto  sim,  a  punição  do 
recorrente  por  litigância  de  má-fé  ou  ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça,  bem  como 
a  comunicação  à  OAB  para  as  devidas  providências®"^^. 

Por  fim,  importa  enfatizar  a  novidade  contida  no  artigo  1.007,  §  4-,  adiante  trans¬ 
crito.  Ora,  seria  ilógico  que  o  legislador  tivesse  inovado  ao  prever  uma  segunda  chan¬ 
ce  de  recolhimento  do  preparo  mesmo  quando  não  tenha  havido  pagamento  algum, 
e  não  oportunize  a  mesma  chance  àquele  recorrente  que  junta  guia  comprovando  o 
pagamento,  mas  essa  guia  apresente  algum  problema  formal. 

►  NCPC  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  932.  Parágrafo  único.  Antes  de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  concederá  o 
prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a  docu¬ 
mentação  exigível.  ►  Art.  938.  §  1®  Constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável.  Inclusive  aquele 
que  possa  ser  conhecido  de  ofício,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a  renovação  do  ato 
processual,  no  próprio  tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  Jurisdição,  intimadas  as  partes.  ►  Art. 
1.007.  §  4°  O  recorrente  que  não  comprovar,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recolhimento 
do  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno,  será  intimado,  na  pessoa  de  seu  advogado, 
para  realizar  o  recolhimento  em  dobro,  sob  pena  de  deserção. 


Enunciado  333.  Em  se  tratando  de  guia  de  custas  e  depósito  recursal  inseridos  no 

SISTEMA  ELETRÔNICO,  ESTANDO  O  ARQUIVO  CORROMPIDO,  IMPEDIDO  DE  SER  EXECUTADO  OU 
DE  SER  LIDO,  DEVERÁ  O  RELATOR  ASSEGURAR  A  POSSIBILIDADE  DE  SANAR  O  VÍCIO,  NOS  TER¬ 
MOS  DO  ART.  938,  §  1^. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  •  Referências:  arts.  938,  §  l^e  15. 

►  Frederico  Koehler 

Trata-se  de  mais  um  enunciado  que  privilegia  os  princípios  da  primazia  do  julga¬ 
mento  do  mérito  (art.  4-  do  NCPC)  e  da  cooperação  (art.  6-  do  NCPC). 


razão  de  ser  a  dicotomia  original  x  cópia  nesses  casos.  Confira-se:  STJ,  REsp  1415790,  Rei.  Min.  Nancy 
Andrighi,  3^  T.,  DJe  13.2.2014. 

844.  FARIA,  Márcio  Carvalho.  "0  novo  Código  de  Processo  Civil  vs.  a  jurisprudência  defensiva".  In:  FREIRE, 
Alexandre;  MACEDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi  (Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribu¬ 
nais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais,  vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  589-590. 

845.  MACHADO  SEGUNDO,  Hugo  B.  Os  recursos  no  novo  CPC  e  a  jurisprudência  defensiva.  In:  FREIRE,  Ale¬ 
xandre;  MACÊDO,  Lucas  Buril;  PEIXOTO,  Ravi  (Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e 
meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais,  vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  juspodivm,  2016.  p.  519. 
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A  ideia  contida  no  enunciado  é,  mais  uma  vez,  o  combate  à  jurisprudência  defen- 
siva846^  isto  é,  aos  formalismos  exacerbados  pelos  tribunais  para  se  eximirem  de  julgar 
o  mérito  da  avalanche  de  recursos  que  recebem  periodicamente. 

Assim,  quando  a  guia  de  custas  e  o  depósito  recursal  inseridos  no  sistema  ele¬ 
trônico  estiverem,  por  algum  motivo,  impossibilitados  de  serem  acessados  e  lidos, 
deverá  o  relator,  com  espeque  no  artigo  938,  §  1^,  do  NCPC,  assegurar  a  possibilidade 
de  sanação  do  vício. 

Como  já  explicitado  nos  comentários  ao  enunciado  n-  332,  o  artigo  938,  §§  1-  e 
2^,  trazem  um  dever  geral  de  correção  de  defeitos  processuais  nos  tribunais®'^^  regra 
essa  que  repete  a  prevista  no  artigo  932,  parágrafo  único  ["Antes  de  considerar  inad¬ 
missível  o  recurso,  o  relator  concederá  o  prazo  de  cinco  dias  ao  recorrente  para  que  seja 
sanado  vício  ou  complementada  a  documentação  exigível".). 

É  importante  registrar-se  que  o  artigo  938,  §  1-  traz  um  dever  e  não  apenas  uma 
faculdade  do  relator,  consoante  explicitado  no  enunciado  82  do  FPPC:  "E  dever  do 
relator,  e  não  faculdade,  conceder  o  prazo  ao  recorrente  para  sanar  o  vício  ou  com¬ 
plementar  a  documentação  exigível,  antes  de  inadmitir  qualquer  recurso,  inclusive  os 
excepcionais".^"^^. 

Especificamente  sobre  a  questão  da  juntada  de  arquivo  eletrônico  corrompido  ou 
com  peças  ilegíveis,  a  Resolução  n-  427,  de  20  de  abril  de  2010  [que  regulamenta  o 
processo  eletrônico  no  âmbito  do  STF),  dispõe: 

Art.  25  Serão  devolvidos  à  origem,  para  diligência,  os  recursos  remetidos  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  com  arquivo  eletrônico  corrompido,  com  peças  ilegíveis  ou,  ainda,  quando  não  observa¬ 
dos  os  requisitos  do  artigo  24  desta  Resolução  (com  a  redação  alterada  pela  Resolução  n-  476, 
de  16  de  dezembro  de  2011). 

Portanto,  o  próprio  STF  já  criara,  bem  antes  do  advento  do  NCPC,  norma  preven¬ 
do  a  necessidade  de  que  seja  assegurada  à  parte  a  juntada  de  uma  versão  correta  da 
petição/documentação  ilegível  ou  corrompida. 

Em  suma,  as  preocupações  formais  com  a  guia  de  custas  recursais  existem  para 
que  se  possa  aferir  se  houve  o  efetivo  preparo  do  recurso.  Ou  seja,  os  aspectos  formais 
são  instrumentos  para  se  verificar  se  o  pagamento  das  custas  recursais  de  fato  ocor- 
reu®"^^.  O  fato  de  existirem  advogados  que  se  utilizam  de  guias  falsas,  ou  de  uma  mes¬ 
ma  guia  para  recursos  diferentes,  não  deve  servir  como  pretexto  para  não  se  conhecer 


846.  Sobre  o  tema  jurisprudência  defensiva,  remetemos  o  leitor  aos  comentários  feitos  por  este  autor  ao 
enunciado  n-  332  do  FPPC  nessa  obra. 

847.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil:  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais  e  processo  nos  tribunais,  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  juspodivm,  2016.  p.  50. 

848.  No  mesmo  sentido:  JORGE,  Flávio  Cheim;  SIQUEIRA,  Thiago  Ferreira.  "A  sanabilidade  dos  requisitos 
de  admissibilidade  dos  recursos".  In:  FREIRE,  Alexandre;  MACEDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi  (Co- 
ord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais,  vol. 
6.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  630-631;  CÂMARA,  Alexandre  F.  0  novo  processo  civil  brasileiro. 
São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  450. 

849.  FARIA,  Márcio  Carvalho.  "O  novo  Código  de  Processo  Civil  vs.  a  jurisprudência  defensiva".  In:  FREI¬ 
RE,  Alexandre;  MACEDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi  (Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos 
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de  recursos  por  formalismos  ligados  à  guia  de  custas,  cabendo,  isto  sim,  a  punição  do 
recorrente  por  litigância  de  má-fé  ou  ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça,  bem  como 
a  comunicação  à  OAB  para  as  devidas  providências®^®. 

Por  fim,  como  já  analisado  nos  comentários  ao  enunciado  n^  332,  importa  enfa¬ 
tizar  a  novidade  contida  no  artigo  1.007,  abaixo  transcrito.  Ora,  seria  ilógico  que  o 
legislador  tivesse  inovado  ao  prever  uma  segunda  chance  de  recolhimento  do  pre¬ 
paro  mesmo  quando  não  tenha  havido  pagamento  algum,  e  não  oportunize  a  mesma 
chance  àquele  recorrente  que  junta  guia  comprovando  o  pagamento,  mas  essa  guia 
apresente  algum  problema  formal. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  938.  §  1°  Constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável,  inclusive  aquele  que  possa  ser  conhe¬ 
cido  de  ofício,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a  renovação  do  ato  processual,  no  próprio 
tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  intimadas  as  partes.  ►  Art.  1.007.  §  4°  O  recorrente 
que  não  comprovar,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recolhimento  do  preparo,  inclusive 
porte  de  remessa  e  de  retorno,  será  intimado,  na  pessoa  de  seu  advogado,  para  realizar  o  reco¬ 
lhimento  em  dobro,  sob  pena  de  deserção. 


Enunciado  462.  É  nula,  por  usurpação  de  competência  funcional  do  órgão  cole- 

GIADO,  A  DECISÃO  DO  RELATOR  QUE  JULGAR  MONOCRATICAMENTE  O  MÉRITO  DO  RECURSO,  SEM 
DEMONSTRAR  O  ALINHAMENTO  DE  SEU  PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL  COM  UM  DOS  PADRÕES 
DECISÓRIOS  DESCRITOS  NO  ART.  932. 

•  Grupo:  Poderes  do  juiz.  •  Referências:  arts.  932, 489,  §1^,  Ve  VI. 

►  Frederico  Koehler 

0  enunciado  em  comento  informa  que  não  basta  decidir  monocraticamente,  ca¬ 
bendo  ao  relator  demonstrar  que  a  decisão  pela  via  monocrática  -  e  não  colegiada  -  se 
justifica  com  base  em  alguma  das  hipóteses  do  artigo  932  do  NCPC®^^ 

É  mais  uma  hipótese  que  demonstra  o  fenômeno  de  valorização  da  fundamen¬ 
tação  nas  decisões  judiciais,  conforme  prescreve  o  artigo  489  do  NCPC.  O  julgamen¬ 
to  monocrático  pelo  relator,  apenas  mencionando  o  artigo  932,  mas,  sem  explicitar 
especificamente  como  se  dá  o  enquadramento  nos  parâmetros  trazidos  na  norma, 
fere  o  artigo  489,  §  1^,  inc.  1  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão 
judicial  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  I  -  se  limitar  à  indicação,  à 
reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato  normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou 
a  questão  decidida"). 


tribunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais,  vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p. 
589-590. 

850.  MACHADO  SEGUNDO,  Hugo  de  Brito.  "Os  recursos  no  novo  CPC  e  a  jurisprudência  defensiva".  In:  FREI¬ 
RE,  Alexandre;  MACEDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi  (Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos 
tribunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais,  vol.  6. 2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  519. 

851.  No  mesmo  sentido:  CÂMARA,  Alexandre  F.  0  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p. 
451. 
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A  regra  nos  tribunais  deveria  ser  a  decisão  colegiada,  reservando-se  o  julgamento 
monocrático  a  hipóteses  excepcionais®^^.  0  número  excessivo  de  recursos,  especial¬ 
mente  nos  Tribunais  Superiores,  propiciou  a  propagação  dessa  técnica  de  julgamento 
isolado®^®. 

Justamente  por  se  tratar  de  uma  inversão  da  forma  natural  de  julgamento  em 
órgãos  colegiados,  o  relator  deve  demonstrar  concretamente  qual  o  fundamento  legal 
que  o  leva  a  entender  possível  o  julgamento  monocrático,  sob  pena  de  configuração 
de  nulidade  em  razão  da  ausência  de  fundamentação.  0  artigo  927,  §  1-  prescreve 
que  os  juízes  e  os  tribunais  observarão  o  disposto  nos  artigos  10  e  489,  §  1-,  quando 
decidirem  com  fundamento  nos  precedentes  vinculantes  ali  listados,  o  que  corrobora 
o  que  ora  se  defende,  pois  é  justamente  o  caso  da  maioria  das  situações  previstas  nos 
julgamentos  unipessoais  embasados  no  artigo  932®®"^. 

0  relator,  portanto,  só  pode  decidir  monocraticamente  um  recurso  caso  demons¬ 
tre  o  enquadramento  nas  hipóteses  do  artigo  932.  Não  o  fazendo,  estará  julgando  de 
forma  isolada  o  que  apenas  deveria  ser  julgado  pelo  órgão  colegiado,  o  que  pode  ser 
passível  de  anulação. 

Note-se  que  o  NCPC  não  trilhou  o  mesmo  caminho  do  CPC/73,  que  permitia  o 
julgamento  unipessoal  de  mérito  em  hipóteses  muito  abertas,  como  as  de  "manifesta 
procedência"  ou  "evidente  improcedência”  (vide  art.  557,  caput,  e  §  1--A,  do  CPC/73). 
O  NCPC  foi  mais  restritivo  com  relação  aos  julgamentos  monocráticos  do  mérito  re- 
cursal,  por  exemplo,  conferindo  este  poder  ao  relator  nas  hipóteses  referentes  à  apli¬ 
cação  de  precedentes  vinculantes  (vide  art.  932,  incs.  IV  e  V). 

Atente-se,  ainda,  ao  fato  de  que,  para  dar  provimento  monocraticamente  a  recur¬ 
so,  o  relator  deve  propiciar  ao  recorrido  o  contraditório  prévio,  nos  termos  do  artigo 
932,  inc.  V,  do  CPC.  Permanece,  entretanto,  o  poder  de  conceder  tutela  provisória  re- 
cursal  antes  de  ouvido  o  recorrido,  art.  932,  inc.  II,  c/c  os  arts.  300,  §  2-,  e  311,  pará¬ 
grafo  único,  do  NCPC®^®. 


►  NCPC  Art.  489.  §  1®  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlo- 
cutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula, 
sem  Identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento 
se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou 
precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julga¬ 
mento  ou  a  superação  do  entendimento.  ►  Art.  932.  Incumbe  ao  relator:  I  -  dirigir  e  ordenar 


852.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  1975,  t.  VII.  p.  7. 

853.  FREIRE,  Rodrigo  C.  L.  Comentários  ao  art.  932  do  CPC/2015.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coords.J. 
Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2088. 

854.  BORGES,  Flávio  Buonaduce.  O  julgamento  monocrático  em  órgão  colegiado  sob  a  ótica  do  CPC  de 
2015.  In:  LUCON,  Paulo  Henrique  S.  et  ai  (Coord.j.  Processo  em  Jornadas.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p. 
307-311. 

855.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  |R.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil:  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais  e  processo  nos  tribunais,  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  55. 
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O  processo  no  tribunal,  inclusive  em  relação  à  produção  de  prova,  bem  como,  quando  for  o 
caso,  homologar  autocomposição  das  partes;  II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos 
recursos  e  nos  processos  de  competência  originária  do  tribunal;  Hl  -  não  conhecer  de  recurso 
inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da 
decisão  recorrida;  IV  -  negar  provimento  a  recurso  que  for  contrário  a:  a)  súmula  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  Julgamento  de  recursos 
repetitivos;  c)  entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de 
assunção  de  competência;  V  —  depois  de  facultada  a  apresentação  de  contrarrazões,  dar  provi¬ 
mento  ao  recurso  se  a  decisão  recorrida  for  contrária  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  Julgamento  de  recursos  repetitivos;  c) 
entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de 
competência;  VI  -  decidir  o  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  Jurídica,  quando 
este  for  instaurado  originarlamente  perante  o  tribunal;  VII  -  determinar  a  intimação  do  Minis¬ 
tério  Público,  quando  for  o  caso;  VIII  -  exercer  outras  atribuições  estabelecidas  no  regimento 
interno  do  tribunal. 


Enunciado  463.  O  parágrafo  único  do  art.  932  e  o  art.  933  devem  ser  aplicados  aos 
RECURSOS  INTERPOSTOS  ANTES  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CPC/2015  E  AINDA  PENDENTES  DE 
JULGAMENTO. 

%  Grupo:  Direito  intertemporal.%  Redação  revista  (VII  FPPC).  %  Referências:  arts.  9®  10,  932,  par.  ún.  e  933. 

►  Frederico  Koehier 

0  enunciado  trata  de  problema  de  direito  intertemporal  surgido  em  virtude  do 
advento  do  NCPC.  Mais  especificamente,  busca-se  explicitar  que  os  novos  deveres  do 
relator  previstos  no  artigo  932,  parágrafo  único,  e  no  artigo  933,  devem  ser  aplicados 
aos  recursos  interpostos  antes  da  entrada  em  vigor  do  NCPC  e  ainda  pendentes  de 
julgamento. 

Sobre  a  aplicação  de  uma  nova  lei  processual  aos  processos  pendentes,  são  de 
inolvidável  valia  as  lições  de  Galeno  Lacerda,  em  sua  obra  magistral  escrita  logo  após 
a  chegada  do  CPC/73®^^ 

Esclareça-se  que  a  presente  hipótese  é  diversa  dos  casos  em  que  se  perquire  so¬ 
bre  qual  o  recurso  cabível,  em  caso  de  supressão  de  recurso  pelo  NCPC.  Para  tais  ca¬ 
sos,  remetemos  o  leitor  aos  comentários  ao  enunciado  466.  Lá  será  explicitado  que 
a  regra  básica  é  que  lei  do  recurso  é  a  lei  do  dia  em  que  tornada  pública  a  decisão,  a 
fim  de  que  se  resguarde  o  direito  adquirido  processual  ao  recurso  e  à  sua  forma  de 
processamento®^^-^^®.  A  questão  aqui  é  outra. 


856.  LACERDA,  Galeno.  0  novo  direito  processual  civil  e  os  feitos  pendentes.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2006. 

857.  Ibidem,  p.  47-48. 

858.  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2016.  p.  131-133. 
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O  artigo  932,  parágrafo  único,  e  o  artigo  933  prescrevem  novas  competências 
para  o  relator®^^  todas  ligadas  à  proibição  da  decisão-surpresa,  prevista  no  artigo  10 
do  NCPC. 

Trata-se  de  competências  funcionais  do  relator  e,  portanto,  absolutas.  Em  se  tra¬ 
tando  de  competências  absolutas,  aplicam-se  imediatamente  aos  processos  penden¬ 
tes,  por  não  incidir  a  regra  da  perpetuatio  juhsdictionis^^^.  Isso  porque  incide  uma 
das  exceções  à  perpetuatio  jurisdictionis  prevista  no  artigo  43  do  NCPC  (alterações 
posteriores  ao  registro/distribuição  que  alterem  a  competência  absoluta].  Ou  seja, 
caso  0  relator,  ao  examinar  um  recurso  interposto  na  vigência  do  CPC/73,  depare-se, 
por  exemplo,  com  um  vício  que  torne  o  recurso  inadmissível,  deverá  conceder  prazo 
de  cinco  dias  ao  recorrente  para  que  se  oportunize  a  sua  sanação. 

Não  se  desconhece  o  teor  de  enunciado  administrativo  do  STJ,  segundo  o  qual: 

Enunciado  Administrativo  STJ  5.  Nos  recursos  tempestivos  interpostos  com  fundamento  no 
CPC/73  [relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016),  não  caberá  a  abertura  de 
prazo  prevista  no  artigo  932,  parágrafo  único,  c/c  o  art.  1.029,  §  3-,  do  novo  CPC. 

Ocorre  que  tal  enunciado  viola  os  arts.  14  e  1.046  do  NCPC,  aplicando  normas  do 
CPC/73  que  já  estão  revogadas.  Tal  entendimento  equivale  a  conferir  direito  adqui¬ 
rido  a  regime  jurídico,  em  contrariedade  à  jurisprudência  pacífica  e  consolidada  no 
STF  e  no  STJ»®'. 

►  NCPC.  Art.  9°  Não  se  proferirá  decisão  contra  uma  das  partes  sem  que  ela  seja  previamente 
ouvida.  (...).  ►  Art.  10.  O  Juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  Jurisdição,  com  base  em 
fundamento  a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar, 
ainda  que  se  trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  932.  Parágrafo 
único.  Antes  de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  concederá  o  prazo  de  5  (cinco) 
dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a  documentação  exigível. 
►  Art.  933.  Se  o  relator  constatar  a  ocorrência  de  fato  superveniente  à  decisão  recorrida 
ou  a  existência  de  questão  apreciável  de  ofício  ainda  não  examinada  que  devam  ser  con¬ 
siderados  no  Julgamento  do  recurso,  intimará  as  partes  para  que  se  manifestem  no  prazo 
de  5  (cinco)  dias.  §  1°  Se  a  constatação  ocorrer  durante  a  sessão  de  Julgamento,  esse  será 
imediatamente  suspenso  a  fim  de  que  as  partes  se  manifestem  especificamente.  §  2°  Se  a 
constatação  se  der  em  vista  dos  autos,  deverá  o  Juiz  que  a  solicitou  encaminhá-los  ao  relator, 
que  tomará  as  providências  previstas  no  caput  e,  em  seguida,  solicitará  a  inclusão  do  feito 
em  pauta  para  prosseguimento  do  Julgamento,  com  submissão  integral  da  nova  questão  aos 
Julgadores. 


859.  A  propósito,  o  enunciado  82  do  FPPC  esclarece  que  a  aplicação  dos  referidos  dispositivos  é  obrigató¬ 
ria,  e  não  apenas  uma  faculdade  do  relator:  “É  dever  do  relator,  e  não  faculdade,  conceder  o  prazo  ao 
recorrente  para  sanar  o  vício  ou  complementar  a  documentação  exigível,  antes  de  inadmitir  qualquer  re¬ 
curso,  inclusive  os  excepcionais'’.  No  mesmo  sentido:  JORGE,  Flávio  Cheim;  SIQUEIRA,  Thiago  Ferreira. 
A  sanabilidade  dos  requisitos  de  admissibilidade  dos  recursos.  In:  FREIRE,  Alexandre;  MACEDO,  Lucas 
Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi  (Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugna¬ 
ção  às  decisões  judiciais,  vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  630-631. 

860.  CUNHA,  Leonardo  C.  Op.  cit.  p.  47-49. 

861.  Nesse  exato  sentido:  CUNHA,  Leonardo  C.  Op.  cit.  p.  49. 
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Enunciado  464.  A  decisão  unipessoal  (monocrática)  do  relator  em  Turma  Recursal 

É  IMPUGNÁVEL  POR  AGRAVO  INTERNO. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  arts.  932  e  1.021; 
Leis  9.099/95, 10.259/01, 12.153/09. 

►  Frederico  Koehler 

Inicialmente,  cabe  enfrentar-se  a  polêmica  questão  de  aplicabilidade  ou  não  do 
NCPC  ao  microssistema  dos  juizados  especiais. 

Os  que  entendem  pela  total  inaplicabilidade  do  NCPC  ao  microssistema  dos  jui¬ 
zados  especiais  o  fazem  baseados  em  uma  suposta  autossuficiência  desse  microssis¬ 
tema,  que  estaria,  assim,  protegido  das  influências  do  procedimento  comum,  mais 
formal  e  burocrático.  Nesse  sentido  dispõe  a  Nota  Técnica  n^  1/16  do  Fórum  Nacional 
de  Juizados  Especiais  -  FONAJE®^^: 

Desde  sua  entrada  em  vigor,  a  Lei  9.099  veio  convivendo  com  o  CPC  de  1.973  sem  que  o  procedi¬ 
mento  nela  estatuído  sofresse  influências  da  lei  processual  comum  codificada,  posto  sustentar- 
-se  esta  em  princípios  absolutamente  inconciliáveis  com  os  aludidos  critérios  informadores. 
Estabeleceu-se,  assim,  a  convicção  de  que  as  disposições  codificadas  não  se  aplicam  ao  rito  dos 
processos  que  tramitem  em  sede  de  Juizados  Especiais  Cíveis  em  sua  fase  de  conhecimento, 
mas  tão  só  -  e  no  que  couber  -  à  fase  de  execução  (cumprimento)  de  sentença,  assim  como, 
subsidiariamente,  à  execução  de  título  extrajudicial. 

Ocorre  que  o  argumento  da  autossuficiência  é  insustentável.  0  microssistema  dos 
juizados  especiais  nunca  foi  autossuficiente,  tendo  buscado,  desde  sempre,  o  supri¬ 
mento  de  suas  -  diversas  -  lacunas  nas  codificações  processuais  civis  anteriores  à  de 
2015  e  na  legislação  esparsa.  Exemplos  disso  -  em  que  se  busca  a  aplicação  subsidi¬ 
ária  de  legislação  processual  extravagante  em  virtude  de  lacuna  no  microssistema  - 
são  vários:  1)  cabimento  de  mandado  de  segurança  contra  ato  jurisdicional  nos  juiza¬ 
dos  especiais,  o  que  encontra  guarida  na  Lei  12.016/09;  2)  agravo  para  destrancar  RE, 
por  aplicação  do  CPC/73  (art.  544)  e  do  NCPC  (art.  1.042);  3)  litisconsórcio,  regulado 
pelas  normas  do  CPC/73  (arts.  46  a  49)  e  do  NCPC  (arts.  113  a  118);  4)  multa  por 
litigância  de  má-fé  (arts.  17  e  ss.  do  CPC/73  e  arts.  80  e  ss.  do  NCPC)  e  por  ato  atenta¬ 
tório  à  dignidade  da  justiça  (art.  14  do  CPC/73  e  art.  77  do  NCPC);  5)  teoria  da  causa 
madura  (art.  515,  §  3-  do  CPC/73  e  art.  1.013,  §  3-  do  NCPC);  6)  impugnação  ao  valor 
da  causa  (art.  261  do  CPC/73  e  art.  293  do  NCPC)  etc. 

Portanto,  é  inegável  que  o  NCPC  tem  aplicação  subsidiária  no  microssistema  dos 
juizados  especiais.  A  dificuldade  reside  em  delimitar  o  âmbito  dessa  aplicabilidade. 

A  fim  de  criar  alguma  metodologia  que  permita  lidar  com  essa  situação,  propo¬ 
mos  uma  técnica  de  verificação  em  quatro  passos  da  (in)aplicabilidade  das  normas  do 
NCPC  no  microssistema  dos  juizados  especiais,  a  ser  utilizada  em  cada  caso  concreto 
em  que  surja  essa  dúvida. 


862.  "Nancy  Andrighi:  prazos  do  novo  CPC  não  devem  valer  para  Juizados  Especiais”.  Disponível  no  site 
Migalhas.  Acesso  em:  28.set.2016. 
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Ao  deparar-se  com  um  caso  concreto  em  trâmite  nos  juizados  especiais,  e  na  dúvi¬ 
da  sobre  a  (in)aplicabilidade  de  norma  específica  do  NCPC,  o  intérprete  deverá  trilhar 
os  seguintes  passos: 

Passo  1:  observar  se  há  norma  sobre  o  ponto  controvertido  na  lei  do  juizado 
especial  em  que  o  processo  esteja  tramitando  (Lei  9.099/95,  Lei  10.259/01  ou  Lei 
12.153/09,  a  depender  do  caso  concreto).  Em  caso  positivo,  aplica-se  a  norma  própria 
do  juizado  especial  e  encerra-se  o  processo  de  verificação; 

Passo  2:  em  caso  negativo,  observar  se  há  norma  nas  outras  leis  que  compõem  o 
microssistema®^^.  Se  existir  uma  norma  adequada  no  microssistema,  deverá  ser  apli¬ 
cada,  encerrando-se  o  processo  de  verificação; 

Passo  3:  caso  tal  norma  não  exista  no  microssistema  dos  juizados  especiais,  obser¬ 
var  se  há  norma  sobre  o  tema  no  NCPC; 

Passo  4:  se  a  resposta  for  positiva,  deve-se  observar  se  a  norma  do  NCPC  ofende  os 
princípios  positivados  no  artigo  2-  da  Lei  9.099/95,  hipótese  em  que  será  inaplicável. 
Caso  não  haja  a  ofensa  referida,  o  NCPC  será  aplicável  na  questão  concreta  em  trâmite 
nos  juizados  especiais. 

0  ponto  4,  faz-se  mister  admitir,  é  o  momento  em  que  há  maior  dificuldade  na 
prática,  haja  vista  a  excessiva  abertura  semântica  de  princípios  como  simplicidade, 
informalidade  e  celeridade. 

Aplicando-se  os  quatro  passos  da  técnica  de  verificação  à  regra  do  artigo  1.021 
do  NCPC®^^  temos: 

Passo  1:  não  há  norma  que  regule  o  cabimento  de  agravo  interno  para  o  respectivo 
órgão  colegiado  contra  decisão  proferida  pelo  relator  na  lei  do  juizado  especial  em 
que  o  processo  esteja  tramitando; 

Passo  2:  não  há  norma  sobre  o  tema  nas  outras  leis  que  compõem  o  microssiste¬ 
ma; 

Passo  3:  existe  norma  no  NCPC  sobre  o  ponto  (o  art.  1.021); 

Passo  4:  a  referida  norma  não  ofende  os  princípios  positivados  no  artigo  2-  da  Lei 
9.099/95.  Portanto,  conclui-se  pela  aplicação  da  norma  contida  no  artigo  1.021  do 


863.  Note-se  que  essa  complementariedade  não  é  uma  relação  de  mão  única  no  sentido  de  que  as  lacunas 
das  Leis  n^  10.259/2001  e  12.153/2009  devam  sempre  buscar  o  suprimento  na  Lei  n-  9.099/95.  0 
caminho  pode  ser  feito  em  qualquer  direção,  justamente  por  se  tratar  de  um  microssistema  em  que 
as  normas  são  todas  complementares  entre  si,  quando  houver  compatibilidade.  A  título  ilustrativo, 
os  arts.  4-  e  5-  da  Lei  n^  10.259/2001  ("Art.  4^  O  Juiz  poderá,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes, 
deferir  medidas  cautelares  no  curso  do  processo,  para  evitar  dano  de  difícil  reparação.  Art.  5^  Exceto 
nos  casos  do  art.  4^,  somente  será  admitido  recurso  de  sentença  definitiva")  e  os  arts.  3^  e  4^  da  Lei 
n°  10.259/2001  (com  norma  similar)  podem  perfeitamente  ser  aplicados  aos  processos  tramitando 
nos  juizados  especiais  cíveis,  sob  a  égide  da  Lei  ns  9.099/95,  a  fim  de  permitir  o  cabimento  de  recurso 
contra  providências  cautelares  e  antecipatórias  decididas  no  curso  do  processo. 

864.  Art.  1.021.  Contra  decisão  proferida  pelo  relator  caberá  agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  cole¬ 
giado,  observadas,  quanto  ao  processamento,  as  regras  do  regimento  interno  do  tribunal. 
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NCPC  ao  microssistema  dos  juizados  especiais.  Foi  a  essa  conclusão,  ao  fim  e  ao  cabo, 
a  que  chegou  o  Enunciado,  ora  em  comento. 

Corroborando  essa  conclusão,  o  Regimento  Interno  da  Turma  Nacional  de  Uni¬ 
formização  dos  Juizados  Especiais  Federais  prevê  o  cabimento  de  agravo  regimental 
contra  as  decisões  monocráticas  do  relator: 

Art.  32.  Cabe  agravo  regimental  da  decisão  do  relator,  no  prazo  de  quinze  dias.  Se  não  houver 
retratação,  o  relator  apresentará  o  processo  em  mesa,  proferindo  seu  voto.  [NR]  [Alterado  pela 
Resolução  n.  392,  de  19.4.2016). 

Sobre  o  tema,  a  Resolução  347/2015  CJF,  de  2  de  junho  de  2015,  que  dispõe  sobre 
a  compatibilização  dos  regimentos  interno  das  turmas  recursais  e  das  turmas  regio¬ 
nais  de  uniformização  dos  juizados  especiais  federais,  prescreve  o  seguinte: 

Art.  2-.  §  4-  Da  decisão  do  relator  e  do  presidente  da  turma  recursal  caberá  agravo  regimental 
no  prazo  de  quinze  dias.  Se  não  houver  retratação,  o  prolator  da  decisão  apresentará  o  processo 
em  mesa,  proferindo  voto.  (NR)  (Alterado  pela  Resolução  n.  393,  de  19.4.2016). 

►  NCPC.  Art.  932.  Incumbe  ao  relator:  I  -  dirigir  e  ordenar  o  processo  no  tribunal,  inclusive  em 
relação  à  produção  de  prova,  bem  como,  quando  for  o  caso,  homologar  autocomposição  das 
partes;  II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e  nos  processos  de  competên¬ 
cia  originária  do  tribunal;  III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não 
tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  recorrida;  IV  -  negar  provimento 
a  recurso  que  for  contrário  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  Julgamento  de  recursos  repetitivos;  c)  entendimento  firmado 
em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência;  V  -  depois 
de  facultada  a  apresentação  de  contrarrazões,  dar  provimento  ao  recurso  se  a  decisão  recorrida 
for  contrária  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do 
próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal 
de  Justiça  em  julgamento  de  recursos  repetitivos;  c)  entendimento  firmado  em  incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência;  VI  -  decidir  o  incidente  de 
desconsideração  da  personalidade  jurídica,  quando  este  for  instaurado  originariamente  perante 
o  tribunal;  Vü  -  determinar  a  intimação  do  Ministério  Público,  quando  for  o  caso;  VÜI  -  exercer 
outras  atribuições  estabelecidas  no  regimento  interno  do  tribunal.  ►  Art.  1.021.  Contra  deci¬ 
são  proferida  pelo  relator  caberá  agravo  Interno  para  o  respectivo  órgão  colegiado,  observadas, 
quanto  ao  processamento,  as  regras  do  regimento  interno  do  tribunal. 


Enunciado  466.  A  técnica  do  art.  942  não  se  aplica  aos  embargos  infringentes  pen¬ 
dentes  AO  TEMPO  DO  INÍCIO  DA  VIGÊNCIA  DO  CPC,  CUJO  JULGAMENTO  DEVERÁ  OCORRER  NOS 
TERMOS  DOS  ARTS.  530  E  SEGUINTES  DO  CPC  DE  1973. 

9  Grupo:  Direito  intertemporal  %  Referências:  art.  942. 

►  Frederico  Koehler 

O  enunciado  trata  de  problema  de  direito  intertemporal  surgido  em  virtude  do 
advento  do  NCPC.  Mais  especificamente,  busca-se  explicitar  como  se  deve  proceder 
com  relação  aos  embargos  infringentes  interpostos  antes  da  vigência  da  nova  legisla¬ 
ção,  em  18.3.2016. 
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Sobre  a  aplicação  de  uma  nova  lei  processual  aos  processos  pendentes,  são  de 
inolvidável  valia  as  lições  de  Galeno  Lacerda,  em  sua  obra  magistral  escrita  logo  após 
a  chegada  do  CPC/73®^^  0  autor  esclarece  que  a  regra  básica  no  assunto  é  que  lei  do 
recurso  é  a  lei  do  dia  em  que  tornada  pública  a  decisão,  a  fim  de  que  se  resguarde  o 
direito  adquirido  processual  ao  recurso®^^-®^^. 

Importante  notar-se  que  o  vocábulo  publicação  da  decisão  tem  dois  sentidos 
que  podem  confundir  o  intérprete  da  norma.  Em  uma  primeira  acepção,  publicação 
de  uma  decisão  significa  a  publicação  no  órgão  oficial  de  divulgação  das  decisões 
judiciais,  ou  seja,  a  data  em  que  a  decisão  passa  a  circular  para  conhecimento  geral, 
sendo  comumente  considerada  como  a  data  da  intimação  das  partes.  Em  uma  se¬ 
gunda  acepção,  publicação  de  uma  decisão  remete  ao  dia  em  que  é  tornada  pública, 
o  que,  em  primeiro  grau,  corresponde  ao  dia  em  que  lançada  nos  autos  e  disponibi¬ 
lizada  na  secretaria  da  vara.  Em  julgamentos  colegiados,  a  decisão  é  tornada  pública 
no  momento  em  que  o  presidente  do  órgão  anuncia  o  resultado  do  julgamento  e 
proclama  o  acórdão. 

Para  as  questões  de  direito  intertemporal  ora  colocadas,  o  que  importa  é  a  publi¬ 
cação  da  decisão  na  segunda  acepção,  ou  seja,  o  dia  em  que  a  decisão  é  lançada  nos 
autos  e  disponibilizada  na  secretaria  da  vara  (em  primeiro  grau],  ou  a  data  em  que  o 
presidente  do  órgão  proclama  o  resultado  do  julgamento  (nos  órgãos  colegiados).  0 
recurso  cabível  é  regido  pela  lei  vigente  nessa  data,  pouco  importa  ainda  não  tenha 
sido  interposto  quando  da  entrada  em  vigor  da  nova  codificação®^®. 

A  data  da  publicação  da  decisão  no  órgão  oficial  de  divulgação  representa  apenas 
a  intimação  das  partes,  gerando  o  início  da  fluência  do  prazo  recursal.  0  direito  de 
impugnar  a  decisão  preexiste  à  publicação  no  diário  oficial,  nascendo  no  dia  em  que  é 
tornada  pública,  como  acima  explicitado®^^-®^®. 

Assim,  chega-se  à  conclusão  e  que  o  enunciado  disse  menos  do  que  deveria  ter 
dito,  pois  além  da  técnica  do  artigo  942  não  se  aplicar  aos  embargos  infringentes 
pendentes  ao  tempo  do  início  da  vigência  do  novo  CPC,  também  não  pode  ser  apli¬ 
cada  àquelas  decisões  tornadas  públicas  na  vigência  do  CPC  anterior,  quando  fosse 


865.  LACERDA,  Galeno.  0  novo  direito  processual  civil  e  os  feitos  pendentes.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2006. 

866.  Ibidem,  p.  47-48. 

867.  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2016.  p.  131-133. 

868.  No  mesmo  sentido:  LACERDA,  Galeno.  Op.  cit.  p.  49-51;  AMARAL,  Guilherme  Rizzo.  Estudos  de  direito 
intertemporal  e  processo.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2007.  p.  36-37. 

869.  LACERDA,  Galeno.  Op.  cit.  p.  50-51. 

870.  Por  ter  adotado  expressamente  esse  entendimento,  aliás,  é  que  o  art.  218,  §  4^  dispõe:  “Será  considera¬ 
do  tempestivo  o  ato  praticado  antes  do  termo  inicial  do  prazo".  Sobre  a  superação  da  jurisprudência  que 
não  admitia  o  recurso  "prematuro",  confira-se:  MACHADO  SEGUNDO,  Hugo  de  Brito.  Os  recursos  no 
novo  CPC  e  a  jurisprudência  defensiva.  In:  FREIRE,  Alexandre;  MACEDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi 
(Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais, 
vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  533-534. 
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admissível  a  interposição  dos  embargos  infringentes®^^  Nesse  último  caso,  procla¬ 
mando-se,  até  o  dia  17.3.2016,  o  resultado  do  julgamento  colegiado  por  maioria  (e 
obedecidos  aos  requisitos  do  artigo  530  do  CPC/73),  a  parte  vencida  tem  direito  ad¬ 
quirido  ao  recurso  de  embargos  infringentes,  os  quais  devem  ser  processados  nos 
termos  dos  artigos  530  e  seguintes  CPC/73. 

►  NCPC.  Art.  942.  Quando  o  resultado  da  apelação  for  não  unâninne,  o  julgamento  terá  prosse¬ 
guimento  em  sessão  a  ser  designada  com  a  presença  de  outros  Julgadores,  que  serão  convoca¬ 
dos  nos  termos  previamente  definidos  no  regimento  interno,  em  número  suficiente  para  garan¬ 
tir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial,  assegurado  às  partes  e  a  eventuais  terceiros  o 
direito  de  sustentar  oralmente  suas  razões  perante  os  novos  Julgadores. 


Enunciado  550.  A  inexistência  de  repercussão  geral  da  questão  constitucional  dis¬ 
cutida  NO  recurso  extraordinário  é  vício  insanável,  não  se  aplicando  o  dever  de 

PREVENÇÃO  DE  QUE  TRATA  O  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  932,  SEM  PREJUÍZO  DO  DISPOSTO  NO 
ART.  1.033. 


•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  %  Referências:  arts.  6^,  10,  932,  par.  ún.,  1.029,  §  3^,  1.033  e  1.035. 

►  Frederico  Koehler 

Inicialmente,  cabe  registrar  que  o  recorrente  deverá  demonstrar,  no  corpo  do  seu 
recurso  extraordinário,  a  existência  de  repercussão  geral,  conforme  disposto  no  arti¬ 
go  1.035,  §  2-  do  NCPC.  É  prescindível,  no  entanto  -  embora  seja  altamente  recomen¬ 
dável,  por  se  tratar  de  questão  preliminar  e  a  fim  de  facilitar  a  leitura  -  que  o  recur¬ 
so  contenha  preliminar  específica  (conforme  exigia  o  artigo  543-A,  §  2-  do  CPC/73). 
Esse  o  entendimento  firmado  no®^^: 

Enunciado  224/FPPC:  A  existência  de  repercussão  geral  terá  de  ser  demonstrada  de  forma  fun¬ 
damentada,  sendo  dispensável  sua  alegação  em  preliminar  ou  em  tópico  específico. 

A  existência  em  si  de  repercussão  geral,  a  ser  decidida  pelo  STF  nos  termos  do 
artigo  1.035,  não  é  um  requisito  de  admissibilidade  passível  de  correção®^^  É  justa¬ 
mente  a  isso  que  se  reporta  o  enunciado  n-  550  do  FPPC,  ao  dispor  que  a  inexistên¬ 
cia  de  repercussão  geral  discutida  no  recurso  extraordinário  é  vício  insanável,  não  se 
aplicando  o  dever  de  prevenção  de  que  trata  o  parágrafo  único  do  artigo  932®^"^. 

A  situação  é  diversa  da  prevista  no  artigo  1.032  do  NCPC,  em  que  o  relator  do  STJ, 
caso  entenda  que  o  recurso  especial  verse  sobre  questão  constitucional,  deve  conce¬ 
der  prazo  de  quinze  dias  para  que  o  recorrente  demonstre  a  existência  de  repercus¬ 
são  geral  e  se  manifeste  sobre  a  questão  constitucional,  após  o  que  será  o  recurso 


871.  CUNHA,  Leonardo  C.  Op.  cit.  p.  136-137. 

872.  No  mesmo  sentido:  OLIVEIRA,  Pedro  de  Miranda.  "Aspectos  destacados  da  repercussão  geral  no  novo 
CPC".  In  :  LUCON,  Paulo  Henrique  S.  et  ai  (Coord.).  Processo  em  jornadas.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p. 
783. 

873.  JORGE,  Flávio  Cheim.  Teoria  geral  dos  recursos  cíveis.  7.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  244. 

874.  Como  o  próprio  enunciado  coloca  em  seu  final,  tudo  isso  deve  ocorrer  sem  prejuízo  do  disposto  no  art. 
1.033.  Ou  seja,  deve  o  STF,  caso  considere  reflexa  a  ofensa  à  CF/88,  por  pressupor  a  revisão  da  inter¬ 
pretação  de  lei  federal  ou  de  tratado,  remeter  o  recurso  ao  ST]  para  julgamento  como  recurso  especial. 
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remetido  ao  STF.  Trata-se  de  aplicação  direta  do  princípio  da  fungibilidade  recursal 
entre  recurso  extraordinário  e  especial®^^. 

►  NCPC.  Art.  6°  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para  que  se  obtenha, 
em  tempo  razoável,  decisão  de  mérito  Justa  e  efetiva.  ►  Art.  10.  O  Juiz  não  pode  decidir,  em 
grau  algum  de  Jurisdição,  com  base  em  fundamento  a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às 
partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se  trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir 
de  ofício.  ►  Art.  932.  Parágrafo  único.  Antes  de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator 
concederá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complemen¬ 
tada  a  documentação  exigível.  ►  Art.  1.029.  §  3°  O  Supremo  Tribunal  Federal  ou  o  Superior 
Tribunal  de  Justiça  poderá  desconsiderar  vício  formal  de  recurso  tempestivo  ou  determinar  sua 
correção,  desde  que  não  o  repute  grave.  ►  Art.  1.033.  Se  o  Supremo  Tribunal  Federal  consi¬ 
derar  como  reflexa  a  ofensa  à  Constituição  afirmada  no  recurso  extraordinário,  por  pressupor  a 
revisão  da  interpretação  de  lei  federal  ou  de  tratado,  remetê-lo-á  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça 
para  Julgamento  como  recurso  especial.  ►  Art.  1.035.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  decisão 
irrecorrível,  não  conhecerá  do  recurso  extraordinário  quando  a  questão  constitucional  nele  ver¬ 
sada  não  tiver  repercussão  geral,  nos  termos  deste  artigo. 


Enunciado  551.  Cabe  ao  relator,  antes  de  não  conhecer  do  recurso  por  intempesti- 

VIDADE,  CONCEDER  O  PRAZO  DE  CINCO  DIAS  ÚTEIS  PARA  QUE  O  RECORRENTE  PROVE  QUALQUER 
CAUSA  DE  PRORROGAÇÃO,  SUSPENSÃO  OU  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  RECURSAL  A  JUSTIFICAR  A 
TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO. 


•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  %  Referências:  arts.  6®,  10,  932,  pár.  ún.  e  1.003,  §  6® 

►  Frederico  Koehler 

Esse  enunciado  resulta  da  materialização  dos  princípios  da  primazia  do  julga¬ 
mento  do  mérito  (art.  4^  do  NCPC),  da  cooperação  (art.  6^  do  NCPC)  e  da  proibição  da 
decisão-surpresa  (art.  10  do  NCPC). 

Cabe  esclarecer  o  seguinte.  A  intempestividade  de  um  recurso  é  um  vício  insaná¬ 
vel.  Nesse  sentido,  o  artigo  223  do  NCPC,  o  qual  dispõe:  ‘'decorrido  o  prazo,  extingue- 
-se  o  direito  de  praticar  ou  de  emendar  o  ato  processual".  Por  conta  disso,  não  incide 
o  parágrafo  único  do  artigo  932  -  que  trata  de  concessão  de  prazo  para  vício  sanável 
-  para  o  fim  de  sanar  uma  intempestividade.  0  que  se  pretende  é  a  intimação  da  parte 
para  comprovar  alguma  causa  que  justifique  que  o  recurso  era,  de  fato,  tempestivo®^^. 

Em  nosso  entender,  o  intuito  do  enunciado  é  permitir  que  ao  recorrente  que  te¬ 
nha  alegado  alguma  causa  de  prorrogação,  suspensão  ou  interrupção  do  prazo  recur¬ 
sal  -  e  tenha  se  esquecido  de  anexar  prova  da  referida  causa  -  seja  oportunizado  a 
comprovação  no  prazo  de  cinco  dias  úteis. 


875.  Sobre  o  que  designam  como  livre  trânsito  de  recursos  entre  STF  e  STJ,  vide:  MARINONI,  Luiz  G.;  ARE- 
NHARDT,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Curso  de  Processo  Civil:  tutela  dos  direitos  mediante  proce¬ 
dimento  comum.  vol.  2.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  563. 

876.  No  sentido  do  texto:  JORGE,  Flávio  Cheim.  Teoria  geral  dos  recursos  cíveis.  7.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p. 
239-240. 
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Se  não  houve  alegação  do  recorrente  quanto  a  alguma  causa  de  prorrogação,  sus¬ 
pensão  ou  interrupção  do  prazo  recursal,  não  cabe  a  concessão  de  prazo.  Cabe  à  parte 
suscitar  tal  causa  (como  previsto  no  artigo  1.003,  §  6-),  não  sendo  adequado  que  o 
Judiciário  o  faça  no  seu  lugar®^^. 

►  NCPC.  Art.  6®  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para  que  se  obtenha,  em 
tempo  razoável,  decisão  de  mérito  Justa  e  efetiva.  ►  Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  em  grau 
algum  de  jurisdição,  com  base  em  fundamento  a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  par¬ 
tes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se  trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de 
ofício.  ►  Art.  932.  Parágrafo  único.  Antes  de  considerar  Inadmissível  o  recurso,  o  relator  con¬ 
cederá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a 
documentação  exigível.  ►  Art.  1.029.  §  3°  O  Supremo  Tribunal  Federal  ou  o  Superior  Tribunal 
de  Justiça  poderá  desconsiderar  vício  formal  de  recurso  tempestivo  ou  determinar  sua  correção, 
desde  que  não  o  repute  grave.  ►  Art.  1.003.  §  6°  O  recorrente  comprovará  a  ocorrência  de 
feriado  local  no  ato  de  interposição  do  recurso. 


Enunciado  552.  Não  se  aplica  a  técnica  de  ampliação  do  colegiado  em  caso  de  julga¬ 
mento  NÃO  UNÂNIME  NO  ÂMBITO  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art  942;  Lei 
9.099/95. 

►  Frederico  Koehler 

Uma  questão  preliminar  que  se  coloca  é  a  polêmica  da  aplicabilidade  ou  não  do 
NCPC  ao  microssistema  dos  juizados  especiais.  0  ponto  foi  tratado  em  detalhes  nos 
comentários  ao  Enunciado  464/FPPC,  aos  quais  remetemos  o  leitor.  Ali  explicitou-se 
detalhadamente,  ainda,  a  metodologia  que  permite  a  verificação  em  quatro  passos 
da  (in)aplicabilidade  das  normas  do  NCPC  no  microssistema  dos  juizados  especiais, 
a  ser  utilizada  em  cada  caso  concreto  em  que  surja  essa  dúvida.  Portanto,  para  um 
maior  aprofundamento  sobre  a  metodologia  ora  aplicada,  recomenda-se  a  leitura  dos 
comentários  ao  Enunciado  464/FPPC. 

Aplicando-se  os  quatro  passos  da  técnica  de  verificação  à  regra  do  artigo  942  do 
NCPC®^®,  temos:  Passos  1  e  2:  existe  toda  uma  regulamentação  específica  e  peculiar 
do  procedimento  e  do  caminho  recursal  em  cada  uma  das  três  leis  que  compõem  o 
microssistema  dos  juizados  especiais.  E  o  fato  é  que  a  previsão  da  nova  "técnica  de 
ampliação  do  colegiado"  ou  "técnica  do  julgamento  ampliado"  é  incompatível  com 
a  sistemática  recursal  de  qualquer  uma  das  leis  que  compõem  o  microssistema  dos 


877.  Corroborando  o  nosso  entendimento:  JORGE,  Flávio  Cheim;  SIQUEIRA,  Thiago  Ferreira.  A  sanabilidade 
dos  requisitos  de  admissibilidade  dos  recursos.  Irw  FREIRE,  Alexandre;  MACEDO,  Lucas  Buril  de;  PEI¬ 
XOTO,  Ravi  (Coord.j.  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões 
judiciais,  vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  636. 

878.  Art.  942.  Quando  o  resultado  da  apelação  for  não  unânime,  o  julgamento  terá  prosseguimento  em 
sessão  a  ser  designada  com  a  presença  de  outros  julgadores,  que  serão  convocados  nos  termos  previa¬ 
mente  definidos  no  regimento  interno,  em  número  suficiente  para  garantir  a  possibilidade  de  inversão 
do  resultado  inicial,  assegurado  às  partes  e  a  eventuais  terceiros  o  direito  de  sustentar  oralmente  suas 
razões  perante  os  novos  julgadores. 
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juizados.  Assim,  ficam  prejudicados  os  Passos  3e4áã  técnica  de  verificação  utilizada. 
0  Enunciado  sob  análise  chegou  a  essa  mesma  conclusão. 

Além  disso,  pode-se  ainda  agregar  os  seguintes  argumentos  no  sentido  da  não 
aplicabilidade  do  artigo  942  no  microssistema  dos  Juizados  Especiais:  1)  o  dispositivo 
se  encontra  localizado  no  capítulo  que  versa  sobre  a  ordem  dos  processos  no  tribunal, 
e  as  turmas/colégios  recursais  e  demais  órgãos  recursais  existentes  nos  juizados  es¬ 
peciais  não  se  enquadram  no  conceito  de  "tribunal",  sendo,  inclusive,  compostos  por 
juízes  de  primeiro  grau,  como  ordenado  pelo  artigo  98,  inc.  1,  da  Constituição  Federal; 
2)  não  cabiam,  na  vigência  do  CPC/73,  embargos  infringentes  no  âmbito  dos  juizados 
especiais®^^;  3]  as  turmas  recursais  não  se  dividem  em  órgãos  fracionários  e  pleno, 
sendo  a  composição  mais  comum  a  de  três  juízes.  Assim,  não  haveria  como  cumprir  a 
regra  do  artigo  942  do  NCPC,  uma  vez  que  -  ao  revés  do  que  ocorre  em  um  tribunal  - 
não  se  dispõe  de  outros  juízes  dentro  da  turma  recursal  que  possam  ser  convocados  a 
fim  de  se  dar  cumprimento  à  técnica  de  ampliação  do  colegiado. 

►  NCPC  Art.  942.  Quando  o  resultado  da  apelação  for  não  unânime,  o  julgamento  terá  prosse¬ 
guimento  em  sessão  a  ser  designada  com  a  presença  de  outros  Julgadores,  que  serão  convoca¬ 
dos  nos  termos  previamente  definidos  no  regimento  interno,  em  número  suficiente  para  garan¬ 
tir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial,  assegurado  às  partes  e  a  eventuais  terceiros  o 
direito  de  sustentar  oralmente  suas  razões  perante  os  novos  Julgadores. 


Enunciado  592.  Aplica-se  o  inciso  V  do  art.  932  ao  agravo  de  instrumento. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  •  Referências:  arts.  932,  V e  1.01 9. 

►  Marcelo  Lima  Guerra  e  Angélica  Mota  Cabral 

0  enunciado  em  questão  entende  aplicável  especificamente  ao  procedimento  do 
agravo  de  instrumento  o  dispositivo  legal  de  aplicabilidade  geral  relativo  à  ordem 
dos  processos  nos  Tribunais,  o  qual  determina  que  após  facultada  a  apresentação  de 
contrarrazões,  deve  ser  dado  provimento  ao  recurso  quando  a  decisão  recorrida  for 
contrária  a  súmula  do  STF,  do  STJ  ou  do  próprio  tribunal,  quando  a  decisão  recorrida 
for  contrária  a  acórdão  proferido  pelo  STF  ou  pelo  STJ  em  julgamento  de  recursos  re¬ 
petitivos  ou  quando  for  contrária  a  entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência. 

A  tônica  das  disposições  de  caráter  geral  relativas  à  ordem  dos  processos  nos 
Tribunais,  como,  aliás,  ocorre  também  em  outras  disposições  do  NCPC  diretamente 
relacionadas,  é  no  sentido  de  maior  fortalecimento  e  otimização  das  decisões  para¬ 
digmáticas  proferidas  pelos  Tribunais,  na  tentativa  de  fortalecer  a  observância  das 
decisões  jurisdicionais  pelos  órgãos  jurisdicionais.  Até  este  ponto,  o  enunciado  [e 
mesmo  o  dispositivo  legal  aludido)  não  encerra  maiores  controvérsias. 


879.  Nesse  sentido,  o  Enunciado  63/FONA]E  (Fórum  Nacional  de  Juizados  Especiais):  "Contra  decisões  das 
Turmas  Recursais  são  cabíveis  somente  os  embargos  declaratórios  e  o  recurso  extraordinário". 
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No  entanto,  o  dispositivo  legal  em  questão,  apesar  da  singeleza  de  suas  disposi¬ 
ções,  pode  suscitar  importantes  problemáticas.  A  literalidade  do  inciso  V,  do  artigo 
932  é  singela:  quando  a  decisão  recorrida  contrariar  uma  das  hipóteses  previstas  em 
suas  respectivas  alíneas,  será  dado  provimento  ao  recurso,  após  se  facultar  o  prazo 
para  contrarrazões. 

Porém,  imagine-se  um  cenário  em  que  a  decisão  recorrida  encaixa-se,  em  tese, 
no  artigo  932,  V,  sem  que  o  juiz  tenha  devidamente  realizado  o  "distinguish".  Em  sede 
de  contrarrazões,  a  parte  recorrida  aduz  fundamentada  argumentação  no  sentido  de 
que  o  caso  em  questão  é  diferente  do  caso  paradigmático  que  deu  ensejo  a  alguma 
das  hipóteses  previstas  nas  alíneas  do  inciso  V,  do  artigo  932,  o  que  poderia  afastar, 
de  fato,  sua  incidência. 

A  princípio,  por  força  do  inciso  VI  do  art.  489,  considera-se  que  a  decisão  do  juiz, 
que  não  procedeu  ao  "distinguish",  não  foi  fundamentada.  Eis  um  ponto  de  fronteira. 
A  total  ausência  de  fundamentação  configura  error  in  procedendo.  A  fundamentação 
errada  configura  error  in  judicando.  Mas  nem  sempre  é  fácil  distinguir  uma  da  outra. 
Afinal,  é  possível  que  as  locuções  proferidas  pelo  juiz  “a  título  de  fundamentação",  não 
admitam,  rigorosamente,  serem  qualificadas  como  tais. 

Pois  bem.  Parece  difícil  distinguir  se  a  ausência  de  "distinguish"  se  trata  de  um 
caso  de  error  in  procedendo  ou  de  error  in  judicando,  pois  há  fortes  possibilidades  da 
situação  se  enquadrar  ao  mesmo  tempo  nos  dois  tipos  de  erro.  Esse  é  um  caso  claro 
de  conceitos  vagos,  ou  seja,  de  uma  situação  que  se  encontra  na  zona  de  penumbra 
interligando  dois  conceitos  supostamente  descontínuos,  o  conceito  de  error  in  pro¬ 
cedendo  e  de  error  in  judicando.  Tem-se  que  conceitos  dicotômicos  descontínuos  são 
conceitos  que,  dado  um  certo  universo,  um  item  deste  universo  ou  se  subsume  num 
desses  conceitos  ou  se  subsume  em  outro  deles,  não  podendo  nem  se  subsumir  nos 
dois,  nem  deixar  de  se  subsumir  em  algum  dos  dois. 

Esse  é  0  caso  dos  erros  judiciais:  ou  eles  são  error  in  procedendo  ou  error  in  judi¬ 
cando.  No  presente  caso,  na  medida  em  que,  esse  tipo  de  erro  judicial  pode  ser  enqua¬ 
drado  tanto  em  um  como  em  outro,  tem-se  que  ele  se  situa  precisamente  na  zona  de 
penumbra  tanto  do  conceito  de  um  como  de  outro. 

0  fato  de  existir  uma  norma  processual  determinando  que  o  juiz  realize  o  distin- 
guish  ao  julgar  contra  uma  súmula,  permite  caracterizar  a  omissão  do  juiz  em  reali¬ 
zar  essa  "distinção",  como  um  error  in  procedendo,  como  erro  da  mesma  família  que 
tem  como  caso  prototípico  o  cerceamento  de  defesa.  Por  outro  lado,  considerando 
que  os  precedentes  se  inserem  no  ordenamento  jurídico  como  complementação  das 
normas  jurídicas  ou,  como  diria  Juraci  Mourão,  como  ganho  hermenêutico  em  re¬ 
lação  ao  texto,  0  que  significa  produção  de  normas  mais  específicas  do  que  aquelas 
que  se  pode  extrair  por  interpretação  puramente  semântica  dos  textos  normativos, 
julgar  contra  uma  súmula,  sem  realizar  a  devida  "distinção",  aproxima-se  mais  de 
um  error  in  judicando,  que  tem  como  caso  prototípico  uma  interpretação  errada  de 
texto  legal. 
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Sendo  assim,  a  definição  de  em  qual  dos  conceitos  a  situação  se  enquadra  deve 
ser  decidida  com  base  não  apenas  em  critérios  ontológicos,  mas  em  argumentos  que 
evidenciem  quais  os  valores  em  jogo  e  qual  seria  a  melhor  solução  para  o  caso  numa 
perspectiva  funcional,  tendo  em  vista  que,  diante  da  vagueza,  a  perspectiva  ontológica 
é  insuficiente.  No  fundo,  portanto,  tratar-se-á  de  uma  questão  ética:  qual  é  a  melhor 
solução  à  luz  dos  valores  constitucionais  vigentes? 

►  NCPC.  Art.  932.  Incumbe  ao  relator:  (...).  V  -  depois  de  facultada  a  apresentação  de  contrarra- 
zões,  dar  provimento  ao  recurso  se  a  decisão  recorrida  for  contrária  a:  a)  súmula  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos 
repetitivos;  c)  entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de 
assunção  de  competência;  (...).  ►  Art.  1.019.  Recebido  o  agravo  de  instrumento  no  tribunal  e 
distribuído  imediatamente,  se  não  for  o  caso  de  aplicação  do  art  932,  incisos  III  e  IV,  o  relator, 
no  prazo  de  5  (cinco)  dias:  I  -  poderá  atribuir  efeito  suspensivo  ao  recurso  ou  deferir,  em  ante¬ 
cipação  de  tutela,  total  ou  parcialmente,  a  pretensão  recursal,  comunicando  ao  Juiz  sua  deci¬ 
são;  II  -  ordenará  a  intimação  do  agravado  pessoalmente,  por  carta  com  aviso  de  recebimento, 
quando  não  tiver  procurador  constituído,  ou  pelo  Diário  da  Justiça  ou  por  carta  com  aviso  de 
recebimento  dirigida  ao  seu  advogado,  para  que  responda  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  facul¬ 
tando-lhe  juntar  a  documentação  que  entender  necessária  ao  julgamento  do  recurso;  Hl  -  deter¬ 
minará  a  intimação  do  Ministério  Público,  preferencialmente  por  melo  eletrônico,  quando  for  o 
caso  de  sua  intervenção,  para  que  se  manifeste  no  prazo  de  15  (quinze)  dias. 


Enunciado  593.  Antes  de  inadmitir  o  recurso  especial  ou  recurso  extraordinário, 

CABE  AO  PRESIDENTE  OU  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  RECORRIDO  CONCEDER  O  PRAZO  DE 
CINCO  DIAS  AO  RECORRENTE  PARA  QUE  SEJA  SANADO  O  VÍCIO  OU  COMPLEMENTADA  A  DOCUMEN¬ 
TAÇÃO  EXIGÍVEL,  NOS  TERMOS  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  932. 

•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  9 Referências:  arts.  932,  par.  ún.  e  1.030. 

►  Marcelo  Lima  Guerra  e  Angélica  Mota  Cabral 

O  enunciado  em  questão,  em  harmonia  com  o  dever-poder  geral  de  saneamento, 
inclui,  de  maneira  específica,  o  recurso  especial  e  o  recurso  extraordinário,  na  esfera 
de  abrangência  geral  do  parágrafo  único  do  artigo  932,  o  qual  prevê  o  dever  do  relator 
de  possibilitar  ao  recorrente  sanar  vícios  na  esfera  dos  Tribunais  (como,  aliás,  tam¬ 
bém  está  previsto  no  artigo  938,  §  1-). 

Tal  entendimento  aponta  no  sentido  da  adequada  superação  de  certos  entendi¬ 
mentos  vigentes  anteriormente  ao  NCPC,  que  não  permitiam  correção  ou  emenda  em 
sede  especial,  como,  por  exemplo,  a  Súmula  115/STJ. 

►  NCPC.  Art.  932.  Parágrafo  único.  Antes  de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  conce¬ 
derá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a 
documentação  exigível.  ►  Art.  1.030.  Recebida  a  petição  do  recurso  pela  secretaria  do  tribunal, 
o  recorrido  será  intimado  para  apresentar  contrarrazões  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  findo  o 
qual  os  autos  serão  conclusos  ao  presidente  ou  ao  vice-presidente  do  tribunal  recorrido,  que 
deverá:  (...). 
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Enunciado  594.  O  art.  933  incide  no  controle  concentrado-abstrato  de  constitu- 

CIONALIDADE. 


•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  •  Referências:  arts.  10  e  933. 

►  Marcelo  Lima  Guerra  e  Angélica  Mota  Cabral 

0  artigo  933  consagra,  no  âmbito  recursal  e  nos  casos  em  que  o  Tribunal  atua 
como  primeiro  grau  de  jurisdição,  o  princípio  geral  do  artigo  10,  que  veda  o  profe- 
rimento  de  decisões-surpresa,  ou  seja,  de  decisões  em  que  não  foi  oportunizada  às 
partes  a  possibilidade  de  manifestação,  a  fim  de  influenciar  na  decisão  final. 

0  enunciado  em  questão  estende  a  aplicação  do  artigo  933  ao  controle  abstrato 
de  constitucionalidade  -  que  é  exercido  em  única  instância  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal  (quando  o  parâmetro  for  a  Constituição  Federal)  ou  pelo  Tribunal  de  Justiça 
do  estado  ou  do  Distrito  Federal  (quando  o  parâmetro  for  a  Constituição  Estadual  ou 
Lei  orgânica  do  Distrito  Federal  -  no  sentido  de  que,  mesmo  nessas  causas,  a  vedação 
ao  proferimento  de  decisões-surpresa  seja  aplicada,  como  nítida  aplicação  do  princí¬ 
pio  do  contraditório,  que  deriva  do  modelo  constitucional  do  direito  processual  civil. 

Embora  o  processo  de  controle  abstrato  de  normas  não  seja  considerado  um 
"processo  contraditório",  sendo  comumente  chamado  de  processo  "objetivo",  no  sen¬ 
tido  de  não  existir  direitos  subjetivos  em  litígio,  não  se  pode  olvidar  que  o  próprio 
conceito  de  processo,  segundo  preciosa  lição  de  Fazzallari,  é  uma  sequência  dotada 
de  uma  estrutura  dialética,  isto  é,  organizada  de  tal  forma  que  assegure  aos  destinatá¬ 
rios  do  ato  final  por  ela  preparado,  a  possibilidade  de  participarem  de  modo  a  influir 
0  próprio  conteúdo  do  ato  final.  A  possibilidade  de  influenciar,  através  de  ativa  par¬ 
ticipação  ao  longo  do  processo,  na  decisão  final  a  ser  proferida  pelo  órgão  julgador, 
concerne  ao  próprio  regime  democrático. 

O  processo  constitucional,  mesmo  com  as  peculiaridades  inerentes  ao  controle 
concentrado  e  abstrato  de  constitucionalidade,  não  escapa  a  esta  dimensão  do  prin¬ 
cípio  do  contraditório,  mesmo  por  que  a  eficácia  vinculante  e  o  efeito  erga  omnes  de¬ 
correntes  das  decisões  proferidas  em  sede  desse  controle  fazem  com  que  o  processo 
reclame  uma  participação  ainda  maior  das  partes  aptas  a  influir  no  decisum  final, 
legitimando-o. 

Desta  feita,  considera-se  um  avanço  que  a  vedação  ao  proferimento  de  decisões 
surpresa  norteie  os  casos  de  controle  concentrado  e  abstrato  de  constitucionalidade, 
de  forma  que  as  partes  legitimadas  possam  influenciar  ativamente  na  decisão,  não 
sendo  esta  proferida  com  base  em  argumentos  a  respeito  dos  quais  não  foi  oportuni- 
zado  o  efetivo  debate,  fortalecendo,  assim,  a  próprio  regime  democrático. 

►  NCPC  Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  Jurisdição,  com  base  em  fundamento 
a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se 
trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  933.  Se  o  relator  constatar  a  ocor¬ 
rência  de  fato  superveniente  à  decisão  recorrida  ou  a  existência  de  questão  apreciável  de  ofício 
ainda  não  examinada  que  devam  ser  considerados  no  Julgamento  do  recurso,  intimará  as  partes 
para  que  se  manifestem  no  prazo  de  5  (cinco)  dias.  (...). 


Capítulo  I  Código  de  Processo  Cml 


715 


Enunciado  595.  No  curso  do  julgamento,  o  advogado  poderá  pedir  a  palavra,  pela 

ORDEM,  PARA  INDICAR  QUE  DETERMINADA  QUESTÃO  SUSCITADA  NA  SESSÃO  NÃO  FOI  SUBME¬ 
TIDA  AO  PRÉVIO  CONTRADITÓRIO,  REQUERENDO  A  APLICAÇÃO  DO  §  DO  ART.  933. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  %  Referências:  art.  933,  §  1-. 

►  Marcelo  Lima  Guerra  e  Angélica  Mota  Cabral 

0  enunciado  em  questão,  seguindo  o  princípio  da  cooperação,  bastante  fortaleci¬ 
do  no  NCPC,  e,  principalmente,  sempre  primando  pelo  contraditório,  possibilita  que 
o  advogado  peça  a  palavra,  pela  ordem,  em  sessão  de  julgamento,  quando  constatado 
que  certa  questão  suscitada  na  respectiva  sessão  não  foi  submetida  ao  contraditório, 
requerendo,  assim,  a  aplicação  do  §  1-  do  artigo  933,  suspendendo-se  o  julgamento. 

Tal  enunciado,  além  de  privilegiar  o  princípio  da  cooperação,  que,  aliás,  é  previsto 
no  artigo  6-  do  NCPC,  harmoniza-se  com  o  princípio  da  economia  processual.  Ora, 
permitir  a  imediata  atuação  do  advogado,  nesses  casos,  pode  evitar  que  a  sessão  seja 
prolongada  desnecessariamente,  permitindo  a  imediata  suspensão  de  julgamento 
para  fins  de  que  seja  oportunizada  às  partes  a  possibilidade  de  se  manifestar  sobre 
questão  ainda  não  debatida.  É  importante  frisar  que  os  Regimentos  Internos  dos  Tri¬ 
bunais  normalmente  não  permitem  a  intervenção  do  advogado  em  sessão  de  julga¬ 
mento,  algo  que  deve,  seguindo  a  lógica  do  NCPC,  ser  modificado. 

►  NCPC.  Art.  933.  §  1°  Se  a  constatação  ocorrer  durante  a  sessão  de  juigannento,  esse  será  ime¬ 
diatamente  suspenso  a  fim  de  que  as  partes  se  manifestem  especificamente. 


Enunciado  596.  Será  assegurado  ás  partes  o  direito  de  sustentar  oralmente  no  jul¬ 
gamento  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  QUE  VERSE  SOBRE  TUTELA  PROVISÓRIA  E  QUE  ESTEJA 
PENDENTE  DE  JULGAMENTO  POR  OCASIÃO  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CPC  DE  2015,  AINDA  QUE 
O  RECURSO  TENHA  SIDO  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC  DE  1973. 


9  Grupo:  Direito  intertemporal.% Referências:  art.  937,  VIII. 

►  Marcelo  Lima  Guerra  e  Angélica  Mota  Cabral 

Tal  enunciado,  que  veicula  verdadeira  disposição  de  direito  intertemporal,  segue 
a  tônica  do  NCPC  de  ampliação  da  possibilidade  de  realização  de  sustentação  oral, 
aplicando  o  inciso  Vlll  do  artigo  937  mesmo  aos  agravos  de  instrumentos  interpostos 
antes  da  vigência  do  NCPC. 

Como  a  lei  processual  aplica-se  aos  procedimentos  em  curso,  seja  impondo,  seja 
suprimindo  atos  ainda  não  praticados,  tal  enunciado  já  decorre  da  própria  sistemáti¬ 
ca  processual  vigente,  assegurando-se  às  partes  o  direito  de  sustentar  oralmente  em 
agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisões  interlocutórias  que  versem  sobre 
tutela  provisória,  que  tenha  sido  interposto  ainda  na  vigência  do  CPC/73,  porém  ain¬ 
da  pendente  de  julgamento  quando  da  entrada  em  vigor  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  937.  Na  sessão  de  Julgamento,  depois  da  exposição  da  causa  peio  relator,  o  presi¬ 
dente  dará  a  palavra,  sucessivamente,  ao  recorrente,  ao  recorrido  e,  nos  casos  de  sua  interven¬ 
ção,  ao  membro  do  Ministério  Público,  pelo  prazo  improrrogável  de  15  (quinze)  minutos  para 
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cada  um,  a  fim  de  sustentarem  suas  razões,  nas  seguintes  hipóteses,  nos  termos  da  parte  final 
do  caput  do  art  1.021:  (...).  VIII  -  no  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisões  interlocu- 
tórias  que  versem  sobre  tutelas  provisórias  de  urgência  ou  da  evidência;  (...). 


Enunciado  597.  Ainda  que  o  resultado  do  julgamento  seja  unânime,  é  obrigatória  a 

INCLUSÃO  NO  ACÓRDÃO  DOS  FUNDAMENTOS  EMPREGADOS  POR  TODOS  OS  JULGADORES  PARA 
DAR  BASE  À  DECISÃO. 


•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  •  Referências:  arts.  941,  caput  e  943. 

►  Marcelo  Lima  Guerra  e  Angélica  Mota  Cabral 

A  devida  fundamentação  da  decisão  judicial,  entre  outros  aspectos,  é  elemento 
inerente  à  construção  de  uma  cultura  jurídica  de  efetivo  fortalecimento  dos  preceden¬ 
tes.  Não  há  uma  "cultura  de  precedentes"  sem  decisões  adequadamente  fundamenta¬ 
das,  que  enfrentem,  sob  amplo  contraditório,  as  questões  suscitadas,  explicitando  as 
razões  pelas  quais  se  chegou  à  decisão,  bem  como  sua  específica  relação  com  o  caso 
concreto  apresentado  em  juízo.  A  importância  da  fundamentação  avulta  na  medida 
em  que  o  ônus  argumentativo  da  aplicabilidade  de  julgado  anteriormente  proferido 
é,  também,  do  julgador. 

O  enunciado  em  questão,  nessa  toada,  entende  ser  imprescindível  que  os  funda¬ 
mentos  empregados  por  todos  os  julgadores,  mesmo  em  julgamento  unânime,  cons¬ 
tem  do  acordão.  Tal  é  necessário  pois  só  através  do  efetivo  conhecimento  de  todos 
os  fundamentos  de  uma  decisão  judicial,  mormente  colegiada,  pode-se  alcançar  uma 
efetiva  racionalidade  do  sistema,  possibilitando  análise  da  forma  como  os  preceden¬ 
tes  foram  utilizados  pelos  julgadores,  bem  como  verificando-se  a  correlação  dos  fun¬ 
damentos  da  decisão  com  o  caso  concreto  apresentado,  especialmente  para  fins  de 
possível  distinção  entre  casos  aparentemente  similares. 

►  NCPC.  Art.  941.  Proferidos  os  votos,  o  presidente  anunciará  o  resultado  do  Julgamento,  desig¬ 
nando  para  redigir  o  acórdão  o  relator  ou,  se  vencido  este,  o  autor  do  primeiro  voto  vencedor. 
(...).  ►  Art.  943.  Os  votos,  os  acórdãos  e  os  demais  atos  processuais  podem  ser  registrados 
em  documento  eletrônico  inviolável  e  assinados  eletronicamente,  na  forma  da  lei,  devendo  ser 
impressos  para  Juntada  aos  autos  do  processo  quando  este  não  for  eletrônico.  §  1°  Todo  acór¬ 
dão  conterá  ementa.  §  2°  Lavrado  o  acórdão,  sua  ementa  será  publicada  no  órgão  oficial  no 
prazo  de  10  (dez)  dias. 

Enunciado  599.  A  revisão  do  voto,  após  a  ampliação  do  colegiado,  não  afasta  a  apli¬ 
cação  DA  TÉCNICA  DE  JULGAMENTO  DO  ART.  942. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  •  Referências:  art.  942. 

►  Marcelo  Lima  Guerra  e  Angélica  Mota  Cabral 

0  artigo  942  do  NCPC  dispõe  sobre  a  técnica  de  julgamento  de  ampliação  do  co¬ 
legiado  nos  casos  determinados,  no  sentido  de  possibilitar  o  alcance  de  número  su¬ 
ficiente  de  julgadores  para  garantir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial. 
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prologando-se  o  julgamento  de  apelações,  ações  rescisórias  e  agravos  de  instrumento 
quando  não  houver  unanimidade  na  votação. 

0  parágrafo  segundo  do  mesmo  dispositivo  legal  permite  que  os  julgadores  que 
já  tenham  votado  possam,  quando  do  prolongamento  do  julgamento,  rever  seu  posi¬ 
cionamento  anterior. 

0  Enunciado  sob  comento  prevê,  justamente,  que  o  fato  de  que  certos  julgado¬ 
res  modifiquem  seu  voto,  por  ocasião  do  prolongamento  de  julgamento,  não  afasta  a 
necessidade  de  ampliação  do  colegiado.  Por  exemplo,  após  o  prolongamento  do  jul¬ 
gamento  pode  ser  que  passa  a  existir  unanimidade  entre  os  julgadores  originários 
(que  julgaram  de  forma  não  unânime).  Mesmo  assim,  indispensável  a  ampliação  do 
colegiado,  com  o  proferimento  dos  votos  de  todos  os  julgadores  convocados  à  respec¬ 
tiva  sessão. 

►  NCPC.  Art.  942.  Quando  o  resultado  da  apelação  for  não  unânime,  o  julgamento  terá  prosse¬ 
guimento  em  sessão  a  ser  designada  com  a  presença  de  outros  Julgadores,  que  serão  convoca¬ 
dos  nos  termos  previamente  definidos  no  regimento  interno,  em  número  suficiente  para  garan¬ 
tir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial,  assegurado  às  partes  e  a  eventuais  terceiros  o 
direito  de  sustentar  oralmente  suas  razões  perante  os  novos  Julgadores.  (...). 

Enunciado  645.  Ao  relator  se  conferem  os  poderes  e  os  deveres  do  art.  139. 

•  Grupo:  Poderes  do  juiz  e  intervenção  do  Ministério  Público.  %  Referência:  arts.  139,  932,  933  e  938. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

0  artigo  139  do  Código  de  Processo  Civil  elenca  alguns  dos  poderes  e  deveres  do 
juiz  na  condução  processual.  Dentre  eles,  estão:  a)  assegurar  às  partes  igualdade  de 
tratamento;  b)  velar  pela  duração  razoável  do  processo;  b)  prevenir  ou  reprimir  qual¬ 
quer  ato  contrário  à  dignidade  da  justiça  e  indeferir  postulações  meramente  protela- 
tórias;  d)  determinar  todas  as  medidas  indutivas,  coercitivas,  mandamentais  ou  sub- 
-rogatórias  necessárias  para  assegurar  o  cumprimento  de  ordem  judicial,  inclusive 
nas  ações  que  tenham  por  objeto  prestação  pecuniária;  e)  promover,  a  qualquer  tem¬ 
po,  a  autocomposição,  preferencialmente  com  auxílio  de  conciliadores  e  mediadores 
judiciais;  f)  dilatar  os  prazos  processuais  e  alterar  a  ordem  de  produção  dos  meios  de 
prova,  adequando-os  às  necessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetivida¬ 
de  à  tutela  do  direito;  g)  exercer  o  poder  de  polícia,  requisitando,  quando  necessário, 
força  policial,  além  da  segurança  interna  dos  fóruns  e  tribunais;  h)  determinar,  a  qual¬ 
quer  tempo,  o  comparecimento  pessoal  das  partes,  para  inquiri-las  sobre  os  fatos  da 
causa,  hipótese  em  que  não  incidirá  a  pena  de  confesso;  i)  determinar  o  suprimento 
de  pressupostos  processuais  e  o  saneamento  de  outros  vícios  processuais;  j)  quando 
se  deparar  com  diversas  demandas  individuais  repetitivas,  oficiar  o  Ministério  Públi¬ 
co,  a  Defensoria  Pública  e,  na  medida  do  possível,  outros  legitimados  para,  se  for  o 
caso,  promover  a  propositura  da  ação  coletiva  respectiva. 

0  dispositivo  legal,  entretanto,  faz  referência  apenas  a  "juiz”,  pelo  que  se  pode¬ 
ria  entender  que,  ao  relator,  ou  seja,  desembargador  ou  ministro  responsável,  dentre 
outras  atividades,  pela  condução  do  processo  no  tribunal,  não  seriam  conferidos  os 
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poderes  descritos.  A  suposta  restrição  de  poderes  ao  relator  poderia  se  dar  também 
pelo  fato  de,  em  regra  geral,  ele  integrar  órgão  recursal  e,  a  par  da  função  específica 
(julgar  recurso),  não  disporia  dos  poderes  elencados  pelo  artigo  139  do  Código  de 
Processo  Civil. 

Contudo,  não  se  pode  esquecer  que  o  relator  é  "juiz",  pelo  que  não  há  distinção 
para  incidência  da  norma  e  consequente  aplicação  do  comando  do  texto  legal  pelo 
órgão  competente  que  ocupa,  caso  preenchido  o  respectivo  suporte  fático. 

Ademais,  o  recurso,  segundo  consenso  jurisprudencial  (embora  haja  consistente 
entendimento  doutrinário  de  limites  conceituais  mais  amplos),  tem  natureza  jurídica 
de  faculdade  de  extensão  do  direito  de  ação.  Logo,  sendo  o  recurso  uma  faculdade  de 
extensão  do  direito  de  ação,  não  cabe  ao  legislador,  nem  muito  menos  ao  intérprete, 
sobretudo  diante  da  inexistência  de  ressalvas  no  texto  legal,  fazer  restrição  de  po¬ 
deres  ao  relator,  a  não  ser  quando,  evidentemente,  a  situação  específica  mostre  ser 
descabida  ou  desnecessária  sua  aplicação. 

Não  por  outra  razão,  entende  Rodrigo  da  Cunha  Lima  Freire  que®®°: 

Além  de  elaborar  o  relatório  e  o  voto,  ou  de  julgar  monocraticamente  o  recurso  ou  o  reexame 
necessário,  o  relator  também  poderá  decidir  o  processo,  decidindo  sobre  os  pedidos  de  pro¬ 
dução  de  provas  ou  determinando  a  sua  realização  de  ofício,  até  mesmo  no  âmbito  recursal. 

Por  outro  aspecto,  deve-se  observar  que,  ao  relator,  cabe  processar  e  julgar  as 
ações  processualizadas  diretamente  no  tribunal,  as  quais  poderão  ser  julgadas  cole- 
giadamente  ou  de  forma  unipessoal.  A  desempenhar,  assim,  as  mesmas  atividades  do 
juízo  monocrático,  não  poderia  haver  restrição  de  poderes.  Se  há  algo  que  diferen¬ 
cia  os  juízos  monocráticos  de  primeira  instância  daqueles  integrantes  do  tribunal,  no 
processamento  e  no  julgamento  de  ações  originárias,  é  a  estrutura,  e  isso  em  razão 
apenas  da  usualidade,  e  não  da  exclusividade,  das  atividades  desempenhadas  pelo 
"juiz"  em  relação  àquelas  desempenhadas  pelo  "relator".  Assim,  até  pela  coerência 
sistêmica,  ao  relator,  são  (e  devem  ser)  conferidos  os  poderes  elencados  pelo  artigo 
139  do  Código  de  Processo  Civil. 

►  NCPC.  Art.  139.  O  Juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo- 
-Ihe:  I  -  assegurar  às  partes  igualdade  de  tratamento;  n  -  velar  pela  duração  razoável  do  pro¬ 
cesso;  III  -  prevenir  ou  reprimir  qualquer  ato  contrário  à  dignidade  da  Justiça  e  indeferir  postu¬ 
lações  meramente  protelatórias;  IV  -  determinar  todas  as  medidas  indutivas,  coercitivas,  manda- 
mentais  ou  sub-rogatórias  necessárias  para  assegurar  o  cumprimento  de  ordem  Judicial,  inclu¬ 
sive  nas  ações  que  tenham  por  objeto  prestação  pecuniária;  V  -  promover,  a  qualquer  tempo, 
a  autocomposição,  preferencialmente  com  auxílio  de  conciliadores  e  mediadores  Judiciais;  VI 

-  dilatar  os  prazos  processuais  e  alterar  a  ordem  de  produção  dos  meios  de  prova,  adequando- 
-os  às  necessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do  direito;  VII 

-  exercer  o  poder  de  polícia,  requisitando,  quando  necessário,  força  policial,  além  da  segurança 
interna  dos  fóruns  e  tribunais;  VIII  -  determinar,  a  qualquer  tempo,  o  comparecimento  pessoal 
das  partes,  para  inquiri-las  sobre  os  fatos  da  causa,  hipótese  em  que  não  incidirá  a  pena  de 
confesso;  IX  -  determinar  o  suprimento  de  pressupostos  processuais  e  o  saneamento  de  outros 


880.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al  (Coords.J.  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo: 
RT,  2015.  p.  2.089. 
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vícios  processuais;  X  -  quando  se  deparar  com  diversas  demandas  individuais  repetitivas,  oficiar 
o  Ministério  Público,  a  Defensoria  Pública  e,  na  medida  do  possível,  outros  legitimados  a  que 
se  referem  o  art.  5°  da  Lei  no  7.347,  de  24  de  julho  de  1985,  e  o  art.  82  da  Lei  no  8.078,  de  11 
de  setembro  de  1990,  para,  se  for  o  caso,  promover  a  propositura  da  ação  coletiva  respectiva. 
Parágrafo  único.  A  dilação  de  prazos  prevista  no  inciso  VI  somente  pode  ser  determinada  antes 
de  encerrado  o  prazo  regular.  ►  Art.  932.  Incumbe  ao  relator:  I  -  dirigir  e  ordenar  o  processo 
no  tribunal.  Inclusive  em  relação  à  produção  de  prova,  bem  como,  quando  for  o  caso,  homologar 
autocomposição  das  partes;  II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e  nos  proces¬ 
sos  de  competência  originária  do  tribunal;  III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado 
ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  recorrida;  IV  -  negar 
provimento  a  recurso  que  for  contrário  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou 
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos  repetitivos;  c)  entendimento  firmado 
em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência;  V  -  depois 
de  facultada  a  apresentação  de  contra rrazões,  dar  provimento  ao  recurso  se  a  decisão  recorrida 
for  contrária  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do 
próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de 
Justiça  em  julgamento  de  recursos  repetitivos;  c)  entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência;  VI  -  decidir  o  incidente  de  desconsi¬ 
deração  da  personalidade  jurídica,  quando  este  for  instaurado  originariamente  perante  o  tribu¬ 
nal;  VII  -  determinar  a  intimação  do  Ministério  Público,  quando  for  o  caso;  VIII  -  exercer  outras 
atribuições  estabelecidas  no  regimento  interno  do  tribunal.  Parágrafo  único.  Antes  de  considerar 
inadmissível  o  recurso,  o  relator  concederá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente  para  que  seja 
sanado  vício  ou  complementada  a  documentação  exigível.  ►  Art.  933.  Se  o  relator  constatar  a 
ocorrência  de  fato  superveniente  à  decisão  recorrida  ou  a  existência  de  questão  apreciável  de 
ofício  ainda  não  examinada  que  devam  ser  considerados  no  julgamento  do  recurso,  intimará  as 
partes  para  que  se  manifestem  no  prazo  de  5  (cinco)  dias.  §  1°  Se  a  constatação  ocorrer  durante 
a  sessão  de  julgamento,  esse  será  Imediatamente  suspenso  a  fim  de  que  as  partes  se  manifestem 
especificamente.  §  2°  Se  a  constatação  se  der  em  vista  dos  autos,  deverá  o  juiz  que  a  solicitou 
encaminhá-los  ao  relator,  que  tomará  as  providências  previstas  no  caput  e,  em  seguida,  solicitará  a 
Inclusão  do  feito  em  pauta  para  prosseguimento  do  julgamento,  com  submissão  integral  da  nova 
questão  aos  julgadores.  ►  Art.  938.  A  questão  preliminar  suscitada  no  julgamento  será  decidida 
antes  do  mérito,  deste  não  se  conhecendo  caso  seja  incompatível  com  a  decisão.  §  1°  Constatada 
a  ocorrência  de  vício  sanável,  inclusive  aquele  que  possa  ser  conhecido  de  ofício,  o  relator  deter¬ 
minará  a  realização  ou  a  renovação  do  ato  processual,  no  próprio  tribunal  ou  em  primeiro  grau 
de  jurisdição,  intimadas  as  partes.  §  2°  Cumprida  a  diligência  de  que  trata  o  §  1°,  o  relator,  sempre 
que  possível,  prosseguirá  no  julgamento  do  recurso.  §  3°  Reconhecida  a  necessidade  de  produção 
de  prova,  o  relator  converterá  o  julgamento  em  diligência,  que  se  realizará  no  tribunal  ou  em  pri¬ 
meiro  grau  de  jurisdição,  decidindo-se  o  recurso  após  a  conclusão  da  instrução.  §  4°  Quando  não 
determinadas  pelo  relator,  as  providências  Indicadas  nos  §§  1°  e  3°  poderão  ser  determinadas  pelo 
órgão  competente  para  julgamento  do  recurso. 


Enunciado  646.  Constatada  a  necessidade  de  produção  de  prova  em  grau  de  recurso, 

o  RELATOR  TEM  O  DEVER  DE  CONVERSÃO  DO  JULGAMENTO  EM  DILIGÊNCIA. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  •  Referência:  arts.  932, 1  e  938,  §  3^. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

Aos  litigantes  são  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  Por  isso,  devem- 
-se  conceder,  às  partes,  iguais  oportunidades  de  pleitear  e  produzir  provas,  bem  como 
de  se  pronunciar  sobre  elas.  Por  isso,  a  proposição  de  provas,  a  princípio,  cabe  às 
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partes,  pois  conhecem  bem  os  fatos  e,  por  conseguinte,  encontram-se  em  melhores 
condições  de  identificar  as  fontes.  Contudo,  o  juiz  indeferirá,  em  decisão  fundamenta¬ 
da,  as  diligências  inúteis  ou  meramente  protelatórias. 

Não  quer  isso  dizer  que  o  juiz  (tanto  de  primeira  quanto  de  segunda  instância:  STJ, 
REsp  1.010.559,  DJe  16.10.2008)  não  tenha  poder  de  instrução.  Ao  contrário,  o  artigo 
370  do  CPC  contempla  disposição  expressa  em  sentido  contrário,  segundo  a  qual  ca¬ 
berá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  determinar  as  provas  necessárias 
ao  julgamento  do  mérito.  Como  assentou  o  STJ,  "nada  impede  que  o  órgão  julgador, 
para  evitar  decisão  em  estado  de  perplexidade,  converta  o  julgamento  em  diligência 
para  complementação  de  instrução  probatória"  (STJ,  REsp  208582,  DJU  23.5.2005). 

Com  efeito,  o  juiz  deixou  de  ser  mero  espectador  inerte  da  batalha  judicial,  pas¬ 
sando  a  assumir  uma  posição  ativa,  que  lhe  permite,  dentre  outras  prerrogativas,  de¬ 
terminar  a  produção  de  provas,  desde  que  o  faça  com  imparcialidade  e  resguardando 
o  contraditório  (STJ,  REsp  222445,  DJU  29.4.2002). 

Porém,  esse  poder  de  instrução  do  juiz  deve  ser  mitigado  quando,  diante  da  inér¬ 
cia  de  iniciativa  probatória  das  partes,  puder  comprometer  a  razoável  duração  do 
processo  e,  também,  por  consequência,  a  efetividade  da  prestação  jurisdicional.  Da 
mesma  forma,  se  ele,  o  juiz,  não  constatar  a  existência  de  outros  meios  de  prova  que 
não  aqueles  produzidos  por  iniciativa  das  partes.  Estas  circunstâncias  legitimam  a 
aplicação  da  regra  de  julgamento  baseada  na  distribuição  do  ônus  da  prova. 

A  iniciativa  probatória  do  juiz  se  justifica  pelas  desigualdades  existentes  entre  as 
partes  litigantes,  que  pode  impossibilitar  sua  aproximação  da  verdade.  O  interesse 
em  alcançar  um  justo  deslinde  ao  processo  suplanta  as  técnicas  processuais  fundadas 
no  princípio  do  dispositivo.  Mas  as  partes  não  podem  transferir  ao  juiz  diligências 
probatórias  que  estão  ao  seu  alcance  (STJ,  REsp  235638). 

Portanto,  é  correto  concluir  que  a  iniciativa  probatória  do  juiz  está  expressamen¬ 
te  autorizada  pelo  Código  de  Processo  Civil  e  varia  de  acordo  com  a  sua  pessoa,  ante  a 
subjetividade  do  convencimento. 

Poder-se-ia  até  defender  que  a  excessiva  iniciativa  probatória  pelo  juiz  estaria  em 
desacordo  com  o  seu  dever  de  imparcialidade.  Acontece  que  a  observância  do  dever 
de  motivação  das  decisões  e  o  eventual  reexame  da  decisão  em  segundo  grau  de  ju¬ 
risdição  permitem  o  controle  de  eventuais  desvios  na  conduta  do  juiz.  Além  disso,  o 
contraditório  é  a  mais  eficaz  garantia  contra  o  risco  de  uma  atuação  parcial  do  juiz. 

Notadamente,  a  imparcialidade  é  preservada  ao  passo  que  o  juiz  não  sabe  (pelo 
menos  em  regra),  previamente,  qual  o  conteúdo  da  prova  e,  por  conseguinte,  a  quem 
ela  favorecerá.  Às  vezes,  chega-se  até  se  imaginar  qual  o  possível  conteúdo,  mas, 
quando  apresentada  ou  produzida  em  juízo,  a  prova  possui  outro.  Não  raras  vezes, 
ouve-se  uma  testemunha  de  maneira  informal  e  ela  narra  fatos  de  determinada  ma¬ 
neira,  chegando  o  ouvinte  a  certa  conclusão.  Quando  ouvida  em  juízo,  a  testemunha 
conta  outros  fatos,  ou  mesmo  de  forma  diversa,  causando  ao  destinatário  da  prova 
impressões  diferentes. 
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Logo,  é  mais  crível  colocar-se  o  juiz  em  posição  de  parcialidade  quando  ele  se 
recusa  ou  não  se  esforça  em  se  aproximar  à  verdade  a  partir  da  investigação  proces¬ 
sual.  0  sentimento  de  ilegitimidade  do  julgado  chega  a  colocar  em  xeque  a  atuação 
jurisdicional.  E  isso  é  da  natureza  das  pessoas.  Elas  aceitam  o  julgado,  legitimando-o, 
quando  constatam  que  o  juiz  decidiu  dentro  de  um  cenário  que  o  aproximou  da  ver¬ 
dade.  Ao  contrário,  ficam  avessas  às  conclusões  judiciais  quando  observam  que  o  juiz 
decidiu  sem  se  aproximar  da  verdade. 

E  um  detalhe  mais:  não  se  descarta  a  possibilidade  de  as  partes  utilizarem  o  pro¬ 
cesso  para  alcançar  fins  escusos.  0  poder  de  instrução,  além  de  inibir,  pode  frustrar 
tal  prática. 

Nos  termos  do  artigo  139,  VI,  do  Código  de  Processo  Civil,  "o  juiz  dirigirá  o  pro¬ 
cesso  conforme  as  disposições  deste  Código,  incumbindo-lhe:  (...)  dilatar  os  prazos 
processuais  e  alterar  a  ordem  de  produção  dos  meios  de  prova,  adequando-os  às  ne¬ 
cessidades  do  conflito  de  modo  a  conferir  maior  efetividade  à  tutela  do  direito;  (...).  A 
esse  poder,  associa-se  aquele  disposto  no  artigo  370,  que  impõe  ao  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento  da  parte,  determinar  as  provas  necessárias  ao  julgamento  do  mérito". 

Por  outro  lado,  conforme  Enunciado  645/FPPC,  "ao  relator  se  conferem  os  pode¬ 
res  e  os  deveres  do  artigo  139".  Assim,  se  entender  necessária  a  produção  de  provas, 
muitas  vezes  indispensável  à  ampla  defesa,  ao  próprio  convencimento  do  julgador  e  à 
consequente  legitimação  da  atividade  jurisdicional,  o  relator  do  processo  determina¬ 
rá  que  tal  ocorra,  mesmo  que  o  processo  encontre-se  no  tribunal  para  julgamento  de 
recurso  ou  remessa  necessária. 

Acontece  que,  se  a  produção  de  prova  é  necessária  à  concretização  do  contradi¬ 
tório  e  da  ampla  defesa,  bem  como  para  a  formação  do  convencimento  judicial  e  para 
a  consequente  legitimação  da  atividade  jurisdicional,  não  deve  o  relator,  quando  em 
estado  de  perplexidade,  proceder  de  imediato  com  o  julgamento.  Cabe-lhe,  antes,  con¬ 
verter  o  julgamento  em  diligência. 

A  não  ser  assim,  comprometidos  ficariam  a  ampla  defesa,  o  convencimento  judi¬ 
cial  e  a  legitimação  do  julgamento.  O  próprio  Código  de  Processo  Civil,  no  artigo  313, 
V,  "b",  ao  estabelecer  a  necessidade  de  suspensão  do  processo  quando  a  decisão  de 
mérito  "tiver  de  ser  proferida  somente  após  a  verificação  de  determinado  fato  ou  a 
produção  de  certa  prova,  requisitada  a  outro  juízo",  torna  inequívoco  que  a  conversão 
em  diligência  à  produção  de  provas  é  dever  que  precede  ao  do  julgamento. 

Não  se  trata  de  mera  faculdade  do  julgador  produzir  ou  não  provas  necessárias 
ao  julgamento  justo,  mas  de  dever  indispensável  à  concretização  de  diversas  normas 
fundamentais. 

Não  por  outra  razão,  o  artigo  932, 1,  do  CPC  dispõe:  "incumbe  ao  relator:  (...)  diri¬ 
gir  e  ordenar  o  processo  no  tribunal,  inclusive  em  relação  à  produção  de  prova,  bem 
como,  quando  for  o  caso,  homologar  autocomposição  das  partes".  No  mesmo  sentido, 
o  artigo  938,  §  3-,  do  mesmo  Código:  "reconhecida  a  necessidade  de  produção  de  pro¬ 
va,  0  relator  converterá  o  julgamento  em  diligência,  que  se  realizará  no  tribunal  ou  em 
primeiro  grau  de  jurisdição,  decidindo-se  o  recurso  após  a  conclusão  da  instrução". 
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Perceba-se  que,  de  acordo  com  o  comando  trazido  pelo  último  dispositivo  legal 
transcrito,  a  diligência  probatória  pode  ser  realizada  diretamente  pelo  tribunal  ou, 
se  for  o  caso,  no  primeiro  grau  de  jurisdição,  que,  estruturalmente,  goza  de  melhoras 
condições  para  essa  atividade.  Mas  não  se  descarta  a  possibilidade  de  o  relator,  para 
produzir  provas,  solicitar  a  cooperação  de  outros  órgãos  que  não  estejam  vinculados 
ao  próprio  tribunal. 

SI  (•••)•  As  partes  não  podem  transferir  ao  Juiz  diligências  probatórias  que  estão  ao  seu  alcance.  (...). 
(STJ,  REsp  235.638,  Rei.  Min.  Ari  Pargendier,  3^  1,  DJ  7.2.2000) 

►  NCPC  Art.  932.  Incumbe  ao  relator:  I  -  dirigir  e  ordenar  o  processo  no  tribunal,  inclusive  em 
relação  à  produção  de  prova,  bem  como,  quando  for  o  caso,  homologar  autocomposição  das 
partes;  (...).  ►  Art.  938.  A  questão  preliminar  suscitada  no  julgamento  será  decidida  antes  do 
mérito,  deste  não  se  conhecendo  caso  seja  incompatível  com  a  decisão.  (...).  §  3°  Reconhecida 
a  necessidade  de  produção  de  prova,  o  relator  converterá  o  julgamento  em  diligência,  que  se 
realizará  no  tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  decidindo-se  o  recurso  após  a  conclusão 
da  instrução.  (...) 


Enunciado  647.  A  tutela  provisória  pode  ser  concedida  pelo  relator  liminarmente 

ou  APÓS  JUSTIFICAÇÃO  PRÉVIA. 

%  Grupo:  Poderes  do  juiz  e  intervenção  do  Ministério  Público.  9  Referência:  arts.  932,  II,  938  e  art.  300,  §2-. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

A  tutela  definitiva  dos  direitos  advém  de  provimento  jurisdicional  formado  em 
cognição  exauriente  e  que,  por  tal  razão,  tem  a  aptidão  para  formar  coisa  julgada  ma¬ 
terial.  Apesar  de  ser  passível  de  recurso,  a  tutela  definitiva  dispensa  qualquer  outro 
pronunciamento  jurisdicional  para  regular  a  situação  jurídica  que  legitima  a  sua  atu¬ 
ação.  Sua  oferta  possui  natural  vocação  à  afirmação  da  segurança  jurídica. 

A  tutela  definitiva  engloba:  a)  tutela  de  conhecimento:  provimento  de  acertamen- 
to  ou  definição;  b)  tutela  executiva:  que  opera  efeitos  sobre  o  plano  fático. 

No  primeiro  caso  (tutela  de  conhecimento),  a  atividade  jurisdicional  predominan¬ 
te  volta-se  ao  conhecimento  dos  fatos  que  enlaçam  o  objeto  litigioso  definido  pelas 
partes  para,  só  então,  depois  de  percurso  processual,  ser  proferido  pronunciamento 
jurisdicional  decisório  definitivo,  fundado  em  cognição  exauriente,  onde  o  juiz  realiza 
uma  análise  profunda  e  abrangente  da  causa  (cognição  plena),  para  ao  fim  solucionar 
a  crise  de  direito,  certificando  o  direito  material. 

No  segundo  caso  (cumprimento  de  sentença  ou  processo  de  execução  autônomo), 
a  atividade  jurisdicional  predominante  se  volta  à  satisfação  fática  do  direito  subjetivo 
da  parte  credora  de  obrigação  fazer,  não  fazer,  entregar  coisa  ou  de  pagar  quantia 
certa,  com  a  efetiva  entrega  do  bem  da  vida. 

Esse  é  o  tratamento  clássico  da  tutela  dos  direitos,  técnica  completamente,  neu¬ 
tra  às  peculiaridades  do  direito  material  e  à  própria  necessidade  de  se  conferir  efe¬ 
tividade. 
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A  doutrina,  então,  passou  a  perceber  que,  em  concreto,  o  cumprimento  de  todos 
os  passos  do  devido  processo  legal  regidos  pela  tutela  padrão,  invariavelmente,  acar¬ 
retava  delongas  suscetíveis  de  causar  danos  irreparáveis  à  parte,  presumidamente, 
merecedora  da  tutela  jurisdicional  favorável,  a  violar  a  efetividade  e  a  razoável  dura¬ 
ção  do  processo. 

Nesse  passo,  foi  visando  a  redistribuir,  de  forma  mais  equitativa  e  justa,  o  ônus  do 
tempo  no  processo  e  para  evitar  os  danos  marginais  oriundos  da  demora  da  prestação 
jurisdicional,  que  foram  criadas  técnicas  diferenciadas  de  sumarização  para  regular 
provisoriamente  a  crise  do  direito  e  dar  respostas  mais  rápidas  e  efetivas  aos  jurisdi- 
cionados. 

Surge,  então,  a  tutela  provisória,  instituto  que  promove  a  simplificação  do  proce¬ 
dimento  (sumariedade  procedimental)  com  vistas  a  acolher  uma  situação  emergen- 
cial  casuística,  equalizando  os  efeitos  maléficos  do  tempo,  sem  solucionar  de  forma 
definitiva  a  causa. 

A  primeira  nota  essencial  da  tutela  provisória  é  a  restrição  da  cognição  do  plano 
vertical.  0  juízo  provisório  é  de  cognição  sumária  quando  a  convicção  do  magistra¬ 
do  encontra-se  em  um  ponto  intermediário  da  linha  de  convencimento,  onde  há  um 
conhecimento  ainda  rarefeito  da  situação  trazida  pelas  partes,  a  formar  um  juízo  de 
probabilidade  sobre  o  feito. 

Assim,  as  tutelas  provisórias  vindicam  do  magistrado  uma  apreciação  perfunc- 
tória  da  relação  jurídica  por  meio  de  uma  estrutura  simplificada,  para  que,  só  assim, 
a  decisão  seja  concedida  com  mais  rapidez,  sem  que  se  comprometa  a  finalidade  do 
procedimento,  deixando  para  momento  superveniente  a  cognição  ampla  e  profunda. 

A  segunda  característica,  que  é  decorrência  lógica  da  primeira,  é  que  o  provimen¬ 
to  emitido  por  juízo  não  exauriente  de  mera  probabilidade  não  tem  aptidão  para  for¬ 
mação  da  coisa  julgada  material,  já  que  não  houve  um  debate  profundo  e  com  todas  as 
possibilidades  probatórias  em  contraditório  amplo  a  respeito  da  causa. 

As  tutelas  provisórias  são,  então,  instrumentos  de  combate  às  repercussões  de¬ 
correntes  da  demora  da  prestação  jurisdicional  e  possuem  o  escopo  comum  de  redis¬ 
tribuir  de  forma  mais  igualitária  o  tempo  do  processo,  rumo  a  dotar  o  procedimento 
de  maior  efetividade,  ao  antecipar  sua  efetivação  ou  prevenir  sua  inutilidade. 

0  Código  promove  grande  salto  qualitativo  ao  conceder  às  tutelas  diferenciadas, 
em  regra,  natureza  jurídica  de  incidente  processual  e  não  de  processos  autônomos 
veiculados  em  autos  distintos,  a  se  evitar  a  malfada  "duplicação  de  processos". 

Nessa  linha,  em  afirmação  à  operabilidade  e  ao  sincretismo  processual,  o  NCPC 
acaba  com  a  dualidade  entre  processo  principal  [conhecimento  ou  execução)  e  pro¬ 
cesso  cautelar.  Todas  as  tutelas  [principais  ou  sumárias)  passam  a  ser  veiculadas  em 
um  mesmo  processo. 

Assim,  sob  o  rótulo  genérico  de  tutela  provisória,  o  legislador  concentrou  técnicas 
processuais  de  complemento  eficacial  da  tutela  principal:  a  tutela  de  urgência  e  a  de 
evidência. 
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Nos  termos  do  artigo  294  do  Código,  "a  tutela  provisória  pode  fundamentar-se 
em  urgência  ou  evidência".  Por  seu  turno,  a  tutela  de  urgência  subdivide-se,  então,  em 
cautelar  ou  antecipada  (satisfativa). 

A  primeira  é  voltada  essencialmente  à  garantia  do  resultado  útil  do  processo  (tu¬ 
tela  assecuratória).  0  interessado  apresenta  uma  situação  de  risco,  evidenciando  a 
probabilidade  de  procedência  de  sua  ação  e  pede  a  concessão  de  medida  acautelató- 
ria  para  preservar  um  bem  jurídico  e,  por  conseguinte,  resguardar  a  eficácia  da  tutela 
principal,  de  tal  sorte  que  o  direito  daquele  (do  interessado}  mantenha  a  susceptibi¬ 
lidade  de  reintegração. 

Já  a  tutela  provisória  de  urgência  antecipada  (satisfativa),  buscando  responder  a 
este  reclamo  por  efetividade,  surge  como  medida  tutelar  de  urgência  a  conceder  sa- 
tisfatividade  imediata  à  parte  que  a  pediu  (entrega  do  bem  da  vida),  ainda  que  antes 
de  o  Estado  impulsionar  o  processo  para  além  da  fase  postulatória  ou  de  proferir  sua 
decisão  definitiva  de  mérito. 

Por  fim,  a  última  espécie  de  tutela'  provisória  é  a  tutela  de  evidência,  que,  além  de 
ser  satisfativa,  dispensa  o  elemento  da  urgência.  Ela  tem  o  escopo  de  tutelar  posições 
jurídicas  de  alta  carga  de  evidência,  redistribuindo  o  ônus  do  tempo  do  processo  e 
transferindo  a  espera  àquele  que  está  em  situação  jurídica  de  desvantagem  ou  incer¬ 
teza,  seja  por  apresentar  uma  defesa  inconsistente,  seja  por  praticar  atos  abusivos. 

0  artigo  300  do  Código  de  Processo  Civil  dispõe  que  "a  tutela  de  urgência  será 
concedida  quando  houver  elementos  que  evidenciem  a  probabilidade  do  direito  e  o 
perigo  de  dano  ou  o  risco  ao  resultado  útil  do  processo".  Em  seguida,  seu  §  2-  estabe¬ 
lece  que:  "a  tutela  de  urgência  pode  ser  concedida  liminarmente  ou  após  justificação 
prévia". 

Por  usa  vez,  o  artigo  932, 11,  do  Código  de  Processo  Civil  é  expresso  quando  dispõe 
que  "incumbe  ao  relator:  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e  nos 
processos  de  competência  originária  do  tribunal".  Pela  conjugação  dos  comandos  dos 
textos  legais,  conclui-se  que  o  relator  poderá  conceder  tutela  provisória. 

O  enunciado  tem  o  objetivo  apenas  de  deixar  claro  que  o  relator,  a  desempenhar 
suas  funções  em  órgão  colegiado  (a  despeito  de,  quando  autorizado,  possa  decidir  de 
forma  unipessoal),  pode  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  liminarmente  ou  após 
justificação  prévia.  É  que  o  artigo  932, 11,  não  faz  alusão  à  apreciação  liminar  ou  após 
justificação  prévia,  referidas  apenas  no  artigo  300,  §  2^,  do  CPC. 

Poder-se-ia  indagar  como  a  tutela  provisória  liminar  seria  objeto  de  análise  pelo 
tribunal  ad  quem  se,  antes,  a  matéria  é  submetida  ao  juízo  a  quo  numa  cognição  mais 
ampla.  É  óbvio  que,  se  isso  ocorrer,  não  se  falará  em  tutela  liminar.  Mas  pode  ocorrer 
de  não  ter  havido  justificação  prévia,  como  ocorre  com  alguns  recursos  interpostos 
contra  decisões  liminares  proferidas  pelo  juízo  a  quo,  além  do  que  os  tribunais  são 
originariamente  competentes  para  algumas  ações. 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


725 


►  NCPC.  Art.  932.  Incumbe  ao  relator;  (...).  II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e 
nos  processos  de  competência  originária  do  tribunal;  (...).  ►  Art.  938.  A  questão  preliminar  sus¬ 
citada  no  julgamento  será  decidida  antes  do  mérito,  deste  não  se  conhecendo  caso  seja  incom¬ 
patível  com  a  decisão.  §  1°  Constatada  a  ocorrência  de  vício  sanável,  inclusive  aquele  que  possa 
ser  conhecido  de  ofício,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a  renovação  do  ato  processual,  no 
próprio  tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  intimadas  as  partes.  §  2°  Cumprida  a  diligên¬ 
cia  de  que  trata  o  §  1°,  o  relator,  sempre  que  possível,  prosseguirá  no  julgamento  do  recurso.  §  3° 
Reconhecida  a  necessidade  de  produção  de  prova,  o  relator  converterá  o  julgamento  em  diligên¬ 
cia,  que  se  realizará  no  tribunal  ou  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  decidindo-se  o  recurso  após 
a  conclusão  da  instrução.  §  4°  Quando  não  determinadas  pelo  relator,  as  providências  indicadas 
nos  §§  1°  e  3°  poderão  ser  determinadas  pelo  órgão  competente  para  julgamento  do  recurso. 
►  Art.  300.  A  tutela  de  urgência  será  concedida  quando  houver  elementos  que  evidenciem  a 
probabilidade  do  direito  e  o  perigo  de  dano  ou  o  risco  ao  resultado  útil  do  processo.  (...).  §  2°  A 
tutela  de  urgência  pode  ser  concedida  liminarmente  ou  após  justificação  prévia. 


Enunciado  648.  Viola  o  disposto  no  art.  932  a  previsão  em  regimento  interno  de 

TRIBUNAL  QUE  ESTABELEÇA  A  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO  DE  RECURSO  OU 
AÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA  COM  BASE  EM  "JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE"  OU  "ENTEN¬ 
DIMENTO  DOMINANTE". 


%  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  %  Referências:  art.  932;  art.  926,  §  1-. 

►  Frederico  Koehler 

Os  poderes  do  relator  foram  sendo  gradativamente  ampliados,  inicialmente  com 
previsão  em  regimentos  internos,  e  depois  com  sucessivas  reformas  legislativas  du¬ 
rante  a  vigência  do  CPC/73®®^  A  Lei  9.756/98  introduziu  uma  alteração  no  artigo  557, 
caput  e  §  1--A  do  CPC  então  vigente,  permitindo  ao  relator  o  julgamento  monocrático 
do  mérito  dos  recursos,  com  base  não  mais  apenas  em  enunciados  de  súmula,  mas 
também  na  "jurisprudência  dominante"  de  determinados  tribunais®®^.  Assim  dispu¬ 
nha  a  norma  referida: 

Art.  557.  0  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tri¬ 
bunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior. 

§  1--A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurispru¬ 
dência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator  poderá  dar 
provimento  ao  recurso. 

Tal  orientação  legal  foi  amplamente  seguida  pelos  tribunais  pátrios,  que  inclusi¬ 
ve  alteraram  seus  regimentos  internos  para  acrescentar  disposições  similares  às  do 
texto  legal. 


881.  Sobre  o  ponto,  confira-se:  JORGE,  Flávio  C.  Teoria  geral  dos  recursos  cíveis.  7.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p. 
104. 

882.  Confira-se:  NOGUEIRA,  Gustavo  S.  Precedentes  vinculantes  no  direito  comparado  e  brasileiro.  2.  ed.  Sal¬ 
vador:  Juspodivm,  2013.  p.  228;  BORGES,  Flávio  Buonaduce.  0  julgamento  monocrático  em  órgão  co- 
legiado  sob  a  ótica  do  CPC  de  2015.  In:  LUCON,  Paulo  Henrique  S.  (Coord.J  etal.  Processo  em  Jornadas: 
XI  Jornadas  Brasileiras  de  Direito  Processual/XXV  Jornadas  Ibero-Americanas  de  Direito  Processual. 
Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  307. 
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Ocorre  que  o  artigo  932  do  NCPC  deu  nova  conformação  legal  aos  poderes  do 
relator,  passando  a  prever  que: 

Art.  932.  Incumbe  ao  relator: 

IV  -  negar  provimento  a  recurso  que  for  contrário  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b]  acórdão  proferido  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos  repetitivos; 
c)  entendimento  firmado  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção 
de  competência; 

V  -  depois  de  facultada  a  apresentação  de  contrarrazões,  dar  provimento  ao  recurso  se  a  de¬ 
cisão  recorrida  for  contrária  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b]  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos  repetitivos;  c)  entendimento  firmado 
em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência. 

Como  se  vê,  não  há  mais  a  previsão  de  apreciação  unipessoal  do  processo  pelo 
relator  em  caso  de  "jurisprudência  dominante"^®^.  Na  verdade,  o  artigo  926,  §  1-, 
prescreve  que  "na  forma  estabelecida  e  segundo  os  pressupostos  fixados  no  regimento 
interno,  os  tribunais  editarão  enunciados  de  súmula  correspondente  à  sua  jurisprudên¬ 
cia  dominante".  Ou  seja,  "jurisprudência  dominante"  é  apenas  aquela  consolidada  nos 
enunciados  de  súmula  do  respectivo  tribunal. 

Nem  se  diga  que  o  artigo  932,  inc.  Vlll  do  NCPC  ["Incumbe  ao  relator:  exercer  ou¬ 
tras  atribuições  estabelecidas  no  regimento  interno  do  tribunal")  autorizaria  um  regi¬ 
mento  interno  a  atribuir  ao  relator  competência  para  julgar  recursos  de  forma  uni¬ 
pessoal  com  base  em  "jurisprudência  dominante". 

Isso  porque  a  matéria  "julgamento  monocrático  pelo  relator"  é  exaustivamente 
tratada  no  artigo  932  do  NCPC,  não  podendo  os  regimentos  internos  dos  tribunais 
disporem  sobre  essa  mesma  atribuição  de  forma  diversa.  Com  efeito,  consoante  o  ci¬ 
tado  artigo  932,  inc.  Vlll  do  NCPC,  os  regimentos  internos  podem  prever  outras  atri¬ 
buições  ao  relator,  desde  que  não  se  encaixem  nos  incisos  anteriores  do  referido  arti¬ 
go,  caso  em  que  não  se  enquadrariam  como  outras  atribuições. 

O  conceito  de  "jurisprudência  dominante"  sempre  apresentou  o  problema  de  ser 
ambíguo  e  de  difícil  determinação^®^  -  máxime  por  nunca  ter  tido  seus  contornos  de¬ 
limitados  pela  lei  -,  levando  a  diferentes  interpretações  pelos  desembargadores  e  mi¬ 
nistros,  o  que  causava  confusão  em  sua  aplicação.  Muitas  vezes  considerava-se  que 
um  só  julgado  representava  a  "jurisprudência  dominante"  de  um  tribunal,  quando,  na 
verdade,  existia  entendimento  em  sentido  oposto  em  outra  turma/câmara  da  corte. 


883.  CÂMARA,  Alexandre  F.  0  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  451. 

884.  No  mesmo  sentido:  LIMA,  Lucas  R.  S.  "Comentários  ao  art.  932  do  CPC".  In:  ALVIM,  Angélica  A.  et  ai 
Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  1.071;  NOGUEIRA,  Gustavo  Santa¬ 
na.  Precedentes  vinculantes  no  direito  comparado  e  brasileiro.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2013.  p.  231; 
DINAMARCO,  Cândido  K.  A  reforma  da  reforma.  São  Paulo:  Malheiros,  2002.  p.  187. 
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Foi  esse  o  motivo  de  o  legislador  do  NCPC  ter  expressamente  retirado  a  expressão 
“jurisprudência  dominante"  do  texto  legal  que  prevê  os  poderes  dos  relatores^^^-^®^.  En¬ 
tretanto,  a  manutenção  da  expressão  em  vários  regimentos  internos  de  tribunais,  sem 
base  legaP®^  foi  a  razão  de  ser  da  elaboração  do  enunciado  do  FPPC  ora  em  comento. 

►  NCPC.  Art.  932.  Incumbe  ao  relator:  I  -  dirigir  e  ordenar  o  processo  no  tribunal,  inclusive  em 
relação  à  produção  de  prova,  bem  como,  quando  for  o  caso,  homologar  autocomposição  das 
partes;  II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e  nos  processos  de  competên¬ 
cia  originária  do  tribunal;  III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não 
tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  recorrida;  IV  -  negar  provimento 
a  recurso  que  for  contrário  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  ou  do  próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos  repetitivos;  c)  entendimento  firmado 
em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência;  V  -  depois 
de  facultada  a  apresentação  de  contrarrazões,  dar  provimento  ao  recurso  se  a  decisão  recorrida 
for  contrária  a:  a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do 
próprio  tribunal;  b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal 
de  Justiça  em  julgamento  de  recursos  repetitivos;  c)  entendimento  firmado  em  incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  assunção  de  competência;  VI  -  decidir  o  incidente  de 
desconsideração  da  personalidade  jurídica,  quando  este  for  instaurado  originarlamente  perante 
o  tribunal;  VII  -  determinar  a  intimação  do  Ministério  Público,  quando  for  o  caso;  VIII  -  exercer 
outras  atribuições  estabelecidas  no  regimento  interno  do  tribunal.  Parágrafo  único.  Antes  de 
considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  concederá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao  recorrente 
para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a  documentação  exigível.  ►  Art.  926.  §  1°  Na 
forma  estabelecida  e  segundo  os  pressupostos  fixados  no  regimento  interno,  os  tribunais  edita¬ 
rão  enunciados  de  súmula  correspondentes  a  sua  jurisprudência  dominante. 


Enunciado  649.  A  retomada  do  julgamento  após  devolução  de  pedido  de  vista 

DEPENDE  DE  INCLUSÃO  EM  NOVA  PAUTA,  A  SER  PUBLICADA  COM  ANTECEDÊNCIA  MÍNIMA  DE 
CINCO  DIAS,  RESSALVADA  A  HIPÓTESE  DE  O  MAGISTRADO  QUE  REQUEREU  A  VISTA  DECLARAR 
QUE  LEVARÁ  O  PROCESSO  NA  SESSÃO  SEGUINTE. 

9  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  %  Referências:  art.  940,  §  1-. 

►  Frederico  Koehler 

0  enunciado  em  tela  visa  a  impedir  uma  conduta  bastante  comum  nos  tribunais, 
qual  seja,  um  dos  julgadores  pede  vista  dos  autos  e,  após  bastante  tempo,  devolve  o 
feito  para  julgamento  sem  realizar  a  inclusão  em  nova  pauta. 


885.  Nesse  sentido:  FREIRE,  Rodrigo  C.  L.  "Comentários  ao  art.  932".  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coor- 
ds.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2.088. 

886.  Ressalte-se  que  o  conceito  de  “jurisprudência  dominante"  foi  mantido  no  art.  927,  §  3-  do  CPC,  que 
trata  de  modulação  dos  efeitos  em  caso  de  superação  de  precedente:  "Na  hipótese  de  alteração  de  ju¬ 
risprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  dos  tribunais  superiores  ou  daquela  oriunda 
de  julgamento  de  casos  repetitivos,  pode  haver  modulação  dos  efeitos  da  alteração  no  interesse  social 
e  no  da  segurança  jurídica".  Nesse  sentido:  CÂMARA,  Alexandre  F.  O  novo  processo  civil  brasileiro.  São 
Paulo:  Atlas,  2015.  p.  428. 

887.  O  STJ,  por  exemplo,  apesar  de  ter  alterado  seu  Regimento  Interno  para  adequá-lo  ao  CPC/2015,  por 
meio  da  Emenda  Regimental  n^  22,  de  16  de  março  de  2016,  manteve  no  art.  34,  inc.  XVlll,  alíneas  "b" 
e  "c",  a  referência  à  possibilidade  de  o  relator  negar  ou  dar  provimento  a  recurso  ou  pedido  com  base 
na  "jurisprudência  dominante"  acerca  do  tema. 
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Tal  atitude  impede  o  advogado  de  acompanhar  a  continuação  do  julgamento  do 
processo,  pois,  se  não  há  inclusão  em  nova  pauta,  o  advogado  interessado  teria  que 
se  fazer  presente  em  todas  as  sessões  seguintes  ao  pedido  de  vista,  para  evitar  que  o 
processo  fosse  devolvido  a  julgamento  sem  que  tivesse  ciência. 

A  propósito,  0  artigo  941,  §  prevê  que  o  voto  poderá  ser  alterado  até  o  mo¬ 
mento  da  proclamação  do  resultado  pelo  presidente,  salvo  aquele  já  proferido  por 
juiz  afastado  ou  substituído,  norma  essa  que  inexistia  no  CPC/73®®®.  Isso  aumenta  a 
importância  de  o  advogado  diligente  acompanhar  a  sessão  de  julgamento  em  que  o 
membro  do  órgão  julgador  apresente  seu  voto-vista. 

Assim,  salvo  a  hipótese  de  o  magistrado  que  requereu  a  vista  declarar  que  levará  o 
processo  na  sessão  seguinte,  a  retomada  do  julgamento  após  devolução  de  pedido  de 
vista  dependerá  de  inclusão  em  nova  pauta,  a  ser  publicada  com  antecedência  mínima 
de  cinco  dias. 

Note-se  a  redação  do  artigo  940  do  NCPC,  adiante  transcrita.  Em  razão  do  dis¬ 
posto  na  norma  referida,  a  não  publicação  da  nova  pauta  de  julgamento  após  o  pe¬ 
dido  de  vista  acarretará  a  nulidade  do  processo®®^.  Registre-se  o  posicionamento 
do  STJ  no  sentido  da  inexistência  de  nulidade  pelo  fato  de  um  recurso  ser  julgado 
sem  anterior  inclusão  em  pauta,  quando  se  trate  de  recurso  em  que  não  se  admite 
a  sustentação  oral,  em  virtude  do  princípio  do  máximo  aproveitamento  dos  atos 
processuais^^®.  No  entanto,  pode-se  argumentar  contra  o  entendimento  do  STJ  que 
a  presença  do  advogado  é  importante  não  somente  para  fazer  sustentação  oral,  mas 
também  para  suscitar  eventual  questão  de  ordem  ou  esclarecer  situação  de  fato 
durante  o  julgamento. 

►  NCPC  Art.  940.  O  relator  ou  outro  juiz  que  não  se  considerar  habilitado  a  proferir  imediata¬ 
mente  seu  voto  poderá  solicitar  vista  pelo  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  após  o  qual  o  recurso 
será  reincluído  em  pauta  para  julgamento  na  sessão  seguinte  à  data  da  devolução.  §  1°  Se  os 
autos  não  forem  devolvidos  tempestiva  mente  ou  se  não  for  solicitada  pelo  juiz  prorrogação  de 
prazo  de  no  máximo  mais  10  (dez)  dias,  o  presidente  do  órgão  fracionário  os  requisitará  para 
julgamento  do  recurso  na  sessão  ordinária  subsequente,  com  publicação  da  pauta  em  que  for 
incluído. 


888.  NUNES,  Dierle.  Colegialidade  corretiva  e  CPC/2015.  In:  FREIRE,  Alexandre;  MACÊDO,  Lucas  Buril  de; 
PEIXOTO,  Ravi  (Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às  de¬ 
cisões  judiciais,  vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  juspodivm,  2016.  p.  48;  HILL,  Flávia  P.  Breves  comentários  às 
principais  inovações  quanto  aos  meios  de  impugnação  das  decisões  judiciais  no  novo  CPC.  In:  FREIRE, 
Alexandre;  MACÊDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi  (Coord.j.  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tri¬ 
bunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais,  vol.  6.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  493. 

889.  CÔRTES,  Osmar  M.  P.  Comentários  ao  art.  939.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coords.).  Breves  comen¬ 
tários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2.100. 

890.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil:  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais  e  processo  nos  tribunais,  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  62.  Os  autores 
citam  como  exemplo:  STJ,  REsp  1.183.774,  3-  T,  Rei.  Min.  Nancy  Andrighi,  j.  18.6.2013,  publicado  no 
Informativo  526. 
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Enunciado  650.  Os  embargos  de  declaração,  se  não  submetidos  a  julgamento  na  pri¬ 
meira  SESSÃO  SUBSEQUENTE  À  SUA  OPOSIÇÃO,  DEVERÃO  SER  INCLUÍDOS  EM  PAUTA. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  %  Referências:  art.  1.024,  §  1^. 

►  Frederico  Koehler 

Inicialmente,  perceba-se  que,  em  virtude  do  disposto  no  artigo  934,  todos  os  re¬ 
cursos  previstos  no  Livro  III  do  CPC  deverão  ser  incluídos  em  pauta  previamente  ao 
seu  julgamento:  '‘Art  934.  Em  seguida,  os  autos  serão  apresentados  ao  presidente,  que 
designará  dia  para  julgamento,  ordenando,  em  todas  as  hipóteses  previstas  neste  Livro, 
a  publicação  da  pauta  no  órgão  oficiar.  A  exceção  é  justamente  o  recurso  de  embargos 
declaratórios,  por  causa  do  artigo  1.024,  §  1-  do  CPC. 

0  Enunciado  em  tela  visa  a  impedir  uma  conduta  bastante  comum  nos  tribunais, 
qual  seja,  que  haja  uma  grande  demora  no  julgamento  dos  embargos  declaratórios  e 
que  o  feito  seja  levado  a  julgamento  sem  que  haja  a  inclusão  em  pauta,  surpreendendo 
as  partes. 

Tal  atitude  impede  o  advogado  de  acompanhar  o  julgamento  dos  embargos  de  de¬ 
claração,  pois,  se  não  há  o  julgamento  na  sessão  subsequente  à  oposição  dos  embar¬ 
gos  e  não  há  a  inclusão  em  pauta,  o  advogado  interessado  teria  que  se  fazer  presente 
em  todas  as  sessões  seguintes  à  oposição  dos  embargos  declaratórios,  para  evitar  que 
o  recurso  fosse  levado  a  julgamento  sem  que  tivesse  ciência. 

Assim,  salvo  a  hipótese  de  os  embargos  de  declaração  serem  levados  a  julgamento 
na  primeira  sessão  subsequente  à  sua  oposição,  deverão  ser  incluídos  em  pauta,  tudo 
para  salvaguardar  o  mais  amplo  contraditório. 

Nesse  sentido,  o  artigo  1.024  prescreve:  “O  Juiz  julgará  os  embargos  em  5  (cinco) 
dias.  §  1-  Nos  tribunais,  o  relator  apresentará  os  embargos  em  mesa  na  sessão  subse¬ 
quente,  proferindo  voto,  e,  não  havendo  julgamento  nessa  sessão,  será  o  recurso  incluído 
em  pauta  automaticamente''. 

A  propósito,  a  importância  da  inclusão  em  pauta  seria  mitigada  pela  previsão  dos 
julgamentos  por  meio  eletrônico  no  artigo  945  do  CPC,  que  seria  autorizado  sempre 
que  o  recurso  não  admitisse  sustentação  oral®^^  justamente  o  caso  dos  embargos  de 
declaração.  Ocorre  que  tal  norma  foi  revogada  pela  Lei  13.256/16,  o  que  reforça  a 
importância  da  inclusão  dos  embargos  de  declaração  em  pauta  na  hipótese  do  artigo 
1.024,  §  1^  do  CPC. 

Registre-se  o  posicionamento  do  STJ  no  sentido  de  que  a  não  publicação  da  nova 
pauta  de  julgamento  após  o  pedido  de  vista  acarretará  a  nulidade  do  processo®^^  sal- 


891.  HILL,  Flávia  P.  Breves  comentários  às  principais  inovações  quanto  aos  meios  de  impugnação  das  deci¬ 
sões  judiciais  no  novo  CPC.  In:  MACÊDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi;  FREIRE,  Alexandre  (Coords.). 
Novo  CPC:  doutrina  selecionada,  v.  6:  Processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judi¬ 
ciais.  2.  ed.  Coleção.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  492. 

892.  CÔRTES,  Osmar  M.  P.  Comentários  ao  art.  939.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coords.].  Breves  comen¬ 
tários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2.100. 
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VO  quando  se  trate  de  recurso  em  que  não  se  admite  a  sustentação  oral,  em  virtude  do 
princípio  do  máximo  aproveitamento  dos  atos  processuais^^^. 

Sabe-se  que  não  há  possibilidade  de  sustentação  oral  para  os  embargos  de  de¬ 
claração,  consoante  disposto  no  artigo  937  do  CPC,  salvo  se  previsto  no  regimento 
interno  do  respectivo  tribunal.  De  toda  forma,  a  presença  do  advogado  é  importante 
para  suscitar  eventual  questão  de  ordem  ou  esclarecer  situação  de  fato  durante  o  jul¬ 
gamento,  razão  pela  qual  deve  ser  apreciado  no  caso  concreto  se  a  nulidade  trouxe  ou 
não  prejuízo  às  partes. 

►  NCPC.  Art.  1.024.  O  juiz  Julgará  os  embargos  em  5  (cinco)  dias.  §  1®  Nos  tribunais,  o  relator 
apresentará  os  embargos  em  mesa  na  sessão  subsequente,  proferindo  voto,  e,  não  havendo 
Julgamento  nessa  sessão,  será  o  recurso  incluído  em  pauta  automaticamente. 


Enunciado  651.  É  admissível  sustentação  oral  na  sessão  de  julgamento  designada 

PARA  o  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS 
OU  DO  INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA,  SENDO  LEGITIMADOS  OS  MESMOS  SUJEITOS 
INDICADOS  NOS  ARTS.  984  E  947,  § 

%  Grupo:  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  9  Referência:  arts.  937,  947,  976  e  984. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

0  artigo  937  do  Código  de  Processo  Civil,  que  trata  da  ordem  dos  processos  nos 
tribunais,  permite  a  realização  de  sustentação  oral,  ao  recorrente,  ao  recorrido  e,  nos 
casos  de  sua  intervenção,  ao  membro  do  Ministério  Público,  nas  seguintes  hipóteses 
(e  conforme  as  regras  do  regimento  interno  do  tribunal):  a)  no  recurso  de  apelação; 
b)  no  recurso  ordinário;  c)  no  recurso  especial;  d)  no  recurso  extraordinário;  e)  nos 
embargos  de  divergência;  f)  na  ação  rescisória,  no  mandado  de  segurança  e  na  recla¬ 
mação;  g)  no  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisões  interlocutórias  que 
versem  sobre  tutelas  provisórias  de  urgência  ou  da  evidência;  h)  em  outras  hipóteses 
previstas  em  lei  ou  no  regimento  interno  do  tribunal.  Portanto,  o  caput  do  artigo  937 
estabelece,  de  uma  forma  geral,  quem  são  os  legitimados  para  realizar  sustentação 
oral  e  quais  são  as  hipóteses  em  que  ela  é  cabível. 

Logo  em  seguida,  o  parágrafo  1-  do  artigo  937  dispõe  que  a  sustentação  oral 
no  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  observará  o  disposto  no  artigo 
984,  no  que  couber.  Este  dispositivo  estabelece  que,  no  julgamento  do  IRDR,  poderão 
sustentar  suas  razões,  sucessivamente:  a)  o  autor  e  o  réu  do  processo  originário  e  o 
Ministério  Público,  pelo  prazo  de  30  (trinta)  minutos;  b)  os  demais  interessados,  no 
prazo  de  30  (trinta)  minutos,  divididos  entre  todos,  sendo  exigida  inscrição  com  2 
(dois)  dias  de  antecedência.  Em  ambas  as  hipóteses,  há  a  possibilidade  de  o  prazo  de 
sustentação  oral  ser  ampliado,  a  considerar  o  número  de  inscritos.  Seja  como  for,  da 


893.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil,  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais  e  processo  nos  tribunais,  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  62.  Os  autores 
citam  como  exemplo:  STJ,  REsp  1.183.774,  3-  T.,  Rei.  Min.  Nancy  Andrighi,  j.  18.6.2013,  publicado  no 
Informativo  526. 
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conjugação  do  §  do  artigo  937  e  do  artigo  984,  alcança-se  a  ilação  de  que,  no  IRDR, 
também  é  possível  a  realização  de  sustentação  oral,  a  identificar,  de  forma  específica, 
os  legitimados  para  tal  ato  processual. 

Quanto  ao  incidente  de  assunção  de  competência,  o  parágrafo  do  artigo  947 
dispõe  que,  ocorrendo  a  hipótese  de  assunção  de  competência,  o  relator  proporá,  de 
ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  do  Ministério  Público  ou  da  Defensoria  Pública, 
que  seja  o  recurso,  a  remessa  necessária  ou  o  processo  de  competência  originária  jul¬ 
gado  pelo  órgão  colegiado  que  o  regimento  indicar.  A  legitimidade,  pois,  para  reque¬ 
rer  a  instauração  (ou  instaurar  de  ofício]  o  respectivo  incidente  é  do  relator,  do  MP  e/ 
ou  da  DP,  sendo  admissível  quando  do  julgamento  de  recurso,  de  remessa  necessária 
ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de  direito,  com 
grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos.  Assim,  se  a  ins¬ 
tauração  do  lAC  deve  ocorrer  em  tais  hipóteses,  é  comumente  possível  realização  de 
sustentação  oral. 

0  Enunciado  em  análise  reconhece  ser  admissível  sustentação  oral  na  sessão  de 
julgamento  designada  para  o  juízo  de  admissibilidade  do  IRDR  ou  do  lAC.  Num  pri¬ 
meiro  momento,  poder-se-ia  pensar  que  a  possibilidade  de  realizar  sustentação  oral 
estaria  adstringida  ao  julgamento  do  mérito  do  IRDR  e  do  lAC.  Só  que,  como  o  juízo  de 
admissibilidade  constitui  fase  necessária  ao  julgamento  do  lAC  e  do  IRDR,  não  have¬ 
ria  razão  para  nela  se  impossibilitar  a  realização  de  sustentação  oral.  Se  a  referência 
legislativa  à  possibilidade  de  realização  de  sustentação  oral  foi  ao  julgamento  de  tais 
incidentes,  não  se  pode  excluir,  evidentemente,  a  fase  de  admissibilidade,  já  que  com¬ 
põe  aquele  (e  é  necessária  àquele]. 

Portanto,  não  caberia  ao  intérprete  restringir  o  que  o  legislador  não  restringiu, 
nomeadamente  se,  assim  ele  proceder,  nos  casos  específicos  do  incidente  de  resolu¬ 
ção  de  demandas  repetitivas  e  do  incidente  de  assunção  de  competência,  estará  por 
cercear  a  ampla  defesa  e  a  própria  cooperação.  As  construções  do  intérprete  devem 
estar  alinhadas  às  normas  fundamentais.  Estas  servem  de  vetor  às  formulações  do  in¬ 
térprete.  Se  a  realização  de  sustentação  oral  em  IRDR  e  em  lAC  concretizam  diversas 
normas  fundamentais,  ante  a  não  explicitação  do  texto  legal,  aquela  deve  ser  permiti¬ 
da  em  favor  das  pessoas  indicadas.  Logo,  aos  legitimados  indicados  nos  artigos  984  e 
947,  §  1-,  cabe  a  realização  de  sustentação  oral  em  tais  incidentes  processuais. 


Enunciado  652.  Cada  questão  preliminar  suscitada  será  objeto  de  votação  especí¬ 
fica  NO  JULGAMENTO. 

%  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  %  Referências:  arts.  938  e  939. 

►  Frederico  Koehler 

0  Enunciado  nada  mais  é  do  que  uma  salutar  medida  de  organização  do  julga¬ 
mento  nos  órgãos  colegiados. 
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De  fato,  cada  questão  preliminar  aventada  deve  ser  apreciada  separadamente, 
colhendo-se  os  votos  de  cada  um  dos  julgadores  com  relação  a  cada  preliminar  espe¬ 
cífica  antes  de  adentrar-se  no  mérito. 

Note-se  que  um  julgador  vencido  em  uma  preliminar  deve  votar  na  seguinte,  sen¬ 
do  independente  cada  uma  das  votações.  Dá-se  aqui  o  mesmo  raciocínio  previsto  no 
artigo  939  para  quando  a  preliminar  for  rejeitada  e  seguir-se  o  julgamento  do  mérito 
do  recurso,  sobre  a  qual  devem  se  pronunciar  os  juízes  vencidos  na  preliminar®^^ 

►  NCPC.  Art.  938.  A  questão  preliminar  suscitada  no  Julgamento  será  decidida  antes  do  mérito, 
deste  não  se  conhecendo  caso  seja  incompatível  com  a  decisão.  ►  Art.  939.  Se  a  preliminar 
for  rejeitada  ou  se  a  apreciação  do  mérito  for  com  ela  compatível,  seguir-se-ão  a  discussão  e  o 
Julgamento  da  matéria  principal,  sobre  a  qual  deverão  se  pronunciar  os  Juízes  vencidos  na  preli¬ 
minar. 


Enunciado  653.  Divergindo  os  julgadores  quanto  às  razões  de  decidir,  mas  con¬ 
vergindo  NA  CONCLUSÃO,  CABERÁ  AO  MAGISTRADO  QUE  PRIMEIRO  DEDUZIU  O  FUNDAMENTO 
DETERMINANTE  VENCEDOR  REDIGIR  O  ACÓRDÃO. 

%  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  %  Referências:  art.  941. 

►  Frederico  Koehler 

0  Enunciado  insere-se  no  contexto  de  valorização  do  sistema  de  precedentes  vin- 
culantes.  0  mais  importante  deixa  de  ser  apenas  a  conclusão  do  voto,  elevando-se  a 
ratio  decidendi  ao  papel  fundamental  de  gerar  vinculação  para  os  casos  futuros  que  se 
enquadrarem  na  situação  fático-jurídica  do  processo  paradigma. 

De  fato,  a  porção  do  precedente  que  goza  de  eficácia  vinculante  é  a  que  se  consti¬ 
tui  nos  motivos  determinantes  da  decisão,  sendo  esta  a  eficácia  transcendente  da  mo¬ 
tivação.  Apenas  identificando-se  os  motivos  determinantes  da  decisão  pode-se  depre¬ 
ender  a  sua  ratio  decidendi,  que  vai  servir  de  paradigma  para  os  casos  posteriores®^^ 

Em  acórdãos  constituídos  por  voto  médio  -  quando  a  conclusão  é  atingida  por 
juízes  que  se  basearam  em  razões  diversas  em  seus  votos  -  não  há  ratio  decidendi 
discernível,  não  sendo  possível  falar-se,  no  caso,  de  eficácia  vinculante  do  preceden¬ 
te®^®.  São  os  casos  em  que  ocorre  a  chamada  decisão  plural,  ou  seja,  embora  haja  maio¬ 
ria  em  relação  ao  resultado,  nenhum  dos  fundamentos  foi  acolhido  pela  maioria  do 


894.  CORTES,  Osmar  M.  R  Comentários  ao  art.  939.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al  (Coords.).  Breves  comen¬ 
tários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2.099. 

895.  ATAÍDE  JR.,  Jaldemiro  R.  Precedentes  vinculantes  e  irretroatividade  do  direito  no  sistema  processual 
brasileiro:  os  precedentes  dos  tribunais  superiores  e  sua  eficácia  temporal.  Curitiba:  Juruá,  2012.  p. 
80;  NUNES,  Dierle.  Colegialidade  corretiva  e  CPC/2015.  In:  FREIRE,  Alexandre;  MACÊDO,  Lucas  Buril 
de;  PEIXOTO,  Ravi  [Coord.).  Doutrina  Selecionada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais,  vol.  6. 2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  38. 

896.  ATAÍDE  JR.,  Jaldemiro  R.  Precedentes  vinculantes  e  irretroatividade  do  direito  no  sistema  processual 
brasileiro:  os  precedentes  dos  tribunais  superiores  e  sua  eficácia  temporal.  Curitiba:  Juruá,  2012.  p. 
81;  MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Novo  Curso  de  Processo  Civil: 
tutela  dos  direitos  mediante  procedimento  comum.  v.  2.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  654-656. 
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colegiado.  Aí  se  dá  o  fenômeno  do  voto  concorrente,  quando  o  julgador  adere  ao  re¬ 
sultado  vencedor  sem  aderir  ao  fundamento  do  voto  do  relator®^^.  Além  disso,  se  for 
difícil  identificar  a  ratio  decidendi  de  uma  decisão,  seja  porque  a  sua  fundamentação  é 
insuficiente,  seja  porque  não  há  uma  tese  jurídica  bem  delineada,  entende-se  que  ela  é 
desprovida  de  ratio,  não  possuindo  força  vinculante®^®.  Nesse  sentido,  aliás,  dispõem 
OS  enunciados  317  e  319  do  FPPC. 

É  imprescindível  que  haja  uma  alteração  na  forma  de  julgar  dos  tribunais.  Não  é 
interessante  para  um  sistema  de  precedentes  que  os  votos  de  um  julgamento  colegia¬ 
do  tenham  fundamentos  dispersos,  uma  vez  que  não  haverá  uma  ratio  decidendi  para 
gerar  o  efeito  vinculante.  A  preocupação  com  a  formação  da  ratio  decidendi  no  mo¬ 
mento  do  julgamento  é  essencial  para  que  o  precedente  seja  respeitado  futuramente. 
0  ideal  é  que  a  votação  seja  feita  por  tese/questão  debatida,  fazendo  com  que  cada 
membro  do  colegiado  exponha  sua  concordância  ou  não  com  a  ratio  exposta  no  voto 
do  relator^^^. 

Fredie  Didier  Jr.  e  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  defendem  que  houve  a  inaugura¬ 
ção  de  um  novo  formato  de  lavratura  de  acórdão  no  NCPC,  pois  no  regime  anterior,  o 
acórdão  era  lavrado  pelo  relator  sempre  que  a  conclusão  fosse  unânime,  não  impor¬ 
tando  que  ele  restasse  vencido  na  fundamentação.  No  regime  atual,  o  acórdão  deve 
ser  lavrado  pelo  membro  que  primeiro  defendeu  a  fundamentação  ao  final  prevale¬ 
cente.  Isso  para  evitar  incidentes  como  o  ocorrido  na  ADPF  n-130/DF,  em  que  -  como 
o  STF  constatou  posteriormente,  na  Reclamação  n^9.428  -  a  ementa  redigida  não 
refletiu  com  fidelidade  a  tese  jurídica  acolhida  pela  maioria  do  colegiado,  tendo  o  re¬ 
lator  feito  constar  na  ementa  e  no  acórdão  a  sua  fundamentação,  que  restara  vencida 
no  colegiado.  É  por  esse  motivo  que  o  relator  não  deve  lavrar  o  acórdão  quando  ficar 
vencido  na  conclusão  ou  quando  ficar  vencido  na  fundamentação^®^. 

Na  lição  de  Marcelo  Neves:  "Na  perspectiva  do  desenho  institucional  formal, 
o  fato  de  que  cada  voto  é  elaborado  separadamente  e  constitui  parte  do  acórdão 
torna  altamente  improvável  qualquer  aprendizado  colegiado.  A  esse  respeito,  o  que 
conta  é  o  dispositivo.  Em  casos  de  alta  relevância  constitucional,  a  decisão  é  toma¬ 
da  por  unanimidade,  mas  os  fundamentos  são  diversos  e,  às  vezes,  contraditórios. 
Não  há  ratio  decidendi  comum.  Configura-se  um  decisionismo  em  relação  à  maioria 
convergente  em  torno  do  dispositivo.  Em  matéria  de  declaração  de  inconstitucio- 
nalidade,  que  exige  maioria  absoluta  do  pleno,  é  comum  alcançar-se  essa  maio¬ 
ria  quanto  ao  dispositivo,  sem  que  isso  ocorra  em  relação  aos  fundamentos.  Nesse 


897.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil:  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais  e  processo  nos  tribunais,  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  40-41. 

898.  DIDIER  JR.  Fredie;  OLIVEIRA,  Rafael  A.;  BRAGA,  Paula  S.  Curso  de  direito  processual  civil:  teoria  da 
prova,  direito  probatório,  decisão,  precedente,  coisa  julgada  e  tutela  provisória,  v.  2. 10.  ed.  Salvador: 
Juspodivm,  2015.  p.  448. 

899.  NOGUEIRA,  Gustavo  Santana.  Precedentes  vinculantes  no  direito  comparado  e  brasileiro.  2.  ed.  Salva¬ 
dor:  Juspodivm,  2013.  p.  241-242. 

900.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil:  meios  de  impugnação  às 
decisões  judiciais  e  processo  nos  tribunais,  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  44. 
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sentido,  a  construção  de  precedentes  fica  prejudicada  e,  portanto,  o  aprendizado 
constitucional  bloqueado.  Muitas  vezes,  a  própria  ementa  não  consegue  expressar 
o  fundamento  e  resultado  da  decisão,  dadas  as  incongruências  argumentativas  no 
procedimento  decisório"^^^^ 

É  fundamental,  pois,  para  o  sistema  de  precedentes  que  fiquem  claros  os  funda¬ 
mentos  determinantes^^^^áo  precedente,  pois  são  justamente  eles  que  têm  efeito  vin- 
culante.  Há  no  Brasil  uma  tradição  de  julgamento  colegiado  por  adesão  à  conclusão, 
quando  o  correto  seria  a  adesão  à  fundamentação.  0  modo  tradicional  de  julgamento 
colegiado  no  Brasil  se  faz  somando-se  as  conclusões  dos  votos  dos  membros  do  órgão 
jurisdicional,  a  fim  de  chegar  a  um  acórdão  com  dispositivo  unânime  ou  majoritário. 
0  julgamento  por  adesão  à  fundamentação  permitiria  que  se  chegasse  mais  facilmen¬ 
te  aos  fundamentos  determinantes  (as  ratione  decidendí),  constituindo-se,  assim,  um 
precedente  com  eficácia  vinculante.  Por  isso  entendemos  que  a  votação  deve  passar 
a  ser  feita  por  tese/questão  debatida,  fazendo  com  que  cada  membro  do  colegiado 
exponha  sua  concordância  ou  não  com  a  ratio  exposta  no  voto  do  relator,  a  fim  de  que 
se  atinja  com  clareza  uma  ratio  decidendi  do  órgão  colegiado^®^.  Os  colegiados  não 
podem  mais  funcionar  como  se  cada  membro  fosse  uma  ilha,  devendo-se  buscar  qual 
a  posição  e  qual  a  ratio  decidendi  em  que  se  embasou  o  colegiado  sobre  um  determi¬ 
nado  tema  debatido. 

Segundo  Marinoni,  Arenhart  e  Mitidiero^^"^: 

Sustenta-se,  nos  Estados  Unidos,  que  para  a  Corte  Suprema  não  resolver  o  recurso  mediante  a 
afirmação  de  fundamentos  não  compartilhados  pela  maioria  seria  correto  impor  o  julgamento 
dos  fundamentos  em  separado,  estabelecendo-se  o  resultado  do  recurso  após  a  votação  indivi¬ 
dualizada  de  cada  um  dos  fundamentos. 

►  NCPC.  Art.  941.  Proferidos  os  votos,  o  presidente  anunciará  o  resultado  do  julgamento,  desig¬ 
nando  para  redigir  o  acórdão  o  relator  ou,  se  vencido  este,  o  autor  do  primeiro  voto  vencedor. 


Enunciado  654.  Erro  material  identificado  na  ementa,  inclusive  decorrente  de 

DIVERGÊNCIA  COM  O  ACÓRDÃO,  É  CORRIGÍVEL  A  QUALQUER  TEMPO,  DE  OFÍCIO  OU  MEDIANTE 
REQUERIMENTO. 

9  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  9  Referências:  arts.  494, 1  e  943,  §  1^. 

►  Rinaldo  Mouzalas 

A  ementa  constitui  simples  adereço  facultativo,  a  possibilitar  a  imediata  com¬ 
preensão  do  ato  decisório.  No  acórdão,  a  ementa  representa  um  breve  resumo  do 


901.  NEVES,  Marcelo.  "A  'desrazão'  sem  diálogo  com  a  'razão':  teses  provocativas  sobre  o  STF".  Disponível 
no  site  Conjur.  Acesso  em:  6.jul.2017. 

902.  Expressão  essa  adotada  expressamente  nos  arts.  489,  §  1-,  inc.  V,  e  no  art.  979,  §  2-  do  CPC. 

903.  CÂMARA,  Alexandre  F.  0  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  440-442. 

904.  MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Novo  Curso  de  Processo  Civil:  tutela 
dos  direitos  mediante  procedimento  comum.  v.  2.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  656. 
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resultado  do  julgamento  trazido  em  consideração  ao  voto  vencedor,  sendo  ela  por  isso 
veiculada  em  Diário  de  Justiça  Eletrônico  para  fins  de  comunicação  das  partes  (por 
advogados)  (art.  205,  §  3^  c/c  art.  943,  §  2^,  ambos  do  CPC). 

Não  há  uma  regra  que  especifique  como  elaborar  uma  ementa,  mas,  em  geral,  ela 
indica  a  área  do  direito  da  (e  a  espécie  de)  ação  processualizada,  bem  como  a  questão 
jurídica  resolvida  e  o  resultado  da  decisão  respectiva.  Ela  deva  ser  elaborada  pelo  juiz 
(relator,  em  caso  de  decisão  colegiada)  que  proferiu  o  ato  decisório  (o  primeiro  voto 
vencedor,  em  caso  de  decisão  colegiada). 

Quanto  aos  acórdãos,  art.  944  do  CPC  dispõe:  "não  publicado  o  acórdão  no  prazo 
de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  da  sessão  de  julgamento,  as  notas  taquigráficas 
o  substituirão,  para  todos  os  fins  legais,  independentemente  de  revisão".  Em  seguida, 
0  parágrafo  único  estabelece  que:  "o  presidente  do  tribunal  lavrará,  de  imediato,  as 
conclusões  e  a  ementa  e  mandará  publicar  o  acórdão". 

O  parágrafo  do  artigo  943  do  Código  de  Processo  Civil  dispõe  que  todo  acórdão 
conterá  ementa.  Apesar  disso,  a  sua  ausência  (mesmo  nos  acórdãos),  por  não  cons¬ 
tituir  elemento  do  ato  decisório,  não  enseja  qualquer  irregularidade.  De  fato,  "pre¬ 
sentes  0  relatório,  os  fundamentos  da  decisão  e  a  parte  dispositiva,  não  se  decreta  a 
invalidade  do  julgado"  (ST),  REsp  995751,  DJe  25.11.2008). 

Pode-se,  por  isso,  até  defender  que,  mesmo  que  a  ementa  trouxesse  uma  com¬ 
preensão  absolutamente  diversa  daquela  apresentada  pelos  elementos  do  acórdão,  a 
compreensão  trazida  pelos  elementos  do  acórdão  é  que  prevaleceria,  sem  que,  por¬ 
tanto,  fosse  necessária  qualquer  correção  oficiosa  ou  provocada. 

Por  idênticas  razões,  se  na  ementa  for  identificado  erro  material,  inclusive  de¬ 
corrente  de  divergência  com  o  ato  decisório,  ainda  que  este  seja  um  acórdão,  aquele 
poderá  ser  corrigido  a  qualquer  tempo  (independentemente  do  grau  de  jurisdição 
em  que  se  encontre  a  tramitação  processual,  pois  não  há  preclusão),  de  ofício  ou  a 
requerimento  de  qualquer  pessoa  interessada. 

Inclusive,  o  artigo  494, 1,  do  Código  de  Processo  Civil  estabelece  que,  publicada  a 
sentença,  o  juiz  poderá  (ou  seja,  não  se  trata  sequer  de  obrigação)  alterá-la  para  cor¬ 
rigir,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  inexatidões  materiais  ou  erros  de  cálculo 
nela  contida.  Evidentemente,  o  vocábulo  sentença  é  emprego  em  acepção  ampla. 

Logo,  se  o  acórdão  é  quem  traz  qualquer  desses  vícios,  eles  podem  ser  corrigidos 
oficiosamente  ou  a  requerimento  da  parte  (inclusive  mediante  interposição  de  em¬ 
bargos  de  declaração,  conforme  art.  1.022, 111,  do  CPC),  porque,  o  erro  material,  como 
a  própria  nomenclatura  faz  compreender,  não  representa  o  conteúdo  da  decisão,  mas 
uma  falha  da  expressão  escrita. 

Pode  até  ocorrer  de  o  erro  material  trazido  pela  ementa  exasperar  a  própria  li¬ 
mitação  do  ato  decisório  (a  fazer  referência  a  objeto  absolutamente  estranho),  mas 
isso  não  afetará  a  sua  compreensão,  que  deve  ser  realizada  em  observância  ao  todo. 


736 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Thiana  Cabral 


em  especial  pela  conjugação  dos  elementos  do  ato  decisório,  quais  sejam,  relatório, 
fundamentação  e  dispositivo. 

0  objetivo  do  enunciado  é  deixar  claro  que  o  erro  material  contido  até  em  ementa 
pode  ser  corrigido,  mesmo  que  não  se  trate  de  um  requisito  da  decisão  e  que  o  artigo 
494, 1,  do  CPC  não  faça  referência  específica  a  acórdão  (mas  apenas  a  sentença).  Se  a 
ementa  do  acórdão  traz  erro  material,  sua  correção  poderá  ocorrer  a  qualquer  tempo, 
de  oficio  ou  mediante  provocação  de  alguma  das  partes. 

►  NCPC.  Art.  943.  Os  votos,  os  acórdãos  e  os  demais  atos  processuais  podem  ser  registrados 
em  documento  eletrônico  inviolável  e  assinados  eletronicamente,  na  forma  da  lei,  devendo 
ser  impressos  para  juntada  aos  autos  do  processo  quando  este  não  for  eletrônico.  §  1®  Todo 
acórdão  conterá  ementa.  (...).  ►  Art.  494.  Publicada  a  sentença,  o  juiz  só  poderá  alterá-la: 
I  -  para  corrigir-lhe,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  inexatidões  materiais  ou  erros  de 
cálculo;  (...). 


Enunciado  681.  Cabe  sustentação  oral  no  julgamento  do  agravo  de  instrumento 

INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  QUE  VERSA  SOBRE  EFEITO  SUSPENSIVO  EM  EMBARGOS  À  EXECU¬ 
ÇÃO  OU  EM  IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 

•  Grupo:  Ordem  dos  processos  no  tribunal  e  regimentos  internos.  •  Referência:  art  937,  VIU;  art  1.015, 1  e  X  e  parágrafo 
único;  art.  919,  §1^;  art.  525,  §6^. 

►  Thiana  Cabral 

Os  embargos  à  execução  e  a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  não  pos¬ 
suem  efeito  suspensivo  ope  legis,  conforme  disposto,  respectivamente,  nos  arts.  919  e 
525,  §6-,  do  CPC.  Desse  modo,  como  regra,  prossegue-se  com  a  prática  de  atos  execu¬ 
tivos  enquanto  são  processados  e  julgados  os  embargos  à  execução  ou  a  impugnação 
ao  cumprimento  de  sentença.  Entretanto,  os  referidos  dispositivos  estabelecem  a  pos¬ 
sibilidade  de  atribuição  do  referido  efeito  suspensivo  ope  iudicis,  mediante  requeri¬ 
mento  da  parte  interessada  (art.  919,  §1^;  art.  525,  §6^,  segunda  parte). 

A  atribuição  de  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução  ou  ao  cumprimento 
de  sentença  corresponde  à  concessão  de  uma  tutela  provisória.  Efetivamente,  o  seu 
propósito  é  sobrestar  o  trâmite  da  execução  e  acautelar  eventual  direito  do  executado, 
que  figura  na  condição  de  embargante  ou  impugnante.  Inclusive,  observa-se  que  os 
requisitos  para  o  deferimento  do  efeito  suspensivo  em  questão  são  semelhantes  aos 
legalmente  exigidos  para  a  concessão  da  tutela  provisória  de  urgência,  com  uma  sutil 
diferença:  enquanto,  ao  cuidar  da  tutela  provisória,  o  legislador  estabelece  a  possibi¬ 
lidade  do  magistrado  exigir  da  parte  interessada  o  oferecimento  de  garantia,  tratan¬ 
do  da  atribuição  de  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução  ou  à  impugnação  ao 
cumprimento  de  sentença,  o  legislador  prevê  a  necessidade  de  se  garantir  a  futura 
satisfação  da  obrigação  perseguida  na  execução. 

Nesse  passo,  é  certo  que  a  decisão  que  aprecia  o  pedido  de  atribuição  de  efeito 
suspensivo  aos  embargos  à  execução  ou  à  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença 
é  uma  decisão  que  versa  sobre  tutela  provisória.  A  sua  recorribilidade  imediata  por 
meio  da  interposição  de  agravo  de  instrumento  é  indiscutível.  0  art.  1.015,  inciso  1,  do 
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CPC  estabelece  o  cabimento  de  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutó- 
rias  que  versarem  sobre  tutelas  provisórias.  Ainda,  o  inciso  X  do  referido  dispositivo 
cuida  do  cabimento  desse  recurso  para  a  impugnação  de  decisões  que  versem  sobre 
concessão,  modificação  ou  revogação  do  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução; 
o  parágrafo  único  do  citado  artigo  dispõe  sobre  o  cabimento  de  agravo  contra  todas 
as  decisões  interlocutórias  proferidas  na  fase  de  cumprimento  de  sentença  e  no  pro¬ 
cesso  de  execução. 

0  art.  937,  inciso  VIII,  do  CPC  prevê  o  direito  das  partes  realizarem  sustentação 
oral  na  sessão  de  julgamento  do  agravo  de  instrumento  que  versa  sobre  tutela  provi¬ 
sória.  Considerando  que  a  decisão  judicial  que  defere  ou  indefere  o  pedido  de  atribui¬ 
ção  de  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução  ou  à  impugnação  ao  cumprimento 
de  sentença  é  uma  decisão  que  versa  sobre  tutela  provisória,  caberá  sustentação  oral 
na  sessão  de  julgamento  deste  agravo. 

Ainda,  é  importante  ressaltar  que  o  direito  à  sustentação  oral  deverá  ser  garanti¬ 
do  no  julgamento  do  agravo  de  instrumento  interposto  contra  qualquer  decisão  que 
verse  sobre  a  atribuição  de  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução  ou  à  impugna¬ 
ção  ao  cumprimento  de  sentença.  Por  exemplo,  se  enquadram  nessa  categoria  as  de¬ 
cisões  que  concedem  ou  negam,  total  ou  parcialmente,  o  referido  pedido  de  atribuição 
de  efeito  suspensivo  e  também  as  que  reformam  ou  revogam,  no  todo  ou  em  parte, 
anterior  decisão  concessiva  ou  denegatória. 

Por  fim,  ressalte-se  que  o  direito  à  sustentação  oral  nas  situações  indicadas  é  ga¬ 
rantido  independentemente  do  disposto  no  regimento  interno  do  tribunal  competen¬ 
te  para  processar  e  julgar  o  agravo  de  instrumento.  Trata-se  de  direito  garantido  pela 
lei  (Código  de  Processo  Civil)  e  que,  portanto,  não  pode  ser  suprimido  pela  norma 
regimental. 

►  NCPC  Art.  937.  Na  sessão  de  julgamento,  depois  da  exposição  da  causa  pelo  relator,  o  pre¬ 
sidente  dará  a  palavra,  sucessivamente,  ao  recorrente  e,  nos  casos  de  sua  intervenção,  ao 
membro  do  Ministério  Público,  pelo  prazo  improrrogável  de  15  (quinze)  minutos  para  cada 
um,  a  fim  de  sustentarem  suas  razões,  nas  seguintes  hipóteses,  nos  termos  da  parte  final  do 
caput  do  art.  1.021:  VIII  -  no  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisões  interlocutórias 
que  versem  sobre  tutelas  provisórias  de  urgência  ou  da  evidência.  ►  Art.  1.015.  Cabe  agravo 
de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutórias  que  versarem  sobre:  I  -  tutelas  provisórias; 
[...]  X  -  concessão,  modificação  ou  revogação  de  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução; 
[...]  Parágrafo  único.  Também  caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisões  interlocutórias 
proferidas  na  fase  de  liquidação  de  sentença  ou  de  cumprimento  de  sentença,  no  processo 
de  execução  e  no  processo  de  Inventário.  ►  Art.  919.  §1°.  O  juiz  poderá,  a  requerimento  do 
embargante,  atribuir  efeito  suspensivo  aos  embargos  quando  verificados  os  requisitos  para 
a  concessão  da  tutela  provisória  e  desde  que  a  execução  já  esteja  garantida  por  penhora, 
depósito  ou  caução  suficientes.  ►  Art.  525.  §6°  A  apresentação  de  impugnação  não  impede 
a  prática  dos  atos  executivos,  inclusive  os  de  expropriação,  podendo  o  juiz,  a  requerimento 
do  executado  e  desde  que  garantido  o  juízo  com  penhora,  caução  ou  depósito  suficientes, 
atribuir-lhe  efeito  suspensivo,  se  seus  fundamentos  forem  relevantes  e  se  o  prosseguimento 
da  execução  for  manifestamente  suscetível  de  causar  ao  executado  grave  dano  de  difícil  ou 
incerta  reparação. 
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Enunciado  682.  É  assegurado  o  direito  à  sustentação  oral  para  o  colegiado 

AMPLIADO  PELA  APLICAÇÃO  DA  TÉCNICA  DO  ART.  942,  AINDA  QUE  NÃO  TENHA  SIDO  REALIZADA 
PERANTE  O  ÓRGÃO  ORIGINÁRIO. 

•  Grupo:  Ordem  dos  processos  no  tribunal  e  regimentos  internos.  %  Referência:  art  942,  caput. 

►  Thiana  Cabral 

0  art.  942  do  CPC  cuida  de  técnica  de  julgamento  que  exige  a  ampliação  da  turma 
julgadora  para  análise  do  recurso  de  apelação  ou  de  agravo  de  instrumento  em  de¬ 
terminados  casos.  0  dispositivo  garante  às  partes  e  eventuais  terceiros  o  direito  de 
sustentar  oralmente  suas  razões  perante  os  novos  julgadores^®^ 

0  direito  de  realizar  sustentação  oral  perante  o  colegiado  ampliado  não  pode  ser 
condicionado  à  realização  prévia  de  sustentação  oral  junto  ao  colegiado  originário.  0 
colegiado  ampliado  é  órgão  julgador  diverso  do  originário,  razão  pela  qual  o  CPC  é  ex¬ 
presso  ao  assegurar  "às  partes  e  a  eventuais  terceiros  o  direito  de  sustentar  oralmen¬ 
te  suas  razões  perante  os  novos  julgadores",  sem  exigir  que  a  parte  tenha  realizado 
sustentação  oral  perante  os  julgadores  que  originalmente  já  integravam  o  colegiado. 
Se  a  lei  garante  o  direito  sem  condição,  o  regimento  interno  não  por  restringir  esse 
direito  prevendo,  por  exemplo,  que  a  sustentação  perante  o  colegiado  ampliado  só 
possa  ser  realizada  se  já  o  foi  antes  da  ampliação. 

Importante  observar  que  o  enunciado  também  se  aplica  aos  casos  de  julgamento 
de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  julgar  parcialmente  o  mérito 
da  ação,  quando  a  contagem  inicial  de  votos  for  não  unânime  e  apontar  para  a  reforma 
da  decisão  recorrida  (art.  942,  §3-,  inciso  11,  do  CPC).  É  dizer  que  também  no  julga¬ 
mento  do  recurso  de  agravo  de  instrumento  sujeito  à  ampliação  do  colegiado  deve-se 
garantir  às  partes  o  direito  de  sustentar  oralmente  suas  razões  perante  o  colegiado 
ampliado  independentemente  da  realização  de  sustentação  oral  perante  a  turma  jul¬ 
gadora  original. 

►  NCPC.  Art.  942.  Quando  o  resultado  da  apelação  for  não  unânime,  o  julgamento  terá  prosse¬ 
guimento  em  sessão  a  ser  designada  com  a  presença  de  outros  Julgadores,  que  serão  convoca¬ 
dos  nos  termos  previamente  definidos  no  regimento  interno,  em  número  suficiente  para  garan¬ 
tir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial,  assegurado  às  partes  e  a  eventuais  terceiros  o 
direito  de  sustentar  oralmente  suas  razões  perante  os  novos  julgadores. 


905.  Os  regimentos  internos  alterados  após  a  vigências  do  novo  CPC  vêm  tendo  o  cuidado  de  prever  expres¬ 
samente  esse  direito.  A  título  de  exemplo,  confira-se  o  art.  196,  §5-,  do  RITJBA:  “Retomado  o  julgamen¬ 
to  da  apelação  cível  em  sessão  posterior,  será  garantida,  aos  Advogados  das  partes,  nova  oportunidade 
para  que  sustentem  oralmente  suas  razões  diante  dos  Desembargadores  que  não  participaram  da 
sessão  inicial.”  A  respeito  da  ação  rescisória,  eis  o  teor  do  art.  197,  §4-,  do  RITJBA:  "Retomado  o  jul¬ 
gamento  da  ação  rescisória  no  Órgão  Julgador  de  maior  composição,  será  garantido  aos  Advogados 
das  partes  nova  oportunidade  para  que  sustentem  oralmente  suas  razões”.  Na  mesma  linha,  o  art.  119 
do  RITJDF:  "Quando  o  resultado  da  apelação  não  for  unânime,  o  julgamento  terá  prosseguimento  em 
sessão  a  ser  designada,  com  a  presença  de  outros  dois  magistrados  convocados  na  forma  deste  Regi¬ 
mento,  assegurada  nova  sustentação  oral.” 
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Enunciado  683.  A  continuidade  do  julgamento  de  recurso  de  apelação  ou  de 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PELA  APLICAÇÃO  DO  ART.  942  EXIGE  QUÓRUM  MÍNIMO  DE  CINCO 
JULGADORES. 


%  Grupo:  Ordem  dos  processos  no  tribunal  e  regimentos  internos.  %  Referência:  art.  942,  caput,  §§l-e  2-. 

►  Thiana  Cabral 

0  art.  942  do  CPC  prevê  a  necessidade  de  ampliação  do  colegiado  quando  o  resul¬ 
tado  do  julgamento  do  recurso  de  apelação  for  não  unânime.  0  dispositivo  determina 
a  necessidade  de  convocação  de  julgadores  em  número  suficiente  para  garantir  a  pos¬ 
sibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial. 

0  art.  941,  §1-,  do  CPC  estabelece  que,  no  julgamento  de  recurso  de  apelação  ou 
de  agravo  de  instrumento,  a  decisão  será  tomada  pelo  voto  de  3  (três)  magistrados. 
Desse  modo,  para  o  fiel  cumprimento  do  disposto  no  art.  942  do  CPC,  é  necessária  a 
convocação  de  mais  2  (dois)  magistrados  para  a  composição  do  colegiado  ampliado. 

A  lei  exige  que  a  convocação  seja  realizada  em  número  suficiente  para  possibilitar 
a  inversão  do  resultado  inicial.  Assim,  não  se  mostra  possível  dar-se  continuidade  ao 
julgamento  sem  a  presença  de  5  (cinco)  magistrados  aptos  a  proferir  voto. 

O  §2-  do  art.  942  do  CPC  é  expresso  ao  indicar  que  os  julgadores  que  já  tiverem 
votado  podem  rever  seus  votos  por  ocasião  do  prosseguimento  do  julgamento.  Sem 
dúvidas,  a  ratio  da  norma  exige  o  quórum  de  5  (cinco)  magistrados  para  que  seja  pos¬ 
sível  a  continuidade  do  julgamento,  com  os  debates  inerentes  à  conclusão  colegiada, 
nos  casos  em,  diante  da  falta  de  unanimidade,  o  julgamento  não  possa  ser  encerrado 
após  o  voto  dos  3  (três)  magistrados  que  originalmente  integravam  o  órgão  julgador 
competente. 

Ressalte-se  que  mesmo  nos  casos  de  aplicação  do  §1-  do  art.  942  do  CPC  é  indis¬ 
pensável  o  quórum  de  5  (cinco)  julgadores,  sendo  imprescindível  a  colheita  dos  votos 
dos  dois  magistrados  convocados  para  a  composição  do  colegiado  ampliado,  indepen¬ 
dentemente  do  resultado  apurado  após  a  prolação  do  quarto  voto. 

Ainda,  é  importante  observar  que  o  enunciado  também  se  aplica  aos  casos  de  jul¬ 
gamento  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  julgar  parcialmente 
o  mérito  da  ação,  quando  a  contagem  inicial  de  votos  for  não  unânime  e  apontar  para 
a  reforma  da  decisão  recorrida  (art.  942,  §3^,  inciso  II,  do  CPC).  0  julgamento  do  re¬ 
curso  de  agravo  de  instrumento  sujeito  à  ampliação  do  colegiado  só  pode  ocorrer  com 
a  presença  de  5  (cinco)  julgadores  e  com  o  cômputo  de  todos  os  cinco  votos. 

►  NCPC.  Art.  942.  Quando  o  resultado  da  apelação  for  não  unânime,  o  julgamento  terá  prosse¬ 
guimento  em  sessão  a  ser  designada  com  a  presença  de  outros  Julgadores,  que  serão  convoca¬ 
dos  nos  termos  previamente  definidos  no  regimento  interno,  em  número  suficiente  para  garan¬ 
tir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial,  assegurado  às  partes  e  a  eventuais  terceiros 
o  direito  de  sustentar  oralmente  suas  razões  perante  os  novos  Julgadores.  §1°  Sendo  possível, 
o  prosseguimento  do  Julgamento  dar-se-á  na  mesma  sessão,  colhendo-se  os  votos  de  outros 
Julgadores  que  porventura  componham  o  órgão  colegiado.  §2°  Os  Julgadores  que  Já  tiverem 
votado  poderão  rever  seus  votos  por  ocasião  do  prosseguimento  do  Julgamento. 
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Enunciado  684.  Ofende  o  juiz  natural  a  convocação  de  julgadores  no  caso  do  art. 

942,  ou  NO  DE  QUALQUER  SUBSTITUIÇÃO,  SEM  CRITÉRIO  OBJETIVO  ESTABELECIDO  PREVIA- 
MENTE  EM  ATO  NORMATIVO. 

•  Grupo:  Ordem  dos  processos  no  tribunal  e  regimentos  internos.  %  Referência:  art  942;  art.  5®,  XXXVII  da  CF. 

►  Thiana  Cabral 

0  art.  942  do  CPC  determina  a  convocação  de  julgadores  em  número  suficiente 
para  garantir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial  quando  o  resultado  do 
julgamento  do  recurso  de  apelação  for  não  unânime.  0  §3-,  inciso  11,  do  mesmo  dis¬ 
positivo  prevê  a  necessidade  de  ampliação  do  colegiado  mediante  a  convocação  de 
novos  magistrados  também  nos  casos  de  julgamento  de  agravo  de  instrumento  inter¬ 
posto  contra  decisão  que  julgar  parcialmente  o  mérito  da  ação,  quando  a  contagem 
inicial  de  votos  for  não  unânime  e  apontar  para  a  reforma  da  decisão  recorrida. 

As  hipóteses  de  convocação  de  magistrados  prevista  no  art.  942  do  CPC  só  podem 
ser  interpretadas  à  luz  da  Constituição  e,  portanto,  com  observância  da  garantia  do 
juiz  natural,  dentre  outras  garantias  constitucionais.  Desse  modo,  é  imprescindível 
que  o  tribunal  estabeleça  critérios  claros,  objetivos  e  previamente  estabelecidos  de 
forma  expressa  em  ato  normativo,  preferencialmente  no  regimento  interno,  para  a 
convocação  dos  magistrados. 

0  critério  para  convocação  é  delegado  aos  tribunais,  que  poderão  o  definir  de 
formas  variadas.  A  título  de  exemplo,  observa-se  que,  no  Tribunal  de  Justiça  do  Es¬ 
tado  de  Pernambuco,  o  regimento  interno  traz  uma  lista  prevendo  a  convocação, 
na  ordem  crescente  de  antiguidade,  de  desembargadores  de  outro  órgão  colegiado 
pré-definido^°^.  No  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia,  as  apelações  e  agravos  de 
instrumento  são  julgados  por  turmas  compostas  por  três  desembargadores  em  ses¬ 
sões  das  câmaras,  instaladas  com  a  presença  de,  no  mínimo,  cinco  julgadores;  assim, 
o  regimento  interno  prevê  que,  nos  casos  de  aplicação  do  art.  942  do  CPC,  serão  cha¬ 
mados  a  votar  os  dois  Desembargadores  que  sucederem  o  terceiro  julgador  na  ordem 


906.  "Art.  200.  [...]  §  1®  O  julgamento  prosseguirá,  mediante  inclusão  em  pauta,  na  última  sessão  ordinária 
de  cada  mês,  com  a  presença  de  mais  dois  desembargadores  convocados  em  ordem  crescente  de  an¬ 
tiguidade,  dentre  os  integrantes  da:  1  -  3^  Câmara  Cível  e,  supletivamente,  da  5®  Câmara  Cível,  para 
0  julgamento  de  recursos  da  Câmara  Cível;  11  -  4-  Câmara  Cível  e,  supletivamente,  da  6^  Câmara 
Cível,  para  o  julgamento  de  recursos  da  2®  Câmara  Cível;  111  -  5-  Câmara  Cível  e,  supletivamente,  da 
1-  Câmara  Cível,  para  o  julgamento  de  recursos  da  3^  Câmara  Cível;  IV  -  6-  Câmara  Cível  e,  supletiva¬ 
mente,  da  22  Câmara  Cível,  para  o  julgamento  de  recursos  da  4®  Câmara  Cível;  V  -  Câmara  Cível  e, 
supletivamente,  da  3^  Câmara  Cível,  para  o  julgamento  de  recursos  da  5®  Câmara  Cível;  VI  -  2^  Câmara 
Cível  e,  supletivamente,  da  4^  Câmara  Cível,  para  o  julgamento  de  recursos  da  6^  Câmara  Cível;  Vll  -  2® 
Câmara  de  Direito  Público  e,  supletivamente,  da  3®  Câmara  de  Direito  Público,  para  o  julgamento  de 
recursos  da  1®  Câmara  de  Direito  Público;  VI 11  -  3®  Câmara  de  Direito  Público  e,  supletivamente,  da 
4®  Câmara  de  Direito  Público,  para  o  julgamento  de  recursos  da  2®  Câmara  de  Direito  Público;  IX  -  4® 
Câmara  de  Direito  Público  e,  supletivamente,  da  1®  Câmara  de  Direito  Público,  para  o  julgamento  de 
recursos  da  3®  Câmara  de  Direito  Público;  X  -  1®  Câmara  de  Direito  Público  e,  supletivamente,  da  2® 
Câmara  de  Direito  Público,  para  o  julgamento  de  recursos  da  4®  Câmara  de  Direito  Público;  XI  -  2® 
Turma  da  Câmara  Regional,  para  o  julgamento  de  recursos  da  1®  Turma  da  Câmara  Regional;  XII  -  1® 
Turma  da  Câmara  Regional,  para  o  julgamento  de  recursos  da  2®  Turma  da  Câmara  Regional." 
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decrescente  de  antiguidade  e  que  estejam  presentes  da  sessão^®^.  Como  se  observa,  a 
solução  encontrada  pode  variar  de  tribunal  para  tribunal,  devendo  atender  às  pecu¬ 
liaridades  da  estrutura  de  cada  corte;  imprescindível  que  o  critério,  seja  qual  for,  seja 
definido  previamente,  ou  seja,  antes  da  inclusão  do  recurso  na  pauta  de  julgamento,  e 
de  forma  clara  e  objetiva  em  ato  normativo  devidamente  publicado  para  conhecimen¬ 
to  de  todos  os  interessados. 

►  NCPC.  Art.  942.  Quando  o  resultado  da  apelação  for  não  unânime,  o  julgamento  terá  prosse¬ 
guimento  em  sessão  a  ser  designada  com  a  presença  de  outros  julgadores,  que  serão  convoca¬ 
dos  nos  termos  previamente  definidos  no  regimento  interno,  em  número  suficiente  para  garan¬ 
tir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial,  assegurado  às  partes  e  a  eventuais  terceiros 
o  direito  de  sustentar  oralmente  suas  razões  perante  os  novos  julgadores.  §1°  Sendo  possível, 
o  prosseguimento  do  julgamento  dar-se-á  na  mesma  sessão,  colhendo-se  os  votos  de  outros 
julgadores  que  porventura  componham  o  órgão  colegiado.  ►  CF.  Art.  5°.  XXXVn.  não  haverá 
juízo  ou  tribunal  de  exceção. 


Enunciado  700. 0  julgamento  dos  embargos  de  declaração  contra  o  acórdão  profe¬ 
rido  PELO  COLEGIADO  AMPLIADO  SERÁ  FEITO  PELO  MESMO  ÓRGÃO  COM  COLEGIADO  AMPLIADO. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  Tribunais,  Regimento  interno  e  Incidente  de  Assunção  de  Competência.  •  Referência:  art. 
942:  art.  1.022. 

►  Amoldo  Camanho  de  Assis 

0  art.  942  impõe  que,  não  sendo  unânime  o  resultado  da  apelação,  o  julgamento 
do  recurso,  realizado  originariamente  com  o  quórum  de  três  juízes  (art.  941,  §  2^], 
deva  ser  estendido,  convocando-se  julgadores  em  número  suficiente  para  garantir  a 
inversão  do  resultado  inicial.  Essa  técnica,  prevista  de  início  apenas  para  o  recurso  de 
apelação,  aplica-se,  por  igual,  à  ação  rescisória,  quando  o  resultado  for  a  rescisão  da 
sentença,  e  ao  agravo  de  instrumento,  quando  houver  reforma  da  decisão  que  julgar 
parcialmente  o  mérito  (art.  942,  §  3-).  0  modo  de  convocação  dos  outros  julgadores, 
que  passarão  a  integrar  o  chamado  "quórum  estendido",  haverá  de  ser  definido  no 
regimento  interno  de  cada  tribunal. 

Caso  tenha  sido  aplicada  a  técnica  do  art.  942  a  determinado  caso  concreto,  com 
extensão  do  quórum  de  julgamento,  como  deve  ser  formada  a  turma  julgadora  para 
os  embargos  de  declaração  eventualmente  interpostos  contra  o  acórdão  respectivo? 
Com  0  quórum  originário  (três  juízes)  ou  com  o  quórum  ampliado  (cinco  juízes)?  A 
resposta  não  é  tão  pacífica  quanto  deveria  ser,  na  medida  em  que  há,  ainda,  grave  dis- 
senso  sobre  esse  tema,  não  só  entre  tribunais,  mas,  com  frequência,  até  mesmo  dentro 
do  mesmo  tribunal. 

Cabe,  aqui,  fazer  necessária  referência  ao  pioneiro  Incidente  de  Assunção  de 
Competência  na  Ação  Rescisória  n^  467.197-0,  decidido  pelo  Tribunal  de  Justiça  de 
Pernambuco,  em  que  essa  questão,  entre  outras,  foi  levada  a  debate,  tendo-se  chegado 


907.  "Art.  196  -  Nas  apelações  cíveis,  proferido  voto  divergente  por  qualquer  dos  três  membros  da  Turma 
julgadora,  serão  chamados  a  proferir  voto  os  dois  Desembargadores  que  sucederem  o  Terceiro  julga¬ 
dor  na  ordem  decrescente  de  antiguidade  e  que  estejam  presentes  na  sessão  de  julgamento." 
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à  conclusão  de  que,  tendo  sido  proferido  o  julgamento  pelo  órgão  com  composição 
ampliada,  é  esse  mesmo  órgão  fracionário,  com  essa  mesma  composição,  que  deve 
julgar  os  embargos  de  declaração. 

Nesse  lAC,  o  Departamento  de  Direito  Público  e  Geral  da  Faculdade  de  Direito  da 
Universidade  Federal  de  Pernambuco  interveio  na  qualidade  de  amicus  curiae.  No  pa¬ 
recer  ofertado  nesse  feito,  no  que  interessa  a  esse  tema  específico,  constou  a  seguinte 
manifestação:  “os  embargos  de  declaração  devem  ser  julgados  pelo  órgão  que  profe¬ 
riu  o  acórdão  embargado.  Se  o  julgamento  foi  proferido  com  composição  ampliada,  é 
esta  mesma  composição  que  deve  julgar  os  embargos  de  declaração".  A  tese  jurídica 
firmada  nesse  julgamento,  acolhendo  essa  fundamentação,  foi  a  de  que  "compete  ao 
órgão  colegiado  de  composição  ampliada  que  proferiu  o  acórdão  julgar  os  embargos 
de  declaração  respectivos,  mantidos  os  julgadores  que  participaram  do  ato  embarga¬ 
do,  se  não  estiverem  afastados  por  qualquer  motivo". 

0  enunciado  700,  aprovado  pelo  FPPC  de  Brasília,  seguiu  essa  mesma  orientação. 

►  NCPC.  Art.  942.  Quando  o  resultado  da  apelação  for  não  unânime,  o  julgamento  terá  prosse¬ 
guimento  em  sessão  a  ser  designada  com  a  presença  de  outros  julgadores,  que  serão  convoca¬ 
dos  nos  termos  previamente  definidos  no  regimento  interno,  em  número  suficiente  para  garan¬ 
tir  a  possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial,  assegurado  às  partes  e  a  eventuais  terceiros 
o  direito  de  sustentar  oralmente  suas  razões  perante  os  novos  julgadores.  ►  Art.  1.022.  Cabem 
embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão  judicial  para:  I  -  esclarecer  obscuridade  ou 
eliminar  contradição;  II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se  pronunciar 
o  juiz  de  ofício  ou  a  requerimento;  III  -  corrigir  erro  material. 


23.1.3.  Do  Incidente  de  Assunção  de  Competência  (art.  947) 

Enunciado  202.  O  órgão  colegiado  a  que  se  refere  o  §  do  art.  947  deve  atender 
AOS  MESMOS  REQUISITOS  PREVISTOS  PELO  ART.  978.  _ _ _ 

•  Grupo:  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  e  Assunção  de  Competência.  •  Referências:  arts.  947,  §  1^,  978. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

O  incidente  de  assunção  de  competência  -  lAC  -  foi  a  escolha  do  NCPC  como  a  téc¬ 
nica  de  uniformização  de  jurisprudência  quando  não  há  multiplicidade,  baseada  na 
transferência  da  competência^^®  recursal  para  um  colegiado  maior  do  que  a  câmara  ou 
turma,  para  o  julgamento  de  recurso  -  ou  reexame  necessário  e  ação  de  competência 
originária  -  quando  houver  relevante  questão  de  direito  com  repercussão  sociaP"’ 


908.  "Trata-se  de  um  deslocamento  interno  de  competência,  para  que  o  órgão  colegiado  especial,  com  qu- 
orum  representativo,  julgue  o  processo  com  força  vinculante  a  todos  juízes  e  órgãos  fracionários  a 
ele  ligados".  THEODORO  JR,  Humberto.  Regime  das  Demandas  Repetitivas  no  Novo  Código  de  Processo 
Civil  Doutrina  Selecionada,  v.  6,  Processo  nos  Tribunais  e  Meios  de  Impugnação  às  Decisões  Judiciais. 
Organizadores:  DIDIERJR.,  Fredie;  FREIRE,  Alexandre;  MACEDO,  Lucas  Buril  de;  PEIXOTO,  Ravi.  2.  ed. 
Juspodivm,  Salvador,  2016.  p.  442. 

909.  Cristiano  Reis  Jiuliani,  ao  explicar  a  necessidade  de  interesse  público,  cita  as  hipóteses  que  Dinamarco 
enumera  como  "cinco  hipóteses,  não  taxativas,  de  verificação  do  interesse  público:  a)  quantidade  sig¬ 
nificativa  de  causas  pendentes  no  tribunal  versando  a  mesma  tese  jurídica;  b)  direitos  ou  interesses 
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com  o  intuito  de  prevenir  ou  compor  divergência,  ressalvando,  novamente,  a  inexis¬ 
tência  de  multiplicidade  de  demandas  sobre  esta  questão. 

Pelas  características  do  julgamento  do  incidente,  por  haver  exatamente  uma 
assunção,  ou  seja,  uma  modificação  da  competência  para  um  colegiado  maior,  o  re¬ 
gimento  de  cada  tribunal  deve  indicar  qual  deve  ser  este  órgão  específico  para  tal 
julgamento.  A  questão,  de  organização  judiciária,  não  pode  ser  resolvida  pela  norma 
processual,  pelo  fato  de  que  cada  tribunal  organiza-se,  mediante  a  sua  própria  com¬ 
posição  quantitativa,  internamente.  Entretanto,  com  o  advento  do  NCPC,  importante 
que  alterações  sejam  realizadas  em  cada  regimento  interno  para  que  se  especifique  a 
competência  para  os  novos  institutos  a  serem  julgados  pelo  tribunal,  no  caso,  o  inci¬ 
dente  de  assunção  de  competência. 

0  enunciado  especifica  que  a  escolha  deste  órgão  competente  internamente  para 
julgar  a  assunção  deva  ter  as  mesmas  características  que  aquele  terá  competência 
para  julgar  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou,  simplesmente,  IRDR. 
Conceituando  de  maneira  sintética  este  incidente,  é  aquele  que  pode  ser  suscitado 
quando  houver  questão  de  direito  -  processual  ou  material  -  que  cause  risco  à  segu¬ 
rança  jurídica  e  a  isonomia,  com  a  presença  de  uma  grande  quantidade  de  demandas, 
para  fixação  pelo  tribunal  de  segundo  grau  -  estadual  ou  regional  -  de  tese  jurídica  a 
ser  aplicada  a  todas  estas  demandas^^®. 

O  artigo  978  determina  que  a  competência  para  o  julgamento  do  IRDR  seja  daque¬ 
le  órgão  responsável  pela  uniformização  da  jurisprudência  daquele  tribunal.  Algumas 
características  são  necessárias  para  tal  desiderato,  primeiramente  este  órgão  deve 
ser  maior^^^  do  que  uma  câmara  ou  turma,  com  uma  composição  que  tenha  a  autori¬ 
dade  quantitativa  de  julgar. 

Se  o  lAC  também  tem  a  característica  de  formar  um  precedente  vinculante  -  em 
segundo  grau  ou  tribunal  superior,  os  cuidados  regimentais  para  a  estipulação  de  sua 


transindividuais  "de  particular  relevância  ou  de  pertinência  a  grupos  bastante  numerosos”;  c)  direito 
ou  preceito  fundamental;  d)  repercussão  macroeconômica;  e)  "tema  processual  bastante  repetitivo”. 
Entretanto,  na  nova  codificação,  não  há  mais  o  interesse  público,  substituído  pela  repercussão  social, 
É  uma  forma  diferente,  um  impacto  social,  não  um  interesse  público  em  si.  JIULIANI,  Cristiano  Reis.  "A 
nova  redação  do  art.  555  do  cpc  e  a  uniformização  de  jurisprudência”.  Revista  de  Processo,  vol.  111.  p. 
146,  Jul./2003.  DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  A  reforma  da  reforma.  São  Paulo:  Malheiros,  2002.  Cap. 
XIV,  n.  91.  p.  137. 

910.  "Nos  termos  do  art.  976,  caput,  do  Novo  CPC,  é  cabível  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetiti¬ 
vas,  conhecido  por  IRDR,  quando  houver  simultaneamente  a  efetiva  repetição  de  processos  que  con¬ 
tenham  controvérsia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito  e  o  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à 
segurança  jurídica”.  NEVES,  Daniel  A.  A.  Manual  de  processo  civil.  Volume  único.  Salvador:  Juspodivm, 
2016.  p.  1914.  "Somente  quando  houver  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvérsia 
sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito  e  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica, 
haverá  possibilidade  de  instauração  do  incidente,  nos  moldes  do  artigo  976, 1  e  H”.  LEMOS,  Vinicius  S. 
Recursos  e  processos  nos  tribunais  no  novo  CPC.  2.  ed.  São  Paulo.  Lexia.  2016. 

911.  "A  ser  assim,  o  órgão  colegiado,  que  julgará  (além  do  recurso,  da  remessa  necessária  e  da  ação  origi¬ 
nária)  o  incidente  de  assunto  de  competência,  deve  ser  mais  amplo  que  o  fracionário,  mas  não  precisa 
ser,  necessariamente,  o  plenário  ou  o  órgão  especial”.  MADRUGA,  Eduardo;  MOUZALAS,  Rinaldo;  TER¬ 
CEIRO  NETO,  João  Otávio.  Processo  Civil  Volume  único.  8.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  932 
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competência  devem  ser  idênticos  aqueles  para  o  julgamento  dos  casos  repetitivos.  No 
presente  enunciado,  preocupou-se  em  igualar^^^  em  importância  procedimental  os 
institutos  do  lAC  e  IRDR,  estipulando  que  o  órgão  para  o  primeiro  deve  ser  de  mesmo 
nível  ou  características  do  que  o  do  segundo,  ainda  que  não  seja  o  mesmo.  De  certa 
maneira,  o  correto  seria  ser  o  mesmo  órgão,  todavia  o  enunciado  preocupa-se  que 
tenha  as  mesmas  características^^^. 

Não  há  especificação  mínima  ou  máxima,  somente  deve  ser,  nos  moldes  daquele 
tribunal,  com  a  competência  para  pacificar  a  jurisprudência,  logo  deve  ser  um  órgão 
com  ascendência  sobre  os  demais  -  câmaras  ou  turmas,  ainda  que  não  seja  o  pleno  ou 
órgão  especial.  Outra  característica  deste  órgão  deve  ser  a  função  precípua  de  unifor¬ 
mizar  a  jurisprudência,  ou  seja,  já  conter  a  ciência  de  que  ali  se  formam  não  somente 
julgados  para  o  caso,  mas  análises  pormenorizadas,  com  uma  busca  do  exaurimento 
das  possibilidades  materiais  para  proceder  com  o  melhor  resultado  da  uniformização 
de  jurisprudência. 

A  preocupação  do  artigo  947.  §  ao  indicar  que  o  incidente  será  julgado  por  um 
outro  órgão  visa  sistematizar  e  enfatizar  que  não  será  julgado  por  aquele  mesmo  ór¬ 
gão  originário  do  recurso,  obviamente,  tampouco  por  outros  órgãos  de  mesma  com¬ 
petência  horizontal.  0  incidente  de  assunção  de  competência,  quando  julgado  pela 
conjunção  dos  artigos  927, 111  e  947,§  3-,  tem  caráter  vinculante^^^  com  a  aplicabili¬ 
dade  do  ali  decidido,  diante  de  sua  limitação  fática  e  material,  para  as  demais  ações 
já  existentes  ou,  ainda,  as  futuras^^^,  o  que  leva  a  necessitar  um  trâmite  cuidadoso,  o 
que  o  enunciado  sistematiza  para  equiparar  este  órgão  a  ser  indicado,  com  as  mesmas 
características  daquele  que  será  competente  para  julgar  o  IRDR,  conforme  o  próprio 
artigo  978  indica. 

No  entanto,  o  enunciado  faz  menção  à  isonomia,  indicando  a  necessidade  de  ór¬ 
gão  com  as  mesmas  características,  contudo  não  especifica,  nem  poderia,  que  seria  o 
mesmo  órgão  competente  para  julgar  o  IRDR.  Deve,  então,  conter  as  características 


912.  "Cumpre,  de  certa  forma,  o  mesmo  objetivo  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  com 
um  destaque,  todavia,  visto  que  a  assunção  ocorre  em  caráter  preventivo,  quando  ainda  não  se  ins¬ 
talou  a  pluralidade  de  entendimento  em  decisórios  de  diferentes  processos  (art.  947,  in  fine)".  THE- 
ODORO  JR,  Humberto.  Regime  das  Demandas  Repetitivas  no  Novo  Código  de  Processo  Civil.  Doutrina 
Selecionada,  v.  6.  2.  Juspodivm,  Salvador,  2016.  p.  442. 

913.  O  Enunciado  teve  o  cuidado  de  guardar  que  a  competência  deve  ser  em  órgão  com  as  mesmas  carac¬ 
terísticas  do  que  o  IRDR,  contudo  pertinente  que  se  amplie,  enquanto  não  haja  outro  enunciado  espe¬ 
cífico,  que  seja  ampliado  para  o  órgão  que  julga  as  questões  repetitivas,  ainda  que  em  âmbito  federal, 
nos  recursos  especiais  ou  extraordinários  repetitivos. 

914.  "Cabe  anotar  que  é  o  único  caso  em  que  o  CPC  de  2015  vale-se  da  palavra  "vinculante"  ao  não  se  referir 
às  súmulas  vinculantes  de  maneira  expressa.  É  afirmação  que  merece  ser  lida  e  refletida  em  conjunto 
com  as  anotações  feitas  ao  art.  926  na  construção  do  direito  jurisprudencial  decorrente  do  sistema 
do  CPC  de  2015".  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Novo  Código  de  Processo  Civil  anotado.  2.  ed.  São  Paulo: 
Saraiva.  2016.  p.  765. 

915.  "A  maior  amplitude  de  composição,  ao  passo  que  amplia  a  discussão  em  torno  da  questão  de  direito  re¬ 
levante  e  de  ampla  repercussão  social,  evita  o  surgimento  de  ações  repetidas  e  resolve  as  que  eventual 
estejam  (ou  venham  a  se  tornar)  pendentes".  MADRUGA,  Eduardo;  MOUZALAS,  Rinaldo;  TERCEIRO 
NETO,  João  Otávio.  Processo  civil.  Volume  único.  8.  ed.  Salvador,  Juspodivm,  2016.  p.  932. 
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que  atendem  os  mesmos  requisitos:  colegialidade  maior  e  autoridade  para  a  unifor¬ 
mização  de  jurisprudência. 

Importante  salientar  que  a  amplitude  do  incidente  de  assunção  de  competência 
é  maior  do  que  o  IRDR,  pelo  seu  alcance  no  sistema  processual  recursal,  enquanto 
este  último  é  vinculado  aos  tribunais  de  segundo  grau,  o  lAC  é  plenamente  cabível  em 
tribunais  superiores,  suscetível  a  ser  pleiteado  perante  o  STJ  e  o 

No  STJ  é  importante  a  determinação  regimental  específica  para  a  definição  sobre 
a  competência  da  seção  ou  do  órgão  especial,  porém  a  solução  deve  ser  instaurar  a 
competência  com  os  mesmos  critérios  dos  embargos  de  divergência:  da  seção  quando 
for  matéria  inerente  somente  a  competência  daquela  seção  e  do  órgão  especial  quan¬ 
do  a  matéria  for  divergente  ou  impactante  à  matéria  de  outra  seção.  Já  no  STF,  pela  sua 
própria  composição,  o  pleno  será  o  competente  para  o  julgamento  do  lAC. 

►  NCPC.  Art.  947.  §  1°  Ocorrendo  a  hipótese  de  assunção  de  competência,  o  relator  proporá,  de 
ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  do  Ministério  Público  ou  da  Defensoria  Pública,  que  seja  o 
recurso,  a  remessa  necessária  ou  o  processo  de  competência  originária  Julgado  pelo  órgão  cole- 
giado  que  o  regimento  indicar.  ►  Art.  978.  O  julgamento  do  incidente  caberá  ao  órgão  indi¬ 
cado  pelo  regimento  interno  dentre  aqueles  responsáveis  pela  uniformização  de  jurisprudência 
do  tribunal. 


Enunciado  334.  Por  força  da  expressão  "sem  repetição  em  múltiplos  processos",  não 

CABE  o  INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  QUANDO  COUBER  JULGAMENTO  DE  CASOS 
REPETITIVOS. 

%  Grupo:  Precedentes.  9  Referências:  art.  947. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

0  incidente  de  assunção  de  competência  -  lAC  -  configura-se  como  uma  possibi¬ 
lidade  processual,  diante  de  uma  matéria  com  relevância  e  grande  repercussão  social, 
contudo  sem  a  existência,  sobre  aquela  questão  de  direito,  de  demandas  repetitivas, 
diferenciando-se  dos  demais  meios  do  microssistema  de  resolução  de  demandas  des¬ 
sa  natureza. 

Desse  modo,  se  houver  a  multiplicidade  de  demandas,  recursos  ou  questões  de 
direito,  outros  meios  de  uniformização  serão  possíveis,  como  recursos  repetitivos  nos 
tribunais  superiores  ou  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  nos  tribunais 
de  segundo  grau.  0  incidente  de  assunção  de  competência  tem  função  diversa^^^  des¬ 
tes,  apesar  da  mesma  finalidade  precípua  de  uniformizar  a  jurisprudência. 


916.  "Esse  mecanismo  processual  que  já  é  conhecido  nos  procedimentos  do  STF  e  do  ST)  agora  se  amplia 
para  os  julgamentos  de  todos  os  Tribunais".  THEODORO  ]R,  Humberto.  "Regime  das  Demandas  Re¬ 
petitivas  no  Novo  Código  de  Processo  Civil".  In:  DIDIER  JR.,  Fredie.  et  al.  (Coords.).  Doutrina  selecio¬ 
nada:  processo  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  às  decisões  judiciais.  2.  juspodivm,  Salvador, 
2016  p.  442 

917.  "Surge  outra  função  prevalecente,  qual  seja,  o  seu  caráter  preventivo,  na  medida  em  que  há  cláusula  li¬ 
mitativa  de  cabimento  do  incidente.  Diz  a  lei  que  o  incidente  não  se  instaura  quando  houver  "repetição 
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De  certa  maneira,  o  lAC  se  molda  aos  outros  ritos,  sendo  possível  quando  da  ina- 
plicabilidade  destes,  permitindo  ao  tribunal  ou  as  partes,  a  utilização  de  um  dos  in¬ 
cidentes  ou  ritos  para  formação  de  precedentes,  somente  adequando  corretamente  à 
situação  imaginada  pelo  legislador:  se  houver  multiplicidade,  IRDR  ou  recursos  repe¬ 
titivos,  caso  não  haja,  lAC. 

0  processo  a  se  suscitar  o  lAC  deve  ser  único  sobre  a  matéria^^®?  Se  formos  ima¬ 
ginar  uma  literalidade  da  norma,  com  base  no  artigo  947,  talvez  conseguiríamos  che¬ 
gar  em  conclusão  neste  sentido,  contudo,  há  um  evidente  equívoco  a  se  imaginar  que 
não  se  poderia  ter  diversos  processos,  somente  há  óbice  que  exista  multiplicidade. 
0  entendimento  deve  ser  que  algumas  demandas  não  configuram,  necessariamente, 
multiplicidade,  mesmo  o  artigo  1.036,  §  1-  dispondo  que  pode  afetar-se  uma  matéria 
com  a  existência  de  2  ou  mais  recursos  para  atribuir-se  o  rito  repetitivo  em  tribunais 
superiores,  não  configuraria  multiplicidade  somente  pela  presença  de  poucos  proces¬ 
sos,  há  de  se  entender  que  a  litigiosidade  deve  ser  massificada  para  entender-se  como 
múltiplos  processos. 

Realizada  essa  distinção,  o  lAC  será  possível,  também,  quando  houver  divergên¬ 
cia®^®,  importando  em  existência  de  processos®^®  sobre  a  mesma  matéria,  somente  não 
sendo  possível  a  característica  de  multiplicidade. 

Entretanto,  há  a  dificuldade  de  estabelecer-se  o  que  seria  a  pragmaticamente  essa 
multiplicidade.  A  partir  de  quantos  processos  ou  demandas  que  temos  uma  multipli¬ 
cidade?  É  uma  questão  pertinente  para  que  se  configure  uma  diferença  plausível  e 
objetiva,  também  que  se  entenda  que  o  lAC  não  será  quando  houver  somente  uma  de¬ 
manda.  0  fato  da  impossibilidade  de  lAC  em  hipóteses  em  que  couberem  julgamentos 
repetitivos,  não  exclui,  automaticamente,  que  este  instituto,  quando  houver  uma  certa 


em  múltiplos  processos",  pois,  para  uma  tal  situação,  o  novo  sistema  prevê  o  incidente  de  recursos  re¬ 
petitivas.  Em  outras  palavras,  procurar-se  obter  para  a  jurisdição  sob  égide  de  um  terminado  Tribunal 
a  definição  de  tese  sobre  questão  de  direito  para  vincular  órgãos  fracionários  (juízes  e  câmaras]  pela 
simples  razão  de  que  a  definição  dessa  tese  exsurge  de  uma  colegialidade  mais  ampla  e  representativa 
sobre  "questões  relevantes  com  grande  repercussão  na  sociedade  de  uma  forma  mais  prudente  e  dife¬ 
renciada  de  questões  corriqueiras  e  ordinárias".  (Paixão  Cortês,  ob.  cit.  p.  2112)".  RODRIGUES,  Walter 
P.  "Breves  anotações  sobre  o  incidente  de  assunção  de  competência  no  Novo  CPC/2015".  Revista  Sínte¬ 
se  de  Direito  Civil  e  Processual  Civil  v.  13  n.  97,  set/out.  2015,  lOB.  p.  17. 

918.  "Ou  seja,  deve  existir,  ao  menos  em  tese,  a  possibilidade  de  existirem  decisões  diferentes  sobre  uma 
mesma  relevante  questão  jurídica  com  grande  repercussão  social".  NEVES,  Daniel  A.  A.  Manual  de  pro¬ 
cesso  civil.  Volume  único.  Salvador:  Juspodivm,  2016  p.  1850. 

919.  Comentário  do  autor:  O  que  não  retira  a  possibilidade  de  suscitar-se  preventivamente,  como  o  próprio 
art.  947  preconiza. 

920.  Neste  sentido:  "De  qualquer  sorte,  é  irrecusável  que  a  instauração  deste  incidente  pressupõe,  ao  me¬ 
nos  em  tese,  a  possibilidade  existirem  decisões  diferentes  sobre  uma  mesma  tese  jurídica".  BUENO, 
Cassio  Scarpinella.  Novo  Código  de  Processo  Civil  Anotado.  2.  ed.  São  Paulo:  Saraiva.  2016.  p.  764.  " 
(d)  Que  não  se  trate  de  direito  de  massa/causas  repetitivas  -  o  que  não  impede,  é  claro,  que  a  mesma 
questão  jurídica  possa  se  repetir  ou  tenha-se  em  outras  ações,  mas  não  às  dezenas,  às  centenas,  aos 
milhares!"  WAMBIER,  Teresa  A.  et  ai  (Coords.).  Primeiros  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil 
São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1345. 
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quantidade  de  processos,  não  muitos,  mas,  ainda  assim,  uma  quantidade,  plenamente 
cabível  a  assunção  de  competência^^^ 

Outro  ponto  a  se  considerar  com  o  enunciado  passa  pela  parte  em  que  dispõe 
"quando  couber  julgamento  de  casos  repetitivos".  Essa  referência  é  um  pouco  comple¬ 
xa,  num  primeiro  momento  entende-se,  facilmente,  o  que  já  expusemos,  a  exclusão  de 
possibilidades,  quando  há  multiplicidade  não  cabe  lAC  e  vice-versa. 

►  NCPC  Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  julgamento  de  recurso,  de 
remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de 
direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos. 


Enunciado  335.  O  incidente  de  assunção  de  competência  aplica-se  ao  processo  do 

TRABALHO.  _ 

9  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referências:  arts.  947  e  15. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

0  artigo  15  do  NCPC  preconiza  que  há  aplicabilidade  subsidiária  e  supletiva  ao 
processo  do  trabalho,  o  que  leva  a  crer  que  os  institutos  e  regras  que  não  encontram 
naquela  norma  processual  especial,  tem  o  processo  civil  para  o  preenchimento  desta 
lacuna.  Ou,  então,  na  segunda  hipótese,  quando  houver  a  regulamentação  de  um  ins¬ 
tituto  na  lei  processual  trabalhista,  contudo  o  correspondente  no  NCPC  tem  maior  ou 
melhor  regulamentação,  o  que  ocasiona  uma  aplicabilidade  para  tornar  mais  perfeito 
o  processo  do  trabalho. 

Dessa  maneira,  no  tocante  o  incidente  de  assunção  de  competência  -  lAC  -  não  há, 
no  processo  do  trabalho,  instituto  que  tenha  a  mesma  conceituação,  tampouco  outro 
que  tenha  o  mesmo  intuito  processual  de  uniformizar  -  compor  ou  prevenir  diver¬ 
gência  -  em  demandas  com  relevância  e  grande  repercussão  social,  sem  a  presença 
de  uma  multiplicidade,  possibilitando,  pela  lacuna  legal,  a  utilização  e  aplicabilidade 
subsidiária  na  normal  especial  processual  trabalhista. 

Em  2014,  com  o  advento  da  Lei  13.015/14,  o  TST  tem  a  possibilidade  de  julgar  ca¬ 
sos  repetitivos,  com  a  fixação  de  tese  jurídica,  com  o  intuito  de  aplacar  uma  determi¬ 
nada  multiplicidade  existente,  aplicando  os  mesmos  moldes  imaginados  nos  recursos 
repetitivos  e  o  julgamento  do  representativo  da  controvérsia. 

Com  a  relação  antagônica  da  multiplicidade  com  o  lAC,  a  Lei  13.015/14  não  aten¬ 
tou  para  as  possibilidades  de  divergência  sobre  matérias  que  não  contém  essa  repe- 
titividade,  apesar  da  imposição  da  necessidade  de  uniformização  da  jurisprudência. 


921.  A  questão  de  multiplicidade  é,  também,  um  conceito  indeterminado,  com  a  dificuldade  a  se  definir  o 
que  seria  isso.  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves  entende  que  para  que  se  configure  a  ausência  de  mul¬ 
tiplicidade  preconizada  para  a  configuração  da  assunção  de  competência,  necessário  é  a  raridade  da 
questão  de  direito,  apesar  de  transcendente  e  relevante.  ‘A  par  disso,  o  objetivo  do  legislador  parece 
claro:  criar  um  incidente  em  processos  únicos  ou  raros  de  alta  relevância  social".  NEVES,  Daniel  A.  A. 
Manual  de  processo  civil  Volume  único.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  1850. 
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Sem  um  instituto,  na  legislação  processual  trabalhista,  que  se  aplica  à  composição  e  à 
prevenção  de  entendimentos  quando  não  houver  multiplicidade,  mas  houver  relevân¬ 
cia  de  questão  de  direito  e  grande  repercussão  sócia,  o  lAC  é  plenamente  encaixável 
subsidiariamente. 

Nesta  linha  de  pensamento,  já  que  a  lei  processual  trabalhista  primou  somente 
por  tentar  resolver  as  questões  repetitivas  mediante  a  Lei  13.015/14,  este  instituto, 
se  bem  utilizado,  completa  um  microssistema  trabalhista  de  precedentes  vinculantes. 
Quando  houver  multiplicidade,  os  repetitivos,  em  contrapartida,  se  houver  relevância 
e  repercussão  social  sem  multiplicidade,  o  lAC.  O  que  leva  a  um  perfeito  encaixe  pro¬ 
cessual  deste  incidente  com  o  sistema  recursal  trabalhista,  como  instituto  viável  para 
a  composição  ou  prevenção  de  questão  de  direito,  sem  a  presença  da  multiplicidade. 

Dessa  maneira,  o  enunciado  expõe,  conforme  exposto  no  supracitado  artigo  15, 
que  há  total  aplicabilidade  subsidiária  do  lAC  ao  processo  do  trabalho^22^  sem  nenhu¬ 
ma  objeção  ou  contraponto  existente  na  normal  processual  trabalhista,  com  o  preen¬ 
chimento  desta  lacuna  pela  utilização  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  15.  Na  ausência  de  normas  que  regulem  processos  eleitorais,  trabalhistas  ou  admi¬ 
nistrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes  serão  aplicadas  supletiva  e  subsidiariamente.  ► 
Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  julgamento  de  recurso,  de  remessa 
necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de  direito,  com 
grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos. 


Enunciado  461.  O  disposto  no  §  2-  do  art.  927  aplica-se  ao  incidente  de  assunção  de 

COMPETÊNCIA. 


•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  9  Referências:  arts.  927,  §2^,  e  art.  947. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

Um  dos  equívocos  do  NCPC  sobre  o  incidente  de  assunção  de  competência  -  lAC  - 
está  na  falta  de  regulamentação  de  seu  rito  procedimental.  Basicamente,  há  somente 
a  disposição  legal  de  sua  existência,  sem  menção  sobre  o  rito  a  ser  seguido.  E  a  im¬ 
portância  desta  matéria  é  enorme,  pela  própria  vinculação^^^  que  a  norma  processual 
concedeu  à  decisão  oriunda  deste  incidente. 


922.  "Caso  tenha  sido  proferido  por  Tribunal  Regional  do  Trabalho,  caberão  recurso  ordinário  ou  recurso 
de  revista,  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  a  depender  da  causa  que  tenha  sido  julgada;  caso  o 
julgamento  tenha  sido  proferido  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  caberá  recurso  extraordinário, 
uma  vez  preenchida  uma  de  suas  hipóteses  de  cabimento".  CUNHA,  Leonardo  J.  C.;  DIDIER  JR,  Fredie. 
In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.j.  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio 
de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1378. 

923.  "O  CPC,  quando  trata  da  observância  e  do  respeito  à  orientação  firmada  pelos  tribunais,  evita  falar  em 
"vinculação”  dos  juízes.  0  intuito  do  código  não  é  (não  deve  ser)  o  de  apostar  em  soluções  que  impe¬ 
çam  os  juízes  singulares  de  interpretar  o  direito.  Nesse  sentido,  não  há  verdadeira  vinculação,  senão 
dever  de  respeito  e  observância.  Já  há  algum  tempo  se  sabe  que,  embora  o  sistema  processual  tolere 
decisões  divergentes  para  casos  idênticos,  ele  não  as  deseja".  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.).  Comentários 
ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  1226. 
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Desse  modo,  cada  tribunal  acabará  por  regulamentar  o  procedimento  para  o  lAC, 
o  que  pode  ocasionar,  apesar  do  mesmo  instituto,  distorções  em  cada  tribunal.  Com 
isso,  há  a  pertinência  de  se  estabelecer  critérios  mínimos  para  o  procedimento  do 
lAC,  com  o  claro  intuito  de  que  guardem  mais  semelhanças  do  que  diferenças  quando 
regulamentados  regimentalmente  pelos  tribunais. 

Alguns  pontos  devem  ser  considerados  para  o  procedimento  do  lAC,  primeira¬ 
mente,  a  bipartição  do  reconhecimento  da  admissibilidade,  com  a  primeira  análise 
pelo  órgão  fracionário  competente  originariamente  para  o  conhecimento  daquele 
recurso,  remessa  ou  processo  em  competência  originária,  de  maneira  preliminar. 
Com  resultado  negativo,  o  próprio  órgão  segue  normalmente  a  julgamento  da  ques¬ 
tão  principal,  por  outro  lado,  se  vislumbrarem  a  presença  dos  requisitos  dispostos 
no  artigo  947,  com  a  admissibilidade  positiva  do  lAC,  suspendem  o  julgamento  da¬ 
quela  questão  principal,  com  a  remessa  ao  órgão  competente  para  o  julgamento  do 
incidente. 

Remetido  ao  órgão  competente,  aquele  que  deve  ser  definido  no  regimento  in¬ 
terno  de  cada  tribunal,  contudo  com  características  pertinentes  à  uniformização  de 
jurisprudências,  com  amplo  colegiado,  deve  este  realizado  novamente  a  admissibili¬ 
dade,  com  a  revisão  do  preenchimento  dos  requisitos  explicitados  no  artigo  947.  Em 
caso  negativo,  devolve-se  o  processo  para  que  o  órgão  fracionário  julgue  a  questão 
principal. 

0  ponto  consequente  e  importante  do  resultado  positivado  da  admissibilidade  do 
lAC  está  nos  próximos  passos,  na  necessidade  de  ampliação  do  contraditório^^^  com 
a  possibilidade  de  manifestação  de  terceiros,  via  amicus  curiae,  o  próprio  Ministério 
Público  e,  ainda,  em  caso  de  necessidade,  realização  de  audiências  públicas.  Se  o  lAC 
tem  o  intuito  de  criar  um  precedente,  com  a  evidente  vinculação^^^  do  que  for  ali  de¬ 
cidido  para  os  outros  casos,  seja  os  já  existentes  ou  os  futuros^^^  deve  ampliar-se  o 
contraditório  para  um  total  exaurimento  da  questão  de  direito  ali  discutida. 


924.  "Vale-se  da  palavra  vinculante  (...)  Justamente  por  este  elemento  -  e  diferentemente  do  que  sugere  a 
literalidade  do  Capítulo  dedicado  ao  incidente  aqui  anotado  -  é  que  todas  as  técnicas  de  legitimação 
da  decisão  paradigmática  constantes  do  CPC  de  2015  (oitiva  de  amicus  curiae,  realização  de  audiên¬ 
cias  públicas  e  fundamentação  específica  nos  moldes  do  art.  927,  §  1^,  para  destacar  os  principais) 
devem  ser  observadas  ao  longo  de  seu  processamento".  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Novo  Código  de 
Processo  Civil  Anotado.  2.  ed.  São  Paulo:  Saraiva.  2016.  p.  765. 

925.  "Com  o  julgamento  realizado,  o  conteúdo  específico  sobre  o  incidente  no  acórdão  serve  de  base  de 
aplicabilidade  nos  outros  processos  nesta  matéria  delimitada,  conforme  disposto  no  artigo  947,  §  3^". 
LEMOS,  Vinicius  S.  "O  Incidente  de  Assunção  de  Competência:  o  Aumento  da  Importância  e  sua  Mo¬ 
dernização  no  Novo  Código  de  Processo  Civil".  Revista  Dialética  de  Direito  Processual,  v.  1.  p.  106-116, 
2015.  p.  114. 

926.  "Pois  a  admissão  da  existência  desse  microssistema  implica  a  necessidade  de  que  as  disposições  re¬ 
lativas  aos  institutos  que  o  compõem  sejam  invocadas  para  complementar  a  regulamentação  dos  de¬ 
mais  institutos  que  o  integram.  Assim,  é  preciso  reconhecer  a  possibilidade  de,  antes  do  julgamento 
do  processo  de  competência  originária,  remessa  necessária  ou  recurso  em  que  se  tenha  suscitado 
o  incidente  de  assunção  de  competência,  ser  admitida  a  intervenção  de  amici  curiae  (art.  983)  e  a 
realização  de  audiência  pública  (art.  983,  §  1^)".  CÂMARA,  Alexandre  F.  O  Novo  Processo  Civil.  Atlas,  São 
Paulo,  2015.  p.  453-454. 
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demonstrando  a  total  maturidade  da  discussão  e,  consequencialmente,  a  qualidade 
do  precedente,  coadunando  com  as  expectativas  jurídicas  ali  expostas. 

Após  a  fixação  da  tese  jurídica  e  a  sua  aplicabilidade,  em  momento  posterior,  caso 
haja  novas  possibilidades  jurídicas,  novas  leis  ou  necessidade  de  superação  de  prece¬ 
dentes,  é  possível,  posteriormente,  um  pleito  pela  revisão  da  tese  fixada,  conforme  a 
dicção  do  artigo  947,  §  2^. 

Se  houver  novas  alegações  ou  conjunturas  sociais,  o  precedente  ali  criado  via  lAC 
pode  ser  alterado,  por  conta  de  não  existir  imutabilidade  do  precedente,  no  entanto, 
há  de  observar  a  necessidade  de  novos  aspectos  materiais  não  enfrentados  anterio¬ 
res  para  que  se  tenha  a  possibilidade  da  revisão  da  tese,  a  qual  será  feita  pelo  mesmo 
órgão  que  a  fixou. 

Se  para  a  criação  do  precedente  necessita-se  de  um  contraditório  ampliado,  com  a 
possibilidade  de  manifestação  de  terceiros,  via  amicus  curiae,  do  Ministério  Público  e 
a  realização  de  audiências  públicas,  quando  houver  a  suscitação  de  revisão  de  tese,  o 
mesmo  cuidado  procedimental  desta  ampliação  deve  ser  concedido,  para  que  a  deci¬ 
são  que  revoga,  reforma  ou  supera  o  precedente,  tenha,  não  somente  a  qualidade  jurí¬ 
dica  sobre  a  questão,  com  o  exaurimento  material,  mas  a  mesma  autoridade  daquele 
precedente  que  será  ou  não  superado. 

0  enunciado  propõe  a  aplicabilidade  destas  técnicas  quando  houver  a  revisão  de 
tese  do  incidente,  justamente  pelo  que  se  encontra  no  artigo  927,  §  2^  não  incluir  o 
lAC.  A  preocupação  passa  por  estabelecer  critérios  universais  para  os  ritos  de  revisão 
de  tese  de  julgamentos  que  trarão  vinculação  de  precedente,  o  qual  o  lAC  está  inseri¬ 
do  nestes,  merecendo  a  equiparação^^^  proposta  pelo  enunciado,  com  a  necessidade 
de  um  contraditório  ampliado  para  a  revisão  da  tese  jurídica  vinculante^^®  anterior¬ 
mente  fixada. 

A  revisão  de  tese,  ou  análise  para  superação  de  precedente,  deve  guardar  seme¬ 
lhanças  procedimentais^^^  não  somente  no  contraditório  ampliado,  com  todas  as  ou¬ 
tras  espécies  de  precedentes  vinculantes,  imputando,  dessa  maneira,  uma 


927.  "Não  poderia  ser  diferente  porque,  como  ocorre  com  os  enunciados  de  súmula  ou  os  julgamentos  de 
casos  repetitivos,  os  acórdãos  proferidos  em  incidente  de  assunção  de  competência  também  são  vin¬ 
culantes.  Por  isso  a  adoção  do  mesmo  cuidado  (destinado  àqueles  outros  casos)  para  a  alteração  da 
tese  jurídica  adotada  pelo  incidente  de  assunção  de  competência".  MADRUGA,  Eduardo;  MOUZALAS, 
Rinaldo;  TERCEIRO  NETO,  joão  Otávio.  Processo  civil  Volume  único.  8.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016. 
p.  932. 

928.  Essa  eficácia  vinculante  só  cessará  se  e  quando  ocorrer  revisão  da  tese  (art.  947,  §  3-),  com  a  superação 
do  precedente,  o  que  exige  a  instauração  de  procedimento  próprio,  em  que  também  deverá  ser  admiti¬ 
da  a  participação  de  amici  curiae  e  a  realização  de  audiência  pública  (art.  927,  §  2-,  aplicável  por  força 
da  existência  do  microssistema  de  formação  de  precedentes  vinculantes)”.  CÂMARA,  Alexandre  F.  O 
Novo  Processo  Civil.  1-.  Ed.  Atlas,  São  Paulo,  2015.  p.  454 

929.  "Com  base  ainda  na  utilização  do  microssistema  para  a  assunção  de  competência  e  em  interpretação 
expansiva  do  artigo  982,  I,  além  dos  legitimados  e  dos  terceiros  que  efetivamente  participaram  do 
incidente".  LEMOS,  Vinicius  S.  Recursos  e  processos  nos  tribunais  no  novo  CPC.  2.  ed.  São  Paulo:  Lexia, 
2016.  p.512. 
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consolidação  de  um  microssistema  de  formação  de  precedentes  vinculantes,  o  que 
cabe  para  um  caberá  para  outro^^°.  Neste  enunciado,  especificadamente,  se  os  outros 
precedentes  paradigmáticos,  quando  forem  revistos,  passam  pelo  contraditório  am¬ 
pliado,  de  igual  maneira,  a  revisão  de  tese  do  lAC,  deve  guardar  o  mesmo  cuidado  pelo 
órgão  que  realizará  essa  análise  revisional,  sendo  este,  o  mesmo  que  fixou,  anterior¬ 
mente,  O  precedente^^^ 

►  NCPC  Art.  927.  §  2°  A  alteração  de  tese  jurídica  adotada  em  enunciado  de  súmula  ou  em  Jul¬ 
gamento  de  casos  repetitivos  poderá  ser  precedida  de  audiências  públicas  e  da  participação  de 
pessoas,  órgãos  ou  entidades  que  possam  contribuir  para  a  rediscussão  da  tese.  ►  Art.  947.  É 
admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  Julgamento  de  recurso,  de  remessa  necessária 
ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de  direito,  com  grande 
repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos. 


Enunciado  468.  O  incidente  de  assunção  de  competência  aplica-se  em  qualquer  tri¬ 
bunal. 

%  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  art.  947. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

Nos  moldes  legislativos  do  NCPC,  o  incidente  de  assunção  de  competência  -  lAC 

-  tem  a  aplicabilidade  amplificada  para  qualquer  tribunal,  diferentemente  do  que  se 
previa  no  ordenamento  revogado,  quando  naquele  antigo  art.  555  revogado^^^  pre¬ 
via-se  o  cabimento  para  o  julgamento  da  apelação  e  o  agravo.  Já  a  redação  do  artigo 
947  deixa  essa  aplicabilidade  aberta  para  qualquer  recurso,  de  remessa  necessária  ou 
de  processo  de  competência  originária. 

Partindo  dessa  visão,  cabe  o  lAC  também  nos  tribunais  superiores  -  STJ  e  STF 

-  já  que  estes  têm  a  função  jurisdicional  para  o  julgamento  de  recursos  e  processo 
de  competência  originária,  enquadrando-se  no  que  preconiza  o  caput  do  artigo  947, 
tornando  totalmente  aplicável  em  qualquer  tribunal.  Somente  há  a  limitação  que  o 


930.  "A  alteração  da  tese  jurídica  adotada  no  incidente  de  assunção  de  competência,  que  deve  observar 
a  necessidade  de  fundamentação  adequada  e  específica,  considerando  os  princípios  da  segurança 
jurídica,  da  proteção  da  confiança  e  da  isonomia,  poderá  ser  precedida  de  audiências  públicas  e  da 
participação  de  pessoas,  órgãos  ou  entidades  que  ofereçam  condições  de  contribuir  para  a  rediscus¬ 
são  da  tese,  podendo  haver  modulação  dos  efeitos  da  alteração  no  interesse  social  e  no  da  segurança 
jurídica.  Enfim,  ao  incidente  de  assunção  de  competência  aplicam-se  os  §§  2^,  3^  e  4^  do  art.  927  do 
CPC".  CUNHA,  Leonardo  ].  C.;  DIDIER  JR,  Fredie.  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.). 
Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2016.  p.  1378 

931.  Neste  sentido:  'A  revisão,  ao  ser  oficiada  ou  requerida,  deve  ser  encaminhada  ao  órgão  do  tribunal 
que  realizou  a  estabilização  da  tese".  LEMOS,  Vinicius  S.  "O  incidente  de  assunção  de  competência:  o 
aumento  da  importância  e  sua  modernização  no  novo  Código  de  Processo  Civil".  Revista  Dialética  de 
Direito  Processual,  v.  1.  p.  106-116,  2015.  p.  116.  "A  revisão  da  tese  há  de  ocorrer  por  obra  do  órgão 
que  a  fixou,  e  não  por  meio  dos  órgãos  fracionários  nem  de  juízes  singulares,  vinculados  ao  Tribunal. 
Do  contrário,  ficaria  inteiramente  esvaziada  a  vinculatividade".  WAMBIER,  Teresa  A.  et  ai  (Coords.). 
Primeiros  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1346. 

932.  CPC/73.  Art.  555.  No  julgamento  de  apelação  ou  de  agravo,  a  decisão  será  tomada,  na  câmara  ou  tur¬ 
ma,  pelo  voto  de  3  (três)  juízes. 
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lAC  cabe  para  a  remessa  necessária,  a  qual  é  impossibilitada  nestes  tribunais,  contudo 
não  impede  a  possibilidade  de  o  instituto  ser  possível  nas  demais  situações. 

Assim,  há  plena  aplicabilidade  do  lAC  nos  tribunais  superiores,  perante  os  recur¬ 
sos  que  guardam  competência  para  julgamento  nestes,  como^^^:  recurso  ordinário, 
recurso  especial,  recurso  extraordinário  e  embargos  de  divergência.  Também  é  ple¬ 
namente  cabível  a  utilização  do  incidente  nas  ações  de  competência  originário  do  STJ 
e  do  STF^^\ 

Importante  ressaltar  que  o  STp^  e  o  já  tinham  a  possibilidade  de  assunção 
de  competência  ou  um  deslocamento  de  competência,  já  que  o  relator,  nestes  tribu¬ 
nais,  pode  propor  a  transferência  do  julgamento  para  a  seção  no  STJ  ou  para  o  pleno 
no  STF.  Contudo,  apesar  de  o  intuito  preventivo  ser  o  mesmo,  com  uma  técnica  pa¬ 
recida  de  deslocamento  de  competência,  não  era  o  instituto  real  do  lAC,  seja  aquele 
existente  no  CPC/73,  tampouco  o  instituído,  reformulado  e  amplificado  pelo  NCPC, 
até  pelo  fato  que,  neste  atual  instituto,  se  forma  precedente  com  poder  vinculante. 

A  utilização  do  lAC  -  tanto  nos  tribunais  ordinários  quanto  nos  excepcionais  - 
representa  a  possibilidade  de  alteração  na  forma  de  se  julgar  as  questões  de  direito 
pelos  tribunais,  com  o  intuito  de  imbuir-se  cada  vez  mais  da  função  preconizada  pelo 
artigo  926  do  dever  de  uniformizar  a  jurisprudência,  agindo,  mesmo  que  sem  multi¬ 
plicidade  (ainda),  para  prevenir  ou  compor  divergência,  num  claro  intuito  de  já  se  es¬ 
gotar  materialmente  aquela  questão  de  direito,  definindo  um  precedente  vinculante 
para  tal  desiderato. 


933.  Leonardo  Cunha  e  Fredie  Didier  Jr  corroboram  o  cabimento  nos  tribunais  superiores  quando  manifes¬ 
tam  sobre  os  recursos  possíveis  das  decisões  destes,  o  que  seria,  caso  julgado  no  ST):  "caso  tenha  sido 
proferido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  caberá  recurso  extraordinário;  se  proferido  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  caberão  apenas  embargos  de  declaração".  CUNHA,  Leonardo  J.  C.;  DIDIER  JR,  Fredie. 
In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  2. 
ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2016.  p.  1.388. 

934.  Em  sentindo  contrário:  "Trata-se  de  incidente  processual  a  ser  instaurado  quando  o  julgamento  de 
recurso,  de  remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  de  tribunal  de  segunda 
instância  envolver  relevante  questão  de  direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em 
múltiplos  processos".  CÂMARA,  Alexandre  F.  O  Novo  processo  civil.  Atlas,  São  Paulo,  2015.  p.  454 

935.  Regimento  Interno  STJ:  Art.  14.  As  Turmas  remeterão  os  feitos  de  sua  competência  à  Seção  de  que 
são  integrantes:  I  -  quando  algum  dos  Ministros  propuser  revisão  da  jurisprudência  assentada  em 
Súmula  pela  Seção;  11  -  quando  convier  pronunciamento  da  Seção,  em  razão  da  relevância  da  questão, 
e  para  prevenir  divergência  entre  as  Turmas  da  mesma  Seção;  111  -  nos  incidentes  de  uniformização 
de  jurisprudência  (art.  118).  Parágrafo  único.  A  remessa  do  feito  à  Seção  far-se-á  independentemente 
de  acórdão,  salvo  no  caso  do  item  111  (art.  118,  §  1-).  Art.  127.  Quando  convier  pronunciamento  da 
Corte  Especial  ou  da  Seção,  em  razão  da  relevância  da  questão  jurídica,  ou  da  necessidade  de  prevenir 
divergências  entre  as  Turmas,  o  relator,  ou  outro  Ministro,  no  julgamento  de  qualquer  recurso,  poderá 
propor  a  remessa  do  feito  à  apreciação  da  Seção  respectiva,  ou  da  Corte  Especial,  se  a  matéria  for  co¬ 
mum  às  Seções. 

936.  Regimento  Interno  STF:  Art.  22.  O  Relator  submeterá  o  feito  ao  julgamento  do  Plenário,  quando  hou¬ 
ver  relevante  arguição  de  inconstitucionalidade  ainda  não  decidida.  Parágrafo  único.  Poderá  o  Relator 
proceder  na  forma  deste  artigo:  a)  quando  houver  matérias  em  que  divirjam  as  Turmas  entre  si  ou 
alguma  delas  em  relação  ao  Plenário  b)  quando  em  razão  da  relevância  da  questão  jurídica  ou  da 
necessidade  de  prevenir  divergência  entre  as  Turmas,  convier  pronunciamento  do  Plenário. 
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Com  este  olhar  para  o  instituto,  a  utilização  pelos  tribunais  superiores,  se  rea¬ 
lizada,  adequada  e  bem  utilizada,  principalmente  nos  recursos  excepcionais,  repre¬ 
sentará  uma  transcendência  maior  da  atual  destes  cortes,  moldando  e  atuando  como 
verdadeiras  cortes  de  precedentes^^^  com  a  pacificação  de  entendimentos. 

0  Enunciado  interpreta,  acertadamente,  o  artigo  947  como  plenamente  possível 
para  a  atuação  em  tribunais  superiores,  seja  na  forma  de  incidente  recursal  ou,  ain¬ 
da,  em  processo  de  competência  originário,  somente  impossibilitado  de  utilizar-se  na 
parte  sobre  remessa  necessária,  pela  própria  inexistência  de  tal  feito  naquelas  instân¬ 
cias,  por  não  terem  tal  competência. 

►  NCPC.  Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  julgamento  de  recurso,  de 
remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de 
direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos. 


Enunciado  469.  A  "grande  repercussão  social",  pressuposto  para  a  instauração  do 

INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA,  ABRANGE,  DENTRE  OUTRAS,  REPERCUSSÃO  JURÍ¬ 
DICA,  ECONÔMICA  OU  POLÍTICA. 

0  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  art.  947. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

Para  o  cabimento  do  incidente  de  assunção  de  competência  -  lAC  -  há  a  requisito 
da  presença  da  grande  repercussão  social  daquela  questão  de  direito.  Sem  a  possi¬ 
bilidade  de  visualizar  a  importância  da  questão  suscitada  pelo  advento  da  multipli¬ 
cidade,  até  pelo  próprio  requisito  de  cabimento  de  ausência  desta,  outro  aspecto  de 
transcendência  deve  ser  constatado  e  o  artigo  947  estipula  a  existência  de  grande 
repercussão  social. 

0  legislador  optou  por  um  conceito  jurídico  indeterminado^^®  sobre  a  repercus¬ 
são  social,  pelo  fato  de  que  não  há  como  se  conceituar  objetivamente  em  quais  hipóte¬ 
ses  incidirá  esta  repercussão,  com  a  necessidade  de  visualizar-se  caso  a  caso,  pleito  a 
pleito.  Somente  na  análise  individual  de  cada  suscitação^®^  de  lAC  que  conseguir-se-á 
verificar  se  a  questão  de  direito  ali  ventilada  tem  a  repercussão  social. 


937.  "As  Cortes  Supremas  definem  o  sentido  da  lei  federal  e  da  Constituição,  agregando  sentido  à  ordem 
jurídica,  e  apenas  por  isso  os  seus  precedentes  devem  ser  obrigatoriamente  respeitados  pelos  juízes 
e  tribunais.  Toca  às  raias  do  absurdo  elencar  entre  os  pronunciamentos  com  força  obrigatória  as  de¬ 
cisões  proferidas  em  recursos  repetitivos,  esquecendo-se  das  demais  decisões,  inclusive  das  tomadas 
em  repercussão  geral  pelo  STF.  Isso  apenas  teria  lógica  se  a  função  das  Cortes  Supremas  estivesse 
limitada  a  otimizar  o  trabalho  do  Poder  Judiciário".  MARINONI,  Luiz  G.  "A  função  das  cortes  supremas 
e  o  novo  CPC".  Revista  Magister  de  Direito  Civil  e  Processual  Civil,  n.  65,  mar/abr.  2015.  p.  21 

938.  "Pensamos  estar-se,  aqui,  em  hipótese  típica  de  interpretação  de  conceito  vago  ou  indeterminado" 
MEDINA,  José  Miguel  G.;  WAMBIER,  Luiz  R.;  WAMBIER,  Teresa  A.  Breves  Comentários  à  nova  sistemáti¬ 
ca  processual  civil.  3.  São  Paulo:  RT,  2007.  p.  242 

939.  Assim  como  na  Repercussão  Geral,  somente  os  casos  em  concreto  que  poderão  definir  quando  é  apli¬ 
cável  o  incidente:  "que  deverá  ser  demonstrado  pelo  recorrente,  cuja  interpretação  e  conclusão  acerca 
de  sua  presença  são  tarefas  do  STF,  que,  por  meio  de  decisão  fundamentada,  reconhecerá  ou  afastará 
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0  enunciado  tem  o  intuito  de  dar  uma  ampliação  sistêmica  para  o  requisito  do 
lAC,  dispondo  que  esta  grande  repercussão  social,  pela  sua  própria  subjetividade,  tem 
uma  amplitude  que  abarca  também  outras  espécies  de  impactos  sociais,  culminando 
sua  existência  quando  houver,  também,  repercussão  jurídica,  econômica  ou  política. 
Até  pela  semântica  da  palavra  social  possibilitar  que  outras  interpretações  mais  es¬ 
pecíficas  sejam  possíveis.  Por  esta  visão,  se  há  repercussão  jurídica,  econômica  ou 
política,  por  via  consequencial,  há  também  uma  repercussão  social. 

De  certo  modo,  essa  interpretação  tenta  compreender  este  requisito  com  parâ¬ 
metros  semelhantes  ao  que  a  repercussão  geraP"^®,  requisito  de  admissibilidade  do  re¬ 
curso  extraordinário,  impõe  em  seu  cabimento,  tanto  pela  Constituição  Federal,  quan¬ 
to  pela  normal  processual.  0  próprio  artigo  947,  quando  impõe  a  grande  repercussão 
social  como  requisito  ao  lAC,  já  preconiza  a  necessidade  de  uma  transcendência^"^^  e, 
ainda,  conjuga  que  está  não  se  dará  por  meio  de  multiplicidade,  o  que  impõe  a  neces¬ 
sidade  de  um  impacto  na  sociedade,  um  interesse  além  daquela  demanda,  mas,  não 
necessariamente,  naquele  momento,  impactando  outras  demandas.  A  mesma  trans¬ 
cendência  sem  multiplicidade  que  possibilita  a  admissão  do  recurso  extraordinário 
permite  a  admissão  do  lAC. 

A  sensibilidade  diante  da  análise  de  existência  desta  repercussão  social  é  imen¬ 
sa,  diante  da  necessidade  de  uma  percepção  sobre  a  importância  daquela  questão 
de  direito  e  suas  possibilidades,  sobre  o  impacto  social  daquele  julgamento.  Há  uma 
grande  carga  de  subjetividade,  dependendo  da  argumentação  dos  requerentes  ou  do 
próprio  julgador  que  suscitar  o  incidente,  qualquer  deles  deve  justificar  essa  impor¬ 
tância  para  aquela  questão  de  direito,  com  seus  impactos  e  efeitos. 

Para  uma  grande  repercussão  social  que  não  importe  em  multiplicidade,  deve  ha¬ 
ver  um  enorme  impacto  na  sociedade  daquela  questão  a  ser  uniformização  ou  preve¬ 
nida,  até  pelo  fato  de  que  o  lAC,  mediante  uma  análise  bem-feita  de  um  impacto  social, 
pode,  mediante  o  julgamento  e  pacificação  daquela  questão  de  direito,  prevenir  que 
posteriormente  houvesse  sobre  aquele  ponto  múltiplas  demandas. 

►  NCPC.  Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  Julgamento  de  recurso,  de 
remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de 
direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos. 


o  requisito"  ARAÚJO,  José  Henrique  Mouta.  "A  eficácia  da  decisão  envolvendo  a  repercussão  geral  e 
os  novos  poderes  dos  relatores  e  dos  tribunais  locais".  Revista  de  Processo,  São  Paulo,  v.  32,  n.  152.  p. 
185- 186,  2007.  p.  57 

940.  "O  termo  é  indeterminado,  concretizando-se  a  partir  dos  elementos  do  caso,  mas  é  possível  utilizar 
como  parâmetro  ou  diretriz  o  disposto  no  art.  1.035,  §  10,  do  CPC,  que  trata  da  repercussão  geral, 
devendo-se  considerar  a  existência  de  questões  relevantes  do  ponto  de  vista  econômico,  político,  so¬ 
cial  ou  jurídico  que  ultrapassem  os  interesses  subjetivos  do  processo".  CUNHA,  Leonardo  J.  C.;  DIDIER 
JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  665. 

941.  "Há  vários  conceitos  indeterminados  para  serem  preenchidos  no  caso  concreto,  como  o  que  é  relevan¬ 
te,  quais  questões  têm  grande  repercussão  social  e  quantos  são  os  processos  para  serem  considerados 
diversos"  NEVES,  Daniel  A.  A.  Manual  de  processo  civil.  Volume  único.  Salvador.  Juspodivm,  2016.  p. 
1850. 
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Enunciado  600.  O  incidente  de  assunção  de  competência  pode  ter  por  objeto  a  solu¬ 
ção  DE  RELEVANTE  QUESTÃO  DE  DIREITO  MATERIAL  OU  PROCESSUAL. 

•  Grupo:  IRDR,  Recursos  repetitivos  e  assunção  de  competência.  •  Referências:  art.  947. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

0  incidente  de  assunção  de  competência  -  lAC  -  tem  o  intuito  de  aplacar  a  dis¬ 
persão  de  entendimentos^^^  nos  tribunais,  e  isto,  em  qualquer  espécie  material,  sem 
guardar  diferenças  entre  o  direito  material  ou  o  processo. 

Não  existe  diferença  entre  possíveis  divergências  jurisprudenciais  de  direito  ma¬ 
terial  ou  processual,  em  ambas  há  a  necessidade  preconizada  pelo  artigo  926  de  uni¬ 
formização,  com  a  consequente  manutenção  de  entendimento  para  garantir  a  estabi¬ 
lidade,  integridade  e  coerência.  Com  isso,  os  legitimados  para  suscitar  o  lAC  podem 
fazê-lo  sobre  questões  de  direito  material,  tanto  quanto  de  direito  processual. 

Outras  técnicas  do  microssistema  de  formação  de  precedentes  vinculan- 
tes,  ou  seja,  o  incidente  de  demandas  repetitivas^"^^  ou  os  recursos  excepcionais 
repetitivos^'^^  também  permitem  a  amplitude  da  discussão  sobre  questões  processu¬ 
ais,  indo  além  das  questões  somente  materiais.  Um  precedente  a  ser  criado  em  lAC 
tem  vinculação  de  entendimento,  na  dicção  do  artigo  947,  §  3-,  a  todos  os  juízes  e  ór¬ 
gãos  fracionários  hierarquicamente  subordinados  àquele  tribunal,  o  que  concede  ao 
instituto  uma  grande  valia,  não  podendo  ser  limitada  a  questões  de  direito  material, 
até  pela  relevância  que  uma  matéria  processual  pode  conter,  o  que  uma  divergência 
em  entendimentos  processuais  em  um  tribunal,  causaria  danos  à  sociedade. 


942.  "Trata-se,  neste  sentido,  de  técnica  disposta  a  evitar  dispersão  jurisprudencial  -  "prevenção  ou 
composição  de  divergência  entre  câmaras  ou  turmas  do  tribunal",  como  se  lê  do  §  4-  -  e,  por  isso, 
não  é  considerada  pelo  CPC  de  2015  como  uma  das  técnicas  de  julgamento  de  "casos  repetitivos",  nos 
moldes  do  art.  928".  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Novo  Código  de  Processo  Civil  anotado.  2.  ed.  São  Paulo: 
Saraiva.  2016.  p.  765. 

943.  "0  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  técnica  processual  destinada  a  contingenciar  li¬ 
tígios  seriados,  assenta-se  em  três  pilares  principais,  quais  sejam:  o  princípio  constitucional  da  iso- 
nomia,  que  exige  tratamento  uniforme  dos  litígios  isomórficos,  a  segurança  jurídica,  estampada  na 
previsibilidade  e  uniformidade  das  decisões  judicias  e,  por  fim,  a  prestação  jurisdicional  em  tempo 
razoável.  Tais  princípios,  além  de  nortearem  todo  o  ordenamento  jurídico  processual  (como  se  infere, 
dentre  outros,  dos  artigos  1-  a  12-  do  CPC),  são  a  base  constitucional  do  incidente  ora  analisado". 
MENDES,  Aluisio  G.  C.  TEMER,  Sofia.  "O  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  do  novo  Códi¬ 
go  de  Processo  Civil".  In:  DIDIER  JR.,  Fredie.  et  ai  (Coords.).  Coleção  Novo  CPC:  doutrina  selecionada,  v. 
6.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  230. 

944.  Neste  sentido:  "até  porque  a  questão  central  discutida  poderá  ser  de  natureza  processual,  como,  por 
exemplo,  a  que  diz  respeito  à  legitimidade  do  proponente  da  ação  coletiva".  WAMBIER,  Luiz  R.;  VAS¬ 
CONCELOS,  Rita  de  Cássia  C.  "Recursos  especiais  repetitivos  (Lei  11.672/2008)  e  ações  coletivas". 
Disponível  no  site  Migalhas.  "Os  recursos  podem  ter  diferentes  matérias,  mas  devem  ter  algum  ponto 
em  comum.  Não  há  como  exigir-se  que  os  recursos  somente  falem  daquela  questão  de  direito,  a  cumu¬ 
lação  de  pedidos  recursais  é  comum".  LEMOS,  Vinicius  S.  Recursos  e  processos  nos  tribunais  no  novo 
CPC.  2.  ed.  São  Paulo.  Lexia.  2016.  p.  398. 
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Não  há  limitação^'^^  tampouco  diferenças  materiais  para  a  suscitação  do  lAC.  To¬ 
davia,  em  qualquer  das  alegações,  há  a  necessidade  que  o  requerimento  de  instau¬ 
ração  do  incidente  cumpra  os  requisitos  inerentes  a  este^"^^:  versar  sobre  questão  de 
direito;  a  relevância  da  matéria;  a  grande  repercussão  social;  a  ausência  de  repetição 
em  múltiplos  processos  desta  questão.  Ou  seja,  a  questão  ali  suscitada  para  o  lAC 
deve  cumprir  todos  os  requisitos,  sendo  ela  material  ou  processual,  somente  conten¬ 
do  uma  questão  de  direito,  não  possibilitando  que  se  discuta  questões  fáticas  neste 
incidente,  e,  de  igual  maneira,  deve  conter  ainda  a  presença  dos  demais  requisitos 
acima  mencionados. 

Muitas  vezes,  a  divergência  existente  ou  possível  de  existir,  no  caso  da  prevenção, 
está  em  uma  situação  processual,  nas  discussões  de  ritos,  procedimentos,  detalhes 
processuais  que  podem  interferir  no  julgamento  e  servir  de  base  para  uma  possível 
divergência,  como  no  caso,  por  exemplo,  do  rol  taxativo  do  agravo  de  instrumento  e  a 
sua  possibilidade  de  interpretação  extensiva. 

►  NCPC.  Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  julgamento  de  recurso,  de 
remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de 
direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos.  (...). 


Enunciado  655.  Desde  que  presentes  os  requisitos  de  cabimento,  os  incidentes  de 

UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  PENDENTES  DE  JULGAMENTO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015 
DEVERÃO  SER  PROCESSADOS  CONFORME  AS  REGRAS  DO  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMAN¬ 
DAS  REPETITIVAS  OU  DO  INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA,  ESPECIALMENTE  AS  ATI¬ 
NENTES  AO  CONTRADITÓRIO. 


%  Grupo:  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  476,  947  e  976.  CPC/73. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

No  CPC/73,  existia  o  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência^'^^  delineado 
no  revogado  artigo  476,  com  a  possibilidade  de  qualquer  juízo,  ao  proferir  o  voto 
pudesse  suscitar  a  existência  de  divergência  sobre  a  matéria,  com  a  existência  de 


945.  "A  questão  de  direito  envolvida  no  caso,  além  de  relevante,  pode  ser  de  direito  material  ou  de  direito 
processual.  Não  há  restrição  de  matéria.  Qualquer  questão  de  direito  que  seja  relevante,  indepen¬ 
dentemente  do  tema,  pode  ensejar  a  instaura-  ção  do  incidente  de  assunção  de  competência,  transfe¬ 
rindo  o  julgamento  para  um  órgão  de  maior  composição  que,  ao  julgar  o  caso,  irá  firmar  precedente 
obrigatório”.  CUNHA,  Leonardo  J.  C.;  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed. 
Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  665. 

946.  "Há,  porém,  questões  de  direito  -  material  ou  processual  -  que,  se  manifestando  fora  daquele  estrito 
campo,  têm  grande  repercussão  social  e  podem  gerar  divergência  jurisprudencial,  o  que  deve  ser  evi¬ 
tado  para  assegurar-se  a  estabilidade,  integridade  e  coerência  da  jurisprudência".  CÂMARA,  Alexandre 
F.  O  novo  processo  civil.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  452. 

947.  Sobre  a  conceituação  do  instituto  no  código  revogado:  "A  uniformização  de  jurisprudência  é  um  inci¬ 
dente  processual,  através  do  qual  se  suspende  um  julgamento  no  Tribunal,  a  fim  de  que  seja  apreciado, 
em  tese,  o  Direito  aplicável  à  hipótese  concreta,  determinando-se  a  correta  interpretação  da  norma 
jurídica  que  incide,  ficando  assim  aquele  julgado  vinculado  a  esta  determinação".  CÂMARA,  Alexandre 
F.  Lições  de  direito  processual  civil.  18  ed.  vol.  11.  Rio  de  janeiro:  Lúmen  Júris,  2010.  p.  49-50. 
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julgamento,  por  outro  colegiado,  dentro  daquele  Tribunal,  no  momento  de  proferir 
o  voto  na  turma,  câmara,  ou  grupo  de  câmaras,  solicitar  o  pronunciamento  prévio  do 
tribunal  acerca  da  interpretação  do  direito,  levando  a  questão,  caso  a  admissibilida¬ 
de  preliminar  fosse  positiva,  para  um  colegiado  maior,  variando  de  acordo  com  cada 
tribunal. 

0  instituto  era  um  incidente  recursal,  com  a  necessidade  de  que  houvesse  tal  pro¬ 
posição  até  0  momento  do  julgamento,  justamente  pelo  caráter  preventivo  do  inci¬ 
dente.  Ou  seja,  o  intuito  da  própria  existência  da  uniformização  era  prevenir^"^®  de  que, 
naquele  julgamento,  houvesse  uma  discrepância  com  entendimento  de  outro  colegia¬ 
do,  demonstrando  a  existência,  naquela  determinada  matéria  somente  de  direito,  de 
divergência  entre  os  órgãos  fracionários. 

A  princípio  os  legitimados  para  a  suscitação  do  incidente  eram  os  membros  do 
colegiado,  oficiosamente,  contudo  pelo  fato  de  que  qualquer  das  partes  pode  suscitar 
o  que  0  juízo  pode  manifestar-se  de  ofício,  ampliava-se,  nos  moldes  do  parágrafo  úni¬ 
co  do  mencionado  artigo  476,  para  as  partes  e,  consequentemente,  para  o  Ministério 
Público,  tal  requerimento  de  suscitação. 

A  existência  do  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência  pretendia  garantir 
a  busca  pela  segurança  jurídica^"^^  e  previsibilidade^^®,  permitindo  esse  mecanismo 
processual  ser  utilizado  para  garantir  maior  racionalidade  e  isonomia  dentro  daquele 
próprio  tribunal,  fosse  de  revisão  ou  superior.  A  existência  de  divergência  interna  nos 
tribunais  nunca  foi  salutar,  o  que  necessitava,  mesmo  diante  do  ordenamento  ante¬ 
rior,  um  meio  para  possibilitar  uma  pacificação,  com  a  possível  edição  de  súmula,  em 
caso  de  instauração  do  incidente  e  julgamento  uniformizante. 

No  entanto,  tal  incidente  era  meramente  facultativo,  sem  nenhuma  obrigatorieda¬ 
de  pelos  tribunais  e,  muitas  vezes,  apesar  de  notória  divergência  entre  órgãos,  não  ha¬ 
via  a  suscitação  de  tal  incidente.  0  seu  caráter  não  era  vinculante,  tampouco  a  própria 


948.  "É  destinado  a  fazer  com  que  seja  mantida  a  unidade  da  jurisprudência  interna  de  determinado  tri¬ 
bunal".  NERY  JR.,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.  Código  de  Processo  Civil  comentado.  5.  ed.  São 
Paulo:  RT,  2001.  p.  476. 

949.  "A  segurança  jurídica  é  um  meio  de  promoção  da  liberdade  e  da  igualdade.  A  segurança  jurídica  pode 
ser  decomposta  analiticamente  em  cognoscibilidade,  estabilidade,  confiabilidade  e  efetividade  da  or¬ 
dem  jurídica.  (...).  Nesse  quadro  conceituai,  a  conexão  existente  entre  segurança  jurídica,  liberdade 
e  igualdade  é  evidente.  O  tratamento  isonômico  depende  antes  de  qualquer  coisa  de  prévio  conheci¬ 
mento  de  qual  é  o  Direito  aplicável".  MARINONI,  Luiz  G.;  MITIDIERO,  Daniel.  In:  MARINONI,  Luiz  G.; 
ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  (Coord.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil: 
artigos  926  a  975.  São  Paulo;  RT,  2016.  p.  38-39 

950.  "Para  que  o  cidadão  possa  esperar  um  comportamento  ou  se  postar  de  determinado  modo,  é  neces¬ 
sário  que  haja  univocidade  na  qualificação  das  situações  jurídicas.  Além  disso,  há  que  se  garantir- 
-Ihe  previsibilidade  em  relação  às  consequências  das  suas  ações.  O  cidadão  deve  saber,  na  medida  do 
possível,  não  apenas  os  efeitos  que  as  suas  ações  poderão  produzir,  mas  também  como  os  terceiros 
poderão  reagir  diante  delas.  Note-se,  contudo,  que  a  previsibilidade  das  consequências  oriundas  da 
prática  de  conduta  ou  ato  pressupõe  univocidade  em  relação  à  qualificação  das  situações  jurídicas,  o 
que  torna  esses  elementos  indissociavelmente  ligados".  MARINONI,  Luiz  G.  "0  precedente  na  dimen¬ 
são  da  segurança  jurídica".  In:  MARINONI,  Luiz  G.  (Coord.).  A  força  dos  precedentes:  estudos  dos  cursos 
de  mestrado  e  doutorado  em  direito  processual  civil  da  UFPR.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2012.  p.  560 
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súmula  editada  tinha  tal  grau  de  autoridade  argumentativa,  apesar  de  ser  uma  boa 
construção  de  pacificação. 

No  NCPC,  o  instituto  da  uniformização  de  jurisprudência  não  foi  reeditado,  subs¬ 
tituído  de  certo  modo,  pela  reedição  e  ampliação  do  incidente  da  assunção  de  com¬ 
petência  e  pela  criação  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Esses  ins¬ 
titutos  existentes  no  novel  ordenamento  se  completam,  uma  vez  que  o  primeiro  tem, 
entre  os  seus  requisitos,  a  impossibilidade  de  multiplicidade  de  demandas  sobre  a 
matéria  de  direito  e,  por  outro  lado,  o  IRDR  tem  como  própria  existência  a  repetitivi- 
dade,  não  sendo  possível  a  comprovação  de  que  múltiplas  demandas  têm  as  mesmas 
questões  de  direito  a  ser  resolvida. 

De  certa  maneira,  a  uniformização  de  jurisprudência,  tal  qual  no  ordenamento 
revogado,  não  existe  mais  e,  não  há  uma  adequação  específica  a  nenhum  dos  dois  in¬ 
cidentes,  apesar  da  possibilidade  de  em  cada  caso  concreto  relacioná-lo  com  o  lAC  ou 
o  IRDR.  E,  justamente  dessa  relação  que  surge  a  dúvida:  se  ainda  houver  uniformiza¬ 
ção  de  jurisprudência  instaurada  na  época  do  CPC/73,  com  pendência  de  julgamento, 
qual  rito  se  utilizará?  Ainda  será  nos  mesmos  moldes  do  ordenamento  revogado  ou 
adaptar-se-á  aos  institutos  correlatos  do  NCPC?  A  primeira  dúvida  é  a  força  motriz  do 
enunciado,  pelo  fato  da  necessidade  de  solução  tal  questão,  elucidando  de  maneira  a 
entender  que  esses  eventuais  incidentes  de  uniformização  de  jurisprudências  devem 
se  adaptar  aos  novos  institutos  -  lAC  e  IRDR  -  com  a  devida  aplicação  do  rito  de  cada 
qual,  adequando-o  ao  caso  em  concreto,  com  a  adaptação  diante  da  situação  fático- 
-jurídica.  Caso  não  haja  multiplicidade  de  demandas,  o  rito  a  seguir  deve  ser  o  do  lAC, 
com  a  aplicabilidade  de  toda  sua  procedimentalidade,  com  a  transferência  para  o  jul¬ 
gamento  da  questão  divergente  e  da  questão  principal,  em  um  só  julgamento.  Se  hou¬ 
ver  multiplicidade  naquele  tribunal,  o  antigo  incidente  deve  ser  adaptado  aos  moldes 
do  IRDR,  com  a  remessa  ao  órgão  competente,  com  um  julgamento  via  procedimento- 
-modelo,  com  decisão  de  afetação  e,  ainda,  possibilidade  de  suspensão  dos  processos 
com  identidade  fática  e  material. 

0  enunciado  propõe  a  adaptação  o  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência 
aos  ritos  desses  dois  incidentes  constantes  no  NCPC,  principalmente,  pelo  fato  de  que, 
em  ambos,  o  contraditório  é  ampliado,  com  a  busca  do  exaurimento  material, 

Um  equívoco  na  construção  do  enunciado  foi  o  esquecimento  que  tal  instituto 
revogado  era  cabível  em  grau  superior,  com  a  possibilidade  de  que  pendência  de  jul¬ 
gamento  de  alguma  dessas  pacificações  em  tribunal  superior,  impedindo  a  adaptação 
do  rito,  caso  haja  repetitividade,  com  o  IRDR,  conforme  o  enunciado  preconiza,  pelo 
fato  de  que  esse  último  instituto  somente  é  cabível  em  grau  de  revisão,  sem  a  inci¬ 
dência  nos  tribunais  superiores.  0  correto,  portanto,  seria  a  inclusão  dos  repetitivos 
em  recursos  excepcionais,  caso  o  incidente  de  uniformização  esteja  em  algum  desses 
tribunais  -  seja  o  STJ  ou  STF  -  e  contemple  a  existência  dos  requisitos  para  tanto. 

De  um  certo  modo,  com  a  revogação  do  incidente  de  uniformização  de  jurispru¬ 
dência,  por  mais  que  ainda  haja  a  pendência  de  julgamento  de  algum  anteriormente 
instaurado,  há  a  necessidade  de  adequação  desse  para  o  rito  proporcionado  pelos 
institutos  paritários  dispostos  no  NCPC. 
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0  enunciado  primou  por  enfatizar,  em  qualquer  das  adaptações  procedimentais 
a  ser  realizada,  que  o  contraditório  deve  ser  priorizado,  com  a  devida  ampliação  pre¬ 
conizada  em  qualquer  procedimento  de  formação  de  precedentes  previsto  no  NCPC. 
Tanto  no  lAC^^S  quanto  no  IRDR^^^  com  a  afetação  realizada  pela  admissibilidade 
positiva  do  incidente,  o  relator  permite  a  manifestação  das  partes,  do  Ministério  Pú¬ 
blico,  do  amicus  curiae,  da  realização  de  audiências  públicas,  tudo  com  o  intuito  de 
possibilitar  o  exaurimento  da  matéria  ali  discutida  e,  também,  a  construção  decisória 
de  um  modo  muito  mais  democrático,  com  um  contraditório  prévio  e  influenciante, 
resultando  num  precedente  que  tenha  enfrentado  todos  os  pontos  materiais  elenca- 
dos  nesse  contraditório  ampliado. 

Dessa  maneira,  o  enunciado  se  preocupa,  principalmente,  com  a  utilização  do 
contraditório  ampliado,  seja  pelo  rito  do  lAC,  do  IRDR  ou  até  se  for  ampliar  o  enten¬ 
dimento  para  os  recursos  excepcionais  repetitivos,  possibilitando  que  no  incidente 
de  uniformização  de  jurisprudência  ainda  existente  e  pendente  de  julgamento,  esse 
cuidado  com  o  procedimento  primando  pelo  viés  democrático,  com  a  construção  por 
todos  os  atores  legitimados  para  um  contraditório  ampliado  e  influenciante. 

►  NCPC.  Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  Julgamento  de  recurso,  de 
remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de 
direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos.  ►  Art.  976.  É 
cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  quando  houver,  simul¬ 
taneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvérsia  sobre  a  mesma 
questão  unicamente  de  direito;  II  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica. 


951.  Escrevi  sobre  tal  ponto  anteriormente  da  seguinte  maneira:  "Deve-se,  também,  instaurar-se  uma  tra¬ 
mitação  maior,  com  um  contraditório  ampliado,  para  instaurar-se  uma  tramitação  democrática,  até 
pelo  fato  de  que  a  tese  jurídica  firmada  vinculará  os  processos  existentes  e,  de  igual  maneira,  servirá 
como  precedente  vinculante  para  os  posteriores.  Abre-se,  então,  a  necessidade  de  tramitação  ampla, 
com  a  possibilidade  de  admissão  e  manifestação  de  amicus  curiae,  a  remessa  ao  Ministério  Público  e, 
também,  de  audiência  pública  sobre  a  matéria,  assim  como  vemos  a  possibilidade  de  suspensão  dos 
poucos  processos  idênticos".  LEMOS,  Vinicius  S.  0  procedimento  do  microssistema  deformação  de  pre¬ 
cedentes  vinculantes:  desafios,  deficiências  e  ponderações.  Dissertação  de  Mestrado.  Niterói;  Programa 
de  Pós-Graduação  em  Sociologia  e  Direito  da  Universidade  Federal  Fluminense,  2017.  p.  114. 

952.  O  IRDR  apesar  de  prever  uma  ampliação  do  contraditório,  não  tem  redação  clara  sobre  todos  os  legi¬ 
timados,  mesmo  que  em  seu  bojo  especifique  alguns  dos  legitimados  para  a  instauração,  como  as  par¬ 
tes,  o  juízo  de  ofício,  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública,  contudo  há  também  a  possibilidade 
do  amicus  curiae  e  uma  gama  de  outros  interessados,  os  quais  podemos  entender  que  sejam  terceiros 
interessados  afetados  no  incidente,  bem  como  entidades  que  tenha  interesse  coletivo  na  resolução 
daquele  incidente  e  fixação  do  precedente  vinculante.  Sobre  as  pessoas  interessadas,  há  concordância 
com  a  visão  de  que  não  seriam  mesmo  amicus  curiae  propriamente  dito,  mas  as  entidades  se  confun¬ 
dem  com  a  intervenção  do  amicus  curiae:  "A  participação  de  tais  pessoas  e  órgãos  não  se  confunde 
com  a  participação  do  amicus  curiae:  neste  caso,  a  pessoa,  órgão  ou  entidade  deve  auxiliar  o  juízo  no 
esclarecimento  da  matéria  que  é  posta  em  questão.  No  caso  do  incidente  de  demandas  repetitivas,  o 
CPC  982  dá  a  entender  que  essas  pessoas  e  órgãos  funcionariam  como  espécie  de  terceiros  interve¬ 
nientes,  com  interesse  na  solução  do  incidente  e  que  poderiam  agir  de  forma  direcionada  a  determi¬ 
nado  objetivo".  NERY  JR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.  Código  de  Processo  Civil  comentado.  16. 
ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  2.120 
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Enunciado  701.  O  pedido  de  revisão  da  tese  jurídica  firmada  no  incidente  de  assun¬ 
ção  DE  COMPETÊNCIA  PODE  SER  FEITO  PELAS  PARTES. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  Tribunais,  Regimento  interno  e  Incidente  de  Assunção  de  Competência.  •  Referência:  art 
947;  art.  977;  art.  986. 

►  Amoldo  Camanho  de  Assis 

Toda  a  extensa  regulamentação  procedimental  que  o  legislador  processual  cui¬ 
dou  de  dedicar  ao  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  fIRDR)  não  se  re¬ 
petiu  em  relação  ao  incidente  de  assunção  de  competência  [lAC}.  De  fato,  o  CPC  dispôs 
sobre  o  IRDR  em  doze  artigos  (arts.  976  a  987),  tendo-se  valido  de  apenas  um  artigo 
para  disciplinar  o  lAC  (art.  947).  Os  tribunais  vêm,  de  algum  modo,  suprindo  essa  la¬ 
cuna  em  seus  regimentos  internos,  buscando  pormenorizar  o  roteiro  procedimental 
do  lAC  a  partir  do  modelo  estabelecido  para  o  IRDR. 

No  que  se  refere  ao  IRDR,  o  incidente  pode  ser  instaurado  pelo  juiz  ou  relator,  por 
ofício;  pelas  partes,  por  petição;  e  pelo  Ministério  Público  ou  pela  Defensoria  Pública, 
também  por  petição  (art.  977,  incisos  1, 11  e  111,  respectivamente).  Já  a  revisão  da  tese 
jurídica  firmada  no  julgamento  do  incidente  somente  pode  ser  feita,  nos  termos  do 
art.  986,  pelo  mesmo  tribunal,  de  ofício,  ou  mediante  requerimento  "dos  legitimados 
mencionados  no  art.  977,  inciso  111",  ou  seja,  pelo  Ministério  Público  ou  pela  Defenso¬ 
ria  Pública.  Em  outras  palavras,  não  há  previsão  legal  para  que  as  partes  -  legitimadas 
no  art.  977,  inciso  11,  para  provocar  o  incidente  -  possam  requerer  a  revisão  da  tese 
jurídica  firmada  no  incidente  cuja  instauração  tenha  sido  por  elas  mesmas  requerida. 

Cabe  destacar  que,  no  substitutivo  da  Câmara  dos  Deputados,  havia  expressa 
previsão  da  legitimidade  das  partes  para  o  pedido  de  revisão  da  tese  jurídica,  sendo 
certo  que  tal  disposição  acabou  sendo  excluída  no  Senado  Federal,  circunstância  que 
acabou  redundando  na  afirmação,  feita  por  BUENO  (2016),  no  sentido  de  que  a  res¬ 
trição  do  art.  986  padeceria  de  inconstitucionalidade  formal,  daí  porque  se  haveria 
de  conferir,  por  igual,  legitimidade  às  partes  para  o  pedido  de  revisão^^^  No  mesmo 
sentido,  mas  não  sem  antes  afirmar  que  o  texto  legal  somente  poderá  ser  afastado 
após  declaração  de  sua  inconstitucionalidade,  CAVALCANTI  (2016)  pondera  que,  uma 
vez  que  "os  tribunais  podem  suscitar  a  revisão  da  tese  de  ofício,  nada  impede  que 
as  partes  façam  o  requerimento  a  ele,  que  poderá  acolhê-lo  ou  não  após  o  exame  da 
presença  de  fundamentos  para  a  revisão  do  precedente"^^^  O  FPPC,  aliás,  em  reforço 
a  essa  argumentação,  fixou,  no  Enunciado  473:  "A  possibilidade  de  o  tribunal  revisar 
de  ofício  a  tese  jurídica  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  autoriza 
as  partes  a  requerê-la". 

Assim,  não  só  a  doutrina,  mas,  também,  os  tribunais,  em  seus  regimentos  inter¬ 
nos,  têm  conferido  legitimidade  às  partes  para  o  pedido  de  revisão  da  tese  jurídica 
firmada  em  IRDR.  É  exemplo  disso  o  Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do 


953.  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Novo  Código  de  Processo  Civil  Anotado.  São  Paulo:  Saraiva,  2015,  p.  630. 

954.  CAVALCANTI,  Marcos  de  Araújo.  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  (IRDR).  São  Paulo: 
Revista  dos  Tribunais,  2016,  p.  348. 
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Distrito  Federal  e  dos  Territórios,  que,  em  seu  art.  311,  prevê  expressamente  a  legiti¬ 
midade  das  partes  para  o  pedido  de  revisão. 

Ora,  levando  em  consideração  que,  a  rigor,  o  IRDR  e  o  lAC  integram  um  mesmo 
e  único  microssistema  de  incidentes  de  formação  de  precedentes  vinculantes,  nada 
mais  acertado  do  que  estender  toda  essa  argumentação,  que  conclui  pela  legitimidade 
das  partes  para  o  pedido  de  revisão  da  tese  jurídica  no  IRDR,  para  o  lAC,  permitindo, 
pois,  que  as  partes,  legitimadas  para  a  instauração  do  lAC  (art.  947,  §  1-),  o  sejam  tam¬ 
bém  para  o  pedido  de  revisão  da  tese  jurídica  fixada  no  julgamento  desse  incidente 
específico. 

►  NCPC.  Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  julgamento  de  recurso,  de 
remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de 
direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos.  §  3°  O  acórdão 
proferido  em  assunção  de  competência  vinculará  todos  os  juízes  e  órgãos  fracionários,  exceto  se 
houver  revisão  de  tese.  ►  Art.  977.  O  pedido  de  instauração  do  Incidente  será  dirigido  ao  pre¬ 
sidente  de  tribunal:  II  -  pelas  partes,  por  petição.  ►  Art.  986.  A  revisão  da  tese  jurídica  firmada 
no  incidente  far-se-á  pelo  mesmo  tribunal,  de  ofício  ou  mediante  requerimento  dos  legitimados 
mencionados  no  art.  977,  inciso  III. 


Enunciado  702.  É  possível  a  conversão  de  incidente  de  assunção  de  competência  em 

INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS  E  VICE-VERSA,  GARANTIDA  A  ADEQUA¬ 
ÇÃO  DO  PROCEDIMENTO. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  Tribunais,  Regimento  interno  e  Incidente  de  Assunção  de  Competência.  •  Referência:  art. 
947;  art.  976. 

►  Amoldo  Camanho  de  Assis 

Como  afirmado  acima,  em  comentário  ao  enunciado  701,  o  IRDR  e  o  lAC  inte¬ 
gram  um  mesmo  e  único  microssistema  de  incidentes  de  formação  de  precedentes 
vinculantes.  Cabe  pontuar,  entretanto,  que  o  lAC  tem  lugar  quando  o  caso  a  ser  jul¬ 
gado  envolver  questão  de  direito  com  grande  repercussão  social  e  sem  repetição  em 
múltiplos  processos.  Já  o  IRDR  pressupõe  repetição  de  processos  que  versem  sobre  a 
mesma  questão  de  direito  e  que  essa  multiplicidade  de  feitos  seja  capaz  de  gerar  risco 
de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica. 

É  perfeitamente  possível,  assim,  que,  requerida  a  instauração  de  IRDR  pela  parte, 
por  exemplo  (art.  977,  inciso  II),  verifique-se,  todavia,  que  a  hipótese  não  autoriza  a 
instauração  desse  incidente,  mas  seria  possível,  apesar  disso,  instaurar  lAC.  Nesse 
caso,  é  importante  não  perder  a  oportunidade  de  formação  do  precedente  vinculante 
pelo  só  fato  de  ter  havido  eventual  equívoco  na  escolha  original  do  incidente,  permi¬ 
tindo-se  a  conversão  do  lAC  em  IRDR  (caso  se  verifique  a  presença  da  efetiva  repeti¬ 
ção  de  processos  tratando  de  questão  idêntica)  ou  de  IRDR  em  lAC  (caso  não  haja  a 
repetição  da  matéria  em  múltiplos  processos). 

0  enunciado  702  cuida  de  proclamar,  assim,  preceito  de  máxima  eficiência  entre 
os  incidentes  destinados  a  uniformizar  a  jurisprudência,  aproveitando-se  o  que  for 
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possível  aproveitar  e  permitindo-se  a  adequação  do  procedimento  para  a  instauração 
do  outro  incidente. 

►  NCPC.  Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  julgamento  de  recurso,  de 
remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de 
direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos.  ►  Art.  976.  É 
cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  quando  houver,  simul¬ 
taneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvérsia  sobre  a  mesma 
questão  unicamente  de  direito;  II  —  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  Jurídica. 


2.3.I.4.  Do  Incidente  de  Arguição  de  Inconstitucionalidade  farts.  948 
a  950) 

Enunciado  601.  Instaurado  o  incidente  de  arguição  de  inconstitucionalidade,  as 

PESSOAS  JURÍDICAS  DE  DIREITO  PÚBLICO  RESPONSÁVEIS  PELA  EDIÇÃO  DO  ATO  NORMATIVO 
QUESTIONADO  DEVERÃO  SER  INTIMADAS  PARA  QUE  TENHAM  CIÊNCIA  DO  TEOR  DO  ACÓRDÃO  DO 
ÓRGÃO  FRACIONÁRIO  QUE  O  INSTAUROU. 

%  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  9  Referências:  arts.  10  e  950,  §§1^. 

►  Fábio  Victor  da  Fonte  Monnerat 

0  incidente  de  constitucionalidade  decorre  do  disposto  no  artigo  97  da  Consti¬ 
tuição  Federal  e  encontra-se  disciplinado  no  artigo  948  a  950  do  Código  de  Processo 
Civil. 

Trata-se  de  um  incidente  voltado  à  declaração  de  (in)constitucionalidade  de  lei 
ou  ato  normativo,  em  controle  difuso  de  constitucionalidade  reservada  ao  plenário 
[ou  corte  especial)  do  tribunal,  que  possui,  portanto,  a  competência  funcional  para 
uniformizar  internamente  a  questão  constitucional,  ou,  mais  precisamente,  a  declara¬ 
ção  de  inconstitucionalidade. 

0  incidente  é  exigência  da  própria  Constituição  Federal,  que,  em  seu  artigo  97, 
determina  que  somente  pelo  voto  da  maioria  absoluta  de  seus  membros  ou  dos  mem¬ 
bros  do  respectivo  órgão  especial  poderão  os  tribunais  declarar  a  inconstitucionalida¬ 
de  de  lei  ou  ato  normativo  do  Poder  Público. 

A  denominada  cláusula  de  reserva  de  plenário,  portanto,  exige  que  a  composição 
maior  do  tribunal  se  reúna  para  afastar  a  aplicação  de  uma  lei  tida  por  inconstitucio¬ 
nal. 


Através  desse  mecanismo,  resta  garantida  a  uniformização  da  questão  constitu¬ 
cional  no  âmbito  de  todo  o  Tribunal  e,  considerando  a  competência  para  a  o  proces¬ 
samento  e  julgamento  do  incidente  e  o  disposto  no  artigo  927,  V  do  CPC,  é  forçosa  a 
conclusão  que  o  decidido  nesta  sede  deve  ser  observado  pelos  órgãos  fracionários  do 
mesmo  tribunal  e  pelos  juízes  a  ele  subordinados,  quando  do  julgamento  das  causas 
que  envolvam  a  mesma  questão  constitucional. 

0  acórdão  proferido  no  incidente  de  arguição  de  inconstitucionalidade  configura- 
-se,  portanto,  como  um  precedente  qualificado. 
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Conforme  asseveramos  em  uma  outra  sede^^^  por  precedentes  qualificados  de¬ 
vem  ser  entendidos  os  julgamentos  proferidos  em  procedimentos  previstos  em  lei 
voltados  a  formação  de  um  enunciado,  apto  a  expressar  o  entendimento  do  Tribunal 
sobre  uma  questão  de  direito  e  a  ser  aplicado  nos  demais  casos  que  envolverem  a 
mesma  matéria”. 

Estes  precedentes  são  qualificados,  não  apenas  pelo  fato  de  serem  vinculantes  e 
por  legitimarem  cortes  procedimentais,  mas  também  porque  os  procedimentos  pre¬ 
vistos  para  sua  formação  são  dotados  de  uma  maior  influência  dos  princípios  do  con¬ 
traditório,  motivação  e  publicidade. 

Nesse  sentido,  é  nítida  da  análise  do  sistema  do  Código  a  preocupação  em  ma¬ 
ximizar  a  publicidade,  o  contraditório  e  a  motivação  nos  procedimentos  voltados  à 
formação  do  precedente  qualificado,  o  que  pode  se  depreender  da  leitura  dos  artigos 
950, 979, 983, 1.038, 1.040,  por  exemplo. 

Portanto,  tais  precedentes  podem  ser  tidos  por  qualificados:  a]  pela  sua  autorida¬ 
de  (força)  e  capacidade  de  influenciar  nos  demais  processos  que  versem  sobre  a  mes¬ 
ma  questão  jurídica,  e;  b)  pela  maior  qualidade  do  procedimento  de  sua  produção. 

0  intuito  do  enunciado  é  deixar  clara  a  necessidade  de  maximização  do  contra¬ 
ditório  no  procedimento  voltado  a  analisar,  uniformizar  e  formalizar  o  entendimento 
do  tribunal  acerca  de  uma  questão  constitucional,  dado  o  alcance  e  autoridade  do 
decidido  nesta  sede. 

Esta  maximização  do  contraditório,  aliás,  é  consagrada  no  artigo  950  do  CPC  que 
admite  expressamente  a  manifestação  das  partes  legitimadas  à  propositura  das  ações 
previstas  no  artigo  103  da  Constituição  Federal  (§  2^),  das  "pessoas  jurídicas  de  direi¬ 
to  público  responsáveis  pela  edição  do  ato  questionado"  (§  1-),  bem  como  de  outros 
órgãos  ou  entidades  com  representatividade  sobre  o  tema  (§  3-). 

A  possibilidade  de  manifestação  "pessoas  jurídicas  de  direito  público  responsá¬ 
veis  pela  edição  do  ato  questionado"  prevista  no  §  1-  talvez  seja  a  mais  relevante  uma 
vez  que  o  ato  normativo  que  pode  vir  a  ser  declarado  inconstitucional  nada  mais  é  do 
que  um  ato  de  sua  autoria  e,  considerado  que  o  pronunciamento  no  incidente  ultra¬ 
passa  a  esfera  jurídica  das  partes  litigantes,  conclui-se  que  o  decidido  no  incidente  a 
atingirá  diretamente. 

Portanto,  não  obstante  da  leitura  do  artigo  950,  §  1^  do  CPC,  ser  possível  a  con¬ 
clusão  no  sentido  de  que  esta  intervenção  das  pessoas  jurídicas  de  direito  público 
responsáveis  pela  edição  do  ato  questionado  seja  voluntária  e  independa  de  prévia 
de  intimação,  o  enunciado,  com  o  intuito  de  garantir  a  possibilidade  de  manifestação, 
sugere  que  a  mesma  seja  intimada  quando  da  instauração  do  incidente. 


955.  "0  Precedente  Qualificado  no  Processo  Civil  Brasileiro:  formação,  eficácia  vinculante  e  impactos  pro¬ 
cedimentais".  In:  Sistemi  Processual!  a  confronto:  íl  Nuovo  Códice  di  Procedura  Civile  dei  Brasile  tra 
tradízinoe  e  rinnova mento,  Publicações  Específicas  da  Escola  da  AGU.  vol.  8, 2016.  p.  100). 
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A  ideia  é  impedir  a  formação  de  um  precedente  qualificado  e  vinculante  que  de¬ 
clare  inconstitucional  e  retire  do  mundo  jurídico  um  ato  normativo,  sem  a  ciência 
inequívoca  por  parte  da  pessoa  jurídica  de  direito  público  que  o  produziu. 

^  NCPC.  Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  jurisdição,  com  base  em  fundamento 
a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se 
trate  de  matéria  sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício.  ►  Art.  950.  §  1®  As  pessoas  jurídicas  de 
direito  público  responsáveis  pela  edição  do  ato  questionado  poderão  manifestar-se  no  incidente 
de  inconstitucionalidade  se  assim  o  requererem,  observados  os  prazos  e  as  condições  previstos 
no  regimento  interno  do  tribunal. 


2.3.I.5.  Da  Homologação  de  Decisão  Estrangeira  e  da  Concessão  do 
Exequaturà  Carta  Rogatória  (arts.  960  a  965) 

Enunciado  85.  Deve  prevalecer  a  regra  de  direito  mais  favorável  na  homologação 

DE  SENTENÇA  ARBITRAL  ESTRANGEIRA  EM  RAZÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  MÁXIMA  EFICÁCIA.  (ART.  7- 

DA  Convenção  de  Nova  York  -  Decreto  n^  4.311/2002). 

•  Grupo:  Arbitragem.  Redação  revista  (III  FPPC).  •  Referência:  arts.  960  a  965. 

►  Thiago  Rodovalho 

Homologar  quer  significar  oficializar,  isto  é,  conferir  caráter  oficial  (e  consequen¬ 
te  eficácia  jurídica  em  território  nacional)  à  decisão  estrangeira.^^^-^^^ 

Nesse  contexto,  o  NCPC,  ainda  que  podendo  avançar  mais,  conferiu  um  melhor 
tratamento  à  homologação  “de  decisão"  estrangeira,  é  dizer,  não  apenas  sentença, 


956.  CARMONA,  Carlos  Alberto.  "Comentários  ao  NCPC  960".  In\  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coords.j.  Breves 
comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2132. 

957.  A  esse  respeito,  cfr.  p.  ex.:  "Homologação  de  sentença  arbitrai  estrangeira  contestada.  Competência 
Do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (CF,  art.  105,  1,  "i";  Lei  9.307/96,  art.  35).  Pedido  adequadamente 
instruído.  Deferimento.  1.  A  sentença  estrangeira  não  terá  eficácia  no  Brasil  sem  a  prévia  homologação 
pelo  e.  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  por  seu  Presidente  (Resolução  n^  9/STJ,  art.  42).  II.  A  atuação 
jurisdicional  do  e.  STJ  no  processo  de  homologação  de  sentença  arbitrai  estrangeira  encontra  bali¬ 
zas  nos  artigos  38  e  39  da  Lei  de  Arbitragem  (Lei  9.307/96).  Se  não  houver  transgressão  aos  bons 
costumes,  à  soberania  nacional  e  à  ordem  pública,  não  se  discute  a  relação  de  direito  material  subja¬ 
cente  à  sentença  arbitrai.  III.  In  casu,  verifica-se  a  existência  de  contrato  assinado  pelas  partes  com 
cláusula  compromissória.  Sem  embargo,  no  âmbito  de  processo  de  homologação  de  sentença  arbitrai 
estrangeira,  é  inviável  a  análise  da  natureza  do  contrato  a  ela  vinculado,  para  fins  de  caracterizá-lo 
como  contrato  de  adesão.  Precedente  do  e.  STF.  IV.  Não  há  inexistência  de  notificação  e  cerceamento 
de  defesa  "ante  a  comprovação  de  que  o  requerido  foi  comunicado  acerca  do  início  do  procedimento 
de  arbitragem,  bem  como  dos  atos  ali  realizados,  tanto  por  meio  das  empresas  de  serviços  de  cou- 
rier,  como  também,  correio  eletrônico  e  fax"  (SEC  3.660/GB,  Corte  Especial,  Rei.  Min.  Arnaldo  Esteves 
Lima,  DJe  25.6.2009)  V.  "A  propositura  de  ação,  no  Brasil,  discutindo  a  validade  de  cláusula  arbitrai 
porque  inserida,  sem  destaque,  em  contrato  de  adesão,  não  impede  a  homologação  de  sentença  ar¬ 
bitrai  estrangeira  que,  em  procedimento  instaurado  de  acordo  com  essa  cláusula,  reputou-a  válida" 
(AgRg  na  SEC  854/GB,  Corte  Especial,  Rei.  p/  ac.  Min.  Nancy  Andrighi,  DJe  14.4.2011).  VI.  Constatada 
a  presença  dos  requisitos  indispensáveis  à  homologação  da  sentença  estrangeira  (Resolução  n^  9/STJ, 
arts.  52  e  62),  é  de  se  deferir  o  pedido.  Sentença  arbitrai  homologada"  (STJ,  Corte  Especial,  SEC  6335, 
Rei.  Min.  Felix  Fischer,  v.u.,  DJ  12.4.2012). 
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prestigiando  o  princípio  da  cooperação  entre  os  povos  (CF  art.  4-,  IX).  Nesse  sentido, 
Carlos  Alberto  Carmona,  para  quem^^®: 

Desnecessário  dizer  que,  em  pleno  terceiro  milênio,  as  relações  interpessoais  globalizaram-se 
de  tal  modo  que  há  necessidade  imediata  de  facilitar  o  trânsito  no  território  nacional  das  deci¬ 
sões  (não  apenas  das  sentenças)  proferidas  em  outros  países.  Assim  -  além  de  resultar  em  uma 
maior  valoração  do  princípio  constitucional  da  cooperação  entre  os  povos  (art.  4°,  IX,  da  CF)  -  a 
agilização  dos  trâmites  para  o  reconhecimento  e  execução  de  provimentos  judiciais  (ou  não!) 
oriundos  de  outros  países  que  devam  surtir  efeitos  no  território  nacional. 

Deste  modo,  o  NCPC  prestigia,  como  há  de  ser,  o  princípio  da  eficácia  máxima  ou 
máxima  efetividade  [more  favourable  right  provision),  de  sorte  a  consagrar  [rectius: 
aplicar-se)  a  norma,  interna  ou  internacional  (tratados,  v.g.),  que  conferir  tratamento 
mais  benéfico  ao  reconhecimento  e  à  execução  da  decisão  estrangeira.^^^ 

O  princípio  da  eficácia  máxima  já  se  encontrava  em  nosso  ordenamento  jurídico 
com  a  internalização  da  Convenção  de  Nova  Iorque  de  1958  sobre  o  Reconhecimento 
e  a  Execução  de  Sentenças  Arbitrais  Estrangeiras  (CNI): 

Artigo  7®  (I).  As  disposições  da  presente  Convenção  não  afetarão  a  validade  de  acordos  multila- 
terais  ou  bilaterais  relativos  ao  reconhecimento  e  à  execução  de  sentenças  arbitrais  celebrados 
pelos  Estados  signatários  nem  privarão  qualquer  parte  interessada  de  qualquer  direito  que  ela 
possa  ter  de  valer-se  de  uma  sentença  arbitrai  da  maneira  e  na  medida  permitidas  pela  lei  ou 
pelos  tratados  do  país  em  que  a  sentença  é  invocada. 

Esse  princípio  não  é  incompatível  com  o  NCPC;  ao  revés,  é  consentâneo  com  seu 
artigo  960.  Ou  seja,  é  possível  que  tratados  prevejam  tratamento  mais  benéfico  ao 
reconhecimento  e  à  execução  da  decisão  estrangeira,  como,  por  exemplo,  simplificar 
o  procedimento,  tornando-o  menos  burocrático  e  mais  fácil  e  célere,  ou,  mesmo,  dis¬ 
pensando  a  homologação  em  certas  hipóteses,  conferindo,  assim,  maior  trânsito  às 
decisões  e  à  cooperação  internacional. 

►  NCPC.  Art.  960.  A  homologação  de  decisão  estrangeira  será  requerida  por  ação  de  homologa¬ 
ção  de  decisão  estrangeira,  salvo  disposição  especial  em  sentido  contrário  prevista  em  tratado. 


Enunciado  86.  Na  aplicação  do  art.  964  considerar-se-á  o  disposto  no  parágrafo  3^ 
DO  ART.  960. 

•  Grupo:  Arbitragem.  Redação  revista  ÇV  FPPC).%  Referência:  art.  964;  art.  960,  §  3^. 

►  Thiago  Rodovalho 

0  presente  Enunciado  tem  por  objetivo  apenas  evitar  interpretação  equivocada¬ 
mente  ampliativa  do  sentido  dos  artigos  964  e  23  do  NCPC.  Esses  artigos  têm  por  fito 


958.  Nesse  sentido,  CARMONA,  Carlos  Alberto.  "Comentários  ao  NCPC  960".  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai 
(Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2131/2132. 

959.  Ver:  LEE,  João  Bosco.  "A  homologação  de  sentença  arbitrai  estrangeira:  a  convenção  de  Nova  Iorque  de 
1958  e  o  direito  brasileiro  de  arbitragem".  In:  LEMES,  Selma  F.  etal  (Coords.).  Aró/tra^em;  estudos  em 
homenagem  ao  Prof.  Cuido  Fernando  Silva  Soares,  in  memoriam.  São  Paulo:  Atlas,  2007.  p.  186-188;  e 
NUNES,  Thiago  Marinho.  "A  Convenção  de  Nova  Iorque  de  10  de  Junho  de  1958:  alguns  pontos  polêmi¬ 
cos".  In:  Revista  Brasileira  de  Arbitragem,  n.  23,  jul-set/2009.  p.  51. 
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a  preservação  da  competência  exclusiva  da  autoridade  judiciária  brasileira,  e,  entre 
suas  hipóteses,  encontra-se  a  de  competência  exclusiva  para  conhecer  de  ações  relati¬ 
vas  a  imóveis  situados  no  Brasil  (NCPC  art.  23,  inc.  1). 

Uma  leitura  excessivamente  ampliativa  teria  o  condão  de  quase  inviabilizar  a  par¬ 
ticipação  de  brasileiros  ou  empresas  brasileiras  em  arbitragens  internacionais  (ou  até 
mesmo  em  arbitragem  doméstica),  que,  como  é  comum,  por  vezes  têm  repercussão 
em  imóveis  no  país.^^°  Entretanto,  ao  NCPC  art.  23,  inc.  1,  deve  dar-se  "interpretação 
restritiva",  jamais  ampliativa.^^^ 

Nesse  contexto,  a  redação  do  Enunciado,  que  alude  à  necessidade  de  que  inter¬ 
pretação  do  artigo  964,  relativamente  às  arbitragens  internacionais,  observe  o  artigo 
960  §  3-,  que  preceitua  que  a  homologação  de  decisão  arbitrai  estrangeira  obedecerá 
ao  disposto  em  tratado  e  em  lei,  aplicando-se,  subsidiariamente,  as  disposições  deste 
Capítulo. 

Ou  seja,  em  atendendo  os  requisitos  de  arbitrabilidade  subjetiva  e  objetiva  (LArb 
art.  1^:  "As  pessoas  capazes  de  contratar  poderão  valer-se  da  arbitragem  para  dirimir 
litígios  relativos  a  direitos  patrimoniais  disponíveis"),  em  especial,  na  situação  ora  em 
comento,  este  último,  é  dizer,  em  se  tratando  direitos  patrimoniais  disponíveis,  ainda 
que  haja  repercussão  patrimonial  em  imóvel  situado  no  Brasil  (como  não  é  incomum, 
por  exemplo,  numa  disputa  societária  resolvida  em  arbitragem  internacional,  ou  mes¬ 
mo  em  arbitragem  doméstica),  não  se  impede  que  a  matéria  possa  ser  decidida  atra¬ 
vés  de  arbitragem,  e,  se  porventura  for  em  arbitragem  internacional,  que  a  decisão 
possa  ser  objeto  de  homologação. 

►  NCPC.  Art.  960.  §  3°  A  homologação  de  decisão  arbitrai  estrangeira  obedecerá  ao  disposto 
em  tratado  e  em  lei,  aplicando-se,  subsidiariamente,  as  disposições  deste  Capítulo.  ►  Art.  964. 
Não  será  homologada  a  decisão  estrangeira  na  hipótese  de  competência  exclusiva  da  autori¬ 
dade  Judiciária  brasileira. 


Enunciado  553.  A  sentença  arbitral  parcial  estrangeira  submete-se  ao  regime  de 
HOMOLOGAÇÃO. 

•  Grupo:  Arbitragem.  %  Referências:  art.  961,  §  1^;  art.  23  da  Lei  9.307/96. 

►  Thiago  Rodovalho 

Embora  a  literalidade  do  artigo  961  §  1-  do  NCPC  ("É  passível  de  homologação  a 
decisão  judicial  definitiva,  bem  como  a  decisão  não  judicial  que,  pela  lei  brasileira,  te¬ 
ria  natureza  jurisdicional”,  destacamos)  dê  a  falsa  impressão  de  que  apenas  a  decisão 
final  do  processo  (judicial  ou  arbitral)  possa  ser  objeto  de  homologação,  isto  não  é 
verdadeiro. 


960.  A  esse  respeito,  conferir,  p.  ex.,  GREGO  FILHO,  Vicente.  Homologação  de  sentença  estrangeira,  São  Pau¬ 
lo:  Saraiva,  1978.  p.  72-73. 

961.  Sobre  a  necessária  interpretação  restritiva  do  CPC/2015  art.  23  inc.  I,  v.  POLIDO,  Fabrício  B.  P.  "Comen¬ 
tários  NCPC  23".  In:  STRECK,  Lenio.  et  ai  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo: 
Saraiva,  2016.  p.  16-11 . 
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Tanto  o  NCPC  quanto  a  Lei  de  Arbitragem  convivem  também  com  a  possibilidade 
de  proferimento  de  decisão  interlocutória  de  mérito  (NCPC  art.  356)  ou  sentença  par¬ 
cial  (LArb  art.  23,  §  1^).^^^ 

Nesse  contexto,  tanto  a  decisão  interlocutória  de  mérito  estrangeira  quanto  a  sen¬ 

tença  arbitrai  parcial  estrangeira  podem,  em  potencial,  ser  objeto  de  homologação. 

Assim  se  passará  com  a  decisão  interlocutória  de  mérito  estrangeira  caso  não  haja 
interposição  de  recurso  contra  ela,  que,  nessa  hipótese,  tornar-se-á  definitiva,  com 
força  de  coisa  julgada,  podendo  ser  homologada.^^^ 

No  tocante  à  sentença  arbitrai  parcial  estrangeira,  como,  ao  menos  em  regra,  não 
há  recurso  na  arbitragem,  ela,  desde  logo,  torna-se  definitiva  (salvo  países  em  que 
ainda  haja  a  necessidade  de  homologação  judicial  prévia,  como  era  o  caso  do  Brasil 
e  o  "laudo  arbitrai"  antes  do  advento  da  Lei  de  Arbitragem),  produzindo  os  efeitos 
de  coisa  julgada,  devendo  a  parte  interessada,  no  prazo  legal,  propor  contra  ela  ação 
anulatória,  por  vícios  procedimentais  ou  falta  de  arbitrabilidade,  objetiva  ou  subjetiva 
(no  Brasil,  LArb,  arts.  32  e  33  §  1^).  Deste  modo,  como  a  ação  anulatória  não  é  recur¬ 
so,  a  menos  que  haja  decisão  liminar  suspendendo  seus  efeitos  -  situação  que  deve 
ser  examinado  no  caso  concreto,  ante  a  repercussão  do  princípio  da  eficácia  máxima 
(v.  comentários  ao  Enunciado  85),  haja  vista  que  nem  sempre  a  anulação  da  decisão 
arbitrai  levará  necessariamente  ao  impedimento  à  sua  homologação^^^-,  a  sentença 
arbitrai  parcial  estrangeira  pode,  sim,  ser  objeto  de  homologação. 


962.  A  distinção  de  nomenclatura  [decisão  interlocutória  de  mérito  e  sentença,  referindo-se  apenas  à  fi¬ 
nal)  tem  mais  relevância  para  o  processo  judicial  do  que  para  o  procedimento  arbitrai.  No  processo 
judicial,  o  conceito  de  sentença  possui  maior  relevo,  pois  tem  o  condão  de  pôr  fim  à  fase  cognitiva  do 
procedimento  comum  ou  extinguir  a  execução  (CPC/2015  art.  203  §  1-),  bem  como,  e  especialmente, 
com  importante  consequência  no  tipo  de  recurso  cabível,  diferente  conforme  se  trate  de  decisão  in¬ 
terlocutória  de  mérito  ou  de  sentença.  No  procedimento  arbitrai,  em  que,  como  regra,  não  há  recurso 
(dizê-lo  como  regra,  ante  a  discussão  e  possibilidade  de  as  partes  convencionarem  recurso  na  arbitra¬ 
gem,  tema  mais  complexo  e  que  demandaria  maior  divagação;  não  obstante,  a  esse  respeito,  conferir 
interessante  tese  proposta  pelo  Prof.  Fabio  Nusdeo  sobre  cabimento  de  embargos  infringentes  na  ar¬ 
bitragem:  NUSDEO,  Fabio.  Embargos  infringentes  na  arbitragem?  In:  VERÇOSA,  Haroldo  M.  D.  Aspectos 
da  arbitragem  institucional:  12  anos  das  Lei  9.307/1996,  São  Paulo:  Malheiros,  2008.  p.  45-52),  os 
pronunciamentos  dos  árbitros  só  possuem  duas  naturezas:  ou  (i)  são  ordens  processuais  (decisões  sem 
resolução  de  mérito);  ou  (ii)  são  sentenças,  “parciais"  ou  “finais",  sempre  quando  o  mérito  for  enfren¬ 
tado,  daí  o  fato  de  a  Lei  de  Arbitragem  usar,  em  nosso  sentir,  corretamente,  o  termo  sentença  (arbitrai) 
parcial. 

963.  Nesse  sentido,  CARMONA,  Carlos  Alberto.  “Comentários  ao  NCPC  960  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al. 
(Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2139. 

964.  Dizê-lo  como  regra,  ante  a  discussão  e  possibilidade  de  as  partes  convencionarem  recurso  na  arbitra¬ 
gem,  tema  mais  complexo  e  que  demandaria  maior  divagação;  não  obstante,  a  esse  respeito,  conferir 
interessante  tese  proposta  pelo  Prof.  Fabio  Nusdeo  sobre  cabimento  de  embargos  infringentes  na  ar¬ 
bitragem:  NUSDEO,  Fabio.  Embargos  infringentes  na  arbitragem?  In:  VERÇOSA,  Haroldo  M.  D.  Aspectos 
da  arbitragem  institucional...  cit.  p.  45-52. 

965.  Ver:  ARAUjO,  Nadia.  (Coord.).  Cooperação  jurídica  internacional  no  Superior  Tribunal  de  Justiça:  co¬ 
mentários  à  Resolução  n^  9/2005.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2010.  p.  37-41. 

966.  Conferir:  ABBUD,  André  A.  C.  Homologação  de  sentenças  arbitrais  estrangeiras,  São  Paulo:  Atlas,  2008.  p. 
189-192;  e  NUNES,  Thiago  Marinho.  A  Convenção  de  Nova  Iorque  de  10  de  Junho  de  1958...  cit.  p.  51-52. 
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0  Enunciado  tem  o  condão  justamente  de  esclarecer  essa  possibilidade,  evitando 
uma  leitura  equivocada  do  artigo  961,  §  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  961.  §  1®  É  passível  de  homologação  a  decisão  Judicial  definitiva,  bem  como  a  deci¬ 
são  não  Judicial  que,  pela  lei  brasileira,  teria  natureza  Jurisdicional. 

►  Lei  9.307/96.  Art.  23.  A  sentença  arbitrai  será  proferida  no  prazo  estipulado  pelas  partes.  Nada 
tendo  sido  convencionado,  o  prazo  para  a  apresentação  da  sentença  é  de  seis  meses,  contado 
da  instituição  da  arbitragem  ou  da  substituição  do  árbitro. 


2.3.I.6.  Da  Ação  Rescisória  (arts.  966  a  975) 

Enunciado  203.  NÂo  se  admite  açâo  rescisória  de  sentença  arbitral. 

#  Grupo:  Arbitragem.  •  Referências:  art  966. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Crescimento  da  arbitragem  no  Brasil. 

A  arbitragem  ganhou  grande  impulso  no  Brasil,  após  a  edição  da  Lei  9.307/96, 
eis  que,  antes  disso,  inúmeros  obstáculos  -  tais  como:  (i)  o  desprestígio  da  cláusula 
compromissória  e  a  ausência  de  meios  a  impor  sua  consideração  e,  (ii)  a  necessidade 
de  homologação  do  "laudo  arbitrai"  (na  época  era  essa  a  denominação)  para  que  pu¬ 
desse  produzir  os  mesmos  efeitos  da  sentença  judicial  -  desestimulavam  a  utilização 
da  arbitragem,  como  meio  alternativo  de  resolução  de  conflitos.  Com  o  advento  da  Lei 
9.307/96  -  que  no  seu  artigo  7-  estabeleceu  um  meio  para  se  fazer  cumprir  a  cláusula 
compromissória,  mesmo  contra  a  vontade  da  parte  adversa,  assim  como  dispensou 
a  exigência  de  homologação  da  sentença  arbitral  e  equiparou-a  à  sentença  judicial, 
atribuindo-lhe,  exequibilidade  -  a  arbitragem  tornou-se  um  relevante  meio  de  resolu¬ 
ção  de  conflitos  no  Brasil,  mormente  em  casos  complexos,  que  exigem  conhecimentos 
técnicos  especializados  e  uma  solução  mais  célere. 

Como  se  vê,  a  Lei  9.307/96,  que  teve  sua  constitucionalidade  reconhecida  pelo 
STF  no  ano  de  2001,  fortaleceu  o  princípio  da  autonomia  da  vontade,  possibilitan¬ 
do  às  partes  de  uma  relação  jurídica  -  tratando-se  de  pessoas  capazes  a  contratar 
e  versando  seus  litígios  sobre  direitos  patrimoniais  disponíveis  -  convencionarem  a 
resolução  arbitral  de  sua  controvérsia,  excluindo-a,  pois,  da  apreciação  do  Judiciário, 
e,  ainda,  estabelecerem,  com  ampla  liberdade,  o  procedimento  a  ser  seguido  (compro¬ 
misso  arbitral),  não  podendo  apenas  desrespeitar  o  devido  processo  legal,  conforme 
se  depreende  do  §  2-,  do  artigo  21,  da  Lei  9.307/96,  que  estabelece:  "serão,  sempre, 
respeitados  no  procedimento  arbitral  os  princípios  do  contraditório,  da  igualdade  das 
partes,  da  imparcialidade  do  árbitro  e  de  seu  livre  convencimento".  Pois  bem,  foi  nesse 
contexto  que  o  Brasil  se  tornou  o  quarto  país  do  mundo  em  número  de  arbitragens 
realizadas^®^. 

Restrição  ao  controle  judicial  da  sentença  arbitral. 


967.  GUERRERO,  Luis  Fernando.  Convenção  de  arbitragem  e  processo  arbitral.  São  Paulo:  Atlas,  2009,  p.  1. 
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Como  se  percebe  do  escrito  nas  linhas  acima,  uma  das  causas  que  impulsionou 
a  arbitragem  no  Brasil  foi  a  mitigação  ao  máximo  das  hipóteses  de  controle  judicial 
da  sentença  arbitrai.  Daí  a  opção  política  de  não  se  admitir  a  Ação  Rescisória  para 
desconstituir  sentença  arbitrai.  Não  fosse  assim,  haveria  grande  insegurança  jurídica 
para  aqueles  que  submeteram  a  solução  de  seus  litígios  ao  juízo  arbitrai,  pois  sob  o 
argumento  de  que  a  sentença  arbitrai,  por  exemplo,  violou  manifestamente  norma  ju¬ 
rídica  (art.  966,  V,  CPC)  possibilitar-se-ia  a  revisão  judicial  de  praticamente  qualquer 
sentença  arbitrai. 

Por  isso  é  que  a  sentença  arbitrai,  via  de  regra,  não  se  encontra  submetida  ao  con¬ 
trole  judicial,  exceto  nas  estritas  hipóteses  de  cabimento  da  Ação  Anulatória,  prevista 
art.  32,  incisos  1  a  Vlll,  da  Lei  9.307/96,  quais  sejam:  quando  for  nula  a  convenção 
de  arbitragem;  quando  a  sentença  arbitrai  tiver  emanado  de  quem  não  podia  ser  ár¬ 
bitro;  quando  a  sentença  arbitrai  não  contiver  os  requisitos  do  artigo  26  citada  Lei; 
quando  a  sentença  arbitrai  for  proferida  fora  dos  limites  da  convenção  de  arbitragem; 
quando  restar  comprovado  que  a  sentença  arbitrai  fora  proferida  por  prevaricação, 
concussão  ou  corrupção  passiva;  quando  a  sentença  arbitrai  tiver  sido  proferida  fora 
do  prazo,  respeitado  o  disposto  no  artigo  12,  inciso  111,  da  citada  Lei  e,  quando  forem 
desrespeitados  os  princípios  de  que  trata  o  artigo  21,  §  2^,  da  mencionada  Lei. 

Ao  ver  deste  autor,  a  outra  exceção  à  exclusão  do  controle  judicial  da  sentença 
arbitrai  consiste  na  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  [art.  525, 111,  §§  12  e 
14,  CPC),  ou  melhor,  quando  o  executado  suscita  a  inexigibilidade  do  título  executivo 
(no  caso  a  sentença  arbitrai),  sob  o  argumento  de  que  a  sentença  arbitrai  encontra-se 
fundada  em  lei  ou  ato  normativo  considerado  inconstitucional  pelo  STF,  ou  fundada 
em  aplicação  ou  interpretação  da  lei  ou  do  ato  normativo  tido  pelo  STF  como  incom¬ 
patível  com  a  Constituição  Federal,  em  controle  de  constitucionalidade  concentrado 
ou  difuso.  É  importante  destacar  que,  nesse  caso,  a  decisão  do  STF  deve  ser  anterior  à 
estabilização  da  sentença  arbitrai. 

►  NCPC.  Art.  966.  A  decisão  de  mérito,  transitada  em  julgado,  pode  ser  rescindida  quando:  I  -  se 
verificar  que  foi  proferida  por  força  de  prevaricação,  concussão  ou  corrupção  do  Juiz;  II  -  for 
proferida  por  juiz  impedido  ou  por  juízo  absolutamente  incompetente;  m  -  resultar  de  dolo  ou 
coação  da  parte  vencedora  em  detrimento  da  parte  vencida  ou,  ainda,  de  simulação  ou  colusão 
entre  as  partes,  a  fim  de  fraudar  a  lei;  IV  -  ofender  a  coisa  julgada;  V  -  violar  manifestamente 
norma  jurídica,  VI  —  for  fundada  em  prova  cuja  falsidade  tenha  sido  apurada  em  processo  crimi¬ 
nal  ou  venha  a  ser  demonstrada  na  própria  ação  rescisória;  Vn  —  obtiver  o  autor,  posteriormente 
ao  trânsito  em  julgado,  prova  nova  cuja  existência  ignorava  ou  de  que  não  pôde  fazer  uso, 
capaz,  por  si  só,  de  lhe  assegurar  pronunciamento  favorável;  Vm  -  for  fundada  em  erro  de  fato 
verificável  do  exame  dos  autos. 


Enunciado  284.  Apuca-se  à  ação  rescisória  o  disposto  no  art.  321. 

•  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  e  Ação  Rescisória.  •  Referências:  arts.  321  e  968,  §3e. 

>  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Dos  requisitos  da  inicial  da  ação  rescisória. 
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A  inicial  da  ação  rescisória,  além  de  atender  aos  requisitos  genéricos  de  qualquer 
petição  inicial,  estabelecidos  no  artigo  319  do  NCPC,  deve,  ainda,  (i)  invocar,  como 
causa  de  pedir,  uma  das  hipóteses  de  rescindibilidade  previstas  nos  incisos  1  a  Vlll, 
do  artigo  966,  do  NCPC,  ou  esparsamente,  no  Código  (arts.  525,  §  15;  535,  §  8-;  658  e 
701,  §  3^,  NCPC);  (ii)  vir  instruída  com  os  documentos  indispensáveis  à  propositura 
da  ação,  como  se  afigura  a  prova  nova,  na  rescisória  com  fulcro  no  artigo  966,  Vll, 
do  NCPC;  (iii)  cumular  ao  pedido  de  rescisão,  se  for  o  caso,  o  de  novo  julgamento  e, 
(iv)  vir  acompanhada  do  comprovante  de  depósito  de  cinco  por  cento  sobre  o  valor 
da  causa.  Não  é  ocioso  destacar  que,  em  caso  de  desatendimento  a  quaisquer  desses 
requisitos,  o  autor  deve  ser  intimado  para  emendar  a  inicial,  suprindo  o  vício,  nos  ter¬ 
mos  do  artigo  321,  NCPC.  Ademais,  tendo  em  vista  o  modelo  de  processo  cooperativo 
adotado  pelo  NCPC  -  de  onde  exsurgem  os  deveres  de  esclarecimento,  de  prevenção, 
de  consulta  e  de  auxílio  -  e  o  princípio  da  primazia  da  análise  do  mérito  [arts.  4^  e  6-, 
NCPC),  não  se  poderá  extinguir  a  ação  rescisória  sem  resolução  do  mérito,  mesmo  em 
decorrência  daquelas  matérias  de  ordem  pública  e  conhecimento  ex  officio,  sem  que 
antes  seja  ouvido  o  autor  e  lhe  dada  oportunidade  de  sanar  o  vício. 

Do  indeferimento  da  inicial. 

Nos  termos  do  artigo  968,  §  3-  c/c  o  artigo  330,  do  NCPC,  a  inicial  da  rescisória 
será  indeferida  quando:  [i)  não  efetuado  o  depósito  exigido  no  artigo  968, 11,  do  NCPC; 
[ii)  for  inepta,  em  virtude  de  lhe  faltar  pedido  ou  causa  de  pedir;  o  pedido  ser  indeter¬ 
minado  e  a  demanda  não  ser  daquelas  em  que  se  admite  o  pedido  genérico;  da  nar¬ 
rativa  dos  fatos  não  decorrer  logicamente  o  pedido  e,  contiver  pedidos  incompatíveis 
entre  si;  [iii)  a  parte  for  manifestamente  ilegítima  [ilegitimidade  in  status  assertiones] 
e,  [iv)  não  restar  configurado  o  interesse  processual  {y.g.,  uma  rescisória  atacando 
decisão  que  indeferiu  a  inicial).  Nunca  é  demasiado  relembrar  que,  diante  do  artigo 
321,  do  NCPC,  do  modelo  de  processo  cooperativo  adotado  pelo  NCPC  e  do  princípio 
da  primazia  da  análise  do  mérito  [arts.  4-  e  6-,  NCPC),  não  se  poderá  indeferir  a  inicial 
da  rescisória,  sem  oportunizar  ao  autor  a  emenda  ou  a  complementação  da  inicial,  no 
prazo  de  quinze  dias. 

►  NCPC.  Art.  321.  O  juiz,  ao  verificar  que  a  petição  inicial  não  preenche  os  requisitos  dos  arts. 
319  e  320  ou  que  apresenta  defeitos  e  irregularidades  capazes  de  dificultar  o  Julgamento  de 
mérito,  determinará  que  o  autor,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  emende  ou  a  complete,  indi¬ 
cando  com  precisão  o  que  deve  ser  corrigido  ou  completado.  ►  Art.  968.  §  3°  Além  dos  casos 
previstos  no  art.  330,  a  petição  inicial  será  indeferida  quando  não  efetuado  o  depósito  exigido 
pelo  inciso  II  do  caput  deste  artigo. 


Enunciado  336.  Cabe  ação  rescisória  contra  decisão  interlocutória  de  mérito. 

%  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  eAção  Rescisória.  9  Referências:  art.  966. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Disposições  gerais. 

A  ação  rescisória  é  uma  ação  autônoma  de  impugnação  [ação  contra  sentença,  logo, 
remédio  jurídico  processual  com  que  se  instaura  outra  relação  jurídica  processual;  e 
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não  um  recurso,  que  é  uma  impugnação  dentro  da  mesma  relação  processual  da  de¬ 
cisão  judicial  que  se  impugna)  de  força  constitutiva  negativa,  que  visa  desconstituir 
decisão  transitada  em  julgado, (i)  seja  de  mérito  -  que  versa  sobre  o  objeto  litigioso 
do  processo  (ii)  seja  a  decisão  que,  embora  não  sendo  de  mérito,  impeça  a  repropo- 
situra  da  demanda,  ou  impeça  a  rediscussão  acerca  da  inadmissibilidade  de  recurso 

(art.  966,  §  2^,  1  e  II,  NCPC). 

No  que  concerne  especificamente  ao  Enunciado  em  comento,  cumpre  ressaltar 
que  andou  bem  o  legislador  ao  substituir  o  termo  sentença,  constante  do  caput  do  ar¬ 
tigo  485  do  CPC/73,  por  decisão  (art.  966,  caput,  NCPC),  uma  vez  que  aquele  signo  era 
insuficiente  para  abarcar  toda  a  tipologia  de  decisões  rescindíveis  (sentenças,  acór¬ 
dãos,  decisões  interlocutórias  de  mérito  e  decisões  monocráticas  de  relator);  sobretu¬ 
do,  diante  do  NCPC,  que  permite  o  julgamento  antecipado  parcial  do  mérito  (art.  356), 
isto  é,  0  julgamento  do  mérito  através  de  decisão  de  natureza  interlocutória;  porém, 
apta  à  coisa  julgada  e,  por  conseguinte,  rescindíveP^^. 

Rescisão  de  capítulo  de  sentença. 

No  regime  do  CPC/73,  o  STJ  pacificou  o  entendimento  de  que  os  diversos  capí¬ 
tulos  de  sentença  trânsitos  em  julgados  em  instâncias  distintas,  não  faziam  coisa  jul¬ 
gada  material,  mas  apenas  formal,  ou  seja,  o  STJ  rejeitou  a  teoria  da  coisa  julgada 
progressiva,  de  modo  que  a  via  rescisória  só  se  abria  após  o  trânsito  em  julgado  do 
último  capítulo  de  sentença,  inclusive,  o  termo  a  quo  do  prazo  decadencial  da  ação 
rescisória  se  daria  nesse  momento,  conforme  restou  assentado  na  Súmula  401/STJ. 
0  NCPC,  que  tem  o  princípio  da  razoável  duração  do  processo  como  uma  de  suas  nor¬ 
mas  fundamentais  (art.  4-)  e  que  adotou  a  técnica  do  julgamento  antecipado  parcial 
do  mérito  (art.  356),  andou  bem  ao  permitir  a  rescisão  dos  capítulos  de  sentença, 
inclusive,  da  "decisão  interlocutória"  de  mérito  (entre  aspas  por  ser  discutível  sua  na¬ 
tureza),  à  medida  que  forem  se  tornando  definitivos  (§  3^,  art.  356),  tanto  assim  que 
o  prazo  de  dois  anos  contados  do  trânsito  em  julgado  da  última  decisão  proferida  no 
processo  passa  a  ser  o  termo  ad  quem  para  o  ajuizamento  da  ação  rescisória,  e  não 
mais  o  termo  a  quo  (art.  975). 

M  Súmula  STJ  401.  O  prazo  decadencial  da  ação  rescisória  só  se  inicia  quando  não  for  cabível  qual¬ 
quer  recurso  do  último  pronunciamento  judicial. 

►  NCPC.  Art.  966.  A  decisão  de  mérito,  transitada  em  Julgado,  pode  ser  rescindida  quando:  I  -  se 
verificar  que  foi  proferida  por  força  de  prevaricação,  concussão  ou  corrupção  do  juiz;  II  -  for 
proferida  por  juiz  impedido  ou  por  juízo  absolutamente  incompetente;  III  -  resultar  de  dolo 
ou  coação  da  parte  vencedora  em  detrimento  da  parte  vencida  ou,  ainda,  de  simulação  ou 
colusão  entre  as  partes,  a  fim  de  fraudar  a  lei;  IV  -  ofender  a  coisa  julgada;  V  -  violar  manifesta¬ 
mente  norma  jurídica;  VI  -  for  fundada  em  prova  cuja  falsidade  tenha  sido  apurada  em  processo 


968.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  t.  VI.  3.  ed.,  Rio  de 
Janeiro,  Editora  Forense,  1998.  p.  177;  187. 

969.  Nesse  sentido:  DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paula  S.;  OLIVEIRA,  Rafael  A.  Curso  de  direito  processual 
civil.  vol.  2.10.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  306-307;  SILVA,  Ricardo  Alexandre.  "Do  Julgamento 
Antecipado  Parcial  do  Mérito".  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al.  [Coords.j.  Breves  comentários  ao  novo 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  962-963. 
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criminal  ou  venha  a  ser  demonstrada  na  própria  ação  rescisória;  Vn  -  obtiver  o  autor,  posterior¬ 
mente  ao  trânsito  em  julgado,  prova  nova  cuja  existência  ignorava  ou  de  que  não  pôde  fazer 
uso,  capaz,  por  si  só,  de  lhe  assegurar  pronunciamento  favorável;  vni  -  for  fundada  em  erro  de 
fato  verificável  do  exame  dos  autos. 


Enunciado  337.  A  competência  para  processar  a  ação  rescisória  contra  capítulo  de 

DECISÃO  DEVERÁ  CONSIDERAR  O  ÓRGÃO  JURISDICIONAL  QUE  PROFERIU  O  CAPÍTULO  RESCIN- 
DENDO. 

•  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  e  Ação  Rescisória.  •  Referências:  art.  966,  §  3^. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Competência  para  processar  e  julgar  a  ação  rescisória. 

Como  dizia  Pontes  de  Miranda’™,  "não  há  princípio  a  príorí  que  subordine  a  ação 
rescisória  à  competência  do  juiz  superior,  nem  à  competência  do  mesmo  juiz.  0  prin¬ 
cípio,  se  o  queremos  extrair,  é  o  da  par  maior  ve  potestas  (do  juízo  igual  ou  superior)". 
No  direito  brasileiro,  a  competência  para  processamento  e  julgamento  da  ação  res¬ 
cisória  é  exclusiva  dos  tribunais;  a  cada  tribunal  compete  o  julgamento  da  rescisória 
dos  seus  próprios  julgados  (e  o  dos  juízes  a  si  vinculados).  Isso  é  o  que  se  depreende: 
do  artigo  102, 1,  "j",  da  CF,  de  acordo  com  o  qual  cabe  ao  STF  processar  e  julgar  as  ações 
rescisórias  de  seus  julgados;  do  artigo  105, 1,  da  CF,  que  estabelece  o  mesmo  para  o 
STJ  e,  do  0  artigo  108, 1,  b,  da  CF,  que  atribui  competência  aos  TRF’s  para  rescindir  os 
seus  próprios  julgados.  Por  fim,  constrói-se  idêntica  norma  para  os  Tribunais  Estadu¬ 
ais,  a  partir  do  artigo  125,  §  1®,  da  CF,  iluminado  pelo  princípio  da  simetria. 

Competência  para  julgar  a  ação  rescisória  e  capítulo  de  decisão  impugnado. 

Conforme  se  deduz  das  considerações  supra,  andou  bem  o  Enunciado  em  comen¬ 
to  ao  estabelecer  que  a  competência  para  processar  a  ação  rescisória  contra  capítulo 
de  decisão  impugnado  deverá  considerar  o  órgão  jurisdicional  que  proferiu  o  capítulo 
de  decisão  rescindendo.  É  que,  comumente,  capítulos  de  sentença  de  uma  demanda 
transitam  em  julgado  em  juízos  distintos;  é  possível,  por  exemplo,  que  numa  mesma 
demanda,  um  capítulo  de  sentença  transite  em  julgado  (i)  no  l®  grau;  (ii)  outro  no  2° 
grau;  (iii)  outro  no  STJ  e  (iv)  outro  no  STF.  Por  conseguinte,  como  a  cada  tribunal  é 
compete  para  o  julgamento  da  rescisória  dos  seus  próprios  julgados  (e  o  dos  juízes  a 
si  vinculados),  temos  que  nas  hipóteses  (i)  e  (ii)  a  competência  é  do  tribunal  local;  na 
hipótese  (iii)  a  competência  é  do  STJ  e,  na  hipótese  (iv)  a  competência.  Isso  é  o  que  o 
Enunciado  em  comento  visa  esclarecer.  Há  uma  exceção  ao  estabelecimento  no  Enun¬ 
ciado  em  comento  que  se  configura  quando  há  uma  relação  de  dependência  entre  os 
capítulos  de  decisão. 

►  NCPC.  Art.  966.  §  3®  A  ação  rescisória  pode  ter  por  objeto  apenas  1  (um)  capítulo  da  decisão. 


970.  Op.  cit.,  1998,  p.  182. 
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Enunciado  338.  Cabe  ação  rescisória  para  desconstituir  a  coisa  julgada  formada 

SOBRE  A  RESOLUÇÃO  EXPRESSA  DA  QUESTÃO  PREJUDICIAL  INCIDENTAL. 

•  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  e  Ação  Rescisória.  •  Referências:  art.  966,  caput  e  §  3^,  503,  §  1^. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Questão  prejudicial  decidida  com  eficácia  de  coisa  julgada. 

A  norma  individual  e  concreta  constante  da  sentença,  onde  o  juiz  estabelece  os 
direitos  e  deveres  das  partes  litigantes,  tem  relevância  (i]  tanto  para  fins  de  cumpri¬ 
mento  e  execução  do  julgado,  onde  as  partes,  o  juiz  e  os  auxiliares  da  justiça  (v.  g.,  o 
oficial  de  justiça)  encontram-se  vinculados  à  norma  individual  e  concreta;  (ii)  como 
para  fins  de  produção  de  outra  norma  individual  e  concreta,  ou  melhor,  para  fins  de 
julgamento  de  uma  futura  demanda,  cuja  solução  dependa  da  declaração  de  direito 
cristalizada  na  norma  individual  e  concreta  com  eficácia  de  coisa  julgada,  como  ocor¬ 
reria,  quando  uma  questão  prejudicial  decidida  com  eficácia  de  coisa  julgada  voltasse 
a  ser  discutida,  numa  futura  demanda,  como  questão  principal  ou  prejudicial  (eficácia 
de  coisa  julgada  da  questão  prejudicial,  art.  503,  §  1^,  NCPC),  por  exemplo,  "A"  ajuíza 
em  face  de  "B"  uma  ação  de  alimentos,  que  tem  como  questão  prejudicial  o  reconhe¬ 
cimento  da  paternidade;  em  tendo  sido  reconhecida  a  filiação  na  ação  de  alimentos, 
em  uma  futura  ação  ajuizada  por  “A"  visando  a  anulação  de  venda  havida  entre  "B"  e 
'C"  (outro  filho  de  “B"),  em  virtude  da  coisa  julgada  da  questão  prejudicial,  a  decisão 
desta  segunda  demanda  deverá  considerar  que  "A"  é  filho  de  “B". 

Por  conseguinte,  em  caso  de  decisão  da  questão  prejudicial  com  eficácia  de  coisa 
julgada,  o  juiz  da  demanda  seguinte  estará  muito  fortemente  vinculado  à  norma  indi¬ 
vidual  e  concreta  produzida  na  primeira  demanda  (decisão  da  questão  prejudicial), 
de  forma  que,  para  se  afastar  de  tal  norma,  terá  que  se  desincumbir  do  pesado  ônus 
argumentativo  de  demonstrar  que:  (a)  que  a  resolução  do  caso  em  julgamento  não 
depende  da  questão  prejudicial  decidida  na  primeira  demanda;  (p)  que  não  houve 
contraditório  prévio  e  efetivo  na  demanda  em  que  se  decidiu  a  questão  prejudicial; 
(tt)  que  o  juiz  que  decidiu  a  questão  prejudicial,  na  primeira  demanda,  não  tinha  com¬ 
petência  para  resolvê-la  como  questão  principal  e,  (íl)  que,  na  demanda  em  que  res¬ 
tou  decidida  a  questão  prejudicial,  ocorreram  restrições  probatórias  ou  limitações 
à  cognição,  impedindo  o  aprofundamento  da  análise  de  tal  questão,  tudo  conforme 
estabelecido  no  §  1^,  I  a  III,  e  §  2^,  do  artigo  503,  do  NCPC.  Por  conseguinte,  salta  aos 
olhos  o  interesse  processual  da  parte  vencida  na  decisão  sobre  a  questão  prejudicial 
(mesmo  que  se  sagra  vencedora  na  questão  principal)  de  ajuizar  ação  rescisória  vi¬ 
sando  desconstituí-la. 

Do  interesse  processual  e  pressupostos  na  rescisão  da  decisão  sobre  a  questão 
prejudicial  com  eficácia  de  coisa  julgada. 

Destarte,  não  deve  haver  qualquer  óbice  à  ação  rescisória  para  desconstituir  a 
coisa  julgada  formada  sobre  a  resolução  expressa  da  questão  prejudicial  incidental, 
desde  que  atendidos  (para  além  dos  pressupostos  gerais,  interesse  e  legitimidade)  os 
pressupostos  processuais  específicos  da  ação  rescisória  -  quais  sejam:  (i)  a  existência 
de  decisão  transitada  em  julgado,  (a)  seja  de  mérito,  que  versa  sobre  o  objeto  litigioso 
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do  processo;  (b]  seja  a  decisão  que,  embora  não  sendo  de  mérito,  impeça  a  repropo- 
situra  da  demanda,  ou  impeça  a  rediscussão  acerca  da  inadmissibilidade  de  recurso 
(art.  966,  §  2^,  I  e  II,  NCPC)  -  hipótese  esta  incompatível  com  a  questão  prejudicial; 
(ii)  a  afirmação  pelo  autor,  como  causa  de  pedir,  de  uma  das  hipóteses  de  rescindi- 
bilidade  previstas  nos  incisos  I  a  VIII,  do  artigo  966,  do  NCPC,  ou  esparsamente,  no 
Código  (arts.  525,  §  15;  535,  §  8^;  658  e  701,  §  3^,  NCPC]  e,  (iii)  o  ajuizamento  da  ação 
rescisória  no  prazo  decadencial  de  dois  anos  [art.  975,  NCPC]. 

►  NCPC.  Art.  503.  §  1°  O  disposto  no  caput  aplica-se  à  resolução  de  questão  prejudicial,  deci¬ 
dida  expressa  e  incidentemente  no  processo,  se:  I  -  dessa  resolução  depender  o  Julgamento  do 
mérito;  n  -  a  seu  respeito  tiver  havido  contraditório  prévio  e  efetivo,  não  se  aplicando  no  caso 
de  revelia;  III  -  o  juízo  tiver  competência  em  razão  da  matéria  e  da  pessoa  para  resolvê-la  como 
questão  principal.  ►  Art.  966.  A  decisão  de  mérito,  transitada  em  julgado,  pode  ser  rescindida 
quando;  I  -  se  verificar  que  foi  proferida  por  força  de  prevaricação,  concussão  ou  corrupção  do 
juiz;  II  -  for  proferida  por  juiz  impedido  ou  por  juízo  absolutamente  incompetente;  III  -  resultar 
de  dolo  ou  coação  da  parte  vencedora  em  detrimento  da  parte  vencida  ou,  ainda,  de  simula¬ 
ção  ou  colusão  entre  as  partes,  a  fim  de  fraudar  a  lei;  IV  -  ofender  a  coisa  julgada;  V  -  violar 
manifestamente  norma  jurídica;  VI  -  for  fundada  em  prova  cuja  falsidade  tenha  sido  apurada  em 
processo  criminal  ou  venha  a  ser  demonstrada  na  própria  ação  rescisória;  VII  -  obtiver  o  autor, 
posteriormente  ao  trânsito  em  julgado,  prova  nova  cuja  existência  ignorava  ou  de  que  não  pôde 
fazer  uso,  capaz,  por  si  só,  de  lhe  assegurar  pronunciamento  favorável;  Vin  -  for  fundada  em 
erro  de  fato  verificável  do  exame  dos  autos. 


Enunciado  339.  O  CADE  e  a  CVM,  caso  não  tenham  sido  intimados,  quando  obriga¬ 
tório,  PARA  PARTICIPAR  DO  PROCESSO  (ART.  118,  LEI  N.  12.529/2011;  ART.  31,  LEI  N. 
6.385/1976),  têm  legitimidade  para  propor  ação  rescisória  contra  a  decisão  ali 
PROFERIDA,  NOS  TERMOS  DO  INCISO  IV  DO  ART.  967.  _ _ 

%  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  e  Ação  Rescisória.  %  Referências:  arts.  118  e  967,  IV;  Leis  12.529/11;  art.  31  e  6.385/76. 


►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Legitimidade  ativa  para  ajuizar  ação  rescisória. 

0  artigo  967  do  NCPC  trata  apenas  da  legitimidade  ativa,  estabelecendo  que  a 
tem:  (i)  quem  foi  parte  no  processo  [autor  e  réu  no  processo  originário)  ou  o  seu 
sucessor  a  título  universal  [v.^.,  o  espólio,  os  herdeiros)  ou  singular  [v.g.,  o  adquirente 
de  coisa  litigiosa,  os  cessionários,  os  credores,  os  fiadores  etc.);  [ii)  o  terceiro  juridica¬ 
mente  interessado  —  aquele  que  teve  sua  esfera  jurídica  afetada  pela  decisão,  mesmo 
não  tendo  sido  parte  na  relação  processual  originária,  v.g.,  o  condômino;  o  sublocatá¬ 
rio;  aquele  que  participou  do  processo  através  de  uma  das  formas  de  intervenção  de 
terceiro;  aquele  que  poderia  ter  intervindo  no  processo,  na  qualidade  de  litisconsorte 
ou  assistente  [simples  ou  litisconsorcial)  e,  o  substituído  processualmente,  nos  ca¬ 
sos  de  legitimação  extraordinária;  [iii)  o  Ministério  Público:  [a)  se  não  foi  ouvido  no 
processo  em  que  lhe  era  obrigatória  a  intervenção  [v/de  as  hipóteses  do  artigo  178, 
caput  einc.  1  a  111,  NCPC);  [b)  quando  a  decisão  rescindenda  decorreu  de  simulação 
ou  de  colusão  das  partes,  a  fim  de  fraudar  a  lei  e,  [c)  em  outros  casos  em  que  se  impo¬ 
nha  sua  atuação;  [iv)  aquele  que  não  foi  ouvido  no  processo  em  que  era  obrigatória 
a  sua  intervenção.  Por  exemplo,  o  INPl,  nas  ações  de  nulidade  de  patente  [art.  57  da 
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Lei  9.279/96);  o  CADE,  nos  processos  judiciais  em  que  se  discuta  a  aplicação  da  Lei 
que  estrutura  o  Sistema  Brasileiro  de  Defesa  da  Concorrência  -  SBDC  e  dispõe  sobre 
a  prevenção  e  a  repressão  às  infrações  contra  a  ordem  econômica  (art.  118  da  Lei 
12.529/11)  e,  a  CVM;  nos  processos  judiciais  que  tenham  por  objeto  matéria  incluída 
na  sua  competência  (art.  31  da  Lei  6.385/76). 

Como  se  percebe  o  Enunciado  em  comento  apenas  exemplifica  duas  hipóteses 
de  legitimidade  para  o  ajuizamento  de  ação  rescisória  com  fulcro  no  artigo  967,  IV, 
do  CPC,  isto  é,  a  legitimidade  ativa  daquele  que  não  foi  ouvido  no  processo  em  que 
era  obrigatória  a  sua  intervenção.  Assinale-se,  por  oportuno,  que  diferentemente  do 
terceiro  juridicamente  interessado  (art.  967, 11,  CPC)  -  que  tem  o  ônus  de  demonstrar 
0  prejuízo  suportado  com  a  decisão  rescindenda,  ou  melhor,  que  esta  afeta  negativa¬ 
mente  sua  esfera  jurídica  -,  ao  CADE,  a  CVM,  o  INPl  etc.  não  se  faz  necessária  a  de¬ 
monstração  de  interesse  processual,  eis  que  já  presumido,  nos  termos  do  artigo  967, 
IV,  do  CPC. 

►  NCPC.  Art.  967.  Têm  legitimidade  para  propor  a  ação  rescisória:  I  -  quem  foi  parte  no  processo 
ou  o  seu  sucessor  a  título  universal  ou  singular;  II  -  o  terceiro  juridicamente  interessado;  III  -  o 
Ministério  Público:  a)  se  não  foi  ouvido  no  processo  em  que  lhe  era  obrigatória  a  intervenção;  b) 
quando  a  decisão  rescindenda  é  o  efeito  de  simulação  ou  de  colusão  das  partes,  a  fim  de  frau¬ 
dar  a  lei;  c)  em  outros  casos  em  que  se  imponha  sua  atuação;  IV  -  aquele  que  não  foi  ouvido  no 
processo  em  que  lhe  era  obrigatória  a  intervenção. 

►  Lei  12.529/11.  Art.  118.  Nos  processos  judiciais  em  que  se  discuta  a  aplicação  desta  Lei,  o 
Cade  deverá  ser  intimado  para,  querendo,  intervir  no  feito  na  qualidade  de  assistente. 

►  Lei  6.358/76.  Art.  31.  Para  a  constituição  da  rede  de  transmissão  de  telegrama,  é  assegurada  à 
empresa  exploradora  do  serviço  de  telegrama,  a  utilização  dos  meios  de  telecomunicações  das 
empresas  exploradoras  de  serviços  públicos  de  telecomunicações,  bem  como  suas  conexões 
internacionais,  mediante  justa  remuneração. 

Enunciado  340.  Observadas  as  regras  de  distribuição,  o  relator  pode  delegar  a 

COLHEITA  DE  PROVAS  PARA  JUÍZO  DISTINTO  DO  QUE  PROFERIU  A  DECISÃO  RESCINDENDA. 

%  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  eAção  Rescisória.  %  Referências:  art.  972. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Produção  de  prova  em  ação  rescisória. 

Determinadas  causas  de  rescindibilidade  permitem  a  produção  de  provas  na  ação 
rescisória,  como  se  depreende,  claramente,  do  inciso  VI,  do  artigo  966,  do  NCPC,  que 
prevê  a  rescisão  da  decisão  fundada  em  prova  falsa,  permitindo  que  a  falsidade  seja 
comprovada  na  própria  ação  rescisória.  Outras  causas  de  rescindibilidade  também 
admitem  a  produção  de  provas  na  própria  ação  rescisória,  por  exemplo,  quando  a 
decisão  rescindenda  foi  proferida:  por  força  de  prevaricação,  concussão  ou  corrupção 
do  juiz;  por  juiz  impedido;  em  decorrência  de  dolo  ou  coação  da  parte  vencedora  em 
detrimento  da  parte  vencida  ou,  ainda,  de  simulação  ou  colusão  entre  as  partes,  a  fim 
de  fraudar  a  lei.  Por  outro  lado,  há  causas  de  rescindibilidade  que  inadmitem  produ¬ 
ção  de  provas  na  ação  rescisória,  como  sói  ocorrer  na  hipótese  de  violação  manifesta 
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de  norma  jurídica  {vide:  Súmula  410/STJ,  nessa  hipótese  admite-se  apenas  a  requa- 
lificação  jurídica  dos  fatos)  e  na  hipótese  de  a  sentença  ter-se  fundado  em  erro  de 
fato  verificável  do  exame  dos  autos.  Contudo,  vale  salientar  que,  mesmo  nesses  casos, 
embora  não  se  admita  a  produção  de  provas  para  fins  do  iudicium  rescindens,  como 
bem  percebeu  Barbosa  Moreira^^S  pode-se  admitir  a  produção  de  provas  para  fins  do 
iudicium  rescissorium,  haja  vista  que,  em  regra,  não  se  abre  uma  segunda  etapa  proba¬ 
tória  após  a  desconstituição  da  decisão  impugnada. 

Procedimento  da  produção  de  prova. 

0  próprio  relator  pode  presidir  a  produção  de  provas  {v.g.,  tomar  depoimento  de 
partes;  inquirir  testemunhas;  proceder  inspeções  etc.);  entretanto,  questões  estrutu¬ 
rais  do  tribunal  podem  levar  o  relator  a  delegar  competência  ao  órgão  que  proferiu 
a  decisão  rescindenda,  fixando  prazo  de  um  a  três  meses  para  a  devolução  dos  autos. 
A  redação  do  dispositivo,  na  parte  em  que  consigna  a  delegação  de  competência  ao 
órgão  que  proferiu  a  decisão  rescindenda,  não  é  das  melhores.  É  que,  se  tal  delega¬ 
ção  de  competência,  no  mais  das  vezes,  dá-se  por  questões  estruturais  do  tribunal,  só 
haverá  conveniência  em  se  delegar  competência  a  juízo  de  primeiro  grau.  Contudo, 
nem  sempre  o  órgão  que  proferiu  a  decisão  rescindenda  é  um  juízo  de  primeiro  grau. 
Suponha-se  que  o  tribunal  está  a  julgar  rescisória  que  impugna  decisão  monocrática 
do  Desembargador  Relator  de  uma  apelação,  sendo  este  o  órgão  prolator  da  decisão 
rescindenda;  como  ficará  a  produção  de  provas  nesse  caso? 

A  redação  do  Enunciado  em  comento  também  não  é  das  mais  felizes,  pois,  nos 
seus  termos,  observadas  as  regras  de  distribuição,  o  relator  pode  delegar,  irrestrita¬ 
mente,  a  colheita  de  provas  para  juízo  distinto  do  que  proferiu  a  decisão  rescindenda. 
Ora,  tal  enunciado  deve  ser  interpretado  restritivamente,  a  fim  de  que  não  colida  com 
o  programa  da  norma  (art.  972,  CPC),  que,  expressamente,  estabelece  a  possibilidade 
de  delegação  de  competência  para  colheita  de  prova  ao  órgão  que  proferiu  a  decisão 
rescindenda. 

Releitura  do  Enunciado. 

Do  exposto,  ao  ver  deste  autor,  a  interpretação  que  se  deve  dar  ao  Enunciado  em 
comento  é  aquela  que  induz  à  sua  aplicabilidade  aos  casos  em  que  a  decisão  rescin¬ 
denda  tiver  sido  proferida  por  órgão  diverso  de  juízo  de  primeiro  grau  (v.  g.,  o  Relator 
de  uma  apelação;  determinada  Câmara  Cível  de  um  Tribunal  etc.),  ou  melhor,  quando 
a  decisão  rescindenda  houver  sido  proferida  por  órgão  de  tribunal,  observadas  as 
regras  de  distribuição,  o  relator  pode  delegar  a  colheita  de  provas  para  juízo  distinto 
do  que  proferiu  a  decisão  rescindenda  -  juízo  esse  que,  via  de  regra,  será  de  primeiro 
grau. 

►  NCPC.  Art.  972.  Se  os  fatos  alegados  pelas  partes  dependerem  de  prova,  o  relator  poderá  dele¬ 
gar  a  competência  ao  órgão  que  proferiu  a  decisão  rescindenda,  fixando  prazo  de  1  (um)  a  3 

(três)  meses  para  a  devolução  dos  autos. 


971.  MOREIRA,  José  Carlos  B.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  vol.  v.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2013. 
p.  195. 
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Enunciado  341.  O  prazo  para  ajuizamento  de  ação  rescisória  é  estabelecido  pela 

DATA  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO  RESCINDENDA,  DE  MODO  QUE  NÃO  SE  APLICAM 
AS  REGRAS  DOS  §§  2  ^  E  3^  DO  ART.  975  DO  CPC  À  COISA  JULGADA  CONSTITUÍDA  ANTES  DE  SUA 
VIGÊNCIA. 

%  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  %  Referências:  arts.  975,  §§2^e3^,e  1.046. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Mudanças  no  prazo  decadencial  da  rescisória  e  o  direito  intertemporal. 

A  regra  geral  de  direito  intertemporal  quanto  às  normas  processuais  é  a  estabe¬ 
lecida  no  artigo  14  do  NCPC  -  em  perfeita  sintonia  com  o  artigo  5-,  XXXVI,  da  CF/88  e 
com  o  artigo  6-  do  DL  4.657/42  o  qual  dispõe  que  "a  norma  processual  não  retroa- 
girá  e  será  aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos  pro¬ 
cessuais  já  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da  norma 
revogada".  Isso  se  dá,  porque^^^-^^^: 

Como  0  processo  compreende  uma  sequência  complexa  de  atos  que  se  projetam  no  tempo, 
preordenados  para  um  fim,  que  é  a  sentença,  deve  ele  ser  considerado,  em  termos  de  direito 
transitório,  como  um  fato  jurídico  complexo  e  pendente,  sobre  o  qual  a  normatividade  inova¬ 
dora  há  de  incidir. 

Pois  bem,  a  partir  do  artigo  14  do  NCPC,  infere-se,  sem  maiores  dificuldades,  que, 
apesar  de  as  regras  do  NCPC  serem  aplicáveis  aos  atos  processuais  vindouros  das 
ações  rescisórias  em  curso;  o  direito  à  rescisória,  as  causas  de  rescindibilidade  e  o  pra¬ 
zo  decadencial  para  a  sua  propositura  são  os  da  lei  vigente  ao  tempo  do  trânsito  em 
julgado  da  decisão  rescindenda.  Nesse  sentido,  as  lições  de  Pontes  de  Miranda  são 
valiosas^^"^: 

Quanto  ao  momento  a  que  se  há  de  ligar  a  lei  reguladora  da  ação  rescisória,  é  ele  o  do  pro- 
ferimento  da  sentença  rescindenda,  e  não  o  da  propositura  da  ação  rescisória  Assim,  se 
no  dia  em  que  transitou  em  julgado  a  sentença  não  era  rescindível,  não  há  pensar-se  em  “lex" 
nova  que  a  faça  rescindível.  Se  era  rescindível,  pelos  pressupostos  a,  b,  c,  d  e  e,  não  pode  ser 
acrescentado  o  pressuposto  f.  0  prazo  preclusivo  não  pode  ser  encurtado  porque  o  direito  e 
a  pretensão  à  rescisão  já  nasceram  no  dia  em  que  transitou  em  julgado  a  sentença,  e  diminuir 
o  prazo  é  extingui-lo  por  lei  nova  (Não  se  confunda  a  espécie  com  a  da  prescrição:  o  prazo 
prescricional  é  para  nascer  a  exceção,  ao  passo  que  o  prazo  preclusivo  supõe,  aí,  direitos  e 
pretensões  já  nascidos). 

Por  conseguinte,  andou  bem  o  Enunciado  em  comento,  ao  estabelecer  que  a  forma 
de  contagem  mais  benéfica  do  prazo  para  o  ajuizamento  de  ação  rescisória,  prevista 
no  artigo  975,  §§  2^  e  3^,  do  CPC,  não  se  aplica  aos  casos  em  que  a  decisão  rescindenda 
houver  transitado  em  julgado  na  vigência  do  CPC/73. 


972.  LACERDA,  Galeno.  0  novo  direito  processual  civil  e  os  efeitos  pendentes.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  p.  12. 

973.  Nesse  mesmo  sentido,  o  elucidativo  artigo:  WAMBIER,  Teresa  A.  'Anotações  sobre  o  direito  intertem¬ 
poral  e  as  mais  recentes  alterações  do  CPC".  Revista  de  Processo,  vol.  150,  p.  262-270,  2007. 

974.  Op.  cit,  1998,  p.  189. 
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►  NCPC.  Art.  975.  §  2®  Se  fundada  a  ação  no  inciso  VII  do  art.  966,  o  termo  inicial  do  prazo  será 
a  data  de  descoberta  da  prova  nova,  observado  o  prazo  máximo  de  5  (cinco)  anos,  contado 
do  trânsito  em  julgado  da  última  decisão  proferida  no  processo.  §  3°  Nas  hipóteses  de  simu¬ 
lação  ou  de  colusão  das  partes,  o  prazo  começa  a  contar,  para  o  terceiro  prejudicado  e  para  o 
Ministério  Público,  que  não  interveio  no  processo,  a  partir  do  momento  em  que  têm  ciência  da 
simulação  ou  da  colusão.  ►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposições  se 
aplicarão  desde  logo  aos  processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  n.  5.869,  de  11  de  Janeiro 
de  1973. 


Enunciado  554.  Na  ação  rescisória  fundada  em  violação  ao  efeito  positivo  da  coisa 

JULGADA,  HAVERÁ  O  REJULGAMENTO  DA  CAUSA  APÓS  A  DESCONSTITUIÇÃO  DA  DECISÃO  RESCIN- 
DENDA. 


%  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  %  Referências:  art.  966,  IV. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Rescisória  por  ofensa  à  coisa  julgada  e  eficácia  positiva  desta. 

A  coisa  julgada  constitui-se  em  uma  garantia  processual  de  assento  constitucio¬ 
nal  (art.  5-,  XXXVl,  CF),  sendo  uma  das  maiores  expressões  do  principio  fundante  da 
segurança  jurídica.  0  legislador  atribuiu-lhe  relevância  tal  a  ponto  de  prevê-la  como 
pressuposto  de  validade  processual  negativo  e,  para  além  disso,  como  causa  de  res- 
cindibilidade,  ou  melhor,  como  um  daqueles  vícios  que  podem  ser  discutidos  mesmo 
após  o  trânsito  em  julgado.  Quando  a  ação  rescisória  for  julgada  procedente  por  ofen¬ 
sa  à  coisa  julgada,  a  princípio,  haverá  apenas  o  iudicium  rescindens  quando  se  tiver  em 
conta  o  efeito  negativo  da  coisa  julgada,  pois  tudo  o  que  se  pretende  é  restabelecer  a 
primeira  decisão. 

Por  outro  lado,  haverá  o  iudicium  rescissohum  quando  se  tiver  em  conta  o  efeito 
positivo  da  coisa  julgada,  pois  o  que  se  pretende  é  "incorporar  na  decisão  de  um  se¬ 
gundo  processo  o  conteúdo  que  se  tornou  estável  em  um  processo  anterior.  Trata-se 
do  efeito  positivo  da  coisa  julgada,  que  atua  quando  uma  questão  decidida  no  primeiro 
processo,  for  uma  questão  prejudicial  no  segundo".^^^  Por  exemplo,  se  uma  ação  de  ali¬ 
mentos  fora  julgada  improcedente  em  virtude  de  o  juiz  entender  inexistente  o  vínculo 
de  parentesco,  que  já  havia  sido  reconhecido  em  ação  de  paternidade  transitada  em 
julgado;  o  acolhimento  da  rescisória  ensejará  a  desconstituição  da  decisão  e  o  rejul- 
gamento  da  ação  de  alimentos,  com  a  consideração  da  coisa  julgada  anteriormente 
ofendida. 

►  NCPC.  Art.  966.  A  decisão  de  mérito,  transitada  em  Julgado,  pode  ser  rescindida  quando:  (...). 

IV  -  ofender  a  coisa  Julgada. 


975.  CABRAL,  Antônio  P.  "Coisa  Julgada".  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  ai  (Coords.).  Breves  comentários  ao 
novo  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1284. 
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Enunciado  555.  Nos  casos  em  que  tanto  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso 

QUANTO  A  DECISÃO  RECORRIDA  APRESENTEM  VÍCIOS  RESCISÓRIOS,  AMBAS  SERÃO  RESCINDÍ- 
VEIS,  AINDA  QUE  PROFERIDAS  POR  ÓRGÃOS  JURISDICIONAIS  DIVERSOS. 

•  Grupo;  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  9  Referências:  art.  966,  §2°. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Rescindibilidade  das  decisões  que  impeçam  a  rediscussão  acerca  da  inadmissibi¬ 
lidade  de  recurso.  Diversas  decisões  rescindíveis.  Competência  para  a  rescisória. 

0  enunciado  em  comento  encontra-se  umbilicalmente  ligado  ao  Enunciado  n- 
337  do  FPPC  e  ao  art.  966,  §  2-,  II,  de  acordo  com  o  qual  a  decisão  transitada  em  jul¬ 
gado,  embora  não  sendo  de  mérito,  impeça  a  repropositura  da  demanda,  ou  impeça  a 
rediscussão  acerca  da  inadmissibilidade  de  recurso  [art.  966,  §  2-,  I  e  II,  NCPC). 

No  direito  brasileiro,  a  competência  para  processamento  e  julgamento  da  ação 
rescisória  é  exclusiva  dos  tribunais;  a  cada  tribunal  compete  o  julgamento  da  rescisó¬ 
ria  dos  seus  próprios  julgados  [e  o  dos  juízes  a  si  vinculados).  Isso  é  o  que  se  depre¬ 
ende:  do  artigo  102, 1,  “j",  da  CF,  de  acordo  com  o  qual  cabe  ao  STF  processar  e  julgar 
as  ações  rescisórias  de  seus  julgados;  do  artigo  105, 1,  da  CF,  que  estabelece  o  mesmo 
para  o  STJ  e,  do  o  artigo  108, 1,  b,  da  CF,  que  atribui  competência  aos  TRFs  para  rescin¬ 
dir  os  seus  próprios  julgados.  Por  fim,  constrói-se  idêntica  norma  para  os  Tribunais 
Estaduais,  a  partir  do  artigo  125,  §  1-,  da  CF,  iluminado  pelo  princípio  da  simetria. 

Por  conseguinte,  nos  casos  em  que  tanto  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  re¬ 
curso,  quanto  a  decisão  recorrida  apresentem  vícios  rescisórios,  ambas  serão  rescin¬ 
díveis,  embora,  nestes  casos,  a  competência  para  o  julgamento  das  ações  rescisórias 
possa  pertencer  de  tribunais  distintos.  Com  efeito,  a  competência  para  processar  a 
ação  rescisória  contra  capítulo  de  decisão  impugnado  deverá  considerar  o  órgão  ju- 
risdicional  que  proferiu  o  capítulo  de  decisão  rescindendo.  Assim,  por  exemplo,  se  a 
decisão  recorrida  é  de  um  tribunal  local  e  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso 
especial  é  do  STJ,  ao  tribunal  local  competirá  o  julgamento  da  rescisória  da  decisão 
outrora  recorrida  e  ao  STJ  competirá  o  julgamento  da  decisão  de  inadmissibilidade 
do  recurso  especial. 

►  NCPC.  Art.  966.  §  2®  Nas  hipóteses  previstas  nos  incisos  do  caput,  será  rescindível  a  deci¬ 
são  transitada  em  Julgado  que,  embora  não  seja  de  mérito,  impeça;  I  -  nova  propositura  da 
demanda;  ou  II  -  admissibilidade  do  recurso  correspondente. 

Enunciado  602.  A  prova  nova  apta  a  embasar  ação  rescisória  pode  ser  produzida  ou 

DOCUMENTADA  POR  MEIO  DO  PROCEDIMENTO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVAS. 

•  Grupo:  Direito  probatório.  •  Referências:  arts.  381,  III  e  966,  VII. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Ação  rescisória  com  base  em  prova  nova. 

0  julgado  também  pode  ser  rescindido  quando  o  autor,  posteriormente  à  decisão 
rescindenda,  obtiver  prova  nova,  cuja  existência  ignorava  ou  de  que  não  pôde  fazer 
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USO.  Observe-se  que,  neste  ponto,  o  inciso  VII,  do  artigo  966,  do  NCPC  inovou  com 
relação  ao  art.  485,  VII,  do  CPC,  pois  refere-se  à  prova  nova,  hipótese  bem  mais  am¬ 
pla  que  o  documento  novo  referido  neste  dispositivo  legal.  Assim,  no  regime  do  Novo 
Código  de  Processo  Civil,  não  apenas  um  documento  novo,  mas  também  uma  prova 
pericial,  um  exame  de  DNA  etc.,  renderão  ensejo  à  ação  rescisória. 

Ao  contrário  do  que  faz  crer  a  literalidade  do  enunciado  legal,  a  prova  nova  não  é 
a  surgida  após  a  decisão  rescindenda,  e  sim  aquela  que  já  existia  ao  tempo  da  decisão, 
mas  cuja  existência  a  parte  ignorava  ou  dela  não  pôde  fazer  uso,  ou  melhor,  é  a  prova 
que  não  fora  apresentada  no  curso  da  ação  originária,  sendo,  pois,  estranha  à  causa. 
Outrossim,  apesar  de  a  literalidade  do  inciso  Vll,  do  artigo  966,  do  NCPC  induzir  à 
conclusão  de  que  a  descoberta  da  prova  nova  tem  que  ser  posterior  à  decisão  rescin¬ 
denda,  a  melhor  conclusão  é  a  de  que  o  momento  da  descoberta  da  prova  nova  deva 
ser  "a  partir  do  instante  em  que  não  se  possa  mais  juntá-lo  aos  autos  ou  a  partir  do 
momento  em  que  não  possa  mais  ser  apreciado  no  processo  originário"^^^ 

Tendo  em  vista  que  a  "prova  nova"  não  pode  ser  produzida  nos  autos  da  ação 
rescisória,  uma  vez  que  tem  que  ser  pré-existente  ao  seu  ajuizamento,  andou  bem  o 
Enunciado  em  comento  ao  possibilitar  a  produção  da  prova  nova  pode  ser  produzida 
ou  documentada  por  meio  do  procedimento  de  produção  antecipada  de  provas,  pre¬ 
visto  no  artigo  381  do  CPC. 

►  NCPC.  Art.  381.  A  produção  antecipada  da  prova  será  admitida  nos  casos  em  que:  (...).  III  -  o 
prévio  conhecimento  dos  fatos  possa  justificar  ou  evitar  o  ajuizamento  de  ação.  (...).  ►  Art. 
966.  A  decisão  de  mérito,  transitada  em  julgado,  pode  ser  rescindida  quando:  (...).  Vü  -  obtiver 
o  autor,  posteriormente  ao  trânsito  em  julgado,  prova  nova  cuja  existência  ignorava  ou  de  que 
não  pôde  fazer  uso,  capaz,  por  si  só,  de  lhe  assegurar  pronunciamento  favorável;  (...). 


Enunciado  603.  Não  se  converterá  em  multa  o  depósito  inicial  efetuado  pelo  autor, 

CASO  A  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  RESCISÓRIA  SE  DÊ  POR  DECISÃO  DO  RELATOR  TRANSITADA  EM  JUL¬ 
GADO. 

9  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  %  Referências:  art.  968,  II. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ata  ide  Jr.  e  José  Humberto  Pereira  Muniz  Filho 

Depósito  obrigatório  e  conversão  em  multa. 

A  inicial  da  ação  rescisória  deve  vir  acompanhada  do  comprovante  de  depósito 
de  cinco  por  cento  sobre  o  valor  da  causa,  exceto  quando  ajuizada  pela  União;  pelos 
Estados;  pelo  Distrito  Federal;  pelos  Municípios,  suas  respectivas  autarquias  e  funda¬ 
ções  de  direito  público;  pelo  Ministério  Público;  pela  Defensoria  Pública  e  por  quem 
tenham  obtido  o  benefício  da  gratuidade  de  justiça.  0  valor  do  depósito  obrigatório 
não  será  superior  a  1.000  (mil]  salários  mínimos,  ou  seja,  mesmo  nas  causas  de  valor 
superior  a  20.000  (vinte  mil]  salários  mínimos,  o  teto  do  depósito  será  quantia  equi¬ 
valente  a  1.000  (mil]  salários  mínimos. 


976.  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  ob.  cit.,  p.  451. 
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Ressalte-se,  ainda,  que  tal  depósito  será  convertido  em  multa  e  revertido  em  favor 
do  réu,  caso  a  ação  seja,  por  unanimidade  de  votos,  declarada  inadmissível  ou  im¬ 
procedente  (arts.  968,  II  e  974,  parágrafo  único,  NCPC].  Observe-se  que  a  hipótese  de 
incidência  da  norma  que  estabelece  a  conversão  do  depósito  em  multa  tem  como  um 
de  seus  elementos  que  a  inadmissibilidade  ou  improcedência  da  ação  se  dê  em  órgão 
colegiada  e  por  unanimidade  de  votos.  Logo,  a  decisão  monocrática  do  relator  extin¬ 
guindo  a  ação  rescisória  não  se  constitui  em  suporte  fático  da  norma  que  estabelece  a 
conversão  do  depósito  em  multa. 

►  NCPC.  Art.  968.  A  petição  inicial  será  elaborada  com  observância  dos  requisitos  essenciais  do 
art  319,  devendo  o  autor:  (...).  II  -  depositar  a  importância  de  cinco  por  cento  sobre  o  valor  da 
causa,  que  se  converterá  em  multa  caso  a  ação  seja,  por  unanimidade  de  votos,  declarada  Inad¬ 
missível  ou  improcedente/  (...). 


Enunciado  656.  A  expressão  “prova  nova"  do  inciso  VII  do  art.  966  do  CPC/2015 

ENGLOBA  TODAS  AS  PROVAS  TÍPICAS  E  ATÍPICAS. 

%  Grupo:  Sentença,  ação  rescisória  e  coisa  julgada.  %  Referências:  art  966,  VII. 

►  Jaldemiro  Rodrigues  de  Ataíde  Júnior  e  Ravi  Peixoto 

Uma  das  hipóteses  de  cabimento  da  ação  rescisória  é  quando  a  parte  obtiver  uma 
prova  nova,  cuja  existência  ignorava  ou  de  que  não  pôde  fazer  uso.  Observe-se  que, 
neste  ponto,  o  inciso  VII,  do  artigo  966,  do  NCPC  inovou  com  relação  ao  art.  485,  VII, 
do  CPC,  pois  refere-se  à  prova  nova,  hipótese  bem  mais  ampla  que  o  documento  novo 
referido  neste  dispositivo  legal.  Assim,  no  regime  do  Novo  Código  de  Processo  Civil, 
para  o  ajuizamento  de  ação  rescisória  é  possível  a  utilização  não  apenas  de  um  docu¬ 
mento  novo,  mas  de  qualquer  meio  de  prova. 

0  CPC,  em  seu  artigo  369,  permite  às  partes  a  utilização  de  qualquer  meio  legíti¬ 
mo  para  a  prova  das  suas  alegações  fáticas,  ou  seja,  é  possível  a  utilização  das  provas 
típicas  e  atípicas.  É  possível  interpretar  que  o  legislador,  ao  utilizar  a  expressão  prova 
nova  no  cabimento  da  ação  rescisória,  admitiu  que  a  liberdade  probatória  seja  utiliza¬ 
da  também  na  rescisão  de  julgados,  seguindo  a  mesma  lógica  existente  no  artigo  369. 

Portanto,  para  além  da  prova  documental,  mencionada  no  revogado  CPC/73,  a 
parte  poderá  usar  provas  típicas,  tais  como  a  prova  pericial,  a  testemunhal,  a  ata  nota¬ 
rial,  a  prova  emprestada,  o  depoimento  pessoal,  dentre  outras  e  igualmente  as  provas 
atípicas.  Por  mais  que  algumas  delas  tenham  sido  tipificadas  (prova  emprestada  e  a 
ata  notarial),  são  incontáveis  os  exemplos  de  provas  atípicas,  tais  como  as  declarações 
extrajudiciais,  as  perícias  extrajudiciais,  a  reconstituição  simulada  dos  fatos,  a  recons¬ 
tituição  de  fatos,  a  sentença  como  meio  de  prova  etc.^^^ 


977.  Os  exemplos  foram  retirados  de:  AMARAL,  Paulo  0.  Provas:  atipicidade,  liberdade  e  instrumentali- 
dade.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  87-96.  0  autor  não  admite  a  sentença  como  meio  de  prova.  Em  sentido 
contrário:  MACÊDO,  Lucas  Buril  de.  "Coisa  julgada  sobre  fato?  Análise  comparativa  com  o  coUateral 
estoppel  de  sua  possibilidade  de  lege  lata  ou  de  lege  ferenda".  Revista  de  Processo.  São  Paulo:  RT,  v.  260, 
out/2015,  versão  eletrônica,  tópico  5.3. 
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Em  outros  termos,  deixa  de  haver  o  problema  da  admissibilidade  de  meios  pro¬ 
batórios  para  além  dos  documentais,  sendo  possível  a  utilização  de  qualquer  meio 
probatório  típico  ou  atípico. 

Essa  abertura  pode  trazer  riscos  à  segurança  jurídica,  mediante  a  possibilidade 
de  que  a  parte,  interessada  na  rescisão  de  um  julgado,  venha  a  produzir  uma  determi¬ 
nada  prova,  apenas  para  reabrir  a  discussão  por  meio  da  ação  rescisória.  Como  uma 
forma  de  tutelar  a  segurança  jurídica,  deve-se  entender  que  o  termo  "prova  nova"  é, 
na  verdade,  prova  documentada^^®  cuja  produção  seja  anterior  ao  trânsito  em  julgado 
da  decisão  rescindenda,  mas  cuja  existência  a  parte  ignorava  ou  dela  não  pôde  fazer 
uso,  ou  melhor,  é  a  prova  que  não  fora  apresentada  no  curso  da  ação  originária,  sendo, 
pois,  estranha  à  causa.  Isso  significa  que  a  sua  produção  não  pode  ter  sido  realizada 
após  0  trânsito  em  julgado,  sob  pena  de  passar  a  existir  uma  coisa  julgada  secundum 
eventum  probationis. 

Em  outros  termos,  "a  prova  nova  não  é  aquela  constituída  após  o  trânsito  em  jul¬ 
gado.  0  adjetivo  novo  diz  respeito  ao  conhecimento  e  ao  acesso  da  parte  à  prova".^^^ 
Essa  é  a  forma  mais  adequada  de  equilibrar  a  abertura  à  prova  apta  a  servir  de  supor¬ 
te  para  uma  ação  rescisória  com  a  tutela  da  segurança  jurídica,  evitando  a  existência 
de  uma  coisa  julgada  que  sempre  estaria  apta  a  ser  questionada  por  meio  da  produ¬ 
ção  de  novas  provas. 

►  NCPC.  Art.  966.  A  decisão  de  mérito,  transitada  em  julgado,  pode  ser  rescindida  quando; 
(...).  VII  -  obtiver  o  autor,  posteriormente  ao  trânsito  em  julgado,  prova  nova  cuja  existência 
ignorava  ou  de  que  não  pôde  fazer  uso,  capaz,  por  si  só,  de  lhe  assegurar  pronunciamento 
favorável; 


978.  É  importante  que  se  compreenda  a  diferença  entre  prova  documental  e  prova  documentada.  A  prova 
documental  é  aquela  em  que  o  fato  é  representado  diretamente  pelo  documento.  A  prova  documen¬ 
tada  é  decorrência  do  formalismo  do  processo,  que  exige  a  documentação  dos  atos  neles  praticados. 
Por  conta  disso,  qualquer  prova  que  não  a  documental  -  testemunhal,  pericial  etc.  -  será  represen¬ 
tada  por  meio  de  um  documento,  mas  isso  não  faz  com  que  perca  a  sua  natureza  originária.  Note-se 
que  a  representação  do  fato  que  se  deseja  provar  é  realizada  por  meio  da  prova  testemunhal,  não 
por  meio  do  documento  no  qual  esta  foi  representada.  Pode-se  pensar  em  uma  prova  testemunhal 
ou  pericial  produzida  antecipadamente  e  que  são  documentadas,  mas,  no  processo  principal,  che¬ 
garão  como  provas  documentadas.  "Isso  quer  dizer  que  a  declaração  testemunhal  e  o  laudo  pericial 
obtidos  antecipadamente  provam  apenas  o  que  as  testemunhas  disseram  e  o  perito  concluiu.  Nesse 
sentido  apenas  documentam  um  testemunho  e  uma  perícia,  sem  constituírem  provas  documen¬ 
tais  capazes  de  representar  (MARINONI,  Luiz  G.;  ARENHART,  Sérgio  C.  Prova.  São  Paulo:  RT,  2009. 
p.  300).  Uma  prova  testemunhal  documentada,  que  venha  a  ser  utilizada  como  prova  emprestada 
em  outro  processo  não  deixa  de  ser  prova  testemunhal.  A  grande  importância  dessa  diferenciação 
ocorre  nos  procedimentos  em  que  há  alguma  restrição  cognitiva,  como  ocorre  no  mandado  de  segu¬ 
rança,  em  que  apenas  se  admite  a  prova  documental,  portanto,  não  se  admitiria,  por  exemplo,  que 
a  parte  se  utilizasse  de  uma  prova  testemunhal  documentada  para  ingressar  com  um  mandado  de 
segurança. 

979.  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  Carneiro.  Curso  de  direito  processual  civil.  13.  ed.  Salvador:  Jus- 
podivm,  2016,  v.  3.  p.  503. 
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23.1.7.  Do  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  (arts. 
976  a  987) 

Enunciado  87.  A  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 

NÃO  PRESSUPÕE  A  EXISTÊNCIA  DE  GRANDE  QUANTIDADE  DE  PROCESSOS  VERSANDO  SOBRE  A 
MESMA  QUESTÃO,  MAS  PREPONDERANTEMENTE  O  RISCO  DE  QUEBRA  DA  ISONOMIA  E  DE  OFENSA 
À  SEGURANÇA  JURÍDICA. 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  •  Referências:  art.  976,  II. 

►  Sofia  Temer 

Durante  a  tramitação  do  projeto  de  lei  que  culminou  no  Código  de  Processo  Ci¬ 
vil  de  2015,  houve  inúmeras  modificações  atinentes  ao  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas,  algumas  das  quais  merecem  ser  brevemente  analisadas  para 
compreensão  deste  enunciado. 

0  PLS  166/10  previa,  inicialmente,  que  o  incidente  poderia  ser  instaurado  quan¬ 
do  houvesse  potencial  de  multiplicação  de  processos  versando  sobre  a  mesma  contro- 
vérsia.^®®  O  incidente  tinha,  então,  caráter  preventivo,  pois  permitia  a  fixação  da  tese 
jurídica  antes  mesmo  de  se  constatar  a  proliferação  de  demandas  sobre  a  questão. 
Esta  previsão  foi  bastante  criticada  pela  doutrina,  que  destacou  o  risco  de  que  a  ins¬ 
tauração  em  caso  de  potencial  repetição  poderia  impedir  o  necessário  amadureci¬ 
mento  do  debate  antes  que  houvesse  a  uniformização  do  entendimento.^®^ 

Diante  de  tais  críticas,  a  versão  do  projeto  de  lei  aprovada  pela  Câmara  alterou  os 
pressupostos  de  cabimento  do  incidente,  para  fixar  a  necessidade  de  efetiva  repetição 
de  processos,  ^®^o  que  foi  mantido  na  versão  promulgada  (art.  976  da  Lei  13.105/15). 
O  incidente  deixou,  então,  de  ter  caráter  preventivo. 


980.  PLS  166/2010,  versão  de  15.12.2010:  “Art.  930.  É  admissível  o  incidente  de  demandas  repetitivas 
sempre  que  identificada  controvérsia  com  potencial  de  gerar  relevante  multiplicação  de  processos 
fundados  em  idêntica  questão  de  direito  e  de  causar  grave  insegurança  jurídica,  decorrente  do  risco 
de  coexistência  de  decisões  conflitantes". 

981.  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  defendeu,  à  época,  que  "para  que  se  possa  fixar  uma  tese  jurídica  a  ser 
aplicada  a  casos  futuros,  é  preciso  que  sejam  examinados  todos  os  pontos  de  vista,  com  a  possibilidade 
de  análise  do  maior  número  possível  de  argumentos.  E  isso  não  se  concretiza  se  o  incidente  for  pre¬ 
ventivo,  pois  não  há,  ainda,  amadurecimento  da  discussão.  Definir  uma  tese  sem  que  o  assunto  esteja 
amadurecido  ou  amplamente  discutido  acarreta  o  risco  de  haver  novos  dissensos,  com  a  possibilida¬ 
de  de  surgirem,  posteriormente,  novos  argumentos  que  não  foram  debatidos  ou  imaginados  naquele 
momento  inicial  em  que,  previamente,  se  fixou  a  tese  jurídica  a  ser  aplicada  a  casos  futuros"  (CUNHA, 
Leonardo  C.  “Anotações  sobre  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  previsto  no  Projeto  do 
novo  Código  de  Processo  Civil".  Revista  de  Processo,  vol  193,  março/2011,  p.  255).  O  autor  destacou, 
ainda,  a  conveniência  de  se  admitir  o  incidente  apenas  quando  já  houvesse  sentenças  antagônicas 
sobre  o  tema. 

982.  PLC  8.046/2010,  versão  de  17.7.2013:  “Art.  988.  É  admissível  o  incidente  de  resolução  de  deman¬ 
das  repetitivas  quando,  estando  presente  o  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica,  houver 
efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvérsia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de 
direito". 
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0  enunciado  em  análise  foi  editado  no  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Ci¬ 
vis  ocorrido  em  Salvador,  em  novembro  de  2013,  logo  após  a  inserção  do  requisito  da 
"efetiva  repetição",  e  tangencia  a  problemática  relativa  à  quantidade  de  processos  em 
que  se  discuta  a  questão  de  direito,  como  requisito  à  instauração  do  IRDR. 

Tal  questão  é  de  difícil  equacionamento,  uma  vez  que  a  lei  não  definiu  critério 
objetivamente  aferível,  dando  liberdade  ao  órgão  julgador  para  decidir  sobre  o  ca¬ 
bimento  do  incidente.^®^  O  juízo  sobre  a  [in)suficiência  numérica  dos  casos  ficará  a 
critério  do  órgão  colegiado  por  ocasião  do  exame  de  admissibilidade,  sendo  possível, 
ainda,  que  normas  regimentais  fixem  balizas  mínimas  para  orientar  esta  análise.^®"^ 

O  que  o  enunciado  destaca,  então,  é  que  para  a  instauração  do  IRDR  não  se  dis¬ 
pensa  a  efetiva  repetição  de  processos  (o  que  contrariaria  o  texto  legal),  mas,  de  outro 
lado,  não  se  exige  grande  quantidade  de  processos,  desde  que  haja  risco  de  quebra  de 
isonomia  e  de  ofensa  à  segurança  jurídica. 

Destaca-se,  portanto,  a  função  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
enquanto  técnica  processual  diferenciada  que  se  sustenta  sob  os  pilares  da  isono¬ 
mia,  que  exige  o  tratamento  uniforme  às  mesmas  questões  submetidas  à  apreciação 
do  judiciário,  e  da  segurança  jurídica,  estampada  na  previsibilidade  e  coerência  das 
decisões  judiciais.^®^Ao  fixar  tese  jurídica  aplicável  às  mesmas  questões,  o  Judiciário 
consolida  seu  entendimento  e  possibilita  o  estabelecimento  de  padrões  decisórios 
confiáveis  aos  jurisdicionados.^®^ 


983.  Há,  na  doutrina,  quem  sustente  o  mínimo  de  algumas  dezenas  ou  centenas,  o  que  parece  ser  um  parâ¬ 
metro  razoável.  Nesse  sentido:  "não  há  um  número  mágico  ou  indicação  cartesiana,  cabendo  à  doutri¬ 
na  e  à  jurisprudência  balizar  a  aplicação  do  incidente  pela  construção  de  parâmetros.  Não  há  necessi¬ 
dade  de  uma  enorme  quantidade  de  causas  repetitivas  (como  expresso  no  enunciado  n-  87  do  Fórum 
Permanente  de  Processualistas  Civis),  mas  deve  haver  uma  quantidade  razoável,  na  casa  das  dezenas 
ou  centenas,  a  fim  de  justificar  a  adoção  desta  técnica”.  CABRAL,  Antonio  P.  "Comentários  aos  arts.  976 
a  987".  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo 
Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1421. 

984.  Contudo,  não  há  até  o  presente  momento  notícia  de  regra  neste  sentido  nos  regimentos  internos  dos 
tribunais  estaduais  e  regionais  federais.  Sobre  a  importância  do  regimento  interno  como  fonte  de 
regulamentação  complementar  ao  CPC/2015,  especialmente  no  que  se  refere  ao  incidente  de  reso¬ 
lução  de  demandas  repetitivas,  ver:  DIDIER  JR.,  Fredie;  TEMER,  Sofia.  A  decisão  de  organização  do 
incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas:  importância,  conteúdo  e  o  papel  do  regimento  interno 
do  tribunal.  Artigo  aprovado  para  publicação  na  Revista  de  Processo,  jul./2016.  vol.  258.  Neste  estu¬ 
do,  analisaram-se  os  regimentos  internos  dos  tribunais  estaduais  e  regionais  federais  já  adaptados 
para  a  Lei  13.105/2015,  alguns  dos  quais  consagram  regras  destinadas  a  preencher  a  lacuna  legal. 

985.  Nesse  sentido:  "Tudo  leva  a  crer  que  [o  incidente]  contribuirá  de  forma  significativa  para  a  efe¬ 
tivação  dos  princípios  da  segurança  jurídica,  da  isonomia,  da  economia  processual  e  da  duração 
razoável  do  processo,  ao  possibilitar  uma  maior  uniformização  nos  julgamentos  proferidos  no  país, 
contribuindo,  assim,  para  a  construção  de  um  sistema  jurisdicional  mais  racional  e  harmônico" 
(MENDES,  Aluisio  G.  C.;  RODRIGUES,  Roberto  A.  R.  Reflexões  sobre  o  incidente  de  resolução  de  de¬ 
mandas  repetitivas  previsto  no  projeto  de  novo  Código  de  Processo  Civil.  Revista  de  Processo,  vol. 
211,  set/2012,  p.  191). 

986.  Marinoni  orienta  que  "tratar  da  mesma  forma  casos  similares  é  algo  fundamental  para  a  estabilidade 
do  poder  e  para  a  manutenção  da  segurança  necessária  ao  desenvolvimento  das  relações  sociais"  (MA- 
RlNONl,  Luiz  G.  Precedentes  obrigatórios.  2  ed.  São  Paulo:  RT,  2011.  p.  109) 
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Esta  é  a  principal  função  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  o 
que  é  destacado  no  enunciado  ora  analisado,  evitando-se  a  resolução  pulverizada  de 
questões  similares  -  que  pode  gerar  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica  -  ainda 
que  não  haja  grande  quantidade  de  processos.  Pensamos,  como  já  apontado,  que  ha¬ 
vendo  dezenas  ou  centenas  de  processos  sobre  a  questão  de  direito,  deve  ser  viabili¬ 
zada  a  instauração  do  IRDR. 

Por  fim,  é  importante  destacar  que  nem  sempre  a  inexistência  de  repetição  de 
processos  impedirá  que  se  possa  atingir  um  padrão  decisório  com  eficácia  vinculati¬ 
va,  eis  que,  caso  preenchidos  os  requisitos  específicos  do  artigo  947  do  NCPC,  poderá 
ser  instaurado  o  incidente  de  assunção  de  competência,  que  justamente  dispensa  a 
repetitividade  de  processos. 

►  NCPC.  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
quando  houver,  simultaneamente:  11  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica. 


Enunciado  88.  Não  existe  limitação  de  matérias  de  direito  passíveis  de  gerar  a 

INSTAURAÇÃO  DO  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS  E,  POR  ISSO,  NÃO  É 
ADMISSÍVEL  QUALQUER  INTERPRETAÇÃO  QUE,  POR  TAL  FUNDAMENTO,  RESTRINJA  SEU  CABI¬ 
MENTO. 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  %  Referência:  art  976;  art.  928,  par.  ún. 

►  Sofia  Temer 

0  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  pode  ser  instaurado  quando 
houver  repetição  de  processos  sobre  a  mesma  "questão  unicamente  de  direito"  [art. 
976, 1,  NCPC).  Embora  em  uma  das  versões  do  projeto  de  lei  tivesse  sido  aventado  o 
cabimento  do  incidente  também  para  questões  fáticas^®^  a  dicção  do  texto  legal  é  cla¬ 
ra  ao  reduzir  o  cabimento  do  incidente  às  questões  de  direito. 

Quanto  a  estas,  contudo,  é  ampla  a  possibilidade  de  instauração  do  IRDR,  tanto 
para  solucionar  problemas  de  direito  material  como  de  direito  processual  [art.  928, 
parágrafo  único  e  Enunciado  327/FPPC^®®).  Ou  seja,  no  IRDR,  o  tribunal  tanto  pode  fi¬ 
xar  tese  relativa  à  legalidade  de  cláusulas  de  contratos  bancários,  como  de  invalidade 
de  intimação  por  vício  formaP®^. 


987.  0  que  inclusive  levou  Antonio  Adonias  Aguiar  Bastos  a  escrever  artigo  sobre  o  precedente  sobre  ques¬ 
tão  fática:  "0  precedente  sobre  questão  fática  no  projeto  do  novo  CPC".  In\  FREIRE,  Alexandre  et  al 
(Orgs.).  Novas  tendências  do  processo  civil  vol.  II.  Salvador:  Juspodivm,  2014.  p.  85-100. 

988.  Enunciado  n-  327  do  FPPC:  “Os  precedentes  vinculantes  podem  ter  por  objeto  questão  de  direito 
material  ou  processual”. 

989.  Este  é  o  regime  aplicável  sob  a  égide  do  CPC/73  aos  recursos  repetitivos.  Veja,  como  exemplos,  que 
0  STJ  afetou  para  julgamento  as  questões  relativas  à  "legalidade  da  cláusula  que,  em  contratos  ban¬ 
cários,  prevê  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  na  hipótese  de  inadimplência  do  consumidor" 
(Tema  n^  49),  e  também  a  "discussão  a  respeito  da  possibilidade  de  se  dispensar  a  juntada  da  certidão 
de  intimação  da  decisão  agravada  para  a  formação  de  agravo  de  instrumento,  nos  casos  em  que  há 
vista  pessoal  à  Fazenda  Nacional”  (Tema  n^  809). 
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Tratando-se  de  questão  predominantemente  de  direito^^°  e  havendo  repetição  de 
processos  que  gere  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica,  deve  ser  possí¬ 
vel  a  utilização  desta  técnica  processual. 

O  Enunciado  visa  a  coibir  a  restrição  do  emprego  do  incidente  por  motivos  de 
conveniência  política,  por  exemplo,  à  semelhança  do  que  ocorreu  com  as  ações  civis 
públicas,  nas  quais  são  vedadas  algumas  discussões  sobre  tributos  e  contribuições 
previdenciárias^^^.  Claro  que,  advindo  modificação  legislativa  que  restrinja  o  cabi¬ 
mento  do  incidente,  outra  será  a  realidade  normativa,  a  ensejar  a  revisão  do  enun¬ 
ciado.  Por  ora,  destaca-se  a  impossibilidade  de  que  seja  limitada  a  abrangência  do 
incidente,  haja  vista  a  inexistência  de  restrição  no  texto  legal. 

É  importante  destacar,  ademais,  que  o  incidente  não  visa  -  ao  contrário  do  que 
enuncia  seu  nome  -  apenas  à  resolução  de  demandas  repetitivas,  mas  de  todas  as 
questões  de  direito  que  possam  surgir  no  contexto  do  processo  judicial,  ainda  que 
tais  questões  não  representem  questões  principais  do  conflito  subjetivo  a  ser  resol¬ 
vido  em  juízo,  e  que  tratem  de  problemas  pontuais,  como  questões  preliminares  ou 
prejudiciais.^^^ 

Assim,  também  com  este  sentido  deve  ser  compreendido  o  enunciado,  que  desta¬ 
ca  que  0  emprego  do  incidente  deve  ser  amplo:  todas  as  questões  de  direito  material 
ou  processual,  constituam  ou  não  parte  considerável  da  demanda,  devem  ser  passí¬ 
veis  de  resolução  pelo  IRDR. 

►  NCPC.  Art.  928.  Parágrafo  único.  O  julgamento  de  casos  repetitivos  tem  por  objeto  questão 
de  direito  material  ou  processual.  ►  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas  quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos 
que  contenham  controvérsia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  II  -  risco  de  ofensa 
à  isonomia  e  à  segurança  Jurídica. 


990.  A  distinção  entre  questões  de  direito  e  questões  de  fato  é  um  problema  complexo,  que  não  poderá  ser 
enfrentado  neste  estudo.  Propusemos  a  adoção  do  raciocínio  tipológico  no  incidente,  para  permitir 
a  abstração  das  circunstâncias  fáticas,  sem  que  haja  descolamento  dos  elementos  concretos  de  onde 
se  extrai  a  problemática  de  direito,  em;  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas. 
Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  69-77. 

991.  Lei  7.347/85.  Art.  1-  (...).  Parágrafo  único.  Não  será  cabível  ação  civil  pública  para  veicular  pretensões 
que  envolvam  tributos,  contribuições  previdenciárias,  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  - 
FGTS  ou  outros  fundos  de  natureza  institucional  cujos  beneficiários  podem  ser  individualmente  de¬ 
terminados. 

992.  Por  isso  que  já  defendemos,  com  parte  da  doutrina,  que  o  incidente  resolve  questões  repetitivas  e  não 
necessariamente  demandas  repetitivas.  Ver:  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repeti¬ 
tivas.  Salvador:  juspodivm,  2016.  p.  58  e  ss.;  CAVALCANTI,  Marcos.  Incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas  e  ações  coletivas.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  527. 
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Enunciado  89.  Havendo  apresentação  de  mais  de  um  pedido  de  instauração  do  inci¬ 
dente  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS  PERANTE  O  MESMO  TRIBUNAL  TODOS  DEVE¬ 
RÃO  SER  APENSADOS  E  PROCESSADOS  CONJUNTAMENTE;  OS  QUE  FOREM  OFERECIDOS  POSTE¬ 
RIORMENTE  Ã  DECISÃO  DE  ADMISSÃO  SERÃO  APENSADOS  E  SOBRESTADOS,  CABENDO  AO  ÓRGÃO 

JULGADOR  CONSIDERAR  AS  RAZÕES  NELES  APRESENTADAS.  _ _ 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  •  Referência:  art.  976. 

►  Sofia  Temer 

Considerando  que  o  pressuposto  para  instauração  do  IRDR  é  a  efetiva  repetição 
de  processos,  é  possível  que  haja  mais  de  um  pedido  ou  ofício  requerendo  a  instau¬ 
ração  do  IRDR  em  relação  à  mesma  questão  de  direito,  dirigido  ao  mesmo  tribunal.  0 
enunciado  em  análise  explicita  que,  nestas  hipóteses,  os  pedidos  ou  ofícios  deverão 
ser  reunidos  para  processamento  conjunto.^^^ 

Assim,  caberá  à  presidência  ou  vice-presidência  do  tribunal  encaminhar  todos 
os  pedidos  para  o  órgão  indicado  no  regimento  interno  (art.  978),  a  quem  incumbirá 
processar  e  julgar  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas. 

Não  há  óbice,  contudo,  a  que  o  órgão  julgador  escolha  alguns  processos  represen¬ 
tativos  da  controvérsia,  elegendo  alguns  sujeitos  dentre  os  que  formularam  o  pedido 
para  a  condução  do  incidente.  Aliás,  mesmo  nos  casos  em  que  seja  facultada  à  presi¬ 
dência  do  tribunal  a  escolha  dos  representativos^^^  não  se  retira  a  possibilidade  de  o 
órgão  julgador  realizar  nova  seleção  (art.  1.036,  §  4-,  do  NCPC). 

Caso,  contudo,  se  constate  novos  pedidos  ou  ofícios  após  a  decisão  de  admissão 
de  incidente  sobre  referida  questão  -  o  que  deve  ser  excepcional,  porque  a  admissão 
gera  a  suspensão  dos  processos  e,  por  consequência,  dos  pedidos  de  instauração  do 
IRDR  -  haverá  a  prevenção  do  órgão  que  tiver  admitido  o  incidente,  devendo  lhe  ser 
encaminhados  os  pedidos  e  ofícios  posteriores  para  instrução  do  IRDR.  Neste  caso, 
estes  pedidos  ou  ofícios  serão  juntados  aos  autos  do  incidente,  e  as  razões  ali  apresen¬ 
tadas  deverão  ser  consideradas  por  ocasião  do  julgamento  (art.  984,  § 

►  NCPC.  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvér¬ 
sia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  n  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança 
jurídica. 


993.  Este  entendimento  foi  incorporado  ao  RITJPA  (redação  de  11.5.2016):  “Art.  189,  §  2-  Se  houver,  simul¬ 
taneamente,  mais  de  um  requerimento  de  instauração  de  incidente,  todos  serão  apensados  e  proces¬ 
sados  conjuntamente,  aplicando-se  as  regras  de  prevenção". 

994.  É  o  que  consta,  por  exemplo,  no  RITJBA  (17.3.2016),  que,  em  vez  de  apensamento  e  processamento 
conjunto,  prevê  a  escolha  dos  mais  representativos  da  controvérsia:  "219.  §  2^  Se  houver  mais  de  um 
pedido  de  instauração  de  incidente,  tendo  por  objeto  a  mesma  questão  de  direito,  o  Presidente  do  Tri¬ 
bunal  escolherá  o  caso  que  mais  bem  represente  a  controvérsia,  observado  o  disposto  no  §  6^  do  art. 
1.036  do  Código  de  Processo  Civil,  e  determinará  que  os  demais  pedidos  integrem  a  autuação  a  fim  de 
que  0  Relator  conheça  dos  argumentos  levantados;  os  requerentes  dos  pedidos  não  escolhidos  serão 
informados  do  número  do  incidente  instaurado  e  as  partes  dos  respectivos  casos  poderão  participar 
do  processo  como  intervenientes". 

995.  Ver  comentários  ao  Enunciado  305,  infra. 
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Enunciado  90.  É  admissível  a  instauração  de  mais  de  um  incidente  de  resolução  de 

DEMANDAS  REPETITIVAS  VERSANDO  SOBRE  A  MESMA  QUESTÃO  DE  DIREITO  PERANTE  TRIBU¬ 
NAIS  DE  2^  GRAU  DIFERENTES. 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  %  Referência:  art.  976. 

►  Sofia  Temer 

As  leis  federais  regulam,  no  Brasil,  os  principais  aspectos  da  vida  em  sociedade, 
a  citar,  apenas  a  titulo  de  exemplo,  o  Código  Civil,  o  Código  Penal,  o  Código  de  Defesa 

do  Consumidor,  a  Lei  de  Incorporações,  a  Lei  de  Licitações.  Esta  circunstância,  aliada 
com  a  intensificação  das  relações  entre  sujeitos  de  diferentes  estados,  com  o  espraia- 
mento  dos  efeitos  das  relações  jurídicas,  indica  que  a  repetição  de  processos  sobre  a 
mesma  questão  de  direito  possivelmente  ocorrerá  em  nível  nacional,  e  não  limitada¬ 
mente  a  algum  Estado  ou  Região. 

Assim,  e  considerando  que  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  será 
julgado,  via  de  regra,  por  tribunal  de  justiça  ou  tribunal  regionaP^^  é  plenamente  pos¬ 
sível  que  haja,  perante  tribunais  distintos,  IRDRs  sobre  a  mesma  problemática.  Por 
exemplo,  não  é  difícil  de  imaginar  que  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de  Janei¬ 
ro  possa  instaurar  IRDR  para  decidir  sobre  a  legalidade  de  um  índice  de  atualização 
de  contas  poupança,  enquanto  haja  no  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 
outro  IRDR  sobre  a  mesma  controvérsia. 

Embora  não  pareça  aconselhável  esta  tramitação  paralela  de  incidentes  sobre  a 
mesma  questão,  sobretudo  diante  da  provável  uniformização  nacional  (que  ocorrerá 
após  eventual  interposição  de  recursos  aos  tribunais  superiores  -  art.  987  do  NCPC), 
se  não  houver  a  concessão  de  suspensão  dos  processos  repetitivos  e,  por  consequên¬ 
cia,  dos  demais  IRDRs,  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal  (art.  982,  §§  3-  e  4-,  do  NCPC),  os  incidentes  tramitarão  autonomamente^^^, 
que  é  0  que  destaca  o  enunciado  em  análise. 


996.  Nas  versões  do  projeto  que  gerou  a  Lei  13.105/2015  (CPC),  havia  previsão  expressa  no  sentido  de  que 
o  IRDR  deveria  ser  instaurado  em  tribunal  de  justiça  ou  tribunal  regional  federal  (art.  988,  §  1^,  PL 
8.046/2010).  À  vista  da  supressão  de  tal  redação,  grande  parte  da  doutrina  vem  admitindo  a  instaura¬ 
ção  do  IRDR  também  nos  TRTs,  especialmente  por  força  da  Lei  13.015/2014  (assim  reconheceu  o  TST, 
ao  editar  a  Instrução  Normativa  n.  39/2016),  nos  TREs  (CABRAL,  Antonio  P.  Comentários  aos  arts.  976 
a  987.  Irr.  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo 
Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1427).  Há,  ainda,  posição  doutrinária  que  admite  a  instauração 
do  IRDR  nos  tribunais  superiores:  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual 
civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  630.  Em  sentido  contrário,  inadmitindo  a  instauração 
nos  tribunais  superiores:  CAVALCANTI,  Marcos.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  São 
Paulo:  RT,  2016.  p.  267. 

997.  Luiz  Henrique  Volpe  Camargo  parece  não  concordar  com  a  tramitação  de  incidentes  perante  tribunais 
distintos:  "se  a  reprodução  de  causas  com  a  mesma  questão  jurídica  transcender  a  competência  do 
tribunal  de  2^  grau  onde  o  incidente  for  instaurado  em  primeiro  lugar,  não  poderão  ser  instalados 
outros  incidentes  em  outros  tribunais,  sob  pena  de  permitir  que  se  concretize  o  oposto  da  razão  de 
existir  do  incidente:  o  tratamento  desigual"  (CAMARGO,  Luiz  Henrique  V.  "O  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  no  projeto  de  novo  CPC:  a  comparação  entre  a  versão  do  Senado  Federal  e  a  da 
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0  enunciado  destaca  que  esta  tramitação  paralela  ocorrerá  apenas  quando  os  in¬ 
cidentes  forem  processados  nos  tribunais  de  segundo  grau,  porque  não  é  possível  a 
instauração  de  IRDR  quando  já  houver  sido  admitido  o  julgamento  sobre  a  mesma 
questão  mediante  a  técnica  de  resolução  de  recursos  repetitivos  nos  tribunais  supe¬ 
riores  (art.  976,  §  4-,  NCPC)^^®,  ou,  claro,  quando  já  haja  tese  fixada  pelo  STJ  ou  STF. 

►  NCPC  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvér¬ 
sia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  n  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança 
jurídica. 


Enunciado  91.  Cabe  ao  órgão  colegiado  realizar  o  juízo  de  admissibilidade  do  inci¬ 
dente  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS,  SENDO  VEDADA  A  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 

%  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  9  Referência:  art.  981. 

►  Sofia  Temer 

0  juízo  de  admissibilidade  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  é 
necessariamente  colegiado,  por  força  da  expressa  dicção  do  artigo  981  do  NCPC.  0 
que  0  enunciado  destaca,  portanto,  é  a  vedação  da  prolação  de  decisão  unipessoal 
nesta  seara. 

Isso  porque  o  juízo  de  admissibilidade  do  incidente  tem  importantes  efeitos, 
como  a  suspensão  de  todos  os  processos  que  versem  sobre  a  questão  e  que  tramitem 
no  âmbito  do  Estado  ou  Região  (art.  982, 1)^^^  e  a  comunicação  e  inserção  nos  cadas¬ 
tros  públicos  do  CNJ  e  Tribunais  (art.  979).  Estas  consequências  devem  decorrer  de 
uma  decisão  colegiada  e  refletida,  prolatada  pelo  órgão  indicado  no  regimento  inter¬ 
no  como  o  responsável  pela  uniformização  de  jurisprudência  (art.  978). 

0  juízo  de  admissibilidade  é  delicado,  ademais,  porque  os  requisitos  para  instau¬ 
ração  do  incidente  nem  sempre  serão  de  simples  apreciação,  especialmente  quan¬ 
do  não  houver  clara  definição  sobre  o  número  de  processos  necessários  para  ins¬ 
taurar  o  IRDR  e  quando  não  for  clara  a  definição  se  se  trata  de  "questão  de  direito". 
Assim,  também  por  este  motivo  deve  ser  privilegiada  a  colegialidade,  rechaçando-se 


Câmara  dos  Deputados".  In:  FREIRE,  Alexandre,  etal.  (Orgs.).  Novas  tendências  do  processo  civil.  vol.  III. 
Salvador:  Juspodivm,  2014.  p.  295). 

998.  Nesse  sentido:  "não  é  possível  consentir  com  a  coexistência  de  duas  técnicas  distintas  de  definição 
da  questão  jurídica,  sob  pena  de  possibilitar  a  formação  de  duas  orientações  antagônicas,  o  que  seria 
um  contrassenso.  Faltará,  na  verdade,  interesse  de  agir  para  a  instauração  do  incidente  posto  que 
a  insegurança  jurídica,  que  é  pressuposto  do  incidente,  já  estará  na  iminência  de  ser  extirpada  do 
sistema  pela  Corte  superior"  (CAMARGO,  Luiz  Henrique  V.  "O  incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas  no  projeto  de  novo  CPC:  a  comparação  entre  a  versão  do  Senado  Federal  e  a  da  Câmara  dos 
Deputados".  In:  FREIRE,  Alexandre,  et  al.  (Orgs.).  Novas  tendências  do  processo  civil.  vol.  III.  Salvador: 
juspodivm,  2014.  p.  287). 

999.  Sobre  a  abrangência  aos  juizados  especiais,  ver  comentários  ao  Enunciado  n^  93/FPPC. 
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a  possibilidade  de  julgamento  unipessoal,  ainda  que  isto  seja  autorizado  por  norma 
regimental.^®®® 

Caso  seja  prolatada  decisão  unipessoal,  pensamos  ser  cabível  recurso  de  agravo 
interno  (art.  1.021),  não  só  pelo  sujeito  que  requereu  a  instauração  (quando  for  parte, 
Ministério  Público  ou  Defensoria  Pública),  ou  pela  parte  adversa  no  processo  de  onde 
surgiu  o  pedido  ou  ofício,  mas  pelos  demais  sujeitos  que  estariam  interessados  em 
atuar  no  incidente.^®®^ 

Embora  não  se  admita  o  julgamento  unipessoal  da  admissibilidade  do  incidente,  é 
possível  invocar  a  norma  do  artigo  932,  parágrafo  único,  do  NCPC  ao  IRDR,  de  modo  a 
conceder  ao  relator  a  possibilidade  de  determinar  a  complementação  ou  aditamento 
do  pedido  ou  ofício  de  instauração,  quando  constatar  que,  embora  haja  vícios  que 
impeçam  sua  admissão,  haja  probabilidade  de  existência  dos  seus  requisitos.  É  o  caso, 
por  exemplo,  de  a  parte  não  demonstrar  minimamente  a  efetiva  repetição  de  proces¬ 
sos,  embora  seja  de  conhecimento  do  tribunal  que  há  outras  causas  sobre  a  mesma 
questão. 

Pensamos  ser  viável,  inclusive,  que  o  julgador  requisite  a  complementação  ou  ou¬ 
tras  informações  aos  sujeitos  que  também  seriam  legitimados  a  propor  o  incidente 
(art.  977).^®®^Do  mesmo  modo,  parece  possível  aplicar  o  disposto  no  artigo  982,  II,  do 
NCPC,  também  para  o  juízo  de  admissibilidade,  quando  se  mostrar  necessário  obter 
esclarecimentos  ou  informações  sobre  a  matéria  cuja  uniformização  se  requer. 

Por  fim,  é  importante  anotar  que,  não  havendo  prazo  superior  em  normas  regi- 
mentais^®®^  a  inclusão  em  pauta  de  julgamento  do  juízo  de  admissibilidade  deve  ser 
feita  com  antecedência  mínima  de  cinco  dias  úteis  (arts.  935  e  219,  NCPC).  E,  ainda 
que  a  lei  não  trate  expressamente  desta  possibilidade,  parece  recomendável  autorizar 
a  realização  de  sustentação  oral  na  sessão  de  julgamento  da  admissibilidade  do  IRDR, 
como,  aliás,  já  consta  do  regimento  interno  de  alguns  tribunais.^®®"^ 


1000.  Alguns  tribunais  passaram  a  contemplar  hipótese  de  julgamento  unipessoal  da  admissibilidade 
do  incidente,  contrariando  a  norma  do  art.  981  do  CPC/2015.  É  o  caso  do  TJMG  (atualizado  em 
26.4.2016):  "Art.  368-C.  Distribuído  o  incidente,  o  relator  poderá:  II  -  indeferir  liminarmente  o  in¬ 
cidente  quando  formulado  por  parte  ilegítima".  Na  mesma  linha,  há  norma  regimental  do  TJMT  que 
autoriza  o  indeferimento  liminar  não  só  na  hipótese  de  ilegitimidade,  mas  também  quando  houver 
ausência  dos  pressupostos  para  instauração:  "Art.  181-G.  Distribuído  o  incidente,  o  relator  poderá:  I 
-  indeferi-lo  liminarmente,  quando  formulado  por  parte  ilegítima  e  por  ausência  dos  pressupostos". 

1001.  Para  uma  abordagem  sobre  os  sujeitos  e  suas  possibilidades  de  atuação,  ver:  TEMER,  Sofia.  Incidente 
de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  juspodivm,  2016. 

1002.  Neste  sentido:  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  Juspodivm, 

2016.  p.  120. 

1003.  Como,  por  exemplo,  fez  o  RITJBA  para  a  publicação  da  pauta  para  o  julgamento  do  mérito  do  IRDR, 
que  fixou  em  20  dias  (art.  221). 

1004.  O  que,  inclusive,  já  passou  a  ser  regulado  no  regimento  interno  do  TJMG:  "Art.  368-D  Em  seguida,  o 
relator  pedirá  dia  para  julgamento  e  a  turma  julgadora  fará  o  juízo  de  admissibilidade  do  incidente 
considerando  a  presença  dos  requisitos  mencionados  na  lei  processual  civil.  Art.  368-E  Será  admi¬ 
tida  a  sustentação  oral  pelas  partes,  pelo  Ministério  Público  e  pela  Defensoria  Pública  pelo  prazo  de 
15  (quinze)  minutos"  e  no  RITJMT  (art.  181-G). 
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►  NCPC  Art.  981.  Após  a  distribuição,  o  órgão  colegiado  competente  para  julgar  o  incidente  pro¬ 
cederá  ao  seu  juízo  de  admissibilidade,  considerando  a  presença  dos  pressupostos  do  art  976. 


Enunciado  92.  A  suspensão  de  processos  prevista  neste  dispositivo  é  consequência 

DA  ADMISSÃO  DO  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS  E  NÃO  DEPENDE  DA 
DEMONSTRAÇÃO  DOS  REQUISITOS  PARA  A  TUTELA  DE  URGÊNCIA. 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  Redação  revista  (III FPPQ.  •  Referên¬ 
cia:  art.  982,  /;  art.  313,  IV. 

►  Sofia  Temer 

A  admissão  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  tem  como  efei¬ 
to  a  automática  suspensão  dos  processos  que  versem  sobre  a  matéria  submetida  a 
julgamento  (art.  982, 1,  do  NCPC).  Esta  suspensão  é  ope  legis,  de  modo  que  dispensa 
a  aferição  dos  requisitos  específicos  da  tutela  provisória,  não  se  confundindo  com  a 
concessão  de  efeito  suspensivo  enquanto  medida  de  urgência  (como,  por  exemplo, 
preveem  os  arts.  995,  parágrafo  único,  e  1.019, 1,  do  NCPC). 

A  suspensão  ocorrerá  pelo  simples  enquadramento  do  caso  sob  julgamento  à  ma¬ 
téria  discutida  no  âmbito  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas^‘’°^  e 
perdurará,  a  princípio,  pelo  prazo  de  um  ano,  o  que  poderá  ser  prorrogado  por  deci¬ 
são  fundamentada  (art.  980  do  NCPC)^°®^. 

►  NCPC.  Art.  313.  Suspende-se  o  processo:  IV  -  pela  admissão  de  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas.  ►  Art.  982.  Admitido  o  incidente,  o  relator:  I  -  suspenderá  os  processos 
pendentes,  individuais  ou  coletivos,  que  tramitam  no  Estado  ou  na  região,  conforme  o  caso. 


Enunciado  93.  Admitido  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  também 

DEVEM  FICAR  SUSPENSOS  OS  PROCESSOS  QUE  VERSEM  SOBRE  A  MESMA  QUESTÃO  OBJETO  DO 
INCIDENTE  E  QUE  TRAMITEM  PERANTE  OS  JUIZADOS  ESPECIAIS  NO  MESMO  ESTADO  OU  REGIÃO. 

9  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  %  Referência:  art.  982, 1. 

►  Sofia  Temer 

Um  dos  aspectos  mais  delicados  sobre  o  incidente  de  resolução  de  demandas  re¬ 
petitivas  diz  respeito  à  compatibilização  do  instituto  com  os  juizados  especiais.  Os 


1005.  0  Código  prevê  a  possibilidade  de  requerer  a  distinção  do  caso  e  seu  prosseguimento,  hipótese  em 
que,  caso  negada,  será  cabível  o  recurso  de  agravo  de  instrumento  ou  agravo  interno,  nos  termos  do 
art.  1.037,  §§  8^  a  13,  aplicável  ao  IRDR  por  força  da  interpretação  conjunta  das  regras  relativas  ao 
microssistema  de  resolução  de  questões  repetitivas  (Enunciado  n.  345  do  FPPC:  "O  incidente  de  re¬ 
solução  de  demandas  repetitivas  e  o  julgamento  dos  recursos  extraordinários  e  especiais  repetitivos 
formam  um  microssistema  de  solução  de  casos  repetitivos,  cujas  normas  de  regência  se  complemen¬ 
tam  reciprocamente  e  devem  ser  interpretadas  conjuntamente"). 

1006.  Nos  tribunais  superiores,  parecia  possível  defender  que  houvesse  novo  prazo  de  um  ano,  até  porque 
este  era  o  prazo  previsto  nos  artigos  1.035,  §  10  e  1.037,  §  5-  para  o  julgamento  de  repercussão  geral 
e  recursos  repetitivos,  mas,  diante  da  revogação  de  tais  dispositivos  pela  Lei  13.256/16,  não  há  mais 
a  fixação  de  prazo  máximo  para  resolução  da  questão  no  STF  e  STJ. 
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juizados  têm  autonomia  em  relação  aos  tribunais  de  justiça  e  tribunais  regionais  e  o 
órgão  hierarquicamente  superior  é  a  turma  recursal,  formada  por  juízes.  Os  juizados 
não  estão  propriamente  no  âmbito  de  circunscrição  dos  tribunais,  para  fins  jurisdi- 
cionais.  Assim,  e  como  a  princípio  os  tribunais  de  justiça  e  os  tribunais  regionais  é  que 
julgarão  o  IRDR,  resta  um  problema  de  como  equacionar  a  suspensão  e  aplicação  da 
tese  aos  processos  em  trâmite  nos  juizados  especiais. 

Na  versão  do  projeto  de  lei  aprovada  pelo  Senado,  em  2010  (PLS  166/10),  não 
havia  menção  aos  juizados  especiais,  que  estavam  excluídos  da  sistemática  do  inci¬ 
dente.  O  substitutivo  da  Câmara  inseriu  previsão  que  foi  mantida  na  versão  aprova¬ 
da,  que  dispõe  que  a  tese  firmada  no  incidente  será  aplicada  aos  processos  repetiti¬ 
vos,  "inclusive  àqueles  que  tramitem  nos  juizados  especiais  do  respectivo  Estado  ou 
região”  (art.  985, Embora  o  CPC  não  fale  sobre  a  suspensão  de  tais  processos, 
seria  incoerente  determinar  a  aplicação  da  tese  sem  o  sobrestamento,  de  modo  que, 
sendo  possível  a  aplicação,  deve  ocorrer  a  suspensão,  o  que  dispõe  o  enunciado  em 
análise. 

Não  obstante  a  previsão  legal  de  aplicação  da  tese  aos  juizados,  há  bastante 
controvérsia  doutrinária  sobre  o  tema^°°®.  Há  quem  defenda  sua  inconstitucionali- 
dade^°°^  e  há  quem  seja  partidário  da  aplicação,  alguns  afirmando  que,  nesse  caso, 
o  IRDR  deve  ser  processado  e  julgado  pelas  turmas  de  uniformização  próprias  dos 
juizados^°^°. 


1007.  Luiz  Henrique  Volpe  Camargo  foi  um  dos  defensores  da  inclusão  dos  juizados  no  sistema  do  IRDR, 
porque  o  objetivo  de  resolver  uniformemente  as  questões  jurídicas  deve  ocorrer  em  qualquer  esfera 
do  Poder  Judiciário.  O  autor  utilizou  como  argumento  favorável  a  esta  posição  a  autorização  conferi¬ 
da  ao  juiz  para  suscitar  o  incidente,  já  que,  se  esta  iniciativa  fosse  exclusiva  dos  tribunais,  se  reduzi¬ 
ria  "a  possibilidade  de  instauração  de  incidente  a  partir  de  questões  que  se  reproduzem  nos  Juizados 
Especiais,  pois,  somente  juízes  atuam  neste  ramo  do  Poder  Judiciário”  [CAMARGO,  Luiz  Henrique  V. 
"O  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  no  projeto  de  novo  CPC:  a  comparação  entre  a 
versão  do  Senado  Federal  e  a  da  Câmara  dos  Deputados”.  In:  FREIRE,  Alexandre,  et  ai  (Orgs.).  Novas 
tendências  do  processo  civil.  vol.  III.  Salvador:  Juspodivm,  2014.  p.  288). 

1008.  Diversas  potenciais  incongruências  são  apontadas  em:  KOEHLER,  Frederico  A.  L.  "Incidente  de  reso¬ 
lução  de  demandas  repetitivas  e  os  juizados  especiais”.  Revista  de  Processo,  vol.  237,  nov/2014. 

1009.  Como,  por  exemplo,  Georges  Abboud  e  Marcos  Cavalcanti,  que  afirmam  que  "o  STF  decidiu,  di¬ 
versas  vezes,  que  os  juizados  especiais  não  estão  sujeitos  à  jurisdição  dos  Tribunais  de  Justiça 
dos  Estados  e  dos  Tribunais  Regionais  Federais.  Isto  é,  os  juízes  que  integram  os  juizados  não 
estão  subordinados  (para  efeitos  jurisdicionais  às  decisões  dos  Tribunais  de  Justiça  dos  Esta¬ 
dos  ou  Tribunais  Regionais  Federais).  A  suspensão  e  a  imposição  vinculativa  da  tese  jurídica 
aos  processos  repetitivos  em  tramitação  nos  juizados  especiais  violam  o  texto  constitucional” 
[ABBOUD,  Georges;  CAVALCANTI,  Marcos.  "Inconstitucionalidades  do  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  e  riscos  ao  sistema  decisório”.  Revista  de  Processo,  vol.  240,  fev./2015, 
versão  digital). 

1010.  Foram  aprovados  dois  enunciados  no  Fórum  da  Escola  Nacional  de  Formação  e  Aperfeiçoamento  de 
Magistrados  [ENFAM),  admitindo  a  aplicação,  mas  ressalvando  que  o  órgão  julgador  deverá  ser  o  de 
uniformização  do  sistema  dos  juizados,  no  seguinte  sentido:  "21)  O  IRDR  pode  ser  suscitado  com 
base  em  demandas  repetitivas  em  curso  nos  juizados  especiais;  44)  Admite-se  o  IRDR  nos  juizados 
especiais,  que  deverá  ser  julgado  por  órgão  colegiado  de  uniformização  do  próprio  sistema”.  Dispo¬ 
nível  no  site  da  ENFAM. 
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Essa  solução,  embora  desvie  do  problema  relativo  à  vinculação  jurisdicional  dos 
juizados  aos  tribunais  de  justiça  estaduais  e  regionais,  não  está  imune  a  críticas^^^^ 
Primeiro  porque  não  parece  aconselhável  haver  dois  órgãos  diversos,  com  competên¬ 
cias  muitas  vezes  coincidentes,  aptos  a  uniformizar  a  jurisprudência  através  do  IRDR, 
porque  isso  pode  resultar  na  quebra  de  isonomia  que  o  incidente  pretende  evitar.  Não 
se  pode  admitir  que  o  Tribunal  de  Justiça  firme  um  entendimento  sobre  uma  deter¬ 
minada  questão  e  a  Turma  Recursal  tenha  outro  posicionamento,  ambos  com  caráter 
vinculativo. 

Ainda,  caso  o  IRDR  seja  instaurado  perante  órgão  de  uniformização  de  jurispru¬ 
dência  do  sistema  dos  juizados,  surge  outra  questão,  que  diz  respeito  ao  cabimento 
de  recurso  especial  (art.  987).  É  que,  a  rigor,  não  se  admite  a  interposição  de  recurso 
especial  contra  decisões  oriundas  do  sistema  dos  juizados  especiais  (arts.  98  e  105  da 
CRFB  e  súmula  203  do  STJ).  Assim,  corre-se  o  risco  de  criar  uma  "bolha"  para  os  pro¬ 
cessos  dos  juizados,  especialmente  estaduais,  que  não  poderão  atingir  uniformização 
nacional.  Quanto  aos  juizados  federais  e  da  fazenda  pública,  a  situação  é  um  pouco  di¬ 
versa,  porque  estes  podem  contar  com  as  turmas  de  uniformização  nacionaP^^^  com 
eventual  manifestação  do  STJ  em  caso  de  divergência^^^^ 


1011.  Aluisio  Mendes  e  Odilon  Neto  apontam  alguns  problemas  do  sistema  de  uniformização  dos  juizados: 
“A  primeira  deficiência  interna  diz  respeito  à  própria  abrangência  dos  mecanismos  de  uniformização 
de  jurisprudência  atualmente  existentes,  que  não  alcançam  os  juizados  especiais  cíveis  estaduais, 
como  adiante  haveremos  de  comentar.  A  segunda  deficiência  interna  consiste  na  limitação  material 
imposta  pelo  legislador  aos  mecanismos  de  uniformização  de  jurisprudência,  que  não  alcançam  (...) 
questões  de  direito  processual,  mas  unicamente  questões  de  direito  material.  Por  fim,  a  terceira 
deficiência,  que  anteriormente  referimos  como  externa,  diz  respeito  à  ausência  de  instrumentos  que 
permitam  a  uniformização  da  jurisprudência  dos  juizados  com  os  respectivos  Tribunais  de  Justiça 
ou  Tribunais  Regionais  Federais,  em  decorrência  do  que  se  faz  possível  a  existência  de  posiciona¬ 
mentos  conflitantes  a  respeito  de  um  mesmo  tema,  no  âmbito  de  um  mesmo  Estado  ou  Região,  sem 
que  haja  qualquer  mecanismo  por  meio  do  qual  esse  impasse  possa  ser  superado”  (MENDES,  Aluisio 
G.  C.;  ROMANO  NETO,  Odilon.  "Análise  da  relação  entre  o  novo  incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas  e  o  microssistema  dos  juizados  especiais".  Revista  de  Processo,  vol.  245,  jul./2015,  versão 
digital). 

1012.  Essa  questão  é  abordada  por  Frederico  Koehler,  que  também  menciona  a  caótica  situação  dos  re¬ 
cursos  especiais  repetitivos  e  os  juizados.  Ver:  KOEHLER,  Frederico  A.  L.  "Incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  e  os  juizados  especiais".  Revista  de  Processo,  vol.  237,  nov./2014. 

1013.  Nesse  sentido,  Aluisio  Mendes  e  Odilon  Neto  afirmam  que  a  integração  entre  juizados  e  STJ  "já  se 
faz  presente  em  alguma  medida  no  regramento  atual  dos  Juizados  Especiais  Federais  e  dos  Juizados 
Especiais  da  Fazenda  Pública,  na  medida  em  que  as  respectivas  leis  (...)  preveem  que  o  Superior  Tri¬ 
bunal  de  Justiça  integra  os  respectivos  mecanismos  de  uniformização  de  jurisprudência.  Com  efeito, 
a  Lei  10.259/2001  prevê,  no  §  4-  de  seu  art.  14,  que,  em  havendo  divergência  entre  o  entendimento 
consolidado  na  Turma  Nacional  de  Uniformização  de  Jurisprudência  e  a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  este  poderá  ser  provocado  a  se  manifestar  e  a  dirimir  a  divergência,  dando  a 
palavra  final  quanto  à  interpretação  da  questão  de  direito  material  controvertida.  Dispositivo  seme¬ 
lhante  está  presente  na  Lei  12.153/2009,  que  prevê,  no  âmbito  dos  Juizados  Especiais  da  Fazenda 
Pública,  a  manifestação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  quando  houver  divergência  de  interpretação 
de  lei  federal  entre  Turmas  Recursais  de  diferentes  Estados  da  Federação  (art.  18,  §  3-)".  (MENDES, 
Aluisio  G.  C.;  ROMANO  NETO,  Odilon.  "Análise  da  relação  entre  o  novo  incidente  de  resolução  de  de¬ 
mandas  repetitivas  e  o  microssistema  dos  juizados  especiais".  Revista  de  Processo,  vol.  245,  jul/2015, 
versão  digital). 
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Não  é  aconselhável,  sob  a  perspectiva  da  integridade  do  ordenamento  jurídico, 
desenhar  esferas  impermeáveis  no  que  se  refere  aos  juizados  e  aos  demais  processos. 
Com  efeito,  há  hipóteses  de  interseção  de  competências,  o  que  pode  gerar  a  situação 
de  a  parte  poder  escolher  um  determinado  entendimento,  já  que  a  ela  compete,  em 
alguns  casos,  a  opção  pelo  procedimento  abreviado. 

Há,  certamente,  um  longo  caminho  até  que  se  estabeleça  um  sistema  coerente 
de  aplicação  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  aos  juizados,  o  que 
se  dará  precipuamente  por  construção  doutrinária,  ao  menos  até  que  haja  legislação 
específica  sobre  o  tema,  já  que  o  novo  Código  é  praticamente  silente^^^^^ 

Contudo,  enquanto  houver  a  aplicação  da  tese  aos  juizados  (determinada  pelo 
artigo  985, 1),  deve  haver  a  prévia  suspensão,  nos  termos  do  enunciado  em  análise. 

►  NCPC.  Art.  982.  Admitido  o  incidente,  o  relator:  I  -  suspenderá  os  processos  pendentes,  indivi¬ 
duais  ou  coletivos,  que  tramitam  no  Estado  ou  na  região,  conforme  o  caso. 


Enunciado  94.  A  parte  que  tiver  o  seu  processo  suspenso  nos  termos  do  inciso  I  do 

ART.  982  PODERÁ  INTERPOR  RECURSO  ESPECIAL  OU  EXTRAORDINÁRIO  CONTRA  O  ACÓRDÃO 
QUE  JULGAR  O  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS. 

%  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  Redação  revista  (V  FPPC).  %  Referên¬ 
cia:  art.  982,  §  4^;  art.  987. 

►  Sofia  Temer 

Contra  a  decisão  proferida  no  IRDR  poderão  ser  interpostos  os  recursos  especial 
e  extraordinário  (art.  987),  além  dos  embargos  de  declaração,  cabíveis  contra  qual¬ 
quer  decisão  judicial  (art.  1.022).  Quanto  aos  recursos  excepcionais,  o  legislador  op¬ 
tou  por  facilitar  o  acesso  aos  tribunais  superiores,  concedendo-lhes  efeito  suspensivo 
e  criando  presunção  de  repercussão  geral  da  questão  constitucional.  Uma  vez  julgado 


1014.  Aluisio  Mendes  e  Odilon  Costa  desenvolveram  estudo  específico  sobre  IRDR  e  juizados,  no  qual  con¬ 
cluem  ser  "possível  sustentar  a  constitucionalidade  da  extensão  do  IRDR  aos  juizados  Especiais, 
observada  uma  interpretação  no  sentido  de  que  (a)  diante  de  hipótese  de  competência  concorrente 
entre  a  justiça  ordinária  e  os  juizados  especiais,  a  suspensão  e  a  vinculação  estabelecidas  a  partir 
do  IRDR  possam  produzir  efeitos  em  relação  aos  processos  em  tramitação  nos  juizados  especiais,  a 
partir  de  incidentes  instaurados  nos  tribunais,  estaduais  ou  federais,  conforme  o  caso,  suscitados  a 
partir  de  processos  existentes  na  justiça  ordinária,  tal  como  ocorre  na  produção  da  jurisprudência 
do  STJ,  sem  prejuízo  da  participação  de  interessados  que  tenham  processos  em  tramitação  nos  juiza¬ 
dos  especiais;  e  que  (b)  diante  de  hipótese  de  competência  material  exclusiva  dos  juizados  especiais 
ou,  ainda,  na  hipótese  de  inexistência  de  IRDR  nos  tribunais  estaduais  e  federais,  quando  concorren¬ 
te  a  competência,  o  IRDR  possa  ser  suscitado,  instaurado  e  apreciado  no  âmbito  do  próprio  Juizado 
Especial,  cabendo  a  sua  admissibilidade  e  julgamento  a  um  dos  órgãos  responsáveis  pela  unifor¬ 
mização  da  jurisprudência,  no  âmbito  estadual  ou  regional,  conforme  o  caso,  observado  o  procedi¬ 
mento  estabelecido  pelo  novo  Código  de  Processo  Civil,  enquanto  não  regulado  de  maneira  própria 
por  eventual  previsão  legal  específica  para  os  Juizados  Especiais"  (MENDES,  Aluisio  G.  C.;  ROMANO 
NETO,  Odilon.  "Análise  da  relação  entre  o  novo  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  o 
microssistema  dos  juizados  especiais".  Revista  de  Processo,  vol.  245,  jul/2015,  versão  digital). 
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o  recurso  pelo  tribunal  superior  competente,  a  tese  passa  a  ser  aplicável  a  todos  os 
processos  que  versem  sobre  a  controvérsia  e  que  tramitem  no  território  nacional. 

Muito  se  questiona,  então,  a  quem  caberá  interpor  tais  recursos,  considerando 
que  o  artigo  987  do  NCPC  não  trata  da  legitimação  e  interesse  recursais.  É  que,  embo¬ 
ra  houvesse  previsão,  na  versão  inicial  do  projeto  de  lei  aprovado  pelo  Senado  (PLS 
166/10),  de  cabimento  de  recursos  por  "terceiros  interessados"  no  incidente,  essa 
disposição  não  foi  mantida  na  versão  final  da  Lei,  que  silencia  a  respeito  do  tema. 

Não  há  dissenso  quanto  à  legitimidade  recursal  dos  sujeitos  condutores  do  inci¬ 
dente,  que  são  inclusive  denominados  como  "partes”  no  texto  legal.  Os  sujeitos  que 
forem  escolhidos  pelo  tribunal  para  apresentar  a  controvérsia  poderão  se  irresignar 
contra  a  tese  fixada,  levando  a  discussão  aos  tribunais  superiores  para  reapreciação. 

Também  não  há  muita  controvérsia  quanto  à  interposição  de  recursos  pelo  ami- 
cus  curiae,  considerando  que  há  disposição  legal  expressa  admitindo  esta  atuação 
[art.  138,  §  3S,  NCPC)i«^ 

A  legitimação  recursal  do  Ministério  Público,  do  mesmo  modo,  parece  não  susci¬ 
tar  muitos  debates,  considerando  não  só  a  sua  ampla  possibilidade  de  participação,  já 
que  atuará  na  condição  de  "fiscal  da  ordem  jurídica”,  mas  pela  previsão  específica  do 
artigo  996  do  NCPC,  que  dispõe  que  o  recurso  pode  ser  interposto  pelo  órgão  ministe¬ 
rial  "como  parte  ou  como  fiscal  da  ordem  jurídica".  Assim,  o  MP  poderá  recorrer  se  for 
condutor  do  incidente,  mas  também  quando  atue  apenas  como  custos  legis.  A  Defen- 
soria,  por  sua  vez,  poderá  recorrer  nas  hipóteses  que  for  parte,  ou  que  se  coadunem 
com  suas  atribuições  constitucionais  de  defesa  dos  necessitados. 

A  situação  mais  problemática  refere-se,  então,  à  legitimação  e  interesse  dos  su¬ 
jeitos  dos  processos  sobrestados  pela  instauração  do  IRDR.  O  enunciado  em  análise 
explicita  que  poderão  interpor  os  recursos  todos  os  sujeitos  dos  processos  que  con¬ 
tenham  a  questão  repetitiva,  o  que  deve  abranger  não  só  os  efetivamente  suspensos, 
mas  os  demais  que,  por  algum  equívoco  no  enquadramento  do  caso,  não  o  tenham 
sido.'®*® 


1015.  Paulo  Cezar  Pinheiro  Carneiro  afirma  que  a  possibilidade  de  interpor  recursos  decorre  de  dois  moti- 
VOS  principais;  "primeiro,  porque  no  referido  incidente,  diferentemente  de  todas  as  outras  espécies 
de  técnicas  de  julgamentos  vinculantes  (seja  aquela  embasada  nos  recursos  repetitivos,  seja  aquela 
decorrente  da  aplicação  de  texto  de  súmulas),  o  precedente  poderá  ser  construído  com  muita  rapi¬ 
dez,  antes  do  momento  em  que,  normalmente,  são  formados  (art.  976),  ou  seja,  depois  de  anos  de 
discussão  e  após  julgamentos  de  diversos  processos  e  em  várias  instâncias.  Segundo,  porque  o  le¬ 
gislador  tem  interesse  em  admitir  vários  legitimados  para  levar  a  discussão  da  matéria,  por  meio  de 
recurso  especial  ou  extraordinário,  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
conforme  o  caso,  para  uniformizar  nacionalmente  o  precedente  (art.  987,  §  2-)".  (CARNEIRO,  Paulo 
Cezar  P.  "Comentários  ao  art.  138".  In\  CABRAL,  Antonio  P;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentá¬ 
rios  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  252). 

1016.  Essa  é  a  posição  de  Antonio  Adonias:  "Qualquer  um  dos  legitimados  a  suscitar  o  incidente  de  reso¬ 
lução  de  causas  repetitivas  pode  interpor  recursos  de  decisões  nele  proferidas  pelo  tribunal.  Com 
efeito,  qualquer  das  partes,  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública  podem  interpor  recursos  no 
referido  incidente.  Quem  atuou  -  ou  quem  poderia  atuar  -  como  interveniente  no  incidente  também 
pode  interpor  recursos  no  mencionado  incidente"  (BASTOS,  Antonio  A.  A.  O  devido  processo  legal 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Sofia  Temer 


0  reconhecimento  da  possibilidade  de  interposição  de  recursos  a  tais  sujeitos  de¬ 
corre  do  fato  de  possuírem  interesse  jurídico  na  fixação  da  tese,  considerando  que 
seus  casos  serão  afetados  posteriormente,  por  ocasião  do  julgamento  de  suas  deman- 

Para  nós,  que  entendemos  que  o  IRDR  é  técnica  processual  de  natureza  objetiva, 
com  a  fixação  da  tese  sem  a  resolução  direta  de  conflitos  subjetivos^®^®,  resta  mais 
evidente  a  possibilidade  de  interposição  de  recursos  pelos  sujeitos  interessados,  con¬ 
siderando  a  dessubjetivação  que  ocorre  no  âmbito  do  incidente,  que,  ao  afastar  o  in¬ 
teresse  jurídico  de  um  único  sujeito  na  resolução  de  sua  lide,  aproxima  os  interesses 
jurídicos  de  todos  os  sujeitos  em  situação  análoga  à  definição  da  tese  no  incidente. 

A  intervenção  na  fase  recursal  não  é  consequência  de  um  vínculo  entre  as  rela¬ 
ções  de  direito  material  (que,  por  exemplo,  permite  o  recurso  do  assistente)^®^^  mas 


nas  demandas  repetitivas.  Tese  de  doutorado.  Universidade  Federal  da  Bahia,  Faculdade  de  Direito. 
Salvador,  4.4.2012.  p.  190).  No  mesmo  sentido:  ARENHART,  Sérgio.  “O  recurso  de  terceiro  prejudica¬ 
do  e  as  decisões  vinculantes".  Disponível  no  site  Academia.edu.  Acesso  em:  8.nov.2015.  Também  é  a 
posição  de:  CABRAL,  Antonio  P.  “Comentários  aos  arts.  976  a  987".  In:  CABRAL,  Antonio  P;  CRAMER, 
Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p. 
1454;  CAVALCANTI,  Marcos.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  ações  coletivas.  Salva¬ 
dor:  Juspodivm,  2015.  p.  466;  NEVES,  Daniel  A.  A.  Novo  CPC  comentado.  Salvador:  Juspodivm,  2016. 
p.  1614. 

1017.  A  posição  dos  sujeitos  processuais,  especialmente  dos  sujeitos  sobrestados,  foi  aprofundada  em: 
TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  Juspodivm,  2016. 

1018.  Nesse  sentido  também  é  a  posição  de:  MENDES,  Aluisio  G.  C.;  RODRIGUES,  Roberto  A.  R.  “Refle¬ 
xões  sobre  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  previsto  no  projeto  de  novo  Código  de 
Processo  Civil".  Revista  de  Processo,  vol.  211,  set/2012,  versão  digital;  NUNES,  Dierle.  “Comentários 
aos  arts.  1.036  a  1.040".  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código 
de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2320;  CAMBl,  Eduardo;  FOGAÇA,  Mateus.  “Incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas  no  novo  Código  de  Processo  Civil".  Revista  de  Processo,  vol.  243, 
mai/2015.  p.  333-362,  versão  digital;  CAMARGO,  Luiz  Henrique  V.  “O  incidente  de  resolução  de  de¬ 
mandas  repetitivas  no  projeto  de  novo  CPC:  a  comparação  entre  a  versão  do  Senado  Federal  e  a  da 
Câmara  dos  Deputados".  In:  FREIRE,  Alexandre,  et  al.  (Orgs.).  Novas  tendências  do  processo  civil.  vol. 
111.  Salvador:  Juspodivm,  2014.  p.  283;  OLIVEIRA,  Guilherme  P.  “Incidente  de  resolução  de  deman¬ 
das  repetitivas:  uma  proposta  de  interpretação  de  seu  procedimento".  In:  FREIRE,  Alexandre,  et  al. 
(Orgs.).  Novas  tendências  do  processo  civil.  vol.  11.  Salvador:  Juspodivm,  2014.  p.  670.  Há,  contudo, 
posições  divergentes:  CÂMARA,  Alexandre  F.  O  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015. 
p.  479.  CABRAL,  Antonio  P  "Comentários  aos  arts.  976  a  987".  In:  CABRAL,  Antonio  P;  CRAMER,  Ro¬ 
naldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1418. 
DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Jus¬ 
podivm,  2016.  p.  593-599.  Todos  estes  autores  ressalvam  a  situação  de  desistência  da  “causa-piloto", 
hipótese  em  que  o  incidente  assumiria  natureza  distinta,  porque  não  haveria  julgamento  do  conflito 
subjetivo.  Sobre  esta  problemática,  com  a  abordagem  de  pontos  de  vista  distintos,  que  consideram 
que  no  IRDR  já  julgamento  de  “causa",  ver:  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repeti¬ 
tivas.  Salvador:  Juspodivm,  2016,  capítulo  3. 

1019.  Fredie  Didier  e  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  defendem  a  participação  das  partes  dos  processos  repe¬ 
titivos  no  incidente,  por  terem  interesse  jurídico  na  resolução  da  questão.  Entendem,  contudo,  que 
o  fazem  também  na  condição  de  assistentes  do  caso-piloto,  até  porque  defendem  que  o  IRDR  julga 
também  a  causa  (conflito  subjetivo).  Ver:  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito 
processual  civil.  vol.  3.  13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  607.  Também  é  a  posição  de  Daniel 
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da  necessidade  de  ampliar  o  debate,  o  que  deve  ser  feito  sob  a  perspectiva  da  intensi¬ 
ficação  dos  argumentos  levados  à  apreciação  judicial.  Com  efeito,  o  interesse  e  a  legi¬ 
timidade  recursais  não  são  analisados  a  partir  de  uma  relação  substancial  conflituosa, 
sendo  desnecessário  perquirir  qualquer  vínculo  material  entre  o  terceiro  recorrente 
e  a  "parte"  condutora  do  1RDR^°^®. 

A  possibilidade  de  interpor  recursos  decorre  do  fato  de  possuírem  interesse  jurí¬ 
dico  na  definição  da  tese  (o  que  inclui,  por  óbvio,  a  etapa  recursal  em  que  pode  haver 
sua  revisão).  Trata-se  de  uma  especial  categoria  de  recurso  de  terceiro  prejudicado. 
Dizemos  especial  porque,  ao  contrário  do  processo  subjetivo  tradicional,  o  interesse 
jurídico  não  decorre  de  vínculos  materiais  entre  situações  substanciais^^^^ 

0  interesse  na  formação  do  precedente  decorre  do  fato  de  que  tais  sujeitos  serão 
afetados  pela  tese  jurídica,  já  que  é  como  se  a  discussão  travada  no  IRDR  tivesse  ocor¬ 
rido  em  cada  um  dos  processos  de  que  sejam  partes.  0  vínculo  que  justifica  a  inter¬ 
venção  não  é  entre  esferas  jurídicas  de  sujeitos  distintos  (o  condutor  e  o  sobrestado), 
mas  entre  o  sujeito  sobrestado  e  o  objeto  debatido  no  incidente. 

Todos  os  sujeitos  afetados  pela  definição  da  tese  terão,  então,  interesse  jurídico 
para  interposição  de  recursos  visando  à  rediscussão  da  tese.  0  exercício  deste  direito 
potencial,  contudo,  ficará  sujeito  ao  filtro  da  utilidade  da  intervenção  recursal,  que  diz 
respeito  à  apresentação  de  novos  e  relevantes  fundamentos  para  o  debate^®^^.  Não 
havendo  utilidade  na  intervenção,  não  devem  ser  admitidos  os  recursos^^^^  o  que  se 
aplica  tanto  aos  sujeitos  sobrestados  como  aos  demais  legitimados  recursais,  como 


Neves,  que  entende  que  a  intervenção  ocorrerá  na  modalidade  de  assistência  litisconsorcial.  In:  Novo 
CPC  comentado.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  1610. 

1020.  Sobre  a  problemática  dos  recursos  contra  a  ratio  dos  precedentes,  ver:  LIPIANI,  Julia.  "Reconstrução 
do  interesse  recursal  no  sistema  de  força  normativa  do  precedente".  Civil  Procedure  Review,  v.  5,  n.  2, 
mai-ago/2014.  p.  45-72;  ARENHART,  Sérgio.  "O  recurso  de  terceiro  prejudicado  e  as  decisões  vincu- 
lantes".  Disponível  no  site  Academia.edu.  Acesso  em:  8.nov.2015. 

1021.  Por  isso,  apesar  de  entendermos  que  a  situação  do  sujeito  sobrestado  possa  se  enquadrar  no  art.  996 
do  CPC/2015,  temos  algumas  ressalvas  com  a  inclusão  irrefletida  deste  recurso  no  IRDR  como  re¬ 
curso  de  terceiro  prejudicado,  porque,  como  este  instituto  esteve  tradicionalmente  ligado  ao  proces¬ 
so  subjetivo,  sempre  se  exigiu  a  vinculação  entre  o  direito  de  terceiro  e  a  "relação  jurídica  submetida 
à  apreciação  judicial"  (o  que  fica  claro  do  parágrafo  único  do  art.  996),  o  que  não  se  aplica  à  lógica 
objetiva  do  IRDR. 

1022.  Já  tivemos  a  oportunidade  de  defender  a  revisitação  do  requisito  da  utilidade  para  os  recursos  no 
IRDR:  "A  utilidade  deixa  de  ser  apreciada  sob  uma  perspectiva  subjetivista  -  ou  seja,  vinculada  com 
benefício  prático  direto  na  esfera  de  direito  do  sujeito  -,  e  passa  a  ter  um  caráter  objetivo.  Será  útil 
a  intervenção  que  contribuir  racionalmente  para  o  debate,  visando  à  definição  de  uma  tese  jurídica. 
Por  isso,  aliás,  que  são  admitidas  manifestações  não  só  dos  sujeitos  sobrestados,  mas  também  de 
amicus  curiae,  do  Ministério  Público,  de  experts,  entre  outros  (art.  983).  A  utilidade  deixa  de  ser 
analisada  sob  a  perspectiva  do  sujeito  e  passa  a  ser  aferida  sob  o  prisma  do  objeto  do  IRDR,  no  plano 
das  razões  apresentadas"  (TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador: 
Juspodivm,  2016.  p.  178). 

1023.  Fredie  Didier  Jr.  e  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  defendem,  nessa  linha,  que  "para  serem  admitidos 
como  intervenientes  no  incidente,  é  preciso  que  demonstrem  a  utilidade  de  sua  intervenção.  É  pre¬ 
ciso,  em  outras  palavras,  que  demonstrem  que  têm  novos  argumentos  para  apresentar,  podendo 
contribuir  efetivamente  (e  com  utilidade)  da  discussão  e  da  formação  do  precedente"  (DIDIER  JR., 
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Ministério  Público,  Defensoria  Pública  (na  condição  de  sujeito  condutor  ou  sujeito 
sobrestado)  e  amicus  curíae. 

Este  filtro  da  utilidade  leva  à  conclusão  de  que  "quanto  mais  completo  e  abran¬ 
gente  for  o  recurso  do  sujeito  condutor,  menos  espaço  haverá  para  os  sujeitos  sobres¬ 
tados  atuarem.  Do  contrário,  na  ausência  de  recurso  do  sujeito  condutor,  os  sujeitos 
sobrestados  atuarão  de  forma  mais  ampla"^®^^  Com  efeito,  os  recursos  dos  sujeitos 
não  condutores  apenas  serão  admitidos  na  parte  em  que  não  sejam  mera  reprodução 
dos  argumentos  já  aventados. 

Analisando  o  tema,  Fredie  Didier  ]r.  e  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  propõem  uma 
sistemática  específica  para  o  processamento  de  recursos  excepcionais  contra  a  de¬ 
cisão  que  julga  o  IRDR.  Embora  os  autores  admitam  a  legitimidade  dos  sujeitos  dos 
processos  sobrestados,  entendem  que  a  multiplicidade  de  recursos  pode  ser  tão  gran¬ 
de  a  ponto  de  inviabilizar  o  julgamento,  o  que  os  leva  a  defender  que  seria  razoável 
considerar  a  legitimidade  como  concorrente  e  disjuntiva,  de  modo  que  "todos  os  legi¬ 
timados  são  considerados  como  sendo  a  mesma  pessoa.  Assim,  interposto  um  recurso 
especial  ou  extraordinário,  não  é  possível  mais  haver  a  interposição  de  outro,  sob 
pena  de  caracterizar-se  uma  litispendência"^^^^. 

Pensamos  que  o  raciocínio  é  interessante,  desde  que  seja  conjugado  ao  critério  da 
utilidade  de  que  tratamos  acima.  Ou  seja,  tratando-se  de  recursos  iguais,  com  os  mes¬ 
mos  fundamentos,  configurar-se-ia  a  impossibilidade  do  processamento;  havendo 
novos  fundamentos  recursais,  contudo,  não  se  configuraria  a  ficção  de  que  os  recor¬ 
rentes  seriam  a  mesma  pessoa,  sendo  possível  acrescer  à  matéria  do  primeiro  recurso 
o  que  haja  de  novo  nos  demais. 

Pensando  nisso,  aliás,  é  que  entendemos  possível  uma  nova  decisão  de  afetação 
para  a  fase  recursal,  com  a  escolha  de  novos  sujeitos  condutores  para  o  debate  nas 
instâncias  especiais.  Com  efeito,  tratar-se-ia  de  uma  espécie  de  seleção  de  recursos 
especiais  e/ ou  extraordinários  representativos  da  controvérsia,  tal  como  no  regime 
dos  artigos  1.036  e  seguintes,  mas  em  âmbito  do  IRDR. 

Afinal,  não  havendo  defesa  direta  de  direito  subjetivo,  o  critério  que  deve  nortear 
a  escolha  dos  líderes  (também  para  a  fase  recursal)  deve  ser  objetivo:  aqueles  que 
melhor  conduzam  o  debate,  apresentando  tantas  perspectivas  argumentativas  quan¬ 
tas  forem  possíveis.  Se  for  constatado  que  o  até  então  líder  não  teve  a  melhor  atuação 
ou,  ainda,  que  há,  para  a  fase  recursal,  sujeitos  que  possam  melhor  apresentar  o  de¬ 
bate  para  os  tribunais  superiores,  não  há  óbice  para  que  o  tribunal  faça  nova  afeta¬ 
ção  e  escolha  novos  sujeitos  condutores  para  os  recursos^®^^  Assim,  caso  o  julgador 


Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3.  13.  ed.  Salvador:  Juspodivm, 

2016.  p.  608). 

1024.  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  247. 

1025.  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  jus¬ 
podivm,  2016.  p.  641. 

1026.  É  interessante  notar  que  no  Musterverfahren,  que  serviu  de  inspiração  para  o  IRDk  brasileiro,  há 
a  possibilidade  de  nomeação  de  novos  líderes  para  a  fase  recursal,  como  aponta  Antonio  Cabral: 
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constate  a  existência  de  muitos  recursos  contra  a  mesma  decisão,  poderá  selecionar 
apenas  alguns,  com  o  objetivo  de  formar  o  melhor  conjunto  de  argumentos  para  a  fase 
recursaF®^^. 

►  NCPC.  Art.  982.  §  4°  Independentemente  dos  limites  da  competência  territorial,  a  parte  no 
processo  em  curso  no  qual  se  discuta  a  mesma  questão  objeto  do  incidente  é  legitimada  para 
requerer  a  providência  prevista  no  §  3°  deste  artigo.  ►  Art.  987.  Do  julgamento  do  mérito  do 
incidente  caberá  recurso  extraordinário  ou  especial,  conforme  o  caso. 


Enunciado  95.  A  suspensão  de  processos  na  forma  deste  dispositivo  depende  ape¬ 
nas  DA  DEMONSTRAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE  MÚLTIPLOS  PROCESSOS  VERSANDO  SOBRE  A  MESMA 
QUESTÃO  DE  DIREITO  EM  TRAMITAÇÃO  EM  MAIS  DE  UM  ESTADO  OU  REGIÃO. _ _ 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários  e  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas.  •  Referência:  art.  982,  §§  3^,  4^  e  5^. 

►  Sofia  Temer 

A  admissão  do  incidente  gera  a  suspensão  dos  processos  individuais  e  coletivos 
que  versem  sobre  a  matéria  objeto  do  julgamento,  nos  termos  do  artigo  982,  1,  do 
NCPC.  Esta  suspensão,  a  princípio,  abrange  apenas  o  Estado  ou  Região  em  que  trami¬ 
tar  o  incidente.^^^^® 

Não  obstante,  verificando-se  a  repetição  de  processos  ocorre  além  dos  limites  do 
Estado  ou  Região  -  o  que  é  bastante  comum,  considerando  que  nossas  leis  são,  em 
maioria,  federais  -  é  possível  que  haja  pedido  de  suspensão  nacional,  o  qual  deverá 
ser  dirigido  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  confor¬ 
me  a  matéria  debatida  seja  infraconstitucional  ou  constitucional.  É  o  que  regula  o 
artigo  982,  §§  3-  a  5-  do  NCPC. 

A  medida  tem  o  objetivo  de  garantir  que  haja  segurança  jurídica  e  isonomia  na 
resolução  dos  conflitos  levados  ao  Poder  Judiciário,  além  de  evitar  inútil  atividade 
jurisdicional  (caso  ocorra  a  uniformização  nacional  posteriormente,  por  força  de  in¬ 
terposição  de  recurso  especial  ou  extraordinário). 

0  Código  dispõe  que  são  legitimados  para  requerer  a  suspensão  nacional  as  par¬ 
tes,  Ministério  Público  ou  Defensoria  Pública  (art.  977,  11  e  111),  o  que  é  estendido 
para  as  partes  de  processos  que  discutam  a  questão  e  que  estejam  fora  do  âmbito  do 
Estado  ou  Região  em  que  houver  sido  instaurado  o  incidente  (982,  §  4^).  Pensamos, 
contudo,  que  nada  obsta  que  a  suspensão  nacional  também  seja  requerida  por  juiz  ou 


“Os  intervenientes  também  podem  recorrer  ou  aderir  a  recursos  de  outrem.  A  lei  disciplina  ainda  a 
nomeação  de  outros  líderes  para  as  partes  caso  o  Musterklãger  ou  o  Musterbeklagte  não  recorram 
ou  desistam  dos  recursos  interpostos".  (CABRAL,  Antonio  P.  "0  novo  procedimento-modelo  {Muster- 
verfahren)  alemão:  uma  alternativa  às  ações  coletivas".  Revista  de  Processo,  2007.  vol.  147.  p.  142). 

1027.  Também  defendemos  essa  possibilidade  em:  MENDES,  Aluisio  G.  C.;  TEMER,  Sofia.  "O  incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas  do  novo  Código  de  Processo  Civil".  Revista  de  Processo,  vol.  243, 
maio/2015,  p.  323-324. 

1028.  Sobre  a  abrangência  aos  juizados  especiais,  ver  comentários  ao  Enunciado  93/FPPC. 
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relator  (art.  977, 1],  que  terá  liberdade  para  oficiar  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou 
ao  Supremo  Tribunal  Federal. 

Caso  seja  demonstrado  que  a  repetição  alcança  processos  em  mais  de  um  Estado 
ou  Região,  a  suspensão  devero  ser  deferida  pelo  STJ  ou  STF,  sem  que  haja  -  em  princí¬ 
pio  -  análise  de  outros  requisitos  ou  de  juízo  de  conveniência  sobre  a  suspensão.  É  o 
que  dispõe  o  enunciado:  havendo  multiplicidade  de  processos  em  outros  Estados  ou 
Regiões,  deve  ocorrer  a  suspensão  nacional.^®^^ 

A  suspensão  perdurará  até  que  haja  julgamento  dos  recursos  eventualmente  in¬ 
terpostos  contra  a  decisão  do  tribunal  de  origem.  Caso,  contudo,  não  haja  interposi¬ 
ção  de  recursos  aos  tribunais  superiores,  a  suspensão  nacional  cessará,  como  dispõe 
o  artigo  982,  §  5^.  Entendemos  que  a  interposição  de  embargos  de  declaração  pror¬ 
roga  a  suspensão,  já  que,  por  ser  recurso  integrativo,  poderá  ser  seguido  dos  recursos 
especial  e/ou  extraordinário.^°^° 

►  NCPC.  Art.  982.  §  3°  Visando  à  garantia  da  segurança  jurídica,  qualquer  legitimado  mencio¬ 
nado  no  art.  977,  incisos  n  e  m,  poderá  requerer,  ao  tribunal  competente  para  conhecer  do 
recurso  extraordinário  ou  especial,  a  suspensão  de  todos  os  processos  Individuais  ou  coletivos 
em  curso  no  território  nacional  que  versem  sobre  a  questão  objeto  do  incidente  já  Instaurado.  § 
4®  Independentemente  dos  limites  da  competência  territorial,  a  parte  no  processo  em  curso  no 
qual  se  discuta  a  mesma  questão  objeto  do  incidente  é  legitimada  para  requerer  a  providência 
prevista  no  §  3°  deste  artigo.  §  5°  Cessa  a  suspensão  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  caput  deste 
artigo  se  não  for  interposto  recurso  especial  ou  recurso  extraordinário  contra  a  decisão  profe¬ 
rida  no  incidente. 


Enunciado  201.  Aplicam-se  ao  incidente  de  assunção  de  competência  as  regras  pre¬ 
vistas  NOS  ARTS.  983  E  984. 

•  Grupo:  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  e  Assunção  de  Competência.  %  Referência:  arts.  947,  983  e  984. 

►  Sofia  Temer 

0  incidente  de  assunção  de  competência  é  um  dos  mecanismos  previstos  no  NCPC 
para  a  formação  de  decisão  com  eficácia  vinculativa,  e  será  cabível  quando  houver 
"relevante  questão  de  direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múl¬ 
tiplos  processos"  (art.  947).  É  técnica  que  visa  a  concretizar  a  tutela  da  segurança 
jurídica.^®^^ 


1029.  Não  obstante,  cogitamos,  em  outra  sede,  a  possibilidade  de  a  suspensão  ser  modulada  ou  reduzida: 
DIDIER  ]R.,  Fredie;  TEMER,  Sofia.  A  decisão  de  organização  do  incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas:  importância,  conteúdo  e  o  papel  do  regimento  interno  do  tribunal.  Artigo  aprovado  para 
publicação  na  Revista  de  Processo,  em  julho/2016,  vol  n-.  258. 

1030.  Defendemos  a  mesma  consequência  para  os  embargos  de  declaração  que  precedem  apelação  com 
efeito  suspensivo  em:  MENDES,  Aluisio  G.  C.;  TEMER,  Sofia.  "Comentários  ao  art.  1.026".  In:  CABRAL, 
Antonio  P.;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janei¬ 
ro:  Forense,  2015.  p.  1517. 

1031.  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Jus- 
podivm,  2016.  p.  655. 
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A  disciplina  legal  do  incidente  de  assunção  de  competência,  contudo,  é  bem  tími¬ 
da,  tendo  seu  processamento  sido  regulado  em  apenas  um  dispositivo  do  NCPC.  Por 
se  tratar  de  mecanismo  do  microssistema  de  precedentes^®^^  é  possível  aplicar  a  este 
instituto  algumas  das  regras  relativas  aos  outros  mecanismos,  como  o  incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas. 

0  enunciado  em  análise  destaca  a  aplicabilidade  do  disposto  nos  artigos  983  e 
984  ao  lAC,  os  quais  tratam  do  procedimento  e  consequências  da  admissão  do  IRDR, 
bem  como  do  procedimento  para  o  seu  julgamento. 

Em  linhas  gerais,  é  possível  defender  que,  admitido  o  lAC,  o  órgão  julgador  poderá 
requisitar  informações  aos  órgãos  judiciais  (art.  983, 11],  devendo  intimar  o  Ministé¬ 
rio  Público  para  manifestar-se  (art.  983,  III].  Deverá  permitir  a  manifestação  de  inte¬ 
ressados,  como  também  dos  amici  curiae,  designando,  se  for  o  caso,  a  realização  de 
audiências  públicas  sobre  a  matéria  em  julgamento. 

E,  embora  a  repetição  de  processos  não  seja  requisito  para  instauração  do  lAC 
(pelo  contrário,  é  praticamente  um  pressuposto  negativo],  parece  adequado  que,  caso 
haja  alguns  processos  (e  não  efetiva  repetiçãoY^^^  sobre  a  matéria  afetada  para  julga¬ 
mento  no  lAC,  estes  permaneçam  suspensos  até  o  julgamento  (aplicando-se,  assim,  o 
artigo  983, 1,  e  §§  1-  a  5-,  inclusive  com  suspensão  nacional]^®^^  já  que  a  tese  fixada 
deverá  ser  aplicada. 

Quanto  ao  julgamento,  é  indispensável  que  haja  possibilidade  de  realização  de 
sustentação  oral  (art.  984,  II],  e,  em  especial,  que  o  acórdão  prolatado  no  lAC  conte¬ 
nha  a  análise  de  todos  os  argumentos  debatidos,  sejam  eles  favoráveis  ou  contrários 
à  tese  fixada  (art.  984,  §  em  razão  da  eficácia  vinculativa  que  lhe  é  conferida 

por  lei  (art.  947,  §  3-,  NCPC].  São  cabíveis,  também,  os  recursos  previstos  no  artigo 
987  do  NCPC.1036 

Aplicam-se,  ademais,  todas  as  regras  referentes  à  publicidade  na  instauração  e 
julgamento  do  lAC,  como  a  inclusão  em  cadastros  do  CNJ  e  dos  tribunais. 

►  NCPC.  ►  Art.  947.  É  admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  julgamento  de  recurso, 
de  remessa  necessária  ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão 
de  direito,  com  grande  repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos.  ►  Art.  983. 
O  relator  ouvirá  as  partes  e  os  demais  interessados,  inclusive  pessoas,  órgãos  e  entidades  com 
interesse  na  controvérsia,  que,  no  prazo  comum  de  15  (quinze)  dias,  poderão  requerer  a  Juntada 


1032.  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Jus- 
podivm,  2016.  p.  658. 

1033.  Mais  uma  vez  a  problemática  relativa  ao  requisito  numérico  para  instauração  do  IRDR  é  relevante, 
eis  que  pode  indicar  a  possibilidade  de  instauração  do  lAC.  Sobre  esta  questão,  vide  comentários  ao 
Enunciado  n-  87. 

1034.  Em  sentido  contrário:  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 
13  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  669. 

1035.  Ver,  sobre  a  questão,  os  comentários  ao  Enunciado  305/FPPC. 

1036.  Neste  sentido,  mas  afastando  o  efeito  suspensivo  automático  aos  recursos  excepcionais:  DIDIER  JR., 
Fredie;  CUNHA,  Leonardo  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13  ed.  Salvador:  Juspodivm  2016 
p.  669. 
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de  documentos,  bem  como  as  diligências  necessárias  para  a  elucidação  da  questão  de  direito 
controvertida,  e,  em  seguida,  manifestar-se-á  o  Ministério  Público,  no  mesmo  prazo.  ►  Art. 
984.  No  julgamento  do  incidente,  observar-se-á  a  seguinte  ordem:  I  -  o  relator  fará  a  exposição 
do  objeto  do  incidente;  n  -  poderão  sustentar  suas  razões,  sucessivamente:  a)  o  autor  e  o  réu 
do  processo  originário  e  o  Ministério  Público,  pelo  prazo  de  30  (trinta)  minutos;  b)  os  demais 
interessados,  no  prazo  de  30  (trinta)  minutos,  divididos  entre  todos,  sendo  exigida  inscrição  com 
2  (dois)  dias  de  antecedência. 


Enunciado  205.  Havendo  cumulação  de  pedidos  simples,  a  aplicação  do  art.  982, 1  e  § 

3^  PODERÁ  PROVOCAR  APENAS  A  SUSPENSÃO  PARCIAL  DO  PROCESSO,  NÃO  IMPEDINDO  O  PROS¬ 
SEGUIMENTO  EM  RELAÇÃO  AO  PEDIDO  NÃO  ABRANGIDO  PELA  TESE  A  SER  FIRMADA  NO  INCI¬ 
DENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS. 

•  Grupo:  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  e  Assunção  de  Competência.  %  Referência:  art.  982,  caput,  Ie§3^. 

►  Sofia  Temer 

A  admissão  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  gera  a  suspensão 
dos  processos  que  versem  sobre  a  questão  sob  apreciação  (art.  982, 1).  Havendo  pro¬ 
cessos  em  que  haja  cumulação  simples  de  pedidos,  é  possível  que  a  suspensão  atinja 
apenas  o  pedido  que  será  afetado  pelo  1RDR.^°^^ 

Neste  caso,  o  processo  prosseguirá  em  relação  aos  pedidos  que  não  mantenham 
alguma  relação  de  prejudicialidade  com  a  matéria  sob  julgamento  no  IRDR,  viabili¬ 
zando,  inclusive,  a  prolação  de  decisão  parcial  de  mérito  (art.  356  do  NCPC). 

Embora  o  enunciado  trate  apenas  da  cumulação  de  pedidos,  pensamos  que  a  sus¬ 
pensão  pode  ser  parcial  também  sob  a  perspectiva  dos  atos  processuais  isolados,  ain¬ 
da  que  tenham  alguma  relação  com  o  pedido  cuja  questão  comum  esteja  em  definição 
no  IRDR.  Embora  muitas  vezes  não  vá  ser  recomendado  o  prosseguimento  da  produ¬ 
ção  probatória,  por  possivelmente  redundar  em  atividade  inútil  (caso,  por  exemplo, 
possa  ocorrer  improcedência  liminar  em  razão  da  aplicação  da  tese),  pensamos  que 
em  algumas  hipóteses  a  produção  de  prova  poderá  ser  exigida,  como,  por  exemplo, 
nos  casos  em  que  seja  necessária  justamente  para  fins  de  distinção  do  caso  em  relação 
à  matéria  debatida  no  1RDR.^°^® 


1037.  Nesse  sentido:  "Se,  no  processo,  houver  cumulação  de  pedidos  simples,  em  que  cada  pedido  seja 
independentemente  dos  demais  (art.  327),  pode  haver  a  suspensão  apenas  parcial  do  processo, 
seguindo-se  a  tramitação  em  relação  ao  pedido  que  não  sofre  condicionamento  da  tese  a  ser  firmada 
no  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  conforme  consolidado  no  enunciado  n-  205  do 
Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis"  (CABRAL,  Antonio  P.  "Comentários  aos  arts.  976  a  987". 
In\  CABRAL,  Antonio  P;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil. 
Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1433). 

1038.  Nesse  sentido,  o  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis  editou  o  Enunciado  n^  364,  aplicável 
aos  recursos  repetitivos  e,  conforme  pensamos,  também  ao  IRDR:  "O  sobrestamento  da  causa  em 
primeira  instância  não  ocorrerá  caso  se  mostre  necessária  a  produção  de  provas  para  efeito  de  dis¬ 
tinção  de  precedentes". 
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►  NCPC.  Art.  982.  Admitido  o  incidente,  o  relator:  I  -  suspenderá  os  processos  pendentes,  indi¬ 
viduais  ou  coletivos,  que  tramitam  no  Estado  ou  na  região,  conforme  o  caso  (...).  §  3®  Visando 
à  garantia  da  segurança  jurídica,  qualquer  legitimado  mencionado  no  art.  977,  incisos  n  e  III, 
poderá  requerer,  ao  tribunal  competente  para  conhecer  do  recurso  extraordinário  ou  especial, 
a  suspensão  de  todos  os  processos  individuais  ou  coletivos  em  curso  no  território  nacional  que 
versem  sobre  a  questão  objeto  do  incidente  já  instaurado. 

Enunciado  305.  No  julgamento  de  casos  repetitivos,  o  tribunal  deverá  enfrentar 

TODOS  os  ARGUMENTOS  CONTRÁRIOS  E  FAVORÁVEIS  À  TESE  JURÍDICA  DISCUTIDA,  INCLUSIVE  OS 
SUSCITADOS  PELOS  INTERESSADOS. 

•  Grupo:  Precedentes.  Redação  revista  (V FPPC).  •  Referência:  arts.  489,  §  1^,  IV,  984,  § 2®,  1.038,  § 3^. 

►  Sofia  Temer 

0  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  é  uma  das  técnicas  processuais 
previstas  pelo  NCPC  para  a  formação  de  decisões  com  eficácia  vinculativa.  Já  se  afir¬ 
mou,  com  razão,  que  o  IRDR  cria  "precedente  de  propósito"^®^^  ou  seja,  visa  a  atingir 
um  padrão  decisório,  um  entendimento  único  sobre  uma  determinada  questão  de  di¬ 
reito  repetitiva. 

0  IRDR  trabalha,  assim  como  os  recursos  repetitivos,  com  a  lógica  de  seleção  e 
julgamento  por  amostragem:  objetiva-se  reproduzir  a  controvérsia  que  vem  se  re¬ 
petindo  em  inúmeros  processos,  para  que  o  tribunal  possa  apreciar  os  diversos  ar¬ 
gumentos  acerca  do  tema,  definido  a  melhor  "tese"  sobre  a  interpretação,  alcance  e 
constitucionalidade  de  uma  determinada  questão  de  direito. 

Por  isso,  o  debate  que  precede  a  tese  deve  ser  o  mais  amplo  possível,  o  que  per¬ 
passa  tanto  a  escolha  dos  sujeitos  mais  preparados  para  conduzir  o  debate,  quanto  a 
oitiva  dos  interessados,  de  especialistas,  de  amicus  curiae  e  a  realização  de  audiências 
públicas  (art.  983).  Todos  os  sujeitos  poderão  trazer  aos  autos  do  incidente  novos 
argumentos  sobre  a  questão  debatida.^®^® 

Estes  argumentos  devem  ser  levados  em  consideração  por  ocasião  do  julgamento, 
merecendo  apreciação  específica  e  fundamentada  por  parte  do  órgão  julgador.  É  o 
que  consta  do  enunciado  ora  analisado. 

Isso  porque  a  "tese  jurídica"  fixada  no  IRDR  compreende  o  raciocínio  empreendi¬ 
do  pelo  tribunal  para,  diante  de  uma  categoria  fática,  apreciar  e  resolver  uma  questão 
jurídica  problemática,  apontando  para  a  melhor  conclusão.  Para  compreensão  da  tese 
jurídica  fixada  no  IRDR,  portanto,  é  preciso  identificar:  a)  a  categoria  fática  em  relação 
à  qual  a  questão  de  direito  é  apreciada;  b)  o  raciocínio  empreendido  pelo  tribunal 
na  análise  dos  fundamentos  aventados;  c)  a  conclusão  sobre  a  controvérsia  jurídica, 
apontando  para  uma  solução.^®"^^ 


1039.  CÂMARA,  Alexandre  F.  0  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  437. 

1040.  Ver,  sobre  o  tema,  os  comentários  ao  Enunciado  n^  94/FPPC. 

1041.  Dissertando  sobre  a  definição  da  holding  do  precedente.  Patrícia  Campos  Mello  afirma  que  é  preciso 
analisar  os  fatos  relevantes  do  caso  concreto  (que,  aqui,  são  ilustrados  por  uma  categoria  fática  ou 
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Para  bem  compreender  e  aplicar  a  tese,  então,  é  indispensável  conhecer  todos 
os  fundamentos  e  argumentos  sopesados,  inclusive  os  não  acolhidos,  que  levaram  à 
conclusão  sobre  a  questão  de  direito^®"^^.  Apenas  será  possível  ter  a  visão  panorâmica 
da  controvérsia^®"^^  e  da  resolução  da  questão  jurídica  pela  análise  e  refutação  dos 
argumentos  contrários,  considerados  pelo  tribunal  como  insuficientes  para  infirmar 
a  conclusão  sobre  a  questão  jurídica  (é  o  que  exige  o  artigo  984,  §  2^,  NCPC].  O  dever 
de  fundamentação  exaustiva  serve  para  convencer  os  destinatários  da  superioridade 
racional  da  solução  adotada  pelo  tribunal,  mas  também  para  possibilitar  que  as  deci¬ 
sões  dos  casos  concretos  possam  enquadrá-los  ou  distingui-los  adequadamente  (art. 
489,  §2^,  Ve  VI). 

Assim,  ao  contrário  do  que  ocorre  na  fundamentação  da  decisão  sobre  um  caso 
concreto  específico,  em  que  a  análise  de  um  argumento  favorável  ao  acolhimento  da 
tese  pode  dispensar  a  análise  dos  demais^^'^^  no  acórdão  do  incidente  o  tribunal  deve¬ 
rá  debater  e  acolher  ou  não  cada  um  dos  fundamentos  aventados^°'^^  porque  apenas 
assim  será  possível  defender  a  distinção  do  caso,  seja  por  não  enquadramento  na  ca¬ 
tegoria  fática,  seja  por  se  tratar  de  discussão  jurídica  distinta.  Ademais,  apenas  assim 


fato-tipo);  a  questão  analisada;  a  fundamentação  e  o  que  restou  decidido  (p.  120).  Embora  a  autora 
reconheça  a  complexidade  de  tal  tarefa,  aponta  que  são  dois  os  elementos  extraídos  da  fundamen¬ 
tação  do  precedente,  quais  sejam:  "a)  a  classe  de  eventos  a  ser  abrangida  por  seu  comando  {breadth 
component)  e  b)  o  standard  jurídico  emergente  da  decisão,  que  interfere  sobre  a  determinação  do 
primeiro  elemento  e  que  é  simultaneamente  influenciado  por  ele  ‘content  componenty  [MELLO, 
Patrícia  P.  C.  Precedentes:  o  desenvolvimento  judicial  do  direito  no  constitucionalismo  contemporâneo. 
Rio  de  laneiro:  Renovar,  2008.  p.  131).  Pensamos  que  raciocínio  similar  pode  ajudar  a  compreender 
o  que  é  a  "tese  jurídica". 

1042.  Defendemos,  em  outra  sede,  que  "em  relação  à  decisão  do  IRDR,  há  um  regime  de  estabilidade  e  de 
eficácia  vinculativa  do  conjunto  fundamentos  apreciados  à  luz  de  uma  determinada  categoria  fática 
+  conclusão".  (TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  Juspodivm, 

2016.  p.212. 

1043.  Dierle  Nunes  fala  na  fundamentação  como  uma  "radiografia  argumentativa",  defendendo  que  "os 
acórdãos,  na  atualidade,  deveriam  possuir  uma  linearidade  argumentativa  para  que  realmente  pu¬ 
dessem  ser  percebidos  como  verdadeiros  padrões  decisórios  (standards)  que  gerariam  estabilidade 
decisória,  segurança  jurídica,  proteção  da  confiança  e  previsibilidade.  De  sua  leitura  deveríamos 
extrair  um  quadro  de  análise  panorâmica  da  temática,  a  permitir  que  em  casos  futuros  pudéssemos 
extraur  uma  ‘radiografia  argumentativa'  daquele  momento  decisório"  [NUNES,  Dierle;  LACERDA, 
Rafaela.  "Contraditório  e  precedentes:  primeiras  linhas".  In:  FREIRE,  Alexandre,  etal.  [Orgs.).  Novas 
tendências  do  processo  civil  vol.  11.  Salvador:  Juspodivm,  2014.  p.  366). 

1044.  Dos  demais  argumentos  favoráveis.  O  juiz  continua  tendo  que  se  manifestar  sobre  os  argumentos 
contrários.  Nesse  sentido,  sobre  a  regra  do  art.  489,  §  1-,  IV:  "para  acolher  o  pedido  do  autor,  o 
juiz  não  precisa  analisar  todos  os  fundamentos  da  demanda,  mas  necessariamente  precisa  analisar 
todos  os  fundamentos  de  defesa  do  réu;  já  para  negar  o  pedido  do  autor,  o  magistrado  não  precisa 
analisar  todos  os  fundamentos  da  defesa,  mas  precisa  analisar  todos  os  fundamentos  da  demanda" 
[DIDIER  JR.,  Fredie;  OLIVEIRA,  Rafael  Alexandria;  BRAGA,  Paula  S.  "Comentários  ao  art.  489".  In: 
CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  [Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio 
de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  715). 

1045.  É  necessário  que  tenha  havido  debate  sobre  os  fundamentos  apreciados,  conforme  o  Enunciado  2/ 
FPPC:  "Para  a  formação  do  precedente,  somente  podem  ser  usados  argumentos  submetidos  ao  con¬ 
traditório". 
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será  possível  pensar  em  revisão  ou  superação  da  tese  com  base  em  fundamentos  não 
sopesados  pelo  tribunal  por  ocasião  de  sua  fixação. 

Os  interessados  que  contribuam  com  o  debate  devem  ter  seus  argumentos  ana¬ 
lisados,  sob  pena  de  reputar-se  violado  o  contraditório,  que  gera  ao  órgão  julgador  o 
dever  de  consideração.^®"^^ 

Por  fim,  é  importante  anotar  que  embora  a  Lei  13.256/16  tenha  revogado  regra 
similar  relativa  ao  sistema  dos  recursos  repetitivos^®^^  permanece  vigente  o  artigo 
984,  §  2-,  que  trata  do  conteúdo  do  acórdão  do  IRDR  e  exige  a  apreciação  dos  ar¬ 
gumentos  favoráveis  e  contrários.  A  rigor,  por  força  da  existência  do  microssistema 
de  demandas  repetitivas  (Enunciado  345/FPPC),  esta  regra  também  pode  continuar 
sendo  exigida  no  julgamento  dos  recursos  repetitivos. 

►  NCPC  Art.  489.  §  1®  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  inter- 
locutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no  pro¬ 
cesso  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador.  ►  Art.  984.  §  2®  O  con¬ 
teúdo  do  acórdão  abrangerá  a  análise  de  todos  os  fundamentos  suscitados  concernentes  à  tese 
jurídica  discutida,  sejam  favoráveis  ou  contrários.  ►  Art.  1.038.  §  3®  O  conteúdo  do  acórdão 
abrangerá  a  análise  dos  fundamentos  relevantes  da  tese  jurídica  discutida. 


Enunciado  342.  O  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  aplica-se  a 

RECURSO,  A  REMESSA  NECESSÁRIA  OU  A  QUALQUER  CAUSA  DE  COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA. 

%  Grupo:  Precedentes.  ^  Referência:  art.  976. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

Durante  a  tramitação  legislativa  do  NCPC,  buscou-se  agregar  caráter  preventivo 
ao  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (IRDR),  com  a  intenção  de  se  pro¬ 
mover  a  pacificação  antecipada  de  controvérsias  jurídicas,  sem  que  elas  tramitassem 
por  diversas  instâncias  judiciais,  conforme  se  verifica  no  artigo  930  do  PLS  166/10. 

A  redação  final  do  artigo  976,  inciso  1,  do  NCPC,  contudo,  abandonou  o  caráter 
preventivo  e  deu  outra  roupagem  ao  instituto.  Prevaleceu  a  exigência  de  efetiva  repe¬ 
tição  de  processos  que  contenham  controvérsia  sobre  a  mesma  questão  de  direito  para  a 
instauração  do  incidente,  em  consonância  com  a  orientação  segundo  a  qual  seria  mais 
prudente  a  definição  da  tese  jurídica  em  IRDR  quando  a  controvérsia  acerca  de  seu 
objeto  já  estivesse  razoavelmente  amadurecida  e  debatida.  0  objetivo  da  alteração  foi 
o  de  evitar  que,  a  todo  instante,  surgissem  novos  argumentos,  ainda  não  analisados, 
capazes  de,  em  abstrato,  alterarem  a  tese  jurídica  definida,  prejudicando  a  própria 
efetividade  do  instituto. 


1046.  Sobre  os  sujeitos  e  seu  interesse  jurídico,  ver  comentários  ao  Enunciado  94/FPPC. 

1047.  A  Lei  13.256/16  alterou  o  art.  1.038,  §  3®,  que  dispunha:  "0  conteúdo  do  acórdão  abrangerá  a  aná¬ 
lise  de  todos  os  fundamentos  da  tese  jurídica  discutida,  favoráveis  ou  contrários",  para  a  seguinte 
redação:  "O  conteúdo  do  acórdão  abrangerá  a  análise  dos  fundamentos  relevantes  da  tese  jurídica 
discutida". 
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Afastado  seu  caráter  preventivo,  mesmo  que  sua  instauração  decorra  de  causa 
em  trâmite  perante  o  primeiro  grau  de  jurisdição,  sempre  serão  necessários  o  preen¬ 
chimento  dos  requisitos  da  efetiva  repetição  de  processos  sobre  a  mesma  questão  e  o 
risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica,  potencialmente  capazes  de  produzir 
decisões  dissonantes,  seja  em  primeira  ou  segunda  instâncias.  Essa  constatação  é  im¬ 
portante,  porque,  se  existir  uma  infinidade  de  processos  repetitivos,  mas  não  houver 
controvérsia  sobre  o  assunto,  tampouco  risco  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica,  o 
incidente  não  será  instaurado. 

Poderá  ser  instaurado  um  incidente  sem  que  sequer  exista  causa  pendente  em 
primeira  instância,  por  exemplo,  se  ocorrer  repetição  de  demandas  de  competência 
originária  no  tribunal,  como  é  o  caso  da  ação  rescisória  e  do  mandado  de  segurança. 
Assim,  reitere-se,  existindo  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvér¬ 
sia  sobre  a  mesma  questão  de  direito,  seja  em  primeira  ou  segunda  instância,  será 
possível  a  instauração  do  IRDR. 

De  qualquer  forma,  uma  vez  atribuída  ao  tribunal  de  justiça  ou  regional  federal  a 
competência  para  processar  e  julgar  o  IRDR,  caso  ele  tenha  sido  instaurado  em  causa 
em  grau  de  recurso,  em  remessa  necessária  ou  qualquer  outra  causa  de  competência 
originária,  o  órgão  colegiado  proferirá  a  decisão  correspondente  à  aplicação  daquilo 
que  tiver  concluído  no  incidente  ao  recurso,  remessa  necessária  ou  causa  de  compe¬ 
tência  originária,  concomitantemente  à  fixação  da  tese  jurídica  definida. 

Em  razão  da  técnica  de  cisão  de  julgamento,  poderá  ocorrer  de  o  tribunal  fixar 
a  tese  jurídica  e  ela  ser  aplicada  a  processo  ainda  em  primeiro  grau  de  jurisdição. 
Nesta  hipótese,  sendo  interposto  recurso  contra  a  decisão  do  juízo  de  origem,  o  órgão 
colegiado  que  tiver  decidido  o  incidente  estará  prevento  para  conhecer  do  recurso 
respectivo  (art.  978,  parágrafo  único,  do  NCPC). 

Não  se  exige  causa  em  fase  recursal  para  a  instauração  do  incidente  de  resolu¬ 
ção  de  demandas  repetitivas,  o  que  justifica  seu  cabimento  não  apenas  a  recurso, 
mas  também  a  remessa  necessária  e  a  causas  de  competência  originária  do  tribunal. 
Apesar  de  não  existir  unanimidade  quanto  ao  tema,  isso  não  significa  a  viabilidade 
de  sua  instauração  perante  tribunal  superior,  porque  o  artigo  987,  caput,  do  NCPC 
prevê  o  cabimento  de  recurso  extraordinário  ou  especial,  conforme  se  trate  de  maté¬ 
ria  constitucional  ou  infraconstitucional,  contra  a  decisão  proferida  no  IRDR.  Contra 
o  cabimento  do  IRDR  em  tribunal  superior,  também  milita  a  reserva  constitucional 
(arts.  103  e  105)  para  a  fixação  das  competências  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo  vedada  a  outorga  de  competência  originária  para 
instauração  e  julgamento  do  IRDR  àquelas  cortes  por  lei  infraconstitucional,  como  é 
o  NCPC. 

Por  fim,  o  pedido  de  instauração  do  incidente  poderá  ser  realizado  até  o  final  da 
sessão  de  julgamento  do  recurso,  da  remessa  necessária  ou  da  causa  de  competência 
originária,  pois,  com  a  finalização  do  julgamento,  ela  não  estará  mais  pendente,  e,  en¬ 
tão,  somente  serão  cabíveis  os  recursos  previstos  na  legislação  processual. 
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►  NCPC.  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvér¬ 
sia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  n  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança 
jurídica. 


Enunciado  343. 0  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  compete  a  tribu¬ 
nal  DE  JUSTIÇA  ou  TRIBUNAL  REGIONAL. 

•  Grupo:  Precedentes.  •  Referência:  art.  976. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

0  artigo  977  do  NCPC  fixa  a  competência  do  tribunal  de  justiça  ou  tribunal  regio¬ 
nal  federal  do  respectivo  Estado  ou  região,  para  o  processamento  e  o  julgamento  do 
incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (IRDR),  quando  direciona  o  pedido 
de  instauração  ao  seu  presidente. 

Durante  a  tramitação  legislativa  do  NCPC,  o  Substitutivo  da  Câmara  dos  Deputa¬ 
dos  ao  PLS  n-  166/10  chegou  a  contar  com  dispositivo  específico  sobre  o  tema  (art. 
988,  §  1-),  onde  era  firmada  a  competência  do  tribunal  de  justiça  ou  regional  federal 
para  processar  e  julgar  o  IRDR.  Desde  a  supressão  do  dispositivo,  há  quem  sustente  a 
possibilidade  de  instauração  do  incidente  já  a  partir  do  primeiro  grau  de  jurisdição. 

O  fato  de  regra  similar  não  constar  na  versão  final  do  NCPC,  todavia,  em  nada  in¬ 
terfere  na  competência  para  processamento  e  julgamento  do  IRDR,  que  continua  a  ser 
do  respectivo  tribunal,  em  segundo  grau  de  jurisdição.  Essa  conclusão  é  sustentada, 
aliás,  pela  interpretação  sistemática  de  diversos  dispositivos  do  Código. 

Com  efeito,  além  do  artigo  977  direcionar  o  pedido  de  instauração  do  incidente 
ao  presidente  de  tribunal,  o  artigo  978,  caput,  indica  o  órgão  competente  para  seu 
julgamento  o  órgão  competente  para  a  uniformização  da  jurisprudência  do  tribunal, 
conforme  estiver  previsto  em  seu  regimento  interno,  ao  passo  que  o  juízo  de  admissi¬ 
bilidade  também  será  realizado  pelo  órgão  colegiado  competente  para  seu  julgamen¬ 
to,  consoante  dispõe  o  artigo  981. 

Não  bastasse  isso,  a  previsão  de  suspensão  de  todos  os  processos  pendentes  no 
Estado  ou  região  (art.  982,  inciso  1}  também  indica  a  competência  de  tribunal  -  por¬ 
tanto,  em  segundo  grau  -  para  processar  e  julgar  o  IRDR.  Tal  conclusão  é  reforçada 
pelo  cabimento  de  recurso  extraordinário  ou  especial,  conforme  o  caso,  contra  a  deci¬ 
são  de  mérito  do  incidente  (art.  987,  caput). 

Mesmo  não  havendo  unanimidade  quanto  ao  tema,  entende-se  que,  sendo  previs¬ 
to  o  cabimento  de  recurso  especial  ou  extraordinário  contra  a  decisão  proferida  no 
incidente,  é  inviável  a  sua  instauração  perante  tribunal  superior.  Sob  esse  aspecto,  é 
importante  considerar  que  a  atribuição  de  competências  ao  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  e  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  reservada  à  Constituição  Federal,  em  seus  arts. 
103  e  105,  razão  pela  qual  o  NCPC  não  poderia  lhes  outorgar  competência  originária 
para  instauração  e  julgamento  do  IRDR. 
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Por  fim,  merece  destaque  a  modificação  por  que  passou  a  redação  do  artigo  978, 
caput,  do  NCPC  desde  a  elaboração  do  Anteprojeto  pela  Comissão  de  Juristas  do  Sena¬ 
do  Federal  (art.  898),  para  adequá-la  aos  ditames  constitucionais.  É  que,  na  versão  do 
Anteprojeto,  mantida  no  Projeto  de  Lei  do  Senado  n^  166/10  (art.  933),  a  competên¬ 
cia  para  processar  e  julgar  o  IRDR  eram  atribuídas  ao  plenário  ou  ao  órgão  especial 
do  respectivo  tribunal.  Tal  disposição  contrariava  diretamente  a  disposição  contida 
no  artigo  96,  inc.  1,  letra  "a",  da  Constituição  Federal,  segundo  a  qual  os  tribunais  pos¬ 
suem  competência  privativa  para  dispor  acerca  da  competência  e  funcionamento  dos 
respectivos  órgãos  jurisdicionais  e  administrativos,  tendo  sido  objeto  de  adequada 
alteração  perante  a  Câmara  dos  Deputados. 

►  NCPC.  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvér¬ 
sia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  n  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança 
jurídica. 


Enunciado  344.  A  instauração  do  incidente  pressupõe  a  existência  de  processo  pen¬ 
dente  NO  RESPECTIVO  TRIBUNAL. 

9  Grupo:  Precedentes.  Redação  revista  (V  FPPC).  %  Referência:  art.  978,  par.  ún. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

0  Capítulo  que  regulamenta  o  IRDR  foi  inserido  no  Livro  111  [Dos  processos  nos 
tribunais  e  dos  meios  de  impugnação  das  decisões  judiciais)  do  NCPC,  abrindo  mar¬ 
gem  à  interpretação  segundo  a  qual  o  instituto  somente  teria  cabimento  quando  o 
respectivo  tribunal  possuísse  causa  aguardando  julgamento,  embora  não  se  possa 
admitir  tal  requisito. 

No  início  da  tramitação  legislativa  do  NCPC,  o  PLS  n^  166/10  continha  disposição 
autorizando  a  instauração  do  IRDR  já  em  primeiro  grau,  quando  existisse  potencial 
repetição  de  causas  [art.  930).  Na  sequência,  o  Substitutivo  da  Câmara  dos  Deputados 
deu  outra  roupagem  ao  instituto,  que  não  se  contentava  mais  com  a  mera  potenciali¬ 
dade  de  repetição  de  demandas,  ao  exigir  causa  pendente  de  julgamento  no  tribunal 
para  a  sua  instauração  [art.  988,  §§  2^  do  SCD). 

No  entanto,  antes  de  finalizado  o  processo  legislativo,  o  NCPC  teve  revigorada  sua 
redação  inicial,  com  a  supressão  da  exigência  de  causa  pendente  no  tribunal.  À  época, 
argumentou-se  ser  danosa  a  opção  por  sua  instauração  somente  depois  de  os  pro¬ 
cessos  adentrarem  nos  tribunais,  pois  isso  contribuiria  para  prorrogar  a  incerteza 
acerca  da  tese  jurídica  aplicável  ao  caso,  estimulando  a  indevida  reprodução  de  de¬ 
mandas  e  tornando-o  similar  à  hipótese  de  uniformização  de  jurisprudência  prevista 
no  CPC/73. 

Apesar  de  o  NCPC  não  quantificar  um  número  mínimo  de  processos  repetiti¬ 
vos  para  possibilitar  a  instauração  do  incidente,  devendo  prevalecer  o  bom  senso  e 
a  prévia  maturação  do  debate,  tendo  como  critérios  norteadores  o  risco  de  quebra 
dos  princípios  da  isonomia  e  da  segurança  jurídica,  isso  não  justifica  a  vedação  à  ins¬ 
tauração  do  incidente  a  partir  de  causa  ainda  em  trâmite  perante  o  primeiro  grau 
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de  jurisdição.  A  existência  de  causa  pendente  no  tribunal  nem  sempre  será  um  bom 
indicativo  da  repetição  de  processos,  do  mesmo  modo  que  nem  sempre  processos 
repetitivos  serão  julgados  de  forma  díspar  e  causarão  risco  de  quebra  de  isonomia  e 
segurança  jurídica. 

Nesse  sentido,  a  própria  legitimação  atribuída  ao  juiz  de  primeiro  grau  para  sus¬ 
citar  o  incidente  (art.  977,  inciso  I,  NCPC)  indica  a  desnecessidade  de  existir  causa 
pendente  no  tribunal,  quando  já  se  tenha  verificado  a  existência  de  efetiva  repetição  e 
processos  com  a  possibilidade  de  existirem  decisões  dissonantes  e  que  o  magistrado, 
antes  de  proferir  decisão  em  processo  sob  sua  jurisdição,  pretenda  ver  dissipado  o 
risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica,  mediante  a  fixação  da  tese  jurídica 
pelo  tribunal  a  que  estiver  vinculado  na  hierarquia  jurisdicional. 

Parcela  da  doutrina  tem  identificado  no  artigo  978,  parágrafo  único,  do  NCPC,  a 
necessidade  de  causa  pendente  no  tribunal  como  requisito  implícito  do  IRDR,  com  o 
que  não  se  pode  concordar,  pois  referido  dispositivo  legal,  apesar  de  atribuir  ao  órgão 
colegiado  que  julgar  o  incidente  a  competência  para  julgamento  do  recurso,  remessa 
necessária  ou  processo  de  competência  originária,  em  nenhum  momento  indicou  que 
tal  julgamento  ocorreria  de  modo  simultâneo. 

A  regra  do  artigo  978,  parágrafo  único,  do  NCPC  deve  ser  tratada  como  regra  de 
prevenção  do  órgão  julgador,  não  como  veiculadora  de  requisito  implícito  do  IRDR. 
Assim,  considerando  a  cisão  de  julgamento  promovida  pelo  incidente,  uma  vez  julga¬ 
do  o  IRDR,  o  órgão  colegiado  ficará  prevento  para  o  julgamento  dos  recursos  decor¬ 
rentes  dos  processos  nos  quais  os  juízes  de  primeiro  grau  aplicaram  a  tese  jurídica 
definida  no  incidente,  bem  como  a  remessa  necessária  e  o  processo  de  competência 
originária  que  versem  sobre  a  mesma  questão  de  direito. 

Uma  análise  detalhada  dos  incisos  do  artigo  976  do  NCPC  também  permite  iden¬ 
tificar  dois  motivos  suficientes  à  dispensa  de  causa  pendente  no  tribunal  para  a  ins¬ 
tauração  do  IRDR.  0  primeiro  consiste  no  fato  de  que  repetição  de  processos  contendo 
"controvérsia  acerca  da  mesma  questão",  não  significa  "decisões  contraditórias  acerca 
da  mesma  questão".  Por  isso,  mesmo  antes  de  proferidas  decisões  divergentes  (em 
outras  palavras:  sem  que  seja  possível  existir  processo  pendente  no  tribunal)  estaria 
satisfeito  o  requisito  do  inciso  1.  Segundo,  que  o  inciso  11  exige  "risco  de  ofensa"  à 
isonomia  e  à  segurança  jurídica,  não  "efetiva  ofensa"  a  tais  valores.  Assim,  recursos 
contra  decisões  de  mérito  contraditórias  não  seriam  obrigatórios  para  o  cabimento 
do  IRDR. 

A  exigência  de  causa  pendente  no  tribunal,  embora  seja  recomendável,  sob  o  ân¬ 
gulo  do  amadurecimento  da  questão,  limitaria  demasiada  e  indevidamente  a  aplica¬ 
ção  do  instituto,  cuja  eficácia  na  promoção  da  isonomia  e  da  segurança  jurídica  seria 
reduzida  drasticamente  se  a  tese  jurídica  demorasse  a  ser  fixada,  obrigando  o  jul¬ 
gamento  de  um  sem  número  de  processos  versando  sobre  a  mesma  questão  jurídi¬ 
ca  controversa.  Em  sentido  oposto  ao  ideal  inspirador  do  instituto,  a  reprodução  de 
causas  e  a  existência  de  julgamentos  díspares  continuaria  a  acontecer  por  período 
desnecessário,  caso  se  tivesse  que  aguardar  que  os  processos  fossem  sentenciados 
em  primeira  instância  e  ascendessem  ao  tribunal  para  a  instauração  do  incidente. 
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Por  essas  razões,  compreende-se  necessária  a  revisão  do  enunciado  sob  comento, 
para  o  fim  de  se  admitir  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repeti¬ 
tivas  já  a  partir  dos  processos  em  trâmite  perante  o  primeiro  grau  de  jurisdição. 

►  NCPC.  Art.  978.  Parágrafo  único.  O  órgão  colegiado  incumbido  de  Julgar  o  incidente  e  de  fixar 
a  tese  jurídica  julgará  igualmente  o  recurso,  a  remessa  necessária  ou  o  processo  de  competência 
originária  de  onde  se  originou  o  Incidente. 


Enunciado  345.  O  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  o  julgamento 

DOS  RECURSOS  EXTRAORDINÁRIOS  E  ESPECIAIS  REPETITIVOS  FORMAM  UM  MICROSSISTEMA  DE 
SOLUÇÃO  DE  CASOS  REPETITIVOS,  CUJAS  NORMAS  DE  REGÊNCIA  SE  COMPLEMENTAM  RECIPRO- 
CAMENTE  E  DEVEM  SER  INTERPRETADAS  CONJUNTAMENTE. 

9  Grupo:  Precedentes.  Redação  revista  (V  FPPC).  %  Referência:  arts.  976,  928  e  1.036. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

A  existência  de  inúmeras  demandas  de  massa,  nas  quais  se  discutam  as  mesmas 
questões  jurídicas,  compeliu  o  desenvolvimento  de  técnicas  processuais  capazes  de 
tratar  rápida,  adequada  e  eficazmente  tais  demandas.  Por  isso,  surgiram  diversas  re¬ 
formas  processuais  nos  últimos  anos,  pelas  quais  foram  introduzidos  vários  institutos 
jurídicos  destinados  a  proporcionar  julgamentos  uniformes,  previsíveis,  isonômicos 
e  céleres. 

Esses  institutos  acabaram  por  desenvolver  um  regime  processual  próprio  para 
o  trato  da  litigiosidade  de  massa  ou  repetitiva,  composto  por  variados  instrumentos 
jurídicos,  como  é  o  caso  da  súmula  impeditiva  de  recurso,  o  julgamento  liminar  de 
improcedência,  a  repercussão  geral,  a  súmula  vinculante  e  os  recursos  especial  e  ex¬ 
traordinário  repetitivos,  desenhados  ainda  sob  a  égide  do  CPC/73. 

Nesse  sentido,  ciente  de  que  os  processos  repetitivos  necessitam  de  tratamento 
diferente  daquele  dispensado  aos  processos  individuais  ou  coletivos,  o  NCPC  também 
lançou  mão  de  mecanismos  destinados  a  promover  o  julgamento  de  questões  de  di¬ 
reito  material  ou  processual  existentes  em  processos  seriados.  Por  isso,  de  acordo 
com  0  artigo  928  do  NCPC,  será  considerado  julgamento  de  caso  repetitivo  a  decisão 
proferida  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  no  julgamento  dos 
recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos. 

As  normas  regentes  de  tais  institutos  são  reciprocamente  complementares,  de¬ 
vendo  ser  interpretadas  conjuntamente,  dado  que  compõem  um  microssistema  de 
solução  de  casos  repetitivos,  dotado  de  regime  processual  próprio,  com  regramento 
específico,  voltado  à  apresentação  de  solução  prioritária,  racional  e  uniforme  às  de¬ 
mandas  em  massa,  para  se  assegurar  a  isonomia  e  a  segurança  jurídica,  bem  como  a 
celeridade  e  a  eficiência  da  prestação  jurisdicional. 

Com  efeito,  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  desempenha  papel 
fundamental  no  tratamento  dos  casos  repetitivos,  por  proporcionar  segurança  jurí¬ 
dica,  minimizar  a  possibilidade  de  decisões  díspares  para  questões  similares  ventila¬ 
das  em  processos  diversos  -  causadora  da  nociva  jurisprudência  lotérica  -,  evitando  a 
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submissão  da  parte  ao  calvário  recursal  para  fazer  valer  o  seu  direito,  além  de  contri¬ 
buir  para  os  tribunais  cumpram  os  deveres  de  estabilidade,  integridade  e  coerência, 
indispensáveis  para  garantir  a  uniformização  da  jurisprudência. 

A  propósito,  a  técnica  de  julgamento  dos  recursos  extraordinário  e  especial  re¬ 
petitivos,  que  foi  aperfeiçoada  em  relação  àquela  prevista  no  CPC/73,  é  de  extrema 
importância  para  a  estabilidade,  integridade  e  coerência  da  jurisprudência,  mediante 
a  construção  de  decisões  acerca  de  questões  relevantes.  Isso  porque  pode  afetar  a 
esfera  jurídica  de  muitas  pessoas,  que  se  encontram  em  situação  semelhante,  justifi- 
cando-se  a  abertura  de  espaço  para  a  participação  do  Ministério  Público,  como  fiscal 
da  ordem  jurídica  (art.  178,  caput,  NCPC),  e  de  amicus  curiae. 

As  normas  de  regência  dos  referidos  institutos  possuem  entrelaçamento  e  influ¬ 
ência  recíproca,  sendo  caracterizadas  pela  sua  complementariedade,  como  se  verifica 
na  possibilidade  de  ser  requerido  o  prosseguimento  do  feito  indevidamente  suspenso 
em  razão  da  admissão  de  um  IRDR,  por  meio  do  procedimento  previsto  para  os  re¬ 
cursos  extraordinário  e  especial  repetitivos  (art.  1.038,  §§  8-  a  13).  Do  mesmo  modo, 
legitima-se  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  incidente  de  assunção  de  compe¬ 
tência,  embora  ausente  previsão  específica  no  artigo  947,  pelo  fato  de  aquele  instituto 
também  sofrer  influência  do  microssistema  de  solução  de  casos  repetitivos. 

►  NCPC  Art.  928.  Para  os  fins  deste  Código,  considera-se  julgamento  de  casos  repetitivos  a  deci¬ 
são  proferida  em:  I  -  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas;  II  -  recursos  especial  e 
extraordinário  repetitivos.  ►  Art.  976.  É  cabível  a  Instauração  do  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que 
contenham  controvérsia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  II  -  risco  de  ofensa  à 
Isonomia  e  à  segurança  jurídica.  ►  Art.  1.036.  Sempre  que  houver  multiplicidade  de  recursos 
extraordinários  ou  especiais  com  fundamento  em  Idêntica  questão  de  direito,  haverá  afetação 
para  julgamento  de  acordo  com  as  disposições  desta  Subseção,  observado  o  disposto  no  Regi¬ 
mento  Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  no  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 


Enunciado  346.  A  Lei  n-  13.015,  de  21  de  julho  de  2014,  compõe  o  microssistema  de 

SOLUÇÃO  DE  CASOS  REPETITIVOS. 

%  Grupo:  Precedentes.  9  Referência:  art.  976. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

A  Lei  13.015/14  veio  a  lume  com  o  intento  de  alterar  o  regime  recursal,  consoli¬ 
dando  os  precedentes  judiciais  na  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  instituição  de  um 
procedimento  de  recurso  de  revista  repetitivo  (arts.  896-B  e  896-C  da  CLT)  e  a  intro¬ 
dução  de  um  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência  perante  os  Tribunais  Re¬ 
gionais  do  Trabalho,  com  o  objetivo  de  extirpar  a  divergência  interna  entre  os  órgãos 
fracionários  daqueles  tribunais. 

Mesmo  fazendo  referência  ao  CPC/73,  a  Lei  13.015/14  está  plenamente  alinhada 
aos  princípios  norteadores  do  NCPC,  notadamente  à  necessidade  de  os  tribunais  uni¬ 
formizarem  sua  jurisprudência,  mantendo-a  estável,  íntegra  e  coerente,  em  prestígio 
à  isonomia  e  à  segurança  jurídica  (art.  927,  caput).  As  remissões,  portanto,  devem  ser 
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consideradas  como  se  feitas  aos  dispositivos  do  NCPC,  por  força  do  que  dispõe  seu 
artigo  1.046,  §  4^. 

A  maior  inovação  legislativa  é  a  instituição  de  um  procedimento  para  o  julgamen¬ 
to  do  recurso  de  revista  do  processo  de  trabalho  semelhante  àquele  desenhado  pelo 
NCPC  para  os  recursos  extraordinário  e  especiais  repetitivos,  com  destaque  para  o 
fato  de  os  precedentes  decorrentes  do  julgamento  serem  obrigatórios  perante  toda  a 
Justiça  do  Trabalho. 

A  aplicação  do  microssistema  de  solução  de  casos  repetitivos  ao  processo  do  tra¬ 
balho  foi  admitida,  além  do  mais,  pelo  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  Superior  do  Traba¬ 
lho,  com  a  edição  da  Resolução  n-  203,  de  15  de  março  de  2016,  mediante  a  qual  foi 
aprovada  a  Instrução  Normativa  n-  39/16,  que  “dispõe  sobre  as  normas  do  Código 
de  Processo  Civil  de  2015  aplicáveis  e  inaplicáveis  ao  Processo  do  Trabalho,  de  forma 
não  exaustiva".  Referida  Instrução  Normativa  considerou  aplicáveis  ao  processo  do 
trabalho  as  disposições  do  NCPC  concernentes  à  jurisprudência  dos  tribunais  (arts. 
926  a  928),  conforme  seu  artigo  3-,  inciso  XXlll,  bem  como  ao  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas  (art.  976  a  986),  consoante  prevê  o  artigo  8-  deste  ato  nor¬ 
mativo. 

Ao  prever  o  manejo  dos  recursos  de  revista  repetitivos,  é  possível  a  identificação 
da  Lei  13.015/14  como  integrante  do  microssistema  de  julgamento  de  casos  repeti¬ 
tivos,  também  composto  pelo  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  pelo 
julgamento  dos  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos,  devendo  haver  inter¬ 
pretação  conjunta  e  sistemática  de  suas  normas,  dada  a  sua  recíproca  complementa- 
riedade. 

►  NCPC.  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvér¬ 
sia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  II  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança 
jurídica. 


Enunciado  347.  Aplica-se  ao  processo  do  trabalho  o  incidente  de  resolução  de 

DEMANDAS  REPETITIVAS,  DEVENDO  SER  INSTAURADO  QUANDO  HOUVER  EFETIVA  REPETIÇÃO  DE 
PROCESSOS  QUE  CONTENHAM  CONTROVÉRSIA  SOBRE  A  MESMA  QUESTÃO  DE  DIREITO. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referência:  arts.  976  e  15. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

Dispõe  O  artigo  15  do  NCPC  que  suas  normas  serão  aplicadas,  supletiva  e  subsidia- 
riamente,  quando  ausentes  normas  que  regulamentem  os  processos  eleitorais,  traba¬ 
lhistas  e  administrativos.  O  artigo  769  da  CLT,  por  sua  vez,  admite  apenas  a  aplicação 
subsidiária  do  direito  processual  civil  ao  do  trabalho  nos  casos  omissos,  desde  que 
exista  compatibilidade  com  os  princípios  que  regem  o  processo  trabalhista. 

Conforme  a  justificativa  apresentada  durante  a  tramitação  legislativa  do  NCPC, 
a  "aplicação  subsidiária  visa  ao  preenchimento  de  lacuna;  aplicação  supletiva,  à  com- 
plementação  normativa".  Portanto,  por  aplicação  subsidiária  das  normas  do  direito 
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processual,  compreende-se  situação  em  que  exista  lacuna  ou  omissão  absoluta  a  res¬ 
peito  de  determinado  instituto,  como  é  o  caso  do  amicus  curiae  (art.  138  do  NCPC)  e 
da  distribuição  dinâmica  do  ônus  da  prova  (art.  373,  §§  1-  e  2-,  do  NCPC),  não  previs¬ 
tos  na  CLT.  A  aplicação  supletiva  terá  lugar  se  ocorrer  omissão  parcial,  ou  seja,  quan¬ 
do  a  regulamentação  de  determinado  instituto,  mesmo  existente,  não  é  completa,  a 
exemplo  do  impedimento  do  cônjuge  para  depor  como  testemunha. 

A  contrariedade  do  artigo  15  do  NCPC  com  o  artigo  769  da  CLT  é  apenas  aparente, 
não  havendo  incompatibilidade  de  normas  ou  eventual  revogação  deste  último  dispo¬ 
sitivo.  No  caso  específico,  a  lei  nova  possui  caráter  geral  e,  por  esse  motivo,  não  tem 
0  condão  de  revogar  a  regra  especial  anterior,  conforme  prevê  o  artigo  2-,  §  2-,  da  Lei 
de  Introdução  às  normas  do  Direito  Brasileiro  (DL  n^  4.657/42). 

Note-se  que  a  CLT  (art.  769)  permite  a  aplicação  subsidiária  das  normas  do  pro¬ 
cesso  comum  quando  o  processo  trabalhista  for  omisso  e  desde  que  sejam  observadas 
as  normas  e  princípios  do  direito  laborai.  O  NCPC  (art.  15),  por  sua  vez,  empregou  boa 
técnica  legislativa  ao  distinguir  a  omissão  total  (subsidiariedade)  da  omissão  parcial 
(supletividade),  mantendo-se  em  vigor  o  artigo  769  da  CLT  e  tornando-se  aplicáveis 
as  normas  do  NCPC  ao  processo  do  trabalho. 

As  disposições  do  NCPC  relativas  ao  incidente  de  resolução  de  demandas  repetiti¬ 
vas,  sobre  o  qual  a  CLT  é  inteiramente  omissa,  são  plenamente  aplicáveis  ao  processo 
trabalhista,  devendo  ser  instaurado  quando  for  constatada  a  efetiva  repetição  de  pro¬ 
cessos  que  contenham  controvérsia  sobre  a  mesma  questão  jurídica. 

Aliás,  a  aplicação  do  IRDR  ao  processo  do  trabalho  foi  chancelada  pelo  Tribunal 
Pleno  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  com  a  edição  da  Resolução  n^  203,  de  15  de 
março  de  2016,  mediante  a  qual  foi  aprovada  a  Instrução  Normativa  n-  39/16,  que 
"dispõe  sobre  as  normas  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015  aplicáveis  e  inaplicáveis 
ao  Processo  do  Trabalho,  de  forma  não  exaustiva".  Referida  Instrução  Normativa  pre¬ 
viu  em  seu  artigo  8-  a  aplicação  do  IRDR  ao  Processo  do  Trabalho. 

►  NCPC.  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvér¬ 
sia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  II  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança 
jurídica. 


Enunciado  348.  Os  interessados  serão  intimados  da  suspensão  de  seus  processos 

INDIVIDUAIS,  PODENDO  REQUERER  O  PROSSEGUIMENTO  AO  JUIZ  OU  TRIBUNAL  ONDE  TRAMI¬ 
TAREM,  DEMONSTRANDO  A  DISTINÇÃO  ENTRE  A  QUESTÃO  A  SER  DECIDIDA  E  AQUELA  A  SER  JUL¬ 
GADA  NO  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS,  OU  NOS  RECURSOS  REPETITI¬ 
VOS. 

•  Grupo:  Precedentes.  •  Referência:  arts.  987, 1.037,  II,  §§  5®,  6®,  8^  e  seguintes. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

Durante  a  tramitação  legislativa  do  NCPC,  o  Substitutivo  da  Câmara  dos  Deputa¬ 
dos  previa  (art.  990,  §  4-),  a  possibilidade  de  o  interessado  requerer  a  desafetação 
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do  seu  processo,  quando  entendesse  não  ser  hipótese  de  suspensão,  porque  seu  caso 
não  tratava  da  questão  de  direito  submetida  ao  incidente.  De  igual  forma,  havendo 
necessidade  de  suspensão,  a  parte  interessada  poderia  dirigir  requerimento  ao  juízo, 
onde  o  processo  estivesse  tramitando,  pleiteando  tal  diligência.  O  requerimento  e  a 
decisão  que  apreciasse  o  pedido  de  suspensão  ou  não  do  processo,  seria  impugnável 
por  agravo  de  instrumento.  No  entanto,  tal  disposição  não  encontrou  correspondente 
no  texto  final  do  NCPC. 

Na  versão  final,  com  acerto,  o  NCPC  não  tratou  do  procedimento  adequado  para 
a  desafetação  dos  casos,  devido  ao  fato  de  que  o  tema  estava  satisfatoriamente  dis¬ 
ciplinado  nos  §§  8-  a  13,  do  artigo  1.037,  relacionados  ao  julgamento  dos  recursos 
extraordinário  e  especial  repetitivos,  plenamente  aplicáveis  ao  IRDR,  em  decorrência 
da  complementação  recíproca  das  normas  de  regência  do  microssistema  de  solução 
de  casos  repetitivos. 

Assim,  as  partes  devem  ser  intimadas  da  suspensão  do  seu  processo,  por  força  da 
aplicação  análoga  do  artigo  1.037,  §  7-,  do  NCPC.  A  suspensão  de  todos  os  processos 
ou  recursos  que  tratem  da  idêntica  questão  de  direito  controvertida  é  um  poder-dever 
do  relator  do  IRDR,  que  independe  da  formação  do  seu  convencimento.  É  da  essên¬ 
cia  desse  incidente  a  paralisação  do  julgamento  de  casos  similares  até  que  o  tribunal 
decida  qual  o  posicionamento  jurídico  deve  ser  adotado.  Caso  não  fosse  a  suspensão 
desses  processos  e  recursos  uma  consequência  automática  da  admissão  do  IRDR,  fi¬ 
caria  comprometida  a  segurança  jurídica  e,  principalmente,  a  concretização  do  prin¬ 
cípio  da  isonomia,  necessária  para  conferir  a  mesma  decisão  aos  processos  idênticos. 

Ademais,  quando  um  processo  for  suspenso  por  força  de  decisão  de  admissão  de 
um  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  pela  afetação  de  recurso  espe¬ 
cial  ou  extraordinário  repetitivo,  havendo  discordância  de  quaisquer  das  partes,  será 
cabível  o  requerimento  de  desafetação,  demonstrando  a  distinção  entre  a  questão  a 
ser  decidida  em  seu  processo  e  aquela  a  ser  julgada,  dirigido  (i)  ao  juiz,  se  o  processo 
sobrestado  estiver  em  primeiro  grau;  (ii)  ao  relator,  se  o  processo  sobrestado  estiver 
no  tribunal  de  origem;  (iii)  ao  relator  do  acórdão  recorrido,  se  for  sobrestado  recurso 
especial  ou  recurso  extraordinário  no  tribunal  de  origem;  ou  (iv)  ao  relator,  no  tribu¬ 
nal  superior,  de  recurso  especial  ou  de  recurso  extraordinário  cujo  processamento 
houver  sido  sobrestado  (art.  1.037,  §§  9^  e  10,  do  NCPC). 

A  legislação  não  prevê  a  existência  de  prazo  para  a  formalização  do  pedido  de  dis¬ 
tinção  e  prosseguimento  do  processo.  Em  qualquer  hipótese,  em  homenagem  à  garan¬ 
tia  do  contraditório,  a  parte  adversária  deverá  ser  ouvida,  em  cinco  dias,  findo  o  qual 
será  proferida  decisão.  Acolhido  o  pedido,  o  processo  será  desafetado  e  terá  seu  curso 
normal;  caso  indeferido,  querendo,  a  parte  poderá  interpor  agravo  de  instrumento,  se 
o  processo  tramitar  em  primeiro  grau,  ou  agravo  interno,  caso  se  localize  no  tribunal. 

►  NCPC.  Art.  987.  Do  julgamento  do  mérito  do  incidente  caberá  recurso  extraordinário  ou  espe¬ 
cial,  conforme  o  caso.  ►  Art.  1.037.  Selecionados  os  recursos,  o  relator,  no  tribunal  superior, 
constatando  a  presença  do  pressuposto  do  caput  do  art.  1.036,  proferirá  decisão  de  afetação, 
na  qual:  n  -  determinará  a  suspensão  do  processamento  de  todos  os  processos  pendentes. 
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individuais  ou  coletivos,  que  versem  sobre  a  questão  e  tramitem  no  território  nacional.  (...).  §  6° 
Ocorrendo  a  hipótese  do  §  5°,  é  permitido  a  outro  relator  do  respectivo  tribunal  superior  afetar 
2  (dois)  ou  mais  recursos  representativos  da  controvérsia  na  forma  do  art.  1.036.  §  7°  Quando  os 
recursos  requisitados  na  forma  do  inciso  Hl  do  caput  contiverem  outras  questões  além  daquela 
que  é  objeto  da  afetação,  caberá  ao  tribunal  decidir  esta  em  primeiro  lugar  e  depois  as  demais, 
em  acórdão  específico  para  cada  processo.  §  8°  As  partes  deverão  ser  intimadas  da  decisão  de 
suspensão  de  seu  processo,  a  ser  proferida  pelo  respectivo  juiz  ou  relator  quando  informado  da 
decisão  a  que  se  refere  o  inciso  II  do  caput. 

Enunciado  452.  Durante  a  suspensão  do  processo  prevista  no  art.  982  não  corre  o 

PRAZO  DE  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 

%  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referência:  arts.  921,  §  1  a  5-,  980  e  982. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

Durante  a  tramitação  legislativa  do  NCPC,  o  Substitutivo  da  Câmara  dos  Deputa¬ 
dos  previa  (art.  994,  §  4-)  a  suspensão  da  prescrição  das  pretensões  nos  casos  em  que 
se  repete  a  questão  de  direito,  na  hipótese  de  cabimento  do  IRDR  prevista  no  artigo 
976,  inc.  1,  do  NCPC.  Tal  suspensão  deveria  perdurar  até  o  trânsito  em  julgado  do  in¬ 
cidente,  momento  em  que  os  processos  suspensos  voltariam  a  tramitar.  Apesar  da 
regra  não  ter  sido  mantida  na  redação  final  do  NCPC,  a  admissão  do  IRDR  deve  gerar 
a  suspensão  dos  processos  pendentes,  pois,  caso  contrário,  tal  incidente  se  tornaria 
uma  forma  de  eliminação  de  processos,  que  poderiam  ser  atingidos  pela  prescrição. 
Com  isso,  restaria  comprometida  a  relevância  prática  do  novo  instituto  que  é  racio¬ 
nalização  e  a  agilização  do  julgamento  de  litígios  idênticos  ou,  ao  menos,  a  questões 
que  lhes  são  comuns,  para  atingir  o  objetivo  de  reduzir  a  quantidade  de  processos  ou 
a  intensidade  da  litigância. 

Logo,  a  simples  admissão  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  tem 
o  condão  de  suspender  todos  os  processos  que  versem  sobre  a  mesma  questão  jurí¬ 
dica,  no  âmbito  da  competência  do  respectivo  tribunal,  conforme  determina  o  artigo 
313  do  NCPC.  A  interpretação  do  referido  dispositivo  legal,  em  conjunto  com  o  artigo 
982,  inciso  1,  do  NCPC,  permite  concluir  que,  admitido  o  IRDR  pelo  órgão  colegiado 
competente  (art.  981),  os  efeitos  da  suspensão  atingirão  os  processos  imediatamente, 
tendo  o  relator,  neste  particular,  função  de  meramente  informar  os  demais  órgãos 
jurisdicionais  acerca  de  tal  fato. 

A  comunicação  pelo  relator,  com  posterior  intimação  das  partes  dos  processos 
suspensos,  é  medida  indispensável  para  possibilitar  o  exercício  do  direito  de  manifes¬ 
tação  no  incidente  (art.  983),  bem  como  para,  eventualmente,  requerer  o  prossegui¬ 
mento  de  seu  processo,  caso  demonstre  que  a  controvérsia  não  corresponde  àquela 
veiculada  no  incidente  (art.  1037,  §  9-,  do  NCPC). 

Quando  a  suspensão  decorrente  da  admissão  do  IRDR  atingir  um  processo  de 
execução,  em  homenagem  à  segurança  jurídica,  as  partes  possuirão  especial  interesse 
em  saber  se  o  curso  da  prescrição  será  afetado. 
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Nesse  aspecto,  as  cinco  hipóteses  apresentadas  pelo  artigo  921  do  NCPC  como 
capazes  de  suspensão  do  processo  de  execução,  evidentemente,  compõem  um  rol  me¬ 
ramente  exemplificativo.  É  perfeitamente  admissível  a  ocorrência  de  outras  situações 
nas  quais  será  suspenso  o  processo  de  execução,  como  é  o  caso  da  decisão  proferida 
em  ação  de  embargos  de  terceiro,  que  determinará  sejam  obstados  todos  os  atos  exe- 
cutórios  sobre  determinado  bem,  até  decisão  final  (art.  678  do  NCPC). 

A  discussão  é  importante  porque,  segundo  os  §§  a  4^  do  artigo  921  do  NCPC, 
a  execução  e  o  prazo  prescricional  ficarão  suspensos  pelo  prazo  de  um  ano,  quando 
o  devedor  não  possuir  bens  penhoráveis.  Findo  esse  prazo,  não  sendo  localizado  o 
devedor  ou  bens  passíveis  de  penhora,  não  tendo  havido  manifestação  do  exequente, 
começará  a  correr  a  prescrição  intercorrente  e  o  processo  será  arquivado. 

Apesar  de  se  admitir  a  existência  de  hipóteses  de  suspensão  do  processo  diferen¬ 
tes  daquelas  previstas  no  artigo  921  do  NCPC,  não  se  pode  concordar  com  a  prescri¬ 
ção  do  direito  de  ação  em  situação  não  prevista  nele  ou  em  outro  dispositivo  legal. 
Note-se  que  há  possibilidade  de  suspensão  do  processo  em  hipóteses  diversas  da¬ 
quelas  arroladas  no  artigo  921  do  NCPC;  não  pode  existir,  contudo,  a  criação  de  nova 
hipótese  de  prescrição  do  direito  sem  previsão  legal. 

Assim,  se  mencionado  dispositivo  prevê  a  possibilidade  de  ocorrer  prescrição  in¬ 
tercorrente  somente  quando  o  executado  não  possuir  bens  penhoráveis  (inciso  III), 
caso  o  exequente  não  se  manifeste  após  um  ano  de  suspensão,  não  seria  lógico  admi- 
tir-se  a  continuidade  do  curso  prescricional,  durante  a  suspensão  dos  atos  executivos 
em  decorrência  da  admissão  do  IRDR. 

Dessa  maneira,  uma  vez  admitida  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  de¬ 
mandas  repetitivas  pelo  órgão  colegiado  competente,  estará  automaticamente  sus¬ 
penso  o  curso  do  prazo  prescricional  dos  processos  executivos  nos  quais  exista  con¬ 
trovérsia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito. 

►  NCPC.  Art.  921.  §  1®  Na  hipótese  do  inciso  III,  o  juiz  suspenderá  a  execução  pelo  prazo  de 
1  (um)  ano,  durante  o  qual  se  suspenderá  a  prescrição.  §  2®  Decorrido  o  prazo  máximo  de  1 
(um)  ano  sem  que  seja  localizado  o  executado  ou  que  sejam  encontrados  bens  penhoráveis, 
o  juiz  ordenará  o  arquivamento  dos  autos.  §  3®  Os  autos  serão  desarquivados  para  prossegui¬ 
mento  da  execução  se  a  qualquer  tempo  forem  encontrados  bens  penhoráveis.  §  4®  Decor¬ 
rido  o  prazo  de  que  trata  o  §  1°  sem  manifestação  do  exequente,  começa  a  correr  o  prazo 
de  prescrição  intercorrente.  §  5®  O  juiz,  depois  de  ouvidas  as  partes,  no  prazo  de  15  (quinze) 
dias,  poderá,  de  ofício,  reconhecer  a  prescrição  de  que  trata  o  §  4®  e  extinguir  o  processo.  ► 
Art.  980.  O  incidente  será  julgado  no  prazo  de  1  (um)  ano  e  terá  preferência  sobre  os  demais 
feitos,  ressalvados  os  que  envolvam  réu  preso  e  os  pedidos  de  "habeas  corpus".  ►  Art.  982. 
Admitido  o  incidente,  o  relator:  I  -  suspenderá  os  processos  pendentes,  individuais  ou  cole¬ 
tivos,  que  tramitam  no  Estado  ou  na  região,  conforme  o  caso;  n  -  poderá  requisitar  informa¬ 
ções  a  órgãos  em  cujo  juízo  tramita  processo  no  qual  se  discute  o  objeto  do  incidente,  que 
as  prestarão  no  prazo  de  15  (quinze)  dias;  III  -  intimará  o  Ministério  Público  para,  querendo, 
manifestar-se  no  prazo  de  15  (quinze)  dias. 
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Enunciado  467.  O  Ministério  Público  deve  ser  obrigatoriamente  intimado  no  inci¬ 
dente  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA^ 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referência:  arts.  947, 1 79,  976,  §2^,  982,  III, 
983,  caput,  984,  II,  "o" 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

0  incidente  de  assunção  de  competência,  previsto  no  artigo  947  do  NCPC,  será  ca¬ 
bível  quando  o  julgamento  de  recurso,  de  remessa  necessária  ou  de  processo  de  com¬ 
petência  originária  envolver  relevante  questão  de  direito,  com  grande  repercussão 
social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos.  0  instituto,  embora  pouco  conhecido,  já 
constava  no  CPC/73  e  foi  aperfeiçoado  pelo  NCPC. 

Fiel  ao  desejo  do  NCPC  por  estabilidade,  integridade  e  coerência  da  jurisprudên¬ 
cia  (art.  926,  caput,  NCPC),  o  incidente  de  assunção  de  competência  visa  a  prevenir 
a  existência  de  divergência  entre  órgãos  de  um  mesmo  tribunal,  bem  como  compor 
aquelas  que  já  existirem.  Para  tanto,  a  competência  será  deslocada  para  o  órgão  in¬ 
dicado  pelo  regimento  interno,  quando  este  reconhecer  a  existência  de  interesse  pú¬ 
blico  em  tal  medida,  desde  que  essa  questão  de  direito  seja  relevante  e  revestida  de 
repercussão  social,  embora  não  seja  o  caso  de  repetição  em  múltiplos  processos  [do 
contrário,  poderia  ser  cabível  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas). 

No  CPC/73, 0  deslocamento  da  competência  somente  podia  ser  sugerido  pelo  re¬ 
lator,  enquanto  que  o  NCPC  autoriza  a  proposição  de  dito  incidente  pelo  relator,  de 
ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  do  Ministério  Público  ou  da  Defensoria  Pública. 

Embora  o  órgão  indicado  pelo  regimento  interno  do  tribunal  possa  se  negar  a 
assumir  a  competência  quando  entender  ausentes  os  requisitos  legais,  a  repaginação 
do  instituto  tem  o  claro  objetivo  de  torná-lo  instrumento  de  efetivo  desestimulo  à 
dispersão  ou  conflito  jurisprudencial  sobre  o  mesmo  tema. 

0  redimensionamento  do  incidente  de  assunção  de  competência,  aliás,  tem  a  na¬ 
tureza  de  processo  objetivo,  tendente  à  construção  de  precedente  dotado  de  obser¬ 
vância  obrigatória  pelos  juízes  e  tribunais  [art.  927,  inciso  111,  do  NCPC),  sendo  certo 
que  a  decisão  nele  proferida  vinculará,  salvo  a  revisão  da  tese,  a  todos  os  juízes  e 
órgãos  fracionários  do  respectivo  tribunal  [art.  947,  §  3-,  do  NCPC). 

O  incidente  de  assunção  de  competência  e  o  julgamento  dos  recursos  repetitivos 
[leia-se:  IRDR  e  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos)  compõem  o  microssis- 
tema  deformação  concentrada  de  precedentes  obrigatórios,  conjunto  de  normas  vol¬ 
tadas  à  ampliação  do  debate  e  da  atividade  cognitiva,  buscando  qualificar  o  debate  e 
proporcionar  reforço  à  fundamentação  e  à  publicidade  da  decisão.  Busca-se,  por  meio 
da  recíproca  complementariedade  de  suas  regras,  a  ampliação  do  debate  e  maior  qua- 
lificação  da  motivação  da  decisão  a  ser  proferida  pelos  órgãos  jurisdicionais. 

A  ampliação  do  debate,  em  referido  microssistema,  é  realizada  pela  seleção  de 
causas  representativas  da  controvérsia  com  abrangente  argumentação  e  discussão 
acerca  da  questão  a  ser  decidida  [art.  1.036,  §  6^,  do  NCPC);  a  intervenção  do  arni¬ 
cas  curiae  [art.  1.038,  inciso  1,  e  art.  983,  caput,  do  NCPC);  a  realização  de  audiências 
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públicas  (art.  1.038,  inciso  II,  e  art.  983,  §  1-,  do  NCPC);  maior  divulgação  e  publicida¬ 
de  do  processo  (art.  979  do  NCPC);  referência  na  decisão  a  todos  os  fundamentos  da 
tese  jurídica  discutida,  favoráveis  ou  contrários  (art.  984,  §  2^,  do  NCPC). 

O  precedente  firmado  no  âmbito  do  IRDR  possui  o  efeito  de  vincular  os  órgãos 
do  Poder  Judiciário  no  julgamento  de  situações  idênticas.  Logo,  a  ratio  decidendi 
da  tese  firmada  no  julgamento  desses  incidentes  deverá  ser  seguida  e  incorporada 
na  fundamentação  de  decisões  futuras  que  envolvam  a  resolução  de  controvérsias 
sobre  questões  de  direito  idênticas.  Com  isso,  é  possível  promover  os  valores  da 
segurança  jurídica  e  da  isonomia  processual,  conferindo  maior  eficiência  e  raciona¬ 
lidade  ao  Direito. 

Para  a  qualificação  do  debate  e  o  aprimoramento  da  formação  dos  precedentes 
judiciais  vinculantes,  é  de  extrema  importância  a  participação  do  Ministério  Público 
nas  causas  submetidas  ao  microssistema  de  formação  concentrada  de  precedentes 
obrigatórios,  a  partir  do  seu  perfil  de  atuação  desenhado  pelo  NCPC,  como  instituição 
voltada  à  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  e  direitos 
sociais  e  individuais  indisponíveis,  como  reflexo  de  suas  atribuições  constitucionais 
(arts.  127,  caput,  CF,  e  178,  caput,  CPC). 

Justamente  por  atuar  na  defesa  da  ordem  jurídica  que,  instaurado  incidente 
destinado  à  fixação  de  tese  jurídica,  o  direito  não  será  mais  individual,  mas  coletivi- 
zado,  justificando-se  a  intimação  obrigatória  do  Ministério  Público,  mesmo  quando 
não  for  requerente,  no  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (art.  976,  § 
2-,  do  NCPC)  no  julgamento  dos  recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos  (art. 
1.038,  inciso  III,  do  NCPC)  ou  no  incidente  de  assunção  de  competência  (art.  947  do 
NCPC). 

A  defesa  da  ordem  jurídica  nas  causas  que  envolvam  interesse  público  ou  social 
é  atribuição  do  Ministério  Público  e  visa  a  assegurar  o  resultado  da  prestação  juris- 
dicional  em  conformidade  com  o  direito  e  os  valores  por  ele  tutelados.  O  incidente 
de  assunção  de  competência,  cabível  quando  a  causa  "envolver  relevante  questão  de 
direito,  com  grande  repercussão  social",  certamente  contém  interesse  público  ou  so¬ 
cial  capaz  de  legitimar  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  incidente  (art.  178,  inc. 
I,  NCPC),  dada  sua  capacidade  de  formação  de  precedentes  que  vincularão  todos  os 
juízes  e  órgãos  fracionários  do  respectivo  tribunal. 

Por  tais  razões,  mesmo  não  constando  expressamente  no  artigo  947  do  CPC,  dada 
a  recíproca  complementação  das  normas  do  microssistema,  deve-se  ter  como  obriga¬ 
tória  a  intimação  e  a  intervenção  do  Ministério  Público,  quando  não  for  requerente,  no 
incidente  de  assunção  de  competência,  sob  pena  de  nulidade  absoluta  da  tese  jurídica 
firmada,  de  modo  a  propiciar  o  enriquecimento  do  debate  e  atribuir  maior  legitimida¬ 
de  democrática  à  construção  judicial  do  direito.  Além  disso,  caso  haja  desistência  da 
parte  requerente  ou  mesmo  composição  entre  os  litigantes  no  processo  que  originou 
o  incidente,  caberá  ao  Ministério  Público  assumir  a  titularidade  desse  incidente,  para 
permitir  que  o  tribunal  prossiga  no  seu  julgamento,  não  obstante  outra  possa  ter  sido 
a  solução  particular  do  litígio  que  o  originou. 
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►  NCPC  Art.  179.  Nos  casos  de  intervenção  como  fiscal  da  ordem  jurídica,  o  Ministério  Público: 
I  -  terá  vista  dos  autos  depois  das  partes,  sendo  intimado  de  todos  os  atos  do  processo;  11  - 
poderá  produzir  provas,  requerer  as  medidas  processuais  pertinentes  e  recorrer.  ►  Art.  947.  É 
admissível  a  assunção  de  competência  quando  o  julgamento  de  recurso,  de  remessa  necessária 
ou  de  processo  de  competência  originária  envolver  relevante  questão  de  direito,  com  grande 
repercussão  social,  sem  repetição  em  múltiplos  processos.  ►  Art.  976.  §  2°  Se  não  for  o  reque¬ 
rente,  o  Ministério  Público  intervirá  obrigatoriamente  no  incidente  e  deverá  assumir  sua  titula¬ 
ridade  em  caso  de  desistência  ou  de  abandono.  ►  Art.  982.  Admitido  o  incidente,  o  relator: 
III  -  intimará  o  Ministério  Público  para,  querendo,  manifestar-se  no  prazo  de  15  (quinze)  dias.  ► 
Art.  983.  O  relator  ouvirá  as  partes  e  os  demais  interessados,  inclusive  pessoas,  órgãos  e  entida¬ 
des  com  interesse  na  controvérsia,  que,  no  prazo  comum  de  15  (quinze)  dias,  poderão  requerer 
ajuntada  de  documentos,  bem  como  as  diligências  necessárias  para  a  elucidação  da  questão  de 
direito  controvertida,  e,  em  seguida,  manifestar-se-á  o  Ministério  Público,  no  mesmo  prazo.  ► 
Art.  984.  No  julgamento  do  Incidente,  observar-se-á  a  seguinte  ordem:  11  -  poderão  sustentar 
suas  razões,  sucessivamente:  a)  o  autor  e  o  réu  do  processo  originário  e  o  Ministério  Público, 
pelo  prazo  de  30  (trinta)  minutos. 

Enunciado  471.  Aplica-se  no  âmbito  dos  juizados  especiais  a  suspensão  prevista  no 
ART.  982,  §  3g. _ _ 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referência:  art.  982,  §  3°. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

Enquanto  tramitar  perante  o  tribunal  local,  visando  à  garantia  da  segurança  ju¬ 
rídica,  é  admissível  requerimento  das  partes  do  processo,  do  Ministério  Público  ou 
da  Defensoria  Pública  ao  presidente  do  STJ  ou  do  STF,  a  depender  da  índole  constitu¬ 
cional  ou  infraconstitucional  da  questão  a  ser  enfrentada,  para  a  suspensão  de  todos 
os  processos  individuais  ou  coletivos  em  trâmite  no  território  nacional  que  versem 
sobre  a  mesma  questão  de  direito  objeto  do  incidente  de  resolução  de  demandas  re¬ 
petitivas  (art.  982,  §  3-,  NCPC]. 

Para  o  deferimento  da  suspensão,  deverá  o  presidente  do  STF  ou  do  STJ  verificar 
a  existência  de  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvérsia  sobre  a 
mesma  questão  unicamente  de  direito  e  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  segurança  jurí¬ 
dica  também  em  Estados  ou  Regiões  diversas  daquela  onde  o  IRDR  foi  inicialmente 
instaurado. 

Mesmo  quando  alheio  à  competência  territorial  do  tribunal  onde  foi  instaurado  o 
IRDR,  a  suspensão  de  todos  os  processos  individuais  ou  coletivos  em  trâmite  no  país 
também  poderá  ser  requerida  por  aquele  que  for  parte  em  processo  em  curso  no  qual 
se  discuta  a  mesma  questão  de  direito,  diretamente  ao  presidente  do  STJ  ou  do  STF. 
Assim,  mesmo  figurando  como  parte  em  processo  em  trâmite  em  Estado  ou  região 
diversa  daquela  onde  tramita  originalmente  o  IRDR,  há  permissão  para  pedido  de 
suspensão  dos  processos  em  todo  território  nacional  nos  quais  se  discuta  a  mesma 
questão  objeto  do  incidente  já  instaurado  (art.  982,  §  4-,  NCPC]. 

De  todo  modo,  independentemente  da  análise  e  do  conteúdo  da  decisão  proferida 
no  requerimento  direcionado  ao  presidente  do  STF  ou  do  STJ  para  suspensão  dos 
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processos  em  âmbito  nacional,  o  IRDR  continuará  tramitando  perante  o  tribunal  local, 
que  o  decidirá,  definindo  a  tese  jurídica  a  ser  adotada. 

Em  qualquer  hipótese,  a  suspensão  dos  processos  durará  até  o  julgamento  do 
incidente,  caso  não  seja  interposto  recurso  extraordinário  ou  especial  -  conforme  a 
índole  constitucional  ou  infraconstitucional  da  questão  de  direito  -  contra  a  referida 
decisão  (art.  982,  §  NCPC). 

Ocorrido  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  proferida  no  incidente,  seja  pelo  tribu¬ 
nal  de  origem  ou  pelo  STJ  ou  STF,  caso  interpostos  recursos  excepcionais,  a  decisão 
proferida  terá  aplicação  obrigatória  a  todos  os  processos  individuais  e  coletivos  que 
versem  sobre  idêntica  questão  de  direito  e  que  tramitem  na  área  de  jurisdição  do 
respectivo  tribunal,  inclusive  àqueles  estiverem  em  tramitação  nos  juizados  especiais 
do  respectivo  Estado  ou  região  (art.  985,  inciso  1,  NCPC),  sob  pena  de  cabimento  de 
reclamação  (art.  988,  inc.  IV,  NCPC). 

A  extensão  da  aplicação  da  tese  jurídica  firmada  aos  juizados  especiais  do  mesmo 
Estado  ou  região  em  que  instaurado  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
está  alinhada  ao  objetivo  principal  do  instituto,  de  impedir  o  surgimento  de  decisões 
antagônicas,  mediante  a  prévia  definição  de  uma  tese  central  comum  a  diversas  ações 
individuais  ou  coletivas  repetitivas,  as  quais  poderão  tramitar  perante  juízos,  juizados 
especiais  e  tribunais  diversos.  De  igual  modo,  ficam  prestigiadas  a  estabilidade  das 
decisões,  a  previsibilidade  do  ordenamento  jurídico  e  a  segurança  jurídica  (proteção 
da  confiança)  do  cidadão. 

Uma  vez  admitida  a  aplicação  da  tese  jurídica  firmada  no  IRDR  aos  processos  em 
curso  perante  os  juizados  especiais,  mostra-se  inevitável  a  conclusão  no  sentido  de 
que,  sendo  determinada  a  suspensão  de  todos  os  processos  individuais  coletivos  em 
curso  no  território  nacional  (art.  982,  §  3-),  também  serão  afetadas  as  demandas  cujo 
trâmite  ocorra  junto  aos  juizados  especiais  que  versarem  sobre  a  mesma  questão  de 
direito,  pois  a  tese  jurídica  firmada  na  decisão  final  também  lhes  será  aplicável. 

►  NCPC  Art.  982.  §  2®  Durante  a  suspensão,  o  pedido  de  tutela  de  urgência  deverá  ser  dirigido 
ao  Juízo  onde  tramita  o  processo  suspenso.  §  3®  Visando  à  garantia  da  segurança  jurídica,  qual¬ 
quer  legitimado  mencionado  no  art.  977,  incisos  II  e  Hl,  poderá  requerer,  ao  tribunal  compe¬ 
tente  para  conhecer  do  recurso  extraordinário  ou  especial,  a  suspensão  de  todos  os  processos 
individuais  ou  coletivos  em  curso  no  território  nacional  que  versem  sobre  a  questão  objeto  do 
incidente  Já  instaurado. 


Enunciado  472.  Aplica-se  o  inciso  I  do  art.  985  ao  julgamento  de  recursos  repetiti¬ 
vos  E  AO  INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referência:  art.  985, 1. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

Os  deveres  de  estabilidade,  integridade  e  coerência  da  jurisprudência,  que  deverá 
ser  uniformizada  pelos  tribunais  (art.  926  do  NCPC)  coaduna-se  com  a  paulatina  va¬ 
lorização  da  força  dos  das  decisões  judiciais  verificada  no  Brasil  ao  longo  das  últimas 
duas  décadas.  Fiel  a  esse  intento,  o  artigo  927  do  NCPC  apresenta  um  rol  escalonado 
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e  meramente  exemplificativo  das  decisões  que  os  tribunais  observarão  de  modo  im¬ 
perativo,  dentre  as  quais  se  encontram  (inciso  111)  "os  acórdãos  em  incidente  de  as¬ 
sunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  em  julgamento  de 
recursos  extraordinário  e  especial  repetitivos". 

0  respeito  ao  precedente  judicial  ultrapassa  a  barreira  da  igualdade  no  ordena¬ 
mento  jurídico,  para  alcançar  também  a  igualdade  na  aplicação  do  direito,  tal  como  se 
deve  exigir  no  âmbito  de  um  Estado  Democrático  de  Direito.  0  artigo  926  e  seguintes 
do  NCPC  impõe  o  respeito  horizontal  e  vertical  às  decisões  pretéritas,  desestimulando 
divergências  internas  nos  tribunais  e  impedindo  que  os  ocupantes  de  posições  infe¬ 
riores  na  hierarquia  judiciária  decidam  de  modo  diverso,  salvo  quando  aplicáveis  as 
técnicas  de  distinção  ou  revogação  do  precedente. 

No  mesmo  sentido,  visando  a  assegurar  a  observância  da  autoridade  da  decisão 
proferida  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  o  artigo  985  do  NCPC 
prevê  a  aplicação  da  tese  jurídica  firmada  a  todos  os  processos  individuais  ou  cole¬ 
tivos  que  versem  sobre  idêntica  questão  de  direito  e  que  tramitem  na  área  de  juris¬ 
dição  do  respectivo  tribunal,  inclusive  àqueles  que  estejam  pendentes  nos  juizados 
especiais  do  respectivo  Estado  ou  região.  0  mesmo  valerá  para  os  casos  futuros,  aos 
quais  a  tese  jurídica  firmada  também  será  aplicada,  ressalvada,  como  já  asseverado,  a 
possibilidade  de  revisão  dessa  tese,  bem  como  a  hipótese  de  existir  distinção  entre  os 
fatos  relevantes  do  incidente  e  do  novo  caso  a  ser  julgado,  sob  pena  de  cabimento  de 
reclamação  (art.  988,  inc.  IV,  NCPC). 

A  decisão  de  mérito  do  IRDR,  que  resolver  a  questão  jurídica  veiculada  em  pro¬ 
cessos  repetitivos,  bem  como  os  julgamentos  proferidos  nos  recursos  repetitivos  e 
no  incidente  de  assunção  de  competência,  compõem  o  microssistema  de  formação 
concentrada  de  precedentes  obrigatórios.  Todos  os  órgãos  do  Poder  Judiciário  que 
tenham  processos  sobre  a  mesma  questão  de  direito  estarão  vinculados  às  decisões 
neles  proferidas,  porque  o  escopo  do  NCPC  é  atribuir  efeito  vinculante  sobre  todas  as 
demais  causas  em  tramitação  na  área  de  competência  do  respectivo  tribunal  que  fixa 
o  referido  precedente. 

Aliás,  no  rol  dos  processos  repetitivos,  o  artigo  928  do  NCPC  determina  sejam  in¬ 
cluídos  não  apenas  o  julgamento  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas, 
mas  também  o  dos  recursos  especial  e  extraordinário  repetitivos. 

Sobre  os  recursos  especial  e  extraordinário  repetitivos,  é  de  se  destacar  que,  tam¬ 
bém  no  intento  de  racionalizar  a  apreciação  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  Su¬ 
premo  Tribunal  Federal  dos  recursos  que  envolvem  questões  de  massa,  o  NCPC  (art. 
1036  a  1041)  reservou  uma  Subseção  específica  para  tratar  do  procedimento  para  o 
julgamento  de  tais  recursos,  quando  eles  se  apresentarem  múltiplos  perante  aquelas 
Cortes. 

0  incidente  de  assunção  de  competência  (art.  947  do  NCPC),  por  sua  vez,  autoriza 
0  órgão  colegiado  indicado  pelo  regimento  interno  do  tribunal  a  assumir  a  compe¬ 
tência  para  julgamento  de  recurso,  remessa  necessária  ou  processo  de  competência 
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originária  que  envolva  relevante  questão  de  direito,  com  grande  repercussão  social, 
sem  repetição  em  múltiplos  processos. 

Os  temas  veiculados  nos  incidentes  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  nos 
recursos  especial  e  extraordinário  repetitivos,  bem  como  no  incidente  de  assunção  de 
competência  envolvem  questões  de  direito  cujo  desate  transborda  o  interesse  parti¬ 
cular  das  partes  envolvidas,  repercutindo  em  toda  a  sociedade  (ocorrendo  múltiplos 
processos,  será  caso  de  IRDR,  RE  ou  RE  repetitivo;  não  havendo  múltiplos  processos, 
caberá  assunção  de  competência),  sendo  imperativa  a  observância  de  suas  decisões, 
tal  como  estabelece  o  artigo  927,  inciso  111,  do  NCPC.  É  por  essa  razão  que  tais  institu¬ 
tos  compõem  o  microssistema  de  formação  concentrada  de  precedentes  obrigatórios, 
possibilitando  a  recíproca  complementação  de  suas  normas,  que  deverão  ser  mutua¬ 
mente  interpretadas,  de  modo  a  se  permitir  a  extensão  das  disposições  do  artigo  985, 
inciso  I,  do  NCPC  às  decisões  emanadas  do  julgamento  dos  recursos  repetitivos  e  ao 
incidente  de  assunção  de  competência. 

►  NCPC.  Art.  985.  Julgado  o  incidente,  a  tese  jurídica  será  aplicada:  I  -  a  todos  os  processos 
individuais  ou  coletivos  que  versenn  sobre  idêntica  questão  de  direito  e  que  tramitem  na  área 
de  Jurisdição  do  respectivo  tribunal,  inclusive  àqueles  que  tramitem  nos  Juizados  especiais  do 
respectivo  Estado  ou  região. 


Enunciado  473.  A  possibilidade  de  o  tribunal  revisar  de  ofício  a  tese  jurídica  do 

INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS  AUTORIZA  AS  PARTES  A  REQUERÊ-LA. 

•  Grupo;  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referência:  art.  986. 

►  Eduardo  Cambi  e  Mateus  Vargas  Fogaça 

0  tribunal  que  julgou  o  IRDR  poderá  proceder  à  revisão  da  tese  jurídica  nele  fir¬ 
mada,  de  ofício,  ou  mediante  requerimento  do  Ministério  Público  ou  da  Defensoria 
Pública  (art.  986  do  NCPC),  salvo  quando  tiver  sido  interposto  recurso  extraordinário 
ou  especial  contra  a  sua  decisão,  hipótese  na  qual,  desde  que  apreciado  o  mérito  re- 
cursal,  a  tese  adotada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  Superior  Tribunal  de  Justiça 
será  aplicada  a  todos  os  processos  individuais  ou  coletivos  que  versem  sobre  idêntica 
questão  de  direito,  em  todo  o  território  nacional  (art.  987,  caput  e  §  2^,  do  NCPC). 

A  falta  de  referência  à  legitimidade  das  partes  do  processo  para  formular  o  requeri¬ 
mento  de  revisão  da  tese  jurídica,  no  entanto,  constava  no  artigo  988,  §  3-,  inciso  11,  do 
Substitutivo  da  Câmara  dos  Deputados  (SCD).  Tal  previsão  foi  indevidamente  suprimi¬ 
da  do  texto  aprovado  quando  da  revisão  do  texto  final  aprovado  pelo  Senado  Federal. 

Com  efeito,  ao  tratar  dos  legitimados  para  o  IRDR,  o  inciso  11,  do  §  3-,  do  arti¬ 
go  988,  do  SCD,  dentre  outros,  fazia  referência  às  partes,  ao  Ministério  Público  e  à 
Defensoria  Pública.  No  NCPC,  tal  artigo  corresponde  ao  art.  977,  incisos  11  e  111.  No 
entanto,  equivocadamente,  o  artigo  986  faz  menção  apenas  ao  inciso  111  do  artigo  977, 
omitindo-se  quanto  ao  inciso  11.  Esta  deficiência  textual  viabiliza  uma  interpretação 
segundo  a  qual  as  partes  não  seriam  legitimadas  para  buscar  a  revisão  da  tese  jurídica 
firmada,  não  espelhando  a  realidade  do  processo  legislativo  e  resultando  em  evidente 
inconstitucionalidade  formal  do  artigo  986  do  NCPC. 
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0  vício  legislativo  fica  ainda  mais  evidente  pelo  fato  de  que,  sendo  diretamente 
afetadas  pelo  resultado  do  processo  judicial,  as  partes  -  na  verdade,  as  "partes"  de 
que  trata  o  Enunciado  em  comento,  são  as  do  processo  novo,  ainda  não  julgado,  não 
as  "partes"  do  processo  do  qual  se  originou  o  incidente,  cuja  tese  firmada  ora  se  pre¬ 
tende  revisar  -,  são  as  maiores  interessadas  no  conteúdo  da  tese  jurídica  fixada  por 
meio  do  IRDR,  não  sendo  nem  mesmo  razoável  a  retirada  de  sua  legitimidade  para  a 
promoção  do  pedido  de  revisão. 

Diante  disso,  enquanto  não  existir  declaração  formal  de  inconstitucionalidade  do 
artigo  986  do  NCPC,  as  partes  poderão  provocar  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria 
Pública  para  que  elaborem  pedido  de  revisão  em  nome  próprio,  quando  preenchidos 
os  demais  requisitos  legais,  bem  como  poderão  formular  requerimento  ao  tribunal, 
para  processamento  ex  officio  da  revisão  da  tese  firmada  em  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas. 

►  NCPC  Art.  986.  A  revisão  da  tese  jurídica  firmada  no  incidente  far-se-á  pelo  mesmo  tribunal, 
de  ofício  ou  mediante  requerimento  dos  legitimados  mencionados  no  art.  977,  inciso  III. 

Enunciado  556.  É  irrecorrível  a  decisão  do  órgão  colegiado  que,  em  sede  de  juízo  de 

ADMISSIBILIDADE,  REJEITA  A  INSTAURAÇÃO  DO  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPE¬ 
TITIVAS,  SALVO  O  CABIMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  9  Referências:  art.  981. 

►  Ravi  Peixoto 

De  início,  cabe  ressaltar  que  a  decisão  de  admissibilidade  do  IRDR  deve  ser  ne¬ 
cessariamente  colegiada,  como  aponta  o  enunciado  n.  91,  reforçado  pelo  enunciado 
556.  Essa  decisão  inicial  tem  por  objetivo  tão  somente  o  de  verificar  a  presença  dos 
requisitos  positivo  e  negativos  para  a  sua  instauração,  constantes  do  art.  976  do  CPC. 

Na  análise  dos  requisitos  de  admissibilidade  do  IRDR,  o  tribunal  pode  entender 
que  não  há,  ainda,  a  efetiva  repetição  de  processo.  Em  tal  situação,  haverá  um  juízo 
negativo  de  admissibilidade,  o  qual  será  irrecorrível,  salvo  o  cabimento  de  embargos 
de  declaração,  consoante  o  enunciado  ora  comentado.  Ou  seja,  não  será  cabível,  nesse 
caso,  a  interposição  de  recurso  extraordinário  ou  especial. 

Note-se  que  essa  decisão  está  sujeita  à  cláusula  rebus  sic  stantibus,  portanto,  não 
há  qualquer  impedimento  de  que  os  requisitos  venham  a  ser  preenchidos  posterior¬ 
mente  e  volte  o  IRDR  a  ser  suscitado.  Afinal,  em  um  primeiro  momento  poderia  ainda 
não  ter  sido  verificada  uma  efetiva  repetição  de  processos,  a  qual  venha  a  surgir  pos¬ 
teriormente,  caso  em  que  pode  ser  suscitada  novamente  a  instauração  do  IRDR. 

►  NCPC.  Art.  976.  É  cabível  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
quando  houver,  simultaneamente:  I  -  efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  contro¬ 
vérsia  sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito;  II  -  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segu¬ 
rança  Jurídica.  ►  Art.  981.  Após  a  distribuição,  o  órgão  colegiado  competente  para  Julgar  o 
incidente  procederá  ao  seu  Juízo  de  admissibilidade,  considerando  a  presença  dos  pressupos¬ 
tos  do  art.  976. 
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Enunciado  557.  O  agravo  de  instrumento  previsto  no  art.  1.037,  §  13, 1,  também  é 

CABÍVEL  CONTRA  A  DECISÃO  PREVISTA  NO  ART.  982,  INC.  I. 

•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  •  Referências:  arts.  982, 1  e  1.037,  §  13,  l. 

►  Ravi  Peixoto 

No  tratamento  do  IRDR  há  uma  evidente  omissão  quanto  ao  tratamento  da  sus¬ 
pensão  em  relação  aos  processos  individuais  e  coletivos  que  são  atingidos  pela  deci¬ 
são  de  suspensão  geral.  4 

Tem-se  apenas  a  afirmação  de  que  os  processos  serão  suspensos  pelo  relator  do 
IRDR  (art.  982,  1),  com  a  comunicação  dos  órgãos  jurisdicionais  competentes,  que, 
no  caso,  são  aqueles  que  devem  analisar  individualmente  quais  processos  serão  sus¬ 
pensos.  Para  que  se  compreenda  a  função  do  enunciado  ora  comentado,  é  preciso 
que  haja  um  detalhamento  da  individualização  da  suspensão  e  a  razão  pela  qual  deve 
haver  a  aplicação  do  art.  1.037,  §  13, 1  ao  IRDR. 

De  início,  deve  haver  a  aplicação  do  disposto  no  art.  1.037,  §  8^,  do  CPC,  decor¬ 
rente  da  existência  do  microssistema  de  gestão  e  julgamento  de  casos  repetitivos.^®^® 
Por  meio  desse  texto  normativo,  tem-se  a  obrigatoriedade  da  intimação  das  partes  em 
que  0  processo  seja  suspenso  por  meio  de  decisão  do  respectivo  juiz  ou  relator,  cuja 
função  é  a  de  permitir  que  a  parte  atue  no  sentido  de  alegar  eventual  distinção  e  tam¬ 
bém  de  permitir  que  ela  tenha  conhecimento  acerca  da  instauração  do  IRDR,  sendo  a 
ela  possível  participar  de  tal  julgamento.^®^® 

Outra  questão  omissa  no  tratamento  do  IRDR  é  relativa  ao  procedimento  para 
a  alegação  de  distinção,  caso  um  processo  seja  suspenso  indevidamente.  Esse  tra¬ 
tamento  detalhado  existe  na  regulação  dos  recursos  especial  e  extraordinário  (art. 
1.037,  §  9^  ao  art.  13,  do  CPC),  que  deve  ser  aplicado  por  analogia  ao  IRDR.^®^®  Como 
mencionando  anteriormente,  as  partes  deverão  ser  intimadas  da  decisão  de  suspen¬ 
são  individual.  Feita  tal  intimação,  as  partes  poderão  alegar  a  distinção  entre  a  ques¬ 
tão  jurídica  a  ser  decidida  no  processo  e  aquela  a  ser  julgada  no  IRDR  (art.  1.037,  § 
6^,  do  CPC). 

O  requerimento  de  distinção  deverá  ser  dirigido  ao  juiz,  nos  casos  em  que  o  pro¬ 
cesso  esteja  sobrestado  no  primeiro  grau  (art.  1.037,  §  10, 1,  CPC)  ou  ao  relator,  se  o 
processo  estiver  em  tribunal  (art.  1.037,  §  10,  II,  CPC).  Destaque-se  que  não  há  prazo 
para  que  seja  feito  tal  requerimento,  podendo  ser  realizado  até  a  efetiva  aplicação  da 
tese  jurídica  do  IRDR  ao  seu  caso  concreto^®^^  Após  realizado,  a  outra  parte  deve  ser 


1048.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  14.  ed.  Salvador:  Juspodivm, 
2017,  V.  3,  p.  730;  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  Juspodivm, 

2016,  p.  121. 

1049.  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas...  cit.,  p.  122. 

1050.  No  mesmo  sentido:  CAVALCANTI,  Marcos  de  Araújo.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas. 
São  Paulo:  RT,  2016,  p.  286. 

1051.  CUNHA,  Leonardo  C.;  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  14.  ed.  Salvador:  Juspodivm, 

2017,  V.  3,  p.  685. 
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ouvida  no  prazo  de  cinco  dias  (art.  1.037,  §  11,  CPC].  A  suspensão  dos  processos  não 
pode  impedir  eventual  produção  probatória  para  a  comprovação  da  distinção.^®^^ 

Acolhido  o  pedido  de  distinção,  o  processo  terá  seguimento;  não  acolhida,  por  ób¬ 
vio,  será  mantida  a  suspensão.  Da  decisão  que  resolver  o  requerimento  de  distinção, 
seja  ela  de  acolhimento  ou  de  denegação,  o  recurso  dependerá  de  onde  esteja  o  pro¬ 
cesso  suspenso:  a)  caso  esteja  no  primeiro  grau,  será  cabível  o  recurso  de  agravo  de 
instrumento  [art.  1.037,  §  13, 1,  CPC],  que  é  justamente  o  posicionamento  defendido 
pelo  enunciado  557;^°^^  b)  estando  no  tribunal,  se  a  decisão  for  de  relator,  será  cabível 
o  agravo  interno  [art.  1.037,  §  13,  II,  CPC). 

A  importância  da  aplicação  do  microssistema  de  gestão  e  julgamento  de  casos 
repetitivos  é  verificada  pelo  fato  de  que,  caso  contrário,  a  decisão  do  juiz  de  primeiro 
grau  seria  irrecorrível,  eis  que  ela  não  se  encaixaria  em  nenhuma  das  hipóteses  do 
art.  1.015  do  CPC.  Por  outro  lado,  quando  o  processo  suspenso  estivesse  no  tribunal, 
seria  viável  a  utilização  do  art.  1.021,  com  a  interposição  do  agravo  interno.  Assim, 
por  meio  da  aplicação  o  art.  1.037,  §  13, 1,  CPC,  tem-se  a  tutela  do  princípio  da  igual¬ 
dade,  não  permitindo  que  uma  decisão  de  igual  conteúdo  seja  recorrível  quando  o 
processo  esteja  em  tribunal  e  irrecorrível  quando  o  processo  esteja  no  primeiro  grau. 
Além  disso,  impede  uma  situação  de  injustiça  que  é  a  manutenção  de  suspensão  de 
um  processo  quando  há  a  possibilidade  de  haver  distinção  entre  o  caso  concreto  e  a 
situação  julgada  no  IRDR. 

►  NCPC  Art.  982.  Admitido  o  incidente,  o  relator:  I  -  suspenderá  os  processos  pendentes,  indi¬ 
viduais  ou  coletivos,  que  tramitam  no  Estado  ou  na  região,  conforme  o  caso;  ►  Art.  1.037.  § 
9°  Demonstrando  distinção  entre  a  questão  a  ser  decidida  no  processo  e  aquela  a  ser  julgada 
no  recurso  especial  ou  extraordinário  afetado,  a  parte  poderá  requerer  o  prosseguimento  do 
seu  processo.  (...).  §  13.  Da  decisão  que  resolver  o  requerimento  a  que  se  refere  o  §  9°  caberá: 
I  -  agravo  de  instrumento,  se  o  processo  estiver  em  primeiro  grau. 


Enunciado  558.  Caberá  reclamação  contra  decisão  que  contrarie  acórdão  profe¬ 
rido  NO  JULGAMENTO  DOS  INCIDENTES  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS  OU  DE 
ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  PARA  O  TRIBUNAL  CUJO  PRECEDENTE  FOI  DESRESPEITADO,  AINDA 
QUE  ESTE  NÃO  POSSUA  COMPETÊNCIA  PARA  JULGAR  O  RECURSO  CONTRA  A  DECISÃO  IMPUGNADA. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referências:  arts.  927,  III,  947,  §3^  e  988, 
IVe§ls. 

►  Ravi  Peixoto 

A  reclamação  possui  diversas  funções  e,  dentre  elas,  está  a  de  atuar  como  remédio 
jurídico  processual  apto  a  controlar  a  aplicação  de  algumas  espécies  de  preceden¬ 
tes.  Dentre  os  precedentes  cuja  aplicação  indevida  ou  não  aplicação  nos  casos  que  a 
eles  correspondam  [art.  988,  §  4-,  CPC)  pode  ser  controlada  pela  reclamação  tem-se 


1052.  Enunciado  364/FPPC:  "O  sobrestamento  da  causa  em  primeira  instância  não  ocorrerá  caso  se  mos¬ 
tre  necessária  a  produção  de  provas  para  efeito  de  distinção  de  precedentes". 

1053.  Na  doutrina:  MENDES,  Aluisio  G.  C.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  2917,  p.  193. 
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aqueles  advindos  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  do  incidente 
de  assunção  de  competência  (art.  988,  IV,  CPC). 

Uma  situação  curiosa,  no  entanto,  pode  ocorrer:  o  precedente  pode  ser  fixado  por 
meio  de  um  IRDR  ou  um  lAC,  mas  ele  vir  a  ser  indevidamente  aplicado  por  um  órgão 
jurisdicional  que  não  faz  parte  da  mesma  estrutura  organizativa  do  judiciário. 

Tal  situação  pode  ocorrer  em  julgamentos  de  tribunais  de  justiça  e  tribunais  re¬ 
gionais  federais  e  os  respectivos  juizados.  Embora  não  estejam  os  juizados  em  situ¬ 
ação  hierarquicamente  inferior  aos  tribunais,  não  estando  a  eles  submetidos,  tem  se 
afirmado,  por  exemplo,  que  a  suspensão  do  IRDR  de  tribunais  gera  a  suspensão  dos 
processos  de  juizados  (E.  93,  FPPC).  Seguindo  essa  lógica,  seria  possível  afirmar  que 
os  juizados  estariam  obrigados  a  seguir  os  precedentes  dos  respectivos  tribunais  de 
justiça  e  tribunais  regionais  federais,  muito  embora  os  recursos  nesses  processos  se¬ 
jam  dirigidos  a  turmas  recursais  e  não  aos  tribunais. 

Note-se  que  esse  enunciado  parte  do  pressuposto  de  que  as  decisões  de  tribu¬ 
nais  locais  e  de  tribunais  regionais  federais  são  vinculantes  para  os  juizados,  mesmo 
que  não  estejam  na  mesma  estrutura  do  Poder  Judiciário  e,  sobre  essa  possibilidade, 
remete-se  o  leitor  para  o  enunciado  n.  549  em  que  o  tema  é  abordado.  De  toda  forma, 
os  comentários  a  esse  enunciado  partem  do  pressuposto  de  que  isso  seria  possível. 

Nessa  situação  mencionada,  embora  o  recurso  das  decisões  não  seja  de  compe¬ 
tência  do  tribunal  local  ou  do  tribunal  regional  federal,  ainda  assim,  seria  possível 
que,  caso  precedente  de  IRDR  ou  lAC  não  seja  adequadamente  aplicado  ou  não  seja 
aplicado  quando  deveria  ser,  que  a  reclamação  seja  dirigida  ao  respectivo  tribunal. 
Esse  alargamento  da  atuação  de  tais  tribunais  iria  partir  do  que  menciona  o  art.  988,  § 
1-,  do  CPC,  segundo  o  qual  a  reclamação  pode  ser  proposta  perante  qualquer  tribunal, 
cuja  autoridade  se  pretenda  garantir. 

►  NCPC  Art.  927.  Os  Juízes  e  os  tribunais  observarão:  (...).  Hl  -  os  acórdãos  enn  incidente  de 
assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  em  Julgamento  de  recur¬ 
sos  extraordinário  e  especial  repetitivos;  ►  Art.  947.  §  3®  O  acórdão  proferido  em  assunção 
de  competência  vinculará  todos  os  Juízes  e  órgãos  fracionários,  exceto  se  houver  revisão  de 
tese.  ►  Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do  Ministério  Público  para:  (...). 
IV  -  garantir  a  observância  de  acórdão  proferido  em  Julgamento  de  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  ou  de  incidente  de  assunção  de  competência;  (...).  §  1°  A  reclamação  pode 
ser  proposta  perante  qualquer  tribunal,  e  seu  Julgamento  compete  ao  órgão  Jurisdicional  cuja 
competência  se  busca  preservar  ou  cuja  autoridade  se  pretenda  garantir. 


Enunciado  604.  É  cabível  recurso  especial  ou  extraordinário  ainda  que  tenha  ocor¬ 
rido  A  DESISTÊNCIA  OU  ABANDONO  DA  CAUSA  QUE  DEU  ORIGEM  AO  INCIDENTE. 

%  Grupo:  IRDR,  Recursos  repetitivos  e  assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  976,  §  l^e  987. 

►  Fábio  Victor  da  Fonte  Monnerat 

Quatro  premissas  precisam  ser  estabelecidas  para  a  compreensão  do  enuncia¬ 
do,  são  elas:  a)  a  decisão  proferida  no  incidente  de  resolução  de  demandas  repetiti¬ 
vas  (IRDR)  extrapola  (e  muito)  a  esfera  jurídica  das  partes  uma  vez  que,  a  formação 
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de  um  precedente  qualificado^°^^  como  no  caso  do  julgamento  do  IRDR,  vincula  os 
órgãos  fracionários  do  tribunal  e  os  juízes  daquele  estado  ou  região;  b)  afetado  um 
recurso  paradigma,  a  desistência  do  recurso  com  base  no  artigo  998  do  CPC  é  admis¬ 
sível,  porém  a  desistência  não  impede  o  exame  da  questão  repetitiva  que  deu  origem 
a  instauração  do  incidente  farts.  976,  §  2-  e  998,  par.  un.  do  CPC;  c)  em  razão  do  efeito 
vinculante  da  tese  firmada  no  julgamento  do  IRDR,  seu  o  procedimento  possui  um 
contraditório  maximizado  e  admite  a  participação  de  pessoas,  órgãos  ou  entidades 
com  interesse  na  solução  da  controvérsia,  inclusive  as  partes  de  outros  processos  que 
versam  sobre  a  matéria,  o  que  dá  a  estes  sujeitos  legitimidade  para  recorrer;  d)  contra 
o  acórdão  que  julga  o  IRDR  é  cabível  recurso  especial  e  recurso  extraordinário,  con¬ 
forme  deixa  claro  o  artigo  987  do  CPC. 

Sobre  cada  uma  das  premissas  serão  tecidas  as  breves  considerações,  para  me¬ 
lhor  compreensão  do  enunciado. 

A  primeira  premissa  envolve  a  própria  razão  de  ser  do  IRDR:  formar  um  prece¬ 
dente  qualificado  cuja  tese  fixada  em  sua  fundamentação  será  obrigatoriamente  apli¬ 
cada  a  todos  os  litígios  que  versem  sobre  a  matéria. 

Portanto,  a  par  de  "julgar  o  litígio  existente  entre  as  partes"  gerando  uma  norma 
individual  e  concreta  para  estas,  o  acórdão  proferido  no  IRDR  "fixa  uma  tese"  sobre 
a  questão  repetitiva  sendo  este  entendimento  apto  a  ser  aplicado  em  todos  os  pro¬ 
cessos  pendentes  e  também  nos  processos  que  venham  a  versar  sobre  a  matéria  nos 
termos  do  artigo  985, 1  e  11  do  Código  de  Processo  Civil. 

Nesse  sentido,  Fredie  Didier  Jr.  e  Leonardo  Cunha^^^^  esclarecem  que  o  modelo 
adotado  pelo  CPC  no  IRDR  é  o  de  causa  piloto  já  que  o  tribunal  julga  a  causa  e  fixa  o 
entendimento  a  ser  aplicado  aos  demais  casos  repetitivos. 

Ao  contrário  do  "julgamento  do  litígio",  que  gera  efeito  entre  as  partes  e  possui 
aptidão  de  ser  acobertado  pela  coisa  julgada  e  que,  topologicamente,  se  encontra  no 
dispositivo  da  decisão,  a  tese  jurídica,  ou  ratio  decidendi,  encontra-se  na  fundamen¬ 
tação  e,  por  esta  estar  sendo  produzida  em  um  procedimento  de  julgamento  de  casos 
repetitivos,  vincula  os  demais  órgãos  subordinados  ao  tribunal. 

Esta  tese  jurídica  encontrada  na  fundamentação  não  diz  respeito  apenas  às  partes 
litigantes  uma  vez  que,  em  razão  de  seus  efeitos  vinculantes  (art.  927, 111  e  985, 1  e  11 
do  CPC),  alcançará  todos  os  processos  que  versem  sobre  a  questão  decidida. 

Em  suma,  ao  afetar  um  processo  como  paradigma,  para  processamento  e  julgamen¬ 
to  via  IRDR,  o  tribunal,  em  primeiro  lugar,  na  fundamentação,  fixará  o  entendimento 


1054.  Sobre  o  tema  nosso;  "0  precedente  qualificado  no  processo  civil  brasileiro:  formação,  eficácia  vin¬ 
culante  e  impactos  procedimentais".  ln\  Sistemi  processuali  a  confronto:  il  nuovo  Códice  di  Procedura 
Civile  dei  Brasile  tra  tradizinoe  e  rínnovamento,  Publicações  Específicas  da  Escola  da  AGU.  vol.  8, 

2016.  p.  100]. 

1055.  DIDIER,  Fredie  e  CUNHA,  Leonardo.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 14.  ed.  Salvador:  Juspodi- 
vm.  p.  678. 
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acerca  da  questão  repetitiva  para,  na  sequência,  julgar  o  litígio  aplicando  o  entendi¬ 
mento  firmado  ao  caso  concreto^®^^ 

Fredie  Didier  Jr.  e  Leonardo  Cunha^®^^  esclarecem  que,  em  razão  desta  dupla  fun¬ 
ção  do  IRDR,  sua  decisão  possui  dois  núcleos  decisórios:  no  primeiro  ('a')  há  a  fixação 
da  tese  jurídica  aplicável  e,  o  segundo  Cb*),  conterá  a  decisão  sobre  o  caso-piloto  em 
que  ocorrerá  a  aplicação  da  tese  jurídica  formada  no  primeiro  núcleo  decisório  ao 
caso  concreto  apreciado. 

A  tese  firmada  no  núcleo  primeiro  decisório  fa')  é  o  precedente  qualificado  que 
deverá  ser  observado  pelos  demais  órgãos  vinculados  ao  tribunal,  cabendo  a  estes  em 
cada  um  dos  processos  individuais  que  versem  sobre  a  matéria  realizar  a  atividade 
própria  do  núcleo  segundo  decisório  ('b'],  ou  seja,  aplicar  a  norma  consagrada  no 
precedente  ao  caso  concreto. 

A  aptidão  deste  entendimento  firmado  na  fundamentação  do  julgamento  do 
IRDR,  isto  é,  no  primeiro  núcleo  decisório  do  acórdão  que  julga  o  incidente,  vir  a  ser 
aplicável  aos  demais  litígios  que  versem  sobre  a  mesma  questão  de  direito,  leva  a  uma 
segunda  premissa  importante  para  a  compreensão  do  enunciado,  qual  seja:  a  desis¬ 
tência  do  recurso  não  impede  que  o  tribunal  prossiga  no  julgamento  e  se  posicione 
sobre  a  questão  repetitiva  que  deu  causa  a  afetação  do  processo. 

Em  outras  palavras,  a  desistência  do  recurso  torna  desnecessária  um  pronuncia¬ 
mento  do  órgão  julgador  acerca  do  caso  concreto  (segundo  núcleo  decisório  -  'b'}  mas 
não  obsta  a  manifestação  do  tribunal  acerca  da  questão  de  direito  repetitiva,  tema 
objeto  do  primeiro  núcleo  decisório  ('a'). 

0  tema,  agora  textualmente  consagrado  no  NCPC,  já  havia  sido  objeto  de  discus¬ 
são  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  na  hipótese  de  desistência  pelo  recor¬ 
rente  do  recurso  especial  afetado  para  julgamento  na  forma  do  repetitivo  (art.  543-C 
do  CPC/73),  que  igualmente  permitia  que  o  acórdão,  a  par  de  julgar  o  litígio  entre  as 
partes,  fixasse  a  tese  sobre  a  questão  de  direito  controvertida. 

Em  um  primeiro  momento,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  na  Questão  de  Ordem 
no  REsp  1.063.343,  afirmou  que  admitir  que  a  desistência  pelo  recorrente  impeça  o 
julgamento  da  idêntica  questão  de  direito  é  "entregar  ao  recorrente  o  poder  de  de¬ 
terminar  ou  manipular,  arbitrariamente,  a  atividade  jurisdicional  que  cumpre  o  de¬ 
ver  constitucional  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  podendo  ser  caracterizado  como 
verdadeiro  atentado  à  dignidade  da  Justiça",  e  por  esta  razão,  ao  final  decidiu  que 
deveriam  ser  indeferidos  os  pedidos  de  desistência  formulados  em  recursos  repre¬ 
sentativos  processados  nos  termos  do  artigo  543-C  do  CPC. 

Já  neste  momento  restou  afirmado  em  um  voto  vencido  que  "a  todo  recorren¬ 
te  é  dado  o  direito  de  dispor  de  seu  interesse  recursal,  jamais  do  interesse  coleti¬ 
vo.  A  homologação  do  pedido  de  desistência  deve  ser  deferida,  mas  sem  prejuízo  da 


1056.  Ibidem,  p.  619. 

1057.  Idem. 
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formulação  de  uma  orientação  quanto  à  questão  idêntica  de  direito  existente  em  múl¬ 
tiplos  recursos". 

Esta  orientação,  em  um  primeiro  momento  vencida,  terminou  por  vir  a  ser  con¬ 
sagrada  pelo  STJ  no  REsp  1.067.237  onde,  não  obstante  o  acolhimento  da  desistência, 
foi  dado  prosseguimento  ao  julgamento  do  recurso  especial  sendo  decididas  as  duas 
teses  afetadas,  sem  efeitos  para  o  caso  concreto,  que  foi  julgado  prejudicado. 

Também  no  REsp  1.370.698  a  terceira  turma  do  STJ  após  afirmar  que  "o  direi¬ 
to  potestativo  da  parte  de  desistir  do  recurso  interposto  em  seu  interesse  particular 
(CPC,  art.  SOl^®^®]  não  poderia  prejudicar  o  andamento  dos  processos  de  inúmeros 
litigantes  suspensos  no  aguardo  do  julgamento  do  recurso  representativo  da  contro¬ 
vérsia,  nos  termos  do  artigo  543-C  "acolheu  o  pedido  de  desistência  mas  enfrentou  a 
tese  fixando  o  entendimento  acerca  da  questão  repetitiva”. 

Esta  lógica  foi  apropriada  pelo  NCPC  que  deixa  claro  tanto  no  artigo  976,  §  2“,  em 
se  tratando  de  IRDR,  quanto  no  artigo  998,  par.  ún.  CPC,  nas  hipóteses  de  recursos  es¬ 
pecial  e  extraordinário  repetitivos,  que  a  desistência  não  impede  o  exame  da  questão 
repetitiva  pelo  Tribunal. 

Tal  posicionamento  se  justifica  considerando  que,  uma  vez  afetado  o  processo  o 
interesse  na  solução  da  controvérsia  transcende  a  esfera  de  interesse  individual  das 
partes  vez  que  a  orientação  firmada  será  aplicada  a  todos  os  processos  pendentes 
sobre  o  tema  que,  ademais,  encontram-se  suspensos  aguardando  o  julgamento  do  in¬ 
cidente. 

Entretanto,  vale  destacar  que,  a  desistência  não  é  de  todo  indiferente  nestes  ca¬ 
sos,  uma  vez  que  este  ato  do  recorrente  impede  o  julgamento  do  caso  concreto. 

Em  outras  palavras,  ao  exercer  o  direito  previsto  no  artigo  998  do  CPC  a  parte 
obsta  que  o  acórdão  proferido  no  IRDR  cumpra  uma  de  suas  funções,  qual  seja,  julgar 
o  litígio  que  originou  o  recurso,  devendo  ser  considerada  transitada  em  julgado  a  de¬ 
cisão  recorrida.  Como  pressuposto  de  admissibilidade,  a  desistência  impede  o  exame 
do  mérito  e,  portanto,  mesmo  que  a  questão  de  direito  seja  enfrentada  no  IRDR  para 
fins  de  fixação  da  tese,  o  efeito  substitutivo  para  as  partes  não  se  opera. 

Portanto,  a  desistência  é  admitida  e  impede  o  julgamento  do  litígio  individual, 
mas  não  obsta  que  o  julgamento  do  IRDR  cumpra  sua  função  de  fixar  a  tese. 

Nesta  hipótese,  excepcionalmente,  o  IRDR  não  possuirá  os  contornos  de  uma  cau¬ 
sa  piloto  aproximando-se  assim  do  sistema  de  causa  modelo,  onde  o  órgão  julgador 
ocupa-se  apenas  de  formar  o  precedente  fixando  a  tese  jurídica  geraP®”. 

Uma  terceira  premissa  torna-se  importante  para  a  compreensão  do  enunciado: 
em  razão  do  efeito  vinculante  da  tese  firmada  no  julgamento  do  IRDR:  seu  o  proce¬ 
dimento  possui  um  contraditório  maximizado  e  admite  a  participação  de  pessoas, 


1058.  Equivalente  ao  atual  art.  998  do  CPC/2105. 

1059.  DIDIER,  Fredie  e  CUNHA,  Leonardo.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 14.  ed.  Salvador;  Juspodi- 
vm.  p.  596. 
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Órgãos  ou  entidades  com  interesse  na  solução  da  controvérsia,  inclusive  as  partes  de 
outros  processos  que  versam  sobre  a  matéria. 

Esta  amplitude  do  contraditório  no  incidente  se  justifica  em  função  da  eficácia 
vinculante  e,  consequente  capacidade  de  atingir  todos  sujeitos  envolvidos  em  rela¬ 
ções  jurídicas  reguladas  pela  questão  repetitiva  apreciada. 

Trata-se,  de  rigor,  de  uma  maneira  de  se  legitimar  o  efeito  vinculante  do  prece¬ 
dente  firmado  pela  via  da  maximização  do  contraditório. 

Nesse  sentido,  o  Código  estabelece  que,  além  da  oitiva  obrigatória  do  Ministério 
Público  (art.  982, 111),  é  possível  a  participação  de  pessoas,  órgãos  ou  entidades  com 
interesse  na  controvérsia  (art.  983),  neste  conjunto  incluídas  as  partes  dos  processos 
suspensos  em  razão  da  instauração  do  incidente,  que,  considerando  que  terão  a  tese 
jurídica  aplicada  ao  seu  processo,  possuem  interesse  jurídico  no  julgamento  do  inci¬ 
dente. 

Esta  amplitude  do  contraditório  e  consequente  legitimidade  para  atuar  no  inci¬ 
dente  alcança  a  legitimidade  para  recorrer. 

Tal  legitimidade,  para  aqueles  que  atuaram  como  amicus  curiae  é  expressamente 
reconhecida  pelo  artigo  138,  §  3-  do  CPC  e  alcança  também  as  partes  dos  processos 
suspensos  em  função  do  incidente,  como  dito. 

Nesse  sentido,  José  Miguel  Garcia  Medina^°^°assevera  que  "o  recurso  poderá  ser 
interposto  pela  parte  do  processo  referido  no  pedido  de  instauração  do  incidente  e 
também  por  parte  em  processo  que  tenha  ficado  suspenso". 

O  interesse  recursal  destes  sujeitos  revela-se  pela  vinculação  do  juiz  de  sua  causa 
à  ratio  decidendi  do  julgamento  da  causa  piloto. 

Neste  contexto,  Fredie  Didier  Jr.^^^S  destaca  a  necessidade  de  redefinição  do  in¬ 
teresse  recursal  e  reconhece  sua  existência  para  a  definição  do  precedente  ainda  que 
não  se  discuta  a  norma  no  caso  concreto,  exatamente  o  que  ocorre  quando  um  tercei¬ 
ro,  na  qualidade  de  amicus  curiae  recorre  da  decisão  que  julgar  o  incidente  de  resolu¬ 
ção  de  demandas  repetitivas. 

Igualmente,  o  autor,  ao  lado  de  Leonardo  Cunha^^^^  afirma  que  os  recursos  cabí¬ 
veis  contra  o  acórdão  que  julga  o  IRDR  podem  ser  interpostos  pelos  amicus  curie  e  por 
uma  das  partes  que  teve  seu  processo  suspenso^^^^ 

Portanto,  os  mesmos  legitimados  para  intervir  no  incidente  possuem  interesse  e 
legitimidade  para  recorrer,  sendo  certo  que  o  objeto  do  recurso  interposto  por  estes 


1060.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado,  3.  ed.,  RT,  2015.  p.  1330. 

1061.  Ibidem,  p.  640. 

1062.  Idem. 

1063.  Nesse  sentido  o  Enunciado  94/FPPC:  "A  parte  que  tiver  seu  processo  suspenso  nos  termos  inciso  I  do 
art.  882  poderá  interpor  recurso  especial  ou  extraordinário  contra  o  acórdão  que  ju.gar  o  incidente 
de  resolução  de  demandas  repetitivas". 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


831 


sujeitos  será  apenas  a  tese  jurídica  consagrada  na  fundamentação  (primeiro  núcleo 
decisório  -  ‘a’)  nunca  a  decisão  sobre  o  caso  concreto. 

Uma  quarta  premissa  precisa  ser  esclarecida  para  a  compreensão  do  enunciado: 
contra  o  acórdão  que  julga  o  IRDR  cabe  recurso  especial  e  recurso  extraordinário, 
conforme  deixa  claro  o  artigo  987  do  CPC. 

Tal  recurso,  inclusive,  possui  repercussão  geral  reconhecida  ope  legis  e  efeito  sus¬ 
pensivo  automático  nos  termos  do  artigo  987,  §  1®  do  CPC,  o  que  impede  a  aplicação 
imediata  da  orientação  firmada  pelo  tribunal  de  segundo  grau  caso  interposto  um 
destes  recursos  excepcionais. 

Ademais,  nesta  hipótese,  o  principal  desdobramento  é  a  "nacionalização”  dos  efei¬ 
tos  vinculantes  da  tese  objeto  do  IRDR  agora  decida  pelo  tribunal  superior  deverá  ser 
observada  por  todos  os  demais  juízes  e  tribunais  brasileiros. 

Assim,  "apreciado  o  mérito  do  recurso  excepcional  interposto  contra  o  acórdão 
que  julga  o  IRDR,  a  tese  jurídica  adotada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Supe¬ 
rior  Tribunal  de  Justiça  será  aplicada  no  território  nacional  a  todos  os  processos  indi¬ 
viduais  ou  coletivos  que  versem  sobre  idêntica  questão  de  direito"  (987,  §  2-  do  CPC). 

Portanto,  julgado  o  IRDR  pelo  tribunal  de  segundo  grau,  e  tendo  este  cumprido 
sua  dupla  função,  "julgado  o  litígio"  e  "fixada  a  tese”,  natural  o  cabimento  do  RE  e  do 
RESP  por  força  do  citado  artigo  987  e  dos  artigos  102, 111  e  105, 111  da  Constituição 
Federal,  desde  que,  obviamente  preenchidos  os  demais  pressupostos  de  admissibili¬ 
dade. 

Ocorre  que,  em  função  da  terceira  premissa  supraestabelecida,  além  das  partes 
cujo  interesse  em  recorrer  decorre  do  fato  de  sua  esfera  jurídica  ser  diretamente  atin¬ 
gida  pelo  dispositivo  da  decisão,  outros  sujeitos  com  interesse  na  solução  da  contro¬ 
vérsia,  igualmente  possuem  interesse  e  legitimidade  para  recorrer  desta  decisão. 

Conforme  já  afirmado,  o  recurso  destes  outros  sujeitos,  não  se  volta  a  atacar  o 
dispositivo  que  resolve  o  litígio  individual  (segundo  núcleo  decisório  -  ‘b’)  mas  sim, 
atacar  a  fundamentação  da  decisão  (primeiro  núcleo  decisório  -  ‘a’)  dado  que  este 
contém  a  orientação  vinculante  apta  a  ser  aplicada  aos  demais  casos. 

0  problema  enfrentado  pelo  enunciado  gira  em  torno  da  situação  em  que  a  desis¬ 
tência  é  apresentada,  ficando  impedido  o  julgamento  do  caso  concreto  que  originou  a 
interposição  do  recurso. 

Nesta  hipótese,  repita-se,  o  julgamento  do  IRDR  prossegue  rumo  à  fixação  da  tese 
e,  portanto,  será  proferido  um  acordão. 

Este  acórdão  não  se  ocupa  de  resolver  o  litígio  e  não  opera  efeito  substitutivo, 
mas,  nos  termos  do  enunciado  em  comento  é  suscetível  de  impugnação  via  recursos 
especial  e  extraordinário. 

Duas  questões  importantes  decorrem  desta  conclusão:  1)  uma  primeira  ligada 
a  legitimidade  e  interesse  para  recorrer,  considerando  que  o  julgamento  do  IRDR 
após  a  desistência  do  recurso  não  interfere  na  esfera  jurídica  das  partes  originais  do 
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processo,  e  2)  por  não  haver  o  "julgamento  da  causa”,  o  cabimento  do  recurso  especial 
restaria  impedido  pela  interpretação  literal  do  artigo  105, 111  "a"  da  Constituição  Fe¬ 
deral  que  faz  alusão  a  expressão  "causa  decidida". 

Sobre  a  questão  da  legitimidade,  considerando  que,  conforme  já  asseverado,  a 
desistência  impede  o  julgamento  do  litígio,  servindo  o  acórdão  apenas  para  a  fixação 
da  tese  é  forçoso  concluir  que  as  partes  litigantes  do  processo  afetado  não  possuem 
interesse  recursal,  uma  vez  que  o  acórdão  proferido  atinge  a  esfera  jurídica  destas. 

Destarte,  por  força  de  desistência,  o  eventual  conhecimento  e  julgamento  do  mé¬ 
rito  do  recurso  especial  ou  extraordinário  não  altera  em  nada  a  situação  jurídica  das 
partes  originais,  o  que  revela  que  tal  recurso  não  é  útil  nem  necessário  para  nenhuma 
delas. 

Contudo,  dada  a  aptidão  do  julgamento  proferido  em  sede  de  IRDR  "fixar  a  tese” 
e  a  consequente  possibilidade  de  outros  sujeitos  atuarem  no  processamento  do  inci¬ 
dente,  é  plenamente  possível  imaginar  que  o  mesmo  interesse  que  legitima  o  ingresso 
de  pessoas  instituição  ou  órgãos  para  atuarem  perante  o  tribunal  de  segundo  grau, 
legitima  estes  sujeitos  a  interporem  recurso  contra  o  acórdão  proferido  nesta  sede, 
conforme  já  asseverado,  linhas  atrás. 

Nos  termos  do  artigo  987  do  CPC  são  cabíveis  nesta  hipótese  recurso  especial  e 
extraordinário  sendo  legitimados  para  recorrer  os  mesmos  sujeitos  que  nos  termos 
do  artigo  983  do  Código  possuem  legitimidade  para  intervir  no  incidente,  restando 
excluídas  a  legitimidade  das  partes  originais  do  processo  afetado  em  razão  da  desis¬ 
tência  apresentada. 

Um  outro  ponto,  sensível  suscitado  pelo  enunciado  diz  respeito  a  constituciona- 
lidade  do  cabimento  do  RE  e  RESP  contra  um  acórdão  que,  de  rigor,  não  julga  uma 
causa,  assim  compreendida  como  o  caso  concreto,  mas  apenas  fixa  uma  tese. 

Isso  porque  os  arts.  102,  11  e  105,  111  da  CF  estabelecem  que  compete  ao  STF  e 
STJ  processar  e  julgar  os  recursos  extraordinários  e  especial,  respectivamente,  contra 
"causas  decididas  em  única  ou  última  instancia  pelos  tribunais”. 

Por  esta  razão.  Marco  Cavalcanti*®^'*  aduz  que  "o  cabimento  de  recurso  especial 
ou  extraordinário  contra  julgamento  em  abstrato,  fixação  da  tese  jurídica  no  IRDR, 
é  inconstitucional.  Conforme  estabelecem  os  arts.  102, 111  e  105, 111,  da  Constituição 
da  República,  competem  ao  STF  e  ao  STJ  julgar  em  recurso  extraordinário  e  especial, 
respectivamente,  as  causas  decididas,  em  única  ou  última  instância,  pelos  Tribunais 
Regionais  Federais  ou  pelos  tribunais  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  Territórios. 
Ou  seja,  os  recursos  especial  e  extraordinário  somente  são  cabíveis  quando  houver 
causas  decididas  pelos  tribunais  de  justiça  e  regionais  federais.  No  IRDR,  como  já  se 
demonstrou,  inexiste  julgamento  de  qualquer  lide.  Não  há  que  se  falar  em  causa  de¬ 
cidida,  pois  0  julgamento  somente  fixa  a  tese  jurídica  abstrata  que  será  aplicada  aos 


1064.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  2.  ed.,  RT,  2016.  p.  396. 
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processos  repetitivos.  Somente  existirá  causa  decidida  após  a  aplicação  concreta  da 
tese  jurídica  estabelecida  no  julgamento  do  IRDR. 

No  mesmo  sentido  Antonio  do  Passo  CabraP®^^  aduz  que  "não  havendo  julgamen¬ 
to  da  causa  [porque  houve  desistência  desta],  mas  apenas  a  resolução  da  questão 
comum  nos  moldes  de  uma  jurisdição  objetiva,  não  são  cabíveis  recurso  especial  ou 
extraordinário". 

Tais  posicionamentos  vão  de  encontro  ao  disposto  no  enunciado  que  defende  o 
cabimento  do  RE  e  do  REsp  mesmo  quando  não  houver  julgamento  do  litígio  em  fun¬ 
ção  da  desistência. 

Note-se  que,  esta  concepção  decorre  da  equiparação  da  expressão  "causa"  expres¬ 
sa  no  texto  constitucional  à  "resolução  do  litígio  intersubjetivo"  e  revela  uma  compre¬ 
ensão  da  função  jurisdicional  como  única  e  exclusivamente  voltado  a  resolver  a  lide 
entre  dois  ou  mais  sujeitos. 

0  próprio  Antonio  do  Passo  CabraP°^^  apesar  de  afirmar  que  a  admissibilidade  de 
RE  e  RESP  poderia  levar  a  inconstitucionalidade  do  artigo  987  por  estabelecer  uma 
hipótese  de  cabimento  destes  recursos  fora  da  Constituição  considera  que  o  tema  ain¬ 
da  merece  reflexão,  sobretudo  à  luz  do  impacto  que  o  IRDR  terá  no  conceito  de  juris¬ 
dição  e  também  na  definição  de  "causa"  para  esses  fins. 

Portanto,  a  viabilidade  do  cabimento  do  recurso  especial  e  extraordinário  contra 
acórdãos  proferidos  em  sede  de  IRDR  que  'apenas'  fixam  a  tese  sem  apreciar  o  caso 
concreto  é  plenamente  possível  a  partir  de  uma  visão  mais  ampla  do  conceito  de  "cau¬ 
sa  decidida"  e  da  própria  função  jurisdicional. 

Não  é  de  hoje  que  o  conceito  de  "causa"  para  fins  de  cabimento  de  RE  e  REsp  é 
considerado  amplo  não  sendo,  necessariamente,  equiparado  ao  de  "julgamento  do 
litígio". 

Ademais,  atualmente  a  função  jurisdicional  não  pode  ser  vista  como  unicamente 
voltada  à  resolução  do  litígio. 

Isso  porque,  conforme  destaca  Sofia  Temer^^^^  na  realidade  atual,  nas  decisões 
proferidas  em  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  recursos  excepcionais 
repetitivos,  dentre  outros  institutos  assemelhados,  a  atividade  jurisdicional  não  visa 
precipuamente  a  resolução  do  caso  concreto,  mas,  pelo  contrário,  o  transcendem, 
sendo  a  vocação  para  atingir  outros  sujeitos  a  verdadeira  razão  de  ser  do  instituto. 

Portanto,  a  compreensão  de  que,  além  de  julgar  os  litígios  individuais,  a  jurisdi¬ 
ção,  no  modelo  jurídico  atual,  exerce  outros  papeis  igualmente  importantes,  se  des¬ 
tacando,  neste  contexto,  o  de  estabelecer  "referências  normativas"  através  de  pro¬ 
nunciamentos  intencionalmente  produzidos  com  a  finalidade  de  ir  além  dos  autos  do 


1065.  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo.  (Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio 
de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  1453. 

1066.  Idem. 

1067.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  juspodivm,  2016.  p.  242. 
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processo  e,  não  apenas  vincular  os  órgãos  judiciários  responsáveis  pelos  demais  pro¬ 
cessos  como  também  pautar  as  condutas  dos  sujeitos  "fora"  do  ambiente  processual. 

Esta  conclusão  possibilita  uma  leitura  mais  aberta  do  dispositivo  constitucional 
que  disciplina  o  cabimento  dos  recursos  extraordinário  e  especial,  notadamente  da 
interpretação  do  conteúdo  e  do  alcance  da  acepção  "causa  decidida". 

Sobre  esta  última,  vale  destacar  que  nem  toda  a  doutrina  equipara  "causa  decidi¬ 
da”  à  "resolução  do  litígio  intersubjetivo"  dando  aquela  expressão  uma  acepção  ainda 
mais  ampla. 

É  0  caso,  por  exemplo,  de  Pedro  Miranda  de  Oliveira^®^®  para  quem  "o  termo  cau¬ 
sa  não  sofre  qualquer  limitação  quanto  à  natureza  do  processo  [cognitivo,  execução, 
cautelar  ou  procedimentos  especiais],  nem  quanto  à  qualidade  da  decisão  [termina¬ 
tiva,  definitiva  ou  interlocutória),  nem  quanto  ao  tipo  de  jurisdição  que  foi  proferida 
[contenciosa  ou  voluntária].  0  sentido  de  causa  é  o  mais  amplo  possível".  0  autor  se 
apoia  nas  lições  de  Athos  Gusmão  Carneiro^^^^  que  por  sua  vez  aduz  que  "o  conceito 
de  causa  decidida  alcança  a  totalidade  dos  processos  em  que  tenha  sido  proferida 
decisão  jurisdicional". 

Sofia  Temer^®^^  igualmente  destaca  que  "não  se  justifica  a  adoção  de  uma  concep¬ 
ção  limitada  para  o  termo  "causa  decidida"  sobretudo  porque  a  restritiva  interpreta¬ 
ção  do  termo  burla  o  desígnio  constitucional  de  atribuir  ao  STF  e  ST]  a  uniformização 
da  Constituição  e  da  lei  federal,  o  que  vai  de  encontro  aos  próprios  fundamentos  da 
criação  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas. 

Ademais,  nestas  situações,  dada  a  vocação  da  tese  firmada  pelo  tribunal  superior 
ter  eficácia  vinculante  em  todo  o  território  nacional  [art.  987,  §  2-  do  CPC],  é  ine¬ 
gável  que  o  julgamento  do  RE  ou  do  REsp,  ainda  que  'apenas'  para  a  fixação  da  tese 
possibilita  que  os  tribunais  superiores  cumpram  uma  de  suas  principais  funções,  a 
nomofilácica^®^^ 

Em  outras  palavras,  restringir  a  revisão  da  questão  de  direito  federal  ou  constitu¬ 
cional  objeto  do  IRDR  pelo  STF  ou  ST]  respectivamente,  pelo  só  fato  de  que  em  razão 
da  desistência,  o  litígio  que  deu  origem  ao  incidente  não  será  impactado  pelo  acórdão 
contraria  a  correta  acepção  da  função  do  incidente,  impede  que  os  tribunais  superio¬ 
res  cumpram  sua  função  nomofilácica  e  inviabiliza  que  a  jurisdição,  em  si,  cumpra  um 
de  seus  papeis  que  neste  caso,  vai  além  da  resolução  do  conflito  objeto  do  processo, 
dado  que  o  pronunciamento  jurisdicional  funciona  como  uma  referência  normativa. 


1068.  "Causa  decidida  como  requisito  de  admissibilidade  do  recurso  especial".  In:  O  papel  da  Jurisprudên¬ 
cia  do  STJ.  GALLOTl,  Isabel,  et  ai  [Coord.).  São  Paulo:  RT,  2014.  p.  779. 

1069.  "Requisitos  específicos  de  admissibilidade  do  recurso  especial",  RF  347/31,  jul/set  1999  apud  OLI¬ 
VEIRA,  Pedro  Miranda.  Op.  e  loc.  cit 

1070.  Ibidem,  244. 

1071.  Sobre  o  tema,  nosso:  "Função  Nomofilácica  dos  Tribunais  Superiores  no  Brasil  e  na  Itália  e  a  neces¬ 
sidade  de  respeito  aos  seus  precedentes".  In:  Publicações  Específicas  da  AGU.  vol.  21,  Brasília,  2012. 
p.  79  a  103. 
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vinculante,  apta  a  pautar  o  julgamento  dos  processos  pendentes  e  futuros  que  versam 
sobre  a  questão  múltipla. 

Em  se  tratando  de  legislação  federal  ou  de  normas  constitucionais,  nada  mais 
lógico  do  que  este  entendimento  vinculante  possua  alcance  nacional,  algo  possível 
apenas  se  o  acórdão  produzido  em  sede  de  IRDR  seja  revisto  pelo  STJ  ou  STF  em  sede 
de  RE  ou  REsp,  conforme  o  caso. 

Portanto,  justifique-se  o  enunciado  em  comento  ao  dispor  que  "é  cabível  recurso 
especial  ou  extraordinário  ainda  que  tenha  ocorrido  a  desistência  ou  abandono  da 
causa  que  deu  origem  ao  incidente"  sendo  das  pessoas,  órgãos  ou  entidades  com  inte¬ 
resse  na  controvérsia,  aí  incluídas  as  partes  dos  processos  sobrestados,  o  interesse  e 
a  legitimidade  para  o  enfrentamento  da  questão. 

Nesta  hipótese,  o  recurso  interposto  terá  por  objeto  unicamente  a  "tese  jurídica" 
firmada  no  julgamento  do  IRDR,  sendo  indiferente  sua  interposição  e  julgamento  em 
relação  ao  litígio  individual  que  lhe  deu  origem,  o  qual,  aliás,  sequer  foi  atingido  pelo 
julgamento  do  próprio  incidente  em  razão  da  desistência. 

Em  se  tratando  de  recurso  extraordinário,  a  presença  da  repercussão  geral  é 
presumida  pela  lei  (art.  987,  §  2^  do  CPC)  e  sua  interposição,  nos  termos  do  mesmo 
dispositivo  impede  a  eficácia  do  acórdão  impugnado  haja  vista  o  efeito  suspensivo 
automático  excepcionalmente  previsto  nesta  hipótese. 

Na  prática,  portanto,  interposto  RE  ou  REsp  contra  a  acórdão  que  julgar  o  IRDR 
os  processos  continuarão  sobrestados  até  o  pronunciamento  do  tribunal  superior  não 
devendo  ser  a  tese  consagrada  pelo  tribunal  de  2-  grau  aplicada  a  nenhum  deles. 

Julgado  o  mérito  do  recurso,  a  tese  consagrada  pelo  tribunal  superior,  ao  con¬ 
trário  do  acórdão  recorrido,  possui  alcance  nacional  devendo  ser  obrigatoriamente 
observado  por  todos  os  juízes  e  tribunais  do  país. 

►  NCPC.  Art.  976.  §  1®  A  desistência  ou  o  abandono  do  processo  não  impede  o  exame  de  mérito 

do  incidente.  (...).  ►  Art.  987.  Do  julgamento  do  mérito  do  incidente  caberá  recurso  extraordi¬ 
nário  ou  especial,  conforme  o  caso.  (...). 


Enunciado  605.  Os  juízes  e  as  partes  com  processos  no  Juizado  Especial  podem  susci¬ 
tar  A  INSTAURAÇÃO  DO  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS. 

•  Grupo:  IRDR,  Recursos  repetitivos  e  assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  977  e  985, 1. 

►  Fábio  Victor  da  Fonte  Monnerat 

0  Enunciado  procura  esclarecer  que  as  partes  e  os  juízes  dos  processos  que  tra¬ 
mitam  perante  os  juizados  especiais  também  possuem  legitimidade  para  requerer  a 
instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas. 

0  artigo  985, 1  do  CPC,  deixa  claro  que,  fixada  a  orientação  acerca  da  questão  de 
direito  repetitiva  esta  deve  ser  obrigatoriamente  aplicada  por  todos  os  órgãos  dos 
juizados  especiais,  expressamente  referidos  na  parte  final  do  dispositivo. 
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0  dispositivo  reza  que  "julgado  o  incidente,  a  tese  jurídica  será  aplicada:  1  -  a  to¬ 
dos  os  processos  individuais  ou  coletivos  que  versem  sobre  idêntica  questão  de  direi¬ 
to  e  que  tramitem  na  área  de  jurisdição  do  respectivo  tribunal,  inclusive  àqueles  que 
tramitem  nos  juizados  especiais  do  respectivo  Estado  ou  região". 

Até  por  isso,  instaurado  o  IRDR,  os  processos  pendentes  nos  juizados  também 
deverão  ser  suspensos. 

Portanto,  o  precedente  do  tribunal  formado  no  incidente  de  resolução  de  deman¬ 
das  repetitivas  vincula  também  os  juízes  dos  juizados  especiais  do  respectivo  territó¬ 
rio  ou  região. 

Assim,  apesar  do  tribunal  de  segundo  grau  não  funcionar  como  instância  recursal 
nas  causas  que  tramitam  pelos  juizados  especiais,  os  precedentes  qualificados  forma¬ 
dos  por  aquele  órgão  vinculam  os  juízes  destes,  assim  como,  inobstante  o  não  cabi¬ 
mento  de  recurso  especial  para  o  STJ  contra  decisão  de  última  instância  dos  juizados, 
a  jurisprudência  e,  sobretudo,  as  súmulas  e  precedentes  qualificados  formados  por 
este  tribunal  superior  devem  ser  observados  por  todos  os  órgãos  nacionais,  por  óbvio 
incluídos  os  juizados  especiais. 

Isso  porque,  não  há  porque  se  associar  diretamente  o  sistema  recursal  e  o  sistema 
de  precedentes. 

0  sistema  recursal  volta-se  a  viabilizar  a  reanálise  da  decisão,  isto  é,  seu  acerto  ou 
desacerto.  Já  o  sistema  de  precedentes  volta-se  a  viabilizar  que  o  mesmo  tratamento 
jurídico  seja  dado  a  todos  os  sujeitos  que  se  encontram  na  mesma  situação  jurídica 
do  ponto  de  vista  do  direito  material,  possuindo,  inclusive,  um  mecanismo  de  controle 
próprio  de  respeito  ao  precedente,  sem  natureza  recursal,  a  reclamação. 

Obviamente,  os  dois  sistemas  se  comunicam  e  se  autoinfluenciam.  A  grande  maio¬ 
ria  dos  precedentes  qualificados  é  oriunda  do  processamento  e  julgamento  de  recur¬ 
sos  -  afetados  para  tramitação  em  um  regime  especial  -  e,  uma  vez  existente  estes 
precedentes,  além  do  conteúdo  do  julgamento  do  recurso,  o  próprio  procedimento  é 
sobremaneira  afetado  pela  pré-existência  de  um  precedente  qualificado^®^^. 

0  que  não  se  justifica  é  o  estabelecimento  de  uma  relação  indissociável  entre  o 
sistema  recursal  e  o  sistema  de  precedentes  a  ponto  de  se  concluir  que  o  não  cabi¬ 
mento  de  um  recurso  para  determinado  órgão  leva  a  desnecessidade  de  observância 
dos  seus  precedentes.  Em  outras  palavras,  o  órgão  competente  para  julgar  o  (s)  re¬ 
curso  (s)  contra  determinada  decisão  não  precisa,  necessariamente,  ser  o  único  órgão 
capaz  de  gerar  precedentes  vinculantes  para  os  magistrados  responsáveis  por  estas 
decisões. 


1072.  Sobre  o  tema  nosso:  "O  Precedente  qualificado  no  processo  civil  brasileiro:  formação,  eficácia  vincu- 
lante  e  impactos  procedimentais"  in  Sistemi  Processuali  a  confronto:  il  Nuovo  Códice  di  Procedura 
Civile  dei  Brasile  tra  tradizinoe  e  rinnovamento".  Publicações  Específicas  da  Escola  da  AGU.  vol.  8, 
2016.  p.lOO). 
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Nesse  contexto,  cumpre  pontuar  que,  o  sistema  de  precedentes  qualificados  é 
construído  inclusive  para,  entre  outras  coisas,  diminuir  os  recursos  ou  simplificar  sua 
tramitação  a  partir  da  observância  de  seus  comandos. 

Em  outras  palavras,  a  intenção  do  sistema  é  moldar  o  conteúdo  das  decisões  judi¬ 
ciais  sobre  temas  objeto  de  precedentes  qualificados  de  modo  a,  desde  logo,  dar  razão 
a  parte  que  possui  sua  pretensão  compatível  com  o  precedente  e,  desestimular  a  parte 
derrotada  a  recorrer  dada  a  quase  certeza  de  insucesso  do  recurso  contrário  à  tese 
fixada  pelo  tribunal. 

0  ideal,  portanto,  é  que  o  juiz  dos  juizados  especiais  observe  os  precedentes  qua¬ 
lificados  consagrados  pelo  tribunal  em  sede  de  IRDR  e,  caso  não  observado  tal  enten¬ 
dimento,  que  a  turma  recursal  do  próprio  juizado,  também  vinculada  ao  precedente, 
analise  o  recurso  dando-lhe  provimento,  ou  mais  precisamente  adaptando  a  decisão 
ao  entendimento  do  tribunal. 

De  toda  sorte,  como  mecanismo  (assessório)  de  preservação  da  autoridade  e  efi¬ 
cácia  vinculante  do  precedente,  contra  as  decisões  proferidas  em  sede  de  juizados 
especiais  que  desrespeitem  os  precedentes  formados  via  IRDR  é  cabível  reclamação, 
conforme  deixam  claro  os  arts.  985, 1,  c/c  §  e  art.  988,  IV,  todos  do  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil. 

0  tema,  entretanto,  não  é  pacífico  na  doutrina,  havendo  autorizadas  vozes  que 
defendem  a  impossibilidade  os  precedentes  forjados  em  sede  de  IRDR  serem  obriga¬ 
tórios  no  microssistema  dos  juizados  especiais. 

Marcos  Cavalcanti^°^^  em  uma  excelente  obra  sobre  o  tema  sustenta  que  "os  juí¬ 
zes  que  integram  os  juizados  especiais  não  estão  subordinados  (para  efeitos  jurisdi- 
cionais)  às  decisões  dos  Tribunais  de  Justiça  dos  Estados  e  dos  Tribunais  Regionais 
Federais.  A  suspensão  e  a  imposição  vinculativa  da  tese  jurídica  em  tramitação  nos 
juizados  especiais  violam  o  texto  constitucional". 

Nelson  Nery  Jr.  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery^®^^  também  entendem  não  haver 
vinculação  dos  juízes  dos  juizados  à  tese  consagrada  no  tribunal.  Os  autores  fazem 
uma  expressa  associação  entre  a  sistemática  recursal  dos  juizados  e  a  desnecessidade 
de  respeito  aos  precedentes  sustentando  que  o  TJ  pode  reformar  a  decisão  do  juiz  de 
direito,  mas  não  decisão  do  juizado  especial.  Esse  é  o  sentido  de  que  trata  o  artigo 
105,  inciso  I,  "d",  da  CF:  "o  juiz  de  direito  é  Vinculado'  ao  TJ,  mas  o  juiz  do  juizado 
especial  não  o  é.  Como  não  há  subordinação  das  decisões  dos  juízes  do  juizado  ao  TJ, 
esse  juiz  é  'não  vinculado'  ao  TJ  para  efeitos  jurisdicionais" 

Já  Frederico  Koehler^^^^entende  que  o  NCPC  deveria  ter  previsto  a  possibilidade 
de  um  órgão  do  microssistema  dos  juizados  como  responsável  pela  uniformização  da 


1073.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  2.  ed.,  Revista  do  Tribunais,  São  Paulo,  2016.  p.  392- 
393. 

1074.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  15.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  1966. 

1075.  ‘'Questões  Polêmicas  da  aplicação  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (IRDR)  ao  mi¬ 
crossistema  dos  Juizados  especiais".  In:  DIDIER,  Fredie.  etal.  (Coords.).  Precedentes.  2.  ed..  Salvador: 
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jurisprudência.  Esse  aliás  é  o  entendimento  da  Escola  Nacional  de  Magistratura  que, 
em  enunciado,  dispõe  que: 

Enunciado  ENFAM  44.  Admite-se  o  IRDR  nos  juizados  especiais,  que  deverá  ser  julgado  por 
órgão  colegiado  de  uniformização  do  próprio  sistema. 

Tal  posição,  conforme  noticia  Koehler^®^^  já  encontra  ressonância  no  âmbito  ju¬ 
diciário  conforme  se  depreende  do  acórdão  da  Turma  Regional  de  Uniformização  da 
5-  Região,  que  no  Proc.  0502847-71.2014.4.05.8302  decidiu  que  é  inconstitucional  a 
aplicação  do  julgamento  do  IRDR  pelo  TRF  ao  microssistema  dos  juizados  em  virtude 
da  violação  ao  art.  98,  inc.  1  da  Constituição  Federal. 

Compreendido  o  enunciado  neste  contexto,  tem-se  que  a  legitimidade  nele  esta¬ 
belecida  seria  para  que  as  partes  e  os  juízes  dos  juizados  suscitassem  a  instauração 
do  IRDR  perante  o  órgão  de  uniformização  do  próprio  juizado,  que  teria  competência 
para  processá-lo,  julgá-lo  e  formar  um  precedente  qualificado  vinculante  no  âmbito 
deste  microssistema. 

Contudo,  respeitados  os  posicionamentos  citados,  os  comentários  a  seguir  teci¬ 
dos  partem  de  outras  premissas  quais  sejam:  a)  o  processamento  e  julgamento  do 
IRDR  são  de  exclusividade  de  tribunais,  não  sendo  possível  sua  instauração  perante 
qualquer  órgão  dos  juizados  especiais;  b)  uma  vez  julgado  um  IRDR  no  tribunal,  o 
precedente  qualificado  ali  formado  vincula  os  juízes  e  demais  órgãos  dos  juizados 
especiais  (art.  985,  infine,  do  CPC],  caso  o  tema  também  se  submeta  a  competência 
destes  órgãos,  sem  que  haja  qualquer  ofensa  ao  texto  constitucional;  c)  os  proces¬ 
sos  pendentes  nos  juizados  e  as  decisões  nele  proferidas  podem  ser  levados  em 
consideração  para  fins  de  caracterização  da  multiplicidade  de  processos  e  o  risco 
de  ofensa  a  isonomia  possuindo  as  partes  e  os  juízes  destes  órgãos  legitimidade 
para  suscitar  a  instauração  do  incidente;  d)  entretanto,  o  processo  pendente  nos 
juizados  não  pode  ser  escolhido  como  a  causa  piloto  para  formação  do  precedente 
qualificado  vez  que  o  tribunal,  neste  caso  é  incompetente  para  julgar  o  caso  concre¬ 
to  pendente  nos  juizados. 

Sobre  as  referidas  premissas  serão  tecidas  considerações  na  sequência: 

A  primeira  premissa  estabelece  que  não  cabe  a  qualquer  órgão  dos  juizados  pro¬ 
cessar  e  julgar  incidentes  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  sendo  esta  compe¬ 
tência  exclusiva  de  tribunais. 

A  conclusão  se  extrai  da  literalidade  do  artigo  978,  verbis  "o  julgamento  do  in¬ 
cidente  caberá  ao  órgão  indicado  pelo  regimento  interno  dentre  aqueles  responsá¬ 
veis  pela  uniformização  de  jurisprudência  do  tribunal",  sendo  reforçada  por  diversas 
outras  passagens  de  onde  se  conclui  que  o  IRDR  é  um  instrumento  exclusivo  destes 
órgãos  jurisdicionais. 


Juspodivm,  2016. 
1076.  Idem. 
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Nesse  sentido,  o  artigo  977  estabelece  que  "pedido  de  instauração  do  incidente 
será  dirigido  ao  presidente  de  tribunal"  e  o  artigo  987  estabelece  que  "do  julgamento 
do  mérito  do  incidente  caberá  recurso  extraordinário  ou  especial",  recurso  como  é 
sabido,  incabível  no  microssistema  dos  juizados. 

Ademais,  conforme  se  verá  adiante,  a  capacidade  de  formar  um  precedente  vincu- 
lante  em  um  determinado  território  é  incompatível  com  a  possibilidade  de  existência 
de  dois  precedentes  com  esta  natureza  no  mesmo  território  e  no  mesmo  momento. 

Destarte,  admitir  a  instauração  do  IRDR  também  perante  órgãos  recursais  dos 
juizados  é,  em  última  análise,  admitir  a  existência  de  dois  precedentes  igualmente 
vinculantes  no  âmbito  de  um  mesmo  estado  ou  região,  o  que  pode  gerar,  inclusive,  a 
existência  de  entendimentos  distintos  (e  vinculantes)  sobre  a  mesma  matéria. 

Toda  a  lógica  do  IRDR  e  do  sistema  do  CPC  é  voltada  a  combater  a  existência  de 
decisões  contraditórias,  quiçá  dois  pronunciamentos  vinculantes,  capazes  de  impor 
decisões  distintas  no  mesmo  território  no  mesmo  momento  histórico. 

A  lógica  do  IRDR  é  exatamente  o  contrário,  qual  seja,  que  exista  um  único  po¬ 
sicionamento  acerca  da  questão  de  direito  repetitiva  apta  a  ser  aplicada  a  todos  os 
processos  pendentes  no  âmbito  do  estado  ou  região,  inclusive  dos  juizados,  conforme 
repita-se  estabelece  textualmente  o  artigo  985, 1,  infine. 

A  aplicação  não  pode  ser  influenciada  por  normas  de  repartição  de  competência, 
pelo  menos,  não  dentro  de  um  mesmo  território. 

A  hipótese  contrária  levaria  ao  absurdo  lógico  de  se  obrigar  o  juiz  dos  juizados  a 
aplicar  um  entendimento  contrário  ao  firmado  pelo  tribunal  apenas  pelo  fato  de  que, 
em  razão  do  valor  da  causa,  por  exemplo,  o  feito  se  submeteu  aos  juizados  especiais. 

Portanto  a  tese  que  defende  a  inexistência  de  vinculação  dos  juizados  ou  mais  do 
que  isso  a  possibilidade  de  um  órgão  do  próprio  juizado  poder  instaurar  um  IRDR  e 
formar  seu  próprio  precedente,  não  pode  ser  admitida  pois  levaria  à  possibilidade  de 
existirem  em  uma  mesma  circunscrição  territorial  de  dois  entendimentos  igualmente 
vinculantes,  o  que  poderia  levar  o  Judiciário  a  ter  de,  obrigatoriamente,  proferir  jul¬ 
gamentos  absolutamente  distintos  para  situações  exatamente  iguais  pelo  só  fato  da 
causa  ser  da  competência  dos  juizados  especiais,  muitas  vezes  definida  pelo  valor  da 
causa. 

Nesse  sentido,  Fredie  Didier  Jr.  e  Leonardo  Cunha^®’'^  afirmam  expressamente  que 
"o  IRDR  pode  ser  suscitado  perante  o  tribunal  de  justiça  ou  tribunal  regional  federal 
(no  âmbito  trabalhista  em  tribunais  regionais  do  trabalho;  no  âmbito  eleitoral  em  tri¬ 
bunal  regional  eleitoral,  ambos  por  força  do  artigo  15  do  CPC).  Nos  juizados  especiais 
federais  e  nos  juizados  da  Fazenda  Pública,  há  pedido  de  uniformização,  não  sendo 
cabível  o  IRDR". 


1077.  Curso  de  direito  processual  civil.  14.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2017.  p.  723. 
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Cumpre  registrar  ademais  que  o  Conselho  Nacional  de  Justiça,  em  decisão  liminar 
ainda  sujeita  a  confirmação  pelo  colegiado,  proferida  pelo  Conselheiro  Henrique  Ávila 
no  Pedido  de  Providências  n-  0002624-56.2017.2.00.0000  determinou  a  suspensão 
da  eficácia  da  Resolução  TJES  n^  23/16  no  que  diz  respeito  a  admissibilidade  do  IRDR 
nos  juizados  especiais.  Em  sua  fundamentação,  o  Conselheiro  autor  da  decisão  limi¬ 
nar  aduz  que  "o  microssistema  de  Juizados  Especiais,  de  nobres  propósitos  embora, 
nada  mais  é  do  que  a  concretização  de  um  método  facilitador  de  natureza  procedi¬ 
mental,  nada  justificando  que  nele  se  permita  a  produção  de  um  direito  diferenciado". 

Portanto,  apenas  o  tribunal  possui  competência  para  instaurar,  processar  e  julgar 
0  IRDR. 

Uma  segunda  premissa  se  faz  necessária:  o  precedente  do  tribunal  formado  em 
sede  de  IRDR  vincula  todos  os  órgãos  dos  juizados. 

Esta  premissa  decorre  da  literalidade  da  lei,  no  caso,  o  já  citado  artigo  985,  inc. 
I  do  CPC,  assim  como  também  de  uma  questão  sistêmica  igualmente  já  tratada,  qual 
seja,  a  impossibilidade  de  existirem  dois  precedentes  vinculantes  sobre  a  mesma 
questão  jurídica,  no  mesmo  território  e  no  mesmo  momento  histórico. 

A  tese  de  que  a  ausência  de  hierarquia  entre  o  tribunal  (TJ  ou  TRF)  e  os  órgãos  dos 
juizados  especiais,  pela  impossibilidade  de  controle  destas  decisões  pela  via  recursal 
implica  possibilidade  de  inobservância  por  parte  destes  órgãos  dos  precedentes  vin¬ 
culantes  formados  por  aqueles  não  merece  prosperar. 

Isso  porque,  os  recursos,  ou  mesmo  o  mandado  de  segurança  contra  decisão  ju¬ 
dicial  excepcionalmente  utilizado  como  sucedâneo  recursal,  possuem  como  objeto, 
pura  e  simplesmente,  verificar  o  acerto  ou  desacerto  da  decisão  atacada. 

Entretanto,  a  impossibilidade  de  o  tribunal  controlar  as  decisões  dos  juizados  es¬ 
peciais  pela  via  recursal  não  implica  automática  impossibilidade  dos  pronunciamen¬ 
tos  vinculantes  destes  tribunais  vincularem  os  juízes  daqueles  órgãos. 

Ademais,  especificamente  para  fins  de  controle  da  observância  dos  precedentes 
qualificados,  o  sistema  processual  prevê  um  outro  mecanismo  de  controle,  sem  na¬ 
tureza  recursal  (a  reclamação),  cabível  contra  as  decisões  proferidas  no  âmbito  dos 
juizados. 

Nesse  contexto,  a  reclamação,  a  par  de  possibilitar  o  controle  do  acerto  da  deci¬ 
são  [exclusivamente  sob  a  perspectiva  da  observância  do  precedente,  nesta  hipótese), 
possui  a  função  de  preservar  a  autoridade  do  precedente  qualificado  e  a  eficácia  vin- 
culante  deste,  inclusive  nos  juizados,  repita-se. 

Não  por  acaso,  ao  contrário  da  competência  para  processar  e  julgar  os  recursos 
que  segue  uma  lógica  hierárquica  onde  o  órgão  imediatamente  superior  aprecia  o 
recurso,  a  competência  para  apreciar  a  reclamação  é  do  órgão  autor  do  precedente 
desrespeitado,  no  caso  do  IRDR,  do  tribunal. 

Por  esta  razão,  não  possuir  competência  para  processar  e  julgar  recursos  não  se 
traduz  em  absoluta  independência  dos  juizados  especiais,  como  se  estes  órgãos  não 
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precisassem  aplicar  a  mesma  lei,  ou  mais  precisamente  consagrar  em  seus  julgamen¬ 
tos  o  mesmo  ordenamento  jurídico.  Não  se  trata  disso,  pois  devem  também  os  órgãos 
dos  juizados  especiais  observarem  e  respeitarem  a  norma  jurídica,  inclusiva  aquelas 
consagradas  nos  precedentes,  que  no  sistema  do  Código  são  vinculantes. 

Portanto,  não  só  a  vinculação  dos  juizados  especiais  aos  entendimentos  firma¬ 
dos  em  sede  de  IRDR  como  o  cabimento  da  reclamação  contra  a  decisão  proferida 
em  processos  que  tramitam  perante  os  juizados  que  não  o  observem  é,  além  de  ab¬ 
solutamente  compatível  com  o  ordenamento  jurídico  pátrio,  essencial  ao  sistema  de 
precedentes  vinculantes. 

Admitir  o  contrário,  seria  aceitar  que  a  resposta  a  uma  questão  repetitiva  já  pa¬ 
cificada  pelo  tribunal  e  vinculante  no  ambiente  dos  órgãos  de  primeiro  grau  de  juris¬ 
dição  de  fora  dos  juizados  pudesse  ser  diferente  daquilo  que,  obrigatoriamente  está 
sendo  aplicado  por  todo  o  sistema  judiciário,  o  que  na  prática  implicaria  na  admissão 
da  existência  de  duas  (ou  mais]  normas  jurídicas  tutelando  a  mesma  situação,  conclu¬ 
são  absolutamente  contrária  a  essência  do  NCPC  que  preza  pela  coerência  e  integri¬ 
dade  da  jurisprudência  e  das  respostas  jurisdicionais. 

Se  somarmos  a  esta  não  vinculação  a  possibilidade  de  existência  de  um  outro 
precedente  vinculante  do  órgão  de  uniformização  do  próprio  juizados,  atraímos  todos 
aqueles  problemas  citados  linhas  atrás. 

Por  isso,  a  acertada  opção  legislativa  de  vincular  também  os  órgãos  dos  juizados 
ao  mesmo  precedente  ao  qual  estão  vinculados  os  juízes  de  fora  desse  microssistema. 

Tal  conclusão,  não  viola  o  artigo  98,  inc.  1  da  Constituição  Federal  que  dispõe  que 
"a  União,  no  Distrito  Federal  e  nos  Territórios,  e  os  Estados  criarão:  1  -  juizados  espe¬ 
ciais,  providos  por  juízes  togados,  ou  togados  e  leigos,  competentes  para  a  conciliação, 
0  julgamento  e  a  execução  de  causas  cíveis  de  menor  complexidade  e  infrações  penais 
de  menor  potencial  ofensivo,  mediante  os  procedimentos  oral  e  sumariíssimo,  per¬ 
mitidos,  nas  hipóteses  previstas  em  lei,  a  transação  e  o  julgamento  de  recursos  por 
turmas  de  juízes  de  primeiro  grau". 

A  referida  norma  não  permite  que  os  juízes  integrantes  dos  órgãos  dos  Juizados 
interpretem  e  apliquem  as  normas  jurídicas,  sobretudo  as  de  direito  material,  com¬ 
pletamente  dissociada  da  jurisprudência  do  tribunal  daquele  estado  ou  mesmo  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  a  questão. 

A  terceira  premissa  considera  que  os  processos  pendentes  nos  juizados  e  as  deci¬ 
sões  nele  proferidas  podem  ser  levados  em  consideração  para  fins  de  caracterização 
da  multiplicidade  de  processos  e  do  risco  de  ofensa  a  isonomia  possuindo  as  partes  e 
os  juízes  destes  órgãos  legitimidade  para  suscitar  a  instauração  do  incidente. 

Como  é  sabido,  são  pressupostos  para  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  a  "efetiva  repetição  de  processos  que  contenham  controvérsia 
sobre  a  mesma  questão  unicamente  de  direito"  e  o  "risco  de  ofensa  a  isonomia"^®^® 


1078.  Art.  976,  incs.  I  e  II  do  CPC. 
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não  havendo  razão  para  excluir  desta  equação  os  processos  e  decisões  proferidas  no 
ambiente  dos  juizados  especiais. 

A  competência  dos  juizados  especiais  é,  em  grande  medida,  definida  pelo  valor 
da  causa,  sendo  a  questão  jurídica  submetida  a  estes  órgãos,  rigorosamente,  a  mesma 
submetida  aos  demais  órgãos  de  fora  do  microssistema. 

Por  isso,  a  depender  exclusivamente  do  montante  pleiteado,  a  causa  pode  se  su¬ 
jeitar  aos  juizados  especiais  ou  não,  inexistindo  qualquer  outra  distinção  do  ponto 
de  vista  do  direito  material  que  justifique  minimamente  uma  resposta  jurisdicional 
diferente. 

Assim,  a  existência  de  pronunciamentos  divergentes  entre  os  órgãos  dos  juizados 
especiais  ou  entre  estes  órgãos  e  os  daqueles  de  fora  do  microssistema,  colocam  a 
isonomia  em  risco. 

Isso  porque,  mesmo  neste  contexto  em  que  há  repartição  de  competências,  res¬ 
postas  divergentes  ofendem  a  isonomia  de  maneira  intolerável  vez  que  o  valor  da  cau¬ 
sa,  determinante  para  fins  de  definição  da  competência  dos  juizados  é  absolutamente 
indiferente  para  fins  de  definição  de  interpretação  das  normas  do  direito  material 
que  tutelam  a  situação  e,  por  via  de  consequência,  do  conteúdo  e  alcance  da  decisão 
judicial. 

A  existência  de  pronunciamentos  judiciais  divergentes  é,  em  essência,  a  o  fato  que 
caracteriza  o  risco  de  ofensa  a  isonomia. 

0  fato  de  parcela  destas  decisões  que  se  contrapõem  estarem  sendo  proferidas 
por  órgãos  integrantes  do  microssistema  dos  juizados  especiais  é  absolutamente  in¬ 
diferente. 

Da  mesma  forma,  o  número  de  processos  pendentes  nos  juizados  e  que  versam 
sobre  a  questão  de  direito  repetitiva  deve  ser  levado  em  consideração  para  fins  de 
caracterização  da  "efetiva  repetição"  de  processos  referida  no  artigo  976  do  Código. 
0  fato  dos  processos  tramitarem  no  âmbito  dos  juizados  não  afasta  a  caracterização 
haja  vista  que  não  se  pode  simplesmente  pretender  desconsiderar  o  número  de  cau¬ 
sas  pendentes  neste  ambiente  que,  se  elevado,  demandam  um  tratamento  coletivi- 
zado  via  instauração,  processamento  e  julgamento  do  Incidente  de  Resolução  de  De¬ 
mandas  Repetitivas. 

Aliás,  é  muito  comum  que  o  mesmo  tema  dê  origem  a  um  significativo  número 
de  processos  em  dois  ambientes  -  dos  juizados  e  dos  órgãos  jurisdicionais  fora  deste 
microssistema. 

Por  esta  razão,  os  processos  pendentes  nos  juizados  especiais  e  as  decisões  neles 
proferidas  devem  ser  levados  em  consideração  para  fins  de  preenchimento  dos  requi¬ 
sitos  exigidos  pelo  artigo  976  do  CPC. 

Entretanto,  o  processo  pendente  nos  juizados  não  pode  ser  escolhido  como  a  cau¬ 
sa  piloto  para  formação  do  precedente  qualificado  uma  vez  que  o  processo  instaurado 
perante  os  juizados  especiais  nunca  estará  pendente  de  julgamento  no  tribunal,  até 
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porque  o  tribunal,  neste  caso,  é  incompetente  para  julgar  o  caso  concreto  originado 
nos  juizados. 

Portanto,  considerando  o  disposto  no  artigo  978,  par.  ún.  do  Código,  que  deter¬ 
mina  que  o  tribunal,  ao  instaurar  o  IRDR,  além  de  fixar  a  tese  jurídica  a  ser  aplicada 
a  todos  os  processos  que  versem  sobre  a  matéria,  deve  julgar  a  causa  (o  mérito)  do 
processo  paradigma,  é  forçoso  concluir  que  o  tribunal  não  possui  competência  para 
proceder  a  segunda  atividade  na  hipótese  de  a  causa  ser  oriunda  do  microssistema 
dos  juizados. 

Assim,  apesar  de  a  quantidade  de  processos  pendentes  nos  juizados  especiais  po¬ 
der  ser  levada  em  consideração  para  fins  de  caracterização  da  multiplicidade  de  de¬ 
mandas,  e  de  as  decisões  proferidas  nesta  sede  poderem  ser  utilizadas  para  caracte¬ 
rização  do  risco  de  ofensa  a  isonomia,  o  processo  a  ser  afetado  deve  necessariamente 
estar  pendente  de  julgamento  no  tribunal  em  sede  de  recurso,  reexame  necessário  ou 
ação  originária  e,  portanto,  nunca  poderá  ser  oriundo  dos  juizados  especiais. 

Desta  feita,  na  hipótese  de  um  tema  repetitivo  não  se  encontrar  debatido  no  sis¬ 
tema  externo  aos  juizados  e,  portanto,  se  restringir,  apenas  a  este  âmbito  não  será 
possível  a  instauração  de  IRDR. 

Nestas  hipóteses,  resta  mantido  intacto  o  espaço  e  a  utilidade  dos  mecanismos 
de  uniformização  da  jurisprudência  dos  juizados  especiais,  instrumentos  que  não  se 
confundem  com  o  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  não  possuem  a 
capacidade  de  formar  um  precedente  qualificado  ou  vinculante  e,  que,  até  por  isso, 
podem  ser  objeto  de  processamento  e  julgamento  pelo  órgão  competente  integrante 
do  microssistema,  conforme  já  asseverado  linhas  atrás. 

Ocorre  que,  ao  estabelecer  a  legitimidade  das  partes  e  dos  juízes  dos  juizados 
especial  para  suscitar  o  IRDR  o  enunciado  sugere  que  uma  causa  pendente  neste  ór¬ 
gão  pode  ser  o  processo  paradigma  para  fixação  da  tese  repetitiva  o  que  gera  alguns 
problemas. 

0  principal  deles  é  ligado  a  competência  para  apreciar  o  litígio,  uma  vez  que  se  en¬ 
tende  que  ao  afetar  o  processo  para  processamento  e  julgamento  via  IRDR,  o  tribunal 
deve,  também,  julgar  a  causa,  conforme  asseverado  a  pouco. 

Ademais,  causa  pendente  no  tribunal,  é  um  dos  requisitos  de  admissibilidade  do 
IRDR. 

Portanto,  admitir  a  possibilidade  das  partes  e  dos  juízes  dos  juizados  especiais 
suscitarem  a  instauração  do  IRDR  atraem  estas  duas  dificuldades  práticas  não  enfren¬ 
tadas  pelo  enunciado. 

Três  soluções  possíveis  podem  ser  aventadas,  uma  vez  suscitados  e  instaurado 
um  IRDR  por  provocação  de  juízes  ou  partes  dos  juizados:  a)  excepcionalmente  o  tri¬ 
bunal  de  segundo  grau  competente  para  processamento  e  julgamento  do  IRDR  avoca 
a  causa  e  julga  o  litígio,  b)  nesta  hipótese,  excepcionalmente,  ao  invés  de  fixar  a  tese 
e  julgar  o  litígio  aplicando-a  ao  caso  concreto  o  tribunal  limita-se  a  fixar  a  tese  devol¬ 
vendo  0  caso  concreto  para  apreciação  pelo  órgão  do  juizado  especial,  ou;  c)  admitida 
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a  provocação  do  juiz  ou  parte  dos  juizados,  caberá  ao  tribunal  afetar  um  processo  que 
versa  sobre  o  tema  e  que  esteja  pendente  de  julgamento  em  seu  âmbito. 

Nesta  última  situação  ('c')  que  nos  parece  a  mais  acertada,  portanto,  a  provocação 
dos  juízes  ou  partes  dos  juizados  não  implicaria  em  afetação  do  processo  pendente 
nesta  seara,  mas  viabilizaria  a  uniformização  do  tema  via  instauração  de  um  IRDR  em 
outro  processo  pendente  no  tribunal. 

Do  contrário,  pouca  utilidade  poderia  se  extrair  do  enunciado  em  comento  uma 
vez  que  se  chegaria  a  conclusão  que,  independentemente  da  legitimidade  para  sus¬ 
citar  a  instauração  do  incidente  o  mesmo  nunca  seria  admitido  em  razão  da  falta  de 
causa  pendente  no  tribunal  ou  pela  incompetência  do  tribunal  para  julgar  o  caso  indi¬ 
vidual  e  concreto  pendente  nos  juizados. 

►  NCPC.  Art.  977.  O  pedido  de  instauração  do  incidente  será  dirigido  ao  presidente  de  tribunal: 
I  -  pelo  juiz  ou  relator,  por  ofício;  II  -  pelas  partes,  por  petição;  III  -  pelo  Ministério  Público  ou 
pela  Defensoria  Pública,  por  petição.  (...).  ►  Art.  985.  Julgado  o  incidente,  a  tese  Jurídica  será 
aplicada:  I  -  a  todos  os  processos  individuais  ou  coletivos  que  versem  sobre  idêntica  questão  de 
direito  e  que  tramitem  na  área  de  jurisdição  do  respectivo  tribunal,  inclusive  àqueles  que  trami¬ 
tem  nos  juizados  especiais  do  respectivo  Estado  ou  região;  (...). 


Enunciado  606.  Deve  haver  congruência  entre  a  questão  objeto  da  decisão  que 

ADMITE  o  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS  E  A  DECISÃO  FINAL  QUE  FIXA 
A  TESE. 


•  Grupo:  IRDR,  Recursos  repetitivos  e  assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  982  e  985. 

►  Fábio  Victor  da  Fonte  Monnerat 

0  princípio  da  congruência  ou  correlação  (art.  2-  do  CPC),  em  seu  sentido  clás¬ 
sico,  impossibilita  o  juiz  de,  em  sua  decisão,  ampliar  ou  modificar  os  contornos  da 
pretensão  do  autor. 

Tal  limitação  é  expressa  no  artigo  141  do  CPC  e  consiste  em  uma  decorrência  da 
inércia  jurisdicional,  segundo  a  qual  o  Poder  Judiciário  não  age  senão  quando  provo¬ 
cado  e  nos  limites  da  provocação,  sendo,  desta  feita,  vedado  ao  magistrado  extrapolar 
esses  limites,  julgando  matéria  para  a  qual  não  tenha  sido  provocado. 

Portanto,  o  juiz,  quando  de  seu  julgamento  deve  se  ater  aos  limites  propostos  pe¬ 
las  partes,  sendo,  por  via  de  consequência,  vedado  ao  magistrado  conhecer  de  maté¬ 
ria  ou  julgar  questões  que  não  lhe  foram  apresentadas  pelas  partes  interessadas. 

Uma  vez  proferida  fora  destes  limites,  a  decisão  resta  viciada  e  passível  de  anula¬ 
ção,  podendo  ser  categorizadas  como  ultra  ou  extra  petita. 

A  adstrição  do  juiz  ao  pedido  ou,  mais  amplamente,  a  inércia  jurisdicional  que 
limita  a  atuação  do  juiz  à  provocação  das  partes,  garante,  a  um  só  tempo,  a  preserva¬ 
ção  da  imparcialidade  do  magistrado  que  não  pode  conhecer  e  jugar  questões  por  ele 
mesmo  inseridas  no  processo,  bem  como  garante  às  partes  a  observância  de  seus  di¬ 
reitos  de  ação  e  de  defesa,  dado  que  estas  podem  ter  a  certeza  de  que  apenas  obterão 
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o  pronunciamento  jurisdicional  sobre  exatamente  aquilo  que  propuseram  e  debate¬ 
ram  no  curso  do  processo. 

A  mesma  lógica  da  inércia  jurisdicional  e  congruência  aplica-se,  quiçá  com  mais 
razão  à  produção  de  precedentes  qualificados  como  no  caso  do  IRDR  cabendo  ao  Ju¬ 
diciário  forma-los  quando  houver  significativa  controvérsia  em  processos  repetitivos 
pendentes  de  julgamento  e  sempre  se  limitando  a  decidir  o  caso  concreto  posto  no 
processo  selecionado  como  paradigma,  ainda  que,  para  tanto,  tenha  de,  na  fundamen¬ 
tação,  formular  uma  "norma  genérica"  aplicável  à  situação  apreciada  e  com  aptidão 
para  ser  aplicada  aos  outros  processos  que  veiculem  os  mesma  bases  fáticas. 

De  rigor,  a  observância  da  congruência  e  adstrição  aos  fatos  da  causa  paradigma, 
no  processamento  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  se  revela  em 
dois  momentos. 

Isso  porque  o  procedimento  do  IRDR  é  bipartido,  cabendo  ao  tribunal  inicialmen¬ 
te  decidir  sobre  o  cabimento  do  incidente  e  afetação  do  processo  e,  em  um  segundo 
momento,  se  admiti-lo,  julgar  o  mérito  fixando  a  tese. 

Esta  decisão  de  afetação  deve  deixar  claro  o  objeto  da  controvérsia,  de  modo  a 
"projetar"  quais  situações  jurídicas  serão  alcançadas  pela  decisão  final  do  IRDR,  até 
como  uma  forma  de  permitir  que  eventuais  interessados  identifiquem  a  necessidade 
e  legitimidade  de  participarem  e  exercerem  contraditório  no  incidente. 

Por  isso,  nos  termos  estabelecidos  no  enunciado  em  comento,  exige-se  a  obser¬ 
vância  da  congruência  quando  da  formação  do  precedente  vinculante  e  a  consequente 
adstrição  do  órgão  julgador  do  IRDR  à  decisão  de  admissão  que,  por  sua  vez,  deve  se 
ater  ao  caso  concreto  selecionado. 

A  exigência  se  justifica  haja  vista  que,  por  mais  que  se  entenda  que  a  tese  fixada 
no  precedente  qualificado  é  norma  jurídica,  é  fundamental  que  se  tenha  em  mente 
que  esta  não  caracteriza  como  uma  norma  geral  e  abstrata  fruto  da  vontade  política, 
mas  sim,  como  uma  norma  produzida  à  luz  de  um  caso  individual  e  concreto. 

Como  se  sabe  a  produção  de  normas  gerais  e  abstratas  a  partir  da  expressão  da 
vontade  política  pertence  ao  Poder  Legislativo.  A  função  do  Judiciário  é  aplicar  es¬ 
tas  normas  gerais  e  abstratas  aos  casos  individuais  e  concretos  sendo  certo  que  para 
tanto,  o  Judiciário  estabelece  conclusões  acerca  da  interpretação,  alcance  e  aplicação 
destas  normas  gerais  na  fundamentação  da  decisão. 

Estas  conclusões  acerca  das  normas  gerais  e  abstratas,  formadas  na  fundamenta¬ 
ção  do  julgado  individual  e  concreto,  ao  contrário  do  dispositivo  da  decisão,  podem 
ter  um  caráter  geral,  ou  mais  precisamente  uma  capacidade  de  ser  generalizada  e,  por 
via  de  consequência,  ser  aplicada  a  outros  casos  concretos. 

Entretanto,  ao  contrário  das  normas  gerais  e  abstratas  produzidas  pelo  Legislati¬ 
vo,  onde  os  fatores  (políticos)  levados  em  consideração  para  a  tomada  de  decisão  se 
desprendem  da  norma  ao  final  produzida,  a  norma  do  precedente  permanece  ligada 
de  uma  maneira  indissociável  aos  fatos  do  caso  concreto  submetido  à  apreciação. 
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Permitir  que  o  Poder  Judiciário,  na  produção  da  norma-precedente,  se  desprenda 
do  caso  concreto  e  estabeleça  normas  regulamentadoras  de  situações  não  submetidas 
a  apreciação  no  processo  afetado  é  admitir  que  o  Judiciário  crie  normas  desprendidas 
de  qualquer  caso  concreto,  função  que  não  é  sua,  mas  do  Poder  Legislativo. 

Ademais,  a  observância  do  princípio  da  congruência,  como  dito  inicialmente,  é 
indispensável  para  que  seja  respeitado  o  contraditório  uma  vez  que  apenas  sobre  a 
situação  concreta  posta  em  juízo,  as  partes.  Ministério  Público  e  terceiros  interessa¬ 
dos  irão  debater. 

Obviamente,  considerando  o  princípio  da  jura  novit  curia,  em  relação  às  normas 
jurídicas  gerais  e  abstratas  aplicáveis  ao  caso  concreto,  o  órgão  julgador  não  está  ads¬ 
trito  apenas  aos  argumentos  trazidos  pelas  partes  e  demais  sujeitos  que  participem 
do  processo,  podendo  ao  apreciar  a  causa  aplicar  outras  normas  jurídicas,  não  sem 
antes  submeter  estes  pontos  ao  contraditório  prévio  conforme  determina  o  artigo  10 
do  Código  de  Processo  CiviP®^^. 

Contudo,  já  no  que  tange  aos  fatos,  o  órgão  julgador  responsável  por  formar  o  pre¬ 
cedente  deve  ficar  absolutamente  adstrito  àqueles  que  integrem  a  causa  afetada  não 
podendo  se  valer  deste  conjunto  fático  como  pretexto  para  regulamentar,  via  prece¬ 
dente  qualificado,  situações  fáticas  distintas  não  postas  e,  até  por  isso,  não  discutidas 
pelas  partes  e  demais  sujeitos  que  intervenham  no  processo. 

O  Código  demonstra  a  mesma  preocupação  de  limitar  a  atividade  do  Judiciário  na 
formação  de  pronunciamentos  vinculantes  aos  fatores  submetidos  à  sua  apreciação 
concreta  também  na  produção  de  súmulas  quando  estabelece  art.  926,  §  2-  que  "ao 
editar  enunciados  de  súmula,  os  tribunais  devem  ater-se  às  circunstâncias  fáticas  dos 
precedentes  que  motivaram  sua  criação". 

Esta  mesma  lógica  aplica-se  à  formação  de  precedentes  qualificados,  como  é  o 
caso  do  IRDR  e  recurso  especial  e  extraordinário  repetitivos. 

A  clareza  acerca  dos  fatos  e  temas  integrantes  do  caso  concreto  deve  inclusive 
ser  definida  com  precisão  já  na  decisão  de  afetação  do  processo  piloto  e,  uma  vez  ali 
definidos,  ficam  estabelecidos  os  limites  e  o  objeto  da  tese  a  ser  fixada,  conforme  es¬ 
clarece  o  enunciado  em  comento. 

É  a  decisão  de  afetação  que  deve  definir  com  precisão  quais  são  os  limites  da  con¬ 
trovérsia  e  os  fatos  determinantes  levados  em  consideração  para  a  tomada  de  decisão, 
devendo  esta  ser  inexoravelmente  o  parâmetro  para  a  formação  do  precedente. 

Assim,  é  forçoso  concluir  a  partir  do  enunciado  que:  1)  a  decisão  de  afetação  deve, 
de  plano,  delimitar  o  objeto  da  controvérsia,  até  como  forma  de  definir  o  alcance  do 
precedente  a  ser  formado  e  permitir  a  aferição  da  legitimidade  de  terceiros,  assim 
como;  2)  uma  vez  estabelecidos  os  limites  da  controvérsia  na  decisão  de  afetação, 
resta  definido  objeto  do  IRDR  sendo  imperioso  que  a  tese  jurídica  consagrada  no 


1079.  Nesse  sentido,  o  Enunciado  2/FPPC:  "Para  a  formação  do  precedente,  somente  podem  ser  usados 
argumentos  submetidos  ao  contraditório". 
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julgamento  do  incidente  seja  exclusivamente  voltada  a  regular  o  contexto  fático  defi¬ 
nido  na  decisão  de  afetação  e  debatido  no  incidente. 

Destarte,  tanto  a  decisão  de  afetação,  quanto  o  julgamento  do  IRDR  não  podem 
acrescentar  fatos  hipotéticos  não  integrantes  do  litígio  objeto  do  processo  seleciona¬ 
do,  uma  vez  que  não  cabe  ao  Judiciário  decidir  sobre  questões  abstratas  e  não  coloca¬ 
das  em  juízo  pelos  sujeitos  interessados  e  legitimados. 

►  NCPC.  Art.  982.  Admitido  o  incidente,  o  relator:  I  -  suspenderá  os  processos  pendentes,  indivi¬ 
duais  ou  coletivos,  que  tramitam  no  Estado  ou  na  região,  conforme  o  caso;  n  -  poderá  requisitar 
informações  a  órgãos  em  cujo  Juízo  tramita  processo  no  qual  se  discute  o  objeto  do  incidente, 
que  as  prestarão  no  prazo  de  15  (quinze)  dias;  III  -  intimará  o  Ministério  Público  para,  querendo, 
manifestar-se  no  prazo  de  15  (quinze)  dias.  (...).  ►  Art.  985.  Julgado  o  incidente,  a  tese  Jurí¬ 
dica  será  aplicada:  I  -  a  todos  os  processos  individuais  ou  coletivos  que  versem  sobre  idêntica 
questão  de  direito  e  que  tramitem  na  área  de  Jurisdição  do  respectivo  tribunal,  inclusive  àqueles 
que  tramitem  nos  Juizados  especiais  do  respectivo  Estado  ou  região;  n  -  aos  casos  futuros  que 
versem  idêntica  questão  de  direito  e  que  venham  a  tramitar  no  território  de  competência  do 
tribunal,  salvo  revisão  na  forma  do  art.  986.  (...). 


Enunciado  607.  A  decisão  em  recursos  especial  ou  extraordinário  repetitivos  e  a 

EDIÇÃO  DE  ENUNCIADO  DE  SÚMULA  PELO  STJ  OU  STF  OBRIGAM  OS  TRIBUNAIS  DE  SEGUNDA  INS¬ 
TÂNCIA  A  REVER  SUAS  DECISÕES  EM  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS, 
INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  E  ENUNCIADOS  DE  SÚMULA  EM  SENTIDO  DIVERSO, 
NOS  TERMOS  DO  ART.  986. 

•  Grupo:  IRDR,  Recursos  repetitivos  e  assunção  de  competência.  •  Referências:  arts.  926  e  986. 

►  Fábio  Victor  da  Fonte  Monnerat 

Três  premissas  são  fundamentais  para  a  compreensão  do  enunciado,  são  elas:  a) 
entre  os  pronunciamentos  qualificados  previstos  no  Código  de  Processo  Civil,  em  es¬ 
pecial  no  artigo  927,  existe  uma  espécie  de  hierarquia  que  segue  a  lógica  hierárquica 
existente  entre  os  órgãos  jurisdicionais  e  respectivas  instâncias  que  estes  represen¬ 
tam;  b)  fixada  uma  tese  por  um  determinado  tribunal,  o  sistema  de  precedentes  admi¬ 
te  a  revisão  ou  superação  da  mesma,  desde  que  haja  modificações  jurídicas,  políticas 
ou  sociais;  c)  a  existência  de  um  pronunciamento  vinculante  por  parte  de  um  órgão 
hierarquicamente  superior  que  contrarie  um  pronunciamento  também  vinculante  de 
instância  inferior  constitui  uma  espécie  de  modificação  jurídica  que  impõe  a  revisão 
do  enunciado  superado  pelo  entendimento  superior. 

A  primeira  premissa  sugere  a  seguinte  reflexão:  se,  de  um  lado,  é  possível  que  ór¬ 
gãos  de  diferentes  graus  de  jurisdição,  não  apenas  tribunais  superiores  mas  também 
tribunais  de  segundo  grau,  fixem  entendimentos  vinculantes  circunscritos  ao  âmbito 
de  seus  territórios,  de  outro,  em  razão  dos  deveres  de  estabilidade,  integridade  e  co¬ 
erência  consagrados  no  artigo  926  do  CPC,  não  é  possível  admitir  que  existam  enten¬ 
dimentos  vinculantes  conflitantes,  devendo  prevalecer  o  entendimento  consagrado 
pelo  tribunal  de  maior  hierarquia. 

Esta  lógica  pode  ser  sentida  pelo  pressuposto  negativo  de  instauração  do  IRDR 
consagrado  no  artigo  976,  §  4-  do  CPC,  que  estabelece  ser  vedada  a  instauração  do 
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incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  quando  já  existir  no  STF  ou  STJ  recur¬ 
so  extraordinário  ou  especial  repetitivo  que  verse  sobre  a  matéria. 

A  vedação  é  totalmente  compreensível  e  justificável  exatamente  porque  a  existên¬ 
cia  de  pronunciamento  nesta  seara  por  parte  de  um  dos  tribunais  superiores  torna 
inútil  e  desnecessária  a  edição  de  um  pronunciamento  vinculante  por  parte  dos  tri¬ 
bunais  de  2-  grau,  dado  o  alcance  nacional  e  a  própria  vinculação  destes  tribunais  ao 
decidido  pelas  cortes  superiores. 

Contudo,  é  possível  que  ocorra  o  contrário,  isto  é,  o  tribunal  de  2-  grau  instaurar, 
processar  e  julgar  um  IRDR  ou  assunção  de  competência,  por  exemplo,  e  apenas  após 
a  formação  do  referido  precedente  vinculante,  o  tribunal  superior  instaurar,  proces¬ 
sar  e  julgar  um  recurso  excepcional  repetitivo  ou  mesmo  editar  uma  súmula. 

A  melhor  compreensão  do  enunciado,  portanto,  passa  pela  classificação  dos  pro¬ 
nunciamentos  vinculantes. 

Tal  classificação  deve  conjugar  dois  fatores:  a)  a  posição  hierárquica  do  órgão  jul¬ 
gador  dentro  da  organização  do  Poder  Judiciário  e,  em  especial,  sua  missão  constitu¬ 
cional;  b]  a  espécie  de  pronunciamento  que  formaliza  o  entendimento  do  tribunal  e 
consagra  a  tese  jurídica. 

Ambos  os  critérios  aqui  propostos  para  referida  classificação  não  são  de  lege  fe- 
renda,  mas  de  lege  lata,  ou  seja,  são  assim  reconhecidos  pelo  ordenamento  jurídico 
processual. 

Nesse  contexto,  possuem  maior  força  (no  sentido  de  influenciar  o  conteúdo  da 
decisão  e  o  procedimento)  os  pronunciamentos  dos  tribunais  superiores  arrolados 
no  artigo  927  do  CPC,  se  comparados  aos  pronunciamentos  dos  tribunais  de  2-  grau 
de  jurisdição  previstos  no  mesmo  dispositivo,  assim  como  simples  julgados  de  órgãos 
fracionários  ou  mesmo  a  "jurisprudência  dominante"  dos  tribunais  não  tem  a  mes¬ 
ma  força  vinculante  dos  entendimentos  formalizados  em  súmulas  ou  em  precedentes 
qualificados^®®®. 

Portanto,  é  igualmente  importante  verificar:  a)  se  o  entendimento  está  formal¬ 
mente  enunciado  em  súmula  ou  precedente  qualificado  tipificados  no  artigo  927  do 
CPC,  e;  b)  o  grau  de  hierarquia  do  órgão  produtor  deste  enunciado. 

Seguindo  esta  linha  temos  que  os  pronunciamentos  com  maior  força  no  sistema 
jurídico  brasileiro  são  os  produzidos  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  notadamente 
quando  formalizados  em:  a)  decisões  em  ações  de  controle  concentrado  de  constitu- 
cionalidade  (arts.  103,  §  2-  da  CF  e  927, 1  do  CPC;  b)  súmula  vinculante  (arts.  103-A 
da  CF  e  927, 11  do  CPC);  c)  recurso  extraordinário  repetitivo  ou  acórdão  proferido  em 
extraordinário  com  repercussão  geral  reconhecida  (art.  927, 111  e  V,  e  1.040  do  CPC); 
d)  súmulas  (art.  927,  IV  do  CPC),  e)  demais  pronunciamentos  do  plenário  do  STF  (art. 
927,  V  do  CPC). 


1080.  Nesse  sentido  Enunciado  315/FPPC:  "Nem  todas  as  decisões  formam  precedentes  vinculantes". 
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Em  segundo  lugar,  no  grau  de  hierarquia  entre  os  provimentos  vinculantes,  es¬ 
tão  os  pronunciamentos  formais  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consagrados  em:  a] 
recurso  especial  repetitivo;  (art.  927, 111  e  1.040  do  CPC);  b)  súmulas  (art.  927,  IV  do 
CPC),  c]  demais  pronunciamentos  de  sua  corte  especial  (art.  927,  V  do  CPC). 

Estão  subordinadas  aos  entendimentos  consagrados  nos  pronunciamentos  dos 
tribunais  superiores  supra  referidos  todos  os  pronunciamentos  dos  tribunais  de  se¬ 
gundo  grau  de  jurisdição,  inclusive  e  sobretudo,  aqueles  que  no  sistema  do  Código  de 
Processo  Civil  são  vinculantes  em  relação  aos  seus  órgãos  fracionários  e  juízes  de  seu 
respectivo  território,  notadamente  os  acórdãos  proferidos  em:  a)  incidente  de  reso¬ 
lução  de  demandas  repetitivas;  b)  assunção  de  competência  (art.  927,  III  do  CPC],  e 
"demais  orientação  de  plenário"  (art.  927,  V  do  CPC]. 

Em  função  desta  hierarquia  e  subordinação  dos  entendimentos  dos  tribunais  de 
2-  grau  é  forçosa  a  conclusão  no  sentido  de  que  estes  sequer  devem  ser  produzidos  se 
já  houver  entendimento  consagrado  pelo  STF  ou  pelo  STJ  em  um  de  seus  pronuncia¬ 
mentos  vinculantes  acima  arrolados  e  que,  caso  existam,  por  terem  sido  produzidos 
antes  do  pronunciamento  dos  órgãos  superiores  sobre  o  tema,  devem  a  estes  serem 
adaptados  e,  se  for  o  caso,  revistos  ou  revogados. 

A  possibilidade  de  revisão  do  enunciado  vinculante  é  prevista  e  regulamentada 
no  artigo  926,  §§  2^  a  4^,  e  especificamente  em  relação  ao  IRDR  também  no  artigo 
986  ambos  do  CPC. 

A  edição  de  súmula  ou  precedente  qualificado  pelo  tribunal  superior  é  sem  som¬ 
bra  de  dúvidas  um  fator  que  não  só  legitima  como  impõe,  pelas  razões  acima  expostas 
a  revisão  da  súmula  ou  precedente  qualificado  produzido  pelo  tribunal  de  segundo 
grau,  conforme  estabelece  o  enunciado  em  comento. 

Vale  notar,  em  conclusão,  que  o  mesmo  raciocínio  se  impõe  na  hipótese  de  um 
entendimento  consagrado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  partir  da  interpretação 
da  legislação  federal  infraconstitucional  e  consagrado  em  uma  súmula  ou  em  recurso 
repetitivo  por  esta  corte,  vier  a  ser  contrariado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em 
sede  de  pronunciamento  reconhecido  pela  lei  ou  pela  Constituição  Federal  como  vin¬ 
culante,  o  que  obrigado  o  STJ  a  revisar  seu  entendimento,  superando-o  e  deixando  de 
aplica-lo,  se  for  o  caso. 

►  NCPC.  Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e 

coerente.  (...).  ►  Art.  986.  A  revisão  da  tese  jurídica  firmada  no  incidente  far-se-á  pelo  mesmo 

tribunal,  de  ofício  ou  mediante  requerimento  dos  legitimados  mencionados  no  art.  977,  inciso  Hl. 


Enunciado  608.  O  acórdão  que  revisar  ou  superar  a  tese  indicará  os  parâmetros 

TEMPORAIS  RELATIVOS  À  EFICÁCIA  DA  DECISÃO  REVISORA. 

•  Grupo:  IRDR,  Recursos  repetitivos  e  assunção  de  competência.  •  Referências:  arts.  927,  §§  3^  e  4^  e  986. 

►  Fábio  Victor  da  Fonte  Monnerat 

Não  obstante  o  Código  de  Processo  Civil  consagrar  o  que  podemos  denominar  de 
princípio  da  estabilidade  da  jurisprudência,  ao  estabelecer,  no  artigo  926,  o  dever  dos 
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tribunais  "uniformizarem  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,  íntegra  e  coerente" 
e  arrolar,  no  artigo  927,  os  pronunciamentos  de  obrigatória  observância  por  parte 
dos  juízes  e  tribunais,  resta  admitida  a  revisão,  superação  ou  modificação  da  tese  vin- 
culante  quando,  em  virtude  das  alterações  das  circunstâncias  jurídicas,  políticas  ou 
sociais,  entre  o  momento  da  formação  do  precedente  e  a  ocasião  de  sua  aplicação,  esta 
não  mais  se  justifique. 

A  denominada  superação  é  inerente  a  ao  sistema  de  precedentes,  uma  vez  que, 
conforme  ensina  Luiz  Guilherme  Marinoni^®®^"nenhum  precedente  tem  pretensão  de 
ser  eterno",  e  sua  revogação  justifica-se  sempre  que  "um  precedente  deixa  de  corres¬ 
ponder  aos  padrões  de  congruência  social  quando  passa  a  negar  proposições  morais, 
políticas  e  de  experiência". 

A  mudança  de  orientação  jurisprudencial,  portanto,  é  admitida  pelo  Código  por 
exceção,  desde  que  observadas  as  condições  e  procedimentos  previstos  nos  §§  2-  a  4- 
do  próprio  artigo  926,  assim  como  no  artigo  986,  no  caso  do  IRDR. 

Portanto,  a  valorização  dos  precedentes  consagrados  no  CPC  não  implica  um  en- 
gessamento  da  jurisprudência,  estando  esta  sempre  suscetível  a  modificações  com  o 
passar  do  tempo,  quer  por  força  de  alterações  legislativas,  quer  mesmo  por  força  de 
alterações  sociais. 

0  indesejável  engessamento  é  combatido  no  próprio  corpo  do  artigo  926  que,  em 
seu  §  2-,  prevê  a  possibilidade  de  existência  de  um  procedimento  autônomo  volta¬ 
do  à  revisão  e  eventual  modificação  do  precedente  onde  a  alteração  de  tese  jurídica 
adotada  em  enunciado  de  súmula  ou  em  julgamento  de  casos  repetitivos  poderá  ser 
precedida  de  audiências  públicas  e  da  participação  de  pessoas,  órgãos  ou  entidades 
que  possam  contribuir  para  a  rediscussão  da  tese. 

Com  isso,  garantidas  estão  as  observâncias  da  ampla  publicidade  e  do  contraditó¬ 
rio  maximizado,  tão  importantes  na  revisão  da  tese  quanto  são  em  sua  edição. 

A  revisão  da  tese,  portanto,  demanda  um  incidente  próprio  o  que  indica,  ou  pelo 
menos  aponta,  para  a  impossibilidade  de  um  órgão  fracionário  da  corte  no  julgamen¬ 
to  de  um  recurso  específico,  simplesmente,  afastar  a  tese  até  então  consagrada. 

Ademais,  para  evitar  simples  viradas  jurisprudenciais,  as  decisões  judiciais  que 
contrariem  a  jurisprudência  consolidada  devem  ser  especialmente  motivadas,  exi- 
gindo-se  "fundamentação  adequada  e  específica,  considerando  os  princípios  da  se¬ 
gurança  jurídica,  da  proteção  da  confiança  e  da  isonomia",  o  que  parece  apontar  para 
a  necessidade  de  uma  demonstração  detalhada,  na  decisão  antagônica,  de  sensíveis 
modificações  no  plano  jurídico,  social  ou  político,  que  autorizem  uma  mudança  de 
entendimento  [art.  926,  §  4^). 

Ademais,  até  por  admitir  a  hipótese  de  mudança  do  entendimento  vinculante, 
devidamente  fundamentada  e  precedida  de  um  procedimento  específico  para  tanto, 
mas  sempre  preocupado,  por  outro  lado,  com  a  estabilidade  das  relações  jurídicas  de 


1081.  Precedentes  obrigatórios,  São  Paulo:  RT,  2010.  p.  215. 
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acordo  com  a  jurisprudência  até  então  consolidada,  o  926,  §  3-  do  CPC,  prevê  a  possi¬ 
bilidade  de  modulação  de  efeitos  da  nova  orientação  jurisprudencial. 

A  referida  modulação  de  efeitos,  nitidamente  inspirada  no  modelo  do  controle 
concentrado  de  constitucionalidade  (art.  27  da  Lei  9.868/99),  consiste  em  possibilitar 
que  o  entendimento  pacificado  surta  efeitos  apenas  a  partir  do  trânsito  em  julgado  da 
decisão  [ex  nunc)  ou  a  partir  de  determinada  data  fixada  na  decisão,  não  atingindo  os 
processos  já  julgados,  sub  judice,  ou  ajuizados  até  determinada  data,  por  exemplo^°®l 

A  modulação  é  igualmente  importante  para  definição  das  situações  decididas  e, 
sobretudo,  já  transitadas  em  julgado  com  fulcro  na  aplicação  do  precedente  até  então 
vigente,  agora  revisto  ou  revogado. 

Portanto,  o  reconhecimento  da  existência  de  modificações  jurídicas,  políticas  ou 
sociais  e  a  consequente  modificação  do  precedente  ou  súmula  até  então  observada 
implica,  inevitavelmente,  na  necessidade  de  um  posicionamento  expresso  do  tribunal 
acerca  da  eficácia  temporal  deste  novo  posicionamento. 

0  enunciado  em  comento  não  adentra  em  todas  as  possibilidades  de  modulação 
de  efeitos  que  podem,  como  dito,  ir  desde  a  eficácia  ex  tunc  até  a  fixação  do  dever  de 
observância  em  um  ponto  futuro^®®^. 

Entretanto,  o  enunciado  deixa  claro  que  sempre  que  houver  modificação  da  tese 
deve  existir  na  mesma  decisão  um  pronunciamento  sobre  a  modulação  dos  efeitos  do 
novo  entendimento  o  que  é  fundamental  em  um  contexto  onde  a  tese  revista  era  até 
então  vinculante  e,  portanto,  sobremaneira  aplicada  pelos  juízes  e  tribunais. 

Em  outras  palavras,  sempre  que  modificada  uma  tese  consagrada  em  súmula  ou 
pronunciamento  vinculante  surge  de  imediato  uma  questão  de  direito  intertemporal 
a  ser  resolvida  pela  modulação  de  efeitos. 

Assim,  é  imperativo  que  o  mesmo  acórdão  que  decida  pela  revisão  ou  superação 
da  tese  se  posicione  acerca  dos  impactos  deste  novo  entendimento  nas  situações  já 
consolidadas,  julgadas  e  transitadas  em  julgado,  vedando  ou  deixando  aberta  a  porta 
para  rediscussão  destas  situações  à  luz  do  novo  entendimento  consagrado. 


1082.  Discorrendo  sobre  as  semelhanças  e  distinções  entre  a  modulação  de  efeitos  no  controle  de  cons¬ 
titucionalidade  e  no  sistema  de  precedentes,  Ravi  Peixoto  [Superação  dos  Precedentes  e  Segurança 
Jurídica,  2.  ed.,  Salvador:  Juspodivm.  p.  230)  aduz  que  "não  se  pode  ignorar  que,  embora  tenham 
semelhanças  -  ambas  tutelam  a  segurança  jurídica  -  a  sua  sustentação  é  diversa.  No  caso  da  modula¬ 
ção  de  efeitos  realizada  no  controle  concentrado  de  constitucionalidade  e  no  difuso,  pode  não  existir 
precedente  prévio  e  o  conflito  ocorre  entre  a  regra  da  nulidade  da  decisão  de  inconstitucionalidade  e 
a  segurança  jurídica  pela  consolidação  das  situações  jurídicas  geradas  a  partir  da  lei,  principalmente 
pela  atuação  da  presunção  de  constitucionalidade  da  lei.  Na  superação  de  precedentes,  a  segurança 
jurídica,  por  sua  vez,  atua  de  forma  a  "justificar  ações  que  se  pautaram  em  precedente  revogado. 
Muito  embora  a  superação  do  precedente,  em  regra,  seja  retroativa,  a  segurança  jurídica  pode  atuar 
como  forma  de  justificar  uma  modulação  de  efeitos,  protegendo  aqueles  que  atuaram  com  base  no 
precedente  superado.  A  segurança  jurídica  atua  de  forma  diferente  em  cada  um  dos  casos". 

1083.  Sobre  as  diversas  possibilidades  e  condicionantes  que  envolvem  a  modulação  de  efeitos  da  supera¬ 
ção  dos  precedentes:  PEIXOTO,  Ravi.  Superação  dos  precedentes  e  segurança  jurídica.  2.  ed.  Salvador: 
Juspodivm,  2016. 
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Caso  o  acórdão  não  se  posicione  sobre  a  modulação  dos  efeitos,  este  é  passível 
de  ser  obtido  pela  via  dos  embargos  de  declaração  que,  dado  o  impacto  e  alcance  da 
revogação  que  um  entendimento  vinculante  possui,  pode  ser  interposto  não  apenas 
pelas  partes,  como  também  por  todos  os  sujeitos  potencialmente  atingidos  e  que,  por 
isso,  possuem  legitimidade  para  atuar  como  amicus  curiae,  inclusive  interpondo  o  re¬ 
ferido  recurso. 

►  NCPC.  Art.  927.  §  3®  Na  hipótese  de  alteração  de  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribu¬ 
nal  Federal  e  dos  tribunais  superiores  ou  daquela  oriunda  de  julgamento  de  casos  repetitivos, 
pode  haver  modulação  dos  efeitos  da  alteração  no  interesse  social  e  no  da  segurança  jurídica.  § 
4®  A  modificação  de  enunciado  de  súmula,  de  jurisprudência  pacificada  ou  de  tese  adotada  em 
julgamento  de  casos  repetitivos  observará  a  necessidade  de  fundamentação  adequada  e  especí¬ 
fica,  considerando  os  princípios  da  segurança  jurídica,  da  proteção  da  confiança  e  da  isonomia. 
(...).  ►  Art.  986.  A  revisão  da  tese  jurídica  firmada  no  incidente  far-se-á  pelo  mesmo  tribunal, 
de  ofício  ou  mediante  requerimento  dos  legitimados  mencionados  no  art.  977,  inciso  m. 


Enunciado  657.  O  relator,  antes  de  considerar  inadmissível  o  incidente  de  resolu¬ 
ção  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS,  OPORTUNIZARÁ  A  CORREÇÃO  DE  VÍCIOS  OU  A  COMPLEMENTA- 
ÇÃO  DE  INFORMAÇÕES. 

•  Grupo:  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referências:  arts.  6®,  10, 31 7,  938,  §l^e  976. 

►  Sofia  Temer 

0  enunciado  em  análise  prevê  a  aplicação,  ao  incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas,  dos  deveres  de  prevenção,  e  da  primazia  do  julgamento  de  mérito,  previs¬ 
tos  nos  artigos  932,  parágrafo  único,  e  317,  do  Código  de  Processo  Civil. 

Assim,  caso  formulado  pedido  ou  ofício  para  instauração  do  incidente  que  não 
demonstre  o  preenchimento  dos  requisitos  do  artigo  976,  seja  pela  ausência  de  in¬ 
dicação,  seja  pela  deficiência  na  sua  comprovação,  deve  ser  oportunizado  prazo  para 
correção  ou  complementação  de  documentação,  antes  de  se  considerar,  em  decisão 
colegiada  (v.  sobre  o  tema,  comentários  ao  Enunciado  n-  91),  inadmissível  sua  ins¬ 
tauração. 

A  regra  dos  artigos  932,  parágrafo  único  e  317,  do  CPC,  aplica-se  com  ainda  mais 
vigor  no  âmbito  do  IRDR,  considerando  que  se  intenta  definir  entendimento  que  se 
aplique  a  repetidos  casos,  em  clara  transcendência  dos  conflitos  subjetivos,  reforçan¬ 
do-se  a  importância  do  incidente  para  a  promoção  de  isonomia  e  segurança  jurídica. 


Enunciado  658.  O  dever  de  comunicação  previsto  no  inciso  X  do  art.  139  não  impede 

NEM  CONDICIONA  QUE  O  JUIZ  SUSCITE  A  INSTAURAÇÃO  DE  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMAN¬ 
DAS  REPETITIVAS  NOS  TERMOS  DO  INCISO  I  DO  ART.  977. 


•  Grupo:  Poderes  do  juiz  e  intervenção  do  Ministério  Público.  %  Referências:  arts.  139,  X,  e  977, 1. 

►  Sofia  Temer 

0  enunciado  visa  a  encerrar  controvérsia  existente  sobre  o  papel  do  juiz  em  rela¬ 
ção  à  instauração  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas. 
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Isso  porque  o  artigo  139,  X,  inclui  dentre  os  poderes  e  deveres  do  juiz  a  expedição 
de  ofício  ao  Ministério  Público  e/ou  Defensoria  Pública  e  outros  legitimados,  quando 
se  deparar  com  demandas  repetitivas,  para  que,  se  for  o  caso,  promovam  ação  civil  pú- 
blica  ou  ação  coletiva,  o  que  levou  ao  questionamento  sobre  tal  providência  poderia 
influenciar  na  autorização  conferida  pelo  inciso  1  do  artigo  977,  que  prevê  que  o  juiz 
pode  requerer  a  instauração  do  por  ofício. 

0  enunciado  esclarece,  portanto,  que  as  providências  podem  ser  adotadas  auto¬ 
nomamente,  sem  qualquer  óbice  ou  condicionamento.  Em  realidade,  a  adoção  de  uma 
outra  (ofício  ao  MP  ou  Defensoria  ou  pedido  de  instauração  de  IRDR),  dependerá  da 
aferição  das  circunstâncias  concretas,  vez  que  é  possível  que  seja  hipótese  apenas 
de  cabimento  de  ações  coletivas,  como  a  ação  civil  pública,  ou  apenas  de  IRDR,  ou  de 
ambos,  simultaneamente. 

Com  efeito,  as  ações  coletivas  se  distanciam  do  IRDR,  na  medida  em  que  este  visa 
apenas  à  definição  sobre  a  questão  de  direito  -  que  inclusive  pode  ser  apenas  de  di¬ 
reito  processual  (art.  928,  parágrafo  único)  -  extraída  de  demandas  repetitivas^®®^. 
Ambas  as  técnicas  se  complementam,  e  a  atuação  do  magistrado  deve  ponderar  qual 
se  adequa  melhor  à  espécie  -  se  não  forem  ambas  possíveis  -  para  adotar  as  medidas 
previstas  no  artigo  139,  X  e  no  977, 1. 


Enunciado  659.  O  relator  do  julgamento  de  casos  repetitivos  e  do  incidente  de 

ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  TEM  O  DEVER  DE  ZELAR  PELO  EQUILÍBRIO  DO  CONTRADITÓRIO, 
POR  EXEMPLO  SOLICITANDO  A  PARTICIPAÇÃO,  NA  CONDIÇÃO  DE  "AMICUS  CURIAE",  DE  PESSOAS, 
ÓRGÃOS  OU  ENTIDADES  CAPAZES  DE  SUSTENTAR  DIFERENTES  PONTOS  DE  VISTA. 


%  Grupo:  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  7®  138,  927,  III,  928,  983  e  1.038, 1. 

►  Liana  Cirne  Lins 

Em  boa  hora  o  NCPC  veio  a  disciplinar  a  figura  do  amicus  curiae,  qualificando- 
-o  em  capítulo  próprio,  como  terceiro  interveniente,  dando-lhe  tratamento  geral  e 
admitindo-o  em  qualquer  caso  em  que  estiverem  preenchidos  seus  requisitos  de  ca- 
bimento^®®^  o  que  permitiu  superar  o  caráter  pontual  e  restritivo  dessa  intervenção 
às  hipóteses  em  que  havia  sua  previsão  em  legislação  específica. 

0  amicus  curiae  é  visto  como  um  especialista  na  área  objeto  da  discussão  pro¬ 
cessual,  cuja  função  é  a  de  ampliar  o  conhecimento  da  Corte  sobre  o  tema,  seja  do 
ponto  de  vista  acadêmico,  político,  cultural,  social  ou  econômico.  0  conhecimento 


1084.  Sobre  a  possibilidade  de  o  juiz  de  primeiro  grau  requerer  a  instauração  do  IRDR  e  a  exigência  (ou 
não)  de  causa  pendente  no  tribunal,  remetemos  para:  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  de¬ 
mandas  repetitivas.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2017. 

1085.  Sobre  o  tema,  com  análise  de  tal  diferenciação:  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas.  2  ed.  Salvador:  juspodivm,  2017. 

1086.  As  hipóteses  de  cabimento  para  intervenção  do  amicus  curiae  são  alternativas  e  consistem  nos  re¬ 
quisitos  apresentados  no  caput  do  art.  138:  relevância  da  matéria,  especificidade  do  tema  objeto 
da  demanda  ou  repercussão  social  da  controvérsia.  Neste  sentido  é  o  Enunciado  n.  395  FPPC:  “Os 
requisitos  objetivos  exigidos  para  a  intervenção  do  amicus  curiae  são  alternativos". 
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especializado  do  amicus  curíae  é  não  apenas  visto  como  pedagógico,  mas  também 
como  uma  ferramenta  para  superar  as  limitações  colocadas  no  tribunal  por  um  siste¬ 
ma  adversariaF®®^. 

0  amicus  tenciona  o  princípio  do  contraditório  para  além  do  binômio  informação- 
-reação,  ressaltando  que  a  jurisdição  se  exerce  em  colaboração  com  os  sujeitos  do 
processo,  o  que  não  apenas  leva  à  ampliação  da  participação  da  sociedade,  inclusive 
através  de  manifestações  trazidas  aos  autos  pelo  amigo  da  corte,  reforçando  a  dialéti¬ 
ca  processual,  como  assegurando  participação  política  através  do  processo,  tornando 
manifesto  o  interesse  ideológico  desse  interveniente  e  o  aporte  democrático  do  ins- 
tituto^®®®. 

Uma  vez  que  seu  propósito  é  promover  o  aumento  da  complexidade  argumenta- 
tiva,  refinar  as  discussões  e  permitir  aos  tribunais  a  projeção  (ou  as  projeções)  dos 
impactos  sociais  de  suas  decisões,  o  amicus  curiae  tem  uma  especial  importância  para 
o  IRDR,  o  incidente  de  assunção  de  competência  e  os  recursos  especial  e  extraordiná¬ 
rios  repetitivos,  que  por  sua  vocação  para  formar  precedentes  vinculantes  (art.  927, 
111),  exigem  ampliação  do  debate  e  da  participação  para  que  a  decisão  deles  decorren¬ 
te  possa  ser  dotada  de  legitimidade^®®^. 

Afirma-se  que  o  amicus  configura  uma  espécie  atípica  de  terceiro  pela  natureza 
de  seu  interesse,  que  não  pode  ser  qualificado  como  interesse  jurídico  e  nem  tampou¬ 
co  de  interesse  público,  a  despeito  dos  contornos  voltados  ao  crescimento  da  com¬ 
preensão  do  tema  e  de  suas  repercussões  práticas.  Qualifica-se  o  interesse  do  amicus 
curiae,  assim,  como  um  interesse  institucional,  sem  reflexos  subjetivos  imediatos^®®®. 
Seria  ele  um  sujeito  desinteressado,  cuja  participação  seria  desvinculada  de  qualquer 
relação  material,  "que  não  a  mais  eficiente  realização  do  interesse  público"^®®^ 

Entretanto,  não  se  exige  que  o  amicus  curiae  seja  um  terceiro  imparcial,  desde  que 
ele  possa  cooperar  com  o  juízo^®^^.  Assim,  sua  contribuição  reside  antes  no  seu  notó- 


1087.  LARSEN,  Allison  Orr.  The  Trouble  with  Amicus  Facts.  In:  William  &  Mary  Law  School  Scholarship 
Repository.  Faculty  Publications  [1730),  2014.  p.  1760.  Disponível  no  site:  The  W&M  Law  School 
Scholarship  Repository.  Acesso  em:  20.outubro.2016. 

1088.  Cf.  CABRAL,  Antonio  R  "Pelas  asas  de  Hermes:  a  intervenção  do  amicus  curiae,  um  terceiro  especial. 
Uma  análise  dos  institutos  interventivos  similares  -  o  amicus  e  o  Vertreter  des  õffentlichen  Interes¬ 
ses".  In:  Revista  de  Processo,  vol.  117,  set-out  2004.  p.  120;  127. 

1089.  Sofia  Temer  afirma  que  a  ampliação  do  debate  é  ínsita  à  própria  natureza  e  finalidade  do  instituto. 
A  autora  também  recomenda  cautela  na  utilização  do  termo  "precedente”  para  fazer  alusão  à  tese 
jurídica  fixada  em  sede  de  julgamento  do  IRDR,  esclarecendo  que  só  se  pode  falar  em  precedente 
na  medida  em  que  desta  tese  puder  ser  extraído  um  padrão  decisório.  TEMER,  Sofia.  Incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  juspodivm,  2017.  p.  189,  214. 

1090.  Cf.  NEVES,  Daniel  A.  A.  Manual  de  direito  processual  civil.  Volume  único.  Salvador:  Juspodivm,  2016. 
p.  303-304. 

1091.  Cf.  CABRAL,  Antonio  P.  Despolarização  do  Processo  e  "Zonas  de  Interesse":  Sobre  a  Migração  Entre 
Polos  da  Demanda.  In:  DIDIER  JR.,  Fredie.  Reconstruindo  a  Teoria  Geral  do  Processo.  Salvador:  juspo¬ 
divm,  2012.  p.  162-163. 

1092.  Cf.  CARNEIRO,  Paulo  Cezar  P.  "Comentários  ao  art.  138".  In:  CABRAL,  Antonio  R;  CRAMER,  Ronaldo. 
[Coords.).  Comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2016.  p.  244. 
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rio  conhecimento  da  matéria  do  que  na  neutralidade  ou  na  qualidade  desinteressada 
da  sua  intervenção^®^^. 

Ocorre  que,  a  despeito  de  o  amicus  curiae  ser  considerado  um  amigo  da  corte,  sua 
intervenção  pode  se  dar  -  e  com  frequência  se  dá  -  com  cunho  estratégico,  sobretu¬ 
do  por  parte  dos  litigantes  habituais^®^^  que  viabilizam  lobbies  jurídicos  em  favor  de 
grupos  de  interesses  específicos,  com  o  fito  de  construir  padrões  decisórios  que  lhes 
sejam  benéficos,  havendo  o  risco  de  se  constituir  um  ativismo  seletivo  atuando  em 
prol  de  grupos  organizados  com  melhores  condições^°^^. 

Allison  Orr  Larsen  afirma  que  frequentemente  os  amici  são  comparados  a  lobistas 
e  que  inclusive  muitos  grupos  de  interesse  são  criados  com  o  propósito  de  atuar  ju¬ 
dicialmente  em  favor  de  determinados  litigantes.  Esses  grupos  chamam  a  si  próprios 
de  “adversários  reconhecidos",  abandonando  completamente  a  posição  de  espectador 
neutro  para  atingir  uma  posição  de  "arma  adversarial"^^^^. 

Isso  não  nos  deve  levar  a  uma  avaliação  cética  do  instituto.  Mas  deve  nos  forçar 
a  enxergar  o  amicus  como  ele  de  fato  é  e  tem  sido  utilizado,  e  não  a  partir  de  ideali¬ 
zações  um  tanto  quanto  romantizadas  do  seu  papel.  Uma  abordagem  dialética  dessa 
forma  de  intervenção  se  impõe,  pois,  tanto  a  participação  do  amicus  curiae  pode  efe¬ 
tivamente  contribuir  para  pluralização  do  debate  processual  e  para  o  aumento  das 
alternativas  interpretativas,  como  pode  levar  a  um  “desequilíbrio  do  jogo  informacio- 
nal",  desequilíbrio  este  marcado  pela  “distribuição  assimétrica  de  informações  entre 
todas  as  partes  envolvidas  no  processo  de  tomada  de  decisão"^®^^. 

Assim,  embora  seja  verdade  que  o  amicus  curiae  possibilite  a  participação  política 
e  a  abertura  democrática  através  do  processo,  não  é  menos  verdade  que  essa  demo¬ 
cracia  tem  sido,  em  não  raros  casos,  assegurada  tão-somente  do  ponto  de  vista  formal 
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1093.  Neste  sentido:  TEMER,  Sofia.  Incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.  Salvador:  juspodivm, 
2017.  p.  190;  NEVES,  Daniel  A.  A.  Manual  de  direito  processual  civil.  Volume  único.  Salvador:  Juspo¬ 
divm,  2016.  p.  303-304;  NUNES,  Dierle.  "Comentários  ao  art.  1.038".  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al. 
(Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2333. 

1094.  Cappelletti  tornou  clássica  a  distinção  entre  litigantes  eventuais  e  litigantes  habituais.  Enquanto  os 
primeiros  utilizam-se  do  judiciário  em  caráter  excepcional,  os  últimos  não  apenas  são  usuários  re¬ 
gulares  dos  órgãos  jurisdicionais,  como  frequentemente  organizam  a  própria  atividade  econômica 
(ou  aspectos  econômicos  de  sua  atividade)  a  partir  dos  resultados  esperados  de  uma  litigância  pla¬ 
nejada,  o  que  lhes  confere  inúmeras  vantagens  em  relação  ao  litigante  eventual.  Conforme:  CAPPEL- 
LETTl,  Mauro;  GARTH,  Bryant.  Acesso  à  Justiça.  Porto  Alegre:  SAFE,  1988.  p.  25-26. 

1095.  Conforme:  NUNES,  Dierle.  Comentários  ao  art.  1.038.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  etal.  (Coords.).  Breves 
comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  2333. 

1096.  "Now  amici  are  often  compared  to  lobbyists.  Many  interest  groups  are  established  at  least  in  part  for 
the  purpose  of  participation  as  amici  in  appellate  cases,  even  calling  themselves  "acknowledged  ad- 
versaries"  or  "litigating  amic[i]".  The  evolution  of  the  amicus  from  neutral  bystander  to  "adversarial 
weapon"  has  generated  a  fair  amount  of  criticism-both  past  and  present".  LARSEN,  Allison  Orr.  The 
Trouble  with  Amicus  Facts.  In:  William  &  Mary  Law  School  Scholarship  Repository.  Faculty  Publica- 
tions  (1730),  2014.  p.  1767.  Disponível  no  site:  The  W&M  Law  School  Scholarship  Repository.  Acesso 
em:  20.outubro.2016. 

1097.  MARTINS,  Keila  Aparecida  dos  Santos;  SILVEIRA,  Daniel  Barile  da.  Amicus  Curiae  e  Seu  Papel  na 
Revisão  judicial  de  Constitucionalidade.  In:  Revista  da  AJURIS,  v.  40,  n.  129,  mar/2013,  p.  95. 
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e  que,  quando  contrastada  pelo  perfil  econômico  daqueles  que  dela  têm  feito  uso,  tem 
servido  para  agravar  as  desigualdades  de  acesso  à  justiça,  majorando  o  potencial  de 
convencimento  do  juízo  em  benefício  de  uma  das  partes,  através  de  lobbies  de  advo¬ 
cacia  especializada,  ao  passo  que  os  interesses  jurídicos,  políticos  e  econômicos  dos 
grupos  destituídos  de  força  econômica  suficiente  para  fazer  frente  ao  grau  de  organi¬ 
zação  institucional  de  seus  adversários,  ficam,  nesse  cenário,  ainda  mais  fragilizados. 

Surge  então  um  paradoxo  na  aplicação  prática  do  amicus  curiae,  pois  embora  ele 
tenha  o  propósito  de  fortalecer  a  participação  democrática  no  processo,  inclusive 
para  fins  de  legitimação  das  decisões  judiciais^®^®,  sua  materialização  processual  ope¬ 
ra  uma  assimetria  das  formas  de  direito,  pois  uma  das  formas  se  apresenta  demasia¬ 
damente  forte  em  relação  à  outra,  conduzindo  a  mecanismos  difusos  de  opressão  de 
uma  pela  outra^°^^. 

Seria  necessário  então  promover  o  que  Habermas  chama  de  uso  simétrico  das 
liberdades  comunicativas  de  cada  uma  das  partes,  pois  "iguais  direitos  políticos  fun¬ 
damentais  para  cada  um  resultam,  pois,  de  uma  juridificação  simétrica  da  liberdade 
comunicativa  de  todos  os  membros  do  direito"^^^^, 

A  simetria  das  liberdades  comunicativas  deve,  então,  ser  promovida  pelo  órgão 
jurisdicional,  a  fim  de  impedir  a  violação  do  princípio  da  isonomia  em  sede  do  debate 
jurisdicional. 

Felizmente,  o  que  a  princípio  poderia  constituir  um  grave  problema  de  assime¬ 
tria  processual  e  colocar  em  xeque  a  legitimidade  política  do  amicus  curiae,  encontra 
no  procedimento  padrão  previsto  na  lei  uma  solução  igualmente  simples  e  eficaz:  a 
possibilidade  de  o  juiz  solicitar  a  participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,  órgão  ou 
entidade  especializada,  com  representatividade  adequada  para  participar  do  debate, 
sempre  que  for  necessário  promover  o  equilíbrio  do  contraditório. 

0  Enunciado  n.  659  do  FPPC  ressalta,  portanto,  que  aquela  que  seria  uma  facul¬ 
dade  do  juiz,  prevista  no  artigo  138,  converte-se  em  um  dever  para  o  relator  do  jul¬ 
gamento  de  casos  repetitivos  e  do  incidente  de  assunção  de  competência,  qual  seja,  o 
dever  de  promoção  do  princípio  constitucional  da  igualdade,  inclusive  como  requisito 
de  efetivo  contraditório,  impondo  ao  relator  a  solicitação  da  participação  de  pessoas, 
órgãos  ou  entidades  que  possam,  pelo  perfil  de  sua  atuação  especializada,  prover  o 
juízo  de  informações,  conhecimentos  e  argumentos  capazes  de  equilibrar  o  debate  ju¬ 
dicial  pela  sustentação  de  pontos  de  vista  diferentes,  sempre  que  tenha  sido  admitida 


1098.  Interessante  observação  de  Medina,  em  sentido  oposto,  de  que  a  figura  do  amicus  curiae  pode  acabar 
se  reduzindo  à  função  de  conferir  legitimidade  à  decisão  judicial.  Cf.  MEDINA,  José  Miguel  G.  Novo 
Código  de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  RT,  2017. 

1099.  "Essa  maneira  de  sobreposição  de  uma  forma  de  direito  a  uma  outra  não  implica  a  formação  de  uma 
ordem  ou  organização  hierárquica  no  sentido  tradicional  de  uma  estrutura  escalonada,  mas,  antes, 
conduz  a  mecanismos  difusos  de  opressão  ou  negação  da  autonomia  de  formas  de  direito  por  ou¬ 
tras"  NEVES,  Marcelo.  Transconstitucionalismo.  São  Paulo:  Martins  Fontes,  2009.  p.  280. 

1100.  HABERMAS,  Jurgen.  Direito  e  democracia:  entre  facticidade  e  validade,  vol.  1.  Rio  de  Janeiro:  Tempo 
Brasileiro,  1994.  p.  164. 
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a  participação  de  amigo  da  corte  cuja  intervenção  fortaleça  um  dos  grupos  de  interes¬ 
se  em  conflito. 

Ressaltamos,  finalmente,  que  embora  o  Enunciado  n.  659  do  FPPC  tenha  sido  ela¬ 
borado  no  âmbito  do  grupo  "IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência", 
com  ênfase  para  a  fixação  da  tese  jurídica  prevista  no  artigo  927,  III,  entendemos  que 
sua  disposição  seja  extensível  a  todas  as  situações  em  que  o  debate  jurídico  possa  ser 
desequilibrado  pela  participação  assimétrica  dos  amid  curiae. 

! 

►  NCPC.  Art.  138.  O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  relevância  da  matéria,  a  especificidade  do 
tema  objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão  irre- 
corrível,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes  ou  de  quem  pretenda  manifestar-se,  solicitar 
ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,-  órgão  ou  entidade  especializada,  com 
representatividade  adequada,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  sua  intimação.  ►  Art.  927.  Os 
juízes  e  os  tribunais  observarão:  Hl  -  os  acórdãos  em  incidente  de  assunção  de  competência  ou 
de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  em  julgamento  de  recursos  extraordinário  e  especial 
repetitivos  ►  Art.  928.  Para  os  fins  deste  Código,  considera-se  julgamento  de  casos  repetitivos 
a  decisão  proferida  em:  I  -  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas;  11  -  recursos  especial 
e  extraordinário  repetitivos.  ►  Art.  983.  O  relator  ouvirá  as  partes  e  os  demais  interessados, 
inclusive  pessoas,  órgãos  e  entidades  com  interesse  na  controvérsia,  que,  no  prazo  comum  de 
15  (quinze)  dias,  poderão  requerer  a  juntada  de  documentos,  bem  como  as  diligências  neces¬ 
sárias  para  a  elucidação  da  questão  de  direito  controvertida,  e,  em  seguida,  manifestar-se-á  o 
Ministério  Público,  no  mesmo  prazo.  ►  Art.  1.038.  O  relator  poderá:  I  -  solicitar  ou  admitir 
manifestação  de  pessoas,  órgãos  ou  entidades  com  Interesse  na  controvérsia,  considerando  a 
relevância  da  matéria  e  consoante  dispuser  o  regimento  interno. 


Enunciado  660.  O  recurso  especial  ou  extraordinário  interposto  contra  o  julga¬ 
mento  DO  MÉRITO  DO  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS,  AINDA  QUE 
ÚNICO,  SUBMETE-SE  AO  REGIME  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS. 

•  Grupo:  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referências:  arts.  987  e  1.036. 

►  Sofia  Temer 

Da  decisão  final,  que  julga  o  mérito  do  IRDR,  cabe  recurso  especial  ou  extraordi¬ 
nário,  conforme  o  caso  [art.  987,  ver,  sobre  tais  recursos,  comentários  ao  Enunciado 
604). 

0  enunciado  prevê  que  será  adotado,  por  ocasião  do  julgamento  do  recurso  inter¬ 
posto  contra  a  decisão  que  fixa  a  tese  no  incidente,  o  rito  previsto  nos  artigos  1.036  e 
seguintes  do  CPC,  para  o  processamento  dos  recursos  repetitivos  perante  os  tribunais 
superiores,  mesmo  na  eventualidade  de  haver  apenas  um  recurso. 

Claro  que,  nesta  hipótese,  não  haverá  escolha  ou  seleção  dos  recursos  que  melhor 
representem  a  controvérsia  [art.  1.036),  mas  o  objetivo  do  enunciado  é  aplicar  à  hipó¬ 
tese  as  regras  como  [i)  a  identificação  precisa  da  questão  a  ser  submetida  ao  julgamen¬ 
to,  com  a  síntese  dos  argumentos  recursais  a  serem  apreciados^^°S*  [ii)  a  manutenção 


1101.  Sobre  a  decisão,  v.:  DIDIER  JR.,  Fredie;  TEMER,  Sofia.  A  decisão  de  organização  do  Incidente  de  reso¬ 
lução  de  demandas  repetitivas:  Importância,  conteúdo  e  o  papel  do  regimento  interno  do  Tribunal. 
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da  suspensão  dos  processos  já  sobrestados  pela  instauração  do  IRDR,  e  extensão  da 
suspensão  para  âmbito  nacional  (salvo  se  já  concedida  a  suspensão  nacional  anterior¬ 
mente,  na  forma  do  artigo  982,  §§  3-  a  5-,  do  CPC,  hipótese  que  apenas  será  mantida 
até  julgamento  final);  (iii)  a  requisição  de  informações  ou  cópias  de  outros  casos  que 
versem  sobre  a  questão,  para  o  tribunal  de  origem  e  outros  tribunais;  (iv)  a  participa¬ 
ção  ampliada  de  sujeitos  interessados,  amici  curiae  e  designação  de  audiências  públi¬ 
cas,  oitiva  do  Ministério  Público;  (v)  completa  e  adequada  fundamentação  do  acórdão; 
e,  ao  final  (vi)  as  consequências  previstas  no  artigo  1.040  e  ao  longo  do  Código  (arts. 
311,  11,  332,  II,  entre  outros),  quanto  ao  julgamento  das  demandas  afetadas  pela  de¬ 
cisão  do  tribunal  superior,  como  negativa  de  seguimento  a  recursos,  possibilidade  de 
retratação  pelo  tribunal  a  quo,  improcedência  liminar  do  pedido,  dentre  outros. 

A  razão  do  enunciado  é,  então,  dispor  que  o  regime  a  ser  aplicado  ao  recurso 
contra  a  decisão  que  fixa  a  tese  no  IRDR  é  aquele  dos  recursos  repetitivos,  porque  o 
acórdão  que  o  julgar  gerará  os  mesmos  efeitos  e  consequências  do  julgamento  dos 
recursos  repetitivos  pelos  tribunais  superiores,  ou  seja,  a  aplicação  da  tese  para  todas 
as  demandas  repetitivas  que  versem  sobre  a  questão  e  que  tramitem  no  território 
nacional.  Assim,  mesmo  que  haja  apenas  um  recurso,  todas  as  garantias,  sobretudo  as 
de  ampliação  de  participação  e  qualificação  do  debate  deverão  ser  seguidas. 


2.3. 1.8.  Da  Reclamação  (arts.  988  a  993] 

Enunciado  207.  Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  competência  do  tribunal  de  jus¬ 
tiça  ou  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL,  CONTRA  A  DECISÃO  DE  JUIZ  DE  1-  GRAU  QUE  INADMITIR 
RECURSO  DE  APELAÇÃO. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  •  Referência:  arts.  988, 1, 1.01 0,  §  3^,  1.027,  II,  "b". 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

A  CF  SÓ  previu  a  reclamação,  explicitamente,  para  o  STF  e  o  STJ.  0  artigo  102, 1, 1, 
da  CF,  imputa  ao  STF  competência  originária  para  processar  e  julgar  reclamação  para 
a  preservação  da  sua  competência  e  a  garantia  da  autoridade  das  suas  decisões.  Por 
sua  vez,  o  artigo  105, 1,  f,  da  CF,  atribui  ao  STJ  competência  originária  para  processar 
e  julgar  reclamação  para  a  preservação  da  sua  competência  e  garantia  da  autoridade 
de  suas  decisões.  Já  o  artigo  103-A,  §  3-,  da  CF  (introduzido  pela  EC  45/04),  atribui 
ao  STF  competência  originária  para  processar  e  julgar  reclamação  contra  decisão  ju¬ 
dicial  ou  ato  administrativo  que  contrariar  a  súmula  vinculante  aplicável,  ou  que  a 
aplicar  indevidamente;  se  procedente  a  reclamação,  anular-se-á  o  ato  administrativo 
ou  cassar-se-á  a  decisão  judicial  reclamada,  e  determinar-se-á  que  outra  seja  proferi¬ 
da  com  ou  sem  a  aplicação  da  súmula,  conforme  o  caso.  Afeitos  a  uma  interpretação 
sistêmico-literal  dos  dispositivos  supramencionados,  e  alegando  a  dificuldade  e  len¬ 
tidão  no  acesso  ao  STF  e  ao  STJ  a  partir  da  primeira  instância,  alguns  juristas  de  escol 
sustentam  que  só  caberia  reclamação  a  esses  dois  tribunais. 


Revista  de  Processo,  v.  258.  p.  257-278,  2016. 
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Quando  muito,  admitem,  por  um  princípio  de  simetria,  reclamação  para  garantir 
observância  de  decisão  ou  precedente  de  Tribunal  de  justiça  em  controle  abstrato  de 
constitucionalidade  de  leis  e  atos  normativos  estaduais  e  municiais  em  face  de  cons¬ 
tituição  estadual””.  Nesse  caso,  em  face  do  NCPC,  esses  respeitáveis  juristas  serão 
obrigados  a  sustentar  que:  (a)  os  incisos  1  e  II  do  artigo  988  são  válidos,  desde  que  o 
vocábulo  "tribunal"  compreenda  tão  apenas  o  STF,  o  STj  e  os  Tribunais  de  justiça  em 
exercício  de  controle  abstrato  de  constitucionalidade  local  [=  inconstitucionalidade 
parcial  sem  redução  de  texto];  (p)  o  inciso  III  é  indiscutivelmente  válido  [=  consti¬ 
tucionalidade  total];  (y)  o  inciso  IV  é  constitucional,  dês  que  se  entenda  que  só  cabe 
reclamação  para  garantir  a  observância  de  acórdão  proferido  pelo  STF  ou  STj  em  jul¬ 
gamento  de  incidente  de  assunção  de  competência  [=  inconstitucionalidade  parcial 
sem  redução  de  texto]  (obs.:  por  força  de  uma  interpretação  sistemática  dos  artigos 
976  a  987  do  NCPC,  conclui-se  que  não  cabe  instauração  de  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  perante  o  STF  e  o  STj). 

Contudo,  esse  entendimento  deixaria  sem  solução,  p.  ex.,  o  grave  problema  da 
apelação  inadmitida  pelo  juiz  de  primeiro  grau.  Lembre-se  que,  aqui,  não  é  mais  dado 
ao  órgão  a  quo  tecer  juízo  de  admissibilidade,  o  qual  cabe  exclusivamente  ao  tribunal 
ad  quem  (art.  1.023,  §  3^).  Por  outro  lado,  o  artigo  1.010  não  prescreve  in  casu  a  inter- 
ponibilidade  de  agravo  de  instrumento.  Portanto,  cabe  reclamação  "por  usurpação  da 
competência  do  tribunal  de  justiça  ou  tribunal  regional  federal,  contra  decisão  de  juiz 
de  1®  grau  que  inadmitir  apelação"  (Enunciado  207FPPC).  Outrossim,  não  há  mais 
juízo  de  admissibilidade  a  quo  em  RO.  Logo,  é  cabível  reclamação:  "por  usurpação  da 
competência  do  Superior  Tribunal  de  justiça,  contra  decisão  de  juiz  de  1®  grau  que 
inadmitir  recurso  ordinário,  no  caso  do  artigo  1040,  II,  ‘b’"  [rectius:  art.  1.027]  (Enun¬ 
ciado  208/FPPC);  "por  usurpação  da  competência  do  Superior  Tribunal  de  justiça, 
contra  decisão  de  presidente  e  vice-presidente  do  tribunal  de  2-  grau  que  inadmitir 
recurso  ordinário  interposto  com  fundamento  o  artigo  1.040,  II,  ‘a’"  (Enunciado  209/ 
FPPC)  [rectius:  art.  1.027];  "por  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal  Fe¬ 
deral,  contra  decisão  de  presidente  e  vice-presidente  de  tribunal  superior  que  inad¬ 
mitir  recurso  ordinário  interposto  com  fundamento  no  artigo  1040,  V"  (Enunciado 
210/FPPC)  [rectius:  art.  1.027].  Vê-se,  pois,  que  a  reclamação  passou  a  desempenhar 
relevante  função  no  sistema  instituído  pelo  NCPC,  motivo  pelo  qual  o  seu  eventual 
descabimento  perante  tribunais  de  justiça  e  tribunais  regionais  federais  poderia  pro¬ 
vocar  o  que  a  constitucionalística  alemã  chama  de  "lacuna  jurídica  ameaçadora"  [be- 
drõIicheRechtslucken],  Por  isso,  quando  muito  a  reclamabilidade  a  Tj  e  TRF  poderia 
sofrer  uma  "declaração  de  inconstitucionalidade  sem  pronúncia  de  nulidade". 

Não  obstante,  no  STF  convivem  duas  teorias  mutuamente  excludentes,  que  as¬ 
seguram  a  constitucionalidade  do  artigo  991  do  NCPC.  Nos  julgamentos  das  ADI 
2212  (Rei.  Min.  Ellen  Gracie,  Dj  14.11.2003)  e  2480  (Rei.  Min.  Sepúlveda  Pertence, 
Dj  15.6.2007),  o  Pleno  do  STF  entendeu  -  por  maioria  -  que:  (a)  a  reclamação  não  é 
ação,  mas  "direito  constitucional  de  petição"  (CF,  art.  5®,  XXXIV);  portanto,  a  adoção 


1102.  Assim.  p.  ex.,  NOBRE  JR.,  Edilson  P.  "Reclamação  e  tribunais  de  justiça".  In:  COSTA,  Eduardo  josé  F.  et 
ai  (Coords.).  Reclamação  constitucional.  Salvador:  Juspodivm,  2013.  p.  109-129 
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de  reclamação  por  Estado-membro  não  ofende  o  artigo  22, 1,  da  CF;  (b)  a  adoção  sin¬ 
toniza  com  os  princípios  da  simetria  e  da  efetividade  das  decisões;  (c)  a  reclamação 
deriva  dos  poderes  implícitos  atribuídos  aos  tribunais  de  justiça  para  fazerem  valer 
os  poderes  explícitos  que  lhes  foram  conferidos  [impliedandinherentpowerstheory].  0 
entendimento  influencia-se  pela  origem  histórico-evolutiva  do  instituto:  surgiu  como 
construção  jurisprudencial  do  STF,  que  entendeu  a  reclamação  -  à  margem  de  qual¬ 
quer  previsão  legal  e  regimental  -  como  um  mero  desdobramento  de  suas  atribui¬ 
ções  constitucionais;  só  após  tornar-se  realidade  prática  ganhou  assento  no  RISTF  em 
2.10.1957  e,  posteriormente,  na  CF/88^^°^. 

Em  contrapartida,  transita  no  STF  corrente  segundo  a  qual  reclamação  é  ação, 
instituto  jurídico-processual,  que  só  pode  ser  criado  por  lei  ordinária  federal  (CF,  art. 
22, 1).  Assim  se  decidiu  na  Rp  1092  (Pleno,  Rei.  Min.  Djaci  Falcão,  DJ  19.12.1984)  (em 
que  se  entreviu  inconstitucionalidade,  por  maioria,  nos  artigos  194  a  201  no  Regi¬ 
mento  Interno  do  TFR,  que  havia  criado  para  si  a  reclamação),  e  no  RE  405.031  (Ple¬ 
no,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio,  DJe  17.4.2009)  (em  que,  por  maioria,  se  divisou  inconsti¬ 
tucionalidade  nos  artigos  190  a  194  do  Regimento  Interno  do  TST,  que  criara  para  si 
a  reclamação).  Daí  se  percebe  que  ora  prevalece  a  teoria  dos  poderes  implícitos,  ora  a 
teoria  da  reserva  legal.  Ainda  assim,  a  reclamação  no  NCPC  atende  tanto  a  uma  teoria 
quanto  a  outra. 

►  NCPC.  Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do  Ministério  Público  para:  I  -  pre¬ 
servar  a  competência  do  tribunal.  ►  Art.  1.010.  §  3®  Após  as  formalidades  previstas  nos  §§  1° 
e  2°,  os  autos  serão  remetidos  ao  tribunal  pelo  juiz,  independentemente  de  Juízo  de  admissibili¬ 
dade.  ►  Art.  1.027.  Serão  Julgados  em  recurso  ordinário:  n  -  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça: 
b)  os  processos  em  que  forem  partes,  de  um  lado,  Estado  estrangeiro  ou  organismo  internacio¬ 
nal  e,  de  outro.  Município  ou  pessoa  residente  ou  domiciliada  no  País. 


Enunciado  350.  Cabe  reclamação,  na  Justiça  do  Trabalho,  da  parte  interessada  ou 
DO  Ministério  Público,  nas  hipóteses  previstas  no  art.  988,  visando  a  preservar 

A  COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  E  GARANTIR  A  AUTORIDADE  DAS  SUAS  DECISÕES  E  DO  PRECE¬ 
DENTE  FIRMADO  EM  JULGAMENTO  DE  CASOS  REPETITIVOS. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  %  Referência:  arts.  988  e  15. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

0  objetivo  do  Enunciado  é  simplesmente  dizer  que  cabe  reclamação  na  Justiça  do 
Trabalho. 

Sob  0  argumento  de  que  a  reclamação  é  ação,  instituto  jurídico-processual,  já  en¬ 
tendeu  o  STF  que  ela  só  pode  ser  criada  por  lei  ordinária  federal  (CF,  art.  22, 1).  As¬ 
sim  já  se  decidiu  na  Rp  1092  (Pleno,  Rei.  Min.  Djaci  Falcão,  Dj  19.12.1984)  (em  que 
se  entreviu  inconstitucionalidade,  por  maioria,  nos  artigos  194  a  201  no  Regimento 


1103.  Sobre  a  história  da  reclamação  no  Brasil,  v.  g.;  DANTAS,  Marcelo  N.  R.  Reclomaçõo  constitucional  no 
direito  brasileiro.  Porto  Alegre:  SAFE,  2000;  PACHECO,  José  da  Silva.  "A  reclamação  no  STF  e  no  STJ 
com  a  nova  Constituição”.  Revista  dos  Tribunais.  78,  v.  646.  p.  19-23,  ago.  1992 
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Interno  do  TFR,  que  havia  criado  para  si  a  reclamação),  e  no  RE  405.031  (Pleno,  Rei. 
Min.  Marco  Aurélio,  DJe  17.4.2009)  (em  que,  por  maioria,  se  divisou  inconstitucio- 
nalidade  nos  artigos  190  a  194  do  Regimento  Interno  do  TST,  que  criara  para  si  a 
reclamação). 

Ora,  como  o  advento  do  artigo  988  do  NCPC,  que  é  lei  ordinária  federal,  o  proble¬ 
ma  foi  resolvido.  Afinal,  o  seu  §  1^  prescreve  que  "a  reclamação  pode  ser  proposta  pe¬ 
rante  qua/quer  tribunal  (...)".  Logo,  no  que  concerne  à  Justiça  do  Trabalho,  pode  ela  ser 
ajuizada  perante  os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  e  perante  o  Tribunal  Superior  do 
Trabalho.  É  importante  sublinhar  que  os  mencionados  dispositivos  são  aplicados  ao 
específico  âmbito  da  Justiça  do  Trabalho  justamente  porque  não  ferem  as  particulari¬ 
dades  do  microssistema  processual  trabalhista^^®"^. 

►  NCPC.  Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do  Ministério  Público  para:  I  - 
preservar  a  competência  do  tribunal;  II  -  garantir  a  autoridade  das  decisões  do  tribunal;  lü  - 
garantir  a  observância  de  enunciado  de  súmula  vinculante  e  de  decisão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade;  IV  -  garantir  a  observância  de  acórdão 
proferido  em  julgamento  de  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  incidente  de 
assunção  de  competência. 


Enunciado  208.  Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  competência  do  Superior  Tribu¬ 
nal  DE  Justiça,  contra  a  decisão  de  juiz  de  grau  que  inadmitir  recurso  ordinário, 
NO  CASO  DO  ART.  1.027,  II,  'b\ _ _ 

%  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  %  Referência:  arts.  988, 1, 1.010,  §3^,  1.027,  II,  “b". 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Vide  comentários  ao  Enunciado  207/FPPC. 

►  NCPC.  Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do  Ministério  Público  para:  I  -  pre¬ 
servar  a  competência  do  tribunal.  ►  Art.  1.010.  §  3°  Após  as  formalidades  previstas  nos  §§  1° 
e  2°,  os  autos  serão  remetidos  ao  tribunal  pelo  Juiz,  independentemente  de  Juízo  de  admissibili¬ 
dade.  ►  Art.  1.027.  Serão  Julgados  em  recurso  ordinário:  n  -  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça: 
b)  os  processos  em  que  forem  partes,  de  um  lado.  Estado  estrangeiro  ou  organismo  internacio¬ 
nal  e,  de  outro.  Município  ou  pessoa  residente  ou  domiciliada  no  País. 


Enunciado  209.  Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  competência  do  Superior  Tribu¬ 
nal  DE  Justiça,  contra  a  decisão  de  presidente  ou  vice-presidente  do  tribunal  de  2^ 
GRAU  QUE  INADMITIR  RECURSO  ORDINÁRIO  INTERPOSTO  COM  FUNDAMENTO  NO  ART.  1.027,  II,  "a" 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  •  Referência:  arts.  988, 1, 1.027,  II,  1.028,  §  2®. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Vide  comentários  ao  Enunciado  207/FPPC. 


1104.  Observação:  o  artigo  15  do  NCPC  prescreve  que  ele  se  aplica  não  só  subsidiariamente  (isto  é,  em  caso 
de  lacunas  da  lei  processual  trabalhista),  mas  também  supletivamente  (isto  é,  de  forma  complemen¬ 
tar). 
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►  NCPC.  Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do  Ministério  Público  para:  I  -  pre¬ 
servar  a  competência  do  tribunal.  ►  Art.  1.027.  Serão  julgados  em  recurso  ordinário:  II  -  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça:  a)  os  mandados  de  segurança  decididos  em  única  instância  pelos 
tribunais  regionais  federais  ou  pelos  tribunais  de  Justiça  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  e 
Territórios,  quando  denegatória  a  decisão;  b)  os  processos  em  que  forem  partes,  de  um  lado. 
Estado  estrangeiro  ou  organismo  internacional  e,  de  outro.  Município  ou  pessoa  residente  ou 
domiciliada  no  País.  ►  Art.  1.028.  §  2°  O  recurso  previsto  no  art.  1.027,  incisos  I  e  11,  alínea  "a", 
deve  ser  interposto  perante  o  tribunal  de  origem,  cabendo  ao  seu  presidente  ou  vice-presidente 
determinar  a  intimação  do  recorrido  para,  em  15  (quinze)  dias,  apresentar  as  contra rrazões. 


Enunciado  210.  Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribu¬ 
nal  Federal,  contra  a  decisão  de  presidente  ou  vice-presidente  de  tribunal  supe- 

RIOR  QUE  INADMITIR  RECURSO  ORDINÁRIO  INTERPOSTO  COM  FUNDAMENTO  NO  ART.  1.027,  I. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  •  Referência:  arts.  988, 1, 1.027, 1, 1.028,  §  2R 
►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Vide  comentários  ao  Enunciado  207/FPPC. 

►  NCPC.  Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do  Ministério  Público  para:  I  -  pre¬ 
servar  a  competência  do  tribunal.  ►  Art.  1.010.  §  3°  Após  as  formalidades  previstas  nos  §§  1° 
e  2°,  os  autos  serão  remetidos  ao  tribunal  pelo  juiz,  independentemente  de  juízo  de  admissibi¬ 
lidade.  ►  Art.  1.027.  Serão  julgados  em  recurso  ordinário:  I  -  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
os  mandados  de  segurança,  os  habeas  data  e  os  mandados  de  injunção  decididos  em  única  Ins¬ 
tância  pelos  tribunais  superiores,  quando  denegatória  a  decisão.  ►  Art.  1.028.  §  2°  O  recurso 
previsto  no  art.  1.027,  incisos  I  e  H,  alínea  "a",  deve  ser  interposto  perante  o  tribunal  de  origem, 
cabendo  ao  seu  presidente  ou  vice-presidente  determinar  a  intimação  do  recorrido  para,  em  15 
(quinze)  dias,  apresentar  as  contrarrazões. 


Enunciado  661.  É  cabível  a  fixação  de  honorários  advocatícios  na  reclamação, 

ATENDIDOS  OS  CRITÉRIOS  LEGAIS. 

•  Grupo:  Recursos  [menos  os  repetitivos).  •  Referências:  arts.  85  e  988. 

►  Eduardo  Fonseca  da  Costa 

Na  reclamação,  há  o  exercício  de  pretensão  pré-processual  à  tutela  jurídica  do  Es¬ 
tado,  que  se  faz  por  meio  do  remédio  processual  chamado  "ação"  [=  ação  em  senti¬ 
do  processual].  Uma  vez  presentes  os  "pressupostos  processuais"  e  as  "condições  da 
ação",  haverá  um  salto:  o  Estado-juiz  passará  a  ter  o  dever  processual  de  decidir  sobre 
o  mérito  da  reclamação  e,  correlativamente,  nascerá  à  parte  a  pretensão  processual  à 
sentença  de  mérito.  Decidir  sobre  o  mérito  é  decidir  sobre  a  res  in  iudicium  deducta, 
ou  seja,  sobre  a  existência  ou  não  da  pretensão  material  afirmada  em  juízo.  Existente 
essa  pretensão,  ao  Estado  caberá  realizar  a  respectiva  ação  [=  ação  em  sentido  mate¬ 
rial]  em  lugar  do  autor.  Não  por  outra  razão  na  reclamação:  há  procedimento  pré-de¬ 
finido;  0  magistrado  não  procede  ex  officio,  dependendo  de  pedido  de  interessada  ou 
do  Ministério  Público;  forma-se  relação  processual  autônoma;  é  possív  )!  conceder- 
-se  tutela  provisória;  desafia  interposição  de  recurso.  Não  sem  motivo  o  acórdão  que 
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julga  o  pedido  reclamatório  faz  coisa  julgada  material:  se  o  mencionado  acórdão  não 
for  mais  sujeito  a  recurso,  a  mesma  demanda  não  poderá  ser  reproposta  (cf.,  e.g.,  STF, 
Pleno,  Rcl  532-AgR,  Rei.  Min.  Sydney  Sanches,  DJ  20.9.1996). 

É  preciso  ressaltar  que  a  reclamação  é  continente  de  conteúdo  variável.  É  ação 
[=  ação  em  sentido  processual]  em  que  se  podem  realizar  diferentes  ações  [=  ação 
em  sentido  material].  Essa  variabilidade  conteudística  decorre  da  variabilidade  de 
seus  fundamentos.  De  cada  um  deles  emanam  pretensões  materiais  diferentes  entre 
si.  Quantos  são  os  fundamentos,  tantos  são  os  espectros  de  eficácia  sentenciai.  O  CPC 
prevê,  taxativamente,  quatro  fundamentos  (o  que  faz  da  reclamação  uma  ação  de 
fundamentação  vinculada"):  a)  "preservação  da  competência  do  tribunal";  b)  "garan¬ 
tia  da  autoridade  das  decisões  do  tribunal";  c)  "garantia  da  observância  de  enunciado 
de  súmula  vinculante  e  de  decisão  do  STF  em  controle  concentrado  de  constituciona- 
lidade";  d)  "garantia  da  observância  de  acórdão  proferido  em  julgamento  de  incidente 
de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de  incidente  de  assunção  de  competência" 
(art.  988). 

Se  se  trata  "ação",  então  o  pedido  reclamatório  é  julgado  por  sentença  (art.  203, 
§  1-),  ou  seja,  por  pronunciamento  por  meio  do  qual  o  juiz  põe  fim  ao  processo  com 
fundamentos  nos  artigos  485  e  487  (obs.:  na  verdade,  é  julgada  por  acórdão,  que, 
em  essência,  é  o  nome  que  se  dá  às  sentenças  proferidas  pelos  tribunais).  Logo,  na 
sentença  deverá  haver  condenação  do  vencido  a  pagar  honorários  advocatícios  ao 
vencedor  (art.  85). 

Decididamente,  reclamação  e  correição  parcial  não  se  confundem.  Correição  par¬ 
cial  é  um  remédio  que  regimentos  internos  de  tribunais  soem  prever  para  atacarem- 
-se  omissões  judiciais  ilegais  (p.  ex.,  recusa  obstinada  à  apreciação  do  pedido  de  limi¬ 
nar)  ou  (b)  inversões  tumultuárias  da  ordem  legal  do  processo  (p.  ex.,  exigência  dos 
memoriais  escritos  antes  do  saneamento  do  processo),  das  quais  não  caiba  recurso 
de  agravo.  Hoje,  a  maior  funcionalidade  do  instituto  está  no  combate  às  omissões,  já 
que  não  cabe  agravo  de  instrumento  de  omissão,  que  é  uma  não  decisão,  um  nada. 
Não  tem  natureza  recursal  (pois  sem  previsão  em  lei),  administrativa  (pois  reper¬ 
cute  em  processo  jurisdicional)  ou  disciplinar  (pois  não  apura  infração  funcional  de 
magistrado).  Daí  a  enorme  dificuldade  de  aceitar-se  sua  constitucionalidade.  De  todo 
modo,  nota-se  simpliciter  et  de  plano  que  a  reclamação  não  traz  as  feições  acima  des¬ 
critas.  Quando  muito  debela  descumprimento  omissivo  de  dever  já  imposto  por  de¬ 
cisão,  precedente  ou  súmula,  não  de  dever  imposto  diretamente  por  lei.  Defendendo, 
entretanto,  o  caráter  correicional  da  reclamação,  v.,  p.  ex.:  STF,  Pleno,  Rcl  691,  Rei.  Min. 
Carlos  Medeiros,  DJ  24.08.1966). 

A  reclamação  também  não  é  mero  incidente  (sem  razão,  portanto,  STJ,  1-  S.,  Rcl 
502,  Rei.  Min.  Adhemar  Maciel,  D]  22.03.1999).  O  incidente  destina-se  a  evitar  tumul¬ 
to  processual:  i)  nele  se  resolvem  questões  prévias  (preliminares  ou  prejudiciais);  ii) 
os  debates  e  a  decisão  são  autuados  em  apartado;  iii)  o  procedimento  principal  pode 
ou  não  ser  suspenso  ou  interrompido  em  função  da  simples  instauração  do  incidente; 
iv)  o  procedimento  principal  pode  findar-se  ou  não  em  função  do  que  se  decidir  no 
incidente;  v)  o  incidente  é  resolvido  pelo  próprio  juiz  da  causa  ou  por  tribunal;  vi) 
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O  incidente  deve  ser  decidido  antes  da  questão  principal  ou  do  mérito  da  causa;  vii] 
o  procedimento  incidental  é  acessório  ao  procedimento  principal.  Mais  uma  vez  se 
nota  que  esses  traços  não  descrevem  a  reclamação:  formalmente,  não  se  resume  a 
um  pedaço  procedimental  processado  em  paralelo;  objetivamente,  não  se  debruça 
sobre  questão  prévia  (a  menos  que  o  juiz  reclamado,  ao  decidi-la,  afronte  decisão  de 
tribunal,  precedente  ou  súmula  vinculante];  teleologicamente,  não  é  antitumultuá- 
ria.  Ademais,  o  processo  reclamatório  não  é  acessório,  mas  autônomo;  nem  sempre 
se  refere  a  processo  preexistente  (ex.:  reclamação  para  a  garantia  da  observância  de 
súmula  vinculante). 

Por  fim,  reclamação  não  é  recurso  (sem  razão,  portanto,  STJ,  Seção,  Rcl  16194- 
Rcl.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  DJe  2.4.2014).  A  questão  é  saber  o  que  é  um. 
Infelizmente,  as  definições  clássicas  da  doutrina  brasileira  são  meras  importações  - 
geralmente  de  Itália  e  Alemanha  -  não  adaptadas  às  particularidades  do  País.  Recurso 
é  conceito  jurídico-positivo,  não  lógico-jurídico.  É  preciso  ter  uma  noção  a  partir  do 
sistema  processual  vigente  e  não  apesar  dele.  Se  assim  for,  duas  peculiaridades  fazem 
impróprias  as  definições  difundidas:  1)  no  provimento  do  apelo  de  sentença  citra  pe- 
tita,  não  há  propriamente  invalidação,  mas  mandado  de  preenchimento,  i.e.,  ordem 
ao  juiz  a  quo  para  apreciar  o  ainda  não  apreciado;  2)  no  mandado  de  segurança,  o 
reexame  obrigatório  não  impede  que  a  sentença  produza  efeitos  imediatamente;  logo, 
não  se  lhe  trata  de  "condição  de  eficácia",  mas  de  recurso  ex  officio,  puramente  provo¬ 
cativo,  sem  a  impugnação.  Portanto,  no  Brasil,  recorrer  é  provocar  um  órgão  revisor 
a  que  -  dentro  do  mesmo  processo  -  reforme,  invalide  ou  determine  o  suprimento  de 
uma  decisão  (o  que  exclui  os  embargos  declarativos,  que  são  recurso  ex  vi  legis,  não 
ex  essentia  sua).  Assim  sendo,  descarta-se  sem  dificuldades  a  natureza  recursal  da 
reclamação:  a)  o  provimento  reclamatório  não  é  concedido  no  mesmo  processo  em 
que  praticado  o  ato  reclamado;  b)  na  reclamação  não  há  ensejo  para  reforma,  pois  não 
se  profere  outra  decisão  em  lugar  da  decisão  reclamada  [=  efeito  substitutivo];  c)  só 
haverá  mandamento  para  suprimento  da  decisão  reclamada  se  a  parcela  faltante  de¬ 
correr  de  inobservância  a  decisão  de  tribunal,  precedente  ou  súmula,  não  se  decorrer 
de  descumprimento  do  dever  legal  de  julgar. 

Como  se  vê,  trata-se  de  "ação",  cuja  ação  material  afirmada  se  julga  por  sentença, 
na  qual  deve  haver  condenação  em  honorários. 


Enunciado  685.  Cabe  reclamação,  por  usurpação  de  competência  do  Tribunal  Supe¬ 
rior,  CONTRA  DECISÃO  DO  TRIBUNAL  LOCAL  QUE  NÃO  ADMITE  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL 
OU  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 

%Grupo:  Recursos  (menos  repetitivos),  reclamação  e  remessa  necessária  %  Referências:  arts.  988  e  1.042,  §4^  do  CPCe  Súmula 
STFn.  727. 

►  Beatriz  Galindo 

A  princípio  pode  parecer  óbvia  a  norma  extraída  do  enunciado,  já  que  o  art.  1.042, 
§42  do  CPC  não  deixa  brechas  para  que  o  Tribunal  de  Justiça  julgue  a  admissibilidade 
do  agravo  em  recurso  especial  ou  extraordinário,  todavia,  na  prática,  alguns  Tribunais 
estão  exercendo  este  juízo,  e  inadmitindo  0  recurso.  Na  medida  em  que  a  lei  não  foi 
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suficiente  para  garantir  o  julgamento  do  recurso  pelos  Tribunais  Superiores,  o  Fó¬ 
rum  Permanente  de  Processualistas  Civis  atua  reforçando  a  competência  exclusiva 
do  Superior  Tribunal  de  justiça  para  analisar  a  admissibilidade  do  agravo  em  recurso 
especial,  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  para  o  agravo  em  recurso  extraordinário. 

O  problema  foi  primeiramente  percebido  no  Tribunal  de  Justiça  de  Santa  Catari¬ 
na,  no  qual  a  Câmara  de  Agravos  Internos  em  Recursos  Constitucionais  e  Conflitos  de 
Competência,  sob  relatoria  do  2°  Vice-Presidente,  vem  inadmitindo  agravos  do  art. 
1.042  do  CPC  sob  o  fundamento  de  estar  configurado  "erro  grosseiro",  como  se  ob¬ 
serva  dos  processos  n.  0000956-56.2009.8.24.0034;  n.  0046047-95.2015.8.24.0023; 
n.  0905656-28.2015.8.24.0038;  n.  0016469-53.2016.8.24.0023;  n.  0001221- 
08.2016.8.24.0036;  n.  0006257-44.2016.8.24.0064;  dentre  inúmeros  outros. 

Ainda  que  haja  erro  grosseiro,  o  art.  1.042  do  Código  de  Processo  Civil  determina 
que  diante  de  um  agravo  em  recurso  especial  ou  extraordinário  compete  ao  Tribu¬ 
nal  a  quo  questões  meramente  burocráticas,  tais  como  intimar  o  agravado  a  oferecer 
contrarrazões,  sobrestá-lo  ou  realizar  o  juízo  de  retratação,  mas  em  hipótese  alguma 
analisar  a  admissibilidade  do  recurso  -  que  dirá  seu  mérito  -  a  qual  compete  exclusi¬ 
vamente  ao  STJ  ou  ao  STF,  a  depender  do  recurso. 

Neste  passo,  se  o  agravo  em  recurso  especial  for  evidentemente  intempestivo, 
ainda  assim  deverá  ser  remetido  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pois  compete  a  ele 
-  e  somente  ele  -  declarar  a  intempestividade.  Caso  o  Tribunal  a  quo  inadmita  o  recur¬ 
so,  declarando  a  intempestividade,  caberá  reclamação  ao  STJ,  na  forma  do  art.  988, 1 
do  CPC,  para  preservar  a  competência  da  Corte  Superior. 

Pode  parecer  uma  perda  de  tempo  remeter  um  recurso  a  um  Tribunal  Superior  - 
que  já  sofre  com  o  volume  excessivo  de  processos  -  quando  se  está  diante  de  um  vício 
de  admissibilidade  insanável  e  de  fácil  percepção,  porém  algumas  questões  justificam 
a  subida  dos  autos.  Em  primeiro  lugar  é  assim  que  a  lei  determina;  não  havendo  justi¬ 
ficativa  plausível  para  o  Poder  Judiciário  ignorar  norma  expressa,  criada,  amplamente 
discutida,  e  aprovada  pelo  Poder  Legislativo,  em  respeito  ao  princípio  da  separação 
dos  poderes. 

Em  segundo  lugar,  a  subida  dos  autos  às  Cortes  Superiores  permite  a  pacificação 
do  entendimento  em  âmbito  nacional.  O  próprio  exemplo  utilizado  acima  foi  objeto 
de  análise  pelo  STJ,  que  firmou  entendimento  para  impedir  a  comprovação  de  feria¬ 
do  local  após  a  interposição  do  recurso  (Aglnt  no  AREsp  957.821/MS,  Rei.  Ministro 
Raul  Araújo,  Rei.  p/  Acórdão  Ministra  Nancy  Andrighi,  Corte  Especial,  julgado  em 
20/11/2017,  DJe  19/12/2017).  Se  cada  Tribunal  de  2®  grau  tivesse  represado  seus 
recursos  intempestivos,  a  matéria  nunca  seria  analisada  pelo  STJ,  gerando  inseguran¬ 
ça  jurídica,  uma  vez  que  a  legislação  dá  margem  a  inúmeras  interpretações. 

Em  terceiro  lugar,  no  regime  atual  é  leviano  associar  o  agravo  em  recurso  espe¬ 
cial  ou  extraordinário  ao  assoberbamento  da  Cortes  Superiores,  por  ser  este  recurso 
medida  excepcionalíssima.  Para  que  o  agravo  seja  cabível:  (i)  é  preciso  que  o  recurso 
extraordinário  discuta  questão  que  ainda  não  tenha  sido  analisada  a  repercussão  ge¬ 
ral,  ou  que  tenha  sido  reconhecida  a  repercussão  e  suas  razões  estejam  de  acordo  com 
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O  decidido  pelo  STF;  (ii)  nos  recursos  especiais  e  extraordinários,  as  razões  recursais 
precisam  estar  de  acordo  com  o  entendimento  firmado  no  regime  de  julgamento  de 
recurso  repetitivos  pelo  STJ  ou  STF,  ou  que  não  haja  precedente  a  respeito;  (iii)  é  pre¬ 
ciso  que  o  Tribunal  a  quo  não  tenha  se  retratado;  (iv)  o  recurso  não  pode  estar  sobres¬ 
tado  para  julgamento  de  casos  repetitivos  ainda  não  julgados  pelo  STJ  ou  STF;  (v)  o 
presidente  ou  vice-presidente  do  Tribunal  a  quo  tenha  julgado  inadmissível  o  recurso 
especial  ou  extraordinário  na  forma  do  art.  1.030,  V  do  CPC.  Portanto,  o  sistema  de 
precedentes  instituído  pelo  CPC  inviabiliza  o  acesso  ao  STJ  e  ao  STF  por  meio  do  agra¬ 
vo  nos  mais  variados  casos,  reduzindo  significativamente  as  hipóteses  de  cabimento 
do  agravo  do  art.  1.042  do  CPC. 

A  título  de  curiosidade,  vale  lembrar  que  o  enunciado  685  é  uma  adaptação  de 
dois  enunciados  editados  em  abril  de  2014  no  Fórum  Permanente  de  Processualistas 
Civis  do  Rio  de  Janeiro:  (i)  n^  211  "Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  competência 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  contra  a  decisão  de  presidente  ou  vice-presidente  do 
tribunal  de  2-  grau  que  inadmitir  recurso  especial  não  repetitivo",  (ii)  n-  212  "Cabe 
reclamação,  por  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  contra  a 
decisão  de  presidente  ou  vice-presidente  do  tribunal  de  2-  grau  que  inadmitir  recurso 
extraordinário  não  repetitivo". 

Interessante  pensar  que  ambos  foram  cancelados  -  e  não  adaptados  -  no  Fó¬ 
rum  de  São  Paulo,  em  março  de  2016,  pois  imaginava-se  que  com  o  advento  da  Lei 
13.256/2016  haviam  se  tornado  obsoletos,  tendo  o  novo  art.  1.042  suprido  eventuais 
dúvidas.  Agora,  em  Recife,  fez-se  necessário  reeditá-los,  com  os  devidos  ajustes,  mos¬ 
trando  que,  na  prática,  as  mesmas  dúvidas  permaneciam. 

À  época  da  edição  dos  enunciados  211  e  212,  a  redação  do  art.  1.030  do  Projeto 
de  Lei  do  Código  de  Processo  Civil  previa  juízo  de  admissibilidade  dos  recursos  espe¬ 
ciais  e  extraordinários  exclusivamente  pelos  Tribunais  Superiores,  de  modo  que  não 
competia  aos  Tribunais  de  2-  grau  esta  análise. 


►  Súmula  STF.  N°  727.  Não  pode  o  magistrado  deixar  de  encaminhar  ao  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  o  agravo  de  instrumento  interposto  da  decisão  que  não  admite  recurso  extraordinário,  ainda 
que  referente  a  causa  instaurada  no  âmbito  dos  Juizados  especiais. 

►  NCPC.  Art.  Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do  Ministério  Público  para: 
I  -  preservar  a  competência  do  tribunal  (...).  ►  Art.  1.042.  Cabe  agravo  contra  decisão  do  pre¬ 
sidente  ou  do  vice-presidente  do  tribunal  recorrido  que  inadmitir  recurso  extraordinário  ou 
recurso  especial,  salvo  quando  fundada  na  aplicação  de  entendimento  firmado  em  regime  de 
repercussão  geral  ou  em  Julgamento  de  recursos  repetitivos.  §2°  A  petição  de  agravo  será  diri¬ 
gida  ao  presidente  ou  ao  vice-presidente  do  tribunal  de  origem  e  independe  do  pagamento 
de  custas  e  despesas  postais,  aplicando-se  a  ela  o  regime  de  repercussão  geral  e  de  recursos 
repetitivos,  inclusive  quanto  à  possibilidade  de  sobrestamento  e  do  Juízo  de  retratação.  §3°  O 
agravado  será  intimado,  de  imediato,  para  oferecer  resposta  no  prazo  de  15  (quinze)  dias.  §4° 
Após  o  prazo  de  resposta,  não  havendo  retratação,  o  agravo  será  remetido  ao  tribunal  superior 
competente  (...). 
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Enunciado  703.  É  admissível  a  reclamação  contra  acórdão  de  órgão  fracionário 

QUE  VIOLE  ENTENDIMENTO  VINCULANTE  DO  PRÓPRIO  TRIBUNAL. 

•  Grupo:  Ação  Rescisória  e  reclamação.  •  Referências:  arts.  988,  II  e  §1^;  926. 

►  Edilson  Vitorelli 

0  enunciado  aborda  uma  importante  questão,  relacionada  com  aquele  que  é  tal¬ 
vez  o  mais  nebuloso  inciso  do  art.  927,  o  inciso  V.  0  art.  927  determina  que  os  juízes 
e  tribunais  observarão  as  decisões  elencadas  nos  seus  incisos,  desde  que  sejam  pro¬ 
duzidas  de  acordo  com  determinado  procedimento.  Diferentemente  do  que  acontece 
nos  Estados  Unidos,  o  legislador  brasileiro  optou  por  não  transformar  em  vinculantes 
todas  as  decisões  dos  tribunais,  mas  apenas  aquelas  que  sejam  produzidas  de  acordo 
com  alguns  tipos  de  ritos,  eleitos  pela  lei. 

No  inciso  V,  o  art.  927  determina  a  observância  da  "orientação  do  plenário  ou 
do  Órgão  especial  aos  quais  estiverem  vinculados".  0  inciso  é  problemático  porque 
não  define  o  que  se  deve  entender  por  "orientação".  Essa  palavra  não  é  utilizada  em 
qualquer  outro  dispositivo  da  legislação  processual,  nem  por  qualquer  tribunal  brasi¬ 
leiro.  Não  existe  um  procedimento  ou  recurso  chamado  "orientação".  Em  termos  lin¬ 
guísticos,  apenas  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho  -  TST  edita  documentos  chamados 
"orientações  jurisprudenciais",  conhecidos  como  OJs,  mas  elas  seguem  a  estrutura  do 
que  se  denomina,  na  justiça  comum,  súmulas,  as  quais  já  estão  contempladas  nos  inci¬ 
sos  II  e  IV  do  art.  927,  em  relação  ao  STF  e  STJ.  As  OJs,  além  disso,  não  são  produzidas 
pelo  plenário  ou  órgão  especial,  mas  pelas  Seções  do  Tribunal. 

Nesse  contexto,  seria  a  "orientação  do  plenário  ou  órgão  especial"  qualquer  de¬ 
cisão  tomada  por  esse  órgão,  independentemente  da  matéria  ou  do  tipo  de  processo 
julgado?  Poderia  abranger  direito  federal  ou  seria  apenas  sobre  direito  local,  como 
menciona  o  art.  332,  IV?  Ou  a  vinculação  dependeria  de  edição  de  uma  súmula,  nos 
moldes  do  que  mencionam  os  incisos  II  e  IV  do  art.  927? 

Nenhuma  dessas  questões  está  suficientemente  clara  e  é  possível  que  não  sejam 
resolvidas  por  um  bom  tempo.  É  que  como  os  tribunais  superiores  não  vêm  admitin¬ 
do  o  ajuizamento  de  reclamação  tendo  como  paradigma  decisões  que  não  estejam 
expressamente  previstas  no  art.  988  do  CPC,  não  há  um  remédio  ao  qual  se  possa  re¬ 
correr,  em  caso  de  descumprimento  da  "orientação"  do  plenário.  Assim,  independen¬ 
temente  da  forma  de  exteriorização  do  entendimento  obrigatório  ao  qual  se  refere  o 
art.  927,  V,  sua  imposição  deverá  ser  buscada  pelos  mecanismos  recursais. 

De  toda  sorte,  uma  coisa  é  certa.  0  art.  927  deixa  claro  que  os  órgãos  fracionários 
de  um  tribunal  devem  obediência  ao  entendimento  do  plenário  ou  órgão  especial. 
Embora  tradicionalmente  se  afirma  que  não  há  hierarquia  entre  os  diversos  órgãos 
de  um  tribunal,  é  preciso  reconhecer  que,  se  um  colegiado  maior  define  uma  linha  de 
interpretação,  não  há  como  se  admitir,  em  um  sistema  que  pretende  primar  pela  inte¬ 
gridade,  coerência  e  estabilidade  do  direito  (art.  926,  CPC),  que  os  relatores,  isolada¬ 
mente,  ou  os  colegiados  menores  (turmas,  câmaras  etc.)  continuem  se  manifestando 
contra  o  pensamento  do  órgão  maior.  A  colegialidade  é  a  única  força  que  impede  que 
um  tribunal  se  fragmente  em  um  conjunto  desconexo  de  juízes. 
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O  problema  que  o  enunciado  pretende  resolver,  nesse  contexto,  é  o  seguinte:  em 
relação  ao  STF  e  ao  STJ,  o  descumprimento  do  entendimento  do  plenário  ou  do  órgão 
especial  enseja  a  apresentação  de  embargos  de  divergência  (art.  1.043-1.044  do  CPC). 
Em  relação  aos  demais  tribunais,  contudo,  o  código  não  prevê  uma  solução,  uma  vez 
que  o  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência,  previsto  no  art.  476-479  do  CPC 
de  1973  foi  revogado.  Assim,  em  tese,  se  um  órgão  fracionário  de  um  tribunal  de  jus¬ 
tiça  descumpre  um  precedente  do  plenário  do  mesmo  tribunal,  não  há  solução  no  sis¬ 
tema  que  permita  a  imposição  do  precedente.  Mais  ainda,  se  a  questão  não  se  referir 
a  direito  federal  ou  constitucional,  não  há  solução  alguma  para  a  revisão  do  julgado, 
uma  vez  que  não  será  cabível  recurso  especial  ou  extraordinário. 

Em  outras  palavras,  sem  uma  solução  hermenêutica,  uma  turma  de  tribunal  local 
ou  regional  poderia,  permanentemente,  ignorar  entendimentos  do  plenário  do  tri¬ 
bunal  e,  caso  se  trate  de  interpretação  de  direito  local,  impor,  definitivamente,  sua 
opinião  divergente. 

Com  base  nesse  contexto  foi  aprovado  o  enunciado  em  comento,  para  permitir 
que,  nessa  hipótese,  seja  cabível  a  reclamação.  É  preciso  ter  atenção,  no  entanto,  para 
0  fato  de  que  o  STJ  vem  entendendo  que  o  cabimento  de  reclamação  está  restrito  às 
hipóteses  estritamente  elencadas  no  art.  988  do  CPC  (Aglnt  na  Rcl  31.637/PE,  Rei. 
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  12/12/2018,  DJe 
17/12/2018).  Assim,  o  entendimento  expresso  acima,  embora  pareça  o  mais  adequa¬ 
do,  não  deve  ser  visto  como  incontroverso. 

De  outro  lado,  e  com  menor  alcance,  o  presente  enunciado  também  se  presta  a  es¬ 
clarecer  que  a  hipótese  do  art.  988,  IV,  CPC,  que  prevê  o  cabimento  de  reclamação  para 
"garantir  a  observância  de  acórdão  proferido  em  julgamento  de  incidente  de  resolu¬ 
ção  de  demandas  repetitivas  ou  de  incidente  de  assunção  de  competência"  se  aplica 
não  apenas  em  relação  a  decisões  de  juízes  inferiores,  que  violem  o  entendimento  fir¬ 
mado  nos  incidentes,  mas  também  de  órgãos  fracionários  do  próprio  tribunal.  Nesse 
ponto,  aliás,  a  reclamação  é  de  maior  importância,  uma  vez  que,  embora  caiba  agravo 
interno  da  decisão  monocrática  para  o  colegiado,  não  cabe  recurso  da  decisão  de  um 
colegiado  para  outro,  no  mesmo  tribunal  local  ou  regional  (no  STF  ou  STJ,  cabem  os 
embargos  de  divergência,  conforme  mencionado).  Assim,  a  reclamação  será  o  único 
remédio  viável.  É  bom  recordar,  no  entanto,  que  o  não  cabimento  de  recurso  não  é, 
em  si,  requisito  de  admissibilidade  da  reclamação,  salvo  nas  hipóteses  em  que  a  lei 
exige  o  "esgotamento  das  vias  ordinárias".  O  que  se  pretende  apontar  aqui  é  a  especial 
importância  da  reclamação  em  situações  de  recorribilidade  limitada. 


Enunciado  704.  Cabe  reclamação  baseada  nos  fundamentos  determinantes  da 

DECISÃO  VINCULANTE.  _ _ 

•  Grupo:  Ação  Rescisória  e  reclamação.  •  Referências:  arts.  988,  III  e  IV;  489,  §l^,Ve  VI 

►  Edilson  VitorelU 

A  adoção  de  um  sistema  de  precedentes  vinculantes  pelo  CPC  inaugurou  uma 
considerável  disputa  doutrinária  e  jurisprudencial  acerca  do  conteúdo  vinculante  de 
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um  precedente.  A  praxe  forense  e  os  tribunais  tendem  a  considerar  vinculantes  as 
conclusões  do  acórdão,  consubstanciadas  no  dispositivo  do  julgado  ou  em  enunciados 
de  súmulas.  Esses  textos  acabam  se  desvinculando  do  teor  das  decisões  que  os  origi¬ 
naram,  sendo  aplicados  e  interpretados  como  se  fossem  textos  legais,  abstratos.  Ain¬ 
da  na  década  de  1970,  o  Ministro  Xavier  de  Albuquerque  se  voltava  contra  essa  práti¬ 
ca,  no  julgamento  do  RE  74.355,  rei.  Min.  Bilac  Pinto,  j.  6.12.73.  Afirmava  o  Ministro: 

"0  Sr.  Ministro  Xavier  de  Albuquerque:  -  Antes  que  seja  sustado  o  julgamento,  quero  destacar 
que,  para  bem  precisar  os  termos  em  que  está  formulando  sua  proposta  o  Sr.  Ministro  Thomp¬ 
son  Flores,  indaguei  a  S.  Exa.  se  propunha  o  cancelamento  da  súmula.  Mas,  se  o  Tribunal  cuida 
é  de  redigir  outra  vez  a  súmula... 

0  Sr.  Ministro  Eloy  da  Rocha  [Presidente):  -  Cuida-se  de  alterá-la,  fundamentalmente... 

0  Sr.  Ministro  Xavier  de  Albuquerque:  -  Alterá-la  fundamentalmente?  Pior  ainda.  Fazendo  com 
que  ela  enuncie  regra  diversa  da  que  encerra?  Data  venia,  a  súmula  não  é  regra  legislativa.  Ela 
expressa  o  resultado  de  várias  decisões  que  se  hajam  tomado,  sintetiza  a  ideia  desses  julgados. 
Certa  ocasião,  aqui  revimos  a  Súmula  359,  e  eu  aderi  à  supressão  de  sua  cláusula  final  porque  o 
Tribunal,  repetidamente,  a  despeito  da  súmula,  vinha  decidindo  que  não  era  preciso  a  apresen¬ 
tação  do  requerimento  de  aposentadoria  para  caracterizar-se  o  direito  adquirido. 

0  Sr.  Ministro  Aliomar  Baleeiro:  -  Permite  V.  Exa.  Desde  que  há  uma  decisão,  e  talvez  ela  seja  até 
unânime,  partiremos  da  aplicação  da  Súmula  286,  que  nos  permite  até  arquivar  um  recurso,  se 
por  acaso  existir  já  pronunciamento  do  Pleno  do  Supremo  tribunal  no  sentido  da  decisão  recor¬ 
rida.  Em  muitos  casos,  o  pronunciamento  do  Supremo  tribunal  é  por  diferença  de  apenas  um  ou 
dois  votos.  Quando  o  Estado  do  Paraná  criou  um  empréstimo  compulsório,  há  10  anos,  a  União, 
que  estava  com  vontade  de  fazer  o  mesmo,  encorajou-o,  e  foi  decidido  que  não  tinha  caráter  tri¬ 
butário,  contra  o  voto  do  Ministro  Luiz  Gallotti,  acompanhado  dos  Ministros  Victor  Nunes  Leal 
e,  creio,  Hahnemann  Guimarães  e  outro.  Esse  acórdão  foi  tremendamente  criticado,  porque  ia 
de  encontro  a  duzentos  anos  de  doutrina  sobre  a  matéria  e,  entretanto,  passou  a  ser  súmula, 
havendo  uma  diferença  de  três  ou  quatro  votos  dos  juízes  mais  prestigiosos  contra  ela.  [...) 

0  Sr.  Ministro  Xavier  de  Albuquerque:  -  A  minha  concepção  do  processo  de  revisão  de  súmula 
difere  substancialmente  da  que  vejo  estar  prevalecendo.  Não  me  parece  que  possamos  mudar 
uma  súmula  como  o  legislador  muda  um  preceito  normativo,  trocar-lhe  o  enunciado  para  que 
ela  dite  regra  inteiramente  diferente,  substancialmente  diversa  da  que  rezava. 

0  Sr.  Ministro  Antonio  Neder:  -  A  súmula  resulta  dos  acórdãos  que  a  suportam.  Se  o  Tribunal 
passar  a  decidir  contra  as  súmulas,  ou  se  este  Plenário  decidir  hoje  contra  a  súmula  e  entender 
que  com  essa  decisão  se  modifica  sua  jurisprudência,  estarei  de  acordo.  Mas  a  súmula  será  can¬ 
celada  e  não  redigida  outra  vez  para  dizer  coisa  que  os  acórdãos  que  a  suportam  não  dizem.  [...) 

0  Sr.  Ministro  Eloy  da  Rocha  (Presidente):  -  Considere-se,  também,  que,  às  vezes,  o  enunciado 
não  coincide  inteiramente,  com  os  julgados  referidos  na  súmula. 

0  Sr.  Ministro  Xavier  de  Albuquerque:  -  Então,  tais  súmulas  deveriam  ser  canceladas  por  falta 
de  base.  A  meu  ver,  a  súmula  só  é  súmula  quando  retrata  os  acórdãos  que  a  formam".  (...)  Estou 
em  completo  desacordo  (...)  Reescrever  a  súmula,  com  abstração  dos  acórdãos  que  a  fundaram, 
não  me  parece  certo.  Se  já  não  traduz  o  pensamento  do  Tribunal,  cancele-se  a  Súmula  e,  depois, 
aprove-se  outra,  com  base  em  novos  acórdãos". 

No  entanto,  o  STF  não  parece  se  aliar  a  esse  pensamento.  Quando  se  consultam  os 
debates  de  aprovação  das  súmulas  vinculantes,  percebe-se  que  eles  se  centram  mais 
em  questões  linguísticas,  que  orbitam  uma  ideia  geral,  do  que  em  refletir  o  teor  dos 
precedentes  que  embasam  a  criação  da  súmula.  A  colocação  de  vírgulas,  pronomes  e 
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advérbios  ocupa  esses  debates  mais  do  que  a  discussão  do  conteúdo  dos  respectivos 
precedentes. 

Mais  recentemente,  essa  questão  passou  a  ser  debatida  relativamente  ao  controle 
de  constitucionalidade.  A  coisa  julgada,  nas  ações  de  controle  abstrato,  tem  eficácia 
erga  omnes,  para  retirar  do  mundo  jurídico  a  norma  cuja  constitucionalidade  foi  ques¬ 
tionada.  No  entanto,  debate-se  se  os  fundamentos  determinantes  da  decisão  também 
poderiam  ser  aplicados  para  outras  normas  jurídicas,  que  carreguem  o  mesmo  vício, 
por  terem  teor  idêntico  ou  análogo.  Seria  o  caso,  por  exemplo,  de  uma  norma  estadual 
de  conteúdo  idêntico  à  de  outro  estado,  cuja  lei  foi  declarada  inconstitucional  pelo 
STF.  Seria  cabível  aplicar  os  motivos  determinantes  do  primeiro  julgado  para  conside¬ 
rar  inconstitucional  também  a  norma  de  outro  estado,  ainda  que  sobre  ela  o  tribunal 
nada  tenha  dito? 

No  julgamento  da  Rcl  1987,  Relator(a):  Min.  MAURÍCIO  CORRÊA,  Tribunal  Pleno, 
julgado  em  01/10/2003,  o  STF  aceitou  essa  tese,  afirmando  que  se  estava  diante  de 
“Hipótese  a  justificar  a  transcendência  sobre  a  parte  dispositiva  dos  motivos  que  em- 
basaram  a  decisão  e  dos  princípios  por  ela  consagrados,  uma  vez  que  os  fundamentos 
resultantes  da  interpretação  da  Constituição  devem  ser  observados  por  todos  os  tri¬ 
bunais  e  autoridades,  contexto  que  contribui  para  a  preservação  e  desenvolvimen¬ 
to  da  ordem  constitucional".  Mais  adiante,  na  Rcl  n-  2986,  Rei.  Min.  Celso  de  Mello, 
DJU  de  18.03.2005,  o  Ministro  Celso,  monocraticamente,  asseverou  que  “o  Plenário 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  no  exame  final  da  Rcl  1.987/DF,  Rei.  Min.  MAURÍCIO 
CORRÊA,  expressamente  admitiu  a  possibilidade  de  reconhecer-se,  em  nosso  sistema 
jurídico,  a  existência  do  fenômeno  da  "transcendência  dos  motivos  que  embasaram 
a  decisão"  proferida  por  esta  Corte,  em  processo  de  fiscalização  normativa  abstrata, 
em  ordem  a  proclamar  que  o  efeito  vinculante  refere-se,  também,  à  própria  ratio 
decidendi",  projetando-se,  em  conseqüência,  para  além  da  parte  dispositiva  do  julga¬ 
mento,  “in  abstracto",  de  constitucionalidade  ou  de  inconstitucionalidade.  Essa  visão 
do  fenômeno  da  transcendência  parece  refletir  a  preocupação  que  a  doutrina  vem 
externando  a  propósito  dessa  específica  questão,  consistente  no  reconhecimento  de 
que  a  eficácia  vinculante  não  só  concerne  à  parte  dispositiva,  mas  refere-se,  também, 
aos  próprios  fundamentos  determinantes  do  julgado  que  o  Supremo  Tribunal  Federal 
venha  a  proferir  em  sede  de  controle  abstrato,  especialmente  quando  consubstanciar 
declaração  de  inconstitucionalidade". 

Porém,  nesse  mesmo  período,  o  número  de  reclamações  apresentadas  ao  STF 
cresceu  exponencialmente,  como  demonstrou  Lívia  Pitelli  Zamarian  Houaiss,  em  tese 
de  doutorado^^^^^  Em  2007,  as  reclamações  representavam  menos  de  1%  da  movi¬ 
mentação  processual  do  STF  Em  2008,  superaram  os  5%.  Nesse  contexto  de  pressão 
quantitativa,  o  STF  afirmou: 


1105.  HOUAISS,  Lívia  Pitelli  Zamarian.  Reclamação  Constitucional  E  Recalcitrância  Judicial  Na  Medida  Das 
Decisões  Do  Supremo  Tribunal  Federal.  Tese  de  Doutorado  apresentada  ao  PPGD-UFF.  Orientador: 
Fernando  Gama  de  Miranda  Netto.  Niterói,  2019,  p.  79. 
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RECLAMAÇÃO  CONSTITUCIONAL.  ALEGADO  DESRESPEITO  AO  ACÓRDÃO  DA  AÇÃO  DIRETA 
DE  INCONSTITUCIONALIDADE  2.868.  INEXISTÊNCIA.  LEI  4.233/02,  DO  MUNICÍPIO  DE  IN- 
DAIATUBA/SP,  QUE  FIXOU,  COMO  DE  PEQUENO  VALOR,  AS  CONDENAÇÕES  Ã  FAZENDA  PÚBLI¬ 
CA  MUNICIPAL  ATÉ  R$  3.000,00  (TRÊS  MIL  REAIS].  FALTA  DE  IDENTIDADE  ENTRE  A  DECISÃO 
RECLAMADA  E  O  ACÓRDÃO  PARADIGMÁTICO.  1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  a  ADI 
2.868,  examinou  a  validade  constitucional  da  Lei  piauiense  5.250/02.  Diploma  legislativo  que 
fixa,  no  âmbito  da  Fazenda  estadual,  o  quantum  da  obrigação  de  pequeno  valor.  Por  se  tratar, 
no  caso,  de  lei  do  Município  de  Indaiatuba/SP,  o  acolhimento  do  pedido  da  reclamação  deman¬ 
daria  a  atribuição  de  efeitos  irradiantes  aos  motivos  determinantes  da  decisão  tomada  no  con¬ 
trole  abstrato  de  normas.  Tese  rejeitada  pela  maioria  do  Tribunal.  2.  Inexistência  de  identidade 
entre  a  decisão  reclamada  e  o  acórdão  paradigmático.  Enquanto  aquela  reconheceu  a  inconsti- 
tucionalidade  da  Lei  municipal  4.233/02  "por  ausência  de  vinculação  da  quantia  considerada 
como  de  pequeno  valor  a  um  determinado  número  de  salários  mínimos,  como  fizera  a  norma 
constitucional  provisória  (art.  87  do  ADCT)",  este  se  limitou  "a  proclamar  a  possibilidade  de 
que  o  valor  estabelecido  na  norma  estadual  fosse  inferior  ao  parâmetro  constitucional".  3.  Re¬ 
clamação  julgada  improcedente. 

(Rcl  3014,  Relator(a):  Min.  AYRES  BRITTO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  10/03/2010) 

Não  parece  que  o  STF  tenha  qualquer  outra  razão  para  sustentar  esse  entendi¬ 
mento,  que  não  a  necessidade  de  reduzir  o  número  de  reclamações  dirigidas  a  si.  O 
teor  da  decisão,  fora  desse  contexto,  não  faz  sentido.  Se  o  tribunal  já  declarou  incons¬ 
titucional  uma  lei  do  Piauí,  qual  motivo  haveria  para  não  reconhecer  a  violação  da  sua 
autoridade  em  razão  da  aplicação  de  uma  lei  de  mesmo  teor,  do  Município  de  Indaia- 
tuba?  Parece  claro  que  um  sistema  de  precedentes  exige  a  coerência  não  apenas  de 
conclusões  de  julgados  ou  textos  de  súmulas,  mas,  sobretudo,  das  razões,  dos  motivos 
que  levaram  à  decisão.  O  conteúdo  vinculante  de  um  precedente  não  é  a  decisão.  A 
decisão  é  obrigatória  para  as  partes  ou,  no  caso  do  controle  de  constitucionalidade, 
para  todos,  mas  apenas  nos  limites  da  causa  de  pedir,  por  força  da  coisa  julgada.  O 
sistema  de  precedentes  só  faz  sentido  se  a  vinculação  for  da  norma  jurídica  que  se 
extrai  dos  motivos  determinantes  dessa  decisão,  que  pode  ser  expandida  para  outros 
casos,  idênticos  ou  análogos^^®^. 

Nesses  termos,  o  enunciado  reafirma  que  o  cabimento  da  reclamação  se  estende 
a  toda  e  qualquer  violação  aos  motivos  determinantes  de  uma  decisão  vinculante,  não 
apenas  às  suas  conclusões. 

Mais  recentemente,  o  assunto  voltou  à  tona  no  STF.  O  Ministro  Barroso,  ao  julgar 
a  Rcl  11.473,  mencionou  que  "não  se  aplica  a  teoria  da  transcendência  dos  motivos 
determinantes  das  decisões  às  reclamações  ajuizadas  na  vigência  do  CPC/1973",  dei¬ 
xando  entrever  a  possibilidade  de  que  a  Reclamação  poderia  vir  a  ser  cabível  no  con¬ 
texto  do  código  atual.  Também  no  julgamento  da  Rcl  22.328,  o  STF  admitiu  que  "tem 
sido  mais  flexível  na  admissão  de  reclamação  em  matéria  de  liberdade  de  expressão. 


1106.  LILE,  William  M.  et.  al.  Brief  Making  and  the  Use  of  Law  Books.  3.  ed.  St.  Paul:  West,  1914,  p.  288:  "In 
law  a  precedent  is  an  adjudged  case  or  decision  of  a  court  of  justice,  considered  as  furnishing  a  rule 
or  authority  for  the  determination  of  an  identical  or  similar  case  afterwards  arising,  or  of  a  similar 
question  of  law.  The  only  theory  on  which  it  is  possible  for  one  decision  to  be  an  authority  for  ano- 
ther  is  that  the  facts  are  alike,  or,  if  the  facts  are  different,  that  the  principie  which  governed  the  first 
case  is  applicable  to  the  variant  facts". 
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em  razão  da  persistente  vulneração  desse  direito  na  cultura  brasileira,  inclusive  por 
via  judicial".  Embora  sem  mencionar  a  teoria  dos  motivos  determinantes,  aplicou-a  ao 
paradigma  da  ADPF 130,  para  cassar  decisão  que  determinou  a  retirada  de  publicação 
jornalística  de  site.  O  mesmo  debate  foi  feito  na  Rcl.  21.504,  tendo  o  Ministro  Zavascki 
alertado,  no  entanto,  que  a  "aceitação  incondicional  desse  instrumento  poderá  trans¬ 
formar  o  Tribunal  em  instância  praticamente  originária  e  universal  de  apreciação  de 
questões  sobre  liberdade  de  imprensa". 

Finalmente,  no  julgamento  das  ADIs  3406/RJ  e  3470/RJ,  Rei.  Min.  Rosa  Weber,  j. 
29/11/2017,  o  STF  apreciava  a  constitucionalidade  da  lei  estadual  3.579/2001,  do 
Rio  de  Janeiro,  mas  julgou  inconstitucional,  como  questão  preliminar,  a  lei  federal 
9.055/95,  "com  efeito  vinculante  e  erga  omnes". 

Por  enquanto,  contudo,  não  parece  que  o  STF  vá  seguir  esse  rumo.  Decisões  mais 
recentes  continuam  negando  a  aplicação  da  teoria  dos  motivos  determinantes: 

Agravo  regimental  na  reclamação.  Ausência  de  identidade  de  temas  entre  o  ato  reclamado  e 
as  ações  paradigmas.  Não  aplicação  da  teoria  da  transcendência  dos  motivos  determinantes  à 
reclamação.  Agravo  regimental  não  provido.  1.  Há  necessidade  de  aderência  estrita  do  objeto 
do  ato  reclamado  ao  conteúdo  da  decisão  do  STF  dotada  de  efeito  vinculante  e  eficácia  erga  om¬ 
nes  para  que  seja  admitida  a  reclamatória  constitucional.  2.  Inadmissível  o  uso  da  reclamação 
constitucional  como  sucedâneo  de  recurso  ou  de  ações  judiciais  em  geral.  3.  Agravo  regimental 
não  provido. 

(Rcl  25880  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLl,  Segunda  Turma,  julgado  em  04/04/2018, 
PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-082  DIVULG  26-04-2018  PUBLIC  27-04-2018) 

Em  alguma  medida,  avançar  nesse  entendimento  é  condição  fundamental  para 
que  o  Brasil  possa  desenvolver  um  sistema  de  precedentes  adequados.  Criar  eficácia 
vinculante  para  conclusões  de  julgados  ou,  pior  ainda,  para  textos  descontextualiza- 
dos  de  súmulas,  será  uma  lamentável  distorção. 


2.3.2.  Dos  Recursos  ( arts.  994  a  1 044) 

2.3.2.I.  Disposições  Gerais  (arts.  994  a  1.008) 

Enunciado  96.  Fica  superado  o  Enunciado  216  da  Súmula  do  STJ  após  a  entrada 
EM  VIGOR  DO  CPC  ("A  TEMPESTIVIDADE  DE  RECURSO  INTERPOSTO  NO  SUPERIOR  TRIBUNAL 

DE  Justiça  é  aferida  pelo  registro  no  protocolo  da  Secretaria  e  não  pela  data  da 

ENTREGA  NA  AGÊNCIA  DO  CORREIO”). 


%  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  %  Referência:  art  1.003,  §  4^. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

O  protocolo  recursal,  nos  moldes  do  disposto  no  artigo  1.003,  §  4-,  pode  ser  rea¬ 
lizado  pelo  correio,  com  a  validade  para  contagem  do  protocolo  da  sua  postagem  na 
agência  postal.  Este  dispositivo  enfrenta  de  modo  antagônico  o  que  o  STJ  entendia 
sobre  a  matéria,  uma  vez  que  o  disposto  na  Súmula  216  deste  tribunal  superior  con¬ 
siderava  a  data  da  chegada  do  documento  na  Secretaria,  com  o  devido  protocolo.  Ou 
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seja,  de  acordo  com  o  entendimento  do  STJ  sobre  a  matéria  no  código  revogado,  o 
que  importava  era  a  data  da  recepção  do  recurso,  com  a  necessidade  de  o  recorrente 
postar  o  documento  recursal  com  um  tempo  hábil  para  a  chegada  naquele  tribunal 
dentro  do  prazo  de  interposição  do  recurso,  mesmo  que  este  trâmite  dependesse  do 
correio  e  não  da  parte. 

Desse  modo,  com  a  alteração  imposta  pelo  NCPC,  há  uma  nova  visão  sobre  este 
ponto,  com  uma  evidente  influência  do  princípio  da  primazia  de  mérito  contra  o  en¬ 
tendimento  defensivo  do  STJ,  eximindo,  portanto,  o  recorrente  sobre  o  tempo  gasto 
no  traslado  do  correio.  Como  não  há,  pela  parte,  como  gerenciar  o  trabalho  estatal  de 
postagem,  somente  há  o  seu  controle  sobre  a  data  da  postagem,  a  guarda  do  recibo  e 
comprovação  desta.  Não  há,  então,  como  o  recorrente  responder  por  eventual  demora 
no  serviço  postal,  o  que  impõe,  no  novel  ordenamento,  um  novo  entendimento  sobre 
esta  matéria,  priorizando  a  tempestividade  do  recurso,  se  o  recorrente  postou  na  data 
corretamente,  ou  seja,  dentro  do  prazo  recursaP^®^. 

Este  novo  entendimento  impõe  aos  tribunais  -  de  segundo  grau  ou  superiores  - 
alguns  pontos  a  serem  reconsiderados,  primeiro  pelo  fato  de  que  a  interposição  via 
correio,  naturalmente,  resulta  num  lapso  temporal  processual,  como  uma  consequ¬ 
ência  do  departamento,  ou  cartório  daquele  tribunal  ou  vara,  pensar/imaginar  que 
ocorreu  a  preclusão  do  prazo  recursal,  com  a  expedição  de  uma  certidão  para  tanto. 
Todavia,  mesmo  se  ocorrer  tal  certidão,  o  recurso  via  correio  será  recebido  normal¬ 
mente,  mesmo  que  posteriormente,  com  o  devido  processamento,  ainda  que  anterior¬ 
mente  tenha  parecido  transitar  em  julgado. 

Sobre  o  enunciado,  o  ponto  que  deve  ser  reconsiderado,  especialmente  pelo  STJ, 
recai  sobre  a  Súmula  216  que  materialmente  não  coaduna  com  o  dispositivo  legal  aci¬ 
ma  mencionado,  necessitando  de  sua  revogação^^^®,  apesar  do  protocolo  pelo  correio 
tratar-se  de  hipótese  cada  vez  menos  usual  no  sistema  jurídico. 


1107.  "Na  hipótese  de  recurso  a  ser  interposto  por  réu  contra  decisão  proferida  antes  de  sua  citação,  apli¬ 
cam-se  as  regras  do  art.  231, 1  a  VI,  de  acordo  com  a  previsão  do  §  2^  do  art.  1.003  do  Novo  CPC. 
Portanto,  o  prazo  recursal  será  contado  da  juntada  do  aviso  de  recebimento  (AR)  se  a  intimação  for 
pelo  correio;  da  juntada  do  mandado,  se  a  intimação  for  por  oficial  de  justiça;  da  data  da  intimação 
por  ato  do  escrivão  ou  do  chefe  de  secretaria  e  do  dia  útil  seguinte  ao  fim  da  dilação  assinada  pelo 
juiz,  quando  realizada  por  edital.  Nos  termos  do  §  4^  do  art.  1.003  do  Novo  CPC,  para  aferição  da  tem¬ 
pestividade  do  recurso  remetido  pelo  correio,  será  considerada  como  data  da  interposição  a  data  da 
postagem.  Fica  superado  o  entendimento  consolidado  na  Súmula  216/STJ,  nos  termos  do  Enunciado 
96  do  Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis  (FPPC)".  NEVES,  Daniel  A.  A.  Manual  de  processo 
civil.  Volume  único.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  2088. 

1108.  "Esta  previsão  contraria  o  disposto  no  STJ  216  e  a  jurisprudência  firme  do  STJ  e  do  STF  a  esse  res¬ 
peito.  Mas  é  um  facilitador  do  contato  entre  rincões  distantes  do  Brasil  e  os  tribunais  a  que  estão 
subordinados  -  não  obstante  crie  o  risco  de  maior  lentidão  na  prestação  jurisdicional,  já  que  é  pre¬ 
ciso  aguardar  a  remessa  do  recurso  até  o  Tribunal,  a  sua  recepção  pelo  protocolo  e  o  seu  posterior 
entranhamento  nos  autos".  NERY  JR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  A.  Código  de  Processo  Civil  comentado. 
16.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  2184. 
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EH  Súmula  STJ  216.  A  tempestividade  de  recurso  interposto  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  afe¬ 
rida  pelo  registro  no  protocolo  da  secretaria  e  não  pela  data  da  entrega  na  agência  do  correio. 

►  NCPC.  Art.  1.003.  §  4®  Para  aferição  da  tempestividade  do  recurso  remetido  pelo  correio,  será 
considerada  como  data  de  interposição  a  data  de  postagem. 


Enunciado  97.  Nos  casos  previstos  no  §4^  do  art.  1.007  do  CPC,  é  de  cinco  dias  o 
PRAZO  PARA  EFETUAR  O  PREPARO. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  •  Referência:  art.  1.007,  §  4°. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

0  NCPC  atentou-se,  no  tocante  ao  preparo  recursal,  na  ênfase  ao  princípio  da 
primazia  de  mérito^^®^  repetindo  a  disposição  do  código  revogado  sobre  a  possibi¬ 
lidade  de  correção  no  pagamento  das  custas,  com  a  abertura  de  prazo  para  a  com- 
plementação,  em  hipótese  de  pagamento  insuficiente.  Esta  matéria  está  disposta  no 
artigo  1.007,  §  2-  e,  ainda,  estipula  o  prazo  de  cinco  dias  para  tal  desiderato. 

0  intuito  do  novel  ordenamento  foi  positivar  também  na  seara  recursal  o  máximo 
possível  de  aproveitamento  processual,  almejando,  essencialmente,  a  retirada  de  em¬ 
pecilhos  formais  para  chegar-se  ao  mérito  e,  com  isso,  a  manutenção  da  possibilidade 
de  complemento  do  preparo  se  mostrou  pertinente,  sem  nenhuma  novidade  prática 
sob  tal  aspecto,  o  recorrente  devendo  ser  intimado  para  complementação  do  valor  em 
cinco  dias^^^°. 

No  entanto,  no  ordenamento  revogado,  não  havia  previsão  legal  para  a  correção 
do  vício  sobre  o  não  recolhimento  do  preparo,  o  que  gerava,  consequentemente,  a 
inadmissão  do  recurso  interposto.  Já  o  NCPC,  com  o  intuito  de  relativizar  ainda  mais 


1109.  "Consolida-se,  aí,  um  princípio  fundamental:  o  de  que  se  deve  dar  primazia  à  resolução  de  mérito 
(e  à  produção  do  resultado  satisfativo  do  direito)  sobre  o  reconhecimento  de  nulidades  ou  de  ou¬ 
tros  obstáculos  à  produção  do  resultado  normal  do  processo  civil.  Eis,  aí,  portanto,  o  princípio  da 
primazia  da  resolução  do  mérito. "  CÂMARA,  Alexandre  F.  0  princípio  da  primazia  da  resolução  do 
mérito  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil.  Revista  de  Direito  da  ADVOCEF.  Ano  XI,  n-  21,  nov/2015. 

p.  16. 

1110.  Flavio  Cheim  Jorge  preconiza  uma  diferença  entre  as  espécies  de  preparo:  aqueles  que  têm  valores 
variáveis  e  aqueles  que  têm  valores  fixos.  Nessa  visão,  o  art.  1.007,  §  2-  somente  seria  cabível  naque¬ 
les  em  que  há  a  possibilidade  de  variação  no  valor  das  custas,  sem  cabimento  para  as  hipóteses  em 
que  o  valor  é  pré-fixado,  o  que  importaria  em  má-fé  e  erro  grosseiro,  não  podendo  o  recorrente  uti¬ 
lizar  o  referido  artigo  para  locupletar-se  de  um  prazo  maior  para  o  pagamento  do  preparo.  0  argu¬ 
mento  é  interessante  e  guarda  uma  coerência  enorme,  contudo  o  princípio  à  primazia  de  mérito  ul¬ 
trapassa  essa  discussão,  sendo  maior  do  que  essa  celeuma,  estimulando  todo  e  qualquer  julgamento 
de  mérito,  flexibilizando  as  formas,  ainda  que  tenha  coerência  a  visão:  "O  que  não  nos  parece  ser 
adequado  defender  é  que  a  complementação  deva  ser  irrestrita,  atingindo  mesmo  aquelas  situações 
onde  a  legislação  local  estabeleça  um  valor  fixo.  Defender  posição  contrária,  significa  ir  à  contramão 
ao  escopo  do  legislador  processual,  permitindo  que  as  partes  sempre  recolham  valores  inferiores  ao 
incontroversamente  previsto  e  interfiram  no  trâmite  processual  da  causa".  JORGE,  Flavio  C.  Teoria 
geral  dos  recursos.  7.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  215. 
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os  eventuais  erros  na  interposição  recursal,  dispôs  no  artigo  1.007,  §  4-  sobre  o  não 
pagamento  das  custas,  ou  seja,  o  recurso  interposto  sem  custas  anexas,  possibilitando 
o  pagamento  da  quantia  não  paga,  com  a  devida  intimação  via  seu  advogado,  contudo 
para  realizar  o  mesmo  no  valor  de  sua  dobra.  Ou  seja,  a  regra  do  artigo  1.007,  §  4-  im¬ 
põe  uma  multa  de  100%  sobre  o  não  recolhimento  do  preparo  para  que  o  recorrente 
possa  ainda  ter  o  seu  recurso  julgado  em  seu  mérito.  Uma  demonstração  clara  do 
princípio  da  primazia  de  mérito. 

Apesar  da  regra  contida  no  parágrafo  4-  do  artigo  1.007^^^^  ser  clara  sobre  a  pos¬ 
sibilidade  de  recolhimento  e  sanabilidade  da  ausência  de  comprovação,  não  deixou 
especificado  o  prazo  para  o  cumprimento  de  tal  questão.  Esse  é  o  ponto  chave  do 
enunciado,  estipular  que  o  prazo  para  este  ato  deve  ser  de  cinco  dias,  seja  pela  con¬ 
junção  do  artigo  218,  §  3-  com  o  1.007,  §  2-,  que  também  trata  da  sanabilidade  de  ato 
das  custas,  porém,  no  caso,  versa  sobre  a  insuficiência,  especificando  o  prazo  de  cinco 
dias.  Se  não  há  prazo  estipulado  para  a  comprovação  das  custas  não  pagas,  o  normal 
será  utilizar  o  prazo  geral  de  cinco  dias,  utilizando  também  como  parâmetro  o  dever 
de  prevenção^^^^  existente  no  artigo  932,  parágrafo  único,  que,  de  igual  maneira,  dis¬ 
põe  sobre  cinco  dias. 

►  NCPC  Art.  218.  §  3®  Inexistindo  preceito  legal  ou  prazo  determinado  pelo  juiz,  será  de  5  (cinco) 
dias  o  prazo  para  a  prática  de  ato  processual  a  cargo  da  parte.  ►  Art.  1.007.  §  4°  O  recorrente 
que  não  comprovar,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recolhimento  do  preparo,  inclusive 
porte  de  remessa  e  de  retorno,  será  intimado,  na  pessoa  de  seu  advogado,  para  realizar  o  reco¬ 
lhimento  em  dobro,  sob  pena  de  deserção. 


1111.  José  Miguel  Garcia  Medina  entende,  como  no  enunciado,  que  o  prazo  do  art.  1.007,  §  4^  será  também 
de  cinco  dias,  sem  grandes  problematizações,  somente  com  a  comparação  com  o  art.  1.007,  §  2-.  No 
entanto,  entende  que  se  o  que  faltou  foi  a  comprovação,  ou  seja,  com  o  pagamento  no  prazo  do  recur¬ 
so,  sem  a  devida  juntada,  o  prazo  seria  de  cinco  dias,  mas  não  para  a  dobra  e,  sim  para  o  pagamento 
normal,  já  que  não  necessitaria  de  multa  para  tal  ponto,  fato  que  discordamos:  "De  acordo  com  o  § 
4-  do  art.  1.007  do  CPC/2015,  não  comprovado  o  preparo  no  ato  da  interposição,  será  o  recorrente 
intimado  a  realizá-lo,  recolhendo-o  em  dobro,  sob  pena  de  deserção.  A  regra  não  incide:  1-)  em 
caso  de  complementação  de  preparo  (cf.  §  2-  do  art.  1.007  do  CPC/2015);  2-)  quando  o  preparo 
tiver  sido  realizado  antes  da  interposição  do  recurso,  tendo  faltado,  apenas,  juntar-se  a  prova  de  sua 
realização  (nesse  caso,  o  requisito  estará  suprido  apenas  com  a  juntada,  no  prazo  de  cinco  dias,  do 
comprovante  do  pagamento  das  despesas  respectivas,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  932  do 
CPC/2015).  Não  nos  parece  adequada  a  solução  escolhida  pelo  legislador,  impondo  recolhimento  em 
dobro  do  preparo.  Ora,  no  caso,  está-se  diante  de  taxas  e  de  despesas  relacionadas  ao  transporte  dos 
autos  (porte  de  remessa  e  de  retorno),  que  devem  corresponder  ao  custo  da  atividade  realizada.  O 
recolhimento  em  dobro,  assim,  torna-se  desproporcional  ao  serviço  prestado  (cf.  comentário  ao  art. 
82  do  CPC/2015)".  MEDINA,  José  Miguel  G.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  São  Paulo:  RT, 
2015.  p.905. 

1112.  "Dever  de  prevenção:  cabe  ao  magistrado  apontar  as  deficiências  postulatórias  das  partes,  para  que 
possam  ser  supridas  (ex.:  emenda  da  inicial,  indeferimento  da  inicial  por  escolha  inadequada  do 
procedimento  somente  quando  for  impossível  adaptá-la)".  LEMOS,  Vinicius  S.  Recursos  e  processos 
nos  tribunais  no  novo  CPC.  2.  ed.  São  Paulo:  Lexia.  2016.  p.  74. 
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Enunciado  98.  O  disposto  nos  §§  2^  e  4^  do  art.  1.007  do  CPC  aplica-se  aos  Juizados 
Especiais. 


•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  •  Referência:  art.  1.007,  §§ 2-  e  4°. 
►  Vinicius  Silva  Lemos 

Uma  grande  dúvida  que  surge  sobre  o  NCPC  está  em  sua  aplicabilidade  ao  mi- 
crossistema  de  juizados  especiais,  seja  de  competência  geral  ou  da  Fazenda  Pública.  0 
artigo  1.007  versa  sobre  as  custas  recursais  e  o  seu  recolhimento,  possibilitando  duas 
regras  de  sanabilidade:  o  §  2-  permite  a  correção  do  vício  de  pagamento  em  valor 
insuficiente,  com  a  intimação  para  complementação  em  cinco  dias  e  o  §  4^,  por  outro 
lado,  dispõe  sobre  a  falta  de  comprovação  do  preparo,  com  a  intimação  do  recorrente 
para  que  realize  o  mesmo,  porém,  no  valor  dobrado. 

Ambas  as  regras,  cada  uma  a  seu  modo  e  com  suas  peculiaridades,  são  exemplos 
da  manifestação  do  princípio  da  primazia  de  mérito  na  fase  recursal,  um  implemen¬ 
to  maior  e  consequencial  da  instrumentalidade  das  formas  em  prol  de  possibilitar  o 
julgamento  meritório,  nestes  casos,  do  recurso  interposto  com  estes  possíveis  vícios. 

O  prazo  para  tais  atos  de  sanabilidade  é  de  cinco  dias,  o  que  não  gera,  em  termos 
temporais,  nenhuma  impossibilidade  ou  incompatibilidade  com  o  princípio  da  cele¬ 
ridade  que  rege  o  procedimento  dos  juizados  especiais.  Esta  possibilidade  deve  ser 
visualizada  por  outro  prisma,  a  viabilidade  da  sanabilidade  dos  recursos  -  via  art. 
1.007,  §§  2-  e  4-  -  abre  um  acesso  maior  do  próprio  sistema  de  juizados  a  melhor  re¬ 
solução  das  lides,  permitindo  correção  processual  com  o  intuito  claro  de  que  se  julgue 
o  mérito,  neste  ponto,  recursal. 

O  enunciado  é  importante  por  entender,  corretamente,  que  há  compatibilidade 
entre  as  normas  de  correção  do  recolhimento  do  preparo  em  cinco  dias  e  o  microssis- 
tema  de  juizados  especiais,  sem  ocasionar  prejuízo  para  o  devido  andamento  proces¬ 
sual  e  os  princípios  que  regem  estas  normas  especiais. 

►  NCPC.  Art.  1.007.  §  2°  A  insuficiência  no  valor  do  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de 
retorno,  implicará  deserção  se  o  recorrente,  intimado  na  pessoa  de  seu  advogado,  não  vier  a 
supri-lo  no  prazo  de  5  (cinco)  dias....  §  4®  O  recorrente  que  não  comprovar,  no  ato  de  inter¬ 
posição  do  recurso,  o  recolhimento  do  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno,  será 
intimado,  na  pessoa  de  seu  advogado,  para  realizar  o  recolhimento  em  dobro,  sob  pena  de 
deserção. 


Enunciado  106.  Não  se  pode  reconhecer  a  deserção  do  recurso,  em  processo  traba¬ 
lhista,  QUANDO  HOUVER  RECOLHIMENTO  INSUFICIENTE  DAS  CUSTAS  E  DO  DEPÓSITO  RECUR¬ 
SAL,  AINDA  QUE  ÍNFIMA  A  DIFERENÇA,  CABENDO  AO  JUIZ  DETERMINAR  A  SUA  COMPLEMENTA¬ 
ÇÃO. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  Processo  do  Trabalho.  %  Referência:  arts.  6^,  8°,  1.007,  §  2^. 

►  Vinicius  Silva  Lemos 

0  artigo  15  do  NCPC  preconiza  que  há  aplicabilidade  subsidiária  e  supletiva  ao 
processo  do  trabalho,  o  que  leva  a  crer  que  os  institutos  e  regras  que  não  se  encontram 
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naquela  norma  processual  especial,  tem  o  processo  civil  para  o  preenchimento  desta 
lacuna.  Ou,  então,  na  segunda  hipótese,  quando  houver  a  regulamentação  de  um  ins¬ 
tituto  na  lei  processual  trabalhista,  contudo  o  correspondente  no  NCPC  tem  maior  ou 
melhor  regulamentação,  o  que  ocasiona  uma  aplicabilidade  para  tornar  mais  perfeito 
o  processo  do  trabalho. 

Dessa  maneira,  o  enunciado  expõe  a  possibilidade  de  utilização  da  norma  contida 
no  artigo  1.007,  §  2^  no  processo  do  trabalho.  O  referido  artigo  dispõe  sobre  o  paga¬ 
mento  insuficiente  do  preparo  recursal,  impondo  ao  relator  competente  para  análise 
de  tal  ato,  intimar  o  advogado  do  recorrente  para  a  complementação  do  valor  no  pra¬ 
zo  de  cinco  dias.  Importante  o  entendimento  de  que  a  insuficiência  é  o  pagamento  a 
menor  do  valor  das  custas,  ou  seja,  houve  um  pagamento  anexado  ao  recurso,  mas  não 
foi  0  valor  total  necessário  para  preparar  o  mesmo. 

Não  há  empecilhos  para  que  o  artigo  1.007,  §  2-  seja  plenamente  aplicáveP^^^  ao 
processo  do  trabalho,  por  não  trazer  nenhuma  alteração  drástica  no  procedimento, 
tampouco  empecilho  processual,  somente  haverá  a  abertura  de  um  prazo  de  cinco 
dias  para  a  complementação  do  valor.  A  deserção  passa  a  ser  possível  se  o  recorrente, 
devidamente  intimado,  não  realizou  essa  complementação  no  prazo  concedido  pelo 
relator. 

Desse  modo,  pertinente  entender  que  o  princípio  da  primazia  ao  julgamento  de 
mérito  é  plenamente  enquadrável  na  sistemática  do  processo  do  trabalho,  sem  ne¬ 
nhum  prejuízo  sobre  a  celeridade  e  especialidade  daquele  rito  processual.  Todavia, 
o  enunciado  preconiza  defender  uma  aplicabilidade  do  artigo  1.007,  §  2-  recaindo, 
também,  quando  houver  a  insuficiência  do  depósito  recursal,  instituto  este  inexisten¬ 
te  no  processo  civil,  mas  pertinente  à  sistemática  de  admissibilidade  recursal  do  pro¬ 
cesso  do  trabalho.  Tal  aplicabilidade  é  possível?  O  instituto  do  depósito  recursal  tem 
as  características  procedimentais  semelhantes  ao  pagamento  do  preparo,  contudo  o 
intuito  é  diverso,  com  a  necessidade  de  depositar  um  valor  estipulado  da  condenação 
ou  estabelecido  pelo  regimento  do  respetivo  tribunal. 

Para  a  interposição  do  recurso,  deve-se  realizar  o  depósito  recursal,  sendo  igual¬ 
mente  um  requisito  de  admissibilidade,  importando  no  caso  de  ausência  ou  insufici¬ 
ência  em  impossibilidade  de  conhecimento  da  matéria,  guardando  semelhanças  com 
a  admissibilidade  do  preparo  recursal,  o  que  permite  o  enquadramento  na  mesma 
situação  do  artigo  1.007,  §  2-,  conforme  o  enunciado  dispõe. 


1113.  Em  sentido  contrário,  o  Enunciado  62/FNPT  -  Fórum  Nacional  de  Processo  do  Trabalho,  no  qual 
reputam  que  existe  regra  própria,  contudo  há  a  possibilidade  de  supletivamente  a  utilização  do 
CPC/2015  quando  o  regramento  existente  neste  for  melhor  e  mais  condizente  com  a  norma  proces¬ 
sual,  como  o  próprio  enunciado  do  FPPC  dispõe.  O  enunciado  do  FNPT  tem  a  seguinte  disposição: 
"A  necessidade  de  intimação  da  parte  para  complementar  ou  efetuar  o  preparo  recursal  prevista  no 
art.  1.007,  §§  2-  e  4-,  do  NCPC  é  incompatível  com  o  processo  do  trabalho  por  existência  de  regra 
própria". 
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►  NCPC.  Art.  6°  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para  que  se  obtenha,  em 
tempo  razoável,  decisão  de  mérito  justa  e  efetiva.  ►  Art.  8°  Ao  aplicar  o  ordenamento  jurídico, 
o  juiz  atenderá  aos  fins  sociais  e  às  exigências  do  bem  comum,  resguardando  e  promovendo  a 
dignidade  da  pessoa  humana  e  observando  a  proporcionalidade,  a  razoabilidade,  a  legalidade, 
a  publicidade  e  a  eficiência.  ►  Art.  1.007.  §  2®  A  insuficiência  no  valor  do  preparo,  inclusive 
porte  de  remessa  e  de  retorno,  implicará  deserção  se  o  recorrente,  intimado  na  pessoa  de  seu 
advogado,  não  vier  a  supri-lo  no  prazo  de  5  (cinco)  dias. 


Enunciado  213.  No  caso  do  art.  998,  parágrafo  único,  o  resultado  do  julgamento 

NÃO  SE  APLICA  AO  RECURSO  DE  QUE  SE  DESISTIU. 

%  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  %  Referência:  art  998,  par.  ún. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

A  desistência  recursal  é  direito  do  recorrente,  com  independência,  não  necessi¬ 
tando  de  anuência,  nem  da  parte  adversa,  tampouco  dos  litisconsortes.  0  ato  recur¬ 
sal  é  faculdade  das  partes,  necessitando  de  interesse  e  iniciativa  daquele  que  almeja 
recorrer.  Desse  modo,  o  recorrente  pode  dispor,  a  qualquer  momento,  de  sua  escolha 
recursal,  não  recorrendo,  se  for  o  caso,  ou  desistindo  do  mesmo,  na  hipótese  de  inter¬ 
posição  já  realizada. 

Com  a  desistência  realizada  -  seja  de  maneira  expressa  ou  tácita  -  o  recurso  não 
será  mais  julgado,  com  o  evidente  trânsito  em  julgado  da  decisão  anterior,  a  qual  havia 
a  impugnação  recursal.  Entretanto,  nos  moldes  do  artigo  998,  parágrafo  único,  quan¬ 
do  o  recorrente  exercer  o  seu  direito  pela  desistência  do  ato  recursal,  se  aquele  re¬ 
curso  desistente  for  um  dos  representativos  da  controvérsia,  com  afetação  dada  pelo 
STF  ou  STJ  em  rito  repetitivo,  independentemente  do  pedido  de  desistência,  a  matéria 
afetada  pela  questão  de  direito  será  julgada,  somente  não  incidindo  a  decisão  repetiti¬ 
va  ou  em  repercussão  geral  sobre  aquele  recurso  em  que  promoveu-se  a  desistência, 
com  o  julgamento  da  controvérsia,  com  a  aplicabilidade  aos  processos  sobrestados. 

Como  o  rito  repetitivo  tem  funcionamento  de  julgamento  por  amostragem,  com 
matéria  afetada  e  teses  jurídicas  suscitadas  nas  impugnações  das  razões  recursais  ou 
pelas  diversas  manifestações  possíveis  neste  rito  -  amicus  curiae,  Ministério  Públi¬ 
co,  interessados  e  audiências,  o  que  se  decide  tem  um  reflexo  muito  maior  do  que  o 
julgamento  daqueles  processos  representativos  da  controvérsia,  impactando  outros 
processos  outrora  suspensos.  0  entendimento  firmado  anteriormente  pelo  STJ,  quan¬ 
do  do  ordenamento  revogado,  entendia  que  o  recurso,  quando  afetado  como  repre¬ 
sentativo  da  controvérsia  em  matéria  repetitiva,  não  possibilitava  a  desistência,  pela 
existência  de  interesse  público  na  demanda,  confrontando  o  que  já  preconizava  a  ma¬ 
téria  sobre  este  ponto. 

A  análise  sobre  a  existência  da  repercussão  geral  tem  caráter  de  relevância  e 
transcendência,  com  uma  consequente  afetação  da  matéria,  seja  naquele  processo, 
mas,  sobretudo,  em  processos  que  têm  matérias  idênticas.  Há  um  evidente  interesse 
geral  naquele  julgamento,  muito  maior  do  que  o  alcance  inter  partes  da  lide.  No  en¬ 
tanto,  mesmo  diante  desse  impacto,  o  recurso  ou  os  recursos  escolhidos  em  caráter 
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de  repercussão  geral  podem  ter  o  ato  unilateral  da  desistência  pelo  recorrente.  Qual 
a  incidência  desse  ato  sobre  a  matéria  afetada  para  ser  julgada  em  regime  de  reper¬ 
cussão  geral?  No  CPC/73,  como  a  norma  da  teoria  geral  dos  recursos  foi  elaborada 
sem  a  existência  deste  instituto,  havia  uma  total  omissão  sobre  este  ponto,  o  qual,  no 
entendimento  do  STF,  era  possível  a  desistência^^^^  sem  o  enfrentamento  da  matéria 
pelo  tribunal,  com  a  necessidade  de  afetação  posterior  da  repercussão  geral  em  outro 
recurso  com  a  mesma  matéria. 

0  novel  ordenamento  contemporiza,  conforme  o  artigo  998,  parágrafo  único,  os 
entendimentos  do  STF  e  do  STJ,  concedendo  parcial  razão  a  cada  qual.  Se  o  STF  admi¬ 
tia  a  desistência  em  repercussão  geral,  mas  sofria  com  o  prejuízo  de  não  julgar  aquela 
matéria  ou  demorar  a  julgar  a  matéria  pela  necessidade  de  afetar  outro  recurso,  o 
STJ1115  entendia  que  não  havia  motivos  para  homologar  a  desistência,  impondo  ao 
recurso  representativo  da  controvérsia  um  interesse  público  maior  do  que  o  interesse 
da  causa,  contrariando  a  disposição  sobre  a  possibilidade  de  desistência  por  pura  de¬ 
claração  manifestada  do  recorrente.  0  artigo  998,  parágrafo  único,  consegue  sistema¬ 
tizar  de  forma  que,  se  o  recurso  representativo  da  controvérsia  em  repetitivo  ou  em 
repercussão  geral,  optar  o  recorrente  pela  desistência,  este  não  sofrerá  os  efeitos  da 
ulterior  decisão,  porém,  haverá  a  continuidade  da  discussão  jurídica  sobre  a  questão 
de  direito.  Este  julgamento  não  afeta  o  recurso  desistido,  pela  escolha  do  recorrente, 
mantendo  a  transcendência  aos  demais  processos. 

►  NCPC.  Art.  998.  Parágrafo  único.  A  desistência  do  recurso  não  impede  a  análise  de  questão 
cuja  repercussão  geral  já  tenha  sido  reconhecida  e  daquela  objeto  de  julgamento  de  recursos 
extraordinários  ou  especiais  repetitivos. 


1114.  0  STF  tinha  entendimento,  correto,  diga-se  de  passagem,  de  que  a  desistência  era  ato  unilateral, 

previsto  no  ordenamento  de  1973,  com  a  necessidade  de  homologação  do  pedido  de  desistência 
recursal,  ainda  que  este  ato  acarretasse  atraso  na  definição  daquela  matéria  já  afetada  pela  reper¬ 
cussão  geral:  Desistência  do  recurso  paradigma.  Futura  substituição.  Decisão  que  determina 

a  devolução  dos  autos  à  origem  para  observância  do  art.  543-B  do  Código  de  Processo  Civil.  Iden¬ 
tidade  material:  irrecorribilidade.  (...)".  (RE  784034,  Rei.  Min.  Cármen  Lúcia,  2^  T,  DJe  24.6.2014) 

1115.  O  STJ  na  vigência  do  CPC/73  resolvia  a  problemática  do  pedido  de  desistência  do  recurso  re¬ 
presentativo  da  controvérsia  com  o  indeferimento  de  tal  ponto,  como  podemos  ver  no  acórdão 
abaixo  ementado:  "Recurso  repetitivo.  Desistência.  A  Corte  Especial,  ao  prosseguir  o  julgamento, 
por  maioria,  entendeu  que,  submetido  o  recurso  ao  disposto  na  Resolução  n.  8/2008-STj  e  no  art. 
543-C  do  CPC,  na  redação  que  lhe  deu  a  Lei  n.  11.672/2008  (recurso  repetitivo),  não  há  como  ser 
deferido  pedido  de  desistência.  Admitiu-se  que,  quando  submetido  o  recurso  ao  regime  daquela 
legislação,  surge  o  interesse  público  ditado  pela  necessidade  de  uma  pronta  resolução  da  causa 
representativa  de  inúmeras  outras,  interesse  esse  que  não  se  submete  à  vontade  das  partes.  O 
Min.  João  Otávio  de  Noronha  (vencido)  entendia  possível  acolher  a  desistência,  visto  que  é  a 
lei  quem  a  garante,  além  do  fato  de  que  a  desistência,  de  acordo  com  a  doutrina,  é  ato  unilate¬ 
ral.  Outros  Ministros  ficaram  vencidos  em  parte,  por  entenderem  diferir  a  análise  da  desistência 
para  depois  do  julgamento  da  questão  de  direito  tida  por  idêntica,  garantindo,  assim,  a  produção 
dos  efeitos  previstos  no  §  7-  do  art.  543-C  do  CPC,  solução  que,  segundo  essa  linha,  atenderia 
tanto  ao  interesse  público  quanto  ao  das  partes.  Dessarte,  os  autos  retornaram  à  Segunda  Seção 
para  o  julgamento  do  recurso  repetitivo".  (QO  no  REsp  1.063.343,  Rei.  Min.  Nancy  Andrighi,  j. 
17.12.2008) 
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Enunciado  215.  Fica  superado  o  enunciado  187  da  Súmula  do  STJ  ("É  deserto  o 

RECURSO  INTERPOSTO  PARA  O  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA,  QUANDO  O  RECORRENTE  NÃO 
RECOLHE,  NA  ORIGEM,  A  IMPORTÂNCIA  DAS  DESPESAS  DE  REMESSA  E  RETORNO  DOS  AUTOS”). 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  •  Referência:  art.  1.007,  §§ 2^  e  4^. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

Na  antiga  sistemática  recursal  do  CPC/73,  o  não  recolhimento  das  despesas  de 
remessa  e  retorno  dos  autos  quando  da  interposição  de  recurso  gerava  a  deserção  re¬ 
cursal.  Com  ao  advento  do  NCPC  e  a  sua  opção  pela  relativização  da  admissibilidade, 
com  uma  possibilidade  de  flexibilização,  não  há  mais  motivos  para  que  o  não  paga¬ 
mento  da  importância  de  remessa  e  retorno  importe  em  uma  deserção  automática, 
seja  pelo  preconizado  no  artigo  932,  parágrafo  único,  permitindo  ao  recorrente  sanar 
a  irregularidade  no  prazo  de  cinco  dias,  a  contar  da  intimação  para  tal  feito  ou,  ainda, 
se  o  recurso  for  para  tribunal  superior,  tem  a  dicção  do  artigo  1.029,  §  3^,  que  além 
de  permitir  a  flexibilização  para  a  correção,  ainda  pode  desconsiderar  tal  vício,  desde 
que  não  o  repute  como  grave. 

De  todo  modo,  em  qualquer  dos  dispositivos  legais  que  possam  ser  utilizados  para 
a  flexibilização  do  juízo  de  admissibilidade  diante  da  existência  de  um  vício  sanável, 
o  não  recolhimento  das  despesas  de  remessa  e  retorno  dos  autos  se  encaixa  perfeita¬ 
mente  nas  hipóteses  em  que  há  total  possibilidade  de  sanabilidade,  com  a  intimação 
para  que  o  recorrente  realize  tal  ato,  seja  de  complementação,  nos  moldes  do  artigo 
1.007.  §  2-,  ou  de  comprovação  do  pagamento  em  dobro,  pelo  §  4-  do  mesmo  artigo. 

A  Súmula  187/STJ  preconizava  que  era  considerado  como  deserto  o  recurso  que 
não  tivesse  realizado  o  recolhimento  de  tal  despesa  na  origem,  o  que  não  permanece 
juridicamente  conter  um  sentido,  uma  vez  que  o  princípio  da  primazia  ao  julgamento 
de  mérito,  cominada  com  as  manifestações  legais  existentes  nos  artigos  932,  pará¬ 
grafo  único  e  1.029  §  3-,  permitem  tal  sanabilidade  de  requisito  de  admissibilidade 
corrigível  e,  ainda,  a  total  correspondência  com  a  dicção  das  medidas  típicas  possíveis 
do  artigo  1.007,  §§  2^  e  4^. 

Não  há  como  a  Súmula  187/STJ  permanecer  com  a  sua  validade,  já  que  não  en¬ 
contra  mais  respaldo  na  sistemática  recursal  preconizada  pelo  NCPC,  uma  vez  que  o 
princípio  da  primazia  de  mérito  não  permite  mais  o  entendimento  de  jurisprudência 
defensiva  nestes  moldes. 

@  Súmula  STJ  187.  É  deserto  o  recurso  interposto  para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quando  o 
recorrente  não  recolhe,  na  origem,  a  importância  das  despesas  de  remessa  e  retorno  dos  autos. 

►  NCPC.  Art.  1.007.  §  2®  A  Insuficiência  no  valor  do  preparo.  Inclusive  porte  de  remessa  e  de 
retorno,  implicará  deserção  se  o  recorrente,  intimado  na  pessoa  de  seu  advogado,  não  vier  a 
supri-lo  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  (...).  §  4°  O  recorrente  que  não  comprovar,  no  ato  de  inter¬ 
posição  do  recurso,  o  recolhimento  do  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno,  será 
Intimado,  na  pessoa  de  seu  advogado,  para  realizar  o  recolhimento  em  dobro,  sob  pena  de 
deserção. 
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Enunciado  233.  Ficam  superados  os  enunciados  88,  169,  207,  255  e  390  da  súmula 

DO  STJ  COMO  CONSEQUÊNCIA  DA  ELIMINAÇÃO  DOS  EMBARGOS  INFRINGENTES  ("SÃO  ADMISSÍ¬ 
VEIS  EMBARGOS  INFRINGENTES  EM  PROCESSO  FALIMENTAR";  "SÃO  INADMISSÍVEIS  EMBARGOS 
INFRINGENTES  NO  PROCESSO  DE  MANDADO  DE  SEGURANÇA";  "É  INADMISSÍVEL  RECURSO  ESPE¬ 
CIAL  QUANDO  CABÍVEIS  EMBARGOS  INFRINGENTES  CONTRA  O  ACÓRDÃO  PROFERIDO  NO  TRI¬ 
BUNAL  DE  origem";  "Cabem  embargos  infringentes  contra  acórdão,  proferido  por 
MAIORIA,  EM  AGRAVO  RETIDO,  QUANDO  SE  TRATAR  DE  MATÉRIA  DE  MÉRITO";  "NAS  DECISÕES 
POR  MAIORIA,  EM  REEXAME  NECESSÁRIO,  NÃO  SE  ADMITEM  EMBARGOS  INFRINGENTES"). 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários. 

►  Ravi  Peixoto 

0  NCPC  extinguiu  o  recurso  de  embargos  infringentes.  Por  conta  disso,  devido  à 
revogação  dos  textos  normativos  sobre  os  quais  atuavam  os  enunciados  88, 169,  207, 
255  e  390  da  súmula  do  STJ  ficam  automaticamente  superados,  eis  que  todos  eles 
visavam  interpretar  o  cabimento  dos  embargos  infringentes. 


Enunciado  234.  A  decisão  de  improcedência  na  ação  proposta  pelo  credor  beneficia 

TODOS  os  DEVEDORES  SOLIDÁRIOS,  MESMO  OS  QUE  NÃO  FORAM  PARTES  NO  PROCESSO,  EXCETO 
SE  FUNDADA  EM  DEFESA  PESSOAL.  _ _ _ _ 

•  Grupo:  Coisa  julgada.  Ação  Rescisória  e  Sentença.  %  Referência:  arts.  1.068,  506, 1.005,  par.  ún. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

0  enunciado  apresenta  a  matéria  sobre  coisa  julgada  e  a  sua  limitação,  com  a  ino¬ 
vação  sobre  a  possibilidade  de  beneficiar  terceiros  e  seus  reflexos,  já  que  há  invia¬ 
bilidade  para  o  prejuízo  para  quem  não  participou  da  demanda.  Se  o  credor  intenta 
uma  demanda,  resultando  numa  improcedência,  esta  impacta  todos  os  devedores  so¬ 
lidários.  A  princípio,  pela  dicção  do  artigo  506,  a  coisa  julgada  somente  ocorre  entre 
as  partes,  com  impacto  para  todos  os  devedores  que  foram  chamados  como  réus  na 
demanda. 

No  entanto,  a  parte  final  deste  referido  artigo  explica  que  a  coisa  julgada  não  cau¬ 
sa  prejuízo  a  terceiros,  o  que  leva  a  crer  que  o  impacto  perante  aqueles  devedores  so¬ 
lidários  que  não  constaram  como  réus  na  demanda,  somente  é  possível  se  o  resultado 
for  pelo  benefício^^^^  nunca  pelo  prejuízo.  Analisando,  portanto,  o  proposto  no  enun¬ 
ciado,  o  credor  intentou  a  demanda  de  cobrança  perante  aqueles  que  entendia  como 
devedores  solidários,  resultando  numa  eventual  improcedência,  a  qual  causará  bene¬ 
fício,  evidentemente,  para  todos  os  réus  naquela  demanda  e,  ainda,  para  os  terceiros, 
igualmente  devedores  solidários,  que  não  foram  incluídos  como  réus  na  demanda. 


1116.  "0  CPC  506  excluiu  a  referência  à  proibição  de  a  sentença  fazer  coisa  julgada  em  benefício  de  ter¬ 
ceiros.  Mas  esse  fato  não  altera  a  interpretação  que  deva  ser  dada  a  esse  dispositivo,  visto  que,  se 
alguém  pretender  aproveitar-se  da  sentença  proferida  em  determinada  ação,  estará  prejudicando  a 
outrem,  em  contrapartida  -  o  que  ainda  é  vedado.  Além  disso,  o  dispositivo  ainda  é  bastante  claro  no 
sentido  de  que  a  sentença  faz  coisa  julgada  apenas  entre  as  partes  entre  as  quais  é  dada".  NERY  JR, 
Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  A.  Código  de  Processo  Civil  comentado.  16.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  1238. 
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Esse  alcance  da  coisa  julgada  é  possível  pela  transcendência  do  resultado  para  o 
benefício^^^  fato  que  não  seria  possível  se  fosse  pela  procedência,  uma  vez  que  esta 
configuraria  prejuízo  aos  terceiros  eventualmente  devedores  e  que,  por  algum  moti¬ 
vo,  não  foram  incluídos  na  lide. 

0  artigo  1.005,  parágrafo  único,  ao  dispor  sobre  o  efeito  expansivo^^^®  dos  re¬ 
cursos,  dispõe  que  se  "solidariedade  passiva,  o  recurso  interposto  por  um  devedor 
aproveitará  aos  outros  quando  as  defesas  opostas  ao  credor  lhes  forem  comuns".  Des¬ 
se  modo,  se  um  recurso  interposto  por  um  dos  litisconsortes  aproveita  aos  demais, 
evidentemente  que  uma  improcedência,  já  na  sentença  prolatada  pelo  juízo  singular, 
também  ocasiona  o  mesmo  efeito  para  aqueles  que  serão  beneficiados  destes,  ainda 
que  não  participaram  da  demanda. 

Nessa  análise,  o  devedor  tido  como  terceiro,  ausente  do  processo,  também  pode 
se  beneficiar  de  pronunciamento  favorável  -  neste  caso  a  improcedência  -  ao  devedor 
solidário  que  sofreu  com  a  demanda. 

A  ressalva  que  o  enunciado  carrega  é  a  da  existência  de  defesa  pessoaD^^^  ou  seja, 
aquela  em  que  aquele  devedor  em  específico  não  tem  fato  impeditivo,  modificativo 
ou  extintivo  da  sua  relação  com  a  dívida  ou  da  sua  relação  com  a  outra  parte,  sem 
desonerar  os  demais,  o  que  ocasionaria  a  improcedência  em  relação  a  este  devedor, 
mas  que  não  seria  possível  de  aproveitamento  para  os  demais,  já  que  o  fundamentado 
da  improcedência  seria  o  fato  pessoal  da  relação  autor  e  aquele  réu  específico,  com 
a  possibilidade  de  intento  de  demandas  em  face  dos  demais  devedores  solidários  e, 
consequentemente,  a  impossibilidade  de  aproveitamento  da  coisa  julgada  para  estes, 
ainda  que  aparentemente  lhes  favorável. 


1117.  “Não  sei  se  o  objetivo  da  supressão  foi  transformar  a  coisa  julgada  secundum  eventum  litis  in  utilibus 
para  terceiros,  mas  aparentemente  é  possível  extrair  tal  conclusão  da  redação  do  art.  506  do  Novo 
CPC.  Significa  que  terceiros  poderão  se  aproveitar  da  coisa  julgada  material,  não  podendo  apenas 
prejudicá-los,  tornando  regra  a  exceção  atualmente  prevista  no  art.  274  do  CC".  (NEVES,  Daniel  A.  A. 
Manual  de  processo  civil.  Volume  único.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  1135). 

1118.  “Dá-se  o  efeito  expansivo  subjetivo  quando  o  recurso  interposto  por  apenas  um  dos  litisconsortes  é 
provido  e,  no  caso,  aplica-se  o  regime  da  unitariedade,  ainda  que  apenas  em  relação  a  uma  determi¬ 
nada  questão  ou  fundamento  (cf.  art.  1.005  do  CPC/2015;  na  doutrina,  sob  o  prisma  do  CPC/1973, 
cf.  Nelson  Nery  Junior,  Teoria  geral  dos  recursos,  6.  ed.  p.  477-482;  parte  da  doutrina  prefere  afirmar 
que,  no  caso,  está-se  diante  de  extensão  subjetiva  dos  efeitos  do  julgamento  do  recurso,  cf.  José  Car¬ 
los  Barbosa  Moreira,  Comentários...  cit.,  v.  V,  n.  143.  p.  259  e  n.  210.  p.  380).  Note-se  que,  como  se 
disse,  é  desnecessário  que  o  litisconsórcio  formado  entre  os  réus  seja  informado,  no  diz  respeito  ao 
mérito  da  causa,  pelo  regime  da  unitariedade  (a  respeito  do  litisconsórcio  unitário,  cf.  comentário 
ao  art.  114  do  CPC/2015),  bastando  que  o  princípio  que  informa  a  solução  unitária  aplique-se  em 
relação  ao  fundamento  ou  tese  sustentada  no  recurso  que  seja  comum  aos  litisconsortes".  MEDINA, 
José  Miguel  G.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  4.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  902. 

1119.  “Segundo  o  qual  o  terceiro,  credor  ou  devedor  solidário,  desde  que  o  resultado  do  processo  tenha  lhe 
sido  favorável  e  não  fundado  em  qualidade  especial  ligada  tão-somente  ao  autor  ou  réu  da  demanda, 
pode  aproveitar  a  coisa  julgada  formada  inter  alios".  MARINONI,  Luiz  G.  Marinoni;  e  outros.  Novo 
curso  de  processo  civil.  v.  2.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  630. 
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►  NCPC  Art.  506.  A  sentença  faz  coisa  julgada  às  partes  entre  as  quais  é  dada,  não  prejudicando 
terceiros.  ►  Art.  1.005.  Parágrafo  único.  Havendo  solidariedade  passiva,  o  recurso  inter¬ 
posto  por  um  devedor  aproveitará  aos  outros  quando  as  defesas  opostas  ao  credor  lhes  forem 
comuns. 


Enunciado  352.  É  permitida  a  desistência  do  recurso  de  revista  repetitivo,  mesmo 

QUANDO  ELEITO  COMO  REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA,  SEM  NECESSIDADE  DE  ANUÊNCIA 
DA  PARTE  ADVERSA  OU  DOS  LITISCONSORTES;  A  DESISTÊNCIA,  CONTUDO,  NÃO  IMPEDE  A  ANÁ¬ 
LISE  DA  QUESTÃO  JURÍDICA  OBJETO  DE  JULGAMENTO  DO  RECURSO  REPETITIVO.  ____ 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho,  m  Referência:  arts.  998,  caput  e  par.  ún.,  e  15. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

A  desistência  recursal  é  direito  do  recorrente^^^®,  com  independência,  não  neces¬ 
sitando  de  anuência,  nem  da  parte  adversa,  tampouco  dos  litisconsortes.  0  ato  recur¬ 
sal  é  faculdade  das  partes,  necessitando  de  interesse  e  iniciativa  daquele  que  almeja 
recorrer.  Desse  modo,  o  recorrente  pode  dispor,  a  qualquer  momento,  de  sua  escolha 
recursal,  não  recorrendo,  se  for  o  caso,  ou  desistindo  do  mesmo,  na  hipótese  de  inter¬ 
posição  já  realizada. 

Com  a  desistência  realizada  -  seja  de  maneira  expressa  ou  tácita  -  o  recurso  não 
será  mais  julgado,  com  o  evidente  trânsito  em  julgado  da  decisão  anterior,  a  qual  ha¬ 
via  a  impugnação  recursal.  Entretanto,  nos  moldes  do  artigo  998,  parágrafo  único, 
quando  o  recorrente  exercer  o  seu  direito  pela  desistência  do  ato  recursal,  se  aquele 
recurso  desistente  for  um  dos  representativos  da  controvérsia,  com  afetação  dada 
pelo  STF  ou  ST)  em  rito  repetitivo,  independentemente  do  pedido  de  desistência,  a 
matéria  afetada  pela  questão  de  direito  será  julgada,  somente  não  incidindo  a  decisão 
repetitiva  sobre  aquele  recurso  em  que  promoveu-se  a  desistência,  com  o  julgamento 
da  controvérsia^^^^  com  a  aplicabilidade  aos  processos  sobrestados. 

Como  o  rito  repetitivo  tem  funcionamento  de  julgamento  por  amostragem,  a  ma¬ 
téria  afetada  e  as  teses  jurídicas  ali  expostas,  sejam  pelas  argumentações  existentes 
nos  recursos  representativos  da  controvérsia  sejam  pelas  diversas  manifestações 
possíveis  neste  rito,  não  há  impedimento  para  a  continuidade  da  discussão  jurídica 
sobre  a  questão  de  direito.  Este  julgamento  não  afeta  o  recurso  desistido,  pela  escolha 
do  recorrente,  mantendo  a  transcendência  aos  demais  processos. 


1120.  "Em  primeiro  lugar,  porque  a  desistência  não  se  pede.  Não  há  pedido  de  desistência  do  recurso.  A 
parte  simplesmente  desiste  do  recurso.  Desistir  de  um  recurso  é  revogá-lo.  Uma  vez  formulada  a 
desistência,  seus  efeitos  são  imediatamente  produzidos,  nos  termos  do  art.  200  do  CPC”.  CUNHA, 
Leonardo  J.  C.;  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador;  Juspodivm, 
2016.  p.  102-103. 

1121.  "Cumpre,  ainda,  registrar  que  a  desistência  do  recurso  não  impede  análise  da  repercussão  geral  ou 
da  tese  a  ser  fixada  no  julgamento  dos  recursos  repetitivos  (art.  998,  par.  ún.,  CPC}".  CUNHA,  Leonar¬ 
do  J.  C.;  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016. 
p.  103 
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Outro  ponto  a  ser  considerado  é  que  o  recurso  afetado  em  repetitivo  não  será 
único^^^^  já  que  há  a  necessidade  de,  no  mínimo,  dois  recursos^^^^  para  que  se  proceda 
a  afetação.  Diante  dessa  visão,  o  recurso  desistente  dificilmente  realizaria  a  impossi¬ 
bilidade  de  julgamento  do  repetitivo,  no  máximo,  dificultaria  a  sua  análise,  caso  o  seu 
conteúdo  material  argumentativo  tivesse  pontos  que  os  demais  representativos  não 
tivessem.  De  todo  modo,  com  a  previsão  do  artigo  998,  parágrafo  único,  os  argumen¬ 
tos  e  o  teor  do  recurso  serão  considerados  no  julgamento  repetitivo,  somente  não 
será  aplicada  a  tese  para  aquele  caso,  ainda  que  este  influencie  o  resultado  final  por 
um  resultado  ou  por  outro. 

0  intuito  da  inserção  desta  possibilidade,  no  NCPC,  prima  pela  continuidade  dos 
argumentos  e  impugnação  contidas  naquele  recurso,  com  a  possibilidade  de  utili¬ 
zação  no  julgamento  formador  do  repetitivo.  Evidentemente  que,  neste  caso,  o  jul¬ 
gamento  passa  a  ser  em  abstrato,  ao  menos  sobre  os  argumentos  contidos  naquele 
recurso  desistente,  contudo  há  o  enfrentando  do  mérito  da  questão  de  direito  con¬ 
troversa,  não  resolvendo  o  recurso  em  que  houve  o  pedido  de  desistência,  com  a  re¬ 
solução  da  questão  repetitiva  e,  impactando,  da  mesma  maneira,  a  multiplicidade  de 
processos  sobrestados.  Se  o  rito  repetitivo,  com  aquele  recurso  como  representativo 
da  controvérsia,  cumpriu  toda  a  sua  atribuição:  análise  de  requisitos,  sobrestamento 
dos  processos  em  esfera  estadual,  regional  ou  federal  e  trâmite  para  julgamento,  é 
prudente  que  o  impacto  coletivo  tenha  maior  importância  com  o  prosseguimento  do 
julgamento  do  que  a  desistência  de  um  ou  alguns  recorrentes,  com  a  continuidade 
da  análise  da  questão  de  direito  controversa,  permitindo  ao  STJ  a  resolução  daquela 
questão  e  o  impacto  jurisprudencial  em  todos  os  outros  tribunais,  ocasionando  uma 
uniformização  de  entendimento  sobre  a  matéria  e  maior  segurança  jurídica  na  pres¬ 
tação  jurisdicional. 

Além  deste  intuito,  a  norma  processual,  ao  positivar  tal  ponto,  resolve  a  lacuna 
existente  no  ordenamento  revogado,  bem  como  enfrenta  com  maestria  o  entendi¬ 
mento  firmado  anterior  pelo  STJ  que  entendia  que  o  recurso,  quando  afetado  como 
representativo  da  controvérsia  em  matéria  repetitiva,  não  possibilitava  a  desistência, 
pela  existência  de  interesse  público  na  demanda,  confrontando  o  que  já  preconizada 
a  matéria  sobre  este  ponto. 

No  entanto,  o  enunciado  versa  sobre  a  seara  trabalhista,  com  a  possibilidade  do  re¬ 
curso  de  revista  repetitivo,  preconizando  que  a  mesma  regra  do  artigo  998,  parágrafo 


1122.  "De  outro  modo,  cumpre  salientar  que  dificilmente  um  rito  desses  é  concebido  somente  com  um 
recurso,  geralmente  há  escolha  de  recursos,  em  forma  plúrima,  para  representar  melhor  a  contro¬ 
vérsia  e  todos  os  argumentos  nela  dispostos.  Dessa  forma,  com  a  desistência  de  um  dos  recursos, 
a  questão  argumentada  neste  recurso  em  específico  continua  a  impor  a  necessidade  de  análise  e 
resposta,  ainda  que  haja  outro  recurso".  LEMOS,  Vinicius  S.  "A  desistência  no  microssistema  de  for¬ 
mação  de  precedentes".  Revista  Síntese  Direito  Civil  e  Processual  Civil,  v.  97.  p.  602-624,  2015.  p.  618 

1123.  Existe  a  possibilidade  de  um  REsp  ou  RE  repetitivo  único,  se  pensarmos  que  o  recurso  excepcional 
que  impugnar  o  IRDR  tem  as  mesmas  características  procedimentais  do  rito  repetitivo,  sem  ser,  ne¬ 
cessariamente  uma  multiplicidade  de  recursos  excepcionais  e,  ainda,  somente  um  recurso  represen¬ 
tativo  da  controvérsia,  já  que  não  há  necessidade  de  dois  ou  mais  recursos  para  esse  representativo 
da  controvérsia. 
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único,  quando  dispõe  sobre  a  desistência  em  recurso  especial  ou  extraordinário  repe¬ 
titivo,  deve  ser  utilizada  nos  recursos  de  revista  repetitivos,  apesar  de  o  citado  artigo 
não  fazer  nenhuma  referência  à  área  trabalhista,  há  a  possibilidade  de  utilização  pelo 
que  dispõe  o  artigo  15,  quando  determina  que  a  matéria  processual  civil  deve  ser  uti¬ 
lizada  subsidiária  e  supletivamente  no  direito  processual  do  trabalho,  o  que  importa 
que  0  mesmo  deve  ser  considerado  pertinente  em  hipóteses  de  desistências  recursais 
trabalhistas.  Se  o  recurso  representativo  da  controvérsia  repetitiva  trabalhista  tiver 
um  pedido  de  desistência,  deve-se  homologar  tal  ato,  com  o  prosseguimento  de  julga¬ 
mento  para  a  questão  de  direito  suscitada  como  repetitiva. 

Desse  modo,  o  enunciado  corrobora  a  matéria,  com  a  ênfase  à  ausência  de  ne¬ 
cessidade  de  anuência  dos  demais  e  o  julgamento  em  abstrato  da  questão  repetitiva, 
abarcando,  também,  a  mesma  hipótese  para  o  recurso  de  revista  repetitivo. 

►  NCPC.  Art.  998.  O  recorrente  poderá,  a  qualquer  tempo,  sem  a  anuência  do  recorrido  ou  dos 
litisconsortes,  desistir  do  recurso.  Parágrafo  único.  A  desistência  do  recurso  não  impede  a  aná¬ 
lise  de  questão  cuja  repercussão  geral  Já  tenha  sido  reconhecida  e  daquela  objeto  de  julga¬ 
mento  de  recursos  extraordinários  ou  especiais  repetitivos. 


Enunciado  353.  No  processo  do  trabalho,  o  equívoco  no  preenchimento  da  guia 

DE  CUSTAS  ou  DE  DEPÓSITO  RECURSAL  NÃO  IMPLICARÁ  A  APLICAÇÃO  DA  PENA  DE  DESERÇÃO, 
CABENDO  AO  RELATOR,  NA  HIPÓTESE  DE  DÚVIDA  QUANTO  AO  RECOLHIMENTO,  INTIMAR  O 
RECORRENTE  PARA  SANAR  O  VÍCIO  NO  PRAZO  DE  CINCO  DIAS. 

•  Grupo:  Impacto  do  CPC  no  processo  do  trabalho.  9 Referência:  arts.  1.007,  §  7®,  e  15. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

Outro  ponto  que  o  NCPC  primou  para  a  aplicabilidade  do  princípio  da  primazia 
de  mérito  no  âmbito  recursal  foi  o  preenchimento  da  guia  de  custas.  A  jurisprudência 
dos  tribunais,  principalmente  os  superiores,  ainda  nos  ditames  da  legislação  anterior, 
era  no  sentido  de  não  conhecer  o  recurso  com  algum  equívoco  no  preenchimento  de 
guia  de  custas,  qualquer  que  fosse  este  equívoco. 

Essa  intransigência  dos  tribunais  com  um  vício  plenamente  sanável  era  incon¬ 
gruente  com  a  própria  atividade  jurisdicional,  não  permitindo  o  julgamento  de  recur¬ 
so  por  equívocos  que  podiam  ser  facilmente  sanados.  Já  no  NCPC,  há  a  relativização 
do  equívoco  no  preenchimento  da  guia  de  recolhimento  recursal,  possibilitando  a 
correção  deste  equívoco,  qualquer  que  seja,  no  prazo  de  cinco  dias,  positivando  como 
um  vício  sanável,  de  acordo  com  o  artigo  1.007,  §  7-,  tornando  esta  situação  em  um 
simples  vício  plenamente  sanável,  de  forma  diversa  do  que  entendiam  os  tribunais 
superiores. 

A  competência  para  essa  relativização  pertinente  ao  cumprimento  do  requisito 
do  preparo,  com  a  possibilidade  de  sanabilidade  do  equívoco  -  complementação,  au¬ 
sência  ou  correção  das  informações  do  preparo  -  é  pelo  mesmo  juízo  competente 
para  realizar  o  juízo  de  admissibilidade  daquele  recurso,  utilizando  o  dever  de  pre¬ 
venção  existente  no  artigo  932,  parágrafo  único,  em  conjunção  com  o  artigo  1007  e 
seus  parágrafos. 
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A  dúvida  que  ensejou  a  necessidade  deste  enunciado  está  na  aplicabilidade  ou 
não  da  mesma  regra  para  o  processo  do  trabalho,  na  hipótese  de  equívoco  no  pre¬ 
enchimento  da  guia  de  custas  ou  de  depósito  recursal.  0  artigo  15  preconiza  que  há 
aplicabilidade  subsidiária  e  supletiva  ao  processo  do  trabalho,  o  que  leva  a  crer  que 
os  institutos  e  regras  que  não  encontram  naquela  norma  processual  especial,  tem  o 
processo  civil  para  o  preenchimento  desta  lacuna.  Ou,  então,  na  segunda  hipótese, 
quando  houver  a  regulamentação  de  um  instituto  na  lei  processual  trabalhista,  contu¬ 
do  o  correspondente  no  NCPC  tem  maior  ou  melhor  regulamentação,  o  que  ocasiona 
uma  aplicabilidade  para  tornar  mais  perfeito  o  processo  do  trabalho. 

Desse  modo,  pertinente  entender  que  o  princípio  da  primazia  ao  julgamento  de 
mérito  é  plenamente  enquadrável  na  sistemática  do  processo  do  trabalho,  sem  ne¬ 
nhum  prejuízo  sobre  a  celeridade  e  especialidade  daquele  rito  processual.  E,  num 
modo  mais  específico,  se  houver  um  equívoco  no  preenchimento  da  guia  de  custas  ou 
de  depósito  recursal  a  regra  do  artigo  1.007,  §  7-  deve  ser  plenamente  aplicável,  com 
a  possibilidade  de  sanabilidade  do  vício  em  questão,  no  prazo  de  cinco  dias,  para  o 
regular  recebimento  e  processamento  do  recurso. 

O  vício  do  equívoco  no  preenchimento  da  guia  de  custas  é  plenamente  sanável,  so¬ 
mente  com  a  necessidade  de  imaginar-se  qual  o  ato  que  realizará  o  devido  saneamen¬ 
to,  contendo  evidente  correlação  e  dependência  com  a  espécie  de  equívoco.  Se  houver 
somente  o  erro  na  numeração  do  processo  ou  no  nome  das  partes,  uma  simples  peti¬ 
ção  com  a  indicação  do  equívoco  e  a  correção  já  supre  o  equívoco^^^^  por  outro  lado, 
se  a  referência  do  pagamento  das  custas  foi  equivocada,  talvez  a  melhor  maneira  de 
sanabilidade  seja  o  novo  pagamento^^^^  das  custas  recursais,  com  possibilidade  ulte¬ 
rior  de  ressarcimento  da  quantia  paga  na  referência  equivocada. 

O  outro  ponto  que  o  enunciado  preconiza  para  defender  uma  aplicabilidade  do 
artigo  1.007,  §  7-  recai  no  equívoco  do  preenchimento  do  depósito  recursal,  instituto 
este  inexistente  no  processo  civil,  mas  pertinente  à  sistemática  de  admissibilidade  re¬ 
cursal  do  processo  do  trabalho.  Tal  aplicabilidade  é  possível?  O  instituto  do  depósito 
recursal  tem  as  características  procedimentais  semelhantes  ao  pagamento  do  prepa¬ 
ro,  contudo  o  intuito  é  diverso,  com  a  necessidade  de  depositar  um  valor  estipulado 
da  condenação  ou  estabelecido  pelo  regimento  do  respetivo  tribunal. 

Todavia,  deve-se,  para  recorrer,  realizar  o  depósito  recursal,  sendo  igualmente  um 
requisito  de  admissibilidade,  importando  no  caso  de  ausência  em  impossibilidade  de 
conhecimento  da  matéria,  guardando  semelhanças  com  a  admissibilidade  do  preparo 
recursal,  o  que  permite  o  enquadramento  na  mesma  situação  do  artigo  1.007,  §  7-, 
apesar  desta  versar  sobre  o  equívoco  no  preenchimento  da  guia  de  custas. 


1124.  "0  simples  erro  no  preenchimento  da  guia  de  custas  não  acarreta  a  deserção.  Isto  porque  ocorreu  o 
ato  do  pagamento  (ainda  que  incorreto).  Mas  a  guia  incorretamente  preenchida  deve  ter  sido  apre¬ 
sentada  juntamente  com  o  recurso”.  NERY  JR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  A.  Código  de  Processo  Civil 
comentado.  16.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  2195. 

1125.  "Havendo  certeza  acerca  do  código  correto,  o  pagamento  deverá  ser  novamente  efetuado,  intimada 
a  parte  para  tanto”.  NERY  jR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.  Código  de  Processo  Civil  comen¬ 
tado.  16.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  2195. 
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►  NCPC  Art.  1.007.  §  7°  O  equívoco  no  preenchimento  da  guia  de  custas  não  implicará  a  apli¬ 
cação  da  pena  de  deserção,  cabendo  ao  relator,  na  hipótese  de  dúvida  quanto  ao  recolhimento, 
intimar  o  recorrente  para  sanar  o  vício  no  prazo  de  5  (cinco)  dias. 


Enunciado  465.  A  concessão  do  efeito  suspensivo  ao  recurso  inominado  cabe  exclu- 

SIVAMENTE  AO  RELATOR  NA  TURMA  RECURSAL. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referência:  arts.  995,  par.  ún.; 
1.012,  §  Lei  9.099/95,  Lei  10.259/01,  Lei  12.153/09. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

0  juízo  de  admissibilidade  é  a  análise  do  cumprimento  pelo  recorrente  de  todos 
OS  requisitos  processuais  existentes  para  a  interposição  do  recurso.  Se  a  legislação 
impõe  uma  diversidade  de  requisitos  que  devem  ser  cumpridos  para  a  manifestação 
do  direito  de  recorrer,  em  algum  momento,  o  juízo  deve  debruçar-se  a  analisar  se  o 
recorrente  preencheu  ou  não  estes  requisitos.  0  resultado  dessa  análise  ganha  a  de¬ 
nominação  de  juízo  de  admissibilidade  recursal. 

Anteriormente,  no  CPC/73,  o  juízo  de  admissibilidade  era  realizado  em  dois  mo¬ 
mentos  processuais  diversos,  ensejando,  desse  modo,  uma  forma  bifásica  a  esta  aná¬ 
lise:  o  recurso  passava  pelo  juízo  a  quo,  onde  podia  ser  recebido  ou  não,  e,  posterior¬ 
mente,  caso  positivo,  era  remetido  ao  juízo  ad  quem,  onde  era  conhecido  ou  não.  Eram 
esses  os  momentos  em  que  ocorria  a  análise  sobre  as  condições  de  admissibilidade 
do  recurso. 

0  NCPC  primou  pela  alteração  do  juízo  de  admissibilidade  dos  recursos  ordiná¬ 
rios,  com  a  intenção  do  órgão  ad  quem  ter  a  competência  para  julgar,  tanto  a  admissi¬ 
bilidade  quanto  o  mérito  do  recurso.  A  alteração  realizada  na  nova  codificação  para  os 
recursos  ordinários  -  apelação  e  ordinário  -  visa  a  simplificação  dos  ritos  recursais, 
não  necessitando  da  duplicidade  de  atos  por  juízos  diversos  realizando  o  mesmo  tra¬ 
balho  por  dois  juízos  diferentes.  Com  a  mudança  para  somente  um  juízo  de  admissibi¬ 
lidade  não  só  se  espera  a  agilidade  processual,  bem  como  encerram  discussões  sobre 
eventual  negativa  de  admissibilidade  e  sua  recorribilidade.  Diante  de  tal  alteração, 
com  a  análise  realizada  por  um  só  juízo,  o  mesmo  competente  para  o  julgamento  re¬ 
cursal  meritório,  os  recursos  que  almejavam  somente  destrancar  eventual  inadmissi¬ 
bilidade  não  necessitam  mais  existir. 

A  pergunta  pertinente  para  entender  o  enunciado  versa  sobre  a  aplicabilidade  ou 
não  deste  novo  sistema  de  admissibilidade  para  os  juizados  especiais.  A  dúvida^^^^  é 
pertinente  pelo  fato  de  que  o  recurso  inominado  segue  a  admissibilidade  monofásica 
proposta  pelo  NCPC  ou  se  mantém  a  anterior,  com  a  divisão  entre  o  juízo  de  primeiro 
grau,  numa  análise  preliminar  e  o  juízo  recursal,  naquela  definitiva. 


1126.  A  dúvida  persiste  pelo  fato  de  que  algumas  turmas  recursais  não  utilizam  da  sistemática  da  apela¬ 
ção,  o  que  tornaria  o  enunciado  equivocado  em  sua  validade.  No  entanto,  seria  contraproducente  o 
entendimento  que  o  juízo  de  admissibilidade  bifásico  persiste  no  âmbito  do  juizado  especial,  justa¬ 
mente  por  prezar  pela  celeridade. 
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0  entendimento  padrão  deve  ser  que  o  recurso  inominado  segue  a  regra  da  ape¬ 
lação,  com  a  adaptação  a  somente  um  juízo  de  admissibilidade,  realizado  pela  turma 
recursal.  Com  isso,  o  artigo  43^^^^  da  Lei  9.099/95  que  determina  que  o  juiz  de  pri¬ 
meira  instância  pode  conceder  o  efeito  suspensivo  torna-se  inócuo,  uma  vez  que  este 
não  tem  mais  a  competência  para  realizar  a  admissibilidade,  com  a  única  função  de 
remeter  o  processo,  acompanhado  do  recurso  interposto  para  a  turma  recursal. 

Importante  salientar  que  a  regra  do  artigo  43  da  referida  lei  coloca  o  efeito  sus¬ 
pensivo  como  excepcional,  com  a  normalidade  do  recurso  inominado  conter  somente 
0  devolutivo  automaticamente.  Desse  modo,  se  o  recurso  inominado  não  passa  mais 
pelo  juízo  de  admissibilidade  no  primeiro  grau,  não  há  como  mais  ser  função  e  com¬ 
petência  deste  juízo  em  proferir  a  decisão  de  concessão  excepcional  de  efeito  sus¬ 
pensivo,  obedecendo,  portanto,  a  regra  do  artigo  995,  parágrafo  único,  na  qual  essa 
função^^^®  passa  a  ser  do  relator^^^^  quando  recebe  o  recurso  ou  quando  recebe  o 
pedido  de  efeito  suspensivo  em  petição  avulsa,  conforme  especificado  na  hipótese  do 
artigo  1.012,  §  3^. 

Então,  se  o  recorrente  tiver  provas  ou  argumentos  recursais  suficientes  para  que 
se  conceda  o  efeito  suspensivo,  a  competência,  para  tanto,  será  da  turma  recursal,  na 
figura  do  seu  relator,  não  podendo  o  juízo  recorrido  versar  sobre  a  questão. 

O  enunciado  elucida  esta  questão  com  o  intuito  de  aplicar  a  sistemática  do  juízo 
de  admissibilidade  da  apelação  ao  recurso  inominado,  com  as  devidas  adequações, 
importando  na  mudança  da  concessão  do  efeito  suspensivo  para  remodelá-lo  em  sin¬ 
tonia  com  os  ditames  da  apelação. 

►  NCPC.  Art.  995.  Parágrafo  único.  A  eficácia  da  decisão  recorrida  poderá  ser  suspensa  por 
decisão  do  relator,  se  da  imediata  produção  de  seus  efeitos  houver  risco  de  dano  grave,  de  difí¬ 
cil  ou  impossível  reparação,  e  ficar  demonstrada  a  probabilidade  de  provimento  do  recurso.  ► 
Art.  1.012.  §  3°  O  pedido  de  concessão  de  efeito  suspensivo  nas  hipóteses  do  §  1°  poderá  ser 
formulado  por  requerimento  dirigido  ao:  I  -  tribunal,  no  período  compreendido  entre  a  interpo¬ 
sição  da  apelação  e  sua  distribuição,  ficando  o  relator  designado  para  seu  exame  prevento  para 
Julgá-la;  n  -  relator,  se  Já  distribuída  a  apelação. 


1127.  Lei  9.099/1995.  Art.  43.  O  recurso  terá  somente  efeito  devolutivo,  podendo  o  Juiz  dar-lhe  efeito 
suspensivo,  para  evitar  dano  irreparável  para  a  parte. 

1128.  0  relator  para  conceder  o  efeito  suspensivo  ao  recurso  deve  ater-se  a  requisitos  do  próprio  recurso, 
sobre  a  plausibilidade  do  que  se  pretende  no  próprio  recurso  e  os  malefícios  da  eficácia  imediata  da 
decisão.  "Mas,  se  a  lei  não  prever,  para  ser  atribuído  tal  efeito  (suspensivo),  deve  haver  decisão  judi¬ 
cial  neste  sentido,  a  ser  proferida  pelo  relator  do  respectivo  recurso,  fundada  na  existência  de  risco 
de  dano  grave,  de  difícil  reparação,  e  na  demonstração  da  probabilidade  de  provimento  do  recurso 
(parágrafo  único  do  art.  995)".  MADRUGA,  Eduardo;  MOUZALAS,  Rinaldo;  TERCEIRO  NETO,  João 
Otávio.  Processo  civil  Volume  único.  8.  ed.  Salvador,  Juspodivm,  2016.  p.  1057. 

1129.  "Chama  atenção  a  competência  atribuída  exclusivamente  ao  órgão  ad  quem  para  a  concessão  do 
efeito  suspensivo.  Essa  disciplina  guarda  sintonia  com  a  modificação  introduzida  pelo  CPC/2015 
quanto  à  admissibilidade  dos  recursos.  (...).  Essa  competência  é  funcional  e  de  natureza  absoluta,  de 
modo  que  ainda  que  o  juízo  a  quo,  ante  ao  recebimento  do  recurso,  entenda  que  deva  ser  concedido 
efeito  suspensivo,  não  poderá  fazê-lo”.  JORGE,  Flavio  Cheim.  Teoria  geral  dos  recursos.  7.  ed.,  RT:  São 
Paulo,  2016.  p.414. 
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Enunciado  609.  O  pedido  de  antecipação  da  tutela  recursal  ou  de  concessão  de 

EFEITO  SUSPENSIVO  A  QUALQUER  RECURSO  PODERÁ  SER  FORMULADO  POR  SIMPLES  PETIÇÃO  OU 
NAS  RAZÕES  RECURSAIS.  _ _ _ 

%  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  9  Referências:  art.  995,  par.  ún. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

A  regra  prevista  no  NCPC  sobre  as  decisões  e  os  efeitos  de  sua  recorribilidade 
passa  pela  não  automaticidade  -  fora  a  apelação  -  sobre  o  efeito  suspensivo,  com  a 
visualização  de  eficácia  imediata  da  decisão  proferida.  Essa  visão  de  eficácia  imediata 
está  contida  no  artigo  995,  caput,  quando  preconiza  que  "os  recursos  não  impedem 
a  eficácia  da  decisão,  salvo  disposição  legal  ou  decisão  judicial  em  sentido  diverso". 

Por  esta  disposição,  toda  decisão  tem  eficácia  mesmo  com  a  interposição  do  re¬ 
curso,  somente  podendo  ser  alterada  com  a  concessão  do  efeito  ope  iudicis^^^^,  aquele 
que  fica  a  critério  do  juízo,  o  poder  de  atribuição  de  tal  efeito,  dependendo  do  caso  em 
concreto  e  da  análise  das  particularidades  da  causa. 

0  recorrente,  então,  pleiteia  a  concessão  do  efeito  suspensivo.  Mas,  como  realizar 
esse  pedido?  Depende  evidentemente  de  qual  recurso  seria  aquele  em  que  se  realiza¬ 
ria  0  pedido.  No  caso  da  apelação,  o  qual  serve  de  base  para  outros  em  que  há  altera¬ 
ção  de  instância,  o  recorrente,  para  tal  desiderato,  se  o  recurso  ainda  estiver  para  ser 
remetido  ao  tribunal,  deve  requerer  a  concessão  do  efeito  suspensivo  ao  seu  recurso, 
preferencialmente,  em  petição  avulsa,  direcionada  ao  tribunal  competente,  expondo 
os  motivos  que  entende  serem  necessários  para  a  concessão  de  tal  efeito.  Com  a  dis¬ 
tribuição  deste  pedido  em  petição  avulsa  e  a  devida  escolha  de  um  relator,  este  restará 
prevento  para  receber  a  apelação. 

Por  outro  lado,  no  caso  do  recurso  estar  distribuído  perante  o  tribunal,  o  pedido 
em  petição  avulsa^^^^  será  direcionado  ao  relator  definido  na  distribuição  para  o  re¬ 
curso,  ficando  com  deslinde  mais  fácil  e  célere  para  a  concessão  do  efeito  suspensivo, 
entretanto,  em  caso  de  urgência  esta  segunda  hipótese  se  torna  demorada  pelo  tempo 
que  um  recurso  demora  a  ser  remetido  ao  tribunal. 

0  artigo  1.012,  §  3-  especifica  "por  requerimento  dirigido",  o  qual  entendo  que 
não  deve  ser  inserido  na  apelação  -  ou  nos  recursos  de  alteração  de  instância  -  o  pe¬ 
dido  de  efeito  suspensivo,  devendo  ser,  sempre  que  possível,  em  um  requerimento 


1130.  "Efeito  suspensivo  ope  legis  e  ope  judieis.  No  direito  brasileiro,  existem  situações  em  que  a  definição 
do  efeito  suspensivo  dos  recursos  deriva  de  disposição  legal,  e  casos  em  que  a  possibilidade  de  sus¬ 
pensão  dos  efeitos  da  decisão  recorrida  depende  de  decisão  judicial  (assim  também,  sob  o  prisma 
do  CPC/1973,  cf.  escrevemos  em  ‘O  prequestionamento')”.  MEDINA,  José  Miguel  G.  Novo  Código  de 
Processo  Civil  comentado.  4.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  888. 

1131.  "Com  essa  disposição,  o  CPC/2015  resolveu  o  problema  atinente  ao  limbo  que  existia  entre  a  inter¬ 
posição  do  recurso  e  a  sua  distribuição  ao  respectivo  relator.  Nessa  hipótese  não  haverá  mais  ne¬ 
cessidade  de  ajuizamento  de  ação  cautelar,  como  descrito  no  inc.  1,  o  pedido  formulado  por  simples 
petição  será  objeto  de  distribuição  a  um  relator,  que  se  tornará  prevento  para  julgar  a  apelação.  De 
outra  parte,  se  já  distribuída  a  apelação,  a  petição  será  direcionada  diretamente  ao  relator".  JORGE, 
Flavio  Cheim.  Teoria  geral  dos  recursos.  7.  ed.,  RT:  São  Paulo,  2016.  p.  415. 
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à  parte,  criando  um  incidente  recursal  para  o  relator  decidir  quando  chegar  a  esta 
situação.  No  entanto,  não  há  óbice  de  que  o  pedido  do  efeito  suspensivo  seja  reali¬ 
zado  no  próprio  bojo  do  recurso,  contudo  este  meio  é  menos  producente,  uma  vez 
que  não  cria  um  incidente  recursal  e  fica  à  espera  da  análise  pelo  relator,  o  que  pode 
demorar  um  tempo  demasiado,  tornando-se,  de  certo  modo,  estranho  ao  próprio 
pedido,  pela  urgência  inerente  ao  próprio  pleito  de  suspensão  da  eficácia  da  decisão 
recorrida. 

Evidentemente  que  existem  recursos  que  o  pedido  de  efeito  suspensivo  deve  ser 
realizado  no  próprio  recurso,  como  no  agravo  de  instrumento  e  nos  embargos  de  de¬ 
claração,  mas  são  situações  recursais  peculiares,  que  fogem  à  regra  da  apelação  e  dos 
recursos  correlatos. 

Se  o  pedido  de  efeito  suspensivo  pode  ser  realizado  tanto  em  petição  avulsa  quan¬ 
to  nas  razões  recursais,  o  mesmo  pode  dizer-se  sobre  a  antecipação  da  tutela  recur¬ 
sal,  presente  no  agravo  de  instrumento,  positivado  no  artigo  1.019, 1,  mas  que  pode 
ser  utilizado  em  outros  recursos^^^^  ainda  que  tenha  aplicabilidade  quase  inexistente 
fora  do  agravo. 

►  NCPC.  Art.  995.  Parágrafo  único.  A  eficácia  da  decisão  recorrida  poderá  ser  suspensa  por 
decisão  do  relator,  se  da  imediata  produção  de  seus  efeitos  houver  risco  de  dano  grave,  de  difí¬ 
cil  ou  impossível  reparação,  e  ficar  demonstrada  a  probabilidade  de  provimento  do  recurso. 


Enunciado  610.  Quando  reconhecido  o  justo  impedimento  de  que  trata  o  §  6^  do  art. 

1.007,  A  PARTE  SERÁ  INTIMADA  PARA  REALIZAR  O  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO  DE  FORMA 
SIMPLES,  E  NÃO  EM  DOBRO. 


•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  9 Referências:  art.  1.007,  §§  4-  e  6°. 

►  Vinícius  Silva  Lemos 

0  NCPC  trouxe  a  ênfase  efetividade  processual,  priorizando  o  julgamento  de  mé¬ 
rito,  em  qualquer  grau  de  jurisdição,  aprofundando  ainda  mais  a  instrumentalidade 
das  formas,  resultando  no  princípio  da  primazia  de  mérito.  Esse  princípio  encontra- 
-se  no  artigo  4-  com  a  disposição  de  que  o  juízo  deve  desprender-se  das  formas  para 
priorizar,  sempre  que  possível,  sem  prejuízo  processual,  o  julgamento  do  mérito  e  a 
efetividade  da  execução. 


1132.  A  antecipação  da  tutela  recursal  aparece  positivada  no  CPC/2015  somente  para  o  agravo  de  instru¬ 
mento,  no  entanto,  não  há  inviabilidade  de  realizar-se  o  pedido  em  outras  espécies  recursais.  José 
Miguel  Garcia  Medina  entende  no  mesmo  sentido,  ao  dispor;  "0  art.  1.019, 1,  do  CPC/2015  refere- 
-se  à  antecipação  de  tutela  recursal  expressamente,  em  relação  ao  agravo  de  instrumento,  mas  o 
art.  932,  11,  do  CPC/2015,  de  modo  mais  amplo,  refere-se  à  competência  do  relator  para  apreciar 
pedido  de  tutela  provisória  (que  abrange  a  antecipação  de  tutela)  em  relação  a  quaisquer  recursos. 
Logo,  deve-se  admitir  a  possibilidade  de  antecipação  de  tutela  recursal  não  apenas  em  relação  ao 
agravo  de  instrumento,  mas,  também,  em  relação  aos  demais  recursos.  Devem  ser  considerados, 
para  tanto,  os  requisitos  necessários  à  concessão  de  tutela  provisória,  a  que  se  referem  os  arts.  294 
ss.  do  CPC/2015,  evidentemente,  adaptados  ao  modo  como  se  passam  as  coisas,  em  sede  recursal". 
MEDINA,  José  Miguel  G.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  4.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  890. 


Capítulo  I  #  Código  de  Processo  Cml 


891 


Um  dos  pontos  mais  lembrados  como  exemplos  do  princípio  da  primazia  de  mé¬ 
rito  recai  sobre  o  preparo  recursal,  com  diversas  possibilidades  de  sanabilidade  do 
vício,  seja  pela  insuficiência,  não  comprovação  ou  declaração  de  justo  impedimento, 
todos  constantes  do  artigo  1.007  e  seus  parágrafos. 

No  artigo  1.007,  §  2^  está  a  possibilidade  do  recorrente,  no  prazo  de  cinco  dias, 
complementar  o  valor  faltante  das  custas  recursais,  se  for  constatado  que  houve  pa¬ 
gamento  em  valor  menor  do  que  o  devido.  Por  outro  lado,  no  §  4-  do  mesmo  artigo 
está  a  regra  da  possibilidade  de  sanabilidade  da  não  comprovação  do  pagamento  das 
custas,  ou  seja,  ainda  que  não  se  realize  o  adimplemento  das  custas  recursais,  o  recor¬ 
rente  será  intimado  para  providenciar  a  correção  do  vício  no  igual  prazo  de  cinco  dias, 
porém,  o  valor  a  ser  recolhido,  pela  ausência  de  pagamento  anterior,  será  no  importe 
da  dobra  do  valor  original.  Uma  maneira  de  possibilitar  a  sanabilidade  mesmo  com 
a  ausência  completa  de  pagamento,  mas,  de  todo  modo,  punindo  o  recorrente  com  a 
aplicabilidade  de  uma  multa  de  100%. 

O  enunciado  retira  a  dúvida  e  sistematiza  estas  duas  regras  com  o  parágrafo  6^ 
do  mesmo  artigo,  aquele  que  possibilita  ao  recorrente  a  apresentação  de  justo  impe¬ 
dimento  para  o  pagamento  das  custas,  o  que  leva  a  não  utilização  da  regra  da  dobra 
quando  apresentar  justo  impedimento.  Nesse  caso,  o  relator  não  aplicará  a  deserção, 
com  a  possibilidade  de  recolhimento  por  parte  do  recorrente,  porém  qual  o  valor?  O 
pagamento  das  custas  no  valor  normaU^^^  no  prazo  de  cinco  dias^^^^  já  que  o  recor¬ 
rente  comprovou  que  não  realizou  o  pagamento  por  motivo  justo  e  plausível. 

Por  mais  que  o  recorrente  não  tenha  realizado  o  pagamento  no  prazo  correto,  ao 
demonstrar  o  justo  impedimento,  o  juízo  deve  relevar  a  deserção“^^  com  a  intimação 
para  novo  recolhimento,  sem  nenhuma  sanção  e,  por  isso,  a  sem  utilizar-se  do  artigo 
1.007,  §  4^,  uma  vez  que  o  recorrente  demonstrou  fato  que  impossibilitou  de  realizar 
o  pagamento  e  a  comprovação  das  custas  recursais. 


1133.  Sobre  este  ponto,  Nelson  Nery  Jr  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery  especificam  bem  sobre  a  devolução 
do  prazo  e,  consequentemente,  a  impossibilidade  da  dobra.  Se  o  prazo  é  devolvido  para  a  realização 
do  ato  anteriormente  não  realizado,  o  juízo  deve  considerar  como  a  realização  do  primeiro  ato  e, 
com  isso,  sem  a  dobra,  aceitando  o  recolhimento  somente  do  valor  normal:  “Demonstrado  o  justo 
impedimento,  o  juiz  devolverá  ao  recorrente  a  oportunidade  para  efetuar  o  preparo.  Esta  previsão, 
antes  restrita  ao  processamento  da  apelação,  agora  é  expressamente  estendida  a  todos  os  recursos". 
NERY  JR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  A.  Código  de  Processo  Civil  comentado.  16.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016. 
p.2194. 

1134.  “Além  disso,  é  mais  adequada  a  nova  redação,  porque  já  estipula  que  o  prazo  para  o  recolhimento  do 
preparo  será  de  cinco  dias,  ao  contrário  do  CPC/1973  que  deixava  a  fixação  de  tal  prazo  ao  alvedrio 
do  julgador".  JORGE,  Flavio  C.  Teoria  geral  dos  recursos.  7.  ed.  RT:  São  Paulo,  2016.  p.  218. 

1135.  “De  acordo  com  o  §  6^  do  art.  1.007  do  CPC/2015  (mais  abrangente  que  o  art.  519  do  CPC/1973,  já 
que  referente  a  quaisquer  recursos,  e  não  apenas  à  apelação,  como  sugeria  o  Código  revogado],  ha¬ 
vendo  “justo  impedimento"  provado  pelo  recorrente,  deverá  o  juiz,  em  decisão  irrecorrível,  relevar  a 
deserção  e  fixar  novo  prazo  para  a  realização  do  preparo.  Deve  admitir-se  recurso  contra  a  decisão 
que  não  relevar  a  pena  de  deserção,  no  caso  (cf.  STJ,  REsp  514.344, 4-  T.,  j.  19.02.2004,  Rei.  Min.  Aldir 
Passarinho  Júnior).  Há  justo  impedimento,  p.  ex.,  quando  a  apelação  é  protocolada  no  último  dia  do 
prazo,  tendo-se  encerrado  o  expediente  bancário  (cf.  comentário  infra)".  MEDINA,  José  Miguel  G. 
Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  4.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  905. 
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No  entanto,  o  que  seria  considerado  como  justo  impedimento  que  ensejasse  tal 
ponto?  Essa  é  uma  pergunta  pertinente.  O  justo  impedimento^^^^  passa  pela  impos¬ 
sibilidade  da  parte  ou  do  advogado  no  recolhimento  do  preparo,  principalmente  por 
uma  situação  em  que  qualquer  outro  indivíduo,  de  igual  maneira,  não  conseguiria 
realizar  o  pagamento,  como  numa  greve  bancária  ou  falta  de  sistema  de  internet  nos 
bancos. 

►  NCPC.  Art.  1.007.  §  4°  O  recorrente  que  não  comprovar,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o 
recolhimento  do  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno,  será  intimado,  na  pessoa  de 
seu  advogado,  para  realizar  o  recolhimento  em  dobro,  sob  pena  de  deserção.  (...).  §  6®  Provando 
o  recorrente  justo  impedimento,  o  relator  relevará  a  pena  de  deserção,  por  decisão  irrecorrível, 
fixando-lhe  prazo  de  5  (cinco)  dias  para  efetuar  o  preparo. 


23.2.2.  Da  Apelação  (arts.  1.009  a  1.014) 

Enunciado  99. 0  órgão  *‘a  quo”  não  fará  juízo  de  admissibilidade  da  apelação. 

9  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  %  Referências:  art.  1.010,  §3^. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

À  luz  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  (CPC/73),  ao  juízo  a  quo,  perante  o  qual 
se  interpunha  a  apelação,  competia  realizar  o  primeiro  juízo  de  admissibilidade  do 
recurso  (art.  518,  CPC/73). 

Ausente  um  dos  requisitos  de  admissibilidade,  a  apelação  não  era  recebida.  Con¬ 
tra  esse  pronunciamento,  cabia  agravo  de  instrumento  (art.  522,  CPC/73),  haja  vista 
a  inutilidade  da  modalidade  retida  (ora,  se  a  apelação  não  subia,  muito  menos  subiria 
o  agravo). 

Se  o  agravo  de  instrumento  interposto  não  obtivesse  êxito  ou  a  parte  não  recor¬ 
resse,  a  sentença  apelada  transitava  em  julgado.  Se  o  órgão  julgador  recebesse  a  ape¬ 
lação,  não  se  admitia  nenhum  recurso,  e  a  apelação  seguia  seu  trâmite  legal. 

0  Código  de  Processo  Civil  de  2015  (NCPC),  por  sua  vez,  traz  regramento  dife¬ 
rente. 

Segundo  o  parágrafo  3-  do  artigo  1.010  do  NCPC,  interposta  a  apelação,  o  juízo  a 
quo  deve,  depois  de  intimar  para  a  apresentação  de  contrarrazões,  remeter  os  autos 
ao  tribunal,  independentemente  de  juízo  de  admissibilidade.  Isso  significa,  pois,  que  "o 
órgão  a  quo  não  fará  juízo  de  admissibilidade  da  apelação".  Noutras  palavras,  o  juízo 
de  admissibilidade  da  apelação  será,  de  acordo  com  o  NCPC,  feito  exclusivamente  pelo 


1136.  "De  forma  adequada  entende  Barbosa  Moreira,  que  o  justo  impedimento  nada  mais  é  do  que  um  caso 
especial  da  figura  contemplada  no  art.  183  do  CPC/1973  (atual  art.  223,  CPC/2015),  ou  seja,  o  even¬ 
to  imprevisto,  alheio  à  vontade  da  parte  e  que  a  impediu  de  praticar  o  ato  por  si  ou  por  mandatário. 
(...).  Revela-se  como  um  evento  de  tal  porte  que,  qualquer  advogado,  na  mesma  situação,  também 
não  seria  capaz  de  efetuar  preparo".  JORGE,  Flavio  C.  Teoria  geral  dos  recursos.  7.  ed.,  RT:  São  Paulo, 

2016.  p.218. 
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tribunal;  primeiramente,  pelo  relator;  depois,  se  for  o  caso,  pelo  órgão  julgador  cole- 
giado,  que  poderá  não  conhecer  do  apelo. 

Pretendeu  o  legislador  aqui,  evidentemente,  impor  mais  celeridade  ao  processo. 
Suprimiu  o  duplo  juízo  de  admissibilidade  que  existia  no  CPC/73  -  o  primeiro  feito 
pelo  juízo  a  quo  e  o  segundo  pelo  tribunal  -  e  extinguiu  uma  etapa  que  intuitivamente 
se  seguia  à  inadmissibilidade  da  apelação,  vale  dizer,  a  interposição  do  recurso  de 
agravo  de  instrumento  para  rediscutir  a  questão  no  tribunal.  Com  efeito,  a  previsão  de 
um  incidente  recursal  para  discutir  a  admissibilidade  de  outro  recurso  parecia  con¬ 
traproducente;  ao  final,  o  próprio  tribunal  faria  o  juízo  de  admissibilidade,  tornando 
desnecessária  essa  etapa. 

Algumas  possibilidades  se  abrem  em  face  da  nova  regra  e  dizem  respeito,  essen¬ 
cialmente,  às  situações  de  seu  descumprimento. 

Em  primeiro  lugar,  deve-se  dizer  que  a  regra  não  tem  exceções.  Nem  mesmo  uma 
intempestividade  chapada  autoriza  o  órgão  a  quo  a  realizar  o  juízo  de  admissibilida¬ 
de.  0  NCPC  não  traz,  explícita  ou  implicitamente,  nenhuma  exceção  à  regra  do  §  3^ 
do  artigo  1.010,  de  modo  que  qualquer  posicionamento  nesse  sentido  configurará 
usurpação  de  competência  do  tribunal. 

Mesmo  nos  casos  em  que  o  procedimento  da  apelação  permite  o  juízo  de  retra¬ 
tação  (apelação  interposta  contra  (1)  sentença  de  improcedência  liminar  do  pedido 
(art.  332,  §  3^  NCPC);  (2)  sentença  terminativa  (art.  485,  §  7^  NCPC);  (3)  sentença  a 
respeito  de  infância  e  adolescência  (art.  198,  Vll,  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescen¬ 
te)),  não  deve  o  órgão  julgador  emitir  juízo  sobre  a  admissibilidade  da  apelação.  Essa 
observação  é  importante,  já  que  a  retratação  pressupõe  que  o  recurso  seja  admissível. 
Afinal,  se  o  recurso  é  inadmissível,  a  sentença  transitou  em  julgado  e  nenhuma  retra¬ 
tação  é  possível. 

Nestes  casos,  o  juízo  deve  verificar  se  os  requisitos  de  admissibilidades  encon¬ 
tram-se  presentes  apenas  para  fins  de  juízo  de  retratação.  Limita-se,  então,  o  órgão 
julgador  a  dizer  que  não  é  possível  o  juízo  de  retratação,  porque,  por  exemplo,  a  ape¬ 
lação  é  intempestiva,  sem,  contudo,  em  hipótese  alguma,  emitir  juízo  de  admissibi¬ 
lidade,  seja  positivo,  seja  negativo,  que  pertence  exclusivamente  ao  tribunaP^^^  Em 
suma,  o  órgão  julgador,  nas  hipóteses  em  que  é  possível  o  juízo  de  retratação,  verifica 
a  presença  dos  requisitos  de  admissibilidade  apenas  para  poder  fazer  a  retratação, 
mas  nunca  para,  chegando  a  um  juízo  negativo,  inadmitir  a  apelação^^^®. 

Em  segundo  lugar,  tem-se  que,  ao  realizar  o  juízo  de  admissibilidade  da  apelação, 
contrariando  os  termos  do  §  3^  do  artigo  1.010  do  NCPC,  o  juízo  a  quo  usurpa  compe¬ 
tência  do  tribunal,  a  quem  compete,  segundo  o  Código,  apreciar,  com  exclusividade,  a 


1137.  Nesse  sentido,  o  Enunciado  293/FPPC:  "Se  considerar  intempestiva  a  apelação  contra  sentença  que 
indefere  a  petição  inicial  ou  julga  liminarmente  improcedente  o  pedido,  não  pode  o  juízo  a  quo  re¬ 
tratar-se". 

1138.  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  J.  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  voL  3.  13.  ed.  Salvador: 
Juspodivm,  2016.  p.  193. 
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admissibilidade  do  apelo.  Contra  este  pronunciamento  será  cabível,  portanto,  recla¬ 
mação  (art.  988, 1,  NCPC)^^^^. 

Ocorre  que,  conforme  o  parágrafo  5^  do  artigo  988  do  NCPC,  é  inadmissível  a 
reclamação  proposta  após  o  trânsito  em  julgado  da  decisão.  O  próprio  Código,  porém, 
minora  os  efeitos  dessa  previsão,  ao  dispor,  no  §  6^  do  mesmo  art.  988,  que  a  inad¬ 
missibilidade  ou  o  julgamento  do  recurso  interposto  contra  a  decisão  proferida  pelo 
órgão  reclamado  não  prejudica  a  reclamação. 

Tem-se,  assim,  forte  na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  (enunciado 
734  da  súmula  não  vinculante  do  tribunal),  que  a  reclamação  não  cumpre  a  função 
de  ação  rescisória.  Não  pode,  pois,  voltar-se  contra  decisão  já  transitada  em  julgado. 
Mas,  ajuizada  no  prazo  de  interposição  de  recurso  ou  pendente  este  de  julgamento,  o 
resultado  desfavorável  de  tal  recurso  (inadmissibilidade  ou  desprovimento)  não  afeta 
a  sorte  da  reclamação,  que  deve  ser  processada  e  julgada  regularmente. 

0  problema  é  que  a  decisão  interlocutória  do  juízo  a  quo  que  inadmite  a  apela¬ 
ção,  embora  contrária  à  lei,  não  é  recorrível  por  agravo  de  instrumento,  à  luz  do  rol 
taxativo  do  artigo  1.015  do  NCPC.  Assim,  diante  deste  quadro,  pode-se  (1)  criar  uma 
exceção  ao  §  5-  do  artigo  988  do  NCPC,  admitindo-se  a  reclamação  contra  decisão 
transitada  em  julgado,  uma  vez  que  a  interposição  do  "recurso  correspondente",  na 
hipótese,  é  impossível,  considerada  a  irrecorribilidade  da  decisão  de  inadmissibili¬ 
dade;  (2)  não  reputar  cabível  reclamação  nestes  casos,  aplicando-se  o  parágrafo  5- 
do  artigo  988  do  NCPC,  exceto  quando  forem  cabíveis  embargos  de  declaração.  No 
segundo  caso,  haverá  um  provável  aumento  na  utilização  da  ação  rescisória  ou  dos 
embargos  de  declaração,  muitas  vezes  incabíveis,  apenas  para  evitar  o  trânsito  em 
julgado  da  decisão  a  ser  reclamada. 

Por  fim,  a  decisão  do  juízo  a  quo  que  não  admite  a  apelação,  mesmo  não  sendo 
decisão  de  mérito,  pode  ser  atacada  por  ação  rescisória,  consoante  o  inciso  11  do  §  2^ 
do  artigo  966  do  NCPC. 

Ao  contrário  do  CPC/73,  o  novo  Código  prevê  expressamente  a  rescindibilidade 
das  decisões  transitadas  em  julgado  que  não  sejam  de  mérito,  a  exemplo  das  sen¬ 
tenças  terminativas  que  impedem  a  nova  propositura  da  demanda  (art.  966,  §  2^,  1, 
NCPC). 

A  outra  hipótese  expressamente  prevista  é  aquela  de  que  ora  se  trata.  Realizan¬ 
do  a  admissibilidade  do  recurso  de  apelação,  o  juízo  a  quo  profere  uma  decisão  que 
usurpa  a  competência  do  tribunal  e  impede  a  admissibilidade  do  recurso  (art.  966,  § 
2^,  11,  NCPC).  Esta  decisão,  conforme  se  viu,  é  irrecorrível,  de  modo  que,  considerando 
essas  circunstâncias,  o  sistema  admite  o  ajuizamento  de  ação  rescisória.  Rescindida  a 
decisão  de  inadmissibilidade,  a  apelação  volta  a  tramitar  e  é  encaminhada  ao  tribunal. 


1139.  Nesse  sentido,  o  Enunciado  207/FPPC:  “Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  competência  do  tribu¬ 
nal  de  justiça  ou  tribunal  regional  federal,  contra  a  decisão  de  juiz  de  1-  grau  que  inadmitir  recurso 
de  apelação". 
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►  NCPC.  Art.  1.010.  §  3®  Após  as  formalidades  previstas  nos  §§  1°  e  2°  os  autos  serão  remetidos 
ao  tribunal  pelo  juiz,  independentemente  de  juízo  de  admissibilidade. 


Enunciado  100.  Não  é  dado  ao  tribunal  conhecer  de  matérias  vinculadas  ao  pedido 

TRANSITADO  EM  JULGADO  PELA  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO. _ _ _ 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunai  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  •  Referências:  art.  1.013,  §  1^, 
parte  final 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

A  apelação,  como  todo  e  qualquer  recurso,  produz  efeito  devolutivo,  assim  enten¬ 
dido  como  o  exame  da  matéria  impugnada  no  recurso  admitido  por  outro  ou  pelo  mes¬ 
mo  órgão  julgador.  0  efeito  devolutivo  leva,  em  síntese,  a  um  novo  pronunciamento 
do  Poder  Judiciário. 

Trabalhando  o  conceito  apresentado,  deve-se  dizer  que  o  efeito  devolutivo  só  terá 
lugar,  evidentemente,  se  o  recurso  for  admitido,  ou  seja,  se  estiverem  presentes  os  re¬ 
quisitos  de  admissibilidade  recursal.  Mesmo  o  recurso  interposto  contra  decisão  que 
inadmitiu  outro  recurso  (por  exemplo:  agravo  interno  contra  decisão  do  relator  que 
inadmitiu  a  apelação)  deve  ser  primeiro  admitido  para  só  depois  dar  ensejo  ao  exame 
da  matéria  impugnada  (efeito  devolutivo). 

Além  disso,  é  preciso  dizer  que  o  efeito  devolutivo  está  presente  também  nos  ca¬ 
sos  em  que  o  novo  julgamento  é  feito  pelo  mesmo  órgão  julgador  que  proferiu  a  deci¬ 
são,  como  acontece  na  oposição  dos  embargos  de  declaração.  A  nota  essencial  aí  é  a 
oportunidade  de  novo  julgamento  por  juízo  competente,  seja  outro  ou  o  mesmo  juízo 
que  proferiu  a  decisão  recorrida^^"^®. 

Tem-se,  ainda,  que  o  efeito  devolutivo  pode  ser  estudado  quanto  à  extensão  (hori¬ 
zontal)  e  quanto  à  profundidade  (vertical)  da  atividade  cognitiva  exercida  pelo  órgão 
ad  quem.  Quanto  à  extensão,  a  cognição  do  órgão  julgador  se  limita  à  matéria  im¬ 
pugnada  {^tantum  devolutum  quantum  appellatum).  A  extensão  é  limitada  pelo  pedido 
recursal. 

Quanto  à  profundidade,  por  sua  vez,  o  tribunal  poderá,  para  emitir  novo  pronun¬ 
ciamento  sobre  a  matéria  impugnada,  conhecer,  amplamente,  de  forma  integral  e  ple¬ 
na,  de  todas  as  questões  e  fundamentos,  de  fato  e  de  direito,  suscitados  e  discutidos 
(submetidos  ao  contraditório)  no  processo,  ainda  que  não  tenham  sido  objeto  de  an¬ 
terior  pronunciamento  jurisdicional  (art.  1.013,  §§  1-  e  2-,  NCPC). 


1140.  No  mesmo  sentido  do  texto,  por  entender  que  “o  efeito  devolutivo  decorre  da  interposição  de  qual¬ 
quer  recurso,  equivalendo  a  um  efeito  de  transferência  da  matéria  ou  de  renovação  de  julgamento 
para  outro  ou  para  o  mesmo  órgão  julgador":  DIDIER,  Fredie,  CUNHA,  Leonardo  J.  C.  Curso  de  direito 
processual  civil  vol  3.  13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  143.  Aderi  a  essa  posição  em:  SILVA, 
Ticiano  A.  "Os  embargos  de  declaração  no  novo  Código  de  Processo  Civil".  Doutrina  Selecionada,  v. 
6.  MACÊDO,  Lucas  Buril,  et  al  (Coords.).  Salvador:  Juspodivm,  2015.  Contra,  entendendo  que  a  de¬ 
volução  não  ocorre  para  o  mesmo  juízo  que  proferiu  a  decisão  recorrida:  BARBOSA  MOREIRA,  José 
Carlos.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  vol  5. 16.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2011.  p.  261. 
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Assim,  primeiro,  mede-se  a  extensão  do  efeito  devolutivo,  ou  seja,  o  que,  dentro 
de  tudo  aquilo  que  poderia  ter  sido  objeto  do  recurso,  foi  efetivamente  impugnado. 
Dentro  desses  limites  é  que  poderá  o  órgão  ad  quem  proferir  novo  julgamento,  vincu- 
lando-se  ao  quanto  impugnado  pelo  recorrente. 

Depois,  dentro  daquilo  que  foi  pedido,  ou  seja,  do  que  se  apresentou  para  o  tri¬ 
bunal  para  novo  pronunciamento,  deve-se  saber  com  o  que  poderá  o  órgão  ad  quem 
trabalhar  para  julgar,  e,  nesse  sentido,  sua  cognição  é  ampla,  podendo  mergulhar  no 
acervo  de  questões  e  fundamentos  do  processo  de  forma  profunda  e  integral,  limita¬ 
do  somente  por  aquilo  que  poderia  ter  sido  impugnado  pelo  recorrente  e  não  o  foi 
(extensão]. 

Fixadas  essas  premissas,  passa-se  ao  estudo  do  enunciado  100. 

Conforme  explicado,  quanto  à  extensão,  o  efeito  devolutivo  é  delimitado  pela  von¬ 
tade  do  recorrente.  É  a  parte,  no  exercício  de  sua  vontade  autônoma,  que  decide  se  vai 
recorrer  ou  não  (segundo  o  artigo  996,  NCPC,  "o  recurso  pode  ser  interposto...").  Deci¬ 
dindo  interpor  o  recurso,  cabe  ao  recorrente  decidir  o  que  será  objeto  de  impugnação, 
que  poderá  coincidir  no  todo  ou  em  parte  com  o  objeto  da  decisão  (conforme  o  artigo 
1.002,  NCPC,  "a  decisão  pode  ser  impugnada  no  todo  ou  em  parte"). 

Assim,  a  interposição  do  recurso  e  o  que  será  objeto  de  sua  impugnação  se  inse¬ 
rem  no  âmbito  da  autonomia  da  vontade.  Vige  aqui  o  princípio  dispositivo.  Aplicável  à 
dedução  da  demanda  (art.  141,  NCPC),  o  princípio  dispositivo,  por  força  das  mesmas 
razões,  se  aplica  igualmente  na  seara  recursal,  até  porque  o  recurso  é  visto  classica¬ 
mente  como  extensão  do  direito  de  ação. 

Como  decorrência  disso,  a  atividade  cognitiva  do  órgão  ad  quem  no  julgamento  do 
recurso  fica  limitada  à  matéria  impugnada.  Não  por  outra  razão,  o  artigo  1.008,  NCPC, 
dispõe  que  "o  julgamento  proferido  pelo  tribunal  substituirá  a  decisão  impugnada  no 
que  tiver  sido  objeto  de  recurso",  porque,  afinal,  somente  aquilo  que  foi  devolvido  a 
novo  julgamento  pela  vontade  autônoma  do  recorrente  pode  ser  reexaminado  e  de¬ 
cidido. 

Diante  disso,  aquilo  que  é  decidido  e  não  é  impugnado  no  recurso  transita  em  jul¬ 
gado,  não  podendo  o  tribunal,  em  razão  da  delimitação  feita  pelo  recorrente,  avançar 
sobre  o  que  se  tornou  imutável,  aí  incluindo  matérias  vinculadas  ao  capítulo  ou  par¬ 
te  da  decisão  não  impugnada.  Mesmo  questões  que  podem  ser  conhecidas  de  ofício, 
uma  vez  decididas  pelo  tribunal,  repercutem  apenas  sobre  aquilo  que  foi  impugnado, 
restando  imutável,  pelo  trânsito  em  julgado,  aquilo  que  não  foi  impugnado,  ainda  que, 
em  tese,  atingido  pela  questão  oficiosamente  decidida^^^^  Conclui-se,  então,  que  o 
efeito  devolutivo  termina  limitando  mesmo  o  chamado  efeito  translativo. 


1141.  Conforme  Flávio  Cheim  Jorge,  "De  fato,  não  tendo  o  recorrente  se  insurgido  contra  determinado 
pedido,  este  capítulo  da  sentença  se  torna  imutável,  não  podendo  ser  modificado  nem  mesmo  pelo 
reconhecimento  posterior  de  que  estaria  ausente  uma  das  condições  da  ação  ou  um  dos  pressu¬ 
postos  processuais.  Por  isso,  mesmo  que  o  tribunal  acolha  uma  questão  de  ordem  pública  e  decida 
pela  anulação  da  sentença  e  pela  extinção  do  processo,  aquela  parte  da  sentença  não  alcançada  pelo 
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►  NCPC.  Art.  1.013.  §  1°  Serão,  porém,  objeto  de  apreciação  e  julgamento  pelo  tribunal  todas  as 
questões  suscitadas  e  discutidas  no  processo,  ainda  que  não  tenham  sido  solucionadas,  desde 
que  relativas  ao  capítulo  impugnado. 


Enunciado  102. 0  pedido  subsidiário  ou  alternativo  não  apreciado  pelo  juiz  é  devol¬ 
vido  AO  TRIBUNAL  COM  A  APELAÇÃO. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo.  •  Redação  revista  ÇVlll  FPPC).  • 
Referências:  arts.  1.013,  §l^,e  326. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

A  cumulação  de  pedidos  por  ser  própria  ou  imprópria. 

A  cumulação  de  pedidos  é  própria  quando  são  feitos  dois  ou  mais  pedidos  e  se 
requer  o  deferimento  de  todos  eles  (art.  327,  NCPC). 

A  cumulação  própria  de  pedidos  pode  ser  simples  ou  sucessiva. 

È  simples  quando  os  pedidos  formulados  são  independentes  entre  si,  ou  seja, 
quando  a  procedência  ou  improcedência  de  um  pedido  não  o/eto  nem  depende  do 
resultado  do  julgamento  de  outro. 

É  sucessiva  quando,  ao  contrário,  há  relação  de  dependência  entre  os  pedidos,  de 
modo  que  o  pedido  sucessivo  só  é  apreciado  (podendo  ou  não  ser  acolhido)  se  o  pedi¬ 
do  precedente  for  deferido. 

A  cumulação  de  pedidos  é  imprópria  quando  são  feitos  dois  ou  mais  pedidos  e 
se  cria  uma  ordem  de  preferência  no  acolhimento  dos  pedidos  [cumulação  eventual 
ou  subsidiária)  ou  se  requer  indiferentemente  o  acolhimento  de  qualquer  um  deles 
[cumulação  alternativa).  Diz-se  "imprópria"  referida  cumulação  porque  apenas  um 
dos  pedidos  realizados  poderá  ser  atendido;  acolhido  um  requerimento,  o  acolhimen¬ 
to  do  outro  se  torna  inviável. 

A  cumulação  eventual  ou  subsidiária  tem  lugar  quando  os  pedidos  são  formulados 
segundo  uma  ordem  de  preferência  e  o  pedido  posterior  (subsidiário)  só  é  analisa¬ 
do  se  o  pedido  anterior  (principal)  for  rejeitado  ou  não  examinado  (art.  326,  caput, 
NCPC). 

Não  se  deve  falar  no  primeiro  pedido  como  pedido  principal  e  no  segundo  pe¬ 
dido  como  pedido  subsidiário,  a  não  ser  que  a  cumulação  seja  limitada  a  dois  pedi¬ 
dos.  É  que,  havendo,  por  exemplo,  três  pedidos,  o  primeiro  é  principal  em  relação  ao 


recurso  permanecerá  íntegra,  em  face  da  coisa  julgada  já  existente.  0  art.  1.013,  §  l**,  do  CPC/2015, 
que  permite  o  conhecimento  de  questões  de  ordem  pública  no  julgamento  do  recurso  de  apelação 
-  aplicado  subsidiariamente  aos  demais  recursos  é  enfático  ao  dizer  que  tais  questões  podem  ser 
conhecidas,  'desde  que  relativas  ao  capítulo  impugnado'".  E  mais  à  frente  arremata:  "Admitir  que  o 
tribunal  possa  atingir  um  capítulo  da  decisão  que  não  foi  objeto  de  impugnação,  consistiria  em  acei¬ 
tar  que  o  recurso  pode  desconstituir  a  coisa  julgada".  JORGE,  Flávio  C.  Teoria  geral  dos  recursos  cíveis. 
7.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  p.  351-352. 
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segundo  e  ao  terceiro;  o  segundo,  por  sua  vez,  é  principal  em  relação  ao  terceiro,  que  é 
subsidiário  em  relação  a  todos.  Saber  se  o  pedido  é  principal  ou  subsidiário  depende, 
portanto,  da  relação  dos  pedidos  entre  si,  frente  à  ordem  de  preferência  estabelecida 
por  quem  pede,  a  qual  se  vincula  o  magistrado  no  momento  do  exame  dos  pedidos. 

Observa-se  que,  na  cumulação  imprópria  subsidiária,  o  pedido  subsidiário  só  é 
apreciado  se  o  pedido  principal  é  rejeitado.  Na  cumulação  própria  sucessiva,  dá-se  o 
contrário,  o  pedido  sucessivo  só  é  analisado  se  o  pedido  anterior  for  julgado  proce¬ 
dente. 

A  cumulação  alternativa  ocorre  quando  são  formulados  dois  ou  mais  pedidos  e  se 
requer,  sem  preferência  por  qualquer  deles,  o  deferimento  de  qualquer  um  (art.  326, 
parágrafo  único,  NCPC).  Somente  um  dos  pedidos  poderá  ser  acolhido,  não  se  tendo 
propriamente  uma  cumulação  de  demandas. 

Na  cumulação  subsidiária,  quando  o  pedido  principal  é  rejeitado  e  o  pedido  subsi¬ 
diário  é  acolhido,  existe  interesse  recursal  do  autor  em  apelar,  porque,  afinal,  a  ordem 
de  preferência  não  foi  precisamente  atendida,  vale  dizer,  o  autor  não  obteve  a  situação 
mais  favorável  possível  (há  sucumbência  parcial).  Nesse  sentido,  o  enunciado  288  do 
Fórum  Permanente  de  Processualistas  Civis:  "Quando  acolhido  o  pedido  subsidiário, 
o  autor  tem  interesse  de  recorrer  em  relação  ao  principal". 

Pode  ocorrer,  além  disso,  que  um  pedido  principal  ou  um  dos  pedidos  alternativos 
seja  deferido  e  o  réu  apele,  devolvendo  a  matéria  à  cognição  do  tribunal.  Indaga-se  a 
partir  disso  sobre  a  possibilidade  de  o  órgão  ad  quem  decidir  desde  logo  o  (s)  pedido 
(s)  subsidiário  (s)  em  relação  ao  pedido  principal  deferido  pelo  juízo  a  quo  ou  o  pedi¬ 
do  alternativo  não  decidido. 

À  primeira  vista,  pode-se  entender  que  não  seria  dado  ao  tribunal  decidir  desde 
logo  o  pedido  subsidiário  ou  o  pedido  alternativo,  porquanto  a  extensão  da  recorribi- 
lidade,  delimitada  pelo  réu  na  apelação,  circunscreve-se  ao  pedido  principal,  de  modo 
que  o  pedido  subsidiário  ou  alternativo  não  foi  devolvido  ao  órgão  ad  quem. 

Ocorre  que  o  NCPC  inova  no  tratamento  do  que  se  convencionou  chamar  de  "causa 
madura",  consagrada  no  revogado  artigo  515,  §  3-,  CPC/73.  0  novo  Código  amplia  as 
hipóteses  em  que  pode  o  tribunal  decidir  imediatamente  o  mérito,  sem  necessidade 
de  devolver  os  autos  para  que  o  juiz  profira  nova  sentença,  desde  que  o  processo  este¬ 
ja  em  "condições  de  imediato  julgamento",  ou  seja,  "maduro"  (art.  1.013,  §  3-,  NCPC). 

Esclarece  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves  que  se  cuida  de  "causa  madura"  so¬ 
mente  no  inciso  1  do  §  3-  do  artigo  1.013  do  NCPC,  já  que  "nos  demais  incisos  essa 
questão  não  se  coloca,  porque  não  há  nesses  casos  sentença  prematuramente  proferi¬ 
da,  mas  sim  sentença  viciada  proferida  no  momento  adequado"^^^^. 

Seja  como  for,  o  NCPC  traz  um  rol  de  hipóteses  de  julgamento  imediato  de  mérito 
da  apelação  sensivelmente  alterado  e  que  não  se  pode  reputar  exaustivo. 


1142.  NEVES,  Daniel  A.  A.  Novo  Código  de  Processo  Civil  comentado.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  1678. 
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Conforme  ensina  o  Professor  Leonardo  Greco“‘*^: 

Ainda  assim,  a  enumeração  não  é  exaustiva,  porque  esse  julgamento  também  deverá  ocorrer 
em  todas  as  hipóteses  em  que,  embora  não  apreciados  na  sentença  de  primeiro  grau  todas  as 
questões,  todos  os  pedidos  ou  todos  os  argumentos  de  defesa,  todos  eles  poderiam  ter  sido 

examinados  na  sentença,  porque  já  devidamente  suscitados,  discutidos  e  instruídos.  Assim,  por 

exemplo,  se  o  autor  formulou  em  cumulação  sucessiva  dois  pedidos  e  o  juiz  desacolheu  o  pri¬ 
meiro,  deixando  de  examinar  o  segundo,  e  o  tribunal  reformar  a  sentença  para  julgar  o  primeiro 
pedido  procedente,  julgará  desde  logo  o  segundo.  A  regra  é  simplesmente  a  seguinte:  se  o  juiz 
estava  em  condições  de  decidir  todas  as  questões,  embora  não  o  tenha  feito,  o  tribunal,  refor¬ 
mando  a  sentença,  pode  examinar  todas  as  demais  questões.  Se  a  causa  estava  madura  para  o 
juiz  de  primeiro  grau,  estará  madura  para  o  tribunal  de  apelação. 

0  mesmo  acontece  com  o  pedido  subsidiário  e  o  pedido  alternativo.  Uma  vez  re¬ 
formada  a  sentença  que  julgara  procedente  o  pedido  principal,  deve  o  tribunal  julgar 
imediatamente  o  pedido  subsidiário  ou  alternativo,  estando  o  processo  em  condições 
de  imediato  julgamento,  vale  dizer,  suficientemente  instruído  e  com  o  contraditório 
efetivamente  exercido. 

Observa-se  que  a  referência  legislativa  do  enunciado  é  o  parágrafo  do  artigo 
1.013  do  NCPC.  Nesse  sentido,  o  pedido  subsidiário  e  o  pedido  alternativo  se  qualifi¬ 
cariam  como  “todas  as  questões  suscitadas  e  discutidas  no  processo,  ainda  que  não 
tenham  sido  solucionadas".  A  meu  ver,  contudo,  o  fundamento  legal  imediato  para  o 
exame  desses  pedidos  pelo  tribunal  é  mesmo,  como  exposto,  o  inciso  111  do  §  3-  do 
artigo  1.013  do  NCPC.  É  que  "as  questões  suscitadas  e  discutidas  no  processo,  ainda 
que  não  tenham  sido  solucionadas"  de  que  cuida  a  lei  são  aquelas  relativas  "ao  capí¬ 
tulo  impugnado".  No  caso,  o  "capítulo  impugnado"  pelo  réu  na  apelação  é  aquele  que 
deferiu  o  pedido  principal,  e  não  o  pedido  subsidiário  ou  alternativo.  A  extensão  do 
efeito  devolutivo  delimitado  pelo  réu  apelante  não  alcança  a  demanda  subsidiária  ou 
alternativa. 

Por  outro  lado,  o  inciso  111  do  §  3-  do  artigo  1.013  do  NCPC,  quando  alude  à  omis¬ 
são  judicial,  aplica-se,  por  analogia,  ao  caso  examinado.  O  inciso  111  refere-se  à  hipóte¬ 
se  em  que  o  órgão  a  quo  profere  decisão  citra  petita,  omitindo-se  em  relação  a  algum 
dos  pedidos.  Declarado  o  vício,  pode  o  tribunal,  desde  logo,  avançar  sobre  o  pedido 
omitido  e  julgá-lo.  Vê-se,  assim,  que  a  omissão,  no  caso,  preexiste  ao  julgamento  da 
apelação. 

A  hipótese  do  pedido  subsidiário  ou  alternativo,  prevista  no  enunciado  102,  é  di¬ 
versa,  mas  ainda  assim  se  trata  de  uma  omissão  (em  potencial].  Estando  a  "causa  ma¬ 
dura",  ao  reformar  a  sentença  que  deferiu  o  pedido  principal,  o  tribunal  deve  passar 
imediatamente  ao  julgamento  do  pedido  subsidiário  ou  alternativo,  e  não  remeter  os 
autos  para  o  juiz  sentenciar  novamente.  Se  o  pedido  subsidiário  ou  alternativo  pode¬ 
ria  ter  sido  julgado  pelo  juiz  de  primeiro  grau,  também  pode  ser  julgado  pelo  tribunal, 
que  incorre  inclusive  em  omissão  se  não  o  fizer,  desafiando  a  oposição  de  embargos 
de  declaração. 


1143.  GREGO,  Leonardo.  Instituições  de  Processo  Civil.  vol.  III.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2015.  p.  105-106. 
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0  estudo  dessa  hipótese  oferece  resposta,  ainda,  a  outra  questão,  que  diz  sobre  a 
necessidade  de  pedido  do  recorrente  para  que  o  tribunal  possa  julgar  imediatamente 
o  mérito  da  apelação,  ou  seja,  aplicar  o  parágrafo  3-  do  artigo  1.013  do  NCPC. 

Parece  intuitivo  que  o  réu  apelante  dificilmente  formulará  pedido  ao  tribunal  para 
que  este,  após  reformar  a  sentença  que  deferiu  o  pedido  principal  do  autor,  julgue 
logo  o  pedido  subsidiário  ou  alternativo,  aplicando  a  "teoria  da  causa  madura".  Isso, 
porém,  é  irrelevante.  Deve  o  tribunal,  independentemente  de  pedido  do  réu  apelante, 
julgar  de  imediato  o  pedido  subsidiário  ou  alternativo,  o  que  revela  que  o  parágrafo 
3-  do  artigo  1.013  do  NCPC  é  técnica  de  estruturação  do  processo  que  visa  a  ganho 
de  celeridade,  eficiência  e  economia  processual,  escapando  da  temática  do  efeito  de¬ 
volutivo,  embora  topologicamente  situado  no  dispositivo-sede  deste  efeito  recursal. 
Vale  lembrar,  ainda,  que  o  novo  CPC  dispõe  que  "o  tribunal  deve  decidir  desde  logo  o 
mérito",  ao  contrário  do  CPC/73,  em  que  constava  "pode  julgar  desde  logo  a  lide"^'^'^. 
Desnecessário,  pois,  pedido  expresso  do  recorrente  para  o  que  o  tribunal  possa  apli¬ 
car  o  artigo  1.013,  §  3-,  do  NCPC. 

Diante  disso,  o  pedido  subsidiário  ou  alternativo  não  apreciado  pelo  juiz  é  devol¬ 
vido  ao  tribunal  com  a  apelação. 

►  NCPC  Art.  326.  É  lícito  formular  mais  de  um  pedido  em  ordem  subsidiária,  a  fim  de  que  o  juiz 
conheça  do  posterior,  quando  não  acolher  o  anterior.  ►  Art.  1.013.  §  1®  Serão,  porém,  objeto 
de  apreciação  e  Julgamento  pelo  tribunal  todas  as  questões  suscitadas  e  discutidas  no  processo, 
ainda  que  não  tenham  sido  solucionadas,  desde  que  relativas  ao  capítulo  impugnado. 


Enunciado  217.  A  apelação  contra  o  capítulo  da  sentença  que  concede,  confirma  ou 

REVOGA  A  TUTELA  ANTECIPADA  DA  EVIDÊNCIA  OU  DE  URGÊNCIA  NÃO  TERÁ  EFEITO  SUSPENSIVO 
AUTOMÁTICO.  _ _ 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  •  Baseado  na  versão  da  Câmara  dos  Deputados.  Na 
redação,  final,  o  termo  "tutela  antecipada"  foi  substituído  por  "tutela  provisória";  o  termo  "satisfativa",  por  "antecipada".  9 
Referências:  arts.  311  e  1.012,  §1^,V. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

À  luz  do  CPC/73,  afirmava-se,  como  regra,  o  efeito  suspensivo  dos  recursos.  O 
recurso  não  teria  efeito  suspensivo  somente  se  a  lei  expressamente  o  excepcionasse, 
como  fazia  o  artigo  497  do  CPC/73  com  o  recurso  extraordinário,  o  recurso  espe¬ 
cial  e  o  agravo  de  instrumento^^'^^  Tanto  é  assim  que,  em  relação  aos  embargos  de 
declaração  [não  excepcionados),  entendia-se  majoritariamente  que  possuíam  efeito 
suspensivo. 


1144.  No  mesmo  sentido:  CHEIM  JORGE,  Flávio.  Teoria  geral  dos  recursos  cíveis.  7.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015. 
p.  365. 

1145.  Por  todos,  conferir:  BARBOSA  MOREIRA,  José  Carlos.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  vol.  5. 
16.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2011.  p.  284:  “É  que  a  regra,  na  matéria,  é  a  da  suspensividade,  como 
aliás  ressumbra  do  tratamento  dado,  no  particular,  à  apelação.  Por  conseguinte,  sempre  que  o  texto 
silencie,  deve-se  entender  que  o  recurso  é  dotado  de  efeito  suspensivo:  assim  ocorre  com  os  embar¬ 
gos  infringentes.  Esse  já  era,  aliás,  o  princípio  no  sistema  do  Código  de  1939". 
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No  NCPC,  ao  contrário  do  CPC/73,  os  recursos,  como  regra,  não  possuem  efeito 
suspensivo.  Segundo  o  artigo  995,  os  recursos  não  impedem  a  eficácia  da  decisão,  sal¬ 
vo  (1)  disposição  legal  ou  (2}  decisão  judicial  em  sentido  diverso.  i4  lógica  se  inverteu. 

Portanto,  os  recursos  podem  ter  efeito  suspensivo  por  força  de  lei  [ope  legis),  a 
exemplo  da  apelação  (art.  1.012,  NCPC},  ou  podem  ter  efeito  suspensivo  atribuível  por 
decisão  judicial  [ope  judieis),  como  ocorre  com  o  agravo  de  instrumento  (art.  1.019, 
1,  NCPC). 

O  efeito  suspensivo  ope  legis  ou  automático  da  apelação  foi  um  dos  temas  mais 
palpitantes  e  controvertidos  durante  a  tramitação  legislativa  do  NCPC. 

De  um  lado,  uns  defendiam  que  a  permanência  do  efeito  suspensivo  automático 
desvalorizava  o  juízo  de  primeiro  grau,  incentivava  a  interposição  de  recurso,  pro¬ 
longava  consequentemente  o  feito  e  resultava  em  perda  de  efetividade  por  força  da 
inexecutividade  da  sentença^'^^ 

De  outro  lado,  outros  respondiam  que  as  taxas  de  reforma  das  sentenças  ainda 
eram  altas  e  que  o  procedimento  recursal  era  importante  para  o  aprofundamento  do 
debate  da  causa  por  um  colegiado,  potencializando  as  chances  de  correção  da  deci- 
são^^^^. 

Ao  fim,  após  longas  discussões,  o  NCPC  manteve  o  efeito  suspensivo  automático 
da  apelação,  buscando  um  ponto  de  equilíbrio  entre  as  posições  na  ampliação  das 
hipóteses  em  que  a  apelação,  como  regra,  não  teria  efeito  suspensivo  ope  legis  (art. 
1.012,  §  1-,  NCPC;  correspondente  ao  art.  520,  CPC/73).  Em  síntese,  embora  o  efeito 
suspensivo  da  apelação  tenha  sido  mantido,  o  NCPC  ampliou  as  hipóteses  de  executivi- 
dade  imediata,  se  comparado  com  o  CPC/73. 

No  CPC/73,  a  apelação  era  desprovida  de  efeito  suspensivo  quando  interposta 
contra  sentença  que  confirmasse  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  (art.  520,  Vll, 
CPC/73).  Embora  a  lei  utilizasse  "confirmar",  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sem  an¬ 
tes  estabelecer  certa  celeuma,  compreendeu  que  a  apelação  não  teria  efeito  suspensi¬ 
vo  automático  também  nos  casos  de  revogação  e  de  concessão  da  tutela  antecipada  na 
sentença,  prevalecendo  a  "cognição  exauriente"  sobre  a  "cognição  sumária"^^"^®. 

0  NCPC,  por  sua  vez,  dispõe  que  "começa  a  produzir  efeitos  imediatamente  após 
a  sua  publicação  a  sentença  que  confirma,  concede  ou  revoga  tutela  provisória"  (art. 
1.012,  §  12,  V,  NCPC). 

Assim,  em  primeiro  lugar,  o  novo  Código  incorporou  o  entendimento  jurispru- 
dencial,  a  fim  de  entender  que,  não  apenas  no  caso  de  concessão,  mas  igualmente  na 
hipótese  de  confirmação  (ratificação)  e  revogação  (cassação)  da  tutela  provisória,  o 


1146.  Por  todos,  conferir:  GAJARDONI,  Fernando.  "Efeito  suspensivo  automático  da  apelação  deve  acabar". 
Disponível  no  site  Consultor  Jurídico.  Acesso  em  31.maio.2016. 

1147.  Por  todos,  conferir:  NUNES,  Dierle.  "Novo  CPC  acerta  em  manter  o  efeito  suspensivo  em  certas  ape¬ 
lações".  Disponível  no  site  Consultor  Jurídico.  Acesso  em:  31.maio.2016. 

1148.  Conferir,  por  todos:  STJ,  Segunda  Turma,  AgRg  no  REsp  985.734,  Rei.  Min.  Humberto  Martins,  DJE 
13.2.2009. 
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capítulo  da  sentença  correspondente  produz  efeitos  imediatos,  vale  dizer,  nestes  ca¬ 
sos  a  apelação  não  terá  efeito  suspensivo  ope  legis  ou  automático  quando  atacar  a 
parte,  item  ou  capítulo  da  sentença  com  referido  conteúdo. 

Essa  informação  é  importante,  porque,  sendo  a  sentença  um  ato  decomponível, 
em  que  se  podem  vislumbrar  duas  ou  mais  decisões  sobre  pedidos  diversos,  a  apela¬ 
ção  não  terá  efeito  suspensivo  apenas  em  relação  ao  capítulo  que  concede,  confirma 
ou  revoga  a  tutela  provisória,  salvo  se  estiver  presente  outra  hipótese  de  executivi- 
dade  imediata  prevista  em  um  dos  incisos  do  §  1-  do  artigo  1.012  do  NCPC  ou  na 
legislação  extravagante.  Embora  uno  o  ato  decisório  e  uno  o  recurso,  pode  acontecer 
de  a  apelação  produzir  o  efeito  suspensivo  em  relação  a  um  capítulo  da  sentença  e  ser 
recebida  apenas  no  efeito  devolutivo  em  relação  a  outro. 

Imagine-se  que,  na  sentença,  o  juiz  confirme  a  tutela  de  urgência  relativa  ao  forne¬ 
cimento  de  medicamento  e,  ao  mesmo  tempo,  condene  o  réu  ao  pagamento  de  indeni¬ 
zação  por  danos  extrapatrimoniais.  A  apelação  eventualmente  interposta  terá  efeito 
suspensivo  em  relação  ao  pagamento  de  quantia,  que  não  poderá  ser  provisoriamente 
executada,  mas  não  terá  efeito  suspensivo  automático  no  que  diz  respeito  à  obrigação 
de  fornecer  o  medicamento,  que  deverá  continuar  sendo  prestado. 

Em  segundo  lugar,  o  artigo  1.012,  §  1-,  V,  do  NCPC  traz  inovação  que  se  comunica 
com  outra  novidade  (parciaP^"^^)  do  Código:  a  tutela  da  evidência. 

A  tutela  provisória  pode  ser  (1)  tutela  provisória  de  urgência  e  (2)  tutela  provi¬ 
sória  da  evidência  (art.  294,  NCPC).  Em  qualquer  caso,  ela  é  tutela  jurisdicional  não 
definitiva,  ou  seja,  revogável  a  qualquer  tempo  (art.  296,  NCPC),  por  fundar-se  em 
cognição  não  exauriente.  A  tutela  de  urgência,  que  pode  ser  cautelar  ou  satisfativa, 
tem  também  como  requisito,  como  revela  o  seu  nome,  a  urgência.  Por  sua  vez,  a  tutela 
da  evidência  é  satisfativa  e  pode  ser  concedida  independentemente  da  urgência  (art. 
311,NCPC)ii5o. 

Segundo  o  artigo  311  do  NCPC,  a  tutela  de  evidência  pode  ser  concedida  quando: 
(1)  ficar  caracterizado  o  abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito  protela- 
tório  da  parte;  (2)  as  alegações  de  fato  puderem  ser  comprovadas  apenas  documen¬ 
talmente  e  houver  tese  firmada  em  julgamento  de  casos  repetitivos  ou  em  súmula 
vinculante;  (3)  se  tratar  de  pedido  reipersecutório  fundado  em  prova  documental 
adequada  do  contrato  de  depósito,  caso  em  que  será  decretada  a  ordem  de  entrega  do 
objeto  custodiado,  sob  cominação  de  multa;  ou  (4)  a  petição  inicial  for  instruída  com 
prova  documental  suficiente  dos  fatos  constitutivos  do  direito  do  autor,  a  que  o  réu 
não  oponha  prova  capaz  de  gerar  dúvida  razoável. 


1149.  Salvo  no  que  toca  ao  inciso  I  do  art.  311  do  CPC/2015,  que  guarda  correspondência  com  o  art.  273,  II, 
do  CPC/73:  tutela  antecipada  sancionatória,  por  abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito 
protelatório  do  réu. 

1150.  O  tema  tutela  provisória  demanda  grandes  explicações  e  permite  numerosos  e  polêmicos  questio¬ 
namentos,  que  não  cabem  no  comentário  a  este  enunciado.  Remete-se  o  leitor  aos  comentários  aos 
enunciados  do  FPPC  sobre  o  tema,  onde  certamente  poderá  aprofundar-se  para  além  das  parcas 
premissas  ora  expostas,  embora  suficientes  para  o  que  se  propõe  o  comentário. 
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Tem-se,  assim,  que  o  NCPC,  embora  tenha  mantido  o  efeito  suspensivo  ex  lege  da 
apelação,  ampliou  as  hipóteses  de  executividade  imediata.  É  que,  se  no  CPC/73  apenas 
a  apelação  interposta  contra  sentença  que  confirmava,  concedia  ou  revogava  a  tutela 
de  urgência  era  desprovida  de  efeito  suspensivo  automático,  agora,  à  luz  do  NCPC,  tam¬ 
bém  a  apelação  contra  sentença  que  confirma,  concede  ou  revoga  a  tutela  da  evidência 
não  possui  efeito  suspensivo  ope  legis,  dependendo  a  concessão  de  efeito  suspensivo 
de  requerimento  do  recorrente  e  decisão  do  órgão  julgador  (art.  1.012,  §  3-,  NCPC). 

Diante  disso,  pode-se  concluir  que  a  apelação  contra  o  capítulo  da  sentença  que 
concede,  confirma  ou  revoga  a  tutela  antecipada  da  evidência  ou  de  urgência  não  terá 
efeito  suspensivo  automático. 

Por  fim,  deve-se  pôr  em  relevo  que  a  hipótese  de  concessão  de  tutela  da  evidência 
prevista  nos  incisos  11  (fundada  em  precedente  obrigatório)  e  IV  (fundada  em  prova 
documental  contra  a  qual  não  foi  oposta  contraprova  capaz  de  infirmar  ou  pôr  em 
xeque  as  conclusões  derivadas  daquela)  do  artigo  311  do  NCPC  tem  grande  potencia¬ 
lidade  aplicativa,  de  modo  que  não  serão  poucos  os  casos  em  que  a  apelação  não  terá 
efeito  suspensivo.  Como  destacado  por  Fredie  Didier  e  Leonardo  Carneiro  da  Cunha, 
trata-se  de  “avanço  inegável  e  grande  mudança  promovida  pelo  NCPC"^^^L 

►  NCPC.  Art.  311.  A  tutela  da  evidência  será  concedida,  independentemente  da  demonstração 
de  perigo  de  dano  ou  de  risco  ao  resultado  útil  do  processo,  quando:  I  -  ficar  caracterizado  o 
abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito  protelatório  da  parte;  II  -  as  alegações  de 
fato  puderem  ser  comprovadas  apenas  documentalmente  e  houver  tese  firmada  em  julgamento 
de  casos  repetitivos  ou  em  súmula  vinculante;  III  -  se  tratar  de  pedido  reipersecutório  fundado 
em  prova  documental  adequada  do  contrato  de  depósito,  caso  em  que  será  decretada  a  ordem 
de  entrega  do  objeto  custodiado,  sob  cominação  de  multa;  IV  -  a  petição  Inicial  for  instruída 
com  prova  documental  suficiente  dos  fatos  constitutivos  do  direito  do  autor,  a  que  o  réu  não 
oponha  prova  capaz  de  gerar  dúvida  razoável.  ►  Art.  1.012.  §  1°  Além  de  outras  hipóteses 
previstas  em  lei,  começa  a  produzir  efeitos  imediatamente  após  a  sua  publicação  a  sentença 
que:  V  -  confirma,  concede  ou  revoga  tutela  provisória. 


Enunciado  307.  Reconhecida  a  insuficiência  da  sua  fundamentação,  o  tribunal 
DECRETARÁ  A  NULIDADE  DA  SENTENÇA  E,  PREENCHIDOS  OS  PRESSUPOSTOS  DO  §  3-  DO  ART. 
1.013,  DECIDIRÁ  DESDE  LOGO  O  MÉRITO  DA  CAUSA. 


•  Grupo:  Competência  e  invalidades  processuais.  •  Referências:  arts.  489,  §1^,  1.013,  §  3^,  IV. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

Uma  das  principais  inovações  do  NCPC  é  a  conformação  infraconstitucional  do 
direito  fundamental  à  motivação. 

Segundo  o  inciso  IX  do  artigo  93  da  Constituição  Federal  (CF),  "todos  os  julgamen¬ 
tos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões, 
sob  pena  de  nulidade". 


1151.  DIDIER,  Fredie,  CUNHA,  Leonardo  J.  C.  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspo- 
divm,  2016.  p.  187. 
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Embora  não  previsto  no  artigo  5-  da  CF,  o  direito  à  motivação  das  decisões  quali- 
fica-se  como  direito  fundamental,  uma  vez  que  exige  justificação  racional  dos  atos  de¬ 
cisórios  de  um  Poder  da  República  cujos  membros  não  são  eleitos  democraticamente 
pelo  povo,  fazendo  valer,  no  e  pelo  processo,  a  democracia  participativa. 

Além  disso,  a  fundamentação  reflete  o  contraditório  que  existiu  no  processo,  ser¬ 
vindo  como  genuíno  teste  final  da  existência  de  debate  judicial.  A  consideração  dos 
argumentos  das  partes  pode  ser  testada  na  motivação  do  ato  decisório.  Ligam-se  um¬ 
bilicalmente,  pois,  0  contraditório  e  a  motivação.  A  visão  apequenada  de  um  termina 
por  atingir  os  dois. 

Forte  nessas  ideias,  o  NCPC  densificou,  no  plano  infralegal,  aquilo  que  a  CF  previu 
genericamente,  muito  embora,  de  forma  bastante  atípica,  acompanhado  da  previsão 
de  sanção  de  invalidade  em  caso  de  descumprimento. 

Segundo  o  parágrafo  1-  do  artigo  489  do  NCPC,  "não  se  considera  fundamenta¬ 
da  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou  acórdão,  que  (1)  se 
limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato  normativo,  sem  explicar  sua 
relação  com  a  causa  ou  a  questão  decidida;  (2)  empregar  conceitos  jurídicos  inde¬ 
terminados,  sem  explicar  o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  (3)  invocar 
motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer  outra  decisão;  (4)  não  enfrentar  to¬ 
dos  os  argumentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão 
adotada  pelo  julgador;  (5}  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula, 
sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  jul¬ 
gamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos;  (6)  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula, 
jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a  existência  de 
distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento".  Além  disso,  se¬ 
gundo  0  parágrafo  2-  do  mesmo  artigo,  "no  caso  de  colisão  entre  normas,  o  juiz  deve 
justificar  o  objeto  e  os  critérios  gerais  da  ponderação  efetuada,  enunciando  as  razões 
que  autorizam  a  interferência  na  norma  afastada  e  as  premissas  fáticas  que  funda¬ 
mentam  a  conclusão". 

Sem  estabelecer  um  rol  exaustivo,  pretendeu  o  NCPC  criar  parâmetros  negativos 
de  controle  da  fundamentação  das  decisões  judiciais,  qualquer  que  seja  ela,  tomando 
o  cuidado  de  referenciar  expressamente  decisão  interlocutória,  sentença  e  acórdão. 

Assim,  se  ao  decidir,  o  órgão  julgador  (e  não  apenas  o  juiz,  como  também  os  ór¬ 
gãos  colegiados)  incorrer  em  qualquer  uma  e  ao  menos  em  uma  das  hipóteses  previs¬ 
tas  nos  incisos  do  §  1-  do  artigo  489  ou  descumprir  o  parágrafo  2-  do  mesmo  artigo, 
ter-se-á  uma  decisão  viciada  pela  falta  ou  insuficiência  de  fundamentação,  a  atrair, 
conforme  determina  a  CF,  a  sanção  de  invalidade. 

Mais  do  que  isso,  e  reforçando  a  protetividade,  o  artigo  1.022,  parágrafo  único,  11, 
NCPC  equipara  as  hipóteses  do  §  1-  do  artigo  489  à  omissão  para  fins  de  cabimento 
dos  embargos  de  declaração.  Considerando  que  este  recurso  é  devolvido  para  julga¬ 
mento  ao  mesmo  órgão  que  proferiu  a  decisão  viciada,  tem-se  aí  importante  via  para 
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constranger  o  juízo  que  proferiu  decisão  incompleta  a  corrigir  o  vício  e  prestar  final¬ 
mente  de  forma  íntegra  a  tutela  jurisdicional. 

Persistindo  o  vício  ou  não  querendo  opor  embargos  de  declaração,  o  interessado 
deve,  para  atacar  o  vício  de  fundamentação  da  sentença,  interpor  apelação.  Ao  jul¬ 
gar  a  apelação,  o  tribunal  poderá  declarar  ou  não  a  existência  do  vício  alegado.  Se  o 
órgão  ad  quem  entender  que  a  sentença  não  é  viciada,  porque  há  motivação  e  esta  é 
suficiente,  negará  provimento  à  apelação.  Se,  por  outro  lado,  o  tribunal  entender  que 
a  sentença  é  de  fato  viciada,  declarará  (reconhecerá)  o  vício  e  decretará  a  sanção  de 
nulidade,  dando  provimento  ao  apelo. 

Contudo,  ao  invés  de  os  autos  retornarem  ao  juízo  a  quo  para  nova  decisão,  o  artigo 
1.013,  §  3-,  IV,  NCPC  determina  que  o  tribunal  deve,  desde  logo,  decidir  o  mérito,  se  o 
processo  estiver  em  condições  de  imediato  Julgamento,  ou  seja,  com  a  causa  suficiente¬ 
mente  instruída  (produção  de  prova)  e  debatida  (contraditório). 

Ou  seja,  reconhecida  a  insuficiência  da  sua  fundamentação,  o  tribunal  decretará  a 
nulidade  da  sentença  e,  preenchidos  os  pressupostos  do  §  3-  do  artigo  1.013,  decidirá 
desde  logo  o  mérito  da  causa. 

Com  efeito,  trata-se  de  inovação  do  NCPC,  que  ampliou  as  hipóteses  em  que  pode 
o  tribunal  julgar  diretamente  o  mérito. 

À  luz  do  CPC/73,  o  tribunal  poderia  fazer  isso  depois  de  reformar  a  sentença  ter¬ 
minativa  (art.  515,  §  3-,  CPC/73;  art.  1.013,  §  3-,  I,  NCPC). 

No  NCPC,  0  tribunal  poderá  julgar  diretamente  o  mérito,  além  da  hipótese  de  sen¬ 
tença  terminativa,  depois  de  decretar  a  invalidade  da  sentença  extra  petita  (art.  1.013, 
§  3-,  11,  NCPC)  ou  com  fundamentação  deficiente  ou  inexistente  (art.  1.013,  §  3-,  IV, 
NCPC)  e  ainda  depois  de  integrar  a  sentença  citra  petita  (art.  1.013,  §  3-,  111,  NCPC). 

A  meu  sentir,  a  previsão  (art.  1.013,  §  3-,  IV,  NCPC),  no  que  toca  ao  vício  de  fun¬ 
damentação,  esvazia  a  potencialidade  aplicativa  do  artigo  489,  §  1-,  do  NCPC,  porque, 
ciente  de  que  o  tribunal  procederá  diretamente  ao  julgamento  de  mérito  após  a  de¬ 
cretação  da  invalidade  da  sentença,  o  juiz  pode,  intencionalmente  ou  não,  descurar 
do  dever  de  fundamentação  qualificada  previsto  no  novo  Código,  já  que  o  processo, 
estando  pronto  para  julgamento,  não  será  devolvido  a  ele.  Em  outras  palavras,  o  efeito 
pedagógico  de  devolver  o  processo,  após  a  invalidação  da  sentença,  para  novo  julga¬ 
mento  pelo  juízo  a  quo  deixa  de  existir,  de  modo  que  a  ameaça  de  invalidação  não 
tem  0  condão  de  estimular  a  prática  da  boa  fundamentação  entre  aqueles  raríssimos 
órgãos  julgadores  com  tendência  recalcitrante^^^^. 


1152.  Forma  de  minorar  esse  efeito  é  considerar  o  número  de  decisões  anuladas  por  falta  de  fundamenta¬ 
ção  para  fins  de  promoção  do  magistrado.  Nessa  linha:  DIDIER,  Fredie,  CUNHA,  Leonardo  J.  C.  Curso 
de  direito  processual  civil,  vol  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  199. 
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A  regra,  possivelmente,  teve  inspiração  prática,  acreditando-se  que  o  retorno  dos 
autos  ao  juízo  a  quo,  na  maioria  das  vezes,  não  resolveria  o  problema.  Eventualmente, 
uma  nova  sentença  mal  fundamentada  daria  ensejo  a  uma  nova  apelação  com  pedi¬ 
do  de  invalidação  e  uma  nova  decisão  do  tribunal  com  retorno  dos  autos  à  origem, 
correndo-se  o  risco  de  "um  ir  e  vir  infinito...". 

Não  entendo,  contudo,  que  a  previsão  do  artigo  1.013,  §  3-,  IV,  NCPC  seja  incons- 
titucionaP^^^  porquanto  não  afasta  a  sanção  de  nulidade  estabelecida  constitucional¬ 
mente  para  as  sentenças  sem  fundamentação  ou  com  fundamentação  deficiente. 

De  fato,  o  dispositivo  apenas  permite  ao  tribunal,  após  dar  provimento  à  apela¬ 
ção  e  invalidar  a  sentença,  julgar  diretamente  o  mérito,  se  a  causa  estiver  em  condi¬ 
ções  de  imediato  julgamento.  Perceba-se  bem:  a  sanção  não  é  afastada;  a  nulidade  é 
decretada.  0  NCPC  permite,  contudo,  que,  após  a  invalidação,  o  tribunal  proceda  ao 
julgamento  diretamente,  se  presentes  as  condições  do  §  3^  do  artigo  1.013.  A  técnica 
foi  criada  não  para  permitir  sentenças  mal  fundamentadas,  mas  sim  para  racionalizar 
os  julgamentos^^^^ 

►  NCPC.  Art.  489.  §  1°  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlo- 
cutória,  sentença  ou  acórdão,  que:  I  -  se  limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato 
normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a  questão  decidida;  n  -  empregar  conceitos 
jurídicos  indeterminados,  sem  explicar  o  motivo  concreto  de  sua  incidência  no  caso;  III  -  invocar 
motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer  outra  decisão;  IV  -  não  enfrentar  todos  os  argu¬ 
mentos  deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  julgador; 
V  -  se  limitar  a  invocar  precedente  ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos 
determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos;  VI 
-  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela  parte,  sem 
demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do  entendimento. 
►  Art.  1.013.  §  3°  Se  o  processo  estiver  em  condições  de  imediato  julgamento,  o  tribunal  deve 
decidir  desde  logo  o  mérito  quando:  IV  -  decretar  a  nulidade  de  sentença  por  falta  de  funda¬ 
mentação. 


1153.  Refletindo  sobre  a  inconstitucionalidade  do  dispositivo,  escreve  Marco  Antonio  Perez  de  Oliveira: 
"Nesse  sentido,  é  pertinente  ressaltar  que  o  texto  constitucional  comina  ele  próprio  a  sanção  de 
nulidade  para  as  decisões  não  fundamentadas,  o  que  salvo  melhor  juízo  proscreve  do  legislador 
ordinário  a  faculdade  de  permitir  que  sua  pronúncia  seja  genericamente  relevada,  nos  moldes  do 
que  foi  feito  no  art.  1.013.  De  fato,  simplesmente  declarar  a  invalidade  da  sentença,  sem  retirá-la  do 
mundo  jurídico  para  que  um  novo  julgamento  seja  imposto  ao  órgão  de  origem,  não  corresponde 
materialmente  a  uma  anulação,  mas  sim  a  uma  simples  observação  marginal  na  fundamentação  do 
acórdão.  Por  essa  razão,  a  regra  aqui  comentada  nos  parece  irremediavelmente  inconstitucional”. 
OLIVEIRA,  Marco  Antonio  P.  "Fundamentação  e  nulidade  na  nova  lei  processual".  Disponível  no  site 
Portal  Processual.  Acesso  em:  l.junho.2016. 

1154.  Contrapondo-se  expressamente  a  Marco  Perez,  Thiago  Ferreira  Siqueira  afirma  que:  "Em  arremate, 
não  há,  a  nosso  ver,  que  se  falar  em  qualquer  inconstitucionalidade  do  art.  1013,  §  3-,  IV  do  Novo 
CPC.  Inconstitucionalidade,  se  houvesse,  decorreria  da  infringência  a  uma  suposta  garantia  ao  duplo 
grau  de  jurisdição.  Mas  um  vício  de  tal  espécie  estaria  presente  em  qualquer  hipótese  de  aplicação 
da  'teoria  da  causa  madura',  inclusive  no  ainda  vigente  §  3-  do  art.  515,  dispositivo  contra  o  qual 
praticamente  não  foi  levantada  qualquer  voz  na  doutrina”.  SIQUEIRA,  Thiago  Ferreira.  A  aplicação  da 
"teoria  da  causa  madura”  em  caso  de  nulidade  da  sentença  por  falta  de  fundamentação:  um  diálogo 
com  Marco  Antonio  Perez  de  Oliveira.  Disponível  no  site  Portal  Processual.  Acesso  em:  l.junho.2016. 
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Enunciado  354.  O  Art.  1.009,  §  1®,  não  se  aplica  às  decisões  publicadas  em  cartório 

ou  DISPONIBILIZADAS  NOS  AUTOS  ELETRÔNICOS  ANTES  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CPC. _ 

•  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  •  Redação  revista  (V  FPPC).  •  Referências:  arts.  1.009,  § 
l^e  1.046. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

À  luz  do  CPC/73,  a  apelação  era  o  recurso  cabível  contra  sentença  (art.  513). 

Segundo  o  NCPC,  a  apelação  é  o  recurso  cabível  contra  sentença  (art.  1.009,  ca- 
put),  mas  não  só  contra  sentença.  É  que,  de  acordo  com  o  novo  sistema  recursal  inau¬ 
gurado  pelo  Código  de  2015,  cabe  apelação  também  contra  decisões  interlocutórias 
não  agraváveis. 

Consoante  o  NCPC,  há  decisões  interlocutórias  recorríveis  por  agravo  de  instru¬ 
mento  e  decisões  interlocutórias  não  recorríveis  por  agravo  de  instrumento. 

As  decisões  interlocutórias  agraváveis  estão  previstas  genericamente  no  artigo 
1.015,  NCPC.  O  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  é  taxativo,  porém  não  exaustivo.  Em  outras 
palavras,  é  a  lei  que  prevê  se  uma  decisão  interlocutória  é  agravável  ou  não  (taxativi- 
dade),  mas  o  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  não  é  exaustivo,  uma  vez  que  o  próprio  inciso 
XIII  dispõe  que  também  caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisão  interlocutória 
em  “outros  casos  expressamente  referidos  em  lei”.  Em  todo  caso,  sempre  caberá  agra¬ 
vo  de  instrumento  contra  decisões  interlocutórias  proferidas  na  fase  de  liquidação  de 
sentença  ou  de  cumprimento  de  sentença,  no  processo  de  execução  e  no  processo  de 
inventário  (art.  1.015,  parágrafo  único,  NCPC]. 

As  decisões  interlocutórias  não  agraváveis,  contudo,  não  são  irrecorríveis.  Segun¬ 
do  o  parágrafo  1-  do  artigo  1.009  do  NCPC,  “as  questões  resolvidas  na  fase  de  conhe¬ 
cimento,  se  a  decisão  a  seu  respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  co¬ 
bertas  pela  preclusão  e  devem  ser  suscitas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente 
interposta  contra  a  decisão  final,  ou  nas  contrarrazões". 

Depreende-se,  portanto,  que  cabe  apelação  contra  as  decisões  interlocutórias  não 
agraváveis.  A  contrarrazão  à  apelação  que  ataca  decisão  interlocutória  tem,  na  parte 
em  que  se  volta  contra  a  interlocutória,  natureza  recursal,  ou  seja,  será  uma  apelação. 
Assim,  o  NCPC  pôs  fim  ao  agravo  retido  e  transferiu  o  momento  de  impugnação  recur¬ 
sal  das  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  para  a  apelação,  independentemente 
de  qualquer  protesto  prévio. 

Vê-se,  também,  que,  ao  contrário  do  que  afirma  o  parágrafo  1-  do  artigo  1.009  do 
NCPC,  as  questões  decididas  por  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  estão  sim 
sujeitas  à  preclusão. 

Segundo  a  doutrina  que  tem  se  formado,  esta  preclusão,  porém,  não  seria  ime¬ 
diata,  uma  vez  que  essas  decisões  não  são  recorríveis  por  agravo  de  instrumento.  A 
preclusão  seria  diferida^^^^.  Não  interposta  apelação  contra  a  decisão  interlocutória 
não  agravável,  as  questões  aí  então  precluiriam. 


1155.  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  J.  C.  Curso  de  direito  processual  civil,  vol  3.  13.  ed.  Salvador: 
Juspodivm,  2016.  p.  165. 


908 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Ticiano  Alves  e  Silva 


A  meu  ver,  não  se  deve  falar  em  preclusão  diferida^^^^  prorrogada,  elástica^^^^  etc., 
exceto  para  fins  didáticos.  É  que,  a  rigor,  não  há  diferimento  da  preclusão;  o  momento 
da  preclusão  é  exatamente  aquele,  nos  termos  da  lei.  Diferimento  haveria  se,  sendo 
agraváveis,  tais  decisões  pudessem  ser  discutidas,  alternativamente,  em  sede  de  ape¬ 
lação,  o  que  não  acontece.  Se  aquelas  decisões  interlocutórias  são  recorríveis  apenas 
por  apelação,  o  momento  de  discussão  é  aquele,  e  a  preclusão  ocorre  ao  tempo  certo. 
Cuida-se  de  preclusão  temporal,  que  acontece  pela  omissão  da  parte  interessada  em 
alegar  oportunamente.  Ou  ainda  de  preclusão  consumativa,  se  o  recurso,  bem  ou  mal, 
já  foi  interposto. 

Diferido  é  o  momento  de  impugnação;  não  a  preclusão.  A  impugnação  da  deci¬ 
são  interlocutória  que  pode  ser  imediata,  por  agravo  de  instrumento,  ou  diferida,  por 
apelação.  Mas  a  preclusão  não.  Essa  ocorre  em  qualquer  caso  sempre  imediatamente, 
quando  o  interessado  interpõe  (preclusão  consumativa)  ou  não  interpõe  (preclusão 
temporal)  oportunamente  o  agravo  de  instrumento  ou  a  apelação  contra  a  decisão 
interlocutória. 

Visto  isso,  surge  problema  de  direito  intertemporal,  que  o  enunciado  ora  em  co¬ 
mento  pretende  responder.  A  partir  de  quando  se  aplicam  as  novas  regras  de  cabi¬ 
mento  de  recurso,  aí  incluídas  aquelas  expostas  acima  sobre  recorribilidade  das  de¬ 
cisões  interlocutórias?  A  pergunta  pode  ser  formulada  de  outra  maneira  também:  a 
partir  de  quando  o  interessado  tem  direito  adquirido  ao  recurso? 

Segundo  o  artigo  14  do  NCPC,  "a  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável 
imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e 
as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da  norma  revogada". 

Diante  disso,  tem-se  que,  como  regra,  o  sistema  processual  adota  a  teoria  do  iso¬ 
lamento  dos  atos  processuais.  Isso  quer  dizer  que  a  lei  processual  aplicável  é  aquela 
vigente  ao  tempo  da  prática  do  ato  [tempus  regit  actumy^^^.  0  novo  CPC  incide  ime¬ 
diatamente  aos  processos  em  curso,  e  não  apenas  aos  processos  que  surgirem  após  a 
sua  vigência  (art.  1.046,  caput,  NCPC). 

Por  outro  lado,  e  como  imperativo  de  segurança  jurídica,  a  lei  processual  nova  não 
retroage  -  regra  da  não  retroatividade  das  leis  -,  de  modo  que  (1)  os  atos  processuais 


1156.  BARIONI,  Rodrigo  Otávio.  "Preclusão  diferida,  o  fim  do  agravo  retido  e  a  ampliação  do  objeto  da 
apelação  no  novo  Código  de  Processo  Civil".  Revista  de  Processo,  v.  40,  n.  243,  maio  2015.  São  Paulo: 
RT,2015.  p.  269-280. 

1157.  DUARTE,  Zulmar.  "Preclusão  elástica  no  Novo  CPC:  protesto  antipreclusivo,  uma  oportunidade  per¬ 
dida".  In:  MACÊDO,  Lucas  Buril,  (Coords.).  Doutrina  Selecionada:  Parte  geral.  Salvador:  Juspodivm, 
2016.  p.  1503. 

1158.  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2016.  p.  27:  "O  sistema  do  isolamento  dos  atos  processuais  considera  cada  ato  processual  isolada¬ 
mente,  devendo  ser  regido  pela  lei  em  vigor  no  momento  de  sua  prática.  Isoladamente  considerado, 
o  ato  processual  deve  sempre  ser  praticado  de  acordo  com  a  lei  em  vigor  ao  tempo  de  sua  realização. 
Por  esse  sistema,  não  se  considera  as  fases  do  processo,  mas  cada  ato  isoladamente.  Não  importa  em 
que  fase  se  encontre  o  processo.  0  ato  deve  atender  aos  termos  da  lei  em  vigor  no  momento  de  sua 
prática". 
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já  praticados  não  podem  ser  desconstituídos  e  (2)  as  situações  jurídicas  já  consolida¬ 
das  devem  ser  respeitadas,  regendo-se  pela  lei  anterior. 

As  referidas  premissas  se  aplicam  evidentemente  ao  recurso.  Assim,  a  lei  proces¬ 
sual  que  rege  o  recurso  é  aquela  lei  vigente  ao  tempo  do  nascimento  do  direito  ao  re¬ 
curso.  Aplica-se  a  lei  vigente  de  quando  o  recurso  já  poderia  ser  interposto.  E  o  direito 
de  recorrer,  por  sua  vez,  nasce  a  partir  do  momento  que  a  decisão  é  tornada  pública. 
É  a  publicação  da  decisão  o  marco  temporal  para  aplicação  da  nova  lei  processual. 

Nesse  sentido,  o  Enunciado  476/FPPC  dispõe  que  "o  direito  ao  recurso  nasce  com 
a  publicação  em  cartório,  secretaria  da  vara  ou  inserção  nos  autos  eletrônicos  da  de¬ 
cisão  a  ser  impugnada,  o  que  primeiro  ocorrer". 

Publicar  uma  decisão  é  torná-la  pública.  Leciona  Alexandre  Câmara  que  "não  se 
deve  confundir,  aqui,  os  conceitos  de  publicação  (ato  de  tornar  pública}  e  de  intima¬ 
ção  da  sentença  (ato  pelo  qual  se  dá  ciência  a  alguém  do  teor  da  sentença}.  Mesmo 
antes  de  intimidas  as  partes,  a  sentença  tornada  pública  já  produzirá  efeitos"^^^^. 

Imagine-se,  por  exemplo,  que  o  juízo  profira  decisão  interlocutória  indeferindo 
o  pedido  de  produção  de  prova  pericial.  Se  a  decisão  for  publicada  (tornada  pública} 
antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC,  o  interessado  poderá  impugná-la  por  agravo, 
ainda  que  o  prazo  recursal  termine  quando  já  vigente  a  nova  lei  processual.  É  que  o 
direito  ao  recurso  de  agravo  surgiu  quando  a  decisão  foi  publicada,  ainda  ao  tempo 
do  CPC/73.  Mesmo  que  a  intimação  da  parte  interessada  aconteça  depois,  quando  já 
vigente  o  NCPC,  o  recurso  a  ser  interposto  deve  ser  aquele  previsto  quando  a  decisão 
foi  publicada. 

Diferentemente  ocorreria  se  a  decisão  fosse  publicada  em  cartório,  secretaria  da 
vara  ou  inserida  nos  autos  eletrônicos  já  na  vigência  do  novo  Código.  Nessa  hipótese, 
a  publicação  ocorreu  na  vigência  da  nova  lei  processual  e  o  direito  ao  recurso  rege-se 
segundo  o  novo  regime  recursal,  de  acordo  com  o  qual  decisão  que  indefere  produção 
de  prova  é  não  agravável,  devendo  ser  impugnada  eventualmente  na  apelação  ou  nas 
contrarrazões  à  apelação,  conforme  o  caso. 

Conclusivamente,  pode-se  afirmar,  portanto,  que  o  artigo  1.009,  §  1-,  não  se  aplica 
às  decisões  publicadas  em  cartório  ou  disponibilizadas  nos  autos  eletrônicos  antes  da 
entrada  em  vigor  do  CPC. 

Como  consequência,  as  decisões  interlocutórias  que,  ao  tempo  do  CPC/73,  não 
foram  agravadas,  não  poderão  depois,  na  vigência  do  NCPC,  ser  impugnadas  em  ape¬ 
lação  ou  em  contrarrazões  à  apelação,  caso  se  qualifiquem  como  decisões  não  agra¬ 
váveis  à  luz  do  novo  sistema  recursal  (art.  1.015  c/c  art.  1.009,  §  1-,  NCPC}.  Isso  por¬ 
que  a  não  interposição  do  recurso,  na  vigência  da  legislação  revogada,  fez  operar  a 


1159.  CÂMARA,  Alexandre  F.  O  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  513.  No  mesmo 
sentido,  ensina  Leonardo  Cunha:  'Assim,  uma  vez  lançada  aos  autos,  a  decisão  torna-se  pública, 
passando  a  parte  interessada  a  dispor  do  direito  de  recorrer.  Aplica-se,  quanto  à  admissibilidade 
do  recurso,  a  lei  em  vigor  no  momento  em  que  a  decisão  tornou-se  pública,  passando  a  integrar  o 
processo".  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  2016.  p.  134-135. 
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preclusão,  criando  situação  jurídica  consolidada,  preservada  pela  segurança  jurídica 
contra  a  incidência  retroativa  do  novo  Código^^^°. 

Com  base  nessa  conclusão  e  nas  premissas  que  a  antecederam  é  que  devem  ser 
interpretados  os  recentes  enunciados  administrativos  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
aprovados  quando  da  entrada  em  vigor  do  novo  Código  e  que  objetivam  orientar  a  co¬ 
munidade  jurídica  sobre  as  questões  mais  palpitantes  de  direito  intertemporal.  Embora 
não  sejam,  evidentemente,  vinculantes,  porquanto  de  natureza  administrativa,  referi¬ 
dos  enunciados  trazem  previsibilidade  na  interpretação  e  aplicação  do  direito. 

Segundo  o  Enunciado  administrativo  n.  2,  “aos  recursos  interpostos  com  funda¬ 
mento  no  CPC/73  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem 
ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpre¬ 
tações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça".  De  acor¬ 
do  com  0  Enunciado  administrativo  n.  3,  “aos  recursos  interpostos  com  fundamento 
no  NCPC  (relativos  a  decisões  publicadas  a  partir  de  18  de  março  de  2016)  serão 
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC". 

“Publicadas"  aí,  portanto,  deve  ser  compreendido  como  “tornadas  públicas",  o  que 
acontece  a  partir  do  momento  que  as  decisões  podem  ser  conhecidas,  ou  seja,  com  a 
publicação  em  cartório,  secretaria  da  vara  ou  inserção  nos  autos  eletrônicos  da  deci¬ 
são  a  ser  impugnada,  o  que  primeiro  ocorrer. 

►  NCPC.  Art.  1.009.  §  1®  As  questões  resolvidas  na  fase  de  conhecimento,  se  a  decisão  a  seu 
respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  cobertas  pela  preclusão  e  devem  ser 
suscitadas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente  interposta  contra  a  decisão  final,  ou  nas 
contrarrazões.  ►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposições  se  aplicarão 
desde  logo  aos  processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  n.  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973. 


Enunciado  355.  Se,  no  mesmo  processo,  houver  questões  resolvidas  na  fase  de  conhe¬ 
cimento  EM  RELAÇÃO  ÀS  QUAIS  FOI  INTERPOSTO  AGRAVO  RETIDO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/1973, 
E  QUESTÕES  RESOLVIDAS  NA  FASE  DE  CONHECIMENTO  EM  RELAÇÃO  ÀS  QUAIS  NÃO  SE  OPEROU  A 
PRECLUSÃO  POR  FORÇA  DO  ART.  1.009,  §  1^,  DO  CPC,  APLICAR-SE-Á  AO  RECURSO  DE  APELAÇÃO 
O  ART.  523,  §  12,  DO  CPC/1973  em  relação  àquelas,  e  o  art.  1.009,  §  1^,  do  CPC  em  rela¬ 
ção  A  ESTAS. 

•  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  •  Referências:  arts.  1.009,  §l-,e  1.046. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

À  luz  do  CPC/73,  a  apelação  era  o  recurso  cabível  contra  sentença  (art.  513).  Se¬ 
gundo  0  NCPC,  a  apelação  é  o  recurso  cabível  contra  sentença  (art.  1.009,  caput)  e 
também  contra  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  (art.  1.009,  §  1-,  NCPC). 

De  acordo  com  o  NCPC,  há  decisões  interlocutórias  recorríveis  por  agravo  de  ins¬ 
trumento  e  decisões  interlocutórias  não  recorríveis  por  agravo  de  instrumento. 


1160.  Nesse  sentido:  ROQUE,  André  V.  "Breves  questões  sobre  direito  transitório  no  novo  CPC".  In:  DIDIER 
JR,  Fredie.  et  ai  (Coords.).  Direito  intertemporal  Salvador:  juspodivm,  2016.  p.  62-63. 
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As  decisões  interlocutórias  agraváveis  estão  previstas  genericamente  no  artigo 
1.015,  NCPC.  O  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  é  taxativo,  porém  não  exaustivo.  Em  outras 
palavras,  é  a  lei  que  prevê  se  uma  decisão  interlocutória  é  agravável  ou  não  (taxativi- 
dade),  mas  o  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  não  é  exaustivo,  uma  vez  que  o  próprio  inciso 
XIll  dispõe  que  também  caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisão  interlocutória 
em  “outros  casos  expressamente  referidos  em  lei".  Em  todo  caso,  sempre  caberá  agra¬ 
vo  de  instrumento  contra  decisões  interlocutórias  proferidas  na  fase  de  liquidação  de 
sentença  ou  de  cumprimento  de  sentença,  no  processo  de  execução  e  no  processo  de 
inventário  [art.  1.015,  parágrafo  único,  NCPC). 

As  decisões  interlocutórias  não  agraváveis,  contudo,  não  são  irrecorríveis.  Segun¬ 
do  0  parágrafo  1-  do  artigo  1.009  do  NCPC,  "as  questões  resolvidas  na  fase  de  conhe¬ 
cimento,  se  a  decisão  a  seu  respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  co¬ 
bertas  pela  preclusão  e  devem  ser  suscitas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente 
interposta  contra  a  decisão  final,  ou  nas  contrarrazões". 

Depreende-se,  portanto,  que  cabe  apelação  contra  as  decisões  interlocutórias  não 
agraváveis.  A  contrarrazão  à  apelação  que  ataca  decisão  interlocutória  tem,  na  parte 
em  que  se  volta  contra  a  interlocutória,  natureza  recursal,  ou  seja,  será  uma  apelação. 
Assim,  o  NCPC  pôs  fim  ao  agravo  retido  e  transferiu  o  momento  de  impugnação  recur¬ 
sal  das  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  para  a  apelação,  independentemente 
de  qualquer  protesto  prévio. 

À  luz  do  artigo  522,  CPC/73,  decisões  interlocutórias  sobre  (1)  inadmissão  da 
apelação,  (2)  os  efeitos  em  que  a  apelação  era  recebida  e  (3)  capazes  de  causar  à  parte 
lesão  grave  ou  de  difícil  reparação  eram  atacadas  por  agravo  de  instrumento. 

Decisões  interlocutórias  que  decidissem  outras  questões  eram  atacadas  por  agra¬ 
vo  retido,  que  deveria  ser  conhecido  preliminarmente  pelo  tribunal  no  julgamento  da 
apelação,  se  houvesse  requerimento  do  recorrente  nesse  sentido.  No  NCPC,  as  deci¬ 
sões  interlocutórias  não  agraváveis  são  recorríveis  na  apelação  ou  nas  contrarrazões 
à  apelação.  O  novo  CPC  extinguiu  o  agravo  retido,  e  não  estabeleceu,  no  lugar,  nenhum 
instrumento  antipreclusivo.  Desse  modo,  independente  de  protesto  ou  qualquer  sina¬ 
lização  imediata,  as  partes  podem  recorrer  contra  essas  decisões  interlocutórias  não 
agraváveis  na  apelação. 

Segundo  o  artigo  14  do  NCPC,  "a  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável 
imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e 
as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da  norma  revogada". 

Diante  disso,  tem-se  que,  como  regra,  o  sistema  processual  adota  a  teoria  do  iso¬ 
lamento  dos  atos  processuais.  Isso  quer  dizer  que  a  lei  processual  aplicável  é  aquela 
vigente  ao  tempo  da  prática  do  ato  [tempus  regit  actumy^^^.  O  novo  CPC  incide  ime- 


1161.  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2016.  p.  27:  “O  sistema  do  isolamento  dos  atos  processuais  considera  cada  ato  processual  isoladamen¬ 
te,  devendo  ser  regido  pela  lei  em  vigor  no  momento  de  sua  prática.  Isoladamente  considerado,  o  ato 
processual  deve  sempre  ser  praticado  de  acordo  com  a  lei  em  vigor  ao  tempo  de  sua  realização.  Por 
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diatamente  aos  processos  em  curso,  e  não  apenas  aos  processos  que  surgirem  após  a 
sua  vigência  fart.  1.046,  caput,  NCPC). 

Por  outro  lado,  e  como  imperativo  de  segurança  jurídica,  a  lei  processual  nova 
não  retroage  -  regra  da  não  retroatividade  das  leis  -,  de  modo  que  os  atos  processuais 
já  praticados  não  podem  ser  desconstituídos  e  as  situações  jurídicas  já  consolidadas 
devem  ser  respeitadas,  regendo-se  pela  lei  anterior. 

Sendo  assim,  se,  na  vigência  do  CPC/73,  foi  publicada  decisão  interlocutória,  tem- 
-se  que  investigar  primeiro  se  era  caso  de  agravo  de  instrumento  ou  agravo  retido.  Se 
for  caso  de  agravo  de  instrumento,  este  será  processado  e  julgado  regularmente.  Se  for 
caso  de  agravo  retido,  este  permanecerá  nos  autos  e  se  aplicará  o  regime  do  CPC/73  no 
momento  da  apelação,  ou  seja,  a  parte  precisará  requerer  expressamente  o  julgamento 
do  agravo  retido  pelo  tribunal  preliminarmente  ao  julgamento  da  apelação. 

Por  outro  lado,  se,  na  vigência  do  NCPC,  for  publicada  decisão  interlocutória,  tem- 
-se  que  investigar  primeiro  se  ela  é  agravável  ou  não  agravável.  Se  for  caso  de  agravo 
de  instrumento,  este  será  processado  e  julgado  regularmente.  Se  não  for  caso  de  agra¬ 
vo  de  instrumento,  a  parte,  sem  precisar  peticionar  nos  autos  para  evitar  a  preclusão, 
deverá  recorrer  da  decisão  na  apelação,  porque,  de  acordo  com  o  parágrafo  do 
artigo  1.009  do  NCPC,  a  apelação  é  o  recurso  cabível  contra  sentença  e  decisão  inter¬ 
locutória  não  agravável. 

Como  novo  CPC  incide  imediatamente  aos  processos  em  curso,  e  não  apenas  aos 
processos  que  surgirem  após  a  sua  vigência,  pode  acontecer  que,  num  mesmo  proces¬ 
so,  haja  decisões  interlocutórias  proferidas  na  vigência  do  CPC/73  e  decisões  interlo- 
cutórias  proferidas  na  vigência  do  NCPC. 

Nestes  casos,  aplicar-se-á  ao  recurso  de  apelação  o  artigo  523,  §  1^,  do  CPC/73  em 
relação  aos  agravos  retidos  interpostos  contra  as  decisões  publicadas  na  vigência  do 
Código  anterior,  e  o  artigo  1.009,  §  1-,  do  CPC  ao  recurso  contra  as  decisões  publica¬ 
das  na  vigência  do  novo  Código. 

Se,  no  mesmo  processo,  houver  questões  resolvidas  na  fase  de  conhecimento  em 
relação  às  quais  foi  interposto  agravo  retido  na  vigência  do  CPC/73,  e  questões  re¬ 
solvidas  na  fase  de  conhecimento  em  relação  às  quais  não  se  operou  a  preclusão  por 
força  do  artigo  1.009,  §  1-,  do  CPC,  aplicar-se-á  ao  recurso  de  apelação  o  artigo  523, 
§  1-,  do  CPC/73  em  relação  àquelas,  e  o  artigo  1.009,  §  1^,  do  CPC  em  relação  a  estas. 

Bem  analisado  o  enunciado,  parece  que  sua  redação  tem  um  equívoco.  É  que  pode 
ocorrer  de  a  decisão  recorrível  por  agravo  retido  ser  publicada  na  vigência  do  CPC/73 
e  o  recurso  só  ser  interposto  na  vigência  do  NCPC.  O  direito  ao  recurso  surge  no  mo¬ 
mento  da  publicação  da  decisão  e,  considerado  o  prazo  do  agravo,  pode  ser  que  este 
só  venha  a  ser  interposto  quando  vigente  o  novo  Código.  Enfim,  o  agravo  retido  inter¬ 
posto  na  vigência  do  NCPC,  mas  referente  à  decisão  publicada  na  vigência  do  CPC/73, 
também  se  enquadra  na  hipótese  do  enunciado. 


esse  sistema,  não  se  considera  as  fases  do  processo,  mas  cada  ato  isoladamente.  Não  importa  em  que 
fase  se  encontre  o  processo.  O  ato  deve  atender  aos  termos  da  lei  em  vigor  no  momento  de  sua  prática". 
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►  NCPC.  Art.  1.009.  §  1®  As  questões  resolvidas  na  fase  de  conhecimento,  se  a  decisão  a  seu 
respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  cobertas  pela  preclusão  e  devem  ser 
suscitadas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente  interposta  contra  a  decisão  final,  ou  nas 
contrarrazões.  ►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposições  se  aplicarão 
desde  logo  aos  processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  n.  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973. 


Enunciado  356.  Aplica-se  a  regra  do  art.  1.010,  §  3^,  às  apelações  pendentes  de 

ADMISSIBILIDADE  AO  TEMPO  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CPC,  DE  MODO  QUE  O  EXAME  DA 
ADMISSIBILIDADE  DESTES  RECURSOS  COMPETIRÁ  AO  TRIBUNAL  DE  2^  GRAU. 

•  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  %  Referências:  arts.  1.010,  §  3-,  e  1.046. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

À  luz  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  (CPC/73),  ao  juízo  a  quo,  perante  o  qual 
se  interpunha  a  apelação,  competia  realizar  o  primeiro  juízo  de  admissibilidade  do 
recurso  (art.  518,  CPC/733. 

Ausente  um  dos  requisitos  de  admissibilidade,  a  apelação  não  era  recebida.  Con¬ 
tra  esse  pronunciamento,  cabia  agravo  de  instrumento  (art.  522,  CPC/73),  haja  vista 
a  inutilidade  da  modalidade  retida  (ora,  se  a  apelação  não  subia,  muito  menos  subiria 
o  agravo). 

Se  0  agravo  de  instrumento  interposto  não  obtivesse  êxito  ou  a  parte  não  recor¬ 
resse,  a  sentença  apelada  transitava  em  julgado.  Se  o  órgão  julgador  recebesse  a  ape¬ 
lação,  não  se  admitia  nenhum  recurso,  e  a  apelação  seguia  seu  trâmite  legal. 

0  Código  de  Processo  Civil  de  2015  (NCPC),  por  sua  vez,  traz  regramento  diferente. 

Segundo  o  parágrafo  3-  do  artigo  1.010  do  NCPC,  interposta  a  apelação,  o  juízo  a 
quo  deve,  depois  de  intimar  para  a  apresentação  de  contrarrazões,  remeter  os  autos 
ao  tribunal,  independentemente  de  juízo  de  admissibilidade.  Isso  significa,  pois,  que 
"o  órgão  a  quo  não  fará  juízo  de  admissibilidade  da  apelação"  (Enunciado  99/FPPC). 

Noutras  palavras,  o  juízo  de  admissibilidade  da  apelação  será,  de  acordo  com  o 
NCPC,  feito  exclusivamente  pelo  tribunal;  primeiramente,  pelo  relator;  depois,  se  for  o 
caso,  pelo  órgão  julgador  colegiado,  que  poderá  não  conhecer  do  apelo. 

Pretendeu  o  legislador  aqui,  evidentemente,  impor  mais  celeridade  ao  processo. 
Suprimiu  o  duplo  juízo  de  admissibilidade  que  existia  no  CPC/73  -  o  primeiro  feito 
pelo  juízo  a  quo  e  o  segundo  pelo  tribunal  -  e  extinguiu  uma  etapa  que  intuitivamente 
se  seguia  à  inadmissibilidade  da  apelação,  vale  dizer,  a  interposição  do  recurso  de 
agravo  de  instrumento  para  rediscutir  a  questão  no  tribunal.  Com  efeito,  a  previsão  de 
um  incidente  recursal  para  discutir  a  admissibilidade  de  outro  recurso  parecia  con¬ 
traproducente;  ao  final,  o  próprio  tribunal  faria  o  juízo  de  admissibilidade,  tornando 
desnecessária  essa  etapa^^^l 


1162.  Para  maiores  considerações,  ver  os  comentários  ao  Enunciado  99/FPPC. 
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Questão  que  se  apresenta  diz  respeito  a  partir  de  quando  o  parágrafo  3-  do  artigo 
1.010  do  NCPC  se  aplica? 

Segundo  o  artigo  14  do  NCPC,  "a  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável 
imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e 
as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da  norma  revogada". 

Diante  disso,  tem-se  que,  como  regra,  o  sistema  processual  adota  a  teoria  do  iso¬ 
lamento  dos  atos  processuais.  Isso  quer  dizer  que  a  lei  processual  aplicável  é  aquela 
vigente  ao  tempo  da  prática  do  ato  [tempus  regit  actumy^^^.  O  novo  CPC  incide  ime¬ 
diatamente  aos  processos  em  curso,  e  não  apenas  aos  processos  que  surgirem  após  a 
sua  vigência  (art.  1.046,  caput,  NCPC). 

Por  outro  lado,  e  como  imperativo  de  segurança  jurídica,  a  lei  processual  nova  não 
retroage  -  regra  da  não  retroatividade  das  leis  -,  de  modo  que  (1)  os  atos  processuais 
já  praticados  não  podem  ser  desconstituídos  e  (2)  as  situações  jurídicas  já  consolida¬ 
das  devem  ser  respeitadas,  regendo-se  pela  lei  anterior. 

Dessa  forma,  também  nesta  hipótese,  a  regra  é  a  aplicação  imediata  da  nova  lei 
processual.  Se  vigente  o  NCPC,  o  juízo  a  quo  não  fará  juízo  de  admissibilidade  da  ape¬ 
lação,  mesmo  que  a  apelação  tenha  sido  interposta  na  vigência  do  CPC/73.  A  incidên¬ 
cia  do  novo  Código  sobre  o  procedimento  recursal  é  imediata.  Deverá  o  magistrado 
encaminhar  os  autos  ao  tribunal. 

Por  isso  que  se  aplica  a  regra  do  artigo  1.010,  §  3-,  às  apelações  pendentes  de 
admissibilidade  ao  tempo  da  entrada  em  vigor  do  CPC,  de  modo  que  o  exame  da  ad¬ 
missibilidade  destes  recursos  competirá  ao  Tribunal  de  2-  grau. 

Entretanto,  se  a  decisão  que  inadmitiu  a  apelação  for  publicada  [levada  aos 
autos)^^^"^  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  Código,  ter-se-á  situação  jurídica  conso¬ 
lidada  e  o  ato  decisório  não  poderá  ser  desconstituído  por  incompatibilidade  com  a 
nova  lei  processual;  afinal,  a  decisão  foi  proferida  em  conformidade  com  a  lei  vigente 
ao  tempo  da  prática  do  ato.  A  decisão  de  inadmissibilidade  da  apelação  será  recorrível 
então  por  agravo  de  instrumento,  mesmo  que  o  recurso  venha  a  ser  interposto  já  na 
vigência  do  NCPC.  Trata-se  de  direito  adquirido  ao  recurso. 

Hipoteticamente,  se  o  juiz  escreve  a  decisão  antes  da  entrada  em  vigor  do  NCPC 
e  a  secretaria,  por  qualquer  razão,  só  a  leva  aos  autos  [publica)  quando  já  vigente  o 


1163.  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2016.  p.  27:  "0  sistema  do  isolamento  dos  atos  processuais  considera  cada  ato  processual  isolada¬ 
mente,  devendo  ser  regido  pela  lei  em  vigor  no  momento  de  sua  prática.  Isoladamente  considerado, 
o  ato  processual  deve  sempre  ser  praticado  de  acordo  com  a  lei  em  vigor  ao  tempo  de  sua  realização. 
Por  esse  sistema,  não  se  considera  as  fases  do  processo,  mas  cada  ato  isoladamente.  Não  importa  em 
que  fase  se  encontre  o  processo.  O  ato  deve  atender  aos  termos  da  lei  em  vigor  no  momento  de  sua 
prática". 

1164.  Leciona  Alexandre  Câmara  que  "não  se  deve  confundir,  aqui,  os  conceitos  de  publicação  (ato  de  tor¬ 
nar  pública)  e  de  intimação  da  sentença  (ato  pelo  qual  se  dá  ciência  a  alguém  do  teor  da  sentença). 
Mesmo  antes  de  intimidas  as  partes,  a  sentença  tornada  pública  já  produzirá  efeitos".  CÂMARA,  Ale¬ 
xandre  F.  O  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  513. 
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novo  Código,  a  decisão  é  ilegal,  cabendo  reclamação  por  usurpação  de  competência 
do  tribunal  ou  ação  rescisória,  conforme  o  caso^^^^. 

►  NCPC.  Art.  1.010.  §  3°  Após  as  formalidades  previstas  nos  §§  1°  e  2°,  os  autos  serão  remetidos 
ao  tribunal  pelo  juiz,  independentemente  de  juízo  de  admissibilidade. 


Enunciado  357.  Aplicam-se  ao  recurso  ordinário  os  arts.  1.013  e  1.014. 

9  Grupo:  Recursos.  %  Referências:  arts.  1.013, 1.014, 1.027,  §2°. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

Por  previsão  constitucional,  a  competência  para  processar  e  julgar  o  recurso  or¬ 
dinário  pertence  ao  Supremo  Tribunal  Federal  [STF]  [art.  102,  11,  CF)  e  ao  Superior 
Tribunal  de  Justiça  [STJ]  [art.  105, 11,  CF).  É  também  a  CF  que  prevê  as  hipóteses  de 
cabimento  do  recurso  ordinário.  A  fim  de  evitar  confusão  terminológica^^^^  e  consi¬ 
derando  esse  lineamento  constitucional,  o  recurso  ordinário  é  denominado  recurso 
ordinário  constitucional. 

Embora  seja  um  recurso  endereçado  ao  STF  e  ao  STJ,  o  recurso  ordinário,  como 
indica  o  seu  próprio  nome,  não  se  submete  às  restrições  típicas  dos  recursos  excep¬ 
cionais  [recurso  extraordinário  e  recurso  especial).  Não  há  limite  ao  reexame  das 
questões  de  fato,  por  exemplo,  como  existe  no  recurso  extraordinário  [Súmula  279/ 
STF)  e  no  recurso  especial  [Súmula  7/STJ). 

Ao  julgar  o  recurso  ordinário,  o  STF  e  o  STJ  desempenham  função  idêntica  àquela 
exercida  pelos  tribunais  no  julgamento  da  apelação.  Vale  dizer,  o  recurso  ordinário 
constitucional  está  para  o  STF  e  o  STJ  como  a  apelação  está  para  os  tribunais  [tribu¬ 
nais  de  justiça  e  tribunais  regionais  federais).  Atuam  aí  STF  e  STJ  como  tribunais  de 
segundo  grau  de  jurisdição. 

Esse  paralelismo  com  a  apelação  faz  com  que,  ao  regime  jurídico  do  recurso  ordi¬ 
nário,  que  é  próprio,  se  apliquem  muitas  regras  do  regime  da  apelação.  Até  porque  o 
recurso  ordinário  constitucional,  sendo  espécie  de  recurso  ordinário,  não  sofre  limi¬ 
tações  cognitivas,  como  acontece  com  os  recursos  excepcionais. 

Justamente  por  isso,  o  NCPC  dispõe  que  “aplica-se  ao  recurso  ordinário  o  disposto 
nos  artigos  1.013,  §  3^,  e  1.029,  §  5^"  [art.  1.027,  §  2^,  NCPC). 

À  primeira  vista,  poder-se-ia  compreender  que  o  novo  Código  previu  expressa¬ 
mente  as  disposições  do  regime  da  apelação  aplicáveis  ao  recurso  ordinário,  de  modo 
que  tudo  o  mais  seria  inaplicável.  Não  é  assim,  porém. 

O  que  pretendeu  o  legislador  foi  ressaltar  a  possibilidade  de  aplicação  do  jul¬ 
gamento  de  mérito  diretamente  pelo  STF  e  pelo  STJ  [art.  1.013,  §  3-,  NCPC)  e  a 


1165.  Para  maiores  considerações,  ver  os  comentários  ao  Enunciado  99/FPPC. 

1166.  A  confusão  poderia  existir  com  o  recurso  ordinário  trabalhista  e  em  vista  da  classificação  dos  recur¬ 
sos  cíveis  em  recursos  ordinários  e  recursos  extraordinários. 
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possibilidade  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  recurso  ordinário  (art.  1.027,  § 
2-,  NCPC)^^^^.  Isso  fica  ainda  mais  evidente  quando  se  rememora  que  o  STF  e  o  STJ, 
à  luz  do  CPC/73,  entendiam  que  o  artigo  515,  §  3-,  CPC/73  (correspondente  ao  art. 
1.013,  §  3-,  I,  NCPC)  não  se  aplicava  ao  julgamento  do  recurso  ordinário  em  mandado 
de  segurança. 

Sendo  assim,  para  além  da  previsão  do  artigo  1.027,  §  2-,  NCPC,  pode-se  entender 
que  se  aplicam  ao  recurso  ordinário  outras  disposições  do  recurso  de  apelação,  entre 
elas  aquelas  dos  artigos  1.013  e  1.014  do  NCPC. 

Diante  disso,  o  efeito  devolutivo  amplo  da  apelação,  previsto  no  artigo  1.013,  ca- 
put  e  §§  1-  e  2-,  NCPC,  aplica-se  ao  recurso  ordinário. 

Além  disso,  quando  reformar  acórdão  que  reconheça  a  decadência  ou  a  prescri¬ 
ção,  o  STF  ou  0  STJ,  se  possível,  julgará  o  mérito,  examinando  as  demais  questões,  sem 
determinar  o  retorno  do  processo  ao  juízo  a  quo  (art.  1.013,  §  4^,  NCPC}^^^®. 

Na  mesma  linha,  o  capítulo  do  acórdão  final  que  confirma,  concede  ou  revoga  a 
tutela  provisória  é  impugnável  no  recurso  ordinário  (art.  1.013,  §  5^,  NCPC)^^^^. 

Por  fim,  as  questões  de  fato  não  propostas  no  tribunal  inferior  poderão  ser  sus¬ 
citadas  no  recurso  ordinário,  se  a  parte  provar  que  deixou  de  fazê-lo  por  motivo  de 
força  maior^^^°. 

Tudo  isso,  repita-se,  deriva  desse  paralelismo  -  não  absolutamente  coincidente 
(não  se  aplica,  por  exemplo,  o  artigo  942,  NCPC^^^^)  -  entre  a  apelação  e  o  recurso 
ordinário  constitucional. 


1167.  No  sentido  do  texto,  pontua  Alexandre  Freitas  Câmara  que:  “Estabelece  expressamente  a  lei  pro¬ 
cessual  a  aplicação,  em  sede  de  recurso  ordinário  constitucional,  do  disposto  no  art.  1.013,  §  3^ 
(que  trata  do  efeito  translativo  da  apelação).  Não  se  pense,  porém,  que  esta  disposição  serviria  para, 
interpretada  a  contrario  sensu,  afastar  a  incidência  das  demais  normas  integrantes  do  regime  de 
apelação.  (...).  Há,  porém,  no  CPC  uma  disposição  que  reforça  a  incidência,  no  recurso  ordinário  cons¬ 
titucional,  da  norma  que  disciplina  o  efeito  translativo  da  apelação,  o  que  evita  a  possibilidade  de 
0  STF  ou  0  STJ  afirmarem  que  nos  casos  ali  mencionados  não  se  deveria  julgar  desde  logo  o  mérito 
da  causa,  fazendo-se  necessário  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de  origem  para  seu  exame".  CÂMARA, 
Alexandre  F.  O  novo  processo  civil  brasileiro.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  537. 

1168.  O  mesmo  deve  acontecer  quando  o  STJ  reformar  sentença  que  reconheça  a  decadência  ou  a  prescri¬ 
ção  proferida  por  juízo  federal  de  primeira  instância,  nas  demandas  em  que  são  partes,  de  um  lado. 
Estado  estrangeiro  ou  organismo  internacional,  e,  de  outro.  Município  ou  pessoa,  natural  ou  jurídica, 
residente  ou  domiciliada  no  Brasil  [art.  1.027,  II,  b,  CPC/2015). 

1169.  O  capítulo  da  sentença  que  confirma,  concede  ou  revoga  a  tutela  provisória  é  impugnável  no  recurso 
ordinário,  quando  a  sentença  é  proferida  por  juízo  federal  de  primeira  instância,  nas  demandas  em 
que  são  partes,  de  um  lado.  Estado  estrangeiro  ou  organismo  internacional,  e,  de  outro.  Município  ou 
pessoa,  natural  ou  jurídica,  residente  ou  domiciliada  no  Brasil  [art.  1.027,  II,  b,  CPC/2015). 

1170.  As  questões  de  fato  não  propostas  no  juízo  federal  de  primeira  instância,  nas  demandas  em  que  são 
partes,  de  um  lado.  Estado  estrangeiro  ou  organismo  internacional,  e,  de  outro.  Município  ou  pessoa, 
natural  ou  jurídica,  residente  ou  domiciliada  no  Brasil  [art.  1.027,  II,  b,  CPC/2015),  poderão  ser  sus¬ 
citadas  no  recurso  ordinário,  se  a  parte  provar  que  deixou  de  fazê-lo  por  motivo  de  força  maior. 

1171.  Conforme  ensinam  Fredie  Didier  e  Leonardo  Carneiro  da  Cunha:  "O  art.  942  do  CPC  incide  apenas 
para  a  apelação,  cujo  julgamento  é  feito  por  um  colegiado  de  apenas  3  [três)  membros.  Havendo 
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S  Súmula  STJ  7.  A  pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso  especial. 

►  NCPC  Art.  1.013.  A  apelação  devolverá  ao  tribunal  o  conhecimento  da  matéria  impugnada. 
►  Art.  1.014.  As  questões  de  fato  não  propostas  no  juízo  inferior  poderão  ser  suscitadas  na 
apelação,  se  a  parte  provar  que  deixou  de  fazê-lo  por  motivo  de  força  maior.  ►  Art.  1.027.  §  2° 
Aplica-se  ao  recurso  ordinário  o  disposto  nos  arts.  1.013,  §  3°,  e  1.029,  §  5°. 


Enunciado  559.  O  efeito  suspensivo  "ope  legis"  do  recurso  de  apelação  não  obsta  a 

EFICÁCIA  DAS  DECISÕES  INTERLOCUTÓRIAS  NELE  IMPUGNADAS. 


%  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  %  Referências:  arts.  995, 1.009,  §  l^e  1.012. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

À  luz  do  CPC/73,  afirmava-se,  como  regra,  o  efeito  suspensivo  dos  recursos.  0 
recurso  não  teria  efeito  suspensivo  somente  se  a  lei  expressamente  o  excepcionasse, 
como  fazia  o  artigo  497  do  CPC/73  com  o  recurso  extraordinário,  o  recurso  especial  e 
o  agravo  de  instrumento.  Tanto  é  assim  que,  em  relação  aos  embargos  de  declaração 
(não  excepcionados),  entendia-se  majoritariamente  que  possuíam  efeito  suspensi- 

Vo1172 

No  NCPC,  ao  contrário  do  CPC/73,  os  recursos,  como  regra,  não  possuem  efeito 
suspensivo.  Segundo  o  artigo  995,  os  recursos  não  impedem  a  eficácia  da  decisão,  sal¬ 
vo  (1)  disposição  legal  ou  (2)  decisão  judicial  em  sentido  diverso.  i4  /d^/ca  se  inverteu. 

Portanto,  os  recursos  podem  ter  efeito  suspensivo  por  força  de  lei  (ope  legis),  a 
exemplo  da  apelação  (art.  1.012,  NCPC),  ou  podem  ter  efeito  suspensivo  atribuível  por 
decisão  judicial  [ope  judieis),  como  ocorre  com  o  agravo  de  instrumento  (art.  1.019, 
1,  NCPC). 

0  efeito  suspensivo  ope  legis  ou  automático  da  apelação  foi  um  dos  temas  mais 
palpitantes  e  controvertidos  durante  a  tramitação  legislativa  do  NCPC. 

De  um  lado,  uns  defendiam  que  a  permanência  do  efeito  suspensivo  automático 
desvalorizava  o  juízo  de  primeiro  grau,  incentivava  a  interposição  de  recurso,  pro¬ 
longava  consequentemente  o  feito  e  resultava  em  perda  de  efetividade  por  força  da 
inexecutividade  da  sentença^^^^. 

De  outro  lado,  outros  respondiam  que  as  taxas  de  reforma  das  sentenças  ainda 
eram  altas  e  que  o  procedimento  recursal  era  importante  para  o  aprofundamento  do 


maioria,  convocam-se  mais  outros  para  que  se  prossiga  no  julgamento.  No  caso  do  recurso  ordinário 
julgado  pelo  STF  ou  pelo  STJ,  o  colegiado  que  decide  já  é  composto  por  5  (cinco)  membros,  não  se 
encaixando  na  hipótese  prevista  no  referido  art.  942  do  CPC".  DIDIER,  Fredie,  CUNHA,  Leonardo  J.  C. 
Curso  de  direito  processual  civil.  v.  3. 13.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  299. 

1172.  Por  todos,  conferir:  MOREIRA,  José  Carlos  Barbosa.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  v.  5. 16. 
ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2011.  p.  562. 

1173.  Por  todos,  conferir:  GAJARDONI,  Fernando.  “Efeito  suspensivo  automático  da  apelação  deve  acabar". 
Disponível  no  site  Consultor  Jurídico.  Acesso  em  31.05.2016. 
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debate  da  causa  por  um  colegiado,  potencializando  as  chances  de  correção  da  deci- 

Ao  fim,  após  longas  discussões,  o  NCPC  manteve  o  efeito  suspensivo  automático 
da  apelação,  buscando  um  ponto  de  equilíbrio  entre  as  posições  na  ampliação  das 
hipóteses  em  que  a  apelação,  como  regra,  não  teria  efeito  suspensivo  ope  legis  [art. 
1.012,  §  1^,  NCPC;  correspondente  ao  art.  520,  CPC/73).  Em  síntese,  embora  o  efeito 
suspensivo  da  apelação  tenha  sido  mantido,  o  NCPC  ampliou  as  hipóteses  de  executivi- 
dade  imediata,  se  comparado  com  o  CPC/73. 

Entretanto,  somente  a  eficácia  da  sentença  apelada  fica  obstada  pela  apelação. 
Essa  afirmação  é  relevante  porque,  de  acordo  com  o  novo  sistema  recursal  inaugura¬ 
do  pelo  Código  de  2015,  cabe  apelação  também  contra  decisões  interlocutórias  não 
agraváveis  (art.  1.009,  §  1-,  NCPC). 

De  acordo  com  o  NCPC,  há  decisões  interlocutórias  recorríveis  por  agravo  de  ins¬ 
trumento  e  decisões  interlocutórias  não  recorríveis  por  agravo  de  instrumento. 

As  decisões  interlocutórias  agraváveis  estão  previstas  genericamente  no  artigo 
1.015,  NCPC.  O  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  é  taxativo,  porém  não  exaustivo.  Em  outras 
palavras,  é  a  lei  que  prevê  se  uma  decisão  interlocutória  é  agravável  ou  não  (taxativi- 
dade),  mas  o  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  não  é  exaustivo,  uma  vez  que  o  próprio  inciso 
Xlll  dispõe  que  também  caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisão  interlocutória 
em  "outros  casos  expressamente  referidos  em  lei".  Em  todo  caso,  sempre  caberá  agra¬ 
vo  de  instrumento  contra  decisões  interlocutórias  proferidas  na  fase  de  liquidação  de 
sentença  ou  de  cumprimento  de  sentença,  no  processo  de  execução  e  no  processo  de 
inventário  (art.  1.015,  parágrafo  único,  NCPC). 

As  decisões  interlocutórias  não  agraváveis,  contudo,  não  são  irrecorríveis.  Segun¬ 
do  o  parágrafo  1-  do  artigo  1.009  do  NCPC,  "as  questões  resolvidas  na  fase  de  conhe¬ 
cimento,  se  a  decisão  a  seu  respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  co¬ 
bertas  pela  preclusão  e  devem  ser  suscitas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente 
interposta  contra  a  decisão  final,  ou  nas  contrarrazões". 

Depreende-se,  portanto,  que  cabe  apelação  contra  as  decisões  interlocutórias  não 
agraváveis.  A  contrarrazão  à  apelação  que  ataca  decisão  interlocutória  tem,  na  parte 
em  que  se  volta  contra  a  interlocutória,  natureza  recursal,  ou  seja,  será  uma  apelação. 
Assim,  o  NCPC  pôs  fim  ao  agravo  retido  e  transferiu  o  momento  de  impugnação  recur¬ 
sal  das  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  para  a  apelação,  independentemente 
de  qualquer  protesto  prévio. 

Diante  disso,  a  parte,  item  ou  capítulo  da  apelação  que  impugna  decisão  interlo¬ 
cutória  não  agravável  não  tem  efeito  suspensivo.  Vale  dizer,  o  efeito  suspensivo  "ope 
legis"  do  recurso  de  apelação  não  obsta  a  eficácia  das  decisões  interlocutórias  nele 
impugnadas. 


1174.  Por  todos,  conferir:  NUNES,  Dierle.  "Novo  CPC  acerta  em  manter  o  efeito  suspensivo  em  certas  ape¬ 
lações".  Disponível  no  site  Consultor  Jurídico.  Acesso  em  31.05.2016. 
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►  NCPC  Art.  995.  Os  recursos  não  impedem  a  eficácia  da  decisão,  salvo  disposição  legal  ou  deci¬ 
são  judicial  em  sentido  diverso.  ►  Art.  1.009.  §  1°  As  questões  resolvidas  na  fase  de  conheci¬ 
mento,  se  a  decisão  a  seu  respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  cobertas  pela 
preclusão  e  devem  ser  suscitadas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente  interposta  contra  a 
decisão  final,  ou  nas  contra rrazões.  ►  Art.  1.012.  A  apelação  terá  efeito  suspensivo. 


Enunciado  662.  É  admissível  impugnar,  na  apelação,  exclusivamente  a  decisão  inter- 

LOCUTÓRIA  NÃO  AGRAVÁVEL. 


9  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos).  %  Referências:  art.  1.009,  §  1-. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

À  luz  do  CPC/73,  a  apelação  era  o  recurso  cabível  contra  sentença  (art.  513).  Se¬ 
gundo  0  NCPC,  a  apelação  é  o  recurso  cabível  contra  sentença  (art.  1.009,  caput)  e 
também  contra  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  (art.  1.009,  §  1-). 

De  acordo  com  o  NCPC,  há  decisões  interlocutórias  recorríveis  por  agravo  de  ins¬ 
trumento  e  decisões  interlocutórias  não  recorríveis  por  agravo  de  instrumento. 

As  decisões  interlocutórias  agraváveis  estão  previstas  genericamente  no  artigo 
1.015,  NCPC.  0  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  é  taxativo,  porém  não  exaustivo.  Em  outras 
palavras,  é  a  lei  que  prevê  se  uma  decisão  interlocutória  é  agravável  ou  não  (taxativi- 
dade),  mas  o  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  não  é  exaustivo,  uma  vez  que  o  próprio  inciso 
Xlll  dispõe  que  também  caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisão  interlocutória 
em  "outros  casos  expressamente  referidos  em  lei".  Em  todo  caso,  sempre  caberá  agra¬ 
vo  de  instrumento  contra  decisões  interlocutórias  proferidas  na  fase  de  liquidação  de 
sentença  ou  de  cumprimento  de  sentença,  no  processo  de  execução  e  no  processo  de 
inventário  (art.  1.015,  parágrafo  único,  NCPC). 

As  decisões  interlocutórias  não  agraváveis,  contudo,  não  são  irrecorríveis.  Segun¬ 
do  o  parágrafo  1-  do  artigo  1.009  do  NCPC,  "as  questões  resolvidas  na  fase  de  conhe¬ 
cimento,  se  a  decisão  a  seu  respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  co¬ 
bertas  pela  preclusão  e  devem  ser  suscitas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente 
interposta  contra  a  decisão  final,  ou  nas  contrarrazões". 

0  NCPC  parece  sugerir  que  as  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  apenas  po¬ 
dem  ser  atacadas  por  apelação  se  este  recurso  for  interposto  também  contra  a  deci¬ 
são  final,  ao  referir-se  à  apelação  "eventualmente  interposta  contra  a  decisão  final". 
Acontece,  porém,  que  o  recorrente  pode  apelar  exclusivamente  contra  a  decisão  in¬ 
terlocutória. 

Imagine-se  a  situação  em  que  o  apelante  impugna  decisão  interlocutória  que  ver¬ 
sa  sobre  um  pressuposto  processual  e  não  ataca  a  sentença.  Eventual  provimento  da 
apelação  repercutirá  sobre  a  manutenção  da  sentença  (a  questão  de  admissibilidade 
do  processo  é  preliminar  à  questão  de  mérito),  assim  como  o  não  conhecimento  ou  o 
desprovimento  da  apelação  fará  com  que  a  sentença  transite  em  julgado. 
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Por  isso  que  é  admissível  impugnar,  na  apelação,  exclusivamente  a  decisão  inter- 
locutória  não  agravável. 


2.3.23.  Do  Agravo  de  Instrumento  (arts.  1.015  a  1.020) 

Enunciado  103.  A  decisão  parcial  proferida  no  curso  do  processo  com  fundamento 

NO  ART.  487, 1,  SUJEITA-SE  A  RECURSO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 

•  Grupo:  Sentença,  Coisa  Julgada  e  Ação  Rescisória.  Redação  revista  (III  FPPC).  •  Referência:  arts.  1.015,  II,  203,  §  2^,  354, 
par.  ún.,  356,  §  5®. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

De  acordo  com  o  disposto  no  artigo  203,  §  1-  para  que  uma  decisão  judicial  seja 
considerada  sentença  é  necessário  ter  conteúdo  nos  artigos  485  e  487  e,  ainda,  en¬ 
cerrar  o  procedimento  em  primeiro  grau  na  fase  de  conhecimento  de  procedimento 
comum  ou  extinguir  a  execução. 

Portanto,  se  uma  decisão  tiver  conteúdo  de  sentença,  mas  não  seus  efeitos,  é  con¬ 
siderada  uma  decisão  interlocutória,  pela  expressa  disposição  do  artigo  203,  §  2-. 

A  típica  decisão  de  mérito  é  aquela  prevista  no  artigo  487, 1,  eis  que  o  juiz  analisa 
o  pedido  e  define  se  o  autor  tem  ou  não  razão.  Nas  demais  hipóteses  previstas  no 
artigo  487  (11  -  reconhecimento  de  prescrição  e  decadência;  e  111  -  sentença  homolo- 
gatória)  não  há  propriamente  análise  do  mérito  do  processo. 

Consoante  dispõe  o  artigo  356,  poderá  haver  o  julgamento  antecipado  parcial  do 
mérito,  quando  ocorrer  cumulação  de  pedidos,  em  duas  hipóteses:  (i)  um  ou  mais  dos 
pedidos  cumulados,  ou  parcelas  deles,  mostrar-se  incontroverso;  e  (ii)  sobre  um  dos 
pedidos  cumulados  o  juiz  entender  que  não  há  necessidade  de  produção  de  provas 
(art.  355, 1)  ou,  ainda,  se  operar  os  efeitos  da  revelia  (art.  355, 11). 

Na  eventualidade  de  ser  proferida  tal  decisão  que  julgará  (analisando  o  mérito) 
apenas  um  ou  mais  dos  pedidos  cumulados  o  recurso  cabível  será  o  agravo  de  instru¬ 
mento,  de  acordo  com  o  que  prevê  o  parágrafo  5-  do  artigo  355,  bem  como  o  artigo 
1.015,11. 

Ocorre,  porém,  que  havendo  decisão  proferida  nos  termos  do  artigo  354,  com  ou 
sem  resolução  de  mérito,  também  haverá  a  possibilidade,  por  expressa  previsão  legal, 
do  cabimento  do  agravo  de  instrumento  (parágrafo  único  do  artigo  354). 

►  NCPC.  Art.  203.  §  2®  Decisão  interlocutória  é  todo  pronunciamento  judicial  de  natureza  deci¬ 
sória  que  não  se  enquadre  no  §  1°.  ►  Art.  354.  Parágrafo  único.  A  decisão  a  que  se  refere 
o  caput  pode  dizer  respeito  a  apenas  parcela  do  processo,  caso  em  que  será  impugnável  por 
agravo  de  instrumento.  ►  Art.  356.  §  5°  A  decisão  proferida  com  base  neste  artigo  é  impugná¬ 
vel  por  agravo  de  instrumento. 
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Enunciado  177.  A  decisão  interlocutória  que  julga  procedente  o  pedido  para  con¬ 
denar  o  RÉU  A  PRESTAR  CONTAS,  POR  SER  DE  MÉRITO,  É  RECORRÍVEL  POR  AGRAVO  DE  INSTRU¬ 
MENTO.  _ _ _ 

•  Grupo:  Procedimentos  Especiais.  %  Referência:  arts.  550,  §5^e  1.015,  inc.  II. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

0  enunciado  é  de  suma  importância,  tendo  em  vista  que  a  decisão  que  julga  a 
primeira  fase  da  ação  de  exigir  contas  diferentemente  do  que  ocorria  com  o  CPC/73 
é  interlocutória  e  não  sentença,  portanto,  não  há  que  se  falar  em  interposição  de  ape¬ 
lação. 

Convém,  nesse  passo,  destacar  a  opinião  da  doutrina  sobre  a  natureza  jurídica  da 
decisão  prevista  no  artigo  550,  §  5-^^^^: 

Esgotada  a  instrução,  o  juiz  proferirá  decisão  (art.  550,  §  5-,  CPC)  no  qual  examinará  o  dever 
de  apresentação  ou  não  de  contas.  Não  se  trata  de  sentença,  mas  de  decisão  interlocutória  de 
mérito.  O  réu  poderá  ser  revel  na  primeira  fase,  e  não  apresentar  qualquer  manifestação,  o  que 
motivará  a  incidência  do  artigo  550,  §  4^,  CPC.  O  juiz  estará  habilitado  a  proferir  encerramento 
imediato  da  primeira  fase  por  meio  de  decisão  interlocutória. 

No  mesmo  sentido^^^^: 

Considera-se,  porém,  tão  intensa  a  cisão  entre  essas  duas  fases,  que  essa  separação  equivale¬ 
ria,  na  prática,  à  existência  de  dois  processos  sucessivos.  Isso,  aliado  a  literalidade  do  texto  da 
lei,  levava  a  conclusão  de  que  as  duas  fases  eram  resolvidas  por  sentença.  Foi,  como  tudo,  o 
que  prevaleceu.  Como  tal,  era  impugnável  por  apelação  e  dotada  de  duplo  efeito.  Não  é  preciso 
esforço  para  perceber  a  dimensão  do  entrave  que  essa  opção  legislativa  causou  ao  procedimen¬ 
to:  duas  sentenças,  ambas  impugnáveis  por  apelação  e  ambas  dotadas  de  efeito  suspensivo!  O 
NCPC  em  nosso  sentir  adotou  caminho  diverso.  A  começar  pelo  aspecto  formal:  a  primeira  fase 
é  textualmente  resolvida  por  decisão  (§  5^),  enquanto  a  segunda  o  é  por  sentença  (art.  552). 
Essa  diferença  terminológica  não  é  irrelevante  e  também  pode  ser  ignorada. 

Outra  questão  relevantíssima  é  a  de  se  analisar  se  é  ou  não  cabível  agravo  de  ins¬ 
trumento  contra  tal  interlocutória. 

Ora,  a  decisão  proferida  com  base  no  artigo  550,  §  5-  analisa  o  mérito  da  primeira 
parte  da  ação  de  exigir  contas,  portanto,  se  enquadra  perfeitamente  na  regra  do  inciso 
11  do  artigo  1.015.^^^^ 

Em  outras  palavras,  a  decisão  do  §  5-  do  artigo  550  é  impugnável  por  agravo  de 
instrumento  e  a  sentença  do  artigo  552,  por  apelação. 


1175.  ARAÚJO,  Fábio  C.  In:  ALVIM,  Angélica  A.  et  al.  (Coords.).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São 
Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  677. 

1176.  SANTOS,  Evaristo  A.  In:  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de 
Processo  Civil  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  1.505. 

1177.  Nesse  sentido:  BUENO,  Cassio  Scarpinella.  Manual  de  direito  processual  civil  São  Paulo:  Saraiva, 
2015.  p.  437:  "A  decisão  a  que  se  refere  o  precitado  §  5^  do  art.  550  é  recorrível?  A  melhor  resposta  é 
a  positiva,  entendendo-a  como  decisão  interlocutória  de  mérito  e,  portanto,  agravável  de  instrumen¬ 
to  com  fundamento  no  inciso  II  do  art.  1.015”. 
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►  NCPC.  Art.  550.  §  5°  A  decisão  que  julgar  procedente  o  pedido  condenará  o  réu  a  prestar  as 
contas  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  sob  pena  de  não  lhe  ser  lícito  impugnar  as  que  o  autor 
apresentar.  ►  Art.  1.015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutórias  que 
versarem  sobre:  n  -  mérito  do  processo. 


Enunciado  435.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  a  decisão  do  juiz  que,  diante  do 

RECONHECIMENTO  DE  COMPETÊNCIA  PELO  JUÍZO  ARBITRAL,  SE  RECUSAR  A  EXTINGUIR  O  PRO¬ 
CESSO  JUDICIAL  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO. 

9  Grupo:  Arbitragem.  %  Referência:  arts.  485,  VII,  1015,  III. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

0  artigo  1.015,  III  estabelece  que  é  agravável  na  forma  instrumentada  a  decisão 
que  rejeita  a  alegação  de  convenção  de  arbitragem. 

Tal  alegação  é  feita,  via  de  regra,  em  preliminar  de  contestação,  consoante  dispõe 
o  artigo  337,  X.  Entretanto,  deve  ser  feita  pelo  réu  impreterivelmente,  tendo  em  vista 
0  disposto  nos  §§  g  501179  artigo  337,  não  se  tratando,  portanto,  de  matéria 
cognoscível  de  ofício  pelo  juiz. 

Equipara-se  à  alegação  em  preliminar  para  fins  de  sentença  terminativa  a  situ¬ 
ação  de  ação  ajuizada  por  um  dos  contratantes  e  procedimento  arbitrai  instaurado 
pelo  outro.  Nesse  caso,  o  árbitro  pode  analisar  a  convenção  de  arbitragem  e  comu¬ 
nicar  ao  juízo  que  reconheceu  sua  própria  competência,  para  que  o  processo  judicial 
seja  extinto.  Havendo  decisão  do  juiz  não  acatando  tal  reconhecimento  do  árbitro  e 
determinando  o  prosseguimento  do  feito  caberá  agravo  de  instrumento. 

Sobre  tal  questão,  Alexandre  Freitas  Câmara^^®°  nos  ensina  que: 

Situação  análoga  é  a  daquela  em  que  há  dois  processos  instaurados  simultaneamente  com 
0  mesmo  objeto,  sendo  um  deles  perante  o  órgão  do  Judiciário  e  outro  perante  árbitro  ou 
tribunal  arbitrai.  Pois  neste  caso,  reconhecida  pelo  árbitro  (ou  tribunal  arbitrai)  sua  compe¬ 
tência,  e  chegando  tal  decisão  ao  conhecimento  do  juiz,  deverá  ser  extinto  o  processo  judicial 
sem  resolução  do  mérito.  Isto  se  dá  em  respeito  ao  princípio  por  força  do  qual  incumbe  ao 
árbitro  apreciar  e  afirmar  sua  própria  competência  [princípio  Kompetenz-Kompetenz).  Neste 
caso,  então,  o  processo  arbitrai  prosseguirá  e  o  processo  judicial  será  extinto  sem  resolução 
do  mérito.  Caso  se  queira  discutir  a  validade  da  convenção  de  arbitragem  ou  do  processo 
arbitrai,  isto  só  poderá  acontecer  após  a  prolação  da  sentença  arbitrai,  em  processo  que  se 
instaure  para  apreciação  de  demanda  de  anulação  de  sentença  arbitrai  (art.  20,  §  2^,  da  Lei 
de  Arbitragem). 


1178.  Excetuadas  a  convenção  de  arbitragem  e  a  incompetência  relativa,  o  juiz  conhecerá  de  ofício  das 
matérias  enumeradas  neste  artigo. 

1179.  A  ausência  de  alegação  da  existência  de  convenção  de  arbitragem,  na  forma  prevista  neste  Capítulo, 
implica  aceitação  da  jurisdição  estatal  e  renúncia  ao  juízo  arbitrai. 

1180.  0  novo  processo  civil  brasileiro:  de  acordo  com  a  Lei  13.256/2016.  2.  ed..  São  Paulo:  2016.  p.  270 


Capítulo  I  •  Código  de  Processo  Cml 


923 


Sobre  o  princípio  da  competência-competência,  relevante  elucidar  seu  significa¬ 
do,  trazendo  à  colação  os  ensinamentos  de  Paulo  Magalhães  Nasser  e  Felipe  Vollbre- 
cht  Sperandio^^^h 

É  certo  que  de  nada  adiantaria  a  vontade  das  partes  de  resolver  seus  conflitos  futuros  ou  atuais 
fora  do  âmbito  jurisdicional  se,  a  todo  e  qualquer  momento,  o  Judiciário  fosse  chamado  a  inter¬ 
vir.  Mais  do  que  isso,  impedir  que  o  juízo  arbitrai  decida  sobre  a  sua  própria  jurisdição  para  pro¬ 
cessar  e  julgar  conflitos  de  interesse  a  eles  submetido  representaria,  na  verdade,  uma  outorga 
frágil  e  precária  de  poder  ao  tribunal  arbitrai  para  decidir  a  disputa  travada  entre  as  partes  con¬ 
tratantes.  Isso  porque,  a  todo  momento,  o  tribunal  arbitrai  poderia  ver  seus  atos  questionados 
ou  sua  autonomia  restringida  por  decisões  concomitantes  ao  procedimento  arbitrai  emanadas 
pelo  Poder  Judiciário:  o  mesmo  Poder  a  que  as  partes  decidiram  não  recorrer  quando  tivessem 
um  conflito  de  interesses.  C-O-  Exatamente  por  situações  como  a  relatada  é  que  ganhou  relevo 
o  princípio  da  competência-competência,  que  confere  ao  tribunal  arbitrai  a  prerrogativa  de 
decidir  se  ele,  tribunal  arbitrai,  tem  competência  para  processar  a  arbitragem  que  se  pretende 
instituir,  abrangendo-se  nesta  análise  a  invalidade  da  convenção  de  arbitragem,  sem  a  possi¬ 
bilidade  de  se  buscar  perante  o  Judiciário,  concomitantemente,  um  provimento  que  decrete 
eventual  nulidade  ou  que  anule  a  convenção. 

Significa  dizer  que  o  inciso  III  do  artigo  1.015  não  se  restringe  a  rejeição  da 
alegação  feita  pelo  réu,  em  preliminar  de  contestação,  pois  deve  ser  estendida  tal 
hipótese  de  cabimento  do  agravo  de  instrumento  a  situação  de  equivalente  rejeição 
a  alegação  de  convenção  de  arbitragem,  porém  quando  a  alegação  foi  oriunda  do 
próprio  árbitro. 

►  NCPC.  Art.  485.  O  juiz  não  resolverá  o  mérito  quando:  VII  -  acolher  a  alegação  de  existência 
de  convenção  de  arbitragem  ou  quando  o  juízo  arbitrai  reconhecer  sua  competência.  ►  Art. 
1.015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutórias  que  versarem  sobre:  III  - 
rejeição  da  alegação  de  convenção  de  arbitragem. 


Enunciado  560.  As  decisões  de  que  tratam  os  arts.  22,  23  e  24  da  Lei  11.340/2006 
(Lei  Maria  da  Penha),  quando  enquadradas  nas  hipóteses  do  inciso  I,  do  art.  1.015, 

PODEM  DESAFIAR  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. _ _ _ 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  1.015,  l;  arts. 
22  a  24  da  Lei  11.340/06. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

As  situações  especificadas  nos  art.  22  a  24  da  Lei  11.340/06  (Lei  Maria  da  Pe- 
nha)  tratam  de  hipóteses  que  podem  estar  enquadradas  nas  chamadas  ações  de 
família  (encartadas  nos  procedimentos  especiais)  e  nesse  caso  são  perfeitas  situ¬ 
ações  de  tutelas  provisórias  no  âmbito  do  direito  de  família,  visando  evitar  danos 
irreparáveis. 


1181.  “Arbitragem  como  forma  de  resolução  de  conflitos  empresariais".  In:  BRUSCHI,  Gilberto  G.  et  al  (Co- 
ords.].  Direito  processual  empresarial:  estudos  em  homenagem  a  Manoel  de  Queiroz  Pereira  Calças. 
Rio  de  Janeiro:  Elsevier,  2012.  p.  638. 
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Encartando  tais  casos  como  tutelas  provisórias  atreladas  às  ações  de  família,  per¬ 
feitamente  cabível  o  agravo  de  instrumento,  consoante  dispõe  o  artigo  1.015, 1. 

►  NCPC.  Art.  1.015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutórias  que  versarem 
sobre:  I  -  tutelas  provisórias. 

Lei  11.340/06.  Art.  22.  Constatada  a  prática  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher, 
nos  termos  desta  Lei,  o  juiz  poderá  aplicar,  de  imediato,  ao  agressor,  em  conjunto  ou  separada¬ 
mente,  as  seguintes  medidas  protetivas  de  urgência,  entre  outras:  (...).  ►  Art.  23.  Poderá  o  juiz, 
quando  necessário,  sem  prejuízo  de  outras  medidas:  (...).  ►  Art.  24.  Para  a  proteção  patrimonial 
dos  bens  da  sociedade  conjugal  ou  daqueles  de  propriedade  particular  da  mulher,  o  juiz  poderá 
determinar,  liminarmente,  as  seguintes  medidas,  entre  outras:  (...). 


Enunciado  611.  Na  hipótese  de  decisão  parcial  com  fundamento  no  art.  485  ou  no 

ART.  487,  AS  QUESTÕES  EXCLUSIVAMENTE  A  ELA  RELACIONADAS  E  RESOLVIDAS  ANTERIOR¬ 
MENTE,  QUANDO  NÃO  RECORRÍVEIS  DE  IMEDIATO,  DEVEM  SER  IMPUGNADAS  EM  PRELIMINAR  DO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  OU  NAS  CONTRARRAZÕES. 

•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos]  e  reclamação.  •  Referências:  arts.  354,  par.  ún.,  356,  §  5^,  485,  487, 1.009,  §§  1^  e 
2Se  1.015,  II. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

0  agravo  de  instrumento  manejado  com  base  no  §  5^  do  artigo  356  do  NCPC,  por 
atacar  decisão  de  mérito  apta  a  formar  coisa  julgada  é,  ontologicamente,  um  substitu¬ 
tivo  do  recurso  de  apelação  e,  por  coerência,  deve  ter  tratamento  idêntico  ao  da  pró¬ 
pria  apelação,  no  que  diz  respeito  às  preliminares  de  apelação  ou  de  contrarrazões 
de  apelação  em  que  se  ataca  decisão  interlocutória  contra  a  qual  não  cabe  agravo  de 
instrumento. 

Tal  fato  também  se  aplica  ao  agravo  de  instrumento  que  desafia  a  decisão  proferi¬ 
da  com  base  no  artigo  354,  conforme  previsão  de  seu  parágrafo  único. 

A  ideia  de  trazer  tal  possibilidade  de  se  atacar  em  preliminar  de  agravo  de  instru¬ 
mento  as  decisões  interlocutórias  relacionadas  ao  capítulo  decidido  de  forma  parcial 
é  primordial,  tendo  em  vista  que  na  sentença,  que  será  proferida  posteriormente,  não 
haverá  manifestação  sobre  aquele  capítulo  já  decidido,  nos  termos  dos  artigos  354 
(com  ou  sem  resolução  do  mérito)  ou  356  (com  resolução  do  mérito  e  analisando  o 
pedido  formulado  pelo  autor,  julgando-o  procedente  ou  improcedente). 

Havendo  decisão  interlocutória  que  resolva  questão  na  fase  de  conhecimento  e 
a  seu  respeito  não  caiba  agravo  de  instrumento,  sendo  que  tal  questão  esteja  rela¬ 
cionada  direta  e  exclusivamente  ao  capítulo  julgado  parcialmente,  é  premente,  caso 
queira  ataca-la,  que  o  agravante  suscite  em  preliminar  ao  agravo  de  instrumento,  ma¬ 
nejando,  portanto,  recurso  contra  aquela  decisão  não  prevista  no  rol  do  artigo  1.015 
no  bojo  do  recurso  que  atacar  a  decisão  que  tenha  conteúdo  de  sentença,  mas  que  se 
trata  de  decisão  interlocutória  (art.  203,  §  2-),  uma  vez  que  tal  agravo  de  instrumento 
faz  às  vezes  de  apelação. 
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►  NCPC.  Art.  354.  Parágrafo  único.  A  decisão  a  que  se  refere  o  caput  pode  dizer  respeito  a 
apenas  parcela  do  processo,  caso  em  que  será  impugnável  por  agravo  de  instrumento.  ►  Art. 
356.  §  5®  A  decisão  proferida  com  base  neste  artigo  é  impugnável  por  agravo  de  instrumento. 
►  Art.  485.  O  juiz  não  resolverá  o  mérito  quando:  (...).  ►  Art.  487.  Haverá  resolução  de 
mérito  quando  o  juiz:  (...).  ►  Art.  1.009.  (...).  §  1®  As  questões  resolvidas  na  fase  de  conheci¬ 
mento,  se  a  decisão  a  seu  respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  cobertas 
pela  preclusão  e  devem  ser  suscitadas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente  interposta 
contra  a  decisão  final,  ou  nas  contrarrazões.  §  2°  Se  as  questões  referidas  no  §  1°  forem  susci¬ 
tadas  em  contrarrazões,  o  recorrente  será  intimado  para,  em  15  (quinze)  dias,  manifestar-se  a 
respeito  delas.  (...).  ►  Art.  1.015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutó- 
rias  que  versarem  sobre:  (...).  II  -  mérito  do  processo;  (...). 


Enunciado  612.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  decisão  interlocutória  que, 

APRECIANDO  PEDIDO  DE  CONCESSÃO  INTEGRAL  DA  GRATUIDADE  DA  JUSTIÇA,  DEFERE  A  REDU¬ 
ÇÃO  PERCENTUAL  OU  O  PARCELAMENTO  DE  DESPESAS  PROCESSUAIS. _ 

%  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  %  Referências:  arts.  98,  §§  5- e  6^  e  1.015,  V. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

Tendo  sido  requerida  a  gratuidade  da  justiça  na  inicial  somente  ensejará  agravo 
de  instrumento  se  houver  o  indeferimento,  ou,  sendo  deferida,  o  réu  pleitear  sua  re¬ 
vogação  em  preliminar  de  contestação  e  tal  pleito  for  atendido  pelo  juiz,  ou  seja,  for 
"acolhido  o  pedido  de  sua  revogação". 

Situação  interessante  ocorre  se  houver  uma  decisão  que  defere  os  benefícios  da 
gratuidade,  mas  de  forma  modulada,  isto  quer  dizer,  apenas  para  determinados  atos 
do  processo  ou,  ainda,  uma  verdadeira  "redução  percentual  de  despesas  processuais 
que  0  beneficiário  tiver  de  adiantar  no  curso  do  procedimento". 

Poderá  também,  ao  invés  de  deferir  os  benefícios  o  juiz  determinar  que  as  custas 
e  despesas  do  processo  sejam  recolhidas  de  forma  parcelada,  para  não  o  onerar  tanto. 

Nesse  caso  a  decisão  analisou  o  requerimento  feito  pelo  autor  ou  réu  de  gratuida¬ 
de  integral  da  justiça  e  entendeu  por  bem  em  modular  tal  benefício. 

Sem  sombra  de  dúvidas  foi  uma  decisão  interlocutória  que  não  concedeu  os  bene¬ 
fícios  tal  e  qual  pleiteados  pela  parte  interessada  em  obtê-los,  tratando-se,  portanto, 
de  um  indeferimento  parcial  da  concessão,  ensejando,  assim,  a  interposição  do  agravo 
de  instrumento. 

►  NCPC.  Art.  98.  (...).  §  5®  A  gratuidade  poderá  ser  concedida  em  relação  a  algum  ou  a  todos  os 
atos  processuais,  ou  consistir  na  redução  percentual  de  despesas  processuais  que  o  beneficiá¬ 
rio  tiver  de  adiantar  no  curso  do  procedimento.  §  6®  Conforme  o  caso,  o  juiz  poderá  conceder 
direito  ao  parcelamento  de  despesas  processuais  que  o  beneficiário  tiver  de  adiantar  no  curso 
do  procedimento.  (...).  ►  Art.  1.015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocu- 
tórias  que  versarem  sobre:  (...).  V  -  rejeição  do  pedido  de  gratuidade  da  justiça  ou  acolhimento 
do  pedido  de  sua  revogação;  (...). 
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Enunciado  663.  A  providência  prevista  no  caput  do  art.  1.018  somente  pode  preju¬ 
dicar  o  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  QUANDO  OS  AUTOS  DO  RECURSO  NÃO 
FOREM  ELETRÔNICOS. 


•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos).  %  Referências:  art.  1.018,  caput  e  §2^. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

Tratando-se  de  processo  físico,  devidamente  interposto  o  agravo  de  instrumento, 
terá  o  agravante  o  prazo  de  três  dias  úteis  para  comunicar  tal  fato  ao  juízo  a  quo,  fazen¬ 
do-o  por  meio  de  petição  a  ele  dirigida  e  acompanhada  de  cópia  da  petição  recursal  e 
relação  das  peças  juntadas.  Se,  por  outro  lado,  o  processo  for  eletrônico,  tal  providência 
passa  a  ser  facultativa,  como  está  a  indicar  o  caput  do  artigo  1.018  do  NCPC. 

A  diligência  não  tem  o  objetivo  de  intimar  a  parte  contrária,  porque  sua  cientifi- 
cação  será  promovida  diretamente  pelo  tribunal  (art.  1.019, 11).  Sua  função  é,  preci- 
puamente,  de  documentação,  servindo,  também,  como  meio  de  provocar  o  juízo  de 
retratação,  que,  na  hipótese  de  ser  positivo,  altera  a  decisão  agravada,  tornando  o 
agravo  prejudicado  (art.  1.018,  §  1^). 

A  falta  de  observação  desse  particular  pelo  agravante  ocasionará  o  não  conhe¬ 
cimento  do  recurso,  desde  que  se  trate  de  processo  físico  e,  o  agravado,  por  ocasião 
da  resposta,  argua  e  comprove  tal  descumprimento  (art.  1.018,  §  2^,  segunda  parte). 

Há  que  se  ressaltar  que  o  prazo  para  arguição  e  comprovação  do  descumprimento 
é  preclusivo. 

Quanto  à  forma  de  comprovação  do  não  cumprimento  pelo  agravado,  a  mera  ar¬ 
guição  desprovida  de  qualquer  prova  não  é  capaz  de  ensejar  a  consequência  prevista 
pelo  legislador,  pois,  como  a  própria  lei  estabelece,  tal  fato  deverá  ser  provado,  v.g.  por 
meio  de  uma  certidão  obtida  na  serventia  em  primeiro  grau  de  jurisdição. 

Se  o  juiz  comunicar  o  tribunal  que  reformou  inteiramente  a  decisão  [rectius,  se 
retratou),  o  relator  considerará  prejudicado  o  agravo,  sendo  que,  ocorrendo  a  retrata¬ 
ção  do  juiz,  a  nova  decisão,  até  por  questão  de  lógica,  será  irrevogável,  não  dando  es¬ 
paço  a  uma  terceira  decisão  por  parte  do  juiz  que  havia  proferido  a  decisão  agravada 
e  acabou  por  retratar-se. 

►  NCPC.  ►  Art.  1.018.  O  agravante  poderá  requerer  a  juntada,  aos  autos  do  processo,  de  cópia 
da  petição  do  agravo  de  instrumento,  do  comprovante  de  sua  interposição  e  da  relação  dos 
documentos  que  instruíram  o  recurso.  (...).  §  2®  Não  sendo  eletrônicos  os  autos,  o  agravante 
tomará  a  providência  prevista  no  caput,  no  prazo  de  3  (três)  dias  a  contar  da  interposição  do 
agravo  de  instrumento. 

2. 3.2. 4.  Do  Agravo  Interno  (art.  1.021  ] 

Enunciado  358.  A  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4^,  exige  manifesta 
INADMISSIBILIDADE  OU  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA. 


•  Grupo:  Recursos.  %  Referência:  art.  1.021,  §  4°. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

O  artigo  1.021,  §  4^  deixa  dúvidas  se  a  manifesta  declaração  é  apen  's  acerca  da 
inadmissibilidade  do  recurso  ou  também  está  relacionada  à  improcedência. 
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0  grupo  entendeu  por  bem  esmiuçar  tal  redação  para  não  deixar  dúvidas  aos  ope¬ 
radores  do  direito  que  somente  será  aplicada  multa  se  e  quando  houver  a  declaração 
de  manifesta  inadmissibilidade  do  recurso,  o  que  também  ocorrerá  no  caso  de  sua 
manifesta  improcedência. 

Significa  dizer  que,  não  basta  que  o  recurso  seja  inadmissível  ou  improcedente.  O 
órgão  julgador  deve  decidir  que  tal  inadmissibilidade  ou  tal  improcedência  deve  ser 
manifesta,  ou  seja,  que  o  equívoco  do  recorrente  é  patente. 

►  NCPC.  Art.  1.021.  §  4°  Quando  o  agravo  interno  for  declarado  manifestannente  inadmissível  ou 
improcedente  em  votação  unânime,  o  órgão  colegiado,  em  decisão  fundamentada,  condenará  o 
agravante  a  pagar  ao  agravado  multa  fixada  entre  um  e  cinco  por  cento  do  valor  atualizado  da 
causa. 


Enunciado  359.  A  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4^,  exige  que  a  mani¬ 
festa  INADMISSIBILIDADE  SEJA  DECLARADA  POR  UNANIMIDADE. _ _ _ 

9  Grupo:  Recursos.  %  Referência:  art.  1.021,  §  4^. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

Assim  como  ocorreu  no  enunciado  358,  a  redação  do  artigo  1.021,  §  4-  não  é  clara 
sobre  a  questão  do  que  deve  ser  decidido  por  votação  unânime  do  órgão  colegiado. 

Na  eventualidade  de  haver  a  interposição  de  agravo  interno  contra  decisão  mono- 
crática  do  relator,  nos  termos  do  caput  do  artigo  1.021,  para  que  haja  a  incidência  da 
multa,  deve  ser  considerada,  por  votação  unânime  do  órgão  competente  para  o  julga¬ 
mento  do  recurso,  sua  manifesta  inadmissibilidade  ou  sua  manifesta  improcedência. 

Na  verdade,  qualquer  que  seja  o  motivo  para  a  aplicação  da  multa,  pela  inadmis¬ 
sibilidade  manifesta  ou  pela  improcedência  manifesta,  tal  interpretação  deve  ser  feita 
por  votação  unânime  do  órgão  colegiado  que  julgará  o  agravo  interno. 

►  NCPC.  Art.  1.021.  §  4®  Quando  o  agravo  interno  for  declarado  manifestamente  inadmissível  ou 
improcedente  em  votação  unânime,  o  órgão  colegiado,  em  decisão  fundamentada,  condenará  o 
agravante  a  pagar  ao  agravado  multa  fixada  entre  um  e  cinco  por  cento  do  valor  atualizado  da 
causa. 

Enunciado  613.  A  interposição  do  agravo  interno  prolonga  a  dispensa  provisória 
DE  ADIANTAMENTO  DE  DESPESA  PROCESSUAL  DE  QUE  TRATA  O  §  7-  DO  ART.  99,  SENDO  DESNE¬ 
CESSÁRIO  POSTULAR  A  TUTELA  PROVISÓRIA  RECURSAL. _ _ _ _ 

•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  %  Referências:  arts.  99,  §7^e  1.021. 

►  Gilberto  Gomes  Bruschi 

Na  eventualidade  de  ser  requerida  a  concessão  dos  benefícios  da  gratuidade  da 
justiça  por  ocasião  da  interposição  do  recurso  de  apelação,  cabe  única  e  exclusiva¬ 
mente  ao  relator  a  análise  de  tal  concessão. 
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Sendo  tal  requerimento  indeferido,  como  toda  e  qualquer  decisão  monocrática  do 
relator,  ensejará  a  possibilidade  de  interposição  do  agravo  interno,  viabilizando  que  o 
órgão  colegiado  que  é  o  competente  para  julgar  o  mérito  do  recurso,  também  reapre¬ 
cie  a  decisão  monocrática  que  se  restringiu  a  rejeitar  o  requerimento  da  gratuidade 
da  justiça. 

Nesse  caso,  haverá  o  prolongamento  do  efeito  suspensivo  da  apelação  ou,  ainda, 
a  suspensão  da  exigibilidade  da  decisão  com  relação  à  necessidade  de  recolhimento 
do  valor  do  preparo  até  que  haja  revisão  pelo  órgão  colegiado.  Se  entenderem  pelo 
desprovimento  do  agravo  interno,  aí  sim,  haverá  necessidade  de  recolhimento  do  pre¬ 
paro  no  prazo  que  vier  a  ser  fixado  para  tanto.^^®^ 

►  NCPC.  Art.  99.  §  7°  Requerida  a  concessão  de  gratuidade  da  justiça  em  recurso,  o  recorrente 
estará  dispensado  de  comprovar  o  recolhimento  do  preparo,  incumbindo  ao  relator,  neste  caso, 
apreciar  o  requerimento  e,  se  indeferi-lo,  fixar  prazo  para  realização  do  recolhimento.  ►  Art. 
1*021.  Contra  decisão  proferida  pelo  relator  caberá  agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  cole¬ 
giado,  observadas,  quanto  ao  processamento,  as  regras  do  regimento  interno  do  tribunal.  (...). 


Enunciado  693.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  a  decisão  interlocutória  que 

CONVERTE  o  RITO  DA  TUTELA  PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA  REQUERIDA  EM  CARÁTER  ANTECE¬ 
DENTE. 


►  Fernanda  Medina  Pantoja 

Ao  reunir  as  tutelas  cautelares  e  antecipatórias  sob  o  mesmo  gênero  das  "tutelas 
de  urgência,  o  CPC/2015  reconheceu  a  sua  unidade  ontológica,  caracterizada  pela 
sumariedade  da  cognição,  pela  provisoriedade  de  sua  eficácia  e  pela  identidade  dos 
requisitos  para  a  sua  concessão,  sem  distinção  em  grau  ou  intensidade  -  quais  sejam, 
a  probabilidade  do  direito  alegado  {fumus  boni  iuris)  e  o  perigo  de  dano  ou  risco  ao 
resultado  útil  do  processo  {pericuium  in  mora). 

Existem,  contudo,  diferenças  relevantes  entre  as  diferentes  espécies  de  tutela  de 
urgência.  Em  primeiro  lugar,  em  relação  à  sua  finalidade:  a  tutela  cautelar  tem  por  fim 
garantir  a  utilidade  do  resultado  buscado  por  outra  tutela,  de  natureza  cognitiva  ou 
satisfativa;  já  a  tutela  antecipatória  permite  à  parte,  desde  logo,  de  forma  satisfativa, 
usufruir  dos  efeitos  da  concessão  do  próprio  direito  pretendido. 

Em  segundo  lugar,  há  particularidades  também  em  relação  ao  procedimento  de 
cada  tipo  de  tutela  de  urgência,  em  especial  quanto  às  normas  que  disciplinam  a  sua 
concessão  na  forma  antecedente,  isto  é,  previamente  à  propositura  da  ação  com  o 


1182.  No  mesmo  sentido:  Rafael  Alexandria  de  Oliveira.  ln\  WAMBIER,  Tereza  A.  etal  (Coords.).  Breves  co¬ 
mentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  p.  397:  "Indeferida,  pelo  relator, 
a  gratuidade,  deverá  ele  fixar  prazo  para  que  o  recorrente  promova  o  preparo  -  aí,  sim,  sob  pena  de 
não  conhecimento  do  recurso.  Da  decisão  caberá  agravo  interno.  Se  ele  for  interposto,  parece  razo¬ 
ável  aplicar  aqui  o  disposto  no  §  1-  do  art.  101,  [...).  Esse  dispositivo  confere  ao  recurso  interposto 
contra  a  decisão  que  indefere  a  gratuidade  uma  espécie  de  efeito  suspensivo  provisório,  permitindo 
que  o  requerente  não  seja  compelido  a  efetuar  o  adiantamento  até  que  o  órgão  a  quem  compete 
apreciar  o  recurso  profira  a  sua  decisão". 
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pedido  de  tutela  final.  Por  exemplo,  as  cautelares  antecedentes  perdem  a  eficácia  se 
o  pedido  principal  não  for  deduzido  em  trinta  dias,  nos  termos  dos  artigos  308  e  309 
do  CPC-2015;  e  as  antecipadas  antecedentes  têm  a  aptidão  de  se  estabilizarem,  desde 
que  presentes  os  requisitos  legais,  conforme  previsto  no  artigo  304  do  CPC-2015. 

Diante  das  peculiaridades  de  cada  espécie,  é  certo  que  a  decisão  de  determinação 
de  conversão  de  rito  da  tutela  de  urgência,  autorizada  pelo  parágrafo  único  do  art. 
305,  pode  ser  prejudicial  para  o  autor  ou  para  o  réu,  configurando,  assim,  o  seu  res¬ 
pectivo  interesse  recursal. 

O  enunciado  dispõe  justamente  sobre  o  cabimento  da  interposição  de  agravo  de 
instrumento,  pela  parte  prejudicada  pela  conversão  do  rito  da  tutela  de  urgência,  com 
base  no  artigo  1015,  L  do  CPC,  por  se  tratar  de  decisão  que  "versa  sobre  tutela  provi¬ 
sória". 

Note-se  que  a  decisão  de  conversão  de  rito  abarca  tanto  a  possibilidade  de  con¬ 
versão  da  tutela  cautelar  antecedente  em  tutela  antecipatória  antecedente,  quanto  a 
alternativa  inversa,  de  conversão  da  tutela  antecipatória  antecedente  em  tutela  cau¬ 
telar  antecedente.  Nesse  sentido,  o  enunciado  n-  502  do  FPPC  evidencia  o  amplo  con¬ 
senso  entre  os  doutrinadores  a  respeito  da  conversibilidade  de  mão-dupla  das  tutelas 
de  provisórias  de  urgência,  ao  consignar  que  "caso  o  juiz  entenda  que  o  pedido  de  tu¬ 
tela  antecipada  em  caráter  antecedente  tenha  natureza  cautelar,  observará  o  disposto 
no  art.  305  e  seguintes". 

►  CPC.  Art.  305.  A  petição  inicial  da  ação  que  visa  à  prestação  de  tutela  cautelar  em  caráter 
antecedente  indicará  a  lide  e  seu  fundamento,  a  exposição  sumária  do  direito  que  se  objetiva 
assegurar  e  o  perigo  de  dano  ou  o  risco  ao  resultado  útil  do  processo.  Parágrafo  único.  Caso 
entenda  que  o  pedido  a  que  se  refere  o  caput  tem  natureza  antecipada,  o  juiz  observará  o  dis¬ 
posto  no  art.  303.  Art.  1.015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutórias  que 
versarem  sobre:  I  -  tutelas  provisórias; 


Enunciado  705.  Aplicam-se  os  §§  3^  e  4^  do  art.  1.013  ao  agravo  de  instrumento 

INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  PARCIAL  DE  MÉRITO. 

►  Fernanda  Medina  Pantoja 

Como  S0  extrai  do  parágrafo  unico  do  art.  354  do  CPC-2015,  o  legislador  optou  por 
conferir,  ao  pronunciamento  judicial  que  julga  parcialmente  o  mérito  da  demanda,  a 
natureza  de  decisão  interlocutória,  impugnável  por  meio  de  agravo  de  instrumento. 
A  natureza  do  pronunciamento  judicial  é  identificada  a  partir  de  seu  conteúdo  e  da 
sua  aptidão  para  encerrar  ou  não  uma  fase  processual;  sendo  irrelevantes,  para  o  fim 
de  distingui-la,  outros  aspectos,  como  a  profundidade  da  cognição  ou  a  idoneidade  do 
pronunciamento  para  formar  coisa  julgada  material. 

Assim,  muito  embora  a  profundidade  da  cognição  de  uma  decisão  interlocutória 
parcial  de  mérito  seja  idêntica  à  de  uma  sentença  que  disponha  do  mesmo  objeto,  são 
diversos  os  recursos  cabíveis  para  impugná-las  -  a  primeira  por  meio  de  agravo  de 
instrumento;  a  segunda,  através  da  apelação. 
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Se,  de  um  lado,  apelação  e  agravo  se  assemelham  por  dispor  de  fundamentação 
livre  e  ampla  devolutividade,  de  outro  estão  sabidamente  sujeitos  a  normas  distintas 
de  processamento  e  julgamento.  Por  exemplo,  o  agravo  não  dispõe  de  efeito  suspen¬ 
sivo  ope  legis,  como  se  dá  com  a  apelação;  e  não  há  previsão  de  recurso  adesivo  no 
agravo,  como  existe  para  o  apelo.  Essas  diferenças  não  parecem  justificáveis  quan¬ 
do  se  trata  de  um  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  interlocutória  de 
mérito,  e  decerto  poderiam  ter  sido  evitadas  pelo  legislador,  bastando  que  houvesse 
equiparado  as  normas  aplicáveis  ao  agravo  de  instrumento  contra  o  julgamento  par¬ 
cial  de  mérito  àquelas  que  regem  a  apelação. 

A  possibilidade  de  aplicação  da  chamada  "teoria  da  causa  madura"  também  ilus¬ 
tra  um  desses  casos:  o  seu  cabimento  está  previsto  exclusivamente  nas  normas  que 
dizem  respeito  à  apelação,  no  artigo  1.013,  §§  3-  e  4-,  e  não  na  disciplina  atinente  ao 
agravo. 

Trata-se,  em  síntese,  da  ampliação  ope  legis  do  efeito  devolutivo  da  apelação,  por 
meio  da  qual  se  outorga  ao  tribunal  a  competência  para  que,  no  julgamento  do  apelo, 
quando  da  reforma  ou  da  anulação  da  sentença,  decida  desde  logo  o  mérito,  desde 
que  o  processo  esteja  em  condições  de  imediato  julgamento.  Como  define  Cândido 
Rangel  Dinamarco,  a  situação  retrata  um  "atalho"  legítimo  na  prestação  jurisdicional 
(DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  A  Reforma  da  Reforma.  3-  ed.,  rev.  e  atual.  São  Paulo: 
Malheiros,  2002,  p.  162). 

Ainda  que  o  Código  não  o  tenha  feito  de  forma  expressa,  é  razoável  que  se  esten¬ 
da  a  possibilidade  de  julgamento  direto  do  mérito  pelo  tribunal  também  aos  casos 
de  agravo  de  instrumento  contra  decisão  parcial  de  mérito,  diante  (i)  da  proximida¬ 
de  ontológica  dos  provimentos  impugnados;  (ii)  da  inexistência  de  restrições  cog¬ 
nitivas,  no  agravo  de  instrumento,  quanto  à  matéria  devolvida;  e  (iii)  do  reconhe¬ 
cimento  de  que  a  técnica  atende  aos  princípios  da  duração  razoável  do  processo  e 
da  eficiência.  Justamente  por  essas  razões,  a  aplicabilidade  da  técnica  ao  agravo  de 
instrumento  já  fora  sedimentada  na  doutrina  e  na  jurisprudência,  inclusive  sob  a 
égide  do  CPC  anterior. 

►  CPC  Art.  354.  Ocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  nos  arts.  485  e  487.  incisos  II  e  III ,  o 
juiz  proferirá  sentença.  Parágrafo  único.  A  decisão  a  que  se  refere  o  caput  pode  dizer  respeito 
a  apenas  parcela  do  processo,  caso  em  que  será  impugnável  por  agravo  de  instrumento.  Art. 
1.013.  (...)  §  3°  Se  o  processo  estiver  em  condições  de  imediato  Julgamento,  o  tribunal  deve 
decidir  desde  logo  o  mérito  quando:  I  -  reformar  sentença  fundada  no  art.  485;  II  -  decretar 
a  nulidade  da  sentença  por  não  ser  ela  congruente  com  os  limites  do  pedido  ou  da  causa  de 
pedir;  III  -  constatar  a  omissão  no  exame  de  um  dos  pedidos,  hipótese  em  que  poderá  Julgá- 
-lo;  IV  -  decretar  a  nulidade  de  sentença  por  falta  de  fundamentação.  §  4°  Quando  reformar 
sentença  que  reconheça  a  decadência  ou  a  prescrição,  o  tribunal,  se  possível,  julgará  o  mérito, 
examinando  as  demais  questões,  sem  determinar  o  retorno  do  processo  ao  juízo  de  primeiro 
grau. 
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Enunciado  706.  (art.  1.015,  parágrafo  único)  É  cabível  a  interposição  de  agravo  de 

INSTRUMENTO  CONTRA  AS  DECISÕES  INTERLOCUTÓRIAS  PROFERIDAS  APÓS  A  DECRETAÇÃO  DA 
FALÊNCIA  OU  O  DEFERIMENTO  DA  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. 

►  Fernanda  Medina  Pantoja 

0  enunciado  consolida  o  entendimento  de  que  a  recuperação  judicial  e  a  falência 
são  processos  de  execução  coletiva,  sendo-lhes  aplicável,  portanto,  o  parágrafo  único 
do  artigo  1,015  do  CPC.  que  estabelece  serem  agraváveis  as  decisões  interlocutórias 
proferidas  em  processos  de  execução. 

É  de  se  destacar  que  a  recorribilidade  das  decisões  interlocutórias  proferidas  na 
recuperação  judicial  e  na  falência  é  imprescindível  para  a  eficácia  desses  procedimen¬ 
tos,  na  medida  em  que  diversas  decisões  acerca  de  matérias  relevantes  (como  libe¬ 
ração  de  trava  bancária,  fixação  da  remuneração  do  administrador  judicial  e  peritos, 
competência  do  juízo)  devem  estar  definitivamente  decididas  antes  da  sentença  de 
encerramento  da  recuperação  judicial  ou  da  falência. 

►  CPC.  1.015.  Parágrafo  único.  Também  caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisões  interlocu¬ 
tórias  proferidas  na  fase  de  liquidação  de  sentença  ou  de  cumprimento  de  sentença,  no  pro¬ 
cesso  de  execução  e  no  processo  de  inventário. 


2.32.5.  Dos  Embargos  de  Declaração  (arts.  1.022  a  1.026) 

Enunciado  104.  O  princípio  da  fungibilidade  recursal  é  compatível  com  o  CPC  e 

ALCANÇA  TODOS  OS  RECURSOS,  SENDO  APLICÁVEL  DE  OFÍCIO. 

9  Grupo:  Ordem  dos  Processos  no  Tribunal,  Teoria  Geral  dos  Recursos,  Apelação  e  Agravo,  m  Referência:  art.  1.024,  §3^. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  Enunciado  em  análise  consagra  a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  no 
NCPC,  afirmando  que  o  mesmo  alcança  todos  os  recursos  e  deve  ser  aplicado  de  ofício. 
Tal  comando  tem  incidência  concreta  no  artigo  1.024,  §  32,  dispositivo  que  embasa  a 
formulação  do  enunciado  em  comento,  e  que  dispõe  sobre  a  conversão  e  processa¬ 
mento  de  embargos  de  declaração  contra  decisões  unipessoais  dos  relatores  como 
agravo  interno.  Como  os  embargos  de  declaração  possuem  devolutividade  limitada, 
isto  é,  somente  podem  invocar  questões  eleitas  pelo  legislador  (obscuridade,  contra¬ 
dição,  omissão  e  erro  material),  a  conversão  muitas  vezes  causa  prejuízo  ao  embar- 
gante,  já  que  os  horizontes  da  devolutividade  do  agravo  interno  são  bem  mais  aber¬ 
tos,  admitindo-se  fundamentação  ampla  para  impugnar  os  fundamentos  da  decisão 
recorrida  (§  I2,  art.  1.021). 

Aplicam-se,  no  particular,  os  ditames  do  dever  de  prevenção  que,  sem  dúvida  al¬ 
guma,  vincula  (isto  é,  obriga)  0  órgão  judiciário  a  determinar  o  saneamento  das  pos¬ 
tulações,  em  caso  de  deficiência  destas  (como  pode  se  tirar,  por  exemplo,  do  disposto 
parágrafo  único  do  artigo  932).  Possibilita-se,  assim,  todo  o  ajuste  formal  da  peça, 
notadamente  a  complementação  das  razões  recursais,  de  modo  que  devolutividade 
restrita  dos  embargos  de  declaração  se  abrirá  para  que  seja  ajustada  aos  contornos 
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do  §  1-  do  artigo  1.021.  Espera-se  que  os  Tribunais  não  usem  da  inteligente  válvula  do 
§  3-  do  artigo  1.024  como  procedimento  compulsório  para  todas  as  hipóteses  de  em¬ 
bargos  de  declaração  contra  decisão  monocrática,  pois  tal  medida  mutilaria  o  recurso 
para  tais  situações  e  criaria  espaço  para  que  vício  pontual  (obscuridade,  contradição, 
omissão  e  erro  material)  não  possa  ser  alegado  isoladamente. 

A  conversão  indiscriminada  criará  prejuízo  evidente  à  marcha  célere  do  processo, 
encarecendo  (no  seu  sentido  mais  amplo)  de  forma  desnecessária  a  postulação  recur- 
sal.  O  objetivo,  com  este  comando,  é  permitir  a  busca  pelo  aproveitamento  dos  atos 
processuais,  de  modo  a  conceder  a  tutela  mais  adequada  ao  caso,  focando  sempre  na 
prevalência  do  julgamento  de  mérito^^®^.  Importante  destacar  que  a  conversão  dos 
embargos  de  declaração  em  agravo  interno  deve  ser  realizada  no  prazo  de  cinco  dias. 
O  legislador  não  usou  como  parâmetro  a  diferença  de  prazos  dos  embargos  de  decla¬ 
ração  (cinco  dias)  em  relação  ao  agravo  interno,  que  é  de  quinze  dias.  Aparentemente, 
optou  pela  regra  geral  do  artigo  218. 

►  NCPC  Art.  1.024.  §  3°  O  órgão  julgador  conhecerá  dos  embargos  de  declaração  como  agravo 
interno  se  entender  ser  este  o  recurso  cabível,  desde  que  determine  previamente  a  intimação  do 
recorrente  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  complementar  as  razões  recursais,  de  modo  a  ajustá- 
-las  às  exigências  do  art.  1.021,  §  1°. 


Enunciado  218.  A  inexistência  de  efeito  suspensivo  dos  embargos  de  declaração  não 

AUTORIZA  o  CUMPRIMENTO  PROVISÓRIO  DA  SENTENÇA  NOS  CASOS  EM  QUE  A  APELAÇÃO  TENHA 
EFEITO  SUSPENSIVO. 

•  Grupo:  Ordem  dos  Processos  nos  Tribunais  e  Recursos  Ordinários.  %  Referência:  art  1.026. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

O  NCPC  inovou  ao  trazer  a  regra  da  não-suspensividade  dos  recursos,  conforme 
se  extrai  de  seu  art.  995.  Deste  modo,  salvo  disposição  legal  expressa  ou  decisão  ju¬ 
dicial  em  sentido  diverso,  os  recursos  não  obstam  a  eficácia  das  decisões.  Reforçan¬ 
do  tal  ideia,  o  artigo  1.026  do  novo  diploma  processual  afirma  que  os  embargos  de 
declaração  não  possuem  efeito  suspensivo  ope  legis,  muito  embora  permita  que  em 
determinadas  situações,  tal  efeito  possa  ser  concedido  ope  judieis  (§  3^). 

De  todo  modo,  é  certo  que  pela  nova  sistemática  dos  embargos  de  declaração,  o 
efeito  suspensivo  não  é  mais  uma  característica  que  lhe  é  inerente.  Tratando  deste 
tema,  o  enunciado  em  análise  traz  o  entendimento  de  que  apesar  desta  característi¬ 
ca,  nos  casos  em  que  o  recurso  posterior  aos  embargos  de  declaração  detenha  efeito 
suspensivo,  não  será  possível  a  execução  provisória  da  decisão  até  que  aquele  recurso 
(dotado  de  efeito  suspensivo)  seja  julgado,  pouco  importando  a  falta  de  efeito  suspen¬ 
sivo  dos  embargos  de  declaração. 


1183.  FREIRE,  Alexandre;  STRECK,  Lenio  Luiz.  "Art.  1.024".  In:  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.).  Comentários  ao 
Código  de  Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016,  p.  1.355. 
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Observa-se  que  neste  caso,  a  razão  do  impedimento  da  incidência  direta  dos  efei¬ 
tos  da  decisão  decorre  do  efeito  suspensivo  atribuído  ao  recurso  posterior  aos  embar¬ 
gos  de  declaração,  e  não  aos  embargos  em  si.  Neste  sentido^^®"^: 

A  aferição  quanto  ao  efeito  suspensivo  deve  ser  feita  não  em  relação  aos  embargos,  mas  sim 
quanto  ao  recurso  previsto  pelo  Código  para  atacar  a  decisão  possivelmente  embargada.  Os 
embargos,  em  si  mesmos,  seja  a  sua  interposição,  seja  a  mera  potencialidade  no  seu  manejo, 
não  influenciam  na  eficácia  da  decisão  judicial. 

Imperioso,  portanto,  analisar  se  a  sentença  comporta  apelação  com  ou  sem  efeito 
suspensivo,  a  partir  da  análise  das  hipóteses  previstas  no  artigo  1.012  do  NCPC. 

►  NCPC.  Art.  1.026.  Os  embargos  de  declaração  não  possuem  efeito  suspensivo  e  interrompem  o 
prazo  para  a  interposição  de  recurso. 


Enunciado  360.  A  nÃo  oposição  de  embargos  de  declaração  em  caso  de  erro  material 

NA  DECISÃO  NÃO  IMPEDE  SUA  CORREÇÃO  A  QUALQUER  TEMPO. 

%  Grupo:  Recursos.  %  Referência:  art.  1.022. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  erro  material,  trazido  como  'nova'  hipótese  de  admissão  dos  embargos  de  de¬ 
claração  (art.  1.022,  III,  do  NCPC),  não  reflete  um  juízo  de  valor  em  si,  sendo,  em  ver¬ 
dade,  atropelo  levado  a  cabo  e  que  é  tratado  como  falha  de  expressão,  provavelmente 
fruto  de  distração  do  próprio  julgador.  Os  embargos  de  declaração  permitem  a  retifi¬ 
cação  da  fala  descuidada,  expressada  disforme  na  redação  do  ato  judicial,  saneando  e 
esclarecendo  o  enleio  contido  na  fala  embargada. 

Deste  modo,  o  erro  material  se  configura  quando  fica  claro  que  o  ato  judicial  con¬ 
tém  falha  de  expressão  escrita.  É  o  uso  de  palavras  e/ou  algarismos  que  não  repre¬ 
sentam  as  ideias  do  julgador,  que  comete  deslize  no  plasmar  destas  para  o  ato  judicial. 
Por  exemplo,  o  magistrado  julga  improcedente  o  pedido  contido  em  ação  de  cobrança 
e  condena  o  autor  a  pagar  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação  corrigido. 

Se  o  pedido  condenatório  foi  afastado,  há  evidente  erro  material  na  fixação  da 
verba  honorária,  pois  a  base  de  cálculo  (condenação)  não  existe.  Tirando  outro  exem¬ 
plo,  em  ação  reivindicatória  de  João  contra  José,  o  julgador  julga  procedente  o  pedido, 
mas  na  parte  dispositiva,  por  descuido,  troca  o  nome  de  outras  partes,  colocando  João 
como  réu  e  José  como  autor. 

Enfim,  haverá  erro  material  quando  a  falha  de  expressão  é  evidente  e  clara  para 
0  leitor.  Em  tais  circunstâncias,  o  erro  material  pode  ser  retificado  de  ofício  ou  a  re¬ 
querimento  da  parte  (art.  494  do  NCPC),  não  se  sujeitando  à  preclusão  ou  à  coisa 
julgada.  Neste  sentido  está  o  enunciado  em  análise,  na  medida  em  que  aduz  que  o 
erro  material  pode  ser  corrigido  a  qualquer  tempo,  mesmo  que  não  tenham  sido 
opostos  embargos  de  declaração.  Importante  realçar  que  erro  de  conta  ou  desvios 


1184.  JORGE,  Flávio  C.  Teoria  geral  dos  recursos  cíveis.  7.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015,  p.  397. 
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de  elementos  aritméticos,  para  se  caracterizarem  como  erros  materiais,  devem  estar 
flagrantes,  aferíveis  de  imediato  pelo  homem  comum  (ainda  que  com  conhecimentos 
jurídicos  para  identificar  os  deslizes,  como  a  troca  do  nome  de  um  recurso,  citado  em 
exemplo  acima). 

Dessa  forma,  não  se  encaixa  como  erro  material  discussões  sobre  critério  levado 
a  cabo,  mas  tão  somente  a  operação  aritmética  falha  ou  a  colocação  de  números  que 
não  representam  a  conta.  Como  o  erro  material  pode  ser  retificado  de  ofício,  é  possí¬ 
vel  encartar  a  hipótese  como  uma  forma  de  omissão  indireta,  autorizando  os  embar¬ 
gos  declaratórios  a  partir  da  tríade  consagrada  (obscuridade,  contradição  e  omissão). 
Embora  seja  possível  sanar  o  erro  material  de  ofício  ou  através  de  simples  petição, 
nada  impede  que  a  correção  se  dê  através  dos  embargos  declaratórios,  até  porque  tal 
cautela  afastará  os  efeitos  da  preclusão  para  posterior  recurso,  caso  seja  a  postulação 
saneadora  indeferida. 

Diferentemente,  caso  a  parte  prejudicada  opte  por  denunciar  ao  julgador  aquilo 
que  lhe  parece  apenas  um  erro  material  por  simples  petição,  não  obtendo  êxito,  po¬ 
derá  amargar  revés  processual,  pela  inexistência  de  interrupção  dos  prazos  recursais, 
pois  o  ato  postulatório  não  terá  o  efeito  interruptivo  dos  embargos  de  declaração  (art. 
1.026  do  NCPC). 

Ainda  sobre  erro  material,  cabe  destacar  a  diferença  de  tratamento  conferida  à  te¬ 
mática  nos  artigos  1.022, 1.023  e  1.025,  já  que  apenas  o  primeiro  destes  traz  a  expres¬ 
são  "erro  material”,  ao  passo  que  os  outros  dois  referem-se  apenas  a  "erro",  situação 
que  parece  ter  relevância  na  medida  em  que,  caso  seja  dada  a  interpretação  de  que  se 
admite  embargos  de  declaração  para  outros  tipos  de  erro,  o  NCPC  estará  aumentando 
0  espectro  de  cabimento  dos  embargos  de  declaração.  Registre-se  que  a  jurisprudên¬ 
cia  tem  admitido  o  manejo  de  embargos  de  declaração  para  atacar  outros  tipos  de 
erro  [comumente  tratados  como  'lapso  manifesto'  (erro  de  fato,  erro  manifesto  e  erro 
evidente)]  que  transbordam  o  conceito  de  "erro  material",  já  que  envolvem  questões 
sujeitas  à  preclusão  e  que  costumam  trazer  algum  juízo  de  valor,  ou  seja,  com  contor¬ 
nos  que  fogem  às  noções  de  erro  material. 

Assim,  estará  ocorrendo  a  aproximação  do  NCPC  em  relação  à  CLT,  pois,  como  é 
curial,  a  legislação  processual  do  trabalho  admite  expressamente,  em  seu  art.  897-A, 
a  possibilidade  de  efeitos  modificativos  nos  embargos  de  declaração  para  o  caso  de 
manifesto  equívoco  no  exame  dos  pressupostos  extrínsecos  do  recurso  (só  se  pode 
admitir  o  efeito  modificativo  na  hipótese  a  partir  da  ideia  de  que  a  oponibilidade  está 
franqueada  para  corrigir  tal  erro  de  aferição,  que  na  maioria  das  vezes  não  é  um  sim¬ 
ples  erro  material,  no  seu  conceito  mais  restrito). 

►  NCPC.  Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão  judicial  para:  I  - 
esclarecer  obscuridade  ou  eliminar  contradição;  II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o 
qual  devia  se  pronunciar  o  Juiz  de  ofício  ou  a  requerimento;  III  -  corrigir  erro  material. 
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Enunciado  361.  Na  hipótese  do  art.  1.026,  §  4^,  não  cabem  embargos  de  declaração  e, 

CASO  OPOSTOS,  NÃO  PRODUZIRÃO  QUALQUER  EFEITO. 

•  Grupo:  Recursos.  •  Referência:  art.  1.026,  §  4^. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  artigo  1.026,  dentre  outras  regras,  trata  das  técnicas  disponíveis  para  coibir  o 
manejo  dos  embargos  de  declaração  protelatórios.  Neste  sentido,  dispõe  o  parágrafo 
segundo  que  caso  seja  tal  situação  identificada,  deverá  ser  fixada  pelo  órgão  julgador, 
em  decisão  fundamentada,  multa  não  excedente  a  dois  por  cento  sobre  o  valor  atuali¬ 
zado  da  causa.  Trata-se  corolário  lógico  e,  por  conseguinte,  não  depende  de  pedido  da 
parte  interessada,  devendo  a  multa  ser  aplicada  de  ofício. 

Em  sendo  verificado  que  o  embargante  apresentou  embargos  de  declaração  ma¬ 
nifestamente  protelatórios  reiterados,  ou  seja,  a  mesma  parte  manejou  novos  em¬ 
bargos  de  declaração  padecendo  do  mesmo  vício,  a  multa  poderá  ser  elevada  a  até 
10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  consoante  prevê  o  parágrafo 
terceiro.  Aduz  ainda  o  §  3-  que,  nesta  situação,  a  interposição  de  qualquer  recurso 
ficará  condicionada  ao  depósito  prévio  do  valor  da  multa,  à  exceção  do  beneficiário  de 
gratuidade  da  justiça  e  da  Fazenda  Pública,  que  a  recolherão  ao  final. 

Considerando  que  a  parte  final  do  dispositivo  não  pode  ser  interpretada  de  forma 
desapegada  da  parte  inicial,  afigura-se  que  a  exigência  do  depósito  da  multa  como 
pressuposto  processual  especial  apenas  deverá  aplicada  nas  hipóteses  de  embargos 
de  declaração  manifestamente  protelatórios  reiterados.  O  parágrafo  quarto,  por  sua 
vez,  prevê  o  bloqueio  da  admissibilidade  de  embargos  de  declaração  em  caso  de  rei¬ 
teração  manifestamente  protelatória. 

Assim,  caso  dois  embargos  de  declaração  tenham  sido  considerados  como  (ma¬ 
nifestamente)  protelatórios,  além  da  penalização  pecuniária  (art.  1.026,  §  2-  e  §  3-), 
haverá  a  interdição  do  manejo  de  novos  embargos  de  declaração,  impedindo  a  eter- 
nização  da  questão  com  a  apresentação  de  infindáveis  declaratórios,  situação  crítica 
que  não  é  incomum  no  âmbito  nos  Tribunais. 

Trata-se  de  medida  que  interdita  a  admissão  dos  embargos  de  declaração,  sen¬ 
do  hipótese  de  não  conhecimento.  Neste  sentido  está  o  enunciado  361  do  FPPC,  na 
medida  em  que  explicita  o  não  cabimento  de  novos  embargos  no  caso  explicitado 
acima,  bem  como  expressamente  consigna  que,  caso  opostos,  não  produzirão  qual¬ 
quer  efeito. 

Conclui-se,  portanto,  que  a  reiteração  de  embargos  de  declaração  manifestamen¬ 
te  protelatórios  abre  espaço  para  triplo  apenamento:  (a)  elevação  da  multa;  (b)  blo¬ 
queio  da  via  recursal  se  não  for  depositada  judicialmente  a  multa  pela  reiteração;  (c) 
impossibilidade  de  manejo  de  novos  embargos  de  declaração  se  os  dois  anteriores 
houverem  sido  considerados  protelatórios  (§  4^,  art.  1.026).  Válido  destacar  sobre  o 
tema  que  o  NCPC  não  alterou  o  entendimento  da  Súmula  98/STJ,  de  modo  que  esta 
é  totalmente  aplicável  ao  novo  sistema  processual,  e  por  tal  razão,  os  embargos  com 
notório  propósito  de  prequestionamento  não  tem  caráter  protelatório,  não  incidindo 
sobre  eles  quaisquer  dos  apenamentos  supracitados. 
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►  NCPC  Art.  1.026.  §  4°  Não  serão  admitidos  novos  embargos  de  declaração  se  os  2  (dois)  ante¬ 
riores  houverem  sido  considerados  protelatórios. 


Enunciado  475.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  decisão  interlocutória  no 

ÂMBITO  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS. 

%  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  %  Referência:  arts.  1.022  e  1.064; 
art.  48  da  Lei  9.099/95. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

A  compreensão  do  enunciado  em  exame,  que  trata  do  cabimento  dos  embargos  de 
declaração  no  âmbito  dos  juizados  especiais,  inclusive  contra  decisão  interlocutória, 
perpassa  pela  análise  do  princípio  da  ampla  embargabilidade,  bem  como  da  necessi¬ 
dade  de  uniformização  de  tratamento  dos  embargos  em  todo  o  sistema  processual. 

Neste  sentido,  importante  salientar  que  NCPC,  através  do  artigo  1.022,  adota  o 
princípio  da  ampla  embargabilidade,  na  medida  em  que  permite  a  apresentação  dos 
embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão  judicial  bastando,  para  tanto,  a  abs¬ 
trata  existência  dos  deslizes  decisórios  que  a  figura  se  propõe  a  corrigir:  omissão, 
contradição,  obscuridade  e  erro  material. 

Não  poderia  ser  diferente,  eis  que  o  princípio  da  ampla  embargabilidade  -  aplicá¬ 
vel  aos  embargos  de  declaração  -  está  autorizado  pela  Constituição  Federal,  especial¬ 
mente  pelos  incs.  IX  e  X  do  artigo  93  e  pelo  inc.  XXXV  do  artigo  5-,  pois  não  há  espaço 
-  pelo  texto  constitucional  -  para  qualquer  ato  decisório  sem  fundamentação  hígida 
(isto  é:  clara,  completa  e  não  contraditória)  e  que,  se  judicial,  negue  o  direito  à  juris¬ 
dição.  Assim,  a  fundamentação  decisória  implica  não  apenas  em  constar  formalmen¬ 
te  motivos  no  corpo  da  decisão,  mas  sim  os  motivos  que  justificam  a  decisão.  Ao  se 
perquirir  os  motivos  que  justificam  a  decisão,  a  motivação  (fundamentação)  utilizada 
pelo  julgador  deverá  ser  apresentada  de  forma  coerente,  completa  e  clara,  capaz  de 
permitir  a  identificação  da  imparcialidade  do  julgador,  o  controle  da  sua  legalidade, 
assim  como  aferir  se  a  garantia  de  defesa  foi  exercida. 

Por  tal  passo,  não  se  pode  imaginar  que  a  motivação  se  esgota  na  (simples)  exis¬ 
tência  de  fundamentos  decisórios,  mas  na  apresentação  destes  dentro  de  um  gabarito 
mais  amplo,  a  saber:  (a)  coerência  -  os  fundamentos  necessitam  ser  coerentes,  pois 
indicam  que  o  julgador  decidiu  com  os  versados  nos  autos  e  que  o  resultado  poderia 
ser  diferente  se  fundamentos  outros  -  que  não  os  dos  autos  -  fossem  aplicados;  (b) 
completude  -  a  fundamentação  necessita  também  ser  completa,  eis  que  não  se  permite 
que  a  não  análise  de  questões  importantes  possam  levar  a  resultado  diferente;  (c) 
clareza  -  finalmente,  a  fundamentação  há  de  ser  clara,  haja  vista  que  deve  ser  não  só 
compatível,  mas  também  permitir  a  exata  compreensão  da  decisão  e  da  motivação 
que  a  sustenta. 

Os  embargos  de  declaração  funcionam,  com  tais  noções,  como  instrumento  pro¬ 
cessual  que  permitem  ao  jurisdicionado  buscar  a  motivação  plena  das  decisões  ju¬ 
diciais.  Observa-se,  também,  que  o  NCPC  buscou  sistematizar  de  forma  mais  coesa 
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questões  que  envolvem  os  embargos  de  declaração,  inclusive  no  diálogo  entre  codi¬ 
ficação  processual  civil  e  leis  especiais,  tendo  diminuído  algumas  diferenças  injusti¬ 
ficadas  no  manejo  dos  embargos  de  declaração.  No  rol  das  mudanças  que  alcançam 
expressamente  as  leis  especiais,  consoante  se  depreende  dos  arts.  1.064, 1.065, 1.066 
(postados  no  Livro  Complementar). 

Das  Disposições  Finais  e  Transitórias,  percebe-se  a  tentativa  de  uniformização,  no 
que  era  possível,  em  relação  aos  Juizados  Especiais  (Lei  9.099/1995),  aplicando-se,  a 
partir  da  vigência  do  NCPC,  o  mesmo  rol  de  hipóteses  de  oponibilidade  dos  embargos 
de  declaração  (com  o  descarte  da  dúvida  do  cardápio  de  tais  leis  especiais). 

Nesta  esteira,  o  Enunciado,  conjugando  a  análise  da  ampla  embargabilidade  com 
a  busca  por  uma  sistematização  do  tratamento  dos  embargos,  aduz  que  caberão  em¬ 
bargos  de  declaração  contra  decisão  interlocutória  em  sede  de  juizados  especiais, 
indo  além  da  literalidade  do  artigo  48  da  Lei  9.099/95,  que  prescreve  o  cabimento  de 
tal  recurso  apenas  contra  sentença  ou  acórdão.  Sobre  o  assunto,  importante  salien¬ 
tar  que  a  divergência  quanto  à  possibilidade  do  manejo  dos  embargos  de  declaração 
contra  as  decisões  interlocutórias  repousa,  ainda,  na  não  uniformidade  quanto  ao  ca¬ 
bimento  ou  não  de  agravo  de  instrumento  contra  essas  decisões. 

Ou  seja,  há  divergência  se  apenas  seriam  cabíveis  os  embargos  de  declaração  con¬ 
tra  as  decisões  que  expressamente  fossem  recorríveis  pelos  meios  de  impugnação 
citados  na  Lei  9.099/95,  "como  se  a  função  dos  embargos  de  declaração  se  esgotasse 
em  corrigir  vícios  de  expressão  das  decisões  recorríveis,  à  guisa  de  preparação  da 
decisão  para  o  questionamento  objeto  de  posterior  recurso  de  natureza  distinta"^^®^. 

Contudo,  mesmo  as  decisões  irrecorríveis  serão  passíveis  de  embargos  de  decla¬ 
ração,  pois  não  se  pode  admitir  -  à  margem  da  Constituição  Federal  -  que  se  crista¬ 
lizem  atos  decisórios  incompletos,  ou  acoimados  de  contradição,  obscuridade  e/ou 
erro  material.  Com  tal  bússola,  a  cláusula  de  irrecorribilidade,  embora  admissível  no 
nosso  sistema  processual,  não  se  aplica  aos  embargos  de  declaração^^®^ 

Assim,  independentemente  de  qualquer  discussão  quanto  a  recorribilidade  das 
decisões  interlocutórias,  partindo-se  do  pressuposto  do  objetivo  maior  dos  embargos 
de  declaração  -  conceder  à  parte  uma  decisão  com  fundamentação  hígida  -  é  certo 
que  este  mecanismo  é  cabível  contra  qualquer  ato  decisório,  mesmo  que  seja  dela  não 
sejam  cabíveis  outros  recursos. 

►  NCPC.  Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão  judicial  para:  I  - 
esclarecer  obscuridade  ou  eliminar  contradição;  n  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o 
qual  devia  se  pronunciar  o  Juiz  de  ofício  ou  a  requerimento;  Hl  -  corrigir  erro  material. 

►  Lei  9.099/95.  Art.  48.  Caberão  embargos  de  declaração  quando,  na  sentença  ou  acórdão,  hou¬ 
ver  obscuridade,  contradição,  omissão  ou  dúvida. 


1185.  PESSOA,  Fabio  G.  T.  "Art.  1.064".  In:  STRECK,  Lenio.  etal.  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de  Processo 
Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016,  p.  1.425. 

1186.  MOREIRA,  José  Carlos  B.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  15.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2010,  vol.V,p.  549-550. 
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Enunciado  477.  Publicada  em  cartório  ou  inserida  nos  autos  eletrônicos  a  deci¬ 
são  QUE  JULGA  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  SOB  A  VIGÊNCIA  DO  CPC  DE  2015,  COMPUTAR-SE- 
-ÃO  APENAS  OS  DIAS  ÚTEIS  NO  PRAZO  PARA  O  RECURSO  SUBSEQUENTE,  AINDA  QUE  A  DECISÃO 
EMBARGADA  TENHA  SIDO  PROFERIDA  AO  TEMPO  DO  CPC  DE  1973,  TENDO  EM  VISTA  A  INTER¬ 
RUPÇÃO  DO  PRAZO  PREVISTA  NO  ART.  1.026. 

•  Grupo:  Direito  intertemporal.  •  Referência:  arts.  1.026  e  21 9. 

►  Rodrigo  fdazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

Trata-se  de  enunciado  que  visa  solucionar  questões  de  direito  intertemporal,  es¬ 
pecificamente  na  seara  dos  embargos  de  declaração.  Deste  modo,  aplica-se  a  regra 
do  artigo  219  para  os  embargos  de  declaração  opostos  contra  decisões,  ainda  que 
proferidas  na  vigência  do  CPC/73,  que  tenham  sido  publicadas  ou  inseridas  nos  autos 
eletrônicos  quando  em  vigor  o  NCPC,  de  modo  que  o  prazo  para  o  recurso  posterior 
deverá  ser  contado  computando-se  apenas  os  dias  úteis. 

Tal  ocorre  devido  à  regra  de  interrupção  de  prazo  prevista  no  artigo  1.026,  eis 
que  o  efeito  interruptivo  faz  com  que  a  contagem  do  prazo  volte  à  estaca  zero,  ou  seja, 
não  serão  levados  em  consideração  os  dias  consumidos  no  aviamento  dos  embargos 
de  declaração. 

Assim,  a  nova  contagem  dos  prazos  processuais  deverá  seguir  o  regramento  in¬ 
troduzido  pelo  NCPC,  qual  seja,  consideração  apenas  dos  dias  úteis. 

►  NCPC.  Art.  219.  Na  contagem  de  prazo  em  dias,  estabelecido  por  lei  ou  pelo  Juiz,  computar- 
-se-ão  somente  os  dias  úteis.  ►  Art.  1.026.  Os  embargos  de  declaração  não  possuem  efeito 
suspensivo  e  interrompem  o  prazo  para  a  interposição  de  recurso.' 


Enunciado  483.  Os  embargos  de  declaração  no  sistema  dos  juizados  especiais  inter¬ 
rompem  o  PRAZO  PARA  A  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSOS  E  PROPOSITURA  DE  RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL  PARA  O  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 

^  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  9  Referência:  art.  1.065;  art.  50  da 
Lei  9.099/95;  Res.  12/09  do  STf 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  NCPC  implementou  diversas  alterações  na  Lei  9.099/95  no  que  tange  à  temáti¬ 
ca  dos  embargos  de  declaração,  com  vistas  a  sistematizar  o  tratamento  do  instituto  de 
forma  mais  coesa,  tendo  diminuído  algumas  diferenças  injustificadas  no  manejo  deste 
recurso.  Nesta  esteira,  destaca-se  o  artigo  1.065  do  diploma  processual,  que  modifi¬ 
cou  a  redação  do  artigo  50  da  Lei  dos  Juizados  Especiais,  sendo  este  o  tema  abordado 
pelo  enunciado  ora  analisado. 

Observa-se,  assim,  que  diferentemente  da  redação  original  do  artigo  50  (que  dis¬ 
punha  sobre  suspensão  do  prazo  para  recurso),  a  oposição  dos  embargos  de  decla¬ 
ração  conduzirá  à  interrupção  do  prazo  para  a  interposição  de  outros  recursos,  de 
modo  que  se  estende  ao  microssistema  dos  juizados  especiais  o  regramento  previsto 
no  artigo  1.026.  0  efeito  interruptivo,  decorrente  da  apresentação  dos  embargos  de 
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declaração,  faz  com  que  a  contagem  do  prazo  volte  à  estaca  zero,  ou  seja,  não  são  leva¬ 
dos  em  consideração  os  dias  consumidos  no  aviamento  dos  embargos  de  declaração. 

Tal  fenômeno  difere  do  efeito  suspensivo  dos  prazos,  segundo  o  qual  o  manejo 
dos  embargos  faria  cessar  a  contagem  do  prazo  recursal,  voltando  este  a  fluir  a  par¬ 
tir  do  seu  julgamento,  ou  seja,  os  dias  consumidos  até  a  apresentação  dos  embargos 
de  declaração  eram  reputados  na  contagem  do  prazo  do  eventual  recurso  interposto 
após  o  julgamento  dos  embargos  de  declaração. 

Sobre  o  efeito  interruptivo,  válido  destacar  que  este  é  amplo  e  se  aplica  para  to¬ 
das  as  partes  e  para  eventuais  terceiros,  não  se  limitando  apenas  para  o  embargante 
(STJ,  REsp  712.319),  sendo  extensivo  até  mesmo  para  novos  embargos  de  declaração. 
Todavia,  não  é  permitido  que  a  parte  que  não  embargou  da  primeira  decisão,  após 
o  julgamento  dos  embargos  de  declaração  apresentados  pela  contraparte  ou  tercei¬ 
ro,  venha  a  apresentar  embargos  declaratórios  contra  a  decisão  primária  (STJ,  EDcl 
nos  EDcl  no  AgRg  no  REsp  1.228.132),  pois  tal  postura  criaria  uma  contramarcha  no 
processo,  pois  o  julgamento  teria  foco  em  decisão  que  já  foi  alvo  de  embargos  de  de¬ 
claração. 

Portanto,  novos  embargos  de  declaração  podem  ser  apresentados  (por  qualquer 
das  partes  e  eventuais  interessados),  desde  que  voltados  apenas  para  os  vícios  da 
decisão  derivada.  Aplica-se  no  particular  a  inteligência  adaptada  da  Súmula  317/STF, 
que  define  que  não  devem  ser  prestigiados  embargos  de  declaração  se  não  foi  pedida 
a  declaração  do  julgado  anterior,  em  que  teria  se  verificado  a  omissão. 

Cabe  também  salientar  que  haverá  efeito  interruptivo  mesmo  que  os  embargos  de 
declaração  não  sejam  conhecidos,  a  exceção  dos  casos  marcados  pela  intempestivida- 
de  (STJ,  AgRg  no  Ag  908.561).  Contudo,  a  intempestividade  dos  embargos  de  declara¬ 
ção  manejados  por  uma  parte  não  pode  contaminar  o  prazo  recursal  da  contraparte, 
aplicando-se  a  esta  o  efeito  interruptivo  (STJ,  REsp  869.366)  sob  pena  de  violação, 
inclusive,  da  conduta  de  confiança  e  boa-fé  que  deve  estar  presente  no  ambiente  pro¬ 
cessual  (art.  5-,  NCPC). 

Feitas  estas  considerações  sobre  o  efeito  interruptivo,  voltando-se  à  análise  das 
modificações  realizadas  no  artigo  50  da  Lei  9.099/95,  observa-se  que,  diferentemente 
da  redação  original,  não  é  mais  atrelado  o  cabimento  dos  embargos  apenas  contra 
sentença,  na  medida  em  que  se  afirma  genericamente  que  os  embargos  interrompem 
o  prazo  para  interposição  de  recurso  posterior.  Disto  conclui-se  que  em  sendo  opos¬ 
tos  embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão,  o  prazo  para  apresentação  de 
recurso  subsequente  será  interrompido. 

Tal  interrupção  estende-se,  inclusive,  à  propositura  de  reclamação  constitucional 
para  o  STJ  em  caso  de  decisão  prolatada  por  Turma  Recursal  Estadual  que  seja  diver¬ 
gente  da  orientação  jurisprudencial  da  supracitada  Corte,  consolidada  em  incidente 
de  assunção  de  competência  e  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  em  julgamento 
de  recurso  especial  repetitivo  e  em  enunciados  das  súmulas  do  STJ,  bem  como  para 
garantir  a  observância  de  precedentes  (art.  1-,  Resolução  STJ  3/2016). 
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►  Lei  9.099/95.  Art.  50.  Quando  interpostos  contra  sentença,  os  embargos  de  declaração  suspen¬ 
derão  o  prazo  para  recurso. 

Enunciado  561.  A  decisão  que  julgar  procedente  ou  improcedente  o  pedido  em 

ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL  É  IMPUGNÁVEL  POR  EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO,  APLICANDO-SE  POR  ANALOGIA  O  ART.  26  DA  LEI  N^  9.868/1999. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  1.022;  art.  12 
da  Lei  9.882/99. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

Os  embargos  de  declaração,  em  razão  de  sua  natureza  e  escopo,  são  cabíveis  mes¬ 
mo  em  face  de  decisões  que  sejam  irrecorríveis.  Neste  sentido,  podem  ser  manejadas 
contra  decisão  que  julgar  o  pedido  de  arguição  de  descumprimento  de  preceito  fun¬ 
damental,  da  qual,  conforme  o  artigo  12  da  Lei  9.882/99,  não  cabe  recursos.  Isto  ocor¬ 
re  na  medida  em  que  não  se  pode  admitir  -  à  margem  da  Constituição  Federal  -  que  se 
cristalizem  atos  decisórios  incompletos,  ou  acoimados  de  contradição,  obscuridade 
e/ou  erro  material. 

Esta  premissa  foi  respeitada  pelo  legislador  infraconstitucional  em  algumas  si¬ 
tuações,  como  se  observa  no  artigo  30  da  Lei  9.307/1996  (Arbitragem)  e  no  artigo 
26  da  Lei  9.869/1999  (que  trata  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade  e  da  ação 
declaratória  de  constitucionalidade),  pois,  embora  a  legislação  vede  a  interposição  de 
recursos,  o  legislador  não  deixou  de  prever  expressamente  o  cabimento  dos  embar¬ 
gos  de  declaração.  Diferentemente,  em  outros  casos,  a  legislação  manteve-se  omissa, 
não  ressalvando  a  possibilidade  de  manejo  dos  embargos  de  declaração.  Isto  ocorre, 
dentre  outras  hipóteses,  em  relação  ao  pedido  em  arguição  de  descumprimento  de 
preceito  fundamental,  na  medida  em  que  a  Lei  9.882/99  não  traz  expressamente  a 
previsão  de  cabimento  dos  embargos  de  declaração. 

Entretanto,  mesmo  em  caso  de  omissão  legislativa,  a  ordem  constitucional  impõe 
sempre  o  cabimento  dos  declaratórios.  Isso  porque  será  absolutamente  inconstitucio¬ 
nal  cercear  o  manejo  de  remédio  jurídico  que  visa  concretizar  garantias  previstas  no 
ventre  da  Carta  Magna,  do  quilate  do  princípio  da  motivação  decisória  (art.  93,  IX  e  X) 
e  do  acesso  à  justiça  de  forma  plena  (art.  5-,  XXXV).  Deve-se  interpretar  que  nestes  ca¬ 
sos,  a  regra  de  irrecorribilidade  restringe-se  aos  recursos  que  visam  à  revisão  total  da 
decisão,  mas  jamais  aos  embargos  de  declaração,  que  possuem  escopo  outro  e  função 
de  concretização  de  garantias  processuais  insertas  na  Constituição^^®^. 

Nesta  esteira  está  o  Enunciado,  que  orienta  a  aplicação  analógica  do  regramento 
das  ações  declaratórias  de  constitucionalidade  e  ações  diretas  de  inconstitucionalida¬ 
de  para  as  arguições  de  descumprimento  de  preceito  fundamental,  admitindo,  por¬ 
tanto,  o  manejo  dos  embargos  de  declaração. 


1187.  CUNHA  JR.,  Dirley  da.  Controle  de  constitucionalidade.  7.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2014,  p.  13. 
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►  NCPC.  Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão  judicial  para:  I  - 
esclarecer  obscuridade  ou  eliminar  contradição;  n  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o 
qual  devia  se  pronunciar  o  juiz  de  ofício  ou  a  requerimento;  Hl  -  corrigir  erro  material. 

►  Lei  9.882/99.  Art.  12.  A  decisão  que  julgar  procedente  ou  improcedente  o  pedido  em  arguição 
de  descumprimento  de  preceito  fundamental  é  irrecorrível,  não  podendo  ser  objeto  de  ação 
rescisória. 

►  Lei  9.868/99.  Art.  26.  A  decisão  que  declara  a  constitucionalidade  ou  a  inconstitucionalidade 
da  lei  ou  do  ato  normativo  em  ação  direta  ou  em  ação  declaratória  é  irrecorrível,  ressalvada  a 
interposição  de  embargos  declaratórios,  não  podendo,  igualmente,  ser  objeto  de  ação  rescisória. 


Enunciado  562.  Considera-se  omissa  a  decisão  que  não  justifica  o  objeto  e  os  crité¬ 
rios  DE  PONDERAÇÃO  DO  CONFLITO  ENTRE  NORMAS. 

•  Grupo:  Sentença,  coisa  julgada  e  ação  rescisória.  •  Referências:  arts.  489,  §  2°  e  1.022,  par.  ún.,  II. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  enunciado  em  análise  trata  da  omissão,  uma  das  hipóteses  que  permitem  o  ca¬ 
bimento  dos  embargos  de  declaração.  A  análise  da  redação  do  inc.  11  do  artigo  1.022 
do  NCPC  já  anuncia  que  o  vício  da  omissão  poderá  ocorrer  de  diversas  formas  e  em 
pontos  distintos  da  decisão,  já  que  dispõe  que  será  considerada  omissão  para  efeito 
dos  embargos  de  declaração  a  não  análise  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se 
pronunciar  o  juiz  de  ofício  ou  a  requerimento. 

Assim,  se  o  órgão  julgador  (singular  ou  plúrimo)  deixa  de  analisar  determinado 
pedido  (fundamento  e  postulação),  ele  será  omisso.  A  omissão  também  será  vislum¬ 
brada  nas  hipóteses  em  que  o  pedido  é  julgado  sem  análise  (total  ou  parcial)  dos  fun¬ 
damentos  trazidos  pelas  partes  ou  quando,  embora  tenha  examinado  toda  a  funda¬ 
mentação,  o  julgador  deixa  de  resolver  a  questão  na  parte  dispositiva. 

Como  se  vê,  da  simples  exemplificação,  as  formas  de  omissão  podem  ser  variadas 
e,  para  tais  vícios,  os  embargos  de  declaração  são  o  remédio  de  saneamento,  sendo 
pouco  relevante  a  forma  e  o  local  da  decisão  em  que  o  órgão  julgador  deixou  de  apre¬ 
ciar  o  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se  pronunciar.  Dentre  as  formas  de  omis¬ 
são,  tem-se  a  ontológica  e  a  relacional. 

A  primeira  delas  ocorrerá  quando  o  ato  judicial  decisório  deixar  de  abordar 
ponto(s)  relevante(s);  ou  seja,  quando  o  vazio  decisório  estiver  na  incompletude 
do  corpo  da  motivação  e  do  dispositivo  pela  não  análise  e  deliberação  de  alguma(s) 
questão(ões)  importante(s).  Já  a  omissão  relacional  estará  presente  quando  o  ponto 
relevante  for  traçado  parcialmente,  faltando-lhe  a  respectiva  correspondência  formal 
à  direção  adotada.  Deste  modo,  haverá  fundamento,  mas  não  estará  presente  disposi¬ 
tivo  respectivo,  ou  vice-versa  (se  vislumbrará  parte  dispositiva,  mas  não  se  verificará 
a  motivação  que  dê  amparo  ao  comando  judicial  cravado). 
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Assim,  na  omissão  relacional,  faltará  elemento  formal  de  estrutura  lógica  à  saúde 
do  ato  judicial^®®.  Em  outros  termos,  na  omissão  ontológica,  a  atividade  judicante  não 
foi  completa  por  existir  material  para  se  examinar  e  proferir  comando.  Exemplifican¬ 
do:  o  julgador  examinou  fundamentos  atrelados  à  causa,  mas  não  todos  aqueles  que 
deveriam  ter  sido  apreciados  e  decididos.  Haverá  vazio  na  fundamentação,  merecen¬ 
do  que  a  decisão  seja  complementada,  de  modo  que  o  julgador  possa  apresentar  nova 
motivação  -  que,  por  sua  vez,  redundará  em  nova  parte  dispositiva.  Na  omissão  rela¬ 
cional,  por  seu  turno,  a  matéria  poderá  estar  presente  em  uma  parte  (motivação  ou 
dispositivo),  mas  lhe  faltará  o  correspondente  elemento  formal  para  que  o  ato  judicial 
esteja  completo. 

Por  exemplo,  há,  no  ato  judicial,  a  motivação,  tendo  o  julgador  analisado  a  ma¬ 
téria,  mas  não  se  vislumbra  a  respectiva  parte  dispositiva.  Observa-se,  ainda,  a  exis¬ 
tência  de  omissões  diretas  e  indiretas,  eis  que  o  órgão  julgador  fica  obrigado,  sob 
pena  de  nulidade,  a  decidir  (e  motivar)  sobre  todo  o  material  relevante  trazido  pelas 
partes  em  seus  respectivos  atos  postulatórios,  através  dos  contornos  que  são  dados 
à  lide  com  base  no  princípio  dispositivo,  e  de  igual  modo,  fica  o  julgador  compelido, 
também,  a  decidir  (e  motivar)  sobre  as  questões  que  são  remetidas  ao  seu  domínio 
independentemente  de  requerimento  das  partes,  bastando,  para  tanto,  que  seja  invo¬ 
cada  a  prestação  jurisdicional  (princípio  inquisitório). 

Assim,  ao  decidir,  o  julgador  estará  jungido  a  observar  as  questões  relevantes 
colacionadas  pelas  partes  (princípio  dispositivo)  e,  ainda,  as  que,  em  razão  de  seu 
dever  de  ofício  (princípio  inquisitório),  devem  ser  alvo  de  análise.  Esse  ambiente 
misto  permite  observar  duas  formas  de  omissão  distintas:  (a)  omissão  direta,  que  irá 
ocorrer  quando  a  decisão  judicial  deixa  de  deliberar  acerca  de  questão  relevante  tra¬ 
zida  para  debate  pelas  partes;  (b)  omissão  indireta,  que  surge  quando  o  ato  judicial 
deixar  de  se  pronunciar  sobre  questão  que,  embora  não  tenha  sido  suscitada  pelo(s) 
interessado(s),  deveria  ter  sido  resolvida  de  ofício  pelo  julgador,  eis  que  independe  de 
provocação  das  partes  e  não  foi  acometida  pelos  efeitos  da  preclusão. 

Em  resenha  apertada,  não  apenas  as  questões  trazidas  pelas  partes  podem  gerar 
a  omissão,  haja  vista  que  a  falta  de  atividade  judicial  sobre  matéria  que  o  Judiciá¬ 
rio  poderia  (deveria)  se  manifestar  (e  resolver)  de  ofício  também  é  capaz  de  gerar  a 
omissão  (de  natureza  indireta).  O  inciso  11  do  artigo  1.022  do  NCPC  prevê  de  forma 
expressa  a  omissão  indireta,  pois  considera  omisso  o  ponto  ou  a  questão  não  resolvi¬ 
dos  pelo  juiz,  mesmo  sem  requerimento  das  partes,  caso  se  trate  de  tema  que  deveria 
ter  sido  conhecido  de  ofício  pelo  Julgador. 

Nessa  linha,  servem  como  alguns  exemplos  de  matérias  que  devem  ser  resolvidas 
pelo  julgador,  ainda  que  não  invocadas  pelas  partes,  autorizando  o  manejo  de  embar¬ 
gos  de  declaração  com  base  em  omissão  indireta:  (a)  aplicação  de  juros  legais,  corre¬ 
ção  monetária  e  verbas  de  sucumbência  (art.  322,  §  1-);  (b)  prestações  periódicas  (art. 


1188.  MIRANDA,  Francisco  Cavalcanti  Pontes  de.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  1975,  vol.  7,  p.  416. 
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323);  (c)  matérias  de  defesa  que  possuem  cognição  de  ofício,  tais  como  inexistência 
ou  nulidade  da  citação,  incompetência  absoluta,  inépcia  da  petição  inicial,  perempção, 
litispendência,  coisa  julgada,  conexão,  incapacidade  da  parte,  defeito  de  representa¬ 
ção  ou  falta  de  autorização,  ausência  de  legitimidade  ou  de  interesse  processual,  falta 
de  caução  ou  de  outra  prestação  que  a  lei  exige  como  preliminar  e  indevida  concessão 
do  benefício  da  gratuidade  de  justiça  (art.  337,  §  5-  c/c  art.  485,  §  3-);  (d)  decadência 
ou  prescrição  (art.  487, 11);  (e)  fato  superveniente  (arts.  493  e  933);  (f)  saneamento 
dos  erros  materiais  (art.  494);  (g)  a  assunção  de  competência  (art.  947,  §  1-),  (h)  so- 
brestamento  do  conflito  de  competência  (art.  955);  (i)  cognição  oficiosa  vinculada  ao 
efeito  devolutivo  do  apelante  (art.  1.013). 

Ainda  sobre  a  omissão,  importante  destacar  o  parágrafo  único  do  artigo  1.022,  na 
medida  em  que  este  especifica  situações  em  que  a  decisão  será  considerada  omissa. 
Embora  louváveis  na  sua  intenção,  estas  disposições  não  aumentam  o  espectro  de 
cabimento  dos  embargos  de  declaração,  tratando-se,  pois,  de  hipóteses  de  omissão 
indireta,  que  já  estavam  contempladas  na  segunda  parte  do  inc.  II  do  artigo  1.022.  Isso 
porque  será  considerada  omissa  (de  forma  indireta)  a  decisão  judicial  que  tratar  de 
ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se  pronunciar  o  juiz  de  ofício. 

Como  o  julgador  tem  o  dever  de  ofício  de  tratar  da  tese  firmada  em  julgamento 
de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de  competência  aplicável  ao  caso 
sob  julgamento  (art.  927,  III),  se  submetendo  também  a  apresentação  de  motivação 
decisória  moldada  ao  art.  489,  §  1-,  a  não  observância  de  tais  comandos  implica  em 
omissão  indireta.  Interpretação  descabida  (e  que  deve  ser  fortemente  combatida), 
mas  possível  a  partir  de  uma  exegese  puramente  gramatical,  pode  levar  a  limitação 
(equivocada)  das  hipóteses  de  omissão  indireta  para  as  questões  tratadas  nos  incisos 
do  parágrafo  único  do  artigo  1.022  do  NCPC. 

Assim,  devem  ser  consideradas  omissas  (omissão  indireta)  não  apenas  as  ques¬ 
tões  versadas  no  parágrafo  único  do  artigo  1.022  do  NCPC,  mas  todas  aquelas  sobre  o 
qual  de  ofício  devia  se  pronunciar  o  juiz  (=  órgão  judicial),  em  coerência  ao  disposto 
no  inc.  II  do  artigo  1.022. 

No  sentido  da  não  limitação  das  hipóteses  de  omissão,  o  Enunciado  ressalta  que 
se  0  órgão  julgador  não  justificar,  no  caso  de  colisão  de  normas,  o  objeto  e  os  critérios 
gerais  da  ponderação  efetuada  (art.  489,  §  2-),  configurada  estará  a  omissão,  sendo 
admitido,  portanto,  o  manejo  dos  embargos  de  declaração. 

►  NCPC.  Art.  489.  §  2°  No  caso  de  colisão  entre  normas,  o  Juiz  deve  Justificar  o  objeto  e  os  cri¬ 
térios  gerais  da  ponderação  efetuada,  enunciando  as  razões  que  autorizam  a  interferência  na 
norma  afastada  e  as  premissas  fáticas  que  fundamentam  a  conclusão.  ►  Art.  1.022.  Parágrafo 
único.  Considera-se  omissa  a  decisão  que:  (...)  n  -  incorra  em  qualquer  das  condutas  descritas 
no  art.  489,  §  1°. 
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Enunciado  563.  Os  embargos  de  declaração  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal 

INTERROMPEM  O  PRAZO  PARA  A  INTERPOSIÇÃO  DE  OUTROS  RECURSOS. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art  1.026;  art  339 
do  RISTE 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  NCPC,  na  temática  dos  embargos  de  declaração,  buscou  sistematizar  as  regras 
referentes  ao  recurso,  de  modo  a  criar  um  regramento  uniforme  sobre  o  assunto  e 
permitir  o  diálogo  entre  a  codificação  processual  civil  e  as  leis  especiais. 

Nesta  esteira,  o  Enunciado  estende  aos  embargos  de  declaração  opostos  no  Su¬ 
premo  Tribunal  Federal  o  mesmo  efeito  interruptivo  para  a  interposição  de  outros 
recursos  previsto  no  artigo  1.026  do  NCPC. 

Deste  modo,  diferentemente  da  redação  do  artigo  339  do  RISTF,  apresentados 
embargos  de  declaração,  o  prazo  para  interposição  de  recursos  deverá  ser  interrom¬ 
pido  e  não  mais  suspenso. 

►  NCPC.  Art.  1.026.  Os  embargos  de  declaração  não  possuem  efeito  suspensivo  e  interrompem  o 
prazo  para  a  interposição  de  recurso. 

►  RISTF.  Art.  339.  Os  embargos  declaratórios  suspendem  o  prazo  para  interposição  de  outro 
recurso,  salvo  na  hipótese  do  §  2°  deste  artigo.  §  1®  O  prazo  para  a  interposição  de  outro 
recurso,  nos  termos  deste  artigo,  é  suspenso  na  data  de  interposição  dos  embargos  de  decla¬ 
ração,  e  o  que  lhe  sobejar  começa  a  correr  do  primeiro  dia  útil  seguinte  à  publicação  da  deci¬ 
são  proferida  nos  mesmos  embargos.  §  2®  Quando  meramente  protelatórios,  assim  declarados 
expressamente,  será  o  embargante  condenado  a  pagar  ao  embargado  multa  não  excedente  de 
um  por  cento  sobre  o  valor  da  causa. 


Enunciado  598.  Cabem  embargos  de  declaração  para  suprir  a  omissão  do  acórdão 

QUE,  EMBORA  CONVERGENTE  NA  CONCLUSÃO,  DEIXE  DE  DECLARAR  OS  FUNDAMENTOS  DIVER¬ 
GENTES. 


•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  •  Referências:  arts.  941  e  1.021. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  enunciado  indica,  de  forma  correta,  que  o  julgamento  não  se  limita  a  análise  do 
pedido.  Por  tal  passo,  o  foco  dos  embargos  de  declaração  podem  ser  os  fundamentos, 
ainda  que  a  conclusão  seja  convergente  em  relação  ao  pedido.  Assim,  havendo  pedido 
com  mais  de  um  fundamento,  é  importante  que  cada  um  seja  analisado,  a  fim  de  que 
a  conclusão  se  faça  simétrica  a  cada  fundamento. 

Perceba-se,  no  ponto,  que  até  mesmo  para  que  possa  dizer  que  há  voto  vencido, 
é  necessário  que  este  esteja  voltado  ao  fundamento  vencedor.  Se  o  "voto  vencido"  é 
simétrico  à  posição  "vencedora"  acerca  de  determinado  fundamento  e,  na  verdade, 
traz  nova  fundamentação,  que  não  é  analisada  pelos  demais  votos,  não  se  pode  dizer 
que  há  "voto  vencido". 
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Com  efeito,  ocorrerá,  no  particular,  hipótese  de  "omissão",  na  medida  em  que  a  po¬ 
sição  "vencedora"  não  decidiu  acerca  do  fundamento  no  voto  "vencido".  0  Enunciado, 
portanto,  demonstra  a  relevância  de  analisar  a  decisão  colegiada  não  apenas  a  partir 
da  sua  conclusão,  mas  da  convergência  desta  com  os  seus  fundamentos. 

►  NCPC.  Art.  941.  Proferidos  os  votos,  o  presidente  anunciará  o  resultado  do  julgamento,  desig¬ 
nando  para  redigir  o  acórdão  o  relator  ou,  se  vencido  este,  o  autor  do  primeiro  voto  vencedor. 
(...).  §  1®  O  voto  poderá  ser  alterado  até  o  momento  da  proclamação  do  resultado  pelo  presi¬ 
dente,  salvo  aquele  Já  proferido  por  Juiz  afastado  ou  substituído.  §  2°  No  Julgamento  de  apela¬ 
ção  ou  de  agravo  de  instrumento,  a  decisão  será  tomada,  no  órgão  colegiado,  pelo  voto  de  3 
(três)  Juízes.  §  3®  O  voto  vencido  será  necessariamente  declarado  e  considerado  parte  integrante 
do  acórdão  para  todos  os  fins  legais,  inclusive  de  pré-questionamento.  ►  Art.  1.021.  Contra 
decisão  proferida  pelo  relator  caberá  agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  colegiado,  obser¬ 
vadas,  quanto  ao  processamento,  as  regras  do  regimento  interno  do  tribunal. 


Enunciado  614.  Não  tendo  havido  prévia  intimação  do  embargado  para  apresentar 

CONTRARRAZÕES  AOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  SE  SURGIR  DIVERGÊNCIA  CAPAZ  DE  ACAR¬ 
RETAR  O  ACOLHIMENTO  COM  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  MODIFICATIVO  DO  RECURSO  DURANTE  A 
SESSÃO  DE  JULGAMENTO,  ESSE  SERÁ  IMEDIATAMENTE  SUSPENSO  PARA  QUE  SEJA  O  EMBARGADO 
INTIMADO  A  MANIFESTAR-SE  NO  PRAZO  DO  §  2^  DO  ART.  1.023. 

•  Grupo:  Recursos  ( menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  •  Referências:  arts.  9®,  933,  §  l^e  1.023,  § 2^. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  Enunciado  em  análise  trata  da  necessidade  de  intimação  do  embargado  para 
se  manifestar  quanto  aos  embargos  de  declaração  quando  estes  tiverem  efeitos  mo- 
dificativos.  Isto  ocorre  na  medida  em  que  os  embargos  de  declaração  não  podem  ser 
tratados  como  exceção  (não  justificada)  à  diretriz  inserta  no  artigo  9-  do  NCPC,  de 
que  não  se  proferirá  decisão  contra  uma  das  partes  sem  que  esta  seja  previamente 
ouvida,  ainda  que  se  trate  de  matéria  sobre  a  qual  o  órgão  judicial  deva  decidir  de 
ofício  (art.  10). 

Assim,  mais  do  que  justificada  a  previsão  de  manifestação  da  parte  embargada 
para  se  manifestar  sobre  os  embargos  de  declaração  (art.  1.023,  §  2^).  Há,  contudo, 
que  se  observar  com  atenção  a  parte  final  caso  seu  eventual  provimento  implique  a 
modificação  da  decisão  embargada,  pois  tal  noção  dever  ser  aplicada  a  todo  e  qual¬ 
quer  capítulo  decisório  que  possa  ser  alterado  e  não  apenas  aos  referentes  aos  temas 
principais  da  decisão  embargada,  postura  que  vinha  sendo  adotada,  por  construção 
jurisprudencial,  antes  do  texto  no  NCPC. 

Em  suma,  o  contraditório  deve  ser  amplo  e  aplicável  também  nos  capítulos  que 
tratam  -  por  exemplo  -  de  honorários  de  advogado,  correção  monetária  e  juros,  pois 
a  parte  que  não  embargou  não  pode  ser  surpreendida  com  decisão  contrária  prove¬ 
niente  de  postulação  da  contraparte,  que  ela  sequer  tomou  conhecimento  da  apresen¬ 
tação,  ainda  que  se  trate  de  decisão  sobre  capítulo  decisório  periférico.  A  formação 
do  contraditório  não  implicará  em  perda  de  agilidade  diante  da  simplicidade  proce¬ 
dimental  dos  embargos  de  declaração  (que  trabalha  com  efeito  regressivo),  do  cam¬ 
po  limitado  de  hipóteses  fixadas  para  o  saneamento  decisório  {^recurso  de  natureza 
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vinculada)  e  da  presença  de  válvula  de  repulsa  para  coibir  o  uso  transviado  (e  prote- 
latório)  da  figura  jurídica  (art.  1.026). 

Devido  à  importância  da  manifestação  do  embargado,  o  enunciado  614  do  FPPC 
salienta  que  caso  esta  intimação  não  tenha  ocorrido  previamente  e  venha  a  surgir 
divergência  que  possa  conduzir  ao  acolhimento  dos  embargos  de  declaração  com 
efeitos  modificativos,  deve-se  suspender  o  julgamento  a  fim  de  que  o  embargado  seja 
intimado  a  manifestar-se. 

Busca-se,  com  isso,  corrigir  eventual  falha  na  participação  efetiva  das  partes  na 
formação  da  decisão,  a  fim  de  utilizar-se  da  técnica  prevista  no  artigo  933,  §  1^,  que 
versa  sobre  a  ocorrência  de  fato  superveniente  ou  constatação  de  questão  de  ofício 
não  examinada,  a  fim  de  preservar  o  contraditório.  Destaca-se  que  o  prazo  colocado 
à  disposição  do  embargado  nesta  situação  será  o  mesmo  de  que  dispõe  caso  fosse  se 
manifestar  previamente,  qual  seja,  cinco  dias  (art.  1.023,  §  2^). 

Por  fim,  cabe  pontuar  que  há  posição  doutrinária  no  sentido  de  que  deve  ser  aber¬ 
to  prazo  para  o  embargado  se  manifestar  em  todos  os  casos,  e  não  apenas  quando  os 
embargos  de  declaração  puderem  ter  efeitos  modificativos^^®^. 

►  NCPC  Art.  9°  Não  se  proferirá  decisão  contra  uma  das  partes  sem  que  ela  seja  previamente 
ouvida.  (...).  ►  Art.  933.  §  1®  Se  a  constatação  ocorrer  durante  a  sessão  de  Julgamento,  esse  será 
imediatamente  suspenso  a  fim  de  que  as  partes  se  manifestem  especificamente.  ►  Art.  1.023.  § 
2®  O  Juiz  intimará  o  embargado  para,  querendo,  manifestar-se,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  sobre  os 
embargos  opostos,  caso  seu  eventual  acolhimento  implique  a  modificação  da  decisão  embargada. 


Enunciado  650.  Os  embargos  de  declaração,  se  não  submetidos  a  julgamento  na  pri¬ 
meira  SESSÃO  SUBSEQUENTE  À  SUA  OPOSIÇÃO,  DEVERÃO  SER  INCLUÍDOS  EM  PAUTA. 

•  Grupo:  Ordem  do  processo  nos  tribunais  e  regimentos  internos.  •  Referências:  arts.  935  e  1.024,  caput  e§l^. 

►  Rodrigo  Mazzei  e  Leriane  Drumond  Bento 

0  enunciado  em  análise  corrobora  com  o  disposto  no  artigo  1.024,  caput  e  §  1-, 
que  determina  que  o  juiz  julgará  os  embargos  em  cinco  dias,  e  que,  nos  tribunais,  o 
relator  apresentará  os  embargos  em  mesa  na  sessão  subsequente,  proferindo  voto  e, 
caso  não  ocorra  o  julgamento  em  tal  sessão,  será  o  recurso  incluído  em  pauta  auto¬ 
maticamente  (§  1^). 

Observe-se,  no  ponto,  que  se  houver  pedido  de  modificação  do  acórdão,  em  razão 
da  necessidade  de  contraditório  prévio  à  decisão  (art.  1.203,  §  2-),  provavelmente 
será  necessário  pautar  o  julgamento  do  recurso  de  saneamento  pelo  órgão  colegiado. 
Isso  porque  dificilmente  haverá  tempo  hábil  para  a  manifestação  do  embargado  no 
hiato  entre  a  apresentação  dos  embargos  declaratórios  até  a  ocorrência  da  primeira 
sessão  de  julgamento. 


1189.  MENDES,  Aluisio  Gonçalves  de  Castro;  TEMER,  Sofia.  Art.  1.023.  In:  CABRAL,  Antonio  do  Passo;  CRA- 
MER,  Ronaldo  (coords.).  Comentários  ao  Novo  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  Rio  de  janeiro:  Forense, 
2016,  p.  1535. 
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►  NCPC.  Art.  935.  Entre  a  data  de  publicação  da  pauta  e  a  da  sessão  de  julgamento  decorrerá, 
pelo  menos,  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  incluindo-se  em  nova  pauta  os  processos  que  não  tenham 
sido  Julgados,  salvo  aqueles  cujo  Julgamento  tiver  sido  expressamente  adiado  para  a  primeira  ses¬ 
são  seguinte  (...)  ►  Art.  1.024.  O  Juiz  Julgará  os  embargos  em  5  (cinco)  dias.  §  1°  Nos  tribu¬ 
nais,  o  relator  apresentará  os  embargos  em  mesa  na  sessão  subsequente,  proferindo  voto,  e,  não 
havendo  Julgamento  nessa  sessão,  será  o  recurso  Incluído  em  pauta  automaticamente. 


23.2.6.  Dos  Recursos  para  o  Supremo  Tribunal  Federal  e  para  o  Supe¬ 
rior  Tribunal  de  Justiça  (arts.  1.027  a  1.044) 

2.3.2.6.I.  Do  Recurso  Extraordinário  e  do  Recurso  Especial  (arts. 
1.029  a  1.041) 

Enunciado  219.  O  §3®  do  art.  1.029  do  CPC  pode  ser  aplicado  pelo  relator  ou  pelo 

ÓRGÃO  COLEGIADO.  _ 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  •  Referências:  art.  1.029,  §  3^. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

0  NCPC  adotou  o  princípio  da  primazia  do  julgamento  do  mérito  recursal,  que  tem 
como  fundamento  teórico  um  tripé  formado  pelos  seguintes  dispositivos  legais:  (a) 
art.  4-,  que  positivou  expressamente  o  princípio  da  primazia  da  decisão  de  mérito; 
(b)  art.  932,  parágrafo  único,  que  obriga  o  relator  a  intimar  o  recorrente  para  sanar 
eventual  vício  antes  de  o  recurso  ser  inadmitido;  (c)  art.  1.029,  §  3-,  que  permite  aos 
Tribunais  Superiores  desconsiderar  vício  formal  não  grave  de  recurso  tempestivo  ou 
determinar  sua  correção.  Em  outras  palavras,  no  que  se  refere  aos  recursos  excep¬ 
cionais  (recurso  especial,  recurso  extraordinário  e  embargos  de  divergência},  o  CPC 
também  consagra  o  princípio  da  primazia  do  julgamento  do  mérito  recursal. 

A  regra  que  o  positivou  (art.  1.029,  §  3^}  diz,  de  modo  inequívoco,  que  defeitos 
formais  não  graves  não  devem  impedir  a  apreciação  do  mérito  do  recurso.  0  referido 
dispositivo  é  dirigido  aos  Tribunais  Superiores  e  trata  de  uma  faculdade  (desconsi¬ 
derar  vício  formal  de  recurso  tempestivo}  e  um  dever  (determinar  sua  correção}.  0 
limite  colocado  pelo  legislador  à  desconsideração  de  vício  é  apenas  a  tempestividade 
recursal.  Por  outro  lado,  é  dever  do  Tribunal  (relator  ou  órgão  fracionário}  conceder 
o  prazo  de  cinco  dias  ao  recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a 
documentação  exigível  (art.  932,  parágrafo  único}  em  qualquer  hipótese,  inclusive  em 
relação  à  tempestividade^^^®: 

Esta  é  uma  grande  novidade  no  NCPC  que  tem  em  vista  desestimular  a  jurisprudência  defensiva 
e  está  em  perfeita  consonância  com  uma  das  linhas  mestras  do  novo  Código,  que  é  a  de  que  haja 
relevação  ou  sanação  de  vícios,  para  que  o  mérito  (da  ação  ou  do  recurso)  seja  julgado. 


1190.  WAMBIER,  Teresa  A.  et  al.  (Coords.).  Primeiros  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  São 
Paulo:  RT,  2015.  p.  1496. 
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Os  defeitos  devem  ser  ignorados  ou  sanados,  sendo  "dever  do  relator,  e  não  fa¬ 
culdade,  conceder  o  prazo  ao  recorrente  para  sanar  o  vício  ou  complementar  a  do¬ 
cumentação  exigível,  antes  de  inadmitir  qualquer  recurso,  inclusive  os  excepcionais" 
(Enunciado  82/FPPC3.  Quanto  à  competência,  conforme  aduz  o  Enunciado  em  co¬ 
mento,  "o  relator  ou  o  órgão  colegiado  poderá  desconsiderar  o  vício  formal  de  re¬ 
curso  tempestivo  ou  determinar  sua  correção,  desde  que  não  o  repute  grave".  Nessa 
perspectiva,  o  NCPC  segue  a  tendência  de  maior  objetivação  do  julgamento  dos  recur¬ 
sos  excepcionais,  que  deixam  de  ter  caráter  marcadamente  subjetivo  ou  de  defesa  de 
interesse  das  partes,  para  assumir,  de  forma  decisiva,  a  função  de  uniformização  da 
jurisprudência  relativa  ao  direito  substancial.  Em  outras,  palavras,  a  decisão  judicial 
proferida  pelos  Tribunais  Superiores  desempenha  dupla  função:  antes  de  mais  nada, 
define  a  controvérsia,  ou  seja,  decide  o  caso,  resolvendo  a  lide;  em  segundo  lugar,  no 
sistema  de  "precedente  judicial"  acolhido  pelo  NCPC,  a  decisão  judicial  também  terá 
valor  paradigmático. 

Dito  isso,  a  questão  que  deve  ser  feita  é  saber  o  que  deve  ser  considerado  vício  for¬ 
mal  não  grave.  Nessa  primeira  reflexão,  tem-se  que  a  regra  está  adstrita  aos  requisitos 
extrínsecos  de  admissibilidade,  quais  sejam,  tempestividade,  preparo  e,  sobretudo, 
regularidade  formal.  Em  relação  à  gravidade,  trata-se  de  conceito  vago,  cujo  preen¬ 
chimento  dependerá  da  posição  mais  ou  menos  formalista  dos  Tribunais  Superiores. 

Sendo  assim,  pode-se  dizer  que  o  dispositivo  afasta  o  excesso  de  rigorismo  formal 
no  que  tange  a:  (a)  preliminar  da  repercussão  geral  no  recurso  extraordinário  (Enun¬ 
ciado  224/FPPC3,  M  ausência  de  procuração  (o  Enunciado  83  do  FPPC  afasta  a  Sú¬ 
mula  115/STJ);  (c]  não  juntada  do  acórdão  paradigma  em  recurso  especial  interposto 
com  fundamento  na  divergência  jurisprudencial;  (d)  defeito  no  preparo  (o  Enunciado 
215/FPPC  afasta  a  Súmula  187/STJ3. 


S  Súmula  STJ  115.  Na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por  advogado  sem  pro¬ 
curação  nos  autos. 

S  Súmula  STJ  187.  É  deserto  o  recurso  interposto  para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quando  o 
recorrente  não  recolhe,  na  origem,  a  importância  das  despesas  de  remessa  e  retorno  dos  autos. 

►  NCPC.  Art.  1.029.  §  3°  O  Supremo  Tribunal  Federal  ou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  poderá 
desconsiderar  vício  formal  de  recurso  tempestivo  ou  determinar  sua  correção,  desde  que  não  o 
repute  grave. 


Enunciado  220. 0  Supremo  Tribunal  Federal  ou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  inad- 

MITIRÁ  o  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  OU  O  RECURSO  ESPECIAL  QUANDO  O  RECORRENTE  NÃO 
SANAR  O  VÍCIO  FORMAL  DE  CUJA  FALTA  FOI  INTIMADO  PARA  CORRIGIR. 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  %  Referências:  art.  1.029,  §  3®. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

Conforme  o  parágrafo  3-  do  artigo  1.029  do  NCPC,  os  Tribunais  Superiores,  por 
meio  do  relator  ou  do  órgão  colegiado,  deverão  intimar  o  recorrente  para  determinar 
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a  correção  de  vício  formal  não  grave.  Porém,  uma  vez  concedido  prazo  de  cinco  dias, 
se  o  vício  não  for  sanado,  o  recurso  excepcional  não  será  conhecido. 

►  NCPC.  Art.  1.029.  §  3°  O  Supremo  Tribunal  Federal  ou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  poderá 
desconsiderar  vício  formal  de  recurso  tempestivo  ou  determinar  sua  correção,  desde  que  não  o 
repute  grave. 


Enunciado  224.  A  existência  de  repercussão  geral  terá  de  ser  demonstrada  de 

FORMA  FUNDAMENTADA,  SENDO  DISPENSÁVEL  SUA  ALEGAÇÃO  EM  PRELIMINAR  OU  EM  TÓPICO 
ESPECÍFICO. 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  •  Referências:  art.  1.035,  §2". 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

A  EC  45/04  introduziu  no  ordenamento  jurídico  brasileiro  o  instituto  deno¬ 
minado  repercussão  geral  das  questões  constitucionais.  Com  a  inovação,  a  ordem 
constitucional  em  vigor,  no  §  3-  do  artigo  102,  passou  a  dispor:  "No  recurso  extra¬ 
ordinário  o  recorrente  deverá  demonstrar  a  repercussão  geral  das  questões  cons¬ 
titucionais  discutidas  no  caso,  nos  termos  da  lei,  a  fim  de  que  o  Tribunal  examine  a 
admissão  do  recurso,  somente  podendo  recusá-lo  pela  manifestação  de  dois  terços 
de  seus  membros". 

Trata-se  de  um  "novo"  requisito  de  admissibilidade  do  recurso  extraordinário. 
Por  outro  lado,  serve  de  filtro  para  que  o  STF  possa  efetivamente  dirigir  o  foco  de 
sua  atividade  para  questões  que  têm  maior  relevância  para  a  sociedade,  com  o  que 
tem,  pode-se  dizer,  repercussão  geral.  Esse  mecanismo  de  filtragem  tem  três  objetivos 
principais:  (a)  diminuir  o  número  de  processos  no  STF;  (b)  uniformizar  a  interpre¬ 
tação  constitucional  sem  exigir  que  a  Corte  decida  múltiplos  casos  idênticos  sobre  a 
mesma  questão  constitucional;  e  (c)  firmar  o  papel  deste  tribunal  como  Corte  Consti¬ 
tucional  e  não  como  instância  recursal,  delimitando  sua  competência  no  julgamento 
de  recursos  extraordinários  a  questões  constitucionais  com  relevância  social,  política, 
econômica  ou  jurídica,  que  transcendam  os  interesses  subjetivos  da  causa. 

Dessa  forma,  atribui-se  ao  STF  a  função  de  julgar  as  questões  constitucionais  de 
maior  relevo  para  a  sociedade  brasileira  e  a  contrapartida  é  a  redução  do  número  de 
recursos  que  comumente  teria  de  apreciar.  Essa  restrição  de  acesso  ao  STF  somente 
àquelas  questões  constitucionais  que  têm  repercussão  geral  se  afeiçoa  à  índole  deste 
tribunal,  de  Corte  Constitucional.  O  advento  do  instituto  da  repercussão  geral  reflete 
uma  mudança  de  paradigma  no  sistema  jurídico  brasileiro.  Com  ela,  equilibram-se  os 
interesses  dos  jurisdicionados  e  os  da  distribuição  da  justiça,  particularmente  com  a 
manutenção  de  uma  estrutura  funcional  do  STF. 

Ademais,  com  o  julgamento  de  recursos  extraordinários  apenas  quando  houver 
relevância  da  questão  constitucional,  ainda  que  em  menor  número,  tem-se  a  garan¬ 
tia  da  salvaguarda  de  valores  fundamentais  do  Direito  contemporâneo  presentes  na 
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ordem  constitucional  vigente.  Quando  o  STF  decide,  espera-se  que  fixe  diretrizes  para 
a  sociedade.  A  expectativa  é  sempre  pela  tomada  de  decisões  paradigmáticas. 

Os  dois  elementos  caracterizadores  da  qualificação  da  repercussão  geral,  segun¬ 
do  se  extrai  do  dispositivo  legal,  são  a  relevância  (“do  ponto  de  vista  econômico,  políti¬ 
co,  social  ou  jurídico")  e  a  transcendência  (que  ultrapassa  “os  interesses  subjetivos  da 
causa").  Levam-se  em  consideração  duas  perspectivas:  a  relevância  [elemento  quali¬ 
tativo)  e  a  transcendência  (elemento  quantitativo).  Na  primeira,  evidencia-se  a  impor¬ 
tância  da  questão  constitucional  debatida  para  a  sistematização  e  desenvolvimento 
do  direito.  Na  segunda,  destaca-se  o  número  de  pessoas  e  de  processos  susceptíveis 
de  alcance,  atual  ou  futuro,  pela  decisão  daquela  matéria. 

Cabe  ao  STF  distinguir  quais  são  os  grupos  sociais  que  potencialmente  serão 
atingidos  pelos  efeitos  da  decisão  [transcendência)  e  definir  aquelas  matérias  cons¬ 
titucionais  que,  de  tempos  em  tempos,  são  representativos  do  interesse  da  socieda¬ 
de  [relevância).  Se  a  relevância  está  relacionada  com  o  próprio  conteúdo  (objeto)  do 
recurso,  a  transcendência  tem  a  ver  não  propriamente  com  a  matéria  recursal,  mas 
com  a  sua  potencial  projeção  extraprocessual,  tanto  que  a  legislação  admite  a  in¬ 
tervenção  do  amicus  curiae.  Dessa  forma,  a  transcendência  reflete  o  elemento  quan¬ 
titativo,  podendo  ser  aferida  sob  três  aspectos:  (a)  número  de  pessoas  alcançadas 
pela  decisão,  (b)  número  de  processos  que  tratam  daquela  questão  constitucional  e 
(c)  possibilidade  de  repetição  da  hipótese  futuramente,  transformando  a  primeira 
decisão  em  paradigma. 

Pois  bem.  Dispunha  o  parágrafo  2-  do  artigo  543-A  do  CPC/73  que  "o  recor¬ 
rente  deverá  demonstrar,  em  preliminar  do  recurso,  para  apreciação  exclusiva  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  a  existência  da  repercussão  geral".  0  referido  dispo¬ 
sitivo  imputava  ao  recorrente  o  ônus  de  demonstrar  a  existência  de  repercussão 
geral  em  “preliminar  de  recurso".  Ficava  claro  que  o  capítulo  sobre  a  repercussão 
geral  da  questão  constitucional  deveria  preceder  todas  as  demais  considerações  do 
recurso  extraordinário.  E  era  esse  o  posicionamento  do  STF  a  respeito  do  assunto: 
“Inobservância  ao  que  disposto  no  artigo  543-A,  §  2-,  do  CPC,  que  exige  a  apresen¬ 
tação  de  preliminar  formal  e  fundamentada  sobre  a  repercussão  geral,  significando 
a  demonstração  da  existência  de  questões  constitucionais  relevantes  sob  o  ponto 
de  vista  econômico,  político,  social  ou  jurídico,  que  ultrapassem  os  interesses  sub¬ 
jetivos  das  partes,  em  tópico  destacado  na  petição  de  recurso  extraordinário." 

É  imprescindível  a  observância  desse  requisito  formal  mesmo  nas  hipóteses 
de  presunção  de  existência  da  repercussão  geral  prevista  no  artigo  323,  §  1-,  do 
RISTF  (atual  §  2-).  0  Plenário  desta  Corte  afastou  a  alegação  de  repercussão  geral 
implícita  (STF,  Agln  703.374  AgRg,  2^  T,  Rei.  Min.  Ellen  Gracie,  DJU  7.11.2008). 
No  entanto,  tratava-se  de  formalismo  exacerbado  e  sem  significado  prático  rejei¬ 
tar  recurso  extraordinário  que  verse  sobre  tema  de  grande  relevância  para  a  na¬ 
ção  apenas  porque  os  argumentos  da  repercussão  geral  da  questão  constitucional 
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foram  deduzidos  em  capítulo  no  final  do  recurso.  Por  tal  motivo,  o  NCPC  dá  nova 
regulamentação  ao  referido  requisito  de  admissibilidade,  limitando-se  a  dizer  que 
o  recorrente  deverá  demonstrar  a  existência  da  repercussão  geral  para  apreciação 
exclusiva  do  STF. 

Fica  evidente  a  incidência  do  princípio  da  primazia  do  julgamento  do  mérito 
dos  recursos  excepcionais,  pois  no  novo  modelo  "a  existência  de  repercussão  geral 
terá  de  ser  demonstrada  de  forma  fundamentada,  sendo  dispensável  sua  alegação 
em  preliminar  ou  em  tópico  específico"  (redação  do  Enunciado  em  análise].  Per¬ 
manece,  porém,  o  dever  de  deduzir  a  relevância  do  fundamento  da  impugnação, 
que  terá  de  ostentar  significativa  repercussão  do  ponto  de  vista  econômico,  político, 
social  ou  jurídico,  como  motivação  bastante  e  apta  a  ultrapassar  os  interesses  sub¬ 
jetivos  da  causa. 

►  NCPC.  Art.  1.035.  §  2°  O  recorrente  deverá  dennonstrar  a  existência  de  repercussão  geral  para 

apreciação  exclusiva  pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 


Enunciado  363. 0  procedimento  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 

A  APLICA-SE  Às  CAUSAS  REPETITIVAS  DE  COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIO¬ 
RES,  COMO  A  RECLAMAÇÃO  E  O  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA,  E  AOS  RECURSOS  ORDINÁRIOS  A 
ELES  DIRIGIDOS. 


%  Grupo:  Precedentes.  %  Referências:  arts.  1.036  e  1.040. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

0  Ministro  relator,  no  STJ  ou  STF,  em  qualquer  processo  (RESp,  RE,  reclamação, 
rescisória  ou  conflito  de  competência],  constatando  a  presença  de  multiplicidade 
de  demandas  com  fundamento  em  idêntica  questão  de  direito,  após  identificar  com 
precisão  a  questão  a  ser  submetida  a  julgamento,  determinará  a  suspensão  do  pro¬ 
cessamento  de  todas  as  ações  pendentes  que  versem  sobre  a  questão  e  tramitem  no 
território  nacional. 

►  NCPC.  Art.  1.036.  Sempre  que  houver  multiplicidade  de  recursos  extraordinários  ou  especiais 
com  fundamento  em  idêntica  questão  de  direito,  haverá  afetação  para  julgamento  de  acordo 
com  as  disposições  desta  Subseção,  observado  o  disposto  no  Regimento  Interno  do  Supremo 
Tribunal  Federal  e  no  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  ►  Art.  1.040.  Publicado  o  acórdão 
paradigma:  I  -  o  presidente  ou  o  vice-presidente  do  tribunal  de  origem  negará  seguimento 
aos  recursos  especiais  ou  extraordinários  sobrestados  na  origem,  se  o  acórdão  recorrido  coin¬ 
cidir  com  a  orientação  do  tribunal  superior;  II  -  o  órgão  que  proferiu  o  acórdão  recorrido,  na 
origem,  reexaminará  o  processo  de  competência  originária,  a  remessa  necessária  ou  o  recurso 
anteriormente  Julgado,  se  o  acórdão  recorrido  contrariar  a  orientação  do  tribunal  superior; 
III  -  os  processos  suspensos  em  primeiro  e  segundo  graus  de  Jurisdição  retomarão  o  curso 
para  Julgamento  e  aplicação  da  tese  firmada  pelo  tribunal  superior;  IV  -  se  os  recursos  ver¬ 
sarem  sobre  questão  relativa  a  prestação  de  serviço  público  objeto  de  concessão,  permissão 
ou  autorização,  o  resultado  do  Julgamento  será  comunicado  ao  órgão,  ao  ente  ou  à  agência 
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reguladora  competente  para  fiscalização  da  efetiva  aplicação,  por  parte  dos  entes  sujeitos  a 
regulação,  da  tese  adotada. 


Enunciado  364. 0  sobrestamento  da  causa  em  primeira  instância  nÃo  ocorrerá  caso 

SE  MOSTRE  NECESSÁRIA  A  PRODUÇÃO  DE  PROVAS  PARA  EFEITO  DE  DISTINÇÃO  DE  PRECEDEN¬ 
TES. 


•  Grupo:  Precedentes.  •  Referências:  art.  1.036,  §1-. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

Demonstrando  distinção  entre  a  questão  a  ser  decidida  no  processo  e  aquela  a  ser 
julgada  no  recurso  especial  ou  extraordinário  afetado,  a  parte  poderá  requerer  o  pros¬ 
seguimento  do  seu  processo.  Sendo  imprescindível  dilação  probatória  para  demonstrar 
o  distínguishing,  o  processo  não  deverá  ser  sobrestado.  Da  decisão  que  resolver  o  referi¬ 
do  requerimento  caberá  agravo  de  instrumento  (art.  1.037,  §  13,  inciso  I). 

►  NCPC.  Art.  1.036.  §  1°  O  presidente  ou  o  vice-presidente  de  tribunal  de  Justiça  ou  de  tribunal 
regional  federal  selecionará  2  (dois)  ou  mais  recursos  representativos  da  controvérsia,  que  serão 
encaminhados  ao  Supremo  Tribunal  Federal  ou  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  para  fins  de  afe¬ 
tação,  determinando  a  suspensão  do  trâmite  de  todos  os  processos  pendentes.  Individuais  ou 
coletivos,  que  tramitem  no  Estado  ou  na  região,  conforme  o  caso. 


Enunciado  480.  Aplica-se  no  âmbito  dos  juizados  especiais  a  suspensão  dos  proces¬ 
sos  EM  TRÂMITE  NO  TERRITÓRIO  NACIONAL,  QUE  VERSEM  SOBRE  A  QUESTÃO  SUBMETIDA  AO 
REGIME  DE  JULGAMENTO  DE  RECURSOS  ESPECIAIS  E  EXTRAORDINÁRIOS  REPETITIVOS,  DETER¬ 
MINADA  COM  BASE  NO  ART.  1.037,  II. 

•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  1.037,  II,  928  e  985, 1. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

0  legislador  do  NCPC  fez  a  opção  (discutível,  é  verdade)  pela  aplicação  do  sistema 
de  demandas  repetitivas  nos  juizados  especiais. 

►  NCPC.  Art.  928.  Para  os  fins  deste  Código,  considera-se  julgamento  de  casos  repetitivos  a  deci¬ 
são  proferida  em:  I  -  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas;  II  -  recursos  especial  e 
extraordinário  repetitivos.  ►  Art.  985.  Julgado  o  incidente,  a  tese  jurídica  será  aplicada:  I  - 
a  todos  os  processos  Individuais  ou  coletivos  que  versem  sobre  idêntica  questão  de  direito  e 
que  tramitem  na  área  de  jurisdição  do  respectivo  tribunal,  inclusive  àqueles  que  tramitem  nos 
juizados  especiais  do  respectivo  Estado  ou  região.  ►  Art.  1.037.  Selecionados  os  recursos,  o 
relator,  no  tribunal  superior,  constatando  a  presença  do  pressuposto  do  caput  do  art.  1.036, 
proferirá  decisão  de  afetação,  na  qual:  I  -  identificará  com  precisão  a  questão  a  ser  submetida  a 
julgamento;  n  -  determinará  a  suspensão  do  processamento  de  todos  os  processos  pendentes, 
individuais  ou  coletivos,  que  versem  sobre  a  questão  e  tramitem  no  território  nacional;  III  - 
poderá  requisitar  aos  presidentes  ou  aos  vice-presidentes  dos  tribunais  de  justiça  ou  dos  tribu¬ 
nais  regionais  federais  a  remessa  de  um  recurso  representativo  da  controvérsia. 
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Enunciado  482.  Aplica-se  o  art.  1.040,  I,  aos  recursos  extraordinários  interpos¬ 
tos  NAS  TURMAS  OU  COLÉGIOS  RECURSAIS  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS,  FEDERAIS  E  DA 
FAZENDA  PÚBLICA. 


•  Grupo:  Precedentes,  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referências:  art.  1.040, 1. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

0  legislador  do  NCPC  fez  a  opção  (discutível,  é  verdade)  pela  aplicação  do  sistema 
de  demandas  repetitivas  nos  juizados  especiais. 


►  NCPC.  Art.  1.040.  Publicado  o  acórdão  paradigma:  I  -  o  presidente  ou  o  vice-presidente  do 
tribunal  de  origem  negará  seguimento  aos  recursos  especiais  ou  extraordinários  sobrestados  na 
origem,  se  o  acórdão  recorrido  coincidir  com  a  orientação  do  tribunal  superior. 


Enunciado  564.  Os  arts.  1.032  e  1.033  devem  ser  aplicados  aos  recursos  interpostos 
ANTES  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CPC  DE  2015  E  AINDA  PENDENTES  DE  JULGAMENTO. 


%  Grupo:  Direito  Intertemporal.  %  Referências:  arts.  1.032  e  1.033. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

A  regra  positivada  pelos  art.  1.032  e  1.033  do  NCPC  (fungibilidade  entre  RE  e 
REsp)  nasceu  da  dificuldade  que  há  em  se  distinguir  ofensa  à  lei  de  ofensa  à  Cons¬ 
tituição.  De  fato,  há  questões  que  são  simultaneamente,  constitucionais  e  legais.  Há 
matérias  que  comportam  análise  sob  a  ótica  constitucional  e  sob  a  perspectiva  de  lei 
ordinária.  Em  muitas  ocasiões,  a  distinção  entre  ofensa  direta  e  reflexa  à  Constituição 
Federal  é  tarefa  bastante  difícil,  senão  impossíveP^^^ 

Esta  situação  pode  gerar  duplicidade  de  julgamento  (STJ  e  STF).  Mas  não  é  aí  que 
reside  o  núcleo  da  questão.  No  regime  anterior,  a  grande  problema  surgia  quando  ne¬ 
nhum  dos  dois  órgãos  julgava  os  recursos.  Ainda  que  a  parte  interpusesse  recurso  ex¬ 
traordinário  e  recurso  especial,  o  que  acabava  ocorrendo,  diante  da  inadmissibilidade 
de  ambos  os  recursos  pelo  motivo  inverso,  é  que  decisões  inconstitucionais  ou  ilegais 
acabavam  transitando  em  julgado.  Com  isso,  os  Tribunais  Superiores  incorriam  em 
flagrante  negativa  de  prestação  jurisdicional,  muitas  vezes  justificada  pela  divisão  de 
competência  entre  STF  e  STJ. 

Ao  determinar  que  o  recurso  seja  remetido  para  outra  Corte  a  fim  de  ter  o  mérito 
apreciado,  a  nova  regra  evita  a  inadmissibilidade  do  RE  ou  do  REsp,  dando-lhes  maior 
rendimento,  condizente  com  o  sistema  do  CPC.  Por  esse  motivo,  a  regra  deve  ser  apli¬ 
cada  a  todos  recursos  pendentes  de  julgamento  nos  Tribunais  Superiores,  mesmo 
aqueles  interpostos  na  vigência  do  CPC/73. 


1191.  WAMBIER,  Teresa  A.  "Reforma  do  processo  civil:  são  os  recursos  o  grande  vilão?"  In:  DIDIER  JR., 
Fredie.  et  ai  (Coords.).  Novas  tendências  do  processo  civil.  Salvador:  Juspodivm,  2013.  p.  741-742. 
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►  NCPC.  Art.  1.032.  Se  o  relator,  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  entender  que  o  recurso  especial 
versa  sobre  questão  constitucional,  deverá  conceder  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  que  o  recor¬ 
rente  demonstre  a  existência  de  repercussão  geral  e  se  manifeste  sobre  a  questão  constitucio¬ 
nal.  Parágrafo  único.  Cumprida  a  diligência  de  que  trata  o  caput,  o  relator  remeterá  o  recurso 
ao  Supremo  Tribunal  Federal,  que,  em  juízo  de  admissibilidade,  poderá  devolvê-lo  ao  Superior 
Tribunal  de  Justiça.  ►  Art.  1.033.  Se  o  Supremo  Tribunal  Federal  considerar  como  reflexa  a 
ofensa  à  Constituição  afirmada  no  recurso  extraordinário,  por  pressupor  a  revisão  da  Interpre¬ 
tação  de  lei  federal  ou  de  tratado,  remetê-lo-á  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  para  julgamento 
como  recurso  especial. 


Enunciado  565.  Na  hipótese  de  conversão  de  recurso  extraordinário  em  recurso 

ESPECIAL  ou  VICE-VERSA,  APÓS  A  MANIFESTAÇÃO  DO  RECORRENTE,  O  RECORRIDO  SERÁ  INTI¬ 
MADO  PARA,  NO  PRAZO  DO  CAPUT  DO  ART.  1.032,  COMPLEMENTAR  SUAS  CONTRARRAZÕES. 

•  Grupo:  Recursos  (menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  %  Referências:  art.  1.032  e  1.033. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

Aplicando-se  o  princípio  da  fungibilidade  entre  recurso  extraordinário  e  recur¬ 
so  especial,  apesar  de  não  haver  previsão  expressa,  por  respeito  ao  contraditório 
substancial,  o  recorrido  deve  ser  intimado  para  que  se  manifeste  a  respeito  dos  no¬ 
vos  argumentos  deduzidos  pelo  recorrente,  complementando  suas  contrarrazões. 

►  NCPC.  Art.  1.032.  Se  o  relator,  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  entender  que  o  recurso  especial 
versa  sobre  questão  constitucional,  deverá  conceder  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  que  o  recor¬ 
rente  demonstre  a  existência  de  repercussão  geral  e  se  manifeste  sobre  a  questão  constitucio¬ 
nal.  Parágrafo  único.  Cumprida  a  diligência  de  que  trata  o  caput,  o  relator  remeterá  o  recurso 
ao  Supremo  Tribunal  Federal,  que,  em  juízo  de  admissibilidade,  poderá  devolvê-lo  ao  Superior 
Tribunal  de  Justiça.  ►  Art.  1.033.  Se  o  Supremo  Tribunal  Federal  considerar  como  reflexa  a 
ofensa  à  Constituição  afirmada  no  recurso  extraordinário,  por  pressupor  a  revisão  da  interpre¬ 
tação  de  lei  federal  ou  de  tratado,  remetê-lo-á  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  para  julgamento 
como  recurso  especial. 


Enunciado  566.  Na  hipótese  de  conversão  do  recurso  extraordinário  em  recurso 

ESPECIAL,  NOS  TERMOS  DO  ART.  1.033,  CABE  AO  RELATOR  CONCEDER  O  PRAZO  DO  CAPUT  DO 
ART.  1.032  PARA  QUE  O  RECORRENTE  ADAPTE  SEU  RECURSO  E  SE  MANIFESTE  SOBRE  A  QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. 


•  Grupo:  Recursos  ( menos  os  repetitivos)  e  reclamação.  •  Referências:  arts.  1.032,  par.  ún.  e  1.033. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

Não  obstante  a  omissão  legislativa,  em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade  e 
por  questão  de  simetria,  é  imprescindível  a  intimação  do  recorrente  para  adequar 
o  recurso  [manifestando-se  agora  sobre  matéria  infraconstitucional).  Consequente¬ 
mente,  0  recorrido  deve  ser  intimado  para  complementar  suas  contrarrazões. 
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►  NCPC.  Art.  1.032.  Parágrafo  único.  Cumprida  a  diligência  de  que  trata  o  caput,  o  relator  reme¬ 
terá  o  recurso  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  que,  em  juízo  de  admissibilidade,  poderá  devolvê-lo 
ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  ►  Art.  1.033.  Se  o  Supremo  Tribunal  Federal  considerar  como 
reflexa  a  ofensa  à  Constituição  afirmada  no  recurso  extraordinário,  por  pressupor  a  revisão  da 
interpretação  de  lei  federal  ou  de  tratado,  remetê-lo-á  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  para  jul¬ 
gamento  como  recurso  especial. 


Enunciado  615.  Na  escolha  dos  casos  paradigmas,  devem  ser  preferidas,  como 

REPRESENTATIVAS  DA  CONTROVÉRSIA,  DEMANDAS  COLETIVAS  ÀS  INDIVIDUAIS,  OBSERVADOS  OS 
REQUISITOS  DO  ART.  1.036,  ESPECIALMENTE  DO  RESPECTIVO  §  6^. _ _ 

•  Grupo:  IRDR,  recursos  repetitivos  e  assunção  de  competência.  %  Referências:  arts.  1.036  e  1.037. 

►  Ravi  Peixoto 

Um  elemento  essencial  para  que  haja  a  formação  de  um  precedente  de  qualidade 
no  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  incidente  de  assunção  de  compe¬ 
tência  e  também  para  os  recursos  repetitivos  é  a  adequada  escolha  do  caso  paradig- 
ma.^^^^  Tanto  o  recurso  ou  ação  originária,  como  a  defesa  respectiva  devem  ser  esco¬ 
lhidos  com  cuidado  para  que  apresentem  o  maior  número  de  argumentos,  cuidado 
esse  nem  sempre  presente  nos  tribunais  superiores,  existindo  casos  em  que  sequer 
foram  apresentadas  contrarrazões.^^^^ 

Os  requisitos  para  a  escolha  dos  casos  paradigmas  não  são  adequadamente  re¬ 
gulamentados  no  NCPC,  contendo  apenas  uma  singela  referência,  no  art.  1.036,  § 
6-,  de  que  deve  ser  exigida  "abrangente  argumentação  e  discussão  a  respeito  da 
questão  a  ser  decidida".  Em  estudo  específico  sobre  a  escolha  desses  casos,  Antonio 
do  Passo  Cabral  propõe  dois  vetores  básicos  que  podem  vir  a  servir  de  guia:  i}  a  am¬ 
plitude  do  contraditório,  relacionado  a  aspectos  objetivos  da  causa,  subdividido  em: 
i.i}  completude  da  discussão;  i.ii)  qualidade  da  argumentação;  i.iii)  diversidade  da 
argumentação;  i.iv]  contraditório  efetivo  e  i.v}  existência  de  restrições  à  cognição  e 
à  prova;  ii)  pluralidade  de  representatividade  dos  sujeitos  do  processo  originário,  que 
teria  aspectos  subjetivos.^^^"^ 

0  enunciado  toca  em  ambos  os  temas,  mas  foca  principalmente  no  segundo,  qual 
seja,  a  preferência  por  processos  coletivos  em  detrimento  dos  individuais.  A  justifi¬ 
cativa  para  tanto  viria  pela  constatação  de  que  em  tais  incidentes,  há  uma  tendência 
de  multiplicação  de  processos  com  questão  comum,  sendo  necessário  o  desenvolvi¬ 
mento  de  formas  de  fomentar  a  participação  no  incidente  e  redução  dos  déficits  de 


1192.  Sobre  o  tema,  cf.:  CABRAL,  Antonio  do  Passo.  A  escolha  da  causa-piloto  nos  incidentes  de  resolução 
de  processos  repetitivos.  Revista  de  Processo.  São  Paulo:  RT,  v.  231,  2014. 

1193.  STJ:  1^  S.,  REsp  1.111.003,  Rei.  Min.  Humberto  Martins,  DJe  25.5.2009,  Tema  115;  1-  S.,  REsp 
1.112.862,  Rei.  Min.  Humberto  Martins,  DJe  4.5.2011,  Tema  149;  Corte  Especial,  REsp  1.112.943, 
Rei.  Min.  Nancy  Andrighi,  DJe  23.11.2010,  Temas  218  e  219;  Corte  Especial,  REsp  1.160.435,  Rei. 
Min.  Benedito  Gonçalves,  DJe  28.4.2011,  Temas  352  e  353. 

1194.  Idem,  ibidem,  p.  210. 
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contraditório.^^^^  Uma  das  formas  de  redução  desse  déficit  é  a  busca  de  casos  paradig¬ 
mas  que  envolvam  uma  maior  pluralidade  subjetiva,  eis  que,  presume-se,  nesses  casos,  o 
debate  seja  mais  aprofundado. 

Como  é  natural  que  o  participante  do  caso  paradigmático  escolhido  tenha  uma  par¬ 
ticipação  de  destaque,  eis  que,  por  exemplo,  apenas  ele  terá  trinta  minutos  para  realizar 
a  sua  sustentação  oral  (art.  984,  II,  a),  enquanto  os  demais  interessados  dividirão  a  mes¬ 
ma  quantidade  de  prazo  (art.  984,  II,  b),  é  importante  que  ele  seja  um  caso  com  a  maior 
representatividade  possível.  Por  isso,  quanto  maior  a  quantidade  de  sujeitos  agrupados 
em  cada  polo,  maior  será  a  sua  representatividade,  a  qual  é  ainda  maior  quando  um  dos 
polos  é  preenchido  por  um  representante  adequado  em  uma  ação  coletiva. 

Tendo  por  base  a  importância  de  um  representante  adequado  de  uma  ação  co¬ 
letiva,  para  além  de  haver  uma  preferência  pela  escolha  de  um  processo  coletivo  no 
lugar  de  um  individual,  "se  vários  processos  coletivos  estiverem  tramitando,  devem 
ser  preferidos  aqueles  ajuizados  por  órgãos  independentes  (que  atuem  com  base 
no  interesse  público  e  sem  hierarquia],  e  aqueles  defensores  de  direitos  das  comu¬ 
nidades  de  substituídos  mais  amplas  em  termos  geográficos  e  quantitativos  [absent 
class  membersy\^^^^ 

Enfim,  a  proposta  do  enunciado  é  a  de  que  haja  preferência  pela  escolha  de  pro¬ 
cessos  coletivos  para  a  atuação  como  casos  paradigmáticos  devido  à  sua  maior  re¬ 
presentatividade.  Além  disso,  deve  haver  o  cuidado  também  com  a  qualidade  da  ar¬ 
gumentação  no  caso  concreto,  portanto,  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  da  causa 
devem  ser  avaliados  em  conjunto  para  que  haja  a  escolha  dos  casos  paradigmáticos, 
também  não  havendo  óbice  à  escolha  de  mais  de  um  que  venha  a  atuar  nessa  situação. 

►  NCPC  Art.  1.036.  Sempre  que  houver  multiplicidade  de  recursos  extraordinários  ou  especiais 
com  fundamento  em  idêntica  questão  de  direito,  haverá  afetação  para  julgamento  de  acordo 
com  as  disposições  desta  Subseção,  observado  o  disposto  no  Regimento  Interno  do  Supremo 
Tribunal  Federal  e  no  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  {...).  ►  Art.  1.037.  Selecionados  os  recur¬ 
sos,  o  relator,  no  tribunal  superior,  constatando  a  presença  do  pressuposto  do  caput  do  art 
1.036,  proferirá  decisão  de  afetação,  na  qual:  (...). 


23.2.6.2.  Do  Agravo  em  Recurso  Especial  e  em  Recurso  Extraordiná¬ 
rio  [art.  1.042) 

Enunciado  225.  O  agravo  em  recurso  especial  ou  extraordinário  será  interposto 

NOS  PRÓPRIOS  AUTOS. 


%  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  %  Referências:  art.  1.042. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

No  regime  anterior,  a  decisão  do  Presidente  ou  Vice-Presidente  no  tribunal  de 
origem  que  não  admitia  recurso  excepcional  era  impugnável  por  meio  do  agravo 


1195.  Idem,  ibidem,  p.  218. 

1196.  láem,  ibidem. 
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previsto  no  artigo  544  revogado.  0  dispositivo  referia-se  apenas  a  agravo,  sem  nomi- 
ná-lo.  Ressalta-se  que  o  recurso  de  agravo,  previsto  no  inc.  II  do  artigo  496  do  CPC/73, 
era  gênero,  do  qual  eram  espécies:  agravo  de  instrumento,  agravo  retido,  agravo  inter¬ 
no,  agravo  regimental  e  agravo  nos  autos  do  processo. 

0  agravo  nos  autos  do  processo,  como  o  próprio  "nome"  sugeria,  era  interposto 
nos  próprios  autos,  sem  necessidade  de  formação  de  instrumento  [cópias  de  peças 
do  processo].  Mas  nem  sempre  foi  assim.  Até  o  advento  da  Lei  12.322/10,  cabia 
agravo  de  instrumento  para  "destrancar"  recurso  extraordinário  ou  especial.  O  anti¬ 
go  agravo,  invariavelmente,  tornava-se  um  verdadeiro  tormento  para  as  partes  e  ad¬ 
vogados,  ante  as  inúmeras  formalidades  exigidas  pelos  Tribunais  Superiores  quanto 
à  formação  do  instrumento.  O  recurso,  não  raro,  era  inadmitido  sob  o  fundamento 
de  que,  por  exemplo,  faltavam  cópias  necessárias  ou  o  carimbo  de  alguma  página 
estava  ilegível. 

Nos  dois  sistemas  o  objeto  do  agravo  era  exclusivamente  a  análise  dos  fundamen¬ 
tos  em  que  se  apoiava  o  juízo  negativo  de  admissibilidade  proferido  no  tribunal  local. 
A  propósito,  uma  semelhança  entre  o  agravo  do  CPC/73  e  o  agravo  em  recurso  espe¬ 
cial  ou  extraordinário  do  NCPC^^^^: 

Está  no  processamento  desses  recursos,  que  se  dá  nos  próprios  autos,  indepen¬ 
dentemente  de  da  formação  de  instrumento  específico.  O  recurso  sobre  para  o  tribu¬ 
nal  superior  competente  juntamente  com  os  autos  do  processo  em  que  foi  interposto 
RE  ou  REsp.  Essa  forma  de  processamento  é,  sem  dúvida,  muito  mais  célere  e  econô¬ 
mica  do  que  a  do  antigo  agravo  de  instrumento  contra  despacho  denegatório  de  RE/ 
REsp,  vigente  até  2010. 

Assim  como  o  RE  e  o  REsp,  as  razões  de  recurso  do  agravo  em  recurso  especial  ou 
extraordinário  deverão  referir-se  ao  STF  ou  STJ,  mas  o  recurso  deve  ser  protocolizado 
perante  o  tribunal  local.  Mais  especificamente,  o  referido  agravo  será  interposto  nos 
próprios  autos,  cuja  petição  deverá  ser  endereçada  ao  Presidente  ou  Vice-Presidente 
do  tribunal  de  origem.  Na  hipótese  de  interposição  conjunta  de  RE  e  REsp,  o  agra¬ 
vante  deverá  interpor  um  agravo  para  cada  recurso  inadmitido.  Trata-se  de  regra  já 
constava  no  regime  anterior  [CPC/73,  art.  544,  §  1-]  e  foi  mantida  no  CPC  em  vigor. 
Com  efeito,  não  é  lógico  que  o  mesmo  agravo  sirva  para  "destrancar"  dois  recursos 
dirigidos  a  Tribunais  Superiores  distintos. 


►  NCPC  Art.  1.042.  Cabe  agravo  contra  decisão  do  presidente  ou  do  vice-presidente  do  tribu¬ 
nal  recorrido  que  inadmitir  recurso  extraordinário  ou  recurso  especial,  salvo  quando  fundada 
na  aplicação  de  entendimento  firmado  em  regime  de  repercussão  geral  ou  em  julgamento  de 
recursos  repetitivos. 


1197.  NERY  JR.,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  A.  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil  São  Paulo:  RT,  2015. 

p.  2220. 
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Enunciado  228.  Fica  superado  o  Enunciado  639  da  Súmula  do  STF  após  a  entrada  em 
VIGOR  DO  CPC  ("Aplica-se  a  Súmula  288  quando  não  constarem  do  traslado  do  agravo 

DE  INSTRUMENTO  AS  CÓPIAS  DAS  PEÇAS  NECESSÁRIAS  À  VERIFICAÇÃO  DA  TEMPESTIVIDADE  DO 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  NÃO  ADMITIDO  PELA  DECISÃO  AGRAVADA"). 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  •  Referências:  art.  1.042,  §  4^. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

O  agravo  em  recurso  especial  ou  em  recurso  extraordinário  "será  interposto  nos 

próprios  autos"  (Enunciado  225/FPPC). 

►  NCPC.  Art.  1.042.  §  4°  Após  o  prazo  de  resposta,  não  havendo  retratação,  o  agravo  será  reme¬ 
tido  ao  tribunal  superior  competente. 


Enunciado  229.  Fica  superado  o  Enunciado  288  da  Súmula  do  STF  após  a  entrada  em 
VIGOR  DO  CPC  ("Nega-se  provimento  a  agravo  para  subida  de  recurso  extraordiná¬ 
rio,  QUANDO  FALTAR  NO  TRASLADO  O  DESPACHO  AGRAVADO,  A  DECISÃO  RECORRIDA,  A  PETIÇÃO 
DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  OU  QUALQUER  PEÇA  ESSENCIAL  À  COMPREENSÃO  DA  CONTRO¬ 
VÉRSIA"). 


9  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  %  Referências:  art  1.042,  §  4^. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

0  agravo  em  recurso  especial  ou  em  recurso  extraordinário  "será  interposto  nos 
próprios  autos"  (Enunciado  225/FPPC). 

►  NCPC.  Art.  1.042.  §  4°  Após  o  prazo  de  resposta,  não  havendo  retratação,  o  agravo  será  reme¬ 
tido  ao  tribunal  superior  competente. 


Enunciado  664.  O  Presidente  ou  Vice-Presidente  do  Tribunal  de  origem  tem  compe¬ 
tência  PARA  HOMOLOGAR  ACORDO  CELEBRADO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DA  DECISÃO  DE  ADMIS¬ 
SÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL  OU  EXTRAORDINÁRIO. 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  %  Referências:  art.  932,  /. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

Por  razões  de  economia  processual  e  até  mesmo  de  ordem  prática,  é  atribuída  a 
um  dos  componentes  do  órgão  colegiado  a  função  de  conduzir  o  processo  até  o  seu 
julgamento  final,  inclusive  em  relação  à  produção  de  prova.  Tem-se,  assim,  a  figura  do 
relator-instrutor  no  novo  Código. 

Competirá  ao  relator  a  prática  de  todos  os  atos  necessários  à  condução  do  pro¬ 
cesso  rumo  ao  julgamento,  culminando  com  a  elaboração  do  relatório,  onde  fará  uma 
exposição  dos  pontos  controvertidos  sobre  o  que  versar  o  recurso. 

Também  cabe  ao  relator  homologar  autocomposição  das  partes.  A  regra  preten¬ 
deu  acabar  com  a  equivocada  prática  existente  no  sistema  anterior,  em  que  o  relator 
remetia  os  autos  para  que  o  juiz  de  primeiro  grau  homologasse  acordo  fi  mado  entre 
os  litigantes. 
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No  período  compreendido  entre  a  interposição  do  recurso  excepcional  [especial 
ou  extraordinário)  e  a  publicação  da  decisão  de  admissão,  a  competência  para  homo¬ 
logar  eventual  acordo  entabulado  pelas  partes  é  transferida  para  o  Presidente  ou  Vi¬ 
ce-Presidente  do  Tribunal  de  origem,  a  quem  cabe  fazer  a  admissibilidade  do  recurso. 


Enunciado  665.  A  negativa  de  seguimento  ou  sobrestamento  de  recurso  especial  ou 

EXTRAORDINÁRIO;  AO  FUNDAMENTO  DE  QUE  A  QUESTÃO  DE  DIREITO  JÁ  FOI  OU  ESTÁ  SELECIO¬ 
NADA  PARA  JULGAMENTO  DE  RECURSOS  SOB  O  RITO  DOS  REPETITIVOS,  NÃO  PODE  SER  FEITA  VIA 
CARIMBO  OU  OUTRA  FORMA  AUTOMATIZADA  NEM  POR  PESSOA  NÃO  INVESTIDA  NO  CARGO  DE 
MAGISTRADO.  _ 

•  Grupo:  IRDR,  Recursos  Repetitivos  e  Assunção  de  competência.  •  Referências:  arts.  205,  489,  §  1^,  e  1.030,  §  1^. 

►  Pedro  Miranda  de  Oliveira 

A  motivação  das  decisões  judiciais  é  garantia  político-constitucional  consagrada 
na  Constituição  Federal  de  1988,  própria  do  Estado  Democrático  de  Direito,  que  cor¬ 
responde  à  vocação  democrática  do  poder  de  julgar. 

Dispõe  o  artigo  93,  IX,  da  Constituição  Federal  que  “todos  os  julgamentos  dos 
órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões,  sob 
pena  de  nulidade",  revelando,  assim,  a  importância  que  o  constituinte  dispensou  a 
este  princípio,  eis  que,  usualmente,  os  preceitos  constitucionais  não  trazem  em  seu 
bojo  a  norma  sancionadora. 

Todavia,  a  ausência  de  fundamentação  adequada  constitui-se  em  vício  de  tama¬ 
nha  gravidade,  a  ponto  de  o  constituinte,  abandonando  a  técnica  legislativa,  prescre¬ 
ver  no  próprio  texto  constitucional  a  pena  de  nulidade.  Como  se  constata,  as  decisões 
judiciais  têm  como  pressuposto  de  validade  a  fundamentação. 

Diz-se  que  fundamentar  significa  dar  as  razões,  de  fato  e  de  direito,  pelas  quais  se 
justifica  a  procedência  ou  improcedência  do  pedido.  Assim,  o  ministro,  desembarga¬ 
dor  ou  juiz  tem  necessariamente  de  explicar  o  porquê  do  seu  posicionamento. 

Não  basta  que  a  autoridade  jurisdicional  escreva:  “ausentes  os  pressupostos  re- 
cursais,  não  conheço  o  recurso". 

A  dicção  constitucional  inadmite  a  chamada  motivação  implícita,  ou  seja,  quando 
o  julgado  não  evidencia  um  raciocínio  lógico,  direto,  explicativo  e  convincente  da  pos¬ 
tura  adotada. 

0  fundamento  é  a  garantia  da  parte  contra  dois  pecados  que  se  possam  atribuir 
ao  juiz:  o  arbítrio  e  a  parcialidade.  A  decisão  deve  indicar  sempre  os  fatos  e  as  circuns¬ 
tâncias  que  motivaram  o  convencimento  do  magistrado. 

Afinal,  é  dever  do  Poder  Judiciário  entregar  às  partes  uma  decisão  clara,  objetiva  e 
devidamente  fundamentada.  Se  há  obscuridade,  contradição  ou  omissão  no  decisum, 
0  Estado  não  cumpriu  devidamente  o  seu  dever  de  entrega  da  prestação  jurisdicional. 

Dessa  forma,  a  inadmissão  ou  a  suspensão  de  recurso  excepcional  (especial 
ou  extraordinário),  ao  fundamento  de  que  a  questão  de  direito  é  repetitiva,  é  da 
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competência  exclusiva  de  magistrado  (a  decisão  deve  ser  fundamentada!),  não  po¬ 
dendo  ser  feita  via  carimbo  ou  por  outra  forma  automatizada. 


2.3.2.63.  Dos  Embargos  de  Divergência  (arts.  1043  a  1.044) 

Enunciado  230.  Cabem  embargos  de  divergência  contra  acórdão  que,  em  agravo 

INTERNO  OU  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  OU  EXTRAORDINÁRIO,  DECIDE  RECURSO  ESPECIAL 
OU  EXTRAORDINÁRIO. 

%  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  %  Referência:  art.  1.043. 

►  Ronaldo  Cramer 

O  artigo  1.043  prevê  as  hipóteses  de  cabimento  dos  embargos  de  divergência. 
Nele,  verifica-se  que  o  referido  recurso  tem  lugar  quando  houver  divergência  entre 
acórdão  proferido  em  recurso  especial,  recurso  extraordinário  ou  ação  de  competên¬ 
cia  originária  e  outro  acórdão  do  mesmo  tribunal  superior.  Essa  dissidência  deve  ser 
de  mérito,  podendo  dizer  respeito  à  aplicação  do  direito  processual  ou  do  direito  ma¬ 
terial. 

Os  incisos  I  e  111  do  artigo  1.043,  especificamente,  referem-se  à  divergência  entre 
acórdão  de  recurso  especial  ou  recurso  extraordinário  e  outra  decisão  do  mesmo  tri¬ 
bunal  superior. 

O  recurso  especial  e  o  recurso  extraordinário  podem  ser  julgados  no  mérito  dire¬ 
tamente  pelo  colegiado  ou  por  meio  de  outro  recurso  que  os  submete  ao  colegiado. 
Esse  recurso  pode  ser  o  agravo  interno  ou  o  agravo  em  REsp  ou  RE.  Assim,  caso  a 
parte  tenha  seu  recurso  especial  ou  extraordinário  decidido  no  mérito  no  âmbito  de 
agravo  interno  ou  de  agravo  do  artigo  1.042,  e  esse  julgado  divergir  de  outro  acórdão 
do  mesmo  tribunal  superior,  os  embargos  de  divergência  são  possíveis. 

Com  efeito,  o  agravo  interno  remete  o  recurso  especial  ou  extraordinário  para 
julgamento  do  colegiado,  a  fim  de  confirmar  ou  não  a  decisão  de  mérito  do  relator.  0 
entendimento  pelo  cabimento  dos  embargos  de  divergência  nesse  caso  já  era  consa¬ 
grado  pela  Súmula  316/STJ. 

0  mesmo  raciocínio  deve  ser  aplicado  ao  agravo  de  RE  ou  REsp,  se,  no  julgamento 
desse  recurso,  o  recurso  especial  ou  extraordinário  for  apreciado  no  mérito.  No  julga¬ 
mento  do  agravo  de  RE  ou  REsp,  o  próprio  recurso  especial  ou  extraordinário  também 
pode  ser  apreciado,  conforme  autoriza  o  parágrafo  5^  do  artigo  1.042.  Ressalte-se  que 
a  Súmula  315/STJ  não  configura  posicionamento  contrário  ao  cabimento  de  embar¬ 
gos  de  divergência  contra  acórdão  de  agravo  de  RE  ou  REsp  que  julga  o  mérito  de  re¬ 
curso  excepcional,  mas  apenas  contra  decisão  de  agravo  de  RE  ou  REsp  que  inadmite 
recurso  excepcional. 

Dessa  forma,  o  Enunciado  ora  comentado  traz  entendimento  que  pode  ser  extraí¬ 
do,  sem  dificuldade,  dos  incisos  1  e  111  do  artigo  1.043. 

SI  Súmula  STJ  315.  Não  cabem  embargos  de  divergência  no  âmbito  do  agravo  de  instrumento  que 
não  admite  recurso  especial. 
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@  Súmula  STJ  316.  Cabem  embargos  de  divergência  contra  acórdão  que,  em  agravo  regimental, 
decide  recurso  especial. 

►  NCPC.  Art.  1.043.  É  embargável  o  acórdão  de  órgão  fracionário  que:  I  -  em  recurso  extraor¬ 
dinário  ou  em  recurso  especial,  divergir  do  julgamento  de  qualquer  outro  órgão  do  mesmo 
tribunal,  sendo  os  acórdãos,  embargado  e  paradigma,  de  mérito;  II  -  (revogado);  III  -  em  recurso 
extraordinário  ou  em  recurso  especial,  divergir  do  julgamento  de  qualquer  outro  órgão  do 
mesmo  tribunal,  sendo  um  acórdão  de  mérito  e  outro  que  não  tenha  conhecido  do  recurso, 
embora  tenha  apreciado  a  controvérsia.  IV  -  (Revogado). 


Enunciado  232.  Fica  superado  o  Enunciado  353  da  Súmula  do  STF  após  a  entrada  em 
VIGOR  DO  CPC  ("SÃO  INCABÍVEIS  OS  EMBARGOS  DA  LEI  623,  DE  19.02.49,  COM  FUNDAMENTO 
EM  DIVERGÊNCIA  ENTRE  DECISÕES  DA  MESMA  TURMA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL"). 

•  Grupo:  Recursos  Extraordinários.  %  Referência:  art.  1.043,  §3". 

►  Ronaldo  Cramer 

A  Súmula  353/STF  deve  ser  superada  diante  da  previsão  contida  no  §  3^  do  artigo 
1.043,  que  admite  embargos  de  divergência  com  base  na  dissidência  entre  julgados  da 
mesma  turma,  desde  que  a  composição  dessa  turma  tenha  sido  modificada  em  mais 
da  metade  dos  seus  membros. 

Isto  é,  se  o  acórdão  embargado  for  proferido  pela  mesma  turma  do  acórdão  pa¬ 
radigma,  mas  houve  mudança  em  mais  da  metade  da  composição  do  colegiado,  são 
cabíveis,  nessa  hipótese,  os  embargos  de  divergência. 

►  NCPC.  Art.  1.043.  §  3®  Cabem  embargos  de  divergência  quando  o  acórdão  paradigma  for  da 
mesma  turma  que  proferiu  a  decisão  embargada,  desde  que  sua  composição  tenha  sofrido  alte¬ 
ração  em  mais  da  metade  de  seus  membros. 


2.4.  Disposições  Finais  e  Transitórias  (arts.  1.045  a  1.072) 

Enunciado  366.  O  protesto  genérico  por  provas,  realizado  na  petição  inicial  ou  na 

CONTESTAÇÃO  OFERTADA  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DO  CPC,  NÃO  IMPLICA  REQUERIMENTO  DE  PROVA 
PARA  FINS  DO  ART.  1.047. 

•  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  %  Referência:  art.  1.047. 

►  Ronaldo  Cramer 

Diferentemente  do  preceito  geral  previsto  no  artigo  1.045,  segundo  o  qual  a  nova 
lei  processual  incide  imediatamente  ao  processo,  preservados  os  atos  processuais  já 
praticados  e  seus  respectivos  efeitos,  o  artigo  1.047  dispõe  que  o  novo  CPC  apenas 
regulará  as  provas  que  foram  requeridas  ou  deferidas  de  ofício  após  a  sua  entrada  em 
vigor.  Ou,  a  contrario  sensu,  mesmo  depois  do  novo  Código,  o  Código  revogado  ainda 
regerá  as  provas  requeridas  ou  deferidas  de  ofício  ao  tempo  da  sua  vigência. 

Atente-se  para  os  termos  usados  pelo  referido  dispositivo  para  definir  a  aplicação 
ou  não  do  novo  CPC:  "provas  requeridas"  e  "provas  determinadas  de  ofício". 
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Como  se  sabe,  o  requerimento  de  provas  dá-se  para  o  autor  na  petição  inicial,  e 
para  o  réu  na  contestação.  Não  confundir  esse  momento  com  a  oportunidade  que  as 
partes  têm  para  especificar  as  provas  que  pretendem  produzir  (manifestação  em  res¬ 
posta  ao  conhecido  despacho  "em  provas"),  pois  o  que  ocorre  nesse  último  caso  não 
é  requerimento,  mas  esclarecimento  sobre  as  provas  já  requeridas.  Por  exemplo,  se  o 
novo  Código  entrou  em  vigor,  mas  o  autor  já  requereu  na  petição  inicial  a  produção  de 
prova  pericial,  esta  prova  se  submeterá  ao  regime  do  Código  revogado.  Simples  assim. 

Questão  interessante  diz  respeito  ao  requerimento  genérico  de  provas  (aquela 
famosa  frase  "protesta-se  por  todas  as  provas  admitidas  em  Direito"),  que  não  raras 
vezes  aparece  nas  petições  iniciais  e  é  considerado  válido  pelo  STJ  (REsp  1376551, 2- 
T.,  Rei.  Min.  Humberto  Martins,  DJe  28.06.2013,  dentre  outros).  O  protesto  genérico 
deve  ser  considerado  requerimento  para  os  fins  do  artigo  1.047? 

Não,  e  é  nesse  sentido  que  está  disposto  o  Enunciado. 

Apesar  de  ser  considerado  válido  pelo  STJ,  o  protesto  genérico  não  define  quais 
provas  estão  sendo  requeridas.  Logo,  seria  exagerado  que,  apenas  por  força  desse 
requerimento,  qualquer  prova  que  a  parte  posteriormente  especificasse  devesse  ser 
submetida  às  regras  do  Código  revogado. 

►  NCPC.  Art.  1.047.  As  disposições  de  direito  probatório  adotadas  neste  Código  aplicam-se  ape¬ 
nas  às  provas  requeridas  ou  determinadas  de  ofício  a  partir  da  data  de  início  de  sua  vigência. 


Enunciado  367.  Para  fins  de  interpretação  do  art.  1.054,  entende-se  como  início  do 

PROCESSO  A  DATA  DO  PROTOCOLO  DA  PETIÇÃO  INICIAL. 

%  Grupo:  Direito  intertemporal  e  disposições  finais  e  transitórias.  %  Referência:  arts.  1.054, 312,  503. 

►  Ronaldo  Cramer 

O  parágrafo  1-  do  artigo  503  contém  uma  novidade  importante  do  novo  CPC. 
Segundo  esse  dispositivo,  a  coisa  julgada  abrange  também  a  questão  prejudicial,  se 
concorrerem  quatro  pressupostos:  1)  tiver  sido  decidida  expressamente  pelo  juiz;  2) 
da  sua  solução  depender  o  julgamento  de  mérito  do  processo;  3)  tiver  havido  sobre 
ela  contraditório  prévio;  4)  o  juízo  que  a  decidiu  tiver  competência  material  e  pessoal 
para  julgá-la  também  como  questão  principal. 

Como  se  trata  de  uma  mudança  de  grande  repercussão  sobre  o  processo  e  as  es¬ 
tratégias  das  partes,  o  novo  CPC  trouxe  uma  regra  específica  de  direito  intertemporal 
para  essa  nova  norma.  O  artigo  1.054  diz  que  o  parágrafo  1-  do  artigo  503  somente  se 
aplicará  aos  processos  iniciados  após  a  entrada  em  vigor  do  novo  Código. 

Entenda-se  processo  iniciado  como  a  data  do  protocolo  da  petição  inicial,  confor¬ 
me,  aliás,  dispõe  o  artigo  312. 

►  NCPC.  Art.  312.  Considera-se  proposta  a  ação  quando  a  petição  inicial  for  protocolada,  toda¬ 
via,  a  propositura  da  ação  só  produz  quanto  ao  réu  os  efeitos  mencionados  no  art.  240  depois 
que  for  validamente  citado.  ►  Art.  503.  A  decisão  que  julgar  total  ou  parcialmente  o  mérito 
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tem  força  de  lei  nos  limites  da  questão  principal  expressamente  decidida.  ►  Art.  1.054.  O 
disposto  no  art  503,  §  1°,  somente  se  aplica  aos  processos  iniciados  após  a  vigência  deste 
Código,  aplicando-se  aos  anteriores  o  disposto  nos  arts.  5°,  325  e  470  da  Lei  n.  5.869,  de  11 
de  janeiro  de  1973. 


Enunciado  368.  A  impugnação  ao  reconhecimento  extrajudicial  da  usucapião  neces¬ 
sita  SER  FEITA  MEDIANTE  REPRESENTAÇÃO  POR  ADVOGADO. 

#  Grupo:  Advogado  e  Sociedade  de  Advogados.  Prazos.  %  Referência:  art.  1.071. 

►  Ronaldo  Cramer 

Conforme  o  §  10  do  artigo  1.071,  havendo  impugnação  ao  pedido  de  reconheci¬ 
mento  extrajudicial  de  usucapião,  o  oficial  do  registro  de  imóveis  não  pode  decidir  a 
questão  e  deve  remeter  o  requerimento  ao  juízo  competente  da  comarca  da  situação 
do  imóvel.  Ou  seja,  o  pedido  de  reconhecimento  extrajudicial  de  usucapião  converte- 
-se  em  ação  de  usucapião,  devendo  o  requerimento  ser  tomado  como  petição  inicial  e 
a  impugnação  como  contestação. 

Exatamente  porque  é  um  ato  que  apresenta  questões  a  serem  julgadas  pelo  Judi¬ 
ciário,  a  impugnação  deve  ser  subscrita  por  advogado,  em  atenção  à  regra  do  artigo 
105,  segundo  a  qual  a  parte  deve  sempre  ser  representada  em  juízo  por  advogado. 

Ressalte-se  que  todo  ato  praticado  ou  julgado  em  juízo,  como  ocorre  com  essa 
impugnação,  deve  ser  exercido  por  meio  de  advogado,  salvo  disposição  especial  em 
sentido  contrário,  o  que  não  ocorre  nessa  hipótese. 


Enunciado  449.  O  art.  806  do  CPC  de  1973  aplica-se  às  cautelares  propostas  antes 
DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CPC  DE  2015. 

•  Grupo;  Direito  Intertemporal.% Referências:  arts.  1.046,  §1^. 

►  Ronaldo  Cramer 

0  artigo  806  do  antigo  CPC  previa  que,  após  o  deferimento  da  tutela  cautelar  no 
processo  cautelar,  o  autor  devia  propor  o  processo  principal  no  prazo  de  30  dias,  sob 
pena  de  perda  da  eficácia  da  tutela  concedida,  nos  termos  do  artigo  808,  inciso  1,  da¬ 
quele  mesmo  Código. 

Como  se  sabe,  o  novo  Código  de  Processo  Civil  extinguiu  o  processo  cautelar.  A 
tutela  cautelar  passou  a  ser  buscada  no  âmbito  do  próprio  processo  de  conhecimento 
ou  de  execução. 

Após  a  entrada  em  vigor  do  novo  CPC,  o  processo  cautelar  pendente  deve  conti¬ 
nuar  respeitando  as  regras  sobre  tutela  cautelar  do  antigo  Código,  inclusive  o  artigo 
806,  já  que  as  novas  regras  foram  criadas  para  disciplinar  a  tutela  cautelar  postulada 
sem  processo  cautelar.  Por  isso,  há  manifesta  incompatibilidade  procedimental  para 
aplicar  as  regras  do  NCPC  ao  processo  cautelar  ainda  em  curso. 
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Apesar  de  não  se  encontrar  expressamente  previsto  no  novo  Código,  esse  enten¬ 
dimento,  retratado  no  Enunciado  449,  acompanha  a  lógica  do  §  1-  do  artigo  1.046,  o 
qual  dispõe  que  o  procedimento  sumário  e  os  procedimentos  especiais  extintos  pelo 
novo  CPC  que  ainda  estiverem  em  curso  seguirão  as  regras  do  antigo  Código,  se  ainda 
não  foram  sentenciados. 

►  NCPC.  Art.  1.046.  §  1°  As  disposições  da  Lei  n°  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973,  relativas 
ao  procedimento  sumário  e  aos  procedimentos  especiais  que  forem  revogadas  aplicar-se-ão  às 
ações  propostas  e  não  sentenciadas  até  o  início  da  vigência  deste  Código. 


Enunciado  476.  Independentemente  da  data  de  intimação,  o  direito  ao  recurso  con¬ 
tra  AS  DECISÕES  UNIPESSOAIS  NASCE  COM  A  PUBLICAÇÃO  EM  CARTÓRIO,  SECRETARIA  DO  JUÍZO 
OU  INSERÇÃO  NOS  AUTOS  ELETRÔNICOS  DA  DECISÃO  A  SER  IMPUGNADA,  O  QUE  PRIMEIRO  OCOR¬ 
RER,  OU,  AINDA,  NAS  DECISÕES  PROFERIDAS  EM  PRIMEIRA  INSTÂNCIA,  SERÁ  DA  PROLAÇÃO  DE 
DECISÃO  EM  AUDIÊNCIA.  _ 

%Grupo:  Direito  intertemporal;  redação  alterada  no  VII  FPPC  -  São  Paulo  %  Referências:  arts.  1.046e  14. 

►  Ravi  Peixoto 

0  direito  ao  recurso  surge  com  a  prolação  da  decisão,  a  qual  gera  um  direito  ad¬ 
quirido  aos  recursos  eventualmente  cabíveis.  Uma  vez  prolatada  a  decisão,  a  lei  su¬ 
perveniente  que  venha  a  modificar,  extinguir  ou  criar  um  recurso,  não  poderá  atingir 
o  direito  adquirido  das  partes.  O  regime  recursal  será  alterado  apenas  se  a  lei  for 
anterior  à  decisão^^^®.  Afinal,  como  destaca  a  doutrina,  “a  lei  processual  nova  não  re- 
troagirá  para  atingir  direito  processual  adquirido  nos  termos  da  lei  revogada"^^^^.  São 
irrelevantes  o  momento  em  que  intimada  a  parte  ou  de  interposição  do  recurso. 

O  enunciado  objetiva  regular  o  momento  em  que  a  decisão  unipessoal  é  conside¬ 
rada  proferida,  pois,  sendo  decisão  de  primeira  instância  ou  de  relator,  em  tribunal,  o 
direito  ao  recurso  nasce  do  momento  em  que  ela  foi  publicada  em  cartório,  secretaria 
do  juízo  ou  inserida  nos  autos  eletrônicos  da  decisão  a  ser  impugnada,  o  que  ocorrer 
primeiro.  Ainda  há  a  possibilidade  da  decisão  unipessoal  de  primeira  instância  da  de¬ 
cisão  proferida  em  audiência,  quando  é  nesse  momento  que  surge  o  direito  ao  recurso. 

Por  outro  lado,  quando  a  decisão  for  colegiada,  o  momento  em  que  a  decisão  é 
tornada  pública  e  o  direito  ao  recurso  considera-se  adquirido  é  na  data  em  que  pro¬ 
clamado  o  resultado  da  sessão  de  julgamento,  independentemente  da  data  de  intima¬ 
ção  ou  da  disponibilização  do  seu  inteiro  teor,  consoante  consagrado  pelo  Enunciado 

616/FPPC1200 


1198.  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
2016.  p.  131;  AMARAL,  Guilherme  Rizzo.  Estudos  de  direito  intertemporal  e  processo.  Porto  Alegre: 
Livraria  do  Advogado,  2007.  p.  18.  De  forma  semelhante:  STJ,  Corte  Especial,  EREsp  649.526,  Rei. 
Min.  Carlos  Alberto  Menezes  Direito,  DJ  13.2.2006. 

1199.  AMARAL,  Guilherme  R.  Estudos  de  direito  intertemporal  e  processo...  cit.  p.  18. 

1200.  Na  doutrina,  cf.:  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil...  cit.  p. 
132;  LACERDA,  Galeno.  O  novo  direito  processual  civil  e  os  feitos  pendentes.  Rio  de  Janeiro:  Forense, 
1974.  p.  68. 
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Um  aspecto  que  não  se  pode  confundir  é  o  momento  de  publicização  da  decisão 
e  a  intimação  das  partes,  e  que  inclusive  geram  efeitos  diversos.  Por  exemplo,  em  um 
processo  físico  que  esteja  no  primeiro  grau  e  que  envolva  a  fazenda  pública,  mesmo 
que  a  sua  intimação  seja  pessoal  (art.  183,  caput,  CPC),  o  direito  ao  recurso  nasce  do 
momento  em  que  a  sentença  seja  lançada  aos  autos.  Portanto,  é  irrelevante  o  momen¬ 
to  da  intimação,  devendo,  sim,  ser  buscado  o  momento  em  que  a  decisão  é  tornada 
pública.  Isso  porque  a  intimação  rege  o  início  da  contagem  dos  prazos,  a  publicização 
do  ato  gera  o  direito  adquirido  ao  recurso. 

Leonardo  Carneiro  da  Cunha  bem  resume  essa  importante  diferenciação^^^^: 

Publicar  e  intimar  são  momentos  distintos  até  porque  há  quem  seja  intimado  pessoalmente,  há 
quem  seja  intimado  pelo  Diário  de  Justiça,  há  quem  seja  intimado  por  meio  eletrônico;  todos 
esses  meios  podem  ocorrer  em  momentos  diferentes,  não  sendo  esse  o  marco  definidor  do 
direito  ao  recurso.  Adquire-se  o  direito  ao  recurso  quando  a  decisão  torna-se  pública,  ou  seja, 
quando  ela  é  lançada  aos  autos,  passando  a  integrar  o  processo. 

Essa  diferenciação  é  importante  inclusive  para  evitar  que  surjam  situações  esd¬ 
rúxulas,  pois  caso  o  direito  ao  recurso  surgisse  com  a  intimação  e  o  processo  envolva 
um  réu  intimado  por  publicação  no  diário  de  justiça  e  a  outro  seja  intimado  pessoal¬ 
mente,  seria  bastante  provável  que  as  partes  tivessem  regime  recursal  diverso  entre  si. 

Fixados  esses  conceitos,  é  possível  concretizá-los  em  relação  ao  NCPC.  A  lógica, 
então,  é  a  seguinte:  tornada  pública  a  decisão  sob  a  égide  do  CPC/73,  o  direito  ao 
recurso  será  regido  por  essa  legislação,  mesmo  que  revogada;  publicada  a  decisão  na 
vigência  do  NCPC,  o  direito  ao  recurso  será  regido  pela  nova  lei. 

0  STJ  seguiu  lógica  semelhante  quando,  em  sessão  administrativa  do  dia  9  de 
março  de  2016  editou  alguns  enunciados  administrativos  com  o  objetivo  de  orientar 
os  jurisdicionados  e  tratou  do  tema  em  dois  deles,  que  consagram  o  quanto  afirmado 
nesses  comentários^^®^: 

Enunciado  Administrativo  2.  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relati¬ 
vos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de  admis¬ 
sibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Enunciado  Administrativo  3.  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015  (rela¬ 
tivos  a  decisões  publicadas  a  partir  de  18  de  março  de  2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de 
admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC. 


1201.  CUNHA,  Leonardo  C.  Direito  intertemporal  e  o  novo  Código  de  Processo  Civil...  cit.  p.  135.  Com  o  mes¬ 
mo  raciocínio:  SILVA,  André  Garcia  Xerez;  LIMA,  Tiago  Asfor  Rocha.  Recursos  sob  a  ótica  do  direito 
intertemporal.  YARSHELL,  Flávio  Luiz;  PESSOA,  Fabio  Guidi  Tabosa  (Coords).  Direito  intertemporal. 
Salvador:  Juspodivm,  2016.  p.  476;  LACERDA,  Galeno.  O  novo  direito  processual  civil  e  os  feitos  pen¬ 
dentes...  cit.  p.  71. 0  STJ  também  já  reconheceu  tratarem-se  de  situações  diversas:  STJ,  Corte  Especial, 
EREsp  649.526,  Rei.  Min.  Carlos  Alberto  Menezes  Direito,  DJ  13.2.2006. 

1202.  Vale  mencionar  que,  para  o  STJ,  o  CPC/2015  entrou  em  vigor  no  dia  18  de  março  de  2016,  como 
afirmado  no  enunciado  administrativo  n.  1  0  Plenário  do  STJ,  em  sessão  administrativa  em  que  se 
interpretou  o  art.  1.045  do  novo  Código  de  Processo  Civil,  decidiu,  por  unanimidade,  que  o  Código 
de  Processo  Civil  aprovado  pela  Lei  n.  13.105/2015,  entrará  em  vigor  no  dia  18  de  março  de  2016. 
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A  lógica  desses  enunciados  é  a  de  que  as  decisões  tornadas  públicas  até  o  dia  17 
de  março  de  2016,  quanto  aos  recursos,  serão  regidas  pelo  CPC/73,  com  as  interpre¬ 
tações  dadas  pelo  STJ.  Sendo  ela  publicada  a  partir  do  dia  18  de  março,  os  recursos 
serão  regidos  pelo  NCPC. 

Um  exemplo  concreto  pode  auxiliar  na  compreensão  do  raciocínio,  tendo  por  base 
o  recurso  de  embargos  infringentes,  extinto  pelo  NCPC:  se  uma  decisão  for  tornada 
pública  no  dia  17  de  março  de  2016,  mesmo  que  a  parte  seja  intimada  dela  no  dia  30 
de  março,  esse  recurso  será  cabível.  Isso  porque  esse  direito  foi  iniciado  no  dia  17  de 
março  e  não  no  dia  30,  relevante  tão  apenas  para  a  contagem  do  prazo. 

►  NCPC.  Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável  imediatamente  aos  processos 
em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob 
a  vigência  da  norma  revogada.  ►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposi¬ 
ções  se  aplicarão  desde  logo  aos  processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  no  5.869,  de 
11  de  Janeiro  de  1973.  §  1°  As  disposições  da  Lei  n®  5.869,  de  11  de  Janeiro  de  1973,  relativas 
ao  procedimento  sumário  e  aos  procedimentos  especiais  que  forem  revogadas  aplicar-se-ão  às 
ações  propostas  e  não  sentenciadas  até  o  início  da  vigência  deste  Código.  §  2°  Permanecem  em 
vigor  as  disposições  especiais  dos  procedimentos  regulados  em  outras  leis,  aos  quais  se  aplicará 
supletivamente  este  Código.  §  3°  Os  processos  mencionados  no  art.  1.218  da  Lei  n°  5.869,  de  11 
de  Janeiro  de  1973,  cujo  procedimento  ainda  não  tenha  sido  incorporado  por  lei  submetem-se 
ao  procedimento  comum  previsto  neste  Código.  §  4°  As  remissões  a  disposições  do  Código  de 
Processo  Civil  revogado,  existentes  em  outras  leis,  passam  a  referir-se  às  que  lhes  são  corres¬ 
pondentes  neste  Código.  §  5°  A  primeira  lista  de  processos  para  Julgamento  em  ordem  cronoló¬ 
gica  observará  a  antiguidade  da  distribuição  entre  os  Já  conclusos  na  data  da  entrada  em  vigor 
deste  Código.  (...). 


Enunciado  479.  As  novas  regras  de  competência  relativa  previstas  no  CPC  de  2015 

NÃO  AFETAM  OS  PROCESSOS  CUJAS  PETIÇÕES  INICIAIS  FORAM  PROTOCOLADAS  NA  VIGÊNCIA  DO 

CPC/73. _ _ _ _ _ _ 

%  Grupo:  Direito  intertemporal.%  Referência:  arts.  1.046  e  43. 

►  Ronaldo  Cramer 

Muito  embora  o  novo  CPC  aplica-se  imediatamente  aos  processos  em  curso,  con¬ 
forme  o  artigo  1.046,  essa  regra  geral  comporta  exceções. 

As  disposições  sobre  competência,  no  entanto,  não  seguem  essa  regra  geral.  Isso 
porque,  conforme  o  preceito  da  perpetuatio  jurisdictionis,  previsto  no  artigo  43,  a 
competência  do  órgão  jurisdicional  fixa-se  no  momento  do  protocolo  (distribuição) 
da  petição  inicial. 

Dessa  forma,  o  Enunciado  nada  mais  faz  do  que  consagrar  a  referida  norma  do 
artigo  43. 

►  NCPC.  Art.  43.  Determina-se  a  competência  no  momento  do  registro  ou  da  distribuição  da 
petição  inicial,  sendo  irrelevantes  as  modificações  do  estado  de  fato  ou  de  direito  ocorridas 
posteriormente,  salvo  quando  suprimirem  órgão  Judiciário  ou  alterarem  a  competência  absoluta. 

►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas  disposições  se  aplicarão  desde  logo  aos 
processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  n.  5.869,  de  11  de  Janeiro  de  1973. 
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Enunciado  484.  A  revogação  dos  arts.  16  a  18  da  Lei  de  Alimentos,  que  tratam  da 

GRADAÇÃO  DOS  MEIOS  DE  SATISFAÇÃO  DO  DIREITO  DO  CREDOR,  NÃO  IMPLICA  SUPRESSÃO  DA 
POSSIBILIDADE  DE  PENHORA  SOBRE  CRÉDITOS  ORIGINÁRIOS  DE  ALUGUÉIS  DE  PRÉDIOS  OU  DE 
QUAISQUER  OUTROS  RENDIMENTOS  DO  DEVEDOR. 

9  Grupo:  Execução.  %  Referência:  art.  1.072,  V. 

►  Ronaldo  Cramer 

0  novo  CPC  revogou  os  arts.  16  a  18  da  Lei  de  Alimentos,  que  diziam  respeito  à 
execução  da  sentença  de  alimentos,  porque  regulou,  nos  artigos  528  a  533,  o  procedi¬ 
mento  para  executar  essa  sentença. 

No  entanto,  essa  revogação  não  pode  ser  interpretada  para  limitar  os  direitos  do 
alimentando  na  execução.  Logo,  a  supressão  do  artigo  17  da  Lei  de  Alimentos,  que  se 
refere  a  créditos  originários  de  alugueis  ou  de  quaisquer  outros  rendimentos  do  deve¬ 
dor  apenas  para  fazer  a  gradação  dos  meios  de  satisfação  do  direito  do  alimentando, 
não  significa  que  esses  mesmos  bens  não  podem  ser  penhorados. 

0  Enunciado  tem  a  serventia  de  deixar  esse  ponto  claro. 

►  NCPC  Art.  1.072.  Revogam-se:  V  -  os  arts.  16  a  18  da  Lei  n.  5.478,  de  25  de  julho  de  1968. 

►  Lei  5.478/68.  Art.  16.  Na  execução  da  sentença  ou  do  acordo  nas  ações  de  alimentos  será 
observado  o  disposto  no  artigo  734  e  seu  parágrafo  único  do  Código  de  Processo  Civil.  ► 
Art.  17.  Quando  não  for  possível  a  efetivação  executiva  da  sentença  ou  do  acordo  mediante 
desconto  em  folha,  poderão  ser  as  prestações  cobradas  de  alugueres  de  prédios  ou  de  quais¬ 
quer  outros  rendimentos  do  devedor,  que  serão  recebidos  diretamente  pelo  alimentando  ou 
por  depositário  nomeado  pelo  Juiz.  ►  Art.  18.  Se,  ainda  assim,  não  for  possível  a  satisfação  do 
débito,  poderá  o  credor  requerer  a  execução  da  sentença  na  forma  dos  artigos  732,  733  e  735 
do  Código  de  Processo  Civil.  (Revogados  p/  NCPC). 


Enunciado  567.  Invalidado  o  ato  processual  praticado  à  luz  do  CPC  de  1973,  a  sua 
REPETIÇÃO  OBSERVARÁ  O  REGRAMENTO  DO  CPC/2015,  SALVO  NOS  CASOS  DE  INCIDÊNCIA  DO 
ART.  1.047  DO  CPC/2015  E  NO  QUE  REFERE  ÀS  DISPOSIÇÕES  REVOGADAS  RELATIVAS  AO  PROCE¬ 
DIMENTO  SUMÁRIO,  AOS  PROCEDIMENTOS  ESPECIAIS  E  ÀS  CAUTELARES. 

•  Grupo:  Direito  Intertemporal% Referências:  arts.  1.046,  §  1-e  1.047. 

►  Ronaldo  Cramer 

0  Enunciado  consagra  entendimento  que  se  respalda  na  regra  de  direito  inter- 
temporal  prevista  no  artigo  1.046,  que,  como  se  sabe,  determina  a  aplicação  imediata 
do  novo  CPC  aos  processos  pendentes  (teoria  do  isolamento  dos  atos  processuais). 

Assim,  se,  na  vigência  do  novo  CPC,  algum  ato  processual  praticado  conforme  o 
CPC  de  1973  for  invalidado,  sua  repetição  deverá  respeitar  as  regras  do  novo  Códi¬ 
go,  exatamente  porque  todo  ato  processual  deve  ser  exercido  conforme  as  regras  em 
vigor.  Se,  porventura,  esse  ato  processual  pudesse  ser  repraticado  de  acordo  com  o 
antigo  CPC,  ter-se-ia  a  ultratividade  de  um  Código  revogado,  o  que  não  condiz  com  a 
disposição  do  artigo  1.046. 
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Esse  entendimento,  no  entanto,  não  se  aplica  aos  casos  que  o  novo  CPC  prevê 
expressamente  a  aplicação  CPC/73,  mesmo  após  a  sua  revogação.  São  eles:  para  as 
provas  requeridas  ou  deferidas  de  ofício  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (art. 
1.047)  e  para  os  procedimentos  sumário,  especiais  e  cautelares  revogados  pelo  novo 
Código,  mas  ainda  não  sentenciados  até  o  início  da  sua  vigência  (art.  1.046,  §  1-). 

►  NCPC.  Art.  1.046.  §  1®  As  disposições  da  Lei  n°  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973,  relativas 
ao  procedimento  sumário  e  aos  procedimentos  especiais  que  forem  revogadas  aplicar-se-ão  às 
ações  propostas  e  não  sentenciadas  até  o  início  da  vigência  deste  Código.  ►  Art.  1.047.  As 
disposições  de  direito  probatório  adotadas  neste  Código  aplicam-se  apenas  às  provas  requeri¬ 
das  ou  determinadas  de  ofício  a  partir  da  data  de  início  de  sua  vigência. 


Enunciado  568.  As  disposições  do  CPC/1973  relativas  aos  procedimentos  cautela¬ 
res  QUE  FOREM  REVOGADAS  APLICAR-SE-ÃO  ÀS  AÇÕES  PROPOSTAS  E  NÃO  SENTENCIADAS  ATÉ  O 
INÍCIO  DA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015. 

%  Grupo:  Direito  Intertemporal%  Referências:  art.  1.046,  §  1^. 

►  Ronaldo  Cramer 

O  novo  CPC  extinguiu  o  processo  cautelar  e  seus  procedimentos.  Entretanto,  não 
previu  regra  de  transição  para  os  processos  cautelares  que  estão  em  curso. 

Na  falta  de  regra  específica,  é  adequado  se  usar  por  analogia  o  parágrafo  1-  do 
artigo  1.046,  que  contém  regra  de  direito  intertemporal  para  as  ações  em  curso  que 
adotem  o  extinto  procedimento  sumário  ou  determinados  procedimentos  especiais 
também  abolidos  pelo  novo  CPC.  Segundo  o  parágrafo  1-  do  artigo  1.046,  a  essas 
ações  se  aplica  ainda  o  CPC  de  1973,  desde  que  não  tenham  sido  sentenciadas  até  o 
início  da  vigência  do  novo  CPC.  Prevê-se,  assim,  a  ultratividade  CPC/73  para  ainda 
regular  essas  demandas.  Porém,  se  já  tiverem  sido  sentenciadas  antes  da  entrada  em 
vigor  do  NCPC,  essas  ações  deverão  se  adaptar  ao  procedimento  comum  do  novo  Có¬ 
digo,  que  é  o  rito  padrão  de  qualquer  processo,  conforme  o  artigo  318. 

Logo,  a  mesma  solução  deve  ser  estendida  para  o  processo  cautelar,  que,  assim 
como  o  procedimento  sumário  e  alguns  especiais,  foi  extinto  pelo  novo  CPC. 

►  NCPC.  Art.  1.046.  §  1°  As  disposições  da  Lei  n°  5.869,  de  11  de  Janeiro  de  1973,  relativas 
ao  procedimento  sumário  e  aos  procedimentos  especiais  que  forem  revogadas  aplicar-se-ão  às 
ações  propostas  e  não  sentenciadas  até  o  início  da  vigência  deste  Código. 


Enunciado  569.  O  art.  1.047  não  impede  convenções  processuais  em  matéria  proba¬ 
tória,  AINDA  QUE  RELATIVAS  A  PROVAS  REQUERIDAS  OU  DETERMINADAS  SOB  VIGÊNCIA  DO 
CPC/1973. _ 

•  Grupo:  Direito  Intertemporal.  •  Referências:  arts.  190  e  1.047. 

►  Ronaldo  Cramer 

Como  sabido,  o  artigo  1.047  prevê  uma  regra  de  direito  intertemporal  especial  para 
o  direito  probatório.  Segundo  esse  dispositivo,  as  novas  regras  de  direito  probatório 
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somente  se  aplicam  às  provas  requeridas  ou  deferidas  de  ofício  após  a  entrada  em  vigor 
do  novo  CPC.  Em  sentido  contrário,  as  provas  requeridas  ou  deferidas  de  ofício  ao  tem¬ 
po  de  CPC  de  1973  serão  realizadas  conforme  as  disposições  revogadas. 

0  novo  CPC  previu,  no  artigo  190,  as  convenções  processuais  atípicas,  nas  quais  as 
partes  podem  modificar  qualquer  aspecto  do  procedimento  ou  dos  comportamentos 
processuais,  antes  ou  durante  a  demanda,  ajustando  o  processo  às  especificidades 
da  causa.  O  novo  Código  também  aumentou  as  disposições  sobre  as  convenções  pro¬ 
cessuais  típicas,  que  são  aquelas  em  que  a  lei  já  prevê  o  tipo  de  mudança  no  procedi¬ 
mento  ou  nos  comportamentos  processuais  que  as  partes  podem  fazer  [exemplo:  a 
famosa  cláusula  de  eleição  de  foro) 

O  objeto  das  convenções  processuais  atípicas  encontra  alguns  limites,  como  a 
impossibilidade  de  se  pactuar  sobre  matéria  de  reserva  legal;  por  exemplo,  não  se 
admite  convenção  processual  para  criar  recurso,  em  decorrência  do  princípio  da  ta- 
xatividade  recursal. 

Nesse  contexto,  discute-se  se  as  partes  podem  celebrar  negócio  processual  sobre  di¬ 
reito  probatório,  como,  por  exemplo,  ampliar  ou  limitar  os  meios  de  prova,  graduar  os 
meios  de  prova  ou,  ainda,  ampliar  ou  restringir  a  admissibilidade  dos  meios  de  prova^^®^. 

Apesar  de  a  possibilidade  de  convenções  processuais  sobre  prova  não  ser  tema 
pacífico,  o  Enunciado  parte  da  premissa  de  que  esse  negócio  jurídico  é  cabível.  E,  jus¬ 
tamente  a  partir  dessa  premissa,  o  Enunciado  dispõe  que  as  convenções  processuais 
probatórias  podem  ser  celebradas  sobre  as  provas  a  serem  produzidas  conforme  o 
novo  CPC,  o  que  é  evidente,  e  sobre  as  provas  realizadas  de  acordo  com  o  CPC  de  1973. 

Ou  seja,  o  fato  de  a  prova  ter  sido  requerida  ou  deferida  de  ofício  ao  tempo  do  an¬ 
tigo  CPC,  e,  por  isso,  não  ter  sua  produção  de  acordo  com  o  novo  CPC,  não  impede  que 
sobre  ela  as  partes  possam  pactuar.  O  importante,  para  a  celebração  de  convenções 
processuais  atípicas,  é  que  estejam  vigor  as  regras  sobre  essa  matéria.  Assim,  uma 
prova  testemunhal  requerida  sob  a  égide  CPC/73,  que  será  produzida  conforme  as 
regras  desse  Código,  pode  ser  modificada  por  convenção  entre  as  partes,  uma  vez  que 
as  regras  previstas  no  novo  CPC  sobre  convenções  processuais  atípicas  estão  vigendo. 

►  NCPC.  Art.  190.  Versando  o  processo  sobre  direitos  que  admitam  autocomposição,  é  lícito  às 
partes  plenamente  capazes  estipular  mudanças  no  procedimento  para  ajustá-lo  às  especifici¬ 
dades  da  causa  e  convencionar  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  processuais, 
antes  ou  durante  o  processo.  Parágrafo  único.  De  ofício  ou  a  requerimento,  o  Juiz  controlará  a 
validade  das  convenções  previstas  neste  artigo,  recusando-lhes  aplicação  somente  nos  casos  de 
nulidade  ou  de  inserção  abusiva  em  contrato  de  adesão  ou  em  que  alguma  parte  se  encontre 
em  manifesta  situação  de  vulnerabilidade.  ►  Art.  1.047.  As  disposições  de  direito  probatório 
adotadas  neste  Código  aplicam-se  apenas  às  provas  requeridas  ou  determinadas  de  ofício  a 
partir  da  data  de  início  de  sua  vigência. 


1203.  Vide,  entre  outros,  GODINHO,  Robson  R.  “A  possibilidade  de  negócios  jurídicos  processuais  atípicos 
em  matéria  probatória".  In:  CABRAL,  Antonio  R;  NOGUEIRA,  Pedro  Henrique.  (Coords.).  Negócios 
processuais.  Salvador:  Juspodivm,  2005.  p.  415-416;  DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paulo  Sarno;  OLI¬ 
VEIRA,  Rafael  A.  Curso  de  direito  processual  civil  v.  2.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  91. 
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Enunciado  570.  As  ações  revisionais  de  aluguel  ajuizadas  após  a  entrada  em  vigor 
DO  CÓDIGO  DE  Processo  Civil  deverão  tramitar  pelo  procedimento  comum,  apli- 

CANDO-SE,  COM  AS  ADAPTAÇÕES  PROCEDIMENTAIS  QUE  SE  FAÇAM  NECESSÁRIAS,  AS  DISPOSI¬ 
ÇÕES  DOS  ARTIGOS  68  A  70  DA  Lei  8.245/1991. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  1.049,  par.  ún.; 
Lei  8.245/91. 

►  Ronaldo  Cramer 

O  artigo  68  da  Lei  8.245/91  dispõe  que  a  ação  revisional  de  aluguel  deve  adotar 
o  procedimento  sumário.  Como  o  procedimento  sumário  foi  abolido  pelo  novo  CPC, 
impõe-se  o  emprego  da  regra  do  parágrafo  único  do  artigo  1.049,  que  prescreve  a 
observância  do  procedimento  comum  para  as  hipóteses  em  que  a  lei  remeter  àquele 
extinto  procedimento. 

Assim,  as  ações  revisionais  de  aluguel  propostas  após  o  início  da  vigência  do  novo 
CPC  deverão  seguir  o  procedimento  comum,  respeitadas,  por  óbvio,  as  adaptações 
procedimentais  previstas  na  Lei  8.245/91.  No  que  concerne  às  ações  revisionais  de 
aluguel  ajuizadas  antes  do  novo  CPC,  essas  poderão  ainda  continuar  tramitando  pelo 
procedimento  sumário. 

►  NCPC.  Art.  1.049.  Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  a  lei  remeter  ao  procedimento  sumário, 
será  observado  o  procedimento  comum  previsto  neste  Código,  com  as  modificações  previstas 
na  própria  lei  especial,  se  houver. 


Enunciado  616.  Independentemente  da  data  de  intimação  ou  disponibilização  de  seu 

INTEIRO  TEOR,  O  DIREITO  AO  RECURSO  CONTRA  AS  DECISÕES  COLEGIADAS  NASCE  NA  DATA  EM 

QUE  PROCLAMADO  O  RESULTADO  DA  SESSÃO  DE  JULGAMENTO. 

%  Grupo:  Direito  intertempora\%  Referências:  arts.  1.046  e  14. 

►  Ra  vi  Peixoto 

Ver  os  comentários  ao  Enunciado  476/FPPC. 

►  NCPC.  ►  Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável  imediatamente  aos  pro¬ 
cessos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolida¬ 
das  sob  a  vigência  da  norma  revogada.  ►  Art.  1.046.  Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas 
disposições  se  aplicarão  desde  logo  aos  processos  pendentes,  ficando  revogada  a  Lei  no  5.869, 
de  11  de  janeiro  de  1973.  §  1°  As  disposições  da  Lei  n°  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973,  relativas 
ao  procedimento  sumário  e  aos  procedimentos  especiais  que  forem  revogadas  aplicar-se-ão  às 
ações  propostas  e  não  sentenciadas  até  o  Início  da  vigência  deste  Código.  §  2®  Permanecem  em 
vigor  as  disposições  especiais  dos  procedimentos  regulados  em  outras  leis,  aos  quais  se  aplicará 
supletivamente  este  Código.  §  3°  Os  processos  mencionados  no  art.  1.218  da  Lei  n°  5.869,  de  11 
de  janeiro  de  1973,  cujo  procedimento  ainda  não  tenha  sido  Incorporado  por  lei  submetem-se 
ao  procedimento  comum  previsto  neste  Código.  §  4°  As  remissões  a  disposições  do  Código  de 
Processo  Civil  revogado,  existentes  em  outras  leis,  passam  a  referir-se  às  que  lhes  são  corres¬ 
pondentes  neste  Código.  §  5°  A  primeira  lista  de  processos  para  julgamento  em  ordem  cronoló¬ 
gica  observará  a  antiguidade  da  distribuição  entre  os  já  conclusos  na  data  da  entrada  em  vigor 
deste  Código.  (...). 
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Enunciado  619.  O  processo  coletivo  deverá  respeitar  as  técnicas  de  ampliação  do 

CONTRADITÓRIO,  COMO  A  REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIAS  PÚBLICAS,  A  PARTICIPAÇÃO  DE  “AMICUS 

curiae"  e  outros  meios  de  participação. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  coletivos.  •  Referências:  arts.  6^,  138,  982,  II,  983,  §  1-. 

►  Hermes  Zaneti  Jr,  Juliana  Provedel  Cardoso  e  Tamyres  Tavares  de  Lucena 

0  princípio  do  contraditório  consubstancia-se  como  um  dos  mais  importantes 
corolários  do  devido  processo  legal  e  o  Enunciado  em  comento,  por  sua  vez,  tomou 
o  cuidado  de  acentuar  que,  no  processo  coletivo,  o  exercício  dessa  garantia  merece 
uma  atenção  especial,  observando-se  técnicas  ampliativas,  que  dilatem  o  alcance  do 
debate  entre  os  sujeitos  interessados,  citando  as  hipóteses  de  intervenção  de  amicus 
curiae  e  realização  de  audiências  públicas,  de  forma  exemplificativa. 

Ainda  antes  de  se  desenvolver  efetivamente  um  microssistema  de  tutela  coletiva 
no  Brasil,  dando-se  tratamento  legal  específico  ao  processo  coletivo.  Ada  Pellegrini 
Grinover  já  alertava  que,  quando  se  tratasse  da  defesa  em  juízo  dos  direitos  coletivos 
e  difusos,  a  noção  clássica  de  devido  processo  legal  deveria  ser  revista,  no  sentido  de 
se  reformular  institutos  processuais,  a  fim  de  amoldarem-se  as  garantias  clássicas  à 
configuração  típica  dos  conflitos  de  massa,  "numa  dimensão  que  será  necessariamen¬ 
te  diversa,  mas  não  significará  seu  abandono"^  Já  em  uma  perspectiva  mais  contem¬ 
porânea,  à  luz  do  NCPC,  Fredie  Didier  Jr.  e  Hermes  Zaneti  Jr.  retomam  essa  mesma 
lógica  de  adaptação  do  devido  processo  legal  ao  processo  coletivo,  defendendo  a  ideia 
de  um  devido  processo  legal  coletivo.  Os  autores  reconhecem  que  atualmente  nosso 
direito  já  dispõe  de  um  regramento  próprio  e  bem  adequado  às  peculiaridades  do 
processo  coletivo  (competência,  legitimidade,  coisa  julgada,  intervenção  de  terceiro 
etc.).  Contudo,  asseveram  que  é  possível  e  preciso  ir  além,  trazendo-se  para  o  proces¬ 
so  coletivo  adequações  procedimentais,  mesmo  sem  texto  expresso  de  lei,  como  as 
decorrentes  das  class  actions  norte-americanas^. 

Essa  pretendida  construção  de  um  devido  processo  legal  coletivo  é  um  movimen¬ 
to  que  ainda  não  se  encerrou,  não  obstante  a  existência  de  considerável  legislação 
específica  sobre  processo  coletivo  no  Brasil,  no  cenário  atual.  Com  efeito,  contribui¬ 
ções  do  direito  estrangeiro  -  em  especial  as  class  actions  -  podem  servir  para  suprir 


1.  GRINOVER,  Ada  R  "As  garantias  constitucionais  do  processo  nas  ações  coletivas".  Revista  de  Processo, 
V.  11,  n.  43,  jul.-set/1986.  p.  19-30. 

2.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  4. 11.  ed.  Salvador:  Juspodi- 
vm,  2017.  p.  105. 
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eventuais  lacunas  legais  acerca  do  tratamento  peculiar  do  processo  coletivo,  todavia, 
nem  sempre  se  precisa  ir  tão  longe,  podendo-se  extrair  boas  contribuições  direta¬ 
mente  do  NCPC. 

De  fato,  o  próprio  princípio  do  contraditório  sofreu  uma  revalorização  no  âmbito 
do  NCPC,  a  exemplo  de  outras  garantias  processuais  que  passaram  a  ter  tratamento 
expresso  e  destacado  no  Capítulo  inicial  do  Código,  denominado  Das  Normas  Fun¬ 
damentais  do  Processo  Civil.  Em  seu  artigo  7-,  o  NCPC  dispõe  que:  "é  assegurada  às 
partes  paridade  de  tratamento  em  relação  ao  exercício  de  direitos  e  faculdades  pro¬ 
cessuais,  aos  meios  de  defesa,  aos  ônus,  aos  deveres  e  à  aplicação  de  sanções  proces¬ 
suais,  competindo  ao  juiz  zelar  pelo  efetivo  contraditório".  Vê-se,  portanto,  que  o  zelo 
pelo  efetivo  contraditório  passou  a  ser  um  dever  do  julgador,  encargo  a  ser  observado 
juntamente  com  a  garantia  de  tratamento  paritário  das  partes. 

Esse  tratamento  conjunto  do  princípio  do  contraditório  com  o  princípio  da 
igualdade  processual,  dado  pelo  NCPC  em  seu  artigo  7-,  é  aspecto  que  merece  uma 
consideração  especial,  por  ser  relevante  para  o  tema  em  apreço.  Leonardo  Carneiro 
da  Cunha  adverte  que  esse  dispositivo  é  complementado  pelo  art.  139,  inciso  1,  que 
ao  tratar  dos  poderes  do  juiz,  determina  a  este  a  obrigação  de  assegurar  às  partes 
igualdade  de  tratamento,  conferindo  aos  litigantes  igualdade  de  oportunidades,  para 
que,  exercendo  o  contraditório,  possam  ter  a  chance  de  participar  do  convencimento, 
apresentando  elementos  necessários  e  suficientes  a  demonstrar  o  acerto  de  determi¬ 
nada  tese  jurídica^ 

Desse  modo,  garantir  um  efetivo  contraditório  também  é  uma  forma  de  se  asse¬ 
gurar  o  tratamento  paritário  das  partes  e,  como  se  sabe,  muitas  vezes,  a  correta  ob¬ 
servância  da  paridade  processual  requer  que  se  dê  tratamento  desigual  aos  litigantes, 
na  medida  de  suas  desigualdades,  na  tentativa  de  se  nivelar  eventuais  desequilíbrios 
materiais,  sendo  exemplo  disso  a  regra  que  determina  tramitação  prioritária  de  pro¬ 
cessos  de  pessoas  idosas,  ou  portadoras  de  doença  grave  (art.  1.048,  NCPC),  entre 
outros  casos,  sem  prejuízo  da  possibilidade  genérica  de  o  próprio  julgador  adaptar  o 
procedimento  em  favor  de  circunstâncias  do  caso  concreto  (art.  139,  VI,  NCPC).  Essa 
correlação  de  princípios  proposta  pelo  NCPC  em  seu  artigo  7-  é  bastante  pertinente 
para  a  seara  do  processo  coletivo,  em  que  a  complexidade  inerente  ao  seu  objeto  de 
tutela  faz  necessário,  justamente,  um  procedimento  mais  flexível  e  aberto,  em  espe¬ 
cial  quando  se  trata  de  garantir  um  contraditório  efetivo. 

Ainda  acerca  do  contraditório  à  luz  da  nova  codificação,  merece  destaque  o  papel 
de  maior  protagonismo  dado  pelo  NCPC  aos  sujeitos  processuais:  primeiramente,  ao 
juiz  que,  como  visto,  possui  o  claro  dever  de  equalizar  diferenças  e  zelar  pelo  efeti¬ 
vo  contraditório;  mas  também  às  partes  e  demais  sujeitos  interessados  na  lide,  que 
passam  a  dispor  de  maior  poder  de  influência  no  resultado  final  e  na  própria  confor¬ 
mação  do  procedimento  (vide  art.  138  e  art.  190,  p.  ex.).  Todo  esse  novo  aporte  legal, 
que  traz  novas  funções  ao  princípio  do  contraditório,  também  se  mostra  pertinente 


3.  CUNHA,  Leonardo  C.  "Comentários  ao  art.  7-".  STRECK,  Lenio.  et  ai  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de 
Processo  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  45. 
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para  o  processo  coletivo,  na  medida  em  que  ajuda  a  superar  uma  noção  puramente 
individualista  desse  princípio,  que  dificulta  a  adequação  do  contraditório  ao  devido 
processo  legal  coletivo. 

Antônio  do  Passo  Cabral  explica  essa  nova  conjuntura,  ao  expor  que  a  noção  tra¬ 
dicional  do  princípio  do  contraditório  se  identifica  com  a  ideia  de  "informação-reação 
no  processo",  no  sentido  de  se  garantir  às  partes  oportunidades  de  reagir  ou  evitar 
posições  jurídicas  processuais  desfavoráveis.  Adverte,  contudo,  que  a  conexão  neces¬ 
sária  entre  contraditório  e  o  interesse  ou  prejuízo  individual  das  partes  ou  terceiros 
importa  limitações  ao  princípio.  Outras  formas  de  se  encarar  o  contraditório  o  afas¬ 
tariam  dessa  noção  tão  individualista  e  patrimonialista,  aproximando-o  mais  da  con¬ 
cepção  da  democracia  deliberativa  e  dos  objetivos  políticos  do  processo^. 

Nesse  sentido,  destaca  a  compreensão  do  contraditório  também  como  direito  de 
influência,  em  que  o  processo  é  tido  como  espaço  de  democracia  deliberativa,  no  qual 
a  sociedade  pode  influir  nos  atos  decisórios  estatais  por  meio  da  argumentação  dis¬ 
cursiva,  devendo  o  julgador  fazer  menção  expressa  às  teses  dos  sujeitos  processuais 
em  suas  razões  de  decidir,  abrindo  o  palco  jurisdicional  para  o  debate  pluralista  e  par¬ 
ticipativo.  Essa  vertente  democrática  do  contraditório  também  permite  a  abertura  do 
direito  de  manifestação  no  processo  a  outros  sujeitos  que  não  as  partes,  como  no  caso 
de  intervenção  do  amicus  curíae,  p.  ex.,  fomentando  o  ingresso  de  diversas  entidades 
no  processo,  para  enriquecer  o  debate  e  oxigenar  o  litígio  com  outros  pontos  de  vista 
argumentativos.  Antônio  Cabral  também  frisa  a  função  colaborativa  do  contraditório, 
que  impõe  deveres  às  partes,  as  quais  devem  colaborar  para  uma  solução  justa,  atu¬ 
ando  de  forma  proba  e  ética,  impondo  igualmente  deveres  ao  juiz,  sujeito  que,  além 
do  dever  de  atenção  e  consideração  dos  argumentos  das  partes,  tem  a  obrigação  de 
também  instaurar  um  verdadeiro  debate  judicial  sobre  as  questões  discutidas  no  pro¬ 
cesso,  assumindo  uma  postura  mais  ativai 

Em  suma,  o  princípio  do  contraditório  não  mais  se  resume  a  uma  mera  garantia 
de  audiência  bilateral  das  partes,  criando  maiores  deveres  e  a  necessidade  de  uma 
postura  mais  ativa  para  todos  os  sujeitos  processuais,  inclusive  o  juiz,  devendo  ser 
também  um  espaço  aberto  à  participação  da  sociedade,  até  mesmo  de  figuras  ini¬ 
cialmente  alheias  ao  processo,  como  o  amicus  curiae,  conferindo-se  um  caráter  mais 
democrático  ao  âmbito  jurisdicional.  Evidentemente,  esses  outros  entendimentos 
acerca  do  princípio  do  contraditório  afastam  a  pecha  puramente  individualista  dessa 
garantia,  adequando  o  contraditório  ao  devido  processo  legal  coletivo  e  conferindo 
respaldo  teórico  à  aplicação  das  técnicas  de  ampliação  do  contraditório  no  processo 
coletivo. 

A  título  exemplificativo,  o  Enunciado  619  ora  em  análise  faz  menção  expressa  à 
figura  do  amicus  curiae  como  técnica  de  ampliação  do  contraditório  compatível  com  a 
prestação  da  tutela  coletiva.  Antes  do  advento  do  NCPC  já  havia  previsão  dessa  figura 


4.  CABRAL,  Antônio  R  “Princípio  do  Contraditório”  In:  TORRES,  Ricardo  L.  et  al  (Coords.).  Dicionário  de 
princípios  jurídicos.  Rio  de  Janeiro:  Elsevier,  2011.  p.  194-195. 

5.  Ibidem,  p.  200-202. 
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em  nosso  ordenamento,  no  âmbito  do  processo  objetivo  de  controle  de  constitucio- 
nalidade  (art.  7^,  §  2-,  Lei  n-  9.868/1999),  além  das  hipóteses  de  intervenção  da  Co¬ 
missão  de  Valores  Mobiliários  -  CVM  nos  processos  relativos  ao  mercado  de  capitais 
(art.  31,  Lei  n-  6.385/1976)  e  do  Conselho  Administrativo  de  Defesa  Econômica  - 
CADE,  nos  processos  referentes  à  concorrência  no  mercado  mobiliário  (art.  118,  Lei 
n-  12.529/2011),  além  de  previsão  genérica  para  o  processo  administrativo  (art.  31, 
Lei  n-  9.784/1999).  Ou  seja,  mesmo  antes  de  o  NCPC  passar  a  tratar  do  amicus  curiae 
como  espécie  típica  de  intervenção  de  terceiro  (art.  138),  já  havia  respaldo  legal  para 
intervenção  dessa  figura  dentro  do  microssistema  da  tutela  coletiva. 

Contudo,  as  previsões  trazidas  pelo  NCPC  a  esse  respeito  não  devem  ser  descon¬ 
sideradas  de  todo  quando  se  tratar  da  admissão  de  amicus  curiae  no  processo  cole¬ 
tivo.  Isso  porque,  ainda  que  tenha  tratado  do  tema  de  forma  sucinta,  o  artigo  138  e 
parágrafos  do  NCPC  dispõem  a  respeito  da  intervenção  do  amicus  curiae  estabele¬ 
cendo  como  requisitos  para  sua  admissão  a  relevância  da  matéria  e  a  repercussão 
social  da  controvérsia,  exigências  que  restringem  a  aplicação  desse  instituto  a  litígios 
que  transbordem  o  mero  interesse  individual  das  partes,  justamente  o  que  ocorre 
nos  processos  coletivos.  A  compatibilidade  do  disposto  no  artigo  138  e  parágrafos  do 
NCPC  com  o  sistema  da  tutela  coletiva,  portanto,  é  notável,  podendo-se  estabelecer 
um  intercâmbio  de  contribuições  entre  esses  regimes  legais. 

Assim  sendo,  é  importante  ressaltar  que,  a  despeito  de  eventuais  entendimentos 
doutrinários  em  contrário,  o  NCPC  tomou  uma  posição  que  não  deve  ser  desconside¬ 
rada,  ao  tratar  a  hipótese  de  amicus  curiae  como  espécie  de  intervenção  de  terceiros. 
Admitido  essa  intervenção,  o  amicus  curiae  passa  a  ser  parte,  mesmo  que  não  provo¬ 
que  alteração  de  competência,  exercendo  o  contraditório  sem  exigências  de  imparcia¬ 
lidade,  como  se  dá  com  os  simples  auxiliares  da  justiça.  Ademais,  o  sistema  instaurado 
pela  nova  codificação  optou  por  não  estabelecer  a  priori  todos  os  poderes  do  amicus 
curiae  no  processo,  deixando  a  extensão  desses  poderes  a  critério  do  juiz  no  caso 
concreto,  ressalvando,  contudo,  que  o  amicus  curiae  admitido  deve  ter  representativi- 
dade  adequada  -  tema  tão  caro  ao  processo  coletivo  e  bem  desenvolvido  nessa  seara. 
Enfim,  0  regramento  do  NCPC  também  admite  que  pessoas  naturais  possam  assumir 
esse  papel  de  "amigo  da  Corte"  no  processo.  Tudo  isso  deve  ser  levado  em  conta  quan¬ 
do  da  admissão  do  amicus  curiae,  mesmo  no  âmbito  do  processo  coletivo. 

A  possibilidade  de  realização  de  audiências  públicas  (art.  983,  §  3-,  NCPC),  tam¬ 
bém  citada  expressamente  no  Enunciado  em  exame,  já  não  conta  com  um  tratamento 
legal  tão  claro  e  abrangente  como  atualmente  dispõe  a  hipótese  de  amicus  curiae  em 
nosso  sistema.  Tal  circunstância,  porém,  não  deve  ser  óbice  para  a  adoção  dessa  me¬ 
dida  no  processo  coletivo.  Com  efeito,  a  carência  ou  completa  ausência  de  previsão 
legal  não  deve  ser  impeditivo  para  a  aplicação  de  qualquer  outra  técnica  de  ampliação 
do  contraditório  no  processo  coletivo,  cujo  procedimento  deve  ser  sempre  aberto  à 
aplicação  de  providências  atípicas,  desde  que  sirvam  para  ampliar  e  qualificar  o  de¬ 
bate  jurídico. 
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Por  fim,  é  importante  frisar  que  a  possibilidade  de  intervenção  direta  dos  inte¬ 
grantes  da  classe  substituída  nos  processos  coletivo  (como  assistentes  litisconsor- 
ciais)  é  uma  questão  ainda  não  pacificada  pela  doutrina.  Conquanto  se  possa  defender 
no  plano  teórico  a  participação  individual  dos  sujeitos  representados,  ao  lado  do  re¬ 
presentante  da  classe  no  processo  coletivo,  é  evidente  que  isso  provocaria  sérios  en¬ 
traves  pragmáticos  ao  andamento  da  ação  ajuizada.  0  uso  das  técnicas  de  ampliação 
do  contraditório  pode  ser  uma  forma  de  minimizar  esse  problema,  contudo,  advirta- 
-se:  isso  não  retira  do  julgador  o  dever  de  controlar  a  representatividade  adequada, 
mesmo  em  caso  de  intervenções  atípicas  dos  integrantes  da  classe  na  ação  coletiva, 
por  meio  de  audiências  públicas,  amicus  curiae,  entre  outros.  É  necessário  que  se  ve¬ 
rifique  se  o  interesse  da  classe  realmente  está  sendo  representado  por  quem  quer  que 
tome  a  iniciativa  de  intervir  no  processo  e  participar  do  contraditório^. 


Enunciado  620.  O  ajuizamento  e  o  julgamento  de  ações  coletivas  serão  objeto  da 

MAIS  AMPLA  E  ESPECÍFICA  DIVULGAÇÃO  E  PUBLICIDADE. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  coletivos.  0  Referências:  arts.  8^,  11,  554,  §  3^. 

►  Hermes  Zaneti  Jr,  Juliana  Provedel  Cardoso  e  Tamyres  Tavares  de  Lucena 

O  princípio  da  publicidade,  previsto  no  artigo  5-,  LX,  CF/88,  estabelece  que  "a  lei 
só  poderá  restringir  a  publicidade  dos  atos  processuais  quando  a  defesa  da  intimida¬ 
de  ou  0  interesse  social  o  exigirem".  Essa  garantia  é  tão  importante  que  o  ordenamen¬ 
to  jurídico  brasileiro  considera  nulos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário 
que  não  forem  públicos,  salvo  nos  casos  de  sigilo  legalmente  autorizados  (art.  93,  IX, 
CF/88  eart.  11,  NCPC). 

A  publicidade  tem  como  função  proteger  as  partes  de  julgamentos  arbitrários  e 
secretos,  bem  como  proporcionar  a  participação  dos  cidadãos  e  o  controle  da  opinião 
pública  sobre  os  serviços  públicos,  sobretudo  a  atividade  jurisdicionaP,  ressalvadas 
as  hipóteses  de  segredo  de  justiça®. 


6.  Quanto  ao  exercício  do  contraditório  no  processo  coletivo,  Jordão  Violin  pondera  que  de  nada  adianta 
o  juiz  considerar  os  argumentos  do  legitimado  coletivo  se  este  não  considerar  os  argumentos  da  co¬ 
munidade  representada,  já  que  o  representante  não  litiga  na  defesa  de  interesse  próprio,  mas  do  gru¬ 
po  representado,  deve  exercer  essa  representação  de  forma  adequada,  sendo  necessário  que  o  orde¬ 
namento  jurídico  se  preocupe  não  apenas  com  a  conduta  do  juiz  frente  ao  representante  coletivo,  mas 
também  com  a  conduta  do  representante  coletivo  diante  do  grupo  (VIOLIN,  Jordão.  0  contraditório  no 
processo  coletivo:  amicus  curiae  e  o  princípio  da  cooperação.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes 
(Coords).  Curso  de  direito  processual  civil.  vol.  4.  Salvador:  Juspodivm,  2016  p.  271).  Como  explicitado 
no  texto,  essa  mesma  preocupação  referente  à  adequação  do  representante  da  classe  também  deve 
valer  para  os  representados  que  intervenham  por  meio  das  técnicas  de  ampliação  do  contraditório, 
devendo  o  juiz  controlar  se  os  argumentos  deduzidos  por  estes  no  processo  realmente  traduzem  os 
interesses  da  classe  de  que  alegam  fazer  parte. 

7.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  1. 17.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  86.  ABDO, 
Helena  Najjar.  "A  publicidade  do  processo  e  a  atuação  da  mídia  na  divulgação  de  atos  processuais". 
Revista  Forense,  Rio  de  Janeiro,  v.  398.  p.  133-154. 

8.  A  exemplo  do  art.  189  do  NCPC. 
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Essas  funções,  segundo  Fredie  Didier  Jr^  e  Helena  Najjar  Abdo^°,  são  exercidas  em 
duas  dimensões:  interna,  para  as  partes  e  seus  procuradores,  que  deve  ser  mais  ampla 
com  o  objetivo  de  assegurar  a  garantia  do  contraditório  [art.  5-,  LV,  CF/88  e  arts.  7-, 
9-  e  10,  NCPC],  e  externa,  para  os  terceiros  alheios  à  relação  processual,  que,  por  dizer 
respeito  ao  controle  dos  atos  do  Poder  Judiciário  e  não  à  garantia  do  contraditório, 
não  precisa  ser  tão  ampla  para  atender  às  suas  finalidades  e  é  limitada  nas  hipóteses 
de  sigilo,  como  já  ressalvado. 

Os  deveres  de  informação  e  de  publicidade  são  uma  consequência  do  desenvolvi¬ 
mento  da  democracia  e  do  Estado  de  Direito^.  O  ponto  fundamental,  nesse  sentido, 
"é  a  transparência  da  conduta  dos  agentes  públicos  em  geral,  eleitos  ou  não,  com  a 
possibilidade  da  fiscalização  pelos  cidadãos  de  seus  atos,  que,  em  regra,  deverão  ser 
públicos  e  acessíveis  a  todos  do  povo"^^. 

No  direito  processual,  o  direito  ao  acesso  às  fontes  de  informação  está  relaciona¬ 
do  aos  atos  processuais,  escritos  ou  orais^^.  A  Lei  12.527/11,  que  disciplina  o  acesso  à 
informação  [arts.  5-,  XXXIII,  37,  §  3-,  11,  e  216,  §  2-,  CF/88),  justifica  a  necessidade  de 
uma  virada  nos  mecanismos  de  acesso  aos  interessados  na  tramitação  de  processos 
judiciais. 

Com  efeito,  os  arts.  8-,  11  e  554,  §  3-,  NCPC,  fomentam  a  publicidade,  sendo  que  o 
último  dispositivo  disciplina  a  ampla  publicidade  da  existência  de  ações  possessórias 
coletivas  [art.  554,  §  1-,  CPC),  podendo  o  juiz,  para  tanto,  valer-se  de  anúncios  em  jor¬ 
nal  ou  rádio  locais,  da  publicação  de  cartazes  na  região  do  conflito  e  de  outros  meios. 

Neste  sentido,  já  existe  a  Resolução  Conjunta  CNMP/CNJ  n-  2/11,  um  ato  con¬ 
junto  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  com  o  Conselho  Nacional  do  Ministério  Públi¬ 
co,  que  disciplina  o  cadastro  nacional  de  ações  coletivas,  inquéritos  civis  e  termos  de 
ajustamento  de  conduta^"^. 

O  Enunciado  reafirma  o  direito  fundamental  à  publicidade  dos  atos  processuais, 
garantido  pelos  artigos  5-,  LX,  e  93,  IX,  CF/88,  e  pelos  artigos  8-  e  11,  NCPC,  no  âmbito 
das  ações  coletivas,  sobre  as  quais  o  ajuizamento  e  o  julgamento  serão  objeto  da  mais 
ampla  e  específica  divulgação  e  publicidade. 


9.  DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  1. 17.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  86. 

10.  ABDO,  Helena  N.  "A  publicidade  do  processo  e  a  atuação  da  mídia  na  divulgação  de  atos  processuais". 
Revista  Forense,  Rio  de  janeiro,  v.  398.  p.  133-154. 

11.  Sobre  democracia,  Judiciário,  politização  do  Direito  e  constitucionalização  do  processo,  ler:  ZANETl 
JR.,  Hermes.  A  constitucionalização  do  processo:  o  modelo  constitucional  da  justiça  brasileira  e  as  rela¬ 
ções  entre  processo  e  constituição.  2.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2014. 

12.  CARNEIRO,  Paulo  Cezar  P.  "Comentários  aos  arts.  1-  a  15".  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al.  (Coords.J. 
Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  Livro  digital. 

13.  ABDO,  Helena  N.  "A  publicidade  do  processo  e  a  atuação  da  mídia  na  divulgação  de  atos  processuais". 
Revista  Forense,  Rio  de  Janeiro,  v.  398.  p.  133-154. 

14.  Para  atender  à  Resolução  foi  desenvolvido,  no  site  do  CNMP,  o  "Portal  de  Direitos  Coletivos". 
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A  adequação  da  publicidade  das  ações  coletivas,  como  afirmam  Fredie  Didier  Jr 
e  Hermes  Zaneti  Jr^^  é  um  dos  principais  aspectos  do  devido  processo  legal  coletivo. 

Proposta  a  ação  coletiva  envolvendo  direitos  individuais  homogêneos,  necessa¬ 
riamente  haverá  comunicação  e  ampla  divulgação  para  que  o  indivíduo  possa,  se  qui¬ 
ser,  intervir  no  processo  coletivo  (art.  94,  CDC)  ou  exercer  o  seu  direito  de  se  excluir 
da  incidência  da  decisão  em  ação  coletiva  (art.  104,  CDC). 

Além  disso,  a  coisa  julgada  coletiva  produz  efeitos  no  plano  individual,  se  for  em 
benefícios  dos  titulares  dos  direitos  individuais,  tendo,  assim,  destacada  importância 
a  divulgação  da  ação  coletiva  para  a  execução  individual  da  sentença  coletiva.  Em  exe¬ 
cução  de  sentença  genérica  na  ação  coletiva  para  pretensões  de  direitos  difusos  ou 
coletivos  em  sentido  estrito,  é  possível  a  extensão  in  utilibus  da  coisa  julgada  coletiva 
para  o  plano  individual.  Já  na  execução  da  sentença  genérica  sobre  direitos  individu¬ 
ais  homogêneos,  a  regra  da  extensão  subjetiva  secundum  eventum  litis  da  coisa  julga¬ 
da  coletiva  (art.  103, 111,  CDC),  pode  atingir  favoravelmente  os  titulares  dos  direitos 
individuais^^ 

A  garantia  da  publicidade,  prevista  como  direito  fundamentaP^  e  norma  funda¬ 
mental  processual,  será,  portanto,  observada  também  no  ajuizamento  e  no  julgamen¬ 
to  de  ações  coletivas,  precedidas  da  mais  ampla  e  específica  divulgação  e  publicidade. 


Enunciado  627.  Em  processo  coletivo,  a  decisão  que  fixa  multa  coercitiva  é  passível 

DE  CUMPRIMENTO  PROVISÓRIO,  PERMITIDO  O  LEVANTAMENTO  DO  VALOR  RESPECTIVO  APÓS  O 
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO  DE  MÉRITO  FAVORÁVEL. 

•  Grupo:  Impactx)  do  novo  CPC  e  os  processos  coletivos.  9  Referências:  arts.  297,  537,  §  3-,  Lei  7.347/85,  art.  12,  §  2°. 

►  Hermes  Zaneti  Jr,  Juliana  Provedel  Cardoso  e  Tamyres  Tavares  de  Lucena 

0  desenvolvimento  da  tutela  coletiva  no  Brasil  deu-se  de  forma  fragmentada,  a 
partir  de  leis  esparsas,  que  traçaram  o  perfil  do  processo  coletivo  de  maneira  aparta¬ 
da  do  sistema  até  então  vigente  no  Código  de  Processo  Civil  de  1973.  Essa  tendência 
culminou  com  a  edição  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  que  em  seu  Título  111 
trata  da  defesa  em  juízo  dos  direitos  e  interesses  coletivos,  com  destaque  para  o  seu 
artigo  90,  que  determina  a  aplicação  conjunta  desse  título  com  as  disposições  da  Lei 
da  Ação  Civil  Pública,  diploma  legal  que,  por  sua  vez,  também  faz  referência  ao  Título 
111  do  CDC,  formando  entre  essas  duas  leis  um  sistema  intercomunicante  de  normas. 


15.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  4. 11.  ed.  Salvador:  Juspodi- 
vm,2017.  p.  110. 

16.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  4.  11.  ed.  Salvador:  Juspo- 
divm,  2017,  p.  474.  GIDI,  Antonio.  Coisa  julgada  e  litispendência  em  ações  coletivas.  São  Paulo:  Saraiva, 
1995.  p.73. 

17.  Sobre  direitos  fundamentais  e  processo,  Carlos  Alberto  Álvaro  de  Oliveira  afirma  uma  “interdepen¬ 
dência  relacional  entre  direitos  fundamentais  e  processo”,  de  modo  que,  o  processo  é  compreendido 
como  "instrumento  de  realização  de  valores  e  especialmente  de  valores  constitucionais".  OLIVEIRA, 
Carlos  Alberto  A.  "O  processo  civil  na  perspectiva  dos  direitos  fundamentais”.  Disponível  no  site  da 
ABDPC.  Acesso  em:  10.jun.2017. 


978 


ENUNCIADOS  FPPC  •  Hermes  ZanetiJr,  Juliana  Provedel  Cardoso  e  Tamyres  Tavares  de  Lucena 


Essa  conformação  legal  de  aplicação  recíproca  de  normas  foi  o  pontapé  inicial 
para  o  desenvolvimento  no  Brasil  do  chamado  Microssistema  da  Tutela  Coletiva,  teo¬ 
ria  que  propõe  a  integração  e  o  intercâmbio,  não  apenas  do  CDC  e  da  Lei  da  Ação  Civil 
Pública,  mas  de  todas  as  demais  normas  contidas  na  legislação  esparsa,  voltadas  à 
regulação  da  tutela  coletiva,  abarcando  também  a  lei  da  ação  popular,  a  lei  de  impro¬ 
bidade  administrativa,  a  Lei  12.016/09  na  parte  que  trata  do  mandado  de  segurança 
coletivo,  entre  outros  diplomas  legais  que  tratam  de  ações  coletivas,  dispersos  no  sis¬ 
tema. 

Rodrigo  Mazzei  discorreu  bem  acerca  desse  tema,  destacando  que  um  dos  pilares 
do  microssistema  está  na  existência  de  diferença  principiológica  do  diploma  especial 
com  a  norma  geral,  circunstância  existente  no  direito  processual  coletivo,  de  essência 
distinta  da  postura  individualista  do  antigo  Código  de  Processo  Civil  de  1973.  Logo, 
as  omissões  internas  das  leis  que  tratam  do  direito  coletivo  seriam  supridas  pelas 
normas  dos  outros  diplomas  que  fazem  parte  do  microssistema,  aplicando-se  o  Có¬ 
digo  de  Processo  Civil  de  forma  residual.  Isto  é,  primeiro  se  buscaria  a  solução  para 
uma  lacuna  entre  as  outras  leis  que  compõem  o  microssistema  da  tutela  coletiva,  para 
só  então  se  cogitar  de  aplicar  o  CPC,  mesmo  assim  tentando  adaptar  suas  normas  de 
cunho  individualista  para  a  situação  de  direito  transindividuaP^ 

Essa  construção  teórica  encontrou  apoio  na  jurisprudência  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça,  que  reite radamente  faz  uso  da  ideia  de  microssistema  da  tutela  coletiva, 
afirmando  o  caráter  intercambiante  de  suas  normas  componentes,  para  suprir  lacu¬ 
nas  no  trato  do  direito  coletivo  em  juízo^^. 

A  ideia  de  microssistema  ganhou  força  nos  estudos  da  tutela  coletiva  no  Brasil, 
pois  serviu  para  conferir  unidade  e  coerência  a  um  sistema  desenvolvido  de  forma 
fragmentada,  mas  também  porque  o  CPC  de  1973  não  havia  se  preocupado  com  o 
tratamento  em  juízo  dos  direitos  metaindividuais,  já  que  tal  problemática  sequer  era 
considerada  pelos  estudiosos  de  processo  no  Brasil,  quando  da  edição  desse  código. 

Contribuiu  ainda  para  esse  cenário  profícuo  ao  desenvolvimento  de  uma  teoria 
do  microssistema  a  circunstância  de  que  fracassaram  as  tentativas  de  se  regular  o 
processo  coletivo  por  meio  da  edição  deum  Código  específico  no  Brasil,  não  tendo  de¬ 
monstrado  as  Casas  Legislativas  qualquer  interesse  em  seguir  no  trâmite  dos  projetos 
de  lei  propostos  sobre  essa  questão  nos  últimos  anos^°. 


18.  MAZZEI,  Rodrigo  R.  "Ação  popular  e  o  microssistema  da  tutela  coletiva".  In:  DIDIER  JR,  Fredie;  MOUTA, 
José  Henrique.  [Orgs.).  Tutela  jurisdicional  coletiva,  v.  1.  Salvador:  juspodivm,  2009,  p.  382-384. 

19.  A  1^  Turma  do  STJ,  em  julgado  de  2006,  já  deixou  consignado,  na  ementa  do  REsp  791042/PR,  que 
"A  lei  de  improbidade  administrativa,  juntamente  com  a  lei  da  ação  civil  pública,  da  ação  popular,  do 
mandado  de  segurança  coletivo,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  do  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente  e  do  Idoso,  compõem  um  microssistema  de  tutela  dos  interesses  transindividuais  e  sob 
esse  enfoque  interdisciplinar,  interpenetram-se  e  subsidiam-se". 

20.  Acerca  das  frustradas  tentativas  de  se  dar  um  tratamento  legal  unificado  ao  processo  coletivo  no  Bra¬ 
sil,  André  Roque  noticia  que,  após  intensos  debates  entre  especialistas  na  matéria,  encaminhou-se  ao 
Congresso  Nacional  um  anteprojeto  de  uma  nova  Lei  da  Ação  Civil  Pública,  proposta  que  na  Câmara 
dos  Deputados  foi  registrada  como  projeto  de  lei  n-  5.139/2009.  Em  que  pese  ter  recebido  parecer 
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Desse  modo,  o  posicionamento  periférico  do  CPC/73  dentro  do  microssistema 
da  tutela  coletiva  e  sua  aplicação  residual,  de  fato,  mostrava-se  como  a  solução  mais 
adequada. 

0  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  ao  contrário,  exsurgiu  quando  os  estudos  e  o 
tratamento  da  tutela  coletiva  já  haviam  atingido  certo  grau  de  maturidade.  Apesar  de 
eventuais  retrocessos  legais,  o  processo  coletivo  no  Brasil  é  uma  realidade  e  o  NCPC, 
embora  não  tenha  tido  a  intenção  de  efetivamente  regrar  essa  espécie,  em  diversos 
pontos  faz  deferência  ao  sistema  da  tutela  coletiva,  como,  por  exemplo,  no  artigo  139, 
inc.  X,  em  que  impõe  ao  juiz  o  dever  de  cientificar  os  legitimados  para  ação  coletiva 
quando  se  deparar  com  a  propositura  de  demandas  individuais  repetitivas,  bem  como 
a  regra  do  artigo  982,  inc.  1,  que  determina  a  suspensão  dos  processos  coletivos  quan¬ 
do  instaurado  IRDR  com  mesmo  objeto. 

Fredie  Didier  Jr.  e  Hermes  Zaneti  Jr.  observaram  esse  novo  cenário,  afirmando 
que  diferentemente  da  codificação  anterior,  o  NCPC  dialoga  com  o  microssistema  do 
processo  coletivo,  "seja  porque  o  pressupõe  expressamente,  seja  porque  incorporou 
a  esse  sistema  novas  normas  jurídicas".  Apontam  os  autores  que  a  eficácia  do  CPC  so¬ 
bre  o  microssistema  da  tutela  coletiva  deixou  de  ser  unicamente  supletiva  e  residual, 
passando  a  ser  também  direta^^ 

0  Enunciado  em  comento  é  um  bom  exemplo  de  como  pode  se  dar  essa  influência 
direta  do  NCPC  nas  ações  coletivas.  Por  mais  que  a  teoria  do  microssistema  tenha 
trazido  grandes  contribuições  para  o  preenchimento  de  lacunas  no  trato  das  ações 
coletivas,  certos  temas  simplesmente  não  possuem  regramento  legal  algum  dentro 
do  microssistema,  razão  pela  qual  a  incidência  direta  do  NCPC  é  medida  que  se  impõe 
em  certos  casos. 

No  que  tange  à  aplicação  de  multa  coercitiva,  também  conhecida  como  astreinte, 
o  NCPC  trouxe  um  regime  legal  bem  mais  detalhado,  em  relação  ao  seu  antecessor, 
com  destaque  para  o  disposto  no  §  3-  do  artigo  537,  o  qual  determina  que  "a  decisão 
que  fixa  a  multa  é  passível  de  cumprimento  provisório,  devendo  ser  depositada  em 
juízo,  permitido  o  levantamento  do  valor  após  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  fa¬ 
vorável  à  parte". 

O  dispositivo  em  epígrafe  é  uma  novidade  do  NCPC,  sem  correspondente  na  co¬ 
dificação  anterior,  que  tratava  das  multas  coercitivas  de  forma  bem  mais  abreviada. 


favorável  da  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  da  Câmara  dos  Deputados  quanto  a  sua  constitucio- 
nalidade,  foi  rejeitado  no  mérito,  tendo  sido  interposto  recurso  para  o  Plenário  da  Câmara,  ainda  pen¬ 
dente  de  apreciação  até  a  presente  data.  Outra  proposta,  dessa  vez  destinada  a  reformar  o  trato  da 
tutela  coletiva  no  CDC  -  Projeto  282/2012  encaminhado  ao  Senado  Federal  -  também  não  teve  melhor 
sorte  em  sua  tramitação.  Referido  projeto  de  lei  restou  arquivado  ao  fim  da  legislatura  de  2014.  (RO¬ 
QUE,  André  V.  “As  ações  coletivas  após  o  novo  Código  de  Processo  Civil:  para  onde  vamos?"  In:  DIDIER 
JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes.  (Coords).  Processo  coletivo.  São  Paulo:  Juspodivm,  2016.  p.  176-178}. 

21.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes.  Curso  de  direito  processual  civil  v.  4. 11.  ed.  Salvador:  Juspodi¬ 
vm,  2017.  p.  59. 
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0  artigo  537,  §  3-,  do  NCPC  traz  mais  segurança  à  utilização  da  multa  coercitiva 
para  as  obrigações  de  fazer,  não  fazer,  ou  entregar  coisa,  primeiramente,  ao  franquear 
a  possibilidade  de  cumprimento  provisório  dessa  espécie,  espancando  eventuais  dú¬ 
vidas  a  esse  respeito  e  conferindo,  consequentemente,  mais  efetividade  a  tal  medida, 
porquanto  a  possibilidade  de  execução  provisória  serve  para  incrementar  o  seu  efeito 
coercitivo  sobre  o  devedor  da  obrigação  pendente  de  cumprimento. 

Contudo,  esse  mesmo  dispositivo,  na  tentativa  de  inibir  eventuais  abusos,  ainda 
oferece  uma  contracautela  ao  devedor,  impondo  que,  não  obstante  instaurado  o  cum¬ 
primento  provisório,  o  levantamento  do  valor  só  poderia  se  dar  após  o  trânsito  em 
julgado  favorável  ao  exequente^^. 

Como  é  cediço,  o  regime  de  cumprimento  provisório  pressupõe  decisão  judicial 
com  recurso,  sem  efeito  suspensivo,  pendente  de  julgamento.  Ora,  por  mais  que  uma 
decisão  reconheça  determinada  posição  de  vantagem  ao  exequente,  enquanto  esti¬ 
ver  passível  de  reforma,  não  será  possível  lhe  atribuir  efeitos  de  ordem  definitiva  e/ 
ou  irreversíveis.  Mesmo  sendo  objetiva  a  responsabilidade  do  exequente  na  execução 
provisória,  tal  providência  legal  não  é  suficiente  para  afastar  todos  os  riscos  ineren¬ 
tes  ao  cumprimento  provisório  de  uma  decisão  passível  de  reforma,  razão  pela  qual 
se  exige  caução  para  realização  dos  atos  de  expropriação,  sem  prejuízo  de  se  exigir 
compensação  por  eventuais  prejuízos  adicionais  sofridos  pelo  executado.  A  exigência 
de  trânsito  em  julgado  para  levantamento  da  multa  coercitiva  segue  essa  lógica  de 
fornecer  contracautelas  ao  devedor  na  execução  provisória. 

Outro  aspecto  milita  em  favor  da  restrição  imposta  pela  regra  do  artigo  537,  §  3-, 
do  NCPC:  como  a  multa  coercitiva  tem  caráter  acessório,  servindo  apenas  para  forçar 
o  cumprimento  da  obrigação  principal,  o  levantamento  do  seu  valor  após  o  trânsito 
em  julgado  não  impede  que  se  atinja  sua  finalidade.  Ademais,  caso  se  permitisse  o 
recolhimento  do  valor  da  multa  coercitiva,  depositada  em  juízo,  antes  do  trânsito  em 
julgado,  o  cumprimento  provisório  ficaria  menos  rígido  que  o  cumprimento  definiti¬ 
vo  de  obrigação  de  pagar  quantia  certa,  que  requer  intimação  prévia  do  executado, 
exigência  de  garantia  do  juízo  para  suspender  a  execução,  além  de  um  regime  de  ad¬ 
judicação  de  bens  de  executado  bem  mais  solene  que  o  mero  levantamento  de  valores 
depositados  em  juízo. 

Vê-se,  portanto,  que  o  tratamento  legal  da  execução  provisória  de  multa  coercitiva 
no  NCPC,  além  de  atualmente  dispor  de  um  regramento  abrangente,  a  princípio  não 
se  mostra  incompatível  com  a  lógica  própria  das  ações  coletivas.  Em  verdade,  a  aplica¬ 
ção  direta  do  NCPC  sobre  o  microssistema  da  tutela  coletiva,  nesse  caso,  serviria  para 


22.  Fredie  Didier  Jn,  Paula  Sarno  Braga,  Rafael  Alexandria  e  Leonardo  Carneiro  da  Cunha  destacam  que  há 
posicionamento  doutrinário  ainda  mais  restritivo,  no  sentido  de  se  entender  que  o  levantamento  do 
valor  respectivo  da  multa  coercitiva  não  poderia  se  dar  antes  do  trânsito  em  julgado,  nem  mesmo  se 
apresentada  caução.  Opinam,  contudo,  que  essa  não  é  a  melhor  visão,  devendo  a  regra  disposta  no  art. 
537,  §  3^,  ser  compreendida  em  conjunto  com  o  disposto  no  art.  520,  IV,  do  CPC/2015  e  dos  incisos 
XXXV  e  XXXVl,  art.  5-,  da  CR/88,  de  modo  que  só  se  daria  acesso  à  quantia  para  o  exequente  mediante 
prestação  de  caução  ou,  sem  caução,  nas  hipóteses  do  art.  521  do  CPC/2015  (DIDIER  JR.,  Fredie.  et  ai 
Curso  de  direito  processual  civil  v.  5.  7.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2017.  p.  512). 
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garantir  mais  segurança  e  previsibilidade  no  uso  de  astreintes  no  âmbito  da  tutela 
coletiva,  cujas  leis  do  microssistema  carecem  de  regulação  nesse  sentido. 

Por  fim,  frise-se  que  o  NCPC  conferiu  um  amplo  poder  de  efetivação  das  decisões 
judiciais  ao  juiz,  a  partir  do  disposto  no  artigo  139,  inciso  IV,  autorizando  o  uso  de 
medidas  atípicas.  Esta  cláusula  geral  de  efetivação  também  se  mostra  compatível  com 
o  microssistema  da  tutela  coletiva,  sendo  até  mesmo  tomada  como  base  legal  para  a 
aplicação  em  nosso  sistema  das  chamadas  decisões  estruturantes,  que  permitem  uma 
execução  mais  pormenorizada  e  efetiva  de  políticas  públicas  pelo  Judiciário.  Apesar 
de  ampliadas  as  hipóteses  de  medidas  executivas  aplicáveis  pelo  julgador,  as  multas 
coercitivas  ainda  se  mostram  como  medidas  com  amplo  potencial  de  aplicação  e  efe¬ 
tividade,  razão  pela  qual  se  mostra  pertinente  a  contribuição  trazida  pelo  disposto 
no  artigo  537,  §  3-,  do  NCPC  para  a  tutela  coletiva,  como  propõe  o  Enunciado  ora  em 
comento. 


Enunciado  633.  Admite-se  a  produção  antecipada  de  prova  proposta  pelos  legitima¬ 
dos  AO  AJUIZAMENTO  DAS  AÇÕES  COLETIVAS,  INCLUSIVE  PARA  FACILITAR  A  AUTOCOMPOSIÇÃO 
OU  PERMITIR  A  DECISÃO  SOBRE  O  AJUIZAMENTO  OU  NÃO  DA  DEMANDA. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  coletivos.  •  Referências:  art.  381. 

►  Hermes  Zaneti  Jr,  Juliana  Provedel  Cardoso  e  Tamyres  Tavares  de  Lucena 

0  Código  de  Processo  Civil  de  2015  ampliou  a  autonomia  do  direito  à  produção 
probatória,  de  modo  a  desvincular  o  requisito  perigo  da  antecipação  da  prova.  Além 
da  já  autorizada  hipótese  da  medida  quando  houver  fundado  receio  de  que  venha  a 
tornar-se  impossível  ou  muito  difícil  a  verificação  de  certos  fatos  na  pendência  da 
ação  (inciso  1,  art.  381),  o  texto  legal  passou  a  permitir  a  antecipação  da  prova  para 
viabilizar  a  autocomposição  ou  outro  meio  adequado  de  solução  de  conflito  (inciso 
11,  art.  381)  ou  para  o  prévio  conhecimento  dos  fatos  que  possa  justificar  ou  evitar  o 
ajuizamento  de  ação  (inciso  111,  art.  381).^^ 

Ao  permitir  a  ação  probatória  em  situações  que  não  pressupõem  perigo,  o  Código 
de  Processo  Civil  de  2015  positivou  o  "direito  autônomo  à  prova"^"^.  A  produção  ante¬ 
cipada  de  prova,  por  isso,  envolve  a  demonstração  de  fatos  e  se  esgota  na  produção  da 
prova,  em  atividade  tipicamente  jurisdicional,  desenvolvida  pelo  juiz  e  pelas  partes. 

A  ação  de  produção  antecipada  de  prova  é,  assim,  é  "demanda  pela  qual  se  afirma 
o  direito  à  produção  de  uma  determinada  prova  e  se  pede  que  essa  prova  seja  produ¬ 
zida  antes  da  fase  instrutória  do  processo  para  o  qual  ela  serviria"^^. 


23.  0  parágrafo  primeiro  do  art.  381  do  NCPC  ainda  traz  uma  quarta  hipótese  de  produção  antecipada  de 
prova,  nos  casos  em  que  se  busca  o  arrolamento  de  bens  apenas  para  a  realização  de  documentação  e 
não  a  prática  de  atos  de  apreensão. 

24.  YARSHELL,  Flávio  Luiz.  Comentários  aos  arts.  381  a  383.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al.  (Coords.).  Bre¬ 
ves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  Livro  digital. 

25.  DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paula  S.;  OLIVEIRA,  Rafael  A.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  2.  10.  ed. 
Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  137. 
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Devido  a  essa  autonomia,  o  processo  de  produção  antecipada  de  prova  não  busca 
a  valoração  da  prova  e  independe  do  ajuizamento  de  futura  demanda  com  base  na 
prova  produzida.  Pode  servir,  inclusive,  como  um  "contraestímulo"^^  ao  ajuizamento 
de  outra  ação,  em  que  se  perceba  que  não  há  lastro  probatório  mínimo  para  a  propo- 
situra  da  respectiva  demanda. 

A  produção  antecipada  da  prova,  além  de  cumprir  com  o  escopo  jurídico  do  di¬ 
reito  de  ação  (art.  5-,  XXXV,  CF),  uma  vez  que  autoriza  o  interessado,  sem  necessaria¬ 
mente  invocar  direito  material,  a  buscar  providências  de  instrução  processual  através 
do  Poder  Judiciário,  ainda  se  afeiçoa  à  pacificação  social  pela  superação  da  contro¬ 
vérsia,  através  do  maior  conhecimento  dos  fatos  relevantes  ao  ajuizamento  de  uma 
demanda  potencialmente  melhor  instruída.^^ 

Medidas  probatórias  com  natureza  autônoma  já  eram  conhecidas  para  a  exibição 
de  documentos  [arts.  396  a  404,  NCPC),  a  justificação  e  o  poder  de  investigação  confe¬ 
rido  ao  Ministério  Público,  sobretudo  no  âmbito  do  inquérito  civiP®. 

Além  de  ampliar  a  autonomia  e  as  hipóteses  de  cabimento  da  ação  de  produção 
antecipada  de  prova,  o  artigo  381,  NCPC,  consolidou  os  procedimentos  da  justificação 
(art.  381,  §  5-,  NCPC)^^  agora  não  mais  restrita  à  prova  testemunhal,  e  da  produção 
antecipada  de  provas,  já  sem  a  exigência  do  perigo  e  da  limitação  às  provas  oral  e  peri¬ 
cial.  Diferentemente  do  CPC/73,  o  NCPC  tratou  de  não  restringir  às  provas  periciais  e 
orais,  como  era  o  correlato  art.  846,  do  CPC/73,  passando  a  admitir  todas  as  espécies 
de  provas. 

Essa  medida  atende,  portanto,  em  um  único  procedimento,  a  produção  de  todas 
as  espécies  de  provas,  sem  exigir  a  demonstração  de  perigo. 

A  produção  antecipada  de  provas  dirige-se  às  partes,  ligadas  à  situação  substan¬ 
cial,  ainda  considerada  a  autonomia  da  medida.  Deste  modo,  o  interesse  (processual) 
e  a  legitimidade  estão  intimamente  relacionados,  porque  "é  no  plano  material  que 
estão  os  elementos  indispensáveis  à  determinação  do  objeto  e,  especialmente,  da 
utilidade  da  prova",  segundo  Flávio  Luiz  YarshelP°.  A  utilidade  somente  é  entendi¬ 
da  no  contexto  da  legitimidade,  ou  seja,  "da  titularidade  de  alguma  posição  no  plano 
substancial"^^ 


26.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  |R.,  Hermes.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  4. 11.  ed.  Salvador:  Juspodi- 
vm,  2017,  p.  271.  DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paula  S.;  OLIVEIRA,  Rafael  A.  Curso  de  direito  processual 
civil.  V.  2. 10.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  139. 

27.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  4. 11.  ed.  Salvador:  Juspodi¬ 
vm,  2017,  p.  272.  YARSHELL,  Flávio  Luiz.  "Comentários  aos  arts.  381  a  383”.  /n:  WAMBIER,  Tereza  A. 
et  al.  (Coords.).  Breves  comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2015.  Livro 
digital.  CALDAS,  Adriano;  JOBIM,  Marco  F.  "A  produção  antecipada  de  prova  e  o  novo  CPC”.  In:  DIDIER 
JR.,  Fredie.  etal.  (Coords.).  Direito  probatório.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  462. 

28.  Criado  pela  Lei  da  Ação  Civil  Pública  (Lei  7.347/85)  e  consagrado  no  art.  129,  III,  da  CF/88. 

29.  No  CPC/73,  correspondia  ao  art.  861. 

30.  YARSHELL,  Flávio  L.  "Comentários  aos  arts.  381a  383”.  In:  WAMBIER,  Tereza  A.  et  al.  (Coords.).  Breves 
comentários  ao  novo  Código  de  Processo  Civil.  2.  ed.  São  Paulo:  RT,  2016.  Livro  digital. 

31.  Idem. 
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0  direito  autônomo  de  produção  da  prova,  nesse  sentido,  é  exercido  pelo  legiti¬ 
mado  que  tenha,  em  alguma  medida,  relação  com  o  objeto  da  controvérsia  deduzida 
em  demanda  que  aproveite  a  prova  produzida,  seja  ele  um  legitimado  individual  ou 
coletivo. 

Nesse  sentido,  o  Enunciado  trata  da  produção  antecipada  de  prova  proposta  pe¬ 
los  legitimados  ao  ajuizamento  das  ações  coletivas,  inclusive  para  facilitar  a  autocom- 
posição  ou  permitir  a  decisão  sobre  o  ajuizamento  ou  não  da  demanda  [art.  381, 1, 11 
elll). 

Deste  modo,  garante-se  a  produção  antecipada  de  provas  também  aos  legitima¬ 
dos  às  ações  coletivas,  previstos  no  artigo  5-,  da  Lei  da  Ação  Civil  Pública,  no  artigo  82, 
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  dentre  outras  normas  da  sistemática  que  rege  o 
processo  coletivo. 

A  produção  antecipada  de  prova  pode  servir,  portanto,  ao  Ministério  Público  e, 
especialmente,  aos  órgãos  públicos  e  entidades  privadas  que  não  possuem  o  instru¬ 
mento  de  investigação  do  inquérito  civil  e  os  poderes  de  requisição  para  produzir, 
desde  logo,  prova  judicial  com  a  finalidade  das  hipóteses  do  artigo  381. 

0  inquérito  civiP^  como  um  procedimento  administrativo  investigatório,  de  cará¬ 
ter  inquisitivo,  para  produção  de  provas  extrajudicialmente,  de  uso  não  obrigatório,  é 
exclusivo  do  Ministério  Público. 

A  medida  probatória  do  artigo  381  se  aplica  mesmo  para  os  legitimados  que  não 
possuem  a  prerrogativa  de  investigação  do  Ministério  Público,  segundo  Fredie  Didier 
Ir  e  Hermes  Zaneti  Jr.^^  Assim,  quaisquer  dos  colegitimados  podem  requerer  a  produ¬ 
ção  antecipada  de  provas  para  analisar  o  cabimento  da  demanda  coletiva. 

Dessa  forma,  a  antecipação  da  produção  autônoma  da  prova  prestigia  a  econo¬ 
mia  e  a  efetividade  processual  proporcionando  um  meio  importante  de  preparação 
de  demandas  coletivas,  naturalmente  complexas.  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves, 
nesse  sentido,  ainda  antes  da  previsão  legal  da  antecipação  da  produção  da  prova, 
desvinculada  do  requisito  perigo,  como  disposto  no  Código  de  Processo  Civil  de  2015, 
ressaltou  a  importância  desse  meio  probatório  para  a  demonstração  de  prova  nova 
exigida  para  a  propositura  de  segunda  demanda  coletiva,  na  hipótese  de  formação  de 
coisa  julgada  secundum  eventum  probationis. 

Isto  posto,  a  ação  coletiva  pode  ter  lastro  tanto  em  prova  extrajudicial,  por  meio 
do  inquérito  civil  instaurado  pelo  Ministério  Público,  quanto  em  prova  produzida  em 


32.  MAZZILLI,  Hugo  N.  "O  inquérito  civil  e  o  poder  investigatório  do  Ministério  Público".  In:  MILARÉ,  Édis. 
(Coord.).  A  ação  civil  pública  após  20  anos:  efetividades  e  desafios.  São  Paulo:  RT,  2005.  p.  223.  DIDIER 
JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  4. 11.  ed.  Salvador:  juspodivm,  2017. 
p.  253.  TESHEINER,  José  Maria;  PEZZl,  Sabrina.  "Inquérito  civil  e  compromisso  de  ajustamento  de 
conduta".  Revista  de  Direito  Administrativo,  Rio  de  Janeiro,  v.  263.  p.  67-94,  maio/ago.  2013. 

33.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes.  Curso  de  direito  processual  civil.  v.  4. 11.  ed.  Salvador:  juspodi¬ 
vm,  2017.  p.  272. 

34.  NEVES,  Daniel  A.  A.  Ações  probatórias  autônomas.  São  Paulo:  Saraiva,  2008.  p.  387. 


984 


ENUNCIADOS  FPPC  #  Gabriela  Expósito 


procedimento  judicial  de  produção  antecipada  de  prova,  por  atuação  dos  legitimados 
ao  ajuizamento  de  ações  coletivas.  Note-se  que  também  para  as  ações  coletivas,  a  pro¬ 
dução  antecipada  de  prova  serve  com  a  finalidade  de  todas  as  hipóteses  já  menciona¬ 
das,  previstas  no  artigo  381,  NCPC. 


Enunciado  666:  O  processo  coletivo  não  deve  ser  extinto  por  falta  de  legitimidade 

QUANDO  UM  LEGITIMADO  ADEQUADO  ASSUMIR  O  POLO  ATIVO  OU  PASSIVO  DA  DEMANDA. 

m  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  coletivos,  m  Referência:  arts.  4®  139,  X,  317, 488  e  932,  parágrafo  único;  art.  5^, 
§3-,  Lei  7.347/1985  e  art.  9^  da  Lei  de  Ação  Popular. 

►  Gabriela  Expósito 

0  art.  5-,  §3-  da  Lei  de  Ação  Civil  Pública  ("Em  caso  de  desistência  infundada  ou 
abandono  da  ação  por  associação  legitimada,  o  Ministério  Público  ou  outro  legitima¬ 
do  assumirá  a  titularidade  ativa")  e  o  art.  9  da  Lei  de  Ação  Popular  ("Se  o  autor  desistir 
da  ação  ou  der  motiva  à  absolvição  da  instância,  serão  publicados  editais  nos  prazos  e 
condições  previstos  no  art.  7-,  inciso  11,  ficando  assegurado  a  qualquer  cidadão,  bem 
como  ao  representante  do  Ministério  Público,  dentro  do  prazo  de  90  (noventa)  dias 
da  última  publicação  feita,  promover  o  prosseguimento  da  ação")  autorizam  a  suces¬ 
são  processual  dos  legitimados  que  desistirem  ou  abandonarem,  no  caso  da  LACP,  de 
forma  infundada,  a  ação  coletiva. 

Os  dispositivos  citados  são  regras  que  têm  por  função  dar  efetividade  ao  princí¬ 
pio  da  primazia  do  exame  do  mérito  já  reconhecido,  pelo  Superior  Tribunal  de  Justi- 
ça^^  nas  ações  coletivas. 

A  intensão  do  enunciado  é  firmar  a  influência  cruzada  de  determinados  disposi¬ 
tivos  do  CPC  nas  ações  coletivas  para  permitir  um  melhor  tratamento  dogmático  do 
tema.  Diante  dessa  influência,  a  referência  realizada  aos  arts.  4^,  139,  X,  317,  488  e  o 
parágrafo  único  do  art.  932  fornecerá  mais  fundamento  dogmático  para  a  sucessão 
processual  no  processo  coletivo  para  além  dos  casos  de  desistência  ou  abandono  da 
ação.  Com  base  nos  dispositivos  citados,  o  enunciado  estabelece  uma  ampliação  da 
possibilidade  de  sucessão  processual  nas  ações  coletivas  para  casos  de  ilegitimidade 
quando  houver  possibilidade  de  o  legitimado  adequado  assumir  o  polo  processual. 

►  NCPC.  Art.  4®  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 
incluída  a  atividade  satisfativa.  ►  Art.  139.  O  juiz  dirigirá  o  processo  conforme  as  disposições 
deste  Código,  incumbindo-lhe:  X  -  quando  se  deparar  com  diversas  demandas  individuais  repe¬ 
titivas,  oficiar  o  Ministério  Público,  a  Defensoria  Pública  e,  na  medida  do  possível,  outros  legiti¬ 
mados  a  que  se  referem  o  art  5°  da  Lei  no  7.347,  de  24  de  Julho  de  1985,  e  o  art.  82  da  Lei  no 
8.078,  de  11  de  setembro  de  1990,  para,  se  for  o  caso,  promover  a  propositura  da  ação  coletiva 
respectiva.  ►  Art.  317.  Antes  de  proferir  decisão  sem  resolução  de  mérito,  o  Juiz  deverá  con¬ 
ceder  à  parte  oportunidade  para,  se  possível,  corrigir  o  vício.  ►  Art.  488.  Desde  que  possível. 


35.  O  STJ  reconhece  o  princípio  do  julgamento  do  mérito  nas  ações  coletivas  no  julgamento  do  REsp: 
1177453  RS  2010/0014773-0,  Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Data  de  julgamento: 
24/08/2010,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  30/09/2010) 
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o  juiz  resolverá  o  mérito  sempre  que  a  decisão  for  favorável  à  parte  a  quem  aproveitaria  even¬ 
tual  pronunciamento  nos  termos  do  art.  485.  ►  Art.  932.  Incumbe  ao  relator:  Parágrafo  único. 
Antes  de  considerar  inadmissível  o  recurso,  o  relator  concederá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  ao 
recorrente  para  que  seja  sanado  vício  ou  complementada  a  documentação  exigível. 


Enunciado  667:  Admite-se  a  migração  de  polos  nas  ações  coletivas,  desde  que  compa¬ 
tível  COM  o  PROCEDIMENTO. 


•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  coletivos.  •  Referência:  arts.  6^,  8-  e  18;  art.  6^,  §  3®  da  Lei  n.®  4. 71 7/1 965. 

►  Gabriela  Expósito 

A  migração  interpolar  possibilita  a  atuação  dos  sujeitos  processuais  independen¬ 
temente  do  polo  da  demanda  que  originalmente  ocupava^^.  No  direito  brasileiro  exis¬ 
te  duas  hipóteses  típicas  de  migração  interpolar:  tem-se  o  art.  6-  §3-  da  Lei  de  Ação 
Popular  que  é  estendida  pelo  art.  17,  §3-  da  Lei  n.  8.429/92  às  ações  de  improbidade 
administrativa^^. 

0  objetivo  do  enunciado  é  ressaltar  que  as  normas  integrantes  do  microssistema 
de  ações  coletivas  devem  ser  interpretadas  de  maneira  integrativa,  de  modo  que,  exis¬ 
tindo  omissão  em  determinada  lei,  norma  de  outra,  que  compõe  com  aquela  o  micros¬ 
sistema,  deve  ser  utilizada,  naquilo,  evidentemente,  que  for  compatível. 

Com  isso  posto,  a  norma  constante  no  art.  6-  §3-  da  Lei  de  Ação  Popular  deve  ser 
entendida  como  norma  geral  do  microssistema  das  ações  coletivas,  devendo  ser  apli¬ 
cada  a  todas  as  ações  coletivas  e  não  apenas  às  demandas  reguladas  por  essa  lei  e  às 
ações  de  improbidade  administrativa.  0  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  vem  decidindo 
no  sentido  apresentado  em  diversos  julgamentos,  como  REsp  791.042/PR,  Relator 
Ministro  LUIZ  FUX,  primeira  turma,  julgado  em  19/10/2006,  DJ  09/11/2006  e  STJ  - 
AgRg  no  REsp  1012960/PR  2007/0295248-7,  Relator  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
segunda  turma,  julgado  em  06/10/2009,  DJe  04/11/2009). 

►  NCPC.  Art.  6®  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para  que  se  obtenha,  em 
tempo  razoável,  decisão  de  mérito  justa  e  efetiva.  ►  Art.  8°  Ao  aplicar  o  ordenamento  jurídico, 
o  juiz  atenderá  aos  fins  sociais  e  às  exigências  do  bem  comum,  resguardando  e  promovendo  a 
dignidade  da  pessoa  humana  e  observando  a  proporcionalidade,  a  razoabilidade,  a  legalidade,  a 
publicidade  e  a  eficiência.  ►  Art.  18.  Ninguém  poderá  pleitear  direito  alheio  em  nome  próprio, 
salvo  quando  autorizado  pelo  ordenamento  jurídico.  ►  Lei  4.717/1965.  Art.  6®  A  ação  será 
proposta  contra  as  pessoas  públicas  ou  privadas  e  as  entidades  referidas  no  art.  1°,  contra  as 
autoridades,  funcionários  ou  administradores  que  houverem  autorizado,  aprovado,  ratificado  ou 
praticado  o  ato  impugnado,  ou  que,  por  omissas,  tiverem  dado  oportunidade  à  lesão,  e  contra 
os  beneficiários  diretos  do  mesmo.  §  3°  A  pessoas  jurídica  de  direito  público  ou  de  direito  pri¬ 
vado,  cujo  ato  seja  objeto  de  impugnação,  poderá  abster-se  de  contestar  o  pedido,  ou  poderá 
atuar  ao  lado  do  autor,  desde  que  isso  se  afigure  útil  ao  interesse  público,  ajuízo  do  respectivo 
representante  legal  ou  dirigente. 


36.  CABRAL,  Antonio  do  Passo.  Despolarização  do  processo  e  zonas  de  interesse:  sobre  a  migração  entre 
polos  da  demanda.  Revista  Forense.  Rio  de  Janeiro,  vol.  404,  ano  105,  pp.  3-42,  jul./ago.  2009,  p.  4. 

37.  lbid.,p.4. 
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Enunciado  676.  A  audiência  de  saneamento  compartilhado  é  momento  adequado 

PARA  QUE  o  JUIZ  E  AS  PARTES  DELIBEREM  SOBRE  AS  ESPECIFICIDADES  DO  LITÍGIO  COLETIVO,  AS 
QUESTÕES  FÁTICAS  E  JURÍDICAS  CONTROVERTIDAS,  AS  PROVAS  NECESSÁRIAS  E  AS  MEDIDAS  QUE 
INCREMENTEM  A  REPRESENTAÇÃO  DOS  MEMBROS  DO  GRUPO. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  coletivos.  •  Referência:  arts.  357,  §3^,  e  6^,  CPC 
►  Gabriela  Expósito 

No  âmbito  dos  processos  coletivos,  as  leis  de  ação  popular  e  ação  civil  pública 
não  versam  sobre  a  audiência  de  saneamento  compartilhado.  Contudo,  apesar  de  não 
regularem  a  matéria,  o  enunciado  em  questão  fixa  a  possibilidade  de  utilização  da 
disciplina  do  CPC  nas  ações  coletivas,  de  modo  a  possibilitar  a  ocorrência  da  audiên¬ 
cia  regulada  pelo  art.  357  do  CPC.  Pode-se  aplicar  o  CPC,  especialmente  porque  o  §3- 
do  referido  artigo  determina  que  o  juiz,  diante  de  causa  que  apresenta  complexidade 
em  matéria  de  fato  ou  de  direito,  deve  designar  audiência  para  que  o  saneamento  seja 
feito  em  cooperação  com  as  partes. 

Não  se  trata  de  impor  a  todos  os  litígios  coletivos  a  obrigatoriedade  da  audiên¬ 
cia  de  saneamento  compartilhado,  mas,  tão  somente,  indicar  que  é  recomendável 
que,  antes  de  iniciar  a  instrução,  o  juiz  considere  as  necessidades  do  caso  para,  por 
exemplo,  evitar  o  prolongamento  desnecessário  do  processo  e  que  é  oportuno  que  as 
deliberações  que  visam  organizar  o  processo  sejam  adotadas  de  modo  colaborativo, 
conforme  preconiza  o  art.  357,  §3^  do  Código  de  Processo  Civil. 

►  NCPC  Art.  6°  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para  que  se  obtenha, 
em  tempo  razoável,  decisão  de  mérito  Justa  e  efetiva.  ►  Art.  357.  Não  ocorrendo  nenhuma 
das  hipóteses  deste  Capítulo,  deverá  o  juiz,  em  decisão  de  saneamento  e  de  organização  do 
processo:  §  3°  Se  a  causa  apresentar  complexidade  em  matéria  de  fato  ou  de  direito,  deverá 
o  juiz  designar  audiência  para  que  o  saneamento  seja  feito  em  cooperação  com  as  partes, 
oportunidade  em  que  o  juiz,  se  for  o  caso,  convidará  as  partes  a  integrar  ou  esclarecer  suas 
alegações. 


Enunciado  691.  A  decisão  que  nega  a  tutela  provisória  coletiva  nÃo  obsta  a  conces¬ 
são  DA  TUTELA  PROVISÓRIA  NO  PLANO  INDIVIDUAL. 

•  Grupo:  CPC  e  processo  coletivo. 

►  Thaís  Amoroso  Paschoal 

Não  há  dúvidas  acerca  da  possibilidade  de  concessão  de  tutelas  provisórias  no 
âmbito  das  ações  coletivas^®.  Além  do  regramento  da  tutela  provisória  do  Código 
de  Processo  Civil  (previsto  a  partir  do  art.  294),  há  previsão  específica  no  art.  12  da 


38.  Fredie  Didier  Jr.  e  Hermes  Zaneti  Jr.  entendem  aplicável  ao  processo  coletivo,  em  regra,  todos  os  pres¬ 
supostos  e  fundamentos  da  tutela  provisória  aplicáveis  ao  processo  individual,  incluindo  a  estabiliza¬ 
ção  da  tutela  provisória  prevista  nos  arts.  304  e  305  do  CPC  (DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETI  JR.,  Hermes. 
Curso  de  Direito  Processual  Civil,  v.  4  -  Processo  Coletivo.  Salvador:  JusPodivm,  2019,  p.  416]. 
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Lei  7.347/85,  que  autoriza  a  concessão,  no  âmbito  de  ação  civil  pública,  de  "mandado 
liminar,  com  ou  sem  justificação  prévia"^’. 

A  autorização  legal  para  uso  dessa  técnica  no  âmbito  coletivo,  porém,  não  alcança 
alguns  problemas  práticos  decorrentes,  em  especial,  da  convivência  entre  ações  co¬ 
letivas  e  ações  individuais,  admissível  no  sistema  brasileiro  em  razão  da  previsão  do 
art.  104  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  A  opção  nesse  caso  será  do  autor  da  ação 
individuaP:  poderá,  se  assim  desejar,  pleitear  a  suspensão  de  sua  demanda  no  aguar¬ 
do  do  julgamento  da  ação  coletiva,  vinculando-se,  com  isso,  ao  seu  resultado''^-'^^. 


39.  “[...]  além  das  medidas  antecipatórias  [de  natureza  satisfativa),  foram  sempre  possíveis  no  âmbito 
coletivo,  conforme  esta  disposição  da  LACP,  liminares  cautelares  [de  cunho  assecuratório).  Assim,  este 
dispositivo,  unindo-se  à  previsão  do  art.  4-  da  LACP  e  dos  arts.  83  e  84  do  CDC,  completa  o  instrumen¬ 
tal  à  disposição  da  tutela  dos  interesses  coletivos  e  de  massa,  permitindo  que  esta  ocorra  de  forma 
tempestiva,  ou  seja,  desde  logo  assegurada"  [MOREIRA,  Egon  Bockmann;  BAGATIN,  Andreia  Cristina; 
ARENHART,  Sérgio  Cruz;  FERRARO,  Marcella  Pereira.  Comentários  à  Lei  de  Ação  Civil  Pública  -  revisita- 
da,  artigo  por  artigo,  à  luz  do  novo  CPC  e  temas  atuais.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2016,  p.  468]. 

40.  "0  sistema  brasileiro  de  tutela  coletiva  de  direitos  individuais  privilegiou  a  autonomia  individual,  op¬ 
tando  por  um  regime  em  que  as  ações  individuais  têm  sempre  preferência  sobre  as  demandas  coleti¬ 
vas  e  em  que  o  particular  só  é  atingido  pelos  efeitos  da  sentença  coletiva  se  assim  expressamente  pre¬ 
tender  [sistema  opt  in).  Vale  dizer  que,  no  sistema  vigente,  a  demanda  coletiva  tem  aplicação  apenas 
subsidiária  e  eventual  aos  indivíduos,  que  podem  escapar  de  seus  efeitos,  seja  promovendo  demandas 
individuais,  seja  não  aderindo  expressamente  à  ação  coletiva.  Ainda  que  o  sistema  tenha  algumas 
variações  nesse  critério  -  como  é  o  caso  do  regime  da  coisa  julgada  secundam  eventum  litis  [com  a  sua 
extensão  aos  indivíduos,  no  caso  de  sentença  coletiva  favorável]  ou  do  transporte  in  utilibus  dos  efei¬ 
tos  da  sentença  favorável  às  relações  individuais  -  o  sistema  segue,  basicamente,  as  linhas  gerais  da 
proteção  da  ação  individual"  [ARENHART,  Sérgio  Cruz.  A  tutela  coletiva  de  interesses  individuais  -  para 
além  da  proteção  dos  interesses  individuais  homogêneos.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2014,  p.  55]. 

41.  Em  28.10.2009,  a  2^  Seção  do  ST]  pacificou,  no  julgamento  de  recurso  especial  repetitivo,  o  entendi¬ 
mento  de  que  "ajuizada  ação  coletiva  atinente  a  macro-lide  geradora  de  processos  multitudinários, 
suspendem-se  as  ações  individuais,  no  aguardo  do  julgamento  da  ação  coletiva"  [REsp  1.110.549-RS; 
2^  Seção;  Rei.  Min.  Sidnei  Beneti;  j.  28.10.2009;  DJe  14.12.2009].  Decisão  no  mesmo  sentido  -  referen¬ 
dando  o  entendimento  da  2^  Seção  -  foi  proferida  pela  1^  Seção  mais  recentemente,  também  sob  o  rito 
dos  recursos  repetitivos  [REsp  1353801/RS;  Rei.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  j.  14.08.2013;  DJe 
23.08.2013].  Ainda  mais  recentemente  [DJe  01/03/2019],  esse  entendimento  foi  reiterado  no  âmbito 
da  2^  Seção,  no  julgamento  do  REsp  1525327/PR,  também  sob  a  modalidade  dos  recursos  repetitivos. 

42.  Em  artigo  específico  sobre  o  tema,  Kazuo  Watanabe  defende  que  "a  solução  que  seria  mais  apropriada, 
em  nosso  sentir,  na  conformidade  das  ponderações  acima  desenvolvidas,  seria  a  proibição  de  deman¬ 
das  individuais  referidas  a  uma  relação  jurídica  global  incindível.  Porém,  a  suspensão  dos  processos 
individuais  poderá,  em  termos  práticos,  produzir  efeitos  bem  próximos  da  proibição,  se  efetivamen¬ 
te  for  aplicada  pelo  juiz  da  causa"  [WATANABE,  Kazuo.  Relação  entre  demanda  coletiva  e  demandas 
individuais.  In  GRINOVER,  Ada  Pellegrini;  MENDES,  Aluisio  Gonçalves  de  Castro;  WATANABE,  kazuo 
[coord].  Direito  processual  coletivo  e  o  anteprojeto  de  Código  brasileiro  de  processos  coletivos.  São 
Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2007,  p.  160].  No  mesmo  sentido,  Fredie  Didier  Jr.  e  Hermes  Zaneti  Jr.:  "a 
jurisprudência  poderia,  de  maneira  criativa,  dando  concreção  aos  direitos  fundamentais  da  efetivida¬ 
de  da  tutela  jurisdicional,  da  duração  razoável  do  processo  e  da  segurança  jurídica,  encaminhar-se  no 
sentido  de  reconhecer  como  de  interesse  público  [não  ficando  na  dependência  da  vontade  do  particu¬ 
lar,  que  muitas  vezes  desconhece  a  existência  de  uma  ação  coletiva]  a  suspensão  das  ações  individuais, 
se  pendente  ação  coletiva  que  versa  sobre  direitos  individuais  homogêneos.  Trata-se  de  uma  exigência 
decorrente  da  necessária  racionalização  do  exercício  da  função  jurisdicional,  como  forma  de  evitar  de¬ 
cisões  diversas  para  situações  semelhantes,  o  que  violaria  o  princípio  da  igualdade.  A  aplicação  dessa 
regra,  permitindo  a  suspensão  dos  processos  individuais  por  prejudicialidade,  conforme  o  disposto 
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0  enunciado  em  comento  pretende  esclarecer,  justamente,  as  dúvidas  decorren¬ 
tes  de  tutelas  provisórias  que  venham  a  ser  indeferidas  no  âmbito  de  ação  coletiva, 
notadamente  no  que  se  refere  aos  efeitos  que  esse  indeferimento  pode  (ou  não)  gerar 
sobre  as  ações  individuais  de  mesmo  objeto.  Neste  caso,  e  ainda  que  tenha  havido 
indeferimento  da  tutela  provisória  no  âmbito  coletivo,  nada  obsta  sua  concessão  nas 
demandas  individuais,  desde  que  atendidos  os  requisitos  necessários  para  tanto. 

De  fato,  não  há  previsão,  no  sistema  de  tutela  coletiva,  quanto  aos  efeitos  das  de¬ 
cisões  proferidas  em  tutela  provisória.  O  art.  103  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor 
refere-se  apenas  à  coisa  julgada,  afirmando  que  a  decisão  desfavorável  proferida  na 
ação  coletiva  não  alcança  os  titulares  dos  direitos  individuais  (salvo  aqueles  que,  nos 
termos  do  já  referido  art.  104  do  CDC,  requereram  a  suspensão  de  sua  demanda  indi¬ 
vidual).  Tratando-se,  de  outro  lado,  de  decisão  favorável,  o  mesmo  dispositivo  autori¬ 
za  o  transporte  in  utilibus  da  coisa  julgada,  para  beneficiar  todos  os  titulares  do  direi¬ 
to,  que  poderão  dar  início  à  liquidação  e/ou  execução  individual  da  sentença  coletiva. 

Sabe-se,  porém,  que  o  CPC  de  2015  trouxe  um  novo  regime  para  a  tutela  provisó¬ 
ria,  possibilitando  sua  concessão  para  hipóteses  que  vão  muito  além  daquela  prevista 
no  art.  12  da  Lei  7.347/1985,  e  revelando  a  importância  de  se  definir  a  extensão  dos 
efeitos  de  eventual  tutela  provisória  deferida  ou  indeferida  no  âmbito  de  ações  cole¬ 
tivas. 

A  racionalidade,  neste  caso,  deverá  ser  a  mesma:  tratando-se  de  decisão  favorável, 
os  membros  do  grupo  poderão  beneficiar-se  da  tutela  provisória  concedida  na  ação 
coletiva.  Porém,  em  caso  de  indeferimento  da  tutela  provisória  na  demanda  coletiva, 
nada  impede  que  o  pedido  seja  formulado  e  deferido  nas  ações  individuais,  para  con¬ 
cessão  da  tutela  provisória. 

Desse  modo,  aplicando-se  a  sistemática  da  coisa  julgada  coletiva'^^  prevista  no  art. 
103  do  CDC,  conclui-se  que  também  a  decisão  que  nega  a  tutela  provisória  coletiva 
não  tem  o  condão  de  impedir  sua  concessão  no  plano  individuaP^  pois  a  ação  coletiva 
não  pode  resultar  em  prejuízo  aos  direitos  individuais. 


no  art.  313,  V,  a  do  CPC,  já  foi  utilizada  com  sucesso  em  diversos  precedentes  do  Rio  Grande  do  Sul  no 
caso  dos  expurgos  inflacionários  da  poupança.  Trata-se  de  evidente  aplicação  do  princípio  da  efeti¬ 
vidade,  adequação  e  da  flexibilização  dos  procedimentos  aos  processos  coletivos".  E  complementam, 
com  base  na  análise  do  já  citado  recurso  especial  paradigmático  julgado  pelo  STJ:  "de  nada  adiantaria 
não  autorizar  a  suspensão  ex  officio,  quando  os  recursos  especiais  provenientes  destas  causas  repeti¬ 
tivas  poderiam  ter  o  seu  curso  sobrestado,  ex  officio,  por  decisão  do  ministro  do  STJ.  Era  preciso  dar 
coerência  ao  sistema"  (DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETl  JR.,  Hermes.  Curso...  v.  4,  op.  cit.,  p.  191-193). 

43.  DIDIER  JR.,  Fredie;  ZANETl  JR.,  Hermes.  Curso...  op.  cit.,  p.  421.  Pelos  mesmos  motivos  -  aplicação,  à  tu¬ 
tela  provisória  pleiteada  na  ação  coletiva,  da  sistemática  prevista  para  a  coisa  julgada  -,  a  decisão  que 
concede  a  tutela  provisória  na  ação  coletiva  beneficia  os  titulares  do  direito  individual,  que  poderão 
"promover  a  liquidação  ou  a  execução  provisória  individual  com  base  em  tutela  provisória  favorável 
ao  grupo  concedida  em  processo  coletivo".  Isso  porque  "se  a  decisão  final  favorável  ao  grupo  estende 
seus  efeitos  ao  plano  individual,  beneficiando  o  membro  do  grupo,  por  coerência  a  decisão  provisória 
favorável  ao  grupo  também  deve  seguir  esse  mesmo  padrão  dogmático"  (Ibid.). 

44.  "[...]  mantendo  a  coerência,  a  tutela  provisória  coletiva  desfavorável  ao  grupo  (a  liminar  requerida  em 
ação  civil  pública  fora  denegada,  por  exemplo),  não  impede  que  o  membro  do  grupo  peça,  e  obtenha. 
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►  CPC.  Art.  294.  A  tutela  provisória  pode  fundamentar-se  em  urgência  ou  evidência.  Parágrafo 
único.  A  tutela  provisória  de  urgência,  cautelar  ou  antecipada,  pode  ser  concedida  em  caráter 
antecedente  ou  incidental.  ►  Lei  7.347/1985.  Art.  12.  Poderá  o  juiz  conceder  mandado  liminar, 
com  ou  sem  Justificação  prévia,  em  decisão  sujeita  a  agravo. 


Enunciado  692.  0  pedido  de  quebra  de  sigilo  prévio  ao  ajuizamento  de  ações  de 

IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA,  POR  NÃO  CONFIGURAR  TUTELA  PROVISÓRIA,  NÃO  FICA 
SUJEITO  Ã  COMPLEMENTAÇÃO  PREVISTA  NOS  ARTS.  303,  §1^  I  E  308,  CAPUT. 

•  Grupo:  CPC  e  processo  coletivo 
►  Thaís  Amoroso  Paschoal 

Não  raramente,  os  pedidos  de  quebra  de  sigilo  bancário"^^  formulados  para  a  apu¬ 
ração  da  prática  de  atos  de  improbidade  administrativa  são  equivocadamente  classi¬ 
ficados  como  requerimentos  de  tutela  provisória,  resultando  na  aplicação  do  regra- 
mento  aplicável  a  essa  técnica,  inclusive  no  que  se  refere  à  complementação  prevista 
nos  arts.  303,  §1^  1  e  308  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015. 

De  fato,  segundo  esses  dispositivos,  o  pedido  de  tutela  antecipada  (art.  303)  ou 
cautelar  (art.  308)  em  caráter  antecedente  tem  como  requisito  o  aditamento  do  pe¬ 
dido,  sob  pena  de  extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito  (no  caso  de  tutela 
antecipada)  ou  perda  da  eficácia  da  tutela  concedida  (no  caso  de  tutela  cautelar). 

Essas  regras  não  se  aplicam  ao  pedido  de  quebra  de  sigilo  prévio  ao  ajuizamento 
de  ações  de  improbidade  administrativa,  que  não  possui  natureza  de  tutela  provi- 
sória'^^  mas  serve  para  justificar  ou  evitar  o  ajuizamento  da  ação  de  improbidade. 
Embora  com  uma  configuração  evidentemente  singular,  a  hipótese  aproxima-se 


tutela  provisória  em  seu  processo  individual.  Se  a  decisão  final  desfavorável  ao  grupo  não  estende 
seus  efeitos  ao  plano  individual,  para  prejudicar  o  membro  do  grupo,  por  coerência  a  decisão  provi¬ 
sória  desfavorável  ao  grupo  também  deve  seguir  esse  mesmo  padrão  dogmático,  não  prejudicando  o 
membro  do  grupo"  (Ibid.,  p.  422]. 

45.  Vale  lembrar  o  entendimento  do  STF  sobre  a  questão:  "Operações  financeiras  que  envolvam  recursos 
públicos  não  estão  abrangidas  pelo  sigilo  bancário  a  que  alude  a  Lei  Complementar  n®  105/2001, 
visto  que  as  operações  dessa  espécie  estão  submetidas  aos  princípios  da  administração  pública  ins¬ 
culpidos  no  art.  37  da  Constituição  Federal"  (MS-33. 340/STF,  Relator  Ministro  Luiz  Fux,  1-  Turma,  DJe 
de  3/8/2015). 

46.  "Em  face  do  entendimento  jurisprudencial  dominante  acima  mencionado,  no  sentido  de  necessi¬ 
dade  de  prévia  autorização  judicial  para  a  quebra  do  sigilo  bancário  e  fiscal,  cumpre  estabelecer  o 
instrumento  processual  adequado  para  se  afastar  o  sigilo,  ou  seja,  verificar  se  dedutível  por  meio 
de  procedimento  cautelar  e,  também,  se  incide  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  Em  nosso  enten¬ 
dimento,  não  se  trata  de  medida  cautelar  necessária  ao  afastamento  do  risco  de  perecimento  do 
direito  ou  dos  elementos  de  prova,  tampouco  de  meio  necessário  para  se  garantir  a  utilidade  e 
eficácia  do  provimento  jurisdicional.  Cuida-se,  na  realidade,  de  medida  pré-processual  de  caráter 
investigativo,  necessária  para  que  o  Ministério  Público  aquilate  a  viabilidade  do  direito  de  ação  e  a 
presença  do  interesse  de  agir,  em  face  dos  elementos  de  prova  obtidos  no  inquérito  civil.  Evidencia 
natureza  administrativa,  sem  a  necessidade  de  observância  do  contraditório"  [VlTORELLl,  Edison. 
A  tutela  do  patrimônio  público.  In  VlTORELLl,  Edilton  (org.).  Manual  de  Direitos  Difusos.  Salvador: 
JusPodivm,  2018,  p.  447). 
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daquelas  que,  nos  incisos  II  e  III  do  art.  381  do  CPC,  autorizam  a  produção  antecipada 
de  provas. 

Justamente  por  isso  é  que  não  se  aplicam  os  prazos  para  a  formulação  do  pedido 
principal  a  que  aludem  os  arts.  303,  §  1^,  I,  e  308,  caput,  do  CPC. 

►  CPC.  Art.  303.  Nos  casos  em  que  a  urgência  for  contemporânea  à  propositura  da  ação,  a  peti¬ 
ção  inicial  pode  limitar-se  ao  requerimento  da  tutela  antecipada  e  à  indicação  do  pedido  de 
tutela  final,  com  a  exposição  da  lide,  do  direito  que  se  busca  realizar  e  do  perigo  de  dano  ou  do 
risco  ao  resultado  útil  do  processo.  §  1°  Concedida  a  tutela  antecipada  a  que  se  refere  o  caput 
deste  artigo:  I  —  o  autor  deverá  aditar  a  petição  inicial,  com  a  complementação  de  sua  argu¬ 
mentação,  a  juntada  de  novos  documentos  e  a  confirmação  do  pedido  de  tutela  final,  em  15 
(quinze)  dias  ou  em  outro  prazo  maior  que  o  juiz  fixar;  ►  Art.  308.  Efetivada  a  tutela  cautelar,  o 
pedido  principal  terá  de  ser  formulado  pelo  autor  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  caso  em  que  será 
apresentado  nos  mesmos  autos  em  que  deduzido  o  pedido  de  tutela  cautelar,  não  dependendo 
do  adiantamento  de  novas  custas  processuais. 


Enunciado  696.  Aplica-se  o  regramento  da  coisa  julgada  sobre  questão  prejudicial 

INCIDENTAL  AO  REGIME  DA  COISA  JULGADA  NAS  AÇÕES  COLETIVAS. 

•  Grupo:  CPC  e  processo  coletivo. 

►  Thaís  Amoroso  Paschoal 

0  art.  103  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  apresenta  a  disciplina  da  coisa 
julgada  produzida  nas  ações  coletivas,  diferenciando  o  regime  aplicável  aos  direitos 
difusos,  coletivos  ou  individuais  homogêneos. 

Em  se  tratando  de  direito  difusos,  a  eficácia  será  erga  omnes,  atingindo  todas  as 
pessoas  indeterminadas,  ligadas  por  circunstâncias  de  fato,  titulares  do  direito  tran- 
sindividual.  Trata-se,  na  verdade,  de  consequência  decorrente  da  própria  natureza 
indivisível  desses  direitos.  No  caso  de  direitos  coletivos  stricto  sensu,  os  efeitos  pro¬ 
duzem-se  ultra  partes,  alcançando  o  grupo,  categoria  ou  classe. 

Já  em  caso  de  direitos  individuais  homogêneos,  a  sentença  coletiva  fará  coisa  jul¬ 
gada  apenas  no  caso  de  procedência,  para  beneficiar  todas  as  vítimas  e  seus  sucesso¬ 
res^^.  A  vinculação  do  titular  do  direito  individual  à  autoridade  da  sentença  ocorrerá 


47.  "A  extensão  dos  efeitos  foi  regulada,  em  parte,  secundum  eventum  litis,  ou  seja,  dependendo  do  resul¬ 
tado  do  julgamento.  No  caso  do  pedido  ser  julgado  procedente,  haverá  sempre  ampliação  subjetiva  da 
eficácia.  Mas,  do  contrário,  quando  a  pretensão  for  negada,  o  tratamento  será  diverso,  conforme  esteja 
em  jogo  interesses  essencialmente  coletivos  (interesses  difusos  ou  coletivos  em  sentido  estrito)  ou 
individuais  homogêneos.  Em  relação  aos  primeiros,  o  pedido  julgado  improcedente  não  será  vincula¬ 
tivo,  para  todos  os  interessados  e  legitimados  apenas  se  o  resultado  desfavorável  decorrer  da  falta  ou 
insuficiência  de  provas.  Quanto  aos  interesses  ou  direitos  individuais  homogêneos,  contudo,  não  há 
qualquer  reserva.  Assim  o  julgamento  contrário  à  parte  que  efetuou  a  defesa  coletiva  não  produzirá 
efeitos  erga  omnes,  o  que  merece  ser  criticado,  pois  viola  o  princípio  da  isonomia.  Ao  estabelecer,  de 
modo  limitado,  como  legitimados,  apenas  os  órgãos  públicos  e  as  associações,  a  representatividade 
adequada  foi  presumida.  Por  conseguinte,  torna-se  desproporcional  e  despropositada  a  diferenciação 
dos  efeitos  secundum  eventum  litis,  pois  não  leva  em  consideração,  tal  qual  nos  incis  js  I  e  II  do  art. 
103,  motivo  significativo,  como  a  falta  ou  insuficiência  de  provas,  para  afastar  a  extensão"  (MENDES, 
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apenas  se,  tendo  conhecimento  da  existência  da  ação  coletiva  (por  meio,  por  exemplo, 
da  publicação  do  edital  previsto  no  art.  94  do  CDC),  o  autor  de  eventual  ação  individu¬ 
al  pedir  sua  suspensão  ou  qualquer  titular  pedir  seu  ingresso  na  ação  coletiva  como 
litisconsorte. 

Não  há  dúvidas  de  que,  após  a  edição  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  o  mes¬ 
mo  regramento  deve  ser  aplicado  à  decisão  sobre  as  questões  prejudiciais,  desde  que 
atendidos  os  requisitos  do  art.  503  do  CPC. 

De  fato,  ao  contrário  do  que  previa  o  art.  469  do  CPC/73  -  que  excluía  taxativa¬ 
mente  do  alcance  da  coisa  julgada  as  questões  prejudiciais"^^  -  o  Código  de  Processo 
Civil  de  2015  prevê,  no  art.  503,  a  extensão  da  coisa  julgada  a  algumas  das  premissas 
utilizadas  pelo  juiz  para  a  análise  do  pedido.  A  justificativa  é  possibilitar  "que  cada 
processo  tenha  maior  rendimento  possível""^^.  Assim,  tratando-se  de  premissa  para 
a  solução  do  mérito,  havendo  contraditório  prévio  e  efetivo^®,  sendo  o  juiz  absoluta¬ 
mente  competente  para  resolver  a  questão  como  principal  e  não  havendo  no  procedi¬ 
mento  limitações  à  cognição  e  à  prova^^  (art.  503,  §1^),  a  coisa  julgada  se  estenderá  à 
questão  prejudicial  decidida  expressa  e  incidentemente  no  processo. 

Não  é  diferente  nas  ações  coletivas.  Também  nessas  demandas  a  questão  prejudi¬ 
cial  receberá,  atendidos  os  requisitos  do  art.  503  do  CPC,  a  autoridade  da  coisa  julgada 
material,  tornando-se  indiscutível  para  processos  futuros.  Por  consequência,  todos  os 
titulares  dos  direitos  representados  adequadamente  na  demanda  serão  alcançados 
por  essa  indiscutibilidade. 

Assim,  havendo  questão  prejudicial  decidida  na  ação  coletiva,  que  também  seja 
objeto  de  ações  individuais,  haverá  o  transporte  in  utilibus  da  coisa  julgada  coletiva 


Aluísio  Gonçalves  de  Castro.  Ações  coletivas  no  direito  comparado  e  nacional.  São  Paulo:  Revista  dos 
Tribunais,  2002,  p.  263). 

48.  "Questão  prejudicial  é  aquela  que  condiciona  o  conteúdo  do  julgamento  de  outra  questão,  que  nessa 
perspectiva  passa  a  ser  encarada  como  questão  subordinada.  Assim,  não  basta  para  caracterização  da 
prejudicialidade  a  simples  antecedência  de  uma  questão  em  relação  à  outra"  (MARINONI,  Luiz  Gui¬ 
lherme;  ARENHART,  Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.  Curso  de  processo  civil,  v.  2  -  tutela  dos  direitos 
mediante  procedimento  comum.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2018,  p.  691). 

49.  BRASIL.  Código  de  Processo  Civil  e  normas  correlatas,  7.  ed.  Exposição  de  motivos.  Brasília:  Senado 
Federal,  Coordenação  de  Edições  Técnicas,  2015,  p.  34. 

50.  "Identificando  o  juiz  a  existência  de  questão  prejudicial  que  entenda  conveniente  solucionar  definiti¬ 
vamente  desde  logo,  deve  indica-la  às  partes  a  fim  de  que  todos  os  participantes  do  processo  possam 
debate-la  previamente,  inclusive  viabilizando  o  exercício  do  direito  à  prova  a  respeito.  Contraditório 
prévio  e  efetivo  abarca,  em  sendo  o  caso,  direito  à  prova  das  alegações  que  a  partir  da  indicação  ju¬ 
dicial  poderão  ser  acobertadas  pela  coisa  julgada"  (MARINONI;  Luiz  Guilherme;  ARENHART,  Sérgio; 
MITIDIERO,  Daniel.  Curso...  v.  2,  op.  cit.,  p.  634). 

51.  "A  fim  de  que  o  direito  à  prova  seja  possível  em  toda  a  sua  profundidade,  não  poderá  ser  objeto  de 
coisa  julgada  a  questão  prejudicial  decidida  em  processo  de  cognição  sumária  (‘limitações  à  cognição 
que  impeçam  o  aprofundamento  da  análise  da  questão')  e  em  processo  de  cognição  exauriente  secun- 
dum  eventum  probationis  (processos  com  ‘restrições  probatórias',  como,  por  exemplo,  o  mandado  de 
segurança).  Nessas  hipóteses,  tendo  em  conta  o  ambiente  desfavorável  ao  direito  à  prova  das  alega¬ 
ções  em  toda  sua  extensão,  não  poderá  a  resolução  da  questão  prejudicial  ser  objeto  de  coisa  julgada" 
(MARINONI;  Luiz  Guilherme;  ARENHART,  Sérgio;  MITIDIERO,  Daniel.  Curso...  v.  2,  op.  cit.,  p.  692). 
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incidente  sobre  essas  questões,  apenas  para  beneficiar  os  autores  das  individuais,  de 
acordo  com  a  previsão  do  art.  103  do  CDC. 

Veja-se  que  esse  aproveitamento  poderá  ocorrer  mesmo  que  as  ações  individu¬ 
ais  possuam  pedidos  diversos  daqueles  formulados  na  ação  coletiva.  O  que  interessa, 
para  fins  de  aplicação  do  art.  503  do  CPC,  é  que  a  questão  decidida  na  ação  coletiva 
seja  prejudicial^^  -  ou  seja,  verse  sobre  relação  jurídica  controvertida  e  sirva  de  pre¬ 
missa  para  o  julgamento  do  pedido^^.  Nestes  casos,  e  desde  que  atendidos  os  demais 
requisitos  previstos  naquele  dispositivo,  a  decisão  sobre  a  questão  prejudicial,  desde 
que  favorável  aos  titulares  dos  direitos,  será  transportada  para  as  demandas  indivi¬ 
duais,  revestida  da  autoridade  da  coisa  julgada,  o  que  impedirá,  nessas  ações,  a  redis- 
cussão  da  questão. 

►  CPC,  Art.  503.  §  1°  O  disposto  no  caput  aplica-se  à  resolução  de  questão  prejudicial,  deci¬ 
dida  expressa  e  incidentemente  no  processo,  se:  I  -  dessa  resolução  depender  o  Julgamento  do 
mérito;  ü  -  a  seu  respeito  tiver  havido  contraditório  prévio  e  efetivo,  não  se  aplicando  no  caso 
de  revelia;  Hl  -  o  juízo  tiver  competência  em  razão  da  matéria  e  da  pessoa  para  resolvê-la  como 
questão  principal.  §  2°  A  hipótese  do  §  1°  não  se  aplica  se  no  processo  houver  restrições  proba¬ 
tórias  ou  limitações  à  cognição  que  Impeçam  o  aprofundamento  da  análise  da  questão  prejudi¬ 
cial.  ►  Art.  506.  A  sentença  faz  coisa  julgada  às  partes  entre  as  quais  é  dada,  não  prejudicando 
terceiros. 

►  CDC  Art.  103.  Nas  ações  coletivas  de  que  trata  este  código,  a  sentença  fará  coisa  julgada:  I  - 
erga  omnes,  exceto  se  o  pedido  for  julgado  improcedente  por  insuficiência  de  provas,  hipótese 
em  que  qualquer  legitimado  poderá  intentar  outra  ação,  com  Idêntico  fundamento  valendo-se 
de  nova  prova,  na  hipótese  do  Inciso  I  do  parágrafo  único  do  art.  81;  n  -  ultra  partes,  mas  llmi- 
tadamente  ao  grupo,  categoria  ou  classe,  salvo  improcedência  por  Insuficiência  de  provas,  nos 
termos  do  Inciso  anterior,  quando  se  tratar  da  hipótese  prevista  no  inciso  n  do  parágrafo  único 
do  art.  81;  Hl  -  erga  omnes,  apenas  no  caso  de  procedência  do  pedido,  para  beneficiar  todas  as 
vítimas  e  seus  sucessores,  na  hipótese  do  Inciso  III  do  parágrafo  único  do  art.  81. 


52.  "Qualificam-se  como  prejudiciais  as  questões  atinentes  à  existência,  inexistência  ou  modo  de  ser  de 
uma  relação  ou  situação  jurídica  que,  embora  sem  constituir  propriamente  o  objeto  da  pretensão 
formulada  (mérito  da  causa),  são  relevantes  para  a  solução  desse  mérito  (por  exemplo,  relação  de 
filiação,  na  ação  de  alimentos  ou  petição  de  herança;  validade  do  contrato  na  ação  de  cobrança  de  uma 
de  suas  parcelas)"  (WAMBIER,  Luiz  Rodrigues;  TALAMINI,  Eduardo.  Curso  avançado  de  processo  civil, 
v.  2, 16-  ed.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2016,  p.  798).  "Embora  seja  correto  afirmar  que  nem 
sempre  a  autonomia  se  faz  presente  nas  questões  subordinantes  processuais,  pode-se  afirmar  que  as 
questões  prejudiciais  de  mérito  sempre  serão  autônomas.  É  justamente  essa  autonomia  que  permi¬ 
tia  sua  declaração  incidental  sob  o  CPC/1.973.  Acrescente-se  que  é  também  o  caráter  autônomo  das 
questões  prejudiciais  de  mérito  que  justifica  separá-las  dos  motivos  e  da  verdade  dos  fatos,  elementos 
integrantes  da  parte  lógica  da  sentença  que,  contrariamente  às  questões,  não  podem  ser  atingidos 
pela  res  judicata  (CPC,  art.  504,  incs.  1  e  II)”  (SILVA,  Ricardo  Alexandre  da.  Limites  objetivos  da  coisa 
Julgada  e  questões  prejudiciais  (tese  de  doutorado).  Curitiba:  UFPR,  2016,  p.  128). 

53.  Em  seu  clássico  "Questões  prejudiciais  e  coisa  julgada",  Barbosa  Moreira  considera  a  prejudicialidade 
instituto  pertinente  ao  direito  processual,  "que  não  se  deixa  reduzir  a  simples  fenômeno  de  ordena¬ 
ção  procedimental,  senão  que  postula,  em  sua  essência,  uma  prioridade  logicamente  necessária  na 
solução  de  determinadas  questões,  em  razão  do  condicionamento  que  daí  resulta  para  a  de  outras  e 
que  se  refletirá  especificamente  no  sentido  em  que  essas  outras  hão  de  ser,  por  sua  vez,  resolvidas" 
(BARBOSA  MOREIRA,  José  Carlos.  Questões  prejudiciais  e  coisa  julgada.  Rio  de  janeiro:  Borsoi,  1967 
p.  41-42). 
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1.  LEI  DE  ARBITRAGEM  (LEI  9.307/96) 

Enunciado  571.  A  previsão  no  edital  de  licitação  não  é  pressuposto  para  que  a  Admi- 

NISTRAÇÃO  PÚBLICA  E  O  CONTRATADO  CELEBREM  CONVENÇÃO  ARBITRAL. 

0 Grupo:  Arbitragem.  0 Referências:  art,  l^,§§l^e  2‘,  da  Lei  9.307/96. 

►  Andre  Roque 

É  duvidosa  a  pertinência  temática  do  enunciado  em  tela,  o  qual,  a  rigor,  trata  ape¬ 
nas  da  interpretação  de  dispositivo  da  Lei  9.307/96  inserido  pela  Lei  13.129/15,  sem 
relação  direta  com  o  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  que  é,  este  sim,  o  objeto  precí- 
puo  de  discussão  nos  enunciados  do  FPPC. 

De  todo  modo,  de  acordo  com  o  enunciado  em  tela,  a  convenção  de  arbitragem  em 
contrato  administrativo  não  necessita  estar  prevista  no  edital  de  licitação.  Tal  orien¬ 
tação  se  afigura  correta,  pois,  para  além  de  não  constar  tal  requisito  na  Lei  9.307/96, 
cujo  art.  1®,  §§  1^  e  2-,  na  redação  conferida  pela  Lei  13.129/15  expressamente  con¬ 
sagra  a  possibilidade  de  a  Administração  Pública  celebrar  convenção  de  arbitragem, 
não  se  pode  descartar  que,  a  qualquer  momento,  as  partes  decidam  submeter  o  litígio 
ao  árbitro,  mesmo  após  a  conclusão  do  contrato. 

A  matéria  em  discussão  remete  a  famoso  precedente  do  Superior  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  no  caso  "Compagás",  em  que  a  Terceira  Turma  decidiu  que  ‘‘[o]  fato  de  não  haver 
previsão  da  arbitragem  no  edital  de  licitação  ou  no  contrato  celebrado  entre  as  partes 
não  invalida  o  compromisso  arbitrai  firmado  posteriormente"  (STJ,  REsp  904.813,  3^ 
T.,Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  julg.  20.10.2011).  De  acordo  com  a  fundamentação  do 
acórdão,  "não  se  pode  dizer  que  a  licitação  teria  outro  resultado  ou  dela  participariam 
mais  ou  menos  concorrentes  unicamente  pelo  fato  de  estar  ou  não  previsto  determi¬ 
nado  foro  para  solução  de  controvérsias".  Além  disso,  fazendo  analogia  com  a  cláusula 
de  eleição  de  foro,  a  Terceira  Turma  observou  que  "[ejmbora  seja  cláusula  obrigatória 
do  contrato  administrativo,  nos  termos  do  artigo  55,  XIll,  §  2^  da  Lei  8.666/93,  a  cláu¬ 
sula  de  foro  não  pode  ser  considerada  essencial  aos  contratos  administrativos". 

A  celebração  de  convenção  de  arbitragem  posteriormente  à  licitação  e  à  assina¬ 
tura  do  contrato  administrativo  ou  mesmo  à  deflagração  do  litígio  entre  as  partes 
contratantes  (caso  em  que  se  estará  diante  de  compromisso  arbitrai,  nos  termos  do 
artigo  92  da  Lei  9.307/96),  portanto,  não  ofende  a  Lei  8.666/93,  pois  não  se  trata  de 
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cláusula  essencial  do  contrato  administrativo  ou  que  devesse  estar  contemplada  no 
edital  de  licitação,  não  havendo  qualquer  exigência  legal  nesse  sentido. 

É  verdade  que,  ao  longo  da  tramitação  da  Lei  13.129/15,  tentou-se  incorporar 
dispositivo,  na  Câmara  dos  Deputados,  que  estabelecia  de  forma  explícita  a  exigência 
de  a  convenção  arbitrai  constar  do  edital  de  licitação.  Tal  proposta  foi  criticada  pela 
doutrina^  por  contemplar  restrição  já  afastada  pelo  STJ  no  precedente  do  caso  "Com- 
pagás"  e  impedir  que  a  Administração  Pública  celebre  compromisso  arbitrai  (hipóte¬ 
se  prevista,  por  exemplo,  no  art.  3-,  §  2-  do  Decreto  46.245/2018,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro),  não  tendo  sido,  ao  final,  contemplada  na  Lei  13.129/15. 

Manteve-se,  assim,  de  forma  correta,  a  orientação  de  que  a  convenção  de  arbi¬ 
tragem  em  contratos  administrativos  não  necessita  estar  contemplada  no  edital  de 
licitação. 

►  Lei  9.307/96.  Art.  1°.  §  1°  A  administração  pública  direta  e  indireta  poderá  utilizar-se  da  arbi¬ 
tragem  para  dirimir  conflitos  relativos  a  direitos  patrimoniais  disponíveis.  §  2°  A  autoridade  ou  o 
órgão  competente  da  administração  pública  direta  para  a  celebração  de  convenção  de  arbitra¬ 
gem  é  a  mesma  para  a  realização  de  acordos  ou  transações. 

Enunciado  572.  A  Administração  Pública  direta  ou  indireta  pode  submeter-se  a  uma 

ARBITRAGEM  "AD  HOC"  OU  INSTITUCIONAL. _ _ _ 

%  Grupo:  Arbitragem.  %  Referências:  art.  l-,§l-,da  Lei  9.307/96. 

►  Andre  Roque 

Assim  como  apontado  em  relação  ao  enunciado  anterior,  é  duvidosa  a  pertinência 
temática  do  enunciado  em  tela,  o  qual,  a  rigor,  trata  apenas  da  interpretação  de  dispo¬ 
sitivo  da  Lei  9.307/96  inserido  pela  Lei  13.129/15,  sem  relação  direta  com  o  Código 
de  Processo  Civil  de  2015,  que  é  o  objeto  precípuo  de  discussão  nos  enunciados  do 
FPPC. 

Sem  prejuízo  de  tal  consideração,  de  acordo  com  o  enunciado  em  destaque,  a  Ad¬ 
ministração  Pública  direta  ou  indireta  pode  se  submeter  a  uma  arbitragem  ad  hoc  ou 
institucional.  Com  efeito,  nos  termos  do  artigo  2-  da  Lei  9.307/96,  modificado  pela  Lei 
13.129/15,  a  arbitragem  envolvendo  entes  da  Administração  Pública  apenas  neces¬ 
sita  ser  de  direito  (vedada,  portanto,  a  arbitragem  de  equidade)  e  respeitar  o  princí¬ 
pio  da  publicidade  (ficando  afastada,  desse  modo,  a  confidencialidade,  característica 
frequente  nos  procedimentos  arbitrais).  Não  há,  por  outro  lado,  exigência  legal  no 
sentido  de  que  a  arbitragem  envolvendo  interesse  da  Administração  Pública  direta  ou 
indireta  deva  ser  necessariamente  institucional,  nem  ad  hoc. 

A  submissão  das  partes  às  regras  de  algum  órgão  arbitrai  institucional  (art.  5^ 
da  Lei  9.307/96),  portanto,  insere-se  dentro  de  sua  autonomia  privada  e  a  eventual 


1.  Exemplificativamente,  ROCHA,  Caio  Cesar.  "Regulamento  para  arbitragem  na  administração  é  retro¬ 
cesso".  Disponível  no  site  Consultor  Jurídico,  e  LEMES,  Selma  Ferreira.  "Por  que  criar  amarras  à  arbi¬ 
tragem?”  Valor  Econômico,  publicado  em  15.8.2014 
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participação  da  Administração  Pública  não  afasta  tal  constatação^.  Não  custa  lembrar 
que  somente  se  admite  a  submissão  à  arbitragem  de  direitos  patrimoniais  disponíveis 
(art.  1-,  caput  da  Lei  9.307/96),  de  sorte  que  a  Administração  Pública  estará  atuando, 
em  tais  litígios,  no  exercício  de  sua  capacidade  de  contratar. 

Nada  impede,  porém,  que  a  Administração  Pública  edite  normativa  vinculante 
para  seus  próprios  órgãos  e  entes  administrativos,  no  sentido  de  que  estes  apenas  se 
submetam  à  arbitragem  institucional  (por  exemplo,  art.  4^  da  Lei  19.477/11,  do  Es¬ 
tado  de  Minas  Gerais  e  art.  2°  do  Decreto  46.245/2018,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro). 
Caso,  entretanto,  tais  entes  desobedeçam  à  normativa  e  se  submetam  ainda  assim  à 
arbitragem  ad  hoc,  em  atendimento  ao  princípio  da  boa-fé  objetiva  perante  o  particu¬ 
lar  e  à  vedação  do  comportamento  contraditório  por  parte  da  Administração  Pública, 
tal  convenção  de  arbitragem  será  reputada  válida  (inclusive  para  fins  de  impedir  a 
apreciação  da  controvérsia  pelo  Poder  Judiciário),  sem  prejuízo  de  eventuais  sanções 
aos  responsáveis,  que  permitiram  a  celebração  de  convenção  de  arbitragem  em  desa¬ 
cordo  com  a  normativa  editada  pela  Administração  Pública  a  que  se  vinculam. 

Optando  a  Administração  Pública  pela  arbitragem  institucional,  não  há  que  se 
cogitar  de  prévia  licitação,  pois  não  é  possível  estabelecer  critérios  objetivos  entre 
instituições  de  arbitragem  para  qualquer  forma  de  competição,  caracterizando-se  hi¬ 
pótese  de  inexigibilidade  do  certame,  nos  termos  do  artigo  25  da  Lei  8.666/93.^  Nada 
impede,  por  outro  lado,  que  a  Administração  Pública  estabeleça,  em  normas  gerais, 
critérios  mínimos  de  elegibilidade  da  instituição  de  arbitragem,  como  tempo  mínimo 
de  funcionamento  e  prévia  experiência  na  condução  de  procedimentos  arbitrais  (nes¬ 
se  sentido,  por  exemplo,  art.  10  da  Lei  19.477/11,  do  Estado  de  Minas  Gerais  e  art.  14 
do  Decreto  46.245/2018,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro). 

Ainda  que  inexistam  tais  critérios  mínimos  de  elegibilidade,  contudo,  isso  não 
significa  que  a  escolha  da  instituição  possa  ser  arbitrária,  devendo  a  Administração 
Pública  considerar  a  sua  tradição,  a  localização  de  sua  sede,  a  reputação  e  a  experiên¬ 
cia  dos  árbitros  constantes  da  lista  disponibilizada  pela  própria  instituição,  além  do 
valor  das  custas  e  dos  honorários  dos  árbitros  por  esta  praticados.  Todas  essas  con¬ 
siderações  devem  ser  fundamentadas,  como  ocorre  em  qualquer  caso  de  contratação 
direta  pela  Administração  Pública  (art.  26  da  Lei  8.666/93). 

►  Lei  9.307/96.  Art.  1°.  §  1“  A  administração  pública  direta  e  indireta  poderá  utilizar-se  da  arbi- 

tragem  para  dirimir  conflitos  relativos  a  direitos  patrimoniais  disponíveis. 


2.  Nesse  sentido,  AMARAL,  Paulo  0.  Arbitragem  e  Administração  Pública.  Belo  Horizonte:  Fórum  2012  p 
75 

3.  Nesse  sentido,  AMARAL,  Paulo  0.  Arbitragem  e  Administração  Pública.  Belo  Horizonte:  Fórum,  2012.  p. 
75  e  SALLES,  Carlos  Alberto.  Arbitragem  nos  contratos  administrativos.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2011 
p.  279-280 
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2.  LEI  DO  MANDADO  DE  SEGURANÇA  (LEI  12.016/09) 

Enunciado  235.  Aplicam-se  ao  procedimento  do  mandado  de  segurança  os  arts.  7^, 
9g  E  10  DO  CPC. _ _ _ 

%  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  %  Referências:  arts.  7^,  9- 
e  10,  CPC;  arts.  6»  7®  e  12  da  Lei  12.016/09. 

►  Ravi  Peixoto 

Os  artigos  7^,  9^  e  10^  do  NCPC  tratam  de  diferentes  acepções  do  princípio  do 
contraditório.  O  art.  7-,  de  certa  forma,  trata  de  forma  geral  do  princípio  do  contradi¬ 
tório,  afirmando  que  este  deve  ser  efetivo  e  também  exige  que  o  princípio  da  igualda¬ 
de  seja  assegurado  pelo  magistrado.  O  art.  9^,  por  sua  vez,  foca  na  acepção  formal  do 
contraditório,  relacionada  com  o  binômio  informação-reação,  exigindo  que,  em  regra, 
a  parte  seja  ouvida  antes  que  decisão  que  a  ela  seja  desfavorável  venha  a  ser  profe¬ 
rida.  Por  sua  vez,  o  art.  10  do  CPC  trata  de  um  aspecto  do  contraditório  substancial, 
relacionado  com  o  direito  de  influência  das  partes,  seja  nas  questões  fáticas,  seja  nas 
questões  jurídicas,  vedando  a  prolação  de  decisões  surpresa. 

0  procedimento  do  mandado  de  segurança,  por  mais  que  tenha  sido  formatado 
para  ser  mais  simples  do  que  o  procedimento  comum  regulado  pelo  CPC,  por  óbvio, 
não  pode  ignorar  os  direitos  fundamentais  dos  sujeitos  processuais.  E  um  dos  direitos 
fundamentais  processuais  é  justamente  o  princípio  do  contraditório.  Como  inexiste 
qualquer  incompatibilidade  entre  o  procedimento  do  mandado  de  segurança  e  a  efe¬ 
tivação  do  princípio  do  contraditório,  enquanto  regulado  pelo  CPC,  os  arts.  7-,  9-  e  10 
do  CPC  também  devem  ser  respeitados  nesse  procedimento  especial. 

Lembre-se  que,  de  acordo  com  a  Súmula  625/STF  "controvérsia  sobre  matéria  de 
direito  não  impede  concessão  de  mandado  de  segurança".  Em  tais  hipóteses,  é  viável 
que  alguma  particularidade  jurídica  seja  percebida  apenas  pelo  juiz  e,  mesmo  que 
o  procedimento  do  mandado  de  segurança  seja  mais  simplificado  do  que  o  comum 
ordinário,  as  partes  possuem  o  direito  de  influência  na  construção  da  norma  jurídica 
pelo  magistrado. 

Em  resumo,  é  possível  afirmar  que  o  direito  fundamental  ao  contraditório,  já  ga¬ 
rantido  pela  Constituição,  no  art.  5^,  LV,  e  devidamente  regulamentado  pelo  CPC  é 
plenamente  compatível  com  o  procedimento  do  mandado  de  segurança. 

►  NCPC.  Art.  7®  É  assegurada  às  partes  paridade  de  tratamento  em  relação  ao  exercício  de  direi¬ 
tos  e  faculdades  processuais,  aos  meios  de  defesa,  aos  ônus,  aos  deveres  e  à  aplicação  de  san¬ 
ções  processuais,  competindo  ao  Juiz  zelar  pelo  efetivo  contraditório.  ►  Art.  9®  Não  se  pro¬ 
ferirá  decisão  contra  uma  das  partes  sem  que  ela  seja  previamente  ouvida.  Parágrafo  único.  O 
disposto  no  caput  não  se  aplica:  I  -  à  tutela  provisória  de  urgência;  n  -  às  hipóteses  de  tutela 
da  evidência  previstas  no  art.  311,  Incisos  II  e  III;  m  -  à  decisão  prevista  no  art  701.  ►  Art.  10. 
O  Juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de  Jurisdição,  com  base  em  fundamento  a  respeito  do 
qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,  ainda  que  se  trate  de  matéria 
sobre  a  qual  deva  decidir  de  ofício. 
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►  Lei  12.016/09.  Art.  6°  A  petição  inicial,  que  deverá  preencher  os  requisitos  estabelecidos  pela 
lei  processual,  será  apresentada  em  2  (duas)  vias  com  os  documentos  que  instruírem  a  primeira 
reproduzidos  na  segunda  e  indicará,  além  da  autoridade  coatora,  a  pessoa  jurídica  que  esta 
integra,  à  qual  se  acha  vinculada  ou  da  qual  exerce  atribuições.  ►  Art.  7®  Ao  despachar  a  ini¬ 
cial,  o  juiz  ordenará:  I  -  que  se  notifique  o  coator  do  conteúdo  da  petição  inicial,  enviando-lhe 
a  segunda  via  apresentada  com  as  cópias  dos  documentos,  a  fim  de  que,  no  prazo  de  10  (dez) 
dias,  preste  as  informações;  11  -  que  se  dê  ciência  do  feito  ao  órgão  de  representação  judicial  da 
pessoa  jurídica  interessada,  enviando-lhe  cópia  da  inicial  sem  documentos,  para  que,  querendo, 
ingresse  no  feito;  III  -  que  se  suspenda  o  ato  que  deu  motivo  ao  pedido,  quando  houver  funda¬ 
mento  relevante  e  do  ato  impugnado  puder  resultar  a  ineficácia  da  medida,  caso  seja  finalmente 
deferida,  sendo  facultado  exigir  do  impetrante  caução,  fiança  ou  depósito,  com  o  objetivo  de 
assegurar  o  ressarcimento  à  pessoa  jurídica.  ►  Art.  12.  Findo  o  prazo  a  que  se  refere  o  inciso 
I  do  caput  do  art.  7°  desta  Lei,  o  juiz  ouvirá  o  representante  do  Ministério  Público,  que  opinará, 
dentro  do  prazo  improrrogável  de  10  (dez)  dias. 


Enunciado  351.  O  regime  da  recorribilidade  das  interlocutórias  do  CPC  aplica-se 

AO  PROCEDIMENTO  DO  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 

•  Grupo:  Impactos  do  CPC  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  de  legislação  extravagante.  •  Referências:  arts.  1.009, 
§is,e  1.015. 

►  Tida  no  Alves  e  Silva 

À  luz  do  CPC/73,  a  apelação  era  o  recurso  cabível  contra  sentença  (art.  513). 

Segundo  o  NCPC,  a  apelação  é  o  recurso  cabível  contra  sentença  (art.  1.009,  ca¬ 
put),  mas  não  só  contra  sentença.  É  que,  de  acordo  com  o  novo  sistema  recursal  inau¬ 
gurado  pelo  Código  de  2015,  cabe  apelação  também  contra  decisões  interlocutórias 
não  agraváveis. 

Consoante  o  NCPC,  há  decisões  interlocutórias  recorríveis  por  agravo  de  instru¬ 
mento  e  decisões  interlocutórias  não  recorríveis  por  agravo  de  instrumento. 

As  decisões  interlocutórias  agraváveis  estão  previstas  genericamente  no  artigo 
1.015,  NCPC.  O  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  é  taxativo,  porém  não  exaustivo.  Em  outras 
palavras,  é  a  lei  que  prevê  se  uma  decisão  interlocutória  é  agravável  ou  não  (taxati- 
vidade),  mas  o  rol  do  artigo  1.015,  NCPC  não  é  exaustivo,  uma  vez  que  o  seu  próprio 
inciso  Xlll  dispõe  que  também  caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisão  inter¬ 
locutória  em  "outros  casos  expressamente  referidos  em  lei".  Em  todo  caso,  sempre 
caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisões  interlocutórias  proferidas  na  fase  de 
liquidação  de  sentença  ou  de  cumprimento  de  sentença,  no  processo  de  execução  e  no 
processo  de  inventário  (art.  1.015,  parágrafo  único,  NCPC). 

As  decisões  interlocutórias  não  agraváveis,  contudo,  não  são  irrecorríveis.  Segun¬ 
do  0  parágrafo  1-  do  artigo  1.009  do  NCPC,  "as  questões  resolvidas  na  fase  de  conhe¬ 
cimento,  se  a  decisão  a  seu  respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  co¬ 
bertas  pela  preclusão  e  devem  ser  suscitas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente 
interposta  contra  a  decisão  final,  ou  nas  contrarrazões". 

Depreende-se,  portanto,  que  cabe  apelação  contra  as  decisões  interlocutórias  não 
agraváveis.  A  contrarrazão  à  apelação  que  ataca  decisão  interlocutória  tem,  na  parte 
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em  que  se  volta  contra  a  interlocutória,  natureza  recursal,  ou  seja,  será  uma  apelação. 
Assim,  o  NCPC  pôs  fim  ao  agravo  retido  e  transferiu  o  momento  de  impugnação  recur- 
sal  das  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  para  a  apelação,  independentemente 
de  qualquer  protesto  prévio. 

Vê-se,  também,  que,  ao  contrário  do  que  afirma  o  parágrafo  1-  do  artigo  1.009  do 
NCPC,  as  questões  decididas  por  decisões  interlocutórias  não  agraváveis  estão  sim 
sujeitas  à  preclusão. 

Segundo  a  doutrina  que  tem  se  formado,  esta  preclusão,  porém,  não  seria  ime¬ 
diata,  uma  vez  que  essas  decisões  não  são  recorríveis  por  agravo  de  instrumento.  A 
preclusão  seria  diferida"^.  Não  interposta  apelação  contra  a  decisão  interlocutória  não 
agravável,  as  questões  aí  então  precluiriam. 

A  meu  ver,  não  se  deve  falar  em  preclusão  diferida^  prorrogada,  elástica^  etc.,  ex¬ 
ceto  para  fins  didáticos.  É  que,  a  rigor,  não  há  diferimento  da  preclusão;  o  momento 
da  preclusão  é  exatamente  aquele,  nos  termos  da  lei.  Diferimento  haveria  se,  sendo 
agraváveis,  tais  decisões  pudessem  ser  discutidas,  alternativamente,  em  sede  de  ape¬ 
lação,  0  que  não  acontece.  Se  aquelas  decisões  interlocutórias  são  recorríveis  apenas 
por  apelação,  o  momento  de  discussão  é  aquele,  e  a  preclusão  ocorre  ao  tempo  certo. 
Cuida-se  de  preclusão  temporal,  que  acontece  pela  omissão  da  parte  interessada  em 
alegar  oportunamente.  Ou  ainda  de  preclusão  consumativa,  se  o  recurso,  bem  ou  mal, 
já  foi  interposto. 

Diferido  é  o  momento  de  impugnação;  não  a  preclusão.  A  impugnação  da  deci¬ 
são  interlocutória  que  pode  ser  imediata,  por  agravo  de  instrumento,  ou  diferida,  por 
apelação.  Mas  a  preclusão  não.  Essa  ocorre  em  qualquer  caso  sempre  imediatamente, 
quando  o  interessado  interpõe  (preclusão  consumativa)  ou  não  interpõe  (preclusão 
temporal)  oportunamente  o  agravo  de  instrumento  ou  a  apelação  contra  a  decisão 
interlocutória. 

Fixadas  essas  premissas,  deve-se  dizer  que,  de  acordo  com  o  Enunciado,  o  regime 
da  recorribilidade  das  interlocutórias  do  CPC  aplica-se  ao  procedimento  do  mandado 
de  segurança. 

Não  existe  incompatibilidade  entre  o  procedimento  do  mandado  de  segurança  e  o 
regime  de  recorribilidade  das  interlocutórias  do  NCPC. 

Consoante  o  artigo  7-,  §  1-,  da  Lei  12.016/09  (Lei  do  Mandado  de  Segurança),  "da 
decisão  do  juiz  de  primeiro  grau  que  conceder  ou  denegar  a  liminar  caberá  agravo  de 


4.  DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  J.  C.  Curso  de  direito  processual  civil,  vol  3. 13.  ed.  Salvador:  Jus- 
podivm,  2016.  p.  165. 

5.  BARIONI,  Rodrigo  Otávio.  Preclusão  diferida,  o  fim  do  agravo  retido  e  a  ampliação  do  objeto  da  apela¬ 
ção  no  novo  Código  de  Processo  Civil.  Revista  de  Processo,  v.  40,  n.  243,  mai/2015.  São  Paulo:  RT,  2015. 
p.  269-280. 

6.  DUARTE,  Zulmar.  "Preclusão  elástica  no  Novo  CPC:  protesto  antipreclusivo,  uma  oportunidade  perdi¬ 
da".  In:  MACÊDO,  Lucas  Buril,  et  ai  (Coords.).  Doutrina  Selecionada:  Parte  geral.  Salvador:  Juspodivm, 
2016.  p.  1503. 
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instrumento,  observado  o  disposto  na  Lei  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973  -  Código 
de  Processo  Civil". 

A  previsão  é  perfeitamente  compatível  com  o  regime  do  NCPC,  segundo  o  qual 
cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutórias  que  versarem  sobre 
tutelas  provisórias  (art.  1.015, 1,  NCPC}. 

Ou  seja,  tanto  a  decisão  que  concede  quanto  a  decisão  que  indefere  a  medida  limi¬ 
nar  em  mandado  de  segurança  insere-se  na  hipótese  de  decisão  interlocutória  agra- 
vável. 

Em  relação  a  outras  decisões  interlocutórias,  agraváveis  ou  não  agraváveis,  me¬ 
nos  ocorrentes  na  prática  do  procedimento  do  mandado  de  segurança,  aplica-se  o 
regime  de  recorribilidade  do  NCPC,  que,  imprimindo  mais  celeridade  ao  feito  com  a 
diminuição  do  número  de  agravos  de  instrumento  possíveis,  compatibiliza-se  com  o 
perfil  sumário  do  procedimento  do  mandado  de  segurança. 

►  NCPC.  Art.  1.009.  §  1°  As  questões  resolvidas  na  fase  de  conhecimento,  se  a  decisão  a  seu 
respeito  não  comportar  agravo  de  instrumento,  não  são  cobertas  pela  preclusão  e  devem  ser 
suscitadas  em  preliminar  de  apelação,  eventualmente  interposta  contra  a  decisão  final,  ou  nas 
contrarrazões.  ►  Art.  1.015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões  interlocutórias 
que  versarem  sobre:  I  -  tutelas  provisórias;  n  -  mérito  do  processo;  III  -  rejeição  da  alegação 
de  convenção  de  arbitragem;  IV  -  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  Jurídica;  V 
-  rejeição  do  pedido  de  gratuidade  da  Justiça  ou  acolhimento  do  pedido  de  sua  revogação; 
VI  -  exibição  ou  posse  de  documento  ou  coisa;  VII  -  exclusão  de  litisconsorte;  VIII  -  rejeição  do 
pedido  de  limitação  do  litisconsórcio;  IX  -  admissão  ou  inadmissão  de  intervenção  de  terceiros; 
X  -  concessão,  modificação  ou  revogação  do  efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução;  XI  - 
redistribuição  do  ônus  da  prova  nos  termos  do  art  373,  §  1°;  XII  -  (vetado);  XIII  -  outros  casos 
expressamente  referidos  em  lei. 


Enunciado  487.  No  mandado  de  segurança,  havendo  substituição  processual,  o  subs¬ 
tituído  PODERÁ  SER  ASSISTENTE  LITISCONSORCIAL  DO  IMPETRANTE  QUE  O  SUBSTITUIU. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  arts.  18,  par.  ún.  e 
119,  par.  ún;  art.  3^  da  Lei  12.016/09. 

►  Tamyres  Tavares  de  Lucena 

0  mandado  de  segurança  possui  uma  importância  destacada  dentro  do  ordena¬ 
mento  brasileiro,  não  apenas  por  consistir  em  uma  garantia  fundamental  por  si  só 
(art.  52,  LXIX,  CF),  mas  especialmente  porque  o  tratamento  dado  a  esse  rito  específico 
é  resultado  de  longa  maturação  histórica,  sendo  imprescindível,  para  sua  compreen¬ 
são,  o  estudo  dos  entendimentos  jurisprudenciais  consolidados  ao  longo  dos  anos 
sobre  a  matéria. 

Desse  modo,  para  melhor  se  entender  o  enunciado  em  comento,  é  importante,  de 
início,  destacar  que  os  Tribunais  Superiores  sempre  trataram  a  demanda  veiculada 
no  mandado  de  segurança  como  de  natureza  personalíssima,  restringindo  bastante 
as  hipóteses,  tanto  de  sucessão,  como  de  substituição  processual,  havendo  posiciona¬ 
mento  consolidado  no  sentido  de  vetar  as  intervenções  de  terceiro,  mesmo  na  mo¬ 
dalidade  assistência,  porquanto  o  ingresso  de  sujeito  alheio  à  lide  principal  tornaria 
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mais  complexa  a  causa,  prejudicando  a  celeridade  que  se  espera  do  rito  do  mandado 
de  segurança^. 

A  atual  lei  do  mandado  de  segurança,  repetindo  comando  já  existente  na  lei  ante¬ 
rior  (art.  3-,  Lei  1.533/51),  traz  hipótese  de  substituição  processual  que,  por  se  tratar 
de  situação  excepcional,  acaba  por  confirmar  a  regra  de  que  a  demanda  veiculada  no 
mandado  de  segurança  é  mesmo  de  ordem  personalíssima,  vejamos: 

Art.  32  O  titular  de  direito  líquido  e  certo  decorrente  de  direito,  em  condições  idênticas,  de  ter¬ 
ceiro  poderá  impetrar  mandado  de  segurança  a  favor  do  direito  originário,  se  0  seu  titular  não 
0  fizer,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  quando  notificado  judicialmente. 

Esse  dispositivo  permite  que  sujeito  impetre  mandado  de  segurança,  em  nome 
próprio,  para  defesa  de  direito  alheio,  quando  o  titular  desse  direito  se  mantiver  iner¬ 
te,  por  30  (trinta)  dias,  após  ter  sido  notificado  judicialmente.  Observe-se,  contudo, 
que  essa  espécie  de  legitimação  extraordinária  não  se  confere  a  qualquer  um,  mas 
apenas  para  aquele  titular  de  direito  líquido  e  certo  decorrente,  do  direito  líquido  e 
certo  originário  do  sujeito  substituído. 

Ao  comentar  o  referido  artigo  3-,  da  Lei  do  Mandado  de  Segurança,  José  Henrique 
Mouta  Araújo  traz  um  exemplo  prático  de  aplicação  desse  dispositivo,  descrevendo 
situação  na  qual  a  Administração  Pública  faz  contratação  precária,  nomeando  servi¬ 
dor  não  aprovado  em  concurso  público  já  realizado,  em  que  apenas  se  disponibilizou 
uma  única  vaga.  Nesse  caso,  o  aprovado  em  primeiro  lugar  teria  direito  líquido  e  certo 
para  anulação  do  ato  de  nomeação  de  terceiro,  bem  como  para  sua  própria  nomeação 
e  posse.  Já  o  candidato  aprovado  em  segundo  lugar,  teria  apenas  direito  a  requerer 
judicialmente  0  atendimento  à  ordem  classificatória  do  certame,  não  tendo  direito  à 
nomeação  e  posse  enquanto  não  houver  nova  vaga  disponível  para  a  carreira. 

Em  tal  situação,  o  candidato  aprovado  em  segundo  lugar  seria  titular  apenas  de 
um  direito  líquido  e  certo  decorrente,  podendo  impetrar  mandado  de  segurança  para 
discutir  direito  líquido  e  certo  seu  (para  meramente  se  anular  o  ato  de  nomeação  ir¬ 
regular),  podendo  ainda  discutir  direito  líquido  e  certo  do  primeiro  colocado  (nome¬ 
ação  imediata  deste),  desde  que  observados  os  requisitos  do  artigo  3-,  da  Lei  12.016, 
isto  é:  notificação  judicial  do  titular  do  direito  líquido  e  certo  originário  (candidato 
aprovado  em  primeiro  lugar),  para  se  manifestar  no  prazo  de  30  (trinta)  dias®. 

O  Enunciado  trata  justamente  dessa  hipótese  de  substituição  processual,  de  or¬ 
dem  excepcional,  garantindo  ao  titular  do  direito  líquido  e  certo  originário  a  possibi¬ 
lidade  de  atuar  como  assistente  litisconsorcial,  quando  0  titular  do  direito  líquido  e 
certo  decorrente  tenha  impetrado  0  mandado  de  segurança,  substituindo-o. 

Desse  modo,  garante-se  a  aplicação,  ao  rito  do  mandado  de  segurança,  do  quanto 
disposto  no  parágrafo  único,  art.  18,  do  NCPC,  no  qual  se  autoriza  o  substituído  a  in¬ 
tervir  no  feito  como  assistente  litisconsorcial. 


7.  Nesse  sentido,  vide  STJ,  AgRg  no  REsp  1279974,  Rei.  Min.  Humberto  Martins,  2-  T,  DJe  3.4.2012. 

8.  ARAÚJO,  José  Henrique  Mouta.  Mandado  de  segurança.  5.  ed.  Salvador:  Juspodivm,  2015.  p.  191-192. 
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Nesse  ponto,  é  importante  destacar  que  a  assistência  litisconsorcial  é  hipótese 
de  litisconsórcio  unitário  facultativo  ulterior,  razão  pela  qual  o  assistente  litisconsor¬ 
cial,  ao  contrário  do  assistente  simples,  não  sofre  limitações  quanto  a  sua  atuação  no 
processo,  podendo  praticar,  inclusive,  atos  discordantes  da  disposição  de  vontade  do 
assistido.  Isso  porque  o  assistente  litisconsorcial  é  efetivamente  litisconsorte  do  as¬ 
sistido  e,  assim,  tem  todos  os  poderes  de  uma  parte. 

Aplicando-se  a  regra  do  artigo  18,  parágrafo  único,  do  NCPC,  ao  rito  do  manda¬ 
do  de  segurança,  garante-se  ao  substituído  (nos  termos  do  artigo  3-,  da  Lei  do  MS) 
ingressar  posteriormente  no  feito,  atuando  como  parte,  dessa  forma,  podendo  apre¬ 
sentar  razões,  requerer  providências  e  até  mesmo  recorrer,  de  forma  independente  à 
atuação  do  seu  substituto. 

Com  efeito,  mais  uma  vez  se  excepciona  a  lógica  básica  do  mandado  de  segurança, 
em  que  há  vedação  legal  expressa  ao  litisconsórcio  ativo  ulterior,  após  o  despacho  da 
petição  inicial  (art.  10,  §  2-).  Autorizar-se  o  ingresso  posterior  de  sujeito  que  figurará 
como  parte  -  na  qualidade  de  assistente  litisconsorcial  -  não  importa  na  total  der¬ 
rogação  da  regra  expressa  no  artigo  10,  §  2-,  da  Lei  do  MS,  pois  tal  dispositivo  tem 
por  fito  impedir  burlas  ao  princípio  do  juiz  natural,  situação  que  não  ocorreria  com 
0  ingresso  subsequente  do  substituído,  nos  termos  do  enunciado  em  comento,  pois  o 
direito  líquido  e  certo  deste  sujeito  já  se  encontraria  submetido  à  apreciação  de  deter¬ 
minado  juízo,  não  havendo  nesse  caso  possibilidade  de  "escolha”. 

Para  poder  influenciar  na  decisão  acerca  do  seu  direito  líquido  e  certo,  já  afirmado 
em  sede  de  mandado  de  segurança,  auxiliando  seu  substituto  processual,  ao  substi¬ 
tuído  caberia  apenas  ingressar  posteriormente  no  feito  como  litisconsorte,  pois  não 
poderia  discutir  esse  seu  alegado  direito  em  outra  sede,  sob  pena  de  se  incorrer  em 
litispendência. 

Logo,  vê-se  que  a  autorização  expressa  no  parágrafo  único,  art.  18,  do  NCPC,  pode 
ser  aplicada  ao  rito  do  mandado  de  segurança,  ainda  que  para  situação  excepcional, 
sem  que  com  isso  se  afronte  o  caráter  peculiar  desse  procedimento.  Até  mesmo  por¬ 
que,  muito  embora  o  mandado  de  segurança  constitua-se  como  um  procedimento 
específico,  previsto  em  legislação  esparsa,  à  evidência,  não  se  encontra  imune  aos 
influxos  do  NCPC,  em  especial  quanto  às  inovações  que  concretizam  os  valores  fun¬ 
damentais  do  processo,  como  o  parágrafo  único,  art.  18,  do  NCPC,  que  qualifica  o  con¬ 
traditório. 

Por  fim,  ressalte-se  apenas  que,  tudo  o  quanto  ora  discutido  acerca  do  Enunciado 
em  epígrafe,  não  se  aplica  ao  mandado  de  segurança  coletivo.  A  excepcional  hipótese 
de  substituição  processual  disposta  no  artigo  3-,  da  Lei  do  MS,  não  se  coaduna  com  a 
lógica  própria  do  mandado  de  segurança  coletivo  e,  afortiori,  não  há  sentido  em  se  co¬ 
gitar  acerca  do  ingresso  posterior  dos  substituídos  processuais  como  litisconsortes, 
nos  termos  do  artigo  18,  parágrafo  único,  do  NCPC. 

A  doutrina  dedicada  ao  estudo  do  processo  coletivo  ainda  debate  acerca  de  como 
enquadrar,  juridicamente,  a  atuação  dos  sujeitos  autorizados  a  representar  toda 
a  coletividade,  nas  demandas  transindividuais  (no  caso  do  mandado  de  segurança 
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coletivo,  esses  sujeitos  seriam:  partido  político,  organização  sindical,  entidade  de  clas¬ 
se,  ou  associação  legalmente  constituída  há  pelo  menos  um  ano).  Contudo,  ainda  que 
não  haja  consenso  doutrinário  quanto  a  se  tratar  tal  representação  de  legitimação 
ordinária  ou  extraordinária,  ou  mesmo  legitimação  autônoma,  ainda  assim  é  seguro 
concluir  que,  uma  vez  impetrado  um  mandado  de  segurança  coletivo,  aos  sujeitos  da¬ 
quela  coletividade  representada,  não  pode  ser  conferida  a  possibilidade  de  ingressar 
posteriormente  no  feito  como  assistentes  litisconsorciais,  nos  termos  do  artigo  18, 
parágrafo  único,  do  NCPC. 

Primeiramente,  por  razões  práticas.  Confere-se  legitimidade  a  determinada  en¬ 
tidade,  para  propositura  de  ações  coletivas,  justamente,  para,  entre  outros  motivos, 
evitar-se  o  arrebatamento  das  vias  judiciais  por  uma  multiplicidade  de  sujeitos,  difi¬ 
cultando  uma  justa  solução  dos  litígios,  nos  casos  em  que  o  direito  poderia  ser  melhor 
debatido  de  forma  concentrada,  conferindo-se  uma  solução  padrão  para  todos  aque¬ 
les  vinculados  à  coletividade,  seja  por  razões  de  direito  ou  de  fato. 

No  caso  específico  do  mandado  de  segurança,  a  Lei  12.016/09  ainda  deixa  claro 
que  o  mandado  de  segurança  coletivo  não  induz  litispendência  para  as  ações  indivi¬ 
duais,  exigindo-se  apenas  que  o  impetrante  desista  da  sua  demanda  individual,  para 
que  possa  beneficiar-se  dos  efeitos  da  coisa  julgada  coletiva  (art.  21,  §  1-]. 

Desse  modo,  caso  se  permitisse  o  ingresso  dos  sujeitos  individuais  substituídos, 
como  litisconsortes,  no  mandado  de  segurança  coletivo,  a  representação  das  entida¬ 
des  legitimadas  perderia  todo  sentido,  além  de  inevitavelmente  se  turbar  a  marcha 
processual,  com  a  intervenção  de  uma  multiplicidade  de  sujeitos,  situação  que  pode¬ 
ria  até  inviabilizar  totalmente  a  conclusão  do  feito. 

Ademais,  caso  determinado  sujeito  não  se  julgue  adequadamente  representado 
no  mandado  de  segurança  coletivo,  ainda  lhe  restará  a  alternativa  de  impetrar  seu 
próprio  mandado  de  segurança  individual,  sem  risco  de  litispendência  (vide  art.  21,  § 
1-,  da  Lei  do  MS),  razão  pela  qual  não  haveria  interesse  de  ingressar  como  litisconsor- 
te  da  entidade  representativa,  pois  para  si  não  haveria  prejuízo,  já  que  a  coisa  julgada 
coletiva  0  alcançaria  apenas  para  beneficiar. 

É  possível,  portanto,  concluir  que  o  Enunciado  tenta  viabilizar  uma  harmoniosa 
interação  entre  o  NCPC  e  o  procedimento  específico  do  mandado  de  segurança,  ainda 
que  para  situação  excepcional  de  substituição  processual  nesse  rito  que,  de  toda  for¬ 
ma,  apenas  se  mostra  possível  no  âmbito  do  mandado  de  segurança  individual. 

►  NCPC.  Art.  18.  Parágrafo  único.  Havendo  substituição  processual,  o  substituído  poderá  intervir 
como  assistente  litisconsorcial.  ►  Art.  119.  Parágrafo  único.  A  assistência  será  admitida  em 
qualquer  procedimento  e  em  todos  os  graus  de  jurisdição,  recebendo  o  assistente  o  processo 
no  estado  em  que  se  encontre. 

►  Lei  12.016/09.  Art.  3°  O  titular  de  direito  líquido  e  certo  decorrente  de  direito,  em  condições 
idênticas,  de  terceiro  poderá  impetrar  mandado  de  segurança  a  favor  do  direito  originário,  se  o 
seu  titular  não  o  fizer,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  quando  notificado  Judicialmente. 
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Enunciado  488.  No  mandado  de  segurança,  havendo  equivocada  indicação  da  auto¬ 
ridade  COATORA,  o  IMPETRANTE  DEVE  SER  INTIMADO  PARA  EMENDAR  A  PETIÇÃO  INICIAL  E, 
CASO  HAJA  ALTERAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA,  O  JUIZ  REMETERÁ  OS  AUTOS  AO  JUÍZO  COMPETENTE. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referências:  arts.  4-,  64,  §§  3-  e  4^  e  968,  §  5®;  Lei 
12.016/2009. 

►  Tamyres  Tavares  de  Lucena 

A  correta  identificação  da  autoridade  coatora  é  providência  imprescindível  para 
a  regular  tramitação  do  mandado  de  segurança,  não  apenas  para  se  garantir  a  repre¬ 
sentação  devida  da  pessoa  de  direito  público,  que  irá  arcar  com  as  consequências  de 
uma  eventual  ordem  judicial,  ou  mesmo  para  se  assegurar  a  defesa  adequada  do  ato 
impugnado,  mas  especialmente  porque  será  a  partir  da  autoridade  coatora  que  será 
possível  definir  a  competência  para  processamento  da  ação  mandamental. 

Caso  a  autoridade  apontada  como  coatora  atue  no  âmbito  federal,  o  juízo  com¬ 
petente  para  processamento  do  mandado  de  segurança  será  a  Justiça  Federal,  sen¬ 
do  competente  a  Justiça  Estadual  para  os  demais  casos.  Importante  ainda  frisar  que, 
em  certas  situações,  a  autoridade  coatora  ainda  poderá  gozar  de  foro  privilegiado, 
quando  se  questionam  seus  atos  por  mandado  de  segurança,  como,  por  exemplo,  o 
Presidente  da  República,  cujos  atos  impugnados  por  mandado  de  segurança  deverão 
ser  julgados  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  termos  do  artigo  102, 1,  "d",  da 
Constituição. 

A  esse  respeito,  a  Lei  12.016/09  dispõe  que  “considera-se  autoridade  coatora 
aquela  que  tenha  praticado  o  ato  impugnado  ou  da  qual  emane  a  ordem  para  a  sua 
prática"  [art.  6-,  §  3-). 

Essa  definição  legal,  contudo,  não  é  suficiente  para,  corretamente,  se  identificar  a 
autoridade  coatora.  Isso  porque,  como  se  trata  de  uma  ação  mandamental,  é  impor¬ 
tante  que  a  autoridade  apontada  seja  aquela  que,  de  fato,  tenha  poder  para  decidir 
sobre  a  prática  do  ato  impugnado  e,  eventualmente,  desfazer  a  ilegalidade,  já  que  a 
ordem  judicial,  emanada  do  mandado  de  segurança,  será  dirigida  a  esse  sujeito. 

A  Lei  do  mandado  de  segurança  ainda  traz  outras  disposições  quanto  aos  critérios 
relevantes  para  definição  da  autoridade  coatora  (art.  1-,  §§  1-  e  2-),  equiparando  a 
esta  mesmo  aqueles  sujeitos  que  não  titularizam  cargos  públicos,  como  administra¬ 
dores  de  concessionárias  de  serviço  público,  entre  outros. 

A  principal  ideia  que  se  pode  extrair  desses  comandos  é  que  poderá  ser  conside¬ 
rada  autoridade  coatora  aquele  que  atua  albergada  por  um  regime  jurídico  eminen¬ 
temente  de  direito  público,  independente  de  compor  formalmente  o  quadro  de  pes¬ 
soal  da  Administração  Pública.  No  caso  de  empresas  públicas,  por  exemplo,  apenas 
determinados  atos  deverão  estar  submetidos  aos  ditames  do  direito  público,  como 
nos  casos  em  que  a  entidade  seja  obrigada  a  contratar  mediante  concurso  público, 
ou  certames  licitatórios,  ainda  que  de  forma  simplificada.  Contudo,  caso  um  deter¬ 
minado  ato  seja  decorrente  de  uma  típica  relação  de  direito  privado,  como  nos  casos 
de  gestão  comercial  apontados  na  lei,  mesmo  que  tenham  sido  praticados  por  uma 
empresa  pública,  não  serão  sujeitos  a  mandado  de  segurança. 


1004 


ENUNCIADOS  FPPC  #  Tamyres  Tavares  de  Lucena 


0  conjunto  de  critérios  ora  apontados  como  relevantes  para  definição  correta  da 
autoridade  coatora  em  concreto,  de  forma  alguma  exaurem  toda  a  problemática  re¬ 
ferente  ao  assunto,  porquanto  a  complexidade  sempre  crescente  das  relações  sociais 
(em  especial  daquelas  que  envolvem  entes  públicos)  nunca  deixa  de  desafiar  os  estu¬ 
diosos  do  mandado  de  segurança.  Porém,  a  miríade  de  questões  brevemente  expostas 
neste  ponto  serve  para  apresentar  a  grande  problemática  subjacente  ao  enunciado 
ora  em  comento:  a  substancial  dificuldade  prática  em  se  definir  corretamente  a  auto¬ 
ridade  coatora  em  muitos  casos,  circunstância  que  submete  o  impetrante  a  um  risco 
concreto  de  não  obter  o  provimento  jurisdicional  necessário,  por  inadmissibilidade 
de  sua  demanda. 

Não  é  difícil  encontrar-se  na  jurisprudência  dos  Tribunais  brasileiros  decisões 
que  simplesmente  extinguem,  sem  julgamento  do  mérito,  ações  de  mandado  de  segu¬ 
rança,  por  erros  do  impetrante  quanto  à  indicação  da  autoridade  coatora  e,  por  conse¬ 
quência,  em  certos  casos,  também  da  competência  para  a  demanda,  sem  oportunizar 
ao  impetrante  corrigir  referidos  vícios^. 

Esse  tipo  de  jurisprudência  defensiva  já  poderia  ser  criticável,  mesmo  no  regime 
do  CPC/73,  pois  tal  rigor  formal  resulta  por  obstar,  de  forma  extremamente  severa,  o 
exercício  do  mandado  de  segurança,  que  além  de  tudo  consiste  em  uma  garantia  fun¬ 
damental  do  cidadão,  consagrada  no  próprio  texto  constitucional  (art.  5^,  inc.  LXIX). 

Com  o  advento  do  NCPC,  o  aspecto  patológico  desse  tipo  de  julgamento  ficou  mais 
evidente,  porquanto  o  artigo  4-  desta  codificação,  ao  estabelecer  as  normas  funda¬ 
mentais  do  processo,  confere  às  partes  o  direito  de  obter  a  "solução  integral  do  mé¬ 
rito,  incluída  a  atividade  satisfativa".  Com  isso,  garante-se  que  o  processo  não  será 
extinto  por  erros  formais  sanáveis,  ideia  batizada  pela  doutrina  como  princípio  da 
primazia  do  julgamento  do  mérito. 

Diversas  regras  do  NCPC  podem  ser  apontadas  como  formas  de  se  concretizar 
0  ideal  consagrado  no  referido  preceito,  entre  as  quais  se  destaca  o  artigo  64,  §  3-, 
dispositivo  que  determina  a  remessa  do  feito  ao  juízo  competente,  quando  acolhida 
alegação  de  incompetência. 

Como  visto,  no  mandado  de  segurança,  a  indicação  da  autoridade  coatora  e  a  defi¬ 
nição  da  competência  são  questões  que,  em  certos  casos,  se  imiscuem,  especialmente 
quando  se  trata  de  autoridade  que  dispõe  de  foro  privilegiado. 

Todavia,  isso  não  deve  impedir  a  aplicação  do  disposto  no  artigo  64,  §  3-,  do 
NCPC,  ao  procedimento  do  mandado  de  segurança,  tampouco  do  próprio  princípio 


9.  A  título  exemplificativo,  destaca-se  o  julgamento  de  Recurso  Ordinário  em  mandado  de  segurança, 
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  qual  se  deixou  claramente  assentado  o  entendimento  de  que  não 
cabe  a  correção  da  autoridade  apontada  como  coatora,  mediante  aditamento  da  inicial  do  MS,  quando 
isso  importar  em  modificação  da  competência,  devendo  ser  extinto  o  processo  sem  julgamento  de 
mérito.  Nas  razões  do  voto,  a  relatora,  inclusive,  destacou  tratar-se  de  entendimento  sedimentado  na 
Corte  a  impossibilidade  de  se  corrigir  o  equívoco  relacionado  à  indicação  da  autoridade  coatora  no 
MS,  mediante  emenda  à  inicial,  citando  diversos  precedentes  do  STJ  nesse  sentido.  (STJ,  RMS  31915, 
Rei.  Min.  Eliana  Calmon,  2®  T.,  DJe  20.8.2010). 
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da  primazia  do  julgamento  do  mérito,  de  sorte  que,  mesmo  quando  a  modificação  da 
autoridade  coatora  provoque  alteração  da  competência,  o  processo  não  deverá  ser  ex¬ 
tinto  sem  julgamento  do  mérito,  mas  sim  remetido  ao  juízo  competente,  após  oportu- 
nizado  ao  impetrante  o  aditamento  da  Inicial,  aproveitando-se,  na  medida  do  possível, 
os  atos  já  praticados  no  processo,  nos  termos  do  artigo  64,  §  4-,  do  NCPC. 

Desse  modo,  garante-se  a  efetividade  do  mandado  de  segurança,  como  garantia 
fundamental,  postura  mais  consentânea  com  os  ideais  fundantes  do  atual  Código  de 
Processo  Civil,  mormente  quanto  à  primazia  do  julgamento  do  mérito. 

►  NCPC.  Art.  4®  As  partes  têm  o  direito  de  obter  em  prazo  razoável  a  solução  integral  do  mérito, 
Incluída  a  atividade  satisfativa.  ►  Art.  64.  §  3®  Caso  a  alegação  de  Incompetência  seja  acolhida, 
os  autos  serão  remetidos  ao  juízo  competente.  §  4®  Salvo  decisão  judicial  em  sentido  contrário, 
conservar-se-ão  os  efeitos  de  decisão  proferida  pelo  juízo  incompetente  até  que  outra  seja  pro¬ 
ferida,  se  for  o  caso,  pelo  juízo  competente.  (...).  ►  Art.  968.  §  5®  Reconhecida  a  incompetência 
do  tribunal  para  julgar  a  ação  rescisória,  o  autor  será  intimado  para  emendar  a  petição  Inicial, 
a  fim  de  adequar  o  objeto  da  ação  rescisória,  quando  a  decisão  apontada  como  rescindenda: 
I  -  não  tiver  apreciado  o  mérito  e  não  se  enquadrar  na  situação  prevista  no  §  2°  do  art.  966;  II  - 
tiver  sido  substituída  por  decisão  posterior. 


Enunciado  511.  A  técnica  processual  prevista  nos  arts.  338  e  339  pode  ser  usada, 

NO  QUE  COUBER,  PARA  POSSIBILITAR  A  CORREÇÃO  DA  AUTORIDADE  COATORA,  BEM  COMO  DA 
PESSOA  JURÍDICA,  NO  PROCESSO  DE  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 

•  Grupo:  Impacto  do  novo  CPC  e  os  processos  da  Fazenda  Pública.  •  Referências:  arts.  338,  caput  e  339;  Lei  12.01 6/09. 

►  Tamyres  Tavares  de  Lucena 

A  indicação  do  polo  passivo  no  mandado  de  segurança  dá-se  de  forma  bem  es¬ 
pecífica,  pois  a  lei  exige  que  se  indique  na  petição  inicial  não  apenas  a  autoridade 
coatora,  mas  também  a  pessoa  jurídica  a  qual  esse  sujeito  encontra-se  vinculado  (art. 
6^,  da  Lei  12.016/09). 

A  autoridade  coatora  é  que  será  notificada  para  prestar  informações,  ato  por  meio 
do  qual  se  poderá  manifestar  resistência  à  pretensão  mandamental,  funcionando  de 
forma  análoga  a  uma  defesa.  A  pessoa  jurídica,  por  seu  turno,  será  apenas  cientificada 
acerca  da  pendência  do  mandado  de  segurança,  porquanto  já  será  "presentada"  em 
juízo  pela  autoridade  coatora. 

A  Lei  12.016/09  superou  celeuma  da  legislação  revogada,  ao  conferir  expressa¬ 
mente  à  autoridade  coatora  legitimidade  para  recorrer  da  sentença  (art.  14,  §  2-).  Os 
interesses  discutidos  em  juízo,  contudo,  pertencem  à  pessoa  jurídica,  a  qual  deverá 
ter  sido  cientificada  desde  o  início,  razão  pela  qual  também  terá  legitimidade  em  re¬ 
correr. 

A  correta  observância  das  regras  acima  aventadas,  acerca  do  devido  preenchimen¬ 
to  do  polo  passivo  da  ação,  consiste  em  medida  de  grande  relevância  para  o  regular 
processamento  do  mandado  de  segurança,  trazendo  repercussões  para  a  definição  da 
competência,  além  de  garantir  o  adequado  exercício  do  contraditório,  possibilitando 
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que  os  sujeitos  e  órgãos  efetivamente  responsáveis  pelo  ato  atacado  manifestem  suas 
razões  e  arquem  com  as  eventuais  consequências  jurídicas. 

Contudo,  para  que  o  impetrante  não  seja  impedido  de  obter  o  provimento  juris- 
dicional  cabível,  em  razão  de  dificuldades  práticas  na  definição  dos  sujeitos  legitima¬ 
dos  a  compor  a  lide,  os  Tribunais  Superiores  passaram  a  adotar  a  chamada  teoria  da 
encampação. 

Em  suma,  a  teoria  da  encampação  permite  o  processamento  do  mandado  de  se¬ 
gurança,  mesmo  com  a  indicação  errônea  da  autoridade  coatora,  desde  que  o  sujei¬ 
to  apontado  de  forma  equivocada  seja  hierarquicamente  superior  àquele  que  deu  a 
ordem  impugnada,  bem  como,  ao  prestar  informações,  não  se  atenha  a  meramente 
alegar  sua  ilegitimidade,  mas  efetivamente  defenda  o  mérito  do  ato  impugnado.  En¬ 
fim,  ainda  se  exige  que  a  “encampação"  não  provoque  alteração  na  competência,  nos 
termos  da  Constituição. 

Na  ausência  desses  requisitos  (superioridade  hierárquica;  defesa  do  mérito  do 
ato  impugnado;  não  alteração  da  competência  constitucional),  a  teoria  da  encampa¬ 
ção  não  poderá  ser  aplicada,  razão  pela  qual  referida  via  não  se  mostra  suficiente  para 
combater  todas  as  eventuais  falhas  na  composição  do  polo  passivo. 

0  NCPC,  por  sua  vez,  trouxe  um  conjunto  de  regras  que  facilita  a  correção  do  polo 
passivo,  nos  artigos  338  e  339,  em  que  se  confere  ao  autor  a  faculdade  de  indicar  ou¬ 
tro  sujeito  para  compor  o  polo  passivo  da  demanda,  de  forma  isolada  ou  em  litiscon- 
sórcio  com  o  réu  originário,  quando  este  suscitar  sua  ilegitimidade. 

Consoante  pontua  Aríete  Inês  Aurelli,  o  referido  regime  consiste  em  inovação  do 
NCPC.  0  antigo  instituto  da  nomeação  à  autoria  -  não  mais  uma  intervenção  de  ter¬ 
ceiro  -  teria,  em  verdade,  sofrido  uma  “supressão  lato  sensu'\  tendo  sido  reinserido 
no  sistema  em  outro  contexto,  o  qual  seria,  justamente,  o  regime  disposto  nos  artigos 
338  e  339,  com  maior  abrangência.  A  processualista  ainda  observa  que  a  finalidade  da 
nomeação  à  autoria  -  correção  do  polo  passivo  -  subsiste  no  conjunto  de  artigos  em 
referência,  mas  não  apenas  para  as  “hipóteses  raras  previstas  no  CPC/73",  pois  agora 
tal  possibilidade  foi  ampliada  para  todos  os  processos,  indistintamente,  inclusive  os 
procedimentos  especiais. 

0  Enunciado  adota  esse  mesmo  raciocínio.  Em  razão  da  maior  abrangência  do 
regime  disposto  nos  artigos  338  e  339,  até  mesmo  em  virtude  da  acentuada  simplici¬ 
dade  dessa  hipótese  legal,  não  haveria,  a  princípio,  impedimento  lógico  para  sua  apli¬ 
cação  ao  procedimento  do  mandado  de  segurança.  Até  mesmo  para  se  viabilizar  o  jul¬ 
gamento  do  mérito,  nos  casos  em  que  a  teoria  da  encampação  não  possa  ser  aplicada. 

►  NCPC.  Art.  338.  Alegando  o  réu,  na  contestação,  ser  parte  ilegítinna  ou  não  ser  o  responsável 

pelo  prejuízo  invocado,  o  juiz  facultará  ao  autor,  em  15  (quinze)  dias,  a  alteração  da  petição 

inicial  para  substituição  do  réu.  ►  Art.  339.  Quando  alegar  sua  ilegitimidade,  incumbe  ao  réu 


10.  AURELLI,  Aríete  I.  "Art.  338".  In:  STRECK,  Lenio.  et  al  (Orgs.).  Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil. 
São  Paulo:  Saraiva,  2016.  p.  494. 
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indicar  o  sujeito  passivo  da  relação  jurídica  discutida  sempre  que  tiver  conhecimento,  sob  pena 
de  arcar  com  as  despesas  processuais  e  de  indenizar  o  autor  pelos  prejuízos  decorrentes  da  falta 
de  indicação.  §  1®  O  autor,  ao  aceitar  a  indicação,  procederá,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  à 
alteração  da  petição  inicial  para  a  substituição  do  réu,  observando-se,  ainda,  o  parágrafo  único 
do  art.  338.  §  2°  No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  o  autor  pode  optar  por  alterar  a  petição  inicial 
para  incluir,  como  litisconsorte  passivo,  o  sujeito  indicado  pelo  réu. 


3.  LEI  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS  (LEI  9.099/95) 

Enunciado  474. 0  recurso  inominado  interposto  contra  sentença  proferida  nos  jui¬ 
zados  ESPECIAIS  SERÁ  REMETIDO  À  RESPECTIVA  TURMA  RECURSAL  INDEPENDENTEMENTE  DE 
JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE. 

•  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  •  Referências:  art.  1.010,  §  3^,  in 
fine;  art.  41  da  Lei  9.099/95. 

►  Ticiano  Alves  e  Silva 

No  comentário  ao  Enunciado  99/FPPC,  ao  qual  se  remete  o  leitor  para  maiores 
aprofundamentos,  viu-se  que  "o  órgão  a  quo  não  fará  juízo  de  admissibilidade  da  ape¬ 
lação". 

A  partir  disso,  questão  que  se  coloca  diz  respeito  à  aplicação  do  §  3-  do  artigo 
1.010  do  NCPC  ao  microssistema  dos  juizados  especiais.  Noutras  palavras,  ao  proce¬ 
dimento  do  recurso  inominado  deve  incidir  a  regra  do  regime  jurídico  da  apelação? 

Uma  das  questões  mais  polêmicas  que  surgiram  com  o  novo  Código  é  a  referente 
à  aplicação  do  NCPC  aos  juizados  especiais. 

Por  expressa  disposição  legal  (art.  1.046,  §  2^,  NCPC),  o  novo  Código  aplica-se 
supletivamente  aos  juizados  especiais. 

De  forma  contrária,  argumenta-se  que  o  NCPC  foi  expresso  em  relação  às  dispo¬ 
sições  aplicáveis  ao  processo  dos  juizados  especiais,  ao  prever,  por  exemplo,  que  o 
incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  (arts.  133  a  137,  NCPC)  apli- 
ca-se  aos  juizados  (art.  1.062,  NCPC).  Diz-se,  ainda,  que  o  próprio  NCPC  promoveu 
alterações  pontuais  na  Lei  9.099/95,  conforme  se  depreende  da  leitura  dos  artigos 
1.064  a  1.066  (que  modificam  disposições  dos  embargos  de  declaração  nos  juizados 
especiais).  Diante  disso,  o  espaço  de  aplicação  do  NCPC  aos  juizados  especiais  restaria 
muito  limitado. 

A  polêmica,  que  já  era  grande,  ganhou  dimensão  ainda  maior  quando,  na  abertura 
do  XI  Encontro  de  Juízes  dos  Juizados  Especiais  e  Turmas  Recursais,  em  maio  de  2016, 
a  Ministra  do  STJ  e  Corregedora  Nacional  de  Justiça  Nancy  Andrighi  defendeu  que^h 

Jamais  poderíamos  aplicar  o  Código  de  Processo  Civil,  nem  em  caráter  subsidiário  e  tampouco 
nas  eventuais  omissões  da  Lei  9.099,  porque,  enquanto  o  processo  nos  juizados  é  regido  pela 


11.  "Regras  do  novo  CPC  não  se  aplicam  aos  juizados,  defende  Nancy  Andrighi".  Disponível  no  site  Consul¬ 
tor  Jurídico.  Acesso  em:  2.junho.2016. 
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simplicidade,  informalidade  e  oralidade,  na  Justiça  tradicional,  o  processo  é  orientado  pelo  ri¬ 
gorismo  das  formas  e  pelo  tecnicismo  previsto  no  CPC. 

E,  logo  depois,  arrematou,  sobre  a  Lei  9.099/95^^: 

Essa  é  uma  das  leis  das  mais  avançadas  e  democráticas  existentes  no  sistema  legal.  Então,  vou 
ser  repetitiva:  é  vedada,  é  proibida  a  aplicação  do  Código  de  Processo  Civil,  o  novo  ou  o  velho, 
no  âmbito  dos  juizados  especiais,  sob  pena  de  cometermos  um  pecado  capital,  que  é  igualar  os 
juizados  especiais  à  Justiça  tradicional. 

Tem-se,  assim,  que  a  preocupação  daqueles  contrários  à  aplicação  do  NCPC  aos 
juizados  liga-se  diretamente  à  possibilidade  de  o  procedimento  diferenciado  lá  pre¬ 
visto  ser  desnaturado  pelo  maior  formalismo  do  processo  civil  comum. 

Sem  alimentar  ainda  mais  a  polêmica,  e  para  fins  somente  de  elucidar  o  acerto 
do  Enunciado,  pode-se  afirmar,  sem  discordar  daqueles  contrários  à  aplicação  maior 
do  novo  Código  aos  juizados  especiais,  grupo  no  qual  não  me  incluo,  enfim,  pode-se 
afirmar  que  se  a  aplicação  supletiva  resultar  em  mais  informalidade,  simplicidade, 
economia  processual  e  celeridade,  princípios  informadores  dos  juizados  especiais 
[art.  2^,  Lei  9.099/95),  a  aplicação  supletiva  deve  ser,  antes  de  obstada,  incentivada. 

Esse  é  um  standard  aplicativo  sobre  o  qual  certamente  deve  haver  consenso.  Pen¬ 
sar  o  contrário  é  permitir  que,  pelo  menos  em  parte,  o  sistema  dos  juizados  especiais 
seja  menos  célere,  informal  e  efetivo  que  aquele  "tradicional"  regulado  pelo  NCPC. 

Sem  prejuízo  da  formulação  de  outros  standards  aplicativos^^  -  como,  por  exem¬ 
plo,  imposição  constitucional  expressa,  como  é  o  caso  do  dever  de  fundamentação 
(art.  93,  IX,  CF)  -  pode-se  dizer  que,  quando  o  dispositivo  do  novo  Código  a  ser  aplica¬ 
do  nos  juizados  especiais  potencializar  o  procedimento  sumaríssimo,  tornando-o  ainda 
mais  efetivo  e  célere,  o  NCPC  aplica-se,  sim. 

Embora  a  turma  recursal  não  constitua  um  segundo  grau  de  jurisdição,  o  recur¬ 
so  inominado  assemelha-se  em  tudo  à  apelação,  porque  se  volta  contra  sentença  e  a 
matéria  impugnada  é  transferida  a  julgamento  de  órgão  julgador  diverso  e  superior, 
mesmo  que  de  mesmo  grau  de  jurisdição. 

A  Lei  9.099/95  nada  dispõe  sobre  o  juízo  de  admissibilidade  do  recurso  inomina¬ 
do.  Sendo  omissa,  aplica-se,  subsidiariamente,  o  CPC^^  Forte  nessa  premissa,  à  luz  do 


12.  Idem. 

13.  Remete-se  o  Jeitor  para  os  comentários  deste  livro  referentes  aos  enunciados  que  tratam  da  apiicação 
do  CPC/2015  aos  juizados  especiais,  onde  o  assunto  é,  em  razão  da  pertinência  temática,  melhor  de¬ 
senvolvido,  evitando-se,  aqui,  repetições  desnecessárias. 

14.  Nesse  sentido,  aduzem  Nathalia  Bonin  e  Rafael  Vinheiro  Monteiro  Barbosa  que:  "Não  obstante  inexis- 
tir  regra  expressa  na  Lei  n-  9.099/1995  traçando,  por  completo,  o  procedimento  do  recurso  inomina¬ 
do  na  origem,  o  artigo  43  dá  conta  de  que  a  impugnação  será  endereçada  para  o  julgador  que  proferiu 
a  decisão,  que  poderá,  dependendo  do  caso,  atribuir  ao  recurso  efeito  suspensivo.  A  norma,  contudo, 
não  menciona  que  o  juiz  a  quo  fará  a  admissibilidade  recursal,  porém  é  o  que  se  vê  na  prática,  uma  vez 
que  0  CPC  se  aplica  subsidiariamente  ao  Juizado  Especial".  BONIN,  Nathalia;  BARBOSA,  Rafael  V.  M.  A 
nova  teoria  geral  dos  recursos  e  as  alterações  no  recurso  inominado.  In:  DIDIER;  Fredie.  et  al.  (Coor- 
ás.).  Juizados  Especiais.  Salvador:  Juspodivm,  2015,  p.  638. 
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CPC/73,  o  órgão  julgador  sentenciante  no  juizado  especial,  ao  receber  o  recurso  ino¬ 
minado,  realizava  o  primeiro  juízo  de  admissibilidade  do  recurso.  Sendo  este  positivo, 
o  recurso  era  encaminhado  à  turma  recursal,  que,  então,  procedia  a  outro  e  renovado 
juízo  de  admissibilidade. 

No  NCPC,  interposta  a  apelação,  o  juízo  a  quo  deve,  depois  de  intimar  para  a  apre¬ 
sentação  de  contrarrazões,  remeter  os  autos  ao  tribunal,  independentemente  de  juízo 
de  admissibilidade.  Isso  significa,  pois,  que  “o  órgão  a  quo  não  fará  juízo  de  admissi¬ 
bilidade  da  apelação"  [Enunciado  99/FPPC).  Noutras  palavras,  o  juízo  de  admissibi¬ 
lidade  da  apelação  será,  de  acordo  com  o  NCPC,  feito  exclusivamente  pelo  tribunal; 
primeiramente,  pelo  relator;  depois,  pelo  órgão  julgador  colegiado,  que  poderá  não 
conhecer  do  apelo. 

Pretendeu  o  legislador  aqui,  evidentemente,  impor  mais  celeridade  ao  processo. 
Suprimiu  o  duplo  juízo  de  admissibilidade  que  existia  no  CPC/73  -  o  primeiro  feito 
pelo  juízo  a  quo  e  o  segundo  pelo  tribunal  -  e  extinguiu  uma  etapa  que  intuitivamente 
se  seguia  à  inadmissibilidade  da  apelação,  vale  dizer,  a  interposição  do  recurso  de 
agravo  de  instrumento  para  rediscutir  a  questão  no  tribunal.  Com  efeito,  a  previsão 
de  um  incidente  recursal  para  discutir  a  existência  de  um  requisito  de  admissibilidade 
de  outro  recurso  parecia  contraproducente;  ao  final,  o  próprio  tribunal  faria  o  juízo  de 
admissibilidade,  tornando  desnecessária  essa  etapa. 

Diante  disso,  e  utilizando  o  standard  anteriormente  exposto,  segundo  o  qual  o 
NCPC  aplica-se  quando  maximizar  as  potencialidades  dos  juizados  especiais,  fica  fácil 
perceber  que  o  recurso  inominado  interposto  contra  sentença  proferida  nos  juizados 
especiais  será  remetido  à  respectiva  turma  recursal  independentemente  de  juízo  de 
admissibilidade,  uma  vez  que  isso  imprime  mais  celeridade  e  efetividade  ao  processo, 
prevenindo  o  surgimento  de  incidentes  desnecessários  e  levando  mais  rapidamente 
ao  julgamento  de  mérito  final.  Em  suma,  nos  juizados  especiais,  a  partir  do  NCPC,  o 
juízo  de  admissibilidade  do  recurso  inominado  será  feito  exclusivamente  pela  Turma 
RecursaP^. 

Por  fim,  cabem  aqui,  com  apenas  uma  ressalva,  as  mesmas  considerações  que  fo¬ 
ram  feitas  nos  comentários  ao  enunciado  99  do  FPPC  quanto  ao  descumprimento  da 
regra  do  §  3-  do  artigo  1.010  do  NCPC.  Aquelas  considerações,  em  resumo,  são  as 
seguintes: 


15.  Destaca-se  que  mesmo  antes  do  CPC/2015  já  era  possível  sustentar  a  competência  exclusiva  da  Turma 
Recursal  para  fazer  o  juízo  de  admissibilidade  do  recurso  inominado,  conforme  explica  Felipe  Borring 
Rocha:  “Importante  destacar  que  antes  mesmo  da  edição  do  Novo  CPC  já  defendíamos  que  a  admissi¬ 
bilidade  do  recurso  inominado  deveria  ser  feita  diretamente  nas  Turmas  Recursais.  Aduzíamos  isso 
não  apenas  em  razão  da  própria  dicção  da  Lei  n-  9.099/1995,  que  não  prevê  a  realização  do  juízo  de 
admissibilidade  na  origem,  mas  também  por  conta  da  posição  prevalente  na  doutrina  e  nos  tribunais 
que  não  aceitava  o  cabimento  do  agravo  de  instrumento  contra  a  decisão  de  inadmissão  do  recurso 
inominado  preferida  no  juízo  de  interposição".  ROCHA,  Felipe  B.  "Os  impactos  do  novo  CPC  no  recurso 
inominado  dos  juizados  especiais".  In:  DIDIER;  Fredie.  et  ai  (Coords.).  Juizados  Especiais.  Salvador: 
Juspodivm,  2015,  p.  655  e  656. 
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(1)  Deve-se  dizer  que  a  regra  não  tem  exceções.  Nem  mesmo  uma  intempestivi- 
dade  chapada  autoriza  o  órgão  julgador  a  quo  a  realizar  o  juízo  de  admissibilidade. 

(2)  0  órgão  julgador,  nas  hipóteses  em  que  é  possível  o  juízo  de  retratação  (sen¬ 
tença  de  improcedência  liminar  do  pedido,  por  exemplo),  verifica  a  presença  dos  re¬ 
quisitos  de  admissibilidade  apenas  para  poder  fazer  a  retratação,  mas  nunca  para 
inadmitir  o  recurso  inominado.  Nestes  casos,  o  juízo  deve  verificar  se  os  requisitos 
de  admissibilidade  encontram-se  presentes  apenas  para  fins  de  juízo  de  retratação. 
Limita-se,  então,  o  juiz  a  dizer  que  não  é  possível  o  juízo  de  retratação,  porque,  por 
exemplo,  o  recurso  inominado  é  intempestivo,  sem,  contudo,  em  hipótese  alguma, 
emitir  juízo  de  admissibilidade,  seja  positivo,  seja  negativo,  que  pertence  exclusiva¬ 
mente  à  Turma  Recursal. 

(3)  Ao  realizar  o  juízo  de  admissibilidade  do  recurso  inominado,  contrariando  os 
termos  do  §  3-  do  artigo  1.010  do  NCPC,  o  juízo  a  quo  usurpa  competência  da  Turma 
Recursal,  a  quem  compete  apreciar,  com  exclusividade,  a  admissibilidade  do  recurso 
inominado.  Contra  este  pronunciamento  será  cabível,  portanto,  reclamação  (art.  988, 
1,  NCPC). 

Não  há  dúvida  que  Turma  Recursal  não  é  "tribunal",  o  que  poderia  afastar,  no  caso, 
o  cabimento  de  reclamação,  já  que  esta  é  cabível  para  "preservar  a  competência  do 
thbunar  (art.  988,  1,  NCPC).  Contudo,  por  simetria,  aplica-se  ao  recurso  inominado 
o  procedimento  da  apelação,  incluindo,  além  da  previsão  do  §  3-  do  artigo  1.010  do 
NCPC,  as  correspondentes  vias  impugnativas  típicas  para  o  caso  de  descumprimento 
da  regra.  A  Turma  Recursal  cumpre  papel  em  tudo  semelhante  àquele  desempenhado 
pelo  tribunal  no  julgamento  da  apelação.  Em  suma,  equipara-se  a  um  tribunal  no  jul¬ 
gamento  do  recurso  inominado. 

Além  disso,  defender  o  cabimento  de  mandando  de  segurança  no  lugar  da  recla¬ 
mação  esbarraria  no  mesmo  óbice,  haja  vista  que,  a  rigor,  a  competência  para  proces¬ 
sar  e  julgar  mandado  de  segurança  contra  ato  de  juiz  (inclusive  de  juizado  especial)  é 
do  tribunal,  embora  o  STJ  (Súmula  376)  reconheça  há  muito  tempo  a  competência  da 
turma  recursal  para  tanto,  que  julga,  sem  sê-lo,  como  se  tribunal  fosse. 

Por  último,  a  ressalva.  A  decisão  do  juízo  a  quo  que  não  admite  a  apelação,  mesmo 
não  sendo  decisão  de  mérito,  pode  ser  atacada  por  ação  rescisória,  consoante  o  inciso 
11  do  §  2-  do  artigo  966  do  NCPC^^  Esse  dispositivo,  porém,  não  se  aplica  aos  juizados 
especiais,  uma  vez  que,  por  expressa  disposição  legal,  "não  se  admitirá  ação  rescisória 
nas  causas  sujeitas  ao  procedimento  instituído  por  esta  Lei"  (art.  59,  Lei  9.099/95). 


@  Súmula  STJ  376.  Compete  à  turma  recursal  processar  e  Julgar  o  mandado  de  segurança  contra 
ato  de  Juizado  especial. 

►  NCPC.  Art.  1.010.  §  3°  Após  as  formalidades  previstas  nos  §§  1°  e  2°,  os  autos  serão  remetidos 
ao  tribunal  pelo  Juiz,  independentemente  de  Juízo  de  admissibilidade. 


16.  Ao  contrário  do  CPC/73,  o  novo  Código  prevê  expressamente  a  rescindibilidade  das  decisões  transita¬ 
das  em  julgado  que  não  sejam  de  mérito. 


CAPÍTULO  m»  LEIS  ESPARSAS 
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►  Lei  9.099/95.  Art.  41.  Da  sentença,  excetuada  a  homologatória  de  conciliação  ou  laudo  arbitrai, 

caberá  recurso  para  o  próprio  Juizado. 

Enunciado  510.  Frustrada  a  tentativa  de  autocomposição  na  audiência  referida  no 
ART.  21  DA  Lei  9.099/1995,  configura  prejuízo  para  a  defesa  a  realização  imediata 
DA  INSTRUÇÃO  QUANDO  A  CITAÇÃO  NÃO  TENHA  OCORRIDO  COM  A  ANTECEDÊNCIA  MÍNIMA  DE 
QUINZE  DIAS. 

^  Grupo:  Impacto  nos  Juizados  e  nos  procedimentos  especiais  da  legislação  extravagante.  %  Referências:  art.  335;  arts.  21  e 
27  da  Lei  9.099/95. 

►  Tamyres  Tavares  de  Lucena 

Um  dos  claros  objetivos  do  NCPC  -  consagrado  de  forma  expressa,  logo  no  início 
do  seu  texto  (art.  3-,  §  2-]  -  consiste  na  viabilização  da  solução  consensual  dos  confli¬ 
tos,  orientação  que  se  intenta  concretizar,  entre  outras  medidas,  por  meio  da  audiên¬ 
cia  de  mediação  e  conciliação,  regulada  a  partir  do  artigo  334  deste  Código,  de  forma 
que,  quando  cabível,  o  prazo  para  o  réu  apresentar  defesa  só  passará  a  correr  após 
frustrada  essa  tentativa  inicial  de  composição  das  partes  (art.  335,  inc.  1). 

Nesse  ponto,  o  sistema  do  NCPC  aproxima-se  um  pouco  dos  Juizados  Especiais, 
cujo  procedimento  diferencia-se  por  força  de  uma  lógica  diversa,  mais  simplificada  e 
informal,  no  qual  o  esforço  pela  resolução  consensual  de  conflitos  também  é  exortado 
de  forma  clara  pela  Lei  dos  Juizados  (art.  2-,  Lei  9.099/95),  devendo  as  partes  serem 
informadas  e  advertidas,  na  fase  inicial  deste  rito,  acerca  das  vantagens  e  riscos  da 
autocomposição  (art.  21,  Lei  9.099/95). 

Muito  embora  as  audiências  de  mediação  e  conciliação  nos  Juizados  e  no  procedi¬ 
mento  comum  do  NCPC  tenham  o  mesmo  objetivo  -  viabilizar  a  resolução  consensual 
do  conflito  -  não  necessariamente  dão  ensejo  às  mesmas  consequências. 

Nos  Juizados,  caso  o  autor  não  compareça  à  audiência  de  conciliação  (ou  mesmo 
à  de  instrução  e  julgamento),  o  processo  será  extinto  e,  caso  seja  o  réu  que  não  com¬ 
pareça,  esse  será  declarado  revel,  podendo  o  juiz  já  proferir  a  sentença  (art.  51,  inc.  1; 
art.  20  e  art.  23,  da  Lei  9.099/95). 

No  procedimento  comum  do  NCPC,  as  consequências  do  não  comparecimento  das 
partes  são  menos  drásticas,  pois,  nos  termos  do  artigo  334,  §  8-,  o  não  compareci¬ 
mento  injustificado  do  autor  ou  do  réu  será  sancionado  com  multa,  de  até  dois  por 
cento  da  vantagem  econômica  pretendida  ou  do  valor  da  causa,  sendo  considerada 
esta  ausência  como  ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça.  Prevê-se  aplicação  de  mul¬ 
ta,  mas  o  processo  não  será  extinto,  como  nos  Juizados. 

No  regime  do  NCPC,  ainda  se  permite  que  qualquer  das  partes  constitua  repre¬ 
sentante,  por  meio  de  procuração  específica,  com  poderes  para  negociar  e  transigir 
(art.  334,  §  10,  NCPC);  ao  passo  que  nos  Juizados,  a  lei  só  admite  que  o  réu,  quando 
pessoa  jurídica,  seja  representado  por  preposto,  desde  que  tenha  poderes  para  tran¬ 
sacionar  (§  4-,  art.  9-,  Lei  9.099/95). 
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Uma  das  principais  diferenças  entre  as  audiências  para  autocomposição  nos  dois 
sistemas,  contudo,  é  que,  frustrada  a  conciliação  no  Juizado,  a  depender  da  situação, 
já  se  poderá  passar,  imediatamente,  para  a  fase  de  instrução  e  julgamento  (que  só  po¬ 
derá  ser  conduzida  pelo  juiz  togado,  ou  pelo  juiz  leigo,  sob  supervisão  daquele).  Isso 
porque  a  defesa  no  Juizado  é  mais  simplificada,  podendo  até  mesmo  ser  feita  de  forma 
oral,  logo  após  frustrada  a  conciliação. 

No  procedimento  comum  do  NCPC,  somente  após  frustrada  a  conciliação  é  que 
iniciará  a  contar  o  prazo  para  apresentação  de  defesa  pelo  réu  (art.  335,  inc.  I),  não 
sendo  possível,  na  mesma  oportunidade,  o  julgador  conduzir  audiência  de  conciliação 
e  logo  após  já  julgar,  como  ocorre  nos  Juizados. 

Em  que  pesem  as  diferenças  práticas  entre  as  fases  iniciais  de  conciliação  e  me¬ 
diação  nos  dois  sistemas,  ainda  assim  é  possível  se  vislumbrar  contribuições  do  NCPC 
para  o  rito  dos  Juizados,  até  mesmo  porque  a  nova  codificação  instituiu  um  regramen- 
to  muito  mais  aprimorado  nesse  sentido,  consolidando  aquilo  que  se  passou  a  chamar 
de  sistema  multiportas  de  resolução  de  conflitos,  em  que  a  mediação  e  a  conciliação 
são  tidas  como  vias  possíveis  para  barrar  a  litigiosidade,  entre  outras  formas  dispo¬ 
níveis. 

Por  isso  que,  conquanto  a  Lei  dos  Juizados  autorize,  a  princípio,  que  já  se  instrua 
e  julgue  a  causa,  logo  após  frustrada  a  conciliação,  mesmo  assim  faz-se  necessária  a 
observância  de  um  lapso  temporal  mínimo  entre  essas  fases,  para  assim  se  permitir 
ao  réu  a  elaboração  de  uma  defesa  consistente,  garantindo-lhe  o  exercício  efetivo  do 
contraditório  e  da  ampla  defesa. 

A  Lei  dos  Juizados  não  dispõe  acerca  de  qual  seria  esse  prazo,  omissão  que  poderá 
ser  sanada  a  partir  do  que  determina  o  NCPC  para  situação  similar.  No  regime  do  Có¬ 
digo,  frustrada  a  conciliação,  o  réu  passará  a  dispor  de  15  dias  (úteis)  para  apresentar 
defesa,  prazo  que  poderá  ser  tomado  como  parâmetro  mínimo  para  que  se  proceda  à 
instrução  e  julgamento  da  causa,  no  âmbito  dos  Juizados  Especiais,  caso  frustrada  a 
tentativa  de  conciliação. 

É  justamente  essa  a  solução  aventada  pelo  Enunciado  510  ora  em  comento.  Por 
força  dessa  interpretação,  traz-se  para  o  regime  dos  Juizados  Especiais  a  exigência  de 
uma  instrução  e  julgamento  mais  qualificados,  privilegiando-se  o  contraditório  em 
sua  acepção  mais  substancial. 

►  NCPC  Art.  335.  O  réu  poderá  oferecer  contestação,  por  petição,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias, 
cujo  termo  inicial  será  a  data:  I  -  da  audiência  de  conciliação  ou  de  mediação,  ou  da  última 
sessão  de  conciliação,  quando  qualquer  parte  não  comparecer  ou,  comparecendo,  não  houver 
autocomposição;  n  -  do  protocolo  do  pedido  de  cancelamento  da  audiência  de  conciliação  ou 
de  mediação  apresentado  pelo  réu,  quando  ocorrer  a  hipótese  do  art.  334,  §  4°,  inciso  I;  III  - 
prevista  no  art  231,  de  acordo  com  o  modo  como  foi  feita  a  citação,  nos  demais  casos. 

►  Lei  9.099/95.  Art.  21.  Aberta  a  sessão,  o  juiz  togado  ou  leigo  esclarecerá  as  partes  presentes 
sobre  as  vantagens  da  conciliação,  mostrando-lhes  os  riscos  e  as  consequências  do  litígio,  espe¬ 
cialmente  quanto  ao  disposto  no  §  3°  do  art  3°  desta  Lei.  ►  Art.  27.  Não  instituído  o  juízo 
arbitrai,  proceder-se-á  imediatamente  à  audiência  de  instrução  e  julgamento,  desde  que  não 
resulte  prejuízo  para  a  defesa. 
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vedação  da  ação,  que  remanesce  no  sistema  legal, 
para  qual  devem  ser  observadas  as  peculiaridades 
que  lhe  são  próprias,  especialmente  a  necessidade 
de  citação  dos  confinantes  e  a  ciência  da  União,  do 
Estado,  do  Distrito  Federal  e  do  Município»278 

026-  Os  requisitos  legais  mencionados  no  in¬ 
ciso  I  do  art.  267  são  os  previstos  no  art. 
260.»284 

027  -  Não  compete  ao  juízo  estatal  revisar  o  mé¬ 
rito  da  medida  ou  decisão  arbitrai  cuja  efe¬ 
tivação  se  requer  por  meio  da  carta  arbitrai,  salvo 
nos  casos  do  §3°  do  art.  26  do  CPC.  »285 

029- É  agravável  o  pronunciamento  judicial 
que  postergar  a  análise  do  pedido  de  tutela 
provisória  ou  condicionar  sua  apreciação  ao  pa¬ 
gamento  de  custas  ou  a  qualquer  outra  exigên- 
cia.»300 

030  -  O  juiz  deve  justificar  a  postergação  da  aná¬ 
lise  liminar  da  tutela  provisória  sempre  que 
estabelecer  a  necessidade  de  contraditório  pré- 
vio.»301 

n‘31  -  O  poder  geral  de  cautela  está  mantido  no 
CPC.»309 


032  -  Além  da  hipótese  prevista  no  art.  304,  é 
possível  a  estabilização  expressamente  ne¬ 
gociada  da  tutela  antecipada  de  urgência  antece- 
dente.»315 

033  ~  rescisória  nos  casos  esta¬ 

bilização  da  tutela  antecipada  de  urgên- 
cla.»316 

034  -  Considera-se  abusiva  a  defesa  da  Adminis¬ 
tração  Pública,  sempre  que  contrariar  enten¬ 
dimento  coincidente  com  orientação  vinculante 
firmada  no  âmbito  administrativo  do  próprio  ente 
público,  consolidada  em  manifestação,  parecer  ou 
súmula  administrativa,  salvo  se  demonstrar  a  exis¬ 
tência  de  distinção  ou  da  necessidade  de  supera¬ 
ção  do  entendlmento.»328 

035  -  As  vedações  à  concessão  de  tutela  provi¬ 
sória  contra  a  Fazenda  Pública  limitam-se  às 
tutelas  de  urgêncla.»330 

037 -É  presumida  a  relevância  social  na  hipótese 
do  inciso  I  do  art.  333,  sendo  dispensável  a 
verificação  da  "dificuldade  de  formação  do  lltis- 
consórcio".»356 


038  -  Os  requisitos  de  relevância  social  e  de  di¬ 
ficuldade  de  formação  do  litisconsórcio  são 
alternativos.»357 

039 -É  dever  do  juiz  intimar  os  legitimados  do 
^  art.  333  do  CPC  para,  se  for  o  caso,  requerer 
a  conversão,  aplicando-se,  por  analogia,  o  art.  139, 
X,  do  CPC.»357 


040:  Havendo  requerimento  de  conversão,  o 
juiz,  antes  de  decidir,  ouvirá  o  autor  e,  caso  já 
tenha  sido  citado,  o  réu.»357 


041  -  A  oposição  das  partes  à  conversão  da 
ação  individual  em  coletiva  limita-se  à  ale¬ 
gação  do  não  preenchimento  dos  seus  pressupos- 
tos.»357 


042  -  O  dispositivo  aplica-se  mesmo  a  procedi¬ 
mentos  especiais  que  não  admitem  inter¬ 
venção  de  terceiros,  bem  como  aos  juizados  espe¬ 
ciais  cíveis,  pois  se  trata  de  mecanismo  saneador, 
que  excepciona  a  estabilização  do  processo.»371 

044  ”  ^  responsabilidade  a  que  se  refere  o  art. 
339  é  subjetiva.»374 

045-  Para  que  se  considere  proposta  a  recon- 
venção,  não  há  necessidade  de  uso  desse 
"nomen  iuris",  ou  dedução  de  um  capítulo  próprio. 
Contudo,  o  réu  deve  manifestar  inequivocamen¬ 
te  o  pedido  de  tutela  jurisdicional  qualitativa  ou 
quantitativamente  maior  que  a  simples  improce¬ 
dência  da  demanda  inicial.»378 
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046:  A  reconvenção  pode  veicular  pedido  de 
declaração  de  usucapião,  ampliando  subje¬ 
tivamente  o  processo,  desde  que  se  observem  os 
arts.  259, 1,  e  327,  §  1°,  n.»379 

047 -A  competência  do  Juízo  estatal  deverá  ser 
analisada  previamente  à  alegação  de  con¬ 
venção  de  arbitragem»429 

048  -  A  alegação  de  convenção  de  arbitragem 
deverá  ser  examinada  à  luz  do  princípio  da 
competência-competência»431 

050  -  Os  destinatários  da  prova  são  aqueles  que 
dela  poderão  fazer  uso,  sejam  juízes,  partes 
ou  demais  interessados,  não  sendo  a  única  função 
influir  eficazmente  na  convicção  dojuiz.»410 

051  “  A  compatibilização  do  disposto  nestes 
dispositivos  com  o  art.  5°,  LXIII,  da  CF/1988, 
assegura  à  parte,  exclusivamente,  o  direito  de  não 
produzir  prova  contra  si  em  razão  de  reflexos  no 
ambiente  penal.»4n 

052  -  Para  a  utilização  da  prova  emprestada,  faz- 
-se  necessária  a  observância  do  contraditó¬ 
rio  no  processo  de  origem,  assim  como  no  proces¬ 
so  de  destino,  considerando-se  que,  neste  último, 
a  prova  mantenha  a  sua  natureza  originária.»412 

053  -  Na  ação  de  exibição  não  cabe  a  fixação, 
nem  a  manutenção  de  multa  quando  a  exibi¬ 
ção  for  reconhecida  como  impossível»412 

054  -  Fica  superado  o  Enunciado  372  da  Súmula 
do  STJ  ("Na  ação  de  exibição  de  documen¬ 
tos,  não  cabe  a  aplicação  de  multa  cominatória") 
após  a  entrada  em  vigor  do  CPC,  pela  expressa 
possibilidade  de  fixação  de  multa  de  natureza  co¬ 
ercitiva  na  ação  de  exibição  de  documento.»413 

055  -  Pelos  pressupostos  do  §  3°  do  art.  927,  a 
modificação  do  precedente  tem,  como  re¬ 
gra,  eficácia  temporal  prospectiva.  No  entanto, 
pode  haver  modulação  temporal,  no  caso  concre- 
to.»634 

056 -É  cabível  alegação  de  causa  modificativa 
ou  extintiva  da  obrigação  na  impugnação  de 
executado,  desde  que  tenha  ocorrido  após  o  início 
do  julgamento  da  apelação,  e,  uma  vez  alegada 
pela  parte,  tenha  o  tribunal  superior  se  recusado 
ou  omitido  de  apreciá-la.»496 

057  -  A  prescrição  prevista  nos  arts.  525,  §  1°, 
Vn  e  535,  VI,  é  exclusivamente  da  pretensão 
executiva.»497 

058  decisões  de  inconstitucionalldade  a  que 
se  referem  os  art.  525,  §§  12  e  13  e  art.  535 


§§  5°  e  6°  devem  ser  proferidas  pelo  plenário  do 
STF.»499 

059-  Em  ação  de  consignação  e  pagamento, 
quando  a  coisa  devida  for  corpo  que  deva 
ser  entregue  no  lugar  em  que  está,  poderá  o  deve¬ 
dor  requerer  a  consignação  no  foro  em  que  ela  se 

encontra.  A  supressão  do  parágrafo  único  do  art. 
891  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  é  inócua, 
tendo  em  vista  o  art.  341  do  Código  Civil.»530 

060-  Na  ação  de  consignação  em  pagamento 
que  tratar  de  prestações  sucessivas,  con¬ 
signada  uma  delas,  pode  o  devedor  continuar  a 
consignar  sem  mais  formalidades  as  que  se  forem 
vencendo,  enquanto  estiver  pendente  o  proces- 
so.»531 

061  permitido  ao  réu  da  ação  de  consigna¬ 
ção  em  pagamento  levantar  "desde  logo"  a 
quantia  ou  coisa  depositada  em  outras  hipóteses 
além  da  prevista  no  §  1°  do  art.  545  (insuficiência 
do  depósito),  desde  que  tal  postura  não  seja  con¬ 
traditória  com  fundamento  da  defesa.»533 

062-^  regra  prevista  no  art.  548,  Hl,  que  dispõe 
que,  em  ação  de  consignação  em  pagamen¬ 
to,  o  juiz  declarará  efetuado  o  depósito  extinguin¬ 
do  a  obrigação  em  relação  ao  devedor,  prosse¬ 
guindo  o  processo  unicamente  entre  os  presunti¬ 
vos  credores,  só  se  aplicará  se  o  valor  do  depósito 
não  for  controvertido,  ou  seja,  não  terá  aplicação 
caso  o  montante  depositado  seja  impugnado  por 
qualquer  dos  presuntivos  credores.»534 

063  -  No  caso  de  ação  possessória  em  que  figure 
no  polo  passivo  grande  número  de  pessoas, 
a  ampla  divulgação  prevista  no  §  3°  do  art.  554 
contempla  a  inteligência  do  art.  301,  com  a  possi¬ 
bilidade  de  determinação  de  registro  de  protesto 
para  consignar  a  informação  do  litígio  possessório 
na  matricula  imobiliária  respectiva.»537 

065  -  O  art.  557  do  projeto  não  obsta  a  cumula¬ 
ção  pelo  autor  de  ação  reivindicatória  e  de 
ação  possessória,  se  os  fundamentos  forem  distin- 
tos.»540 

066  -  A  medida  liminar  referida  no  art.  565  é  hi¬ 
pótese  de  tutela  antecipada.»544 

067  -  A  audiência  de  mediação  referida  no  art. 

565  (e  seus  parágrafos)  deve  ser  compreen¬ 
dida  como  a  sessão  de  mediação  ou  de  concilia¬ 
ção,  conforme  as  peculiaridades  do  caso  concre- 
to.»544 

068-  Também  possuem  legitimidade  para  a 
ação  demarcatória  os  titulares  de  direito  real 
de  gozo  e  fruição,  nos  limites  dos  seus  respectivos 
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direitos  e  títulos  constitutivos  de  direito  real.  As¬ 
sim,  além  da  propriedade,  aplicam-se  os  dispositi¬ 
vos  do  Capítulo  sobre  ação  demarcatória,  no  que 
for  cabível,  em  relação  aos  direitos  reais  de  gozo  e 
fruição.»550 

069-  Cabe  ao  proprietário  ação  demarcatória 
para  extremar  a  demarcação  entre  o  seu  pré¬ 
dio  e  do  confinante,  bem  como  fixar  novos  limites, 
aviventar  rumos  apagados  e  a  renovar  marcos  des¬ 
truídos  (art.  1.297  do  Código  Civil)»553 

070-  Do  laudo  pericial  que  traçar  a  linha  de- 
marcanda,  deverá  ser  oportunizada  a  mani¬ 
festação  das  partes  interessadas,  em  prestígio  ao 
princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.»554 

071  -  Poderá  ser  dispensada  a  garantia  mencio¬ 
nada  no  parágrafo  único  do  art.  654,  para 
efeito  de  julgamento  da  partilha,  se  a  parte  hipos- 
suficiente  não  puder  oferecê-la,  aplicando-se  por 
analogia  o  disposto  no  art.  300,  §  1°.»559 

072  -  O  rol  do  art.  693  não  é  exaustivo,  sendo 
aplicáveis  os  dispositivos  previstos  no  Capí¬ 
tulo  X  a  outras  ações  de  caráter  contencioso  en¬ 
volvendo  o  Direito  de  Família.»571 

073  -  No  caso  de  homologação  do  penhor  legal 
promovida  pela  via  extrajudicial,  incluem-se 
nas  contas  do  crédito  as  despesas  com  o  notário, 
constantes  do  §  2°  do  art.  703.»584 

Q74  “  enumera  as  maté¬ 

rias  de  defesa  da  homologação  do  penhor 
legal,  deve-se  incluir  a  hipótese  do  art.  1.468  do 
Código  Civil,  não  tendo  o  CPC/73  o  citado  dispo- 
sitivo.»585 

075  -  No  mesmo  ato  em  que  nomear  o  regula¬ 
dor  da  avaria  grossa,  o  juiz  deverá  determi¬ 
nar  a  citação  das  partes  interessadas.»586 

-  Localizados  os  autos  originários,  neles 
devem  ser  praticados  os  atos  processuais 
subsequentes,  dispensando-se  a  repetição  dos 
atos  que  tenham  sido  ultimados  nos  autos  da  res¬ 
tauração,  em  consonância  com  a  garantia  consti¬ 
tucional  da  duração  razoável  do  processo  (CF/88, 
5°,  LXXVni)  e  inspiração  no  art.  964  do  Código  de 
Processo  Civil  Português.»590 

079  -  Não  sendo  possível  a  inquirição  tratada 
no  art.  768  sem  prejuízo  aos  compromis¬ 
sos  comerciais  da  embarcação,  o  juiz  expedirá 
carta  precatória  itinerante  para  a  tomada  dos 
depoimentos  em  um  dos  portos  subsequentes 
de  escala.»588,  591 


080  -  A  tutela  provisória  a  que  se  referem  o  §  1° 
do  art.  919  e  o  art.  969  pode  ser  de  urgência 
ou  de  evidência.  »622 

081  -  Por  não  haver  prejuízo  ao  contraditório,  é 
dispensável  a  oitiva  do  recorrido  antes  do 
provimento  monocrático  do  recurso,  quando  a 
decisão  recorrida:  (a)  indeferir  a  inicial;  (b)  Indeferir 
llminarmente  a  justiça  gratuita;  ou  (c)  alterar  limi¬ 
narmente  o  valor  da  causa.»682 

082  -  É  dever  do  relator,  e  não  faculdade,  conce¬ 
der  o  prazo  ao  recorrente  para  sanar  o  vício 
ou  complementar  a  documentação  exigível,  antes 
de  inadmitir  qualquer  recurso,  inclusive  os  excep- 
cionais.»685 

083  -  Fica  superado  o  Enunciado  115  da  Súmula 
do  STJ  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC  ("Na 
instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto 
por  advogado  sem  procuração  nos  autos").»687 

084 -A  ausência  de  publicação  da  pauta  gera 
nulidade  do  acórdão  que  decidiu  o  recurso, 
ainda  que  não  haja  previsão  de  sustentação  oral, 
ressalvada,  apenas,  a  hipótese  do  §  1°  do  art.  1.024, 
na  qual  a  publicação  da  pauta  é  dispensável.»688 

085  -  Deve  prevalecer  a  regra  de  direito  mais  fa¬ 
vorável  na  homologação  de  sentença  arbi¬ 
trai  estrangeira  em  razão  do  princípio  da  máxima 
eficácia,  (art.  7°  da  Convenção  de  Nova  York  -  De¬ 
creto  n°  4.311/2002).»764 

086  -  Na  aplicação  do  art.  964  considerar-se-á  o 
disposto  no  parágrafo  3°  do  art.  960.»765 

087  -  A  instauração  do  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  não  pressupõe  a  exis¬ 
tência  de  grande  quantidade  de  processos  versan¬ 
do  sobre  a  mesma  questão,  mas  preponderante¬ 
mente  o  risco  de  quebra  da  isonomia  e  de  ofensa 
á  segurança  jurídica.»783 

088  -  Não  existe  limitação  de  matérias  de  direito 
passíveis  de  gerar  a  instauração  do  incidente 
de  resolução  de  demandas  repetitivas  e,  por  isso, 
não  é  admissível  qualquer  interpretação  que,  por 
tal  fundamento,  restrinja  seu  cabimento.»785 

089  -  Havendo  apresentação  de  mais  de  um  pe¬ 
dido  de  instauração  do  incidente  de  resolu¬ 
ção  de  demandas  repetitivas  perante  o  mesmo  tri¬ 
bunal  todos  deverão  ser  apensados  e  processados 
conjuntamente;  os  que  forem  oferecidos  poste¬ 
riormente  à  decisão  de  admissão  serão  apensados 
e  sobrestados,  cabendo  ao  órgão  julgador  consi¬ 
derar  as  razões  neles  apresentadas.»787 
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090  -  É  admissível  a  instauração  de  mais  de  um 
^  incidente  de  resolução  de  demandas  repeti¬ 
tivas  versando  sobre  a  mesma  questão  de  direito 
perante  tribunais  de  2°  grau  diferentes»788 

091  -  Cabe  ao  órgão  colegiado  realizar  o  juízo  de 
admissibilidade  do  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas,  sendo  vedada  a  decisão 
monocrática.»789 

092  -  A  suspensão  de  processos  prevista  neste 
^  dispositivo  é  consequência  da  admissão  do 
incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas 
e  não  depende  da  demonstração  dos  requisitos 
para  a  tutela  de  urgência.»791 

093  -  Admitido  o  incidente  de  resolução  de  de- 
mandas  repetitivas,  também  devem  ficar 
suspensos  os  processos  que  versem  sobre  a  mes¬ 
ma  questão  objeto  do  incidente  e  que  tramitem 
perante  os  juizados  especiais  no  mesmo  estado  ou 
região»791 

094  -  A  parte  que  tiver  o  seu  processo  suspen¬ 
so  nos  termos  do  inciso  I  do  art.  982  poderá 
interpor  recurso  especial  ou  extraordinário  contra 
o  acórdão  que  julgar  o  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas»794 

095 -A  suspensão  de  processos  na  forma  deste 
dispositivo  depende  apenas  da  demonstra¬ 
ção  da  existência  de  múltiplos  processos  versando 
sobre  a  mesma  questão  de  direito  em  tramitação 
em  mais  de  um  estado  ou  região.»799 

096  -  Fica  superado  o  Enunciado  216  da  Súmula 
do  STJ  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC  ("A 
tempestividade  de  recurso  interposto  no  Superior 
Tribunal  de  Justiça  é  aferida  pelo  registro  no  pro¬ 
tocolo  da  Secretaria  e  não  pela  data  da  entrega  na 
agência  do  correio").»872 

097  -  Nos  casos  previstos  no  §4°  do  art.  1.007  do 
CPC,  é  de  cinco  dias  o  prazo  para  efetuar  o 
preparo.»874 

098  ~  ^  disposto  nos  §§  2°  e  4°  do  art.  1.007  do 
CPC  aplica-se  aos  Juizados  Especiais.»876 

099  -  O  órgão  "a  quo"  não  fará  juízo  de  admissi¬ 
bilidade  da  apelação.»892 

100  -  Não  é  dado  ao  tribunal  conhecer  de  ma¬ 
térias  vinculadas  ao  pedido  transitado  em 
julgado  pela  ausência  de  impugnação.»895 

102-  O  pedido  subsidiário  ou  alternativo  não 
apreciado  pelo  juiz  é  devolvido  ao  tribunal 
com  a  apelação.»897 


103 -A  decisão  parcial  proferida  no  curso  do 
processo  com  fundamento  no  art.  487, 1,  su- 
jeita-se  a  recurso  de  agravo  de  instrumento.»920 


'|Q4~  O  princípio  da  fungibilidade  recursal  é 
^  compatível  com  o  CPC  e  alcança  todos  os 
recursos,  sendo  aplicável  de  ofício.»931 


106-  Não  se  pode  reconhecer  a  deserção  do 
^  recurso,  em  processo  trabalhista,  quando 
houver  recolhimento  insuficiente  das  custas  e  do 
depósito  recursal,  ainda  que  ínfima  a  diferença, 
cabendo  ao  juiz  determinar  a  sua  complementa- 
ção.»876 

107  “  O  juiz  pode,  de  ofício,  dilatar  o  prazo  para  a 
parte  se  manifestar  sobre  a  prova  documen¬ 
tal  produzida.»413 

108  -  No  processo  do  trabalho,  não  se  proferirá 
^  decisão  contra  uma  das  partes,  sem  que  esta 

seja  previamente  ouvida  e  oportunizada  a  produ¬ 
ção  de  prova,  bem  como  não  se  pode  decidir  com 
base  em  causa  de  pedir  ou  fundamento  de  fato  ou 
de  direito  a  respeito  do  qual  não  se  tenha  oportu- 
nizado  manifestação  das  partes  e  a  produção  de 
prova,  ainda  que  se  trate  de  matéria  apreciável  de 
ofício.»35 

109  -  No  processo  do  trabalho,  quando  juntadas 
novas  provas  ou  alegado  fato  novo,  deve  o 

juiz  conceder  prazo,  para  a  parte  interessada  se 
manifestar  a  respeito,  sob  pena  de  nulidade.»71 


110  -  Havendo  substituição  processual,  e  sendo 
possível  identificar  o  substituído,  o  juiz  deve 

determinar  a  intimação  deste  último  para,  queren¬ 
do,  integrar  o  processo.»72 

111  -  Persiste  o  interesse  no  ajuizamento  de  ação 
declaratória  quanto  à  questão  prejudicial  in- 

cidental.»461 


112-  No  processo  do  trabalho,  se  a  transação 
ocorrer  antes  da  sentença,  as  partes  ficam 
dispensadas  do  pagamento  das  custas  processu¬ 
ais,  se  houver.»95 


113-  Na  Justiça  do  Trabalho,  o  empregador 
pode  ser  beneficiário  da  gratuidade  da  jus¬ 
tiça,  na  forma  do  art.  98.»96 


115  -  O  negócio  jurídico  celebrado  nos  termos 
do  art.  190  obriga  herdeiros  e  sucesso- 
res.»218 


116  -  Quando  a  formação  do  litisconsórcio  mul- 
titudinárlo  for  prejudicial  à  defesa,  o  juiz 
poderá  substituir  a  sua  limitação  pela  amplia¬ 
ção  de  prazos,  sem  prejuízo  da  possibilidade  de 
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desmembramento  na  fase  de  cumprimento  de 
sentença.»122 

117-  Em  caso  de  desmembramento  do  litis- 
consórcio  multitudinário  ativo,  os  efeitos 
mencionados  no  art  240  são  considerados  pro¬ 
duzidos  desde  o  protocolo  originário  da  petição 
iniciaL»124 

118  -  o  litisconsorte  unitário  ativo  pode  optar 
por  ingressar  no  processo  no  polo  ativo  ou 

passivo  ou,  ainda,  adotar  outra  postura  que  atenda 
aos  seus  interesses»! 26 

119  -  Em  caso  de  relação  jurídica  plurilateral  que 
envolva  diversos  titulares  do  mesmo  direito, 

o  juiz  deve  convocar,  por  edital,  os  litisconsortes 
unitários  ativos  incertos  e  indeterminados  (art 
259,  ni),  cabendo-lhe,  na  hipótese  de  dificuldade 
de  formação  do  litisconsórcio,  oficiar  ao  Ministério 
Público,  à  Defensoria  Pública  ou  a  outro  legitima¬ 
do  para  que  possa  propor  a  ação  coletiva»128 

120-A  ausência  de  denunciação  da  lide  gera 
apenas  a  preclusão  do  direito  de  a  parte 
promovê-la,  sendo  possível  ação  autônoma  de 
regresso.»135 

121  -  O  cumprimento  da  sentença  diretamente 
contra  o  denunciado  é  admissível  em  qual¬ 
quer  hipótese  de  denunciação  da  lide  fundada  no 
Inciso  n  do  art  125»136 

122  -  Vencido  o  denunciante  na  ação  principal  e 
não  tendo  havido  resistência  à  denunciação 

da  lide,  não  cabe  a  condenação  do  denunciado 
nas  verbas  de  sucumbência.»137 

123 -.É.  desnecessária  a  intervenção  do  Ministé¬ 
rio  Público,  como  fiscal  da  ordem  jurídica,  no 
incidente  de  desconsideração  da  personalidade 
jurídica,  salvo  nos  casos  em  que  deva  intervir  obri¬ 
gatoriamente,  previstos  no  art  178.»138 

124  -A  desconsideração  da  personalidade  jurídi¬ 
ca  no  processo  do  trabalho  deve  ser  proces¬ 
sada  na  forma  dos  arts.  133  a  137»139 

125  -  Há  litisconsórcio  passivo  facultativo  quan¬ 
do  requerida  a  desconsideração  da  perso¬ 
nalidade  jurídica,  juntamente  com  outro  pedido 
formulado  na  petição  inicial  ou  incidentemente  no 
processo  em  curso»147 

126  -  No  processo  do  trabalho,  da  decisão  que 
resolve  o  incidente  de  desconsideração  da 

personalidade  jurídica  na  fase  de  execução  cabe 
agravo  de  petição,  dispensado  o  preparo»149 

127:  A  representatividade  adequada  exigi¬ 
da  do  "amicus  curiae"  não  pressupõe  a 


concordância  unânime  daqueles  a  quem  repre- 
senta.»156 

128:  No  processo  em  que  há  intervenção  do 
"amicus  curiae",  a  decisão  deve  enfrentar  as 
alegações  por  ele  apresentadas,  nos  termos  do  in¬ 
ciso  IV  do  §  1°  do  art  489.»159 

129-A  autorização  legal  para  ampliação  de  pra¬ 
zos  pelo  juiz  não  se  presta  a  afastar  preclu¬ 
são  temporal  já  consumada.»183 

130:^  obtenção  da  certidão  prevista  no  art  828 
independe  de  decisão  judicial.»610 

131  -  Aplica-se  ao  processo  do  trabalho  o  dis¬ 
posto  no  art.  190  no  que  se  refere  à  flexibi¬ 
lidade  do  procedimento  por  proposta  das  partes, 
inclusive  quanto  aos  prazos.»219 

132  -  Além  dos  defeitos  processuais,  os  vícios  da 
vontade  e  os  vícios  sociais  podem  dar  ense¬ 
jo  à  invalidação  dos  negócios  jurídicos  atípicos  do 
artigo  190.»221 

133  -  Salvo  nos  casos  expressamente  previstos 
em  lei,  os  negócios  processuais  do  art  190 

não  dependem  de  homologação  judiclal.»222 

"1 34  ~  N^QÓcio  jurídico  processual  pode  ser  inva¬ 
lidado  parcialmente.»223 

135  -A  indisponibilidade  do  direito  material  não 

impede,  por  si  só,  a  celebração  de  negócio 
jurídico  processual.»224 

136-A  citação  válida  no  processo  judicial  Inter¬ 
rompe  a  prescrição,  ainda  que  o  processo 
seja  extinto  em  decorrência  do  acolhimento  da 
alegação  de  convenção  de  arbitragem.»280 

137  -  Contra  sentença  transitada  em  julgado  que 
resolve  partilha,  ainda  que  homologatória, 
cabe  ação  rescisória.»560 

138”^  partilha  amigável  extrajudicial  e  a  parti¬ 
lha  amigável  judicial  homologada  por  deci¬ 
são  ainda  não  transitada  em  julgado  são  impug¬ 
náveis  por  ação  anulatória.»561 

139”*^°  processo  do  trabalho,  é  requisito  da  pe¬ 
tição  Inicial  a  indicação  do  endereço,  eletrô¬ 
nico  ou  não,  do  advogado,  cabendo-lhe  atualizá- 
-lo,  sempre  que  houver  mudança,  sob  pena  de  se 
considerar  válida  a  Intimação  encaminhada  para  o 
endereço  informado  nos  autos.»296 

140- A  decisão  que  julga  Improcedente  o  pe¬ 
dido  final  gera  a  perda  de  eficácia  da  tutela 
antecipada.»303 
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. ; .  cabendo  à  parte  informar  ou  intimar  as  testemu- 

141-0  disposto  no  _art.  298,  CPC,  aplica-se  ^has  da  data  da  audiência.»414 

igualmente  a  decisão  monocratica  ou  cole-  . . . 

giada  do  Tribunal.»304  1  -  Não  configura  induzimento,  constante  do 

. . ; . ; .  ^  art.  459,  caput,  a  utilização  de  técnica  de  ar- 

1 42  -  Da  decisão  monocratica  do  relator  que  ^  direito.»414 

concede  ou  nega  o  efeito  suspensivo  ao  .^....7. . 7; . 

agravo  de  instrumento  ou  que  concede,  nega,  1  cy -Deverá  ser  facultada  às  partes  a  formulação 
modifica  ou  revoga,  no  todo  ou  em  parte,  a  tutela  '  de  perguntas  de  esclarecimento  ou  comple- 
provisória  nos  casos  de  competência  originária  ou  mentação  decorrentes  da  inquirição  do  juiz»415 

recursal,  cabe  agravo  interno  nos  termos  do  art.  . ;■”* . . 

1  n:>i  Hn  rpr  >>305  1^8“  Constitui  direito  da  parte  a  transcrição  de 

.  '  perguntas  indeferidas  pelo  juiz.»415 

1 -  A  redação  do  art.  300,  caput,  superou  a  . . . ; . . v  v . ; . . . 

distinção  entre  os  requisitos  da  concessão  159  -  No  processo  do  trabalho,  o  juiz  pode  retra- 
para  a  tutela  cautelar  e  para  a  tutela  satisfativa  de  ^ar-se  no  prazo  de  cinco  dias,  após  a  interpo- 

urgência,  erigindo  a  probabilidade  e  o  perigo  na  sição  do  recurso  contra  sentença  que  extingue  o 

demora  a  requisitos  comuns  para  a  prestação  de  processo  sem  resolução  do  mérito.»434 

ambas  as  tutelas  de  forma  antecipada.»310  ^  ^  sentença  que  reconhece  a  extinção  da 

]  45  “  No  processo  do  trabalho,  é  requisito  da  ini-  obrigação  pela  confusão  é  de 

dal  a  indicação  do  número  no  cadastro  de  -  É  de  mérito  a  decisão  que  rejeita  a  alega- 

pessoas  físicas  ou  no  cadastro  nacional  de  P®sso-  prescrição  ou  de  decadência.»436 

as  jurídicas,  bem  como  os  endereços  eletrônicos  . 

do  autor  e  do  réu,  aplicando-se  as  regras  do  novo  162-  Para  identificação  do  precedente,  no  pro- 
Código  de  Processo  Civil  a  respeito  da  falta  de  in-  cesso  do  trabalho,  a  decisão  deve  conter  a 

formações  pertinentes  ou  quando  elas  tornarem  identificação  do  caso,  a  suma  do  pedido,  as  alega- 

impossível  ou  excessiva  mente  oneroso  o  acesso  à  ções  das  partes  e  os  fundamentos  determinantes 

justiça.»337  adotados  pela  maioria  dos  membros  do  colegia- 

. . . :  . .  . . .  do,  cujo  entendimento  tenha  ou  não  sido  sumu- 

'145“  Na  aplicação  do  inciso  I  do  art.  332,  o  |ado»443 

juiz  observará  o  inciso  IV  do  caput  do  art.  . . 

927.»351  "I  -  A  sentença  arbitrai  contra  a  Fazenda  Pú- 

. . ; . "  “‘■'V ‘Vü . x . j .  ^  blica  não  está  sujeita  à  remessa  necessá- 

151  “  Justiça  do  Trabalho,  as  pautas  devem  . 

ser  preparadas  com  intervalo  mínimo  de  . 

uma  hora  entre  as  audiências  designadas  para  i^r -A  análise  de  questão  prejudicial  incidental, 
instrução  do  feito.  Para  as  audiências  para  simples  desde  que  preencha  os  pressupostos  dos 

tentativa  de  conciliação,  deve  ser  respeitado  o  in-  parágrafos  do  art.  503,  está  sujeita  à  coisa  julga- 
tervalo  mínimo  de  vinte  minutos.»358  da,  independentemente  de  provocação  específica 

152ro’autorterâpra^^^^  ^  . 

substituição  ou  inclusão  de  réu  (arts.  338,  ca-  ^  rr  _  aplicação  dos  enunciados  das  súmulas 

put;  339,  §§  1°  e  2°),  bem  como  para  a  manifesta-  '  deve  ser  realizada  a  partir  dos  precedentes 

ção  sobre  a  resposta  (arts.  350  e  351).»375  que  os  formaram  e  dos  que  os  aplicaram  poste- 

A  superveniente  instauração  de  proce-  . 

dimento  arbitrai,  se  ainda  não  decidida  a  1  ^[7  -  Os  tribunais  regionais  do  trabalho  estão 

alegação  de  convenção  de  arbitragem,  também  vinculados  aos  enunciados  de  suas  próprias 

implicará  a  suspensão  do  processo,  à  espera  da  súmulas  e  aos  seus  precedentes  em  incidente  de 

decisão  do  juízo  arbitrai  sobre  a  sua  própria  com-  assunção  de  competência  ou  de  resolução  de  de- 

.  mandas  repetitivas.»639 

154”^  cabível  agravo  de  instrumento  contra  ato  1  ^0  -  Os  fundamentos  determinantes  do  julga- 
decisório  que  indefere  parcialmente  a  peti-  mento  de  ação  de  controle  concentrado  de 

.  constitucionalidade  realizado  pelo  STF  caracteri- 

1  rr  -  No  processo  do  trabalho,  as  testemunhas  zam  a  "ratio  decidendi"  do  precedente  e  possuem 
somente  serão  intimadas  judicialmente  efeito  vinculante  para  todos  os  órgãos  jurisdicio- 
nas  hipóteses  mencionadas  no  §  4°  do  art.  455,  nals.»640 
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169  -  Os  órgãos  do  Poder  Judiciário  devem  obri¬ 
gatoriamente  seguir  os  seus  próprios  prece¬ 
dentes,  sem  prejuízo  do  disposto  nos  §  9°  do  art. 
1.037  e  §  4°  do  art.  927.»641 

170  -  As  decisões  e  precedentes  previstos  nos 
incisos  do  caput  do  art.  927  são  vinculantes 

aos  órgãos  jurisdicionais  a  eles  submetidos.»642 

171  -  Os  juízes  e  tribunais  regionais  do  trabalho 
estão  vinculados  aos  precedentes  do  TST  em 

incidente  de  assunção  de  competência  em  matéria 
infraconstitucional  relativa  ao  direito  e  ao  processo 
do  trabalho,  bem  como  às  suas  súmulas.»643 

172 - A  decisão  que  aplica  precedentes,  com  a 
ressalva  de  entendimento  do  julgador,  não  é 

contraditória.»643 

173- ,  Cada  fundamento  determinante  adota¬ 
do  na  decisão  capaz  de  resolver  de  forma 

suficiente  a  questão  jurídica  induz  os  efeitos  de 
precedente  vinculante,  nos  termos  do  Código  de 
Processo  Civil.»644 

174- A  realização  da  distinção  compete  a  qual¬ 
quer  órgão  jurisdicional,  independentemen¬ 
te  da  origem  do  precedente  invocaclo.»645 

175  -  O  relator  deverá  fundamentar  a  decisão 
que  inadmitir  a  participação  de  pessoas,  ór¬ 
gãos  ou  entidades  e  deverá  justificar  a  não  realiza¬ 
ção  de  audiências  públicas.»645 

176  -  Compete  exclusivamente  ao  Supremo  Tri¬ 
bunal  Federal  modular  os  efeitos  da  decisão 

prevista  no  §  13  do  art.  525.»503 

177-A  decisão  interlocutória  que  julga  proce¬ 
dente  o  pedido  para  condenar  o  réu  a  pres¬ 
tar  contas,  por  ser  de  mérito,  é  recorrível  por  agra¬ 
vo  de  instrumento.»921 

178  ”  ^  valor  da  causa  nas  ações  fundadas  em 
posse,  tais  como  as  ações  possessórias,  os 
embargos  de  terceiro  e  a  oposição,  deve  consi¬ 
derar  a  expressão  econômica  da  posse,  que  não 
obrigatoriamente  coincide  com  o  valor  da  proprie- 
dade.»546 

179“^  prazo  de  cinco  dias  para  prestar  caução 
pode  ser  dilatado,  nos  termos  do  art.  139, 
inciso  VI.»547 

1 80  ~  ^  prestação  de  caução  prevista  no  art.  559 
poderá  ser  determinada  pelo  juiz,  caso  o  réu 
obtenha  a  proteção  possessória,  nos  termos  no 
art.  556.»548 

181 -A.  previsão  do  parágrafo  único  do  art.  647  é 
aplicável  aos  legatários  na  hipótese  do  inciso 


I  do  art.  645,  desde  que  reservado  patrimônio  que 
garanta  o  pagamento  do  espólio.»562 

182  -  Aplica-se  aos  legatários  o  disposto  no  pa¬ 
rágrafo  único  do  art.  647,  quando  ficar  evi¬ 
denciado  que  os  pagamentos  do  espólio  não  irão 
reduzir  os  legados.»563 

183 -A  ação  rescisória  de  partilha  com  funda¬ 
mento  na  preterição  de  herdeiro,  prevista  no 
inciso  in  do  art.  658,  está  vinculada  à  hipótese  do 
art.  628,  não  se  confundindo  com  a  ação  de  peti¬ 
ção  de  herança  (art.  1.824  do  Código  Civil),  cujo 
fundamento  é  o  reconhecimento  do  direito  su¬ 
cessório  e  a  restituição  da  herança  por  aquele  que 
não  participou,  de  qualquer  forma,  do  processo  de 
Inventário  e  partilha.»564 

184  -  Os  embargos  de  terceiro  também  são  opo¬ 
níveis  na  fase  de  cumprimento  de  sentença  e 

devem  observar,  quanto  ao  prazo,  a  regra  do  pro¬ 
cesso  de  execução.»568 

185  -  O  juiz  deve  ouvir  as  partes  antes  de  deter¬ 
minar  a  intimação  pessoal  do  terceiro.»569 

mzt  alusão  à  "posse"  ou  a  "domínio"  nos  arts. 

677,  678  e  681  deve  ser  interpretada  em 
consonância  com  o  art.  674,  caput,  que,  de  forma 
abrangente,  admite  os  embargos  de  terceiro  para 
afastar  constrição  ou  ameaça  de  constrição  sobre 
bens  que  possua  ou  sobre  quais  tenha  "direito  In¬ 
compatível  com  o  ato  constritivo".»570 

187  -  No  emprego  de  esforços  para  a  solução 
consensual  do  litígio  familiar,  são  vedadas 

iniciativas  que  gerem  constrangimento  ou  que 
sejam  intimidatórias  para  que  as  partes  obtenham 
autocomposição.»572 

188  -  Com  a  emenda  da  Inicial,  o  juiz  pode  en¬ 
tender  idônea  a  prova  e  admitir  o  seguimen¬ 
to  da  ação  monltoria.»578 

189  -  O  art.  765  deve  ser  Interpretado  em  con¬ 
sonância  com  o  art.  69  do  Código  Civil,  para 

admitir  a  extinção  da  fundação  quando  Inútil  a  fi¬ 
nalidade  a  que  visa.»592 

190“^  art.  782,  §  3°,  não  veda  a  Inclusão  extra¬ 
judicial  do  nome  do  executado  em  cadastros 
de  inadimplentes,  pelo  credor  ou  diretamente  pelo 
órgão  de  proteção  ao  crédito.»602 

1 91  ~  ^  prazo  de  quinze  dias  para  opor  embar¬ 
gos  de  terceiro,  disposto  no  §  4°  do  art.  792, 
é  aplicável  exclusiva  mente  aos  casos  de  declaração 
de  fraude  à  execução;  os  demais  casos  de  embar¬ 
gos  de  terceiro  são  regidos  na  forma  do  caput  do 
art.  675.»604 
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19?“  Alienação  por  iniciativa  particular  realiza- 
^  da  por  corretor  ou  leiloeiro  não  credenciado 
perante  o  órgão  judiciário  não  invalida  o  negócio 
Jurídico,  salvo  se  o  executado  comprovar  prejuí- 
zo»610 

1 -  Não  Justifica  o  adiamento  do  leilão,  nem  é 
causa  de  nulidade  da  arrematação,  a  falta  de 
fixação,  pelo  Juiz,  do  preço  mínimo  para  a  arrema- 
tação.»611 

1 94  ”  A  prescrição  intercorrente  pode  ser  reco- 
^  nhecida  no  procedimento  de  cumprimento 
de  sentença.»630 

igc-  O  prazo  de  prescrição  intercorrente  pre- 
visto  no  art  921,  §  4°,  tem  início  automati¬ 
camente  um  ano  após  a  intimação  da  decisão  de 
suspensão  de  que  trata  o  seu  §  1°»631 

'196-0  prazo  da  prescrição  intercorrente  é  o 
^  mesmo  da  ação.»631 

197“  Aplica-se  o  disposto  no  parágrafo  único 
^  do  art  932  aos  vícios  sanáveis  de  todos  os 
recursos,  inclusive  dos  recursos  excepcionais.»691 

198"  Identificada  a  ausência  ou  a  irregularidade 
^  de  publicação  da  pauta,  antes  de  encerrado 
o  Julgamento,  incumbe  ao  órgão  Julgador  deter¬ 
minar  sua  correção,  procedendo  a  nova  publica- 
ção.»692 

199-  No  processo  do  trabalho,  constatada  a 
^  ocorrência  de  vício  sanável,  inclusive  aquele 
que  possa  ser  conhecido  de  ofício  pelo  órgão  Ju- 
risdicional,  o  relator  determinará  a  realização  ou  a 
renovação  do  ato  processual,  no  próprio  tribunal 
ou  em  primeiro  grau,  intimadas  as  partes;  cumpri¬ 
da  a  diligência,  sempre  que  possível,  prosseguirá 
no  Julgamento  do  recurso.»693 

200  “  superado  o  enunciado  320  da  súmula 
^  do  STJ  ("A  questão  federal  somente  ventilada 

no  voto  vencido  não  atende  ao  requisito  do  pre- 
questionamento").»694 

201  -  Aplicam-se  ao  incidente  de  assunção  de 
competência  as  regras  previstas  nos  arts. 

983  e  984»800 

202  “  ^  colegiado  a  que  se  refere  o  §  1°  do 
^  art  947  deve  atender  aos  mesmos  requisitos 

previstos  pelo  art.  978.»742 

203  "  admite  ação  rescisória  de  sentença 

arbitral.»768 

205  ”  cumulação  de  pedidos  simples,  a 

aplicação  do  art  982, 1  e  §  3°,  poderá  provo¬ 
car  apenas  a  suspensão  parcial  do  processo,  não 


impedindo  o  prosseguimento  em  relação  ao  pedi¬ 
do  não  abrangido  pela  tese  a  ser  firmada  no  inci¬ 
dente  de  resolução  de  demandas  repetitivas.»802 

içyj  -  Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  com¬ 
petência  do  tribunal  dejustiça  ou  tribunal  re¬ 
gional  federal,  contra  a  decisão  de  Juiz  de  1°  grau 
que  inadmitir  recurso  de  apelação.»858 

208  ”  reclamação,  por  usurpação  da  com¬ 
petência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 

contra  a  decisão  de  Juiz  de  1°  grau  que  inadmitir 
recurso  ordinário,  no  caso  do  art.  1.027,  ü,  'b'.»861 

209  “  reclamação,  por  usurpação  da  com¬ 
petência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 

contra  a  decisão  de  presidente  ou  vice-presidente 
do  tribunal  de  2°  grau  que  inadmitir  recurso  ordi¬ 
nário  interposto  com  fundamento  no  art  1.027,  ü, 
"a'.»861 

11 Q  -  Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  com¬ 
petência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  con¬ 
tra  a  decisão  de  presidente  ou  vice-presidente  de 
tribunal  superior  que  inadmitir  recurso  ordinário 
interposto  com  fundamento  no  art.  1.027, 1.»862 

11 1  -  No  caso  do  art.  998,  parágrafo  único,  o 
resultado  do  Julgamento  não  se  aplica  ao 
recurso  de  que  se  desistiu.»878 

215“  superado  o  enunciado  187  da  Súmula 
do  STJ  ("É  deserto  o  recurso  interposto  para 
o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quando  o  recorrente 
não  recolhe,  na  origem,  a  importância  das  despe¬ 
sas  de  remessa  e  retorno  dos  autos").»880 

2^1 7  -  A  apelação  contra  o  capítulo  da  sentença 
que  concede,  confirma  ou  revoga  a  tutela 
antecipada  da  evidência  ou  de  urgência  não  terá 
efeito  suspensivo  automático.»900 

218“  A  inexistência  de  efeito  suspensivo  dos 
^  embargos  de  declaração  não  autoriza  o 
cumprimento  provisório  da  sentença  nos  casos 
em  que  a  apelação  tenha  efeito  suspensivo.»932 

21 9  -  O  §3°  do  art.  1.029  do  CPC  pode  ser  apli- 
cado  pelo  relator  ou  pelo  órgão  colegiado. 

»947 

220  “  ^  Supremo  Tribunal  Federal  ou  o  Supe- 
^  rior  Tribunal  de  Justiça  inadmitirá  o  recurso 

extraordinário  ou  o  recurso  especial  quando  o  re¬ 
corrente  não  sanar  o  vício  formal  de  cuja  falta  foi 
intimado  para  corriglr.»948 

224 -A  existência  de  repercussão  geral  terá  de 
~  ser  demonstrada  de  forma  fundamentada, 
sendo  dispensável  sua  alegação  em  preliminar  ou 
em  tópico  específico.»949 
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225  -  O  agravo  em  recurso  especial  ou  extra¬ 
ordinário  será  interposto  nos  próprios  au- 
tos»956 

228  -  Fica  superado  o  Enunciado  639  da  Súmu¬ 
la  do  STF  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC 

("Aplica-se  a  Súmula  288  quando  não  constarem 
do  traslado  do  agravo  de  instrumento  as  cópias 
das  peças  necessárias  à  verificação  da  tempestivi- 
dade  do  recurso  extraordinário  não  admitido  pela 
decisão  agravada").»958 

229  -  Fica  superado  o  Enunciado  288  da  Súmu¬ 
la  do  STF  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC 

("Nega-se  provimento  a  agravo  para  subida  de  re¬ 
curso  extraordinário,  quando  faltar  no  traslado  o 
despacho  agravado,  a  decisão  recorrida,  a  petição 
de  recurso  extraordinário  ou  qualquer  peça  essen¬ 
cial  à  compreensão  da  controvérsia").»958 

230-  Cabem  embargos  de  divergência  contra 
acórdão  que,  em  agravo  interno  ou  agravo 
em  recurso  especial  ou  extraordinário,  decide  re¬ 
curso  especial  ou  extraordinário»960 

232-  Fica  superado  o  Enunciado  353  da  Sú¬ 
mula  do  STF  após  a  entrada  em  vigor  do 
CPC  ("São  incabíveis  os  embargos  da  Lei  623,  de 
19.02.49,  com  fundamento  em  divergência  entre 
decisões  da  mesma  turma  do  Supremo  Tribunal 
Federal").»961 

233  -  Ficam  superados  os  enunciados  88,  169, 
207,  255  e  390  da  súmula  do  STJ  como  con¬ 
sequência  da  eliminação  dos  embargos  infringen- 
tes  ("São  admissíveis  embargos  infringentes  em 
processo  falimentar";  "São  inadmissíveis  embargos 
infringentes  no  processo  de  mandado  de  seguran¬ 
ça";  "É  inadmissível  recurso  especial  quando  cabí¬ 
veis  embargos  infringentes  contra  o  acórdão  pro¬ 
ferido  no  tribunal  de  origem";  "Cabem  embargos 
infringentes  contra  acórdão,  proferido  por  maioria, 
em  agravo  retido,  quando  se  tratar  de  matéria  de 
mérito";  "Nas  decisões  por  maioria,  em  reexame 
necessário,  não  se  admitem  embargos  infringen- 
tes").»881 

234 -A  decisão  de  improcedência  na  ação  pro¬ 
posta  pelo  credor  beneficia  todos  os  deve¬ 
dores  solidários,  mesmo  os  que  não  foram  partes 
no  processo,  exceto  se  fundada  em  defesa  pesso- 
al.»881 

235:  Aplicam-se  ao  procedimento  do  man¬ 
dado  de  segurança  os  arts.  7°,  9°  e  10  do 
CPC.»996 

236  -  O  art.  44  não  estabelece  uma  ordem  de 
prevalência,  mas  apenas  elenca  as  fontes 


normativas  sobre  competência,  devendo  ser  ob¬ 
servado  o  art.  125,  §  1°,  da  Constituição  Fede- 
ral.»74 

237-°  rol  do  art.  55,  §  2°,  I  e  ü,  é  exemplifica- 

tivo.»74 

238  -  O  aproveitamento  dos  efeitos  de  decisão 
proferida  por  juízo  incompetente  aplica-se 
tanto  à  competência  absoluta  quanto  à  relati¬ 
va. »75 

240  -  São  devidos  honorários  nas  execuções  fun¬ 
dadas  em  título  executivo  extrajudicial  con¬ 
tra  a  Fazenda  Pública,  a  serem  arbitrados  na  forma 
do  §  3°  do  art.  85.»98 

241  -  Os  honorários  de  sucumbência  recursal 
serão  somados  aos  honorários  pela  sucum¬ 
bência  em  primeiro  grau,  observados  os  limites 
legais.»100 

242-  Os  honorários  de  sucumbência  recursal 
são  devidos  em  decisão  unipessoal  ou  co- 
legiada.»101 

243  -  No  caso  de  provimento  do  recurso  de  ape¬ 
lação,  o  tribunal  redistribuirá  os  honorários 

fixados  em  primeiro  grau  e  arbitrará  os  honorários 
de  sucumbência  recursal.»103 

244  -  Ficam  superados  o  Enunciado  306  da  Sú¬ 
mula  do  STJ  ("Os  honorários  advocatícios 

devem  ser  compensados  quando  houver  sucum¬ 
bência  recíproca,  assegurado  o  direito  autônomo 
do  advogado  à  execução  do  saldo  sem  excluir  a 
legitimidade  da  própria  parte")  e  a  tese  firmada 
no  REsp  Repetitivo  n.  963.528/PR,  após  a  entrada 
em  vigor  do  CPC,  pela  expressa  impossibilidade  de 
compensação.»104 

245  -  O  fato  de  a  parte,  pessoa  natural  ou  Jurí¬ 
dica,  estar  assistida  por  advogado  particular 

não  impede  a  concessão  da  Justiça  gratuita  na  Jus¬ 
tiça  do  Trabalho.»106 

246  -  Dispensa-se  o  preparo  do  recurso  quando 
houver  pedido  de  Justiça  gratuita  em  sede 

recursal,  consoante  art.  99,  §  6°,  aplicável  ao  pro¬ 
cesso  do  trabalho.  Se  o  pedido  for  indeferido,  deve 
ser  fixado  prazo  para  o  recorrente  realizar  o  reco- 
lhlmento.»108 

247  -  Aplica-se  o  incidente  de  desconsideração 
da  personalidade  Jurídica  no  processo  fali- 

mentar.»151 

248  -  Quando  a  desconsideração  da  personali¬ 
dade  Jurídica  for  requerida  na  petição  inicial, 

constitui  ônus  do  sócio  ou  da  pessoa  Jurídica,  na 
contestação,  impugnar  não  somente  a  própria 
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desconsideração,  mas  também  os  demais  pontos 
da  causa»153 

249  “  ^  intervenção  do  "amicus  curiae"  é  cabível 
^  no  mandado  de  segurança»161 

250  “  Admite-se  a  intervenção  do  "amicus  curiae" 
^  nas  causas  trabalhistas,  na  forma  do  art.  138, 

sempre  que  o  juiz  ou  relator  vislumbrar  a  relevân¬ 
cia  da  matéria,  a  especificidade  do  tema  objeto  da 
demanda  ou  a  repercussão  geral  da  controvérsia,  a 
fim  de  obter  uma  decisão  respaldada  na  pluralida¬ 
de  do  debate  e,  portanto,  mais  democrática.»163 

251- 0  inciso  VI  do  art.  139  do  CPC  aplica-se 
ao  processo  de  improbidade  administrati- 

va.»185 

252-  0  descumprimento  de  uma  convenção 
processual  válida  é  matéria  cujo  conheci¬ 
mento  depende  de  requerimento.»225 

253  -  O  Ministério  Público  pode  celebrar  negócio 
processual  quando  atua  como  parte.»226 

254  -  É  inválida  a  convenção  para  excluir  a  inter- 
^  venção  do  Ministério  Público  como  fiscal  da 

ordem  Jurídica.»227 

255  -  É  admissível  a  celebração  de  convenção 
processual  coletiva.»228 

25g  -  A  Fazenda  Pública  pode  celebrar  negócio 
Jurídico  processual.»229 

257  -  O  art.  190  autoriza  que  as  partes  tanto  es- 
^  tipulem  mudanças  do  procedimento  quanto 
convencionem  sobre  os  seus  ônus,  poderes,  facul¬ 
dades  e  deveres  processuais.»230 

2 50  -  As  partes  podem  convencionar  sobre  seus 
^  ônus,  poderes,  faculdades  e  deveres  proces¬ 
suais,  ainda  que  essa  convenção  não  importe  ajus¬ 
tes  às  especificidades  da  causa.»231 

259  ”  ^  decisão  referida  no  parágrafo  único 
^  do  art.  190  depende  de  contraditório  pré- 

vio.»232 

260  “  ^  homologação,  pelo  Juiz,  da  convenção 
processual,  quando  prevista  em  lei,  cor¬ 
responde  a  uma  condição  de  eficácia  do  negó- 
cio.»232 

261  -  O  art.  200  aplica-se  tanto  aos  negócios 
unilaterais  quanto  aos  bilaterais,  incluindo  as 

convenções  processuais  do  art.  190.»233 

262  “  ^  admissível  negócio  processual  para  dis¬ 
pensar  caução  no  cumprimento  provisório 

de  sentença.»234 


263  -  A  mera  Juntada  de  decisão  aos  autos  ele- 
trônicos  não  necessariamente  lhe  confere 

publicidade  em  relação  a  tercei ros.»254 

264  “  hipóteses  de  segredo  de  Justiça,  nos 
processos  em  que  se  realizam  intimações 

exclusivamente  por  portal  eletrônico,  deve  ser  ga¬ 
rantida  ampla  publicidade  aos  autos  eletrônicos, 
assegurado  o  acesso  a  qualquer  um.»256 

265  -  É  possível  haver  documentos  transitoria¬ 
mente  confidenciais  no  processo  eletrôni- 

CO.»259 

266  ”  °  ^  processo  do 

^  trabalho,  não  se  considerando  extemporâ¬ 
neo  ou  intempestivo  o  ato  realizado  antes  do  ter¬ 
mo  inicial  do  prazo.»266 

267  -  Os  prazos  processuais  iniciados  antes  da 
^  vigência  do  CPC  serão  integralmente  regula¬ 
dos  pelo  regime  revogado.»267 

268  “  A  regra  de  contagem  de  prazos  em  dias 
^  úteis  só  se  aplica  aos  prazos  iniciados  após  a 

vigência  do  Novo  Código.»269 

269  “  ^  suspensão  de  prazos  de  20  de  dezem- 
^  bro  a  20  de  Janeiro  é  aplicável  aos  Juizados 

Especiais.»269 

270  ”  Aplica-se  ao  processo  do  trabalho  o  art. 
^  ^  224,  §  1°.»270 

271  -  Quando  for  deferida  tutela  provisória  a  ser 
cumprida  diretamente  pela  parte,  o  prazo 

recursal  conta  a  partir  da  Juntada  do  mandado  de 
intimação,  do  aviso  de  recebimento  ou  da  carta 
precatória;  o  prazo  para  0  cumprimento  da  deci¬ 
são  inicia-se  a  partir  da  intimação  da  parte.»271 

272  ~  aplica  o  §  2°  do  art.  231  ao  prazo 
para  contestar,  em  vista  da  previsão  do  §  1° 

do  mesmo  artigo.»272 ' 

273  -  Ao  ser  citado,  o  réu  deverá  ser  advertido  de 
que  sua  ausência  injustificada  à  audiência  de 

conciliação  ou  mediação  configura  ato  atentatório 
à  dignidade  da  Justiça,  punível  com  a  multa  do  art. 
334,  §  8°,  sob  pena  de  sua  inaplicabilidade.»282 

274  -  Aplica-se  a  regra  do  §  6°  do  art.  272  ao 
prazo  para  contestar,  quando  for  dispensável 

a  audiência  de  conciliação  e  houver  poderes  para 
receber  citação.»286 

275  “  processos  que  tramitam  eletronica¬ 
mente,  a  regra  do  art.  229,  §  1°,  não  se  aplica 

aos  prazos  Já  iniciados  no  regime  anterior.»272 
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276  -  Os  atos  anteriores  ao  ato  defeituoso  não 
são  atingidos  pela  pronúncia  de  invalida- 

de»287 

277  -  Para  fins  de  invalidação,  o  reconhecimento 
de  que  um  ato  subsequente  é  dependente 

de  um  ato  defeituoso  deve  ser  objeto  de  funda¬ 
mentação  específica  a  luz  de  circunstâncias  con- 
cretas.»289 

278:°  CPC  adota  como  princípio  a  sanabilidade 
dos  atos  processuais  defeituosos.»291 

279  -  Para  os  fins  de  alegar  e  demonstrar  pre¬ 
juízo,  não  basta  a  afirmação  de  tratar-se  de 
violação  a  norma  constitucionaL»294 

280- °  prazo  de  quinze  dias  a  que  se  refere  o 
art.  290  conta-se  da  data  da  intimação  do 

advogado.»299 

281 - A  indicação  do  dispositivo  legal  não  é  re¬ 
quisito  da  petição  inicial  e,  uma  vez  existen¬ 
te,  não  vincula  o  órgão  julgador.»339 

282  -  Para  julgar  com  base  em  enquadramento 
normativo  diverso  daquele  invocado  pelas 

partes,  ao  juiz  cabe  observar  o  dever  de  consulta, 
previsto  no  art  10.»339 

283  -  Aplicam-se  os  arts.  319,  §  1°,  396  a  404 
também  quando  o  autor  não  dispuser  de 

documentos  indispensáveis  à  propositura  da 
ação.»340 

234  ”  ^P*'^3-se  à  ação  rescisória  o  disposto  no 
art  321.»769 

285 -A  interpretação  do  pedido  e  dos  atos  pos- 
tulatórios  em  geral  deve  levar  em  considera¬ 
ção  a  vontade  da  parte,  aplicando-se  o  art.  112  do 
Código  Civil.»341 

286  -  Aplica-se  o  §  2°  do  art.  322  à  interpretação 
de  todos  os  atos  postulatórios,  inclusive  da 
contestação  e  do  recurso.»342 

287-°  pedido  subsidiário  somente  pode  ser 
apreciado  se  o  juiz  não  puder  examinar  ou 
expressamente  rejeitar  o  principal.»343 

288  -  Quando  acolhido  o  pedido  subsidiário,  o 
autor  tem  interesse  de  recorrer  em  relação 

ao  principal.»344 

289  -  Se  houver  conexão  entre  pedidos  cumula¬ 
dos,  a  incompetência  relativa  não  impedirá 

a  cumulação,  em  razão  da  modificação  legal  da 
competência.»344 


290  “  ^  enumeração  das  espécies  de  contrato 
previstas  no  §  2°  do  art  330  é  exemplifica- 

tiva.»345 

291  -  Aplicam-se  ao  procedimento  do  mandado 
de  segurança  os  arts.  331  e  parágrafos  e  332, 

§  3°  do  CPC.»346 

292  -  Antes  de  indeferir  a  petição  inicial,  o  juiz 
deve  aplicar  o  disposto  no  art.  321.»346 

293- °  juízo  de  retratação,  quando  permitido, 
somente  poderá  ser  exercido  se  a  apelação 

for  tempestiva.»347 

294- °  julgamento  liminar  de  improcedência, 
disciplinado  no  art.  332,  salvo  com  relação 

ao  §  1°,  se  aplica  ao  processo  do  trabalho  quando 
contrariar:  a)  enunciado  de  súmula  ou  de  Orienta¬ 
ção  Jurisprudencial  do  TST;  b)  acórdão  proferido 
pelo  TST  em  julgamento  de  recursos  de  revista  re¬ 
petitivos;  c)  entendimento  firmado  em  resolução 
de  demandas  repetitivas.»352 

295  ~  •'egras  sobre  intervalo  mínimo  entre  as 
audiências  do  CPC  só  se  aplicam  aos  proces¬ 
sos  em  que  o  ato  for  designado  após  sua  vigên- 
cia.»359 

296-  Verificando  liminarmente  a  ilegitimidade 
passiva,  o  juiz  facultará  ao  autor  a  alteração 
da  petição  inicial,  para  substituição  do  réu  sem 
ônus  sucumbenciais.»376 

297  -  O  juiz  que  promove  julgamento  antecipa¬ 
do  do  mérito  por  desnecessidade  de  outras 
provas  não  pode  proferir  sentença  fundamentada 
em  não  atendimento  ao  ônus  probatório.  »387 

298:  A  audiência  de  saneamento  e  organização 
do  processo  em  cooperação  com  as  partes 
poderá  ocorrer  independentemente  de  a  causa  ser 
complexa.»393 

299  -  O  juiz  pode  designar  audiência  também 

(ou  só)  com  objetivo  de  ajustar  com  as  par¬ 
tes  a  fixação  de  calendário  para  fase  de  instrução 
e  decisão.»395 

300  -  O  juiz  poderá  ampliar  ou  restringir  o  nú¬ 
mero  de  testemunhas  a  depender  da  com¬ 
plexidade  da  causa  e  dos  fatos  individualmente 
considerados.»397 

301  -  Aplicam-se  ao  processo  civil,  por  analogia, 
as  exceções  previstas  nos  §§  1°  e  2°  do  art. 

157  do  Código  de  Processo  Penal,  afastando  a  ili- 
citude  da  prova.»415 

302  -  Aplica-se  o  art.  373,  §§  1°  e  2°,  ao  proces¬ 
so  do  trabalho,  autorizando  a  distribuição 
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dinâmica  do  ônus  da  prova  diante  de  peculiari¬ 
dades  da  causa  relacionadas  à  impossibilidade  ou 
à  excessiva  dificuldade  da  parte  de  cumprir  o  seu 
encargo  probatório,  ou,  ainda,  à  maior  facilidade 
de  obtenção  da  prova  do  fato  contrário.  O  juiz 
poderá,  assim,  atribuir  o  ônus  da  prova  de  modo 
diverso,  desde  que  de  forma  fundamentada,  pre¬ 
ferencialmente  antes  da  instrução  e  necessaria¬ 
mente  antes  da  sentença,  permitindo  à  parte  se 
desincumbir  do  ônus  que  lhe  foi  atribuído.»416 

303  -  As  hipóteses  descritas  nos  incisos  do  §  1° 
do  art.  489  são  exemplificativas.»444 

304-  As  decisões  Judiciais  trabalhistas,  sejam 
elas  interlocutórias,  sentenças  ou  acórdãos, 
devem  observar  integralmente  o  disposto  no  art. 
499,  sobretudo  o  seu  §  1°,  sob  pena  de  se  repu¬ 
tarem  não  fundamentadas  e,  por  conseguinte, 
nulas.»445 

305  “  No  julgamento  de  casos  repetitivos,  o  tri¬ 
bunal  deverá  enfrentar  todos  os  argumentos 

contrários  e  favoráveis  à  tese  jurídica  discutida,  in¬ 
clusive  os  suscitados  pelos  interessados.»803 

306  -  O  precedente  vinculante  não  será  seguido 
quando  o  juiz  ou  tribunal  distinguir  o  caso 

sob  julgamento,  demonstrando,  fundamentada- 
mente,  tratar-se  de  situação  particularizada  por 
hipótese  fática  distinta,  a  impor  solução  jurídica 
diversa.»445 

307  -  Reconhecida  a  insuficiência  da  sua  funda¬ 
mentação,  o  tribunal  decretará  a  nulidade 

da  sentença  e,  preenchidos  os  pressupostos  do  § 
3°  do  art  1.013,  decidirá  desde  logo  o  mérito  da 
causa.»903 

308  -  Aplica-se  o  art.  489,  §  1°,  a  todos  os  pro¬ 
cessos  pendentes  de  decisão  ao  tempo  da 

entrada  em  vigor  do  CPC,  ainda  que  conclusos  os 
autos  antes  da  sua  vlgência.»447 

309  -  O  disposto  no  §  1°  do  art.  489  do  CPC  é 
aplicável  no  âmbito  dos  Juizados  Espe- 

ciais.»446 

310  -  Não  é  título  constitutivo  de  hipoteca  judici¬ 
ária  a  decisão  judicial  que  condena  à  entrega 

de  coisa  distinta  de  dinheiro.»446 

311-''  regra  sobre  remessa  necessária  é  aquela 
vigente  ao  tempo  da  publicação  em  cartório 
ou  disponibilização  nos  autos  eletrônicos  da  sen¬ 
tença,  de  modo  que  a  limitação  de  seu  cabimento 
no  CPC  não  prejudica  os  reexames  estabelecidos 
no  regime  do  art.  475  do  CPC  de  1973.»452 


312-  O  inciso  IV  do  §  4°  do  art.  496  do  CPC 
aplica-se  ao  procedimento  do  mandado  de 
segurança.»453 

313  -  São  cumulativos  os  pressupostos  previstos 
nos  §  1°  e  seus  incisos,  observado  o  §  2°  do 
art.  503.»478 

314-  As  decisões  judiciais  devem  respeitar  os 
precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
em  matéria  constitucional,  e  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça,  em  matéria  infraconstitucional  fede- 
ral.»646 

315  -  Nem  todas  as  decisões  formam  preceden¬ 
tes  vinculantes.»647 

316:  A  estabilidade  da  jurisprudência  do  tri¬ 
bunal  depende  também  da  observância  de 
seus  próprios  precedentes,  inclusive  por  seus  ór¬ 
gãos  fracionários.»646 

317  -  O  efeito  vinculante  do  precedente  decorre 
da  adoção  dos  mesmos  fundamentos  deter¬ 
minantes  pela  maioria  dos  membros  do  colegia- 
do,  cujo  entendimento  tenha  ou  não  sido  sumu- 
lado.»648 

318  -  Os  fundamentos  prescindíveis  para  o  al¬ 
cance  do  resultado  fixado  no  dispositivo  da 

decisão  ("obiter  dieta"),  ainda  que  nela  presen¬ 
tes,  não  possuem  efeito  de  precedente  vlnculan- 
te.»649 

319  -  Os  fundamentos  não  adotados  ou  referen¬ 
dados  pela  maioria  dos  membros  do  órgão 

julgador  não  possuem  efeito  de  precedente  vin- 
culante.»650 

320  -  Os  tribunais  poderão  sinalizar  aos  jurisdi- 
cionados  sobre  a  possibilidade  de  mudança 

de  entendimento  da  corte,  com  a  eventual  supera¬ 
ção  ou  a  criação  de  exceções  ao  precedente  para 
casos  futuros.»651 

321:''  modificação  do  entendimento  sedimen¬ 
tado  poderá  ser  realizada  nos  termos  da  Lei 
n°  11.417,  de  19  de  dezembro  de  2006,  quando  se 
tratar  de  enunciado  de  súmula  vinculante;  do  regi¬ 
mento  interno  dos  tribunais,  quando  se  tratar  de 
enunciado  de  súmula  ou  jurisprudência  dominan¬ 
te;  e,  incidentalmente,  no  julgamento  de  recurso, 
na  remessa  necessária  ou  causa  de  competência 
originária  do  tribunal.»652 

322-'',  modificação  de  precedente  vinculante 
poderá  fundar-se,  entre  outros  motivos,  na 
revogação  ou  modificação  da  lei  em  que  ele  se  ba¬ 
seou,  ou  em  alteração  econômica,  política,  cultural 
ou  social  referente  à  matéria  decldida.»653 
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323 - A  formação  dos  precedentes  observará  os 
princípios  da  legalidade,  da  segurança  jurídi¬ 
ca,  da  proteção  da  confiança  e  da  isonomia.»655 

324-  Lei  nova,  incompatível  com  o  precedente 
judicial,  é  fato  que  acarreta  a  não  aplicação 

do  precedente  por  qualquer  juiz  ou  tribunal,  res¬ 
salvado  o  reconhecimento  de  sua  inconstitucio- 
nalidade,  a  realização  de  interpretação  conforme 
ou  a  pronúncia  de  nulidade  sem  redução  de  tex- 
tO.»656 

325  -  A  modificação  de  entendimento  sedimen¬ 
tado  pelos  tribunais  trabalhistas  deve  ob¬ 
servar  a  sistemática  prevista  no  art.  927,  devendo 
se  desincumbir  do  ônus  argumentativo  mediante 
fundamentação  adequada  e  específica,  modulan¬ 
do,  quando  necessário,  os  efeitos  da  decisão  que 
supera  o  entendimento  anterior»658 

326-  O  órgão  jurisdicional  trabalhista  pode 
afastar  a  aplicação  do  precedente  vinculante 
quando  houver  distinção  entre  o  caso  sob  julga¬ 
mento  e  o  paradigma,  desde  que  demonstre,  fun- 
damentadamente,  tratar-se  de  situação  particula¬ 
rizada  por  hipótese  fática  distinta,  a  impor  solução 
jurídica  diversa.»660 

327  -  Os  precedentes  vinculantes  podem  ter  por 
objeto  questão  de  direito  material  ou  pro- 
cessual.»661 

328-  Os  arts.  554  e  565  do  CPC  aplicam-se  à 
ação  de  usucapião  coletiva  (art.  10  da  Lei 

10.258/2001)  e  ao  processo  em  que  exercido  o  di¬ 
reito  a  que  se  referem  os  §§  4°  e  5°  do  art.  1.228, 
Código  Civil,  especialmente  quanto  à  necessidade 
de  ampla  publicidade  da  ação  e  da  participação 
do  Ministério  Público,  da  Defensoria  Pública  e  dos 
órgãos  estatais  responsáveis  pela  reforma  agrária 
e  política  urbana.»548 

329-  Na  execução  trabalhista  deve  ser  preser¬ 
vada  a  quota  parte  de  bem  indivisível  do 

coproprietário  ou  do  cônjuge  alheio  à  execução, 
sendo-lhe  assegurado  o  direito  de  preferência 
na  arrematação  do  bem  em  igualdade  de  condi- 
ções.»612 

330  -  Na  Justiça  do  Trabalho,  o  juiz  pode  deferir 
a  aquisição  parcelada  do  bem  penhorado 

em  sede  de  execução,  na  forma  do  art.  895  e  seus 
parágrafos.»613 

331  -  O  pagamento  da  dívida  objeto  de  execu¬ 
ção  trabalhista  fundada  em  título  extrajudi¬ 
cial  pode  ser  requerido  pelo  executado  nos  mol¬ 
des  do  art.  916.»623 


332-  Considera-se  vício  sanável,  tipificado  no 
art.  938,  §  1°,  a  apresentação  da  procuração 
e  da  guia  de  custas  ou  depósito  recursal  em  cópia, 
cumprindo  ao  relator  assinalar  prazo  para  a  parte 
renovar  o  ato  processual  com  a  juntada  dos  origi- 
nais.»696 


-  Em  se  tratando  de  guia  de  custas  e  depó¬ 
sito  recursal  Inseridos  no  sistema  eletrônico, 
estando  o  arquivo  corrompido,  impedido  de  ser 
executado  ou  de  ser  lido,  deverá  o  relator  assegu¬ 
rar  a  possibilidade  de  sanar  o  vício,  nos  termos  do 
art.  938,  §  1°.»698 


334  -  Por  força  da  expressão  "sem  repetição  em 
múltiplos  processos",  não  cabe  o  incidente 
de  assunção  de  competência  quando  couber  jul¬ 
gamento  de  casos  repetitivos.»745 


335  -  O  incidente  de  assunção  de  competência 

aplica-se  ao  processo  do  trabalho.»747 


336  -  Cabe  ação  rescisória  contra  decisão  inter- 
locutória  de  mérito.»770 

337  -  A  competência  para  processar  a  ação  res¬ 
cisória  contra  capítulo  de  decisão  deverá 

considerar  o  órgão  jurisdicional  que  proferiu  o  ca¬ 
pítulo  rescindendo.»772 


338  -  Cabe  ação  rescisória  para  desconstituir  a 
coisa  julgada  formada  sobre  a  resolução  ex¬ 
pressa  da  questão  prejudicial  incidentaL»773 

339  -  O  CADE  e  a  CVM,  caso  não  tenham  sido  in¬ 
timados,  quando  obrigatório,  para  participar 

do  processo  (art.  118,  Lei  n.  12.529/2011;  art.  31, 
Lei  n.  6.385/1976),  têm  legitimidade  para  propor 
ação  rescisória  contra  a  decisão  ali  proferida,  nos 
termos  do  inciso  IV  do  art.  967.»774 


340  -  Observadas  as  regras  de  distribuição,  o  re¬ 
lator  pode  delegar  a  colheita  de  provas  para 

juízo  distinto  do  que  proferiu  a  decisão  rescinden- 
da.»775 

341  -  O  prazo  para  ajuizamento  de  ação  rescisó¬ 
ria  é  estabelecido  pela  data  do  trânsito  em 

julgado  da  decisão  rescindenda,  de  modo  que  não 
se  aplicam  as  regras  dos  §§  2  °  e  3°  do  art.  975 
do  CPC  à  coisa  julgada  constituída  antes  de  sua 
vigência.»777 

342-  O  incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas  aplica-se  a  recurso,  a  remessa 

necessária  ou  a  qualquer  causa  de  competência 
originária.»805 

343-  O  incidente  de  resolução  de  demandas 

repetitivas  compete  a  tribunal  de  justiça  ou 
tribunal  regional.»807 
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344-  A  instauração  do  incidente  pressupõe  a 
existência  de  processo  pendente  no  respec¬ 
tivo  tribunaL»808 

345-  O  incidente  de  resolução  de  demandas 

repetitivas  e  o  julgamento  dos  recursos  ex¬ 
traordinários  e  especiais  repetitivos  formam  um 
microssistema  de  solução  de  casos  repetitivos, 
cujas  normas  de  regência  se  complementam  re¬ 
ciprocamente  e  devem  ser  interpretadas  conjun- 
tamente.»810 

-  A  Lei  n®  13.015,  de  21  de  julho  de  2014, 
^  compõe  o  microssistema  de  solução  de  ca¬ 
sos  repetitivos.»8n 

347  -  Apllca-se  ao  processo  do  trabalho  o  inci¬ 
dente  de  resolução  de  demandas  repetitivas, 
devendo  ser  instaurado  quando  houver  efetiva  re¬ 
petição  de  processos  que  contenham  controvérsia 
sobre  a  mesma  questão  de  direito.»812 

348-  Os  interessados  serão  intimados  da  sus¬ 
pensão  de  seus  processos  individuais,  po¬ 
dendo  requerer  o  prosseguimento  ao  juiz  ou  tri¬ 
bunal  onde  tramitarem,  demonstrando  a  distinção 
entre  a  questão  a  ser  decidida  e  aquela  a  ser  julga¬ 
da  no  incidente  de  resolução  de  demandas  repeti¬ 
tivas,  ou  nos  recursos  repetitivos.»813 

350  -  Cabe  reclamação,  na  Justiça  do  Trabalho, 
da  parte  interessada  ou  do  Ministério  Pú¬ 
blico,  nas  hipóteses  previstas  no  art.  988,  visando 
a  preservar  a  competência  do  tribunal  e  garantir 
a  autoridade  das  suas  decisões  e  do  precedente 
firmado  em  julgamento  de  casos  repetitivos.»860 

351  -  O  regime  da  recorribilidade  das  interlocu- 
tórias  do  CPC  aplica-se  ao  procedimento  do 

mandado  de  segurança.»997 

352 -É  permitida  a  desistência  do  recurso  de  re¬ 
vista  repetitivo,  mesmo  quando  eleito  como 
representativo  da  controvérsia,  sem  necessidade 
de  anuência  da  parte  adversa  ou  dos  litisconsor- 
tes;  a  desistência,  contudo,  não  impede  a  análise 
da  questão  jurídica  objeto  de  julgamento  do  re¬ 
curso  repetitivo.»883 

353  “  processo  do  trabalho,  o  equívoco  no 
preenchimento  da  guia  de  custas  ou  de 

depósito  recursal  não  implicará  a  aplicação  da 
pena  de  deserção,  cabendo  ao  relator,  na  hipó¬ 
tese  de  dúvida  quanto  ao  recolhimento,  intimar 
o  recorrente  para  sanar  o  vício  no  prazo  de  cinco 
dias.»885 

354  -  O  Art.  1.009,  §  1°,  não  se  aplica  às  decisões 
publicadas  em  cartório  ou  disponibilizadas 


nos  autos  eletrônicos  antes  da  entrada  em  vigor 
do  CPC.»907 

355  -  Se,  no  mesmo  processo,  houver  questões 
resolvidas  na  fase  de  conhecimento  em  rela¬ 
ção  às  quais  foi  interposto  agravo  retido  na  vigên¬ 
cia  do  CPC/1973,  e  questões  resolvidas  na  fase  de 
conhecimento  em  relação  às  quais  não  se  operou 
a  preclusão  por  força  do  art.  1.009,  §  1°,  do  CPC, 
aplicar-se-á  ao  recurso  de  apelação  o  art.  523,  §  1°, 
do  CPC/1973  em  relação  àquelas,  e  o  art.  1.009,  § 
1°,  do  CPC  em  relação  a  estas.»910 


356-  Aplica-se  a  regra  do  art.  1.010,  §  3°,  às 
^  apelações  pendentes  de  admissibilidade  ao 
tempo  da  entrada  em  vigor  do  CPC,  de  modo  que 
o  exame  da  admissibilidade  destes  recursos  com¬ 
petirá  ao  Tribunal  de  2°  grau.»913 


357  -  Aplicam-se  ao  recurso  ordinário  os  arts. 
1.013  e  1.014.»915 


358:  A.  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021, 
§  4°,  exige  manifesta  inadmissibilidade  ou 
manifesta  improcedência.»926 


359  -A  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021, 
^  §  4°,  exige  que  a  manifesta  inadmissibilidade 
seja  declarada  por  unanimidade.»927 

360 -A  não  oposição  de  embargos  de  declara¬ 
ção  em  caso  de  erro  material  na  decisão  não 
impede  sua  correção  a  qualquer  tempo.»933 

361  -  Na  hipótese  do  art.  1.026,  §  4°,  não  cabem 
embargos  de  declaração  e,  caso  opostos, 
não  produzirão  qualquer  efeito.»935 

363  -  O  procedimento  do  incidente  de  resolução 
de  demandas  repetitivas  a  aplica-se  às  cau¬ 
sas  repetitivas  de  competência  originária  dos  tri¬ 
bunais  superiores,  como  a  reclamação  e  o  conflito 
de  competência,  e  aos  recursos  ordinários  a  eles 
dirigidos.»951 

354  ~  ^  sobrestamento  da  causa  em  primeira 
instância  não  ocorrerá  caso  se  mostre  neces¬ 
sária  a  produção  de  provas  para  efeito  de  distinção 
de  precedentes.»952 

366  -  O  protesto  genérico  por  provas,  realizado 
na  petição  inicial  ou  na  contestação  ofertada 
antes  da  vigência  do  CPG,  não  implica  requerimen¬ 
to  de  prova  para  fins  do  Art.  1.047.»961 

367-  Para  fins  de  interpretação  do  art.  1.054, 
entende-se  como  início  do  processo  a  data 
do  protocolo  da  petição  lnicial.»962 
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368 ""  ^  iiT^ipugnação  ao  reconhecimento  extra¬ 
judicial  da  usucapião  necessita  ser  feita  me¬ 
diante  representação  por  advogado»963 

369:°  rol  de  normas  fundamentais  previsto  no 
Capítulo  I  do  Título  Único  do  Livro  I  da  Parte 
Geral  do  CPC  não  é  exaustivo»38 

370  -  Norma  processual  fundamental  pode  ser 
regra  ou  princípio.»38 

371  -  Os  métodos  de  solução  consensual  de 
conflitos  devem  ser  estimulados  também 

nas  instâncias  recursais.»192 

372  -  O  art  4°  tem  aplicação  em  todas  as  fa¬ 
ses  e  em  todos  os  tipos  de  procedimento, 

inclusive  em  incidentes  processuais  e  na  instância 
recursal,  impondo  ao  órgão  jurisdicional  viabilizar 
o  saneamento  de  vícios  para  examinar  o  mérito, 
sempre  que  seja  possível  a  sua  correção.»39 

373  -  As  partes  devem  cooperar  entre  si;  devem 
atuar  com  ética  e  lealdade,  agindo  de  modo 

a  evitar  a  ocorrência  de  vícios  que  extingam  o  pro¬ 
cesso  sem  resolução  do  mérito  e  cumprindo  com 
deveres  mútuos  de  esclarecimento  e  transparên- 
cia.»40 

374-0  art.  5°  prevê  a  boa-fé  objetiva.»42 


375-°  Órgão  Jurisdicional  também  deve  com¬ 
portar-se  de  acordo  com  a  boa-fé  objeti- 
va.»45 

376  -  A  vedação  do  comportamento  contraditó¬ 
rio  apllca-se  ao  órgão  Jurisdlcional.»50 

377 boa-fé  objetiva  Impede  que  o  julgador 
profira,  sem  motivar  a  alteração,  decisões 
diferentes  sobre  uma  mesma  questão  de  direito 
aplicável  às  situações  de  fato  análogas,  ainda  que 
em  processos  distlntos.»53 

378 -A  boa-fé  processual  orienta  a  interpreta¬ 
ção  da  postulação  e  da  sentença,  permite  a 
reprimenda  do  abuso  de  direito  processual  e  das 
condutas  dolosas  de  todos  os  sujeitos  processuais 
e  veda  seus  comportamentos  contraditórios.»64 

379  -  O  exercício  dos  poderes  de  direção  do  pro¬ 
cesso  pelo  juiz  deve  observar  a  paridade  de 
armas  das  partes.»64 

380 -A  expressão  "ordenamento  jurídico",  em¬ 
pregada  pelo  Código  de  Processo  Civil,  con¬ 
templa  os  precedentes  vinculantes.»65 

381  -  É  cabível  réplica  no  procedimento  de  tutela 
cautelar  requerida  em  caráter  anteceden- 
te.»323 


382  -  No  juízo  onde  houver  cumulação  de  com¬ 
petência  de  processos  dos  juizados  especiais 

com  outros  procedimentos  diversos,  o  juiz  pode¬ 
rá  organizar  duas  listas  cronológicas  autônomas, 
uma  para  os  processos  dos  juizados  especiais  e 
outra  para  os  demais  processos.»67 

383  -  As  autarquias  e  fundações  de  direito  pú¬ 
blico  estaduais  e  distritais  também  poderão 

ajustar  compromisso  recíproco  para  prática  de  ato 
processual  por  seus  procuradores  em  favor  de 
outro  ente  federado,  mediante  convênio  firmado 
pelas  respectivas  procuradorias.»90 

384 -A  lei  regulamentadora  não  poderá  supri¬ 
mir  a  titularidade  e  o  direito  à  percepção  dos 
honorários  de  sucumbência  dos  advogados  públl- 
cos.»109 

385  -  Havendo  risco  de  perecimento  do  direito, 
o  poder  do  juiz  de  exigir  do  autor  a  com¬ 
provação  dos  pressupostos  legais  para  a  conces¬ 
são  da  gratuidade  não  o  desincumbe  do  dever  de 
apreciar,  desde  logo,  o  pedido  liminar  de  tutela  de 
urgência.»!!! 

386-  A  limitação  do  litisconsórcio  facultativo 
multitudinário  acarreta  o  desmembramento 
do  processo.»!29 

387  -A  limitação  do  litisconsórcio  multitudinário 
não  é  causa  de  extinção  do  processo.»!32 

388  -  O  assistente  simples  pode  requerer  a  inter¬ 
venção  de  "amicus  curiae".»!33 

389  -  As  hipóteses  previstas  no  art.  122  são  me¬ 
ramente  exempllficativas.»!34 

390  -  Resolvida  a  desconsideração  da  persona¬ 
lidade  jurídica  na  sentença,  caberá  apela- 

ção.»!54 

391  -  O  "amicus  curlae"  pode  recorrer  da  decisão 
que  julgar  recursos  repetitivos.»!63 

392  -  As  partes  não  podem  estabelecer,  em  con¬ 
venção  processual,  a  vedação  da  participa¬ 
ção  do  "amicus  curiae".»!65 

393 -É  cabível  a  intervenção  de  "amicus  curiae" 
no  procedimento  de  edição,  revisão  e  can¬ 
celamento  de  enunciados  de  súmula  pelos  tribu- 
nais.»!66 

394  -  As  partes  podem  opor  embargos  de  de¬ 
claração  para  corrigir  vício  da  decisão  re¬ 
lativo  aos  argumentos  trazidos  pelo  "amicus 
curiae".»!70 
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OQC  -  Os  requisitos  objetivos  exigidos  para  a  in- 
tervenção  do  "amicus  curiae"  são  alternati- 
VOS.»171 


396  ~  medidas  do  inciso  IV  do  art  139  podem 
^  ser  determinadas  de  ofício,  observado  o  art 

8o»186 


397  -  A  estrutura  para  autocomposição,  nos  Jui- 
'  zados  Especiais,  deverá  contar  com  a  conci¬ 
liação  e  a  mediação»194 

398  -  As  câmaras  de  mediação  e  conciliação  têm 
^  competência  para  realização  da  conciliação 

e  da  mediação,  no  âmbito  administrativo,  de  con¬ 
flitos  judiciais  e  extrajudiciais.»195 


399  -  Os  arts.  180  e  183  somente  se  aplicam  aos 
prazos  que  se  iniciarem  na  vigência  do  CPC 
de  2015,  aplicando-se  a  regulamentação  anterior 
aos  prazos  iniciados  sob  a  vigência  do  CPC  de 
1973.»200 


400  -  O  art.  183  se  aplica  aos  processos  que  tra¬ 
mitam  em  autos  eletrônicos.»201 

401  -  Para  fins  de  contagem  de  prazo  da  Fazen¬ 
da  Pública  nos  processos  que  tramitam  em 

autos  eletrônicos,  não  se  considera  como  intima¬ 
ção  pessoal  a  publicação  pelo  Diário  da  Justiça 
Eletrônico.»201 


402  ”  ^  eficácia  dos  negócios  processuais  para 
quem  deles  não  fez  parte  depende  de  sua 
anuência,  quando  lhe  puder  causar  prejuízo.»235 

403 -A  validade  do  negócio  jurídico  processual, 
requer  agente  capaz,  objeto  lícito,  possível, 
determinado  ou  determinável  e  forma  prescrita  ou 
não  defesa  em  lei.»237 


404”  negócios  processuais,  atender-se-á 
mais  à  intenção  consubstanciada  na  mani¬ 
festação  de  vontade  do  que  ao  sentido  literal  da 
linguagem.»238 

405  -  Os  negócios  jurídicos  processuais  devem 
ser  interpretados  conforme  a  boa-fé  e  os 
usos  do  lugar  de  sua  celebração.»239 


406  -  Os  negócios  jurídicos  processuais  benéfi- 
^  COS  e  a  renúncia  a  direitos  processuais  inter¬ 
pretam-se  estrita  mente.»240 

407:  Nos  negócios  processuais,  as  partes  e  o 
juiz  são  obrigados  a  guardar  nas  tratativas, 
na  conclusão  e  na  execução  do  negócio  o  princí¬ 
pio  da  boa-fé.»69 


ambíguas  ou  contraditórias,  dever-se-á  adotar  a 
interpretação  mais  favorável  ao  aderente.»241 

409 -A  convenção  processual  é  autônoma  em 
^  relação  ao  negócio  em  que  estiver  inserta, 
de  tal  sorte  que  a  invalidade  deste  não  implica 
necessariamente  a  invalidade  da  convenção  pro- 
cessual.»243 

410”  °  controle  de 

^  validade  dos  negócios  jurídicos  processu- 
ais.»187 

41 1  -  O  negócio  processual  pode  ser  distrata- 
^  do.»244 


412:  A  aplicação  de  negócio  processual  em 
^  determinado  processo  judicial  não  impede, 
necessariamente,  que  da  decisão  do  caso  possa  vir 
a  ser  formado  precedente.»245 

413- °.  negócio  jurídico  processual  pode  ser 
celebrado  no  sistema  dos  juizados  especiais, 

desde  que  observado  o  conjunto  dos  princípios 
que  o  orienta,  ficando  sujeito  a  controle  judicial  na 
forma  do  parágrafo  único  do  art.  190  do  CPC.»246 

414- °  disposto  no  §  1°  do  artigo  191  refere-se 

aojuízo.»247 


415”  prazos  processuais  no  sistema  dos 
juizados  Especiais  são  contados  em  dias 
úteis.»263 


41 6 -A.  contagem  do  prazo  processual  em  dias 
^  úteis  prevista  no  art.  219  aplica-se  aos  Jui¬ 
zados  Especiais  Cíveis,  Federais  e  da  Fazenda  Pú- 
blica.»274 

417  -  São  requisitos  para  o  cumprimento  da  car¬ 
ta  arbitrai:  i)  indicação  do  árbitro  ou  do  tri¬ 
bunal  arbitrai  de  origem  e  do  órgão  do  Poder  Ju¬ 
diciário  de  destino;  ii)  inteiro  teor  do  requerimento 
da  parte,  do  pronunciamento  do  árbitro  ou  do 
Tribunal  arbitrai  e  da  procuração  conferida  ao  re¬ 
presentante  da  parte,  se  houver;  iii)  especificação 
do  ato  processual  que  deverá  ser  praticado  pelo 
juízo  de  destino;  iv)  encerramento  com  a  assinatu¬ 
ra  do  árbitro  ou  do  presidente  do  tribunal  arbitrai 
conforme  o  caso.»285 


41 8  ”  As  tutelas  provisórias  de  urgência  e  de  evi- 
^  dência  são  admissíveis  no  sistema  dos  Juiza¬ 
dos  Especiais.»305 

419  -  Não  é  absoluta  a  regra  que  proíbe  tutela 
provisória  com  efeitos  irreversíveis.»311 


408  ”  houver  no  contrato  de  adesão 

^  negócio  jurídico  processual  com  previsões 


420  “  estabilização  de  tutela  caute- 

lar.»319 
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421  -  Não  cabe  estabilização  de  tutela  antecipa¬ 
da  em  ação  rescisória.»320 

422 -A  tutela  de  evidência  é  compatível  com  os 
procedimentos  especiais.»334 

423  -  Cabe  tutela  de  evidência  recursaL»335 


424-  Os  parágrafos  do  art.  319  devem  ser 

aplicados  imediatamente,  inclusive  para 
as  petições  iniciais  apresentadas  na  vigência  do 
CPC/1973»348 

425  -  Ocorrendo  simultaneamente  as  hipóteses 
dos  art  106,  §  1°,  e  art.  321,  caput  o  prazo 

de  emenda  será  único  e  de  quinze  dias.»116 

426  -  O  juízo  para  o  qual  foi  distribuída  a  con¬ 
testação  ou  a  carta  precatória  só  será  consi¬ 
derado  prevento  se  o  foro  competente  for  o  local 
onde  foi  citado.»378 

427:  A  proposta  de  saneamento  consensual 
feita  pelas  partes  pode  agregar  questões  de 
fato  até  então  não  deduzidas.»399 

428  -  A  integração  e  o  esclarecimento  das  ale¬ 
gações  nos  termos  do  art  357,  §  3°,  não  se 
confundem  com  o  aditamento  do  ato  postulatório 
previsto  no  art.  329.»400 

429 - A  arbitragem  a  que  se  refere  o  art.  359  é 
aquela  regida  pela  Lei  9.307/1996.»407 

430 - .A  necessidade  de  licença  concedida  pelo 
Juiz,  prevista  no  parágrafo  único  do  art.  361, 

é  aplicável  também  aos  Defensores  Públicos.»409 

431  -  O  julgador,  que  aderir  aos  fundamentos  do 
voto-vencedor  do  relator,  há  de  seguir,  por 

coerência,  o  precedente  que  ajudou  a  construir 
no  julgamento  da  mesma  questão  em  processos 
subsequentes,  salvo  se  demonstrar  a  existência  de 
distinção  ou  superação.»662 

432  -  A  interposição  de  apelação  parcial  não  im¬ 
pede  a  remessa  necessária.»456 

433  -  Cabe  à  Administração  Pública  dar  publici¬ 
dade  às  suas  orientações  vinculantes,  prefe¬ 
rencialmente  pela  rede  mundial  de  computado- 
res.»664 

434:  O  reconhecimento  da  competência  pelo 
juízo  arbitrai  é  causa  para  a  extinção  do  pro¬ 
cesso  judicial  sem  resolução  de  mérito.»439 

435  -  agravo  de  instrumento  contra  a  de¬ 
cisão  do  juiz  que,  diante  do  reconhecimen¬ 
to  de  competência  pelo  juízo  arbitrai,  se  recusar 


a  extinguir  o  processo  judicial  sem  resolução  de 
mérito.»922 

436:  Preenchidos  os  demais  pressupostos,  a 
decisão  interlocutória  e  a  decisão  unipessoal 
(monocrática)  são  suscetíveis  de  fazer  coisa  julga- 
da.»479 

437:'^.  coisa  julgada  sobre  a  questão  prejudicial 
incidental  se  limita  à  existência,  inexistência 
ou  modo  de  ser  de  situação  jurídica,  e  à  autentici¬ 
dade  ou  falsidade  de  documento.»479 

438  desnecessário  que  a  resolução  expressa 
da  questão  prejudicial  Incidental  esteja  no 

dispositivo  da  decisão  para  ter  aptidão  de  fazer 
coisa  julgada.»480 

439  -  Nas  causas  contra  a  Fazenda  Pública,  além 
do  preenchimento  dos  pressupostos  previs¬ 
tos  no  art.  503,  §§  1°  e  2°,  a  coisa  julgada  sobre  a 
questão  prejudicial  incidental  depende  de  remessa 
necessária,  quando  for  o  caso.»481 

440-0  art.  516,  lü  e  o  seu  parágrafo  único  apll- 
cam-se  à  execução  de  decisão  interlocutória 
estrangeira,  após  a  concessão  do  exequatur  à  car¬ 
ta  rogatória.»483 

441  ”  O  §  5°  do  art.  536  e  o  §  5°  do  art.  537  al¬ 
cançam  situação  jurídica  passiva  correlata  a 

direito  real.»517 

442  -  O  §  5°  do  art.  536  e  o  §  5°  do  art.  537  alcan¬ 
çam  os  deveres  legais.»521 

443  -  Em  ação  possessória  movida  pelo  proprie¬ 
tário  é  possível  ao  réu  alegar  a  usucapião 

como  matéria  de  defesa,  sem  violação  ao  art. 
557.»556 

444  ”  °  processo  de  execução  de  título  ex¬ 

trajudicial  de  obrigação  de  não  fazer,  não  é 

necessário  propor  a  ação  de  conhecimento  para 
que  o  juiz  possa  aplicar  as  normas  decorrentes  dos 
arts.  536  e  537.»524 

445  -  O  fiador  judicial  também  pode  ser  sujeito 
passivo  da  execução.»601 

446-  Cabe  ação  monitória  mesmo  quando  o 
autor  for  portador  de  título  executivo  extra- 
judicial.»580 

447  -  O  exequente  deve  providenciar  a  intima¬ 
ção  da  União,  Estados  e  Municípios  no  caso 

de  penhora  de  bem  tombado.»606 

448  -  As  medidas  urgentes  previstas  no  art.  799, 
Vin,  englobam  a  tutela  provisória  urgente 

antecipada.»608 
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449  o  art.  806  do  CPC  de  1973  aplica-se  às  cau- 
^  telares  propostas  antes  da  entrada  em  vigor 

do  CPC  de  2015»963 

450  ”  ^  regra  decorrente  do  art.  827,  § 

^  2°,  ao  cumprimento  de  sentença.»614 

4CI  -  A  regra  decorrente  do  caput  e  do  §  1°  do 
art  827  aplica-se  às  execuções  fundadas  em 
título  executivo  extrajudicial  de  obrigação  de  fazer, 
não  fazer  e  entrega  de  coisa.»616 

452  -  Durante  a  suspensão  do  processo  prevista 
^  no  art  982  não  corre  o  prazo  de  prescrição 
intercorrente.»815 

-  A  estabilidade  a  que  se  refere  o  caput  do 
art  926  consiste  no  dever  de  os  tribunais  ob¬ 
servarem  os  próprios  precedentes»665 

454  “  Uma  das  dimensões  da  coerência  a  que  se 
refere  o  caput  do  art  926  consiste  em  os  tri¬ 
bunais  não  ignorarem  seus  próprios  precedentes 
(dever  de  autorreferência)»667 

-  Uma  das  dimensões  do  dever  de  coerên- 
cia  significa  o  dever  de  não-  contradição,  ou 

seja,  o  dever  de  os  tribunais  não  decidirem  casos 
análogos  contrariamente  às  decisões  anteriores, 
salvo  distinção  ou  superação.»669 

456  ”  dimensões  do  dever  de  integri- 

^  dade  consiste  em  os  tribunais  decidirem  em 

conformidade  com  a  unidade  do  ordenamento 
Jurídlco.»671 

457  -  Uma  das  dimensões  do  dever  de  integrida- 
*  de  previsto  no  caput  do  art  926  consiste  na 

observância  das  técnicas  de  distinção  e  superação 
dos  precedentes,  sempre  que  necessário  para  ade¬ 
quar  esse  entendimento  à  Interpretação  contem¬ 
porânea  do  ordenamento  Jurídico»672 

458-  Para  a  aplicação,  de  ofício,  de  preceden- 
^  te  vinculante,  o  órgão  Julgador  deve  intimar 
previamente  as  partes  para  que  se  manifestem  so¬ 
bre  ele.»674 

459  -  As  normas  sobre  fundamentação  adequa¬ 
da  quanto  à  distinção  e  superação  e  sobre  a 

observância  somente  dos  argumentos  submetidos 
ao  contraditório  são  aplicáveis  a  todo  o  microssis- 
tema  de  formação  dos  precedentes»675 

460  ~  ^  microssistema  de  aplicação  de  forma¬ 
ção  dos  precedentes  deverá  respeitar  as 

técnicas  de  ampliação  do  contraditório  para  ama¬ 
durecimento  da  tese,  como  a  realização  de  audi¬ 
ências  públicas  prévias  e  participação  de  "amicus 
curiae"»172 


-  O  disposto  no  §  2°  do  art.  927  aplica-se  ao 
incidente  de  assunção  de  competência.»748 

462  ~  ^  usurpação  de  competência 

funcional  do  órgão  colegiado,  a  decisão  do 
relator  que  julgar  monocraticamente  o  mérito  do 
recurso,  sem  demonstrar  o  alinhamento  de  seu 
pronunciamento  judicial  com  um  dos  padrões  de¬ 
cisórios  descritos  no  art.  932.»700 

4g^  -  O  parágrafo  único  do  art.  932  e  o  art.  933 
devem  ser  aplicados  aos  recursos  interpos¬ 
tos  antes  da  entrada  em  vigor  do  CPC/2015  e  ain¬ 
da  pendentes  de  julgamento.»702 

454  “  ^  decisão  unipessoal  (monocrática)  do  re¬ 
lator  em  Turma  Recursal  é  impugnável  por 
agravo  interno.»704 

-  A  concessão  do  efeito  suspensivo  ao  re- 
curso  inominado  cabe  exclusivamente  ao 

relator  na  turma  recursal.»887 

466  ”  ^  técnica  do  art.  942  não  se  aplica  aos  em- 
^  bargos  infringentes  pendentes  ao  tempo  do 

início  da  vigência  do  CPC,  cujo  julgamento  deverá 
ocorrer  nos  termos  dos  arts.  530  e  seguintes  do 
CPC  de  1973.»706 

467  -  O  Ministério  Público  deve  ser  obrigatoria¬ 
mente  intimado  no  incidente  de  assunção 

de  competência.»817 

468  -  O  incidente  de  assunção  de  competência 
^  aplica-se  em  qualquer  tribunal.»751 

469 -A  "grande  repercussão  social",  pressuposto 
para  a  instauração  do  incidente  de  assunção 
de  competência,  abrange,  dentre  outras,  repercus¬ 
são  jurídica,  econômica  ou  política.»753 

471  -Aplica-se  no  âmbito  dos  juizados  especiais 
a  suspensão  prevista  no  art.  982,  §  3°.»819 

472  -  Aplica-se  o  inciso  I  do  art.  985  ao  julga¬ 
mento  de  recursos  repetitivos  e  ao  incidente 

de  assunção  de  competência.»820 

473- /.  possibilidade  de  o  tribunal  revisar  de 
ofício  a  tese  jurídica  do  incidente  de  resolu¬ 
ção  de  demandas  repetitivas  autoriza  as  partes  a 
requerê-la.»822 

474-  O  recurso  inominado  interposto  contra 
sentença  proferida  nos  juizados  especiais 

será  remetido  à  respectiva  turma  recursal  indepen¬ 
dentemente  de  juízo  de  admissibilidade.»1007 

475:  Cabem  embargos  de  declaração  contra 
decisão  interlocutória  no  âmbito  dos  juiza¬ 
dos  especiais.»936 
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476-.  Independentemente  da  data  de  intima¬ 
ção,  o  direito  ao  recurso  contra  as  decisões 
unipessoais  nasce  com  a  publicação  em  cartório, 
secretaria  do  juízo  ou  inserção  nos  autos  eletrô¬ 
nicos  da  decisão  a  ser  impugnada,  o  que  primeiro 
ocorrer,  ou,  ainda,  nas  decisões  proferidas  em  pri¬ 
meira  instância,  será  da  prolação  de  decisão  em 
audiência.»964 

477  -  Publicada  em  cartório  ou  inserida  nos  au¬ 
tos  eletrônicos  a  decisão  que  Julga  embar¬ 
gos  de  declaração  sob  a  vigência  do  CPC  de  2015, 
computar-se-ão  apenas  os  dias  úteis  no  prazo 
para  o  recurso  subsequente,  ainda  que  a  decisão 
embargada  tenha  sido  proferida  ao  tempo  do  CPC 
de  1973,  tendo  em  vista  a  interrupção  do  prazo 
prevista  no  art.  1.026.»938 

479  ~  novas  regras  de  competência  relativa 
previstas  no  CPC  de  2015  não  afetam  os  pro¬ 
cessos  cujas  petições  iniciais  foram  protocoladas 
na  vigência  do  CPC/73.»966 

480  -Aplica-se  no  âmbito  dos  juizados  especiais 
a  suspensão  dos  processos  em  trâmite  no 

território  nacional,  que  versem  sobre  a  questão 
submetida  ao  regime  de  julgamento  de  recursos 
especiais  e  extraordinários  repetitivos,  determina¬ 
da  com  base  no  art.  1.037,  n.»952 

481  -  O  disposto  nos  §§  9°  a  13  do  art.  1.037 
aplica-se,  no  que  couber,  ao  Incidente  de  re¬ 
solução  de  demandas  repetitivas.»677 

482  -  Aplica-se  o  art.  1.040,  I,  aos  recursos  ex¬ 
traordinários  interpostos  nas  turmas  ou  co¬ 
légios  recursals  dos  juizados  especiais  cíveis,  fede¬ 
rais  e  da  fazenda  pública.»953 

483  -  Os  embargos  de  declaração  no  sistema 
dos  juizados  especiais  interrompem  o  prazo 

para  a  interposição  de  recursos  e  propositura  de 
reclamação  constitucional  para  o  Superior  Tribunal 
de  Justiça.»938 

484  -  A  revogação  dos  arts.  16  a  18  da  Lei  de 
Alimentos,  que  tratam  da  gradação  dos 

meios  de  satisfação  do  direito  do  credor,  não  im¬ 
plica  supressão  da  possibilidade  de  penhora  sobre 
créditos  originários  de  aluguéis  de  prédios  ou  de 
quaisquer  outros  rendimentos  do  devedor.»967 

485 -É  cabível  conciliação  ou  mediação  no  pro¬ 
cesso  de  execução,  no  cumprimento  de  sen¬ 
tença  e  na  liquidação  de  sentença,  em  que  será 
admissível  a  apresentação  de  plano  de  cumpri¬ 
mento  da  prestação.»188 


486:^  inobservância  da  ordem  cronológica  dos 
julgamentos  não  Implica,  por  si,  a  invalidade 
do  ato  decisório.»69 

487  -  No  mandado  de  segurança,  havendo  subs¬ 
tituição  processual,  o  substituído  poderá 

ser  assistente  lltisconsorcial  do  impetrante  que  o 
substitulu.»999 

488  -  No  mandado  de  segurança,  havendo  equi¬ 
vocada  Indicação  da  autoridade  coatora, 

o  Impetrante  deve  ser  Intimado  para  emendar  a 
petição  Inicial  e,  caso  haja  alteração  de  competên¬ 
cia,  o  juiz  remeterá  os  autos  ao  juízo  competen- 
te.»1003 

489  -  Observado  o  dever  de  revelação,  as  par¬ 
tes  celebrantes  de  convenção  de  arbitragem 

podem  afastar,  de  comum  acordo,  de  forma  ex¬ 
pressa  e  por  escrito,  hipótese  de  impedimento  ou 
suspeição  do  árbitro.»191 

490  -  São  admissíveis  os  seguintes  negócios  pro¬ 
cessuais,  entre  outros:  pacto  de  inexecução 

parcial  ou  total  de  multa  coercitiva;  pacto  de  al¬ 
teração  de  ordem  de  penhora;  pré-indicação  de 
bem  penhorável  preferencial  (art.  848,  ü);  pré-fixa¬ 
ção  de  indenização  por  dano  processual  prevista 
nos  arts.  81,  §  3°,  520,  inc.  I,  297,  parágrafo  único 
(cláusula  penal  processual);  negócio  de  anuência 
prévia  para  aditamento  ou  alteração  do  pedido  ou 
da  causa  de  pedir  até  o  saneamento  (art.  329,  inc. 
II).»248 

491  -  É  possível  negócio  jurídico  processual  que 
estipule  mudanças  no  procedimento  das  in¬ 
tervenções  de  terceiros,  observada  a  necessidade 
de  anuência  do  terceiro  quando  lhe  puder  causar 
prejuízo.»249 

492  -  O  pacto  antenupcial  e  o  contrato  de  con¬ 
vivência  podem  conter  negócios  processu- 

ais.»251 

493  -  O  negócio  processual  celebrado  ao  tempo 
do  CPC/1973  é  aplicável  após  o  Início  da  vi¬ 
gência  do  CPC/2015.»252 

494- A,  admissibilidade  de  autocomposição 

não  é  requisito  para  o  calendário  processu- 
al.»253 

495  -  O  distrato  do  negócio  processual  homolo¬ 
gado  por  exigência  legal  depende  de  homo- 

logação.»260 

496  -  Preenchidos  os  pressupostos  de  lei,  o  re¬ 
querimento  de  tutela  provisória  incidental 

pode  ser  formulado  a  qualquer  tempo,  não  se 
submetendo  à  preclusão  temporal.»306 
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497  ”  hipóteses  de  exigência  de  caução  para 
^  a  concessão  de  tutela  provisória  de  urgência 
devem  ser  definidas  à  luz  do  art.  520,  IV,  CPC»308 

498“  ^  possibilidade  de  dispensa  de  caução 
para  a  concessão  de  tutela  provisória  de  ur¬ 
gência,  prevista  no  art.  300,  §  1°,  deve  ser  avaliada 
à  luz  das  hipóteses  do  art.  521.»313 

499  “  ^  tutela  de  urgência  e,  posterior- 

^  mente,  sendo  o  processo  extinto  sem  reso¬ 
lução  do  mérito  e  sem  estabilização  da  tutela,  será 
possível  fase  de  liquidação  para  fins  de  responsa¬ 
bilização  civil  do  requerente  da  medida  e  apuração 
de  danos.»314 

500  “  ^  estabilização  da  tutela  ante- 

^  cipada  antecedente  aplica-se  aos  alimentos 

provisórios  previstos  no  art.  4°  da  Lei  5.478/1968, 
observado  o  §  1°  do  art.  13  da  mesma  lei.»324 

501  “  ^  antecipada  concedida  em  caráter 
antecedente  não  se  estabilizará  quando  for 

interposto  recurso  pelo  assistente  simples,  salvo  se 
houver  manifestação  expressa  do  réu  em  sentido 
contrário.»321 

CQ2  -  Caso  o  juiz  entenda  que  o  pedido  de  tute- 
^  la  antecipada  em  caráter  antecedente  tenha 
natureza  cautelar,  observará  o  disposto  no  art.  305 
e  seguintes.»325 

SO^  -  O  procedimento  da  tutela  cautelar,  reque- 
^  rida  em  caráter  antecedente  ou  incidente, 
previsto  no  Código  de  Processo  Civil  é  compatível 
com  o  microssistema  do  processo  coletivo.»326 

504  ”  ^  eficácia  da  tutela  cautelar  conce- 

^  dida  em  caráter  antecedente,  se  a  sentença 

for  de  procedência  do  pedido  principal,  e  o  direito 
objeto  do  pedido  foi  definitivamente  efetivado  e 
satisfeito.»327 

505  “  despejo  cumulada  com  co- 

brança,  julgados  procedentes  ambos  os 

pedidos,  são  passíveis  de  execução,  além  das  par¬ 
celas  vencidas  indicadas  na  petição  Inicial,  as  que 
se  tornaram  exigíveis  entre  a  data  de  propositura 
da  ação  e  a  efetiva  desocupação  do  imóvel  loca- 
do.»350 

-  A  expressão  "procedimentos  especiais"  a 
que  alude  o  §  2°  do  art.  327  engloba  aqueles 
previstos  na  legislação  especial.»349 

507  "  ^  aplica-se  ao  sistema  de  Juizados 

^  Especiais.»354 


508  ”  Interposto  recurso  Inominado  contra 
^  sentença  que  julga  liminarmente  improce¬ 
dente  o  pedido,  o  juiz  pode  retratar-se  em  cinco 
dias.»356 

509  ”  prejuízo  da  adoção  das  técnicas  de 
^  conciliação  e  mediação,  não  se  aplicam  no 

âmbito  dos  juizados  especiais  os  prazos  previstos 
no  art.  334.»360 

510"  a  tentativa  de  autocomposi- 

ção  na  audiência  referida  no  art.  21  da  Lei 
9.099/1995,  configura  prejuízo  para  a  defesa  a  re¬ 
alização  imediata  da  instrução  quando  a  citação 
não  tenha  ocorrido  com  a  antecedência  mínima  de 
quinze  dias.»1011 

Cl  1  -  A  técnica  processual  prevista  nos  arts.  338 
e  339  pode  ser  usada,  no  que  couber,  para 
possibilitar  a  correção  da  autoridade  coatora,  bem 
como  da  pessoa  jurídica,  no  processo  de  mandado 
de  segurança.»1005 

51 2  -  A  decisão  ilíquida  referida  no  §  1°  do  art. 

^  356  somente  é  permitida  nos  casos  em  que 
a  sentença  também  puder  sê-la.»401 

518  "  Postulado  o  despejo  em  cumulação  com 
outro  (s)  pedido  (s),  e  estando  presentes  os 
requisitos  exigidos  pelo  art.  356,  o  juiz  deve  julgar 
parcialmente  o  mérito  de  forma  antecipada,  para 
determinar  a  desocupação  do  Imóvel  locado.»402 

CI4  -  O  juiz  não  poderá  revogar  a  decisão  que 
determinou  a  produção  de  prova  de  ofício 
sem  que  consulte  as  partes  a  respeito.»416 

51 5  -  Aplica-se  o  disposto  no  art.  489,  §  1°,  tam- 
bém  em  relação  às  questões  fáticas  da  de- 
manda.»417 

51fi“  considere  fundamentada  a 

^  decisão  sobre  os  fatos,  o  juiz  deverá  anali¬ 
sar  todas  as  provas  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a 
conclusão  adotada.»417 

Cl  7  -  A  decisão  judicial  que  empregar  regras  de 
^  experiência  comum,  sem  indicar  os  motivos 
pelos  quais  a  conclusão  adotada  decorre  daquilo 
que  ordinariamente  acontece,  considera-se  não 
fundamentada.»418 

C 1 0  -  Em  caso  de  exibição  de  documento  ou  coi- 
^  sa  em  caráter  antecedente,  a  fim  de  que  seja 
autorizada  a  produção,  tem  a  parte  autora  o  ônus 
de  adiantar  os  gastos  necessários,  salvo  hipóteses 
em  que  o  custeio  incumbir  ao  réu.»419 

CIO  -  Em  caso  de  impossibilidade  de  obtenção 
^  ou  de  desconhecimento  das  informações 
relativas  à  qualificação  da  testemunha,  a  parte 
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poderá  requerer  ao  juiz  providências  necessárias 
para  a  sua  obtenção,  salvo  em  casos  de  inadmis¬ 
sibilidade  da  prova  ou  de  abuso  de  direito.»419 

520  -  Interposto  recurso  inominado  contra  sen¬ 
tença  sem  resolução  de  mérito,  o  Juiz  pode 

se  retratar  em  cinco  dias.»441 

521  -  Apenas  a  decadência  fixada  em  lei  pode 
ser  conhecida  de  ofício  pelo  juiz.»442 

522-°  relatório  nos  julgamentos  colegiados 
tem  função  preparatória  e  deverá  indicar  as 
questões  de  fato  e  de  direito  relevantes  para  o  jul¬ 
gamento  e  já  submetidas  ao  contraditório.»447 

523  -  O  juiz  é  obrigado  a  enfrentar  todas  as  ale¬ 
gações  deduzidas  pelas  partes  capazes,  em 
tese,  de  infirmar  a  decisão,  não  sendo  suficiente 
apresentar  apenas  os  fundamentos  que  a  susten- 
tam»448 

524-0,  art.  489,  §  1°,  IV,  não  obriga  o  órgão  jul¬ 
gador  a  enfrentar  os  fundamentos  jurídicos 
deduzidos  no  processo  e  já  enfrentados  na  forma¬ 
ção  da  decisão  paradigma,  sendo  necessário  de¬ 
monstrar  a  correlação  fática  e  jurídica  entre  o  caso 
concreto  e  aquele  já  apreciado»449 

525:  A  produção  do  resultado  prático  equiva¬ 
lente  pode  ser  determinada  por  decisão  pro¬ 
ferida  na  fase  de  conhecimento.»460 

526 -A  multa  aplicada  por  descumprimento  de 
ordem  protetiva,  baseada  no  art.  22,  incisos 
I  a  V,  da  Lei  11.340/2006  (Lei  Maria  da  Penha),  é 
passível  de  cumprimento  provisório,  nos  termos 
do  art.  537,  §  3°.»526 

527  -  Os  créditos  referidos  no  art.  515,  Inc.  V,  e  no 
art.  784,  inc.  X  e  XI  do  CPC/2015  constituídos 

ao  tempo  do  CPC/73  são  passíveis  de  execução 
de  título  judicial  e  extrajudicial,  respectivamen- 
te.»485 

528  “  cumprimento  provisório  de  sentença 
por  quantia  certa  iniciado  na  vigência  do 

CPC/73,  sem  garantia  da  execução,  deve  o  juiz, 
após  o  início  de  vigência  do  CPC/2015  e  a  requeri¬ 
mento  do  exequente,  intimar  o  executado  nos  ter¬ 
mos  dos  arts.  520,  §  2°,  523,  §  1°  e  525,  caput.»491 

529  -  As  averbações  previstas  nos  arts.  799,  IX  e 
828  são  aplicáveis  ao  cumprimento  de  sen- 

tença.»488 

530-  Após  a  entrada  em  vigor  do  CPC/2015, 
o  juiz  deve  intimar  o  executado  para  apre¬ 
sentar  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença, 
em  quinze  dias,  ainda  que  sem  depósito,  penhora 
ou  caução,  caso  tenha  transcorrido  o  prazo  para 


cumprimento  espontâneo  da  obrigação  na  vigên¬ 
cia  do  CPC/73  e  não  tenha  àquele  tempo  garanti¬ 
do  o  juízo.»505 

531  -J  possível,  presentes  os  pressupostos  do  § 
6°  do  art.  525,  a  concessão  de  efeito  suspen¬ 
sivo  à  simples  petição  em  que  se  alega  fato  super¬ 
veniente  ao  término  do  prazo  de  oferecimento  da 
impugnação  ao  cumprimento  de  sentença.»507 

532  -  A  expedição  do  precatório  ou  da  RPV  de¬ 
pende  do  trânsito  em  julgado  da  decisão 

que  rejeita  as  arguições  da  Fazenda  Pública  exe- 
cutada.»515 

533  -  Se  O  executado  descumprir  ordem  judicial, 
conforme  indicado  pelo  §  3°  do  art.  536,  in¬ 
cidirá  a  pena  por  ato  atentatório  à  dignidade  da 
justiça  (art.  774,  IV),  sem  prejuízo  da  sanção  por 
litigância  de  má-fé.»528 

534:^  decisão  a  que  se  refere  o  inciso  lü  do  art. 

548  faz  coisa  julgada  quanto  à  extinção  da 
obrigação.»536 

535  -  rescisória  contra  a  decisão  pre¬ 

vista  no  inciso  m  do  art.  548.»537 

536  -  O  juiz  poderá,  na  execução  civil,  determinar 
a  quebra  de  sigilo  bancário  e  fiscal.»596 

537  -  A  conduta  comissiva  ou  omissiva  caracte¬ 
rizada  como  atentatória  à  dignidade  da  jus¬ 
tiça  no  procedimento  da  execução  fiscal  enseja  a 
aplicação  da  multa  do  parágrafo  único  do  art.  774 
do  CPC/15.»598 

538  -  Aplica-se  o  procedimento  do  §  4°  do  art. 
517  ao  cancelamento  da  inscrição  de  cadas¬ 
tro  de  inadimplentes  do  §  4°  do  art.  782.»603 

539  -  A  certidão  a  que  se  refere  o  art.  828  não 
impede  a  obtenção  e  a  averbação  de  certi¬ 
dão  da  propositura  da  execução  (art.  799).»608 

540:  A  disciplina  procedimental  para  penhora 
de  dinheiro  prevista  no  art.  854  é  aplicável 
ao  procedimento  de  execução  fiscal.»616 

541  -  A  responsabilidade  que  trata  o  art.  854, 

§  8°,  é  objetiva  e  as  perdas  e  danos  serão 

liquidadas  de  forma  incidental,  devendo  ser  ime¬ 
diatamente  intimada  a  instituição  financeira  para 
preservação  do  contraditório.»617 

542  -  Na  hipótese  de  expropriação  de  bem  por 
arrematante  arrolado  no  art.  890,  é  possível 

o  desfazimento  da  arrematação.»617 

543  ~  execução  de  título  executivo  extraju¬ 
dicial,  o  juízo  arbitrai  é  o  competente  para 
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conhecer  das  matérias  de  defesa  abrangidas  pela 
convenção  de  arbitragem.»624 

544  “  Admite-se  a  celebração  de  convenção  de 
^  arbitragem,  ainda  que  a  obrigação  esteja  re¬ 
presentada  em  título  executivo  extrajudicial.»627 

545  “  Aplicam-se  à  impugnação  ao  cumprimen- 
to  de  sentença,  no  que  couber,  as  hipóteses 

previstas  nos  incisos  I  e  Hl  do  art.  918  e  no  seu 
parágrafo  único»510 

545  “  O  efeito  suspensivo  dos  embargos  à  exe- 
cução  e  da  impugnação  ao  cumprimento  de 
sentença  pode  ser  requerido  e  deferido  a  qualquer 
momento  do  seu  trâmite,  observados  os  pressu¬ 
postos  legais»627 

547  “  O  efeito  suspensivo  dos  embargos  à  exe- 
^  cução  e  da  impugnação  ao  cumprimento  de 
sentença  pode  ser  parcial,  limitando-se  ao  impedi¬ 
mento  ou  à  suspensão  de  um  único  ou  de  apenas 
alguns  atos  executivos.»628 

543  “  O  simples  desarquivamento  dos  autos 
é  insuficiente  para  interromper  a  prescri- 
ção»632 

549  ~  o  cio  3rt.  927  e  os  precedentes  da  Tur- 
^  ma  Nacional  de  Uniformização  dos  Juizados 

Especiais  Federais  deverão  ser  observados  no  âm¬ 
bito  dos  Juizados  Especiais.»678 

550  -  A  inexistência  de  repercussão  geral  da 
questão  constitucional  discutida  no  recurso 

extraordinário  é  vício  insanável,  não  se  aplicando  o 
dever  de  prevenção  de  que  trata  o  parágrafo  úni¬ 
co  do  art.  932,  sem  prejuízo  do  disposto  no  art 
1.033.»708 

551  -  Cabe  ao  relator,  antes  de  não  conhecer 
do  recurso  por  intempestividade,  conceder 

o  prazo  de  cinco  dias  úteis  para  que  o  recorrente 
prove  qualquer  causa  de  prorrogação,  suspensão 
ou  interrupção  do  prazo  recursal  a  justificar  a  tem- 
pestividade  do  recurso.»709 

552  ~  aplica  a  técnica  de  ampliação  do 

^  colegiado  em  caso  de  julgamento  não  unâ¬ 
nime  no  âmbito  dos  Juizados  Especiais.»710 

553 - A.  sentença  arbitrai  parcial  estrangeira  sub¬ 
mete-se  ao  regime  de  homologação.»766 

554-  Na  ação  rescisória  fundada  em  violação 
ao  efeito  positivo  da  coisa  julgada,  haverá  o 

rejulgamento  da  causa  após  a  desconstituição  da 
decisão  rescindenda.»778 

555  -  Nos  casos  em  que  tanto  a  decisão  de  inad- 
missibilidade  do  recurso  quanto  a  decisão 


recorrida  apresentem  vícios  rescisórios,  ambas  se¬ 
rão  rescindíveis,  ainda  que  proferidas  por  órgãos 
jurisdicionais  diversos.»779 

-  É  irrecorrível  a  decisão  do  órgão  colegiado 
que,  em  sede  de  juízo  de  admissibilidade, 
rejeita  a  instauração  do  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas,  salvo  o  cabimento  dos  em¬ 
bargos  de  declaração.»823 

rry  -  O  agravo  de  instrumento  previsto  no  art. 

^  1.037,  §  13, 1,  também  é  cabível  contra  a  de¬ 
cisão  prevista  no  art.  982,  inc.  I.»824 

550  -  Caberá  reclamação  contra  decisão  que 
^  contrarie  acórdão  proferido  no  julgamento 
dos  incidentes  de  resolução  de  demandas  repeti¬ 
tivas  ou  de  assunção  de  competência  para  o  tribu¬ 
nal  cujo  precedente  foi  desrespeitado,  ainda  que 
este  não  possua  competência  para  julgar  o  recurso 
contra  a  decisão  impugnada.»825 

559  “  O  efeito  suspensivo  "ope  legis"  do  recurso 
^  de  apelação  não  obsta  a  eficácia  das  deci¬ 
sões  interlocutórias  nele  impugnadas.»917 

550  “  decisões  de  que  tratam  os  arts.  22,  23  e 
24  da  Lei  11.340/2006  (Lei  Maria  da  Penha), 
quando  enquadradas  nas  hipóteses  do  inciso  I,  do 
art.  1.015,  podem  desafiar  agravo  de  instrumen- 
to.»923 

561  -A.  decisão  que  julgar  procedente  ou  impro¬ 
cedente  o  pedido  em  arguição  de  descum- 
primento  de  preceito  fundamental  é  impugnável 
por  embargos  de  declaração,  aplicando-se  por 
analogia  o  art.  26  da  Lei  n°  9.868/1999.»940 

5^2  “  Considera-se  omissa  a  decisão  que  não 
justifica  o  objeto  e  os  critérios  de  pondera¬ 
ção  do  conflito  entre  normas.»941 

5^5  -  Os  embargos  de  declaração  no  âmbito  do 
Supremo  Tribunal  Federal  interrompem  o 
prazo  para  a  interposição  de  outros  recursos.»944 

554  “  Os  arts.  1.032  e  1.033  devem  ser  aplicados 
aos  recursos  interpostos  antes  da  entrada 
em  vigor  do  CPC  de  2015  e  ainda  pendentes  de 
julgamento.»953 

565  -  Na  hipótese  de  conversão  de  recurso  ex- 
traordinário  em  recurso  especial  ou  vice- 

-versa,  após  a  manifestação  do  recorrente,  o  re¬ 
corrido  será  intimado  para,  no  prazo  do  caput  do 
art.  1.032,  complementar  suas  contrarrazões.»954 

566  -  Na  hipótese  de  conversão  do  recurso  ex¬ 
traordinário  em  recurso  especial,  nos  termos 

do  art.  1.033,  cabe  ao  relator  conceder  o  prazo  do 
caput  do  art.  1.032  para  que  o  recorrente  adapte 
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seu  recurso  e  se  manifeste  sobre  a  questão  infra- 
constitucional.»954 

567  ~  Invalidado  o  ato  processual  praticado  à 
luz  do  CPC  de  1973,  a  sua  repetição  obser¬ 
vará  o  regramento  do  CPC/2015,  salvo  nos  casos 
de  incidência  do  art.  1.047  do  CPC/2015  e  no  que 
refere  às  disposições  revogadas  relativas  ao  proce¬ 
dimento  sumário,  aos  procedimentos  especiais  e 
às  cautelares.»967 

568  -  As  disposições  do  CPC/1973  relativas  aos 
procedimentos  cautelares  que  forem  revoga¬ 
das  aplicar-se-ão  às  ações  propostas  e  não  senten¬ 
ciadas  até  o  início  da  vigência  do  CPC/2015.»968 

569-0  art.  1.047  não  impede  convenções  pro¬ 
cessuais  em  matéria  probatória,  ainda  que 
relativas  a  provas  requeridas  ou  determinadas  sob 
vigência  do  CPC/1973.»968 

570  -  As  ações  revisionais  de  aluguel  ajuizadas 
após  a  entrada  em  vigor  do  Código  de  Pro¬ 
cesso  Civil  deverão  tramitar  pelo  procedimento 
comum,  aplicando-se,  com  as  adaptações  proce¬ 
dimentais  que  se  façam  necessárias,  as  disposições 
dos  artigos  68  a  70  da  Lei  8.245/1991.»970 

571 - A  previsão  no  edital  de  licitação  não  é  pres¬ 
suposto  para  que  a  Administração  Pública  e 

o  contratado  celebrem  convenção  arbitral.»993 

572- ^  Administração  Pública  direta  ou  indire¬ 
ta  pode  submeter-se  a  uma  arbitragem  "ad 

hoc"  ou  institucional.»994 

573  -  As  Fazendas  Públicas  devem  dar  publici¬ 
dade  às  hipóteses  em  que  seus  órgãos  de 
Advocacia  Pública  estão  autorizados  a  aceitar  au- 
tocomposição.»363 

574 -A  identificação  de  vício  processual  após  a 
entrada  em  vigor  do  CPC  de  2015  gera  para 
o  juiz  o  dever  de  oportunizar  a  regularização  do 
vício,  ainda  que  ele  seja  anterior.»70 

575  -  Verificada  a  relevância  da  matéria,  a  reper¬ 
cussão  social  da  controvérsia  ou  a  especi¬ 
ficidade  do  tema  objeto  da  demanda,  o  juiz  po¬ 
derá  promover  a  ampla  divulgação  do  processo, 
inclusive  por  meio  dos  cadastros  eletrônicos  dos 
tribunais  e  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  para 
incentivar  a  participação  de  mais  sujeitos  na  quali¬ 
dade  de  "amicus  curiae".»173 

576  -Admite-se  a  solução  parcial  do  conflito  em 
audiência  de  conciliação  ou  mediação.»360 

577  -  A  realização  de  sessões  adicionais  de  con¬ 
ciliação  ou  mediação  depende  da  concor¬ 
dância  de  ambas  as  partes.»361 


-  Em  razão  da  previsão  especial  do  §  1°  do 
art.  183,  estabelecendo  a  intimação  pessoal 
da  Fazenda  Pública  por  carga,  remessa  ou  meio 
eletrônico,  a  ela  não  se  aplica  o  disposto  no  §  1° 
do  art.  269.»203 

579  -  Admite-se  o  negócio  processual  que  esta¬ 
beleça  a  contagem  dos  prazos  processuais 

dos  negociantes  em  dias  corridos.»261 

580  7  ^  admissível  o  negócio  processual  esta¬ 
belecendo  que  a  alegação  de  existência  de 

convenção  de  arbitragem  será  feita  por  simples 
petição,  com  a  interrupção  ou  suspensão  do  prazo 
para  contestação.»262 

581:°  poder  de  dilação  do  prazo,  previsto  no 
inciso  VI  do  art.  139  e  no  inciso  I  do  §  1°  do 
art.  303,  abrange  a  fixação  do  termo  final  para  adi¬ 
tar  o  pedido  inicial  posteriormente  ao  prazo  para 
recorrer  da  tutela  antecipada  antecedente.»190 

582-  Cabe  estabilização  da  tutela  antecipada 
antecedente  contra  a  Fazenda  Pública.»322 

583  ”  ^  mínimo  entre  as  audiências  de 

mediação  ou  de  conciliação  não  se  confunde 

com  o  tempo  de  duração  da  sessão.»362 

584  7  É  possível  que  um  litisconsorte  requeira  o 
depoimento  pessoal  do  outro.»420 

585  -  Não  se  considera  fundamentada  a  decisão 
que,  ao  fixar  tese  em  recurso  especial  ou  ex¬ 
traordinário  repetitivo,  não  abranger  a  análise  de 
todos  os  fundamentos,  favoráveis  ou  contrários,  à 
tese  jurídica  discutida.»450 

586:°  oferecimento  de  impugnação  mani¬ 
festamente  protelatória  é  ato  atentatório 
à  dignidade  da  justiça  que  enseja  a  aplicação  da 
multa  prevista  no  parágrafo  único  do  art.  774  do 
CPC.»599 

587 -A  limitação  de  que  trata  o  §  3°  do  art.  529 
não  se  aplica  à  execução  de  dívida  não  ali- 
mentar.»513 

588  -  Aplicam-se  subsidiariamente  à  execução, 
além  do  Livro  I  da  Parte  Especial,  também  as 

disposições  da  Parte  Geral,  do  Livro  m  da  Parte  Es¬ 
pecial  e  das  Disposições  Finais  e  Transitórias.»601 

589  ”  ^  termo  "multa"  constante  no  art.  898 
refere-se  à  perda  da  caução  prevista  no  art. 

897.»618 

590  -  Na  impugnação  ao  cumprimento  de  sen¬ 
tença  e  nos  embargos  à  execução,  o  execu¬ 
tado  que  alegar  excesso  de  execução  deverá  ela¬ 
borar  demonstrativo  de  débito  em  conformidade 
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com  os  incisos  do  art  524  e  do  parágrafo  único  do 
art  798,  respectivamente.»629 

rni  -  O  tribunal  dará  ampla  publicidade  ao  acór¬ 
dão  que  decidiu  pela  instauração  do  inciden¬ 
te  de  arguição  de  inconstitucionalidade,  incidente 
de  assunção  de  competência  ou  incidente  de  re¬ 
solução  de  demandas  repetitivas,  cabendo,  entre 
outras  medidas,  sua  publicação  em  seção  específi¬ 
ca  no  órgão  oficial  e  indicação  clara  na  página  do 
tribunal  na  rede  mundial  de  computadores.»680 

592  ”  °  ^  agravo 

^  de  instrumento.»?!! 

rno  -  Antes  de  inadmitir  o  recurso  especial  ou 
recurso  extraordinário,  cabe  ao  presidente 
ou  vice-presidente  do  tribunal  recorrido  conceder 
o  prazo  de  cinco  dias  ao  recorrente  para  que  seja 
sanado  o  vício  ou  complementada  a  documenta¬ 
ção  exigível,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art 
932.»7!3 

594  -  o  art  933  incide  no  controle  concentrado- 
-abstrato  de  constitucionalidade.»7!4 

595  “  curso  do  Julgamento,  o  advogado  po- 
derá  pedir  a  palavra,  pela  ordem,  para  indi¬ 
car  que  determinada  questão  suscitada  na  sessão 
não  foi  submetida  ao  prévio  contraditório,  reque¬ 
rendo  a  aplicação  do  §  1°  do  art  933.»7!5 

596  “  assegurado  às  partes  o  direito  de  sus- 
^  tentar  oralmente  no  Julgamento  de  agravo 

de  instrumento  que  verse  sobre  tutela  provisória 
e  que  esteja  pendente  de  Julgamento  por  ocasião 
da  entrada  em  vigor  do  CPC  de  2015,  ainda  que  o 
recurso  tenha  sido  interposto  na  vigência  do  CPC 
de  1973.»7!5 

597  “  °  resultado  do  Julgamento  seja 

^  unânime,  é  obrigatória  a  inclusão  no  acór¬ 
dão  dos  fundamentos  empregados  por  todos  os 
Julgadores  para  dar  base  à  decisão.»7!6 

598  ”  embargos  de  declaração  para  su¬ 

prir  a  omissão  do  acórdão  que,  embora  con¬ 
vergente  na  conclusão,  deixe  de  declarar  os  funda¬ 
mentos  divergentes.»944 

599  -  A  revisão  do  voto,  após  a  ampliação  do  co- 
^  legiado,  não  afasta  a  aplicação  da  técnica  de 

Julgamento  do  art  942.»7!6 

600  “  ^  incidente  de  assunção  de  competência 
pode  ter  por  objeto  a  solução  de  relevante 

questão  de  direito  material  ou  processual.»755 

601  ~  instaurado  o  incidente  de  arguição  de  in¬ 
constitucionalidade,  as  pessoas  Jurídicas  de 

direito  público  responsáveis  pela  edição  do  ato 


normativo  questionado  deverão  ser  intimadas 
para  que  tenham  ciência  do  teor  do  acórdão  do 
órgão  fracionário  que  o  instaurou.»762 

607  -  A  prova  nova  apta  a  embasar  ação  rescisó- 
^  ria  pode  ser  produzida  ou  documentada  por 
meio  do  procedimento  de  produção  antecipada 
de  provas.»779 

60^  -  Não  se  converterá  em  multa  o  depósito 
inicial  efetuado  pelo  autor,  caso  a  extinção 
da  ação  rescisória  se  dê  por  decisão  do  relator 
transitada  emjulgado.»780 

^Q4  -  É  cabível  recurso  especial  ou  extraordinário 
'  ainda  que  tenha  ocorrido  a  desistência  ou 
abandono  da  causa  que  deu  origem  ao  inciden- 
te.»826 

605  ”  Os  Juízes  e  as  partes  com  processos  no  Jui- 
zado  Especial  podem  suscitar  a  instauração 

do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetiti- 
vas.»835 

606  “  congruência  entre  a  questão 

objeto  da  decisão  que  admite  o  Incidente 

de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  a  decisão 
final  que  fixa  a  tese.»844 

607  ”  ^  decisão  em  recursos  especial  ou  extraor¬ 
dinário  repetitivos  e  a  edição  de  enunciado 

de  súmula  pelo  STJ  ou  STF  obrigam  os  tribunais  de 
segunda  instância  a  rever  suas  decisões  em  inci¬ 
dente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,  inci¬ 
dente  de  assunção  de  competência  e  enunciados 
de  súmula  em  sentido  diverso,  nos  termos  do  art. 
986.»847 

608  “  ^  acórdão  que  revisar  ou  superar  a  tese 
^  indicará  os  parâmetros  temporais  relativos  à 

eficácia  da  decisão  revisora.»849 

609  ”  ^  pedido  de  antecipação  da  tutela  recur- 
^  sal  ou  de  concessão  de  efeito  suspensivo  a 

qualquer  recurso  poderá  ser  formulado  por  sim¬ 
ples  petição  ou  nas  razões  recursais.»889 

610“  Q*J3ndo  reconhecido  o  Justo  impedimento 
^  de  que  trata  o  §  6°  do  art.  1.007,  a  parte  será 
intimada  para  realizar  o  recolhimento  do  preparo 
de  forma  simples,  e  não  em  dobro.»890 

1  -  Na  hipótese  de  decisão  parcial  com  funda¬ 
mento  no  art.  485  ou  no  art.  487,  as  questões 
exclusivamente  a  ela  relacionadas  e  resolvidas  an¬ 
teriormente,  quando  não  recorríveis  de  imediato, 
devem  ser  impugnadas  em  preliminar  do  agravo 
de  instrumento  ou  nas  contrarrazões.»924 

612  “  Csbe  agravo  de  instrumento  contra  deci- 
^  são  interlocutória  que,  apreciando  pedido 
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de  concessão  integral  da  gratuidade  da  Justiça, 
defere  a  redução  percentual  ou  o  parcelamento  de 
despesas  processuais»925 

613 - A  interposição  do  agravo  interno  prolonga 
a  dispensa  provisória  de  adiantamento  de 

despesa  processual  de  que  trata  o  §  7°  do  art.  99, 
sendo  desnecessário  postular  a  tutela  provisória 
recursal.»927 

614-  Não  tendo  havido  prévia  intimação  do 

embargado  para  apresentar  contrarrazões 
aos  embargos  de  declaração,  se  surgir  divergência 
capaz  de  acarretar  o  acolhimento  com  atribuição 
de  efeito  modificativo  do  recurso  durante  a  sessão 
de  julgamento,  esse  será  imediatamente  suspenso 
para  que  seja  o  embargado  intimado  a  manifestar- 
-se  no  prazo  do  §  2°  do  art  1.023.»945 

615  -  Na  escolha  dos  casos  paradigmas,  devem 
ser  preferidas,  como  representativas  da  con¬ 
trovérsia,  demandas  coletivas  às  individuais,  ob¬ 
servados  os  requisitos  do  art  1.036,  especialmente 
do  respectivo  §  6°.»955 

616 Independentemente  da  data  de  intima¬ 
ção  ou  disponibilização  de  seu  inteiro  teor, 
o  direito  ao  recurso  contra  as  decisões  colegiadas 
nasce  na  data  em  que  proclamado  o  resultado  da 
sessão  de  julgamento.»970 

617- A  mediação  e  a  conciliação  são  compatí¬ 
veis  com  o  processo  judicial  de  improbidade 

administrativa.»196 

618- A  conciliação  e  a  mediação  são  compatí¬ 
veis  com  o  processo  de  recuperação  judi- 

cial.»198 

619- 0.  processo  coletivo  deverá  respeitar  as 
técnicas  de  ampliação  do  contraditório, 

como  a  realização  de  audiências  públicas,  a  par¬ 
ticipação  de  "amicus  curiae"  e  outros  meios  de 
participação.»971 

620-  O  ajuizamento  e  o  julgamento  de  ações 
coletivas  serão  objeto  da  mais  ampla  e  espe¬ 
cífica  divulgação  e  publicidade.»975 

621  “  cumprimento  de  sentença  do  capí¬ 
tulo  relativo  aos  honorários  advocatícios, 

aplicam-se  as  hipóteses  de  penhora  previstas  no 
§  2°  do  art  833,  em  razão  da  sua  natureza  alimen¬ 
ta  r.»495 

622  “  ^  execução  prevista  no  §  4°  do  art  95  tam¬ 
bém  está  sujeita  à  condição  suspensiva  de 

exigibilidade  prevista  no  §  3°  do  art.  98.»112 

623  -  O  deferimento  da  gratuidade  de  justiça  não 
afasta  a  imposição  de  multas  processuais. 


mas  apenas  dispensa  sua  exigência  como  condi¬ 
ção  para  interposição  de  recursos.»114 

624  -  As  regras  que  dispõem  sobre  a  gratuidade 
da  justiça  e  sua  impugnação  são  aplicáveis 

ao  procedimento  de  mediação  e  conciliação  judi- 
cial.»115 

625  -  O  sucesso  ou  insucesso  da  mediação  ou  da 
conciliação  não  deve  ser  apurado  apenas  em 

função  da  celebração  de  acordo.»365 

626  ”  ^  requerimento  previsto  no  §  2°  do  art 
186,  formulado  pela  Defensoria  Pública  ou 

pelas  entidades  mencionadas  no  §  3°  do  art.  186, 
constitui  justa  causa  para  os  fins  do  §  2°  do  art. 
223,  quanto  ao  prazo  em  curso.»204 

627  -  Em  processo  coletivo,  a  decisão  que  fixa 
multa  coercitiva  é  passível  de  cumprimento 

provisório,  permitido  o  levantamento  do  valor  res¬ 
pectivo  após  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  de 
mérito  favorável.»977 

628  -  As  partes  podem  celebrar  negócios  jurídi¬ 
cos  processuais  na  audiência  de  conciliação 

ou  mediação.»367 

629  “  °  réu  reconvier  contra  o  autor  e  tercei¬ 

ro,  o  prazo  de  contestação  à  reconvenção, 

para  ambos,  iniciar-se-á  após  a  citação  do  tercei- 
ro.»381 

630:  A  necessidade  de  julgamento  simultâneo 
de  causas  conexas  ou  em  que  há  continência 
não  impede  a  prolação  de  decisões  parciais.»76 

631-^  existência  de  saneamento  negociai  ou 
compartilhado  não  afasta  a  incidência  do 
art.  493.»404 

632  redistribuição  de  ofício  do  ônus  de  prova 
deve  ser  precedida  de  contraditório.»420 

633  -  Admite-se  a  produção  antecipada  de  prova 
proposta  pelos  legitimados  ao  ajuizamento 

das  ações  coletivas,  inclusive  para  facilitar  a  auto- 
composição  ou  permitir  a  decisão  sobre  o  ajuiza¬ 
mento  ou  não  da  demanda.»981 

634  -  Se,  na  pendência  do  processo,  ocorrer  a 
hipótese  do  art.  381, 1  ou  ü,  poderá  ser  ante¬ 
cipado  o  momento  procedimental  de  produção  da 
prova,  seguindo-se  o  regramento  próprio  do  meio 
de  prova  requerido  e  não  o  procedimento  dos  arts. 
381  a  383.»422 

635  -  Antes  de  decidir  sobre  a  conduta  da  parte 
no  depoimento  pessoal,  deverá  o  magistra¬ 
do  submeter  o  tema  a  contraditório  para  evitar 
decisão  surpresa.»423 
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636:  As  conversas  registradas  por  aplicativos 
de  mensagens  instantâneas  e  redes  sociais 
podem  ser  admitidas  no  processo  como  prova,  in¬ 
dependentemente  de  ata  notarial.»424 

637  -  A  escolha  consensual  do  perito  não  impe¬ 
de  as  partes  de  alegarem  o  seu  impedimen¬ 
to  ou  suspeição  em  razão  de  fato  superveniente  à 
escolha.»425 

638  -  A  formação  de  coisa  julgada  sobre  questão 
prejudicial  incidental,  cuja  resolução  como 

principal  exigiria  a  formação  de  litisconsórcio  ne¬ 
cessário  unitário,  pressupõe  contraditório  efetivo 
por  todos  os  legitimados,  observada  a  parte  final 
do  art.  506.»482 

639  -  O  Juiz  poderá,  excepcionalmente,  dispen¬ 
sar  a  audiência  de  mediação  ou  conciliação 

nas  ações  em  que  uma  das  partes  estiver  ampara¬ 
da  por  medida  protetiva.»573 

640  -  O  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  723 
não  exime  o  Juiz  de  observar  o  disposto  nos 

§§  1°  e  T  do  art  489.»593 

641  -  O  exequente  deve  providenciar  a  intima¬ 
ção  do  coproprietário  no  caso  da  penhora 

de  bem  imóvel  indivisível  ou  de  direito  real  sobre 
bem  imóvel  indivisível.»609 

642-^  decisão  do  Juiz  que  reconhecer  o  direito 
a  indenização,  decorrente  de  indevida  aver¬ 
bação  prevista  no  art  828  ou  do  não  cancelamen¬ 
to  das  averbações  excessivas,  é  apta  a  ensejar  a 
liquidação  e  o  posterior  cumprimento  da  senten¬ 
ça,  sem  necessidade  de  propositura  de  ação  de 
conhecimento.»619 

643  -  A  intimação  prevista  no  art.  859,  para  que 
seja  efetuado  o  depósito  de  prestação  ou 

restituição  (em  favor  do  executado),  deve  ser  dire¬ 
cionada  ao  devedor  do  executado.»620 

644  -  A  ação  autônoma  referida  no  §  4°  do  art. 
903  com  base  na  alegação  de  preço  vil  não 

pode  Invalidar  a  arrematação.»621 

645  ""  ''siator  se  conferem  os  poderes  e  os  de¬ 
veres  do  art  139.»717 

646:  Constatada  a  necessidade  de  produção 
de  prova  em  grau  de  recurso,  o  relator  tem 
o  dever  de  conversão  do  Julgamento  em  diligên- 
cia.»719 

647-  A  tutela  provisória  pode  ser  concedida 
pelo  relator  liminarmente  ou  após  Justifica¬ 
ção  prévia.»722 


648  -  Viola  o  disposto  no  art.  932  a  previsão  em 
^  regimento  interno  de  tribunal  que  estabele¬ 
ça  a  possibilidade  de  Julgamento  monocrático  de 
recurso  ou  ação  de  competência  originária  com 
base  em  "Jurisprudência  dominante"  ou  "entendi¬ 
mento  dominante".»725 

649 -.A  retomada  do  Julgamento  após  devolu¬ 
ção  de  pedido  de  vista  depende  de  inclusão 
em  nova  pauta,  a  ser  publicada  com  antecedência 
mínima  de  cinco  dias,  ressalvada  a  hipótese  de  o 
magistrado  que  requereu  a  vista  declarar  que  leva¬ 
rá  o  processo  na  sessão  seguinte.»727 

650  -  Os  embargos  de  declaração,  se  não  sub¬ 
metidos  a  Julgamento  na  primeira  sessão 

subsequente  à  sua  oposição,  deverão  ser  incluídos 
em  pauta.»729,  946 

651  -  É  admissível  sustentação  oral  na  sessão 
de  Julgamento  designada  para  o  Juízo  de 

admissibilidade  do  incidente  de  resolução  de  de¬ 
mandas  repetitivas  ou  do  incidente  de  assunção 
de  competência,  sendo  legitimados  os  mesmos 
sujeitos  indicados  nos  arts.  984  e  947,  §  1°.»730 

652-,  Cada  questão  preliminar  suscitada  será 
objeto  de  votação  específica  no  Julgamen- 
to.»731 

653  -  Divergindo  os  Julgadores  quanto  às  razões 
de  decidir,  mas  convergindo  na  conclusão, 

caberá  ao  magistrado  que  primeiro  deduziu  o  fun¬ 
damento  determinante  vencedor  redigir  o  acór- 
dão.»732 

654  -  Erro  material  identificado  na  ementa,  inclu¬ 
sive  decorrente  de  divergência  com  o  acór¬ 
dão,  é  corrigível  a  qualquer  tempo,  de  ofício  ou 
mediante  requerimento.»734 

655  -  Desde  que  presentes  os  requisitos  de  ca¬ 
bimento,  os  incidentes  de  uniformização 

de  Jurisprudência  pendentes  de  Julgamento  na 
vigência  do  CPC/2015  deverão  ser  processados 
conforme  as  regras  do  incidente  de  resolução  de 
demandas  repetitivas  ou  do  incidente  de  assunção 
de  competência,  especialmente  as  atinentes  ao 
contraditório.»756 

gCg  -  A  expressão  "prova  nova"  do  inciso  Vü  do 
art.  966  do  CPC/2015  engloba  todas  as  pro¬ 
vas  típicas  e  atípicas.»781 

657  -  O  relator,  antes  de  considerar  inadmissível 
o  incidente  de  resolução  de  demandas  re¬ 
petitivas,  oportunizará  a  correção  de  vícios  ou  a 
complementação  de  informações.»852 
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658:0,  dever  de  comunicação  previsto  no  inciso 
X  do  art.  139  não  impede  nem  condiciona 
que  o  juiz  suscite  a  instauração  de  incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas  nos  termos  do 
inciso  I  do  art.  977.»852 

659  -  O  relator  do  julgamento  de  casos  repeti¬ 
tivos  e  do  incidente  de  assunção  de  com¬ 
petência  tem  o  dever  de  zelar  pelo  equilíbrio  do 
contraditório,  por  exemplo  solicitando  a  participa¬ 
ção,  na  condição  de  "amicus  curiae",  de  pessoas, 
órgãos  ou  entidades  capazes  de  sustentar  diferen¬ 
tes  pontos  de  vista.»853 

660-  O  recurso  especial  ou  extraordinário  in¬ 
terposto  contra  o  julgamento  do  mérito  do 
incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas, 
ainda  que  único,  submete-se  ao  regime  dos  recur¬ 
sos  repetitivos.»857 

661 cabível  a  fixação  de  honorários  advoca- 
tícios  na  reclamação,  atendidos  os  critérios 
legais.»862 

662 -É  admissível  impugnar,  na  apelação,  exclu¬ 
sivamente  a  decisão  interlocutória  não  agra- 
vável.»919 

663  -  A  providência  prevista  no  caput  do  art. 

1.018  somente  pode  prejudicar  o  conheci¬ 
mento  do  agravo  de  instrumento  quando  os  autos 
do  recurso  não  forem  eletrônicos.»926 

664:  O  Presidente  ou  Vice-Presidente  do  Tri¬ 
bunal  de  origem  tem  competência  para  ho¬ 
mologar  acordo  celebrado  antes  da  publicação  da 
decisão  de  admissão  do  recurso  especial  ou  extra- 
ordinário.»958 

665 -A  negativa  de  seguimento  ou  sobresta- 
mento  de  recurso  especial  ou  extraordinário, 
ao  fundamento  de  que  a  questão  de  direito  já  foi 
ou  está  selecionada  para  julgamento  de  recursos 
sob  o  rito  dos  repetitivos,  não  pode  ser  feita  via  ca¬ 
rimbo  ou  outra  forma  automatizada  nem  por  pes¬ 
soa  não  investida  no  cargo  de  magistrado.»959 

666  ~  ^  processo  coletivo  não  deve  ser  extinto 
por  falta  de  legitimidade  quando  um  legiti¬ 
mado  adequado  assumir  o  polo  ativo  ou  passivo 
da  demanda.»984 

667  -  AdmIte-se  a  migração  de  polos  nas  ações 
coletivas,  desde  que  compatível  com  o  pro¬ 
cedi  mento.»985 

668:^  convenção  de  arbitragem  e  a  cláusula 
de  eleição  de  foro  para  os  atos  que  neces¬ 
sitem  da  participação  do  Poder  Judiciário  não  se 


excluem,  ainda  que  inseridas  em  um  mesmo  Ins¬ 
trumento  contratual.  »77 

669  -  O  regimento  interno  pode  regulamentar 
a  cooperação  entre  órgãos  do  tribunal.»80 

670  -  A  cooperação  judiciária  pode  efetivar-se 
pela  prática  de  atos  de  natureza  administra¬ 
tiva  ou  jurisdicional.  »79 

671  -  O  inciso  n  do  §2°  do  art.  69  autoriza  a  pro¬ 
dução  Única  de  prova  comum  a  diversos 

processos,  assegurada  a  participação  dos  interes¬ 
sados.  »79 

672 -.É  admissível  a  cumulação  do  pedido  de 
alimentos  com  os  pedidos  relativos  às  ações 
de  família,  valendo-se  o  autor  desse  procedimen¬ 
to  especial,  sem  prejuízo  da  utilização  da  técnica 
específica  para  concessão  de  tutela  provisória  pre¬ 
vista  na  Lei  de  Allmentos.»574 

673  -  A  presença  do  ente  público  em  juízo  não 
impede,  por  si,  a  designação  da  audiência  do 
art.  334.  »368 

674- A,  admissibilidade  da  reconvenção  com 
ampliação  subjetiva  não  se  restringe  às  hi¬ 
póteses  de  litisconsórcio  necessário.»382 

-  O  assistente  e  o  amicus  curiae  têm  direito 
de  pedir  esclarecimentos  ou  solicitar  ajus¬ 
tes  na  decisão  de  saneamento  e  organização  do 
processo,  nos  limites  dos  seus  poderes  e  interesse 
processual.»177 

676:  A  audiência  de  saneamento  compartilhado 
é  momento  adequado  para  que  o  juiz  e  as 
partes  deliberem  sobre  as  especificidades  do  lití¬ 
gio  coletivo,  as  questões  fáticas  e  jurídicas  contro¬ 
vertidas,  as  provas  necessárias  e  as  medidas  que 
incrementem  a  representação  dos  membros  do 
grupo.»986 

677 -É  possível  a  ampliação  do  número  de  tes¬ 
temunhas,  em  razão  da  complexidade  da 
causa  e  dos  fatos  Individualmente  considerados. 

»426 

678  ~  ^  ^  imposição  de  multa  por  ato  aten¬ 

tatório  à  dignidade  da  justiça,  em  caso  de 

descumprimento  injustificado  por  terceiro  da  or¬ 
dem  de  Informar  ao  juiz  os  fatos  e  as  circunstân¬ 
cias  de  que  tenha  conhecimento  ou  de  exibir  coisa 
ou  documento  que  esteja  em  seu  poder.»428 

679  -  A  Anotação  da  propositura  da  ação  à  mar¬ 
gem  do  título  protestado  não  se  restringe  à 

ação  rescisória,  podendo  abranger  outros  meios 
de  desfazimento  da  coisa  julgada.»490 
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680  ”  pedido  de  autointerdição  e  de 

^  levantamento  da  própria  interdição  a  partir 
da  vigência  do  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiên- 
cia»594 

-  Cabe  sustentação  oral  no  julgamento  do 
agravo  de  instrumento  interposto  contra  de¬ 
cisão  que  versa  sobre  efeito  suspensivo  em  em¬ 
bargos  à  execução  ou  em  impugnação  ao  cumpri¬ 
mento  de  sentença»736 

682 -É  assegurado  o  direito  à  sustentação  oral 
para  o  colegiado  ampliado  pela  aplicação  da 
técnica  do  art.  942,  ainda  que  não  tenha  sido  reali¬ 
zada  perante  o  órgão  originário.»738 

683:  A  continuidade  do  julgamento  de  recurso 
de  apelação  ou  de  agravo  de  instrumento 
pela  aplicação  do  art.  942  exige  quórum  mínimo 
de  cinco  julgadores.  »739 

684  -  Ofende  o  juiz  natural  a  convocação  de  jul¬ 
gadores  no  caso  do  art.  942,  ou  no  de  qual¬ 
quer  substituição,  sem  critério  objetivo  estabeleci¬ 
do  previamente  em  ato  normativo.»740 

685  -  Cabe  reclamação,  por  usurpação  de  com¬ 
petência  do  Tribunal  Superior,  contra  decisão 

do  tribunal  local  que  não  admite  agravo  em  re¬ 
curso  especial  ou  em  recurso  extraordinário.  »864 

686  -  Aplica-se  o  art.  64,  §  4.°  à  hipótese  de  ato 
de  cooperação  que  invada  a  competência  do 

juízo  requerente.»81 

687-^  dispensa  legal  de  forma  específica  para 
os  atos  de  cooperação  judiciária  não  afasta 
o  dever  de  sua  documentação  nos  autos  do  pro- 
cesso.»85 

688  -  Por  ato  de  cooperação  judiciária,  admite-se 
a  determinação  de  um  juízo  para  a  penhora, 

avaliação  ou  expropriação  de  bens  de  um  mesmo 
devedor  que  figure  como  executado  em  diversos 
processos.»87 

689  desconsideração  da  personalidade  ju¬ 
rídica  requerida  em  reconvenção  processa- 

-se  da  mesma  forma  que  a  deduzida  em  petição 
inicial.  (Grupo:  Intervenção  de  terceiros,  gratuida¬ 
de  de  justiça,  fase  de  organização  e  saneamen- 
to).»155 

690 -A  "representatividade  adequada"  do  ami- 
^  cus  curiae  não  pressupõe  legitimidade  extra- 
ordinária.»180 


692  ”  ^  pedido  de  quebra  de  sigilo  prévio  ao 
^  ajuizamento  de  ações  de  improbidade  ad¬ 
ministrativa,  por  não  configurar  tutela  provisória, 
não  fica  sujeito  à  complementação  prevista  nos 
arts.  303,  §1°,  I  e  308,  caput.  »989 


693  -  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  a  de- 
^  cisão  interlocutória  que  converte  o  rito  da 
tutela  provisória  de  urgência  requerida  em  caráter 
antecedente.»928 

694-  Modificada  a  decisão  de  saneamento 
quanto  à  delimitação  das  questões  de  fato 
sobre  as  quais  recairá  a  produção  de  prova  teste¬ 
munhal,  poderá  a  parte  complementar  ou  alterar 
seu  rol  de  testemunhas.  »406 


695  ~  ^  suspensão  do  julgamento  da  causa  de 
que  trata  o  art.  377  do  CPC  é  aplicável  ao 
requerimento  de  produção  de  prova  ou  de  verifi¬ 
cação  de  determinado  fato  veiculado  por  qualquer 
meio  de  cooperação  judiclária.»89 

696-  Aplica-se  o  regramento  da  coisa  julgada 
^  sobre  questão  prejudicial  incidental  ao  regi¬ 
me  da  coisa  julgada  nas  ações  coletivas.  (Grupo: 
CPC  e  processo  coletivo).»990 

697  -  A  caução  exigida  em  sede  de  cumprimen¬ 
to  provisório  de  sentença  pode  ser  prestada 

por  terceiro,  devendo  o  juiz  aferir  a  suficiência  e  a 
idoneidade  da  garantla.»512 

698  -  O  §4°  do  art.  664  remete  às  disposições 
do  art.  662,  e  não  à  do  art.  672,  quanto  ao 

lançamento,  ao  pagamento  e  à  quitação  da  taxa 
judiciária  e  do  Imposto  sobre  a  transmissão  da 
propriedade  dos  bens  do  espólio.»566 

699  -  Aplicam-se  o  art.  11  e  o  §1°  do  art.  489  à 
decisão  que  aprecia  o  pedido  de  expedição 

do  mandado  monitório.  »582 


700  -  O  julgamento  dos  embargos  de  declaração 
contra  o  acórdão  proferido  pelo  colegiado 
ampliado  será  feito  pelo  mesmo  órgão  com  cole¬ 
giado  ampliado.  »741 


701:°  pedido  de  revisão  da  tese  jurídica  firma¬ 
da  no  incidente  de  assunção  de  competência 
pode  ser  feito  pelas  partes.  »760 


702 -É  possível  a  conversão  de  incidente  de 
assunção  de  competência  em  incidente  de 
resolução  de  demandas  repetitivas  e  vice-versa, 
garantida  a  adequação  do  procedlmento.»761 


691:^  decisão  que  nega  a  tutela  provisória  co¬ 
letiva  não  obsta  a  concessão  da  tutela  provi¬ 
sória  no  plano  individual.»986 


703  admissível  a  reclamação  contra  acórdão 
de  órgão  fracionário  que  viole  entendimento 
vinculante  do  próprio  tribunal.»867 
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704  -Cabe  reclamação  baseada  nos  fundamentos 
determinantes  da  decisão  vinculante.  »868 

705  ~  Aplicam-se  os  §§  3°  e  4°  do  art.  1.013  ao 
agravo  de  instrumento  interposto  contra  de¬ 
cisão  parcial  de  mérito.»929 

706  -  É  cabível  a  interposição  de  agravo  de  ins¬ 
trumento  contra  as  decisões  interlocutórias 

proferidas  após  a  decretação  da  falência  ou  o  de¬ 
ferimento  da  recuperação  judicial.»931 

2.  ENUNCIADOS  CANCELADOS 

001  -  o  árbitro  é  dotado  de  jurisdição  para  pro¬ 
cessar  e  julgar  a  controvérsia  a  ele  apresen¬ 
tada,  na  forma  da  lei. 


003  -  O  árbitro  é  juiz  de  fato  e  de  direito  e  como 
tal  exerce  jurisdição  sempre  que  investido 
nessa  condição,  nos  termos  da  lei. 


009 -A  decisão  que  não  redistribui  o  ônus  da 
prova  não  é  impugnável  por  agravo  de  Ins¬ 
trumento,  conforme  dispõem  os  arts.  381,  §  1°,  e 
1.022,  havendo  preclusão  na  ausência  de  protesto, 
na  forma  do  art.  1.022,  §§  1°  e  2°. 


014  -  Mesmo  no  caso  de  decretação  do  segredo 
de  justiça,  o  Poder  Judiciário  deve  providen¬ 
ciar  a  divulgação  das  decisões  a  respeito  de  arbi¬ 
tragem,  preservada  a  identidade  das  partes  e  os 
fatos  da  causa  que  as  identifiquem. 


028  -  Tutela  antecipada  é  uma  técnica  de  julga¬ 
mento  que  serve  para  adiantar  efeitos  de 
qualquer  tipo  de  provimento,  de  natureza  cautelar 
ou  satisfativa,  de  conhecimento  ou  executiva. 


036  -As  hipóteses  de  impossibilidade  jurídica  do 
pedido  ensejam  a  improcedência  liminar  do 
pedido. 


043  -Submetem-se  ao  prévio  controle  judicial  as 
alterações  subjetivas  do  processo  previstas 
nos  §§  1°  e  2°  do  artigo  340,  no  momento  das  pro¬ 
videncias  preliminares  (art.  359)  e/ou  no  momento 
do  saneamento  (art.  364, 1). 


049  -  Na  hipótese  de  não  alegação  de  conven¬ 
ção  de  arbitragem  mesmo  diante  de  arbitra¬ 
gem  em  curso,  a  questão  se  revolverá  com  base  no 
princípio  da  boa-fé  objetiva. 

064-  Em  ação  de  consignação  e  pagamento, 
quando  a  coisa  devida  for  corpo  que  deva 


ENUNCIADOS  FPPC  # 

ser  entregue  no  lugar  em  que  está,  poderá  o  deve¬ 
dor  requerer  a  consignação  no  foro  em  que  ela  se 
encontra.  A  supressão  do  parágrafo  único  do  art. 
891  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  é  inócua, 
tendo  em  vista  o  art.  341  do  Código  Civil. 

077 -A  audiência  de  ratificação  de  dissolução 
conjugal  prevista  no  art.  747  não  tem  caráter 
obrigatório. 

078  -  Se  qualquer  dos  cônjuges  não  ratificar  o 
pedido  ou  não  comparecer  a  audiência  pre¬ 
vista  no  art.  747,  o  juiz,  antes  de  proferir  sentença 
sem  resolução  de  mérito,  deverá  intimar  pessoal¬ 
mente  as  partes  a  fim  de  possibilitar  a  emenda  e 
conversão. 


101  -  Em  razão  da  celeridade  e  do  dinamismo 
próprios  do  processo  arbitrai,  bem  como  em 
razão  do  princípio  do  "favor  arbitratis",  a  apelação 
de  sentença  que  julga  procedente  o  pedido  de  ins¬ 
tituição  de  arbitragem  não  terá  efeito  suspensivo. 
Caberá  agravo  de  instrumento  contra  decisão  in- 
terlocutória  que  rejeitar  a  alegação  de  convenção 
de  arbitragem. 

art.  33  da  Lei  de  Arbitragem  tam¬ 
bém  se  aplica  aos  embargos  à  execução  con¬ 
tra  a  Fazenda  Pública. 


114  -A  celebração  de  negócio  jurídico  processu¬ 
al,  pelo  advogado  em  nome  da  parte,  exige 
a  outorga  de  poder  especial. 

144  -  Ocorrendo  a  hipótese  do  art.  303,  §  1°,  n, 
será  designada  audiência  de  conciliação  ou 
mediação  e  o  prazo  para  a  defesa  começará  a  cor¬ 
rer  na  forma  do  art.  335, 1  ou  H. 


147  -  O  autor  poderá  requerer  a  intimação,  pre¬ 
vista  no  caput  do  art.  333,  para  a  conversão 
da  ação  individual  em  coletiva. 


'148'"  casos  em  que  o  juiz  reconhecer  a  ile¬ 
gitimidade  do  autor  individual  para  requerer 
a  tutela  de  interesse  de  alcance  coletivo,  será  pos¬ 
sível  a  conversão,  como  forma  de  saneamento  do 
vício,  no  prazo  de  noventa  dias. 


149  -  Caso  o  aditamento  ou  emenda  da  petição 
inicial  para  a  ação  coletiva  não  seja  realizado 

no  prazo  fixado  pelo  juiz  ou  não  seja  recebido,  o 
processo  seguirá  como  individual. 

150  -  O  prazo  do  art.  333,  §  5°,  poderá  ser  dila¬ 
tado,  nos  termos  do  art.  139, 1  e  VI,  para  as¬ 
segurar  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa. 
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163  -  As  exceções  materiais  dilatórias  previstas 
no  art.  503  são  meramente  exemplificativas. 

204  -  Quando  se  deparar  com  diversas  deman¬ 
das  individuais  repetitivas,  poderá  o  juiz  ofi¬ 
ciar  o  Ministério  Público,  a  Defensoria  Pública  e  os 
demais  legitimados  a  que  se  refere  o  art.  988,  §  3°, 
n,  para  que,  querendo,  ofereça  o  incidente  de  re¬ 
solução  de  demandas  repetitivas,  desde  que  aten¬ 
didos  os  seus  respectivos  requisitos. 


206  ”  ^  prescrição  ficará  suspensa  até  o  trânsito 
em  Julgado  do  incidente  de  resolução  de  de¬ 
mandas  repetitivas. 


211  -  Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  com¬ 
petência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
contra  a  decisão  de  presidente  ou  vice-presidente 
do  tribunal  de  2°  grau  que  inadmitir  recurso  espe¬ 
cial  não  repetitivo. 


212  -  Cabe  reclamação,  por  usurpação  da  com¬ 
petência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  con¬ 
tra  a  decisão  de  presidente  ou  vice-presidente  do 
tribunal  de  2°  grau  que  inadmitir  recurso  extraor¬ 
dinário  não  repetitivo. 


214  “  do  §  2°  do  art.  1.007,  fica  prejudi¬ 

cada  a  OJ  n°  140  da  SDI-I  do  TST  ("Ocorre 
deserção  do  recurso  pelo  recolhimento  insuficien¬ 
te  das  custas  e  do  depósito  recursal,  ainda  que  a 
diferença  em  relação  ao  "quantum"  devido  seja 
ínfima,  referente  a  centavos"). 


manifestar,  não  limitará  a  apreciação  de  todas  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  independentemente  de 
interposição  de  agravo  de  instrumento"). 

226-  Fica  superado  o  entendimento  firmado 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  Questão 
de  Ordem  no  AI  760358  após  a  entrada  em  vigor 
do  CPC  ("Questão  de  Ordem.  Repercussão  Geral. 
Inadmissibilidade  de  agravo  de  instrumento  ou 
reclamação  da  decisão  que  aplica  entendimento 
desta  Corte  aos  processos  múltiplos.  Competência 
do  Tribunal  de  origem.  Conversão  do  agravo  de 
instrumento  em  agravo  regimental.  1.  Não  é  ca¬ 
bível  agravo  de  instrumento  da  decisão  do  tribu¬ 
nal  de  origem  que,  em  cumprimento  do  disposto 
no  §  3°  do  art.  543-B,  do  CPC,  aplica  decisão  de 
mérito  do  STF  em  questão  de  repercussão  geral. 
2.  Ao  decretar  o  prejuízo  de  recurso  ou  exercer  o 
juízo  de  retratação  no  processo  em  que  interposto 
o  recurso  extraordinário,  o  tribunal  de  origem  não 
está  exercendo  competência  do  STF,  mas  atribui¬ 
ção  própria,  de  forma  que  a  remessa  dos  autos 
individualmente  ao  STF  apenas  se  justificará,  nos 
termos  da  lei,  na  hipótese  em  que  houver  expres¬ 
sa  negativa  de  retratação.  3.  A  maior  ou  menor 
aplicabilidade  aos  processos  múltiplos  do  quanto 
assentado  pela  Suprema  Corte  ao  julgar  o  mérito 
das  matérias  com  repercussão  geral  dependerá 
da  abrangência  da  questão  constitucional  decidi¬ 
da.  4.  Agravo  de  instrumento  que  se  converte  em 
agravo  regimental,  a  ser  decidido  pelo  tribunal  de 
origem".). 


216  -  A  apresentação  do  protesto  previsto  no  § 
2°  do  art.  1.022  não  gera  preclusão  para  a 
interposição  de  agravo  de  instrumento. 

221  -  Fica  superado  o  Enunciado  634  da  Súmu¬ 
la  do  STF  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC 

("Não  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  con¬ 
ceder  medida  cautelar  para  dar  efeito  suspensivo  a 
recurso  extraordinário  que  ainda  não  foi  objeto  de 
juízo  de  admissibilidade  na  origem"). 

222  -  Fica  superado  o  Enunciado  635  da  Súmu¬ 
la  do  STF  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC 

("Cabe  ao  presidente  do  tribunal  de  origem  decidir 
o  pedido  de  medida  cautelar  em  recurso  extraor¬ 
dinário  ainda  pendente  do  seu  juízo  de  admissi¬ 
bilidade"). 

223  -  Fica  superado  o  Enunciado  528  da  Súmula 
do  STF  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC  ("Se 

a  decisão  contiver  partes  autônomas,  a  admissão 
parcial,  pelo  presidente  do  tribunal  'a  quo',  de  re¬ 
curso  extraordinário  que,  sobre  qualquer  delas  se 


227 


-  Fica  superado  o  entendimento  firmado 
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  na  Questão 


de  Ordem  no  Ag  n.  1154599/SP  ("Não  cabe  agra¬ 


vo  de  instrumento  contra  decisão  que  nega  segui¬ 


mento  a  recurso  especial  com  base  no  art.  543,  § 


7°,  inciso  I,  do  CPC"). 


231  -  Fica  superado  o  Enunciado  315  da  Súmu¬ 
la  do  STJ  após  a  entrada  em  vigor  do  CPC 
("Não  cabem  embargos  de  divergência  no  âmbito 
do  agravo  de  instrumento  que  não  admite  recurso 
especial"). 


239  -  Fica  superado  o  Enunciado  n.  472  da  Sú¬ 
mula  do  STF  ("A  condenação  do  autor  em 
honorários  de  advogado,  com  fundamento  no  art. 
64  do  Código  de  Processo  Civil,  depende  de  re- 
convenção"),  pela  extinção  da  nomeação  à  autoria. 

349  -  Cabe  reclamação  para  o  tribunal  que  jul¬ 
gou  o  incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas  caso  afrontada  a  autoridade  dessa  de¬ 
cisão. 
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362  -  O  recurso  extraordinário  interposto  contra 
acórdão  proferido  pela  Turma  Recursal  será 
remetido  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  indepen¬ 
dentemente  de  juízo  de  admissibilidade. 

365  -  Aplica-se  a  regra  do  art.  1.030,  parágrafo 
único,  aos  recursos  extraordinário  e  especial 
pendentes  de  admissibilidade  ao  tempo  da  entra¬ 
da  em  vigor  do  CPC,  de  modo  que  o  exame  da 
admissibilidade  destes  recursos  competirá  ao  STF 
eSTJ. 


470  -Aplica-se  no  âmbito  dos  juizados  especiais 
a  suspensão  prevista  no  art.  982, 1. 

478  ~  pedidos  de  uniformização  previstos  no 
art.  14  da  Lei  10.259/2001  e  nos  arts.  18  e 
19  da  Lei  12.153/2009  formulados  contra  acór¬ 
dão  proferido  pela  Turma  Recursal  devem  ser  re¬ 
metidos  à  Turma  Nacional  de  Uniformização  ou 
à  Turma  Regional  de  Uniformização  respectiva 
independentemente  de  juízo  de  admissibilidade, 
aplicando-se  por  analogia  a  regra  decorrente  do 
art.  1.030,  parágrafo  único. 
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Distrato  »  Enunc.  411. 

Distribuição  »  Enunc.  280. 

Divisão/demarcação  de  terras  »  Enuno.  68, 69, 70, 443. 
Divulgação  »  Enunc.  620. 

Divulgação  do  processo  » Enunc.  575. 

Documento  »  Enunc.  437. 

Documento  confidencial »  Enunc.  265. 

Documentos  »  Enunc.  283. 

Domínio  »  Enunc.  186. 

E 

Edital »  Enunc.  119. 

Efeito  positivo  »  Enunc.  554. 

Efeito  suspensivo  »  Enuncs.  19, 217, 218, 465, 531, 546, 
547,559,609. 

Efeito  vinculante  »  Enuncs.  168, 317. 

Eficácia  temporal »  Enunc.  55. 

Embarcação  »  Enunc.  79. 

Embargos  à  execução  »  Enuncs.  80, 331, 543, 544, 546, 
547,590,681. 

Embargos  de  declaração  »  Enuncs.  104, 218,  360, 361, 
394, 475, 476, 477, 483, 556, 561, 562,  563, 598, 614, 650, 
700. 

Embargos  de  divergência  »  Enuncs.  230, 232. 
Embargos  de  terceiro  »  Enuncs.  178, 184, 185, 186, 191. 
Embargos  infringentes  »  Enunc.  466. 

Emenda  da  inicial »  Enunc.  292. 

Ementa  »  Enunc.  654. 

Endereço  »  Enunc.  139. 

Endereço  eletrônico  »  Enunc.  145. 

Entendimento  dominante  »  Enunc.  648. 

Entrega  de  coisa  »  Enunc.  310. 

Erro  material »  Enuncs.  360, 654. 

Esclarecimento  »  Enunc.  373. 

Espólio  »  Enuncs.  181, 182. 

Estabilidade  da  jurisprudência  »  Enuncs.  316, 453. 
Estabilização  da  tutela  »  Enuncs.  32, 33, 420, 421, 499, 
500, 501,582. 

Estados  »  Enuncs.  25, 447. 

Ética  »  Enunc.  373. 

Execução  »  Enuncs.  12, 505. 

Execução  de  sentença  »  Enunc.  485. 


Execução  fiscal »  Enuncs.  537, 540. 

Execução  p/  entrega  de  coisa  »  Enunc.  449. 

Execução  p/  quantia  certa  »  Enuncs.  130, 192, 193, 329, 
330, 450, 451, 540,  541, 542,  589, 641, 642, 643, 644. 
Execução  provisória  »  Enunc.  19. 

Execução  trabalhista  »  Enuncs.  329, 331. 

“Exequatur" »  Enunc.  440. 

Exercício  regular  de  direito  »  Enunc.  156. 

Exibição  de  coisa  »  Enunc.  518. 

Exibição  de  documento  »  Enunc.  518. 

Expropriação  »  Enunc.  542. 

Extemporaneidade  »  Enuncs.  22, 266. 

Extinção  do  processo  »  Enuncs.  159, 387, 434, 435, 499. 

F 

Faculdade  processual »  Enunc.  258. 

Fato  superveniente  »  Enunc.  531. 

Fazenda  pública  »  Enuncs.  35,  164,  240,  256, 401, 416, 
439,532,573,578,582. 

Fiador  »  Enunc.  445. 

Fiscal  da  lei »  Enunc.  123. 

Fonte  normativa  »  Enunc.  236. 

Forma  prescrita  em  lei »  Enunc.  403. 

Foro  competente  »  Enunc.  426. 

Foro  subsidiário  »  Enunc.  24. 

Fraude  à  execução  »  Enunc.  191. 

Fundação  »  Enuncs.  189, 383. 

Fundamentação  »  Enuncs.  307, 325, 431, 516,  517, 523, 
524, 585, 597. 

Fundamentação  adequada  »  Enunc.  459. 
Fundamento  de  direito  »  Enunc.  108. 

Fundamento  de  fato  »  Enunc.  108. 

Fundamento  determinante  »  Enunc.  317. 
Fundamento  divergente  »  Enunc.  598. 

Fungibilidade  »  Enunc.  104. 

G 

Gratuidade  de  justiça  »  Enuncs.  113, 245, 246, 385, 612, 
622, 623,624. 

H 

Herança  »  Enunc.  183. 

Herdeiro  »  Enunc.  183. 

Herdeiros  »  Enunc.  115. 

Hipoteca  judiciária  »  Enunc.  310. 
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Homologação  de  acordo  »  Enunc.  664. 

Homologação  de  penhor  legal  »  Enuncs.  73, 74. 
Homologação  judicial »  Enuncs.  133, 260, 495. 
Honorário  sucumbencial  »  Enunc.  242. 

Honorários  advocatícios  »  Enuncs.  239, 240,  243, 244, 
621,661. 

Honorários  sucumbenciais  »  Enuncs.  8, 241, 243, 384. 


lAC  »  Enuncs.  167, 171,  202, 334,  335, 461, 467, 468, 469, 
472,  558, 591, 600, 607, 651, 655, 659, 701, 702. 

Imóvel  locado  »  Enunc.  505. 

Impedimento  »  Enunc.  489. 

Impedimento  suspeição  »  Enunc.  637. 

Imposto  de  transmissão  »  Enunc.  698. 

Improbidade  administrativa  »  Enuncs.  251, 617, 692. 
Improcedência  da  ação  » Enunc.  234. 

Improcedência  liminar  »  Enuncs.  146, 294, 507, 508. 
Impugnação  »  Enunc.  100, 681. 

Inclusão  em  pauta  »  Enunc.  650. 

Incompetência  »  Enunc.  289, 686. 
Inconstitucionalidade  »  Enuncs.  58, 324, 594. 
Induzimento  »  Enunc.  156. 

Inquirição  »  Enuncs.  79, 157. 

Instância  recursal »  Enunc.  371. 

Instituição  financeira  »  Enunc.  541. 
Intempestividade  » Enuncs.  22, 266, 551. 

Interdição  »  Enunc.  680. 

Internet »  Enunc.  433. 

Interpretação  »  Enuncs.  88, 285, 286, 367. 
Interpretação  negociai »  Enuncs.  405,406, 408. 
Intervalo  mínimo  »  Enuncs.  151, 295, 583. 

Intervenção  de  terceiros  »  Enuncs.  42, 491. 
Intervenção  obrigatória  »  Enunc.  123. 

Intimação  »  Enuncs.  39, 110, 139, 155, 185, 264, 274, 280, 
447, 541,610,614,616,643. 

Intimação  pelo  correio  »  Enunc.  578. 

Intimação  pessoal »  Enunc.  578. 

Invalidação  parcial  »  Enunc.  134. 

Inventário  »  Enunc.  183. 

IRDR  »  Enuncs.  87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 167, 201, 
205, 305, 342, 343, 344, 345, 346, 347, 348, 349, 452, 467, 
471, 472, 473, 481, 556, 557, 558, 591, 604, 605, 606, 607, 
608, 651, 655, 657, 658, 659, 660, 702. 

Isonomia  »  Enuncs.  87, 323. 
lUJ »  Enunc.  655. 


I 

Juiz  natural »  Enunc.  684. 

Juiz  »  Enuncs.  12, 30,  39, 40,  50, 62,  75, 79, 107, 109, 110, 
116, 1 19, 129, 159, 188, 250, 251, 260, 282, 287, 296, 297, 
299, 300, 302, 306, 330, 379, 382, 385, 396, 397, 407, 410, 
430, 485, 488, 502, 508, 513, 514, 516, 519, 520, 521, 523, 
528, 536, 574, 575, 581, 605, 635, 639, 640, 645, 658. 
Juizados  especiais  »  Enuncs.  42,  92,  93,  98,  269,  309, 
382, 397, 413, 415, 416, 418, 471, 474, 475, 478, 480, 482, 
483, 507, 509, 510, 549, 552, 605, 619, 620, 627, 633. 
Juizados  especiais  federais  »  Enunc.  549. 

Juízo  arbitrai »  Enuncs.  153, 434, 435, 543. 

Juízo  de  admissibilidade  »  Enuncs.  91,  99,  356,  474, 
478,556, 651. 

Juízo  estatal »  Enunc.  47. 

Juízo  incompetente  »  Enunc.  238. 

Julgamento  conforme  estado  do  processo  » Enuncs. 

154, 297, 298, 299, 300, 427, 428, 512,  513. 

Julgamento  simultâneo  » Enunc.  630. 

Jurisdição  voluntária  »  Enuncs.  79, 189, 641. 
Jurisprudência  dominante  » Enuncs.  321, 648. 

Justa  causa  »  Enunc.  626. 

Justiça  do  trabalho  »  Enuncs.  113,  151,  245, 325,  326, 
330, 350. 

Justiça  gratuita  »  Enunc.  81. 

Justificação  prévia  »  Enunc.  647. 

Justo  impedimento  »  Enunc.  610. 

L 

Laudo  pericial »  Enunc.  70. 

Lealdade  »  Enunc.  373. 

Legado  »  Enunc.  182. 

Legalidade  »  Enunc.  323. 

Legatário  »  Enuncs.  181, 182. 

Lei  10.258/01»  Enunc.  328. 

Lei  10.259/01 »  Enunc.  478. 

Lei  11.340/06  »  Enuncs.  526, 560. 

Lei  11.417/06  »  Enunc.  321. 

Lei  12.529/11  »  Enunc.  339. 

Lei  12/153/09  »  Enunc.  478. 

Lei  13.015/14  »  Enunc.  346. 

Lei  13.129/15»  Enunc.  15. 

Lei  5.478/68  »  Enuncs.  484, 500. 

Lei  6.385/76  »  Enunc.  339. 

Lei  8.245/91 »  Enunc.  570. 

Lei  9.099/95  »  Enuncs.  510, 619, 620, 627, 633. 

Lei  9.307/96  »  Enuncs.  15, 429. 
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Lei  9.868/99  »  Enunc.  561. 

Lei  Maria  da  Penha  »  Enunc.  560. 

Lei  nova  »  Enunc.  324. 

Leilão  »  Enunc.  193. 

Leiloeiro  »  Enunc.  192. 

Licitação  »  Enunc.  571. 

Liminar  »  Enunc.  647. 

Linha  demarcanda  »  Enunc.  70. 

Liquidação  »  Enunc.  642. 

Litigância  de  má-fé  »  Enuncs.  410, 533. 

Litígio  possessório  »  Enunc.  63. 

Litisconsórcio  »  Enuncs.  10,  11,  37,  38,  116,  117,  118, 
119, 352, 386, 387, 487, 584, 638, 674. 

Litisconsórcio  multitudinário  »  Enuncs.  10, 116, 117, 
386,387. 

Litisconsórcio  passivo  »  Enunc.  125. 

Litisconsórcio  unitário  »  Enuncs.  11, 118, 119. 
Locação  »  Enuncs.  505, 513. 

Lugar  de  celebração  »  Enunc.  405. 

M 

Mandado  de  intimação  »  Enunc.  271. 

Mandado  de  segurança  »  Enuncs.  235,  249,  291,  312, 
351,487, 488,511. 

Manifestação  de  vontade  »  Enunc.  404. 

Marco  destruído  »  Enunc.  69. 

Matéria  de  direito  »  Enunc.  88. 

Matrícula  imobiliária  »  Enunc.  63. 

Máxima  eficácia  »  Enunc.  85. 

Mediação  »  Enuncs.  397,  398,  485,  576,  577,  617,  618, 
624, 625. 

Medida  cautelar  »  Enunc.  449. 

Medida  coercitiva  »  Enuncs.  12, 396. 

Medida  indutiva  »  Enunc.  396. 

Medida  liminar  »  Enunc.  66. 

Medida  mandamental  »  Enunc.  396. 

Medida  protetiva  »  Enunc.  639. 

Medida  sub-rogatória  »  Enunc.  12. 

Medida  urgente  »  Enunc.  448. 

Meio  alternativo  de  comunicação  »  Enunc.  19. 

Mérito  da  causa  »  Enunc.  307. 

Microssistema  de  formação  de  precedentes  » 
Enuncs.  459, 460. 

Microssistema  de  solução  de  casos  repetitivos  » 

Enuncs.  345, 346. 

Ministério  Público  »  Enuncs.  119,  123,  253,  254,  328, 
350, 399,467. 


Modulação  de  efeitos  »  Enuncs.  176, 325. 

Modulação  temporal »  Enunc.  55. 

Motivação  »  Enunc.  377. 

Mudança  de  entendimento  »  Enuncs.  320, 321. 

Multa  »  Enuncs.  53, 273, 358, 359, 526, 586, 589, 678. 
Multa  coercitiva  »  Enuncs.  54, 627. 

Multa  processual »  Enunc.  623. 

Município  »  Enunc.  25. 

Municípios  »  Enunc.  447. 

N 

Negócio  bilateral »  Enunc.  261. 

Negócio  jurídico  »  Enunc.  192. 

Negócio  processual »  Enuncs.  6, 17, 19, 20, 21, 115, 131, 
132, 133, 134, 135, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 259, 260, 
261, 262, 402, 403, 404, 405, 406, 407, 408, 409, 410, 411, 
412, 413, 490, 491, 492, 493, 494, 495, 579, 580, 628. 
Negócio  unilateral »  Enunc.  261. 

Nomeação  à  autoria  »  Enunc.  239. 

Normas  fundamentais  »  Enuncs.  6,  108,  369,  370,  372, 
373, 374,  375, 376,  377, 378,  379, 380,  382, 407,  486, 573, 
574. 

Nulidade  »  Enunc.  109. 

Nulidades  »  Enuncs.  84, 276, 277, 278, 279, 304, 567. 

O 

“Obiter  dieta"  »  Enunc.  318. 

Objeto  determinado  »  Enunc.  403. 

Objeto  determinável »  Enunc.  403. 

Objeto  lícito  »  Enunc.  403. 

Objeto  possível  »  Enunc.  403. 

Obrigação  de  entregar  coisa  »  Enuncs.  441, 442,  444, 

451.526. 533. 

Obrigação  de  fazer  »  Enuncs.  441, 442, 444, 451, 526, 533. 
Obrigação  de  não  fazer  »  Enuncs.  441,  442,  444,  451, 

526.533. 

O]  SDl-1 140/TST  »  Enunc.  214. 

Ônus  argumentativo  » Enunc.  325. 

Ônus  da  prova  »  Enuncs.  302, 632. 

Ônus  processual  »  Enunc.  258. 

Oposição  »  Enunc.  41. 

Ordem  cronológica  »  Enuncs.  382, 486. 

Ordem  judicial »  Enunc.  533. 

Ordem  protetiva  »  Enunc.  526. 

Ordenamento  jurídico  »  Enuncs.  380, 456, 457. 

Órgão  colegiado  »  Enuncs.  91, 202, 219, 462, 522, 556. 
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Órgão  de  proteção  ao  crédito  »  Enunc.  190. 

Órgão  fracionário  »  Enuncs.  316, 601. 

Órgão  julgador  »  Enunc.  198. 

Órgão  jurisdicional  »  Enuncs.  168, 170,  174, 199,  326, 
337, 458. 

Orientação  jurisprudencial »  Enunc.  294. 

Orientação  vinculante  »  Enunc.  433. 

P 

Pacto  antenupcial  »  Enunc.  492. 

Pacto  de  "disclosure" »  Enunc.  19. 

Paradigma  »  Enunc.  326. 

Parcela  vencida  »  Enunc.  505. 

Paridade  de  armas  »  Enunc.  379. 

Parte  hipossuficiente  »  Enunc.  71. 

Partilha  »  Enuncs.  71, 138, 183. 

Pauta  »  Enuncs.  84, 198, 649. 

Pedido  »  Enuncs.  7, 100, 125, 140, 162, 177, 285, 293, 490, 
504, 508,  513,561. 

Pedido  alternativo  »  Enunc.  102. 

Pedido  de  uniformização  »  Enunc.  478. 

Pedido  de  vista  »  Enunc.  649. 

Pedido  inicial »  Enunc.  581. 

Pedido  principal »  Enuncs.  287, 288. 

Pedido  subsidiário  »  Enuncs.  102, 287, 288. 

Pedidos  cumulados  »  Enuncs.  205, 289. 

Penhor  legal  »  Enunc.  73. 

Penhora  »  Enunc.  330, 447, 484, 490, 530, 540, 621, 641, 641 . 
Perdas  e  danos  »  Enunc.  541. 

Perguntas  »  Enuncs.  157, 158. 

Perícia  »  Enunc.  70. 

Perito  »  Enunc.  637. 

Pessoa  jurídica  »  Enuncs.  245, 511. 

Pessoa  jurídica  de  direito  público  »  Enunc.  601. 
Pessoa  natural »  Enunc.  245. 

Petição  de  herança  »  Enunc.  183. 

Petição  inicial »  Enuncs.  81, 117, 125, 139, 145, 154, 188, 
248, 281, 282, 283, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 292, 
293, 296, 366, 367, 424, 425, 479, 488, 505, 506. 

Poder  de  direção  »  Enunc.  379. 

Poder  geral  de  cautela  »  Enunc.  31. 

Poder  Judiciário  »  Enuncs.  4, 5, 13, 24, 169. 

Poderes  do  juiz  »  Enunc.  251, 396, 410, 485, 645. 
Política  urbana  »  Enunc.  328. 

Portal  eletrônico  » Enunc.  264. 

Porto  »  Enunc.  79. 

Posse  »  Enuncs.  178, 186. 


Prazo  »  Enunc.  109, 129, 425. 

Prazo  em  dobro  »  Enuncs.  399, 400, 578. 

Prazo  recursal »  Enunc.  271. 

Prazos  »  Enuncs.  22, 23, 251, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 
272, 275, 399, 400, 401, 415, 416, 578, 579, 626, 629. 
Precatório  »  Enunc.  532. 

Precedente  »  Enuncs.  162, 558. 

Precedente  judicial  »  Enuncs.  324, 412. 

Precedente  vinculante  »  Enunc.  173,  306,  314,  315, 
317, 318,  319, 320, 322, 323,  326, 327, 380, 458. 
Precedentes  »  Enunc.  2, 55, 166, 167, 168, 169, 170, 172, 
174, 314, 316, 350, 364, 431, 453, 457, 459, 549. 
Preclusão  »  Enunc.  129, 355. 

Preparo  »  Enunc.  97, 126, 214, 610. 

Preparo  recursal »  Enunc.  246. 

Prescrição  »  Enuncs.  10, 57, 136, 161, 548. 

Prescrição  intercorrente  »  Enuncs.  194, 195, 196, 452. 
Presidente  de  tribunal »  Enuncs.  209, 210, 664. 
Presidente  do  tribunal »  Enunc.  593. 

Prestação  de  contas  »  Enunc.  177. 

Prestações  sucessivas  »  Enunc.  60. 

Prevenção  »  Enunc.  550. 

Primeira  instância  »  Enunc.  364. 

Princípio  »  Enunc.  370. 

Princípio  da  publicidade  »  Enunc.  15. 

Procedimento  arbitrai »  Enunc.  153. 

Procedimento  cautelar  »  Enunc.  567, 568. 
Procedimento  comum  »  Enunc.  570. 

Procedimento  especial »  Enunc.  25. 

Procedimento  sumário  »  Enunc.  567. 

Procedimentos  especiais  »  Enunc.  42, 422, 506, 567. 
Processo  coletivo  »  Enunc.  503, 619, 627, 666, 667. 
Processo  de  execução  »  Enuncs.  184, 485. 

Processo  do  trabalho  »  Enuncs.  106, 108, 109, 112, 124, 
126,  131,  145,  155,  159,  162,  171,  199,  246,  250,  266, 
270, 294, 302, 304,  335, 347, 353. 

Processo  eletrônico  »  Enunc.  265, 275. 

Processo  falimentar  »  Enunc.  247. 

Procuração  »  Enunc.  83. 

Procurador  »  Enunc.  425. 

Procuradoria  »  Enunc.  383. 

Produção  antecipada  de  prova  »  Enunc.  602, 633, 634. 
Propriedade  »  Enuncs.  68, 69, 178. 

Proprietário  »  Enuncs.  329, 443. 

Proteção  da  confiança  »  Enunc.  323. 

Proteção  possessória  »  Enunc.  180. 

Protesto  »  Enunc.  63,679. 

Protocolo  »  Enunc.  96. 
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Prova  »  Enuncs.  108, 109, 671. 

Prova  atípica  »  Enunc.  656. 

Prova  documental »  Enunc.  107. 

Prova  emprestada  »  Enunc.  52. 

Prova  ilícita  »  Enunc.  301. 

Prova  nova  »  Enuncs.  602, 656. 

Prova  típica  »  Enunc.  656. 

Provas  »  Enuncs.  21, 50, 51, 52, 53, 54, 107, 155, 156, 157, 
158, 251, 297, 301, 302, 340, 364, 366, 514, 516, 517, 518, 
519, 569, 584, 602, 632, 633, 634, 635, 636, 637, 646, 656, 
694,695. 

Publicidade  »  Enuncs.  263, 264, 620. 

Q 

Quantia  depositada  »  Enunc.  61. 

Questão  de  direito  »  Enuncs.  90, 347. 

Questão  federal »  Enunc.  200. 

Questão  infraconstitucional »  Enunc.  566. 

Questão  prejudicial  incidental »  Enuncs.  11 1,165, 338, 
437, 438,439, 638,696. 

Questão  preliminar  »  Enunc.  652. 

Questão  relevante  »  Enunc.  600. 

Questões  fáticas  »  Enunc.  515. 

■  R  ■  ■  ■ 

Rateio  de  despesas  »  Enunc.  19. 

Razões  recursais  »  Enunc.  609. 

Reclamação  »  Enuncs.  207, 208,  209, 210,  349, 350,  363, 
483, 558,661,685,703, 704. 

Reconvenção  »  Enuncs.  45, 46, 154, 239, 629, 674. 
Recorribilidade  »  Enunc.  351. 

Recuperação  judicial »  Enunc.  618. 

Recurso  repetitivo  »  Enunc.  585. 

Recurso  de  revista  »  Enuncs.  294, 352. 

Recurso  especial  »  Enuncs.  23, 219, 220, 224, 225, 225, 
230, 345, 363, 364, 478, 480, 482, 564, 565, 566, 585, 593, 

604. 607. 615. 659. 660. 664. 665. 

Recurso  extraordinário  »  Enunc.  550. 

Recurso  extraordinário  »  Enuncs.  219,  220,  224,  225, 
229,  230,  345,  363,  364,  478,  480,  482,  564,  565,  566, 

585. 593. 604. 607. 615. 659. 660. 664. 665. 

Recurso  inominado  »  Enuncs.  465, 474, 508, 520. 
Recurso  ordinário  »  Enuncs.  208, 209, 210, 357. 
Recurso  repetitivo  »  Enuncs.  294,  348,  352,  391,  472, 

480. 660.665. 

Recursos  »  Enuncs.  104, 286, 423, 616, 623. 

Recursos  excepcionais  »  Enunc.  197. 

Rede  mundial  de  computadores  »  Enuncs.  433, 591. 
Redes  sociais  »  Enunc.  636. 


Redução  de  prazos  »  Enunc.  21. 

Reforma  agrária  »  Enunc.  328. 

Regimento  interno  »  Enunc.  648. 

Regra  »  Enunc.  370. 

Regras  de  experiência  comum  »  Enunc.  517. 
Regulação  de  avaria  grossa  »  Enunc.  75. 

Relator  »  Enuncs.  82,  142,  175,  199,  219,  250,  332,  333, 
340, 353, 431, 462, 464, 465, 551, 566, 603, 645, 646, 647, 
657, 659, 659,  659. 

Relevância  social »  Enuncs.  37, 38. 

Remessa  necessária  »  Enuno.  164,311, 312,342, 432,439. 
Renúncia  a  direito  »  Enunc.  406. 

Repercussão  econômica  »  Enunc.  469. 

Repercussão  geral »  Enuncs.  224, 250, 550. 
Repercussão  jurídica  »  Enunc.  469. 

Repercussão  política  »  Enunc.  469. 

Repercussão  social »  Enuncs.  469, 575. 

Réplica  »  Enunc.  381. 

Representatividade  adequada  »  Enunc.  127. 
Representativo  de  controvérsia  »  Enunc.  615. 
Resolução  de  mérito  »  Enunc.  293. 

Responsabilidade  civil »  Enunc.  499. 
Responsabilidade  objetiva  »  Enunc.  541. 

Resposta  do  réu  »  Enunc.  152. 

Restauração  de  autos  »  Enunc.  76. 

Resultado  prático  equivalente  »  Enunc.  525. 
Retratação  »  Enuncs.  159, 293, 508, 520. 

Réu  »  Enuncs.  40, 45, 61,118, 145, 152, 177, 180, 273, 296, 
443,518,629. 

Revisão  de  obrigação  »  Enunc.  290. 

Revisão  de  voto  »  Enunc.  599. 

RPV»  Enunc.  532. 

Rumo  apagado  »  Enunc.  69. 

... 

Saneamento  »  Enunc.  372, 675, 694. 

Saneamento  consensual  »  Enuncs.  427, 631. 

Segredo  de  justiça  »  Enuncs.  13, 264. 

Segurança  jurídica  »  Enuncs.  87, 323. 

Sentença  »  Enuncs.  112, 124, 137, 162, 218, 297, 303, 304, 
306,  307,  308,  309,  310,  311,  390,  504,  512,  515,  516, 
520, 522, 523, 524, 585, 631, 640, 654. 

Sentença  arbitrai »  Enuncs.  164, 203. 

Sentença  arbitrai  estrangeira  »  Enuncs.  85, 553. 
Sentença  de  mérito  »  Enuncs.  160, 161. 

Sentido  literal »  Enunc.  404. 

Sessão  de  julgamento  »  Enuncs.  614, 616. 

Sigilo  bancário  »  Enunc.  536,692. 

Sigilo  fiscal » Enunc.  536. 
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Sistema  eletrônico  »  Enunc.  333. 

Situação  de  fato  »  Enunc.  377. 

Solução  consensual »  Enunc.  371. 

Solução  integral  »  Enunc.  372. 

Solução  parcial »  Enunc.  576. 

STF  »  Enuncs.  46, 58, 168, 176, 210, 220, 232, 314, 563, 607. 
STJ »  Enuncs.  83, 96, 200, 208, 209, 21 5, 220, 314, 483, 607. 
Substituição  processual »  Enuncs.  110, 487. 
Sucessores  »  Enunc.  115. 

Sucumbência  recíproca  »  Enunc.  244. 

Súmula  »  Enuncs.  166, 167, 171, 294, 317, 393, 607. 
Súmula  115/STJ  »  Enunc.  83. 

Súmula  187/STJ »  Enunc.  215. 

Súmula  216/STJ  »  Enunc.  96. 

Súmula  237/STF  »  Enunc.  46. 

Súmula  288/STF  »  Enunc.  229. 

Súmula  306/STJ  »  Enunc.  244. 

Súmula  320/STJ  »  Enunc.  200. 

Súmula  353/STF  »  Enunc.  232. 

Súmula  372/STJ »  Enunc.  54. 

Súmula  418/STJ »  Enunc.  23. 

Súmula  453/STJ »  Enunc.  8. 

Súmula  472/STF  »  Enunc.  239. 

Súmula  639/STF  »  Enunc.  228. 

Súmula  administrativa  »  Enunc.  34. 

Súmula  vinculante  »  Enunc.  321. 

Superação  »  Enunc.  34, 320, 431, 455, 457, 457, 459, 459, 608. 
Supressão  de  instância  »  Enunc.  20. 

Suspeição  »  Enunc.  489. 

Suspensão  da  execução  »  Enuncs.  194, 195, 196, 548. 
Suspensão  de  prazos  »  Enunc.  269. 

Suspensão  do  processo  »  Enuncs.  93, 94, 153, 348, 452, 
480,694. 

Sustentação  oral  »  Enunc.  21, 84, 651, 681, 682. 


Taxa  judiciária  »>  Enunc.  698. 

Tempestividade  »  Enunc.  96, 219. 

Tese  jurídica  »  Enunc.  305, 473, 606, 608. 
Testemunhas  »  Enunc.  155, 300, 519, 677, 694. 

Título  executivo  extrajudicial  »  Enunc.  12, 240,  331, 
446,543, 544. 

Título  extrajudicial »  Enunc.  444, 527. 

Título  judicial »  Enunc.  527. 

TNU  »  Enunc.  478, 549. 

Transação  » Enunc.  112. 

Transcrição  »  Enunc.  158. 

Trânsito  em  julgado  »  Enuncs.  7,  8,  100, 137,  341, 532, 
603,627. 


Transparência  »  Enunc.  373. 

TRF  »  Enunc.  207. 

Tribunal  de  justiça  »  Enunc.  207, 343. 

Tribunal  regional »  Enunc.  343. 

TRT»  Enunc.  167, 171. 

TRU»  Enunc.  478. 

TST»  Enunc.  171, 294. 

Turma  recursal »  Enunc.  464, 465, 474, 478, 482. 

Tutela  antecipada  »  Enunc.  66, 80, 448. 

Tutela  antecipada  antecedente  »  Enunc.  581. 

Tutela  antecipada  requerida  em  caráter  antecedente 
»  Enunc.  32, 33, 420, 421, 501, 582. 

Tutela  cautelar  »  Enunc.  143, 420. 

Tutela  cautelar  requerida  em  caráter  antecedente 
»  Enunc.  381, 500, 502, 503, 504,693. 

Tutela  da  evidência  »  Enunc. 34,35, 80,217,418,422,423. 

Tutela  de  urgência  »  Enunc.  31, 32, 33, 80, 92, 143, 217, 
381, 385, 418, 419, 420, 421, 497, 498, 499, 500, 501, 502, 
503,504,582,647. 

Tutela  provisória  »  Enunc.  29, 30,  31, 32, 33, 34,  35, 140, 
141,142,143,271,381,418,419,420,421,422,423,448,496, 
497, 498, 499, 500, 501 , 502, 503, 504, 582, 596, 61 3, 647, 691 , 
692. 

Tutela  provisória  incidental »  Enunc.  496. 

Tutela  satisfativa  »  Enunc.  143, 419. 

União  »  Enunc.  25, 447. 

Usos  »  Enunc.  405. 

Usucapião  »  Enunc.  25, 46, 368, 443. 


Valor  da  causa  »  Enunc.  81, 178. 

Verbas  de  sucumbência  »  Enunc.  122. 
Vice-presidente  do  tribunal »  Enunc.  593. 
Vice-presidente  de  tribunal »  Enunc.  209, 210, 664. 
Vício  de  vontade  »  Enunc.  132. 

Vício  formal »  Enunc.  219, 220. 

Vício  insanável »  Enunc.  550. 

Vício  processual »  Enunc.  574. 

Vício  rescisório  »  Enunc.  555. 

Vício  sanável »  Enunc.  199, 332. 

Vício  social »  Enunc.  132. 

Vontade  da  parte  »  Enunc.  285. 

Voto  vencedor  »  Enunc.  431. 

Voto  vencido  »  Enunc.  200. 

Vulnerabilidade  » Enunc.  18. 


lü  í  íV.í^  -' •  «  I  í 

j^fív»  r'*j>*»:c  i  ív 

h  • .. :-  rtíflú  •  ;^:$5  • 

Gr/-pji!rT-»Vf'!v^  pwiíC^^fvif' 

^  rt  V  ^  • 

íii.?íiC*  ‘  >.«  jií :.'  -  ,  r:v£íim*q%\  >  >  f í»í..r»*  ^  ^  ,ja‘  iff’ 

.;jli  •  }<l  >'  I  :l  i 

,fu/*  *  j  :,  wí.  ,>í?'TJe* 

■VN 

»/>.■*»!.  -i  -^dtí^K  XV?* 


r/)z  Jí?-^‘íVOU;»^*IUi!vrs.’8^  ÇÍJ  V^i  « 

'  íií,  i 

,•  .  '. .  í*»T?  ftf,  ijlT.i  ?.:í^.i  >;^  f!<fi»,.:>  Vs*  . 

•  *  •'  •  *» 

7*n;>b*;if^ç>  ,y í*  .  <  <  i*  • 

2L'1uHk;:^.9£í  »  fcw^/í! 

'Hbu-^ü-^ví  q  í:;^-  n  -v 

rè*  .  ,■ 

/i t;  fíf  J  í..n3'i'.j  (•J‘tifr  f) » • 

,-í?V‘  tr-,  *^;*  5í)ni»r  j|- 

CííAííf*  m 
!  :  *  V  |.w  5^ô 

?i;tíí>r^f3‘/\3  ir>  pi»5»r.  r 

yjsÀjCl*  yj 

*  ^f**  • ,  í  >  2’í 

/'  *  *  :  ,j:  ;<  j,  i  ‘  >  |!ím=j/  *  5:^^ 

V  .  , . .  •'/-  ,  -  •.  ^ 

^  r'  .ÍJÇ^  !  .  >  PUÍ.UNC 

.Jí<^  - .  •  -^5 

>>  w.iiv  ík 

'«r-#  í^l'  >  JtVnf4 :  « )  •- 

-;j,  i  i  «V :  S  3 

;.£  jo  ^.,  Ví  >;  •?.?:  x\ 

:>r*’'^flRpi<U''  rí  <  -  .  ?í.*<jr«''  .ç-^ 

^  f<>‘.>^f.'^-  '  4^ur  i,  ’ 

g;'B5.qr/:  j.  f  ^  ■  .  .,.ri,-r:fi  >  ^  i  yni/cr  ig^-  ^  ‘  '  _ 

?! I-  'V>?iíniít?  t?^*  S3rtl<^'^if>* «or 

.;• -,r  i'  ^ >,vi  fíi;w^  y  t 

4'^i  •  >> 

^JJ^Í^^Üiíí  •'  >  j^ill^iià*  f  'j‘{  *■  ■  .  ^  . 

•íf.  IMD>C£  f  ÍCv>‘l'r*-4A^c^i.^C 


.  -  :  1»  ií  «  »  í?e»  T'  tc 

.  ;:à 

.  ^  .  -•*  '  >2.  ^*i*^»!!jf*  .>' 

^  •.^;  .*4;  *.  ♦  >  i-  i-.  fC  7ii^ 

/  I. 

í  '.  ‘  'y.  í  *  |;í3pri<í->  { 

/'i‘.."  .  *.  *t*WÍ«^C  .  V; 

."  *  i  *  «í  >:? 

f  '  .,j‘35a 

/  < .  >  í;;/*r<K'  Í3V 

-  A  «-  ■  i-  ■  -'*  'j  ■  J  y  »  ■  ii*  if: .) 

-ríí^  *  •.*  .Lii:  á  ^  <t***^  -?* 

.►■W r‘'?  Si*,  d '  Cl .  *•  f  í.  T’!!’ 

/?tíjoiqhi‘3(  ;***  >.  *  * 'i^r* 

_  /»  .:i^.  '•  •  '  . 

*•,'  *  Uif 

>:>  .#r  -ÍVÇ’  fií* 

•w  >*i  rif««!-  fv>;» 


{  •.  .íA- 

j  .‘Cíit?  ^**  *  ^  ^  V’-  W‘ 

•íc;’vi>r<tíí  * ..  >:u 

•-'‘írr*-'  ^ii  ^  - 

*  ,,.  ÍJ<'  Íi  hKT  hV  J4*  ^’í‘  ;J!V  íí*  i^.' 

;34  í»?' >í;í  ^00 

\%»r:z  or  t'r  i.v  :r«j  •  5^3 

^ »í r 'f'' . .'  í;|t- •'  •  i.  ;  \x  5 >y f j r  .-v/ .it-: 

.'v  swi.Tx/ir,' ?no‘cri  õvi 
j  riiíiu  't?r  .u*.  H.  ^.  •  ‘zcr 

.  iiif  íi.y’?'i  i  t  tjíj 

íi  .-.  .'  -.1;  v*»  #>  *y:tí'^*í^*  /• 

,tr*JÍl^  *F.^.Í  *.  -í[  -r  -  Ç  Jtic^ 

>>  iu9iii;  ixí 

".èíjçi»f-íi^f^- 

.AtíJ>^frlífi«íí2-íÇíj,  jt.- 
t  ,/*  j'‘*  f  ^  nf  >>  ]}■<; 

J7  Cií;.í?í«i»t*j  »  ^tíswtí’y91'  í^' 

5$v  *: . 

£i*tfS9l^j4  (üi  «;í5/  >  •>  p.ífltí  r'  j 


